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iSacharel  em  direito*  —  E-x. inspector  fis- 
cal do  imi».  de  consumo  no  I>istr.  Federal* 
—  Professor  catKedr.  de  Direito  Fiscal  na 
Cscola  Superior  de  Commercio*  no  Curso 
Superior  do  Inst.  Brasileiro  de  Contab.  e 
nos  cursos  commerciaes  da  Ass.  dos  ]&m> 
pregados  no  Comm.  e  da  A.ss*  CHrista 
de  >foços.  —  Redactor  da  Secção  de  Di* 
reito  Fiscal  d*  «O  Jornal»  e  d'  «A  Defesa», 
do  RiOi  —  e  do  "Diário  da  Noite^".  de  S.  Pau- 
lo, —  da  «Revista  Commercial  do  Brasil»  e 
e  do  «Mensario  Brasileiro  de  Conta- 
=-    bilidade».  - 


O  novo  regulamento 

.      do  = 

Imposto  dc  Consumo 


Contendo  : 

Annotação,  em  cada  artigo  do  regulamento,    de  tod 

as  decisões  a  esse  antigo  referentes- 
'600  decisões  do  Thesouro. 
200  despachos  da  Recebedoria. 
500  observações   de   commentario  e  de  combate, 
índice  alphabetico  e  remissivo  com  50  paginas. 


Preço  para  todo  o  Brasil:  20$000 


Typ.  "Santa  Helena"  —  Rua  da  Alfandega  214 
RIO   DE  JANEIRO 


Do  mesmo  autor : 


"LEI  DAS  CONTAS  ASSIGNADAS",  1923  —  6$000  (es- 
gotado) . 

"SUPPLEMENTO  A'  LEI  DAS  CONTAS  ASSIGNA- 
DAS". 1924  —  6$000  (esgotado). 

"REQUISITOS  DA  DUPLICATA",  conferencia  realizada 
a  20  de  Junho  de  1925,  a  convite  do  Instituto  Brasileiro  de  Conta- 
bilidade. 

"PROCESSO,  REVALIDAÇÃO  E  MULTAS,  NO  IM- 
POSTO DE  VENDx\S  MERCANTIS",  —  conferencia  realizada 
a  30  de  Maio  de  1926,  a  convite  da  commissão  organizadora  do  1° 
Congresso  Brasileiro  de  Collectores  e  Escrivães  Federaes, 

As  duas  conferencias,  em  um  só  volume  —  5|000. 

A  seguir,  brevemente: 
"Imposto  de  yendas  mercantis". 
Depois : 

"Imposto  do  sello". 
"Pequenos  impostos", 
''^mposto  de  renda". 


Endereço  do  autor:  rua  da  Alfandega,  214  —  Rio  de  Janeiro. 


'Sodos  os   exemplares   são  numerados  typogFophicamente 

Ai  2159 

e  Fubiticados  pelo  autoc. 


meus  qu^Tidos  ^ass. 


exemplos  vivos  de  trabalho,  de 
energia   e  de    caracter  :  :  :  :  :  : 


fMeonef  ãHariani  Serra, 


funccionario-paradigma,  que.  com  a 
sua  competência,  o  seu  espirito  estudioso, 
e  o  seu  alto  bom  senso,— tanto  contribuiu 
para  a  evolução  do  regimen  fiscal  brasilei- 
ro, maximé  no  tocante  ao  imposto  de  con- 
sumo, 


preito  de  saudade. 


e  também   de  gratidão, 


pelo  valioso  auxilio  que  prestou  ao  autor 
deste  livro,  no  delicado  trabalho  de  seleccio- 
nar as  decisões  que  embora  anteriores  ao 
regulamento  de  1921,  entretanto  ainda  hoje 
podem  ser  consideradas  vigentes.- 


competentissi mo  agente  fiscal  do 
imposto  de  comsumo  no  Districto 
Federal, 


immensa  gratidão. 


nem  só  por  me  haver  prestado  pre- 
cioso auxilio,  juntamente  com  Ma- 
riani  Serra,  na  trabalhosa  escolha 
das  decisões  que,  sendo  anteriores 
ao  regulamento  de  1921,  no emtanto 
ainda  hoje  podem  ser  consideradas 
em  vigor,— como  também  por  ter  ®ol- 
locado  á  minha  inteira  disposição 
toda  a  sua  magni f  ica  col  lecção  par- 
ticular de  decisões. 


l 


Este  livro  é  complemento  natural  das  secções  que,  ha  qnasi 

dois  annos,  iniciei  em  "O  Jornal",  do  Rio,  c  depois  estendi  a  pu- 
blicações outras. 

Logo  no  inicio,  cm  "  O  Jornal"  do  12  c  13  de  Maio  de  1925, 
—  bordei  algumas  considerações  geraes  sobre  os  gravíssimos  defei- 
tos da  legislação  tributaria  brasileira. 

Depois  de  prendê-los  todos  ao  mesmo  factor  geral  —  a  falta 
de  estudo  e  de  lógica  com  que  se  fazem  as  leis  e  regulamentos,  —  a 
falta  de  lógica  e  de  estudo  por  que  depois  a  jurisprudência  adminis- 
trativa os  interpreta,  —  eu  apontava  o  papel  importantíssimo  que 
no  assumpto  tem  que  caber  á  critica : 

"Mesmo  dentro  da  vigência  de  dado  regulamento,  ella  apon- 
taria os  erros  da  interpretação,  quasi  sempre  iinbuida  de  critério 
unipessoal.  A  autoridade  prolatora  da  decisão  criticada,  se  agiu  con- 
scientemente e  de  boa  fé,  teria  assim  elementos  para  corrigir  o  seu 
julgado . 

"Mas  a  funcção  capital  da  critica,  seria  preparar  o  advento 
de  regulamentos  menos  defeituosos,  apontando  as  lacunas,  as  frin- 
chas por  onde  se  esgueiram  os  dcfraudadores,  —  e  ao  mesmo  tempo 
as  exigências  inúteis,  que,  sem  nenhum  proveito  para  o  fisco,  empe- 
cem a  vida  do  commercio  e  da  industria;  pugnando  pelo  máximo  de 
simplificação  desses  emmaranhados  intrincadissimos,  onde  os  me- 
nores enganos  acarretam  multas,  mas  que  os  próprios  representan- 
tes do  fisco  raríssimas  vezes  conhecem  a  fundo;  desnudando  as  in- 
coherencias  dos  regulamentos,  comsigo  mesmo  e  com  a  legislação 
geral;  propondo  sempre  as  fórmulas  que  deverão  corrigir  as  nume- 
rosas imperfeições  apontadas;  emfim,  constituindo  repositórios  co- 
piosos de  suggestões  e  de  opiniões  motivadas ,  com  as  quacs  os  futu- 
ros organizadores  de  regulamentos  possam  cotejar  as  suas  próprias, 
desapparecendo  assim  esse  caracter  de  obras  unipessoaes,  que  por 
via  de  regra  infirma  os  nossos  regulamentos . 

"Só  com  o  apparecimento  de  tacs  trabalhos  de  critica  é  que 
chegará  para  o  Brasil  o  dia  de  não  mais  precisar  envergonhar-se  de 
suas  leis  fiscaes.  Mas  chegará  mesmo  esse  dia:'" 

A'  cxhortação,  que  essas  idtinuis  palavras  encerravam,  —  ve- 
nho eu  mesmo  tentar    acudir,  já  que  ninguém  mais  o  quiz  fazer 

Não  vou  ter  a  illusão  tola  de  que  acertei  sempre,  nas  observa- 
ções que  reuni  neste  livro. 

Frequentemente,  mesmo,  á  falta  de  elementos,  certos  as- 
sumptos estarão  tratados  de  modo  muito  superficial. 

Porque  não  abandonei  esses  themas,  que  não  podia  desenvol- 
ver de  modo  cabal:' 

E'  que  julguei  de  meu  dever  não  desprezar  questão  alguma 
interessante,  ainda  mesmo  quando  não  a  pudesse  tratar  devidamen- 


te.  Assim,  levantada  a  questão,  —  outros,  com  melhores  elementos, 
a  virão  esclarecer. 

E  eu  deixo  aqui  o  meu  appello  aos  leitores  para  que,  sempre 
que  julgarem  errada  uma  opinião  qualquer,  ou  se  lhes  depare  uma 
questão  curiosa,  que  aqui  não  esteja  ventilada,  —  a  venham  dis- 
cutir cm  proveito  geral. 

Aos  funccionarios  nada  é  mais  fácil,  pois  que  para  os  as- 
sumptos de  interesse  da  collectividade  sempre  se  têm  mostrado  aber- 
tas as  colmnnas  do  seu.  brilhante  jornal  "A  Defesa",  —  que  tantos 
serviços  tem  prestado,  e  por  certo  continuará  a  prestar  cada  vez 
maiores,  á  classe  que  tão  dignamente  representa. 

Aquelles  mesmos  que  não  quiserem  escrever  para  jornaes,  — 
que  me  mandem  as  stias  observações:  quem  quer  que  percorra  as  pa- 
ginas deste  livro,  ha  de  notar  que  eu  jámais  me  aproprio  de  idéas 
alheias,  c  que,  sempre  que  as  julgo  aproveitáveis,  tenho  o  ma.ximo 
escrúpulo  em  apontar  o  nome  de  quem  as  emittiu. 

Que,  com  o  au.vilio  dos  que  o  queiram  discutir,  consiga  este 
livro  agitar,  pouco  que  seja,  o  marasmo  cm  que  apodrece  o  nosso, 
fiscalistno,  —  c  que  dalii  resulte  algum  beneficio  para  o  nosso  amado 
Brasil . 

Rio  de  Janeiro,  em  23  de  Fevereiro  de  1927. 


Tito  Resende . 
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DECRETO  N.  17.464  —  de  6  de  outubro  de  1926  (*) 

Approva  o  regulamento  para  a  arrecadação  e  fiscali- 
zação DO  IMPOSTO  de  consumo 

o  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra- 
sil, usando  da  attribuição  que  lhe  confere  o  art.  48,  n.  I,  da 
Constituição  Federal,  e  tendo  em  vista  as  alterações  constan- 
tes da  lei  n.  4.984,  de  31  de  dezembro  de  1925,  resolve  ap- 
provar  o  regulamento  que  consolida  as  disposições  relativas 
á  arrecadação  e  fiscalização  do  imposto  de  consuino,  que  a 
este  acompanha  e  vae  assignado  pelo  ministro  de  Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  outubro  de  1926,  105°  da  Indepen- 
dência e  38°  da  Republica . 

Arthur  da  Silva  Bernardes. 
Anuibal  Freire  da  Fonseca  . 


(*)  Publicado  pela  primeira  vez  no  "  Diário  Of  ficial "  de  8  de  Outu- 
bro de  1926,  —  e  depois  novamente  no  de  12  de  Novembro  do  mesmo  anno, 
"por  ter  sabido  com  incorrecções  e  omissões  o  art.  43  e  seus  paragraphos, 
art.  111,  §  2°,  /,  e  modelo  XXVI". 


•CAPITULO  I 


DA  IXCIDENCIA 

Art.  1"  —  O  imposto  de  consumo,  de  que  tratam  as  leis  ns.  641, 
de  14  de  novembro  de  1899,  3.446,  de  31  de  dezembro  de  1917, 
3.644.  de  31  de  dezembro  de  1918.  3.979,  de  31  de  dezembro  de 
1919.  4.230.  de  31  de  dezembro  de  1920,  4.440,  de  31  de  dezembro 
de  1921,  4.625.  de  31  de  dezembro  de  1922,  4.783,  de  31  de  dezem- 
bro de  1923.  4.984,  de  31  de  dezembro  de  1925,  4.990,  de  16  de 
janeiro  de  1926,  e  4.994.  de  17  de  Março  de  1926,  e  os  decretos 
ns.  14.684.  de  26  de  janeiro  de  1921,  14.693.  de  25  de  fevereiro  do 
mesmo  anno,  15.996,  de  31  de  março  de  1923,  e  16.042.  de  22  de 
maio  do  mesmo  anno,  incide  sobre  os  seguintes  productos : 

1 .  Fumo ; 

2.  Bebidas ; 

3.  Pho.sphoros ; 

4.  Sal; 

5.  Calçado ; 

6.  Perfumarias ; 

7.  Especialidades  pharmaceuticas ;  . 

8.  Conservas ; 

9.  Vinagre  e  azeite; 

10.  Velas; 

11.  Bengalas; 

12.  Tecidos ; 

13.  Artefactos  de  tecidos; 

14.  Vinhos  estrangeiros ; 

15.  Papel  e  artefactos  de  papel; 

16.  Cartas  de  jogar; 

17.  Chapéos ; 

18.  Louças  e  vidros; 

19.  Ferragens ; 

20.  Café  e  chá; 

21.  Manteiga; 

22.  Moveis ; 

23.  Armas  de  fogo  e  suas  munições; 

25.  Queijo  e  requeijão; 

26.  Electricidade; 

27.  Tintas; 

28.  Leques  de  qualquer  espécie  e  ventarolas; 

29.  Boas,  pellos,  pelles  de  agasalhos,  manchons  e  semelhantes ; 

30.  Luvas ; 

31.  Artefactos  de  borracha; 

32.  Navalhas  e  pincéis  para  barba; 


Art.  1/'  — 


Considerações  gcracs 


33.  Pentes,  escovas  e  espanadores ; 

34.  Caixas  de  qualquer  feitio; 

35.  Brinquedos ; 

36.  Artefactos  de  couro  e  outros  materiaes; 

37.  Jóias  e  obras  de  ourives  ; 

38.  Objectos  de  adorno; 

39.  Gazolina  e  naphta; 

40.  Apparelhos  sanitários ; 

41.  Azulejos,  ladrilhos  ou  mosaicos; 

42.  Instrumentos  de  musica ; 

43.  Fogões ; 

44.  Machinas  cinematpgraphicas  e  photographicas. 

^  Observações— 1 — Apreciação  doutrinaria  do  imposto  de  consumo.  Este 
livro  não  é,  nem  pretende  ser,  um  livro  de  theoria. 

Não  nos  demoraremos,  pois,  no  estudo  doutrinário  do  imposto  de  con- 
sumo. 

Apenas,  transcreveremos  a  magistral  synthese  que  da  matéria  faz  Vei- 
ga Filho  (Sciencia  ãas  Finanças,  pag.  113),  ao  tratar  dos  impostos  indirectos, 
—  de  que  o  imposto  de  consumo  é  justamente  o  padrão: 

"Impostos  indirectos  —  Impostos  indirectos  são  todas  as  contribuições 
arrecadadas  em  virtude  de  tarifas  impessoaes  e  que  recahem  sobre  certos  factos 
intermittentes,  constatados  dia  a  dia.  São  impostos,  diz  Jardim,  lançados  so- 
bre as  mercadorias,  „sem  referencia  aos  contribuintes. 

"  Os  característicos  destes  impostos  consistem :  —  na  incidência,  por 
não  determinarem  a  pessoa  do  contribuinte,  e  dependerem  de  tarifas  ou  pau- 
tas, onde  apenas  se  declara  a  mercadoria  ou  serviço  coUectado  e  se  estabelece 
o  quantum  correspondente,  tomando-se  por  base  factos  accidentaes ;  —  na  arre- 
cadação, por  ser  feita  por  agentes  de  uma  só  repartição,  por  occasião  de  certos 
actos  ou  consumos,  aos  quaes  dá  sempre  um  valor  legal. 

"  As  vantagens  destes  impostos  resumem-se  em  serem  muito  producti- 
vos,  de  fácil  elasticidade,  de  um  resultado  certo  e  seguro;  —  de  um  gravame 
pouco  percebido  e  avaliado  pelo  contribuinte ;  —  susceptíveis  de  moralização, 
quando  restringem  certos  consumos,  como  o  álcool,  o  tabaco  e  outras  merca- 
dorias jiocivas  á  Saúde  Publica. 

"  Os  defeitos  desses  impostos  são  os  seguintes :  —  facilitam  a  fraude  e 
o  contrabando,  —  exigem  numeroso  pessoal  e  dispendiosa  arrecadação ;  —  es- 
tabelecem um  regimen  de  desigualdade,  por  não  attenderem  aos  haveres  do 
contribuinte  e  pesarem  tanto  sobre  o  pobre  como  sobre  o  rico. 

"  Como  se  vê,  esses  impostos  satisfazem,  quasi  que  exclusivamente,  ás 
exigências  da  pratica  e  são  preferidos  pelos  financistas  porque  estes  só  se 
preoccupam  cora  as  necessidades  e  o  crescimento  dos  recursos  do  fisco,  em- 
bora mantendo  em  illusão  o  contribuinte "'. 

2  —  Considerações  gcracs  sobre  o  imposto  de  consumo  no  Brasil. 

Pareceu-nos  util  incluir  aqui  algumas  considerações  geraes  —  nem  só 
sobre  o  desenvolvimento  do  imposto  de  consumo  entre  nós,  —  como  também 
sobre  os  defeitos  da  respectiva  legislação. 

O  assumpto,  entretanto,  sob  esse  prisma,  já  foi  magnificamente  tratado 
na  conferencia  realisada  no  1.°  Congresso  Brasileiro  de  Collectores  e  Escri- 
vães Federaes,  pelo  nosso  bom  amigo  Leonel  Mariani  Serra,  uma  das  mais 
liw:idas  intelligencias  da  fiscalização  do  imposto  de  consumo  no  Districto  Fe- 
deral e  que  fez  parte  da  commissão  que  consolidou  o  actual  regulamento  de  con- 
sumo . 

A  quem  nos  vir  fazer  uma  citação  na  observação  1.°, — e  agora  uma 
longa  citação  na  observação  2.°,  —  poderá  parecer  que  queremos  fazer  um 
livro  de  citações . . . 

Haverá  injustiça  nesse  pensar.  Mais  adeante,  na  parte  pratica  deste 
livro, —  o  leitor  verá  que  nós  não  fugimos  ao  trabalho,  que  se  mostrar  ne- 
cessário. 

Tendo  obtido  a  devida  vénia  do  autor,  —  inserimos,  pois,  na  integra  a 
alludida  conferencia : 

O  imposto  de  consumo  c  a  sua  contribuição  para  o  erário  publico. 

"  O  imposto  de  consumo,  que  tanta  preponderância  exerce  na  receita  da 
Lnião,  constitue  a  mais  vultuosa  das  rendas  federaes  internas. 


Art.  1."  —  Considerações  gemes 
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•■  Do  orçamento  vigente,  em  um  total  de  121.64C)  :OnO?000  ouro  e  réis 
1. 097.716 :00OSOOO  papel,  a  receita  ordinária  concorre  com  120.(il0  lOOOJOOO  ouro 
e  767.225  ;000S000  papel,  ou  seja  a  quasi  totalidade  do  imposto  ouro  e  mais 
de  dois  terços  C2|3)  da  renda  papel. 

■■  Da  receita  papel,  77.580  lOOOSOOO  correm  por  conta  dos  impostos  adua- 
neiros, que  tem  ainda  em  seu  bòjo  1 18.590 :0OOÍSO0O  ouro,  tudo  fornecido  pelos 
direitos  de  importação  para  o  consumo,  2  %  ouro  sobre  vários  artigos  das  ta- 
rifas, expediente  dos  géneros  livres  de  direitos  de  consumo,  expediente  das 
capatazias,  armazenagem,  taxa  de  estatística,  imposto  de  pliaroes,  impostos  de 
docas,  10  %  sobre  o  expediente  dos  géneros  livres  de  direitos  de  consumo, 
2%  ouro  sobre  o  valor  official  da  importação  e  taxa  de  um  a  cinco  réis  poi- 
kilogramma  de  mercadorias  carregadas  ou  descarregadas. 

"Do  restante  da  receita  ordinária,  papel,  5.931:0008000  são  de  diversas 
rendas,  2.060 :000$O0O  do  imposto  sobre  loterias,  71.500 :00OSUOO  do  imposto 
sobre  a  renda  e  259.000  .-OOOÇOOO  dos  impostos  de  circulação,  comprehendendo 
estes  últimos  o  sello,  o  transporte,  a  taxa  de  viação,  as  operações  a  termo  e 
as  vendas  mercantis. 

"Ficam,  portanto,  351.154 :000$000,  ou  seja  a  metade  da  receita  ordinária 
papel,  que  é  refrcscntada  exclusivavicntc  pelo  ivil^osto  de  consumo, 

Véde,  pois,  meus  senhores,  si  não  é  justificável  dizer  que  esse  imposto 
«  o  mais  importante,  o  que  mais  avulta  na  receita  da  União. 

Merecida  homenagem  a  Carlos  Vieira  Machado,  um  dedicado  ao  imposto 
de  consumo 

"  Deixando  de  lado  os  pródomos  do  imposto  de  consumo  no  Brasil,  que 
se  pode  dizer  iniciado  sobre  o  assucar  e  rolos  de  tabacos,  pela  Carta  Regia 
<le  4  de  fevereiro  de  1662,  seguindo-se  o  tabaco  em  pó  e  a  aguardente  brasi- 
leira (Carta  Regia  de  21  de  dezembro  de  1Ó92)  e  mais  preciso,  ainda,  po- 
rém menos  remotamente,  pelo  alvará  de  28  de  maio  de  1808,  do  Príncipe  Re- 
gente, creando  o  imposto  de  400  réis  por  arroba  de  tabaco  de  corda  do  con- 
sumo da  Bahia,  tratarei,  apenas,  do  imposto  iniciado  na  Republica,  em  1892, 
e  que  em  um  crescendo  vem  se  desenvolvendo  até  hoje. 

"  Para  qtiem  quizer  conhecer  as  suas  tentativas  nos  tempos  coloniaes, 
na  regência  e  no  império,  magnifica  fonte  instructiva  encontrará  na  obra 
póstuma  de  Carlos  \^ieira  Machado  —  "O  imposto  de  consumo  no  Brasil " 
—  esplendido  trabalho  (*)  levado  a  termo  pela  dedicação  do  seu  enteado,  o 
nosso  distincto  coUega,  Dr.  Antonio  Peixoto  de  Azevedo,  um  dos  melhores 
auxiliares  da  Directoria  da  Receita  Publica  do  Thesouro  Nacional. 

"  Permitti  senhores  um  parenthesis . 

"  Desejo  acentuâr  a  coincidência  que  surge  sempre  que  vem  a  balha 
■o  imposto  de  consumo. 

"  Apparece  como  a  elle  integrada  a  personalidade  de  Vieira  Machado. 

"  Consenti,  portanto,  que  eu  saliente  esse  facto,  rendendo  um  preito 
de  saudade  ao  velho  amigo. 

"Ninguém  dedicou-se  mais  á  sua  profissão  do  que  Vieira  Machado. 

"  Ninguém  conheceu  como  elle  as  menores  particularidades  do  imposto 
■de  consumo,  em  que  não  encontrava  segredos. 

"  Era  uma  verdadeira  paixão  que  o  empolgava  e  o  indentificava  á  sua 
profissão. 

"  Funccionario  honestíssimo,  de  agente  fiscal  chegou  a  inspector  de 
Fazenda,  como  o  seu  não  menos  distincto  collega,  amigo  e  companheiro,  Bellens 
de  Almeida,  que  com  muita  competência  desempenha  hoje  a  mais  alta  funr- 
ção  do  Thesouro,  a  de  Director  Geral. 

"  Foi  Vieira  Machado  superintendente  da  fiscalização  do  imposto  de 
consumo  nesta  capital,  serviço  creado  pela  portaria  n.  58,  de  20  de  abril  de 
1917,  expedida  pelo  ministro  Calógeras,  o  ministro  que  depois  de  Joaquim 
Murtinho  mais  interesse  mostrou  pela  iiscalização  desse  imposto. 

"  Mestre  reconhecido  e  acatado  pelos  seus  coUegas  e  superiores,  honra 
da  classe  a  que  pertenceu,  á  memoria  de  \'ieira  Machado  o  meu  preito  de  sau- 
dade e  respeito. 


(*)  De  bom  grado  damos  aqui  o  nosso  testemunho  da  utilidade  desse 
livro:  sempre  que,  para  resolver  uma  questão  qualquer  de' incidência,  se  ne- 
cessita de  um  elemento  histórico,  o  livro  de  Vieira  Machado  no-lo  ofíercce  im- 
mediatamente,  exacto  e  precioso. 
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O  imposto  de  consumo  na  Republica  —  Annnal  inchisuo  dc  novos  productos  — 
Inconvenientes  da  multiplicidade  dcUes 

"Voltando  ao  fio  desta  palestra,  tratemos  do  imposto  de  consumo  na 
Republica,  isto  é,  do  imposto  reorganizado  nos  moldes  actuaes  pelo  gran- 
de estadista  Joaquim  Murtinho,  no  benemérito  governo  Campos  Salles,  em 
momento  critico  de  nossa  nacionalidade,  quando,  assoberbado  o  paiz  pelas  di- 
vidas que  se  accumulavam,  não  se  sabia  como  poderiam  ser  cumpridos  os  com- 
promissos contraídos  no  exterior. 

"  Era  indispensável,  como  disse  o  clarividente  Ministro  da  Fazenda, 
dotar  a  União  com  o  numerário  preciso  para  equilibrar  o  seu  orçamento  e 
principalmente  para  habilital-a  a  satisfazer  os  encargos  das  dividas  externa 
e  interna,  sob  sua  exclusiva  responsabilidade. 

■'A  decretação  desses  impostos,  conforme  af firmou  o  grande  ministro, 
foi  inspirada  ao  Poder  Legislativo  pela  superior  necessidade  de  compensar 
a  insuf ficiencia  das  fontes  de  renda  da  União  e  a  consequente  depressão  de 
sua  receita,  originadas  pela  partilha  constitucional,  que  transferiu  aos  Esta- 
dos, entre  outros,  os  impostos  de  exportação. 

"  Iniciado  o  imposto  em  1892,  sobre  o  fumo  em  bruto  e  desfiado  e  sobre 
charutos,  cigarros  e  rapé,  quando  de  producção  nacional,  por  força  da  lei 
n.  25,  de  30  de  dezembro  de  1891,  estendeu-se  no  anno  seguinte  aos  mesmos 
productos  de  procedência  estrangeira ;  recahiu  sobre  as  bebidas  em  1896,  pela 
lei  n.  359,  de  30  de  dezembro  de  1895;  alcançou  no  anno  de  1898,  o  sal  e  os 
phosphoros  e,  no  de  1899,  os  calçados,  velas,  perfumarias,  especialidades  phar- 
maceuticas,  vinagre,  conservas  e  cartas  de  jogar. 

'"Nesse  mesmo  anno  de  1899  foi  votada,  a  14  de  novembro,  a  lei  n°. 
641,  que  consolidou  o  imposto  e  que  é  por  assim  dizer  a  sua  lei  básica. 

"  Com  essa  lei  a  tributâção  estendeu-se  ainda  aos  chapéos,  bengalas 
e  tecidos. 

"  Só  em  1905  fez-se  sentir  a  incidência  sobre  os  vinhos  estrangeiros, 
de  accordo  com  a  lei  n°.  1313,  de  30  de  dezembro  de  1904. 

"  A  que  vigorou  em  1907  fez  comprehender  o  café  torrado  ou  moido, 
artificial,  bera  como  a  manteiga  e  banha,  também  artificiaes.  Impostos  pro- 
hibitivos,  que  tinham  por  fim  reprimir  a  fraude,  não  foram  reproduzidos 
nos  orçamentos  posteriores. 

"A  lei  n°.  2919,  de  31  de  dezembro  de  1914,  para  vigorar  no  anno  se- 
guinte, tributa  os  espartilhos,  o  papel  de  forrar  casas  ou  malas,  os  discos^para 
gramophone  e  as  louças  e  vidros.  Essa  lei,  votada  em  periodo  calamitoso, 
decorrente  da  grande  guerra  européa,  quando  estancadas  as  nossas  fontes 
de  rendas  aduaneiras,  majorou  os  productos  já  taxados  e  alcançou  muitos 
outros  que,  embora  pertencentes  a  espécies  tributadas,  estavam  isentos  do 
imposto . 

"  Não  fallando  da  vigente  lei  orçamentaria,  a  que  vigorou  em  1915  foi 
a  que  deu  maior  expansão  ao  impostos  de  consumo. 

"  As  ferragens  são  tributadas  em  1916,  e  o  café  torrado  ou  moido,  bera 
como  a  manteiga,  em  1917. 

"  As  pilhas  eléctricas,  seccas,  nacionaes,  taxadas  pela  lei  n".  3644,  de 
31  de  dezembro  de  1918,  conquanto  constituíssem  espécie  distincta,  foram  in- 
cluídas, por  ordem  administrativa,  entre  as  ferragens,  devido  á  errónea  clas- 
sificação da  lei,  que  as  subordinou  á  rubrica  "impostos  de  importação",  até 
que  o  regulamento  actual  as  reuniu  ás  lâmpadas  eléctricas. 

"  Em  1920,  os  artefactos  de  tecidos  destacam-se  dos  tecidos,  para  formar 
espécie  distincta,  á  qual  foram  incluídos  os  espartilhos,  ao  mesmo  tempo  que 
o  imposto  abrange  as  obras  de  joalheria,  obras  ,de  adorno,  ornamento  e  outros 
fins,  moveis,  armas  de  fogo,  e  suas  munições,  lâmpadas  eléctricas  e  assucar 
refinado,  sendo  que  este  ultimo,  a  pretexto  da  creação  da  Caixa  Nacional 
de  Exportação  do  Assucar,  de  que  trata  o  decreto  n.  4456,  de  7  de  janeiro 
de  1922,  que  até  hoje  não  foi  posto  em  execução,  só  foi  tributado  nos  annos  de 
1920  e  1921.  Quanto  ás  obras  de  joalheria  e  ás  de  adorno  e  ornamento,  não 
obstante  o  dispositivo  legal,  das  primeiras  só  em  1922  começou  a  ser  cobra- 
do o  imposto  e  das  obras  de  adorno  e  ornamento  só  em  1921. 

"Depois  é  a  lei  n".  4625,  de  31  de  dezembro  de  1922,  para  vigorar 
em  1923,  que  amplia  o  imposto,  fazendo-o  incidir  sobre  p  queijo  e  requeijão, 
a  electricidade  e  as  tintas. 

"  No  anno  seguinte  ( 1924) ,  vemos  ainda  serem  alcançados  os  leques, 
boás,  pellos  e  pelles  de  agasalho  e  luvas. 

"  Por  fim,  a  vigente  lei  orçamentaria,  dando  maior  amplitude  ao  im- 
posto, tributa  o  azeite,  artefactos  de  papel,  chá,  apparellios  eléctricos,  artefa- 
ctos de  borracha,  navalhas  e  pincéis  para  barba,  pentes,  escovas  e  espanadores, 
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caixas,  brinquedos,  artefactos  de  couro  c  de  outros  niateriaes,  Rasolina  e  naplita, 
apparellios  sanitários,  azulejos  c  ladrillios,  instrumenlos  de  musica,  fogões  e 
machinas  photograpliicas  e  cineniatoeraphicas,  fazendo  eoni  C|ue  o  imposto  que 
em  1892  incidia  sobre  uma  única  espécie  —  "  fumos  e  seus  preparados  ",  pas- 
se a  compreliender  44  espécies  tributadas. 

"  Esse  grande  numero  de  espécies  tributadas,  que  se  divide  em  outra 
quantidade  extraordinária  de  productos  sujeitos  ao  imposto  e  sobre  os  quaes 
as  taxas  se  multiplicam,  indefinidamente,  constitue  a  maior  difficuldade  e 
mesmo  um  dos  mais  graves  inconvenientes  do  imposto  de  consumo,  pois  dis- 
trae  a  attenção  dos  agentes  do  fisco  sobre  muitas  espécies  que  concorrem 
para  a  arrecadação  total  com  parcellas  infinias  e  mesmo  irrisórias,  obrigando 
aquelles  funccionarios  a  lamentável  desperdício  de  trabalbo,  no  exame  de  li- 
vros e  mais  documentos  de  semelbantes  industrias,  quando  melhor  e  mais  pro- 
veitoso seria  o  emprego  do  seu  tempo  na  vigilância  do  pagamento  do  imposto 
de  menor  numero  de  espécies  tributadas,  com  maior  vantagem  para  o  erário 
publico. 

Como  loin  progredido  a  renda  do  iinposfo  —  Defeitos  das  estiiiiatíZ'as 
orçainentarias 

"  A  renda  do  imposto  de  consumo  alcançou  em  1892  apenas  271  contos 
de  réis,  mas  em  1900,  isto  é,  depois  da  reorganisação  resultante  da  lei  n".  641, 
attingia  já  36.254  contos  e  elevou-se  um  decennio  após,  em  1910,  a  .S4.Õ19  contos. 

"  Mais  um  decennio  decorrido,  em  1920,  a  arrecadação  triplica :  175.635 
contos  e  um  quinquennio  depois,  no  anno  passado,  concorre  o  imposto  de  con- 
sumo com  a  vultuosa  quantia  de  304.494  contos,  ou  seja  quasi  o  dobro  do  ar- 
recadado cinco  annos  antes.  _  > 

"Já  vimos  que  para  o  corrente  e.xercicio  o  orçamento  consigna  351.154 
contos  de  réis. 

"A  muito  mais  deverá  attingir. 

"  São  sempre  falhas  as  estimativas  dos  nossos  orçamentos,  com  relação 
ao  imposto  de  consumo,  e  os  erros  de  calculo  andam  sempre  por  milhares  de 
contos  de  réis. 

"  Assim  é  que  nos  annos  de  1914  e  1922  a  arrecadação  ficou  aquém  da 
receita  orçada  em  mais  de  7.000  contos  em  cada  um  desses  exercícios. 

"Em  compensação  superou  a  estimativa  orçamentaria  em  12.681  contos 
no  anno  de  1916,  em  15.231  contos  no  de  1917  e  em  10.515  contos  no  de  1920. 

"  Esses  dados,  colhidos  nas  estatísticas  organizadas  pela  Directoria  da 
Receita  Publica,  correspondem  aos  totaes  das  arrecadações.  Se  as  compana- 
ções  se  detalharem  espécie  por  espécie  tributada,  a  discordância  é  ainda  mais 
frisante. 

"  Basta  dizer  que  anno  de  1921,  em  que  a  estimativa  orçamentaria  cor- 
responde mais  ou  menos  á  renda  arrecadada,  pois  esta  excede  aquella  apenas 
era  75  contos  de  réis,  ha  diff crença  para  menos  de  8.927  contos  em  tecidos, 
ao  mesmo  tempo  que  em  fumos  nota-se  differença  para  mais  de  3.184  contos, 
em  bebidas  mais  3.205  contos,  em  phosphoros  mais  1.583  contos  e  em  perfu- 
marias mais  1.010  contos,  sem  citar  outras  differenças  de  menor  vulto. 

"  Provam  discordâncias  tão  chocantes  os  erros  de  calculo  na  elaboração 
das  leis  orçamentarias . 

"  As  estimativas  não  são  calcadas  em  dados  estatisticos  e  a  prova  está 
no  orçamento  para  o  anno  de  1922,  em  que,  com  referencia  aos  tecidos,  obser- 
va-se  o  seguinte:  ,.        ;  d 

"A  industria  atravessava  forte  crise  e  a  renda  tendia  a  decrescer.  J:'ara 
o  anno  anterior  (1921),  o  orçamento  estimara  a  arrecadação  em  33.500  con- 
tos e  esta  foi  inferior  ao  orçado  cm  8.927  contos. 

"Não  obstante,  sem  que  houvesse  majoração  das  taxas,  si^™  í"»^ 
condições  anteriores  se  modificassem,  eleva-se  a  estimativa  para  33.000  con- 
tos, dando  em  resultado  uma  arrecadação  que,  embora  superior  em^.947  con- 
tos á  do  anno  anterior,  é  inferior  em  7.480  contos  a  receita  orçada. 

"Não  se  poderia  esperar  outra  coisa. 

■■A  estimativa  orçamentaria  para  o  corrente  anno  esta,  a  meu  ver, 
muito  aquém  da  provável  arrecadação.  ...  ,.  • 

"Haja  vista  o  que  já  se  observa  com  relação  a  gazolina  e  naphta,  cujo 
imposto  foi  orçado  em  1.000  cont,:>s  de  réis  e  que,  apesar  do  paragrapho  unico 
do  art  27  da  lei  n.  4.5o6.  de  2S  de  janeim  de  1922  (Lodigo  de  Lontabilidade 
Publica  da  União),  determinando  que  os  dispositivos  de  lei  creando^  impostos 
só  entrem  em  vigor  30  dias  após  a  publicação  da  lei,  o  que  permittio  as  em- 
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prezas  exploradoras  do  producto  abastecerem  á  vontade  os  seus  depósitos, 
apesar  disso,  só  a  Alfandega  desta  capital  já  arrecadou  quantia  superior  á  or- 
çada e  arrecadará,  até  o  fim  do  anno,  nada  menos  de  5.000  contos  do  impostc* 
sobre  gazolina . 

Rcgxtlanientação  do  imposto  de  coiisiiiiio 

"Antes  da  lei  n.  641,  de  14  de  novembro  de  1899,  básica  do  imposto, 
houve  uma  série  enorme  de  regulamentos,  pois  cada  producto  tinha  o  seu. 

"  Só  para  o  fumo  foram  feitos  oito  regulamentos,  sendo  tres  no  primeiro 
anno  do  imposto  e  que  são  os  baixados  com  os  decre+os  ns.  746,  de  26  de 
fevereiro,  815,  de  17  de  maio,  e  1.203,  de  28  de  dezembro,  tudo  de- 1892. 

"  Para  bebidas  confeccionaram-se  quatro  regulamentos,  sendo  o  inicial 
o  do  decreto  n.  2.253,  de  6  de  abril  de  1896. 

"  Depois  da  lei  n.  641,  apparece  o  primeiro  regulamento  geral,  o  bai- 
xado com  o  decreto  n,  3.535,  de  21  de  dezembro  de  1899,  logo  seguido  do 
do  de  n.  3.622,  de  26  de  março  de  1900  e  do  de  n.  3.659,  de  22  de  maio  do 
,  mesmo  anno . 

"Em  1906  é  expedido  o  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  5.590,  de  10' 
de  fevereiro  daquelle  anno,  regulamento  que  por  mais  tempo  esteve  em  exe- 
cução e  que  foi  substituido  pelo  de  n.  11.511,  de  4  de  março  de  1915,  seguido 
do  de  n.  11.807,  de  9  de  dezembro  do  mesmo  anno  e  do  de  numero  11.951,  de 
16  de  fevereiro  de  1916. 

"Vem  então  o  actual  regulamento,  baixado  com  o  decreto  n.  14.648, 
de  26  de  janeiro  de  1921,  que  hoje  vigora  com  as  alterações  do  de  numero 
14.693,  de  25  de  fevereiro  do  mesmo  amio,  pois  não  se  pôde  considerar  co- 
mo regulamento  o  decreto  n.  12.351,  de  6  de  janeiro  de  1917,  que  altera  o 
anterior  sómente  no  sentido  de  nelle  encaixar  novas  tributações  decorrentes  de 
lei  orçamentaria. 

"  Em  1920,  desintegradas  as  especialidades  pharmaceuticas  do  imposto 
de  consumo,  para  constituir  o"  imposto  do  sello  sanitário,  expediu-se  o  decreto- 
n.  14.335,  de  15  de  setembro  daquelle  anno,  substituido  pelo  de  numero  14.713, 
de  8  de  março  de  1921,  revogado  este  pela  vigente  lei  orçamentaria  da  receita. 

"  Já  vimos  que  em  1922,  isto  é,  depois  de  estar  em  execução  o  decreto 
n.  14.648,1  foram  tributados  o  queijo,  a  electricidade  e  as  tintas.  Nesse  mesmo 
anno  é  alterado  o  regimen  de  arrecadação  do  imposto  sobre  jóias,  obras  de 
ourives  e  objectos  de  adorno,  importando  em  serem  baixados  o  decreto  n. 
15.996,  de  31  de  março  de  1923,  regulando  a  fiscalização  e  cobrança  do  im- 
posto sobre  energia  eléctrica,  e  o  de  n.  16.042,  de  22  de  maio  do  mesmo  anno, 
relativo  ás  jóias,  obras  de  ourives  e  objectos  de  adorno. 

"  Quanto  aos  queijos  e  tintas,  a  circular  da  Directoria  da  Receita,  n.  6, 
de  5  de  fevereiro  de  1923,  deu  instrucções  sobre  a  fórma  de  arrecadação  6 
fiscalização  do  imposto. 

"Estes  últimos  regulamentos,  posteriores  ao  decreto  n.  14.648,  com 
normas  diversas  das  deste  ultimo,  impondo  para  faltas  idênticas  multas  diffe- 
rentes  das  estabelecidas  no  regulamento  geral,  sem  contar  as  instrucções  que 
foram  expedidas,  relatÍA'as  a  cada  um  dos  productos  sobre  os  quaes  leis  sub- 
sequentes iam  fazendo  incidir  o  imposto,  instrucções  essas  tanto  referentes  á 
sellagem  como  aos  processos  de  pagamento  do  imposto,  cada  vez  mais  embara- 
çam a  acção  do  fisco,  dif ficultando  a  fiscalização  e  deixando  os  coUectores 
em  sérias  aperturas  para  resolverem  promptamente  questões  que  não  permit- 
tem  delongas. 

"  Vendo  essa  série  de  inconvenientes,  que  cream  uma  situação  que  não 
pôde  perdurar,  resolveu  S.  Ex.  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  com  o  alto  des- 
cortino de  sua  culta  e  brilhante  intelligencia,  designar  uma  commissão  de  func- 
cionarios,  sob  a  presidência  do  Sr.  director  da  Receita  Publica,  para  conso- 
lidar em  um  só  regulamento,  todas  as  disposições  dos  vários  regulamentos 
que  dizem  respeito  á  fiscalização  e  arrecadação  do  imposto,  bem  como  as 
que  se  acham  esparsas  m  differentes  leis,  cujos  dispositivos  alteram  outros 
constantes  dos  referidos  regulamentos. 

"  Esse  trabalho,  estoa  certo,  irá  facilitar  a  tarefa  dos  funccionarios 
fiscaes. 

Incongnicuciiis  da  hi 

"As  alterações  que  de  anno  a  anno  soifre  o  imposto  de  consumo,  oriun- 
das das  leis  orçamentarias,  dão  margem  a  varias  incongruências. 

"  Entre  muitas,  citarei  as  seguintes ;  "  Divididos  os  productos  em  es- 
pécies, uma  dessas  espécies  é  formada  unicamente  pelos  vinhos  estrangeiros. 

"Não  vejo,  razão  para  isso. 
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"  Se  as  outras  espécies  tributadas  coniprelieiidem  os  productos  iiacio- 
naes  como  os  estrangeiros,  porque  separar  os  vinhos  estrangeiros  da  espécie 
bebidas,  na  qual  encontram-se  os  vinhos  nacionaes? 

"  A  anomalia  mais  se  faz  sentir  sabendo-se  que,  para  o  ef  feito  do  re- 
gistro, o  emolumento  é  cobrado  de  cada  uma  das  espécies,  abrindo  o  art.  16, 
§  4",  do  regulamento  em  vigor,  uma  excepção  exactamente  para  o  caso,  pois 
determina  que  no  registro  para  o  commercio  de  bebidas  fica  comprehendido 
o  de  vinhos  estrangeiros. 

"  O  desconhecimento  dessa  excepção  tem  dado  motivo  a  erros  por  parte 
de  encarregados  da  arrecadação. 

"  Não  seria  mais  simples  diminuir  o  numero  de  espécies  tributadas,  que 
já  são  tantas,  incluindo-se  os  vinhos  estrangeiros  na  espécie  bebidas? 

"  Outras  vezes  vemos  productos  mal  classificados,  subordinados  a  uma 
espécie  cujo  titulo  não  se  lhe  pôde  applicar. 

"  Também  encontram-se  phrases  inúteis  no  texto  da  lei,  como  se  veri- 
fica mais  de  uma  vez  na  lei  de  receita  em  vigor. 

"Salientarei  um  único  exemplo.  Tratando  da  incidência  do  imposto  nas 
cíiixas,  determina  o  art.  4°,  §  34,  letra  "b",  da  dita  lei:  —  de  madeira,  excepto 
as  laminadas,  envernizadas  ou  não,  couro,  osso,  búfalo,  celluloide,  chifre  e  alu- 
mínio, cxcc/^fo  a  l^rata,  o  ouro  c  a  platina. 

"  O  que  tem  que  ver  a  prata,  o  ouro  e  a  platina,  para  serem  exceptuados, 
quando  se  cogita  de  madeira,  couro,  osso,  búfalo,  celluloide,  chifre  e  alumínio? 

"  Essas  anomalias,  entretanto,  não  trazem  prejuizo. 

"  Outras  ha,  porém,  muito  sérias,  como  por  exemplo  a  dualidade  do  im- 
posto, isto  é,  a  tributação  de  um  mesmo  producto  em  espécies  diversas  e  com 
taxas  differentes. 

"  \'ejamos :  —  As  estatuas,  bustos  figuras  e  quasquer  outras  peças  de 
luxo  e  adorno,  os  vasos  e  jarros  para  flores,  quando  de  louça  ou  vidro,  tanto 
estão  sujeitos  ao  imposto  como  pertencendo  á  espécie  "louças  e  vidros"  como  á 
espécie  "objectos  de  adorno".  No  primeiro  caso  as  taxas  serão  proporcionaes 
ao  peso  da  mercadoria,  observada  a  sua  qualidade,  e  no  segundo  caso  serão  bem 
diversas  e  proporcionaes  ao  preço  de  venda  do  producto.  Na  1"  hypothese  a  sel- 
lagem  é  por  meio  de  guia  e  na  2"  é  directa. 

"  As  escarradeiras  de  louça  são  tributadas  na  espécie  "  louças  e  vidros  " 
e  também  na  dos  "apparelhos  sanitários".  No  primeiro  caso,  taxas  propor- 
cionaes ao  peso  e  no  segundo  a  proporcionalidades  das  taxas  é  em  razão  do 
preço  da  mercadoria . 

"  .■\s  navalhas  e  pincéis  para  barba,  acondicionados  em  estojos,  se  tive- 
rem cabo  de  tartaruga  ou  de  prata,  tanto  estão  comprehendidos  na  espécie 
"navalhas  e  pincéis  para  barba",  á  razão  de  IS  ou  2S  por  objecto,  como  na 
espécie  "  jóias  e  obras  de  ourives  ",  pagando  então  o  imposto  de  3  %  sobre  o 
preço  de  venda.  No  1°  caso  a  sellagem  é  directa  (sello  apposto  ao  objecto) 
e  no  2°  o  imposto  é  pago  por  meio  de  estampilhas  colladas  em  livro  especial. 

"Na  espécie  jóias  c  obras  dc  ourives  e  sujeitos  ao  imposto  de  ?>%  do 
preço  de  venda,  estão  incluídos  os  porta-moedas,  carteiras,  bolsas  e  cintos  que 
tiverem  enfeites  ou  aros  de  prata,  ouro  ou  platina,  ao  mesmo  tempo  que  taes 
objectos  pertencem  á  espécie  arlcfactos  de  couro  e  outras  malcriaes,  sujeitos 
nesta  hypothese  a  taxas  fixas.  No  V  caso  sellagem  no  livro  e  no  2°  sello 
apposto  ao  objecto. 

"  Ainda  como  jóias  e  obras  dc  ourives,  correspondendo  o  imposto  a  3  % 
do  preço  de  venda,  são  considerados  os  pentes  e  travessas  de  madrepérola,  mar- 
fim, tartaruga,  prata,  ouro  e  platina,  também  classificados  na  espécie  /"íiiíítj, 
escovas  e  espanadores,  sujeitos  neste  caso  a  taxas  fixas.  Sellagem  no  livro  ou 
directamente  no  objecto,  segundo  a  hypothese. 

"  E'  imprescindível  que  uma  providencia  seja  tomada,  no  sentido  de  la- 
zer desapparecer  essa  dualidade  e  para  que  haja  uniformidade  na  applicação  da 
lei,  que  não  pôde  ficar  ao  arbítrio  de  cada  encarregado  de  arrecadar  ou  fisca- 
lizar o  imposto. 

"Critério  que  me  parece  razoável  (*")  é  o  de  serem  tributados  como 
jóias  e  obras  de  ourives  os  productos  comprehendidos  nessa  espécie  e  que  tam- 
bém o  estejam  na  espécies  navalhas  e  pincéis  para  barba,  pentes,  escovas  e  es- 
panadores  ou  artefactos  de  couro  c  outros  materiaes,  porque  taes  objectos  são 
encontrados  de  preferencia  nas  joalherias  ou  ourivesarias. 

"Considerar  como  objectos  de  adorno  os  incluídos  nessa  espécie  e  tam- 
bém na  de  louças  c  vidros  (*). 


(*)  Em  observações  aos  S§  37  e  38,  —  nós  coniljatemos  o  critério  pro- 
posto pelo  illustre  conferencista,  —  critério  aliás  adoptado  pelo  regulamento,  em 
notas  aos  §§  37  e  38. 
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"  Quanto  ás  escarradeiras  de  Jouça  classifical-as  na  espécie  louças  c  vi- 
dros, salvo  quando  próprias  para  serem  fixadas  ás  paredes  ou  pavimentos  e 
com  canalização  para  escoamento  em  que  serão  consideradas  da  espécie  appa- 
relhos  sanitários. 

Diffiaildade  de  conhecer  a  incidência  —  Diversidade' do  modo 
de  cobrança  do  imposto 

"  E'  muito  commum  ouvir-se  dos  contribuintes  e  mesmo  dos  funcciona- 
rios  fiscaes,  que  é  difficilimo  conhecer  a  perfeita  incidência  do  imposto  de 
consumo,  dada  a  sua  complexidade. 
"Ha  razão  na  affirmativa. 

"Não  só  pela  variedade  de  prodnctos  e  difficuldade  de  adaptar  a  muitos 
delles  uniformidade  de  cobrança  do  imposto,  como  a  multiplicidade  de  taxas  e 
ainda  as  innumeras  regras  a  serem  observadas,  tornam  muito  trabalhoso  o  es- 
tudo do  assumpto,  mormente  áquelles  que  têm  por  funcção  zelar  pela  fiel  exe- 
cução do  regulamento. 

"  Dessas  causas,  algufrias  só  a  isenção  do  imposto  de  determinados  ar- 
tigos poderá  removel-as,  outras  são  de  fácil  simplificação  e  rrtuitas  podem  ser 
evitadas . 

"Os  embaraços  começam  com  a  fórma  de  pagamento  do  imposto. 
"  Ha  espécies  em  que  a  sellagem  é  directa,  taes  como :  bebidas  —  phos- 
phoros — calçados — perfumarias  —  especialidades  pharmaceuticas  —  conservas 

—  vinagre  e  azeite  —  velas  —  bengalas  —  artefactos  de  tecidos  —  vinhos  es 
trangeiros  —  cartas  de  jogar  —  chapéos  —  café  e  chá  —  manteiga  —  moveis 

—  lâmpadas,  pilhas,  e  apparelhos  eléctricos  —  queijo  e  requeijão  —  tintas  — 
leques,  boás,  pellos  e  pelles  de  agazalho  —  luvas  —  artefactos  de  borracha  — 
navalhas  e  pincéis  para  barba  —  pentes,  escovas  e  espanadores  —  brinquedos  — 
artefacto  de  couro  e  outros  materiaes  —  objectos  de  adorno  —  instrumentos 
de  musica  —  fogões  e  machinas  photographicas  e  cinematographicas. 

"Outras  são  sujeitas  ao  imposto  por  meio  de  guia  sellada ;  tecidos  — 
louças  e  vidros  —  ferragens  —  armas  de  fogo  e  suas  munições  —  apparelhos 
sanitários  —  e  azulejos  e  ladrilhos. 

"  Das  jóias  e  obras  de  ourives  o  pagamento  do  imposto  se  ef fectua  por 
meio  de  apposiçãò  do  sello  em  livro  especial. 

"  Da  electricidade  (energia  eléctrica)  o  tributo  é  recolhido  por  guia, 
para  ser  pago  por  verba. 

"  O  fumo  e  seus  preparados  são  de  sellagem  directa,  mais  o  imposto  cor- 
respondente ao  fumo  empreg"ado  em  cigarros,  nas  fabricas  de  desfiar,  é  pago 
por  verba  lançada  na  guia  acquisitiva  dos  sellos  para  os  respectivos  cigarros. 

"  O  papel  de  forrar  casas  e  malas,  o  em  caixas  com  enveloppes  para 
cartas  e  as  serpentinas  para  folguedos  carnavalescos  —  são  de  sellagem  directa ; 
mas  o  mesmo  já  não  acontece  com  referencia  aos  demais  artefactos  de  papel, 
inclusive  os  confetti,  que  estão  sujeitos  a  imposto  por  meio  de  guia. 

Nesse  mesmo  processo  da  guia  sellada  estão  comprehendidcs  o  sal  e  a 
gazolina  e  naphta,  cujo  imposto  também  é  pago  por  verba:  —  do  sal  grosso, 
por  occasião  das  descargas  nas  alfandegas  e  mesas  de  rendas  alfandegadas  e 
da  gazolina  e  naphta,  quando  o  imposto  do  producto  importado  for  superior  a 
réis  1:000Ç000. 

"  Se  nas  caixas  de  qualquer  feitio  o  tributo  é  cobrado  pelo  processo  da 
sellagem  directa,  difficil  é  a  sua  arrecadação  e  fiscalização,  em  face  do  dis- 
positivo legal  que  faz  incidir  o  imposto  sobre  caixas  vasias,  quando  expostas  á 
venda. 

"De  maneira  pratica  e  regular  resolveu  S,.  Ex.  o  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda este  ultimo  caso,  mandando  cobrar  o  imposto  ao  sairem  as  caixas  vasias 
das  fabricas  ou  alfandegas  e  que  sejam  apprehendidas  as  que,  expostas  á 
venda  sem  sello,  estejam  vasias. 

"  Vêem  os  senhores  que  depois  de  se  conhecer  as  44  espécies  tributadas  e 
a  enorme  variedade  de  productos  em  que  se  divide  cada  uma  dessas  espécies, 
destacando  destes  os  isentos  do  imposto,  cumpre  distinguir  a  forma  de  cobrança 
appiicavel  em  cada  caso,  isto  é,  saber  si  a  sellagem  é  directa,  si  por  meio 
de  yuia  sellada,  si  por  verba,  si  em  1ím-o  especial  ou  simplesmente  pelo  reco- 
lhimento da  importância  correspondente  ao  imposto. 

Sellagem  directa 

"  A  tendência  sempre  foi  pela  sellagem  directa,  conforme  se  deprehende 
do  art.  11  combinado  com  O  art,  17,  da  lei  n.  641,  de  14  de  novembro  de  1S99. 

"A  difficuldade  da  adaptação  desse  processo  a  alguns  productos,  ori- 
ginou o  da  guia  sellada,  que  vem  desde  o  regulamento  baixado  com  o  decreto 
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n.  3.622,  de  26  de  março  de  1900,  o  c|ual  pcrmittiii  o  sen  cmpreffo  com  relação 
aos  tecidos. 

'■A  lei  de  receita  em  vigor  teve  o  intuito  de  exigir  a  sellagcm  directa, 
sempre  que  possivel,  por  ser  esse  processo  o  que  maiores  garantias  ofíerece  ao 
fisco,  apesar  dos  seus  múltiplos  inconvenientes. 

Entretanto,  a  dita  lei  determina  a  sellagem  por  guia  nas  fcrrggens,  ar- 
mas de  fogo  e  suas  munições  e  nos  apparelhos  sanitários,  em  cujos~productos 
facilmente  podem  ser  appostos  os  sellos.  por  isso  que  as  ferragens  e  munições 
de  armas  de  fogo  são  vendidas  em  pacotes ;  nas  armas  de  fogo  fácil  é  a  adhe- 
rencia  do  sello  e  não  ha  difficuldade  em  sellar  os  apparelhos  sanitários. 

Multiplicidade  dc  critérios  para  a  taxação 

"Além  de  distinguir  a  espécie,  classificar  o  producto*  e  çonhecer  o  modo 
de  cobrança  do  imposto,  outros  requisitos  são  exigidos,  relativamente  á  inci- 
dência, que  ora  se  faz  de  accordo  com  o  peso  da  mercadoria,  ora  pela  dimensão, 
ora  pela  capacidade,  pelo  preço,  e  ainda  pela  qualidade  e  mais  característicos. 

''A  falta  de  uniformidade  nos  dispositivos  legaes  complica  cada  vez  mais 
essas  modalidades. 

"  Assim  é  que  quanto  ao  peso,  a  unidade  é  representada  por  2S  granunas, 
"peso  liquido",  no  fumo  desfiado,  picado  ou  migado;  por  30  grammas.  "peso 
liquido",  no  lança-perfumcs :  por  100  grammas,  nos  tecidos  dc  seda  e  de  borra 
de  seda  ;  por  100  grammas,  "  peso  bruto  ",  nas  tintas  de  escrever,  nos  f  ilms  para 
cinematographos.  no  papel  albuminado  ou  chloruretado  e  nas  placas  photogra- 
phicas :  por  125  grammas  "peso  liquido",  no  rapé;  por  125  grammas,  "peso 
bruto ",  nas  tintas,  exciuidas  as  de  escrever ;  por  250  grammas,  nas  rendas  c 
nas  fitas,  tiras  e  entremeios  bordados ;  por  250  grammas.  "  peso  liquido ",  no 
sal  refinado,  de  qualquer  modo  acondicionado,  si  estrangeiro,  e  acondicionado 
em  frascos  de  vidro  ou  louça,  si  nacional,  nas  velas,  nas  ferragens,  no  café,  no 
chá  e  na  manteiga;  por  250  grammas,  "peso  bruto",  nas  conservas,  exceptua- 
das as  de  carne  ou  peixe,  nas  linguas  scccas  e  de  fumeiro  de  procedência  es- 
trangeira e  no  acido  acético  solido;  por  500  grammas.  nos  queijos  e  requeijões, 
exceptuados  os  de  typo  Alinas:  por  kilo,  "peso  liquido",  no  fumo  em  corda 
ou  em  folha,  de  procedência  estrangeira,  nas  louças  e  nos  vidros ;  e  por  kilo, 
"peso  bruto",  no  sal  grosso,  nas  conservas  de  carne  e  peixe,  na  lingua  secca  e 
de  fumeiro,  de  producção  nacional,  na  gazolina  e  naphta,  nas  balas  e  chumbo 
de  munição  e  no  papel,  inclusive  os  confetti  e  exceptuados  o  papel  de  forrar 
casa  e  malas  e  o  em  caixas  com  enveloppes  bem  como  as  serpentinas . 

"  Essa  longa  enumeração  demonstra  que  o  Legislativo  bem  podia  dimi- 
nuir as  dif ficuldades  do  fisco  e  dos  contribuintes,  estabelecendo  unidade  fixa 
de  peso  ou  pelo  menos  reduzindo  o  numero  dessas  unidades. 

"  Dos  productos  em  que  a  incidência  se  faz  de  accordo  com  a  dimensão 
a  unidade  é  um  metro,  nos  tecidos  de  algodão,  lã,  linho,  cânhamo  e  juta,  bem 
como  nos  tapetes,  alcatifas  e  passadeiras  em  peças:  é  uma  peça  de  nove  me- 
tros, no  papel  de  forrar  casas  e  malas ;  é  um  metro  quadrado  nos  ladrilhos  e 
azulejos  assim  como  nos  tapetes,  alcatifas,  passadeiras  e  capachos  vendidos  por 
unidade,  isto  é,  considerados  artefactos  de  tecidos. 

■■  A  dimensão  ainda  faz  variar  as  taxas ;  —  nas  meias,  segundo  o  com- 
primento do  pé  seja  maior  ou  menor  de  0m,20;  da  mesnja  fórma  nos  calçados 
mas  o  limite  passa  a  ser  de  0,22 ;  nos  panninlios  bordados,  rendados  ou  não, 
para  adorno  de  mesas  de  cabeceira,  cadeiras,  toilettes  e  outros  moveis,  nas 
caixas  e  nas  bolsas,  valises  e  saccos  para  viagem  ou  roupa,  a  taxa  oscilla,  acom- 
panhando o  comprimento  do  producto,  conforme  seja  elle  até  Om.lO.  de  Om.lO 
até  0m,25,  de  Om,25  até  Om,50  ou  de  mais  de  Oní.SO,  notando-se  ainda  que  nas 
caixas  o  primeiro  limite  está  comprehendido  entre  Om,05  e  Om,10 ;  da  n_iesm.; 
fórma  nas  malas,  canastras  e  bahus.  mas  os  limites  ainda  excedem  de  0m.5O  até 
Im.OO  e  de  mais  de  Im.OO  de  dimensão  na  maior  extensão  do  producto;  nos  dis- 
cos para  gramophones  é  necessário  saber  si  o  diâmetro  c  inferior  a  0m,20  ou 
s:  é  de  0m,20  até  0m,30,  de  0m,30  até  0m,40  ou  de  mais  de  0m.4O,  para  conhecer 
a  taxa  respectiva.  . 

•■  Com  relação  á  capacidade  a  lei  é  uniforme,  estabelecendo  a  unidade 
litro  e  permittindo  os  seus  submultiplos :  —  garrafa,  meio  litro  e  meia  garrafa, 
quer  se  trate  de  bebidas  como  de  vinagre,  azeite,  vinhos  estrangeiros,  aguas  ini- 
neraes  medicinaes,  também  de  origem  estrangeira,  ou  acido  acético  liquido. 

"  Sobre  o  preço : 

"  De  accordo  com  o  preço  da  fabrica  incide  o  imposto  nos  charutos,  ci- 
garros, calçados,  perfumarias,  especialidades  pharmaceuticas,  bengalas,  caixas 
de  papel  e  envelopoes  chapéos  do  Chile,  Perú,  Manilha  e  semelhantes,  cliapeos 
para  senhoras,  moveis,  armas  de  fogo  e  suas  munições,  apparelhos  eléctricos, 
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leques,  boás,  pellos  e  pelles  de  agasalho,  brinquedos,  sellins,  objectos  de  adorno, 
apparellios  sanitários,  in*strumentos  de  musica,  fogões  e  machinas  photogra- 
phicas  e  cinematographicas. 

"Ainda  alii  não  ha  uniformidade,  porque  a  unidade  que  serve  de  base, 
isto  é,  o  preço  para  o  effeito  do  imposto  não  é  sempre  o  de  um  objecto,  pois 
corresponde  ao  de  uma  dúzia  nas  perfumarias  e  especialidades  pharmaceuticas ; 
ao  de  um  milheiro  nos  charutos  e  ao  de  um  cento  nas  espoletas  em  cartuchos 
cheios  ou  vasios,  isso  sem  falar  de  um  kilo,  peso  bruto,  nas  balas  e  chumbo  de 
munição,  no  par-  de  calçados  e  na  vintena  de  cigarros,  correspondendo  esta  a 
um  maço. 

"  No  imposto  proporcional  ao  preço,  a  confusão  excede  tudo,  não  só  pela 
variedade  de  critérios  para  a  determinação  do  preço,  como  pela  difficuldade  da 
apuração  do  imppstof  que  deve  corresponder  ao  preço  pelo  qual  a  fabrica  vende 
o  producto,  preço  esse  que  quasi  sempre  não  é  o  que  foi  pago  pelo  expositor 
da  mercadoria,  sendo  de  notar  que  naquelle  preço  de  fabrica  não  se  compre - 
hende  o  valor  do  imposto  e  nem  as  despesas  de  embalagem  e  seguro,  quando  taes 
despesas  são  facturadas  distinctamente. 

"  Na  determinação  das  taxas  não  tem  sido  observado  critério  algum. 

"  Exemplifiquemos : 

"  Emquanto  um  charuto  de  preço  de  150  réis  está  sujeito  ao  imposto  de 
10  réis,  um  maço  de  cigarros  do  mesmo  custo  tem  a  taxa  de  20  réis .  Si  o 
preço  é  de  ÍOO  réis.  a  taxa  do  charuto  é  de  50  réis  e  a  do  cigarro,  150  réis. 

"Nos  productos  de  preço  de  lOSOOO  cada  objecto,  o  imposto  é  de  100 
réis  para  os  moveis:  de  200  réis  para  os  objectos  de  adorno;  de  400  réis  para 
os  leques  e  brinquedos ;  de  800  réis  ou  SOO  réis  para  as  especialidades  phar- 
maceuticas, respectivamente  em  ampoulas  ou  não ;  de  1$000  para  as  bengalas  e 
de  3$  para  as  perfumarias. 

"  Quando  o  preço  do  objecto  é  de  60$,  a  taxa  é  de  600  réis  para  as  ar- 
mas de  fogo ;  de  I J  para  os  apparelhos  sanitários  e  apparelhos  eléctricos ;  de 
2$  para  os  moveis,  leques,  boás,  pellos  e  pelles  de  agasalho  e  para  os  objectos 
de  adorno ;  de  3$  para  os  brinquedos ;  de  3$  ou  5$  para  as  especialidades  phar- 
maceuticas (ampoulas  ou  não)  ;  de  5$  para  as  bengalas  e  chapéos  de  senhora; 
e  de  12$  para  as  perfumarias. 

"  Si  corresponde  a  150$  o  preço  da  mercadoria,  a  taxa  é  de  1$600  para 
as  armas  de  fogo ;  de  2$  para  os  apparelhos  sanitários,  apparelhos  eléctricos 
e  machinas  photographicas  e  cinematographicas ;  de  4S  para  os  moveis,  boás, 
pellos  e  pelles  de  agasalho,  para  os  objectos  de  adorno,  apparelhos  sanitários 
e  fogões ;  de  5$  para  os  brinquedos ;  e  de  10$  para  os  chapéos  de  senhora. 

"  \^ède  meus  senhores  quantas  dif ficuldades  tem  o  encarregado  do  fisco 
que  vencer  e  quanta  simplificação  poderia  ser  obtida  pelo  Legislativo,  mediante 
meticuloso  cuidado  na  fixação  das  taxas  dos  productos. 

■'  Accrescentae  a  essa  enorme  variedade  a  qualidade,  que  é  requisito  essen- 
cial á  incidência. 

"  A  qualidade  ás  vezes^,  se  distingue  numa  das  partes  do  producto,  como 
no  cabo  dos  chicotes,  das  navalhas  e  dos  pincéis  para  barba ;  no  cabo  e  na  co- 
bertura dos  chapéos  para  sol  ou  chuva;  nas  costas  das  escovas  e  nas  cabeças- 
dos  pregos,  tachas  e  rebites. 

"  A'  qualidade  muitos  outros  característicos  se  reúnem  e  dentre  estes 
citarei : 

"  A  quantidade,  que  regula  a  incidência ; '  —  nos  cigarros  por  vintena 
contida  no  maço  ou  carteira;  na  caixa  de  phosphoro,  conforme  o  numero  de 
palitos  seja  20  ou  60;  nas  serpentinas,  por  pacote  que  d^ve  conter  20  ou  fracção; 
da  mesma  fórma  nas  laminas  de  navalha  Gilette.  Auto-Strop  e  semelhantes, 
mas  nestas  a  quantidade  passa  a  ter  o  hmite  de  meia  dúzia;  já  nas  cartas  de 
jogar  a  incidência  se  faz  por  baralho  de  53  cartas  ou  fracção.  Isso  sem  fallar  no 
par  de  calçados,  de  meias,  cortinados,  de  cortinas,  de  stores;  de  sanefas;  de 
punhos  para  camisa  e  de  ligas. 

■■  E'  preciso  distinguir  a  especialidade  pharmaceutica  propriamente  dita 
do  producto  opotherapico,  soro  therapeutico  e  vaccina  e  verificar  se  o  acon- 
dicionamento é  em  ampoula  ou  em  vidro,  frasco,  etc,  para  conhecer  da  taxa 
das  especialidades  pharmaceuticas.  , 

■■N.i-í  lecirlns  c  artefactos  de  tecidos  cumpre  saber  se  o  tecido -é  simples 
ou  mixto  e  sc  os  brocados,  lhanias,  telas,  volantes,  vidrilhos,  camisas  de  dor- 
mir para  senhoras,  lenços,  espartilhos,  meias  e  pvjamas  têm  ou  não  têm  en- 
feites. 

"O  gráo  alcoólico  classifica  o  vinho  estrangeiro  como  a  força  illuminativa 
as  lâmpadas  eléctricas. 

"O  tamanho  grande,  pequeno  ou  médio  é  requisito  das  serpentinas,  como 
nos  discos  para  gramophones  é  mistér  saber  se  são  simples  ou  duplos. 
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••  A  fórma  do  acondicionamento  faz  variar  a  incidência  no  sal  e  nas  con- 
servas assim  conio_  a  lapidação  nos  vidros. 

"Varia  a  taxa  das  luvas,  se  estas  são  enfeitadas  ou  não,  como  das  cabeça- 
das, siliias,  lóros,  peitoraes  e  rabichos,  conforme  a  respectiva  guarnição. 

"  O  forro  influe  na  tributação  das  pastas  para  cima  de  mesa  ou  con- 
ducção  de  papeis,  bem  como  das  carteiras  ou  bolsas  para  dinheiro. 

"O  typo  do  queijo  ou  do  requeijão,  faz  alterar  o  valor  do  imposto. 

"A  applicação  a  que  se  destina  o  producto  é  característica  da  incidência 
nos  artefactos  de  borracha  como  no  papel  de  forrar  casa,  influindo  neste  tam- 
bém a  eôr. 

"E  como  estas  outras  modalidades  existem. 

■■  De  quanto  esforço  necessita  o  agente  do  fisco  para  fazer  observar  as 
disposições  legaes ! 

■'  Só  as  taxas  graphadas  na  lei  vigente  são  em  numero  de  49,  repetidas 
545  vezes,  sem  crtar  as  que  se  reproduzem  indefinidamente,  segundo  o  augmenfo 
do  preço  da  mercadoria  e  que  correspondem  ás  bengalas,  moveis,  armas  e  suas 
munições,  apparelhos  eléctricos,  leques,  boás,  pellos  e  pelles  de  agasalho,  sel- 
lins.  objectos  de  adorno,  apparelhos  sanitários,  instrumentos  de  musica,  fogões 
e  macliinas  photographicas  e  cinematographicas. 

"  Nessa  quantidade  excessiva  não  estão  comprehendidas  as  taxas  das  jóias 
e  obras  de  ourives,  correspondentes  a  3  %  do  preço  de  venda  do  objecto,  nem 
as  de  valores  intermediários,  que  a  Casa  da  Moeda  é  forçada  a  imprimir. 

"As  formulas  hoje  em  circulação  ascendem  a  138,  repetidas  quasi  um 
mill-.ar  de  vezes,  tal  a  quantidade  de  productos  sujeitos  á  mesma  taxa. 

"  Si  a  isso  tudo  accrescentarmos  que  os  sellos  são  distinctos  para  as  mer- 
cadorias nacionaes  e  estrangeiras ;  que  são  rectangulares  e  cintas,  conforme  o 
objecto  a  estampilhar :  e  que  ainda  se  subdividem  em  communs  e  especiaes,  por 
isso  que  para  os  diarutos  nacionaes,  cigarros,  álcool  e  aguardente  e  especiali- 
dades pharmaceuticas  ha  sellos  privativos,  como  especiaes  são  os  sellos  de  "  talão 
e  guia",  bem  se  pode  aquilatar  da  quantidade  cie  formulas  necessárias  numa 
repartição  arrecadadora.  ^ 

"  Na  elaboração  dos  orçamentos  não  se  tem  olhado  "para  esse  inconveniente, 
não  se  pensa  no  trabalho  e  despendio  na  Casa  da  Moeda,  no  peso  enorme  de 
responsabilidade  que  recáe  sobre  o  e^aclor,  ná  complicação  do  serviço,  nas  dif- 
ficuldades  que  se  antepõem  aos  agentes  do  fisco,  quer  arrecadadores,  quer  fisca- 
lizadores . 

"  Para  diminuir  o  esforço  do  legislador,  tem  havido  occasiões  em  que  a  lei 
orçamentaria  determina  —  sobre  tal  espécie  mais  tantos  por  cento  das  taxas 
actuaes. 

"Não  se  procura  indagar  quaes  os  valores  dessas  nov^as, taxas  creadas. 

"  Foi  assim  que  a  lei  n.  4.440,  de  31  de  dez^embro  de  1922,  estabeleceu  o 
augmento  de  25  %  sobre  a  taxa  do  lança-perfume. 

"  Ora.  esse  producto  estava  tributado  á  razão  de  75  réis,  por  30  gram- 
mas  ou  fracção,  e  passou,  portanto,  a  ter  a  taxa  de  93  réis  e  75  centésimos  do 
real!! 

"  Si  fossem  sempre  adoptadas  taxas  pre-estabelecidas,  supponhamos :  — 
de  10  em  10  réis  até  100  réis ;  de  50  em  50  réis.  a  partir  de  100  réis,  até  500 
réis;- de  100  em  100  réis  a  partir  de  500  até  1.000  réis:  de  500  em  500  réis,  a 
Pi^rtir  de  ISOOO  até  lOS  e  dahi  para  cima  não  ser  admittida  fracção  menor  de 
!S,  de  muito  se  reduziria  o  nurnero  de  formulas  como  se  simplificaria  o  conhe- 
cimento das  taxas  em  vigor.  Seriam  restringidos  os  stocks  de  sellos  nas  re- 
partições arrecadadoras  e  evitado  o  desperdício  de  papel  e  de  trabalho  na  Casa 
da  iioeda,  que  annuálmenfe  perde  grandes  partidas  de  sellos,  que  deixam  de 
ter  applicação,  pela  mudança  constante  das  taxas,  quasi  sempre  fraccionarias. 

Isenções 

■•  .Ahi  tendes,  meus  senhores,  enorme  série  de  difficuldades  decorrentes  da 
incidência  dt'  imni-isto  de  consumo. 

-  ■  .XccrL-scentai  a  necessidade  de  serem  conhecidos  os  productos  isentos  do 
'niposto.  cuja  relação  comprehende  um  capitulo  do  regulamento. 

"  Ha  productos  que  sempre  escapam  á  tributação,  como  o  tabaco  em  pó,  os 
tamancos,  os  sapatos  de  ponto  de  malha,  para  recemnascidos,  as  essências  sim- 
ples e  os  óleos  puros  que  constituem  matéria  prima  de  diversas  industrias,  o 
xarque,  o  bacalháo  e  o  toucinho,  os  chapéos  de  palha  de  carnaúba,  as  formas, 
cascos  e  carcassas,  destinados  á  confecção  de  chapéos,  os  chapéos  de  couro 
próprios  para  tropeiros,  as  toucas  para  recemnascidos,  as  carapuças,  as  caixas 
de  madeira,  laminadas,  e  as  de  pinho,  próprias  para  encaixotamento. 
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"  Em  outras  a  isenção  verif  ica-se  segundo  o  acondicionamento  da  merca- 
doria, taes  como  as  salcliiclias,  linguiças  e  morcellas  não  acondicionadas  em  latas, 
caixas,  saccos,  papel,  etc,  isto  é,  a  granel ;  o  peixe  secco  e  salgado  ou  em 
salmoura  e  os  biscoutos  e  bolachas,  também  a  granel ;  os  doces  nacionaes  de 
qualquer  espécie  ou  de  fructas.  a  granel  ou  acondicionados  em  folhas  de  bana- 
neira e  semelhantes  ou  em  papel,  pesando  menos  de  250  grammas ;  e  a  carne 
de  porco  nacional  a  granel  ou  acondicionada  em  volumes  de  peso  superior  a  10 
kilos. 

"  Em  alguns  a  isenção  é  resultante  da  desnaturação  e  em  outros  do  limite 
do  preço  ou  da  dimensão,  como  sejam  o  pó  de  fumo  desnicotinizado  ou  desnatura- 
do de  modo  a  não  poder  ser  fumado ;  o  álcool  desnaturado  para  fins  industriaes, 
desde  que  o  desnaturante  seja  o  kerozene  a  5  %  ou  outro  qualquer  expressa- 
mente autorizado  pelo  Ministro  da  Faznda ;  os  chapéos  nacionaes  de  palha  or- 
dinária qu  de  tecido  de  algodão,  sem  carneira  nem  forro,  cujo  preço  de  venda 
da  fabrica  não  exceda  de  2$;  os  brinquedos  de  preço  inferior  a  15$;  e  os 
bibelots  fuja  dimensão  máxima  seja  inferior  a  Om,05. 

"São  isentos  os  objectos  importados  directamente  pelas  mesas  adminis- 
trativas dos  estabelecimentos  de  caridade  e  assistência  hospitalar,  destinados  ao 
uso  e  tratamento  i;ratuito  dos  assistidos :  os  também  importados  para  provisão 
dos  officiaes  e  tripulantes  das  embarcações  estrangeiras;  os  artigos  fabricados 
em  estabelecimentos  públicos  f  ederaes,  estaduaes  e  municipaes, '  quando  se  não 
destinem  a  fornecimento  ao  commercio  ou  particulares ;  os  produzidos  em 
estabelecimentos  particulares,  de  ensino  ou  de  caridade,  para  fornecimento 
gratuito  aos  alumnos  e  assistidos :  e  os  que  as  fabricas  produzirem  e  applica- 
rem.  nos  próprios  estabelecimentos,  no  preparo  e  confecção  de  outros  artigos 
tributados. 

"  Ainda  são  isentos  os  productos  que  tiverem  de  ser  e.xportados  para  o 
estrangeiro,  bem  como  as  amostras  de  diminuto  ou  nenhum  valor  commercial 
para  distribuição  gratuita. 

"  Por  fim.  relativamente  á  electricidade,  é  isento  o  consumo  da  energia 
eléctrica  abaixo  de  20  kilowats-hora  mensaes,  da  consumida  nos  próprios  ser- 
viços da  enipreza,  bem  como  da  fornecida  pelas  emprezas  geradoras  ás  simples- 
mente distribuidoras  e  ainda  da  destinada  á  illuminação  publica,  repartições, 
serviços  e  officinas  da  União,  dos  Estadgs  e  dos  municípios  e  aos  serviços 
públicos  taes  como  de  agua,  gaz,  luz,  esgoto,  telephone,  telegrapho  e  viação. 

DifficiiUladcs  outras 

"Não  cessam  ahi  as  difficuldades.. 

"  A  attenção  do  exactor  e  do  agente  do  fisco  c  ainda  exigida,  afim  de 
conhecer  quando  o  sello  é  applicado  ao  objecto  ou  no  envoltório,  na  guia  ou 
no  livro.  Se  o  producto  é  obrigado  a  sair  estampilhado  da  fabrica  ou  se  pode 
ser  acompanhado  dos  sellos,  Çara  serem  estes  applicados  pelo  retalhista. 

"  Se  é  permittida  a  sabida  da  mercadoria  sem  sello,  isto  é,  com  o  imposto 
a  ser  pago  pelo  recebedor. 

"São  outras  tantas  modalidades  correlatas  á  incidência. 

"  Desenvolvel-as  seria,  além  de  fastidioso,  abusar  em  demasia  da  vossa 
paciência  e  ultrapassar  os  limites  que  me  foram  traçados. 

"  Salientarei,  apenas,  a  faculdade  do  producto  ser  vendido  com,  o  imposto  a 
pagar,  acarretando  sérios  prejuízos  aos  exactores,  que  vêem  as  suas  percen- 
tagens diminuídas. 

"  E'  sufficiente  que  um  grande  industrial  de  aguardente  ou  álcool,  em 
represália  ao  collector  que  na  defesa  da  Fazendj  Nacional  contrariou  os  seus 
interesses  resolva  remetter  toda  a  sua  producção  com  o  imposto  a  pagar,  para 
ser  fortemente  restringida  a  renda  da  collectoria.  E  se  a  repartição  não  tiver 
outras  industrias  de  vulto  sob  a  sua  jurisdicção,  á  insignificante  quantia  po- 
der,^ ser  reduzida  a  percentagem  dos  exactores. 

"  Esse  facto,  de  summa  gravidade,  devia  muito  influir  nas  cogitações  dos 
legisladores. 

Um  ap^cUo 

"  Pelo  que  expuz,  em  traços  largos,  já  se  pôde  avaliar  qual  a  somma  de 
responsabilidade  que  pesa  sobre  os  agentes  do  fisco,  somente  numa  pequenís- 
sima parcella  de  suas  obrigações,  qual  a  de  fazer  cumprir  o  regulamento  do 
imposto  de  consumo,  na  parle  relativa  á  sua  incidência. 

"  Fica  demonstrada  á  necessidade  do  legislativo  cuidar  dessa  particulari- 
dade com  attenção  que  impõe  a  importância  da  questão,  simplificando  a  inci- 
dência do  imposto  que  produz  a  mais  vultuosa  renda  interna  da  União. 
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"Emquanto  isso  não  fõr  feito,  não  deve  haver  desfallecimento. 

••  O  cumprimento  do  dever  e  a  responsabilidade  da  funcçâo  obrigam  a 
cada  um  a  dedicação  precisa,  o  esforço  necessário,  o  estudo  cuidadoso  e  a  ob- 
servação constante,  para  t|ue  cada  vez  maior  e  mais  perfeita  seja  a  arrecadação. 

"  Paiz  como  o  nosso,  de  vastidão  tamanha,  que  tudo  precisa  desenvolver 
para  que  sempre  esteja  collocado  na  posição  que  lhe  compete,  necessita  de 
meios  para  progredir  e  esses  recursos  sé  os  impostos  actualmente  facultam. 

"  Xão  só  com  o  patriotismo  do  contribuinte  se  deve  contar. 

"Na  honestidade  e  dedicação  dos  funccionarios  descança  o  Paiz. 

•"  E  vós  senhores  collectorcs  e  escrivães  das  rendas  fedcraes,  vós  que 
como  todos  nós  brasileiros  tendes  lp.i  vi-ssms  corações  essa  adorada  Patria, 
continuai  a  dedicar-vos  no  interesse  da  Xação,  que  confiante  espera  que  cada 
um  saiba  cumprir  o  seu  dever " . 

Art.  2."  As  taxas  do  imposto  de  consumo  serão  cobradas 
em  estampilhas,  —  colladas  nos  productos  ou  nas  guias  que  os  acom- 
panharem, ou  ainda  no  livro  competente,  —  ou  por  verba,  segundo 
os  casos  especificados  tiesse  regulamento. 

Art.  3."  Além  das  taxas  do  imposto,  serão  cobrados  emolu- 
mentos de  registro  do  fabrico  e  commercio  dos  productos  tributados 
e  do  commercio  do  íun:o  em  bruto. 

Paragrapho  único.  O  registro  servirá  para  fiscalização  do 
imposto  de  consumo  e  sua  estatística. 

^        Observ,\ções  —  3  —  Uma  curiosa  noção  de  imposto  de  consumo . 

"  O  imposto  de  consumo  comprehende  duas  partes  distinctas :  uma  não 
lançada,  que  é  cobrada  em  estampilhas  ou  cintas  no  acto  de  serem  os  produ- 
ctos dados  a  consumo  e  que,  incidindo  directamente  sobre  as  cousas,  termina 
cqjjii  o  anno  financeiro  respectivo ;  outra  lançada,  constituída  pela  patente  de 
registro,  e  que,  incidindo  directa  e  nominalmente  sobre  as  pessoas,  vae  além 
do  exercício  financeiro  respectivo,  constituindo  divida  activa  do  Estado  a  parte 
ainda  por  arrecadar",  l Ordem  n°.  30,  de  6  de  dezembro  de  .1919,  da  Dire- 
ctoria de  Contabilidade  do  Thesouro  Nacional  á  Delegacia  Fiscal  em  Sergipe) . 

Vae  sem  commentarios,  essa  curiosa  doutrina  do  imposto  de  consumo 
lançado ... 

4.    Constitucionalidade  da  cobrança  do  registro. 

O  Supremo  Tribunal  Federal  tem-na  reconhecido  em  vários  accor- 
dãos,  —  entre  elles  no  de  n".  399,  de  2  de  Maio  de  1899. 


Art.  4."  O  imposto  incide  sobre  os  productos,  nacionaes  ou 
estrangeiros,  enumerados  no  art.  P,  pela  seguinte  f órma : 
§  1 .°  —  Fumo : 
Sobre : 

a)    charutos,  cigarros,  cigarrilhas,  rapé    e    fumo  desfiado, 
picado,  migado  ou  ein  pó,  para  qualquer  fim : 

b)    fumo  ein  corda  ou  em  folha,  estrangeiro. 
A  saber : 
I.  Charutos,  por  unidade; 


CAPITULO  II 


DO  IMPOSTO 


Nacionaes : 


Até  o  preço  de  150S  o  milheiro 
De  mais  de  150S  até  400?000 
De  mais  de  400$  até  650$000  . 
De  mais  de  650S00O  


$010 
$030 
§050 
SlOO 


Estrangeiros : 
De  qualquer  preço   


§500 
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11.    Cigarros  e  cigarrilhas  nacionaes,  por  vintena  ou 

fracção:   

Até  o  preço,  na  fabrica,  de  $150   «tO''0 

De  mais  de  $150  até  |450   |lÕo 

De  mais  de  $450    %15Q 

III.  Cigarros  e  cigarrilhas  estrangeiros,  por  vintena  ou 

fracção    $S00 

ly.  Rapé,  por  125  grammas  ou  fracção,  peso  liquido   $100 

V.    Fumo  aesfiado,  picado,  migado  ou  em  pó,  por  25 

grammas  ou  fracção,  peso  liquido   $060 

VI.  Fumo  em  corda  ou  em  folha,  estrangeiro,  por  kilo- 

gramma  ou  fracção,  peso  liquido   $300 

VII .  Os  cigarros  e  cigarrilhas  fabricados  com  fumo  prepa- 

rado na  própria  fabrica,  além  do  imposto  de  $020, 
$100  e  $150,  pago  em  estampilhas  appostas  aos 
mesmos,  pagarão,  por  lerba  lançada  pela  reparti- 
ção arrecadadora  nas  guias  de  acquisição  das  es- 
tampilhas, mais  $050,  por  vintena  ou  fracção,  cor- 
respondente.  ao  fumo  empregado  no  fabrico. 
VIII.  O  fumo  em  corda  ou  em  folha,  estrangeiro,  quan- 
do desfiado,  picado,  migado  ou  reduzido  a  pó,  • 
em  fabrica  nacional,  pagará  mais  $100,  além  do 
imposto  pago  nas  alfandegas,  por  25  grammas  ou 
fracção,  ficando,  outrosim,  sujeito  ao  regimen  do 
fumo  de  producção  nacional  f*) 

Notas : 

1."  Considera-se  matéria  prima  o  fumo  em  bruto,  a'  saber  -  em 
corda,  em  pasta,  em  rôlo  ou  em  folha.  '    '  ' 

2\  Entende-se  por  cigarrilha  o  producto  feito  com  capa  d» 
folha  de  fumo,  envolvendo  fumo  desfiado,  picado,  migado  ou  em 
po,  e  cujas  dmiensões  não  excedam  de  0m,09  de  comprimento  por 
Om,04  de  circumferencia  na  parte  mais  grossa;  e  por  charuto;  o 
fumo"         "      "'^  '^^  qualquer  dimensão,  envolvendo  folhas  de 

em  hr,'!  ^"^^  admittidas    as    seguintes  .quebras   para    o  fumo 
em  bruto,  quando  preparado: 

a)    fumo  em  folha,  inclusive  chinez,  quer  para  o  caporal  quer 
para  o  lavado,  meio  fino  ou  grosso:  ^ 

Destalo    -   , 

  99  alo 

^°  aoi» 

Total  :   ^ 

h)    fumo  em  corda  ou  rôlo : 
Pó   

  14  "l" 


g  2„    (*)      Sobre  a  interpretação  desse  dispositivo,  -  vide  nota  ao  art.  43, 
(**)    Vide  adiante  observação  n°.  6  A. 
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c)    nos  depósitos,  somente  quando  se  tratar  de  fumo  importado: 

Fumo  em  folha 
Fumo  em  rôlo.  . 

Observações  —  5  —  Algumas  considerações  sobre  a'  ,i<rii;n  .ir:l,i,  quasi 
pmuial.  das  fq.vas  sobre  o  fumo.  —  O  imposto  de  consumo,  ,|,;  t.nl.  i  líÍi  todo 
injustificável  quande  recahe  sobre  artigos  de  primeira  necessidade,  uu  que 
façam  parte  da  alimentação  e  vestuário  das  classes  pobres  —  o  sal,  o  café,  o 
assucar,  o  calçado  barato,  os  tecidos  de  algodão  e  seus  artefactos,'  etc,  —  é 
perfeitamente  recommendavel  no  tocante  aos  productos  que  sirvam  ao  luxo 
ou  ao  vicio. 

Entre  estes  últimos  estão  o  fumo,  as  bebidas,  etc. 

O  nosso  legislador,  que  não  tem  sentido  escrúpulos  ao  tributar  um  nu- 
mero sempre  crescente  de  artigos  de  primeira  necessidade,  —  apega-se  á  m- 
juncção  doutrinaria  para,  quasi  que  em  cada  lei  orçamentaria,  aggravar  mais 
e  mais  as  taxas  sobre  o  fumo  e  as  bebidas. 

Veja-se,  por  exemplo,  a  que  situação  chegou  a  tributação  dos  cigarros. 
Um  maço  áe  cigarros  de  preço,  na  fabrica,  de  menos  de  $150  tem  que  pagar 
$020  de  sello  e  $050  de  verba,  —  ou  ao  todo  $070,  cerca  de  50  %  do  seu  preço. 
Um  maço  de  cigarro  que  na  fabrica  fique  por  $200  paga  $100  de  sello  e  $050 
de  verba,  —  ou  sejam  $150,  —  isto  é,  —  75  °\°  do  preço  da  mercadoria! 

Nada  haveria  que  estranhar  nisso,  —  se,  realmente,  se  tratasse  de  im- 
posto moralizador,  que  visasse  extirpar  o  vicio.  Na  verdade,  porém,  não  é' esse 
o  objectivo  do  legislador:  com  a  aggravação  das  taxas,  elle  visa  apenas  aug- 
mentar  as  rendas  do  erário  publico,  E,  considerada  sob  este  ponto  de  vista,  — 
tão  brutal  e  continua  aggravação  de  taxas  é  irracional  e  contraproducente, 
—  encarece  desmesuradamente  o  producto,  —  restringe-lhe,  por  isso,  o  con- 
sumo, —  e,  no  final  das  contas,  mata  a  gallinha  dos  ovos  de  ouro,  acarreta 
diminuição  da  renda  do  imposto,  em  vez  de  augmento. 

Além  disso,  segundo  bera  observa  o  esforçado  secretario  do  Centro 
Industrial  do  Brasil,  Dr.  J.  A.  Costa  Pinto,  em  artigo  publicado  em  "O  Jor- 
nal ",  de  7  de  Agosto  de  1925,  —  as  ta.xas  excessivas  sobre  o  fumo  provocatn 
enorme  evasão  do  imposto  (mais  difficil  de  colher  pela  fiscalização,  do  que 
nos  outros  productos)  por  parte  dos  múltiplos  fabricantes  clandestinos,  em 
desleal  e  ruinosa  concurrencia  com  as  empresas  honestas  e  fiscalizadas,  —  e 
com  grandíssimo  prejuízo  para  o  Thesouro  Nacional. 

E  afóra  essa  face  fiscal  da  questão,  —  observa  a  mesma  publicação,  — 
ha  que  considerar  que  a  voracidade  fiscal  está  estiolando  uma  das  poucas  in- 
dustrias que  podem  ser  qualificadas  de  verdadeiramente  nacionaes,  por  ser, 
na  quasi  totalidade,  nacional  a  sua  matéria  prima.  As  estatísticas  mostram, 
com  effeito,  que  nos  últimos  annos  a  industria  da  fabricação  de  fumos  foi 
abandonada  pela  maior  parte  dos  que  a  ella  se  dedicavam,  e  que  assim  per- 
deram os  capitães  empregados:  eram  em  numero  de  2,500  as  fabricas  de 
fumo  existentes  no  Brasil,  em  1915,  —  e  hoje  são  apenas  500. 

6  —  Quebras  do  fumo  em  bruto  —  O  decreto  n".  14.64S,  de  1921  (re- 
gulamento anterior)  não  estabelecia  as  percentagens  de  quebra.  .A  nota  3^*  do 
dispositivo  que  estamos  commentando  não  constitue,  entretanto,  novidade.  A 
lettra  a  consolida  o  item  1°  da  circular  n".  80,  de  13  de  novembro  de  1922, 
da  Directoria  da  Receita  ;  a  lettra  b,  a  circular  n°.  48,  de  14  de  .Agosto  de  1923, 
do  Ministério  da  Fazenda;  e  a  lettra  c  tem  origem  na  ordem  n'.  505,  da  allu- 
dida  Directoria  á  Recebedoria  do  Districto  Federal  (Diário  Official  de  22 
de  Dezembro  de  1922) . 

6  .\  —  Cigarrilhas  e  eliarutos:  u]na  emeuda  bem  peor  do  que  o  soneto... 

A  nota  2".  ao  art.  4",  §  1",  do  decreto  n".  14.648,  de  1921  (regulamento 
anterior  ao  actual),  definia  as  cigarrilhas  exactamente  pela  mesma  forma  con- 
stante do  dispositiv'0  correspondente  no  regulamento  actual.  Quanto  aos  cha- 
rutos, entretanto,  —  ella  dizia,  muito  1  laicamente :  "e  (entende-se)  por  charuto  o 
mesjiw  prodneto  de  umiores  dimensões,  ou  ou  o  de  qualquer  dimensão,  envolven- 
do folhas  de  fumo". 

Os  organizadores  do  actual  regulamento  entenderam  de  alterar  isso  pela 
seguinte  forma:  "  e  .-por  charuto  o  producto  semelhante  de  qualquer  dimensão, 
envolvendo  folhas  de  fumo  "  . 

Deante  dessa  definição,  o  producto  feito  com  capa  de  folha  de  fumo  en- 
volvendo fumo  desfiado,  picado,  migado  ou  em  pó  e  cujas  dimensões  excedam 


4  '1° 

6  "l" 
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de  0ni,09  de  comprimento,  ou  de  0m,04  de  circumferencia  na  parte  mais  grossa 

—  esse  não  será  nem  cigarrilha,  nem  ehariito! 

Gostaríamos  de  saber  o  que  será  então. 

7  —  ] ncohercncias  de  taxas  —  O  n°.  IV  sujeita  o  fumo  desfiado,  pi 
cado,  migado,  ou  em  pó  —  á  taxa  de  |060  por  25  grammas  ou  fracçãc 
ou  sejam  2$400  por  kilo.  O  n°.  VII  diz  que  os  cigarros  e  cigarrilhas  fabrica 
dos  com  fumo  preparado  na  própria  fabrica  pagarão,  a  mais,  por  verba,  $05i 
por  vintena  ou  fracção,  —  "  correspondente  ao  fumo  empregado ",  conform 
a  expressão  textual  da  lei.  Attendido  o  disposto  no  art.  42,  §  1",  —  quer  issi 
dizer  que  as  fabricas  pagarão  2f500  pelo  kilo  de  fumo  empregado.  Vè-se 
pois,  que  as  fabricas  que  trabalham  com  fumo  preparado  na  própria  fabric 
pagam  $100  mais  por  kilo  que  as  que  trabalham  com  fumo  preparado  em  fa 
brica  alheia.  E'  pequena  a  differença,  mas  convém  resaltá-la,  afim  de  qu 
não  seja  aggravada  nos  augmentos  de  taxa  que  o  Congresso  ha  de  fazer,  mai 
cedo  ou  mais  tarde ... 

Outra  incoherencia  de  taxação,  esta  muito  mais  accentuada,  —  é  a  qu 
se  observa  entre  os  charutos  e  os  cigarros. 

Parece  que,  se  differença  de  taxa  deve  haver  entre  esses  productos,  - 
aos  charutos  é  de  justiça  que  caiba  a  taxa  mais  pesada,  por  serem  geralment 
de  uso  das  classes  mais  abastadas. 

No  emtanto,  que  se  verifica  na  pratica? 

Um  charuto  de  $150  paga  $010  de  imposto;  um  maço  de  cigarros  d 
mesmo  preço  paga  $020  de  sello  e  $050  de  verba,  —  ou  sejam  $070,  isto  é,  se' 
vezes  mais  que  o  eharulo.  Um  charuto  de  $300  paga  $030  de  imposto  e  ur 
maço  de  cigarros  do  mesmo  preço  paga  $150  ($100  de  sello  e  $050  de  verba) 

Se  se  consideram  justas  e  proporcionadas  as  taxas  dos  charutos,  - 
porque  não  applicá-las  também  aos  cigarros,  em  vez  de  taxá-los  tão  pesada 
mente?  Será  que  os  nossos  legisladores  gostam  mais  de  charutos,  que  d 
cigarros  ? 

8  —  Fabricantes  de  fumo.  Dispositivos  regulamentares  que  lhes  sã 
applicaveis:  art.  7°,  e,  g  e  h,  arts.  8"  a  31,  32,  33,  41,  e  e,  42,  6, 
§§  1°  e  2°,  —  43,  b,f,t%  único,  —  44,  48,  49,  50,  51,  52,  53,  —  54,  56  e  57, 
2°,  a  e  b,  —  §  3°,  f  t  g,  —  58  e  §  único,  —  60,  61  e  §  único,  —  62,  63,  67,  <i 
e  §  1°,  a  e  (/  (charutos),  —  §§  2°  e  3°,  —  68,  69,  ■ —  72  a  79,  principalment 
art.  76  e  §  único,  e  79,  —  81,  82,  83,  87,  88,  90,  94  e  §  único,  —  96,  98,  111 
§§  1",  2"  e  3°,  113  e  §§,  122,  123,  127,  133,  191,  196,  —  204,  §  único,  214 

§  único,  219,  paragraphos  1°  a  5°,  —  6°,  6,  —  7°,  —  8°,  i  a  e,  —  220,  221,  22Í 
224,  §  único,  225  a  233. 

9  —  Commerciantes  e  importadores  de  fumo.  Dispositivos  applicaveis 
arts.  8°  a  31,  32,  33  —  41,  a  e  c,  —  42,  a,  e  §§  2°  e  3°  —  43,  ô  e  /,  —  4 
(caso  do  art.  92,  g),  49,  50,  51,  53,  —  54,  b,  III,  V,  VII,  VIII  e  §  unicc 

—  56,  —  57,  §  r,  a  (cf.  art.  33,  2",  a  II),  —  57,  §  2°,  j,  —  57,  §§  4°  e  5' 
58,  60,  61  §  único,  62,  63  e  §§,  64  a  71,  72,  §§  2°  e  3°,  —  73,  74,  75,  78,  8 
e  alineas,  82,  83,  87,  88,  90,  112,  §  1°,  5°,  6°  e  7",  122,  127,  133,  191,  196,  21 
e  §  único,  219,  221,  222,  224,  §  único,  225  a  233. 


§  2".  —  Bebidas  (*)  :  . 
Sobre : 

a)  aguas  mineraes  naturaes  (**)  ; 

b)  aguas  mineraes  artificiaes; 


(*)  "Para  fazer  face  ás  despesas  com  a  manutenção  e  desenvolviment 
da  Assistência  Hospitalar  do  Brasil,  fica  creado  um  fimdo  especial,  formado  cor 
o  addicional  de  5  %  que  será  cobrado  sobre  as  taxas  do  imposto  de  consumo 
que  estiverem  sujeitas  as  bebidas  e  com  outros  recursos  que  lhe  forem  destina 
dos"  (art.  57  da  lei  4984,  de  31  de  Dezembro  de  1925).  Sobre  o  modo  de  arre 
cadação  e  cscripturação  dessa  taxa,  —  vide  decisão  do  Thesouro  n.  567. 

(**)  Ao  nosso  vêr,  as  aguas  mineraes  naturaes  medicinaes  não  incider 
nas  ta.xas  deste  §  4°.  —  Sobre  ellas  veja-se  o  que  dizemos  mais  adeante,  na  ob 
servação  ao  §  7°  (especialidades  pharmaceuticas) . 
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<■)  aguas  denominadas  syphão  ou  soda,  hydromel,  cidra,  gin- 
gcr-alc.  refrescos  gazosos,  sueco  de  fructas  ou  píantas  não  fermenta- 
do e  outras  bebidas  que  se.lhes  possam  assemelhar; 

(/)  xaropes  de  limão,  groselha,  gomma,  orchata  e  outros,  pró- 
prios para  refrescos : 

£■)  cerveja: 

/)  amargos  e  aperitivos,  taes  como:  amcr-picon,  biticr,  fcni<:f. 
vcniwHtli,  ferro-quina>  Bislerl,  vinhos  quinados,  amaro-felsina  e  ou- 
tras belsidas  semelhantes ; 

g)  bebidas  constantes  do  n,  130  da  actual  Tarifa  das  Alfan- 
degas (*); 

li)  bebidas  constantes  do  n.  131  da  actual  Tarifa  das  Alfande- 
gas (**),  comprehendendo  a  aguardente  e  bebidas  semelhantes,  na- 
cionaes,  de  fructas  e  plantas,  exceptuadas  a  canna  e  a  mandioca ; 

í)  vinhos  artificiaes  e  demais  bebidas  fermentadas,  que  possam 
ser  assemelhados  ou  sejam  rotulados  e  vendidos  como  vinhos  de 
uva,  espumosos  ôu  champagnr,  comprehendidos  os  vinhos  addiciona- 
dos  de  agua  e  álcool  e  os  vinhos  naturaes  estrangeiros,  que  venham  a 
ser  transformados  em  espumosos : 

/)  bebidas  denominadas  vinhos  de  caima  e  semelhantes,  quan- 
do não  forem  preparadas  exclusivamente  pela  fermentação  do  sueco 
de  fructas  ou  plantas  do  paiz,  assim  consideradas  aquellas  a  que  se 
tenha  addicionado  alguma  outra  substancia  para  conservar,  adoçar  ou 
colorir ; 

k)  vinho  natural,  nacional,  de  uva  ou  de  qualquer  outra  fructa 
ou  planta ; 

/)  graspa,  assim  comprehendida  a  aguardente  extrahida  do  ba- 
gaço ou  dos  resíduos  da  uva,  aguardente  de  canna  (cachaça)  ou  de 
mandioca  (tiquira),  de  producção  nacional,  e  álcool  de  uva,  canna, 
mandioca,  milho  ou  batata; 

ui)  álcool  de  fructas,  cereaeç,  ou  plantas,  que.  não  sejam  uva, 
canna,  mandioca,  milho  ou  batata; 

n)  capsulas  de  acido  carbónico  para  o  preparo  de  aguas  pelo 
systema  Sparklets  e  outros : 

A  saber : 

I.    Aguas  mineraes  naturaes  (***)  (****)  ; 


por  meia  garrafa  .'   $015 

por  meio  litro   $020 

por  garrafa   $030 

por  litro    $040 

II.    Aguas  mineraes  artificiaes  (***): 

por  meia  garrafa   $060 

por  meio  litro   $090 

por  garrafa    $120 

por  litro   $180 


{*)  Esse  numero  da  tariia  faz  a  mesma  discriminação  constante  do 
n.  VII  deste  §  2°  do  regulamento  de  consumo. 

(**)  Além  das  discriminadas  no  n.  VIII  deste  §  2°  do  regulamento 
de  consumo,  —  o  citado  n"  131  da  Tarifa  discrimina  também  o  rhimi  e  o 
eucalipsintho . 

(***)     Vide  1*  observação  da  pagina  anterior. 

(»*»*)    Vide  2"  observação  da  pagina  anterior. 
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III .  Aguas  .denominadas  syphão  ou  soda,  h3'dromel,  cidra,  ginger- 
ale,  refrescos  gazosos,  sueco  de  fructas  ou  plantas  não  fer- 
mentadas e  outras  semelhantes  (•*)  : 

por  meia  garrafa   $100 

por  meio  litro   $150 

por  garrafa    $200 

por  litro   $300 

IV.  Xaropes  de  limão,  groselha,  gomma,  orchata  e  outros,  próprios 
para  refrescos  (*)  : 


por  meia  garrafa  .  i  

por  meio  litro  .  . .   $150 

por  garrafa    $200 

por  litro   $300 


V.    Cervejas  (*)  : 


1",  de  alta  fermentação : 

por  meia  garrafa   $080 

por  meio  litro   $120 

por  garrafa    $160 

por  litro   .'   $240 


2",  de  baixa  fermentação : 

por  meia  garrafa  ; . ,   $100 

por  meio  litro   -.   $150 

por  garrafa   $200 

por  litro   $300 

VI.  Amcr-pkon,  bitter,.  fernet,  vermouth,  ferro-quina  Bisleri,  vi- 
nhos quinados,  amaro-felsina  e  outras  bebidas  semelhan- 
tes  (*)  : 

por  meia  garrafa   $400 

por  meio  litro   $600 

por  garrafa  '   $800 

por  litro   1$200 


Vil.  Licores  communs  ou  doces,  de  qualquer  qualidade,  para  uso 
de  mesa  ou  não,  como  os  de  banana,  baunilha,  cacáo,  laran- 
ja e  semelhantes,  a  americana,  anjz,  herva-doce,  hesperidi- 
na,  kmnel  e  outros  semelhantes  (*)  : 


por  meia  garrafa   $400 

por  meio  litro   |600 

por  garrafa    |800 

por  litro    1|200  , 


VIII.  Absintho^  aguardente  de  França,  da  Jamaica,  do  Reino  ou 
do  Rheno,  brandy,  cogmc,  laranjinha,  genebra,  kirsch,  whisky 
e  outros  semelhantes  (*)  : 


(*)    Vide  1"  observação  da  pagina  16. 
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por  meia  garrafa    $400 

por  meio  litro    |600 

por  garrafa    §800 

por  litro    1|200 

IX.    Vinhos  artificiaes  e  demais  bebidas  fermentadas  semelhan- 
tes (*)  : 

por  meia  garrafa   §500 

por  meio  litro    $750 

por  garrafa    1^000 

por  litro   1|500 

X .    Bebidas  denominadas  vinho»  de  canna,  de  f  ructas  e  semelhan- 
tes, obrigadas  á  rotulagem  com  a  palavra  Kcctar  (*)  : 

por  meia  garrafa   $150 

por  meio  litro    $225 

por  garrafa    $300 

por  litro   ■   $430 

XI.  Vinho  nacional  natural  de  uva  ou  de  qualquer  outra  fructa  ou 

planta,  inclusive  o  vinho  e  o  sueco  de  cajú  não  fermentado 
e  sem  álcool  de  qualquer  natureza  (*)  ; 

por  meia  garrafa   $030 

por  meio  litro    $045 

por  garrafa    $060 

por  litro   $090 

XII.  Graspa  e  aguardente  pura  de  canna  ou  de  mandioca,  nacional, 

e  álcool  de  uva,  canna,  mandioca,  milho  ou  batata,  de  qual- 
quer gráu  (*)  : 

por  meia  garrafa   $100 

por  meio  litro   $150 

por  garrafa    $200 

por  htro    $300 

XIII.  Álcool  que  não  seja  de  uva,  canna,  mandioca,  milho  ou  batata. 

de  qualquer  gráu  (*)  : 

por  meia  garrafa  .  .   $200 

por  meio  litro   •  •  •  •  $300 

por  garrafa    $400 

por  litro   ?600 

XIV.  Capsulas  de  acido  carbónico  para  o  preparo  de  aguas  pelo  syste- 

ma  Sparklet  e  outros,  por  capsula  (*)  : 

de  capacidade  de  producção  até  meia  garrafa   $030 

de  mais  de  meia  garrafa  até  meio  litro   $045 


(*)    Vide  1"  observação  da  pagina  16. 
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Art.  4",  §  2."  —  Bebidas 


de  mais  de  meio  litro  até  garrâfa 
de  mais  de  garrafa  até  litro .... 


1060 
$090 


Nas  capsulas  de  producção  superior  a  um  litro  a  fracção  será  co- 
brada na  razão  acima. 


1°.  Entende-se  por  meia  garrafa  o  recipiente  de  capacidade  até 
1|3  ou  0,333  do  litro;  por  meio  litro,  o  que  exceder  dé  0,333  até  0,500; 
por  garrafa,  o  que  exceder  de  0,500  até  2|3,  ou  0,666  do  litro;  e,  por 
litro,  o  que  exceder  de  0,666  até  1 . 000,  concedida  uma  tolerância  até 
10  "l".  No  vasilhame  maior  de  um  litro  a  fracção  será  calculada  nessa 
razão. 


2'».    Considera-se  matéria  prima  o  mosto  não  addicionado  de  sub- 
stancia conservadora. 

3".  Entende-se  por  syphão  a  agua  potável  addicionada  simples- 
mente de  gaz  carbónico. 

Decisões  do  Thesouro  —  Addicional  de  5  %,  sobre  todas  as  taxas 
deste  paragrapho,  —  para  a  assistência  hospitalar.  Instrucções  para  a  arreca- 
dação e  escripturação.  N.  567. 

Sobre  as  Ultras  "a"  e  " c"  (ns.  I  e  III)  e  nota  3".  —  Syphão  e 
agua  mineral  artificial.  Distincção.  N.  357. 

'    Ainda  sobre  a  lettra  "c"  (n".  III).    Cidra  fermentada  ou  espumante. 
Inclue-se  nesta  lettra.  N".  2. 

Sobre  a  lettra  "f  "  (n.  VI)  :  Fernct.  Vide  n.  419. 

Sobre  a  lettra  "i"  (n.  IX).  Cidra  fermentada  ou  espumante  não  se 
iriclue  nesta  lettra  i,  e  sim  na  lettra  c.  N.  2.  —  Bebidas  fermentadas  que  pos- 
sam ser  assemelhadas  ou  vendidas  como  vinho  de  uva  ou  champagne:  quaes 
são.  N.  4.  —  Os  commerciantes  importadores  de  vinho  natural  de  uva, 
que,  ao  procederem  o  engarrafamento  do  producto,  o  gazeif içarem,  —  deve- 
rão ser  considerados  fabricantes;  a  que  obrigações  ficam  sujeitos.  N.  171. 
(Vide  que  dizemos  sobre  essa  decisão  na  observação  ao  artigo  6°,  — •  no- , 
tando-se  que  tal  decisão,  pelos  seus  fundamentos,  é  também  applicavel 
aos  que  addicionam  agua  e  álcool  ao  vinho  natural) ,  —  O  addicionamento  de 
álcool  e  agua  torna  artificial  o  vinho,  obrigaiído-o  á  taxa  desta  lettra  i :  mas 
não  caract,erisa  sonegação,  e  sim  insuf ficiencia  de  sellagem.  Ns.  422,  525  e  526. 

Simples  addição  de  álcool  e  não  de  agua.  N.  260. 

Vinho  artificial:  não  é  necessariamente  nacional.  Ns.  311  e  312. 
'  Sobre  a  lettra  j  (n.  X)  :  conceito  de  vinho  de  canna.  N.  366. 

Sobre  a  lettra  "k"  (n.  VI).  Vinho  convertido  em  vinagre:  tem  que 
pagar  novo  imposto,  e  não  se  podem  aproveitar  os  sellos,  Ns.  88  e  499.  —  Vide 
tn.mbem  ultima  annotação  quanto  á  lettra  i,  retro. 

Despachos  da  Recebedoria.  A  tolerância  de  10  %  na  capacidade  não  é 
extensiva  aos  garrafões  e  pipas.  N.  XLIII. 

Observações  —  10  —  Vinhos  de  canna.  Uso  da  denotninação  "néctar". 
O  art.  5°,  combinado  com  o  art.  13,  do  decreto  n°.  16.054,  de  26  de  Maio  de 
1923,  prohibira  o  emprego  da  palavra  vinho  no  rotulo  de  bebidas  que  não  fos- 
sem extrahidas  da  uva.  Os  fabricantes  do  denominado  vinho  de  canna,  esta- 
belecidos no  Districto  Federal,  requereram  á  Recebedoria  permissão  para  usar 
cm  substituição,  a  palara  néctar,  —  permissão,  aliás,  ao  nosso  ver  desnecessá- 
ria, pois  a  lei  prohibia  apenas  o  emprego  da  palavra  vinho,  ficando  aos  fa- 
bricantes a  liberdade  de  adoptar  qualquer  outra  denominação.  Pela  ordem 
n.  529,  publicada  no  Diário  Officinl,  de  8  de  Outubro  de  1924,  —  o  Thesouro 
confirmou  o  despacho  favorável  da  Recebedoria.  Agora  a  lei,  não  sabemos 
bem  com  que  altos  desígnios,  —  torna  obrigatório  o  emprego  da  alludida  pa- 
lavra néctar.  Note-se  que,  de  accordo  com  os  citados  arts.  5°  e  13  do  decreto 
n.  16.054,  de  1923,  —  no  rotulo  absolutamente  não  poderá  figurar  a  palavra 
vinho. 


Notas  : 


Ai-t.  4",  §      —  Phosl^lwros 
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11  —  Biticr,  feniet.  cogiiac,  ele.  —  "Não  são  coniprehendidos  como  es- 
pecialidades pharmaccuticas  as  bebidas  como  o  bitter,  fernet,  cognac  e  outras, 
que,  embora  trazendo  nos  rótulos  indicação  de  curar  e  o  modo  de  serem  usa- 
das, não  possam  ser  consideradas  teclinicamente  como  especialida-Ies  pbarma- 
ceuticas  e  sua  venda  seja  feita  de  preferencia  nas  casas  de  bebidas". 

E'  a  explicação  que  constava  do  regulamento  baixado  com  o  decreto 
n°.  11.511,  de  4  de  Margo  de  1915. 

12  —  Fabricantes  de  bebidas.  Dispositivos  regulaiiicntares  que  lhes  sãn 
affUcaveis:  art.  7°,  c.  f  e  í.  —  arts.  8°  a  31,  —  32,  33,  41, />  e  c.  42,  b  e 
§  2°,  —  43,  b.  e  /.  48  a  53,  —  54,  56,  —  57,  §  2»,  «  e  b.  e  §  3°,  /  e  </.  — 
58,  60,  61,  62,  63,  64,  65,  72.  73,  74,  76  a  81,  82,  83,  87,  88,  90,  92,  a,  93. 
97,  98,  —  111,  §§  1°,  4°,  5°  e  6°  e  18,  —  113  e  §§  122.  123,  127,  133,  191, 
196,  204  e  §  único,  214  e  §  único,  —  219,  220,  221,  222,  224,  §  único,  225  a  233. 

13  —  Conunerciantcs  de  bebidas.  Disffnsilirns  a/^plicazieis :  arts.  8°  a  31, 
32,  33,  —  41,  d  e  c  —  42,  a  è  §§  2°  e  3°,  —  43,  a,  d  e  f.  45,  46,  49,  50,  51, 
53,  54,  56,  —  58,  60  a  65,  —  72  a  79.  —  81.  82.  83.  87.  88,  90,  92,  a.  95,  97, 
111,  §  18,  —  112,  §§  r,  2°,  6"  e  7°.  122,  127,  133,  191,  196,  214  c  §  único, 
219,  221,. 222, 224.  Ç  único.  225  a  233. 


§  3°  —  Phosphoros  : 
Sobre : 

a)    os  de  madeira,  cêra  ou  de  qualquer  outra  espécie,  a  saber: 

I.  Carteirinha  ou  caixinha,  contendo  até  20  palitos   $015 

II.  Caixa  ou  carteira  contendo  até  60  palitos   $0'0 

III.  Cada  60  palitos  a  mais  ou  fracção  dessa  quantidade,  con- 
tidos na  mesma  caixa  ou  carteira   $0.iO 

Decisões  do  Thesouro  —  Phosphoros  de  tamanho  fóra  do  comnimn. 
Sujeitos  ao  imposto.  N".  10. 

Phosphoros  collocados  em  carteiras  de  cigarros.  Não  ficam  sujeitos  a 
novo  estampilhamento.  N.  145. 

Desp.^ichos  da  Recebedoria  —  Phosphoros  collocados  em  carteiras  de 
cigarros.  Não  ficam  sujeitos  a  novo  estampilhamento.  N.  XXII. 

Phosphoros  em  phosphoreiras  ou  carteirinlias  de  couro.  Não  têm  que 
pagar  novo  sello.  N.  Cl. 

Observações  —  14  —  O  phúsl'horo  devia  estar  isento  do  imposto  de 
consumo.  Se  muito  frequentemente  o  pliosphoro  é  accessorio  de  um  vicio  (o 
fumo"),  —  elle  é  artigo  de  primeira  necessidade  em  qualquer  cozinha,  —  na 
casa  do  pobre,  nas  cidades,  e  na  vastidão  do  nosso  interior,  onde  quer  que  não 
exista  illuminação  eléctrica.  O  vicio  do  fumo  já  é  fortissnnamente  taxado 
pelo  imposto  de  consumo;  pelas  suas  demais  utilidades,  o  phosphoro  bem  mere- 
ceria a  isenção. 

15  _  Taxação  incoherenie  —  Se  pelas  caixas  contendo  até  60  pahtos 
phosphoricos  se  cobra  a  taxa  de  5030,  e  a  mesma  taxa  é  exigida  de  cada  60 
palitos  a  mais,  contidos  na  mesma  caixa  ou  carteira.  —  parece  que,  para  ha- 
ver coherencia,  a  taxa  de  SOI  5  devia  caber  ás  caixas  ou  carteiras  que  con- 
tivessem até  30  palitos,  e  não  20,  como  está  na  lei. 

16  _  Fabricantes  de  phosphoros.  Dispositivos  regulamentares  a  cllcs  ap- 
flieaveis:  art.  7°,  c  c  <j.  -  arts.  8°  a  31,  32  33  41,  6  e  c,  --  42  h  e 
K  9«  _  43  b  e  f  —  48  a  53  —  54  —  56,  —  57.  §  2°,  a  e  &,  —  58,  —  60  a 
è5r72  a  8l',  82,  83.  87.  88,  9b,'94,  98,"  111,  §  V,  -  113  e  §§,  122,  123.  127,  133, 
191,  196,  204,  §  único,  214  e  §  único,  219,  220,  221,  222,  224,  §  unico,  —  22o  a  233. 
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17  —  Commerciantes  de  phosphoros :  arts.  8°  a  31,  32,  33,  41,  a  e  c,  42, 
o  e  §§  2°  e  3°,  —  43,  a  e  f,  —  46  (caso  do  art.  92,  p),  49,  50,  51,  53,  54,— 
56,  —  58,  60  a  65,  —  72  a  79,  81,  82,  83,  87,  88,  90,  92,  g,  94,  112,  §§  1°,  6°  e  7°, 
—  122,  127,  133,  191,  196  214  e  §  único,  219,  221,  222,  224,  §  único,  225  a  233. 


§  40  _  Sal : 


Sobre : 


a)  o  chlorureto  de  sódio  grosso,  nioido  ou  triturado ; 

b)  idem  refinado  ou  purificado,  a  saber: 

.1 .  Grosso,  moido  ou  triturado,  de  qualquer  procedência,  por  • 

kilogramma  ou  fracção,  peso  bruto   $020 

II.  Refinado  ou  de  qualquer  modo  beneficiado,  nacional, 
acondicionado  em  volumes  que  não  sejam  frascos  de 
vidro  ou  louça,  por  kilogramma  ou  fracção,  peso 
bruto   $020 

III.  Refinado  ou  purificado,  de  qualquer  modo  acondiciona- 

do, estrangeiro,  por  250  grammas  ou  fracção,  peso 

liquido   ■  $025 

IV.  Refinado  ou  purificado,  nacional,  acondicionado  em  fras- 

co de  vidro  ou  louça,  por  250  grammas  ou  fracção, 

peso  liquido    $025 


Notas  : 

1".  O  sal  grosso  adquirido  para  ser  refinado  ou  purificado  e  acon- 
dicionado em  frascos  de  vidro  ou  louça  ficará  somente  sujeito  ao  ac- 
crescinio  do  imposto,  quando  ficar  provado,  por  meio  de  guia  ou  de 
nota,  o  pagamento  da  primeira  taxa. 

2".  Será  cobrado  com  50  °|°  de  abatimento  o  imposto  de  consumo 
sobre  sal  nacional,  destinado  ao  salgamento  de  peixe,  quando  importa- 
do dos  centros  productores  por  colónias  ou  syndicatos  de  pescadores 
e  por  sociedades  cooperativas  de  pescadores . 


Observações  —  18  —  Por  peso  bruto  entende-se  o  da  mercadoria  no  seu 
primeiro  envoltório,  —  não  comprehendidos  os  demais  envoltórios  para  trans- 
porte. E'  a  noção  que  nos  offerece  a  nota  2"  ao  §  8°  do  art.  4°,  —  e  que  é 
esclarecida  pela  decisão  do  Tliesoúro  que  inserimos  neste  livro,  sob  n.  257. 

19  ■ —  Género  de  primeira  neeessidade,  —  o  sal,  de  accordo  com  a  bòa  " 
concepção  doutrinaria  do  imposto  de  consumo,  não  devia  ser  alcançado  por 
esse  tributo. 


20  —  Salineiros.  Dispositivos  regiiiaincntares  que  lhes  são  applicaveis: 
art.  7",  e,  f  tt  g,  —  arts.  8»  a  31,  32,  33,  §  2°,  b.  —  41,  è  e  c,  —  42,  fc  e  §  2°, 
—  43,  b  e  /.  48  a  53,  —  54,  56,  —  57,  §  1°,  58,  60  a  62,  66,  72  a  81,  82,  83, 
87,  88,  90,  94,  98,  99  a  109,  111,  §  1°,  7°  e  8°,  —  113  e  §§,  —  122,  123,  127, 
133,  191,  196,  204  e  §  único,  214  e  §  único,  219,  220,  221,  222,  224,  §  único  e 
225  a  233. 

21  —  Coimnerciantes  de  sal.  Dispositivos  applicaveis:  arts.  1°  c  <t  j,  8° 
a  31,  32,  33,  §  2",  h.  —  41,  o,  6  e  c,  42  e  §§  2°  e  3»,  —  43,  a,  c  e  /,  —  49,  50, 
51,  53,  54,  56,  §  único,  57,  58,  60  a  66,  72  a  79,  81,  82,  83,  87,  88,  90,  94,  99 
a  109,  —  112,  §§  1",  3»,  4°,  6°  e  7°,  —  122,  127,  133,  191,  196,  204,  §  único, 
214  e  §  único,  219,  221,  222,  224,  §  único,  225  a  233. 


Art.  4°,  §  5.»  —  Calcados 
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§  5°  —  Calçado :  ■ 
Sobre : 

a)  botas  compridas  de  montar,  botinas,  cothurnos,  sapatos,  bor- 
zeguins.  chinellas,  sandálias  e  alpercatas  de  couro,  pelle  ou  outro  (*) 
qualquer  tecido,  de  algodão,  lã,  linho,  palha  ou  seda  ou  simplesmente 
com  mescla  de  seda,  com  sola  de  qualquer  espécie : 

b)  sapatos  de  qualquer  qualidade,  próprios  para  banho,  e  alpar- 

gatas ; 

f )  sapatos,  galochas,  botas  e  cothurnos  de  borracha ; 
d)  perneiras  de  couro  ou  panno. 

A  saber,  por  par  : 


I.    Botas  compridas  de  montar   2$S0O 

II.    Botinas  e  cothurnos  "de  couro,  pelle  ou  qualquer  te- 
cido de  algodão,  lã  ou  linho,  simples  ou  mixto : 
Vendidas  no  varejista,  com  preço  marcado  nas  mes- 
mas pelo  fabricante,  até  25SOOO: 

até  0m,22  de  comprimento   $400 

de  mais  de  0m,22  de  comprimento   $800 

Acima  de  25S  ou  sem  preço  marcado  pelo  fabricante : 

até  0m,22  de  comprimento   $800 

de  mais  de  Om,22  de  comprimento   ISSOO 

III.    Botinas  de  tecido  de  seda  ou  de  qualquer  tecido  com 
mescla  de  seda : 

até  0m,22  de  comprimento   1$500 

de  mais  de  0m,22  de  comprimento   2$500 


IV.    Sapatos  e  borzeguins  de  couro,  pelle  ou  qualques  te- 
cido de  algodão,  lã  ou  linho,  simples  ou  mixto : 
Vendidas  (**)  no  varejista,  com  preço  marcado  nas  mes- 


mas (**)  pelo  fabricante,  até  18S00O: 

até  0m,22  de  comprimento   $200 

de  mais  de  0m,22  de  comprimento   $400 

Acima  de  18$  pu  sem  preço  marcado  pelo  fabricante : 

até  0m,22  de  comprimento   $400 

de  mais  de  0m,22  de  comprimento   §800 

V.  Sapatos  e  borzeguins  de  qualquer  tecido  de  seda  ou 

simplesmente  com  mescla  de  seda,  de  qualquer  com- 
primento   2$000 

VI.  Chinellas,  sandálias  e  alpercatas  de  couro,  pelle  ou 

tecido  de  algodão,  lã,  linho  ou  palha,  simples  ou 

mixto    $lj'3 

VII.  Chinellas  e  sandálias  de  seda  ou  velludo  de  seda  ou 
simplesmente  com  mescla  de  seda   1$000 

VIII.     Sapatos,  galochas,  botas  e  cothurnos  de  borracha: 

até  0m,22  de  comprimento   $150 

de  mais  de  0m,22  de  comprimento   $300 


(*)    Donde  se  vé  que  couro  e  Htc  também  são  tecidos... 
(**)  Parece  incrivel,  mas  vendidas  e  mesmas  concordam  com  sapatos 
e  borzeguins , . . 
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IX.    Sapatos  de  qualquer  espécie,  próprios  para  banho, 
e  alpargatas  


$150 


X .    Perneiras  ou  polainas  : 

De  couro  

De  panno  


$800 
IfSOO 


Notas  : 


l"  A  medida  do  comprijnento  toma-se,  por  meio  de  craveira, 
pela  parte  externa  do  calçado,  da  ponta  do  pé  á  parte  mais  saliente 
do  calcanhar,  não  comprehendida  a  parte  saliente  da  sola  além  da 
biqueira. 

2".  Não  será  considerado  de  tecido  com  mescla  de  seda  aquelle 
em  que  esta  matéria  não  fizer  parte  do  tecido,  mas  constituir  unica- 
mente bordado  ou  enfeite  insignificante. 

3"  Comprehende-se  por  borseguim,  o  calçado  grosseiro  de  meia 
gáspea,  talão  inteiriço  e  direito,  cano  cinto  e  ilhós  communs ;  por  al- 
percata a  chinella  de  couro  grosseiro  ou  de  panno,  com  gáspea  intei- 
riça ou  não,  sem  salto  e  que  se  prende  ao  pé  por  meio  de  tiras ;  com.- 
prehendem-se  nas  alpargatas  as  chinellas  de  panno  com  sola  de  cor- 
da; consideram-se  como  perneiras  as  polainas  que  cobrem  a  perna 
■e  parte  da  botina  ou  apenas  a  perna. 

Decisões  do  Thesouro  —  Botinas  com  sola  de  madeira.  Sujeitas. 
N.  79. 

Boracgnim  —  Não  o  é  a  botina  de  enfiar.  N.  85. 

Alpercata  —  Qual  é  o  calçado  que  a  lei  visou  tributar,  sob  essa  deno- 
minação. N.  269 . 

Sandálias  japonezas  cora  sola  de  borracha.  Sujeitas.  N.  199. 

Marcação  de  preço  nas  botinas,  cothurnos  c  sapatos  —  Como  deve  ser 
feita.  O  facto  de  não  ser  feita  claramente  não  constitue  infracção.  N.  484. 

Sapatos  de  sola  de  borracha.  Inclufem-se  no  n.  IV  e  não  no  n.  IX.  N.  178. 


Desp.^chos  da  Recebedoria  —  (**)  Borseguim.  Qual  é  o  calçado  que 
a  lei  tributa  sob  essa  denominação.  N.  XL. 

Chinellos  e  sapatos.  Distincção.  N.  LXXXV. 

Marcação  de  preços  nos  calçados.  Como  deve  ser  feita.  N.  LIII. 
Sapatos  de  sola  de  borracha.  Incluem-se  no  n.  IV  e  não  no  n.  IX. 


Observações  —  22  —  Um  dos  mais  defeituosos  dispositivos  de  incidên- 
cia de  todo  o  regulamento.  , 

Dif ficilmente  se  poderia  encontrar,  em  todo  o  regulamento  do  imposto 
de  consumo,  um  dispositivo  de  incidência  tão  defeituoso  como  este  dos  cal- 
çados. Não  se  trata,  todavia,  de  um  dispositivo  nõvo :  bem  pelo  contrarto,  tem 
mais  de  um  decennio  de  idade.  Como  explicar,  então  tamanho  numero  de  de- 
feitos, em  um  só  dispositivo?  Pela  absoluta  falta  de  critério  com  que  os  nossos 
legisladores  (ou  os  seus  mentores  administrativos...)  fazem  as  leis  de  impostos, 
—  e,  depois,  só  cogitam  de  augmentar  as  taxas,  sem  meditar,  um  poucochinho 
que  seja,  sobre  os  dispositivos  em  si. 

O  §  5°,  que  estamos  commentando,  não  está,  inda  que  pareça,  escripto 
cm  lingua  portugueza,  na  que  se  encontra  nos  diccionarios,  ou  no  fallar  com- 
mum :  o  que  ahi  está,  —  é  um  dialecto  novo,  o  dialecto  fiscal.  Nelle,  as  palavras 
têm  um  sentido  todo  differente,  —  só  entendido  pelos  iniciados  nos  m3'sterios 
desse  nosso  tenebroso  íiscalismo,  que  assim  prepara  indecentes  armadilhas  para 
o  contribuinte  incauto,  que  sella  os  seus  productos  de  exacto  accordo  com  as 


N.  XXXV. 


(**)  Ver  1"  observação  da  3*  parte  deste  livro  (  Despachos  da  Rece- 
bedoria ) . 
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palavras  da  lei,  na  accepicãn  que  têm  nos  léxicos  ou  no  linguajar  diário,  — 
e  que  no  final  das  contas  se  vè  fulminado  pelas  penas  do  fisco,  apenas  porque 
demonstrou  desconhecinienti;)  dn  tal  dialecto  fiscal ! 

Não  se  veja  exagero  no  que  estamos  dizcndu. 

Fácil  é  demonstrar-llie  a  justeza.  E  é  o  que  vamos  fazer. 

23  —  Borzeguiiii.  Veja-se  em  qualquer  diccinnario  que  sentido  alii  tem 
essa  palavra.  Seja  por  exemplo  o  de  Caldas  Aulette :  "  Borzeguini-calçado 
antigo  que  cobria  o  pé  e  metade  da  perna " .  Consulte-se,  também,  Candido 
de  Figueiredo  :     "  Borzeguim-antiga  espécie  de    bcSta,  com  atacadores  ". 

Se  dos  léxicos  nós  passarmos  á  linguagem  usual,  —  abi  encontraremos  a 
palavra  bnrzeyuim,  para  designar  as  botinas  de  enfiar,  nu.  mesmo,  como  sim- 
ples synonymo  de  botina,  para  designar  as  de  cano  alto,  principalmente  as 'de 
atacar.  Só  no  interior  do  paiz  é  que  em  algumas  zonas  se  qualifica  de  borze- 
guini  um  calçado  grosseiro  e  de  cano  curto,  de  uso  de  tropeiros  e  trabalbadores 
agrícolas.  Pois  muito  bem.  O  regulamenlci,  em  vez  de  acollier  a  denoniinv 
ção  horzcguim  na  sua  accepção  léxica  ou  mesmo  no  seiUidn  iiue  tem  na  lin- 
guagem ustial,  —  emprega-a  (aliás  por  imitai;ão  da  nossa  l>>l-irL-nta  Tarifa  das 
alfandegas,  n.  30)  no  significado  especialíssimo  e  regional  de  calcado  gros- 
seiro, a  que  acima  nos  referimos.  Isso  bem  o  demonstrou  a  Recebedoria  do 
Districto  Federal  no  despacbo  qu.e  figura  neste  livro  sob.  n."  XL. 

Não  ba  duvida  que  esse  despacho  está  irretorquivelmente  fundamentado. 
Certo  é,  entretanto,  que  elle  representa  uiua  exbumação  bistririca,^ —  poi.s, 
para  esclarecer  o  dispositivo  regulamentar,  teve  que  appellar  para  os  pare- 
ceres do  Conselho  de  Estado  e  para  o  despacho  de  S.  M.  o  Imperador  D. 
Pedro  II... 

Será  crivei  que  o  regulamento  supponha  no  contribuinte,  não  raro  anal- 
phabeto,  o  conhecimento  dessa...    archeologia  fiscal? 

Dir-se-ha  que  o  regulamento  explica,  em  nota,  o  conceito  fiscal  de  bor- 
zeguim.  Mas  antes  de  tudo  essa  nóta  não  é  suf ficientemente  clara,  tanto  qnc 
a  Recebedoria,  no  alludido  despacho,  não  poude  esclarecer  a  questão  apenas 
com  o  subsidio  da  definição  regulamentar  e  teve  que  ir  buscar  um  tão  remoto 
elemento  histórico.  Além  disso,  o  contribuinte  pôde  ver  apenas  o  dispositivo 
de  incidência,  —  applicar  a  taxa,  que  ahi  se  indica  para  hnr:c:nniii.  ao  calçado 
a  que  se  dá  essa  denominação  na  linguagem  vulgar,  sem  reparar  no  nota  em 
contrario,  —  mesmo  porque  elle  não  pode  imaginar  que  o  regulamento  vá  em- 
pregar aquella  palavra  em  um  sentido  que  não  é  o  que  vulgarmente  se  dá  a 
ella,  nem  que  lhe  dão  os  diccionarios.  Se  o  contribuinte  proceder  assim,  vera 
o  fisco  e  o  considera  sonegador,  —  sob  o  pretexto  de  que  não  é  admissível  a 
ignorância  da  nota  que  dá  a  definição  de  borzcguiw ! 

No  emtanto,  essa  ignorância,  —  que  se  não  permitte  ao  contribuinte, 
o  próprio  legislador  a  demonstra,  e  o  regulamento  a  consigna,  quando,  no 
n°.  V,  taxa  em  3S  os  "sapatos  e  horzcyuins  de  qiiaJqiu-r  tecido  dc  seda  ow 
si!n/'lesinenfc  com  mescla  de  seda.  de  qualquer  cojnpi-iinciilo".  Mas,  por  amor 
de  Deus,  —  se  borzeguiiu  é  o  calçado  grosseiro  de  meia  gáspea,  talão  inteiriço 
e  direito,  como  curto  e  ilhós  communs,  —  como  se  comprehende  que  esse  cal- 
çado grosseiro  possa  ser  fabricado  de  seda  e  assim,  como  artigo  de  luxo, 
seja  taxado  em  2S000?  .  . 

Torna-se  necessário  corrigir  esses  defeitos  da  lei.  Como?  Supprimmdo 
a  referencia  aos  borzegidns,  no  n.  V  e  também  na  lettra  a  e  no  n.  I\',  —  ja 
que  essa  palavra  hoje  não  conserva  mais  o  significado  em  que  as  leis  fiscaes 
a  vêm  empregando.  Em  vez  de  usar  a  palavra  em  sentido  muito  differeme 
do  vulgar,  para  depois  ser  necessário  dar-lhe  uma  definição,  que  encerre  o 
sentido  obsoleto,  que  ainda  se  lhe  quer  adjectivar  —  o  melhor  é,  na  determina- 
ção da  incidência,  supprimir  a  tal  palavra  e  valer-se  apenas  da  definição.  Di- 
zer :  "  sapatos,  —  e  o  calçado  grosseiro,  de  meia  gáspea,  talão  inteiriço  e  direito, 
cano  curto  ,e  ilhós  communs  " . 

Note-se  como  a  lei  é  incoherente;  classificando  como  borzeguim  apenas 
um  calçado  assim  tão  grosseiro,  —  no  emtanto  o  sujeita  á  mesma  taxa  dos  sa- 
patos, que  são  calçados  finos,  de  alto  preço.  Para  ser  razoável  e  justa,  — 
devia  incluir  os  taes  horaeguins  entre  os  chinellos  e  alpercatas,  que  também 
são  calçados  baratos. 

24  _  All^creatas  —  De  modo  geral,  também  se  applica  ao  emprego  da 
palavra  alpercata  o  que  dissemos  no  tocante  ás  injustiças  que  para  o  contri- 
buinte traz  o  uso,  pela  lei  fiscal,  de  palavras  em  sentido  que  nao  e  o  que  vul- 
garmente têm.  Note-se  que  alpercata  ainda  conserva  hoje  o  sigmticado  que 
o  legulamento  lhe  attribue.  Mas  o  sentido  dessa  palavra  se  estendeu  muito, 
passou  a  comprehender  também  um  calçado  outro,  muito  mais  commum, 
e  isso  tem  occasionado  muitas  duvidas,  nem  só  por  parte  dos  contribuintes  como 
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das  próprias  repartições  fiscaes,  —  segundo-  se  vê  do  histórico  da  questão, 
feito  na  decisão  do  Thesouro,  que  figura,  sob  n".  269,  neste  livro.  Para  evitar  que 
o  contribuinte  leia  o  dispositivo  de  incidência  e  lhe  passe  despercebida  a  nota, — ■ 
seria  conveniente  que  a  explicação  do  que  o  regulamento  entende  por  alper- 
cata estivesse  nesse  próprio  dispositivo  de  incidência,  —  assim :  Chinellas, 
sandálias  e  alpercatas  de  couro,  pelle  ou  tecido  de  algodão,  lã,  linho  ou  palha, 
simples  ou  mixto,  comprehendendo-se  por  alpercata  tão  somente  a  chinella  de 
couro  grosseiro  ou  de  panno,  com  gáspea  inteiriça  ou  não,  sem  salto  e  que 
se  prende  ao  pé  por  meio  de  tiras  ".  ( 

Essa  questão  do  cjue  seja  alpercata  offerece-nos  um  exemplo  do  estra- 
nho desamor  com  que  o  fisco  trata  a  lei,  que  elle  mesmo  faz.  E'  o  caso  que 
o  decreto  n.  14.648,  de  26  de  Janeiro  de  1921,  —  sujeitava  á  taxa  de  $075  os 
chinellos,  sandálias  e  alpercatas  de  couro,  pelle,  etc.  No  emtanto,  a  circular  n. 
17,  de  4  de  Maio  de  1921,  do  Ministério  da  Fazenda,  declarou,  despejadamente, 
que  "  o  calçado  denominado  alpercatas,  para  o  ef feito  da  cobrança  do  imposto 
dè  consumo,  está  sujeito,  como  sapatos,  ás  taxas  de  $150  e  $300,  conforme  o 
tamanho,  e  não  á  de  $075,  como  se  tem  entendido".  Nós  estariamos  de  perfeito 
accordo  com  essa  circular,  se  ella  declarasse  que  a  taxa  que  o  VI  do  art. 
4°  §  5,  do  decreto  14.648,  de  192,1,  estabelecia  para  as  alpercatas,  referia-se 
apenas  á  chinella  de  couro  ou  de  panno,  com  gáspea  inteiriça  ou  não,  sem 
salto  e  que  se  prende  ao  pé  por  meio  de  tiras ",  conforme  a  definição  cons- 
tante da  letra  a  do  mesmo  paragrapho,  —  e  que  qualquer  outro  calçado  qut; 
não  apresentasse  taes  característicos,  ainda  mesmo  que  vulgarmente  fosse  co- 
nhecido como  alpercata,  deveria  ser  considerado  sapato,  para  os  effeitos  fiscaes. 

Como  foi  redigida,  —  a  alludida  circular  era  insustentável,  visto  que  não 
se  pode  admittir  que,  deante  de  um  dispositivo  de  lei  que  declarava  as  alper- 
catas sujeitas  á  taxa  de  $075, — viesse  uma  circular  qualquer  dizer,  de  modo 
geral,  que  as  alpercatas  estavam  sujeitas  as  taxas  de  $1S0  ou  $300,  conforirie 
o  tamanlio,  —  e  não  á  de  $075,  "  como  se  vinha  entendendo  "... 

25  —  Alpercatas  e  alpargatas  —  Uma  dísimcção  irrisória. 

O  regulamento  se  refere  a  alpercatas  no  n°.  VI  e  a  alpargatas  no  n.' 
II,  —  e  na  nota  3"  dá  esta  curiosa  explicação :  "  Comprehende-se  por  alper- 
cata a  chinella  de  couro  grosseiro  ou  de  panno,  com  gáspea  inteiriça  ou  não, 
sem  salto,  e  que  se  prende  ao  pé  por  meio  de  tiras,  comprehendem-se  nas  al- 
pargatas as  chinellas  de  panno  com  sola  de  corda " . 

Nenhuma  distincção  poderia  ser  mais  arbitraria,  caprichosa  e  sem  base. 

Alpercata  e  alpargata  são  simples  formas  divergente  da  mesma  pala- 
vra e  absolutamente  não  ha  entre  ellas  dif ferenciação  de  sentido,  nem  espe- 
cialização de  emprego . 

Consulte-se,  por  exemplo,  Candido  Figueiredo. 

Ahi  se  vè  que  alpcrca.  alpercata,  alparcata.  alpargata  —  são  a  mesma 
coiss  que  alparca,  definida  como  "  sandália,  espécie  de  calçado  em  que  a  sola 
se  ajusta  ao  pé,  por  meio  de  tiras  de  couro  ou  de  panno". 

Onde,  pois,  terá  o  regulamento  ido  buscar  tal  distincção? 

A  lei  641,  de  14  de  Novembro  de  1899,  —  tributava  apenas  as  chinel- 
las e  sandálias  communs.  —  Por  isso,  a  circular  n.  31,  de  18  de  Novembro  de 
1911  declarou  "isentos  do  imposto  de  consumo  os  sapatos  de  lona  com  sola 
de  trança  de  juta,  conhecidos  por  chinellas  para  banho,  fabricados  pela  São 
Paulo  Alpargatas  Company  ". 

Veiu  depois  a  lei  n.°  2.919,  de  31  de  Dezembro  de  1914,  —  e,  em  vez 
de  "  chinellas  e  sandálias  communs ",  —  mandou  dizer :  "  chinellas  e  sandálias 
de  couro,  pelle  ou  tecido  de  algodão,  linho,  lã  ou  palha,  sapatos  próprios  para 
banho  e  alpercatas  ". 

A  melhor  prova  de  que  não  ha  differença  de  sentido  entre  alpercata  e 
alpargata  é  que  os  decretos  ns.  11.511  e  11.807,  de  4  de  Março  e  9-de  Dezem- 
bro de  1915,  ao  regulamentarem  o  disposto  nessa  lei,  —  substituíram  a  formula 
alpercata,  que  delia  constava,  por  alpargata,  accrescentando-lhe  a  definição 
de  "  chinella  de  panno  com  sola  de  corda ". 

O  decreto  11.951,  de  16  de  Fevereiro  de  1916,  — e  o  decreto  12.351,  de 
6  de  Janeiro  de  1917,  —  reproduziram  essa  formula  do  decreto  11.807. 

E'  no  decreto  14.648,  de  26  de  Janeiro  de  1921,  — que  pela  primeira  vez 
apparece  a  curiosa  distincção  entre  alpercata  e  alpargata,  —  constante  do 
dispositivo  que  estamos  commentando. 

Dessa  exposição  que  fizemos,  —  transparece  que  a  tal  definição  de  alpar- 
gata como  calçado  differente  de  alpercata  tem  origem  na  alludida  circular  31, 
de  1911,  — isto  é,  no  facto  de  um  estabelecimento  industrial  ter  preferido,  para 
designar  o  seu  producto,  a  forma  alpargata,  em  vez  de  alpercata,  —  como  po- 
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deria  ter  preferido  alparcata,  alperca  ou  alparca...  E  eis  como  se  legisla  neste 
pai  2 ! 

O  melhor  do  caso  é  que  a  lei  distingue  as  al/<crcalas  das  alí'argatas  e 
das  chincUas  para,  no  final  de  contas,  sujeitá-las  todas  â  mesma  taxa  'de 
$150... 

_  Se  a  alpargata  é  uma  chinclla  (e  não  sabemos  porque  o  fisco  declara 
que  é  cliinella  a  alpargata,  que  é  um  calçado  de  panno,  ou,  propriamente,  de 
lona,  com  sola  de  corda,  —  e  no  emtanto  esse  mesmo  fisco,  se.çundo  se  vè  da 
decisão  n".  178,  do  Tliesouro,  considera  sa/talo  o  calçado  do  mesmo  formato  e 
também  de  lona,  —  apenas  porque  tem  sola  de  borracha...)  , —  está  incluiria- 
nessa  denominação  genérica  —  chinellas  —  do  n°.  VI. 

Deve-se.  pois,  supprirnir  essa  referencia  idiota  a  altargalas. — supprimír 
o  n.°  II  e  dizer  simplesmente  no  n.°VI :  "  Sapatos  de  qualquer  espécie  pró- 
prios para  banho,  —  chinellas,  sandálias,  e  alpercatas  de  couro,  pelle  etc ". 

26 —  Chinellas  c  sapatos.  O  Tliesouro  (por  exemplo,  a  decisão  da  Re- 
cebedoria n°.  LXXXV)  tem-se  obstinado  em  classificar  como  sapatos,  e  não 
como  chinella  todo  o  calçado  que,  se  bem  que  com  o  formato  commum  de  chi- 
nella,  —  tenha,  entretanto,  talão  ou  contraforte.  Admittido,  embora,  que  esse  pro- 
cedimento esteja  de  accordo  com  o  conceito  lexicologico  da  palavra  chinclla.  — 
certo  é  que  elle  não  se  ajusta  á  accepção  vulgar  do  termo,  nem  attende  ao 
objectivo  do  legislador.  Este,  ao  attribuir  ás  chinellas  taxa  mais  branda  que 
aos  sapatos,  —  não  procedeu  naturalmente  por  sympathia  para  com  aquella  pri- 
meira forma  de  calçados...  Com  essa  dif ferenciação,  elle  attendeu  a  que 
em  regra  a  chinella  é  um  calçado  de  menor  preço  que  o  sapato.  Ora,  essa  cir- 
cumstancia  não  desapparece  pelo  facto  de  ter  a  chinella  um  talão  ou  contra- 
•íorte.  .\demais,  parece  que  o  que  é  essencial,  no  conceito  de  chinclla — é  tra- 
tar-sc  de  calçado  commodo,  próprio  para  uso  caseiro.  E  a  simples  existência 
do  talão  não  parece  sufficiente  para  alterar  essa  situação. 

Quando  trabalhávamos  no  gabinete  do  Director  da  Recebedoria,  —  ma's 
de  uma  vez  tivemos  em  mão  consultas  sobre  essa  questão.  Por  curiosidade, 
para  expericencia, — costumávamos  indagar,  de  quantas  pessoas  se  acercassem 
da  nossa  mesa,  como  qualificavam  a  amostra  annexada  á  consulta, — e  a  res- 
posta era  invariavelmente:  chincllo.  No  emtanto,  —  as  informações  dos  fis- 
caes  eram  sempre  de  que  se  tratava  de  sapato  e  assim  entendia  a  Recebe- 
doria. 

Porque  então,  no  próprio  regulamento,  —  a  exemplo  do  que  fez  com  os 
borzeguins,  alpercatas  e  alpargatas,  —  não  explica  o  fisco  o  que  entende  por 
chinella? 

Na  situação  actual,  que  acontece  na  pratica?  O  desgraçado  que,  fabri- 
cando um  calçado  desses  que  denomina  de  chinello,  —  o  sellar  com  a  taxa 
que  para  este  determina  a  lei,  —  ver-se-ha  qualificado  de  sonegador,  e  multado 
pesadamente ! 

E*  mais  um  exemplo  das  torpes  armadilhas  que  o  dialecto  fiscal  prepara 
aos  contribuintes. 

27 —  Marcação  de  preços.  Para  que  as  botinas  e  cothurnos  de  preço 
inferior  a  25S  e  os  sapatos  de  menos  de  18?  possam  gozar  de  taxa  mais  benigna, 
— a  lei  torna  indispensável  que  o  fabricante  marque  no  próprio  calçado  o  preço 
de  venda  no  varejista. 

Será  louvável  essa  exigência? 

O  decreto  14.648,  de  1921,  encerrava,  no  art.  68,  providencia  idêntica 
quanto  aos  cigarros, — e  no  art.  72,  §  4°,  aliás  sem  a  menor  justificativa,  es- 
tendia-a  a  todos  os  demais  productos  incluídos  no  art.  67, — o  que  aliás  jamais 
teve  execução  pratica. 

Voltando  o  art.  1°,  10,  da  lei  n°.  4.625,  de  31  de  Dezembro  de  1922,  a 
reiterar  a  exigência  quanto  aos  cigarros,  —  os  fabricantes  desse  producto  re- 
quereram e  obtiveram  interdicto  prohibitorio  contra  a  medida, — que  a  lei  or- 
çamentaria seguinte  logo  aboliu  (lei  n.  4.783,  de  31  de  Dezembro  de  1923, 
art.  r.  n.  12). 

O  actual  regulamento  supprimiu  os  alludidos  arts.  68  e  72,  §  4°  do  de- 
creto 14.648.  No  emtanto,  o  §  5"  do  art.  4°,  aliás  vindo  da  lei  4.984,  de  31 
de  Dezembro  de  1925,— mantém  a  exigência  da  marcação  do  preço  até  18S0OO 
ou  25S  para  que  o  calçado  possa  beneficiar  da  taxa  mais  benigna. 

Será  razoável  essa  differença  de  tratamento?  Porque  o  calçado  barato, 
artigo  de  primeira  necessidade— terá  a  sua  taxação  aggravada  se  não  trouxer 
marcação  do  preço, — e  no  emtanto  o  fisco  não  trata  com  o  mesmo  rigor  os 
productos  que  pagam  imposto  ad  valorem,  embora  alguns  dclles  sirvam  ao  vicio, 
—como  os  charutos  e  cigarros, — on  ao  luxo,  como  as  perfumarias  e  objectos 
de  adorno? 
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28 —  Medição  dos  calcados.  A  questão  da  medição  de  calçados  occa- 
sionou  talvez  uma  centena  de  autos  contra  as  fabricas  do  Rio  de  Janeiro, — 
por  terem  ellas  continuado  a  medir  o  calçado  pela  forma  indicada 'em  decisão 
da  Recebedoria,  de  1917  (a  qual  declarou  que  a  medição  do  calçado  deve  ser 
tomada  pela  parte  externa  da  juncção  do  salto  com  o  contraforte  até  a  extre- 
midade da  gáspea),  —  e  não  terem  attendido  á  nota  1'  do  art.  4°,  §  5°,  do  de- 
creto 14.648,  de  1921,  —  que  mandava  medir  da  ponta  do  pé  á  parte  mais 
saliente  do  calcanhar.  Aliás,  conforme  observa  o  memorial  do  Centro  da 
Industria  de  Calçado  e  Commercio  de  Couros,  publicado  em  "  O  Jornal "  de 
23  de  Maio  de  1926  —  não  era  de  admirar  a  confusão  entre  os  dois  modos  de 
medir,  —  pois  a  própria  Inspectoria  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  despa- 
chando consulta  do  alludido  Centro,  incidiu  na  mesma  confusão,  pela  qual  se 
puniram  os  contribuintes. 

Note-se  que  é  um  absurdo  que  ainda  a  lei  conserve  essa  differença  de 
taxa,  conforme  o  comprimento  do  calçado. 

Isso  se  comprehendia  ao  tempo  em  que  não  havia  nenhum  critério  de 
preço  para  a  taxação.  Então,  o  critério  do  coinpríineiito  era  um  meio  empí- 
rico de  proporcionar  a  taxa  ao  valor  do  artigo, — pois  é  de  suppor  que  ura 
calçado  maior  custe  mais  caro.  E'  o  mesmo  recurso  de  que  se  serve  a  lei,  por 
exemplo,  quanto  aos  tecidos  e  artefactos,  ao  instituir  taxas  differentes  con- 
forme forem  feitos  de  algodão,  lã,  linho,  —  seda  etc. 

Desde,  porém,  que  a  lei  4.625,  de  31  de  Dezembro  de  1922  introduziu  a 
dif ferenciação  de  taxas  conforme  se  tratasse  de  calçados  de  mais  ou  menos 
de  18$  ou  25$  (para  os  sapatos,  o  primeiro  limite, — para  as  botinas  e  cothurnos, 
o  segundo)  cessou  a  razão  de  ser  daquelle  critério  empírico,  —  o  do  compri- 
mento. 

A  persistência  delle  é  uma  complicação  inútil  que  difficulta  a  fiscali- 
zação e  abre  ensejo  a  fraudes  contra  o  fisco  —  ou  inquidades  contra  o  con- 
tribuinte . 

Deve  ser  supprimido,  para  que  assim  se  dê  um  passo  para  a  tão  neces- 
sária simplificação  das  taxas  do  imposto  de  consumo. 

Dahi  se  não  infira,  entretanto,  que  o  fisco  deva  unificar  as  taxas,  sup- 
primindo  simplesmente  a  menor...  O  calçado  é  artigo  de  primeira  neces- 
sidade, já  excessivamente  taxado. 

Parece-nos  que  se  devia  tirar  a  media  das  duas  taxas. 

Assim,  no  n.°  II  as  botinas  abai.xo  do  limite  de  preço  seriam  ta.xadas, 
indistinctamente,  em  $600,  ■ —  e  as  acima  desse  limite,  em  1$000. 

Na  taxação  do  n.°  III,  referente  a  botinas  de  luxo,  que  não  merecem 
maior  benevolência  —  devia-se  unificar  a  taxa  nos  2$500  da  taxa  maior,  — 
por  caherencia  com  o  n**.  V,  em  que,  quanto  os  sapatos  de  luxo, — só  se  esta- 
belece uma  taxa  de  2$,  sem  attender  ao  comprimento. 

No  n°.  IV,  se  unificariam  em  $300  as  taxas  para  os  sapatos  abaixo  do 
limite  de  preço,  —  e  em  $600  para  os  acima  desse  limite. 

Unificar-se-hiam  também  em  $200  as  taxas  do  n.°  VIII. 

Cabe  aqui  notar  que  reputamos  simplesmente  ridículos  os  limites  de 
18$  e  25$  para  o  preço,  no  varejista,  dos  sapatos  e  botinas.  Na  situação  actual 
do  mercado,  —  isso  não  representa  um  preço  intermédio,  —  e  sim  minimo. 

Para  tornar  razoável  a  taxação,  —  parece-nos  que  esses  limites  deve- 
riam ser  elevados  para  30$  e  40$,  no  varejista, — ou  então  que  aquelles  limites 
de  18$  e  25$  fossem  para  o  preço  na  fabrica. 

29 —  sahida  da  fabrica,  a  venda  ou  a  e.vposição  â  venda  de  calçado 
nnsufficientemente  Sellado  está  sujeita  á  multa  de  200$  a  400$,  e  não  de  600$ 
o  1 :200$,  cemo  illegalmente  tem  a  Recebedoria  applicado. 

Veja-ie  o  que  dizemos  no  commentario  ao  art.  61,  h. 

30 —  Fabriean.les  de  calçados  —  Dispositivos  rctiulainentares  a  clles  ap- 
plicaveis:  art.  7°,  e,  g,  j,  arts,  8°  a  31,  32,  33,  —  41,  h  e  c,  —  42,  6  e  §  2°,  — 
43,  b  e  /,  48  a  53,  54,  56,  —  57,  §  2°,  c  e  h,  —  58,  —  60  a  63,  —  67  a  71  (*), 
72  a  81,  —  82,  83,  87,  88,  90,  98,  111,  §  1°,  —  122,  123,  127,  133,  191,  196,  204, 
paragraplii.  único,  214  e  paragrapho  único,  219,  220,  221,  222,  224,  paragrapho 
único,  225,  a  233. 

31  —  Commerciantes  de  calçados.  Dispositivos  applicaveis :  arts.  8'  a  31, 
32,  33,  — 41, a  e  c,  — 42,  o  e  §§  2»  e  3°,  — 43,  o  e  /,-^6  (caso  do  art.  92,  q), 
49,  50,  51,  53,  54,  56,  57,  §  2°,  c  e  /.,— 58,  60  a  65,  67  a  71  (*),  72  a  79,  81,  82, 

(*)    Bem  duvidosos,  esses.  Vide  commentario  ao  art.  61. 
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83,  87,  88,  90,  92,  g,  112,  §§1°,  6»  e  7°.  -  122,  127,  133,  191,  196,214  c  para- 
grapho  único.  221,  222,  224,  paragraplio  imico,  225  a  233. 

§  6"  —  Perfumarias  : 

Sobre  todas  as  preparações  mixtas  destinadas  ao  uso  do  tou- 
cador e  outros  fins,  taes  como : 

a)  óleos,  loções,  cosméticos,  cremes,  brilhantinas,  bandolinas, 
pós,  pastas  e  extractos,  para  uso  dos  cabellos,  pelles  (*),  unhas,  len- 
ços, etc ; 

b)  agua  de  colónia,  aguas  e  vinagres  aromáticos,  de  qual- 
ques  espécie; 

c )  tintas  para  cabello  e  barba ; 

d )  dentif ricios  ainda  cjue  medicinaes ; 

c)  pós,  cremes  e  outros  preparados  para  conservar,  tingir 
ou  amaciar  a  pelle ; 

f)  sabões  em  forma,  paus.  pó.  barra  ou  liquido,  para  qua'- 
quer  fim.  ainda  que  não  sejam  perfumados,  e  os  medicinaes,  quando 
perfumados ; 

gj  pastilhas  e  lentilhas  aromáticas,  para  qualquer  fim; 
h)  bisnagas  e  lança-perfumes  para  folguedos  carnavalescos 
e  outros  fins ; 

Por  objecto,  a  saber: 


I .  De  preço  até    2$  a  dúzia   $040 

II.  De  mais  de     2|  até     5|000    $080 

III.  De  mais  de     5$  até    10$000    $150 

IV.  De  mais  de    10$  até    15$000    $300 

V.  De  mais  de    15$  até    20$000    $400 

VI.  De  mais  de  '20$  até    25$000    $500 

VII.  De  mais  de    25$  até    30$000   $600 

VIII.  De  mais  de    30$  até    458000    $700 

XI.  De  mais  de    45$  até    60$000    1$500 

X.  De  mais  de    60$  até  120$000    3$000 

XI.  De  mais  de  120$  até  150$000    4$000 

XII.  De  mais  de  150$  até  200$000    6$000 

XIII.  De  mais  de  200$  até  300$000    8$000 

XIV.  De  mais  de  300$  até  400$000    10$000 

XV.  De  mais  de  400$  até  500$000    11$000 

XVI.  De  mais  de  500$000    12$000 

XVII.  Bisnagas  e  lança-perfumes  por  30  grammas  ou 

fracção,  peso  liquido   $100 


Decisões  do  Thesouro  —  Uma  composição  de  restos  de  perfumaria, 
agua  alcoolizada  e  quina, —não  é  tributada,  por  não  ser  propriamente  per- 
fumaria. N".  35-A. 

Lança-perfumes  em  contravenção.  Só  se  deve  apprehender  o  specimcn 
necessário  para  prova  da  infracção.  N°.  267. 

Productos  de  toucador.  Pagam  sempre  como  perfumaria.  N.  618. 


(*)  A  lei  4.984  dizia  correctamente,  no  singular:  pelle.  Esse  esdrúxulo 
pelles  corre  por  conta  dos  organizadores  do  actual  regulamento. 
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Despachos  da  Recebedoria  —  Solução  alcoólica,  de  perfume  agradá- 
vel. Não  é  o  bastante  para  caracterizar  incidência.  N°.  LVIII. 
Hidrolato  Cirtopodu.  E'  perfumaria.  N".  LXXIII. 

Sabonetes  perfumados.   Embora  medicinaes,  pagarão  todos  como  perfu- 
marias. N,  LXXXVIII. 

Pós  para  toucados.  Para  incidirem  no  tributo,  —  não  é  preciso  que  se- 
jam perfumados.  N.  CXXXVII. 

Pilogenio,  Petrol,  Odontol,  Pilocida.  Pagam  todos  como  perfumarias. 
N.  CXXXVI. 

Observações  —  32  —  A  laxação  das  perfumarias  f  o  seu  c.í'lCSSÍZ'0  rigor. 
Veja-se  o  que,  sobre  situação  idêntica,  dissemos  na  observação  n.  5. 

33  —  Dentifricios  c  sabonetes  —  A  lei  n."  4.984,  de  31  de  Dezembro  de 
1925,  que  forneceu  o  dispositivo  que  estamos  annotando,  —  alterou  sensivel- 
mente a  redacção  das  letras  ri  e  f  do  decreto  n.  14.648,  de  1921.  .\  lettra  (/, 
C[ue  dizia  simplesmente  ■'dentifrícios",  —  foi  accrescida  da  explicação:  "ainda 
que  medicinaes ".  O  final  da  letra  /,  que  estabelecia  para  a  incidência  a  con- 
dição "uma  vez  que  sejam  perfumados",  —  foi  substituído  pel.o  seguinte; 
"ainda  que  não  sejam  perfumados,  e  os  medicinaes,  quando  perfumados". 

Porque  essas  alterações  ? 

E'  que  a  redacção  do  art.  6°  do  decreto  n.  14.713,  de  8  de  Março  de 
1921, — -abrira  brecha  para  o  abuso,  que  se  foi  generalizando,  de  registarem 
os  fabricantes  os  seus  dentifrícios  e  sabões  no  Departamento  ^Nacional  de 
Saúde  Publica,  —  e  depois  os  sellarem  como  especialidades  pharmaceuticas, 
—  isto  é,  com  taxas  cinco  e  seis  vezes  menores  que  as  de  perfumarias. 

Por  via  de  regra,  —  não  havia  justo  motivo  para  a  classificação  de  taes 
productos  como  especialmente  pharmaceuticas. 

E  essa  classificação,  apoiada  pelo  Departamento  Nacional  de  Saúde 
Publica  e  a  que  o  próprio  Thesouro  estultamente  dava  força  (portaria  n".  57, 
á  1".  Collectoría  de  Campos  —  Diário  Officíal  de  9  de  Setembro  de  1924), 
causava  enonne  prejuízo  ao  fisco  e  aos  demais  contribuintes  C[ue  não  conse- 
guiam obter  o  licenciamento  pela  Saúde  Publica  ou  não  queriam  lançar  mão 
de  tal  recurso. 

A  alteração  feita  pela  lei  actual  nas  lettras  d  e  f  visou  cortar  a  ques- 
tão, — ■  embora  os  interessados  ainda  queriam  apegar-se  á  nota  2.''  do  §  7.°,  — 
aliás  sem  razão,  como  ahi  teremos  occasiâo  de  denionstrar  (vide  adeante  obser- 
vação ao  §  7.°) . 

Dissemos  que  a  lei  actual  resolveu  a  questão. 

Pela  melhor  forma  ? 

Não  parece. 

Entende  o  fisco  que  os  dentifrícios  e  os  sabões  perfumados  não  devem 
beneficiar  das  taxas  mais  brandas  que  a  lei  institua  para  as' especialidades 
pharmaceuticas  propriimente  ditas. 

Elles  não  são  remédios :  o  próprio  regulamento  da  Saúde  Publica  lhes 
dá  a  qualificação  de  productos  de  toucador. 

Mas,  diremos  nós,  se  não  devem  beneficiar  da  benignidade  da  lei  para 
com  as  especialidades  pharmaceuticas,  também  não  é  justo  que  se  lhes  appli- 
que  o  rigor  com  que  a  mesma  lei  trata  productos  de  luxo,  como  as  perfuma- 
rias. Com  ef feito,  se  não  curam,  —  ou,  qiianto  aos  sabonetes  medicinaes  (clas- 
sificação a  que  geralmente  não  preside  grande  rigor,  por  parte  da  Saúde 
Publica),  se,  sendo  perfumados,  favoneiam  a  vaidade,  —  certo  é  que  são  pro- 
ductos de  hygiene,  e,  portanto,  de  grande  utilidade  social. 

Pelos  motivos  expostos,  parece-nos  que  se  o  fisco  não  quer  applícar  a 
taes  productos  as  taxas  de  especialidades  pharmaceuticas,  também  não  lhes 
deve  applícar  as  de  perfumarias,  mas  sim  taxas  que  constituam  justo  meio 
termo  entre  as  desses  productos,  do  mesmo  modo  que  a  funcção  dos  sabões 
perfumados  e  dos  dentifrícios  constítue,  de  ecrta  forma,  um  meio  termo  entre 
o  remédio  e  o  perfume. 

Advirta-se  que  até  agora  os  sabonetes  não  perfumados  eram  isentos  do  - 
imposto  de  consuTuu.    E'  o  que  acontecia,  por  exemplo,  com  os  de  alcatrão  e 
crcolina,  que,  alóni  de  estarem  isentos  do  imposto  de  consumo,  —  escapavam 
também  ao  selln  sanitário   (ordem  395,  —  da  Directoria  da  Receita  á  Rece- 
bedoria do  Districtu  Federal  —  Diário  Officíal  de  15  de  Agosto  de  1925), 
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3'*  — .  iaiiCf  perfumes  c  bisnagas.  Curiosa  contradança  de  deci- 
sões do  Ministério  da  [-acenda  sobre  o  modo  de  cobrança  do  imposto  sobre 
esses  prod netos. 

O  art.  V.  n°.  15.  da  lei  n".  2.919.  de  31  de  Dezembro  de  1914,  ao 
crear  o  imposto  sobre  lanca-per  fumes  deterininou  que  a  taxa  seria  de  |050 
por  30  grammas  ou  fracção.  —  sem  declarar  se  era  peso  bruto  ou  peso 
Jiquido.  A  lei  n°.  3.213,  de  30  dc  Dezembro  de  1916,  elevou  de  50  "1° 
aquella  faxa  de  S050. 

Por  despachos  de  7  de  Junho  e  27  de  Setembro  de  1919,  declarou  a 
Recebedoria  do  Districto  Federal  que  os  tubos  de  lança^perfume  deviam 
continuar  a  ser  sellados  pelo  peso  liquido,  —  como  sempre  se  observara 
no  mesmo  Districto.  e  em  oufras  localidades,  —  até  que  solução  superior 
em  contrario,  ou  tiova  disposição  explicita  a  respeito,  estabelecesse  a  sella- 
gem  pelo  peso  bruto. 

O  regulamento  baixado  com  o  decreto  n".  14.648,  de  26  de  Janeiro 
de  1921.  —  veiu,  anno  e  meio  após,  declarar  que  a  taxa  devia  ser  cobrada  so- 
bre o  peso  bruto. 

Era  evidentemente  exorbitante  essa  exigência,  e  por  isso,  com  sóli- 
dos fundamentos,  O  Ministro  da  Fazenda,  despachando  (Diário  Olficial  de 
17  de  Agosto  de  1921)  um  requerimento  da  Empreza  Commercio  e  Indus- 
tria, —  decidiu  que  a  cobrança  devia  basear-se  no  peso  liquido.  Nesse 
sentido,  foi  expedida  pela  Directoria  da  Receita  a  circular  n".  32,  de  18  de 
Agosto  de  1921. 

Posteriormente,  em  vista  de  'representação  do  então  Inspector  Geral 
de  Fazenda  (quando  já  a  lei  4.440,  de  31  de  Dezembro  de  1922,  havia  ag- 
gravado  de  25  °j°  a  taxa  então  vigente),  —  a  circular  n°.  21,  de  17  de  Ju- 
lho de  1923  declarou  revogada  a  anterior  e  mandou  cobrar  o  imposto  de 
accordo  com  o  peso  bruto. 

Eis  que  se  produz  nova  reviravolta,  e,  apenas  dois  mezes  depois,  — 
o  Ministro  reconsidera  a  decisão  que  reconsiderara  a  anterior  —  e  a  cir- 
cular n".  63  (Diário  Official  de  30  de  Setembro  de  1923)  determina  que 
o  imposto  volte  a  ser  cobrado  sobre  o  peso  liquido. . . 

Já  agora  não  mais  se  suscitarão  duvidas,  porque  a  lei  n".  4.984,  de 
31  de  Dezembro  de  1925,  —  expressamente  declarou  que  a  taxa  instituida 
é  para  o  peso  liquido. 

35  —  Bisnagas.  Quaes  as  sujeitas  a  imposto.  Note-se  que  a  lettra  h 
diz :  "  bisnagas  e  lança-perfumes  para  folguedos  carnavalescos,  e  outros 
fins". 

Dahi  se  poderá  inferir  que  fique  sujeita  uma  bisnaga  de  anesthesico, 
por  exemplo  ? 

_  Evidentemente  não,  —  porque  não  se  trata  de  perfumaria. 

A  lei  n°.  2.919,  de  31  de  Dezembro  de  1914:  dizia;  "para  folguedos 
carnavalescos  e  outros isto  é,  "  e  outros  folguedos  *'. 

O  decreto  14.648,  de  26  de  Janeiro  de  1921,  —  esqueceu  de  fazer  re- . 
refencia,   na  parte  da  incidência,  ás  bisnagas  e  lança-perfumes,   embora  na 
parte  da  taxação   as   incluísse,   sob   n".   XVII,  —   com  a  seguinte  redacção: 
"bisnagas  e  lança-perfumes  para  folguedos  carnavalescos  e  outros". 

Foi  o  decreto  14.693.  de  25  de  Fevereiro  de  1921  que  ma!\dou  ac- 
crescentar  á  incidência,  como  lettra  li,  as  "bisnagas  c  lança-perfumes  pa'.! 
folguedos  carnavalescos  e  outros  fins''. 

Em  face  da  citada  lei  n°.  2.219,  de  1914,  que  creára  o  imposto  _e 
cuja  reducção  nenhuma  lei  posterior  alterára,  —  é  evidente  que  essa  addição 
da  palavra  fins,  feita  pelo  decreto  n°.  14.693,  não  poderia  ter  força  parcn 
sujeitar  quaesquer  bisnagas  que  se  não  destinem  a  folguedos,  —  carnava- 
lescos ou  outros . 

A  lei  actual  visou  reproduzir  exactamente  a  incidência  anterior,  —  de 
modo  que  uma  bisnaga  que  não  estivesse  comprehendida  no  anterior  dispo- 
sitivo de  incidência  também  não  pode  ser  considerada  como  incluída  no  dis- 
positivo actual,  ainda  mesmo  que  a  redacção  deste  possa  autorizar  tal  sup- 
posição. 

Dir-se-ha  qufe  estamos  a  discutir  inutilmente,  pois  uma  bisnaga  dc 
anesthesico  não  é  perfumaria  e,  assim,  não  poderia  mesmo  estar  comprehen- 
dida na  tributação  do  §  6". 

Mas,  pelo  simples  facto  de  um  absurdo  ser  grande  demais.  —  será 
prudente  deixar  de  temé-lo  da  parte  de  um  fisco  que  (§39)  iticlue  os  ob- 
jectos de  utilidade  no  titulo  objectos  de'  adorno? 
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Especialidades  phaniuiLCttfieas 


.^6  —  fabricantes  dc  perfumarias.  Dispositivos  regulamentares  a  clles 
applicaveis:  art.  7",  e,  Q  e  k.  —  arts.  8°  a  31,  32,  33,  41,  b  e  c,  —  42, 
e  §  2°,  —  43,  í>  e  /,  —  48  a  53,  54  56,  —-57,  §  2^  a  e  h.  f  o  j.  —  §  3°,  c 
—  58,  60  a  63,  —  67  a  71,  —  72,  73,  74  "6  a  81,  82,  83,  87,  88,  90,  98,  lli. 
§  1°,  —  113  e  §§,  —  122,  123,  127,  133,  191,  196,  204  e  paragrapho  único,  214 
e  paragrapho  único,  219,  220,  221,  222,  224,  paragrapho  único,  225  a  233. 

37. —  Commerciantcs  de  perfumarias.  Dispositivos  applicaveis:  arts.  8** 
a  31,  32,  33,  —  41,  a  e  ir.  —  42,  a  e  §§  2°e  3°,  —  43,  a  e  /,  —  46  (caso  do 
art.  92,  g)  49,  50,  51,  53,  54,  56,  —  57,  Ç  2°,  —  a.  h.  /.  e  /,  —  §  3",  c— 
58,  60  a  65,  72  a  79,  81,  82,  83,  87,  88,  90,  92,  c.  —  112.  §§  V,  6°  e  7°,  — 
122,  127,  133,  191,  196,  214  e  paragrapho  'único,  2Í9,  221,  222,  224  paragrapho 
único,  225  a  233. 


§7°  —  Especialidades  pharmaceuticas  (sello  sanitário)  : 


Sobre  os  seguintes  productos,  nacionaes  ou  estrangeiros : 


a)    Opotherapicos,  de  qualquer    espécie   e    semelhantes  ou 
idênticos ; 

b  Sôros  therapeuticos ; 

c)  Vaccinas  de  qualquer  espécie  e  semelhantes  ou  idênticos; 

d)  Especialidades  pharmaceuticas; 

c)  Aguas  mineraes  naturaes  medicinaes; 


A  saber : 

I  —  Productos  acondicionados  ou  contidos  em  ampoulas  de 
qualquer  qualidade  ou  tamanho,  por  unidade : 


Até  6$  a  dúzia  . . . '.   $030 

De  mais  de     6$,  até    15|000    $060 

De  mais  de    15$,  até    20$000  ;   $100 

be  mais  de   20$,  até    60$000    $200 

De  mais  de    60$,  até  100$000   $400 

De  mais  de  100$,  até  300$000    $800 

De  mais  de  300$,  até  500$000    1$500 

De  mais  de  500$000    3$000 


n  — ■  — Productos  accondicionados  ou  contidos  em  garrafas, 
vidros  ou  frascos,  botijas,  latas,  caixas,  bocetas,,  potes,  carteiras,  sac- 
cos,  pacotes  ou  quaesquer  outros  envoltórios  ou  recipientes  semelhan- 
te, por  unidade : 

1°    Os  de  que  tratam  as  lettras  a,  b  t  c: 

Até  6$  a  dúzia  

De  mais  de  6$,  até  12$000 
De  mais  de  12$,  até  24$000 
De  mais  de  24$,  até  36$000 
De  mais  de  36$,  até  60$000 
De  mais  de  60$,  até  100$000 
De  mais  de  100$,  até  300$000 
De  mais  de  300$,  até  S00$000 
De  mais  de  500$000   '  


$060 
$100 
$200 
$300 
$400 
$500 
$800 
1$500 
3$000 
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2"    os  de  que  trata  a  lettra  d: 

Até  o  preço  de  5$  a  dúzia   $020 

'  De  mais  de     5S?  até    10$000    $040 

De  mais  de    lOS  até    ISSjOOO   $060 

De  mais  de-  15S  até    25§000    g;080 

De  mais  de    25S  até    45$000    SlOO 

De  mais  de    45S  até    60SOOO   S200 

De  mais  de    óOÇ  até    90$000    S300 

De  mais  de    90|  até  120S000    $500 

De  mais  de  120$  até  240S000    1$000 

De  mais  de  240$  até  360S000    2s$000 

De  mais  de  360$  até  4S0S000    3$000 

De  mais  de  480$  até  600S000    4S000 

De  mais  de  600$,  até  720$000    5$000 

De  mais  de  720S  até  S40$000    6$000 

De  mais  de  840$   8$000 

IV  — '  Aguas  mineraes  naturaes  medicinaes  de  fontes  estran- 
geiras 

por  meia  garrafa    $200 

por  meio  litro   $300 

por  garrafa    $400 

por  litro   $600 


Notas : 

1".  —  Para  os  ef  feitos  de  incidência  da  taxa  considera-se  ca- 
da ampoula  como  unidade. 

2^.  —  O  imposto  de  que  trata  este  paragrapho  incide  so- 
mente nos  productos  que  forem  considerados  especialidades  phar- 
maceuticas  pelo  Departamento  Nacional  de  Saúde  Publica. 

Decisões  do  Thesouro  —  Medicamentos  homceopathicos  communs,  sem 
indicação  especial  dos  fins  a  que  se  destinam.  Escapam  ao  imposto.  N°.  114. 

Oleo  de  rícino  ou  mamona  e  tintura  de  arnica  não  são  especialidades 
pharmaceuticas.  N°.  147. 

Quando  os  productos  são  subdivididos,  isto  é,  transferidos  de  recipien- 
tes maiores  para  outros  menores,  —  incidem  nas  taxas  relativas  aos  preços 
destes  últimos.   N".  231. 

Eurythmine  Dethan.  As  cai.xinhas  desse  producto  se  consideram  co- 
mo a  unidade,  para  o  effeito  do  imposto.  N".  290. 

Agua  oxygenada.  Isenta?  N".  175. 

Consultas  sobre  sello  sanitário.  A  quem  devem  ser  dirigidas.  N".  272. 
Fernet.   —  Paga  como  bebida  e  não  como  especialidade  pliarmaceu- 
tica.  N°.  419. 

.■\mpoulas  manipuladas  segundo  formula  medica.  Isenção.  N°.  124. 

Productos  destinados  a  exterminar  carrapatos  e  moléstias  que  atacam 
os  animaes.  Não  estão  sujeitos  ao  imposto.  N°.  491. 

Registro  para  commercio  ou  fabrico  de  especialidades  pharmaceuticas. 
Quando  pode  ser  concedido.  Ns.  326,  379  e  409. 

Desp.^chos  da  Recebedori.\  (*)  —  Magnesia  fluida.  Sujeita.  N°.  11. 
Sabonetes    medicinaes    perfumados.       Pagam    todos    como  perfuma- 
rias. N.  LXXXVIII.  Especialidade  pharmaceutica :  o  que  é.  N.  CL. 

Citrato  eífervescente.   Ef fervescente  Brioschi.   Sujeitos.  N°.  LXVI. 


(*)    Vide  1*  nota  da  3°  parte  deste  livro  (despachos  da  Recebedoria). 


34  Art.  4",  §  7".  —  Especialidades  phannacetiticas 

Observações — 38 — Um  curioso  cxemf^lo  do  criUvio  dos  nossos  legisla- 
dores: ta.raiii-se  os  prodnetos  pbaniiaceuticos  imiito  mais  pesadamente  que  ar- 
tigos destinados  ao  vicio  ou  ao  luxo! 

Um  cotejo  entre  os  productos  que  pagam  o  imposto  de  consumo  de 
accordo  com  o  preço  de  venda,  faz-nos  chegar  á  quasi  incrível  conclusão 
de  que,  neste  grande  hospital,  que  é  o  Brasil,  na  phrase  de  um  dos  luminares 
da  sciencia  medica  nacional,  (*)  —  o  fisco  tributa  muito  mais  pesadamente 
os  productos  pharmaceuticos  do  que  artigos  outros  que  servem  ao  vicio,  ou 
ao  luxo  1 

Supponhamos  um  producto  pharmaceutico  qualquer  do  preço  de  $150. 
Não  se  diga  absurda  a  hypothese,  pois  ella  é  perfeitamente  possível  em  se 
tratando  de  ampoulas,  —  e,  mesmo  quanto  a  especialidades  pharmaceuticas, 
encontram-se  por  exemplo,  no  mercado,  enveloppes  contendo  um  ou  dois  com- 
primidos de  aspirina,  cujo  preço  na  fabrica  deve  ser  aquelle,  ou  menor  ain- 
da. O  producto  do  referido  preço  pagará,  de  imposto,  $030,  $060  ou  $020,  — 
conforme  se  enquadrar  nos  números  I,  II,  1°  ou  2°,  do  §  7°,  supra.  Essas  taxas 
importam  em,  respectivamente,  20  %,  40  %  e  13,  3  %,  do  preço  da  venda. 
E  no  emtanto,  das  jóias  e  obras  de  ourives  a  taxa  cobrada  é  apenas  de  3  "1", 
e  um  charuto  daquelle  mesmo  preço  de  $150  paga  apenas  $010,  —  ou  seiam 
6,6 

Um  producto  pharmaceutico  do  preço  de  2$  paga  $200,  se  pertencer 
aos  ns.  I  ou  II.  1°,  do  §  7°,  ou  $080,  se  ao  n.°  II,  2°.  Pois  bem.  Um  cento  de 
espoletas  para  cartuchos  vasios  (coisa,  parece,  de  menor  necessidade  que 
um  producto  pharmaceutico),  —  do  mesmo  preço  de  2$,  pagará  apenas  $030! 

Um  remédio  barato,  do  preço  de  2$500,  —  pagará  $200  no  caso  do 
n;  I,  do  §  7»,— $300,  no  do  n°  II,  1",— $100,  no  do  n"  II,  2°.  E  um  charuto 
finíssimo,  que.  custe  2$500  ou  mesmo  mais,  —  pagará  apenas  $100! 

Um  producto  pharmaceutico  de  5$,  pagará  $200,  $400  ou  $200,  con- 
forme se  incluir  nos  ns.  I,  II,  1°  ou  2°,  do  §  7°.  E  no  emtanto  um  objecto 
de  adorno  ou  um  cento  de  espoletas  daquelle  mesmo  preço  pagará  $100... 

Um  producto  pharmaceutico  de  10$  —  pagará  $800,  nos  casos  dos 
ns.  I  e  II,  r,  do  §  7°,  e  $500  no  caso  do  n°.  II,  2°,  —  ao  passo  que,  sendo  do 
mesmo  preço,  um  movei  pagará  %\m,  —  um  objecto  de  adorno  $200  —  um 
cento  de  espoletas  $300,  um  chapéu  para  senhora  $500! 

Um  producto  pliarmaceutico  de  20$  paga  $800  nos  casos  dos  ns.  I  e 
11,  1",  e  1$  no  caso  do  n°.  II,  2°.  E  uma  arma  de  fogo,  do  mesma  preço,  paga 
^200 . . . 

Uma  especialidade  pharmaceutica  do  n".  II,  2°,  do  §  7"  pagará  2$  de 
imposto  —  se  o  seu  preço  fôr  de  25$.  E  pagará  apenas  $500  o  objecto  de 
adorno  ou  o  movei  que  tiver  o  mesmo  preço.  » 

Um  producto  pharmaceutico  do  preço  de  30$  pagará  1$500  se  perten- 
cer aos  ns.  I  e  II,  1°,  e  2$,  se  ao  n»  II,  2°.  Um  chapéu  de  Chile,  do  mesmo  preço 
pagara  apenas  1$. . ,.  »-   »  . 

Se  45$  fôr,  o  preço  do  producto  pharmaceutico,  elle  pagará  3$  nos 
casos  dos  ns.  I  e  II,  1»,  e  4$,  no  do  n».  11,2».  No  emtanto,  sendo  do  mesmo  pre- 
ço, uma  arma  de  fogo  pagará  $300,  — um  objecto  de  adorno  um  leque 
ura  boa  ou  um  movei  pagará  1$,  —  uma  joia  ou  obra  de  ourives  l$50o' 
um  chapéu  de  senhora  —  2$.  .  t  , 

Se  75$  fôr  o  preço  de  uma  especialidade  pharmaceutica  do  n°  II  2°  — 
pagara  8|  de  imposto. E  no  emtanto  uma  arma  de  fogo  do  mesmo'  preço 
pagara  $600  —  um  objecto  de  adorno,  um  leque  ou  um  boá  2$   —  uma  ioia 

°"  "^^L^^^  -        '^''^P^"  Chile   ou   um   chapéu   de  senho- 

ra,  5$U00. 

Donde  se  vê  que  o  fisco  exige  apenas  $600  de  imposto  da  pessoa 
que  compra  um  revolver,  —  e  no  emtanto  o  desgraçado  que,  ferido  por  es- 
sa arma  cuja  acquisiçao  o  fisco  não  difficultou  ao  criminoso,  —  necessitar 
8$  de  Tmposto"  '^^  755000, -esse  terá  que  pagar 

Multiplicámos  os  exemplos  para  mostrar  que  se  não  trata  de  ■  sim- 
ples distracções  desculpáveis,  —  e  sim  da  incohereiícia  erigida  em  re^ra 
geral,  —  do  disparate  transformado  em  lei.  ,  ^ 

m—Será  possível  justificar  a  e.visteucia  de  tres  ordens  de  íaruf  dentro 
da  mesma  esteeie  írilnttarm? 

_  ,  Não  ó  diificil  sustentar  que,  por  exemplo,  o  fumo,  as  perfumarias,  as 
joias,  os  leques,  as  pelles   de  agazalho  devam  soffrer  uma  taxação  mais  pe- 


(*)    O  .saudoso  Professor  Miguel  Pereira. 
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sada  que  os  moveis,  os  fogões.riP^ '09  EípriaTelhos  ,6leKtrico5 ; ,  ^quo ;  BS' êspecia- 
lidades  phannaceuticas  devam  tefl  tsii!faíliimais!lbranda3.-.ijuçudquaeaqueri;:outros 

productos.  .,    T^upi;;;,.;.    ,jr-,  ,  ,    uúiiti    ,>M  ;t'.;!!l.-o  LM 

Mas  o  que  absolutamente  nãol:íie  .OQmpreliefide  .  érrquCífTdEiUiroiídaiiimes- 
ma  classe  de  productos  —  as  especialidades  ■,'^)harraaGeiitio&s;jll«H  -hajailiitres 
ordens  cíe  taxas,  referidas  todas  ao  preço  idosliprodiíòtos;  >  li  ij^.j  a  fM-^ojli. 

Compreliende-se,  por  exemplo,  que  quàntO!- aos  ['calcados '•  se  -.éstabelc- 
<am  taxas  diversas  para  as  botinas,  sapatos  e  chinellos :  que  qu.Tnto  .aos,:tjii- 
cidos  ou  seus  artefactos  se  tribute  differenttmente-o:  artigo  .de  seda,  .de  linho 
ou  de  algodão.  Abi  a  dif  ferenciação  da  taxa  -  conforme -  quaUdadEÍ,do-jí3i>- 
tigo  visa  proporcionar  o  imposto  ao  valor  do  mesiiiQ  artigo.  ?íí  -j  — ,ínji;q)iij 

Dentro,  porém,  do  mesmo  producto,  sujeito  a -imposto;. ii}?  acQÓrdo:,-ocini 
o  preço  —  para  que  uma  tríplice  tabeliã  de  taxas  diversas,  com  limitésjjdií- 
f crentes  de  preço?   l>  y::t:-n'-l 

Só  serve  para  difficultar  a  fiscalização  e  confundir  o  ostatribitinte'.-.-! 

-òfi  A 

40 —  Incohercmia  de  taxas — \ít  o  preço  de  100$000,  as  taxas.i.do  n."  I 
são  mais  brandas  que  as  do  n".  II,  1",  —  e  as  do  n°.  11,  2",  são  muitissitfio  flienív- 
rcs  que  as  dos  dois  números  anteriores.  ; 

No  emtanto,  coisa  curiosa.  —  a  partir  de  100?,  tornam-se  iguaosii  as 
taxas  dos  ns.  I  e  II,  1",  —  ao  passo  que  as  do  n".  11,2°,  que  eram  muitisáimo 
menores  que  ellas,  tornani-se  muito  mais  pesadas,  chegando  mesmo  á  alcan- 
çar 8$  por  unidade,  emquanto  que  as  dos  ns.  I  e  II,  1",  não  vão '.acima',  de 

Bellissimo  critério!  :ip  ■  oií.-oímIT  o 

■jym  ;-,  olqfíijx-j 

41 —  Lamcniavcl  lacuna  do  regulamento — A  lei  n.°  4.9^í^j(íe.TÍ3Í''fIi£^^S- 
zembro  de  1925,  —  ao  determinar  a  incidência  do  imposto,  ]iãq^<_^qtííw^ 
o  que  por  especialidades  f^'a'  niaceuticas  se  deveria  entender,  ^Jiiesm<>  porque 
tal  definição  não  cabia  propriamente  na  orbita  da  lei,  e  sim  do  -jr^uiaujçntO) 

O  projecto  de  consolidação  do  regulamento  de  consumo,  —  essej  sim;  iirib- 
ludiveimente  devia  incluir  a  definição.  r  , 

Não  o  fez,  entretanto.  '  ir;] 

Por  isso,  em  carta  de  20  de  Agosto  de  1926,  —  nós  ponderámos : 

"  Parece-nos  indispensável  que  vocês  definam  o  que  se  deve  entender 
por  especialidades  pharmaceuticas .  E'  verdade  que  o  art.  4",  §  7",  c,  da  lei 
4984  (nota  2",  do  art.  4°,  §  7°,  do  projecto  de  regulamento)  declara  que  "incidem 
no  imposto  de  que  trata  este  paragrapho  sómente  os  productos  que  forem  con- 
siderados especialidades  pharmaceuticas  pelo  Departamento  Nacional  de  Saúde 
Publica".  Poder-se-ha,  pois,  suppor  desnecessária  a  definição,  porque  a  Saúde 
Publica  deve  saber  bem  o  que  seja  especialidade  phatiuaceutica.  Mero  engano. 
Já  o  decreto  14.713,  de  1921,  entregava  á  Saúde  Publica  a  competência  para 
derimir  as  questões  de  incidência,  —  mas  nem  por  isso  deixava  de  dar,  no 
art.  6",  a  definição  de  especialidades  pharmaceuticas.  Porque?  Porque  não  é 
a  Saúde  Publica  que  exerce  a  fiscalização  do  imposto,  — e  sim  os  agentes  fis- 
caes  do  imposto  de  consumo,  que  não  são  technícos  em  assumptos  pharmaceu- 
ticos,  e  que,  por  isso,  necessitam  de  directriz  que  os  oriente  e  que  permitta 
que,  chegando  a  um  estabelecimento,  —  possam  ao  menos  desconfiar  que  tal  ou 
qual  producto  deva  pagar  o  imposto,  e,  assim,  possam  provocar  o  pronunciamento 
da  Saúde  Publica.  O  regulamento,  tal  qual  está,  —  deixa  cegos  aos  fiscaes, 
pelo  menos  áquelles  que  forem  doravante  nomeados,  e  que  não  conheçam  a 
tradição  do  imposto  " . 

Infelizmente,  resultou  iiuitil  o  nosso  esforço  em  prói  da  bóa  arreca- 
dação das  rendas.  A  commissão  que  organizou  o  projecto  de  regulamento,  — 
teimou  em  não  incluir  nelle  a  definição,  tão  necessária. 

42 —  Conceito  de  especialidades  pharmaceuticas. — Os  antiscptieos  ou  desin- 
fectantes contitniarão  sujeitos  ao  imposto? 

Vimos  na  dbservação  anterior  que  o  regulamento  deixou  de  incluir  a 
definição,  tão  necessária,  de  especialidades  pharmaceuticas. 
Como  supprir  a  lacuna  ^ 
Com  o  au.xilio  do  decreto  n.  14.713,  de  1921. 

E'  verdade  que  a  lei  4984,  de  1925,  revogou  (art.  4",  §  7°)  para  lodos 
os  ef feitos  esse  decreto  14.713.  Mas  em  tal  revogação,  evidentemente,  não  po- 
deria estar  incluído  o  conceito  de  especialidades  pharmaceuticas,— visto  que 
este  não  poderia  mudar  com  o  advento  da  nova  lei...  O  que  era  especialidade 
pharmaceutica  deve  continuar  a  ser  isso  mesmo... 
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Dizia  o  avt.  6°  do  decreto  14.713:  "  Comprehendem-se  como  especialidades 
pliarmaceuticas  sujeitas  ao  sello  sanitário  todos  os  remédios  officinaes,  sim- 
ples ou  complexos,  assim  como  quasquer  outras  formulas  medicamentosas  e 
productos  pharmaceuticos  licenciados  pelo  Departamento  Nacional  de  Saúde 
Publica  e  indicados  para  o  tratamento,  por  uso  interno  ou  externo,  de  doenças, 
affecções  e  estados  mórbidos  de  qualquer  natureza 

Essa  é  a  directriz  que  deve  orientar  a  fiscalização  do  imposto  de  con- 
summo. 

Note-se  que  esse  art.  6°  accrescenta :  "  Serão  ainda  incluídos  entre  taes 
especialidades  os  productos  licenciados  e  destinados  a  serem  usados  como  an- 
tisepticòs, — e  as  aguas  mineraes  naturaes  medicinaes  de  fontes  do  paiz  ou 
estrangeiras,  gazei ficadas  artificialmente,  por  gaz  que  não  seja  da  própria 
fonte  ". 

Postas  de  parte  as  aguas  medicinaes,  —  a  que  a  lei  expressamente  se 
refere,  —  cabe  aqui  indagár:  subsistirá  ainda  essa  inclusão  dos  antisepticos  ? 
A  nós  nos  parece  que  não. 

Antes  de  tudo, — era  flagrantemente  illegal  essa  segunda  parte  do  art. 
6°  do  decreto  14.713. 

Todas  as  leis  e  regulamentos  anteriores  exigiam,  para  a  classificação 
como  especialidades  pliarmaceuticas,  que  o  producto  se  destinasse  a  curar  certa 
moléstia,  grupo  de  moléstias  ou  estados  moijbidos  diversos. 

E,  evidentemente,  essa  qualidade  não  é  essencial  a  todos  os  antisepticos, 
embora  alguns  a  apresentem,  e  por  isso  devam  incidir  no  tributo. 

Por  isso,  antes  do  advento  do  decreto  14.713,  mais  de  uma  vez  declarou, 
o  Thesouro  que  certos  desinfectantes  estavam  isentos  de  imposto:  sirvam  de 
exemplo  a  decisão  de  1899,  citada  a  pagina  276  de  Vieira  Machado  ("O  Im- 
posto de  Consumo  no  Brasil") — e  a  de  28  de  Abril  de  1914  (op.  cit.,  pg.  279) 
—  ambas  proferidas  pela  Recebedoria  Federal,  —  e  sobre  o  producto  denomi- 
nado Phenolina. 

A  illegalidade  commettida  pelo  decreto  14.713,  —  de,  sem  lei  que  o  au-, 
torizasse,  ter  incluido  na  tributação  os  antisepticos,  —  teria  sido  sanada  pelo 
art.  66  da  lei  da  despesa  de  1922,  que  approvou  os  regulamentos  expedidos  para 
a  cobrança  de  impostos?  Entendemos  que  não,  —  porque,  em  face  da  Consti- 
tuição Federal,  a  simples  approvação  de  um  regulamento  não  parece  ter  força 
sufficiente  para  sanar  o  vicio  da  cobrança  de  um  imposto  sem  lei  anterior  que 
a  autorizasse. 

Admittido,  entretanto,  que  por  essa  approvação  os  antisepticos  ficassem 
legalmente  incluidos  na  tributação,  —  essa  situação  permanecerá  inalterada, 
deante  da  lei  4984,  de  1925? 

Não. 

Se  mais  acima  sustentámos  que  a  fiscalização  pode  continuar  a  orien- 
tar-se  pela  1'  parte  do  art.  6°  do  decreto  14.713,— é  porque  essa  1*  parte  con- 
tém uma  noção  technica  (e  não  simplesmente  legal  ou  regulamentar)  do  que 
seja  especialidade  pharmaceutica. 

Quanto  á  2"  parte  desse  art.  6°,  —  ella  mandava  incluir  também  os  an- 
tisepticos, para  ef  feitos  fiscaes.  Se  por  sua  natureza  os  antisepticos  já 'esti- 
vessem incluidos,  —  se  de  facto  elles  fossem  especialidades  pliarmaceuticas,  — 
e  evidente  que  não  seria  necessário  que  o  regulamento  os  mandasse  incluir 
entre  taes  especialidades;  se  o  fez,  é  porque  elles  propriamente  não  são  espe- 
cialidades pharniaceuticas. 

Isso  mesmo  deixa  bem  claro  o  regulamento  da  Saúde  Publica,  no  art. 
270:  "Os  desinfectantes,  ain-da  que  não  tenham  indicações  therapeuticas,  — 
só  poderão  ser  expostos  á  venda  depois  de  examinados  pelo  Departamento  Na- 
cional de  Saúde  Publica,  e  ficam  sujeitos  a  fiscalização,  podendo  o  Inspector 
ordenar  a  apprehensão  para  lhes  verificar  a  efficacia". 

_  Os  que  não  tiverem  indicações  therapeuticas  evidentemente  não  são 
especialidades  pharmaceuticas.  Poder-se-ha,  entretanto,  pretender  que  todos 
se  incluem  entre  ellas,  pelo  simples  facto  de  estarem  sujeitos  á  fiscalização  da 
Saúde  Publica.' 

Ainda  uma  vez,  a  resposta  tem  que  ser  negativa.  E  a  prova  temo-la  ro- 
busta no  §  2°  desse  mesmo  art.  270,  que  diz:  "O  Departamento  Nacional  de 
baude  Publica  reserva-se  também  o  direito  de  apprehender  os  productos  de 
toucador  e  os  assim  considerados,  afim  de  submettê-los  á  analyse,  podendo  pro- 
hibir  a  venda,  no  caso  de  serem  nocivos.  Taes  preparados  não  deverão  conter 
subtaucias  irritantes  da  pelle,  incorrendo  os  seus  autores,  neste  caso  fornece- 
dores e  apphcadores,  em  multa  de  lOOf,  que  se  elevará  ao  dobro  nas  reincidên- 
cias, sem  prejuízo  das  penas  cnminaes.  Se  liverem  propriedades  therapeuticas 
cslarao  sujeitos  ua  disposto  no  art.  265  ". 
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E  esse  art.  265  estabelece:  "  Somente  as  pliarmacias  e  drogarias,  pode- 
rão vender  medicamentos  ou  drogas.  —  ficando  exclusivamente  reservada  ás 
pliarmacias  a  venda,  por  prescripção  medica  de  soros  tlierapcuticos,  prodiictos 
opotherapicos  e  liquidos  injectáveis,  incorrendo  os  infractores  na  multa  de 
500§ ;  o  dobro  nas  reincidências  '' . 

A  situação  dos  antisepticos  é  exactamente  a  mesma  desses  productos 
de  toucador :  somente  quando  tiverem  propriedades  therapcuticas  é  que  só 
poderão  ser  vendidos  pelas  pharmacias  ou  drogarias,  —  porque  só  então  serão 
considerados  mcdicaiucnios  ou  drogas.  —  isto  é.  especialidades  pbarmaceuticas 

E  tanto  os  antisepticos  ou  desinfectantes  não  são  drogas  ou  uicdicanlos, 
isto  é,  especialidades  pharmaceuticas  compreliendidas  nesse  art.  265,  —  que 
a  circular  48.  de  21  de  Outubro  de  1925,  do  Ministério  da  Fazenda,  mandou 
que  o  registro  para  commercio  de  desinfectantes  fossem  concedido  iiidcpen- 
deiitciiicnte  dc  licença  da  Saúde  Publica. 

Se  não  parecer  sufficiente  a  argumentação  supra-expendida,  para  de- 
monstrar que  os  desinfectantes  não  são  especialidades  pharmaceuticas,  —  ha- 
verá ainda  o  art.  256  do  mesmo  regulamento  da  Saúde  Publica,  —  assim 
redigido:  "  E'  indispensável  licença  do  Departamento  Nacional  de  Saúde  Pu- 
blica para  a  venda  de  antisepticos  ou  desinfectantes,  preparados  pharmaceu- 
ticos  e  remédios  novos " .  Se  o  referido  regulamento  considerasse  os  desinfe- 
ctantes incluidos  entre  os  productos  pharmaceuticos,  não  os  discriminaria  se- 
paradamente . 

Em  summa:  se  a  revogação  que  a  lei  n.  4984  faz  do  decreto  n.  14.715 
não  prejudica  a  definição  de  especialidades  pharmaceuticas  constante  da  1" 
parte  do  art.  6'  desse  decreto, — ^  visto  que  tal  definição  é  um  conceito  tech- 
nic9.  que  não  depende  propriamente  de  leis  ou  regulamentos,  —  a  alludida  re- 
vogação, l^ara  iodos  os  cffcilos.  incontestavelmente  revoga  a  inclusão,  para 
cffcitos  fiscaes.  dos  antisepticos  entre  taes  especialidades. 

45)  As  aguas  miueraes  naíuracs  mediciuacs.  de  foules  naeionaes,  escapam 
ae  imposto,  quer  deste  §  7°,  quer  do  §  2°  (bebidas).  Por  isso,  não  ha  que  pagar 
registro,  por  cilas. 

Advirta-se  bem  que  o  proemio  deste  §  7°  declara  que  o  imposto  sobre  as 
especialidades  pharmaceuticas  recahe  "  sobre  as  seguintes, naeionaes  ou  estran- 
geiras", e  no  n".  V  discrimina:  aguas  niineraes  naturaes  medieiuaes"  .■ 
No  emtanto,  a  lettra  d  só  institue  taxas  para  as  "  aguas  mineraes  naturaes 
medicinaes,  de  fontes  estrangeiras". 

Essa  é  a  situação  criada  pela  lei  n.  4.984,  de  31  de  Dezembro  de  1925. 

Deante  delia  pergunta-se:  poderão  as  aguas  naturaes  medinaes  de  fon- 
tes naeionaes  ficar  sujeitas  ao  imposto? 

Evidentemente  não,  embora  saibamos  que  haja  quem  pretenda  sustentar 
o  contrario. 

Não  ha  duvida,  deante  do  proemio  do  §  7'^,  e  do  n°,  V, — que  o  legislador 
as  incluiu  nesse  §  7°.  Esqueceu-se,  entretanto,  delias,  ao  determinar,  na  lettra 
d,  as  taxas  que  deveriam  ser  cobradas. 

A  situação  é  exactamente  a  mesma  que  se  apresentou  em  1915. 

A  lei  n.  2.919,  de  31  de  Dezembro  de  1914,  tributou  as  aguas  mineraes 
naturaes  medicinaes  de  procedência  estrangeira  e  declarou  que  as  de  proce- 
dência brazileira  continuavam  a  pagar  "  a  taxa  em  vigor " .  Aconteceu,  po- 
rém, que  não  havia  nenhuma  "taxa  em  vigor",  porque  nenhuma  lei  anterior, 
tributara  taes  aguas,  —  e  por  isso  as  aguas  medicinaes  naeionaes  continuaram 
isentas  do  imposto,  como  reconheceu  o  decreto  n.  11.511,  de  4  de  Março  de 
1915. 

Não  tendo  o  §  7°,  d,  da  lei  da  receita  para  1926  instituído  taxa  para  as 
aguas  naturaes  medicinaes  de  fontes  naeionaes.  —  poder-se-ha  pretender  con- 
siderá-las incluídas  na  alinea  o  do  §  2°  (Bebidas),  referentes  ás  "aguas  mi- 
neraes naturaes  "  ? 

Também  não,  —  porque,  segundo  já  vimos  do  proemio  do  §  7°  c  do 
respectivo  n.  V,  o  legislador  declaradamente  as  incluiu  nesse  §  7°  —  em- 
bora se  tenha  esquecido  de  marcar-lhes  taxas. 

Estão  pois,  isentas  de  qualquer  imposto  de  consumo. 

E'  verdade  que  o  decreto  n.  4.714,  de  1°  de  Agosto  de  1923,  declarou 
que  "as  taxas  de  S007  por  meia  garrafa,  SOlO  por  meio  litro,  S014  por  garrafa 
e  S020  por  litro,  de  que  trata  a  lei  n.  4.440,  de  31  de  Dezembro  de  1921,  art. 
3",  —  serão  cobradas,  quando  incidirem  sobre  as  aguas  medicinaes  naturaes 
que  se  destinem  também  ao  uso  de  mesa,  pelos  processos  do  sello  de  consumo, 
e  não  do  sanitário,  destinada  a  sua  renda  á  despesa  geral  da  Nação,  revogadas 
as  disposições  em  contrario". 
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Poder-se-ha  sustentar  que,  mandando  que  taes  aguas  pagassem  o  im- 
posto pelo  processo  do  sello  de  consumo,  —  a  lei  coro  isso  houvesse  significado 
que  ellas  passassem  a  ser  consideradas  como  aguas  mineraes  naturaes  com- 
muns  ? 

Não,  porque  se  assim  fosse,  em  vez  de  mandar  applicar-Ihes  as  taxas 
que  o  art.  3°  da  lei  n.  4.440  instituirá  para  as  aguas  mineraes  naturaes  luc- 
diciiiacs, — o  decreto  n.  4.714,  mandaria  cobrar  delias  as  taxas  de  $015,  $020. 
$030  e  $040,  que  o  mesmo  artigo  da  lei  n.  4.440  instituía  para  as  aguas  mine- 
raes naturaes  não  mcâicinacs. 

O  objectivo  do  decreto  n.  4.714  foi  apenas  evitar  que  se  continuasse  a 
exigir  registro  de  sello  sanitário  dos  vendedores  das  aguas  medicinaes  nacic- 
naes  que  também  sirvam  ao  uso  de  mesa. 

— Lembremos  que,  depois  da  citada  lei  2.919  de  1914, — a  lei  n.  3.213, 
de  30  de  Dezembro  de  1916,  tributou  também  as  aguas  mineraes  medicinaes 
de  fontes  do  paiz  quando  gazeificadas  artificialmente  com  gaz  que  não  fosse 
da  própria  fonte.  Logo  no  anno  seguinte,  porém,  a  lei  n.  3.446,  de  31  de  De- 
zembro de  1917,  revogou  essa  tributação  e  restabeleceu  a  generalidade  da  isen- 
ção anterior  para  as  aguas  medicinaes  nacionaes. 

Essa  situação  continuou  inalterada  até  que  o  art.  3°  da  lei  n.  4.440  de 
31  de  Dezembro  de  1921, — explicado  pela  circular  n.  12,,  de  26  de  Janeiro  de 
1922,  —  tributou  todas  as  aguas  naturaes  medicinaes,  sem  distinguir  se  na- 
cionaes ou  estrangeiras. 

Bem  se  vê,  pois,  que  a  lei  actual,  deixando  de  taxar  as  aguas  medicinaes 
nacionaes,  vem  restabelecer  uma  norma  qup  por  longos  annos  já  vigorou. 

—  Uma  consequência  natural  da  isenção  das  aguas  medicinaes  nacionaes 
é  que  os  vendedores  de  taes  aguas  não  estarão  sujeitos  a  emolumentos  de 
registro. 

44)  A'  Saúde  Publica  é  que  cabe  decidir  se  determinado  frodncto  deve 
õu  não  incidir  no  imposto  deste  §  7". 

E'  o  que  determina  a  nota  2"  do  regulamento. 

Acontece,  entretanto,  que,  devido  á  inclusão  dos  dentifrícios  e  sabões 
medicinaes  perfumados  nas  lettras  íi  e  /  do  §  6°  (perfumarias),  —  alguns 
interessados  têm  pretendido  apegar-se  a  essa  nota  2°  para  sustentar  que,  sem- 
pre que  a  Saúde  Publica  os  licenciar  como  medicinaes,  taes  productos  devem 
ficar  sujeitos  ás  taxas  do  §  7°,  —  especialidades  pharmaceuticas. 

Não  ha  fundamento  para  tal  interpretação. 

Com  ef feito,  essa  nota,  que  é  a.lettra  e  do  dispositivo  correspondente 
da  lei  n.  4.984,  de  31  de  Dezembro  de  1925, — não  declara  que  incidem  no  im- 
posto do  §  7°  os  firoductos  que  forem  considerados  especialidades  pharmaceu- 
ticas pelo  Departamento  Nacional  de  Saúde  Publica,  —  e  sim  que  incidem 
nesse  imposto  sónientc  os  productos  etc. 

Não  quer  dizer  que  todos  os  productos,  que  a  Saúde  Publica  reputar 
especialidades  pharmaceuticas  devam  necessariamente  ficar  sujeitos  ás  taxas 
do  §  7°,  e  sim  que,  se  a  Saúde  Publica  entender  que  um  producto  qualquer 
não  deve  ser  considerado  especialidade  pharmaceutica,  o  fisco  não  poderá  pre- 
tender classificá-lo  como  tal,  para  o  fim  de  exigir-lhe  o  sello  deste  §  7°. 

A  nota  2"  é  pois,  incontestavelmente,  um  dispositivo  de  defesa  dos  cida- 
dãos contra  as  exorbitâncias  do  fisco ;  mas  absolutamente  não  pode  ser  dero- 
'gatoria  do  final  das  lettras  d  t  f,  mesmo  porque  não  seria  de  bòa  lógica,  nem 
de  boa  hermenêutica,  admittir  que  uma  nota  ao  §  7°  viesse  destruir  o  que  esta- 
belecera o  §  6°  da  mesma  lei. 

45)  O  recjulamento  alterou  as  taxas  constantes  da  lei. 

O  decreto  n"  14.713,  de  8  de  Março  de  1921,  —  depois  de  classificar, 
no  art.  1°,  os  productos  pharmaceuticos  em  quatro  grupos  (opotherapicos, 
sóros  therapeuticos,  vaccinas  e  especialidades  pharmaceuticas)  —  declarava 
no  art.  4° : 

"  O  sello  sanitário  incidirá  sobre  os  preparados  ennumerados  no  art.  1°, 
do  seguinte  modo : 

r.  Para  os  preparados  indicados  nos  ns.  I  a  III  do  citado  artigo  as 
taxas  scrtio : 

a)  productos  acondicionados  ou  contidos  em  ampoulas  de  qualquer  qua- 
lidade ou  tanianlio ; 

,  b)     productos  acondicionados  ou  contidos  em  garrafas,  vidros,  etc: 
2°.    Para  as  especialidades  pharmaceuticas  indicadas  no  n".  IV  do  refe- 
rido artigo,  as  taxas  serão  "  : 
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A  lei  da  receita  para  1926,  querendo  manter  esse  quadro  de  tributação, — 
entretanto  estupidamente  supprimiu  o  proemio  do  item  1",  —  e  distribuiu  as 
taxas  nos  tres  grupos  seguintes : 

"a)  productos  acondicionados  ou  contidos  em  ampoulas  de  qualquer 
qualidade  ou  tamanho ; 

b)  productos  acondicionados  ou  contidos  em  garrafas,  vidros,  etc.  : 

c)  especialidades  pbarmaceuticas  " . 

Era  irracional  essa  distribuição,  pela  duplicidade  que  estabelecia, — pois 
as  especialidades  pbarmaceuticas  da  lettra  c  forçosamente  haveriam  de  estar 
contidas  nas  ampoulas  da  lettra  a.  —  ou  nas  garrafas,  vidros,  latas,  caixas,  pa- 
cotes, etc,  da  lettra  6. 

O  regulamento  acabou  com  essa  duplicidade,  —  mantendo  no  n°.  I  as 
taxas  da  lettra  a,  para  as  ampoulas  de  cjualquer  qualidade,  —  e  fazendo  da 
lettra  c  da  lei  um  subtítulo  da  lettra  /'  (n".  II,  2°,  do  regulamento) . 

Teria  assim  o  caso  sido  resolvido  pelo  modo  mais  jurídico? 

Não. 

Havendo,  na  lei,  collisão  de  duas  taxas  para  o  mesmo  producto,  —  de- 
viam prevalecer  as  taxas  mais  brandas.  Para  as  especialidades  pharmaceuticas 
contidas  em  ampoulas,  —  até  o  preço  de  90$  a  dúzia  deveriam  prevalecer  as  ta- 
xas da  lettra  c  dà  lei  (n".  II,  2",  do  regulamento),  —  e  dahi  em  deante  as  da 
lettra  ii  (n°.  I  do  regulamento).  Para  as  especialidades  pharmaceuticas  em  gar- 
rafas, vidros,  etc,  —  até  90$  a  dúzia  deveriam  prevalecer  as  taxas  da  lettra  c 
da  lei  (n".  II,  2",  do  regulamento),  —  ser  consideradas  lettra  morta  as  restan- 
tes taxas  desse  dispositivo,  —  passando,  acima  daquelle  preço,  a  ser  cobradas  as 
taxas  da  lettra  b  da  lei  (n".  II,  1",  do  regulamento). 

Essa  seria  a  solução  mais  jurídica. 

Mas  que  importa  isso  ao  fisco? 

Elie  é  partidário  da  doutrina  do  sif  volo,  sic  juhco  

45)  Atupoulas.  Base  para  a  scUaycm,  A  circular  n.  63,  de  2  de  Setembro  de 
1916,  declarava  que,  no  caso  de  serem  as  ampoulas  medicinaes  expostas  á  venda 
em  series  contidas  em  caixinhas,  estas  caixinhas  é  que  se  deviam  considerar  como 
unidades  para  o  efíeito  do  calculo  do  imposto,  isto  é,  o  imposto  devia  ser  iiaseado 
no  preço  da  dúzia  de  caixinhas,  e  não  no  da  dúzia  de  ampoulas,  e  que  só  quanto 
ás  ampoulas  a  granel  é  que  a  própria  ampoula  devia  ser  considerada  como  uni- 
dade. 

O  art.  4°  do  regulamento  do  sello  sanitário  (decreto  n.  14.713,  de  8  de 
Março  de  1921)  alterou,  entretanto  essa  norma,  declarando  que  cada  uma  das  am- 
poulas se  consideraria  como  unidade,  ainda  mesmo  quando  contidas  em  caixinhas. 

Acontece,  porém,  que  o  disposivo  que  fazia  tal  declaração  foi  ma!  collo- 
cado  como  §  único  ao  n.  1,  a.  do  citado  artigo,  —  pelo  que,  quanto  ás  ampoulas 
de  especialidades  pharmaceuticas  do  n.  2  do  mesmo  artigo,  os  interessados  con- 
tinuaram a  proceder  pela  forma  indicada  na  citada  circular  de  1916, —  isto  é, 
considerando  as  caixas  cqmo  unidades. 

Tendo  o  pharmaceutico  Orlando  Rangel  dirigido  consulta  á  Recebe- 
doria, sobre  o  assumpto,  —  respondeu-lhe  ella  (Diário  Official  de  14  de  \u- 
vembro  de  1923)  que  a  sellagem  devia  ser  sempre  oaseada  no  preço  da  dúzia 
de  ampoulas,  e  não  da  dúzia  de  caixas. 

O  consulente  recorreu  para  o  Ministério  da  Fazenda,  e  este  confirmou 
o  despacho  da  Recebedoria  (ordem  24,  no  Diário  Official  de  24  de  Janeiro  de 
1924).  Pedida  reconsideração,  foi  negada  (ordem  233,  no  Diário,  de  9  de  Ma:o 
de  1924). 

Como,  porém,  muitos  haviam  sido  os  productos  sei  lados  pelo  preço  de 
dúzia  de  caixas,  e  não  de  ampoulas,  —  a  circular  n.  3,  de  26  de  Janeiro  de 
1925,  mandou  que  não  se  lavrassem  autos  pelos  productos  assim  sabidos  antes 
da  publicação  da  citada  ordem  n.  24.  —  devendo  os  representantes  do  fisco 
apprehender  a  mercadoria  insuf ficientemente  selláda  e  lavrar  somente  um  termo 
que  consignasse  a  diligencia  e  pelo  qual  ficasse  o  interessado  intimado  a  com- 
pletar -a  sellagem  dentro  do  prazo  de  10  dias,  sob  pena  de  ser  lavrado  o  compe- 
tente auto  de  infracção. 

Xote-se  que  o  regulamento  actual  não  mantém  mais  a  supra-alludida  dif- 
fcrcnciação  de  taxas,  conforme  as  ampoulas  contenham  especialidades  phar- 
maceuticas ou  productos  outros.  Todas  as  ampoulas  estão  hoje  sujeitas  ás  ta- 
xas do  n".  I  do  art.  4°,  §  7",  do  regulamento. 

Foi  medida  util  essa  uniformisação,  —  pois  os  fiscaes  naturalmente  não 
tinham  elementos  seguros  para  classificar  as  ampoulas  pela  qualidade  c  assim 
poderem  fiscalizar  devidamente  o  pagamento  do  imposto.  Dessas  dif ficuldades 
é  exemplo  o  despacho  da  Recebedoria  publicado  no  Diário  Official  de  18  dc 
Maio  de  1924.  —  onde  se  vè  que  foi  preciso  que  essa  repartiçâii  cuvisse  primeiro 
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Art.  4°,  §  7°.  —  Especialidades  phannaceitticas 


lãllf  P^i^^  poder  declarar  que  "os  productos  denominados  sôro  phy- 

SK,Iog.co,  soro  gelatniado  soro  glycosado,  ampoulas  de  clilorhydrato  de  morphi- 
na,  oleo  camphorado,  sulfato  de  quinina  e  semelhantes,  -  devem  ser  classifica- 
dos, para  os  effe.tos  de  pagamento  do  sello  sahitario  na  forma  do  n°  IV  es- 
peca^hdades  pharmaceut.cas)  do  art.  1»  do  decreto  n".  14.713,  de  8  de  Março 

47)  Bittcr,  fcrnef.  cognac.  ctc. 

hiA,  <:°™P"hendidas  como  especialidades  pliarmaceuticas  as  be- 

fnlv,  -        °  í<^™<=t-/°g"^<:  e  outras,  que,  embora  trazendo  nos  rótulos 

íprhnV       .  °  ""í"^       '^'^"^  "^='<*='^'  "5°  P°=sam  ser  consideradas 

techmcamente  como  especialidades  pliarmaceuticas  e  sua  venda  seja  feita  de 
preferencia  nas  casas  de  bebidas  ".  . 

1-,  c?i    j  ^'T^L'*^*?!"  ''"'^  constava  do  regulamento  baixado  com  o  decreto 
n.  il.ill,  de  4  de  Março  de  1915. 

48)  Factos  occoridos  nos  amws  de  1921  a  1925,— c  referentes  ao  imposto 
sobre  produetos  pharmaceutieos.  Autos  lavrados  em  virtude  desses  factos.  Ad- 
vertência utú  aos  autuados. 

Cabe  aqui  notar  que  só  no  anno  de  1926  foram  reintegrados  no  regimen 

<.  "^P^"^"^"'"  de  consumo  os  productos  pharmaceutieos,  a  que  se  refere 
este  s  7  . 

,    o  ^°  de  1925,  era  a  matéria  regida  pelo  decreto  n.  14  713 

de  8  de  Março  de  1921,— revogado  pelo  art.  4°,  §  7»,  da  lei  4.984,  de  31  de  De- 
zembro de  1925,  nos  seguintes  .termos.  "Fica  revogado,  para  todos  os  ef fei- 
tos o  decreto  n.  14.713,  de  8  de  Março  de  1921,  ficando  os  product*  de  que 
trata  este  paragrapho  sujeitos  ao  decreto  n.  14.648,  de  26  de  Janeiro  de  1921 
-salvo  quanto  ao  sello  que  lhes  for  applicado,  que  terá  a  effigie  de  Oswaldõ 

em  o  'ot:::ítyr^^^'^%^:2T^  -  fiamos 

no  r.,JLpriJLZ:rt^:,::^-^  reincorporando 
A  homenagem  a  Oswaldo  Cruz,  consistente  em  imprimir-lhe  a  effi-ie 

bmano,_onde  nmguem  se  entende,  nem  os  contribuinte^,  ™em"os  funcciLr\os' 

ti<^o  da  bôa  execic^o  d°  ^'"^"-"'^Ções  que  entender  convenientes,  no  sen- 
sèllo  sanitário       '       °  regulamentar  e  exacta  arrecadação  do 

deral,  dn^l^vTrTJÍio^CrvalcTitf 'noT  °  '''"^'^^^0  '''1^^'°^  '^^  Recebedoria  Fe- 
16  de  Outubrrde  19^4  e  annrnt^H  P^^^lx^^^do  no  Diário  Offieia!  de 

zembro  do  nlsl  anno  -  "  é  muho''de°  d    T  "°  ^''"■''>  ^e  De- 

do regulamento  de  consumo  se  po  sa  estendêr'^'?"'  "^^^PPH^^Ção  analógica 
no  emtanto  damnosamente  falho  é  ahi  o  r  oíi^C,. ^'T^.lr  P™f 'í^lps  " E 
1.21,  ÍS^ar  oJ1Uc^'^,--S^  "  de 

^soct^r^;;irièS?^^^ 
SetiSiSi^^^i  Í:«^^ 

que,  segundo  declarou  o  próprio  íhesouro  no  fS^Tn"  '^j  1924), -como  por- 
dega  do  Rio  de  Janeiro  (Diário  nff?.l=?  T  í    i  ^^l,  a  Alfan-. 
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exemplo  a  do  art.  16  deste  ultimo  regulamento,  punida  no  respectivo  art.  ,'1, — 
ao  passo  que  o  regulamento  de  consumo  não  contém  multa  para  a  inlrici,-ã(. 
correspondente,  constante  do  respectivo  art.  60),  —  não  mais  poderá  ser  appli- 
cada  ao  facto  a  penalidade  que  era  estabelecida  no  resulanienti i  do  sello  sa- 
nitário,— attento  o  principio,  sustentado  pelo  próprio  Thesouro  na  ordem  n. 
58  á  Delegacia  da  Bahia  (Diário  Oíticial  de  17  de  Junho  de  1924),  do  que  as 
disposições  eliminadoras  de  penas  se  applicam  aos  factos  anteriores. 

S'"*.  —  De  accordo  com  o  mesmo  principio  da  irrcctroatividade  da  lei 
penal,  a  não  ser  quando  mais  benigna,  —  consagrado  peio  TlKsunro  cm  in- 
numeras  decisões  (ordens  ns.  385,  de  16  de  Agosto  de  ISoJ,  e  Sol),  de  27 
de  Agosto  de  1878;  ordem  n°.  81,  da  Directoria  do  Expediente  á  Krcebedo- 
ria  do  Rio  de  Janeiro,  no  Diário  Official  de  18  de  Setembro  de  1912,  or- 
dens da  Directoria  da  Receita  á  mesma  Recebedoria,  ns.  82  c  176,  nos 
Diários  de  12  de  Abril,  de  2  de  Maio  e  4  de  Julho  de  1922,  ordem  n°. 
58,  á  Delegacia  da  Bahia,  no  Diário  de  17  de  Junho  de  1924)  —  ((uando 
o  regulamento  de  consumo  instituir,  para  uma  infracção  qualquer,  multa  \ 
mais  pesada  que  a  que  constava  do  decreto  n".  14.713,  de  1921  (por  exem- 
plo, na  caso  de  insuf ficiencia  de  sello.  que  o  decreto  14.713  punia,  no  art. 
31  com  a  multa  de  200SJ  a  500$,  —  e  que  o  regulamento  de  consumo  pune 
com  a  de  600$  a  1 :200$,  e.v-z'i  do  art.  61,  §  único,  —  combinado  com  o  art. 
67),  deve  ser  applicada  a  pena  mais  benigna  do  alhidido  decreto  14.713. 

4".  —  Pelo  mesmo  principio  referido  no  numero  anterior,  —  se  oc- 
correr  a  hypothese  contraria,  isto  é,  se  a  penalidade  do  regulamento  de 
consumo  fór  mais  benigna  que  a  que  constava  do  decreto  14.713  (hypo- 
these muito  frequente,  devido  á  formula  geral  da  penalidade  do  art.  31 
desse  decreto),  —  então  a  penalidade  a  applicar  será  a  do  regulamento  de 
consumo .  > 

49)  Fabricantes  dc  procliictos  pharmaccnficos .  —  Dispositivos  rcf/nla- 
iiiciitnrcs  que  llics  são  apl^licavcis :  —  art.  7",  c,  '/  e  /.  —  arts.  8"  a  31, — 32,  33, — 
41,  b  e  C-.  —  42,  í>  e  §  2°,  ^  43,  h  t  f.  —  48  a  53,  —  54,  56,  —  57,  §  2",  a, 
h  e  i.t  %  3°,  —  58,  60  a  63,  —  67  a  71,  —  72  a  79,  —  81,  —  82,  83,  85, 
86,87,88,  90,  91,  92,  n  e  (/,  —  97,  98,  —  111,  §  1",  —  113  e  §S,  —  122,  123, 
127,  133,  191,  196,  204,  §  único,  —  214  e  §  único,  219,  220,  221,  222,  224,  §  úni- 
co, e  225 -a  233. 

50)  Coiiuncreiaiites  prodiíclos  phannacciiticos  —  Disl^ositiz'os  aj^pli- 
cavcis  —  arts.  8°  a  31,  —  32,  33,  —  41,  a  e  <-.  42,  a  e  §§  2"  e  3°,  —  43, 
a  e  /,  —  49,  50,  51,  53,  54,  56,  57,  §  2°,  n.  h  e  /,  e  §  3",  —  58,  60  a  79,  81, 
82,  83,  87,  88,  —  90,  91,  92,  a  e  o.  —  112,  §§  1»,  6°  e  7",  —  122,  127,  133, 
191,  196,  214  e  §  único,  219,  221,  222,  224,  §  único;  225  a  233. 


§  8°  —  Conservas : 
Sobre  :* 

a)  carnes  em  conserva,  de  producção  nacional,  acondicio- 
nadas em  latas,  tinas,  barricas  oti  caixas,  e  as  liiigiias  seccas,  de  fu- 
meiro e  em  salmoura,  a  granel  ou  de  qualquer  modo  acondicio- 
nadas ; 

b)  salame  de  carne  bovina;  , 

c)  carnes  em  conserva,  de  procedência  estrangeira: 

d)  conservas  de  carne,  de  qualquer  espécie,  presuntos,  lin- 
gtias  afiambradas.  chouriços,  linguiças,  salchichas,  salames  de  car- 
ne de  gado,  suino  ou  ovelhum,  mortadellas.  galaiitiuc.  queijo-porco, 
salpicão,  morcella,  extractos,  caldas,  pastas,  geléas  e  outras  prepara- 
ções semelhantes,  não  inedicinaes ; 

c)  peixes,  camarões,  ostras,  e  outros  mariscos,  de  qualquer 
espécie,  em  conserva  de  vinagre,  azeite  ou  de  qualquer  otitro  modo 
preparados ; 
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Art.  4°,  §  8°.  —  Conservas 


f)  doces  de  qualquer  espécie  e  fructas,  preparados  em  cal- 
da, assucar  crystallizado,  massa,  geléas,  etc. ; 

g)  legumes  e  fructas  em  conserva,  simples  on  misturados, 
em  massa,  salmoura,  espirito  ou  de  qualquer  outro  modo  prepara- 
dos ; 

h)  fructas  seccas  ou  passadas; 

i)  massa  de  mostarda,  molho  inglez,  colorantes  e  condimen- 
tos culinários  succedaneos  da  manteiga  e  outras  preparações  seme- 
lhantes ; 

/)  biscoutos,  bolachas  e  semelhantes,  acondicionados  em 
latas  e  outros  envoltórios ; 

k)    chocolate  commum  de  refeição,  em  pó  ou  em  massa. 

A  saber : 

I.  Carnes  e  peixes  em  conserva,  de  producçâo  nacional,  e  j 

linguas  seccas,  de  fumeiro  ou  em  salmoura,  por  kilo- 
gramma  ou  fracção,  peso  bruto   $050 

II.  Salame  de  carne  bovina,  acondicionada  em  bexigas  ou 

tripas,  quando  de  igual  procedência,  por  250  gram- 

mas  ou  fracção,  peso  bruto   $050 

III.  Doces  de  qualquer  espécie,  fructas  preparadas  em  cal- 

da, assucar  crystalizado,  massa,  geléa,  etc,  fabrica- 
dos no  paiz,  por  250  grammas  ou  fracção,  peso 
bruto   $050 

IV.  As  demais  conservas,  por  250  grammas  ou  fracção; 

peso  bruto  ;  . .  |075 


Notas : 

1°  —  As  conservas  alimentícias,  quando  acondicionadas  em 
recipientes  de  louça  ou  vidro,  pagarão  o  imposto  pelo  peso  liquido 
legal,  fixado  em  30  "j"  do  peso  bruto  a  tara  desses  recipientes.- 

_  2-'  —  No  peso  bruto  das  demais  conservas  comprehende-se 
tão  somente  o  da  mercadoria  no  seu  primeiro  envoltório,  externo 
ou  interno. 

3"  —  Comprehende-se  por  ■'chouriço"  a  tripa  grossa,  cheia 
de  carne  com  goidura  e  temperos  e  secca  ao  fumo;*por  "linguiça", 
o  chouriço  delgado;  e  por  "morcella",  a  tripa  cheia  de  sangue  de 
porco . 

Decisões  do  Thesouro  —  Eonbons,  balas,  ijiarroiis-i/lacL-s,  noiígats  con- 
ieitos,  rebuçados  e  semelhantes.   Iseíitos.   N.»  301. 

Doces  de  banana  em  tijolinhos  ou  quadradinhos.   N."  306. 

Peso  bruto.  E'  o  da  mercadoria  no  seu  primeiro  envoltório,  não  com- 
prehendido  o  segundo  envoltório  de  transporte.   N.°  257. 

Chocolate.  Qual  o  sujeito  a  imposto,  N.  117. 

Desp.\chos  d..\  Recebedoria  —  Farinha  leguminosa.  Farinha  de  cereaes 
Isentas.  N.°  LXIII. 

Adubo  coloranle.  .Sujeito.  N.  XLIV. 

Observações— 51— /•HZ'o//ono  interno...  Não  dei.xa  de  ser  curiosa  essa 
expressão. 

Envoltório  è  o  que  envolve,  é  o  que  fica  pela  lado  de  fóra.  Interno  é 
o  i]uc  esta  l>elo  lado  de  dentro. 


I 


Art.  -í",  §  9".  — 


Vinagre  e  ascite 
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Portanto,  o  substantivo  briga  com  o  adjectivo,  ils  hurlcnl  dc  sc  trouver 
eiisciiille. 

Parece  que  bem  mellior  do  que  essa  expressão  cinioltorio  intento,  seria 
dizer:  "no  seu  primeiro  envoltório,  excluidos  os  demais  envoltórios  de  trans- 
porte " . 

52)  Fabricantes  de  consei~i'as.  —  Disl'osilivns  rcyulanicntarcs  que  lhes 
são  applicmeis:  art.  7°,  c,  g  e  m.  —  arts.  "8"  a  31,  —  .32,  33,  41,  /)  e  r   42 

.  b  e  %  2\  —  43,  6  e  /,  —  48  a  53,  54,  5o,  —  57,  §  2°,  a  e  í.  — '  58.  —  60  a 
63,  —  72  a  79,  —  81,  82.  83,  85,  86.  87.  88.  90.  91,  92,  a  e  </,  98,  —  111    §  1° 
—  113  e  §§,  122,  123,  127,  133,  191,  196,  204,  §  único,  214  'e  §  único,  219  220 
221,  222,  224,  §  único,  225  a  233. 

53)  Coinnierciantcs  de  conservas.  —  Disl>osilivos  a/iplicaveis:  arts.  8°  a 
31,  32,  33,  41,  a  e  e.  —  42,  n  e  §§  2"  e  3°,  —  43,  o  e  /.  —  46.  48  a  53,  57.  §  1",  a 

'combinado  com  o  art.  33,  2".  a,  II),  §  2°.  a.  />,  í  e  /,  —  e  S  3'  e         58  60  a 

d5,  72  a  79,  81,  82,  83,  87,  88,  90.  91,  92,  <i  e  ,7.— 94.'  §S  1'  e  2"'  —  11'  '§§  1» 
6",  e  7°,  122,  127,  133,  191,  196,  214  e  §  único,  219,  221,  222,  224,  §  único' 2'5' 

,  a  233. 

§  9".  —  Vinagre  e  azeite : 
Sobre : 

a)  o  vinagre  commum  011  de  cozinha,  o  composto  para  con- 
servas, como  o  aromatizado  á  !'cslragoii.  e  semelhantes: 

b)  o  acido  acético  Hquido,  solido  ou  crystallizado  ou  cr3'stal- 

hzavel ; 

c)  o  azeite  de  oliveira  e  semelhantes,  destinados  á  alimen- 
tação . 

A  saber : 

I .  Vinagre : 

por  meia  garrafa 

por  meio  litro  .  . 

por  garrafa  .... 

por  litro   

II    Acido  acético: 

liquido: 

por  meia  garrafa 

por  meio  litro   .  . 

por  garrafa  .... 

por  litro   

2°,  solido: 

por  250  granimas  ou  fracção,  peso  bruto   SISO 

•  III.  Azeite: 

por  meia  garrafa 

por  meio  litro  .  . 

por  garrafa  .... 

por  litro   


SOIO 
$015 
§020 
$030 


S200 
S300 
S400 
S600 


SlOO 
SISO 
S200 
•S300 
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Art.  4»,  §  10 —  Veleis 


Decisões  do  Thesoueo  —  Vinho  convertido  em  viilagre.  Tem  que  pa- 
gar novo  imposto,.  Não  se  podem  aproveitar  os  sellos.  Multa  por  falta  de 
nova  sellagem.  Ns.  88  e  419. 

Oleo  de  caroço  de  algodão,  destinado  á  alimentação.  Sujeito.  N.  577. 

Observações  —  54  —  Peso  bruto.  —  Sobre  o  conceito  de  peso  bruto, — por 
perfeita  analogia  deve  ser  applicada  a  nota  2".  ao  §  8°,  —  explicada  pela  de- 
cisão n°.  257. 

55)  Fabricantes  de  vinagre  e  aceite. — Dispositivos  regulamentares  que  lhes 
são  applicaveis :  art.  7°.  i'  e  (/. — earts.  8°  a  31,  —  32,  33,  41,  be.e,  42,  í)  e  § 
2%  —  43,  6.  e  /,  —  48  a  53,  54,  --  56,  57,  §  3°.  —  58.  60  a  63,  64,  65,  —  72 
a  79.  81,  82,  85,  86,  87,  88,  90,  91,  92,  a.  95,  97,  98,  lU,  §§  1°  e  4»,  113  e 
§§,  122,  123,  127,  133,  191,  196,  204,  §  único,  214  e  §  único,  —  219  a  222,  224, 
§  único,  225  a  233. 


56)  Commerciantcs  de  vinagre  e  aseite — Dispositivos  applicaveis :  arts.  8° 
a  31,  32,  33,  41,  a  e  c,  —  42,  o  e  §^,2"  e  3°,  —  43,  a  e  f.  46,  48,  49,50,  51,  53, 
54,  56,  57.  §  3°,  58,  60  a  65,  72  a  79,  81,  82,  83,  87,  88,  90 ,  91 ,  92,  a  e  95 , 
97,  112,  §§  r,  6°  e  7°,  122,  127,  133,  191,  196,  214  e  §  único,  219,  221,  222,  224, 
§  único,  225  a  233. 

§  10  —  Velas  : 

Sobre  : 

a)  a  de  sebo,  stearina,  espermacete,  parafina,  cêra  e  seme- 
lhante. 

A  saber:  - 

Por  250  grainmas  ou  fracção,  peso  liquido : 
I.    De  sebo,  ou  de  qualquer  outra  matéria  seme- 
lhante, simples  ou  compostas   $010 

II .    De  stearina,  espermacete,  parafina  ou  de  com- 
posição   $025 

III.    De  cêra  animal  ou  vegetal,  simples  ou  cotnpostas  $025 

NOTA  :  — •  As  velas  de  cêra  acondicionadas  em  pacotes, 
caixas,  maços,  etc,  pagarão  o  imposto  correspondente  ao  peso 
total  das  velas  contidas  em  cada  volume. 

Decisão  do  thesouro  —  Velas  de  tamanho  fora  do  commum.  Sujeitas 
a  imposto.  N.  10. 


Observ.^ções  —  57  —  Velas  de  qualquer  qualidade,  acondicionadas  cm  pa- 
cótes,  caixas  etc.  O  imposto  deve  sempre  corresponder  ao  peso  total  das 
contidas  em  cada  volume.  A  nota  que  o  regulamento  appõe  ao  %  10  tem  re- 
dacção ãefeituosissima. 

E'  evidentemente  defeituosa  a  nota  ao  paragrapho,  —  a  qual,  aliás, 
vem  da  lei  4984,  que  por  sua  vez  a  foi  buscar  no  decreto  14.64S,  de  1921.  ' 

Quem  lê  essa  nota,  —  não  pode  deixar  de  concluir  que  as  demais  velas 
(de  sebo,  stearina,  espermacete,  etc.)  não  obdecem  á  mesma  regra  de  pa- 
gar pelo  peso  total  das  contidas  em  cada  maço.  pacote  ou  caixa  —  e  sim 
naturalmente  incidirão  na  regra  geral  do  regulamento,  —  de  pagar  cada 
producto  de  per  si,  por  unidade.  Exclnsio  unius  est  inclusio  alterius. 

E  no  emtanto  todos  sabemos  que  não  é  assim  que  se  faz  na  pratica  o 
pagame-nto  do  imposto,  —  e  que  todas  as  velas  seguem  o  mesmo  nre- 
ceito  contido  naquella  nota.  ■  ^ 

Haverá  nisso  infracção? 
Não,  —  e  um  retrospecto  histórico  no-lo  demonstrará  cabalmente. 


Art.  4",  §  10  —  J.'clas 
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A  lei  n.  559,  de  31  de  Dezembro  de  189S,  —  que  creou  o  imposto  sobre 
as  velas  de  qualquer  procedência.  —  determinou  a  incidência  pela  seguinte 
forma  :  "Por  pacote  de  velas  de  stearina,  espermacete,  parafina  ou  de 
composição  até  25fl  grammas,  S020;  iwr  pacote  de  250  até  500  grammas, 
?050;  por  pacote  de  500  £ité  1.000  grammas,  SlOO".  O  regulamento  expe- 
dido com  o  decreto  n.  3.255.  de  10  de  Abril  de  1S99,  —  manteve,  como  não 
podia  deixar  de  fazer,  a  declaração  de  que  as  taxas  de  quaesquer  daquellas 
espécies  de  velas  era  devida  por  pacote. 

A  lei  n.  641,  de  14  de  Novembro  de  1S99,  mantendo  o  imposto  sobre  as 
mesmas  espécies  de  velas.  —  unificou  as  taxas  em  .$025  por  pacote,  car- 
tucho ou  caixinha  de  velas,  pesando  liquido  250  grammas  ou  sua  tracção". 

Foi  a  lei  n.  2.919.  de  31  de  Dezembro  de  1914  que  veiu  incluir  na  tri- 
butação as  veias  de  sebo  e  de  cêra.  simples  ou  compostas,  e  de  qualquer 
outra  matéria,  —  determinando  a  taxa  pela  seguinte  forma: 

"Por  pacote,  cartucho,  caixinha  ou  caixas  de  velas  de  sebo  ou  de  qual- 
quer outra  matéria,  simples  ou  compostas,  pesando  liquido  250  grammas  ou 
fracção,  —  §010; 

Idem.  idem  de  velas  de  stearina,  espermacete,  parafina  ou  composi- 
ção, por  250  grammas  ou  fracção,  —  S025; 

Velas  de  cêra,  simples  ou  compostas,  por  250  grammas  ou  fracção, 
?025". 

Vê-se  desse  dispositivo  que  justamente  quanto  ás  velas  de  sebo  ou  de 
qualquer  outra  matéria  (*),  de  stearina,  espermacete,  parafina  ou  compo- 
sição —  é  que  a  lei  declarava  que  o  imposto  era  devido  pelo  peso  do  pa- 
cote, cartucho,  caixinha  ou  caixa. 

Quanto  ás  velas  de  cera  se  não  fazia  tal  declaração. 

Por  isso,  e  porque  ha  certas  velas  de  cera,  especialmente  para  uso  re- 
ligioso, de  que  uma  só  pesa  ás  vezes  mais  de  250  grammas  (o  que  não 
acontece  com  as  demais  espécies  de  velas),  —  entendeu  o  regulamento  bai- 
xado com  o  decreto  n.  11.511,  de  4  de  Março  de  1915,  de  declarar:  "As 
velas  de  cera,  pesando  menos  de  250  grammas,  pagarão  por  pacote  ou 
maço  desse  peso  ou  sua  fracção;  as  que  pesarem  250  grammas  ou  mais  pa- 
garão por  unidade". 

Os  regulamentos  baixados  com  os  decretos  números  11.807,  de  9  de 
Dezembro  de  1915,  —  e  11.951,  de  16  de  Fevereiro  de  1916,  —  alteraram 
essa  nota  pela  maneira  seguinte:  "As  velas  de  cera  acondicionadas  em  pa- 
cotes, maços,  caixas,  etc,  —  pagarão  taxa  correspondente  ao  peso  total  de 
cada  volume.  " 

Era  uma  explicação  necessária.  —  porque  a  lei,  que  declarara  que  o 
imposto  das  demais  velas  seria  pago  de  accordo  com  o  peso  dos  pacotes, 
maços,  caixinhas  ou  caixas,  — :  deixara  de  dar  idêntica  explicação  quanto 
ás  velas  de  cera,  —  o  que  occasionava  duvidas  e^ incertezas. 

Acontece,  porém,  que,  não  tendo  nenhuma  outra  lei  alterado  o  que 
dispunha  a  citada  lei  n.  2919,  de  1914,  —  os  organizadores  do  projecto  do 
decreto  n.  14.648,  de  26  de  Janeiro  de  1921,  entenderam  de  alterar  a  re- 
dacção constante  da  lei  n.  2.919,  de  1914,  e  irreflectidamente  supprimi- 
ram,  nas  duas  primeiras  alineas,  a  referencia  "por  pacote,  cartucho,  cai- 
xinha ou  caixa",  —  tendo,  entretanto,  mantido  a  mesma  nota,  redigida  a» 
tempo  em  que  só  a  alinea  3°.  (das  velas  de  cêra)  é  que  não  continha  a  al- 
ludida  referencia,  que  aquelle  decreto  n.  14.648  supprimira  de  todas  as 
alineas . 

Evidentemente  essa  inadvertência  dos  organizadores  de  tal  decreto 
não  podia  ter  força  para  fazer  com  que  as  velas  das  duas  primeii'as  alineas 
passassem  a  ser  selladas  por  unidade,  e  não  mais  (conforme  determinava 
a  lei  2919)  por  pacote,  cartucho,  caixa  ou  caixinha. 

A  lei  da  r.^íceita  para  1926,  —  copiando  iitteralmente  o  decreto  n.  14.648, 

—  teve  evidentemente  a  intenção  de  manter  as  taxas  desse  decreto,  e  por- 
tanto a  situação  é  ainda  hoje  a  mesma  que  se  apresentava  sob  tal  decreto, 

—  onde  a  suppi  essão,  nas  duas  primeiras  alineas,  da  referencia  a  pacotes. 


(*)  Parece  que  o  "'de  qualquer  outra  matéria"  devia  cnmprelien- 
der...  qualquer  outra  matéria.  No  emtanto  não  comprehende  a  cera,  o  es- 
parmacete  e  a  parafina.  Melhor  diria  a  lei :  "de  quiquer  outra  matéria  <ião 
especificada  " . 
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Art.  4",  §11,  Bengalas,  —  f  §  12.  tecidos 


cartiiclios.  etc.  —  não  representava  mais  que  uma  inadvertência,  ou  uma 
illegalidade. 

Ao  iniciainios  esta  observação,  —  já  mostrámos  qual  o  defeito  da  re- 
dacção actual  da  nota.  Para  corrigi-lo,  é  bastante  suppiiimir  nelle  as  pala- 
vras: ãe  cera. 

Ficará:   "As  velas  acondicionadas  em  pacotes,  caixas,  etc. 

58  —  Fabricantes  ãe  velas.  Dispositivos  regnlamentares  qwe  lhes  são 
aiiplicaveis:  art.  T  e  e  g.  —  arts.  .S"  a  31,  32,  33.  41.  —  6  e  c.  —  42, 
&  e-§  2»,  —  43,  6  e  /.  48  a  53,  —  54,  56,  57,  §  2",  o.  h.  f  e  i,  58,  GO  a  62,  — 
72  a  79,  —  81,  82,  83,  85  a  88,  90,  91,  94  e  §  1°,  —  111,  §  1»,  113  e 
§§,  122,  123,  127,  133,  191,  196,  204,  paragrapho  único,  214  e  §  único,  219; 
220,  221,  222,  224,  paragrapho  único,  225  a  233. 

59 — Commerciantes  ãe  velas.  Dispositivos  applicareis:  arts.:  8°  a  31,  32, 
32,  33,  a  e  c,  42  a  e  §§  2».  e  3°,  —  43,  a  e  /,  —  48,  54,  56,  57,  §  2»,  a,  6,  — 
58,  60  a  65.  72  9.  79,  81,  82,  83,  87,  88,  90,  91,  92,  fif,  112  paragrapho  1°,  6»  e  7° 
§§  122,  123,  127,  133,  191,  196,  204,  paragrapho  único,  214  e  paragrapho 
único,  219,  220,  221,  222,  224,  paragrapho  único,  225  a  233. 


§11  — ■  Bengalas : 


Sobre  as  de  qualquer  espécie,  por  unidade  : 

De  preço  até  5$000    $500 

De  mais  de  5$000  até  10$000    1|000 

De  mais  de  lOfOOO  até  50$000   2$500 

de  mais  de  50$000  até  100|000    5$000 

De  mais  de  lOOSOOO,  por  100$000  excedente  ou 

sua  fracção   2|500 

Observação  —  60  —  Fahricantes  e  commerciantes  de  bengalas.  —  Dispo- 


sitivos regulamentares  que  lhes  são  applicaveis:  os  mesmos  relati 
chapéus  (vide  observações  ns.  101  e  102) . 

§  12  —  Tecidos  : 

Sobre  os  simples,  mixtos  ou  'compostos  : 

o)  de  alg-odão,  em  peças  ou  já    reduzidos  a  saccos ; 

b)  de  cânhamo,  jyta  ou  outras  fibras,  em  peças  ou  já  reduzi- 
dos a  saccos. 

c)  de  linho ; 

d)  dé  lã ;  . 

e)  de  seda  ou  de  borra  de  seda ; 

/)  rendas  feitas  á  machina,  das  matérias  discriminadas  nas 
lettras  anteriores; 

g)  fitas,  tiras  e  entremeios  bordados,  das  matérias  constan- 
tes das.  lettras  anteriores. 

A  saber  : 


I.    Tecidos  de  algodão,  por  metro  ou  fracção  : 

crús   ^025 

brancos  ou  alvejados   $040 

tintos  ou  estam.pados   |06G 

bordados  crús,  brancos  ou  alvejados,    tintos  ou 

estampados   $100 

II.  Tecidos  de  cânhamo,  juta  ou  oittras  fibras  não 
especificadas,  simples  ou  mixtos,  por  metro  ou 
fracção  :  ■ 
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crús  ,   1040 

brancos,  tintos  ou  estampados   §060 

III.     Tecidos  de  linho  puro,  por  metro  ou  fracção  : 

crús   |150 

lirancos,  tintos  ou  estampados   $20C 

bordados  crús,  brancos,  tintos  ou  estampados..  $300 

1\ .    Tecidos  de  linho  com  outras  fibras  ou  com  al- 
godão, por  metro  ou  fracção : 

crús   $100 

brancos,  tintos  ou  estampados   $150 

bordados  crús.  lirancos.  tintos  ou  estampados  .  .  .  .  $200 
A'.    Tecidos  denominados  alpacas,  flanellas,  cassas, 


liíaz,  durantes,  damascos,  merinos,  prinseta,  se- 
rafinas,  gorgorão,  riscado  .royal,  setim  da  chi- 
na e  outros  semelhantes;  os  de  ponto  de  meia 
ou  malha,  toncjuins,  rissos,  velUudos,  baetas, 
baêtões,  baêtilhas  e  semelhantes,  por  metro  ou 
fracção  : 


de  lã  e  algodão  ou  de  lã  e  linho  ou  outras  fibras  . .  $300 

de  lã  pura  ,  '  $400 

\1.    Tecidos     denominados     casimiras,  cassinetas, 
cheviots,  flanellas  americanas,  sarjas,  diagonaes 
e  outros  semelhantes,  por  metro  ou  fracção ; 
de  lã  e  algodão  ou  de  lã  e  linho  ou  outras  fibras  ■  §50C 

de  lã  pura  .   $600 

Xll.  Tecidos  de  bôrra  de  seda  e  semelhantes,  sim- 
ples ou  com  mescla  de  outra  matéria,  menos  de 
seda,  por  100  grammas  ou  fracção : 

lisos.  ...   •  $500 

bordados  ou  lavrados   $600 

VIII.    Tecidos  de  seda    vegetal    ou  animal,  por  100 
grammas  ou  fracção  : 

com  mescla  de  outra  matéria,  superior  a  50%  •  .  $500 
com  mescla  de  outra  matéria,  em  partes  iguaes  $60C 
pura  ou  com  mescla    de  outra    matéria  inferior 

a  50%   $700 

IX.    Brocados.  Ihamas,  télas  e  outros    tecidos  pró- 
prios para  vestes  sacerdotaes  e  ornamentos  de 
igreja,  por  100  grammas  ou  fracção  : 
lavrados  ou  bordados  de  ouro  ou  prata  entrefina 

ou  falsa,  com  ou  sem  'matizes   $600 

idem,  idem,  com  assento    ou  fundo  de  ouro  ou 

prata  entrefina  ou  falsa   S800 

idem,  idem,  cohi  ramos  soltos  ou  ligados,  de  ouro  ou 

prata,  com  ou  sem  matizes     $900 

idem,  idem,  com  assento  ou  fundo  de  ouro  ou  jirata  1S400 

X.  \'olantes,  lhamas,  vidrilhos  e  outros  tecidos  seme- 
lhantes, urdidos  com  ouro  ou  prata  falsos,  constan- 
tes do  n.  480  (*)  da  actual  Tarifa  das  .Alfandegas, 
por  100  grammas  ou  fracção   $400 


(*)  Diz  exactamente;  "yolantes,  lhamas,  vidrillios  e  outros  tecidos 
semelhantes,  urdidos  com  oi"-o  on  prata  íalsos". 
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XI .    Rendas,  por  250  gramraas  ou  fracção  : 

de  algodão,  juta  cânhamo  ou  outras  fibras,  sim- 
ples ou  mixtas   r  ■  •  $70í' 

de  lã  ou  de  linho,  simples,  mixtas  ou  com  outras  ma- 

teriaes,  exceptuada  a  seda   1$200 

de  seda  com  qualquer  outra  matéria   3$500 

de  seda  pura    4$000 

XII.    Fitas,  tiras  e  entremeios  bordados,  por  250  grammas 
ou  fracção  : 

de  algodão,  juta,  cânhamo  ou  outras  fibras,  simples 

ou  mixtos   ■   $400 

de  lã  ou  de  linho,  simples,  mixtos  ou  com  outras  ma- 
térias, exceptuada  a  seda   $700 

de  seda  com  qualquer  outra    matéria   2f500 

de  seda  pura   3$jOG 

XIII.    Alcatifas,  tapetes  e  passadeiras  em  peças  : 

de  lã  ou  de  linho,  simples,  mixtos,  com  outra  qual- 
quer matéria,  exceptuada  a  seda,  de  côco,  oleado, 
juta  ou  matéria  semelhante  (congoleum  e  linoleum, 

.etc),  simples  ou  mixtó,  por  metro  ou  fracção   $200 

de  lã  ou  de  linho,  simples,  mixto,  por  metro  ou  fra- 
cção (*)   •   $400 


NOTAS : 

1".  Os  tecidos  adquiridos  por  fabricantes  para  beneficiamento 
pagarão  o  accrescimo  do  imposto,  quando  ficar  provado  por  meio  da 
nota  e  das  respectivas  estampilhas  o  pagamento  da  primitiva  taxa. 

2'''.  Considera-se  alcatifa  o  tecido  da  natureza  do  tapete,  quando 
em  pega  sujeito  ao  imposto  de  consumo  por  metro  linear ;  e  tapete, 
o  mesmo  tecido  da  alcatifa,  quando  constituir  artefacto  acabado,  pro- 
ducto  esse  também  sujeito  a  imposto  de  consumo,  por  unidade,  sob  a 
rubrica  "artefacto  de  tecido". 

3".  Os  retalhos  dos  tecidos  de  algodão,  juta  ou  linho,  simples 
ou  mixtos,  quando  não  excederem  de  lm,50,  pagarão  o  imposto  na  pro- 
porção de  200  grammas  ou  fracção  por  um  metro. 

4".  Os  tecidos  mesclados  com  matéria  não  especificada  pagarão  a 
taxa  correspondente  á  matéria  tributada. 

5".  Não  serão  considerados  compostos  ou  mesclados  os  tecidos 
que  contiverem  numero  insignificante  de  fios  de  matéria  differente 
dos  que  compõem  a  trama  e  a  urdidura. 

6".  A  expressão  seda  comprehende  a  seda  animal,  vegetal  ou  arti- 
ficial. 

7".  O  tecido  denominado  "facha"  ou  "cinteiro"  está  sujeito  ao  im- 
posto por  metro  ou  fracção,  de  accôrdo  com  a  sua  qualidade. 

II 

Decisões  do  Thesouro.  O  tecido  destinado  a  ser  distribuido  gratuita- 
mente aos  operários  não  está  isento  de  imposto.  N.  53  A. 

Saccos.  Para  o  pagamento  do  imposto  se  deve  calcular  a  metragem 
pelo  comprimento  real  de  cada  um  dos  saccos,  e  não  pelo  comprimento  do 
tecido  que  foi  empregado  na  confecção  delles  ?  N°.  143. 

Tecidos  empregados  em  emlallagem.  Estão  sujeitos  ao  imposto 
Ns.  163,  164,  166  e  480. 


(*)    Ver  observação  n".  66. 
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Teciãos  de  ponto  (Te  meia  ou  malha.  Saccox  dfssc  tccUJo.  N.  232. 
Teciáos  áe  lona.  Sujeitos.  N.  i33. 

Tecidos  recebidos  de  uma  fabrica,  para  beneficiamento  por  conta  de 
consignatário.  Pagam  só  a  differença?  Ns.  226  e  3S7. 

Tecidos  tlc  ponto  rlv  mciu  ou  malha.  Saccos  desse  tecido.  N.  232. 
Tapetes  em  peças  e  em  unidades.  N.  508. 

Tapetes  de  lã,  avelludados,  de  pello  curto,  macio,  apresentando  pelo 
avesso  um  tecido  grosso  de  algodão.  Não  são  considerados  como  sendo  de 
lã  pura.  N.  160. 


DE.srAciios  UA  Recebedoria.  —  Tecidos  empregados  em  emballagem. 
Como  se  cobra  o  imposto.  N.  XV.    ^  ^ 

ERRATA 

PAG.  43  —  Accrcsccntar  ao  art.  4*,  §  9",  no  fim  da 
pagina,  a  seguinte  nota  do  regulamento :  Nota  —  Tem  ap- 
pHcação  a  este  faragrapho  a  nota  1°  ao  §  2°  drstc  artigo. 

PAG.  S6  —  Está  invertida  a  posição  das  liiilus  4"  e  5". 
Na  30'  linha  em  vez  de :  "  ou  com  ou  —  ",  —  U'ia-sc :  "  ou 
com  outra".  , 

PAG.  57:  "ou  de  seda  outra  matéria".  Lcia-se:  ou 
de  seda  com  outra  matéria". 

PAG.  69  —  Onde  está  (5  15,  n.  IV)  :  "de  seda  bran- 
ca", —  leia-se:  ''de  seda  branco". 

PAG.  79,  7''  linha:  "de  mais  de  10$".  Accrcscente-se : 
"até  25$000". 

PAG.  80  —  Onde  está  (§  23,  a)  :  "clavmas  para  caça  , 
—  leia-se:  "clavinas  .para  guerra  ou  para  caça". 

PAG.  92  —  Corrigir  de  $500  para  3S0O0  a  taxa  do 
S  33,  n.  II.  ,       ,.  , 

PAG.  93  —  Accrcscente-se,  cm  seguida  a  5  Imna: 
"Co-M  embutidos,  2^000" . 

PAG  98  —  Supprimir  a  6'  linha  (4°,  n.  II)  e  substi- 
tui-la pela  seguinte:  "II.  Carteiras  de  couro,  sem  forro, 
para  homens,  —  $400". 

PAG.  170,  obs.  276  —  Em  vez  de  "a  multa  do  artigo 
52",  —  leia-se:  "a  multa  do  art.  53". 

ALTERAÇÕES  POSTERIORES  AO  REGULAMENTO 

PAG.  43  —  O  art.  1",  II,  da  lei  n.  5.127.  de  31  dc 
Dezembro  de  1926,  mandou  supprimir  da  lettra  c  do  art.  4  , 
§  9»  as  palavras  "  e  semelhantes  —  o  que  quer  dizer  que 
o  imposto  dessa  lettra  c  passa  a  incidir  apenas  sobre  o  azei- 
te de  oliveira.  c  -jo  „ 

PAGS.  163  e  164,  e  327  -  Os  arts.  42,  a  e  §  3  ,  e 
216,  —  estão  modificados  pelo  decreto  que  figura  na  pag.  /!/ 
deste  livro. 

^_j,.™.>._í»çaw  tiue  u.  laz,,  uu  s  ia.  forque  tamoem,  quanto  fts  fabricas  na- 
cionaes  —  o  tecido  que  ellas  reduzissem  a  saccos  também  não  pagaria  im- 
posto algum,  —  por  torça  do  disposto  no  art.  7",  §  6".  que  declara  isentos 
"03  artigos  que  a  fabrica  produzir  e  applicar  no  próprio  estabelecimento, 
no  preparo  de  outros  artigos,  tributados  ou  não". 

—  A  verdade  é  que  os  saccos  não  pagam  o  Imposto  como  artefactos,  e 
sim  como  tecidos.  O  tecido  é  prpduzido  em  peças  e  depois  reduzido  a  sac- 
cos: paga,  muito  naturalmente,  o  imposto  pelo  numero  de  metros  das  pe- 
ças. 

Repare  se  oue.  se  as  lettras  a  e  6.  ao  determinarem  a  incidência,  tazem 
referencia  aos  tecidos  "em  peças  ou  jã  reduzidos  a  saccos".  —  os  números 
I  e  II,  quando  estabelecem  as  ta.xas  que  deverão  ser  cobradas  por  metro  ou 
tracção,  referem-se  apenas  aos  tecidos  e  não  mais  fazem  allusão  aos  saccos, 
—  o  que  parece  demonstrar  que  na  cobrança  do  imposto  só  se  tem  que  at- 
tender  á  metragem  do  tecido  em  si. 

Se  alguém  comprar  uma  peça  de  tecido  e  a  transformar  em  saccos,  — 
acaso  fica  obrigado  a  pagar  novo  imposto  pelos  saccos,  —  ou  a  pagar  dif- 


XI.    Rendas,  por  250  grammas  ou  fracção: 

de  algodão,  juta  cânhamo  ou  outras  fibras,  sim- 
ples ou  mixtas    $70C' 

de  lã  ou  de  linho,  simples,  mixtas  ou  com  outras  ma- 

teriaes,  exceptuada  a  seda   1|200 

de  seda  com  qualquer  outra  matéria   3$S00 

de  seda  pura    4$000 

XII.    Fitas,  tiras  e  entremeios  bordados,  por  250  grammas 
ou  fracção  : 

de  algodão,  juta,  cânhamo  ou  outras  fibras,  simples 

ou  mixtos   ■   1400 

de  lã  ou  de  linho,  simules,  mixtos  ou  com  outras  ma- 


KJ  tecwo  aenominaao  -taclia  '  ou  •'cinteiro"  esta  sujeito  ao  im- 
posto por  metro  ou  fracção,  de  accôrdo  com  a  sua  qualidade. 

Decisões  do  Thf.souro.  O  tecido  destinado  a  ser  distribuído  PT=t„;f=, 
mente  aos  operários  não  está  isento  de  imposto.  N.  53  À  gratuita- 

Saccos  Para  o  pagamento  do  imposto  se  deve  calcular  a  metragem 
pelo  comprimento  real  de  cada  um  dos  saccos.  e  não  pelo  comprimento  d" 
tecido  que  íoi  empregado  na  confecção  delles  ?  N°.  143. 

Tecidos    empregados  em    emballunem.  Estão    siiipim»  ...„   * 

Ns.  163.  164.  106  e  480.  sujeUos  ao  imposto. 


do 


(*)    Ver  observação  n°.  66. 
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Tecidos  de  ponto  de  meia  ou  malha.  Saccos  desse  tecido.  N.  232. 
Tecidos  de  lona.  Sujeitos.  N.  433. 

Tecidos  recebidos  de  uma  fabrica,  para  bene£iciamento  por  conta  de 
consignatário.  Pagam  só  a  difterença?  Ns.  226  e  3S7. 

Tecidos  de  ponto  de  meia  ou  malha.  Saccos  desse-  tecido.  N.  232. 
Tapetes  em  peças  e  em  unidades.  N.  50S. 

Tapetes  de  lã,  avelludados,  de  pello  curto,  macio,  apresentando  pelo 
avesso  um  tecido  grosso  de  algodão.  Não  são  considerados  como  sendo  de 
lã  pura.  N.  160. 


Desp.xchos  da  REtEEEi)oi!i.\.  —  Tecidos  empregados  em  emballagem. 
Como  se  cobra  o  imposto.  N.  XV. 

Entretela.  Como  paga  o  imposto.  N.  XXIX. 

Fracções  de  metro.  Como  pagam  o  imposto.  ínT.  CXXXVIII. 


Observações  :  —  61  —  Saccos.  Gomo  devem  pagar  o  imposto. 

As  lettras  i  e  6  tributam  os  tecidos  de  algodão,  cânhamo,  juta  ou  ou- 
tras fibras,  "e.Ti  peças  ou  já  reduzidos  a  saccos". 

E  como  os  números  I  e  II  mandam  coljrar  o  imposto  por  metro  ou 
fracção  —  a  ordem  n.  36S.  de  30  de  Abril  de  1917  (decisão  do  Thesouro  n. 
143  desta  collecção)  declarou  que.  para  o  pagamento  do  imposto,  a  metra- 
gem deve  ser  calculada  pelo  comprimento  real  de  cada  sacco,  e  não  pelo 
comprimento  do  tecido  que  foi  empregado  na  confecção  da  totalidade  dos 
saccos . 

Se,  por  exemplo,  se  trata  de  2.000  saccos,  em  cada  um  dos  quaes  foi  em- 
pregado metro  e  meio  de  tecido,  —  quer  a  alludida  ordem  que,  em  vez  de 
o  imposto  ser  pago  relativamente  aos  3.000  metros  empregados,  — ■  cada 
sacco  de  metro  e  meio  pague  como  dois  metros  (a  fracção  de  meio  metro 
pagando  como  metro  inteiro),  isto  é,  que  os  2.000  saccos  paguem  como 
4.000  metros. 

Não  tem  fundamento  a  interpretação  dada  por  essa  ordem,  —  ou,  se 
quizerera,  póde-se  admittir  que  tinha  fundamento  ao  tempo  em  que  foi  ex- 
pedida, —  mas  hoje  não  tem  mais. 

Com  effinto.  em  1917  todos  os  artefactos  estavam  incluidos  no  titulo 
—  tecidos.  —  de  modo  que  se  poderia  sustentar  que  as  mesmas  regras  que 
se  applicavam  aos  demais  artefactos  (toalhas,  guardanapos,  lençóes, 
meias,  camisas,  tapetes,  etc),  —  eram  também  applicaveis  aos  saccos,  e 
que  assim  estes,  como  aquelles.  se  deviam  considerar  distinctamente  do 
tecido  propriamente  dito,  de  que  eram  feitos. 

A  lei  n.  3.979,  de  31  de  Dezembro  de  1919,  destacando  os  demais  arte- 
factos de  tecidos  para  constituírem  um  titulo  especial  de  tributação,  — 
entre  elles  não  incluiu  os  saccos.  que  continuaram  a  pertencer  ao  titulo 
tecidos.  Essa  situação,  que  não  foi  depois  alterada,  mostra  claramente  quo 

0  intuito  da  lei  é  tributar  o  sacco  como  tecido,  e  não  como  artefacto  aca- 
bado. 

E'  o  caso  então  de  perguntar  porque  a  lei  declara  sujeitos  ao  tributo 
os  tecidos  das  lettras  a  e  b.  em  peras  ok  jO  reduzidos  a  saccos. 

Muito  simplesmente  porque,  se  não  houvesse  essa  determinação,  os 
saccos  importf  dos  escapariam  por  completo  ao  tributo,  do  mesmo  modo 
que  escapam  quaesquer  artefactos  de  tecidos  que  não  estejam  incluidos  na 
especificação  que  a  lei  faz,  no  §  13.  Porque  também,  quanto  ás  fabricas  na- 
cionaes  —  o  tecido  que  ellas  reduzissem  a  saccos  também  não  pagaria  im- 
posto algum,  —  por  torça  do  disposto  no  art.  7",  §  6".  que  declara  isentos 
"03  artigos  que  a  fabrica  produzir  e  applicar  no  próprio  estabelecimento, 
no  preparo  de  outros  artigos,  tributados  ou  não". 

—  A  verdade  é  que  os  saccos  não  pagam  o  imposto  como  artefactos, 
sim  como  tecidos.  O  tecido  é  prpduzido  em  peças  e  depois  reduzido  a  sac- 
cos: paga,  muito  naturalmente,  o  imposto  pelo  numero  de  metros  das  pe- 
ças. 

Repare-se  oue.  se  as  lettras  o  e  6,  ao  determinarem  a  incidência,  fazem 
referencia  aos  tecidos  "em  peças  ou  já  reduzidos  a  saccos",  —  os  números 

1  e  II,  quando  estabelecem  as  taxas  que  deverão  ser  cobradas  por  metro  ou 
fracção.  re£erem-se  apenas  aos  tecidos  e  não  mais  fazem  allusão  aos  saccos, 
— •  o  que  parece  demonstrar  que  na  cobrança  do  imposto  só  se  tem  que  at- 
tender  á  metragem  do  tecido  em  si. 

Se  alguém  comprar  uma  peça  de  tecido  c  a  transformar  em  saccos,  • — 
acaso  fica  obrigado  a  pagar  novo  imposto  pelos  saccos,  —  ou  a  pagar  dif- 
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ferença  de  imposto  por  motivo  de  empregar  em  cada  um  delles  um  metro, 
e  fracção,  de  tecido? 

Evidentemente  não,  pois  o  sacco  não  paga  como  artefacto,  —  e  sim 
como  tecido,  —  e  como  tecido  já  elle  pagou  o  imposto  ao  sahir  da  respe- 
ctiva fabrica. 

Se  assim  é  quando  um  commerciante  adquire  o  tecido  para  fazer  ©s 
saccos,  —  como  pretender  maior  rigor  quando  o  proptio  fabricante  do  te- 
cido o  reduzir  a  saccos,  —  se  pelo  contrario  o  regulamento,  em  vários  pon- 
tos, como  na  liota  !■  deste  paragrapho,  no  art.  7°  §  1°,  e  no  art.  84,  para- 
grapho  único,  —  trata  sempre  com  maior  benevolência  ao  fabricante,  que 
ao  commerciante? 

Não  se  queira  estabelecer  parallelo  com  as  passadeiras  e  tapetes,  visto 
que  ahl  a  situação  é  muito  diversa,  por  considerar  a  lei  o  tapete  como-  ar- 
tefacto,  isto  é,  como  espécie  tributaria  absolutamente  dlstlncta. 


62 — Saccos  duplos,  importados  como  aco7id,iciona.mento  de  mercadorias,  e 
dos  quaes  as  alfandegas  cobram  direitos.  Deverão  tamhem  pagar  imposto 
tle  consumo"! 

O  Tbesouro,  na  ordem  n.  408,  de  30  de  Maio  de  1916,  á  Delegacia  de 
São  Paulo  confirmara  o  acto  da  instancia  inferior  qxie  mandara  cobrar  di- 
reitos de  saccos  duplos  que  vieram  acondicionando  mercadoria  importada. 

Posteriormente,  pela  ordem  n.  46,  de  19  de  Março  de  1920, 'á  Delega- 
cia da  Bailia,  —  confirmou  acto  da  instancia  inferior  gue  mandava  que 
não  se  cobrassem  direitos  de  taes  saccos  duplos...  Recentemente,  voltou 
o  Thesouro  á  sua  antiga  jurisprudência,  mandando  cobrar  o  imposto  de 
taes  saccos,  desde  que  ainda  possam  ser  usados,  desde  que  ainda  guardem 
valor  mercantil. 

Ha  quem  entenda  que,  deante  de  taes  decisões,  também  se  deve  cobrar 
o  imposto  de  consumo.  Dessa  opinião  é  por  exemplo,  o  saudoso  Vieira  Ma- 
chado, em  nota  que  addlta  á  citada  ordem  n.  408  (O  Imposto  de  Consumo 
no  Brasil,  pag.  300) . 

A  nós  nos  parece  bastante  discutível  essa  conclusão. 

Para  a  cobrança  dos  direitos  aduaneiros  afigura-se,  de  facto,  sufficiente 
que  a  mercadoria  guarde  valor  mercantil  —  ainda  mesmo  que  já  tenha 
tido  principio  de  uso. 

O  imposto  de  consumo,  no  nosso  regimen  fiscal,  cobra-se,  entretanto, 
antes  da  mercadoria  chegar  ás  mãos  do  consumidor,  —  emquanto  ella  está 
nova,  —  emquanto  ainda  não  começou  a  ser  usada. 

Eis  porque  nos  repugna  admittir  a  cobrança  de  Imposto  de  consumo  de 
uma  mercadoria  que,  embora  ao  chegar  ao  Brasil  ainda  guarde  valor  mer- 
cantil, em  todo  o  caso  já  entrou  em  consumo,  —  não  é  mais  uma  mercado- 
ria nova. 

Note-se  que.  por  exemplo,  dos  moveis  que  uma  pessoa  trouxer  do  es- 
trangeiro as  alfandegas  costumam  cobrar  direitos,  arbitrando  para  isso 
benignamente  o  valor  delles.  Mas  não  cobram  imposto  de  consumo. 

E  a  situação  dos  saccos  é  exactamente  a  mesma. 

63  —  Tecidos  com  numero  insignificante  de'  fios  de  matéria  differente 

Comquanto  não  figurasse  no  decreto  14.648,  de  1921,  —  a  nota  3"  não 
constitue,  entretanto,  matéria  nova. 

Com  etíeito,  a  norma  delia  constante  foi  firmada  no  despacho  da  Re- 
cebedoria approvado  pela  ordem  n.  137,  da  Directoria  da  Receita,  publica- 
da no  Diário  Official  de  30  de  Maio  de  1923. 

O  alludldo  despacho  definiu  a  questão  proposta  (e  que  elle  resolveu) 
como  sendo  a  de  saber  "se  deverá  influir  na  classificação  do  producto  e 
consequentemente  na  taxação,  o  facto  do  tecido  de  uma  só  espécie  conter 
na  urdidura  ou  na  trama,  ou  mesmo  em  ambas,  —  fios  de  qualidade  diver- 
sa da  de  sua  composição,  com  o  fim  de  enfeite,  ou  pliantasla,  dando-lhe  va- 
riedade de  padrão,  sem  alterar  a  natureza,  qualidade  e  valor  da  mercado- 
ria". 


64  —  Seda  vegetal  ou  artificial. 

O  apparecimento,  no  mercado,  de  artigos  de  cellulose  —  também  de- 
nominada de  seda  vegetal  ou  artificial,  —  artigo  que,  não  sendo  de  quali- 
dade que  se  possa  equiparar  á  da  seda  animal,  tem.  entretanto  aspecto  bem 
mais  agradável  que  o  algodão  communi  e  por  isso  obtêm  melhor  preço  nue 
elle  —  para  logo  despertou  a  cobiça  do  fisco.  ^  x 
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E  £oi  assim  que  elle  entrou  de  exigir  desses  artigos  a  mesma  taxa  (lue 
a  lei  estipulava  para  a  seda.  O  próprio  Ministério  da  Fazenda  declarou 
acertada  essa  orientação,  —  segundo  se  vê  do  ofticio  dirigido  á  Camara  de 
Commercio  Argentina  e  publicado  uo  Diário  Official  de  2S  de  Novembro 
de  1923. 

Seria  isso  razoável? 

A  nós  nos  parece  que  não.  Não  se  diga  que  não  é  possível  distinguir 
OEde  a  lei  não  distingue.  A  expressão  .seria  tem  sentido  próprio,  que  é  o 
de  tecido  fabricado  com  o  fio  elaborado  pela  lagarta  conhecida  como  bicho 
da  seda.  E  a  bóa  hermenêutica  manda  que  se  dê  sempre  ás  palavras  da  lei 
o  seu  sentido  próprio,  porque  a  presumpção  natural  é  que  nesse  sentido 
foram  ellas  empregadas.  O  próprio  qualificativo  de  seda  artificial  mostr:i 
que  se  não  trata  da  seda  natural,  da  seda  propriamente  dita,  —  de  qualida- 
de e  preço  infinitamente  superiores  e  a  que,  exactamente  por  essa  cir- 
cumstancia,  a  lei  attribuiu  taxa  muito  mais  pesada. 

Se  por  exemplo  o  §  36  só  tributasse  os  artefactos  de  couro.  —  acaso 
se  poderiam  incluir  na  tributação  as  malas  de  papelão  que  imitasse  couro, 
e  a  que  por  issj  se  desse  a  denominação  de  couro  artificial?  Claro  que  não. 

A  lei  n.  4.9S4  de  31  de  Dezembro  de  1925  veiu  dar  termo  ã  controvér- 
sia, declarando  que  expressão  seria  tanto  se  refere  ã  animal  como  á  vegetal 
ou  artificial. 

E'  pena  que  a  questão  tenha  sido  resolvida  assim  tão  empiricamente. 

De  facto,  —  se  a  taxação  procura  ajustar-íse  á  qualidade,  para  assim, 
indirectamente,  ficar  pi-oporcionada  ao  valor  dos  tecidos  e  respectivos  ar- 
tefactos, —  não  é  justo  que  os  de  cellulose  ou  seda  artificial  continuem  a 
pagar  a  mesma  taxa  dos  de  algodão,  por  exemplo.  Mas  dahi  não  se  segue 
que  seja  justo  pagarem  as  taxas  da  seda  animal,  de  qualidade  e  valor  im- 
mênsamente  maiores. 

Deviam-se  estabelecer,  para  elles  taxas  que  estivessem  para  as  da  seda 
asimal  na  mesma  proporção  em  que  o  valor  da  seda  artificial  está  para  o 
<la  seda  animal. 

Que  ê  justo  o  nosso  reparo  prova-o  a  própria  lei  —  ao  distinguir,  no 
paragrapho  13,  n.  XVI,  3°  e  4°,  as  meias  de  seda  artificial  das  de  seda  na- 
tural, para  taxar  estas  ultimas  em  50%  a  mais  que  aquellas  outras. 

No  emtanto,  a  lei  não  applicou  esse  critério  aos  demais  artefactos,  nem 
aos  tecidos,  —  e  pelo  contrario,  irracional  e  incoherentemente,  declarou, 
na  nota  ao  §  12,  que  a  expressão  xeda  tanto  comprehende  a  animal  como  a 
vegetal  ou  artificial . . . 

65  —  Fitas,  tirc!  c  cntrcnicios  bordados:  ta.vas  flafironfcmente  íUvuíWS, 
pois  não  foram  consUtucionatmente  votadas  pelo'  Coiigre-^so. 

O  projecto  de  lei  da  receita  para  1926,  ao  entrar  em  3"  disccussão  na 
Camara  dos  Deputados,  —  ainda  dizia  (Diário  do  Congresso,  de  9  de  Agos- 
to de  1925,  pag.  2300),  no  art.  4,  §  12,  n.  XII:  "Fitas,  tiras  e  entremeios 
bordados,  por  250  aram  mas  ou  fracção". 

Sem  que  nenhuma  emenda  tivesse  sido  apresentada  a  esse  dispositivo, 
—  certo  é  que,  na  redacção  final  do  projecto  votado  pela  Camara  ("Diário 
do  Congresso",  de  28  de  Outubro  de  1925.  —  pg.  5056),  tal  dispositivo  appa- 
rece  com  a  seguinte  redacção:  "Fitas,  tiras  e  entremeios  bordados,  por  250 
kilogrammas  ou  fracção". 

Com  esta  redacção  penetrou  o  projecto  no  Senado,  —  segundo  se  vê 
da  publicação  feita  por  essa  casa  legislativa,  com  o  parecer  da  respe- 
ctiva commissão  de  finanças  (Diário  do  Congresso",  de  11  de  Novembro  de 
1925,  pag.  5544). 

Com  essa  redacção  atravessou  toda  a  discussão  no  Senado,  —  com 
essa  redacção  voltou  á  Camara,  que  nada  lhe  alterou  nesse  ponto.  —  com 
essa  redacção  foi  PMblicada  a  lei  n.  4984,  no  Diário  Official  de  1°  e  de  3 
de  Janeiro  de  1926. 

Correm  os  tempos  e  atinai,  em  17  de  Março  de  192G,  o  Executivo  bai- 
xa o  seguinte  decreto,  sob  n.  4994: 

"O  Presidente  da  Republica  dos  Estaiios  Unidos  do  Brasil,  tendo  em 
vista  o  que  expoz  a  Mesa  da  Camara  dos  Deputados,  em  mensagem  de 
13  do  corrente,  enviada  com  o  otficio  n.  .50,  da  mesma  data,  -  faz  saber 
que  a  lei  n.  4984,  de  31  de  Dezembro  de  1925.  que  orça  a  Receita  Geral 
da  Republica  para  o  corrente  exercício,  fica  assim  rectificada:  Ao  art.  4", 
§  12,  alínea  XII,  em  vez  de  "250  kilograramos".  diga-se  "250  grammas"  — 
e  ao  art.  11,  §  1°,  alínea  25,  em  vez  de  "assumidos"  diga-se  "annuidades". 
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Nada  poderia  ser  mais  endruxulo  que  esse  decreto,  —  e  para  com- 
mentá-lo  condignamente  invocamos  as  palavras  do  Senador  Barbosa 
Lima,  trauscriptas  mais  adeante,  na  observação  n.  75,  referente  a  caso  seme- 
lhante. 

Pouco  importa  que  fosse  um  equívoco,  que  fosse  inconscientemente 
que  o  Senado  votou  as  taxas  para  250  kilogrammas.  Que  importância  tem 
essa  circumstancia,  se,  como  attesta  aquelle  illustre  Senador,  a  lei  da  re- 
ceita toda,  de  principio  a  fim,  é  sempre  votada  inconscientemente  pelo 
Congresso? 

O  que  absolutamente  não  pôde  ser  contestado  é  que  a  única  coisa 
que  o  Senado  votou  foi  a  taxa  para  250  kilogrammas;  poder-se-hia,  pois,  na 
melhor  das  hypotheses  cobrar  a  taxa  nessa  base,  —  se  se  entender  que  a 
ratificação,  feita  pela  Camara,  das  emendas  do  Senado  —  pode  ser  consir 
derada  como  approvação  dessa  alteração  involuntária  feita  na  própria 
Camara,  por  occâsião  do  primeiro  turno.  De  outra  forma,  será  necessário 
considerar  inexistente  a  taxação  do  §  12,  alinea  XII,  —  ferida  de  nullí- 
dade,  por  não  ter  a  sua  votação  sido  feita  regular  e  constitucionalmente 
nas  duas  casas  do  Congresso. 

Absolutamente  não  é  possiVel  cobrar  uma  taxa  por  250  grammas,  — 
que  o  Senado  não  votou,  —  de  que  nem  ao  menos  teve  conhecimento. 

A  opinião,  que  acabamos  de  expender,  da  illegalidade  da  cobrança  des- 
sa taxa  do  art.  4°,  §  12,  n.  XII,  —  não  importa  em  conselho  aos  contribuintes 
paia  que  deixem  de  pagar  tal  taxa.  Isso  lhes  poderia  acarretar  multas. 

66  —  Alcatifas,  tapetes  e  passadeiras  em  peças.  Impropriedade  de  ex- 
pressão e  taxação  que,  por  ser  dupla,  constitue  lettra  morta. 

Se,  no  dizer  da  nota  2",  "considera-se  alcatifa'  o  tecido  da  natureza 
do  tapete  quando  em  peça,  sujeito  a  imposto  de  consumo  por  metro  linear 
e  tapete  o  mesmo  tecido  da  alcatifa,  quando  constituir  artefacto  acabado, 
producto  esse  também  sujeito  a  imposto  de  consumo,  por  unidade,  sob 
a  rubrica  artefactos  de  tecido",  parece  evidente  que  tal  producto  —  tape- 
te —  não  devia  figurar  no  n"  XIII,  supra,  da  rubrica  tecidos,  onde,  para 
haver  coherencia  com  aquella  definição,  só  deviam  figurar  as  "alcatifas  e 
passadeiras  em  peça". 

Essa  nota  2'  é  consolidação  da  2"  parte  da  ordem  n"  27,  da  Directoria 
da  Receita  á  Delegacia  de  S.  Paulo  (Diário  Official  de  IS  de  Janeiro  de 
1922). 

Note-se  que  o  citado  n°.  XIII  é  todo  defeituoso. 

Antes  de  tudo,  elle  institue  taxação  dupla  sobre  o  mesmo  artigo. 

Com  effeito,  sujeita  á  taxa  de  $200  por  metro  ou  fracção  as  alcatifas, 
tapetes  e  pass.adeiras  em  peças,  feitas  de  lã  ou  de  Unho,  simples,  mixtos 
com  outra  qualquer  matéria,  exceptuada  a  seda,  .de  côco,  etc".  E  depois 
sujeita  á  taxa  de  $400  por  metro  ou  fracção  os  alludidos  artigos  "ãe  lã  ou 
de  linho,  simples,  mixto".  E',  pois,  incontestável  que  a  incidência  dessa 
taxa  de  |400  está  intfiiramente  comprehendida  dentro  da  incidência  da 
taxa  de  ?200.  E,  portanto,  forçoso  é  concluir  que  essa  taxa  de  $400  tem  que 
ser  considerada  letra  morta,  não  pode  ser  cobrada. 

Eis  ahi  mais  um  exemplo  da  precipitação  com  que  entre  nós  se  votam 
as  leis  "orçamentarias. 

09  dispositivos  anteriormente  vigorantes,  quer  os  da  lei  n  3  979  de 
31  de  Dezembro  de  1919  (decreto  n".  14.64S,  de  26- de  Janeiro  de  1921)  - 
quer  os  da  lei  n.°  4.625,  de  31  de  Dezembro  de  1922,  não  apresentavam 
aquelle  defeito,  pois  determinavam  a  incidência  pela  seguinte  forma-  "de 
a  com  outra  matéria,  de  algodão,  linho,  juta,  cânhamo  e  matérias  seme- 
lhantes, simples  ou  mixtos",  e  "de  lã  pura". 

A  lei  n°  3.979  instituiu  para  o  primeiro  grupo  a  taxa  de  SldO  por 
metro  ou  fracção,  e  para  o  segundo  a  de  $200;  a  lei  n°  4.625  elevou  essas 
taxas  a,  respectivamente.  $200  e  $300,  Vem  agora  a  lei  numero  4  984  de 
192j,  e,  pretendendo  augmentar  para  «400  essa  taxa  de  $300  —  adopta 
formula  tao  inepta  que  faz  recahir  na  taxa  de  $200  todos  aqueUes 
prod  netos  que  estavani  sujeitos  á  taxa  de  $300,  -  e  que  assim  tiveram  redu- 
zida a  sua  taxa,  quando  o  intuito  do  legislador  fora  augmentá-la. 

—  Já  não  são  poucos,  —  mas  não  são  só  esses  os  defeitos  do  dispositivo 
Repare-se  que  elle  diz:  '  de  lã  ou  de  linho,  simples,  mixtos  ou  com  outra 
qualquer  matena,  exceptuada  a  seda". 

Haverá  alcatifas,  tapetes  ou  passadeiras  de  seda?  Não  sabemos 

Se  nao  ha,  para  que  dar-se  ao  trabalho  de  isentá-los? 
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A  excepção  só  poderia  ter  por  objectivo  estabelecer  adeante  uma  taxa 
maia  onerosa  para  os  artigos  de  seda,  -  exactamente  como  fazem  os  dois 
ns.  anteriores,  XI  e  XII.  No  entanto,  o  n".  XIII  nenhuma  taxa  especial 
estabelece  para  os  tapetes,  alcatifas  ou  passadeiras  de  seda:  de  modo  que, 
se  porventura  elles  apparecerem  no  mercado,  estarão  isentos  de  imposto 
quando  todos  os  artigos  inferiores  estão  sujeitos... 

67  —  Fachas  e  cinteiros:  A  nota  7'  é  consolidação  da  primeira  parte  da 
ordem  n»  27,  da  Directoria  da  Receita  á  Delegacia  de  São  Paulo  ID.  Official 
de  IS  de  Janeiro  de  1922)  que  declarou  que  "o  tecido  denominado  tacha  ou 
cinteiro,  cuja  amostra  acompanhou  a  consulta,  está  sujeito  ao  imposto  de 
consumo,  ã  razão  de  S040,  por  metro,  ou  fracção,  de  accórdo  com  o  dispo- 
sitivo do  art.  1°,  §  12,  alinea  I,  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  14.648, 
de  26  de  Janeiro  de  1921". 

68  —  Beneficiamenttj  de  tecirins:  (ju  niili^  tem  que  ser  paga  nova  laxa 
integral,  e  guando  apenas  a  rfi/fo i  —  (.'riiirii  de  uma  circítlar  do  Thcsou- 
ro  e  de  uhia  representação  do  Centro  Industrial  de  Fiação  e  Tecetager,'. 

Eis  ahi  uma  questão  importante,  em  que  o  próprio  Thesouro  tem 
dado  á  lei  interpretação  errónea,  e  que  importa  em  prejuízo  para  as  rendas 
publicas. 

Ha  que  ser  resolvida  á  luz  do  disposto  no  art.  4"  §  12,  nota  1",  e-  nos 
arts.  6"  e  84,  e  respectivos  paragraphos. 

A  nota  1"  ao  §  12  só  se  refere  aos  tecidos  adquiridos  por  fabricantes 
para  beneficiamento.  e  só  relativamente  a  esses  tecidos  ( isto  é,  aos  tecidos 
que  o  fabricante  beneficia  por  sua  própria  conta)  estabelece  que  deverão 
pagar  apenas  o  accrescimo  do  imposto. 

Quando,  pois,  não  se  tratar  de  tecidos  adquiridos  pela  fabrica,  . 
e  sim  de  tecidos  recebidos  de  fabrica  de  outra  firma  ou  empreza  para  serem 
beneficiados  por  conta  de  um  commerciante,  -  o  caso  irá  cahir  na  regra 
geral  do  art.  6°,  de  pagamento  de  nova  taxa  integral,  -  pois  o  respectivo 
paragrapho  único  só  exceptua  dessa  regra  os  tecidos  tio  caso  previsto  no 
§  12,  nota  1°. 

O  art.  84  permitte,  é  verdade,  que  o  tecido  que  tiver  que  ser  beneScia- 
do  ou  acabado  em  outra  fabrica  não  pague  taxa  nenhuma  antes  do  bene- 
ficiamento,- e  sim  somente  a  taxa  devida  depois  de  beneficiado,  -  mas  exige 
para  isso  que,  após  o  beneficiamento,  o  tecido  volte  á  própria  fabrica  de 
onde  proveiu,  -  ou  que  a  fabrica  beneficiadora,  que  o  venda,  pertença  ao 
mesmo  dono  da  productora  do  tecido. 

Está,  pois,  de  perfeito  accordo  com  os  dispositivos  regulamentares  o 
despacho  da  Recebedoria,  que  figura  nesta  collecção  sob  n.  LI,  —  o  qual 
declarou  que  deve  ser  paga  nova  taxa  integral  pelos  tecidos  recebidos  de 
outra  fabrica,  para  serem  beneficiados  por  conta  de  consignatários.  Apenas, 
-  em  vez  de  apoiar-se  no  art.  84  §  único.  -  parece-nos  qu«  o  art.  6"  e  res- 
pectivo paragrapho  único  lhe  forneceriam  mais  solido  fundamento. 

Anteriormente,  entretanto,  na  circular  n°.  36,  de  20  de  Abril  de  1922 
que  figura  nesta  collecção  sob  n.  226  (no  mesmo  sentido  o  final  da  decisão 
de  n"  387),  —  a  Directoria  da  Receita  deu  ao  caso  uma  interpretação 
manifestamente  errónea. 

Ahi  declarou  ella:  "  O  Director  da  Receita  Publica  do  Thesouro  Na- 
cional, tendo  conhecimento  de  que  algumas  repartições  arrecadadoras 
exigem  o  pagamento  da  taxa  integral  do  imposto  de  consumo  dos  tecidos 
que  as  fabricas  recebem  de  outras  fabricas  para  serem  beneficiados  e  após 
entregues  aos  consignatários  indicados  na  respectiva  guia,  tecidos  remet- 
tiâos  á  fabrica  beneficiadora  já  com  o  imposto  pago  nos  termos  do  art.  54. 
lettra  b,  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n°.  14.648,  de  26  de  Janeiro  de 
1921,  -  recommeuda  aos  Srs.  delegados  fiscaes  do  mesmo  Thesouro  nos  Esta- 
dos e  conectores  das  rendas  federaes  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro  que  pro- 
videnciem afim  de  que  seja  respeitado  o  que  dispõe  o  paragrapho  único 
do  art.  6°  dó  citado  regulamento,  por  isso  que  no  caso  não  se  verifica  a 
hypothese  prevista  no  paragrapho  único  do  art.  84". 

Realmente  não  se  verifica  a  hypothese  prevista  no  §  único  do  art.  84. 
embora  se  possa  observar  que  a  situação,  de  que  trata  essa  circular,  talvez 
seja  creada  justamente  para  burlar  a  applicaçâo  desse  art.  84,  §  unico. 

Mas  o  simples  facto  de  não  se  enquadrar  no  §  único  do  art.  84  não 
ciuer  dizer  que  fique  comprehendido  no  §  único  do  art.  6",porque  sii  no  caso 
do  §  12  nota  1',  é  que  esse  §  único  do  art.  6"  f  que  a  circular  manda  obser- 
var) abre  para  òs  tecidos  uma  excepção  á  regra  geral  do  art.  6°.  de  paga- 
mento de  nova  taxa  integral.    Ora,  essa  nota  1"  ao  §  12    trata  dos  tecidos 
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adquiridos  por  fabricantes,  para  beneticiameuto,  -  hypothese  que  não  ê 
absolutamente  a  constante  da  alludida  circular,  segundo  já  tivemos  occa- 
sião  de  observar. 

Se  o  tecido  não  approveita,  pois,  da  alludida  excepção,  -se  elle  não  se 
inclue  no  art.  84,  pois  a  fabrica  beneficiadora  deverá  entregá-lo  ao  con- 
signatário, e  não  devolvê-lo  á  fabrica  originaria  (de  dono  ditterente  da 
beneficiadora),  -  tem  que  ser  obedecida  a  regra  do  art.  6°,  tem  que  ser 
paga  nova  taxa  integral. 

Em  memorial  dirigido  ao  Ministro  da  Fazenda  e  que  O  Jornal  de 
20  de  Setembro  de  1925  publicou,  —  o  Centro  Industrial  da  Fiação  é 
Tecelagem  de  Algodão  pretendeu  roborar  a  interpretação  da  álludlda  cir- 
cular da  Directoria  da  Receita,  —  e  derruir  o  despacho  da  Recebedoria. 

Não  nos  parece,  porém,  que  tenha  logrado  êxito. 

Não  se  trata  de  saber  se  é  justa  ou  injusta,  equitativa  ou  não,  a  cobran- 
ça da  taxa  integral  no  caso  em  apreço. 

Pessoalmente,  mesmo,  reputamos  injusta  a  regra  do  art.  6°  —  conforme 
do  respectivo  commentario  poderá  ver  o  leitor. 

Não  ha  duvida  que  o  pagamento  apenas  da  differença  era  a  regra 
ao  tempo  da  vigência  do  decreto  n.  11.951,  de  16  de  Fevereiro  de  1916  (com 
as  alterações  introduzidas  pelo  n.  12.351  de  6  de  Janeiro  de  1917),  pois  o 
n.  XLVII  do  respectivo  §  12  (dispositivo  correspondente  a  nota  !•  do  actual 
§  12)  se  referia  aos  tecidos  "recebidos  ou  adquiridos,  fora  dos  casos  do  ar- 
tigo 70,  para  alvejar,  tingir  ou  estampar".  .Aliás,  já  assim  se  procedia  de 
bastante  tempo  atrás. 

Hoje  em  dia,  porém,  a  questão  tem  que  ser  resolvida  é  deante  do  dis- 
posto na  nota  1"  ao  §  12,  e  nos  arts.  6°  e  S4,  e  respectivos  paragraphos,  — ■ 
e  esses  dispositivos,  conforme  mostrámos,  não  autorizam  a  interpretação 
dada  pela  alludida  circular. 

Pretende  o  alludido  memorial  que  o  art.  6»  não  pode  ser  applicado  aos 
beneficiadores, —  visto  que  elle  só  ee  refere  a  transformação  e  não  a  bene- 
ficiamento. 

Estaríamos  de  perfeito  accordo  com  isso,  se  não  fosse  a  redacção  que 
tem  o  paragrapho  único  desse  dispositivo. 

Porque  será  que  o  respectivo  paragrapho  único  exceptua  dessa 
regra  certos  e  determinados  beneficiadores?  Se  no  artigo  não  estivessem 
comprehendidos  os  beneficiadores,  —  o  respectivo  paragrapho  não  neces- 
sitaria exceptuar  alguns  delles. 

69  —  Fabricantes  de  tecidos.  Quaes  os  dispositivos  que  lhes  são  appUcaveis: 
art.  7°,  e,feg,  arts.  8°  a  31,  —  32,  —  33,  41,  6  e  c,  —  42,  6  e  §  2°,  43  6  e  /  — 
48  a  53,  —  54,  —  56,  —  57,  —  §  1»,  —  5S,  —  60  a  63,  —  72  a  79,  SI,  82 
83,  84,  86,  87,  88,  90,  91,  9S,  —  111,  §§  l»  e  9°,  —  113  e  paragraphos  122, 
123,  127,  133,  191,  196,  204  e  paragrapho  único,  214  e  paragrapho  único,  219, 
220,  221,  222,  224,  paragrapho  único,  225.  a  233. 

70  —  Commerciai.te  de  tecidos.  Distiositivos  aiiplicaveis:  arts.  8"  a  31  " 
—33,  —  paragrapho  único,  53,  56,  —  58,  60  a  65,  72  a  79,  81,-  82  83  84  pa- 
ragrapho único,  87,  88,  90,  112,  §§  1»,  6»  e  7°,  —  122,  127,  133  191  196' 214 
e  paragrapho  único,  219,  221,  222,  224,  paragrapho  único,  225  a  233 


§,13  —  Artefactos  de  tecidos: 
Sobre : 


a)  cobertores  e  mantas  ou  colchas  para  cama,  lençóes,  cha- 
lés, fichus,  cache-nez  e  semelhantes,  ponches,  palas,  pannos  atoa- 
lhados para  mesa,  cobertas  avelludadas  ou  cheias  de  algodão  etn 
pasta  ou  de  qualquer  outra  matéria,  toalhas  par  mesa  e  ditas 
para  banho,  em  peças  ou  não ; 

b)  fronhas,  toalhas  para  rosto  ou  mão  e  guardanapos  em 
peças  ou  não ; 

c)  cortinas,  cortinados,  stores  e  semelhantes,  panninhos  bor- 
dados, rendados  ou  não,  para  adorno  de  mesas  de  cabeceira  ca- 
deiras, toilettes  e  outros  moveis,  e  tampos  para  fronhas  • 
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d)  alcatifas,  tapetes  e  capachos ; 

c)  baixeiros,  cochinilho,  xergas  e  mantas  para  montaria; 

/)  camisas  para  qualquer  fim  e  para  amiws  os  sexos,  combina- 
ções, corpinhos  de  tecidos  de  meia  ou  outro  qualquer ; 

y)  ceroulas,  cuecas,  calças  para  senhoras  e  calções  para  ba- 
nho ou  sports,  de  tecido  de  «íeia  ou  outro  qualquer; 

/i)cúllarinhos  para  camisas; 

í)  punhos  para  camisas ; 

_;')  lenços,  em  peças  ou  não; 

k)  gravatas  de  qualquer  tecido ; 
■  /)  suspensórios  para  calças; 

Hl)  ligas  para  meias; 

n)  espartilhos,  cintos,  soutients-gorge  e  .semelhantes; 
o)  meias; 
p)  pyjamas; 
q)  roupas  feitas 


A  saber  : 

I.    Cobertores  e  os  demais  artefactos  constantes  da 
lettra  a  deste  paragrapho,  por  unidade : 
de  lã  com  qualquer  outra  matéria,  exceptuada 
a    seda;    de    algodão,    juta,    cânhamo    ou  seme- 
lhantes, simples  ou  mixtos   §200 

de  lã  pura,  de  linho  simples  ou  composto  com 

outras  matérias,  exceptuada  a  seda   $600 

de  seda  simples  ou  composta   5$00G 

II.    Guardanapos,  toalhas  para  rosto  ou  mão  e  fro- 
nhas, por  unidade ; 

de  algodão,  juta  ou  outra  fibra,  simples  ou  mes- 
clados   §020 

de  lã  ou -de  linho,  simples,  mixtos  ou  com  outra 

matéria,  exceptuada  a  seda   $030 

de  linho  puro  (*)  ou  de  seda  simples  ou  mescla- 
da  SIOO 

III.    1°.   cortinados,   cortinas,   stores,   sanefas  e  seme^ 
lhantes,  por  peça,  ainda  que  se  trate  de  par: 
de  lã  com  qualquer  outra  matéria,  exceptuada  a 
seda;  de  algodão,  juta,  cânhamo  ou  semelhan- 
tes, simples  ou  mixtos   SoOJ 

de  lã,  de  linho,  simples,  mixtos,  ou  compostos 

com  outras  matérias,  exceptuada  a  seda :  1$500 

de  seda  simples  ou  composta   5|000 

2°,  os  demais  artefactos  constantes  da  lettra  c  deste 
paragrapho,  por  peça,  ainda  que  se  trate  de  guar- 
nição : 


de  lã  com  qualquer  outra  matéria,  exceptuada  a  seda : 
de  algodão,  juta.    cânhamo    ou  semelhante, 


simples  ou  mixtos  : 

até   om,IO  de  comprimento   $050 

de  mais  de  om.lO  até  om.25   $100 

de  mais" de  om,25  até  om.SO   $300 

de  mais  de  om,50   $600 


(*)  Ver  observações  ns.  72  e  73. 
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de  lã,  de  linho,  simples,    mixtos  ou  compostos 
com  outras  matérias,  exceptuada  a  seda : 

até  om.lO   de  comprimento   $100 

de  mais  de  om,25  até  cm, 50   $600 

de  mais  de  om.lO  até  om,  25  -.   -  $300 

de  mais  de    om,50    1$SOO 

De  seda  simples  ou  composta: 

até  om,10  de  comprimento   $300 

de  mais  de  om,10  até  om,25  $600 

de  mais  de  om,25  até  om,50   1$000 

De  mais  de  om,50    3$000 

IV.    Alcatifas,  tapetes  e  capachos: 

de  lã  ou  de  linho,  simples,  mixtos  com  outra 
qualquer  matéria,  exceptuada  a  seda ;  de  côco, 
oleados,  juta  ou  matérias  semelhantes  (congo- 
leum  e  linoleum),  simples  ou  mixtos  : 

até  um  metro  quadrado  ou  fracção   $200 

por  mais,  cada  metro  quadrado  ou  fracção. ....  $10G 
de  lã  ou  de  linho,  simples  ou  mixtos,  até  um  me- 
tro quadrado  ou  fracção  . .  .  .  ^   $400  . 

Por  mais,  cada  metro  quadrado  ou  fracção   $200 

V.  Baixeiros,  cochonilhos,  xergas  e  mantas  para 
montaria,  de  qualquer  qualidade,  por  unida- 
de   $400 

VI.  Camisas  de  dormir,  para  senhora,  e  de  malha, 
para  ambos  os  sexos,  combinações  e  corpinhos, 
por  unidade : 

de  algodão  puro,  simples   $200 

guarnecidos  com  rendas,    fitas  ou  bordados  .  .   .  .  $300 
de  algodão  com  linho  ou  de  lã  pura  ou  com  ou- 

materia,  exceptuada  a  seda,  simples   $40C 

guarnecidos  com  rendas,  fitas  ou  bordados....  $600 

de  linho  puro,  simples  .-.  $800 

guarnecidos  com  rendas,  fitas  ou  bordados   1$000 

de  bôrra  de  seda  ou  de  seda  com  outras  matérias, 

enfeitados  ou  não   1$500 

de  seda  pura,  enfeitados  ou  não  ■   3$00C 

VII.    Camisas  para  homens  e  meninos,  por  unidade  : 

de  peito  de  algodão  puro   $300 

de  peito  de  algodão  com  linho  puro  ou  lã  pura 

ou  com  outra  matéria,  exceptuada  a  seda   $500 

de  peito  de  linho  puro  ou  de  tecido  de  algodão, 

denominado  ,  "tricoline"    |800 

de  peito  de  bôrra  de  seda  ou  de  seda  com  outra 

«ateria   1$5qO 

de  peito  de  seda  pura  ;   3$00C 

VIII.    Ceroulas  e  cuecas,  calças    para    senhoras  e  cal- 
ções para  banho  e  sport,  por  unidade : 

de  algodão  puro   $200 

de  tecidos  de  algodão  denominado  "tricoline", 
de  algodão  com  hnho  ou  de  lã  pura  ou  com  ou- 
tra matéria,  exceptuada  a  seda   |300 

de  linho  puro   |4oo 
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de  bôrra  de  seda  ou  de  seda  com    outra  maté- 
ria  '. .  .  .  IflX» 

de  seda  pura    3l$00C 

IX.  Collarinhos  para  camisas,  por  unidade  : 

de  algodão  puro   $200 

de  tecido  de  algodão,  denominado  "tricoline"  .  .  .  '.  $A0O 

de  lã  ou  de  linho,  simples  ou  compostos   §400 

de  bôrra    dc  seda    ou    de    seda    outra  maté- 
ria .  .  . .  ;   $600 

de  seda  pura  ,   1$000 

X.  Punhos  para  camisas,  por  par  : 

d6  algodão  puro   $.300 

de  tecido  de  algodão  denominado  ''triculine"  .  .  .  .  S400 

de  lã  ou  linho,  simples  ou  compostos   $500 

de  bôrra  de  seda  ou  de  seda  com    outra  maté- 
ria   $800 

de  seda  pura    1$500 

XI.  Lenços,  por  unidade  : 

de  algodão  puro,  simples  ; .  $020 

guarnecidos  com  rendas    ou  bordados   $040 

de  algodão  e  linho,  simples   $040 

guarnecidos  com  rendas  ou  bordados   $100 

de  linho  puro,  simples   $100 

guarnecidos  com  rendas  ou  bordados   $200 

de  bôrra  de  seda  ou  de  seda  com    outra  matéria. 

simples   ."   $500 

guarnecidos  com  rendas  ou  bordados   S80U 

de  seda  pura,  simples   ISOOC 

guarnecidos  com  rendas  ou  bordados   ISSOO 

XII.    Gravatas,  por  unidade  : 

de  algodão  puro    $100 

de  lã  ou  linho,  simples  ou  mi.xtos   $200 

de  bôrra  de  seda  ou  de  seda  com  outra  matéria .  SóO-J 

de  seda  pura      ISOOO 

XIII.  Suspensórios  para  calças,  por  unidade: 

de  quaesciuer  tecidos,  excetuada  a  seda,  simples 

ou  mixtos   $200 

de  seda  pura  ou  com  outra  matéria   $600 

XIV.  Ligas  para  meias,  por  par: 

d^  quaesquer  tecidos,  exceptuada  a  seda.  simples 

ou  mixtos   $100 

de  seda  pura  ou  com  outra  matéria   $500 

XV.  Espartilhos,  cintas  ou  "soutients-gorge"  e  seme- 
lhantes, por  unidade: 

de  algodão  ou  de  linho,  lisos  ou  guarnecidos  de 

rendas  ordinárias  ou  fitas   $300 

de  renda  fina,  de  filó  de  algodão  ou  de  ([ualquer 

qualidade  de  seda  e  bordados   1$000 

de  borracha  e  matérias    semelhantes   $500 

de  tecidos  de  seda  de  qualquer  espécie   3$000 

XVI.    Meias,  por  par: 

1".,  de  algodão  simples,  não  especificadas  : 

até  om.20  de  comprimento  no  pé,  lisas   $030 

bordadas  ou  rendadas   
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de  mais  de  0ni,20  de  comprimento  no  pé,  lisas. .  $050 
bordadas  ou  rendadas    $100 

2°.,  de  fio  de  escossia,  lã  ou  linho,  simples,  mixtos 
■ou  com  outra  matéria,  exceptuada  a  seda: 

até  om,20  de  comprimento  no  pé,  lisas   $-100 

bordadas     ou  rendadas   $200 

de  mais  de  om,20  de  comprimento  no  pé,  lisas. . .  $200 

bordadas  ou  rendadas   $300 

3°.,  de  seda  vegetal  ou  artificial,  simples  .ou  com 
outra  matéria : 

até  om,20  de  comprimento  no  pé,  lisas   $200 

bordadas  ou  rendadas    $300 

de  mais  de  om,20  de  comprimento  no  pé,  lisas  . .  $300 

bordadas  ou  rendadas   $400 

4°.,  de  seda  natural,  simples  ou  com  outra  matéria : 

até  om,20  de  comprimento  no  pé,  lisas   $300 

bordadas  ou  rendadas   $400 

de  mais  de  om,20  de  comprimento  no  pé,  lisas  . .  $400 
bordadas  ou  rendadas  $600 

XVII.  Pyjamas  de  qualquer  tecido,  para  qualquer  fim 
e  para  ambos  os  sexos,  por  unidade  : 

de  algodão  puro,  simples   $300 

guarnecidos  de  bordados  ou  alamares   $400 

de  algodão  com  linho  e  de  lã  pura  ou  com  outra  . 

matéria,  exceptuada  a  seda,  simples'.   $500 

guarnecidos  de  bordados  ou  alamares   $600 

de  linho  puro,  simples  ou  de  tecido  de  algodão; 

denominado  "tricoline"   $800 

guarnecidos  de  bordados  ou  alamares   1$500 

de  borra  de  seda  ou  de  seda  com    outra  matéria 

enfeitados  ou  não    3$000 

de  seda  pura,  enfeitados  ou  não   5$000 

XVIII.  Sobretudos,  fracks,  sobre-casacas,  smokings  e 
casacas,  bem  assim  coUetes  e  calças  pertencentes 
a  taes  vestuários,  quando  vendidos  separada- 
mente ou  em  conjuncto,  por  unidade  : 

de  lã  e  algodão   $500 

de  lã  pura   $800 

NOTAS :  , 

1".  Os  artefactos    de  tecidos    mesclados  cbm    matéria    não  es- 
pecificada pagarão  a  taxa  correspondente  á  matéria  tributada. 

2''.  Quando  as  camisas  da  alinea  VII  tiverem  os  punhos  pre- 
gados, pagarão  mais  50% . 

3".  Sobre  os  artefactos  da  alinea  IV  deverá  ser  observada  a 
nota  2"  do  paragrapho  anterior. 

4".  O  comprimento  da  meia,  tomado  naturalmente,  sem  dis- 
tensão do  tecido,  é  medido  na  maior  extensão  do  pé.  . 

5\  Os  artefactos  da  alinea  XVIII,  quando  forrados  de  seda  - 
pura,  pagarão  mais  50%  sobre  as  respectivas  taxas. 

6\  Para  os  eff eitos  das  taxas  dos  artefactos  da  alinea  XVí 
não  se  consideram  bordados  simples  frizos  de  seda  ou  uma  letra  ou 
monogramma  bordado  com  linha  de  algodão. 
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7\  Consideram-se  toalhas  para  banho  as  cjue  tiverem  mais  de 
om  90  de  comprimento  e  para  o  rosto  oti  mão  as  que  tiverem  ate 
omÍ90  de  comprimento,  excluídas  as  franjas  ou  rendas  das  extre- 
midades. 

Decisões  do  Thesouro.  —  Capas.  Sujeitas.  Ns  213  e  322 . 
Capas  —  ponclxes  —  ou  ponches  redondos.  Sujeitos.  N.  300. 
CoWias  rie  liló.  Guarnições  bordadas  para  adorno  de  colchas.  N.  496 
Camisas  de  algodão  com  tios  de  seda.  N.  561. 

Collarinhos.  O  imposto  é  cobrado  de  accordo  com  o  tecido  da  sua  parte 
externa.  N.  136. 

Cfãlarinho  —  qravata,  N.  3S3. 

Punhos.  O  imposto  é  cobrado  de  accordo  com  o  tecido  da  sua  parte  ex- 

**'^°Punho^  pregado.  Não  o  é  simples  acabamento  das  mangas.  N.  303. 
Punhos  de  algodão  com  fios  de  seda.  N.  561. 
Gravata  ao  mesmo  tempo  coUarinho.  N.  383. 
Meias  lisas  e  meias  bordadas  ou  rendadas.  N.  563. 

Pequenos  fabricantes  de  artefactos  de  tecido,  que  sao  ao  mesmo  tempo 
importadores  dos  mesmos  artigos  ou  revendem  idênticos  de  PWducçao 
X°a  No  caso  de  augmento  de  taxas,  a  condição  de  commerciante  preva- 
?Íce  sobre  a  de  fabricante,  para  não  obrigar  á  immediata  resellagem  de 

stocks.   N.   134.  ,      »T  cíiQ 

Tnnetes  em  peças  e  em  unidades.  N.  bUí.. 

lapetel  dT  ?ã  avelludados,  de  pello  curto,  macio,  apresentando  pe  o 
avesso  um  tecido  grosso  de  algodão.  Não  são  considerados  como  sendo  de 
lã  pura.  N.  160. 

Despachos  pa  Recebedoria.    Camisas  para   aviador,   .^ujcita.i.  N.  LII. 

Camisas  feitas  de  retalhos.  Sujeitas.  N.  CVII. 

Roupas  de  banho  para  senhoras.  Sujeitas?  N.  CXL. 

Camisetas  de  mangas  curtas.  Sujeitas.  N.  CXLI. 

Camisas  de  algodão  com  mescla  de  seda.  N.  CXXXVll. 

Punhos  sem  gomma  e  punhos  engommados.  N.  XCl. 

Lenços.  Tecido    recebido  de  uma  fabrica  para  ser  transformado  em 

■  '*'"^Le«ço.9^™was  para  serem  reduzidos  a  unidades.  Ficam    sujeitos  ?. 

""^AneLlíof  df  te^^idos^^níandados    lavar  pelos  fabricantes.  Como  pro- 

ceder.  N.  V. 

Capas  de  gabardine.  N.  CXII. 

Meias.  Medição.  N.  LXXII.  ^-^ttt 

fiobretudos.  fracks.  sobrecasacas,  smockings  e.  casacas.  N.  Xí.lli. 
Poppelitie.-B'  o  mesmo  que  tricoiine.'  N.  CXXVIII. 

Observações  -  71  -  Artefactos  em  peças.  Critica  de  uma  dcoi.s-õo  da 
RecebTã^ia  Quanto  aos  artefactos  em  peças,  a  que  se  referem  as  le  ras  «. 

l°rcommereiante  que  os  separa  em  artefactos  isolados  nao  fica  su- 
icitn  nn  naeamento  de  novo  imposto  de  artefactos.  _ 

A  Recebedoria  no  despacho  n.  LXII,  erradamente  decidiu  pela  sujeição 
pretendendo  fundamentar  o  seu  acto  no  art.  6».  Mas  ao  caso  absolntamente 

'^'^  Tart^eSfem  pe^at  a  cfu^^sr^rSl-em  as  lettras  alludidas.  -  j. 
pagam  o  imposto  Ta 'on^  com  as  unidades  em  Que  vão  ser  subdivididos, 
pois  que  só  por  unidades  são  elles  tributados  (ns.  I  II  «  XI  -  , 

Nenhuma  duvida  pode,  aliás,  subsistir,  -  em  face  do  d-^P^f " 
cular  n  24  de  9  de  Abril  de  1924,  que  figura  nesta  collecçao  sob  n.  oS2  —  e 
filie  e"^1A  consolidada  no  art.  SI,  e.  do  regulamento. 

^     rlLaçlo  é  muito  diversa  da  das  passadeiras  e  tapetes  em  peças.  Es- 

terão,  de  accordo  com  o  art.  6"  e  com  a  nota  2'  do  art.  4  ,  §  12  (3  do  5 
que  pagar  novo  imposto  por  unidade. 

72  -  Guardanapos,  toalhas  para  rosto  ou  mão  e  fronhas  -  Mais  uma 

;ão:  com  effeito,  o  dispositivo    inclue  na  taxa  de  $030  os  de  la  ou  ae 


xação: 
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linho  simples,  inixtos  ou  com  outra  matéria,  e  depois  inclue  na  de  $100  ea- 
ses  mesmos  artefactos  de  linho  pttro. 

E'  caso  perfeitamente  idêntico  ao  que  tratámos  na  observação  n.  66. 

O  defeito,  afiás,  vem  do  decreto  n.  14.648,  de  1921. 

Na  coUisão  das  duas  taxas,  —  tem  que  prevalecer  a  de  $030,  como  mais 
favorável  ao  contribuinte:  in  ãubio  contra  fiscum  facile  responderU.  já  di- 
zia Modestino. 

73  —  Cortinas,  cortinados,  stores,  sanefas  e-  semelhantes,  —  panni- 
nhos  bordados,  para  adorno  de  moveis,  —  e  tampos  para  fronhas.  — 
Ainda  uma  cotlisão  de  taxas  que  importa  em  não  poder  ser  cobrada  a 
mais  onerosa. 

No  n.  III  nota-se  o  mesmo  defeito  que  acabamos  de  apontar  no  n.  II. 

Realmente,  era  ambas  as  partes  desse  n.  Ill  se  estabelece,  primeiro, 
uma  taxa  mais  branda  para  os  citados  artefactos  "de  lã  com  qualquer  ou- 
tra matéria" :  depois,  uma  taxa  mais  pesada  para  os  de  lã,  dé  linho,  simples, 
mixtos  ou  compostos  com  outra  matéria,  exceptuada  a  seda". 

E'  evidente  a  coincidência  das  duas  taxas. 

Não  se  pretenda  sustentar  que  a  determinação  —  "mixtos  ou  compos- 
tos com.outra  matéria"  —  só  se  refira  a  linho  tão  somente:  se  assim  tosse, 
os  adjectivos  mixtos  —  comjiostos  —  não  estariam  no  plural,  e  sim  no  sin- 
gular, como  acontece  no  dis2>ositivo,  correctamente  redigido,  do  n.  1. 

Vemos,  pois,  que  também  quanto  aos  artefactos  desse  n.  Ill,  que  forem 
feitos  de  lã  com  qualquer  outra  matéria,  —  só  se  poderão  applicar  as  taxas 
menores,  e  não  as  intermédias. 

—  Notemos -que  os  artefactos  do  n.  III  foram  incluídos  pela  primeira 
vez  na  tributação  pela  lei  da  receita  para  1926. 

Anteriormente  estavam  todos  isentos  do  tributo. 

Quanto  ás  cortinas,  cortinados  e~ stores.  —  essa  isenção  havia  sido 
mesmo  declarada  na  ordem  n.  39,  da  Directoria  da  Receita  á  Delegacia  de 
Santa  Catharina,  no  Diário  Official  de  12  de  Agosto  de  1921. 

Quanto  aos  panninhos  bordados,  rendados  ou  não,  para  moveis,  —  e 
aos  tampos  para  fronhas,  —  fôra  a  isenção  reconhecida  na  ordem  n.  133, 
da  Directoria  da  Receita  á  Recebedoria  do  Distrieto  Federa!  (Diário  Offi- 
cial de  S  de  Abril  de  1926) . 

74  —  Alcatifas,  tapetes,  capachos  e  passadeiras.  Pela  terceira  vez  den- 
tro da  mesma  espécie  trihutaria,  mais  uma  coincidência  de  taxas  para  dl 
mesmo  artigo,  tornando  letira  morta  a  ta.r:a  mais  pesada. 

Sobre  esses  artigos,  reportamo-nos  ao  que  escrevemos  em  observacíio 
n.  66,  referente  ao  n.  XIII  do  §  12. 

Apenas  a  estranheza,  que  ahi  externámos  quanto  á  inclusão  dos  tape- 
tes nesse  numero,  em  coutradicção  á  respectiva  nota  1".,  —  cabe  quanto  & 
inclusão  das  alcatifas  no  n.  IV  do  §  13,  também  em  collisão  com  a  alludida 
nota,  combinada  com  a  3"  nota  desse  §  13. 

75  —  Quasi  incrível  inversão  de  todas  as  nossas  normas  constitucionies: 
a  Mesa  ãa  Camara  dos  Deputados  e  o  Poder  Executivo  mandam  cobrar 
;axas  que  joram  formalmente  repellidas  pelo  Senado  e  pela  própria  Camara! 

Mas  o  dispositivo  do  n.  IV  do  §  13,  e  a  nota  3"  desse  paragrapho,  — 
de  que  tratámos  na  observação  anterior,  —  soffrem  de  vicio  original  que 
03  torna  irrites  e  nullos. 

E'  o  que  vamos  demonstrar. 

O  projecto  da  lei  da  receita  para  1926,  —  votado  pela  Camara  dos  Depu- 
tados e  publicado  no  Diário  Official  de  2S  de  Outubro  e  11  de  Novembro 
de  1925,  —  incluía  no  n.  IV  do  art.  4",  §  13  (artefactos  de  tecidos)  as  al- 
catifas, tapetes,  capachos  e  passadeiras.  —  dando-lhes  taxas  por  unidade 
e  aecrescentaudo  que  "quando  vendidos  pela  fabrica,  em  peças.  —  paçarão 
por  metro  corrente,  e  por  meio  de  guia  sellada."  Muito  logicamente  de- 
vido a  essa  referencia  a  taes  artefactos  vendidos  em  pecas  —  esse  oro- 
jeoto  não  os  incluía  no  §  12  (tecidos) .  '  -    .  v  ^ 

A  Commissão  de  Finanças  do  Senado,  entretanto,  não  entendeu  acer- 
tado esse  modo  de  ver,  —  e  por  isso  apresentou  a  seguinte  emenda  (n  33 
—  Diário  Official  de  28  de  Dezeml)ro  de  1925)  : 

"Ao  art.  4°,  §  13,  n.  IV  —  Sujrprima-se ." 

E  eis  como  justificava  essa  emenda  : 

"Os  artigos  constantes  désse  numero  são  considerados  tecidos   e  ia- 
foram  incluídos  no  logar  competente,  pela  emenda  ao  art   4°  S  12  n  XITT  " 
A  emenda  referida  no  final  dessa  justificação  é  a  de  n  S''  ■'  " 
"Ao  art.  4»,  §  12,  n.  XIII  :  .  o-  .  _ 
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Substitua-se  pelo  seguinte  : 

Alcatifas,  tapetes  e  passadeiras  em  peça  :  de  lã  ou  de  linho,  simples, 
mixtos.  cora  outra  qualquer  matéria,  exceptuada  a  seda,  de  coco,  oleado, 
juta  ou  matéria  semelhante  (congoleum  c  linoleum.  etc),  simples  ou  míxto, 
por  metro  ou  fracção,  $200;  de  lã  ou  de  linho  simples,  mixto,  por  metro 
ou  fracção,  S400 .  " 

E  eis  como  a  alludida  Commissão  a  justificou  (Diarin  Official  citado!  : 

"Esses  artigos  quan'lo  em  peças  sempre  foram  considerados  tecidos: 
entretanto  não  figuram  no  §  12  e.  em  nota  ao  n.  IV  do  §  13,  foram  incluídos 
como  artefactos  de  tecidos,  sem  que  se  tivesse  estabelecido  a  competente 
taxa.  A  emenda  os  colloca  em  logar  competente  e  com  a  verdadeira  clas- 
sificação. O  assumpto  de  que  trata  o  n.  XIII  já  está  convenientemente  pre- 
visto no  art.  S4  do  actual  regulamento  do  imposto  de  consumo,  que  esta- 
belece normas  que  não  devem  ser  alteradas.  A  suppressão  desse  n.  XIII 
traz  vantagens  ao  fisco .  " 

—  Ambas  essas  emendas,  ns.  32  e  35,  —  foram  approvadas  pelo  Senado, 
e  a  Camara,  manifestando-se  sobre  as  alterações  feitas  pelo  Senado.  —  não 
refugou  essas  duas  emendas,  —  que  assim  passaram  a  ser  lei. 

Quer  dizer  que,  bem  ou  mal.  o  Senado  mandou  excluir  do  §  13  (arte- 
factos de  tecidos)  as  alcatifas,  tapetes,  capachos  e  passadeiras.  —  e  In- 
clui-los no  §  12  (tecidos).  —  e  a  Camara  approvou  esse  procedimento. 

Assim  se  fez.  assim  foi  publicada  a  lei  n.  4.9S4,  no  Diário  Official  de 
1"  e  de  3  de  Janeiro  de  1926. 

Pois  bem.  —  é  depois  de  tudo  isso  que  vem  o  decreto  n.  4.990,  de  16 
de  Janeiro  de  1926,  —  e  declara  : 

"O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil,  em  face 
do  que  expoz  a  Camara  dos  Deputados,  em  mensagem  de  13  do  corrente, 
encaminhada  ao  Ministério  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  com  o  officio 
n.  13,  da  mesma  data.  faz  saber  que  a  lei  n.  4.984.  de  31  de  Dezembrb 
findo,  que  orça  a  receita  geral  da  Republica  para  o  corrente  exercicio,  deve 
ser  executada  com  rectificação  nos  seguintes  pontos  : 

"Art.  4°.  §  13.  —  Accrescente-se  sob  n.  XIX  o  seguinte  :  "Alcatifas, 
tapetes,  capachos  e  passadeií-as.  De  lã  ou  de  linho,  simples,  mixtos  ou  com 
outra  qualquer  matéria,  exceptuada  a  seda.  de  coco,  oleados,  juta.  ou  ma- 
térias semelhantes  (congoleum  e  linoleum),  simples  ou  mixtos:  até  um 
metro  quadrado  ou  fracção.  —  $200:  por  mais  carta  metro  quadrado  ou 
fracção.  $100;  de  lã  ou  de  linho,  simples  ou  mixto.  até  um  metro  quadrado 
ou  fracção.  —  .?400;  por  mais  cada  metro  quadrado  ou  tracção.  $200". 

Eis  como  a  Mesa  da  Camara  dos  Deputados  e  o  Presidente  da  Repu- 
blica vieram  restabelecer  exactamente  o  ãifipositiro  que  o  Scmiâo  e  a  Ca- 
mara titihayn  mandado  snpprimir  ! 

Chega  a  ser  quasi  inacreditável  tudo  o  que  vimos  relatando.  Mas  quem 
duvidar  que  vá  verificar  os  números  do  Diário  Official,  que  apontámos... 

Para  commentar  esse  escandaloso  dereispeito  com  que  se  trata  a  lei,  — 
nada  de  melhor  poderíamos  encontrar  que  as  palavras  verdadeiramente  pro- 
pheticas  do  Senador  Barbosa  Lima  —  quando  verberava  (Diário  do  Con- 
gresso de  2S  de  Dezembro  de  1925,  pag.  7.490)  a  balbúrdia  em  que  se  ee- 
tava  fazendo  a  votação  da  lei  da  receita  para  1926  : 

"Sr.  Presidente,  o  meu  voto  é  também  favorável  ao  requerimento  do 
honrado  Senador  pela  Bahia. 

"Trata-se  de  uma  questão  de  grande  significação  e  não  menor  alcance 
no  tocante  á  elaboração  dos  trabalhos  submettidos  á  nossa  competência  le- 
gislativa. 

"V.  Ex..  Sr.  Presidente,  estará  lembrado,  e  o  publico  não  terá  esque- 
cido —  porque  tem  sido  isso  uma  verdadeira  pedra  de  escândalo  —  o  nu- 
mero de  vezes  que,  no  começo  de  cada  anno  financeiro,  são  publicadas  no 
Diário  Official  as  leis  orçamentarias,  até  ao  mez  de  Abril,  como  já  occorreu 
com  a  lei  da  Receita,  rectificadas,  ás  vezes,  com  aquelle  critério  de  que  se 
abusou  por  occasião  da  famigerada  reforma  do  ensino  publico,  editando-se 
seis,  oito.  nove  vezes  o  mesmo  decreto,  sob  o  pretexto  de  ter  sabido  com 
incorrecções,  ficando  as  reedições  com  matéria  inteiramente  nova,  enxer- 
tada por  forma  abusiva. 

"Pois  bem,  Sr.  Presidente,  em  relação  ao  Orçamento  da  Receita  e 
mesmo  em  relação  aos  orçamentos  da  Despeza,  tem  acontecido  muito  fre- 
quentemente isto,  que  vale  por  uma  deplorável  corruptela  do  nos»o  re- 
gimen :  publicado  o  decreto  que  promulga  a  lei  da  Receita,  no  fim  de  alguns 
dias  sabe  uma  nova  publicação  sob  o  fundamento  de  que  a  primeira  velu 
inçada  de  erros,  de  senões  que  devem  ser  expungidos.  Pouco  depois  tem-se 
noticia  de  que  a  Secretaria  do  Congresso  Nacional  —  ora  a  da  Camara,  ora 
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a  do  Senado  tendo  compulsado  os  autograplios,  verificou  que  havia  en- 
ganos, enganos  de  forma,  enganos  de  substancia,  engasos  essenciaes,  no  to- 
cante á  economia  das  leis  financeiras.  E  em  vista  dessa  opmiao,  trans- 
mittida  ao  Poder  Executivo  pelo  Presidente  da  Camara  ou  pelo  Vice-Presi- 
dente  do  Senado,  publica-se  —  é  frequente  encontrar-se  nas  columnas  do 
Diário  Official  decretos  rectificando  taes  e  taes  itens  da  lei  da  Receita, 
em  virtude  da  informação  da  mesma  secretaria. 
•'Mas,  que  informação  é  essa  ? 

"Sr.  Presidente,  V.  Eac.  sabe  o  que  ha  de  escandaloso  nessas  votações 
feitas  nos  últimos  dias,  em  que  se  fica  a  guizar  a  obra  orçamentaria. 

"As  votações  são  feitas  em  pasteis,  em  empadões,  em  saccos,  eni  globo, 
agglutinadas  em  rosário  ;  "Os  senhores  que  votam  por  tudo  que  esta  neste 
sacco  queiram  levantar-se.  Approvado.  Os  senhores  que  votam  contra  tudo 
que  está  neste  sacco,  queiram  levantar-se.  Regei tado." 

"Não  se  sabe  o  que  se  vota.  São  verdadeiros  nabos  em  saccos. 

O  Se.  Paulo  de  Frontin  —  "Ahi  não  são  nabos  em  saccos;  são  gatoa 
em  saccos. 

O  SR.  BARBOSA  LIMA  —  "Realmente  muito  frequentemente  arranham 
e  raiam  em  prejuízo  do  contribuinte. 

"Mas,  Sr.  Presidente,  está  na  consciência  de  todos  que  as  votações,  no- 
tadamente na  Camara  dos  Deputados,  de  que  eu  tive  a  honra  de  fazer  parte, 
nos  últimos  dias  se  fazem  num  verdadeiro  pandemonio,  atabalhoadamente. 
São  algumas  notinhas,  algumas  nótulas.  Um  lápis  vermelho,  um  azul,  c, 
quer  dizer  contra,  um  /  quer  dizer  a  favor. 

O  Se.  Paulo  de  Frontin  —  "De  vez  em  quando  emenda-se  o  c  em  /I 
e  vice- versa. 

O  SR.  BARBOSA  LIMA  —  "No  baralhar  das  cartas,  acontece  muitas 
vezes  mudarem-se  os  signaes  e  ficar  o  jogo  inteiramente  invertido,  dando- 
como  consequência  logar  aos  protestòs,  com  os  quaes  clamam,  com  razão, 
o  espirito  publico  alarmado,  e  agora  então  resabiado  com  o  caso,  que  nunca 
mais  sahirá  da  sua  memoria,  da  celeberrima  e  nunca  assás  lembrada  Revista 
do  Supremo  Tribunal  Federal.  O  que  acontece  é  que,  publicada  a  lei  da 
Receita  ou  a  da  Despeza,  alguém  da  repartição  competente,  em  regra  algum 
íunccionario  do  Ministério  da  Fazenda,  mais  zeloso,  que  segue  com  maior 
capricho  o  andamento  da  obra  legislativa,  reconheceu  que  houve  equivoco, 
ou  lhe  pareceu  ter  havido  equivoco,  e,  então,  ha  uma  obra  suppletoria,  na 
ausência  do  Congresso.  Publicam-se  rectificações. 

"Ora,  Sr.  Presidente,  rectificações  de  leis  orçamentarias  são,  nos  paizes 
de  regimen  constitucional,  coisa  muito  séria.  Não  podem  ficar  assim  na 
dependência  de  uma  simples  informação,  haurida  post-facto,  depois  de  dis- 
solvido, de  encerrada  a  sessão  do  Congresso  Nacional,  nas  suas  secretarias, 
por  um  determinado  funccionario,  um  simples  funccionario  —  e  eu  não 
faço  injustiça  a  nerhuni  dos  dignos  membros  das  Secretarias  da  Camara 
e  do  Senado  —  pôde  influir  poderosamente  na  confecção  da  lei  de  Orça- 
mento da  Despeza  ou  da  Receita. 

"Vê,  portanto,  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que  não  se  trata  de  um  capricho 
que  tivesse  occorrido  á  ultima  hora,  còmo  um  recurso. 

"Penso  que  por  esta  maneira  o  Senado  obraria  bem  concedendo  o  adia- 
mento tanto  mais  quanto  calou-me  muito  no  espirtto  vêr  o  cuidado  que  lhe 
faz  honra,  com  que  o  digno  relator  do  Orçamento  da  Receita  começou  re- 
ctificando senões,  falhas  e  erros  de  redacção ... 

O  Sr.  L.utro  Mltllee  —  "De  impressão. 

.  ,  ^.  BARBOSA  LIMA  "...decorrentes  da  impressão,  que  podiam 

induzir  a  erros  ou,  pelo  menos,  dar  logar  a  absurdos  e  dispauterios 

"Com  estas  considerações,  Sr.  Presidente,  não  penso  ter  contribuído 
para  a  Victoria  do  requerimento,  mas  regalo-me  em  juntar  o  meu  voto  ao 
da  maioria  que  assim  vae  concordar  ;om  o  alvitre  suggerido  pelo  honrado 
Senador  pela  Bahia."  (.Miíiío  hfm;  TOiíi/o  Dem). 

7G  —  Baixeiros,  cocJionilhos.  xergas  e  mantas  para  montaria 
pecie''-'^       ;;.7;c,c,jr'"''='°  '^"^^  ^^''^"^        subordinada  á  es- 
ior^l^^t^^^  -  -«gos  que  não 

Quando  feitos  totalmente  de  couro,  por  exemnln         011,^.,  „s    ■    -j-  - 

no  imposto  deste  n.  V  do  §  13  -  nem  enA^nlum  o^ro.  pois  oT  e^am^em 
nao  os  çomprehende.  "  i  od  lamoem 
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o  ãc  qualquer  qiirilidacle  constasite  do  alludido  n.  V  do  §  13.  significa 
apenas  que  a  taxa  será  uma  só.  quer  se  trate  de  producto  de  superior,  quer 
de  inferior  qualidade.  Não  pode  destruir  a  condição  indispensável  de  se 
•tratar  de  artefacto  de  tecido. 

77  —  Camisas  eom  punhos  pregados  —  Vma  berrante  illegatidade 

Em  carta  de  20  de  Agosto  de  19"26.  ã  comniiesão  que  orga-íizou  a  actual 
consslidação  de  regulamento.  —  disse  o  autor  deste  livro  : 

"A'  minha  primeira  observação  eu  sei  ber/.  que  vocês  não  attenderâo  : 
faço-a.  porém,  por  dever  de  consciência,  e  porque  lamento  muito  que  vocês 
logo  de  iy.icio  empanem  a  Consotirtaeã «  com  uma. . .  illegalidade  ! 

Quero  referir-me  á  taxa  de  50  que  vocês  mandara  cobrar,  a  mais,  das 
camisas  que  têm  punhos  presados  (art.  4",  §  2'>1. 

Em  O  Jornal  de  24  e  25  de  Junho  ultiD-o  eu  supponho  ter  demonstrado 
<3.ue,  deante  dos  próprios  termos  da  actual  lei  da  receita.  —  aquelles  50  % 
não  podem  continuar  a  ser  cobrados. 

Dirão  vocês  que  o  Ministro  já  resolveu  sobre  o  assumpto. 

Sim . 

Mas  insinuado  por  vocês." 

Entendeu,  todavia,  a  commissão  que.  embora  saltando  por  cima  da  lei. 
o  íisco  devia  extorquir  do  contribuinte  mais  algumas  moedas,  azinhavradas 
de  illegalidade. 

E  eis  porque  a  illegal  nota  2"  ao  §  13  do  projecto  foi  mantida  no  regula- 
mento. —  sem  que  com  isso  tenha  perdido  os  seus  altos  toros  de  illegalidade. 

Em  O  Jornal  de  24  de  Junho  de  1926.  —  criticando  aliás  uma  decisão 
da  Recebedoria  do  Districto  Federal,  sobre  queijos  de  Minas  de  peso  até 
um  kilo,  —  nós  dissemos  : 

"A  Recebedoria  pretendeu  apegar-se  ao  art.  3°  da  citada  lei  n.  4.984, 
que  diz  :  "As  leis  e  decretos  em  vigôr.  que  providenciam  sobre  a  cobrança 
dos  impostos  de  consumo,  transporte,  operações  a  termo,  vendas  mercantis 
e  taxa  de  viação,  —  serão  observados  com  as  alterações  constantes  desta  lei." 

Ora.  expressamente  declara  esse  dispositivo  que  as  leis  e  decretos  an- 
teriores só  serão  observados  no  tocante  á  cobrança,  isto  é,  á  arrecadação, 
ao  modo  de  fazê-la. 

Já  no  tocante  á  incidência,  n  taxação,  —  é  a  própria  lei  n.  4.984  que  a 
determina. 

Não  é  preciso  grande  força  de  argumentação  para  demonstrá-lo. 

Com  effeito.  o  próprio  art.  3".  que  acima  transcrevemos.  — •  accrescenta: 
"O  imposto  de  consumo  incide  sobre  os  seguintes  productos"  (segue-se  a 
enumeração  dos  44  artigos  tributadosl. 

E  o  art.  4°  estabelece  :  "O  imposto  recae  sobre  os  pioductos.  nacionaes 
e  esti'angeiros,  enumerados  no  artigo  anterior,  —  pela  seguinte  forma 

Portanto,  a  íórma  por  que  o  imposto  recae  sobre  os  productos.  isto  é, 
a  incidência,  a  taxação,  é  exclusivamente  a  determinada  nos  paragraphos 
desse  art.  4°  da  lei  4. 984;  fóra  dessa  fórma.  —  nenhuma  incidência  ha  que 
eoBtinue  a  vigorar. 

Basta  examinar  aliás,  o  art.  4»  da  citada  lei  para  ver  que  elle  não  in- 
cluiu apenas  taxações  novas,  ou  alterações  de  taxações  anteriores  —  mas 
reproduziu  também  aquellas  taxações  que  nenhuma  alteração  sottreram.  — 
demonstrando  assim  bem  claramente  o  seu  intuito  de  traçar  um  quadril 
completo  da  taxação  d,e  consumo.  Isso  mesmo  declarou  o  parecer  do  re- 
lator da  Receita  na  Camara,  Sr.  Cardoso  de  Almeida  (Diário  Offiolal  de 
23  de  Julho  de  1925)  :  -  - 

"A  emenda,  consolidando  todas  as  disposições  esparsas  nas  leis  e  re- 
gulamentos e  facilitando,  assim,  o  estudo  da  matéria,  esclai-ecendo  o  con- 
tribuinte, que  vive  perturbado  com  tantas  modificações  no  imposto  de  con- 
sumo, —  presta  real  serviço  para  melhor  arrecadação  das  rendas." 

Pela  doutrina  da  Recebedoria,  se  o  Congresso  tivesse  entendido  de  sup- 
primir  o  imposto  de  con.sumo  sobre  um  producto  qualquer,  e  por  isso  não  o 
incluísse  no  art.  3"  da  lei  n.  4.984,  que  determina  a  incidência,  nem  no 
art.  4°.  que  determina  a  taxação  —  ainda  assim  esse  imposto  continuaria 
a  vigorar,  em  face  do  art.  3°.  pelo  simples  facto  de  constar  de  uma  Icl 
anterior . 

Como  se  vf  tal  doutrina  conduz,  directamente,  ao  absurdo. 

A  razão  ^ssas  interpretações  exquisitas  que  as  repartições  fiscaes 
estão  dandr  á  actual  lei  da  receita  —  é  que  essa  lei  é  o  maior  aleijão  or- 
çamentário de  que  entre  nós  ha  memoria,  —  e  por  isso  a?  r.iinrMíões 
querem  ver  se  conseguem  concertá-la,  a  golpes  de  raartello . . . 
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Mas  isso  não  está  direito;  se,  como  já  dissemos,  o  fisco  taz  leis,  tão_  estu ■ 
pidamente  defeituosas,  que  são  defeituosas  em  prejuizo  delle  propri,o,  — 
que  arque  com  as  consequências..." 

Em  O  Jornal  de  25  do  mesmo  mez  de  Junlio,  —  nós  tratámos  exacta- 
mente do  caso  das  camisas  coni  punhos  pregados,  —  ao  commentarmos  a 
ordem  n.  20,  da  Directoria  da  Receita  á  Alfandega  da  Bahia  (Dtano  0//i- 
Hal  de  12  de  Março  de  1926),  —  assim  redigida  : 

"Em  resposta  ao  vossa  telegramma  de  14  de  Fevereiro  ultimo,  com- 
munico-vos  que,  em  virtude  do  dispositivo  constante  do  art.  1°,  n.  22,  da  lei 
n.  4.625,  de  31  de  Dezembro  de  1922,  as  camisas  com  punhos  pregados,  para 
homens  e  meninos,  passaram  a  pagar  mais  50  %  das  taxas  respectivas,  por 
'  isso  que  os  punhos  avulsos  se  achavam  tributados.  A  lei  actual  da  Receita, 
reproduzindo  toda  a  incidência  do  imposto  de  consumo,  para  o  fim  de  al- 
terar as  taxas  dos  differentes  productos  e  estabelecer  novas,  não  se  referiu 
ao  caso  em  apreço;  mas  declarou  terminantemente,  no  art.  3°,  que  as  leis 
,  e  regulamentos,  em  vigor,  que  providenciam  sobre  a  cobrança  e  fiscalização 
do  imposto  de  'consumo,  serão  observados  com  as  alterações  constantes  da 
mesma  lei.  Nestas  condições,  deverão  ser  cobradas  com  o  accrescimo  de 
50  %  as  taxas  estabelecidas  para  as  camisas  com  punhos  pregados". 

Criticando  essa  ordem,  dissemos  jntão: 

"Em  nossa  ultima  publicação  neste  jornal,  —  cremos  ter  demonstrado 
que  o  art.  3°  da  actual  lei  da  receita  mandou  observar  as  leis  e  decretos 
anteriores  apenas  no  tocante  á  cobrança  dos  impostos,  isto  é,  a  arrecadação, 
ao  modo  de  fazê-la. 

Mas  a  "incidência",  a  "taxação",  —  é  exclusivahente  o  art.  4»  dessa 
própria  lei  que  a  determina,  —  tanto  que,  depois  de  haver  o  art.  3°  dis- 
criminado os  productos  sobre  que  incide  o  imposto,  —  esse  art.  4"  declara: 
"O  imposto  recae  sobre  os  productos,  nacionaes  e  estrangeiros,  ennume- 
rados  no  artigo  anterior,  /'cla  scyiiiiilc  fúnita".  Portanto,  só  pela  .  fórma 
indicada  nesse  artigo,  e  não  por  nenhuma  outra  fórma,  é  que  doravante  se 
regula  a  incidência . 

Aliás,  isso  mesmo  reconhece  a  própria  decisão  que  estamos  commen- 
tando,  —  na  qual  se  lê  que  "a  actual  lei  da  receita  reproduz  toda  a  inci- 
dência do  imposto  de  consumo". 

Ainda  se  os  50  %  das  taxas  sobre  as  camisas  representassem  exacta- 
mente as  taxas  dos  punhos,  —  talvez  o  Thesouro  pudesse  pretender  sus- 
tentar a  sua  interpretação. 

Mas  o  art.  4°  diz,  de  modo  absoluto  e  sem  quaesquer  restricções,  que 
"o  imposto  recae  sobre  os  productos,  nacionaes  e  estrangeiros,  enumerados 
no  artigo  anterior,  pela  seguinte  fórma:  paragrapho  13,  VIII  —  Punho:5 
para.  camisas,  por  par,  de  algodão  puro,  S300;  de  tecido  de  algodão  deno- 
minado "trlcoline",  $400;  de  lã  ou  linho,  simples  ou  compostos,  S500;  de 
borra  de  sed^  ou  de  seda  com  outras  matérias,  SSOO;  de  seda  pura,  1$500". 
Depois  disso,  como  é  possível  pretender  cobrar,  a  titulo  de  taxa  dos  punlios 
$150  das  camisas  de  punhos  pregados,  de  algodão  puro  (50%  da  respectiva 
taxa  de  S300) :  S250  das  de  lã  ou  linho,  simples  ou  compostos  (50%  da  respe- 
ctiva taxa  de  $500) ;  ?750  das  de  borra  de  seda  ou  de  seda  com  outra  matéria 
(50  %  da  respectiva  taxa  de  l.$500)  ? 

Deante  da  formal  affirmação  do  art.  4°  da  lei  n.  4.9S4,  —  de  que  Oi 
imposto  recairia  pela  seguinte  fórma,  isto  é,  pela  fórma  nelle  indicada,  —  é 
flagrantemente  illegal  a  pretenção  de  cobrar  taxas  que  não  estão  indicadas 
nesse  artigo. 

A  camisa  com  puhhos  pregados  é,  mesmo  materialmente,  uma  "uni- 
dade", que  só  a  lei  tinha  poder  para  dissociar.  E  se  a  lei  não  manteve  a 
dissociação,  esta  não  pôde  subsistir. 

Contra  a_opinião  actual  do  fisco  invocaremos  palavras  delle  próprio, 
não  muito  tempo  atráz.  Queremos  referir-nos  ao  despacho  da  Recebedoria 
em  consulta  de  Guilherme  Sombra  (Diário  Offidal,  de  4 — 10 — 923): 

"Como  observa  a  informação  de  fls.  2  v.,  os  artefactos  de  tecidos 
pagara  o  imposto  por  unidade  e  não  se  pôde  deixar  de  considerar  como  for- 
mando uma  só  "unidade"  o  artefacto  apresentado,  constituído  de  um  col- 
larinho  a  que  se  acham  presas  pontas  de  gravata  —  ou,  como  o  denomina  o 
requerente,  o  "collarinlio-gravata". 

A  circumstancia  de  destinar-se  o  artigo  a  preencher  os  fins  de  ambos 
os  artefactos  de  que  tem  o  nome  não  significa  que  deva  pa^ar  as  taxas  de 
um  e  outro. 

E'  assim  que  só  em  virtude  de  expressa  determinação  da  lei  da  receita 
do  corrente  exercício  (n.  4.625,  de  31  de  Dezembro  de  1922  art  1°  n21) 
é  que  se  tornou  devido  o  accrescimo  de  50  %  pelas  camisas  que  tiverem' 
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punhos  pregados,  correspondente  á  taxa  dos  punhos  avulsos;  comQuanto  ha 
muito  se  usem  camisas  nessas  condições,  sO  depois  de  expressa  declaração 
da  lei  foi  licito  exigir  o  accrescimo  de  imposto,  tanto  assim  que  só  se  cobra 
essa  taxa  das  camisas  que  têm  coUarinhos  pregados,  visto  a  lei  não  se  re- 
ferir a  punhos". 

Se  a  lei  não  manteve  esse  dispositivo  sobre  os  50  %,  —  ê  evidente 
que  se  restaura  a  situação  anterior  á  instituição  do  mesmo  dispositivo  : 
os  punhos  pregados  escapam  á  tributação.  Essa  nossa  opinião  não  importa 
está  claro,  em  conselho  aos  contribuintes  para  que  deixem  de  pagar  a  taxa 
que  o  regulamento  illegalmente  incluiu:  tal  procedimento  poderia  acarre- 
tar-lhes  multa. 

7S  —  Sobretudos,  fracks.  smokings,  casacas  e  respectivos  colletes  e  cal- 
ças —  Uma  taração  irracional. 

A'  primeira  vista  parece  bem  acertada  a  taxação  desses  artefactos,  por 
serem  de  luxo  e  de  uso  de  gente  abastada. 

A  opinião  tem  que  .ser  diametralmente  opposta,  se  encararmos  a 
questão  sob  o  ponto  de  vista  fiscal. 

Pela  sua  natureza,  o  imposto  de  consumo  só  deve  recahir  sobre  artigos 
que  sejam  fabricados  industrialmente,  isto  é,  em  larga  escala,  —  que  assim 
tenham  de  ser  expostos  á  venda  nas  casas  de  commercio,  onde  a  fiscalização 
possa  examinar  se  satisfizeram  o  ónus  tributário. 

Artigos  que  só  se  fazem  por  encommenda.  —  qiie  sahem  da  fabrica  para 
a  casa  do  consumidor,  —  não  podem  fornecer  bôa  base  ao  imposto.  Este 
não  pôde,  então,  ser  devidamente  fiscalizado,  visto  que  ao  Thesouro  não  é 
possível  manter  um  fiscal  na  porta  de  cada  fabricante. 

A  fiscalização  pelo  exame  dos  productos  nas  casas  de  commercio,  — 
essa  é  que  é  verdadeiramente  temível  para  os  defraudadores.  Nem  é  por 
outro  motivo  que  a  evasão  do  imposto  é  muito  maior  nos  productos  que 
pagam  o  imposto  por  guia,  e  ad  valorem  :  ahi  é  muito  difficil,  quando  não 
impossível,  a  fiscalização  nas  casas  de  commercio.  E  quanto  á  escripta  da 
fabrica,  —  essa,  se  ageitada  com  habilidade,  não  permittírá  ao  fiscal  colher 
a  prova  da  fraude. 

Ora,  —  sobretudos,  fracks,  smockings,  casacas.  —  póde-se  quasi  dizer 
que  são  vestuários  única  e  exclusivamente  feitos  por  encommenda.  Como 
exercer  a  fiscalização  ?  O  freguez  vae  ao  alfaiate  e  encommenda  a  roupa. 
Emquanto  esta  não  estiver  ultimada,  —  não  pôde,  evidentemente,  ser  exi- 
gida a  sellagem.  E  logo  que  estiver  prompta.  —  o  alfaiate  a  remetterá  para 
a  casa  do  freguez,  —  e  não  mais  se  poderá  exercer  a  fiscalização. 

A  que  fica,  pois.  reduzida  a  arrecadação  do  tributo  ?  Ao  que  quizerem 
pagar  aquelles  alfaiates  que  entenderem  que  o  pagamento  dos  impostos  é  um 
dever  -patriótico  e  não  um  acto  que  se  pratica  sob  coacção.  —  ou  que  forem 
tão  medrosos  que  se  arreceiem  de  uma  remotíssima  possibilidade  de  ser  co- 
lhidos em  fraude... 

Deve  o  fisco  instituir  um  imposto  em  taes  condições  ? 
Evidentemente,  não. 

Quando  o  Poder  Publico  não  tiver  elementos  para  tornar  obrigatório  o 
cumprimento  de  certa  exigência  fiscal,  —  é  sempre  preferível  não  na  esta- 
belecer, —  porque  o  cumprimento  desse  dispositivo  por  um  ou  outro  con- 
tribuinte de  bôa  vontade  não  contrabalançará  a  desmoralização  que  para 
o  fisco  e  seus  representantes  resultará  do  facto  de  os  demais  sujeitos  a  tal 
exigência  impunemente  a  desobedecerem,  e  poderem  rir-se  da  acção  fiscal, 
que  não  tem  meios  para  os  colher.  K',  pois,  o  próprio  decoro  do  Poder  Pu- 
blico que  é  salvaguardado  pela  não  instituição  de  dispositivos  em  taes 
condições. 

—  O  projecto  da  lei  da  receita  para  1926.  approvado  pela  Camara  dos 
Deputados,  era  ainda  mais  defeituoso,  pois  tributava  também  os  paletots. 
casacos,  dolmans,  blusas  e  jaquetões,  —  que  a  Commissão  de  Finanças  do 
Senado  excluiu  (emenda  n.  39),  por  constituírem  "o  vestuário  conimum  de 
uso  diário  e  obrigatório  das  classes  menos  favorecidas  da  fortuna". 

Se  vingasse  a  exdruxula  pretensão  da  Camara.  —  ver-se-hia  que  na 
pratica  só  mesmo  essas  classes  menos  favorecidas  da  fortuna  é  que  iriam 
arcar  com  o  imposto.  Com  eífeito,  ellas  não  mandam  fazer  as  suas  roupas, 
pois  isso  custa  caro  :  compram-nas  feitas,  —  e  essas  roupas  feitas  não  po- 
deriam escapar  ao  imposto,  visto  que  ficariam  sujeitas  á  fiscalização,  nas 
casas  de  commercio.  Pelo  contrario,  a  gente  abastada  não  compra  roupas 
feitas,  —  manda  fazè-las,  —  e  como,  depois  de  feitas,  são  ímmediatamente 
remettidas  para  casa  do  freguez,  sem  ficar  expostas  nas  casas  de  com- 
mercio, onde  os  fiscaes  possam  verificar  se  pagaram  o  imposto,  —  es.sas 
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sobre  o  vestuário  do  pobre. . . 
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'^""irtraílegação  fôr  íeita,  -  s6  se  Poderâ  e^ir  o jegist™  memante 
ri^^^r^^j-^l^^Sa^Sr^í-S^S^S^^  =ol  .e  .a: 
bricar  ou  em  curso  de  fabricação. 

SI:  —  SoT>retuãos,  capas  e  impermeáveis  s  iq  t  pstão  os 

n  art    4"  Ç  13  n  XVIII,  inclue  os  sobretudos.  No  §  13,  I,  estão  os 

ponctrentre  os  cúaes  tem  o  Thesouro  ^''''<''^.^\'^^l'Xn'^f^Zãl  V^- 
O  §  31  inclue  as  capas  e  capotes  impermeáveis  de  líorracha  (vide  obser 

^"'''e'  m'a?s  iim  Ixemplo  dessa  tremenda  anarchia  e  falta  de  orientação  da 
tributação  de  consumo,  -  que  colloca  o  mesmo  artigo  em  ties  e  quatio  tí- 
tulos tributários,  cada  um  dos  qiiaes  estabelece  taxa  distmcta.         _  . 

Quanto  aos  impermeáveis  de  borracha,  -  não  podem  escapar  a  exa- 
gerada taxa  de  5S000,  que  Ibes  attribue  o  §  31,  f.  .„  „,„„,^„^ 

Quanto  ás  capas  e  sobretudos  a  questão  e  menos  tacil  de  resolver. 

A  solução  mais  jurídica  seria  considerar  lettra  morta  a  tributação  mais 
pesada  que  o  n.  XVIII  attribue  aos  sobretudos.  Com  effeito,  o  Thesouro 
mais  de  uma  vez  tem  declarado  que  entre  os  ponches,  a  que  se  refere  o 
5  13  n  se  incluem  as  capas,  e,  portanto,  também  os  sobretudos.  Havendo, 
assim,  'collisão  de  taxas  dentro  da  lei,  —  dever-se-ha  suplicar  somente  a 
mais  branda. 

Como,  porém,  é  quasi  certo  não  acceitar  o  fisco  essa  solução,  —  pa- 
rece-nos  que  se  deverá  attender  a  que  o  alludido  n.  XVIII  visou  tributar 
os  artigos  de  luxo,  —  e  portanto,  só  se  devem  considerar  ahi  incluídos  os 
sobretudos  finos,  que  satisfaçam  tal  condição.  As  capas  e  sobretudos  com- 
muns,  que  não  sejam  de  superior  qualidade,  —  devem  continuar  a  ser  m- 
cuidos  nas  taxas  do  n.  I  (*) . 

Veja-se  mais  uma  vez  o  que  é  a  coherencia  do  nosso  legislador  :  tri- 
buta em  5§  qualquer  impermeável  de  borracha,  —  e  no  emtanto,  aos  sobre- 
tudos finos,  de  luxo,  a  maior  taxa  que  lhes  attribue  é  a  de  ?800,  ou,  ad- 
mitíamos, de  1?200,  com  a  sobre-taxa  referida  na  nota  5". 

81  —  Tricoline  e  poppeline. 

Anteriormente  á  vigência  da  lei  da  receita  para  1926,  —  pagavam  o 
imposto  como  algodão  puro,  que  são.  E'  o  que  declarou  o  Thesouro  na 
portaria  n.  5,  da  Directoria  da  Receita  á  1»  CoUectoria  de  Rendas  de  Re- 
zende (Diário  OfficiaJ  de  27  de  Maio  de  1926),  —  e  também  a  Recebedoria 
do.Districto  Federal,  no  despacho  em  consulta  de  Vieira  Carvalho  &  Cia. 
(Diário  Off  icial  de  27  de  Janeiro  de  1925) . 

82  — ■  Artefactos  fabricados  com  tecidos  gue  contiverem  numero  insigni- 
cante  de  fios  de  matéria  differente  —  Critica  de  uma  absurda  decisão  ão 
Thesouro. 

A  nota  5°  do  art.  4°,  paragrapho  12,  declara  que  "não  serão  conside- 
rados compostos  ou  mesclados  os  tecidos  que  contiverem  numero  insigni- 
ficante de  fios  de  matéria  differente  dos  que  compõem  a  trama  e  a 
urdidura." 

Aliás,  já  na  decisão  que  tomou  neste  livro  o  n.  561,  declarou  o  Thesouro 
que  as  camisas  e  collarinhos  de  algodão  com  fios  brilhantes  de  seda  arti- 
ficial deviam  pagar  o  imposto  como  de  algodão  simples. 

Acontece,  porém,  que  essa  decisão,  para  chegar  a  uma  conclusão,  certa, 
partiu  de  um  principio  errado  e  vae  causar  fundos  prejuízos  ao  Thesouro. 

Parece  que  ao  caso  hoje  se  applicaria  com  justeza  a  citada  nota  5°  do 
§  12  (tecidos).  Ora,  essa  nota  não  constitue  novidade,  —  é  mera  consoli- 
dação da  ordem  n.  137,  da  Directoria  da  Receita  á  Recebedoria  do  Dis- 


C*)  Contra  esse  nosso  critério:  despacho  da  Recebedoria,  n.  CXII. 
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tricto  Federal,  publicada  no  Diário  Officinl  de  30  de  Maio  de  1923.  Assim, 
mesmo  ao  tempo  em  que  foi  proferida  a  alludida  decisão  u.  561  (  que  é  de 
19  de  Dezembro  de  1925,  embora  a  portaria,  que  a  Cámmunicou,  só  fosse 
publicada  no  Diário  Official  de  1"  de  Janeiro  de  1926),  — 'já  o  Thesouro 
poderia  muito  solidamente  ter  fundamentado  o  seu  acto  na  mencionada 
ordem  137,  á  Recebedoria. 

E  no  emtanto,  em  que  se  baseou  o  Thesouro?  • 

"Não  se  trata  de  collarinhos  e  camisas  de  tecidos  de  seda  com  outras 
matérias,  como  suppoz  o  autuante.  Embora  não  sejam  de  tecido  de  algodão 
puro  os  productos  em  apreço,  por  isso  que  conteem  fios  brilhantes  de  seda 
artificial,  preponderando,  porém,  o  algodão,  o  imposto  a  cobrar-se  não  po- 
deria ser  senão  o  que  realmente  foi  pago.  porque  a  lei  não  taxou  especial- 
mente os  collarinhos  e  camisas  de  algoâão  com  seda.  Referindo-se  aos  col- 
larinhos, estabelece  a  lei  n.  4.625,  de  31  de  Dezembro  de  1922,  taxas  dif- 
ferentes  para  os  de  algodão  puro  (SlOO),  de  lã  ou  linho,  simples  ou  com- 
posto (.S270).  de  borra  de  seda,  ou  de  seda,  com  outra  mistura  ($300),  e 
de  seda  pura  (S500);  tratando  de  camisas,  assim  as  especializa  e  taxa: 
de  peito  de  algodão  louro.  S200;  de  peito  de  algodão  com  linho  ou  lã  pura, 
ou  com  outra  matéria,  exceptuada  a  seda,  SlOO;  de  peito  de  linho  puro,  $600; 
de  peito  de  bôrra  de  seda  ou  de  seda,  com  outras  matérias,  ISOOO;  de  peito 
da  seda  pura,  1S500,  E'  uma  falha  da  lei,  que  precisa  ser  corrigida,  por- 
quanto é  actualmente  muito  commum  o  emprego  de  tecido  de  algodão  lâ- 
vrado  pela  seda  naquelles  artefactos." 

Nada  mais  curioso  que  essa  interpretação  do  Thesouro. 

E'  a  doutrina  popular  de  que  ha  os  que  tomam  café  com  leite  e  os  que 
tomam  leite  com  café  —  conforme  as  proporções  respectivas  dos  dois  lí- 
quidos, —  e  ha  os  que  comem  pão  com  manteiga  e  os  que  comem  man- 
teiga com  pão . . . 

Nada  mais  esdrúxulo,  na  sua  applieação  fiscal. 

Se  a  lei  taxa  os  collarinhos  "de  seda  com  outra  mistura"  e  as  camisas 
"de  seda  com  outras  matérias",  —  parece  evidente  que,  se  no  artefacto  ha 
ao  mesmo  tempo  seda  com  outras  matérias,  ambas  em  quantidades  apre- 
ciáveis (isto  é,  resalvada  a  hypothese  da  nota  5"  ao  §  12),  —  a  taxa  é  a 
de  seda  mesclada.  Quando  a  lei  quer  levar  em  conta  a  proporção  respe- 
ctiva dos  elementos  componentes  do  tecido,  —  ella  o  faz  declaradamente, 
por  meio  de  percentagens,  como  no  art.  4",  §  12,  n.  VIII.  E  foi  natural- 
mente por  isso  que  a  Recebedoria  do  Districto  Federal,  despachando  uma 
consulta  de  Paulo  N.  Widgderovitz  (Diário  Officia!  de  27  de  Janeiro  de 
1924),  declarou  que,  como  a  lei  estabelece  taxa  especial  para  os  suspen- 
sórios de  seda,  pura  ou  com  outra  matrria.  —  "não  se  deve  levar  em  conta 
que  a  seda  entre  em  maior  ou  menor  quantidade  na  confecção  do  tecido  do 
suspensório."  E  assim  lambem  quanto  ás  gravatas  (despacho  no  Diário 
Official  de  IS  de  Março  de  1924) . 

Com  graça  observava  um  distincto  collega  que  se,  no  entender  do  The- 
souro, tecido  cie  seda  com  aUjoddo  é  apenas  aquelle  em  que  a  seda  entra 
em  maior  proporção,  e,  conseguintemente,  quando  a  maior  quantidade  fôr 
de  algodão,  o  tecido  sõ  poderá  ser  denominado  (7t'  alijudão  com  seria,  — 
como  se  haverá  de  qualificar  o  tecido  erj  que  o  algodão  e  a  seda  entrarem 
em  partes  iguaes?  Pela  doutrina  do  Thesouro,  não  se  lhe  poderá  dar  ne- 
nhuma das  denominações  supra-referidas . . . 

A  estapafúrdia  interpretação  do  Thesouro,  que  estamos  combatendo, 
—  se  não  fõr  logo  reformada,  vae  acarretar  vultosissimo  prejuízo  aos  cofres 
públicos,  pois  os  seus  funestos  effeitos  se  estenderão  nem  só  a  todos  os 
itens  da  tributação  dos  artefactos  de  tecidos,  mas  também  aos  ns.  IV,  VII, 
XI,  XII  e  XIII  do  §  12  (tecidos) . 

Essa  erradíssima  decisão  não  pôde  subsistir. 

Se  antes  de  decidir  qualquer  questão  o  Thesouro  se  désse  ao  trabalho 
de  examinar  a  sua  jurisprudência  anterior,  —  elle  havia  de.  nella.  en- 
contrar a  mencionada  ordem  n.  137.  A  Recebedoria,  que  foi  consolidada 
na  própria  lei  da  receita  para  1926  (art.  4", '§  12,  n"  XVI)  e  na  nota  5'  ao 
mesmo  art.  4°,  §  12,  do  regulamento  actual. 

Se  "não  serão  considerados  compo-sfos  ou  mesclados  os  tecidos  que  con- 
tiverem numero  insignificante  de  fios  de  matéria  difterente  dos  que  com- 
põem a  trama  e  a  urdidura".  —  é  evidente  que.  se  não  for  insignificante  o 
numero  de  fios  de  matéria  diffcrente,  o  tecido  será  considerado  composto 
ou  mesclado. 
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Valendo-nos  de  um  exemplo  concreto,  —  se  um  tecido  de  algodão  tiver 
numero  insignificante  de  fios  de  seda,  não  perderá  a  qualidade  de  tecido  de 
algodão,  para  o  ef feito  da  tax^ação;  mas  se  a  quantidade  de  fios  de  seda  não 
fòr  insignificante  (e  para  isso,  evidentemente,  não  é  necessário  que  seja 
igual  á  de  fios  de  algodão),  —  o  tecido  será  considerado  composto  ou  mes- 
clado com  seda,  e  pagará  as  taxas  respectivas. 

Vê-Se,  pois,  que  a  interpretação  do  Thesouro,  que  estamos  combatendo, 
já  ao  tempo  em  que  foi  proferida  coUidia  com  a  própria  jurisprudência 
do  Thesouro,  —  e  hoje  choca-se  de  frente  com  um  dispositivo  da  lei  e  do 
regulamento  em  vigor. 

83  —  Seda  animal  e  seda  vegetal  ou  artificial.  , 
Naturalmente,  o  Thesouro  pretenderá  applicar  tamhem  aos  artefactos 

(menos  ás  meias)  a  nota  6"  do  art.  4»,  §  12.  Veja-6e  o  que  sobre  essa  nota 
dissemos  na  observação  n.  64. 

84  —  Incoherencia  de  taxas. 

Não  ha  o  minimo  critério  na  fixação  das  taxas  do  §  13.  Comparem-sô 
dois  itens  quaesquer  e  logo  se  verá  que  não  existe  a  relação  constante,  que 
devera  haver,  das  taxas  do  algodão  puro,  por  exemplo,  para  a  tricollne,  para 
a  lã  ou  linho,  simples  ou  com  outras  matérias,  ou  para  a  seda.  n 

Os  ns.  XIII  e  XIV  são  e.xemplos  eloquentes. 

O  suspensório  que  não  fôr  de  seda  paga  $200,  —  e  o  de  seda,  $600, 
isto  é,  tres  vezes  mais.  E  no  emtanto  as  ligas  que  não  forem  de  seda  pagam 
flOO,  e  as  de  seda,  §500,  —  isto  é,  cinco  vezes  mais... 

Ao  passo  que  um  suspensório  não  de  seda  paga  o  dobro  da  taxa  da 
liga  que  também  não  fòr  de  seda  (5200  para  $100),  —  um  suspensório 
de  seda  paga  apenas  20  %  mais  que  uma  liga  da  mesma  substancia 
(f 600  para  $500)... 

85  —  Fatrieaiites  de  artefactos  de  tecidos.  Dispositivos  applicaveis  : 
Arts.  6°,  1°,  e  e  g;  arts.  8°  a  31,  32,  iã,  41.  6  e  c,  42,  6  e  §  2°,  —  43," 

6  e  /,  48  a  53,  —  54,  —  56,  —  57,  §  2»,  j.  5à,  —  60  a  63,  —  64.  65.  72  a  79, 
81,  82,  83,  85,  86,  87,  88,  90,  91,  92,  e  —  98,  111,  §§  1°  e  10»,  —  113  e 
|§,  —  122,  123,  127,  133,  191,  196,  204,  "paragrapho  único,  214  e  para- 
grapho  único,  219,  220,  221,  222,  224,  paragrapho  único,  225  a  233. 

86  —  Commerciantes  de  artefactos  de  tecidos  —  Di.spositivos  applicaveis  : 
Arts.  8»  a  31,  —  32,  33,  —  41,  a  e  c.  —  42  a  e  §§  2°  e  3°,  —  43,  a  e  /, 
49,  50,  51,  53,  54,  56  57,  §  2°,  j,  —  58,  60  a  65,  72  a  79,  81,  82,  83,  87,  88,  90, 
<91,  92,  e  e  ff,  —  112,  §§  1«,  6°  e  7»,  —  122,  127,  133,  191,  196,  214  e  para- 
grapho único,  219,  221,  224,  paragrapho  único,  225  a  233. 


§  14  —  Vinhos  estrangeiros  r 
Sobre : 

a)  os  naturaes  de  uva  ou  qualquer  fructa  ou  planta  : 
A  saber  : 


I.    Até  14°  de  álcool  absoluto: 

por  meia  garrafa   $150 

por  meio  litro                                                . .  |225 

por  garrafa   |300 

por  litro   1450 

II.    De  mais  de  14°  de  álcool  absoluto  até  24° 

por  meia  garrafa   $300 

por  meio  litro   $450 

por  garrafa  ;  ][  ^qqq 

por  'itro   1900 
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III.    De  mais  de  24°  de  álcool  absoluto: 

por  meia  garrafa   |500 

por  meio  litro   $750 

por  garrafa   1|000 

por  litro   1$500 

b)  Champagne  e  outros  vinhos  espumosos  semelhantes : 

^            por  meia  garrafa   2$00C 

por  meio  litro   3$000 

por  garrafa   4$000 

por  litro   6|000 

NOTA  —  Tem  applicação  a  este  paragrapho  a  nota  1"  ao 
§  2"  deste  artigo. 

Decisões  do  Thesouro  —  Vinho  couvertido  em  vinagre.  Tem  qu» 
pagar  novo  imposto.  Não  se  podem  aproveitar  os  sellos.  Multa  por  falta 
de  nova  sellagem.  Ns.  SS  e  499.  Gazeiticamento  do  vinlio  importado.  N.  171. 

Vinho  artificial  não  é  necessariamente  nacional.  Ns.  311  e  312. 

Cidra  fermentada  ou  espumante.  Não  [."^de  ser  reputada  semelhante 
ao  champagne .  N.  2. 

Addicionamento  apenas  de"  álcool.  N.  260. 

Addicionamento  de  álcool  e  agua.  Ns.  422,  525  e  526. 

Sellagem  de  stocks  de  vinhos  estrangeiros.  Critério  pratico  para 
avaliar  a  gradação  alcoólica.  N.  42. 

Obbsei!v,\ç.1o  —  87  —  Este  §  14,  especial  para  os  vinhos  estrangeiros 
deve  tlesapparecer.  . 

Vide  o  que  a  respeito  muito  b^m  disse  Leonel  Serra,  na  conferencia 
que  transcrevemos  no  inicio  deste  livro. 

8S  —  Dispositivos  applieaveis  aos  eommereiantes  ãe  vinhos  estran- 
geiros. Vide  observação  n.  13. 

§  15  —  Papel  e  artefactos  de  papel  : 

a)  para  embrulho,  de  qualquer  qualidade; 

b)  para  escrever  ou  para  desenho,  de  qualquer  qualidade; 

c)  forrado  de  panno,  para  qualquer  fim ; 

d)  de  seda  branco  ou  de  côr,  oleado,  carbonizado,  oriental, 
de  arroz,  da  China,  coitché  e  semelhantes : 

c)  com  lhama  de  ouro  ou  prata  falsos  para  fabricação  de 
flores ; 

/)  para  forrar  casas  ou  malas,  de  côr  natural,  branco,  tinto, 
estampado,  pintado,  dourado,  prateado,  imprensado  (gauffré)  ou 
avelludado ; 

g)  caixas  com  papel  e  enveloppes  para  cartas; 

h)  serpentinas  e  confettis. 

A  saber  : 

I.    Para  embrulho  de  qualquer  qualidade,  por  kilo- 

gramma,  ou  fracção,  peso  bruto   $00o 

II.    Para  escrever  ou  para  desenho,  por  kilogramma 

ou  fracção,  peso  bruto   $020 

III.  Forrado  de  panno,  para  qualquer  fim,  por  kilo- 
gramma ou  fracção,  peso  bruto   $010 

IV.  De  seda  branca  ou  de  côr,  oleado,  carbonizado, 
oriental,   de   arroz,   da   China,   couchc   e  seme- 
lhantes,   por    kilogramma   ou    fracção,  peso 
bruto  
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V.  Com  lhama,  de  ouro  ou  prata  falsos  para  fabrica- 
ção de  flores,  por  kilogramma  ou  fracção,  peso 

bruto    $050 

VI.  Para  forrar  casa  ou  mala,  por  peça  de  nove  me- 
tros ou  fracção  : 

1°,    de    côr    natural,    branco,    tinto,  imprensado 

(gauffré),  pintado,    estampado    e    semelhantes.  .  $200 

2°,  dito,  próprio  para  guarnição   $400 

3°,  com  dourado,  prateado  e  avelludado   1$000 

4°,  dito,  próprio  para  guarnição   2$0GO 

VII.    Caixas  com  papel  e  enveloppes  para  cartas,  sim- 
ples ou  a  phantasia,  por  caixa  : 

até  o  preço  de  5$000   $200 

de  mais  de  S$000    $400 

VIII.    Serpentinas  para  folguedos  carnavalescos  e  ou- 
tros, por  pacotes  de  20  serpentinas  ou  fracção  : 

1°,  grandes   $200 

2",  médias  . .   . .   $150 

3°,  pequenas   $100 

IX .    Conf ettis,  por  kilogramma,  em  saccos  de  20  kilos 

ou  fracção,  peso  bruto   $200 

DEcisão  DO  Thesouro  ■ —  Papel  de  forrar  casas  ou  malas.  Não  é  obri- 
gatório o  acondicionamento  em  peças.  N.  252. 

Despacho  da  Recebedoria  —  Papel  importado  e  acondicionado  em  res- 
mas. Blocos  e  cadernos  para  notas,  —  papel,  pautado  ou  não,  reduzido  a 
papel  almasso  em  resmas.  —  Enveloppes  commerclaes  communs.  Caixas 
com  papel  e  enveloppes  para  cartas.  N.  CXXIV. 

Observações  —  89  —  Papel  para  embrulho.    í7)7io  trihutação  pouco 

aconselhável. 

Sobre  a  tributação  do  papel  de  embrulho,  —  póde-se  repetir  o  que 
sobre  a  das  caixas  dizia  o  Senador  Vespucio  de  Abreu  na  sua  emenda 
n.  26  ao  projecto  da  receita  para  1926  (Diário  Official  de  28  de  Dezembro 
de  1925)  : 

"Acontece  que  já  a  maioria  dos  artigos  acondicionados  em  caixas  de 
papelão  ou  de  madeira,  etc,  está  sujeita  a  imposto  de  consumo,  isto  é. 
a  caixa  por  fazer  parte  do  custo  da  mercadoria,  paga  o  imposto  em  pro" 
■  porção,  de  sorte  que,  se  a  caixa  ficar  sujeita  a  um  imposto  em  separado, 
—  dar-se-ha  insophismavelmente  uma  dupla  taxação." 

E*  o  que  também  succede  com  o  papel  de  embrulho. 

Ninguém  imagine  que  o  consumidor  do  papel  seja  o  comnierciante 
que  nelle  acondiciona  os  seus  productos  ;  o  valor  desse  papel  é  descarre- 
gado no  preço  da  mercadoria,  —  de  modo  que  quem  o  paga  no  final  das 
contas,  o  verdadeiro  consumidor  do  papel  é  o  mesmo  consumidor  da 
mercadoria. 

E  não  é  justo  que  este  pague  imposto  de  consumo  pelo  papel  de  em- 
brulho, -  de  que  nao  tira  uma  utilidade  directa,  e  sim  apenas  indirecta  ■ 
quem  adquire  uma  mercadoria  qualquer,  ~  absolutamente  não  tem  o  in- 
tuito de  comprar  papel  de  embrulho,  -  e  ê  apenas  porque  muitas  vezes 
nao  pode  levá-la  sem  envoltório,  que  elle  a  leva  embrulhada  e  é  obrigado 
a  pagar,  no  preço  da  mercadoria,  o  valor  desse  papel  oorigaao 

Se  vingasse  o  propósito  do  projecto  de  lei  da  receita  para  1996  de 
tributar  as  caixas  de  papelão,  vasias  ou  cheias,  -  ven-nos-hiamos  deante 
tLTl%  nteressante  :  o  individuo  que  necessitasse  de  comprar 

meio  hUo  de  manteiga,  por  exemplo,  teria  que  pagar  imposto  de  coTsumo 
pe  a  manteiga,  -  pelo  papel  impermeável  em  que  ãl  producto  é  sempreTn 
volvido,  -  pela  caixa  de  papelão  em  que  a  manteiga  iá  embrTi^fl 
papel  impermeável,  é  geralmente  acondicionada  -!í^e'  pelo  pape   de  em 
brulho  em  que  a  caixa  é  também  envolvida  ... 


Art.  4°.  §  16  —  Cartas  tic  jogar 
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Quatro  impostos  de  consumo,  —  quando  ao  individuo  sú  interessava 
adquirir  a  manteiga,  —  e,  se  a  leva  assim  acondicionada,  —  é  porque  não 
pôde  levá-la  no  concavo  da  mão  ! 

E  quando,  amanhã,  o  Congresso  entender  de  instituir  imposto  de  con? 
sumo  sobre  o  barbante,  e  talvez  sobre  aquelles  cabinhos  de  madeira,  quo 
é  costume  prender  ao  barbante,  para  facilitar  o  transporte  do  embrulho, 

—  poderia  chegar  a  seis  o  numero  de  impostos  de  consumo  pagos  por  uma 
só  mercadoria . . . 

90  —  Serpentinas  grandes,  int'(íias  ou  pef/uenas. 

Em  carta  de  20  de  Agosto  de  1925,  —  dirigida  il  commissão  organi- 
zadora do  actual  regulamento  do  imposto  de  consumo,  —  nós  ponde- 
rámos: 

"Parece  absolutamente  indispensável  que,  para  orientar  a  fiscalização, 

—  o  regulamento  forneça  um  critério  qualquer,  expresso  em  dimensões, 
para  estabelecer  a  distineção  entre  serpentinas  grandes,  médias  ou  pequenas 
Se  não  o  fizer,  —  innumeras  serão  as  questões  que  se  suscitarão  na  pra 
tica,  • —  por  entender  a  fiscalização  que  uma  serpentina  é  iirandc,  ou  ?«e- 
dia,  ■ —  ao  passo  que  o  fabricante  sustenta  que  ella  é  média,  ou  pequena." 

Infelizmente,  clamámos  no  deserto.., 

91  —  Peso  hruio:  o  que  é  —  Por  perfeita  analogia,  deve  ser  applicada  a 
nota  2'  ao  §  8°,  —  explicada  pela  decisão  n°  257. 

92  —  Fabricantes  de  papel  e  artefactos  de  papel  —  Dispositivos  regula- 
mentares que  lhes  são  applicaveis  : 

Arts.  6°,  7",  e  e  Sf,  —  S"  a  31,  —  32,  33,  —  41  6  e  c,  —  42,  6  e  §  2°,  — 
43,  B  e  /,  —  4S  a  53,  —  54,  56,  —  57,  §  1"  (cf.  art.  33,  §  2",  a,  II,)  e  §  2«, 
a,beg,  —  5S,  60  a-63,  66,  67  a  71  (caso  do  art.'  4°,  §  15,  n.  VII),  72  a  79, 

—  81  a  88,  90,  91,  —  98,  111,  §§  1"  e  16,  —  113  e  §§  122,  127,  133,  191, 
196,  204,  paragrapho  único,  214  e  paragrapho  único,  219.  220,  221,  222,  224. 
paragrapho  único,  225  a  233. 

93  —  Commereiantes  de  papel  e  artefactos  úe  papel  —  Dispositivos  ap- 
plicaveis: Arts.  8°  a  31,  32,  33,  41,  42,  43,  48,  67  a  71  49,  50,  51.  53, 
.M,  56,  h7,  Baraçrapho  1"  e  §  2",  a.  h  e  J.  —  58,  60  a  66,  72  a  79,  81,  82, 
83.  87,  88,  90,  91,  92,  rj,  —  111,  §§  1",  6"  e  7",  122,  127,  133,  191,  196,  214  e 
paragrapho  único,  219,  221  222,  224,  paragrapho  único,  225  a  233. 


§  16  —  Cartas  de  jogar  : 

Por  baralho  de  53  cartas  ou  fracção  : 

Nacionaes   4$000 

Estrangeiros     8$0OC 

Desp.vcho  da  Recebeooiua  —  Cartas  de  jogar  distribuídas  como  brinde, 
nâo  ficam  sujeitas  a  n.ovo  imposto.  N.  XXVI. 

OusKRVAÇÕES  —  94  —  Baralhos  de  mais  de  53  earins. 

As  leis  anteriores  diziam  apenas  :  "por  baralho  de  53  cartas". 

Foi  a  lei  da  receita  para  1926  que  mandou  accrescentar  :  "ou  tracção". 

Eis  como  a  Commissão  de  Finanças  do  Senado  justificou  a  emenda  que 
fez  esse  accrescimo  : 

"Para  os  jogos  denominados  pinockle  e  cook  can  play  são  adoptados 
baralhos  duplos  que  subdivididos  dão  dous  baralhos  para  jogo  de  pockcr. 

Aproveitando  essa  circumstanoia  os  ditos  baralhos  estão  sendo  im- 
portados em  grande  quantidade  para.  depois  de  despachados  na  Alfan- 
dega, serem  submettidos  a  nova  emballagem  e  vendidos  sem  o  pagamento 
do  imposto. 

A  emenda  visa  corrigir  o  desvio  de  renda  que  tal  processo  occasiona." 

95  —  Baralhos  de  cartas  são  mercadoria  prohihidat  Tendo  o  autor  de.ste 
livro  querido  remetter  a  um  amigo  um  baralho  de  cartas,  — •  toi-lhe  dito. 
na  agencia  postal  localisada  na  Estação  Central  da  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral do  Brasil.  —  que  havia  ordem  superior  prohibindo  o  transito  de  ba- 
ralhos pelos  Correios,  —  e  que,  assim,  não  podia  ser  feito  o  registro... 

Ora,  já  se  viu!  Como  pode  ser  prohibida  pelo  governo  uma  mercado- 
ria que  lhe  paga  impostos,  —  aliás  bem  pesados? 
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%  _  Fabricantes  de  cartas  de  jogar.  —  Dispositivos  regulamentares  que 
lhes  são  applicaveis  :  Arts.  7°,  e  e  g,  arts.  8»  a  31,  32,  33,  41  6  e  c,  —  4-2, 
.6  e  §  2»,  —  43,  6,  e  /,  —  48  a  53,  54,  —  56,  —  57,  §  2°,  —  58,  60  a  63  ,  72  a 
79,  81,  82,  83,  85,  87,  88,  90,  91,  94,  —  98,  111,  §  1°,  —  113  e  §•§,  122,  123. 
127,  133,  191,  196,  204,  paragrapho  único,  214,  219,  220,  221,  .224,  paragrapho 
único,  225  a  233. 

97  —  Commerciantes  ãe  cartas  âe  jogar  —  Dispositivos  applicaveis: 
Arts.  8°  a  31,  32,  33,  41,  a  e  c,  42,  a  e  §§  2°  e  3»,  43,  a  e  /,  —  48,  49, 
BO,  51,  53,  54,  56,  57,  §  2°,  60  a  65,  72  a  79,  81,  82,  83,  87,  88,  90,  91,  92,  g, 
—  112,  §§  1°,  6»  e  7°,  122,  127,  133,  191,  196,  214  e  paragrapho  único,  219,  221, 
.•222,  224,  paragrapho  único,  225  a  233. 

§  17  —  Chapéos  : 
Sobre  : 

a)  os  de  sol  ou  chuva,  com  cobertura  de  lã,  algodão,  linho  ou 
■seda  pura  ou  com  mescla  de  outra  matéria,  simples  ou  enfeitados'; 

b)  os  de  cabeça,  para  homens,  senhoras  e  crianças,  de  crina, 
madeira,  palha,  pello  de  seda,  feltro,  tecidos  de  algodão,  lã,  linho, 
seda  ou  simplesmente  com  mescla  de  seda  e  semelhantes,  de  pelH- 
■ca,  camurça  ou  outra  qualquer  pelle ; 

c)  bonets  e  gorros  de  feltro,  crina,  madeira,  palha  ou  qualquer 
tecido  de  algodão,  lã,  linho,  seda  ou  simplesmente  com  mescla  de  seda 
«  semelhantes,  de  pellica,  camurça  ou  outra  qualquer  pelle. 

A  saber,  por  unidade : 

1°.  —  Chapéos  de  sol  ou  chuva: 


I.    Com  cobertura  de  lã,  linho  ou  algodão,  simples 
ou  enfeitados  com  rendas,  franjas  ou  bordados 

da  mesma  espécie  da  cobertura.   $800 

II.    Idem  de  seda  pura  ou  com  mescla  de  qualquer 
outra  matéria,  simples  ou  enfeitados  com  rendas, 

franjas  ou  bordados    2$000 

III.  Idem  de  qualquer  tecido,    com    cabos  de  prata 

ou  com.  lavores  deste  metal    3$500 

IV.  Idem,  idem,  com  cabos  de  ouro  ou- platina  ou 

com  lavores  destes  metaes   5$000 

V.    Idem,  idem,  com  cabos    de   qualquer  espécie, 

guarnecidos  com  pedras  preciosas.'   10$000 

2" .  —  Chapéos  para  cabeça : 

a)  para  homens  e  meninos  : 

VI.    De  crina,  madeira,  palha  de  arroz,  trigo  e  seme- 
lhantes ■   1500 

VII.    De  feltro  de  castor,  lebre  e  semelhantes,  de  pelli- 
ca, camurça  ou  outra  qualquer  pelle    1|000 

VIII.     De  palha  do  Chile,  Peru,  Manilha  e  semelhantes: 

Até  o  preço  de  30|000   1$000 

de  mais  de  30|000   5^000 

IX.    De  pello  de  seda,  de  qualquer  qualidade  e  feitio, 

de  molas  e  claques    S$000 
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X.  De  feltro  de  lã  ou  de  algodão,  e  de  tecidos  de 
algodão,  lã  ou  linho,  simples  ou  mixtos   $500 

XI.  De  qualquer  tecido  de  seda   ou  simplesmente 

com  mescla  de  seda   1$000 

b)  para  senhoras  e  meninas  : 

XII.  até  o  preço  de  10$   $500 

XIII.  de  mais  de  10|  até  50$   2$000 

XIV.  de  mais  de  50$  até  100$   S$000 

XV.    de  mais  de  100$  até  300$    10$000 

XVI.  de  mais  de  300$    1S$000 

3° .    Bonets  e  gorros  : 

XVII.  De  feltro  de  lã  ou  de  algodão,  crina,  madeira,  pa- 
lha ou  de  tecidos  de  algodão,  lã  ou  linho,  simples 

ou  mixtos   $300 

XVIII.  De  feltro  de  castor,  lebre  ou  semelhantes,  de  pel- 
lica,  camurça  ou  outra  qualquer  pelle,  ou  de  te- 
cido   de  seda    ou  simplesmente    com    mescla  de 

seda   $600 


NOTA  : 

Os  chapéos  de  sol  ou  chuva,  com  cobertura  de  lã,  linho  ou 
algodão,  guarnecidos  com  rendas,  franjas  ou  bordado  de  seda  ou 
com  fio  de  ouro  ou  prata,  pagarão  a  taxa  dos  de  cobertura  de 
seda. 


Decisões  do  Thesol-ro  —  Cliapéos  fabricados  com  tecidos  de  fitas  de 
papel  enroladas.  Isentos.  N.  194.  . 

Pequenos  fabricantes  de  chapéos,  que  são  ao  mesmo  tempo  importa- 
dores do  mesmo  artigo,  ou  revendem  idêntico  de  producção  estrangeira. 
No  caso  de  augmeuto  de  taxas,  não  são  obrigados  &  immediata  resella- 
gem  de  stocks.  N.  134. 

Touca  que  não  é  para  recem-naseido.  Está  sujeita  ao  imposto.  N.  SSi 

Chapéo  de  fibras  de  madeira.  Sujeito.  Ns.  259  e  593. 

Cliapéos  de  panno.  Capa  dupla  não  se  equipara  a  forro.  Carapuças 
ou  peças  de  uniforme  de  soldados  e  marinheiros.  N.  514. 

Gorro  ou  carapuça?  N.  3S9. 


Despachos  da  Recebedoru  —  Bonets  typo  americano,  de  copas  sepa- 
paradas,  para  militares  e  collegiaes.  N.  XI. 

Chapéo  de  fitas  de  papel.  Isento.  N.  LXXX. 


Observações  —  98  —  Chapéos  de  panno  —  Gorros  ou  carapuças  para 
soldados  e  marinheiros. 

Como  algumas  decisões  da  Recebedoria  e  do  próprio  Thesouro  têm 
lançado  a  contusão  nesse  assumpto,  —  vamos  fazer  um  exame  de  todas 
ellas,  em  conjuncto. 

Ainda  bem  que  a  ultima  decisão  do  Thesouro,  que  figura  nesta  col- 
lecção  sob  n.  514,  —  é  a  mais  acertada  de  todas. 

A  espécie  dessa  decisão  é  assim  descripta  :  "Do  exame  procedido  na 
mercadoria  em  causa,  chegamos  á  conclusão  de  que  não  se  traía  de  chapéos 
fabricados  de  tecidos  de  algodão  forrados,  mas  sim  de  carapuças  ou  peças 
de  uniforme  usadas  pela  nossa  marinha  de  guerra  e  mercante.  Confe- 
ccionados gi-osseiramente,  uns  de  mescla  e  outros  de  kaki  de  algodão,  sem 
carneira,  têm  a  capa  dupla  para  maior  resistência,  que  apparentemente 
se  confunde  com  o  gárro." 

Por  isso.  o  Ministro  da  Fazenda  declarou  taes  artefactos  isentos  dc 
imposto,  deante  do  art.  7",  §  13,  a.  do  decreto  n.  14.648,  de  1921  (art.  7°, 
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n,  I,  do  regulamento  actual)  que  exclue  do  imposto  os  chapéos  na- 
cionaes  de  tecidos  de  algodão,  sem  carneira',  nem  forro,  —  cujo  preço  de 
venda  da  fabrica  não  exceda  de  2$000. 

Essa  decisão,  acertadíssima,  ê  a  mais  importante  sobre  a  matéria. 

De  passagem,  notemos  também  foi  acertado  o  despacho  da  Rece- 
bedoria que  neste  livro  tem  o  n.  XI,  —  o  qual  declarou  sujeitos  ao  tri- 
buto os  bonets  typo  americano,  de  copas  separadas. 

Todos  os  maia  despachos  da  Recebedoria  sobre  o  assumpto  são  de- 
feituosos . 

Assim,  despachando  uma  consulta  de  Azevedo  Alves  Rodrigues 
(Diário  Official  de  20  de  Agosto  de  1920),  declarou  sujeito  á.  taxa  dos. 
bonets  e  gorros  o  artefacto  a  que  se  referia  a  consulta  e  que  "não  pôde  por 
seu  feitio  e  composição  ser  em  rigor  considerado  chapéo,  bastando  que 
se  attente  para  o  dispositivo  das  respectivas  abas,  quando  descidas  ou 
levantadas  :  é  bem  um  gorro  ou  bonet  para  uso  de  marinheiros,  operários 
ou  bombeiros,  e  não  um  chapéo."  Esse  despacho  foi  approvado  pela  ordem 
n.  26,  da  Directoria  da  Receita,  publicada  no  Diário  Official  de  21  de  Ja- 
neiro de  1921.  Posteriormente  respondendo  consulta  da  S.  A.  Casa  Co- 
lombo (Diário  Official  de  11  de  Fevereiro  de  1923)  considerou  também 
gorros  ou  lionets,  para  ef feitos  fiscaes,  "os  gorros  de  brim  de  forma  idên- 
tica aos  usados  na  marinha  de  guerra  norte-americana,  e  que  o  referido 
estabelecimento  fabrica  para  creanças  e  para  uso  desportivo". 

Reputamos  defeituosos  todos  esses  despachos,  —  porque  esqueceram 
de  declarar  a  isenção  para  o  caso,  tão  frequente,  de  taes  artefactos  serem 
de  preço  inferior  a  2?,  na  fabrica  (ver  decisão  do  Thesouro,  n"  514)  . 


99  —  Carapuça  —  o  que  é  —  Vide  observação  ao  art.  7",  n. 


100  —  Injustiça  das  taxas  sobre  chapébs  para  senhoras  —  São  evidente-  ^ 
mente  injustas  as  taxas  sobre  chapéos  para  senhoras. 

Um  casaca  do  mais  alto  preço,  forrada  de  seda,  —  paga  1$200  de  im- 
posto (n.  XVIII  e  nota  5"  do  art.  4°,  §  13).  E  no  emtanto,  um  chapéo  de 
senhora  pode  chegar  a  pagar  15$  de  imposto  ! 

Um  chapéo  para  senhora  pôde  servir  accessoriamente  á  vaidade,  — 
mas  nem  por  isso  perde  a  sua  qualidade  essencial  de  objecto  de  utilidade. 
O  mesmo  já  não  acontece  com  ás  jóias,  que  são  única  e  exclusivamente 
de  enfeite.  E  no  emtanto,  sendo  de  3  %  a  taxa  do  imposto  de  jóias,  temos 
que  :  uma  joia  de  10?  pagaria  $300  de  imposto,  e  um  chapéo  para  senhora, 
$500;  —  uma  joia  de  20$  paga  $600,  —  e  um  chapéo  2$;  uma  joia  de  60$ 
paga  ISSOO,  —  e  um  chapéo  5$;  uma  joia  de  120$  paga  3$600,  —  e  um 
chapéo,  10$;  uma  joia  de  330$  paga  9$900,  —  e  um  chapéo,  15$. 

Vejam-se,  ademais,  os  formidáveis  saltos  das  taxas  sobre  chapéos  para 

senhoras  :  de  $500  para  2?  (quatro  vezes  mais),  —  de  2$  para  5$    de. 

5$  para  10$,  —  de  10$  para  15$. 


101  —  Falricantes  de  chapóos  —  Dispositivos  regulamentares 

que  lhes  são  applicaveis 
Art.  T  e.  g  e  n,  —  arts.  8°  a  31,  32,  33,  —  41.  6  e  c  —  42  6  e  §  2°  — 
43,  6  e  /,  —  48  a  53,  54,  56,  57,  §  2°,  d  e  e,  58,  60  a  63,  67  a'  71  ("caso  do 
art.  4",  §  17,  Vril  e  XII  a  XVI),  72  a  79,  81,  82,  83,  85,  86,  87  88  90  91  ■  98- 
111,  §  1".  113  e  §§,  122,  123,  127,  133,  191,  196,  204,  paragrápho  único  214  e 
paragrapho  único,  219  a  222,  224  paragrapho  único,  225  a  233. 

102  —  Commerciantes  de  chapcos  —  Dispositivos  applicaveis 
Arts.  8  a  31,  32,  33,  —  41,  «  e  c,  42,  a  e  §§  2»  e  3°,  43,  a  e  f  —  48  a  ^3 

54,  56,  57,  §  2°,  d  e  e,  58,  60  a  63,  67  a  71,  72  a  79,  81,  82,  83,  87  88   90  9l' 

único'  m  IpI"'  f «  ParagiUo  ^mico/ 

unico,  219,  221,  222,  224  e  paragrapho  único,  225  a  233.  > 


§  18  —  Louças  e  Vidros : 

a)  apparelhos  e  peças  de  louças  de  qualquer  fórma  ou  feitio 
nao  classificados,  constantes  do  n.  645,  da  classe  21"  da  actual  Ta- 


Art.  4",  §  18  — 
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rifa  da  Alfandega  (*)  revogada  a  isenção  concedida  aos  da  Fabri- 
ca Santa  Catharina  e  outras  ; 

b)  vasos  e  jarros  para  flores,  frascos  para  agua  de  cbeiro,  estatuas 
figuras,  imagens,  medalhões  e  outros  objectos  de  ornamento,  para 
cima  de  mesa  —  de  louça,  constante  do  n.  650,  primeira  parte,  da 
mesma  classe  da  Tarifa  (*)  ; 

c)  frascos  para  agua  de  cheiro,  vasos  e  jarros  para  flores,  bus- 
tos, figuras  e  quasquer  outras  peças  de  luxo  e  adorno,  de  vidro, 
constante  do  n°  660  (*)  da  mesma  classe  e  Tarifa  ; 

d)  obras  não  classificadas  para  o  serviço  de  mesa,  como:  co- 
pos, cálices,  garrafas,  compoteiras,  líratos,  fructeiras,  assucarei- 
ros,  saleiros,  galheteiros,  colheres,  garfos,  porta-facas  e  objectos 
semelhantes,  —  de  vidro ;  idem  para  outros  usos,  como  :  bocetas 
ou  caixas  para  qualquer  fim,  licoreiros.  vcrres  d'cini,  tcic-a-tétc, 
jarros,  bacias  e  mais  pertences  de  lavatório,  vasos  e  frascos  gran- 
des de  pharmacia,  padaria  e  confeitaria,  de  bocca  larga,  esmeri- 
lhados ou  não,  escarradeiras.  açucenas  para  castiçaes,  mangas, 
cúpulas,  globos,  redomas,  chaminés  para  candieiro,  reflectores, 
lampeÕes  e  lamparinas,  tinteiros,  pesos  para  papeis,  maçanetas 
para  portas  e  janellas,  tul)os  para  machinas.  copos  graduados,  funis 
graduados  ou  não.  lubrificadores  para  machinas,  conta-gottas.  syphões, 
retortas,  balões  e  objectos  semelhantes  para  laboratórios  chimicos  e 
pharmaceuticos,  vasos  próprios  para  pilhas  eléctricas,  com  ou  sem 
tampa  de  barro  ou  vidro,  provetes  e  objectos  semelhantes,  cons- 


tantes do  n.  665  da  mesma  classe  e  Tarifa  (*). 
A  saber,  por  kilogramnia,  peso  liquido : 

I.    Louça  de  pó  de  pedra  branca,  n.  1  ,   $100 

II.    Idem  de  granito,  n.  2   $150 

III.  Idem  de  pó  de  pedra  ou  granito  com  frisos,  orlas 
ou  bordas  de  qualquer  côr ;  de  cór  de  cobre  e  se- 
melhantes, esmaltada,  preta  de  qualquer  qualida- 
de, de  pó  de  pedra  do  Japão  e  semelhantes  e  de 
pó  de  pedra  ou  granito  de  qualquer  qualidade,  com 
quaesquer  dourados,  n".  3   S200 

IV.  Idem  de  porcellana,  n.  4   $20C 

V.    Idem,  idem  com  qualquer  dourado,  pintada,  estam- 
pada ou  esmaltada  com  qualquer  dourado,  n.  5  .  .  SjOO 

VI.    Idem  de  biscuit,  n.  6   $300 

VII.  Vidros  lisos,  moldados,  esmerilhados  ou  fos- 
cos, n-  1    510*^ 

VIII.    Vidros  lapidados  e  lavrados  no  todo  ou  em  par- 
te, n.  2    ^250 


1".  Os  productos  nacionaes  acondicionados  eni  volumes  de  20 
kilogrammas  ou  mais  pagarão  o  imposto  com  reducção  de  5fo 
para  quebras. 

2».  Não  serão  reputadas  de  vidro  n.  2  as  garrafas,  compoteiras 
e  quaesquer  outras  peças  semelhantes,  lisas,  de  vidro  n.,  1,  que  ape- 
nas tiverem  lapidados  os  botões  ou  remates  dos  tampos  e  as  rolhas: 

3\  No  peso  dos  objectos  de  louça  ou  de  vidro  fica  comprehen- 
dido  o  dos  pertences  de  outras  matérias  que  os  acompanharem  c 
que  delles  se  não  puderem  separar;  _ 

4".    A's   mercadorias    estrangeiras   applicani-se   as  disposições 


(•)  Vide  1*.  observação  sobre  este  paragrapho. 
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do  art.  38  das  preliminares  (*)  e  da  ultima  parte  da  nota  87"  (**) 
da  actual  Tarifa  das  Alfandegas. 

5".  Os  objectos  de  louça,  também  tributados  sob  a  rubrica  "ap- 
parelhos  sanitários",  pagarão  as  taxas  deste  paragrapho,  salvo  se 
forem  destinados,  a  ser  fixados  ás  paredes  ou  pavimentos  e  ligados 
á  canalização  para  escoamento,  caso  em  que  pagarão  as  taxas 
do  §  40. 

Decisão  do  Thesouko  —  Copos  para  dosagem  de  agua  ingle2a.  Isen- 
tos? N.  456. 

Despacho  da  Recebedoria  —  Pintura  sobre  vidros.  Estes  devem  pa- 
gar nova  taxa  integral?  N.  CXLII. 

Observações.  —  103  —  Designação  (la  qualiSaãe  úe  vidros  e  louças  por 
melo  de  números.  Inopportuna  macaQueação. 

A  Tarifa  das  Alfandegas  usou  de  expediente  pratico  guando,  tendo  que 
repetir  varias  vezes  as  designação  da  qualidade  das  louças  e  vidros,  —  re- 
solveu fazê-lo  por  meio  de  números  (louça  n.  1,  louça  n.  2,  etc.  ;  vidro  n.  1-,  2, 
etc),  para  depois,  na  nota  87,  e.xplicar  qual  a  qualidade  correspondente  a 
cada  um  desses  números,  assim:  "Reputar-se-ha  louça:  do  n.  1  a  de  pó  de 
pedra  branca;  de  n.  2  a  de  granito;  de  n.  3. . .  " 

O  regulamento  de  consumo,  que  não  tinha  necessidade  de  repetir  mul- 
tas vezes  a  designação  da  qualidade  das  louças  e  vidros,  —  entendeu,  entre- 
tanto, de  macaquear  a  indicação  por  meio  de  números. 

E  aquillo  que  na  Tarifa  das  Alfandegas  era  util  e  pratico,  —  passou, 
no  regulamento  de  consumo,  a  ser  estapafúrdio  e  injustificável. 

Quem  vê  u  regulamento  f aliar  em  —  "louça  de  pó  de  pedra  branca, 
a.  1,  —  fica  a  suppôr  que  haja  uma  "louça  de  pó  de  pedra  branca  n"  2", 
uma  n.  3,  etc.  E  assim  quanto  ás  demais  qualidades,  de  louças  e  vidros. 

Devem,  pois,  ser  supprimidas  essas  indicações  —  n.  1,  n.  2,  n.  3,  etc. 
—  que  já  não  têm  mais  utilidade.  Supprimida  deve  ser  também,  nas  let- 
tras  a,  6,  c  e  cl,  a  remissão  aos  números  650,  66í)  e  665  da  Tarifa  das  Al- 
fandegas, —  absolutamente  desnecessária,  pois  essas  lettras  transcrevem 
todo  o  conteúdo  de  taes  números  da  Tarifa. 

104  —  Quebras.  Se  o  art.  38  das  Preliminares  da  Tarifa  das  Alfandega,  a  ■ 
que  se  refere  a  nota  4»,  permitte  para  as  mercadorias  estrangeiras  deducção 
maior  de  5%,  quando  as  quebras  excederem  dessa  percentagem, — não  seria 
de  todo  em  todo  justo  que  a  nota  1»  fizesse  idêntica  concessão,  por  via  de 
restituição  e  mediante  a  necessária  prova,  —  ás  mercadorias  nacionaes? 

105  —  Objectos  de  adorno,  ãe  louça  ou  vidro.  Deverão  pagar  as  taxas  do 
§  38? 

Vide  o  que  sobre  o  assumpto  dizemos  em  observação  ao  §  38. 

106  —  Fabricantes  de  loiíças  e  vidros  —  Dispositivos  .regulamentares 
que  lhes  são  applicaveis:  art.  7»,  e  e  g,  —  arts.  8°  a  31,  32,  33  41  6  e  c  — 
42,  6  e  §  2°,  —  43  6  e  /.  —  48  a  53,  54,  56,  57,  §  1°,  —  58,  60  a  62,  66,  72  a 
83,  84,  86,  87,  88,  90,  91,  —  98,  111,  §§  1»  e  9°,  113  e  paragraphos,  122,  123, 
127,  133,  191,  1.96,  204,  paragrapho  único,  214  e  paragrapho  único,  219,  220, 
221,  224,  paragrapho  único,  225  a  233. 


(*)  Art.  38.  —  A  louça  de  qualquer  espécie,  vidros  e  objectos  de 
ferro  fundido,  estanhado  ou  de  barro,  importados  a  granel  ou  em  caixas, 
barricas,  gigos  ou  qualquer  envoltório  semelhante,  pagarão  os  direitos 
respectivos,  com  o  abatimento  de  5%  para  quebras,  quer  sejam  despacha- 
dos a  peso  liquido  real,  quer  legal;  e  quando  o  dono  ou  consignatário  re- 
clame maior  abatimento  o  inspector,  precedendo  exame  feito  por  perito 
de  sua  escolha,  poderá  conceder  mais  5%  de  abatimento,  ficando  salvo 
ao  mesmo  dono  ou  consignatário  conformar-se  com  essa  concessão  ou  sa- 
tisfazer os  direitos  de  cada  peça  em  separado,  que  se  achar  intaíta  sem 
quebra  ou  falha,  e  abandonar  as  restantes,  que  serão  arrematadas  na  for- 
ma do  art.  255  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas. 

(*•)  "Quando  em  algum  volume  se  encontrar  loura  ou  vidro  de  mais 
de  um  mmero,  não  se  sujeitando  a  parle  à  verificação  do  peso  linuido  de 
cada  qualidade,  -  serão  considerados  como  sendo  todos  do"^  numero  mais 
tributado  que  o  volume  contiver."  """iciu  mais 
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107  —  Commerclantcs  de  louças  c  vidros.  —  Dispositivos  applicaveis: 
arts.  8"  a  31,  33,  paragraplio  único.  58,  60  a  62,  —  72  a  79,  81,  82  83 
87,  88,  90,  91,  112,  §§  1»,  6°  7°  —  122,  127,  133,  191,  196,  214  e  paragrapho 
único,  219,  221,  222,  224,  paragrapho  único,  225  a  233. 


§  19  —  Ferragens  : 
Sobre  : 

a)  parafusos,  pregos,  tachas,  arestas  e  rebites. 
A  saber,  por  250  grammas  oii  fracção,  peso  liquido : 
I.    De  ferro  ou  de  aço,  constantes  dos  ns.  749  (*)  e 
751  (**)  da  actual    Tarifa    das  Alfandegas, 


simples    $015 

II .    Idem,  idem,  com  cabeça  de  outra  matéria   ?020 

III.  De  cobre  e  suas  ligas,  simples   $020 

IV.  Idem,  idem,  com  cabeça  de  outra  matéria   $050 


b) dobradiças,  gonzos,  bisagas,  lemos,  escapulas,  cremones. 
fechaduras,  fechos  ou  ferrolhos,  puxadores,  trincos  e  tranque- 
tas  para  portas,  janellas  ou  gavetas,  de  latão,  ferro  simples  ou 
nickelado,  cobre  e  suas  ligas. 

A  saber,  por  250  grammas,  ou  fracção,  peso  liquido : 

I .    de  ferro  simples    $020 

II.    de  latão,  ferro  nickelado,  cobre  e  suas  ligas.  ..  $040 

Decisão  no  Thesoueo  —  Grampos  para  trilhos.  Não  estão  sujeitos  ao 
imposto.  N.  165. 

Fechaduras  para  malas.  N.  595. 

Observações  —  108  —  Fabricantes  de  ferragens.  —  DisposiViros  regula- 
mentares que  lhes  são  applicaveis:  art.  7",  e  e  g,  —  arts.  8°  a  31,  32,  33,  41, 
6  ec,  —  42,  6  e  §  2°,  43,  43,  6  ef,  —  48  a  53,  —  54,  56,  —  57,  §  1°,  58,  60  a 
63,  72  a  79,  81,  82,  83,  84,  86,  87,  88,  90,  91,  98,  111,  §§  1°  e  9°,  113  e  §§,  122, 
123,  127,  133,  191,  196,  204,  paragrapho  único,  214  e  paragrapho  único,  219, 
220,  221,  222,  224,  paragrapho  único,  —  225  a  233. 

■109  —  Commerciantes  de  fcrraqens.  —  Dispositivos  appliciiTcIs :  arts. 
8°  a  31,  33,  §  único,  58,  60  a  62,  72  a  79.  81,  82,-83,  87,  88,  90,  91 ,  112,  §§  1° .  6° 
e  7°,  113  e  §§,  —  122,  127,  133,  191,  196,  214  e  paragrapho  único.  219,  221,  222,  224, 
paragrapho  uuieo,  225  a  233. 

§  20  —  Café  e  chá : 
Sobre  : 

a)  café  torrado  e  moido  : 

Em  tablettes,  caixas,  latas,  saccos  ou  outros  envol- 
tórios, por  250  grammas  ou  fracção,  peso  li- 
quido  •   $020 

b)  chá: 

Em  tablettes,  caixas,  latas,  saccos  ou  outros  en- 
voltórios, por  250  grammas  ou  fracção,  peso 
liquido   $050 

Decisão  do  TnEsovEO  —  Café  e  chá  pagam,  juntos,  um  único  regis- 
tro. N.  598. 


(*)    •■  Parafusos:  com  cabeça  de  latão;  de  qualquer  outra  qualidade". 

(••)  Pregos,  tachas,  arestas  e  arrebites:  simples;  com  cabeça  de  la- 
tão ou  de  osso;  com  cabeça  de  marfim;  pontas  de  Paris:  com  cabeça;  sem 
cabeça  " . 
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Observações.  —  110  — '■  O  matte  não  está  sujeito  a  inuiosto. 

Note-se  que  na  expressão  clui  não  se  compreliende  o  matte.  O  projecto 
da  lei  da  receita  para  1926,  vindo  da  Camara  dos  Deputados  (Diário  Offi- 
cial  de  2S  de  Outubro  de  1925),  incluia  no  §  20: '"café,  assucar,  matte  e 
chá".  O  SenaJo,  porém,  approvando  a  sub-emenda  da  Comraissão  de  Finan- 
ças á  emenda  ii°  12  (sub-emenda  melhor  explicada  pelo  parecer  da  mesma 
Commissâo  á  emenda  n.  13,  —  e  pelos  discursos  dos  Senadores  Paulo  de 
e  Lauro  Muller,  relator  da  receita,  tuelo  ng  Diário  Official  de  28  de  Dezem- 
bro de  1925),  —  supprimiu  da  alludida  enumeração  o  assucar  e  o  matte. 
Fica,  pois,  ent.mdido  que  na  expressão  —  c7kí  —  não  se  comprehende  o 
matte. 

111  —  Fabrican  tes  de  chá :  não  estão  sujeitos  (is  obriga';õcs  do  art.  111, 
§  10,  que  sSo  só  ['ara  os  de  café...  O  regulamento  esqueceu-se  de  incluir  os 
iabricantes  de  chá  no  art.  111,  §  11.  E  como  obrigações  que  importam 
em  multa  nãfl  podem  ser  estendidas  por  analogia,  —  a  consequência  é  fi- 
carem elles  co.nipletamente  isentos  de  taes  obrigações... 

112  —  Fabricantes  de  cajf  e  chá.  —  Dispositivos  regulamentares  que 
lhes  são  applicaveis:  art.  7°.  e  e  g,  arts.  8°.  a  31,  32,  33,  41,  b  e  c,  —  42,  6  i 
§  2°,  43,  6,  e  /,  48  a  53,  54,  56,  57,  §  2»,  a.  b,  e  e  j.  —  58,  60  a  63,  72  a  79,  81, 

82,  83,  85,  86,  ,S7,  88,  90,  91,  92  (c,  c?  e  fir),  —  94  e  §  1°,  98,  111.  §§  1°,  11  e 
12  (só  para  os  de  café  —  vide  supra  observação  n"),  113  e  §§  122,  123, 
127,  133,  191,  196,  204  e  paragrapho  único.  214,  e  paragraplio  único,  219, 
220;  221,  222,  224,  paragrapho  único,  225  a  233. 

113  —  Commerciantes  de  café  e  clui.  —  Dispositivos  applicaveis:  arts  8" 
a  31,  32,  33,  41,  a  e  c,  —  42,  a  e  §§  2°e3°,  —  43,  a  e  /,  46  (caso  do  art.  92 ) ,  c,  (7.  c 
g).  48,  a  51,  53,  54,  56,  57,  §  2°,  a.  6,  i  e  ;",  —  58,  —  60  a  65,  72  a  78,  81,  82, 

83,  87,  88,  90,  91,  92  (c,  e  <;) ,  94  e  §  1°,  —  112,  §  1°,  6",  7°,  —  122,  127,  133, 
191,  196,  214  fi  paragrapho  único",  219,  221,  222,  224,  paragraoho  único,  — 
225  a  233. 


§  21  —  Manteiga : 

Em  latas,  frascos  ou  outros  envoltórios,  por  250 
grammas  ou  fracção,  peso  liquido   |020 

Deci.são  uo  Thesouko  —  Manteiga  de  côco.  Isenta.  N.  148. 

Obsegv.\ç5er.  —  114  —  Fabricantes  de  manteiga.  —  Dispositivos  regula- 
mentares mie  lhes  são  applicaveis:  arts.  8»  a  31,  32,  33,  41,  6  e  c,— 42,  ?)  è  §  2° 
43,  B.  e  /,  48  a  53,  54,  56,  57,  §  2°,  a  e  6  e  ?,  —  58,  60  a  63,  72  a  79,  81,  82, 
83,  85,  87,  88,  PO,  91,  92  (6  e  ff),  —  94  e  §§  1°  e  2°,  —  98,  111,  §  1"  e  13  — 
113  e  §§  —  122,  123,  127,  133,  191,  196,  204,  paragrapho  único,  214  e  para- 
grapho único,  219,  220,  221,  222,  224,  paragrapho  único,  225  a  233. 

115  —  Commerciantes  de  manteiga.  Dispositivos  applicaveis:  arts.  8»  a 

31,  32,  33,  41  a  e  c,  —  42,  o  e  §§2-  e  3",  43,  a  e  /,  —  46  (caso  do  artigo  92, 

i  e  í7),  48  a  51,  53,  54,  56,  57,  §  2°,  a.  b  e  j),  58,  60  a  65,  72  a  79,  81,  82  83, 
S7,  88,  90,  91,  92  (6  e  3) ,  -  94  e  §§  l"  e  2»  —  112,  §§  1»,  6°  e  7»,  —  ISS, 
127,  133,  191,  196,  314  e  paragrapho  único,  219,  221,  222,  224  paragrapho 
único,  225,  a  233.  '=•#-- 


§  22  —  Moveis : 
Sobre  : 

a)  os  de  madeira,  vime,  canna,  ferro,  bronze  e  semelhantes, 
simples,  mixtòs  ou  compostos  com  outras  matérias,  de  qualquer 
feitio  e  para  qualquer  fim,  desmontados  ou  não,  taes  como:  ar- 
mários, bancos,  cadeiras,  camas,  canapés,  carteiras,  corumnas, 
commodas,  criados  mudos,  escrivaninhas,  estantes,  lavatórios,' 
mancebos  (cabides  de  centro),  mesas,  porta-bibelots,  porta-cha-^ 
péos,  secretárias,  sofás  e  outros  semelhantes;  cavalletes  jardi- 
neiras, cestas  para  papeis  usados,  para  roupas,  para  serviço  de 
padarias  e  outros  misteres; 
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h)  vitrines,  annações.  balcões  e  pára-vento : 

c)machiiias  de  escrever,  de  contabilidade,  de  registro  de  di- 
nheiro e  semelhantes,  cofres  e  burras  de  qualquer  tamanho  e 
bilhares . 

A  saber,  por  objecto  : 


até  o  preço  de  lOSOOO   $100 

de  mais  de  10$000    |500 

de  mais  de  2SS00O  até  50$000   1$X)C< 

de  mais  de  50$000  até    lOOSOOO   2$000 

de  mais  de    100$000,  por  fracção  ou  centena 

que  accresça    2$000 


NOTA :  Os  moveis  beneficiados  fóra  da  fabrica,  ficarão  su- 
jeitos ao  pagamento  da  differença  do  imposto  correspondente  ao 
accrescimo  do  valor  do  beneficiamento. 

Decisões  do  Thesouro  —  Geladeiras.  Sujeitas  ao  imposto.  N.  220. 
Cabides  para  roupa,  que  se  não  destinem  a  ser  fixados  em  paredes. 
N.  2S1. 

Vários  casos  de  incidência.  N.  2S2. 

Moveis  reformados  ou  de  segunda  mão  Não  incidem  no  imposlo. 
N.  356. 

Despachos  da  Recebedoria.  —  Moveis  para  consultórios  médicos  e  Ia- 
Tsoratorios.  Sujeitos  ao  tributo,  excepto  os  carros  padiolas.  N.  XIII 
Mesas  para  jogo  de  bilhar.  Oratórios.  Sujeitos.  N.  XXIV. 
Biombos  de  canna  ou  madeira.  N.  CIV. 

Observações  —  116  —  Tnciflem  no  impoato  tochm  e  quarsquer  moveis. 
Note-se  que  os  moveis  indicados  no  dispositivos  supra  não  são  os  únicos 
sujeitos  ao  imposto.  A  lettra  a  não  especifica  todoís  os  sujeitos  ao  imposto; 
cita.  apenas,  alguns,  para  exemplo,  como  bera  se  vê  da  formula  —  tacs  como 
—  que  precede  a  citação  que  faz. 

117  —  Vitrinea.  armações,  balcões  e  para-ventos.  —  Constituem  tributa 
cão  nova,  —  instituída  pela  lei  da  receita  para  1926.  —  pois  anteriormente 
tinham  sido  reconhecidos  isentos  do  tributo. 

No  . despacho  em  consulta  de  Salvador  Storino  &  Comp.  (Diário  Offi- 
clal  de  IS  de  junho  de  1921). —  declarara  o  Director  da  Recebedoria  do 
Diatricto  Federal:  "As  armações  de  casas  de  negocio  constituem  installa- 
ções  fixas,  que  não  podem  ser  consideradas  como  moveis  ou  mobílias  .pars 
os  effeitos  do  imposto  de  consumo,  como  aliás  decorre  da  própria  especifi- 
cação (*)  §  25  (**)  art.  4",  do  respectivo  regulamento." 

Quanto  aos  balcões,  fez  a  Recebedoria  idêntica  declaração  no  despacho 
de  4  de  Julho  de  1921  (requerimento  de  Ribeiro  &  Irmão). 

No  despacho  em  petição  de  L.  Witshine,  também  aos  para-ventos 
(biombos)  a  Recebedoria  considerara  isentos,  —  aliás  sem  razão,  segundo 
pensamos,  e  em  vista  do  que  dissemos  acima,  na  observação  n.  116. 

118  —  ^Iachina.^i.  cofres,  hiirras  e  hilhares 

y 

As  machinaa  referidas  na  lettra  c  são  tributadas  pela  primeira  vez  pela 
lei  da  receita  para  1926. 

Quanto  aos  cofres  e  burras,  —  já  a  Recebedoria  (Diário  Official  de 
25  de  Abril  de  1922),  despachando  uma  consulta  de  Luiz  de  Castro  Villaa 
Bôas.  os  decla;-^ra  sujeitos,  fundamentando  o  seu  acto  em  que  "incidindo 
igualmente  no  imposto  alludido  os  armários  de  ferro,  em  face  do  preceitua- 
do no  art.  i',  §  25  (*♦).  do  decreto  n'  14.648,  de  26  de  Janeiro  de  1921, 


(*)  E.xpressão  pouco  acertada:  vide  supra  observação  n,  116. 
(•')    Hoje  §  25,  a. 
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não  se  pode  excluir  daquella  classificação  os  cofres  de  ferro,  que,  em  ver- 
dade, são  armários  de  ferro,  embora  de  resistência  especial". 

Parece,  entretanto,  que  o  legislador  não  se  sentiu  muito  convencido 
com  a  argumentação  do  Director  da  Recebedoria  (aliás  implicitamente  ap- 
provada  pelo  Thesouro,  com  a  expedição  da  ordem  n.  473,  publicada  no 
Diário  Oíficial  de  5  de  Dezembro  de  1922),  —  tento  que  resolveu  incluir, 
os  cofres  e  bu-ras  na  lettra  c,  que  additou  ao  dispositivo.  Se  o  legislador 
entendesse  pi-ocedente  aquella  argumentação,  e,  portanto,  que  os  cofres  e 
burras  estavam  comprebeudidos  na  lettra  a,  —  elle  não  os  iria  incluir  na 
lettra  c.  Pelo  menos,  foi  o  que  fez  quanto  ás  vitrines,  armações  e  balcões, 
que  foram  incluídos  na  lettra  6  porque  não  cabiam  na  lettra  o,  segundo  re- 
conhecera o  próprio  fisco  (vide  supra,  observação  n.  117). 

Note-se  que  a  lei  sujeita  os  cofres  e  burras  de  qualquer  tamanlio.  Pi- 
cam, pois,  também  sujeitas  as  pequenas  caixas  de  metal,  destinadas  a  guar- 
dar dinheiro  e  valores. 

—  O  que  dissemos  mais  acima  quanto  aos  cofres  também  se  applica 
aos  bilhares,  que  o  despacho  da  Recebedoria  (Diário  Oíficial  de  IS  de  Junho 
de  1922)  em  consulta  do  agente  fiscal  Armando  Watson  Cordeiro,  decla- 
rou comprehendidos  na  lettra  o  do  §  25  do  art.  4°  do  decreto  n.  14.64S,  de 
1921,  —  mas  que  só  a  lei  da  receita  para  1926  veiu  incluir  na  lettra  c  do 
dispositivo  correspondente  (art.  4°,  §  22). 

Antes  dessa  expressa  assemelhação  feita  pela  lei,  —  não  nos  pai'ece 
que  as  chamadas  mesas  do  jogo  de  bilhar  pudessem  ser  consideradas  pro- 
priamente mo^>'lia,  e  equiparáveis  ás  mesas  communs. 

Mais  exactamente,  são  simples  appetrechos  de  um  jogo,  —  a  que.  se 
destinam  única  e  exclusivamente.  Acaso,  por  exemplo,  se  incluirão  entre 
os  moveis  as  rodas  do  jogo  de  roleta?  E  no  emtanto  a  situação  é  a  mesma. 

119  —  Fabricantes  de  inoveis. — Dispositivos  regulamentares  que  lhes  são 
applicaveis:  arts.  6.  e  paragrapho  único,  7°,  e,  g  e  o,  —  arts.  a  31  32,  33, 
41,  _  6,  e  f,  —  42,  i  e  §  2»,  —  43,  b,  e  e  f,  —  4S  a  53,  54,  56,  57,  §  2°, 
58,  60  a  63,  67  a  71,  —  72  a  79,  SI,  82,  S3,  85,  86,  87,  88,  90,  91,  98,  —  111, 
§§  1°  e  18,  —  113  e  §§,  122,  123,  127,  133,  191,  196,  —  204,  paragrapho  único, 
214  e  paragrayho  único,  —  219,  220,  221,  222,  224,  paragrapho  único,  —  225 
a  233. 

120 — Commerciantes  de  moveis.  —  Dis2)ositivos  applicaveis:  arts.  8°  a  31 
32,  33,  41,  o  e  c,  42,  a  e  §§  2°  e  3°  43,  a,  e  e  /,  48  a  53,  54,  56,  57,  §  2°,  ;„  — 
58,  60  a  63,  67  a  71,  72  a  79,  81,  82,  83,  85,  87,  88,  90,  91,  92,  g,  122  §§  1° 
6°-  e  7°,  122,  1-27,  133,  191,  196,  214  e  paragrapho  único,  219,  221,  222,  224! 
paragrapho  un  co,  225  a  233. 


§  23  —  Armas  de  Fogo  e  suas  Munições : 
Sobre : 

a)  bacamartes,  trabucos,  arcabuzes  e  armas  semelhantes,  espin- 
gardas e  clavinas  para  caça,  garruchas,  pistolas,  revolvers"  e  outras  se- 
melhantes : 

b)  balas  dè  ferro  ou  de  chumbo  e  o  chumbo  de  munição,  em 
caixas,  latas,  saccos,  pacotes,  ou  envoltórios  semelhantes; 

c)  espoletas  em  cartuchos  vasios  com  ou  sem  fulfninante, 
em  caixas,  pacotes  ou  envoltórios  semelhantes ; 

d)  capsulas  ou  espoletas  em  cartuchos  carregados  de  balas  ou  de 
chumbo 

A  saber : 

I.    Armas  de  fogo,  por  unidade:  ' 

até  o  preço  de  20$000   *  «200 

de  mais  de  20|000  até  50$000-  " '  I300 

de  mais  de  50$000  até  100|000  !  '. '  \[  |600 

de  mais   de   100$,   por   100$  excedente  ou  siià 
^'"acção   l^OQQ 


Art.  4".  §  24  —  Lampa, los,  pillias  c  a parelhos  eléctricos  81 


II.    Balas  de  ferro  ou  de  chumbo  e  chumbo  de  mu- 
nição, por  kilogTamma,  peso  bruto : 

até  o  preço  de  2$000    $10C 

de  mais  de  23000  até  S$000    $200 

de  mais  de   5§000,  por  5l$000  excedente  ou  sua 
fracção   $300 

III.    Espoletas  em  cartuchos  vasios,  com  ou  sem  ful- 
minante, por  cento : 

até  o  preço  de  2$000    $03C 

de  mais  de  2$000  até  5|000    $100 

de  mais  de  5$,  por  5$  excedente  ou  sua  fracção..  $200 
IV.    Espoletas  em  cartuchos    carregados    de  balas 
ou  de  chumbo,  por  cento : 

até  o  preço  de  5$000    $150 

de  mais  de  S$000  até  lOSOOO   $300 

de  mais  de  10$000,  por  10$000  excedente  ou  sua 
fracção   $400 


Observ.\ções  —  121  —  Arwas  dc  ar  coinprí}nidú .  Xao  iiu-iilcin  no  imposto. 

A  lei  só  se  refere  a  armas  de  fogo.  E  como  "as  disposições  legaes  de- 
vem ser  executadas  em  seus  precisos  termos,  e  as  que  se  referem  a  impos- 
to, além  de,  como  as  outras,  não  deverem  ser  ampliadas,  nem  restringi(^s, 

—  absolutamente  não  podem  ser  applicadas  por  illagão  (circular  n.  13, 
de  31  de  Março  de  1S94),  —  não  são  alcançadas  pelo  tributo  as  armas  que 
não  forem  de  fogo,  as  de  ar  comprimido,  por  exemplo. 

122  —  Peso  bruto.  —  E'  o  da  mercadoria  no  seu  primeiro  envoltório,  exclui- 
dos  os  demais  envoltórios  de  transporte.  Applicação  do  art.  4°,  §  S°,  nota  2", 

—  explicado  pela  decisão  do  Thesouro  n.  257. 

223  —  Curiosidades  do  nosso  regimen  tributaria.  E'  de  notar-se  a  brandura 
com  que  a  lei  taxa  as  armas  de  fogo  e  suas  munições. 

Já  em  observação  ao  §  7°,  —  tivemos  occasião  de  resaltar  esse  facto, 
quando  dissemos :  "  O  fisco  exige  apenas  S600  de  imposto  á  pessoa  que 
compra  um  revolver  de  75?  ou  mais  e  no  emtanto  o  desgraçado  que,  fe- 
rido por  essa  arma  cuja  aquisição  o  fisco  não  difficultou  ao  criminoso, 
necessitar  de  adquirir  um  remédio  do  mesmo  preço  de  755  —  esse  terá 
que  pagar  SS  de  imposto  ! 

124  —  Fabricantes  dc  anuas  de  fogo  e  munições  —  Dispositivos  regulamen- 
tares que  lhes  são  applieaveis :  art.  7°,  e.  —  arts.  8"  a  31,  32,  33,  41,  a.  b  e  c, 

—  42,  6  e  §  2°,  43,  6  e  /,  4S  a  53,  54,  56,  57.  §  1°,  5S,  60  a  62,  —  66,  67  a  79, 
SI,  S2,  83,  84,  86,  87,  88,  90,  111,  §§  1°  e  9°  ,113  e  §§,  122,  123,  127,  133, 
191,  196,  204,  §  único,  214  e  §  único,  219,  220,  221,  222,  224,  §  único  e 
225  a  233. 

125  —  Commercianles  de  armas  de  foao  e  muni(õcs  —  Disl>ositivos  appli- 
caveis:  arts.  8°  a  31.  33.  §  único,  51,  54,  56.  57.  §  1".  58,  67  a  8,  82,  S3,  87, 
88,  90,  91,  112,  §§  1»,  6°  e  7»,  122,  127,  133,  191,  196,  214  e  §  único,  219, 
221,  222,  224  e  §  único,  225  a  233. 

§  24  —  Lâmpadas,  pilhas  e  apparelhos  eléctricos : 
a )  lâmpadas  eléctricas ; 

h)  pilhas  eléctricas  seccas,  nacionaes  ou  estrangeiras; 
c)  apparelhos  eléctricos  : 
A  saber,  por  unidade  : 

I .  Lâmpadas  de  força  illuminativa  até  50  velas  

de  mais  de    50  até  100  velas  

de  mais  de  100  até  200  velas  

de  mais  de  200  até  400  velas   

de  mais  de  400  velas  

II .  Pilhas  eléctricas  seccas  


$100 
SIS') 
$250 
$400 
$600 
$200 
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III.  Aquecedores,  apparelhos  para  massagens,  ferros  de  en- 
gommar,  ventiladores,  fogareiros,  chaleiras,  caçarolas  e  se- 
melhantes : 


Observações  —  126  —  As  lainl<adns  devem  ser  tributadas  feio  inimero  de 
velas  ou  feio  de  tvatts?  Uma  questão  interessante,  a  estudar. 

Ao  projecto  da  lei  da  receita  par  1926,  o  Senador  Manuel  Monjar- 
dlm  apresentou  a  seguinte  emeUda,  sob  n.  23  : 

"Ao  art.  3°,  n.  24  —  Imposto  de  consumo  —  Lâmpadas  eléctricas: 

Por  unidade: 

De  menos  de  10  watts    $050 

De  10  até  50  watts    ?180 

De  mais  de  50  até  100  watts    ?20.? 

De  mais  de  100  até  200  watts   $300 

De  mais  de  200  watts   $500 

Eis  como  o  alludido  Senador  justiticbu  essa  emenda: 

"O  imposto  é  actualmente  cobrado  por  velas, 
a  Ora,  o  consumo  de  energia  é  facílimo  de  determinar  ao  passo  que  a 
Intensidade  da  luz  é  de  verificação  morosa  e  complicada. 

Para  medir  o  consumo  ha  um  medidor  pelo  menos  em  cada  installa- 
ção  eléctrica.  Para  medir  a  intensidade  só  oa  technicos  especializados 
teem  instrumentos. 

A  unidade  vela  sem  a  designação  de  espherica,  horizontal,  Hffner, 
Internacional,  etc,  nada  exprime,  pois  cada  um  destes  é  uma  unidade 
differente. 

A  taxação  por  watts  vem  dar  clareza  a  um  ponto  muito  obscuro  e 
controverso  da  lei,  tanto  mais  que  9jl0  dós  typos  de  lâmpadas  veem  já 
marcadas  em  watts  e  os  catálogos  em  g«ral  evitam  menção  de  velas. 

A  única  alteração  nas  taxas  propostas  é  a  inclusão  das  lâmpadas  da 
10  a  50  watts  na  classe  de  100  réis,  o  que  deve  augmentar  a  renda. 

Sala  das  sessões,  15  de  dezembro  de  1925  —  Manoel  MonjarcUm" ,. 

A  Commissão  de  Finanças  do  Senado  deu  sobre  a  emenda  o  seguinte 
parecer  ("Diário  Official"  de  28  de  Dezembro  de  1925 >  : 

"Dada  a  impossibilidade  de  avaliar-se,  nesta  hora,  a  repercussão  que 
a  modificação  proposta  pela  emenda  teria  sobre  a  montante  do  imposto 
—  a  Commissão  julga  mais  prudente  não  acceital-a". 

Se  é  exacto  o  que  affirma  a  justificação  da  emenda,  —  a  innovação 
merece  ser  acceita,  —  feitas  nas  taxas  as  alterações,  que  porventura  se 
mostrarem  necessárias. 

127  —  Fabricantes  de  lâmpadas,  filhas  e  apfarelhos  eléctricos  Dispositi- 
vos regulamentares  que  lhes  são  applicaveis:  art.  6°,  7",  e  e  g,  —  arts 
8°  a  31,  32,  33,  41  b  e  c,— 42.  b  e  §  2», — 43,  b  e  f, — 48  a  53,  54,  56  57, 
§  2»,  j,— 58,— 60  a  62,  67  a  79,  SI,  82,  83,  85  a  88,  90,  91,  —92,  g  —98  111 
§  1°,— 113  e  §§,  122  123,  127,  133,  191,  196,  204,  §  único, — 214  e  §  único, 
219,  220,  221,  222,  224,  §  único,  225  a  233. 

128  —  Commcrciantcs  de  lâmpadas,  pilhas  c  apparcUios  eléctricos    Dis- 

positivos  ap2}licaveis:  arts.:  S°  a  31,  32,  33,  41,  a  e  c,  42,  a,  e  §§  2°  e  3  43 
a  e  /,— 48  a  51,  53,  54,  56,-57,  §  2°  58,-60-  a  62,-67  a  79,  81,  82'  83' 
87,  88,  90,  91,  92,  g,  112,  §§  1°,  6"  e  7»— 122,  127,  133,  191,  196,  214  e 
§  único,— 219,— 221,  222,  224,  §  único,— 225  a  233. 

§  25  —  Queijo  e  requeijão :  > 

I.  Typo  Minas  commum,  por    unidade,  de  um  a 

dois  kilos   |15C 

II.  Typos  de  outras  espécies,  por  SOO  grammas  ou 
fracção  . .   |10C 

III.    Queijo  desnatado,  por  500  grammas  ou  fracção  $103 


até  o  preço  de  20$000   

de  201  até  S0$000  

de  50|  até  100$000   

de  mais  de  100$,  por  100$  ou  fracção  excedente, 
mais  


$200 
$50C 
IfOOO 


1$000 
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Decisões  do  Thesouko.  —  Quaex  são  os  queijos  ou  requeijões  typo 
Minas  commum.  Ns    395,  402  e  548. 

Despacho  da  Recebedoeia.  —  Requeijão  marea  Primor.  N.  XLVIII. 

Observações  —  129  —  Os  queijos  dc  menos  de  um  kilo  escapam  ao  imfoslo. 
E'  o  que  declara  o  art.  7"  5  16. 

Já  assim  entendera  a  portaria  , n.  4,  da  Directoria  da  Receita  á  Colis- 
ctoria  de  Santa  Thereza  ("Diário  Otficial",  de  26  de  Fevoreiro  de  1926),— 
cuja  1'  parte  declarou  que  "o  queijo  typo  Minas,  de  peso  interior  a  um 
kilo,  não  está  sujeito  ao  imposto  de  consumo  por  isso  que.  tendo  a  vigen- 
te lei  orçamentaria  da  receita  tributado  no  seu  art.  4",  §  25,  somente  os 
queijos  desse  typo,  de  um  a  dois  kilos,  claramente  isentou  da  incidência 
do  mesmo  imposto  os  que,  por  unidade,  não  attinjam  áquelle  peso". 

Commentaudo  essa  decisão,  nós  dissemos  em  ''O  Jornal",  do  Rio,  de 
24  de  Junho  de  1926  : 

"O  1°  Item  dessa  portaria  vem  focalizar  um  curioso  exemplo  da  ab- 
soluta falta  de  cuidado  com  que,  no  Brasil,  se  fazem  as  leis  de  impostos. 

Apenas  um  pequeno  reparo  caberia  fazer:  tratando-se  de  matéria  de 
Isenção  não  nos  parece  que,  em  face  do  art.  91,  §  único,  do  regulamen- 
ta do  imposto  de  consumo,  a  Directoria  da  Receita  devesse  responder  á 
consulta  ex  auloritate  própria,  sem  prévia  audiência  do  ministro  da  Fa- 
zenda . 

Estabelecida  essa  resalva,  força  é  reconhecer  o  incontestável  acerto 
da  decisão  da  Receita  ;  se  a  lei  está  mal  feita,  o  fisco  que  arque  com  as 
consequências.  E  essas  consequências  são  muito  simplesmente  a  comple- 
ta isenção  para  ,os  queijos  de  Minas,  —  pois  os  fabricantes  tratarão  de 
só  fazer  queijos  de  menos  de  um  kilo... 

O  curioso,  entretanto,  é  que,  depois  dessa  decisão  da  Directoria  da  Re- 
ceita, a  Recebedoria  do  Districto  Federal  publicou  no  "Diário  OfficiaT' 
de  6  de  Abril  ultimo  —  o  seguinte  despacho  á  uma  consulta  de  João  de 
Barros  &  Comp . : 

"Declara  o  art.  3°  da  lei  n.  4.9S4,  de  31  de  dezembro  de  1925,  quo 
as  leis  e  decretos  em  vigor  que  providenciam  sobre  a  cobrança  dos  im- 
postos de  consumo,  serão  observados  com  as  alterações  da  mesma  lei 
n.  4.984. 

Logo,  a  sellagem  dos  queijos  e  requeijões  typo  Minas  commum,  cuja 
unidade  fõr  de  peso  menor  de  um  kilo,  não  tendo  sido  alterada  pela  lei 
da  receita  vigente,  deverá  ser  feita  conforme  dispunha  a  lei  anterior, 
isto  é,  com  a  taxa  de  .SlOO  tart.  1",  n.  35,  da  lei  n.  4.625,  de  31  de  De- 
zembro de  1922). 

Os  queijos  e  requeijões  de  um  kilo  ou  mais.  seja  qual  fôr  o  exceseo, 
incidem  na  taxa  de  $150,  na  lórma  do  §  25,  do  meiícieiíado  art.  .>"". 

Esse  despacho,  evidentemente,  não  pôde  subsistir. 

\utes  de  tudo,  —  tendo  a  Directoria  da  Receita  se  pronunciado  em 
certo  sentido,  —  parece  que  a  Recebedoria,  repartição  subordinada  áquel- 
la  Directoria,  não  se  podia  manifestar  publicamente  em  sentido  ditfe- 
rente,  —  estabelecendo  uma  collisão  que  não  colloca  bem  a  administra- 
ção de  Fazenda . 

Além  disso,  a  interpretação  da  Recebedoria  é  absolutamente  sem  fun- 
damento . 

O  art.  4°,  §  25,  da  lei  n.  4.984,  de  31  de  Dezembro  de  1925,  —  se  In- 
screve simplesmente:  "Queijo  e  requeijão:  I  Typo  Minas  commum,  por 
unidade,  de  um  a  dois  kilos.  .S150:  typos  de  outras  espécies,  por  500  gram- 
mas  ou  fracção,  §100;  queijo  desnatado,  por  500  grammas  ou  fracção, 
1100". 

Salta  aos  olhos  que  a  Receita  interpretou  muito  bem  esse  dispositi 
vo,  ao  declarar  que  o  queijo  typo  Minas,  de  peso  interior  a  um  kilo,  não 
está  sujeito  ao  imposto,  visto  que  a  lei  só  tributou  os  queijos  desse  typo 
que  pesarem  entre  um  e  dois  kilos". 

O  restante  da  nossa  argumentação  sobre  o  assumpto,  já  foi  transcri- 
pto  mais  atrás,  na  observação  n.  77. 

130  —  Queijo  ou  requeijão  typo  Minas  coiiimum  —  Critica  das  decisões  do 
Thesouro  sobre  o  assumpto. 

Ha  que  oppôr  sérias  restricções  ás  decisões  do  Thesouro  que  figuram 
neste  livro  sob  ns.  402  e  548. 
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Historiemos  a  questão. 

A  lei  n.  4.625,  de  31  de  Dezembro  de  1922,  —  beneficiou  com  a  taxa 
minima  de  §100  por  liilo  ou  fracção  o  "queijo  ou  requeijão  typo  Mi- 
nas, eommum". 

Interpretando  esse  dispositivo,  a  Recebedoria  proferiu  um  despaclio 
irretorquivelmente  fundamentado  e  que  foi  approvado  pelo  Ministro  da 
Fazenda,  conforme  se  lê  na  ordem  n.  11,  da  Directoria  da  Receita  á  Re- 
cebedoria, publicada  no  "Diário  Official",  de  16  de  Janeiro  de  1924  <*). 
Pelo  que  se  pode  deprehender  do  facto  de  não  haver  a  Directoria  da  Re- 
ceita transcripto,  em  tal  ordem,  o  parecer  por  ella  emittido,  é  de  suppor 
que  o  párecer  dessa  Directoria  tenha  sido  contrario,  como  o  fóra  sobre  o 
mesmo  assumpto  transcripto  na  portaria  n.  23,  á  CoUectoria  de  Barra 
do  Pirahy,  —  publicado  no  "Diário  Official"  de  20  de   Setembro   de  1923. 

Mas  repare  bem  o  leitor  no  final  do  citado  despacho  da  Recebedo- 
ria,— transcripto  na  ordem  n.  11,  á  Recebedoria  (*). 

O  Ministro  da  Fazenda  resolveu  ahi  que  a  taxa  para  o  queijo  ou  re- 
queijão typo  Minas  eommum  "deve  ter  applicação  aos  productos  fabrica- 
dos pelos  processos  cor:imuns,  e  assim,  ãe  preço  barato,  sem  se  fazer  dis- 
tincgão  entre  queijo  e  requeijão". 

Da  referencia  aos  processos  communs  poder-se-á  inferir  que  a  taxa 
só  possa  ser  applicada  ao  producto  curado  ao  tempo? 

Não,  porque  o  próprio  requeijão  Dulcinôa,  a  que  se  refe  a  decisão,- — 
soffre,  como  em  geral  os  requeijões,  um  processo  de  aquecimento  ou  fer- 
vura. 

Que  quiz  dizer  a  decisão? 

Muito  logicamente,  que  desde  que  se  trate  de  productos  fabricados 
por  processos  communs  e  por  Isso  de  baixo  prego,  —  ficam  sujeitos  á 
taxa  minima;  se,  pelo  contrario,  são  fabricados  por  processos  esinerados, 
e,  por  isso,  são  de  alto  prego,  —  deverão  pagar  a  tuxa  mais  pesada. 

Nada  mais  razoável. 

Em  face  da  jurisprudência  assim  firmada  pela  autoridade  superior, — 
a  Directoria  da  Receita  Publica  não  podia,  portanto,  declarar,  como  fez, 
á  Delegacia  Fiscal  no  Ceará,  na  ordem  n.  11,  publicada  no  "Diário  Offi- 
cial "  de  24  de  Fevereiro  de  1924,  que  a  taxa  máxima  deveria  ser  ap- 
plicada a  todo  o  queijo,  embora  de  inferior  qualidade,  que  não  fosse  obti- 
do pelas  simples  cura,  sem  intervenção  de  processo  de  aquecimento  ou 
fervura . 

Assim  exposto  o  histórico  da  questão, — examinemos  agora  a  portaria 
n.  19,  da  Directoria  da  Receita  à  2»  CoUectoria  de  Valença,  publicada  no 
"Diário  Official"  de  29  de  Outubro  de  1925. 

Falha  é  a  decisão  commentada,  porque  falha  é  a  sua  base. 

A  ordem  á  Delegacia  do  Ceará,  citada  no  parecer,  foi  acto  exclusivo 
da  Directoria  da  Receita  e  não  representava  a  jurisprudência  firmada  pelo 
Ministro  da  Fazenda. 

Esta  se  consubstancia  na  approvação  dada  ao  despacho  da  Recebe- 
doria, que  deixámos  transcripto  (ordem  á  Recebedoria  no  "Diário  Offi- 
cial" de  16  de  Janeiro  de  1924  (*).  ' 

O  que  o  Ministro  da  Fazenda  decidira  fôra  que  a  taxa  de  $100  de- 
veria ser  applicada  a  todos  os  productos  de  inferior  qualidade  e  baixo  pre- 
ço, inclusive  aos  requeijões  (que  soffrem  processo  de  aquecimento). 

Em  face  dessa  ordem,  e  do  que  declara  a  própria  portaria  n.  19,  que 
estamos  commentando,  —  o  producto  a  que  se  refere  a  mesma  portaria 
está  sujeito  á  taxa  minima. 

Não  se  diga  que  essa  portaria  reforme  a  citada  ordem  á  Recebedo- 
ria. 

Não. 

O  Ministro  não  a  conhecia.  Foi-lhe  apenas  indicada,  como  jurispru- 
dência anterior  (aliás  da  Directoria  da  Receita  e  não  do  Ministério  da 
Fazenda)  a  ordem  á  Delegacia  do  Ceará,  —  e,  por  isso,  S.  S.  não  apre- 
ciou os  fundamentos  da  bem  elaborada  decisão  da  Recebedoria,  >que  já 
tinha  sido  approvada  pelo  seu  antecessor  na  pasta. 

S.  s.  não  julgou  com  conhecimento  de  causa. 


(*)  —  N.  395  deste  livro. 
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131  —  Queijos  c  requeijões  —  Nnniias  vii)entes  antei  ion}}ei:le  ao  acUia!  re- 
gulamento. 

Respondendo  a  uma  consulta  de  Silva  Ribeiro  &  Cia., — eis  o  que  disse- 
mos em  "O  Jornal",  de  9  de  .Junho  de  1925: 

"Querem  os  amigos  saber  tudo  o  (jue  ha  a  respeito  de  queijos  e  re- 
queijões. 

Criado  o  imposto  pela  lei  u.  4.625,  de  31  de  Dezembro  de  1922  —  o 
Ministro  da  Fazenda  baixou  para  a  respectiva  cobrança  instrucgões  que 
constam  da  circular  n.  6,  da  Directoria  da  Receita,  publicada  no  "Diário 
Otíicial"  de  6  de  Fevereiro  de  1923,  "Diário"  esse  que  os  consulentes  di- 
zem não  ter  podido  adquirir,  visto  estar  esgotada  a  edição. 

Taes  instrucções  são  as  seguintes : 

"Os  fabricantes  de  queijos  ou  requeijões  pagarão  o  imposto  por  meio 
da  applicação  directa  da  estampilha  nos  envoltórios  dos  mesmos,  obser- 
vadas todas  as  disposições  regulamentares  vigentes  sobre  o  imposto  de 
consumo . 

Os  queijos  ãe  Minas  e  de  typos  perfeitamente  semelhantes  poderão 
vir  com  o  imposto  a  pagar  e  sem  rotulo,  desde  que  sejam  acompanhados 
da  guia  de  que  trata  o  art.  93  (do  regulamento  de  consumo),  cujas  van- 
tagens são  concedidas  aos  fabricantes  ou  aos  seus  prepostos,  ou  represen- 
tantes, no  interior  dos  Estados,  quer  os  recebedores  nos  centros  commer- 
ciaes  sejam  atacadistas  ou  retalhistas. 

Os  recebedores  cumprirão  as  disposições  do  art.  112,  paragrapho  2°, 
coUando  as  estampilhas  adquiridas  sobre  os  envoltórios  da  mercadoria  e 
collando  mais  os  respectivos  rótulos,  que  deverão  conter  o  nome  ou  firma 
do  recebedor  e  local  onde  é  estabelecido. 

Os  volumes  —  jacás,  amarrados,  cestos,  caixotes,  etc.  —  recebidos  do 
interior,  não  poderão  ser  abertos  sem  a  prévia  compra  das  estampilhas 
do  imposto  de  consumo  e,  preenchida  esta  formalidade,  no  prazo  máximo 
de  oito  dias  da  data  do  recebimento,  os  queijos  ou  requeijões  serão  imme- 
diatamente,  depois  do  necessário  envoltório,  sellados  e  rotulados,  de  ma- 
neira que,  no  próprio  estabelecimento  do  recebedor,  todas  as  exigências 
regulamentares  sejam  cumpridas". 

De  accordo  com  as  mesmas  instrucções,  quer  os  fabricantes,  quer  og 
recebedores  de  queijos  e  requeijões,  em  grande  ou  em  pequena  escala,  são 
obrigados  a  registrar-se  para  os  etfeitos  do  imposto  de  consumo,  obser- 
vando as  disposições  do  capitulo  IV  do  regulamento,  e  tendo  muito  em 
vista  as  dos  artigos  10,  a,  e  11. 

Posteriormente,  a  ordem  n.  98,  á  delegacia  de  Minas,  no  "Diário  Ot- 
fieial  de  12  de  Abril  de  1923,  declarou  que  a  fiscalização  e  arrecadação 
do  registo  deverá  obedecer  ás  normas  do  regulamento  de  consumo,  pre- 
valecendo as  isenções  contidas  no  capitulo  V  do  mesmo  regulamento;  o 
que,  por  ser  perfeita  a  semelhança  dos  casos,  a  applicação  dos  dispositi- 
vos regulamentares  com  relação  aos  fabricantes  e  commerciantes  de  quei- 
jos, —  é  a  mesma  já  estabelecida  para  os  de  manteiga. 

A  ordem  n.  177,  também,  á  Delegacia  de  Minas,  no  "Diário"  de  25 
de  Julho  de  1923,  communicou  o  indeferimento  de  um  pedido  dos  fabri- 
cantes de  queijos,  no  sentido  de  lhes  ser  dispensada  a  escripturação  da 
producção  e  consumo  e  movimento  de' estampilhas,  exigida  pelo  art.  111, 
§  1°,  letra  6,  do  regulamento  do  consumo. 

O  despacho  da  Recebedoria  do  Districto  Federal,  exarado  era  consul- 
ta de  Luiz  L.  Kropf  e  publicado  no  "Diário  Official"  de  22  de  Janeiro 
de  1924  —  declarou  que  os  recebedores  de  queijos  desacompanhados  de 
estampilhas  estão  obrigados  a  possuir  o  livro,  de  que  trata  o  art.  112. 
§  2°,  letra  b.  do  regulamento  de  consumo,  —  destinado  ao  registro  de  mo- 
vimento de  estampilhas. 

A  ordem  n.  11,  inserta  no  "Diário  Official"  de  16  de  Janeiro  dc  1924, 
communicou  á  mesma  Recebedoria  haver  o  Ministro  da  Fazenda  approva- 
do  o  seu  despacho  que  decidiu  que  nem  só  o  queijo  typo  Minas,  commum, 
— mas  também  o  requeijão  de  preparo  commum  e  de  baixo  preço  goza 
do  beneficio  da  taxa  de  100  réis.  Assim,  com  a  abundância  de  argumen- 
tos desse  despacho  muito  bem  fundamentado,  —  ficou  reformado  o  pare 
cer  da  Directoria  da  Receita,  transcripto  na  portaria  n.  23,  á  CoUectorla 
de  Barra  do  Pirahy  ^  no  "Diário  Official"  de  20  de  Setembro  de  1923. 

A  ordem  da  Directoria  da  Receita  á  delegacia  do  Ceará,  publicada 
no  "Diário  Official"  de  24  de  Fevereiro  de  1924,  definiu  o  queijo  typo 
Minas  como  sendo  "feito  exclusivamente  com  a  coalhada  premida  em  fór- 
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mas  que  são  cobertas  de  sal  e  expostas  ao  tempo  para  completar-se  o  aca- 
bamento ou  cura  do  producto,  sem  que  na  sua  confecção  entre  qualquer 
proeesso  de  aquecimento  ou  fervura".  ..r.,.    .  r^r 

A  circular  n.  15,  do  Ministério  da  Fazenda,  publicada  no  Diario  Ot- 
ficial",  de  18  de  março  de  1924,  veiu  reiterar  que  a  sellagem  e  rotulagem 
dos  queijos  e  requeijões  cabe  aos  recebedores  e  não  aos  fabricantes. 

E  fica  assim  attendido  o  pedido  do  consulente.  Nada  mais  conhece- 
mos de  importante  quanto  a  queijos  e  requeijões". 

132  —  Fabricantes  de  queijos  e  requeijões  —  Disfosilivos  regulamentares 
que  lhes  são  applicaveis:  art.  7°,  e,— arts.  8°  a  31,  32,33,-41,  b  e  c— 
42  6  e  §  2»,  43,  b  e  /— 48  a  54,  5G,  57,  §  2°,  a  6  e  j.  58,  60  a  65,  72  (especial- 
mente §  4°)  a  79,-81  e  letra  ff,— 82,  83,  85  a  88,  90,  91,  92  /  e  9,-98 
111,  §§  1°  e  14,-113  e  §§,—122,  123,  127,  133,  191,  196,  204,  §  único,  214 
e  §' único,— 219,  220,  221,  222,  224,  §  ,  único,  225  a  233. 

133  _  Commerciantes  de  queijos  e  requeijões  —  Disl>ositivos  a^flicaveis: 
arts.  8»  a  31,-32,  33,  41,  a  e  c,— 42,  a  e  §§  2»  e  3°,— 43  a  e  /, — 48  a  51, 
53,  54,  56,-57,  §  2°,  a  6  e  j,— 58,  60  a  65,-72  (especialmente  §  4°)  a  73, 
81,  82,  83,  87,  88,  90,  91,  92,  /  e  fif,  —  112,  §§  1°,  6°,  7»  e  9°,  —  art.  122, 
127,  133,  191,  196,  214  e  §  único,  219,  221,  222,  224,  §  único,  225  a  233. 

§  26  —  Electricidade : 
Sobre  : 

a)  kilowatt-hora  de  luz ; 

b)  kilowatt-hora  de  força; 
f)  consumo  a  forfait. 

A  saber  : 

I.    Por  kilowatt-hora  de  luz   $010 

II.  Por  kilowatt-hora  de  força,   $005 

III.  Sobre  o  preço  do  consumo  a /o>-/a;7  ........  5  % 

Observações  —  134  —  Dispositivos  regulamentares  apflicaveis  ás  empre::as 
geradoras  c  fornecedoras  de  electricidade :  art.  7",  letra  </,  —  31,  letra  h.  — 
5J5,  91,-112,  §  11,-115,-154,  íi,— 191,  196,-204,  §  unico, — 214  e  §  único, 
219,  221,  222,  224,  §  unico,  225  a  233. 

§  27  —  Tintas: 

a)  de  qualquer  côr  ou  qualidade,  próprias  para  escrever,  con- 
stantes da  classe  10",  n.  173,  da  Tarifa  das  Alfandegas  (*)  : 

b)  preparadas  a  agua,  oleo  ou  a  esmalte,  constantes  do  n.  173  ci- 
tado, da  classe  10°  da  Tarifa  (**)  ; 

c)  vernizes,  constantes  do  n.  175,  da  classe  10,  e  177,  da  classe 
11",  da  Tarifa  das  Alfandegas  (***)  ; 


(*)  Tarifa  das  Alfandegas,  n.  173.  —  Tintas:  para  escrever  (liqiiida,  em 
pó  OU'  massa),  ■ —  para  marcar  roupa,  —  para  desenho,  —  de  qualquer  qualidade 
preparadas  a  agua,  —  preparadas  a  oleo  c  semelhantes  (para  impressão  ou  li- 
íhograpliia,  eont  ou  sem  resina,  para  pintura  de  casas,  sem  resina;  idem,  ideníj 
com  resina:  fina  em  tubos  ou  cylindros  de  metal  e  semelhantes . 

Gryphamos  as  tintas  do  n.  173,  sujeitas  ao  imposto  de  consumo. 

('^^)  N.  175  ■ —  Vernizes:  de  alcatrão;  não  especificados.  ^ 

N.  177  —  Acetatos  ou  pyro-lenliitos  de  alumínio,'  de  ammonio,  de  cal,  de 
cliunibi)  crystallizado  ou  liquido,  de  cobre  crystallizado  ou  em  pó,  de  ferro, 
de  potássio,  de  sódio,  de  stroncio,  de  urânio. 

(***)  N.  156  —  Matérias  corantes,  taes  como  alisarina,  anchusina,  bi- 
xina,  garancina,  curcuriiina,  indigotina,  hematina,  brailina,  chartamina  (car- 
mim de  a(,'afróa)  e  outras  não  especificadas. 
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d)  matérias  ou  substancias  de  tinturarias  ou  pinturas,  constan- 
tes do  n.  156,  da  classe  10°,  da  referida  Tarifa. 
A  saber  : 

I.  Tintas  de  escrever,  por  100  grammas  ou  fracção. 

peso  bruto   $015 

II.  Tintas  preparadas  a  agua,  oleo  ou  a  esmalte,  por 

125  grammas  ou  fracção,  peso  bruto  .    .    .  $050 

III.  Vernizes,  por  125  grammas  ou  fracção,  peso  bruto  $100 

IV.  Matérias  ou  substancias  de  tinturarias  ou  pinturas, 

por  125  grammas  ou  fracção,  peso  bruto   $050 

Decisões  do  Thesouro  —  Graxa  liquida.  Tinta  preparada  a  álcool.  Nu- 
mero 470. 

Anilina.  Matéria  corante  derivada  do  alcatrão  de  hulha.  Isenta.  Nu- 
mejo  4S2. 

Caixinhas  e  palhetas  com  tintas  inotfensivas  para  crianças.  N.  475. 
Tintol.  Isento.  N.  529. 

Tintas  para  impressão  litliograpliica.   N.  591. 

Despachos  da  Recebedoria.  —  Anilinas.  Isentas.  N.  LXV. 

Tintas  preparadas  a  álcool.  Isentas.  N.  LXVII. 

Tintas  Sãxoniã.  Isenta.  N.  LXX. 

Verniz  para  uso  de  dentistas.  Sujeito.  N.  LXXXII. 

Tintas  para  carimbo  e  apparelho  telegraphico.  N.  CXXI. 

Anil.  Isento.  N.  LXXIV. 

Observações  —  135  —  Tintas  l^ara  impressão  nu  lithogral>hia.  —  Deantc  da 
lei,  —  deverão  realmente  ficar  sujeitas  ao  tributo  t 

Commentando  a  decisão  do  Thesouro,  n.  591.  eis  o  que  dissemos  em 
"O  Jornal"  de  3  de  Outubro  de  1926  : 

"A  lei  n.  4.783,  de  31  de  dezembro  de  1923,  no  art.  1°,  n.  39,  —  excluiu 
de  tributação  "a  tinta  para  impressão  ou  lithographia.  com  ou  sem  re- 
sina". A  lei  n.  4.984,  de  31  de  dezembro  de  192.5,  todavia,  copiou  apenas 
a  incidência  constante  da  lei  n.  4.723,  de  20  de  agosto  de  192J,  —  sem 
alludir  á  isenção  posteriormente  estabelecida  pela  lei  n.  4.783,  —  notan- 
do-se  que  o  art.  3°  da  citada  lei  numero  4.984,  declara  que  "as  leis  e  de- 
cretos em  vigor,  que  providenciem  sobre  a  cobrança  dos  impostos  de  con- 
sumo, etc.  —  serão  ot>serv3dos  com  as  alterações  co7istantes  desta  lei". 

E'  deante  dessa  situação  que  pergunta  o  parecer  transcripto,  e  pergun- 
tamos nós:  será  permittido  ao  Executivo  conceder  isenção  ás  tintas  para 
impressão? 

Não,  responde  o  Thesouro,  baseando  a  sua  resposta  em  que  "no  di- 
reito financeiro  brasileiro  a  lei  da  receita  é  um  acto  de  autorização  e  (Dí- 
dimo da  Veiga),  a  omissão  de  qualquer  facto  no  quadro  orçamentário,  Im- 
portaiito  a  falta  de  autorização  para  a  arrecadação.  acarreta,  naquelle 
exercício,  a  suppressão  da  collaboração  do  factor  omittido  na  constni- 
cção  da  receita  publica",  —  e  mais  na  lição  de  Carlos  Maximiliano,  de 
que  a  ontorga  da  isenção  deve  ser  feita  em  termos  claros  e  irrelorquivels, 
—  e  ficar  provada  até  á  evidencia. 

Não  reconhecemos  ao  Thesouro  autoridade  moral  para  falar  por  esea 
fórma. 

A  citação  de  Didimo  da  Veiga  com  muito  maior  propriedade  se  ap- 
plica  á  pretenção  de  fazer  vigorar  tributo  que  a  lei  orçamentaria  não  con- 
signe. E  foi  essa  illegal  pretenção  que  ditou  a  ordem  n.  20,  á  Alfandega  da 
Bahia  ("Diário  Official"  de  12  de  março  de  1926),  em  que  se  declara  vi- 
gente o  disposto  no. art.  1»,  n.  21,  da  lei  n.  4.625,  de  31  de  Dezembro  de 
1922,  relativo  á  aggravação  de  50  por  cento  nas  taxas  das  camisas  com 
punhos  pregados.  Em  O  JORNAL  de  25  de  junho  ultimo,  (•)  —  demons- 
trámos como  é  illegal  essa  decisão  (aliás  já  consolidada  na  nota  3*  ao  ar- 
tigo 4°,  paragrapho  13.  do  projecto  de  consolidação  do  regulamento  do 
imposto  de  consumo,  publicado  em  o  "Diário  Official"  de  22  de  julho  fin- 
do), —  pois  o  art.  4"  da  lei  4.984,  de  31  de  Dezembro  de  1925,  consolidou 
toda  a  incidência  do  imposto  de  consumo. 


(*)  Ver  ob.servação  n.  77,  ao  art.  4°,  §  13. 
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Mas  o  que  nos  Interessa  no  momento  é  mostrar  o  contraste  das  duas 
attitudes  do  Thesouro. 

Quando  se  tratava  de  um  dispositivo  anterior  cjue  lhe  aproveitava,  — 
não  teve  escrúpulos,  apezar  da  opinião  de  Dídimo  da  Veiga,  em  decla- 
rá-lo vigente,  apegando-se  ao  art.  3°  da  lei  n.  4.984,  afim  de  cobrar  das 
camisas  de  punhos  pregados  mais  50%  do  que  a  lei  actual  permitte.  Ago- 
ra, como  se^trata  de  um  dispositivo  de  isenção,  declara-o  insubsistente, 
despreza  o  referido  art.  3°  da  lei  numero  4.9S4,  e  apoia-se  na  opinião  de 
Dídimo  da  Veiga,  —  aliás  apenas  propriamente  applicavel  áquella  pri- 
meira hypothese... 

Bis  ahi  a  conveniência  erigida  em  systema  de  interpretação,  —  o  que 
não  pode  receber  outra  qualificação,  senão  a  de  immoral. 

Não  viu,  entretanto,  o  Thesouro  que  o  dispositivo  do  art.  4»,  para- 
grapho  27,  da  lei  4. 984,  não  tratou  de  isenções  porque  não  visou  mesmo 
tratar  delias,  e  sim  tão  somente  de  taxação. 

Deante  da  redacção  do  art.  3°,  —  será  possível  sustentar  que,  se  essa 
lei  não  se  houvesse  referido  ás  isenções  constantes  do  art.  7°  do  decreto 
n.  14.648,  —  por  isso  deixariam  ellas  de  subsistir? 

E'  verdade  que  c  artigo  8°  dessa  lei  declara  em  vigor  as  isenções  do 
citado  art;  7°  do  decreto  n.  14.648,  entre  as  quàes  não  figura  a  das  tintas, 
«Lue  é  posterior  a  esse  decreto.  Mas  porque  essa  declaração  ?  Porque  era 
necessária?  Não.  Apenas  porque  a  lei  queria  supprimir,  como  supprimiu, 
algumas  de  taes  isenções. 

É  a  prova  de  que  não  era  indispensável  a  referencia  expressa  á  isen- 
ção das  tintas  —  é  que  o  próprio  Thesouro,  no  art.  7°,  paragrapho  17, 
do  projecto  de  Consolidação  do  imposto  de  consumo  (*)  ("Diário  Offi- 
clal"  de  22  de  julho  de  1926)  incluiu  as  isenções  para  electricidade,  que 
constavam  do  decreto  n.  15.996,  de  31  de  de  março  de  1923  iart.  2°)  ape- 
jzar  de  que  essas  isenções,  como  a  das  tintas,  eram  posteriores  ao  decre- 
to 14.648,  e  por  isso  não  constavam  do  respectivo  artigo  7°  (revigorado 
pelo  art.  S»  da  lei  4.984),  —  apezar  de  que,  como  o  paragrapho  27  (tin- 
tas), também  o  paragrapho  28  (electricidade)  nenhuma  referencia  faz  a 
taes  isenções. . . 

Na  nossa  jurisprudência  fiscal,  —  só  conseguimos  encontrar  até  hoje 
um  principio  verdadeiramente  Invariável:  o  da  constante  variação,  o  da 
invariável"  incoherencia". 

136  —  Fabricantes  de  inoveis  que  preparam  o  vernis  para  ser  empregado 
nos  moveis. 

Estão  isentos  de  imposto  desse  verniz,  —  ex-vi  do  art.  7°,  f. 

137  —  Fabricantes  dc  tintas  e  verniscs  —  Dispositivos  regulamentares  que 
lhes  são  apiilicaveis:  arts.  6°,  1",  e,  f  e  g,  arts.  8°  a  31,  32,  33,  41,  6  e  c,  — 
42,  6  e  §  2°,  —  43,  6,  e  /,  46,  48  a  54,  56,  57,  §  2°,  a,  h,  e  j,  —  58,  —  60  a 
85,  —  72  a  79,  81,  82,  83,  85  a  88,  90,  91,  92,  a  e  (/,  94  e  §  1°,  —  98,  —  111, 
§  1°,  —  113  e  §§,  —  122,  123,  127,  133,  191,  196,  204,  paragrapho  único,  — 
214  e  §  único,  219,  220,  221,  222,  224,  §  único,  —  225  a  233. 

138 —  Commerciantes  de  tintas  e  vernises  —  Dispositivos  applicaveis :  arts. 
8°  a  31,  32,  33,  —  41,  a  e  c,  42,  a  e  §§  2»,  e  3°,  43,  a  e  /,  48  a  54,  56,  57„  §  2», 
o,  6„  e  i,  — •  58,  60  a  65,  72  a  79,  81,  82,  87,  88,  90,  91,  92,  a  e  g,  112, 
.  §§  1°,  e-  e  7°,  —  122,  127,  133,  191,  196,  214  e  paragrapho  único,  219,  221. 
222,  224,  paragrapho  único,  225  a  233. 


139  —  Regimen  anterior  a  1926:  instrucções  baixadas  com  a  circular  n.  6, 
da  Directoria  da  Receita,  publicada  no  Diário  Official  de  6  de  Fevereiro 
de  1923. 


§  28  — ■  Leques  de  qualquer  espécie  e  ventarolas : 
Por  unidade: 


até  o  preço  de  5$0(X)  

de  mais  de     5$  até  20|0(X) 


$200 
1400 


(*)  Art.  7",  q,  do  regulamento  vigente. 


An  4°.  §  28  -  Leques  -  §  29  -  Hoás,  pcUcs.  etc.  -  e  §  30  -  Luvcis  89 


de  mais  de  20$  até  50$000...;   1$000 

de  mais  de    508  até  lOOSOOO   2$000 

de  mais  de  lOOf,    por  100$    excedente    ou  sua 

fracção   2$00C 


Observações  — ■  140  —  Disfiosithios  regulaiitciitart-s  aft<licavcis  aos  fabri- 
cantes e  commerciantes  de  leques  e  ventarolas:  os  mesmos  relativos  a 
lâmpadas,  pilhas  e  apparelhos  eléctricos  (vide  observarão  ns.  127  e  128). 

141  —  Onde  deve  ser  collado  o  selln.  nns  leques  e  %'eiitarnlns . 

A  circular  n.  21,  de  29  de  Abril  de  192Õ.  do  Ministério  da  Fazenda 
{Diário  Official  de  9  de  Maio  do  mesmo  anno)  havia  declarado  que  "a 
sellagem  dos  leques,  boás,  pelles  de  agasallio.  manclions  e  semelhantes,  e 
das  luvas,  —  deve  ser  feita  directamente  nos  productos,  applicando-se  a 
estampilha,  nos  leques,  na  vareta  mais  grossa,  junto  á  argolla  do  tècho, 
de  modo  que  circumscreva  toda  a  vareta,  ficando  as  extremidades  do  sel- 
lo  sobre  as  mesmas;  nos  boás,  manchons,  pelles  e  semelhantes,  appli- 
cando-se o  sello  sobre  o  forro,  —  e  nas  luvas  sobre  o  punho,  na  parte 
interna". 

Não  tendo  o  projecto  do  actual  regulamento  í  projecto  publicado  no 
Diário  Official  de  22  de  Julho  de  1926)  consolidado  os  termos  dessa  cir- 
cular no  art.  57,  §  2",  —  em  carta  de  20  de  Agosto  de  1926,  dirigida  á  com- 
missão  organisadora  do  mesme  projecto,  —  nós  perguntámos: 

"E  quanto  aos  leques,  luvas,  boás.  pelles  de  agazalho,  mariclions  o 
semelhantes?  Não  se  consolida  a  circular  n.  21  de  29-4-25  (D.  O.  9-5-25)? 

Pelo  menos  quanto  aos  leques,  a  norma  ahi  estabelecida  não  será 
necessária,  como  muito  mais  acauteladora  dos  interesses  do  fisco  que  a 
regra  geral  —  em  logar  i'isirel  —  do  art.  57,  §  2",  j  !" 

Respondeu-nos  a  commissão  que  achava  preferível  essa  formula  —  em 
logar  visível. 


§29  —  Boás,  pellos,  pelles  de  agasalhos,  manchons  e  semelhantes : 
Por  unidade  : 

até  SOSOOO   ISOOO 

de  mais  de  50$  até  lOOSOOO   2$000 

de  mais  de  lOOS,  por  lOOS  excedente  ou  fracção  2$000 


Observações  —  142  —  Disfosilivos  regnlamenlarcs  a['t>lieaveis  aos  fabri- 
cantes e  commerciantes  de  bóas,  pelles,  etc:  os  mesmos  relativos  a  lâm- 
padas, pilhas  e  apparellios  eléctricos  (vide  observações  ns.  127  e  128). 

143  —  Onde  deve  ser  collado  o  sello,  nos  boás.  pelles.  ete.:  vide  supra- 
observação  n.  141. 


§  30  —  Lu\-as : 
Por  par  : 

de  algodão  puro.  simples   SlOO 

ditas  com  enfeites   5150 

de  algodão  com  outra  matéria,  exceptuada  a  seda, 

simples   1^99 

ditas  com  enfeites    í-^O 

de  lã  simples   '^^"^ 

ditas  com  enfeites  '  «q^a 

de  borra  de  seda  ou  seda  com  outra  matéria,  simples  $.S00 

ditas  com  enfeites   1$:'00 
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de  seda  pura,  simples  .  '   2$000 

ditas  com  enfeites   2$500 

de  pelles  e  semelhantes,  simples   3$000 

ditas  com  enfeites    5$000 


Nota:  Não  se  consideram  enfeites  as  simples  baguettes. 

Observações  —  144  —  Dispositivos  rcyulaineutares  appUcaveis  aos  fabri- 
cantes e  commerciantes  ãe  Iwvas:  os  mesmos  relativos  a  lâmpadas,  pilhaa 
e  apparellios  eléctricos  (vide  observações  ns.  127  e  128),  —  menos  arts.  67  a  71. 


145  —  Onde  deve  ser  coitado  o  scllo.  nas  luvas.  Vide  supra  observação  n.  141. 

146  —  A  eoniHiissão  organizadora  do  actual  regulamento  exborhitou  franca- 
mente, na  nota  -posta  ao  §  30. 

Na  carta  de  2C  de  Agosto  de  1926,  dirigida  ã  Commissão  organizadora 
do  projecto  que  se  converteu  no  actual  regulamento  de  consumo,  —  nós 
dissemos  : 

"A  Recebedoria  e  a  Alfandega  têm  entendido  que  as  I)aguettes  se  con- 
sideram enfeites  (despacho  da  Recebedoria,  com  base  em  parecer  da  Al- 
fandega, —  em  consulta  de  A.  Gomes  &  Comp.,  —  Diário  Official  de  18  de 
Março  de  1925) . 

Terão  V.  V.,  como  simples  consolidadores,  e  sem  decisão  ministerial 
sobre  o  assumpto,  • —  competência  para  additar,  ao  §  30,  nota  em  contra- 
rio áquellas  decisões  da  Recebedoria? 

Francamente,  —  não. 

Já  quanto  ás  meias  haviam  V.  V.  (nota  6°)  accrescentado  ao  dispo- 
sitivo da  lei  4984  a  referencia  áí  liaguettes. 

Vamos  admittir  isso,  nem  só  porque  a  Alfandega  do  Rio  assim  entende 
(Boletim  de  15  de  Outubro  de  1924),  como  porque,  no  caso  das  meias, 
a  aggravação  das  taxas  é  apenas  para  as  que  forem  bordadas  ou  rendadas, 
e  é  possível  sustentar  que  uma  simples  liaguette  não  se  deva  considerar 
bordado. 

Mas  no  tocante  ás  luvas  a  situação  é  outra. 

A  lei  impõe  ahi  a  taxa  mais  pesada  ás  luvas  que  tiverem  enfeites, 
e  a  iagiiette  ê  incontestavelmente  um  enfeite,  ainda  mesmo  que  se  nãc- 
queira  considerá-la  um  hordaão. 

O  conceito  de  bordado  é  mais  exigente  do  que  o  de  enfeite:  todo  o  bor- 
dado é  um  enfeite,  —  mas  nem  todo  o  enfeite  chega  a  ser  um  bordado. 

Um  simples  friso  de  seda  é  um  enfeite,  e  no  emtanto  (art.  4°,  §  13,  nota 
6")  não  pode  ser  considerado  um  bordado. 

Não  haveria,  pois,  incoherencia  em  declarar  que  as  tiaguettes  são  en- 
feites, no  §  30,  —  e  não  são  bordados,  no  §  13,  nota  6". 

Nem  houve  no  citado  boletim  da  Alfandega,  —  porque  ahi,  encarada 
a  questão  sob  o  ponto  de  vista  dos  direitos  aduaneiros,  —  tanto  para  as 
meias  como  para  as  luvas  se  tratava  de  saber  se  deviam  ser  consideradas 
bordadas  (e  não  enfeitadas)  quando  com  baguettes". 

Eis  o  que  então  dissemos  á  Commissão.  Mas  esta,  em  vez  de  corrigir  o 
seu  erro,  —  aggravou-o  de  muito. 

Como  ? 

Veja-se  que  na  nota  6»  ao  §  13  ella  supprimiu  a  referencia  ás  baguettes 
—  e  no  emtanto  manteve  a  nota  ao  §  30. 

E  assim,  uma  baguette,  —  que,  nas  meias,  se  considera  bordado,  — 
nas  luvas,  nem  ao  menos  é  considerada  enfeite! 


§  31  —  Artefactos  de  borracha: 


Por  unidade  : 

a)  camarás  de  ar  para  automóveis  

h)  idem  para  rodas  de  motocycletas  ou  para  rodas 
semelhantes  .    $500 
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c)  pneiunaticos    5$(X)0 

d)  idem   para  rodas  de  motocycletas  ou  para  rodas 
semelhantes    2$000 

e)  rodas  massiças  de  borracha  para  automóveis. . .  .  S$000 
/)  capas,  capotes  e  semelhantes,  impermeáveis,  para 

homens  ou  senhoras    SÇOOO 

g)  idem  para  meninas  ou  meninos    3$000 


Nota :  Designam-sé  por  pneumáticos  os  capotões  que  envolvem 
as  camarás  de  ar  das  rodas  dos  automóveis. 

Obser\'A(;ões  —  147  —  Disf>ositivos  rcíjiilatncntarcs  aí^/^Ucazris  aos  fabri- 
cantes  c  comniercianlcs  dc  artefactos  dc  borracha  :  os  mesmos  relativos  a  lâm- 
padas, pillias  e  apparclhos  eléctricos  (vide  observações  ns.  127  e  128) . 

148  —  Caf^as  c  capotes  iinpeniicaz'eis .  —  Sobre  a  distincção  entre  esses  ar- 
tefactos e  os  referidos  no  §  13,  lettra  a  e  n.  XVIII,  —  e  sobre  o  incohe- 
rente  rigor  das  taxas  do  §  31,  /  e  3,  —  veja-se  o  que  dissemos  na  observa- 
ção n.  80  áquelle  §  13. 

149  —  Diff lealdade  de  distincção  entre  os  iniperniea':'eis  para  homens  e  se- 
nhoras, e  para  meninos  e  meninas. 

A  differenciação  de  taxas,  conforme  os  impermeáveis  se  destinem  a 
homens  e  senhoras  ou  a  meninos  _e  meninas,  —  torçosamentç  acarretará 
grandes  difficuldades  praticas  á  fiscalização,  e  certamente  abrirá  ensejo 
a  muita  fraude,  —  pois  todos  os  impermeáveis' para  homens  ou  senhoras 
de  pequena  estatura  pagarão  o  imposto  como  sendo  para  meninos  ou  me- 
ninas. . . 

Melhor  andaria  a  lei  se  tivesse  estabelecido  uma  sD  taxa,  —  intermedlá 
das  duas  que  ereou. 


§  32  —  Navalhas  e  pincéis  para  barha :  ' 

I.    navalhas  de  qualquer  feitio,  Gilette,  Auto  Strop  e 
semelhantes,  por  unidade  : 

a)  com  cabo  de  osso,  madeira,  chifre  ou  metal  or- 


dinário   $800 

b)  com  cabo  de  marfim,  madrepérola  ou  tartaruga.  ISOCO 

c)  com  cabo  de  prata   2S0O0 

d)  navalha  Gilette,  Auto  Strop  e  semelhantes   1$0(10 

II .  laminas  simples,  para  navalhas  Gilette,  .^uto  Strop 
e  semelhantes  : 

a)  por  meia  dúzia  ou  fracção..   SlOO 

b)  para  navalhas  não  especificadas,  por  unidade.  .  .  $040 

III.  pincéis  para  barba  : 

a)  com  cabo  de  osso,  celluloide,  madeira,  chifre  ou 

metal  ordinário   $300 

b)  com  cabo  de  marfim,  madrepérola  ou  tartaruga  ISOOO 

c)  com  cabo  de  prata.   2$000 


Observações  —  150  —  Fabricantes  e  commcrciantcs  de  navalhas  c  pincéis 
para  barba.  —  Dispositivos  regulamentares  gtie  lhes  são  appUcaveis:  os 
mesmos  relativos  a  lâmpadas,  pilhas  e  apparelhos  eléctricos  (vide  obser- 
vações ns.  127  e  128),  —  menos  arts.  67  a  71. 

151  —  Laminas  para  navalhas  Gillelle.  Aulo  Strop  e  semelhantes;  uma  pou- 
co decente  diversidade  ãe  taxas.  O  n.  II  inetitue.  na  lettra  o,  a  taxa  da 
$100  por  meia  dúzia  ou  tracção,  —  e  na  lettra  b  a  ãe  $040  por  unidade 
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"para  navalhas  não  especificadas".  A  taxa  de  $100  por  meia  duzia  ou  fracgao 
é,  pois,  para  as  navalhas  especificadas,  isto  é,  para  a  Gillette  e  a  Auto 
Strop.  As  laminas  simples  para  outros  modelos  pagarão  §040  por  unida- 
de, —  ou  sejam  $240  por  meia  duzia.  Não  parece  decente  que  o  fisco  dê 
assim  um  privilegio  de  taxa  menor  a  certos  modelos  de  artigos,  em  de- 
trimento dos  demais. 

152' _  Navalhas  com  cabo  dc  prata,  madrepcrola.  marfim  ou  tartaruga: 
veja-se  o  que  dissemos  mais  adeante,  na  observação  n.  181,  ao  §  37. 


§  33  —  Pentes,  escovas  e  espanadóres : 
Por  unidade  : 

a)  pentes  e  travessas  para  alisar  cabello,  para  trança 

e  para  outros  fins  : 
I.    De  madeira,   osso,  búfalo,   chifre,  celluloide,  alu- 
mínio e  outros,  simples,  sem  enfeites  ....  $100 

Com  enfeites  ou  embutidos   $200 

II.    De  prata,  marfim,  madrepérola  ou  tartaruga, 

sem  enfeites  ou  embutidos   $500 

Com  enfeites  ou  embutidos   1$000  •- 

III.    De  ouro  ou  platina,  sem  enfeites  ou  embutidos  ....  $500 

Com  enfeites  ou  embutidos    5$000 

h)  escovas  de  qualquer  qualidade  e  para  qualquer  fim: 
1°.  Para  fato,  cabeça  e  semelhantes  e  para  cha- 
péos,  barba,  pós  de  arroz,  e  semelhantes  : 
I.    Com  cabo  ou  costas  de  madeira,  osso,  búfalo, 
chifre,    celluloide,   alumínio    e   outras  matérias, 

com  ou  sem  embutidos   $200 

II.    Com  cabos  ou  costas  de  prata,    marfim,  ma- 
drepérola, ou  tartaruga,  sem  embutido  ....  $50C 

Com  embutidos   1$000 

III.    Com  cabo  ou  costas  de  ouro  ou  platina,  sem 

embutidos   3$000 

Com  embutidos   5$000 


2°.  Para  bigodes,  dentes,  unhas,  fricções  e  se- 
melhantes : 

I.  Toda  de  lã  ou  qualquer  outra  qualidade,  com 
cabo  ou  costas  de  madeira,  osso,  búfalo,  chifre, 
celluloide,  alluminio  ou  outras  matérias,  com 


ou  sem  embutidos   $10Q 

II.    Com  cabo  ou  costas  de  prata,  marfim,  madre- 
pérola ou  tartaruga,  sem  embutidos   $200 

Com  embutidos   $500 

III.    Com  cabo  ou  costas  de  ouro  ou  platina,  sem 

embutidos   2$000 

Com  embutidos    5$000 


3°.  Para  limpar  metaes  e  semelhantes,  para  lim- 
par mesa,  lavar  casas  e  semelhantes  e  para  cal- 
çado, arreios,  com  ou  sem  alças,  e  para  outros ' 
fins  : 

I.  Com  cabo  ou  costas  de  madeira,  osso,  búfalo, 
chifre,  celluloide,  alumínio  ou  outras  matérias, 
com  ou  sem  embutidos   $050 
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II.    Com  cabo  ou  costas  de  prata,  marfim,  madre- 
pérola ou  tartaruga  

Com  embutidos  

III.    Com  cabo  ou  costas  de  ouro  ou  platina,  sem 
embutidos,  .  

c)  Espanadores  de  qualquer  qualidade  e  para 
qualquer  fim  : 

I.    De  pennas,  pellos,  crina  e  semelhantes  .... 
II.    De  qualquer  outra  qualidade  

Despacho  ha  Recebedoria.  —  Escovas  para  applicação  de  certo  pro- 
ducto,  a  que  acompanham.  Sujeitas.  N.  CXIII. 
Escova  de  madeira  grosseira.  N.  XCVIII. 

Observações  —  15i  —  Fahricantrs  de  pentes,  escovas  e  espanadores.   

Dispositii-os  regulamentares  que  lhes  são  applicnvcis:  os  mesmos  relativos 
a  lâmpadas,  pilhas  e  apparelhos  eléctricos  (vide  observação  ns.  127  e  128),  — 
menos  arts.  67  a  71. 


$100 
$200 

$500 


.$200 
§100 


154  —  Pentes,  travessas  c  escovas  de  ouro,  prata,  platina,  madrepérola, 
marjlm.  ou  tartaruga.  —  Devem  pagar  as  taxas  do  %  33  ou  as  do  %  37 
(©bras  de  ourives)?  Ver  o  que  dizemos  na  observação  n.  181,  ao  §  37. 

155  —  Incohcrencia  de  ta.vas  —  Merece  reparo  a  incoherencia  de  taxas  deste 
§33. 

E'  assim  que  os  embutidos:  nos  artefactos  da  letra  b,  1°  6-2°,  n.  I,  e  3° 
n.  1, — em  nada  aggravam  a  taxação;  nos  da  letra  a,  n.  III,  e  da  letra  b 
1°,  D.  III, — aggravam-na  de  66  %;  nos  da  letra  a,  ns.  I  e  II,  — ■  letra  b, 
1",  n.  II, — e  3»  u.  II,— elevam-na  de  100  %;  na  letra  6.  2»  ns.  II  e  III,, — 
o  augmento  é  de  150  % ;  finalmente, — na  letra  6,  3",  n .  III,  a  aggravação 
chega  a  ser  de  300  %'. 


§  34  —  Caixas  de  qualquer  feitio,  vasias,  quando  expostas  á 
venda : 

Por  unidade  : 

a)  de  papelão,  de  phantasia,  simples  ou  compostas,  forradas 
ou  não,  para  acondicionamento  de  confeitos,  jóias  e  presentes  : 

De  mais  de  0m.05  até  0m,010  de  comprimento   S050 

De  mais  de  Om.lO  até  0rfi,25   $100 

De  mais  de  0m,25  até  0ra,50   S200 

De  mais  de  Om,50    $400 

b)  de  madeira,  couro,  osso,  búfalo,  celluloide,  chifre  e  allu- 
minio,  excepto  as  de  prata,  ouro  e  platina,  para  qualquer  fiin  : 

Até  0m,05  de  coniprimento   $0r0 

De  mais  de  0m,05  até  Om,10   SlOO 

De  mais  de  Cm, 10  até  0m,25   $300 

De  mais  de  0m,25  até  Om,50   $600 

De  mais  de  Om,SO   1$000 

c)  de  sândalo,  charão  'ou  acharoadas  : 

Até  0m,05  de  comprimento   $100 

De  mais  de  0m,05  até  0m,10   $200 

De  mais  de  0m,10  até  Om,25   $600 

De  mais  de  Om.25  até  Om,50  

De  mais  de  Om,50   ^$000 
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Decisão  do  Thesouro  —  Caixas  vasias:  quandò  estão  sujeitas  a' im- 
posto. N.  583  (*)  -  . 

Despachos  da  Recebedoria  —  Incidência.  Ns.  XVII  e  CHI. 
Caixa  para  estojo  de  desenlio  ou  deposito  de  canetas,  pennas,  lápis, 
ctc.  sujeita.  N.  CX. 

Caixas  Stida.  Isentas.  N.  CXXXVIII. 
Fabricas  de  caixas.  N.  CXXX. 


Observação  —  156  —  Caixas  vasias:  quando  estão  sujeitas  a  imposto  —  Cri- 
tica õe  uma  circular  rio  Thesouro,  — .  e  rio  actual  regulamento  de  consumo. 

Commentando  a  circular  do  Thesouro  que  nesta  collecção  tomou  o 
n.  583,  —  nós  dissemos  em  "O  Jornal",  de  10  de  Setembro  de  1926  : 

"O  conceito  de  exposição  d  vencia,  constante  da  letra  I)  da  circular  su- 
pra, —  exorbita  francamente  da  lei. 

Esta  (n.  4. 984,  de  3Í  de  Dezembro  de  1925),  no  art.  4°,  §  34,  —  su- 
jeita ao  tributo  somente  "as  caixas  de  qualquer  feitio,  vasias,  quando  ex- 
postas á  venda".  Portanto,  nos  precisos  termos  da  lei,  —  só  quando  expos- 
tas (I  venda,  vasias.  é  que  as  caixas  incidem  no  imposto. 

Poder-se-â  ir  buscar  o  conceito  de  exposição  á  venda  no  art.  82? 

Não . 

Com  efíeito,  que  diz  esse  artigo? 

"Èstão  sujeitos  n  fiscnlização  e  ao  regi.men  fiscal  todos  os  produotos 
que  se  acharem  dentro  dos  estabelecimentos  obrigados  a  registro,  ou  em 
poder  dos  mercadores  ambulantes  ou  dos  encarregados  do  transporte,  ain- 
da que  guardados  em  caixas,  saccos,  barricas,  moveis,  etc." 

Ora,  o  que  o  regulamento  traça  ahi  não  é  (nem  podia  ser,  tão  absur- 
do tôra)  o  conceito  de  exposição  ti  venda  e  sim  determina  a  orbita  da 
fiscalização,  e  do  regimen  fiscal,  isto  é,  coisa  muito  mais  vasta.  Tudo  o 
que  eatá  exposto  á  venda  está  sujeito  á  fiscalização  e  ao  regimen  fiscal,  — 
mas  evidentemente  a  reciproca  não  é  verdadeira,  isto  é,  nem  tudo  o  que  está 
sujeito  á  fiscalização  e  ao  regimen  fiscal  —  pode  ser  considerado  como  ex- 
posto á  venda .  E'  o  que  acontece  com  um  producto  qualquer  que  se  encontre 
em  uma  grande  fabrica  que  não  tenha  secção  communicante  de  venda  a  va- 
rejo :  tal  producto  está,  como  todos  os  outros,  sujeito  á  fiscalização  e  ao  re- 
gimen fiscal,  mas  absolutamente  não  se  considera  exposto  ti  venda.  Sup- 
ponhamos  agora  uma  mercadoria  em  transito  de  uma  fabrica  para  o  de- 
posito ou  filial  desta;  está  sujeita  á  fiscalização  e  ao  regimen  fiscal  (par- 
te sétima  do  regulamento)  mas  ninguém  terá  coragem  de  dizer  que  ella 
está  exposta  n  venda. 

Para  justificar  a  circular,  que  estamos  commentando,  talvez  se  pre- 
tenda invocar  o  art.   83,  que  diz: 

"Quando  nas  fabricas  e  estabelecimentos  commerciaes  por  grosso  hou- 
ver venda  a  retalho  ,a  secção  desta  deve  ser  inteiramente  separada,  de 
modo  a  evitar  confusão  e  promiscuidade,  so6  pena  de  serem  considerados 
expostos  á  venda  a  varejo  todos  os  productos,  que  se  acharem  no  estabe- 
lecimento". 

Mas,  antes  de  tudo,  esse  dispositivo  só  se  refere  aos  productos  que  se 
encontrarem  nas  fabricas  e  estahelecimcntos  commerciaes  por  grosso. 

B,  ademais,  o  art.  S3,  nem  só  não  favorece  a  interpretação  da  circular 
em  apreço,  como  pelo  contrario  mostra  que  ella  não  está  com  a  razão  : 
realmente,  se  os  productos  que  se  encontrarem  nas  fabricas  e  estabeleci- 
mentos commerciaes  por  grosso  só  poderão  ser  considerados  expostos  á 
venda  quando  a  secção  de  varejo  não  estiver  perfeitamente  separada,  — 
o  próprio  dispositivo  implicitamente  significa  que,  quando  a  secção  de  va- 
rejo estiver  perfeitamente  separada,  —  não  poderão  ser  considerados  como 
expostos  á  venda  os  productos  que  se  encontrarem  na  fabrica  ou  es,tabe- 
lecimento  commercial  por  grosso. 

Em  summa,  a  lei  só  sujeita  a  imposto  as  caixas  vasias,  quando  expos- 
tas á  venda;  'eara.  caracterizar  esta  circumstancia,  —  a  referida  circular 
não  podia  adoptar  o  conceito  que  o  regulamento  apresenta  no  árt.  82  pa- 
ra coisa  muito  diversa,  immcnsamente  mais  vasta,  ou  seja  para  definir  o 
que  está  sujeito  ú  fiscalização  e  ao  regimen  fiscal. 

Que  ha  razão  na  nossa  critica  prova-o  a  redacção  que  tem  o  art.  154 
letra  1>,  n.  5,  do  projecto  de  consolidação  do  regulamento  de  consumo  (*)' 


(*)   Vide  abai.Ko,  na  observação  n.  156,  a  critica  dessa  decisão. 
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("Diário  Official"  de  22  de  Julho  ultimo),  projVc/o  nrrjanizatlo  pela  mes- 
ma commlssão  que  suggeriu  a  circular  que  estamos  vommentanão.  Com  ef- 
feito  o  citado  art.  154,  letra  h,  n.  5,  diz  simplesmente  que  os  fiscaes  de- 
verão apprehender  "as  caixas  de  que  trata  o  art.  4",  §  34,  se,  acliaado-aa 
vasias,  estiverem  expostas  á  venda  sem  o  competente  estampiliuimenlo  ou 
"otulaEem ,  lavrando  o  necessário  auto".  Vê-se,  pois,  que  não  se  apro- 
veitou a  referencia  ao  art.  82,  constante  da  letra  b  da  círcuíar  que  esta- 
■^ns.  commentando. 

Infelizmente,  com  esse  art.  154,  letra  6,  n.  5,  estA  em  tranca  collisão  o 
art.  SI,  letra  í.  (*)  que  estabelece  : 

"Nenhum  producto  sujeito  ao  imposto  de  consumo  poderá  sahir  dai 
fabricas  nem  ser  exposto  á  venda  ou  vendido,  sem  estar  estampilhada 
salvo- as  seguintes  excepções: 

i)  as  caixas  de  que  trata  o  art.  4",  §  34,  quando  não  estiverem  vasiaa 
isto  é,  quando  servirem  de  acondicionamento  a  prodiictos  que  nas  mesmas 
forem  L^endidos" . 

Suiipunhanlos  o  caso  de  um  fabricante  de  confeitos  :  se  elle  terminou 
productos  para  cujo  acondicionamento  necessita,  de  momento,  de  50  cai- 
xas, —  é  muito  proA-avel  que  elle  não  compre  apenas  50  cai.xas.  e  sim  100, 
500  ou  1.000,  afira  de  ficar  habilitado  a  attender  a  futuras  necessidades. 

Enchidas  as  50  de  que  necessita  no  momomento  —  elle  conserva  ain- 
da, no  seu  estabelecimento,  um  "stock"  de  caixas  que  estão  ra.sia.9,  Isto  6, 
não  scrveyii  de  acondicionamento  a  producto  aiyum  e  que  no  emtanto  da 
modo  nenhum  estão  sujeitas  ao  imposto,  visto  que  não  estão  compostas  á 
venda. 

Cremos  que  este  ponto  não  é  passível  de  contestação,  e,  pois.  tovna- 
se  indispensável  que  seja  modificada  a  redacção  do  art.  81,  letra  í.  do  ci- 
tado projecto  de  consolidação.  E'  inútil  estar  a  procurar  n  que  se  deve 
entender  por  cai.ras  vasius,  quando  e.vpostas  á  venda:  está  bem  claro  qu 
■^e  quer  fazer  referencia  ás  caixas  que  são  mantidas  no  estabelecimento 
para  o  fim  de  serem  vendidas,  vasias. 

A  nós  nos  parece  que  quem  interpretou  direito  o  art.  4°  §  34,  da  actua» 
lei  da  receita  foi  a  Recebedoria,  do  Districto  Federal,  ao  declarar,  no  des- 
pacho em  consulta  de  Raul  Rudge  ("Diário  Official"  de  7-5-26)  :  "A  ael- 
lagem  das  caixas  fabricadas,  que  tenham  de  ser  expostas  á  venda,  vasias, 
porque  o  imposto  só  recãe  quando  expostas  d  venda,  constituo  obrigação 
dos  fabricantes,  convindo  que  ao  fornecerem  as  caixas,  declarem  na  nota 
de  venda  essa  circumstancia,  —  ou  o  contrario,  se  a  encommenda  rece- 
bida não  fôr  para  tal  fim  (exposição  á  venda)  e  sim  para  o  acondiciona 
mento  de  mercadorias.  Nessa  hypothese,  se  o  adquirente  expuzer  a  venda 
caixas,  cuja  factura  declare  não  serem  para  tal  fim.  —  incorrerá  o  exposi- 
tor nas  penalidades  regulamentares". 

Já  que  tratámos  do  art.  SI,  letra  i.  do  projecto  de  consolidação  do  re- 
gulamento de  consumo  —  lembremos  que  ta!  dispositivo  não  apresenta 
apenas  o  defeito  que  mais  acima  indicámos. 

Com  eífeito,  o  proemio  desse  art.  SI  declara  que  nenhum  producto 
poderá  sahir  das  fabricas,  nem  ser  exposto  á  venda  ou  vendido  sem  estar 
estampilhado.  Depois  disso,  a  já  transcripta  letra  i  só  abre  excepção  para 
"as  caixas...  guando  servirem  de  acondicionamento  a  productos  que  nas 
mesmas  forem  vendidos". 

Deante  dessa  redacção  fica  parecendo  que  para  a  excepção  daquella  le- 
tar  i  é  preciso  que  as  caixas  saiam  das  respectivas  fabricas  já  como  acon- 
dicionamento dos  productos,  que  nellas  vão  ser  vendidos,  —  isto  é,  que  fa- 
bricante da  caixa  seja  também  a  fabricante  do  producto  que  nellas  vae 
ser  vendido.  Não  pode,  evidentemente,  ser  isso  o  que  o  legislador  teve  em 
mira.  quando  tributou  as  caixas  vasias,  quando  iM-/'ii.r/u,c  li  -nula.  .\  le- 
tra i  seria  menos  defeituosa  se  o  artigo  SI  só  declarasse  que  nenhum  pro- 
ducto poderia  ser  exposto  á  venda  ou  vendido  sem  estampilhamento:  mas 
como  elle  prohibe  também  que  .saia  das  fabricas  é  preciso  que  a  letra  ( 
deixe  bem  claro  que  ella  não  se  refere  a  essa  hypothese.  porque  não  pôde 
mesmo  referir-se,  á  vista  dos  termos  da  lei". 

157  —  O  Conselheiro  Accacio  como  h-iiislador. . .  Na  sua  conferencia.  (|ue 
transcrevemos  na  observação  n.  2, — já  Mariani  Serra  fez  allusão  á  orlgi- 


(*)  _  Di.spositivo  que  teve  entrada,  com  o  mes'no  numero,  no  regu- 
lamento EictuaL 
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nalidade  da  letra  6  deste  §  37, — que  se  relere  ás  caixas  "de  madeira,  cou- 
ro, osso,  búfalo,  celluloide,  ciiifre  e  alluminio,  excepto  as  ãe  prata,  ouro  e 
platina". 

Para  que  essa  excepção,  se  os  metaes  iiella  referidos  não  estão,  mesmo, 
comprehendidos  na  especificação  anterior? 

158  —  Curiosidades  do  nosso  Congresso.  A  Camara'  tinha  tributado  as  cai- 
ias,  vasias  ou  cheias.  Quando  o  Senado  mandou  taxar  apenas  as  caixas 
vasias,  guando  expostas  á  venda,  —  o  que  naturalmente  só  pode  dar  uma 
fenda  ridícula,  —  nós  tivemos  occasião  de,  conversando  com  pessoa  do  ga- 
binete do  Ministro  da  Fazenda,  indagar  porque  então  (é  sabido  que  o  tra- 
lho dos  relatores  de  receita  é  quasi  todo  feito  pelo...  Thesouro)  não  sup- 
primiam  logo  de  uma  vez  essa  taxação  sobre  as  caixas. 

A  resposta  que  nos  deram  foi  quo  o  relator  não  queria  supprimir  a 
taxação  das  caixas,  —  por  que  isso  o  ourigaria  ao  grande  trabalho  de  ter 
de  alterar  a  numeração  de  todos  os  itens  seguintes  da  lei... 

B  eis  porque  se  manteve  na  lei  esse  imposto,  iraproductivo  e  idiota, 
sobre  caixas  vasias,  guando  expostas  d  venda... 


159  —  Fabricantes  de  caixas.  —  Dispositivos  regulamentares  que  lhes  são 
applicaveis:  art.  7°  e,  y  e  s,  —  arts.  S"  a  31,  32,  33,  41,  6  e  c,  —  42,  6  e 
§  2«,— 43,  6  e  48  a  54,  56,  57,  §  2»,  j.—5S,  60  a  63,  72  a  79,  81,  t,  82,  83. 
85,  86,  87,  88,-90,  91  98,  111,  |  1°,  —  113,  e  §§,  122,  123,  127,  133,  — 
154,  6,  n.  5,  —  191,  196,  204,  §  único,  214  e  §  único,  219,  220,  221,  222,  224, 
§  único,  225  a  233. 

160  —  Conimereiantes  de  cai.ras.  —  Dispositizvs  opplicazvis :  art.  8°  a  31. 
32,  33,  41,  o  e  c,  42  e  §§  2»  e  3°.  43,  a  e  r,  —  48  a  54,  56,  57,  §  2»,  j,  5S, 
60  a  65,-72  a  79,  81,  i,  82,  83,  87,  88,  90,  91,  92,  g, — 112,  §§  1°,  6°  e  7«.— 
122,,  127,  133  154,  6,  n.  5,  —  191,  196,  214  e  §  único,  219,  221,  222.  224 
§  único,  225  a  233. 


§  35  —  Brinquedos : 
Por  unidade  : 

Do  preço  de    15$  a  30$000  

De  mais  de    30$  até    50$000    3$000 

De  mais  de    50$  até  100|000   3$000 

De  mais  de  100$  até  300$000    5$000 

De  mais  de  300$  até  500$000  .   10$000 

De  mais  de  500$   20$000 

Observações  —  161  —  Duas  curiosidades.  Commentando  a  ordem  126,  da 
Directoria  da  Receita  á  Delegacia  Fiscal  de  S., Paulo  ("Diário  Official". 
de  15  de  Abril  de  1926),  —  ordem  que  declarava  que  "os  brinquedos  de 
preço  de  50$  a  100.S,  estão  sujeitos  á  taxa  de  3|,  idêntica  á  dos  produ- 
ctos  de  preço  de  50$  a  lOOS",  —  nós  dissemos,  em  "O  Jornal"  de  15  de 
Setembro  de  1926: 

"Este  nosso  Congresso  é  um  numero... 

São  as  seguintes  as  taxas  por  elle  estabelecidas  para  os  brinquedos: 
do  preço  de  15$  a  30$, — S400;  de  mais  de  30$  até  50$; — 3$000;  de  mais  de 
50$  até  100$,  —  3$;  de  mais  de  100.$  até  300$,  —  5$;  de  mais  de  300$  até 
500$,  —  10$;  de  mais  de  500$,  —  20$000. 

Salta  aos  olhos  que  o  intuito  inicial  deve  ter  sido  taxar  com  4SO0O 
os  objectos  de  50,?  a  lOOSOOO.  .  > 

E  no  emtanto  tão  cuidadosa  é  a  leitura  da  lei,  —  tão  carinhosa  a  revi- 
são dos  trabalhos  legislativos,  —  que  o  projecto  atravessou  todas  as. 
discussões  sem  que  ninguém  visse  uma  incoherencia  tão  visivel... 

Seja  como  fõr,  —  o  que  foi  votado  pelo  Congresso,  —  o  que,  portanto, 
é  hoje  lei,  —  é  que  devem  ser  taxados  com  3$  os  objectos  de  preço  de  30?  a 
'0$,  e  também  os  de  50$  a  100$,  —  conforme  declara  a  ordem  que  estamos 
annotando. 
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O  mellior  da  festa,  entretanto,  é  que  uma  "Consolidação  do  Imposto  de 
Consumo",  publicada  em  São  Paulo,  em  Março  deste  anno,  pelos  srs.  Pe- 
dro Orlando  e  A.  Simas  Magalhães,  —  entendeu  que  a  lei  não  estava  di- 
reita e  por  isso,  ex  autoritate  própria,  houve  por  bem  de  corrigi-la,  —  ta- 
xando em  4í00C  os  objectos  de  preço  entre  50$  e  100$000..." 

162  —  Fabricautcs  c  commcrcianics  dc  brinquedos.  Dhftosilivos  miulamcn- 
tares  que  Thes  são  appticaveis:  os  mesmos  relativos  a  lâmpadas,  pilhas  e 
apparelhos  eléctricos  (vide  observações  ns.  127  e  128),  —  e  mais  o  art.  7°, 
letra  í.  Vide  também  art.  7°.  ii,  III. 


§  36  —  Artefactos  de  couro  e  outros  materiaes : 
Por  unidade  : 

a)  Malas  ou  canastras,  bahus,  bolsas  e  saccos  para  roupa,  pastas 
e  carteiras  : 

1».    Malas  ou  canastras  e  bahus,  com  ou  sein  per- 
tences : 


I  -    De  zinco  ou  qualquer  outro  metal  ordinário : 

Até  Om,10  de  comprimento  na  maior  extensão  ....  $050 

De  mais  de  Cm, 10  até  Om,25                                        .  $100 

De  mais  de  Om,25  até  Om,50   $200 

De  mais  de  0m,S0  até  lm,0   $300 

De  mais  de  lm,0   $500 

II .  De  madeira  ordinária  ou  papelão,  de  sola  ou  de  couro 
envernizado  ou  não,  pintado  Qii  forrado,  de  lona 
ou  oleado,  coberto  de  carneira,  lona  ou  seme- 
lhantes : 

Até  Om,10  de  comprimento  na  maior  extensão   .    .    .  $100 

De  mais  deOm.lO  até  Om,25   $300 

De  mais  de  0m,2S  até  Om,50   $500 

De  mais  de  Om,50  até  lm,0   1$000 

De  mais  de  lm,0   3$00C* 

III.  De  sândalo  ou  qualquer  outra  madeira  fina  ou 
de  madeira  forrada  de  couro  de  qualquer  qua- 
lidade ou  zinco  : 

Até  Om.lO  de  comprimento  na  maior  extensão   $200 

De  mais  de  Om.lO  até  Om,25   $500 

De  mais  de  Om,25  até  Om.SO   1$000 

De  mais  de  Om.SO  até  lm,0   3S000 

De  mais  de  lm,0   5$000 

2."    Bolsas  ou  valises  e  saccos  para  viagem  ou  rou- 
pas, cotii  ou  sem  pertences  : 

Até  Om.lO  de  comprimento,  na  maior  extensão   $300 

De  mais  de  Om.lO  até  Om,25   $600 

De  mais  de  0m,25  até  Om,50   1$000 

De  mais  de  Om,50   3$00C 
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3".    Pastas  para  cima  de  mesa  ou  para  conducção 
de  papeis  e  fins  semelhantes  : 

I.    Simples  ou  forradas  de  panno,  couro  ou  oleado 

e  matérias  semelhantes   1$000 

■    II.    Forradas  de  velludo  ou  seda   3|00C 

4".    Carteiras  ou  bolsas  para  dinheiro  ou  outros  ■ 
fins,  para  homens  e  senhoras  : 

I.    Porta-moedas  sem  forro,  de  couro   |200 

Porta-moedas  com  forro,  de  couro   |300 

II .    com  cabo  de  madeica,  osso  ou  matéria  ordinária  .  .  $100 
Carteiras  de  courp,  com  forro  de  algodão,  para  ho- 
mens  ,   $50Q 

Carteiras  de  couro,  com  forro  de  seda,  para  homens  $600 

Carteiras  todas  de  seda,  para  homens   1$000 

Carteiras  de  couro  ou  oleado  ou  de  outra  matéria, 

com  forro  de  algodão  ou  tricoline,  para  senhoras  .  .'  1$000 

Carteiras  forradas  de  seda,  para    senhoras   2$000 

Carteiras  toda  de  seda,  para  senhoras    3$00a 

III.  Bolsas,  saccos  e  porta-lenços,    de  couro,  madeira, 

massa,  .algodão,  de  qualquer  feitio,  para  senhoras.  .'  4$00C 

Idem,  idem,  idem,  toda  de  seda   5$000 

IV.  Cmtos  de  uma  só  correia,  para  homem  ou  senhora.  .  $200 

Cintos  tubulares  para  homem    $3q(j 

Cintos  á  fantasia  de  couro  para  senhoras  

Chiturões  para  collegiaes.  Policia  e  Exercito  r 


Cinturões  com  talabarte    $4-0b 

Bolas  de  football    ^jqq 

NOTA:  Os  porta-moedas,  carteiras,  saccos,  bolsas  e  cintos  que 
tiverem  enfeites  ou  aros  de  prata,  ouro  ou  platina,  ficarão  sujeitos  ao 
dobro  das  taxas  correspondentes  e  os  que  tiverem' pedras  preciosas  ao 
triplo. 

b)  Arreios  e  seus  pertences: 
1°  Chicotes : 
I,    sem  cabo   

II,  com  cabo  de  madeira,  osso  ou  matéria  ordinária" . .  $100 

III,  com  cabo  de  metal  ordinário   Í90(j 

IV,  com  cabo  ou  enfeite  de  prata   tsQO 

V,    com  cabo  ou  enfeite  de  marfim  ou  tartaruga.'  .'  "  "  '  1$000 

VI,    com  cabo  ou  enfeite  de  ouro  ou  platina   2$000 

2".  Cabeçadas:  „ 
I,    simples  ou  com  guarnição  de  ferro  ou  estanho 

II ,  com  guarnição  ou  enfeite  de  metal  ordinário  «SOO 

III,  cora  guarnição  ou  enfeite  de    metal  prateado  ou 
dourado  .  .  

IV,  com  guarnição  ou  enfeite  de  prata.'! 2Wn 

V,  com  guarnição  ou  enfeite  de  ouro  ou  platina.' .' .' .' .' 3$000 
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3".  Silhas.  lóros,  peitoraes  e  raliichos: 

I,  simples  ou  com  guarnição  de  metal  ordinário .... 

II,  com  guarnição  de  metal  prateado  ou  dourado  

ril,    com  guarnição  de  prata   

IV,    com  guarnição  de  ouro  ou  platina  

4°.  Sellins,  sellas  ou  silhões  : 

Até  o  preço  de  50$000  

De  mais  de  50$  até  100|000  

De  mais  de  100|,  por  100$  ou  fracção  excedente 

Decisão  do  Thesouro  —  Rédeas,  barrigueiras,  coelheiras,  etc.  Sujei- 
tas. N.  607. 


Despachos  da  Recebedoria  (*)  Bahus,  banheiras  e  outros  artigos  de 
folha  de  flandres.  Sujeitos.  N.  CV. 

Carteiras.  Guarnecimento  com  ouro  e  prata.  Obriga  a  novo  imposto 
integral.   N.  CXVI.  Pastas  registradoras.  Sujeitas?  N.  CXXXV. 

Correias  de  couro  para  cinto  ou  chapéu.  Cintos  de  borracha  e  de  oleado 
de  algodão.  —  Porta  notas  —  Carteiras  para  creanças.  Porta  revolveres. 
—  Correias  para  esporas.  N.   C.  —  Cintos  de  cadarço.  N.  CXI. 

Observações  —  163  —  Malas,  valises,  ele,  com  ou  sem  pertences.  Curiosi- 
dade. Esses  pertences  podem  ser  escovas,  pentes,  espelhos,  etc.  Se  a  lei  institue 
certas  taxas  para  as  malas  e  valises  com  ou  sem  pertences,  —  é  Incoutes 
tavel  que  taes  taxas  comprehenderão  esses  pertences.  A  questão  não  tem 
grande  importância,  porque  as  escovas,  pentes,  etc,  —  já  deverão  ter  pago 
o  imposto  devido,  ao  sahirem  das  respectivas  fabricas.  Se,  porém,  coincidir 
que  um  fabricante  de  malas  e  valises  seja  também  fabricante  de  escovas 
ou  pentes,  —  elle  poderá,  com  incontestável  fundamento  na  lei,  deixar  da 
sellar  essas  escovas  e  pentes . . . 


$200 
$500 
IfOOO 
2$000 


$50(.) 
1$000 
2$000 


164  —  Incolierencia  de  la.vas.  —  feminismo  e  tributação.  Entre  as  malas  e 
bahus  até  Om.lO  de  comphimento, —  e  as  entre  Om,10  e  Ora, 25,  —  a  diffe- 
rença  de  taxa  é:  de  100%,  no  caso  do  n"  I  dettra  a.  —  de  200%  no  caso 
do  n.  II,  —  e  de  150%  no  do  n.  III.  Entre  as  de  Om.lO  a  0m,25  e  as  até 

,0m750,  —  essa  differença  é  de  100%  nos  ns.  I  e  III,  e  de  66%  no  n"  II;  en- 
tre as  de  0m,25  a  0m.50  e  as  de  0m50  a  lm,00,  —  é  de  50%  no  n°  I,  —  de 
100%  no  n»  II,  e  de  200%  no  n"  III.  Finalmente,  entre  as  de  O.mSO  a  lm,00 
e  as  de  mais  de  Im.OO,  —  é  de  66%  nos  ns.  I  e  III  e  de  200^0  no  n°  II. 

Uma  carteira  forrada  de  seda,  —  se  para  homens,  paga  S600,  — ■  se  par.i 
senhoras.  —  2$;  uma  toda  de  seda  pagará  1?,  se  para  homens,  —  3?,  se 
para  senhoras  I 

-  As  propugnadoras  da  intervenção  da  mulher  na  politica  poderão  tirar 
argumento  dessa  desigualdade,  —  e  reforça-lo  com  a  observação  de  que  um 
chapéu  de  palha  coramum,  para  homens,  paga  apenas  $500  de  imposto,  e 
no  emtanto  um  chapéu  feminino  do  mesmo  preço  paga  2$,  —  e  de  que 
■um  chapéu  feminino  pode  chegar  a  pagar  135  de  imposto,  se  o  seu  preço 
exceder  de  300$,  —  quando  um  chapéu  Chile  finíssimo,  do  mesmo  preço,  pa- 
gará apenas  5S000,  —  porque  é  para  uso  masculino. 

Com  certeza,  —  a  desigualdade  tributaria  não  seria  nesse  sentido.  — 
se  os  relatores  da  receita  fossem  relatoras,  isto  é,  pertencessem  ao  bello 
sexo . . . 

165  —  .Sellins.  sellas  ou  silhões:  mais  unia  incolierencia  de  la.vas.  —  Se  os 
artigos  até  50$000  pagam  $500,  e  os  de  50$  a  lOOS  pagam  1$,  —  parece  que 
de  cada  100$  subsequente  não  se  devia  exigir  2?000.  e  sim  1$,  —  como 
pelos  primeiros  100$.  Essa  regra,  de  cobrar  pelos  100$  subsequentes  a  mes- 
ma taxa  que  pelos  primeiros  100$.  —  o  regulamento  a  adopta  nos  §§  22. 
2S,  29,  38,  40,  42,  43  e  44,  a.  Quanto  ás  bengalas,  que  são  artigos  de  luxo 
chega  mesmo  a  cobrar  uma  taxa  pelos  primeiros  lOOS,  —  e  apenas  metade 
dessa  taxa  para  cada  100$  que  se  seguir.  E  no  emtanto,  para  as  sellas,  sei- 


(♦)  Vide  1"  nota  da  parte  3"  deste  livro  (despachos  ãa  Recebedorias. 
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ling  e  silhões,  —  artigo  de  primeira  necessidade  na  maior  parte  do  Bra- 
sil_  _  cobra-se  uma  taxa  para  os  primeiros  100?  e  o  dobro  dessa  taxa  para 
cada  100$  subsequente. 

166  —  Bolsas,  saccps  e  porta-lenço  de  algodão  ou  seda.  Os  de  outros  teci- 
dos estão  isentos.  Imírojjriedade  da  inclusão  no  §  36. 

Parece  que  com  maior  propriedade  do  que  neste  §  36,  a,  3°,  n°  III,  — 
deviam  taes  productos  ter  sido  incluídos  no  §  13,  que  é  o  relativo  aos  arte- 
factos ãe  tecidos.  Note-se  que  a  lei  só  tributa  taes  productos  quando  de  cou- 
ro, madeira,  massa,  algodão  e  seda.  Quer  dizer  que  estão  isentos  os  que  fo- 
rem de  quaesquer  outros  tecidos  —  de  linho,  juta.  ou  outras ,  fibras,  lã,  etc, 
embora  ás  vezes  de  valor  muito  superior  aos  de  algodã.o . . . 

Isentos  estarão  tainbem  os  que  forem  feitos  de  borracha,  sem  mistura 
de  qualquer  das  matérias  especificadas  no  dispositivo  legal. 

—  Do  facto  de  accentuar  o  dispositivo  que  se  trata  de  artefactos  para  uso 
de  senhoras,  —  e  das  fortes  taxas  estabelecidas,  —  está-se  a  ver  que  a  lei  não 
teve  ahi  em  mira  as  bolsas  ou  saccos  para  roupas  (previstos  no  item  2°  do  dis- 
positivo), ou  para  fraldas  de  crianças.  O  que  se  visou  tributar  foram  as  pe- 
quenas bolsas  ou  saccos  de  fim  semelhante  ao  das  carteiras,  isto  é,  que  ser- 
vem para  as  senhoras  carregarem  dinheiro,  lenço  e  o  pequeno  arsenal  de  toilette 
(rouge,  pó  de  arroz,  arminho,  etc). 

167  —  Chicotes  com  cabos  ou  enfeites  de  ouro,  prata,  platina,  marfim  e  tar- 
taruga. Veja-se  o  que  dizemos  nas  observações  ns.  181  e  182,  ao  §  37. 

167-A  —  Cabeçadas,  silhas,  lóros,  peitoracs  e  rabichos,  com  guarnição  ou 
enfeite  de  ouro,  prata  ou  platina.  Veja-se  o  que  dizemos  na  observação  n.  181, 
ao  §  37. 

168  —  Um  punhado  de  decisões  erradas  da  Recebedoria.  Cintos  de  borracha, 
ãe  oleado  ãe  algoãão  e  de  cadarço  —  Correias  ãe  couro  para  chapéus  — 
Pastas  registradoras  ãe  papeis. 

O  despacho  da  Recebedoria,  que  figura  nesta  collecção  sob  n°C,  decla- 
rou que  os  cintos  de  borracha  e  de  oleado  de  algodão  estão  sujeitos  á  taxa 
de  $200  do  art.  4°  §  36,  4°,  n"  IV.  Identicamente,  quanto  aos  cintos  de  ca- 
darço, —  o  despacho  n.  CXI. 

São  evidentemente  illegaes  esses  despachos.  Tal  dispositivo  só  se  refere 
aos  "cintos  de  uma  só  correia".  E  correia  é  vocábulo  empregado  exclusiva- 
mente para  designar  tira  de  couro,  como  se  poderá  ver  em  qualquer  diccio-  • 
nario.  A  Recebedoria  esqueceu  a  sã  doutrina  da  circular  n°  13,  de  31  de 
Março  de  1894,  —  de  que  "as  disposições  legaes  devem  ser  executadas  em 
seus  precisos  termos,  —  e  as  que  se  referem  a  impostos,  além  de,  como 
as  outras,  nem  deverem  ser  ampliadas,  nem  restringidas,  absolutamente 
não  podem  ser  applicadas  por  illação". 

Foi  naturalmente  também  por  esquecimento  dessa  doutrina  que  a  Re- 
cebedoria no  mesmo  despacho  n">C  declarou  sujeitas  á  taxa  do  citado  dispo- 
sitivo as  correias  de  couro  para  cliapéu.  O  dispositivo  só  comprehende  os 
"cintos  de  uma  só  correia",  ■ —  e  cinío  é  termo  empregado  exolusivamento 
no  sentido  do  que  cinge  a  cintura  humana.  Basta  consultar  qualquer  diccio- 
nario.  Aliás  o  próprio  despacho  da  Recebedoria  nos  livra  desse  trabalho, 
pois  diz:  "as  correias  de  couro,  pa7'a  cinto  ou  chapéu,"  demonstrando  as- 
sim reconhecer  que  o  termo  ci?iío,  empregado  pela  lei,  designa  certo  e  de- 
terminado objerto  e  não  qualquer  objecto  que  sirva  para  cingir  alguma 
coisa,  como  a  correia  que  cinge  o  chapéu. 

Declarou  também  a  Recebedoria,  no  despacho  n°  CXXXV,  —  que  as  pas- 
tas registradoras  estão  sujeitas  ao  imposto  do  art.  4°.  §  36,  n"  3.  E  no  em- 
tanto  esse  dispositivo  só  se  refere  ás  pastas  para  cima  ãe  mesa  ou  para 
conãucção  ãe  papeis  e  fins  semeltiantes.  Quem  quer  que,  —  de  animo  isento 
desse  fiscalismo  esfomeado  que  parece  querer  devorar  tudo,  —  examinar  esse 
dispositivo,  certamente  não  considerará  ahi  incluídas  as  pastas  registra- 
ãoras.  Elias  não  são  para  cima  ãe  niena,  não  são  para  conãucção  ãe  papeis, 
nem  para  fins  semelliantes:  pelo  contrario,  o  fim  delias  é  guardar,  immo- 
bilizar,  archivar  os  papeis.  Sabemos  bem  que  não  conseguiremos  vencer 
nesta  questão;  o  fisco  se  agarrará,  de  unhas  e  dentes,  —  á  denominação 
pasta  que  tem,  no  commercio,  o  producto,  —  designação,  aliás,  apenas  ap- 
plicada  por  analogia  imprópria.  Se  não  conseguiremos  convencer  o  fisco,  — ■ 
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bastar-nos-ha,  entretanto,  o  consenso  das  pessoas  que,  de  animo  isento,  noa 
lerem . 

169  —  Fabricantes  c  commcrciaiitcs  dc  crtcfaclos  dc  coiirn  c  outros  malcriaes 
—  Dispositivos  regulamentaren  que  lhes  são  applieaveis:  os  mesmos  relati- 
vos a  lâmpadas,  pilhas  e  apparelhos  eléctricos  (vide  observação  ns.) 

§  37  —  Jóias  e  obras  de  ourives : 

3  %  sobre  o  preço  dos  seguintes  objectos 

a)  jóias  e  quaesquer  obras  de  ourives,  de  ouro,  prata,  platina, 
madrepérola,  marfim  e  tartaruga,  com  ou  sem  pérolas,  pedras 
preciosas  ou  finas,  taes  como  : 

I  — •  AUianças,  anneis,  dedaes,  braceletes,  pulseiras,  com  ou 
'  sem  relógio,    coUares,  pcndcntifs,  cordões    e  medalhas,  amuletos, 

cruzes  e  figas,  barrettes,  broches,  alfinetes  de  peito,  alfinetes, 
pegadores  e  passadores  de  gravatas,  botões  de  punho  e  de  camisa, 
brincos  e  argolas  para  orelhas.  diademas,  pentes,  travessas  e 
quaesquer  outros  adereços  de  cabeça,  chatelaines,  cintos,  bolsas 
de  mão,  relógios,  carteiras,  cigarreiras,  charuteiras,  phosphoreiras, 
ponteiras,  caixas  para  rapé,  para  pó  de  arroz,  para  thermometros 
e  semelhantes,  castões  para  bengalas  e  guarda-chuvas,  para  chi- 
cotes e  rebenques,  lapiseiras,  canetas,  agulheiros,  correntes  para  reló- 
gio, cordões  ou  trancelins  para  leques,  para  pincc-ncs  e  iisos  semelhan- 
tes, fivelas  para  cintos,  para  chapéos,  calçados  e  semelhantes,  óculos 
e  pince-nez  e  as  respectivas  armações,  monóculos,  binóculos,  lor- 
gnons,  baixellas,  salvas,  bandeijas,  fructeiras,  jardineiras, ,  bacias, 
jarros  e  mais  pertences  de  toilette,  galheteiros,  licoreiros,  pali- 
teiros, escrivaninhas,  tinteiros,  cinzeiros,  pesos  para  papel,  ar- 
golas para  guardanapos,  descansos  para  talheres,  cestas  para  pão. 
biscouteiras,  cofres  para  jóias,  porta  allianças,  alfineteiras,  porta- 
escovas,  porta-cartÕes,  porta-copos,  porta-gelo  e  semelhantes, 
taças  communs  e  para  desporto,  estojos  para  unhas,  para  cos- 
turas, para  barba  e  semelhantes  e  quaesquer  outros  objectos  de 
ourivesaria . 

II  —  Pérolas,  pedras  preciosas  e  pedras  finas,  vendidas 
avulsas. 

NOTAS : 

1°  — ^  O  imposto  incide  também  sobre  as  baixellas,  bacias, 
jarros  e  mais  pertences  de  toilette  quando  fabricados  de  qualquer 
outro  metal  sejam  simples  ou  mixtos,  nickelados,  dourados  e  pra- 
teados (*) . 

2'»  _  Os  objectos  classificados  nos  §§  33  e  36,  quando  torem 
obras  de  ourives  ficarão  sujeitos  ao  imposto  na  razão  de  3  fo  ex- 
ceptuados os  de  que  trata  a  nota  ao  §  36. 

3a"_  o  imposto  sobre  jóias  e  obras  de  ourives  é  pago  pelos 
commerciantes  em  grosso,  a  varejo  e  ambulantes  e  pelas  casas 
de  penhores  e  Monte  de  Soccorro,  tanto  nos  leilões  como  nas 
vendas  directas  que  efíectuarem  a  consumidores;  nos  leilões,  o 
imposto  será  pago  pelo  comprador. 


(*)  Vide  na  observação  n.  178  o  commentario  á  nota  1",  e  na  observa- 
ção n.  181  a  critica  da  nota  2'. 
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O  Monte  de  Soccorro  e  as  casas  de  penhores  verificarão  a"  pro- 
cedência (se  de  particular  ou  negociante)  das  jóias  e  obras  de  ouri- 
ves, que  receberem  em  garantia  dos  empréstimos,  annotando-a  na  re- 
spectiva cautéla  (Vide  art.  54,  lettra  b.  alinea  VI,  e  §  1°,  e  art.^  112, 
§8°). 

Decisões  do  Thesouro.  —  Condições  para  a  incidência:  lavor  artís- 
tico. Ns.  353,  424. 

Improcedência  de  auto,  por  falta  de  prova  de  que  os  objectos  vendidos 
estivessem  sujeitos  a  imposto.  N.  569. 
Baixella.  O  que  é.  N.  3S2. 
Saboneteiras  Eden.  N.  481. 

Caixas  para  pó  de  arroz,  porta  sabonetes,  saboneteiras  para  banho, 
recipiente  para  agua,  —  confeccionadas  de  metal  nickelado,  —  sem  lavor 
artístico.  Isentos.  N.  483  ■  _ 

Pedras  preciosas  em  bruto.  N.  616. 

Còmo  deve  ser  pago  «imposto.  Casos  de  incidência.  N.  LXXVI. 
Despachos  da  Recebedoria  (*) . 

Apparelhos  de  chá;  serviços  de  gelados  e  champagne.  Como  incidem 
no  imposto.  N.  XCIV.  Ver  também  n.  CXXXI. 

Canetas  guarnecidas  de  ouro,  prata  e  platina  e  abotoaduras  com  en- 
feites de  madrepérola.  N.  XCV.  Ver  também  nota  a  esse  despacho. 

Phosphoreira  em  forma  de  carteira,  com  enfeites  de  ouro.  Como  paga 
o  imposto.  N.  Cl. 

Pedras  preciosas  e  finas,  —  não  lapidadas.  Sujeitas  ao  tributo?  Nume- 
ro LXXXVII. 

Concertos  de  jóias  e  relógios.  N.  CXIV. 

Fabricantes  de  jóias  e  obras  de  ourives  não  têm  que  pagar  imposto  pe- 
las vendas  a  varejo  que  fizerem?  N,  CXVII. 
Pertences  de  toilette.  N.  CXXII. 

Observações  —  Um  imposto  que  o  Congresso  histilue  e  o  Executivo  deixa 
de  arrecadai-  dois  annos  seguidos,  e  em  dois  outros  annos  arre- 
cada apenas  uma  parte  mínima  do  gue  mandavam  as  íeis  orça- 
mentarias... —  Um  monstrengo  fiscal:  o  decreto  n.  15.875,  de 
1923.  —  O  decreto  16.042  :  illegalidaães  altamente  damnosas  aos 
cofres  públicos.  —  O  reinado  da  duvida...  —  ...e  o  império  da 
fraude  !  —  A  lei  da  receita  para  1926  peóra  ainda  a  situação.  — ■ 
O  único  melo  de  corrigir  a  fraude  —  Uma  enumeração  inútil  — 
Baixellas,  bacias,  jarros  e  mais  pertences  de  toilette  :  critica  de 
despachos  da  Receedoria.  —  As  vendas  por  grosso  não  têm  gue 
pagar  imposto.  —  Estarão  os  fabricantes  obrigados  ao  pagamento 
do  imposto  de  jóias  e  obras  de  ourives  i  —  Pentes,  escovas,  chi- 
cotes, rebengues  e  carteiras,  de  ouro,  prata,  platina,  madrepérola, 
■  marfim  ou  tartaruga  :  será  legal  a  nota  2"  ao  §  37  ?  ' —  Castões 
pára  guarda-chuvas,  chicotes,  rebenques  e  bengalas.  —  A  base  do  pa- 
gamento do  imposto  c  o  preço  da  fabrica  ou  o  do  varejo  ?  — i 
Factos  occorridos  anteriormente  d  vigência  da  lei  n.  4. 984,  ãe 
1925:  advertência  iitil  aos  autuados.  —  Dispositivos  regulamentares 
applicaveis  a  commerciantes  de  jóias  e  obras  de  ourives,  —  e  lei- 
loeiros. 

170  —  Um  imposto  que  o  Congresso  inslitue  e  o  Executivo  deixa  de  arrecadar 
dois  annos  seguidos,  c  em  dois  outros  annos  arrecada  apenas  um.a  parte' 
minimà  do  que  mandavam  as  leis  orçamentarias ... 

Neste  maravilhoso  paiz,  que  é  o  Brasil,  —  onde  ha  dezegas  de  annos 
se  tributam  artigos  de  primeira  nécessidade,  como  o  sal  o  café,  as  velas, 
os  phosphoros,  os  calçados  e  tecidos  baratos,  etc,  —  os  nossos  legisladores 
só  em  1920  se  lembraram  de  taxar  as  jóias  e  obras  de  ourives,  com  a 
lei  n.  3.979,  de  31  de  Dezembro  de  l919. 


{*)    Vide  a  1°  nota  da  3"  parte  deste  livro  {despachos  da  Recebedoria) 
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Entenderam,  porém,  de  prescrever  a  sellagem  directa  delias,  —  coisa 
impratica,vel,  na  verdade,  em  bom  numero  de  casos. 
O  resultado  disso  ? 

E'  que,  emquanto  os  interessados  reclamavam,  —  em  1920  não  foi 
pago  sequer  um  real,  —  durante  todo  o  anno  de  1921  também  esteve  sus- 
pensa a  arrecadação,  cx-vi  do  art.  242  do  decreto  n.  14.648.  de  26  de  Ja- 
neiro de  1921,  —  e  mesmo  em  1922  e  1923  quasi  nada  se  arrecadou... 

Ninguém  pense  que  estamos'  a  exaggerar.  Isto  não  é  commentario,  é 
a  palaiva  official  que  no-lo  atfirma. 

O  organizador  (*)  da  estatística  geral  do  imposto  de  consumo  no 
Brazil  em  1922,  —  relatando  o  seu  trabalho  á  Directoria  da  Receita  (Im- 
prensa Nacional  —  1925  —  pag.  9)  dizia:  "Iniposlo  ilc  jóias  c  nhnis  dc  ou- 
rives. —  Relativamente  ás  jóias  e  obras  de  ourives,  cuja  receita  foi  or- 
vada  em  1.500:000.5000  e  só  arrecadados  140:191.$,  —  não  é  de  causar  sur- 
presa esse  facto,  por  isso  que  a  arrecadação  desse  imposto  esteve  como 
que  suspensa  até  a  entrada  em  vigor  do  decreto  n.  16.042,  de  22  de  Maio 
de  1923." 

171  —  Um  iiwi:slrcngo  fiscal:  o  decreto  n.   15.975,  dc  1923. 
A  arrecadação  do  imposto  de  jóias  e  obras  de  ourives  foi  tornada  pra- 
ticável pelo  art.  1°,  n.  31,  combiando  com  o  art.  25,  da  lei  n.  4.625,  de 
31  de  Dezembro  de  1922. 

.  O  §  1°  desse  art.  25  estabelecia  o  prazo  de  90  dias  ifera  o  Poder  Ex- 
ecutivo expedir  regulamento,  o  qual  foi  baixado  com  o  decreto  n.  15.975, 
de  28  de  Fevereiro  de  1923,  —  publicado  no  Diário  Official  de  6  de  Março 
desse  anno. 

Era,  porém,  um  parto  tão  monstruoso  »  syphilitico  da  commissão  de 
regulamentos  que  então  funccionava  no  Ministério  da  Fazenda  (**)  . — 
que  não  foi  possível  pôr  em  execução  o  tal  decreto  n.  15.975. 

Regulamentando  um  imposto  de  consumo.  —  queria  cobrá-lo  varias 
vezes  de  um  mesmo  objecto,  exigindo-o  do  atacadista,  do  varejista  e  do 
todas  e  quaesquer  vendas  feitas  por  leiloeiros,  casas  de  penliores  e  montes' 


(*)    O  competentissimo  inspector  fiscal  Leonel  Mariani  Serra. 

(•'*)  Curiosa  a  especialidade  dessa  commissão:  publicar  regulamentos  que 
tinham  de  ser  reformados  antes  mesmo  de  postos  em  execução...  Foi  o  primei- 
ro o  do  imposto  de  transporte  (decreto  n.  15.976,  de  28  de  Fevereiro  de 
1923),  que  trazia  annexo  um  modelo  que  exemplificava  com  taxas  que  havia 
muito  tempo  tinham  deixado  de  vigorar:  forçoso  foi  logo  reformá-lo. 

O  de  vendas  mercantis  (decreto  16.041,  de  22  de  Maio  dc  1923)  entrou  cm 
vigor  em  20  de  Julho  de  1923:  6  logo  no  dia  27  desse  mez  o  Ministro  da  Fa- 
zenda baixou  circular  alterando  pontos  substanciaes  do  decreto  16.041.  O  sys- 
tema  instituído  por  esse  decreto  foi  fundamentalmente  reformado  pelo  decreto 
n.  16.189,  de  29  de  Outubro  de  1923.  —  que  é  uma  das  maiores  curiosidades  de 
nossa  legislação,  —  pois  é  todo  redigido  em  forma  dc  emenda  a  projecto  de 
lei:  '■  accrescente-se ",  " supprima-se ",  —  "redija-se  assim",  "em  vez  de  — , 
diga-se " , . .  E'  de  notar  o  sabor  eniinentemenle  grammatical  do  respectivo  art. 
4° ;  "  Accrescentem-se  depois  das  palavras :  ainda  que  as  seguintes :  suicila  a 
desconto  ou  tenha,  supprimindo-se  o  verbo  tenha  depois  do  vocábulo  comprador  ". 
Certo  também  que  o  Conselheiro  Accacio  subscreveria  gostosamente  o  artigo 
6°,  §  3",  desse  decreto,  —  que  diz :  '  Quando  a  duplicata  fór  para  pagamento 
á  vista  ou  a  prazo  inferior  aos  indicados  nas  letras  a,  />  e  r  deste  artigo,  a  sua 
devolução  deverá  ser  feita  ao  portador  antes  do  vencimento  dos  prazos  para 
a  sua  devolução".  Preliminarmente,  que  historia  é  essa  de  praco  fara  devolu- 
ção de  Ululo  á  vista?  E  depois,  o  simples  facto  da  existência  de  um  prazo 
para  devolução  já  não  implica  forçosamente  e  torna  desnecessário  dizer  que  a 
devolução  terá  que  ser  feita  dentro  desse  prazo?  Queriam  naturalmente  dizer: 
"antes  do  vencimento",  —  mas  escreveram:  "antes  do  vencimento  dos  prazos 
para  a  sua  devolução".  Também  esse  decreto  n.  16.189  antes  mesmo  de  en- 
trar em  execução  teve  que  ser  reformado  (decreto  n.  16.275-A,  de  22  de  De- 
zembro de  1923) . 

Também  quanto  ao  imposto  de  jóias  e  obras  de  ourives,  como  mostramos 
acima,  na  observação  n.  171.  —  o  primeiro  regulamento  (decreto  n.  r5.975.  dc 
28  de  Fevereiro  de  1923)  teve  que  ser  reformado  antes  de  entrar  em  vigor 
(decreto  n.   16.042,  de  22  de  Maio  de  1923). 

Era  ou  não  era  curiosa  a  tal  especialidade  da  alludida  commissão. 
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de  soccorro,  ainda  mesmo  guando  o  objcto  já  anteriormente  houvesse  pago 

"  """e "como' o  I  3"  do  art.  25  da  lei  4,625  estabelecesse  que  "ao  "comprador 
ê  obrigatório  o  fornecimento  de  recibo  pelo  vendedor",  —  metteram  no 
regulamento  (art.  5°)  o  seguinte  :  "O  vendedor  é  obrigado  a  dar  recibo 
ao  comprador,  que  não  poderá,  recusá-lo.  "  E  no  art.  10  instituíram  a  multa 
de  l-OOOJ  a  5:000$  para  os  que  infringissem  esse  art.  5°. 

Ia  eu  comprar  uma  joia,  —  o  joalheiro  queria  dar-me  um  recibo,  — 
e  eu  lhe  dizia  que  não  era  necessário  recibo,  pois  em  troca  do  meu  di- 
nheiro eu  já  recebia  a  joia.  Pois  bem,  deante  do  tal  regulamento  o  joa- 
lheira me  replicaria  :  "O  Sr.,  embora  simples  particular,  tem  que  levar  o 
recibo,  visto  que,  se  não  o  quizer  metter  no  bolso,  corre  o  perigo  de  ser-lhe 
applicada  pelo  fisco  u'a  multa  de  1:000$  a  5:000|." 

Como  pilhéria,  era  incontestavelmente  uma  das  melhores  da  nossa 
legislagão  fiscal . . . 

172  —  O  decreto  16.042:  illegaUdaães  altamente  damnosas  aos  cofres  fu- 
blicos. 

Novo  periodo  de  gestação  da  referida  commissão,  —  e  afinal  veiu 
á  luz  o  decreto  n.  16. 042,  de  22  de  Maio  de  1923,  publicado  no  "Diário  Of- 
ficial"  de  24,  para  entrar  em  vigor  no  melado  do  anuo,  tendo,  pois,  os  çofrês 
públicos  perdid(j  metade  da  renda  que  o  orçamento  previa. 

Infelizmente,  não  foi  esse  o  único  prejuízo. 

Como  o  art.  25,  §  1°,  da  lei  4.625  declarava  que  o  Governo  estabele- 
ceria, no  regulamento,  quaes  os  objectos  que  deveriam  ser  considerados 
como  próprios  para- adorno,  —  os  organizadores  do  decreto  n.  16.042  le- 
varam tão  longe  essa  faculdade  de  apreciação  que  crearam  um  systema 
realmente  capaz  de  immortalizar  os  seus  autores. 

As  jóias  propriamente  ditas,  isto  é,  objectos  destinados  única  e  exclu- 
sivamente a  adorno,  ou  vaidade,  —  taes  como  annéis,  braceletes,  pulseiras, 
collares,  penãentifs,  harrettes,  'brincos,  etc.  —  essas  só  foram  conside- 
radas sujeitas  ao  tributo  quando  feitas  de  ouro,  prata,  platina,  madrèpe- 
rola,  marfim  ou  tartaruga,  —  isto  é,  de  substancias  absolutamente  pre- 
ciosas. Nenhuma  justificativa  havia  para  esse  estaparfudio  critério  (ima- 
gine-se  que  enorme  prejuízo  não  tem  elle  acarretado  ás  rendas  publicas), 
—  maximé  quando  a  lei  n.  4.440,  de  31  de  Dezembro  de  1921,  já  havíla 
incluído  na  tributação  muitos  de  taes  objectos,  mesmo  se  feitos  de  outras 
substancias,  como  nácar,  âmbar,  etc.  -, 

Em  flagrante  contraste  com  o  critério  adoptado  para  esse  primeiro 
grupo  de  objectos,  constantes  do  respectivo  art.  1°,  I,  a.  —  na  lettra  6 
o  decreto  n.  16.042  declarava  que  as  baixellas,  salvas,  bandeijas,  fructeiras, 
bacias,  jarros  e  mais  pertences  de  toiUtte,  tinteiros,  argolas  para  guarda- 
napos, etc,  —  estavam  sujeitos  ainda  quando  feitos  de  qualquer  outro 
metal,  simples  ou  mixtos,  nickelados,  dourados,  prateados,  pintados,  bron- 
zeados, esmaltados...  E  no  art.  1°,  n.  II,  sujeitava  os  ahat-jonrs,  relógios 
de  phantasia,  jarros,  bustos,  candelabros,  castiçaes,  .etc.  —  "qualquer  que 
seja  a  matéria  que  os  constituir  —  ouro,  platina,  prata  e  qualquer  outro 
metal,  madeira,  alabastro,  mármore,  porphyro,  jaspe,  granito,  gesso,  terra- 
cotta,  vidro,  marfim,  madrepérola,  tartaruga,  galalith  e  semelhantes... 

Veja-se  que  incoherencia  mais  berrante  :  as  jóias  que  servem  única 
e  exclusivamente  á  vaidade,  como  enfeites,  —  só  são  tributadas  se  de 
ouro,  prata,  platina,  madrepérola,  marfim  e  tartaruga;  e  no  emtanto  ob- 
jectos outros  que,  se  também  servem  de  adorno,  são  incontestavelmente 
objectos  de  utilidade,  em  que  a  belleza  é  apenas  qualidade  accessoria,  — 
esses  terão  que  pagar  o  imposto  mesmo  quando  feitos  de  qualquer  metal 
(os  da  lettra  6  do  art.  1°,  I),  —  ou  até  de  qualquer  matéria  (os  do  nu- 
mero II).  Exactamente  o  contrario  do  que,  logicamente,  devia  ser  ! 

173  —  O  reinado  da  duvida... 

Jà  não  era  pouco,  —  mas  não  erã  esse  o  único  defeito  do  decreto 
16.042,  de  1923. 

Curioso  regulamento  :  deante  delle,  nada  mais  difficil  do  que  deter- 
minar se  certo  objecto  incide  ou  não  no  tributo.  Como  vimos,  os  dispo- 
sitivos de  incidência  eram  de  generalidade  immensa.  Os  objectos  dâ  lettra 
6  do  n.'I  foram  sujeitos  quando  feitos  de  qualquer  metal,  simples  ou  mix- 
tos, nickelados,  pintados,  esmaltados,  etc.  Os  do  n,  II  —  qualquer  que  seia 
a  matéria  que  os  constituir,  —  metal,  madeira,  granito  terra-cotta 
louça,  etc.  ' 
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Alguém  nos  aftirmou  que  o  Thesouro,  a  uma  consulta,  respondeu  que 
esses  vasos  de  barro  communs.  para  plantas,  que  no  Rio  se  vendem  nas 
casas  de  verduras,  denominadas  quitandas,  —  deviam  ser  considerados 
objectos  de  adorno... 

Certa  vez,  na  Recebedoria,  cheaou-nos  âs  mãos  uma  consulía  sobre 
se  as  bacias  de  agatlie,  tão  usadas  nos  hospitaes,  —  incidiam  no  im- 
posto. A  lettra  do  regulamento  incluia  as  bacias  entre  os  objectos  tribu- 
tados, e  a  de  que  s»  tratava  era  rfc  melai.  Pela  lettra  da  lei,  que  n.=io  oTle- 
rece  nenhum  outro  critério,  taes  objectos  estariam  sujeitos  ao  imposto. 
Para  fugir  ao  absurdo  de  responder  que  taes  objectos  eram  dc  adorno. 
—  excogitamos,  e  foi  acceito  pela  Directoria,  que  para  a  incidência  do 
tributo  era  necessário  que  o  objecto  tivesse  lavor  artisticn.  Submettida 
a  resposta  á  apreciação  do  Thesouro,  este  a  approvou  sem  lhe  additar  a 
mais  mínima  das  explicações  :  que  para  a  incidência  era  necessário 
7a ror  artistieo.  Não  tardou  viesse  um  industrial,  dono  de  uma  cerâmica 
perguntar  a  nós,  que  havíamos  estudado  o  caso.  se  os  seus  pro- 
ductos  estavam  sujeitos  ao  imposto :  ti.io  tivemos  rebuços  em  respon- 
der-lhe  que  havíamos  adoptado  o  tal  critério  para  fugir  ao  absijrdo  de 
declarar  objecto  de  adorno  uma  bacia  de  hospital,  —  mas  que  era  um 
critério  inteiramente  abstracto,  que  nada  valia  deante  de  um  caso  con- 
creto, e  não  permittia  dizer  se  determinado  objecto  era  ou  não  alcan- 
çado pelo  imposto. 

Fácil  é  avaliar  que  difticuldades  essa  situação  tem  acarretado  para 
os  agentes  do  fisco.  —  e  também  para  os  contribuintes,  não  raro  injusta- 
mente autuados  por  terem  supposto  que  um  objecto  qualquer  escapava 
á  tributação. 

174  — ■  ...e  o  império  da  fraude! 

No  anno  de  1925,  tres  fiscaes  no  Districto  Federal  autitôram  cerca  de 
uma  centena  de  commerciantes  de  jóias,  obras  de  ourives  e  objectos  de  ■ 
adorno,  —  isto  é,  quasi  todos  os  desses  artigos,  com  uma  ou  outra  ex- 
cepção. \ 

Como  explicar  essa  tão  grande  quantidade  de  autos  ? 

Alguns,  pela  circumstancia  apontada  no  final  do  numero  anterior.  A 
maior  parte,  porém,  por  terem  muitos  commerciantes  se  arriscado  á  fraude, 
incentivados  pela  fragilidade  do  systema  de  fiscalização  constante  do  de- 
creto n.  16.042. 

Tal  fragilidade  foi  motivada  pela  illegalidade,  a  que  já  nos  refe- 
rimos, da  forma  que  os  organizadores  desse  regulamento  déram  ã  lettra  o 
tio  respectivo  art.  1°,  n.  I  :  tendo  a  lei  tributado  todas  as  jóias,  obras  de 
ourives  e  objectos  de  adorno,  —  entederam  elles  de  só  incluir  as  jóias 
que  fossem  feitas  de  ouro,  prata,  platina,  madrepérola,  marfim  ou  tar- 
taruga ! 

Disso,  o  que  resultou  na  pratica  ? 

Formidável  prejuízo  para  o  fisco,  nem  só  pelos  objectos  excluídos, 
«omo  pela  fraude,  que  facilitou. 

Verificando  o  fiscal,  pela  escrípta  conimercíal,  que  en:  certo  mez  as 
férias  subiram  a  100  contos  de  réis,  —  ás  vezes  só  encontra  lançados 
75  contos  no  livro  fiscal  de  jóias.  O  commercíante  explica  que  os  25  contos 
restantes  foram  de  jóias  feitas  de  substancias  outras  que  não  aquellas 
supra-referídas.  Embora  muitas  vezes  o  agente  do  fisco  tenha  quasi  cer- 
teza de  não  ser  verdadeira  a  allegação,  —  geralmente  faltam-lhe  elementos 
para  contestá-la  —  e  se  os  referidos  fiscaes  no  Districto  Federal  demons- 
traram a  fraude  em  numerosos  autos,  foi  porque  manhosataente  (pois 
de  outra  forma  não  era  possível)  conseguiram  que  os  commerciantes  lhes 
exhibissem  os  livros  de  stock  que  em  geral  toda  casa  de  jóias  possue,  para 
governo  próprio. 

175  —  A  lei  da  receita  para  1926  peóra  aimia  a  situação. 

A  lei  da  receita  para  1926.  conservando  todos  os  defeitos  do  decreto 
n.  16.042,  que  atrás  apontámos,  —  veiu  ainda  peorar  a  situação,  pois  su- 
jeitou á  sellagem  directa  os  objectos  de  adorno. 

Essa  medida,  cuja  paternidade  pertence,  aliás,  a  ura  dos  maia  dls- 
tinctos  agentes  fiscaes  do  Districto  Federal,  —  de  facto  reduz  immensa- 
mente  a  evasão  do  imposto  sobre  objectos  de  adorno.  Mas  em  compen- 
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sação  facilita, -~tarabem  immensamente,  a  sonegação  do  imposto  sobre 
jóias  e  obras  de  ouriyes. 

Valliamo-nos  novamente  da  liypotliese.  que  ha  pouco  estabelecemos, 
—  de  um  estabelecimento  em  cuja  escripta  commercial  constasse  terem 
subido  a  100  contos  as  férias  de  certo  mez  do  anno  de  1925,  —  havendol, 
entretanto,  sido  lançados  apenas  75  contos  no  livro  fiscal  de  jóias,  obras 
de  ourives  e  objectos  de  adorno,  —  e  allegando  o  commerciante  que  os 
25  contos  restantes  eram  de  jóias  de  substancias  outras^que  não  ouro,  prata, 
platina,  madrepérola,  marfim  e  tartaruga.  Na  verdade,  talvez  as  vendas 
de  taes  jóias  isentas  não  excedessem  de  10  contos,  —  e  se  o  commerciante 
declarava  que  erani  de  25.  apenas,  e  não  mais,  —  era  com  temor  de  inspirar 
desconfianças.  Hoje  a  fraude  se  torna  muito  mais  fácil.  Como  passaram 
a  ser  sellados  directamente  os  objectos  de  adorno,  que  supponhamos  no 
■  exemplo  alludido  também  importassem  em  10  contos,  — .  a  somma  real- 
mente isenta  de  lançamento  no  livro  fiscal  de  jóias  passa  a  ser  de  20 
contos,  que  comportará,  sem  dar  margem  a  grandes  desconfianças,  a 
majoração  para  45  ou  50  contos.  E  assim  o  fisco,  que  antigamente  perdia 
apenas  o  imposto  sobre  15  contos  (da  majoragão  da  pav-te  isenta,  de  10 
para  25),  —  agora  perderá  o  imposto  sobre  25  ou  30  contos  (majoração 
da  parte  isenta,  e  da  correspondente  aos  objectos  de  adorno,  —  de  20  para 
45  ou  50  contos) . 

176  —  O.  único  meio  dc  corrigir  a  fraude. 

O  único  meio  de  corrigir  a  fraude  é  estabelecer  que  todas  as  vendas 
das  joalherias  fiquem  sujeitas  ao  pagamento  do  imposto  no  livro  :  assim, 
fiscalizado  o  imposto  de  vendas  mercantis,  fiscalizado  estará  o  de  con- 
sumo. 

Aliás,  a  lei  n.  4. 625,  de  31  de  Dezembro  de  1922,tributava  todas  as 
jóias,  obras  de  ourives  e  objectos  de  adorno,  —  e  foi  o  decreto  nu- 
mero 16.042  que  a  desvirtuou,  isentando  as  jóias  que  não  fossem  de  puro, 
prata,  platina,  madrepérola,  marfim  e  tartaruga. 

O  regimen  da  tributação  geral  das  vendas  das  casas  de  jóias,  obras 
de  ourives  e  objectos  de  adorno,  —  era,  também  o  instituído  pela  emenda 
n.  27,  do  Senador  Paulo  de  Frontin  ao  projecto  de  lei  da  receita  para 
1926,  —  e  pela  emenda  n.  54,  da  Commissão  de  Finanças  do  Senado,  — 
que  a  Camara  dos  Deputados  derrubou,  para  restabelecer  o  seu  regimen, 
tão  infeliz, 

Note-se  que,  —  se  o  meio,  que  apontámos,  estanca  a  fraude  quanto 
ás  casas  de  jóias,  obras  de  ourives  e  objectos  de  adorno,  —  a  difficuldade 
persistirá,  talvez,  irremovível,  no  tocante  ás  casas,  que,  além  desses  ar- 
tigos, venderem  também  outros,  pois  a  fiscalização  continuará  sem  ele- 
mentos para  verificar  a  exactidão  da  somma  que  o  contribuinte  dá  como 
oriunda  de  taes  artigos.  Mas,  pelo  menos,  a  fraude  estará  reduzida  a 
poucos  estabelecimentos,  quando  actualmente  elle  é  possível  em  todos  elles. 


177  —  Uma  ciimucração  inútil. 

O  §  37,  o  (e  para  que  a,  —  se  não  existe  6,  nem  c,  nem  nenhuma  outra 
alínea  ?)  começa  por  dizer  què  o  imposto  incide  sobre  as  "jóias  e  quaes- 
quer  obras  de  ourives,  de  ouro,  prata,  platina,  madrepérola,  marfim  ou 
tartaruga,  com  ou  sem  pérolas,  pedras  preciosas  ou  pedras  tinas,  taes 
como . " 

O  quaesquer  o  o  taes  como  já  mostram  que  os  objectos  em'  seguida  In- 
dicados são  simples  exemplos,  e  não  os  únicos  sujeitos  ao  imposto.  Isso 
mais  accentuado  fica,  ainda,  com  o  final  da  enumeração  que  diz  :  "e 
quaesquer  outras  obras  de  ourivesaria." 

Mas,  então,  —  para  que  perder  tempo,  papel  e  tinta  em  enumerar 
mais  de  uma  centena  de  objectos  ? 

Muito  mais  pratico  seria  dizer  simplesmente  :  "jóias  e  quaesquer 
outras  obras  de  ourives,  —  de  ouro,  prata,  platina,  madrepérola,  marfim 
ou  tartaruga,  --  com  ou  sem  pérolas,  pedras  preciosas  ou  finas"., 

178  —  fíai-vcUas,  bacias,  jarros  c  mais  pertences  dc  toilette  dc  metal 
—  Critica  de  despachos  da  Receieãoria 

Da  redacção  da  nota  1»  (que  vem  do  n.  III  do  art  4"  §  37  da  lei 
n.  4.984)  não  se  imagine  que  todas  e  quaesquer  baixellas,  bacias'  jarros 
e  mais  pertences  de  toilette,  de  metal,  devam  pagar  o  imposto 


Art.  4",  §  o7 
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Esse  paragi-apho  só  comprehende  as  jóias  e  oftros  ãc  ourives  :  ê,  pois, 
necessário  que  aquelles  objectos  possam  ser  considerados  ohras  de  ourives, 
isto  é,  que  satisfaçam  as  condições  constantes  das  decisões  do  Thesouro! 
de  ns.  353  e  424. 

A  alludida  nota  não  pode  ter  pretendido  afastar  essas  condições  : 
apenas  visou  significar  que  taes  objectos,  que  forem  obras  de  ourives,  es- 
tarão sujeitos  ao  tributo,  —  ainda  mesmo  quando'  não  feitos  de  ouro, 
prata  ou  platina. 

Entender  de  outra  fórma  seria  admittir  a  possibilidade  de  uma 
bacia  ou  jarro  esmaltado,  desses  usados  nos  hospitaes,  —  ter  que  pagar 
imposto  de  obra  de  ourives... 

Que  a  incidência  no  §  37  só  se  dá  quando  os  referidos  objectos  apre- 
sentarem realmente  os  característicos  de  ohras  dr  ourives.  —  jã  o  íacidiu 
a  Recebedoria,  no  despacho  n.  XCIV  —  embora  ella  entenda  que  os  que  não 
forem  obras  de  ourives  Incidirão  no  imposto  do  §  38,  h.  do  que  discor- 
damos francamente  (vide  mais  adeante  a  nossa  observação  n.  190). 

Em  outros  despachos  (nà.  CXXII  e  CXXXI)  tem  a  Recebedoria  decla- 
rado a  incidência  detaes  objectos  no  §  3S,  —  sem  que  pareça  ter  indagado  se 
sé  trata  ou  não  de  oiros  de  ourives. 

Esse  modo  de  entender  é  manifestamente  erróneo  (•),  —  como 
cremos  ter  demonstrado  no  principio  desta  observação. 

179  —  As  c'C}í(ías  f^or  ijrosso  não  ícm  que  ^cigar  o  iin/^osín. 

O  art.  3"  do  decreto  n.  16.042.  só  dispunha  sobre  o  pagamento  do  im- 
posto pelo  eow  mercia7jte  varejista,  fixo  ou  omhuhinfe .  Além  disso,  o  ar- 
tigo li  estabelecia  que  os  leiloeiros  que  effectuassem  a  venda  em  hasta 
publica  de  objectos  sujeitos  a  imposto  e  que  ainda  o  não  tivessem  pago, 
como  os  que  pertenceram  a  estabelecimentos  commerciaes  ou  massas  fal- 
lidas.  —  não  fariam  entrega  da  mercadoria  sem  prévia  quitação  do  im- 
posto pelo  arrematante.  O  art.  12  sujeitava  também  ao  imposto  as  joiae 
e  mais  obras  de  ourives  e  objectos  de  adorno  vendidos  pelos  clubs  de  mer- 
cadorias. 

A  lei  n.  4.9S4  (receita  para  1S26)  incluiu  o  dispositivo  que  a  nota  3* 
reproduz,  —  o  qual  a  principio  causou  grande  confusão,  pois  parecia 
querer  significar  que  o  imposto  devesse  ser  pago  pelos  commerciantes  por 
grosso,  nas  vendas  a  varejistas,  —  e  depois  novamente  por  estes.  Ta) 
duplicata  feriria  de  frente  a  concepção  doutrinaria  do  imposto  de  con- 
sumo, que  é  de  ser  pago  uma  única  vez,  —  e  não  de  cada  transmissão 
de  propriedade  do  objecto,  o  que  resvalaria  para  os  impostos  de  cir- 
culação . 

A  Associação  dos  Negociantes  e  Indiistriaes  de  Jóias  e  Pedras  Pre- 
ciosas cbegou,  mesmo,  a  impetrar  interdicto  prohibitorio  á  Justiça  Federal 
da  Capital  da  Republica. 

Foi  o  culto  agente  fiscal  do  imposto  de  consumo  no  Dlstricto  Federal. 
Dr.  Alarico  Cintra,  —  quem  primeiro,  pela  Gazeta  dos  Tribunaes  de  19  de 
Fevereiro  de  1926.  demonstrou  a  sem-razão  dos  temores  que  se  haviam 
exteriorizado  naquelle  pedido  de  interdicto. 

O  art.  3°  do  decreto  n.  16.042,  querendo  alcançar  apenas  as  vendas  a 
consumidores,  adoptou  a  defeituosa  formula  de  só  se  referir  aos  commer- 
ciantes varejistas.  —  quando  a  verdade  é  que  muitas  vezes  os  atacadistas 
também  vendem  a  consumidores,  também  vendem  a  varejo.  —  como  aliás 
deixa  claro  o  art.  17  do  próprio  regulamento  de  consumo. 

Foi  a  essa  hypothese  que  a  lei  n  .4.984  visou  prover,  —  e  isso  ficou 
bem  claro  no  art.  54,  S  1°.  do  actual  regulamento  de  consumo,  que  de- 
clara cabcT  o  pagamento  do  imposto  aos  atacadistas  quando  venderem  di- 
reetamente  e  eoitsiimidvrrs .  : 

180  —  Estarão  os  fabricantes  obrigados  ao  pagamcnlo  do  imposto  de 
jóias  e  obras  de  :ourives  .' 

O  intuito  evidente  da  lei  n.  4.984.  no  art.  4».  §  37.  n.  IV,  —  repro- 
duzido nessa  nota  3"  do  regulamento,  —  foi  sigtiificar  que  o  imposto  deve 
ser  pago  por  todos  que  venderem  a  varejo. 

Esse  dispositivo  teve.  entretanto,  fórma  defeituosa.  —  pois  esqueceu 
de  referir-se  ás  vendas  a  varejo  occasionalmente  feitas  pelos  íabrieantes. 


(*)  Esta  nossa  opinião  não  significa  que  aconselhemos,  aos  contribuintes 
cslabclccidos.no  Districto  Federal,  a  desobediência  á  interpretação  da  Recebe- 
doria . 
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—  e  ás  feitas  pelos  cZi/ís  de  jóias  e  obras  de  ourives  (decreto  16.042,  ar- 

12).  ,  ,  ...  , 

Acertadamente,  o  regulamento  incluiu  taes  clubs  no  dispositivo  do 

art.  54,  6,  IX. 

Nenhuma  referencia,  todavia,  faz  aos  fabricantes  que  realizarem 
vendas  a  varejo,  —  embora  no  art.  7°,  n.  só  isente  do  imposto  "as  vendas 
feitas  a  negociantes  registrados  para  o  commercio  do  produeto  e  no  ar- 
tigo 31,  l,  só  isente  do  registro  "os  fabricantes  e  os  commerciantes  por 
grosso  de  jóias  e  obras  de  ourives,  desde  que  não  effectT.em  vendas  a  con- 
sumidores", —  o  que  parece  trazer  implícito  que,  se  efectuarem  vendas 
a  consumidores,  taes  atacadistas  e  fabricantes  estarão  sujeitos  ao  registro, 
naturalmente  por  sujeitas  a  imposto  essas  vendas. 

Parece-nos,  porém,  que  o  regulamento  devera  ter  declarado  expres- 
samente, no  árt.  54,  que  estão  sujeitas  a  imposto  as  vendas  a  varejo  feitas 
pelos  fabricantes;  assim,  evitar-se-hiam  interpretações  damnosas  ao  fisco, 
que  já  se  estão  insinuando  na  nossa  jurisprudência  fiscal. 

Sirva  de  exemplo  o  despacho  da  Recebedoria  em  consulta  da  Bm- 
preza  Industria  Fundição  Guanabara  (Diário  Officiaí  ãe  28  de  Julho  de 
1926)  : 

"O  n.  IV  da  lettra  a  do  §  37  do  referido  art.  4°  da  lei  4.984),  — 
estabelecendo  que  o  imposto  sobre  jóias  e  obras  de  ourives  é  pago  pelos 
commerciantes  em  grosso,  a  varejo  e  ambulantes  e  pelas  casas  de  pe- 
nhores e  monte  de  soccorro,  não  se  rcferimio  aos  fabricantes"   (*) . 

Neste  final  está  reconhecida  a  isenção. 

E'  verdade  que,  para  não  fugir  á  regra  geral  da  nossa  jurisprudência 
fiscal,  —  a  Recebedoria  logo  depois  se  mostrou  incoherente  comsigo 
mesma  e  deu  (Diário  Official  de  24  de  Agosto  de  1926)  ,  o  seguinte  des-. 
pacho  no  auto  n.  280,  de  1926  : 

"Digam  os  signatários  do  laudo  se  os  objectos  confeccionados  no  esta- 
telecimento  da  firma  autuaria  e  pela  mesma  vendidas  a  varejo,  —  incidem, 
ou  não,  no  pagamento  do  imposto  de  que  trata  o  decreto  n.  16.042,  d« 
22  de  Maio  de  1923.  "  ' 

Certo  que  ahi  a  questão  versava  sobre  o  decreto  n.  16.042. 
Mas,  seja  como  fôr  —  uma  vez  que  o  art.  3°  desse  decreto  só  se  refere 
a  pagamento  de  imposto  pelos  commerciantes  varejistas,  —  a  Recebe- 
doria, para  ser  coherente  com  aquelle  despacho  na  consulta  da  Fundição 
Guanabara,  sobre  a  lei  4.984,  devia  in  limine  derrubar  o  auto,  que  tra- 
tava de  fabricante. 


181  —  Pentes,  escovas,  chicotes,  rebenques,  bolsas  e  carteiras  de  ouro, 
frata,  platina,  madrepérola,  marfim  ou  tartaruga  —  .Será  legal  a  nota  2° 
no  §  37? 

E'  calvamente  illegal  (**)  a  nota  2'  que  os  organizadores  do  actual  re- 
gulamento puzeram  no  art.  4°,  §  37,  —  e  que  não  constava  da  lei  4.984. 
de  31  de  Dezembro  de  1925. 

Desde  que  ha  collisão  de  duas  taxas  instituídas  na  lei,  sem  que  a 
mesma  lei  offereça  remédio  para  solver  a  difficuldade,  —  fica  ao  contri- 
buinte o  direito  de  satisfazer  a  taxa  que  mais  branda  fôr.  Ao  Executivo 
é  que  evidentemente,  não  assiste  competência  legal  para  vir  declarar 
que  a  taxa  mais  branda  deva  ser  considerada  lettra  morta,  —  e  que  deva 
ser  paga  a  mais  pesada ... 

No  caso,  é  de  rigor  a  applicação  do  principio:  in  dúbio  contra  fiscum. 

—  Para  melhor  se  avaliar  a  falta  de  cuidado  com  que,  saltando  por 
cima  da  lei,  os  organizadores  do  actual  regulamento  escreveram  essa  nota  2" 
—  basta  notar  que  ella  não  se  refere  ás  navalhas  de  cabo  de  prata  marfim' 
madrepérola  e  tartaruga,  do  §  32,  o  qual,  para  haver  lógica,  devia  estar  tam- 
bém mencionado  nessa  nota. 

182  —  Castões  para  gnarda-chuvas,  chicotes,  rebenques  c  bengalas 

O  §  17  institue  taxas  especiaes  para  os  guarda-chuvas  com  cabo  de 
ouro,  prata  e  platina.  Assim  também  o  §  36  para  os  chicotes  com  cabos 


(*)  Não  se  imagine  que  a  falta  de  oração  principal,  nesse  periodo  seja 
obra  nossa:  nos  o  reproduzmios  ,psis  verbis  do  "Diário  Official"  citado  (vide 
despacho  da  Recebedoria  n.  CXVII).  ^  i-^uu  i.vmc 

(**)  Esta  nossa  opinião  não  implica  conselho  aos  contribuintes  para 
em  muUa".  '  ~  ^^^^-los  incorrer 
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dessas  substancias,  e  de  marfim  ou  tartaruga.  O  §  37  tributa  os  castões 
de  guarda-cliuvas  e  chicotes,  feitos  das  referidas  substancias. 
Como  conciliar  esses  dispositivos  ? 

Se  é  vendido  apenas  o  castão.  —  paga-se  o  imposto  de  accordo  com 
o  §  37. 

Se  se  trata  de  guarda-chuva  ou  chicote,  já  acabado,  —  tem  que  ser 
Sellado  directamente,  de  accordo  com  os  §§  17  e  36. 

Se  um  fabricante  compra  os  castões  daquellas  substancias,  para  com 
elles  manufacturar  bengalas,  guarda-chuvas  ou  chicotes.  —  tem,  de  ac- 
cordo com  o  art.  6°,  que  pagar  por  estes  novo  imposto,  —  embora  os 
castões  já  tenham  pago  o  imposto  do  §  37. 

Para  as  bengalas  e  guarda-chuvas  o  novo  imposto  será  evidentemente 
o  dos  §§  11  e  17. 

E  quanto  aos  rebenques?  Na  nossa  opinião  (vide  observação  n.  181) 
será  o  do  J  36.  Deante,  porém,  da  illegal  nota  2",  apposta  ao  §  37,  —  o 
fisco  talvez  pretenda  sustentar  que  é  o  desse  §  37 .  Mas  não  haverá  fun- 
damento para  essa  interpretação  do  fisco.  —  porque  o  §  37  não  considera 
obras  de  ourives  as  bengalas,  guarda-chuvas,  chicotes  e  rebenques,  —  e  sim 
apenas  os  respectivos  castões,  porque  realmente  s6  esses  podem  ser  obras 
dc  ourives.  No  chicote  ou  rebenque,  também,  de  oira  de  ourives  só  con- 
tinua a  haver  o  casião,  que  como  tal  já  pagou  o  imposto;  será  irrisório 
pretender  sustentar  que  também  seja  trabalho  de  ourives  o  encastoamento 
do  couro. . . 

183  —  A  base  f^ra  o  pagamento  do  imposto  será  o  preço  da  fabrica  ou 
o  do  varejo  f 

Veja-se  o  que  dizemos  em  observação  ao  art.  67. 

184  —  Factos  occorridos  anteriormente  á  vigência  da  lei  n.  4.984,  dc  31 
de  Dezembro  de  1925.  —  Advertência  util  aos  autuados. 

De  accordo  com  a  jurisprudência  do  Ministério  da  Fazenda,  que  ci- 
támos eni  observação  feita  ao  art.  4°,  §  7".  quanto  aos  factos  occorridos 
anteriormente  á  vigência  da  lei  n.  4.9S4.  —  ha  que  attender  ao  seguinte  : 

A  falta  de  authenticação  do  livro,  e  a  escripturação  com  emendas, 
rasuras  ou  borrões,  com  evidente  intuito  de  fraude.  —  deverá  ser  pu- 
nida com  a  multa  de  50?  a  100$  do  art.  113  e  §  2",  do  regulamento  actual, 

—  visto  ser  ella  mais  branda  que  a  do  art.  9°,  a  e  íi,  do  decreto  16.042, 
Assim  também,  no  caso  de  emprego  de  estampilhas  servidas.  —  em  que  a 
multa  a  applicar  é  a  de  600$  a  1:200$,   do  art.  62  do  actual  regulamento. 

—  mais  branda  que  a  do  art.  10,  b,  do  decreto  16.042. 

6)  Differentemente.  embora  por  applicação  do  mesmo  principio  de 
que  a  lei  penal  só  retroage  quando  mais  benigna  :  no  caso  de  falta  de  regis- 
tro, o  minimo  da  multa  deve  ser  100$,  de  accordo  com  o  art.  10.  c,  do  de- 
creto 16.042,  —  e  o  máximo  300$,  cx-ri  do  art.  219,  §  5°.  do  regulamento 
actual :  para  emprego  de  sello  falso  e  embaraço  á  fiscalização  —  o  minimo 
da  multa  tem  que  ser  1:000$,  de  accordo  com  o  art.  10,  6.  do  decreto 
16.042,  —  e  não  2:500$,  conforme  o  paragrapho  único  do  art.  53,  e  ar- 
tigo 219,  §  7°;  para  os  casos  de  sonegação,  —  se  inferior  a  1:000$,  apro- 
veitará o  art.  220  do  regulamento.  —  e  no  caso  contrario  a  multa  abso- 
lutamente não  poderá  exceder  as  do  art.  10,  a  do  decreto  16.042 
(1:000$  a  5:000$). 

Dissemos  acima  que  essas  regras  são  para  os  factos  occorridos  an- 
terioi-mente  á  vigência  da  lei  n.  4.984.  Mas  em  observações  aos  arts.  53, 
paragrapho  único,  —  219,  §§5°  e  7°,  —  e  220.  —  nõs  demonstraremos 
que,  mesmo  para  os  factos  posteriores  aquella  lei,  foi  absolutamente  il- 
legal o  procedimento  dos  organizadores  do  actual  regulamento,  —  quando 
aggravaram  as  penalidades  constantes  do  decreto  n.  16.042,  de  1923. 

185  —  Commercíantes  a  varejo,  de  jóias.  —  Clubs  de  jóias  e  obras  de 
ourives.  —  Dispositivos  regulamentares  que  lhes  são  applicavcis . 

Arts.  8°  a  31,  32,  33  —  art.  41,  (caso  do  art.  67.  b,  2'  parte)  —  e  41.  b, 
—42,  6,  e  §§  2»  e  3°,  —  43,  c,  —  48  a  53,  54.  §  1°.  57.  §  2°.  k.  58.  60,  61  a  63, 

—  67.  6,  (67  a  71  (*)),  81.  h.  —  90>  91,  —  112,  §  8",  a  —  113  e  §§  —  115. 
127,  191,  196,  204,  paragrapho  único,  214  e  paragrapho  único,  219.  220, 
222,  224,  paragrapho  único,  225  a  233. 

186  —  Leiloeiros,  casas  de  penhores  c  montes  de  Soccorro:  art.  54,  b,  n.  VI. 

—  191,  196,  214  e  §  único,  221.  222.  224.  5  único,  —  e  225  a  233.  Não  estão 


egistro, 
ns.  209  e  285. 


—  segundo  consta  das  decisões  que  neste  livro  figuram  sob 


§  38  —  01)jecln-  'le  âílMi-iKi: 
Por  unidade  : 

a)  objectos  de  adorno,  de  ouro,  platina,  prata  e  qualquer 
outro  metal,  madeira,  alabastro,  mármore,  porphyro,  jaspe,  gra- 
nito, gesso,  terra-cóta,  louça,  vidro,  marfim,  madrepérola,  tartaruga, 
galatithe  e  semelhantes,  taes  como :  columnas,  estatuas,  estatuetas,  bus- 
tos, figuras,  l^ibelots,  bronzes,  quadros  e  pinturas  a  oleo  e  aquarellas, 
lampadários,  abat-jours,  medalhões  e  pratos  para  paredes,  rejogios  de 
fantasia,  vasos,  jarros,  caclie-pots,  lustres,  candelabros,  serpentinas, 
castiçaes  e  espelhos  de  fantasia ; 

b)  objectoí  de  utilidade,  de  qualquer  metal,,  simples  ou 
mixtos.  nickelados,  dourados,  prateados,  pintados,  bronzeados 
e  esmaltados,  exceptuados  os  de  ouro,  platina  ou  prata,  taes  como ; 
salvas,  bandejas,  fructeiras,  jardineiras,  galheteiros,  licoreiros, 
paliteiros,  tinteiros,  cinzeiros,  pesos  para  papel,  cestas  para  pão, 
argolas  para  guardanapos.^biscouteiras,  cofres  para  jóias,  porta- 
allianças,  alfineteiras,  porta-escovas,  porta-cartões,  porta-copos, 
porta  gelo  e  semelhantes,  taças  communs  e  para  desporto  e  es- 
tojqs  para  unhas  e  para  costuras  : 

I.    De  preço  de    2$  até     5$000   /  .  .  $100 

De  preço  de    5$  até    10$000    |200 

De  preço  de  10$  até    25$00O   $500 

De  preço  de  25$  até    50$000    1$000 

De  preço  de  50$  até  200$000    2$000 

De  preço  superor  a  200$,  por  100$  ou  fracção 

excedente  '.  2$000 

NOTA :  Os  objectos  de  adorno  de  louça  ou  de  vidro  pagarão  as 
taxas  deste  paragrapho. 


Decisões  do  Thesouro.  —  Condição  para  incidência:  é  necessário  que 
os  objectos  tenham  lavor  artistico.  Ns.  353  e  424  (**). 

Mausoléus,  túmulos,  cruzes  e  outros  artefactos  de  mármore  que  se  des- 
tinam a  sepulturas.  Sujeitos.  N.  365. 

Coroas  mortuárias.  Isentas.  Ns.  429  e  443. 

Balaustres,  va&os,  etc,  —  de  cimento,  cal  e  areia.  Isentos.  N.  440. 
Crucifixos,  medalhas  religiosas  e  rosários.  Isentos.  N.  241. 

Despachos  da  Recebedoria  (*)  Objectos  de  utilidade:  quando  estão 
sujeitos.  N.  LXXXVI. 

Aros  para  espelhos.  Isentos.  Postes  e  columnas  de  ferro  para  illumi- 
naçâo.  Sujeitos?  N.  CII. 

Relógios  de  parede.  N.  CXIV. 

Objectos  de  adorno  de  preço  até  2$.  Isentos  N.  CXV. 
Objectos  de  adorno.  Só  estão  sujeitos  os  discriminados  na  lei?  Numero 
CXVII. 


(*)    Vide  1"  nota  da  3"  parte  deste  livro  (despachos  da  Recebedoria). 

(**)  A  Recebedoria  entende  (vide  nossas  observações  ns.  190  e  seguin- 
tes) que  essa  condição  não  é  e.xigivel  nos  objectos  do  §  38,  í).  Mesmo  que 
prevaleça  essa  erradíssima  interpretação  —  para  os  objectos  da  lettra  a.  que 
são  exactamente  os  mesmos  do  art.  1°,  n""  H,  do  decreto  16.042,  —  é  incon- 
testável que  a  alludida  condição  subsiste. 
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Molduras.  Sujeitas  a  imposto?  Ns.  CXVIII  e  CXXXIV. 

Collocação,  em  molduras,  de  télas,  gravuras,  photographias,  etc. 
N.  CXXV. 

Imagens.  Sujeitas?  N.  CXIX. 

Espelhos  de  fantasia.  Porta  retratos  N.  CXXVI. 

Observaçõks.  Histórico  ãa  trihutação  sobre  objectos  de  adorno:  vergo- 
nhosos defeitos  da  sua  regulamentação.  —  Regimen  anterior.  Objectos 
entrados  7ias  casas  commerciaes  antes  de  V  de  Fevereiro  de  1926:  critica  do 
regimen,  tão  curioso  quanto  iUegal,  que  o  Thesouro  e  a  Recebedoria  man- 
daram adoptar.  —  Quaes  os  objectos  sujeitos  ao  imposto:  não  são  apenas 
os  enumerados  no  §  38,  e  sim  também  quaesquer  outros  que  sejam  de  ador- 
no. Critica  de  um  despacho  da  Recebedoria  —  Objectos  de  utilidade.  Quan- 
do deverão  ser  incluídos  na  tributação.  A  Recebedoria  dá  um  intei^reía- 
ção  errada,  absurda  e  illegal  —  Um  pouco  de  raciocínio  —  A  situação  ante- 
rior, nO  tocante  ri  incídenciíi  —  Térd  essa  situação  sido  alterada  pela  lei  da 
receita  fara  1926?  —  O  eixo  da  questão  —  E'  calvamcnie  illcyal  a  nota 
que  relativamente  aos  objectos  de  adorno  de  louça  ou  vidro,  os  organi- 
zadores do,,  actual  regulamento  accresçentaram  ao  §  38  da  lei  n.  4984. 
—  Postes  e  columnas  de  ferro  para  illumiimção :  uma  curiosi.mma,  e  er- 
radíssima, decisão  da  Recebedoria.  —  Molduras  e  quadros:  mais  alf/uns  des- 
pachos errados  da  Recebedoria  —  Curiosidades  do  nosso  fiscalismo :  os  es- 
cuiptorcs  c  pinlores  estão  sujeitos  a  rcf/istro  de  imposto  de  consumo  e  a  ro- 
tular c  sellar  os  seus  trabalhos,  em  logar  visizvl . . .  — ■  O  Executivo,  a  pre- 
texto de  consolidar  um  regulamento,  cria  taxa  que  a  lei  esqueceu  de  estabe- 
lecer... Pactos  occorridos  anteriormente  à  lei  da  receita  para  1926:  adver- 
tência util  aos  autuados.  —  tPabricantcs  c  commerciantcs  de  objectos \de  ador- 
no: dispositivos  applicaveis. 

187  —  Histórico  da  tributação  sobre  objectos  de  adorno.  Vergonhosos  de- 
feitos da  sua  regulamentação .  Vide  observações  ns.  170  e  176,  ao  §  37. 


188  —  Regime}!  anterior  —  Objectos  entrados  uas  casas  commerciaes 
antes  dc  1°  de  Pevereiro  de  1926:  critica  do  regimen,  tão  curioso  quanto  illegal, 
que  o  Thesouro  e  a  Recebedoria  nmndaram  adoptar. 

Os  oT)jectos  de  adorno  pagavam  anteriormente  o  imposto  de  2  %,  por 
occaslão  das  vendas  a  varejo, — como  as  jóias  e  obras  de  ourives.  A  letra  a 
do  §  38,  supra,  era  o  n.  II  do  art.  1°  do  decreto  n.  16.042,  de  22  de  Maio 
de  1923,  —  e  a  letra  6  se  incluía  no  n.  I,  6.  do  mesmo  art.  1°, — combina- 
do com  o  art.  2°,  n.  1. 

Veiu  a  lei  n.  4.984,  de  31  de  Dezembro  de  1925,  e  determinou  que  taes 
objectos  passariam  a  ser  de  sellagera  directa,  —  regimen  que  traz  implicito 
ser  essa  sellagem  feita  pelos  fabricantes  ou  importadores. 

Estabeleceu-se  assim,  uma  solução  de  continuidade  entre  os  dois  regi- 
mens: o  do  decreto  n.  16.042  vigorou  até  ser  posta  em  execução  a  lei 
n.  4.984;  de  então  por  deante  os  fabricantes  e  importadores  passaram  a 
sellar  os  objectos  de  adorno  produzidos  ou  importados,  —  mas  os  objectos 
que  já  tinham  sabido  das  fabricas  ou  alfandegas  e  estavam  já  nos  estabele- 
cimentos commerciaes, — esSes  pela  lei  não  se,  achavam  sujeitos  nem  a  um 
regimen, — nem  a  outro... 

Que  fizeram  então  o  Thesouro,  e  a  Recebedoria?  Declararam  que  taes 
objectos  deviam  continuar  a  pagar  o  imposto  de  accordo  com  o  decreto 
n.  16.042. 

E'  incontestavelmente  um  meio  hábil  de  apanhar  o  imposto. 
Mas  absolutamente  illegal. 

Nenhum  imposto  pode  ser  arrecadado  senão  em  virtude  de  lei  que  o 
autorize, — diz  a  Constituição. 

Ora,  a  lei  da  receita  para  1926  só  autoriza  a  cobrança,  aos  objectos  de 
adorno,  das  taxas  do  respectivo  art.  4°.  §  38, — e  por  um  regimen:  o  da 
sellagem  directa,  ao  sahirem  elles  da  fábrica,  ou  da  alfandega. 

As  taxas  do  anno  de  1925  morreram  quando  terminou  a  vigência  da  lei 
da  receita  desse  anuo, — e  com  essas  taxas  morreu,  para  os  objectos  de  ador- 
no, o  systema  de  arrecadação  constante. do  decreto  n.  16.042. 

Como,  pois,  o  Thesouro  cobra  dos  objectos  de  adorno  taxas  que  não 
existem  mais, — por  um  regimen  que  não  mais  vigora? 

Como,  por  exemplo,  exigir  de  um  objecto  de  adorno  do  valor  de  200$. 
o  imposto  de  4$  (2%), — quando  a  lei  actual  só  permittiria  a  cobrança 
de  2$000? 
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189  —  Quaes  os  objectos  sujeitos  ao  imposto:  não  são  apenas  os  enunieracfos 
no  §  38,  —  e  sim  tarribém,  quaesquer  outros  que  sejam  (te  adorno  —  Critica 
de  um  despacho  da  Recebedoria. 

No  despacho  que  íigura  sob  n.  CXVII  nesta  collecção,  declarou  a  Recebe- 
doria que  "os  objectos  de  adorno  sujeitos  ao  respectivo  imposto  de  consu- 
mo são  os  discriminados  no  art.  4°,  §  38,  letras  o  e  íi,  da  lei  n.  4.984,  de 
31  de  Dezembro  de  1925, — não  incidindo  no  tributo  os  que  não  estíT^rem 
expressamente  incluídos  nesse  dispositivo  legal". 

Essa  interpretação  da  Recebedoria  é  manifestamente  errónea. 

Tanto  a  letra  o  como  a  letra  6  do  §  38,  contêm  simples  exemplifica- 
ção de  alguns  objectos  sujeitos  ao  tributo, — e  não  uma  especificação  de  to- 
dos os  objectos  em  taes  condições. 

Veja-se  que  a  letra  a  dTí:  "objectos  de  adorno,  de  ouro,  prata,  etc, 
taes  como:  columnas,  estatuas,  etc."  E  a  letra  &:  "objectos  de  utilidade, 
de  qualquer  metal...  taes  como:  salvas,  bandeijas,  etc." 

A  expressão  taes  como  é  synonymo  perfeito  de  por  exemplo. 

Excusamos  de  demonstrar  uma  verdade  tão  evidente; 

190  —  Objectos  de  utilidade  —  Quando  deverão  ser  iiiclnidos  na  tributação. 
A.  Recebedoria  dá  una  interpretação  errada,  absurda  e  illegal. 

A  declaração  —  objectos  de  utilidade  —  constante  da  letra  6  do  §  38, 
supra,  e  que  vem  da  lei  n.  4.984,  de  31  de  Dezembro  de  1925, — tem  levado 
a  Recebedoria  do  Districto  Federal  a  sustentar  uma  interpretação  absolu- 
tamente estapafúrdia. 

Implícita  em  outros  despachos, — essa  curiosa  interpretação  está  expos- 
ta no  item  3°,  do  despacho  que  figura  nesta  collec^o  sob  n.  LXXXVI,  —  rios 
seguintes  termos  : 

"O  §  38  do  art.  4°  da  lei  n.  4.984,  cit.,  considera  objectos  de  adorno  os 
que.  se  acham  enunierados  na  letra  a,  com  a  excepção  alli  consignada  e — 
objectos  de  utilidade  —  os  descrlptos  na  letra  6,  incidindo,  entretanto,  uns 
e  outros  nas  taxas  constantes  da  alínea  I .  O  facto  de  se  acharem  ambos  sub- 
ordinados a  um  só  titulo- —  objectos  de  adorno  —  em  nada  influe,  desde 
que'  todos  se  'encontram  claramente  especificados.  Destinem-se  apenas  a 
adorno,  ou  tendo  utilidade  pratica  constituam  também  adqrno;  ou  tenham 
sómente  qualidade  e  applicação  de  utilidade,  incidem  sempre  no  tributo; 
A  distincção  entre  uns  e  outros  interessa  apenas  á  Repartição,  para  o  fim 
de  classificar  a  receita". 

Não  aconselhamos  aos  contribuintes  estabelecidos  no  Districto  Fede- 
ral (*)  a  inobservância  de  tal  interpretação,  pois  seria  expô-los  a  pena- 
lidades. 

Mas  não  podemos  deixar  de  proclamar  aqui  que  essa  interpretação 
é  errada,  lUogica,  incoherente  e  illegal. 

1.91  —  Um  pouco  de  raciocinio.  Se  a  lei  quizesse  sujeitar  ao  tributo  os  ob- 
jectos exclusivamente  de  utilidade,  —  é  evidente  que  ella  os  não  iria  in- 
cluir no  titulo  —  objectos  de  adorno,  —  e  sim  crearia  para  elles  um  ti- 
tulo especial  de  tributação,  como  creou  tantos  outros.  Se  ella  os  inseriu 
nesse  titulo  —  objecto  de  adorno  —  é  incontestavelmente  porque  quer  que 
elles  também  satisfaçam  essa  condição  de  serem  de  enfeite,  de  vaidade, 
de  luxo. 

192  —  A  situação  anterior,  no  tocante  á  incidência. 
Qual  éra  a  situação  anterior? 

A  própria  Recebedoria  a  explicou,  no  despacho  em  consulta  da'  Liga 
do  Commercio  ("Diário  Official"  .de  IS  de  Agosto  de  1923): 

"Pergunta,  por  isso,  a  consulente  si  devem  o  imposto  as  bandeijas  de 
folha,  as  bacias  de  agathe,  os  jarros  de  vidro  para  agua,  os  vasos  de  bar- 
ro e  os  copos  de  vidro  pintados. 

Ora,  a  lei  creou  o  imposto  sobre  as  jóias,  obras  de  ourives  e  objectos 
de  adorno.  Não  ha,  pois,  razão  para  levantarem-se  duvidas  deante  das  ex- 
pressões "de  qualquer  outro  metal,  sejam  simples  ou  mixtos,  nickelados, 
dourados,  prateados,  pintados,  bronzeados,  esmaltados"  do  art.  2",  1°,  dó 
decreto  n.  16.042,  e  "qualquer  que  seja  a  matéria  que  os  constitúir"^  do 
artigo,  1°,  II.  ' 

A  especificação,  feita  no  regulainentp,  da  incidência  do  imposto  está 
dependente,  no  próprio  regulamento,  da  condição  sine  'qua  non  de'  ser  o 
objecto  joia,  obra  de  ourives  ou  objecto  de  adorno.  Qualquer  outra  inter- 


(*)  Vêr  1»  nota  da  3«  parte  deste  livro  (despachos  da  Recebedoria). 
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pretaçâo  levaria  ao  palpável  absurdo  de  considerar  sujeitos  os  objectos  re- 
feridos pela  consulente,  de  estricta  utilidade. 

Aliás,  esse  é  bem  o  espirito  do  regulamento,  tanto  assim  que  quanto 
aos  anneis,  braceletes,  pulseiras,  collares,  pendentits.  cordões,  barrettes, 
broches,  alfinetes,  etc,  que  mais  facilmente  se  poderiam  incluir  na  inci- 
dência do  imposto,  só  os  considera  sujeitos  ao  imposto  se  feitos  "de  ouro, 
platina,  prata,  marfim,  madrepérola  ou  tartaruga",  conforme  a  Directa 
rectoria  da  Receita  já  declarou  ao  presidente  da  Associação  Commerclal 
de  S.  Paulo,  em  officio  n.  348,  publicado  no  "Diário  Official"  de  28  do 
mez  passado . 

Si  quanto  ás  demais  obras  de  ourives  e  objectos  de  adorno  usa  das 
expressões  "de  qualquer  outro  metal",  e  "qualquer  que  seja  a  matéria  que 
os  constituir",  —  é  porque,  sendo  muitas  vezes  objectos  de  grande  porte, 
não  são  geralmente  feitos  de  substancias  tão  preciosas,  sem  que  no  em- 
tauto  fujam  á  condição  de  serem  adorno  ou  luxo.  Nelles  o  valor  artístico 
supera  de  muito  o  preço  da  matéria.  Mas  para  a  incidência  é  indispensá- 
vel que  exista  esse  lavor,  o  que  se  não  dá  nos  casos  apresentados  pela  con- 
sulente". 

O  Thesouro,  approvando  esse  despacho  na  decisão  n.  353  ( "  Diário  Of- 
ficial." de  20  de  Setembro  de  1923),  declarou  que  "os  objectos  referidos 
nos  ns.  1,  6,  e  2  do  art.  1°,  do  decreto  n.  16.042,  só  incidem  no  tributo  se 
tiverem  o  caracter  de  joia,  obra  ãc  ourives  ou  objectos  ãe  adorno,  para  o 
tjue  devem  apresentar  lazor  artístico  ". 

Foi  ainda  a  Recebedoria  que,  no  despacho  em  consulta  de  J.  Bran- 
dão de  Oliveira, — disse  ("Diário  Official"  de  19  de  Novembro  de  1924) : 

"Não  existindo  na  amostra  apresentada  uma  obra  de  ourives  ou  ob- 
jectos de  adorno,  dos  comprehendidos  nos  arts.  1°  e  2»  do  decreto  n.  16.042, 
de  22  de  Maio  de  1923,  constituindo  antes  um  objecto  de  utilidade,  sem 
qualquer  lavor  artístico  ou  ornato  que  lhe  dê  a  feição  do  luxo,  encarecen- 
do-lhe  o  custo  e  tornando-o  de  acquisição  especial,  por  determinada  classe 
social,  de  abastados,  em  situação  de  pagar  a  superfluidade  dos  ornatos  ou 
realces,  que  podem  transformar  o  que  é  simplesmente  util  em  ornamento 
ou  adorno,  não  está  sujeito  ao  imposto  de  que  trata  o  mesmo  decreto". 

E  esse  despacho  foi  approvado  pela  ordem  n.  629,  da  Directoria  da  Re- 
ceita, no  "Diário  Official"   de  24  de  Dezembro  de  1924. 

Pela  ordem  n.  635,  nu  "Diário  Official''  de  27  do  mesmo  mez, — ainda 
o  Thesouro  approvou  um  despacho  de  isenção,  por  não  terem  os  objectos 
lavor  artístico. 

Finalmente,  o  próprio  autor  do  projecto  que  depois  se  converteu  no 
decreto  n.  16.042, — disse,  em  parecer  com  o  qual  concordou  o  Ministro  da 
Fazenda  ("Diário  Official"  de  14  de  Junho  de  1924): 

"  Para  que,  pois  ura  objecto  qualquer  fique  sujeito  a  este  imposto,  — 
é  preciso  que  elle  seja:  a)  uma  joia;  6)  outra  qualquer  obra  de  ourives: 
c)  objecto  de  adorno.  A  navalha  Gillette,  como  qualquer  outra  navalha, 
não, poderá  nunca  ser  classificada  como  joia,  obra  de  ourives  ou  objecto 
de  adorno.  Ha  a  considerar  sómente  o  seu  estojo,  isto  é,  a  caixa  que  a 
acondiciona,  a  qual  só  incidirá  no  imposto  quando  fôr  trabalho  de  ourives, 
o  que  não  acontece  com  os  exemplares  apresentados  como  amostras. 

193  —  Terá  essa  situação  sido  alterada  pela  lei  da  receita  i^ara  1926? 

Será  razoável  sustentar  que  essa  situação  tenha  sido  alterada  pela  de- 
claração —  objectos  de  utilidade  —  constante  do  principio  da  letra  b  do 
art.  4°,  §  38,  da  lei  n.  4.984,  de  31  de  Dezembro  de  1925,  —  e  reproduzida 
no  dispositivo  correspondente  do  regulamento  actual? 

Absolutamente  não. 

A  letra  b  do  art.  1°,  I,  do  decreto  n.  16.042,  declarava  sujeitas  ao  tri- 
buto as  baixellas,  salvas,  bandeijas,  fructeiras,  jardineiras,  bacias,  jarros 
e  mais  pertences  de  toilette.  galheteiros,  licoreiros,  paliteiros,  escrivani- 
nhas, tinteiros,  cinzeiros,  pesos  para  papel,  argolas  para  guardanapos,  des- 
cansos para  talheres,  cestas  para  pão,  biscouteiras,  cofres  para  jóias,  porta- 
allianças,  alfineteiras,  porta-escovas,  porta-cartões,  porta-copos,  porta-gelo 
e  semelhantes,  taças  communs  e  para  sport,  estojos  para  unhas,  para  cos- 
turas, para  barba  e  semelhantes. 

E  o  art  2°  n.  1,  do  mesmo  decreto  explicava  que  incidiam  também 
no  Imposto  "os  artefactos  da  letra  6  do  n.  1,  do  art.  1".  que  forem  fabri- 
cados de  qualquer  outro  metal,  sejam  simples  ou  mixtos,  nickelados,  doura- 
dos, prateados,  pintados,  bronzeados,  esmaltados". 
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Se  compararmos  esses  dispositivos  com  o  §  38,  b,  do  regulamento 
actual,  —  encontraremos  alguma  diíferença  essencial? 

Não,  porque  as  Que  se  encontram  são  minimas,  e  secundarias. 

As  baixellas,  bacias,  jarros  e  mais  pertences  de  toilette,  de  qualquer 
metal,  —  foram  destacados  e  incluídos  no  §  37,  naturalmente  porque 
quando  artisticamente  trabalhados  (*),  são  geralmente  vendidos  nas  joa- 
Iherias  e  ourivesarias,  —  e  assim  devem  pagar  o  imposto  de  accordo  com 
■o  §  37,  afim  de  não  se  aggravar  ainda  mais  a  difficuldade  de  fiscalização, 
a  que  alludinios  na  observação  n.  174. 

Pelo  mesmo  motivo,  os  artefactos  dessa  letra  5  que  forem  de  ouro, 
prata,  platina,  madrepérola,  marfim  ou  tartaruga, — foram  também  acer- 
tadamente incluídos  no  §  37  (arts.  1°,  I,  o,  do  decreto  n.  16.042), — por- 
que então  de  facto  são  verdadeiras  obras  de  ourives. 

194  —  O  eixo  da  questão. 

Afóra  essas  duas  differenças,  sem  a  minima  relevância, — ha  na  letra  i 
do  §  38  o  accrescimo  das  palavras  —  objectos  de  utilidade. 

Maíi  haverá  nisso  alguma  novidade?  Acaso  quando  estavam  compre- 
hendidoa  na  letra  ô  do  art.  1°,  I,  do  decreto  n.  16.042, — taes  objectos  não 
tinham  essa  qualidade  de  objectos  de  utilidade?  Porder-se-á  negar  que  taes 
objectos  são  sempre  de  utilidade, — embora  pelo  preço  da  matéria  que  os 
constituir,  ou  pelo  lavor  artístico,  elle  possam  ter  concomitantemente  a 
<iualidade  de  objectos  de  adorno,  de  luxo,  de  enfeite? 

E'  a  Recebedoria  que,  baseando-se  nessa  simples  declaração —  objectos 
tLe  utilidade,  anda  agora  a  sustentar  que  qualquer  dos  objectos  compre- 
liendidos  no  art.  38,  6,  estará  sujeito  ao  imposto  ainda  mesmo  que  seja 
estrictamente  de  utilidade,  e  absolutamente  não  possa  merecer  a  qualifi- 
cação de  objecto  de  aãoino. 

Pois  bem,  contra  a  opinião  da  Recebedoria  nós  invocaremos  a  opinião 
da  própria  Recebedoria,  —  quando  despachou  ("Diário  Of ficial "  de  7  de 
Outubro  de  1924)  o  auto  n.  687,  contra  Pedro  Speranza  (os  gryphos  são 
nossos) : 

"Comprehende-se  bem  que  os  "tinteiros",  incluídos  no  art.  1°,  n.  I, 
letra  6,  do  decreto  n.  16.042,  de  22  de  Maio  de  1923,  sejam  os  que  possam 
adornar  e  para  esse  fim  trabalhados,  com  cuidado  artístico,  que  lhes  Im- 
prima a  feição  de  um  "objecto  de  adorno",  —  porque  a  lei  o  que  visoirfoi 
a  tributação  de  que,  embora  represente  uma  utilidade,  participe  também 
de  natureza  das  obras  de  ornato,  de  uso  supérfluo  e  acquisição  custosa. 
Ora,  um  tinteiro,  feito  de  metal  de  inferior  qualidade  e  de  custo  barato 
nunca  se  poderá  enquadrar  entre  os  objectos  de  adorno  ou  ornamento". 

A  letra  6,  que  declara  —  objectos  de  utilidade  —  está  subordinada  ao 
títulos  —  objectos  de  adorno,  —  e  portanto  a  ella  se  ajusta  maravilhosa- 
mente o  que  no  supracitado  despacho  do  auto  contra  Pedro  Speranza  di- 
zia a  Recebedoria,  ao  tempo  do  decreto  n.  16.042:  "a  lei  o  que  visou  foi 
a  tributação  do  que,  embora  represente  uma  jitilidade,  participe  também 
da  natureza  das  obras  de  ornato,  de  uso  supérfluo  e  acquisição  custosa". 

Como  então  pretende  a  Recebedoria  sustentar  hoje  que  a  tributação 
desses  objectos  de  utilidade,  do  at.  38,  6, — está  desligada  da  condição  de 
serem  elles  também  objectos  de  adorno,  como  exige  o  cabeçalho  do  para- 
grapho? 

E'  preciso  notar  (**)  que  essa  letra  b  não  contém  uma  especificação 
aos  objectos  tributados,  e  sim  méra  exemplificação  de  alguns  delles;  esta- 
rão, pois,  também  incluídos  quaesquer  outros  que  satisfaçam  á  condição 
geral  de  serem  objectos  de  adorno. 

Conseguintemente, — se  a  Recebedoria  entende  que  não  é  necessário 
que  o  objecto  seja  também  de  adorno,  e  basta  que  seja  de  utilidade  —  ella 
tem  que  admittir  que  uma  agulha,  um  canivete,  uma  teso^lra  —  estão  su- 
jeitos ao  tributo,  visto  que  incontestavelmente  são  objectos  de  utilidade, 

Mas,  poder-se-á  objectar,— se  é  acertada  a  these,  que  sustentámos  de 
que  os  objectos  do  §  38.  b,  só  estarão  sujeitos  quando  satisfizerem  àVn^ 
diçao  de  ser  também  objectos  de  adorno,  -  porque  terá  a  lei  separado 
as  duas  letras  a  e  6.»  !>bp<híiuo 


(*)  Vide  observação  n.  178,  ao  §  37. 
(**)   Vide  observação  n.  189. 
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Antes  de  mais.  —  os  objectos  do  actual  §  38,  6,  constituíam  a  letra  6 
do  art.  1°,  I.  do  decreto  16.042 — jà  então  distinctos  das  jóias  da  letra  a 
desse  dispositivo,  e  dos  objectos  de  adorno  do  respectivo  n.  II,  hoje 
I  38,  a. 

E  a  separação  das  letras  a  e  6  do  §  38,  encontra  explicação  no  se- 
guinte: o  §  38,  a  (art.  1°,  II,  do  decreto  n.  16.042),  parece  ter  visado  in- 
cluir apenas  os  objectos  exclusivamente  de  adorno  (embora  estultamente 
hajam  ahi  sido  incluidos  alguns  também  de  utilidade,  como  os  relógios  de 
fantasia,  lustres,  candelabros,  castiçaes,  etc.)  e  por  isso  {oram  declarados 
sujeitos  qualquer  que  seja  a  substancia  que  os  constituir;  no  emtanto,  para 
com  03  objectos  de  adorno  da  letra  6,  que  são  tanibem  objectos  de  utilida- 
de. —  a  lei  usa  de  mais  benignidade,  e  só  os  sujeita  quando  forem  jeitos 
de  metal. 

Dahi  a  separação  das  duas  letras. 

A  explicação  dada  pela  Recebedoria,  no  citado  despacho  LXXXVI.  de 
que  "a  distincção  entre  uns  e  outros  interessa  apenas  á  repartição,  para 
o  fim  de  classificar  a  receita", — é  simplesmente  irrisória,  visto  que  a  clas- 
sificação da  receita  do  imposto  de  consumo  attende  apenas  aos  titulos  tri- 
butários, e  não  aos  sub-titulos  porventura  existentes  dentro  de  cada  um 
delles. 

195  —  E'  calvamciitc  illcgal  a  nota  que.  relativamente  aos  objectos  de  ador- 
no de  louça  ou  vidro,  os  organizadores  do  actual  regulamento  accrcscenta- 
ram  ao  §  38  da  lei  n.  4.984. 

O  que  dissemos  na  observação  n.  181.  ao  §  37.  —  também  se  applica 
á  nota  do  regulamento  ao  §  38.  a  qual  é  evidentemente  iUegal  (*). 

A  lei  n.  4.984,  não  continha  dispositivo  correspondente  a  essa  nota, 
que  é  creação  do  actual  regulamento. 

A  situação,  que  a  referida  lei  nos  offerece, — é  de  uma  colllsão,  absolu- 
tamente incontestável,  entre  este  §  38  e  o  §  18  (louças  e  vidros). 

Com  ef feito,  —  o  §  38,  a  inclue  os  objectos  de  adorno  de  louça  ou  vidro, 
taes  como  estatuas,  estatuetas,  bustos,  figuras,  medalhões,  vasos,  Jai^ 
ros,  etc. 

E  o  §  18  sujeita  a  taxas  muito  menores:  na  letra  6  os  "vasos.  Jarros 
para  flores,  frascos  para  agua  de  cheiro,  estatuas,  figuras,  imagens,  meda- 
lhões e  outros  objectos  de  ornamento,  para  cima  de  mesa,  de  louça";  na 
letra  c  os  "frascos  para  agua  de  cheiro,  vasos  e  jarros  para  flores,  bustos, 
figuras  e  quaesquer  outras  peças  de  luxo  e  adorno,  de  vidro";  e  na  letra  d 
inclue  "obras  não  classificadas  para  o  serviço  de  mesa",  taes  como  fru- 
cteiras  e  galheteiros,  —  e  outros  objectos,  como  licoteiros,  tinteiros  e  pe- 
sos para  papel. 

Torna-se,  assim,  evidente  a  duplicidade  de  taxas  para  o  mesmo  pro- 
ducto:  as  letras  6  e  c  chegam  até  a  fazer  formal  referencia  ao  facto  de 
serem  os  objectos,  que  indicam,  destinados  a  servir  de  ornamento,  adorno 
ou  luxo. 

Temos,  portanto,  que  concluir  aqui  pela  mesma  fórma  por  que  rema- 
támos a  observação  n.  181:  pela  affirniação  de  que,  perante  a  lei,  o  con- 
tribuinte tem  incontestavelmente  a  faculdade  de  optar  pelo  pagamento 
das  taxas  mais  brandas,  do  §  IS    (louças  e  vidros) . 

196  —  Postes  e  coluninas  de  ferro  para  illuniinação  —  Vwa  curiosíssima  e 
erradíssima  decisão  da  Recebedoria. 

No  despacho  que  figura  sob  n."  CII  nesta  collecção,  exarado  em  consulta 
de  uma  fundição,  —  declarou  o  Dr.  Severiano  Cavalcanti,  director  da  Recebe- 
doria do  Districto  Federal:  "Em  referencia  aos  postes  e  columnas  de  ferro 
para  illuminação,  devem  satisfazer  o  imposto,  pois  não  podem  deixar  de  ser 
considerados , como  candelabros,  e  as  próprias  gravuras  o  demonstram.  A  ques- 
tão da  dimensão  ou  do  tamanho  não  influe  para  incluir  ou  excluir  o  objecto  da 
respectiva  incidência  " . 

Então,  poste  da  Ligth  é  candelabro?  O  furacão  democrático  e  igualitário 
que  sopra  hoje  sobre  o  mundo  —  já  não  respeita  nem  as  prerogativas  senhoris 
€  de  fausto  dos  candelabros,  —  já  os  nivela  a  qualquer  lampeão  de  esquma... 


(*)  Essa  nossa  opinião  não  importa  em  conselho  aos  contribuintes  para 
que  deixem  de  observar  tal  nota,  pois  isso  poderia  acarretar-lhes  penalidades. 
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Mas  esquecerá  o  Sr.  Severiano  Cavalcanti  que  os  candelabros,  a  que  elle 
equipara  os  postes  da  Light  e  lampeões  de  esquina,  —  estão  incluídos  no  art.  4°, 
§  38,  a,  do  regulamento  actual?  E  que  essa  lettra  nada  mais  é  que  o  n°.  II  do 
art.  1°  do  decreto  n°.  16.042?  E  que  s.  s.  mesmo  e  o  Thesouro  accordemente 
reconheceram  que  para  a  incidência,  no  imposto,  de  qualquer  objecto  compre- 
hendido  nesse  decreto  —  era  necessário  que  elle  tivesse  lavor  artístico?  Preten- 
derá s.  s.  sustentar  que  um  poste  da  Light  ou  um  lampeão  de  esquina  tem 
lavor  ariisiico? 

Estamos  quasi  a  crer  que  s.  s.  não  está  muito  satisfeito  com  a  illuminação 
de  sua  rua,  —  e.  que  está  chaleirando  e  promovendo  de  classe  os  postes  e  lam- 
peões para  ver  se,  reconhecidos,  elles  lhe  darão  melhor  luz . . . 

197 — Molduras  e  quadros  —  Mais  alguns  despachos  errados  da  Recebedoria. 

No  despacho  que  inserimos  sob  n.°  CXVIII,  —  declarou  a  Recebedoria: 
"A  lei  n°.  4.984,  de  31  de  Dezembro  de  1925,  no  art.  4°,  §  38,  a,  taxou  os  qua- 
dros e  as  pinturas,  —  e  assim,  constituindo  quadros  as  molduras,  estão  sujeitas 
ao  imposto  de  que  trata  aquelle  §  38".  E  no  despacho  n°.  CXXV  disse  que  "os 
requerentes,  fabricando  quadros  por  encommenda  de  freguezes,  isto  é,  collocan- 
do,  em  molduras,  telas,  gravuras,  photographias,  etc,  que  lhes  são  entregues,  — 
ficam  sujeitos  ao  pagamento  do  imposto  respectivo,  conforme  d  §  38,  o,  do 
art.  4°  da  lei  n°.  4.984,  de  31  de  Dezembro  de  1925'". 

O  illustrado  Director  da  Recebedoria  abusa  do  significado  dos  termos. 

Não  ha  duvida  que,  do  mesmo  modo  que  se  diz  que  a  tropa  formou  em 
quadro,  —  a  moldura  poderá  ser  considerada  um  quadro,  no  sentido  de  um  qiia- 
drado.  ou,  mais  propriamente,  um  rectângulo. 

Mas  é  absolutamente  incontestável  que,  quando  alguém  diz:  fui  hoje  a  uma 
exposição  de  quadros,  comprei  um  bello  quadro,  o  governo  encommendou  um 
quadro,  os  ladrões  roubaram  alguns  quadros  da  casa  de  um  capitalista,  —  "  onde 
quer  que  se  falle  a  portugueza  lingua ''  não  se  encontrará  outra  pessoa,  excepto 
o  director  da  Recebedoria,  que  possa  entender  que,  em  qualquer  dessas  expres- 
sões, quadro  possa  significar  moldura. 

O  Dr.  Severiano  Cavalcanti  poderá  consultar  ,  quantos  diccionarios  quizer, 
e  em  nenhum  delles  encontrará  apoio  para  a  sua  interpretação. 

Quadro  e  moldura  absolutamente  não  se  confundem,  —  tanto  que  um 
quadro  poderá  ainda  não  ter  moldura,  e  uma  moldura  poderá  ainda  não 
ter  quadro. . . 

Mas  ainda  mesmo  que  houvesse  synonymia  entre  as  palavras  quadro  e 
moldura,  —  nem  assim  se  justificaria  a  interpretação  do  Director  da  Recebe- 
doria. 

Com  ef  feito,  o  §  38,  a,  se  refere  a  "  quadros  e  pinturas  a  oleo  e  aquarellas  " . 
Se  a  lei  escrevesse:  "quadros,  pinturas  a  oleo  e  aquarella",  —  ainda  aquelle 
funccionario  poderia  discutir  a  questão,  desde  que  fosse  admittida  a  referida 
synonymia  entre  quadro  e  moldura.  Na  redacção  que  tem  a  lei,  entretanto,  —  é 
claro  que  ella  se  quer  referir  aos  quadros  o  oleo  e  aquarella  e  pinturas  a  oleo 
e  aquarella . 

Fica,  pois,  por  completo  cortado  o  caminho  á  pretendida  inclusão  das  mol- 
duras no  §  38,  o. 

Fica  ainda  mais  evidente  o  erro  do  despacho  no  tocante  ás  molduras  com 
chromos  ou  photographias. 

Os  quadros  que  a  lei  quer  tributar  como  "objectos  de  adorno  são  os  que 
tiverem  lavor  artístico  (vide  observação  n°.  192),  —  os  que  forem  obras  de 
arte. 

198  —  Curiosidades  do  nosso  fiscalismo :  os  esculptores  e  pintores  estão 
sujeitos  a  registro  do  imposto  de  consumo,  e  a  rotular  e  scllar  os  seus  traba- 
lhos, em  logar  visível ... 

Ha  situações  que  não  é  preciso  commentar:  a  simples  exposição  já  lhes 
patenteia  o  absurdo . 

Estamos  deante  de  uma  dessas.  , 

Até  o  anno  de  1925  os  objectos  de  adorno  pagavam  o  imposto  apenas  por 
occasião  da  venda  pelos  varejistas,  —  e  só  estes  eram  obrigados  a  registro. 

Agora,  não. 

A  lei  da  receita  para  1926  tornou  de  sellagem  directa  esses  objectos,  —  e 
assim  elles  cahiram  no  regimen  commum  dos  demais  productos,  de  sellagem 
pelo  fabricante. 

Ora,  o  art.  8°  do  regulamento  diz  que  ninguém  poderá  fabricar  pròductosx 
tributados  sem  estar  habilitado  com  o  competente  registro.  E  o  art.  4°,  §  38,  o. 
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tributa  entre  os  objectos  de  adorno  as  estatuas,  estatuetas,  quadros  e  pinturas 
a  oieo  e  aquarellas,  etc. 

Logo,  os  fabricantes  desses  artigos,  isto  é,  os  esculptores  e  pintores,  —  es- 
tão sujeitos  a  registro  do  imposto  de  consumo... 

Ha  mais  ainda. 

O  art.  81  diz  que  nenhum  producto  tributado  poderá  sahir  da  fabrica  sem 
estar  estampilhado,  —  e  o  art.  72  estabelece  que  todos  os  fabricantes  de  mer- 
cadorias sujeitas  a  imposto  são  obrigados  á  applicação  de  rótulos  em  seus  pro- 
ductos,  nos  quaes  declarem  a  situação  da  fabrica  e  o  nome  do  fabricante.  Os 
arts.  54,  b,  II,  e  76  mandam  que  o  estampilhamento  e  rotulagem  sejam  feitos, 
pelos  pequenos  fabricantes,  immediatamcnte  deitais  de  tenniiiada  a  fabricação. 

Qual  é,  pois,  a  situação  dos  esculptores  e  pintores? 

Têm  que  pagar  60$000  de  emolumentos  de  registro  como  fabricantes  de 
objectos  de  adorno,  —  a  não  ser  quando  estejam  em  condições  de  obter  regis- 
tro gratuito,  nos  termos  do  art.  12,  /i,  do  regulamento. 

Logt>  que  concluírem  um  trabalho,  têm  que  immediatamente  determinar  o 
preço  pelo  qual  pretendem  vendê-lo.  Se  depois  o  venderem  por  preço  maior,  e 
não  pagarem  a  differença  de  imposto,  serãb  considerados  como  sonegadores; 
se  jamais  o  venderem,  ou  só  obtiverem  preço  menor,  —  nem  por  isso  o  fisco 
lhes  restituirá  o  imposto,  ou  o  excesso  pago... 

Determinado  o  preço  de  venda,  deverão  pagar  o  imposto  do  art.  4°,  §  38,  a. 

Assim,  logo  depois  de  acabado  o  trabalho,  terá  que  ser  sellado  e  rotulado. 

Mas  onde  appõr  o  sello? 

O  regulamento  (art.  57  §  2°,  ;'),  exige  que  seja  cm  logar  visivel . 

Poderá  ser  no  verso  da  moldura?  Não,  responderá  o  fisco,  —  porque  então 
o  pintor  poderá  ter  uma  ou  duas  molduras  selladas.  nas  quaes  coUocará  succes- 
sivamente  as  suas  telas,  que  serão  vendidas  sem  moldura...  Além  disso,  pode 
acontecer  que  o  quadro  ainda  não  tenha  moldura  nenhuma... 

Poderá  ser  no  verso  da  própria  téla?  Não,  responderá  ainda  o  fisco,  — 
porque,  se  a  téla  fõr  posta  em  moldura,  —  não  se  poderá  verificar  se  está 
ou  não  sellada. . . 

Onde.  pois,  terá  o  sello  que  ser  apposto?  O  único  logar  vish'el  que  resta 
é  o  próprio  rosto  do  quadro . . . 

Avalie-se  agora  que  belleza  não  terão  as  obras  d'artc  brasileiras :  no  meio 
de  uma  paizagem,  —  na  crista  de  uma  oi^da,  —  ou  na  ponta  do  nariz  de  um 
personagem,  — ■  o  quadro  trará  um  lindo  sello  verde,  de  20  centímetros  qua- 
drados, e  um  commercialissimo  rotulo... 

199  —  O  Executivo,  a  pretexto  de  consolidar  nni  regniamcnto,  cria  taxa 
que  a  lei  esqueceu  de  estabelecer . . . 

A  lei  n°.  4.984,  de  31  de  Dezembro  de  1925,  —  depois  de  estabelecer  a 
taxa  de  2$  para  os  objectos  de  adorno  de  preço  entre  50$  e  100?,  —  declarou: 
"  De  preço  superior  a  200S,  por  lOOS  ou  fracção  excedente  —  2S000 " . 

Creou-se  assim  uma  situação  singular :  a  taxa  de  2?  só  poderia,  pela  lei, 
ser  cobrada  dos  objectos  de  mais  de  50$  e  de  menos  de  100$:  a  taxa  de  4$  só 
poderia  ser  cobrada  dos  objectos  de  mais  de  200$  e  de  menos  de  300$.  Portanto, 
deante  da  lei,  nenhuma  taxa  se  poderia,  cobrar  dos  objectos  de  mais  de  100$  e 
menos  de  200$000... 

O  regulamento  resolveu  a  anomalia,  estendendo  a  taxa  de  2$  também  a  esses 
objectos  entre  100$  e  200S000. 

Foi  uma  illegalidade,  —  mas,  em  todo  o  caso,  uma  illegahdade  explicável 
pela  necessidade  de  não  deixar  essa  terra  de  ninguém  entre  as  taxas. 

Uma  ••  Consolidação  do  imposto  de  consumo ",  publicada  em  S .  Paulo,  em 
Março  de  1926,  pelos  Snrs.  Pedro  Orlando  e  Simas  Magalhães,  —  entendeu  de 
ser  mais  realista  do  que  o  rei :  o  próprio  fisco  applica  a  taxa  de  2$  aos  objectos 
de  preço  entre  100$  e  200$,  —  e  no  emtanto  essa  consolidação  tinha  incluído 
tães  obj  ectos  j  á  na  taxa  de  4$000 . . . 

200  —  Factos  ocaorridos  anteriormente  á  vigência  da  lei  da  receita  para 
1926:  advertência  titil  aos  autuados. 

Veja-se  observação  n°.  184,  ao  §  37. 

201— Fabricantes  de  objectos  de  adorno— Dispositivos  regulamentares  que 
lhes  são  applicaveis:  art.  7°,  e.feg,  —  arts.  8°  a  31,  32,  33,  41,  ft  e  c.  —  42,  &  e 
§  2-,  -  43  6  e  /,  48  a  53  54  56,  57,  58,  60  a  63,  67  a  83,  85,  86,  87,  88,  90. 
91,  98  111  §  1°,  —  113  e  §S,  122,  123.  127,  133.  191,  196,  204,  §  unico. 
214  e"§  único,  219,  220  a  222,  224,  §  único,  225  a  233. 

202  —  Comvierciantes  de  objectos  de  adorno.  Dispositivos  applicaveis :  arts. 
8°  a  31,  32,  33,  41,  o  e  r,  42,  a.  e  §§  2°  e  í'.  —  43,  o  c  /.  46  (caso  do  art.  92.  g). 
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48,  a  51,  53,  54,  56,  57,  58,  60  a  83,  87,  88,  90,  91,  92,  g.  112,  §§  1°,  6°  e  7°. 
—  122,,  127.  133,  191,  196,  214  e  §  único,  219,  221,  222,  224,  §  único,  225  a  233. 

§  39.  Gazolina  e  naphta: 
Por  kilogramma,  peso  liquido   $050 

Observação  —  203  —  Dispositivos  regulamentares  at'1'licaveis  aos  com- 
mereiantes  e  importadores  de  gasolina  e  naphta:  arts.  8°  a  31,  33,  2",  a,  II,  e 
§  único. 

§  40 .  Apparelhos  sanitários : 
Por  unidade: 

a)  Banheiras,  lavatórios,  mictórios,  vasos  (W.  C),  biàet,  ba- 
cias, pias  de  lavagem  e  despejos,  escarradeiras  e  artigos  semelhantes, 
de  grés  impermeável,  simples,  vidrado  ou  esmaltado,  de  louça  e  de 
ferro  simples,  pintado  ou  esmaltado : 


Até  o  preço  de  20$   $200 

De  20$  a  50$   $500 

De  50$  a  100$   1$000 

De  mais  de  100$  por  100$  ou  fracção  excedente,  mais  . .  1$000 


Nota  —  Os  objectos  de  louça,  também  incluídos  no  §  18,  fi- 
cam sujeitos  unicamente  ás  taxas  desse  paragrapho,  excepto  quando 
destinados  a  serem  fixados  ás  paredes  ou  pavimentos  e  ligados  a  ca- 
nalisações  para  escoamento,  caso  em  que  são  considerados  apparelhos 
sanitários . 

Despachos  da  Recebedoria  —  Apparelhos  sanitários ;  pertences  e  acces- 
sorios.  N.°  CII. 

Banheiras  e  outros  artigos  de  folha  de  Flandres  —  Sujeitos?  N°.  CV. 
Observaçõks  —  204  —  Non  olctf 

"  Quando  Vespasiano  succedeu  a  Vitellio,  as  finanças  do  império  roma- 
no estavam  em  tal  estado  de  desordem  que  todos  os  meios  pareceram  bons  ao 
novo  imperador  para  encher  o  thesouro  publico. 

Entre  os  muitos  impostos  lançados,  havia  imi  sobre  os  mictórios  pú- 
blicos. Tendo  Tito  observado  a  seu  pae  que  os  romanos  pilheriavam  a  pro- 
pósito do  dinheiro  proveniente  de  tal  tributo,  Vespasiano  deu-lhe  a  cheirar  uma 
moéda  de  ouro,  dizendo-lhe:  "O  dinheiro  .  não  tem  cheiro:  non  olet"  (Apiid 
Arthur  Rezende,  "  Phrases  e  Curiosidades  Latinas  ",  2'  edição,  n.°  4.340) . 

Também  o  fisco  brasileiro  tem  a  mesma  insensibilidade  olfactiva  de  Ves- 
pasiano . 

Já  no  Districto  Federal  o  Governo  da  União  arrecada  a  taxa  de  saneamen- 
to, que  incide  sobre  apparelhos  sanitários  e  faz  com  que  as  habitações  col- 
lectivas  procurem  ter  o  menor  numero  possivel  de  taes  apparelhos,  afim  de  não 
pagarem  muito  imposto. 

Agora,  vem  o  imposto  de  consumo  sobre  taes  apparelhos. 

Mas  poderá  o  fisco  brasileiro  repetir  o  non  olet  do  imperador  romano? 

Repare-se  bem  que  o  imposto  ora  estabelecido  não  é  sobre  o  fabrico, 

nem  sobre  a  venda  de  taes  apparelhos,  —  e  sim  sobre  o  eonsunw  delles,   e  de 

tal  consumo  parece  que  se  não  pôde  dizer  que  non  olet... 

205  —  Dispositivos  regulamentares  applieaveis  a  comnterciantes  e  fabri- 
cantes de  apparelhos  sanitários:  os  mesmos  relativos  a  lâmpadas,  pilhas  e  ap- 
parelhos eléctricos  .  (vide  observações  ns.  127  e  128,  ao  §  23).  ' 

§  41.  Azulejos,  ladrilhos  ou  mosaicos: 
Por  metro  quadrado: 
I.  Azulejos  de  barro,  louça  ou  vidro,  simples   $200 
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II.  Azulejos  de  barro,  louça  ou  vidro  colorido  ou  orna- 
mentado   $400 

III .  Ladrilhos  de  barro,  simples  $200 

IV.  Ladrilhos  cerâmicos  vitrificados,  de  uma  só  côr  ou 

com  incrustações  e  mosaicos   1$000 

V.  Ladrilhos  de  cimento,  simples   $600' 

VI.  Ladrilhos  de  cimento  polido,  simples  ou  ornamenta- 
do, com  incrustações   1$000 

VII.  Ladrilhos  de  cerâmica,  simples,  grafetada  ou  de 

côr   .  2$000 

VIII.  Ladrilhos  de  alabastro,  mármore,  porphyro,  jaspe 

ou  pedras  semelhantes,  simples   3$000 

IX.  Ladrilhos  de  alabastro,  mármore,  porphyro,  jaspe 

ou  pedras  semelhantes,  decorados   5$000' 

Observações  —  206  —  Sc,  para  entrarem  fará  o  Connresso,  os  deputa- 
dos e  senadores  fossem  obrigados  a  siíhnicttcr-se  a  exames,  —  certamente  seriam 
todos  reprovados  em  geometria  elementar^  ou,  por  muito  favor,  passariam... 
por  decreto! 

Ainda  antes  de  liavermos  iniciado  o  estudo  do  §  41,  supra,  —  já  o  bri- 
lhante inspector  fiscal  em  Minas  Geraes,  Dr.  Accacio  de  Almeida,  —  chamára- 
nos  a  attenção  para  o  cocliilo  do  Congresso,  de  considerar  25  centímetros  qua- 
drados como  a  quarta  parte  de  um  metro  quadrado. 

Sobre  o  assumpto  escrevemos  o  seguinte  artigo,  que  foi  publicado  no 
"Diário  da  Noite",  de  15  de  Novembro  de  1926: 

"A  lei  da  receita  para  1926,  no  art.  4°,  §  41,  tributa  por  metro  quadrado 
os  azulejos,  ladrilhos  e  mosaicos,  —  e  depois  accrescenta:  "As  fracções  de  25 
centimetros  quadrados  pagarão  o  imposto  correspondente  a  quarta  parte  da  taxa 
para  cada  espécie  " . 

Está-se  a  ver  nesse  final,  que  o  Congresso  suppõe  que  25  centimetros 
quadrados  são  a  quarta  parte  de  um  metro  quadrado. 

Que  santa  innocencia  em  matéria  de  geometria  elementar  1 

Um  metro  quadrado  é  um  quadrado  que  tem  um  metro,  ou  100  centi- 
metros, de  cada  face.  Expressa  em  centimetros  quadrados,  — ■  a  sua  superfície- 
é,  pois.  a  seguinte:  100  cm.  x  100  cm.  igual  a  10.000  centimetros  quadrados. 

E  o  Congresso  imagina  que  ella  é  apenas  de  100  centimetros  quadrados, 

—  pois  que  se  refere  a  25  cm.  2  como  sendo  a  quarta  parte  de  um  metro 
quadrado.   No  emtanto,  100  cm.  2  correspondem  a  um  quadrado  que  tenha 

—  não  100  cm.  de  cada  face,  —  mas  sim...  10  cm.  (10  cm.  vezes  10  cm.  igual 
a  100  cm.  2)  !  De  tudo  se  vè  que  25  cm.  2  não  é  a  quarta  parte  do  metro 
quadrado  (metro  quadrado  dividido  por  4)  e  sim  a  quadrígentesima  parte  delle 
(metro  quadrado  dividido  por  400)  . 

Na  pratica,  a  cincada  do  Congresso  conduz  a  situações  curiosíssimas. 

O  ladrilho  commum  tem  20  centimetros  de  face,  —  ou  seja  uma  su- 
perfície de  400  cm.  2.  Quer  isso  dizer  que  um  metro  quadrado  (10.000  cm.  2) 
corresponde  a  25  desses  ladrilhos.  Por  esses  25  ladrilhos  a  lei  manda  cobrar 
uma  taxa,  —  e  manda  cobrar  a  quarta  parte  dessa  taxa  de  cada  excesso  de- 

25  cm.  2,  —  que  é  apenas  a  decima  se.vta  parte  de  um  ladrilho 

Um  metro  quadrado  de  ladrilhos  de  barro  simples  paga  S200  de  im- 
posto. Se  esses  ladrilhos  fórem  de  20  centimetros  de  face  (400  cm.  2),  —  já 
vimos   que  esse  metro  quadrado  comprehenderá  25  ladrilhos. 

Supponhamos.  porém,  que,  em  vez  de  25  ladrilhos,  —  a  venda  seja  de 

26  ladrilhos.  Qual  o  imposto  a  ser  pago?  Tendo  cada  ladrilho  400  cni.  2,  — 
a  superfície  total  dos  26  é:  26  x  400  igual  a  10.400  cm.  2  (1  metro  e  400  cen- 
tímetros quadrados).  Pelo  metro  quadrado  (10.000  cm.  2)  a  ta.xa  será  de- 
§200.  De  cada  excesso  de  25  cm.  2  se  cobrará  a  quarta  parte  dessa  taxa,  isto 
é,  S050:  e  como  400  cm.  2  contêm  16  fracções  de  25  cm.  2,  —  por  elles  ha- 
verá que  ser  pago :  16  x  $050  igual  a  S800.  Assim,  pelos  primeiros  25  ladrilhos 
(10.000  cm.  2,  ou  ,e.xactamente,  1  m.  2)  a  ta.xa  é  $200;  e  por  um  ladrilho 
a  mais  (400  cm.  2)  terá  que  ser  pago  o  imposto  de  $800... 

Imaginemos  agora  que  a  venda  seja  de  45  ladrilhos,  —  cuja  superfície 
total  é  de  45  X  400  =  18.000  cm.  2.  O  primeiro  metro  quadrado  (10.000  cm.  2) 
pagará  S200;  e  pelos  8. -000  cm.  2  restantes  pagar-se-hão  $050  de  cada  25 
cm.  2,  —  ou 'sejam:  320  taxas    de  S050,  —  isto  é,  16S000!  Vê-se,  pois, 
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que  por  um  metro  quadrado  a  taxa  é  $200  e  por  quatro  quintas  partes  de 
um  metro  quadrado  se  tem  que  pagar . . .   16$000 . 

O  mais  curioso  é  que.  pagando-se  16$200  por  45  ladrilhos  (18.000  cm.  2), 
se  50  forem  os  ladrilhos  (20.000  cm.  2,  ou  exactamente  2  m.  2),  a  taxa 
a  pagar  será  de . . .  $400 ! 

Deante  disso,  só  dando-se  nesse  nosso  Congresso  com  um  gato  morto, 
até  o  gato  miar . . . 

Tão  clamorosa  foi  a  tolice  do  Congresso  —  que  a  commissão  que  con- 
solidou o  actual  regulamento  do  imposto  de  consumo  ficou  envergonhada  de 
incluir  no  art.  4°,  §  41,  do,  mesmo  regulamento,  a  referencia  aos  taes  25  cm.  2 
como  sendo  a  quarta  parte  de  um  metro  quadrado,  —  e  cuidadosamente  es- 
condeu essa  referencia  lá  no  art.  111,  §  15,  a... 

207  —  O  Ministério  da  Fazenda  está  na  estricta  obrigação  de  dar  solução 
racional  ao  caso. 

O  Thesouro,  tão  amigo  de  buscar  a  intenção  do  legislador  quando 
isso  serve  para  arrochar  a  situação  do  contribuinte,  —  está  na  estricta  obri- 
gação de,  no  caso  que  examinámos  na  observação  anterior,  —  attender  a  essa 
intenção,  tão  evidente,  em  vez  de  dar  execução  nos  seus  precisos  termos  a  um 
dispositivo  evidentemente  errado  e  que  conduz  aos  innominaveis  absurdos  que 
apontámos  na  mesma  observação. 

Se,  pois,  o  Legislativo  quiz  attribuir  a  quarta  parte  da  taxa  á  cada 
fracção  correspondente  á  quarta  parte  do  metro  quadrado.  —  essa  quarta 
parte  da  taxa  deve  ser  applicada  a  cada  fracção  de  2500  centímetros  quadrados, 

—  quarta  parte  de  10.000  centímetros  quadrados  (um  metro  quadrado) . 

208  —  Ladrilhos  de  cimento  polido,  simples  ou  ornamentado,  com  in- 
crustações. 

O  nosso  distincto  amigo,  inspector  fiscal  Accacio  de  Almeida,  —  cha- 
mou-nos  também  a  attenção  para  o  defeito  de  redacção  do  n.°  VI  do  §  41. 
Quando  se  dará  a  incidência  na  taxa  de  1$,  desse  n.°  VI? 
As  condições  polido,  —  simples  ou  ornamentado  —  e  com  incrustações, 

—  não  são  todas  alternativas,  —  isto  é,  não  basta  o  implemento  de  uma  para 
que  se  dê  a  incidência.  Se  assim  fosse,  um  ladrilho  de  cimento  simples  estaria 
sujeito  a  essa  taxa  de  1|,  —  quando  no  emtanto  a  lei  declaradamente  attribue 
a  elle,  no  n.°  V,  a  taxa  de  |600. 

A  primeira  condição  para  a  incidência  é  que  se  trate  de  cimento  polido. 
Mas  polido  é  o  que  soffren  polimento.  Acontece,  porém,  que  os  ladrilhos  or- 
namentados ou  com  incrustações,  que  commummente  se  encontram  no  mer- 
cado, —  absolutamente  não  soffreram  polimento  nenhum:  o  facto  de  terem 
a  superfície  mais  lisa  resulta  apenas  do  emprego  de  massa  mais  fina  Mas 
como  a  lei  só  sujeita  á  taxa  de  1$  do  n."  VI  os  ladrilhos  polidos,  —  os  que 
nao  tiverem  soffndo  polimento  quando  muito  poderão  ficar  obrigados  á  taxa 
do  n."  V. . . 

A  referencia  —  simples  ou  ornamentado  —  não  é  condição  —  significa 
apenas  que  os  ladrilhos  polidos  estarão  sujeitos,  quer  sejam  simples  quer  or- 
namentados. ,  r     .  -1 


Pode  ser  que  o  intuito  do  legislador  tenha  sido  dizer:  "simples  or- 
namentado, ou  com  incrustações".  Mas  a  verdade  é  que  o  que  elle  disse"  foi: 


Mas  e  as  incrustações?  Desde  que  o  ladrilho  seja  polido.  —  estará 
jeito,  tenha  ou  não  incrustações? 
Não. 


I 


mcantes  e  com- 
:ivos  a  armas  de 
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§  42.  Instrumentos  de  musica: 

A  saber,  por  unidade : 

I  —  Pianos,  pianolas,  auto-pianos,  gramophones,  vitrolas  e  se- 
melhantes, instrumentos  de  sopro  e  de  corda,  de  madeira  ou  metal, 
bombos,  tambores  e  pratos : 


Até  o  preço  de  50$    1$000 

De  50$  a  100$000    2$000 

De  mais  de  100$,  por  100$  ou  fracção  excedente    2$000 

II  —  Rolos  de  musicas  para  pianolas    $200 

III  —  Discos  para  gramophones : 

1°.  simples : 

Até  0m.20  de  diâmetro    $100 

De  mais  de  0m,20  até  0m,30    $200 

De  mais  de  0m,30  até  0m,40    $300 

De  mais  de  0m,40    $500 

2»,  duplos : 

Até  0m,20  de  diâmetro    $200 

De  mais  de  0m,20  até  Om,30    $400 

De  mais  de  0m,30  até  0m,40    $600 

De  mais  de  0m,40    1$000 


N."  CVIII. 

Observações  —  210  —  Disposith-os  requíamentarcs  af^f^licai'cis  a  co7ii- 
mercmnics  e  fabricantes  dc  instrumentos  de  musica:  os  mesmos  de  lâmpadas, 
^pilhas  e  apparellios  eléctricos  (vide  observações  ns.  127  e  128,  ao  §  24) . 

Despacho  da  Recebedoria  —   Pianos  usados,  para  serem  concertados. 
§  43 .  Fogões  : 

Sobre  fogões  a  lenha.  coke.  gaz  ou  electricidade. 
Por  unidade: 

Até  o  preço  de  100$000    2$000 

De  mais  de  100$,  por  100$  ou  fracção  excedente    2$000 


§  44.  Machinas  cinematographicas  e  photographicas : 

a)  machinas  cinematographicas  (cinematographos  communs) 
e  machinas  photographicas ; 

b)  films  impressos  ou  virgens,  papel  albuminado  ou  chlorure- 
tado,  para  photographia  e  placas  photographicas. 

I  _  Machinas  cinematographicas    (cinematographos  com- 
muns) e  machinas  photographicas,  por  unidade: 

1»,  de  preço  até  1 :000$,  por  100$  ou  fracção    2$000 

2",  de  preço  superior  a  1 :000$.  por  100$  ou  fracção  que 

accrescer,  mais    3$000 
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II  —  Films  para  cinematographos,  impressos  ou 
virgens,  inclusive  os  destinados  aos  pequenos 
cinematographos  de  salão,  em  latas,  caixas, 
caixinhas  de  papelão  ou  envoltórios  seme- 
lhantes, por  100  grammas  ou  fracção,  peso 
bruto    $250 

III  —  Papel  albuminado    ou  chloruretado,  para 

photographia,  de  qualquer  modo  acondi- 
cionado, por  100  grammas  ou  fracção,  pe- 
so bruto    $050 

IV  —  Placas  photographicas,    sobre  vidro,  sobre 

celluloide  ou  outra  matéria,  de  qualquer 
modo  acondicionadas,  exceptuadas  as  de  que 
tratam  as  alineas  II  e  III,  por  100  gram- 
mas ou  fracção,  peso  bruto   $020 

Decisões  do  Thesoueo  —  Films  cinematographicos .  Como  deve' ser  feito 
o  estampilhamento .  Quando  se  caracteriza  a  entrada  em  consumo.  Sellagem  de 
stocks.  N.°  576. 

Accrescimo  de  titulos  aos  films  cinematographicos.  Face  fiscal  da  ques- 
tão. N°.  609. 


Observações  —  211  —  Films  virgens,  iinl^ressos  no  Brasil.  Ficam  su- 
jeitos a  neva  ta.ra  integral. 

Deante  do  art.  6*',  e  respectivo  §  único,  é  quasi  certo  que  o  fisco  exi- 
girá nova  taxa  integral  dos  films  impressos  no  Brasil,  isto  é,  não  levará  em 
conta  o  imposto  já  pago  na  Alfandega  pelos  films  virgens. 

Essa  é,  aliás,  a  opinião  expressa  pelo  distincto  agente  fiscal  do  Dis- 
tricto  Federal,  Snr.  Leonel  Mariani  Serra,  que  foi  um  dos  membros  da  com- 
missão  que  consolidou  o  actual  regulamento:  "Os  films  estrangeiros  pagam, 
apenas,  o  tributo  a  que  estão  sujeitos  os  films  impressos,  emquanto  que  os  na- 
cionaes.  além  da  mesma  taxa,  têm  a  aggravar-lhes  as  dos  films  virgens  em- 
pregados nas  impressões  positiva  e  negativa".  (Artigo  em  "A  Defesa",  de 
1"  de  Março  de  1926). 

E  eis  como  se  protege  uma  industria  nacional  incipiente,  —  e  que  pode- 
ria trazer  ao  paiz  farto  beneficio,  monetário  e  de  propaganda. 

O  curioso  é  que  nesse  artigo  o  culto  funccionario  pretende  sustentar  que 
a  lei  só  deveria  alcançar,  com  o  tributo,  os  films  virgens,  —  apenas  porque  o' 
consumo  dos  films  impressos  se  faz  mediante  aluguel. 

212  —  Disf'OsitÍTos  regulamentares  aí'1'licaveis  a  comntereianfes  e  fabri- 
cantes de  machinas  c  films  cinematogra/thicos  e  photogral^hicos,  papel  e  placas 
para  photographia:  os  mesmos  relativos  a  lâmpadas,  pilhas  e  apparelhos  elé- 
ctricos  (vide  observações  ns.   127  e  128,  ao  §  24). 


Art.  5°.  O  imposto,  quando  cobrado  por  guia,  incidirá  sobre 
a  somina  dos  pesos  dos  objectos  contidos  em  cada  volume. 

Observações  —  213  —  Defeito  de  forma.  E'  defeituosa  a  redacção  desse 
art.  5°.  Dizendo  que  "o  imposto,  quando  cobrado  por  guia,  incidirá  sobre  a 
somma  dos  pesos  dos  objectos  contidos  em  cada  volume",  —  dá  a  entender  que 
em  todos  os  casos  de  cobrança  por  guia  o  imposto  se  baseará  no  peso  dos  ob- 
jectos. E  isso  é  inexacto.  O  imposto  por  guia  (art.  33,  2°,  a,  II)  dos  tecidos 
(art.  4°,  §  12)  é  cobrado  quasi  sempre  pelo  nmnero  de  metros.  —  das  armas 
de  fogo  e  apparelhos  sanitários  (art.  4°,  §§  23  e  40),  por  unidade    nas  es- 
poletas (art.  4°,  §  23),  por  cento,  —  nos  azulejos,  ladrilhos  óu -mosaicos 
(ait.  4°,  §  41),  por  metro  quadrado. 

214)  Tecidos  —  Fracções  de  metro.  Como  se  cobra  o  imposto.  Critica 
de  um  despacho  da  Recebedoria. 

No  despacho  que  nesta  collecção  tomou  o  n°.  CXLI  —  declarou  a  Rece- 
bedoria do  Districto  Federal;  "O  assumpto  da  consulta  já  está  resolvido  pela 
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ordem  da  Directoria  da  Receita  Publica,  no  Diário  Oíficial  de  5  de  Dezem- 
bro próximo  findo,  relativa  ao  recurso  da  Companhia  Fabrica  de  Tecidos  S. 
Pedro  de  Alcantara,  em  que  se  declara  que  o  imposto  tanto  incide  no  metro 
como  na  fracção  do  metro,  o  que,  aliás,  estabelecem  o  art.  4",  §  12,  do  de- 
creto n."  14.648,  de  26  de  Janeiro  de  1921.  —  e  mesmo  artigo  e  pàragraplio  da 
lei  n.°  4.984.  de  31  de  Dezembro  de  1925.  Assim,  deverá  ser  inteirada  a  parte 
fraccionaria  do  numero  de  metros  de  cada  peça  de  tecido,  considerada  isolada- 
mente, pagando-se  pela  fracção  de  metro  a  taxa  correspondente  ao  metro " . 

Certo  é,  entretanto,  que  na  ordem  n".  164,  ao  inspector  fiscal  Horácio 
da  Costa  Ferreira,  —  declarou  o  Thesouro  (Diário  Official  de  25  de  Julho 
de  1917)  : 

"  Confirmando  o  telegramma  desta  directoria,  de  28  de  junho  findo,  de- 
claro-vos  que,  conforme  a  ordem,  que  vos  dirigi  em  2  de  setembro  de  1915, 
sob  n.  122,  publicada  no  Diário  Official  do  dia  seguinte,  e  em  face  do  §  21 
do  art.  4°  do  actual  regulamento  do  imposto  de  consumo,  o  mesmo  imposto  de 
consumo,  pago  por  meio  de  guia,  deve  ser  relativo  á  somma  total  de  cada 
espécie  de  producto  tributado,  comprehendida  na  mesma  guia  ou  nota  de  des- 
pacho. Quando  um  ou  mais  volumes  contiverem  peças  de  tecidos 
de  varias  espécies,  o  imposto  será  cobrado  sobre  o  total  dos  metros  exis- 
tentes em  todas  as  peças  de  igual  espécie,  considerando-se  como  um  metro 
as  fracções  deste,  resultantes  daquella  somma.  Quando,  para  a  cobrança  do 
imposto  a  unidade  fôr  o  kilogrammo  ou  250  grammas.  serão  equiparadas  á 
unidade  principal  as  fracções  da  mesma;  e  ef fectuar-se-ha  o  pagamento  pelo 
total  da  mercadoria,  embora  esta  esteja  contida  em  mais  de  um  volume  aos 
quaes  se  refira  a  respectiva  guia ;  assim,  pois,  se  procedendo  em  relação  aos 
pregos,  parafusos,  tachas  e  rebites  " . 

E'  verdade  que,  quanto  á  cobrança  pelo  peso,  essa  decisão  está  preju- 
dicada pelo  art.  5°  do  actual  regulamento. 

Mas  não  assim  no  tocante  aos  tecidos. 

Dizia  o  citado  art.  4°,  §  21.  do  regulamento  de  1916:  "O  imposto  por 
meio  de  guia  será  cobrado  do  total  resultante  da  somma  das  medidas  ou  dos 
pesos  de  cada  peça  ou  volume  de  per  si  " . 

O  art.  5°  não  mais  faz  referencia  ás  medidas. 

Provavelmente  os  organizadores  do  regulamento  de  1921  julgaram  ex- 
quisita  tal  referencia,  —  tomaram  a  expressão  medidas  como  significando  com- 
primento, largura  e  espessura,  —  consideraram  que  nenhum  producto  paga  im- 
posto ao  mesmo  tempo  de  accordo  com  o  comprimento  e  largura  ou  espessura, 
—  e  no  final  de  todas  essas  elocubrações  deram  ao  art.  5"  do  decreto  n.°  1''.648 
a  forma  idiota  que  elle  ainda  mantém  no  regulamento  actual,  —  e  que  criticá- 
mos na  observação  anterior. 

Mas,  se,  assim,  parece  ter  sido  por  ignorância  ou  toleima  que  se  deu  a 
esse  art.  5°  a  redacção  actual,  poder-se-ha  por  isso  considerar  prejudicada  a 
alludida  decisão  de  1917? 

Evidentemente  não.  porque  esse  artigo  só  se  refere  á  cobrança  pelo  peso. 

A  Recebedoria  pretende  também  basear-se  na  ordem  que  figura  nesta 
collecçâo  sob  n".   554- A.  .  _ 

Mas  poder-se-ha  tirar  argumento  do  simples  facto  de  dizer  essa  decisão, 
como  o  art.  4°,  §  12.  que  o  imposto  é  devido  por  metro  ou  fracção? 

Não,  porque  lambem  o  regulamento  de  1916  já  mamiava  cobrar  o  im- 
posto !>or  metro  ou  fracção,  e  apezar  disso,  ou  melhor,  para  cumprimento  disso, 
a  citada  decisão  de  1917  manda  que  se  somme  a  metragem  das  peças  referidas 
na  mesma  guia,  e  só  se  cobre  como  metro  inteiro  a  fracção  que  apparecer  na 
somma,  —  o  que  afinal  não  deixa  de  ser  cobrar  o  imposto  por  metro  ou 
fracção . 

Pelo  numero  de  amostras,  a  que  se  refere  a  decisão  n°.  554-A,  de  Dezem- 
bro de  1926,  —  é  de  presumir  que  ella  se  refira  ás  amostras  de  50  centímetros 
de  cada  uma  das  peças  produzidas.  A  verdade,  porém,  é  que  o  parecer,  que 
serviu  de  base  á  decisão  ministerial,  não  trata  propriamente  da  questão  do 
montante  da  sonegação:  discute  apenas,  se  houve  ou  não  sonegação  (que  de 
facto  se  verificou,  —  embora  sommando-se  as  fracções  das  peças  de  cada 
guia,  de  accordo  com  a  citada  decisão  de  1917,  o  montante  da  fraude  seja 
menor  que  o  da  condemnação!  e  circumstancias  outras  do  processo. 

Será  possivel  que  apenas  pelo  facto  de  nessa  decisão  a  cobrança  do 
imposto  de  cada  fracção"  de  metro  ter  passado  cm  branca  nuvem,  sem  ser  dis- 
cutida nem  rectificada,  e  onde  só  por  illação  se  chega  a  saber  que  a  hypothe- 
se  é  idêntica  á  que  ora  nos  interessa,  —  será  possível  que  uma  decisão  assim 
possa  prevalecer  sobre  a  alludida  de  1917,  clara  e  precisa,  determinada  e 
taxativa  ? 
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Art.  6°.  Os  productos  que  soffrerem  transformação  fóra  da 
fabrica  productora  ficam  obrigados  ao  pagamento  da  taxa  integral 
correspondente  á  nova  espécie;  serão  considerados  fabricantes,  para 
todos  os  ef feitos  legaes,  os  que  operarem  essa  transformação. 

Paragrapho  único.  Exceptuam-se  os  que  transformarem  ou 
beneficiarem  sal,  tecidos  e  moveis,  nos  casos  previstos  no  art.  4°  §  4°, 
nota  1",  §  12,  nota  1=",  e  §  22,  nota,  bem  como  os  que  desdobrarem 
álcool  em  aguardente  e  vice-vei-sa,  os  quaes  entretanto,  como  com- 
merciantes,  poderão  adquirir  os  sellos  necessário  ao  pagamento  da 
differença  do  imposto  entre  a  taxa  primitiva  e  a  que  ficar  sujeito  o 
producto  por  beneficiamento  ou  desdobramento.  (*) 

Decisões  do  Thesouro  —  Pessoa  que  beneficia  (?)  vinho,  traçando-o 
com  outros.  N."  150. 

Pregos  communs,  a  que  em  outras  fabricas  se  addicionam  cabeças  de 
metal  differente,  para  taxar  malas.  Tèm  que  pagar  nova  taxa  integral. 
N."  154. 

Importadores  que,  ao  procederem  o  engarrafamento,  gazeificam  o  vinho. 
Devem  ser  considerados  fabricantes.   N."  171. 

Addição  de  agua  e  álcool.  Torna  artificial  o  vinho,  obrigando-o  a  nova 
taxa  integral.  N.°  422,  e  art.  4°,  §  1°,  i. 

Simples  addição  de  agua  e  não  de  álcool.  Não  torna  artificial  o  vinho. 
N.°  260. 

Vinagre  proveniente  de  ■  acetif icação  de  vinho  estrangeiro.  Não  pôde 
ser  vendido  como  estrangeiro,  nem  com  os  mesmos  sellos.  Ns.  88  e  499. 

Despachos  da  Recebedoria  —  Tecido  recebido  de  uma  fabrica,  para 
ser  transformado  em  lenços.  Paga  a  taxa  integral  destes.  N.°  XXXII. 
Alcool-materia  prima.   N.°  XLIX. 

Lenços  em  peças  para  desdobrar  em  lenços.  E'  devida  nova  taxa  in- 
tegral? N».  LXII. 

Diluição  de  acido  acético.     Paga  nova  taxa  integral.     N.°  LXXVIII. 

Tintas.  Diluição  com  oleo.  Pagamento  de  nova  taxa  integral.  N°.  CIX. 

Carteiras.  Guarnecimento  com  ouro  e  prata.  Obriga  a  novo  imposto  in- 
tegral. N.°  CXVI. 

Papel  importado  e  aqui  pautado  e  acondicionado  em  resmas.  Blocos  e 
cadernos  para  notas,  papel,  pautado  ou  não,  reduzido  a  papel  almasso  em  res- 
mas. —  Enveloppes  commerciaes  communs.  Cai.xas  com  papel  e  enveloppes 
para  cartas.   N.°  CXXIV. 

Observações  —  215  —  Estranha  aberração.  O  art.  6°  e  seu  paragrapho 
único  constituem  clamorosíssima  aberração  do  conceito  doutrinário  do  im- 
posto de  consumo. 

O  imposto  de  consumo  é  imposto  indirecto ;  o  fabricante  apenas  lhe  an- 
tecipa o  pagamento,  —  mas  o  peso  deste  afinal  vae  recahir  é  sobre  o  con- 
sumidor, —  este  é  o  verdadeiro  tributado. 

A  própria  designação  está  a  mostrar  que  o  imposto  é  sobre  o  consumo 
e  não  sobre  o  fabrico :  se  é  cobrado  do  fabricante,  para  que  depois  este  o  des- 
carregue sobre  o  consumidor.  —  é  porque  tal  regimen  of f erece  ■  maior  com- 
modidade  e  segurança  ao  fisco. 

Sendo  essa  a  situação,  —  por  um  producto  de  certa  qualidade  deve  o 
consumidor  pagar  sempre  o  mesmo  imposto,  onde  quer  que  seja  o  producto 
adquirido,  sejam  quaes  forem  as  circumstancias  especiaes  á  respectiva  fabri- 
cação, em  tal  ou  qual  estabelecimento. 

Essas  noções,  que  são  corriqueiras  e  incontestáveis,  —  o  fisco  por 
completo_  as  desconhece,  no  dispositivo  que  estamos  commentando. 

Nós  não  combatemos  a  cobrança  de  nova  taxa  integral  quando  realmen- 
te ha  transformação  de  uma  espécie  tributaria  em  outra:  se  a  lei  institue  o 
imposto  sobre  um  artefacto  de  qualquer  outro  producto  tributado,  — jé  natural 
que  não  admitta  a  deducção  do  imposto  pago  pelo  producto  primitivo,  pois  que, 


(*)  O  §  unico  do  art.  7°  da  lei  n°.  4.984,  de  31  de  Dezembro  de  1925, 
—  dizia,  com  muito  maior  correcção:  "entre  a  taxa  primitiva  e  aquclla  a  que 
ficar  sujeito  o  producto  pelo  beneficiamento  ou  desdobramento". 

Os  organizadores  do  actual  regulamento  tiveram  a  habilidade  de  modi- 
ficar, para  peor,  essa  redacção... 
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a  admitti-la,  mais  razoável  seria  inscrever  na  lei  apenas  a  (lifferença  de  taxa, 
para  o  artefacto. 

Mas  o  art.  6°  não  se  quiz  referir  tão  somente  a  esse  caso,  c  tor- 
nou-se  absurdo  e  irracional. 

Começa  por  ser  injustificável  que,  quando  houver  transformação  de 
espécie,  a  taxa  integral  da  nova  espécie  só  tenha  que  ser  paga  quando  a  trans- 
formação fór  feita  fóra  da  fabrica  productora.  A  esse  assumpto  voltaremos 
em  observação  ao  art.  7°,  /. 

O  que,  porém,  é  mais  digno  de  censura  é  o  paragrapho  único  desse 
art.  6°. 

Antes  de  mais,  —  se  é  justo  o  preceito,  porque  excluir  delle  alguns  pro- 
ductos?  Será  que  o  fisco  é  mãe  carinhosa  para  alguns  contribuintes,  —  e  ma- 
drasta cruel  para  outros? 

Mas  esse  não  é  o  defeito  principal. 

Dissemos  acima  que  não  pretendemos  combater  a  cobrança  de  nova 
taxa  integral  quando  realmente  houver  transformação  de  espécie. 

E'  o  caso,  por  exemplo,  dos  artefactos  de  tecidos.  Pode-se  mesmo  ad- 
mittir  a  applicação  desse  principio  ao  álcool  que  servir  á  fabricação  de  vinho 
ou  bebidas  outras :  embora  ahi  o  producto  primitivo  e  o  derivado  pertençam 
á  mesma  espécie  tributaria  (bebidas),  —  em  todo  o  caso  não  se  criará  des- 
igualdade de  situação  entre  os  vários  consumidores,  desde  que  todas  essas  be- 
bidas tenham  uniformemente  tido  que  pagar  nem  só  o  imposto  respectivo  como 
também  o  do  álcool  nellas  empregado.  Não  pomos  duvida  em  acceitar  mesmo 
a  cobrança  de  nova  taxa  integral  dos  vinhos  naturaes  a  que  fóra  da  fa- 
brica se  addiciona  agua  e  álcool.  Trata-se  de  defender  um  producto  im- 
mediato  da  industria  a.gricola  nacional,  —  que  é,  aliás,  objecto  de  um  decre- 
to especial  de  protecção.  E  também  é  possivel  sustentar  que  o  addicionamen- 
to  de  agua  e  álcool  faz  o  vinho  perder  a  sua  qualidade  de  natural,  —  isto  é,  tor- 
na-o  artificial,  ou,  seja,  um  producto  inteiramente  diverso. 

Acontece,  entretanto,  que  o  paragrapho  único  do  art.  6°,  exceptuando  da 
regra  desse  artigo  certos  casos  que  não  são  de  transformação  de  uma  espécie 
tributaria  em  outra,  mas  de  simples  beneficiamento  ou  alteração  de  um  pro- 
ducto sem  niudar-lhe  a  natureza,  —  deixa  implícito  que  os  casos  semelhantes  de 
méro  beneficiamento  ou  alteração  que  não  houverem  sido  expressamente  ex- 
ceptuados, estarão  sujeitos  á  norma  do  art.  6°.  E.rcltisio  iiniiis  cst  inclusio 
alfcriiís.  E  assim  tem  o  fisco  entendido. 

E'  justamente  nessa  consequência  que  está  o  absurdo  do  dispositivo. 

Absolutamente  não  se  comprehende  que,  por  exemplo,  se  uma  fabrica 
adquire  tecido  branco  para  depois  estampá-lo.  —  só  tenha  que  pagar  a  dif- 
ferença  entre  a  taxa  que  o  tecido  branco  já  satisfizera  e  aquella  a  que  fica  su- 
jeito pelo  estampamento :  ao  passo  que,  se  é  um  commerciante  que  adquire  o 
tecido  branco  e  depois  manda  estampá-lo  em  uma  fabrica.  —  tenha  (art.  6",  § 
único,  e  art.  84,  §  único)  que  ser  paga  nova  taxa  integral,  e  não  se  leve  em 
conta  o  imposto  que  o  tecido  branco  já  pagara.  Como  pretender  gravar  as 
condições  de  fabrico,  —  se  pela  sua  natureza  esse  gravame  vae  pesar  é  sobre 
o  consumidor  e,  assim,  nada  deve  ter  que  ver  com  taes  condições  de  fa- 
brico? 

O  consumidor  de  certo  tecido  estampado  deve  pagar  por  clle  invariavel- 
mente o  mesmo  imposto,  onde  quer  que  haja  o  artigo  sido  fabricado. 

O  dispositivo  do  art.  6°,  mascarado  sob  conveniências  do  fisco,  fere 
a  natureza  do  imposto  e  vae  servir  mais  verdadeiramente  aos  interesses  das 
grandes  fabricas. 

O  que  se  verifica  quanto  os  tecidos,  igualmente  acontece  com  os  demais 
productos. 

O  caso  das  tintas  é  typico.  Veja-se  sobre  o  assumpto  o  despacho  da 
Recebedoria,  sob  n.°  CIX. 

Se,  por  exemplo,  para  todas  as  tintas  a  oleo  a  taxa  é  a  mesma  (S()50  por 
125  grammas  ou  fracção),  —  e  alguém  addiciona  mais  oleo  a  uma  tinta,  o 
razoável  não  é  que  s'eja  pago  o  imposto  apenas  pela  tinta  que  accrcsceu.  em 
vez  de  ser  por  ella  toda?  Se  a  tinta  já  sahisse  da  fabrica_  mais  diluída  em 
oleo,  —  o  imposto  não  seria  todo  pago  naquella  razão  de  $050  por  125  gram- 
mas ou  fracção?  E  se  o  imposto  é  sobre  o  consumidor,  —  porque  fazé-lo  va- 
riar conforme  a  diluição  fór  feita  na  fabrica  ou  fóra  delia? 

Não  é  grande  a  renda  que  essa  estapafúrdia  situação  carreta  para  o 
fisco,  —  e  não  valia  que  se  golpeasse  tão  profundamente  a  concepção  doutri- 
naria do  imposto  de  consumo. 

As  excepções  que  o  paragrapho  único  do  art.  6°  estabelece  abrangem 
exactamente  os  productos  de  mais  vultosa  renda.  Note-se  que  essas  excepções 
não  são  injustas,  —  pelo  contrario,  nada  há  que  oppor-lhes,  porque  em  todas 
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eilas  de  facto  não  occorre  transformação  de  espccie.  O  defeito  e^tá  apenas  em 
que,  incluídas  como  excepções,  deixam  implicito  que  nos  demais  casos  em 
que,  fóra  da  fabrica,  houver  alteração  em  um  producto  (embora  sem  trans- 
formá-lo em  outra  espécie  tributaria)  tem  que  ser  paga  nova  taxa  integral. 
Esses  outros  casos  não  são  muitos,  —  mas  existem  (prégos,  decisão  do  The- 
souro  n°.  154;  carteiras  e  diluição  de  acido  acético,  tintas  —  despachos  da  Re- 
cebedoria ns.°  LXXVIII,  —  CIX  e  CXVI). 

Mas  por  isso  mesmo  que  é  pequena  a  renda  produzida  pelo  transvio  dou- 
trinário, —  parece-nos  que  o  Tliesouro  devia  voltar  ao  aprisco  da  boa  dou- 
trina, e  estabelecer  a  cobrança  de  nova  taxa  integral  apenas  nos  casos  em  que 
realmente  houver  transformação  de  espécie,  —  em  que  de  facto  um  producto 
tributado  fôr  transformado  em  outro  differente. 

216  —  Uma  interpretação  que  seria  racional,  mas  que  por  isso  mesmo-  o 
fisco  não  adoptará... 

Combatemos,  lia  observação  anterior,  o  paragrapho  único  do  art.  6°  por- 
que, exceptuando  elle  da  norma  do  art.  6°  certos  casos  de  benef iciamento  ou 
alteração  de  producto,  sem  transformação  em  outra  espécie  tributaria,  —  deixa 
implicito  que  os  casos  idênticos  (pregos,  tintas,  etc.)  que  não  houverem  sido 
expressamente  exceptuados,  estão  incluídos  na  norma  desse  art.  6°. 

Se,  entretanto,  houvesse  da  parte  do  fisco  um  pouco  de  bòa  vontade,  — • 
elle  poderia  conjugar  o  artigo  e  o  paragrapho  sem  desapreço  á  concepção  dou- 
trinaria do  imposto. 

Bastava  considerar  esse  paragrapho  como  encerrando  mera  explicação, 
ou  exemplificação  de  casos  que  não  constituem  transformação  de  espécie. 

O  fisco  applicaria,  assim,  o  art.  6°,  de  exacto  accordo  com  a  sua  lettra, 
apenas  aos  casos  em  que  de  facto  houvesse  tal  transformação  de  espécie.  E, 
considerado  o  paragrapho  único  como  simples  explicação,  —  equipararia  aos 
casos  nelle  indicados  todos  os  demais  (como  os  citados  dos  pregos,  tintas,  aci- 
do acético  e  carteiras)  em  que  também  não  houvesse  transformação  da  es- 
pécie. 

216-A  —  Fóra  da  fabrica  prodiictora:  como  se  entende  essa  expressão. 
E'  defeituosa  a  expressão  —  fóra  da  fabrica  productora  —  que  se  lê  no  art.  d". 
Deante  delia,  parece  que  a  firma  que,  tendo  varias  fabricas,  transformasse  ou 
acabasse  em  alguma  delias  o  artigo  fabricado  ou  iniciado  em  outra,  —  teria  que 
pagar  nova  taxa  integral.  Mais  ainda:  -poder-se-hia  suppõr  que  um  producto 
qualquer  de  sellagem  por  guia,  que  o  fabricante  mandasse  acabar  em  fabrica 
alheia,  —  teria  que  pagar  nova  taxa  integral,  embora  depois  de  acabado  vol- 
tasse á  primeira  fabrica. 

Mero  engano. 

Basta  ler  os  arts.  84  e  85  para  ver  que  em  casos  taes  o  producto  trans- 
itará, de  uma  para  cutra  fabrica,  sem  pagamento  de  imposto,  —  e  afinal  só 
irá  pagar  o  imposto  que  se  tornar  devido  depois  do  beneficiamento  ou  acaba- 
mento. E  no  emtanto,  o  art.  6°  faz  erradamente  suppôr  que  na  primeira  fa- 
brica devesse  ser  pago  o  imposto  correspondente  ás  condições  em  que  sahisse  o 
producto,  —  e  na  segunda  fabrica  fosse  paga  a  taxa  integral  que  a  lei  institue 
para  o  producto  beneficiado  ou  acabado. 

O  art.  6°  deveria  dizer:  "Os  productos  que  soffrerem  transformação 
depois  de  vendidos  pelo  respectivo  fabricante". 

217  —  Um  dispositivo  considera  certas  pessoas  como  fabricantes,  c  o  pa- 
ragraplio  único  desse  mesmo  dispositivo  considera  como  commerciantes  pes- 
soas em  condições  exactamente  idênticas  áquellas  outras... 

O  Thesouro  sempre  considerou  como  fabricantes  os  desdobradores 
se  transformação  de  uma  espécie  em  outra,  —  ficando  b  paragrapho  unicò 
dens  n.  106,  á  Delegacia  Fiscal  no  Rio  Grande  do  Sul,  publicada  no  Diário 
Official  de  22  de  Março  de  1922,  —  180,  ao  inspector  fiscal  Odilon  da  Silva 
Conrado  (Diário  de  16  de  Maio  de  1922),  —  515,  á  referida  Deles-acia'  (Diário 
de  oO  de  Setembro  de  1922)  _  e  253,  á  Recebedoria  do  Districto  Federal 
(Diano  de  10  de  Agosto  de  1923).  Podemos  citar  também  o  despacho  da  Re- 
cebedoria, no  Diario  de  18  de  Novembro  de  1924. 

A  citada  ordem  n."  180,  ao  inspector  fiscal  Odilon  da  Silva  Conrado  — 
justificou  essa  interpretação,  dizendo  que  "a  excepção  constante  do  §  uiiico 
do  citado  art.  6°  so  se  refere  ao  pagamento  da  taxa  integral  do  imposto" 

u  Agora  entretanto  _  o  art.  7",  §  único,  da  lei  n".  4.984,  de  31  de  De- 
zembro de  1925,  vem  declarar  expressamente  (como  hoje  consta  do  §  único 
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do  art.  6"  do  regulamento)  que  são  considerados  commerciantes  os  beneficia- 
dores de  sal.  tecidos  e  moveis,  e  os  desdobradores  e  restilladores  de  álcool. 

As  más  linguas  dizem  que  essa  innovação  visou  (aliás  sem  êxito)  der- 
rubar um  grande  numero  de  autos  que  a  extincta  Inspecção  de  Fazenda  la- 
vrou contra  os  desdobradores  de  álcool . . . 

Seja  como  fôr,  —  pelo  menos  uma  bõa  somma  de  emolumentos  de  re- 
gistro o  fisco  perdeu:  quando  eram  considerados  fabricantes,  —  taes  bene- 
ficiadores, desdobradores  e  restilladores  tinham  que  pagar  o  respectivo  re- 
gistro, —  ao  passo  que  agora  bastar-lhes-ha  o  registro  de  commerciantes. 

Se  o  fisco  só  applicasse  o  art.  6".  aos  casos  em  que  realmente  houves- 
se transformação  de  uma  espécie  em  outra.  —  ficando  o  paragrapho  único 
para  todos  os  casos  em  que  não  occorresse  tal  transformação,  e  sim  méra 
alteração  do  producto,  —  não  hesitaríamos  em  reconhecer  acerto  á  alteração 
feita  no  §  único  do  art.  ó".  Deante,  porém,  da  jurisprudência  do  Thesouro 
que  manda  incluir  no  art.  6°  casos  em  que  absolutamente  não  ha  transforma- 
ção de  espécie  (como  os  citados,  de  pregos,  tintas,  acido  acético  e  carteiras), 

—  não  podemos  deixar  de  resaltar  o  absurdo  de,  em  circumstancias  perfeita- 
mente idênticas,  os  beneficiadores  ora  serem  considerados  fabricantes,  ora  com- 
merciantes. . . 

218  —  Empreyo  de  álcool  desnaturado  isento,  no  fabrico  de  outros  fro- 
ductos  tributados.  Veja-se  critica  na  observação  ao  art.  7°,  lettra  i. 

219  —  O  álcool  que  soffrcr  alteração  de  grão  ficará  sujeito  a  nova  ta.ra 
integral,  pela  totalidade  dos  litros  produzidos? 

Respondendo,  em  "  O  Jornal "'  de  5  de  Fevereiro  de  1926,  a  uma  con- 
sulta, —  nós  dissemos: 

A  consulta  é  a  seguinte : 

"  A.,  fabricante  de  productos  chimicos,  adquiriu  de  determinada  pes- 
soa 100  litros  de  álcool  de  40  gráos. 

Empregou  esse  producto  na  fabricação  de  álcool  absoluto,  resultando 
70  litros.  Pôde  o  fabricante  empregar  os  sellos  recebidos  com  a  materia- 
prima,  recolhendo  o  excedente  (30  sellos)  á  repartição  fiscal,  ou  deve  reco- 
lher todos,  fazendo  acquisição  de  novos  sellos  para  empregar  no  producto 
fabricado?  " 

Em  face  do  art.  6°,  paragrapho  único,  do  decreto  n.  14.648,  de  26 
de  janeiro  de  1921,  —  incontestavelmente  A.  não  estaria  obrigado  a  adquirir 
novos  sellos.  Com  ef feito,  se  quando  a  alteração  de  gráo  produzia  maior  nu- 
mero de  litros  de  álcool,  —  elle  podia  utilizar  as  estampilhas  vindas  com  a 
materia-prima,  —  adquirindo  apenas  as  correspondentes  ao  producto  accresci- 
do,  —  é  evidente  que,  se  a  alteração  de  gráo  produzisse  menor  numero  de  li- 
tros, elle  conservaria  o  direito  de  sellá-los  com  as  estampilhas  vindas  com  a 
materia-prima,  ficando  apenas  obrigado  a  recolher  as  excedentes  á  reparti- 
ção fiscal,  afim  de  não  incorrer  na  punição  do  art.  111,  §  1°,  lettra  /,  do  citado 
decreto. 

Acontece,  entretanto,  que  o  art.  7°  da  lei  n.  4.984,  de  31  de  dezembro 
de  1925,  —  deu  nova  redacção  ao  citado  paragrapho  único  do  art.  6"  e  ahi 
supprimiu  a  excepção  referente  ao  álcool  que  soffrer  alteração  de  gráo. 

Comquanto  não  pareça  ter  sido  esse  o  intuito  do  dispositivo  le  ha 
quem  diga  que  não  foi  tambcm  esclarecè-lo  melhor)  —  deante  da  forma  que 
tomou  o  referido  paragrapho  aíigura-se,  pelo  menos  á  primeira  vista,  que 
actualmente  o  álcool  que  soffrer  alteração  de  gráo  terá  que  pagar  nova  taxa 
pela  totalidade  dos  litros  obtidos,  e  não  siinplesmente  pelo  accrescmio. 

Cremos,  entretanto,  que  tal  intelligencia  não  merece  ser  adoptada. 

Ella  é  evidentemente  injusta.  .  , 

Quem  altera  o  gráo  do  álcool  não  transforma  o  producto:  este  continua 
a  ser  o  que  era  —  álcool.  . 

E  o  citado  paragrapho  único  do  artigo  7°  da  lei  n.  4.984  declara,  como 
o  fazia  o  art.  6",  paragrapho  único,  do  decreto  n.  14.648,  —  que,  nos  ca- 
sos de  desdobramento  de  álcool  em  aguardente,  e  vicc-versa,  —  so  e  exigí- 
vel novo  imposto  pelo  producto  accrcscido. 

Ora,  que  vem  a  ser  esse  desdobramento? 

Méra  alteração  de  gráo. 

Com  ef  feito,  não  ha  di  ff  crença  de  natureza  entre  o  álcool  e  a  agyardeii- 
te.  E'  simples  questão  de  gradação  alcoólica.  .  . 

O  commercio  costuma  qualificar  de  aguardente  o  producto  ate  22  grãos 

—  e  álcool  o  de  mais  forte  gradação,  sendo  de  notar  que  no  mercado  e  dillicil 
encontrar  álcool  de  menos  de  36  gráos. 
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Para  melhor  accentuar  a  situação.  —  póde-se  dizer  que  o  álcool  é  a 
aguardente  de  mais  de  22  gráos,  —  e  a  aguardente  é  o  álcool  de  menos  de 
22  gráos. 

A  que  se  reduz,  pois,  o  desdobramento  de  álcool  em  aguardente,  e  vice- 

versa  ? 

A  uma  simples  alteração  de  grão,  para  menos  ou  para  mais. 

E  no  emtanto,  em  taes  casos  a  lei  só  obriga  a  novo  pagamento  do  im- 
posto o  producto  accrescido. 

Como,  então,  exigir  novo  pagamento  de  imposto  da  totalidade  dos  li- 
tros produzidos,  —  pelo  simples  facto  da  alteração  de  gráo  não  chegar  a 
transpor  o  limite  que  separa  aguardente  e  álcool? 

Sirvamo-nos  de  exemplos,  para  tornar  mais  clara  a  argumentação. 

Se  alguém  transforma  álcool  de  42°  em  de  '^0°  (aguardente),  —  só  terá 
que  pagar  novo  imposto  pelo  producto  accrescido,  visto  já  estar  pago  o  do 
restante . 

Porque  então,  se  a  mesma  pessoa  transforma  álcool  de  42°  em  álcool 
de  36°,  —  haverá  de  pagar  imposto  sobre  toda  a  producção  de  álcool  de  36°,  — 
sem  aproveitar  o  imposto  pago  pelo  álcool  de  42°? 

Seria  reverendíssimo  disparate. 

Não  é,  pois,  de  suppòr  que  o  Ministério  da  Fazenda  venha  a  pretender 
que,  por  ter  sido  supprimida,  no  paragrapho  único  do  art.  6°,  a  excepção 
quanto  á  alteração  de  gráo  do  álcool,  —  deva  essa  alteração  recair  na  regra 
geral  do  art.  6°,  —  de  pagar  taxa  integral  pela  totalidade  da  mercadoria 
produzida . 

A  situação  agora  criada  pela  lei  numero  4.984,  é  exactamente  idêntica 
á  que  se  apresentava  em  1917,  —  quando  a  lei  consignara  a  tributação  sobre 
o  álcool  mas  nada  dispunha  quanto  ao  modo  de  pagar  o  imposto  nos  casos  de 
simples  alteração  de  gráo  do  mesmo  producto. 

E  no  emtanto,  como  foi  que  o  Ministério  da  Fazenda  resolveu  a  ques- 
tão? 

Baixando  a  circular  n.  37  ("Diário  Official"  de  25-3-917),  a  qual  de- 
clarou que  as  estampilhas  vindas  com  o  álcool  "  pódem  ser  utilizadas  na  sel- 
lagem  do  producto  obtido  pelo  enfraquecimento  da  força  alcoólica,  devendo,  no 
caso  de  augmento  da  quantidade  do  producto,  resultante  daquella  operação,  ser 
effectuado  o  pagamento  do  devido  imposto  pelo  processo  commum,  para  o  que 
os  respectivos  fabricantes  desdobradores  farão  acquisição  das  respectivas  es- 
tampilhas na  repartição  da  séde  dos  estabelecimentos " . 

Em  o  "  Diário  Official "  de  15  de  setembro  do  mesmo  anno  de  1917  en- 
contra-se  decisão  sobre  caso  perfeitamente  idêntico  ao  do  nosso  consulente. 

E'  o  officio  n.  162,  ao  presidente  da  Sociedade  Nacional  de  Agricul- 
tura. 

Tratando  da  rectificação  de  alcooes,  —  diz  esse  officio  que  "  ao  caso 
tem  applicação  o  art.  68  do  regulamento,  devendo  as  estampilhas  que  forem 
recebidas  com  o  álcool  não  rectificado  ser  utilizado  no  producto  rectificado,  e 
as  que  accrescerem,  pela  reducção  de  quantidade  proveniente  daquella  opera- 
ção, serão  inutilizadas  pelos  agentes  fiscaes  depois  de  feita  a  comparação  entre 
a  quantidade  de  sellos  correspondentes  á  materia-priijia  e  a  que  fôr  utilizada 
no  producto  beneficiado  . 

Bem  se  vè,  pois,  que  se  o  Thesouro  decidir  que  no  caso  de  alteração 
de  gráo  de  álcool  continua  a  ser  exigível  a  compra  de  novos  sellos  apenas  para 
o  producto  accrescido,  —  mais  não  fará  que  retomar  o  fio  da  sua  liberal  inter- 
pretação de  1917,  —  interpretação  aliás  perfeitamente  consentânea  com  a 
bôa  razão  " . 

CAPITULO  III 

DA   ISENÇÃO   DO  IMPOSTO 

Art.  7°.  São  isentos  do  imposto  de  consumo: 

a)  Os  objectos  importados  directamente  pelas  ^mesas  ad- 
ministrativas'  dos  estabelecimentos  de  caridade  e  de  assistência  hos- 
pitalar, quando  se  destinarem  ao  uso  e  tratamento  gratuito  dos  as- 
sistidos ; 

b)  Os  artigos  importados  para  provisão  dos  officiaes  e  tri- 
pulantes das  embarcações  estrangeiras. 


Art.  7°  —  isenções 
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Observação  —  220  —  Uma  isenção  injustificável.  —  Se  a  lettra  su- 
pra, se  referisse  apenas  ás  embarcações  de  guerra  (cujas  regalias,  aliás,  o 
direito  internacional  estende  aos  navios  das  companhias  de  cabos  submari- 
nos), —  não  haveria  que  pór  duvidas,  pois  a  isenção  se  justiíicaria  pela  extra- 
territorialidade  de  que  gozam  taes  embarcações.  Mas  a  isenção,  em  tal  caso, 
seria  de  quasi  nenhuma  applicação  pratica,  —  visto  que  só  de  longe  cm  longe, 
esporadicamente,  é  que  as  referidas  embarcações  tocam  em  portos  nacionaes. 

Deverá  a  isenção  aproveitar  também  aos  artigos  importados  para  na- 
vios mercantes?  Nada  justifica  o  favor.  Se  a  venda  ao  consumidor  foi  feita 
dentro  do  território  nacional,  —  fiscalmente  parece  que  se  deve  caracterizar 
por  esse  facto  a  entrada  em  consumo,  —  e  portanto  deve  ser  pago  o  respecti- 
vo imposto.  Nesse  sentido  poder-se-hia  mesmo  argumentar  com  a  decisão  do 
Thesouro  que  figura  nesta  collecção,  sob  n.  251 . 

Seja  como  fór,  não  se  comprehende  a  outorga  da  isenção  sem  nem 
ao  menos  ser  estabelecida  a  condição  de  que  a  importação  seja  feita  directamen- 
te. Se  por  intermédio  de  commerciantes,  qual  é  a  garantia  que  terá  o  fisco 
de  que  a  mercadoria  não  será  vendida  a  consumidores  outros,  dtntro  do  paiz? 

Já  ouvimos  dizer  que  ha  no  Rio  um  shipchandler  (commerciante  que  se 
encarrega  de  fornecimentos  a  navios)  que  sustenta,  deante  do  art.  7°,  6.  que 
as  mercadorias  por  elle  "importadas  para  provisão  de  officiaes  e  tripulan- 
tes de  embarcações  estrangeiras",  —  estão  isentas  de  imposto  de  consumo. 
Considerada  a  questão  sob  o  estricto  ponto  de  vista  legal.  —  e  postas  de  par- 
te as  conveniências  do  fisco  a  que  acima  nos  referimos,  —  incontestavelmen- 
te esse  shit'chandler  tem  razão,  e  se  o  fisco  íhe  nega  a  isenção.  —  é  com 
desrespeito  da  lei. 

Não  será  muito  melhor,  para  o  decoro  da  administração,  que,  cm  vez 
de  continuar  indefinidamente  a  desrespeitar  um  absurdo  dispositivo  de  lei, 
—  o  Governo  providencie  para  que  o  Congresso  revogue  tal  dispositivo? 

c)  Os  artigos  fabricados  ein  estabelecimentos  públicos  fe- 
deraes  (*),  estaduaes  ou  municipaes,  quando  se  não  destinarem  a 
fornecimento  ao  commercio  ou  a  particulares. 

Decis.ío  do  THESotJRO  —  Calçado  fornecido  a  força  publica  estadual. 
Isento.   N°.  476. 

d)  Os  productos  dos  estabelecimentos  particulares  de  ensi- 
no ou  de  caridade,  para  fornecimento  gratuito  aos  alumnos  e  as- 
sistidos ; 

e)  Os  productos  que  tiverem  de  ser  exportados  para  o  es- 
trangeiro . 

Decisão  do  Thesoijro  —  Cerveja  vendida  para  gasto  a  bordo  de  em- 
barcações estrangeiras.   Não  está  isenta.   N°.  251. 

Observações  —  221  —  A  isenção  é  somente  para  os  productos  exporta- 
dos pelo  respectivo  fabricante,  —  ou  se  estende  também  aos  exportados  por 
qualquer  commerciantes? 

A  lei  n°.  641,  de  14  de  Novembro  de  1899,  —  declarava  (art.  42)  que 
"  todos  os  productos  da  industria  nacioial  que  forem  exportados  para  paizes 
estrangeiros  —  são  isentos  do  imposto  de  consumo,  o  qual  será  restituído  ao 
fabricante  em  estampilhas  das  espécies  relativas  aos  productos  exportados". 

Assim  também  o  decreto  n°.  3.622,  de  26  de  Março  de  1900. 

O  decreto  n°.  5.890,  de  10  de  Fevereiro  de  1906.  —  dispensou  das  es- 
tampilhas os  productos  cujas  taxas  fossem  cobradas  por  essa  lorma.  quando 
tivessem  de  ser  exportados  para  o  estrangeiro,  pelos  respectivos  fabricantes. 


(*)  Sobre  os  productos  vendidos  pelo  Instituto  Oswaldo  Cruz,  —  vi. 
observação  sobre  a  lettra  í  deste  mesmo  art.  7°. 
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O  decreto  n".  11.511,  de  4  de  Março  de  1915,  isentou  de  modo  geral 
no  art.  4°,  §  20,  n°.  5,  "os  productos  que  tiverem  de  ser  exportados  para 
o  estrangeiro  pelos  profrios  fabricantes" . 

Com  idêntica  redacção,  —  esse  dispositivo  figurou  como  art.  4°,  §  21, 
e,  no  decreto  n."  11.807,  de  9  de  Dezembro  de  1915,  —  e  como  art.  4°,  §  22,  e, 
nos,  decretos  ns.  11.951,  de  16  de  Fevereiro  de  1916,  —  e  12.351,  de  6  de  ja- 
neiro de  1917. 

Considerada  a  questão  sob  o  exclusivo  ponto  de  vista  fiscal,  parece  ra- 
cional essa  tradição,  —  de  só  ser  dada  a  isenção  quando  o  exportador  do 
producto  para  o  estrangeiro  fosse  o  próprio  fabricante,  ou  seu  representante, 
—  mas  nunca  um  commerciante  que  delle  houvesse  adquirido  a  mercadoria. 
Desde  que  esta  foi  vendida  pela  fabrica  a  um  commerciante  no  Brasil,  — 
pôde  ser  reputada  como  entrada  no  consumo  nacional,  e  assim  não  haverá  qwe 
levar  em  conta  se  posteriormente  foi  reexportada  para  o  estrangeiro. 

Acontece,  entretanto,  que,  naturalmente  para  auxiliar  a  industria  nacio- 
nal e  permittir-lhe  coUocar  mais  facilmente  os  seus  productos  nos  mercados 
estrangeiros,  —  o  art.  62  da  lei  n°.  3.644,  de  31  de  Dezembro  de  1918,  — 
estabeleceu :  "  O  Governo,  por  disposições  regulamentares,  evitará  quanto  pos- 
sivel  que  sejam  cobrados  impostos  federaes  sobre  mercadorias  de  producção  ou 
fabricação  nacional,  exportadas  para  portos  estrangeiros,  ou  determinará  a 
prompta  entrega,  aos  exportadores,  das  quantias  de  ora  em  deante  arrecadadas 
sobre  taes  mercadorias,  effectivamente  exportadas". 

Esse  dispositivo  evidentemente  derruiu  a  condição  de  dever  a  exporta- 
ção ser  feita  pelo  próprio  fabricante,  para  poder  gozar  de  isenção. 

E  foi  certamente  por  isso  que  o  decreto  n°.  14.648,  no  art.  7°,  §  5°, 
reproduzido  no  art.  7°,  c,  do  regulamento  actual,  —  outorgou  a  isenção  aos 
■"productos  que  tiverem  de  ser  exportados  para  o  extrangeiro  —  sem  mais 
exigir  que  a  exportação  devesse  ser  feita  pelo  próprio  fabricante,  tanto  que 
no  art.  219,  §  6°.  b,  estabelece  multa  para  "os  negociantes  que  não  fizerem 
a  prbva  da  exportação  a  que  se  refere  o  §  5°  do  art.  7°". 

Embora  o  art.  111,  §  1°,  i,  e  o  modelo  XIX  do  actual  regulamento  só 
se  refiram  á  mercadoria  que,  ao  ser  remettida  ao  commerciante,  já  esteja  des- 
tinada á  exportação,  —  parece-nos  que,  deante  do  citado  art.  62  da  lei  n°. 
3.644,  se  um  adquirente  qualquer  da  mercadoria  resolver  exportá-la,  —  terá 
direito  a  obter  restituição  do  imposto  de  que  ella  se  acha  gravada. 


/)  Os  artigos  que  a  fabrica  produzir  e  applicar,  no  próprio 
estabelecimento,  no  preparo  de  outros  artigos,  tributados  ou  nãa. 

Decisões  do  Thesouro  —  Aguardente  fabricada  em  uma  usina  e  trans- 
formada, por  distillação,  em  álcool,  —  em  fabrica  situada  em  outro  local,  mas 
pertencente  ao  mesmo  dono  da  usina.  Isenção  de  imposto.   N°.  162. 

Não  tem  que  ser  paga  differença  de  imposto  pelo  fabricante  que  transfor- 
ma tecido  crú  em  branco  ou  estampado,  desde  que  o  tecido  obtido  se  destine 
ao  fabrico,  no  mesmo  estabelecimento,  de  artefactos  isentos  ou  não  de  imposto. 


Observações  —  222  —  Um  dispositivo  humoral.  —  Este  dispositivo 
aproveita  principalmente  aos  fabricantes  de  tecidos,  que  também  fabricam  ar- 
tefactos, —  ou  aos  fabricantes  de  álcool  que  também  fabricam  bebidas. 

Será  justo  o  favor? 

A  nós  nos  parece  que  não,  —  e  isso  pelos  mesmos  motivos  que  expu- 
zemos  na  observação  n°.  215,  ao  art.  6°. 

O  imposto  de  consumo,  como  o  próprio  nome  está  a  dizer,  visa  alcan- 
çar o  consumidor  e  não  o  fabricante,  muito  embora  o  pagamento  seja  ante- 
cipado por  este:  assim,  deve  ser  igual  para  todos  os  consumidores  de  cer- 
to producto,  —  onde  quer  que  haja  elle  sido  adquirido,  —  quaesquer  que 
tenliam  sido  as  respectivas  condições  de  fabrico. 

Se,  pois,  um  producto  tributado  entra  na  confecção  de  outro  —  não 
se  comprehende  que  em  certos  casos  o  novo  producto  pague  nova  taxa  inte- 
gral, sem  ser  levado  em  conta  o  imposto  pago  pelo  producto  que  lhe  serve 
de  matéria  prima  —  ao  passo  que,  se  o  producto  primitivo  e  o  com  elle  ma- 
nufacturado sao  fabricados  pelo  mesmo  estabelecimento,  só  tenha  que  ser  pago 
o  imposto  do  producto  derradeiro,  e  não  o  do  primitivo. 

O  art.  7°,  /,  do  regulamento  de  consumo  representa  um  favor  ás  gran- 
des industrias  em  detrimento  das  pequenas.  -  facilitando  o  esmagamento  des- 
tas por  aquellas.  Como  dispositivo  fiscal  é,  pois,  immoral. 
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223  —  .Vo  próprio  eslahclecimcnio  :  como  deve  ser  entendida  essa  expressão. 

Pela  redacção  do  art.  7°,  /,  —  fica  a  parecer  que,  se  a  applicação  de 
certo  producto  no  preparo  de  outros  não  fór  no  próprio  estabelecimento  quC'~0 
produziu,  —  tal  producto  não  gozará  de  isenção.  ,.■/ 

Já  tratámos  de  caso  idêntico,  —  na  observação  n°.  216-Á,;;  ap,|?rhii6°-- 

Ora,  o  dispositivo  desse  art.  6°  está  em  correlação  e.xacfa,.-PPnis,V  'do 
art.  7°,  /■  f.h  -kA 

Esse  art.  6°  diz  que  os  productos  que  soffrerem  trans f qrrtifiçãa  fóra 
da  fabrica  prodtictora  ficam  obrigados  ao  pagamento  da  taxa  integjcaf  ,cç»rres- 
pondente  á  nova  espécie".  E  já  mostrámos  na  citada  observação  216rA(.quc, 
sem  embargo  dessa  redacção  do  art.  6°,  —  os  productos  que  sahirpm  de  uma 
para  outra  fabrica  do  mesmo  dono,  para  serem  beneficiados  ou  acabadosí, trans- 
itarão (arts.  84  e  85)  sem  pagamento  do  imposto,  —  para  só  irem.  pagar 
o  imposto  que  se  tornar  devido  depois  de  beneficiados  ou  acabados.,,   ,  , 

E  dizer  que  transitam  sem  o  pagamento  do  imposto  é  o  mçsmp  ,qne 
dizer  que  estão  isentos  de  imposto  no  estado  em  que  sabem  da  prímèTra  im- 
brica, — para  só  serem  tributados  depois  de  beneficiados  ou  acabados^.  ,,;  , 

■i.ii;  — 

g)  As  amostras  de  diminuto  ou  de  nenhum  valoricommer- 
cial.  para  distribuição  gratuita,  desde  que  tragam  etn  '  caractéíés 
bem  visíveis  declaração  nesse  sentido,  não  devendo  as  amasias  de 
tecidos  exceder  de  0m,30.  .^^  , 

liiifj)    >  ' 

Decisão  do  Thesouro  —  Declaração  em  lingua  estrangeirtf.'-;  Umar:de- 
cisão  errada.  N°.  539  (*) .  , 

.■\mostras  de  productos  pharmaceuticos .  Estão  sujeitas  á  rpe§nia,j^fgf:a 
dos  demais  productos.   N°.  600. 

Amostras  de  tecidos,  excedentes  de  0,m30.  N.  554  A.  ^  .  , 

Despachos  da  Recebedoria.  Se  as  amostras  representam  os  productos 
na  forma  por  que  são  lançados  no  commercio,  tèm  valor  mercantil  e  devem  ser 
selladas.   N».  IV.  ,  :,, 

Amostras  para  distribuição  gratuita.  De  café  não  Rpdsro  sÇf- 
N°.  LXXIV.  i,,^ 

Observações  —  224  —  Declaração,  em  lingua  estrangeira,  de  íPr-ji  _a»ii^í- 
tra  para  distribuição  gratuita.  —  Uma  decisão  errrada.  i  ort^bq-^.. 

Sobre  a  decisão  que  nesta  coUecção  figura  sob  n°.  539,  —  nói^  "dissemos 
em  '-O  Jornal"  de  13  de  Outubro  de  1925:  ! 

"Só  apparentemente  essa  decisão  é  razoável. 

Parece  que  a  autoridade  julgadora  se  deixou  impressionar '  pèlâS^cir- 
cumstancias  especiaes  ao  facto  concreto  que  se  lhe  deparava.  —  e  getterallzou 
a  sua  solução  a  todos  os  casos,  esquecendo  que  em  muitos  delles  taes^:Urcums- 
tancias  favoráveis  se  não  verificariam.  •  j 

Com  effeito,  a  decisão  não  o  declara,  mas,  pelo  que  se  pode  deduzir  do 
nome  do  recorrente  (Emilio  Delouche),  -  tratava-se  de  P™'!»^'"^^ 'y^^""'^^- 
e  o  francez  é  lingua  que,  se  nem  todos  entendem,  Pf''' ;^«"°VZ;r^o^  J^Sa 
de  entender.  Dahi  a  supposição  de  que  a  declaração  de  distribuição  g_r|ituila 
seria  geralmente  comprehendida.  ,v-.7ri.)ir;' 
A  decisão,  entretanto,  não  diz  que  a  indicação  está  feita  em  frajicez  ,e 


sim  simplemente  "que  não  se  acha  em  portuguez   .             .    ,    ^  J; 

E  se.  em  vez  de  em  francez,  -  íôr  por  exemplo,  em  inglez?  Ja(,P9,íççs 
entenderão.                                                               ,     a  ■> 
E  se  fór  em  allemão?  Quantos  a  poderão  comprehender . 

l  ':J^"l  missão  de  fiscaHzar  se  effectivam^e  ..s^;^ 

é  gratuita  -  tem  que  ficar  P^^iP^»?-^';  ^^er  qSe  á  de^br^^ 
para  tornar  possível  tal  f'^^^''^^'*:^''' J^^,fi;'„Vum^  etL      fortemente  coUada 
redigida  em  portuguez,  —  ainda  que  mediante  uma  etique 

pelo  importador  " . 


(*)  \'ide  critica  abaixo,  na  observação  n°.  224. 
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225  —  Amostras  para  productos  pharmaceuticos.  Critica  da  jurisprudeiir- 
cia  a  respeito. 

Na  decisão  que  figura  nesta  collecção  sob  n°.  600,  —  declarou  o  The- 
souro  que  as  amostras  de  productos  pharmaceuticos  a  que  se  referia  o  proces- 
so não  eram  "  de  diminuto  ou  de  nenhum  valor " ;  que  a  ordem  citada  no  of- 
ficio  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  "demonstra  uma  tolerância  simplesmen- 
te "  e  que,  á  vista  do  abuso  que  se  vem  praticando  em  detrimento  do  Thesou- 
ro,  deve-se  "  agir  com  todo  o  rigor,  fazendo  observar  com  todas  as  exigências  " 
os  dizeres  do  art.  7°,  g,  do  regulamento  de  consumo;  e  que  "além  disso,  é 
preciso  considerar  que  as  decisões  dos  recursos  só  produzem  effeito  em  espé- 
cie, não  devem  ser,  em  casos  semelhantes  de  excepção,  extensivas  a  quaesquer 
outros  " . 

O  final  dessa  decisão  não  é  mais  do  que  puro  sophisma.  A  ordem 
que  existe  sobre  o  assumpto  (n°.  834,  da  Directoria  da  Receita  á  Alfandega  do 
Rio  de  Janeiro,  —  no  Diário  Official  de  7  de  Dezembro  de  1924),  e  que 
desligou  as  amostras  de  productos  pharmaceuticos  das  exigências  do  art.  7°,  g, 
—  não  representava  apenas  uma  tolerância,  —  não  era  uma  simples  decisão 
em  espécie,  não  extensiva  a  casos  outros.  Era  uma  interpretação  de  caracter 
geral,  —  e  portanto  applicavel  a  todos  os  casos  occurrentes.  E  se  não  era, 
para  que  então  o  Thesouro  a  publicou  por  extenso?  Para  lançar  a  confusão 
no  espirito  dos  exactores,  e  occasionar  fraudes  ao  fisco? 

Vejam-se  os  termos  do  parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accordo 
com  o  qual  decidiu  o  Ministro  da  Fazenda,  —  segundo  consta  da  citada  or- 
dem n".  834: 

"O  decreto  n.  14.713.  de  8  de  março  de  1921,  não  contém  disposição 
idêntica  á  do  art.  7°,  §  7°,  do  decreto  n°.  14.648,  de  26  de  janeiro  de  1921; 
mas,  á  vista  do  que  reza  o  art.  48,  do  citado  decreto  n.  14.713,  e  em  se  tra- 
tando de  productos  pharmaceuticos  para  distribuição  gratuita  aos  médicos,  pa- 
rece-me  que  aos  mesmos  productos  se  deve  estender  a  isenção  do  art.  7°,  §  7°, 
do  supra  mencionado  decreto  n.  14.648,  embora  em  relação  aos  referidos  pro- 
ductos não  se  observem  todas  as  condições,  quanto  ao  tamanho  e  valor  com- 
mercial.  Entretanto,  têm  a  declaração  de  distribuição  gratuita.  Assim,  sou 
pelo  provimento  do  recurso  " . 

Seria  razoável  esse  critério? 

Sim,  e  muito  bem  o  explica  a  Recebedoria  do  Districto  Federal  em 
despacho  publicado  no  Diário  Official  de  25  de  Março  de  1923: 

"  No  caso  de  productos  opqtherapicos,  sôros  therapeuticos,  vaccinas  e 
especialidades  pharmaceuticas  popriamente  ditas  (em  que  se  não  incluem  por- 
tanto, os  antisepticos  e  aguas  mineraes)  a  isenção  para  as  amostras  gratui- 
tas perderia  a  utilidade,  a  ter  de  ser  concedida  nos  estrictos  termos  do  art.  7°, 
§  7°,  do  regulamento  do  imposto  de  consumo,  applicavel  aos  casos  omissos  do 
regulamento  do  sello  sanitário,  ex-vi  do  art.  48  deste  ultimo  regulamento. 
Tratando-se  de  amostras  enviadas  a  clínicos  para  experiências,  não  se  lhes 
poderão  verificar  os  resultados,  se  a  quantidade  enviada  fòr  minima,  insuffi- 
ciente  para  a  experiência,  preenchendo,  portanto,  a  condição  de  terem  dimi- 
nuto ou  nenhum  valor  commercial.  Deve,  pois,  a  isenção  ser  concedida  sem 
restricções,  desde  que  as  amostras  contenham  em  caracteres  bem  visíveis  a 
declaração  de  "para  distribuição  gratuita",  ficando  sujeitas  ás  penas  regu- 
lamentares as  pessoas  que  porventura  venderem  productos  contendo  tal  de- 
claração " . 

Agora  o  Thesouro,  que  quando  erra  não  gosta  nada  de  reformar  as 
suas  decisões,  —  resolve  reconsiderar  a  alludída  ordem  n".  834,  que  era  acer- 
tada. Porque  ha  abusos?  Mas  então  o  que  se  devia  era  excogítar  medidas 
para  cohibir  taes  abusos,  —  e  não  punir  culpados  e  innocentes,  com  a  sup- 
pressão  radical  da  isenção  para  os  productos  pharmaceuticos  que  não  satisfa- 
çam ás  condições  do  citado  art.  7",  g. 

Veja-se  o  contraste:  aqui  arroclia-se  a  interpretação,  que  merecia  ser 
mais  benigna ;  no  caso  de  que  tratámos  na  observação  anterior,  abrem-se  as 
portas  á  fraude,  sem  a  menor  justificativa.  ^  ' 

h)  —  Sobre  o  fumo : 

I,  o  tabaco  em  pó; 

II,  o  pó  de  fumo  correspondente  á  quebra  de  que  trata  a 
nota  3»  do  artigo  4°,  bem  assim  o  que  fôr  desnicotizado  ou  desnatu- 
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rado  por  qualquer  processo  chimico,  de  modo  a  não  poder  ser  fu- 
mado. 

Observação  —  226  —  Um  enigma.  —  Que  vem  a  ser  esse  tabaco  em  fá, 
isento,  como  coisa  distincta  do  pó  de  fumo,  isento,  do  n°  II,  —  como  coisa 
distincta  do  fumo  em  pó  e  do  rapé,  sujeitos  ao  imposto  do  art.  4°,  §  1°? 

Que  no-lo  diga  o  Thesouro,  que  faz  regulamentos  francamente  idiotas. 


t)  —  Sobre  as  bebidas 

—  o  álcool  para  fins  industriaes,  desnaturado  na  própria  fa- 
brica, com  5  %  de  kerozene,  ou  com  outras  quaesquer  substancias 
que  o  Ministro  da  Fazenda  determinar. 

Decisões  do  Thesouro  —  Desnaturantes  do  álcool.  Quaes  podem  ser. 
N".  195. 

Álcool  adquirido  para  illuminação  publica.  Isenção  de  imposto  e  de 
desnaturamento.  N".  198. 

Permissão  para  o  emprego  de  álcool  desnaturado  no  fabrico  de  lança- 
perfumes.  N°.  236. 

Álcool  desnaturado.   Instrucções  —  N".  254. 

Desnaturamento.    Não   o   podem    fazer   os   commerciantes .    Ns.  396 

e  553. 

Venda  á  Administração  dos  Correios  de  Matto  Grosso.  Permittida. 
N°.  503  A. 

Falta  de  prova  do  emprego  industrial.  Multa  do  art.  81.  N°.  560. 
Emprego,  no  fabrico  de  productos  tributados,  de  álcool  desnaturado 
isento.  N°.  573. 

Como  desnaturante  não  pode  ser  empregado  o  azul  de  nietliyleno.  Qual 
o  desnaturante  permittido.   N".  578. 

Despacho  da  Recebedoria  —  Pagando  o  imposto  devido,  o  álcool  des- 
naturado pode  ser  vendido  a  particulares,  independentemente  de  quaesquer  for- 
malidades. N".  LXXVI. 

Observações  — ■  227  —  Histórico  da  isenção. 

Sobre  o  assumpto,  —  "A  Defesa "  de  10  e  17  de  Agosto  de  1925  publicou 
magnifico  trabalho  de  Leonel  Mariani  Serra,  —  um  dos  mais  cultos  agentes 
fiscaes  do  imposto  de  consumo  no  Districto  Federal. 

Esse  trabalho  é  o  seguinte: 

"Pergunta  "Um  coUega",  em  que  condições  é  o  álcool  isento  do  im- 
posto de  consumo  e  quaes  os  desnaturantes  permittidos. 
Resposta : 

O  álcool  desnaturado  para  fins  industriaes  é  isento  do  imposto  desde  o 
inicio  da  tributação,  no  aiino  de  1915. 

Comquanto  o  decreto  n.  11.511,  de  4  de  março  de  1915.  haja  observado 
a  lei  n.  2.919.  de  31  de  dezembro  de  1914.  que  faz  incidir  o  imposto  sobre 
a  aguardente  e  sobre  o  álcool  de  menos  de  25°  e  de  mais  de  25°.  a  circular 
•do  Ministério  da  Fazenda,  n.  30,  de  30  de  junho  de  1915,  declara  que  attenden- 
áo  a  e.xpressa  intenção  do  art.  1°,  n.  11,  da  lei  n.  2.919,  de  taxar  somente 
o  álcool  que  possa  ser  usado  como  bebida,  só  ficam  sujeitos  ao  imposto  de 
consumo  a  aguardente  e  o  álcool  até  30°  Cartier. 

E  sob  esse  fundamento  foi  permittido  desnaturar  com  azul  de  methyle- 
no  a  aguardente  e  o  álcool  ái  menos  de  30°  Cartier,  destinado  a  ser  restillado, 
o  que  deu  causa  a  grande  evasão  da  renda.  .       u  j 

Obedecendo  a  esse  critério  o  decreto  n.  11.807,  de  9  de  dezembro  de 
1915  (mandado  observar  pela  lei  n.  3.070-A,  de  31  de  dezembro  de  1915), 
tributou  a  aguardente  e  o  álcool  até  25°  e  de  mais  de  25°  até  30°  Cartier. 

Mas  o  art.  1°,  n.  11  da  lei  n.  3.213,  de  30  de  dezembro  de  1916.  revo- 
gou a  isenção  para  o  alcoòl  que  exceder  de  30°  Cartier,  isentou  do  imposto 
o  álcool  desnaturado  para  fins  industriaes  e  autorizou  o  governo  a  determi- 
nar os  desnaturantes  a  empregar  e  as  respectivas  doses,  disposições  essas  que 
estão  concretizadas  nos  arts.  4°,  paragraphos  2°  e  7°,  e  §  9  ,  do  decreto 
n.  14.648,  de  26  de  janeiro  de  1921. 
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Pelo  ultimo  dos  dispositivos  citados  é  isento  o  álcool  para  fins  indus- 
triaes,  desnaturado  na  própria  fabrica  com  5  %  de  kerozene,  podendo  o  Mi- 
nistro da  Fazenda  determinar  outro  desnaturante . 

Allegando  os  interessados  que  o  kerozene  estraga  o  vasilhame,  a  circular 
dò  Ministério  da  Fazenda,  n.  25,  de  13  de  junho  de  1921,  permittiu  mais,  como 
desHaturar^tes  ,.do^,  álcool,  para  fins  exclusivamente  industriaes,  o  emprego  do 
aztir  àè  niethyleilo  (*)  na  proporção  de  uma  gramma  por  pipa,  bem  assim 
o  do  álcool  methylico  impuro  ou  methyleno,  na  proporção  de  um  por  dez  e 
addicionado  de  benzina,  na  de  meio  por  cento;  para  o  fabrico  do  ether  ethylico, 
o  uso  do  acido  sulphurico  a  66°  Baumé,  na  dose  de  um  kilogramma  e  o  ether 
sulphu.rico  impuro,  na  de  cinco  litros  para  cada  hectolitro  de  álcool  de  qual- 
quer ^TÍti;"é  pára  desnaturar  o  álcool  destinado  á  fabricação  do  producto  de- 
nominado:  ;etliyliiig,  a  ammonea,  na  dose  de  cinco  litros,  conjunctamente  com 
a  fluorescina,  na  de  dez  centigrammas,  por  pipa  de  480  litros. 

A  adopção  do  azul  de  methyleno  como  desnaturante  foi  resultado  de 
persevsrante  insistência  dos  interessados,  mas  como  o  fisco  já  tinha  a  experiên- 
cia anterior,  determinou  a  circular  do  Ministério  da  Fazenda  n.  45,  de  17 
de  outubro,  de  1921,  varias  regras  a  serem  adoptadas  pelo  fabricante  de  álcool^ 
que  vende  t>  producto  desnaturado,  venda  que  só  pôde  ser  effectuada  ás  em- 
prezas,  companhias,  sociedades  e  industriaes,  autorizados  a  adquiril-o,  mediante 
prévia  concessão  da  respectiva  repartição  arrecadadora. 

Essas  cautelas,  porém,  só  são  necessárias  quando  o  desnaturante  em- 
pregado é  o  azyl.  4e  methyleno,  razão  porque  a  circular  da  Directoria  da  Re- 
ceita ri.  45,  de  16  de  novembro  do  mesmo  anno  de  1921,  mandou  que  só  nesse 
caso  ,s,eria  obs,çryada  a  circular  do  Mipisterio  da  Fazenda,  n.  45,  estendendo, 
outrosim,  aos  commerciantes  por  grosso  do  ■  producto,  a  faculdade  de  adquiir 
álcool  desnaturando,  para  ser  revendido  com  as  cautelas  determinadas  na  citada 
çirculax,  nj";,  45n'i9,  Ministério  da  Fazenda  (**) . 

Aos  fabricantes  de  lança-perfumes,  têm  sido  dadas  (***)  autorizações 
p^rS;  reçebpr;;-^lcpol|.  desnaturado  com  azul  de  methyleno,  nos  termos  da  referi- 
da circular '  n .  45,  do  Ministério  da  Fazenda,  o  que  não  parece  regular,  por- 
que: 

-  ■  1°.  —  Embora  a  isenção  não  seja  somente  para  o  álcool  usado  como 
combustível  nos"  Wiotores,  mas  para  o  destinado  a  fins  industriaes  (expressão 
vaga),  está  visto  que  não  alcança  o  empregado  como  matéria  prima  para  o 
preparo  de  productos  tributados  pelo  imposto  de  consumo,  em  face  do  que 
determinam  os  arts.  6°  e  111,  §  1°,  letra  /,  do  já  mencionado  decreto  nume- 
ro 14.648.  E  ném  seria  justo  isentar  o  álcool  empregado  no  preparo  do  lança- 
perfume,  qUe  é -uhia  perfumaria,  para  o  ef feito  da  incidência  do  imposto,  quan- 
do está  tributado  o  empregado  na  preparação  das  bebidas.  E  duvida  alguma 
pôde  existir  á  vista  da  circular  do  .Ministério  da  Fazenda  n.  21,  de  9  de 
fevereiro  de  1917,  (jue  obriga  os  fabricantes  de  bebidas,  perfumarias  e  especia- 
lidâdes  phái^nlaceutiCas  a  entregar  os  sellos  recebidos  com  o  álcool  que  serviu 
de  matéria  prima  ao  preparo  dos  seus  productos,  disposição  essa  ainda  era 
vigor,  e.r-vi  do  referido  art.  111,  §  1°,  letra  /,  do  decreto  n.  14.648. 
p  ■  2°.^  ^"QUaiido  não  se  considere  o  lança-perfume  como  perfumaria,  mas 
cpmo  _  producto  semelhante  ao  ether  ethylico,  ou  ao  denominado  ethylina,  não 
t)bdéna'  ser  '-ádoiítaqD  o  azul  de  methyleno  como  desnaturante  segundo  ò  que 
aistõe  a  ultímá  piírte  da  circular  do  Ministério  da  Fazenda,  n.  25,  já  citada. 
"      ' —  Em  resnmó' : 

ij,  Sô  ê^'sento  o  alcoql  para  fins  industriaes,  desde  que  desnatura- 
<g)'-'{^¥t.  1", '  h.  '11:,  Ua  lei  n.  3.213,  de  20  de  dezembro  de  1916); 
;P  f.  Ç) deye        desnaturado  na  própria  fabrica  (art.  7°,  para- 

grapho  9°,  do  decreto  n.  14.648,  de  26  de  janeiro  de.  1921); 


""f-pV^r  '^é'^y<^  kerozene  na  proporção  de  S  %,  são  permittidos  os  des- 
turàwès  'dê  que  'thkta  a  circular  do  Ministério  da  Fazenda  n.  25,  de  13  de 


 .TjiliiO  °nr.  hlr. 

-•.fvM  ,(iíOI  PtebifeldDJpela  decisão  que  figura  nesta  coUecção  sob  n°.  578. 
(.isfKjmi  fífc)  "  Póríssô  mesmo  que,  como  tão  bem  explica  o  articulista,  essas  cir- 
cWár'es''dé  17  'dè'Outtibro  e  de  16  de  Novembro  de  1921,  só  eram  referentes  ao 
áltool  desnaturado'  bom  azul  de  methyleno,  —  não  incluímos  taes  circulares 
nó' '  pi'èserite  livro,"  visto  ter  tal  desnaturante  sido  prohibido  pela  decisão 
n°.  578,  deste  livro. 

(***)    Vide  decisão  n°.  236,  deste  livro. 
(****)    Decisão  n".   195,  deste  livro. 
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Para  completar  tão  bem  feito  Iiistorico,  —  appellarcmus  para  outro  tra- 
balho de  Mariani  Serra,  publicado  em  "A  Defesa"  de  13  de  Setembro  de 
1926: 

"Segundo  a  circular  n.  16,  de  22  de  março  ultimo,  está  suspensa  a  per- 
missão de  ser  usado  o  azul  de  methyleno  como  desnaturante  do  álcool,  para  o 
effeito  da  isenção  do  imposto. 

Nestas  condições,  actualmente,  o  álcool  desnaturado  na  própria  fabrica  e 
destinado  a  fins  industriaes,  desde  que  o  desnaturante  empregado  seja  o  ke- 
rozene  a  5  por  cento  ou  outro  qualquer  dos  já  citados  (excepto  o  azul  de  me- 
thyleno), fica  perfeitamente  liberado  do  imposto,  podendo  ser  vendido  sem 
formalidade  alguma. 

E'  bom  notar  que.  sob  a  presidência  do  Sr.  director  da  Receita  Publi- 
ca, foi  designada  uma  commissão  de  technicos,  para  estudar  c  indicar  dcsna- 
turantes  apropriados,  que  substituam  o  azul  de  methyleno". 

228  —  Pôde  o  álcool  desnaturado  isento  ser  empregado  no  fabrieo  de  be- 
bidas, perfumarias,  ou  outros  productos  tributados? 

Já  na  observação  anterior  transcrevemos  a  brilhante  critica  que  Leonel 
Mariani  Serra  faz  á  permissão  do  emprego,  no  fabrico  de  lança-perfumes, 
do  álcool  desnaturido  isento. 

Não  é  esse  o  único  caso. 

O  Diário  Official  de  15  de  Março  de  1923  publicou  a  seguinte  con- 
sulta e  despacho  do  Ministro  da  Fazenda : 

"  Eduardo  Cunha,  negociante  estabelecido  na  rua  Florêncio  do  Abreu 
n.  22,  Estado  de  São  Paulo,  pedindo  autorização  para  receber  álcool  com  im- 
posto a  pagar,  destinado  a  ser  rectificado,  limpo  e  isento  dos  aromas  de  ácidos, 
para  o  fim  de  ser  applicado  nas  industrias  de  perfumarias  e  licores.  —  Deferi- 
do observadas  as  cautelas  da  circular  da  Directoria  da  Receita  Publica,  nu- 
mero 37,  de  24  de  abril  de  1922". 

Dir-se-hia  que  tanto  no  resumo  da  consulta  como  no  despacho  dado  houve 
cuidado  todo  especial  em  não  dizer  a  coisa  claramente.  O  çjato  está  na  re- 
missão á  circular  n°.  37,  que,  também  imprecisamente,  se  refere  a  recebi- 
mento de  aguardente  desnaturada  isenta  (*)•  Eis  como  o  recebimento  de  ál- 
cool com  o  imposto  a  pagar,  a  que  se  refere  o  resumo  da  consulta,  e  que 
foi  autorizado,  —  é  para  que  o  imposto  a  pagar  nunca  seja  pago... 

Também  a  decisão,  que  nesta  collecção  figura  sob  n."  573,  declarou 
que  "  a  consulente  pôde  empregar  no  fabrico  dos  seus  productos  —  agua 
cia  colónia,  loções  e  outros,  sujeitos  ao  imposto  de  consumo,  o  álcool  que 
adquire  já  desnaturado,  por  incidir  nas  isenções  do  art.  7°,  §  9",  do  regula- 
mento e-xpedido  com  o  decreto  n".  14.648,  de  26  de  Janeiro  de  1921". 

Será  tudo  isso  regular? 

O  defeito  está  em  dizer  o  regulamento :  "  para  fins  industriaes " . 
Nessa  expressão  é  incontestável  que  está  comprehendido  o  fabrico  de  bebi- 
das, perfumarias,  ou  artigos  outros.  Mas  seria  essa  a  intenção  da  lei? 

Não  parece,  —  pelo  menos  quanto  ás  bebidas,  —  porque,  ent.=io,  qual 
será  o  objectivo  da  exigência  de  desnaturamento  ? 

Reduzir-se-ha  a  méra   formalidade,  trabalhosa  e  imiti!. 

Se  se  admitte  o  emprego  do  álcool  desnaturado  no  fabrico  de  lico- 
res, —  forçoso  é  admitti-lo  no  desdobramento  em  aguardente. 

Dir-se-ha  que  hoje  o  Ministério  da  Fazenda  proliibe  o  emprego  d» 
azul  de  methyleno  como  desnaturante.  —  porque  tal  substancia  não  desna- 
tura propriamente  o  álcool,  —  pode  ser  separada  por  filtração,  volvendo  o- 
álcool  ao  seu  estado  natural. 

Mas  a  questão  tem  que  ser  posta  nos  seguintes  t&rmos:  se,  deante  do 
regulamento,  o  fabricante  de  bebidas  tinha  o  direito  de  utilizar  o  álcool 
isento,  conforme  reconheceu  o  Thesouro,  nas  decisões  citadas,  —  então  esse 
mesmo  Thesouro  absolutamente  não  tem  competência  legal  para  impedir  o 
exercício  desse  direito,  tornado  obrigatório  o  emprego  de  dcsnaltiranle  que 
realmente  desnature  o  álcool,  impossibilitando  o  emprego  dellc  em  bebidas. 

229  —  Aíjuardente  desnaturado.  —  Vma  circular  illegal,  illegaimcntc  con- 
solidada no  retjulamento  actual. 

Veja-se  observação  ao  art.  111.  §  6°. 


(*)    Vide  adeante  observação  ao  art.  111,  §  6° 
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i)  —  Sobre  o  calçado: 

I .  os  tamancos  communs  ; 

II.  os  sapatos,  de  ponto  de  malha  de  qualquer  espécie,  para 
recem-nascidos . 

k)  —  Sobre  as  perfumarias: 

I,  as  essências  simples  e  os  óleos  puros  que  constituírem 
matéria  prima  de  diversas  industrias ; 

II,  o  sabão  para  lavagem  de  roupa  e  de  casas. 

/)  — ■  Sobre  as  especialidades  pharmaceuticas : 

I,  os  sabões  medicinaes,  quando  perfumados  e  os  denti- 
frícios, por  estarem  sujeitos  ás  taxas  do  art.  4°.  §  6°; 

II  até  31  de  dezembro  de  1926  (Lei  n.  4.910,  de  10  de 
janeiro  de  1925)  ; 

1°,  os  productos  preparados  e  vendidos  pelo  Instituto  Os- 
waldo  Cruz,  inclusive  os  fornecidos  pelo  Serviço  de  Medicamentos 
Of  ficiaes ; 

2»,  os  productos  denominados  205,  de  Bayer,  e  tryparsamide 
da  Rockfeller  Foundation,  específicos  contra  a  peste  da  cadeira  e 
outros  semelhantes  com  applicação  ao  tratamento  da  mesma  peste. 

Decisão  do  Thesouro  —  Productos  destinados  a  exterminar  carra- 
patos e  moléstias  que  atacam  os  animaes.  Isentos  de  imposto.  N°.  491. 

Observações  —  230  —  Um  dcspacJw  errado  da  Recebedoria.  —  No 
tocante  aos  sabonetes  medicinaes  não  perfumados.  —  a  Recebedoria  do  Dis- 
tricto  Federal  proferiu  um  despacho  evidentemente  errado,  —  e  cujo  erro 
em  bôa  hora  o  regulamento  actual  vem  declarar. 

Queremos  alludir  ao  despacho  em  consulta  de '  Irmãos  Castro,  publi- 
cado no  "Diário  Official"  de  14  de  Agosto  de  1926:  "O  sabão  de  côco, 
sem  perfume,  a  que  alludem  os  requerentes,  —  incide  no  pagamento  do  im- 
posto de  consumo,  de  accordo  com  o  art.  4°,  §  6°,  lettra  /,  da  lei  n°.  4.984, 
de  31  de  Dezembro  de  1925,  —  que  só  exceptua  do  tributo  o  sabão  com- 
mum  para  lavagem  de  roupa  e  casas  e  os  medicinaes  não  perfumados.  " 

O  erro  desse  despacho  está  em  declarar  isentos  do  imposto  de  con- 
sumo os  sabonetes  medicinaes  não  perfumados,  —  quando  a  lei  apenas  os 
excluiu  da  classificação  como  perfumarias,  sem  de  maneira  alguma  exclui-los  do 
tributo  como  especialidades  pharmaceuticas. 

231  —  Productos  preparados  c  vendidos  pelo  Instituto  Osivaldo  Cru::  in- 
justificável isenção. 

Absolutamente  não  se  justifica  a  isenção,  transitória  que  seja,  para 
os  productos  preparados  e  vendidos  pelo  Instituto  Oswaldo  Cruz. 

Não  será  esse  um  meio  de  concorrência  desleal  do  laboratório  official 
com  os  particulares,  —  e  que,  afora  esse  inconveniente,  pode  mesmo  acar- 
retar prejuízos  aos  próprios  cofres  públicos? 

Como  poderão  os  laboratórios  particulares  concorrer  com  o  Instituto 
Osvifaldo  Cruz,  se  este  pode  offerecer  a  isenção  de  imposto  aos  que  o  pre- 
ferirem? Se,  em  desaccordo  com  a  judiciosa  regra  do  art.  7°,  c,  do  vigente 
regulamento  de  consumo,  —  o  Instituto  goza  do  privilegio  de  vender  os 
seus  productos  com  isenção  de  imposto,  —  parece  evidente  que  elle  pôde 
esmagar  facilmente  a  concurrencia  desses  laboratórios  particulares,  que  são 
obrigados  a  sellar  os  seus  productos. 

E  quer  nos  casos  em  que  o  Instituto  Oswaldo  Cruz  prepara  pro- 
ductos por  conta  de  terceiros,  —  quer  quando  os  venda  directamente,  —  não 
poderá  haver  prejuízo  para  o  Thesouro? 
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Supponhamos  que  o  Instituto  faca  ampoulas  que  se  destinarão  a  ser 
vendidas,  directamente  ou  por  quem  as  tiver  encomniendado,  á  razão  de 
$300  ou  $400  cada  uma.  Se  o  Instituto  calcular,  como  razoável  remunera- 
ção do  seu  trabalho,  um  lucro  de  $050  ou  S060  por  ampoula,  —  haverá  pre- 
juízo para  o  Thesouro.  Com  ef feito,  se  $050  foi  o  lucro  calculado  e  se  o 
fisco  perde  $060  de  imposto,  só  ahi  elle  sahiu  incontestavelmente  prejudicado 
em  $010  por  ampoula.  afora  o  prejuízo  de  trabalhar  sem  remuneração.  E 
mesmo  que  $100  por  ampoula  seja  o  lucro  calculado  necessário,  pelo  Insti- 
tuto, para  remunerar  o  seu  trabalho  de  fabrico.  —  ainda  assim  o  Governo 
sahirá  perdendo,  —  pois,  deduzidos  desses  $100  os  $060  do  imposto  não 
pago,  restarão  $040,  que  já  não  serão  sufiicientes  para  recompensar  tal 
trabalho. 

Obviar-se-hia  a  isso  se  o  Instituto,  nos  seus  cálculos,  accrescesse  o 
preço  com  a  importância  do  imposto  que  não  vae  ser  pago.  Mas  não  será 
então  muito  mais  razoável  proceder  directamente,  por  via  de  apposição  dos 
sellos  do  imposto  ? 

232  —  Uma  iucolicrcncia  da  covimissão  oraauiaadora  dn  actuai  refluía- 
mento,  que  lança  a  confusão  no  espirito  de  contribuintes  c  funccionarios  do  fisco. 

Na  carta  que  em  20  de  Agosto  de  1926  endereçámos  á  commissão  or- 
ganizadora do  actual  regulamento,  —  nós  perguntámos : 

"  E  o  caso  dos  productos  destinados  a  exterminar  carrapatos  e  mo- 
léstias que  atacam  os  anímaes?  Porque  não  consolidar  a  circular  7  (*),  de 
7  de  Fevereiro  de  1925   (Diário  de  10)?" 

.A  resposta  que  obtivemos  da  commissão"  foi  a  seguinte :  "  Não  são 
especialidades  pharmaceuticas.  Ver  art.  4",  §  7°.  nota  2^*. "  O  dispositivo  in- 
dicado pela  commissão  declara  apenas  que  o  imposto  desse  §  7"  incide  so- 
mente nos  productos  que  forem  considerados  especialidades  pharmaceuticas 
pelo  Departamento  Nacional  de  Saúde  Publica".  Embora  não  o  dissesse.  — 
a  commissão  queria  significar  com  isso  que.  não  considerando  a  Saúde  Pu- 
blica taes  productos  como  especialidades  pharmaceuticas.  —  desnecessário 
era  dizê-Io  expressaitiente. 

A  nós  nos  parece  que  a  declaração  formal  era  util.  —  mesmo  porque 
não  muito  tempo  antes  a  Saúde  Publica  considerara  certo  carrapaticida  su- 
jeito a  imposto.  ^ 

Admittamos.  entretanto,  que  a  commissão  de  regulamentos  tivesse  ra- 
zão em.  julgar  desnecessária  a  declaração. 

Mas  então  por  que  cargas  dagua  vem  ella  dizer,  no  art.  7°.  I.  II, 
2°,  —  que  estão  isentos,  só  ate  31  de  Dezembro  de  1926,  os  específicos  contra 
a  peste  da  cadeira  e  outros  contra  a  mesma  peste?  ^  ' 

Antes  de  tudo,  se  só  os  específicos  contra  a  peste  da  cadeira  gozam 
de  isenção,  —  sujeitos  estarão  os  demais  remédios  para  anímaes.  Exelusio 
nnius  est  iuclusío  altcrius. 

E  depois,  se  mesmo  esses  específicos  só  estão  isentos  até  31  de  De- 
zembro de  1926.  —  dahi  se  conclue  que  depois  dessa  data  estarão  sujeitos, 
se  a  nova  lei  não' mantiver  a  isenção.  ~ 

Mas  tudo  isso  não  estará  em  berrante  contradicção  com  a  alludrda 
circular.  —  em  escandalosa  coUisão  com  aquelle  mesmo  modo  de  entender 
da  commissão.  que  não  quiz  consolidar  a  alludida  circular  e  baseou  a  sua 
recusa  em  que  taes  remédios  para  anímaes  estão,  por  sua  própria  natureza, 
excluídos  do  imposto  sobre  especialidades  pharmaceuticas? 

A  verdade  é  que  a  citada  circular  continúa  incontestavelmente  de  pe,  — 
e  a  referencia  á  tal  isenção  provisória  para  os  específicos  contra  a  peste  da 
cadeira  não  representa  nada  mais  que  um  cochilo  da  commissão  organizadora 
do  actual  regulamento. 


m)  —  Sobre  as  conservas: 

I,  o  xarque,  bacalháo  e  toucinho  de  qualquer  procedeticia ; 

II,  as  salchichas,  linguiças  e  morcellas,  não  acondicionadas 
em  latas,  caixas,  saccos..  papel.  etc. : 

III,  o  peixe  secco  e  o  salgado  ou  em  sahnoura.  de  producção 
nacional,  a  granel : 


(*)    K".  491  deste  livro. 
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IV,  os  doces  nacionaes  de  qualquer  espécie  e  as  fructas,  de 
que  trata  o  §  8°  do  "art .  4°,  a  granel  ou  acondicionados  em  folhas  de 
bananeira  e  semelhantes,  ou  em  papel,  pesando  menos  de  250  gram- 
mas ; 

V,  os  biscoitos  e  bolachas  a  granel 

VI,  a  carne  de  porco  nacional,  a  granel  ou  acondicionada  etn 
tinas,  barricas,  latas  ou  outros  volumes,  de  peso  superior  a  10  ki- 
logrammas . 

Decisões  do  Thesouro.  —  Conceito  de  mercadoria  a  granel.  Nu- 
-  mero  142 . 

Bombons,  balas,  marrons-glacés,  nougats,  confeitos,  rebuçados  e  se- 
melhantes.  Isentos.   N.°  301. 

Despachos  da  Recebedoria.  —  Doce  de  leite.  Quando  os  doces  nacio- 
naes têm  isenção.   N".  XVI. 

Biscoitos  em  latas  de  qualquer  peso.  Sujeitos.  N°.  XC. 

Observações  —  233  —  Conceito  de  mercadoria  a  granel. 
Eis  ahi  questão  controvertidissima . 

Acompanhemo-la  quanto  aos  biscoitos  e  bolachas,  —  porque  assim  es- 
clarecida ficará  quanto  aos  demais  productos. 

O  imposto  sobre  biscoitos  e  bolachas  foi  creado  pela  lei  n°.  2.919,  de 
31  de  Dezembro  de  1914. 

Os  regulamentos  baixados  com  os  decrçtos  ns.  11.951,  de  16  de  Feve- 
reiro de  1916,  e  12.351,  de  6  de  janeiro  de  1917,  estabeleceram  no  art.  4°, 
§  8°,  n°.  IV,  que  "  o  imposto  só  incidirá  sobre  os  productos  de  que  tratam 
os  ns.  2°,  4°  e  S°  (*)  quando  acondicionados  em  outros  envoltórios  que  não 
os  exclusivamente  necessários  ao  transporte  ou  exportação " . 

A  circular  n°.  5,  do  Ministro  da  Fazenda  ("Diário  Official"  de  27  de 
Janeiro  de  1918)  veiu  declarar  que  a  isenção  "  aproveita  somente  aos  produ- 
ctos expostos  á  venda  a  granel  nas  próprias  fabricas,  como  vulgarmente  se 
procede  nas  padarias  e  confeitarias,  e  que  no  momento  da  venda  soffram  um 
acondicionamento  qualquer,  unicamente  para  poderem  ser  transportados  pelo 
consumidor  ou  a  este  expedidos ;  não  tendo  o  dito  regulamento  limitado  o 
peso  dos  volumes,  nem  tornado  adstricto  o  imposto  á  circumstancia  do  preço 
da  mercadoria,  sendo  antes  seu  intuito,  de  conformidade  com  a  lei.  fazer  in- 
cidir o  mesmo  imposto  sobre  os  productos  que,  pelo  seu  acondicionamento,  se 
prestem  ao  estampilhamento  prévio,  não  pôde  a  isenção  attingir  os  biscoitos  e 
bolachas  sabidas  das  fabricas,  acondicionados  cm  latas,  caixas,  caixinhas,  vi- 
dros, pacotes,  etc,  qualquer  que  seja  o  seu  valor  ou  peso,  ainda  que  possam 
os  revendedores  abrir  taes  volumes  para  a  venda  a  retalho,  não  ficando  to- 
davia, as  mesmas  fabricas  impedidas  de  ter  secção  de  vendas  a  varejo,  onde 
seus  productos  possam  ser  expostos  a  granel,  como  nas  padarias  e  confeita- 
rias, gosando  da  mesma  isenção  destes,  desde  que  só  sejam  ligeiramente  en- 
volvidos no  momento  da  venda  "' . 

Logo  depois,  entretanto,  a  circular  n°.  22,  do  mesmo  Ministro  (  "Diá- 
rio Official"  de  21  de  Abril  de  1918),  declarou:, 

"  Considerando  que  os  termos  vagos  da  lei  em  relação  ao  imposto  de 
consumo  sobre  biscoitos  e  bolachas  conduziriam  a  uma  comprehensão  ex- 
tensiva que,  de  certo,  não  fóra  o  pensamento  do  legislador,  e  considerando 
ainda  que  o  regulamento  annexo  ao  decreto  n°.  11.951,  de  16  de  feve- 
reiro de  1926,  interpretando  a  lei,  isentou  estes  preparados  quando  ven- 
didos a  granel,  assim  entendidos  todos  os  productos  acondicionados 
em  envoltórios  ou  envolucros  necessários  ao  transporte,  declaro  aos  chefes 
das  repartições  subordinadas  a  este  ministério  que  não  é  devido  ou  exigível 
o  imposto  de  consumo  ás  bolachas  e  biscoitos  acondicionados  em  latas,  caixas, 
barricas,  quando  taes  envolucros  sejam  exclusivamente  destinados  ao  transpor- 
te para  fóra  das.  fabricas  sem  constituir  um  modo  systematico  de  aíondiciona- 
mento,  para  mercancia  habitual,  portanto  uma  fórma  de  exposição  á  ven- 
da no  commercio  " . 

O  decreto  n°.  14.648,  de  26  de  Janeiro  de  1921,  isentou  (art.  7°,  § 
12,  e)  "  os  biscoitos  e  bolachas  a  granel  ou  acondicionados  em  volumes  de  mais 
de  oito  kilos,  destinados  á  venda  a  granel " . 


(*)    Mesmos  números  do  art.  7°,  iii,  do  regulamento  actual. 
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Essa  isenção  foi  alterada  pelo  art.  8"  da  lei  n».  4.98-),  de  31  de  De- 
zembro de  1925.  assim  redigido:  "  Contimiam  cm  vigor  as  isenções  de  que 
trata  o  decreto  n".  14.648,  de  26  de  Janeiro  de  1921,  —  com  excepção  do  pei- 
xe salgado  ou  em  salmoura,  acondicionado  em  latas  ou  barris,-  e  os  biscoitos 
e  bolachas  acondicionados  em  latas  de  qualquer  peso  (*),  que  pagarão  o  im- 
posto constante  do  art.  4°,  S  8°,  continuando  em  vigor  o  abatimento  de  que 
trata  o  art.  54  (**)  da  lei  n°.  4.625,  de  31  de  Dezembro  de  1925  ". 

Desse  dispositivo  duas  conclusões  podem  ser  imniediatamente  tiradas : 
se  o  art.  7°,  §  12,  d.  do  decreto  n°.  14.648,  de  1921,  isentava  do  imposto  o 
peixe  secco  e  o  salgado  ou  em  salmoura,  de  producção  nacional,  a  granel  ou 
acondicionado  nii  envoltório  dc  qualquer  es/ieeic.  contanto  que  contenha  mais 
de  10  kilogrammas  ",  —  e  a  lettra  c  isentava  "  os  biscoitos  e  bolachas  a  gra- 
nel ou  acondicionados  eni  '■olnmes  de  mais  de  oito  kilos,  desrinados  á  ven- 
da a  granel "',  —  e  se  a  lei  n".  4.984  supprimiu  a  isenção  para  o  peixe  (*»*)  sal- 
gado ou  em  salmoura,  cm  lalas  ou  barris,  e  os  biscoitos  e  bolachas  em  lalas 
de  qualquer  peso,  —  é  evidente  que,  sendo  o  peixe  acondicionado  em  envol- 
tórios de  mais  de  10  kilos.  que  não  latas  ou  barris,  e  os  biscoitos  e  bolachas 
em  envoltórios  de  mais  de  oito  kilos,  que  não  latas,  —  continuarão  incontes- 
tavelmente isentos  de  imposto,  ende  que  péze  á  infiel  redacção  dos  ns.  III 
e  V,  do  art.  7°,  m,  do  regulamento  actual,  os  quaes  não  estão  de  exacto 
accordo  com  a  lei . 

Sobre  essa  questão  do  que  seja  mercadoria  a  granel  lembremos  aqui 
a  judiciosissima  decisão  que  figura  nesta  collecção  sob  n°.  142,  —  e  que 
declarou :  '*  A  mercadoria  apprehcndida  deve  ser  considerada  a  granel,  por 
isso  que  as  caixas  de  madeira  empregadas  servem  de  emballagem  indispensá- 
vel ao  transporte  para  fóra  da  fabrica,  e  não  são  um  modo  systematico  de 
acondicionamento  para  a  mercancia  habitual  " . 


n)  —  Sobre  os  chapéos: 

I,  os  chapéos  nacionaes  de  palha  ordinária  e  os  de  tecidos 
de  algodão,  sem  carneira  nem  forro,  cujo  preço  de  venda  da  fa- 
brica não  exceda  de  2§000.  e  os  de  palha  de  carnaúba ; 

II,  as  formas,  cascos,  carapuças  ou  carcassas  de  palha, 
pello,  lãj  ou  de  outra  qualquer  matéria,  destinados  ao  fabrico  de 
chapéos,  bonets  ou  gorros ; 

III,  os  chapéos  de  sol  cujas  varetas  não  excedatn  de 
Om,25,  por  estarem  tributados  como  brinquedos  (art.  4",  §  35); 

IV,  os  chapéos  de  couro  próprios  para  tropeiros,  as  toucas 
para  recem-nascidos  e  as  carapuças. 

Nota:  —  Considera-se  carapuça  o  barrete  de  forma  cónica 
ou  arredondada,  de  qualquer  tecido,  sem  aba  e  de  copa  alta,  de  ex- 
tremidade dobrada  ou  não,  desde  que  não  se  confunda  com  o  gor- 
ro para  meninos  ou  meninas. 

Decisões  do  Thesoi.ro  —  Touca  que  não  é  para  reccm-nascido.  Está 
sujeita  a  imposto.   N°.  388. 

Gorros,  carapuças  e  barretes.  N°.  389. 

Chapéus  de  panno.  Capa  dupla  não  se  equipara  a  forro.  Carapuças 
cu  peças  de  uniforme  de  soldados  e  marinheiros.   N°.  514. 


(*)  Allegando  o  privilegio  que  se  creava  para  as  padarias  e  confei- 
tarias —  as  fabricas  de  biscoitos  e  bolachas  do  Districto  Federal  requere- 
ram interdicto  prohibitorio  ao  Juiz  Federal  da  3"  Vara,  —  que  lh'o  ncgoij. 
O  despacho  do  Juiz,  e  respectiva  sustentação,  —  publicados  no  "  Diario  da 
Justiça"  de  4  de  Março  de  1926,  —  constituem  interessante  deiesa  da 
these  de  que  o  interdicto  prohibitorio  não  é  meio  hábil  para  evitar  a  cobrança 

de  imposto.  ao    e  i 

(**)    Esse  abatimento  é  o  referido  na  nota  2*  ao  art.  4  ,  S  4  ,  do 

regulamento . 

(*•*)    Bella  maneira  de  proteger  a  industria  nacional  de  pesca! 
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Observações  —  234  —  Chapéos  de  panno.  Gorros  ou  carapuças  para  sol- 
dados e  marinheiros.  Veja-se  o  que  dissemos  em  observação  ao  art.  4°.  §  17. 

235  —  Carapuças,  gorros  e  barretes.  —  O  art.  4°,  §  17,  n°.  XIX,  4°,  do 
decreto  n°.  11.951  de  16  de  Fevereiro  de  1916  só  isentava  de  imposto  "os 
chapéus  de  couro,  próprios  para  tropeiros".  Nesse  regulamento,  pois,  só  eram 
isentas  as  carapuças  do  n°.  II,  —  isto  é,  "as  carapuças  ou  carcassas  de  pa- 
lha, etc,  —  destinadas  á  confecção  de  chapéus,  bonets  ou  gorros". 

■  Coherentemente  com  tal  dispositivo  foi  que  a  Recebedoria  despachou 
uma  consulta  de  Schaible  &  Kanitz,  sobre  carapuças  de  malha  de  algodão. 
Nesse  despacho  ("Diário  Official"  de  24  de  de  Novembro  de  1920),  de- 
clarou a  Recebedoria,  á  vista  do  supra-transcripto  n°.  II : 

"A  carapuça,  quando  já  perfeita  e  acabada,  prompta  para  ser  usada  e 
ainda  mais  de  feitio  especial,  como  o  da  amostra,  não  pôde  de  modo  algum 
ser  considerada  isenta  do  imposto  e  mesmo  melhor  se  denominará  gorro,  como 
é  commum.  O  principio  da  isenção  está  claro  na  lei  quando  declara  —  cara- 
puças... destinadas  a  confecção  de...  honnets  e  gorros.  Desde  que  essa  cir- 
cumstancia  não  se  verifique,  a  isenção  pretendida  não  tem  cabimento.  A  ca- 
rapuça, ou,  dir-se-ha  melhor,  o  gorro  de  malha  de  algodão,  que  é  apre- 
sentado, não  pôde  de  modo  algum  ser  contemplado  com  o  beneficio  da  isen- 
ção. Trata-se  de  um  artefacto  prompto  para  ser  usado  e  aliás  confeccionado 
com  certo  esmero  e  elegância.  Deante  dos  termos  do  dispositivo  já  referi- 
do, a  carapuça  isenta  é  um  artefacto  singelo,  dependendo  ainda  de  transfor- 
mação ou  acabamento  para  poder  ser  usado  " .  i 

A  situação  que  esse  despacho  bem  traduziu  foi,  entretanto,  radicalmen- 
te alterada  pelo  art.  7°,  §  13,  d,  do  decreto  n°.  14.648,  de  26  de  Janeiro  de 
1921,  —  o  qual  declarou  isentos  "os  chapéus  de  couro  próprios  para  tropei- 
ros, as  toucas  para  recem-nascidos  e  as  carapuças,  sendo  considerado  como 
carapuça  o  barrete  de  forma  cónica  ou  arredondada,  de  qualquer  tecido,  sem 
aba  e  de  copa  alta,  podendo  ou  não  ter  a  extremidade  dobrada " . 

Entretanto,  influenciadas  pela  situação  existente  ao  tempo  do  decre- 
to n°.  11.951,  e  por  aquelle  despacho  de  1920,  que  bem  a  traduzira,  —  as  re- 
partições fiscaes,  e  á  frente  delias  a  Recebedoria,  continuaram  depois  do  de- 
creto n".  14.648  á  negar  a  isenção  a  artefactos  que  se  enquadravam  muito  exacta- 
mente na  definição  constante  do  final  do  citado  art.  4°,  §  13  d.  desse  decreto! 

Porque  isso?  Porque  essas  repartições  sabem  que  o  contribuinte,  victi- 
ma  da  illegalidade,  não  irá  pedir  á  nossa  tarda  e  dispendiosa  justiça  o  resta- 
belecimento do  seu  direito. 

Eis  que  o  decreto  n,°  17.464,  de  6  de  Outubro  de  1926,  —  vem  accres- 
centar  uma  restricção  ( "  desde  que  não  se  confunda  com  o  gorro  para  me- 
ninos ou  meninas")  á  citada  definição  de  carapuça  constante  do  art.  7°, 
§  13,  d,  do  regulamento  de  1921  

Essa  restricção  tem  que  ser  considerada  lettra  morta,  porque  esse  re- 
gulamento já  tinha  sido  approvado  pelo  Legislativo  e  novamente  o  dispositivo 
do  respectivo  art.  7°  foi  revigorado  pelo  art.  8°  da  lei  da  receita  para  1926. 

Onde,  pois,  uma  simples  commissão  consolidadora  de  regulamentos  po- 
deria ter  ido  buscar  autoridade  para  restringir  uma  isenção  de  imposto,  ou- 
torgada pela  lei  ? 

o)  —  Sobre  os  moveis : 
— ■  as  machinas  de  costura. 

p)  —  Sobre  os  queijos: 

—  os  de  typo  Minas  commum,  de  peso  inferior  a  um  kilogram- 
ina  e  superior  a  dous  kilogrammas  (*). 

q)  —  Sobre  a  electricidade: 

I,  o  consumo,  quer  de  luz,  quer  de  força,  abaixo  de  20  "kilo- 
watts-hora  mensaes ; 

II,  os  kilowatts-hora  consumidos,  em  seus  próprios  serviços  e 
respectivas  officinas,  pelas  emprezas  geradoras  e  distribuidoras  da 


(*)    Sobre  essa  isenção  veja-se  o  que  dissemos  na  observação  n°.  129. 
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energia  eléctrica  e  pelas  de  serviços  públicos  (de  agua,  gaz,  luz,  esgoto, 
telephone,  telegrapho  e  viação) ; 

III,  o  fornecimento  de  energia,  feito  pelas  emprezas  geradoras 
às  simplesmente  distribuidoras ; 

IV,  o  consumo  proveniente  de  illuminação  publica  e  de  repar- 
tições, officinas  e  serviços  da  União,  dos  Estados  e  dos  Municípios. 

Decisões  do  Thesoiiro  —  A  isenção  do  art.  7°,  q,  I,  é  para  o  consumo 
menor  de  20  kilowatts-hora,  mensaes.  O  consumo  superior  a  esse  limite  está 
integralmente  sujeito  ao  imposto.  N°.  352. 

Fornecimento  gratuito.  E'  devido  o  imposto.  N°.  372. 

Cobrança  ó  forfail.  Não  ha  isenção,  ainda  que  a  importância  corresponda 
a  taxa  inferior  a  20  kilowatts-hora.  Ns.  320  e  349. 

Emprezas  de  serviços  públicos.  Para  gozarem  de  isenção  quanto  á  ener- 
gia e  luz  consumidas  em  seus  serviços  e  officinas,  —  não  se  faz  mister  que 
taes  emprezas  sejam  as  próprias  geradoras  ou  fornecedoras  da  electricidade. 
N°.  564. 

Obsekvações  —  236  —  Empregas  de  seniiços  públicos.  No  officio  n°.  533,  á 
Leopoldina  Railway  (Diário  Oíficial  de  31  de  Dezembro  de  1923),  —  declarara 
a  Directoria  da  Receita :  "  essa  companhia  não  se  acha  comprehendida  na  isen- 
ção do  §  2°,  do  art.  2,  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n°.  15.996,  de  31 
de  Março  do  corrente  anno,  por  isso  que  os  kilowatts-hora  consumidos  em  suas 
officinas  foram  distribuídos  por  emprezas  geradoras,  mediante  pagamento;  a 
isenção  do  mencionado  paragrapho  só  aproveita  ás  emprezas  geradoras  que  con- 
somem energia  em  seus  próprios  serviços  e  respectivas  officinas". 

Note-se  que  o  citado  §  2°,  do  art.  2°  do  decreto  n°.  15.996,  foi  reprodu- 
zido, ipsis  verbis,  no  art.  7",  lettra  q,  do  actual  regulamento  de  consumo. 

Respondendo  a  uma  consulta,  —  nós  dissemos,  em  "  O  Jornal  "  de  5  de 
Julho  de  1925,  que  não  tinha  nenhum  fundamento  a  interpretação  constante  do 
citado  officio,  —  pois  o  dispositivo  regulamentar  era  claríssimo,  e  não  deixava 
margem  á  menor  duvida. 

Em  "  O  Jornal  "  de  10  de  Outubro  do  mesmo  anno,  —  voltámos  ao  as- 
sumpto, —  devido  a  ter  o  Thesouro  reaffirmado  a  sua  esdrúxula  interpreta- 
ção na  portaria  n".  59,  á  1"  Collectoria  de  Campos  (Diário  Official  de  13  de 
Setembro  do  referido  anno) . 

Fomos,  então  obrigados  a  lembrar  ao  Thesouro  que  errare  huimnum  cst, 
sed  diabolicitm  in  errore  pcrscverare . 

E  dissemos : 

"  Poderá  o  Thesouro  negar  que  a  redacção  que  tem  o  citado  dispositivo 
é  perfeitamente  equivalente  á  seguinte :  "  os  kilowatts-hora  consumidos  em  seus 
poprios  serviços  e  respectivas  officinas  pelas  emprezas  geradoras  c  distribuido- 
ras de  energia  eléctrica  e  os  kilowatts-hora  consumidos  em  seus  próprios  ser- 
viços e  officinas  pelas  emprezas  de  serviços  públicos  (gaz,  agua,  luz,  esgoto, 
telephone,  telegrapho  e  viação )  ?  " 

E'  evidente  que  uma  empreza  de  serviços  públicos  que  tiver  uma  casa 
alugada  a  um  particular,  por  exemplo,  —  não  gozará  de  isenção.  Mas  absoluta- 
mente incontestável  é  o  seu  direito  a  não  pagar  o  imposto  pelos  kilowatts-hora, 
consumidos  em  seus  próprios  serviços  e  officinas  '. 

Não  malhámos  em  ferro  frio,  —  e  a  decisão,  que  nesta  collecçao  figura 
sob  n°.  564,  mostra  que  as  nossas  criticas  têm  seu  fundamento,  pelo  menos  de 
vez  em  quando. 


r)  —  Sobre  os  pentes,  escovas  e  espanadores : 

  os  pentes  e  travessas  de  marfim,  madrepérola,  tartaruga, 

prata,  ouro  e  platina,  quando  forem  obras  de  ourives  e_constituireni 
adereço  de  cabeça,  por  estarem  sujeitos  ás  taxas  do  art.  4°,  §  37. 

Observaç.Ko  —  237  —  Variedade  de  critério  dos  oryanizadores  do  actual  re- 
gulamento.  Um  dilein/na.  .  .  . 

Se  se  julgar  realmente  necessária  essa  lettra  r,  —  importara  isso  cm  re- 
conhecer falho  o  art.  7°. 

Expliquemos. 
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Porque  metter  no  art.  7°  essa  lettra  r.  correspondente  á  referencia  que 
ao  art.  4°,  §  33,  faz  a  nota  2''  do  art.  4°,  §  37,  —  e  no  emtanto  não  se  metteu 
naquelle  art.  7°  nenliuma  lettra  para  a  referencia  que  a  mesma  nota  faz  ao 
art.  4°,  §  36,  —  nem  para  a  referencia  que  o  art.  4°,  §  38,  faz  ao  §  18? 

Porque  é  que,  quanto  aos  objectos  do  art.  4°,  §  33,  o  regulamento  pro- 
cede por  meio  de  lettra  ao  art.  7°,  de  isenções,  —  e  nos  §§  18  e  40,  do  mes- 
mo art.  4°,  procede  por  meio  de  notas  a  ambos  os  dispositivos,  —  e  quanto 
ao  mesmo  §  18  e  ao  §  38  procede  por  meio  de  nota  apenas  ao  §  38,  —  e 
assim  também  quanto  aos  §§  36  e  37,  —  onde  apenas  se  annota  este  ultirno 

Não  será  censurável,  em  ura  regulamento,  tamanha  volubilidade  de  cri- 
tério ? 

— ■  Sobre  o  critério  adoptado  pelo  regulamento  nesse  art.  7°,  r,  que 
reputamos  illegal,  veja-se  o  que  dissemos  em  observação  ao  art.  4°,  §  37. 


s)  —  Sobre  as  caixas : 

I,  as  de  madeiras  laminadas,  envernizadas  ou  não ; 

II,  as  de  pinho  ou  de  qualquer  outra  madeira  ordinária,  pró- 
prias para  encaixotamento  de  mercadorias  e  transporte  das  mesmas. 

t)  —  Sobre  os  brinquedos :. 

—  os  de  preço  inferior  a  1S$000. 

m)  —  Sobre  as  jóias  e  obras  de  ourives : 

—  as  vendas  feitas  a  negociantes  registrados  para  o  commercio 
do  producto. 

Observaç.Ko  —  238  —  Fabricantes  dc  jóias  c  obras  de  ourives.  As  ven- 
das por  elles  feitas  estão  sujeitas? 

Desse  art.  7°,  lettra  ii,  se  deduz  que  estão  sujeitas  ao  imposto  todas 
as  vendas  a  varejo,  muito  embora  feitas  pelos  próprios  fabricantes  das  jóias  e 
obras  de  ourives.  Sobre  o  assumpto  veja-se  também  o  que  dissemos  em  obser- 
vação ao  art.  4°,  §  37. 

ii)  —  Sobre  os  objectos  de  adorno : 

I,  os  bihelots,  cuja  dimensão  máxima  fôr  inferior  a  Om,05; 

II,  as  columnas  de  madeira,  por  estarem  sujeitas  ás  taxas  do 
art.  4°,  §  22. 

Observação  —  239  —  Uma  isenção  injustificável . 

Que  estejam  isentas  as  columnas  de  madeira,  tributadas  como  moveis,  — 
bem.  Mas  e  os  bibelots  de  menos  de  0,m05?  Não  podem  constituir  custosa  obra 
de  arte,  —  como  esses  trabalhos  chinezes,  —  minúsculos  e  delicados?  Porque 
isentá-los  ? 

Essa  isenção  appareceu  pela  primeira  vez  no  art.  1°,  n°.  32,  da  lei 
n°.  4.440,  de  31  de  Dezembro  de  1921,  —  que  declarou;  "São  isentos  do  im- 
posto os  bibelots,  considerados  como  taes  os  objectos  dessa  natureza  que  tive- 
rem apenas  até  cinco  centímetros,  quer  na  largura,  quer  na  altura " . 

Não  havia  fundamento  legal  para  a  isenção.  Mas  como  og  nossos  faze- 
dores de  leis  vão  copiando  as  anteriores,  sem  raciocinar,  —  o  dispositivo  ainda 
está  de  pé, no  anno  da  graça  de  1926... 

CAPITULO  IV 
Do  registro 

SUA  COBRANÇA  E  FISCALIZAÇÃO  ' 

Art.  8°.  Ninguém  poderá  fabricar,  vender  ou  expor  á  venda 
producto  sujeito  ao  imposto  de  consumo,  sem  se  achar  habilitado  com 
o  competente  registro. 


Arts.  9"  e  10  —  Registro ' 
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Art.  9".  Constitue  o  registro  um  certificado,  ou  patente,  ex- 
pedido pela  repartição  arrecadadora  local,  mediante  pagamento  dos 
respectivos  emolumentos,  ou  gratuitamente. 

Art.  10.  Na  obrigação  do  registro  estão  comprehendidos : 
í7)  os  fabricantes,  quer  em  estabelecimentos,  quer  em  resi- 
dência particular,  inclusive  os  depósitos,  desde  que  nelles  se  façam 
vendas : 

b)  os  commerciantes  e  os  representantes  de  casas  commerciaes 
ou  fabris,  que  tiverem  mostruário  ou  escriptorio  permanente  na  lo- 
calidade, ainda  que  negociando  por  meio  de  amostras,  encommendas 
ou  á  consignação ; 

c)  os  mercadores  ambulantes,  por  conta  própria  ou  albeia, 
e  os  vendedores  de  gazolina  por  meio  de  bombas  ou  outros  processos; 

d)  os  agentes  commerciaes  ou  prepostos  de  estabelecimentos 
situados  fóra  do  paiz,  ainda  que  negociem  por  meio  de  amostras  ou 
só  recebam  encommendas ;  neste  caso,  valerá  o  registro  para  toda  a 
União  ; 

c)  os  commerciantes  atacadistas,  os  commissarios  e  os  consigna- 
tários que  receberem,  comprarem,  ou,  por  qualquer  modo,  negociarem 
por  grosso,  exclusivamente  ou  não,  com  fumo  em  bruto  —  corria, 
folha  011  pasta  —  de  qualquer  modo  acondicionado. 

Decisões  do  Thesouro  —  Restituição  do  registro,  por  não  ter  sido  aber- 
to o  estabelecimento.   N*.  13. 

Concessão  de  registro.  Qual  é  a  repartição  competente.  N°.  6. 

O  registro  é  sempre  devido  desde  que  creado  o  imposto,  embora  a 
arrecadação  só  posteriormente  venha  a  ser  regulamentada.   N°.  369. 

Commerciante.  Quem  é.  Club  que  vende  bebidas  aos  seus  sócios.  N".  29. 

Patente  de  registro.  Quando  pôde  servir  para  dois  estabelecimentos. 
N°.  173. 

Não  se  pôde  considerar  deposito  ou  dependência  de  uma  fabrica  um 
estabelecimento  distincto,  apparelhado  com  os  machinismos  necessários  para 
o  fabrico.   N°.  106. 

Registro  de  fabricante.  Pessoa  que  beneficia  (?)  vinho,  traçando-o 
com  outros.  N°.  150.  Gazeificação  de  vinho  importado.  N°.  171.  Vide  tam- 
bém art .  6° . 

Leiloeiro.  Não  está  sujeito  a  registro.  N°.  209. 

\'enda  occasional  de  mercadorias  caucionadas  (casas  de  penhores,  mon- 
tes de  soccorro,  etc).  Não  sujeita  a  pagamento  de  registro.   N".  285. 

Casas  de  pasto  ou  de  pensão,  botequins,  hotéis,  etc.  Quaes  os  productos 
que  os  obrigam  a  registro.  Ns.  50  e  344. 

Casas  aviadoras  de  pedidos.   N.  135. 

Agentes  commerciaes  estabelecidos  com  escriptorios  du  amostras  e 
intermediários  de  casas  commerciaes  do  paiz.  N°.  138. 

Commerciantes  registrados,  que  são  também  representantes  de  casas  com- 
merciaes ou  fabris.  N°.  190. 

Barracões  amazonenses.  Obrigação  de  registro.   N°.  346. 

Simples  entrega  de  mercadorias.  Não  quer  dizer  representação.  N°.  434. 

Procurador  ou  representante  de  firma  estrangeira.  Não  pôde  registrar 
o  seu  estabelecimento  em  nome  da  representada.  N°.  472. 

Lavradores  de  fumo.  Isentos  de  registro.  N".  197. 

Commerciante  por  grosso  de  fumo  em  bruto.  Sujeito  a^  registro,  ainda 
que  exclusivamente  e.xporte  o  producto  para  o  estrangeiro.  N".  223. 

Registro  para  especialidades  pharmaceutiças.  A  quem  pode  ser  conce- 
dido. Ns.  320,  379  e  409. 

Despachos  da  Recebedoria  —  Firma  que  negociou  em  annos  anteriores 
e  não  pagou  o  registro.  Notificação.  Prova  do  exercício  do  commercio. 
N°.  XXIII.  ,  .  , 

Escriptorio  de  fabrica,  situado  fóra  delia.  Vendas  por  meio  de  amos- 
tras ou  encommendas.  N".  XXV  .  u  i    .     xto  vyu 

Distincção  entre  cai-xeiro  viajante  e  mercador  ambulante.  P.  . 

Centro  Commercial  de  Eereacs.  Sujeito  a  registro.-  N  .  XXV  A. 
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Art.  11  —  Registro 


Registro  de  alfaiates.  N°.  XCIII. 

Fabricantes  de  jóias  e  obras  de  ourives.    São   obrigados   a  registro? 


Observações  —  244  —  Uma  bôa  pilhéria  da  commissão  organisadora  do 
actual  regulamento. 

O  projecto  do  actual  regulamento,  projecto  publicado  no  "Diário  Of- 
ficial "  de  22  de  Julho  de  1926,  e  depois  reproduzido  nos  números  do  mesmo 
"Diário"  de  28  de  Julho,  1°  e  13  de  Agosto),  —  dava  ao  art.  10,  c,  a  se- 
guinte redacção :  "  os  mercadores  ambulantes,  por  conta  própria  ou  alheia,  as- 
sim também  considerados  os  vendedores  de  gasolina  por  meio  de  bombas  ou  ou- 
tros processos  " . 

Em  carta  de  20  de  Agosto  de  1926,  dirigida  á  commissão  organizadora 
daquelle  projecto,  —  nós  ponderámos: 

"De  accordo  em  que  considerem  sujeitos  a  registro  os  vendedores  de 
gazolina  por  meio  de  bombas  ou  outros  processos.  Mas  inclui-los  entre  os  ven- 
de4  ores  ambulantes,  quando  justamente  elles  têm  uma  installação  fixa  na  ter- 
ra, e  irremovivel,  —  tenham  paciência,  mas  não  pôde  ser..." 

A  commissão  corrigiu  a  distracção. 

■ — Note-se  que,  segundo  declarou  a  Recebedoria  no  despacho  em  consul- 
ta da  Empreza  Nacional  de.  Petróleo  ("Diário  Official "  de  9  de  Abril  de 
1926)  "os  encarregados  da  venda  de  gazolina  devem  ficar  munidos  das  res- 
pectivas patentes,  afim  de  exhibirem  aos  agentes  fiscaes  dos  impostos  de  con- 
sumo, sob  as  penas  da  lei " . 

245  —  Registro  para  atacadista,  commissarios  e  consignatários  de  fumo 
em  brtito.  • —  Uma  incoherencia  da  lei. 

Não  é  nada  justificável  a  lettra  e  do  art.  10,  e  lettra  c  do  art.  11. 

O  art .  8°  diz  que  "  ninguém  poderá  fabricar,  vender  ou  expôr  á  venda 
producto  sujeito  ao  imposto  de  consumo,  sem  se  achar  habilitado  com  o  com- 
petente registro  " . 

Como,  pois,  se  comprehende  que  a  lei  exija  registro  de  quem  commercia 
por  grosso  com  fumo  em  bruto,  —  se  este,  pelo  menos  o  nacional,  não  está  su- 
jeito ao  imposto  de  consumo? 


Art  .11.    Os  emolumentos  de  registro  obedecem  á  seguinte 
tabeliã : 


N».  CXVII. 


o)  FABRICAS: 


I .    De  seis  operários  ou  menos : 


de  uma  só  espécie  tributada  —  emolumento 

de  duas,  pela  2"  -  

de  tres,  pela  3^  

de  mais  de  tres,  da  4"  a  10",  cada  uma.  .  . . 
Pelas  restantes,  cada  uma  


601000 
40$000 
20$000 
101000 


I.    De  mais  de  seis  operários  até  12:- 


de  uma  só  espécie  ■ —  emolumento 
de  duas,  pela  2"  


150$000 
1001000 
50$000 
15$000 
101000 


de  tres,  pela  3" 


de  mais  de  tres,  da  4"  á  10",  cada  uma 


Pelas  restantes,  cada  uma 


III. 


De  mais  de,  12  operários  ou  com  força  motora  ou 
apparelhos  de  capacidade  de  producção  superior 
a  desse  numero  de  operários : 


An.  11 
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de  uma  só  espécie  —  emolumento 


S00$000 
3001000 
150$000 
50$000 
20$000 


de  duas  espécies,  pela  2" 


de  tres,  pela  3" 


de  mais  de  tres,  da  4"  á  10°,  cada  uma 


Pelas  restantes,  cada  uma 


b)    COMMERCIO  POR  COMMISSÃO,  CONSIGNAÇÃO, 
REPRESENTAÇÃO  OU  CONTA  PRÓPRIA,  DE  UMA  OU  DE 


O  autor  (leste  livro  pfetende  dt  tempos  eni  tempos  lan- 
çar supplementos,  que  conterão,  devidamente  commentadas, 
as  decisões  quç  o  Thesourfl  e  a  Recebedoria  íorem  publican- 
do, —  e  também  os  estudos  que  o  autor  estampar  nas  varias 
publicações  de  que  é  collaborador. 

Esses  supplementos,  de  pequeno  tomo  e,  assim,  natural- 
mente de  pequeno  preço,  —  não  comportarão  uma  farta  pu- 
plicidade  jornalistica. 

E',  pois,  muito  conveniente  que  os  adquirentes  deste 
livro,  que  desejarem  possuir  taes  supplementos,  —  man- 
dem o  seu  endereço  ao  autor,  para  que  elle  lhes  dè  aviso  da 
publicação  de  taes  supplementos,  —  que  aliás  serão  encon- 
trados á  venda  na  mesma  livraria  que  tiver  vendido  este. 

E  o  autor  valer-se-ha  desses  endereços  para  communi- 
car  a  sabida  dos  livros  que  pretende  publicar  sobre  os  outros 
impostos,  —  caso  o  favor  publico  a  isso  o  anime. 

Junto,  encontrará  o  leitor  um  enveloppe  endereçado  c  já 
Sellado ;  é  só  preencher  os  dizeres  do  cartão  nelle  contido, 
—  e  lançá-lo  ao  Correio. 

Independentemente  dos  supplementos,  o  autor  fará  che- 
gar ao  conhecimento  dos  adquirentes  deste  livro,  que  lhe 
enviarem  o  endereço,  toda  e  qualquer  alteração  legislativa 
no  tocante  ao  imposto  de  consumo. 


oíucjiuics  uú,  quanao  se  tratar  de  industria  nova,  o  confronto  com 
a  producção  de  estabelecimento  semelhante. 

§  2".  Os  fabricantes  de  graspa,  álcool,  aguardente  de  can- 
na  ou  de  mandioca  ou  de  vinho  natural,  que  empregarem  como  matéria 
prima  productos  de  lavoura  alheia,  pagarão  o  registro  nas  condi- 
ções do  paragrapho  anterior. 

§  3.°  Os  fabricantes  e  commerciantes  por  grosso,  que  tain- 
bem  tiverem  venda  ambulante,  pagarão  pelo  commercio  ambulante, 
embora  feito  por  grosso,  os  emolumentos  estabelecidos  para  o  com- 
mercio a  varejo. 

§  4".  No  numero  dos  operários  serão  computados  os  que 
trabalharem  fóra  do  estabelecimento  e  que  forem  portadores  da 
caderneta  de  que  trata  o  art.  111,  §  1".,  lettra  h. 


1 
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Art.  11  —  Registro 


Registro  de  alfaiates.  N°.  XCIII. 

Fabricantes  de  jóias  e  obras  de  ourives.  São  obrigados  a  registro? 
N°.  CXVII. 

Observações  —  244  —  Uma  bôa  pilhéria  da  coiitiiiissão  organisadora  do 
actual  regulamento . 

O  projecto  do  actual  regulamento,  projecto  publicado  no  "Diário  Of- 
ficial "  de  22  de  Julho  de  1926,  e  depois  reproduzido  nos  números  do  mesmo 
"Diário"  de  28  de  Julho,  1°  e  13  de  Agosto),  —  dava  ao  art.  10,  c,  a  se- 
guinte redacção :  "  os  mercadores  ambulantes,  por  conta  própria  ou  alheia,  as- 

'    -  ^.n^j^lUm   har  iíj_rin  rir  homhax  OU  OU- 


.    ■  <:n>í...:.., 


ae  LI  CS,  pcid  o  

de  mais  de  tres,  da  4''  a  IO»,  cada  uma    lOfOOO 

Pelas  restantes,  cada  uma   5$000 

I .    De  mais  de  seis  operários  até  12 :  . 

de  uma  só  espécie  —  emolumento    ISOfOOO 

de  duas,  pela  2''   100$000 

de  tres,  pela  3"   '  5o$oOO 

de  mais  de  tres,  da  4"  á  10",  cada  uma   '  15|G00 

Pelas  restantes,  cada  uma   lOÍOOO 


III.  De  mais  de  12  operários  ou  com  força  motora  ou 
apparelhos  de  capacidade  de  producção  superior 
a  desse  numero  de  operários: 
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de, uma  só  espécie  —  emolumento   S00$000 

de  duas  espécies,  pela  2°   300$000 

de  tres.  pela  3»   150$000 

de  mais  de  tres,  da  4"  á  10",  cada  uma   SOÇOOO 

Pelas  restantes,  cada  uma   20$000 

b)  COMMERCIO  POR  COMMISSÃO,  CONSIGNAÇÃO, 
REPRESENTAÇÃO  OU  CONTA  PRÓPRIA,  DE  UMA  OU  DE 
MAIS  DE  UMA  ESPÉCIE  TRIBUTADA: 

Um  só  emolumento   3001000 

f)    COMMERCIO  POR  GROSSO  DE  FUMO  EM  COR- 
DA, FOLHA  OU  PASTA: 

Um  só  emolumento   300l|000 

d)  COMMERCIO  POR  GROSSO: 

Em  uma  só  espécie  —  emolumento   300^000 

Em  duas,  pela  2"   150$000 

Em  tres,  pela  3°   50$000 

Em  mais  de  tres,  da  4"  á  10^,  cada  uma   20$000 

Pelas  restantes,  cada  uma   10$000 

e)  COMMERCIO  A  VAREJO: 

Em  uma  só  espécie  —  emolumento  • .  60^000 

Em  duas,  pela  2"   40§000 

Em  tres,  pela  3"   20§000 

i          Em  mais  de  tres.  da  4"  á  10°,  cada  uma   5$000 

Pelas  restantes,  cada  uma   2S00O 


§  1°.  Os  lavradores  que  produzirem  annualmente  até  10.000 
litros  de  graspa,  álcool,  aguardente  de  canna  ou  de  mandioca,  ou  de 
vinho  natural,  quando  não  empregarem  exclusivamente,  como  ma- 
téria prima,  productos  de  sua  lavoura  ou  da  de  seus  empregados,  pa- 
garão 60$;  se,  de  qualquer  modo,  produzirem  mais  de  10.000  li- 
tros até  100.000,  150|.  e  se  excederem  esta  producção,  500$.  Ser- 
virá de  base,  para  o  calculo  da  producção,  a  média  dos  tres  annos 
anteriores  ou,  quando  se  tratar  de  industria  nova,  o  confronto  com 
a  producção  de  estabelecimento  semelhante. 

§  2'.  Os  fabricantes  de  graspa,  álcool,  aguardente  de  can- 
na ou  de  mandioca  ou  de  vinho  natural,  que  empregarem  como  matéria 
prima  productos  de  lavoura  alheia,  pagarão  o  registro  nas  condi- 
ções do  paragrapho  anterior. 

§  3.°  Os  fabricantes  e  commerciantes  por  grosso,  que  tam- 
bém tiverem  venda  ambulante,  pagarão  pelo  commercio  ambulante, 
embora  feito  por  grosso,  os  emolumentos  estabelecidos  para  o  com- 
mercio a  varejo. 

§  4».  No  numero  dos  operários  serão  computados  os  que 
trabalharem  fóra  do  estabelecimento  e  que  forem  portadores  da 
caderneta  de  que  trata  o  art.  111,  §  1°-,  lettra  h. 
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§  5°.  Os  conimerciantes  por  grosso  de  uma  ou  mais  espé- 
cies tributadas  que  também  negociarem  a  varejo,  com  urria  ou  mais 
espécies,  pagarão  sobre  o  commercio  a  varejo  os  emolumentos  cor- 
respondentes ás  espécies  excedentes  das  de  commercio  por  grosso, 
respeitada  a  ordem  da  tabeliã,  isto  é :  os  commérciantes  de  uma  só 
«specie  por  grosso  pagarão  os  emolumentos  de  300$  e  os  do  com- 
mercio a  varejo  a  partir  da  2"  espécie  da  lettra  p ;  os  de  duas  espé- 
cies, por  grosso,  os  emolumentos  de  450$  e  os  do  commercio  a  vare- 
jo a  partir  da  3^^  espécie  da  referida  lettra;  e  assim,  successivamen- 
te.  Da  mesma  forma  proceder-se-á  em  relação  aos  fabricantes. 

§  6°.  Estão  sujeitos  ao  emolumento  da  lettra  b,  independen- 
temente de  qualquer  outro,  os  escriptorios  commerciaes,  onde  as 
vendas  forem  feitas  unicamente  por  amostras  ou  simples  encom- 
mendas . 

17".  Os  depósitos  de  fabricas,  nos  quaes  sejam  feitas  ven- 
das, bem  como  os  mercadores  ambulantes,  ficam  comprehendidos 
nas  lettras  o!  e  e  da  tabeliã,  attendida  a  categoria  do  commercio  que 
exerçam . 

§  8°.  O  registro  de  fabrica  dá  direito  somente  á  venda,  por 
grosso  ou  a  varejo,  do  producto  da  própria  fabrica  . 

§  9°.  Os  commérciantes  que  alterarem  o  seu  negocio  de  va^ 
rejo,  no  todo  ou  em  parte,  pagarão  os-  emolumentos  corresponden- 
tes ao  commercio  por  grosso,  levados  em  conta  os  anteriormente  pa- 
gos pela  espécie  ou  espécies  alteradas  (**).  Essa  medida  é  exten- 
siva aos  fabricantes  que  alterarem  a  categoria  da  fabrica, 

§  10.  No  calculo  para  a  cobrança  do  emolumento  de  regis- 
tro de  fabrica  de  mais  de  um  producto,  servida  por  apparelhos  ou 
força  motora,  serão  somente  computados  ou  apparelhos  ou  a  força 
empregados  na  producção  de  mercadorias  tributadas,  calculada  esta 
pela  média  dos  trez  últimos  annos,  em  confronto  com  o  numero  de 
operários  capazes  de  igual  .producção.  Nas  fabricas  de  mais  de 
uma  espécie  tributada,  o  calculo  será  relativo  aos  apparelhos,  força 
ou  operários  empregados  em  cada  espécie. 

Decisões  do  Thesouro.  —  Grandes  fabricas,  fabricas  medias,  pequenas 
fabricas.  Critério  de  dif ferenciação.  N°.  308. 

Como  calcular  a  capacidade  de  producção  de  um  apparellio  qualquer  ou 
motor,  em  relação  ao  operário.  N°.  141. 

Joalherias.  Registro  para  louças  e  vidros.  Devem  ser  reputadas  vare- 
jistas. N».  111. 

Commérciantes  registrados,  que  também  são  representantes  de  casas  com- 
merciaes ou  fabris.  N°.  190. 

Registro  de  commercio  de  fumo  em  bruto.  Só  a  atacadistas.  N°.  354. 
Lavradores  de  fumo.  Isentos  de  registro.  N°.  197. 


(*)  O  decreto  n».  14.648,  de  1921,  accrescentava  a  seguinte  explica- 
ção :  '  pelo  que  será  mdependente  do  registro  de  commercio  de  producto  de  outra 
procedência,  que  deverá  ser  pago,  de  accordo  com  o  commercio  exercido". 

(**)  Se,  por  exemplo,  alguém  commerciava  a  varejo  em '  varias  espé- 
cies tributadas  e  passa  a  negociar  por  grosso  uma  delias,  —  terá  que  pagar 
uma  differeuça  de  240$  (differença  entre  300$,  emolumentos  da  primeira  es- 
pécie por  grosso,  —  e  60$.  emolumentos  da  primeira  espécie  a  varejo)  Se 
passa  a  negociar  em  duas  por  grosso,  —  paga  uma  differença  de  350$  (dif- 
ferença entre  450$  —  correspondentes  ás  duas  primeiras  espécies  por  grosso— 
e  100$  —  das  duas  primeiras  espécies  a  varejo) .  E  identicamente  se  fará  nos 
demais  casos,  o  calculo  da  differença.  ' 


Art.  12  —  Registro 
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Commerciaiites  por  grosso  de  fumo  em  bruto.  Sujeitos  a  registro,  ain- 
da que  exclusivamente  exportem  o  producto  para  o  estrangeiro.  N".  223. 

Não  se  pôde  considerar  deposito  ou  dependência  de  uma  fabrica  um 
estabelecimento  distincto,  apparelhado  com  meclianismos  necessários  ao  fa- 
brico.  N.  106. 

Depósitos  de  fabricas,  separados  destas,  nos  quaes  se  effectucm  ven- 
das.  São  estabelecimentos  commerciaes.  N°.  309. 

Despachos  da  Recebedoria  —  Negociante  por  grosso,  com  stock  de 
mercadorias,  que  passa  a  commerciar  apenas  por  meio  de  amostras.  Está  obri- 
gado a  novo  registro?  N°.  XX  (*)  . 

Escriptorio  de  fabrica,  situado  fóra  delia.  Venda  por  meio  de  amos- 
tras ou  encommendas.   N".  XXV. 

Obsebvações.  —  246  —  Coinmcrcio  por  commissão,  consignação,  repre- 
sentação ou  conta  própria,  por  tneio  de  amostras  ou  encommendas. 

O  §  6°  do  art.  6°  diz  que  o  emolumento  da  lettra  b  se  cobrará  indepen- 
dentemente de  qualquer  outro. 

No  dispositivo  correspondente  do  regulamento  anterior  (decreto  n". 
14.648,  de  1921,  —  art.  II-  §  5°)  não  havia  tal  declaração,  —  e  por  isso 
poude  a  Recebedoria  dar  o  despacho  que  figura  nesta  coUecção  sob  n°.  XX. 
O  art.  9"  da  lei  da  receita  para  1926  em  nada  alterou  esse  regimen  do  decre- 
to n".  -14.648. 

Em  taes  condições,  uma  simples  commissão  consolidadora  de  regula- 
mento teria  competência  legal  para  vir  declarar  que  os  emolumentos  dessa 
lettra  b  se  cobrariam  independentemente  de  quaesquer  outros? 

Evidentemente  não . 

247  —  Lavradores  que  produaem   álcool,  aguardente  ou  vinho. 

O  §  1°  se  refere  aos  lavradores  que  não  empregarent  exclusivamente, 
■como  matéria  prima,  productos  de  sua  lavoura  ou  da  de  seus  empregados . 

Se,  pois,  não  se  trata  de  empregados,  ou  colonos,  mas  de  arrendatários 
<ie  terras,  —  "  é  inacceitavel  qualquer  hypothese  no  intuito  de  se  comprchen- 
der  entre  os  productos  da  lavoura  de  um  proprietário,  lavrador  ou  fabricante, 
o  producto  dos  pequenos  lavradores  localizados  em  terrenos  do  mesmo  fabri- 
cante, dentro  da  área  do  estabelecimento  a  registrar "  {ordem  n°.  8,  da  Di- 
rectoria da  Receita  á  Delegacia  Fiscal  na  Parahyba,  —  "Diário  Official" 
de  27  de  Julho  de  1916) .  Note-se  que  o  regulamento  de  1916.  vigente  ao  tem- 
po em  que  foi  proferida  essa  decisão,  —  nem  ao  menos  fazia  referencia  ás 
lavouras  de  empregados. 

— Essas  taxas  do  §  1°,  como  aliás  todas  as  de  registro,  dão  saltos  gran- 
des demais.  Será  razoável  que  quem  produzir  9.000  litros  pague  60?  e  quem 
produzir  11.000  vá  logo  pagar  ISOÇ?  Que  quem  produzir  95.000  litros  pa- 
gue 150S,  e  quem  produzir  105.000  tenha  que  pagar  SOOÇ?  Dever-se-hiam  es- 
tabelecer taxas  intermédias.  Por  e.xemplo :  quem  produzisse  até  10.000  li- 
tros. —  60S:  de  mais  de  10.000  até  50.000  litros,  lOOSOOO;  de  mais  de 
50.000  até  100.000  litros,  —  150?;  de  mais  de  100.000  até  200.000  litros, 
300$;  de  mais  de  200.000  litros,  500?.  Parece-nos,  entretanto,  que  essas  taxas 
deveriam  ser  algum  tanto  abrandadas .  Embora  não  empregue  exclusivamente 
productos  de  sua  lavoura,  —  ainda  assim  não  merecerá  o  lavrador  maior  be- 
nevolência que  o  fabricante-commerciante,  —  a  quem,  entretanto,  o  dis- 
positivo seguinte  manda  applicar  as  mesmas  taxas? 


Art.  12.    São  obrigados  a  registro  gratuito: 

a)  os  depósitos  fechados  de  casas  commerciaes,  tnercadores 
ambulantes  e  fabricas,  desde  que  nelles  se  não  effectueni  vendas; 

b)  os  armazéns  dos  empreiteiros  das  estradas  de  ferro  e 
obras  de  portos  e  os  dos  fazendeiros,  para  a  venda  unicamente  aos 
seus  empregados  ou  operários,  desde  que  não  estejam  situados  á 
margem  de  logradouro  publico  ou  de  estrada  particular  franquea- 
da ao  transito  publico ; 


(*)    Vide  observação  n".  246. 
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,  c)  os  armazéns  das  cooperativas,  para  supprimento  exclu- 
sivo dos  associados,  quando  tiverem  portas  abertas  para  a  via  pu- 
blica ; 

d)  as  salinas,  em  que  a  evaporação  ao  sol  e  ao  vento  fôr  o 
único  processo  industrial; 

e)  os  lavradores  que  fabricarem  graspa,  álcool,  aguarden- 
te de  canna  ou  de  mandioca  ou  vinho  natural,  empregando  somente 
o  producto  de  suas  lavouras  ou  das  de  seus  empregados  quando  a 
producção  annual  não  exceder  de  10.000  litros  englobadamente ; 

/)  os  estabelecimentos  particulares  de  educação,  que  fabri- 
carem artigos  para  a  venda  aos  próprios  alumnos ; 

^r)  os  asylos  e  casas  de  caridade  ou  de  assistência,  particu- 
lares, que  fabricarem  productos  para  commercio; 

h)  os  fabricantes  que  trabalharem  sem  officiaes  ou  aprendi- 
zes no  interior  de  suas  casas,  em  dependências  que  não  tenham  por- 
tas para  logradouro  publico,  ainda  que  empreguem  materiaes  seus ; 
não  se  considerando  officiaes  ou  aprendizes  a  mulher  que  trabalhar 
com  o  marido,  os  filhos  solteiros  com  os  paes,  e  os  serventes  indis- 
pensáveis • 

í)  as  fabricas  de  torrar  café,  onde  se  não  fizerem  vendas 
e  cujo  producto  fôr  vendido  ou  moido  em  estabelecimento  perten- 
cente ás  mesmas  fabricas  e  sob  a  fiscalização  da  mesma  estação  ar- 
recadadora. 

Paragrapho  único.  O  registro  de  que  tratam  as  lettras  a  e  i 
deste  artigo  será  concedido  mediante  exhibição  do  registro  pago 
pelos  estabelecimentos  nellas  referidos,  fazendo-se  na  patente  men- 
ção do  local  da  casa  matriz  e  do  numero  e  data  da  respectiva  pa- 
tente. 

Decisões  do  Thesouro  —  Armazéns  de  fazendeiros.  Não  são  tavernas 
nem  estabelecimentos  de  mercancia.  N°.  20. 

Armazéns  de  fazendeiros  e  empreiteiros,  —  para  venda  a  seus  empre- 
gados e  operários.  Não  importa  que  tenham  grande  stock.  N.  348. 

Não  se  pôde  considerar  deposito  ou  dependência  de  uma  fabrica  um 
estabelecimento  distincto,  apparelhado  com  machinismos  para  fabrico.  N°.  106. 

Depósitos  de  fabricas,  separados  destas,  nos  quaes  se  effectuem  ven- 
das.  São  estabelecimentos  commerciaes.   N°.  309. 

Observações.  —  248  —  Uma  melhoria  introduzida  no  regulamento. 

O  art.  12,  e,  do  decreto  n".  14.648,  de  1_921,  só  se  referia  a:  "lavra- 
dores . . .  empregando  sómente  o  producto  de  suas  lavouras  " . 

Por  isso,  em  carta  de  20  de  Agosto  de  1926  nós  ponderámos  á  commis- 
são  organizadora  do  actual  regulamento : 

"Ao  art.  12,  e,  do  projecto.  O  art.  11,  §  1°,  só  sujeita  a  registro  pago 
'os  lavradores  que  não  empregarem  exclusivamente,  como  matéria  prima,  pro- 
ductos da  sua  lavoura,,  ou  da  de  seus  empregados"  .O  art.  12,  e,  para  ficar 
em  perfeita  correspondência  com  aquelle  art.  11,  §  1°,  —  tinha  que  sujeitar, 
apenas  a  registro  gratuito  —  os  que  empregarem  exclusivamente  productos 
da  sua  lavoura,  ou  da  de  seus  empregados.  Tendo  esquecido  esta  ultima  refe- 
rencia, —  o -art.  12,  e,  é  evidentemente  defeituoso". 

A  commissão  acceitou  a  nossa  observação,  —  e  corrrigiu  o  disposi- 
tivo . 


Art.   13.    Não  será  concedido  registro  para  o  fabrico  de 
íumo,    charutos,    cigarros    ou    cigarrilhas  em  estabelecimento  cuja 


Arts .  14  e  15  —  Registro 
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secção  de  venda  a  retalho  dos  mesmos  prodiictos  tiver  conimiitiica- 
ção  interna  com  a  do  fabrico  (*) . 

Paragrapho  único.  Também  não  será  concedido  registro 
para  o  fabrico  de  cerveja  de  alta  fermentação  no  mesmo  prédio,  ou 
em  outro  que  com  a  fabrica  se  communicar  internamente,  toda  vez 
que  houver  secção  em  que  o  producto  fõr  servido  para  consumo 
no  próprio  local  (*). 

Observação.  —  249  —  Concessão  de  registro  ffm  esfeeialidades  phar- 
maceuticas. 

Na  carta  por  nós  endereçada,  eni  20  de  Agosto  de  1926,  á  commissão 
organizadora  do  actual  regulamento.  —  perguntávamos : 

"Porque  não  incluir,  no  art.  13.  um  paragrapho  referente  á  concessão 
do  registro  de  especialidades  pliarmaceuticas,  —  consolidando  as  circulares 
ns.  43,  de  16  de  Julho  de  1923.  —  n°.  79.  de  30  de  Novembro  do  mesmo 
anno,  e  n°.  30,  de  9  de  Abril  de  1924?" 

A  commissão  recusou  a  suggestão,  —  declarando-a   "  inconvejiiente " . 

Qual  seria  a  ii:com'eiiicucia  de  esclarecer  uma  questão  que  o  Thesouro 
tem  tumultuado  ? 

Estamos  quasi  a  apostar  que  a  iiicoiiTeiiieiícia  estava  em  que  a  exacta 
regulamentação  do  assumpto  exigia  cuidadoso  estudo  deile,  —  coisa  que  natu- 
ralmente convinha  ser  julgada  inconveniente  puis  dava  trabalho... 

Conveniente  será,  talvez,  a  situação  ora  existente,  —  em  que  o  The- 
souro já  reconheceu  (decisão  n°.  S53-A)  que.  se  um  estabelecimento  não  tiver 
licença  da  Saúde  Publica,  —  não  poderá  ser  tiotificado  por  falta  de  patente 
de  especialidades  pharmaceuticas.  embora  commercíe  ou  fabrique  taes  pro- 
.ductos  ? 

Art.  14.  O  prazo  para  pagamento  do  registro  ou  obtenção 
da  patente  gratuita  será : 

a)  antes  de  iniciado  o  commercio  ou  fabrico,  para  os  que 
pretenderem  commerciar  ou  fabricar  produçtos  tributados,  pagan- 
do o  emolumento  integral,  qualquer  que  seja  a  época  do  inicio  do 
negocio ;  -  • 

b)  de  1  de  janeiro  a  31  de  março,  para  os  que  tiverem'  de 
renovar  as  respectivas  patentes,  pagando  o  emolumento  integ^ral.  de 
accôrdo  com  o  do  anno  anterior,  se.  antes  de  vencido  aquellè  pra- 
zo, terminarem  o  commercio  ou  o  fabrico ; 

c)  antes  da  alteração  ou  da  addição,  para  os  que  alterarem 
a  categoria  ou  a  classificação  do  commercio  ou  fabrico,  de  modo  a 
tomá-lo  sujeito  a  emolumento  maior,  ou  addicionarein  ao  commer- 
cio ou  fabrico  espécie  tributada  ainda  não  registrada. 

Decisões  do  Thesouro  —  Patente  de  registro  niio  paga  dentro  do  pra- 
zo, devido  a  accumulo  de' serviço  na  repartição.  N".  12. 

Restituição  de  .registro,  por  não  ter  sido  aberto  o  estabelecimento. 
N°.  13. 

Pagamento  de  registro.  Remessa  da  importância  pelo  Correio,  dentro 
do  prazo.  Não  pôde  ser  applicada  multa,  embora  a  importância  só  tenha  che- 
gado ao  destino  depois  de  esgotado  o  prazo.  N°.  120. 

Art.  15.  Pa*ra  obter  o  registro,  os  iiueressados  apresenta- 
rão á  estação  fiscal  competente  itma  guia  organizada  conforme  o 


(♦)    Vide  art.  25. 
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modelo  I.  na  qual  declararão  o  numero  da  patente  anterior,  ou  se 
se  trata  de  casa  nova,  e,  pelos  títulos  constantes  do  art.  1°,  os  pro- 
ductos  de  seu  commercio  ou  fabrico,  devendo  os  mercadores  ambu- 
lantes mencionar  também  o  numero  da  caixa,  chapa  ou  vehiculo,  e 
os  fabricantes  o  numero  de  operários,  apparelhos  e  machmas,  bem, 
como  a  força  motora ,  e  sua  natureza. 

Paragrapho  único.  Com  a  guia  de  que  trata  este  artigo  se- 
rá apresentada  a  patente  do  anno  anterior,  quando  se  tratar  de  reno- 
vação do  registro,  afim  de  ser  verificado  se  confere  com  o  da  pa- 
tente o  numero  mencionado  na  guia;  a  patente  em  seguida  será  res- 
tituída . 

Decisão  do  Thesouro  —  Guias  de  pedido  de  registro.  São  isentas  de 
sello.   N°.  182. 


Art.  16.  Na  guia  para  obtenção  de  registro  o  agente  fis- 
cal da  secção,  ou  na  falta  deste,  o  fiscal  de  plantão  ou  empregado- 
designado  pelo  chefe  de  estação  fiscal  ou  o  próprio  chefe,  indicará 
a  importância  a  ser  cobrada,  discriminando  os  productos  e  respecti- 
vos emolumentos. 

§  1°.  Preenchida  essa  exigência,  o  registro  será  concedido 
sem  mais  formalidades,  fornecendo-se  a  patente  de  accôrdo  com  o 
modelo  II,  a  qual  mencionará,  especificada  e  minuciosamente,  pelos 
titulos  referidos  no  art.  1°.,  os  productos  para  os  quaes  foi  conce-' 
dido  registro  pago  ou  gratuito,  bem  como  o  numero  do  vehiculo, 
caixa  ou  chapa  do  mercador  ambulante. 

§  2°.  Quando  houver  duvida  sobre  a  concessão  do  registro, 
a  guia,  depois  de  convenientemente  informada  e  processada,  será 
submettida  ao  chefe  da  repartição. 

§  3°.  No  registro  para  o  commercio  de  bebidas  -fica  com- 
prehendido  o  de  vinhos  estrangeiros. 

Decisão  do  Thesouro  —  Adopção     de  dois  livros-talões     de  patentes 
de  registro,  um  para  as  gratuitas  e  outro  para  as  pagas.  N°.  207. 

Observação  —  250  —  Informação  do  fiscal.  Qual  deve  ser  —  A  infor- 
mação do  fiscal,  nos  termos  em  que  o  art.  16  manda  qaie  seja  prestada;  — 
reduz-se  a  inútil  e  trabalhosa  íormalidade. 

Indicar  a  importância  a  ser  cobrada  e  discriminar  os  productos  e  res- 
pectivos emolumentos,  —  é  coisa  que  o  próprio  coUector  poderia  fazer,  á 
vista  da  guia  do  contribuinte,  e  do  regulamento.  Se  a  informação  do  fiscal 
devesse  ser  só  a  referida  no  art.  16,  melhor  fôra  conceder-se  immediatamen- 
te  o  registro,  na  forma  do  pedido,  —  visto  que  o  fiscal,  para  prestar  a  in- 
formação, não  procede  verificação  local,  —  e  quaesquer  duvidas,  que  poste- 
riormente se  lhe  depararem,  serão  então  corrigidas . 

A  verdade,  porém,  é  que  o  art.  16  tem  redacção  defeituosa,  — .  e  a 
informação  pretendida  pelo  fisco  não  pôde'  ser  apenas,  como  idiotamente 
diz  esse  artigo,  a  simples  indicação  da  importância-  a  ser  cobrada,  com  discri- 
minação dos  productos  e  respectivos  emolumentos. 

Já  o  §  2°  desse  art.  16  se  refere  aos  casos  em  que  houver  duvida  sobre  ' 
a  concessão  do  registro,  —  e  essa  duvida  rarissimamente  se  poderia  suscitar, 
se  a  informação  á  ser  prestada  fosse  somente  aquella  do  art.  16. 

O  que  realmente  interessa  ao  fisco,  • —  o  que  o  funccionario  deverá 
principalmente  ter  em  vista,  embora  subsidiariamente  preste  também  a  infor- 
mação exigida  pelo  art.  16,  —  é  se  p  contribuinte  foi  anteriormente  multado 
ou  condemnado  á  indemnização  de  imposto  não  pago,  —  ou  é  responsável  ou 
fiador  que  não  tenha  solvido  o  seu  compromisso  no  prazo  legal ;  essa  é  a 
informação  util,  para  que  o  fisco  possa  ser  acautelado,  pela  applicação  do 
art.  19. 
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Assim  também,  nos  casos  de  transferencia  ou  alteração  dc  firma  a  in- 
formação que  interessa  é  a  concernente  á  liypothese  do  art.  20. 

Art.  17.  O  registro  para  o  commercio  por  grosso  só  será. 
concedido  a  quem  vender  por  atacado.  Considera-se  atacadista  o- 
negociante  que  fizer  venda  habitual  por  grosso. 

Decisões  do  Thesouro  —  Joalherias.  Registro  para  louças  e  vidros. 
Pevem   ser  consideradas   varejistas.    N".  111. 

O  commerciante  varejista  não  está  inhibido  de  effectuar  vendas  oc- 
casionaes  por  grosso.   N".  328. 

Despacho  da  Recebedoria  ■ —  Atacadista.  Quem  é.  Não  é  necessário 
que  só  venda  por  grosso.  N°.  LXXV. 

Art.  18.  Os  commerciantes  e  fabricantes  que  tiverem  ven- 
da ambulante  serão  obrigados  a  tantos  registros  quantos  forem  as 
pessoas  ou  vehiculos  empregados  nessa  venda,  e  a  patente  e.xpedida 
para  esse  fim  só  será  valida  na  zona  fiscal  da  repartição  que  a  hou- 
ver concedido,  salvo  quando  no  mesmo  município  houver  mais  de 
uma  repartição  arrecadadora . 

Paragrapho  único.  Os  commerciantes,  no  caso  deste  arti- 
go, são  obrigados  a  mencionar  no  verso  da  patente  o  nome  por  ex- 
tenso do  encarregado  da  venda  (*). 

Decisões  do  Thesouro  —  Ambulantes  ou  mascates.  Mudança  de  um  ■ 
município  para  outro.   N°.  330. 

E'  individua!  o  registro  de  ambulantes.  N".  570. 

Processo  para  a  transferencia  de  registro  por  mudança  de  local,  de 
commerciantes  ambulantes.   N."  191. 

Desp.acho  da  Recebedoria  —  Distincção  entre  cai.xeiros-viajantes  e  mer- 
cadores ambulante?.   N."  XXII.  — 

Orserv.\c.\o  —  251  —  Mudança  dc  oinbultintc,  dc  uni  municit^io  f^ara 

outro. 

E'  absurdo  esse  dispositivo,  no  ponto  em  que  declara  que  a  patente  de 
registro  só  é  valida  na  zona  da  estação  fiscal  i|ue  a  liouvcr  concedido. 

Acaso  todas  as  estações  fiscaes  não  pertencem  ao  niesmc  fisco?  Por- 
que então  a  patente  de  registro  não  será  valida  para  Iodas  ellas? 

Possibilidade  de  falsificação  da  patente  ou  de  ir  servir  a  pessoa  outra? 
Mas  então  o  fisco  que  tome  as  necessárias  providencias  para  frustrar  a  frau- 
de. Se  não  as  encontra,  —  não  é  justo  que  o  contribuintt  deva  arcar  com  as 
consequências  da  incapacidade  mental  da  gente  do  fisco. 

Note-se  que  o  art.  18  diz  de  modo  absoluto,  que  a  patente  de  registro  só 
será  valida  na  zona  da  estação  fiscal  que  a  houver  concedido.  E  no  emtantj  o 
art.  22  permitte,  com  validade  da  patente,  "a  mudança  de  local  de  fabricante, 
de  commerciante.  fixo  ou  ambulante" .  —  mudança  que  pode  ser  para  'loca- 
lidade fóra  da  jurisdicção  fiscal  da  repartição  arrecadadora",  conforme  de- 
clara o  §  único  desse  artigo,  que  não  faz  nenhuma  restricção  quanto  aos  am- 
bulantes. 

E',  pois,  incontestável  que  a  patente  de  ambulante  será  valida  fóra  da 
cona  da  estação  fiscal  que  a  houver  concedido,  —  desde  que  preceda  transfe- 
rencia na  forma  do  art.  22  e  seu  §  único,  —  conforme  aliás  já  declarou  a 
Thesouro  nas  decisões  que  neste  livro  têm  os  ns.   191  e  330. 

Parece-nos  mesmo  que  se  deviam  simplificar  essas  forinalidades  da 
transferencia,  —  que  importam  em  perda  de  tempo  e  de  dinheiro,  —  para  os 
ambulantes,  que  tão  frequentemente  mudam  de  localidade.  O  distinclo  agente 


(*)  A  inobservância  deste  paragrapho  encontra  sancção  na  Icttra  d  do 
art.  25. 
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fiscal,  Dr.  Nominato  do  Couto  e  Silva,  lembrou-nos  que  a  repartição  con- 
cessora  do  registro  poderia  declarar  simplesmente,     no   verso  da  patente:  ■ 
"  Segue  para  tal  logar,  em  tal  data " .   E  assim  também  as  repartições  dos 
logares  por  onde  fosse  passando  o  ambulante. 

Art.  19.  Os  contribuintes  multados  por  infracção  deste  fegu- 
lamento  ou  condemnados  á  indemnização  de  taxas  de  mercadorias 
sonegadas  ao  pagamento  do  imposto,  assim  como  os  responsáveis 
ou  fiadores,  que  não  tiverem  solvido  os  compromissos  no  prazo 
legal,  não  poderão  obter,  renovar  ou  transferir  para  outrem  o  seu 
registro,  nem  alterar  a  firma  concessionaria  do  mesmo  sem  prévio 
pagamento  ou  deposito  da  multa  e  do  valor  da  sonegação. 

Paragrapho  único.  Para  os  ef feitos  deste  artigo,  as  reparti- 
ções que  tiverem  imposto  multa  a  contribuintes  estabelecidos  em 
zona  fóra  de  sua  jurisdicçãn,  enviarão  directamente,  até  31  de  de- 
zembro, a  relação  desses  contribuintes  á  respectiva  repartição. 

Decisões  do  Thesouro  —  Multas  por  infracção  do  regulamento  do 
sello.  Não  impedem  a  renovação  do  registro.  N°.  105. 
Successor:  quando  é  responsável.   N°.  449. 

Successão  de  firma:  Responsabilidade  a  esse  titulo.  Prova.  N°.  451. 
Firma  com  bens  penhorados  para  garantia  da  Fazenda.   Ns.   509,  524 

e  546. 

Quando  se  verifica  a  responsabilidade  de  uma  firma,  pelas  dividas  da 
antecessora.  —  Responsabilidade  pelas  dividas  das  sociedades  anonymas. 
Simples  venda  de  bens  immoveis  não  constitue  venda  ou  transferencia  de  es- 
tabelecimento. N°.  524. 

Multa  em  notificação.  Pedido  de  reconsideração  e  renovação  de  regis- 
ro.  N°.  544. 

Deposito  judicial  da  multa  e  sonegação.  O  fisco  não  o  considera  pa- 
gamento.  N°.  565. 

Despacho  d.\  Recebedoria  —  Obtenção,  renovação  ou  transferencia 
de  registro,  —  e  alteração  de  firma.  A  multa  que  a  impede  é  somente  a  oriunda 
de  infracção  de  consumo.   N°.'  LXXVII. 

Observaç.\o  —  252  —  Responsáveis .  Conceito. 

Sobre  o  assumpto,  lembramos  os  seguintes  dispositivos  do  decreto  nu- 
mero 10.902,  de  20  de  Maio  de  1914,  que  deu  regulamento  á  Procuradoria  da 
Republica  no  Districto  Federal,  e  cujas  disposições  do  titulo  III  e  seus  capítu- 
los (a  que  pertencem  os  artigos  que  vamos  citar)  foram  .  declaradas  exteur 
sivas  ás  demais  secções  federaes  dos  Estados'  (lei  n°.  3.070-A,  de  31  de  De- 
zembro de  1915,  art.  21),: 

"Art.  145.  —  Sempre  que  íôr  apurada  a  successão  de  um  estabeleci- 
mento commercial,  ainda  que  a  firma  actual  tenha  obtido  licença  da  Prefeitu- 
ra ou  inscripção  de  negocio,  —  ser-lhe-ha  computada  a  responsabilidade  da 
divida  que,  para  com  a  Fazenda  Nacional,  tivej-  a  antecessora. 

Art.  146.  —  Nenhuma  escriptura  de  transferencia  ou  venda  de  estabe- 
lecimentos se  fará  sem  que  previamente  se  prove  estar  o  mesmo  estabeleci- 
mento quite  para  com  a  Fazenda  Nacional. 

Art.  147.  —  O  negociante  que  não  exhibir  documento  publico  de  com- 
pra ou  transferencia  da  casa  commercial  de  que  fôr  actual  dono  ou  sócio,  — 
sobre  a  firma  existente  recahirão  todos  os  ónus  de  divida  para  com  a  Fa- 
zenda, da  firma  devedora. 

Art.  148.  —  Apurado  que  uma  firma  commercial  é  composta  de  mem- 
bros que  foram  donos  ou  sócios  de  algum  estabelecimento  que  ficou  de- 
vendo á  Fazenda  Nacional.  —  a  firma  actual  será  responsável  pela  firma  de- 
vedora '' .  '  j 

—  Sobre  a  noção  do  que  sejam  responsáveis,  —  veja-se  também  o 
art.   24  -do  próprio  regulamento  de  consumo. 

Também,  quanto  a  executivo  fiscal,  a  observação  ao  art.  224. 

Art.  20,  A  transferencia  ou  alteração  de  firma  que  tiver  sido 
autuada  só  será  autorizada   mediante  deposito  do  máximo  da  pena 
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relativa  á  infracção  autuada,  inclusive  o  valor  da  sonegação,  ou,  se 
o  successor  ou  a  nova  firma,  em  declaração  revestida  das  formali- 
dades legaes  e  com  garantia  idónea,  se  fôr  exigida,  assumir  a  res- 
ponsabilidade do  pagamento  da  divida  que  provier  da  decisão  so!)re 
o  mesmo  auto. 

Decisão  do  Thesol-ro  —  Successão.   Prova.   N".  461. 


Observações  —  253  —  E  a  firma  que  não  tiver  sido  aulitada,  c  sim  ot^e- 
iHis  notificada  f 

O  dispositivo  só  se  refere  ás  firmas  que  tiverem  sido  aiiliiodas.  E  como 
o  regulamento  distingue  auto  e  notificação,  —  e  como  as  disposições  legaes 
devem  ser  applicadas  em  seus  precisos  termos  (circular  n".  13.  de  31  de  Mar- 
ço de  1894)  —  e  como  não  é  possivel  impòr  obrigação  que  não  esteja  lu 
lei,  —  parece-nos  que  o  art.  20  não  pôde  ser  applicado  ás  firmas  contra  as 
quaes  houver  processo  baseado,  não  em  auto,  mas  sim  em  notificação. 


254  —  Esdrn.rula  csiycncia! 

Mas  qual  o  effeito  da  negação  da  autorização  a  que  se  refere  o  arti- 
go 20? 

Parece  que  se  deve  entender  assim ;  só  se  concederá  registro  novo  a 
estabelecimento  novo:  quando  se  tratar  de  estabelecimento  já  existente,  cuja 
firma  foi  transferida  ou  alterada.  —  é  obrigatória  a  transferencia  a  que  se 
refere  o  art.  21  e  não  se  dará  registro  novo.  E  como  sem  registro  as  fabri- 
cas não  poderão  adquirir  estampilhas,  nessa  impossibilidade  estará  a  sancção 
de  não  quererem  ellas  sujeitar-se  á  condição  estabelecida  no  art.  20. 

Mas  isso  apenas  no  tocante  aos  fabricantes,  sendo  ainda  de  notar  que 
não  pôde  deixar  de  ser  considerado  um  favor  da  lei  essa  transferencia  do 
registro,  em  vez  do  pagamento  da  nova  patente.  Ora,  sempre  se  entendeu  que 
ao  beneficiado  fica  sempre  o  direito  de  abrir  mão  de  quak[uer  fa\'or  que  a 
lei  lhe  dá,  —  pois  não  se  pôde  dar  beneficio  contra  a  vontade  do  beneficiado: 
invito  non  datur  bcncficiítin .  Já  por  isso,  mesmo  quanto  aos  fabricantes  não 
deixa  de  ser  estranho  o  procedimento  regulamentar. 

Mas  se  os  fabricantes  que  não  requererem  a  transferencia  soffrerão  a 
referida  sancção  indirecta,  de  não  poderem  adquirir  estampilhas  para  os  seus 
productos,  —  tal  sancção  absolutamente  não  attinge  os  méros  commerciantes. 

Quaes  serão,  pois,  para  elles,  as  consequências  da  recusa  de  se  sujeita- 
rem ás  condições  que  o  art.  20  estabelece  para  que  possa  ser  transferido  o  re- 
gistro, ou  alterada  a  firma? 

As  multas  da  lettra  b  dos  §§  1°  e  2"  do  art.  219? 

Não,  porque  essas  multas  são  para  quem  requerer  a  transferencia  de- 
pois dos  prazos  regulamentares.  Se,  portanto,  elles  a  tiverem  requerido  dentro 
do  prazo  regulamentar.  —  não  llics  poderão  ser  applicadas  taes  multas.  —  em- 
bora o  fisco  não  tenha  attendido  ao  requerimento. 

Poderá  o  commerciante.  em  tal  emergência,  ser  notificado  e  condemiiado 
a  pagar  a  multa  do  §  5°  do  citado  art.  219? 

Não.  Notificar  é  intimar.  Só  se  intima  alguém  a  fazer  alguma  coisa 
quando  elle  não  a  tiver  querido  fazer  no  momento  devido.  Se,  pois,  o  commer- 
ciante no  momento  opportuno  solicita  a  transferencia  do  registro,  ou  altera- 
ção da  firma  e  o  fisco  lha  nega.  —  é  evidente  que  este  nã«  pôde  depois  vir 
intimá-la  a  fazer  aquillo  que  ella  voluntariamente  já  quiz  fazer.  —  e  Que  'oi 
o  próprio  fisco  que  impediu.  Sobre  o  assumpto  lembraremos  a  decisão  do  Thc- 
souro  n".   553  A,  proferida  sobre  espécie  semelhante. 

Além  disso,  esse  5  5°  do  art.  219  só  é  applicavel  "aos  que  forem  noti- 
ficados para  registrar  ou  pagar  a  differença  de  registro  do  scii  estabelecimen- 
to "  Será  tal  dispositivo  applicavel  aos  casos  de  transferencia  ou  alteração 
de  firma,  —  em  que  talvez,  propriamente  não  se  possa  dizer  que  houve  so- 
lução de  continuidade  entre  as  duas  firmas,  —  em  que  o  registro  anterior  con- 
tinua a  valer,   mediante  certas  formalidades,  tendentes  a  regularizar  a  si- 

tuaçao^^^^  admittido  que  seja  caso  de  notificação  para  os  fins  do  _?.rt.  219, 
s  5°,  -  se,  nos  termos  do  art,  213.  o  despacho  dessa  notificação  deve, 
nem  só  impór  a  multa,  como  também  mandar  cobrar  os  emolumentos  do  re- 
gistro, -  não  ficará  com  isso  frustrado  o  objectivo  do  art.  _0 

Vè-se  pois.  que  no  caso  dos  comi;ierciantes.  a  exigência  do  art.  ^1. 
isoladamente   nada  adianta.  O  que  o  regulamento  poderia  fazer  no  caso  era 
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tornar  obrigatório  o  pagamento  de  nova  patente  e  instituir  multa  para  o- 
commerciante  que  não  quizesse  cumprir  esse  art.  20. 

255  —  Vma  critica  procedente . 

O  art.  20  é  incontestavelmente,  contra  os  fabricantes,  —  um  meio  eí- 
ficaz  de  que  o  fisco  lança  mão,  para  sua  defesa. 

Mas  a  excessiva  morosidade  de  muitos  dos  nossos  processos  admi^ 
nistrativos  faz  com  que  a  applicação  de  tal  dispositivo  acarrete  ás  vezes 
graves  e  injustos  prejuízos  ao  contribuinte. 

E',  pois,  inteiramente  procedente  a  critica  que  ao  art.  20  faz  o  il- 
lustrado  Dr.  João  de  Aquino,  no  seu  folheto  "Impostos  de  Consumo"  (Pvt 
blicação  do  l"  Congresso  de  Associações  Commerciaes  do  Brasil)  : 

"Lavra-se  um  auto  que,  no  correr  do  processo,  verificou-se  a  impro- 
cedência e  é  julgado  insubsistente.  Este  julgamento  não  é  proferido  incon- 
tinente, como  é  obvio,  ou  dentro  de  poucos  dias.  O  multado  o  espera  dias, 
mezes,  annos . 

"  Durante  o  curso  do  julgamento,  irremovivelmente  moroso,  a  firma 
autuada  tem  necessidade  absoluta  de  transferir  o  negocio  ou  altera  a  sua 
razão  social .   Não  pôde,  salvo : 

íi)  depositando  quantia,  talvez  em  occasião  difficil,  imprópria  a  im- 
mobilizá-la  longamente,  nos  cofres  do  Thesouro,  a  qual,  mais  tarde,  se  ve- 
rifica, não  deve  ao  fisco;  i 

b)  a  nova  firma,  assignando  um  termo  de  arrochantes  compromis- 
sos, em  que  promette  pagar  toda  a  divida  e  com  garantia  idónea,  sc  convier. 

"  O  termo  de  responsabilidade,  apezar  da  montanha  de  garantias,  se- 
ria supportavel,  se  ficasse  aqui.  Porém,  a  garantia  idónea  se  convier,  sem- 
pre convém,  porque  o  condicional  é  pró-forma ;  sempre  se  exige  e  com  pe- 
nalidades taes  que  ninguém  acceita  a  fiança,  nem  de  pai  para  filho,  senda 
commerciante,  porque,  nesta  profissão,  acima  de  tudo  está  o  credito,  que  é 
preciso  ter  sem  entraves  a  sua  movimentação. 

"  Dar  um  negociante  ou  particular  garantias  em  taes  condições  é,  por 
sua  vez,  tolher  os  seus  negócios,  porque  a  formula  é  severa ;  apanha  todos 
os  bens  do  fiador,  até  completo  pagamento  da  divida  garantida,  juros  da 
mora,  custas  do  executivo. 

"  Mas  si  alguém,  levado  por  um  sentimentalismo  capaz  de  abafar  con- 
siderações e  receios,  põe-se  á  disposição  do  autoado,  o  Fisco  enruga  o  '  lá- 
bio superior,  franze  o  nariz  e  responde :  "  não  é  idóneo " .  A  declaração,  si 
é  para  negociante,  choca-lhe  o  credito,  abalando-o,  porque  as  pessoas  com  as; 
quaes  dantes  elle  transaccionava,  ignorando  até  então  a  indoneidade,  restrin- 
gem-lhe  após  a  confiança.  E'  um  dilemma. 

"Não  ha  outro  remédio':  —  ou  não  tranfere  ou  não  altera  a  firma, 
ou  deposita  o  que  dahi  a  tempos  o  Fisco  lhe  vera  dizer  que  lhe  deve  ser  res- 
tituído, porque,  realmente,  a  falta  não  existia. 

"  Que  em  casos  idênticos  se  exija  o  pagamento  ou  fiança,  nã  f órma  do 
art.  19,  quando  a  inulía  passoií  em  julgado,  concebe-se ;  mas  no  início  de  um 
auto,  que  ninguém  sabe  o  que  resultará ;  si  procede  ou  não,  é  iníquo,  vexa- 
tório, violento.  " 

Art.  21.  As  transferencias  de  registro  por  acquisição  de 
estabelecimentQ.  ou  alteração  de  firma  deverão  ser  requeridas  pelos 
jiovos  proprietários  á  estação  fiscal  competente,  no  prazo  de  60 
dias,  instruido  o  pedido  com  a  patente  de  registro  da  antiga  firma 
e  os  documentos  jtistificativos  da  transferencia  (*). 

Decisões  do  Thesouro  —  Processo  das  transferencias  de  registro. 
N».  83. 

A  transferencia  do  registro  é  obrigação  do  comprador.   N°.  96. 

Arrendainento  do  estabelecimento.  Transferencia  dos  livros  e  do  re- 
gistro. N°.  83.     .  .  ' 

Transferencia  de  estabelecimento.   Como  se  prova.   N°.  286. 

Quando  se  verifica  a  responsabilidade  de  uma  firma  pelas  dívidas  da 
antecessora.    Responsabilidade  pelas  dividas  das   sociedades  anonymas.  Sira- 


{*)  A  inobservância  do  dispòsto  neste  artigo  é  punida  pela  lettra  í;  dos 
§§  1°  e  2°  do  art.  219. 
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pie  venda  de  bens  moveis  não  constitue  venda  ou  transferencia  do  estabele- 
cimento.  N°.  524. 


Despacho  da  Recebedoria  —  Transferencia  de  registro.  Como  pro- 
ceder. N°.  LXXXI. 


Observação  —  256  —  Como  se  requer  a  Iraiisferciicia  de  reyislrn. 
Veja-se  observação  ao  art.   113,  sobre  transferencia  de  livros. 


Art.  22.  A  mudança  de  local  de  fabricante,  de  conmier- 
ciante,  fixo  ou  ambulante,  ou  do  numero  da  chapa,  caixa  ou  vehi- 
culo  do  mercador  ambulante,  deverá  ser  communicada  á  estação  fis- 
cal competente,  dentro  de  15  dias,  em  requerimento  acompanhado 
da  respectiva  patente  de  registro,  e  só  aproveitará  para  validade  do 
mesmo  registro,  em  qualquer  ponto  do  paiz  para  onde  se  verificar 
a  mudança,  quando  esta  se  der  com  todas  as  mercadorias  e  uten- 
sílios . 

Paragrapho  único.  No  caso  de  mudança  para  localidade 
fora  da  jurisdicção  fiscal  da  repartição  arrecadadora,  deverá  o  in- 
teressado solicitar  uma  guia,  conforme  o  modelo  III. 

Decisões  do  Thesouro  —  Processo  das  transferencias  de  local. 
N«.  83. 

Ambulantes  ou  mascates.  Mudança  de  um  nuinicipio  para  outro.  N".  330. 
Ambulantes.   Processo  das  transferencias  de  local.    N".  191. 

Observação  —  257  —  Qual  c  a  sancçCio  da  inobservância  do  arl .  22? 

O  art.  219  nenlnima  penalidade  contém  para  os  que  deixarem  de  cum- 
prir o  disposto  no  art.  22. 

Poder-se-ha  considerar  nulla  e  sem  ef feito  a  patente? 

Não,  porquç  a  nullidade  é  pena  que  o  art.  25  applica  a  certos  e  deter- 
minados casos,  entre  os  quaes  não  está  incluída  a  infringencia  do  art.  22.  E 
como  nenhuma  pena  se  pôde  applicar  por  analogia  ou  iJlação,  —  nada  pôde 
o  fisco  fazer  contra  os  que  desobedecerem  á  norma  do  art.  22... 

\ 

Art.  23.  As  -  transferencias  de  registro,  mudança  de  local 
e  alteração  do  numero  da  caixa,  chapa  ou  vehiculo.  depois  de  au- 
torizadas, serão  averbadas  nas  respectivas  patentes  e  notadas  no 
livro  de  que  trata  o  art.  30. 

Decis.ío  do  Thesouro  —  Cessação  de  commercio  ou  fabrico.  Não  é 
exigível  pedido  de  baixa  da  patente  de  registro.  N".  517. 


.■\rt.  24.  O  comprador  será  responsável  pelas  dividas  do 
vendedor,  excepto : 

o)  se  tiver  adquirido  o  estabelecimento  em  hasta  publica, 
por  motivo  de  acção  judicial; 

b)  se  o  houver  de  espolio  ou  massa  fallida,  comtanto  que 
o  titulo  de  acquisição  o  isente  da  responsabilidade  do  antigo  pos- 
suidor. 

Decisões  do  Thesouro  -  Successor:  quando  é  responsável.  Ns.  449, 

'  Responsabilidade  pelas  dividas  de  s<KÍedades  anonymas .  Simples  venda 
de  bens  moveis  não  constitue  venda  ou  transferencia  de  estabelecimento.  Is  .  5-4. 

Successão  de  firma.  Prova.  Quando  se  poderá  dizer  que  existe  suc- 
sessão.  N°.  461. 
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Observação  —  258  —  Responsáveis  —  Conceito  —  Vide  observação 
ao  art.  19. 

Art.  25.    A  patente  de  registro  ficará  sem  ef feito: 

a)  quando  não  Sver  sido  pedida  em  nome  do  verdadeiro 
proprietário  do  estabelecimento ; 

b)  quando  tiver  sido  obtida  em  desaccordo  com»  o  art.  13 
e  seu  paragrapho  único ; 

c)  quando  o  estabelecimento  houver  sido  adquirido  em 
leilão  ou  hasta  publica ; 

d)  quando  delia  não  constar  a  exigência  do  paragrapho  úni- 
co do  art.  18,  ou  fôr  encontrada  em  poder  de  pessoa  differente  da 
mencionada  no  verso  da  patente ; 

e)  quando,  de  qualquer  outro  modo,  tiver  sido  obtida  inde- 
vidamente . 

DScisÃo  DO  Thesoi'ro  —  Procurador  ou  representante  de  firma  estran- 
geira: não  pôde  registrar  o  seu  estabelecimento  em  nome  da  representada. 
N°.  472. 

Art.  26.  Quando  o  contribuinte  houver  pago  registro  de 
classe  superior  ao  seu  commercio  ou  fabrico,  não  gosará  das  van- 
tagens inherentes  á  mesma  (*)  e  poderá  requerer  restituição  do 
excesso  do  emolumento  pago. 

Art.  27.  E'  contravenção  registrar  fabrica  não  existen- 
te. Multa  de  1:200$  a  2:500$000. 

Decis.ão  do  Thesouro  —  Procurador  ou  representante  de  firma  estran- 
geira, que  registra  o  seu  estabelecimento  em  nome  da  representada.  A  infrac- 
ção é  do  art.  25,  o.  e  não  do  art.  27.   N".  472. 

Observação  —  259  —  Critério  i^or  parte  dos  agentes  fiseaes. 

Eis  ahi  uma  accusação  que  só  deve  ser  feita  com  bases  muito  seguras. 

Trata-se  de  multa  bem  pesada,  —  com  a  qual  ,é  portanto  de  presumir  que 
o  fisco  tenha  querido  alcançar  uma  infracção  grave,  e  altamente  damnosa  aos 
cofres  publil^s. 

Já  vimos  no  Districto  Federal  uma  notificação  lavrada  porque  uma  phar- 
macia  se  registrára,  em  um  anno,  para  pequeno  fabrico  de  especialidades  pliar- 
maceuticas,  —  e  nada  produzira  no  anno  todo :  e  no  anno  seguinte  se  regis- 
trara novamente,  e  também  nada  fabricara ... 

Como  se  alguém  não  pudesse  ter  a  intenção  de  iniciar  certo  fabrico 
em  um  anno,  e  por  isso  habilitar-se  com  o  registro,  —  e  no  emtanto  circum- 
stancias  ulteriores  o  impedirem  de  iniciar  a  fabricação ;  e  no  aimo  seguinte, 
conservando  o  mesmo  propósito,  registrar-se  novamente,  —  e  novamente  cir- 
cumstancias  independentes  da  sua  vontade  o  impedirem  de  começar  a  fabricar. 

Mas  já  vimos  melhor.  Um  fiscal  foi  a  certo  estabelecimento  e  lá  encon- 
trou cartões  de  propaganda,  em  que  a  firma  se  inculcava  como  fabricante  e 
depositaria  de  certa  marca  de  calçado.  Pois  bem,  como  na  verdade  a  firma  não 
era  fabricante  do  tal  calçado,  —  o  fiscal  a  autuou  por  infracção  do  art.  27, 
—  isto  é,  por  ter...  registrado  fabrica  não  existente! 

Não  é  razoável  que  com  tamanlia  sem-cerimonia  se  pretenda  a  applica- 
çâo  de  multa  tão  pesada,  —  de  1 :200$000  a  2:500S000. 

Punição  tão  pesada  visa,  naturalmente,  reprimir  infracção  fundamente 
prejudicial  ao  fisco. 

E',  por  exemplo,  o  caso  do  individuo  que  registra  fabrica  não  existente, 
para  adquirir  sellos  e  os  fornecer  a  outra  fabrica  que  não  os  pode' obter,  ex 
vi  dos  arts.  19  e  48;  é  também  o  caso  do  individuo  que  se  registra  sob  falsa 
indicação  de  local,  para  que  depois  a  fiscalização  não  possa  colher  as  fraudes 
porventura  por  elle  commettidas  na  fabricação  dos  seus  productos. 


(*)  Essas  vantagens  são  as  do  art.  54,  /;  I,  —  e  76,  §  único. 
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.  Art.  28.  As  patentes  de  registro  serão  exliibidas  aos  agen- 
tes do  fisco,  sempre  que  forem  reclamadas,  para  o  que  deverão  ser 
conservadas  em  um  quadro  ou  em  logar  que  permitta  exhibição  ini- 
mediata  por  quem  estiver  á  testa  do  negocio.  Multa  de  50$  a  100?000. 

Decisões  do  Thesouro  —  Emprc-Rado  de  Fazenda  não  pôde  exigir  cx- 
hibição  de  patentes  -de  registro,  nem  visá-las.   N°.  7. 

Quem  é  competente  para  exigir  exhibição  de  patentes  de  registro. 
N».  513. 

Observ.\ç.\o  —  260  —  Critério  necessário,  por  j^arlc  dos  fiscaes. 

Esse  é  um  dispositivo  a  cuja  appHcação  deve  presidir  muito  critério  por 
parte  dos  agentes  fiscaes. 

Trata-se  de  multa  que  deve  ser  considerada  mais  propriamente  intimi- 
dante, que  repressiva :  deve  servir  para  obrigar  o  commerciante  a  manter  a 
patente  sempre  á  mão,  —  mas  quando  acaso  isso  não  succeder,  por  distracção 
ou  ignorância  do  commerciante,  o  fiscal  não  deve  logo  lavrar  a  notificação, 
e  sira  avisar  o  commerciante,  e  só  instaurar  prcK:esso  se  o  commerciante  pos- 
teriormente se  mostrar  rebelde  á  advertência. 

Art.  29.  O  mercador  ambulante  que  fôr  encontrado  sem  a 
respectiva  patente  de  registro  será  intitnado  a  obtel-a,  mediante  o  pa- 
gamento do  emolumento  devido  e  multa  que  couber,  no  pra^o  de 
48  horas  úteis,  ef fectuando-se  ao  mesmo  tempo  a  apprehensão  das 
mercadorias,  que  só  serão  restituidas  mediante  exhibição  da  paten- 
te  (*). 

Paragrapho  único.  Se,  esgotado  o  prazo,  não  fôr  attendida 
a  intimação,  ã  repartição  providenciará  sobre  a  venda  em  hasta  pu- 
blica das  mercadorias  sujeitas  ao  imposto  de  consumo. 

Art.  30.  As  estações  arrecadadoras  incumbidas  da  conces- 
são do  registro  terão  um  livro  organizado  de  accordo  com  o  modelo 
IV,  no  qual  farão  o  cadastro  geral  dos  estabelecimentos  e  pessoas  re- 
gistrados e  averbarão,  de  conformidade  com  o  art.  23,  as  alterações 
occorridas . 

Paragrapho  único.  O  livro  será  conservado  na  repartição  e 
poderá  servir  para  mais  de  um  exercício. 


CAPITULO  V 

DA  ISENÇÃO  DO  REGISTRO 


Art.  31.     São  isentos  do  registro: 

Decisões  do  T  besouro  —  Pequeno  fabricante  isento  do  imposto  de  in- 
dustrias e  profissões.  Nem  por  isso  fica  isento  do  registro,  a  titulo  gratuito, 
do  imposto  de  consumo.  N°.  92.  . 

Venda  occasional  de  mercadorias  caucionadas  (.casas  de  penhores,  etc.;. 
Não  obriga  a  pagamento  de  registro.  N°.  285. 

Leiloeiros.    Não  estão  sujeitos  a  registro.  209. 

Camara  Municipal  que  fornece  lâmpadas  eléctricas  pelo  preço  do  custo. 
Isenta  de  registro.  N".  188.  .  , 

Empreza  de  electricidade  obrigada,  pelo  _^5eu  contracto,  a  possuir  lâm- 
padas, para  forneciniênlo  aos  seus  freguezes.  N°.  316. 

a)    OS  estabelecimentos  públicos  federaes,  estaduaes  e  mu- 
nicipaes  que  fabricarem  productos  sujeitos  ao  imposto  de  consumo. 


t»)    Vide  o  que  sobre  este  artigo  dizemos,  em  observação  ao  art.  213. 
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b)  os  armazéns  das  cooperativas  para  supprimeiito  exclu- 
sivo dos  associados,  quando  montados  no  interior  dos  estabeleci- 
mentos . 

c)  os  ai-mazens,  despensas,  etc,  de  instituições,  de  caridade, 
para  fornecimento  gratuito  a  necessitados,  quando  montados  no  in- 
terior dos  estabelecimentos.  _  . 

d)  os  botequins  e  restaurantes  de  clubs  recreativos,  quando 
destinados  ao  fornecimento  exclusivo  dos  sócios  e  convidados. 

Decisão  do  Thesouro  —  Fundamento  da  isenção  da  lettra  rf.  N°.  29. 

Observação  —  261  —  Uma  resolva  á  isenção  para  os  botequins  e  res- 
turantes  dos  chibs  recreativos. 

Comprehende-se  a  isenção  para  os  clubs  recreativos  como  um  favor  ás 
associações  desportivas,  tão  úteis  ao  desenvolvimento  da  raça.  Veja-se  que  a 
decisão  n".  29.  que  fundamentou  a  isenção,  —  tratava  exactamente  de  uma 
associação  dessas. 

Acontece,  porém,  que  a  expressão  clubs  recreativos  é  rautto  lata,  —  e 
vae  comprehender  até  os  clubs  de  jogos,  de  bebedeira  e  de  devassidão,  —  até 
mesmo  mais -de  ura  cabaret.  —  mascarado  de  club...  De  muitas  associações 
desportivas,  mesmo,  —  as  sedes  são  centro  de  jogo  intensissimo. . . 

Será  razoável  que  estabelecimentos  taes  gozem  de  isenção  de  registro, 
—  e  que  a  este  fique  sujeito  o  commercio  honesto  e  iimpo  cá  de  fora,  que 
^-assim  soífre  concurrencia  tão  desigual? 

e)  os  botequins,  restaurantes  e  outros  estabelecimentos  de 
installação  e  funccionamento  provisórios,  durante  festas  publicas,  ma- 
nobras militares,  etc. 

Decisões  do  Thesouro  —  Vendedores,  nas  feiras  livres  de  productos 
-sujeitos  a  imposto  de  consumo.  Ns.  121  A  e  299. 

Observação  —  262  —  Individuo  que  vae  de  unia  para  outra  localidade, 
para  fa^er  vendas  em  festejos  públicos.  —  installação  provisória.  —  Conceito. 

Respondendo  a  uma  consulta  do  Collector  Federal  era  Itapipóca  (Cea- 
rá), —  nós  disseraos,  em  "O  Jornal"  de  31  de  Janeiro  de  1926: 

"O  art.  31,  §  S°,  do  regularaento  de  consurao,  —  dá  isenção  de  registro 
aos  "  botequins,  restaurantes  e  outros  estabelecimentos  de  installação  provi- 
sória, nos -logares  era  que  se  der  ajuntaraento  publico  durante  os  festejos,  ma- 
nobras militares,  etc. 

Deante  desse  dispositivo,  e  respondendo  á  indagação  do  consulente,  di- 
remos que  "  qualquer  individuo  pôde  conduzir  mercadorias  sujeitas  ao  imposto 
de  consumo'  de  uma  para  outra  localidade,  e  alli  vendê-las  durante  os  festejos 
públicos,  religiosos  ou  não,  —  sem  pagar  registro " . 

A  circumstancia  de,  para  abrigar-se  do  sol,  chuva,  etc,  —  tal  individuo 
se  aboletar  em  prédio  ou  barraca  préviamente  construídos,  —  não  lhe  faz  per- 
der o  direito  á  isenção,  —  pois  o  dispositivo  legal  não  contém  restricção  nesse 
sentido.  A  duvida  do  consulente  terá  talvez  nascido  da  expressão  —  installa- 
ção provisória,  constante  do  dispositivo:  mas  parece-nos  que  cora  ella  apenas 
se  quiz  significar  a  transitoriedade,  a  curta  duração  da  installação. 

Afigura-se-nos  também  demasiado  rigorosa  a  interpretação  que  preten- 
de retirar  o  direito  á  isenção  pelo  facto  de  serem  as  mercadorias  expostas  dia 
e  noite,  erabora  o  ajuntamento  só  se  realize  em  determinadas  horas. 

Ha  aqui  que  attentar  no  objectivo  da  lei,  ao  dar  a  isençãcy 

Quer-nos  parecer  ter  elle  sido  não  onerar  demais  um  commercio  de 
apenas  alguns  dias,  que,  naturalmente,  teria  que  descarregar,  muito  gravosa- 
mente, sobre  os  consumidores,  o  pagamento  do  registro. 

Facilita-se,  assim,  a  installação  de  estabelecimentos  provisórios  nos  pon-  - 
tos  de  ajuntamentos.  —  onde  talvez  não  exista  commercio  local,  ou,  pelo  me- 
nos, este  muito  provavelmente  será  insuff iciente  para  attender  ás  necessidades 
de  um  publico  anormalmente  augmentado. 


Art.  31  —  Isenção  de  registro 


159 


Bem  se  vê,  pois.  que  não  é  possível  sustentar  só  deva  a  isenção  preva- 
lecer para  as  vendas  feitas  nas  horas  dns  festejos.  Se  se  trata,  por  exemplo, 
de  iima  localidade  a  que  accorre  grande  numero  de  forasteiros,  por  motiva  dê 
romaria  religiosa.  —  faz-se  mister  que  o  conimercio  transitório,  destinado  a 
attender  ao  excesso  de  necessidades  a  que  o  commercio  local  nãM  pôde  prover, 
—  funccione  nem  só  durante  as  horas  limitadas  do  festejo,  como  tamhem  du- 
rante o  resto  do  dia.  —  pois  também  então  subsistem  taes  necessidades. 

Se,  entretanto,  o  individuo  continua  a  negociar,  —  depois  de  acabado  o 
periodo  do  ajuntamento,  —  já  então  se  lhe  deve  e.xigir  o  pagamento  do  re- 
gistro. " 

263  —  I 'elidas  cm  feiras  livres.  —  Não  podemos  concordar  com  as  decisões 
ns.  121  A  e  299,  referentes  ás  vendas  em  feiras  livres,  —  visto  ser  a  hypothe- 
se  perfeitamente  idêntica  á  de  que  tratámos  na  observação  anterior. 

264  —  Ligcirissiiiio  s:(hsidio  histórico.  —  O  projecto  do  actual  regulamento, 
publicado  no  "Diário  Official"  de  22  de  Julho  de  1926,  —  somente  se  referia 
a  festas  {•iiblicas. 

Por  isso,  na  carta  que  em  20  de  Agosto  do  mesmo  anno  dirigimos  á 
cofnmissão  organizadora  desse  projecto,  —  nós  ponderámos : 

"Ao  art.  31,  §  5"  —  O  regulamento  de  1921  diz:  '"durante  os  festejos, 
manobras  militares,  etc.  "  Vocês  dizem  simplesmente;  "durante  festas  publi- 
cas " .  Ora,  manobra  absolutamente  não  é  festa.  Logo.  vocês  restringiram  a  isen- 
ção, o  que  é  illegal  " . 

A  commissão  attendeu  á  observação.  —  e  restabeleceu  a  essência  do 
dispositivo  de  1921. 

/)  _os  estabelecimentos  industriaes  que  fabricarem  artigos  su- 
jeitos ao  imposto  de  consumo,  apenas  como  matéria  prima  das  res- 
pectivas industrias . 

Observação  —  265  —  Critica  da  isenção.  —  O  art.  31.  /.  está  em  per- 
feita correlação  com  a  mesma  lettra  do  art.  7°.  Por  isso,  a  critica  que  fi- 
zemos a  essa  lettra  /  do  art.  7°  também  procede  quanto  ao  art.  31,  /.  —  que 
■exonera  de  um  pagamento  que.  pelo  menos  theoricamente.  teria  que  ser  des- 
carregado no  preço  dos  productos.  O  fisco  estabelece,  assim  entre  os  vários 
estabelecimentos,  uma  desigualdade  de  situação  que  fere  a  natureza  do  im- 
posto. 

g)  os  cai.xeiros  viajantes  ou  empregados  de  estabelecimentos 
registrados,  sem  installação  fixa  ou  temporária,  incuiubidos  de  ven- 
der mercadorias  por  meio  de  amostras. 

Decis.\o  do  Thesouro  —  ["undamento  da  isenção.  N".  186. 

Despacho  da  Recebedoria  —  Distincção  entre  caixeiros  viajantes  e 
mercadorias  ambulantes.  N".  XXII. 

h)  os  estabelecimentos  que  tiverem  productos  tributadas, 
tinados  exclusivamente  aos  rnistéres  de  sua  profissão. 

Decis-\o  do  Thesouro  —  Barbeiro.  Perfumarias.  N°.  i.=i. 
Alfaiates  que  tém  tecidos  apenas  para  confecção  de  roupas.  N".  36. 
Hotéis,   restSurantes,   pensões,  casas  de  pasto,  botcqums,  etc.  Uuacs 
os  artigos  que  os  sujeitam  a  registro.  Ns.  50  e  344. 


;")    os  restaurantes  ou  botequins  de  navio.^  e  vagões  de  es- 
tradas de  ferro. 
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Art.  32  e  33  —  Estampilhas 


Decisão  do  Thesouro  —  Vapor  que  vende  bebidas  a  passageiros  e  tri- 
pulantes. N°.  90.  . 

Observação  —  266  —  Ligeira  critica. 

Pretender-se-ha,  talvez,  sustentar  que  taes  restaurantes  e  botequins  são 
mantidos  é  para  conveniência  e  commodidade  do  publico. 
Em  alguns  casos,  —  talvez  . 

Geralmente,  porém,  é  por  conveniência  da  empreza,  —  que  arrenda  a 
terceiros,  por  bom  preço,  a  exploração  de  taes  restaurantes,  —  e  esses  arrenda- 
tários tiram  farto  lucro  do  preço,  por  via  de  regra  exagerado,  que  -cobram  do 
publico. 

Se  não  houvesse  o  restaurante  no  trem  de  ferro,  —  o  installado  em  terT 
ra  firme,  e  que  servisse  aos  passageiros,  teria  que  pagar  o  registro. 
Não  nos  parece  bem  justificada  a  isençãoTdo  art.  7°,  i. 

j)  O  commerciante,  por  grosso,  de  fumo  em  corda,  folha 
ou  pasta,  que  vender,  durante  o  anno,  menos  de  2.000  kilos  dessa 
mercadoria .  ^ 


k)    as  companhias  ou  emprezas  de  abastecimento  de  electri- 
cidade. 

Decisão  bo  Thesouro  —  Fundamento  da  isenção  da  lettra  k.  Está  ex- 
posto na  decisão  n°.  349,  deste  livro.  Notemos,  entretanto,  que  nos  itens  2°  e 
3°  da  ordem  n°.  59,  da  Directoria  da  Receita  á  Delegacia  Fiscal  no  Paraná 
("Diário  Official"  de  4  de  Julho  de  1923),  —  o  Thesouro  havia  decidido  em 
sentido  contrario ... 


/)    os  fabricantes  e  os  commerciantes  por  grosso  de  jóias  e 
obras  de  ourives,  desde  que  não  effectuem  vendas  a  consumidores. 

Observação  —  267  —  Os  fabricantes  que  vendem  a  varejo  estão  sujei- 
tos a  registro  f  •  .  " 

Como  a  condicional  que  remata  o  dispositivo  não  pôde  ser  considerada 
como  exclusivamente 'referente  a  commerciantes  por  grosso,  e  sim  também  a 
fabricantes,  —  parece  que  estão  sujeitos  a  registro  os  fabricantes  que  ef- 
fectuarem  vendas  a  consumidores.  Isso  mesmo  sê  pôde  deduzir  da  combinação 
do  art.  8°  com  o  art.  7°,  u,  que  só  isenta  do  imposto  os  productos  vendidos  a 
negociantes  registrados.  Não  pôde,  pois,  prevalecer  a  decisão  da  Recebedoria, 
que  nesta  collecção  figura  sob  n°.  CXVII. 


CAPITULO  VI 


DAS  ESTAMPILHAS  E   SUA  VENDA 

Art.  32.  As  estampilhas  serão  de  tres  côres: 

a)  verde  —  para  os  productos  nacionaes,  em  geral ; 

b)  histre  —  para  os  cigarros  e  cigarrilhas  de  fabrico  nacional, 
manipulados  com  fumos  de  outra  fabrica; 

c)  encarnada  —  para  os  productos  estrangeiros,'  sujeitos  á 
sellagem  directa. 


Art .  33 .  Estas  estampilhas,  que  deverão  conter  a  declara- 
ção genérica  —  .imposto  de  consumo  —  e  se  applicarão  a"  todos  os 
productos,  respeitada  a  procedência,  serão  dos  seguintes- formatos : 


Arts.  34  e  35  —  Estam/jillws 
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1».  Cintas: 
(!)  cspcciacs: 

í  —  para  os  maços  e  pacotes  de  cigarros  e  cigarrilhas; 
11  —  para  charutos  nacionaes 
III  —  para  álcool  e  aguardente. 
b)  commuiis  para  os  líquidos  em  geral. 
2°.  Rectangulares: 
o)  cspcciacs: 

I  —  com  a  effigie  de  Oswaldo  Cruz  —  para  as  especialidades 
pharmaceuticas ; 

II  —  com  a  declaração  ialào-gida  para  o  sal,  os  tecidos,  as 
louças  e  vidros,  as  ferragens,  as  armas  de  fogo  e  suas  munições,  os 
azulejos,  ladrilhos  e  mozaicos,  os  apparelhos  sanitários,  a  gazolina  e 
a  naphta,  o  papel  e  seus  artefactos  constantes  das  lettras  «  a  c  e  alí- 
nea IX,  do  art.  A",  §  15,  desde  que  taes  productos  sejam  de  origem 
nacional . 

&)    communs  —  para  os  demais  productos. 

Paragrapho  único.  O  imposto  do  fumo  em  folha,  em  cor- 
da ou  em  pasta,  do  peixe  a  granel  e  dos  demais  productos  especifi- 
cados na  alinea  II,  lettra  a,  n°.  2  deste  artigo,  quando  de  origem  es- 
trangeira, será  cobrado  por  verba,  na  occasião  do  despacho,  mediante 
guia  conforme  o  modelo  VI  A,  organizada  em  tres  vias,  observadas 
as  disposições  deste  regulamento. 

Observações  —  268  —  Uma  innoi'ação  merecedora  de  elogios. 

O  art.  33,  §  único,  —  que  não  existia  no  regulamento  de  1921,  —  re- 
presenta feliz  irmovação  da  commissâo  organizadora  do  actual  regulamento. 

O  regimen  de  1921,  —  de  pagarem  por  guia  os  productos  especificados 
nesse  dispositivo,  ainda  mesmo  quando  de  origem  estrangeira,  —  representa- 
va formalidade  trabalhosa,  inútil  e  até  dispendiosa  para  o  fisco,  obrigado  a 
imprimir  sellos  que  eram  gastos  sem  nenhuma  utilidade. 

269  —  Productos  de  sellagcm  por  guia,  que  podem  passar  a  ser  scUados 
directamente,  com  maior  convciiieiíeia  para  o  fisco. 

Vide  o  que  a  respeito  diz  Mariani  Sena,  na  conferencia  que  transcreve- 
mos na  observação  n".  2  deste  livro  (pagina  9). 

—  Note-se  que  em  1926  os  artefactos  de  tecidos  passaram  a  ser  sella- 
dos  directamente. 

Note-se  também  que  as  instrucções  baixadas  com  a  circular  n".  6,  de 
5  de  Fevereiro  de  1923,  —  mandavam  cobrar  por  verba  o  imposto  das  tintas 
acondicionadas  em  barricas  e  envoltórios  semelhantes. 


-  Art.  34.  Compete  á  Directoria  da  Receita  Publica  indicar 
as  taxas,  formatos  e  dimensões  das  estampilhas,  para,  depois  de  pre- 
parados os  desenhos  pela  Casa  da^  Moeda,  serem  submettidos  á  ap- 
provação  do  Ministro  da  Fazenda. 

Art.  35.  Os  tvpos,  formatos  e  valores  das  estampilhas  po- 
derão ser  modificados  pelo  Ministro  da  Fazenda,  mediante  proposta 
da  Directoria  da  Receita  Publica. 

Paragrapho  único.  Os  formatos,  córes  e  applicação  das  es- 
tampilhas, bem  como  sua  emissão  e  retirada  da  circulação,  íar-se-ão 
públicos  por  meio  de  circular  do  Ministro  da  Fazenda. 
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Arts.  36  a  40  —  Estampilhas 


Art.  36.  As  .estampilhas  serão  feitas  na  Casa  da  Moeda  e 
alli  ficarão  depositadas. 

Art.  37.  A  Casa  da  Moeda  terá  um  livro  de  registro  do 
qual  constará  especificadamente  o  movimento  de  entrada  e  sahida  das 
estampilhas,  de  fórma  a  se  poder  conhecer  promptamente  o  movi- 
mento de  cada  repartição,  e,  bem  assim,  um  outro  em  que  menciona- 
rá a  data  do  inicio  da  distribuição  e  venda  das  estampilhas  de  cada 
valor,  com  a  designação  dos  respectivos  signaes  caracteristicos,  e  da 
data  em  que  forem  retiradas  da  circulação. 

Paragrapho  único.  Do  livro  de  registro  de  emissão  das  es- 
tampilhas dar-se-ão  as  certidões  que  forem  requeridas. 

Art.  38.  A  Casa  da  Moeda,  organizará  álbuns  contendo  spe- 
cimens  de  todas  as  formulas  em  circulação. 

■  §  1°.  Esses  álbuns  serão  remettidos  ás  repartições  arrecada- 
doras e  fiscalizadoras  do  imposto,  para  servirem  nas  mesmas  e  -se- 
rem distribuídos  aos  agentes  fiscaes  e  demais  funccionarios  incum- 
.bidos  da  fiscalização. 

§  2".  Os  álbuns  serão  confiados,  sob  carga,  aos  thesourei- 
ros,  coUectores  e  administradores  de  mesas  de  rendas,  e  serão  entre- 
gues aos  agentes  fiscaes  e  outros  funccionarios,  mediante  termo  de 
responsabilidade . 

§  3°.  Os  álbuns  em  poder  dos  agentes  fiscaes  e  de  outros 
funccionarios  serão  exhibidos  aos  chefes  das  repartições  e  aos  in- 
spectores fiscaes,  sempre  que  forem  exigidos. 

§  4°.  A  nenhum  responsável,  quando  deixar  o  exercicio  do 
cargo,  será  abonado  o  respectivo  vencimento  ou  entregue  a  fiança, 
sem  que  restitua  o  album  em  seu  poder  ou  indemnize  a  importância 
correspondente,  sob  pena  de  ser  a  mesma  deduzida  do  vencimento  a 
pagar  ou  da  fiança  a  restituir;  se  estas  garantias  não  cobrirem  a  re- 
sponsabilidade, a  differença  do  valor  será  cobrada  pelos  meios  legaes. 

§  5°.  As  estações  fiscaes  terão  um  livro-caixa,  conforme  o 
modelo  XXI,  para  escripturar  o  movimento  dos  álbuns. 

Art.  39.  Para  a  cobrança  do  imposto,  as  estampilhas  serão 
vendidas : 

a)  na  Capital  Federal,  pela  Recebedoria  do  Districto  Fe- 
deral e  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro; 

b)  nos  Estados,  pelas  repartições  arrecadadoras,  nas  respe- 
ctivas zonas. 

Decisões  do  Thesovro  ,—  O  collector  de  um  municipio  não  pôde  ven- 
der estampilhas  a  fabricante  estabelecido  em  gutro  municipio.  N°.  72. 

Mercadoria  estrangeira  em  transito  para  um  porto.  E'  no  porto  de  des- 
tino que  se  cobra  o  imposto.  N°.  137. 

Cintas  fornecidas  por  engano.  Troca.  N°.  427- B. 

Art.  40.  As  repartições  encarregadas  da  venda  e  suppri- 
mento  das  estampilhas  requisitarão  o  fornecimento  necessário: 

a)  a  Recebedoria  do  Districto  Federal,  a  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro,  as  delegacias  fiscaes  e  as  estações  arrecadadoras  do  Esta- 
do do  Rio  de  Janeiro,  á  Casa  da  Moeda; 


Ai  ts.  41  e  42  —  Estampilhas 
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b)  ás  estações  arrecadadoras  dos  outros  Estados,  ás  respecti- 
vas delegacias  fiscaes,  excepto  as  mesas  de  rendas  alfandegadas,  que 
se  fornecerão  por  intermédio  das  repartições  a  que  estiverem  subor- 
dinadas ou  por  onde  fòr  determinado  pela  Directoria  da  Receita  Pu- 
blica. 

§  1°.  A  Directoria  da  Receita  Publica  superintenderá  todo  o 
serviço  de  fornecimento  de  estampilhas. 

§  2°.  A  mesma  directoria  poderá  não  só  determinar,  confor- 
me as  exigências  da  arrecadação,  o  fornecimento  directo  a  qualquer 
repartição  dos  Estados,  como  autorizar  a  requisição  directa  das  es- 
tampilhas ou  ainda  ordenar  a  remessa  a  qualquer  repartição,  quando 
se  tornar  necessário  ao  serviço  da  arrecadação  do  imposto. 

Art.  41.    As  estampilhas  serão  vendidas: 

o)  para  productos  estrangeiros :  —  aos  commerciantes,  me- 
•diante  exhibição  da  patente  de  registro,  e  aos  particulares  que  im- 
portarem artigos  para  consumo  próprio ; 

b )  para  productos  nacionaes :  mediante  exhibição  da  paten- 
te de  registro  — ■  aos  fabricantes,  aos  commerciantes  de  jóias  e  obras 
de  ourives,  aos  exportadores  de  sal  nacional,  aos  transformadores, 
aos  beneficiadores  e  aos  que,  de  accõrdo  com  as  disposições  deste 
regulamento,  tiverem  a  facudade  de  receber  o  producto  com  o  im- 
posto a  pagar,  e,  á  vista  de  requisição,  aos  estabelecimentos  públicos 
de  que  trata  o  art.  31,  lettra  a; 

c)  para  productos  de  qualquer  procedência,  apprehendidos, 
■adquiridos  em  leilão  ou  hasta  publica  e  havidos  de  inventario  ou  fal- 
lencia,  ou  para  supprir  qualquer  falta  devidamente  justificada :  — 
aos  negociantes.  exhi!)ida  a  patente  de  registro,  e  aos  leiloeiros  ou 
particulares,  mediante  requisição. 

Decis.\o  do  Thesouro  —  Sellos  extraviados,  de  productos  estrangeiros. 
-Autoriza-se  o  fornecimento  de  outros.   N".  60. 

Cintas  fornecidas  por  engano.  Troca.  N°.  427  B. 

Art.  42.  As  estampilhas  serão  adquiridas  pela  seguinte  fór- 
ma :  < 

o)  para  productos  estrangeiros  sujeitos  á  sellagem  directa : 
—  mediante  as  guias  do  modelo  VI,  organizadas  conforme  a  nota 
de  despacho  e  com  todop  os  dados  necessários  á  cobrança.  As  es- 
tampilhas para  productos  estrangeiros,  apprehendidos  sem  sello  ou 
indevidamente  sellados  ou  ainda  obrigados  por  qualquer  motivo  ao 
sello  de  que  estavam  isentos,  serão  adquiridas  nas  alfandegas  ou  de- 
legacias, mediante  requisição  das  repartições  competentes  ; 

b)  para  productos  nacionaes:  —  mediante  as  gmas  do  mo- 
delo VII. 

§  1°.  As  estampilhas  de  côr  bistre  serão  vendidas  na  razão 
de  50  vintenas  de  cigarros  e  cigarrilhas  por  kilogramma  de  fumo,  de- 
vendo as  guias  ser  acompanhadas  do  retalho  dos  pacotes  de  fumo  em 
que  estiverem  coUadas  as  estampilhas,  e  conter  declaração  do  valor 
dessas  estampilhas. 

§  2".  As  guias  serão  organizadas  em  tres  vias:  a  primeira 
acompanhará  o  processo  de  despacho  nas  alfandegas  e  mesas  de  ren- 
das, ou  ficará  archivada  nas  mesmas  repartições  ou  nas  outras,  quan- 
do se  tratar  de  productos  nacionaes  ou  dos  adquiridos  em  leilão,  has- 
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Art.  43  —  Estampilhas 


ta  publica,  inventario,  fallencia  e  outros  casos ;  a  segunda  consti- 
tuirá documento  de  receita  e  a  terceira  será  entregue  ao  contribuinte. 

§  3°.  Terminada  a  conferencia,  nas  alfandegas  e  mesas  de 
rendas,  das  mercadorias  submettidas  a  despacho,  o  empregado  com- 
petente visará  a  guia,  se  estiver  exacta,  ou  annotará  a  differença  ve- 
rificada, tanto  na  guia  como  em  a  nota  de  despacho. 

Decisões  do  Thesouro  —  Mercadoria  estrangeira,  em  transito  por  um 
porto.  E'  no  porto  de  destino  que  se  cobra  q  imposto  de  consumo.  N°.  137. 

Guia  em  desaccordo  com  a  nota  de  despacho.  Não  ha  nisso  infracção 
punivel.  Quando  cabe  a  muha  do  art.  216.   N°.  323. 

Guia  de  imposto  de  consumo,  visada  pelo  conferente  aduaneiro,  com 
insuf ficiencia  de  sello.  N°.  184. 

Multa  do  art.  216,  por  deficiência  de  valor  ou  quantidade.  Quando 
pôde  ser  imposta.  N".  446. 

Mercadoria  estrangeira.  Diminuta  differença  de  peso  a  mais.  N".  390. 

Modo  irregular  de  determinar  o  sello  devido  por  productos  estrangei- 
ros. N°.  334. 

Despacho  da  Recebedoria  —  Insuf  ficiencia  de  sellagem.  Mercadoria 
vendida  em  leilão  da  alfandega  e  mal  classificada  pelos  próprios  empregados 
aduaneiros.  Não  applicação  de  multa.  N°.  LVI.  \ 

Art.  43.  A  acquisição  das  estampilhas  deverá  obedecer  aos 
seguintes  limites : 

a)  pelos  importadores,  na  importância,  correspondente  á 
quantidade  e  qualidade  de  facto  verificadas,  na  conferencia  dos  arti- 
gos submettidos  a  despacho ; 

b)  pelos  fabricantes,  em  importância  nunca  inferior: 

1",  a  5$,  para  os  isentos  do  pagamento  de  registro,  constantes 
das  lettras  e,  f,  g  e  h  do  art.  12; 

2°,  a  10$,  para  os  pequenos  fabricantes  que  tiverem  pago  o  re- 
gistro dos  ns.  I  e  II  da  tabeliã; 

3",  a  25$,  para  os  grandes  fabricantes  que  tiverem  pago  o  re- 
gistro do  n°.  III  da  tabeliã. 

c)  pelos  commerciantes  exportadores  de  sal  grosso  e  pelos 
negociantes  de  jóias  e  obras  de  ourives,  em  quantia  nunca  inferior 
a  2S$000; 

d)  pelos  negociantes  por  grosso  de  álcool  de  canna,  cacha- 
ça ou  vinho  natural,  que  receberem  os  productos  com<o  imposto  a 
.pagar,  —  na  importância  exacta,  correspondente  á  quantidade  e  qua- 
lidade dos  mesmos  productos ;  ■ 

e)  pelos  restiladores  de  aguardente  e  álcool,  beneficiadores, 
desdobradores  e  transformadores,  bert^  como  pelos  commerciantes 
de  queijos  e  requeijões,  que  receberem  o  producto  com  o  imposfb  a 
pagar,  —  em  importância  nunca  inferior  a  20$000; 

/)  liara  os  productos  apprehendidos  e  nos  demais  casos  de 
que  trata  o  art.  41,  lettra  c  —  na  importância  devida  quanto  á  qua- 
lidade ou  preço  e  quantidade  dos  mesmos  productos ; 

g)  pelos  estabelecimentos  pubíicos  referidos  no  art.  31,  a, 
em  qualquer  importância. 

§  1°.  Os  fabricantes  de  cigarros  e  cigarrilhas  preparados 
com  fumo  da  própria  fabrica,  além  da  importância  das  estampi- 
lhas para  esses  productos,  pagarão,  por  verba,  nas  respectivas  guias, 
o  imposto  relativo  ao  fumo  a  empregar,  na  razão  de  $050  por  vin- 
tena ou  fracção,  representada  na  qualidade  (*}  das  estampilhas  pe- 
didas . 


(*)    Evidentemente  deve  ser:  quantidade,  como  dizia  o  decreto  n".  14.648. 
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§  2°.  O  fumo  em  corda  ou  em  folha,  estrangeiro,  quando 
fôr  desfiado,  picado,  migado  ou  reduzido  a  pó,  em  fabrica  nacio- 
nal, pagará  mais  $100,  além  do  imposto  pago  nas  alfandegas,  por 
25  gramnias  ou  fracção,  ficando,  outrosim,  sujeito  ao  regimen  do 
fumo  de  producção  nacional. 

Decisões  do  Tiiesouro  —  Sellos  adquiridos  a  maior,  para  productos 
estrangeiros.  N°.  193. 

Productos  estrangeiros  que  pagam  o  imposto  de  accordo  com  o  preço: 
modo  irregular  de  determinar  o  sello  devido  de  cada  objecto.  N".  334. 

Observações  —  270  —  Um  disf'ositivo  inútil. 

O  §  2°  do  art.  43  (*)  é  de  inutilidade  absoluta.  Com  effeito.  —  elle, 
mais  não  faz  que  reproduzir,  ipsis  vcrbis.  o  disposto  no  art.  4°,  §  VIU. 

Por  que  cargas  d'agua,  pois,  teria  apparecido  no  regulamento  esse 
art.  43,  §  2°? 

Somente  um  ligeiríssimo  retrospecto  histórico  no-lo  poderá  fazer  co- 
nliecer . 


271  —  Brcz'c  elemento  liistorieo. 

O  actual  regulamento  foi  pela  primeira  vez  publicado  no  "  Diário  Of- 
ficial"  de  S  de  Outubro  de  1926. 

Mais  de  um  mez  depois,  o  ''Diário  Of ficial "  de  12  de  Novembro  do 
mesmo  anno  publicou  novamente  o  regulamento  "  por  ter  sabido  com  incorrec- 
ções e  omissões  o  art.  43  e  seus  paragraplios,  art.  111,  §  2",  f,  e  modelo  XXVI". 

Na  primeira  publicação,  de  8  de  Outubro,  o  art.  43  não  tinba  dois  pa- 
ragraphos,  —  e  sim  um  único,  assim  redigido : 

"  Paragrapho  único.  Os  fabricantes  de  cigarros  e  cigarrilhas  preparados 
com  fumo  da  própria  fabrica,  além  da  importância  das  estampilhas  para  esses 
productos,  pagarão,  por  verba,  nas  respectivas  guias,  o  imposto  relativo  ao 
fumo  a  empregar,  na  razão  de  Ç050,  quando  se  tratar  de  fumo  de  origem  na- 
cional, e  de  S080,  quando  de  origem  estrangeira,  por  vintena  ou  fracção,  calcu- 
lada pela  quantidade  das  estampilhas  pedidas.  (Vide  art.  4°,  §  1",  alineas  \'ir 
eVIII". 

A'  primeira  vista,  parecia  haver  contradicção  entre  a  taxa  de  $080, 
referida  nesse  paragrapho,  —  e  a  taxa  de  $100  constante  do  art.  4",  §  1",  VIII, 
a  que  o  mesmo  dispositivo  faz  remissão. 

Propriamente,  entretanto,  não  coUidiam  os  dois  dispositivos. 

De  facto,  o  art.  4°,  §  1°,  VIII,  manda  cobrar  a  taxa  de  SlOO  /'or  25 
grammas  ou  fracção.  E  a  verba  do  art.  43,  §  único,  era  para  ser  exigida  por 
vintena  de  cigarros,  que  o  regulamento  considera  corresponder  a  20  grammas 
de  fumo,  pois  declara,  no  art.  42,  §  1°,  que  o  kiogramma  de  fumo  comporta 
50  vintenas  de  cigarros  ou  cigarrilhas. 

Assim  sendo  de  $100  "por  25  grammas''  a  ta.xa  do  art.  4°.  §  1°,  VIII, 
arithmeticamcnte  ella  corresponderia  a  ?080  por  20  grammas,  isto  e,  por  vn»- 
tena  de  cigarros. 

Sob  o  ponto  de  vista  icial  esse  critério  não  seria  muito  e.xacto,  —  por- 
que o  art  4°  §  1°,  VIII,  manda  cobrar  a  taxa  de  $100  por  25  grammas  ou 
fracção,  —  e,  assim,  uma  fracção  de  20  grammas  (uma  vmtena  de  cigarros 
ou  cigarrilhas)  teria  que  pagar  a  taxa  integral  de  $100. . . 

Mas  o  que  infirmava  esse  art.  43,  §  único,  não  era  essa  nuga  de  man- 
dar cobrar  á  razão  de  S080  por  vintena  de  cigarros,  isto  e  por  20  grammas 
de  fumo,  o  imposto  que  a  lei  mandava  cobrar  á  razão  de  SlOO  por  -b  gram- 
mas ou  fracção. 

Propriamente  quanto  ao  caso  de  que  se  tratava,  -  tal  critério  era  tolerá- 
vel: supponhamos  que  o  fabricante  viesse  comprar  sellos  para  oO  vintenas  de 
cigarros  (um  kilo  de  fumo) .  Pagando  §080  por  vinte  grammas  (vtnteiia  de 


(*)  Assim  também  o  §  T:  mas  este  ainda  se  comprehende.  como_  uma 
advertência  que  era  conveniente  fosse  incluída  neste  capitulo  da  acquisiçao  de 
estampiHias . 
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cigarros),  — ■  ou  flOO  por  25  grammas,  —  pagaria  exactamente  a  mesma  coi- 
áa:  4$000.  Havia  pequenas  differenças  (de  f020,  —  |040,  $060  e  $080  por 
guia)  quando  o  numero  de  vintena  não  fosse  múltiplo  de  5  (5  x  20  igual  a 
4  X  25,  —  ou  5  X  $080  igual  a  4  x  $100) . 

Eram,  pois,  differenças  quasi  despiciendas. 

O  que  feria  de  morte  esse  art.  43,  §  único,  da  publicação  de  8  de  Ou- 
tubro de  1926,  —  era  mandar  elle  que  a  taxa  de  $080  fosse  cobrada  por  verba. 

Isso,  sim,  acarreava  grandíssimo  prejuízo  para  o  fisco,  —  pois,  con- 
siderada a  taxa  do  art.  4°,  §  1°,  VIII,  como  verba,  a  ser  cobrada  apenas  do- 
fumo  empregado  em  cigarros  ou  cigarrilhas  na  própria  fabrica,  —  essa.  taxa 
não  poderia  ser  cobrada  do  fumo  estrangeiro  desfiado,  picado,  migado  ou  re- 
duzido a  pó,  em  fabrica  nacional,  —  e  vendido  a  consumidores  ou  a  outras 
fabricas  (art.  4°,  §  1°,  n°.  V).  Por  outro  lado,  para  os  fabricantes  de  cigarros 
e  cigarrilhas  na  própria  fabrica,  excluída  estaria  a  applicação  do  art.  7°,  f. 

Verificando  o  erro  do  art.  43,  §  único,  da  publicação  de  8  de  Outubro,  e 
que  grandes  prejuízos  lhe  poderia  acarretar  a  primeira  consequência,  —  ou, 
talvez,  movido  pelas  reclamações  dos  fabricantes,  a  quem  o  dispositivo,  na  sua- 
segunda  consequência,  também  prejudicava,  —  o  fisco  resolveu  emendar  a 
mão...  Mas,  desorientado,  em  vez  de  esclarecer  o  art.  4°,  §  1°,  VIII,  —  jnu- 
til  e  servilmente  o  reproduziu  no  §  2°  que  a  publicação  de  12  de  Novembbro 
accrescentou  ao  art.  43. 

Como,  pois,  devem  ser  entendidos  esses  dois  dispositivos  perfeitamente 
idênticos  (art.  4°,  §  1°,  VIII,  e  art.  43,  §2°)? 

272  — '  Como  interpretar  os  arts.  4°,  §  1°,  VIII,  —  e  43,  §  2°? 

O  histórico,  que  fizemos  na  observação  anterior,  claramente  mostra 
que  a  taxa  do  art.  4°,  §  1°,  n°.  VIII,  e  art.  43,  §  2°,  —  não  tem  que  ser  co- 
brada por  verba  e  sim  por  meio  de  apposição  directa  de  estampilhas  nos  pa- 
cotes, caixas,  etc. 

Mas  que  significa  o  final  desses  dispositivos :  "  ficando,  outrosim,  su- 
jeitos ao  regimen  do  fumo  de  producção  nacional"? 

O  regimen  a  que  está  sujeito  o  fumo  desfiado,  picado,  migado  ou  em- 
po, nacional,  — -  é  o  pagamento  das  taxas  dos  ns.  V    e  VII  do  art.  4°,  §  1°. 

Distingamos  as  duas  hypotheses. 

1"  — -O  fumo  estrangeiro  desfiado,  picado,  migado  ou  reduzido  a  pó,, 
em  fabrica  nacional,  e  que  não  fór  empregado  na  própria  fabrica,  no  fabrico 
de  cigarros  ou  cigarrilhas,  —  terá  que  pagar  a  taxa  de  $100  por  25  grammas 
ou  fracção,  nos  termos  dos  citados  arts.  4°,  §  1°,  n".  VIII,  e  43,  §  2°.  Essa 
taxa  de  $100  terá,  como  vimos,  de  ser  paga  'por  meio  de  apposição  directa  de 
estampilhas.  Mas,  "ficando  sujeito  ao  regimen  do  fumo  de  producção  nacio- 
nal", —  esse  fumo  teria  que  pagar  também,  mediante  apposição  directa  de 
estampilhas,  a  taxa  de  $060  por  25  grammas  ou  fracção,  —  constante  do  art> 
4°,  §  1°,  n°.  V.  Vé-se,  pois,  que  no  caso  em  apreço,  teria  que  ser  paga,  de 
cada  25  grammas  ou  fracção,  a  taxa  de  $160,  em  estampilhas.  Essa  é  a  inter- 
pretação litteral  da  lei,  embora  não  acreditemos  que  o  fisco  vá  exigir  essa 
absurda  accumulação  de  taxas :  pensamos  que  elle  se  deve  contentar  com  a 
taxa  de  $100. 

O  caso  fornece-nos  curioso  exemplo  de  inaudita  superposição  de  taxas, 
do  imposto  de  consumo.  O  fumo  em  bruto,  importado,  até  chegar  a  cigarro- 
pagará  as  seguintes  taxas:  1°,  $300  por  kilogramma  ou  fracção,  —  ao  pas- 
sar pela  alfandega  (art.  4°,  §  1°,  n°.  VI)  ;  2",  $100  por  25  grammas  ou  frac- 
ção, ao  ser  desfiado,  picado,  migado  ou  em  pó  (art.  4°,  §  1°,  n°.  VIII)  ;  3*^ 
$060  pelas  mesmas  25  grammas  ou  fracção,  se  assim  vendido  a  outra  fabrica, 
que  com  elle  vá  preparar  cigarros  ou  cigarrilhas  (art.  4°,  §  1°,  n°.  V),  —  sen- 
do de  notar  que  não  acreditamos  que  o  fisco  venha  na  pratica  a  exigir  essa 
taxa,  embora  os  termos  rígidos  da  lei  a  isso  o  autorizem;  4°,  $150  por  vin- 
tena, ou  fracção,  de  cigarros  ou  cigarrilhas,  —  do  art.  4°,  §  1°,  n°.  II,  —  e 
uma  vez  que  o  cigarro  ou  cigarrilha  fabricado  com  fumo  estrangeiro  não  po- 
derá, naturalmente,  ser  vendido  por  preço  inferior  a  $450. 

Quatro  taxas  superpostas ! 

Vê-se  também  que  as  barreiras  que  o  regulamento  põe  á  importação  do 
fumo  estrangeiro  (aliás  illogicamente,  porque  o  regulamento  de  consumo  não 
deve  funccionar  como  tarifa  alfandegaria  proteccionista)  —  barreiras  repre- 
sentadas nas  taxas  dos  ns.  VI  e  VIII,  —  cabem  todas,  se  a  importação  do  es- 
trangeiro, em  vez  de  ser  de  fumo  em  bruto,  fôr  de  fumo  já  desfiado,  picado, 
migado  ou  em  pó . . . 

2'  —  E  o  íumo  estrangeiro  que  fôr  desfiado,  picado,  migado  ou  redu- 
zido a  pó,  em  fabrica  nacional,  para  com  elle  serem  feitos  cigarros  e  -cigarri- 
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lhas,  nessa  mesma  fabrica?  Qual  o  ef feito,  em  tal  caso.  —  do  final  dos  arts. 
4°,  §  1°,  n°.  VIII,  e  43,  §  2",  que  instituindo  a  taxa  de  ÇlOO  por  25  grammas 
ou  fracção,  —  accrescentam :  "ficando,  outrosini,  sujeito  ao  regimen  do  fu- 
mo de  producção  nacional  "  ? 

Essa  taxa  de  $100  do  n".  \Ul,  —  terá  que  ser  paga  cumulativaménte 
com  a  verba  de  $050  por  vintena  ou  fracção,  —  do  n°.  VII? 

Não. 

O  art.  7°,  /,  declara  isentos  de  imposto  "os  artigos  que  a  fabrica  pro- 
duzir e  applicar,  no  próprio  estabelecimento,  no  preparo  de  outros  artigos,  tri- 
butados ou  não  " . 

Esse  dispositivo  não  exclue  a  cobrança  cumulativa  das  taxas  do  n".  II 
do  art.  4",  §  1°,  e  da  verba  do  n".  \"II,  —  visto  que  esta  ultima  é  declarada- 
mente instituída  para  "  os  cigarros  e  cigarrilhas  fabr'-ados  com  fumo  prepa- 
rado na  própria  fabrica  " . 

Ora,  a  situação  da  taxa  do  n°.  VIII,  que  absolutamente  não  é  verba,  não- 
é  a  mesma  da  do  n".  VII.  O  n°.  VIII  declara  apenas  que  "o  fumo  em  corda 
ou  em  folha,  estrangeiro,  quando  desfiado,  picado,  migado  ou  reduzido  a  pó^ 
em  fabrica  nacional,  pagará  mais  $100,  além  do  imposto  pago  nas  alfandegas, 
por  25  grammas  ou  fracção".  E',  pois.  uma  declaração  comnium  de  incidência, 
que  se  enquatlra  na  formula  geral  do  regulamento,  —  de  que  os  productos 
fabricados  em  fabrica  nacional  (como  aliás  os  importados)  estão  sujeitos  ao 
pagamento  do  imposto.  E  essa  formula  absolutamente  não  cxclúe  a  isenção- 
do  art.  7°,  /.  para  "os  artigos  que  a  fabrica  produzir  e  applicar,  no  proprio' 
estabelecimento,  no  preparo  de  outros  artigos,  tributados  ou  não " . 

Quer  isso  dizer  que  o  fumo  em  cotda  ou  em  folha  estrangeiro,  quan-, 
do  desfiado,  picado,  migado  ou  reduzido  a  pó,  em  fabrica  nacional,  para  ser- 
vir ao  preparo  de  cigarros  e  cigarrilhas,  na  própria  fabrica,  —  não  terá  íJiíí, 
pagar  a  taxa  de  $100  por  25  grammas  ou  fracção,  do  n".  VIII  do  art.  4°,  §  1°,. 
—  ficando  sujeito  apenas  á  verba  de  $050  por  vintena  ou  fracção,  do  n°.  \'II, 
e.ás  taxas  do  n°.  II. 

Para  confirmar  a  nossa  argumentação,  —  basta  attentar  que,  não  de- 
vendo a  taxa  do  n".  VIII  ser  paga  por  verba,  e  sim  por  meio  àe  estampilha- 
mento  directo,  —  não  poderia  mesmo  ser  cobrada  do  fumo  desfiado,  picado, 
migado,  ou  em  pó,  que  fosse  consumido  dentro  da  própria  fabrica,  —  e  sim- 
apenas  do  que  sahisse  da  fabrica,  porque  só  esse  (art.  94)  terá  que  ser  acon- 
dicionado em  latas,  caixas,  saccos,  pacotes  ou  outros  envoltórios,  —  aos  qnaes 
poderão  ser  appostas  as  estampilhas.  Do  destinado  a  ser  consumido  na  própria 
fabrica,  e  que,  por  isso,  não  tem  que  soffrer  o  acondicionamento  determinado- 
no  art.  94,  —  onde  haveria  de  ser  apposto  o  sello? 


Art.  44.  Os  retalhos  dos  pacotes  de  fumo.  sellados.  que 
acompanharem  as  guias  de  acquisição  de  estampilhas  para  cigarros 
e  cigarrilhas,  serão  inutilizados  com  a  data.  por  meio  de  carimbo  da 
repartição,  e  acompanharão  os  balanços  mensaes  remettidos  á  Di- 
rectoria da  Receita  Publica,  pelas  repartições  do  Estado  do  Rio- 
de  Janeiro,  e  ás  delegacias  fiscaes,  pelas  dos  outros  Estados,  e  de- 
pois da  devida  conferencia  serão  incinerados,  lavrando-se  termo  que 
ficará  anneítado  ao  balanço. 

Paragrapho  único.  Os  retalhos  recebidos  pela  Recebedoria 
do  Districto  Federal  serão  também  incinerados. 

Decisão  do  Thesouro  —  A  incineração  deve  ser-  feita  nas  delegacias 
fiscaes.  Modo  de  procedê4a.  Ns.  217  e  218. 

Art.  45.  A  estação  que  tiver  de  vender  estampilhas  a  com- 
merciantes  por  grosso  de  álcool  de  canna,  cachaça  ou  vinho  natural, 
fará  o  confronto  da  guia  do  modelo  VIII,  apresentada  pelo  compra- 
dor, com  a  que  tiver  recebido  da  estação  de  procedência. 

§  1°.  Quando,  por  qualquer  motivo,  o  comprador  não  apre- 
sentar a  guia  de  que  trata  este  artigo,  a  venda  das  estampilhas  só 
será  feita  se  a  quantidade  pedida  estiver  de  accordo  com  a  mercado- 
ria descripta  na  guia  ou  telegramma  recebido  pela  repartição. 
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§  2°.  No  caso  de  falta  da  guia  ou  do  telegramma,  a  venda 
das  estampilhas  só  será  feita  depois  dos  productos  recebidos  serem 
verificados  pelo  agente  fiscal  ou  por  qualquer  outro  empregado  de- 
vidamente designado. 

Despacho  da  Recebedoria  —  O  regimen  do  art.  45,  e  §§,  deve  ser 
applicado  aos  queijos  que  vèm  desacompanhados  das  guias  dos  fabricantes, 
por  extravio  ou  demora  em  chegar.   N°.  LXXIX. 


Art.  46.  Os  commerciantes  que  receberem  productos  acom- 
panhados de  estampilhas,  nos  casos  previstos  neste  regulamento  (*), 
e  quando'  (**)  taes  estampilhas  não  corresponderem  ás  taxas  dos 
novos  volumes  em  que  tiverem  de  ser  expostos  á  venda,  poderão  tro- 
cal-as,  mediante  requerimento,  na  repartição  local,  por  occasião  da 
transferencia  dos  volumes. 

§  1°.  O  pedido  das  estampilhas  será  formulado  nas  guias 
conforme  o  modelo  V-II,  nas  quaes  o  interessado  mencionará  a  quan- 
tidade, espécie,  taxa  e  valor  das  estampilhas  que  der  em  troca,  bem 
como  os  característicos  de  que  se  acharem  revestidas  por ,  exigência 
dos  arts.  63  e  64,  fazendo-as  acompanhar  da  nota  do  vendedor,  nota 
essa  que  será-  restituída,  uma  vez  verificada  a  exactidão  das  declara- 
rações . 

§  2°.  Antes  da  troca, das  estampilhas,  o  chefe  da  repartição 
mandará  ou  irá  examinar  se  os  volumes  correspondem  ás  declara- 
■ções  da  notar  e  ás  estampilhas  apresentadas . 

§  3°.  Com  as  estampilhas  recebidas  em  troca  proceder-se-á 
de  conformidade  com  o  estatuído  no  art.  44. 

Decisões  do  Thesouro  —  Ambulantes  de  álcool  e  aguardente,  que  re- 
talham a  venda  desses  productos.  N°.  168. 

Em  casos  que  se  não  enquadram  no  art.  46,  —  nega-se  a  troca  N".  17. 

Art-.  47.  Nas  repartições  que  arrecadarem  o  imposto  sobre 
productos  nacionaes  e  estrangeiros  haverá  livros-caixas  distinctos 
para  umas  e  outras  formulas ;  naquellas,  porém,  que  só  arrecadam 
itnposto  sobre  productos  nacionaes,  mas,  por  qualquer  motivo,  tive- 
rem de  supprir  estampilhas  para  productos  estrangeiros,  a  escriptu- 
ração  será  feita  com  menção  especial,  no  caixa  das  formulas  para  pro- 
ductos nacionaes. 

Paragrapho  único.  Nas  partidas  de  "sabida"  será  discrimi- 
nado o  nome  dos  compradores  das  estampilhas,  bem  como  a  espé- 
cie destas  e  respectivas  taxas ;  nas  repartições,  porém,  em  que  a  ven- 
da de  estampilhas  fõr  superior  a  2.000:000$  annuaes  e  elevado  o  nu- 
mero de  compradores,  poderão  ser  adoptados  livros  auxiliares;  A 
venda  diária  será  lançada  englobadamente  no  caixa,  em  partidas  cor- 
respondentes a  cada  espécie  das  estampilhas. 

Observações  —  373  —  Entenda  hem  fcor  do  que  o  soneto... 

A  commissão  organisadora  do  actual  regulamento  do  imposto  de  con- 
sumo foi  particularmente  infeliz  nas  alterações  que  introduziu  na  radacção  do 
art.  47,  §  único,  do  decreto  n°.  14.648:  mexeu  no  dispositivo  apenas  para 
peorá-Io ... 


(*)      São  os  do  art.  92. 

(**)  A  redacção  deste  dispositivo,  no  decreto  n".  14.648,  —  era  bem 
preferível. 


Arts.  48  a  50  —  Eslamlyillias 
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Dizia  o  art.  47.  §  único,  do  decreto  n".  14.648: 

"Nas  partidas  de  saliida  serão  discriminados  o  nome  dos  compradores 
das  estampilhas,  bem  como  a  espécie  destas  c  respectivas  ta.xas ;  nas  reparti- 
ções, porém,  cuja  venda  de  estampilhas  fôr  superior  a  2.000.0005000  annuacs 
e  seja  muito  elevado  o  numero  de  compradores,  poderão  ser  adoptados  livros 
auxiliares,  onde  sejam  preenchidas  aquellas  formalidades,  sendo  então  a  ven- 
da diária  lançada  englobadamente,  em  partidas  correspondentes  a  cada  espé- 
cie das  estampilhas . 

Afora  pequena  alteração,  secundaria  e  também  infeliz,  de  que  adeante 
trataremos,  os  organizadores  do  regulamento  actual  mantiveram  a  redacção 
do  decreto  n".  14.648,  até  livros  au.vilian-s.  Ahi  puzeram  ponto,  supprimi- 
ram  as  palavras  scudn  então,  —  e  escreveram:  "A  venda  diria  será  lançada 
englobadamente  no  caixa,  em  partidas  correspondentes  a  cada  espécie  das  es- 
tampilhas " . 

E  assim  esta  proposição,  que  no  decreto  n°.  14.648  se  referia  apenas 
ás  repartições  de  venda  superior  a  2.000 :000$000  ("sendo  eiilão  a  venda  diá- 
ria lançada  englobadamente"),  —  passou,  disparatadamente,  a  referir-se  a  to- 
das e  quaesguer  repartições... 

—  Já  que  estamos  tratando  de  simples  correcções  fpara  peor)  de  re- 
dacção, —  lembremos  que  os  organizadores  do  actual  regulamento  supprimi- 
ram  o  verbo  seja  que,  no  decreto  n",  14.648.  figurava  antes  da  palavra  ele- 
vado.  E  no  emtanto  o  mesmo  fôr  não  pótie  servir  ao  mesmo  tempo  para  supe- 
rior e  para  elevado.  —  porque  elle  tem  sujeito  expresso  (a  venda  de  estam- 
pilhas) que  apenas  pertence  a  superior.  Syntacticamente.  a  redacção  do 
actual  regulamento  teria  que  ser  completada  assim :  "  em  que  a  venda  de  es- 
tampilhas fôr  superior  a  2.000 :000ÍSOOO  e  em  que  a  venda  de  estampilhas  fór 
elevado  o  ■numero  de  compradores  " . . . . 

274  —  CollisSo  de  dispositivos? 

Depois  do  que  estabelece  o  art.  42,  a.  2"  parte,  —  será  possiyel  oc- 
correr  a  hypothese  do  art.  47,  2*  parte? 


Art.  48.    Não  serão  vendidas  estampilhas: 

a)  aos  contribuintes  não  registrados; 

b)  aos  devedores  de  imiltas  e  sonegações,  qne.  depois  de 
30  dias,  contados  da  data  da  respectiya  intimação,  não  as  tiverem  pago 
ou  depositado ; 

c)  aos  responsáveis  ou  fiadores  que  não  houverem  solvido 
no  prazo  legal  os  seus  compromissos  para  com  a  Fazenda. 

Decisões  do  Thesouro  —  Successor.  Quando  é  responsável.  N°.  449. 
Successão  de  firma.   Prova.    N°.  461. 

O  art.  48  e  os  casos  em  que  a  Fazenda  tenha  penhorado  bens  do  de- 
vedor. —  Quando  se  verifica  a  responsabilidade  pelas  dividas  da  antecesso- 
ra. Responsabilidade  pelas  dividas  das  sociedades  anonymas.  —  Simples 
venda  de  bens  moveis  não  constitúe  venda  ou  -transferencia  do  estabelecimen- 

"  Firma  com  bens  penhorados  para  garantia  da  Fazenda.  Ns.  509,  524 
e  564  Quando  pode  ser  prohibido  o  fornecimento  de  estampilhas.  N.  471. 

Deposito  judicial  da  multa  e  sonegação.  O  fisco  não  o  considera  pa- 
gamento e  pois  não  habilita  á  compra  de  estampilhas.  N.  565. 

Art.  49.  SÓ  serão  vendidas  estampilhas  que  correspondam 
na  côr,  formato,  taxá  e  espécie  aos  productos  a  estampilhar. 

Art  50  Ninguém  poderá  vender  ou  ceder  por  cuialquer  for- 
ma as  estampilhas  adquiridas,  salvo  quando  se  tratar  de  venda  ou 
transferencia  de  estalielecimento  comniercial  ou  mdustnal.  Multa 
de  1  :200S  a  2:5OO$0O0. 

■  Decisões  do  Thesouro  -  Simples  devolução  de  sellos.  Não  equivale 
a  venda  ou  cessão.  N°.  316  A. 
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Arts.  51  e  52  —  Estampilhas 


Saldo  de  estampilhas  depois  de  transferido  o  estabelecimento.  Troca 
por  dinlieiro  negada.  N°.  45. 

Despacho  da  Recebedoria  —  Sellos  fornecidos  gratuitamente  pelo  The- 
souro.  Venda  ou  cessão  entre  particulares.  Não  ha  mcidencia  no  art  50. 
N°.   XIX.  ,  ■ 

Ai-t.  51.  Não  é  permittida  a  compra  jde  estampilhas  sinão 
nos  casos  previstos  neste  regulamento,  perdendo  os  possuidores,  in- 
dependente da  multa  que  couber,  o  direito  áquellas  cuja  procedência 
não  fôr  justificada.  Multa  de  1 :200$  a  2:S0O$00O. 

Decisão  do  Thesoueo  —  Simples  devolução  de  sellos.  Não  equivale  a 
venda  ou  cessão?  N°.  316  A. 

Despicho  da  Recebedoria  —  Sellos  fornecidos  gratuitamente  pelo 
Thesouro.  Venda  ou  cessão  entre  particulares.  Não  ha  mcidencia  no  art.  51. 
N°.  XIX. 


Art.  52.  Nenhum  conimerciante  poderá  ter  estampilhas  em 
quantidade  superior  á  necessária  ao  estampilliamento  das  mercadorias 
existentes  em  seus  estabelecimentos,  sob  pena  de  serem  apprehendi- 
das  as  que  excederem  de  5  %  e  de  ser  applicada  a  multa  de  50$  a 
100$000.  '  .  ■ 

Decisão  do  Thesouro  —  Para  que  a  posse  de  sellos  encontre  justifica- 
tiva no  art.  52,  —  necessário  é  que  os  sellos  sejam  novos  e  que  haja  mer- 
cadoria a  estampilhar.  N°.  465. 

Despacho  da  Recebeuori.^v  —  Posse  de  estampilhas  e  os  5  %  do  art. 
52.  N".  XMV. 

Observações  —  275  —  Grm'c  defeito  do  dispositivo . 

Não  ha  duvida  que.  na  techi^ica  jurídica,  a  expressão  eoinincreianie 
comprehende  também  os  fabrieaiites.  visto  que  todos  exercem  commercio . 

Certo  é,  entretanto,  que  o  regulamento  de  consumo  tem  lechnologia 
própria,  onde  as  expressões  eoiiniierciaiite  e  fabricante  apresentam  significa- 
ção perfeitamente  distincta:  para  exemplos,  entre  tantos,  os  arts.   111  e  112. 

Parece-nos,  por  isso,  inconveniente  o  emprego  da  palavra  commercian- 
ie  no  art.  52,  —  que  só  pôde  ser  applicavel  aos  fabricantes  e  aos  comnierci- 
antes  desdobradores  ou  beneficiadores. 

Em  todos  os  mais  casos,  o  commerciante  não  poderá  ter  em  seu  es- 
tabelecimento sellos  de  consumo  em  quantidade  superior  ás  necessidades  da& 
mercadorias  por  estampilhar,  ~  nem  que  o  e.vccsso  seja  inferior  a  S  %:  só 
poderá  ter  estampilhas  em  quantidade  rigorosamente  igual  á  mercadoria  que 
ellas  tiverem  acompanhado,  nos  casos  em  que  o  regulamento  o  permitte . 

Deante  da  redacção  do  dispositivo  regulamentar,  —  não  é  licito  pu- 
nir um  commerciante  que  tenha  estampilhas  excedentes  de  menos  de  5  % 
ás  necessárias  á  mercadoria  existente  por  estampilhar. 

E  isso  é  incontestavelmente  um  absurdo. 

276  —  Esdnt.riíla  doutrino  da  Recebedoria  e  do  Thesouro , 

A  Recebedoria  (sirva  de  exemplo  o  despacho  n".  XLIV)  tem  decidido 
mais  de  uma  vez,  com  approvação  do  Thesouro,  —  que  não  se  deve  impor  a 
multa  do  art  52  quando  a  quantidade  de  estampilhas  é  tão  pequena  que  não 
excede  os  5  %  do  art.  52.  '  ^ 

Mas  então-  porque,  quando  a  quantidade  de  estampilhas  excede  essa 
quantidade,  —  ella,  em  vez  de  impor  a  multa  desse  art.  52,  applica  a  do 
art.  53? 

277  —  Situação  curiosa  —  Quando  começa  a  existir  a  infracção  do  art.  52? 
O  nosso  distinctissimo  amigo,  agente  fiscal  Dr.  Nominato  do  Couto  e 

Silva,  —  chamou-nos  a  attenção  para  curiosíssima  situação  que  o  art.  52 
cria : 


Art.  53  —  Esta)iipUhas 
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Um  fiscal  vae  a  um  estabelecimento,  balanceia  o  stock  de  sellos  c  de 
mercadorias  a  estampilhar,  —  e  verifica  que  ha  um  pequeno  excesso  de  sel- 
los, que  não  constitue  absolutamente  infracção  nenhuma,  pois  está  dentro  da 
tolerância  do  art.  52.  Acontece,  que  no  dia  seguinte  o  fiscal  volta  ao  esta- 
belecimento e  verifica  que  não  ha  mais  mercadorias  por  estampilhar  visto 
haver  o  fabricante  sellado  as  que  na  véspera  estavam  naquellas  condições. 
Pois  bem :  o  mesmo  pequeno  excesso  de  sellos,  que  na  véspera  não  caracteri- 
zava infracção  alguma,  —  já  agora  importa  cm  infracção  do  art.  52... 
E  ainda  muito  bem  estará  tudo,  se  o  fiscal  não  quizer  capitular  a  infracção 
no  art.  53,  referente  á  posse  de  sellos  servidos... 

278  —  Ii\frac(õcs  dns  arts.  52  «  53 :  distiiicção. 

Se  o  autuado  pode  provar,  com  as  guias  de  acquisição  e  com  o  movi- 
mento das  estampilhas.  —  que  as  existentes  em  seu  estabelecimento,  novas» 
sem  qualquer  inutilização,  elle  as  adquiriu  na  repartição  competente,  embora 
excedam  em  mais  de  5  %  as  necessidades  da  mercadoria  por  estampilhar,  — 
a  multa  a  applicar  só  pôde  ser  a  do  art.  52,  e  nunca  a  do  art.  53. 


Art.  53.  Constitue  contravenção  a  posse  de  estampilhas 
usadas,  extrahidas  ou  aproveitadas  de  productos  já  consumidos  ou 
não.  Multa  de  600$  a  1 :200$000. 

Paragrapho  único.    Constitue  também  contravenção,  indepen- 
dente da  acção  criminal  que  no  caso  couber,  vender,  comprar,  empre- 
gar ou  possuir,  soltas  ou  applicadas,  estampilhas  falsas.  Miiltii  de 
■'2:500$  a  5:000?000. 

Decisões  do  Thesovro  —  1"  Posse  dc  sellos  esn'idos: 
Porque  se  pune  essa  infracção.  N".  256. 

A  infracção  do  art.  53  se  caracterisa  pela  simples  posse.  Até  o  mero 
.  depositário  incorre  na  pena.  N".  455  e  552  A. 

-  O  infractor  pode  ser  simples  particular.   Não  é  necessário  que  seja 
■  commerciante  ou  fabricante  dos  productos  a  que  se  destinem  os  sellos.  N°.  494. 
A  multa  independe  de  intuito  doloso.  Ns.  445,  542  e  585.  ■ 
Sellos  guardados  por  ignorância  de  um  empregado.  N".  585. 
Não  é  preciso  que  os  sellos  tenham  sido  descollados  de  productos:  bas- 
ta terem  sido  conservados,  depois  de  terem  sido  vendidos    os  productos  por 
elles  acompanhados.  Ns.  305  A  e  415. 

Desnecessidade  do  exame  pericial  quando  se  trata  de  estampilhas  que 
acompanharam  producto  já  consumido.    N°.  417. 

Sobras  de  estampilhamento.  Ns.  415,  416  e  432. 

Laudo  que  declara  apresentarem  os  sellos  vestígios  de  serventia  ante- 
rior. N".  315  . 

Aguardente  que  extravasou.  Não  entrou  em  consumo.  N".  1.57. 

Números  emendados  no  verso  das  estampilhas.  Provam  uso  anterior 
destas?  N°.  245.  Em  sentido  contrario:  n°.  507. 

Sellos  que  pertenceram  a  outro  barril.  N°.  238  A. 

2".  Eslaml'iUws  falsas.  —  O  processo  deve  ser  remettido  ao  Procura- 
dor da  Republica,  para  instaurar  a  acção  criminal.  N°.  47.  Quando  deve  ser 
tomada  tal  providencia.  N".  248. 

E'  a  Casa  da  Moeda  que  deve  fazer  a  pericia.  Ns.  65  e  69. 

Despachos  da  Recebedoria  —  Posse  de  estampilhas  e  os  5  %  do  art. 
52.  N°.  XLIV.  .  ,  ^ 

Para  a  infracção  do  art.  53,  basta  a  posse  material  das  estampilhas. 
N°.  XLV. 

Observaç.^o  —  279  —  Cm  estudo  dc  conjunclo  sobre  as  decisões  refe- 
rentes a  scllo  servido.  .        ,  _ 

"Mesmo  nestes  tempos  de  revoluções,  e  de  explosão  na  ilha  do  (_a- 
jú  (*)  —  não  poucas  são  as  pessoas  que  julgam  que  mais  perigoso  do  que 
ter  dynamite  em  casa  é  possuir  sellos  usados  do  imposto  de  consumo. 


(*)  Estudo  publicado,  pelo  autor  deste  livro,  em  "O  Jornal"  «je  2  e 
3  de  Junho  de  1925,  —  pouco  depois  da  formidável  explosão  occorrida  na 
ilha  do  Cajú. 


I 


172 


Art.  53  —  Posse  de  scUos  servidos 


Com  effeito,  só  nesta  capital,  nos  dois  últimos  annos,  fôram  lavradas 
alguma  centenas  de  autos  com  esse  fundamento.  E  ím  torno  do  art.  53  do 
regulamento  de  consumo  formou-se  uma  jurisprudência, .  aliás  bem ,  vacillante, 
que  attinge  ás  vezes  rigores  inauditos. 

E'  verdade  que  a  catnpanha,  assim  movida,  se  ás  v.ezes  se  demasiou, 
se  não  raro  feriu  innocentes  —  foi,  entretanto,  de  grandíssimo  proveito  para 
o  fisco,  refreando  muito  sensivelmente  a  verdadeira  industria  do  aproveita- 
mento de  sellos  (como  já  foi  qualificada),  que  existia  perfeitamente  organi- 
zada nesta  capital,  maxime  no  commercio  de  bebidas.  E  com  essa  industria 
não  é  o  fisco  o  único  prejudicado.  Os  próprios  consumidores  também  o- 
são,  pois  os  falsificadores  de  bebidas  e  perfumarias  estrangeiras  valem-se 
do  sello  das  importadas  para  que  nem  ao  menos  esse  simulacro  de  autbenti- 
cidade  falte  ao  producto  da  sua  fraude. 

Diz  o  citado  art.  53:  "  Constitue  contravenção  a  posse  de  estampi- 
llias  usadas,  extrahidas  ou  aproveitadas  de  productos  já  ou  ainda  não  con- 
sumidos. " 

A  posse  a  que  se  refere  esse  artigo  é  a  simples  detenção  niateriaU 
não  sendo  necessário  o  animo  de  possuir,  de  tirar  proveito  dos  sellos,  de 
reutilizá-los.  Nada  tem,  pois.  que  ver  com  a  conceituação  da  posse,  constante 
do  Código  Civil.,  E'  o  que  bem  sustentou  o  dr.  Severiano  Cavalcanti,  dire- 
ctor da  Recebedoria  do  Districto  Federal,  no  despacho  exarado  no  auto  n°. 
569,  de  1923.  e  publicado  no  "Diário  Official"  de  5  de  Outubro  desse  an- 
no,  — •  despacho  approvado  pelo  Thesouro,  segundo  se  vê  da  ordem  n°.  275, -no 
"Diário"  de  6  de  junho  de  1924. 

Incorre,  assim,  na  pena  todo  aquelle  em  cujo  poder  forem  encontra- 
dos os  sellos  servidos  ou  aproveitados,  embora  prove  que  era  simples  deposi- 
tário delles,  que  llie  haviam  sido  dados  a  guardar  por  outrerti  (Ordem  n°. 
303,  á  Delegacia  Fiscal  em  Minas  Geraes  —  "  Diário  Official "  de  23  de 
outubro  de  1924) . 

Não  se  faz  mister,  pois,  como  ficou  dito,  que  haja  a  intenção,  de  reutili-' 
zar,  a  qual  seria  sempre  difficilima  de  ser  provada.  ,  Mas  é  necessário  que 
haja  a  "possibilidade"  do  aproveitamento,  isto  é,  não  poderá  existir  a  infrac- 
ção çe  as  estampilhas  estiverem  em  tão  máo  estado,  tão  deterioradas^  que 
evidentemente  não  mais  possam  ser  empregadas  sem  que  logo  á  primeira  vis-  ■ 
ta  se  patenteie  a  fraude.  Claro  que  ninguém  iria  commetter  uma  infracção 
na  certeza  prévia  de  ser  colhido  e  multado. 

Note-se  que  a  multa  independe  de  intuito  doloso  (Ordem  n"  32  á 
Delegacia  de  Matto  Grosso  —  "Diário  Official"  de  23  de  agosto  de  1924).' 

E  o  nifractor  pode  ser  simples  particular:  não  é  necessário  que  "seja 
commerciante  ou  fabricante  dos  productos  a  que  os  sellos  se  destinam  (Ordem 
n.  75,  a  Recebedoria  —  "Diário  Official"  de  14  de  fevereiro  de  1925> 

E  preciso  advertir  que  o  art.  53  se  refere  a  estampilhas  extraídas  "ou 
aproveitadas  De  modo  que,  como  diz  a  ordem  n°.  258,  á  Recebedoria  ou- 
bhcada  no"D,ario  Official"  de  28  de  maio  de  1924,  "para  que  se  verifique 
a  infracção  do  art.  53  do  vigente  regulamento  do  imposto  de  consumo  não 
e  necessária  a  prova  de  que  as  estampilhas  tenham  sido  descolladas  de  produc- 
tos: basta  que  ellas  existam  sem  que  se  constate  a  existência  das  mercadorias 
a  que  devam  ellas  ser  appostas,  e  outra  coisa  não  se  pode;  concluir  do  claro 
despacho  do  sr.  Ministro  da  Fazenda,  constante  da  ordem  n.°  245,  desta  S- 

r2  de' maio  dê™  "   ■''''  ""^'■'^'^^^  ™  '' Offidal  de 

_  Essa  ordem  n°.  245  dizia  que  "as  estampilhas  apprehendidas,  embora 
nao  tivessem  sido  appostas  aos  productos  a  que  pertenciam,  segundo  allcgam 
os  recorrentes,  conservaram-se  em  seu  poder  depois  da  venda  dos  mesmos". 

Deante  da  doturina  contida  nessas  duas  ordens  que  são  de  importân- 
cia capital  no  assumpto  -  uma  vez  averiguado  que  o  producto  já  foi  con- 
sumido e  perfeitamente  desnecessário  o  exame  pericial  nas  respectivas  es- 
tampilhas (Ordem  n\  275,  a  Recebedoria,  no  "Diário  Official"  de  6  de 
junho  de  1924),  principalmente  se  se  tratar  de  folhas  de  estampilhas,  caso 
em  que  o  ex-ame  so  pode  mesmo  dar  resultado  negativo.  E  por  isso  o  facto  da 
Casa  da  _Moeda  declarar  que  não  houve  serventia  anterior  não.  afasta  a 
contravenção  (Despacho  da  Recebedoria  no  auto  n".  574  de  19^3  -1  "Diário 
Qfficial  '  de  7  de  junho  de  1923). 

No  caso  de  estampilhas  avulsàs  a  pericia  é  sempre  necessária,  porque 
.de  nada  valeria  ao  commerciante  guardá-las  propositadamente  assim  avulsas 
porque,  se  pela  falta  da  inutilização-  se  não  pudesse  apurar  pertencerem  el- 
las a  mercadoria  ja  consumida  —  correria  o  commerciante  o  perigo  de  ver' 
classificada  a  infracção  no  art.   51   (estampilhas  cuja  procedência  le-^al  não 
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é  justificada)  punida  com  pena  bem  mais  pesada.  E  tis  porque,  natural- 
mente por  se  tratar  de  estampillias  avulsas,  tèni  sido  julgados  improcedentes 
alguns  autos  em  que  o  laudo  pericial  declara  tjue  as  estampilhas  não  tiveram 
serventia  anterior  (Despachos  da  Recebedoria,  no  "Diário  Official"  de 
3  de  outubro  de  1923  e  de  15  de  agosto  de  1924) . 

E'  preciso  notar  que  muitas  vezes  as  estampilhas  existentes  a  mais 
constituirão  infracção  —  não  do  art .  53  —  mas  do  art .  52,  que  diz  que  "  ne- 
nhum commerciante  poderá  ter  estampilhas  em  quantidade  superior  ás  neces- 
sidades das  mercadorias  existentes,  por  estampilhar,  em  seus  estabelecimen- 
tos, sob  pena  de  serem  apprehendidas  as  que  excederem  de  5  %,  independente 
da  multa  applicavel '' . 

Baseada  nesse  artigo,  tem  a  Recebedoria  julgado  improcedentes  os  autos 
por  infracção  do  art.  53,  quando  não  fica  provado  que  "a  pequena  quantidade 
de  estampilhas  encontradas  no  estabelecimento  constitua  excesso  dos  5  %  que 
o  art.  52  permitte  ter  (despachos  no  "Diário  Official"  de  30  de  setembro 
de  1923,  27  de  Fevereiro  de  1924  e  13  de  maio  de  1924,  todos  approvados  pelo 
Thesouro) . 

Taes  decisões  são  defeituosas  porque,  uma  vez  provado  que  os  scllos 
constituem  excesso  desses  5%,  a  infracção  não  deveria  então  ser  do  art.  53  e 
sim,  está  claro,  do  próprio  art.  52.  No  emtanto,  nos  casos  de  excesso,  tem  sido 
applicada  a  multa  do  art.  53.  Seja,  todavia,  como  fór,  certo  é  que  para  que 
as  estampilhas  se  possam  enquadrar  nessa  tolerância  de  5  %  do  art.  52,  im- 
prescindível é  o  concurso  de  duas  condições:  que  sejam  novas  e  que  haja,  no 
estabelecimento,  mercadoria  a  estampilhar  (ordem  n".  582,  á  Recebedoria,  no 
"Diário  Official"  de  18  de  novembro  de  1924).  Porque  se  os  sellos  tiverem 
qualquer  inutilização  que  demonstre  peretencerem  elles  a  determinada  mercado- 
ria não  existente  no  estabelecimento,  está  claro  que  provada  ficará  a  infracção 
do  art.  53  e  não  aproveitará  o  disposto  no  art.  52.  Desde  que  se  trate  de  estam- 
pilhas sem  inutilização,  convém,  pois,  que  o  agente  fiscal,  ao  lavrar  o  auto, 
nelle  declare  se  ha  ou  não  no  estabelecimento  mercadoria  a  estampilhar,  e  em 
que  quantidade. 

Cabe  também  notar  que  o  despacho  da  Recebedoria  do  Districto  Fe- 
deral, exarado  no  auto  n".  572,  de  1923,  e  publicado  no  "Diário  Official"  de 
10  de  março  do  corrente  anno  —  impoz  a  multa  do  art.  51  (sellos  cuja  pro- 
cedência legal  não  foi  justificada)  por  não  apresentarem  os  sellos  aprehendi- 
dos  qualquer  inutilização,  que  demonstrasse  pertencerem  a  mercadoria  já  con- 
sumida. Essa  doutrina,  porém,  só  com  extremo  cuidado  poderá  ser  appli- 
cada, sendo  sempre  indispensável  que  evidenciado  fique  não  existir  no  esta- 
belecimento mercadoria  que  pudesse  ter  vindo  acompanhada  desses  sellos.  De 
outra  fórmà,  a  inobservância,  por  parte  do  vendedor,  do  disposto  no  art.  64, 
quanto  á  inutilização  no  verso  das  estampilhas  que  acompanham  certos  pro- 
ductos  —  viria  acarretar  para  o  comprador  a  multa  do  art.  51,  por  não  po- 
der comprovar  a  proveniência  das  estampilhas  —  o  que  de  maneira  algu- 
ma pôde  ter  sido  intuito  da  lei. 

Ha  que  observar  ainda  que  o  Thesouro  tem  relevado,  por  equidade,  as 
multas  impostas  por  infracção  do  art.  53,  quando  se  trata  de  quantidade  di- 
minuta de  estampilhas  (ordens  ns.  181,  204  e  208,  no  "Diário  Official"  de 
11,  20  e  26  de  abril  de  1924;  225,  de  6  de  maio  —  269,  de  6  de  junho  —  e 
484,  de  13  de  setembro,  todas  de  1924  e  dirigidas  á  Recebedoria) .  E'  bem 
acertada  a  applicação  da  equidade  em  casos  taes,  visto  que  o  numero  insigni- 
ficante de  estampilhas  mostra  que  não  houve  animo  continuado  de  extrai-las 
ou  guardá-las,  e  que  o  facto  antes  se  deve  considerar  accideiital  que  nascido 
do  intento  de  reutilizá-las. 

Releva  notar,  também,  que  se  um  fabricante  possuir  estampilhas  re- 
cebidas, em  mezes  anteriores,  com  os  productos  que  empregou  como  maté- 
ria prima  de  sua  industria,  —  a  infracção  não  é.do  art.  53  do  regulamento, 
e  sim  do  art.  111,  §  1°,  lettra  /  (*)  .  . 

Trataremos,  alfim,  de  um  caso  muito  commum  c  que  por  via  de  re- 
gra acarreta  injustiças:  clamorosas:  o  das  bebidas  estrangeiras,  importadas 
em  barris  e  envoltórios  semelhantes. 

O  art.  43,  a,  do  regulamento  diz  que  a  acquisição  das  estampilhas 
pelos  importadores,  será  feita  "na  importância  correspondente  á  quantidade 


(*)  Hoje  art.  111,  §  1°,  i".  Note-se  que  é  esse  dispositivo,  e  não  o 
art.  53.  o  applicavel  aos  fabricantes  de  moveis,  em  cujo  poder  forem  encon- 
trados sellos  pertencentes  a  álcool  já  consumido  no  fabrico  de  verniz  para  os 
moveis  (veja-se  observação  ao  art.  111,  §  1', 
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e  qualidade  de  facto  verificadas  na  conferencia  dos  artigos  siibmettidos  a 
despacho  " . 

A  verdade,  porém,  é  que  ^s  nossas  alfandegas  não  costumam  dar-se 
ao  trabalho  de  verificar  o  conteúdo  dos  recipientes.  Fornecem  as  estampi- 
lhas pelo  que  estes  podem  contei-,  sem  attender  ao  que  elles  ef fectivamente 
contêm.  Assim,  se  a  partida  importada  é  de  50  barris,  fornecem  oe  sellos 
correspondentes  á  litragem  desses  50  barris,  muito  embora  7  ou  8  delles  es- 
tejam completamente  vasios. 

Foi  aliás  por  isso  mesmo  que  a  circular  n°.  24,  da  directoria  da  Re- 
ceita, publicada  no  "  Diário  Of ficial  ",  de  17  de  agosto  de  1923,  recommendou 
aos  inspectores  de  alfandegas  "a  perfeita  observância  dos  arts.  43,  lettra  o, 
54  lettra  e,  e  57,  §  4°,  do  decreto  n°.  14.648,  de  26  de  janeiro  de  1921,  afim 
de  ser  evitado  o  aproveitamento  de  sellos  de  productos  estrangeiros,  impor- 
tados por  particulares  ou  commerciantes  não  registrados  para  o  commercio 
dos  ditos  productos".  Note-se  que  o  art.  43,  a,  tem  egual  applicação  aos 
commerciantes  registrados. 

Certo  é  que,  como  da  própria  expedição  dessa  circular  se  deduz  —  as 
Alfandegas  não  cumprem  o  disposto  no  citado  art.  43,  a,  do  regulamento  de 
consumo,  e  o  importador  recebe  sellos  para  maior  quantidade  de  mercadorias, 
que  a  que  a  Alfandega  lhe  entrega.  E  eis  como  são  as  próprias  repartições 
fiscaes  que  facilitam  a  falsificação  de.  mercadorias  estrangeiras,  fornecendo- 
Ihe  um  elemento  valiosíssimo  para  illudir  o  consumidor,  o  sello  vermelho. 
Não  ha  a  menor  pena  para  isso,  apezar  de  que  quando  se  trata  de  infracção 
commettida  pelos  contribuintes,  insignificante  embora,  —  o  regulamento  jámais 
se  esquece  de  comminar  multas,  ás  vezes  bem  pesadas  e  desproporcionadas. 

Recebendo  as  estampilhas  em  .  quantidade  maior  que  a  necessária  para 
a  mercadoria,  —  que  deve  o  commerciante  fazer?  Destrui-las,  rasgá-las,  — ■ 
é  o  que  se  deduz  da  ordem  da  Directoria  da  Receita,  n".  258,  á  Recebedoria, 
publicada  no  "  Diário  Of  ficial  de  23  de  maio  de  1924  (Advirta-se,  aliás, 
que  a  ordem  n°.  282  publicada  no  "  Diário  Qf ficial ",  de  7  de  junho  de  1924, 
manteve,  "pelos  seus  fundamentos",  a  decisão  da  Recebedoria,  inserta  no 
"Diário  Of  ficial,  de  29  de  janeiro  do  mesmo  anno  e  entre  cujos  fundamentos 
de  improcedência  do  auto  está  justamente  o  de  terem  os  barris  sido  rece- 
bidos vasados  da  alfandega...).  - 

Mas  antes  de  tudo  é  preciso  notar  que  o  imposto  ,é  devido  peió  con- 
sumo no  Brasil  —  tanto  assim  que  o  producto  exportado  para  o  estrangeiro 
não  paga  imposto.  Ainda  mesmo  considerado  o  vasamento  como  consumo 
— '  não  se  pôde  contestar  que,  occorrido  na  viagem,  foi  fóra  do  Brasil  que 
elle  se  deu... 

E  depois,  será  humano  exigir  que  um  individuo  rasgue,  lance  fóra 
aquillo  que  lhe  custou  muito  bom  dinheiro  e  de  que  elle  não  auferiu  o  mí- 
nimo proveito?  O  mais  elementar  sentimento  de  propriedade  faz  com  que, 
quasi  instinctivamente,  guardemos  aquillo  que  nos  pertence  e  de  que  não 
tirámos  a  utilidade  em  vista  da  qual  o  adquirimos.  Não  é  que  antevejamos  a 
possibildade  de  aproveitar  a  coisa  posteriormente.  Muitas  vezes  essa  possi- 
bilidade está  mesmo  completamente  afastada.  Por  que  guardamos,  então? 
Guardamos,  por  guardar . . . 

E  é  o  caso  de  perguntar,  em  se  tratando  dessas  chamadas  sobras  de 
estampilhamento  quando  começa  a  existir  a  infracção.  Porque,  desde  o  mo- 
mento em  que  a  Alfandega  entrega  a  mercadoria  com  os  sellos,  tá  o  im- 
portador fica  possuindo  sellos  pertencentes  á  mercadoria  vasada.  Deverá  elle 
rasgar  os  sellos  nesse  mesmo  momento?  Mas,  então,  para  que  lh'os  entrega 
a  Alfandega?  Taes  como  se  passam  as  coisas,  o  desgraçado  será  afinal  mul- 
tado se  os  primeiros  passos  que  der  na  rua,  a  caminho  de  seu  estabelecimen- 
to, forem  embargados  por  uma  "turma  Pega-boi "  qualquer.  Elle  infringiu 
■o  art.  53,  possue  sellos  pertencentes  a  mercadorias  já  consumida!" 

CAPITULO  VII 

DO,  ESTAMPILHAMENTO   E   PAGAMENTO   DO  IMPOSTO 

Art.  54.    Compete  o  estampilhamento : 
a)    dos  productos  estrangeiros: 

I.  Aos  commerciantes  retalhistas,  quando  tiverem  de  ini- 
ciar a  venda  a  retalho  ou  quando  venderem  em  volumes  intactos  os 
jíroductos  que  receberem  acompanhados  de  estampilhas; 
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II.  Aos  mercadores  aniljiilantes,  ' antes  cia  exposição  á  ven- 
da; 

III .  Aos  importadores  atacadistas  e  commercianfes  por 
grosso,  por  occasião  da  venda,  quando  o  comprador  não  fór  nego- 
ciante, quando  venderem  a  mercadoria  a  retalho  ou  quando  a  ex- 
piizerem  como  amostra  ou  na  secção  de  vendas  a  varejo; 

IV.  Aos  empregados  aduaneiros,  por  occasião  de  darem  sa-' 
hida  á  mercadoria,  quando  o  importador  fôr  particular  ou  negoci- 
ante não  registrado  para  o  commercio  do  producto  despachado,  co- 
brando-se  o  imposto  por  verba,  no  próprio  despacho  de  importação, 
quando  se  tratar  de  jóias  e  obras  de  ourives. 

V.  Aos  leiloeiros,  por  occasião  da  entrega,  cpiando  a  ven- 
da fôr  feita  a  particular  ou  a  negociante  não  registrado  para  o  com- 
mercio do  producto  arrematado : 

VI.  Aos  donos  ou  seus  representantes  legaes.  por  occasião 
do  recebimento,  quando  se  tratar  de  mercadorias  apprehendidas . 
Multa  de  2CX)|  a  S400,  aos  infractores  das  alíneas  I,  II.  III  e  ('. 

b )    dos  productos  nacionaes : 

I.  A's  grandes  fabricas  do  n.  III.  da  lettra  a  da  tabeliã  de 
registro,  antes  da  sabida  ou  da  exposição  á  venda  na  secção  de  va- 
rejo, salvo  os  casos  em  que  a  applicação  das  estampilha.s  deva  ser 
ieita  fóra  do  estabelecimento  pelo  comprador; 

II.  Aos  pequenos  fabricantes  dos  ns.  I  e  II  da  lettra  a  da. 
tabeliã  de  registro  e  aos  de  que  tratam  as  lettras  /.  g  ç.  Ii  áo  art.  12, 
inimediatamente  despois  de  terminada  a  fabricação,  salvo  quando  se 
tratar  de  mercadorias  que  tenham  de  sahir  acompanhadas  das  estam- 
pilhas, ou  de  productos  sujeitos  a  imposto  por  meio  de  guia: 

III.  Aos  commerciantes,  de  que  trata  o  paragrapho  único  do 
art.  6°,  antes  da  sabida  ou  da  exposição  na  secção  de  venda; 

IV.  Aos  negociantes  exportadores  de  sal  grosso,  por  occa- 
sião do  despacho  ou  da  venda,  salvo  quando  a  exportação  fôr  feita 
com  o  imposto  a  pagar,  nos  termos  do  art.  112,  §  3°,  lettra  a; 

V.  Aos  commerciantes  retalhistas,  quando  tiverem  de  iniciar 
a  venda  a  retalho  ou  quando  venderem  em  volumes  intactos  os  pro- 
ductos que  receberem  acompanhados  de  estampilhas ; 

VI.  Aos  leiloeiros,  por  occasião  da  entrega,  quando  a  venda 
fôr  feita  a  particular  ou  a  negociante  não  registrado  para  o  com- 
mercio do  producto  arrematado,  ficando  entendido  que  os  que  ven- 
derem em  leilão  jóias  e  obras  de  ourives  que  ainda  não  tiverem  pago 
o  imposto,  como  as  que  pertenceram  a  estalielecimentos  commerciaes 
e  a  massas  fallidas  e  as  que  constituirem  penhores,  quer  no  Monte 
de  Soccorro,  quer  nas  outras  casas,  e  que  também  não  tenham  pago 
o  imposto,  não  farão  a  entrega  da  mercadoria  sem  prévia  quitação  do 
imposto  pelo  arrematante  ou  comprador,  expedindo  para  esse  fim  a 
competente  guia,  de  modo  que  o  imposto  seja  recolhido  dentro  de 
quatro  dias  úteis  decorridos  da  venda  respectiva,  sob  pena  de  ficarem 
responsáveis  pelo  imposto,  além  da  multa  de  1 :000$  o  5  :000S000 ; 

VII.  Aos  donos  ou  seus  representantes  legaes..  por  occasião 
do  recebimento,  quando  se  tratar  de  mercadorias  appreliendidas ; 

VIII.  Aos  mercadores  ambulantes,  antes    da    exposição  á 

venda . 

§  1°.  Os  negociantes  de  jóias  e  obras  de  ourives,  quer  ata- 
cadistas, quando  venderem  directamente  a  consumidores,  quer  reta- 
lhistas, fixos  ou  ambu^antes.  comprehendidos  os  clubs  de  mercadorias, 
onde  se  fizerem  sorteios  dos  alludidos  objectos,  pagarão  o  imposto 
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até  o  terceiro  dia  tttil  de  cada  tnez,  quanto  ás  vendas  do  mez  anterior. 
Multa  dc  200$  a  400$  aos  infractores  das  alíneas  I  a  'V ,  VI  (1*  par- 
te) e  VIII  e  deste  paragrapho. 

§  2°.  O  imposto  devido  pelas  mercadorias  contidas  em  en- 
commendas  postaes,  a  serem  entregues  a  particulares  nas  sedes  das 
repartições  não  permutantes  directas,  será  cobrado  por  verba,  escri- 
pturando-se  com  especificação  do  producto  a  que  disser  respeito. 

Despacho  da  Recebedoria  —  Artefactos  de  tecidos  mandados  lavar,, 
por  commerciantes  ou  fabricantes :  como  proceder .  N° .  V . 

Observações  —  280  —  Obrigação  de  scllar  immcdiatamente  após  o 
fabrico  —  Critério  por  parte  dos  agentes  fiscaes. 

E'  necessário  muito  critério,  por  parte  dos  agentes  fiscaes,  no  tocan- 
te á  autuação  com  base  no  art.  54,  b,  n°.  II. 

Comprehende-se  a  necessidade  do  máximo  rigor  nos  casos  de  fabri- 
cas que  tenham  secção-  de  varejo  no  mesmo  estabelecimento,  —  porque  então 
faz-se  mister  cortar  o  caminho  á  fraude  facillima. 

Não  assim  se  tal  não  fôr  a  hypothese.  Poder-se-ha  exigir  que  o  in- 
dividuo que,  por  exemplo,  está  engarrafando  vinho,  selle  cada  garrafa,  logo 
depois  de  cheia,  —  e  não  possa  aguardar  a  terminação  do  engarrafamento,  — 
para  então  fazer  a  sellagem  de  todas? 

281  —  Jóias  e  obras  de  ourives.  —  Multa  illeyal. 

No  tocante  aos  leiloeiros,  o  dispositivo  do  art.  .S4,  b,  n°.  VI,  . —  é  con- 
solidação dos  arts.  10,  e,  e  11  do  decreto  n°.  16.042,  de  22  de  Maio  de  1923. 

Já  o  dispositivo  do  art.  54,  §  1°,  — ^  é  francamente  illegal,  —  na  parte 
em  que  estende  a  esse  paragrapho  a  multa  de  200f  a  400$000. 

No  decreto  n°.  16.042,  de  22  de  Maio  de  1923,  —  não  havia  multa 
que  lhe  correspondesse.  O  art.  3°  da  lei  n°.  4.984,  de  31  de  Dezembro  de 
1925,  —  declarou  que  "  as  leis  e  decretos  em  vigor,  que  providenciam  so- 
bre a  cobrança  dos  impostos  de  consumo,  etc,  —  serão  observados  com  as 
alterações  constantes  desta  lei".  E  como  nessa  lei  n°.  4.984  não  havia  dis- 
positivo algum  que,  alterando  o  dispositivo  naquelle  decreto,  —  autorisasse 
a  instituição  da  multa  do  art.  54,  §  1°,  —  essa  multa  é  evidentemente  il- 
legal . 

— Em'  observação  ao  art.  112,  §  8°,  b,  —  mostraremos  que  ha  certa 
coincidência  e  collisão  entre  as  multas  desse  dispositivo  e  as  dos  arts.  54, 
§  1»,  e  57,  §  2\  k. 


Art.  55.  A  importância  do  imposto  de  energia  eléctrica,  ar- 
recadada em  cada  mez,  será  recolhida,  pelas  companhias  ou  emprezas, 
até  o  dia  20  do  mez  subsequente,. sob  pena  de  multa  de  20  a  50  %  da 
mesma  importância. 

Decisões  do  Thesouro  —  Guias  de  recolhimento  do  imposto.  Caso 
em  que  a  empreza  não  consegue  receber  o  imposto.  Como  proceder.  N°.  454. 

Prazo  para  recolhimento.  Saldo  de  renda  registrado,  no  Correio,  no 
ultimo  dia  do  prazo  para  recolhimento.  N°.  505. 

Observaç.\o  —  282  —  Origem -do  dispositivo.  —  Casos  de  relevação  da 
multa,  por  equidade. 

O  art.  55  é  consolidação  do  art.  7",  §  1°,  e  art.  9°  do  decreto  n° 
15.996,  de  31  de  Março  de  1923. 

Por  equidade,  —  o  Ministro  dispensou  essa  multa  nos  iasos  de  que 
tratam  as  ordens  da  Directoria  da  Receita,  ns.  217  e  2,  ambas  á  Delegacia 
de  Minas  Geraes,  —  publicadas  no  "Diário  Official"  de  30  de  Novembro 
Tle  1923  e  de  8  de  Janeiro  de  1925. 

283  —  Curiosidades  dessa  multa.  ' 

Veja-se  o  que  dizemos  em  observações  aos  arts.  112,  §  11,  b,  —  e  154,  v. 
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Art.  56.  As  amostras  conduzidas  pelos  caixeiros  viajantes 
ou  empregados  de  estabelecimentos  registrados,  de  que  trata  o  art. 
31,  g,  deverão  estar  estampilhadas. 

Paragrapho  único.  As  amostras  de  productos  sujeitos  ao  im- 
posto por  meio  de  guia,  quando  em  mão  de  representantes  de  estabe- 
lecimentos commerciaes  ou  fabris,  deverão  ser  acompanhadas  de  no- 
tas ou  facturas  discriminativas.  Multa  de  200$  a  400$,  aos  infracto- 
res deste  artigo  ou  de  seu  paragrapho. 

Despacho  da  Recebedoria  —  Amostras  de  calçado  levadas  pelos  cai- 
xeiros viajantes.  Como  devem  ser  selladas.  N".  XXXIV. 

Oeservac-íiO  —  284  —  Multa  illegal.  —  Na  carta  que  eni  20  de  Agosto 
de  192Ó  dirigimos  á  commissão  organizadora  do  actual  regulamento,  —  nós. 
dissemos : 

"Ao  art.  56,  §  único.  O  decreto  14.648,  de  1921,  só  se  referia  ás 
amostras  dc  louças  e  vidros. 

V.V.   estenderam  a  exigência  a  todos  os  productos  de  sellagem  por 

guia. 

Mas  terão  V.  V.,  como  simples  consolidadores,  competência  para  es- 
tender por  essa  forma  a  multa  de  200?  o  400Ç000? 
Não  ". 


Art.  57.    As  estampilhas  serão  applicadas: 

§  1°.  As  rectangulares,  talão  e  guia:  —  nos  talões  de  guias 
ou  nos  livros  guias  dos  modelos  IX  a  XIV,  collando-se,  de  accordo 
com  as  respectivas  designações,  partidas  ao  meio,  metade  no  talão 
ou  na  copia  que  ficar  nas  salinas  ou  estabelecimentos  exportadores  de 
sal  e  nas  fabricas  e  a  outra  metade  na  guia  que  acompanhar  o  pro- 
ducto.  Multa  dc  50$  a  100|  aos  infractores. 

§  2°.    As  rectangulares,  simples: 

a)  nas  caixas,  latas,  caixinhas,  bocetas,  potes,  carteiras,  ces- 
tas e  outros  envoltórios  semelhantes,  parte  na  orla  da  tampa  e  parte 
no  corpo  do  objecto,  salvo  se  se  tratar  de  latas  que  acondicionem  fikns 
impressos,  caso  em  que  poderão  ser  applicadas  na  parte  superior  da 
tampa,  sobre  a  etiqueta  indicativa  do  film,  ou  se  se  tratar  de  fumo 
picado,  migado  ou  desfiado,  exposto  á  venda  em  envoltórios  de  pa- 
pel, coUocados  estes,  por  sua  vez,  dentro  das  lata^,  caLxas,  etc.,-  hypo- 
these  em  que  poderão  ser  appostas  no  fecho  ou  logar  de  abertura  dos 
referidos  envoltórios  de  papel,  desde  que  as  ditas  caixas,  latas,  etc, 
possam  ser  abertas  facilmente  para  a  verificação  fiscal  e  não  seja 
o  producto,  assim  acondicionado,  vendido  a  retalho; 

b)  nos  saccos,  pacotes  e  outros  envoltórios  de  papel,  pan- 
no,  palha  e  outras  espécies,  no  fecho,  na  costura  ou  no  logar  da  aber- 
tura, devendo  aos  pacotes  de  fumo,  de  100  ou  mais  grammas,  ser  ap- 
posta  mais  de  uma,  de  fórma  que  possam  ser  applicadas,  repartida- 
mente,  no  fecho  de  ambas  as  extremidades  dos  mesmos  pacotes; 

c)  no  calçado,  na  sola,  pelo  lado  exterior; 

d)  nos  chapéos  de  sol  ou  chuva  e  nas  bengalas,  na  extremi- 
dade, perto  da  ponteira,  de  modo  que  fique  visivel  o  valor  da  estam- 
pilha ; 

e)  nos  chapéos  de  cabeça,  gorros  e  bonets,  na  carneira  ou 
na  copa  pelo  lado  interno,  ou  no  lado  externo  do  fôrro ; 

/)  nos  sabões  e  sabonetes  em  barra,  pães  ou  fôrma,  nas  ve- 
las de  cêra  e  nas  consei-vas,  sem  envolucro,  no  próprio  objecto  ou  em 
folha  ou  fita  de  papel,  quando  não  se  conseguir  adherencia  perfeita; 
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g)    no  papel  de  forrar  ca.sa  ou  malas,  no  primeiro  metro  do  ' 
começo  da  peça; 

/í)    nas  perneiras,  no  lado  interno ; 

i)  nas  barricas  ou  barris  de  conserva  e  nos  volumes  com  15 
ou  mais  kilos  de  café  moido,  no  corpo  dos  mesmos ; 

/)  nos  outros  productos,  em  logar  visível  de  cada  unidade, 
permittida  quando  se  tratar  de  pentes  acondicionados  em  patotes  de 
tneia  dúzia  no  máximo,  a  applicação  nos  pacotes,  no  logar  da  abertu- 
ra dos  mesmos,  devendo,  porém,  a  quantidade  de  estampilhas  appos- 
tas"  corresponder  ao  numero  de  pentes  pelas  respectivas  taxas ; 

k)  quanto  ás  jóias  e  obras  de  ourives,  no  livro  de  escripta 
especial,  em  seguida  á  somma  dos  lançamentos  de  cada  mez.  Multa 
de  50$  a  lOOf  aos  infractores  deste  paragrapho. 

§  3°.    As  cintas: 

o)  nos  barris  commims,  em  qualquer  logar,  quando  vendidos 
a  particular  ou  a  negociantes  não  registrados  para  o  commercio  do 
producto ; 

b)  nos  barris  de  chopp,  em  uma  tabeliã  de  madeira,  folha, 
papel  ou  papelão,  considerando-se  sellados,  quando  assim  sahirem  da 
fabrica ; 

c)  nos  garrafões  de  capacidade  até  cinco  litros,  garrafas,  bo- 
tijas, botijões,  frascos,  vidros  e  outros  recipientes  semelhantes,  parte 
na  rolha,  capsula  ou  tampo  e  parte  no  gargalo,  de  modo  a  romperem- 
se  ao  ser  aberto  o  recipiente,  ficando  as  extremidades  ao  mesmo 
adheridas;  e  nas  latas,  contendo  líquidos,  sobre  o  tampo  das  mesmas. 

Nos  vidros  contendo  perfumarias  ou  conservas,  nos  lança-per- 
fumes  e  nas  bisnagas,  poderão  ser  applícadas  estampilhadas  rectangu- 
lares, mas  colladas  da  mesma  fórma ; 

d)  nos  garrafões  de  capacidade  superior  a  cinco  litros,  no 
corpo  dos  mesmos ; 

e)  nos  syphões  de  aguas  gazosas  e  semelhantes,  de  modo  a 
Tomperem-se  ao  calcar  da  alça; 

/)  nos  maços  ou  pacotes  de  cigarros  ou  cigarrilhas,  perpen- 
dicularmente ao  envoltório  que  os  reunir,  ficando  com  a  parte  que 
passar  sobre  o  mesmo  envoltório  toda  collada  e  as  pontas  sobrepos- 
tas na  extremidade  inferior  do  maço  ou  pacote; 

g)  nos  charutos  nacionaes,  em  cada  um  de  per  si,  em  fór- 
ma de  annel.  Midta  de  50|  a  100$  aos  infractores  das  lettra-s  a  o  g; 
deste  paragrapho. 

§  4.°  Nos  volumes  de  mercadorias  estrangeiras,  despacha- 
das por  particulares  ou  por  negociantes  não  registrados  para  com- 
mercio dessas  mercadorias,  as  estampilhas  poderão  ser  aplicadas  nos 
volumes . 

§  5.»  Os  commerciantes  varejistas  poderão  fazer  o  estam- 
pilhamento em  globo,  por  volume  intacto,  das  mercadorias  que  as- 
sim venderem. 

Gosarão  de  igual  faculdade  os  commerciantes  atacadistas  e  os 
leiloeiros  em  relação  ás  que,  do  mesmo  modo,  venderem  a  parti- 
culares ou  a  negociantes  não  registrados  para  o  seu'  commercio. 

Decisões  do  Thesouro  —  Revendedor  de  mercadoria,  sujeita  a  impos- 
to por  meio  de  guia.-  Não  pôde  mais  fazê-la  acompanhar  de  guia.  N.  46. 
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A  guia  pôde  ser  sellada  no  escriptorio  da  fabrica,  embora  este  seja 
localizado  fóra  da  fabrica.  N°.  54. 

Imposto  pago  a  mais  em  uma  guia.  Não  se  permitte  descontar  em 
guia  posterior.  N".  215. 

Vidro  com  especialidade  pharmaceutica,  acondicionado  e  exposto  á 
venda  em  envoltório  de  papel  hermeticamente  fechado.  Como  pôde  ser  es- 
tampilhado.   N°.  115. 

Manteiga  em  folhas  de  bananeira  ou  taioba.  Como  estampilhá-la. 
N".  133. 

Phosphoros  em  latas  fechadas.  Só  o  fabricante  responde  pelas  infrac- 
ções existentes  no  próprio  producto.  N°.  297. 

Gorros.  Como  pôde  ser  feito  o  estampilhamento.  N°.  274. 

Papel  para  forrar  casas  ou  malas.  O  disposto  no  §  2°,  g,  não  quer  di- 
.zer  que  seja  obrigatório  o  acondicionamento  em  peças.  N°.  252. 

Sellos  rectangulares  em  logar  de  cintas.   Nunca.   N°.  56. 

Mercadorias  sabidas  da  fabrica  antes  do  augmento  de  taxas  e  depois 
recebidas  em  devolução.  Como  appór  os  sellos  correspondentes  á  differença 
■de  taxa.  N».  601. 

Mercadorias  estrangeiras.  Fornecimento  provisório,  para  sellagem  dire- 
cta, de  sellos  talão-guia.  N°.  617. 

Despachos  da  Recebedoria  —  Productos  que  pagavam  o  imposto 
por  meio  de  guia  e  que  agora  continuam  sob  o  mesmo  regimen  ou  passaram 
a  ser  sellados  directamente.  Como  proceder.   N°.  XCVII. 

Productos  de  sellagem  por  guia.  remettidos  para  a  secção  de  vare- 
jo. N°.  IC. 

Modo  de  apposição  dos  sellos  nas  cai.xas,  latas,  caixinhas,  potes, 
etc.  N».  III. 

Tintas  em  pacotes,  contidos  em  caixas.  Como  se  faz  o  estampilha- 
mento. N°.  XLII. 

Observações  —  285  —  Curiosidades. ..  —  O  decreto  n°.  14.648  di- 
zia, no  art.  57,  §  1".  b:  "  collando-se,  de  accordo  com  as  respectivas  desi- 
gnações, as  estainfilhas  partidas  ao  meio " .  O  actual  regulamento  suppri- 
miu,  no  art.  57,  §  1°,  essa  referencia  a  as  estampilhas,  —  e  escreveu:  "collan- 
do-se, de  accordo  com  as  respectivas  designações,  partidas  ao  meio " .  O 
partidas  ao  meio  fica  assim  parecendo  concordar  com  designações,  —  e  não 
íieixa  de  ser  curioso  esse  negocio  de  designações  partidas  ao  meio... 

286  —  Productos  estrangeiros,  que  pagavam  o  imposto  por  guia.  —  Pagam- 
no,  hoje,  por  verba,  —  nos  termos  do  art.  33,  §  unico. 

287  —  Leques.  luvas.  hoás.  pelles,  ele.  —  Onde  devem  ser  sellados.  — 
Ver  observação  ao  art.  4°,  §  28. 

288  —  Ligas  e  suspensórios.  —  Como  devem  ser  sellados.  —  A  circular  n". 
4,  de  6  de  janeiro  de  1922,  da  Directoria  da  Receita  declarava,  no  tocante  ás 
ligas  e  suspensórios,  que  "as  estampilhas  serão  colladas  sobre  quelquer  par- 
te do  producto  a  estampilhar  ou  sobre  uma  fita  de  papel  (etiqueta  ou  nao) 
que  envolva  a  liga  ou  o  suspensório,  mas,  neste  ultimo  caso.  de  forma  que 
a  estampilha  fique  coitada,  parte  sobre  a  dita  fita  e  parte  sobre  o  próprio 
objecto". 

Por  isso,  —  em  carta  de  20  de  Agosto  de  1926,  —  nós  perguntamos 
á  commissão  organizadora  do  actual  regulamento:  "  Não  se  mantém,  quanto 
ás  ligas  e  suspensórios,  a  faculdade  concedida  pelo  item  2  da  circular  n.  4, 
de  6  de  janeiro  de  1922?  Acho  que  não  deve  ser  mantida.  Em  todo  caso, 
pergunto".  .  =7 

Não  tendo  a  commissão,  apezar  dessa  observaç.io.  incluído  110  art.  37, 
§  2°,  dispositivo  algum  especial  ás  ligas  e  suspensórios,  -  naturalmente  en- 
íendni,  como  aliás  é  razoável,  que  a  espécie  deve  ser  regida  pelo  art.  57, 
§  2°, 

289  -  Ampoulas  em  caixas.  -  O  art.  57,  §  2',  não  concede  a  faculdade,  que 
o  regulamento  do  sello  sanitário  (art.  4°,  §  unico)  outorgava.  -  de  no 
caso  das  ampoulas  virem  guardadas  em.  caixas,  ser  nestas  collocados  os  sei- 
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los,  desde  que  correspondam  á  totalidade  das  ampoulas    que  contenha  cada 
caixa  " . 

Desde  que  o  fisco  se  julga  assegurado  com  a  norma  do  art.  57,  §  2°, 
a,  —  parece-nos  que  o  Thesouro  deveria  declará-la  extensiva  a  esse  caso 
das  ampoulas  em  caixas. 

Art.  58.  Para  completar  a  importância  da  taxa,  poderão 
ser  empregadas  estampilhas  da  mesma  espécie,  de  valores  diversos, 
comtanto  que  sejam  appostas  de  modo  a  se  poder  verificar  a  taxa 
de  cada  uma,  sob  pena  de  não  serem  computadas  aquellas  cuja  in- 
dicação do  valor  não  estiver  visivel. 

Paragrapho  único.  Não  se  comprehendem  nessa  disposição 
os  volumes  contendo  mais  de  uma  vintena  de  cigarros  ou  cigarri- 
lhas, nos  quaes  só  poderão  ser  applicadas  estampilhas  das  taxas  cor- 
respondentes ao  preço  de  cada  vintena .  Multa  de  200$  a  400$  aos 
infractores  deste  artigo  ou  de  seu  paragrapho . 

Decisões  do  Thesouro  —  Não  é  permittido  cortar  sellos  ao  meio  para 
completar  taxas.  N°.  181. 

Não  se  trocam  estampilhas  que,  embora  adquiridas  para  producto  cuja 
tributação  foi  supprimida,  —  possam,  entretanto,  ser  empregadas  em  outros 
productos,  fabricados  pelo  requerente.  N".  279. 

Observações  —  290  —  Um  dispositivo  obscuro  e  uma  illegal  extensão 
de  multa. 

Dizia  o  art.  58,  §  único,  do  decreto  n.  14.648,  de  1921:  "Não  se  com- 
prehendem nessa  disposição  os  volumes  contendo  mais  de  uma  vintena  de 
cigarros  ou  cigarrilhas  dos  de  preço  até  $120,  nos  quaes  só  poderão  ser  ap- 
plicadas estampilhas  da  taxa  de  |020  em  numero  correspondente  ás  vintenas 
ou  sua  fracção.  Multa  de  200$  a  400f000  aos  infractores  deste  artigo  ou 
de  seu  paragrapho  " . 

Em  carta  de  20  de  Agosto  de  1926,  dirigida  á  commissão  que  orga- 
nizou o  proj  ecto  do  actual  regulamento,  —  nós  dissemos : 

"Ao  art.  58,  §  único  —  Ha  utilidade  apreciável  neste  dispositivo? 

A  redacção  de  V.V.  é  menos  clara  que  a  do  regulamento,  aliás  fa- 
cilitada pela  indicação  da  taxa. 

Mas  acho  que  ainda  assim  não  seria  difficil,  mesmo  sem  indicação  da 
taxa,  obter  redacção  melhor  que  a  do  projecto  (*) .  Por  exemplo:  "só  po- 
derão ser  applicadas  estampilhas  em  numero  correspondente  ás  vintenas  ou 
sua  fracção.  " 

A  propósito:  como  consolidadores,  terão  V.V.  competência  para  es- 
tender a  todos  os  cigarros  e  cigarrilhas  a  multa  que  o  regulamento  estabele- 
cia apenas  para  os  de  menor  taxa? 

Certo   que  não " . 

291  —  Dispensa  da  multa  por  equidade. 

A  multa  do  art.  58  deve  ser  considerada  mais  propriamente  intimidante, 
que  repressiva:  deve  servir  para  que  o  contribuinte  não  sobreponha  as  estam- 
pilhas, — •  mas,  quando  acaso  tal  não  occorrer,  e  o  fiscal  verificar  não  ter  ha- 
vido intuito  doloso,  —  não  deve  lavrar  auto,  e  sim  apenas  advertir  o  contri- 
buinte. Exemplo  de  dispensa,  por  equidade,  dessa  multa  —  temo-lo  na  ordem 
n".  48,  á  Delegacia  de  Minas  Geraes  (Diário  Official  de  11  de  março  de 
1924) . 
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será,  no  porto  do  destino,  cobrado  por  verba,  lançada  na  guia  que 


(*)  Que  era  a  mesma  do  art,  58,  §  único,  do  decreto  n°.  17.464. 
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acompanhar  o  producto  e  na  que  tiver  de  ser  annexada  ao  processo 
do  despacho. 

Paragrapho  único.  No  caso  de  verificação  de  differença  pa- 
ra mais,  na  occasião  da  descarga  do  sal,  por  outras  repartições  que 
não  sejam  alfandegas  ou  mesas  de  rendas  alfandegadas,  o  imposto 
correspondente  á  differença  será  cobrado  de  conformidade  com  o  dis- 
posto no  art.  33.  paragrapho  único. 

Art.  60.  A  applicação  das  estampilhas  deverá  ser  feita  por 
meio  de  gomma  forte,  de  modo  que  sua  adherencia  aos  productos 
ou  ás  guias  seja  perfeita  e  delles  não  possam  ser  retiradas. 

Paragrapho  miico.  Nos  chapéos  de  mola  ou  claques  e  nos 
armados  para  grande  uniforme,  bem  assim  nos  artefactos  de  tecidos, 
as  estampilhas  poderão  ser  cosidas  em  logar  visivel. 

Decisões  do  Thesouro  —  Não  ha  pena  para  a  infracção  do  art.  60. 
Ns.  228  e  375. 


Art.  61.  Consideram-se  não  estampilhados  os  productos  ou 
guias  a  que  forem  applicadas  estampilhas : 

a)  destinadas  a  productos  nacionaes,  quando  se  tratar  de  pro- 
ductos estrangeiros  e  vice-versa; 

b)  especiaes  destinadas  a  um  outro  producto  ; 

c)  communs,  cjuando  houver  formulas  especiaes  para  o  es- 
tampilhamento ; 

d)  de  formato  diverso  do  destinado  ao  estampilhamento ; 

e)  não  inutilizadas  ou  não  marcadas  de  accòrdo  com  o  art.  63. 
/)    que  não  estiverem  em  circulação; 

g)  que  tiverem  emendas,  rasuras  ou  borrões; 

h)  em  valor  inferior  ao  devido. 

Paragrapho  único.  Consideram-se  sem  ef feito  lega!  as  es- 
tampilhas que  acompanharem  os  productos,  nos  casos  das  lettras  a 
a  g  deste  artigo,  e  as  não  inutilizadas  no  verso,  de  conformidade  com 
o  art.  64.  Multa  dc  200|  o  400$  aos  que  incorrerem  nos  preceitos 
deste  artigo  ou  de  seu  paragrapho,  salvo  quando  se  tratar  dc  insuffi- 
ciencia  de  estampilhamento  de  productos  que  pagam  o  imposto  de  ac- 
c.oMo  com  ò  preçp  de  venda,  na  fórma  do  disposto  na  lettra  a  do, 
art.  67,  em  que  a  multa  será  então  de  600$  a  1:200$000. 

Decisões  do  Thesouro  —  Sellos  rectangulares  em  logar  de  cintas. 
Nunca.    N".  56. 

Insufficiencia  de  sellagem.  Só  deve  ser  cobrada  a  differença.  N°.  202. 

Imposto  de  accordo  com  o  preço.  Insufficiencia.  Commerciantc  que 
não  adquiriu  o  producto  directamente  do  fabricante.  Irresponsabilidade. 
N°.  225. 

Uma  vez  punida  a  sonegação,  não  poderá  liaver  nova  punição,  ao  fa- 
bricante, para  a  mercadoria  encontrada  fóra  da  fabrica,  com  falta  ou  insui- 
ficiencia  de  sellagem.   N°.  298. 

Vinho  artificial  sellado  como  natural.  A  infracção  é  do  art.  61,  li. 
Ns.  312,  422,  525  e  527. 

Toneis  de  capacidade  maior  do  que  a  por  que  £oi  pago  o  imposto.  .\ 
infracção  é  do  art.  61,  li.  Ns.  464.  526  e  536. 

Sellos  talão-guia.  Fornecimento,  provisoriamente,  para  sellagem  di- 
recta de  productos  estrangeiros.  N°.  617. 
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Phosphoros  em  latas  fechadas.  Quem  é  o  responsável  pelas  infracções. 
N°.  297. 

Venda  de  mercadoria  nas  r^esmas  condições  em  que  foi  recebida  (vo- 
lume fechado):  esse  vendedor  não  pôde  ser  responsabilizado.  N°.  151.  Fir- 
ma que,  baseada  em  solução  dada  a  uma  consulta  sua,  deu  sabida  á  merca- 
doria com  insuf ficiencia  de  sello.  N°.  579. 

Mercadoria  estrangeira    Diminuta  differença  de  peso  a  mais.  N°.  390. 

Falta  de  sellos  na  estação  fiscal.  Ns.  367  e  473. 

Insuf  ficiencia  de  sellagem:  sancção  pelo  fiscal  da  fabrica  importa  em- 
inapplicabilidade  de  multa.   N.  508. 

Mercadorias  com  peso  superior  ao  declarado  na  guia  sellada.  Qual 
é  a  multa  a  applicar.  N°.  532. 

Sellos  impróprios,  vendidos  por  culpa  do  collector.  Não  pode  ser  im- 
posta multa  ao  contribuinte.  N°.  368  A. 

Desp.iiCHO  da  Recebedoria  —  Insufficiencia  de  sellagem.  ■ —  Merca- 
doria vendida  em  leilão  da  Alfandega  e  mal  classificada  pelos  próprios  em- 
pregados aduaneiros.  Não  applicação  de  multa.  N°.  LVI. 

Observações  — •  292  —  Coisa  curiosa,  a  lettra  h  não  cabe  nem  no  art.. 
61,  nem  no  seu  paragrapho  único... 

O  dispositivo  da  lettra  h  está  absolutamente  deslocado  no  art.  61. 

No  caso  das  estampilhas  comprehendidas  nas  lettras  a  3.  g,  —  real- 
mente os  productos  a  que  ellas  estiverem  appostas  se  considerarão  não  es- 
tampilhados, como  diz  o  art.  61,  —  pois  taes  estampilhas  se  consideram  sem 
effeito  legal  (art.  61,  §  único)  e,  quando  apprehendidas,  não  serão  restitui'- 
das  (art.  130). 

O  mesmo  j  á  não  acontece  na  hypothese  da  lettra  h  desse  art.  61 :  o 
producto  não  se  considera  não  estampilhado,  —  tanto  que  as  estampilhas  a 
elle  appOstas  guardam  o  seu  valor  legal  (o  §  único  do  art.  61  exceptua  essa 
lettra  h)  e,  por  isso  mesmo,  se  apprehendidas,  serão  restituidas  (art.  130) .. 

Já  se  vê,  pois,  que  a  lettra  h  não  cabe  no  art.  61. 

Propriamente,  —  ella  devia  ser  supprimida  desse  art.  61  e  seu  pa 
ragrapho,  —  e  incluída  no  art.  81.  Esta  inclusão  poderia  ser  feita  por  meio 
de  substituição  das  palavras  —  sem  estar  estampilhado  —  pelas  seguintes  — 
"  sem  estar  devidamente  estampilhado ",  —  e  alterando-se  para  o  seguinte  a 
indicação  da  multa  desse  artigo:  "Multa  de  200|  a  400$000.  Quando  se  tra- 
tar de  insufficiencia  de  estampilhamento  de  productos  que  pagam  o  imposto 
de  accordo  com  o  preço  de  venda,  na  forma  do  art.  67,  a,  —  a  multa  será 
de  600$  a  l:200f000". 

293  —  Porque  se  impõe  pena  mais  severa  á  insufficiencia  do  que  á  falta  de 
pagamento  de  imposto  "  ad  valorem". 

Parece  á  primeira  vista  estranho  que  o  art.  61,  h,  estabeleça  a  multa 
de  600|  a  1 :200$000  para  a  insufficiencia  de  pagamento  do  imposto  ad  valo- 
rem, ■ —  e  no  emtanto  a  completa  falta  de  pagamento  do  imposto  é  punida 
(art.  81)  somente  com  a  multa  de  200f  a  400$000. 

Bem  se  justifica,  entretanto,  a  diversidade  das  multas. 

Nos  productos  que  pagam  imposto  de  accordo  com  o  preço,  —  a  in- 
sufficiencia de  imposto  é  muito  mais  perigosa,  para  o  fisco,  do  que  a  com- 
pleta falta  de  sello. 

Com  effeito,  se  o  fiscal  chega  a  uni  estabelecimento  e  vê  um  pro- 
ducto completamente  sem  sello,  —  elle  tratará  logo  de  lavrar  o  auto,  pois  ne- 
nhuma duvida  haverá  de  que  existe  infracção. 

Não  assim  se  o  producto  tiver  um  sello  qualquer,  embora  insufficien- 
te.  Nem  sempre  occorrerá  ao  fiscal  exigir  a  factura,  —  cujos  'preços  de- 
nunciarão a  insufficiencia  de  imposto.  Além  disso,  se  o  producto  já  tiver 
sabido  das  mãos  do  primeiro  adquirente,  —  o  fiscal  nada  mais  poderá  fazer, 
pois  não  saberá  qual  o  preço  de  venda  do  fabricante,  —  preço  que  serviu  de 
base  ao  pagamento  do  imposto. 

Essa  maior  difficuldade  de  fiscalização  bem  justifica,  pois,  que  se 
estabeleça  pena  mais  intimidativa  para  a  insufficiencia  de  imposto  ad  va- 
lorem do  que  para  a  completa  falta  delle. 
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294  —  A  sainda  da  fabrica,  a  venda,  ou  a  exposição  á  venda  de  calçado  iii- 
sufficicntemente  Sellado  faz  incidir  na  mnlta  de  200$  o  400$,  e  não  na  de 
600$  a  1 :200|,  —  conto  illcgahncnlc  vem  a  Recebedoria  applicando. 

Estarão  os  calçados  incluídos  no  art.  67? 

Não. 

Os  calçados  não  pagam  o  imposto  de  accordo  com  o  preço. 
Ha  uma  circumstancia  de  preço  mie  influe  na  taxação,  —  mas  que 
não  serve  de  base  ao  imposto. 

Não  por  motivos  de  ordem  fiscal,  mas  para  proteger  o  consumidor 
contra  explorações,  —  o  fisco  concede  <i  beneficio  de  uma  taxa  mais  branda 
ao  fabricante  que,  produzindo  calçado  barato,  nelle  marcar  o  preço  de  venda. 
no  varejo. 

Mas  não  quer  isso  dizer  que  o  preço  sirva  de  base  ao  pagamento  do 
imposto :  dois  pares  de  botinas  que  se  destinem  a  ser  vendidos,  no  varejo, 
pelo  mesmo  preço  de  20S,  —  pagarão  taxas  diversas,  conforme  declarem  ou 
não  esse  preço.  Logo  se  vè,  pois,  que  o  preço  não  é  a  base  do  pagamento  do 
imposto,  —  porque,  se  assim  fosse,  sendo  do  mesmo  preço  ambos  os  calça- 
dos, deveriam  pagar  o  mesmo  imposto. 

Não  se  argumente  com  o  caso  dos  cigarros. 

Certo  que  declaradamente  o  decreto  n°.  14.648  os  incluia  no  art.  67 
(§  1**,  a).  Certo  que  o  art.  68  desse  decreto  estabelecia  que  "os  fabrican- 
tes de  cigarros  ou  cigarrilhas  da  taxa  de  §020  deverão  marcar  em  seus  en- 
voltórios o  preço  de  venda,  o  qual  não  poderá  ser  superior  a  $200  por  vin- 
tena, sendo  considerados  da  taxa  de  S050  os  que  não  estiverem  marcados '' . 

Parece  á  primeira  vista  haver  perfeita  paridade  de  situação  entre  o 
disposto  nesse  art.  68  do  decreto  14.648,  —  e  nos  ns.  II  e  IV,  do  art.  4% 
§  5"  (calçados)   do  regulamento  actual. 

Méro  engano. 

No  caso  do  art.  68  do  alludido  decreto,  —  os  cigarros  que  não  tra- 
ziam inarcado  o  preço  de  varejo,  ou  alii  tinham  preço  maior  de  $200  —  fi- 
cavam obrigados  á  taxa  de  $050  porque  a  lei  os  considerava  como  sendo  de 
preço  maior  de  S120  na  fabrica  e  assim  não  podiam  incidir  na  taxa  de  S02O 
do  art.  4°,  §  1°,  n°.  II,  desse  decreto. 

O  imposto  era,  pois,  sempre,  de  um  modo  ou  de  outro,  relativo  a» 
preço  na  fabrica . 

No  caso  dos  calçados  isso  não  acontece.  Dá-se  um  favor  fiscal  ao  fa- 
bricante que  marcar  no  seu  producto  preço  de  venda,  no  varejo,  inferior  a 
certos  limites.  Mas  absolutamente  não  se  preoccupa  o  fisco  com  o  preço  na 
fabrica . 

Essa  questão,  em  si,  não  tem,  entretanto,  grande  importância :  o  que 
interessa  é  indagar  se  é  legal  o  procedimento  da  Recebedoria,  applicando  aos 
casos  de  insuf ficiencía  de  imposto  em  calçados  a  multa  de  600$  a  1 :200$, 
por  combinação  do  art.  61,  h  ,com  o  art.  67,  a. 

A  resposta  só  pôde  ser  negativa. 

Repare-se  bem  na  redacção  que  tem  a  declaração  de  multa  do  art.  61, 
§  único :  "  Multa  de  200$  a  400$  aos  que  incorrerem  nos  preceitos  deste  ar- 
tigo ou  de  seu  paragrapho,  salvo  quando  se  tratar  dc  insuf ficiencia  de  es- 
tanipilhamento  de  productos  que  pagam  o  imposto  de  accordo  com  o  preço 
de  venda,  na  fornia  do  disposto  na  Icllra  a  do  arl.  67,  em  que  a  multa  será 
então  de  600?  a  1:2008000 

Já  se  vê  que,  ainda  mesmo  admittido  que  os  calçados  paguem  o  im- 
posto de  accordo  com  o  preço  de  venda,  —  nem  assim  ficará  justificada  a 
applicação,  a  elles,  da  multa  de  600$  a  1 :200?000  do  art.  61,  h. 

Com  effeito,  este  art.  61,  li,  não  declara,  simplesmente,  que  aquella 
multa  será  applicada  aos  casos  de  insuf  ficiencia  de  estampilhamento  dc  pro- 
ductos gne  pagam  o  imposto  de  accordo  com  o  preço  dc  venda.  Elie  diz: 
■  que  pagam  o  imposto  de  accordo  cora  o  preço  de  venda,  iio  forma  do  dis- 
posto na  lettra  a  do  art.  67. 

E  que  diz  essa  lettra  a  do  art.  67? 

Que,  quando  se  tratar  de  producto  sujeito  a  imposto  de  accordo  com 
o  preço  de  venda,  regulará,  "para  os  productos  nacionaes,  o  preço  de  ven- 
da da  fabrica,  dos  depósitos  exclusivos  dos  seus  productos,  dos  depósitos 
pertencentes  á  mesma  firma  da  fabrica,  ou  ainda  dos  depósitos  dos  mesmos 
productos  pertencentes  a  firmas  das  <iuaes  faça  parte  o  respectivo  fabri- 
cante ". 
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Ora,  o  imposto  do  calçado  absolutamente  não  depende  de  nenhum 
desses  preços,  —  de  fabrica,  ou  de  depósitos.  O  único  preço  que  influe  no 
calçado  é  o  preço  de  venda  no  varejista. 

Se,  pois,  o  calçado  não  paga  imposto  iia  forma  do  art.  67,  a,  —  não 
lhe  pôde  ser  applicavel  a  multa  de  600$  a  1:200$  que  o  art.  61,  §  único, 
•institue  para  os  productos  que  pagam  imposto  na  forma  desse  art.  67  a. 

295  —  Fabricante  multado  por  instifficiencia  de  pagamento  de  imposto,  —  e 
contra  o  qual  depois  se  lavra  auto  de  sonegação,  para  applicação  da  multa 
do  art.  220.  —  Como  deve  esta  multa  ser  applicada :  veja-se  observação  ao 
art.  220. 


296  —  lllegal  c.rtcnsão  de  multa. 

Na  carta  que  em  20  de  Agosto  de  1926  endereçámos  á  commissão  or- 
ganizadora do  projecto  que  se  converteu  no  actual  regulamento,  —  nós  pon- 
derámos : 

"Ao  art.  61,  §  único.  O  regulamento  que  tenho  (edição  de  1924,  da 
Imprensa  Nacional)  diz :  "  Consideram-se  sem  ef  feito  legal  as  estampilhas 
que  acompanharem  os  productos,  nos  casos  das  lettras  a  a  f  deste  artigo  e 
as  não  inutilizadas...  ". 

V.V.  alteraram  para:  "nos  casos  das  lettras  a  a  g". 

Reconhecendo  lógica  a  alteração  de  V.  V.,  —  peço  licença  para  pon- 
derar que  lhes  falta  competência  lega!  para  corrigir  um  regulamento  que 
está  approvado  por  lei,  —  maximé  pretendendo  V.V.  estender  pena,  pois 
declarar  sem  ef  feito  legal  não  deixa  de  ser  uma  pena". 

Foi  a  seguinte  a  resposta  que  nos  deu  a  commissão: 

"Collidem  os  dispositivos  do  art.  61  e  seu  §  único,  e  por  isso,  foi 
feita  a  alteração,  para  haver  uniformidade " . 

Dessa  resposta  se  vé  que  a  commissão  entende  que,  sendo  para  esta- 
belecer uniformidade,  —  ella  pode  alterar  a  lei  á  vontade... 


Art.  62.  Constitue  contravenção  o  emprego  de  estampilha 
já  usada  ou  a  exposição  á  venda  de  mercadorias  estampilhadas  com 
semelhantes  formulas.  Miilfa  de  600$  a  1 :200$000. 

Decisões  do  Thesouro  —  O  art.  62  não  se  applica  a  quem  expõe  á 
venda  mercadoria  adquirida  já  com  o  sello  usado?  N°.  228. 

Números  emendados,  no  verso  das  estampilhas.  Não  provam  uso  an- 
terior destas.  N°.  24S.  N°.  507  em  sentido  contrario? 

Ver  também  jurisprudência  sobre  art.  53. 

Observação  —  297  —  Uma  decisão  errada.  —  Razoável  embora  pe- 
los seus  fundamentos,  —  a  decisão  n°.  228,  supra-referida,  —  choca-se  de 
frente  com  o  art.  62. 


Art.  63.  Os  fabricantes  ou  outros  adquirentes  de  estampi- 
lhas para  productos  nacionaes  são  obrigados  a  assignalá-las,  no  lado 
impresso,  na  occasião  de  applicá-las  ou  remette-las  ao  comprador,  com 
a  marca  da  fabrica  ou  a  firma  ou  iniciaes,  a  tinta,  picotje  ou  outro 
qualquer  processo,  comtanto  que  a  indicação  do  valor  de  estampilha 
fique  visivel. 

§  1°.  Os  beneficiadores  de  mercadorias,  que  as  acondicio- 
narem de  modo  differente  do  recebido,  contramarcarão  as  estampilhas 
com  as  iniciaes  ou  marca  registrada.  Multa  prevista  no  art.  61, 
lettra  e. 
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§  2°.  As  estampilhas  que  acompanharem  os  barris  de  chopp, 
na  conformidade  do  art.  57,  §  3°,  lettra  b.  serão  inutilisadas  com  os 
dizeres  exigidos  neste  artigo,  os  quaes  de^rão  abranger  também  a 
folha  a  que  estiverem  ellas  coUadas,  permittido  o  uso  do  carimbo. 

Decisões  do  Thesouro  —  Pela  infracção  do  art.  fij  tambbcni  res- 
ponde o  expositor  á  venda,  cr  vi  do  art.  87,  §1°?  N°.  452  A. 

Cofres.  Remessa  da  fabrica  para  o  deposito,  acompanliados  de  es- 
tampilhas, quando  dependam  de  beneficiamento.   N°.  275. 

Desp.\cho  da  Recebedoria  —  Estampilhas  de  productos  importados. 
Não  têm  que  ser  marcadas  de  accordo  com  o  art.  63.  N".  LXXXIII. 

Observaç.ão  —  298  —  Scllaffciii  dos  barris  dc  chopp:  curioso  exemplo 
de  espantosa  versalUidadc  dc  critério  da  nossa  administração  fiscal.  —  Um 
dispositivo  extremamente  prejndicial  ao  fisco. 

O  "Diário  Officia)  "  de  18  de  Abril  de  1926  (expediente  da  Directo- 
ria da  Receita)  publicou  os  seguintes  resumo  de  petição  e  despacho  do  Mi- 
nistro da  Fazenda : 

Companhia  Cervejaria  Bralima,  pedindo  a  revalidação  ou  o  reapro- 
veitamento de  sellos  que  acompanliam  barris  de  chopps  que  Ilie  são  rejei- 
tados e  devolvidos  intactos  pelos  compradores  —  Indeferido " . 

Commentando  esse  despacho,  —  nós  dissemos,  em  "  O  Jornal  "de  17 
de  Setembro  do  mesmo  anno : 

"Indeferido,  —  tão  somente.  —  é  pouco,  é  muito  pouco... 

Por  que  será  que  o  Thesouro  se  não  digna  de  explicar  "  ao  respeitá- 
vel publico"  os  altos  motivos  que  o  levam  a  indeferir  um  pedido  tão  justo? 

Será  possível  que  o  mesmo  producto.  sem  que  absolutamente  tenha  sof- 
frido  qualquer  alteração,  —  haja  de  pagar  duas  vezes  o  imposto  de  consu- 
mo, — ■  como  se  duas  vezes  ■  pudesse  ser  consumido,  —  como  se  o  chopp 
pudesse  ser  bebido  duas  vezes? 

Custa  a  crer  tenha  o  Thesouro  esquecido  que  em  1918  já  elle  resol- 
vera o  assumpto,  na  ordem  n°.  46,  á  Recebedoria  do  Districto  Federal  ("Diá- 
rio Official  de  31-12-18),  —  assim  redigida: 

"  Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o  sr.  Ministro,  ten- 
do presente  o  requerimento  transmittido  com  o  officio  n".  208,  de  8  de 
junho  ultimo,  em  que  a  Companliia  Cervejaria  Brahma  solicita  recon- 
sideração do  despacho  de  17  de  abril  deste  anno,  que  indeferiu  o  pe- 
dido que  fizera  de  serem  revalidados  pelo  agente  fiscal  junto  á  mes- 
ma companhia^  os  sellos  que  acompanham  barris  de  cliopp  de  sua  fabri- 
cação, mas  que  são  devolvidos  intactos  á  falta  de  consumo,  —  resol- 
veu, por  acto  de  23  do  corrente  mez,  reformar  o  alludido  despacho, 
para  o  fim  de  ser  feita  a  revalidação  solicitada,  nos  termos  propostos 
pela  superintendência  da  fiscalização  do  imposto  de  consumo,  no  pa- 
recer junto  por  copia". 

Se  a  providencia  constante  do  parecer  referido  no  final  da  oídem  su- 
pra (parecer  que  aliás  desconhecemos,  pois  o  "Diário  Official"  não  o  pu- 
blicou) acaso  hoje  não  fór  mais  reputada  suf ficientemente  acauteladora  dos 
interesses  do  fisco,  —  o  que  este  tem  de  fazer  é  excogitar  uma  outra  medida 
defensiva,  mas  não  confessar  a  sua  incapacidade  de  encontrá-la  c  preten- 
der que  o  pobre  do  contribuinte  arque  com  as  consequências  dessa  incapaci- 
dade fiscal,  e  pague  duas  vezes  o  mesmo  imposto. 

O  imposto  do  chopp  é  satisfeito  (decreto  n°.  14.648,  art.  57,  §  3', 
lettra  b)  pela  apposição  dos  sellos  a  uma  tabeliã  dc  madeira,  folha,  papel  ou 
papelão. 

Foi  talvez  por  isso  que  o  Thesouro  proferiu  o  despacho  que  estamos 
commentando.  Temeu  talvez  que  a  providencia  solicitada  desse  margem  ao 
reaproveitamento  dos  sellos  de  barris  já  consumidos. 

Mas  isso  também  poderia  acontecer  com  os  productos  cujo  imposto  e 
pago  por  meio  de  guia  e  (lue  sejam  recusados  pelo  comprador.  E  no  emtan- 
to  jamais  tentou  o  fisco  cobrar  novo  imposto  por  esses  productos.  O  art. 
111,  §  9°,  lettra  /  e  í-,  e  §  10,  lettras  k  e  I.  —  encerra  as  providencias  adopta- 
das para  tal  emergência.  .  ■  ■  j 

No  caso  dos  chopps,  o  Thesouro  não  pode,  pois.  pretender  exigir  duas 
vezes  o  mesmo  imposto  e  sim  corre-lhe  cstricta  obrigação  de  determinar  a 
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providencia  necessária  para  validar  o  pagamento  de  imposto  anteriormente- 
feito,  —  se  é  que  elle  entende  que  a  providencia  a  que  se  referia  a  citada 
ordem  n°.  46,  de  1918,  não  é  suf  ficientemente  acauteladora  dos  seiís  inte- 
resses . 

*    *    *  , 


Em  curioso  contraste  com  a  pretensão,  que  transparece  no  despachO' 
que  _acabamos  de  commentar,  de  cobrar  mais  de  uma  vez  o  imposto  de  um- 
mesmo  barril  de  chopp,  —  está  a  pretenção,  alhures  evidenciada  pelo  mes- 
mo fisco,  de  cobrar  um  único  imposto  de  cada  100  ou  1.000  barris  de 
chopp . . . 

Parece  pilhéria  nossa,  não? 

Nada,  entretanto,  mais  verdadeiro. 

O  projecto  do  novo  regulamento  do  imposto  de  consumo,  publicado  nO' 
"Diário  Official"  de  23  de  jullio  ultimo  —  estabelece,  no  art.  63:  "Os  fa- 
bricantes ou  outros  adquirentes  de  estampilhas  para  productos  nacionaes  são 
obrigados  a  assignalá-Ias,  no  lado  impresso,  na  occasião  de  applicá-las  ou  re- 
mettê-las  ao  comprador,  —  com  a  marca  da  fabrica  ou  a  firma  ou  iniciaes, 
a  tinta,  a  picote  ou  outro  qualquer  processo,  comtanto  que  a  indicação  do 
valor  da  estampilha  fique  visivel.  E  a  esse  art.  63  accrescenta  o  seguinte 
paragrapho  que  não  figura  no  regulamento  actual :  "  §  2°.  —  As  estampilhas 
que  acompanharem  os  barris  de  chopp,  na  conformidade  do  art.  57,  §  3°,  let- 
tra  b,  —  serão  inutilizadas  com  os  dizeres  exigidos  neste  artigo,  os  quaes- 
deverão  também  attingir  á  folha  a  que  estiverem  ellas  colladas,  permittido  o 
uso  de  carimbo  " . 

De  accôrdo  com  o  art.  57,  §  3°,  lettra  h,  o  pagamento  do  imposto  dos- 
barris  de  chopp  não  é  feito  pela  apposição  dos  sellos  directamente  ao  barril 
mas  sim  a  uma  tabeliã  de  madeira,  folha,  papel  ou  papelão,  que  vae  presa 
ao  barril.  Torna-se,  pois,  evidente  que,  se  de  taes  sellos  só  constarem  os  di- 
zeres do  art.  63  (marca  de  fabrica  ou  nome  da  firma,  ou  simples  iniciaes) 
esses  sellos  poderão  servir  para  um  numero  enorme  de  barris :  de  cada  vez,, 
o  consumidor  os  devolverá  á  fabrica  e  elles  irão  acompanhar  novo  barril . . . 

E  não  haverá  possibilidade  de  colherem  os  representantes  do  fisco  a. 
íraude  assim  praticada. 

Qual  é,  entretanto,  a  norma  actualmente  vigorante? 

E'  a  ordem  n°.  427  ("Diário  Official"  de  28  de  outubro  de  1922),. 
pela  qual  a  Directoria  da  Receita  communicou  á  Recebedoria  do  Districto- 
Federal  ter  o  Ministro  da  Fazenda  resolvido  autorizar  a  Companhia  Cerve- 
jaria Brahma  "a  inutilizar  os  sellos  do  imposto  de  consumo  dos  barris  de 
chopps,  Collados  sobre  uma  folha  de  papel  ou  papelão,  pela  fórma  estabele- 
cida no  art.  63  do  vigente  regulamento  do  imposto  de  consumo  e  ainda  por 
meio  de  carimbo,  contendo  todos  os  dizeres  exigidos  nos  arts.  64  e  111,. 
§  4°,  lettra  h,  do  mesmo  regulamento,  de  fórma  que  o  alludido  carimbo  apa- 
nhe os  sellos  e  o  papel  ou  papelão  em  que  estes  forem  coitados,  dispensada 
a  dita  Companhia  da  inutilização  exigida  no  verso  dos  sellos,  por  isso  que,, 
no  caso,  verifica-se  a  hypothese  cogitada  no  art.  57,  §  3°,  lettra  b,  do  mencio- 
nado regulamento  . 

Embora  desnecessária  a  referencia  ao  art.  63,  cuja  exigência  já  está 
comprehendida  no  art.  64  —  certo  que  é  perfeitamente  acautelador  dos  in- 
teresses do  fisco  esse  carimbo  com  os  dizeres  do  art.  64  (data  da  entrega 
ou  remessa  e  numero  da  nota  respectiva,  —  e  marca  de  fabrica  ou  nome 
da  firma)  e  111,  §  4°,  lettra  b  (numeração  e  capacidade,  em  litros,  dos  vo- 
lumes) . 

Porque,  então,  o  art.  63,  §  2°,  do  projecto  de  regulamento  annuUa  a 
garantia  do  fisco  pela  exigência,  apenas,  de  inutihzação,  com  o  nome  da 
firma  ou  a  marca  da  fabrica? 

Essa  inutilização  do  art.  63  é  efficaz  para  os  sellos  que  são  appostos 
directamente  ao  producto.  Mas  para  os  sellos  appostos  ás  tabeliãs  que  acom- 
panham os  barris  de  chopps,  —  ella  nada  vale,  pois  não  impede  que  a  pró- 
pria tabeliã,  devolvida  á  fabrica,  vá  servir  a  novos  barris. 

A'  nós  nos  parece  que  a  commissão  organizadora  do  projecto  de  re- 
gulamento não  entendeu  a  alludida  ordem  n°.  427,  —  o  que  aliás  não  é  de 
admirar,  pois  o  próprio  Thesouro,  já  se  mostrou  deslembrado  dessa  sua  obra. 
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como  se  pôde  ver  da  ordem  n°.  720,  á  delegacia  de  S.  Paulo,  publicada  no 
"Diário  Official  "  de  2  de  outubro  de  1923  (*). 

Provavelmente,  a  commissão  de  regulamentos  (como  a  ordem  n.  720) 
confundiu-se  com  a  referencia  aos  arts.  64  e  111,  §  4°,  lettra  e  suppõz 
que  a  ordem  427  mandasse  fazer  a  inutilização  "  de  accôrdo "  com  esses  ar- 
tigos, —  o  que  seria  absurdo,  pois  elles  prescrevem  a  inutilização  no  verso 
dos  sellos,  e  isso  é  impossivel  no  caso  dos  barris  de  chopp,  em  que  os  scllos 
já  se  acham  collados  ás  tabeliãs.  Na  verdade,  porém,  o  que  a  ordem  427 
determinou  foi  que  o  carimbo  (de  inutilização  dos  sellos  pregados  á  tabel- 
iã) "contivesse  os  dizeres  exigidos  nos  arts.  64  e  111,  §  4°,  lettra  i  ",  —  o  que 
é  perfeitamente  praticável,  util  e  necessário. 

A  bem  dos  interesses,  tão  respeitáveis,  do  fisco,  —  é,  pois,  muito  de 
desejar  que  a  commissão  de  regulamentos  altere  o  art.  63,  §  2°,  do  seu  pro- 
jecto " . 

Eis  que  dissemos  em  "O  Jornal"  de  17  de  Setembro  de  1926.  E 
apezar  disso,  e  apezar  de  só  em  8  de  Outubro  do  mesmo  anno  ler  sid0  bai- 
xado o  novo  regulamento,  —  e  apezar  de  ter  elle  sido  novamente  publicado, 
por  motivo  de  incorrecções,  no  "  Diário  Official "  de  12  de  Novembro,-  — 
elle  manteve  inalterado  o  art.  63,  §  2°,  do  projecto,  —  que  ahi  está  causan- 
do á  Fazenda  Nacional  todo  o  immenso  prejuízo  de  que  é  capaz... 

299  —  Estainpilhaiiiciito,  cm  globo,  dos  volumes.  —  Vejam-se  arts.  57, 
§  5°,  —  e  65. 

Art.  64.  No  verso  das  estampilhas  que  acompanharem  pro- 
diictos  vendidos  a  varejistas,  é  obrigatório  o  lançamento,  a  tinta  ou 
lapis-tinta,  de  modo  a  abranger  a  totaHdade  das  formulas  correspon- 
dente a  cada  volume,  da  data  da  entrega  ou  remessa  e  do  numero  da 
nota  respectiva,  bem  como  da  firma  ou  marca  da  fabrica  ou  do  com- 
mercio.  Multa  prevista  no  art.  61. 

Paragrapho  único.  Quando  a  venda  fôr  feita  a  atacadista, 
será  facultatira  a  observância  do  disposto  neste  artigo. 

Decisões  do  Thèsouro  —  Inutilização,  no  verso  dos  sellos,  feita  pelo 
fabricante,  em  vez  de  ser  pelo  atacadista.  Não  é  infracção  punivel.  N".  533. 

Barril  acompanhado  de  sellos  cuja  inutilização  no  versO'  demonstra 
terem  pertencido  a  outro  barril.  N".  238  A. 

Números  emendados  no  verso  das  estampilhas.  Provam  uso  anterior 
destas?  N°.  507.  Em  contrario:  n".  245. 

Cofres.  Remessa  da  fabrica  para  o  deposito,  acompanhados  de  es- 
tampilhas, quando  dependam  de  beneficiamento.   N°.  275. 

Observações  —  300  • —  Imiíilicaçuo  a  lal^is-linía. 
E'  innovação  do  regulamento  actual. 

O  anterior  só  se  referia  a  tinta,  —  e  por  isso  a  Recebedoria,  despa- 
chando uma  consulta  de  Prista  &  Cia.  ("Diário  Official"  de  5  de  No- 
vembro de  1925)   declarava  não  ser  permittido  o  emprego  de  lapis-tinta. 

Apenas  por  ter  a  inutilização  sido  feita  a  lapis-tinta,  —  vários  autos 
foram  lavrados  nos  Estados.  Tèm  taes  autos  que  ser  agora  julgados  impro- 
cedentes, —  pois  o  principio  mais  benigno  do  regulamento  actual  deve  re- 
troagir, de  accórdo  com  a  jurisprudência  do  Thèsouro  em  casos  idênticos. 

300-A  —  Dist<cnsa  da  multa  do  art.  64,  por  equidade. 

Numerosas  são  as  decisões  em  que,  por  equidade,  tem  o  ?,'hesouro 
dispensado  a  multa  do  árt.  64,  —  nos  casos  em  que  o  commerciante  tenha 
pelo  menos  cumprido  parte  das  formalidades  desse  artigo,  —  embora  haja 


(*)  "Não  se  deu,  na  espécie,  infracção  dos  arts.  64  c  111,  §  4°, 
lettra  b  do  regulamento  do  imposto  de  consumo,  por  isso  que  as  estampilhas 
apprehendidas,  correspondentes  a  barris  de  chopps,  se  achavam  coiladas  a 
tabeliãs  de  papel,  na  fórma  prescripta  pelo  artigo  57,  §  3°,  lettra  b,  do  mes- 
mo regulamento  e  em  taes  condições,  não  era  possivel  satisfazer  as  e.xigcn- 
gias  dos  citados  dispositivos,  devendo  a  mercadoria  ser  reputada  ja  stilada  . 
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omittido  outras,  sem  prejuízo  para  o  fisco.  Sirvam  de  exemplos  as  ordens 
ns  254  e  45  ambas  da  Directoria  da  Receita  á  Delegacia  de  Minas  Oeraes, 
publicadas  no  "Diário  Official"  de  28  de  Setembro  de  1923  e  11  de  Mar- 
ço de  1924 

Em  outros  casos,  como  no  da  portaria  n°.  29,  da  Directoria  da  Recei- 
ta á  Collectoria  de  Barra  Mansa  ("Diário  Official"  de  6  de  Dezembro 
de  1924)  tem  o  Thesouro  dado  provimento  ao  recurso,  por  equidade,  atten- 
dendo  a  que  o  recorrente,  embora  não  o  fizesse  de  modo  a  abranger  todas 
as  estampilhas  apprehendidas,  lançou,  no  verso  das  mesmas,  as  declarações 
exigidas  pelo  art.  64  do  regulamento  do  imposto  de  consumo". 


Art.  65.  Nos  casos  de  estampilhamento  em  globo  (*)  dos 
volumes,  as  estampilhas  serão  inutilizadas  por  meio  de  traço  forte, 
de  tinta,  ou  lápis  tinta,  e  com  a  data  do  dia,  pelos  commerciantes  que 
os  venderem  a  particular  ou  a  negociantes  não  registrados  para  o  com- 
mercio  do  producto.  Multa  de  200|  o  400|  aos  commerciantes. 

Art.  66.  As  estampilhas  coUadas  ás  guias  serão  inutiliza- 
das com  a  data  a  manuscripto  ou  a  carimbo,  em  cada  uma  das  partes 
(talão  e  guia) .  Multa  de  200$  a  400$000. 

Decisão  do  Thesouro  —  Como  deve  ser  feita  a  inutilização  exigida 
por  este  art.  66.   N°.  239.  . 

Carimbo  que  alcança  apenas  pequena  parte  dos  sellos .  Não  ha  in- 
fracção.   N°.  324. 


CAPITULO  VIII 

DA  COBRANÇA  DO  IMPOSTO  "aD  VALOREM " 

Art.  67.  Quando  se  tratar  de  producto  sujeito  a  imposto  de 
accordo  com  o  preço  da  venda,  regulará : 

o)  para  os  productos  nacionaes,  o  preço  de  venda  da  fabri- 
ca, dos  depósitos  exclusivos  dos  seus  productos,  dos  depósitos  per- 
tencentes á  mesma  firma  da  fabrica,  ou  ainda  dos  depósitos  dos  mes- 
mos productos  pertencentes  a  firmas  das  quaes  faça  parte  o  respec- 
tivo fabricante ; 

b)  para  os  productos  estrangeiros,  o  preço  que  houver  si- 
do calculado  nas  alfandegas,  tomado  por  base  o  valor  das  mercado- 
rias, ao  cambio  do  dia  do  pagamento  do  despacho,  accrescido  da  des- 
peza  do  frete  e  dos  direitos,  addicionando-se  ao  total  10  %.  O  pre- 
ço das  jóias  e  obras  de  ourives  importadas  por  particulares  ou  por 
negociantes  não  registrados  para  o  commercio  dos  alludidos  produ- 
ctos, será  o  valor  official  da  mercadoria,  se  esta  estiver  tarifada,  e, 
no  caso  contrario,  o  valor  da  factura  consular  e,  na  falta  desta,  o  que 
fôr  arbitrado  pelo  conferente  do  despacho  ou  pela  cornmissão  de  ta- 
rifas, sem  prejuízo  dos  recursos  legaes. 

§  1°.    A  base  do  preço  será: 
a)    nos  cigarros  e  cigarrilhas,  o  de  uma  vintena; 
h)    nas  perfumarias  e  especialidades  pharmaceuticas,  o  de 
uma  dúzia ; 

c)  nas  jóias,  obras  de  ourives  e  objectos  de  adorno,  o  de 
cada  objecto,  estojo,  combinação,  apparelho  ou  guarnição; 


(*)    Ver  art.  57,  §  5» 
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d)  nas  balas  de  ferro  ou  de  chumbo  e  no  chumbo  de  muni- 
ção, o  de  um  kilogramma ; 

c)    nas  espoletas  ou  cartuchos  vasios  ou  carregados,  o  de  um 

cento ; 

/)    nas  caixas  com  papel  e  enveloppes  para  cartas,  o  de  uma 

caixa ; 

(7)    nos  demais  productos,  o  objecto. 

§  2".  No  preço  não  se  coniprehende  o  valor  do  imposto, 
nem  as  despezas  de  embalagem  e  seguro,  até  o  ponto  do  destino,  sal- 
vo o  frete  das  mercadorias  estrangeiras,  desde  que  ditas  despesas  se- 
jam facturadas  distinctamente. 

§  3".  Quando  os  preços  variarem,  segundo  a  maior  ou  me- 
nor cjuantidade  em  que  são  vendidos  os  productos,  tomar-se-á,  para 
base  do  pagamento  do  imposto,  o  preço  máximo  da  venda;  nenhuma 
reducção  se  fará  no  valor  integral  da  venda,  a  titulo  de  desconto, 
abatimento,  bonificação,  etc,  que  constar  da  factura,  nota  de  entre- 
ga, conta  ou  qualquer  outro  documento  semelhante. 

§  4°.  Os  productos  vendidos  em  leilão,  nas  alfandegas,  e  os 
vendidos  em  hasta  publica  ou  por  concorrência,  ficarão  sujeitos  ao 
imposto  segundo  o  preço  da  arrematação  ou  da  venda. 

Decisões  do  Thesouro  —  Deposito  exclusivo;  o  que  é.  Únicos  com- 
pradores ou  adquirentes  de  certo  producto.   N°.  406. 

Depósitos  não  exclusivos.  Quando  o  seu  preço  serve  de  regulador 
para  o  imposto.  N°.  571. 

Fabricante  que  vende  os  seus  productos  directamente  a  vareiistas  e, 
além  disso,  os  remette  ao  estabelecimento  commercial  de  sua  propriedade.  O 
regulador  do  imposto  é  o  preço  da  fabrica.  Compradores  exclusivos.  N".  486. 

Commerciante  que  não  adquiriu  o  producto  directamente  da  fabrica. 
Irresponsabilidade  pela  insuf ficiencia  de  imposto.   N".  225. 

Productos  estrangeiros :  um  modo  irregular  de  determinar  o  sello  de- 
vido de  cada  objecto.  N°.  339. 

Subdivisão  de  productos,  isto  é,  transferencia  de  recipientes  maiores 
para  outros  menores.  Como  pagar  o  imposto.  N°.  231. 

Simulação  de  firmas.  Como  se  impõe  a  multa.  N°.  233. 

Do  preço  não  podem  ser  e.xcluidos  os  impostos  estaduaes  e  munici- 
paes,  —  remuneração  a  commissarios,  etc.  A  questão  dos  fretes.   N".  230. 

Embalagem.  Despesas  com  preparo,  acabamento  ou  acondicionamento 
dò  producto  —  devem  ser  incluídos  no  preço  de  venda.  N".  127. 

Facturação  do  valor  do  sello,  englobadamente  com  o  preço  da  merca- 
doria.  N°.  368. 

Despachos  da  Recebedoria  —  Depósitos  exclusivos  e  succursaes.  N°.  XXII 
Venda  a  peso  de  perfumarias  liquidas.  Não  é  permittida.  N.  LXl. 
Embalagem:  o  que  é.  Ns.  LXXI  e  LXXXIV'. 

t 

Observações  —  300-A  —  Imfosto  "  ad-valorcm ''  —  Vantaycns  thco- 
ricas  e  inconvenientes  práticos. 

Nada  parece  mais  justo  do  que  ser  o  imposto  cobrado  de  accórdo  cora 
o  preço  dos  productos. 

Assim,  —  o  producto  de  maior  preço  pagará  imposto  maior,  —  e  o  ar- 
tigo barato,  para  o  pobre,  ficará  fiscalmente  menos  onerado  do  que  o  pro- 
ducto de  lu.xo,  de  alto  preço  e  só  consumido  pelos  ricos. 

Praticamente,  porém,  sob  o  ponto  de  vista  fiscal,  já  a  cobrança 
ad  valorem  tem  fundos  inconvenientes. 

A  base  do  imposto  é  o  preço  da  fabrica,  —  e  por  isso,  sahindo  o 
producto  das  mãos  do  primeiro  adquirente,  já  não  se  pódc  exercer  mais 
fiscalização  alguma,  pois  não  é  mais  possivcl  conhecer  o  preço  originário, 
que  serviu  de  base  ao  pagamento  do  imposto.  Resta  a  cscripta  da  fabrica. 
Mas  essa,  se  ageitada  com  habilidade,  poderá  tornar  impossível  a  verificação 
da  fraude.  Frequentemente,  a  simulação  é  completa,  abrangendo  mesmo  as 
notas  de  venda.  E  é  pelas  facilidades  que  offerece  a  cobrança  ad  valorem 
que  costumam  ser  tão  avultadas  as  sonegações   (quando  a  fiscalização  as 
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consegue  colher...)    de    perfumarias    e    especialidades    pharmaceuticas,  por 

e.xemplo.  .      .  .... 

Na  observação  n°.  78,  detidamente  estudamos  essa  situação,  alias  in- 
cidentalmente tratando  de  matéria  differente.  A  essa  observação  remette- 
mos  o  leitor.  _       .  . 

A  cobrança  directamente  pelo  preço  e,  pois,  sempre  de  difficilima  tis- 
calização.  Um  meio  intelligente  de  que  o  fisco  lança  mão  é  condicionar  a 
cobrança  á  qualidade  da  mercadoria,  porque  assim  indirectamente  ficara  elle 
condicionado  ao  preço. 

301          Os  únicos  adquirentes  de  um  prodncto  podem  ser  considerados 

depositários  exclusivos  d  elle  ?  Uma  circular  illegal. 

Poucos  dispositivos  do  regulamento  de  consumo  têm  suscitado  tão  viva 
controvérsia  quanto  o  art.  67,  a,  —  porque  poucos,  como  elle,  representam  tão 
vultosos  interesses  para  o  fisco,  e  para  os  fabricantes  de  productos  sujeitos  a 
imposto  ad  valorem. 

A  referencia  aos  depósitos  exclusivos,  aos  depósitos  pertencentes  á  mes- 
ma firma  da  fabrica  e  aos  depósitos  pertencentes  a  firmas  das  quaes  faça  parte 
o  fabricante  do  producto,  —  visou  cortar  o  caminho  á  fraude,  que  se  estava  in- 
sinuando, de  dar  o  fabricante  sabida  ao  producto  por  um  preço  simulado  e 
muito  abaixo  da  verdade,  —  e  por  esse  preço  pagar  o  imposto,  e  depois  o 
deposito  ir  vender  o  producto  por  preço  muitíssimo  superior  ao  declarado  como 
tendo  sido  o  da  fabrica. 

Mas  a  fraude  é  sempre  engenhosa  e  multiforme.  E,  ao  lado  dos  contra- 
ctos verdadeiros  de  compra  de  toda  a  producção  de  uma  fabrica,  —  começa- 
ram a  apparecer,  para  afastar  a  qualificação  de  depositário,  muitos  outros 
simulados,  forjados  apenas  para  ludibriar  o  fisco;  o  fabricante,  por  esses  con- 
tractos, vende  o  seu  producto  por  preço  infimo  ;  mas,  mediante  accordos  re- 
servados, em  separado,  —  elle  recebe  a  differença,  —  e  no  final  das  contas  o 
«nico  prejudicado  é  o  fisco... 

Foi  naturalmente  para  combater  essa  fraude  que  a  circular,  que  nesta 
coUecção  tem  o  n°.  406,  —  declarou  que  "  por  deposito  exclusivo  da  fabrica, 
a  que  se  refere  o  art,,  67,  o.  devem  entender-se  o  estabelecimento  ou  estabeleci- 
mentos commerciaes  que,  situados  ou  não  fóra  da  séde  da  fabrica,  fòrem  os 
Tinicos  vendedores  ou  adquirentes,  por  qualquer  titulo,  de  um,  de  mais  de  um, 
«u  de  todos  os  productos  da  fabrica,  vendam  ou  não  mercadorias  semelhantes 
c  diff crentes,  de  outra  procedência". 

Explicável,  nos  seus  intuitos,  — ■  essa  circular  é,  entretanto,  flagrante- 
mente illegal,  (*)  —  e  contra  ella  já  foi,  mesmo,  concedido  interdicto  pro- 
hibitorio  pelo  Juiz  Federal  da  2'  Vara  do  Districto  Federal. 

A  questão  não  poderia  ser  resolvida  assim  summariamente  por  uma  cir- 
cular, que  se  choca  com  o  disposto  no  art.  67,  a,  referente  apenas  a  depositários, 
isto  é,  a  quem  possue  em  nome  de  outrem,  —  e  não  a  adquirentes,  que  pos- 
suem em  nome  próprio.  Só  uma  lei  é  que  teria  força  para  incluir  na  norma 
do  art.  67,  a,  os  compradores  exclusivos  de  certo  producto. 

Se  a  illegalidade  da  alludida  circular  só  ferisse  aos  defraudadores  do 
fisco,  —  ainda  a  questão  não  teria  grande  importância :  mas  a  verdade  é  que, 
•de  envolta  com  esses  defraudadores,  —  são  também  prejudicados  muitos  fa- 
bricantes que  vendem  toda  a  sua  producção  a  determinada  firma,  mas  por  preços 
reaes,  que  nada  têm  de  simulados,  e  que  por  isso  absolutamente  não  traduzem 
fraude  ao  fisco.  « 

E'  naturalmente  por  esse  motivo  que  um  dos  mais  brilhantes  elementos 
do  nosso  commercio,  —  o  Sr.  Otto  Schilling,  —  tem  movido,  pelas  columnas 
d'"  O  Jornal ",  do  Rio,  —  uma  campanha  vehemente  e  tenaz  contra  a  inter- 
pretação dada  na  alludida  circular. 

Pouco  importa  que,  como  allegam  alguns  representantes  do  fisco,  — 
praticamente,  no  commercio,  sejam  também  denominados  de  depositários  exclu- 
sivos os  únicos  adquirentes  de  certos  productos :  trata-se  de  interpretação  de 
uma  lei,  e,  portanto,  de  uma  questão  jurídica,  que  tem  de  ser  resolvida  ju- 
ridicamente. 

E,  sob  o  ponto  de  vista  jurídico,  a  questão  está  cabalmente  estudada  pelo 
Dr.  Bento  de  Faria,  —  então  advogado,  —  hoje  membro  da  mais  alta  corte 
•de  Justiça  do  Paiz. 


(*)  Esta  nossa  apreciação  não  importa  em  conselho,  aos  contribuintes 
para  que  deixem  de  observar  tal  circular,  —  o  que  poderia  acarretar-lhes  pe- 
nalidades . 
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Esse  parecer  nos  foi  gentilmente  cedido  pelo  Sr.  Otto  Scliilling,  —  que 
•o  solicitou  áquelle  distincto  advogado  pela  seguinte  forma: 

"Rio  de  Janeiro,  28  de  Março  de  1923.  —  Ulmo.  Sr.  Dr. 
Bento  de  Faria.  —  Nesta. 
Prezado  amigo  e  Sr. 

Pedimos-llie  o  obsequio  de  nos  responder  a  seguinte  consulta: 
No  regulamento  do  Imposto  de  Consumo,  o  titulo  Hl,  que  trata 
da  —  Cobrança,  —  diz  textualmente : 

'■  Quando  a  cobrança  do  imposto  se  achar  ligada  á  cir- 
"  cumstancia  do  preço,  o  regulador  para  a  dita  cobrança 
"  será :  a)  para  os  productos  nacionaes.  o  preço  de  venda 
''da  fabrica,  dos  depósitos  exclusivos  dos  seus  productos, 
"dos  depósitos  pertencentes  á  mesma  firma  da  fabrica, 
"  ou  ainda  dos  depósitos  dos  mesmos  productos  pertencen- 
"  tes  a  firmas  das  quaes  faça  parte  o  respectivo  fabrican- 
"te;  b)... 

Qual  é  a  significação  rigorosamente  exacta  que  se  deve  dar 
aos  "  depósitos  exclusivos "  dos  productos  da  fabrica,  termo  em- 
pregado na  disposição  acima  citada  do  regulamento? 

Poderá  ser  como  tal  considerada  uma  casa  que  compra  por  sua 
própria  conta  os  productos  da  fabrica,  pagando  o  preço  estipulado 
pela  fabrica,  preço  de  venda  esse  que  o  fabricante  declarou  à  Re- 
cebedoria  deste  Districto,  de  accôrdo  com  a  letra  d,  do  paragrapho 
1°  do  art.  111,  casa  essa  que  revende  os  productos  por  sua  conta 
correndo  os  riscos  de  tal  revenda  (na  cobrança,  etc.)? 
Não  está  patente  pelas  outras  indicações  que  se  seguem  na  dispo- 
sição citada,  que  o  legislador  quiz  significar  com  aquellas  psJa- 
vras :  "  depósitos  exclusivos "  o  vendedor  que  recebe  uma  commís- 
são  sobre  a  venda  que  fizer,  por  conta  do  fabricante? 

Não  pôde  um  fabricante  contractar  com  uma  casa  commerclal 
a  venda  exclusiva,  do  que  produz,  a  essa  casa,  recebendo  delia  so- 
mente o  preço  estipulado,  sem  ter  a  minima  participação  no  preço 
por  que  a  casa  revende  os  seus  productos? 

'■  E'  admissível  que  o  fisco  possa  exigir  que  os  productos  ven- 
didos sob  taes  condições  sejam  sei  lados  pelo  preço  por  que  a  casa 
os  revende  ? 

"Agradecendo  uma  resposta  tão  breve  quanto  fòr  possível, 
firmamo-nos,  com  elevada  estima  e  consideração.  —  De  V.  S. 
ams.  e  atts.  crs.  —  Luiz  Hermanny  Fillio  &  Ltda. 

Ollo  Schillinri". 

Eis  o  parecer  do  Dr.  Bento  de  Faria: 

"Ao  1°  e  3°.  —  A  expressão  —  depósitos  e.rchisivns,  a  que 
allude  o  dispositivo  regulamentar  transcripto  na  consulta  cm  sepa- 
rado, refere-se,  sem  possível  duvida,  aos  estabclceiíiieiitos  inler- 
viediarios,  que  sem  pertencerem  ao  fabricante  ou  á  sua  firma  so- 
cial, ou  com  os  quaes  não  tenham  ligação  alguma,  como  sócios, 
não  obstante,  por  ajuste  particular  com  os  seus  titulares,  são  os 
únicos  vendedores  dos  productos  do  alludido  fabricante. 

Em  tal  hypnthese,  aquelles  estabelecimentos  recebem  cm  con- 
signação a  producção  fabricada  para  veiidel-a,  consoante  ás  ins- 
trucções  recebidas,  e  mediante  uma  commissão,  que  pôde  consistir 
ou  em  uma  pôrcentagem  sobre  o  preço  niarcado  pelo  productur,  ou 
na  di  f  f erença  que  o  vendedor  puder  obter  sobre  tal  preço,  ou  re- 
vestir outra  qualquer  forma,  correndo  o  coiniiiiticnic  o  risco  em 
caso  de  preiuico.  salvo  a  estipulação  do  dei  crederc. 

O  dispositivo  regulamentar,  na  liypothese  em  questão,  quiz 
somente  prever  os  contractos  de  commissão  de  venda  ou  a  con- 
signação para  Tenda. 

Ao  2°  e  4°  —  Quem  adquire  para  seu  uso.  ou  para  vender,  a 
mercadoria  que  procura  ou  lhe  é  offerecida,  mediante  certo  preço 
e  outras  condições  que  ajustar,  realiza  unicamente  um  contracto 
de  compra  e  venda. 
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A  possível  circumstancia  de,  por  suas  conveniências  particula- 
'  res  ou  commerciaes,  assegurar-se  o  direito  de  ser  o  comprador  ex- 
clusivo de  determinada  producção  do  vendedor,  não  transforma  tal 
adquirente  em  consignatário  do  fabricante,  nem  torna  o  seu  estabe- 
lecimento commercial  em  DEPOSITO  das  cousas  que  lhe  forem 
compradas  (!) 

Esse  entendimento  não  pode,  em  sã  consciência,  ser  posto  em 
duvida,  visto  como.  dada  a  inexistência  dc  qualquer  disposição^  pro- 
hibitiva,  é  o  próprio  preceito  legal  quem  implicitamente,  admitte  a 
compra  e  venda  com  aquella  condição  adjecta,  quando  o  considera 
perfeito  c  acabado  lógo  que  o  comprador  e  vendedor  se  accordam 
na  cousa,  no  preço  e  nas  condições  (CÓDIGO  COMMERCIAL 
art.  191). 

Seria  absurdo,  em  face  da  Lei,  qualificar  egualmente  —  quem 
recebe  para  vender  e  quem  compra  para  revender. 
Ao  S"  —  NEGATIVAMENTE. 

Não  se  verificando  a  existência  de  —  depósitos  —  o  preço  de 
venda  da  fabrica  é  o  regulador  para  cobrança  do  imposto. 
E'  o  que  penso. 
Rio,  n  de  Março  de  1923. 

(assignado)  —  Antonio  Bento  Faria.  " 

302)     Curiosa  interpretação  da  Recebedoria.  ,  . 

Já  vimos  na  observação  anterior,  que  á  alludida  circular  se  oppoe/a  mais 
solida  doutrina  jurídica.  . 

A  Recebedoria,  aliás,  reformando  despacho  anterior  (Diario  Official  de 
17  de  Janeiro  de  1923),  —  publicou  no  Diario  Official  de  14  de  Setembro  de 
1923  um  despacho  em  que  reconheceu  que  os  únicos  compradores  de  um  pro- 
ducto  não  poderiam  ser  considerados  depositários  exclusivos  desse  producto. 
Mas,  para  chegar  a  essa  conclusão,  não  invocou  os  sólidos  fundamentos  ju- 
rídicos que  a  apoiam,  —  e  sim  se  baseou  apenas  em  que...  depositário  exclu- 
sivo de  um  producto  só  se  pôde  considerar  quem  é  depositário  exclusivamente 
desse  producto,  e  de  nenhum  outro  mais ! 

Foi,  talvez,  devido  á  fragilidade  dessa  fundamentação  que  o  Ministro 
da  Fazenda  expediu  a  circular  em  contrario,  que  combatemos  na  observação 
anterior . 

303)  Compradores  de  mais  ou  de  menos  de  80  %  da  producção  de  uma 
fabrica...  Curiosa  tentativa  legislativa... 

Dissemos,  ha  pouco,  que  a  fraude  é  habilidosa  e  multiforme. 

Para  escapar  ao  dispositivo  que  mandava  tomar  como  base  do  imposto 
o  preço  dos  depositários  exclusivos,  —  appareceram  os  contractos  simulados  de 
compra  de  toda  a  producção,  para  assim  evitar  a  qualificação  de  depositários. 

Procurando  cercear  essa  nova  modalidade  de  fraude,  • —  o  fisco  tomou 
a  providencia  constante  da.  citada  decisão  n°.  406  deste  livro,  —  providencia 
aliás  illegal,  como  vimos  nas  duas  observações  anteriores,  e  que  além  disso 
feria  injustamente,  de  envolta  com  os  fraudadores  do  fisco,  aquelles  fabrican- 
tes que,  sem  nenhum  intuito  de  fraude,  e  apenas  por  conveniências  commer- 
ciaes, vendiam  toda  a  sua  producção  a  uma  só "  firma . 

Postos  deante  dessa  decisão  n°.  406,  —  os  def  raudadores  não  demora- 
ram a  encontrar  um  meio  de  ficar  coUocados  fóra  do  alcance  delia:  em  vez 
de  vender  toda  a  producção  a  certa  firma,  —  começaram  a  vender  uma  parte 
minima  da  producção  a  duas  ou  três  outras  firmas,  —  e  o  resto  da  produ- 
cção á  primitiva  firma,  que  assim  não  poderá  ser  considerada  compradora  ex- 
clusiva, devendo,  pois,  prevalecer  o  preço  da  fabrica... 

Mais  uma  vez  o  fisco  tentou  defender-se.  Mais  uma  vez  mostrou  que  a 
sua  gente  tem  muito  menos  habilidade  que  os  def  raudadores. . . 

O  meio,  que  o  fisco  entendeu  de  lançar  mão  para  a  sua  defesa,  —  con- 
substanciou-se  no  final  da  emenda  n°.  49,  apresentada  na  Camara  áps  Deputados, 
ao  orçamento  da  receita  para  1926.  Tal  emenda  mandava  que  a  cobrança  do 
imposto  também  se  baseasse  no  preço  "  dos  únicos  compradores  ou  adquiren- 
tes, por  qualquer  titulo,  de  um,  de  mais  de  um,  ou  de  todos  os  productos  da 
fabrica,  vendam  ou  não  mercadorias  semelhantes  e  differentes,  de  outra  pro- 
cedência, considerados  únicos  compradores  ou  adquirentes  os  que  adquirirem 
pelo  menos  SO  %  da  producção  total  da  fabrica".  A  differença  de  imposto 
ficaria  a  cargo  desse  comprador  único  do  producto. 
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Tal  modo  de  resolver  a  questão,  c  cortar  o  caminho  á  fraude,  —  era, 
entretanto,  absurdo,  irracional  e  impraticável. 

Otto  Schilling  á  saciedade  o  demonstrou  pela^  columnas  d'" O  Jornal" 
de  20  de  Setembro  de  1925,  —  e  d'"  A  Defesa"  de  26  de  Outubro  do  mesmo 
anno,  —  tendo  Leonel  Mariani  Serra,  em  uni  esforço  louvável,  mas  superior 
a  forças  humanas,  pretendido  sustentar  o  contrario,  em  "A  Defesa"  de  26 
de  Outubro  e  2  de  No^•embro  do  citado  anno. 

A  argumentação  de  Otto  Schilling  é  simplesmente  irrespondivel : 

"  Essa  verificação  da  compra  de,  pelo  menos  80  %,  da  producção,  só 
poderá  naturalmente  ser  feita,  depois  delia  efíectuada;  só  então  é  que  o  com- 
prador será  considerado  ou  equiparado  ao  depositário  ou  ao  adquirente  exclu- 
sivo ;  nesse  caso,  porém,  como  deverá  elle  proceder  quanto  á  Recebedoria  e  a 
sellagem,  se  já  vendeu,  se  não  todos,  pelo  menos  a  maior  parte  dos  80  %  que 
comprou,  quando  não  estava  sujeito  a  essa  e.xigencia  legal  que  só  entra  em 
vigor  depois  delle  ter  adquirido  os  referidos  80  %? 

Além  disso,  dar-se-á  o  absurdo  de  ficar  sujeito  a  um  imposto  de  con- 
sumo maior,  quem  fór  grande  comprador,  visto  que  o  pequeno  comprador  ne- 
nhum sello  complementar  terá  de  pagar  sobre  o  da  fabrica.  " 

\  referida  emenda  cahiu,  porque  não  poderia  mesmo  subsistir. 

Para  resaltar  ainda  mais  o  absurdo  delia,  —  imaginemos  o  caso  de  um 
desses  productos  que  trazem  marcado  o  preço  de  varejo,  —  onde,  portanto,  os 
intermediários  não  tèm  meios  de  accrescer  o  lucro  que  o  fabricante  lhes  quiz 
dar.  Iniciado  o  fabrico,  —  uma  das  primeiras  partidas  é  vendida  a  uma  firma 
qualquer,  que,  verificando  bôa  acceitaçâo  do  artigo,  —  faz  logo  uma  encom- 
menda  avultada.  Esgotada  essa,  vem  .outra  e  é  possivel  que  a  capacidade  de 
producção  da  fabrica  dê  apenas  para  cobrir  as  encommendas  dessa  firma,  —  e 
assim,  acabado  o  anno,  tenha  a  mesma  firma  adquirido  mais  de  80  %  ou  mes- 
mo toda  a  producção  da  fabrica,  —  sem  que,  entretanto,  tenha  havido  accordo 
algum  especial  entre  fabricante  e  comprador,  —  sem  que  este  tenha  tido  (jual- 
quer  vantagem  maior.  E'  ou  não  é  hypothese  perfeitamente  possivel?  Porque 
haverá  de  esse  comprador  ficar  sujeito  a  um  excesso  de  imposto? 


304)  Uvm  medida  que  era  justa  e  raaoavel  e  que,  talve:  por  isso  mes- 
mo, o  Congresso  não  quiz  adoptar... 

Ao  orçamento  da  receita  para  1926  o  Senador  Paulo  de  Frontin  apre- 
sentou emenda  sob  n".  49,  mandando  que  o  art.  67,  b,  do  regulamento  de  con- 
sumo fosse  substituído  pelo  seguinte : 

"  i)     para  os  productos  estrangeiros: 

1",  o  preço  da  venda  dos  importadores  exclusivos  por  qualquer  titulo, 
de  um,  de  mais  de  um  ou  de  todos  os  productos  de  qualquer  fabrica,  vendam 
ou  não  mercadorias  semelhantes  ou  differentes  de  qualquer  procedência,  que 
para  isso  apresentarão  as  tabeliãs  de  preço,  de  accordo  com  o  que  estabelece 
o  art.  69,  e  a  respectiva  requisição  de  estampilhas  de  accórdo  com  o  art.  42; 

2",  quando  de  importador  não  exclusivo,  o  preço  que  houver  sido 
calculado  nas  alfandegas,  tomados  por  base  o  valor  das  mercadorias,  ao  cam- 
bio do  dia  do  pagamento  do  despacho,  a  despesa  do  frete  e  os  direitos,  ad- 
dicionando-se  ao  total,  10  %". 

E  eis  como  s.  s.  justificou  a  medida: 

"A  vantajosa  situação  dos  importadores  exclusivos  de  especialidades 
de  productos  pharmaceuticos,  verdadeiros  mandatários  dos  fabricante.'  estran- 
geiros de  que  o  art.  34,  impatrioticamente,  não  cogita,  pois  limita-sp  a  pro- 
videnciar sobre  a  substituição  da  lettra  a  do  art.  67  do  Regulamento  do  im- 
posto de  Consumo,  deixando  sem  referencia  alguma  a  lettra  b  do  citado  artigo, 
precisa  desapparecer. 

Seria  innumeravel  a  citação  de  productos  da  industria  estrangeira  aqui 
vendidos  por  elevadíssimos  preços  e  que,  devido  á  benignidade  dos  nossos  dis- 
positivos regulamentares;  são  estampilhados  com  taxas,  que,  em  comparação 
com  ás  exigências  para  os  productos  da  nossa  incipiente  industria  pliarmaceu- 
tica,  a  differença  é  de  pasmar  e  de  revoltar. 

Especialidades  pharmaceuticas  estrangeiras  encontram-se  no  mercado 
estampilhadas  com  a  taxa  de  100  réis,  quando  para  as  nacionaes  dc  igual  preço, 
o  fisco,  pelos  seus  dispositivos,  exige  a  taxa  de  ISOm.  ,    ■  ,  - 

Este  confronto  basta  para  mostrar  quanto  e  falha  a  nossa  legislação 
fiscal  e  descurado  o  interesse  pelo  que  é  nosso,  principalmente  sobre  o  que 
■se  refere  a  industria  pharmaceutica .  •  .       i  j 

Os  productos  estrangeiros  são  sellados  de  accordo  com  a  lettra  b  do 
art  67  do  decreto  n".  14.648,  de  1921,  que  não  attende  a  c.rcumslancia  do 
preço  da  vendi   Como  é  bem  de  ver,  esta  tão  sensivel  diversidade  de  tnbulaçSo 
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entre  productos  nacionaes  e  estrangeiros,  nenhuma,  vantagem  traz  para  o  con- 
sumidor, encerra  uma  desigualdade  com  manifesto  prejuizo  para  o  fisco. 

A  emenda  equipara  os  representantes  de  productos  estrangeiros  aos  dos 
productos  nacionaes,  desde  que  ambos  sejam  exclusivos  depositários  com  at- 
tributos  de  commissarios  ou  consignatários  ou  adquirentes  por  qualquer  titulo 
de  toda  a  producção".       ■  .     ,.  , 

Como  se  vê,  a  emenda  foi  niuito  bera  fundamentada.  Depois  disso,  será 
preciso  dizer  que  o  Senado  a  rejeitou? 

305)  Depósitos  pertencentes  á  mesma  firma  da  fabrica,  —  ou  a  firmas  das 
quaes  faça  parte  o  fabricante  do  producto  —  Não  é  necessário  que  taes  depó- 
sitos sejam  —  exclusivos.   Um  despacho  errado,  da  Recebedoria. 

De  facto,  como  bem  observou  a  decisão  n°.  571  desta  coUecção,  —  -  o 
art.  67,  a,  manda  basear  a  cobrança  do  imposto  no  preço  dos  depósitos  per- 
tencentes á  mesma  firma  da  fabrica  ou  dos  depósitos  pertencentes  a  firmas  das 
quaes  faça  parte  o  fabricante  do  producto,  —  e  não  exige  que  taes  depósitos 
sejam  exclusivos . 

Convém,  entretanto,  accentuar  que  o  dispositivo  se  refere  apenas  aos  de- 
pósitos, —  designação  que  traz  implícita  a  idéa  de  estabelecimento  que  ef- 
fectua  vendas  por  grosso. 

Não  ha,  pois,  que  applicar  o  dispositivo  a  estabelecimentos  que  vendam 
o  producto  exclusivamente  a  varejo,  —  ainda  mesmo  que  taes  estabelecimen- 
tos pertençam  á  mesma  firma  da  fabrica,  —  ou  a  firmas  das  quaes  faça  parte 
o  fabricante . 

E'  o  que  já  reconheceu  o  Thesouro,  na  decisão  que  neste  livro  tem  o 
11°.  486. 

O  curioso  é  que,  posteriormente  á  citada  decisão  n.  571,  —  a  Recebedo- 
ria, despachando  o  auto  n°.  275,  de  1925,  declarou  (Diário  Official  de  12  de 
Agosto  de  1926)  : 

"  Quanto  á  segunda  parte,  porém,  não  ha  base  para  condemnação  da 
autuada,  por  isso  que,  sem  embargo  de  fazer  parte  da  firma  N.  Haddad  &  Ir- 
mãos, o  fabricante  S.  Haddad,  necessário  seria  que  se  verificasse  a  exclu- 
sividade da  acquisição  ou  da  venda  do  producto,  para  que  o  imposto  se  regulas- 
se pelo  preço  do  deposito  pertencente  á  firma  de  que  faz  parte  o  fabricante,  se- 
gundo a  expressão  do  art.  67,  a,  do  vigente  regulamento  do  imposto  de  con-i 
sumo.  Sem  essa  exclusividade,  collocar-se-hia  o  fabricante  que  fosse  sócio' 
de  outro  estabelecimento  commercial  em  situação  muito  inferior  aos  demais, 
quando  o  regulamento  só  procurou  evitar  o  artificio  de  que  se  serviam  alguns 
fabricantes,  cujos  productos  só  eram  vendidos  por  intermédio  de  outro  estabe- 
lecimento, único  adquirente  da  mercadoria.  '' 

Ha  engano  do  Sr.  Director  da  Recebedoria;  o  dispositivo  do  art.  67,  a, 
não  coUoca  em  situação  inferior  aos  demais  o  fabricante  que  fôr  sócio  de  outro 
estabelecimento  commercial.  O  que  esse  dispositivo  visa  é  não  deixar  o  fisco 
em  situação  de  inferioridade  perante  a  fraude. 

A  memoria  de  s.  s.  não  o  ajudou.  Nós  a  espertaremos  e  lhe  lembra- 
remos um  caso  que  s.  s.  mesmo  julgou,  —  e  em  que  a  sua  sentença  foi  con- 
firmada pelo  Thesouro,  segundo  se  vê  da  decisão  que  neste  livro  tem  o  n°.  233. 
Repare  bem  nos  termos  do  contracto  a  que  se  refere  a  letra  b  dessa  decisão. 
Em  hypothese  semelhante,  —  o  fisco  não  será  menos  lesado  se  o  estabeleci- 
mento commercial,  de  que  faz  parte  o  fabricante,  hão  tiver  vendido  a  totalida- 
de da  producção  da  fabrica,  —  e  sim  quasi  a  totalidade  delia,  por  ter  sido  ven- 
dida uma  parte  minima  a  terceiros,  exactamente  para  que  tal  estabelecimento 
não  possa  ser  considerado  depositário  exclusivo ... 

306)  Vendas,  a  consumidores,  —  em  prestações,  a  prazo,  em  conta  cor- 
rente, etc.  —  Critica  de  um  despacho  da  Recebedoria. 

Despachando  o  auto  n°.  581,  de  1922,  —  a  Recebedoria  acceitou  (Diário 
Official  de  2  de  Outubro  de  1922)  o  critério  do  autuante.  que  calculara  o  im- 
posto sobre  o  preço  das  vendas  a  prazo,  em  prestações,  em  conta-corrente,  etc. 
Pela  ordem  n°.  9,  de  14  de  Janeiro  de  1924,  —  o  Thesouro  manteijê  a  multa 
imposta,  — •  embora  sem  se  referir  áquelle  ponto  da  questão,  —  da  base  do 
imposto . 

Teria  sido  acertada  a  decisão  da  Recebedoria? 
A  nós  nos  parece  que  não. 

Não  ha  duvida  que,  nas  vendas  de  commerciante  a  commerciante,  —  não 
ha  que  attender  á  circumstancia  de  ter  sido  concedido  prazo  para  o  pagamen- 
to da  factura,  —  porque  tal  circumstancia  é  praxe  commercial  quasi  invariável. 
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Em  se  tratando,  porém,  de  vendas  directamente  a  consumidores,  —  a' 
praxe  é  justamente  em  sentido  contrario:  em  regra,  as  vendas  são  feitas  i 
vista,  —  não  existe  prazo  para  pagamento. 

Essa  regra,  entretanto,  soffre  excepção  em  alguns  géneros  de  negocio 
maximé  no  de  moveis  (de  que  tratava  a  citada  decisão  da  Recebedoria),  om  que 
o  alto  preço  dasi  mercadorias  faz  com  que  seja  frequente  pedir  o  comprador, 
e  dar-lhe  o  vendedor,  certo  prazo  para  o  pagamento,  —  que,  ou  se  far.^  de 
uma  só  vez,  afinal,  —  ou  parcelladamente,  em  prestações. 

Taes  casos  representam  quasi  um  empréstimo  de  dinlieiro:  pelo  menos, 
o  vendedor  fica  no  desembolso  da  somma,  para  o  seu  gyro  commercial,  e  por 
isso  naturalmente  exige  juros  do  comprador,  além  de  certo  accrescimo  para  se- 
gurar-se  dos  riscos  que  corre,  —  pois  a  venda  a  prazo,  feita  a  um  particular, 
está  longe  de  ter  as  mesmas  garantias  da  que  é  feita  a  um  commerciante. 

A  Recebedoria  não  pôde  contestar  o  que  vimos  dizendo.  Todo  o  mundo 
sabe  que  o  commerciante  não  pedirá  o  mesmo  preço  se  a  compra  de  moveis, 
por  exemplo,  fór  para  pagamento  a  prazo  ou  para  pagamento  á  vista. 

O  imposto  de  consumo  deverá  basear-se  no  preço  de  venda  á  vista  ou 
no  de  venda  a  prazo  (vendas  a  prestações,  etc.)  ? 

A  nós  nos  parece  que  só  pôde  ser  no  de  venda  á  vista.  Esse  é  que  é  o 
preço  normal  da  mercadoria,  —  que  o  fabricante,  ao  terminar  o  fabrico,  deve 
ter  calculado  para  ella,  —  e  de  accordo  com  o  qual  deve  o  imposto  ter  sido 
pago. 

Se  depois  o  fabricante  resolve  vender  a  prazo  ou  a  prestações,  —  c 
accrescenta  ao  preço  a  importância  dos  juros  e  o  seguro  contra  os  riscos  pos- 
síveis, —  o  fisco  nada  tem  que  ver  com  isso,  —  absolutamente  não  pôde  be- 
neficiar de  taes  circumstancias. 

307)  Jóias  e  obras  de  ourives.  Pagam  o  im/iosto  />t'/o  /'reço  de  venda 
710  fabrica  ou  no  varejo? 

Na  carta  que  em  20  de  Agosto  de  1926  dirigimos  á  commissão  organi- 
zadora do  projecto  do  actual  regulamento,  —  nós  dissemos: 

"Ao  art.  67,  §  1",  c  —  O  §  24  do  art.  4°  do  decreto  n°.  14.648  era 
intitulado:  "obras  para  adorno  ou  ornamento  e  outros  fins".  Logicamente, 
pois,  esse  decreto  estabelecia,  no  art.  67,  §  1",  que  a  base  do  preço  seria: 
''nas  obras  para  adorno  ou  ornamenlo.  o  de  cada  objecto,  estojo,  combinação, 
apparelho  ou  guarnição " .  —  Acontece,  entretanto,  que  o  alludido  §  24  do 
art.  4°  do  decreto  n°.  14.648  constitue  hoje,  na  Consolidação  de  V.  V.,  —  dois 
paragraphos :  o  §  37,  intitulado  jóias  e  obras  dc  ourives  e  o  §  38,  intitulado 
objectos  de  adorno.  Já  agora  muito  illogicamente,  entretanto.  V.  V.  manti- 
veram a  mesma  redacção  do  art.  67,  §  1°,  d  (c  na  Consolidação),  —  con- 
servando a  referencia  a  obras  para  adorno  ou  ornamento.  Parece,  porém,  que, 
por  coherencia  com  os  §§  37  c  38,  —  a  redacção  devia  ser:  c)  nas  jotas,  obras 
de  ourives  e  objectos  de  adorno. .  , 

Não  tinha  cabimento  a  nossa  suggestão,  —  porque  as  jóias  e  obras  de 
ourives  não  pagam  pelo  preço  dc  fabrica  (art.  67,  o,)  e  sim  pelo  preço  de  va- 
rejo. 

O  curioso,  entretanto,  é  qtie  a  commissão,  que  copiara  o  hoje  defeituoso 
dispositivo  do  art.  67,  §  1°,  do  decreto  n°.  14.648,  —  acceitou  também,  sem 
mais  estudo,  a  nossa  suggestão,  e  não  viu  que  ella  estava  errada. . . 

Nós  cumprimos  o  nosso  dever:  ao  sahir  o  regulamento,  e  verificando  o 
nosso  erro,  —  fizemo-lo  sentir  em  carta  expressa  a  um  dos  membros  pro- 
eminentes da  commissão,  —  e  lembrámos  que  o  erro  fosse  corrigido  em  nova 
publicação  do  regulamento. 

A  nova  publicação  se  fez  no  "  Diário  Of  ficial "  de  12  de  Novembro 
<ie  1926.  Mas  esse  erro  não  foi  corrigido! 

308)  Curiosidades...  Critica  dc  um  dispositivo  regulamentar  e  dc  uma 
circular  do  Thesouro. 

Diz  o  art.  67,  §  2°, 'que  "no  preço  não  se  comprehende  o  valor  do  impos- 
to, nem  as  despesas  de  embalagem  e  seguro,  até  o  ponto  do  destino,  salvo  o 
frete  das  mercadorias  estrangeiras,  desde  que  ditas  despesas  sejam  factura- 
das distinctamente  "' . 

E'  defeituosa  a  forma  do  dispositivo. 

A  expressão  despesas  de  embalagem  c  seguro  não  abrange,  evidente- 
mente, o  frete.  Para  que,  pois.  exceptuar  de  uma  regra  alguma  coisa  que  ab- 
solutamente não  estaria  comprchendida  nessa  regra.' 

Apezar  desse  defeito  de  forma,  —  não  é  despicienda  essa  excepção  para 
o  frete  das  mercadorias  estrangeiras. 
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Se  o  dispositivo  declara  que  também  se  comprehende  no  preço  o  frete 
dos  mercadorias  estrangeiras,  —  implicitamente  significa  que  o  frete  das  mer- 
cadorias nacionaes  não  se  comprehende  nesse  preço:  inclusio  unius  est  excíusio 
alterius . 

No  emtanto,  —  a  circular  do  Thesouro,  que  figura  nesta  collecção  sob 
n°.  230  .declara  que  do  preço  não  podem  ser  excluídas  as  importâncias  refe- 
rentes a  fretes  ou  transportes. 

Com  quem  estará  a  razão?  Com  o  Thesouro,  —  ou  com  a  nossa  in- 
terpretação, rigorosamente  deduzida  da  letra  do  art.  67,  §  2"? 

Parece  que  comnosco,  —  pois  a  nossa  interpretação  não  se  harmoniza 
somente  á  letra  do  art.  67,  §  2°,  —  e  sim  também,  e  muito  exactamente,  ao 
espirito  delle. 

Qual  é  objectivo  do  art.  67,  §  2"? 

Fazer  com  que,  mesmo  para  facilidade  dgi  fiscalização,  —  a  base  para 
o  pagamento  do  imposto  seja  a  mesma,  —  quer  o  producto  seja  vendido  na 
mesma  localidade  em  que  foi  fabricado,  —  quer  seja  remettido  para  outros 
pontos  do  paiz.  E  é  por  isso  que  esse  dispositivo  manda  deduzir  as  despesas 
de  embalagem  para  transporte,  e  seguro,  —  visto  que  essas  despesas  só  gra- 
vam a  mercadoria  remettida  para  outras  localidades.  E  é  por  isso  que,  não 
permittindo  a  deducção  do  frete  das  mercadorias  estrangeiras,  —  o  dispositivo 
implicitamente  permitte  a  do  frete  das  mercadorias  nacionaes. 

Porque  essa  diversidade  de  tratamento  das  mercadorias  estrangeiras  e 
das  nacionaes  ? 

E'  porque  todas  as  mercadorias  estrangeiras,  ao  chegarem  ao  paiz,  terão 
pago  frete,  que  estará  incorporado  ao  valor  de  todas  ellas,  —  ao  passo  que  nem 
todas  as  mercadorias  nacionaes  pagam  frete,  e  se  o  frete  se  incluisse  no  preço 
destas  mercadorias,  —  ver-se-hia  que  a  mesma  mercadoria  nacional,  fabricada 
pela  mesrna  fabrica,  teria  que  pagar  imposto  diverso,  conforme  fosse  vendida 
na  localidade  em  que  foi  produzida,  ou  fosse  remettida  para  localidades 
outras . 

E  isso  seria  um  contrasenso. 

O  que  dissemos  quanto  a  fretes  também  se  applica  aos  impostos  esta- 
duaes  ou  municipaes  que  não  gravem  o  próprio  estabelecimento  productor, 
nem  toda  a  mercadoria  produzida,  —  e  sim  (inconstitucionalmente  que  seja) 
apenas  a  mércadoria  exportada  para  fóra  do  estado,  ou  para  fóra  do  município 
productor . 

309)  O  valor  do  imposto  não  necessita  ser  facturado  separadamente. 

Somente  as  despesas  de  embalagem,  seguro  e  fretes  (vide  observação  an- 
terior) é  que  necessitam  de  ser  facturadas  separadamente,  para  poderem  ser 
deduzidas  do  preço  que  serve  de  base  ao  imposto.  O  valor  do  imposto,  —  esse 
se  deduzirá  sempre,  quer  tenha  sido  facturado  separadamente,  quer  não. 

Veja-se  que  o  art.  67,  §  2°,  só  exige  que  sejam  iacturadas  distinctamen- 
te  ditas  despesas,  isto  é,  as  de  embalagem  e  seguro  (e  frete :  vide  observação 
anterior).  A  exigência,  pois,  não  se  entende  com  o  valor  do  imposto. 

Nesse  sentido  ha  a  decisão  do  Thesouro  n°.  368. 

Isso  mais  claro  ficava  ainda  na  redacção  que  o  art.  67,  §  2",  tinha  no 
decreto  n°.~vl4.648:  "No  preço  não  se  comprehendem  as  despesas  de  embala- 
gem e  seguro  até  o  ponto  do  destino,  salvo  o  frete  das  estrangeiras,  desde  que 
ditas  despesas  sejam  facturadas  distinctamente,  —  nem  o  valor  do  imposto". 

310)  Alguns  e.reniplos  práticos  sobre  deducção  do  imposto,  —  quando 
não  fôr  facturado  separadamente: 

Exemplifiquemos  com  o  caso  das  perfumarias. 
_  Um  producto  que  fôr  vendido  a  31$  a  dúzia,  inclusive  imposto,  • —  ainda 
estará  legalmente  sellado  com  $500  por  unidade.  Com  effejto,  essa  taxa  cor- 
responde a  6$000  por  dúzia,  e  deduzindo  esses  6$  de  31$,  —  resta  o  preço  de 
25$  por  dúzia,  fóra  o  imposto,  preço  a  que-  corresponde  a  taxa  de  $500,  que 
o  regulamento  attribue  aos  productos  de  mais  de  20$  até  25$  por  dúzia. 

Um  producto  vendido  a  53$  a  dúzia,  inclusive  o  imposto,  —  ainda  es- 
tará legalmente  sellado  com  $700,  taxa  que  corresponde  a  8$400  por  dúzia. 
Realmente,  deduzindo  8$400  de  53$,  restam  44$600,  —  preço  dç  dúzia  que 
anida  está  dentro  da  taxa  de  $700,  que  é  para  os  productos  entre  30$  e  45$000. 

311)  Perfumarias  é  especialidades  pharmaccuticas .  —  Preço  de  dusia 
não  quer  dizer  preço  de  doze  unidades.  Interpretação  do  art.  67,  §  1°,  b,  c  §  3°. 

Supponhamos  uma  perfumaria  ou  producto  pharmaceutico  que  seja  ven- 
dido nas  seguintes  condições:  uma  unidade,  —  1$500:  1  dúzia  —  15$000-  12 
dúzias,  —  14$,  cada;  50  dúzias,  —  13$,  cada;  100  dúzias,  —  12$  cada 
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Qual  desses  preços  deve  servir    de  base  para  o  pagamento  do  imposto? 

E'  o  de  15$,  que  é  o  preço  normal  de  uma  dúzia  c  que,  assim,  deve  ser 
declarado  á  repartição  arrecadadora  nas  tabeliãs  a  que  se  refere  o  art.  68. 

Não  importa  que  seja  de  IÇSOO  o  preço  pelo  qual  é  vendida  uma  uni- 
dade, —  visto  que  a  lei  manda  basear  o  calculo  no  preço  de  uma  dúzia. 

Ninguém  se  equivoque  com  a  declaração  do  art.  68,  §  3°.  de  que  "quan- 
do os  preços  variarem,  segundo  a  maior  ou  menor  quantidade  em  que  são  ven- 
didos os  productos,  tomar-se-ha,  para  base  do  pagamento  do  imposto,  o  preço 
máximo  da  venda  " . 

Se  a  hasc  do  pagamento  do  imposto  nas  perfumarias  e  especialidades 
pharmaceuticas  é  o  preço  de  uma  diisia,  —  o  l^rcço  ma.rimo  da  venda,  a  que  se 
refere  o  art.  68,  §  3",  é  o  preço  máximo  de  venda  da  diizia  de  perfumarips  ou 
especialidades  pharmaceuticas.  Se  assim  não  fosse,  —  para  que  declararia  a 
lei  que  a  base  do  imposto,  em  taes  productos,  é  o  preço  da  ducia,  e  não  da 
vnidade? 

A  situação  é,  mutatis  mutandis,  —  a  do  chumbo  de  munição.  Que  im- 
porta que  meio  kilo  de  chumbo  seja  vendido,  por  exemplo,  por  3S000?  Se  5?000 
é  o  preço  do  kilo,  —  essa  é  que  é  a  base  do  imposto,  estabelecida  pela  lei. 

Como  base  para  o  calculo  do  imposto  devido,  —  o  kilo  é  para  o  chumbo 
de  munição  uma  unidade  indivisível,  —  e  assim  também  nas  perfumarias  e 
especialidades  pharmaceuticas  essa  unidade  indivisível  é  a  dúzia. 


312)  Perfumarias  e  productos  plwrmaceuticos  cm  Imrris,  barricas,  (jar- 
rafões.  ctc.  —  Qual  c  a  base  do  imposto. 

Embora  a  taxa  ás  vezes  possa  parecer  ridícula,  em  comparação  com  a 
que  grava  os  productos  em  recipientes  menores,  —  a  base  do  imposto  não  pôde 
deixar  de  ser  o  preço  da  dúzia  de  barris,  barricas,  garrafões,  etc,  —  como  aliás 
já  declarou  a  Recebedoria  do  Districto  Federal,  despachando  (Diário  Of- 
flclal  de  3  de  Agosto  de  1922)  uma  consulta  da  "  Societé  Anonyme  du  Gaz 
de  Rio  de  Janeiro  " . 

Note-se,  entretanto,  que  a  circular,  que  neste  livro  tomou  o  n".  231,  — 
declarou  que  "os  productos  sujeitos  a  sello  sanitário,  quando  subdivididos,  isto 
é,  quando  transferidos  de  recipientes  maiores  para  outros  menores,  —  incidem 
nas  taxas  relativas  aos  preços  destes  últimos " . 

O  fisco,  é  bem  de  suppôr.  applicará  esse  mesmo  critério  ás  perfumarias. 

Naturalmente  que  os  sellos  que  acompanharem  taes  productos,  na  forma 
do  art,  92,  o,  poderão  ser  aproveitados  na  sellagem  dos  novos  volumes.  — ■  só 
havendo  necessidade  de  adquirir  os  necessários  para  compor  a  di  ff  crença  de 
imposto  que  se  tornar  devida  por  esses  novos  volumes.  Supponhamos  que 
um  barril  de  sabão  liquido,  do  preço  de  100?.  tenha  pago  I2S  de  imposto:  sc 
fôr  subdividido  em  '100  vidros,  cada  um  do  preço  de  2S,  —  cada  um  delles 
terá  que  pagar  $500  de  imposto,  ou.  pelos  100,  —  50S00O.  Aproveitados  os  12S000 
de  sellos  vindos  com  o  barril,  —  têm  que  ser  adquiridos  38Ç  de  sellos,  para 
completar  a  sellagem  dos  100  vidros. 

Se  os  sellos  vindos  com  os  barris,  garrafões,  etc,  —  não  forem  de 
taxas  apropriadas  á  sellagem  dos  novos  volumes,  —  poderão  ser  trocados,  dc 
accordo  com  o  art.  46. 

Art.  68.  Os  fabricantes  de  cigarros  e  cigarrilhas,  charutos, 
perfumarias  e  especialidades  pharmaceuticas.  fornecerão  á  estação 
arrecadadora  respectiva,  ao  iniciarem  suas  transacções,  ou  até  31  de 
janeiro  de  cada  anno.  ou.  ainda,  quando  resolverem  qualquer  altera- 
ção, uma  tabeliã,  conforme  o  modelo  XX.  em  triplicata.  das  marcas 
e  dos  preços  dos  mesmos  productos,  vendidos  quer  nas  fabricas  quer 
nos  depósitos  referidos  na  letra  a  do  artigo  anterior.  Mtdta  dc  -Of  a 
100$. 

§  1".  Das  tabeliãs  recebidas,  as  repartições  fornecerão  recibo 
aos  interessados,  com  o  numero  de  ordem  do  protocollo  e  neste  lança- 
rão a  data  da  publicação  das  mesmas  tabeliãs  no  Diário  Official. 

§  2°.  Se  a  tabeliã  não  attender  ás  condições  do  modelo  XX, 
será  recusada,  devendo  o  interessado,  se  houver  excedido  o  prazo 
legal,  apresentar  outra  naquellas  condições,  dentro  do  prazo  de  oito 
dias. 
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§  3° .  A  primeira  via  da  tabeliã  será  archivada  na  repartição  ; 
a  segunda  remettida  á  Directoria  da  Receita  Publica,  pelas  reparti- 
ções do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  ou  por  intermédio  das  delegacias 
fiscaes,  pelas  dos  demais  Estados,  afim  de  ser  publicada  no  Diário 
Official  e  a  terceira  será  restituída  ao  fabricante,  devidamente  au- 
thenticada  pela  repartição  arrecadadora,  para  ser  apresentada  ao 
agente  do  fisco,  quando  exigida.  A  Recebedoria  do  Districto  Federal 
fará  publicar,  nas  mesmas  condições,  as  tabeliãs  que  lhe  forem  apre^ 
sentadas.      .     ■  ' 

Decisões  do  Thesouro  —  Organização  das  tabeliãs.  N".  127. 
Qual  o  preço  que  deve  ser  mencionado  nas  tabeliãs.  Tabeliãs  e  relações 
de  marcas,  preços  e  pesos  são  isentas  do  imposto  de  sello.  N".  140. 
Tabeliãs.  Organização.  Fiscalização.  N°.  230. 


Observação  —  313)  Conto  inlerpretar  o  art.  6S,  no  tocante  aos  pra- 
zos ahi  estabelecidos. 

E'  evidentemente  defeituoso  o  art.  68,  no  ponto  em  que  diz  que  os  fa- 
bricantes fornecerão  a  tabeliã  de  preços  "  ao  iniciarem  suas  transacções,  ou 
até  31  de  Janeiro  de  cada  annq,  ou,  ainda,  quando  resolverem  qualquer  al- 
teração " . 

Deante  da  alternatividade  da  redacção  desse  dispositivo,  —  não  parece 
q»e  possa  ser  applicada  multa  ao  fabricante  que  não  apresentar  a  tabeliã  ao 
iniciar  suas  transacções,  —  e  se  reservar  para  o  fazer  até  31  de  Janeiro  do  anno 
seguinte,  —  ou  do  mesmo  anno,  se  nesse  mez  tiver  iniciado  o  fabrico.  O  dis- 
positivo é  dúbio,  —  e  na  duvida  se  decide  a  favor  do  reu. 

Mas  qual  seria  a  verdadeira  intenção  do  dispositivo? 

Talvez  se  possa  alcançá-la  mediante  um  cotejo  do  art.  68  com  um  dis- 
positivo semelhante,  o  art.  14,  —  e  além  disso,  attentando  no  que  estabelece 
o  art.  69. 

Veja-se  que  o  art.  14  estabelece  tres  prazos  para  obtenção  do  registro: 
a)  antes  de  se  iniciar  o  commercio  ou  fabrico;  b)  de  1°  de  Janeiro  a  31  de 
Março  para  os  que  tiverem  de  renovar  as  patentes;  c)  antes  de  qualquer  al- 
teração ou  addição  no  negocio. 

Repare-se  também  que  o  art.  69  declara  que  "os  fabricantes,  cujas  ta- 
beliãs e  suas  alterações  tiverem  sido  publicadas,  ficam  dispensados  da  apresen- 
tação annual  de  nova  tabeliã :  devem,  porém,  dentro  do  ^raso  de  que  trata  o 
art.  68.  communicar  á  respectiva  repartição  se  mantêm  os  preços  e  marcas 
da  tabeliã  fornecida  no  anno  anterior " .  Ora,  se  o  art .  68  marca  tres  prazos 
differentes,  qual  será  o  referido  nesse  art.  69?  Estando  naturalmente  excluídos 
o  primeiro  e  o  terceiro  (antes  do  inicio  das  transacções,  —  e  antes  de  qualquer 
alteração) ,  —  só  pôde  ser,  e  muito  logicamente,  o  terceiro :  até  31  de  Janeiro 
de  cada  anno. 

Fica,  pois,  o  art.  68  perfeitamente  harmónico  com  o  art.  14:  o  primeiro 
prazo  é  para  os  que  forem  iniciar  transacções;  p  segundo  (até  31  de  Janeiro) 
é  para  os  que  forem  revalidar  a  tabeliã  apresentada  no  anno  anterior;  o  ter- 
ceiro, para  os  que  fizerem  qualquer  alteração  na  tabeliã. 

De  tudo  isso  se  verifica  uma  coisa:  que  a  referencia  até  31  de  Janeiro 
não  devia  figurar  no  art.  68,  e  sim  no  art.  69.  Será  por  pudicícia  que  ella 
terá  preferido  ficar  no  art.  68? 


Art.  69.  Os  fabricantes,  cujas  tabeliãs  e  suas  alterações  tive- 
rem sido  publicadas,  ficam  dispensados  da  apresentação,  annual  de 
nova  tabeliã:  devem,  porém,  dentro  do  prazo  (*)  de  que  trata  o  art. 
68,  communicar  á  respectiva  repartição  se  tnantèm  os  preços  e  mar- 
cas da  tabeliã  fornecida  no  anno  anterior.  Mtdta  de  50$  a  100$000. 


(*)    Vide  observação  ao  art.  68. 
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Art.  70.  As  repartições  arrecadadoras,  de  posse  das  commu- 
nicações,  mencionarão  nas  mesmas  a  data  do  "Diário  Official",  em 
que  foram  publicadas  as  respectivas  tabeliãs  ou  alterações,  e  as  ar- 
chivarão,  de  modo  a  poderem  fornecer,  em  qualquer  occasião,  infor- 
mações ou  certidões  das  mesmas. 

Art.  71.  Aos  agentes  fiscaes  nas  respectivas  fabricas,  e  a 
todos  os  encarregados  da  fiscalização,  cabe  verificar,  quer  nas  mes- 
mas fabricas,  quer  nas  casas  commerciaes,  pelo  exame  das  mercado- 
rias e  das  notas  ou  facturas,  a  exactidão  das  tabeliãs,  bem  como  se 
o  imposto  está  sendo  convenientemente  pago. 

Decisões  do  Thesovro  —  Fiscalização  da  exactidão  das  tabeliãs. 
N»,  230. 

CAPITULO  IX 

DOS  RÓTULOS  E  SUA  APPLIC.^Ç.\0 

Art.  72.  Os  fabricantes  de  mercadorias  sujeitas  ao  impos- 
to de  consumo  são  obrigados  á  applicação  de  rótulos  em  seus  pro- 
ductos,  declarando  a  situação  da  fabrica  e  a  marca  devidamente  re- 
gistrada na  Junta  Commercial  ou  o  nome  do  fabricante  ou  da  em- 
preza  fabril  registrada  na  estação  arrecadadora  competente,  poden- 
do addicionar  a  expressão  "Industria  Brasileira" . 

§  1".  Nos  tecidos,  nos  artefactos  de  tecidos  e  nos  chapéos 
de  qualquer  espécie,  essas  exigências  poderão  ser  substituidas  pela 
declaração  apenas  de  "Industria  Brasileira"  em  caracteres  bem  vi- 
siveis,  que  tenham  pelo  menos  Om,01  de  comprimento. 

-  §  2°.  Os  commerciantes,  que  tiverem  de  expôr  mercado- 
rias acondicionadas  de  modo  differente  do  recebido,  são  obrigados 
a  applicar  ao  novo  volume  rotulo  nos  quaes  declarem  a  marca  re- 
gistrada ou  a  firma  ou  empreza  commercial  registrada  na  estação 
fiscal  competente,  e  a  situação  do  estabelecimento,  bem  como  a  ori- 
gem do  producto,  nacional  ou  estrangeiro,  podendo  também  mencio- 
nar a  marca  ou  firma  e  o  local  da  fabrica  productora. 

§  3°.  Se  no  producto  que  não  tiver  soffrido  alteração  no 
acondicionamento,  tiver  de  figiu'ar  marca  do  revendedor  ou  outra 
qualquer  differente  da  da  fabrica  productora,  só  poderá  ser  usada 
concomitantemente  com  a  da  mesma  fabrica. 

§  4°.  Os  fabricantes  de  queijo  e  requeijão  poderão  deixar 
de  rotular  esses  productos,  cumprindo,  nesse  caso,  ao  recebedor  com- 
merciante  rotulá-los,  com  a  indicação  da  procedência  e  nome  do  fa- 
bricante, quando  os  expuzer  á  venda.  Multa  de  200$  a  400$,  aos 
infractores  deste  artigo  ou  de  seus  paraçjraphos. 

§  5".  Fica  dispensada  a  rotulagem  dos  objectos  de  vidro  de 
preço  inferior  a  2$000. 

Decisões  do  Thesocro  —  Snbrc  o  arl.  72,  cm  rjcral: 

Expositor  á  venda:  não  é  responsável  pela  falta  de  rotulagem.  N°.  276 

e  510. 

Venda  de  mercadoria,  nas  mesmas  condições  eni  que  foi  recebida  (vo- 
lume fechado).  Esse  vendedor  não  pódc  ser  responsabilizado.  N°.  151. 

Indicação  do  local  c  da  firma  não  pôde  ser  substituída  por  simples 
iniciaes.  N°.  408. 
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Dizeres  em  simples  etiquetas,  e  não  no  próprio  rotulo.  —  Não  satis- 
fazem a  exigência  legal.  N°.  40. 

Rótulos  que  indicam  uma  situação  no  estrangeiro  e  outra  no  Brasil. 
Ns.  204  e  339. 

Vestígios  de  rotulagem.  Improcedência  de  auto.  N".  152. 

Falta  de  apprehensão  da  mercadoria  em  contravenção.  Improcedência 
de  auto.  N°.  516. 

AJarca  estrangeira,  —  usada  pelo  representante,  no  Brasil,  do  dono  da 
marca.   N».  528. 

Eshecialmentc  sobre  o  §  1°. 

Pela  infracção  do  art.  72,  §  1°,  —  também  só  responde  o  fabricante. 
N".   485.  ■  .  .  . 

Se  o  fabricante  preferir,  pôde  usar  rótulos  com  todos  os  dizeres  do 
art.  72,  em  qualquer  tamanho.  N°.  210. 

Artefactos  de  tecidos:  como  deverão  ser  applicados  os  rótulos.  Tama- 
nho dos  dizeres.  N°.  238. 

A  expressão  —  Industria  Brasileira  —  pôde  ser  substituída  por  ou- 
tra equivalente  —  como  por  e.xemplo  a  indicação  —  Paraense.  —  N".  144. 
Da  mesma  forma,  a  indicação  —       Bernardo  Fabril.  —  N°.  161. 

Especialmente  sobre  o  §  2°. 

Pela  infracção  do  art.  72,  §  2°,  sô  responde  o  reacondidonador. 
N°.  552. 

Despachos  da  Recebedoria  —  Falta  de  rotulagem.  Falta  de  notas  de 
venda  para  provar  a  procedência  da  mercadoria.  N°.  XLVII. 

Rotulagem.  Indicação  do  nome  da  firma  atacadista  vendedora. 
N».  XXXI. 

Observações  —  314)    E.regese  do  dispositivo  do  art.  72. 

O  decreto  n°.  14.648,  dizia:  "declarando  a  marca  devidamente  regis- 
trada na  Junta  Commercial  ou  o  nome  do  fabricante  ou  da  empreza  fabril  re- 
gistrada na  estação  arrecadadora  competente  e  a  situação  da  fabrica " . 

Levado  por  essa  redacção,  —  declarou  o  Thesouro,  —  na  ordem  nu- 
mero 290.  á  Delegacia  Fiscal  no  Rio  Grande  do  Sul  ( "  Diário  Of  f  icial "  de 
1°.  de  Setembro  de  1925):  "  Accresce  que  o  rotulo  n°.  2  constitue  a  marca 
de  fabrica  do  recorrente,  conforme  está  provado  com  o  documenfo.de  fls.  9, 
bastando  essa  circumstancia  para  dispensar  a  indicação  da  situação  da  fabrica 
e  a  do  nome  do  fabricante,  e.r-vi  da  primeira  parte  do  art.  72  do  vigente  re- 
gulamento do  imposto  de  consumo  " . 

Essa  interpretação,  tão  contraria  aos  interesses  da  exacta  fiscalização 
do  imposto,  —  nôs  a  combatemos  pelas  columnas  d"' O  Jornal",  —  e  depois 
em  representação  feita  na  nossa  qualidade  de  inspector  fiscal  do  imposto  de 
consumo.  Sabemos  que  essa  representação  foi'  opportunamente  enviada,  pelo 
Thesouro,  á  commissão  organizadora  do  projecto  do  actual  regulamento.  — 
e  parece  ter  sido  effeito  da  referida  representação  a  alteração,  que  a  com- 
missão fez,  na  redacção  do  art.  72,  prendendo  a  situação  da  fabrica  directa- 
mente a  marca  da  fabrica.  —  e  impossibilitando  assim,  por  completo,  a  exegese 
■constante  da  citada  decisão  do  Thesouro. 

Como  o  final  do  nosso  citado  artigo  d'"  O  Jornal"  contém  uma  sug- 
gestão  que  ainda  nos  parece  aproveitável,  —  e  como  todo  elle  serve  ao  histó- 
rico do  dispositivo,  —  vamos  transcrevê-lo : 

"  E'  curiosa  a  interpretação  dada  por  essa  decisão. 
Vejamos  o  que  diz  o  art.  72,  citado: 

"  Todos  os  fabricantes  de  mercadorias  sujeitas  ao  imposto  de  consumo, 
são  obrigados  á  applicação  de  rótulos  em  seus  productos,  declarando  a  marca 
devidamente  registrada  na  Junta  Commercial  "  ou "  o  nome  do  fabricante  ou 
da  empreza  fabril  registrada  na  estação  arrecadadora  competente  "  e "  a  si-' 
tuação  da  fabrica,  podendo  ou  não  addicionar  a  expressão  —  Industria  Bra- 
sileira " . 

O  dispositivo  é  evidentemente  mal  redigido. 

Presta-se  a  dupla  interpretação.  ^ 

Para  facilitar  a  argumentação,  despojemo-lo  das  palavras  desnecessá- 
rias no  trecho  que  nos  interessa: 

■'  Declarando  a  marca  registrada,  ''  ou "  o  nome  do  fabricante  ou  da 
empreza  fabril  e  a  situação  da  fabrica " . 

A  copulativa  e  pôde  ser  entendida  (qual  fez  a  decisão)  como  ligando  a 
sitnaíão  da  fabrica  tão  somente  ao  nome  do  fabricante  ou  da  empresa  fabril 
registrada. 
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Mas  igualmente  licito  e  de  irrcprocliavel  exegese  é  entender  que  a  co- 
pulativa  e  liga  a  situação  da  fabrica  nem  si)  a  o  iiowir  rfo  fahricaitte  ou  da  em- 
prega fabril.  —  como  também  a  a  marca  registrada  —  isto  é,  que  terá  de 
ser  indicada  a  marca  dc  fabrica  c  a  situação  da  fabrica  ou  então  o  nome  da 
fabrica  du  cm/trcsa  fabril  c  a  situação  da  fabrica.  Por  outras  palavras:  a  in- 
dicação da  marca  registrada  dispensa  a  indicação  do  nome  do  fabricante  ou 
emfrcsa  fabril,  mas  não  suppre  a  indicação  da  situação  da  fabrica. 

Quando  dizemos  que  certa  diligencia  terá  que  ser  feita  por  Pedro  ou 
João  e  Paulo  — •  isso  significa  que  deve  ser  feita  por  Pedro  c  Paulo  ou  por 
João  e  Paulo.  • —  mas  nunca  que  se  ella  não  fôr  feita  por  João  e  Paulo  — 
Pedro  deva  fazê-la  sozinho,  sem  o  auxilio  de  Paulo. 

Das  duas  interpretações  a  que  se  presta  o  art.  72,  qual  será  a  verda- 
deira? 

O  intuito  da  lei  é  bem  esclarecido  pelo  paragraplio  2"  do  mesmo  artigo, 
que,  repetindo  a  mesma  exigência  feita  quanto  ao  rotulo  pelo  proemio  do 
art.  72  —  põe.  no  entretanto,  uma  virgula  depois  da  palavra  coml^ctente,  isto 
é.  escreve:  '"Declarando  a  marca  registrada  ou  a  firma  ou  empreza  commer- 
cial  registrada  na  estação  fiscal  competente,  e  a  situação  da  fabrica " . 

Essa  virgula,  posta  depois  da  palavra  coinl^ctcnl:,  mostra  bem  clara- 
mente que  a  indicação  da  situação  da  fabrica  tem  de  ser  feita  sempre,  quer 
se  declare  o  nome  do  fabricante  ou  empreza  fabril  registrada  na  estação  fiscal^ 
coifipetente,  quer  se  declare  a  marca  de  fabrica. 

E  tanto  é  essa  a  verdadeira  interpretação  que,  no  parecer  que  adian- 
te transcrevemos,  e  com  o  qual  concordou  o  Ministro  da  Fazenda,  a  Directoria 
da  Receita  Publica  (portaria  n".  17  á  Collectoria  Federal  de  São  Gonçalo  — 
''Diário  Of ficial "  de  3  de  dezembro  de  1924)  inverteu  a  ordem  de  citação 
das  exigências,  prendendo  directamente  a  marca  rciiistrada  á  situação  da  fa- 
brica. Eis  o  parecer : 

"  O  art,  72  do  vigente  regulamento  do  imposto  de  consumo  exige  a 
designação  da  firma  registrada  na  repartição  arrecadadora  ou  a  marca  dcz'ida- 
mcnte  registrada  na  Junta  Coiiimercial  e  a  situação  da  fabrica.  Nestas  con- 
dições não  é  permittido  substituir  esses  dizeres  pelas  simples  iniciaes,  quer  da 
localidade  em  que  estiver  situada  a  fabrica,  quer  da  firma.  O  contrario  seria 
criar  embaraço  á  acção  do  fisco "  . 

Mas  ainda  mesmo  que  não  houvesse  a  redacção  do  art.  72,  S  2",  a  es- 
clarecer o  caso,  —  nem  o  precedente  constante  dessa  portaria  n°,.  17,  —  nem 
assim  se  justificaria  a  e.xegese  adoptada  na  decisão  que  ora  estamos  commen- 
tando. 

Não  ha  duvida  que  o  fisco  merece  todas  as  censuras  quando  força  a 
interpretação  de  um  dispositivo,  para  ajustá-lo  aos  seus  interesses. 

Mas  se  o  dispositivo  se  presta  a  duas  interpretações  igualmente  lici- 
tas, uma  contraria,  outra  favorável  aos  interesses  do  fisco  —  o  mais  elemen- 
tar bom  senso  está  gritando  que  .o  fisco  deve  adoptar  a  interpretação  que  lhe 
é  favorável . 

E  a  falta  de  indicação  da  situação  da  fabrica  —  difficulta  formid-ivcl- 
mente  a  fiscalização. 

Hoje,  está  centralizado  na  Directoria  de  Propriedade  Industrial  o  ser- 
viço de  registro  de  marcai  (art.  189  do  decreto  n".  16.264,  de  19  dc  dezem- 
bro de  1923) . 

Anteriormente,  porém,  o  registro  era  feito  nas  Juntas  Commerciaes 
dos  Estados  —  havendo  apenas  a  obrigação  de  depositar  a  marca  na  Junta 
Commercial  do  Districto  Federal. 

E'  verdade  que  o  art.  1"  do  decreto  n*.  5.424.  de  10  de  janeiro^de  1905, 
declarava  que  a  ef fectividade  das  garantias  estabelecidas  na  lei  n°._  '•-•'<>. 
de  24  de  setembro  de  1904,  em  favor  das  marcas  de  industria  (ou  fabrica) 
e  de  commercio  —  depende  do  registro,  deposito  e  publicidade  das  mes:nas  mar- 
cas  (lei,  art.  3°) .  í  ■  i 

O  art.  2"  declarava  que  o  deposito  da  marca  devia  ser  feito  na  Junta 
Commercial  do  Rio  de  Janeiro,  e  o  art.  25  marcava  para  esse  deposito  o 
prazo  de  60  dias,  contados  da  data  do  registro. 

Mas  certo  é  que.  sem  embargo  do  disposto  no  citado  art.  1°.  —  por 
esse  Brasil  afóra  existem  innunieras  marcas  que,  por  um  motivo  ou  por 
outro,  deixaram  de  ser  depositadas  na  Junta  Commercial  do  Rio  de  Janeiro. 

Eis  como  pôde  acontecer  que  um  agente  de  fisco,  verificando  certa 
infracção  em  um  producto  que  estiver  assignalado  apenas  pela  marca  de  ta- 
brica  terá  que  obter  da  repartição  arrecadadora  local  que  officie  a  Junta 
Commercial  do  Rio  de  Janeiro,  —  indagando  a  quem  pertence  tal  marca. 
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E  se  essa  Junta  responder  que  tal  marca  alli  não  está  registrada  nem 
depositada  ? 

Terá  que  ser  officiado  a  todas  as  Juntas  Commerciaes  do  Brasil,  des- 
de o  Amazonas  ao  Rio  Grande  do  Sul,  da  Parahyba  ao  Território  do  Acre. 
E  bem  pôde  acontecer  que  afinal  seja  fictícia  a  indicação  de  marca  registrada 
e  não  se  consiga  saber  quem  a  empregou . . . 

Houvesse  no  rotulo,  além  da  marca  de  fabrica  a  indicação-  da  situação 
da  fabrica,  como  quer  o  art.  72  do  regulamento,  e  só  dois  officios  teriam  de 
ser  feitos :  um  á  Junta  Commercial  do  Estado,  para  ver  se  a  marca  foi  regis- 
trada sob  o  regimen  do  decreto  n°.  5.424,  de  1905;  outro  á  Directoria  de  Pro- 
priedade Industrial  para  ver  se  o  registro  é  posterior  a  esse  regimen. 

Para  ser  um  dispositivo  fiscal  intelligente  —  o  art.  72  do  regulamento 
de  consumo  devia  exigir,  sempre,  no  rotulo,  nem  só  o  nome  do  fabricante  ou 
cmpreza  fabril  Registrada,  como  também  a  situação  da  fabrica  com  indicação 
de  rua  e  numero,  nas  grandes  cidades. 

Com  effeito,  a  simples  indicação  da  marca  da  fabrica  obriga  á  inda- 
gação, trabalhosa  e  demorada,  ás  Juntas  Commerciaes,  de  quem  seja  o  pro- 
prietário da  marca;  o  a  simples  indicação  do  local  —  RIO  —  S.  PAULO,  — 
muito  pouco  adianta,  porque  cidades  como  essas  são  verdadeiros  mundos,  onde 
só  a  indicação  de  rua  e  numero  poderá  permittir  encontrar  o  estabelecimento 
íabrjcante  " . 

\ 

315)  Artefactos  de  tecidos  e  chapéus.  Sinifles  declaração  de  —  Industria 
brasileira  —  Uma  concessão  que  não  se  compadece  com  .as  e.vigencias  da  boa 
fiscaIi::ação  do  imposto. 

Comprehende-se  —  e  é  essa  a  única  justificativa  possivel  para  o  ar- 
tigo ,72,  §  1°  —  que  muitas  vezes  o  commerciante  possa  ter  interesse  em  que 
o  comprador  não  saiba  onde  foi  o  artigo  fabricado. 

Mas  se  o  fisco  sempre  respeitou  esse  interesse  commercial  no  tocante 
aos  tecidos  e  seus  artefactos,' —  porque  não  o  faz  também  quanto  aos  demais 
productos  sujeitos  ao  imposto? 

A  razão  está  em  que,  até  o  anno  de  1925,  os  tecidos  e  seus  artefactos  • 
pagavam  o  imposto  por  ijieio  de  guia,  —  e,  assim  ,as  infracções  capitães  — 
a  falta  ou  a  insuf ficiencia  de  imposto  —  tinham  que  ser  verificadas  nessas 
guias.  O  próprio  producto,  em  si,  passava  então  para  um  plano  secundário, 
—  o  fisco  se  desinteressava  delle  e  por  isso  não  punha  duvidas  em  respeitar 
o  interesse  commercial  de  não  declarar  o  nome  e  situação  da  fabrica. 

Acontece,  entretanto,  que  a  lei  n°.  4.783,  de  31  de  Dezembro  de  1923, 
no  art.  43,  mandou  que  a  medida  do  art.  72,  §  1°,  do  regulamento  de  consumo, 
• —  fosse  extensiva  aos  chapéus  de  qualquer  espécie,  —  que  são  productos  de 
sellagem  directa.  Também  a  lei  n".  4.984,  de  31  de  Dezembro  de  1925, 
tornou  de  sellagem  directa  os  artefactos  de  tecidos. 

Mudada,  assim,  a  situação,  —  deverá  subsistir  a  concessão  do  art.  72, 
§  1°.  ? 

-Não,  porque  já  agora  ella  se  torna  em  formidável  entrave  á  fiscalização 
do  imposto. 

Chega  um  fiscal  a  um  estabelecimento  commercial.  Encontra  um  cha- 
péu, ou  artefacto  de  tecido,  —  sem  sello  ou  insuf ficientemente  sellado.  Co- 
mo saber  o  fabricante  responsável  pela  infracção,  —  se  no  estabelecimento  pôde 
haver  productos  de  vários  fabricantes  differentes,  —  e  se  esses  productos  tra- 
zem apenas  o  rotulo  —  industria  brasileira? 

—  Note-se  que  a  lei  devia  dispensar  a  rotulagem  dos  azulejos,  ladri- 
lhos e  mosaicos.  Para  que  exigi-la,  —  se  elles  pagam  o  imposto  por  guia,  e 
por  metro  quadrado? 


316)  O  regulamento  de  consumo  annulla  formal  prohibição  da  lei  de 
marcas  de  fabrica.  —  Brilhante  critica  dc  Alarico  Cintra. 

Relativamente  ao  final  do  §  2°  do  art.  72,  —  vamos,  com  a  devida  vé- 
nia, transcrever,  alguns  trechos  do  magnifico  artigo  publicado,  na  "Gaze- 
ta dos  ,  Tribunaes "  de  28  de  Janeiro  de  1926,  —  pelo  Dr.  Alarico  Cintra, 
culto  agente  fiscal  do  Districto  Federal  e  festejado  autor  do  livro  "A  in- 
dustria Nacional  e  os  rótulos  era  idioma  estrangeiro " : 

"  E'  da  lei  que  commette  crime  aquelle  que  "  reproduzir,  sem  ser  com 
licença  do  dono  ou  do  seu  legitimo  representante,  por  qualquer  meio,  no  todo 
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ou  eni  parte,  marca  de  industria  ou  de  commercio  devidamente  registrada  e 
publicada  (art.  13,  alinea  5,  da  lei  n".  1.236,  de  24  de  setembro  dc  1904). 

"  Tal  crime  já  vinha  definido  em  remota  lei  do  Império  do  Brasil,  que 
vigorara  no  anno  de  1887,  conforme  se  verifica  do  art.  36,  alinea  1,  do  de- 
creto imperial  n°.  9. 828,  de  31  de  dezembro  desse  anno,  mas,  nos  dias  que 
correm,  a  mesma  definição  do  delicto  da  reproducçãò  da  marca  á  revelia  do 
seu  dono,  encontrada  na  citada  lei  n°.  1.236,  de  1904,  eis  que  foi  transportada, 
e  nos  mesmos  termos,  para  o  art.  116,  n°.  1,  do  decreto  n°.  16.264,  de  19 
de  dezembro  de  1923.  que  creou  a  "  Directoria  Geral  de  Propriedade  Ii'.dus- 
trial (marcas  de  fabrica)  . 


■'  Como  pois  conciliar  a  prohibição  legal  da  marca  se  destinar  á  assi- 
gnalação  de  artigos  de  terceiros,  ou  a  terminante  prohibição  da  reproducção 
da  marca  sem  licença  do  sçu  dono,  com  a  autorização  generalizada  aos  mer- 
cadores de  artigos  estrangeiros,  de  reproduzirem  marcas  sem  licença  dos  seus 
donos  ou  representantes,  no  caso  de  desdobramento  de  volumes  assignahdos 
com  as  marcas  próprias  e  originarias,  innovação  perniciosissima  que  surgiu  no 
regulamento  em  vigor  para  fiscalização  dos  impostos  de  consumo? 

'■  Conhecidas  as  categóricas  disposições  legaes  prohibitivas  da  repro- 
ducção das  marcas  de  terceiros,  forçoso  é  confessar  que  a  concessão  da  qual 
é  objecto  o  artigo  72,  §  2°,  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n°.  14.648,  de 
26  de  Janeiro  de  1921,  incentiva  abusos  de  vulto  excepcional,  dif ficultando 
sobremodo  o  exercicio  da  própria  fiscahzação  da  execução  da  lei  das  marcas 
de   fabrica  e  de  commercio. 

■"  A  essa  regalia,  do  regulamento  do  Poder  Executivo  expedido  por 
força  do  art.  48,  n°.  1,  da  Constituição  Federal,  /tara  a  fiel  e.rcctiçãn  das  leis. 
de  poderem,  na  hypothese  ahi  admittida,  os  commerciantes  de  conservas  es- 
trangeiras e  de  bebidas  e.  vinagres  de  qualquer  procedência  também  iueneionar 
a  marea  ou  finiia  c  o-  local  da  fabrica  t^rodiicíora,  oppõe-se  toda  uma  legis- 
lação reguladora  da  matéria,  legislação  da  qual  fazem  parte  os  accord.-s  e  tra- 
tados internacionaes  de  mutuas  garantias  á  propriedade  industrial  dc  marcas 
de  fabrica  e  de  commercio,  firmados  também  pelo  governo  do  Brasil. 


"Não  temos  duvida  em  af firmar  que  não  pode  prevalecer  o  que  é  autori- 
zado aos  commerciantes  em  geral  no  supra  transcripto  §  2"  do  art.  72  do  decreto 
n°.  14.648,  de  26  de  janeiro  de  1921. 

Não  ha  lei  C|jae  autorize  amplamente  os  commerciantes  a  reproduzir-em  mar- 
cas de  terceiros,  á  revelia  dos  seus  donos  ;  não  ha  lei  que  autorize  os  mercadores, 
intermediários  entre  productor  ou  industrial  e  consumidor,  a  desdobrarem  as  uni- 
dades das  mercadorias  recebidas  dos  estabelecimentos  situados  dentro  e  fora  do 
nosso  território,  reproduzindo-lhes  as  marcas  ( !  ? )  pira  assignalação  dos  novos 
volumes  assim  conseguidos  pelo  desdobramento  daquelles,  das  unidades  genuínas, 
recebidas  directa  ou  indirectamente  dos  seus  productores  ou  industriaes. 

"  E'  tudo  quanto  ha  de  mais  contrario  á  lei  e  ás  solemnes  combinações  inter- 
tiacionaes  reduzidas  a  accordos  e  tratados. 

"  O  governo  do  Brasil  sempre  manteve  a  sua  palavra  empenhada  na  exe- 
cução escrupulosa  dos  accordos  e  tratados  internacionaes  sobre  indicações  territo- 
riaes  a  figurarem  nos  artigos  estrangeiros  que  só  devem  circular  no  mercado  im- 
portador competentemente  identificados  com  os  seus  sellos  de  garantia,  marcas  c 
emballagens  próprias,  in\olucros  muitas  vezes  privilegiados  e  outros  característi- 
cos de  sua  legitimidade  a  serem  resepeitados  até  que  cheguem  ás  mãos  do 
consumidor . 

"Esse  autorizado  sacrifício  de  emballagens  peculiares  a  taes  artigos,  o 
expresso  alvitre  do  governo,  aos  seus  importadores  e  mercadores,  dc  repro- 
duzirem-lhes  as  marcas,  quando  um  volume  seja  em  dez  transformado,  — 
nos  termos  do  §  2°  do  artigo  72  daquelle  regulamento,  —  não  representa  ape- 
nas violação  de  um  direito  assegurado  aos  donos  das  marcas,  nacionaes  ou 
estrangeiros,  mas  o  sacrifício  de  interesses  e  garantias  da  collectividade,  da 
massa  ingénua  e  crédula  dos  consuimdores  patrícios  que  passam  a  adquirir 
mercadorias  nacionaes  ou  estrangeiras  sem  as  competentes  garantias  dc  au- 
thenticidade  até  hontem  comprovado  pelas  marcas  authenticas  e  originarias, 
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pelos  sellos  autlienticos  de  garantia  dos  seus  fabricantes,  etc,  conjuncto  de 
elementos  que  objectivam  justamente  impedir  confusões,  alterações  e  falsi- 
ficações das  mercadorias  em  geral  " . 

E'  realmente  impressionante  a  critica  de  Alarico  Cintra.  Quantas  ve- 
zes, ao  ser  mudado-  o  acondicionamento  da  mercadoria,  —  o  importador  ac- 
crescenta  quaesquer  ingredientes  á  mercadoria  (oleo  á  tinta,  poi-  exemplo) 
para  fazê-Ia  crescer  e  depois  ir  vendê-la  toda  como  sendo  mercadoria  estran- 
geira genuina,  que  assim  se  desacreditará? 

O  curioso  é  que  o  projecto  do  actual  regulamento  de  consumo  ("Diá- 
rio Of ficial "  de  22  de  Julho  de  1926)  havia  supprimido  o  questionado  final 
do  art.  72,  §  2°:  "podendo  mencionar  a  firma  e  local  da  fabrica  productora". 
Em  carta  de  20  de  Agosto  de  1926,  —  tivemos  occasião  de,  incidentalmente, 
louvar  essa  suppressão,  —  quando  apontávamos  um  defeito,  depois  corrigido, 
do  dispositivo  do  projecto. 

Imagine-se  a  nossa  admiração  quando,  ao  ser  publicado  o  regulamento, 
vimos  restabelecido  o  trecho,  que  com  tanto  acerto  o  projecto  supprimira. 

Mas  isso  é  sempre  assim.  Tardo  semprfe  em  corrigir  os  seus  erros,  —  ■ 
o  fisco  quando  por  acaso  acerta,    é  sempre  solicito  em  voltar  atráz,  e  ,re- 
cahir  no  erro... 

316-A  — ■  Lamentável  nnachronismo  do  regulamento. 

Foi  ainda  o  nosso  distincto  amigo,  agente  fiscal  Dr.  Alarico  Cifitra, 
quem  nos  fez  notar  curioso  anachronismo  do  regulamento  actual :  o  decre- 
to n.  16.264,  de  19  de  Dezembro  de  1923,  centralizou  na  Directoria  de  Pro- 
priedade Industrial  do  Ministério  da  Agricultura  o  serviço  de  registro  de 
marcas  de  fabrica,  —  e  no  emtanto  o  art.  72  do  regul^ento  de  consumo  só 
se  refere  a  marcas  registradas  na  Junta  Commercial.  Esqueceu-se.  portanto, 
que  a  partir  do  citado  decreto  as  marcas  só  poderão  ser  registradas  na  Di- 
rectoria de  Propriedade  Industrial. 

317)  Queijos  e  requeijões  —  Porque  os  fabricantes  são  dispensados  da 
obrigação  de  rotular. 

De  nada  adiantaria  obrigar  o  fabricante  de  queijos  e- requeijões  a  fa- 
zer a  sellagem  e  rotulagem  delles.  Productos  extremamente  gordurosos,  os 
sellos  e  rótulos  para  logo  se  descòUariam,  e,  por  isso.  é  perfeitamente  digna 
de  louvores  a  concessão  de  serem  a  sellagem  e  rotulagem  feitas  pelo  expositor 
á  venda. 


Art.  73.  Poderão  ser  applicados  aos  productos  ca,rimbos  ou 
etiquetas  mencionando  marca,  firma  e  o  local  dos  vendedores  do 
artigo,  comtanto  que  não  seja  prejudicado  o  rotulo,  nem  possam  ser 
com  elle  confundidos,  sob  pena  das  multas  estabelecidas  no  arti- 
go 72. 

Despacho  da  Recebedoria-  —  Indicação  do  nome  da  firma  atacadista 
vendedora.  N".  XXXI. 


Observaç.^o  —  318)  A  quem  pôde  ser  applieada  a  multa  por  infracção 
do  art.  73. 

Não  se  imagine  que  coincidam  os  dispositivos  do  art    73  e  do  art  72 

§3°.                                                            -         ^  ■  ' 

Não  existe  tal  coincidência. 

O  art.  72,  §  3°,  declara  apenas  que  a  marca  do  revendedor  terá  que 
ser  usada  concomitantemente  com  a  da  fabrica,  —  isto  é,  que  o  revendedor 
nao  poderá  supprimir  a  marca  da  fabrica,  substituindo-a  pela  sua.  ' 

_?  '"^'5  ^''^ra:  mesmo  que  attenda  á  exigência  do 

art.  72,  §  3°,  isto  e,  que  use  a  sua  marca  concomitantemente  com  a  da  fabr!'-; 
ca,  —  o  vendedor  não  pôde  prejudicar  a  marca  da  fabrica,  nem  estabelecer 
confusão  entre  ella  e  a  sua. 

E',  pois,  obrigação  muito  mais  particularizada,  —  que  a  multa  do 
art.  72,  §  2°,  não  cobre. 
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Art.  /4.  Não  e  permittido  assignalar,  vender,  ou  expor  á 
venda  mercadorias  nacionaes  com  rótulos  escriptos  no  todo  ou  em 
parte  em  lingua  estrangeira,  salvo  se  contiverem  em  portuguez,  e 
em  titulos  maiores,  em  logar  bem  visível,  os  dizeres  exigidos  pelo 
art.  72.  Multa  de  1:200$  a  2:500$000. 

Paragrapho  único.  E.xceptuam-se  os  nomes  de  bebidas  e 
outros  que  não  tiverem  correspondência  em  portuguez,  como  hittcr, 
hrandy.  cognac,  kirsch,  etc,  comtanto  que  os  rótulos  contenham  as 
indicações  do  art.  72. 

Decisões  do  Thesouro  —  Dizeres  em  etiquetas  não  satisfazem  a  e,\i- 
gencia  legal.   N°.  40. 

Venda  de  mercadorias  nas  mesmas  condições  em  que  foi  recebida  (vo- 
lume fechado)  :  esse  vendedor  não  pôde  ser  responsabilizado.  N°.  151. 

Phosphoros  em  latas  fechadas.  Só  o  fabricante  é  responsável  pelas  in- 
fracções existentes  no  próprio  producto.  N°.  297. 

Rótulos  ou  dizeres  em  lingua  estrangeira.  Não  podem  ser  impostas 
pelo  mesmo  facto,  a  multa  do  regulamento  de  consumo  e  ao  mesmo  tempo  a 
do  decreto  n°.  2.742,  de  1897.  Ns.  294  e  463.  . 

Mercadoria  com  dizeres  em  lingua  estrangeira,  —  mas  cujo  envoltório 
indica  a  origem  nacional.  Ns.  314  e  405. 

Rotulo  com  dizeres  em  lingua  estrangeira.  Inculcação  de  producto  na- 
cional como  estrangeiro.  Indicação  de  uma  situação  no  estrangeiro  e  outra 
no  Brasil.   N°.  339. 

Marcas  estrangeiras  e  rótulos  em  lingua  estrangeira.  —  Inculcação 
de  producto  nacional  como  estrangeiro.  Uso  illegal  de  marcas:  não  è  Infrac- 
ção fiscal.  N".  472. 

Pela  infracção  do  art.  74  também  responde  o  consignatário  que  vende 
por  meio  de  amostras.  N°.  537. 

O  art.  74  só  se  refere  aos  fabricantes  e  não  aos  retalhistas?  — 
N'.  372-A. 

Rotulagem.  Dizeres  em  lingua  estrangeira.  Marca  registrada.  N°.  608. 

Desp.'\chos  d.^  Recebedoria  —  Rótulos  com  dizeres  em  lingua  estran- 
geira. Ns.  XII  e  XVIII. 

Expressão  "  petits-pois "  —  Pôde  ser  empregada  nos  rótulos,  sem  In- 
fracção da  lei.  N°.  XVII. 

Observ-^ção  —  319)  Ligeiro  reparo.  —  Ha  incontestavelmente  certa 
coincidência  entre  os  dispositivos  dos  arts.  74  e  78:  se  se  punem  os  rótulos 
em  língua  estrangeira,  —  é  porque  elles  implicam  Inculcação  de  mercadoria 
nacional  como  estrangeira,  tanto  que  quando  essa  Inculcação  está  afastada, 
pela  existência  dos  dizeres  do  art.  72  em  typos  maiores,  —  o  art.  74  permitte 
o  uso  dos  alludidos  rótulos  escriptos  no  todo  ou  em  parte  em  lingua  estran- 
geira. 

Nem  é  por  outro  motivo  que  muitos  fiscaes  capitulam  a  infracção  ao 
mesmo  tempo  nos  arts .  74  e  7,8,  —  para  que,  escapando  de  um,'  ella  vá  cahir 
no  outro. . .  .... 

Fôra  preferível  que  o  regulamento  fundisse  os  dois  dispositivos. 

No  art.  78  desenvolveremos  critica  que  por  igual  se  appllca  ao  art.  74: 
o  regulamento  do  Imposto  de  consumo  não  é  logar  apropriado  para  dispositi- 
vos de  protecção  á  propriedade  industrial. 

320)     Titulos  maiores:  iiitettigciicia  da  expressão. 

Faz-se  mistér  seja  entendida  racionalmente  a  exigência  de  que  os  di- 
zeres do  art.  72  estejam  em  titulos  maiores. 

Desde  que  elles  sejam  perfeitamente  visíveis,  —  parece  que  estará  al- 
cançado o  objectivo  da  lei,  que  é  impodir  a  Inculcação  de  producto  nacional 
como  estrangeiro. 


Art.  75.  E'  prohibida  a  importação  de  productos  estran- 
geiros que  trouxerem  rótulos  no  todo  ou  em  parte  em  lingua  por- 
tugueza.  sem  mencionar  o  paiz  de  origem.    Multa    de    1:200.$  o 

2:50O$O00. 
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Decisão  bo  Thesouro  —  Dizeres  em  etiquetas  não  satisfazem  a  exi- 
gência legal.  N°.  40.  . 

Observação  —  321)    Fundamento  do  dist>ositivo . 

Ao  contrario  do  art.  74,  —  o  objectivo  do  art.  75  parece  ser  evitar 
que  se  inculque  producto  estrangeiro  como  nacional. 

Art.  76.  Os  pequenos  fabricantes  dos  ns.  I  e  II  da  tabeliã 
de  registro,  e  os  de  que  tratam  as  lettras  f,  g  e  h,  do  art.  12,  são 
obrigados  a  rotular  seus  productos  logo  depois  de  acabados. 

Paragrapho  único.  As  grandes  fabricas  do  n.  III  da  mes- 
ma tabeliã,  deverão  rotular  os  respectivos  productos  antes  de  lhes 
darem  sabida  da  fabrica  ou  de  remettê-los  para  a  secção  de  vendas 
a  varejo.  Multa  de  200$  a  400$,  aos  infractores  deste  artigo  ou  de 
seu  paragrapho. 

Observação  —  322)  Obrigação  de  rotular,  immcdiatamente  após  a  ter- 
minação do  fabrico.  Critério  por  parte  dos  agentes  fiscaes. 

Veja-se  o  que,  sobre  caso  idêntico,  da  obrigação  de  sellar,  —  dissemos  em 
observação  ao  art.  54. 


Art.  77.  Os  rótulos  de  marca,  firma  ôu  local  differente  do  da 
fabrica,  poderão  ser  a  esta  adaptados  por  meio  de  carimbo  impresso  com 
tinta  que  dif fira  bem  da  anterior,  afim  de  evitar  confusão,  podendo  pela 
mesma  fórma  ser  corrigidos  os  que  não  estiverem  nas  condições  do 
art.  72. 

Decisão  do  Thesouro  —  Adaptação  de  rótulos:    estes  pódem  ser 
firma  absolutamente  differente.  Não  ha  multa  para  a  inobservância  do  art.  77? 
N°.  228. 

Despacho  da  Recebedoria  — •  Adaptação  de  rotulo :  como  pôde  ser 
feita.   N».  XXXVII.' 

Observação  —  323)    Não  ha  multa  para  a  inobservância  do  art.  77? 
Não  parece  acertada  a  decisão  do  Thesouro  que  nesta  coUecção  figura 
sob  n°.  228. 

Com  ef feito.  —  a  adaptação  de  rótulos,  para  a  qual  o  art.  77  traça 
condições,  referir-se-ha  por  yia  de  regra  aos  de  fabricas  que  cessaram  de 
operar  e  que,  por  isso,  vendem  o  seu  stock  de  rótulos  —  seja  aos  seus  syc- 
cessores,  —  seja  a  uma  outra  firma  qualquer.  .E  exactamente  esse  era  o  caso 
tratado  na  decisão  n°.  228. 

Ora,  em  taes  circumstancias,  não  é  possível  acceitar  a  afffirmação  des- 
sa decisão,  —  de  que  "  a .  inobservância  desse  art.  77  não  é  punida  no  regula- 
mento vigente '' . 

A  nós  nos  parece  que  se  o  novo  dono  dos  rótulos  não  fizer  a  adapta- 
ção delles,  exigida  pelo  art.  77,  —  incorrerá  nas  penas  do  art.  78,  que  con- 
sidera contravenção  "  o  emprego  de  rotulo  de  fabrica  não  existente".  Po- 
der-se-ha  negar  que,  em  tal  caso,  a  primitiva  fabrica,  a  que  pertenceram  os 
rótulos,  —  já  hoje  é  fabrica  não  mais  existente? 


Art.  78.  Considera-se  contravenção  o  emprego  de  rotulo  de  fa- 
brica não  existente  ou'  indicando  falsa  procedência,  ou  qualidade,  liem 
como  a  exposição  á  venda  de  mercadorias  com  rótulos  nas  mesmas  con- 
dições, e,  a  venda  ou  exposição  á  venda  de  inercadorias  nacionaes,  in- 
culcando-as  como  estrangeiras  ou  vice-versa.  Multa  de  1 :200$000  a 
2:S00$000.  ,  • 
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Paragrapho  único.  Considera-se  também  contravenção  falsificar, 
adulterar  e  colorir  os  vinlios  nacionaes  ou  estrangeiros  e  outras  bebidas 
do  eetado  em  que  sahiram  dos  seus  fabricantes.  Multa  dc  5  :000$  para  o 
falsifkador,  adultcrador  c  colorador,  c  de  l  -.200$  a  2:5Q0$  para  o  que 
expuser  á  venda  semelhantes  bebidas. 

Decisões  do  Thesquro  —  Vide  decisões  indicadas  quanto  ao  art.  74.  — 
e  mais : 

Mercadoria  nacional  inculcada  como  estrangeira:  bóa  íé  dos  revende- 
dores. N°.  360. 

Indicação  conjuncta  de  duas  procedências:  nacional  e  estrangeira.  In- 
fringe o  art.  78.  Ns.  204  e  .339. 

Falsificação.  Falta  de  prova  de  ter  sido  feita  no  território  nacional. 
N".  287. 

Simples  addição  de  agua  e  não  de  álcool:  não  torna  artificial  o  vi- 
nho. N°.  260. 

Vinho  artificial:  não  é  necessariamente  nacional.  Ns.  311  e  312. 
Vinho  artificial  rotulado  como  iwcioual:    não    infringe    o    art.  78. 
N°.  422. 

Vinho  artificial  sellado  como  natural:  não  infringe  o  art.  78.  Ns.  525 

e  527. 

Baixo  preço  de  acquisição  da  mercadoria:  não  prova  falsificação. 
N.  312. 

Differença  de  dosagem  alcoólica  na  bebida.  Não  significa  necessaria- 
mente falsificação.   N".  399. 

Indicação  de  falsa  procedência  no  envoltório.  —  estando  a  procedên- 
cia verdadeira  indicada  no  próprio  producto.  N".  405.  Hvpothese  contraria. 
N°.  3.14. 

Laudo  que  diz  ser  dc  presumir  nacional  a  mercadoria.  N°.  412. 

Perfumarias.  Falsa  procedência  ou  qualidade:  recipientes  de  outras  per- 
fumarias.   N°.  451. 

Álcool  acondicionado  em  recipientes  de  outras  bebidas,  sem  lhes  tirar 
os  rótulos.    N".  488. 

Falsa  procedência.  Falsa  qualidade.  Composição  differente.  —  .\na- 
lyse  do  producto  apprehendido : .  praso.  —  Falta  de  lacramento  e  authentica- 
ção  dos  recipientes.   N".  511. 

Marca  estrangeira,  —  usada  pelo  representante,  no  Brasil,  do  dono  des- 
sa marca.  —  Não  constitue,  por  si  só.  inculcação  de  producto  nacional  como 
estrangeiro.  Desde  que  não  ha  infracção  do  art.  78.  —  o  fisco  nada  tem  que 
ver  com  o  uso  de  tal  marca.  N°.  528. 

Desp.\chos  d.\  RECEBEDORrv  —  Ver  os  indicados  ciuanto  ao  art .  74,  — 
e  mais : 

Composição  um  pouco  differente.  —  Não  quer  dizer  falsificação.  N".  L. 

Mercadoria  verdadeira,  —  mas  nociva  á  saúde.  N".  LVII. 

Barbearias.  Producto  nacional  com  rotulo  estrangeiro.  Solução  alco- 
ólica de  perfume  agradável:  deve  escapar  ao  imposto?  N".  LVIH. 

Uso  de  marca  estrangeira,  para  inculcar  producto  nacional  como  es- 
trangeiro. N".  LXVIII. 

Observ.sções  —  324  —  Fuudamciilo  do  dispositivo.  Infracções  que 
aberram  do  caracter  fiscal  do  rer/ulamciitio. 

O  rotulo  de  fabrica  não  existente  e  a  indicação  de  falsa  procedência 
(que  não  é  a  attribuição  de  procedência  estrangeira  a  mercadoria  nacional,  ou 
vice-versa,  —  visto  que  tal  infracção  é  objecto  de  outro  trecho  —  o  final  do 
dispositivo)  visam  desnortear  a  fiscalisação,  do  mesmo  modo  qiie  o  registro 
de  fabrica  não  existente,  ^  caso  de  que  mais  detidamente  tratámos  em  ob- 
servação ao  art.   27.  ^  ... 

Com  a  prohibição  da  indicação  de  falsa  qualidade.  —  procura-se  impedir 
que  o  consumidor  seja  illudido  na  sua  bóa  fé.  A  prohibição  dc  inculcar  pro- 
ducto nacional  como  estrangeiro,  e  vice-versa.  —  tem.  afora  aquellc  mesmo 
objectivo,  também  o  de  resguardar  a  propriedade  mdustrial. 

Dois  desses  objectivos  estão,  entretanto,  evidentemente  deslocados  no  re- 
gulamento do  imposto  de  consumo.  Não  se  compreliendc  que  so  quanto  aos 
productos  sujeitos  a  esse  imposto  é  que  o  Estado  se  julgue  na  obrigação  dc 
intervir  para  defender  o  consumidor  contra  a  indicação  de  lalsa  qualidade 
nos  rótulos,  —  ou  para  proteger  a  propriedade  industrial.  Logicamente,  da- 
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dos  os  motivos  dessa  intervenção,  c^ue  absolutamente  não  se  funda  em  in- 
teresse fiscal,  —  se  o  Estado  entende  de  seu  dever  intervir  nesse  sentido, 
evidentemente  deveria  fazê-lo  quanto  a  todos  os  productos,  e  não  apenas  quan- 
to aos  sujeitos  ao  imposto  de  consumo. 

■ — ■  Note-se  que  só  a  partir  do  decreto  n°.  14.648,  de  26  de  Janeiro  de 
1921,  —  é  que  a  indicação  de  falsa  qualidade  foi  considerada  infracção.  Os 
decretos  ns.  11.951,  de  16  de  Fevereiro  de  1916,  e  12.351,  de  6  de  Janeiro  de 
1921,  —  só  puniam  (art.  178,  m,  IX)  a  indicação  de  falsa  procedência.  E' 
o  que  está  declarado  na  portaria  n°.  81,  da  Directoria  da  Receita  á  1"  Col- 
lectoria  de  Campos  ("Diário  Of  ficial "  de  24  de  Outubro  de  1924). 

325)  Inculcar:  o  que  é.  —  Ligeiro  reparo  sobre  uma  opinião  dcC  Re- 
cebedoria. 

No  officio  n".  1.208,  á  Directoria  da  Receita  Publica,  —  declarou  a 
Recebedoria  do  Districto  Federal  ("Diário  Of  ficial"  de  9  de  Novembro 
de  1924)  : 

"  Não  se  lobrigá,  no  caso,  o  fim  determinado  de  inculcar  como  es- 
trangeira uma  preparação  nacional.  E  ainda  mesmo  que  duvida  pudesse  ha- 
ver, pela  leitura  do  rotulo,  sobre  a  origem  da  mercadoria  —  duvida,  aliás, 
que  esta  directoria  não  teve  em  face  da  indicação  "  Rio  de  Janeiro ",  e  dos 
dizeres  em  lingua  nacional  existentes  no  rotulo,  no  qual,  de  modo  nenhum  se 
offerece  o  producto  coma  estrangeiro  —  si  á  duvida,  entretanto,  desse  ío- 
gar  a  rotulagem,  mesmo  assim  provada  não  estaria  a  infracção  do  art.  78, 
cit.,  porque,  em  caso  de  duvida,  as  soluções  fiscaes  não  podem  ser  condemna- 
torias,  e,  por  presumir,  não  é  licito  applicar  penas  a  ninguém  '* . 

O  art.  78  manda  punir  os  que  inculcarem  mercadoria  nacional  comò 
estrangeira,  —  ou  vice- versa.  Ora,  a  idéa  de  inculcar  não  é  tão  exigente 
quanto  suppõe  o  Snr.  Director  da  Recebedoria. 

Inculcar,  parece-nos,  é  tentar  fazer  crer,  —  é  tentar  fazer  pawar  uma 
coisa  por  outra ;  é,  no  caso  do  art .  78,  lançar  no  espirito  a  duvida  sobre  a 
procedência  da  mercadoria,  —  é  preparar  o  rotulo  de  tal  forma  que  illuda 
o  consumidor  desprevenido,  que  não  o  examinar  com,  attenção  especial. 

E  parece  que  ha  jurisprudência  do  Thesouría  nesse  sentido.  Pelo 
menos,  nas  decisões  que  nesta  collecção  figuram  sob  ns.  204  e  339,  —  elle 
declarou  ser  infringente  do  art.  78  o  rotulo  que  trouxer  iHdlcaçIõ^conjuncta 
de  duas  procedências:  nacional  e  estrangeira.-  Ora,  ninguém  dirá  que  tal  ro- 
tulo falsamente  infunda  a  certeza  de  se'r  a  mercadoria  estrangeira.  Não.  O 
que  acontece  é  que  elle  "também  não  infunde  a  certeza  de  ser  ella  nacional. 
Deixa  pairar  a  duvida  no  espirito  do  consumidor,  —  e  é  justamente  por  cau- 
sa dessa  duvida  que  o  regulamento  prohibe  rótulos  em  condições  taes. 

326)  Fundamento  do  disposto  no  paragrapho  único. 

O  dispositivo  do  paragrapho  único  provém  da  emenda  n.  60,  do  Se- 
nador Vespucio  de  Abreu  ao  orçamento  da  receita  para  1926. 
Eis  como  esse  parlamentar  justificou  a  providencia: 
"E'  de  conveniência  a  presente  emenda,  que  vem  acautelar  os  inte- 
resses dos  industriaes,  todos  os  dias  ludibriados  pelos  falsificadores  e  adul- 
teradores  de  toda  a  casta  que,  ou  certos  e  seguros  da  impunidade  ou  enfren- 
tando mesmo  as  penas  liberaes  a  que  estão  sujeitos,  não  esmorecem  nesse 
lucrativo  negocio  que  tantos  prejuízos  causa  á  industria  como  a  saúde  pu- 
blica. ~  .  ■  " 

"Accresce  que  ainda  ha  maior  prejuízo  a  evitar  com  a  emenda.  E'  que 
esse  pessoal  sem  escrúpulos  não  modifica  a  procedência  do  producto  falsi- 
ficado ou  adulterado,  e,  nestas  condições  soffre  o  nome  e  a  bôa  fama  do  fa- 
bricante que  passa  a  ser  responsável  do  mal  que  não  praticou. 

"Com  o  vinho  do  Rio  Grande  do  Sul,  então  o  abuso  é  muitissimo 
maior,  —  os  falsificadores  e  adulteradores-  vão  ás  ultimas  e  conseguem  vender 
sempre  o  dobro  do  que  recebem  " . 

327)  Curiosidades:  um  dispositivo  pune  exactamente  o  que  outro  disposi- 
ttvo  pcnmttt.  1 

O  distincto  agente  fiscal  no  Districto  Federal,  Dr.  Alarico  Cintra, 
íez-nos  notar  mais  uma  curiosidade  do  regulamento  de  consumo: 

O  art.  4",  §  2°,  i,  declara  que  entre  os  vinhos  artificiaes  estão  "com- 
prehendidos  os  vinhos  addicionados  de  agua  e  álcool  e  os  vinhos  naturaes 
estrangeiros  que  venham  a  ser  transformados  em  espumosos". 

Se  a  lei  taxa  os  vinhos,  em  taes  condições,  —  implicitamente  permitte 
que  elles  soffram  taes  alterações,  fóra  da  fabrica. 
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Como  se  comprcliendt  que,  depois  disso,  venlia  o  art.  78  e  considere 
contravenção,  sujeita  a  pesadissima  multa,  —  "  falsificar,  adulterar  e  colorii 
os  vinhos  nacionaes  c  outras  bebidas  do  estado  em  que  saliiram  dos  seus  fa. 
bricantes  ?  " 


Art.  79.    Os  rótulos  serão  applicados : 
1".    A  tinta  indelével  ou  a  fogo,  nos  barris  de  qualquer  es- 
pécie, nas  barricas  e  nos  caixões. 

2".    Por  meio  de  dizeres  collados,  impressos  ou  gravados: 

a)  nas  caixas,  maços,  carteiras,  pacotes,  nas  peças  de  te- 
cido e  seus  artefactos  e  em  qualquer  outro  envoltório  contendo  mer- 
cadoria tributada ; 

b)  nas  unidades  em  que  forem  appostas  as  estampilhas  e 
nos  envoltórios  em  que  as  mesmas  unidades  forem  e.xpostas  á  venda ; 

c)  até  a  um  metro  de  antecedência  da  extremidade  exte- 
rior da  peça,  no  papel ; 

d)  em  qualquer  parte  do  corpo  do  objecto,  nas  louças  e 
nos  vidros,  apparelhos  sanitários  e  azulejos,  ladrilhos  e  mosaicos. 
Multa  de  50$  a  100$  aos  infractores  deste  artigo. 

Decisões  do  Thesouro  —  .Artefactos  de  tecidos.  Onde  deverão  ser  ap- 
plicados os  rotules.  N".  238. 

Papel  de  forrar  casa  ou  maias.  O  preceito  do  art.-  79,  §  2°,  c,  —  não 
significa  que  seja  obrigatório»  o  acondicionamento  em  peças.  N°.  252. 

Art.  80.  Para  os  casos  não  previstos  neste  regulamento, 
em  relação  aos  rótulos,  será  applicada  a  legislação  em  vigor. 

Observação  —  328)    Quat  c  a  "legislação  cm  viiior'' . 

Deve  ser  o  decreto  n.  16.264,  de  19  de  Dezembro  de  1923,  que  regula 
as  marcas  de  fabrica  e  de  commercio,  —  e  a  lei  n.  2.742,  de  17  de  Dezem- 
bro de  1897,  referente  aos  rótulos  em  idioma  estrangeiro. 

Em  documento  official,  —  já  tivemos  occasião  de  propor  á  Alta  Ad- 
ministração a  reforma  desta  ultima  lei. 

Elaborada  ha  30  amios,  quando  bem  outras  eram  as  nossas  condições 
de  vida  commercial  e  industrial  (basta  dizer  que  essa  lei  só  se  refere  a  fi- 
liaes  de  firmas  estabelecidas  na  Europa,  —  porque  então  era  nulla,  ou  quasi, 
a  nossa  importação  da  .\merica  e  da  .Asia...).  —  já  hoje  é  imperiosa  a  ne- 
cessidade de  adaptá-la  aos  nossos  dias. 

Golpeado  fundamente  pelo  regulamento  de  consumo,  —  alterado,  em 
vários  pontos,  pela  lei  de  marcas  de  fabrica,  —  o  decreto  n".  2.742,  de  1897, 
actualmente  não  pôde  mais  ser  considerado  propriamente  uma  lei,  —  e  sim 
um  triste  frangalho  legislativo. 

Que  resulta  desse  estado  de  coisas? 

Duvidas,  injustiças,  arbitrariedades  —  por  parte  dos  íunccionarios  fis- 
caes;  vexames,  prejuízos,  entraves  a  actos  legítimos  do  commercio  e  da  in- 
dustria nacional. 

No  emtanto,  —  nada  mais  fácil  do  que  obter  um  bom  projecto  de  re- 
forma dessa  lei,  —  pois  para  isso  temos  uma  repartição  technica  —  a  Di- 
rectoria de  Propriedade  Industrial  do  Ministério  da  .\gricultura. 

CAPITULO  X 
Da  fiscalisação 
P  R I M  E I R  A  PARTE 

/  .  DISPOSIÇÕES  CERAES 

'  '  Art.  81.  Nenhum  producto  sujeito  ao  imposto  de  consumo 
poderá  sahir  das  fabricas,  nem  ser  exposto  á  venda  ou  vendido,  sem 
estar  estampilhado,  salvo  as  seguintes  excepções: 
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a)  as  mercadorias,  de  qualquer  procedência,  cujo  imposto  fôr 
pago  por  meio  de  guia; 

b)  as  mercadorias  adquiridas  das  fabricas  productoras  pelas 
beneficiadoras,  desde  que  estejam  acompanhadas  da  nota  ou  factura 
e  dos  sellos  respectivos; 

c)  as  mercadorias  estrangeiras  existentes  nos  estabelecimentos 
atacadistas,  acondicionadas  nos  volumes  em  que  foram  recebidas, 
acompanhadas  da  nota,  factura  ou  guia  e  das  estampilhas  correspon- 
dentes ; 

d)  as  mercadorias  estrangeiras  existentes  em  estabelecimentos 
varejistas,  acondicionadas  em  volumes  intactos  e  que  estejam  acom- 
panhados da  nota,  factura  ou  guia  e  das  respectivas  estampilhas ; 

e)  os  liquidos  de  qualquer  origem,  acondicionados  em  barris 
ou  em  garrafões  ou  latas  de  mais  de  cinco  litros ;  as  tintas  soHdas  e 
matérias  de  tinturaria,  acondicionadas  em  volumes  de  mais  de  dez 
kilos;  a  manteiga  nacional,  acondicionada  em  volumes  de  mais  de 
quatro  kilos ;  e  os  artefactos  de  tecidos,  quando  em  peças,  em  poder 
de  quaesquer  negociantes  registrados,  desde  que  os  volumes  estejam 
intactos  e  acompanhados  das  notas,  facturas  ou  guias  e  das  respecti- 
vas estampilhas ; 

/)  o  café  torrado  acondicionado  em  volumes  de  10  kilos  ou 
mais,  em  poder  dos  fabricantes  moedores,  e  o  moido,  em  volumes  de 
15  ou  mais  kilos,  em  poder  dos  negociantes  atacadistas,  desde  que 
ditos  volumes  se  encontrem  intactos  e  acompanhados  da  nota  ou  factu- 
ra do  fornecedor  e  das  respectivas  estampilhas ; 

g)  o  queijo  ou  requeijão,  em  poder  de  quaesquer  negociantes 
registrados,  quando  em  volumes  intactos  e  acompanhados  da  nota  ou 
factura  e  guia  respectivas,  bem  assim  das  estampilhas  correspon- 
dentes ; 

h)  as  jóias  e  obras  de  ourives,  que  pagam  o  imposto  em  livro 
especial ; 

i)  as  caixas  de  que  trata  o  art.  4°,  §  34,  quando  não  estiverem 
vasias,  isto  é,  quando  servirem  de  acondicionamento  a  productos  que 
nas  mesmas  forem  vendidos.  Mtilta  de  200$  a  400|  aos  infractores 
deste  artigo,  menos  lettra  h. 

Decisões  dc  Thesouro  —  Sonegação.  Uma  vez  punida,  não  poderá 
haver  nova  punição  para  a  mercadoria  encontrada  fóra  da  fabrica,  sem  sello. 
N.  298. 

,X^"'^^  mercadoria  nas  mesmas  condições  em  que  foi  recebida  (volume 
fechado):  esse  revendedor  não  pôde  ser  responsabilizado.  N.  151. 

Phosphoros  em  latas  fechadas.  Só  o  fabricante  é  responsável  pelas  in- 
fracções existentes  no  próprio  producto.  N".  297. 

Remessa  de  sellos.  Não  é  necessário  que  acompanhem  a  mercadoria  no 
mesmo  volume.  Qual  a  condição  necessária.  Ns.  95,  99  e  280. 

Pequenos  fabricantes  de  chapéus,  camisas,  ceroulas,  pyjamas,  etc,  —  que 
sao  ao  mesmo  tempo  importadores  dos  mesmos  artigos,  —  ou  revendem  idên- 
ticos de  producção  alheia.  A  condição  de  comraerciante  prevalece  sobre  a  de 
fabricante,  —  para  não  obrigar  á  immediata  resellagem  de  stocks.  N  134 

Ambulantes  de  álcool  e  aguardente,  que  retalham  a  venda  desses  produ- 
ctos.  Obrigação  de  sellagem.   N.  168. 

Cofres  Remessa  da  fabrica  para  o  deposito,  acompanhados  das  estam- 
pilhas, quando  dependam  de  beneficiamento.  N.  275.  , 

Mercadoria  deteriorada  e  imprestável.  N.  336. 

Falta  de  sellos  na  estação  fiscal  competente.  Ns.  367  e  473. 

Verificação  de  sonegação  na  escripta  da  fabrica.  Não  prova  infracção 
do  art.  81,  por  parte  dos  adquirentes  revendedores.   N.  477. 

Firma  que,  baseada  em  solução  a  uma  consulta  sua,  deixou  de  sellar  a 
mercadoria.  N.  579. 


Art.  82  —  Fiscalização 
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Queijos  e  requeijões.  l'alta  de  remessa  da  guia  á  repartição  arrecadado- 
ra local.  Não  autoriza,  por  si  só,  a  multa  de  falta  de  pagamento  do  imposto 
N.  597. 

Artefactos  em  peças.  N.  582, 

No  caso  das  leitras  c  e  /,  pode  o  faljricaiite  ou  atacadista  coUar  os  seí- 
los  á  mercadoria?  N".  521. 


Df.sp.\chos  da  RECKBEnoRiA  —  Productos  em  volumes  intactos,  acompa- 
nhados de  estampilhas.  Quando  se  tornará  obrigatória  a  sellagcm.  N.  XXX. 

Mercadorias  estrangeiras  em  caixas  c  outros  envoltórios  intactos.  Quan- 
do é  que  podem  ser  simplesmente  acompanhadas  de  estampilhas,  isto  c,  sem 
sellagem  directa.   N.  XLVI. 

Observações  —  329)    .\ícrcado7'ías  destinadas  a  bi'ncficiamculn. 

O  art.  81,  b,  do  decreto  n".  14.648  apenas  se  referia  aos  tecidos  adquiri- 
dos para  beneficiamento.  Era  evidente  o  cochilo,  —  pois  os  tecidos  em  caso 
algum  estão  sujeitos  á  regra  do  art.  81,  —  segundo  observa  a  lettra  a  desse 
artigo . 

O  regulamento  actual  andou,  pois,  acertadamente,  —  ao  supprimir  da 
lettra  b  essa  estapafúrdia  referencia  aos  tecidos,  e  incluir  em  tal  lettra  lodos 
os  productos  que  se  destinarem  a  beneficiamento. 

Deante  dessa  lettra  b  do  art.  81  actual,  . —  deverão  ainda  subsistir  as 
exigências  que  a  decisão  n'.  275  deste  livro  estabelece  para  o  caso  de  remessa 
de  cofres  para  beneficiamento? 

A  nós,  nos  parece  que  não,  porque  o  art.  81.  b,  é  geral  —  não  exceptua  os 
cofres,  —  não  submette  a  concessão  do  favor  a  exigências  especiaes,  além  da 
remessa  da  nota  ou  factura  e  das  estampilhas. 

330)    Caixas.  —  Critica  do  art.  SI,  i. 
Veja-se  observação  ao  art.  4",  §  34. 

331  —  Provimento  de  recurso,  por  equidade  por  ser  insignificante  o 
numero  de  objectos  sem  sello.  Ordem  n".  21,  á  Delegacia  do  Maranhão  (Diá- 
rio Official  de  18-5-22).  Também:  ordem  n".  3,39,  á  Recebedoria,  no  Diá- 
rio de  28-9-23. 


Art.  82.  Estão  sujeitos  á  fiscalisação  e  ao  regimen  fiscal  todos 
os  productos  que  se  acharem  dentro  dos  estabelecimentos  obrigados  a 
registro,  ou  em  poder  dos  mercadores  ambulantes  ou  dos  encarregados 
do  transporte,  ainda  que  guardados  em  caixas,  saccos,  barricas,  mo- 
veis, etc. 

Paragrapho  único.  Para  os  ef feitos  deste  artigo,  quando  hou- 
ver residência  familiar  no  estabelecimento,  considerar-se-á  sujeita  á 
fiscalização  somente  a  parte  do  edifício  occupada  pelo  negocio  ou  fa- 
brica e  as  dependências  que  servirem  de  deposito  de  mercadorias. 

Decisões  do  Thesouro  —  Producto  encontrado  na  fazenda  onde  é  fabri- 
cado: não  está  exposto  á  venda.  —  .'Armazéns  de  fazendeiros:  não  são  laln-r- 
nas,  nem  estabelecimentos  de  mercancia.  N.  20. 

Caixas  vasias,  quando  e.xpostas  á  venda.  N.  583. 

Mercadoria  encontrada  em  dependência  do  estabelecimento.  Não  ca- 
racteriza sonegação.  N.  271. 

Apprehensão  feita  no  domicilio  do  autuado.  Nullidade  do  processo. 
N.  307. 

Barril  apprehendido  na  sala  de  jantar  do  proprietário  do  estabelecimento, 
—  a  qual  serve  de  deposito  de  productos  sujeitos  a  imposto  de  consumo.  Nu- 
mero 487. 

Observac.\o  —  332)  O  art .  82  traçará  o  conceito  do  que  seja  exposição 
á  venda f  Caso  das  caixas  vasias. 

Veja-se  observação  ao  art.  4°,  §  34. 
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Art.  83.  Quando  nas  fabricas  e  estabelecimentos  commerciaes 
por  grosso  houver  venda  a  retalho,  a  secção  desta  deve  ser  inteiramen- 
te separada,  de  modo  a  evitar  confusão  e  promiscuidade,  sòb  pena  de 
serem  considerados  expostos  á  venda  a  varejo  todos  os  productos 
que  se  acharem  no  estabelecimento. 

Despachos  da  Recebedoria  — ■  Vendas  de ,  tecidos  nas  fabricas.  Nu- 
mero XXVII. 

Artefactos  de  papel  vendidos  por  grosso  e  os  remettidos  para  a  secção 
de  varejo.  Pagamento  do  imposto  por  guia.  N.  IC. 


Art.  84.  Os  productos  sujeitos  ao  imposto  por  guia,  quando 
tiverem  de  ser  beneficiados  ou  acabados  em  outra  fabrica,  poderão 
transitar  sem  pagamento  do  respectivo  imposto,  mediante  as  forma- 
lidades estatuidas  neste  regulamento,  desde  que  tiverem  de  voltar  á 
própria  fabrica  ou  de  ser  vendidos  na  do  beneficiamento  ou  acabamen- 
to, quando  esta  pertencer  ao  mesmo  dono. 

Paragrapho  único.  Não  se  comprehendem  neste  dispositivo  os 
tecidos  que  as  fabricas  receberem  de  commerciantes  para  alvejar,  tin- 
gir ou  estampar,  os  quaes,  além  da  taxa  já  paga,  ficarão  sujeitos  á 
nova  taxa  integral,  depois  de  beneficiados. 

Decisões  do  Thesouro  —  Tecidos  recebidos  de  outra  fabrica,  para 
serem  beneficiados  por  conta  de  consignatários.   N.  226. 

'  Tecido  remettido  para  acabamento  em  outra  fabrica.  N.  387. 

Beneficiamento  de  tecidos.  Devem  estes  sempre  transitar  com  o  imposto 
a  pagar?  N.  610. 

Despachos  da  Recebedoria  —  Fabrica  que  remette  tecido  para  ser  bene- 
ficiado em  outra  fabrica,  situada  em  logar  differente  do  da  sede  da  remet- 
tente.  N°.  CXXXII. 

Tecidos  recebidos  para  beneficiar,  por  conta  de  consignatário.  N."  LI. 

Fabrica  que  manda  tingir  os  seus  tecidos  em  fabrica  alheia.  Como  deve 
proceder.  N".  CXXIX. 

Observações  — ■  333)  Tecido  recebido  de  outra  fabrica,  para  ser  bene- 
ficiado por  couta  de  cousiyuatario .  Não  deve  pagar  nova  taxa  integral? 

Veja-se  o  que,  criticando  a  decisão  n°.  226,  dissemos  em  observação  ao 
art.  4^  §  12  (observação  n".  68). 

334)  Uiua  opinião  errada  do  fcutro  Industrial  de  Fiação  e  Tecelagem  do 
Algodão. 

No  memorial  dirigido  ao  Ministro  da  Fazenda  pelo  Centro  Industrial 
de  Fiação  e  Tecelagem  do'  Algodão,  e  que  está  publicado  em  "  O  Jornal "  de 
20  de  Setembro  de  1925,  —  ha  o  seguinte  trecho : 

■■  Apreciando,  porém,  a  primeira  hypothcse  (a  fabrica  productora  man- 
da, por  sua  conta,  fazer  o  beneficiamento  do  tecido  por  outra  fabrica  e  exe- 
cutado tal  beneficiamento,  a  fabrica  beneficiadora  remette  o  tecido  á  fabrica  pro- 
ductora) os  agentes  fiscaes  não  obedecem  a  uma  mesum  orientação. 

"  Assim  é  que  alguns  entendem  dever  o  tecido  destinado  ao  beneficiamen- 
to ser  acompanhado  de  uma  guia  sem  .sello,  só  sendo  pago  o  imposto  integral 
depois  de  devolvido  o  producto  já  beneficiado,  á  fabrica  productora,  quando 
esta  o  entregar  á  venda.  Procuram  os  agentes  encontrar  apoio  ho  art.  84  do 
Reg.  do  Imp.  de  Consumo.  Ora,  é  evidentemente  incabível  aquclla  interpretação 
pois  o  art.  84  cogitou  exclusivamente  de  productos  sujeitos  ao  pagamento  do 
imposto  por  guia,  quando  houverem  de  transitar  por  fabricas  do  mesmo  dono, 
para  serem  beneficiados  ou  acabados. 

{Segiie-se  aqui  um  trcclio  truncado  na  citada  publicação)  . 

"  Outros  agentes  opinam  que  a  fabrica  remettente,  ao  enviar  a  bene- 
ficiamento o  producto,  deve  expedir  guia  sellada  do  imposto  devido;  a  benefi- 
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ciadora  devolvendo-llie  o  tecido  beneficiado  expedirá  uma  guia,  também  sel- 
lada,  para  o  pagamento  da  majoração  do  imposto  devido;  a  remcttente,  ao  ven- 
der o  producto,  deve,  então  sem  pagamento  de  imposto  mais  algum,  expedir 
uma  nota  cm  que  sc  rcforlc  as  ymas.  com  as  declarações  exigidas  nas  lettras 
k  e  !  áo  art.  111,  §  9°. 

"  Esta  solução  é  que  merece  encómios  não  só  por  parte  do  contribuinte, 
tanto  é  lógica,  como  do  próprio  Fisco,'  que  sc  deve  haver  por  melhor  defen- 
dido " . 

Não  tem  razão  o  Centro  de  Fiação,  quando  af firma  que  "o  art.  84 
cogitou  exclusivamente  de  productos  sujeitos  ao  pagamento  do  imposto  por  guia, 
quando  liouverem  de  transitar  por  fnhricus  do  mesmo  dono.  para  serem  bene- 
ficiados ou  acabados " . 

O  art.  84  diz:  "desde  que  tiverem"  (esse  desde  que  tiverem  é  syntaxe 
fiscal...)  "de  voltar  á  própria  fabrica  ou  de  ser  vendidos  na  do  bencficiamen- 
to  ou  acabamento,  quando  esta  pertencer  ao  mesmo  dono  " . 

O  esta  indica  que  a  condição  final  —  de  pertencer  ao  mesmo  dono  —  só 
se  refere  á  hypotliese  de  ter  o  tecido  que  ser  vendido  na  fabrica  do  beneficia- 
mento  ou  acabamento.  Se  elle  tiver  que  voltar  á  fabrica  primitiva,  —  goza- 
rá da  concessão  do  art.  84,  ainda  mesmo  que  a  fabrica  beneficiadora  não  per- 
tença ao  mesmo  dono. 

A  redacção  do  art.  84  é  equivalente  á  seguinte:  "desde  que:  1°  —  te- 
nham de  voltar  á  própria  fabrica;  2°  —  sejam  vendidos  na  do  beneficiaraento 
ou  acabamento,  se  esta  pertencer  ao  mesmo  dono  " . 

Se,  como  entende  o  Centro  de  Fiação,  o  art.  84  só  se  referisse  aos 
casos  em  que  ambas  as  fabricas  pertencessem  ao  mesmo  dono,  —  esse  ar- 
tigo não  estabeleceria  as  duas  hvpotheses,  —  de  ter  o  producto  que  voltar  á 
própria  fabrica  ou  de  ter  de  ser  vendido  na  do  beneficiamento  ou  acabamento. 
O  dispositivo  não  teria,  então,  esse  final  —  de  desde  que  em  deante,  —  e 
diria  simplesmente:  "os  productos  sujeitos  ao  imposto  por  guia,  quando  tive- 
rem de  ser  beneficiados  ou  acabados  em  outra  fabrica  do  mesmo  dono,  —  pode- 
rão transitar  sem  pagamento  do  respectivo  imposto,  mediante  as  formalida- 
des estatuídas  neste  regulamento  "  . 

Demonstrado  o  desacerto  da  interpretação  do  Centro  de  Fiação,  —  res- 
ta dizer  que  não  procedem  acertadamente  os  fiscaes  a  que  elle  se  refere  por 
ultimo.  A  fiscalização  não  tem  competência  para  e.xigir  que  o  pagamento  se 
íaça  por  uma  ou  outra  das  formas  apontadas  naquelle  memorial  do  Centro  dc 
Fiação.  De  accordo  com  a  decisão  do  Thêsouro,  que  nesta  collecção  tem  o 
n*.  610,  —  é  ao  fabricante  que  cabe  escolher  um  dos  dois  modos  de  efíectuar 
o  pagamento  do  imposto. 

Art .  85 .  Quando  o  fabricante  tiver  mais  de  uma  faljrica  .sob 
a  fiscalização  da  mesma  repartição  arrecadadora,  os  productos  sujei- 
tos a  estampilhamento  directo  que  forem  fabricados  em  uma  e  sahi- 
rem  para  outra,  afim  de  soffrerem  os  ultiinos  preparos,  beneficia- 
mento ou  terminação,  serão  acompanhados  de  uma  guia,  segundo  o 
inodelo  XV,  visada  pelo  agente  fiscal  ou  pela  repartição,  para  servir 
de  base  á  escripta  fiscal  e  considerados  fabricados  no  outro  estabe- 
lecimento. Multa  dc  200?  (7  400?000. 


Art.  86.  As  fabricas  que  prepararem  por  encommenda  pro- 
ductos ide  outras  fabricas,  se  receberem  destas  a  matéria  prima,  os 
rótulos  e  as  estampilhas,  para  serem  applicados,  annotarão  nos  livros 
da  escripta  fiscal,  não  só  a  entrada  daquelles  ef feitos,  como  a  sahida 
dos  artigos  preparados  e  estampilhados,  fazendo-os  acompanhar,  na 
remessa  ou  entrega,  de  uma  nota  ou  factura  com  as  necessárias  espe- 
cificações .  ,         1.  1    •      ,  j 

SI"  Os  fabricantes,  que  se  utilizarem  do  estabelecimento  de 
outra  firma,  para  os  fins  previstos  neste  artigo,  deverão  remetter  a 
matéria  prima,  os  rótulos  e  as  estampilhas  acompanhadas  de  nota  ou 
factura  especificada.  lançando  no  livro  de  sua  escripta  fiscal  a  sahida 
desses  objectos  e  a  entrada  dos  artigos  preparados. 
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Art .  86  —  Piscalieação 


§  2°.  As  notas  ou  facturas,  de  que  trata  este  artigo,  deverão 
ser  apresentadas  ao  visto  do  agente  fiscal  de  ambas  as  fabricas.  Mili- 
ta de  50$  a  100$,  aos  que  não  fizerem  o  lançamento  ou  as  especifica- 
ções exigidas  neste  artigo  e  no  ^  1°  e  de  200$  a  400$  aos  que  não  re- 
metterem  as  notas  ou  não  as  exhihirem  ao  visto  do  agente  do  fisco. 

Observação  —  335)  Pílulas  e  comprimidos  a  granel  —  Vma  concessão 
que  não  pôde  subsistir. 

O  "Diário  Official"  de  20  de  Abril  de  1920  publicou  o  seguinte  of- 
ficio  n°.  34,  da  Directoria  da  Receita  á  Recebedoria  do  Districto  Federal: 

"  Tendo  o  sr.  Ministro  da  Fazenda,  por  despacho  de  9  do  corrente,  de- 
ferido o  requerimento  em  que  Silva  Arauj  o  &  Comp . ,  fabricantes  de  especiali- 
dades pharmaceuticas,  nesta  cidade,  pedem  permissão  para  remetterem  a  di- 
versas fabricas  nos  Estados  productos  preparados  na  sua  mesma  fabrica  com 
matéria  prima  fornecida  pelas  citadas  fabricas  nos  Estados,  desacompanhados 
de  sello  do  imposto  de  consumo  e,  em  grande  porção,  acondicionados  em  la- 
tas, que  devem  ser  selladas  quando  expostas  á  venda  em  recipientes  apropria- 
dos e  segundo  o  preço  que  fôr  estabelecido,  —  solicito  providencias  para  que  se- 
jam observadas  as  seguintes  instrucções :  V  —  os  fabricantes  Silva  Araujo 
&  Comp.,  ficam  obrigados  a  e.vpedir  uma  guia  indicando  a  qualidade,  quanti- 
dade e  peso  do  producto,  local  do  destino  e  seu  consignatário ;  2°  —  essa  guia, 
e.rtrahida  em  duplicata,  será  visada  e  conferida  pelo  agente  fiscal  que  fôr  de- 
signado para  esse  fim  pela  Recebedoria  do  Districto  Federal .  A  1"  via,  a  Re- 
cebedoria remetterá  á  repartição  arrecadadora  do  destino  da  mercadoria  e  a 
outra  via  acompanhará  o  producto,  afim  de  serem  salvaguardados  os  interesses 
flscaes  quanto  ao  novo  acondicionamento,  sellagem  e  rotulagem  na  fórma  da 
lei;  3°  — ■  do  livro  da  escripta  fiscal  dos  ditos  fabricantes  deverá  constar  a  ex- 
portação ef fectuada ;  4°  —  o  consignatário  do  producto  exhibirá  á  repartição  ar- 
recadadora do  destino  a  2'  via  da  guia  que  receber  com  os  productos ;  caben- 
do á  mesma  repartição  mandar  que  o  agente  fiscal  respectivo  os  confira  com 
a  1°  via,  «5o  podendo  os  volumes  ser  abertos  sinão  em  presença  do  dito  agente 
fiscal;  5°  —  a  acquisição  das  estampilhas  para  a  sellagem  do- producto  será  fei- 
ta á  repartição  do  destino,  com  as  formalidades  regulamentares,  depois  da  al- 
ludida  conferencia  do  agente  fiscal  e  da  apresentação  da  tabeliã  dos  pteços, 
obedecidas  as  regras  precisas  quanto  ao  novo  acondicionamento,  sellagem  e  ro- 
tulagem " .  ' 

Eis  ahi  uma  concessão  que  absolutamente  não  pôde  subsistir.  E'  uma 
excepção  que  nada  justifica.  A  nós  nos  parece,  aliás,  que  desde  1921  ella  ca- 
ducou, —  pois  lhe  não  fizeram  a  minima  referencia  os  novos  regulamentos  bai- 
xados nesse  anno  —  nem  o  de  consumo  (decreto  n°.  14.648,  de  26  de  Janeiro 
de  1921),  —  nem  o  de  sello  sanitário  (n".  14.713,  de  8  de  Março  do  mesmo 
anno) . 

No  emtanto,  até  hoje  a  firma  beneficiária  tem  continuado  a  valer-se  da 
concessão,  —  com  o  assentimento  da  fiscalização  do  Districto  Federal. 

As  condições  estabelecidas  pela  citada  ordem  só  apparentemente  é  que 
são  acauteladoras  do  fisco. 

O  fiscal,  muitas  vezes,  tem  sob  sua  jurisdicção  vários  municípios,  ou  en- 
tão um  município  grande  e  de  communicações  diff iceis.  Eis  qué  elle  está  fa- 
zendo a  fiscalização  ou  o  levantamento  do  cadastro  de  certo  ponto  da  sua  cir- 
cumscripção,  —  e  de  repente  recebe  aviso  de  uma  pharmacia  era  ponto  afas- 
tado, —  de  que  estão  na  estação  da  estrada  de  ferro  dois  kilos  de  pillulas,  que 
precisam  ser  retirados.  Será  razoável  que  elle  abandone  o  serviço  quí  está 
fazendo  e  viaje  alguns  dias  para  desembaraçar...  dois  kilos  de  pillulas?  Não. 
Poderá  elle  dizer  ao  interessado  que  aguarde  que,  no  seu  serviço  de  fiscalização, 
elle  passe  por  lá?  Também  não,  —  porque  não  tem  o  direito  de  entravar  a  vida 
do  commercio.  A  única  solução  que  resta  é  pcrmittir  que  as  pillulas  sejam  re- 
tiradas sem  a  sua  presença.  E  avaliem-se  a  que  fraudes  não  pôde  dar  logar  o 
caso,.—  tratando-se  de  productos  que  pagam  o  imposto  de  accordoicom  o  pre- 
ço por  vidro,  caixinha,  etc,  —  de  modo  que  nada  adianta  saber,  pela  guia, 
qual  o  peso  total  da  mercadoria. 

A  firma  Silva  Araujo  &  Comp.  tem,  sempre  cumprido  rigorosamente 
as  exigências  estabelecidas  pela  citada  ordem.  O  mesmo  já  não  acontece  com 
a  repartição  fiscal,  que  não  tem  remettido  á  do  destino  da  mercadoria  as  guias - 
entregues  por  aquella  firma. 

A_  que  ficarão  reduzidas  as  cautelas  estabelecidas  por  aquella  ordem,  — 
sç  não  é  observada  a  exigência  capital  para  a  bôa  fiscalização? 


Art.  87  —  Fiscalização 


215 


Art.  87.  Todos  es  commerciantes  e  fabricantes  que  adqui- 
rirem productos  sujeitos  ao  imposto  de  consumo,  como  matéria  pri- 
ma ou  para  commercio,  deverão  examinar  cuidadosamente  se  os  mes- 
mos productos,  assim  como  as  estampiltias  e  as  guias,  notas  ou  fa- 
cturas, que  os  acompanharem,  obedecem  a  todas  as  prescripções  des- 
te regulamento. 

§  1°  Verificada  qualquer '  falta,  deverão,  afim  de  se  eximi- 
rem da  responsabilidade,  dar  conhecimento  á  repartição  fiscal  com- 
petente, dentro  do  prazo  de  10  dias,  contados  da  data  do  recebimento 
e  antes  do  inicio  do  consumo  ou  da  venda  dos  productos. 

§  2"  Oando  a  falta  fôr  verificada  por  agentes  do  fisco,  res- 
ponderão, somente  nos  casos  previstos  nos  arts.  111  e  112: 

a)  dentro  dos  primeiros  10  dias,  contado  da  data  do  recebi- 
mento, apenas  o  remettente,  desde  que  não  esteja  iniciado  o  consu- 
mo ou  a  venda  da  mercadoria,  cabendo,  em  caso  contrario,  responsa- 
bilidade também  ao  expositor ; 

b)  dentro  de  30  dias,  a  contar  da  data  do  recebimento,  tan- 
to o  remettente  como  o  recebedor  ou  expositor  : 

'  c)  posteriormente  a  30  dias,  contados  da  data  do  recebimen- 
to, somente  o  recebedor  ou  expositor. 

Decisões  do  Thesouro  —  Venda  de  mercadoria  nas  mesmas  condições 
cm  que  foi  recebida  (volumes  fechados)  :  Esse  vendedor  não  pôde  ser  respon- 
sabilisado.  N".  ISl. 

Modo  de  contar  os  prazos  do  art.  87,  b.  N".  441. 

Expositor  á  venda:  não  é  responsável  pela  falta  de  rotulagem.  Caso 
do  art.  72.  Ns.  276  e  510.  Caso  do  art.  72,  §  1°.  N°.  485.  Caso  do  art.  72, 
§  2°.  N°.  552. 

Despacho  da  Recebedoeia  —  Falta  de  nota  de  venda  para  provar  a  pro- 
cedência da  mercadoria  e,  portanto,  o  fabricante  responsável  pela  infracção. 
Auto  julgado  improcedente.   N".  XLVII. 

Observações  —  336)  Volubilidade  dc  jurisprudência  c  um  disfosilivo 
aiwdyiio. 

Bem  instável  tem  sido  a  jurisprudência  do  Thesouro  sobre  o  art.  87, 
§  2°,  —  e  foi  naturalmente  por  isso  que  o  actual  regulamento  accentuou  me- 
lhor a  applicação  do  dispositivo,  —  declarando :  "  sómenic  nos  casos  previstos 
nos  arts.  111  e  112 ". 

Visou  isso  evitar  que  o  Thesouro  continuasse  a,  como  mais  de  uma  vez 
tem  feito,  —  declarar  que  o  art.  87,  §  2°,  é  applicavel  a  infracções  outras,  que 
não  as  dos  arts.  111  e  112.  De  exemplo  desse  erro  pode  servir  o  parecer  trans- 
cripto  na  ordem  n".  1,  á  Delegacia  da  Bahia  ("Diário  Official"  dc  8  dc  Ja- 
neiro de  1926)  . 

Repare-se  também  que  é  perfeitamente  anodyno  o  dispositivo  do  ar- 
tigo 87,  §  1°. 

Com  effeito,  o  §  2°  se  refere  a  todos  os  casos  cm  que  a  falta  fôr  veri- 
ficada pelos  arjentes  do  fisco.  Fóra  dessa  hypothcse,  que  restará  para  o  §  1°? 

A  decisão  que  nesta  collecção  tem  o  n°.  452-.^  reconheceu  responsabili- 
dade, ex-vi  do  art.  87,  §  }",  pelas  infracções  dos  arts.  63  e  72.  Sobre  esta  ul- 
tima infracção,  —  ha,  no  mesmo  sentido,  a  ordem  n".  31,  á  Delegacia  do  Ma- 
ranhão ("Diário  Official"  de  12  de  Novembro  de  1921). 

Mas,  exactamente  sobre  essa  mesma  infracção  do  art.  72,  —  numerosas 
são  as  decisões  do  Thesouro  (ns.  276,  485,  510  c  552)  que  declaram  não  haver 
a  responsabilidade  do  art.  87,  por  parte  do  adquirente. 

Se  nos  casos  dos  arts.  74,  78  c  81  existe  responsabilidade  do  expositor 
à  venda,  —  é  porque  taes  dispositivos  expressamente  se  referem  a  essa  respon- 
sabilidade. 

O  art.  87  é,  pois,  unicamente  applicavel  ás  infracções  dos  arts.  111  e  112. 
A  formula  tão  lata  do  §  1"  desse  art.  87  —  só  serve  para  originar  con- 
fusões e  injustiças. 
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Art.  88  — ■  Fiscalisação 


Art.  88.  As  notas  que  os  fabricantes  e  os  commerciantes 
são  obrigados  a  fornecer  com  os  productos  vendidos,  ainda  que  os 
compradores  sejam  particulares  ou  negociantes  de  outros  artigos  e 
sem  registro  para  o  comercio  dos  productos  adquiridos,  serão  extra- 
hidas  de  talão-nota  ou  de  livro-nota,  e  numeradas  typographica  e  se- 
guidamente, ficando  copia  exacta  no  mesmo  talão  ou  livro-nota.  A 
expedição  de  factura  commercial,  devidamente  copiada,  na  fórma  do 
art.  12  do  Código  Commercial,  dispensa  a  apresentação  da  nota. 
Multa  de  50$  a  100$  aos  que  não  deixarem  cópia,  e  de  200$  a  400$ 
aos  que  não  possuírem  o  livro  ou  talão-nota. 

Paragrapho  único.  Nestas  notas  ou  facturas,  além  das  de- 
clarações exigidas,  deve  ser  mencionado,  como  elemento  de  defesa, 
se  a  mercadoria  está  devidamente  rotulada  e  estampilhada  e  se  os  sel- 
los  que  a  acompanham  estão  revestidos  das  formalidades  legaes,  bem 
assim  quaesquer  outros  esclarecimentos  que  permittam  perfeita  iden- 
tificação do  producto  com  os  documentos  commerciaes  que  lhes  dis- 
serem respeito. 

Decisões  do  Thesoueo  —  A  quem  cabe  a  obrigação  de  fornecer  nota 
ou  factura.  N°.  208. 

Ambulantes.  Obrigação  de  expedir  nota  de  venda.  N°.  335. 

A  exigência  do  art.  88  não  se  applica  aos  varejistas.  N°.  572. 

Falta  de  declaração  da  marca  dos  volumes  e  da  espécie  e  formato  de 
sellos :  não  tem  sancção .  —  Se  a  infracção  é  pertinente  á  nota  de  venda,  não 
ha  necessidade  de  apprehensâo  da  mercadoria.  N°.  414. 

Livros  talões-notas.  Não  têm  que  ser  authenticados.   N°.  588-A. 

Despacho  da  Recebedoria  —  Conceito  de  nota,  de  factura,  e  de  livro 
nota  ou  talão-nota.  Por  que  modo  deve  a  nota  ser  enviada  ao  comprador. 
N°.  IX. 

Substituição  das  notas  de  venda  pelas  facturas.  Como  deve  ser  feita. 
N°.  X. 

Conductores  de  mercadorias  —  e  notas  de  venda.  N°.  VI. 
Livros  talões-notas.  Não  estão  sujeitos  a  authenticação.  N°.  I. 
Ambulantes  e  notas  de  venda.  N°.  XXII. 
Remessa  da  fabrica  para  a  secção  de  varejo.  N°  LXIX. 

Observações  —  337)  Um  defeito  que  a  commissão  organisadora  do 
actual  regulamento  não  quiz  corrigir. 

Em  carta  ae  20  de  Agosto  de  1925,  —  nós  ponderámos  á  commissão 
organizadora  do  projecto  do  actual  regulamento: 

"Ao  art.  88:  ainda  que  os  compradores  sejam  particulares.  Se  o  The- 
souro,  ainda  ha  poucos  mezes  (portaria  n".  117,  ao  inspector  fiscal  Luiz  Sa- 
bino de  Mello  —  "Diário  Dfficial  "  de  12-3-26),  mais  uma  vez  reconheceu  que 
essa  exigência  é  lettra  morta  dearíte  dos  arts.  111.  §  1°,  a,  e  112,  §  1°,  h,  que  só 
obrigam  a  fornecer  nota  ao  comprador  coinmeràaiite,  —  porque  é  que,  no  art. 
88,  não  se  supprime  logo  de  uma  vez  a  vã  referencia  aos  compradores  parti- 
culares, a  qual  só  serve  para  desnortear  os  contribuintes  e  representantes  do 
fisco  ?  " 

A  commissão  não  quiz  attender  á  suggestão.  Terá  dito  lá  com  os  seus 
botões:  "Pois  que!  Querer  extirpar  dos  regulamentos  os  absurdos  e  incoheren- 
cias  que  são  exactamente  a  única  coisa  de  -notável  que  nelles  ha,  —  a  única 
de  que  se  pódem  vangloriar !  " 

O  que  acontece  é  que,  deante  desse  dispositivo  idiota  do  art.  88,  —  o  al- 
ludido  inspector  fiscal  teve  a  coragem  de  propor  ao  Thesouro  que  tornasse 
obrigatória,  em  todos  os  casos  de  vendas  a  varejo,  a  expedição  de,Koííi  de  ven- 
da, numerada,  copiada  e  com  todos  os  dizeres  exigidos  no  art.  88. 

Francamente,  —  era  mais  pratico  decretar :  "  E'  prohibido  commerciar 
tio  Brasil " . 

338)    Factura.  Quando  pôde  substituir  a  nota. 

Conforme  facilmente  se  deduz  dos  arts.  111,  §  1°,  a,  e  112,  §  2°,  6,  — 
para  que  a  factura  possa  substituir  a  nota,  necessário  é  que  contenha  todos  os 
dizeres  exigidos  da  nota. 


Art.  89  —  Fiscalização 


217 


Art .  89 .  Nenhum  estabelecimento  poderá  ser  vendido  em  has- 
ta publica  ou  posto  em  leilão  sem  que  previamente  seja  solicitado  da 
repartição  fiscal  competente,  pelo  encarregado  do  leilão,  esclareci- 
mento sobre  a  situação  do  mesmo  estabelecimento  perante  o  fisco. 

§  1°  O  mesmo  procedimento  será  observado  quando  a  venda 
em  taes  condições  fôr  de  mercadorias  pertencentes  a  estabelecimentos 
sujeitos  ás  disposições  deste  regulamento. 

§  2»  O  debito,  que  fòr  accusado  em  taes  casos,  será  deduzido 
do  producto  da  arrematação  ou  venda  e  recolhido  z.  repartição  fiscal, 
dentro  do  prazo  de  15  dias. 

§  3°  No  caso  de  fallencia  ou  inventario,  de__^que  trata  o  art. 
24,  lettra  b,  a  repartição  fiscal  renietterá  ao  juiz  cánipetente  os  pre- 
cisos esclarecimentos,  afim  de  não  ser  julgada  definitivamente  a 
partilha  ou  fallencia  sem  o  prévio  recolhimento  das  importâncias  de- 
vidjs. 

Decisões  do  Thesouro  —  Responsabilidade  dos  herdeiros  pela  impor- 
tância do  imposto.  N".  302. 

Multa  a  espolio.   Annullação.    N".  310. 

pallecimento  do  autuado.  Não  mais  pôde  ser  imposta  multa.  N°.  343. 
Multa  a  firma  em  liquidação.  Multa  a  espolio.  Differeuça.  N".  397. 
Fallecimento  do  autuado,  antes  do  julgamento  do  processo.   O  espolio 
não  responde  pela  multa,  e  sim  tão  somente  pelo  imposto.  N°.  557. 

Oeserv.\cõi;s  —  339)  Quotas  partes  dos  funccionarins  nas  multas.  Pôde 
a  Facciida  cobrá-las  por  executivo  fiscal?  Caso  dc  fallencia. 

Na  "  Gazeta  dos  Tribunaes ",  de  5  de  Abril  de  1924,  —  disse  o  culto 
consultor  da  Delegacia  Fiscal  no  Pará,  Dr.  José  de  Serpa: 

"Tem-se  allegado  perante  o  judiciário  que  o  "executivo  fiscal"  não 
é  acção  competente  para  a  cobrança  da  multa  já  adjudicada  ao  funcciona- 
rio  que  descobriu  uma  fraude,  porque  a  este  não  assiste  direito  ao  exe- 
cutivo. O  Supremo  Tribimal  Federal,  porém,  ha  julgado  sempre  impro- 
cedente tal  allegação,  porque  as  multas,  como  o  imposto,  só  podem  ser  co- 
bradas legitimamente  pela  Fazenda,  que  dá  a  ellas  a  destino  legal,  sem  que 
nada  tenha  com  isso  o  devedor.  E  neste  sentido  a  jurisprudência  do  Supre- 
mo Tribunal.  Cabendo,  como  cabe,  ao  funccionario  que  descobriu  uma  frau- 
de a  multa,  ou  parte  da  multa  imposta,  e  assistindo  á  Fazenda  a  obrigação 
de  entregal-a  ao  funccionario,  a  titulo  de  gratificação  pelo  serviço  prestado, 
é  obvio  que  legitimamente  lhe  cabe  o  direito  de  cobrar  com  o  imposto  des- 
viado a  multa  respectiva,  embora  esta  já  tenha  sido  adjudicada  ao  funccio- 
nario que  diligenciou  em  beneficio  dos  interesses  fiscaes". 

Não  ha  duvida  que  a  jurisprudência  do  Supremo  Tribunal  é  no  sen- 
tido exposto  pelo  Dr.  José  de  Serpa.  Podemos,  até,  citar  os  accordãos  nú- 
meros 1.259,  de  10  de  Maio  de  1910,  —  e  1.732,  dc  23  de  Fevereiro  de  1912. 

E  o  talentoso  publicista  bem  fundamentou  essa  interpretação,  no  tre- 
cho que  transcrevemos. 

Ha,  porém,  um  caso  particular  em  que  não  nos  parece  justo  se  ob- 
serve a  mesma  norma. 

Queremos  referir-nos  ao  concurso  de  credores  por  motivo  de  fallen- 
cia. 

Será  razoável  c;ue.  então,  a  Fazenda  cubra  com  o  seu  privilegio  um 
credito  alheio,  em  detrimento  dos  demais  credores? 

Maximé  em  se  tratando  de  sonegação  de  imposto,  que  ás  vezes  pode 
ser  de  dezenas,  ou  mesmo  centena  de  contos,  —  será  razoável  que  a  Fazenda, 
retirando  da  massa  a  importância  do  imposto  que  lhe  era  devido,  —  retire 
também  importância  igual  para  entregá-la  ao  seu  fiscal.  —  absorvendo,  as- 
sim, talvez,  todo  o  acervo?  Em  tal  caso,  não  se  poderá  dizer  que  essa  mul- 
ta, em  vez  de  punir  o  infractor,  —  vae  alcançar  terceiros,  os  credores,  que 
nenhuma  ingerência  tiveram  na  infracção? 

Que  a  Fazenda  procure  remunerar  as  seus  funccionarios  zelosos,  — 
nada  mais  justo.  Mas  pretender  fazc-lo  —  não  á  custa  dos  cofres  públicos 
—  não  á  custa  do  infractor  —  mas  á  custa  de  terceiros,  que  nada  tiveram 
çue  ver  com  a  fraude? 
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Além  disso,  a  multa  será  um  dehito,  nos  termos  do  art.  89,  §  2°,  — 
ou  não  será  mais  propriamente  uma  simples  ■  obrigação  ? 

340)  Demora  das  repartições  f  iscaes  em  responder  á  consulta  do  leiloeiro 
011  do  jíiic.  Consequências.  Multa  imposta  depois  da  fallencia. 

Para  o  cumprimento  do  disposto  no  art.  89,  supra,  o  leiloeiro-  ou  o 
juiz  costuma  communicar  á  repartição  fiscal  a  próxima  venda  em  leilão  ou 
o  facto  de  ter  sido  aberto  o  inventario  ou  a  fallencia. 

Commummente,  entretanto,  maximé  no  Districto  Federal,  —  acon- 
tece que  a  repartição,  em  vez  de  declarar  immediatamente  as  dividas  exis- 
tentes, leva  mezes,  quando  não  anno  inteiro,  a  responder,  —  e  no  final  das 
contas  ainda  quer  responsabilizar  o  leiloeiro,  ou  cobrar  dos  adquirentes  a 
divida  porventura  existente ...  Mas  é  evidente  que  nem  o  leiloeiro  pôde 
protelar  indefinidamente  o  leilão,  á  espera  de  que  a  Fazenda  Nacional  se  re- 
solvesse a  commuPcar  o  seu  credito,  —  nem  também  o  juiz  poderia  espe- 
rar pelo  mesmo  tempo,  para  julgar  a  partillia  ou  fallencia.  A  Fazenda,  es- 
sa sim,  é  que  tinlia  obrigação  de  andar  mais  depressa.  —  mesmo  porque 
dormientibus  non  .•iiccurrit  jus... 

Não  raro,  —  o  que  acontece?  Depois  de  recebida  a  communicação  do 
leiloeiro  ou  do  juiz,  —  o  fiscal  interessado  em  algum  auto  pleiteia  o  rápido 
andamento  delle,  —  afim  de  ainda  ser  julgado  a  tempo  de  ser  retida  a  im- 
portância da  multa...  Esquecem,  ■  entretanto,  as  repartições  fiscaes,  que,  só 
depois  de  esgotado  o  prazo  para  recurso,  referido  no  art.  229,  —  é  que  a 
decisão  passa  em  julgado,  e  começa  a  existir  divida. 

Esquecem,  também,  que  sendo  a  pena  pessoal  e  não  devendo  passar 
da  pessoa  do  infractor,  —  e  havendo  por  isso  o  Thesouro  decidido  que  o.» 
herdeiros  não  podem  ser  multados,  —  o  mesmo  principio  deve  ser  applicado 
aos  casos  de  fallencia,  porque,  depois  desta,  a  multa  já  não  terá  nenhum 
ef feito  intimidante  ou  repressivo  sobre  o  autuado,  —  irá  ferir  única  e  ex- 
clusivamente os  seus  credores. 

Parece-nos  que  só  o  imposto  se  pôde  exigir.  Quanto  a  elle  nada  pó- 
dem  os  credores  reclamar,  —  pois,  se  tivesse  sido  pago  opportunamente,  da 
mesma  maneira  a  massa  estaria  diminuída  delle. 

341)  Leiloeiro  que  não  attende  o  disposto  no  art.  89.  Torna-se  respon- 
sável pelas  dividas  porventura  existentes? 

Dizia  o  art.  161  do  decreto  n°.  9.957,  de  23  de  Dezembro  de  1912: 
"  Os  leiloeiros  não  poderão    vender,  em  leilão,    estabelecimentos  com- 
merciaes  ou  industriaes  sem  que  provem  os  vendedores  ter  quitação  do  imposto 
de  industrias  e  profissões,  sob  pena  de  ficarem  os  mesmos  leiloeiros  responsáveis 
pela  divida  existente  " . 

Em  accordam  de  9  de  Abril  de  1921,  na  appellação  eivei  n°.  2  474 
("Revista  do  Supremo",  vol.  40,  pag.  135),  —  o  Supremo  Tribunal  decla- 
rou >wllo  c  inconstitucional  esse  dispositivo,  —  aliás  reproduzido  no  art.  151 
do  decreto  n"  10.902,  de  20  de  Maio  de  1914  (regulamento  da  Procuradoria 
da  Republica)  . 

Note-se  que  ambos  esses  dispositivos  apenas  se  referiam  a  imposto  de  in- 
dustrias e  profissões.  Mas,  por  igual,  soffreriam  a  eiva  de  inconstitucionalidade 
com  referencia  a  qualquer  outro  imposto. 

Nada,  pois,  pôde  o  fisco  fazer  contra  o  leiloeiro  que  não  cumprir  o  dis- 
posto no  art.  89. 

"  A     ^T^^  ^  applicação  do  disposto  no  art.  141  do  mesmo  decreto  10.902': 
A  venda  ou  arrematação  em  hasta  publica  não  extinguirá  os  ónus  dos  bens 
obrigados  a  Fazenda  " . 

Aliás,  já  vimos  ,na  observação  anterior,  quão  injusta  é  essa  applicação, 
—  quando  foi  a  própria  Fazenda  que  se  mostrou  negligente,  e  demorou  a  com- 
municação do  seu  credito. 


■  Art.  90.  O  termo  de  responsabilidade  pela  exportação, 
para  o  estrangeiro,  de  mercadorias,  por  via  terrestre,  com  isenção 
do  imposto,  deverá  ser  levantado  dentro  do  prazo  de  180  dias,  me- 
diante apresentação,  pelo  fabricante  exportador,  de  documento'  pas- 
sado pela  repartição  do  ponto  do  embarque  e  pela  repartição  fiscal 
da  fronteira,  o  qual  prove  a  sahida  das  mesmas  mercadorias  do  ter- 
ritório nacional  ou  a  entrada  em  território  estrangeiro. 
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§  1°.  Findo  esse  prazo,  a  repartição  providenciará  para  a 
cobrança  do  imposto  a  que  estariam  sujeitas  as  mercadorias,  se  fos- 
sem dadas  a  consumo  em  território  nacional,  accrescido  da  multa 
correspondente . 

§  2".  Effectuada  a  cobrança  do  imposto  e  da  multa,  será 
dada  baixa  no  termo  de  responsabilidade,  com  declaração  dessa 
circumstancia . 

Decisão  do  Thesolro  —  Produclos  exportados  por  via  inaritinia.  Não 
estão  sujeitos  á  obrigação  do  art.  90.  N".  129  e  555. 

OiisERV.^çÕES  — ■  342)     Graves  lacunas  do  dispositivo . 

No  commentario  ao  art.  7°,  e,  —  fizemos  um  retrospecto  histórico  dc 
toda  a  legislação  referente  a  exportação  de .  productos  sujeitos  a  imposto  dc 
consumo.  Mostrámos,  então,  que  se  por  largo  tempo  a  isenção  só  foi  con- 
cedida nos  casos  em  que  o  exportador  era  o  próprio  fabricante,  —  a  situa- 
ção foi,  todavia,  radicalmente  alterada  pelo  art.  62  da  lei  n".  3.644,  de 
31  de  Dezembro  de  1918. 

E  foi  naturalmente  por  causa  dessa  lei  que  o  decreto  n.  14.648,  e  o 
regulamento  actual,  no  art.  7",  c.  —  outorgaram  a  isenção  aos  "productos 
que  tiverem  de  ser  exportados  para  o  estrangeiro "',  —  sem  mais  exigirem 
que  a  exportação  devesse  ser  feita  pelo  próprio  fabricante,  tanto  que  no 
art.  219,  §  6",  /■.  estabelecem  multa  para  "os  negociantes  que  não  fizerem 
a  prova  da  exportação  a  que  se  refere  a  lettra  r  do  art.  7^". 

No  emtanto,  o  art.  90  do  decreto  n.  14.648  (reproduzido  no  mesmo 
dispositivo  do  regulamento  actual)  inadvertidamente  copichi  o  disposto  no 
art.  88  do  decreto  n.  11.951,  de  16  de  Fevereiro  de  1916,  —  na  parte  em 
que  este  só  se  referia  á  apresentação  de  provas  de  exportação  pelo  fabri- 
cante exportador , 

Ficou,  pois,  esse  art.  90  em  manifesta  incolierencia  com  os  arts.  7", 
e.  —  III,  §  1°,  í,  e  219,  §  6°, 

Uma  vez  que,  em  face  desses  dispositivos  e  da  lei  n",  3.644,  de  1918. 
não  se  pôde  recusar  isenção  ás  mercadorias  que  forem  exportadas  por  um 
commerciante  qualquer.  —  é  necessário  que.  nem  só  pa-^a  os  fabricantes  ex- 
portadores mas  lambem  para  esses  commerciantes  exportadores  se  institua  a 
obrigação  de  provar  a  exportação,  mesmo  porque  a  essa  obrigação  expres- 
samente allude  a  2*  parte  do  art.  219,  §  6°,  b. 

Poder-se-lia  acaso  considerar  dispensável  essa  obrigação  para  os  com- 
merciantes, —  sob  fundamento  de  que  o  fabricante  não  poderá  dar  sabida 
ao  producto  sem  sello  a  não  ser  que  posteriormente    prove  a  exportação? 

Não,  porque  o  art.  90  não  se  refere  aos  fabricantes  em  geral  c  sim 
apenas  aos  fabricantes  exportadores.  —  e  assim  só  quando  a  exportação  fôr 
feita  pelo  próprio  fabricante  é  que  haverá  a  obrigação  do  art.  90.  .\  ex- 
portação feita  por  commerciantes  estará,  muito  illogicamentc,  isenta  de  tal 
exigência. 

—  Outro  grave  defeito  do  art.  90  c  a  falta  de  qualquer  exigência 
aísecuratoria  dos  interesses  do  fisco,  no  tocante  á  exportação  por  via  ma- 
ritima. 


.\rt.  91.  Todas  as  consultas  relativas  ao  imposto  de  consii- 
nto  devem  ser  dirigidas  á  repartição  arrecadadora  do  local,  á  qual 
cabe  solticional-as.  sendo  facultado  recurso  |)ara  a  instancia  superior, 
na  fórma  do  art.  225  deste  regulamento. 

Paragrapho  único.  Qtiando  a  solução  fór  pela  reclucção  ou 
isenção  do  imposto  ou  do  emoluinento  de  registro,  ou  desobrigando 
o  contribuinte  de  exigências  regulaitientares.  delia  haverá  recurso  para 
a  instancia  superior,  de  accordo  com  o  preceituado  no  art.  226. 

Decisões  do  Thesouro  —  Applicação  das  leis  dc  impostos.  E'  estricta,  não 
deve  ser  feita  por  illação.  N.  3. 

Inspectores  e  agentes  fiscaes  não  tem  competência  para  resolver  consultas. 
N.  74. 
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Consultas  sobre  sello  sanitário.  A  quem  devem  ser  dirigidas.  N.  272. 

Reforma  de  decisões  anteriores,  mais  favoráveis  á  parte.  Não  se  pôde 
pretender  fazer  retroagir  a  nova  interpretação.  N.  492. 

Firma  que,  baseada  em  solução  dada  pela  repartição  fiscal  a  uma  consulta 
sua,  —  deixou  de  sellar  a  mercadoria.  N.  579. 

Observação  —  343  —  Reforma  dc  decisões  anteriores  sobre  taxação, 
Diais  favoráveis  á  parte. 

Em  relatório  of f icial,  tivemos  occasião  de  dizer,  ha  tempos : 

"  Para  terminar  essa  parte  referente  á  fiscalização  , —  peço  licença  pará 
alvitrar  uma  medica  que  me  parece  do  mais  alto  alcance  para  o  fisco. 

Quero  referír-me  ao  modo  de  proceder  nos  casos  de  reforma  de  decisões 
attinentes  á  taxação,  quer  as  decisões  reformadas  sejam  do  próprio  Thesouro, 
quer  da  repartição  de  1°  instancia. 

Sirvam  de  exemplo  dois  casos  importantíssimos  para  os  interesses  da  Fa- 
zenda .  ' 

Um  delles  é  o  dos  dentifrícios  licenciados  pela  Saúde  Publica.  O  The- 
souro havia  entendido  que  ficavam  sujeitos  ao  sello  sanitário,  embora  não  tives-  ■ 
sem  qualidades  therapeuticas  (portaria  n°.  57  da  Directoria  da  Receita  á  1° 
Collectoria  Federal  de  Campos.  Diário  Off icial    de  9  de  setembro  de  1924). 

Posteriormente,  entretanto,  a  circular  n".  19,  dê  19  de  Abril  de  1925,  de- 
cimou que  taes  productos,  desde  que  não  indicassem  qualidades  therapeuticas, 
seriam  considerados  perfumarias,  embora  houvessem  sido  licenciados  pela  Saúde 
Publica. 

Outro  caso  é  o  dos  compradores  exclusivos  dos  productos  que  pagam  o 
imposto  de  accordo  com  o  preço  de  venda.  Em  despacho  de  13  de  Setembro  de 
1923,  a  Recebedoria  manifestou  duvidas  sobre  o  assumpto  e  entendeu  que  só  se 
poderia  reputar  depositaria  exclusiva  de  um  producto  a  firma  que  fosse  deposi- 
taria tão  somente  desse  producto  e  não  vendesse  nenhum  outro  mais. 

Em  bôa  hora,  a  circular  do  Ministério  da  Fazenda,  n.  14,  publicada  no 
Diário  Official  de  16  de  Março  de  1924  —  veiu  corrigir  essa  interpretação. 

Pois  bem.  Tive  occasião  de  verificar  generalisada  inobservância  das  refer- 
das  circulares  revogatórias. 

Estranhando  o  facto,  —  os  contribuintes  sempre  allegaram  conhecimento 
da  primitiva  decisão  favorável,  —  e  ignorância  da  posterior  contraria... 

E'  claro  que  muito  poucas  vezes  será  sincera  a  âllegação. 

Mas  também  é  certo  que,  legalmente,  não  ha  meio  de  contestá-la . 

A  ficção  do  conhecimento  da  lei,  que  prohibe  se  allegue  ignorância  desta, 
—  só  é  applicavel,  evidentemente,  ás  leis  propriamente  ditas  e  aos  decretos  t 
regulamentos  que  teem  igual  força,  —  isto  é,  aos  actos  dos  Poderes  Legislativos 
e  Executivo,  publicados  na  secção  apropriada  do  Diário  Official. 

Despachos,  decisões,  instrucções,  circulares,  —  são  actos  que  pertencem 
exclusivamente  á  esphera  administrativa  e  que  os  funccionarios  são  obrigados  a 
conhecer,  —  mas  cuja  ignorância  pôde  perfeitamente  ser  allegada  pelo  contri- 
buinte . 

Ora,  quando  mezes  ou  annos  depois  chega  o  fiscal  ao  estabelecimento 
e  verifica  a  falta  ou  insuf ficiencia  de  pagamento  do  imposto,  —  será  justa  a 
apphcaçao  de  multa?  Mesmo  o  imposto  atrazado  poderá  ser  exigido? 

Quanto  á  primeira  parte,  —  creio  incontestável  que  não  é  justo  applicar 
penalidade. 

Quf"to  ao  imposto  atrazado,  —  bem  vacillantc  tem  sido  a  jurisprudên- 
cia do  Thesouro.  Ora  tem  entendido  que  o  equivoco  anterior  não  o  priva  do 
recebimento  do  imposto  atrazado  (Ordem  n".  193,  da  Directoria  da  Receita  á 
Delegacia  Fiscal  no  Rio  Grande  do  Sul,  —  Diário  Official  de  14  de  Abrd  de 
1923) .  Ora,  que  a  correcção  da  interpretação  não  pôde  ter  effeito  retroactivo  e 
que,  por  isso,  so  se  pôde  cobrar  o  imposto  a  partir  da  data  da  publicação  da  de- 
cisão /Portaria  n  3  da  mesma  Directoria  á  Collectoria  de  Cantagallo  -  Diário 
Official  de  8  de  Jullio  de  1924) .  Ora,  finalmente,  que  o  imposto  só  pôde  ser 
cobrado  a  partir  da  data  cm  que  o  contribuinte  foi  intimado  da  nova  decisão 
revogatória  da  anterior  (Ordem  n".  73,  da  Directoria  da  Receita  á  Delegacia 
Fiscal  em  S.  Paulo,,—  Diário  Official  dc  12  de  Fevereiro  dc  1925). 

Esta  ultima  deci.íão.  que  c  a  mais  recente  e  que  por  isso  é  a  ora  vigoran- 
tc,  —  parece  também  a  mais  justá,  porque  o  industrial  tem  direito  de  allegar 
que,  ao  estabelecer  o  preço  de  venda  de  sua  mercádoria,  baseou  o  seu  calculo  no 
preço  de  custo  com  todas  as  despezas;  e  que,  assim,  não  é  razoável  que,  depois 
de  vendida  _a  mercadoria  -  o  fisco  venha  accrcscentar  uma  despeza,  cuja  com- 
pensação nao  ioi  incluída  no  preço  dc  venda.  í  " 
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Seja  como  fôr,  —  em  face  da  jurisprudência  ora  vigente,  —  parece-rac 
que  se  deveria  expedir  circular  determinando  que  a  fiscalizarão  notifique  por 
escripto,  aos  fabricantes  dc  determinado  producto,  a  reforma  de  anteriores  dcs- 
paclios  mais  favoráveis  a  esse  producto. 

Creio  que  essa  medida  deveria  ser  adoptada  também  quando  a  decisão  re- 
formada fosse  da  Recebedoria  do  iiistricto  Federal.  Certo  que  legalmente  taes 
decisões  somente  são  obrigatórias  dentro  do  Districto  Federal.  Mas,  devido  á 
situação  de  realce  dessa  repartição,  —  a  máxima  das  nossas  repartições  arreca- 
dadoras de  rendas  internas,  —  ao  merecido  prestigio  que  cerca  a  opinião  do  seu 
illustrado  Director,  e  ao  facto  importantíssimo  de  serem  os  seus  dcspaclios  pu- 
blicados no  Diário  Official,  —  esses  despachos  da  Recebedoria  são  geralmente 
seguidos  e  acatados  pelos  contribuintes  dos  Estados  que,  afinal,  não  sabem  dis- 
tinguir essas  nuanças  de  repartições  locaes  e  repartições  centraes. 

Dos  actos  dos  Delegados  fiscaes  deve  ser  feita  a  notificação  dentro  dos 
respectivos  Estados ;  dos  das  demais  exactorias,  dentro  das  respectivas  circum- 
scripções". 


SEGUNDA  PARTE 

DISPOSIÇÕES  ESPECIAES 

Art.  92.  Só  poderão  sahir  das  fabricas  e  dos  estabelecimentos 
conimerciaes  por  grosso,  acompanhados  das  respectivas  estampilhas, 
os  seguintes  prodtictos,  qtiando  vendidos  a  commerciantes  registrados : 

a)  os  liquidos  acondicionados  em  barris,  latas,  garrafões  oti 
envoltórios  semelhantes  de  capacidade  excedente  de  cinco  litros,  e  as 
tintas  solidas  e  matérias  de  tinttiraria,  acondicionadas  em  voltmies  de 
mais  de  10  kilos ; 

&)  a  manteiga  nacional  acondicionada  em  volumes  de  peso  ex- 
cedente a  quatro  kilos ; 

c)  o  café  torrado  acondicionado  em  volumes  de  10  ou  mais  kilos, 
destinado  á  moagem  em  outro  estabelecimento; 

d)  o  café  moido  acondicionado  em  barricas,  latas  ou  caixões, 
pesando  15  ou  mais  kilos,  quando  vendido  a  atacadistas; 

e)  os  artefactos  de  tecidos,  quando  em  peças; 

/)  o  queijo  e  o  requeijão  de  qualquer  fórma  acondicionados; 
g)  as  mercadorias  estrangeiras  acondicionadas  em  caixas,  cai- 
xotes ou  outros  envoltórios  ainda  intactos. 

Decisões  do  Thesouro  —  Não  é  necessário  que  os  sellos  acompanliem  a 
mercadoria,  bastando  que  haja  possibilidade  de  chegarem  a  tempo  de  ser  ap- 
plicados  antes  de  iniciado  o  consumo  dos  productos  a  que  os  mesmos  sellos  se 
destinam.  Ns.  95,  99  e  280. 

Cofres.  Remessa  da  fabrica  para  o  deposito,  quando  dependam  de  beneli- 
ciamento.  N.  275. 

Especialidades  pharmaceuticas  liquidas,  em  barris  ou  garrafões  de  mais  de 
5  litros.  Como  podem  sahir  acompanhadas  de  estampilhas.  N.  340. 

Extravio  ou  demora  dos  sellos  remettidos  pelo  Correio.  N.  426. 

Artefactos  em  peças.  N.  582.' 

Pode  o  fabricante  ou  atacadista  collar  as  estampilhas  aos  volumes? 
N".  521. 

Despachos  da  Recebedoria  —  Mercadorias  estrangeiras  em  caixas  e  ou- 
tros envoltórios  intactos.  Quando  é  que  podem  ser  simplesmente  acompanhadas 
de  estampilhas,  isto  é,  sem  sellagcm  directa.  N.  XLVI. 

Observações  —  344  — -  Comwercianie  registrado.  Não  basta,  evidente- 
mente que  seja  registrado  para  qualquer  producto.  E'  necessário  que  esteja  re- 
gistrado para  o  commercio  do  producto  que  lhe  -Me  ser  remellxdo  acomfanitado 
das  estampilhas.  Confira-se  o  que  estabelecem  os  arls.  54,  o.  IV  e  V,  —  />,  \  1, 
—  e  65. 
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345  —  Productos  destinados  a  beneficiamcnto . 
Veja-se  art.  81,  b,  e  observação  respectiva. 

345.A  —  Queijo  c  requeijão.  Justificativa  da  concessão. 
Veja-se  o  que  dissemos  em  observação  ao  art.  72. 

Art.  93.  Os  usineiros  e  lavradores  que  forem  fabricantes,  por 
quaesquer  processos,  de  álcool  de  cauna,  cachaça  ou  vinho  natural,  em- 
pregando productos  da  lavoura  própria  ou  alheia,  conjuntamente  pode- 
rão remettel-os  acompanhados  de  guia,  conforme  o  modelo  VIU,  sem 
as  respectivas  estampilhas,  quando  a  venda  fôr  feita  a  negociante  por 
grosso,  devidamente  registrado.  De  egual  faculdade  gosarão  os  fabri- 
cantes de  queijos  de  Minas,  mesmo  que  as  vendas  sejam  feitas  a  vare- 
jistas. 

Paragrapho  único.  A'  repartição  do  destino  cabe  providenciar 
para  que,  dentro  do  prazo  de  oito  dias,  seja  pago  pelo  -destinatário  da 
mercadoria  o  respectivo  imposto  do  álcool,  aguardente  ou  vinho  na- 
cional, devendo  o  commerciante  de  queijos  ter  sempre  no  estabeleci- 
mento as  estampilhas  necessárias  á  sellagem  do  producto. 

Decisões  do  Thesouro  —  Remessa  das  guias  pelas  repartições  arrecada- 
doras. N.  192. 

Transporte  de  aguardente  da  fabrica  para  um  deposito  fecliado.  Como  se 
permitte  fazè-lo.  N.  203. 

O  art.  93  só  tem  applicação  quando  a  venda  fôr  feita  a  negociante  por 
grosso,  registrado.  E'  improrogavel  o  prazo  do  art.  93,  §  único.  N.  347. 

A  infracção  do  art.  93  não  tem  penalidade.  N.  495. 

Queijos  e  requeijões.  Falta  de  remessa  da  guia  á  repartição  arrecadadora 
local.  Não  autoriza,  por  si  só,  a  multa  de  falta  de  pagamento  do  imposto. 
N.  597. 

Despachos  da  Recebedoria  —  Queijos  desacompanhados  das  guias,  por 
extravio  das  mesmas,  ou  demora  em  chegar.  N.  LXXIX. 

Observaç,ío  —  345-B  —  Pagamento  do  imposto  peto  destinatário. 
Veja-se  art.  45. 

Art.  94.  Não  serão  admittidos  a  despacho  nas  alfandegas, 
nem  poderão  sahir  das  fabricas  ou  ser  expostos  á  venda  cigarros,  ci- 
garrilhas, fumo  desfiado,  picado,  migado  ou  em  pó,  phosphoros,  sal 
refinado  ou  purificado,  velas  de  sebo  ou  de  espermacete,  cartas  de  jo- 
gar, café  torrado  ou  moido,  tintas,  chá  e  manteiga,  sem  estarem  acondi- 
cionados em  maços,  carteiras,  latas,  caixas,  saccos,  vidros  ou  outros 
envoltórios,  devidamente  fechados.  Multa  do  600$  a  1:200$000. 

§  1».  Poderão  ser  expostos  á  venda  a  retalho,  devendo,  po-- 
rém,  ser  conservados  nos  respectivos  envoltórios,  de  fórma  a  se  poder 
verificar  as  estampilhas  inutilizadas  com  a  data  do  inicio  do  retalha- 
mento,  lançada  a  tinta  ou  lapis-tinta,  o  café  torrado  ou  moido,  a 
menteiga,  as  conservas,  as  tintas  solidas,  o  chá,  as  velas,  os  cigar- 
ros, bem  assim  os  pentes,  quando  a  sellagem  destes  fôr  feita  nos 
pacotes,  na  fórma  do  art .  57,  §  2°,  lettra  j ; 

§  2°.  A  manteiga  e  as  conservas  poderão  ser  e:<postas  á 
venda  a  varejo,  fóra  dos  respectivos  envoltórios  originaes,  deven- 
do, porém,  os  mesmos  envoltórios  ser  consei-vados  em  poder  do 
expositor,  com  a  data  do  inicio  do  retalhamento  sobre  as  respe- 
ctivas estampilhas,  afim  de  serem  apresentados  aos  representantes 
do  fisco,  sempre  que  o  exigirem.  Multa  de  200|  o  400$,  aos  in- 
fractores dos  §§  1°  e  2°. 


Art.  94  —  Fiscalização 
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Decisões  do  Thesouro  —  Venda  a  granel  dc  café  torrado  ou  moido, 
manteiga,  conservas,  tintas  solidas,  chá,  velas  c  cigarros.  A  infracção  é  do 
art.  94  ou  do  respectivo  §  1"?  N°.  835. 

Manteiga  em  envoltórios  de  folha  de  bananeira  ou  taioba.   N°.  133. 

Café  moido  e  manteiga.  Não  é  possível  gozar  ao  mesmo  tempo  das 
regalias  dos  arts.  94,  §  1°,  e  112,  §  6",  a,  —  empacotando  parte  da  mercadoria 
e  vendendo  o  restante  a  retalho.  N°.  189. 

O  art.  94,  §  1°,  não  é  extensivo  aos  fabricantes  dc  café  moido  que  no 
próprio  estabelecimento  fabril  também  retalharem  os  productos  de  seu  fa- 
brico. N°.  196. 

Observações  —  346  —  Venda  a  granel  dos  produclos  ciminerados  iw 
art.  94,  §  1°.  —  A  infracção  é  desse  paragrapho,  on  do  próprio  arl.  9^  ? 

Commentando  a  decisão  que  neste  livro  figura  sob  n".  538,  —  nós  dis- 
semos, em  "  O  Jornal "  de  8  de  Outubro  de  1925 ; 

"  Quem  olha  para  essa  decisão  diz  que  ella  não  tem  nenhuma  impor- 
tância . 

Mas  devia  ter. 

Ahi,  simplesmente,  se  af firma  que  "a  infracção  de  que  dá  conta  o  au- 
to é  a  do  paragrapho  único  do  art.  94  do  regulamento  approvado  pelo  de- 
creto n°.  14.648,  de  26  de  fevereiro  de  1921  e  não  a  do  art.  94",  capitulada 
no  auto,  e  pela  qual  fora  imposta  a  multa. 

Mas  porque  a  infracção  é  do  paragrapho  único  do  art.  94,  e  não  do  pró- 
prio art.  94  ?  Se  a  matéria  desperta  duvidas  —  e  innumeros  são  os  autos  que, 
em  condições  idênticas,  tèm  sido  lavrados  com  capitulação  da  infracção  no 
art.  94  (.multa  de  Ó00|  a  1:200Ç),  e  não  no  respectivo  paragrapho  único  (mul- 
ta de  200§  a  400$),  por  que  é  que  a  decisão  não  aproveita  o  ensejo  para  es- 
clarecer a  questão,  explicando  logo,  de  uma  vez  por  todas,  quando  cabe  o 
art.   94  e  quando  é  caso,  simplesn^ente,  do  respectivo  paragrapho  único? 

Preíeriu-se  apenas  dizer  que  a  infracção  não  é  do  art.  94,  sem,  en- 
tretanto, se  explicar  porque  não  é...  Horror  á  responsabilidade...  Medo  de 
fazer  affirmações  que  criem  precedentes... 

Vej  amos  o  que  diz  o  art .  94 : 

"Não  serão  admittidos  a  despacho  nas  Alfandegas,  nem  poderão  sair 
das  fabricas  ou  ser  expostos  á  venda  cigarros,  cigarrilhas,  fumo  desfiado, 
picado,  migado  ou  em  pó,  phosphoros,  sal  refinado  ou  purificado,  velas  de 
sebo  ou  de  espermacete,  cartas  de  jogar,  café  torrado  ou  moido,  manteiga  e 
assucar  refinado,  sem  estarem  acondicionados  em  maços,  carteiras,  latas,  cai- 
xas, saccos,  barricas,  vidros  ou  outros  envoltórios,  devidamente  fechados. 
Multa  de  600|  a  1:200|000". 

E  o  paragrapho  único  desse  artigo? 
Poderão  ser  expostos  á  venda  a  retalho,  devendo,  porém  ser  conser- 
vados nos  respectivos  envoltórios,  de  fórma  a  se  poder  verificar  o  estampilha- 
mento  e  sendo  as  estampilhas  inutilizadas  com  a  data  do  inicio  do  retalha- 
mento,  as  conservas,  o  café  torrado  ou  moido,  velas,  cigarros  e  manteiga,  o 
assucar  refinado.  Multa  de  200?  a  400í>,  aos  infractores  deste  paragrapho". 

E'  evidente  a  collisão  entre  os  dois  artigos.  Ils  hurlent  de  se  Irouver 
ensemble. . . 

Os  fiscaes  tèm  pretendido  (e  a  Recebedoria  do  Districto  Federal  san- 
ccionado)  conjugá-los  pela  seguinte  fórma:  quando  a  mercadoria  fôr  con- 
servada dentro  dos  respectivos  envoltórios,  a  que  estiver  apposto  o  sello,  mas 
não  tiver  sido  esse  sello  inutilizado  com  a  data  do  inicio  do  retalhamento  — 
a  infracção  é  do  paragrapho  único ;  agora  se  a  mercadoria  é  exposta  a  gra- 
nel, sem  o  respectivo  envoltório  original,  a  que  esteja  apposto  o  sello  —  en- 
tão a  infracção  é  do  art.  94. 

Não  negaremos  ciue  o  systenia  seria  lógico.  Estamos  mesmo  prom- 
ptos  a  crer  que  essa  fosse,  a  intenção  dos  organizadores  do  regulamento. 

Mas  a  verdade  é  que  a  lingua,  ou,  melhor,  a  penna  não  os  ajudou. 

Com  a  redacção  que  tem,  o  paragrapho  destróe  completamente,  quan- 
to aos  productos  nelle  mencionados,  o  disposto  no  art.  94. 

Este  diz  que  taes  e  taes  productos  só  pódem  ser  vendidos  em  envoltó- 
rios devidamente  fechados.  Mas  logo  vem  o  paragrapho  único  c  declara  qiíe. 
dentre  esses  productos,  as  conservas,  o  café  torrado  ou  moído,  as  velas,  os 
cigarros  e  a  manteiga  poderão  ser  expostos  á  venda  a  retalho,  desde  que _  se 
obedeçam  duas  condições:  1'  —  ser  conservados  nos  respectivos  envoltórios, 
de  fórma  a  se  poder  verificar  o  estampilhamento ;  2'  —  serem  as  estampilhas 
inutilizadas  com  a  data  do  inicio  do  retalhamento. 
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Se  esse  paragrapho  único  estabece  duas  condições,  e  não  é  obedecida 
qualquer  delias,  ou  nenhuma,  claro  está  que  a  infracção  só  pôde  ser  desse  pa- 
ragrapho único,  cuja  condição  não  foi  observada  —  e  não  do  art.  94... 

Parece  tão  evidente  isso  que  assume  visos  de  verdadeiro  truismo. 
Trata-se  de  matéria  penal,  e,  se  o  que  se  contém  na  lettra  da  lei  é  mais 
benigno,  não  é  possível  ir  correr  atrás  de  um  supposto  espirito  do  legislador, 
para  pretender  applicar  pena  mais  severa. 

Quem  diz  isso  não  somos  nós.  E'  o  ministro  da  Fazenda,  na  decisão 
que  ora  estamos  commentando. 

Com  ef feito,  qual  é  "  a  infracção  de  que  dá  conta  o  auto "  ? 
Conseguimos  verificar  do  próprio  auto  que  os  seus  termos  textuaes  são 
que  o  autuado  "expunha  á  venda,  na  secção  de  varejo,  cinco  kilos,  liquidos, 
de  café  moido,  numa  lata  aberta,  sem  rotulo  e  sem  sello,  mercadoria  esta 
que  era  vendida,  em  pequenas  porções,  a  seus  freguezes,  conforme  declara- 
ção do  sr.  Adelino  da  Costa  Vasconcellos  " . 

Como  se  vê,  a  mercadoria  não  fòra  "conservada  no  respectivo  envol- 
tório de  fórma  a  se  poder  verificar  o  respectivo  estampilhamento " . 

Por  inobservância  dessa  condição,  o  autuante  capitulou  a  infracção  no 
art.  94,  e  a  Recebedoria  impôz  a  multa  desse  artigo. 

No  emtanto,  é  o  ministro  da  Fazenda,  a  mais  alta  autoridade  na  inter- 
pretação dos  dispositivos  fiscaes,  quem  diz  que  "a  infracção  de  que  dá  conta 
o  auto  de  fls.  4  é  a  do  paragrapho  único  do  regulamento  approvado  pelo  de- 
creto n°.  14.648,  de  26  de  janeiro  de  1921". 

Bem  se  vê,  pois,  que  a  interpretação  mais  benigna,  que  deixamos  ex- 
posta, é  sanccionada  por  essa  decisão  do  Ministro  da  Fazenda " 

O  que  então  dissemos,  nesse  artigo  em  "  O  Jornal  ",  —  ainda  mais  se 
accentúa  com  a  redacção  que  no  regulamento  actual  tem  o  art.  94,  §  1°. 

Ao  passo  que  o  dispositivo  correspondente  (art.  94,  §  único)  do  de- 
creto n°.  14.648  estabelecia  duas  condições,  —  o  actual  estabelece'  uma  só,  • — 
a  de  ser  a  mercadoria  conservada  nos  respectivos  envoltórios.  Com  ef  feito,  — 
a  referencia  —  "de  forma  a  se  poder  verificar  a  data  do  inicio  do  retalha- 
mento,  lançada  a  tinta  ou  ilapis-tinta ",  —  isso  já  não  é  uma  condição,  é  uma 
simples  consequência  daquella  condição. 

Torna-se,  pois,  evidente  que,  se  o  café,  a  manteiga,  as  conservas,  as 
tintas  solidas,  o  chá,  as  velas  e  os  cigarros  não  forem  expostos  á  venda  a 
varejo  nos  respectivos  envoltórios,  —  a  infracção  é  do  art.  94,  §  1°,  e  não  do 
art.  94. 


347  —  Uvta  incontestável  collisão  de  dislwsitivos,  que  os  organisadores 
do  actual  regulamento  não  quiseram  corrigir. 

Na  carta  que  em  20  de  Agosto  de  1926  dirigimos  á  commissâo  organiza- 
dora do  projecto  do  actual  regulamento,  —  e  depois  de  termos  feito  notar 
3.  obscuridade,  a  que  alludimos  na  observação  anterior,  e  o  facto  de  o  ar- 
tigo 94,  §  r,  haver  unificado  duas  condições  que  eram  perfeitamente  distin- 
ctas  no  art.  94,  paragrapho  único,  do  decreto  n°.   14.648,  —  nós  dissemos: 

"Ao  art.  94,  §§  1"  e  2".  Vejam  que  ha  collisão  entre  os  dois  paragra- 

phos. 

O  §  1"  diz  que  as  conservas  e  a  manteiga  deverão  ser  conservadas  nos 
respectivos  envoltórios  e  ser  a  estampilha  inutilizada  com  a  data  do  inicio 
do  retalhamento;  e  o  §  2°  declara  que  taes  productos  poderão  ser  expos- 
tos fora  dos  respectivos  envoltórios,  mediante  condição  idêntica  á  do  §  1° 
quanto  á  inutilização  das  estampilhas. 

Lembrem-se  que  esse  §  2°  visou  justamente  abrir,  para  a  manteiga  e  as 
conservas,  —  uma  excepção  á  regra  do  §  1°. 

Não  é  pois,  possível  que  taes  productos  continuem  a  figurar  no  §  1°. 
_  O  facto  de  se  supprimir  neste  a  referencia  a  taes  productos  não  im- 
pedira que  o  commerciante  continue  a  seguir  quanto  a  elles  a  norma  constan- 
te do  mesmo  §  1°  se  a  julgar  (o  que  parece  pouco  provável)  mais  com- 
rhoda  que  a  do  §  2°. 

Coni  ef feito,  este  ultimo  manda  apenas  que  o  commerciante  conserve 
em  seu  poder  os  envoltórios,  com  a  data  do  inicio  do  retalhamento  sobre  as 
estampilhas:  ora,  isso  não  impede  de  seguir  a  norma  do  §  1°,  isto  é  de  dei- 
xar os  productos  dentro  dos  mesmos  envoltórios,  —  o  que,  afinal,  importa  em 
conservar  taes  envoltórios  " . 


348  —  Provimento  de  recurso,  por  equidade  (art.  94). 

9'"''^  Directoria  da  Receita   ("Diário  Óf ficial "  de  28 

nho  de  1924) . 
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Art.  95.  E'  prohibida  a  venda  a  torno  de  vinagre,  álcool 
e  bebidas,  com  excepção  do  chopi}  e  das  aguas  gazosas  acondicio- 
nadas em  barris  automáticos.  Multa  de  200$  a  400$000. 

Decisão  do  Thesouro  —  Apparellio  automático  para  venda  de  bebidas. 
Não  é  permittido.  N°.  391. 

Art.  96.  E'  vedado  aos  fabricantes,  que  tiverem  commer- 
cio  a  retalho,  o  fabrico  de  fumo  ou  de  seus  preparados  na  secção 
de  varejo  ou  em  compartimento  que  tenha  communicação  interna 
com  a  mesma  secção .  M ulta  dc  600$  a  1 :200$000 . 

Art.  97.  E'  prohibida  a  baldeação,  no  acto  da  entrega  ao 
comprador,  dos  liquidos,  acondicionados  em  barris,  em  latas,  ou  em 
garrafões  de  mais  de  cinco  litros,  salvo  quando  se  tratar  dos  acon- 
dicionamentos em  vasilhame  adaptado  á  conducção  por  cargueiro, 
ou  de  graspa,  álcool,  aguardente  de  canna  ou  de  mandioca,  transpor- 
tados em  pipas,  ou  meias  pipas.  Multa  de  600$  a  1:200$000. 

§  1°.  Desde  que  se  dê  baldeação,  no  caso  permittido.  neste 
artigo,  deve  ser  feita  menção  dessa  circumstancia  na  nota  ou  fac- 
tura da  mercadoria,  independente  das  demais  exigências  deste  re- 
gulamento. Multa  de  50S  a  100$000. 

§  2°.  A  gazolina  e  a  naphta  não  se  comprehendem  na  pro- 
hibição  deste  artigo. 

Despacho  da  Recebedoria  —  Vendas  a  peso,  de  perfumarias  liqui- 
das.  N».  LXI. 

Art.  98.  Não  é  permittida  a  sahida  de  mercadorias  das  fa- 
bricas nem  dos  armazéns  alfandegados,'  antes  do  nascimento  ou  de- 
pois do  occaso  do  sol,  salvo  em  casos  préviamente  justificados. 
Multa  de  600$  a  1  :200$000. 


TERCEIRA  PARTE 

DO   IMPOSTO   E  FISCALISAÇÃO  DO  SAL 

Art.  99.  A  arrecadação  do  imposto  do  sal  grosso  estran- 
geiro será  feita  pelas  alfandegas  e  mesas  de  rendas,  na  occasião  da 
descarga,  cumulativamente  com  a  dos  direitos  de  importação. 

§  1°.  As  mesmas  repartições  farão  a  cobrança  do  imposto 
do  sal  nacional,  que  não  houver  sido  pago  no  ponto  de  origem. 

§  2°.  As  demais  repartições  arrecadadoras  poderão  cobrar, 
apenas,  o  imposto  correspondente  aos  accrescimos  que  verificareni 
na  conferencia  do  sal  entrado  com  o  imposto  pago. 

§  3°.  Para  os  effeitos  do  art.  111,  §  7",  lettra  a,  2",  a  re- 
partição do  porto  de  embarque  fornecerá,  até  o  dia  15  de  abril  de 
cada  anno  ou  quando  se  der  qualquer  alteração,  ás  repartições  do 
ponto  de  procedência,  uma  relação  dos  negociantes  por  atacado,  ex- 
portadores de  sal  grosso,  estabelecidos  naquelle  porto  e  devidamente 
registrados . 

Decisões  do  Thesouro  —  Sonegação  de  sal.  Uso  de  pesos  viciados. 
N".  474. 

Negociantes  por  atacado,  exportadores  de  sal  grosso.  Conceito.  N".  113. 
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Art.  100.  Das  diff crenças  encontradas  por  occasião  das 
descargas,  nas  conferencias  do  sal  grosso,  entre  a  quantidade  mani- 
festada ou  a  accusada  nas  guias  ou  nota  de  despacho  e  a  verificada, 
cobrar-se-á  o  imposto  por  verba  lançada  nas  ditas  guias  ou  notas 
de  despacho: 

a)  simples  —  se  o  accrescimo  não  exceder  de  10  %  da 
carga  manifestada ; 

b)  em  dobro  —  se  o  exceder  (arts.  217  e  219,  §  6°,  lettra  a). 

Paragrapho  único  —  Se  á  differença  fôr  para  menos  da  decla- 
rada no  manifesto,  na  guia  ou  nota  de  despacho,  o  imposto  será  co- 
brado pela  quantidade  de  carga  manifestada . 


Art.  101.  O  commandante  da  embarcação  que  transportar  sal 
grosso,  será  obrigado  não  só  a  conduzir  as  guias  e  mais  papeis  refe- 
rentes ao  dito  producto  e  apresental-os  á  repartição  do  logar  em 
que  tiver  de  desembarcàl-o,  como  também  a  facilitar  ás  repartições 
fiscaes  a  precisa  fiscalização.  Multa  de  1 :200|  o  2:500$000. 

Decisão  do  Thesouro  —  Barcos  procedentes  das  salinas,  encontrados 
em  traiisito  ou  no  porto  de  descarga,  sem  a  guia  regulamentar.  N°.  179. 


Art.  102.  Os  despachos  do  sal  grosso  entrado  serão  orga- 
nizados em  tres  vias,  de  accôrdo  com  o  modelo  XVI. 

§  1°.  Antes  da  conferencia  e  do  processo,  essas  guias  de- 
verão ser  apresentadas  á  repartição  que,  confrontando-as  com  as 
guias  e  demais  papeis  recebidos  do  commandan^ie  da  embarcação, 
annotará  se  o  sal  a  despachar  foi  exportado  com  o  imposto  pago 
ou  a  pagar. 

§  2°.  Na  conferencia  do  sal  os  agentes  fiscaes  terão  como 
auxiliares  os  guardas  da  Alfandega. 


Art.  103.  E'  permittido  ao  dono  ou  consignatário  do  sal 
grosso  nacional  ou  ao  commandante  da  embarcação  que  o  transpor- 
tar, negociar  nos  portos  de  escala  ou  de  arribada,  se  nelles  existir  re- 
partição habilitada  para  o  despacho,  todo  ou  parte  do  carregamento, 
mediante  petição  dirigida  á  mesma  repartição.  È4ulta  de  2:500$  a 
5;000$000.  * 

Art.  104.  Decorrendo  avaria  por  successos  de  mar  ou  de 
viagem,  provada  com  certidão  do  protesto  feito  a  bordo  e  ratificado 
em  terra,  a  repartição  fiscal  competente  nomeará,  se  a  parte  inte- 
ressada o  requerer,  uma  commissão  de  tres  membros,  composta  dó 
agente  fiscal,  de  um  outro  empregado  e  de  um  perito  indicado  pela 
parte,  para  verificar  o  estado  do  sal  e  fixar  o  abatimento  que,  razoa- 
velmente, possa  ser  feito  no  pagamento  do  imposto. 

Decisões  do  Thesouro  —  Sal  alijado.  N".  70. 

.  ''",^r,„'^  ^'^'^  mas  que  foi  afinal  salvo.   Pagamento  do  im- 

posto.  N  .  200. 

Saj  comprado  em  leilão  e  remettido  para  outro  porto.  "Naufrágio. 
Restituição  negada.   N".   32.  , 

Naufrágio.  Restituição  do  imposto  ou  troca  ?  N°.  545. 

Art.  105.  O  navio  carregado  de  sal  grosso,  que,  depois  de 
dar  entrada  em  um  porto,  tiver  de  seguir  para  outro  do  território 
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nacional  com  o  mesmo  carregamento  com  que  houver  entrado,  não 
será  desembaraçado  sem  exhibir  á  repartição  fiscal  competente  as 
guias  a  que  se  referem  os  arts.  111,  §  lettra  c,  e  112.  §  3»,  lettra  c, 
as  quaes,  depois  de  visadas  pelo  chefe  da  mesma  repartição,  serão 
restituídas  ao  commandante. 

Paragrapho  único.  A  repartição,  na  fórma  do  art.  108, 
<Jará  aviso,  por  telegramma,  da  partida  do  navio  á  do  porto  para  on- 
de elle  se  dirigir. 

Decisão  do  Thesouro  —  Barcos  procedentes  das  salinas,  encontrados 
■em  transito  ou  no  porto  de  descarga,  sem  a  guia  regulamentar.  N".  19. 

Art.  106.  O  sal  grosso  conduzido  em  uma  embarcação  só 
poderá  ser  baldeado  para  outra,,  mediante  licença  da  repartição  do 
porto  de  reembarque  e  exhibição  á  mesma  das  competentes  guias. 
Multa  dc  2:500  a  5:000|000. 

Art.  107.  O  sal  grosso  poderá  ser  transportado  em  pon- 
tões rebocados  por  outras  embarcações,  mas  revestidos  como  estas 
•das  mesmas  seguranças  fiscaes.  Multa  de  2:500$  o  5:000$000. 

Art.  108.  A  repartição  que  desembaraçar  qualquer  embar- 
cação carregada  de  sal  grosso  telegraphará  á  do  porto  do  destino, 
dando-lhe  conhecimento  do  nome  do  navio,  da  quantidade  de  sal 
transportado  e  de  quaesquer  outras  circumstancias  que  se  tornem 
necessárias  á  fiscalização . 

Paragrapho  único.  Na  declaração  do  modelo  XVII,  apre- 
sentada pelo  exportador,  a  repartição,  depois  de  fazer  o  confronto 
com  a  guia  de  que  trata  o  art.  112,  §  3°,  lettra  c,  e  com  as  guias, 
recebidas  do  salineiro  e  correspondentes  ao  sal  exportado,  fará,  nes- 
tas, a  annullação  ou  deducção  do  mesmo  sal,  devolvendo-as  ao  ex- 
portador, e  naquella  lançará  o  visto,  restituindo-a  ao  mesmo  expor- 
tador, para  acompanhar  o  producto. 

Decis.\o  do  THESfHRO  —  Exportador .  N°.  113. 

Art.  109.  No  despacho  do  sal  grosso,  entrado,  nenhum  do- 
cumento substituirá  a  declaração  e  a  guia  de  que  trata  o  paragra- 
pho único  do  art.  108,  salvo  os  casos  de  perda,  por  motivo  de  for- 
ça maior,  devidamente  provada,  em  que  a  falta  será  preenchida  com 
certidão  authentica  da  repartição  expedidora. 

Art.  110.  A  repartição  de  origem,  logo  que  receber  aviso 
da  do  porto  do  destino,  de  haver  sido  pago  o  imposto  do  sal  despa- 
chado com  o  imposto  a  pagar,  dará  baixa  na  responsabilidade,  fa- 
zendo averbar  no  termo  a  communicação  recebida. 

§  1" .  Na  falta  da  communicação,  a  baixa  poderá  ser  dada 
mediante  certidão  authentica,  fornecida  pela  repartição  que  houver 
arrecadado  o  imposto. 

§  2".  Dentro  de  90  dias,  se  não  houver  sido  recebida  a  pro- 
va do  pagamento  do  imposto,  enviada  pela  repartição  arrecadadora, 
será  requisitada  tal  informação  á  repartição  competente. 

§  3°.  Reconhecida  a  falta  do  pagamento  do  imposto  será 
este  cobrado  era  dobro  e  dada  baixa  no  termo  de  responsabilidade. 


228      Art.  111,  §  1°  ■ —  Obrigações  dos  fabricantes  em  geral 


Observação  —  349  —  Emenda  bem  peor  do  que  o  soneto... 

Na  carta  que  em  20  de  Agosto  de  1926  dirigimos  á  commissão  orga- 
nizadora do  projecto  do  actual  regulamento,  —  nós  dissemos: 

"Ao  art.  110,  §  3°.  Vocês  quizeram  melhorar  a  redacção  do  regula- 
mento, —  mas  foram  infelizes .  "  Reconhecida  a  falta  de  pagamento  do  im- 
posto, será  este  cobrado  em  dobro" ,  —  não. 

Não  se  cobra  imposto  em  dobro,  cobra-se  a  importância  do  imposto  e 
mais  uma  multa  igual  a  essa  importância,  nos  exactos  termos  do  art.  219, 
§  6°,  c,  e  como  dizia  o  art.  110,  §  3°,  do  regulamento  n°.  14.648,  de  1921. 

Parece  a  primeira  vista  a  mesma  coisa,  mas  não  é  tal,  porque,  se  de 
facto  se  tratasse  de  imposto  em  dobro,  a  importância  total  seria  escripturada 
como  renda  ordinária,  — ■  ao  passo  que  tratando-se  de  imposto  e  multa,  . —  o 
primeiro  é  renda  ordinária  e  a  segunda  (art,  184)  receita  eventual. 

Proponho  a  seguinte  redacção :  "  Reconhecida  a  falta  de  pagamento  do 
imposto,  será  applicada  a  multa  regulamentar  e  depois  de  paga  esta  e  o  im- 
posto devido,  se  dará  bai.xa  no  termo  de  responsabilidade " . 

Confira-se  a  formula  que  vocês  mesmo  adoptaram,  em  caso  perfeita- 
mente idêntico,  —  o  dos  §§  1°  e  2°  do  art.  90".  ' 

A  commissío  achou  que  era  melhor  teimar  no  erro... 


QUARTA  PARTE 

DAS  OBRIGAÇÕES  DOS  FABRICANTES 

Art.  111.  Os  fabricantes  de  productos  sujeitos  ao  imposto 
de  consumo,  além  das  demais  exigências  deste  regulamento,  serão 
obrigados : 

§  1°.  —  Os  fabricantes  em  geral: 

a)  a  fornecer  ao  comprador  negociante  uma  nota  ou  fa- 
ctura, devidamente  numerada,  de  todos  os  productos  vendidos,  dis- 
criminando-os  pela  quantidade,  espécie  e  qualidade,  com  a  declara- 
ção de  se  achârem^  sellados  ou  da  quantidade' e  importância  das  es- 
tampilhas que  os  acompanharem,  exceptuados  os  productos  cujo 
imposto  é  pago  por  meio  de  guia.  Multa  dc  50$  a  100$  aos  que  não 
preencherem  as  formalidades  exigidas  na  nota  ou  factura,  e  de  200$ 
a  400$  aos  que  não  fornecerem  a  nota  ou  factura. 

b)  a  ter  o  livro  de  accôrdo  com  o  modelo  XXIV,  no  qual 
registrarão,  dentro  de  tres  dias,  o  movimento  diário  da  produCção 
e,  nos  dias  respectivos,  o  do  consumo  e  o  da  entrada  e  sahida  das  es- 
tampilhas, quando  as  mesmas  forem  applicadas  ou  quando  acompa- 
nharem as  mercadorias,  exceptuados  os  de  que  tratam  as  lettras  e  e  ' 
h  do  art.  12.  Multa  de  50$  o  100$  aos  que  não  observarem  as  for- 
malidades relativas  á  escripta,  e  de  200$  a  400$  aos  que  não  tiverem 

o  livro. 

c)  a  encerrar  a  escripturação  mensal  do  livro  de  que  trata 
a  lettra  b,  pela  fórma  de  balanço,  transportando  para  o  mez  seguinte 
os  saldos  dos  productos  e  das  estampilhas,  discriminadas  estas  por 
espécies,  formatos  e  taxas. 

E'  dispensado  o  lançamento  da  producção,  na  escripta  dos 
pequenos  fabricantes  de  que  tratam  os  ns .  I  e  II  da  lettra  a,  da  ta- 
beliã de  registro,  e  as  lettras  f  e  g,  do  art.  12,  salvo  quando  se  tra- 
tar de  productos  que  pagam  o  imposto  por  meio  de  guia  ou  dos  que 
podem  sahir  da  fabrica  acompanhados  de  estampilhas,  cuja  pro- 
ducção deve  ser  lançada.  Multa  de  50$  a  100$000; 

d)  a  inutilisar  com  as  devidas  explicações  e  collar  no  talão 
correspondente  á  nota  relativa  a  productos  que,  vendidos,  forem  re- 
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jeitados  e  devolvidos  pelo  comprador,  e,  se  a  devolução  fôr  apenas 
de  parte,  notar  no  canhoto  do  talão  relativo  á  mesma  os  artigos  re- 
cusados ; 

e)  a  entregar  ao  comprador  uma  nota  com  a  declaração  do 
numero  e  a  data  da  correspondente  aos  productos  que,  rejeitados  ou 
devolvidos,  forem  de  novo  vendidos ; 

/)  a  fazer  menção  na  columna  das  observações  da  escripta 
fiscal  das  occurrencias  de  que  tratam  aè  lettras  d  e  c; 

g)  a  entregar  á  repartição,  até  o  dia  30  de  janeiro  de  cada 
armo  ou  oito  dias  depois  de  qualquer  alteração,  uma  relação  dos 
operários  que  trabalharem  fóra  da  fabrica,  com  indicação  de  suas 
residências.  Multa  dc  50$  a  100$000; 

h)  a  entregar  aos  operários  que  trabalharem  fóra  da  fabri- 
ca uma  caderneta,  com  as  folhas  numeradas  seguidamente  e  au- 
thenticadas  na  repartição  competente,  para  ser  apresentada  quando 
exigida  pela  fiscalização,  devendo  nella  mencionar  a  matéria  prima 
entregue  ao  operário  e  os  productos  manufacturados  restituidos  á 
fabrica.  Midta  de  50$  a  100$000: 

í)  a  apresentar  á  repartição  fiscal,  para  ser  visada,  uma 
guia  em  duplicata,  de  accôrdo  com  o  modelo  XVIII,  do  producto 
exportado  para  o  estrangeiro,  ou  remettido  a  negociante  por  gros- 
so para  o  mesmo  fim,  conforme  o  modelo  XIX,  da  qual  luna  via  fi- 
cará archivada  na  mesma  repartição  e  a  outra  acompanhará  o  des- 
pacho. Multa  do  200$  a  400|000; 

/)  a  exhibir  ao  agente  do  fisco,  sempre  que  fôr  e.xigido,  as 
mercadorias,  as  gTtias  e  notas  ou  facturas  referentes  ao  imposto,  e  as 
estampilhas  em  seu  poder,  assim  como  os  livros  fiscaes  e  talões  de 
guias,  ainda  que  estejam  encerrados,  os  quaes  deverão  ser  conser- 
vados em  bôa  guarda  emquanto  não  prescreverem  acções  fiscaes 
que  lhes  possam  ser  relativas.  Multa  de  50$  a  100$000; 

k)  a  franquear  ao  agehte  do  fisco  a  vista  do  estabelecimen- 
to e  suas  dependências,  a  qualquer  hora  do  dia  ou  da  noite,  se  á 
noite  a  fabrica  estiver  f unccionando .  M idta  dc  1 :200?  o  2 :500$000 ; 

/)  a  dar  conhecimento  á  repartição  fiscal  competente,  não 
só  quando  resolverem  suspender  temporariamente  a  producção,  co- 
mo quando  recomeçarem  a  trabalhar.  Multa  dc  50$  a  100$00; 

wt)  a  entregar  mensalmente,  mediante  guia  de  modelo  , 
XLVIII,  visada  pelo  agente  fiscal,  á  repartição  arrecadadora  sob 
pena  de  pagamento  da  respectiva  importância  e  de  multa  de  200$  a 
400$,  as  estampilhas  recebidas  com  os  productos  que  empregarem 
como  matéria  prima  da  sua  industria,  escripturando  na  columna  das 
observações  do  respectivo  livro  fiscal,  não  só  a  entrada  dessa  maté- 
ria prima,  como  a  quantidade  empregada  na  fabricação  dos  pro- 
ductos . 

n)  a  assignar  termo  de  responsabilidade,  conforme  o  mode- 
lo XXII,  do  imposto  relativo  ás  mercadorias  que,  por  via  terrestre 
ou  com  baldeação  nos  portos  de  embarque,  exportarem  para  o  es- 
trangeiro ou  remetterem  a  negociante  por  grosso  para  o  mesmo 
fim,  sendo  admittidos  intermediários  nos  portos  de  baldeação.  Mul- 
ta de  600$  o  1 :200$000; 

o)  a  annotar  na  columna  das  observações  do  livro  da  es- 
cripta fiscal  as  mercadorias  destinadas  á  exportação  sem  pagamen- 
to do  imposto.  Multa  de  50$  a  100$000. 
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Decisão  do  Thesoueo  —  Sobre  a  lettra  "a":  Fornecimento  de  nota  oix 
factura.  A  quem  cabe  a  obrigação.  N°.  208.  Exigência  de  expedição  de  nota 
ou  factura.  Varejista.  N°.  572.  Falta  de  declaração  da  marca  dos  volumes, 
e  da  espécie  e  formato  dos  sellos.  Não  tem  sancção.  N°.  414. 

Sobre  a  lettra  "b":  Quem  é  isento  de  escnpta  fiscal.  N  .  398.  Li- 
vros de  escripta  das  fabricas.  Productos  sellados  por  guia.  Casos  outros. 
N"  437.  Falta  de  lançamento  na  producção.  Falsificação  de  escnpta.  N°.  497. 
Não  é  sonegação  a  simples  falta  de  escripturação,  no  livro  fiscal  ,da  merca- 
doria produzida.  N°.  520.  Lançamento  na  columna  de  producção.  Quando- 
deve  ser  feito,  por  se  considerar  acabado  o  producto.  N°.  550. 

Sobre  as  lettras  "  i"  e  "  n  " :  Mercadoria  exportada  para  o  estran- 
geiro. Deve  continuar,  a  ser  observado  o  disposto  na  lettra  i  do  regulamento. 

''^  '  Sobre  a  lettra  "j":  Embaraço  á  fiscalização.  Falta  de  exhibição  de 
talões  de  nota  exigidos.  N°.  459.  Livros  e  documentos  não  apresentados  na 
momento.  N°.  469.  Embaraço  não  caracterizado.  N°.  541. 

Sobre  a  lettra  "  k" :    Caso  que  não  caracteriza  infracção.   N°.  469. 

Sobre  a  lettra  "  m  " :  Vinagre  proveniente  de  acetificação  de  vinho 
estrangeiro.  Os  sellos  deste  devem  ser  recolhidos.  N°.  499.  Estampilhas 
devolvidas,  de  álcool  vasâdo  ou  evaporado.  N°.  501-A. 

Despachos  da  Recebedoria  —  Sobre  a  lettra  "a":  Os  conductores  ■ 
de  mercadorias  e  as  notas  de  venda.  N°.  VI.  Conceito  de  nota  e  de  factura. 
Porque  modo  deve  a  nota  ser  enviada  ao  comprador.   N".  IX.  Substituição 
das  notas  de  venda  pelas  facturas.  Como  deve  ser  feita.  N°.  X.  Ambulan- 
tes: notas  de  venda.  N°.  XXII. 

Sobre  a  lettra  "b":    Productos  que  sahem  da  secção  de  fabrico  pa- 
ra a  de  varejo.  Como  devem  ser  escripturados .  N°.  CVI. 

Sobre  a  lettra  "  h " :  Cadernetas  de  operários .  Podem  ser  authenti- 
cadas  antecipadamente  para  os  operários  que  vierem  a  ser  admittidos , 
N°.  XXXIII. 

Sobre  as  lettras  "i"  e  "  n" :    Productos  exportados  para  o  estrangei- 
ro. N°.  LXXXVI. 

Observaç.\o  —  350  —  lUegal  e  desarrazoada  iniiovaçâo. 

No  decreto  n°.  14.648,  de  26  de  Janeiro  de  1921,  —  não  havia  dispo 
sitivos  correspondentes  aos  das  lettras  d,  e  e  /,  do  art.  111,  §  1°,  supra. 

Torna-se,  pois,  evidente  a  illegalidade  da  creação  de  taes  obrigações 
em  uma  simples  consolidação  de  regulamento.  E  tão  convencidos  dessa  ille- 
galidade estavam  os  organizadores  do  actual  regulamento,  —  que  não  tiveram 
coragem  de  instituir  multas  para  a  inobservância  dessas  obrigações  das  let- 
tras d,  e  e  /...  Ora,  é  simplesmente  ridiculo  crear  obrigações  sem  sancção 
que  lhes  corresponda . 

Accresce  outra  circumstancia. 

Póde-se  admittir  a  utilidade  do  disposto  nas  lettras  de/,  —  que  evi- 
tarão que,  apurada  sonegação  pelo  confronto  da  escripta  fiscal  com  os  ta- 
lões de  notas  de  venda,  allegue  o  fabricante  que  o  excesso  constante .  dos  ta- 
lões de  notas  se  origine  do  facto  de  certas  mercadorias  ahi  figurarem  duas 
vezes,  por  terem  sido  devolvidas  da  primeira  vez,  e  novamente  vendidas. 

Mas  já  a  lettra  e  nenhuma  utilidade  tem  para  os  productos  de  sella- 
geni  directa,  —  em  cujas  notas  não  é  pago  o  imposto  e  sim  apenas  declarado 
se  elle  foi  pago  nos  productos,  o  que  pôde  ser  feito  exactamente  pela,  mesma 
íórma  na  nota  que  se  expedir  para  o  novo  comprador. 

A  medida,  pois,  constante  da  lettra  e  só  se  justifica  para  os  produ- 
ctos que  pagam  o  imposto  por  meio  de  guia,  —  e  quanto  a  essès  já  ella  fi- 
gura nos  §§  7°,  »,  e  9°,  /.  do  art.  111. 

Na  carta  que  em  20  de  Agosto  de  1926  nós  dirigimos  á  commissão 
organizadora  do  projecto  do  atual  regulamento,  —  fizemos-lhe  ver  a  per- 
feita inutilidade  da  e.xigencia  do  art.  — ,  §  1°,  e.  Mas  perdemos  o  nosso 
tempo . 

351  —  Falta  dc  lógica  e  de  espirito  pratico.  ' 

O  decreto  n°.  14.648,  de  1921,  incluia  como  lettras  /,  g  e  h  os  tres  dis- 
positivos sobre  exportação  para  o  estrangeiro. 

Os  organizadores  do  actual  regulamento  qualificaram  de  lettra  i  a 
lettra  /  do  decreto  n°.  14.648,  e  deslocaram  para  lettras  it  e  o  as  duas  lettras 
seguintes  desse  decreto.  Separaram,  assim,  sem  a  menor  justificativa,  tres 
dispositivos  estreitamente  relacionados. 
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'  '  Foi  em  vão  que,  na  nossa  carta  de  20  de  Agosto  de  1926,  —  pe- 
dimos á  commissão  que  tornasse  a  reunir  os  tres  dispositivos. 

352  —  Sobre  a  lettra  "k":  jurisprudência  tio  Suprctiio  Tribunal. 
Ver  observação  ao  art.   112,  §  6",  /. 

353  —  Fabricante  de  moveis  que  recebe  álcool,  com  o  qual  fabrica  ver- 
niz para  os  seus  inoveis. 

A  ordem  n°.  285,  de  20  de  Junho  de  1925,  da  Directoria  da  Receita 
á  Recebedoria  do  Districto  Federal,  —  negou  provimento  ao  recurso  e.r-offi- 
cio  interposto  pela  Recebedoria  do  seu  despacho  no  auto  n".  509,  de  1924, 
—  despacho  em  que  decidira  que  os  sellos  que  o  fabricante  de  moveis  re- 
cebe com  o  álcool  destinado  ao  verniz  para  sua  industria  —  não  constituem 
sellos  de  matéria  prima. 

A  citada  ordem  do  Thesouro  é  muito  pouco  explicita,  —  mas  tive- 
mos occasiâo  de  examinar  no  archivo  da  Recebedoria  o  processo  do  auto  re- 
ferido, e  nelle  verificámos  que  fôra  no  sentido  apontado  o  despacho  da  Rece- 
bedoria, approvado  pelo  Thesouro. 


§  2".  —  Os  de  fumo  e  de  seus  preparados: 

a)  a  dar  sabida  ao  fumo  desfiado,  picado  ou  migado,  para 
ser  vendido  a  consumidores,  somente  em  pacotes  bem  ajustados, 
caixas  ou  latas,  devidamente  fecbados,  que  tenham  o  peso  mínimo  de 
25  grammas  e  o  ma.ximo  de  um  kilogramma.  Multa  dc  2:500S000  a 
5  :000$000 ; 

h)  a  dar  sabida  ao  fumo  desfiado,  picado  ou  migado,  para 
fabrico  de  cigarros  ou  de  cigarrilbas,  somente  em  pacotes  de  papel, 
devidamente  ajustados  e  fechados,  do  peso  de  cinco  kilogrammas . 
Multa  dc  2:500$  a  5:000$000; 

c)  a  vender  fumo  para  faljrico  de  cigarros  ou  de  cigarri- 
lbas unicamente  a  fabricantes  desses  productos,  devidamente  regis- 
trados. Multa  de  600$  a  1:200$000; 

d.)  a  ter  um  livro  de  accôrdo  com  o  modelo  XXV,  para 
lançamento  do  fumo  vendido  a  fabricante  de  cigarros  ou  de  cigarri- 
lhas, do  qual  constarão  o  nome  e  residência  dos  mesmos  fabricantes, 
assim  como  o  nimiero  e  a  data  das  respectivas  patentes  de  registro. 
Multa  de  200$  a  400$000; 

e)  a  carimbar  com  a  data  da  entrega  ou  remessa  os  paco- 
tes de  fumo  para  fabrico  de  cigarros  ou  de  cigarrilbas,  de  fórma 
que  fique  parte  do  carimbo  sobre  as  estampilhas  e  parte  sobre  o  pa- 
pel do  pacofe.  Multa  dc  200$  a  400$000: 

/)  a  pagar  o  imposto  do  fumo  desfiado,  picado  ou  migado, 
empregado  em  cigarros  ou  cigarrilhas,  de  conformidade  com  o  ar- 
tigo 43,  paragrapho  primeiro ;  são  considerados  fabricantes  de  desfiar,' 
picar  e  migar  todos  os  que  praticarem  esses  processos,  embora  para 
empregar  o  fumo  assim  preparado  somente  nos  seus  productos. 
Multa  dc  2:500$  a  5:000$000; 

g)  a  ter  o  livro  de  accôrdo  com  o  modelo  XXVI,  no  qual 
registrarão,  dentro  de  tres  dias,  o  movimento  diário  da  producção 
e,  nos  dias  respectivos,  o  do  consumo  e  o  <la  entrada  e  sabida  das 
estampilhas,  quando  as  mesmas  forem  ajJijlicadas  aos  productos,  as- 
sim como  a  importância  do  imposto  ])ago  por  verba,  relativa  ao 
fumo  empregado  em  cigarros  ou  cigarrilhas.  Multa  dc  50$  o  100$ 
aos  que  não  observarem  as  formalidades  relativas  á  escripta,  e  dc 
200$  a  400$  aos  que  não  tiverem  o  livro; 

h)  .  a.  apresentar,  no  minimo,  uma  producção  de  fumo  des- 
fiado, picado  ou  migado,  que  corresponda  a  75  %  do  fumo  em  fo- 
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lha,  inclusive  chinez,  quer  para  o  caporal,  quer  para  o  lavado,  meio 
fino  ou  grosso,  e  a  86  %  do  fumo  em  corda  ou  rolo ; 

i)  a  ter  o  livro  de  modelo  XXV  A,  para  o  lançamento  da 
entrada  e  sabida  do  fumo  em  corda  ou  em  folha.  Multa  de  50$  .  a 
100$  aos  que  não  observarem  as  formalidades  relativas  á  escripta 
e  de  200$  o  400$  aos  que  não  tiverem  o  livro. 

Observação  —  354  —  E'  flagrantemente  illegal  a  multa  do  art.  111, 
§  2°,  lettra  i  {*) . 

Como  protesto  contra  a  illegalidade,  —  vamos  transcrever  o  que  em 
carta  de  20  de  Agosto,  de  1926  tivemos  occasião  de  dizer  á  commissão  or- 
ganizadora do  projecto  que  se  converteu  no  actual  regulamento: 

"Ao  art.  111,  §  2°.  i.  O  livro  para  lançamento  de  entrada  e  sabida 
não  é  exigido  pelo  decreto  14.648. 

Foi  a  circular  n°.  52,  da  Receita,  no  "Diário  Official"  da  2-5-1922, 
que  o  mandou  adoptar. 

Basta  isso  para  mostrar  que  vocês,  como  simples  consolidadores,  não 
têm  competência  para  crear  multas  para  a  falta  desse  livro. 

Não  digam  que  a  multa  é  a  mesma  da  lettra  g  do  regulamento  porque 
essa  lettra,  aliás  mantida  no  projecto.  —  se  refere  apenas  ao  livro  de  produ- 
cção  e  consumo,  —  e  de  movimento  de  estampilhas :  nada  tem,  pois,  qy.e  ver  com 
o  livro  de  fumo  em  bruto. 

Vocês  copiaram  tão  mecanicamente  a  multa  da  lettra  g  que  puzeram 
na  lettra  i :  "  Multa  de  50$000  a  lOOJOOO,  aos  que  não  observarem  as  forma- 
lidades relativas  á  escripta  " . 

Mas  —  per  la  Madona  —  se  essa  lettra  i  não  estabelece  formalidade  al- 
guma quanto  á  escripta..." 

354-A)    Qiíal  é  infracção  punida  na  httra  "a". 

A  multa  da  lettra  a  é  para  os  volumes  que  não  tenbatn  os  pesos  ahi 
indicados.  Quando  o  acondicionamento  não  fôr  feito  em  pacotes,  caixas  ou 
latas  devidamente  fecbadas,  —  a  multa  é  a  do  art.  94,  que,  por  mais  benigna, 
tem  que  prevalecer . 


§  3°.  —  Os  de  cigarros  ou  de  cigarrilhas,  com  fumo  de  pro- 
ditcção  alheia : 

a)  a  adquirir  as  estampilhas  para  todo  o  fumo  constante 
da  nota  ou  factura,  que  será  apresentada  á  repartição  afim  de  ser 
visada,  juntamente  com  as  guias  de  acquisição  das  estampilhas  e  com 
o  retalho  sellado  dos  pacotes  do  alludido  fumo ; 

b)  a  não  retirar  dos  pacotes  de  fumo  o  retalho  sellado,  se- 
não quando  tiverem  de  adquirir  sellos  para  os  cigarros  e  cigarri- 
lhas a  serem  fabricados ; 

c)  a  não  retirar  o  fumo  dos  respectivos  pacotes,  senão  quan- 
do tiverem  de  iniciar  a  fabricação  dos  cigarros  ou  das  cigarrilhas ; 

d)  a  apresentar  ao  agente  do  fisco,  sempre  que  fôr  exigido, 
as  estampilhas  para  cigarros  ou  cigarrilhas,  correspondentes  aos  pa- 
cotes de  fumo  de  que  já  tenha  sido  retirado  o  retalho  sellado; 

e)  a  empregar  o  fumo  adquirido  unicamente  no  fabrico  de 
cigarros  ou  de  cigarrilhas.  Aíidta  de  200$  a  400$  aos  infractores  de 
qualquer  das  lettras  deste  paragrapho. 


(*)  Esta  nossa  opinião  não  implica  em  conselho  aos  contribuintes  para 
que  deixem  de  observar  o  disposto  nessas  lettras,  ^ —  o  que  poderá  fazer  in- 
correr na  multa. 
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§  4°  —  Os  de  bebidas,  vinagre,  azeite  e  tintas : 

o)  a  remetter  ou  entreg-ar  ao  comprador  as  estampilhas 
correspondentes  aos  productos  que  tiverem  de  ser  estampilhados  fo- 
ra da  fabrica.  Multa  de  200?  a  400|000; 

b)  a  mencionar  no  verso  das  estampilhas  que  acompanha- 
rem productos  vendidos  a  commerciantes  varejistas,  além  das  de- 
clarações exigidas  no  art.  64.  a  numeração  e  a  capacidade  em  li- 
tro dos  volumes.  Multa  de  200$  a  400?000; 

c)  a  gravar  em  caracteres  bem  visíveis,  a  fogo  ou  por  meio 
de  carimbo,  com  tinta  indelével,  nos  barris,  latas  e  garrafões  de 
mais  de  cinco  litros,  o  numero  da  vasilha  e  sua  capacidade  expres- 
sa em  litros .  MiUta  de  200$  a  400$000 ; 

d)  a  mencionar  nas  notas  ou  facturas,  além  das  demais  de- 
clarações exigidas  no  art.  111,  §  1°  da  lettra  a,  a  capacidade  das  va- 
silhas, expressa  em  litros  ou  o  peso,  quando  se  tratar  de  tintas.  Mul- 
ta de  50$  a  100$000: 

e)  a  ter  o  livro  de  modelo  XXVIII,  quando  se  tratar  de  fa- 
brico de  cerveja.  Multa  de  50$  o  100$  aos  que  não  observarem  as 
foniialidades  da  escripta  e  dc  200$  a  400$  aos  que  não  tiverem  o 
livro . 

Nota  —  Quando  não  fôr  preenchida  a  formalidade  da  lettra 
d,  e  caso  o  exame  não  verifique  quantidades  diversas,  a  capacidade 
será:  para  as  pipas.  480  litros:  para  as  meias  pipas  ou  quartolas.  240; 
para  os  quintos,  96;  para  os  décimos,  48;  para  os  vigésimos.  24;  e 
para  os  quadragésimos.  12. 

Decisões  do  Thesouro  —  Quando  as  mercadorias  se  destinem  a  des- 
pacho por  emprezas  de  transporte  (art.  122)  não  se  torna  necessário  (|ue 
as  estampilhas  acompanhem  as  mercadorias  no  mesmo  volume,  bastando  que 
haja  a  possibilidade  de  chegarem  a  tempo  de  ser  applicadas  antes  de  iniciado 
o  consumo  do  producto.  Ns.  95,  99.  280  e  366- A.  Extravio  ou  demora  dos 
sellos  remettidos  pelo  Correio.  N".  426. 

Marcação  do  numero  e  capacidade  dos  barris,  latas  e  garrafões.  Só  as 
fabricas  nacionaes  é  que  são  obrigadas  a  essa  exigência.  N".  304. 

Décimos  e  quintos  de  capacidade  menor  que  a  normal.  Não  pôde  ser 
acceita  a  allegação.  N°.  423. 

Toneis  de  capacidade  maior  do  que  aquella  pela  qual  foi  pago  o  im- 
posto. Sonegação  ou  insuf ficiencia  de  sello  ?  Ns.  464.  526  e  536. 

No  caso  da  lettra  a.  o  fabricante  pode.  se  quizer,  collar  as  estampi- 
lhas ?  N°.  521. 

Despacho  da  Recebedoria  —  Tolerância  de  10  %  na  capacidade.  Não 
é  extensiva  aos  garrafões  e  pipas.  N°.  XLIII. 

Observação  —  355  — •  Livro  das  fabricas  dc  cerveja. 

No  decreto  n°.  14.648.  de  1921,  —  não  existia  dispositivo  corresponden- 
te á  lettra  e  do  actual  art.  111,  §  4°.  Por  isso,  entretanto,  não  se  poderá  qua- 
lificar tal  lettra  de  illegal.  —  pois  ella  cabe  perfeitamente  no  disposto  em 
o  art.  111,  §  r,  í>.  que  vem  do  alludido  decreto. 

Acontece,  porém,  uqe  nem  essa  lettra  c.  nem  o  modelo  XXyiU,  nella 
indicado,  —  estabelecem  quaesquer  formalidades  especiaes  quanto  á  escripta. 

Por  isso,  em  carta  de  20  de  Agosto  de  1926,  á  commissão  organizadora 
do  projecto  do  actual  regulamento,  —  nós  dissemos: 

"Ao  art.  111,  §  4",  c  "Multa  de  50S000  a  lOOSOOO  aos  que  nao  obser- 
varem as  formalidades  da  escripta  . 

Mas  que  formalidades  são  essas  ?  .  j.  i  j- 

Admittido  que  sejam  as  do  art.  111,  §  2»,  I'.  —  não  sera  indispensável  di- 
zê-lo  ?  "  ... 

O  curioso  é  que  a  commissão  nos  respondeu  —  sim  —  isto  e,  concor- 
dou com  a  nossa 'obsen-açâo,  —  e  no  emtanto  se  esqueceu  de  fazer  a  iiecessa 
ria  alteração  no  dispositivo. 
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§  5°  —  Os  de  álcool  de  canna,  cachaça  ou  vinho  natural  (la- 
vradores) : 

a)  a  ter  um  livro  de  talão  e  giiia  ou  livro-guia,  conforme  o 
modelo  VIII.  Multa,  de  200$  a  400$000; 

b)  a  remetter,  quando  derem  sahida  a  producto  sem  paga- 
mento do  imposto,  na  forma  do  art.  93,  a  segunda  via  da  guia  de 
que  trata  a  lettra  a  deste  paragrapho,  á  repartição  fiscal  a  que  esti- 
verem subordinados,  e  a  terceira  ao  destinatário  da  mercadoria.  Mul- 
to de  200|  a  400$000; 

c)  a  desnaturar  a  aguardente  (*)  que  tiver  de  ser  vendida 
aos  restiladores,  procedendo  de  accôrdo  com  as  regras  da  lettra  b, 
e  sujeitos  ás  mesmas  penalidades ; 

d)  a  ter  o  livro,  segundo  o  modelo  XXIX,  no  qual  discri- 
minarão os  productos  vendidos  com  o  imposto  pago  ou  a  pagar. 
Multa  de  50$  a  100$  aos  que  não  observarem  as  formalidades  rela- 
tivas â  escripta  e  de  200$  a  400$  aos  que  hão  tiverem  o  livro. 

Decisões  bo  Thesouro  —  Transporte  de  aguardente,  da  fabrica  para 
um  deposito  fechado.  Como  se  permitte.  N°.  203. 

Fabricante  de  aguardente.   Transformação  em  álcool.   N".  235. 


§  6°  —  Os  restiladores  de  aguardente  e  álcool : 

o)  a  ter  um  livro  de  accôrdo  com  o  modelo  XXXI,  no  qual 
registrarão  a  entrada  de  aguardente  desnaturada  e  a  producção  e 
consumo  do  producto  restilado  e  bem  assim  o  movimento  das  es- 
iampilhas.  Midta  de  200$  a  400$000; 

b)  a  apresentar  quantidade  de  álcool  restilado,  que  corres- 
ponda, no  máximo,  á  metade  da  quantidade  da  aguardente  empre- 
gada, respondendo  pelo  imposto  do  excesso,  cujo  recolhimento  será 
feito  por  meio  de  guia,  visada  pelo  agente  fiscal  respectivo,  logo  que 
se  encerre  a  escripta  do  mez ; 

c)  a  apresentar  á  repartição  competente,  para  ser  visada,  a 
guia  da  aguardente  não  restilada  que  fôr  vendida,  sob  pena  da  mul- 
ta estabelecida  no  §  1",  lettra  i.  , 

Decisão  do  Thesoueo  —  Álcool  desnaturado.   Instrucções.   N°.  254. 

Observações  —  356  —  Aguardente  desnaturada  —  Unta  circular  ille- 
gal,  Ulcgalmente  consolidada  no  regulamento  aditai  ! 

Em  carta  de  20  de  Agosto  de  1926,  dirigida  á  commissão  organizadora 
do  projecto  do  actual  regulamento,  —  nós  dissemos  : 

"Ao  art.  111,  §  5°,  c,  e  §  6°,  a.  Que  historia  é  essa  de  aguardente  des- 
naturada ? 

Eu  sei  bem  que  vocês  a  foram  buscar  na  circular  37,  de  24  de  Abril 
de  1922  (**). 

Mas  terá  essa  circular  o  mais  minimo  fundamento  legal  ? 
Não,  não  e  não. 

Nem  a  circular,  nem  o  projecto  de  vocês  o  diz,  —  mas  a  exigência  de 
desnaturamento  da  aguardente  só  pôde  ter  por  alvo  isentar  esta  do  imposto. 
Ora,  essa  isenção  seria  absolutamente  illegal.  ' 
O  regulamento  (art.  7,  §  9",  a)  só  dá  isenção  ao  álcool  desnaturado. 


(*)  Veja-se  o  que  sobre  este  assumpto  dizemos  em  observação  ao 
S  D  ,  segumte. 

(**)    N°.  227,  deste  livro. 
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E'  certo  que  houve  tempo  cm  que  também  liavia  (art.  4",  g  2",  XIV, 
do  decreto  11.951,  de  16-2-1916)  iscnç.io  para  a  aguardeme  desnaturada. 

Mas  essa  isenção  logo  em  principio  de  1917  cessou. 

E'  o  que  se  vè  por  exemplo,  da  portaria  n".  21,  da  Directoria  da 
Receita  á  Collcctoria  de  Campos  ("Diário  Official"  de  30-4-1918),  a  qual 
declarou  que  "a  aguardente  nacional  destinada  á  transformação  em  álcool, 
seja  ou  não  desnaturada,  deve  pagar  sello  do  imposto  de  consumo,  ao  saliir 
da  fabrica.  Esse  sello  será  levado  em  conta  no  pagamento  do  respectivo  im- 
posto devido  pelo  álcool  obtido,  em  virtude  da  mesma  transformação,  á  sabida 
da  fabrica.  A  circular  n°.  12,  de  6  de  Março. ultimo,  tem  applicação  ao  caso, 
abstrahida  a  referencia  a  aguardente  desnaturada,  feita  por  equivoco  da  mes- 
ma circular". 

,E  a  portaria  ii".  304,  também  da  Receita  ao  inspector  'fiscal  Clóvis  de 
Araujo  ("Diário  Official"  de  29-9-1918),  declarou:  "O  art.  4",  §  2",  alinea 
XIV  do  mesmo  regulamento  (11.951,  de  1916)  já  se  ácba  alterado  pelo  de- 
creto 12.351  (de  1917)  que  somente  concede  isenção  de  imposto  ao  álcool  des- 
naturado para  fins  industriaes.  —  isenção  essa  que  não  mais  alcança  a  aguar- 
dente de  canna  ou  cachaça.  Assim,  deve  ser  cobrado  imposto  sobre  toda  a 
aguardente  de  canna  ou  cachaça  vendida,  muito  embora  desnaturada  e  para 
qualquer  fim  destinada,  não  tendo  mais  applicação  a  ordem  de  n".  22,  de  31 
de  Março  de  1916,  concernente  ás  guias  da  aguardente  desnaturada  para  fa- 
bricação do  álcool,  —  ordem  essa  anterior  á  alteração  cogitada  no  decreto 
n".  12.351". 

Bem  veem  os  amigos  que  desde  1917  não  subsistem  mais  a  isenção  e  as 
normas  que  a  circular  37,  de  1922,  e  o  art.  111,  §  5",  r.  e  §  6°,  vêm  resuscitar. 

A  citada  circular  37,  de  24  de  Abril  de  1922,  —  se,  pois,  visou  dar 
isenção  á  aguardente  desnaturada,  —  escorregou  pela  rampa  da  illegalidade. 

Não  é  possível  que  vocês  a  acompanhem  pela  ribanceira  abai.xo.  erigindo 
em  dispositivo  permanente  o  resultado  de  um  simples  erro  de  momento. 

Sé  o  desnaturamento  não  acarreta  iáenção  para  a  aguardente,  —  então 
para  que  exigi-lo  ? 

Para  que  um  cortejo  de  formalidades  puramente  inúteis  ? 

E  de  que  vocês  ligam  a  elle  a  isenção,  —  é  prova  a  referencia  que  o 
§  6",  c,  faz  ao  §  1°,  í. 

Proponho,  pois;  a)  que  sc  supprima  a  lettra  r  do  §  5" :  /')  que  se  en- 
caixem no  §  18  os  dispositivos  ( lettra  ti  e  /'  do  §  6",  supprimida  a  referencia 
a  aguardente  desnaturada,  na  lettra  o)  que  se  entenderem  necessários  sobre 
restilladores,  —  ou  então  se  forme  para  elles  um  paragrapho  em  seguida  a 
esse  §  18,  —  de  modo  que  o  §  7°  do  projecto  volte  a  ser  §  6°,  como  no  re- 
gulamento, —  e  assim  também  se  não  altere  a  designação  do  §  7"  do  regu- 
lamento " . 

De  nada  valeu  o  nosso  esforço.  \  illegalidade  prevaleceu... 

357)  Curiosidades. . .  \'imos  na  observação  anterior  com  que  carinlio 
a  commissão  organizadora  do  actual  regulamento  consolidou  uma  circular  fla- 
grantemente illegal,  sobre  aguardente  desnaturada. 

No  emtanto,  —  sobre  álcool  desnaturado  a  commissão  não  quiz  conso- 
lidar o  muito  que  havia  de  le,çal  e  de  necessário.  Haja  vista  as  instrucções 
que  constam  da  decisão  n".  254  deste  livro,  —  as  quaes  continuam  fóra  do 
regulamento ... 

358)  ronniâavcl  cochilo  da  coiiuiiissão  organisadora  do  actual  re- 
gulamento. .  I 

A  primeira' publicação  do  projecto  do  actual  regulamento  ("'Diário 
Official"  de  22  de  Julho  de  1926)  dizia,  no  art.  111.  §  6°,  h:  "a  apresentar 
quantidade  de  álcool  restilado,  que  corresponda,  no  máximo,  a  duas  vezes  a 
quantidade  de  aguardente  empregada  " 

Em  palestra  com  um  dos  membros  da  commissão,  —  fizemos-lhe  ver  o 
absurdo  dessa  redacção.  Para  isso,  valenio-nos  de  um  raciocínio  elemenlaris- 
simo:  se,  para  transformar  álcool  cm  aguardente,  se  lhe  jccrescenta  agua,  — 
para  transformar  aguardente  em  álcool  tem-sc  que  fazer  a  operação  contra- 
ria, isto  é,  tem-se  que  retirar  agua.  e  portanto  o  volume  só  pôde  diminuir  e 
nunca  crescer,  como  suppunlia  o  dispositivo  citado. 

Responden-nos  o  distincto  funccionario  que  a  redacção  jncriminada  a 
commissão  a  transplantara  da  circular  que  neste  livro  tem  o  n°.  227. 

Duvidámos,  —  e  elle  nos  leu  o  principio  do  item  4°  dessa  circular,  que 
de  facto  diz:  "apresentarem,  os  restiladores,  quantidade  de  álcool  restilado  que 
corresponda,  no  máximo,  a  duas  vezes  a  mesma  quantidade  de  aguardente  em- 
pregada " . 
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Ponderámos-lhe,  então,  que  em  tal  circular  essa  dubiissima  redacção  era 
esclarecida  pelo  exemplo  que  a  mesma  circular  dava  logo  em  seguida :  "  isto 
é,  cada  litro  de  álcool  deverá  ser  obtido  de  dois  litros,  no  máximo,  de  aguar- 
dente empregada,  respondendo  os  restiladores  pelo  imposto  do  excesso  de 
aguardente  empregada  " . 

Resolveu-se  a  commissão  a  corrigir  a  redacção  do  seu  art.  111,  §  6°,  b, 
o  que  fez  logo  na  publicação  do  projecto  no  "Diário  Official"  de  1°  de 
Agosto  de  1926.  Mis  foi  tão  infeliz  na  sua  correcção  que  a  redacção  actual 
é  tão  defeituosa  como  aquella  primeira,  de  que  havíamos  apontado  o  erro. 

Com  effeito,  a  redacção  definitiva,  do  art.  111,  §  6°,  b,  do  regulamento 
vigente,  — ■  é  a  seguinte :  "  a  apresentar  quantidade  de  álcool  restilado  que 
corresponda,  nà  máximo,  á  metade  da  quantidade  de  aguardente  empregada, 
respondendo  pelo  imposto  do  e.xcesso  " . 

Ainda  esse  dispositivo  continua  a  ter  sentido  exactamente  contrario  ao 
que  devia,  —  e  ao  que  tinha  aquella  circular! 

Realmente,  se,  como  explica  essa  circular,  "  cada  litro  de  álcool  deverá 
ser  obtido  de  dois  litros,  no  máximo,  de  aguardente  empregada",  —  a  quan- 
tidade de  álcool  restilado  deve  corresponder,  no  mínimo,  á  metade  da  aguar- 
dente empregada . 

A  pratica  tem  demonstrado  que  um  litro  de  álcool  não  dá  dois  de 
aguardente.  Até  algiins  annos  atrás,  por  commodidade  e  maior  facilidade  os 
desdobradores  do  Rio  de  Janeiro  faziam  a  escripturação  nessa  razão  exacta 
de  um  litro  de  álcool  para  dois  de  aguardente.  Quando  se  inaugurou  o  servi- 
ço de  inspecção  de  Fazenda,  —  os  seus  funccionarios  autuaram  a  maior  parte 
desses  desdobradores,  porque,  balanceados  os  stocks,  havia  no  estabelecimen- 
to muito  menor  quantidade  de  aguardente  do  que  a  escripta  accusava.  Em  vão 
allegaram  os  autuados  que  a  discordância  provinha  de  figiu-ar  na  escripta  o 
desdobramento  como  sendo  na  razão  de  um  de  álcool  para  dois  de  aguardente, 
—  quando  na  verdade  tal  desdobramento  produzia  menos  do  dobro  de  aguar- 
dente. Multados  todos,  —  trataram  os  desdobradores  de  não  cahir  em  ou- 
tra, —  e  passaram  a  fazer  a  escripturação  do  desdobramento  na  proporção 
verdadeira  de  5  de  alcopl  para  9  de  aguardente,  —  que  é  o  que  realmente  se 
obtém  na  pratica.  E  a  fiscalização  do  Rio  tem  acceitado  esse  critério. 

Feita  essa  pequena  divagação,  voltemos  ao  nosso  assumpto. 

Se  5  litros  de  álcool  dão  apenas  9  de  aguardente.  —  é  evidente  que  10 
litros  de  aguardente  forçosamente  terão  que  dar  mais  de  5  de  álcool.  Isto  é, 
a  quantidade  do  álcool  não  pôde  ser  no  máximo  a  metade  da  aguardente  em- 
pregada, como  diz  o  art,  111,  §  6°,  b,  do  regulamento,  —  e  sim  ha  de  ser 
no  mínimo  essa  metade. 

A  circular  citada  dizia  que,  se  o  restilador  apresentasse  quantidade  de 
álcool  que  correspondesse  a  menos  da  metade  da  aguardente  empregada,  —  te- 
ria que  responder  pelo  imposto  do  excesso  de  aguardente  empregada;  vem 
agora  o  regulamento  e  diz  que  a  quantidade  do  álcool  deve  sempre  correspon- 
der a  menos  dessa  metade  e  que,  se  corresponder  a  mais.  o  restilador  •  respon- 
derá pelo  imposto  du  excesso... 

Mas  do  excesso  de  que?  De  álcool?  Mas  esse  tem  mesmo,  em  qualquer 
hypothese,  que  ser  sellado.  O  fisco  não  precisa,  pois,  indagar  se  deu  mais 
álcool.  O  que  com  razão,  a  citada  circular  mandava  cobrar  era  o  imposto  do 
excesso  de  aguardente  empregada,  —  visto  tratar-se  de  aguardente  isenta  que, 
sob  pretexto  de  distillação,  poderia  ser  desviada  para  fins  outros. 


§  7"  —  Os  de  sal  grosso : 

a)  a  pagar  o  imposto  na  fórnia  do  art.  57,  §  1°,  por  occasião 
da  sabida  do  producto,  podendo  deixar  de  fazel-o  nos  seguintes 
casos : 

1»,  qiiando  o  e.xportarem  directamente,  por  via  maritima,  para 
outro  porto  nacional,  onde  haja  repartição  habilitada  para  o  despa- 
cho e  cobrança  do  imposto .  Multa  de  600$  a  1 :200$000 ; 

2»,  quando  fôr  vendido  a  negociante,  por  grosso,  e.xportador,' 
devidamente  registrado,  estabelecido  no  porto  de  embarque.  Multa 
rfí?  600$  a  1:200$000; 

è)  a  ter  o  livro  de  talão  e  guia  ou  livro-guia,  de  accordo  com 
o  modelo  IX.  Multa  de  200|  a  400$000; 
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f)  a  fazer  acompanhar  da  guia  referida  na  lettra  h; 

1°,  o  que  sahir  com  o  imposto  pago.  Multa  dc  200$  a  400$000; 

2",  até  o  porto  do  embarque,  o  que  sahir  com  o  imposto  a  pa- 
gar, no  primeiro  caso  da  lettra  a.  Multa  dc  200$  a  400$000: 

3°,  o  que  fôr  vendido  sem  o  pagamento  do  imposto,  no  se- 
gundo caso  da  lettra  a.  Multa  de  200$  a  400$000; 

d)  a  apresentar  á  repartição  do  porto  de  sahida,  antes  do 
embarque,  as  guias  relativas  ao  sal  exportado  por  via  maritima, 
acompanhadas  da  declaração  constante  do  modelo  XVII.  Multa  de 
200$  a  400$000; 

c)  a  exhibir  á  estação  fiscal  da  séde  da  salina,  para  o  compe- 
tente visto,  a  guia  do  sal  que  tiver  de  ser  exportado  por  porto  situa- 
do em  localidade  sujeita  a  outra  estação.  Multa  de  200$  a  400$000; 

/)  a  marcar  as  pequenas  embarcações  de  sua  propriedade,  em- 
pregadas no  transporte  do  sal,  com  o  nome  ou  numero  e  a  tonelagem, 
fornecendo  á  repartição  fiscal  competente  a  relação  das  mesmas. 
Multa  dc  200$  a  400$000 ; 

</)  a  assignar  na  repartição  fiscal  competente  o  termo  de  res- 
ponsabilidade segundo  o  modelo  XXIII,  pela  importância  total  do 
imposto  devido  pelo  sal  que  exportarem  para  ser  pago  no  porto  do 
destino.  Multa  dc  600$  a  1:200$000; 

h)  a  fazer  acompanhar  da  guia  modelo  IX,  sem  pagamento 
do  imposto,  o  sal  para  ser  refinado  ou  purificado  em  estabelecimen- 
to de  sua  propriedade  e  sujeito  á  mesma  repartição  fiscal.  Multa  de 
200$  a  400$000; 

í)  a  embarcar  sal  somente  em  pequenas  embarcações,  quando 
estiverem  nas  condições  da  lettra  /.  ainda  que  pertençam  a  outrem. 
Multa  de  200$  a  400$000 : 

;)  a  mencionar  na  guia  de  que  trata  a  lettra  c  o  numero  ou  o 
nome  e  a  tonelagem  da  embarcação  que  transportar  o  sal,  não  po- 
dendo descarregal-a  sem  a  presença  do  agente  do  fisco,  desde  que 
transporte  menor  carga  que  a  da  sua  tonelagem,  sob  pena  de  ser  cal- 
culado o  carregamento  pela  tonelagem  da  embarcação .  M  ulta  dc 
50?  a  100$000; 

k)  a  apresentar  á  repartição  fiscal,  nas  localidades  que  tive- 
rem porto  de  exportação  e  estabelecimentos  exportadores,  as  guias 
que  acompanharem  as  embarcações,  antes  de  serem  estas  descarrega- 
das. Multa  de  200$  a  400$000; 

l)  a.  ter  o  livro  conforme  o  modelo  XXXII,  no  qual,  de  ac- 
côrdo  com  as  lettras  e  c  do  §  1"  deste  artigo,  lançarão  a  colheita  e 
consumo  do  sal  e  o  movimento  das  estampilhas.  Multa  dc  50$  a 
100$000  aos  que  não  preencherem  as  formalidades  relativas  á  es- 
cripta,  e  dc  200$  a  400$  aos  que  não  tiverem  o  livro. 

m)  a  inutilizar,  com  as  devidas  explicações,  e  collar  no  talão 
correspondente,  a  guia  relativa  ao  sal  que,  sahindo  com  o  imposto 
pago,  for  devolvido  ou  rejeitado  pelo  comprador,  notando  na  co- 
lumna  das  observações  essa  occurrencia; 

k)  a  entregar  uma  nota  com  a  declaração  do  numero  e  data 
da  guia  do  pagamento  do  imposto  do  sal  que,  rejeitado  e  devolvido 
á  salina,  fôr  de  novo  vendido,  fazendo  menção  da  occorrencia  no  li- 
vro da  escripta  fiscal. 

Decisões  do  Thesouro  —  Sobre  a  lettra  "a":  A  guia  pode  ser  sel- 
lada  no  escriptorio,  ainda  que  locanzado  fóra  da  fabrica.  N".  54. 

Imposto  pago  a  mais  numa  guia.  Não  se  pcrmitte  descontar  cm  guia 
posterior,  N°.  215.  Exportador;  conceito.  N°.  lU. 
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Sobre  a  lettra  "  c " :   Barcos  procedentes  das  salinas,  encontrados  .  em 
transito  ou  no  porto  de  descarga,  sem  a  guia  regulamentar.  N°.  179. 
Sobre  a  lettra  " e" :  N°.  478: 

Sobre  a  lettra  "g":  Termo  de  responsabilidade.  Não  é  exigível  pelo  sal 
remettido  para  os  armazéns  exportadores  do  porto  de  embarque?  N°.  118.  Sal 
e.xistente  em  stock  nos  armazéns  do  exportador  e  dado  como  garantia  de  res- 
ponsabilidade. Como  poderá  ser  vendido.  N°.  212. 

§  8°  —  Os  de  sal  refinado  ou  purificado : 

a)  a  pagar  a  taxa  integral  do  sal,  cuja  matéria  prima  tiver 
sido  recebida  sem  o  pagamento  do  imposto,  nos  casos  da  lettra  h  do 
paragrapho  aiiterior.  Multa  de  200$  a  400$000; 

b)  a  mencionar  no  livro  da  esçripta,  segundo  o  modelo 
XXXIV,  quando  derem  sabida  ao  producto,  a  data  da  guia  ou  nota 
que  acompanhou  o  sal  commum,  declarando  também  o  nome  do  for- 
necedor para  os  fins  constantes  do  art.  4°,  §  4°,  nota  1".  Mídia  de 
50$  c  100$000. 

§  9°  —  Os  de  tecidos,  louças  e  vidros,  ferragens,  armas  de 
íogo  e  suas  munições  e  apparelhos  sanitários : 

a)  a  pagar  o  imposto  na  fórma  do  art.  57,  §  1°,  antes  da 
sabida  da  fabrica,  salvo: 

1°,  quando  se  der  a  hvpothese  do  art.  84; 

2",  quandó  fôr  destinado  ao  deposito  da  fabrica  situado  na 
mesma  zona  fiscal,  ou  no  mesmo  municipio,  quando  nelle  bouver  mais 
de  uma  estação  arrecadadora,  para  abi  ser  vendido  ou  entregue  ao 
comprador.  Midta  de  600$  a  1:200$000; 

h)  a  ter  o  talão  de  guias  ou  livro-guia.  segundo  os  modelos  X  a 
XII,  quer  na  fabrica,  quer  no  deposito.  Midta  de  200$  a  400$000; 

c)  a  ter  no  deposito  o  livro  do  inodelo  XXIV,  para  escripturar 
a  entrada  e  sabida  dos  productos  e  o  movimento  das  respectivas  es- 
tampilhas, e  na  fabrica  os  de  modelos  XXIV  e  XXXVI  a  XXXVIII. 
Multa  de  200$  a  400$000 ; 

d)  a  fazer  acompanhar  das  guias  de  que  trata  a  lettra  sem  o 
■estampilbamento,  o:,  productos  destinados  ao  deposito  referido  na  lettra 
a,  2",  e  os  devolvidos  pelo  mesmo  deposito  á  fabrica,  para  qualquer 
fim .  Multa  de  600$  a  1 :200$000 ; 

e)  a  entregar  ou  remetter  ao  comprador  com  os  productos  ven- 
didos na  fabrica  ou  no  deposito,  a  guia  devidamente  estampilhada,  de 
que  trata  a  lettra  b .  Multa  de  600$  a  1 :200$00Ò ; 

^  /)  a  ter  acompanhado  da  respectiva  guia,  devidamente  estam- 
pilhada, todo  o  producto  destinado  á  venda  a  retalho,  quer  nas  fabri- 
cas, quer  nos  depósitos.  Multa  de  600$  o  1:200$000; 

g)  a  dar  numeração  seguida  aos  volumes  em  que  forem  acondi- 
cionados os  productos  por  occasião  da  sabida  da  fabrica,  se  para  os 
mesmos  não  tiverem  adoptado  uma  numeração  de  ordem  de  interesse 
commercial,  podendo  aquella  numeração  ser  alterada  annualmente, 
mediante  aviso  prévio  á  repartição  fiscal  competente.  Àdidta  de  200$ 
■a  400$000 ; 

h)  a  fazer  acompanhar  de  guia  sem  o  estampilbamento,  os 
productos  que  sahirem,  antes  ou  depois  de  beneficiados,  e  quando  ti- 
verem de  voltar  á  própria  fabrica,  nos  casos  previstos  no  art.  84.  Se 
■os  productos  forem  enviados  á  fabrica  situada  em  logar  dif  ferente.  do 
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da  séde  da  remettente,  a  guia  será  apresentada  á  estação  fiscal,  antes 
da  expedição,  afim  de  ser  visada.  Multa  dc  50?  o  1(X)$  aos  que  não 
fiserem  as  dctiai-ações  na  guia.  c  de  200$  o  400$  aos  que  não  a  re- 
mettcrem . 

i)  a  Collar  nos  correspondentes  canhotos  de  sahida  as  guias 
recebidas  com  os  productos  nos  casos  do  art.  84.  Multa  de  200$  a 
400$000: 

/ )  a  inutilizar,  com  as  devidas  explicações,  e  coUar  no  talão 
-  correspondente,  a  guia  relativa  a  producto  que.  sahindo  com  o  imposto 
pago,  fôr  rejeitado  e  devolvido  pelo  comprador,  e,  se  a  devolução  fôr 
de  parte  do  producto  comprehendido  na  guia,  notar,  no  canhoto  do  ta- 
lão relativo  á  mesma,  os  artigos  recusados .  Multa  de  200$  a  400$000 ; 

k )  a  entregar  uma  nota  com  a  declaração  do  numero  e  data 
da  guia  do  pagamento  do  imposto  correspondente  ao  producto  que, 
rejeitado  e  devolvido  á  fabrica  ou  ao  deposito,  fòr  de  novo  vendido. 
Multa  de  600§  a  1 :200$000 ; 

/)  a  entregar  uma  nota  com  a  declaração  do  numero  e  data  da 
guia  correspondente  ao  producto  que,  devolvido  pelo  deposito,  fòr  de 
novo  remettido  ao  mesmo  deposito  ou  vendido.  Multa  de  600S  a 
1 :200$000 : 

m  )  a  collar,  no  canhoto  correspondente,  a  guia  que  acompanhar 
o  producto  devolvido  pelo  deposito  para  ser  beneficiado.  Multa  de 
200S  a  4001000; 

;i)  a  lançar  na  columna  das  observações  da  escripta  fiscal  a 
quantidade  de  productos  recebida  e  devolvida,  nos  casos  do  paragra- 
pho  único  do  art.  84.  dando  sahida  do  mesmo  producto  na  columna 
de  consumo,  quando  o  entregar  depois  de  beneficiado.  Multa  de  600? 
a  1 :200$000 ; 

o)  a  declarar  em  cada  volume  o  peso  respectivo,  quando  se 
tratar  de  louças,  vidros  ou  ferragens.  Multa  de  50$  o  lOOSOOO. 

Decisões  do  Thesouro  —  Sobre  a  lellra  "a":  A  guta  pôde  ser  sel- 
lada  no  escriptorio  da  fabrica,  ainda  que  localizado  fóra  desta.  N".  54. 
Imposto  pago  a  mais  numa  guia.  Não  se  permitte  descontar  em  guia  i)oste- 
rior.  N**.  215.  —  E.xportaçãti  de  tecidos  em  fardos:  guias  para  as  capas  dos 
fardos.  N".  480.  —  Mercadoria  com  peso  superior  ao  declarado  na  guia  sel- 
lada.  Qual  a  multa  a  applicar.  \°.  532.  —  Guia  de  sellos.  Ueve  acompa- 
nhar o  producto  que  sahe  da  fabrica  para  o  deposito  da  fabrica  situado  em 
2ona  fiscal  differente.  Esse  deposito  não  mais  tem  que  expedir  líuia.  X".  530. 
Ver  também  ns.   46  e  247. 

Sokre  a  Icltia  "c":  N°.  532,  resumida  supra. 

Sobre  a  IcItra  "g":  Numeração  seguida.  Quaes  os  envoltórios  que  a 
devem  levar.  N°.  174  e  327.  —  Falta  de  indicação,  nas  guias,  da  numeração 
e  marca  dos  volumes  vendidos.  Quando  acarreta  multa.  N".  247. 

Sobre  as  lellras  "  e"  a  "j":  Quando  ha  responsabilidade  pelas  in- 
fracções.  N°.  485. 

Despachos  da  Recebedoria.  Tecidos  empregados  em  embalagem.  Como 
se  cobra  o  imposto.  N".  XV. 

Fabrica  que  remette  tecido  para  ser  beneficiado  em  outra  íal^rica,  si- 
tuada em  logar  differente.'  N°.  CXXXII. 

§   10  —  Os  de  artefactos  de  tecido.^ : 

a)  a  remetter  ou  entregar  ao  compra<ii)r  negociante  as  es- 
tampilhas correspondentes  aos  productos  que  tiverem  de  ser  vendidos 
em  peças  constituídas  por  varias  unidades  da  mesma  espécie,  unidas 
entre  si,  para  serem  cortadas  pelos  vendedores  retalhistas.  Multa  de 
200S  n  4005000; 
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è)  a  mencionar  nas  notas  ou  facturas  e  no  verso  das  estam- 
pilhas, que  acompanharem  productos  vendidos  a  commerciantes  va- 
rejistas, além  das  demais  declarações  exigidas  neste  regulamento, 
a  quantidade  dos  mesmos  productos,  referida  á  unidade  tributada. 
Multa  de  50$  a  100$  para  os  que  não  fiscrem  essa  declaração  nas 
notas  ou  facturas  e  de  200$  a  400$  para  os  que  não  a  fizerem  nas 
estampilhas . 

Decisões  do  Thesouro  —  Artefactos  em  peças.  N°.  582. 

Quando  a  mercadoria  se  destine  a  despacho  em  empreza  de  transporte 
(art  122)  não  se  torna  necessário  que  as  estampilhas  acompanhem  as  mer- 
cadorias no  mesmo  volume,  bastando  que  haja  a  possibilidade  de  chegarem  a 
tempo  de  ser  applicadas  antes  de  iniciado  o  consumo  das  mesmas  mercado- 
rias. Ns.  95,  99  e  280.  Extravio  ou  demora  dos  sellos  remettidos  pelo  Cor- 
reio. N"'.  426.  Productos  remettidos  em  duas  partidas,  estando  os  sellos  na 
segunda.  Provimento  de  recurso.  N°.  366- A. 

§   11  —  Os  de  café  torrado  ou  moido: 

a)  a  acondicionar  o  café  torrado  ou  moido,  para  venda  a  va- 
rejo a  commerciante  ou  a  consumidor,  somente  em  pacotes  bem  ajus- 
tados, caixas  ou  latas,  devidamente  fechados,  que  tenham  o  peso 
minimo  de  250  grammas  e  o  máximo  de  dez  kilogrammas,  podendo 
ser  feitos  pacotes  de  menos  de  250  grammas  para  serem  acondicio- 
nados em  volumes,  ajustados  e  devidamente  fechados,  de  um  a  dez 
kilogrammas.  Quando  se  tratar  de  volume  de  cinco  a  dez  kilogram- 
mas, cada  uma  das  estampilhas  appostas  ao  volume  conterá,  em  al- 
garismos, a  data  da  entrega  ou  remessa  da  mercadoria.  Multa  de 
600$  a  1 :200$000  ; 

b)  a  acondicionar  o  café  moido,  para  venda  por  grosso,  em 
volumes,  nas  condições  da  lettra  anterior,  com  o  peso  de  15  ou  mais 
kilos.  Multa  de  600$  a  1:200$000; 

c)  a  dar  sabida  ao  café  torrado,  para  ser  moido  em  outra  fa- 
brica, somente  em  volumes  devidamente  fechados  e  de  peso  nunca 
inferior  a  10  kilogrammas.  Multa  dc  600$  a  1:200$000; 

d)  a  vender  o  café  torrado,  para  ser  moido  em  outro  estabe- 
lecimento, somente  a  fabricante  moedor,  devidamente  registrado. 
Multa  de  600$  a  1 :200$000 ; 

e)  a  marcar  o  numero  do  volume  e  o  peso,  com  caracteres 
bem  visiveis,  com  tinta  indelével,  nos  volumes  contendo  café  tor- 
rado, para  ser  moido  em  outra  fabrica,  e  nos  de  15  ou  mais  kilos 
de  café  moido,  para  venda  por  grosso .  A  muneração  dos  volumes 
será  seguida.  Adulta  de  200$  a  400$000; 

/)  a  mencionar  na  nota  ou  factura  fornecida  com  o  café  tor- 
rado a  fabricante  moedor,  e  com  o  café  moido,  acorídicignado  em 
volumes  de  15  ou  mais  kilos,  além  das  demais  exigências  do  §  1°, 
lettra  a,  o  peso  dos  volumes.  Multa  de  50$  o  100$000; 

g)  a  remetter  ou  entregar  com  o' café  torrado,  vendido  a  fa- 
bricante moedor,  e  com  o  moido  acondicionado  em  volumes  de  15  ou 
mais  kilos,  para  ser  empacotado  e  estampilhado  fóra  da  fabrica,  as 
estampilhas  correspondentes,  nas  quaes,  independente  dasi  declara- 
ções exigidas  no  art.  64,  deverão  mencionar  a  numeração  e  o  peso 
dos  volumes.  Multa  de  200$  a  400$000; 

h)  a  mencionar,  diária  e  englobadamente,  no  livro  fiscal  da 
escripta,  as  vendas  de  café  torrado,  feitas  a  fabricantes  moedores. 
Multa  de  50$  a  100$000; 
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/)  a  ter  o  livro  de  modelo  XXXIX,  para  a  competente  es- 
cripta.  Multa  dc  50$  a  100$  aos  qitc  uão  observarem  as  formalida- 
des da  escripla  c  dc  200$  a  400$  aos  que  não  tiverem  o  livro. 

Decisões  do  Thesouro  —  Acondicionamento  de  café  para  venda  a 
varejo  a  comnierciante  ou  consumidor.  Aos  casos  occorridos  anteriormente 
aproveita  a  disposição  mais  benigna  da  lei  da  receita  para  1926.  N".  584. 

O  fabricante  pôde,  se  quizer,  collar  as  estampillias,  no  caso  da  lettra 
<;?  N°.  521. 

Café  torrado  ou  moido,  em  volumes  de  15  ou  mais  kilos.  Pôde  ser  as- 
sim vendido  aos  varejistas.   Ns.  519  e  535. 

\'ide  também  decisões  citadas  supra,  quanto  ao  §  10. 

Desp.^cho  BA  Recebedoei.\  —  Amostras  para  distribuição  gratuita.  De 
café  não  podem  ser.  N°.  LXXIV-.-\. 

Observ.\ç.\o  —  358- .■\)  Milho  ou  feijão  torrado  e  moiào  —  àci'c  ser 
considerado  café? 

Contava-nos  o  nosso  distinctissimo  amigo,  agente  fiscal  Deodoro  Pes- 
soa, que  certa  vez,  chegou  a  uma  fabrica  de  café,  justamente  quando  era  ad- 
dicionado  ao  producto  uma  calda  escura  —  de  feijão  podre  e  torrado! 

Indignado,  disse  que  ia  denunciar  o  facto  á  Saúde  Publica,  —  ao  que  o 
dono  da  fabrica  c-rspondeu : 

"Mas,  Doutor,  o  Sr.  não  tem  razão.  Se  o  Sr.  fosse  fiscal  da  Saúde 
Publica,  vá  lá.  Uma  vez  que  é  fiscal  do  Thesouro,  parece,  porém,  que,  em 
vez  de  censurar,  devia  elogiar-me,  pois  eu  pago  imposto  de  consumo  até  por 
milho  e  feijão  torrado,  que  a  lei  não  tributa..." 

E  esse  fabricante  de  café  tinha  razão  em  entender  que  estava  fazendo 
favor  ao  Thesouro,  —  pois  o  próprio  Thesouro,  na  ordem  n".  67,  de  5  de 
Julho  de  1919,  á  Recebedoria  do  Districto  Federal,  embora  mandando  com- 
municar  o  facto  á  Saúde  Publica,  manteve  a  improcedência  de  um  auto,  "uma 
vez  que  não  se  trata,  na  espécie,  de  café  torrado  ou  moido  e  sim  de  milho 
torrado  e  reduzido  a  pó,  conforme  declara  o  Laboratório  Nacional  dc  Ana- 
lyses  ' . 

358-B)  Produclos  que  poàeMi  ser  acompanhados  de  estampilhas.  O 
vendedor  pódc,  se  quizer.  collar  as  estampilhas? 

A  decisão  n".  521  declarou  que  os  productos  sujeitos  a  mudança  de 
acondicionamento  podem  sahir  acompanhados  das  estampilhas,  —  mas  que  isso 
é  uma  simples  faculdade,  e  não  uma  obrigação,  e  assim  o  vendedor  pôde,  sc 
quizer,  collar  as  estampilhas. 

Certo  que  essa  interpretação  se  ajusta  á  lettra  do  art.  92. 

Praticamente,  porém,  o  que  se  devia  seguir  é  a  interpretação  que  o  pró- 
prio Thesouro  deu  no  officio  n°.  144,  á  Associação  Commercial  de  Porto 
Alegre  ("Diário  Official"  de  23  de  Junho  de  1921): 

"  Os  fabricantes  de  caíé  moido  não  podem  collar  estampilhas  nos  volu- 
mes de  5  ou  mais  kilos  de  caíé  moido,  e.-c-vi  do  disposto  no  art.  111,  §  12, 
lettra  b.  combinado  com  o  art.  81,  lettra  c.  do  vigente  regulamento  do  im- 
posto de  consumo,  por  isso  que  o  com.merciante  retalhista  pôde.  além  da  fa- 
culdade que  lhe  confere  o  art.  94,  §  único,  vender  o  producto  em  volumes 
menores,  nos  termos  do  estabelecido  no  art.  112,  §  5",  lettra  a,  utilizando-se 
das  estampilhas  recebidas  para  o  estampilhamento  dos  mesmos  volumes". 

Realmente,  o  art.  46  sô  permitte  a  troca  das  estampilhas  que  acompa- 
nharcm  os  productos,  —  e  não  das  que  a  elles  já  tiverem  sido  appostas.  E 
assim,  se  o  vendedor  tiver  collado  os  sellos,  —  o  varejista  será  obrigado  a 
vender  os  volumes  intactos,  não  podendo  subdividi-los  cm  volumes  menores. 

E  isso  não  é  razoável. 


§  12  —  Os  de  moer  café: 

a)  a  acondicionar  o  café  moido  somente  em  pacotes  bem  ajus- 
tados, latas  ou  caixas,  devidamente  fechadas,  que  tenham  o  \>cso  míni- 
mo de  250  grammas  e  o  máximo  de  dez  kilogrammas,  podendo  ser 
feitos  pacotes  de  menos  de  250  grammas  para  serem  acondicionados 
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em  volumes  de  utn  a  dez  kilos,  devidamente  fechados .  Quando  se  tra- 
tar de  volume  de  cinco  a  dez  kilogrammas,  cada  uma  das  estampilhas 
appostas  ao  volume  conterá,  em  algarismos,  a  data  da  entrega  ou  re- 
messa da  mercadoria.  Multa  de  600$  a  1 :200$000; 

b)  a  fazer  a  moagem  do  café  de  fórma  que,  iniciada  em  re- 
lação a  um  determinado  volume,  fique  todo  o  café  nelle  contido  acon- 
dicionado, rotulado  e  estampilhado  no  mesmo  dia.  Multa  de  200$  a 
400$000; 

£■)  a  ter  um  livro  de  accôrdo  com  o  modelo  XL,  no  qual  lan- 
çarão diariamente  o  movimento  de  entrada  e  sahida  dos  productos  e 
das  estampilhas.  Midta  de  50$  a  100$  aos  que  não  obse>-varem  as  for- 
malidades relativas  á  escripta  e  dc  200$  a  400$  aos  que  não  tiverem 
o  livro; 

d)  a  dar  consumo  ao  café  torrado  adquirido,  somente  depois 
de  moido.  Multa  de  200$  a  400$000; 

e)  a  observar  em  relação  ao  café  moido,  para  venda  por  gros- 
so, os  preceitos  das  lettras  b,  c,  f  e  g  áo  §  11  deste  artigo,  sujeitos  ás 
mesmas  multas. 

Decisões  do  Thesouro  e  da  Recebedoria  —  As  mesmas  apontaáas  mais 
acima,  quanto  ao  §  11. 

j 

§  13  —  Os  de  manteiga: 

a)  a  gravar  ou  marcar  em  caracteres  bem  visiveis,  com  tin- 
ta indelével,  nos  volumes  de  mais  de  quatro  kilogrammas,  contendo 
manteiga  para  ser  acondicionada  em  volumes  menores,  o  numero  do 
volume  e  o  peso.  A  numeração  dos  volumes  será  seguida.  Multa  de 
200$  a  400$Q00; 

6)  a  pagar  o  imposto  da  manteiga  accrescida  por  occasião  do 
acondicionamento  em  volumes  menores ;  consideram-se  fabricantes 
todos  aquelles  que  fizerem  esse  acondicionamento.  Midta  de  200$  a 
400$000; 

f)  a  mencionar  nas  notas  ou  facturas  do  producto  vendido,  além 
das  declarações  exigidas  no  art.  111,  §  1°,  lettra  a,  o  peso  dos  volu- 
mes maiores  de  quatro  kilos.  Multa  de  50$  a  100$000; 

d)  a.  remetter  ou  entregar  com  a  manteiga  acondicionada  em 
volumes  de  mais  de  quatro  kilos,  ás  estampilhas  correspondentes,  nas 
quaes,  quando  a  venda  fôr  feita  a  negociante  varejista,  deverão  men- 
cionar, além  das  declarações  exigidas  no  art.  64,  a  numeração  e  o  peso 
dos  volumes.  iMulta  de  200$  a  400$000. 

Decisões  do  Thesouro  —  Sobre  a  lettra  d ;  O  fabricante  pôde,  se  qui- 
ser, coUar  as  estampilhas?  N°.  521. 

Vide  também  as  decisões  apontadas  supra,  quanto  ao  §  10. 

§  14  —  Os  de  queijos  de  typo  Minas": 

a)  a  ter  um  livro  de  talão  e  guia  ou  livro-guia,  conforme  o  mo- 
delo VIII.  Multa  de  200$  a  400$000; 

6)  a  remetter,  quando  derem  sahida  a  producto  sem  pagamen- 
to do  imposto,  na  fórma  do  art.  93,  a  segunda  via  da  guia  de  que 
trata  a  letti-a  a  deste  paragrapho,  á  repartição  fiscal  a  que  estiverem 
subordinados,  e  a  terceira  ao  destinatário  da  mercadoria.  Midta  de 
200$  a  400$000; 
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'  f )  a  ter  o  livro,  segundo  o  modelo  XLI,  no  qual  discriminarão 
os  productos  vendidos  com  o  imposto  pago  ou  a  pagar.  Midta  de 
50$  a  100$  aos  que  não  obscnwem  as  formalidades  relativas  á  es- 
cripta  e  de  200$  a  400$  aos  que  não  tiverem  o  livro. 

Observação  —  359)     Rcriimen  anterior  ao  rei/iilaiiieiiln  actual. 

Anteriormente  ao  decreto  n".  17.464,  o  imposto  sobre  queijos  era  regido 
pelas  instrucções  constantes  da  circular  n".  6,  de  S  de  Fevereiro  de  1923,  —  que 
•deixamos  transcriptas  em  observação  ao  art.  4°,  §  25. 

§   15  —  Os  de  azulejos,  ladrilhos  ou  riiosaicos: 

o)  a  lançar,  por  metro  quadrado,  no  livro  de  modelo  XXIV  e 
de  que  trata  o  §  1°,  lettra  b,  a  producção  e  consumo  das  mercadorias, 
pagando  o  imposto  das  fracções-  de  25  centímetros  quadrados  na  ra- 
zão da  quarta  parte  da  taxa  correspondente; 

b)  a.  observar,  no  que  fôr  applicavel,  os  dispositivos  do  §  9°, 
sendo  permittido  o  pagamento  do  imposto  com  a  reducção  de  5  % 
para  quebras,  quando  se  tratar  de  producto  nacional ; 

c)  ter  o  livro  talão-guia,  de  modelo  XIII,  para  o  pagamento 
■do  imposto,  que  será  effectuado  na  fórma  do  art.  57,  §  1".  Multa  de 
50$  a  100$  aos  que  não  observarem  as  formalidades  relativas  á  es- 
cripta  e  de  200$  a  400$  aos  que  não  tiverem  o  competente  livro. 

Observação  —  360)  Qua.'!Í  incrivct  dis/^aratc  le(/islatii'o,  que  o  regu- 
lamento acolheu,  mas  que  o  Thcsouro  está  na  estricta  obrigação  moral  de  cor- 
rigir . 

Veja-se  observação  ao  art.  4°,  §  41,  sobre  a  cobrança  da  quarta  parte 
da  taxa  —  de  cada  fracç.io  de  25  cm.  2. 

§   16  —  Os  de  papel  e  seus  artefactos: 

a)  a  ter  o  livro  de  modelo  XLII.  para  o  effeito  da  escripta  fis- 
cal. Multa  de  200S  .r  400$000: 

6)  a  pagar  o  imposto  na  fórma  do  art.  57.  §  1°,  antes  da  sa- 
hida  da  fabrica,  dos  productos  referidos  no  art.  4°,  §  15,  lettras  a  a.  c, 
€  alinea  IX .  Multa  de  600$  a  1 :200$000 : 

c)  a  pagar  o  imposto  por  meio  de  sellageni  directa  nos  pro- 
ductos referidos  nas  lettras  f  e  g  e  alinea  VIII,  do  art.  4",  §  15.  Mul- 
ta de  200$  a  400$000 ;  . 

d)  a  ter  o  livro  talão-guia  do  modelo  XI,  para  o  pagamento 
do  imposto  dos  productos  de  que  trata  a  lettra  Multa  de  200$  a 
4005000.  . 


§   17  —  Os  de  gazolina  ou  napbta: 

—  a  ter  o  livro  talão-guia  do  modelo  XIV,  para  pagamento 
do  imposto  na  fórma  do  art.  57.  §  1".  Multa  de  200$  <7  400S000. 


§  18  —  Os  beneficiadores,  transformadores  e  desdqbradores 
de  productos : 

a)  a  adquirir  as  estampilhas  relativas  ao  producto  accrescido 
differenças  de  ta.xa  dos  que  beneficiarein    on  transformarem, 
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sendo  immediata  a  acquisição  das  estampilhas,  sempre  que  se  tratar  de 
estabelecimento  commercial.  Aíulta  de  200$  a  400$000; 

b)  a  ter  o  livro  de  accordo  com  os  modelos  XXIV,  XXXA, 
XXXI,  XXXIV,  XXVI,  XL  e  XLII  a  XLIV,  em  que  lançarão  dia- 
riamente a  quantidade  dos  productos  entrados  e  dos  sabidos,  accresci- 
dos,  beneficiados,  transformados,  ou  não,  e  o  movimento  das  estampi- 
lhas. Multa  de  50$  a  100$  a^s  que  não  observarem  as  formalidades 
relativas  á  escripta,  e  de  200$  a  400$  avs  que  não  tiverem  o  livro. 

Observação  —  361  —  Exigência  que  parece  iinpossive!  de  ser  cumpri- 
da pelos  beneficiadores  de  móveis. 

Dos  modelos  referidos  na  lettra  b,  os  de  ns.  XLIII  e  XLIV  são  relati- 
vos aos  beneficiadores  de  moveis. 

Anteriormente  ao  regulamento  actual,  —  era  adoptado  o  modelo  baixa- 
do com  a  circular  n".  22,  de  4  de,  Março  de  1922,  da  Directoria  da  Receita. 
Esse  modelo  era  razoável,  embora  exigisse  desnecessária  repetição  (nas  co- 
lumnas  de  entrada  c  sabida)  da  referencia  ao  numero  e  data  da  nota  ou  factu- 
ra do  fabricante,  e  da  espécie  do  movei  que  recebeu  o  beneficiamento. 

O  modelo  XLIII  do  regulamento  actual,  corrigindo  esse  defeito,  — .  en- 
tendeu de  accrescentar  a  exigência  da  indicação  do  numero  e  data  das  notas 
ou  facturas  dos  fornecedores  dos  materiaes  empregados  no  beneficiamento. 

Comprehende-se  o  intuito  do-  regulamento.  Mas,  francamente,  a  exi- 
gência é  impossível  de  cumprir,  na  grande  maioria  dos  casos. 

Se  ás  vezes  o  beneficiamento  consiste  na  applicação  de  apenas  uma 
pedra-marmore  ou  um  espelho,  —  certo  é  que  não  raro  poderá  exigir  TOa- 
teriaes  variados,  cuja  origem  será  difficil  de  determinar. 

Será  sempre  possivel  a  um  grande  estabelecimento  saber  onde  adquiriu 
os  materiaes  em  stock?  Anda  mesmo  que  se  trate  de  material  adquirido  de 
um  único  fornecedor,  — •  como  cumprir  a  exigência  de  declarar  a  data  da  nota 
ou  factura,  se,  muito  naturalmente,  um  grande  estabelecimento  não  pôde  dei- 
xar que  se  esgote  completamente  o  seu  stock,  para  então  fazer  nova  encom- 
menda,  e  por  isso  é  obrigado  a  ter  no  estabelecimento,  ao  mesmo  tempo,  ma- 
teriaes recebidos  em  partidas  diversas,  sem  que  possa  separar  os  de  uma  parti- 
da dos  de  outra? 


QUINTA  PARTE 

DAS  OBRIGAÇÕES  DOS  COMMERCIANTES 

Art.  112  .  Aos  commerciantes  de  productos  sujeitos  ao  im- 
posto de  consumo,  além  das  demais  obrigações  estabelecidas  neste  re- 
gulamento, cumpre  observar  as  seguintes ;  ■ 

§  1°  —  Aos  atacadistas  em  geral: 

a)  remetter  ou  entregar  ao  comprador  as  estampilhas  corres- 
pondentes aos  productos  que  tiverem  de  ser  estampilhados  fóra  do 
estabelecimento,  nas  quaes,  além  da  exigência  do  art.  64,  menciona- 
rão a  numeração  e  a  capacidade  ou  o  peso  dos  volumes,  qtiando  se 
tratar  de  productos  sujeitos  a  essas  formalidades.  Mídfa  de  200$  a 
400$000; 

b)  fornecer  ao  comprador  negociante  uma  nota  ou  factura, 
devidamente  numerada,'  de  todos  os  productos  vendidos,  com  excepção 
dos  que  pagam  o  imposto  por  meio  de  guia,  discriminando-os  pela 
quantidade  e  espécie,  e  declarando  se  sellados  ou  a  quantidade  e  a  im- 
portância das  estampilhas  que  os  acompanharem.    Multa  de  50$  a 
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lOOf  aos  que  não  preencliernu  as  formalidades  exigidas  m  vota  ou 
factura,  c  de  200S  a  400S  aos  que  não  fornecerem  nota  ou  factura; 

c)  exhibir  ao  agente  do  fisco,  sempre  que  fõr  exigido,  as  es- 
tampilhas em  seu  poder  e  bem  assim  as  notas  ou  facturas  relativas 
aos  proditctos.  Midta  de  50$  a  lOOSOOO: 

d)  apresentar,  quando  pedidas  pelo  agente  do  fisco,  as  guias 
correspondentes  aos  productos  que  pagam  o  imposto  por  essa  forma  e 
tiverem  sido  directamente  recebidos  da  fabrica  ou  do  estrangeiro. 
Multa  de  50|  a  lOOSOOO; 

e)  fazer  o  engarrafamento  dos  liquidos  e  o  empacotamento  da 
manteiga  recebida  em  volumes  maiores  de  quatro  kilos.  bem  como  do 
café  moido.  recebido  em  volumes  de  15  ou  mais  kilos,  de  fórma  que, 
iniciado  em  relação  a  um  determinado  volume,  fique  todo  o  con- 
teúdo engarrafado  ou  empacotado,  rotulado  e  estampilhado  no  mes- 
mo dia.  il/ií/ífl  dr  200$  «4008000; 

/)  observar  em  relação  aos  productos  destinados  á  venda  a 
varejo  as  obrigações  relativas  aos  commerciantes  varejistas,  sujeitos 
ás  rcs /lectivas  multas: 

g)  franquear  ao  agente  do  fisco  a  visita  do  estabelecimento  e 
suas  dependências,  a  qualquer  hora  do  dia  ou  da  noite,  quando  á  noite 
estiver  o  estabelecimento  funccionando.  Muíta  de  1:200$  a  2:500$; 

}i)  apresentar  á  repartição  fiscal  para  serem  visados,  as  guias 
e  outros  documentos  relativos  aos  productos  sujeitos  a  imposto  por 
guia,  quando  recebidos  por  via  maritima,  terrestre  ou  fluvial,  antes  de 
retiral-os  das  respectivas  estações.  Multa  de  200S  a  400S000; 

/)  apresentar-  á  repartição  fiscal  competente,  para  ser  visada, 
guia,  em  duplicata,  conforme  o  modelo  XVIII.  do  producto  exporta- 
do para  o  estrangeiro,  ficando  uma  via  archivada  na  mesma  reparti- 
ção e  devendo  ser  a  outra  apresentada  por  occasião  do  des|)acho. 
Multa  de  200?  a  400S000. 

Decisões  do  Thesouro  —  Sobre  a  Ultra  "a":  Remessa  de  sellos. 
Quando  a  "mercadoria  se  destine  a  despaclio  em  emprezas  de  transporte 
(art.  122),  não  se  torna  necessário  que  os  sellos  acompanhem  a  mercadoria, 
tjastando  que  haja  a  possibilidade  de  chegarem  a  tempo  de  ser  applicados  an- 
tes de  iniciado  o  consumo  do  producto.  Ns.  95.  99  e  280.  Extravio  ou  de- 
mora dos  sellos  remettidos  pelo  Correio.  N°.  426.  Productos  que  podem  ser 
acompanhados  de  estampillias :  o  vendedor  pôde,  se  quizer.  collar  as  estam- 
pilhas. N°.  521.  —  Revendedor  de  mercadoria  sujeita  a  imposto  por  guia. 
Não  pôde  mais  fazè-la  acompanhar  de  gniia.   K".  46. 

Sobre  a  lettra  "b":  Fornecimento  de  nota  ou  factura.  A  quem  cabe 
a  obrigação.  N".  208.  Os  varejistas  serão  obrigados  a  tal  fornecimento? 
N."  572.  —  Ambulantes.  Commercio  por  seu  intermédio.  Obrigação  de  ex- 
pedir notas  de  venda.  N".  335.  —  Falta  de  declaração  da  marca  dos  volu- 
mes e  da  espécie  e  formato  dos  sellos.   N".  414. 

Sobre  a  Icllra  "y":  caso  que  não  caracteriza  a  infracção.  N".  469. 

Desp.íchos  da  Recebedora  —  Sobre  a  leltra  "b":  Os  conductores  de 
mercadorias  e  as  notas  de  venda.  N°.  VI.  —  Conceito  de  nota  e  de  factura. 
Por  que  modo  deve  a  nota  ser  enviada  ao  comprador.  N°.  IX.  —  Substi- 
tuição das  notas  de  venda  pelas  facturas.  Como  deve  ser  feita.  N°.  >f .  •— 
.\mbulantes.   Como  devem  proceder  quanto  as  notas  de  venda.   N°.  aX''- 

Sobre  a  lettra  "i":  Productos  exportados  para  o  estrangeiro.  N. 
LXXXVI. 

Observação  —  362 1  "  lellra  "s":  Jurisprudência  do  Sufrc- 

iiw  Tribunal.  Ver  observação  ao  art.  112,  §  6",  /. 

363)     Remessa  de  productos  acovipauliados  de  estampilhas:   pôde  o 
remeltente,  se  quicer.  collar  as  eslampilhas.' 
Ver  observação  ao  art.  111,  §  H- 
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§  2"  —  Aos  atacadistas  de  álcool  de  canna,  cachaça  ou  vinhc^ 
natural  nacional : 

a)  adquirir  na  repartição  fiscal  competente,  dentro  do  prazem 
de  oito  dias,  contados  da  data  do  recebimento,  as  estampilhas  neces- 
sárias ao  pagamento  do  imposto  do  producto  recebido  nas  condições. 
do  art.  93,  mediante  exhibição  da  guia  de  que  trata  o  mesmo  artigo. 
Multa  de  200$  a  400$0Q0: 

b)  ter  o  livro  de  accôrdo  com  o  modelo  XXX,  onde  farão  os 
lançamentos :  do  producto  recebido  com  o  imposto  pago ;  do  recebido 
com  o  imposto  a  pagar ;  do  destinado  a  exportação  para  o  estrangeiro, 
assim  recebido  do  fabricante ;  das  estampilhas  recebidas  com  ps  pro- 
ductos ;  das  estampilhas  adquiridas  na  repartição  fiscal  competente 
das  sabidas  dos  productos  vendidos  não  só  para  consumo,  no  paiz, 
como  para  o  estrangeiro,  e  das  estampilhas  empregadas  ou  reinettidas 
ao  comprador.  Multa  dc  50$  a  100$  aos  que  não  cumprirem  as  for- 
malidades referentes  á  cscripta,  e  de  200$  a  400$  aos  que  não  ti-, 
verem  o  livro; 

c)  assignar  termo  de  responsabilidade,  conforme  o  modelo 
XXII,  do  imposto  relativo  ás  mercadorias  que,  por  via  terrestre  ou 
com  baldeação  nos  portos  de  embarque,  exportarem  para  o  estran- 
geiro directamente,  sendo  admittidos  intermediários  nos  portos  de 
baldeação.  Multa  de  600$  a  1:200$000; 

d)  observar  em  relação  aos  productos  do  seu  commercio  as 
medidas  a  elles  adaptáveis,  estabelecidas  para  os  commerciantes 
atacadistas  de  que  trata  o  §  1°  deste  artigo,  sujeitos  ás  respectivas 
multas . 

Decisão  do  Thesouro  —  Mercadoria  que  vêm  com  o  imposto  a  pagar. 
Improcedência  de  auto  posterior  á  compra  dos  sellos,  embora  esta  haja  sido 
feita  fóra  do  prazo  lega!.   N°.  568. 

Observação  —  364)  Providencia  indispensável  para  permittir  exacta 
fiscalização  do  imposto  sobre  álcool  c  aguardente . 

Na  carta  que  em  20  de  Agosto  de  1926  nós  dirigimos  á  commissão 
organizadora  do  projecto  do  actual  regulamento  —  tivemos  occasião  de  dizer: 

"Ao  art.  \n,  §§  4°  e  18,  e  112,  §  2".  Uma  medida  de  utilidade  incal- 
culável (e  cuja  idéa  aliás  não  me  pertence,  e  sim  ao  distincto  agente  fiscal, 
Sr.  José  Francisco  de  Mattos,  a  quem  vi  expó-la  certa  vez)  seria  a  de  que  o 
vasilhame  de  álcool  e  aguardente  devesse  ter  externamente  a  gradação  em 
litros,  de  10  em  10,  20  em  20,  ou -50  em  50  que  fosse. 

Quem  quer  que  tenha  alguma  vez  tido  necessidade  de  balancear  o  stock 
ae  um  estabelecimento  de  aguardente  ou  álcool,  —  sabe  perfeitamente  que  foi 
obrigado  a  acceitar  os  números  dados'  pelo  próprio  interessado. 

Quando  o  recipiente  está  atestado,  ainda  bem,  —  a  litragem  nelle  gra- 
vada indica  o  conteúdo. 

Mas  e  quando  tal  não  acontece,  —  isto  é,  quando  o  recipiente  não  está. 
completamente  cheio? 

Como  nós,  os  fiscalizadores,  não  sabemos  avaliar  a  quantidade  de  li- 
quido apenas  pelo  som  produzido  por  uma  pancada  no  recipiente,  —-  somos 
obrigados  a  acceitar  números  cuja  authenticidade  não  nos  é  possível  verificar. 

Não  se  pense  que  isso  seja  de  desprezar,  porque  deva  liaver  apenas  um 
ou  dois  recipientes  em  taes  condições. 

Puro  engano.  , 

Em  qualquer  estabelecimento  importante,  são  dezenas  os  recipientes 
não  atestados,  —  e,  manejando  com  habilidade  as  informações  sobre  o  con- 
teúdo delles,  —  um  negociante  esperto  fará  minguar  ou  mesmo  desapparecer 
uma  sonegação. 

O  único  remédio  seria  a  medida  que  indiquei " . 

A'  nossa  suggestão  a  Commissão  respondeu  pela  seguinte  fórma;  "Não. 
O  Ministro  já  resolveu". 
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§  3»  —  Aos  atacadistas  exportadores  de  sal  grosso: 

0)  pagar  o  imposto  na  fornia  do  art.  57,  §  1",  por  occasião  da 
sabida  do  producto,  podendo  deixar  de  fazel-o  quando,  directamente 
por  via  marítima,  exportarem  o  sal  para  outro  porto  nacional,  onde 
exista  repartição  habilitada  para  o  despacho  e  para  a  cobrança  do  im- 
posto. Multa  de  600$  a  1 :200|000 ; 

b)  ter  o  livro  de  talão  e  guia  ou  livro-^uia.  de  accôrdo  com  o 
modelo  IX .  Multa  dc  200$  a  400SO0O ; 

(-)  fazer  acompanhar  da  guia  referida  na  lettra  b.  o  sal  que  ,sa- 
hir  com  o  imposto  pago,  o  que  fôr  vendido  sem  o  pagamento  do  im- 
posto, no  segundo  caso  da  lettra  a.  e  o  que  já  houver  pago  o  imposto 
por  occasião  da  sabida  da  salina,  mencionando  neste  caso  as  respectivas 
guias.  Multa  dc  50$  a  100$  aos  que  não  fhcrem  a  menção  c  de 
200$  a  400$  aos  que  não  fizerem  acompanhar  a  giiia; 

d)  apresentar  á  repartição  do  porto  de  sabida,  antes  do  em- 
barque, as  guias  referidas  na  lettra  c,  bem  como  as  guias,  selladas  ou 
não,  recebidas  do  salineiro  e  relativas  ao  sal  exportado,  acompanha- 
das da  declaração  constante  do  modelo  XVII,  afim  de  ser  visada  a 
primeira  e  feita  nas  outras  a  annullação  ou  deducção  do  sal  exporta- 
do. Multa  dc  200$  a  400$000: 

c)  marcar  as  pequenas  embarcações  de  sua  propriedade,  em- 
pregadas no  transporte  do  sal,  com  o  nome  ou  o  numero  e  a  tonela- 
gem, fornecendo  á  repartição  fiscal  competente  a  relação  das  mesmas. 
Multa  dc  200$  a  400$000: 

/)  assignar,  na  repartição  fiscal  corapetente,  termo  de  res- 
ponsabilidade, conforme  o  modelo  XXIII,  pela  importância  total  do 
imposto  do  sal  cjue  exportarem  para  ser  i>ago  no  porto  do  destino. 
Multa  dc  600$  a  1 :200$000 ; 

g)  ter  o  livro  de  accôrdo  com  o  modelo  XXXIII,  no  qual  re- 
gistrarão diariamente  o  movimento  de  entrada  e  sabida  do  sal  e  das 
estampilhas,  quando  as  mesmas  forem  applicadas,  sendo  a  escriptu- 
ração  encerrada  pela  fórma  de  balanço  e  transportado  para  o  mez 
seguinte  o  saldo  do  sal  recebido  com  o  imposto  pago  e  do  entrado 
com  o  imposto  a  pagar  e  o  das  estampilhas,  discriminadas  estas  pelas 
taxas,  na  columna  das  observações.  Multa  de  SOS  a  lOOS  aos  que  não  ^ 
preencherem  as  formalidades  da  cscripta,  e  dc  200S  a  400S  aos  que 
não  tiverem  o  livro; 

h)  exhibir  ao  agente  do  fisco,  toda  vez  (jue  fõr  exigido,  os 
livros  e  as  guias  em  seu  poder.  Multa  dc  50$  a  lOOSOOO; 

1)  pesar,  na  presença  do  agente  fiscal,  o  sal  embarcado  em 
navio  de  exportação,  salvo  quando  o  transbordo  se  der  de  pequena 
embarcação  nas  condições  estipuladas  na  lettra  e.  cujo  carregamento 
corresponda  exactamente  á  sua  tonelagem.  Multa  de  200S  a  4O0S00O; 

/)  não  descarregar  em  seus  armazéns  ou  nos  navios  de  expor- 
tação, sal  das  pequenas,  embarcações  procedentes  das  salinas,  senão 
depois  de  estarem  de  posse  da  respectiva  guia  e  de  preenchidas  as  for- 
malidades do  art.  111,  §  7°,  lettra  k.  Multa  dc  200S  a  400$000. 

Decisões  do  Thesouro  —  Negociantes  por  atacado,  exportadores  de  sal 
grosso.  Conceito.  N".  113. 

Termo  de  responsabilidade.  Não  é  exigivcl  pelo  sal  rcincttido  para  os  ar- 
mazéns exportadores  do  porto  de  embarque.  N".  118. 

Sal  existente  em  stock  nos  armazéns  do  exportador  e  dado  em  garantia 
de  responsabilidade.  Como  pode  ser  vendido.  N".  212. 
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§  4°  —  Aos  atacadistas,  importadores  de  sal  grosso : 

a)  organizar  as  guias  de  despacho,  de  accôrdo  com  o  art.  102 ; 
h)  pagar  o  imposto  do  sal,  de  conformidade  com  o  art.  99; 

c)  ter  o  livro,  segundo  o  modelo  XXXV,  no  qual  registrarão 
diariamente  o  movimento  da  entrada  e  sabida  do  sal  e  a  importância 
do  imposto  pago,  sendo  a  escripturação  encerrada  pela  forma  de  ba- 
lanço, transportado  o  saldo  para  o  mez  seguinte.  Multa  de  50$  a 
100$  aos  que  vão  preencherem  as  formalidades  relativas  á  escripta,  e 
de  200$  a  400$  aos  que  não  tiverem  o  livro; 

d)  exhibir  ao  agente  do  fisco,  sempre  que  fôr  exigido,  o  Hvro 
fiscal  e  as  guias  em  seu  poder.  Multa  de  50$  a  100$000; 

Decisões  do  Thesouro  —  Importadores  de  sal  grosso.  Conceito.  N°.  113. 

§  5°  —  Aos  commerciantes  atacadistas,  commissarios  e  con- 
signatários de  fumo  em  bruto : 

a)  fornecer  com  os  productos  vendidos  uma  nota  ou  factura, 
nas  condições  estabelecidas  no  art.  88,  discriminando-os  pela  espécie, 
peso,  procedência  e  numero  de  volumes : 

b)  ter  um  livro  de  accôrdo  com  o  modelo  XXVII,  no  qual  lan- 
çarão diariamente  a  entrada  e  sabida  do  fumo  de  qualquer  procedên- 
cia, mencionando  o  imposto  pago  em  relação  ao  de  procedência  estran- 
geira ; 

c)  lançar  na  columna  das  observações  do  livro  da  escripta 
fiscal,  a  quantidade,  espécie  e  destino  do  funio  exportado  para  o  es- 
trangeiro ; 

d)  apresentar  ao  agente  do  fisco,  sempre  que  fôr  exigido,  o  li- 
vro referido  na  lettra  h.  e  bem  assim  as  notas  ou  facturas  de  compra 
de  fumo  nacional,  as  guias  de  pagamento  de  imposto  do  fumo  estran- 
geiro e  as  guias  dos  despachos  de  exportação.  Multa  de  50$  a  100$ 
aos  que  não  preencherem  as  formalidades  relativas  d  escripta  ou  no- 
tas ou  facturas,  ou  infringirem  a  lettra  d,  e  de  200$  a  400$  aos  que 
não  fornecerem  a  nota  ou  factura  ou  não  tiverem  o  livro. 


§  6°  —  Aos  retalhistas : 

a)  fazer  o  engarrafamento  dos  líquidos  .contidos  em  barris  ou 
em  garrafões  ou  latas  de  mais  de  cinco  litros,  e  o  empacotamento  da 
manteiga  recebida  em  volumes  maiores  de  quatro  kilos,  bem  como  do 
café  moido,  recebido  em  volumes  de  15  ou  mais  kilos,  de  fórma  que, 
iniciado  em  relação  a  um  determinado  volume,  fique  todo  o  conteúdo 
engarrafado  ou  empacotado,  rotulado  e  estampilhado  no  mesmo  dia. 
Afií/íí7  rfc  200$  a  400$; 

b)  ter  para  o  deposito  de  aguardente  ou  álcool,  somente  vasi- 
lhame de  capacidade  não  inferior  a  480  litros,  convenientemente  fe- 
chado, de  modo  que  não  se  preste  á  venda  a  torno,  devendo  o  engar- 
rafamento ser  feito  por  meio  de  s3'phão,  em  quantidade  nunca  menor 
de  96  litros  ou  o  seu  correspondente  em  garrafas.  Midta  de  200$000 
a  400$000; 

c)  collocar  junto  a  cada  barril  de  chopp  uma  etiqueta  ou  tabel- 
iã de  papel  ou  de  outra  qualquer  espécie,  tendo,  colladas,  as  estanipi- 
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lhas  corres-pondentes,  inutilizadas  com  a  data  do  inicio  do  consumo 
Multo  dc  200S  a  400|000  : 

d)  exhibir  ao  agente  do  fisco,  sempre  que  fôrem  exigidas,  as 
estampilhas  existentes  no  estaljelecimento  e  bem  assim  as  notas  ou  fa- 
cturas relativas  aos  productos.  Multa  dc  50?  a  lOOSOOO; 

r)  apresentar,  quando  pedidas  pelo  a.çente  do  fisco,  as  guias  cor- 
respondentes aos  productos  sujeitos  a  imposto  por  essa"  forma  e 
que  tiverem  sido  recebidos  directamente  da  faljrica.  Multa  dc  =iO$ 
a  1003000; 

/)  franquear  ao  agente  do  fisco,  a  visita  do  esta1)eiecimento 
e  suas  dependências,  á  qualquer  hora  do  dia  ou  da  noite,  cpiando  a 
noite  estiver  o  negocio  funccionando.  Multa  dc  1  :200$  ir  2:5003000; 

g)  estampilhar  os  productos  que,  receljidos  acompanliados  de 
estampilhas,  forem  vendidos  a  retalho,  nas  condições  do  art  94  S  1" 
Multa  dc  200S  a  400S000. 


Decisõi-s  00  Thesouro  —  Café  moido  c  manteiga.  Não  é  possível  gozar 
ao  mesmo  tempo  das  regalias  dos  arts.  94  c  112,  §  6°,  a.  —  empacotando  parte 
da  mercadoria  e  vendendo  o  restante  a  retalho.  N°,  189. 

Vinagre,  manteiga,  conservas,  etc,  —  destinados  ao  consumo  de  casa 
de  pasto.  Esta  não  é  obrigada  a  guardar  as  estampilhas,  porque  não  negocia 
com  o  artigo.  N".  22. 


Observ.\ç;.\o  —  365)  I 'usillhinic  dc  dcposiln  de  álcool  ou  atniardciUc. 
Engarrafamcuto .  Multa  illc;/nl. 

A  lettra  b  do  art.  112,  5  5",  do  decreto  n".  14.648  —  era  dispositivo 
transitório. 

O  dispositivo  correspondente  ao  art.  112,  §  6°,  b.  do  regulamento  actual, 
—  era  o  art.  112,  §  5",  c.  —  assim  redigido:  "ter  convenientemente  fechados  os 
toneis  ou  outros  vasilhames  destinados  a  deposito  de  aguardente  f>u  de  álcool, 
de  modo  a  não  se  prestarem  á  venda  a  torno.  Multa  de  200S  a  400SOOO". 

O  disposto  na  actual  lettra  /'  do  art.  112,  §  6",  —  é  consolidação  da  cir- 
cular n".  3,  de  1  de  Setembro  d^e  1921,  da  Directoria  da  Receita,  —  a  qual 
mandou  scientificar  aos  interessados  "que,  para  a  execução  do  art.  112,  §  5", 
lettra  c,  do  regulamento  approvado  pelo  decreto  n".  14.648,  de  26  de  janeiro 
ultimo : 

a)  não  poderão  ter,  nos  seus  estabelecimentos  commerciaes,  vasilhame 
(tonel,  pipa  ou  outro  qualquer),  destinado  a  deposito  de  a.guardente  ou  álcool, 
de  capacidade  inferior  a  480  litros : 

h)  não  é  permittido  o  uso  dc  torneira  na  extracção  do  liquido  de  tacs 
depósitos,  cabendo  aos  cervejistas  fazer  o  engarrafamento  dos  líquidos  em  de- 
posito por  meio  de  tubo  de  borracha,  que  funccionará  como  s\phon,  applicario 
no  orificio  do  "batoque",  da  parte  superior,  tubo  esse  que  deverá  ser  retirado 
logo  após  a  sua  serventia  e  reposto  o  "  batoque  "  : 

c)  no  intuito  de  bem  se  observar  o  disposto  nas  lettras  n  e  r,  do  artigo  c 
paragrapho  já  citados,  não  poderá  ser  inferior  a  120  garrafas  ou  80  litros  a 
quantidade  de  aguardente  ou  álcool  retirada,  dc  cada  vez,  do  deposito  para  en- 
garrafamento ; 

d)  a  existência  de  torneira  no  vasilhame  destinado  a  deposito  ou  a  per- 
manência do  tubo  de  borracha  no  orificio  do  "batoque",  em  desaccórdo  com 
as  lettras  a  e  /),  do  n".  3,  desta  circular,  constituc  infracção  do  já  referido  arti- 
go 112,  §  5",  lettra  c.  do  citado  regulamento: 

"  Deve  ser  exercidá  rigorosa  fiscalização  quanto  á  execução  da  Icltra  c, 
verificando-se,  outrosim,  si  os  sellos  cm  poder  dos  varejistas,  para  serem  ap- 
plicados  na  aguardente  e  álcool,  conservados  nos  depósitos  correspondem  ao  li- 
<luido  existente  nos  mesmos  depósitos".  . 

Consolidando  parte  dessa  circular  na  lettra  íi  do  art.  112,  §6°,  —  o 
regulamento  exorbitou  francamente  ao  mandar  applicar  a  multa  de  200$  a  400$ 
a  casos  que  absolutamente  não  estavam  comprchendidos  no  disp<3Sitivo  cor- 
respondente do  decreto  n".  14.648.  E  como  uma  simples  consolidação  de  regu- 
lamento não  tem  competência  para  crear  penalidades,  —  é  flagrantemente  il- 
legal  essa  muita  do  art.  112,  §  6".  b,  —  opinião  nossa  que  não  importa  em  con- 
selho aos  contribuintes  para  que  deixem  de  observar  o  disposto  cm  tal  artigo. 
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Art.  112,  §  7°  -  Ambulantes  -  e  §  8°  -  Jóias 


366)  Sobre  a  Icttra  "f":  Júris  prudência  do  Supremo  Tribunal.  Ao 
actual  112,  §  6°,  /.  —  correspondia  no  decreto  n".  11.951,  de  1916,  —  o  art.  8°, 
/>,  n°.  VI,  relativamente  ao  qual  já  declarou  o  Supremo  Tribunal  Federal  que 
o  que  constitue  a  infracção  ahi  punida,  é  a  opposição  do  coramerciante  a  que 
ao  agente  fiscal  seja  franqueado  o  estabelecimento,  mas  não  um  simples  pedidcr 
para  que  o  agente  fiscal  espere,  e  não  effectue  a  diligencia  sem  a  presença  do- 
dono  do  estabelecimento  (accordam  n°.  3.360,  de  4  de  Maio  de  1921). 

Veja-se  também  o  que  dizemos  em  observação  ao  art.  219,  §  7°. 


§  7°  —  Aos  ambulantes : 

—  franquear  ao  agente  do  fisco  q  exame  de  todas  as  mercado- 
rias em  seu  poder  e  observar  todas  as  obrigações  relativas  aos  demais 
commcj-ciantes,  que  lhes  sejam  appHcaveis,  sujeitos  ás  respectivas 
multas . 

Decisão  do  Thf.souro  —  Ambulantes  de  álcool  e  aguardente,  que  reta- 
lham a  venda  desses  productos.  N".  168. 

Despachos  tia  Recebedoria.  —  Distincção  entre  cai.xeiros  viajantes  e 
mercadores  ambulantes :  como  devem  estes  proceder  quanto  ás  notas  de  venda . 
N°.  XXII. 

Conductores  de  mercadorias,  —  ambulantes,  e  notas.de  venda.  N°.  VI. 

§  8°  —  Aos  commerciantes  de  jóias  e  obras  de  ourives,  fixos 
ou  ambulantes,  comprehendidos  os  clubs  de  merca- 
dorias : 

a)  ter  o  livro  modelo  XLVI.  no  qual  lançarão  diariamente  a 
somma  total  da  venda  feita  a  consumidores  e  a  importância  da  taxa 
devida,  servindo  o  livro  do  ambulante  para  todos  os  logares  que  elle 
percorrer.  Multa  dc  1:000$  a  5  :000$000  aos  que  não  possuírem  o 
livro  ; 

b)  pagar  o  imposto,  na  fórma  do  art.  57,  §  2°,  lettra  k,  collan- 
do  as  estampilhas,  no  livro  de  que  trata  a  lettra  a.  em  seguida  á  som- 
ma dos  lançamentos  diários,  inutilizando-as  com  a  data  em  algarismos 
e  a  sua  assignatura  ou  a  de  seu  representante  legal .  Multa  de  200$000 
a  400$000. 

Decisões  do  Thesouro.  —  Livros  de  commerciantes  de  jóias  e  obras  de 
ourives.  Isentos  de  sello  de  verba.  N".  355. 

Firma  que  compra  e  appõe  estampilhas  após  a  época  devida.  N°.  490. 

Observações  —  367)  Regimen  anterior.  A  lettra  a  é  consolidação 
dos  arts.  3"  e  10,  i-,  do  decreto  n°.  16.042,  de  22  de  Maio  de  1923. 

A  multa  da  lettra  íi  é  creação  do  actual  regulamento,  e  por  isso  illegal, 
conforme  demonstraremos  na  observação  seguinte. 

368)     Midtas  collidciites,  multas  illejiaes.  iitullas  inúteis  e  irrarionaes. 

Na  carta  que  em  20  de  Agosto  de  1926  dirigimos  á  commissão  organi- 
zadora do  projecto  do  actual  regulamento,  —  dissemos; 

"Ao  art.  112,  §  8°,  /).  Não  haverá  coUisão  entre  a  multa  ahi  estabeleci- 
da e  as  dos  arts.  54,  §  1°,  e  57,  §  2°,  í'? 

Vejamos  primeiro  a  do  art.  54,  §  1°.  Esse  dispositivo  não  fióde  refe- 
rir-se  ao  caso  em  que  o  fiscal  verificar  que  o  negociante  ainda  não  pagou  o 
imposto;  tal  hypothese  se  iria  incluir  nos  arts.  57,  §  2",  k.  —  e  112,  §  8°,  b. 
A  única  interpretação  possivel  é  admittir  que  essa  multa  do  art.  54,  §  1°,  se 
refere  ao  commerciante  que  pagou  o  imposto  devido,  —  mas  o  fez  íóra  do 
prazo  de  tres  dias.  Então,  será  absolutamente  illegal  tal  multa  porque,  se- 
gundo se  verifica  da  decisão  n°.  490,  o  decreto  n°.  16.042,  não  continha  pu- 
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nição  para  a  espccie,  e  portanto  ella  tinha  que  continuar  impune  no  novo  re- 
gulamento, que  deve  ser  simples  consolidação  de  disposições  esparsas.  ■ 

Vejamos  agora  a  collisão  entre  os  arts.  112.  §  8°,      —  e  57,  §  2",  k. 

Pela  redacção  do  art.  112,  §  8°,  b.  —  parece  que  a  multa  '  lielle'  com- 
minada  alcança  qualquer  das  seguintes  infracções;  1°)  não  ser  pago  o  im- 
posto, na  fórma  do  art.  57.  §  2",  k:  2")  não  serem  as  estampilhas  colladas. 
no  livro  de  que  trata  a  lettra  a,  em  seguida  á  somma  dos  lançamínlos  diários; 
3")  não  serem  as  estampilhas  assim  colladas  inutilizadas  com  a  assignatura 
do  commerciante  ou  c|uem  por  elle  autorizado. 

Em  todos  esses  casos,  —  a  multa  é  evidentemente  illegal,  —  t.ni  face 
do  art.  3°  da  actual  lei  da  receita  e  porque  c  decreto  n".  16.042,  de  22  de 
Maio  de  1923,  —  nenhuma  multa  comminava  para  taes  casos. 

Se  o  simples  fundamento  de  ser  util  pudesse  prevalecer  sobre  ser 
illegal,  —  poder-se-hia  admittir  a  multa  no  1^  caso. 

Quanto  ao  2"  caso,  —  coincide  muito  exactamente  com  o  art.  57.  §  2".  A-, 
onde  entretanto  a  multa  estabelecida  é  de  50$000  a  100$000. 

Embora,  como  disse  mais  acima,  em  ambos  esses  casos  seja  illegal  a 
multa,  —  o  que  de  maneira  nenhuma  é  possivel  é  manter  as  multas  do  art.  112, 
§  8,  b,  para  taes  hypothescs. 

Não  se  comprehenderia.  com  ef feito,  que.  a  multa  do  art.  112,  §  8",  /). 
prevalecesse  sobre  a  do  art.  57,  §  2",  k.  — -  collocando  as  jóias  e  obras  de  ou- 
rives em  situação  de  desigualdade,  pois  no  tocante  a  todos  os  outros  pro- 
ductos  a  apposição  dos  sellos  fóra  do  logar  determinado  pelo  regulamento 
sujeita  apenas   (art.   57)   á  multa  de  50S000  a  lOOSOOO. 

Se.  pois,  vocês,  apezar  da  illegalidade,  quizerem  manter  multa  na 
hypothese,  —  só  pôde  ser  a  do  art.  57,  §  2",  —  e  o  2°  caso  do  art.  112, 
§  8°,  b,  tem  que  desapparecer. 

Quanto  ao  3"  caso  do  art.  112.  §  8",  —  não  se  justifica  alii  a  multa 
de  200$000  a  400$000. 

E'  verdade  que  o  art.  61.  h.  equipara  a  falta  de  inutilização  á  falta 
de  pagamento  do  imposto,  e  pune-a  com  a  mesma  multa  de  200?000  a  400$000. 

Trata-se  de  medida  utilíssima  para  evitar  o  aproveitamento  de  estam- 
pilhas . 

Mas  no  caso  de  jóias  e  obras  de  ourives,  —  caso  único  no  regulamento, 
—  não  subsiste  o  mesmo  motivo. 

O  impostq.  ahi  é  pago  mediante  apposição  das  estampilhas  em  livro  es- 
pecial, que  o  fiscal  é  obrigado  a  visar,  nas  suas  visitas  ao  estabelecimento:  a 
estampilha  não  inutilizada  não  poderá,  pois,  ser  retirada  e  aproveitada,  —  pois 
o  fiscal  logo  verificaria  a  infracção,  —  e  mesmo  porque,  ao  visar  o  livro, 
ellc  obrigaria  a  inutilizar  as  estampilhas  que  porventura  não  estivessem  oblite- 
radas. 

Eu  proporia,  pois,  que  o  art.   112.  §  8°.  h.  tomasse  simplesmente  a  se- 
guinte fórma:  "b)  pagar  o  «mposto,  na  fórma  do  art.  57,  §  2\  k  " 
De  nada  valeu  o  nosso  appello,  em  pról  da  lei... 

369)  Simples  falia  de  paf/aiiiciito  do  imposlo.  Casos  anicriorcs  ao  n- 
iiulamcnto  aclual.  Deiiwnsiração.  com  palavras  da  próprio  Thesoura.  da  il- 
Icyalidadc  do  art.    112,   §  8",  /i. 

Já  mais  de  uma  vez  accentuámos  que  o  art.  3°  da  lei  n°.  4.984  (receita 
para  1926)  dizia  que  "as  leis  e  decretos  em  vigor,  que  providenciam  sobre 
a  arrecadação  e  fiscalização  dos  impostos  de  consumo,  etc,  —  serão  obser- 
vadas com  as  alterações  constantes  desta  lei". 

Portanto,  —  o  actual  regulamento  só  podia  ser  simples  consolidação 
dos  dispositivos  anteriores,  que  a  lei  n".  4.984  mandava  que  continuassem  a 
ser  observados,  nos  pontos  que  essa  mesma  lei  não  houvesse  alterado. 

Para  mostrar  que  a  simples  falta  de  pagamento  do  imposto  não  era 
punida  pela  legislação  anterior,  e  portanto,  perante  a  lei,  ainda  hoje  não  po- 
deria ser  punida,  —  bastaynos  transcrever  o  seguinte  despacho  do  Ministro  da 
Fazenda,  communicando  á  Delegacia  Fiscal  de  Pernambuco  pela  ordem  da 
Directoria  da  Receita,  publicada  no  "Diário  Official"  de  11  dc  Julho  de 
J924: 

"Conforme  demonstra  a  1'  parte  do  parecer,  não  ficou  provado  que  a 
firma  recorrente  tenha  sonegado  mercadoria  ao  pagamento  do  imposto,  por 
isso  que  mencionou  a  venda  respectiva  no  livro  especial  de  que  trata  q  artigo 
3"  do  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  16.042.  dc  22  de  maio  de  1923, 
dei.Nandc  apenas  de  appór  as  competentes  estampilhas  em  seguida  a  somma 
dos  lançamentos  e  no  ultimo  dia  mil  do  mez,  como  prescreveu  o  artigo  O 
do  mesmo  regulamento. 
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E  como  tal  falta  não  é  por  este  punida,  nem  está  prevista  no  re- 
gulamento annexo  ao  decreto  n.  14.648,  de  26  de  janeiro  de  1921,  a  que  foram 
mandadas  incorporar  as  disposições  daquelle,  resolvo,  tendo  em  vista  ainda 
as  razões  allegadas  pelos  recorrentes,  dar  provimento  ao  recurso  para  relevar 
a  pena  iníposta  e  determinar  seja  exigido  o  pagamento  do  imposto  de- 
vido. "        ,  , 

E  no  emtanto  é  exactamente  para  essa  hypothese  que  os  arts.  57,  §  2°,  k, 
e  112,  §  8°,  b.  da  actual  consolidação  (?)  vèm  crear  multa! 


§  9°  —  Aos    commerciantes  recebedores  de    queijos  de  typo 
Minas,  coín  o  imposto  a  pagar : 

a)  ter  o  livro  modelo  XLV,  em  que  lançarão  a  entrada  e  sahi- 
da  do  producto  e  o  movimento  de  estampillias .  Multa  de  50$  a  100$ 
abs  que  não  observarem  as  formalidades  relativas  á  cseripta,  e  de 
200$  o  400$  aos  que  não  possuirem  o  livro; 

'b)  adquirir  as  estampilhas  para  a  sellagem  d^  producto  rece- 
bido, e  dar  conhecimento  á  repartição,  para  a  devida  verificação,  sem- 
pre que  receberem  productos  deteriorados  com  o  imposto  a  pagar. 
Mzí/to  rfé- 200$  ff  400$000.  , 

Despacho  da  Recebedoria.  —  Extravio  ou  atrazo  da  guia.  Como 
adquirir  as,  estampilhas.  N".  LXXIX. 

Observação  —  369-A)    Reghnen  anterior. 

Anteriormente  aõ  decreto  n".  17.464,  o  imposto  sobre  queijos  era  re- 
gido pelas  instrucções  constantes  da  circular  n°.  6,  de  S  de  Fevereiro  de 
1923,  —  que  deixámos  transcripta  em  observação  ao  art.  4°,  §  25. 

A  obrigação  de  possuirem  livro  os  recebedores  do  queijo,  —  a  Recei:-e~ 
dória  do  Districto  Federal  a  declarou  no  despacho  em  consulta  de  Luiz  L . 
Kropf,  publicado  no  "  Diário  Oíficial "  de  22  de  Janeiro  de  1924. 

§   10  —  Aos  commerciantes  importadores   de  fihns  cineraa- 
tographicos : 

—  ter  o  livro  modelo  XLIX-A,  em  que  indicarão  o  peso  do 
'■'film"  por  occasião  do  despacho,  titulo  e  procedência,  sello  pago  e 
peso  do  "film"  com  os  dizeres  explicati^'os  que  forem  intercalados. 

■  Decisão  do  Thesouro  —  Augmento  de  peso  resultante  da  inserção 
de  títulos  e  dizeres  explicativos.  N".  609. 


§   11  —  As  companhias  ou  emprezas  de  abastecimento  de 
electricidade : 

ff)  arrecadar  o  imposto  nos  recibos  ou  contas  que  apresenta- 
rem aos  consumidores  para  cobrança  das  importâncias  que  por  estes 
lhes  forem  devidas,  addicionando  a  seguinte  verba,  nos  mesmos  reci- 
bos ou  contas,  após  a  quantia  que  lhes  f ôr  devida : 

"Imposto  de  consumo".  , 
"tantos"  kilowatts-hora  de  luz  (ou  força)  a  tanto.  $". 

Se  o  consumo  f ór  á  forfait,  dir-se-á : 

"Imposto  de  consumo". 
_     ■     5  %  sobre  (o  preço),  $  .$,  (tanto). 
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b)  recolher,  por  meio  de  guvAA  conforme  o  modelo  XLVII, 
visadas  pleo  respectivo  agente  fiscal,  o  prodiicto  da  arrecadação,  na 
forma  do  art.  55.  á  Recebedoria  do  Districto  Federal,  na  Capital  Fe- 
deral, á  Thesouraria  Geral  do  Thesouro  Nacional,  quando  se  tratar 
do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e  ás  Delegacias  Fiscaes.  nos  demais  Es- 
tados. A  Directoria  da  Receita  Publica  poderá  autorizar  o  recolhi- 
mento ás  repartições  arrecadadoras  nos  Estados.  Multa  de  20  n  50  % 
da  iiuf^ortaiicia  a  recolher; 

c)  firmar  accòrdo  com  o  Thesouro  Nacional,  no  Districto  Fe- 
deral, e  Delegacias  Fiscaes,  nos  Estados,  para  a  arrecadação  do  im- 
posto, mediante  a  percentagem  de  4  "/c.  correndo  por  sua  conta  as 
despezas  que  tiverem  de  fazer  com  a  cobrança  e  entrega  da  renda ; 

d)  ministrar  aos  agentes  fiscaes  todos  os  dados,  notas  e  escla- 
recimentos de  que  necessitarem. 

Decisões  no  TnEsorRo.  —  Guias  de  recolhimento  do  imposto;  isenção 
de  sello.  —  Caso  em  que  a  empreza  não  consegue  recolher  o  imposto:  como 
proceder.    N°.  454. 

Onde     pôde  ser  recolhido  o  imposto.  N°.  462. 

Recolhimento  ás  mesas  de  rendas.  N°.  479. 

Enipreza  que  se  recusa  a  assignar  o  termo  para  arrecadação  do  Im- 
posto.  N°.  534. 

Qual  o  sello  a  pagar  pelo  termo.  N°.  .549.  Modelo  de  termo.  N°.  373-A. 
Empreza  que  não  assigna  o  termo  para  arrecadação  do  imposto.  Per- 
centagem.   .A.rrecadação   do   imposto   atrazado.    N".  575. 

Observações  —  370)  Curiosas  obriiiaçõcs.  cuja  iiiobscrvaiu-ia  ucnhii- 
ma  penalidade  acarreta. . . 

As  lettras  o'e  /;  vêm  dos  arts.  7°  a  9°  do  decreto  n".  15.996,  de  31 
de  Março  de  1923.  A.  lettra  d  é  o  art.  6"  do  mesmo  decreto.  E  a  lettra  é 
o  art.   13,  irracionalizado. 

O  regulamento  actual  reuniu  esses  artigos  do  decreto  n".  15  996  eni 
um   capitulo   de   obrigações   das   emprezas   de  electricidade. 

Curiosas  obrigações,  que,  a  não  ser  a  da  lettra  b.  cuja  multa  c  a  do 
art.  55,  —  não  têm  sancção  alguma...  As  emprezas  de  electricidade  são  obri- 
gadas a  fazer  isto  e  aquillo ;  mas,  se  o  não  fizerem,  nada  lhes  acontecerá... 

Suaves  obrigações ! 

371)  Pode  o  Thesouro  pretender  obrigar  unia  empreza  de  electricidade 
a  arrecadar  o  imposto  i' 

Eis  ahi  uma  questão  interessante,  e  que  mostra  o  quanto  de  irreflexão 
ha  na  feitura  das  nossas  leis  e  regulamentos. 

O  art.  1°,  n°.  36,  da  lei  n°.  4.625,  de  31  de  Dezembro  de  1922,  — 
creou  o  imposto  sobre  energia  eléctrica,  nos  seguintes  termos :  "  De  5  réis 
sobre  cada  kilowatt-luz  e  de  2  réis  sobre  cada  kilowatt-íorça,  ou,  se  o  re- 
gimen de  consumo  lôr  á  forfait.  5  %  sobre  os  preços  arrecadados,  na  fórma 
que  fõr  prescripta  em  regulamento,  e  com  isenção  para  o  consumo  mensal 
abaixo,  em  cada  caso,  de  20  kilowatts  mensaes " . 

O  decreto  n".  15.996,  de  31  de  Março  de  1923,  regulamentando  esse 
imposto,  —  estabeleceu  no  art.  7°  o  regimen  de  arrecadação  que  está  conso- 
lidado na  lettra  a,  do  §  11,  supra. 

No  art.  13,  dizia  esse  decreto:  "O  Ministro  da  Fazenda,  no  Dis- 
tricto Federal,  e  as  Delegacias  Fiscaes,  nos  Estados,  firmarão  accòrdo  com 
as  emprezas  de  electricidade  para  a  arrecadação  do  imposto,  mediante  a  per- 
centagem de  4  %,  correndo  por  conta  das  mesmas  emprezas  as  despezas  que 
tiverem  de  fazer  com  a  cobrança  e  entrega  da  renda". 

Esse  dispositivo  não  era  illogico,  —  porque  o  que  estabelecia  era  uma 
obrigação  para  o  Ministro  da  Fazenda  e  Delegacias  Fiscaes. 

Incidentalmente,  dissemos  na  observação  anterior  que  esse  art.  13  tor- 
nou-se  irracional  na  consolidação  que  delle  fez  o  art,  112,  §  11,  r,  do  re- 
gulamento actual. 

Com  ef feito,  a  obrigação  de  firmar  accòrdo,  que  o  citado  art.  13  creava 
para  o  Ministro  da  Fazenda  e  Delegacias  Fiscaes,  —  foi  agora  tornada  em  « 
obrigação  para  as  emprezas  de  electricidade ! 
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Mas  então  o  fisco  pôde  estabelecer,  para  um  particular,  a  obrigação  de 
firmar  accordo  com  as  repartições  fiscaes?  A  que  ficará  reduzida  a  liberdade 
de  contractar,  universalmente  reconhecida? 

O  fisco  diz,  em  tom  camaradesco,  á  empreza:  "Nós  vamos  firmar  um 
accordozinho,  com  taes  e  taes  condições " .  Responde  a  empreza :  "  Não,  não 
me  convém  firmar  accordo  nessas  condições".  Ahi,  o  fisco  abandona  o  sor- 
riso amável,  — •  franze  a  testa,  —  assume  ar  autoritário  e  troveja:  "Pois  eu 
não  altero  essas  condições,  —  e  você  é  obrigada  a  assignar  o  accordo !  " 

Essa  obrigação  de  assignar  accordo  até  parece  parodia  daquelles  vo- 
iuntarios  da  guerra  do  Paraguay,  que  eram  apanhados  a  laço  e  seguiam 
amarrados . . . 

372)  O  próprio  consultor  jurídico  do  Ministério  da  Fazenda  reconhece 
■o  iUcgalidadc  e  inconstitucionalidade  da  exigência  da  Thesouro. 

No  parecer  transcripto  na  decisão  que'  figura  sob  n°.  534  neste  li- 
vro, —  declarou  o  consultor  da  Fazenda : 

"  Este  gabinete,  em  pareceres  emittidos  a  1°  de  Outubro  de  1923  no 
telegramma  de  18  de  Abril  de  1923  da  Delegacia  Fiscal  em  Minas  e  a  26 
de  Outubro  seguinte  no  officio  n°.  110,  de  31  de  Julho  do  mesmo  anno,  da 
Delegacia  Fiscal  no  Piauhy,  —  teve  occasiâo  de  salientar  que  o  dispositivo 
do  art.  13  daquelle  decreto  não  constituía  uma  innovação,  sendo  antes  repeti- 
ção de  outros,  semelhantes,  como  por  exemplo  os  insertos  no  regulamento 
de  imposto  de  transporte  e  taxa  de  viação.  Nesses  pareceres,  declarei  que 
me  abstinha  de  emittir  minha  opinião  sobre  a  legalidade  e  até  constitucionalida- 
de de  semelhante  dispositivo,  isto  porque  não  queria  criar  embaraços  â  admi- 
nistração "i 

Nessa  abstenção  de  emittir  opinião,  "  afim  de  não  criar  embaraços  á 
administração ",  —  está  implícito  que  tal  opinião  é  no  sentido  da  illegalidade 
e  da  inconstitucionalidade  do  dispositivo. 

E  isso  mesmo  se  vè  da  continuação  do  parecer.  —  que  não  opina  pela 
adopção  de  meios  compulsórios,  —  e  sim  meramente  suasórios,  —  isto  é,  opina 
que  se  deve  convencer  a  empreza  a  assignar  o  termo. 

Nem  outra  poderia  ser  a  opinião  de  um  consultor  jurídico. 

373)  Se  a  empreza  de  electricidade  não  qiiiccr  arrecadar  o  imposto,  —  o 
fisco  nada  pôde  ja::er  contra  ella .  Critica  de  um  parecer  do  Consultor  de  Fa- 
-Cenda . 

Poderá  á  primeira  vista  afigurar-se  que  o  caso  não  differe  do  dos  demais 
productos,  em  que  são  as  fabricas  que  recolhem  aos  cofres  públicos  a  impor- 
tância do  imposto. 

Engano . 

Nesses  outros  productos,  theoricamente  o  contribuinte  é  o  consumidor, 
—  mas  praticamente  é  o  fabricante,  —  este  é  que  é  responsável  pelo  tritíuto. 

No  caso  da  electricidade,  —  a  situação  é  outra :  o  contribuinte  é  real- 
mente o  consumidor  da  electricidade,  —  tanto  que  o  fisco  quer  que,  nas  contas 
apresentadas  ao  consumidor,  seja  accrescentada,  como  parcella  distincta,  a 
importância  do  imposto. 

Que  as  emprezas  não  são  os  verdadeiros '  contribuintes.  —  prova-o  bas- 
tante o  simples  facto  de  firmar  o  fisco  accordo  com  ellas,  para  arrecadação  do 
imposto. 

Dir-se-ha  que,  em  matéria  de  imposto  de  rènda,  frequentemente  o  fisco 
responsabilizou  pelo  imposto  os  que  pagam  rendimentos  a  terceiros :  taes  res- 
ponsáveis tinham  que  reter  a'  importância  do  imposto,  —  notando-se  que  com 
elles  não  firmava  o  fisco  nenhum  accordo. 

Mas  esse  caso  é  differente.  Taes  pessoas  não  vão.  cobrar  imposto  de 
terceiros.  Apenas,  o  que  acontece  é  declarar-lhes  o  fisco  que,  se,  por  exemplo, 
elles  têm  que  pagar  100$  a  terceiros,  —  só  devem  entregar  95$,  porque  os 
outros  5$  pertencem  a  elle,  fisco.  Uma  coisa  é  reter  parte  do  que  se  tem  de 
pagar  a  alguém,  —  e  outra  coisa  é  ir  exigir  a  alguém  o  pagamento  de  certa 
importância.  No  caso  do  imposto  de  renda,  —  quasi  se  pôde  dizer  que  o 
fisco  penhora,  nas  mãos  do  devedor,  a  importância  do  imposto  a  que  ^  obrigado 
o  credor,  —  exactamente  como  um  particular  pôde  fazer,  quanto  ao  devedor 
do  seu  devedor. 

Cremos  ter  mostrado  que  o  contribuinte  é  o  consumidor  da  electricidade 
e  não  a  empreza. 

Vimos  também,  em  uma  das  observações  anteriores,  que  a  lei  n°.  4.625, 
ao  instituir  o  imposto.  —  não  estabeleceu  que  elle  seria  arrecadado  pelas  em- 
pt-ezas,  —  e  que  foi  o  decreto  n".  15.996  que  tal  instituiu.  No  emtanto,  esse 


Art.  112.  §  11  —  Empresas  de  electricidade 


255 


dispositivo  regulamentar  não  tinlia  força  legal  para  criar  obriga<;5o  para  as 
cmprezas.  que  não  eram  os  contribuintes.  O  an.  3°  da  lei  n°.  4.984.  que 
importa  em  approvação  dos  regulamentares  anteriores.  —  poderia  legalizar  essa 
obrigação?  Não.  porque  o  art.  13  do  decreto  n".  15.996  instituía,  para  o  jUí- 
nistro  da  Fazenda  e  as  Delcaacias  l-iscacs.  a  obrigação  de  procurar  firmar  o 
accordo.  —  ao  passo  que  o  art.  112.  §  8",  c.  do  regulamento  actual  pretende, 
muito  illegalmente.  que  essa  obrigação  cabe  cíj  cm/<rc:as  de  c-U-cIricidadr . 

Mas.  se  um  simples  regulamento  carece  evidentemente  de  força  para 
tanto,  —  nem  mesmo  uma  lei  poderia  criar,  para  as  emprezas  de  electricidade 
a  obrigação  de  arrecadar  o  imposto  devido  ao  fisco  pelos  consumidores  de  luz 
ou  força. 

Acima  das  leis  communs  paira  a  Constituição,  que  tutelia  o  principio  da 
liberdade  de  todos  nós. 

Se  se  fosse  reconhecer  que  a  empreza  é  obrigada  a  arrecadar  esse  im- 
posto para  o  governo,  —  ter-se-bia  que  admittir  que  amanhã  um  regulamento 
ou  mesmo  uma  lei  qualquer  pudesse  vir  declarar  que  determinado  cidadão  teria 
que,  quizesse-o  ou  não.  exercer  as  funcções  de  collcctor  das  rendas  íederaes 
na  sua  cidade,  mediante  certa  percentagem . . . 

Não  seria  possível  imaginar  absurdo  maior. 

E'.  pois,  profundamente  de  admirai  que  o  consultor  de  Fazenda  tenha 
terminado  pela  seguinte  forma  o  parecer,  a  que  nos  referimos  na  observação 
anterior:  "Convém  que  as  ponderações  acima  feitas  sejam  presentes  á  Com- 
panhia Força  e  Luz  Santa  Cruz.  á  qual  se  deverá  declarar  que  a  assignatura 
do  termo  é  o  cumprimento  de  um  dispositivo  regulamentar,  em  troca  de  van- 
tagens e  que.  se  o  não  assignar,  nem  por  isso  deixarão  de  subsistir  as  obriga- 
ções nelle  contidas,   perdendo  antes  a   importância  das  percentagens " . 

Mas  se  as  obrigações  subsistem  sem  a  assignatura  do  termo,  então  este 
é  uma  formalidade  inútil ...  E'  para  gozar  as  vantagens  que  é  necessário  as- 
signar o  termo?  Mas  ao  fisco  o  que  interessa  são  as  suas  garantias,  e  se  essas 
subsistem,  assignado  ou  não  o  termo.  —  então  elle  deveria  abandonar  a  exi- 
gência inútil  e  dar  sempre  a  percentagem. 

A  verdade  é  que.  para  a  empreza.  as  obrigações  nascem  com  a  assignatií- 
ra  do  termo,  —  e,  se  este  não  fôr  assignado.  nenhuma  obrigação  tem  a  em- 
preza. Em  tal  caso,  —  o  que  resta  ao  fisco  é  fazer  directamente  a  arrecadação, 
pois  elle  não  pode  obrigar  ninguém  a  ser  seu  preposto. 

374)     Como  poderá  o  fisco  cnrriyir  a  situação. 

Deante  da  legislação  actual,  como  vimos  na  observação  anterior,  —  nada 
pôde  o  fisco  fazer,  para  obrigar  uma  empreza  recalcitrante  a  arrecadar  o  im- 
posto . 

A  lei  pôde,  entretanto,  corrigir  essa  situação,  deslocando.  —  do  consu- 
midor para  a  jiropria  empreza.  —  a  incidência  do  imposto. 

A  exemplo  do  que  se  faz  actualmente  com  os  varejistas  de  jóias  ^; 
obras  de  ourives,  que  são  obrigados  a  pagar  certa  taxa  sobre  o  montante  das 
vendas,  —  a  lei  poderá  estabelecer  que  as  emprezas  de  electricidade  tem  que 
pagar  imposto  sobre  a  força  ou  luz  fornecida. 

O  contribuinte,  perante  o  fisco,  passará  a  ser  a  empreza.  Se  esta  de- 
pois descarrega  sobre  os  consumidores  a  importância  paga,  —  é  coisa  com  que 
nada  terá  que  ver  o  fisco. 


375)  Curiosas  coiiseqiicncias  do  caracter  puramente  coniraelual  das  re- 
lações entre  o  fisco  e  as  cmprecas  de  electricidade . 

Emquanto  se  não  fizer  a  alteração  que  indicámos  na  observação  an- 
terior, —  a  situação  será  a  que  expuzemos  mais  atrás :  as  relações  entre  o  fisco 
e  as  emprezas  não  são  de  ordem  legal,  e  sim  puramente  contractuacs. 

A  primeira  consequência  dessa  situação  c  que  a  multa  de  20  a  50  fc,  dos 
arts.  55  e  112,  §  11.  b.  —  s6  pôde  ser  entendida  como  sendo  móra  comraclual: 
se  não  foi  firmado  o  termo,  não  pôde  ser  applicada  essa  multa. 

Note-se  que  tal  multa  é  sobre  a  importância  arrecadada  (art  55),  —  ou, 
o  que  é  a  mesma  coisa,  sobre  o  prodncto  da  arrecadação  (art.  112,  ^  U  <-) . 
Portanto,  se  nada  houver  sido  arrecadado,  nenhuma  penalidade  poderá  ser  im- 
posta. Quer  isso  dizer  que  não  se  poderá  pretender  cobrar  tal  multa  das  em- 
prezas que  se  recusarem  a  assignar  o  termo,  e  que,  por  isso,  nao  arrccadapmi 
o  imposto . 

A  indeterminação  dessa  multa  (20  a  50  %)  não  se  coaduna  com  o  caracter 
de  móra  contractual.  Como  se  comprciiende  que  uma  das  partes  contractantes 
fique  com  a  faculdade  de,  a  seu  alvedrio.  gradu:ir  a  multa  entre  certos  limites.- 
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As  multas  contractuaes  são  naturalmente  precisas  e  determinadas :  tanto  na 
primeira  vez,  tanto  na  segunda,  etc.  , 
Basta  notar  que  uma  pequena  demora  no  recolhimento  do  imposto  de  um 
mez  pôde  fazer  com  que  a  empreza  trabalhe  o  anno  inteiro  de  graça  para  o 
governo...  Com  ef feito,  se  a  empreza  percebe  mensalmente  a  percentagem  de 
4  %,  —  e  sendo  proximamente  iguaes  as  rendas  de  todos  os  mezes,  —  no  fim 
do  anno  as  suas  percentagens  importarão  em  48  %  sobre  a  renda  de  um  mez.  Se 
em  um  mez  qualquer  houver  um  pequeno  atrazo  e  o  fisco  impuzer  a  multa  de 
50  %,  —  a  empreza  terá  assim  pago  mais  do  que  receberá  de  percentagens 
no  anno  inteiro. . . 

Outra  curiosidade  é  que  o  art.  154,  v.  manda  que  nos  casos  de  falta  - 
de  recolhimento  de  imposto  seja  lavrado  auto  de  infracção  contra  a  empreza. 
Mas  então  a  infracção  de  um  contracto  com  o  fisco  é  punida  mediante  auto  de 
infracção?  A  circular  n°.  32,  da  Directoria  da  Receita  ("Diário  Of  ficial  "  de 
21  de  Setembro  de  1923)  mandava  que  o  fiscal  procedesse  por  via  de  represen- 
tação. Isso  era  muito  mais  racional,  pois  a  representação  visa  simplesmente 
levar  o  facto  ao  conhecimento  da  autoridade  competente,  —  ao  passo  que  o  auto 
de  infracção  traz  implícita  a  idéa  de  coi:lraz'cnção  e,  pois,  é  inadmissível  para 
os  casos  de  simples  infracção  contractuol . 

Outra  curiosidade :  baseado  o  processo  em  auto,  o  funccionario  que  o 
lavrar  t*á  (art.  183)  direito  á  metade  da  multa  que  fór  applicada.  E  eis 
como  o  funccionario  ficará  com  direito  á  metade  da  móra  contractual  conven- 
cionada entre  o  governo  e  a  empreza  de  electricidade... 

376)     Caso  cm  <jife  a  cniprcca  não  consC(/iic  receber  o  imposto. 

Respondendo  á  indagação  de  qual  a  providencia  a  tomar  quando  a  em- 
preza não  conseguir  receber  dos  assignantes  a  importância  da  luz  que  fornece, 
nem  a  do  imposto  devido  constante  das  respectivas  contas,  —  respondeu  o  Tha- 
souro  que,  sendo  o  imposto  arrecadado  mediante  contracto '  entre  as  emprezas 
e  o  governo,  "  ahi  se  deverá  ter  cogitado  da  hypothese,  mas,  caso  seja  omisso,  a 
cobrança  deverá  ficar  a  cargo  da  Fazenda,  observadas  as  normas  fiscaes,  re- 
lativas aos  contribuintes  remissos  " . 

E'  curioso  que  essa  decisão  diga  que  os  contractos  devem  ter  cogitado 
da  hypothese.  Realmente,  desses  contractos  ha  um  modelo  of  ficial  (vide  de- 
cisão do  Thesouro  n".  373  A)  ^  e  esse  modelo  absolutamente  não  cogita  do 
caso. 

A  verdade  é  que  não  poderia  mesmo  cogitar.  A  empreza  só  se  pôde 
comprometter  a  arrecadar  n  imposto  amigavelmente. 

O  fisco  não  pôde  dar  á  empreza  o  direito  de  valer-se  do  executivo 
fiscal,  —  porque  tal  direito  não  é  coisa  que  se  dê,  nem  se  empreste... 

Também,  é  evidente,  a  empreza  não  pôde  intentar  processo  judicial 
para  cobrar  $500,  —  1$  ou  2$  de  imposto  devido  ao  governo  pelo  consumidor 
da  electricidade. . . 

,   O  art.  112,  §  11,  e,  diz,  é  verdade,  que  correm  por  conta  da  empreza  as 
despezas  que  tiver  de  fazer  "  com  a  cobrança  e  entrega  da  renda " . 

Mas  essas  despezas,  como  bem  observa  a  decisão  n°.  534,  cifram-se  aos 
rcspectii'os  livros. 

Nem  seria  possível  que  o  fisco,  dando  4  %  de  commissão  sobre  a  ar- 
recadação, pretendesse  que  a  empreza  fosse  intentar  processo  judicial  para 
cobrar  o  imposto  de  qualquer  contribuinte  recalcitrante.  Um  único  processo 
intentado  absorveria  todas  as  percentagens  do  anno  inteiro . . . 

— ■  Note-se  que  se  um  consumidor  caprichoso  quizer  pagar  o  devido  á 
empreza,  mas  não  o  imposto  do  governo,  —  a  empreza  não  terá  o  direito  de 
cortar-lhe  a  luz  ou  a  força,  —  pois  o  nosso  regimen  fiscal  não  admitte  seme- 
lhantes meios  summarios  de  obrigar  ao  pagamento  de  tributos. 


SEXTA  PARTE 


DOS  LIVROS  E  DO  EXAME  DA  ESCRIPTA  GERAL-  ' 

Art.  113.  Os  livros  da  escripta  fiscal,  exigidos  por  este  re- 
gulamento, salvo  os  de  que  trata  o  art.  111,  §  1°,  letra  a,  serão,  antes 
de  sua  utilização,  rubricados  e  authenticados  nas  estações  fiscaes  com- 
petentes. Os  dos  fabricantes  serão  também  sellados.  Multa  de  50$000 


Art.  113  —  Livros  de  cscril>ta 
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i;  lOOSOOO.  A  falta  do  scllo  dos  livros  será  af^iirada  de  accõrdn  com 
o  rcgithimcnio  do  imposto  do  srilo. 

%  1°.  Os  livros  das  fabricas  serão  distinctos  para  cada  unia 
das  espécies  enumeradas  no  art.  1".  podendo  ter  apenas  as  divisões 
pfecisas  ao  movimento  do  estabelecimento,  resiieitada  a  ordem  para 
cada  espécie  do  imposto  descripta  no  art.  4"  e  seus  paragraphos. 
Multa  dc  50S  íí  lOOSOOO. 

§  2".  Os  livros  serão  conservados  nos  respectivos  estabeleci- 
mentos e  sua  escripta  será  organizada  com  clareza,  asseio  e  exacti- 
dão, de  modo  a  não  deixar  duvidas,  devendo  os  lançamentos  ser  leitos 
diariamente  e  encerrados  mensalmente  até  o  quinto  dia  util  de  cada 
mez.  Midta  dc  50$  a  lOOSOOO. 

§  3°.  Na  escripturação  poderá  ser  aproveitada  a  folha  inteira 
]jara  o  lançamento  de  diversos  mezes,  desde  que  sejam  encerrados  e 
destacados  uns  dos  outros,  de  forma  a  evitar  confusão,  consignando- 
se  somente  os  dias  em  que  houver  movimento,  inutilizados  os  espa- 
ços em  branco.  Multa  dc  50$  a  100$000. 

§  4".  Nos  casos  de  transferencia  de  firma  ou  cie  local,  a  es- 
cripturação continuará  no  mesmo  livro,  mediante  annotação  feita 
pelo  agente  fiscal,  de  conformidade  com  o  art.  154.  letra  p. 

§  5".  Os  livros  só  serão  authenticados  mediante  prova  de  ini- 
cio de  negocio,  de  encerramento  de  igual  livro  anterior  ou  outro  qual- 
quer motivo  justificado,  desde  que  estejam  de  accõrdo  com  o  modelo 
regulamentar  ou  correspondam  ao  movimento  do  estabelecimento. 

Decisões  do  Thesotro  —  .Apezar  de  já  iniciada  a  escripturação,  —  a 
repartição  pode  authenticar  os  livros  apresentados.   N".  116. 

Livros  de  comnierciantes  de  jóias  e  obras  de  ourives.  Isentos  de  sello  de 
verba.  N".  355. 

Quem  é  isento  de  escripta  fiscal.  N°.  398. 

Desdobramento  de  livros  de  escripta  fiscal.  Não  é  permittido.  Ns.  319 

e  430. 

.Arrendamento  do  estabelecimento.  Transferencia  dos  livros  e  do  regis- 
tro.  K".  67. 

Livro  em  que  falta  uma  pagina.  N°.  502- .A. 

Observ.\ções  —  377)  Lí-lTOS  lalõcs-notas.  l'm  /•eqiíciio  cochilo  dos 
oryanicadorcs  do  actual  rcaulavietito . 

Os  livros  talões-notas  sempre  foram  dispensados  de  authenticação .  Isso 
já  em  1916  fõra  reconhecido  pelo  despacho  da  Recebedoria  que  nesta  collecção 
tem  o  n" .  I . 

Agora,  os  organizadores  do  actual  regulamento  tiveram  a  louvável  in- 
tenção de  declará-lo  expressamente  no  art.  113.  Mas  escreveram:  "salvo  os 
de  que  trata  o  art.  111,  §  1°,  a".  Ao  fazer  essa  remissão,  —  e-squeceram-se,  en- 
tretanto, de  ler  tal  dispositivo...  Se  houvessem  lido  esse  art.  111,  §  1°,  a, 
—  teriam  visto  que  elle  absolutamente  não  trata  de  livros  talões-notas.  —  . 
smi  apenas  das  notas  ou  facturas:  o  dispositivo  regulamentar  que  allude  a  taes 
livros  é  o  art.  88,  —  e  esse  é  que  devera  ter  sido  remittido  no  art.  113... 

378)    Rubrica  e  authenticação.  Como  se  procede. 

A  rubrica  deve  ser  feita  cm  todas  as  paginas.  Não  pôde  ser  feita  por 
meio  de  chancella  ou  carimbo,  —  como  já  declarou  o  Thesouro  na  ordem 
n°  20  da  Directoria  do  Gabinete  á  Recebedoria  do  Districto  Federal  C  Diá- 
rio Official"  de  1'  de  Janeiro  dc  1916),  —  e  mais  recentemente,  aliás  sobre 
outro  imposto,  na  ordem  n°.  21.  da  Directoria  da  Receita  á  delegacia  Fiscal 
no  Rio  Grande  do  Norte      Diário  Official'.  de  8  dc  Julho  de  1923). 

A  authenticação  se  faz  mediante  termos  de  abertura  e  encerramento. 

O  termo  de  abertura  costuma  ter  a  seguinte  fórma:  "  Servirá  este  livro- 
para  —  da  firma.  —  estabelecida  á  rua.  (Data  e  assignatura  do  commer- 
ciante) . 
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Art.  114  —  Livros  de  escripfa 


O  termo  de  encerramento  costuma  ter  a  f órma : 

"  Contém  este  livro  100  paginas,  numeradas  typographicamente  de  1  a 
100  (por  e.remplo)  e  rubricadas  por  mim  (ou  pelo  Sr.  — )  CoUectoria  Fede- 
ral de  — ,  —  de  —  de  1927.  O  Collector  F. 


379)  Sellos  dos  livros  dos  fabricantes.  • 
E'  de  $150  por  folha,  pago  por  verba,  de  accordo  com  o  §  2°,  n°.  2,  da 

tabeliã  B,  annexa  ao  decreto  n°.  17.538,  de  10  de  Novembro  de  1926. 

Além  disso,  e  de  accordo  com  o  §  4°,  n".  36,  da  mesma  tabeliã,  —  tem 
que  ser  também  cobrado,  por  verba  e  por  livro,  —  o  sello  de  10f,-dos  termos 
■de  abertura  e  encerramento. 

Se  não  fòr  pago  ta!  sello,  —  qual  a  multa  a  applicar? 

Diz  o  art.  60,  do  citado  decreto  n°.  17.538,  que  incorrerão  na  multa 
•de  100$  a  500$  "  os  que  possuírem  livro,  dos  referidos  no  §  2°  da  tabeliã  B, 
sem  estar  Sellado,   independentemente  da   revalidação  das   folhas   escriptas " . 

Sendo  a  multa  para  os  que  possuírem  livro  sem  estar  sellado,  —  é  evi- 
•dente  que  não  poderá  ser  applicada  a  quem  não  possuir  o  livro. 

—  A  revalidação,  a  que  se  refere  o  art.  60,  d,  —  é  (art.  SO,  n°.  1,  — 
§  1°,  b,  e  §  3°,  c)  a  de  cobrança  em  dobro  do  sello  devido  pelas  paginas  que 
já  estiverem  escripturadas,  —  e  do  sello  dos  termos  de  abertura  e  encer- 
ramento . 

380)  Os  organizadores  do  aetual  regulamento  peoraram  de  muito  o 
redacção  do  art.  113,  §  5". 

O  art.  113,  §  5",  tinha  a  seguinte  redacção,  no  decreto  n°.  14.648: 
Nenhum  livro  será  authenticado  senão  mediante  prova  de  inicio  de  negocio, 
de  encerramento  de  igual  livro  anterior  ou  outro  qualquer,  motivo  conveniente- 
mente justificado  e  sem  que  esteja  de  accordo  com  o  modelo  regulamentar  ou 
corresponda  ao  movimento  do   respectivo  estabelecimento " . 

Os  organizadores  do  actual  regulamento  implicaram  çom  essa  redacção 
e  entenderam  de  alterá-la.  Mas  foram  muito  infelizes  ao  escreverem  que  "os 
livros  só  serão  authenticados. . .  desde  que  estejam  de  accordo  cóm  o  modelo 
regulamentar  ou  correspondam  ao  movimento  do  estabelecimento  " . 

Veja-se  que  na  redacção  do  decreto  n°.  14.648  estas  duas  ultimas  con- 
dições eram  cumulativas,  tinham  que  i ser  preenchidas  simultaneamente:  ao  pas- 
so que  pela  redacção  actual  ellas  são  alternativas,  —  preenchida  uma,  dispensa- 
se  a  outra,_  —  isto  é,  desde  que  o  livro  corresponda  ao  movimento  do  estabele- 
cimento, já  não  será  necessário  que  esteja  de  accordo  com  o  modelo  res-ula- 
mentar ... 


381)    Transferencia  de  livros.  Como  se  requer. 

No  caso  de  transferencia  de  firma  ou  de  local,  —  deverá  ser  dirigido  á 
repartição  local  um  requerimento,  devidamente  sellado,  mais  ou  menos  nos  se- 
guintes termos : 

"F,,  tendo  adquirido  á  firma  tal  o  estabelecimento  sito  á  rua  tal  (ou 
tendo  transferido  o  estabelecimento  de  —  da  rua  tal  para  a  rua  tal),  vem  re- 
querer que  seja  feita  a  necessária  annotação  nos  livros  fiscaes  e  na  patente  de 
registro  '. 


Art.  114.  Os  livros  de  talão  e  guia  ou  livro-guia.  tanto  para 
cobrança  como  para  fiscalização  do  imposto,  terão  as  folhas  numera- 
das seguida  e  typographicamente,  e  serão  authenticados  gratuitamen- 
te, na  estação  fiscal  respectiva.  Multa  de  50$  o  100|000. 

§  1°.  Poderá  ser  authenticado  mais  de  um  livro  de  cada  vez, 
desde  que  tenham  numeração  em  seguimento  da  do  ultimo  authenti- 
cado, que  será  apresentado  á  repartição,  ainda  que  não  utilizado. 

§  2°.  Nos  casos  de  livro-guia,  a  cópia  será  extrahidà  a  papel 
carbono. 

_Decisões  do  Thesouro  —  Apezar  de  já  iniciada  a  escripturação:  a  re- 
partição pode  fazer  a  authenUcação.  N".  116.  •>  ' 

Atacadistas  de  álcool,  cachaça  e  vinho  natural.  Não  são  obrigados  a  au- 
thenticar  livro  talão-guia.  N".  431.  •  o»       «  u 


Art .  115  —  £.i-i7»i('  de  cscriptu 
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Art.  115.  Por  motivo  de  suspeita  cia  veracidade  da  escripta 
fiscal,  ou  por  falta  dessa  escripta,  ou  por  circumstancias  especiaes.  os 
agentes  fiscaes  procederão  a  e.xanie  da  escripta  geral,  sendo  obrigató- 
ria a  apresentação  do  Diário  e  dos  Copi.\dores  de  cartas  e  de 
FACTURAS  e  de  todos  os  livros  auxiliares,  taes  como:  Contas-cor- 
RENTES,  Borrador.  Razão,  Costaneira,  talões  de  notas  ou  de 
tacturas,  etc. ,  etc. 

§  1°.  Se  fór  recusada  a  exhibição  desses  livros,  o  agante  do 
fisco  levará  o  facto  ao  conhecimento  do  chefe  da  repartição,  para  que 
a  requisite  judicialmente. 

§  2°.  Se.  pelos  livros  apresentados,  não  se  puder  apurar  con- 
venientemente o  movimento  conimercia!  do  estabelecimento,  colher- 
se-ão  os  elementos  precisos  no  exame  de  livros  ou  documentos  de  ou- 
tros estabelecimentos  que  com  aquelles  se  relacionem,  ou  nos  despa- 
chos, livros,  etc.  de  estações  ou  agencias  de  emprezas  de  transporte 
ou  em  outras  fontes  subsidiarias. 

Decisões  do  Thesolro  — ■  Sonegação  calculada  por  média  ou  arbitra- 
mento. —  Exame  judicial  de  escripta,  requerido  pelo  autuado:  delle  não  de- 
pende o  processo  administrativo.  N".  318. 

Sonegação  de  tecidr.s  apurada  pela  média  de  producção  dos  teares.  In- 
acceitabilidade  desse  critério.  X".  263. 

Recusa  de  exhibição  de  livros,  —  e  embaraço  á  fiscalização.  N°.  541. 

Observações  —  382)  Bxitieucia  dc  e.rhihição  de  escnf>ia  c  segredo  com- 
mercial .  O  que  tem  decidido  o  Siiprenw  Tribunal  Federal,  sobre  o  assuuipio. 

O  exame  de  livros  para  verificação  de  fraude  contra  o  fisco  é  simples 
medida  preliminar  do  processo  administrativo,  que  não  pode  ser  annullada  pela 
acção  para  esse  fim  intentada.  No  e.vecutivo  fiscal  tem  o  executado  amplos 
meios  de  defesa,  visto  ser  absolutamente  incompatível  com  o  actual  regimen,  que 
aboliu  o  contencioso  adminitrativo,  a  restricção  consignada  no  art.  201  do 
decreto  n°.  848,  de  1898.  (Accordam  de  16  de  Setembro  de  1922,  apud  "Re- 
vista do  Supremo  Tribunal,  voi.   46,  pag.  131). 

A  Fazenda  Nacional  tem  o  direito  de  pedir  a  exhibíção  total  dos  livros 
commerciaes  de  um  fabricante  de  mercadorias  sujeitas  ao  imposto  de  consumo, 
quando  os  agentes  fiscaes  desse  imposto  encontrarem  duvidas,  nos  lançamentos 
<ia  escripta  especial.  A  disposição  do  art.  20  do  Código  Commercial  foi  am- 
pliada pela  lei  n".  641.  de  14  de  Novembro  de  1899  (.\ccordam  de  3  de  Ou- 
tubro de  1914,  apud  "Revista  do  Supremo  Tribunal,  vol:  III,  pag.  269). 

Legitima  o  pedido  de  e.xhíbição  judicial  de  livros,  feito  pela  Fazenda 
Nacional,  a  recusa  da  escripta  geral  do  estabelecimento  aos  agentes  fiscaes 
do  imposto  de  consumo,  mormente  quando  estes  têm  justificados  motivos  para 
suspeitar  da  veracidade  da  escripta  especial  (Accordam  de  5  de  Dezembro  de 
1917,  apud  "Revista  do  Supremo  Tribunal",  vol.  14.  pag.  439). 

O  exame  da  escripta  geral  dos  commerciantes  pôde  ser  ordenado  para 
os  fins  invocados  na  lei  n°.  641,  de  14  de  Novembro  de  1899  (.Accordam  de 
28  de  Setembro  de  1918  —  "Diário  Official"  de  12  de  Fevereiro  de  1922). 

Em  matéria  de  imposto  de  sello,  —  o  Supremo  Tribunal  também  já  se 
manifestou  pela  legalidade  da  exigência  de  exhibição  da  escripta  commercial,  — 
entre  outros,  nos  accordams  de  U  de  Novembro  de  1914  c  29  dc  Janeiro  de  1915. 

383)  Uma  innovação  do  aelual  Agulawciitn.  que  lalvc:  acarrete  gra- 
ves prejuízos  á  fazenda  Nftcioual. 

O  art.  115,  §  2°.  tinha  a  segtnnte  redacção,  no  decreto  n".  14.648:  '"Se 
os  livros  apresentados  forem  escripturados  de  fórma  a  não  poder  ser  apurado 
convenientemente  todo  o  movimento  do  estabelecimento,  ou  se  não  forem  apre- 
sentados todos  os  livros  ou  documentos  auxiliares  da  escripta  geral,  neces- 
sários ao  fim  collimado,  colher-se-hão  os  elementos  precisos,  baseados  na  in- 
stallação  e  movimento  do  estabelecimento  ou  no  exame  relativo  a  esse  mo- 
vimento, feito  em  livro  ou  documento  de  outros  estabelecimentos,  ou.  ainda, 
no  exame  de  despachos,  livros,  etc.  das  estações  ou  agencias  de  emprezas  de 
transporte  ou  em  quaesquer  outras  informações 

Em  carta  de  20  de  .Xgosto  de  I92i>.  dirigida  à  commissão  organizadora 
do  projecto  do  actual   rcgulament".  —   'v-   ih-^i-nvs : 
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Arts.  116  e  117  —  Exame  dc  cscripta 


"Ao  art.  US,  §  2°.  A  redacção  do  decreto  14.648  me  parece  muito 
mais  clara  e  completa  que  a  do  projécto:  não  sei  para  que  a  alteraram. 

O  decreto  14.648  permitte  basear  o  calculo  na  installação  e  movimento 
do  estabelecimento.  Certo  que  isso  pôde  abrir. margem  a  abusos  e  arbitrarieda- 
des por  parte  dos  fiscaes.  Mas  os  recursos  que  vocês  permittem  serão  effica- 
zes  para  todos  os  casos?  Não  irão,  bastas  vezes,  deixar  indefesa  a  Fa- 
zenda ?  " 

Allegar-se-ha  talvez  que  o  final  do  dispositivo  do  regulamento  actual 
—  "  ou  em  outras  fontes  subsidiarias "'  —  permittirá  tomar  também  por  base 
a  installação  e  movimento  do  estabelecimento.  Não  nos  parece  acertada  essa 
interpretação,  porque  se  de  facto  o  regulamento  tivesse  querido  manter  essa 
base,  —  elle  a  teria  deixado  expressa,  camo  estava  no  dispositivo  do  decreto 
n°.  14.648. 

Art.  116.  Sendo  necessário  o  exame  da  escripta  geral  de  es- 
tabelecimento sob  a  jurisdicção  de  outra  repartição  arrecadadora,  elle 
será  solicitado  directamente  á  respectiva  repartição. 

Art.  117.  O  funccionario,  que  tiver  de  recorrer  ao  exame 
da  escripta  geral,  convidará  o  proprietário  do  estabelecimento  ou 
o  seu  representante,  a  acompanhar  o  exame  ou  indicar  pessoa  que 
o  assista  e,  no  caso  de  recusa,  fará  constar  do  processo  essa  occur- 
rencia . 

§  1°.  Se  o  commerciante  ou  fabricante,  mesmo  que  tenha 
firmado  por  si  ou  seu  representante  o  auto  ou  termo  respectivo,  não 
se  conformar  com  o  resultado  do  exame,  o  chefe  da  repartição  de- 
signará outro  funccionario,  para,  como  perito  da  Fazenda,  proceder, 
em  companhia  do  que  fôr  designado  pelo  interessado,  a  novo  exame, 
do  qual  será  lavrado  laudo. 

§  2°.  Se  o  parecer  dos  peritos  fôr  accorde  e  contrario  ao 
commerciante  ou  fabricante  não  terá  logar  novo  exame  pericial ;  se, 
porém,  houver  discordância,  será  nomeado  empregado  do  Ministé- 
rio da  Fazenda  e,  na  sua  falta,  de  qualquer  outro  Ministério,  para 
desempatar,  cabendo  a  nomeação  ao  director  da  Receita  Publica,  no 
Districto  Federal  e  no  Estado  do  Rio  dejaneiro,  e  aos  delegados  fis- 
caes, nos  demais  Estados. 

§  3°.  Por  qualquer  exame  requerido  fóra  dos  casos  previs- 
tos neste  artigo  serão  abonados,  por  conta  dos  interessados,  aos  pe- 
ritos da  Fazenda,  que  não  poderão  exceder  de  dous,  honorários  fi- 
xados pelo  chefe  da  repartição,  que  terá  em  vista  a  importância  do 
trabalho  e  a  distancia  a  percorrer  da  séde  da  repartição  ao  local  da 
diligencia . 

§  4°.  Os  livros  fiscaes  e  os  da  escripta  geral  do  estabele- 
cimento não  são  passíveis  de  apprehensão;  as  faltas  nelles  verifi- 
cadas serão  tomadas  por  termo  —  as  da  escripta  fiscal,  no  próprio 
livro,  e  as  da  escripta  geral,  em  folha  avulsa,  que  será  annexada.ao 
processo . 

Decis.^o  do  Thesouro  —  Exame  de  escripta  solicitado.  Deve  ser  con- 
cedido.   N°.    453.  ! 


Despacho  da  Recebedoria  —  Exame  que  interessa  á  defesa.  Não  pôde 
ser  negado.   N°.  VIII. 

Observações  —  384)    Explicação  do  art.   117  e  §  4°. 

O  art.  117  do  decreto  n°.  14.648  esclarecia  melhor;  "e,  no  caso  de  re- 
cusa, será  ella  constatada  no  processo,  se  já  estiver  instaurado  ou  em  termo 
especialmente  lavrado  para  esse  ef feito". 
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Quanto  ao  art.  117,  §  4°,  —  era,  no  decreto  n".  14.648,  o  art.  127,  as- 
sim redigido :  "  Os  livros  f iscaes  em  contravenção  ou  outros  quacsquer  livros 
não  poderão  ser  appreliendidos,  devendo  as  íaltas  verificadas  naquelles  ser 
consignadas  mediante  termo  nos  próprios  li\Tos  e  constatadas  no  auto  que  fór 
lavrado,  e  os  esclarecimentos,  que  os  outros  puderem  trazer  ao  processo,  ser 
tomados  por  termo,  para  ser  annexado  ao  mesmo  processo " . 

Foi  por  isso  que,  em  carta  de  20  de  Agosto  de  1926,  —  nós  suggerimos, 
sem  resultado,  á  comniissão  organizadora  do  projecto  do  actual  re.gulamento : 

'"Ao  art.  117,  §  4".  Assim  como  se  e.xplica  que  se  annexará  ao  pro- 
cesso o  termo,  lavrado  cm  folha  avulsa,  dos  factos  verificados  na  escripta 
geral,  —  não  convirá  dizer  que,  do  termo  lavrado  no  próprio  livro  de  escripta 
fiscal,  se  juntará  copia  ao  processo?" 

385)  Quando  c  que  os  /'ivilos  da  fascuda  thu  direito  a  hoiwnirins. 
l>or  conla  dos  iulcrcssados . 

Pedimos  vénia  para  transcrever  as  bem  lançadas  considerações  do  Dr. 
João  de  Aquino,  ás  pags.  31  e  32  do  seu  folheto  "Impostos  de  Consumo" 
(publicação  do  1"  Congresso  de  Associações  Commerciacs  do  Brasil)  : 

"  Verifica-se  muito  bem  do  §  1"  do  art.  117  que,  não  se  cnuformaudo 
o  fabricante  ou  commerciante  com  o  resultado  do  exanie,  cabe-lhe  o  direito 
de  requerer  um  outro,  a  ser  levado  a  effeito  por  um  perito  seu,  em  companhia 
do  que  fôr  desginado  pela  repartição  de  Fazenda.  Nada  mais  claro.  E  a 
phrase  do  texto  —  "se  o  commerciante  ou  fabricante  não  se  conformar "  — 
implica  necessariamente,  uma  declaração  do  commerciante  ou  fabricante,  ao 
director  da  repartição  arrecadadora,  fazendo-llie  ver  que  não  sc  conformou 
com  o  exame  primitivo,  feito  pelo  funccionario  cfue,  no  exercício  da  fiscali- 
zação, fôra  ao  seu  estabelecimento  verificar  a  escripta  geral  (art.  117). 

Ora,  essa  declaração  de  que  não  se  conformou  não  pôde  ser  feita 
verbalmenle,  porque,  é  da  praxe  administrativa,  e  muito  razoável  e  necessária, 
que  tudo  se  faça  ou  se  peça,  porque  sempre  se  pede,  /"or  meio  de  requeri- 
mento . 

"  Portanto,  este  requerimento  do  primeiro  exame  requerido  pelo  in- 
teressado, nunca  se  poderá  confundir  com  o  requerimento  de  um  segundo  ou 
de  mais  outros,  de  que  cogita  o  §  3°,  e  nos  quaes  funccionarão  dous  peritos, 
com  salários  abonados  pelo  requerente.  Não  ha  neste  entender,  a  menor  he- 
sitação. Os  textos  são  claros:  "De  quaesquer  e.xames  requeridos  FÓRA  DOS 
CASOS  PREVISTOS  NESTE  ARTIGO". 

"  Quaes  são  os  casos  previstos  ? 

o)  —  §  1"  —  quando  o  commerciante  ou  fabricante  não  se 
conforme  com  o  e.xame  do  funccionario,  art.  117; 

h)  —  §  2"  —  quando  haja  de  ser  proferido  desempate  ao  exa- 
me requerido  pelo  fabricante  ou  commerciante,  devendo  o  desenipa- 
tador,  para  decidir,  necessariamente,  examinar  ainda  a  escripta  ou 
confrontar  com  ella  os  dous  laudos  dos  peritos,  afim  de  inclinar-se 
a  um  delles. 

"  Fóra  desses  dois  casos  previstos,  si  a  parte  requerer  outro  exame,  in- 
cidirá, immediatamente,  no  dispositivo  do  §  3*.  E  como  este  mesmo  paragra- 
pho  usa  da  expressão  —  "  de  quaesquer  exames  requeridos "  —  segue-se  que  o 
primeiro  solicitado  pelo  commerciante  ou  fabricante,  pôde  e  ha  de  ser,  como 
já  se  disse,  requerido,  porque  os  requeridt)S  fôra  dos  casos  previstos  são  re- 
gulados pelo  §  3" :  mas  os  requeridos  dentro  dos  casos  previstos,  aquelle  pa- 
ragrapho  jião  dispõe  para  elles,  e  sim  os  de  ns.  1"  e  2". 

"  Deve  ou  não  estar  certa  esta  interpretação,  por  não  demandar  muita 
argúcia,  finura  de  espirito,  ou  necessidade  de  uma  argumentação  mais  cer- 
rada, para  evidencial-a?  Deve,  seguramente. 

"  Pois  bem,  uma  firma  associada  of íereceu  os  seus  livros  á  fiscalisação 
de  um  inspector.  Este  chegou  a  um  resultado  com  que  a  firma  não  sc  con- 
formou. Requereu  ella  um  outro  exame,  ofierecendo  o  seu  perito  nos  pró- 
prios termos  do  §  2° :  e  sabem  o  que  succedeu  ?  Enviaram-lhc  dous  f uncciona- 
rios,  com  a  diária  de  2OS000  cada  um,  acompanhados  do  mesmo  inspector  a 
quem  a  firma  já  averbara  de  suspeito,  pelos  attritos  que  com  o  mesmo  tivera, 
no  primeiro  exame  de  sua  autoria,  sob  o  fundamento  de  que:  —  SEMPRE 
QUE  O  F:XAME  E'  REQUERIDO,  OBSERVA-SE  O  §  3°. 

"  Com  a  presença  do  inspector  fiscal,  certo  o  exame  ha  de  resentir-se  da 
sua  influencia;  pois  que  a  liberdade  dos  dois  funccionarios  ficará  restringida. 
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empurrados  sempre  para  o  primeiro  resultado  obtido  pelo  inspector.  Mas,  dado 
de  barato  que  tal  não  aconteça,  no  final  do  exame,  mezes  após,  pois  que  o. 
espaço  comprehendido  é  de  annos,  terá  o  associado,  mesmo  absolvido,  de  pagar 
salários  em  quantia  superior  ás  differenças  primeiro  encontradas  e  por  elle 
contestadas . 

"  Com  tal  interpretação,  presença  no  exame  do  inspector  a  quem  se 
impugna  e  40$000  por  dia  aos  peritos,  melhor  é  pagar  a  multa  e  não  discutir. 
Ha  mais  vantagem  " . 

386)    Exame  judicial  que  coiiclúc  ter  sido  payo  o  imposto. 

A  ordem  n°.  23,  da  Directoria  da  Receita  á  Delegacia  Fiscal  em 
Alagoas  ("Diário  Official"  de  8  de  Fevereiro  de  1922),  —  communica  o  se- 
guinte despacho  do  Ministro  da  Fazenda: 

"  Considerando  que  a  companhia  reclamante,  accusada  de  haver  omit- 
tido  o  pagamento  do  imposto,  na  importância  de  1 :994$700,  durante  os  annos 
de  1901  a  1903,  nenhuma  contestação  oppoz  a  semelhante  arguição; 

Considerando,  no  entanto,  que  os  peritos  incumbidos  de  exame  judicial 
dos  livros  da  autuada  affirmaram  peremptoriamente  que  o  imposto  de  consu- 
mo por  ella  devido  fôra  integralmente  satisfeito  durante  o  periodo  de  1902  a, 
1903 ; 

Considerando  que  não  ha  como  recusar  fé  á  declaração  dos  referidos 
peritos  e  que,  nessas  condições,  improcedem  as  demais  accusações  levantadas 
contra  a  companhia ; 

Resolvo  tomar  conhecimento  do  recurso  ex-officio.  para  condemnar  a 
citada  companhia  a  indemnizar  a  Fazenda  da  importância  do  imposto  que  dei- 
xou de  satisfazer  no  anno  de  1901  e  impor-lhe  a  multa  de  600S,  gráo  minimo 
da  pena  estabelecida  no  art.  111,  §  9°  do  vigente  regulamento  do  imposto  de 
consumo,  visto  ser  mais  benigno  do  que  a  prevista  no  regulamento  de  26  de 
março  de  1900,  em  cuja  vigência  occorreu  a  infracção". 

SETIM.A  PARTE 

DAS    MERCADORIAS,    OBJECTOS    E   EFFEITOS    EM  CONTRAVENÇÃO 
OU  EM  TRANSITO 

Art.  118.  As  mercadorias,  estampilhas,  rótulos,  notas  ou 
facturas  e  guias  em  contravenção  ás  disposições  deste  regulamento, 
serão  apprehendidos  e  apresentados  á  repartição  arrecadadora  local. 
As  embarcações  e  vehiculos  conductores  de  mercadorias  em  contra- 
venção serão  tambehi  apprehendidos. 

§  1".  Igualmente  serão  apprehendidos  os  apparelhos,  ma- 
chinas  e  outros  objectos,  como  sejam :  vidros,  capsulas,  rolhas  e 
tudo  mais  que  se  tornar  necessário  para  comprovar  a  contravenção, 
ou  quando,  com  intenção  de  fraude,  houver  fabrico  de  qualquer  pro- 
ducto  tributado. 

§  2°.  Se  não  fòr  possível  effectuar  a  remoção  das  merca- 
dorias ou  objectos  apprehendidos,  o  apprehensor  incumbirá  da  guar- 
da ou  deposito  dos  mesmos  pessoa  idónea  ou  o  próprio  mf ractor, 
mediante  termo  de  deposito,  conforme  o  modelo  LVII,  o  qual  será 
assignado  pelo  depositário,  pelo  apprehènsor  e  por  testemunhas,  se 
houver,  e  acompanhará  o  auto  de  infracção,  devendo  as  machinas  ou 
apparelhos  ser  lacrados  de  fórma  a  não  poderem  funccionar,  e  as 
mercadorias  convenientemente  authenticadas .  i 

§  3°.  Se,  na  hypothese  do  paragrapho  anterior,  não  hou- 
ver quem  acceite  o  encargo  do  deposito,  o  apprehensor  mencionará 
no  auto  essas  circumstancias,  fazendo  conduzir  para  a  repartição, 
quando  possível,  um  specimen,  que  constituirá  então  a  prova  maté- 
ria! da  infracção. 
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Igualmente  providenciará  para  que  fique  o  estabelecimento 
guardado  por  força  publica  até  que  se  effective  a  apprehensão. 

Decisões  bo  Thesocro.  —  l-~alta  de  apprehensão  da  iViercadoria,  para  a 
necessária  analyse.   Nullidade  do  processo.  N".  16. 

Falta  de  apprehensão  de  toda  a  mercadoria.  .Anmilla  o  processo?  N°.  30. 

Falta  de  apprehensão  da  mercadoria.  Não  annulla  u  processo,  se  a  in- 
fracção foi  verificada  pelas  guias  apresentadas»  N".  244. 

Lanca-pcrfume.  Só  se  deve  apprehender  o  specimen  necessário  para  pro- 
va da  contravenção.   N".  267. 

Estampilhas  que  deram  causa  ã  autuação.  Devem  ser  annexadas  ao  pro- 
cesso,^ pena  de  improcedência.  N".  273. 

Apprehensão  de  sellos  que  acompanham  certa  mercadoria,  sem  que  con- 
junctalíiente  seja  apprehendida  também  a  mercadoria.  O  agente  fiscal  é  por 
isáo  censurado.   N".  176. 

Falta  de  apprehensão  da  mercadoria  eni  contravenção.  Improcedência  do 
auto.   N".  337.   Infracção  de  rótulos.   N".  416. 

Mercadoria  depositada.  O  depositário  não  pôde  entregá-la  sem  levanta- 
mento do  deposito.  Depositário  que  não  cumpre  as  respectivas  obrigações. 
N".  258. 

Falta  de  termo  de  deposito.  K".  403. 

Observ.^CÕes  —  387)     1  ni/^ossibilidadí'  dc  rciiioçtlo .  Conceito. 

A  impossibilidade,  a  que  o  §  2"  se  refere.  —  não  pôde  ser  a  impossibili- 
dade absoluta,  material,  —  e  sim  uma  impossibilidade  relativa,  uma  grande 
dif  ficuldade. 

A  impossibilidade  absoluta,  material,  de  remoção  —  só  poderia  existir 
quanto  aos  apparelhos  e  machinas  que  estivessem  fixados  ao  sólo :  repare-se^ 
no  emtanto,  que  o  §  2°  também  se  refere  a  iiwiraitoriaí.  quanto  ás  quaes  nunca 
existe  essa  impossibilidadè  absoluta,  material,  de  remoção. 

388)  Uin  disf^osith'0  defeituoso,  que  eneen  a  eoiitradieçtlo . 
O  decreto  n°.  14.648,  de  1921,  —  estabelecia,  no  art.  118: 
'.' §  3".  Não  havendo  pessoa  que  queira  se  encarregar  do  deposito,  o  ap- 
prehensor  tomará  as  medidas  que  as  circumstancias  proporcionarem,  no  sen- 
tido de  acautelar  os  interesses  do  fisco  e  de  evitar  o  extravio  ou  damiio  das 
mercadorias,  mencionando  todos  os  factos  no  auto  que  lavrar,  assim  como 
poderá  recolher  os  objectos,  independentemente  de  termo  de  deposito,  a  qual- 
quer posto  militar,  estabelecimento  publico  ou  estação  de  empreza  de  tran- 
sporte . 

S  4".  Tratando-se  de  objectos  que,  pela  quantidade  ou  accommodação, 
não  possam  ser  removidos  e  o  dono  ou  outra  qualquer  pessoa  não  queira  ac- 
ceitar  a  responsabilidade  do  deposito,  serão  essas  circumstancias  constatadas 
no  auto  e  o  apprehensor  providenciará  para  que.  se  possível  fór,  seja  o  esta- 
belecimento guardado  por  praça  da  força  publica " . 

-A.  commissão  organizadora  do  projecto  do  actual  regulamento  fundiu 
esses  dois  paragraphos  em  um  só,  pela  seguinte  íórma  (veja-se  "  Diário  Of- 
ficial  ■■  de  22  de  Julho  de  1926)  : 

■■  §  3".  Se  a  remoção  dos  objectos  apprehendidos  se  tornar  difficil, 
quer  pela  natureza,  quantidade,  peso  e  volume,  quer  pela  distancia  a  vencer 
ou  pela  falta  de  conducção  ou.  ainda,  por  não  achar  i|uem  acceite  o  encargo 
do  deposito,  o  apprehensor,  fazendo  constar  do  auto  todas  essas  circumstancias, 
apprehenderá  apenas  um  specimen  para  prova  material  da  infracção " . 

Sobre  esse  dispositivo  nós  fizemos,  em  20  de  .Agosto  de  1926,  as  se- 
guintes ponderações  á  referida  commissão: 

".Ainda  ao  art.  118.  §  3".  Vocês  estabelecem  a  apprehensão  de  um 
specimen  como  única  providencia  para  o  caso  de  impossibilidade  de  remoção 
da  mercadoria  e  de  se  não  encontrar  depositário. 

Mas  em  certos  casos  ha  conveniência  ou  mesmo  necessidade  de  apprehen- 
der toda  a  mercadoria,  —  embora  a  apprehensão  não  possa  de  momento  ser 
effectivada  devido  áquellas  circumstancias. 

Em  taes  casos,  —  é  de  incontestável  utilidade  que,  como  estabelece  o 
final  dó  mesmo  §  4",  seja  o  estabelecimento  guardado  por  uma  praça  dc  po- 
licia, até  que  se  possa  effectivar  a  apprehensão. 

Sc  o  regulamento,  que  vocês  estão  consolidando  nao  consignar  expres- 
samente tal  providencia.  —  ò  bem  possível  que  os  delegados  de  policia  se  ne- 
guem a  attender  quaesquer  solicitações  que  nesse  sentido  lhes  forem  dirigidas. 

E  ás  vezes  isso  irá  acarretar  gravíssimo  damno  ao  lisco  . 
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A  commissão  achou  razoável  a  nossa  suggestão  e.  mantendo  a  essência 
do  dispositivo  (com  pequena  alteração,  também  por  suggestão  nossa,  da  re- 
dacção do  principio  delle),  —  resolveu  accrescentar-llie  o  seguinte:  "Igual- 
mente providenciará  para  que  fique  o  estabelecimento  guardado  por  força  pu- 
blica até  que  se  effective  a  apprehensão " . 

Ora,  —  o  caso  não  podia  ter  solução  assim  tão  simplicista. 

O  art.  118,  §  3°,  do  projecto  de  22  de  Julho  de  1926,  —  era  um  dispo- 
sitivo completo,  que  nós  mostrámos  ser  defeituoso,  mas  que  não  permittia  jcjue 
se  lhe  pespegasse  um  appendite,  em  sentido  muito  differente. 

O  art.  118,  §  3",  do  regulamento  actual  tornou-se,  assim,  contra- 
dictorio. 

Se,  como  elle  diz.  o  fiscal  deverá,  quando  possivel,  conduzir  para  a  re- 
partição um  specimen,  que  constituirá  então  a  pnn'a  material  da  infracção.  — 
para  que  mandar  guardar  o  estabelecimento,  até  que  se  effective  a  apprehen- 
são do  restante  das  mercadorias  ou  objectos? 

Se  o  fisco  acha  que  o  specimen  apprehendido  constitue  sufficiente  prova 
material  da  infracção,  —  para  que  dar  inutilmente  á  força  publica  o  trabalho 
de  guardar  o  estabelecimento,  —  para  que  ter  o  trabalho  de  apprehender  tudo  o 
mais  ? 

Além  disso,  se  o  estabelecimento  vae  ficar  sob  guarda  da  força  publica, 
até  se  apprehender  o  restante  da  mercadoria,  —  para  que  obrigar  o  fiscal  a, 
talvez  muito  trabalhosamente,  carregar  comsigo  um  specimen? 

Note-se  também  que  os  §§  3°  e  4**  do  decreto  n".  14.648  eram  mais  prá- 
ticos porque,  se  perto  do  estabelecimento  houvesse  posto  militar,  estabelecimen- 
to publico  ou  estação  de  empreza  de  transporte,  mandavam  ahi  fossem  reco- 
lhidas as  mercadorias  ou  objectos:  e  somente  quando  fosse  impossível  a  re- 
moção, é  que  mandavam  guardar  o  estabelecimento  por  força  publica. 

O  regulamento  actual,  não  se  referindo  ao  recolhimento  a  posto  militar, 
estabelecimento  publico  ou  estação  de  empreza  de  transporte,  —  e  mandando 
que  em  todos  os  casos  seja  o  estabelecimento  guardado  pela  força  publica,  — 
vem  dar  a  esta  um  trabalho  immenso,  e  inútil. 

389  —  Poderá  anniilínr-se  o  processo,  pelo  facto  de  não  ter  sido  ap- 
hcndida  toda  a  mercadoria? 

Sim,  responde  a  decisão  n".  30. 
Não,  entendemos  nós. 

Se  foi  apprehcndida  uma  parte  da  mercadoria,  —  e  se  essa  parte  com- 
prova a  existência  da  infracção,  —  evidentemente  o  infractor  deve  ser  mul- 
tado. 

O  que  o  fisco  poderá  é  punir  o  fiscal,  por  não  ter  apprehendido  toda  a 
mercadoria,  como  lhe  cumpria.  Isentar  de  responsabilidade  o  infractor  é  que 
absolutamente  não  se  justifica. 

Art.  119.  Havendo  prova  ou  suspeita  de  que  em  casas  par- 
ticulares, habitadas  ou  não,  em  dependências  de  casas  commerciaes, 
occupadas  por  pessoas  da  família  do  proprietário,  ou  em  edificíos 
occupados  por  einprezas  ou  instituições  de  qualquer  natureza,  se  oc- 
cultam  mercadorias  tributadas,  ahi  fabricadas  ou  retiradas  de  esta- 
belecimentos fabris  ou  commerciaes  ou  das  alfandegas  ou  mesas  de 
rendas,  sem  terem  pago  as  respectivas  taxas,  os  agentes  do  fisco  in- 
niarão  o  morador,  director,  gerente  ou  encarregado  para  entregar  a 
mercadoria  em  contravenção,  lavrando-  o  necessário  auto. 

§  1°.  Essa  providencia  estende-se  aos  casos  de  outros  ob- 
jectos sujeitos  á  fiscalização  deste  imposto. 

§  2".  Em  caso  de  recusa  da  entrega  da  mercadoria  ou  dos 
objectos  em  contravenção,  os  referidos  agentes  levarão  immediata- 
mente  o  facto  ao  conhecimento  da  autoridade  fiscal  competente,  afim 
de  que  promova  a  apprehensão  judicial  e  tome  todas  as  cautelas,' 
de  maneira  a  impedir  a  retirada  clandestina  daquelles  artigos,  pro- 
videnciando ainda  sobre  a  lavratura  do  auto  que  servirá  de  base  ao 
processo . 


Arts.  120  e  121  —  Ef feitos  em  contravenção 
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Decisões  tio  Thesoi  ro.  —  Embaraço  á  fiscalização.  Caso  do  ari.  II''. 
Auto  julgado  improcedente,  por  inobservância  do  disposto  nesse  artigo.  X".  183. 

Barril  appreliendido  na  sala  de  jantar  do  proprietário  do  estabelecimen- 
to, a  qual  serve  de  deposito  de  productos  sujeitos  a   imposto  de  consumo 
N".  487. 

Art.  120.  No  caso  de  suspeita  de  não  estareni  devidamente 
estampilhadas  ou  de  não  estareni  de  accôrdo  com  outras  e.\ii;encias 
regulamentares  as  mercadorias  que  se  acharem  para  expedição  nas 
estações  das  emprezas  de  transporte,  os  agentes  do  fisco  ou  os  em- 
pregados das  mesmas  'emprezas  não  emharaçarão  o  transi)orte  dos 
respectivos  volumes,  mas  tomarão  as  seguintes  precauções,  afiiu  de 
garantir  o  l)oni  êxito  da  diligencia  a  que  se  houver  de  proceder; 

a)  marcarão  os  vohimes  de  maneira  que  não  possam  ser 
.  violados  ?em  deixar  vestígios : 

b)  affixarão  nos  mesmos  volumes  nota  declaratória,  para 
que  sejam  retidos  na  estação  do  destino,  até  que  o  agente  fiscal  fia 
localidade,  o  chefe  da  repartição  ou  quem  este  designar,  se  apresente 
para  ahril-os,  o  que  só  deverá  ser  feito  com  a  assistência  do  consi- 
gnatário ou  seu  representante  legal  ou,  se  este  não  comparecer,  em 
presença  de  duas  testemunhas. 

§  1".  Da  nota  alludida  na  lettra  /)  será  dado  conhecimento 
ao  chefe  da  estação  expeditora  e  ao  guarda  ou  conductor  da  merca- 
doria, e  avisado,  por  telegramma,  o  chefe  da  repartição  do  destino. 

§  2".  No  caso  de  não  estar  o  producto  devidamente  legali- 
zado, o  empregado  que  fizer  a  diligencia  no  ponto  do  destino  lavra- 
rá contra  o  remettente  auto  de  infracção  e  apprehenderá  a  merca- 
doria . 

§  3".  Os  volumes  em  descarga,  no  caso  de  suspeita,  ficarão 
retidos  até  que  sejam  ahertos.  conforme  o  disposto  na  lettra  b  deste 
artigo . 

Decisões  do  Th  escuro.  —  Mercadoria  que  se  aclia.  para  expcdic.io. 
nas  estações  das  emprezas  de  transporte.  Falta  de  cumprimento,  pelo  fiscal, 
das  formalidades  do  art.  120,  para  verificação  da  infracção.  Nullidade  do 
processo.  N".-  107. 

Apprehensão  de  volume  no  acto  da  expedição,  na  estação  da  estrada  de 
ferro.   Censura  a  um  agente  fiscal.   N".  177. 

Obser\'ac.\o  —  390"  —  Oiu-iii  /-wí/i-  ser  (lesiyiiuilo  para  a  ditiiicncia  lio 
art.   120,        —  Tcstcmunlias .  ■  - 

Na  carta  de  20  de  Agosto  dc  1926.  dirigida  á  commissão  organizadora 
do  projecto  que  se  converteu  no  actual  regulamento,  —  nós  clamámos  no 
deserto : 

"'Ao  art.  120,  b:  ou  quem  c.t/i-  ílesitinar.  O  decreto  n.  14.648  diz:  mi 
qualquer  enípret/a(ío  desiguado .  ' 

Não  é  absurdo  suppór  Itém-se  visto  coisas...)  que,  deante  da  redacç.io 
de  vocês,  algum  chefe  de  repartição  mande  uma  pessoa  qualquer,  estranha  ao 
serviço  publico,   fazer  a  diligencia.  , 
\       Eu  preferiria:  ou  qualquer  emprcyado  for  esle  ilcsUinaao . 

Também  não  vejo  píirque  vocês  cortaram  a  explicação  final  do  dispositi- 
vo regulamentar:  estrauha  ou  híh  ao  serviço  <ia  e.íla(ão  . 

Art.  121.  Os  directores.  admini>iradorcs.  gerentes  e  mais 
empregados  fias  linhas  de  transporte,  particulares  ou  não.  facultarão 
aos  empregados  fia  fiscalização  todas  as  inforinações  e  certifiões  que 
estes  requisitarem  e  prestarão  todo  o  seu  concurso  para  facilit«r-lhes 
a  inspecção  dos  artigos,  em  despacho  ou  já  flespacliados,  sendo  as 
certidões  fornecidas  independentemente  de  contribuição. 
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Arts.  122  a  124  —  Effcitos  ciii  transito 


Paragrapho  único.  Quando  a  administração  d3.s  linhas  de 
transporte  exigir,  para  sua  resalva.  o  agente'  do  fisco  lavrará  termo 
declaratório  da  diligencia  que  houver  effectuado. 

Art.  122.  As  estampilhas,  guias,  notas  ou  facturas  que  os 
fabricantes  e  os  commerciantes  por  grosso  são  obrigados  a  for- 
necer com  os  productos  vendidos  ou  remettidos  para  beneficiamento, 
deverão  acompanhal-os  em  poder  do  conductor  do  vehiculo  ou  pes- 
soa que  os  transportar  para  serem  entregues  ao  destinatário,  todas 
as  vezes  que  as  mercadorias  não  se  destinem  a  despacho  pelas  es- 
tradas de  ferro,  companhias  de  navegação  ou  emprezas  de  transpor- 
te, e  sqrão  apresentados  em  transito  aos  agentes  do  fisco,  sempre  que 
forem  exigidos. 

§  1°.  Cada  expedição  deverá  ser  acompanhada  dos  respe- 
ctivos ef feitos  e,  quando  effectuada  por  mais  de  um  vehiculo,  estes, 
deverão  seguir  juntos,  de  modo  a  serem  fiscalizados  em  commum. 

§  2°.  No  caso  de  devolução  de  mercadorias,  os  respectivos 
ef  feitos  deverão  acompanhal-as  na  fórma  indicada  neste  artigo. 
Multa  dc  200$  a  400$  aos  infractores  deste  artigo  ou  de  seus  para- 
graphos . 

Decisões  ro  Thesouro.  —  Quando  as  mercadorias  se  destinem  a  des- 
pacho por  estradas  de  ferro,  companhias  de  navegação  e  outras  emprezas  de 
transporte,  — ■  não  é  necessário  que  os  sellos  acompanhem  a  mercadoria,  — 
bastando  que  haja  possibilidade  de  chegarem  a  tempo  de  ser  appHcados  antes 
de  iniciado  o  consumo  da  mercadoria.  Ns.  95,  99  e  280.  - 

Devolução  de  mercadoria.  Documentos  de  prova.   N°.  266. 

Devolução  de  mercadorias  sem  a  sciencia  da  repartição  ou  do  agente  do 
fisco.  Não  infringe  o  art.  122,  §  2",  N°.  393.' 

Despacho  n.\  Reci-bebori.\ .  —  Conductores  de  mercadorias  e  notas  de 
venda.   N°.  VI. 

Art.  123  Os  operários  que  trabalharem  fóra  das  fabricas 
não  poderão  conduzir  matéria  prima  ou  productos  fabricados,  sem 
estarem  munidos  das  respectivas  cadernetas,  para  serem  apresenta- 
das aos  agentes  do  fisco,  quando  exigidas.  Multa  de  50$  a  100$000. 

Art.  124.  As  mercadorias  sujeitas- ao  imposto  de  consumo,, 
quando  transportadas  por  via  marítima,  terrestre  ou  fluvial  ,não  se- 
rão entregues  sem  que  estejam  devidamente  legalizadas. 

§  1".  Essa  fiscalização  incumbe  ás  repartições  arrecadado- 
ras e,  no  caso  de  não  terem  si^lo  satisfeitas  as  exigências  legaes,  se- 
rão lavrados  autos  de  infracção  e  apprehensão  pelas  repartições  íje- 
caes  do  ponto  do  destino. 

§  2".  Nas  localidades  em  cjue  houver  estação  fiscal,  os  des- 
tinatários das  mercadorias,  antes  de  retirá-las,  submetterão  os  res- 
pectivos effeitos  ao  exame  e  visto  das  mesmas  repartições,  sem  o  que 
as  mercadorias  não  lhes  serão  entregues, 

S)ecisõeí;  do  Thesouro.  —  Devolução  de  mercadorias.  Documentos  de 
prova .   N° .  266 . 

Plantão  nas  estradas  de  ferro,  risto  em  documentos.  N".  460. 
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Art.  125  As  mercadorias  em  caminho  pai-a  embarque  cm 
estradas  de  ferro,  companhias  de  navegação  ou  emprezas  de  trans- 
porte, serão  apprehendidas,  desde  que  a  seu  respeito  se  verifique 
qualquer  contravenção. 

Decisões  do  Thesouro.  —  Não  coiistituc  infracção  o  facto  de  estarem 
desacompanhadas  de  estanipillias  as  mercadorias  em  caminho  para  embarque 
em  quaesqiier  emprezas  de  transporte.  Ns.  95,  99  c  280,  e  art.  122. 


.\rt.  126.  Quando  a  prova  das  faUas  verificadas  em  notas, 
facturas  ou  guias  independer  da  presença  da  mercadoria,  será  fei- 
ta appreliensão  somente  do  documento  em  contravenção. 

Decis.\o  do  Thesouro.  —  Guias  de  sal.  X'".  478. 

Art..  127.  .\s  mercadorias  apprehendidas  poderão  ser  re- 
stituídas a  requerimento  da  parte,  depois  de  pago  o  imposto,  ficando 
na  repartição  os  spcciinciis  necessários  ao  esclarecimento  do  pro- 
cesso . 

§  1".  Tratando-se  de  mercadoria  de  fácil  deterioração,  a 
retenção  do  spcciinrii  poderá  ser  dispensada,  consignando-se  minu- 
ciosamente no  termo  da  entrega,  com  a  assignatura  do  interessado,  o 
estado  da  mesma  mercadoria  e  as  faltas  determinantes  da  apprelien- 
são. 

§  2".  .\s  mercadorias  e  objectos  que.  depois  do  julgamento 
definitivo  do  auto  ou  de  declarado  perempto  o  prazo  para  recurso, 
não  forem  retirados  dentro  de  30  dias.  contados  da  data  da  intimação 
do  ultimo  despacho,  mediante  pagamento  do  imposto  devido  ou  re- 
paração da  falta  autuada  e  pagamento  da  multa,  serão  considerados 
abandonados  e  vendidos  em  leilão  ou  mediante  concurrencia . 

§  3°.  Os  productos  falsificados  ou  adulterados  e  os  deterio- 
rados não  serão  restituídos  nem  vendidos,  devendo,  assim  como  os 
que  estiverem  em  bom  estado,  que  não  obtiverem  comprador,  ser 
inutilizados,  logo  que  o  processo  tiver  passado  em  julga<!o. 


Decisões  do  Thesoi  ro.  —  Mercadorias  apprehendidas.  Qual  a  ta.Na  a 
pagar?  A  da  data  da  appreliensão.   N".  376. 

Falta  de  specimen.  por  haver  a  mercadoria  sido  totalmente  entregue. 
Annullação  do  processo.   N°.  364. 

Troca  de  sellos  appostos  a  mercadoria  apprehendida,  c  que  sc  tornou 
imprestável.  N".  407. 

Insufficiencia  de  sellageni.  .Só  deve  ser  cobrada  a  diifcrença.  N°.  202. 

Desp.vcho  n.\  Reckbeuori.\.  —  Mercadoria  verdadeira,  mas  nociva  á 
satide.    \".    L\  II . 

Observ.^ção  —  391  —  Eiiircya  da  mercadoria:  i» justíssima  diversidade 
ilc  critério,  no  art.  127  í  seií  §  2°.  -     '  > 

O  art.  127  permitte  (|ue,  antes  do  julgamento  do  processo,  se  entregue 
a  mercadoria,  mediante  apenas  o  pagamento  do  imposto,  —  c  o  §  2°  exige, 
para  a  entrega  da  mercadoria,  depois  de  julgado  o  processo,  que  também 
seja  paga  a  multa.  .... 

Dir-se-ha  que  depois  do  julgamento  já  existe  divida  apurada. 

Mas,  de  duas  uma:  ou  a  mercadoria  deve  ser  considerada  garante  <lo 
pagamento' da  multa.  —  e  então  mesmo  antes  do  julgamento  o  fisco  não  de- 
veria abrir  mão  da  sua  garantia  eventual ;  ou  se  a  mercadoria  nao  deve  ser 
assim  considerada.  —  então  não  sc  compreliende  I  que  depois  do  julgamento 
possa  ser  retida. 
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Arts.  128  a  130  —  Ef feitos  cm  contravenção 


Não  ha  duvida  que  jamais  se  restitue  a  mercadoria  sem  o  pagamento 
do  imposto  devido.  Mas  não'  é  propriamente  que  a  mercadoria  constitÉa  ga- 
rantia do  pagamento  do  imposto,  —  não  é  propriamente  por  causa  da  im- 
portância do  imposto  que  se  faz  a  exigência :  o  que  acontece  é  que  o  fisco 
não  pôde,  evidentemente,  permittir  que  seja  dada  a  consumo  uma  mercadoria 
que  não  está  revestida  da  formalidade  fiscal  essencial:  o  sello. 

Quanto  ao  caso  das  multas,  porém,  a  situação  é  outra. 

De  accordo  em  que,  quanto  aos '  ambulantes,  só  depois  de  paga  a  multa 
se  restitua  a  mercadoria  (art.  29)  ;  esta  é  então  a  garantia  única  do  fisco, 
pois  o  executivo  será  inefficaz  contra  quem  não  tem  estabelecimento  seu. 

Mas,  quanto  aos  demais  commerciantes  ou  fabricantes,  —  não  se  justi- 
fica a  providencia  do  §  2",  divergente  da  do  próprio  art.  127.  Para  cobrar  a 
multa,  o  caminho  legal  é  o  executivo,  —  e  evidentemente  a  base  que  a  este 
offerece  o  próprio  estabelecimento  commercial,  com  tudo  o  que-  contém,  é 
muito  mais  solida  que  a  representada  pelas  mercadorias  apprehendidas. 

392  —  Da  inutilização,  a  que  se  referi'  o  §  3",  tlez'e  ser  lavrado  termo' 
O  art.  128,  §  3^,  do  decreto  n".  14.648  (dispositivo  correspondente  ao 

art.    127,   §  3**,  do  regulamento  actual)    dizia;    "serão  inutilizados  mediaut-j 

termo". 

Certo  que  tal  redacção  era  defeituosa,  porque  não  é  com- o  termo  que 
se  inutiliza  a  mercadoria. 

A  mais  elementar  moralidade  administrativa  manda,  entretanto,  que  de 
tal  providencia  se  lavre  termo  em  forma  regular. 

O  meio  de  fugir  á  redacção  defeituosa  do  regulamento  não  podia,  pois, 
ser  o  adoptado  no  actual  regulamento:  a  suppressâo  de  qualquer  referencia  ao 
termo. 

O  que  se  devia  ter  feito  era  apenas  corrigir  a  redacção  regulamentar, 
por  e.xemplo:  "...serão  inutilizados  logo  que  a  decisão  tenha  passado  em 
julgado,  —  lavrãndo-sé  do  facto  o  competente  termo". 

Art.  128.  Quando  a  mercadoria  appreheudida  fòr  de  fá- 
cil deterioração,  a  repartição  convidará  a  quem  de  direito  a  retirá,- 
la  no  prazo  que  fixar,  sob  pena  de  perda  da  mesma,  procedendo  nes- 
te caso  de  conformidade  com  o  paragrapho  anterior. 


Art.  129.  As  notas  e  outros  documentos  juntos  ao  processo 
e  necessários  á  sua  elucidação,  poderão  ser  restituídos,  mediante  re- 
cibo, ficando  no  processo  copia  authentica,  que  será  dispensável  se  o 
processo  já  houver  passado  em  julgado. 

Observ.^ç.Ko  -  393  -  Copia  aulhenlieo.  lufeli-  imwvação  do  regula- 
■nwnlo  aetual .  '  'j"'" 

O  decreto  n°.  14.648  exigia  que  fosse  visada  pelo  interessado  a  copia 
authentica  (expressão  que  na  technica  burocrática  significa  a  copia  tirada  e 
assignada  por  um  funcc.onario,  e  conferida  por  putro,  ou,  ma  s  commum- 
mente,  pelo  respectivo  chefe)  das  notas  e  outros  documentos  restituídos 

O  regulamento  actual  deixou  de  incluir  tal  exigência 

No  emtanto,  tratando-se  de  documento  contra  o  autuado,  parece  que  o 
que  dara  authenticidade  a  copia  será  justamente  a  rubrica  do  mesmo  autuado 
não  foffieh'"'  '"'^"^'■'■"'■^-^  allegaçõís  e  sophismas,  de  que  a  copia 

Parece,  pois,  de  toda  conveniência  que  as  repartições  fiscaes  não  en- 
Ssò."  °  ^•'^'^  ^  ™P'^  ^1-  'l--  - 

Art.  130.  As  estampilhas  apprehendidas  por  fiuakiuer 
transgressão,  excepto  por  insuf ficiencia  do  valor,  não  serão  resti- 
tuídas, aeveudo  os  interessados  adquirir  novas,  em  importância  in- 
tegral, para  os  respectivos  productos. 

Paragrapho  tmico.  Serão,  porém,  restituídas  as  que  houve- 
rem sido  apphcadas  em  productos  que,  por  moti^-o  de  incêndio,  nau- 


An.  130  —  Kcslilitlo'"'  269 


fragio  ou  qualquer  outro  accidente,  devidamente  comprovado,  dei- 
xarem de  entrar  em  consumo. 

Decisões  do  Thesucrd  —  Insuf ficiencia  dc  sellagem.  Só  deve  ser  co- 
brada a  differença.   N".  202.. 

Sal  comprado  em  leilão  e  remettido  para  outro  porto.  Naufrágio.  Re- 
stituição negada.  N°.  32. 

Naufrágio.   Ns.  444  e  545. 

Incêndio.   Indeferimento  de  restituição.    N".  .542. 

Pagamento  de  imposto  a  maior.  Se  espontaneamente,  não  cabe  restitui- 
ção. N".  325. 

Imposto  pago  a  mais  em  uma  guia.  Não  se  pennitte  descontar  em  guia 
posterior.  N".  215. 

Sellos  para  producto  cuja  tributação  foi  snpprimida.  Ns.  371  c  439. 

Troca  de  sellos  appostos  a  mercadoria  apprehendida  e  que  se  tornou  im- 
prestável. N°.  407. 

Sellos  adquiridos  a  maior,  para  productus  estrangeiros,  \landa-se  res- 
tituir. N°.  193. 

Sellos  adquiridos  antes  da  descarga  da  mercadoria,  que  chegou  inuti- 
lizada.  Restituição.   N".  110.- 

Saldo  de  estampilhas  depois  de  transferido  o  estabelecimento.  Troca  por 
dinheiro  negada.  N°.  45. 

Observações  —  394  —  Injustiça  da  norma  do  arl .  130. 

O  preceito  do  art.  130  é  consequência  natural  do  art.  bl.  paragrapho 

único. 

Nada,  porém,  mais  injusto  do  que  esse  preceito. 

Para  demonstrá-lo,  pedimos  vénia  para  transcrever  o  que,  ás  pags.  22 
e  23  da  sua  monographia  '"Impostos  de  Consumo"  (publicação  do  1"  Con- 
gresso das  Associações  Commerciaes  do  Brasil),  disse  o  illustrado  Secretario 
do  Centro  de  Commercio  e  Industria  do  Rio  de  Janeiro.  Dr.  João  de 
Aquino ; 

"  Mas,  si  na  Repartição,  para  instrucção  do  processo,  bastaria  ficar  uma 
folha  de  sellos  ou  um  delles  por  exemplo :  —  sem  os  dizeres  dos  arts.  63  e 
64  —  inutilização  no  verso  e  anverso,  por  que  obrigar  o  infractor  a  uma  des- 
peza  inútil,  aggravar  a  pena  com  a  acquisição  integral  de  novas,  si  a  falta 
não  se  mede  pelo  numero  de  folhas  não  inutilizadas,  mas  por  sua  existência 
em.  si,  uma  só  estampilha  ou  folha  ou  em  muitas?  Pois  não  se  entrega  a  mer- 
cadoria, art.  128,  deixando  uni  specimen  para  esclarecimento  do  processo, 
porque  não  se  tem  o  mesmo  procedimento  com  as  estampilhas? 

■*  Não  se  dispensa  até  o  specimen,  de  accordo  com  o  §  1"  do  citado 
art.  28,  quando  a  mercadoria  é  de  fácil  deterioração,  tudo  se  constatando  no 
termo  de  entrega,  com  a  assignatura  do  interessado,  —  que  razões  militam 
para  se  regular  dif ferentemente  com  os  sellos? 

Não  se  comprehende  senão  que  o  dispositivo  é  mais  uma  violência 
inútil  " 

394-A  —  Imposto  exigido  indevidamente  —  Restituição . 

A  decisão  n.  325  negou  restituição  de  certo  imposto,  por  ter  sido  espon- 
taneamente que  o  contribuinte  o  pagou  a  maior. 

Dessa  decisão  já  se  deduz  que,  se  o  pagamento  a  maior  não  houver 
sido  feito  espontaneamente,  e  sim  em  virtude  de  exigência  de  representante 
do  fisco,  —  deverá  ser  restituído  o  excesso. 

E'  o  que  por  exemplo  aconteceu  em  Janeiro  de  1923,  quando  a  Rece- 
bedoria mandou  que  os  fiscaes  desde  o  dia  1"  exigissem  o  pagamento  das  novas 
taxas  dd  lei  n".  4.625.  de  31  de  Dezembro  de  1922.  Era  evidentemente  il- 
legal  a  exigência,  —  deante  do  art.  27  do  decreto  legislativo  n°.  4.536,  de 
28  de  Janeiro  de  1922  e  do  art.  124  do  Código  de  Contabilidade  tdccreto 
n°.  15.783,  de  8  de  Novembro  de  1922)  que  estabelecem  o  prazo  de  30  dias 
para  o  inicio  de  vigência  de  laxas  novas.  Por  isso,  em  varias  ordens,  e 
entre  ellas  na  de  n°.  342  ("Diário  Official  '  de  28  de  Setembro  de  1923), 
o  Thesouro  ordenou  a  restituição  do  imposto  indevidamente  exigido. 

Parece  á  primeira  vista  razoável  a  doutrina  do  Thesouro,  de  negar  a 
restituição,  quando  foi  espontaneamente  que  o  contribuinte  pagou  o  imposto  a 

"^'""^  Mas  antes  de  tudo  ella  não  se  ajusta  á  boa  moral:  se  alguém  recebe 
alguma  coisa  que  lhe  não  é  devido,  embora  por  engano  de  quem  pagou,  — 
parece  que  a  obrigação  é  restituir  o  seu  a  seu  dono... 
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Além  disso,  na  maioria  dos  casos,  o  pagamento  de  imposto  a  maior  re- 
sulta de  exigência  verbal  do  fiscal,  o  qual  depois  muitas  vezes  relucta  em 
confessar  o  seu  erro,  —  e  o  contribuinte  fica  privado  de  provar  que  não  foi 
espontaneamente  que  pagou  demais. 

A  regra  mais  justa  e  mais  decente  seria  restituir  o  fisco  o  excesso  re- 
cebido, sempre  que  este  ficasse  convenientemente  provado. 


395  —  Incêndio  ou  naufrágio ,  Quando  (^ôdc  o  fisco  recusar  a  resti- 
tuição. 

Na  decisão  que  figura  neste  livro  sob  n°.  342,  —  o  Thesouro  negou  res- 
tituição de  sellos,  em  um  caso  de  incêndio,  —  apegando-se  aliás  a  motivos  de 
todo  em  todo  injustificados. 

Em  outro  caso,  referido  na  ordem  n".  166  da  Directoria  do  Gabinete 
á  Recebedoria  do  Districto  Federal  ("Diário  Official"  de  26  de  Junho  de 
1918),  —  também  o  Tliesouro  recusou  a  restituição,  desta  vez  sem  justificar 
o  seu  acto. 

E  foi  pena  que  assim  procedesse,  —  porque  o  fisco  só  pode  negar  a  re- 
stituição do  imposto  de  consumo  quando  não .  ficar  devidamente  comprovado 
<iue  a  mercadoria  de  facto  não  entrou  em  consumo.  Comprovada  esta  cir- 
cumstancia,  tem  que  ser  concedida  a  restituição,  como  por  exemplo  se  vê  da 
ordem  n**.  49,  da  Directoria  da  Receita  á  Delegacia  Fiscal  em  Pernambuco 
("Diário  Official".  de  8-4-26). 

396  —  Curiosissi>na  decisão  do  Tliesouro,  que  vae  sem  commentarios . . . 
O  "Diário  Official"  de  11  de  Fevereiro  de  1917  publicou  a  seguinte 

portaria : 

"N.  6  —  O  director  da  Receita  Publica  do  Thesouro  Nacional  declara 
ao  Sr.  collector  das  rendas  federaes  de  Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
em  resposta  á  consulta  constantí  de  seu  officio  n.  22,  de  23  de  janeiro  ulti- 
mo, que  as  cintas  especiaes  de  aguardente  a  que  se  refere  a  alludida  consulta, 
apprehendidas  a  Joaquim  Alves  \'ieira,  devem  a  este  ser  restituídas,  em  face 
do  despacho  do  Sr.  ministro,  de  15  do  citado  mez  de  janeiro,  que  reformou, 
por  equidade,  a  decisão  de  que  trata  a  ordem  n.  72,  de  23  de  novembro  an- 
terior ;  sendo,  porém,  essas  cintas  inutilizadas  por  essa  collectoria  ou  pelo  dono 
das  mesmas  em  presença  dessa  mesr;a  collectoria,  afim  de  evitar-se  o  seu 
aproveitamento  em  productos  outros  que  não  sejam  aquelles  a  que  se  destina- 
vam as  mesmas  cintas  e  ainda  retidos  " . 


Art.  131.  As  guias  apprehendidas  por  deficiência  ou  irre- 
gularidade das  estampilhas  só  serão  restituídas  mediante  pagamento 
integral  do  imposto  correspondente  ás  respectivas  mercadorias. 

Observ.'\ç.ão  —  397  —  Inqualificável  injustiça. 

Eis  aqui  um  absurdo  sem  nome,  —  e  que  aliás  já  foi  apontado  pelo 
Dr .  João  de  Aquino,  na  pag .  23  da  sua  citada  monographia  "  Impostos  de 
consumo " .  _  - 

Porque  é  que,  em  se  tratando  de  mercadorias  de  sellagem  directa,  —  as 
estampilhas  empregadas,  embora  insuf ficientes,  conservarão  o  seu  valor,  e  a 
sellagem  terá  que  ser  apenas  completada,  —  e,  no  emtanto,  no  caso  de  sel- 
lagem por  guia  se  terá  que  pagar  novo  imposto  integral? 

Não  é  necessário  commentar.  Basta  pôr  uma  em"  face  da  outra  as  duas 
normas  adoptadas  para  um  mesmo  caso,  —  e  logo  resalta  a  injustiça  e  absurdo 
contido  no  art.  131. 

A  regra  a  seguir  devera  ser  evidentemente  a  mesma:  extrahir  guia  pela 
differença,  —  ou  completar  a  sellagem  da  guia  insuf ficientemente  sellada. 


Art,  132.  As  mercadorias  e  objectos  apprehendidos  por  in- 
fracção de  regulamentos  fiscaes  e  depositados  em  poder  de  negoci- 
ante que  vier  a  fallir,  não  serão  comprehendidos  na  massa,  devendo 
a  repartição  fazer  a  necessária  communicação  ao  juiz  e  providenciar 
sobre  a  sua  transferencia  para  outro  local. 
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Observação  —  398  —  Re.itriccãiy  necessária:  o  fisco  itão  /•«'rff,  dcccnle- 
mciitc.  auxiliar  o  fallido  a  soiieiiar  'iciij  <i  massa... 

Parece,  á  primeira  vista,  absolutanieiite  razoável  o  disposto  nesse 
art.  132. 

E  realmente  elle  o  seria,  —  se  somente  se  referisse  aos  casos  em  que  a 
mercadoria  é  depositada  em  poder  de  terceiro,  que  depois  vem  a  fallir. 

Mas  como  elle  não  consigna  restricção  alguma,  e  se  refere  de  modo 
geral  ás  mercadorias  e  objectos  "depositados  em  poder  de  negociante  (|ue 
vier  a  fallir",  —  pôde  parecer  applicavel  também  ao  caso  em  que  o  próprio 
infractor  tenha  sido  (art.  118,  §  2°)  constituído  depositário  das  mercadorias 
ou  objectos,  e  depois  venlia  a  fallir. .  . 

Em  tal  hypothese,  —  devem-se  entregar  as  mercadorias  ou  objectos  á 
massa,  —  mediante  satisfacção  das  formalidades  fiscaes  (pagamento  do  impos- 
to, ou  outras).  —  exactamente  como  relativamente  ao  próprio  autuado  o  art. 
127  manda  proceder. 

As  repartições  fiscaes  não  se  devem  apegar  á  lettra  defeituosa  do 
art.  127.  —  para  em  tal  caso  recusar  a  entrega  á  massa.  Se  não  o  quizerem 
fazer,  —  qual  a  situação»  que  crearão?  Se,  quando  ultimado  o  processo,  a 
fallencia  já  estiver  julgada.  —  a  quem  se  haverão  de  entregar  as  mercadorias 
ou  objectos?  Ao  próprio  autuado?  Mas  isso  seria  contribuir  o-  fisco  para  uma 
sonegação  de  bens  á  massa.  Aos  credores?  Mas  isso  não  obrigará  a  uma  nova. 
trabalhosa  e  dispendiosa  partilha? 

Art.  133.  O.s  conductores  de  mercadorias  encontradas  em 
contravenção,  cuja  procedência  não  seja  logo  apurada,  serão  detidos 
á  ordem  do  chefe  da  repartição,  até  que  declarem  ou  se  verificjue, 
com  segurança,  a  origem  das  mercadorias  e  o  responsável  pela  falta 
verificada,  retidos  os  i/ehiculos  até  final  apuração, 

Paragrapho  único.  Se  no  prazo  de  48  horas  não  houver  si- 
do feita  a  declaração,  ou  conhecido  o  responsável,  o  vehiculo  e  as 
mercadorias  serão  Acendidos  em  hasta  publica  e  o  seu  producto  re- 
colhido aos  cofres  federaes  como  renda  eventual,  depois  de  dedu- 
zidos 50  %  para  o  apprehensor,  lavrando-se  de  tudo  os  necessários 
termos . 

Observaç.\o  —  399  —  Detenção  dos  conductores  de  mercadorias.  Curiosa 
aberração  juridica. 

Na  carta  que  em  20  de  Agosto  de  1926  enviámos  á  commissão  organiza- 
dora do  projecto  do  actual  regulamento,  —  nós  dissemos: 

"Ao  art.  133.  Eu  me  comprometto  a  obter  quantos  liabeas-corpus  vocês 
quizerem,  para  quantos  conductores  de  mercadorias  vocês  detiverem,  em  virtu- 
de deste  dispositivo .  ' 

Onde  é  que  vocês  já  viram  regulamento  fiscal  criar  caso  de  detenção 
jjessoal  ? 

O  contrabando? 

Mas  ahi  é  o  Código  Penal  e  lkis  adua.veíras  que  capitulam  o  crime. 

-Como  o  que  o  §  único  estabelece  não  é  nenhuma  das  condições  estabe- 
lecidas pelo  art.  133  para  terminar  a  detenção.  —  será  que  (>  conductor  conti.- 
nuará  indefinidamente  preso?  " 

—  Note-se  que  ao  disposto  nesse  art.  133  e  seu  paragrapho  único.  — 
já  se  referira  o  illustrado  Dr.  João  de  .Aquino  ("Impostos  de  Consumo", 
pags .  36  a  39 ) . 

CAPITULO  XI 

D.'\  DIKi:CÇ'\0.  FISCALIZAÇ.Vo  F   lNSP!a  i,.\il 

PRIMEIRA  PARTE 

Da  direcção  .e  fiscalisação 

Art.  134.  A  direcção  do  serviço  do  imixisto  de  consumo  in- 
cumbe em  geral,  á  Directnria  da  Receita  Publica  c  -ti  f !-r:di/aç."f' 
•compete : 
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Arts.  135  a  141 


—  Direcção  e  fiscali::ação 


a)  na  Capital  Federal,  á  Recebedoria  do  Districto  Federal 
e  á  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro; 

b)  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  ás  respectivas  estações  ar- 
recadadoras, sob  a  immediata  direcção  da  Directoria  da  Receita  Pu- 
blica ; 

c)  nos  outros  Estados,  ás  delegacias  fiscaes,  erii  todo  o  Es- 
tado, e  ás  repartições  arrecadadoras,  nos  limites  de  suas  jurisdicções. 

Art.   135.    A  fiscalização  do  imposto  será  exercida: 

a)  em  todas  as  repartições  fiscaes  e  arrecadadoras ; 

b)  nos  trapiches  e  entrepostos,  e  nas  estações  e  depósitos 
de  quaesquer  emprezas  de  tranporte ; 

í")  nos  estabelecimentos  fabris  e  casas  commerciaes,  onde  se 
fabricarem,  venderem  ou  depositarem  producíos  sujeitos  ao  imposto ; 

d)  nos  vehiculos  ou  pessoas  que  conduzirem  mercadorias. 

Art.  136.  A  fiscalização  será  exercida,  não  só  pelos  chefes 
das  repartições  referidas  no  art.  134,  como,  especialmente,  por  agen- 
tes fiscaes  do  imposto  de  consunio,  que  se  farão  reconhecer  pelo 
titulo  de  nomeação  ou  carteira  de  identidade,  fornecida  pela  repar- 
tição fiscal  competente. 

Art.  137.  C)  numero  de  agentes  fiscaes  do  imposto  de  con- 
sumo será  o  do  quadro  annexo . 

Art.  138.    Os  agentes  fiscaes  do  imposto  de  consumo  são  de, 
nomeação  e  demissão  do  ministro  da  Fazenda. 

§  1°.  A'  nomeação  precederá  concurso  ef f ectuado  na  f órma 
estabelecida  no  capitulo  XII. 

§  2".  Serão  dispensados  do  concurso  os  empregados  do  Mi- 
nistério da  Fazenda,  que  tiverem  concurso  de  segunda  entrancia. 

§  3".  Terão  preferencia  para  a  nomeação  os  candidatos  clas- 
sificados em  concurso,  que  houverem  exercido  o  cargo  de  agente 
fiscal  interinamente  ou  tiverem  mais  de  cinco  annos  de  serviço  ef- 
fectivo,  em  repartição,  publica  federal,  bem  como  os  reservistas  do 
Exercito  ou  da  Armada . 

Art.  139.  Os  agentes  fiscaes  do  imposto  de  consumo  que 
contarem  10  ou  mais  annos  de  serviço  publico  federal,  sem  terem 
soffrido  pena  no  cumprimento  de  seus  deveres,  só  poderão  ser  desti- 
tuídos do  cargo  por  processo  administrativo. 

Art.  140.    O  quadro  dos  agentes  fiscaes  do  imposto  de  con- 
sumo compor-se-á  de  tres  categorias,  a  saber : 
1°,    os  do  Districto  Federal ; 
2",    os  das  capitães  dos  Estados; 
3°,    os  das  circumscripções  do  interior  dos  Estados,. 

Decisão  do  Thesouro  —  Permuta  de  agente  fiscal  do  interior  com  um 
da  capital.  Não  pôde  ser  concedida.  N°.  121. 

Art.  141.  As  prinieiras  ou  as  novas  nomeações  só  serão 
feitas  para  o  interior  dos  Estados.  Compete  á  Directoria  da  Receita 
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Publica,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e  ás  delegacias  fiscaes,  nos  de- 
mais Estados,  fazer  a  distribuição  dos  agentes  pelas  circuinscripções. 

Art.  142.  Occorrendo  vaga  na  circumscripção  das  capitães- 
dos  Estados,  será  ]3reenchida  por  promoção  de  um  dos  agentes  fis- 
caes do  interior,  que  fôr  indicado  pela  Directoria  da  Receita  Pu- 
blica, quando  se  tratar  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e  pela  respec- 
tiva Delegacia  Fiscal,  por  intermédio  dacjuella  Directoria,  nos  outros 
Estados,  devendo  a  indicação  recahir  sobre  os  tres  agentes  que  mais 
se  distinguirem  pela  sua  competência  e  applicação  e  contarem  pelo 
menos  dous  annos  de  serviço  no  Estado. 

Paragrapho  único.  Para  as  vagas  no  Districto  Federal  se- 
rão promovidos,  por  proposta  da  Directoria  da  Receita  Publica, 
agentes  fiscaes  das  capitães  dos  Estados,  que  possuam  os  predicados 
e.xigidos  neste  artigo  e  tenham  pelo  menos  dous  annos  de  exercício 
na  capital . 

Decisão  do  Thesocru  —  Ptrnnita  dc  agente  fiscal  do  interior  cora  um 
da  capílal.   Xão  pôde  ser  concedida.  N".  121. 

.\rt.  143.  .\s  pessoas  nomeadas  agentes  fiscaes  do  imposto 
de  consumo  deverão  tomar  posse  e  entrar  no  e.xercicio  dos  seus  loga- 
res  dentro  do  prazo  ma.ximo  de  60  dias,  contados  da  data  da  publi- 
cação official  da  nomeação. 

Paragrapho  único.  Os  agentes  fiscaes  transferidos  deverão 
entrar  em  e.xercicio  na  nova  circumscripção  dentro  do  prazo  que 
lhes  fôr  marcado,  o  qual  nunca  será  menor  de  10  dias  nem  maior 
de  60.  conforme  a  distancia  em  que  esitver  a  nova  circumscripção. 

Decis.ão  do  Thesouro  —  .Agente  fiscal  que  não  tomou  posse  do  logar 
no  Estado  para  que  foi  transferido.   N°.  119. 

Transferencia  de  circumscripção  e  direito  á  percentagem.  Ns.  87  e  126. 

An.  144.  -No  impedimento  dos  agentes  fiscaes  effectivos, 
por  ef  feito  de  suspensão  por  mais  de  15  dias  ou  de  licença,  serão 
nomeados  substitutos  interinos;  se,  porém,  o  impedimento  fôr  até  15 
dias  a  substituição  dar-se-á  pelo  agente  fiscal  da  secção  ou  circum- 
scripção mais  próxima. 

§  1°.  .As  nomeações,  no  primeiro  caso.  serão  feitas,  no  Dis- 
tricto Federal  e  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  pelo  ministro  da  Fa- 
zenda e  nos  outros  Estados,  pelos  respectivos  delegados  fiscaes,  mas 
sujeitas  á  approvação  do  ministro;  no  segundo  caso.  quando  se  tra- 
tar de  secção,  pelo  chefe  do  serviço,  e  de  circumscripção,  pelo  dire- 
ctor da  Receita  Publica,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e  pelo?  dele- 
gados fiscaes,  nos  demais  Estados. 

§  2°.  Os  substitutos  serão  escolhidos  entre  as  pessoas  ha- 
bilitadas em  consurso,  sempre  que  as  houver. 

§  3°.  Nos  casos  de  vaga.  a  nomeação  interina  compete  ao 
ministro  da  Fazenda. 

Decisões  do  Thesouro  —  Nos  seus  impedimentos,  não  pódc  o  agente 
fiscal  designar  substituto  de  sua  confiança,  pago  à  sua  custa.  N°.  66. 
-Agente  fiscal  interino.  Licença.  N".  94. 

Nomeações  interinas.  Uma  vez  approvadas  pelo  Ministro,  —  não  mais 
podem  ser  annulladas  sem  prévia  permissão  da  autoridade  superior.   N°.  97. 
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Art.  145.  Para  os  fins  da  fiscalização,  observar-se-á  a  dis- 
tribuição dos  agentes  fiscaes  constantes  do  quadro  annexo,  que  po- 
derá ser  alterado  pelo  ministro  da  Fazenda,  em  relação  ao  Estado 
do  Rio  de  Janeiro,  por  proposta  da  Directoria  da  Receita  Publica 
€,  das  delegacias  fiscaes,  quanto  aos  demais  Estados. 

Art.  146.  A  Directoria  da  Receita  Publica,  no  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  e  as  delegacias  fiscaes,  nos  outros  Estados,  farão  a 
divisão  das  circumscripções  de  fórma  que  os  agentes  fiscaes  possam 
ser  aproveitados  em  serviço  nas  alfandegas  e  em  outros  que  se  tor- 
nem precisos.  As  circumscripções,  em  que  houver  fabricas  de  pro- 
ductos  que  paguem  o  imposto  por  guia  e  onde  comniummente  se 
faça  exportação  ou  dçscarga  de  sal.  deverão,  sempre  que  fôr  pos- 
sível, ter  mais  de  um  agente  fiscal. 

§  1°.  A  divisão  das  circumscripções  dos  Estados  será  siib- 
niettida  á  appi^ovação  da  Directoria  da  Receita  Publica. 

§  2°.  Para  séde  da  circumscripção  será  designada  a  locali- 
dade de  maior  desenvolvimento  industrial  de  artigos  tributados  ou 
o  centro  commercial  mais  importante. 

Art.  147.  As  circumscripções  que  tiverem  dous  ou  mais 
agentes  fiscaes  serão  divididas  em  secções,  pelas  repartições  a  que 
estiverem  subordinadas,  de  accôrdo  com  as  necessidades  do  serviço, 
sendo  cada  secção  provida  de  um  agente  fiscal ;  independe  essa  di- 
visão de  approvação  de  autoridade  superior. 

Art.  148.  Os  agentes  fiscaes  terão  direito  a  transporte  por 
conta  do  Governo  nas  estradas  de.  ferro  e  por  via  fluvial  ou  marí- 
tima : 

a)  quando  em  serviço  nas  respectivas  circumscripções; 

b)  quando  ti-ansferidos  por  conveniência  do  serviço; 

c)  quando  em  commissão. 

§  1°.  Nos  casos  das  lettras  b  e  c  terão  direito  também  á  pas- 
sagem e  ao  transporte  de  bagagem  para  pessoas  de  sua  familia. 

§2°.  As  passagens  para  pessoas  da  familia  do  agente  fiscal 
ou  de  qualquer,  empregado  nomeado  inspector  fiscal,  serão  somente 
de  ida  e  volta  para  o  Estado  que  tiver  de  inspeccionar. 

§  3°.  Nas  emprezas  que  não  fornecerem  passagens  por  conta 
do  Governo,  bem  como  nas  linhas  de  diligencias,  automóveis  ou 
quaesquer  embarcações,  ou,  quando  por  falta  de  outro  meio  regular 
de  communicação,  fôr  necessário  contractar  transporte,  e  as  despe- 
sas excederem  de  2$500,  os  inspectores  custearão  as  despesas,  que 
lhes  serão  indemnizadas,  mediante  requerimento  instruído  com  os 
respectivos  recibos. 

§  4».  Igual  concessão  poderá  ser  feita  aos  agentes  fiscaes, 
mediante  prévia  autorização  da  Directoria  da  Receita  Pul;>lica,  no 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e  das  delegacias  fiscaes,  nos  outros  Es- 
tados, comtanto  que  as  passagens  sejam  autorizadas  na  medida  es- 
tricta  das  necessidades  e  conveniência  do  serviço. 

Decisões  do  Thesouro  —  Transferencia  de  circumscripção  e  direito  á 
percentagem.  Ns.  87  c  126. 
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Art.  149.  Os  agentes  fiscaes  terão  franquia  telegraphica, 
para  uso  em  casos  urgentes,  nas  estações  telegraphicas  situadas  fóra 
<ia  séde  das  repartições,  cabendo  a  estas,  dentro  da  séde.  a  transmis- 
são dos  telegrammas. 

Art.  150.  Os  agentes  fiscaes.  bem  como  quaesquer  empre- 
gados incumbidos  da  fiscalização,  poderão  penetrar  nas  fabricas  e 
lias  casas  commerciaes  de  productos  tributados,  assim  como  nos 
respectivos  depósitos,  afim  de  exercerem  a  fiscalização,  á  qualquer 
Tiora  do  dia  ou  da  noite,  desde  que  taes  estabelecimentos  estejam  em 
f  unccionamento . 

Paragrapbo  único.  ISfão  se  comprehendem  na  disposição  deste 
artigo  as  casas  particulares,  cujos  moradores,  membros  de  uma  mes- 
ma família,  se  dediquem  a  qualquer  industria  tributada,  e  os  estabe- 
lecimentos referidos  nas  lettras  b.  c,  f  t  g  do  art.  12.  nos  quaes  aquel- 
les  funccionarios  só  entrarão  mediante  aviso. 

Decisões  do  Tijesol"ro  —  Obstáculo  á  entrada  do  agente  ficai.  N.  253. 

Art.  151.  Para  fiscalizar  a  descarga  do  sal  grosso,  nacional 
ou  estrangeiro,  a  da  gazolina  estrangeira,  a  granel,  e  auxiliar  a  fis- 
calização das  mercadorias  sujeitas  ao  imposto  de  consumo,  submet- 
tidas  a  despacho,  a  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  requisitará  da 
Recebedoria  do  Districto  Federal  até  seis  agentes  fiscaes,  que  se- 
rão substituídos  mediante  requisição  da  Alfandega. 

Paragrapbo  único.  Nas  outras  alfandega.s  da  União  e  nas 
mesas  de  rendas  serão  escalados,  para  desempenhar  os  serviços  de 
que  trata  este  artigo,  um  ou  mais  agentes  fiscaes.  de  modo  a  não 
prejudicar  o  serviço  das  respectivas  circuniscripções . 

Art.  152.  Os  que  desacatarem,  por  qualquer  maneira,  os 
•empregados  incumbidos  da  fiscalização  no  exercício  de  suas  func- 
ções.  e  os  que,  por  qualquer  meio,  impedirem  a  fiscalização,  serão 
punidos  na  fórma  do  Código  Penal,  lavrando  o  empregado  offen- 
<lido  o  competente  auto,  segundo  o  modelo  LlI,  acompanhado  do 
rol  das  testemunhas,  afim  de  ser  remettido  ao  procurador  da  Re- 
publica pela  repartição  local. 

Paragrapbo  imico.  Verificada  qualquer  das  hypotheses  men- 
cionadas neste  artigo,  o  empregado  poderá  prender  o  offensor  ou 
infractor  e  solicitar,  para  esse  fim,  auxilio  da  força  publica  ou  das 
autoridades  policiaes . 

Decisões  no  Thesovro  —  .'^uto  de  desacato:  não  compete  á  .Adminis- 
tração de  Fazenda  julgá-lo.  N".  361. 

Embaraço  á  fiscalização  e  auto  de  desacato.   K°.  503. 

Observação  —  400  —  Aulo  de  desacato.  Requisito  indispensável. 

Parece-nos  opporluno  transcrever  aqui  o  seguinte  despacho  do  Juiz  Fe- 
deral da  P  Vara  do  Districto  Federal  ("  Diário  Official"  de  30  de  Janeiro 
de  1924)  que  elucida  no  tocante  aos  requisitos  do  auto  de  desacato,  embora 
trate  de  multa  do  regulamento  da  Saúde  Publica  e  não  de  pena  criminal: 

"Exequente,  a  Fazenda  Nacional;  executado,  Darkc  Mattos. 

Vistos  e  e.-<aminados  os  presentes  autos  de  executivo  fiscal  intentado 
pela  Fazenda  Nacional  contra  Darke  de  Mattos:  c 

.\ttendendo  a  que  se  trata  de  um  caso  especial,  cm  que  e  dada  compe- 
tência ao  funccionario,  delle  mesmo,  impòr  pena  àquelle  que  elle  julgar  autor 
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do  desacato  que  entender  lhe  ter  sido  .feito,  isto  é,  em  que  contra  todos  os 
principios  admittidos,  elle  é  constituído  juiz  eni  causa  própria,  e  a  que,  nestas 
condições,  e  sendo  ampla  a  defesa  nos  executivos  fiscaes,  não  estando  mais 
limitada  aos  tres  casos  previstos  no  art.  105,  do  decreto  n.  10.902,  de  1914, 
o  auto  de  infracção  devia  ser  bastante  minucioso  para  ser  possivel  ao  Poder 
Judiciário  examinar  si,  ef fectivamente,  houve  o  desacato  attribuido  ao  e.xe- 
cutado,  isto  é,  si  no  facto  se  encontram  os  requisitos  necessários  para  poder  ser 
capitulado,  de  accôrdo  com  as  normas  estabelecidas  pelo  Direito  Penal,  como 
desacato,  e  a  que  no  auto  de  fis.  7,  omisso  e  deficiente  como  é,  taes  re- 
quisitos não  são  encontrados ;  a  que  os  depoimentos  das  testemunhas  de  ac- 
cusação,  que  presenciaram  o  facto,  que  foram  as  que  assignaram  o  referido 
auto,  prestados  no  inquérito  policial,  iniciado  contra  o  executado,  e  que  são 
encontrados  por  certidão  a  fls.  24,  resentem-se  da  mesma  falta,  pois,  as 
únicas  palavras  que  repetem  como  tendo  sido  proferidas  por  elle  não  bastam 
para  se  poder  affirmar  que  tivesse  havido  o.  desacato,  principalmente,  decla- 
rando uma  delias  que  o  executado  affirmara,  naquella  mesma  occasião,  não 
saber  que  tratava  com  qualquer  autoridade ;  a  que  de  nenhum  modo  ficou  pro- 
vado que  o  executado  estivesse  naquelle  estabelecimento  commercial,  que  não 
é  dependente  da  fabrica  em  que  trabalha,  com  o  intuito  de  desacatar  o  inspector 
sanitário,  cuja  visita  ao  mesmo  estabelecimento  elle  nãc  podia  ter  previsto,  e 
não  se  comprehende,  assim,  que  a  presença  delle  no  referido  estabelecimento 
tivesse  outro  fim  sinão  o  que  elle  diz ;  a  que  não  se  pode  affirmar  que  o 
executado  tivesse  dif ficultado,  embaraçado  ou  se  opposto  á  fiscalização  dos 
géneros  alimentícios  existentes  no  estabelecimento,  pois  além  delle  não  ter 
nenhum  interesse  em  que  a  mesma  não  fosse  realizada,  não  consta  que  elle 
tivesse  protestado  contra  tal  diligencia,  que  relativamente  a  ella  tivesse  pro- 
ferido qualquer  palavra,  constando  que  elle  se  retirou  dei.xando  ainda  ,  na  al- 
ludida  casa  de  negocio  o  inspector  sanitário ;  a  que  estando  sendo  processado 
na  Justiça  local  pelo  mesmo  facto,  sendo  independentes  as  attribuições  dos 
respectivos  juizes,  é  possivel  que  no  processo  crime  sejam  apresentadas 
provas  contra  o  executado,  o  que  não  foi  feito  nos  presentes  autos  como  fazia 
necessário  para  condemnal-o  ao  pagamento  da  multa  ajuizada. 

Julgo  procedentes  os  embargos  oppostos  a  fls.  e  insubsistente  a  pe- 
nhora . 

Na  fórma  da  lei,  appello  para  o  Supremo  Tribunal  Federal. 
Districto  Federal,  18  de  janeiro  de  1924  —  Olympio  de  Sá  e  Albuquer- 
que'\ 

401  —  Contra  quem  deve  ser  lavrado  o  auto  de  desacato. 
O  auto  de  desacato  não  visa  applicação  de  pena  fiscal,  e  sim  de  pena 
criminal. 

E  como  a  responsabilidade  criminal  é  sempre  pessoal,  —  o  auto  de  des- 
acato deve  ser  sempre  lavrado  contra  o  próprio,  autor  do  desacato,  —  em- 
bora elle_  seja  preposto  ou  empregado  de  outrem,  ou  de  uma  firma. 

Mão  pôde  haver  responsabilidade  criminal  por  actos  de  prepostos. 

—  Veja-se  também  o  que  dizemos,  sobre  auto  por  impedimento  á  fis- 
calização, —  em  observação  ao  art.  219,  §  7°. 


Art.  153.  Todas  as  repartições  publicas  federaes  e  autori- 
dades da  União,  do  Districto  Federal,  prestarão  concurso  ao  serviço 
fiscal,  devendo  ser  solicitado,  quando  necessário,  o  das  autoridades 
estaduaes  e  municipaes. 


SEGUNDA  PARTE 

DOS  DEVERES  DOS  AGENTES  FISCAES  DO  IMPOSTO  DE  CONSUMO 

Art.  154.  Aos  agentes  fiscaes  do  imposto  de  consumo  in- 
cumbe : 

a)  velar  pela  completa  execução  deste  regulamento,  visitando 
com  frequência  os  estabelecimentos  sujeitos  ao  imposto  de  consumo, 
examinando  suas  dependências,  bem  como  os  armários,  caixas  ou  mo- 
veis nelles  existentes,  e  estabelecendo  rigorosa  vigilância  sobre  as 
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mercadorias  em  transito  pelos  logradouros  públicos  e  einprezas  de 
transporte  ou  em  poder  dos  mercadores  ambulantes ; 
b)  apprehender: 

1»,  as  mercadorias,  rótulos,  notas,  facturas  e  guias  encontra- 
dos em  contravenção,  lavrando  o  competente  auto.  fazendo-o  acom- 
panhar dos  documentos  apprehendidos.  ou  de  outros  que  forem  apre- 
sentados pelos  autuados,  e  das  mercadorias  e  rótulos,  ou  de  um  í/>t'- 
cimen  de  cada  uma  das  mesmas  mercadorias,  quando  ficarem  depo- 
sitadas fóra  da  repartição ; 

2°,  as  machinas.  apparelhos.  vidros,  capsulas,  rolhas  e  outros 
objectos,  quando  se  tornar  preciso,  para  comprtí\'ar  a  contravenção 
ou  quando,  com  intenção  de  fraude  ou  de  falsif icaç.ão,  houver  fabri- 
co, clandestino  ou  occulto.  de  qualquer  producto  tributado : 

3°,  as  mercadorias  dos  negociantes  amliulantes  não  registra- 
dos, lavrando  o  necessário  termo  para  acompanhar  a  notificação; 

4°,  mediante  auto.  as  estampilhas  encontradas  em  excesso  em 
poder  dos  contribuintes  ou  cuja  procedência  não  fôr  justificada,  bem 
como  as  que  acompanharam  os  prodnctos  que  serviram  de  matéria 
prima  á  fabricação  de  outras  mercadorias,  e  que  não  tiverem  sido  en- 
tregues pelos  fabricantes  á  repartição  arrecadadora,  nos  termos  do 
art.  111,  §  1".  lettra  m: 

5",  as  caixas  de  que  trata  o  art.  4°,  §  34.  se.  achando-se  vasias. 
estiverem  expostas  á  venda  sem  o  competente  estampilhamento  ou 
rotulagem,  lavrando  o  necessário  auto : 

f)  dar.  em  exposição  escripta.  conhecimento  á  repartição,  dos 
contribuintes  cujas  patentes  houverem  incidido  nas  disposições  do 
art.  25,  afim  de  serem  declaradas  sem  ef feito  e.  no  caso  da  lettra  a 
do  mesmo  artigo,  ser  marcado  o  prazo  de  oito  dias  para  pagamento 
da  nova  patente : 

d)  notificar  inimediatamente  e  de  accõrdo  c<jm  os  modelos 
L  e  LI.  após  a  verificação  da  falta,  os  commerciantes  ou  fabricantes 
que  deixarem  de  registrar  seus  estabelecimentos  ou  não  tenham  pago 
a.  nova  patente  no  prazo  ^que  se  refere  a  lettra  r; 

e)  intimar  os  contribuintes  para  que,  no  prazo  de  dez  dias, 
corrijam  as  faltas  que,  em  qualquer  tempo,  forem  encontradas,  rela- 
tivas ao  registro  do  commercio  ou  fabrico,  procedendo  pela  fónna 
prescripta  na  lettra  d.  se,  .findo  o  prazo,  não  fôr  cumprida  a  inti- 
mação ; 

/)  visar,  datando,  depois  de  feita  a  necessária  verificação : 
1°,  as  guias  de  compra  de  estampilhas  em  poder  dos  contri- 
buintes ; 

2",  os  canhotos  das  guias  de  pagamento  do  imposto; 

3°,  as  guias  ou  notas  relativas  aos  productos  remettidos  ou  re- 
cebidos pelas  fabricas,  P(ira  benef iciamento  ou  acabamento; 

4",  as  patentes  de  registro  em  poder  dos  contribuintes ; 

5»,  as  guias,  selladas  ou  não,  em  poder  dos  negociantes  ou  dos 
-fabricantes ; 

6°.  a  escripta  fiscal  de  todos  os  estabelecimentos  a  ella  obriga- 
dos, cancellando-a,  quando  apresentar  duvidas,  e  lavrando  o  neces- 
sário auto  ou  resalvando  as  emendas  ou  enganos  justificados; 

g)  fazer  o  confronto  do  movimento  accusado  na  escripta  fis- 
cal com  o  desenvolvimento  commercial  e  industrial  dos  estabeleci- 
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mentos,  afim  de  verificarem  se  os  interesses  do  fisco  estão  sendo 
prejudicados,  recorrendo  á  escripta  geral,  quando  houver  motivo  de 
suspeita ; 

/i)  fiscalizar,  quando  designados,  o  carregamento  do  sal  do& 
navios  de  exportação,  verificando  o  peso  do  sal  pela  tonelagem  das 
pequenas  embarcações  de  que  tratam  os  arts.  111,  §  7°,  lettra  f,  e 
112,  §  3°,  lettra  c,  ou  por  meio  de  balança,  apresentando  á  repartição 
um  mappa  do  carregamento  total,  conforme  o  modelo  XLVIII ; 

i)  assistir,  quando  designados,  o  lacramento  das  escotilhas  das 
embarcações  que  transportem  sal,  importado  ou  exportado,  sempre 
que  terminarem  o  serviço  de  carga  ou  descarga,  bem  como  a  quebra 
do  lacre,  ao  ser  recomeçado  dito  serviço ; 

/)  assistir  á  pesagem  do  sal  das  pequenas  embarcações  que 
não  estejam  carregadas  de  accôrdo  com  a  respectiva  tonelagem,  an- 
notando  o  peso  verificado  na  guia  correspondente,  desde  que  occor- 
ra  ,o  caso  previsto  no  art.  111,  §  7°,  lettra  j; 

k)  fiscalizar  a  descarga  da  gazolina  estrangeira,  importada  a 

granel ; 

/)  verificar  a  exactidão  das  declarações  cogitadas  nos  arts.  111. 
§  7",  lettra  /,  e  112,  §  3°.  lettra  r,  lavrando  termo  que  será  também 
firmado  pelo  interessado  e  archivado  na  repartição  fiscal ; 

m)  solicitar,  quando  necessário  ao  desempenho  de  suas  fun- 
cções,  o  auxilio  das  autoridades  locaes  ou  da  força  publica; 

«)  desempenhar  qualquer  diligencia  ou  commissão  que  lhes  fôr 
ordenada  e  f  iscalizar  a  execução  dos  regulamentos  do  imposto  do  sel- 
lo,  do  de  transporte,  da  taxa  de  viação,  do  serviço  de  loterias,  dos 
clubs  de  mercadorias,  de  rótulos,  de  marcas  de  fabrica,  de  vendas  mer- 
cantis e  de  quaesquer  outros  de  que  forem  incumbidos ; 

0)  lançar,  até  o  ultimo  dia  de  cada  mez,  nos  livros  de  que  trata 
o  art.  240,  o  movimento  do  mez  anterior  das  fabricas  e  demais  esta- 
belecimentos sujeitos  á  escripta  fiscal,  sob  sua  fiscalização,  justifican- 
do as  delongas  do  prazo,  quando  por  motivo  de  força  maior,  salvo 
se  o  regulamento  da  repartição  dispuzer  em  contrario; 

p)  annotar  nos  livros  da  escripta  fiscal  os  despachos  relativos 
ás  alterações  de  firma  ou  de  local  dos  respectivos  estabelecimentos, 
afim  de  poderem  os  mesmos  livros  ser  usados  pelas  firmas  succes- 
soras ; 

q)  comparecer  ás  respectivas  repartições,  onde  assignarão 
ponto  e  farão  plantão  nos  dias  determinados ;  nas  repartições  que  não 
forem  sede  de  circumscripção,  o  ponto  será  assignado  quando  com- 
parecerem na  repartição;  nas  circumscripções  que  tiverem  menos  de 
tres  agentes  f  iscaes,  será  dispensado  o  plantão ; 

r)  fazer  plantão  na  repartição,  quando  designados,  para  visar 
as  guias  das  pequenas  embarcações  de  que  trata  o  art.  111.  §  7»,  lettra 
k,  annotando-as  em  livro,  segundo  o  modelo  XLIX.  depois  de  con- 
frontal-as  com  a  tonelagem  das  mesmas  embarcações; 

s)  communicar  á  repartição  local  toda  vez  que  tiverem  de  se- 
guir para  outra  localidade  ;  ^ 

1)  residir  na  séde  da  circumscripção; 

h)  acompanhar,  quando  convidados,  o  inspector  fiscal  em  ser- 
viço em  suas  secções  ou  circumscripções ; 

v)  exercer  a  fiscalização  do  imposto  de  energia  eléctrica  nos 
escriptorios  e  mais  dependências  das  companhias  e  emprezas  de  abas- 
tecimento de  electricidade,  lançando,  até  o  ultimo  dia  do  mez,  no  map- 
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pa  de  modelo  XLVII-A.  o  consumo  de  energia  tributada,  correspon- 
dente ao  mez  anterior,  discriminadamente  pelas  espécies  —  força 
e  luz,  e  de  consumo  ó  forfait  —  e  o  consumo  isento  do  imposto,  tam- 
bém discriminado  pelas  espécies  e  por  pessoas,  emprezas  e  serviços 
da  União,  dos  Estados  e  dos  municípios,  assim  como  o  numero  do' 
respectivo  certificado  do  recolhimento,  lavrando  auto ; 

1",  se,  exgottado  o  prazo  do  art.  112,  §  11,  lettra  b.  não  lhes 
fõr  apresentada,  para  o  necessário  visto,  a  guia  do  recolhimento  do 
imposto ; 

2".  se,  exgottado  o  mesmo  prazo,  não  lhes  fõr  também  exhibi- 
do,  para  o  competente  visto,  o  certificado  do  pagamento  do  imposto; 

.r)  iniciar  a  1  de  abril  o  levantamento  do  cadastro  dos  esta- 
belecimentos e  dos  commerciantes  ambulantes  sujeitos  a  registro,  exis- 
tentes nas  respectivas  secções  ou  circumscripções.  verificando  se  es- 
tão registrados  para  todos  os  productos  do  seu  commerio  ou  fabri- 
co, e  se  o  registro  obedeceu  á  categoria  do  estabelecimento  e  ao  nome 
do  verdadeiro  proprietário,  assim  como  providenciando,  de  accordo  com 
a  lettra  c,  para  que  pelos  contribuintes  sejam  corrigidas  as  faltas  en- 
contradas, antes  da  apresentação  do  cadastro  á  repartição,  o  (|ual  de- 
verá ser  feito  até  30  de  junho,  nas  circumscripções  das  capitães,  e 
31  de  agosto,  nas  do  interior,  de  fórma  que  do  alludido  cadastro  con- 
stem todos  os  estabelecimentos  existentes,  registrados  ou  notificados. 

Paragrapho  único.  Os  cadastros  de  modelo  V,  depois  de 
examinados  e  visados  pelas  respectivas  repartições,  serão  restituidos, 
para  serem  aniiexados.  com  as  alterações  occorridas,  aos  relatórios 
dos  agentes  fiseaes. 

Df.cisõe.s  do  Thesoi-ro.  —  Os  fiseaes  não  pndeiii  ser  distraliidos  para 
■  )iitras  íuiicçôes,  nem  para  o  serviço  interno  das  Delegacias.  Xs.  55.  82  e  411. 

Sobre  a  leltra  "b":  vide  decisões  citadas  quanto  ao  art.  118. 

Sobre  a  lettra  "  f" :  São  prohibidas  as  assignaturas  symbolicas  ou  il- 
legiveis.  N°.  358.  Empregado  de  Fazenda  não  pode  exigir  a  exhibiçâo  das 
patentes  de  registro,  nem  visá-las.  N".  7.  Quem  tem  competência  para  exigir  ex- 
'nibição  de  patente  de  registro.  N".  513.  Falta  de  fiscalização,  provada  pela 
.alta  de  visto  nas  patentes  de  registro.  Provimento  de  recurso.  N".  333. 

Sobre  a  leltra  "  I":  .'\gente  fiscal  que  não  reside  na  séde  da  circum- 
scripção.   N".  100. 

Sobre  a  lettra  "v":  Fiscalização  do  imposto  dc  electricidade.  A  quem 
compete.  N".  313.  Mappas  de  electricidade.  Prazo  para  remessa  pelas  re- 
partições do  Estado  do  Rio.  N".  331. 

Observ.\çõe5  —  402  —  Leltra  "h":  cnterin  lui  lavralura  de  autos. 
Veja-se  observação        art.  189. 

403  —  Afprehcnsão  de  estamj^dlw.t .  Distosilivo  ineomflelo. 

O  art.  154,  b.  4°,  —  é  incompleto:  deixa  de  refcrir-se  ás  estampillias 
que,  acompaiihando  o  produclo,  nos  casoí  em  que  o  regulamento  o  permit- 
fe,  —  não  trouxerem  a  inutilização  preceituada  nos  arts.  63  e  64. 

404  —  Caixas.  Quando  estão  sujeitas  a  imppsio.  ç,  forlanto.  fodem  ser 
al^frehendidas  por  falta  de  l>ayament6  delle. 

Veja-se  observação  ao  art.  4",  §  34. 

405  —  .Wntifieação  for  differenca  de  registro:  deve  em  lodos  os  ensos 
freeeder  intimaíão,  eom  o  frazo  de  10  dias.  fará  enrreecao  do  falloT 

Fis  ahi  uma  questão  que  foi  sempre  eriçada  dc  duvidas,  --  e  que  " 
Thesnuro  ainda  mais  tumultuou,  com  a  volubilidade  da  sua  junsprudcnca 

O  decreto  n".  14. M8.  de  1921,  estabelecia,  no  arl.  1>Í,  d:  notificar, 
de  accordo  com  o  modelo  XXXI\'.  ames  da  primeira  apresentação  do  cadas- 
tro, nu  posteriormente  á  apresentação,  quando  a  lalta  lor  então  verificada, 
os  commerciantes  ou  fabricantes  que  não  tenhani  registrado  seus  estabeleci- 
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mentos,  ou  que  o  tenham  feito  de  modo  incompleto  ou  insuf ficiente  e  que 
não  tenham  attendido  õ  prazo  marcado  na  lettra  c  deste  artigo . 

Não  havia,  nesse  decreto,  dispositivo  correspondente  á  lettra  c  do  art.  154, 
<io  regulamento  actual. 

Ao  actual  art.  154,  lettra  .v.  —  correspondia  naquelle  decreto  o  art.  154. 
/,  —  proximamente  com  a  mesma  redacção.  Apenas,  onde  hoje  se  diz  —  "pro- 
videnciando, de  accordo  com  a  lettra  c.  para  que  pelos  contribuintes  sejam 
corrigidas  as  faltas  encontradas,  antes  da  apresentação  do  cadastro  ã  re- 
partição", —  no  decreto  n°.  14.648  estava  o  seguinte;  "providenciando  para 
que  pelos  contribuintes  sejam  corrigidas,  dentro  de  10  dias,  as  faltas... 

Sob  a  vigência  desses  dispositivos  —  sempre  entendeu  o  Thesouro  (con- 
trariando a  errada  portaria  n".  148,  da  Recebedoria  do  Districto  Federal,  pu- 
blicada no  "  Diário  Of ficial "'  de  7  de  Abril  de  1922)  que  a  intimação  previa 
com  o  prazo  de  10  dias,  para  correcção  da  falta,  —  só  tinha  que  ser  feita 
nos  casos  de  differença  de  registro,  e  não  nos  de  completa  falta,  ou  de  re- 
novação delle.  Tratando  exactamente  de  um  caso  de  renovação,  —  declarou  o 
Thesouro  na  ordem  n".  313.  da  Directoria  da  Receita  á  Delegacia  Fiscal  em 
S".   Paulo  ("Diário  Official"  de  19  de  Junho  de  1925): 

"  As  contravenções  cogitadas  nesse  dispositivo,  e  a  que  se  refere  a  or- 
dem citada  (n°.  34,  no  "Diário  Official"  de  7  de  Agosto  de  1923)  são: 

—  Falta  de  pagamento  de  algum  ou  de  alguns  emolumentos,  pagamen- 
to de  registro  de  categoria  differente  da  do  negocio  e  pagamento  de  registro 
em  nome  da  pessoa  ou  firma  diversa  da  do  verdadeiro  proprietário. 

"  Como  se  vê,  o  dispositivo  não  se  refere  á  contravenção  de  falta  absoluta 
de  registro. 

"Em  verdade  se,  de  accordo  com  o  que  estabelece  o  art.  14,  letra  a.  do 
regulamento,  os  que  pretenderem  commerciar  ou  fabricar  productos  tributados 
deverão  pagar  o  registro  "  antes  do  inicio ",  seria,  em  relação  a  esses,  criar 
um  verdadeiro  privilegio  para  os  que  tiverem  de  renovar  o  registro,  além  da 
faculdade  de  que  já  gozam  pela  letra  h  do  mesmo  artigo,  se  lhes  fosse  con- 
cedida ainda  uma  tolerância  de  dez  dias,  por  intimação  feita  no  próprio  es- 
tabelecimento. 

"  Não  é  isso  o  que  quer  o  regulamento  " . 

Essa  situação  é  ainda  hoje  a  mesma,  —  como  bem  claramente  se  vê 
da  redacção  que  no  actual  regulamento  tem  o  art.   154,  d. 

A  jurisprudência  se  mostrou  sempre  muito  vacillante  foi  quanto  a  saber 
se  a  intimação- previa,  com  o  prazo  de  10  dias,  para  correcção  das  faltas,  — 
deveria  ser  feita  em  todos  os  casos  de  differença  de  registro  ou  se  apenas 
nos  casos  em  que  tal  differença  fosse  verificada  antes  da  época  de  apresen- 
tação do  cadastro. 

Sob  a  vigência  do  decreto  n".  14.648,  incontestavelmente  só  neste  ul- 
tmio  caso  era  necessária  tal  intimação  previa,  —  conforme  bem  declarou  a 
ordem  n".  219,  da  Directoria  da  Receita  á  Delegacia  Fiscal  em  Minas  Ge- 
raes   ("Diario  Official"  de  27  de  Julho  de  1924). 

Na  citada  portaria  n".  148,  —  a  Recebedoria  ordenara,  entretanto  que 
se  fizesse  a  intimação  previa  em  todos  os  casos  de  differença  de  re<>Í3tro  — 
iiQtando-se  que  mais  tarde  foi  tal  portaria  reformada.  ° 

O  próprio  Thesouro,  com  o  correr  dos  tempos,  esqueceu  aquella  sua 
anterior  jurisprudência,  que  estava  de  accordo  com  o  regulamento  então  vi- 
gente, —  e  vem  declarar  que  nos  casos  de  differ^uça  de  registro  tinha  que 
seinpre  ser  teita  a  intimação  prévia,  com  o  prazo  de  10  dias  (ordem  n°  313 
z  Delegacia  Fiscal  em  Pernambuco,  no  "  Diario  Official "  de  27  de.  Novem- 
de°19^5)  Delegacia,  no  -Diario"  de  21  de  Julho 

Feito  esse  ligeiro  histórico,  -  cabe  agora  indagar  qual  a  orientação 
que  no  assumpto  adoptou  o  regulamento  vigente. 

A  nós  nos  parece  que  prevaleceu  a  interpretação  liberal,  ultimamente 
abraçada  pelo  Thesouro  nas  citadas  ordens  ns.  313  e  96  á  Delegacia  de 
Pernambuco.  ,  ^  « 

E'  o  que  se  deduz  do  confronto  das  lettras  rf  e  í-  do  art  154  do  regu- 
lamento actual. 

I^lf  a  (f  SO-phos  são  nossos):  "notificar  -iunncdiatàmcntt  e 

de  accordo  com  os  mode  os  L  e  LI,  após  a  verificação  da  falta  os  conimercian- 
tes  ou  fabricantes  que  deixarem  de  registrar  seus  estabelecimemos  ou  não  te- 
nham pago  a  nova  patente  no  prazo  a  que  se  refere  a  lettra  c  "  F  a  lettra  c  ■ 
•intimar  os  comribumtes  para  que,  nu  prazo  de  dez  dias,  corrijam  as  faltas 
que  cm  qualquer  tento,  orem  encontradas,  relatixas  ao  registro  do  commerciò 
o,u  fabrico,  procedendo  pela  forma  prescripla  na  lettra  rf.  se,  findo  o  prazo,  não 
for  .cumprida  a  intimação.  v"^'-^. 
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Ao  passo  (|uc  na  lettra  d  se  manda  notificar  immedialamcnU'.  —  tem  que 
sempre  ser  feita  a  intimação  prévia  em  todos  os  casos  da  letra  i'.  em 
qualquer  tcmto  que  sejam  verificados.  E  essa  lettra  e  cogita  de  differença 
de  registro,  —  como  mostrou  a  transcripção,  (|ue  fizemos,  da  ordem  n".  313, 
á  Delegacia  de  S.  Paulo. 

E'  verdade  que  a  lettra  .r  ainda  continua  a  dizer:  "providenciando,  de 
accordo  com  a  lettra  c.  para  que  pelos  contribuintes  sejam  corrigidas  as  (altas 
encontradas,  antes  da  afircscniação  do  cadastro  á  rcl^arliçâo" . 

Mas  porque  isso? 

Porque  os  organizadores  do  regulamento  não  se  quizeram  dar  ao  tra- 
balho de  modificar  a  redacção  desse  artigo:  a  única  coisa  que  fizeram  foi 
substituir  o  doitro  do  l'ra:o  dc  111  dias.  do  decreto  n".  14.648.  —  por  —  de 
accordo  com  a  lettra  "  e" . 

O  desdobramento,  por  elies  feito,  da  lettra  d  do  decreto  n".  14.648 
em  lettras  d  e  e  do  regulamento  actual.  —  e  a  formal  declaração  de  que  a 
intimação  previa  de\ia  ser  feita  para  as  faltas  que  em  qualquer  lciii/>o  tos- 
sem encontradas,  —  mostra  que  não  se  tem  mais  que  attcnder  se  já  passou 
ou  não  a  época  de  apresentação  do  cadastro. 

Aliás,  se  esse  era  a Jnterpretação  vigente  no  Ministério  da  Fazenda,  já 
sob  o  decreto  n".  14.648,  —  e  se  o  regulamento  actual  é  mera  coiisolidai^ãi}. 
—  é  evidente  que  elle  não  poderia  eousolidar  coisa  differente. . . 

406  —  Curiosidades  do  rct/ulajiieuto :  dojs  modelos  que  são  rii/orosu-. 
inctitc  itjuaes. 

O  art.  154,  d.  manda  notificar  "de  accordo  com  os  modelos  L  e  LI".  E 
nc'  emtanto.  quem  fór  verificar  esses  dois  modelos  annexos  ao  regulamento,  e 
os  confrontar,  —  veri  que  elles  são  rigorosamente  iguaes,  sem  a  mais  minima 
discrepância  1 

Parece  incrível?  Pois  é  só  fazer  o  confronto,  e  verificar  com  que  cui- 
dado se  fazem,  no  Brasil,  os  regulamentos...  * 

407  —  Calmada ...  * 

O  art.  154,  d.  estabelece:  "notificar  immediatamente  e  de  accordo  com 
os  modelos  L  e  LI,  a!>ós  a  verificação  dn  falta,  os  conimerciairtes . . .  " 

Se  dissesse  —  "immediatamente  após  a  verificação  da  .falta"  —  vá  lá. 

Mas  como  está,  è  ridículo  esse  após  a  verificação  da  falia. 

Será  preciso  dizer  que  a  notificação  deve  ser  feita  após  a  verificação 
da  falta?  Poder-se-ha  suppór  que  um  fiscal  vá  lavrar  notificação  antes  de  ve- 
rificar a  falta,  isto  é.  por  uma  falta  cuja  existência  elle  ainda  não  co- 
nheça? 

Dizia  o  decreto    n".   14.048:   "notificar,  antes    da  primeira  apresen- 
tação do  cadastro,  oii  posteriormente  á  apresentação,  quando  a  falta  fór  en- 
'  tão  verificada  "  . 

Era  desnecessária  a  proli.xa  essa  referencia  ao  momento  da  notifica- 
ção, —  em  todo  o  caso  não  se  poderia  qualificar  de  illogica. 

Os  organizadores  do  actual  regulamento  c  que.  tendo  alterado  radi- 
calmente a  redacção  do  dispositivo,  —  absolutamente  não  p<xliam  mais  ter 
mantido  nenhuma  referencia  á  verificação  da  falta. 

408  —  l'isto  do  fiscal  na  escrifla  do  eslabelecimenlo .  Iscnia  de  quaes- 
<]iier  rcsl<onsahilidadcs  o  faliricaiitc?  Critica  rfr  um  despacho  da  Recebe- 
doria. 

Nas  visitas  communs  que  o  agente  fiscal  faz  aos  estabelecimentos,  — 
geralmente  tem  que  se  limitar  ao  exame  aritlimetico  da  cscripta  fiscal;  para 
deitar-lhe  o  vislo.  Não  é  possível  fazer  systematica  c  habitualmente  o  c^in- 
fronto  entre  a  escripta  fiscal  e  a  commercial,  ou  documentos  outros:  es:>e 
confronto  é  necessariamenté  lento,  e  o  fiscal  não  teria  tempo  para  fazê-lo  no 
numero,  sempre  grande,  de  estabelecimentos  de  sua  circnmscripçâo.  . 

Se,  quando  surge  um  motivo  qualquer  de  suspeita,  o  agente  do  fisco 
faz  esse  confronto  e  verifica  que  a  cscripta  do  imposto,  embora  aritlimetica- 
mente  exacta,  na  verdade  não  traduzia  a  realidade  dos  factos,  —  o  vislb  que 
fór?.  lançado  pelo  mesmo  fiscal  não  pôde  importar  em  exoneração  para  o  de, 
fraudador,  nem  em  responsabilidade  para  o  fiscal. 

Mas  se  isso  í  razoável.  —  não  podemos  compactuar  com  uma  dou- 
trina que  o  fisco  já  tem  sustentado,  e  que  não  pode  merecer  outra  qualifica- 
ção senão  a  de  inmioral.  ^ 

Haja  vista  o  despacho  da  Recebedoria  Kederal  no  auto  n".  /ii.  de 
1923,  contra  A.  G.  da  Cruz  ("Diário  Official"  de  3  de  Março  de  1925). 
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E'  incontestável  que  essa  firma  não  podia  considerar  como  embalagem 
os  vidros,  caixinhas,  rótulos,  etc,  —  e  deduzir  do  preço  o  respectivo  valor, 
para  os  effeitos  do  imposto.  Realmente,  —  embalagem  é  apenas  a  acondi- 
cionamento necessário  ao  transporte  da  mercadoria,  —  e  não  o  acondiciona- 
mento normal  e  próprio  desta. 

Acontece,  entretanto,  que,  ouvido  um  dos  agentes  do  fisco,  sob  cuja 
jurisdicção  estava  o  estabelecimento,  —  esse  funccionario  declarou  que  tivera 
conhecimento  do  procedimento  da  firma  em  todas  as  suas  minúcias,  —  e  o 
considerara  de  perfeito  accordo  com  o  regulamento. 

Não  vamos  entrar  na  apreciação  da  attitude  assumida  por  esse  fiscal, 
que,  funccionario  distincto,  acreditamos  tenha  precedido  de  accordo  com  a 
sua  consciência . 

O  que  nos  interessa  é  o  conjuncto  das  circumstancias  que  se  apresen- 
taram no  caso,  e  o  modo  pelo  qual  o  fisco  as  encarou. 
Como  resolveu  a  Recebedoria  a  situação? 

Citou  Bédarride,  Wiart  e  Proal  para  sustentar  que  a  fraude  é  sempre 
de  difficil  percepção,  e,  que  por  falta  de  argúcia,  ou  de  occas-ião,  ou  por  sup- 
pôr  bôa  fé  no  contribuinte,  —  o  agente  do  fisco»  não  pôde  ser  responsabili- 
zado, —  ao  passo  que  o  contribuinte  não  deve  escapar  á  repressão  fiscal . . . 

No  inicio  desta  observação  nós  nos  apressámos  em  reconhecer  que  o 
visto  do  fiscal  na  escripta  do  contribuinte  não  deve  exonerar  este  da  res- 
ponsabilidade, —  porque  pelo  simples  exame  dessa  escripta  o  fiscal  nem  sem- 
pre pôde  perceber  o  artificio  fraudulento  empregado,  —  e  que  só  seria  posto 
a  nú  pelo  confronto  com  a  escripta  commercial,  confronto  que  não  é  pos^ 
sivel  fazer  muito  a  miude,  e  sem  que  haja  motivos  especiaes  de  suspeita. 

Mas  se  o  agente  do  fisco  vem  e,  como  no  caso  em  apreço,  declara  que 
verificou  o  procedimento  da  firma,  cm  iodas  as  suas  circumstancias.  cssenc.aes 
e  aecidentaes,  e  que  considerou  tal  procedimento  como  de  perfeito  accordo  com 
o  regulamento,  —  como  é  possivel  que  o  fisco  resolva  punir  tão  somente  a 
firma  ? 

A  primeira  solução  que  se  apresenta  é  punir  o  funccionario  e  exonerar 
a  firma,  —  acobertada  pela  responsabilidade  daquelle.  Admitta-se  que  o  fisco 
não  quizesse  acceitar  essa  solução,  —  por  entender  que  a  responsabilidade  do 
fiscal  não  annullava  a  da  firma,  que,  conscientemente  sonegava  o  imposto: 
puniria  então  nem  só  ó  fiscal  como  também  a  firma.  -A.gora,  se  o  fisco,  não 
queria  punir  o  fiscal,  —  forçoso  era  também  exonerar  a  firma. 

Punir  a  firma,  —  e  isentar  de  qualquer  responsabilidade  o  fiscal  que 
declara  ter  tido  conhecimento  do  procedimento  da  firma,  em  todas  as  suas 
circunistancias,  e  ter  concordado  com  tal  procedimento,  —  eis  ahi  uma  solução 
que  só  mesmo  poderia  ser  encontrada  nessa  nossa  justiça  fiscal.  —  onde  a  pa- 
lavra justiça  significa...  sabe  lá  Deus  o  que  ella  significa? 

409  —  Sobre  a  Icttra     iii " :  Fiscoliaação  de  outros  regulamentos. 

■  Imposto  do  sello;  decreto  n°,  17.538,  de  10  de  Novembro  de  19^6  ("Dia. 
rio  Official  "  de  27) . 

Imposto  de  transporte:  decreto  n".  17.536,  de  10  de  Novembro  de  1926 
(■•■  Diário  Official  "  .de  13)  . 

Taxa  de  viação:  decreto  n".  17.534,  de  10  de  Novembro  de  1926  ("Diá- 
rio Official  '  de  13) . 

Serviço  de  loterias :  decreto 'n".  15.775,  de  6  de  Novembro  de  1922 

Clubs  de  mercadorias:  decreto  n°.  12.475,  de  23  de  Maio  de  1917. 

Rótulos  em  idioma  estrangeiro:  decreto  n".  2.742,  de  17  de  Dezembro 
de  1897. 

Marcas  de  fabrica:  decreto  n».   16.264,  de  19  de  Dezembro  de  1923 
Vendas  mercantis:  decreto    il".   17.535,' de  10  de  Novembro    de  1926. 
("Diano  Official"  de  13).  —  Brindes:  decr.  15.524,  de  14  de  Junho  de  1922. 

410  —  .'íobre  a  Icttra  "  ji  " :  eurinsidadc . 

O  prazo  a  que  se  referem  as  delongas  de\e  ser  até  o  ultimo  dia  de  cada 


■  Será  possivel  que  um  regulamento  de  repartição  possa  dispor  de  ma- 
'ira  th  tf  crente  do  de  crnsumo,  cm  matéria  tão  essencialmente  da  alçada  deste 


)ne: . 


contrario? 


Art.   155  —  Deveres  dos  fiscacs 
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411  —  Imposto  sobre  electricidade.  Graves  defeitos  do  art.   154,  v. 

Já  mostrámos,  em  observação  ao  arl.  112,  §  8°,  —  o  absurdo  de  se 
mandar  lavrar  auto  pela  infracção  do  contracto  da  empreza  com  o  Go- 
verno . 

E'  também  absurda  a  determinação  do  item  2°  do  art.  154.  v.  Neiílmm 
outro  dispositivo  e.xiste  que.  sob  pena  de  multa,  obrigue  á  exhibição  do  cer- 
tificado de  pagamento,  para  o  visto. 

A  autuação  ordenada  nesse  item  2°  só  se  explica  como  significando  que 
o  fisco  considera  essa  não  apresentação  como  uma  presumpção  de  não  ter 
sido  pago  o  imposto. 

Mas  se  isso  é  mera  presumpção,  e  se  t,ão  faci!  é  ao  fiscal  verificar  na 
repartição  se  foi  ou  não  pago  o  imposto,  —  para  ([ue  mandar  submelter  a 
empreza  ao  vexame  de  um  auto  absolutamente  inútil  c  que  terá  forçosamen- 
te dc  ser  julgado  improcedente,  caso  baja  o  imposto  sido  pago? 

E'  mais  um  exemplo  do  descaso  com  que  são  feitos  os  nossos  regulamen- 
tos fiscaes:  essa  lettra  .r  do  art.  154  foi  copiada  servilmente,  sem  o  menor 
exame,  da  circular  n".  32.  da  Directoria  da  Receita  ("Diário  Official"  de 
21  de  Setembro  de  1923). 

Art.  155.  Os  agentes  fiscaes  apresentarão,  até  28  de  feve- 
reiro á  repartição  da  sede.  relatório  dos  trabalhos  do  anno  anterior, 
em  Ioda  a  circumscripção,  sendo  os  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  en- 
minhados  á  Directoria  da  Receita  Pulilica.  e  õs  dos  outros  Estados, 
ás  delegacias  fiscaes. 

§ ,  1° .    O  relatório  obedecerá  á  seguinte  organização : 

á)  exposição  dirigida  á  Directoria  da  Receita  Publica,  no 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  á  Recel)edoria  do  Districto  Federal,  na 
Capital  Federal,  e  ás  delegacias  fiscaes.  nos  outros  Estados; 

h)  mappa  do  movimento  annual  das  fabricas  e  outros  esta- 
belecimentos sujeitos  á  escripta  fiscal,  existentes  nas  secções,  do  aiial 
constem,  pelas  espécies,  a  prodncção.  o  stock  sellado.  o  consumo  dos 
productos,  bem  como  a  importância  das  estamijilhas  compradas  on 
recebidas,  das  empregadas  e  do  saldo  restante ; 

(-)    o  cadastro  de  que  tratam  a  letra  x  e  o  paragrapho  único  • 
do  artigo  anterior. 

§  2".  Os  relatórios  dos  agentes  fiscaes  em  serviço  na  .-M- 
fandega  do  Rio  de  Janeiro,  depois  de  examinados  por  essa  repartição, 
serão  remettidos  á  Receliedoria  do  Districto  Federal,  nos  termos  do 
decreto  n.  8.242.  de  22  de  setembro  de  1910. 

OBSERV.\c;õEá  —  412  —  Mappas  do  relatório  e  mappas  da  estalislica. 

Em  "A  Defeza",  de  1°  de  Março  de  1926,  —  disse  o  competentíssimo 
agente  fiscal  Leonel  Mariani  Serra : 

"São  distinctos  os  mappas  do  relatório  (art.  155)  e  os  da  estatística 
(capitulo  XVII). 

No  relatório  serão  apresentados  o  cadastro  c  o  movimento  annual  das 
fabricas. 

-O  cadastro  é  o  mespio  de  que  trata  o  art.  154.  letra  .r  e  paragraplio  único, 
que  será  completado  com  a  relação  dos  estabelecimentos  novos  e  bem  assim 
com  as  alterações  verificadas  depois  da  data  estabelecida  no  dilo  art.  154. 
letra  .r.  Esse  cadastro  que  constitue  um  dos  elementos  <lo  relatório,  não  figura 
na  estatística  (vide  modelos  anne.ws  ao  regulamento). 

O  mappa  de  fabricas  que  acompanha  <•  relatório  é  bem  differentc  do  da 
estatística.  No  relatório  consta  o  movimento  annual  dc  cada  uma  das  fabri- 
cas: —  firma  por  firma.  Na  estatística  demonstra-sc  o  movimento  annual  de 
todas  as  fabricas  de  uma  mesma  espécie  tributada,  isto  c,  um  único  mappa  para 
todas  as  fabricas  de  bebidas,  outro  para  as  de  calçados,  ctc.-t 

A  repartíçã/j  arrecadadora  reduz  a  um  só  o  mappa  de  bebidas  (p<>r 
exeiíipío)  quando  na  circumscripção  ha  mais  de  um  agente  fiscal,  pfjis  a  al- 
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ludida  repartição  terá  que  enviar  á  delegacia  fiscal  um  único  mappa  do  mo- 
vimento de  todas  as  fabricas  de  bebidas  e  não  tantos  mappas  quantos  sejam 
os  agentes  f  iscaes  " . 

Art.  156.  Os  agentes  f iscaes.  sempre  que  fôr  necessário, 
serão  auxiliados,  na  fiscalização  das  fabricas  ou  salinas  existentes  na 
secção  a  seu  cargo,  pelos  das  demais  secções. 


Art.  157.  Só  é  permittido  ao  inspector  ou  agente  fiscal  la- 
vrar auto  em  zona,  circumscripção  ou  secção  differente  daquella  em 
que  serve,  quando  se  tratar  de  faltas  que,  pela  sua  natureza,  exijam 
prompta  e  immediata  verificação. 

Paragrapho  único.  Em  casos  outros,  deverá  levar  o  facto  ao 
conhecimento  do  chefe  dá  repartição  local  ou  acompanhar  o  respecti- 
vo serventuário  nas  necessárias  dihgencias. 

Observações  —  412-A  —  Grave  defeito  de  redacção  do  art.  157  — 
liitcUif/cueia  desse  dispositivo . 

Dizia  o  art.  157  do  decreto  n°.  14.648:  "Verificada  qualquer  infracção 
deste  regulamento,  por  agente  fiscal  ou  inspector  fiscal  de  outra  jurisdicçâo, 
embora  de  Estado  differente,  é  ao  mesmo  permittido  lavrar  o  competente 
auto  " . 

A  modificação  que  o  regulamento  actual  apresenta  —  visou  cortar  as 
azas  a  certos  illustres  caçadores  de  multas,  que,  em  vez  de  fiscalizar  as  secções 
ou  circumscripções   respectivas,   preferiam  espiolliar  as  alheias...- 

Foi,  entretanto,  de  todo  em  todo  infeliz  o  emprego  da  palavra  verifica- 
ção, no  final  do  art.   157  do  regulamento  em  vigor. 

Estamos  quasi  a  apostar  que  quem  primeiro  redigiu  o  dispositivo  es- 
creveu constatação:  depois  corrigiram  verificação,  para  fugir  áquelle  gal- 
licismo. 

Gallicismo  que  seja,  —  o  certo  é  que,  no  caso,  constatação  tem  uma  pre- 
cisão de  sentido  que  absolutamente  verificação  não  encerra. 

l'eri ficar  é  simplesmente  tomar  conhecimento,  apurar. 

Constatar,  além  desse  sentido  geral,  —  assumiu  um  significado  espe-- 
cial,  de  consignar,  fi.xar  ou  declarar  um  facto,  de  modo  solemne  oti  preciso. 

E'  nesse  sentido  que  se  diz :  a  falta  deverá  ser  constatada  em  termo  ou 
auto  de  infracção;  constatar  um  adultério,  para  inicio  do  processo  de  desquite. 

Note-se  que  no  caso  do  art.  157  esse  significado  especial  ainda  mais  se  ac- 
centúa:  "faltas  que,  pela  sua  natureza,  e.nijam  prompta  e  immediata  consta- 
tação " 

Quer  dizer :  que  necessitam  ser  fixadas  no  auto,  prompta  e  immcdiata- 
mente,  —  porque,  se  se  deixar  decorrer  tempo,  apagar-se-hâo  as  circumstan- 
cias  constitutivas  da  falta,  —  esta  desapparecerá  por  tal  modo  que  depois  já  não 
será  possível  ao  agente  da  circumscripção  instaurar  o  processo. 

E'  o  caso,  por  exemplo,  da  falta  de  sellos  em  uma  mercadoria:  se  não 
fór  immediatamente  feita  a  apprehensão  e  lavrado  Xi  auto,  —  pôde  acontecer 
que,  antes  de  ter  o  fiscal  da  circumscripção  tido  tempo  de  proceder,  —  a  mer- 
cadoria seja  vendida  e,  passando  ás  mãos  do  consumidor,  fique  impossibilitada 
á  acção  repressiva. 

E'  o  caso  também,  por  exemplo,  da  posse  de  sellos  servidos:  se  se  não 
proceder  immediatamente,  —  pôde  ser  que  depois,  ao  chegar  o  fiscal  da  cir- 
cumscripção ao  estabelecimento,  —  já  não  encontre  mais  os  sellos,  —  seja 
por  terem  sido  appostos,  irreconhecivelmente,  a  outros  productos;  —  seja  por 
terem   sido  vendidos   a  outra ,  pessoa   que   os   vá  reaproveitar. 

São  casos  em  que  é  preciso  que  immediatamente,  no  mesmo  momento,  — 

a  infracção  seja  /í.rarfa  em  todas  as  suas  circumstancias  constitutivas,    seja 

constatada  em  auto. 

E'  o  que  não  acontece,  por  exemplo,  relativamente  á  sonegação  de  escripta, 
ou  a  falta  de  livros  fiscaes,  —  em  que  a  delonga  não  prejudicará  a  diligencia. 

Veja-se  bem  que,  no  art.  157,  -  verificação  é  absolutamente  impróprio: 
de  faltas  que,  pela  sua  natureza  exijam  prompta  e  immediata  verificação" 
_Mas  esta  claro  que  (a  não  ser  justamente  naquelle  caso  especial  da  so- 
negação, em  que,  entretanto,  ao  ser  lavrado  o  auto,  também  já  deve  estar 
apurado  o  fçcto  do  desvio  doloso  do  imposto,  -  embora'  talvez  ainda  não 


Arts.  158  e  159  —  Fiscars  do  im posto 


esteja  apurado  o  montante  exacto  dellc)  o  inspector  oii  agente  fiscal  não 
poderia  mesmo  lavrar  auto  por  uma  falta  que  elle  ainda  não  tivesse  verificado 
—  de  t|ue  ellft  ainda  não  tivesse  conhecimento...  ' 

Para  fusjir  ao  constatação,  não  era  necessário  ir  caliir  no  verificação 
que  não  traduz  bem  a  idéa.  Podia-se,  por  e.\emplo.  ter  dito:  "que  exijam' 
prompta  c  immediata  acção  j iscai"  ou  procedimento  fiscal,  ou  simplesntente, 
de  todos  o  melhor,  procedimento:  ■•  que  exijam  prompto  v  inmiediato  procedi- 
mento " . 


An.  158.  Os  agentes  fiscaes  do  ini])nsto  de  consumo  são  ini- 
mediatamente  subordinados  ás  repartições  arrecadadoras. 

§  1".  A's  mesmas  repartições  os  agentes  fiscaes  apresentarão 
todos  os  seus  trabalhos  e  só  por  seu  intermédio  poderão  dirigir-se  ás 
autoridades  superiores . 

§  2°.  Aos  agentes  fiscaes  também  se  applicam  as  disposições 
vigentes  para  os  funccionarios  pulilicos : 

a)  que  prohibem  comnierciar.  ser  procurador  de  partes,  fa- 
zer contractos  coin  o  Governo  directa  ou  indirectamente,  por  si  ou 
como  representante  de  outrem,  dirigir  bancos,  companhias,  emprezas 
ou  estabeleciinentos,  sejam  ou  não  subvencionados  pelo  Governo  da 
União,  salvo  excepções  indicadas  em  leis  especiaes.  requerer  ou  pro- 
mover a  concessão  de  privilégios,  garantias  de  juros  ou  outros  fa- 
vores semelhantes,  excepto  privilegio  de  invenção  própria; 

b)  que  se  referem  a  penas  discipMnares  por  faltas  coni- 
mettidas  no  exercício  da  funcção :  faltas  de  comparecimento,  por  mo- 
tivo de  moléstia,  casamento  e  nojo ; 

c)    que  regulam  as  ferias  e  as  licenças. 

Observaç_\o  —  413  —  Infelicíssima  alteração  de  redacção,  í/kc  prejudica 
fuíidanieiitc  aos  agentes  fiscaes  do  imposto  de  constíuio. 

Dizia  o  art.  158,  §  2°,  do  decreto  n°.  14.()48:  "Aos  agentes  fiscaes  tam- 
bém se  applicam  as  disposições  vigentes  para  os  funccionarios  públicos,  tacs 
como  " . 

Os  organizadores  do  actual  regulamento  supprimiram  esse  taes  como. 
Parece  nada,  —  e  no  entretanto  é  importantissimo. 

No  dispositivo  do  decreto  n".  14.648,  com  o  tacs  como,  havia  uma  sim- 
ples exemplificação,  que  não  excluia  quaesquer  outros  dispositivos  referentes  a 
.funccionarios  públicos,  —  como  por  exemplo,  os  concernentes  a  aposentadoria 
c  montepio . 

Supprimido  o  taes  como,  o  dispositivo  foi  transformado  em  uma  especi- 
ficação, que  não  admittirá  vigência  de  dispositivos  outros  quaesquer  ahi  não 
mencionados,  —  como  aquelles  de  aposentadoria  e  montepio, 

Deante  da  redacção  do  regulamento,  —  é  lacilimo  sustentar  que  os  agen- 
tes fiscaes  são  funccionarios  públicos,  visto  que  a  elles  se  applicam  todos  os 
dispositivos  referentes  a  estes  últimos. 

A  alteração  feita  pelos  organizadores  do  regulamento  vigente  —  deixa 
implícito,  pelo  contrario,  que  elles  não  são  funccionarios  públicos,  tanto  que 
apenas  alguns  dos  dispositivos  a  estes  concernentes  é  que  são  extensivos  a  elles. 

Art.  159.  Os  agentes  fiscaes  deverão,  sempre  que  comi)arece- 
rem  á  repartição,  receber  os  papeis,  que  lhes  forem  distribuídos,  las- 
sando recibo  nos  respectivos  protocollos  e  declarando  nos  mesmos  pa- 
peis, antes  da  informação,  a  data  do  recebimento. 

§  1°.  As  informações  serão  prestadas  dentro  do  prazo  má- 
ximo de  15  dias  ou  de  menor  prazo,  marcado  pelo  chefe  do  serviço, 
segundo  a  urgência  do  assumpto,  e  obedecerão  a  uma  fórma  concisa, 
moderada,  sem  allusões  offensivas  aos  interessados  ou  a  quaesquer 
funccionarios . 
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§  2° .  Todos  os  papeis  que  tiverem  de  receber  despacho  se- 
rão restituídos,  devidamente  processados,  com  as  folhas  cosidas  e  nu- 
meradas, obedecendo  á  ordem  chroiíologica  ou  á  connexão  das  ma- 
térias, sem  linhas  em  branco  antes  da  informação  e  sem  escriptos  nas 
margens,  podendo  os  informantes  adoptar  protocollo,  em  que  exi- 
girão recibos  dos  funccionarios  a  quem  fizerem  enti-ega  dos  mesmos 
papeis  ou  processos. 

Decisões  do  Thesoitro  —  Expressões  descortezes  do  agente  fiscal. 
Mandam-se  cancellar,  conforme  referido,  e  censurar  o  agente  fiscal,  pelo  seu 
mau  proceder.   N°.  146. 

Autuante  que  usa  de  phrases  injuriosas  para  o  autuado.  Manda-se  ob- 
servá-lo. N°.  401. 

Ordens  varias  sobre  organização  dos  processos.   N°.  132. 

TERCEIRA  PARTE 

DA  INSPECÇÃO  E  DOS  DEVERES  DOS  INSPECTORES  FISCAES 

Art.  160.  A  inspecção  do  serviço  do  imposto  de  consumo 
incumbe,  em  geral,  á  Directoria  da  Receita  Publica. 

Art.  161.  Em  todos  os  Estados  haverá  inspecção  permanen- 
te, exercida  por  funccionarios  de  Fazenda  ou  por  agentes  fiscaes  do 
imposto  de  consumo,  devendo  a  designação  de  agente  fiscal  recahir 
sobre  os  do  Districto  Federal  ou  de  Estado  differente  do  que  tiver 
de  ser  inspeccionado. 

Paragrapho  único .  Na  circumscripção  do  Districto  Federal, 
a  inspecção  será  feita  por  funccionarios  de  Fazenda. 

Art.  162.  A  Directoria  da  Receita  Publica  terá  a  sua  dis- 
posição até  dous  funccionarios  de  Fazenda  ou  agentes  fiscaes  do  im- 
posto de  consumo,  para  se  incumbirem,  não  só  de  inspecções  extra- 
ordinárias e  imprevistas,  como  também  do  serviço  da  estatística  ge- 
ral, e,  ainda,  do  estudo  dos  relatórios  dos  inspectores  fiscaes  e  de 
outros  processos  Inherentes  ao  imposto  de  consumo.  , 

Art.  163.  Os  inspectores,  de  que  tratam  os  arts.  161  e  162, 
serão  designados  pelo  ministro  da  Fazenda,  por  proposta  da  Directo- 
ria da  Receita  Publica. 

§  1°.  Quando  a  proposta  de  agente  fiscal  recahir  sobre  o  de 
circumscripção  que  tiver  menos  de  tres  agentes  fiscaes,  será  nomea- 
do substituto  interino;  se,  porém,  recahir  sobre  o  de  circumscripção 
■que  tiver  tres  ou  mais,  será  o  designado  substituído  pelo  da  secção 
mais  próxima  ou  como  melhor  entender  o  chefe  da  repartição. 

§  2".  Feita  a  designação,  a  Directoria  da  Receita  Publica 
providenciará  immediatamente  sobre  a  concessão  de  franquia  postal 
e  telegraphicà  ao  inspector  fiscal  e,  bem  assim,  de  passagenf  e  tran- 
sporte de  bagagens  para  o  mesmo  e  para  as  pessoas  de  sua  família. 

Art.  164.  Os  inspectores  são  subordinados  á  Directoria  da 
Receita  Publica,  mas  deverão  entender-se  directamente  com  os  chefes 
das  repartições,  dando-lhes  conhecimento  das  irregularidades  e  faltas 
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encontradas  no  servi(;o  da  arrecadação  e  fiscalização  do  ini])osto  de 
consumo  ou  de  qualquer  outro  de  cuja  inspecção  estiverem  incumbi- 
dos, afim  de  qúe  dêni  as  providencias  ao  seu  alcance  ou  solicitem  da 
autoridade  superior  as  que  escaparem  á  sua  alçada. 

§  1°.  Quando  o  chefe  da  repartição  não  tomar  as  providen- 
cias pedidas,  o  inspector,  nos  Estados,  dará  conhecimento  do  facto  á 
Delegacia  Fiscal. 

§  2°.  As  providencias  dependentes  das  delegacias  fiscaes  ser- 
Ihe-ão  solicitadas  directamente  e.  as  do  Thesouro.  á  Directoria  da 
Receita  Publica. 

§  3°.  Se  as  delegacias  fiscaes.  a  Recebedoria  do  Districto  Fe- 
deral ou  a  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  não  tomarem  em  considera- 
ção as  solicitações  do  inspector,  este  levará  o  facto  ao  conhecimento 
da  Directoria  da  Receita  Publica,  expondo  minuciosamente  a  occur- 
rencia . 

Art.  165.  A  missão  do  inspector  fiscal  consistirá  especial- 
mente em  observar  a  marcha  do  serviço  da  fiscalização  e  arrecadação, 
verificando  se  os  agentes  fiscaes  observam  estrictaniente  e  com  as- 
siduidade todos  os  seus  deveres,  e  examinando  a  legalidade  da  co- 
brança do  imposto  de  consimio  e  dos  emolumentos  de  registro,  de 
fórma  que  possa  de  prompto  propor  a  correcção  de  qualquer  erro  ou 
excesso  prejudicial  á  Fazenda  ou  ao  contribuinte. 

§  1°.  A  permanência  do  inspector  em  uma  localidade  será 
apenas  a  necessária  para  conhecer  o  estado  dos  serviços,  corrigir  os 
enganos  ou  inadvertências  e  orientar  a  fiscalização  e  os  contribuintes 
sobre  duvidas  existentes. 

§  2°.  Quando  o  inspector  fiscal,  em  suas  visitas,  descobrir 
fraudes  que  demandem  exames  e  pesquizas  demoradas,  permanecerá 
no  local  até  conclusão  das  diligencias,  procedendo  a  rigorosas  averi- 
guações, para  apurar  se  houve  connivencia  ou  descaso  da  fiscaliza- 
ção, abrindo  inquérito,  quando  preciso,  e  lavrando  os  termos  e  autos 
necessários . 

Decisõf-S  do  Thesouro  —  Falta  aos  inspectores  conípciciicia  para  dar 
ordens  aos  agentes  fiscaes.   N".  37. 

Inspector  fiscal.  Não  se  pôde  fazer  acompanliar  de  escrivão  de  col- 
Jectoria,  que  vá  recebendo  as  differcnças  de  registro.   N°.  283. 

Instrucções  para  o  serviço  de  inspecção  fiscal.   N*.  501. 

Oeservaç.\o  —  414  —  inspeccionar  c  autuar 

Em  um  dos  nossos  primeiros  relatórios  de  in.^pector  fiscal.  —  livcmos 
■occasião  de  dizer:  • 

"Poucos  foram  os  autos  que  lavrei. 

Aclio,  aliás,  que  os  inspectores  ide  consumo  só  mesmo  accidentaliiiente  o 
■devem  fazer,  ^ 

Sc  a  lavratura  do  auto  pudesse,  com  justiça,  redundar  em  censura  ao 
agente  fiscal,  ainda  bem.  ' 

Mas  por  via  de  regra  não  é  possivel-  adjcctivar-lhe  tal  effcito.  —  a  não 
ser  que.  de  tão  numerosas,  as  infracções  demonstrem  desleixo  do  ficsal. 

Na  verdade,  a  situação  é  desigual.  O  agente  fiscal  tem  meio  mundo  dc 
obrigações  que  não  tomam  o  tempo  do  inspector:  plantões  na  repartição,  — 
diligencias  de  varia  espécie  e  exames  mandados  proceder  pelo  chefe  da  re- 
partição ;  —  vistos  nas  escriptas,  —  tomada  das  mesmas  escriptas  para  a  or- 
ganização da  estatistica,  informações  de  transferencias,  registros  e  consultas 
escriptas,  etc . 

Tendo,  assim,  o  inspector  fiscal,  muito  mais  tempo  e  movimentos  mais 
desembaraçados,  —  não  é  vantagem  que  possa  lavrar  maior  numero  dc  auto>. 


288 


Art.   166  —  hisj^cctorcs  fiscacs 


A  acção  do  inspector,  deve,  entretanto,  ter  repercussão  mais  larga  do 
que  essa,  de  méro  fiscal  com  maiores  facilidades  para  lavrar  autos. 

Inspeccionar,  afinal,  não  pôde  ser  simplesmente  fiscalizar ;  a  própria 
designação  do  cargo  está  a  indicar  que  a  sua  actividade  deve  ser  exercida,  não 
directamente  sobre  o  contribuinte,  mas  sim  sobre  o  fiscal :  deve  fazer  com  que 
os  fiscaes  fiscalizem. 

Não  se  veja  truismo  nessas  affirmações. 

São,  não  ha  duvida,  verdades  evidentes,  mas  convém  sempre  que  sejam 
lembradas . 

A  acção  apenas  sobre  o  contribuinte  importaria  meramente  na  existência 
de  mais  de  um  fiscal  na  circumscripção  :  a  actuação  própria  de  inspector  fiscal 
fará  immensamente  mais,  fará  que  as  dezenas  de  fiscaes  da  circumscripção 
produzam  trabalho  efficiente. 

Note-se  que  o  grande  mal  da  nossa  fiscalização  de  impostos  não  é 
propriamente  a  falta  de  autos  de  infracção,  e  sim  a  falta  de. . .  fiscalização. 

Ha  funccionarios  que  são  activissimos  autuadores,  mas  a  quem,  por  isso 
mesmo,  não  sobra  tempo,  nem  vontade,  de  fis'calizar. 

Foi  o  que  mais  de  uma  vez  tive  occasião  de  verificar,  durante  o  -meu 
serviço  de  inspecção. 

No  emtanto,  a  acção  preventiva  da  fiscalização  é  muito  mais  proveitosa 
para  o  fisco  do  que  a  repressiva  da  autuação. 

Não  raro,  quando  o  contribuinte  é  autuado,  —  já  elle  defraudou  o  fisco 
em  importância  bem  maior  do  que  a  multa  que  lhe  vae  ser  imposta,  e  que, 
por  isso,  não  lhe  faz  móssa  . 

Art.  166.  Além  dos  deveres  indicados  no  artigo  anteceden- 
te, cabe  aos  inspectores  fiscaes : 

a)  observar  as  instrucções  que  lhes  forem  dadas  pela  Dire- 
ctoria da  Receita  Publica ; 

b)  attender  ás  solicitações  das  repartições  sobre  qualqtier 
inspecção  no  limite  de  suas  attribuições ; 

£■)  ouvir  as  queixas  dos  contribuintes  sobre  o  modo  por  que 
é  feita  a  fiscalização,  tomando  as  providencias  necessárias  para  que 
cessem  as  causas  determinantes  das  mesmas  queixas,  quando  proce- 
dentes ; 

d)  exaiiiinar,  a  bem  da  arrecadação  e  fiscalização,  os  livros 
e  documentos  das  collectorias  e  mesas  de  rendas  não  alfandegadas, 
determinando  as  providencias  urgentes,  necessárias  ao  bom  funccio- 
namento  dos  mesmos  serviços,  e  dando  sciencia  á  autoridade  supe- 
rior de  qualquer  irregularidade  verificada ; 

c)  desempenhar  qualquer  diligencia  ou  commisSão  que  lhes 
fôr  commettida ; 

/)  fazer-se  acompanhar,  quando  possivel,  do  agente  fiscal  da 
secção  ou  circumscripção  que  estiver  inspeccionando,  para  que  este 
preste  as  infonnações  necessárias  e  receba  as  precisas  instrucções  so- 
bre o  seuviço ; 

g)  annotar  nos  livros  da  escripta  fiscal  ou,  quando  não  hou- 
ver, na  patente  de  registro  dos  estabelecimentos,  as  intimações  feitas 
para  correcção  de  faltas  não  autuadas,  communicando-as  á  repartição 
competente,  afim  de  que  faça  verificar  pelo  agente  fiscal  se  foram 
attendidas . 

Observação  —  415  —  O  inspector  fiscal  c  o  agente  fiscal  da  secção. 

A  circular  n».  7,  de  25  de  Agosto  de  1919,  da  Directoria  da  Receita, 
mandou  que  os  inspectores  só  procedessem  á  inspecção  acompanhadas  dos  fis- 
caes da  secção  ou  da  circumscripção.  Essa  obrigação  teve  entrada  no  art  166, 
/.  do  decreto  n°.  14.648,  de  1921. 

O  regulamento  actual,  muito  mais  razoavelmente,  diz  simplesmente  que 
o  inspector  fiscal  se  dever j  fazer  acompanhar  do  fiscal  qumtdo  possivel,  isto 
é,  quando  nisso  não  houver  inconveniência  para  o  serviço. 

—  Note-se  que  o  inspector  só  se  deve  fazer  acompanliar  do  fiscal  da 
secção  ou  circumscripção  que  estiver  sendo  inspeccionada  (ordem  n°.  11  á 
Delegacia  da  Parahyba  —  "Diário  Official"  de  22  de  Agosto  de  1918). 
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An.  167.    Os  in.spectores  fiscaes  poderão: 

a  ■)  requisitar,  a  bem  da  arrecadação  e  fiscalização,  exames 
nos  livros  e  demais  documentos  das  repartições  c<inipreliendidas  nos  Es- 
tados ou  zonas  de  sua  inspecção  e  todos  os  esclarecimentos  neces- 
sários ao  desempenho  de  sua  missão,  assim  como,  por  intermédio  das 
mesmas  repartições,  rccpiisitar  de  outras  repartições  federaes,  esta- 
duaes  ou  municipaes  certidões  ou  C|uaesquer  esclarecimentos  de  in- 
teresse da  Fazenda ; 

/>")  exercer  fiscalização  sobre  os  contribuintes  e  lavrar  auto 
das  infracções  que  verificarem,  apresentando-o  á  repartição  local, 
para  os  devidos  ef  feitos : 

c)  exercer  toda  e  qualquer  attriliuição  inherente  ao  cargo  de 
agente  fiscal,  afim  de  acautelar  e  garantir  os  interesses  do  fisco,  .sal- 
vo quanto  á  lavratura  de  notificação  por  falta  de  registro  antes  do 
prazo  da  apresentação  dos  cadastros  de  que  trata  o  art.  154,  letra  .r; 

d }  solicitar  das  repartições  fiscaes  os  esclarecimentos  que 
julgarem  necessários  ao  serviço  de  inspecção ; 

c)  propor,  fundamentadamente,  á  Directoria  da  Receita  Pu- 
blica, no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  á  Recebedoria  do  Districto  Fede- 
ral, na  circumscripção  da  Capital  Federal,  e  ás  delegacias  fiscaes,  nos 
Estados,  a  suspensão  do  agente  fiscal  encontrado  em  falta. 

Decis.\o  do  Thesouro  —  Inspector  fiscal.  Não  se  pôde  fazer  aconi- 
panliar  de  escrivão  de  collectoria,  que  vá  recebendo  as  differenças  de  regis- 
tro.  N°.  283. 

Instrucções  para  o  serviço  de  inspecção  fiscal.   N".  501. 

Art.  168.  O  inspector  fiscal  apresentar-se-á  aos  chefes  das 
repartições,  exhibindo  a  respectiva  designação,  e  no  desempenho  de 
suas  f uncções  dever-se-á  '  conduzir  com  toda  urbanidade,  evitando 
desacatar  a  autoridade  do  chefe  ou  dos  fimccionarios,  estabelecer  dis- 
cussões inconvenientes  e  intervenções  indébitas. 

§  1°.  Nas  relações  e  correspondência  com  os  chefes  das 
repartições  o  inspector  fisca!  deverá  usar  da  máxima  cortezia  e  evitar 
attritos,  procurando  conciliar  o  desempenho  de  suas  funcções  com  o 
acatamento  á  autoridade  dos  mesmos  chefes  e  observância  da  discipli- 
na que  deve  ser  mantida  nas  repartições. 

§  2°.  Sempre  que  o  inspector  fiscal  encontrar  da  parte  dos 
chefes  das  repartições  ou  de  qualquer  outra  autoridade  opposição  ou 
embaraço  ao  cumprimento  de  sua  missão,  recorrerá,  em  officio  ou 
por  telegramma,  pela  ordem  hierarchica  de  serviço,  até  ao  director 
da  Receita  Publica,  afim  de  serem  dadas  as  providencias  que  assegu- 
rem o  exacto  desempenho  de  suas  funcções. 

Art.  169.  Os  chefes  das  repartições  deverão  facilitar  ao.s 
inspectores  fiscaes  os  esclarecimentos  e  meios  <le  acção  necessários 
ao  desempenho  de  sua  funcção,  facultando-lhes  a  verificação  dos 
papeis  e  documentos  de  que  precisarem. 

Art.  170.  Os  inspectores  fiscaes  enviarão,  15  dias  após  a 
terminação  de  cada  semestre,  á  Directoria  da  Receita  Puiilica,  por 
intermédio  da  respectiva  Delegacia  Fiscal  ou  da  Recebedoria  do 
Districto  Federal,  e.xposição  siiccinta  das  providencias  solicitadas  e 

dos  serviços  prestados  no  semestre  findo. 
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Paragrapho  único.  Essas  repartições  examinarão  a  exposi- 
ção do  inspector  e  encaminhal-a-ão  com  a  máxima  brevidade,  acom- 
panhada dos  esclarecimentos  que  se  tornarem  necessários. 

Decisão  do  Thesouro  —  Relatórios  dos  inspectores  fiscaes.  Remessa  ao 
Tliesouro.   N°.  250. 


Art.  171.  O  inspector  fiscal  apresentar-se-á  ao  chefe  da  re- 
partição dentro  de  60  dias  contados  da  data  da  sua  designação  e  terá 
o  mesmo  prazo  para  regressar  á  sua  circumscripção  ou  repartição, 
quando  dispensado. 

CAPITULO  XII 

DO  CONCURSO 

Art.  172.  O  logar  de  agente  fiscal  do  imposto  de  consumo 
será  provido  mediante  concurso,  salvo  no  caso  previsto  no  art.  138.  § 
2°. 

Paragrapho  único.  Emquanto  houver  20  %,  ou  mais,  de  can- 
didatos habilitados  em  concursos  anteriores,  não  serão  abertos  novos 
concursos  nos  respectivos  Estados. 

Art.  173.  Pelo  presidente  do  concurso  poderão  ser  designa- 
dos agentes  fiscaes  para  examinadores. 

Art.  174.  Os  candidatos  á  inscripção  em  concurso,  com  o  seu 
requerimento,  apresentado  na  forrha  do  art.  4°.  do  decreto  n.  8.155, 
de  18  de  agosto  de  1910,  exhibirâo  prova  de  terem  mais  de  18  annos 
de  idade  e  menos  de  45. 

Art.  175.  As  matérias  do  concurso  serão:  portuguez  (ortho- 
graphia,  analyse  e  redacção),  francez  e  inglez  (leitura,  traducção 
e  analyse),  arithmetica  (especialmente  em  relação  ás  operações  em 
uso  no  commercio  e  nas  repartições  de  Fazenda)  e  escripturação 
mercantil  por  partidas  dobradas. 

Art.  176.  O  concurso  obedecerá  ao  citado  decreto  n.  8.155,  na 
parte  relativa  ao  concurso  de  primeira  entrancia. 

CAPITULO  XIII 

DOS  VENCIMENTOS  E  OUTRAS  VANTAGENS 

Art.  177.  Os  agentes  fiscaes  do  imposto  de  consumo  ven- 
cerão gratificação  fixa  e  percentagem  deduzida  da  renda  arrecadada 
do  mesmo  imposto  e  do  de  transporte,  quer  aquella  seja  arrecadada 
em  estampilhas  ou  por  verba,  quer  em  emolumentos  de  registro  con- 
forme a  tabeliã  annexa.  ' 

Decisão  do  Thesouro  —  Renda  de  bebidas  alcoólicas.  N".  305. 

°/''=''^f<:''^°  -  ('■'•'""■■"""O  defeito  do  regulamento :  não  c  exacto 

T!,dndT"TT'',    J  ^"í"",  f'  ''"'^        """P"tada  sobre  toda  c 

renda  do  vnposto  de  transporte! 
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Os  organizadores  do  actual  regulamento  copiaram,  sem  maior  exame, 
■o  art.  177  do  decreto  n°.  14.648,  de  26  de  Janeiro  de  1921. 
Esqueceram,  portanto,  a  seguinte  circular : 

"Directoria  da  Receita  Publica  —  Circular  n.  65  —  Rio  de  Janeiro,  1 
de  setembro  de  1922. 

O  director  da  Receita  Publica  do  Thesouro  Nacional,  em  cumprimen- 
to á  portaria  do  Sr.  ministro  da  Fazenda,  de  31  de  agosto  findo,  declara  ás 
repartições  subordinadas  ao  Ministério  da  Fazenda  que  a  fiscalização  do  im- 
j)osto  de  transporte,  por  via  maritima,  a  que  se  refere  o  decreto  n.  11.493,  de 
17  de  fevereiro  de  1915,  nos  arts.  9°  e  10  e  seus  paragraphos,  compete  aos 
fiscaes  do  sello  adhesivo,  creados  pelo  art.  104  do  decreto  n".  15.210,  de  28 
de  dezembro  de  1921 . 

Os  agentes  fiscaes  do  imposto  de  consumo  não  terão  mais  direito  á 
percentagem  sobre  a  arrecadação  da  renda  de  que  se  trata,  percentagem  que 
será,  daqui  por  deante,  abonada  aos  fiscaes  do  sello  adhesivo,  na  fórma  do  que 
dispõe  o  art.  25  do  decreto  citado  n.  11.493.  —  Abdeiiagn  Ahes.  director  da 
Receita  " . 

Art.  178.    A  percentagem  será  paga  da  seguinte  fórma: 

a)  aos  agentes  fiscaes  da  circumscripção  do  Distrioto  Fede- 
ral, dividindo-se  entre  os  mesmos  a  importância  total  da  percentagem 
sobre  a  renda  do  dito  imposto  e  do  de  transporte,  ef fectivamente  ar- 
recadada na  circumscripção; 

b)  aos  agentes  fiscaes  de  cada  Estado,  dividindo-se  por  to- 
dos, em  partes  iguaes.  a  importância  total  da  percentagem  sobre  a 
renda  dos  ditos  impostos,  arrecadada  em  todo  o  Estado. 

§  1".  A  percentagem  do  imposto  de  transporte  será  igual  á 
do  de  consumo  e  calculada  sobre  a  renda  do  mesmo  imposto,  depois 
de  feita  a  deducção  dos  2  %  de  que  trata  o  art.  14,  §  13,  da  lei 
n.  4. 984,  de  31  de  dezetnbro  de  1925,  cabendo  o  seu  abono  aos 
agentes  fiscaes  em  cujos  perimetros,  mencionados  nas  lettras  a  t  b, 
deste  artigo,  estiverem  localizadas  as  sédes  das  companhias  ou  em- 
prezas  de  transporte  terrestre  e  as  agencias  das  de  transporte  marir 
timo,  e  em  cujas  repartições  fór  recolhido  o  imposto  que,  só  então, 
será  consideriido  ef  fectivamente  arrecadado. 

§  2°.  A  importância  sonegada,  de  que  trata  o  art.  204,  que 
fòr  recolhida  aos  cofres  públicos  como  receita,  não  será  comprehen- 
dida  no  calculo  da  percentagem  da  renda  a  abonar  aos  agentes  fiscaes, 
mas  delia  se  deduzirá  a  mesma  percentagem  para  ser  entregtie  ao  em- 
pregado ou  empregados  a  cuja  diligencia  se  deva  a  verificação  da 
falta. 

Observação  —  416-A  —  Pcrcentaijcni  il  '  í»!/"'.?'!'  <!•■  tninst'ort,- . 
Vide  supra,  observação  n°.  416. 


Art.  179.  Para  os  ef  feitos  das  lettras  a  e  t  e  §  1»  do  artigo 
antecedente,  a  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  remetterá  á  Recebedo- 
ria do  Districto  Federal;  a  Mesa  de  Rendas  de  Macahé,  por  inter- 
médio daquella  Alfandega,  e  as  collectorias  federaes,  no  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  remetterão  á  Directoria  da  Despeza  Publica,  c  as 
repartições  arrecadadoras  nos  outros  Estados  ás  respectivas  delega- 
cias, nota  da  renda  do  imposto  de  consumo  e  do  de  transporte  do  me2 
anterior,  mencionando  a  importância  e  os  empregados  no  caso  do 
§  2"  do  artigo  antecedente. 

Art.  180.  Do  computo  para  a  deducção  da  percentagem  se 
excluirão  dous  terços  da  renda  produzida  pelo  sal  nacional,  entrado 
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por  via  maritima,  os  quaes  serão  levados  ao  calculo  para  deducção 
da  percentagem  dos  agentes  fiscaes  do  Estado  de  onde  proceder  o 
mesmo  sal,  bem  como  da  dos  coUectores,  escrivães  ou  outros  func- 
cionarios  das  estações  arrecadadoras  da  séde  da  salina.  Igualmente 
se  procederá  em  relação  á  renda  do  imposto  do  sal,  arrecadada  pela 
repartição  da  séde  dos  estabelecimentos  exportadores. 

Art.  181.  Conhecida  a  percentagem  que,  em  cada  mez,  deve 
caber  aos  agentes  fiscaes,  a  Directoria  da  Despeza  Publica  e  as  dele- 
gacias fiscaes  pagarão  aos  mesmos  agentes,  mediante  attestado  de 
exercido  pela  repartição  da  séde,  a  gratificação  e  percentagem  a 
que  tiverem  direito,  ou  delegarão  essa  attribuição  ás  repartições  que 
lhes  forem  subordinadas,  tendo  em  vista  a  maior  presteza  e  facili- 
dade do  pagamento. 

§  1°.  Quando  a  percentagem  não  puder  ser  conhecida  dentro 
dos  oito  primeiros  dias  do  mez,  a  gratificação  poderá  ser  paga  nesse 
periodo,  separadamente . 

§  2°.  Para  o  attestado  ter-se-á  em  vista  se  o  agente  fiscal 
assignou  o  ponto,  fez  plantão  e  communicou  a  partida  para  outra 
localidade,  como  determina  o  art.  154,  lettras  q  a.  s,  salvo  quando 
se  tratar  do  pagamento  da  percentagem  a  que  allude  o  §  2°  do  arti- 
go 178. 

Art.  182.  Os  agentes  fiscaes  transferidos  por  conveniência 
do  serviço  terão  direito  a  ajuda  de  custo. 

Decis.^o  do  Thesouro  —  Agente  fiscal  designado  para  servir  em  outra 
circumscripção  por  conveniência  do  serviço.  Perde  a  percentagem?  Ns.  87  e 
126. 

Observação  —  417  —  O  agente  fiscal,  designado  para  scnfir  em  outra 
circumscripção,  por  conveniência  do  serviço,  —  deve  perder  a  percentagem? 
Absurdissiniaj  decisões  do  Tliesouro. 

Ha  na  nossa  jurisprudência  fiscal  certas  decisões  cuja  vigência  por 
longos  annos  só  encontra  uma  explicação:  a  força  da  inércia,  a  única  que  tem 
actuado  com  efficiencia  e  constância  no  nosso  mundo  burocrático. 

E'  o  laisser  fairc,  laisser  alter.  Com  o  correr  dos  tempos  os  erros  vão  se 
accumulando:  porque  partiram  da  Administração  Superior  tornam-se  dogmas 
de  fé,  —  e  resaltà-los  seria  feia  heresia,  que  só  não  se  pune  com  a  fogueira 
porque  esta  hoje  não  mais  se  accende  nas  praças  publicas. 

Já  tivemos  o  desgosto  de  encontrar,  no  Ministério  da  Fazenda,  certo 
official  de  gabinete  que  entendia  que  apontar  os  erros  das  decisões  do  The- 
souro é  acto  de  indisciplina ! 

Felizmente,  nestes  últimos  annos,  já  a  mentalidade  da  AltR  Adminis- 
tração se  vae  arejando  de  um  espirito  novo,  esclarecido  e  liberal,  —  què  re- 
conhece a  utilidade  da  critica  e  se  decide  a  examinar-lhe  as  observâções, 
para  ver  o  que  nellas  ha  de  aproveitável.  Nesse  sentido,  aliás,  foram  as  pa- 
lavras daquelle  mesmo  Ministro  da  Fazenda,  cujo  official  de  gabinete,  e 
parente,  mostrava  espirito  tão  acanhado. 

Mas  voltemos  á  vacca  fria. 

Nas  decisões  que  neste  livro  figuram  sob  ns.  87  e  126,  e  que  o  Minis- 
tério da  Fasenda  ainda  hoje  continua  a  sustentar,  segundo  nos  informou  a  Di- 
rectoria da  Despeza  Publica,  —  foi  declarado  que  os  agentes  fiscaes,  transfe- 
ridos de  uma  circumscripção  para  outra,  por  conveniência  do  serviço,  perdem 
o  direito  á  percentagem,  emquanto  estiverem  em  transito. 

Fóra  impossivel  encontrar  absurdo  mais  berrante. 

Não  se  'queira  estabelecer  parallelo  entre  o  funccionario  de  carreira  e  o 
fiscal  de'  consumo. 

O  primeiro  tem  localização  certa  e  ^determinada,  —  de  modo  que,  quando 
mandado  servir  em  outra  repartição,  é  geralmente  a  pedido  do  próprio  func- 
cionario, por  conveniência  particular  delle,  mesmo  quando  o  acto  official  de- 
clare ter  sido  por  conveniência  do  serviço. 
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Differentemente.  —  o  fiscal  não  tem,  nem  pôde  ter,  localização  invariável. 
Está  onde  o  põe  a  Administração,  que  amiúde  entende  conveniente  ao  serviço 
trocá-lo  de  circumscripção  com  um  outro  collega . 

Se  a  transferencia  é  feita  não  por  conveniência  do  fiscal,  e  a  pedido 
delle,  mas  por  conveniência  do  serviço,  —  como  é  possível  que  esse  funccio- 
nario  seja  prejudicado,  e  perca  o  direito  á  percentagem? 

O  Governo  dá-llie  transporte  (art.  148),  dá-llie  ajuda  de  custo  (art. 
182),  —  e  no  emtanto  recusa-lhe. . .  a  maior  parte  dos  vencimentos! 

Que  o  transferido  a  pedido  perca  a  percentagem,  que  representa  a  gra- 
tificação pro  labore.  —  muito  bem. 

Mas  que  do  mesmo  modo  se  proceda,  para  com  o  transferido  por  con- 
veniência do  serviço,  —  é  de  pasmar ! 

Ern  Estados  como  Goyaz,  Matto  Grosso  ou  Amazonas,  de  comniunica- 
ções  difficeis  e  demoradas.  —  o  delegado  fiscal  que,  para  perseguir  um  fi.scal. 
quizer  fazê-lo  passar  o  anno  inteiro  sem  receber  percentagens,  não  terá  mais 
que  transferi-lo,  por  convcnicnci-i  do  seitnço.  do  norte  para  o  sul  do  Estado, 
e  depois  para  o  Oeste,  c  depois  para  Leste... 

Reformando  as  decisões  que  neste  livro  têm  os  ns.  87  e  126,  —  o  Tbe- 
souro  restabelecerá  a  acertada  interpretação  que  elle  mesmo  deu  na  ordem 
n".  164,  de  21  de  Dezembro  de  1915,  á  Delegacia  do  Maranhão. 

Art.  183.  Os  agentes  e  inspectores  fiscaes.  os  particulares  e 
quaesquer  empregados,  exceptuado  os  chefes  das  repartições  e  servi- 
ços, terão  direito  á  metade  da  importância  effectivamente  arrecadada 
das  multas  que  forem  impostas  em  virtude  dos  autos  que  lavrarem . 

§  1".  As  multas  impostas  nos  casos  previstos  nos  arts.  220  e 
219,  §  6",  lettra  a,  serão  abonadas  aos  agentes  fiscaes  ou  a  quaesquer 
empregados  que  verificarem  a  defraudação. 

§  2".  Nos  casos  previstos  no  art.  120,  a  quota  da  multa  será 
dividida  igualmente  entre  o  agente  do  fisco  ou  empregado  da  estação 
de  origem,  que  tiver  feito  o  aviso,  e  o  agente  fiscal  ou  outro  empre- 
gado da  estação  do  destino,  que  houver  lavrado  o  auto. 

§  3°.  Quando  a  multa  provier  da  reunião  de  diversos  autos 
em  um  só  processão,  a  quota  será  repartida  pelos  autuantes.  proporcio- 
nalmente ao  numero  de  autos  que  cada  um  houver  lavrado. 

§  4°.  Das  multas  impostas  em  virtude  de  diligencia  proce- 
dida por  mais  de  um  empregado,  a  quota  será  repartida  igualmente 
entre  os  que,  como  autuantes,  subscreverem  o  auto. 

§  5".  Das  multas  impostas  em  virtude  de  denuncia  de  qual- 
quer origem,  devidamente  assignada  e  dirigida  ao  chefe  da  reparti- 
ção, a  quota  a  repartir  caberá  em  partes  iguaes  ao  denunciante 
e  aos  empregados  que  fizerem  a  diligencia  e  sulíscreverem  o  auto. 

§  6".  Das  multas  resultantes  de  communicação  de  empre- 
gado de  empreza  de  transporte  á  estação  fiscal,  a  divisão  será  feita  de 
conformidade  com  o  paragrapho  anterior. 

§  7°.  Das  multas  impostas  aos  contribuintes  que  dei.xarem  de 
observar  as  prescripções  relativas  ao  registro,  caberá  50  %  ao  agen- 
te do  fisco  que  tiver  feito  a  notificação. 

Decisões  do  Thesol-rd  —  Multa  depositada  para  recurso  e  aggravada 
pela  instancia  superior,  sem  que  se  tenha  podido  arrecadar  a  diíferença  ag- 
gravada .  N" .  68 . 

Deposito  de  multa,  feito  judicialmente.  Como  proceder  para  a  entrega 
da  quota-parte  do  autuante.    N".  76. 

Annullada  a  multa,  não  assiste  ao  autuante  direito  á  metade  delia. 
N».  98. 

Funccionario  designado  para  proceder  diligencia.  Quota  parte  na  multa 
resultante.   N".  109. 

Recolhimento,  pelo  fiscal,  de  quota-parte  recebida  indevidamente,  N°.  185. 
Sonegação  e  entrega  de  toda  a  multa.  N".  219. 
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Collectores.  Não  têm  direito  a  quota-parte  nas  multas  decorrentes  dos 
autos  que  lavrarem.   N".  224. 

Entrega  de  quota-parte  de  multa.  Provimento  de  recurso  por  equida- 
de. Decisão  que  passou  em  julgado.  Ns.  278  e  558. 

Protesto  judicial.  Não  impede  o  autuante  de  receber  a  sua  quota  parte 
na  multa.  Ns.  408,  427  e  448. 

Pagamento  em  prestações.  Também  os  autuantes  podem  ir  recebendo- 
as  suas  quotas,  proporcionalmente  ás  prestações.  N".  436. 

Imposto  de  jóias.  Quota  parte  das  multas,  sob  o  regimen  do  decreto 
n°.   16.042.  N°.  447. 

Perempção  de  recurso.  Direito  do  autuante  á  quota-parte  da  multa. 
N°.  562. 


Art.  184.  Não  se  abonarão  quotas  das  multas  pagas  pelos 
contribuintes  que,  antes  de  notificados  e  depois  dos  prazos  legaes,  se 
registrarem,  nem  das  appl  içadas  aos  que  não  provarem  o  destino  das 
mercadorias  exportadas  para  o  estrangeiro,  por  via  terrestre,  com 
isenção  do  imposto,  ou  o  pagamento  do  sal  grosso  no  porto  de  des- 
tino, ou  das  que  forem  impostas  por  transferencias  ou  mudanças  de 
local,  requeridas  fóra  dos  prazos. 

Art.  185.  Quando  a  multa  fôr  arrecadada  por  meio  de  co- 
brança amigável  ou  judicial,  será  deduzida  da  quota  a  distribuir  a 
metade  das  despezas  effectuadas  com  a  mesma  cobrança. 


Art.  186.  Aos  agentes  fiscaes  nomeados  interinamente  para 
preencher  logar  vago  ou  substituir  agentes  fiscaes  effectivos,  sus- 
pensos, será  abonado  o  vencimento  integral  do  respectivo  logar. 

§  1°.  Se  a  nomeação  interina  fôr  para  substituição  em  caso^ 
de  licença,  ao  interino  caberá  apenas  a  parte  dos  vencimentos  que  o 
licenciado  deixar  de  perceber. 

§  2".  Aos  nomeados  interinamente  para  substituir  agentes  fis- 
caes de  circumscripções  que  tenham  menos  de  tres  desses  funcciona- 
rios  e  que  tenhain  sido  designados  inspectores  fiscaes,  será  abonado 
o  vencimento  que  fôr  marcado  pelo  ministro  da  Fazenda,  mediante 
proposta  da  Directoria  da  Receita  Publica. 

Decisões  do  Thesouro  —  Fiscaes  interinos.  Vencimentos.'  N°.  457. 
Vencimentos  dos  fiscaes,  nos  casos  de  substituição.  N°.  458. 

Art.  187.  Aos  funccionarios  de  Fazenda  ou  agentes  fiscaes 
do  imposto  do  consumo,  designados  para  os  serviços  de  que  tratam 
os  arts.  161  e  162,  será  abonada  uma  diária  de  10$  a  20$000. 

§  1°.  A  diária  dos  inspectores  fiscaes,  que  tiverem  de  servir  na 
Dh-ectoria  da  Receita  Publica,  no  Distripto  Federal  ou  no  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  será  contada  do  dia  em  que  os  mesmos  inspectores  se 
apresentarem  áquella  Directoria,  para  iniciar  seus  serviços,  e  a  dos 
inspectores  dos  outros  Estados,  da  data  de  sua  apresentação  ás  re- 
spectivas delegacias  fiscaes  ou,  quando  se  tratar  de  zona  qué  não  com- 
prehenda  a  séde  da  Delegacia,  á  primeira  repartição  arrecadadora. 

§  2°.  A  Directoria  da  Receita  Publica  e  as  delegacias  fiscaes 
communicarão  immediatamente  á  Directoria  da  Despesa  Publica  a 
data  da  apresentação  dos  inspectores  fiscaes,  para  que  essa  Directo- 
ria dê  conhecimento  ás  repartições  encarregadas  do  pagamento  das 
respectivas  diárias,  devendo,    para  aquelle  fim,  os    inspectores  de 
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zonas  que  não  comprehendam  a  séde  das  delegacias,  communicar  a 
estas  a  data  de  sua  apresentação  á  primeira  repartição  arrecadadora. 

§  3".  A  diária,  quando,  pelas  circunistancias  locaes.  fôr  reco- 
nhecida insufficiente  para  condigna  manutenção  do  funccionario, 
poderá  ser  elevada  até  o  dobro,  a  juizo  do  ministro  da  Fazenda. 

Art.  188.  A  concessão  de  licença  ou  de  férias  aos  agentes  fis- 
caes  do  imposto  de  consumo  obedecerá  ás  normas  geraes  estabeleci- 
das na  legislação  vigente. 

CAPITULO  XIV 

D.A  CONTRAVE.NÇÃO 

PRIMEIRA  PARTE 
Do  auto 

Art.  189.    As  contravenções  serão  apuradas  mediante  pro- 
cesso administrativo,  que  terá  por  base  o  auto,  salvo : 
(7 )  as  relativas  ao  registro ; 

b)  as  verificadas  por  occasião  do  despacho  do  sal  grosso; 

í" )  as  cjue  incidirem  os  fabricantes  e  os  negociantes  por  grosso, 
que  deixarem  de  provar  a  sabida  do  território  nacional  e  a  entrada 
em  paiz  estrangeiro,  dos  productos  que  despacharem  sem  pagamento 
do  imposto ; 

dj  as  em  que  incorrerem  os  exportadores  de  sal  grosso,  que 
não  provarem  o  pagamento  do  imposto,  no  porto  do  destino,  corres- 
pondente ao  sal  que  exportarem. 

Decisões'  do  Thesouro  —  Critério  na  lavratiira  de  autos.  Aíulta  não 
deve  ser  fome  ordinária  de  renda .  N".  1 . 

Productos  recem-tributados.  Recommenda-se  critério  na  fiscalização,  e 
iiuc  se  evite  a  lavratura  de  autos.  N".  296. 

Falta  de  auto  de  infracção.   Nullidade  de  processo.   N°.  44. 

Falta  de  lavratura  de  auto.  Não  annulla  o  processo  de  cobrança  de  im- 
posto simples.  N°.  302.  Em  sentido  contrario,  e  errado.  N°.  234. 

Autos  e  interdictos  prohibitorios.  N°.  351. 

Falta  de  prova  de  exportação  e  sal  com  o  imposto  a  pagar  (lettras  b,  c 
e  d).  ."Vuto  não  pode  servir  de  base  ao  processo.  Nullidade.  N".  351  B. 

Certidão  de  auto,  em  vez  do  próprio  auto,  conjo  base  do  processo.  Nul- 
lidade.  N°.  361. 

Copia  do  auto  em  vez  do  próprio  auto.  ,\nnullação  dc  todo  o  processo. 
X".  410. 

Observações  —  418  —  Criíerin  mi  lavratura  dc  nii/n.t. 

.\lém  da  luminosa  lição  de  Ruy  Barbosa,  a  qual  i  a  decisão  n.  1  deste 
livro  —  cabe  aqui  lembrar  palavras  judiciosas  de  dois  directores  da  Rece- 
bedoria do  Districto  Federal,  que  grande  brilho  emprestaram  a  essa  repartição: 
Elpidio  da  Boamorte  e  Severiano  Calvacanti. 

.Aos  encarregados  da  fiscalização  recommendou  o  primeiro  que  deviam 
ter  muito  em  vista  que  "a  principal  missão  dc  fiscalização  não  é  o  lavramento 
de  autos  sem  justo  e  accentuado  motivo,  mas  evitar,  por  meios  legaes,  o  des- 
vio do  imposto  por  obstinada  inobservância  dos  preceitos  regulamentares,  as- 
seguradores  da  boa  arrecadação,  e,  principalmente,  pelo  emprego  de  processos 
fraudulentos  de  sonegaçiio  ' .  (Portaria  publicada  no  '  Diário  Official "  dc 
18  de  Setembro  de  1918). 

E  Severiano  Cavalcanti,  em  portaria  de  9  dc  Março  de  1922,  —  disse: 
"•  Não  é  demais  accrcscentar  que,  no  desempenho  da  importante  missão  que  lhes 
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é  commcttida  os  funccionarios  aqui  nomeados  devem  ter  muito  em  conta  as 
antigas  ordens  existentes  sobre  o  modo  de  agir  em  prol  de  uma  perfeita  e  ef- 
ficaz  fiscalização,  evitando  sempre  o  emprego  de  medidas  extremas,  a  não  ser 
nos  casos  em  que,  por  força  das  circumstancias,  estas  se  imponliam,  mas  pro- 
curando sempre  corrigir  as  faltas,  não  oriundas  da  má  fé  ou  intuito  doloso,  ex- 
plicando e  ensinando,  isto  é,  usando  dos  meios  preventivos,  de  preferencia  aos 
repressivos,  afim  de  guiar  o  contribuinte,  maximc  nas  faltas  primarias  e  nas 
que  denotem  má  interpretação  e  comprehensão  dos  dispositivos  regulamen- 
tares " . 

419  —  Falta  dc  lavraUira  dc  atito:  annnila  o  processo  dc  coí>rança  de 
imposto  simples? 

Sim,  responde  a  decisão  n°.  234. 
Não,  grita  a  de  n".  302. 

A  nós  nos  parece  que  a  razão  está  com  esta  ultim^. 

Realmente,  o  art.  189  se  refere  a  contravenções.  —  o  que  traz  implíci- 
ta a  idéa  de  pena  a  applicar.  E  é  por  isso  que  se  exige  a  lavratura  de  auto. 

Mas  se  não  se  pretende  applicar  pena  alguma,  e  sim  cobrar  apenas  o  im- 
posto devido,  —  para  que  auto  ? 

Aliás,  a  questão  boje  dispensa  discussão,  pois  o  Supremo  Tribuna]  (ac- 
cordão  de  31  de  Maio  de  1924  —  Rev.  de  Dir.,  vol.  76,  pg.  512)  já  declarou 
que  a  falta  de  lavratura  de  auto  não  invalida  a  cobrança,  sem  multa,  do  im- 
posto de  consumo. 

Art.  190.  O  auto  obedecerá  ao  modelo  LIII  e  deverá  ser 
lavrado  com  a  precisa  clareza,  não  conter  entrelinhas,  rasuras,  emen- 
das ou  borrões,  relatar  minuciosamente  a  occurrencia  da  contraven- 
ção, mencionando  o  local,  o  dia  e  a  hora  da  sua  lavratura,  bem  como 
o  nome  da  pessoa  em  cujo  estabelecimento  fòr  verificada  a  falta,  as 
testemunhas,  se  houver,  e  tudo  mais  cjue  occorrer  na  occasião  e  possa 
esclarecer  o  processo. 

§  1».  As  incorrecções  ou  omissões  do  auto  não  acarretarão  a 
nullidade  do  processo,  quando  deste  constarem  elementos  sufficientes 
para  determinar  com  segurança  a  infracção  e  o  infractor. 

§  2".  Se  de  exames  posteriores  á  lavratura  do  auto,  para  elu- 
cidação do  processo,  ou  se,  no  decurso  deste,  se  verificar,  por  qual- 
quer diligencia,  outra  falta,  além  da  autuada,  lavrar-se-á  termo  que 
a  consigne,  sendo  este  reunido  ao  processo. 

§  3".  O  auto  poderá  seriinpresso  em  relação  ás  palavras  in- 
variáveis, conforme  os  modelos  LIV  a  LVI,  devendo  os  claros  ser 
preenchidos  á  mão,  e  as  linhas  em  branco  inutilizadas  por  quem  o  la- 
vrar. 

§  4".  Os  inspectores  e  agentes  Eiscaes,  collectores,  administra- 
dores de  mesas  de  rendas,  escrivães  e  empregados  de  Fazenda,  que 
lavrarem  auto  sem  os  requisitos  exigidos  neste  artigo,  ficam  sujeitos 
á  multa  até  15  dias  de  vencimentos,  imposta  no  Districto  Federal  e 
Estado  do  Rio  de  Janeiro  pela  Directoria  da  Receita  Publica,  f:  nos 
demais  Estados  pelas  delegacias  fiscaes. 

Decisões  do  Thksolro  —  Nullidade  de'  auto.  Falta  de  assignatura  do 
autuante.   N".  329. 

Nullidade  do  auto  integralmente  dactylographado .  —  .Auto  antecipada- 
mente lavrado  para  depois  ir  buscar  a  assignatura  do  autuado.  N°.  345. 

Nullidade  do  processo:  causas  varias.  Ns.  270  e  403.  i 

Nullidade  de  processo.  Auto  com  emenda  ou  entrelinha.  N".  249. 

Auto  escripto  com  tinta  roxa.    Nullidade.    N".  21. 

Capitulação  alterada  ou  acerescentada  no  auto  posteriormente  á  lavra- 
tura. Não  o  annulla.  N".  350. 

Capitulação:  arts.  —  "e  outros".  Não  annulla  o  auto.  N".  378. 

Auto  com  engano  na  designação  do  anuo  em  que  foi  lavrado  Não  é 
nullo.   N".  332. 


Art.  190  —  .Jií/o  í/c  Í!ifmi\-ão 
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Rasura  e  omissão:  não  aiinullani  o  processo.  —  Inclusão,  no  mesmo 
auto.  de  infracções  diversas  relativas  a  firmas  differentes.  N°.  427  A. 

Nullidade  de  auto,  Lavratura  fóra  do  local  de  verificação  da  infracção. 
N".  321.  Além  desse  motivo,  —  lavratura  do  auto  por  pessoa  outra  que  não 
o  apprehensor.  N".  380. 

Declaração  do  local  da  lavratura:  não  é  requisito  essencial  do  auto. 
Ns.  153.  155  e  493.  —  No  emtanto,  nullidade  de  auto  exactamente  por  esse 
motivo,  e  por  não  ter  incluido  todos  os  responsáveis.  N".  512. 

Nome  da  firma  commercial.  com  as  abreviaturas  ocm  que  ella  é  conhe- 
cida na  praça.   N".  23. 

Equivoco  na  indicaç.ão  do  anno.  Não  constitue  nullidade.   N".  34. 

.Auto  que  contém  indicação  numérica  somente  em  algarismos  e  não  por 
extenso.  Não  é  nullo.  N".  63. 

E'  suspenso  um  agente  fiscal,  devido  â  falta  de  clareza  com  (jue  la\Ton 
um  auto.  N".  101. 

.\uto  que  não  declara  o  local  em  que  a  mercadoria  foi  apprehendida . 
Nullidade.   N".  125. 

Auto  lavrado  contra  "quem  de  direito"  fór  mais  tarde  reconliecido  per- 
tencer a  mercadoria  em  contravenção.   N".  130. 

Falta  de  apprehensão  de  toda  a  mercadoria.  Nullidade  do  processo? 
N".  30. 

Auto  não  assignado  pelos  infractores.  Falta  de  declaração  di.>  motivo  do 
facto.   E',  apezar  disso,  mantida  a  multa  imposta.   K".  49. 

Mercadoria  que  se  acha.  para  expedição,  nas  estações  das  emprezas  de 
transporte.  Falta  de  cumprimento,  pelo  fiscal,  das  formalidades  regulamenta- 
res para  verificação  da  infracção.   Nullidade  do  processo.   N".  107. 

Embaraço  à  fiscalização.  Caso  do  art.  119.  .Auto  julgado  improcedente, 
por  inobservância  do  disposto  nesse  artigo.  N".  183. 

.\uto  não  lavrado  no  momento  em  que  foi  verificada  a  infracção.  N".  159.. 

Auto  assignado  peio  autuado  fóra  do  local  eni  que  foi  lavrado.  —  e  dias 
depois  da  lavratura.    X".  fil2.* 

Falta  de  apprehensão  da  mercadoria  e  lavratura  do  auto  dentro  da  pró- 
pria repartição.  Nada  disso  annulla  o  processo,  se  a  infracção  foi  verificada  na 
repartição,  pelas  guias  apresentadas.   N".  244. 

.-Vssignatura  s\mbolica  ou  illegivel.  de  funccionario.  Prohibição.  N**.  358. 

falta  de  termo  complementar.   N".  381. 

Lavratura  de  termo  complementar.  Quando  se  torna  necessária.  —  Em- 
baraço á  fiscalização  e  tentativa  de  illudi-la.   N".  265. 

Desp-\cho  d.\  Recf.bedori.v  —  Auto  alternativo,  (jue  consigna  duas  in- 
fracções incompatíveis.  N".  XXX\'I. 

Observações  — 420  —  Craz'iiladc  Jii  ciniiiilli:o'i"  —  <•  volubilida- 

de da  jurisf^nidciicia  do  Thesoiiro. 

O  aut-o  é  a  peça  básica  do  processo,  —  di-lo  o  art.  189. 

Annullá-lo  importará  em  deixar  desamparada  a  Fazenda. 

Para  logo  se  vê,  pois,  que  só  se  deverá  lançar  mão  dessa  medida  ex- 
trema quando  não  houver  meio  de  sanar  o  vicio.  —  isto  é,  como  diz  o  ^  1°.  só 
quando  não  se  puder  determinar  com  precisão  a  infracção  e  o  infractor,  y 

No  emtanto.  o  Thesouro  não  parece  ter  appreliendido  quão  grave  é  a 
providencia  de  annullação  do  auto. 

Como  simples  exemplos,  —  coniparem-se  as  decisões  ns.  493  e  512,  —  e 
esta  ultima  com  a  de  n°.  515.  \'ejam-se  também  ás  decisões  ns.  49  c  153,  e 
respectivas  notas. 

E'  simplesmente  inexplicável  a  volubilidade  de  critério  com  que  o  The- 
souro age  nesse  assumpto:  o  mesmo  motivo.  —  ora  é  declarado  não  constituir 
nullidade.  —  ora  é  considerado  como  annullando  o  processo;  —  ora  annulla  as 
formalidades  processuaes  a  partir  da  viciosa,  —  ora  annulla  todo  o  processo,  ah 
iítifio. . . 

E'  bem  de  desejar  que  o  Thesouro  adopte  uma  norma  invariável,  c  acabe 
com  essa  diversidade  de  critério.  (|ue  tão  má  impressão  tem  forçosamente  que 
causar  aos  contribuintes. 

Se  o  vicio  attinge  a  própria  essência  da  peça  básica  do  processo^  —  se 
impede  que  se  conheça  com  precisão  a  infracção  e  o  infractor.  —  então,  nos 
termos  do  art.  190.  §  1",  impõe-se  a  nullidade  do  auto.  c  portanto,  do  proces- 
so todo. 

Se.  porém,  esse  vicio  se  refere  a  simples  formalidades  processuaes.  — 
então  não  se  deve  annullar  todo  o  processr.,  e  sim  apenas  a  partir  da  fonnali- 
dadc  viciosa. 
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Art.  190  —  Auto  ãe  infracção 


421  —  Poderá  ciKonlrar  justificativa  decente  o  facto  dc  ter  quota  parte 
na  multa  o  fiscal  que  lavra  auto  com  incorrecções  ou  on:issõesf 

Vimos,  na  observação  anterior,  que  bem  se  justifica  o  disposto  no 
art.   190,  §  1". 

Mas  o  que  de  modo  nenhum  se  compreliende  é  que  o  fiscal,  que  lavra 
um  auto  defeituoso,  ainda  seja  galardoado  com  a  quota  parte  na  multa  que  por- 
ventura resultar  desse  auto.  E  no  emtanto  não  ha  no  regulamento  dispositivo- 
algum  que  prive  dessa  quota-parte  o  agente  fiscal ! 

Certo  que  o  §  4°,  do  art.  190  manda  punir  com  multa  (que  aliás  a  Ad- 
ministração inexplicavelmente  não  applica  nunca,  até  15  dias  de  vencimentos- 
os  funccionarios  que  lavrarem  auto  sem  os  requisitos  regulamentares.  Mas  não 
os  priva  do  direito  á  quota  parte  na  multa.  Ora,  os  vencimentos  dos  fiscaes 
são  limitados  em  2 :000|000,  o  que  significa  que  a  multa  até  15  dias  de  ven- 
cimentos importará,  no  máximo,  em  1 :000^000.  E  no  emtanto,  a  multa  de  so- 
negação e  a  quota  parte  das  multas  de  que  trata  o  art.  219,  §§  7°  e  8°,  — 
pôde  perfeitamente  exceder  de  1 :000S000.  E  eis  como  o  fiscal  que  lavra  um 
auto  defeituoso,  ainda  mesmo  quando  punido  com  a  perda  de  vencimentos  até 
15  dias,  —  ainda  auferirá  vantagem  pecuniária  pelo  recebimento  de  quota- 
parte  superior  á  penalidade  por  clle  soffrida! 

422  —  Ao  passos  que  as  multas  aos  commerciantcs  são  sempre  effecti- 
vad<is,  —  a  multa  aos  funccionarios  c  apenas  para  \ngle:í  ver. . . 

Quem  tem  visto  applicar  essa  multa  do  art.    190,  §  4°? 

Nós,  que  ha  alguns  annos  acompanhamos  a  jurisprudência  fiscal,  ■ — 
afóra  a  decisão  n°.  101,  lembramo-nos  apenas  de  um  caso,  que  aliás  não  re- 
presentava mais  que  simples  perseguição  ou,  melhor,  desabusada  protecção  a, 
defraudadores  do  fisco. 

E,  no  emtanto,  a  mais  pequenina  formalidade  que  o  contribuinte  deixa 
de  cumprir  —  encontra  logo  multa  para  puni-la  e  o  desgraçado,  ás  vezes 
quasi  analphabeto,  jamais  pôde  allegar  ignoraticia  do  regulamento,  apezar  de^ 
na  sua  publicação  official,  se  estender  elle  por  pouco  menos  de  100  paginas,, 
em  typo  meúdo  e  compacto ! 

Os  fiscaes  ? 

Esses  commettem  os  mais  crassos  erros,  demonstram  ignorância  das. 
mais  comesinhas  normas  regulamentares,  praticam  absurdos  de  arrepiar  e  ar-, 
bitrariedades  revoltantes,  —  e  todavia,  na  peor  das  hj-potheses,  ao  mesmo- 
tempo  que  se  lhes  dá  direito  á  multa  porventura  imposta,  —  faz-se-lhes-,  quan- 
do se  faz  (*),  uma...  advertência! 

Mas,  com  seiscentos  milhões  de  diabos,  —  o  regulamento  absolutamente 
não  falia  em  advertência,  e  assim  como  o  contribuinte,  quando  infringe  uma 
obrigação  qualquer,  não  é  camaradescamente  advertido,  e  sim  multado.  não 
raro  pesadissimamente,  —  assim  também  as  infracções  commettidas  pelos 
agentes  fiscaes  devem  ser  punidas  com  a  multa  de  perda  de  vencimentos,  que 
o  regulamento  lhes  commina,  —  e  não  com  advertências .. . 

423  —  Termo  complementar  e  simples  intimação  para  defesa.  —  .Serão 
cntlidcntes  os  arls.  190,  §  2°,  i-  196.  §  4"? 

Eis  o  que  sobre  o  assumpto  tivemos  occasião  de  dizer  em  "  A  Defesa " 
de  30  de  Agosto  de  1926: 

"  Depois  de  estabelecer,  no  §  3°,  que  "  se  no  correr  do  processo  íôr  in- 
dicada pessoa  differente  da  que  figurar  no  auto,^  como  responsável  pela  falta 
autuada,  ser-lhe-ha  assignado  prazo  para  defesa,  independentemente  de  novo 
auto"  —  declara,  no  §  4°,  o  art.  196  do  regulamento  do  imposto  de  consumo: 
"  se  também  no  correr  do  processo  forem  apurados  novos  factos,  quer  en- 
volvendo o  autuado,  quer  pessoas  differentes,  ser-lhes-ha  assignado  prazo  para 
defesa,  no  mesmo  processo " . 

Parece  á  primeira  vista  que  este  ultimo  -dispositivo  annulla  o  do  art.  190, 
§  2°,  de  que  "  se,  de  exames  feitos  posteriormente  ao  lavramento  do  auto,  para 
elucidação  do  processo,  ou  se  no  correr  deste  fór  verificado,  em  exame  feito 
na  escripta  dp  estabelecimento  ou  por  outra  qualquer  diligencia,  que,  além  da 
falta  autuada,  houve  qualquer  outra  ou  sonegação  de  mercadoria?  ao  paga- 
mento do  imposto  ou  da  taxa  devida  —  lavrar-se-hão  os  termos  que  serão 
reunidos  ao  mesmo  processo  " . 


(*)  Nós  já  vimos  um  caso  occurrido  na  Capital  da  Republica,  — -  em 
que  um  fiscal  apprehendeu  charutos  por  estarem  sendo  vendidos  a  granel,  com 
.infracção  do  art.  94!  E  a  esse  fiscal  nem  ao  menos  a  tal  advertência  se  fez! 


Art.  191  —  Aulo  de  infracção 
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A  collisão  é,  entretanto,  apenas  apparente. 

O  art.  196,  §  4°,  diz  tão  somente  que  a  assignatura  de  prazo  se  fará 
lio  Difíiiio  processo,  isto  é,  que  não  se  formarão  processos  di  ff  crentes. 

Isso  muito  bem  se  harmoniza  com  o  art.  191.  §  2°,  que  diz  que  pelos 
novos  factos  "  lavrar-se-hão  os  termos  que  serão  reunidos  ao  mesmo  pro- 
cesso " . 

E  as  boas  normas  de  hermenêutica  mandam  justamente  que,  quanto 
possivel,  se  procurem  conciliar  os  dispositivos  (|uc  pareçam  collidentes,  —  pois 
t  sempre  de  presumir  que  o  autor  da  lei  não  podia  ter  pretendido  annullar  um 
dispositivo  com  outro,  porque,  então,  seria  muito  mais  pratico. ...  supprimir  o 
primeiro. 

Ademais,  bem  se  comprehende  a  differença  de  normas  entre  o  caso  do 
artigo  196,  §  3°,  e  o  do  artigo  196  §  4",  combinado  com  o  artigo  191,  §  2°. 

Com  eífeito,  se  no  correr  do  processo  for  indicada,  como  responsável 
pela  falta  autuada,  pessoa  differente  da  que  figurar  no  auto  (caso  do  artigo 
196,  §  3°)  —  bastará  a  simples  intimação  para  defesa,  visto  que  o  facto,  em 
todas  as  suas  circumstancias,  já  está  fi.xado  no  auto  original,  que  apenas  sof- 
fre  modificação  quanto  á  pessoa  do  responsável. 

Se,  porém,  se  trata  de  factos  novos,  não  inciuidos  no  auto  inicial  (caso 
do  artigo  196,  §  4°),  —  faz-se  niistér  (artigo  191,  §  2")  que  também  quanto 
a  elles  se  fi.xem,  com  absoluta  precisão,  as  circumstancias  essenciaes. 

Apenas,  c  regulamento  não  exige  que  se  lavre  novo  auto,  que  deva  cor- 
rer em  separado :  contenta-se  com  a  amie.xação,  ao  processo,  de  simples  termo, 
que.  tendo  o  mesmo  objccth'0,  deverá  conter  todos  os  requisitos  que  o  artií/o 
191  preceitua  para  os  autos. 

Desde,  pois,  que  se  trate  de  facto  novo,  —  a  falta  do  termo  importará 
em  nullidade  do  processo,  pelo  menos  a  partir  desse  ponto " . 


Art.  191.  Os  autos  e  os  termos  deveni  ser  suljmettidos  á  as- 
signatura dos  autuados,  ou  seus  representantes,  ou  das  pessoas  que 
assistirem  á  sua  lavratura.  não  implicando  a  assignatura.  que  poderá 
ser  lançada  sob  protesto,  confissão  da  falta  arguida,  nem  a  recusa  ag- 
gravação  da  falta. 

Paragrapho  único.  Se  o  infractor  ou  seu  representante  se 
recusar  a  assignar  o  auto  ou  o  termo,  ou  se  estes,  por  qualquer  outro 
motivo,  não  puderem  ser  assignados  pelos  mesmos,  far-se-á  nesses 
actos  menção  dessa  circtimstancia  e  do  motivo. 

Decis.\o  lo  Thesocro  —  .\uto  não  assignado  pelos  infractores.  Falta 
de  declaração  do  motivo  do  facto.  Não  constitue  nullidade?  N".  49. 

Obsf.r\ações  —  424  —  .1  assitinaiura  do  autuado  jamais  importa  cm 
confissão  da  falta,   .-idrertcncia  ulil  aos  autuados. 

Da  redacção  do  art.  191  se  vê  que  a  assignatura  nunca  importará  cm 
confissão  da  falta,  ainda  que  não  seja  lançada  sob  protesto.  Com  ef feito,  — 
esse  artigo  diz :  "  que  j'oderá  ".  —  e  não  "  que  deverá  ",  —  nem  "  quando  fór 
lançada  sob  protesto".  .A.  assignatura  nunca  importará  em  confissão,  mesmo 
quando  desacompanhada  de  qualquer  protesto. 

E  no  emtanto.  quantas  e  quantas  decisões  temos  visto,  ate  das  maiores 
repartições  do  paiz,  —  que  se  fundamentam,  contra  a  lei,  —  em  que  "a  in- 
fracção positivamente  occorreu,  tanto  que  o  autuado  assignou  o  auto". 

Aqui  deixamos,  por  isso,  o  nosso  conselho  a  todos  os  contnbumtes : 
nunca  assignem  simplesmente  o  auto,  mas  declarem  sempre  que  o  fazem  "sob 
proteste"  (de  opportunamente  se  defenderem). 

Em  SC  tratando  de 'lermos  (de  verificação  de  stock,  de  exame  de  es- 
cripta,  ou  quaesquer  outros),  —  é  de  toda  a  prudência  nunca  os  assignar  sem 
a  declaração  de  "sob  protesto".  —  sempre  que  o  autuado  pretender  rebater  a 
accusação.  ,     .  . 

Não  ha  duvida  que  o  dispositivo,  que  estamos  commentando,  também  se 
refere  aos  termos.  Mas  quanto  a  elles  ha  uma  circumstancia  especial,  que  e 
importantíssima:  geralmente  taes  documentos  terminam  pela  formula:  lavrei 
o  presente  termo  que,  lido  e  achado  conforme,  vac  assignado  por  mim  e  pela 

firma  autuada".  , 
Ora   se  o  autuado  assignar,  sem  protesto,  um  termo  nessas  condições, 
-  elle  endossará  a  alfirmação  de  que  leu  c  achou  e.vaclo  o  que  cm  tal  termo 

SC  contém . 
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Art.  192  —  .luto  de  infracçLW 


E,  deante  de  tal  circumstancia,    as  autoridades    julgadoras  jámais  se 
atêm  ao  que,  sem  estabelecer  excepções,  dispõe  o  art.  191. 

425  —  O  commerciante  nunca  deve  deixar  dc  assigiiar  o  auto  mt  os  ter- 
mos, —  embora  o  faça  sob  protesto.  —  Perigos  da  recusa  de  assignatura. 
1  Commerciaiites  ha  que,  em  vez  de  assignar  sob  protesto  os  autos  ou  ter- 

mos, —  preferern  recusar-se  a  assigná-los. 

E'  um  erro,  ás  vezes  de  bem  damuosas  consequências. 

Facilmente  se  comprehende  que  o  auto,  lavrado  no  local  da  infracção, 
—  pôde  muitas  vezes  resentir-se  de  defeitos  graves,  quiçá  mesmo  de  nul- 
lidades  insanáveis. 

Se  o  autuado  lhe  lança  a  sua  assignatura,  embora  sob  protesto,  —  elle 
àuthentica  esse  documento,  e  lhe  impede 'a  ulterior  substituição. 

Recusada  a  assignatura,  o  fiscal  fará  a  competente  declaração,  nos  ter- 
mos do  paragrapho  único  do  art.  191.  E  mais  tarde,  chegando  á  sua  tasa,  ou 
á  repartição,  —  medita  melhor  sobre  o  caso,  —  consulta  o  regulamento,  e  apon- 
tamentos, ouve  a  opinião  de  collegas  e  muitas  vezes ,  descobre  o  defeito  ou 
nuUidade  e...  resolve  lavrar  novamente  o  auto,  na  calma  de  sua  casa,  appondo 
no  final  delle  a  declaração  de  qne  o  autuado  se  recusou  a  assignar  1 

Houvesse  o  autuado  lançado  a  assignatura,  embora  sob  protesto,  ao 
primitivo  auto  —  e  impossibilitada  ficaria  a  substituição  do  auto.  e  o  conva- 
lescimento  dos  defeitos  ou  nullidades. 


Art.  192.  O  auto  deverá  ser  lavrado  contra  o  dono  do  esta- 
belecimento em  que  fôr  verificada  a  infracção,  e  no  próprio  local  da 
verificação,  ainda  que  ahi  não  resida  o  infractor. 

Paragrapho  único.  Se,  por  circunistancias  impre\'istas,  o  auto 
não  puder  ser  lavrado  no  próprio  local  da  infracção,  far-se-á  no  mes- 
mo auto  menção  de  taes  circumstancias. 


Decisões  do  Thesouro  —  Nullidade  do  auto  não  lavrado  no  local  d- 
verificação  da  infracção,  Ns.  244,  321,  343,  380  e  403. 

Auto  lavrado  dentro  da  própria  repartição.  Não  é  nullo,  se  a  infracção 
foi  verificada  na  repartição,  pelas  guias  apresentadas.  N".  244. 

Auto  antecipadamente  lavrado,  para  depois  ir  buscar  a  assignatura  do 
autuado.  N°.  345. 

Designação  do  local  da  lavratura:  não  é  requisito  essencial  do  auto 
N°.   493.    Em  contrario:   n°,  512. 

Auto  que  não  foi  lavrado  no  momento  em  que  foi  verificada  a  infracção 
Nullidade.   N",  159. 

Auto  assignado  pelo  autuado  fóra  do  local  em  que  foi  lavrado  e  dias 
depois  da  lavratura.  Nullidade.   N°.  612. 

Auto  contra  o  dono  do  estabelecimento  em  que  foi  verificada  a  infra- 
cção.  N".  551. 


Observação  -  426  -  Anto  não  lavrado  no  local  em  qne  a  infracção 
for  verificada.  '  ^ 

E-  justa  a  annullação  em  casos  taes,  -  porque  o  procedimento  do  fiscal 
abre  margem  a  duvidas  sobre  se  a  infracção  teria  ou  não  occorridO  —  sobre 
se  a  supposta  prova  da  contravenção  não  teria  sido  adrede  forjada. 

Obrigação  de  lavrar  o  anfo  contra  o  doin}  :.o  estabelecimento 
em  qne  for  verificada  a  infracção.  -  Critica  do  dispositi',o  reonlamen  ar  e 
de  nma  decisão  do  Thesouro.  '  i .imunn  nnu  .  i 

Jornar?"""''"*''™'"  "''  ^liesouro,  -  nós  dissemos  em  "O 

^'Não  se  comprehende,  pelo  menos  á  primeira  vista,  o  motivo  da  af- 

firmaçao  supra  de  que  o  auto  devera    ter  sido  lavrado  contra  o  rec^edor  da 

mercadoria,  embora  nao  fosse  elle  responsável  pela  falta  receoecor  aa 

Parece,  entretanto,  que  tal  motivo  está  no  art.  193  (*)  do  regulamento  de 

consumo,  que  diz  que  "o  auto  deverá  ser  lavrado  contra  o  dono  cio  l^abded- 


(*)     Hoje  192. 


Aits.  193  e  194  —  Aulo  dc  infracção 
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mento  em  que  fór  verificada  a  infracção,  e  no  próprio  local  da  verificação, 
ainda  que  alii  não  resida  o  infractor " . 

Mas  esse  dispositivo  tem  que  ser  interpretado  intelligentemente. 

Se  no  momento  da  lavratura  do  auto  o  agente  fiscal  verifica  de  modo 
cabal  que  não  ha  nenhuma  responsabilidade  do  dono  do  estabelecimento  em 
qub  é  encontrada  a  mercadoria  —  não  é  possive!  autuar  esse  dono  do  estabeíc- 
cimento. 

Para  lavrar  auto  contra  alguém  é  forçoso  indicá-lo  como  infractor ;  c 
para  que  alguém  possa  ser  qualificado  de  infractor  faz-se  mister  apontar  (jual 
a  infracção  que  elle  commetteu. 

Poderá  o  regulamento  obrigar  o  fiscal  a  praticar  verdadeiro  crime,  qual 
o  de  atirar  a  pecha  de  infractor  sobre  uma  pessoa  que  o  mesmo  fiscal  apurou 
cabalmente  não  ter  coniniettido  infracção  alguma? 

Sirva-nos  de  exemplo  o  caso  da  decisão  abaixo  transcripta,  sob  n".  65  (**) 
Se  no  momento  do  auto  o  fiscal  apurar  perfeitamente  quem  foi  o  reacondi- 
cionador  da  mercadoria.  —  poderá  elle  autuar  o  dono  do  estabelecimento  quan- 
do só  o  reacondicionador  é  responsável  pela  infracção? 

Eis  um  procedimento  que.  a  não  ser  imputado  a  má  fé',  forçosamente 
terá  de  ser  attribuido  a  ignorância. 

Ha  um  caso  ainda  mais  eloquente  para  mostrar  que  o  art.  193  não  pôde 
deixar  dc  ser  interpretado  intelligentemente. 

Supponhamos  que  um  commerciante  recebe  uma  mercadoria  e.  verifi- 
cando uma  infracção  qualquer,  denuncia-a  á  repartição  fiscal,  dentro  de  10 
dias,  contados  da  data  do  recebimento  e  antes  do  inicio  do  consumo  ou  da  venda 
do  producto.  Em  face  do  art.  87.  S  1".  do  regulamento,  —  tal  commerciante 
estará  isento  de  toda  a  responsabilidade.  No  emtanto.  se  se  quizer  attender 
apenas  á  letra  do  art.  193.  o  auto  deverá  ser  lavrado  também  contra  esse  com- 
merciante...  para  ser  julgado  improcedente  nessa  parte! 

Que  se  lavre  auto  contra  o  dono  do  estabelecimento  em  que  é  encon- 
trada a  mercadoria,  quando  não  se  puder  de  prompto  apurar  qual  é  o  verdadeiro 
infractor,  está  muito  bem;  mas  querer  generalizar  essa  pratica  a  todos  os 
casos,  eis  um  disparate  sem  nome " . 

Art.  193.    São  competentes  para  lavrar  auto  não  só  os  ftiiic- 
cionarios  federaes,  como  quaesquer  outras  pessoas. 

Art.  194.    O  auto  lavrado  por  particular  deverá  ser  assignado 
por  duas  ou  mais  testemunhas. 

Decis.ío  do  Thesouro  —  Critério  na  lavratura  de  autos.  N".  1. 

Observ.ação  —  428  —  Questiúncula.  —  O  decreto  n°.  14.648  dizia: 
"todos  os  funccionarios  incumbidos  da  fiscalização:  os  funccionarios  c  em- 
pregados das  repartições  de  Fazenda,  e  qualquer  pessoa". 

A  redacção  actual  é  incontestavelmente  melhor,  —  mas  vem  resuscitar 
uma  questão  que  já  estava  morta  e  enterrada,  com  alludir  o  decreto  n.  14.648 
também  aos  simples  cmprcqados  de  Fazenda. 

E'  a  de  que  tratou  a  ordem  n".  22,  da  Directoria  das  Rendas  á  Delegacia 
de  S.  Paulo,  publicada  no  "Diário  Official  "  de  27  de  Maio  de  1904:  os  autos 
lavrados  pelos  fieis  de  Thesoureiro  têm  que  ser  testemunhados? 

E'  sabido  que  nem  todo  o  empregado  publico  é  considerado  funcciona- 
rio  publico.  Não  é  aqui  logar  apropriado  para  estabelecer  a  distincção  entre 
uns  e  outros,  —  que,  entretanto,  tem  sido  reconhecida. 

Aos  fieis  de  thesoureiro,  segundo  se  vê  da  citada  decisão,  —  tem  o  The- 
souro pretendido  negar  a  qualidade  de  funccionarios  públicos.  Entretanto, 
consta-nos  que  o  Consultoi'  Geral  da  Republica,  Dr.  Rodrigo  Octávio,  —  opi- 
nou em  sentido  contrario,  e  podemos  affirmar  que  assim  também  entendeu  o 
Dr.  Astolpho  Rezende,  quando  interinamente  substituiu  o  Dr.  Riylrigo  Octá- 
vio. Também  o  Juiz  Federal  da  3'  Vara  do  Districto  Federal  reconheceu  aos 
fieis  de  thesoureiro  a  qualidade  de  funccionarios  públicos. 

—  Note-se.  aliás,  que  o  art.  194  só  exige  testemunhas  para  o  auto  la- 
vrado por  particular;  e  o  empregado  publico,  ainda  mesmo  quando  não  reúna 
os  requisitos  de  funccionario  publico,  —  não  poderá  ser  considerado  particular. 


(**)     N°.  552  deste  livro. 
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429  —  Uma  illegalidade:iiiha . . . 

O  decreto  n°.  14.648  só  dispensava  as  testemunhas,  no  auto  lavrado 
por  funccionario  publico,  —  quando  não  cristisscni . 

Embora  na  pratica  járaais  os  funccionarios  testemunhassem  o  auto,  — 
em  todo  o  caso  o  regulamento  actual,  como  simples  consolidação,  não  podia 
supprimir  a  exigência,  —  embora  os  modelos  regulamentares  annexos  ao  re- 
gulamento continuem  a  alludir  ás  testemunhas. 

430  —  Auto  lavrado  t>or  particular,  —  sem  testemunhas,  ou  com  uma 
JÓ  testemunha.  Nullidade . 

E'  naturalmente  nullo,  por  preterição  de  formalidade    essencial,  —  o 

-auto  que,  não  sendo  lavrado  por  empregado  publico  federal,  não  tiver  a  assignatu- 
ra  de  pelo  menos  duas  testemunhas.  ' 

Essa  nullidade  não  desapparece,  se  houver  a  assignatura  de  apenas  uma 
testemunha:  testis  uniis,  testis  nulhts. 

Art.  195.  Todas  as  repartições  terão  um  protocollo  de  confor- 
midade com  o  modelo  LIX,  para  os  autos  de  infracção,  o  qual  será 
conservado  na  repartição  e  poderá  servir  para  mais  de  um  exer- 
■cicio. 

SEGUNDA  PARTE 

DA  DEFES.X 

Art.  196.  Aos  autuados  serão  facilitados  todos  os  meios  le- 
gaes  de  defesa. 

§  1°.  O  prazo  para  apresejitação  da  defesa  será  de  30  .dias 
úteis,  da  data  da  intimação,  que  deverá  ser  feita: 

a)  pelo  autuante,  no  próprio  auto.  quando  este  fôr  lavrado 
no  estabelecimento  em  que  houver  sido  verificada  a  infracção,  ou 
fóra,  com  assistência  do  autuado  ou  de  seu  representante; 

b)  pela  repartição,  quando  o  auto  fôr  lavrado  em  consequên- 
cia de  diligencia  effectuada  fóra  de  estabelecimento  commercial  e  na 
ausência  do  autuado  ou  de  seu  representante  ;  quando  o  autuado  ou 
seu  representante  não  assignar  o  auto,  e  quando  a  defesa  fôr  aberta 
depois  do  processo  em  andamento. 

§  2".  Além  da  intimação  lançada  no  auto,  o  autuante  deixará 
em  poder  do  autuado  ou  de  quem  o  representar  uma  intimação  escripta, 
conforme  o  modelo  LVIII,  na  qual  se  mencionarão  as  infracções  ca- 
pituladas no  mesmo  auto. 

§  3°.  Se  no  correr  do  processo  fôr  indicada  pessoa  differente 
da  que  figurar  no  auto,  como  responsável  pela-  falta  autuada,  ser-lhe-á 
assignado  prazo  para  defesa,  independente  de  novo  auto. 

§  4 " .  Se  também  no  correr  do  processo  forem  apurados 
novos  factos,  quer  envolvendo  o  autuado,  quer  pessoas  differentes, 
ser-lhes-á  assignado  prazo  para  defesa,  no  mesmo  processo. 

§  5°.  Nos  casos  de  que  trata  o  §.2"  do  art.  190,  occorridos 
depois  do  autuado  ter-se  defendido,  ser-lhe-á  aberta  nova  defesa. 

§  6°.  Se  a  parte  allegar  motivos  justos,  que  a  impeçam  de 
apresentar  defesa  dentro  do  prazo  marcado,  poderá  este  ser  dilatado 
por  mais  10  dias  úteis.  ' 

§  7°.    A  intimação  pela  repartição  será  feita: 

a)  por  notificação  escripta  ou  verbal  á  parte  interessada,  pro- 
vada com  recibo  do  Correio  ou  certificada  no  próprio  pròCesso  pelo 
continuo  designado  pela  repartição,  ou  pelos  escrivães  ou  seus  aju- 
dantes das  mesas  de  rendas  ou  das  collectorias; 
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b)  não  sendo  possível  pelos  meios  indicados,  por  publicação 
de  edital  no  Diário  Official.  na  Capital  Federal,  ou  em  outros  ór- 
gãos de  publicidade,  nos  Estados,  ou  em  edital  affixado  em  logares 
públicos,  juntando-se  ao  processo,  no  prinieiro  caso.  um  retalho  do 
jornal  que  houver  feito  a  publicação  e,  no  segundo,  cópia  do  edital, 
com  indicação  do  logar  em  que  foi  affixado. 

§  8°.  No  caso  de  não  residir  o  infractor  na  zona  fiscal  da  re- 
partição por  onde  correr  o  processo,  a  intimação  será  feita  por  in- 
termédio da  estação  arrecadadora  da  residência  do  infractor,  para  o 
que  as  repartições  corresponder-se-ão  directamente,  fazendo  acom- 
panhar cada  processo  de  imi  officio. 

§  9".  Se,  esgotado  o  prazo  marcado,  a  parte  interessada  não 
apresentar  defesa,  lavrar-se-a  termo  de  revelia  no  processo,  subinrlo 
este  a  despacho,  independente  de  intimação  desse  termo. 

Decisões  do  Thesouro  —  Exame  de  escripta  solicitado.  Não  pódi;  ser 
negado.  N".  353. 

Justificação  em  juízo.  Quando  merece  fé.   IÇ".  449. 

Defesas.  Sujeitas  ao  sello  de  petição.  Ns.  38  c  556. 

Não  é  permittido  ás  partes  prestar  intormações  senão  por  meio  de  re- 
querimento.  N*.  102. 

Nos  processos  administrativos  não  se  admitte  ^•ista,  no  sentido  de  en- 
trega dos  processos,  com  prazo  prefi.xado  para  a  devolução.  N".  206. 

Annullação  de  decisão,  por  não  ter  a  repartição  ouvido  nem  imposto 
multa  ao  fabricante,  também  responsável.  Ns.  384.  394,  502  e  515.  Idem,  idem 
o  adquirente.  N".  385.  Idem,  idem  outro  infractor.  N".  413.  Uma  decisão 
que  relevou  a  penalidade,  em  caso  idêntico  aos  em  que  as  outras  mandaram 
apenas  annullar  a  decisão,  intimar  o  infractor  e  ser  o  processo  novamente  jul- 
gado. N°.  255. 

Deve  ser  feita  intimação  do  indicado  como  responsável.  —  não  sendo  exi- 
gível, do  indicante.  prova  dessa  responsabilidade.  N".  334. 

Prazo  para  defesa,  menor  que  o  regulamentar.  Não  annulla  o  proces- 
so? Ns.  293  e  377. 

Intimação  para  defesa.  Não  deve  ser  feita  pela,s  Delegacias  Fiscaes,  e 
sim  pelas  repartições  arrecadadoras  locaes.  N.  139. 

Autuado  que  não  assignou  o  auto.  e  que  não  foi  intimado  pela  repartição. 
Annullação  do  processo,  a  partir  do  termo  <le  revelia.  N.  554. 

Intimação:  deve  discriminar  todos  os  artigos  infringidos.   N".  378. 

Fallecimento  do  autuado,  no  curso  do  processo.  Susta-se  ò  andamentf) 
deste.   Ns.  155  e  557. 

Intimação  pessoal.  Se  o  autuado  não  assigna  scieiícia.  deve  ser  feita 
intimação  pelo  Correio.    N".  155-A. 

Intimaçãd  pelo  Correio.  E'  necessário  o  recibo  do  destinatário,  para 
provar  que  o  Correio  entregou  a  intimação.  Ns.  246,  344  e  370. 

Intimação.  Certifícafto  nullo:  em  consequência  não  ha  revelia.  N*".  270. 

Termo  de  revelia  lavrado  antes  de  esgotado  o  prazo  para  defesa.  N".  370. 

Termo  de  revelia.  Formalidades.  N".  75. 

DiiSPACHos  D.\  Recebedori.\  —  Diligencia  que  constitue  matéria  de  de- 
fesa.  Não  se  deve  jámais  negar  ao  autuado.  N°.  VIII. 

Intimação  pessoal.  Que  é  que  deve  certificar  a  pessoa  que-  faz  a  inti- 
mação.   N°.  XXXIX. 

A  intimação  só  pôde  ser  feita  por  edital  quando  impossíveis  a  pessoal  e 
a  postal.  N".  XXVIII. 

Observações  —  431  —  E'  sempre  do  iiiaxiiiio  interesse  paro  os  autuados 
apresentar  uma  defesa,  qualquer  que  ella  seja.  mesmo  sem  nenhuni  valor,  — 
afim  de  quebrar  a  revelia. 

Note-se  que  é  de  absoluta  conveniência  apresentar  sempre  uma  defesa 
qualquer,  ainda  mesmo  que  manifestamente  improcedente.  Que  o  autuado,  se 
nada  tiver  a  allegar,  faça  uma  petição  em  que  <leclare  apenas  que  de  facto 
commetteu  a  infracção.  Mas  não  deixe  de  attender  á  intimação,  porque  cnlã<j 
a  multa  será  aggravada  ao  máximo,  de  accordo  com  o  art.  222. 
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4.32  —  Diligencias  meramente  protelatorias,  solicitadas  pelo  autuado. 

A  decisão  do  Thesouro,  de  n".  353.  —  e  a  da  Recebedoria,  n°.  VIII,  — 
declarâram  que  jamais  se  deverá  negar  ao  autuado  uma  diligencia  que  con- 
stitua matéria  de  defesa. 

Na  pratica,  porém,  as  repartições  julgadoras  hão  de  frequentemente 
pretender  negar  diligencia  pedida,  sob  pretexto  de  ser  ella  simplesmente  pro- 
telatoria. 

E',  entretanto,  necessário  muito  critério  no  perquirir  esse  intuito  pro- 
telatorio,  —  porque  é  ao  autuado  que  cabe  escolher  os  meios  para  sua  defesa, 
e  não  á  autoridade  julgadora.  A  solicitação  deve,  pois,  ser  ordinariamente  at- 
tendida.  salvo  se  a  diligencia  em  hypothese  alguma  puder  servir  á  melhoria 
da  situação  do  autuado. 

Por  isso,  é  sempre  util  que  seja  convenientemente  fundamentado  o  des- 
pacho que  indeferir  a  diligencia. 

433  Pra::o  de  30  dias  —  Couw  se  conta. 

De  accordo  com  o  art.  125  e  §  1°  do  Código  Civil,  —  "computam-se  os 
prazos  excluindo  o  dia  do  começo  e  incluindo  o  do  vencimento",  —  sendo  que, 
"  se  este  cahír  em  dia  feriado,  considerar-se-ha  prorogado  o  prazo  até  o  se- 
guinte dia  util  " .  , 

434  —  Dias  de  poUto  facultativo,  nas  repartições  federaes.  Podem  ser 
consideradas .  úteis,  para  cf feitos  fiscaes? 

O  dia  em  que  o  Governo  Federal  houver  declarado  facultativo  o  ponto; 
—  poderá  ser  considerado  dia  ntilf  Para  os  ef  feitos  fiscaes,  parece-nos  que 
evidentemente  não.  .^s  repartições  fecham  (pelo  menos  na  Capital  Federal  e 
Estados  próximos),  de  modo  que  o  contribuinte  não  poderia  consultar  o  pro- 
cesso, —  nem  entregar  a  defesa. 

Para  quem  tem  negócios  a  tratar  em  repartições,  —  o  dia  de  ponto  fa- 
cultativo é  um  dia  perdido,  exactamente  como  se  fosse  domingo  ou  feriado  na- 
cional . 

O  ponto  facultativo  é  uma  espécie  de  feriado  illegal. 

435  —  Prazo  para  defesa,  menor  que  o  regulamentar .  Não  annitlla  o 
processai'  Duas  iujustificazris  decisões  do  Thesouro. 

As  decisões  ns.  293  e  377  tiveram  a  coragem,  digna  de  admiração,  de 
declarar  que  não  ánnulla  o  processo  o  facto  de  ter  sido  marcado,  para  a  defesa, 
prazo  menor  que  o  regulamentar. 

,0  Thesouro  pretende  justificar  esse  modo  de  entender,  com  a  allegação 
de  que  "  dentro  do  limitado  prazo,  o  autuado  se  defendeu,  como  poude  "  e  que 
"  mediante  os  recursos  permittidos  pelo  regulamento  os  interessados  tiveram 
ampla  faculdade  de  se  defenderem  " . 

Eis  como  o  regulamento  manda  que  ao  autuado  "sejam  facilitados  todos 
os  meios  legaes  de  defesa",  —  a  repartição  logo  de  inicio  cerceia  a  defesa, 
restringindo  o  prazo  para  apresentação  desta,  —  e  o  Thesouro  acha  que  está 
tudo  muito  bem  ! 

•  Premido  pela  illegalidade,  o  autuado  atamancou  uma  defesa  qualquer, 
embora  não  lhe  houvesse  imprimido  toda  a  força  que  ella  poderia  ter,  —  em- 
bora não  lhe  tivesse  podido  juntar  documentos  cuja  obtenção  exigiria  algum 
prazo?  Que  importa  isso,  diz  o  fisco:  elle  defendeu-se  "como  poude"... 
Donde  se  vê  que  para  evitar  que  o  Thesouro  possa  dizer  isso,  —  o  autuado 
em  casos  taes  deve  apenas  gritar  contra  a  illegalidade,  e  não  apresentar  defesa 
alguma. 

De  duas;  ou  o  fisco  entende  que  para  a  defesa  os  autuados  necessitam 
mesmo  de  30  dias,  e  então  é  evidentemente  motivo  de  nullidade  a  restricção 
desse  prazo;  ou  o  fisco  entende  que  tal  prazo  é  excessivo,  e  então  tem  a  obri- 
gação de  modificar  o  regulamento,  e  reduzir,  a  bem  do  accelcramento  dos  pro- 
cessos, em  todos  os  casos  o  prazo  ao  estrictamente  necessário.  ' 

E'  pelo  facto  de  ter  o  autuado  tido  "ampla  faculdade  de  se  defender" 
nos  recursos,  —  que  a  restricção  do  prazo  de  defesa,  não  importa  em  nullida- 
de? Mas  então  a  defesa  é  formalidade  inútil  e  o  fisco,  para  ser  coherente,  deve 
supprimir  as  defesas,  e  deixar  tão  somente  os  recursos... 

Evidentemente,  no  caso  em  debate,  o  Thesouro  devia  ter  annuUado  os 
processos,  a  partir  da  intimação  illegal,  —  e  mandado  abrir  nova  vista  aos  au- 
tuados, com  o  prazo  da  lei. 
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436  —  Advertência  imporlaiitissima :  o  autuado  sti  deve  aguardar  a  in- 
timarão fiessoal  se  não  houver  asiií/nadn  o  auto. 

Se  o  autuado  tiver  assignado  o  auto,  —  é  <la  data  deste  que  se  conta  o 
prazo  de  30  dias,  para  defesa,  —  nos  termos  do  art.  196,  §  1°,  a. 

437  —  Quando  é  valida  a  intimação  feita  ao  representante  do  autuado. 
E'  necessário,  evidentemente,  para  (|iie  a  intimação  supra  as  demais,  — 

que  o  representante  o  seja  em  forma  legal,  que  tenlia  mandato  regularmente 
conferido. 

Não  pôde,  pois,  ser  considerado  representante  um  simples  empregado  do 
estabelecimento  que  não  tenha  mandato  outorgado  pelo  patrão,  em  devida 
forma:  ainda  mesmo  que  esse  empregado  assigne  o  auto,  nem  por  isso  se  dis- 
pensará a  intimação  pela  fórma  indicada  no  art.  19(i,  §§  1°,      e  6°. 

438  —  Intimação  que  o  fiscal  deve  dci.rar  em  poder  do  autuado. 
Para  provar  o  cumprimento 'da  exigência  do  art.  196,  §  2°,  c  para  poder 

retrucar,  por  exemplo,  a  uma  allegação  de  que  o  auto  não  foi  lavrado  no 
próprio  local  da  infracção,  —  é  sempre  conveniente  (como  aconselha  a  nota  ao 
modelo  LVIII,  annexo  ao  regulamento)  o  uso  de  livro-talão  de  intimação,  com 
folhas  de  copia  a  carbono. 

■  Assim,  o  autuante  ficará  com  uma  copia  da  intimação  e,  decalcada  a  car- 
bono, a  assignatura  do  autuado,  —  o  que  servirá,  não  raro,  para  desmascarar 
certas  allegações  tendenciosas . 

439  —  Autuado  que  assigna  a  intimação  avulsa,  referida  no  art.  196, 
§  2",  —  mas  que  recusa  assignatura  ao  auto . 

Nos  termos  do  art.  196,  §  1",  b,  —  o  prazo  para  defesa  só  correrá  da 
nova  intimação  que  a   repartição  terá  que  fazer. 

440  —  Indicação  de  outra  pessoa  como  responsável .  Xão  c  necessário 
fa.vey  prova  de  tal  responsabilidade. 

'' Fór  indicada".  —  diz  o  art.  196,  §  3". 

Supponhamos  que,  lavrado  um  auto,  o  autuado  allegue  que,  por  qualquer  . 
motivo,  não  lhe  cabe  responsabilidade  no  caso,  e  sim  a  uma  terceira  pessoa. 

A  repartição  tem  obrigação  de  ouvir  essa  terceira  pessoa,  —  não  sendo 
exigível  (vide  decisão  n".  334)  prova  de  que  a  responsabilidade  pertence  á  pes- 
soa indicada:  basta  a  simples  indicação,  a  não  ser  quando  evidentemente  desti- 
tuída de  fundamento,  incerta  oíi  protelatoria. 

Mesmo  também  quando  a  responsabilidade  da  pessoa  indicada  não  faça 
desapparecer  a  responsabilidade  conjuncta  do  autuado.  —  a  repartição  deve 
apurar  todas  as  responsabilidades,  de  modo  que  possa  punir  todos  os  infracto- 
res do  regulamento. 

441  —  Termo  complementar  e  simples  intimação  para  defesa:  serão  col- 
lidentes  os  arts.  190,  §  2»,  e  196,  §4°? 

Veja-se  o  que  dissemos  em  observação  ao  art.  190. 

442  —  "Factos  novos"  (art.  196,  §  4°).  Conceito. 

Note-se  que  o  artigo  196,  §  4°,  apenas  se  refere  ao  caso  de  apuração  de 
factos  novos. 

Se  o  facto  é  o  mesmo,  embora  a  infracção  tenha  sido  capitulada  de  certa 
forma  no  auto,  e  no  emtanto  a  autoridade  julgadora  verifique  que  outra  de- 
vera ser  a  capitulação,  —  nem  por  i^so  será  necessário  abrir  nova  defesa  ao 
infractor. 

Da  primeira  vez,  elle  foi  chamado  a  justificar  um  facto  que  parece  ir- 
regular. Se  não  houve  infracção  no  caso,  a  justificação  ha  de  ter  mostrado 
a  perfeita  lisura  do  procedimento  e,  portanto,  eximido  de  qualquer  falta,  seja 
a  capitulada  no  auto,  seja  qualquer  outra,  —  tornando-se  pois,  desnecessária  ul- 
terior intimação.  ' 

Isso  que  dissemos  se  coaduna  com  o  que  sobre  hypothcse  semelliante 
declarou  a  decisão  do  Thesouro,  que  nesta  coUecção  figura  sob  n".  265. 

Concordando,  como  concordamos,  com  essa  decisão.  —  lembremos,  en- 
tretanto, que  quando  radical  é  a  alteração  da  natureza  da  infracção,  embora  os 
factos  externos  sejam  os  mesmos.  —  quando,  por  exemplo,  demonstrada  a  m- 
existencia  da  falta  capitulada  no  auto,  o  autuante  pretende  sustentar  que  os 
factos  neste  indicados  traduzem  falsificação  de  escnpta  (mfracçao  de  multa 
pesadíssima),  ou  vice-versa,  —  c  sempre  aconselhável  mandar  ouvir  novamcnÇc 

o  autuado.  ,  u..  •    j       .  ■ 

A  matéria  deixa,  frequentemente,  logar  ao  prudente  arbítrio  da  autori- 
dade julgadora. 
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443  —  A  dilação  dez'c  ser  sempre  concedida .  —  Quem  deve  desf^achar 
'O  pedido. 

Deve-se  sempre  conceder  a  dilação  pedida,  independentemente  de  prova 
cumprida  dos  motivos.  Não  é  razoável  ver  intuitos  protelatorios  em  uma  pre- 
tenção  de  apenas  10  dias  de  prazo  a  mais. 

—  Naturalmente,  é  sempre  a  repartição  preparadora  do  processo  que 
■decide  sobre  o  pedido  de  dilação. 

444  —  A  dilação  de  10  dias  é  improrotjavcl .  —  Defesas  entradas  fóra 
■do  pro:20 :  pôde  a  repartição  uegttr-se  a  juntá-las  ao  processo? 

A  lei  só  perraitte  a  dilação  de  10  dias,  —  de  modo  que  nenhuma  outra 
poderá  ser  concedida . 

Mas  e  se  o  autuado  necessitar  de  maior  prazo  para  colher  elementos  de 
defesa  ? 

Deverá  apresentar  um  simulacro  de  defesa,  apenas  para  quebrar  a  reve- 
lia de  que  trata  o  §  9",  e  assim  evitar  a  applicação  da  multa  no  máximo,  confor- 
me preceitua  o  art.  222. 

Quando  tiver  obtido  os  elementos  necessários,  apresentará  então  um  ad- 
ditamento  á  defesa,  —  additamento  que  a  repartição  não  poderá  deixar  de 
annexar  ao  processo,  pois  contém  esclarecimentos  que  é  de  toda  conveniência 
tomar  em  consideração,  afim  de  poder  proferir  decisão  justa.. 

Ainda  mesmo  que  o  autuado  não  houvesse  apresentado  defesa  alguma,  — 
a  autoridade  julgadora  teria  a  obrigação  de  fazer-lhe  justiça,  julgando  o  auto 
improcedente,  se  não  tiver  havido  infracção.  Assim,  embora  o  additamento  á 
defesa,  ou  mesmo  a  própria  defesa,  tenha  entrado  fóra  do  prazo,  —  mas  se 
■contém  elementos  que  demonstrem  a  innocencia  do  accusado,  —  é  evidente  que 
elle   não  poderá  ser  multado. 

—  Como  já  dissemos  em  observação  anterior,  sobre  este  mesmo  arti- 
.^o,  — ■  não  pôde  ser  considerado  i!fiV  o  dia  em  que  o  ponto  houver  sido  decla- 
rado f.icultativo,  pelo  Governo. 

445  —  Recibo  do  Correio  que  prova  a  intimação:  c  o  recibo  de  volta. 
O  art.  196,  §  7°,  a,  diz:  "provada  com  recibo  do  Correio". 

Será  o  recibo  dado  pelo  Correio  á  repartição  remettente  da  intimação? 

Evidentemente,  não.  Esse  recibo  não  prova  que  a  intimação  tenha  che- 
gado ao  seu  destino,  —  nem  permitte  fixar  a  data  do  inicio  da  contagem  do 
prazo  para  defesa.  ■  Com  ef feito,  a  carta  de  intimação  pode  extraviar-se  no 
Correio ;  e  mesmo  que  chegue  ao  des.tino,  pôde  gastar  mais  ou  menos  tempo 
no  percurso. 

O  "  recibo  do  Correio "  a  que  o  dispositivo  se  refere  —  só  pôde  ser  o 
recibo  do  destinatário,  como  muito  bem  declararam  as  decisões  ns.  246,  344  e 
370.  Quando  a  correspondência  é  registrada  "com  direito  a  recibo  de  volta", 
a  repartição  postal  do  destino  exige  do  destinatário  dois  recibos :  um  para  ficar 
no  seu  archivo,  e  outro  para  ser  devolvido  á  repartição  de  origem,  e  entregue 
ao  remettente  da  correspondência,  como  prova  da  entrega  desta.  E'  a  esse 
ultimo  recibo  que  o  regulamento  de  consumo  se  refere:  prova  a  intimação  e 
fixa  o  ponto  de  partida  da  contagem  de  prazo. 

446  —  Intimação  pessoal:  quando  é  valida.  —  Certificado  de  intimação. 
Para  que  a  notificação  feita  pessoalmente  pelos  funccionarios  designados 

no  citado  artigo  196,  paragrapho  7",  a.  constitua"  intimação  valida,  é  neces- 
sário que  o  autuado,  ou  seu  representante  legal,  assigne  a  sciencia,  no  próprio 
processo. 

Geralmente,  o_  autuado  lança  a  declaração  "sciente",  data  e  assigna. 
Mas  a  assignatura  é  o  elemento  essencial,  e  por  si  só  bastante. 

E',  entretanto,  de  toda  conveniência  que  o  autuado  date  a  declaração 
de  sciente,  —  porque  assim  fixada  estará  a  data  do  inicio  do  prazo.  Se  o 
sciente  não  fõr  datado,  prevalecerá  a  data  da  certidão,  —  e  o  autuado  cor- 
rerá o  perigo  (que  cremos  bem  se  não  positivará  na  pratica)  de  ser  a  certi- 
dão antedatada,  com  prejuízo  do  prazo  para  defesa. 

—  Além  da  declaração  do  autuado,  ha  também  o  certificadoi'do  func- 
cionario  que  procedeu  a  intimação,  o  qual  pôde  ser  nos  seguintes  termos : 

"Certifico  que.  em  cumprimento  ao  despacho  de  (data)  do  Sr.  Col- 
Jector,  —  compareci  hoje,  ás  —  horas,  ao  estabelecimento  da  firma  — ,  situada 
á  rua  — ,  ,e  ahi  a  intimei,  na  pessoa  de  um  dos  sócios  (ou  na  pessoa  de  seu 
representante,  Sr.  — ),  do  conteúdo  do  .nnto  de  fls.  —  e  de  ter  o  prazo  de 
30  dias  para  apresentar  defesa,  tendo  de  tudo  elle  ficado  sciente  e  lançado  a 
sua  assignatura  no  processo.  CoUectoria  de  — ,  —  de         de  1927.  F.  " 
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Se  o  autuado  se  recusar  a  assignar,  alk-gando  qualquer  motivo,  —  ou 
se  nãó  puder  ser  encontrado,  apezar  de  repetidamente  procurado,  —  o  cer- 
tificado da  diligencia  declarará  todas  essas  circumstancias. 

447  —  Certificado  ric  recusa  de  assiynalura  do  aiiUiado.  Xão  frova  in- 
timação . 

Se  o  autuado  se  recusar  a  assignar  sciencia,  não  poderá  ser  considerado 
■como  intimado,  em  virtude  do  simples  certificado  da  recusa,  lavrado  pelb 
funccionario  encarregado  da  diligencia. 

Eis  ahi  um  ponto  importaiitissimo  que  tem  sido  esquecido  por  multas 
repartições  arrecadadoras,  —  não  raro  pela  própria  Recebedoria  do  Districto 
Federal,  pelo  menos  no  tocante  a  processos  sobre  imposto  de  renda. 

No  caso  de  recusa,''  de  que  tratamos,  a  intimação  deve  ser  remettida  pelo 
•Correio,  segundo  preceituou  a  decisão  que  neste  livro  tem  o  n".  155  A. 

Não  se  imagine  que  essa  decisão  não  esteja  mais  em  vigor  diante  do 
regulamento  actual,  iluito  pelo  contrario,  elle  claramente  se  mostra  de  accor- 
do  com  o  espirito  delia. 

Com  effeito,  quando  o  autuado  ou  seu  represeiUante  não  assignar  o  auto, 
não  é  valida  (art.  196,  §  1°,  b)  a  intimação  feita  pelo  autuante  e  deve  ser 
feita,  outra,  pela  repartição.  Ora,  se  assim  acontece  quanto  á  intimação  feita 
pelo  autuante  (que  pôde  até  ser  funccionario  de  alta  categoria),  —  será  pos- 
sivel  proceder  diversamente  no  tocapte  á  intimação  mandada  fazer  pela  re- 
partição, —  por  intermédio,  ás  vezes,  de  um  simples  continuo? 

448  —  As  repartições  íião  podem  fazer  tão  sómcnte  a  intimação  postal, 
em  vea  da  pessoal.  Defeitos  da  intimação  postal. 

Declara  o  dispositivo  regulamentar  que  a  intimação  pela  repartição  po- 
derá ser  "provada  com  recibo  do  Correio  ou  certificada  no  próprio  processo" 
pelo  encarregado  da  diligencia. 

Quererá  isso  significar  que  a  repartição  tenha  o  direito  de  optar  entre  a 
via  postal  e  a  intimação  pessoal? 

Não. 

Não  pôde  dei.xar  de  haver  uma  ordem  de  precedência  entre  os  dois  modos 
de  intimação. 

Essa  ordem  de  precedência  está  indicada  na  decisão  que  citámos  no  nu- 
mero anterior ;  primeiro  deve  a  repartição  mandar  proceder  a  intimação  pessoal ; 
e  só  sg  falhar  esse  meio  deve  appellar  para  a  via  postal. 

,  Dir-se-ha  que  .assim  pretendemos  restringir  excessivamente  o  emprego  da 
intimação  pelo  Correio,  —  deixando-a  quasi  que  exclusivamente  para  o  caso  em 
que  o  autuado  deliberadamente  procura  furtar-se  á  intimação  pessoal . 

De  facto  assim  é.  E  cremos  que  não  poderá  mesmo  ser  de  outra  fórma, 
—  emquanto  o  Correio  não  modificar  o  modo  de  entrega  da  correspondência  re- 
gistrada, —  modificação,  aliás,  que  traria  grandes  incommodos  ao  publico. 

Realmente  não  é  possível  adoptar,  logo  de  principio,  a  intimação  por 
via  postal,  pois  ella  apresenta  certos  inconvenientes  que  forçam  a  restringi-la 
aos  casos  estrictamente  necessários,  isto  é,  em  que  não  seja  possível  a  notifi- 
cação pessoal. 

O  Correio  não  tem  elementos  para  verificar  a  identidade  da  pessoa  que 
recebe  a  intimação.  E'  facto  sabido  que,  cm  uma  casa  commercial,  por  exemplo, 
é  geralmente  um  simples  empregado  que  passa  recibo  dos  registrados  do  Correio : 
num  hotel  ou  pensão,  —  o  porteiro  ou  o  dono  ou  gerente  do  estabelecimento: 
numa  casa  de  família,  —  qualquer  pessoa  c|ue  esteja  presente,  ou  mesmo  um 
empregado.  E  por  via  de  regra,  taes  pessoas  não  se  dão  ao  trabalho  de  dizer  que 
assignam  "  pelo  destinatário  " :  appõem  logo  o  nome  deste. 

Pôde,  pois.  acontecer  (|ue  a  pessoa  que  recebeu  do  Correio  a  carta  se  es- 
queça de  entregá-la  ao  destinatário:  pôde  acontecer  que  o  destinatário  esteja  em 
viagem,  e  a  pessoa  não  saiba  providenciar,  ou  não  tenha  me.smo  aberto  a  caria. 

Vemos,  pois,  que  a  via  po.stal  é  ,meío  defeituoso  de  intimação,  —  e  muito 
menos  seguro  que  a  intinsação  pessoal.  Deve,  pois,  esta  ser  preferida,  sempre 
que  possível,  —  maxímé  attendendo  a  que  a  revelia,  em  processo  do  imposto  de 
consumo,  leva  a  multa  ao  gráo  máximo  (Regulamento,  art.  222). 

Não  é  possível  dar-se  ás  repartições  o  direito  de  optar  entre  os  dois  meios 
de  intimação.  —  porque  então  a  intimação  pessoal,  que  c  exactamente  a  mais 
segura,  desapparecerá  por  completo ;  é  evidentemente  muito  mais  conunodo  para 
as  repartições  fiscaes  passar  para  o  Correio  o  serviço  de  intimação. 

Do  §  8°  bem  se  infere  que  também  a  intimação  por  via  postal  só  poderá 
ser  feita  pela  repartição  do  local  cm  que  fôr  estabelecido  o  intimando. 

Não  estando  o  processo  em  tal  repartição.  —  o  intimado  não  poderia  exa- 
miná-lo, afim  de  organizar  a  sua  defesa. 
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449  — ■  Como  conciliar  as  coisas,  nas  repartições  do  interior. 

Mas  e  no  interior,  onde  ás  vezes  a  collectoria  abrange  vastas  zonas?  De- 
verá o  escrivão,  ou  seu  ajudante,  atravessar  léguas  e  léguas,  abandonando  o  ser- 
viço da  sua  exactoria,  —  apenas  para  fazer  uma  intimação  que  o  Correio  levaria 
com  muito  maior  facilidade? 

Não  seria  racional. 

,  O  mais  pratico  será  talvez,  para  conciliar  as  duas  coisas,  —  fazer  a  in- 

timação pelo  Correio,  resaltando  que,  se  não  fór  apresentada  defesa  dentro  do 
prazo  de  30  dias,  —  a  multa  será  applicada  no  máximo  da  lèi . 

Se  apezar  disso  o  autuado  não  apresentar  defesa  dentro  do  prazo,  deverá 
então  ser  feita  a  intimação  pessoal. 

Póde-se  objectar  que  o.  contribuinte,  sabendo  que  essa  é  a  norma  de  pro- 
ceder da  repartição,  aguardará  sempre  a  segunda  intimação  pessoal,  —  con- 
seguindo assim  duplicar  o  prazo  para  defesa. 

Cremos,  entretanto,  que  ainda  é  o  único  meio  possível  no  interior,  para 
evitar  de  ter  de  intimar  pessoalmente  todos  os  autuados. 

450  —  Intiviaçãu  por  edital:  quando  pode  ser  feita.  Quasi  nenhum  valor 
desse  meio  de  intimação.  Casos  de  revelia. 

"Não  sendo  possível  pelos  meios  indicados",  —  diz  o  art.  196,  §  7°,  b. 

Por  exemplo,  se  se  ignora  a  residência  do  infractor,  se  elle  se  mudou 
para  logar  ignorado,  —  se  a  firma  se  distractou,  ignorando-se  o  paradeiro  dos 
sócios . 

O  edital  é  modo  de  intimação  para  o  qual  só  se  deve  mesmo  appellar 
como  ultimo  recurso,  nos  casos  em  que  absolutamente  não  seja  possível  a  in- 
timação pessoal,  nem  a  postal.  Com  ef feito,  o  edito  reduz-se  quasi  a  simples 
formalidade,  por  via  de  regra  sem  nenhuma  efficiencia  pratica.  -Ainda  no 
interior,  em  que  os  jornaes  são  pequenos,  vá  lá;  mas  quem  se  vae  dar  ao  tra- 
balho de  ler  o  "  Diário  Of ficial  ",  na  parte  referente  a  intimações  ? 

Veja-se  bem  que  de  quasi  nada  vale  essa  intimação,  na  immensa  maioria 
dos  casos . 

Supponhamos  —  caso  mais  commum  —  que  se  trata  de  infractor  dado 
como  residente  em  pequena  cidade  do  interior.  No  emtanto,  ahi  ninguém  lhe 
conhece  o  paradeiro.  Valerá  a  pena  publicar  o  edital  no  jornaléco  local,.  — 
ou  af fixá-lo  em  qualquer  logar  publico?  Evidentemente,  não,  porque,  nas  pe- 
,  quenas  localidades  do  interior,  quando  não  se  conseguem  com  facilidade  in- 
formações sobre  certa  pessoa  (maximé  sendo  ella  commerciante),  é  quasi  certo 
que  tal  pessoa  não  reside  mais  no  município ;  e  então  de  nada  valerá  a  publi- 
cação ou  af  fixação  do  edital,  ahi. 

Se  o  autuado  não  móra  mais  no  município  e  não  morreu,  —  parece  evi- 
dente que  se  mudou  para  alguma  parte ...  Mas,  para  onde  ? 

Dever-se-ha  publicar  edital  no  jornal  official  do  Estado,  ou  em  ou- 
tro órgão  da  capital  estadual  e  que  tenha  boa  circulação  no  interior?  Não,  por- 
que o  autuado  tanto  se  pôde  ter  mudado  para  outro  município  do  mesmo  Es- 
tado, como  pôde  ter  transferido  residência  para  .Estado  differente.  E  nesta 
ultima  hypothese,  nada  adianta  a  publicação  de  edital  no  jornal  do  Estado,  em 
que  primitivamente  residiu. 

Restará  ainda  adoptar  um  ultimo  recurso,  que  o  regulamento  só  manda 
applicar  no  Districto  Federal:  publicar  o  edital  no  "Diário  Official"  da  União. 
Mas  se,  apezar  de  quasi  publicação  clandestina,  ainda  é  po^ssivel  suppor  cir- 
culação desse  diário  no  Districto  Federal  —  será  razoável  pVetender  sustentar 
que  elle  tenha  circulação  nos  Estados?  De  que  vale  publicar  nelle  os  editaes? 

Vimos  quão  duvidosa  é  a  efficiencia  da  intimação  por  edital. 

Dahi  surge  uma  questão  interessante :  feita  a  intimação  por  edital,  — 
se  o  autuado  não  a  attende,  deverá  ser  considerado  revél,  para  o  ef  feito  da  ap- 
plicação  da  multa  no  gráo  máximo,  d^  accòrdo  com  o  art.  222  do  regulamento? 

A  nós  nos  parece  que  não.  A  intimação  edital  é  o  ultimo  recurso  de  que 
a  lei  se  serve  para  fazer  a  intimação  chegar  ao  conhecimento  do  autuado. 
Para  elevar  a  multa  ao  máximo,  pela  revelia,  —  aggravante  aliás  injustifica- 
da, segundo  veremos  em  observação  ao  art.  222,  e  que,  ao  que  padece,  pre- 
tende punir  o  "desprezo"  (?)  do  autuado  á  intimação  recebida,  —  é  preciso 
que  esse  "desprezo"  fique  bem  provado. 

Nos  casos  em  que  houver  sido  possível  a  intimarão  pessoal  ou  pelo 
Correio,  —  vá  lá  que,  deante  do  citado  art.  222,  se  reconheça  a  tal  ag- 
gravante . 

Mas  não  assim  se  tiver  havido  necessidade  de  appellar  para  a  intima- 
ção edital ;  então,  são  muito  maiores  as  possibilidades  de  não  ter  a  intimação 
chegado  ao  conhecimento  do  autuado. 


Art.  197  —  Defesa 
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Em  tal  liypothese  é,  pois,  profundamente  injusta  a  aggravação  da  multa, 
por  motivo  de  uma  revelia  muito  provavelmente  resultante  de  absoluto  desco- 
nhecimento da  existência  do.  processo. 

451  —  Dcs/iachn  que  ordena  itilimafão:  modelo. 

O  despacho  que  ordena  a  intimação  pódc  ter  os  dizeres  seguintes : 
"  Intime-se  a  firma  — ,  estabelecida  á  rua  — ,  a  allegar,  no  prazo  de  30 

dias,  o  que  entender  a  bem  de  sua  defesa,  pena  de  revelia.  Collectoria  de  — , 

em  —  de  —  de  1926. 
O  collcctor  — . 

452  —  Caso  do  %  8" :  modelos  dos  officios  de  remessa  e  reslituição  do 
processo . 

O  officio  de  remessa  do  processo  á  repartição  que  tiver  dc  fazer  a  in- 
timação, no  caso  do  §  8°.  —  poderá  ser  nos  seguintes  termos : 

"  Transmittindo-vos  o  auto  n".  — ,  de  (indicação  do  anuo),  contra  a 
firma  — .  solicito  seja  a  mesma  firma  (ou  o  firma  tal,  se  a  intimação  não  fòr 
da  própria  autuada)  intimada  a  apresentar  defesa,  dentro  do  prazo  regula- 
mentar " . 

Recebendo  o  processo,  — ■  o  chefe  da  outra  repartição  lançará,  no  pro- 
cesso, despacho  nos  termos  indicados  na  observação  anterior. 

Feita  a  intimação.  —  será  o  processo  devolvido  com  officio  que  pode- 
rá ter  a  seguinte  redacção : 

"Restituindo  o  auto  n".  — ,  de  (indicação  do  anno),  contra  a  firma  — . 
o  qual  veiu  com  o  vosso  officio  n°.  — .  de  (data)  — .  faço-o  acompanhar  da 
defesa  apresentada,  dentro  do  prazo  regulamentar,  pela  firma  citada  (ou  pela 
firma  tal,  se  a  intimação  não  foi  da  própria  autuada)  ". 

Se  a  intimação  não  liouver  sido  attendida,  —  o  final  do  officio  será: 
"  informo  que  a  referida  firma  (ou  i/  firma  tal)  não  apresentou  defesa,  den- 
tro do  prazo  regulamentar  . 

—  Se  a  defesa  entrar  depois,  do  prazo,  deverá  ainda  assim  ser  annexa- 
da  ao  processo,  ou  remettida  á  respectiva  repartição,  se  elle  já  tiver  sido  de- 
volvido. Veja-se  o  que  sobre  liypothese  semeliiante  nós  dissemos  eni  observa- 
ção anterior. 

453  —  Termo  de  rezrlia:  modelo. 

Se,  esgotado  o  prazo  regulamentar,  —  não  houver  sido  apresentada  de- 
fesa; —  o  chefe  da  repartição  lançará  no  processo  despacho,  mandando  la- 
vrar o  termo  de  revelia. 

Esse  termo  poderá  sef  assim  redigido: 

"  Aos  —  dias  do  mez  de  —  do  anno  de  — .  nesta  Collectoria  das  Rendas 
Federaes  de  — ,  em  cumprimento  ao  despacho  de  — .  do  Sr.  collector,  e  de  ac- 
cordo  com  o  art.  196,  §  9",  do  decreto  n".  17.464.  de  6  de  Outubro  de  1926, 
—  lavro  o  presente  termo  de  revelia  contra  a  firma  — ,  estabelecida  á  rua  — . 
visto  não  ter  ella  attendido  á  intimação  para  apresentar  defesa,  dentro  do 
prazo  marcado  pelo  art.  196,  §  1°,  do  mesmo  decreto.  Em  —  de  —  1927.  O 
escrivão,  F. 

454  —  Infracção  continuada  e  revelia. 

Note-se  que,  em  se  tratando  de  infracção  continuada,  —  para  quebrar 
a  revelia  é  bastante  que  o  autuado  tenha  apresentado  defesa  em  um  dos  pro- 
cessos reunidos.  Se  a  infracção  é  a  mesma  em  todos  os  processos  —  a  de- 
fesa referente  a  um  delles  serve  igualmente  para  todos  os  demais. 

Isso  mesmo  reconheceu  o  culto  Director  da  Recebedoria  do  Districto 
Federal,  Dr.  Severiano  Cavalcanti,  ao  despachar  os  autos  ns.  88  e  outros, 
contra  Mourão  &  Cia.  e  outros  ('Diário  Official"  de  29  de  Dezembro  de 
1925)  : 

"Ao  contrario  do  que  entende  o  parecer  de  fls.  189  v.,  não  podem  ser 
consideradas  reveis  as  firmas  Mourão  &  Comp.,  e  Pinto  Bastos  &  Comp., 
visto  tratar-se  de  infracção  continuada  e  terem-se  ellas  defendido  nos  autos 
88,  127,  166  e  276,  embora  não  o  houvessem  feito  nos  demais  em  que  íorana 
também  incluídas  " 

Art.  197.  Nas  petições  de  deles.i  re(l]yui,i>  em  termos  me- 
ros commedidos  ou  contendo  iajurias  ou  calumnias  serão  mandadas 
cancellar  pelo  chefe  da  repartição  as  expressões  julgadas  offensivas, 
seguindo  o  processo  sua  marcha  regulamentar. 
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Observações  —  455  —  Regimen  anterior.  Critica  de  um  despacho  da 
Recebedoria. 

No  decreto  n°.  14.648,  tinha  o  art.  197  a  seguinte  redacção:  "As  de- 
fesas concebidas  em  termos  menos  commedidos,  ou  contendo  injurias  ou  ca- 
lumnias,  não  serão  acceitas,  sendo  o  interessado  intimado  a  requerer  em  termos 
convenientes,  sob  pena  de  ser  considerado  revél " . 

E'  profundamente  de  admirar  que.  um  mez  depois  de  publicado  o  re- 
gulamento actual,  —  ainda  a  Recebedoria  estivesse  a  applicar  o  regimen  desse 
decreto  n°.  14.648,  que  o  actual  regulamento  modificou  radicalmente,  nesse 
ponto . 

E  no  emtanto,  o  coitado  do  contribuinte  jamais  pôde  allegar  ignorância 
da  lei... 

456  —  Commediniento . . .  f^or  parte  das  repartições  fiscaes. 

E'  preciso  muito  conimcdiniento,  por  parte  das  repartições,  no  ajuizar 
da  falta  de  commedimento,  injurias  ou  calumnias  da  defesa.  Elias  não  têm 
o  direito  de,  sem  motivo  miiito  serio,  estar  a  mutilar  a  defesa  do  autuado, 
tirando-Ihe  o  nexo  e  o  vigor. 

Falta  de  commedimento?  Mas  quando  o  contribuinte  é  victima  de  innomi- 
navel  injustiça  ou  violejicia,  ou  ás  vezes  de  verdadeiro  assalto  á  sua  bolsa,  — 
poder-se-ha  exigir  desse  homem  que  só  empregue  expressões  avelludadas,  — 
negar-se-lhe-ha  o  direito  de  abrir-se  em  palavras  de  revolta  e  de  indignação? 

Convenhamos  em  que  seria  bem  pouco  humano.  \ 

457  —  Injurias  ou  calumnias . 

As  autoridades  julgadoras  não  devem  consentir  que  o  autuante  queira 
estender  demais  o  conceito  de  injuria  ou  cahimnia.  Pelo  contrario,  deve-se 
restringir  tanto  quanto  possivel  esse  conceito,  para  não  cercear  a  defesa,  mu- 
tilando-a  e  tirando-lhe  o  nexo  e  o  vigor,  como  já  dissemos  na  observação 
anterior . 

Supponhamos  (hypothese  pouco  provável,  mas  não  impossivel)  que  o 
contribuinte  esteja  sendo  victima  de  extorsão  de  um  fiscal  pouco  escrupuloso. 
Na  sua  defesa,  narra  elle  os  factos  quaes  se  passaram,  —  deixando  patente  a 
má  fé  do  fiscal?  Poder-se-ha  admittir  que  o  fiscal  pleiteie  o  cancellamento 
dessa  defesa,  sob  pretexto  de  que  encerra  calumnia  ou  injuria?  Não  será  isso 
cercear  a  defesa? 

Art.  198.  As  notas,  facturas,  guias  ou  quaesquer  outros 
documentos  apresentados  pelos  autuados  como  elemento  de  defesa, 
serão  rubricados  pelos  mesmos  e  pelo  autuante  e  reunidos  ao  auto 
como  prova  contra  o  fornecedor  das  mercadorias  ou  das  estampilhas 
em  contravenção. 

Decis.\o  do  Thesouro  —  Notas  não  apresentadas  no  momento  do  auto. 
N».  442. 


TERCEIRA  PARTE 

DO  PREPARO  E  JULGAMENTO  DO  PROCESSO 

Art.   199.     Os  processos  das  contravenções  serão  organiza- 
dos na  fórma  de  autos  forenses. 

Decisões  do  Thesouro  —  Organização  dos  processos.  Circulares  va- 
rias. Ns.  132  e  463  A.  ' 

Quando  vários  autos  podem  ser  reunidos  em  um  só  processo.  N°.  93. 

Fallecimento  do  autuado,  no  curso  do  processo.  Susta-se  o  andamento 
deste.  Ns.  155  e  557. 

Restauração  de  processo.  Falta  de  provas  da  infracção.  N".  420. 

Observação  —  458  —  Formo  dos  autos  forenses. 

E'  necessário  não  tomar  no  sentido  rigoroso  esse  "  na  forma  de  autos 
forenses " .  • 


Art.  200  —  Preparo  do  processo 
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Com  isso  apenas  se  quer  significar  a  autuação  cm-  volumes,  pela  ortiem 
chronologica . 

E'  o  que  mostram  as  palavras  do  illustrado  Director  da  Recebedoria  do 
Districto  Federal.  Dr.  Severiano  Cavalcanti  (Conferencia  realizada  no  1° 
Congresso  de  Collectores  e  Escrivães  Federaes,  publicada  em  "  A  Defesa "  de 
31  de  Maio  de  1926)  : 

"  Os  termos,  que  tanto  avolumam  os  autos  forenses.  —  termos  de  re- 
messa, de  juntada,  de  recebimento,  de  conclusão,  —  despaclios  interlocutórios, 
para  annexar  qualquer  petição,  —  para  vista  ás  autoridades  ou  partes,  e  que- 
jandas formalidades,  que  encliem  folhas  e  folhas  de  autos,  —  no  fóro  admi- 
nistrativo, jamais  se  tornaram  exigiveis,  ou  admissíveis,  —  como  accrescimo 
de  actos  no  processo.  Isto,  segundo  penso,  constitue  uma  vantagem  quer  para 
as  repartições,  quer  para  os  interessados " . 


Art.  200.  As  analyses  dos  artigos  apprehendidos  ou  qiiaes- 
quer  outras  diligencias  necessárias  serão,  pela  repartição  em  que  cor- 
rer o  processo,  solicitadas  directamente  ao  Laboratório  Nacional  de 
Analyses  ou  a  qualquer  outra  repartição  de  que  depender  a  provi- 
dencia, dentro  de  10  dias,  contados  da  data  da  apprehensão. 

§  1°.  As  analyses  poderão  ser  solicitadas  aos  outros  labora- 
tórios federaes.  como  também  aos  estaduaes  ou  municipaes,  quando 
houver  dif ficuldade  na  remessa  dos  spccuncns  ao^  Laljoratorio  Nacio- 
nal de  Analyses. 

§  2".  As  analyses  solicitadas  pelos  particulares  serão  por 
elles  pagas. 

Decisões  do  Thesocro  —  Falta  de  apprehensão  das  mercadorias,  para 
a  necessária  analyse.   Nullidadc  do  processo.   N".  ló. 

Bebida  que  contém  matéria  nociva.  O  facto  deve  ser  communicado  á 
autoridade  sanitária.    N".  84. 

Nullidade  de  processo.  Exame  de  vinho  de  apenas  um  dos  barris  ap- 
prehendidos, sem  determinar  qual  elle  seja.   X".  240. 

Falta  de  anal.vse,  que  prove  a  falsa  qualidade.   N".  292. 

Infracção  do  art.  78.  —  Falsa  procedência  —  Falsa  qualidade  —  Com- 
posição differente  —  Analyse  do  producto  apprehendido :  prazo  —  Falta  de 
lacramento  e  authenticação  dos  recipientes.  N°.  511. 

Desp.^cho  d..\  Recebedoria  —  Produclo  nocivo  á  saúde.  Deve  o  facto 
ser  levado  ao  conhecimento  da  Sande  Publica.   N°.  L\!I. 

Observ.^ção  —  459  —  Officio-  ao  Laboratório  Sacioml  de  Analyses: 
modelo.  Xeccssidadc  de  indicar  o  ohjecliz'0  do  cvamc.  ^  ^ 

Sabemos  que  á  Recebedoria  do  Districto  Federal  o  Laboratório  Nacio- 
nal de  .Analyses  solicitou  que,  ao  remetter  qualquer  produclo  para  analyse, 
declarasse  aquella  repartição  qual  o  fim  que  tinha  cm  vista  com  o  exame. 

E  bem  se  justificava  a  solicitação. 

Realmente,  —  ao  producto  a  examinar  geralmente  não  acompanha  o 
processo  respectivo.  Se  o  officio  de  encaminhamento  não  declarar  para  que 
fim  se  necessita  a  analyse.  —  o  Laboratório  agirá  ás  cegas,  e  talvez  aconteça 
de  não  esclarecer  justamente  o  ponto  que  interessa  á  repartição  remct- 
tente. 

As  repartições   fiscaes     devem  tomar  em  consideração    essa  circum- 

stancia.  •     •    /  ■:o\ 

Nos  casos  de  accusação  de  falsa  qualidade  ou  procedência  (art.  78),  — 
o  officio  ao  director  do  Laboratório  poderá  ser  nos  seguintes  termos: 

■■  Solicito  vos  digneis  de  providenciar  no  sentido  de  ser  analysada  a  in- 
clusa amostra  de  vinho  marca  — ,  apprehendida  á  firma  — ,  cm  virtude  do  auto 
n".  — ,  de  1927,  —  lavrado  por  infracção  do  art.  78  do  regulamento  de  con- 
sumo " .  ,,•  •       j   ■  ■ 

Se  se  tratar  dè  questão  de  incidência,  —  o  officio  poderá  ter  a  se- 
guinte íórma:  ■        •     i  j 

•  Transmittindo-vos  a  inclusa  amostra  do  producto  denominado  —.  de 
fabricação  da  firma  — ,  solicito  vos  digneis  de  iniorinar  se  o  alludido  produ- 
cto se  enquadra  no  art.  4',  §  — .  d"  resulamento  de  consumo  . 
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Art.  201  —  Julgamento  do  processo 


,Vrt,  201.  O  chefe  da  repartição  arrecadadora,  recebida  a 
defesa  do  autuado,  e  depois  de  ouvir  o  autuante  e  reunir  os  esclare- 
cimentos que  entender  necessários,  julgará  o  processo  em  primeira 
instancia . 

Paragrapho  único.  O  processo;  baseado  em  auto  lavrado  por 
particular,  depois  de  ouvidos  o  autuado  e  o  autuante,  se  a  audiência 
deste  ultimo  se  impuzer,  será  informado  por  agente  fiscal  designado 
pela  repartição  julgadora. 

Decisões  DO  Thesouso  —  Luminosa  lição  de  Ruy  Barbosa.  Critério  no 
julgamento  dos  processos.  N".  1. 

Applicação  da  lei.  E'  estricta,  não  pode  ser  feita  por  illação.  N".  3. 

Equidade.  E'  privativa  do  Ministro  da  Fazenda.  N".  14.  As  decisões 
nella  fundadas  não  constituem  aresto.  N°.  89. 

Retroactividade  das  disposições  penaes  das  leis  fiscaes,  quando  mais 
benignas.  Ns.  28,  222  e  243. 

Productos  receni-tributados.   Critério  na  fiscalização.  Autos.  N"*.  296. 

Espontaneidade  de  apresentação,  para  consulta,  do  producto  em  contra- 
venção.  N".  317.  I 

Julgamento  dos  processos.  Cabe  á  repartição  em  cuja  zona  foi  lavrado 
o  auto.  N°.  338. 

Interdictos  prohibitorios  —  e  processos  de  infracção.  N".  351. 

Não  é  licito  impor  penas  diff crentes  para  infracções  da  mesma  nature- 
za. N».  373. 

Restauração  dos  processos.   Falta  de  provas  da  infracção.   N'".  420. 
Em  uma  só  decisão  não  devem  ser  incluídas  varias  penalidades  prove- 
nientes de  processos  intentados  contra  diversos  negociantes.    N".  93. 
Descabida  reunião  de  processos.  N°.  400. 

Presumpções.  Não  devem  impedir  a  applicação  da  lei.  \".  291. 

Decisões;  devem  indicar  o  prazo  para  recurso.  N".  295. 

.'Mutuante  que  não  mais  e.xerce  as  funcções  de  agente  fiscal  (exonerado). 
Não  pôde  mais  ser  ouvido  sobre  a  defesa.   N°.  43. 

Informações  e  pareceres  á  margem  dos  processos.  N°.  48. 

Multa  imposta  a  "  quem  de  direito "  fôr  mais  tarde  reconhecido  perten- 
cer a  mercadoria  em  contravenção.  N°,  130. 

Bebida  que  contém  matéria  nociva.  O  facto  deve  ser  communicado  á  au- 
toridade sanitária.  N°.  84. 

Successor.  Quando  é  responsável.  Ns.  449,  524  e  587.  Prova  da  suc- 
cessão.  N".  461.  Responsabilidade  pelas  dividas  das  sociedades  anon3-mas. 
Sirnples  venda  de  bens  moveis  não  constitue  venda  ou  transferencia  do  estabe- 
lecimento. N".  524. 

Multa  a  espolio.  .\nuullação  do  processo.  N".  310. 

Fallecimento  do  autuado,  no  curso  do  processo.  Susta-se  o  anda'mento 
deste.    N".  15-S. 

Fallecimento  do  autuado.  Não  mais  pôde  ser  imposta  multa.  N".  343. 
Multa  a  firma  em  liquidação.  Multa  a  espolio    Differença  de  situação. 
N».  397. 

Fallecimento  do  autuado,  antes  do  julgamento  do  processo.  O  espolio 
não  responde  pela  multa  c  sim  tão  somente  pelo  imposto.  N".  557. 

Falta  de  fiscalização,  provada  pela  falta  de  visto  na  patente  de  regis 
tro.  N".  333. 

A  sancção  da  falta  pelo  fiscal  da  fabrica  importa  em  inapplicabilidade 
de  multa.  N' .  508. 

Falta  de  annexação,  ao  processo,  de  defesa  apresentada  em -tempo  pelo 
autuado.   N".  336. 

Mercadoria  inutilizada.  Justificação  em  juizo:  valor  probante.  —  Suc- 
cessor: quando  é  responsável.  N".  449. 

Falta  de  termo  complementar.  N".  381. 

Falta  de  sellos  na  estação  fiscal.  Não  pôde  ser  imposta  multa, ao  con- 
tribuinte.   N".  367. 

Despacho  que  dispensa  a  multa  e  exige  o  imposto,  recorrendo  cx-ofiicio : 
Também  tem  que  mandar  intimar  a  parte  a,  se  quizer,  interpor  recurso.  N"'  467 

Embaraço  á  fiscalização  e  auto  de  desacato.  N".  503. 

Jóias,  obras  de  ourives  e  objectos  de  adorno.  Falta  de  prova  de  que  o.s 
objectos  vendidos  estivessem  sujeitos  ao  imposto.  N".  569. 

Nullidade  do  auto.  Vide  decisões  indicadas  quanto  ao  art.  190,  §  1°. 
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NuUidade  do  auto:  local  e  niomento  da  lavratiira  <lii  auto.  Ver  ik^ci- 
sões  indicadas  t|uanto  ao'  art.  191. 

Nullidade  de  todo  o  processo:  Falta  de  apprehcusão  da  mercadoria  cm 
contravenção.  Ns.  16  e  334.  —  Mercadoria  que  se  acha  para  expedição  iv.is, 
estacões  das  emprezas  de  estradas  de  fcrfo.  Falta  de  cnnipriiuento  das  forma- 
lidades regulamentares  para  verificação  da  infracção.  X".  107.  —  l-;xame  ao 
vinho  de  apenas  um  dos  barris  apprehendidos,  sem  determinar  qual  elle  seja. 
N".  240.  —  Causas  varias.  N°.  270  e  403.  —  Estampilhas  que  deram  causa 
á  autuação:  devem  ser  annexadas  ao  processo,  pena  de  improcedência.  N°.  273. 
—  Apprehensão  feita  no  domicilio  do  autuado.  N".  307.  —  Falta  de  specimen, 
por  liaver  a  mercadoria  sido  tntalnientc  entregue.  N".  364.  —  Falsa  proce- 
dência. Falsa  qualidade.  .Analyse  do  producto :  prazo.  Falta  de  lacrameiito  e 
authenticação  dos  volumes.  N'.  511.  —  Falta  de  lavratura  de  auto  não  anmil- 
la  o  processo  de  cobrança  de  imposto  simples.  Responsabilidade  dos  herdeiros 
pela  importância  do  imposto.    N".  302. 

Annullação  do  processo,  a  partir  de  certo  ponto:  Prazo  para  defesa,  me- 
nor que  o  regulamentar.  Não  aimulla  o  processo?  Ns.  293  e  377.  —  -Annul- 
lação do  processo,  por  falta  de  audiência  do  antuante!  Falta  de  analyse  (|ue 
prove  a  falsa  qualidade.  N°.  292.  —  .Amiullação  de  processo,  por  não  ter  a 
repartição  ouvido  nem  imposto  multa  ao  fabricante,  também  responsável.  Ns. 
384,  394  e  515.  Idem,  idem.  o  adquirente.  N°.  385.  ^dem,  idem,  qualquer  re- 
sponsável. N°.  413.  Entretanto,  um  caso  em  que  a  penalidade  foi  relevada. 
N°.  255. 

Mercadoria  deteriorada  e  imprestável.  Improcedência  de  auto.  N°.  341. 

Despachos'  ua  Recebedoria  —  Falta  de  prova  da  fabricação  da  merca- 
doria :  não  basta  que  a  pessoa  não  possa  provar  de  quem  adquiriu  a  mer- 
cadoria. N°.  XXXVI. 

.Autos  differentes.  que  consignam  as  mesmas  infracções.  X".  L\'. 

Insuf ficiencia  de  sellagem.  Mercadoria  vendida  em  leilão  da  alfandega 
e  mal  classificada  pelos  próprios  empregados  aduaneiros.  Xão  applicação  de 
multa.   N\  LVI. 

Mercadoria  verdadeira,  mas  nociva  á  saúde.  N-".  I.\'ll. 

Observações  —  460  —  Xada  mais  absurdo  do  que  dar  aos  colliu  lores 
a  f micção  de  julgar  os  protcssos  físears. 

Quem  se  põe  a  pensar  um  pouco  na  nossa  organização  fiscal.  —  não 
pôde  deixar  de  admirar-se  ante  essa  norma  geral  dos  nossos  regulamentos  de 
impostos,  —  de  attribuir  aos  rollectores  o  julgamento  dos  processos. 

Bem  sabemos  que  lia  collectores  de  alta  cultura,  de  profundo  conheci- 
mento das  leis  fiscaes,  —  não  raro  mesmo  formados  em  direito  e  ([ue  poderiam 
exercer  com  brilho  qualquer  judicatura  eivei,  commercial  ou  -criminal. 

Mas  não  estará  de  bóa  fé  quem  pretender  sustentar  que  essa  seja  a 

regra. 

-A  nomeação  dos  collectores  é  feita  sempre  ao  arbítrio  da  politica  local. 
Não  se  e.xige  a  mais  minima  das  provas  de  competência.  ■ 

.A  primeira  consequência  é  que  não  raro  as  preferencias  politicas  reca- 
hem  sobre  indivíduos  de  instrucção  muito  pequena,  quando  não  quasi  comple- 
tamente analphabetos :  ás  vezes,  também,  embora  o  escolhido  tenha  alguma 
instrucção,  —  é  de  tão  apoucada  intelligencia  que  jamais  lhe  será  possível  ap- 
prehender  devidamente  as  questões  d  suplicadas  que  por  certo  lhe  surgirão  no 
exercício  do  cargo.  Politica  tão  pouci>  v-crupulosa  como  ein  geral  co.stunia  ser 
a  nossa,  quando  se  trata  de  premiar  serviços  de  um  correligionário,  —  frequen- 
temente obtém  a  nomeação  de  indivíduos  cuja  moralidade  nem  sempre  está  á 
altura  das  funcções  que  são  chamados  a  desempenhar. 

A  outra  consequência  da  origem  politica  da  nomeação  c  que  frequente- 
mente o  collector  fica  preso  á  politica  local,  —  e  immenso  c  o  damiio  que  isso 
traz,  óra  á  Fazenda,  óra  á  justiça  para  com  o  contribuinte.  A"  l-azenda.  se 
a  politica  quer  proteger  o  commerciante  defraudador  das  rendas  publicas.  Ao 
contribuinte,  se  a  politica  entende  de  fazer  vingar  as  arbitrariedades  dos  fis- 
caes, fazendo-os  ganhar  quotas  partes  de  nuritas  illegaes. 

Medite-se  um  pouco  sobre  essas  circumstancias.  —  c  logo  sc  sentira 
quanto  de  absurdo  ha  em  entregar-se  aos  collectores  o  julgamento  de  proces- 
sos que  importam  ás  vezes  em  multas  de  centenas  de  contos. 

Nenhuma  funcção  é  mais  delicada  que  a  de  julgar.  Critério  apurad... 
solida  base  de  cultura,  imparcialidade  inflexível,  absoluta  moralidade.  —  eis  a:, 
Qualidades  necessárias,  e  que  muito  raramente  se  encontram  juntas,  _ 

Será  preciso  insistir  sobre  essa  delicadeza  da  niissao  de  julgar;  Nao. 
porque  ninguém  a  pode  contestar. 
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Difficil  é  encontrar  um  juiz  bom.  Como,  pois,  pretender  encontrar 
mais  de  mil  bons  juizes,  que  tantos  são  os  collectores,  por  esse  Brasil  afóra? 

461  —  Justiça  fiscal...  Mas.  nessa  e.rjyrcssão.  que  significará  a  pala- 
vra —  "justiça"  ?  ... 

Só  quem.  conhece  a  intimidade  das  nossas  repartiçõés  fiscaes  é  que 
pôde  fazer  idéa  do  numero  de  vezes  em  que  o  contribuinte  é  victima  das  mais. 
revoltantes  injustiças.  / 

A  regra  seguida  pôde  ser  assim  expressada :  sô  se  julga  improcedente 
um  auto  quando  absolutamente  não  se  encontra  meio  ou  sophisma  algum  par^ 
julgá-lo  procedente. 

Que  esse  não  é  apenas  o  espirito  das  pequenas  repartições  do  interior, 
ou  mesmo  das  grandes  capitães,  —  mas  até  do  próprio  Thesouro,  —  mostra-c> 
o  parecer  que  serviu  de  base  á  decisão  do  Ministro  da  Fazenda,  communicada 
á  Delegacia  Fiscal  em  Santa  Catharina  pela  ordem  n°.  54,  no  "Diário  Of- 
ficial"  de  12  de  Julho  de  1923. 

Esse  parecer  é  o  seguinte : 

"Não  está  provada  satisfatoriamente  a  improcedência  do  auto.  Assim,, 
a  infracção  subsiste  e  o  recurso  não  deve  ter  provimento  "  . 

Inverte-se  a  regra  salutarissima  do  direito  commum,  de  que  o  ónus  da 
prova  cabe  á  accusação,  e  não  á  defesa.  O  parecer  não  diz  que  a  accusação. 
provou  a  procedência  do  auto,  —  e  sim  apenas  que  a  defesa  não  provou  a  im- 
procedência delle. . . 

No  mesmo  sentido  pôde-se  citar  a  portaria  n".  27,  da  Directoria  da  Re- 
ceita á  Mesa  de  Rendas  de  Macahé  ("Diário  Official"  de '19  de  Novembro 
de  1924),  —  pela  qual  o  Thesouro  reformou  a  decisão  da  instancia  inferior  e 
impoz  a  multa,  attenta  "  a  falta  de  provas  da  improcedência  do  auto "... 

Por  essa  doutrina  fiscal,  se  alguém  fosse  accusado  de  ter  roubado  um 
pedaço  da  lúa,  — .  seria  irremissivelmente  condemnado,  porque  não  poderia  pro- 
var que  não  roubou,  embora  o  accusador  também  não  pudesse  provar  que  o 
accusado  commettera  tal  roubo... 

Como  exemplo  concreto  do  que  é  a  nossa  justiça  fiscal,  mesmo  na  ca- 
pital da  Republica,  —  lembraremos  um  caso  typico:  lavrados  vários  autos  por 
falta  de  pagamento  do  imposto  de  operações  a  termo,  foram  iucluidos  alguns, 
commerciantes  estabelecidos  no  Estado  do  Ceará,  os  quaes  vieram  e,  com  cer- 
tidão passada  pela  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro  Nacional  nesse  Estado,  pro- 
varam que,  ao  tempo  em  que  se  deram  as  vendas,  tanto  a  referida  Delegacia 
como  a  Alfandega  do  Ceará  as  consideravam  (erradamente,  embora)  como  não 
sendo  a  termo,  por  isso  que  o  pagamento  fôra  feito  á  vista  dos  conhecimentos 
de  embarque.  Era  incontestavelmente  errada  essa  interpretação,  pois  as  no- 
ções de  operação  a  termo  e  de  venda  a  prajoo  absolutamente  não  se  confun- 
dem :  na  primeira,  ha  um  prazo  para  a  cutrega  da  mercadoria,  nada  importando 
o  momento  do  pagamento  do  preço:  na  venda  a  prazo,  ha  um  prazo  para  o  pa- 
gamento do  preço,  pouco  importando  o  momento  da  entrega  da  mercadoria.  -Se, 
•pois  (e  esse  era  o  caso  que  motivara  os  processos  alludidos),  alguém  contracta 
entregar  certa  mercadoria  dentro  de  determinado  prazo,  —  caracteriza-se  in- 
contestavelmente a  operação  a  termo,  ainda  mesmo  que  o  pagamento  deva  ser 
feito  contra  a  entrega  da  mercadoria  ou  do  conhecimento  de  embarque,  isto  é, 
ainda  mesmo  que  a  venda  seja  íÍ  vista. 

Certo  é,  entretanto,  que  a  Alfandega  e  a  Delegacia  do  Ceará  haviam 
entendido  que  em  tal  caso  não  havia  operação  a  termo.  —  e  tinham  chegado 
mesmo  a  restituir  a  algumas  firmas  imposto  pago  por  vendas  em  taes  con- 
dições. Aos  contribuintes,  evidentemente,  não  cabia,  no  caso,  nenhuma  respon- 
sabilidade pela  falta  de  pagamento  do  imposto. 

Pois  bem.  Apezar  de  tudo  isso  sobejamente  demonstrado  no  processo,  — 
íj  Receliedoria  multon-os  a  todos! 

Uma  ultima  observação,  apenas  para  avivar  um  pouco  mais  o  quadro 
que  vimos  traçando. 

Não  raro,  por  ignorância  ou  preguiça,  falta  de  cultura  ou  de  consciência, 
—  o  coUector  pede  ao  próprio  autuante  para  redigir  a  sentença.  Que  espécie 
de  justiça  se  poderá  esperar  de  uma  sentença  redigida  pelo  próprio  ^ccusador, 
e,  o  que  é  mais  grave,  accusador  directa  e  pecuniariamente  interessado  na  con- 
demnação,  uma  vez  que  (art.  183  e  §  1")  para  o  seu  bolso  entrará  metade  da 
multa  imposta,  quando  não  toda? 

Justiça  fiscal?  Não  façamos  tamanha  affronta  ao  nome  sacrosanto  da 
justiça.  Garroteanienio  dos  autuados.  —  eis  a  denominação  apropriada. 

462  —  .1  reforma  qne  propomos.  Certo  que  o  ideal,  a  mais  segura  ga- 
rantia de  justiça  para  o  contribuinte  seria  a  instituição  de  juizes  togados  para 
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conhecer  dos  processos  fiscacs.  Não  seria  necessário  crear  um  juiz  em  cada 
Estado.  —  pois  vários  Estados,  em  que  o  numero  de  autos  fosse  pequeno,  po- 
deriam ser  reunidos  sob  a  jurisdicção  de  um  mesmo  juiz. 

Não  cremos,  entretanto,  que  o  fisco  acceitc  esse  regimen,  —  que  lhe 
tiraria  a  faculdade  de  julgar  elle  próprio  os  processos  em  que  é  interessado... 

E'  pois,  necessário  buscar  um  regimen  de  transição,  —  que  melhore  a 
situação  actual,  sem,  entretanto,  pretender  privar  o  fisco  da  sua  curiosa  prc- 
rogativa . 

.\ntes  do  mais.  retirar-se-hia  aos  collectores  a  faculdade  de  julgar:  clics 
ficariam  como  méros  preparadores  dos  processos.  ' 

Preparado  o  processo,  —  seria  remettido,  para  julgamento  a  uma  junta 
fiscal,  —  localizada  na  Capital  do  Estado.  E'  evidente  gue  se  essa  junta  en- 
tendesse necessário  qualquer  esclarecimento,  —  converteria  o  julgamento  cm 
diligencia,  c  faria  voltar  o  processo. 

Quaes  as  vantagens  desse  systema? 

.•\  primeira,  e  a  maior,  —  é  que  essa  junta  poderia  ter  espirito  immensa- 
mente  mais  justiceiro  do  que  os  julgadores  actuaes. 

Com  effeito,  —  ella  poderia  ser  um  tribunal  mixto,  constituído  de  dois 
representantes  do  fisco  e  um  do  commercio  e  da  industria.  E'  uma  innovação» 
mas  que  não  poderá  ser  combatida  com  fundamentos  sólidos.' 

O  fisco  nada  pôde  oppôr.  —  porque  conservará  maioria  absoluta.  O 
representante  das  classes  commerciaes  funccionará  cotuo  elemento  de  ligação 
entre  o  commercio  e  o  fisco,  —  e  elemento  moderador  e  elucidador.  Quan- 
tas vezes  a  exigência,  cuja  falta  de  cumprimento  motivou  o  processo,  —  era 
de  facto  impossível  de  cumprir  no  caso  ? 

E'  necessário  que  alguém,  que  tenha  pratica  da  vida  dn  commercio,  at- 
teste  essa  impossibilidade,  no  seio  do  próprio  tribunal  julgador. 

Também  não  se  deve  esquecer  que  no  nosso  processo  fiscal  ha  a  curiosa 
inversão  de  fallar  a  accusação  depois  da  defesa,  —  e  assim  não  raro,  depois 
desta,  o  autuante  faz  novas  cargas  ao  accusado  e  allude  a  novos  factos  ou  no\as 
circumstancias,  que  actualmente  vão  influir,  (|uiçá  decisivamente,  no  espirito 
do  julgador,  embora  o  autuado,  se  ouvido,  talvez  pudesse  demonstrar-lhes  a 
absoluta  improcedência.  Havendo  na  junta  um  representante  do  commercio, 
—  elle  poderá  atalhar  esses  golpes  C|ue  são  sempre  desleaes,  quando  mais 
não  seja  por  serem  desferidos  quando  o  autuado  não  mais  se* pôde  defender. 

Para  garantir  a  independência,  /rraitlc  o  profrio  fisco,  dos  juizes  por 
este  designados,  —  elles  deveriam  ter  garantida,  durante  certo  tempo,  a  es- 
tabilidade nas  funcções,  —  isto  é,  uma  vez  designados,  o  fisco  não  os  po- 
deria substituir  senão  depois  de  certo  tempo,  —  um,  dois  ou  tres  annos. 

Não  seria  necessário  instituir  uma  junta  em  cada  Estado:  vários  Esta- 
dos, em  que  o  numero  de  autos  fosse  pequeno,  poderiam  ficar  sob  a  jurisdi- 
cção de  uma  só  junta. 

Salta  aos  olhos  que  esse  regimen,  que  propomos,  offerece  muito  maiores 
garantias  de  justiça  do  que  o  systema  actual,  de  julgamento  pelos  collectores. 
Basta  lembrar  que  essas  juntas,  constituídas  apenas  nas  capitães  dos  Esta- 
dos e  podendo  mesmo  ser  obrigatória  a  escolha  de  funccionarios  de  outros  Es- 
tados. —  poderão  ficar  libertadas,  senão  da  influencia  da  politica  estadual, 
pelo  menos  da  politicj  municipal,  cuja  nefasta  intervenção  já  tivemos  oc- 
casião  de  resaltar  nas  observações  anteriores. 

.\fóra  essa  primeira  grande  vantagem  —  maior  garantia  de  justiça  — 
ha  outra  quasi  tão  grande:  a  de  maior  competência  dos  julgadores.  Sc  é 
evidentemente  impossível  encontrar  mais  de  mil  (que  tantos  são  os  collecto- 
res) juizes  bons  e  competentes,  —  é  muito  mais  fácil  encontrar  30  ou  40 
funccionarios  aptos  para  desempenhar  satisfactoriamentc  as  funcções  de  juizes 
das  juntas  físcaíss. 

—  Evidentemente  das 'decisões  dessas  juntas  íiscaes  o  recurso  interpos- 
to não  poderá  ser  para  o  Ministro  da  Fazenda,  pois  não  é  admissível  que  um 
■juiz  singular  possa  conhecer  das  sentenças  de  tribunaes  collectivos. 

Forçoso  é  estabelecer,  no  Districto  Federal,  um  tribunal  de  recursos, 
naturalmente  constituído  pela  mesma  forma  dos  tribunaes  locaes,  —  isto  é, 
com  dois  terços  de  representantes  do  fisco  e  um  terço  do  commercio.  Elc- 
vando-se  uni  pouco  a  alçada  não  será  necessária  muita  gente :  talvez  J)aste  a 
mesma  composição  dos  tribunaes  locaes,  isto  é,  dois  funccionarios  c  um  com- 
merciante.  No  máximo,  quatro  funccionarios  e  dois  commerciantes . 

Não  é  nada  de  novo,  nada  a  que  o  fisco  possa  oppor  objecções  serias, 
pois  em  matéria  de  imposto  de  renda  ellc  mesmo  já  estabeleceu  um  conselho 
de  recursos,  constituído  de  contribuintes. 
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Desatogar-sc-hia,  assim,  o  serviço  da  Directoria  da  Receita  Publica  do 
Thesouro  Nacional,  e  do  próprio  Ministro  da  Fazenda,  que  tem  innumeras  at- 
íribuições  de  altíssima  relevância  para  a  vida  financeira  do  paiz,  —  e  que  não 
deve  continuar  a  perder  tempo  precioso  em  assignar.  de  cruz,  despachos  de 
uma  myriade  de  recursos . 

—  Eis  ahi  esboçado,  em  traços  largos,  um  plano .  que  sabemos  bem  não 
ser  completo,  nem  inatacável.  Que  se  lhe  corrijam  os  erros  e  falhas.  Mas  que 
se  dê  ao  contribuinte  ao  menos  uma  esperança  de  justiça,  —  e  não,  como 
actualmente,  a  quasi  certeza  de  ser  sempre  condemnado. 

.    463  —  Repartição  julgadora.   Qual  é. 

A  repartição  julgadora  é  sempre  a  da  localidade  em  que  foi  lavrado  o 
auto^  —  pouco  importando  que  um  ou  mesmo  todos  os  infractores  sejam  do- 
miciliados sob  jurisdicção  de  outra  repartição. 

Era  tal  hypothese,  a  repartição  do  domicilio  do  infractor  é  que  faz  as 
intimações  e  recebe  as  petições  de  defesa  e  recurso,  bem  como  procede  quaes- 
quer  outras  diligencias  que  a  repartição  julgadora  entender  necessárias  á  in- 
strucção  do  processo. 

464  —  AndicHcia  do  autuantc.  Fonnidavcl  disharatc  da  jíirispnideiKia 
do  Thesouro. 

O  Thesouro  (vide  decisão  n".  292,  deste  livro )  tem  annullado  sentenças 
condemnatorias  sob  pretexto  de  que  não  foi  ouvido  o  autuante... 

Que  por  esse  motivo  se  annulle  a  decisão  absolutória,  — -que  se  an- 
nulle  mesmo  a  decisão  condemnatoria  que  não  impoz  a  "multa  correspondente 
á  falta  mais  grave  capitulada  no  auto,  —  vá  lá.  Mas  por  não  ter  sido  ou- 
vida a  accusaçâo,  —  annullar  a  decisão  que  impoz  a'  penalidade  ma.xima  que 
essa  accusãção  poderia  pleitear? 

465  —  Iiistrucção  do  proccs.ío.  Liberdade  dc  acção  •  do  julgador. 

O  dispositivo  diz :  "  e  reunir  os  esclarecimentos  que  entender  neces- 
sários " . 

Independentemente  de  solicitação  do  autuado  ou  do  autuante,  —  pôde, 
pois,  a  autoridade  julgRidora  determinar  quaesquer  providencias  que  entender 
convenientes  á  exacta  apreciação  da  procedência  ou  improcedência  do  auto. 

466  —  Caso  de  revelia.  Será  uccessaria  o  audiência  do  antua)\tc? 
Não. 

Di-lo  expressamente  o  art.  196.  §  9°:  lavrado  o  termo  de  revelia,  o 
processo  subirá  a^despacho . 

E  nem  poderia  ser  por  outra  forma. 

De  accordo  com  o  art.  190,  —  o  autuante  deve  relatar  minuciosamente 
a  contravenção  no  auto.  Se  o  autuado  não  se  defendeu,  —  o  autuante  nada 
pôde  ter  que  accrescentár  ao  que  disse  na  peça  básica  do  processo. 

467  —  Cvriosa  inversão  das  regras  processuacs :  cm  matéria  fiscal,  é  a 
accnsação  que  falia  por  ultimo ! 

A's  pags.  42  e  43  da  sua  monographia  sobre  "  Inipostos  de  Consumo" 
(Publicação  do  1°  Congresso  de  Associações  Commerciaes  do  Brasil),  —  dis- 
se o  iUustrado  Secretario  do  Centro  do  Commercio  e  Industria  do  Rio  de 
Janeiro,  —  Dr .  João  de  Aquino : 

"  Em  direito,  principalmente  no  direito  penal,  cabe  sempre  ao  réo  fal- 
lar  por  ultimo.  Sabe-se.  E'  no  direito  sagrado  da  defesa.  Constituição  Federal, 
art.  72.  §  16,  que  as  leis  processuaes  coUocaram  os  réos  por  ultimo,  afim  de 
evitar  a  surpreza  de  novas  accusações,  sem  a  resposta  do  réo  ;  isto  é,  sem  que 
elle  oppuzesse  factos  ou  argumentos,  que  inutilizassem,  minorassem  ou  mo- 
dificassem as  allegações  e  provas  contra  a  sua  pessoa. 

O  Regulamento  de  Consumo,  estabelecido  penalidades,  moldado,  conse- 
quentemente, em  regras  do  direito  penal ;  creando  contravenções  e  penas  ás 
mesmas  adstrictas,  não  obedece,  porém,  á  formalistica  processual  que  é  o 
amparo  e  a  garantia  do  direito. 

"  Ef fectivamente,  sob  o  aspecto  politico,  é  na,- forma,  que 
tem  o  homem  o  mais  continuo  e  seguro  defensor  de  suas  liberda- 
des; pois,  é  só  mediante  a  fôrma  preestabelecida  na  lei,  que  se 
consegue  exercer  sobre  os  juizes  um  despotismo  salutar,  que  lhes 
imponha,  quasi  mechanicamente,  a  imparcialidade:  é  pela  fórma 
que  se  evita  o  arbítrio,  a  surpre::a,  a  desconfiança,  que  se  conse- 
gue guia  seguiv  na  constatação  da  responsabilidade  ou  da  fnnocen- 
í-in".   (Galdino,  op.  cit.  §  136,  pas.  100). 
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Alli,  no  Regulamentõ,  o  accusador  falia'  por  ultimo,  sem  que  o  infractor 
possa  defender-se : 

"  Os  cliefes  das  repartições  arrecadadoras,  recebida  a  defe- 
sa do  autuado,  E  DEPOIS  DE  OUVIR  O  AUTOANTE  e  re- 
unir os  esclarecimentos  que  entender  necessários,  o  julgará  eni 
primeira  instancia,  impondo  a  multa  em  que  houver  incorrido  o 
infractor,  ou  julgando  improcedente  o  auto"   (Art.  201). 

A  phrase  "e  depois  de  ouvir  o  autuante ".  como  se  observa  commum- 
mente,  dá  lugar  a  que  o  mesmo,  refutando  as  provas  e  allegações  do  infractor, 
enxerte  uma  tremenda  e  segunda  accusação  contra  elle,  de  que  não  se  defende 
e  nem  conhecimento  tem,  porque  o  prucesáb  sobe  logo  a  julgamento,  surprehen- 
dendo-o  a  condemnação  calcada  naquelle  parecer,  que,  é  certo,  no  recurso,  po- 
derá contrariar,  si  o  julgador  bem  fundaiiicntar  a  decisão,  assim  tornando-o 
publico;  mas,  já  obrigado  a  depositar  a  multa,  imniobilizando  o  seu  capital, 
retirado,  tão  prejudicialmente,  do  giro  dos  negócios. 

Porém,  a  pergunta  tem  cabimento:  —  Si  o  art.  191,  manda 
lavrar  o  auto  -MINUCIOSAMENTE,  SEM  NADA  OMIT- 
TIR "  (salvo  o  §  1"),  relatando  não  só  a  occorrencia  da  contra- 
venção, como  "TUDO  O  QUE  MAIS  OCCORRER  NA  OC- 
CASIÃO  E  POSSA  ESCLARECER  O  PROCESSO",  que 
necessidade  mais  ha  de  ouvil-o  ?  Só  si  é  para  os  esquecimentos 
que  o  §  1°  tolera  sem  millidade.  Mas,  como  já  se  viu.  o  §  4"  não 
as  encampa,  sob  pena  de  multa  até  15  dias  de  vencimentos.  Então, 
si  prevalece  a  obrigação,  que  é  jurídica,  rfc  Indo  dizer  no  auto, 
respeitar  os  termos  do  art.  191,  para  que  esta  audiência  posterior 
em  detrimento  da  defesa? 

Pois,  o  §  único  do  cit.  art,  201,  não  dispensa  ouvir  o  au- 
tuante particular,  salvo  si  a  audiência  se  impuzer: 

"  O  processo  baseado  em  auto  lavrado  por  particular,  depois 
de  ouvidos  o  autuado,  E  O  AUTUANTE,  SI  A  AUDIÊNCIA 
DESTE  ULTIMO  SE  IMPUZER,  será  informado  por  agente 
fiscal  designado  pela  repartição  julgadora"; 

porque  ter  procedimento  differente  para  com  o  autuante  official,  ferindo  o 
direito  de  defesa? 

E'  comprehensivel  ouvir-se  ainda  o  fiscal,  nos  casos  novos  relacionados 
com  o  auto  primitivo,  e  apparecimento  de  outras  pessoas  implicadas  naquelle, 
arts.  —  191  §  2°  —  e  —  196  §§  3°  e  4°;  mas,  sem  este  accrescimo,  sem  esta 
particularidade  prevista,  não  é  de  direito;  e  a  permissão  concedida  ao  ac- 
cusador de  fallar  após  o  accusado  é,  sem  discussão,  outro  golpe  no  direito 
penal  " . 

468  — ■  Formulas  de  despachos. 
A  formula  usual  dos  despachos  é  a  seguinte : 

"Contra  a  firma  — ,  estabelecida  em  — ,  foi  lavrado  o  auto  de  íls.  — , 
por  ter,.,   (descrever  a  infracção,  conforme  o  auto). 

Feita  intimação  para  defesa,  foi  apresentada  a  petição  de  fls.  — .  em 
que  a  autuada  allega  que... 

"Não  procedem  as  allegações  da  defesa,  visto  que...  (a  autoridade  jul- 
gadora não  tem  o  direito  de  declarar  simplesmente  que  "não  procedem  as  al- 
leyaçõcs  da  defesa",  sem  dar  os  motivos  porque  entende  improcederem  taes 
alienações,  — •  pois  seria  então  impossível  ao  autuado  combater  no  recurso  uma 
decisão  que  não  houvesse  sido  fundamentada  pelo  respectivo  prolator;  se  a 
informação  do  autuante  é  precisa  e  absolutamente  salisfactoria  —  c  só  nesse 
caso  —  a  decisão  poderá  rcportar-se  a  etla.  discndo  que  "não  procedem  as 
allegações  da  defesa,  conforme  bem  demonstra  a  informação  dc  fls."). 

"Julgo,  pois  subsistente  o  auto  dc  fls.  —  e  imponho  á  firma  —  a 
multa  de  — ,  gráo '—  do  art.  —  do  decreto  n.  17.464,  dc  6  de  Outubro  de 
1926  (lio  caso  de  sonegação  accrescentar :  " condeninando-a,  ainda,  nos  termos 
do  art.  204  do  mesmo  decreto  a  recolher  a  importância  dc  — ,  de  imposto 
sonegado) .  ,     ,  -         i.  \ 

"  Intime-se  para  o  recolhimento  da  multa  (í  da  sonegação,  se  houver) 
dentro  de  30  dias,  e,  se  o  não  fizer,  extraiá-se  certidão  da  divida,  para  co- 
brança executiva,  salvo  o  direito  de  recurso,  dc  que  o  autuado^  se  pode  valer 
no  prazo  de  15  dias,  na  forma  do  art.  229  do  mesriio  decreto". 
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Ans.  202  e  203 


—  Julgamento  do  processo 


Se  a  decisão  fõr  pela  improcedência  do  auto,  —  a  decisão  dirá:  "julgo 
improcedente  o  auto  de  fls.  —  e  recorro  cx  off  icio  para  a  autoridade  supe- 
rior. Feitas  as  devidas  annotações  {no  livro  do  modelo,  L/A'),  suba  o  pro- 
cesso " . 

469  —  Audiência  do  aiiluante,  quando  este  é  nm  particular, 
O  art.  201,  §  único,  diz:  "depois  de  ouvidos  o  autuado  e  o  autuan- 
te,  se  a  audiência  deste  ultimo  se  impuzer " . 

Quer  isso  dizer  que,  se  o  autuante  é  um  particular,  a  audiência  deste 
não  é  de  rigor,  e  só  terá  que  ser  ordenada  quando  necessária,  —  geralmen- 
te para  dizer  sobre  circumstancia  de  facto,  que  só  o  autuante  possa  conhecer. 
Sobre"  quaesquer  outras  quesitões,  —  será  o  agente  fiscal  designado  que 
<Jirá.  E'  o  que  o  Thesouro  tem  significado  mais  de  uma  vez  pela  formula 
de  que  o  autuante  particular  é  ouvido  para  prestar  esclarecimentos,  mas  não 
para  prestar  a  informação  regulamentar. 

'■;  ' 

Art.  202.  Os  processos  relativos  a  autos  lavrados  pelos  es- 
crivães de  mesas  de  rendas  ou  de  collectorias  serão  preparados  por 
empregado  designado  para  servir  ad-hoc  on,  se  não  hoitver,  pelos  re- 
spectivos administradores  ou  collectores. 

Obser\'aç.ão  —  470  —  Fundamento  do  dispositiz'0 . 

Esse  dispositivo  visa  evitar  que  o  próprio  interessado  na  quota  parte 
da  multa  seja  o  preparador  do  processo.  E'  que  o  Thesouro  conhece  o  dicta- 
do  SC  queres  ganhar  a  douanda,  põe  o  escrivão  da  tua  banda...  Que  se  di- 
ria do  cas"o  em  que  o  próprio  escrivão  '  fosse  interessado  na  demanda  ? 

Art .  203 .  Toda  vez  que  os  chefes  de  repartições  arrecada- 
doras autuarem  qualquer  contravenção,  o  processo,  depois  de  prepa- 
rado, será  encaminhado  á  repartição  fiscal  mais  próxima  para  julga- 
mento . 

§  1°.  Proceder-se-á  da  mesma  forma,  quando  o  auto  fôr  la- 
vrado por  pessoa  ou  contra  pessoa  a  respeito  da  qual  o  chefe  da  re- 
partição deva  se  dar  por  suspeito. 

§  2".  Uma  vez  proferida  a  decisão,  será  o  processo  restituído 
á  repartição  fiscal  em  que  foi  iniciado,  para  as  devidas  intimações. 

Decisões  no  Thesouro  —  Collector  cunhado  do  agente  fiscal  autu- 
ante. Ns.  11  e  òt. 

Um  caso  de  suspeição.  N.  172. 

Autos  lavrados  pelos  collectores  ^  e  quota  parte  na  multa.   N.  224. 

Observ.\ções  —  471   —  Collectores.    São   chefes  de  repartição  ? 

A  disposição  applica-se  evidentemente  aos  collectores,  embora  o  The- 
souro haja  declarado,  na  ordem  n°.  880,  á  Defegacia  de  S.  Paulo  ("Diário 
Official"  de  5  de  Dezembro  de  1923),  referente  a  imposto  de  sello,  —  que 
elles  não  são  chefes  de  repartição... 

472  —  Nos  casos  dc  suspeição,  qual  deve  ser  a  repartição  julgadora  ? 

O  decreto  n.  14.648,  de  1921,  dizia:  "será  encaminhado  á  autoridade 
julgadora",  —  sem  determinar  qual  deveria  ser  esta. 

O  regulamento  actual  teve  a  hôa  intenção  de  melhorar  o  dispositivo, 
declarando  que  o  encaminhamento  devia  ser  á  repartição  fiscal  mais  próxima. 

Acontece,  porém,  que  sendo  o  município  circumdado  de  repartições 
arrecadadoras,  —  todas  ellas  poderão  ser  consideradas  igualmentfe  próximas. 
Ficará,  assim,  ao  arbítrio  do  autuante  mandar  o  processo  para  que  um  col- 
lega  suffícíentemcnte  amigo  o  julgue.  Dir-se-ha  que  o  autuante  não  tem 
interesse  pecuniário  em  que  (.  auto  seja  julgado  procedente,  visto  que  o  art. 
183  lhe  nega  quota  parte  na  multa.  Más  ínnegavelmente  essa  situação  pode 
concorrer  para  (|iie  tenha  o  desejado  êxito  na  perseguição  que  porventura 
esteja  movendo  ao  autuado. 
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O  mais  seguro,  nos  casos  de  suspeição.  —  seria  estabelecer  que  c  pro- 
cesso fosse  reniettido  á  Delegacia  Fiscal  (ou  á  Directoria  da  Receita,  m> 
Districto  Federal  e  Estado  do  Rio),  para  que  esta  designasse  a  repartiicão 
de  1"  instanca  que  o  devesse  julgar. 

473  —  Pi  cfaiaçito  do  l<i  occsso  f  jitliiaiuriiln  _  l'.nnim\nlwmculo  rfii  re- 
curso. . 

Nos  casos  do  art.  203,  a  remessa  á  repartirão  fiscal  mais  próxima  c 
somente  para  o  julgamento. 

A  preparação  do  processo,  essa  cabe  sempre  á  repartição  do  local  em 
que  é  estabelecido  o  infractor. 

A  suspeição  não  é  impedimento  para  a  preparação  do  processo,  [x.r- 
que,  nesta,  qualquer  falha  ou  arbitrariedade  poderá  sempre  ser  corrigida  pela 
autoridade  julgadora,  que  para  isso  fará  voltar  o  processo. 

—  Assim  também,  depois  de  julgado,  o  processo  volta  à  repartição 
do  local  onde  é  estabelecido  o  infractor,  afim  de  ser  este  intimado.  Mas, 
apresentada  petição  de  recurso,  deve  ella  ser  encaminhada,  com  o  processo, 
á  mesma  autoridade  que  proferiu  a  decisão. 

Com  effeito,  —  o  recurso  deve  ser  encaminhado  á  instaticia  superior 
acompanhado  de  informações,  que  contestem  as  allegações  do  recurso.  Im- 
porta, isso,  em  uma  sustentação  de  despacho,  e  portanto  um  complemento 
delle :  tem  a  sustentação  naturalmente  ((ue  ser  feita  pelo  próprio  prolator  do 
despacho . 

474  —  Sust^cição .  Quando  existe. 

Por  isso  mesmo  que  se  destina  a  ser  applicado  por  juizes  leigos  em 
matéria  jurídica,  — ■  o  regulamento  devia  discriminar  os  casos  de  suspeição. 
Como  supprir  a  omissão  ? 

Não  pode  ser  com  os  Códigos  processuaes  locaes,  —  que  não  são  uni- 
formes, —  variam  de  Estado  a  Estado.  Pôde  acontecer  que  haja  divergên- 
cia, mesmo  sobre  o  ponto  que  ora  nos  interessa,  —  sendo  considerada  impe- 
diente em  certos  Estados  uma  circunistaiicia  a  que  em  outros  Estados  nãc) 
se  liga  tal  effeito.  Ora.  não  é  admissivoi  t|ue  uma  lei  fi.scal  do  Governo  da 
União  seja  executada  diversamente  contorme  o  Estado  em  que  se  move  o 
processo . 

E',  pois,  naturalmente  o  processo  da  Justiça  Federal  que  deve  ser  in- 
vocado para  reger  a  espécie. 

O  decreto  n.  S48.  de  11  de  Outubro  de  1890,  que  organisou  a  Justiça 
Federal.  —  contém  os  seguintes  dispositivos  sobre  o  assumpto: 

"Art.  129  —  Se  o  juiz  reconhecer  a  suspeição,  o  escrivão  officiará 
ao  substituto,  declarando  que  lhe  compete  a  decisão  do  feito. 

Art.  130  —  Se  c  juÍ2  não  reconhecer  a  suspeição,  ficará  o  feito  sus- 
penso até  a  decisão  delie  e  o  escri\ão  remettcrá  immediatam^nte  os  autos 
á  autoridade  competnte. 

Art.  131  —  O  conhecimento  da  suspeição  do  juiz  de  secção  federal 
compete  ao  juiz  substituto  federal. 

Art.  132  —  Reniettidos  os  autos,  e  sendo  conclusos  decidirá  o  juiz 
preliminarmente  se  é  legitima  a  suspeição. 

Art.  133  —  A  suspeição  é  legitima  sendo  fundada  nos  seguintes  mo- 
tivos : 

a)  inimizade   capital : 

b)  amizade  intima: 

C-)  parentesco  por  consanguinidade  ou  affinidade  até  ao  segundo  gráo, 
por  direito  civil ; 

d)    particular  interesse  na  decisão  da  causa". 

Quanto  ao  disposto  no  primeiro  dos  artigos  supra-transcriptos  (art 
129),  —  cabe  notar  que  o  art.  201  do  decreto  n.  14.648,  de  1921.  declarava 
e.xpréssamente  que  o  processo  devia  ser  encaminhado  á  autoridade  julgadora 
pelo  substituto  legal  da  autoridade  suspeita.  —  sendo  que,  no  caso  dos  col- 
lectores,  seria  pelos  respectivos  escrivães.  O  regulamento  actual  iiao  e  ex- 
presso sobre  o  assumpto,  —  e  não  parece  que  se  deva  aniudiar  um  prtjcesso 
pelo  simples  facto  de  ter  o  enciminhamento  sido  feito  pela  própria  autoridade 
suspeita.  .  . 

Se  a  autoridade,  a  que  fór  rcmettido  o  processo,  entender  que  iiao  c 
legitima  a  suspeição,  lançará  despacho  nesse  sentido  e  devolverá  o  processo. 

Quanto  ao  art.  133,  c.  —  o  parentesco  por  consanguinidade  ou  affini- 
dade  até  o  segundo  gráo  por  direito  civil  corresponde:  na  linlia  ascendente.  — 
paes,  avós  e  sogros  e  progenitores  destes;  descendente:  filhos,  netos,  genros  c 
nóras ;  col  lateral:  irmãos  e  cunhados. 
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Art.  204  —  Sonegação 


Art.  204.  Quando  do  processo  se  apurar  sonegação  de  mer- 
cadorias ao  pagamento  do  imposto  ou  da  taxa  devida,  o  infractor, 
além  da  multa  que  no  caso  couber,  ficará  obrigado  a  indemnizar  o 
valor  da  sonegação  apurada. 

Paragrapho  único .    Considera-se  sonegação : 

a)  a  occultação,  dentro  dos  estabelecimentos  commerciaes, 
de  mercadorias  não  selladas  e  acondicionadas  em  envoltórios  que  não 
tenham  a  fórma,  dizeres,  dimensões,  peso  e  mais  requisitos  exigidos 
neste  regulamento ; 

b)  a  apprehensão,  fóra  "  dos  referidos  estabelecimentos,  de 
mercadorias  i:as  mesmas  condições  da  lettra  a; 

e)  a  verificação,  pelos  livros  fiscaes  e  commerciaes,  da  sabi- 
da de  fabricas  e  de  estabelecimentos  commerciaes  de  mercadorias 
sem  o  pagamento  do  imposto  ou  da  taxa  devida. 

Decisões  do  Thesouro  —  Insuf ficieucia  de  sellagem.  Só  deve  ser 
cobrada  a  differença.  N.  202. 

Sonegação  de  tecidos,  apurada  pela  media  da  producção  dos  teares . 
Inacceitabil idade  desse  critério.  N.  263. 

Auto  lavrado  por  presunipção  de  sonegação,  sem  determinar  a  impor- 
tância do  imposto  sonegado,  nem  os  productos  que  deixaram  de  ser  sellados, 
nem  as  taxas  a  que  estavam  sujeitos.  N.  288. 

Sonegação.  Uma  vez  punida,  não  poderá  haver  nova  punição  para  a 
mercadoria  encontrada  íóra  da  fabrica,  cum  falta  ou  insuf  ficíencia  de  sella- 
gem. N.  298. 

Exame  judicial  de  escripta'  requerido  pelo  autuado:  delle  não  depende 
o  processo  administrativo.    N.  318. 

Sonegação.  Não  cabe  ao  autuante  capitulá-la.  Caracterização.  N.  271. 

Não  é  sonegação  a  existência,  em  sVnck,  de  mercadoria  em  quantidade 
maior  do  que  a  accusada  na  escripta.  Falsificação  de  escripta:  quando  se  ca- 
racteriza N.  351-A. 

Falta  de  sellos  na  estação  fiscal.  N.  473. 

Sonegação  de  sal.  Uso  de  pesos  viciados.  N.  474. 

Verificação-  de  sonegação  na  escripta  do  fabricante.  Não  prova  in- 
fracção do  art.   81,  por  parte  dos  adquirentes  revendedores.   N.  477. 

Sonegação.  Não  o  é  a  simples  falta  de  escripturação,  no  livro  fiscal, 
da  mercadoria  produzida.  N.  520. 

Sonegação  verificada  pelo  confronto  do  copiador  de  facturas  com  o 
livro  talão-guia.  N.  523. 

Firma  que,  baseada  em  solução  dada  pela  repartição  fiscal  a  uma 
consulta  sua,  deixou  de  sellar  a  mercadoria.   N.  579. 

Vinho  artificial  sellado  como  natural ;  simples  insuf ficiencia  de  sello 
e  não  sonegação.  N.  312. 

Adddicionamento  de  álcool  e  agua.  Torna  artificial  o  vinho,  obrigan- 
do-a  a  maior  taxa;  mas  não  caracteriza  sonegação  e  sim  insuf  ficiencia  de 
sello.   N.  422. 

Toneis  de  capacidade  maior  do  que  a  por  que  foi  pago  o  imposto. 
Sonegação  ou  insuf  ficiencia  de  sello  ?  Ns.  464  e  536. 

Toneis  em  que  o  exame  revela  maior  capacidade  do  que  a  declarada  nel- 
les  ou  nos  documentos.  Insuf  ficiencia  de  pagamento  de  imposto  e  não  sone- 
gação. N.  526. 


Observações  —  475  —  Tres  pequenos  reparos. 

A  própria  decisão  é  que  deve  incluir  a  exigência  do  recolhimento  do 
imposto.  Já  vimos,  na  observação  n.  468,  um  modelo  de  como  'pôde  ser  a 
decisão  em  casos  taes. 

— "Do  imposto  e  da  ta.xa  devida":  isto  é,  tanto  nos  casos  de  completa 
falta  como  no  de  insuf  ficiencia  de  pagamento  do  imposto. 

—  Tratando-se  de  condemnação,  é  necessário  que  a  decisão  declare 
precisamente  a  importância  da  multa  e  da  sonegação,  que  não  pode  ser  dei- 
xada para'  verificação  ulterior.  O  fiscal,  na  informação  regulamentar  do 
processo,  —  deve  ter  declarado  tal  importância. 
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476  —  hilcrt  relação  das  Iclirus  "a"  c  "h"  do  arl .  204,  §  unko. 

Os  dispositivos  constantes  <las  lettras  u  e  />  do  art.  204,  §  único,  —  ío- 
ram  creados  especialmente  para  obviar  a  fraude  comnnuiissima  de  uma  mer- 
cadoria:  o  fumo.  E'  pena  que  o  regulamento  não  o  tcnlia  (|uerido  declarar. 
.■\  outra  mercadoria  ainda  taes  dispositivos  se  poderão  applicar;  ao  café. 
A  mais  nenhuma. 

O  facto,  por  exemplo,  de  se  encontrarem  garrafas  de  cen-eja  sem 
sello  e  octultas  —  não  caracteriza  a  infracção  definida  no  art.  204. 

Com  ef  feito,  se  analysarmos  com  cuidado  essas  dtias  lettras,  —  ve- 
remos que  cada  uma  delias  encerra  as  seguintes  condições:  1"  occultação 
das  mercadorias  dentro  do  estabelecimento,  ou  apprehensâo  fóra  deste ; 
2*  não  estarem  selladas  essas  mercadorias :  3"  estarem  acondicionadas  em  en- 
voltórios que  não  tenham  a  forma,  dizeres,  dimensões,  peso  e  mais  requi- 
sitos exigidos  no  regulamento. 

O  facto  de  estar  a  mercadoria  sem  scilo  e  de  ter  sido  encontrada  oc- 
culta  dentro  do  estabelecimento,  —  ou  apprehendida  fóra  delle,  — ■  tendo,  en- 
tretanto, o  acondicionamento,  a  forma,  os  dizeres,  as  dimensões,  o  peso  e  os 
demais  requisitos  exigidos  pelo  regulamento,  —  não  autoriza  a  classificação 
de  sonegação.  —  Com  ef  feito  se  os  dois  primeiros  requisitos  fossem  bastantes, 
e  o  terceiro  não  fosse  essencial,  —  o  regulamento  não  incluiria  este  ultimo, 
pois  elle  seria  perfeitamente  inútil .  Diria  simplesmente :  "  Considéra-se  so- 
negação a  occultaçâo  dentro  dos  estabelecimentos,  ou  a  apprehensâo  fóra  del- 
les.  de  mercadorias  não  selladas,  —  e  a  verificação,  pelos  livros...  ".  Não  se 
lendo  o  regulamento  servido  dessa  formula,  c  evitlente  ser  outro  o  seu  intuito, 
e  entender  que  o  terceiro  requisito  é  igualmente  essencial . 

.\ssim  também  não  pode  ser  considerada  sonegação  o  facto  de  ser  en- 
contrada occulta  dentro  do  estabelecimento,  ou  apprehendida  fóra  delle,  mer- 
cadoria cujo  acondicionamento  não  tem  a  forma,  os  dizeres,  as  dimensões,  o 
peso,  etc,  —  mas  que  está  devidamente  sellada.  O  art.  204  deixa  bem 
claro  que  para  existir  sonegação  é  necessário  que  parte  ou  todo  o  imposto 
tenha  deixado  de  ser  pago.  O  que  interessa  é  saber  se  houve  sonegação  de 
imposto,  — ■  e  não  simples  sonegação  ou  occidtamento  de  mercadoria  sellada, 
embora   irregularmente  acondicionada. 

477  —  Soncijação  verificada  na  escripta.  AUjinmis  considerações.  A 
questão  da  existência  do  dólo. 

Ao  passo  que  para  a  sonegação  verificada  directamente  nos  productos 
tem  sido  reputado  essencial  o  occultamento,  que  caracteriza  o  intuito  doloso, 
—  no  tocante  á  sonegação  verificada  em  exame  de  escripta  o  fisco  tem  pre- 
tendido considerar  desnecessária  a  prova  da  má  fé  do  contribuinte. 
Não  pôde  ser  exactamente  assim. 

Certo  que.  quando  do  cotejo  da  escripta  fiscal  com  a  conimercia!  se 
verificar  desta  ultima  a  sabida  de  productos  que  não  constam  da  priiueira, 
ou  por  preços  superiores  aos  delia  constantes,  ou  de  qualidade  superior  á 
declarada  nella,  ou  por  qualquer  motivo  sujeitos  a  imposto  maior  do  que 
figura  na  mesma  escripta  fiscal  como  devidamente  pago,  —  certo  que  em 
taes  circumstancias  não  é  necessária  a  prova  do  intuito  doloso,  porque  elle 
pode  ser  solidamente  presumido  dessas  mesmas  circumstancias. 

Com  effeito.  se  na  escripta  fiscal,  que  é  a  que  serve  de  base  ao  pa- 
gamento do  imposto,  o  contribuinte  faz  lançamentos  que  dão  a  entender  que 
a  importância  do  imposto  é  menor  do  que  a  que,  pela  escripta  commercial,  se 
verifica  ser  realmente  devida,  —  elle  manifesta  assim  o  seu  intuito  de  lesar 
o  fisco,  que,  não  íòra  o  trabalhoso  appello  á  escripta  commercial,  não  conse- 
guiria descobrir  a  fraude. 

Mas  se  se  não  faz  mister  esse  cotejo,  —  se  pelo  simples  exame  da  es- 
cripta fiscal  é  possível  verificar  a  insufficiencia  no  pagamento  do  imposto,  — 
se  por  exemplo,  o  contribuinte  declaradamente  lança  na  escripta  fiscal  meias 
de"  seda  e  algodão  como  selladas  a  S020  o  par,  —  já  então  não  e  possível  sup- 
pór-lhe  intuito  doloso,  pois.  a  escripta  fiscal  terá  lorçosamente  que  ser  exa- 
minada pelo  agente  do  fisco,  obrigado  pelo  regulamento  a  visa-la.  km  tal 
caso  pois,  se  o  representante  do  fisco  cumprir  o  seu  dever,  por  certo  ha  dc 
verificar  a  differencia  de  pagamento.  E  não  se  pode  admittir  que  tenha 
intuito  lesivo  ao  fisco  um  lançamento  cujo  erro  forçosamente  ha  de  ser  veri- 
ficado pelo  representante  desse  mesmo  fisco. 

A.i-t  ^05  Se  do  processo  se  apurar  responsabilidade  de  di- 
versas 'pessoas,  será  imposta  a  cada  uma  a  pena  relativa  á  falta 
commettida . 


322 


Arts.  206  e  207  —  Jídgameiito  do  processo 


Art.  206.  Apiirando-se  do  mesmo  processo  infracção  de 
mais  de  uma  disposição  deste  regulamento,  pela  mesma  pessoa  ou 
firma,  ser-lhe-á  applicada  a  penalidade  correspondente  á  falta  puni- 
da com  maior  pena. 

Paragrapho  único.  Não  se  comprehendeni  nesta  disposição 
as  faltas  relativas  ao  registro,  que  serão  apuradas  em  processo  di- 
stincto . 

Observações  —  478  —  Advertência  iml'ortante . 

Note-se  que  o  art.  206  manda  applicar  a  penalidade  correspondente  á 
falta  punida  com  maior  pena,  —  mas  isso  não  quer  dizer  que  a  essa  pena- 
lidade deva  ser  applicada  no  máximo,  nem  com  qualquer  aggravação.  Deverá, 
pois,  ser  applicada  no  minimo,  —  a  não  ser  que  existam  circumstancias  outras, 
aggravantes . 

479  —  Porque  será  que  o  (laragrapho  nnico  exceptua  as  faltas  relati- 
vas ao  registro  ? 

Francamente,  não  vemos  motivo  nenhum  razoável  para  se  retirar  da 
regra  geral  do  art.   206  as  infracções  relativas  ao  registro. 

Será  porque  são  apuradas  mediante  processo  distincto  ?  Mas  veremos 
mais  adeante,  em  observação  ao  art.  210,  que  não  ha  nenhuma  justificação 
para  esse  processo  especial,  —  que  parece ,  ter  sido  creado  apenas  para  for- 
necer prete.xto  ao  art.  206,  §  único,  isto  é,  para  se  applicarem  duas  multas, 
e  o 'fisco  ter  quota  em  ambas  ellas.. 

408  —  Como  os  fiscaes  consequem  anmillar.  m  pratica  o  disposto  no 
art.  206.  . 

Para  evitar  a  applicação  do  art.  206,  costumam  os  fiscaes  lavrar  auto 
por  uma  só  das  infracções,  —  para  dias  depois  voltarem  ao  estabelecimento  e 
autuarem  outra  infracção,  que  elles  aliás  já  tinham  visto  na  sua  primeira  visita. 

A  Administração,  tem  estricta  obrigação  de  frustrar  essas  manobras 
com  que  os  próprios  representantes  do  fisco  procuram  burlar  a  applicação  da 
lei. 

Devem  as  autoridades  julgadoras  manter  a  applicação  do  art.  206  para 
esses  casos  em  que  a  infracção,  autuada  pelo  fiscal  na  sua  segunda  visita, 
tenha  occorrido  anteriormente  á  primeira  visita  delle. 

Art.  207.  Quando  se  tratar  de  uma  mesma  infracção,  pela 
qual  forem  lavrados  diversos  autos,  serão  elles  reunidos  em  um  só 
processo  para  imposição  da  multa.  Nã.o  se  considera  infracção  con- 
tinuada a  repetição  da  falta,  depois  de  já  autuada  no  próprio  estabe- 
lecimento, ou  depois  da  intimação  de  auto  lavrado  em  outro  local. 

Decisão  do  Thesouro  —  Descabida  reunião  de  processos.  N.  400. 

Observaç.ão  —  481  —  Alguns  reparos  sobre  infracção  continuada  (*) . 

Reunidos  os  vários  autos  em  um  só  processo,  é  applicada  uma  única 
multa.  Esta  não  soffre  qualquer  aggravação  pelo  "numero  de  infracções  con- 
tinuadas, deve  ser  applicada  como  se  se  tratasse  de  um  único  auto,  —  no  mí- 
nimo, no  médio  ou  no  ma.ximo,  segundo  as  circumstancias  do  processo. 

— Se  por  infracção  idêntica,  já  houver  a  firma  sido  autuada  no  pró- 
prio estabelecimento,  ou  recebido  intimação  de  auto  lavrado  em  outro  local,  — 
então  se  não  poderá  entender  que  e.xiste  infracção  continuada :  a  segunda  in- ' 
fracção  deve,  em  tal,  hypothese,  ser  reputada  -reincidência  da  primeira. 

E'  preciso  attentar  bem  nos  termos  da  lei,  —  de  que  a  continuidade  da 
infracção  se  quebra  pela  repetição  da  falta,  depois  de  já  autuada  a  firma  no 
próprio  estabelecimento,  ou  de  intimada  de  auto  lavrado  em  outro  local.  Não 
basta  que,  depois  de  autuada  ou  intimada  a  firma  uma  vez,  seja  lavj-ado  novo 
auto:  é  necessário  que  o  facto  causador  da  segunda  autuação,  seja  posterior  á 


(*)  Reproduzimos  aqui  o  que  tivemos  occasião  de  dizer  na  conferencia 
que  realisámos  em  Maio  de  1926,  no  l"  Congresso  Brasileiro  de  Collectores 
í  Escrivães  Federaes  {apud  "  A  Defesa ",  de  12  de  Julho  do  mesmo  anuo) . 


Arts.  208  e  209  —  Julgamento  —  e  art.  210 
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primeira  autuação  ou  intimação.  Sc  se  não  verificar  tal  condição,  —  a  in- 
fracção guarda  o  caracter  de  continuada. 

— ■  Se  o  autuado  se  houver  recusado  ao  assiçnar  o  primeiro  auto,    e 

.a  repartição  ainda  não  houver  feito  a  intimação  do  art.  196,  §  I",  b.  por  occa- 
sião  da  lavratura  do  segundo  auto,  —  dever-se-ha  considerar  continuada  a  in- 
fracção? A  lettra  do  art.  207  apenas  se  refere  á  circumstancia  de  ter  a  firma 
.sido  "autuada  no  próprio  estabelecimento".  Quanto  á  intiinaçâo,  c  verdade 
que  o  art.  196,  §  1",  b.  não  considera  valida  a  intimação  feita  pelo  fiscal,  se 
o  autuado  não  assignou  o  auto.  Mas  isso  por  um  escrúpulo  muito  respeitável, 
para  melhor  garantia  da  ef fectividade  da  intimação.  Cremos,  entretanto,  que, 
para  o  ef  feito  da  quebra  da  continuidade  na  infracção,  não  se  deve  ter  tama- 
nha contemplação  com  pessoa  que  repetidamente  infringe  a  lei.  Mesmo  por- 
que, a  se  adrnittir  que  tal  hypothese  constitua  infracção  continuada,  —  abrir-se- 
ha  margern  á  seguinte  fraude:  autuado  pela  primeira  vez,  —  o  infractor  muito 
de  industria  se  recusará  a  assignar  o  auto  e  continuará  a  praticar  a  infracção, 
até  receber  a  intimação  da  repartição,  —  sem  que  essa  contumácia  em  nada 
aggrave  a  sua  pena.  Note-se  que,  como  já  ficou  dito.  em  hypothese  idêntica, 
na  r  observação  ao  art.  206,  —  o  facto  de  mandar  a  lei  applicar  em  dobro 
a  multa,  no  caso  de  reincidência,  não  quer  dizer  que  seja  no  dobro  do  máximo. 
—  e  sim  no  dobro  da  multa  que  seria  normalmente  applicada,  se  não  houvesse 
a  circumstancia  da  reincidência. 


Art.   208.    O  julgador  não  poderá  reconsiderar  a  decisão 
■que  houver  proferido  sobre  o  auto  de  infracção. 

Observações  —  482  —  Defesa  que  a  reparlição  nãn  aiinexou.  em  tem- 
po opportutto,  ao  processo . 

\'erificado  que  o  auto  foi  julgado  á  revelia,  quando  no  emtanto  o  au- 
tuado apresentou  defesa  em  tempo  hábil,  a  qual  por  culpa  da  repartição  não  foi 
annexada  ao  processo,  —  tem  sido  adoptado  (vide  decisão  do  Thesouro, 
n-.  336)  o  expediente  de  pedir  o  julgador  permissão  á  autoridade  superior 
para  apreciar  novamente  o  processo. 

483  —  O  disposiliTO  do  art.  208  não  abraiitie  o  Ministro  da  Fazenda. 

O  julgador,  a  que  se  refere  o  art.  208,  —  é  -o  de  1"  instancia,  e  as 
Delegacias  Fiscaes. 

Quanto  ao  Ministro  da  Fazenda,  ultima  instancia  administrativa,  — 
forçoso  é  que  possa  corrigir  o  erro  porventura  verificado  em  sua  primeira 
■decisão. 

O  art.  99  do  regulamento  do  Thesouro  (Decreto  n.  15.210,  de  28 
•de  Dezembro  de  1921)  irracionalmente  o  prohibia,  mas  esse  dispositivo  foi 
revogado  pelo  art.  69  da  lei  n.  4.873.  de  31  de  Dezembro  de  1923. 

Art.  209.    Das  decisões  condemnatorias  serão  intimados  os 
•autuados,  na  fórma  dos  §§  7°  e  8°  do  art.  196. 


QUARTA  PARTE 


D.\   CONTRAVENÇÃO  DO  REGISTRO 


Art.  210.  As  contravenções  relativas  ao  registro  serão  pu- 
nidas mediante  notificação  do  agente  do  fisco,  salvo  quando  o  con- 
tribuinte, antes  de  notificado,  solicitar  o  registro  ou  sua  transfe- 
rencia . 

Decisões  do  Thesouro  —  Quem  pode  lavrar  notificação  de  registro  e 
exigir  exhibição  de  patentes  de  registro.  Ns.  513  e  =91.  Empregados  da 
Fazenda.  Ns    7  e  591.  Escrivães  de  collectoria.  Ns.  386  e  313. 

Especialidades  pharmaceuticas.  Pessoa  que  nao  tem  licença  da  Saúde 
Publica.  Não  pode  ser  multada  por  falta  de  registro  do  imposto  de  consu- 
mo. N.  553-.\. 
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Despacho  da  Recebedoria  —  Firma  que  negociou  em  annos  anteriores 
e  não  pagou  registro.  Notificação.  Prova  do  e.xercicio  do  commercio.  N. 
XXIII. 

Observação  —  484  —  Para  que  a  inútil  coml^licação  de  um  processo 
especial  para  os  infracções  de  registro.? 

Não  ha  nenhum  motivo  razoável  para  se  dar  ao  processo  das  infracções 
relativas  ao  registro  uma  base  e  um  andamento  differentes  dos  de  todas  as 
demais  infracções  do  regulamento. 

Maior  celeridade  ?  Mas  porque  ella  é  mais  necessária  nesse  caso  ? 
Céleres  devem  ser  todos  os  processos. 

A  prova  de  que  absolutamente  não  ha  justificação  para  esse  modo  de 
proceder,  —  temo-la  em  que  o  regulamento  do  sello  sanitário  (decreto  n. 
14.713,  de  8  de  Março  de  1921)  não  estabeleceu  distincção  algunja,  —  deu 
a  mesma  base  e  o  mesmo  andamento  a  todos  os  processos,  inclusive  os  rela- 
tivos a  registro,  —  e  não  consta  que  disso  haja  resultado  qualquer  damno 
para  o  fisco,  nos  longos  cinco  annos  em  que  vigorou  tal  regulamento. 

Parece,  pois,  que  os  arts.  210  a  215  do  regulamento  de  consumo  visa- 
ram apenas  fornecer  pretexto  ao  §  único  do  art.  206,  que  no  tocante  ás  in- 
fracções relativas  ao  registro  abre  uma  excepção  á  regra  geral  desse  art. 
206,  de  só  ser  applicada  uma  multa,  qualquer  que  seja  o  numero  de  infracções 
autuadas. 

Não  é,  pois  uma  conveniência  do  fisco;  é  uma  conveniência...  dos 
fiscaes,  a  de  receber  quota  parte  em  duas  multas,  ém  vez  de  em  uma  só. 

485  —  Quando  deve  ser  lai'rada  notificação . 

Ver  art.  154,  lettras  d,  c  e  .r,  e  observação  n.  405. 

486  —  Agente  fiscal  desligado  da  circuniscripção.  Pode  lavrar  noti- 
ficação ? 

Já  tratámos  desse  assumpto,  ao  responder  á  uma  consulta,  pelo  "  O 
Jornal"  de  11  de  Junho  de  1925. 

Se,  como  diz  a  decisão  n.  513  deste  livro,  a  lavratura  de  notificação 
envolve  mn  acto  de  fiscalização,  privativa  do  agente  fiscal,  então  só  pode 
ser  feita  pelo  agente  fiscal  em  exercicio  na  circumscripção,  porque  só  a  elle 
é  que  cabe  a  fiscalização  dessa  circumscripção. 

Poder-se-á  allegar  que  os  arts.  210  e  213  do  regulamento  de  consumo 
só  exigem  que  a  notificação  seja  lavrada  por  agente  do  fisco  e  essa  qualidade 
conserva-a  o  fiscal,  mesmo  quando  desligado  ou  em  transito.  Mas,  se  se  dér 
esse  sentido  lato  á  expressão  agente  do  fisco,  —  então  nella  se  comprehenderá 
também  o  collector  e  o  escrivão,  que,  no  emtanto,  a  ordem  citada  diz  não  po- 
der lavrar  notificação. 

Issi  mais  se  confirma  com  a  consulta  ao  art.  157,  que  mesmo  quanto 
a  auto  só  permitte  a  lavratura  por  f unccionario  estranho  á  circumscripção 
"quando  se  tratar  de  faltas  que  pela  sua  natureza  exijam  prompta  e  im- 
mediata  verificação",  —  o  que  não  succede  com  as  faltas  relativas  ao  re- 
gistro. 

.A.  questão,  aliás,  só  merece  discussão  em  se  tratando  de  notificação  fei- 
ta após  a  época  de  apresentação  do  cadastro  a  que  se  refere  o  art.  154,  lettra  x, 
do  regulame'nto .  Porque,  antes  dessa  época,  nem  mesmo  os  próprios  inspecto- 
res fiscaes  poderão  lavrar  notificação  (art.  167,  c) . 

I 

Art.  211.  A  notificação  obedecerá  ao  modelo  L,  e  deverá 
ser  escripta  sem  emendas,  entrelihhas,  rasuras  ou  borrões,  relatar 
com  clareza  a  contravenção,  a  firma,  local  e  género  do  estabeleci- 
mento, os  artigos  do  seu  commercio  ou  industria,  a  importância  dos 
emoluinentos  devidos,  a  espécie  sujeita  a  registro  gratuito,  emfim, 
todos  os  factos  que  a  justificarem,  bem  como  o  exercicio  a  que  cor- 
responder o  registro. 

§  1".  As  incorrecções  ou  omissões  da  notificação  não  acarre- 
tarão a  nullidade  do  processo,  quando  deste  constarem  elementos  suf- 
ficientes  para  determinar  com  segurança  a  infracção  e  o  infractor. 

§  2" .  A  notificação  poderá  ser  impressa  em  relação  ás  pa- 
lavras invariáveis,  conforme  o  modelo  LI,  devendo  os  claros  ser 
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preenchidos  á  mão,  e  as  liiilias  em  branco  imililizadas  por  quem  a 
escrever  . 

Decisõks  do  Thesouro  —  Inobservância  de  dispositivos  regulamenta- 
res e  infracção  nao  positivada.  Annullação  de  processo  baseado  em  notifica- 
ção. N.  506. 

Vide  tambcm  decisões  do  Thesnurn.  d,'s/<achos  da  Recebedoria  c  oh<er. 
'ivçõcs  referentes  ao  art.  190. 


Curiosidades  do  rciiulamcnio :  dois  modelos  disliiiclos  e  um  sú  z'erda- 
deiro. . . 

Sobre  os  modelos  L  e  LI  vêja-se  o  cine  dissemos  na  observação  n.  406. 
ao  art.  154. 


Aft.  212.  A  notificação  deverá  .ser  escripta  no  próprio  es- 
tabelecimento em  que  fôr  verificada  a  falta  e  submettida  á  assignatit- 
ra  do  notificado  ou  de  quem  o  representar,  não  importando  a  assi- 
gnatura.  que  poderá  ser  lançada  sol)  protesto,  na  confissão  da  falta 
arguida 

Decisões  do  Thesovro  —  Dcspaclios  da  Recebedoria  c  obscrvaççcs. 
Vide  os  referentes  aos  arts.  191  e  192. 

Art.  213.  O  chefe  da  repartição,  á  vista  da  notificação,  ex- 
pedirá, no  prazo  máximo  de  15  dias,  intimação  ao  contraventor,  para 
registrar,  alterar  as  condições  do  registro  do  seu  estabelecimento 
ou  observar  cjualquer  outra  exigência  relativa  ao  mesino  registro, 
mediante  pagamento  dos  emolumentos  devidos  e  da  multa  correspon- 
dente, ou  apenas  da  multa,  nos  casos  dos  arts.  27  e  28. 

.Decis.\o  do  Thesouro  —  Equidade.  E"  privativa  do  Ministro  da  Fa- 
zenda.  N.  14. 

Orserv.\(;.\o  —  487  —  Uiaa  das  maiores  aberrações  de  lodo  o  nosso  di- 
reito fiscal. 

Esse  art.  213.  na  sua  apparencia  innocente,  encerra  uma  das  maiores 
aberrações  de  todo  o  nosso  direito  fiscal. 

Com  effeito,  elle  contraria  regra  clemcntarissima  de  direito  repressivo, 
— •  a  de  que  ninguém  deve  ser  condemnado  sem  primeiro  ser  ouvido  para  de- 
fender-se. 

Chega  a  parecer  incrível  que  em  pleno  século  XX  ainda  haja  legislação 
que  desobedeça  a  um  principio  como  esse. 

A  gente  do  fisco  estava  tão  certa  da  inicjuidade  do  que  queria  estabele- 
cer, —  que  teve  o  cuidado  de  mascará-lo,  de  escondê-lo  sob  indecente  cawoti- 
flage.      '  ... 

Eis  porciue  o  regulamento  manda  que  o  chefe  da  repartição,  a  vista 
da  notificação,  expeça,  no  prazo  máximo  de  15  dias,  intimação  ao  contraven- 
tor, para  registrar,  alterar  as  condições  do  registro  ou  observar  qualquer  outra 
exigência  a  este  referente,  mediante  pai/amculo  dos  emolumentos  devidos  e 
da  multa  corresl'ondenle,  ou  al'cuas  a  multa,  nos  casos  dos  arts.  27  c  28. 

Que  quer  dizer  esse  eupheniismo  de  que,  á  vista  da  notificação,  o  ac- 
cusado  será  intimado  a  recoJher  a  importância  dos  emolumentos  devidos,  da 
multo  correspondente?  Nada  mais.  nada  menos,  que,  á  vista  tão  somente  da 
accusação,  o  chefe  da  repartição  imporá  a  multa,  condemnará  o  accusado,  sem 

ouvi-lo !  . ,    j    j,      •  • 

Quem  duvidar  de  que  seja  esse  o  verdadeiro  sentido  do  dispositivo.-  — 
lance  mão  de  qualquer  '-Diário  Official"  e  leia  ahi  a  formula  com  que  a 
Recebedoria  do  Districto  Federal,  a  máxima  das  nossas  repartições  arrecada- 
doras de  rendas  internas,  manda  fazer  a  intimação,  a  que  se  refere  o  art.  213. 
.\  formula  adoptada  pela  Recebedoria  é  a  seguinte: 
"Tendo  em  vista  a  notificação  feita  pelo  agente  fiscal  —  c  foniandc 
em  consideração  o  parecer  da  3*  Sub-directoria.  imponho  á  firma  — ,  estabe- 
lecida á  rua  — ,  com  negocio  de  — ,  a  multa  de  I50S,  grao  mínimo  do  art.  219. 
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§  5°,  do  decreto  n°.  17.464,  de  6  de  Outubro  de  1926,  —  multa  que  deverá  ser 
recolhida  a  esta  Repartição  juntamente  com  a  importância,  de  — ,  relativa 
aos  emolumentos  de  registro  do  seu  estabelecimento,  no  corrente  -exercício. 
Fica  avisada  de  que  não  será  acceita  qualquer  reclamação  que  exceda  o  prazo- 
de  15  dias,  sem  o  prévio  deposito  das  mencionadas  importâncias.  Intime-se". 

E  vá-se  depois  dizer  que  existe  justiça  em  matéria  fiscal! 

O  tal  processo  do  art.  213  é  uma  burla,  uma  pantomima  indecente.  MuitO' 
mais  pratico^  e  de  accordo  com  a  realidade,  seria  dizer  limpamente,  logo  de  uma 
vez,  que  o  fiscal  imporá  a  multa  ao  contribuinte  e  deverá  deixar  em  mão  deste 
a  intimação  para  registrar,  alterar  as  condições  do  registro  do  seu  estabele-  • 
cimento  ou  observar  qualquer  outra  exigência  relativa  ao  registro,  e  bem 
assim  pagar  os  emolumentos  e  a  multa  correspondente,  ou  apenas  a  multa,  nc^ 
caso  dos  arts.  27  e  28... 

Realmente,  na  pratica  o  que  acontece  é  isso  mesmo,  embora  perdendo-se 
tempo  com  formalidades  inúteis.  Que  adeanta  o  despacho  do  chefe,  da  re- 
partição, se  elle  tem  que  se  basear  exclusivamente  na  accusação  do  fiscal? 

—  E'  verdade  que  o  art.  228  declara  que,  das  multas  impostas  nas  no- 
tificações sobre  registro,  cabe  pedido  de  reconsideração  (independente  de  de- 
posito e  sem  prejuízo  do  recurso  legal)  dentro  do  prazo  de  15  dias,  para  a  re- 
partição que  ás  houver  imposto,  a  qual,  se  apurar  a  improcedência  da  notifi- 
cação. ~  poderá  reconsiderar  o  acto,  recorrendo  ex-offício  para  a  autoridade 
competente  " . 

Talvez  que  com  a  concessão  dessa  reconsideração  sem  prévio  deposito 
da  multa,  —  o  fisco  pretenda  ser  chamado  de  liberal,  ou  absolver-se  da  culpa 
de  condemnar  sem  primeiro  ouvir  o  accusado. 

Mas  não  seria  muito  mais  razoável  que  se  acabasse  com  esse  monstruoso 
aborto  processual  e,  em  vez  de  dar  dois  recursos  (um  dos  quaes  sob  a  de- 
nominação de  pedido  de  reconsideração)  do  mesmo  acto,  —  esse  prazo  de  15 
dias,  do  actual  pedido  de  reconsideração,  corresse  antes  da  condemnação?  As- 
sim, como  em  qualquer  outro  processo,  o  autuado  seria  intimado  a  vir  de- 
fender-se,  dentro  de  certo  prazo,  —  que  aliás  não  ha  motivo  algum  para  ser 
apenas  de  15  dias.  è  não  de  30.  como  nas  demais  infracções.  Se,  depois  de  de- 
fender-se,  fosse  condemnado,  então  caber-Ihe-hia  fazer  o  deposito,  para  poder 
recorrer  á  instancia  superior. 

E',  pois,  bem  de  desejar  que  se  integrem  as  infracções  relativas  ao  re- 
gistro no  mesmo  processo  determinado  para  todas  as  demais  infracções,  pelos 
arts.   189  a  209. 

—  Ninguém  imagine  que  as  multas  de  registro  são  tão  insignificantes 
qu,  para  a  condemnação,  se  possa  dispensar  a  defesa  . 

Mesnio  a  multa  de  150$  a  300$,  estabelecida  no  art.  219,  §  5",  —  além 
de  não  ser  nada  insignificante,  é  bem  maior  do  que  innumeras  outras  cuja  im- 
po'sição.  entretanto,  segue  o  regimen  commuin. 

E,  o  que  é  mais  revoltante,  o  art.  213  sujeita  ao  seu  absurdo  regimen 
até  mesmo  a  multa  do  art.  27,  qiu'  é  das  mais  pesadas  de  todo  o  regulamento 
(1:200$  a  2:500$000). 

Poderá  encontrar  justificativa  a  imposição  de  uma  multa  assim  pesada, 
sem  primeiro  ouvir  o  accusado?  Dever-se-ha  confiar  no  critério  dos  agentes 
fiscaes,  que.  sem  sólidos  motivos,  não  provocarão  a  applicação  dessa  rigoro- 
síssima multa? 

Mas  nós  já  vimos,  em  observação  ao  art.  27,  —  com  que  grande  crité- 
rio elles  procuram  applicar  esse  artigo...  ~  ' 

488  —  Tardia  pressa  dos  notificados .  ' 
Muito  commummente   o   commerciante   ou    fabricante,    logo   depois  de 

notificado,  corre  á  repartição  arrecadadora    e  paga  o'  registro  devido,  antes 
mesmo  de  ser  a  notificação  despachada. 

Já  então  é  uma  pressa  inútil,  porque  não  evita  mais  a  applicação  da 
multa  de  150$  a  300$,  do  art.  219,  §  5°. 

Acontece,  entretanto,  qeu,  quando  recolheu  a  importância  do  registro,  - 
o  contribuinte  já  o  terá  feito,  em  casos  taes,  com  a  móra  de  15  ou  20  %,  dos 
S§  J°  e  2°  do  mesmo  artigo  219.  i' 

Desde  que,  em  virtude  da  notificação  lavrada,  lhe  seja  posteriormente 
imposta  a  multa  de  150$  a  300$,  —  elle  tem  direito  á  restituição  da  alludida 
multa  de  15  ou  20  %. 

489  —  Curiosidade .  ' 

Supponhamos  tmia  grande  fabrica  de  seis  artigos  tributados.  De  accor- 
do .com  o  art.  11,  (f,  III,  —  ella  tem  que  pagar  1  ;100S  de  emoliiriientos  de 
registro. 
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Se  ella  tiver  deixado  passar  o  prazo  do  art.  14,  para  pagamento  do 
registro,  —  não  llie  convém  aprtseiitar-sc  espontaneamente,  porque  então  a 
multa  de  15  ou  20  %  importará  em  165S  ou  220S,  ao  passo  que,  aguardando  a 
notificação,  a  multa  será  apenas  de  ISOSOOO. 

E'  ou  não  curioso  que  a  pessoa  que  espontaneamente,  embora  fóra  do 
prazo,  vem  satisfazer  o  seu  dever  para  com  o  fisco,  —  seja  tratada  com  maior 
rigor  do  que  a  que  só  vae  pagar  sob  o  constrangimento  da  acção  fiscal? 

Art.  214.,  O  contribuinte  que,  depois  fio  prazo  estabelecido 
no  art.  14.  e  antes  da  notificação,  se  apresentar  para  registrar  seu 
èstabelecimento  ou  comniercio  ambulante,  será  admittido  a  fazel-o, 
devendo  o  agente  fiscal  ou  empregado  que  informar  a  guia  declarar 
não  só  os  emolumentos  devidos  pelo  registro,  como  a  valor  da  multa, 
de  conformidade  com  o  art.  219,  e  ainda  o  e.xercicio  a  que  se  referir 
o  mesmo  registro. 

Paragrapho  único.  O  contribuinte  que,  depois  dos  prazos 
estabelecidos  nos  arts.  21  e  22.  e  também  antes  da  notificação,  re- 
querer a  transferencia  do  registro,  será  attendido,  depois  que  satisfi- 
zer outras  exigências  porventura  feitas,  e  a  multa,  de  conformida- 
de com  o  art.  219,  devendo  esta  ser  imposta  no  próprio  despacho  do 
processo  de  transferencia,  depois  da  informação  do  agente  fiscal. 

Obser\"AÇ.\o  —  490  —  Tardia  f>rcssa  dos  notificados. 
Vide  obser\-ação  ao  artigo  anterior. 


Art.  215.  As  intimações  obedecerão  ao  preceito  do  art.  196, 
§  7",  e  todas  as  notificações  serão  convenientemente  protocolladas,  de 
forma  a  se  conhecer  o  histórico  dos  respectivos  processos. 


OUINT.\  PARTE 

DAS  OUTRAS  CONTR.WENçQeS 


Art.  216.  A  multa  que  tiver  de  ser  imposta  aç  importador 
de  productos  estrangeiros,  que  organizar  as  notas  de  despacho,  com 
deficiência  do  valor  ou  da  quantidade,  obedecerá  ao  regimen  alfan- 
degário e  terá  por  base  a  declaração  das  notas  referidas  em  confronto 
com  o  resultado  da  verificação  nellas  averbado  pelo  empregado  com- 
petente . 

Decisões  do  Thesouro  —  Guia  do  imposto  de  consumo,  visada  pelo 
conferente  aduaneiro,  com  iiisuf ficiencia  de  sello.  Dá-se  provimento  ao  re- 
curso. N".  184.  .... 

Guia  em  desaccordo  com  a  nota  de  despaclio.  Nao  ha  nisso  mtracçao 
punível.  —  Multa  por  deficiência  de  valor  ou  quantidade.  Quando  pode  ser 
imposta.  Ns.  323,  44<j  e  604.  .  , 

Mercadoria  estrangeirfe.  Diminuta  diiierença  de  peso  a  mais.  .\  .  JW. 


Art.  217.  Para  o  caso  de  multa  de  pagamento  em  dobro  do 
imposto  de  consumo  do  sal  grosso,  quando  fôr  verificado  excesso  de 
mercadoria  superior  a  10  %  da  carga  manifestada,  liem  assim  da  que 
fõr  imposta  ao  mestre  ou  commandante  do  navio,  servira  de  base  a 
notificação  feita  na  guia  do  despacho  pelo  agente  fiscal  ou  outro  em- 
pregado que  assistir  á  descarga,  devendo  ser  na  mesma  guia  notado 
o  pagamento. 
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Decisões  do  Thesouro  —  Falta  de  prova  da  exportação  do  producto. 
Sal  com  o  imposto  a  pagar.  Auto  não  pôde  servir  de  base  ao  processo.  Nul- 
lidade.  N».  351  B. 

Sonegação  de  sal.    Uso  de  pesos  viciados.    N°.  474. 

Art.  218.  Servirá  de  base,  para  imposição  da  multa  aos  fa- 
bricantès  exportadores  de  productos  com  isenção  do  irnposto,  que 
não  provarem  a  sua  sabida  do  território  nacional  ou  a  entrada  no  es- 
trangeiro, e  para  os  exportadores  do  sal  grosso  com 'imposto  a  pagar, 
que  não  provarem  o  pagamento  do  imposto  no  porto  do  destino,  a 
annotação  feita  pela  repartição  no  termo  de  responsabilidade. 

Decis-JÍo  do  Thesouro  —  Auto  não  pôde  servir  de  base  ao  processo. 
Nullidade.  N°.  351  B. 

Observação  —  491  —  Quanto  á  exportação  para  o  estrangeiro,  o  art. 
218  só  se  ei!te}i(Ie  com  a  que  fór  feita  por  via  terrestre. 

O  art.  218  estabelece  o  processo  a  seguir  no  caso  de  infracção  do  art. 
90.  Evidentemente,  pois,  só  pôde  referir-se  á  exportação  por  via  terrestre. 
Confira-se  o  que  dispõe  o  art.  219,  §  6°,  í). 


CAPITULO  "XV 

DAS  DISPOSIÇÕES  PENAES 

Art.  219.  Aos  conti^aventores  das  disposições  deste  regula- 
mento serão  applicadas  as  multas  nellas  estabelecidas,  devendo  ser 
impostas  as  seguintes  aos  infractores  dos  dispositivos  que  não  as 
comminarem : 

§  1°.    De  15  fo: 

a)  da  importância  dos  emolumentos  devidos,  aos  que  paga- 
rem o  registro  dentro  dos  tres  primeiros  mezes,  depois  dos  prazos 
estabelecidos  no  art.  14; 

h)  da  importância  dos  emolumentos  pagos,  aos  que  requere- 
rem a  transferencia  do  registro  dentro  dos  tres  primeiros  mezes,  de- 
pois dos  prazos  estabelecidos  nos  aits.  21  e  22. 

■  Decisões  do  Thesouro  —  Patente  de  registro  não  paga  dentro  do  prazo', 
devido  a  accuniulo  de  serviço  na  repartição.  N°.  Ifi. 

Pagamento  do  registro.  Remessa  da  importância  pelo  Correio,  dentro 
do  prazo.  Não  pôde  ser  applicada  multa,  embor^  a  importância  sô  chegue  ao 
destino  depois  de  esgotado  o  prazo.   N".  120. 

Observação  —  492  —  No  art.  219,  §  1",  a  palavra  "  mca"  indica  o  hií-s 
do  calendário  ou  o  período  de  30  dias? 

Embora  o  art.  125,  §  2",  do  Código  Civil,  declare  que  se  considera  nie^z 
o  periodo  successivo  de  30  dias  completos,  —  não  é  possível  entender  por  essa 
forma  tal  expressão,  no  art.  219,  §  1". 

Note-se  preliminarmente  que,  quando  o  regulamento  se  quer  referir  a 
30,  60,  90  dias,  etc,  —  elle  se  expressa  exactamente  por  essa  forma,  —  e 
não  diz  um  luez,  dois  mezes  tres  mezes.  E"  o  que  se  vê.  por  exemplo,  dos 
arts.  21,  90,  196,  §  1"  e  219,  §  6°,  íi  e  f.  ' 

Quer  isso  dizer  que,  nos  casos  das  lettras  n  e  c  do  art.  14,  —  se  por 
exemplo  foi  a  23  de  Julho*  a  data  do  inicio,  alteração  ou  addição,  o  prazo  de 
tres  mezes  se  esgota  no  dia  23  de  Outubro,  —  embora  esse  periodo  compre- 
henda  93  dias,  e  não  90. 

—  No  caso  da  lettra  í'  do  art.  14  (renovação  de  registro)  o  prazo 
de  tres  mezes  do  art.  219,  §  1°,  começa  a  contar-se  do  dia  1°  de  Abril  (dia 
inimediato  ao  ultimo  do  prazo  desse  art.  14,  b)  . 
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§  2".    De  20  %: 

a)  da  importância  dos  emolumentos  de\idos.  ao»  que  paga- 
rem o  registro  depois  do  prazo  estabelecido  na  lettra  a  do  §  1°;  . 

b)  da  importância  dos  emolumentos  pagos,  aos  que  reque- 
rerem a  transferencia  do  registro  depois  do  prazo  estabelecido  no 
§  1°.  lettra  h. 

Decisões  uo  Thesol'ro  —  \'i(le  as  citadas  supra.  (iiiaiitM  a.  i  S  1. 
Observação  —  493  —  Miilla  illenal. 

No  decreto  n".  14. M8,  de  1921.  —  a  multa  do  art.  21'!.  :  ,  -ra  e  .ni- 
minada  para  os  que  pagassem  o  registro  ou  requeressem  a  sua  ^^an.^terellcia 
"dentro  dos  tres  primeiros  mezes  depois  do  prazo  estabelecido  nas  lettrás 
a  e  t  do  §  1° " . 

Depois  desses  tres  mezes  referidos  no  art.  219.  §  2",  —  nenhuma 
multa  havia  para  os  que  espontaneamente  se  apresentassem  para  pagar  o  re- 
gistro ou  requerer  a  sua  transferencia,  —  já  que  a  hypothcse  não  se  comprc- 
hendia  no  art.  219.  §  5".  deante  da  redacção  que  lho  mandou  dar  o  art.  31  da 
lei  n".  4.440,  de  31  de  Dezembro  de  1921. 

Foi  aliás  o  que  reconheceu  a  Recebedoria  do  Districto  Federal  no  des- 
pacho exarado  em  requerimento  da  Sociedade  Anonyma  Cia.  Bettenfeld.  e 
publicado  no  "Diário  Official"  de  15-4-23.  Eis  os  termos  desse  despacliu! 

"  Effectivamente.  estabelecendo  o  §  1°  do  art.  219,  que.  incorreriam  na 
multa  de  15  %  sobre  os  emolumentos  devidos  os  que  viessem  pagar  dentro  dos 
tres  primeiros  mezes,  depois  da  época  regulamentar,  multa  que  passava  a  ser. 
§  2".  de  20  %  para  os  tres  mezes  seguintes  a  esses,  eram  esses  dispositivos 
completados  pelo  do  íi  5".  que  comminava  multa  de  150S  a  300S  "aos  que  não 
pagarem  nos  prazos  estabelecidos  nos  paragraphos  antecedentes".  Acontece, 
porém,  que  a  lei  n.  4.440.  de  31  de  dezembro  de  1921.  mandou  substituir  esse 
paragrapho  pelo  seguinte:  "  .^s  que  forem  notificadas  para  registrar  ou  pagar 
a  differença  do  registro  de  seus  estabelecimentos".  Logo  se  vê  que  o  sub- 
stitutivo não  abrange  o  substituido.  PodeV-se-ha  argumentar  <|ue  existe  uma 
lacuna  na  lei.  Não  pôde.  entretanto,  em  matéria  penai,  a  autoridade  julgadí^ra 
supprir  as  deficiências  do  texto  legal.  Tão  capital  é  esse  principio  que  o  Có- 
digo Penal  no  art.  1"  prohibe  a  interpretação  e.\tensi\«a  por  analogia  ou  pa- 
ridade para  qualificar  crimes,  ou  applicar-lhes  penas.  E  Bento  de  Faria,  com- 
mentando  esse  artigo,  diz:  "  Xão  é  permittido.  portanto,  supprir  as  deficiên- 
cias da  lei  penal  com  o  auxilio  da  equidade".  Devem,  assim,  ser  recebidos 
sem  multa  os  emolumentos  de  registro  " .  ^  v 

Incluindo  essa  hypothese  na  multa  do  art.  2Í9.  §^2°.  —  os  consolida- 
dores  do  actual  regulamento  incontestavelmente  corrigiram  uma  anomalia.  — 
mas  para  isso  commetteram  uma  illegalidade,  pois  uma  simples  consolidação 
não  pode  criar  multas. 

494  —  Curiosidade. . . 

Tanto  o  §  r  como  o  2°  só  estabelecem  multa  para  os  que  requererem 
a  transferencia  do  registro. 

E  como  o  §  5°  não  completa  esses  dispositivos  com  a  instituição  de 
multa  para  os  que  forem  notificados  por  não  terem  rcc|ucrido  a  transferencia. 
—  segue-se  que  nenhuma  penalidade  pôde  ser  applicada  aos  que  não  liveretii 
requerido  a  transferencia... 

§  3°.  De  5S000  —  Aos  que  obtiverem  jregistro  gratuito  ou 
requererem  sua  transferiencia.  dentro  de  tres  mezps  depois  dos  pra- 
zos estabelecidos  nos  arts.  14.  21  e  22. 

§  4°.  De  lOSOOO  —  Aos  qtie  pedirem  o  registro  gratuito  ou 
requererem  sua  transferencia,  decorridos  mais  de  tres  me?e>  depois 
dos  prazos  estabelecidos  nos  arts.  14,  21  e  22.  ^ 

Observaç.vo  —  493  —^Curiosidade  histórica. 

O  §  3°  do  art.  219  do^ecreto  n".  14.'>48,  também  era  referente,  c.m  i 
o  do  regulamento  actual,  aos  que  reiíueresseni  registro  ou  transferencia  delle 
dentro  de  Ires  mezes  depois  dós  prazos  d.>s  arts.  14.  21  e  22.  No  emtanto  o 
§  4°  só  se  referia  aos  que  requeressem  .i  registro  ou  transferencia  decorridos 
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mais  de  seis  mezes  depois  dos  citados  prazos  dos  arts.  14,  21  e  22 

Vé-se    pois,  que  do  principio  do  quarto  mez  ate  o  fim  do  sexto  raez 

após  os  p.razos  dos  arts.  14,  21  e  22,  —  havia  um  período  neutro,  para  o  qual 

'não  existia  multa  alguma...  .    ,    „  j  im? 

Foi  o  art.  35  da  lei  n°.  4.783,  de  31  de  Dezembro  de  1923,  —  que 

pòz  fim  á  anomalia,  dando  ao  §  4°  a  redacção'  que  elle  hoje  tem. 

§  5°.    De  150$  a  300$000  —  Aos  que  forem  notificados  para 

registrar  ou  pagar  a  differença  do  registro  de  seus  estabelecimentos. 

Decisões  do  Thesoi;ro  —  Patente  de  registro  não  paga  dentro  do  pra- 
zo, devido  a  accumulo  de  serviço.  N°.  12.  ,     r-       ■      j  . 

Pagamento  do  registro.  Remessa  da  importância  pelo  Correio,  dentro 
do  prazo.  Não  pôde  ser  imposta  multa,  embora  a  importância  só  chegue  ao 
destino  depois  de  esgotado  o  prazo.  N".  120. 

Observação  —  496  —  Ainda  uma  illegalidadc:  a  multa  por  falta  dc 
registro,  no  caso  de  ijnposto  dc  jaias  e  obras  de  ourives. 

O  ârt.  3°  da  lei  n°.  4.984,  de  31  de  Dezembro  de  1925,  —  estabelecia  r 
"  As  leis  e  decretos  em  vigor,  que  providenciam  sobre  a  cobrança  dos  impos- 
tos de  consumo,  etc,  —  serão  observados  com  as  alterações  constantes  desta 
lei". 

Entre  os  decretos  em  vigor  estava  (como  se  vê  da  especificação  con- 
stante do  art.  1"  do  decreto  n".  17.464)  o  decreto  n".  16.042,  de  22  de  Maio 
de  1923,  relativo  ao  imposto  sobre  jóias  e  obras  de  ourives. 

O  árt.  9",  c  ,desse  decreto  n°.  16.042,  que  em  nada  foi  alterado  pela 
lei  II.  4.984,  e  portanto  deve  continuar  a  ser  observado,  —  estabelecia  a  multa 
de  lOOS  a  1  ;000f;000  para  "os  que  deixarem  de  solicitar  a  patente  de  registro". 

No  emtanto,  a  commissão  que  fez  a  consolidação  constante  do  decreto 
n°.  17.464,  omittiu  essa  multa  especial  para  o  caso  de  jóias  e  obras  de  ou- 
rives, isto  é,  incluiu  estes  últimos  productos  na  regra  geral  do  art.  219,  §  5°,. 
—  de  multa  de  150$  a  300$000. 

Ninguém  se  illuda  com  a  benignidade  do  fisco,  reduzindo  de  1 :000$00& 
para  300$  o  máximo  da  multa. 

Esse  ma.xirao  só  é  applicado  em  casos  de  revelia,  ou  de  circum- 
stancias  aggravantes  e.xcepcionaes . 

Para  os  casos  communs,  e  que  são  naturalmente  immensa  maioria  —  o 
Thesouro  applica  sempre  o  mínimo  da  multa,  —  minímo  que,  no  caso  de  falta 
de  registro  para  jóias  e  obras  de  ourives,  os  organizadores  da  actual  consoli- 
dação elevaram  de  100$  fará  150$000!  ' 

Seria  difficil  encontrar  illegalidade  mais  flagrante. 


§  6° .    De  importância  igual  ao  valor  do  imposto : 

(i)  aos  importadores  de  sal  grosso,  sobre  o  sal  que,  na  con- 
ferencia, fôr  encontrado  para  niajs,  excedente  de  10  %  da  quantida- 
de manifestada,  independente  da  multa  applicavel  ao  mestre,  capitãO' 
oú  commandante  da  embarcação ; 

/))  aos  industriaes  que  tiverem  exportado  mercadorias  por 
via  terrestre  e  que.  dentro  de  180  dias.  não  provarem  a  sua  sabida 
do  território  na:cional  ou  a  sua  entrada  no  estrangeiro,  e  aos  negoci- 
antes que  não  fizerem,  dentro  do  mesmo  prazo,  a  prova  da  expor- 
tação a  que  se  refere  a  lettra  c  do  art.  7",  afim  de  se  commiiiar 
pena  para  a  disposição  acima : 

c)  aos  exportadores  de  sal  grosso  com  o  imposto  a  pagar 
que,  dentro  de  90  dias,  não  provarem  ter  sido  pago,  no  porto  do  des- 
tino, o  imposto  devido. 

t' 

Observações  —  497  —  lí.rportação  para  o  estraiiyeiro . 

Já  vimos,  no  art.  90,  iiue  somente  o  fabricante  c.rporlador  é  obrigado 
a  assignar  termo  de  responsabilidade,  —  e  que  só  quanto  a  elle  é  que  esse 
artigo  estabelece  que,  se  não  provar  a  ef  fectiv)<!^de  da  exportação,  deverá  ser 
cobrada  a  importância  do  imposto,  e  multa  correspondente. 

Embora  ,em  desaccordo  com  o  art.  189,  c.  o  certo  é  que  o  art.  218 
também  só  cogita  do  processo  para  imposição  de  multa  ao  fabricante  expor- 
tador. ' 
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Eis  que  no  art,  219.  §  6°,  h.  se  allude  a  muUa  "para  os  iicf/ociaiitcs 
que  não  fizerem,  dentro  do  prazo  determinado,  a  prova  da  exportação  a  <iue 
se  refere  a  lettra  c  do  art.  7°,  afim  de  sc  cnmmiiiar  feiía  jtara  a  disposição 
Otium  " . 

Na  verdade  esse  final  é  uma  excrescência,  porque  o  art.  7°.  c.  pela 
.sua  natureza  e  redacção,  não  comporta  comnn'nação  de  pena. 

Aos  negociantes,  não  sabemos  como  sc  poderá  applicar  essa  multa  do 
art.  219,  §  6°.  b.  creada  para  uma  obrigação  que  não  e.xiste  em  dispositivo 
outro  algum,  —  e-  para  cuja  imposição  não  se  determinou  nenhum  proces- 
so. .  . 

498  —  Como  sc  roiitam  os  prazos  das  lellias  b  c  c. 
De  accordo  com  o  art.  125  do  Código  Civil,  " coniputam-se  os  prazos, 
excluindo  o  dia  do  começo  e  incluindo  o  do  vencimento". 


§  7".    De  1  :200S  a  2:500$000: 

—  aos  que  por  t|iialquer  forma  emharaçareni  ou  illuilirem  "a 
acção  fiscal. 

Decisões  do  Thesovro  —  Embaraço  á  fiscalização.  N".  253.  Emba- 
raço á  fiscalização  ou  tentativa  de  illudi-la.  N".  265.  Embaraço  á  fiscali- 
zação e  auto  de  desacato.    N°.   503.  » 

Embaraço  á  fiscalização.  Falta  de  exbibição  de  talões  de  notas  exigi- 
dos. N**.  459.  —  Falta  de  exbibição  que  não  o  caracteriza.  N".  541. 

Observ.íiÇÕES  —  499  —  Critério  por  parle  tios  ai/eiiles  fiscaes. 

Na  autuação  para  imposição  da  multa  do  art.  219,  §  7",  —  é  ^leces- 
sario  muito  critério  por  parte  dos  agentes  fiscaes.  Mister  se  faz  que  não  dêm 
parte  de  idiotas.  —  tomando  como  tentativa  de  iliudi-los  um  facto  qualquer, 
absolutamente  incapaz  de  illudir  um  individuo  medianamente  esperto. 

500  —  ^Jos  easos  de  cvibaraQO  á  fisealizoi^ão,  deve  ser  lavrado  auto  de 
desacato^  Absurda  delerniinaçâo  regulamentar. 

Declara  o  art.  152  que  "os  que  desacatarem,  por  qualquer  maneira,  os 
empregados  incumbidos  da  fiscalização,  «no  exercício  de  suas  funcções,  e  os 
aue.  por  qualquer  meio.  impedirem  a  iisealização.  serão  punidos  na  fórma 
do  Código  Penal,  lavrando  o  empregado  offendido  o  competente  auto,  segun- 
do o  modelo  LII  "  . 

E  a  2°  nota  desse  modelo  LII  diz:  "deverá  ser  lavrado  auto  nos  termos 
deste  modelo,  contra  a  pessoa  que,  por  qualquer  forma  houver  impedido  ou 
embaraçado  a  fiscalização  "  . 

Será  legal  essa  deternn'nação ?  Haverá  no  Código  Penal,  qualquer  puni- 
ção para  os  que  embaraçarem  a  fiscalização  do  imposto  de  consumo?  N'ão 
será  essa  uma  infracção  de  caracter  puramente  fiscal? 

O  art.  134  do  Código  Penal  trata  da  figura  propriamente  dita  do  des- 
acato, —  e  é  evidente  que  ahi  iámais  se  poderá  enquadrar  a  espécie.  Real- 
mente, se  um  commerciante  diz  cortezmenle  a  um  fiscal  que  não  lhe  exhibirá 
a  sua  escripta  fiscal.  —  poderá  haver  um  embaraço  á  fiscalização,  mas  do 
modo  algum  um  desacato  ao  íunccionario. 

A  hypothese  que  nos  interessa,  só  se  poderia  tentar  enquadrá-la  no  art, 
135  do  Código,  que  reza :  "  Desobedecer  á  autoridade  publica  em  acto  ou 
exercício  de  suas  funcções,  deixar  de  cumprir  suas  ordens  legaes,  —  tran- 
sgredir uma  ordem  ou  providencia  legal  emanada  de  autoridade  competente". 

Embora  com  pontos  .de  contacto,  —  o  que  alii  se  traça  não  é  propria- 
mente a  figura  do  desacato,  —  tanto  que  o  capitulo  do  Código  Penal.  (|ue 
enfeixa  esses  dois  artigos,  intitula-se:  '"Do  desacato  e  da  desobediência  ás 
autoridades  " .  ' 

Para  o  desacato,  basta  que  o  offendido  seja  fitnecinnarin  pubtico.  no 
exercício  de  suas  funcções:  para  a  figura  da  desobediência,  traçada  no  art.  135, 
—  é,  entretanto,  indispensável  que  a  ordem  parta  de  autoridade. 

E  que  é  autoridade? 

Define-a  Bento  de  Faria,  commentando  esse  artigo: 
"  Por  autoridade  —  se  entende  o   íunccionario  que  exerce,   por  uma 
delegação  directa  da  lei,  quer  na  ordem  judiciaria,  quer  administrativa,  uma 
porção  do  poder  publico,  lhe  dando  ..  direito  de  sri.verno   (imprnuw)   ou  o 
direito  de  julgar  -(jiirisdictio)  ". 
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Art.  219  —  Disposições  peiíaes 


Parece-nos  incontestável  que  o  fiscal  de  consumo  absolutamente  não  se 
inclue  nessa  definição  de  autoridade.  A  desobediência  ás  suas  ordens  não  ca- 
racteriza, pois,  o  crime  do  art.  135  do  Código  Penal,  nem  nenhum  outro,  E' 
méra  infracção  fiscal. 

E  é  naturalmente  por  isso  que,  ao  lavrarem  auto  de  embaraço  á  fisca- 
lização, para  os  effeitos  do  art.  219,  §  7°,  do  regulamento  de  consimio,  —  os 
fiscaes  não  costumam  lavrar  também  o  auto  de  desacato. 

Entretanto,  não  é  impòssivel  que  o  motivo  real  desse  procedimento  seja 
a  ignorância  do  disposto  no  art.  152  e  na  nota  2°  ao  modelo  LII...  Mas  o 
motivo  mais  provável  é  que  auto  de  desacato  não  dá  quota  parte  em  multa . . . 

—  Na  decisão  n".  248,  declarou  o  Thesouro  que  só  depois  de  passada 
em  julgado  a  sentença  administrativa  se  deve  instaurar  o  processo  criminal 
por  motivo  de  factos  relacionados  com  o  imposto  de  consumo. 

Que  o  auto  de  desacato  seja  logo  remettido  para  juizo.  —  está  muito 
bem,  porque  para  esse  caso  só  ha  pena  criminal. 

Mas  e  no  caso  de  embaraço  á  fiscalização?  A  serem  cumpridos  o  citado 
art.  152  e  a  nota  2"  ao  modelo  LII.  —  correriam  parallelamente  dois  proces- 
sos, um  fiscal,  outro  criminal.  Poderia,  assim,  a  autoridade  fiscal  entender 
que  não  houvera  o  embaraço  á  fiscalização  e  no  emtanto  proseguiria  o  pro- 
cesso criminal. . . 

E'  ou  não  um  absurdo? 

Aliás,  a  jurisprudência  do  Supremo  Tribunal  é  no  sentido  de  que  só  se 
deve  instaurar  o  processo  criminal  depois  de  apurada  administrativamente  a  re- 
sponsabilidade do  accusado,  —  o  que  não  quer  dizer  que.  apezar  disso,  a  sen- 
tença criminal  não  possa  depois  negar  tal  responsabilidade. 

E'  o  que  tem  decidido  o  Supremo,  no  tocante  a  contrabando. 

Cremos,  pois,  que  não  é  preciso  accrescentar  mais  para  mostrar  quanto 
é  absurda  a  determinação  regulamentar  de  lavratura  de  auto  de  desacato  por 
motivo  de  embaraço  á  fiscalização.  —  e  como  é  absurda  tarabem  a '  instauração 
parallela,  em  tal  caso,  de  um  processo  criminal  e  um  processo  fiscal. 

501  —  Uiii^  l^cr(/iti!ti}ilia . 

Não  parece  curioso  que  (art.  183)  o  fiscal  tenha  direito- a  quota  parte 
em  multa  tão  especial  como  essa  de  embaraço  ou  tentativa  de  illudir  a  fis- 
calização? 

Ganha  dinheiro  por  lhe  terem  embaraçado  a  acção,  ou  terem  tentado 
illudi-lo... 

§  8".    De  2:500$  a  S:000|000: 

a)  ao  mestre,  capitão  ou  commandante  de  emliarcação,  cujó 
carregamento  de  sal  apresentar  differença  para  menos  da  quantida- 
de total  da  guia,  ou  para  mais.  excedente  de  10  %  da  mesma  quan- 
tidade ;  ' 

b)  aos  fabricantes  de  fumo  e  de  seus  preparados,  C[ue  dei.xa- 
reni  de  pagar  o  imposto  do  fumo  empregado  em  cigarros  ou  cigar- 
rilhas ; 

c)  aos  que  simularem,  viciarem  ou  "falsificarem  documentos 
para  illudir  a  fiscalização ; 

d)  aos  que  sonegarem  mercadorias  ao  pagamento  do  impos- 
to ou  ao  pagamento  da  taxa  devida; 

e)  aos  que  falsificarem  a  escripturação  dos  livros  exigidos 
neste  regulatiiento . 

Decisões  do  Thksocro  —  SoNv  a  Icttra  "c":  Adulteração  de  patente 
de  registro.   Responsabilidade  do  patrão  pelos  actos  dos  prepostos.  N°.  596. 

Sobre  a  lettrn  "d":  Sonegação  verificada  em  talões  e  notas  4iie  fazem 
parte  da  escripta  fiscal:  qual  é  a  multa,  N".  435.  —  Se  verificada  na  es- 

cripta  commercial,  a  multa  é,  essa  do  art.  219,  §  8".  d.  N°.  450.    A^erifi- 

cação  pelo  confronto  do  copiador  de  facturas  com  o  livro  guia.   N".  523. 

Sobre  a  lettra  "e":  Falsificação  de  escripta.  Quando  se  caracteriza. 
N°.  351  A.  —  Falta  de  lançamento  na  producção.  Falsificação  de  escripta. 
N".  497.  —  Falsificação:  responsabilidade  do  patrão  pelo  acto  do  preposto. 
N".  596. 


Alt.  220  —  Disposições  pciiacs 
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ObseÍívaçôe?  -    502  —  Iiilcrprctaçãi)  da  Ictlra  "a". 

A  condição  —  excedente  de  10  %  da  iiieíiiia  quantidade  —  não  se  re- 
fere apenas  a  differença  para  mais,  e  sim  também  á  differença  [tara  menos. 

Parece  á  prmieira  vista  estranliavel  que  o  excedente  possa  referir-se  a 
uma  differença  /"ara  viciios.   Mas  é  fácil  explicar. 

Siipponhamos  iim  carregamento  de  100.000  kilos.  O  que  o  dispositivo 
-gncr  dizer  é  que,  se  o  carregamento  apresentar,  /'ara  ntah  ou  para  menos  uma 
differença  de  mais  de  lO.OOO  kilos  (se  tiver  mais  de  110.000  kilos  ou  menos 
de  W.OOO),  —  liaverá  incurrencia  na  multa. 

Não  se  argumente  que  a  palavra  excedente  está  mais  próxima  de  />iimj 
hmÍ-ç:  é  incontestável  que  a  redacção  admittc  a  intelligencia  de  que  esse  limi. 
te  também  se  refere  á  differença  ,\ira  menos.  —  e,  assim  sendo,  deve-se  adoptar 
esta  interpretação  mais  benigna,  visto  tratar-se  de  matéria  penal. 

503  —  Exflica(ão  da  lettra  "b". 

O  imposto  ahi  referido  é  o  [or  verba,  estabelecido  no  art.  4",  §  1",  VII. 

504  —  Explicação  da  lettra  "c".   Requisito  essencial. 

Para  que  se  caracterize  a  fraude  punida  com  a  multa  du  art.  219,  5  8. 
1'.  —  é  indispensável  que  fique  provado  o  objectivo  doloso  que  o  procedimen- 
to'.tinlia  em  vista.  Necessário  é  que  se  mostre  o  interesse  que  o  autuado  tinha, 
—  pois  não  é  possivel  que  alguém  simule,  vicie  ou  falsifique  documentos  por 
mero  spart,  sem  qualquer  ubjectivo  utilitário.  Faz-se  mister  demonstrar  que 
tal  procedimento  visava  illtidir  a  fiscalização,  nos  termos  textuaes  do  art.  219 
§  8",  c. 

505  —  Explicação  da  lettra  "d". 

A  multa  aqui  estabelecida  é  para  os  casos  das  lettras  a  e  b  do  art.  204. 
§  único.  A  multa  para  o  caso  da  lettra  f  é  determinada  pelo  art.  220. 

—  Em  certos  casos  a  multa  do  art.  219,  §  8°.  d.  se  afigura,  á  primei- 
ra visla,  mais  rigorosa  que  a  do  art.  220.  O  porque  dessa  apparente  anomalia 
nós  o  explicamos  em  observação  a  esse  ultimo  artigo. 

506  —  Explicação  da  lettra  "e". 

A  falsificação  de  escripta  visa  sempre  sonegação  de  imposto.  Qundo 
esta  ultima  ainda  se  não  tenha  podido  consumar,  —  deve  ser  applicada  a 
multa  de  falsificação  de  escripta.  E'  o  que  por  exemplo  aconteceu  em  um 
caso  que  autuámos,  com  alguns  collegas :  logo  depois  da  vigência  de  novas 
taxas  sobre  álcool  e  aguardente,  —  balanceámos  o  stock  de  certo  estabeleci- 
mento e  apurámos  rriaior  quantidade  de  álcool  e  menor  de  aguardente  do  que 
accusava  a  escripta  fiscal,  —  verificando  que  o  facto  se  originara  de,  no  ul- 
timo dia  da  taxa  antiga,  e  para  beneficiar  delia,  haver  sido  falsamente  es- 
cripturada  como  desdobrada  em  aguardente  certa  quantidade  de  álcool  que 
realmente  ainda  não  soffrera  tal  processo:  nesse  caso,  havia  falsificação  de 
escripta,  mas  a  sonegação  de  imposto  ainda  não  se  consumara,  visto  que  a 
mercadoria  ainda  não  dera  sahida  do  estabelecimento. 

Mas  e  se  a  sonegação  já  se  consumou,  já  atravessou  o  periodo  executó- 
rio? A  realização  do  fim  não  fará  desapparecer  o  meio  empregado? 

A  nós  nos  parece  que  sim,  mesmo  porque  em  toda  a  sonegação  dc  es- 
cripta está  implicito  um  falseamento  desta  ultima,  —  e.  por  isso,  não  nos 
parece  applicavel  á  matéria  fiscal  a  regra  do  art.  260  do  Código  Penal. 

Se,  pois,  alguém  falsificou  a  escripta  e  com  isso  sonegou  1 :0O0S  de 
imposto,  —  a  multa  a  applicar  parece-nos  dever  ser  de  1 :000S,  nos  termos 
do  art.  220,  e  não  de  2:500S  a  5:OO0S,  conforme  o  art.  219.  §  8°,  c. 

Art.  220.  Ouaiido  a  sonegação  de  niercadoria,s  ao  paga- 
mento do  imposto  ou  da  taxa  devida  se  verificar  nos  laiiçanieiitos  da 
escripta  especial  dos  estabelecimentos,  a  multa  a  applicar  será  igual 
ao  imposto  que  não  houver  sido  pago. 

Decisões  do  ThesouÍio  —  Sonegação  verificada  em  exame  da  escri- 
pta. Multa  do  art.  220.  N.  611.  Verificação  em  talões  c  noUs  que  fazem 
parte  da  escripta  fiscal.  Qual  é  a  multa.  N.  435.  Sonegação  verificada  pelo 
confronto  do  copiador  de  facturas  com  o  livro  talao-guia.  N.  523. 

Se  a  verificação  fór  feita  na  escripta  comthercial,  a  multa  e  a  do 
art.  219,  §  8°,  d.  N.  450. 
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Art.  220  —  Disposições  penaes 


Uma  vez  punida  a  sonegação,  não  poderá  haver  nova  punição  para  a 
mercadoria  encontrada  fora  da  fabrica  com  falta  ou  insuf  ficicencia  de  sel- 
lagem.  N.  298. 

Reincidência  em  sonegação  do  imposto  de  jóias,  obras  de  ourives  e  ob 
jectos  de  adorno.  A  multa  do  decreto  n.  16.042  não  pode  ser  appHcada  em 
dobro.  N.  602. 

Observações  —  507  —  Ei-1'licaçdo  da  differaiça  dc  riynr  ciitn-  a  mul- 
ta do  art.  220  e  a  do  art.  219,  §  8°,  "d". 

Não  ha  mais,  como  havia  no  dispositivo  correspondente  do  decreto 
n.  11.951,  de  1915.  minimo  algum  para  a  applicação  do  disposto  nesse  art. 
220.  Quer  isso  dizer  que  hoje,  no  caso  de  sonegação  verificada  pela  escripta, 
à  multa  será  sempre  igual  ao  valor  da  sonegação,  —  ainda  mesmo  íjue  este 
valor  seja  inferior  á  multa  do  art.  219,  §  8°,  d. 

Será  razoável  isso  ? 

Sim. 

A  verificação  na  escripta  abrange  (é  licito  suppò-lo,  pelo  menos)"  a, 
importância  total  do  imposto  sonegado.  Dif ferentemente,  nos  c^sos  de  sone- 
gação verificada  directamente  nas  próprias  mercadorias  ( lettras  a  e  b  do 
art.  204,  §  único),  —  é  necessário  que  se  imponha  multa  pesada,  que  também 
indemnize  o  fisco  do  imposto  devido  pelas  outras  mercadorias  que  tenham 
sido  vendidas  sem  pagamento  do  imposto,  e  nas  mesmas  condições  das  appre- 
hendidas:  a  multa,  em  casos  taes,  tem  que  representar  uma  espécie  de  arbi- 
tramento do  prejuízo  que  o  fisco  provavelmente  já  terá  soffrido  anterior- 
mente . 

508  —  Mais  uiua-  illegalidade  do  actual  regulamento  e  um  /^unhado  de 
illegalidades  da  Recebedoria :  a  multa  de  sonegação  no  caso  de  imltosto  de 
jóias  e  obras  de  ourizrs. 

O  que  dissemos  mais  ãtrás,  em  observação  ao  art.  219,  §  5",  —  ajus- 
ta-se,  mutatis  vintandis,  á  applicação  do  art.  220  ao  caso  do  imposto  de  jóias 
e  obras  de  ourives. 

O  decreto  n.  16.042  (art.  10,,  a)  estabelecia  para  a  sonegação  a  mul- 
ta de  1:000$  a  5:000$. 

Até  o  advento  do  decreto  n.  17.464,  de  6  de  Outubro  de  1926,  —  a 
Recebedoria  do  Districto  Federal  sempre  applicou,  fosse  qual  fosse  o  mon- 
tante da  sonegação,  a  multa  de  1 :000$,  gráo  minimo,  —  do  mesmo  modo  que 
as  demais  multas  do  imposto  de  consumo  são  sempre  applicadas  nesse  grau 
minimo,  a  não  ser  que  haja  circumstancias  aggravantes  especiaes,  revelia  ou 
reincidência. 

Sabido  o  decreto  n.  17.464,  —  a  Recebedoria  começou,  em  casos  de  so- 
negação de  2  ou  3  contos  (por  exemplo,  dois  despachos  no  "Diário  Official  " 
de  10  e  tres  no  de  .  18  de  Novembro  de  1926)  a  impor  a  multa  de  importância 
igual,  do  art.  220  do  decreto  n.  17.646,  sob  pretetxto  de  ser  essa  penali- 
dade mais  branda  que  a  do  decreto  n.  16.042.  Era  evidentemente  sophistica 
a  allegação.  Se,  na  verdade,  o  máximo  da  multa  do  decreto  n.  16.042  era  de 
5:000$,  —  o  minimo  era  de  1:000$,  e  era  esse  7niniino  que  a  Recebedoria  viera 
até  então  al'1'licando  a  todos  os  casos,  fosse  qual  fosse  o  montante  da  sone- 
gação. 

Não  era,  pois,  possível,  em  casos  de  sonegação  de  2  ou  3  contos,  consi- 
derar a  multa  do  art.  220  do  decreto  n.  17.464  como  mais  benigna  que  a  do 
decreto  n.  16.042. 

Melhor  ainda:  no  "Diário  Official"  de  18  de  Novembro  de  1926  ha 
um  despacho  da  Recebedoria  impondo  a  multa  de  7 :991$820,  e  no  "  Diário " 
<le  25  do  mesmo  mez  ha  tres  outros,  impondo  multas  de  7:905$330,  7:753f740 
e  5:150$910.  Pois  bem,  parece  incrível,  todas  essas  penalidades  se  baseiam 
no  art.  220  do  decreto  n.  17.464,  sob  pretexto  de  ser  elle  "mais  brando"  do 
que  o  art.  10,  a,  do  decreto  n.  16.042...  que  estabelece  a  multa  de  1:000$ 
a  5:000$000!  Verdadeiro  futurismo  arithmetico,  —  que  declara  que  7  é  me- 
nor que  5 . . . 

Parece  que  no  assumpto  devia  estar  esgotada  a  série  dos  disparates 
illegaes .  ^ 
Mero  engano . 

Apezar  de,  interpretando  muito  correctamente  a  lei,  ter  o  Thesouro  de- 
clarado á  Recebedoria,  na  ordem  (*)  publicada  no  "Diário  Official"  de  28 


(*)    N.  602  desta  cullecção. 


Art.  221  —  Disfosiçõcs  /^i-micx 


<ic  Agosto  de  1926,  que  a   multa  do  sonegação  do   decreto  ii,   16,04.'  jamais 
poderia  ser  applicada  em  dobro,  nem  mesmo  cm  caso  de  reincidência.  —  a 
Recebedoria  publicou,  no  "Diário  Official  "  de  3  rfc  Dezembro  do  iiiesiiio  an- 
uo, —  nada  menos  de  quatro  multas  de  10:000S,  mtuimo.  em  dobro,  do  art 
10,  lettra  c.  do  decreto  n,  16,042,., 

Porque  será  que  a  illegalidade  campeia  assim  tão  vigorosa  ? 

E'  porque  o  exemplo  vem  de  cima. 
,  Se  o  art.  3°  da  lei  n.  4.984,  de  31  de  Dezembro  de  1925,  —  mandava 
que  as  leis  e  decretos  anteriores  fossem  c.recitlados  com  as  alterações  constan- 
tes dessa  lei,  —  se  essa  lei  nada  alterou  no  tocante  á  multa  para  soneBacão 
constante  do  decreto  n.  16,042,  —  se  essa  multa  era  dc  1 :000S  a  5  :(X)OS.  — 
é  evidente  que  a  consolidação  bai.xada  com  o  decreto  n,  17,464  absolutamente 
não  poderia  jamais  estabelecer  para  o  caso  multa  maior  de  5  ;O0OS,  —  entre 
1 :0OOS  e  5 :000?  tinba  que  manter  a  applícacão  do  minimo  de  1  :Ò(WSO0O,  a 
não  ser  que  existissem  circumstancias  aggravantes  especiaes.  —  e  só  poderia 
applicar  o  disposto  no  art,  226,  por  mais  benigno,  ao  caso  em  que  a  sone- 
gação fosse  menor  de  1 :000S, 

No  emtanto,  ella  incluiu  a  sonegação  de  jóias  na  regra  geral  do  art. 
220,  Assim,  se  a  importância  da  sonegação  fõr  maior  de  5:00()S0O0,  —  ille- 
galmente  se  applicará  multa  maior  de  5  :OO0S,  —  c  se  fór  entre  1  :U00S  e 
5;OO0S,  irregularmente  se  applicará  multa  maior  de  IrOOOSOOO... 

Mas  quando  será  que  o  fisco  se  decidirá  a  respeitar  as  leis.  —  elle 
que  tanto  as  quer  respeitadas  pelos  contribuintes  ': 

509  —  Fabricante  multado  l>or  falta  uti  insuffU-iciicia  de  fianameiilo  do 
imposto.  —  contra  o  qual  def^ois  se  lavra  auto  de  sotie</ação  f>ara  af*f*licação 
da  multa  do  art.  220:  como  defe  esta  multa  ser  af^/^licada. 

A  decisão  do  Tliesouro,  que  neste  livro  tem  o  n,  298,  —  declarou  que 
uma  vez  punida  a  sonegação,  não  poderá  haver  nova  puniç.ão  para  a  mer- 
•cadoria  encontrada  fóra  da  fabrica,  com  falta  ou  insuf ficiencia  de  imposto, 

O  mesmo  espirito,  que  inspirou  essa  justíssima  decisão,  tem  naturalmen- 
te que  prevalecer  quando  os  factos  se  succederem  em  ordem  inversa,  isto  é. 
quando  primeiro  fôr  a  firma  multada  por  falta  ou  insuf  ficiencia  de  imposto 
em  certas  mercadorias,  —  e  depois  fór  lavrado  auto  de  sonegação  verificada 
na  escripta  fiscal.  Da  multa  que  teria  de  ser  imposta,  cr  tí  do  art.  220,  tem 
naturalmente  que  ser  deduzida  a  que  já  tiver  sido  imposta,  por  força  dos 
arts,  61,  h.  81,  ou  111  §§  7",  a.  —  8",  a.  —  9",  í7  e  c:  —  15.  e.  —  16;  h  e  c. 
-e  17,  '  - 

Essa  espécie  é  exactamente  a  mesma  da  decisão  n.  298,  —  os  factos 
são  perfeitamente  idênticos,  —  apenas  a  ordem  de  successão  delles  é  inver- 
tida, —  o  que  evidentemente  é  circumstancia  de  todo  era  tudo  irrelevante. 

Se  as  repartições  íiscaes  não  applicarem  ao  caso  a  mesma  pr.ovidencia 
da  decisão  n.  298,  —  que  acontecerá  na  pratica  ? 

Encontrando  uma  mercadoria  sem  sello,  ou  insuf ficientemente  sellada. 
—  os  fiscaes  jamais  irão  verificar  logo  de  unia  vez  o  total  da  sonegação  nos 
livros  da  fabrica.  Provocarão  primeiro  a  applicação  da  multa  dos  citados 
arts.  61,  h,  81,-etc,,  —  e  só  depois  irão,  apurar  a  sonegação  na  fabrica. 
Dessa  forma,  em  vez  de  uma.  abiscoitarão  duas  multas,  para  o  seu  bolsinlio. . . 


Art.  221.  As  multas  impostas  em  virtude  de  atito  ou  de 
notificação,  exceptuadas  as  de  que  trata  o  art.  204.  quando  não  ex- 
cederem de  5  :000$000.  serão,  no  caso  de  reincidência,  applicadas  eni 
dobro . 

Decisões  do  Thesouro  —  A  accusação  de  reincidência  não  justifica  a 
applicação  de  multa  sem  que  fique  provada  a  infracção.  N,  253, 

Reincidência  em  sonegação  do  imposto  de  jóias  e  obras  de  ourives.  .\ 
multa  do  decreto  n.  16.042  não  pôde  ser  applicada  em  dqbro.  N.  602. 

Observações  —  510  —  Onde  se  vè  como,  mediante  uina  simples  vir- 
gula, os  orcjanizadores  do  actual  regulamento  consegnlroúi  feorar  immen- 
samentc  a  redacção  do  dispositivo . 

Era  má  a  redacção  do  art.  221.  no  decreto  n.  14:648:  com  uma  sim- 
ples virgula  os  organizadores  do  actual  regulamento  tiveram  a  liabilidade 
de  peorá-la.  Dizia  o  decreto  n.  14.648:  -  As  multas  im()ostas  em  virtude  de 
auto  ou  de  notificação  excepto  a  de  que  trata  o  art.  204.  quando  nao  e.scedc- 
rem  de  5:0008000  serão,  no  caso  de  reincidência,  applicadas  era  dobro. 
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Art.  221  —  Disposições  pcnacs 


O  defeito  dessa  redacção  estava  na  restricção  —  quando  não  excederem 
àc  S  :000$000,  —  a  qual  era  perfeitamente  desnecessária,  pois  já  estavam  ex- 
ceptuadas as  multas  do  art.  204  e  essas  eram  as  únicas  que  podiam  ser  su- 
periores a  S:000$000. 

Os  organizadores  do  actual  regulamento  peoi-aram  dez  vezes  a  situa- 
ção, pondo  uma  virgula  em  5:000$000. 

A  referida  restricção,  que  se  referia  as  multas  em  geral,  —  passou  ape- 
nas a  referir-se  ás  do  art.  204.  isto  é,  ficou:  "exceptuadas  as  de  que  trata  o 
art .  204,  quando  não  e.xcederem  de  5  ;0C0$000 "' . 

Quer  isso  dizer  que,  pela  redacção  actual»  se  a  multa  não  exceder  de 
5:000$000  não  poderá,  no  caso  de  reicidencia,  ser  applicada  em  dobro,  —  isto 
é,  deverá  ser  applicada  em  dojjro  se  exceder  de  5 :000$000,  —  o  que  é  exacta- 
mente o  contrario  do  que  diz  o  dispositivo  do  decreto  14.648,  —  e  o  contrario 
do  que  quiz  o  regulamento  actual,  —  e  do  que,  pois.  deve  ser  entendido. 

Para  corrigir  o  defeito  da  redacção  do  dispositivo  o  que  ha  a  fazer  é 
supprimir  a  desnecessária  restricção:  quando  não  excederem  de  5:000$000. 

511  —  Breve  noção  de  reincidência  (*)  —  Caso  especial  das  infracções 
{•unidas  no  art.  219  do  regulamento  dc  consumo. 

■Reincidir,  a  própria  palavra  está  dizendo,  é  tornar  a  cair,  tornar  a  cair 
na  mesma  falta. 

Dois  são  os  systemas  geralmente  adoptados  pelas  codificações  penaes, 
em  matéria  de  reincidência :  adoptam  uns  a  reincidência  própria  ou  especifica 
e  outros  a  reincidência  imprópria  ou  genérica.  A  primeira  é  a  reiteração,  de- 
pois de  uma  condemnação,  do  mesmo  delicto,  ou  de  delicto  da  mesma  nature- 
za. A  reincidência  imprópria  ou  genérica,  exige  apenas  a  reiteração,  também 
depois  de  condemnação,  de  um  delicto  da  mesma  ou  diversa  natureza. 

O  art.  40  do  nosso  código,  se  se  aproximou ^  de  reincidência  própria 
ou  especifica  —  foi,  entretanto,  mais  longe  ainda,  estabelecendo  uma  reinci- 
dência cspecialissima,  com  exigir  a  reiteração  do  delicto  consistente  na  viola- 
ção do  mesmo  artjgo  e,  isto  é,  a  reiteração  do  mesmo  delicio. 

Em  face  dó  exposto  e  do  que  consta  do  art.  207  do  regulamento  de 
consumo,  —  sob  o  ponto  de  vista  fiscal  se  considerará  reincidência  a  repeti- 
ção de  infracção  do  mesmo  artigo,  depois  de  já  autuado  no  próprio  estabele- 
cimento ;  ou  depois  de  intimação  de  auto  lavrado  em  outro  local . 

Claro  ■  se  ,  vè,  pois,  que  o  facto  de  ter  uma  firma  commettido  mais  de 
uma  vez  a  mesma  infracção,  —  nem  sempre  significa  que  haja  reincidência. 
Pôde  representar  simples  infracção  continuada.  Sobre  a  matéria  de  infracção 
continuada  remettemos  o  leitor,  ao  que  dissemos  em  observação  ao  art.  207. 

—  Se,  como  ficou  dito,  reincidência  é  a  reiteração  da  violação  do 
mesmo  artigo,  —  não  se  pense  que  seja  reincidência  o  commettimento  de 
uma  nova  infracção  que,  como  a  primeira,  também  tenha  multa  comminada 
no  art.  219  do  regulamento  de  consumo. 

Com  effeito,  esse  art.  219  não  determina  infracções,  —  e  sim  deter- 
mina pena  para  infracções,  as  mais  dispares,  constantes  de  dispositivos  outros. 

Seria'  absurdo  entender  que,  pelo  facto  de  ter  um  contribuinte  sido  píi- 
nido  com  a  multa  de  5$,  do  art.  219,  §  3°,  por  não  ter  tirado  registro  gra- 
tuito, —  devesse  depois,  a  titulo  de  reincidência,  ser  elevada  ao  dobro  a  multa 
de  2 :500íi!  a  5 :00OÇ,  em  que  elle  incorresse,  nos  termos  do  §  8°  d,  do  mesmo 
art.  219. 

E'  preciso,  pois,  que  o  segundo  delicto  seja  idêntico  ao  primeiro,  —  o 
que  geralmente  (a  excepção,  que  é  o  art.  219,  serve  para  confirmar  essa  re- 
gra) se  traduz  em  infracção  do  mesmo  artigo  do  regulamento. 

i« 

512  —  A  reincidência  deve  levar  a  multa  ao  dobro.  Mas  quererá  isso 
dicer  que  seja  ao  dobro  do  máximo  ?  Decisões  para  todos  os  paladares. 

O  art.  221  diz  apenas  que  a  reincidência  leva  a  multa  ao  dobro,  —  mas 
não  manda  que  seja  o  dobro  do  máximo.  Deve,  pois,  ser  o  dobro  da  multa 
que  seria  normalmente  applicada,  isto  é,  o  dobro  do  minimo.  Mas,  se,  além 
da  reincidência,  houve  revelia  ou  circumstancias  aggravantes,  especiaes,  — 
então,  sim,  a  multa  irá  ao  dobro  do  máximo. 

A  jurisprudência  fiscal  não  nos  pode  fornecer  bôa  directriz  no  ca- 
so, porque  ha  decisões  para  todos  os  paladares...  No  "Diário  Official "  de 


(")  Extrahida  da  conferencia  que  fizemos  no  1°  Congresso  Brasileiro 
de  Collectores  e  Escrivães  Federaes  (apud  "A  Defesa"  de  12  de  Tunho 
de  1926). 
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21  de  Março  de  1<)26  (auto  n.  754,  de  1925)  por  motivo  de  reincidência,  a 
Recebedoria  applicou  o  dobro  do  mininio.  Esse  despacho  interpretou  acerta- 
damente o  art.  221,  mas  por  outro  lado  (vide  decisão  n.  602)  errou,  visto 
que,  nos  casos  de  sonegação  de  imposto  de  jóias,  a  reincidência  ncnliuma  in- 
fluencia devia  ter. 

Já  no  despacho  publicado  no  "  Diário  Of  ficial "  de  24  de  Maio  de 
1923  (auto  n.  726,  de  1922),  —  bem  pelo  contrario,  a  Recebedoria,  por  mo- 
tivo de  reincidência,  applicou  o  dobro  do  máximo... 

Em  compensação,  no  "Diário  Of  ficial"  de  29  de  Maio  de  1926  (au- 
to n.  196,  de  1924)  está  um  despacho  onde,  sendo  o  infractor  reincidente  e 
revel,  —  a  Recebedoria  applicou  a  multa  somente  no  ma.Nimo  (o  que  é  con- 
sequência da  revelia)  e,  portanto,  a  reincidência  ahi  não  influiu  em  nada  para 
aggravar  a  penalidade.... 

Bem  vé  o  leitor  que  não  e.Nageramos  nada,  quando  affirmámos  que 
ha  decisões  para  todos  os  paladares. 

513  —  A  reincidência  no  caso  das  infracções  a  que  se  referem  os  aris. 
216,  217  e  218. 

O  art.  221  só  se  refere  ás  multas  impostas  em  virtude  de  auto  ou 
nctiíicação.  Kão  allude  aos  casos  dos  arts.  216,  217  e  218,  em  que  a  base 
do  processo  não.  é  nem  auto,  nem  notificação. 

Art.  222.  As  multas  serão  impostas,  observando-se  o  gráo 
mínimo,  médio  ou  máximo,  conforme  a  gravidade  da  contravenção 
ou  das  contravenções,  e  no  ma.ximo,  quando  se  tratar  de  infractor 
revel . 

OBâEíiv.\çÕES  —  514  —  Defeito  de  redacção,  que  prejudica  o  sentido. 

A  redacção  do  regulamento  actual  é  melhor  do  que  a  do  decreto  n. 
14.648:  entretanto,  talvez  não  seja  ainda  boa  de  todo. 

O  decreto  14.648  dizia  "da  contravenção  ou  de  disposições  infringidas". 

Ora,  se  elle  estabelecesse  para  todas  as  infracções,  sem  dístincção,  uma 
única  multa,  com  minimo  e  máximo,  —  estaria  muito  bem  tal  formula,  como 
a  do  regulamento  actual. 

Mas  a  verdade  é  que  são  instituídas  multas  especializadas  para  cada 
infracção. 

Não  se  tem,  pois,  que  levar  em  conta  se  a  infracção  é  de  alta  gra- 
vidade, —  se.  por  exemplo  se  trata  de  falsificação  de  escripta;  o  regula- 
mento já  attendeu  á  gravidade  dessa  infracção,  ao  estabelecer  o  próprio  mi- 
nimo da  multa,  que  é  de  2 :50OSOO0,  e  é  a  penalidade  que  normalmente  deve 
ser  applicada. 

lambem  o  numero  das  infracções  não  tem  que  ser  considerado  para 
a  gradação  da  multa,  —  porque  a  influencia  desse  facto  já  está  determinada 
em  outro  dispositivo:  o  art.  206. 

Claro  fica,  pois,  quanto  é  defeituosa  a  redacção  do  regulamento  actual ; 
"conforme  a  gravidade  da  contravenção  ou  das  contravenções",  —  embora 
um  pouco  preferivel  á  do  regulamento. 

Com  as  redacções  adoptadas  no  regulamento  actual  e  no  decreto  n. 
14.648,  —  no  caso  de  infracções  de  grande  gravidade  (falsificação  de  es- 
cripta. embaraço  á  fiscalização,  simulação  de  documentos,  etc.,)  jamais  po- 
deria a  multa  ser  applicada  no  minimo,  —  o  que  é  um  absurdo,  visto  que,  se 
assim  devesse  ser,  a  lei  não  estabeleceria  tal  minimo. 

O  que  c  regulamento  devia  dizer  é  que  "  as  multas  serão  impostas  no  mi- 
nimo, médio  ou  ma-ximo,  conforme  as  circumstancias  do  caso  '. 

515  —  Mais  uma  disposição  irracional. 

Injusto  e  irracional  é  o  dispositivo  do  art.  222. 

Na  peior  das  hypotheses,  a  revelia  poderá  importar  em  confissão  da 
falta,  mas  de  modo  nenhum  é  possivel  considerá-la  aggravante.  Ninguém, 
que  conheça  o  dispositivo  do  art.  222,  deixará  de  apresentar  defesa;  assim, 
quando  occorre  um  caso  de  revelia.  —  a  applicação  do  art.  222  representa 
penalidade  á  ignorância,  e  penalidade  summamente  injusta. 

Tão  grande  é  o  absurdo  contido  nesse  art.  222,  que  excusamos  de  per- 
der tempo  em  accentuá-lo.  —  pois  é  a  todos  visivel. 

—  Notemos  que  para  o  caso  já  o  Dr.  João  de  Aqumo  chamou  a  at- 
tenção  ás  pags.  43  a  46  da  sua  monographia  "Impostos  de  Consumo"  (pu- 
blicação do  1°.    Congresso  das  Associações  Commerciaes  do  Brasil). 
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Art.  223.  A  applicação  das  multas  a  que  se  referem  os  ar- 
tigos antecedentes  não  prejudicará  a  acção  criminal,  que  no  caso  cou- 
ber . 

Decisões  do  Thesouro  —  Estampilha  falsa.  O  processo  deve  ser  re- 
mettido  ao  Procurador  da  Republica,  para  instaurar  o  processo  criminal. 
N.  47. 

Processo  criminal  por  motivo  de  factos  relacionados  com  o  imposto 
-de  consumo.  Quando  deve  ser  instaurado.  N.  248. 

Observação  —  516  —  A  multa  fiscal  iiOo  sc  confunde  com  as  penas 
pecuniárias  estabelecidas  no  Código  Penuí . 

Frequentemente  procuram  os  interessados  estabelecer  confusão  entre  as 
multas  dos  regulamentos  fiscaes  e  as  do  Código  Penal,  para  pleitear  a  appli- 
cação do  art.  25  do  mesmo  Código  —  de  que  a  pena  não  pode  passar  dà  pes- 
soa do  delinquente,  —  e  do  respectivo  art.  83  —  de  que  a  acção  criminal  e  a 
condemnação,  nos  crimes  a  que  a  lei  inflingir  exclusivamente  pena  pecuniá- 
ria. — ■  prescreverão  em  um  anno,  a  contar  da  data  do  crime  oú  da  condemna- 
■ção. 

Para  respoyder  a  isso  basta  citar  o  accordam  do  Supremo  Tribunal,  de 
i6  de  Janeiro  dé  1909  (Rev.  do  Dir..  vol.   14,  pg.  301): 

"  Allega-se  mais  qwe  a  multa  imposta  ao  devedor  é  uma  pena,  e  assim 
não  pode  passar  da  pessoa  do  delinquente  sendo  exclusivamente  pessoal,  como  é 
expresso  no  artigo  25  dó  Código  Penal  e  artigo  72  paragrapho  19  da  Consti- 
tuição Fed'eral. 

"  Não  procede  também  essa  allegação ;  é  ponto  assentado  que  as  invo- 
cadas disposições  referem-ise  á  pena  criminal  e  que  a  multa  fiscal,  reparação 
civil  dos  damnos  causados  ao  Estado  pelos  ef feitos  da  fraude,  ncMas  não  se 
■comprehende ;  sendo  o  próprio  Código  Penal  q,ue  autorisa  a  distiiícção  entre 
a  multa-pe-na  cri&ninal,  artigo  43,  e  a  mi-ilta-civil  ou  fiscal,  artigo  ^65,  sendo 
aquella  de  conípetencia  exclusiva  dos  juizes  críminaes  e  esta  da  autoridade 
administrativa  " . 

No  mesmt^  sentido  o  accoirdam  n.  1.711,  de  2ó  de  Ju-lho  de  1920. 

Art.  224.  No  despacho  que  impuzer  multa  será  o.rdenada 
a  intima,ção  do  multado  para  effectuar  o  seu  pagamento  no  prazo 
de  30  dias,  contados  da  data  da  intimação. 

Paragrapho  imico.  Findo  esse  prazo,  se  não  houver  depo- 
sitado ou  pago  a  multa,  será  extrahida  .certidão  para  a  cobrança  exe- 
cutiva . 

Decisões  do  I  hesouro  —  Intimação  para  recarso.  Não  deve  ser  feita 
pelas  Delegacias  Fiscaes,  e  sim  pelas  repartições  arrecadadoras  loeaes.  N.  139. 

Intimação.  Se  o  intimado  não  assigna  sciencia,  deve  ser  feita  intimação 
pelo  Correio.  N.  155-A. 

Nos  processos  administrativos,  —  não  se  admitte  instá^  n©  sentido  de 
entrega  dos  processos  com  prazo  prefixado  para  devolução.   N.  206. 

Vide  também  decisões  citadas  quanto  ao  art."  196,  §  7°. 

Observações  —  517  —  O  art.  224  c  os  despachos  de  autos. 

Para  cumprimento  do  disposto  no  art.  224,  e  seu  paragrapho,  —  os 
despachos  de  condemnação  costumam  rematar  pela  formula  seguinte : 

"  Intime-se  o  autuado  a  recolher  a  importância  da  multa  (e  da  sonega- 
ção, se  houver)  no  prazo  de  30  dias,  e,  se  o-  não  fizer,  extráia-se  certidão 
da  divida  para  cobrança  executiva,  salvo  o  direito  de  recurso,  de  que  o  mesmo 
autuado  se  pôde  valer  dentro  de  15  dias,  na  forma  do  art.  229  do  decreto 
11.  17.464,  de  6  de  Outubro  de  1926". 

518  —  Como  se  conta  o  praco  de  30  dias.  ' 

Vide  o  que  dissemos  nas  observações  ns.  433  e  434,  ao  art.  195,  §1°. 

519  —  E.xccutivo  fiscal.  Alguma  jurisprudência  do  Supremo  Tribunal. 

Pagamento  do  imposto  e  multa.  "O  imposto  destina-se  a  acudir  ás  ne- 
cessidades do  serviço  publico  c,  por  isso,  tem  de  ser  arrecadado  de  accordo 
com  as  leis  da  receita,  em  numerário,  ouro  ou  papel  moeda,  não  tendo  o  mes- 
mo effeito  liberatório  os  títulos  que  o  Thesouro  emitte  na  falta  de  numerário, 
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para  pagamento  ou  amortização  de  seus  compromissos"  (App.  eivei  n.  2867 
—  Accordam  de  24-6-1922  —  Rev.  Supr.  Trib..  vol.  44.  pgs.  145|7). 

Executivo  fiscal  da  Fazenda  Nacional,  iniciado  antes  da  fallencia  do  ' 
executado,  deve  contin-iiar  perante  a  Justiça  Federal  até  final  embolso  da  mes- 
ma Fazenda,  de  accordo  com  os  dispositivos  expressos  dos  arts.  25  da  Lei  das 
F"allenGÍas  e  16  da  decreto  u.  9.957,  de  21  de  Dezembro  de  1912.  com  força 
de  lei.  cx-vi  do  art.  76  da  lei  n.  2.661,  de  31  de  Dezembro  de  1913  —  (Acc 
de  31-7-1918  —  Rev,  Supr.  Trib.,  vol.  16,  pg.  263). 

Na  venda  de  um  estabelecimento,  embora  ^fique  o  comprador  na  obriga- 
ção de  pagar  os  impostos  devidos  á  Fazenda  Nacional,  o'  vendedor  não  se 
■exonera  da  responsabilidade  de  tal  pagamento  (Acc.  n.  26.5,  de  2-7-18971. 

A  divida  fiscal  é  por  sua  natureza  preferencial  e.  não  sendo  attendida 
na  faMencia.  deve  ser  cobrada  em  executivo  fiscal  contra  a  massa  ou  seus 
arrcMiataolores   (Acc.   de  5-1-1921  —  Rev.   Supr.  Trib..  vol.   30.  pg.  216). 

No  executivo  fiscal  tem  o  executado  ampl.-is  meios  de  defesa,  visto 
ser  absolutamente  incompativel  com  o  actual  regimen,  que  aboliu  o  contencioso 
adminstrativo,  a  restricção  consignada  nw  art.  201  do  decreto  n.  848,  de  1898 
(que  restringia  a  defesa  a:  prova  de  pagamento.  nuUidadc  do  processo,  e  pre- 
sGrii)ção)  —  Acc.  de  16-9-1922,  Rev.  Supr.  Trib.,  vol.  46,  pg.  131.  No  mes- 
mo sentido  o  acc.  1.712.  de  38  de  Maio  de  1912,  e  muitos  outros. 

A  inscripção  da  m>:lta  antes  de  decorrido  o  prazo  concedido  pela  lei 
pa-ra  c.v;e  v  interessado"  recorra  db  processo  administrativo  que  lli'a  im.poz,  — 
■erastitue  pr:jerição  de  ínrmalidàde  essencial  e  dá  causa  á  nullidade  do  pro- 
cesso executivo  (Acc.  de  31-7-1920,  na  App.  Civel  n.  1928  —  Rev.  do 
Supr.  Trí^..  vel.  2%  pg.  204). 

As  multas  fiscaes  não  são  penas  criminaes  que  se  subordinem  á  dispo- 
sição d»  art.  25  do  Código  Penal  (Acc.  1.711.  de  26-7-20). 

.As  mi-iltas  qu-  pertencerem  ao  funccionario  devem  ser  cobradas  pela 
própria  Fazenda.,  e  não  pelo  funccionario  por  ellas  beneficiado  (Acc.  n.  1.259; 
■de  10-5-1910.  —  e  acc.        1.732,  de  23-2-1913). 

.•\s  multas  são  consi-deraóas  e  definidas  pela  lei  como  cobráveis  por  meio 
de  processo  executivo  fiscal  (Acc.  de  14-6-1924.  Rev.  Supr.  Trib.,  vol.  65 
Eg.  JSO). 

Executivo  fiscal.  Quai-ido  pode  ser  intentado  (Rev.  Supr.  Trib.,  vol. 
27,  pg.    154:   vsl.   40.  pg.    155;  vol.   49.  pj.  113). 

O  interdicto  prohi.bitorio  não  é  meio  hábil  para  se  evitar  o  pagamento 
de  -íTi  imp.-.sto.  devendo  a  defesa  fazer-se  por  embargos  ao  executivo  fiscal, 
desd-'  que  a  mesmo  imposto  não  seja  manifestamente  inconstitucional  (."Vcc. 
de  14-5"-1924  —  Hev.  Supr.  Trib.,  vol.  73,  pg.  72).  \'ide  também  sgbre 
"T  assuíopto  a  decisão  do  Thesouro,  n.  551.  Note-se.  aliás,  que  no  -Accordam 
<is  11  de  Maio  de  1918  (Rev.  Supr.  Trib.,  vol.  16.  pgs.  45416)  declarou  o 
S.up.remo  q.y.e  "  ccn-íra  a  parte  que  está  assegurada  por  mandado  proh-ibitorio ' 
(jâ  coníirmado  por  sentença  em  gráo  de  apyellação)  relativamente  á  cobran- 
ça de  '.vm  ii-nposto  e  respectiva  multa,  não  pôde  ser  iniciado  e  proseguir,  em- 
bora em  juizo  diverse.  executivo  fiscal  para  haver  o  imposto  e  a  multa  re- 
f'eríd'os  " . 

Para  ser  adr.nittido  em  Juizo  o  executivo  fiscal,  ainda  que  provenha  a 
divida  de  infracção  reguJamentar,  —  basta  estar  a  inicial  instruída  ccai  a  cer- 
tidão authentica  e-xtrahida  dos  livros  respectivos,  donde  consta  a  inscripção  de 
divida  de  origem  fiscal  (.Acc.  do  agg.  n.  4.182.  de  1926). 

Um  regulamento  expedido  pelo  Poder  Executivo,  embora  em  virtude  de 
autorização  legislativa,  —  não  pode  estender  a  applicação  de  um  imposto  a 
casos  Bã'i>  previstos  pela  legislação  anterior  (.Acc.  ti.  2.740,  de  5-1-1915, 
app .  çLvel ) . 

519-A  —  Intcrdktos  prohibitorios.  Seus  cffeitos  em  materh  de  im- 
posWs.  Um  imporlanlissimo  voin  do  Ministro  Beiílo  dc  Faria. 

Ao  nosso  prezadíssimo,  amigo  Sr.  Otto  Schilling  pedimos  vénia  para 
transcrever  aqui  o  seu  artigo  publicado. em  "O  Jornal"  de  19  de  Dezembro 
de  1925,  —  com  o  qual  elle  prestou  ao  commercio  nacional  mais  um  serviço 
valiasissimo.  a  se  juntar  a  tantos  outros,  que  quasi  diariamente  lhe  presta 
elle. 

Eis  o  artigo: 

"Frequentemente  tem  o  commercio  lançado  mão  do  mtcrdicto  prohibi- 
rtorio  para  se  proteger  contra  leis  fiscaes  manifestamente  inconstitucioiíaes  ou 
•quando  as  exigências  estão  em  flagrante  comradicção  com  os  dispositivos  le- 
gaes. 

Geralmente,  porém,  o' expediente  de  nada  lhe  tem  valido:  basta  lembrar. 

■como  um  dos  casos  mais  caractcriític -  r  :i  •  moMi:  ^  tcnlp'.  d.-  triste  memoria. 
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Art.  224  —  Disposições  penaes 


pelos  factos  occorridos,  o  interdicto  concedido  contra  os  direitos  de  exporta- 
ção exigidos  pela  Prefeitura  do  nosso  Districto,  e  que  o  commercio  afinal 
teve  de  pagar! 

Não  podemos  discutir,  pois  para  tanto  somos  incompetentes,  a  jurispru- 
dência firmada  pelo  nosso  Supremo  Tribunal,  de  que  o  interdicto  não  é  medi- 
da idónea  no  caso  da  exacção  de  impostos.  Não  comprehendemos  por  que  assim 
seja,  quando,  na  realidade,  o  não  pagamento  do  imposto  pôde  importar,  para 
o  commerciante,  na  tomada,  apprehensão  ou  confisco  das  suas  mercadorias, 
até  com  o  emprego  da  força,  servindo  o  preceito  para  assegurar-lhe  a  posse 
mansa  e  pacifica  das  mesmas. 

O  que  queremos  é  tornar  conhecida  a  resalva  que  o  eminente  ministro 
do  Supremo  Trijjunal  Bento  de  Faria  fez  de  modo  claro  e  evidente  da  sua 
opinião  contraria  á  do  mesmo  tribunal,  no  accordão  n.  4.393,  de  2  do  cor- 
rente, do  qual  foi  relator. 

Este  accordão  é  referente  ao  aggravo  interposto  por  51  negociantes  em 
jóias,  desta  e  de  outras  praças  do  paiz,  ao  acto  do  juiz  revogando  o  interdicto 
prohibítorio  que  lhes  fóra  concedido,  e  isso  depois  delle  já  ter  sido  accusado 
em  audiência  e  embargado  pela  União.  Haviam  esses  negociantes  pedido  o 
preceito  contra  a  cretina  (não  ha  outro  qualificativo!)  exigência  delles  paga- 
rem o  imposto  de  consumo  em  todas  as  vendas  feitas  a  negociantes,,  e  não 
apenas  'quando  a  particular  ou  a  consumidor,  transformando  assim  o  imposto 
de  consumo  em  novo  imposto  de  venda,  já  exigido  toda  a  vez  que  á  mer- 
cadoria é  vendida  a  prazo  ou  á  vista ! ! ! 

O  nosso  mais  alto  tribunal  de  justiça  deu  provimento  ao  aggravo  para. 
reformando  o  despacho  recorrido,  mandar  que  o  juiz  "  a  quó '"  ordene  o  pro- 
seguimento  da  acção  è  aprecie,  como  entender  de  direito,  a  acção  proposta 
pelos  aggravantes  contra  a  União  e  a  defesa  que  por  esta  lhe  foi  opposta. 

O  illustre  ministro  relator,  como  já  ficou  dito,  resalvando  a  sua  opinião 
contraria  á  insubsistência  do  preceito,  em  virtude  do  of  ferecimento  de  embar- 
gos, consoante,  aliás,  á  jurisprudência  do  Supremo,  expõe,  com  clareza  e  pre- 
cisão, o  seu  ponto  de  vista  de  que  o  simples  facto  do  embargo  pela  União 
não  pôde  nem  deve  importar  na  annullação  do  mandamento  deferido  pela  au- 
toridade, "para  implicitamente,  permittir  ao  embargante  a  possibilidade  de 
transformar,  impunemente,  a  sua  ameaça  em  violência  cffectiva  ao  direito  do 
embargado!!!" 

Terminando,  vamos  transcrever  os  seguintes  trechos  da  luminosa  opinião 
expendida  pelo  referido  sr.  ministro  Bento  de  Faria: 

"  Se  ha  uni  preceito  legal  que  outorga  ao  titular  de  certo  direito  a  fa- 
culdade de  impetrar  para  elle  a  segurança  da  offensa  imminente,  no  caso  de 
ser  justo  o  seu  receio,  como  é  possivel  admittir  que  o  simples  comparecimento 
do  pretendido  offensor  em  juizo,  ao  mesmo  autorize,  ipso.  facto,  a  pratica  jus- 
tamente do  acto  que,  si  et  in  quantum.  se  lhe  prohibiu,  para  obstar  preventi- 
vamente, o  que  a  lei  manda  evitar? 

Esse,  por  certo,  não  pôde  ser  o  effeito  da  garantia  que,  em  taes  casos, 
deve  ser  dispensada  ao  direito  alheio,  quando  diametralmente  oppostos  são  òs 
fins  e  os  motivos  fundamentaes  que  dictaram  o  mandamento  legal  que  a  con- 
sagra . 

Lcx  est  quod  Içx  voluit . 

Uma  tal  contradicção  não  é  admissível  em  nosso  direito. 

Lei  de  6  de  agosto  de  1770.  Paragrapho  11;  Lei  de  15  de  desembro  dc 

1774. 

Conseguintemente,  a  disposição  regulamentar  deve  ser  entendida  em  ter- 
mos hábeis,  por  fôrma  a  não  tornar  illusoria  a  protecção  e  seguranças  pro- 
mettidas  pelo  legislador. 

Assim,  os  embargos  ao  mandado,  quando  offerecidos,  apenas  tem  o  ef- 
feito de  obstar  que  o  preceito  possa  ser  julgado  desde  logo,  e  fazém-no 
converter  em  simples  citação,  tão  somente  para  permittir  que  as  partes  O 
discutam  com  a  amplitude  da  prova  assegurada  pelos  termos  do  processo  com- 
mum . 

Mas  a  prohibição  da  pratica  do  acto  controvertido,  essa,,  porém,  sub- 
siste. " 

520  —  Dispositivos  legaes  sobre  executivos  fiscaes. 

Além  dos  citados  em  observação  ao  art.  19,  —  lembremos  que  o 
art.  77,  b,  do  decreto  n.  10.902,  de  20  de  Maio  de  1914  (regulamento  da  Pro- 
curadoria da  Republica)  declara  que  compete  executivo  fiscal  á  Fazenda  Na- 
cional para  cobrança  "dos  tributos,  impostos,  contribuições  lançadas  e  mul- 
tas " . 


Art  ■  224  —  Disf'osi(õcs  f>enacs 
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Esse  mesmo  decreto  declara:  •' considcrar-se-lia  divida  liquida  e  certa, 
para  o  effeito  da  Fazenda  Nacional  entrar  em  juizo  com  sua  intenção  fun- 
dada de  tacto  e  de  direito,  quando  consistir  em  somma  fixa  o  determinada,  e 
se  provar...  por  certidão  authentica  extraliida  dos  livros  respectivos,  de  onde 
conste  a  inscripção  da  divida  de  origem  fiscal  " . 

Declara  ainda  o  art.  80  do  mesmo  decreto: 

"  Procede  o  executivo   fiscal : 

a )  contra  o  devedor  : 

b)  contra  os  herdeiros,  cada  um  iii  soUdiim.  dentro  das  forças  da 
herança : 

c)  contra  o  fiador: 

d)  contra  qualquer  possuidor  de  bens  liypothecados  i  Fazenda  Fe- 
deral : 

f)  contra  os  sócios  e  interessados  do  devedor,  nos  contractos  de 
venda  de  bens  e  arrematação  de  direitos  (*),  celebrados  com  a  Fazenda  Na- 
cional, cada  um  in  solidum; 

'  /)  contra  o  devedor  do  devedor,  quando  a  divida  tenha  origem  fiscal, 
ou  ainda  que  não  tenha,  se  aquelle.  no  acto  da  penhora,  confessa  a  divida,  c 
assigna  o  auto: 

(i)  contra  o  successor  no  negocio,  pela  divida  do  antecessor,  quando 
a  ella  fôr  obrigado  (**) , 

Paragrapho  único.  Pôde  ser  também  o  executivo  directamente  inten- 
tado contra  as  seguintes  pessoas,  como  representantes  legaes  que  são: 

a)  contra  o  curador  fiscal  e  s}'ndicos  da  massa  fallida,  por  divida  do 
lallido : 

b)  contra  o  curador  ou  o  cônsul,  no  caso  de  bens  dos  ausentes,  ou  das 
heranças  jacentes ; 

c)  contra  o  tutor  ou  curador  do  menor  ou  .interdicto : 

d)  contra  o  director,  gerente  ou  administrador,  ou  um  delles,  sendo 
mais  de  um,  quando  se  tratar  de  sociedade  anonyma . 


521  —  O  executivo  fiscal  ;uj  dircífo  hrasilcirn.  —  Brillianlissíma  aprc- 
■  ciação  de  Magariuos  Torres. 

São  de  Magarinos  Torres,  o  festejado  autor  da  '"Nota  Promissória"  e 
de  outros  livros  substanciosos,  e  uma  das  nossas  mais  bem  equilibradas  or- 
ganizações de  jurista.  —  as  seguintes  palavras,  que  pedimos  vénia  para  tran- 
screver do  numero  de  Setembro  de  1925  da  "  Revista  de  Critica  Judiciaria " 
(  pgs .  224  e  225 )  : 

"Que  é,  pois,  hoje,  o  processo  executivo  fiscal?  Formalismo  antiquado, 
Ci)m  que  outrora  a  Fazenda  Real,  em  nome  dos  privilégios  divinos  dos  mo- 
narchas,  arrecadava  para  a  coroa  os  tributos  da  vassalagem,  e  que  desde  a  lei 
portugueza  de  1761.  se  vem  perpetuando  literalmente  na  brasileira,  de  1888.  e 
ainda  n?  consolidação  republicana  de  1914.  Mas,  aggravando  o  caracter  des- 
pótico e  absurdo  de  semelhante  processo,  que  não  mais  se  conforma  com  a 
natureza  das  dividas  a  que  é  applicado,  duas  circtmistancias  se  impõem  á  con- 
sideração do  jurista.  \  primeira  e  principal  é  aciuella  já  notada,  de  que  não 
ha  discussão  administrativa  do  credito,  como  havia  lui  Contencioso  da  Fazen- 
da: e  si  isto  occorre,  mediante  deposito  da  divida  cobrada,  não  haverá  ensejo 
para  o  executivo  fiscal,  porque  a  Fazenda  estará  paga. 

"  A  segunda  e  mais  escandalosa,  é  que  a  Republica,  em  1897,  restaurou 
as  percentagens  attribuidas  aos  juizes,  tendo  mantido  a  dos  procuradores,  es- 
crivães e  officiaes  de  justiça,  na  hypothese  de  condemnação  do  Rén.  O  juiz 
de  primeira  instancia,  que  só  ganha  quando  condemna.  é  suspeito,  no  con- 
•-eito  literal  de  nossas  leis  processuaes.  Mas  quando  lhe  sobre  inteireza  de 
animo,  nos  executivos  fiscaes,  certo  é  que  influem,  contra  o  réo.  os  demais 
'iriiâos  da  justiço,  solidarizados,  pelo  interesse  pecimiario.  com  a  victoria  da 
Fazenda . 

"  São  vergonhas  que  os  tribunaes  devem  fingir  que  ignoram,  embora 
expressos  em  lei :  mas  circumstancias  que  hoje,  no  regimen  de  cgualdadc,  que 
c  Constituição  adoptou,  devem  pesar  em  prol  dos  contribuintes,  quando  con- 
signam fazer  alguma  prova  no  exiguo  prazo  que  o  executivo  fiscal  lhes  con- 
cede, e  em  que  a  Fazenda,  apezar  de  Autora,  fala  .sempre  por  ultimo. 


( *)    A  palavra  direitos  c  ahi  empregada  no  sentido  de  impostos  ou  ia- 
-xas.  \'ide  decisão  ' de  Fasenda.  n.  149,  de  18  de  Abril  de  1850. 
(**)     Vide  art.  24  do  regulamento  de  consumo. 
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Art.  225  —  Recursos 


"  E"  sabido  que  vigora  o  privileg-io  da  Fazenda  de  ser  crida  nos  d©- 
cunientos  d«Ila  mesma  emanados :  mas  isto  não  pôde  collidir  com  o  outro 
principio  de  direito  natural,  que  impede  de  exigir-se  a  alguém  a  prova  de  facto 
negativo.  Por  isto  é  que  a  antiga  acção  fiscal  se  justificava,  depois  dè  apu- 
rada administrativamente  a  liquidez  do  debito ;  e  o  vigente  executivo  fiscal 
não  mais  é  tolerável,  senão  para  aquelles  impostos  cuja  incidência  não  seja 
contestável,,  e  em  que  o  Réo  só  possa  pretender  já  estar  quites,  ou  ser  nullo 
o  processo,  ou  ser  prescripto  o  credito. 

,"  Alargar  a  defesa  com  permittir  ao  Réo,  provar  factos  negativos  é,. 
no  caso.  nada  alargar,  e  o  processo  então  incidirá  na  condemnação  já  con- 
sagrada, de  ser  incompatível  com  o  regimen  republicano.  Mas  alargar  a  defesa, 
em  qualquer  caso,  sem  attender  aos  precalços  em  que  essa  defesa  se  ha  de 
exercitar,  antes  exigindo  do  Réo  provas  tão  cabaes  e  insophismaveis  que  o 
procurador  da  Fazenda  haja  de  confessar  os  embargos,  seria  deslocar  a  com- 
petência judieatoria  e  entregar  a  sorte  dos  Réos  á  consciência  da  parte  con- 
traria, que  apezar  de  Autora,  fala  sempre  por  ultimo,  em  prazo  triplicado". 

522  —  Pagamcnio  de  multa  cm  frcstaçêcs. 

Quando  se  trata  de  importâncias  avultadas,  o  Ministro  da  Fazenda  tem 
permittido  o  pagamento  da  multa  em  prestações,  —  concessão  que  lhe  autoriza 
o  art.  6°,  do  decreto  n.  15.210,  de  28  de  Dezembro  de  1921.  —  repro- 
duzindo ■  aliás  dispositivos  que  vêm  de  muito  longe. 

Em  "A  Defesa"  de  7  e  14  de  Setembro  de,  1925,  o  Dr.  Lindolpho  Ca- 
mara faz  brilhante  e  substancioso  estudo  da  matéria,  —  onde  expressa  a  sua 
estranheza  pela  latitude  que  se  tem  dado  á  moratória  fiscal.  Lembra  o  caso  da 
ordem  da  Directoria  do  Gabinete,  de  2  de  Agosto  de  1910,  que  communicou 
ter  sido  concedido  a  certa  companhia  o  prazo  de  16  annos  para  pagar  um  de- 
bito de  800  contos,  de  multa  e  sonegação,  —  prazo  esse  que  foi  depois  (ordem, 
n.  118,  de  24  de  Julho  de  1915')  estendido  a  32  annos..  . 

Realmente,  -  que  se  dê  prazo  para  pagamento  de  multa,  —  admitta-se. 
Mas  conceder-se  idêntico  favor  quanto  ao  imposto  soneg|ado,  —  é  fazer  o  fiscç» 
um  empréstimo  ao  defraudador,  para  que  elle  possa  facilmente  esmagar  os 
seus  concurrentes,  que  mantêm  em  dia  os  seus  compromissos  para  com  o  fisco. 

Como  dissemos,  —  é  pouco  louvável  que  se  dé  moratória  ao  responsável 
directo  pelas  infracções. 

Entretanto,  conforme  observa  o  Dr.  Lindolpho  Camara  no  citado  estu- 
do, —  tem  perfeito  fundamento  tal  concessão,  quanto  aos  responsáveis  in- 
directos, isto  é  : 

a)  aos  fiadores  (lei  n.  628,  de  17  de  Setembro  de  1851,  art.  37;  de- 
cisão de  12  de  Outubro  de  1877)  ; 

b)  ás  viuvas  dos  responsáveis  (Resolução  de  Consulta  do  Conselho 
de  Estado,  de  9  de  Agosto  de  1871  e  Decisões  de  29' de  Maio  de  1875  e  17 
de  Agosto  de  1871)  : 

c)  aos  herdeiros  dos  mesmos  responsáveis  (Resolução  de  Consulta  do 
Conselho  de  Estado,  de  9  de  Agosto  de  1871,  e  Decisões  de  28  de  Agosto 
de  1866  e  8  de  Julho  de  1876). 

—  Para  que  possa  o  devedor  obter  o  pagamento  era  prestações,  neces- 
sário é  que  offereça  fiador  idóneo,  notando-se  que,  ad  instar  do  que  declarou 
a  decisão  do  Thesouro,  que  neste  h^TO  tem  o  n.  580,  não  é  necessário  que 
o  fiador  seja  estabelecido  no  Districto  Federal,  onde  tem  de  ser  assignado 
o  termp  de  responsabilidade. 


CAPITULO  XVI 


DOS  RECURSOS 

Art.,  225.  Das  decisões  contrarias  aos  infractores,  qualquer 
que  sejà  a  importância  da  multa,  cabe  recurso  voluntário:' 

a)  para  as  delegacias  fiscaes,  das  que  forem  proferidas  pelos 
cliefes  das  repartições  arrecadadoras  dos  respectivos  Estados; 

b)  para  o  ministro  da  Fazenda,  das  que  forem  proferidas 
pelas  delegacias  fiscaes  nos  Estados,  repartições  do  Districto  Federal 
e  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
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Decisões  do  Thesouro  —  Reawsos.  Pagani  sello  de  petição.  N.  566. 

Nem  mesmo  o  recurso  perempto  pode  ser  interposto  directamente  para  o 
Ministro  da  Fazenda,  ern  vez  de  o  ser  para  as  Oclegacia.s  Fiscacs.  N.  362. 

Se  a  firma  não  interpoz  recurso,  pódc  ser  aggravada  pela  instancia  su- 
perior a  multa  imposta?  N.  363. 

Despacho  que  dispensa  a  multa  e  exige  o  imposto.  Embora  o  julgador 
recorra  cx-offkio,  deve  mandar  intimar  a  parte,  para  recorrer,  se  quizer. 
N.  467. 

Recursos.  Ao  encaminhá-los,  as  repartições  devem  juntar  as  guias  pelas 
quaes  são  extrahidos  os  conhecimentos  de  deposito.  N.  277. 

Recursos.  Devem  subir  acompanhados  de  um  specinien  da  mercadoria 
em  contravenção.    Remessa  dos  conhecimentos  dos  volumes.    Ns.  41   e  270. 

Recurso  irregularmente  interposto.  Não  interrompe  o  prazo  imra  a  pe- 
rempção.   N.  214. 

Recurso  perempto.  E'  annullada  a  decisão  de  2"  instancia  sobre  elle 
proferida.  N.  170. 

Decisões.  Devem  indicar  o  prazo  para  recurso.  N.  295. 

Observações  —  523  —  Inconstilucionalidadc. 

O  art.  225  estabelece  odiosa  situação  de  desigualdade  do  Districto  Fe- 
deral e  do  Estado  do  Rio.  para  com  os  demais  Estados. 

Realmente,  nestes  urtimos  ha  tres  instancias :  repartição  arrecadadora 
local,  Delegacia  Fiscal  e  Alinistro  da  Fazenda.  E,  no  emtanto,  no  Districto 
Federal  e  Estado  do  Rio  ha  só  duas:  repartição  arrecadadora  local  e  Ministro 
da  Fazenda . 

Não  cremos  que  isso  se  coadune  com  o  principio  da  igualdade  perante  a 
lei,  consubstanciado  no  art.   72,  §  2",  da   Constituição  Federal. 
Mas  não  seria  diflicil  corrigir  a  anomalia. 

A  Directoria  da  Receita  já  funcciona  quasi  que  como  Delegacia  Fiscal 
relativamente  ao  Estado  do  Rio.  —  e  tem  vontade  de  occupar  a  mesma  si- 
tuação, relativamente  á  Recebedoria. 

Bastava,  pois,  que  se  lhe  desse  funcção  julgadora  (o  que  não  SíJria 
novidade,  pois  ella  já  a  teve  em  tempos  idos),  passantlo  a  constituir  a  2"  in- 
stancia para  o  Districto  Federal  e  Estado  do  Rio,  —  quanto  a  este  emquanto 
se  não  organizar  a  respecti\a  Delegacia  Fiscal. 

5^4  —  Como  deve  ser  interposto  o  reeiírso. 

O  recurso  deve  ser  aprebenlado  á  própria  repartição  que  proferiu  a  de- 
cisão recorrida,  ou,  mais  exactamente,  á  repartição  que  intimou  ao  autuado  a 
decisão  proferida.  Além  da  petiçãc»  de  recurso,  propriamente  dita,  dirigida  á 
instancia  superior,  —  é  de  uso  apresentar,  ctmjunctamente,  uma  outra  petição, 
dirigida  á  própria  repartição  recorrida,  pedindo-lhe  o  encaminhamento  do  re- 
curso á  instancia  superior. 

Na  falta  de  qualquer  dispositivo  explicativo,  frequentemente  o  multado 
vae  apresentar  o  seu  recurso  directamente  á  instancia  superior. 

O  Thesouro,  com  critério  muito  volúvel,  em  casos  laes,  ora  tem  dei- 
xado de  tomar  cimhecimcnto  do  recurso,  "  por  ter  sido  irregularmente  inter- 
posto", —  ora  encaminha  a  petição  á  instancia  inferior  c  afinal  conhece  do 
recurso . 

Esta  ultima  solução  é  evidentemente  a  mais  justa,  e  a  que  melhor  se 
harmoniza  á  lei. 

A  primeira  solução  faz  com  que,  ao  levar  o  recorrente  a  sua  petição  á 
repartição  que  o  multou,  —  talvez  já  esteja  esgotado  o  prazo  do  art.  229 
e  se  pretenda  considerar  perempto  o  direito  de  recorrer. 

Não  é  licito  entender  assim,  —  porque  o  regulamento  não  explica  qiie 
o  recurso  deve  ser  entregue  á  própria  repartição  prolatora  da  decisão,  —  diz 
apenas  que  o  recurso  deve  ser  interposto  para  a  instancia  superior,  c  assim 
é  natural  que  o  recorrente  vá  apresentar  directamente  a  essa  instancia  a  sua 
petição.  j 

—  A  regra  que  o  autuado  deve  seguir  é  sempre  a  seguinte;  a  petição 
de  recurso  deve  ser  entregue  á  própria  rpartição  que  o  intimou  da  decisão. 
Assirr,.  sc  r  coUectoria  multa  uma  firma,  o  recurso  para  a  Delegacia  Fiscal 
deve  icr  entretiuo  á  mesma  collcctoria  que  fez  a  intimação:  se  a  Delegacia 
mantém  a  decisão  condemnatoria.  a  collectoria  manda  intimar  tal  despacho  ao 
autuado,  —  e  este,  se  quer  recorrer  para  o  Ministro  da  Fazenda,  deve  entregar 
a  petição  do  recurso  á  própria  collectoria  que  lhe  íez  a  intimação.  . 

525  —  Pôde  o  fuuccioiiario  recorrer  do  despacho  ■  iid^ia  hnf-orrd.-n- 
le  o  auto  Jyor  clle  lavrado' 

Kã'o,  tem-no  sempre  entendido  a  Administração. 
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E  nem  mesmo  o  Poder  Judiciário  tem  competência  para  annullar  a  de- 
cisão da  autoridade  fiscal,  como  se  vê  da  seguinte  sentença  do  Juiz  Federal 
da  3°  "Vara  do  Districto  Federal  ('■Diário  Official  "  de  2  de  Julho  de  1926)  ': 

'■  Como  está  circumstanciadamente  relatado  na  parte  expositiva  da  sen- 
tença a  fls.  220,  o  que  o  autar  pede  em  substancia  é  que  seja  declarada  a 
nuUidade  da  decisão  do  Ministério  da  Fazenda,  de  18  de  Julho  de  1924,  dando 
provimento  ao  recurso  interposto  por  E.  Salathé  &  Comp.,  do  acto  da  alfan- 
dega desta  cidade  impondo-lhes  a  multa  de  210$,  com  fundamento  no  art.  2°, 
§  4°,  n.  4,  da  lei  n.  2.919,  de  31  de  dezembro  de  1914.  Não  tem  nenhuma 
procedência  o  pedido. 

"  A  decisão  do  Ministério  da  Fazenda,  único  competente,  como  autori- 
dade fiscal,  para  decidir  os  recursos  sobre  imposição  das  multas  impostas  pela 
alfandega,  não  cabendo  da  sua  decisão,  quando  julga  iinl>rocedcnte  a  multa, 
nenhum  recurso  para  o  Poder  Judiciário,  conforme  já  decidiu  soberanamente 
o  egrégio  Supremo  Tribunal  Federal,  no  accórdão  em  appellação  eivei  n.  3.611, 
de  2  de  maio  de  1923,  é  perfeitamente  legal,  como  se  vê  das  informações 
com  que  o  inspector  da  alfandega  transmittiu  ao  director  da  Receita  Publi- 
ca o  recurso  dos  interessados  e  ainda  e  principalmente  das  razões  em  que  se 
baseou  o  Ministério  da  Fazenda  para  dar  provimento  ao  recurso,  umas  e  ou- 
tras transcriptas  nas  razões  finaes  do  Dr.  1°  procurador  da  Republica  a 
fls.  210". 


Art.  226.  Das  decisões  favoráveis  aos  contribuintes,  inclu- 
sive das  decorrentes  de  desclassificação  da  infracção  descripta  no 
auto  ou  notificação,  haverá  recurso  cx-officio : 

a)  para  as  delegacias  fiscaes,  das  que  forem  proferidas  pelas 
repartições  arrecadadoras  dos  respectivos  Estados ; 

b)  para  o  ministro  da  Fazenda,  das  proferidas  pelas  delega- 
cias fiscaes  e  repartições  do  Districto  Federal  —  c|uando  a  impor- 
tância da  multa  fôr  superior  a  500$,  e  pelas  estações  fiscaes  do  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro  —  qualquer  que  seja  a  importância  da  multa 
comminada . 

Paragrapho  único.  Não  haverá  recurso  ex-officio  das  de- 
cisões de  segunda  instancia  confirmando  as  de  primeira  favoráveis 
ás  partes. 

Decisões  do  Thksouro  —  Decisão  que  exonera  um  apontado  infractor 
e  em  seu  logar  responsabiliza  outro.   Não  cabe  recurso  ex-officio.   N.  33. 

Os  recursos  devem  subir  acompanhados  de  um  sfecimen  da  mercadoria 
em  contravenção.  Remessa  dos  conhecimentos  dos  volumes.  Ns.  41  e  270. 

Despacho  que  dispensa  a  multa  e  e.xige  o  imposto.  Embora  o  julgador 
recorra  cx-officio,  deve  mandar  intimar  a  parte  para  recorrer,  se  quizer. 
N.  467. 

Recurso  cx-officio.  Desclassificação  da  infracção.  N.  581. 
Vide  também  dêcisões  ns.  534- A  e  557. 

Observações  —  526  —  Recursos  "  ex-officio " :  quando  devem  ser  in- 
terpostos. Onde  se  z'ê  wna  censura  a  uma  interpretação  que  foi  dada  pcUi 
própria  entidade  administrativa  que  agora  está  fascndo  a  censura... 

O  decreto  n.  14.648,  de  1918,  dizia,  no  proemio  do  art.  226:  "Das  de- 
cisões favoráveis  ás  partes  haverá  recurso  e.r-officio" . 

O  trecho  que  hoje  apparece  no  dispositivo  do  regulamento  actual  — 
"  inclusive  das  decorrentes  de  desclassificação  da  infracção  descripta  no  auto 
ou  notificação",  —  é  consolidação  da  circular  que  nesta  collecção  figura  sob 
n.  581. 

Criticando  essa  circular,  —  nós  dissemos  em  "  O  Jornal "  de  1  cje  Se- 
tembro de  1926:  ' 

"  Quem  lé  essa  circular,  —  não  pôde  deixar  de  ver  em  seus  termos  uma 
censura  a  "alguns  chefes  de  repartições  arrecadadoras",  que  não  estão  "in- 
terpretando bem  o  regulamento  " . 

E'  absolutamente  injusto  o  reproche  —  pois  lança  culpa  própria  sobre 
costas  alheias. 

Com  effeito,  a  interpretação  errada,  que  a  circular  do  ministro  da  Fa- 
zenda verbéra.  —  não  é  de  "alguns  chefes  de  repartições  arrecadadoras". 
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E  do  próprio  Thesouro.  ou,  mellior,  é  do  próprio  ministro  da  Fazenda  se  não 
do  actual,  pelo  menos  de  um  seu  antecessor,  —  de  qualquer  fórma,  da  mesma 
entidade  administrativa,  que  óra  está  a  censurar  tal  interpretação 

Para  demonstrá-lo,  —  é  sufficientc  lembrar  a  ordem  n  480  da  Di- 
rectoria da  Receita  a  Recebedoria  do  Rio  de  -laneiro,  —  publicada  no'  "  Diário 
Official  de  9  de  Dezembro  de  1922,  —  onde  se  lò  que  o  ministro  da  Fa- 
zenda resolvera,  por  despacho  de  28  de  Jullio,  "não  tomar  coiibccimciito  do 
recurso  c.r-officw.  por  incabível  na  espécie,  visto  como  a  decisão  não  foi  in- 
teiramente favorável  aos  interessados,  pois  os  sujeitou  á  pena  de  revalida- 
ção ■' . 

E  para  mostrar  que  não  se  trata  de  decisão  isolada,  e  sim  de  praxe  uni- 
formemente seguida  pelo  Thesouro,  —  transcrevemos  a  decisão  do  Ministé- 
rio da  Fazenda,  communicada  á  Delegacia  Fiscal  na  Bahia  pela  ordem  n.  75. 
da  Directoria  da  Receita,  —  a  qual  foi  publicada  no  "Diário  Official"  de 
12  de  Agosto  de  1925,  e  também  nesta  secção  d'0  JORN.\L  (Imposto  de 
consume,  decisão  n.  43).  Eis  o  que  diz  essa  decisão:  "O  Thesouro  já  tem 
varias  vezes  declarado  (*)  que  não  pôde  ser  considerada  como  decisão  fa- 
voraA-el  á  parte  a  que  impõe  multa,  embora  em  importância  menor  que  a  im- 
posta na  instancia  inferior.  De  tal  decisão  não  cabe.  pois,  recurso  "e.x-of- 
ficio  " . 

Somos  de  opinião  que  a  circular  n.  23.  que  estamos  annotando,  encer- 
ra a  interpretação  mais  acauteladora  dos  interesses  da  Fazenda.  Prova  so- 
bej?  disso  são  os  casos  que  deram  motivo  á  circular,  —  e  a  que  se  referem 
ns  ordens  ns.  136  e  137,  á  Delegacia  de  S.  Paulo,  —  publicadas  no  "Diário 
Official"  de  21  de  .\bril  ultimo.  Em  taes  casos.  —  infracções  que  acarreta- 
riam multas  de  centenas  de  contos  foram  desclassificadas  para  outras  de 
multas  insignificantes,  —  e  por  terem  imposto  essas  multas  insignificantes  os 
julgadores  se  consideraram  desobrigados  de  recorrer  "  ex-of  ficio. . .  " 

Palmas,  pois.  ao  Ministério  da  Fazenda  por  ter  reformado  a  sua  an- 
terior jurisprudência  errada.  Mas  o  que  não  é  justo  é  que  elle  pretenda  lançar 
sobre  as  costas  de  "alguns  chefes  de  repartições  arrecadadoras"  a  culpa  des.sa 
interpretação  errada,  que  partiu  do  próprio  Ministério  da  Fazenda " . 

527  —  Reparo  uiiportaiitissinw :  nos  casos  dc  desclassificação,  —  o  ac- 
cttsadn  deve,  apecar  do  recurso  "  ex-of  ficio  " .  ser  intimado,  para  nf^rcscntar  o 
seu  recurso,  se  quiser.   Outras  questões  correlatas . 

\'imos,  na  observação  anterior,  que  da  circular  n.  23,  de  1926.  nasceu  a 
obrigação  de  recorrer  e.v-officio  nos  casos  de  desclassificação  da  infracção. 

Em  casos  taes.  forçosamente  se  terá  de  seguir  a  norma  que  em  caso  idên- 
tico preceituou  a  decisão  que  neste  livro  figura  sob  n.  4o7  :  apezar  do  recurso 
e.Y-of ficio,  antes  de  subir  esse  recurso  deve  o  accusado  ser  intimado,  para 
também  recorrer,  se  quizer.  No  mesmo  sentido,  vide  decisão  n.  534-.^. 

Realmente,  se  elle  foi  condemnado,  embora  não  lhe  fosse  applicada  a 
maior  das  penalidades  pretendidas  pelo  autuante,  —  não  se  lhe  pôde  negar  o 
direito  de  recurso,  garantido  pelo  art.  225.  pois  é  bem  possível  que  elle  não 
se  conforme  nem  mesmo  com  a  penalidade  menor  que  lhe  foi  afinal  ímpo.sta, 
e  pretenda  provar  a  sua  completa  innocencia,  perante  a  instancia  superior. 

De  outra  forma.  —  que  aconteceria  na  praticar 

Subindo  o  recurso  ex-of  ficio.  sem  intimação  da  parte.  —  e  sendo  ne- 
gado provimento  ao  recurso  ex-officio,  isto  é.  sendo  confirmada  a  decisão  da 
instancia  inferior.  —  quando  o  accusado  fosse  intimado  para  recolhimento  da 
multa  (mais  branda)  que  lhe  fóra  imposta,  elle  reivindicaria,  e  não  lhe  poderia 
ser  negado,  o  direito  ao  recurso  do  art.  225. 

E  assim  feriamos  successivamente  um  recurso  cx-officio  e  outro  vo- 
luntário, —  o  que  atrazaria  considerável  e  inutilmente  a  liquidação  do  pro- 
cesso. 

—  A  decisão,  que  neste  livro  tem  o  n.  363.  declarou  que.  se  a  firma 
não  interpoz  recurso,  não  pôde  ser  aggravada  pela  instancia  superior  a  multa 
imposta . 

Claro  que  tal  decisão  não  mais  pôde  prevalecer  boje.  para  os  casos  de 
recurso  ex-officio  por  motivo  de  desclassificação  de  infracções.  —  pois,  dc 


(*)  Se  o  leitor  desejar  um  punhado  de  decisões  nesse  sentido,  não  será 
<lifíicil  conseaui-lo:  ordem  n.  934.  á  Delegacia  de  S.  Paulo,  no  "Diário  Of- 
iicial"  de  30-11-1915;  ordem  n.  306.  a  Pernambuco,  no  "Diário"  de  21-11-16: 
ordem  no  "Diário"  de  12-6-17;  ordem  n.  235.  á  Recebedoria,  no  "Diário"  de 
31-10-18. 
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outr?,  forma,  a  instituição  desse  recurso  teria  sido  providencia  perfeitamente 
anodyna,  e  não  poderia  nunca  produzir  os  salutares  ef feitos,  que  visou. 

—  Nesses  casos  de  desclassificação,  o  recurso  cx-officio  faz  natural- 
mente ficar  em  suspenso  a  decisão  proferida.  Antes,  pois,  de  confirmada  tal 
decisão  pela  instancia  superior,  ^ —  o  accusado  não  pôde  ser  intimado  a  re- 
colher a  multa  mais  branda,  que  lhe  foi  imposta.  A  intimação  a  lhe  ser  feita 
é  apenas  pára  elle  recorrer  contra  essa  multa,  se  quizer. 

Sc.  entretanto,  elle  se  resolver  a  recorrer,  então  parece-nos  que  deve- 
rá ser  obrigado  ao  deposito  exigido  no  art.  2-29. 

528  —  Defeitos  de  teehnica. 

O  art,  226  do  decreto  n.  14.648  dizia;  "Das  decisões  favoráveis  ás 
partes . . . 

Esta  ultima  expressão  era  evidentemente  imprópria,  —  porque  tanto  os. 
accusados  como  a  Fazenda  Nacional  são  partes  no  processo. 

Os  organizadores  do  actual  regulamento  resolveram  supprimir  do  art. 
226  essa  expressão  partes. . .  embora  ella  pompeie,  toda  ancha,  no  paragrapho- 
único  que  elles  mesmos  accrescentaram  a  tal  artigo ! 

Mas  foram  bem  infelizes  em  substituir,  no  art.  226,  partes  por  contri- 
huiutcs . 

Contribuinte  é  quem  contribue,  quem  paga  imposto.  Ora,  um  commercian- 
te,  que  não  seja  fabricante,  e  que  por  isso  absolutamente  não  seja  eontribnintc ^ 
—  pôde,  entretanto,  ser  accusado  de  não  poucas  infracções. 

Autuados  também  não  serviria,  porque  nem  todos  os  processos  se  baseiam 
em  autos.  O  regulamento  devia  talvez  dizer:  "Das  decisões  favoráveis  aos  ae- 
ensados. . . 

—  Já  que  tratamos  de  impropriedades  de  redacção,  —  não  parece  exqui- 
sito  a  referencia  a  decisões  "decorrentes  de  desclassificação  da  infracção"? 
Cremos  que  se  deveria  antes  ter  dito :  das  decisões  que  desclassificarem  a  in- 
fracção. 

529  —  1-onnula  adoptada  para  o  recurso  "  es-officio" . 

Conforme  tivemos  occasião  de  dizer  em  observação  ao  art.  201,  —  para 
o  recurso  cx-officio  é  costume  rematar  m  despacho  pela  seguinte  forma: 

"  Em  face  do  exposto,  julgo  improcedente  o  auto  de  f'ls  —  c  recorro  í-.r- 
officio  para  a  instancia  superior.  Feitas  as  devidas  annotações  (  hd  livro  do 
modelo  LI.X),  suba  o  processo". 


•  Art.  227.  As  decisões  sobre  qualificação,  classificação  ou 
incidência  do  imposto  e  outros  casos  obedecerão  ao  regimen  estatuido 
nos  artigos  anteriores. 

Oeservaç.ío  —  530  —  Os  recursos  do  art .  227  n~io  estão  sii  jeitos  aos  mcs- 
mos  probos  do  art.  229. 

Nos  casos  do  art.  227,  —  estará  o  recurso  sujeito  aos  mesmos  prazos  do 
arí.  229,  —  considerando-se  perempto,  e  delle  não  se  tomando  conliecimento,  se 
não  obedecer  p,  tal  prazo? 

Não. 

,-\ntes  dc  tudo,  o  art.  227  só  sujeita  esse  recurso  ao  rcqinicn  estatuido  nos 
arti;ios  anteriores,  isto  é,-  nos  arts.  225  e  226,  que  estabelecem  apenas  as  in- 
stancias. 

.\dcmais,  se  nos  casos  isolados  de  multa  pôde  ser  estabelecida  a  pre- 
scripçâo  do  direito  de  reclamar,  —  não  pôde  ser  assim  em  matéria  de  incidência, 
classificação,  etc,  —  visto  não  ser  admissível  que  se  não  possa  alterar  uma 
mterpretaçao  errada,  —  e  indefinidamente  se  deva  continuíir  a  observá-la. 

Art.  228.  Das  multas  impostas  nas  notificações  sobre  regis- 
tro calíe  pedido  de  reconsideração,  independente  de  deposito  e  sem 
prejuizo  do  recurso  legal,  dentro  do  prazo  de  15  dias,  para  a  repartição 
que  as  houver  imposto,  a  qual,  se  apurar  a  improcedência  da  notifica- 
ção, poderá  reconsiderar  o  acto,  recorrendo  cx-officio  para  a  autori- 
dade competente. 

Pa-ragrapho  único.  Nos  casos  em  que  fôr  notificada  e  multa- 
da uma  firma  por  falta  de  registro,  e  fór  interposto  pedido  de  recon- 
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sideração,  emquanto  este  não  fór  solucionado,  não  poderá  ser  negada 
a  concessão  de  novo  registro  no  anno  seguinte  e  consequentemente  não 
poderá  ser  novamente  notificada  a  mesma  firma. 

Observações  —  531  — ■  Critica  do  disposilizv. 

Incidentalmente  já  a  fizemos  Cjuando  tratámos  do  art.  21.5.  Keporlamo-nos. 
pois,  ao  que  alii  ficou  dito. 

.i32  —  Infclic  alteração  de  redaccun.  Obscuridade  do  disl'osilivo . 

O  decreto  n.  14.648  dizia:  "Das  multas  impostas  nas  nol-ificaçôes  sobre 
registro  cabe,  sem  1)rejuizo  do  recurso,  pedido  de  reconsideração,  sem  deposito 
lia  importância  das  mesmas  multas,  dentro  do  prazo  de  15  dias.,,  " 

Certo  f]ue  nada  tinba  de  simples  essa  redacção.  Mas  força  é  convir  i|uc 
foi  infelicissima  a  altera<;,ão  que  nella  introduziram  os  organizadores  do  actual 
regulamento,  quando  escreveram :."  e  sem  prejuizo  do  recurso  legal,  dentro  do 
prazo  de  15  dias " . 

Quem  le  isso  fica  pensando,  muito  naturalmente,  que  esse  prazo  de  15 
dias  é  para  o  recurso  legal  (o  que  aliás  já  estaria  dito  no  art.  229),  —  quando 
o  que  se  visou,  no  art.  228.  foi  marcar  prazo  para  o  pedido  de  reconsideração. 

.■\  redacção  do  dispositivo  deveria  ser,  talvez,  a  seguinte:  "Das  multas 
impostas  nas  notificações  sobre  registro  é  permittido,  independentemente  de  de- 
p;'SÍto  e  sem  prejuizo  do  recurso  legal,  apresentar  pedido  de  reconsideração, 
dentro  do  prazo  de  15  dias,  á  repartição. . .  " 

533  —  A  recciisideracào  da  iiiulla  eiit  notificaçãn  ohru/a  scinf^rc  a  recurso 
"  cx-nfficin  ",  mesmo  no  Districto  fedcraif 

O  final  do  art.  228  faz  crer  que  de  todos  os  despachos  de  reconsideração 
de  multa  em  notificação  deve  haver  recurso  c.v-officiò. 

Para  os  factos  Decorridos  no  Districto  Federal,  —  isso  seria  .absurdo, 
deante  do  art.  226.  6. 

Se  no  Districto  Federal,  cm  .  caso  de  auto  não  è  obrigatório  recurso  cx- 
officio,  quando  a  multa  fór  inferior  a  500SOOO,  —  seria  absurdo  tornar  obriga- 
tório tal  recurso  nos  casos  de  notificação,  em  que  a  multa  pode  ser  insignificante, 
como  na  hypothese  do  art.  28,  e  só  é  maior  de  50uS(IOO  na  do  art.  27. 

Note-se  que  a  Recebedoria  absolutamente  não  interpõe  recursos  cr  officio. 
quando  reconsidera  multa  de  falta  de  registro. 

534  —  Orii'Cm  dn  •  uroí/raf^ho  unico. 

O  paragrapho  unico  é  consolidação  da  circular  n.  44,  de  30  de  Setembro 
dv  1925  ("Diário  Oflicial"  de  4  de  Outubro)  do  Ministério  da  Fazenda. 
Essa  circular  visou  erradicar  abusos  que  se  estavam  insinuando  na  pratica. 

534- A.  —  Como  se  conta  o  l>ra:n  de  15  dias. 

Vejam-se  obEer\'açõe.s  ns.  433  e  434,  ao  árt.  196,  í  1". 


Art.  229,  O  recurso  voluntário  será  interijusti)  (lentr<i  do  pra- 
zo de  15  dias  úteis,  contados  da  data  da  intimação  do  despacho,  me- 
diante deposito  ])révio  da  multa  e  das  quantias  devidas. 

Paragrapho  unico.  Se  o  recurso  versar  sobre  detisão  impon- 
do multa  i3or  sonegação  e  a  importância  desta  exceder  o  máximo  da 
multa  (5:0C0$j,  poderá  ser  encaminhado  á  instancia  superior,  desde 
que  o  recorrente  assigne  termo  de  responsabilidade,  obrigando-se  ao 
recolhimento  das  importâncias  devidas,  no  decurso  de  10  dias,  conta- 
dos da  data  em  que  tiver  conheciinento  da  decisão  condemnatoria . 

Decisões  do  Thesoibo  —  As  decisões  devem  indicar  o  prazo  para  re- 
curso. N.  295.  Se  não  o  fizerem,  não  haverá  perempçã<..  N.  4(M. 

Prazo  de  recurso.  Xâo  pôde  ser  prorogado.  N.  393.  —  h  de  la  dias 
úteis,  e  niio  15  dias  corridos.  N.  543.  .  ....     ,on   í-m  . 

Deposito  fóra  do  prazo.  Importa  cm  perempçao.  Ns.  489,  bUe.bi\. 

Falta  de  deposito  prévio,  Não  se  toma  conhecimento  do  recurso.  N.  498. 

Deposito  judicial  da  multa  e  da  sonegação.  O  fisco  nao  lhe  reconhece  va- 
lor. ,N.  565.  '    .  . 

Ao  encaminhar  os  recursos,  as  repartições  devem  juntar  aos  processos 
as  guias  pelas  quaes  são  e.xtrahidos  os  cnn!i.-cimentos  de  deposito.  N.  27/. 
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Intimação.  Certificado  nullo.  Não  ha  perempção.  N.  270. 

Deposito  da  multa.  Dispensa,  por  se  tratar  de  acto  contra  expressa  dis- 
posição de  lei,  irrito  e  nullo.  N.  180. 

Recurso  irregularmente  interposto.  Não  interrompe  o  prazo  para  pre- 
scripção.   N.  214. 

Perempção.  Certidão  para  instruir  o  recurso,  não  dada  em  tempo. 
N.  31. 

Lettras  do  Thesouro.  Não  devem  ser  acceitas  para  garantia  de  multa. 
N.  123. 

Restituição  de  multa  depositada.  Deve  tornar-se  effectiva  independente- 
mente de  indemnização  por  parte  dia  funccionario  que  recebeu  a  metade  da  dita 
multa.  N.  91. 

Restituição  de  multa  depositada.  E'  á  própria  repartição, e  não  ao  The- 
souro, que  cabe  ordená-la,  embora  já  extincto  o  prazo  para  recurso.  Reco- 
lhimento, pelo  fiscal,  da  quota  parte  recebida  indevidamente.  N.  185. 

Recursos.  Devem  subir  acompanhados  de  um  specimen  da  mercadoria 
em  contravenção.  Remessa  dos  conhecimentos  de  deposito.  Ns.  41  e  270. 

AnnuIIação  de  processo,  baseado  em  notificação,  apezar  de  perempto  o 
recurso.  N.  505. 

Termo  de  responsabilidade  para  interposição  do  recurso.  Deve  compre- 
hender  tanto  a  sonegação  como  a  multa.  N.  264. 

Fiador  idóneo  para  assignatura  do  termo  de  responsabilidade.  Não  é 
necessário  que  seja  estabelecido  no  Districto  Federal.  N.  580. 

Observações  — 535  —  Diversidade  do  f>'0~o  foi'a  recursos,  iws  vários 
refiulamentos  fiseaes.  Necessidade  da  organização  de  um  Código  do  Processo 
Fiscal . 

O  prazo  de  15  dias,  do  art.  229,  é  muito  curto.  E  o  próprio  fisco  teni-no 
reconheeido  insuf f iciente,  —  tanto  que  em  outros  regulamentos  (o  de  renda, 
baixado  com  o  decreto  n.  15.589,  de  29  de  Julho  de  1922,  e  o  de  vendas  mer- 
cantis) tem  instituído  o"  de  30  dias. 

Essa  diversidade  de  prazos,  que  apresentam  os  nossos  regulamentos  fis- 
eaes, vem  pôr  em  relevo  a  necessidade,  em  que  estamos,  de  um  Código  de 
Processo  Fiscal,  que  unifornu'ze  todas  as  normas  susceptíveis  disso.  —  que 
acabe  com  essa  incerteza  não  raro  occasiona<lora  de  prejuízos  para  o  contri- 
buinte. 

A  matéria  processual  comporta  perfeitamente  essa  uniformização. 

Porque  em  certos  regulamentos  a  base  do  processo  será  auto,  em  outros 
representação,  e  ainda  cm  outros  notificação?  Por  que  motivo  diversificarão, 
com  os  regulamentos,  as  formalidades  processuaes?  Porque  será  que  em  uns  re- 
gulamentos o  prazo  de  recurso  é  de,  15  dias.  e  em  outros  de  30? 

A  consequência  que  na  pratica  advém  dessa  situação  é  que  o  contribuinte, 
sabendo  que  em  certos  regulamentos  o  prazo  para  recurso  é  de  30  dias,  — 
muito  naturalmente  SLppõe  que  esse  prazo  vigora  para  os  demais  regulamentos, 
e  por  isso  não  raro  vê  declarado  perempto  o  seu  recurso. 

53Ó  —  Curiosa  auoinalia. 

Não  ha.  justificativa  nenhuma  para  o  facto  de  ser  de  30  dias  o  prazo 
parr.  pagamento  da  multa  (art.  224),  —  e  no  emtanto,  se  o  accusado  quizer  in- 
terpor recurso  da  decisão  condemnatoria,  terá  de  fazer  o  deposito  dentro  d; 
15  dias. 

Deve  haver  a  presumpçâo  de  innocencia  em  favor  do  multado  que  recor- 
re:  se  e]le  não  se  suppuzesse  innocente,  não  se  daria  ao  trabalho  de  recorrer. 

Differentemente,  deixando  de  recorrer  implicitamente  confessaria  que 
fôra  justa  a  applicação  da  multa. 

Porque  então  se  ha  de  tratar  com  maior  benignidade  o  individuo  que  não 
recorre  ? 

Terá  elle  o  prazo  de  30  dias  para  pagar  a  multa  e  as  quantias  devidas, 
ao  passo  que  o  que  quer  recorrer  é  obrigado  a  arranjar  o  dinheiro  e  fazer  o  de- 
posito dentro  de  15  dias. 

Nada  mais  injusto  do  que  essa  desigualdade.  i 

537  —  Dct^osilo  fóra  do  frasn.  injusta  /•f/r/ii/ictío .  Jurishrudcncia  iu- 
coJierente. 

Nos  últimos  tempos,  tem  o  Thesouro  frequentemente  declarado  peremptos 
recursos  porque,  embora  apresentados  dentro  do  prazo,  o  deposito  ou  assignatura 
do  termo  de  responsabilidade  não  foram  feitos  dentro  desse  prazo. 

Não  ha  duvida  que  o  art.  229  diz  que  o  recurso  deve  ser  apresentado 
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dentro  do  prazo  de  15  dias,  mediante  deposito  frcrio  da  multa  c  das  quantias 
devidas. 

Mas  a  verdade  é  que  o  art .  231  só  manda  fazer  a  declaração  de  perempção 
"se  dentro  do  prazo  legal  não  fôr  apresentada  /•c/icão  de  recurso". 

E  a  prova  de  que  o  art.  229,  não  resolve  a  questão  com  suíficicnte  cla- 
reza é  que  o  próprio  Tliesouro  já  declarou  (ordem  324,  á  Recebedoria,  — 
"Diário"  de  18-6-24)  que  a  falta  de  deposito  dentro  do  prazo  não  importava 
em  perempção. 

Depois,  elle  reformou  essa  decisão  pelas  que  neste  livro  figuram  sob 
ns.  489,  498,  522  e  621 . 

Mas  se  o  Thesouro  entende  que  esta  ultima  jurisprudência  deve  prevale- 
cer, —  não  seria  preferível  que  os  organizadores  da  actual  consolidação  de  re- 
t;ulamento,  estancando  uma  fonte  de  injustas  perenípcões,  —  o  declarassem  Jio 
art.  231? 

Deante  dos  actuaes  dispositivos  dos  arts.  229  e  231,  —  é  natural  que  o 
autuado  supponha  que  o  simples  facto  da  apresentação  do  recurso  o  livra  da 
pcrempção.  e  que  pôde  atrazar  por  alguns  dias  o  deposito  da  multa. 

Já  vimos  que  o  próprio  Tliesouro  assim  entendeu  uma  vez.  E  embora 
posteriormente  elle  mudasse  de  sentir,  —  muito  posteriormente  ás  suas  novas 
decisões  ainda  a  Kecebedoria  publicava,  no  "Diário  Official"  de  12  de  Janeiro 
de  1926,  o  seguinte  despacho  (auto  n.  132,  de  1923):  "Faça  prévio  deposito  da 
multa,  sem  o  que  não  poderá  ser  encaminhado  á  superior  autoridade  o  recurso 
interposto.  Marco  o  prazo  de  cinco  dias". 

E'  evidente  que  esse  despacho  não  se  harmoniza  com  as  citadas  decisões 
ns.  489,  498.  522  e  621,  —  que  consideraram  perempto  o  recurso  cujo  deposito 
foi  feito  fora  do  prazo.  .\  repartição  não  pode  fazer  a  intimação,  para  depois 
vir  dizer  que  de  nada  adeantou  esse  deposito,  a  que  o  recurso  esta  perempto. 

538  —  Como  sc  conta  o  f^raco  dc  15  dias. 

Vejam-se  observações  ns.  433  e  434,  ao  art.  196,  §  1°. 

539  —  Quando  cabe  termo  de  responsabilidade . 

Se,  por  exemplo,  a  sonegação  é  de  4 :000S.  que.  com  igual  importância 
de  multa,  sonima  8:000$  a  recolher  aos  cofres  públicos,  —  nem  por  isso  pôde 
ser  concedida  a  assignatura  de  termo  de  responsabilidade.  Nos  precisos  termos 
do  dispositivo,  é  necessário  que  a  importância  da  sonegação,  isoladamente,  ex- 
ceda de  5:000$000. 

540  —  Mais  jurisprudência  incohercHtc . 

Vimos,  na  observação  anterior,  quando  pôde  ser  dispensado  o  deposito,  e 
assignado  termo  de  responsabilidade. 

A  ordem  n.  125,  à  Delegacia  de  S.  Paulo  ("Diário  Official"  de  15  de 
Abril  de  1926)  negou  a  dispensa' de  deposito  prévio  em  um  caso  de  multa  de 
5:000$00C,  de  falsificação  de  escripta. 

No  emtanto,  a  portaria  n.  12,  da  Directoria  da  Receita  a  1'  Collectoria 
de  Nictheroy  ("Diário  Official"  de  22  de  Junho  de  1924),  —  ocncedeu-a  para 
um  caso  de  multa  exactamente  da  mesma  importância...  Melhor  ainda:  a  por- 
taria n.  6,  da  mesma  Directoria  á  Collectoria  de  Parah.vba  do  Sul,  —  concedeu-a 
para  multas  de  2:50aS000... 

54!  —  Defeito  de  redacção. 

Diz  o  art .  229.  paragrapho  único :  "  Se  o  recurso  versar  sobre  decisão 
impondo  multa  por  sonegação,  e  a  importância  desta  exceder  o  wa.rimo  da  mul- 
ta (5:000S000) ..." 

.Acontece  porém  que,  no  caso  do  art.  220,  a  importância  da  multa  c  sem- 
pre igual  ao  imposto  sonegado,  sem  nenhum  máximo. 

O  regulamento  devia  dizer  simplesmente :  "  exceder  de  5 :000$000  ,  —  que 
é  aliás  a  formula  empregada  no  art.  72  do  regulamento  de  sello. 

542  —  Mulla  que  a  autoridade  superior  já  reconheceu  incabível  —  Dis- 
pensa de  deposito  c  de  assiqmtura  de  termo  dc  responsabilidade. 

\  decisão  180  deste  livro,  trata  de  caso  em  que  o  Ministro  dispensou 
o  deposito  prévio  da  'miílta,  por  se  tratar  de  acto  contra  expressa  disposição  dc 
lei,  irrito  c  nullo. 

Trataremos  agora  de  outro  caso,  que  nos  parece  bem  interessante. 

No  "Diário  Official"'  de  29  de  Janeiro  de  1926.  —  a  Recebedoria  do 
Districto  Federal  publicou  o  seguinte  despacho  do  auto  n.  611,  de  1923.  contra 
João  Ildefonso  Frossard : 
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'■  Apezar  dc  ter  requerido  assignatura  do  termo  de  responsabilidade  para 
iiitcrposii;ão  de  recurso,  —  e  de  ter  obtido  deferimento,  —  João  Ildefonso  Fros- 
sard  não  compareceu  para  assignatura  do  termo,  —  razão  por  que  a  3"  Sub- 
directoria  propõe  que  seja  mandada  extraliir  certidão  da  divida,  para  coT^rani^a 
executiva. 

"  Acontece,  porém,-  que,  posteriormente  ao  despaciio  de  fls.  8,  a  superior 
autoridade,  tomando  coniiecimento  de  caso  perfeitamente  idêntico  (Ordem  n.  51U, 
do  Diariii  Official  de  7  de  outubro  do  annò  findo),  reformou  o  acto  desta  di- 
rectoria e  julgou  imprccedente,  quer  a  imposií;ão  da  multa  do  art.  13  da  lei 
n.  1.144,  de  31  de  dezem.bro  de  1903,  quer  a  exigência  do  sello  proporcional, 
e  conseQuente  revalidação,  em  documentos  idênticos,  aos  de  fls.  2  a  4, 

"  De  accôrdo  com  essa  decisão,  só  seria  exigível  revalidação  do  sello  de 
300  réis  apposto  a  esses  documentos,  por  ter  sido  inutdizada  por  pessoa  incom- 
.petente  —  e  mesmo  essa  revaUdaçâo  está  reduzida  ao  pagamento  de  novo  sello, 
deanie  do  disposto  ris  art.  36.  a,  dá  lei  n.  4.J84,  de  31  de  dezembro  de  19.ÍS. 

"  Não  parece  justo  que  se  mande  extrakir  certidão  de  divida,  para  co- 
brança executiva,  de  importância  superior  a  7:000$,  que  o  próprio  Thesòuco  já 
entendeu  não  devida  e  a  menos  porque  a  parte  não  a  pôde  depositar,  nem  en- 
controa C'je;.n  guizesse  servit"  de  fiador. 

."Em  "face  da  excepcionalidade  do  caso,  resolvo,  ppis,  submetter  o  as- 
sumpto á  apreciação  dã  autoridade  superior,  independentemente  da  ^assignatura 
do  termo  de  responsabilidade  " . 

Conforme  se  vé  da  ordem  n.  179,  de  12  de  Maio  de  1926,  —  o  The- 
souro  approvou  o  procedimento  da  Recebedoria,  tanto  que,  "  por  sere;ci  acceita- 
vi";'is  as  raLões  QOMsía.-.jes  do  despaciio  de  fls.  15 '",  tomou  cor.-hecimento  do  re- 
curso interposto  pelo  autuado. 

543  —  Termo  dc  rcsponsjbilidade.  formalismo  inútil,  cm  que  o  autuado 
SC  coui^romcttc  a  fa:::cr  coisa  a  que  legal meutc  já  está  liihrigado .  . . 

E'  formalidade  idiota  a  exigência  do  art.  229,  paragrapho, taico . 

Os  demais  regulamentos  em  regra  exigem  fiador  idóneo  para  assigna- 
tv;ra  do  t-rmo.  Justifica-se,  er/.ão,  a  medida.  —  ^.orque  a  Fazenda  obtém  um 
suppíemento  de  garantia,  representado  pela  fiança  de  terceiro. 

O  regulamento  de  consumo,  entretanto,  manda  apenas  qoe  o  próprio  au- 
tuado, indepexdentemeK-te  de  fiador,  a-ssigne  o  termo.  e:-n  que  se  compromette  a 
recolher  as  iinportancias  devidas,  dentro  de  certo  -^.razo... 

Ora,  isso  é  um  disparate. 

A  responsabilidade  do  autuado  não  necessita  constar  de  termo  algum,  — 
ella  decorre  do  próprio  despache»,  que  i.-.ipoz  a  multa.  Para  q.ue  assignar  o  au- 
tuado um  termo,  —  compromettendo-se  a  fazer  coisa...  a  que  legalmente  já 
está  obrigado? 

Positivamente,  —  é  cliorer  iio  molhado. 

544  —  Modelf  de  termo  de  responsabilidade. 

O  termo  de  responsabilidade,  a  que  se  refere  o  art.  229,  §  único,   

pôde  ter  o  seguinte  modelo,  que  é  o  adoptado  na  Recebedoria  do  Districto  Fe- 
deral : 

Termo  de  responsabilidade  que  assigna  a  firma  — ,  repre- 
sentada pelo  seu  soeio  solidário  — ,  na  fórma  abaixo : 

Aos  —  dias  do  mez  de  -  do  anno  de  — ,  ás  —  horas,  nesta  CoUectoria 
das  Rendas  Federaes  de  — ,  onde  me  achava  nas  minhas  funcções  de  escrivão, 
perante  o  Sr.  Collector  —  compareceu  o  Sr.  — ,  sócio  solidário  da  firma  — , 
estabelecida  á  rua  —  n".  — ,  desta  cidade,  e  declarou  que  vinha  assignar  termo 
de  responsabilidade,  na  forma  do  art.  229,  paragrapho  único,  do  decreto  n.  17.464, 
de  6  de  Outubro  ultimo,  para  ter  logar  o  encaminhamento  do  recurso  que  á 
referida  fi.rma  mterpoz  para  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  da  decisão  desta  Col- 
lectona,  proferida  no  processo  que  teve  por  base  o  auto  n.  — ,  de  — ,  lavrado 
pelo  agente  fiscal  — ,  a  qual  decisão  sujeitou  a  citada  firma  a  recolher,  aos  co- 
'fres  pubheos  a  multa  de  (c-»i  algarismos  e  por  e.xtenso)hem  como  igual  im- 
portância de  imposto  sonegado,  tudo  na  importância  total  de  — ;  e  que  se  respon- 
sabiliza na  qualidade  de  sócio  solidário  com  todos  os  bens  dá  firma  havidos  e 
por  haver,  moveis  e  immoveis,  pelo  prompto  e  integral  pagamento  da^alludida 
miportancia,  entrando  para  os  cofres  desta  CoUectoria,  dentro  do  prazo  de  10 
dias,  contados  da  data  em  que  tiver  sciencia  do  despacho  que  negar  provimento 
ao  alludido  recurso,  qiie  se  acha  aunexo  ao  processo.  F.  para  constar,  eu  — , 
escrivão  desta  CoUectoria,  lavrei  o  presente  termo  de  responsabilidade  que,  lido 
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■e  achado  conforme,  vae  assignado  por  mini,  pelo  Sr.  — .  collcctor  tleata  Col- 
lectoria  e' pelo  Sr.  — .  sócio  da  firma  cmi  apreço. 

(Dnla  !■  (JssÍ!ii:at:ini,  snt>re  scllo  /toZ-oívíoho/,  iin  ia:íw  de  2$ '/lor  tonto 

oti  fracÇílo)  . 


An.  230.  O  recurso  cx-offkio  será  interposto  tio  próprio 
.íicto  de  ser  lavrada  a  decisão. 

Odserv.ac;\o  —  545  —  Como  sc  inU-rhôc  o  recurso  " cx-offirio" . 
Em  observação  ao  art.  226.  já  indicámos  a  formula  usíJa  para  cumpri- 
mente? deste  art.  230. 

Art.  231.  Se  denti-o  do  prazo  legal  não  for  pelo  interessado 
apresen-tada  petição  de  recurso,  será  feita  declaração  nes.se  sentido  no 
proce-sso.  proseçuindo  este  os  trainites  regulares. 

Paragrapho  uràco.  O  recúrso  perempto  também  será  encami- 
nhado, naediante  os  requisitos  do  art .  229.  á  instancia  superior,  a  quem 
•cabe  jwlgar  da  perempção. 

Decisões  >ô  Tkesol^r-í)  —  \'ejam-5e  as  citadas  fiuanto  ao  art.  229.  c 

mais : 

R-GU>rso  perevipto.  E'  aynuUada  a  decisão  de  2'  iníOancia.  sobre  clle 
proferida.  !s," .  170. 

Termo  de  perempção.  iS'  dispensável.  N.  221.  ^ 

Le\-antan;e:^.to  de  pe-ren^pção.  por  ser  o  auto  improcedente.  N.  237. 

liGcr-rsty .  Ne>Ti  mes-mo  o  pe-rempto  pôde  ser  encaminliado  directamei-ite  ao 
Minist-^rio  c'-?.  Fazenda,  om  vez  de  o  ser  para  a  Delegacia  Fiscal.  N.  3o2. 

D'eGlaraçâ'o  de  pereo.pção.  feita  ar.íes  de  '--sgota.''.o  o  prazo  para  recurso. 
N.  370. 

i!}ntrfiga  d&  c;-uota  parte  de  multa  e  provimento  de  recurso  por  equidade. 
Xs.  55.8  e  562. 

O  recurso  p';remRto  de.ve  ser  'i;*icaminhado  á  instancia  superior.  Mas 
\  por  isso  não  se  fuspexije  a  e.K-.&ução .  N.  58. 

Percmoçãw .  LG\ant'amen5D,  por  motivo  de  erní)  e  illegaiidade  Ma  decisão. 
N.  438. 

Observ.\ç.\o  —  546  —  Deposilf  feito  fora  do  prazo .  Perempção. 
Vej-a-se  ©  e^u?  a  respeita  dizemos  cm  observação  ao  art.  229. 

547  —  liccursii  perempto.  Xão  pôde  ser  eueaiiiiiihadi^  directamente  ao 
Mim^ro  ia  Faoenda? 

Sã»,  responde-nos  a  deeisão  n.  362. 

E'  mais  um  desses  formalismos  inúteis,  com  que  a  burocracia  entrava  a 
vida  do  paiz. 

Ss  as  Delegacias  Fiscaes  jamais/ poderão  levantar  a  psreicipção,  —  se  sá 
o  Mini'stro  da  Fazen.'a  tem  competência  para  conhecer  deJla,  —  para  que  o 
recurso  dirigido  á  Delegacia,  Que  só  servirá  para  fazer  perder  tempo,  e  pro- 
vocar desnecessário  expediente? 

S"48  —  Declaração  de  perempção . 

Poderá  resumir-se  á  seguinte:  "  Não  íoi  apresentado  recurso.  diMitro  do 
prazo  regulamentar  " . 

549  —  SlÍ  o  ilimstro  da  f-a:c)ida  c  juiz  da  perempção.  l  undjnieiUo 
disso.  ' 

Respondei-.do  a  uma  consulta,  nós  tivemos  OGcasiâo  do  dizer,  em  o  "  Diário 
da  Noite  ",  de  S.  Paulo,  de  14  de  Dezembro  d-?  1935: 

■■  Lembra  o  amigo  que  o  artigo  662  da  Consolidação  das  Alfandegas  e 
Mesas  de  Rendas  declara  que  "  findo  o  prazo  de  30  dias  de  que  trata  o  artigo 
659,  não  tendo  a  parte  apresentado  recurso  em  forma,  ficará  este  perempto: 
devendo  lavrar-se  o  respectivo  termo,  em  que  se  declare  liavcr  passado  em  jul- 
gado a  decisão  para  tcdos  os  ef  feitos  legaes  " .  N"  emtanto.  accrescenla  o  pa- 
ragrapha  único  desse  artigo,  que  "o  facto  da  perempção  não  veda  a  interp.i- 
sição  do  recurso,  salvo  o  disposto  no  artigo  624,  paragraph»  2°,  devendo  neste 
caso  a  Repartição  encaminhal-o  para  o  Ministério  da  Fazenda,  que  c  o  juiz 
competente-  da  prescripção  " .  ^ 
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Em  face  desses  dispositivos  pergunta  o  consulente  se  afinal  existe  ou 
não  a  perempção,  e  para  que  effeito  é  lavrado  o  termo  de  perempção,  se  o  mi- 
nistro ainda  vae  julgar  se  o  recurso  está  ou  não  perempto. 

Quer  nos  parecer  que  não  tem  razão  o  consulente  na  critica,  que  suas 
palavras  envolvem. 

E'  salutar  esse  preceito  que  obriga  as  repartições  a  encaminharem  os  re- 
jf ursos,  ainda  mesmo  quando  peremptos. 

Elie  não  é  exclusivo  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas.  Acolheu- 
o  também  o  regulamento  de  consumo  (decreto  n.  14.648,  de  26  de  Janeiro  de 
1921,  artigo  231,  paragrapho  único),  e  o  do  sello  (decreto  n.  14.339,  de  1°  de 
Setembro  de  1920,  artigo  74,  paragraplio  único) .  Note-se  que  ambos  esses  re- 
gulamentos, não  exigem  a  lavratura  de  termo  de  perempção,  contentando-se  com 
simples  declaração  no  processo,  a  qual  aliás  não  é  reputada  indispensável ;  ao 
passo  que  pelo  citado  dispositivo  da  Consolidação  da  Lei  das  Alfandegas  a  la- 
vratura do  termo  é  condição  essencial  para  que  se  consume  a  perempção,  con- 
forme ainda  muito  recentemente  declarou  a  Directoria  da  Receita  na  ordem 
n.  103,  á  Delegacia  da  Bahia,  publicada  no  "Diário  Official"  de  21  de  No- 
vembro ultimo.  Esse  era  também  p  regimen  adoptado  na  vigência  do  antigo 
regulamento  de  consumo,  baixado  com  o  decreto  n.  11.951,  de  1916. 

Se  não  devesse  ser,  encaminhado  o  recurso  perempto  que  poderia  acon- 
tecer? De  bóa  ou  de  má  fé,  a  repartição  de  instancia  inferior  poderia  injusti- 
ficadamente considerar  perempto  um  recurso,  e,  não  sendo  elle  encaminhado, 
o  contribuinte  veria  espesinhado  o  seu  direito  e  não  teria  a  possibilidade  de 
obter  justiça  da  instancia  superior. 

Acontece  que  muito  frequentemente  as  repartições  erram  na  contagem 
dos  prazos  de  recurso,  seja  por  não  levarem  na  devida  consideração  o  pre- 
ceitq  do  artigo  125  do  Código  Civil,  seja  por  não  descontarem  os,  domingos 
e  dias  feriados  ou  de  ponto  facultativo,  quando  não  se  tratar  de  prazo  cor- 
rido. E  boa  prova  disso  está  em  que,  com  espaço  de  apenas  cincò  dias  de  dif- 
ferença,  isto  é,  em  26  de  Setembro  e  1"  de  Outubro  do  corrente  anno,  —  o 
Thesouro  publicou  duas  decisões  (ordem  n.  322  á  Delegacia  do  Rio  Grande 
do  Sul  e  Portaria  n.' 12  á  2"^  collectoria  de  Vassouras)  declarando  inexistente 
a  prescripção  allegada  pelas  repartições  de  instancia  inferior.  E  são  numero- 
sissimos  os  casos  análogos. 

Tèm-se  visto  casos  também  de  processos  peremptos,  mas  eivados  de 
nullidade  em  ponto  substancial.  A  ordem  n.  17,  á  Delegacia  Fiscal  de  Sergipe 
(■'Diário  Official"  de  6  de  Maio  de  1925),  —  levantou  a  perempção  em  um 
caso  desses. 

Muitas  vezes,  outrosim,  o  ministro  da  Fazenda,  para  levantar  a  per- 
empção, vale-se  do  principio  de  equidade, '  consignado  expressamente  no  para- 
grapho único  do  artigo  233  do  decreto  n.  14.648,  de  26  de  Janeiro  de  1921,  — 
e  que  é  por  signal  applicado  quanto  aos  demais  regulamentos,  por  ser  inherente 
á  competência  da  nossa  mais  alta  autoridade  administrativa,  em  matéria  fiscal. 
E  essa  applicação  da  equidade  muitas  vezes  encontra  perfeita  justificação  em 
casos  taes,  maximé  em  face  da  cahotica  regulamentação  do  nosso  processo  fis- 
cal, —  que,  por  exemplo,  dá  o  prazo  de  30  dias  para  o  recurso  em  se  tratando 
de  infracções  da  Consolidação  (artigo  662,  citado),  regulamento  de  vendas  mer- 
cantis (artigo  34,  paragrapho  3°)  e  do  antigo  regulamento  de  renda  (artigo 
69),  e  no  emtanto  fixa  esse  prazo  em  apenas  15  dias  nos  regulamentos  de  con- 
sumo e  do  sello  (artigos  2-29  e  72)  ;  que  manda  contar  taes  pra-zos  da  inti- 
mação da  decisão,  nos  regulamentos  de  consumo,  sello  e  vendas  mercantis,  — 
e  da  sua  simples  publicação  no  jornal  official,  nos  regulamentos  de  sello  sa- 
nitário e  taxa  de  viação.  O  contribuinte,  que  afinal  tem  o  direito  de  esperar 
um  pouco  de  coherencia  por  parte  da  Administração,  pôde  suppõr  por  exemplo, 
que  também  nos  regulamentos  de  sello  e  consumo  seja  de  30  dias  o  prazo  para 
recurso,  como  acontece  nos  de  vendas  mercantis,  no  antigo  de  renda,  ou  no  de 
sello  sanitário;  pôde  suppõr  que,  também  nas  infracções  de  sello  sanitário  ou 
de  taxa  de  viação,  deva  aguardar  a  intimação  para  então  apresentar  o  seu  re- 
curso como  acontece  nos  demais  regulamentos.  Será  justo  que  nãp  se  tomem 
taes  recursos  em  consideração? 

De  todo  o  exposto,  bem  vê  o  nosso  consulente  que  o  dispositivo,  que  al- 
veja com  as  suas  censuras,  merece  antes  louvores  em  fazer  chegar  o  recurso 
perempto,  á  apreciação  da  autoridade  superior,  porque  assim  se  evitarão  muitas 
injustiças.  E  se  essa  autoridade  entender  que  a  perempção  realmente  occorreu 
e  não  deve  ser  Ivantada,  —  ficará  ao  menos  á  Administração  a  consciência  de 
que  os  seus  representantes  não  commetteram  injustiça,  nem  desacertos''. 
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An.  232.  Os  recursos  que  versarem  sobre  incidência  du  im- 
posto, classificação  ou  natureza  dos  productos.  espécie  ou  inutilização 
de  estampilhas,  deverão  ser  acompanhados  do  respectivo  spccimen  ou, 
em  caso  de  impossibilidade,  de  minucioso  termo  descriptivo  do  objecto 
em  questão. 


Art.  233.  Os  recursos  para  o  ministro  da  Fazenda  serão  en- 
caminhados por  intermédio  da  Directoria  da  Receita  Publica,  que  man- 
dará proceder,  por  escripturario  da  sua  confiança,  ás  diligencias  que 
lhe  forem  requeridas  ou  as  que  julgar  necessárias  para  completo  es- 
clarecimento da  defesa  ou  da  infracção  commettida. 

Paragrapho  único.  Em  casos  especiaes  e  quando  do  estudo  e 
investigações  procedidas  resultar  a  convicção  de  que  não  houve  in- 
tenção de  fraude  ou  dolo  por  parte  do  infractor,  poderá  o  ministro  da 
Fazenda  deliberar,  por  equidade,  a  relevação  das  penas  impostas  por 
infracção  deste  regulamento. 

Decisões  do  Thesouro  —  E(|uidade.  E'  privativa  do  Ministro  da  Ta- 
zenda.  N.  14.  .^s  decisões  nella  fundadas  não  constituem  aresto.  N.  89. 

Regulamento  novo.  Dispensa  de  multa  por  equidade.  N.  418. 

Falta  de  fiscalização,  provada  pela  falta  de  visto  nas  patentes  de  re- 
gistro. Provimento  de  recurso.  N.  333. 

Eptrega  de  quota  parte  de  multa  e  provimento  de  recurso  por  equida- 
de. Ns.  278,  558  e  562. 

Observ.\ções  —  550  —  Encaminhamento  de  recurso.   Como  deve  ser 

feito. 

Vide  observação  ao  art.  225. 

551  —  Equidade. . . 

O  art.  233,  paragrapho  único,  visa  permittir  abrandar  o  rigor  da  lci„ 
para  melhor  servir  á  justiça,  —  embora  na  pratica  nem  sempre  a  sua  applica- 
çâo  seja  muito  apropriada. 

552  ■ —  Casos  em  que  o  Thesouro  tem  relevado  multas,  por  equidade. 
Producto  não  mais  tributadú.  na  data  da  multa.  Ordem  n.  276,  á  De- 
legacia de  S.  Paulo,  no  "Diário  Official  "  de  23  de  Maio  de  1924. 

Estabelecimento  que  inicia  transacções.  Ordem  n.  148,  á  Delegacia  dc 
Minas,  no  "Diário  Officiar'  de  14  de  Junho  de  1924. 

Além  disso,  —  no  curso  deste  trabalho,  indicámos  em  vários  pontos,  por 
exemplo  quanto  aos  arts.  58,  64,  81  e  94,  varias  decisões  de  equidade  do  The- 
souro . 


CAPITULO  XVII 


DA  EST.^TISTICA 


Art.  234.  Os  agentes  fiscaes  apresentarão,  até  15  de  feverei- 
ro, ás  repartições  arrecadadoras  a  que  estiverem  subordinados,  de- 
monstrações discriminadas,  distinctas  para  cada  espécie  enumerada  no- 
art.  1°,  segundo  o  modelo  LXVIII,  do  movimento  total  das  estam- 
pilhas, bem  como  da  quantidade  de  productos  dados  ao  consumo,  re- 
lativamente ao  anno  anterior. 

§  1°.    Quanto  ao  sal  será  observado  o  modelo  LXIX. 

§  2".     Nas  demonstrações  os  agentes  fiscaes  consignarão  os. 
productos  exportados  para  o  estrangeiro. 
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Observação  —  553  —  Mappas  da  relatório  c  inaptas  dc  cstalisHca  — 
Disrincrão.  ' 

Veja-se  observação  n.   412,  ao  art.  Ib.i. 

Art.  235.  As  repartições  :arrecadadoi-as  dos  Estados  encami- 
nharão! até  5  de  março.  —  as  do  Estado  do  Rio  cie  Janeiro,  á  Dire- 
ctoria da  Receita  Puljlica,  e  as  dos  outros  Estados,  ás  respectivas  dete- 
gacias  fiscaes,  —  as  demonstrações  apresentadas  pelos  agentes  fiscaes, 
depois  de  conferidas  e  concertadas,  ou.  as  reduzirão  a  uma  só,  para  o 
encaminhamento,  quando  se  tratar  'de  repartição  em  que  fuuccione 
mais  de  um  agente  fiscal,  fazendo-as  acompanhar: 

a)  do' quadro  da  renda  do  exercido,  comparada  com  a  do 
ultimo  triennio,  obedecendo  ao  modelo  LXIII ; 

h)  do  mappa  dos  emolumentos  de  registro,  organizado  con- 
forme o  modelo  LXIV,  no  qual  constará  o  numero  de  estalaelecimen- 
tos  registrados,  e  bem  assim,  as  multas  por  atrazo  de  pagamento  do 
inesmo  registro ; 

c)  da  relação  das  fabricas,  segundo  o  modelo  LXVII ; 

d)  de  uma  .relação  do  numero  total  dos  autos  de  infracção, 
com  especificação  dos  julgados  procedentes,  improcedentes  e  em  an- 
damento na  primeira  instí.hcia,  bem  como  a  importância  das  mult.-is 
recolhidas  e  em  divida,  cõnforme  o  modelo  LXX. 

Paragrapho  único.  Os  estabelecimentos  pub.licos  federaes, 
estaduaes  ou  municipaes,  que  produzirem  artigos-  sujeitos  -ao'  impos- 
to de  consumo,  para  supprimento  a.o  commercio  ou  a  particulares, 
devèrao  fornecer  á  repartição  local;  até  31  de  janeiro,  um  mappa  dos 
artigos  fabricados. 

Art.  236.  De  posse  dos  elementos  fornecidos  pelas  reparti- 
ções arrecadadoras,  a  Directoria  da  Receita  Publica  organizará,  até 
31  de  maio,  esíatistjca  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e  as  delegacias 
fiscaes  as  dos  respectivos  Estados,  encaminliando-as  á  mesma  Dire- 
ctoria, dentro  daquelle  prazo.- 

Decí-sões  do  Ti-iEsorRo  —  \'erificaçã'o  de  estatistica.  Não  dá  direito  â 
diárias.  N.  428.         '  ' 

Salvo  au-íorizacão  pré\-ia"  da  IHrectoria  da -Receita,  e  isso  loicsmo  sem 
prejuízo  dus  ser\"iços  de  inspecção,  ^  ds  irispectcires  fiscaes  não  poderão  ser 
incumbidos,  peias  Delegacias  Fiscaes,  da  feitura  da  estatistica  (Oradem  n,  14, 
de  13  de  Março  de  1^U2,  á  Delegacia  Fiscal  Espirito  Santo ;  ordem  n.  47, 
á  Delegacia  de  Minas,  no  "  Diário  Of  ficial  "  de  4  de  Abril  de  192Ó)  . 

Art.  237.  A  Alfandega  do  Rio  de  Janeií-o  fornecerá  á  Re- 
cebedoria do  Distrcito  Federal,  até  28  de  fevereiro,  a  demonstração 
da  renda  do  imposto  de  consumo  no  anno  anterior,  com  todas  as  mi- 
núcias necessárias,  das  descargas  do  sal  grosso,  segundo  o  modelo 
LXIX,  e  dos  autos  de  infracção  em  andamento. 

Paragrapho  único.  A  Recebedoria  do  Districto  Federal,  com 
os  elementos  próprios  e  os  recebidos  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro, 
preparará  a  estatistica  da  Capital  Federal,  para  ser  encaminhada  á 
Directoria  da  Receita  Publica  até  31  de  maio,  ' 

Art.  238.  A  estatistica  relativa  á  Capital  Federal  constará 
dos  mesmos  elementos  que  as  das  repartições  arrecadadoras  dos  Es- 
tados, além  dos  fornecidos  pela  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  e  dos 
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constantes  do  modelo  LXVI ;  e  a  dos  Estados,  do  movimento  global 
de  todo  o  Estado,  organizado  com  os  elementos  fornecidos  pelas  re- 
partições arrecadadoras,  e  accrescida  dos  mappas,  seiíiindo  os  modelos 
LXII.  LXV  e  LXVI,  relativos  á  renda  do  imposto  de  consumo,  pelas 
respectivas  repartições,  e  aos  emolumentos  de  registro. 

Art.  239.  A  Directoria  da  Receita  Publica  organizará  a  es- 
tatistica  geral  da  União,  pela  dos  Estados  e  da  Capital  Federal,  ac- 
crescida dos  modelos  LX  e  LXI  c  a  apresentará  ao  ministro  da  Fa- 
zenda até  31  de  julho. 

Art.  240.  As  repartições  arrecadadoras  terão  um  ou  mais 
livros,  organizados  de  conformidade  com  os  da  escripta  fiscal  dos  es- 
tabelecimentos á  mesma  sujeitos,  assim  como  o  de  modelo  XLVIIA, 
relativo  consimio  de  energia  eléctrica,  nos  quaes  os  agentes  fiscaes 
íança.rão,  até  o  dia  30  de  cada  mcz,  n  mM\  iniento  da  iiroducção  ou  da 
entrada  e  do  consumo  ou  da  sahiila  dos  jirõdiictos,  bem  como  o  mo- 
vimento das  estami.iilhas  dos  estabelecimentos,  em  relação  ao  mez  an- 
terior . 

S  1".  As  repartições  onde  forem  processados  ilespachos  de 
íal  grosso  terão  um  livro  especial  para  o  movimento  da  descarga, 
contendo  todos  os  esclarecimentos  necessários,  de  íórma  que  se  pos- 
sa eoíihecer  com  precisão  o  .numero  de  descargas,  as  embarcações,  os 
remettentes  e  os  destinatários,  a  carga  manifestada,  a  descarregada  e 
as  íii  ff  crenças  verificadas  para  mais  ou  para  menos. 

§  2".  Os  li\-ros  de  que  trata  este  artigo  poderão  ser  organiza- 
dos d'e  modo  a  se  prestarem  para  mais  de  uma  espécie  do  imposto  e 
de  imi  exercício,  devendo  ser  conservados  nas  respectivas  repartições.. 
Mesmo  depois  de  encerrados. 

Art.  2-vl .    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

F.io  de  Janeiro,  6  de  outubro  de  1926.  —  Aiiiiibal  Frcirr  (L-; 
Fõiiscca. 
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Quadro  dos  agentes  ficaes  do  imposto  de  consumo 
e  sua  distribuição 


ESTADOS 


AGENTES  FISCAES  DO  IMPOSTO 
DE  CONSUMO 


Amazonas     .    .  ■ 

Pari  

Maranhão  .... 

Piauhy  

Ceará  

Rio  Grande  do  Norte 
Parahyba  .... 
Pernambuco  .    .  . 
Alagôas  .... 
Sergipe  .... 

Bahia  

Espirito  Santo  .  . 
Rio  de  Janeiro  .  . 
S.  Paulo  .... 
Minas  Geraes    .  . 

Goyaz  

Paraná  

Santa  Catharina  .  . 
Rio  Grande  do  Sul  . ^ 
Matto  Grosso.    .  . 

Districto  Federal  . 


3 
6 
4 
2 
3 
3 
3 

13 
5 
5 

12 
4 
4 

20 
4 
2 
4 
2 
8 
2 

60 


169 


16 
22 
31 
14 
19 
22 
24 
29 
19 
13 
30 
12 
49 
50 
54 
16 
18 
15 
52 
15 


520 


19 
28 
35 
16 
22 
25 
27 
42 
24 
18 
42 
16 
53 
70 
58 
18 
22 
17 
60 
17 

60 


6S9 


NOTA  ; 


Enquanto  vigorar  o  contracto  de  5  de  Outubro  de  1900,  celebrado  entre 
os  governos  da  União  e  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte,  para  este  se  incum- 
bi r  da  arrecadação  e  fiscalisação  do  imposto  do  sal  produzido  no  mesmo  esta- 
do, não  serão  nomeados  para  o  referido  Estado  mais  de  15  agentes  fiscaes  do 
imposto  do  consumo,  sendo  tres  para  a  capital  e  doze  para  o  interior. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  Outubro  de  1926.  —  Annibal  Freire  da  Fonseca. 
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Tabeliã  dos  vencimentos  dos  agentes  fiscaes  do  imposto 
de  çonsumo 


ESTADOS 


Amazonas  .... 

Pará  ....... 

Maranhão  .... 

Piauliy       .  ... 

Ceará  

Rio  Grande  do  Norte 
Paratiyba    .  . 
Pernambuco    .    .  . 

Alagoas  

Sergipe  

Bahia  

Espirito-Santo  .  . 
Rio  de  laiíeiro 

S.  Paulo  

Minas  Qeraes  . 
Qoyaz    .    .    .    .  ■ 

Paraná   

Santa  Catharina  .  . 
Rio  Grande  do  Sul.  . 
Matto  Grosso  .    .  . 


Capital  Federal 


GRATIFICAÇÃO 


Capital 


2:000)f000 

2:0005000 

2:0008000 

1:8001000 

l:8O0SO0O 

l:800f000 

1;800$000 

2:000í000 

1:800$000 

1:800*000 

2:000í000 

1:800ISOOO 

2:000Sf000 

2:4008000 

2:000^000 

1:8008000 

2:0008000 

1:8008000 

2:4008000 

1:800$0Ò0 

5:4008000 


Interior 


1:6008000 
1:6008000 
l:6O0SU0O 
1:2008000 
l:2O0SCO0 
1 :2008CO0 
1:2CO|000 
1:6008000 
1:2008000 
1:2008000 
1:60080CO 
1:2008000 
1:6COSOOO 
1:8001000 
1 :600|000 
1 :2008000 
1:600$000 
1:2008000 
1:SOO$000 
V:200SOOO 


9  ijs 


5,93  % 
3,23  % 
5,833  % 
5,714  »/o 
5,5  % 
6,25  »/„ 
6,428  \ 
-,7% 
7,058  X 
5,625  % 
4.308  % 
6,153  % 
5,3  % 
2,33  % 
5,273  % 
6  % 
3,3  % 
5,3  lií  % 
4,2  % 
6,071  % 

1,77  % 


Rio  de  Janeiro,  6  de  Outubro  de  1926.  -  Annibal  Freire  da  Fonseca. 
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Mo<lcI<>  1 

GUIA  DE  PEDIDO  DE  REGISTRO 
O  abaixo  assig  iado,  registrado,  no  anuo  anterior,  sob  o  n 
(1)  e  (2)  á  rua  „  com 

vem,  de  coníurmidade  com  as  disposições  do  regulanieiito  do  imposto  de 
consumo,  registrar  o  seu  eslabelecimento  para  (4)  


O)  

Fumo   S 

Bebidas   S 

Pliosphoros   ^; 

Sal   .s 

Calçados   S 

Perfumarias   S 

Especialid.  pliarmaccuticas  .  S 

Consetvas  "... 

Vinagre  e  azeite   > 

Velas   S 

Bengalas   $ 

Tecidos   S 

Artefactos  de  tecidos  ...  S 

Papel  e  artefactos  de  papel  S 

Cartas  de  jogar   S 

Chapéus   S 

Loui;as  e  vidros   S 

Ferr;  gcns    S 

Café  c  clia   .  .S 

Manteiga   S 

Moveis   S 

Armas  de  foso   S 

Lâmpadas,  pilhas  e  appafe- 

Ihos  eleciiicos   S 

Queijo  e  requeijão  ....  S 

Tintas   í 

Leques  e  veniaroias  ....  S 
Boas,  rêlos,  pelles  de  aga- 
salho.-;, manc'ions,  eíc.  .  .  S 

Luvas   S 

Aitefactos  de  borracha  .  .  S 
Navalhas     e   pincéis  para 

baiba   S 

Ptntes,   escovas  e  espana- 

dores   5 

C,ii.\as  de   qualquer   feiti  >  S 

Brinqueoos  

.Artefactos  do  couro,  etc,  .  S 

Jóias  e  obras  d  :  ourives  .  .  S 

Objectos  de  adorno  ....  S 
G:zolina  e  naphta  .... 

Arparellios  sanitários  ...  S 

Azulj.,  ladrilhos  e  mosaico  .  5 
Instrufrentos  de  musica  .  . 

Fogões   S 

Machinas     cinematographi-  - 

cas  e  photographicas  ,  . 
Escri  tórios  commerciaes  . 
Multa  de ,   % 


de 


de  102 


Rcgistrudo  pela 
lendo  pago 
{Nome  da  Rcpqrtição)  ■ 

de   ■■■ 


patente  n. 
$  


de  192 


T'til 

(1)  Numero  da  patente  de  reijibLo  do  anuo  .interior. 

(2)  Eitabelecido  ou  desejando  estabeiccer-se  cu  residente. 

(3)  Commercio  por  grosso,  a  varijo  ambulante  ou  fabrica  de...  Quando 
AMBULANTE,  declarar  o  numero  da  caixa  ou  veh-culo;  quando  FABRICA, 
declarar  o  numero  de  operários,  apparelhos  ou  machii.ís  bem  como  a  for. 
ca  motora  e  sua  natureza. 

'  (4i  Discriminar  o  artigo  ou  artigos  em  qu2  pretende  commerciar  ou  fabricar- 

(õ)  Nome  da  localidade. 
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N. 


Modelo   I  I 

C PATENTE  DE  REGISTRO) 


NOME  DA  REPARTIÇÃO 


Exerticio  de  192  - 
Registro  para 
(ou  fabrico)  de  


o  commercio 


Rs... 

Multa.  »/„  Rs. 


sooo 


N. 


Nome  da 


Repartição 


Exercício  de  192  ■  ■  •  • 
Registro  para  o  commercio  (ou  fabrico) 

de  ,  


Multa....  "/< 


Rs. 

Rs. 


SOOO 


Somma...  Rs. 


Somma   Rs. 


Por  este  titulo  fiei  concedida 


Por  este  titulo  fica  concedida  a  {nome 

'.  do  contribuinte),  estabelecido  á   

!  n  com  negocio  de  {denominação  do 

negocio),  a  patente  de  registro  para  o  [com- 
a  (nome  do  contribuinte),  estabe-     mercio,  por  grosso  ou  a  retclho,  fabrico  ou 

?  venda  ambulante,  em  caixa  ou  vehiculo  n.. . 

lecido  á  _  ^  tantos)  da        da  mercadoria   acima 

"^mencionada....  na  forma  do  capitulo  IV 
-;-  do  regulamento  annexo  ao  decreion.... 
g  de. . .  de. . .  de  192. . .  pelo  qual  foi  paga 

®a  quantia  de  (por  extenso). 

i     de....  de  192.. 


 n.  com  ne- 
gocio de  (denominação  do  nego- 
cio), a  patente  do  registro  Dara 
o  (cammerciú  por  grosso  ou  a 
retalho,  fabrico  ou  venda  ambu- 

lante,  em  caixa  ou  vehiculo  n  g 

tantos)  da.  ..  mercadoria. ...acima  5 
mencionada....  na  forma  do  ca- i 
pitulo  IV  do  regulamento  anne-  -;- 

xo  ao  decreto  n        de        de  9- 

  de  192       pelo  qual  foi  % 

paga  a  quantia  de  {por  ex-  i 

tenso).  " 


O  escripturi  rio  ou  escrivão 

F  

Recebi  a  importância  acima  referida 

em  ....  de   de  192... 

O  Thesoureiro  ou  coUector, 
F  


de  192 


O  escripturario  ou  escrivão, 


F. 


NOTAS— O  registro  de  fabrica  é  indepen- 

  dente  do  de  commercio  de  producto  de 

%  outra  procedência,  e  da  mesma  patente  de- 

de  •  vem  constar  todas  as  espécies  do  fabrico^ 

^  Quando  houver  augmento  de  productos 
^  para  cobrança  de  emolumento,  deverão 
§  ser  mencionados,  na  nova  patente,  o  nu- 
(fe  mero  e  a  data  do  pagamento  da  primeira. 
^  A  mesma  declaração  se  fará  nos  regis- 
-:-  tros  gratuitos  dos  depósitos  fechados  das 
Ç  casas  commerciaes  ou  dos  pequenos 
^  f-bricantes. 

!Mlo<lelo  III 

(NOME  DA  REPARTIÇÃO) 

GUIA  DE  TRa,NSFE=!ENCI4  DE  LOCAL 

Nesta  data  o  Snr. . . .  {ou  a  firma)  registrado  nesta  (nome  da  repartição' 
sob  n...  solicitou  guia  de  mudança  do  seu  estabelecimento  commercial  ou 
f  ibril  ou  da  seu  commercio  ambulante,  para. . . .  e  como  o  referido  Snr. . . 
(ou  firna)  não  se  acha  sob  pressão  de  auto  e  nada  deve  por  infracção  do 
regulamento  do  imposto  de  consumo,  tendo  de  facto  fechado  seu'estabele- 
cimento  e  transferido  todo  os  utensílios  e  mercadorias  nelle  existente,  ou 
tendo  de  facto  transferido  o  seu  commercio  ambulante,  concedo,  de  accôr- 
do  com  o  art.  22,  paragrapho  único,  do  regulamento  annexo  ao  decreto 
n  ,  a  presente  guia,  para  os  fins  de  direito. 

 de  de  192  -  - 

P  o  chefe  da  repartição. 
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OBSERVAÇÕES 

Pagou  de  multa.., $  .. 

TRANSFERENCIAS 

Data 

Local 

Firmas 

ESPÉCIES 
DO  IMPOSTO 

Pagas 

op  BIEQ 

eSej 

EpUEJJodlUI 

• 

ojauinN 

oíDoSsN  op 

OBÒEUjUiOUaQ 

Local 

SBlUJlj 

uiapjQ  ap 


-  3Õ2  — 


-D 


<  á. 
^  c 

g' 

<  : 

Q  • 

<  : 
u  „ 

d;  ■ 

d; 

< 


O  = 

O"  o 
—  -a 
H 


< 
C 
UJ 

<  £ 

Q  £ 

w  £ 

s:  o 

*^  cu 

o  -õj 

Z  -Cl 

•  -2 


O 

-a 


ca 

« 
U 


ul 

o 

O- 
< 
> 
a: 

■  u 


O 

DO 
tú\n 

o-S 
cn  — 
U 


O 
H 
Z 


< 

o  o 

h;  ul 


< 
O 
O 

J 


< 
s 


iAi3aMo  3a 


o  o  =J'  o  E  o  c 

ó  .2  o  ^„  O  'S  7, 
■a     V  bji.x,  E 

aç™  o.  o  ^  o 
"  «  g  S  «  g 

o   =-Si3  g  ^ 

t'.    "  r« 


O  O 


3  ta  £      O!  'r; 


Cj  N  o 


3   rt    CL  o 


"5  1°  .2  -o 

~  ^  ■  —  -a      o  ^ 
M ™  -2      .0  -  ; 


U.   <3   E  '■^ 


< 


OJ  ^  ■ 


C  L.  = 
<J  O 
_  D.~ 


n.— 


tu 


—  o  tjo       —  ; 


cu  ra  '  ™  -a  " 

p  OJ  O) 

„  r                o  cfi  „  Cl 'O 

-Ou  crS-  °  _  > 

U            ^  OJ  -  '5j  o 

'  o -S  £  ^  « 

2         ^ra  2'5  — 


c  o 


o  "  ta  c 
E  „  3 

-  i  2  °" 
•a  u2  c  c 


60 


5  •=  —  -íy 
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.lloiiclo  VI 

GUIA    DE   ACQUISIÇÃO   DE    ESTAMPILHAS  PARA 
PRODUGTOS  ESTRANGEIROS 

(NOME  DA  REPARTIÇÃO) 


Imposto  do  consumo  de   {espécie  do  imposto)... 

F  estabelecido  á  n  com 

negociode  .registrado  sob  n precisa  das  seguintes 

estampilhas  para  as  mercadorias  despachadas  pela  nota  n. . .,  de.  .  • 
de   de  192  . .  : 


(rectangulares  ou 

cintas)  da 

taxa  de 

...s.. 

.  na  import.  de  . 

.  .S. 

(       ■>  ) 

'    )  • 

.  .s 

(        »  > 

)  » 

. .  .3. . 

(      ■  >  » 

'    )  ' 

.  .s. 

.    )  . 

>  > 

...S.. 

-  .s. 

(        >  » 

,  ) 

. . .s. . 

•          )  • 

.  .s. 

-          )  ' 

. . .  s 

.          )  . 
•         )  • 

. . .  s 

. .  s. . 

•  ) 

'         )  ■ 

....  (      -•         -  ) 


Imporia  em... (por  exlewo)  

 de  de  102. .  . 


F  

De  accôrdo. 

O  conferente,  ou  o  agente  fiscal 
F  


Recebi  a  importância  supra,  em  -.de   de  102 

o  riiesoureiro. 


Lançado  a  fis...  do  livro  caixa  n... 

O  escripturarlo,  ou  o  escrivão, 


F  


NOTAS  —  As  estaTpilhas  devem  ser  discriminadas  pelas  taxas  c 
formatos  reclangular  ou  cinla  e  pelas  espécies,  quando  se  tratar  das  especiaes. 

E'  facultada  a  impressão  de  guias  com  o  nome  do  proprietário,  ti- 
ulo  e  local  do  estabelecimento. 
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MOnELO  VI  A  IW  

Alfandega  de  

Imposto  de  consumo  para  productos  estrangeiros 

Imposto  de  consumo  de  

O  Sr  -  -.:  

estabelecido  á  n.  com  negocio  de 

 registrado  sob  n. 

pàga  o  imposto  de  consumo  relativo  ás  mercadorias  despachadas 
pela  nota  n  de  de  de  192   -. 

conforme  a  seguinte 

ESPECIFICAÇÃO^ 


Total 


Importa  em  

(Data)  

Assignafura  

De  accôrdo. 
O  conferente  ou  o  agente  fiscal, 


Recebia  importância  supra,  em  de  de  192 

O  Thesoureiro 

F  

Lançado  a  fis        do  livro  caixa  n  

O  escripturario, 
F  
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Modelo  VII 

GUIA  DE  ACQUISIÇÃO  DE  ESTAMPILHAS 
(NOME  DA  REPARTIÇÃO) 


Imposto  de  consumo  de  {espécie  de  imposto)  

F  >  estabelecido  á  

 n  registrado  sob  n  

precisa  para  (produclos  de  sua  fabricação,  ou  mercadorias  que 

lhe  foram  apprehendidas  em  tal  data,  ou  outro  qualquer  f  im  justijicado), 
das  seguintes  estampilhas: 


(rectangulares,  cintas  ou  talão-guia) 

da  taxa  de  S. . . .  na  importância  de   $  

Idem,  idem  £         »  >  >   

'         >   $          •  .  •   S  

>  '   $          .  •  >   S  

>  »   8          »  >  .   $  

»   $          .  .  .   $  

»   $   >  •   S  

»   S          •  >  .   s  

•   $          •  •  .   %..  .. 

»         »   $          .  »  .   $  

»      >  •  .   S  

»         »  $          >  I.  »   $. . . . 

>  >   s. ...»  »  »  ...  .$. . . . 


importa  em  (por  extenso)   . . . . 

 de  de  192... 

F  

Recebi  a  importância  supra,  em  ...  de   de  1 92 . .  • 


O  tiiesoureiro  ou  o  coiiector, 
F  

Lançado  a  fis          do  livro  caixa  n  

O  escripturario  ou  o  escrivão, 
F  

NOTAS  —  £■  facultada  a  impressão  de  guias  com  o  nome  do  pro- 
prietário, titulo  e  local  do  estabelecimento. 

Nos  pedidos  de  troca  de   estampilhas,  para  líquidos  a  engarrafar, 
deve  ser  attendido  o  dispositivo  do  ari.  46. 

As  estampilhas  devem  ser  discriminadas  pelas  taxas  e  formatos  e 
/>elas  espécies,  quando  se  tratar  das  especiaes. 
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Modelo  :X.VI 


DESPACHO  DO  SAL 

F  estabelecido  á  rua  

despacha  o  sal  grosso  abaixo  declarado,  vindo  de.. 

na  embarcação  ,  procedente  de  

entrada  em  de  de  192  


(1,  VIA) 


u 
o 
u- 

5 

Q 


MARCAS 


DISCRIMINAÇÃO 


o; 
o 
o. 

:  o 

a. 

S 


IMPORTÂNCIA. 
DO 
MPOSTO 


P.  R.  O 


A.  C.  M.. 


A  granel 


Mil  saccos  de  sal  grosso, 
pesando  cada  um  sessen- 
ta kilos:  total  sessenta 
mil  kilos  a  

Quinhentos  saccos  de  sal 
grosso  pesando  cada  um 
sessenta  kilos:  total  trinta 
mil  kilos  a  

Doze  mil  kilos  de  sal  gros- 
so a  


Dala  e  assignatura 
(sobre  sello  de  2Í0OO) 


$020 


S020 


$020 


1:200$000 


6001000 


240$000i 


2:040$000 
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Moilelo  X.VII 


Ao  collector  das  rendas  federaes  de  

l**   proprietário   ( adntiuístrador  oií  iicrcníe)   da  salina  

(ou  do  deposito  dc  sal),  sita  em   pretendendo  reinetter  para 

(t>orto  do  destino)   kilogrammas  de  sal  bruto  (oh  lautos  volumes} 

com  a  marca   pesando  cada  um   (bilot/ranintas)  á*  ordem  (ou  a 

consiíjiuição  ou  veudido)  dc  F  ,  estabelecido  á  rua   n  

vem  submetter  a  presente  nota  ao  visto  desta  repartição,  afim  de  poder  em- 
barcar a  dita  mercadoria  no  navio  

O  imposto  correspondente,  na  importância  de   foi  pago  pela 

guia   (ou  pelas  guias)   n   de   de   de  192   que  ora 

exhibe  (ou  o  imposto,  na  importância  de   será  pago  no  porttr 

do  destino,  como  se  verifica  da  declaração  feita  na  respectiva  guia,  pela 
^ue  o  supplicante  se  promptifica  a  assignar  o  termo  dc  responsabilidade 
legal). 

(Data)  ■ 

Assignatura 


Foi  exhibida  a  guia  ou  foram  exliibidas  as  guias  com  imposto  pago, 
pelo  que  pôde  embarcar  (oit  foi  exhibida  a  guia  com  o  imposto  a  pagar,  pelo 
que.  depois  de  assignado  termo  de  responsabilidade,  pôde  embarcar)  .• 

O  collector. 


Nota  —  No  caso  de  pagamento  prévio  do  inipijsto,  deverá  ser  apre- 
sentada a  gúia  do  imposto  pago  pelo  salineiro  ou  a  <lo  imposto  pago  pelo  ex- 
portador . 
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Modelo  :x.-viii 


Via   N  

Cilia  para  embarque  de  mercadoria  exportada  para  o  estrangeiro,  isenta 
do  imposto  de  consumo 

Sr.    Inspector  da  Alfandega,   ou   Collector  de  

F   proprietário  de  {nome  do  estabelecimento  fabril 

OH  commercial),  sito  ,  da  cidade  de  ou  do 

municipio  de   registrado  sob  n   pretendendo  ex- 
portar para  ,  pelo  vapor   {quantidade  e 

espécie  da  mercadoria)  de  seu  fabrico,  ou  recebida  de  F  

fabricante  de   no  municipio  ou  cidade  de  ,  con- 
forme guia  n  ,  de         de...-         de  192            a  F  

vem  na  fórma  da  lettra  ,  §   do  art   do  decreto  n  

de   de   de  192   submetter  a  presente  guia  ao  visto  dessa 

repartição . 


VOLUMES 

Litros 

Espécie  da 

Quantidade 

Espécie 

Marcas 

Numeração 

iVlercadoria 

Data  

Assignatura  :  ,  

Visto, 

{Nome  da  repartição  e  data) 


O 
F 

(Isenta  do  sello) 
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Modelo  X.1X 


Via. 


Guia  lie  sahida  de  mercadorias  destinadas  ao  estrangeiro,  isenta  do 
imposto  de  consumo,  remettida  a  commerciante  por  grosso 

Sr.  Inspector  da  Alfandega  ou  Collector  de  

F  ,   fabricante  de   estabelecido  em 

  neste  municipio,  ou  cidade,  á  rua  

n  ,  registrado  sob  n   pretendendo 

remetter  a  F   estabelecido  á  rua   n  

da  cidade  de   (   litros,  kilos.  maços.  etc). 

afim  de  serem  pelo  mesmo  Sr   (firma  ou  nome 

individual)   exportado  para  o  estrangeiro,  vem,  na  forma  da  lettra  i  §  1°, 

do  art.   111  do  decreto  n   de   de  

de  1926,  submetter  a  presente  guia  ao  visto  dessa  repartição. 


I 


VOLUMES 

LITHOS 

Espécie 
de  Metiadorla 

Ijgantiilade 

Maicas 

- 

Data  

.■\ssignatura . 


Visto 

(Nome  da  repartição  e  data) 

O  

F  


(Isenta  de  sello) . 


Modelo  X.  :v 


Tabeliã  das  marcas  e  dos  preços  dos  productos  da  fabrica  de  

de  propriedade  de   sita  á  (rua  ou  outro  logradouro),  na. 

(cidade  ou  outro  local),  do  Estado  de   (nome  do  Estado). 


MARCAS 


PREÇOS 


I 

(Data  c  assignatura) 
Nota  —  Vide  arts.  68  e  seus  paragraphos,  e  69. 
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categoria 

sunqiB 
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Numero  e  data 
do  officio  ou 
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sa ou  data  da 
restituição 
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Model<» 

TERMO  DE  GARANTIA  E  FIANÇA  ENTRE  A  FAZENDA 
NACIONAL  E  F   COMO  ABAIXO  SE  DECLARA: 

A   dia   do  mez  de   de  mil  novecentos  e  

compareceu  nesta  (iiohu'  ila  rcparliaio) ,  o  senhor  F   proprie- 
tário da  fabrica  de  ,  sita  á  rua            n          desta  cidade   c  na 

presença  do  senhor  (chefe  da  rc/'arli(ão) ,  declarou  que,  de  conformidade 
com     o  art.     111,   §   1",     lettra   ».  do     regulamento     annexo     ao  decreto 


  vinha  assignar  o  presente  termo 

de  garantia  e  fiança  pela  importância  de  (réis  far  exiciiso),  correspondente 
ao  imposto  de  consumo  sobre  (ílisi'rinii}iaçiio  dos  artitfos  pelas  ijtiantidades. 
espécies  e  la.viis  dn  iiiiposlo),  que  nesta  data,  conforme  a  guia  que  apresentou, 

visada  pelo  agente  fiscal  F   despacha  pela  (imiiie 

da  empreza  de  transporte)  para  A  residente  em  ,  obri- 

gando-se  a  provar,  dentro  do  prazo  de  cento  e  oitenta  dias,  sua  sabida  do 
território  nacional  e  entrada  no  estrangeiro  e  responsabilizando-se,  na  falta 
desta  prova,  pela  mencionada  importância  accrescida  da  multa  regulamentar, 
dando  o  declarante  em  garantia  e  penhor  da  mesma  responsabilidade  Inda  a 
mercadoria  existente  em  seu  estabelecimento,  as  armações,  moveis,  utensílios 
e  mais  ef feitos  commerciaes,  que  constituem  o  activo  do  seu  negocio,  ficando 
assim  a  Fazenda  Nacional  com  toda  propriedade  dos  mencionados  bens,  sem 
qualquer  turbação  da  posse  ímmediata,  se  dentro  do  prazo  de  trinta  dias,  contado 
da  data  da  intimação,  não  fór  paga  em  dinheiro  a  importância  mencitmada 
neste  termo,  accrescida  da  multa. 

Declarou  também  o  mesmo  senhor  F   obrigar-se,  sob  as 

penas  da  lei,  a  entregar  á  Fazenda  Nacional,  representada  no  senhor  (chefe  da 
repartição) ,  ou  em  quem  de  direito,  os  mesmos  bens,  desde  ciue  sejam  reclama- 
dos, se  não  fôr  satisfeito  o  compromisso  neste  termo  contrahido. 

E  para  os  devidos  e  legaes  ef  feitos,  eu  (o  escriz-ão)  lavrei  o  presente 
termo,  que  vae  assignado  pelo  senhor  (chefe  da  repartição)  e  pelo  declarante. 

(Data  e  assiijnatt{ra  sobre  sello  dn  valor  proporcional) . 


Modelo 


TERMO  DE  GARANTIA  E  FIANÇA  ENTRE  A  FAZENDA 

NACIONAL  E  F  COMO  ABAIXO  SE  DECLARA: 

A   dia  do  mez  de   de  mil  novecentos  e   compareceu 

nesta  (nome  da  repartição)  o  senhor  F  ,  proprietário  da  salina  

sita  em  (ou  estabelecido  com  netiocio  de  sal  por  atacado  á  ma  

II  desta  cidade),  e  na  presença  do  senhor  (chefe  da  repartição)  declarou 

que,  de  accórdo  com  o  despacho  do  mesmo  senhor  (chefe  da  repartição) . 
e  na  conformidade  do  art.   111,  §  7°,  lettra  ;/.  do  regulamento  baixado  com 

o  decreto  n  de   de   de  mil  novecentos  c  vinte  e  seis, 

vinha  assignar  o  presente  termo  de  garantia  e  fiança  pela  importância  dc 
(réis  por  extenso),  correspondente  ao  imposto  de  consumo  sobre  (munem  dc 
kilogrammas)    de   sal   grosso,   que  nesta  data,  conforme  guia  apresentada, 

despacha  no  navio   para  o  porto  de  

a  A   estabelecido  á  rua   n   obrigando-se  a  pro- 

var dentro  do  prazo  dc  noventa  dias  o  pagamento  do  referido  unposto  no 
ponto  do  destino,  e  responsabilizando-se,  na  falta  desta  prova,  pela  mencionada 
importância,  accrescida  da  multa  regulamentar,  dando  o  declarante  cm  garanlia 
e  penhor  da  mesma  responsabilidade  o  sal  existente  e  as  saíras  futuras  do  seu 
estabelecimento  (ou  as  armações,  moveis),  utensilios  e  mais  effeitos  commer- 
ciaes que  constituem  o  activo  do  seu  negocio,  ficando  assim  a  Fazenda  Nacional 
com  toda  propriedade  dos  mencionados  bens,  sem  (|ualquer  turbação  da  posse 
Ímmediata,  se  dentro  do  praio  de  trinta  dias.  contado  da  data  da  intimação, 
não  fór  paga  em  dinheiro  a  importância  mencionada  neste  termo,  accrescida  da 

Declarou  também  o  mesmo  senhor  F   obrigar-sc,  sob  as 

penas  da  lei,  a  entregar  á  Fazenda  Nacional,  representada  no  senhor  (chefe 
da  repartição),  ou  em  quem  de  direito,  os  mesmos  bens,  dsede  que  sejam  re- 
clamados, se  não  fór  satisfeito  o  compromisso  neste  termo  contrahido. 

E  para  os  devidos  e  legaes  effeitos.  eu  (o  escrivão),  lavrei  o  presente 
termo  que  vae  assignado  pelo  senhor  (chefe  da  reparl;çao)  c  pelo  declarante. 

(Data  e  assignatura  sobre  sello  do  valor  correspondente)'. 
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NOTAS  —  Quando  o  cslabclecimento  «tiver  licenciado  para  commerciar  com  álcool  dMntturado,  e,  portanto,  isento  do  imposto,  fará  incluir  neste  modelo  mais  uma  columna  com 
titulo  f Álcool  recebido  isento  do  imposto.,  logo  após  á  de  -Total  daa  entrada»-,  outra  co(n  o  titulo  «Álcool  vendido  isento  do  imposto»  e  outra  para  o  «Stock  do  álcool  isento  do  im 
oslo..  intercalando  essas  duas  columnas  enire  as  de  -Stocks»  e  as  dc  «Movimento  das  Estampilhas» 

Os  lançamentos  desta  cscripta  serão  feitos  diariamente,  Inclusive  os  dos  stocks  dc  meicadorias  e  os  de  estampilhas. 

Comprehende-se  por  «Entrada,  nos  balanços  da  columna  dc  'ObservaçOes»  o  total  gcial  das  entradas  de  álcool  e  aguardente,  total  esse  que  abrange  as  entradas  com  o  imposto  a 


agar,  com  o  imposto  pago  e  as  provenientes  dc  desdobramentos  leitos  no  próprio  estabelecimento 


Havendo  secçlo  de  fabricação  de  productos  cm  que  o  álcool  ou  aguardente  entrem 
companhados  de  uma  nota  extrahida  do  livro  «talâo-nota.  de  estabelecimento  e  das  reapecl 


como  matéria  prima,  o  álcool  ou  aguardente  que  forem  rcmctildos  para  essa  secçlo  sel-o-flo 
vas  estampilhas. 
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Modelo  I^VIl 

Gaia  do '  recolhimento  da  renda  do  imposto  de  consnmo  sobre  a 
elsotricidade 

(NOME  DA  COMPANHIA  OU  EMPREZA) 

(LOCAL  DO  ESCRIPTORIO  CENTRAL) 


Imposto  sobre  o  consumo  de  energia  eléctrica  arrecadado  de  accôrdo  com 
o  regulamento  approvado  pelo  decreto  n  de  de  de  1926. 


Arrecadação  do  mez  de   de  ,  a  saber: 


consumo  de  luz  kilowatts-hora  a  fOlO   ■  ■  ■$• 

consumo  de  força   kilowatts-hora  a  $005.... 


Total  arrecadado . . 
Commissão  de  4  % . 


Liquido  Rs  Ç . . . 

(nome  da  cidade)  em   de   de  192  

(assignatura  do  director,  gerente,  agente  ou 
representante  da  companhia  ou  empreza)  (x) 


(x)    Quando  o  consumo  fôr  por  preço  ajustado  (á  forfait)  dir-se-á: 

S  %  sobre  $   (preço  do  fornecimento)  

Commissão  de  4  %  Rs  $. .. 

Liquido  Rs  Ç... 
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Modelo 

(Tíome  da  repartição  arrecadadora) 

ÍRegistro  das  guias  de  sal  procedente  das  salinas^  em  transito 
no  porto  de  


DATA  1 

NOME  OU  NUMERO  DA  EMBARCAÇÃO 

GUIA 

Procedência 

Nome  do  remettente 

Destino 

Nome  do  destinatário 

Quantidade 

de  sal 
tianspottado 

Observações 

O  agente  fiscal 

Numero 

Data 

Com  imposto  pago 

Com  imposto  a  pagar 
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Modelo  Hl 

NOTIFICAÇÃO 

Aos..   dias  do  mez  de   de  19  ,  tendo  veri- 
ficado que  F                                                        estabelecido  com  (fabrica 

ou  negocio,  fixo  ou  ambulante)  de  ,  á  rua 

  n.   desta  cidade,  

  (*)  


infringindo  assim  o  disposto  no  art   do  regulamento  annexo  ao 

decreto  n  ,  de   de   de  19  ,  lavrei  esta  noti- 

ficação que  vae  assignada  por  mim  e  pelo  notificado  (I),  depois  de  lhe 
ter  dado  conhecimento  do  facto,  e  assim  será  presente  ao  senhor  (o  chefe  da 
repartição  local),  para  os  devidos  fins. 

O  agente  fiscal  do  imposto  de  consumo  

DESPACHO 

Tendo  em  vista  a  notificação    feita  pelo  agente  fiscal    do  imposto  de 

consumo  F  ,  imponho  a  F  

estabelecido  á  rua   n   desta  cidade,  com 

(fabrica  ou  commercio,  fixo  ou  ambulante)  de  {discriminação  dos  ar- 
tigos por  espécie  do  imposto)  a  multa  de  $  por  infracção  do 

art  ,  a  qual  deverá  ser  recolhida  aos  cofres  desta  repartição  junta- 
mente com  a  importância  de  |   relativa  aos  emolumentos  devidos 

pelo  registro  do  seu  estabelecimento  (om  pela  diff crença  do  registro  do  seu 
estabelecimento) .  Fica  avisado  que  não  será  acceita  qualquer  reclamação  que 
exceda  o  prazo  de   dias,  sem  o  prévio  depo- 

sito das  mencionadas  importâncias  ■ —  Intime-se. 

  de  de  19  

O....  


(*)    Neste  espaço  o  agente  fiscal  dirá: 

a)  se  o  contribuinte  deixou  de  registrar  o  seu  estabelecimento  e  quaes 
as  espécies  do  imposto  com  que  negocia  ou  que  fabrica,  declarando,  quando  se 
tratar  de  fabrica,  quantos  operários  ou  qual  a  força  motora  e  sua  capacidade 
empregados  na  industria  tributada; 

b)  se  houve  insufficiencia  de  pagamento  dos  respectivos  emolumentos, 
qual  a  importância  paga  e  qual  a  devida,  descrevendo  o  motivo  por  que  está 
sujeito  a  maior  registro  do  que  o  que  foi  pago; 

c)  se  houve  alteração  de  categoria  de  commercio  ou  de  fabrico,  ou  se 
houve  addição  ao  commercio  ou  ao  fabrico  de  espécie  tributada  ainda  não  re- 
gistrada, qual  a  importância  paga  anteriormente  e  qual  a  devida; 

d)  se,  tendo  sido,  por  despacho  do  chefe  da  repartição,  declarado  sem 
effeito  o  registro,  não  foi  paga  a  nova  patente  de  registro,  depois  de  intimado 
a  f azel-o ; 

(?)    se  o  registro  foi  obtido  indevidamente  e  qual  o  motivo  por  que  foi 

assim  considerado ; 

/)    se  se  trata  de  registro  de  fabrica  não  existente.  , 

(I)    Quando  o  notificado  não  estiver  presente,  dir-se-á:  — "  ~  e 

por  F   empregado  {gerente  do  estabelecimento),  por  não  se 

achar  presente  o  notificado  " . 

Notas  —  1*.  A  intimação  do  despacho  do  chefe  da  repartição  obedecerá 
ao  processo  da  dos  autos.  2'.  Este  modelo  é  simplesmente  exemplificativo, 
podendo  ser  mais  desenvolvido  segundo  as  circumstancias  verificadas. 
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Modelo  Lil 

NOTIFICAÇÃO 

Aos   dias  do  mez  de   de  19  ,..  tendo 

verificado  que  F   estabelecido  com  

  á  rua   n  ,  desta 

cidade  


infringindo  assim  o  disposto  no  art   do  regulamento  annexo  ao 

decreto  n  ■  ,  de   de  19   lavrei  esta  noti- 

ficação, que  vae  assignada    por  mim  e  pelo  notificado,  depois    de  lhe  ter 

dado  conhecimento  do  facto,  e  assim  será  presente  ao  senhor   

 para  os  devidos  fins.  O  agente  fiscal  do 

imposto  de  consumo   


Modelo  L,II 

AUTO  DE  DESACATO 

Aos.....  dias  do  mez  de   do  anno  de  mil  novecentos  e  

ás   horas  ,  achando-me  no  exercício  de  minhas  íuncçôes  de 

agente  fiscal  do  imposto  de  consumo,  na  casa  de  F  ,  sita  á  rua  

n  ,  desta  cidade  de  ,  fui  ahi  desacatado  pelo  dito 

F  ou  por  F   (ou  pelo  seu  empregado  F....,  ou  por  F  a  seu 

mandado) ,  pelo  que,  de  accórdo  com  o  art.   152  do  regulamento  que  baixou 

com  o  decreto  numero   de   de          de  192   lavrei  o 

presente  auto  de  desacato,  que  vae  assignado  por  mim,  pelo  autuado  e  pelas 
testemunhas  F....,  F.  e  F   e  será  presente  ao  senhor  director  da  Rece- 

bedoria (ok  chefe  da  repartição  fiscal  do  local)  para  os  devidos  fins. 


O  agente  fiscal  do  imposto  de  consumo,  F 
O  autuado  


As  testemunhas 


NOTA.S 


1*,  o  desacato  ou  aggressão  deve  ser  descripto  minuciosamente,  rela- 
tando-se  todos  os  factos  e  circumstancias  que  tiverem  occorrido ; 

2*,  deverá  ser  lavrado  auto  nos  termos  deste  modelo  contra  a  pessoa 
que,  por  qualquer  fórma,  houver  embaraçado  ou  impedido  a  fiscalização; 

3',  se,  em  consequência  do  desacato,  se  der  detenção,  será  esta  circum- 
stancia  também  mencionada  no  auto,  em  que,  neste  caso,  se  dirá  em  cima: 
—  Auto  de  desacato  e  detenção : 

4".  a  detenção  será  ordenada,  na  Capital  Federal  de  ordem  do  ministro 
da  Fazenda:  nos  Estados  e  no  Território  do  Acre,  de  ordem  do  chefe  da  re- 
partição fiscal  do  local. 


—  414  — 


AUTO  DE  INFRACÇÃO  E  APPREHENSAO 


Aos   dias  do  mez  de   do  armo  de  192  ,  ás  

horas  (hora  legal),  verificando  que  F  ,  estabelecido  com  negocio  {ou 

fabrico)   de   á  rua   n  ,  desta  cidade 

de  ,  tinha  exposto  á  venda  (oi(  vendido)  as  seguintes  mer- 
cadorias, sem  estarem  devidamente  estampilhadas  (ou  em  qualquer -outra  con- 
travenção) tendo  (ou  não)  apresentado  a  nota  de  compra,  infringindo  assim 

o  disposto  no  art   do  regulamento  que  baixou  com  o  decreto 

n  ,  de   de   de  192  notifiquei  o  facto  ao  referido 

F   e  intimei-o  para  que,  no  prazo  de  trinta  dias,  apresentasse  a  sua 

defesa,  para  o  que  deixei  em  seu  poder  a  respectiva  intimação  por  mim  as- 
signada,  e  fiz  apprehensão  das  ditas  mercadorias  e  da  nota,  conduzindo-as 
commigo  para  a  Recebedoria  (ou  repartição  fiscal  do  local,  ou  deixando-as  de- 
positadas em  poder  de  F   ou  do  próprio  autuado,  como  consta  do  re- 
spectivo termo  de  deposito,  ou  no  posto  policial  ou  militar  de  );  do  que 

lavrei  o  presente  auto  de  infracção  e  apprehensão,  que  vae  assignado  por  mim, 
pelo  autuado  e  pelas  testemunhas  F   e  F...,  e  será  presente  ao  Sr.  di- 
rector da  Recebedoria  (ou  chefe  da  repartição  fiscal  do  local)  juntamente 
com  a  nota  e  as  mercadorias  apprehendidas  (ou,  se  tiver  havido  deposito,  jun- 
tamente com  o  mencionado  termo  de  deposito,  a  nota  c  um  " spccimen"  das 
mercadorias  apprehendidas),  para  os  devidos  fins.  O  agente  fiscal  do  imposto 
de  consumo,  F  

(Seguem-se  as  assignaturas  do  autuado  e  das  testemunhas) . 


NOTAS 


1",  a  infracção  deverá  ser  especificada,  declarando-se  a  quantidade, 
marca,  qualidade  e  procedência  das  mercadorias  em  contravenção,  isto  é,  se 
havia  falta,  insuff iciencia  ou  irregularidade  de  estampilhamento,  se  as  estam- 
pilhas eram  servidas,  fragmentadas  ou  falsas,  se  as  mercadorias  não  tinham 
rotulo  ou  se  as  estrangeiras  o  tinham  em  portuguez  e  vice-versa,  se  havia  falta 
de  livro,  irregularidade,  ou  falta  de  escripta,  ou  qualquer  contravenção  punivel 
por  este  regulamento ; 

2",  o  auto  de  infracção,  que  envolver  acção  criminal,  será  assignado 
pelo  agente  fiscal,  pelo  autuado  e  por  tres  testemunhas ; 

3°,    o  auto  de  desacato  deverá  ser  distincto  do  de  infracção ; 

4",  o  auto  que  envolver  acção  criminal  não  deverá  conter  palavras  em 
breve  e  algarismos,  e  será  encaminhado  á  autoridade  competente,  depois  de 
extrahida  cópia  authentica,  que  ficará  na  repartição,  para  os  fins  necessários ; 

5°,  se  o  autuado  recusar-se  a  assignar  o  auto,  será  esta  circumstancia 
additadã  da  seguinte  f  órma :  —  Em  additamento  a  este  auto,  declaro  que,  apre- 
sentando o  mesmo  ao  autuado  para  assignar,  recusou-se  elle  a  fazel-o,  allegan- 

do   (ou  diaendo)   que          o  que  foi  testemunhado  por  F          e  F   que 

commigo  assignam  esta  declaração.  O  agente  fiscal  do  imposto  .d^  consumo, 
F  

As  testemunhas :  


6",  este  modelo  de  auto  é  simplesmente  exemplificativo,  podendo  ser 
mais  desenvolvido,  conforme  as  circumstancias  do  facto  ou  factos  occorridos. 
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Modelo  I^IV 

AUTO  DE  INFRACÇÃO  E  APPREHENSAO 

Aos   dias  do  mez  de   do  anno  de  192  

ás   horas  ,  verificando  que  ,  estabelecido 

com   de   á  rua   n  ,  

dest   '  


infringindo  assim  o  disposto  no  art   do  regulamento  que 

baixou  com  o  decreto  n  ,  de          de          de  192   notifiquei  o 

facto  ao  referido   e  intimei-o  para  que,  no  prazo  de  trinta  dias, 

apresentasse  a  sua  defesa,  para  o  que  deixei  em  seu  poder  á  respectiva  in- 
timação por  mim  assignada,  e  fiz  apprelien^ão  da   dita   merca- 
doria ,  conduzindo-a               commigo  para  a  ;  do  que  lavrei  o 

presente  auto  de  infracção  e  apprehensão,  que  vae  assignado  por  mim,  pelo 

autuado   e  será  presente  ao  Sr  ,. .  juntamente 

com  a   apprehendida   para  os  devidos  fins.  O 

agente  fiscal  do  imposto  de  consumo,  F  


Modelo  L.V 


AUTO  DE  INFRACÇÃO  E  APPREHENSÃO 

Aos          dias  do  mez  de   do  anno  de  192  ,  ás   horas 

  verificando  que   estabelecido  com  

de   á   n   dest  


infringindo  assim  o  disposto  no  art  

do  regulamento  que  baixou  com  o  decreto  n   de         de         de  192  

notifiquei  o  facto  ao  referido   e  intimei-o  para  que,  no  prazo  de 

trinta  dias,  apresentasse    a  sua  defesa,  para  o  que  deixei    em  seu  poder 

a  respectiva  intimação  por  mim  assignada,  e  fiz  apprehensão  da  

dita   mercadoria  ,  deixando-a          depositada   em  poder 

de   como  consta  do  respectivo  termo  de  deposito;  do  que  lavrei 

o  presente  auto  de  infracção  e  apprehensão,  que  vae  assignado  por  mim,  pelo 

autuado  ,  e  será  presente  ao  Sr  

 juntamente  com  o  mencionado  termo  de 

deposito   CO™"  specimcn 

da   mercadoria   apprehendida  ,  para  os  devidos  fins. 

O  agente  fiscal  do  imposto  de  consumo,  F  
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Modelo  I^ATl 

AUTO  DE  INFRACÇÃO 

Aos   dias  do  mez  de   do  anno  de  mil  novecentos 

«  ás   horas  verificando  que  

estabelecido  com  de  ,  á  

  numero   dest  

 ^  


infringindo  assim  o  disposto  no   art   do 

regulamento  que  baixou  com  o  decreto  n  de          de   de  192  , 

notifiquei  o  facto  ao   referido   e  intimei-o  para  que  apresentasse 

a  sua  defesa,  no  prazo  de  trinta  dias,  para  o  que  deixei  em  seu  poder  a  re- 
spectiva intimação  por  mim  assignada,  pelo  que  lavrei  o  presente  auto  de  in- 
fracção, que  vae  assignado  por  mim,  pelo  autuado  

 ,  e  será  presente  ao  Sr  

  para  os  devidos  fins. 

O  agente  fiscaj,  do  imposto  de  consumo,  F  

Modelo  I.V11 

TERMO  DE  DEPOSITO 

Aos ....  dias  do  mez  de ... .  do  anno  de  192 ... ,  ria  casa  sita  á  rua  

n  ,  desta  cidade  de   declarou  o  Sr.  F          perante  mim  e 

as  testemunhas  F   e  F  ,  abaixo  assignadas,  que  acceitava  o  cargo  de 

depositário  das  seguintes  mercadorias   (ok  objectos)  ,  que  foram  ap- 

prehendidas  ao  mesmo  F   (ou  a  F  estabelecido  á  rua...  n  ) 

por  infracção  do  art   do  regulamento  que  baixou  com  o  decreto 

n  ,  de   de   de  192   e  que  se  responsabilizava  pela 

Tjoa  guarda  das  mencionadas  mercadorias,  obrigando-se,  sob  as  penas  da  lei,  a 
entregal-as  em  bom  estado  de  conservação  no  prazo  de  vinte  e  quatro  horas, 
depois  de  convenientemente  notificado  para  fazel-o,  e  a  indemnizar  qualquer 
damno  ou  falta  que  soffram  as  ditas  mercadorias.  O  agente  fiscal  do  imposto 
•de  consumo,  F  

O  depositário  

As  testemunhas   ^ 

Modelo  I^VIll 

INTIMAÇÃO 

Fica  pelo  presente  intimado  F  (I),  estabele- 
cido com  ,                    á  rua                              n   a  se 

defender  dentro  do  prazo  de  trinta  dias,  sob  pena  de  revelia,  do  auto  que 

nesta  data  lavrei  em  seu  estabelecimento  por  infracção  do  art  

do  regulamento  annexo  ao  decreto  n   de 

■de   de  192  

,   de   de  192  

O  agente  fiscal, 


(I)    Quando  o  proprietário  do  estabelecimento  não  estiver  presente,  dir- 

■se-á:  —  "Fica  pelo  presente  intimado  F  ,  na  pessoa  do  seu 

empregado  (gerente  do  estabelecimento)  F  

Nota  —  Sempre  que  íôr  possivel,  a  intimação  será  feita  com  cópia  a  car- 
bono, para  ser  esta  junta  ao  processo,  sendo  conveniente  a.  authenticação  da  dita 
•copia,  por  meio  da  assignatura  do  autuado  ou  seu  representante. 
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Modelo  l.yL 


Directoria  da  Receita  Publica  do  Thesouro  Nacional 

M  da  reDda  do  imposto  de  consumo  arrecadada  em  192 ■  comparada 
com  a  receita  or(£da  para  o  mesmo  execcicio 


Espécie  do  imposto 

Renda  arre- 
cadada 

Receita  orçada 

Differença  da  renda 
arrecadada  sobre  a 
receita  orçada 

(1) 

Somma. . . . 

(1)  Nesta  columna  serão  enumeradas  as  espécies  constantes  do  art. 
1?  deste  regulamento.  ' 

Nota  —  Este  mappa  deve  concordar  com  os  dados  constantes  do 
annexo  LXIII. 
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Modelo 

Na  estatística   do  sal,  o  modelo  LXVIII  será  substituído    pelos  seguintes 
resumos : 

SAL 

Renda  do  imposto : 

Imposto  do  sal  de  producção  nacional   $ 

Idem   idem   estrangeiro   5 

Idem  idem  apprehendido  e  outros  casos   | 

Somma   $ 

Emolumentos  de  registro   $ 

Total   $ 

Discriminação  da  renda  de  taxas : 

Imposto  pago    pelos    salineiros    $ 

Idem  pelos  exportadores   $ 

Idem  pelas  fabricas  de  refinar   S 

Idem  por  occasião  das  descargas   $ 

Idem  pelo  sal  refinado,  estrangeiro   S 

Idem  para  sellar  mercadorias  apprehendidas  e  outros  casos   § 

Somma   ? 

SALINAS  (registradas  em  numero  de  ) 

Movimento  de  estampilhas : 

Compradas   $ 

Saldo  do  anno  anterior   $ 

Somma   S 

Empregadas  nas  guias   S 

Inutilizadas  ou  extraviadas  :   $ 

Saldo  para  o  anno  seguinte   ? 

Somma   Ç 


Foram  vendidos   kilos  de  sal  com  o  imposto  a  pagar, 

sendo   kilos  para  exportadores  do  porto  de  embarque  e   kilos 

exportados  directamente  pelos  salineiros. 
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Modelo  LXIX  (continuação) 

ESTABELECIMENTOS  EXPORTADORES  (registrados  em  nume- 
ro de   ) 

Movimento  de  estampilhas : 


Compradas  

Saldo  do  anno  anterior. 


Somma . 


Empregadas  nas  guias   Ç 

Inutilizadas  ou  extraviadas   $ 

Saldo  para  o  anno  seguinte   $ 


Somma. 


Foram  vendidos...   kilos  de  sal  com  o  imposto  pago  pelos 

exportadores   kilos  cujo  imposto  já  tinha  sido  pago  pelos  salineiros 

e  kilos  com  o  imposto  a  pagar. 


FABRICAS  DE  REFINAR  (em  numero  de  ) 

Movimento  de  estampilhas : 

Compradas   $ 

Saldo  do  anno  anterior  •'.   $  í 

Somma  :. .   $ 

\   

Empregadas  nos  productos   $ 

Inutilizadas  ou  extraviadas   $ 

Saldo  para  o  anno  seguinte  ,   -  $ 

Somma    '  $ 

As  estampilhas  empregadas  correspondem  a  f   differença 


de  taxas  de  productos  que  já  tinham  pago  o  imposto  do  sal  grosscv 
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ESTADOS 
(2) 

DECISÕES  DO  THESOURO 


1)  Liijinnosa  lição  de  Ruy  Barbosa  —  Critério  na  instauração  de 
processos  e  respectivo  julgamento  —  Multa  não  deve  ser  fonte  ordinária  de 
renda. 

"  Ruy  Barbosa,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional : 

Considerando  que  as  multas  estabelecidas  na  parte  penal  do  regula- 
mento das  Alfandegas  .  representam  apenas  meios  de  que  a  Fazenda  Pu- 
blica lança  mão  para  defesa  das  rendas  do  Estado  e  para  regularidade  do 
expediente  do  processo  dos  despachos ; 

Considerando  que  taes  penas  foràm  estatuidas  em  época  em  que 
mais  difficil  era  a  fiscalisação  e  mais  atrazadas  as  noções  em  que  se  ba- 
seam  as  relações  entre  o  fisco  e  os  interesses  commerciaes,  o  que  justifi- 
cava o  rigor  na  applicação  das  referidas  medidas  regulamentares:  mas  que 
actualmente  com  o  progresso  moral  da  sociedade  e  com  o  aperfeiçoamento 
dos  meios  de  fiscalisação  essas  disposições,  consideradas  em  absoluto  e  ap- 
plicadas  rigorosamente  segundo  a  lettra  do  regulamento,  tornam-se  incom- 
pativeis  com  os  princípios  liberaes  que  devem  regular  na  Republica  as  re- 
lações entre  o  Estado  e  os  interesses  commerciaes : 

Considerando  que  na  applicação  da  tarifa  e  no  processo  da  Conferen- 
cia e  classificação  das  mercadorias  submettidas  a  despacho,  o  fisco  tem  os 
seus  prepostos  com  as  habilitações  profissionaes  e  com  idoneidade  mora!  para 
zelar  os  interesses  da  Fazenda,  procedendo  com  as  cautelas  necessárias ; 

E  que.  conseguintemente,  considerada  a  questão  em  absoluto,  a  arreca- 
dação dos  direitos  deve  assentar  sobre  o  que  realmente  fõr  verificado  na 
conferencia  das  mercadorias,  quer  quanto  á  qualidade,  quer  quanto  á  quan- 
tidade, sendo  a  nota  para  despacho  apresentada  pelo  commerciante  apenas 
um  elemento  de  informação  para  o  processo ; 

E  por  outro  lado,  considerando  que  o  regulamento,  mandando  cobrar 
a  multa  em  beneficio  do  empregado,  apenas  dá  a  este  uma  remuneração  even- 
tual e  extraordinária,  a  qual  deve  ser  auferida  somente  em  determinados  ca- 
sos, em  que  seja  completamente  excluída  a  hj-pothese  de  interesse  pessoal ; 

Considerando  que,  sendo  a  multa  uma  pena,  não  deve  ser  imposta  si- 
não  em  casos  excepcionaes  de  intenção  delictuosa,  ou  quando  se  tornar  ne- 
cessária para  a  defesa  do  fisco  ou  regularidade  do  expediente,  pois,  além  do 
ónus  material,  pôde  acarretar  em  alguns  casos  descrédito  para  o  negociante: 

Recommenda  aos  Srs.  Inspectores  de  Thesourarias  de  Fazenda,  para 
que  o  façam  constar  aos  das  Alfandegas,  que  na  applicação  das  multas, 
devem  proceder  com  o  máximo  critério  e  equidade,  evitando  em  todos  os 
casos  que  taes  penas  possam  parecer  injustas  ou  ser  attribuidas  ao  interes- 
se dos  f unccionarios ;  relevando  o  pagamento  delias  sempre  que  tal  decisão 
não  for  contraria  aos  interesses  fiscaes  e  ao  bom  andamento  do  serviço.  — 
Ruy  Barbosa  " . 

(Circular  n°.  23,  de  12  de  abril  de  1890). 

2)  Cidra  fermentada  ou  espumante  —  Como  sc  classifica. 

"  Em  sessão  do  Conselho  de  Fazenda,  de  18  do  corrente,  tendo-se  to- 
mado em  consideração  as  ponderações  feitas  por  Teixeira  Pinto  &  Comp., 
sobre  o  indeferimento  que  teve  o  recurso  por  eJles  interposto  da  decisão  des- 
sa Alfandega,  que  mandou  classificar  como  vinho  espumoso  a  bebida  que, 
sob  a  denominação  cydra  fermentada,  submetteram  a  despacho  em  outubro  e 
dezembro  do  armo  passado :  reconhecendo-se  que  aquelle  recurso  foi  processa- 
do, tendo-se  em  vista  não  só  os  dizeres  das  notas  para  o  despacho,  pelas  quaes 
parecia  que  a  referida  mercadoria  era  diversa  da  bebida  fermentada  que  a 
tarifa  classifica  e  especifica  simplesmente  como  cydra,  mas  também  a  de- 
claração do  Laboratório  de  Analyses,  considerando-a  análoga  ao  champa- 
gne;  verificando,  porém,  pelas  facturas  anteriores,  juntas  do  processo,  que  os 
dizeres  daquellas  notas  provém  da  falta  de  uniíorpiidade  das  mesmas  fac- 
turas quanto  á  qualificação,  que  ora  é  cydra  somente,  ora  é  cydra  espuman- 
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te,  ao  passo  que  os  preços  são  os  mesmos  em  umas  e  outras;  e  não  sendo  a 
■cydra  tarifada  como  vinho,  porém,  como  bebida  fermentada,  entre  a  cerve- 
ja, o  hydromel  e  outras;  portanto,  não  devendo  ser  classificada  como  vinho 
espumoso  semelhante  ao  chamfagne :  Resolveu-se  reconsiderar  o  despacho  de 
4  de  julho  do  corrente  a«no  para  dar-se  provimento  ao  recurso,  ficando  sem 
effeito  a  ordem  que  a  tal  respeito  foi  expedida  em  21  do  citado  mez,  sob 
Ti'.  54. 

(Ordem  de  24  de  outubro  de  1893,  da  Directoria  de  Rendas  â  Alfan- 
dega do  Rio  de  Janeiro  —  "  Diário  Of  ficial  de  novembro  do  mesmo  anno. 
—  Ordem  n°.  209,  de  9  de  dezembro  de  1901,  da  Directoria  do  Expediente  á 
Delegacia  Fiscal  em  Pernambuco) . 

3)  Apl>licação  das  leis  de  impostos  —  E'  cstricta,  não  deve  ser  feita 
por  illação. 

"  As  disposições  legaes  devem  ser  executadas  em  seus  precisos  ter- 
mos, e  as  que  se  referem  a  imposto,  além  de,  como  as  outras,  nem  devem 
ser  ampliadas  nem  restringidas,  absolutamente  não  podem  ser  applicadas  por 
illação  " . 

(Circular  n°.  13,  de  31  de  março  de  1894). 

3-A)    Assignaturas  symbolicas   ou  illegiveis  —  Prohibição. 
(Circular  n°.  32,  de  11-7-1895,  —  transcripta  mais  adiante  no  n°.  132). 

3-B)  Uso  de  linguagem  moderada  e  cortes,  pelos  funccionarios  — 
Prohibição  de  divulgação  de  factos  do  serviço  publico,  e  de  discussão  pela  im- 
prensa . 

(Circular  n".  58,  de  21-12-1896,  —  transcripta  mais  adiante,  no  n°.  132). 

4)  Bebidas  fermentadas  que  possatn  ser  assemelhadas  ou  vendidas 
■como  vinho  de  uva  ok  champagne . 

O  dispositivo  a  ellas  referente  "só  deve  colher  as  bebidas  que  apre- 
sentarem caracteres  taes  que  seja  difficil  fazer  prompta  dif ferenciação  ou 
distincção  entre  ellas  e  os  vinhos  de  uva  de  que  se  trata,  não  estando,  pois, 
incluídos  nessas  taxas  os  preparados  de  fructas  nacionaes  denominados  vi- 
nhos de  cajú,  genipapo,  abacaxi,  etc,  que  daquellas  se  distinguem  pelas  pro- 
priedades medicinaes,  cheiro,  sabor  e  applicação " . 

(Circular  n°.  21,  de  5  de  Abril  de  1897). 

5-A)    Informações  e  pareceres  á  margem  dos  processos. 
(Circular  45,  de  9-8-1899  —  Vide  adeante  n°.  48). 

5)  Fiscaes  —  Pódçm  faser  escriptas  particulares,  de  estabelecimen- 
-tos  não  sujeitos  á  sua  fiscalização . 

"Declarando,  de  accórdo  com  o  despacho  do  Sr.  Ministro,  de  20  do 
mez  próximo,  exarado  no  officio  n**.  27,  de  10  de  junho  ultimo,  em  que  aquel- 
la  delegacia  trouxe  ao  conhecimento  do  mesmo  Sr.  Ministro  o  acto  pelo 
qual  permittiu  que  os  fiscaes  dos  impostos  de  consumo,  se  encarregassem  de 
escriptas  de  agencia  de  vapores  ou  bancaria,  que  não  ha  inconveniente  em  que 
os  ditos  fiscaes  se  dediquem  a  quesquer  trabalhos  particulares  em  estabeleci- 
mento não  sujeitos  á  sua  fiscalização,  desde  que  taes  trabalhos  não  absorvam 
o  tempo  necessário  ao  exercício  de  suas  funcções " . 

(Ordem  n°.  66  de  19  de  outubro  de  1899,  da  Directoria  do  Expedien- 
te á  Delegacia  Fiscal  no  Maranhão  —  "  Diário  Of  ficial "  do  dia  seguinte) . 

6)  Fenda  de  estampilhas  —  Concessão  de  registro  —  Qual  a  repar- 
■  iição  que  deve  fasè-las. 

E'  a  da  localidade  em  que  forem  situados  os  estabelecimentos  sujeitos 
ao  registro. 

(Ordem  n°.  44,  da  Directoria  do  Expediente  á  Delegacia  Fiscal  em 
Alagoas  —  "Diário  Of  ficial-"  de  18-7-1900). 

7)  Empregados  de  Facenda  não  podem  exigir  exhibição  de  patentes  de 
registro,  nem  visá-las  —  Autos  por  elles  lavrados. 

"  Em  relação  á  consulta,  contida  em  vosso  telegramma  de  26  de  setem- 
bro ultimo,  cabe-me  declarar-vos  que  as  attribuições  conferidas  pelo  regula- 
mento dos  impostos  de  consumo  aos  respectivos  inspectores  e  agentes  fiscaes 
não  são  extensivas  aos  empregados  de  Fazenda,  os  quaes  não  p6dem„_  exigir 
patentes  de  registro  nem  visá-las,  mas  somente  lavrar  autos  de  infracção,  nos 
termos  do  art.  39,  n°.  I,  do  dito  regulamento,  distinguindo-se  nisto  de  quaes- 
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quer  outras  pessoas  pela  faculdade  que  teem  de  lavrar  os  referidos  autos  sem 
assignatura  de  testemunhas  " . 

(Ordem  n°.  36.  de  31  de  dezembro  de  1900,  da  Directoria  ds  Rendas 
'  á  Delegacia  Fiscal  em  S.   Paulo  —  "Diário  Official "  de  14  de  fevereiro 
de  1901). 

8)  Fiscal  ytão  pôde  ser  solicitador. 

(Ordem  n°.  8,  da  Directoria  do  Expediente  á  Delegacia  Fiscal  no 
Maranhão  —  "Diário  Official"  de  6-2-1901). 

8-A)  Indicação,  pelos  funccionarios  informantes,  da  data  cni  que  os 
processos  lhes  foram  distribuídos. 

(Circular  n°.  18,  de  16-3-1901,  —  transcripta  mais  adeante,  no  nu- 
mero 132) . 

9)  Rótulos  depositados  em  juizo. 

E'  julgada  improcedente  a  multa  por  se  haver  verificado  que  a  ar- 
guida infracção  não  se  dera  .tendo  sido  irregularmente  lavrado  o  auto  re- 
gulamentar em  relação,  a  rótulos  que  se  achavam,  não  em  poder  dos  meS- 
mos  recorrentes,  ou  appostos  realmente  em  productos  de  sua  fabrica,  mas 
depositados  em  estabelecimento  publico,  em  virtude  de  diligencia  forense,  e 
sob  a  jurisdicção  de  autoridade  judicial  competente,  caso  que  de  modo  algum 
poderia  servir  de  base  ao  procedimento  fiscal. 

(Ordem  n".  25.  da  Directoria  das  Rendas  á  Delegacia  Fiscal  de  São 
Paulo  —  "Diário  Official"  de  2-4-1901  —  Ver  tarribem  ordem  n".  32.  da 
mesma  Directoria  á  mesma  Delegacia  —  "Diário  Official"  de  23-4-1901). 

10)  Phosphoros  e  velas  de  tamanho  fóra  do  commnm  —  Sujeitos  ao 
imposto . 

( Ordem  n° .   42,  da  Directoria  do  Expediente  á  Recebedoria  do  Rio 

de  Janeiro  —  "Diário  Official"  de  31-5-1901). 

11)  CoUector  cunhado  do  agente  fiscal  autnante  —  E'  suspeito,  para 
.0  julapmento  do  processo. 

(Ordem  n°.  14.  no  "Diário  Official"  de  18-7-1901  —  Vide  mais 
adeante  decisão  n".  62) . 

12)  Patente  de  registro  não  paga  dentro  do  pra::o  devido  a  accumulo 
jie  serviço  na  repartição. 

E'  julgado  improcedente  o  processo  por  isso  que  "  o  autuado  solicitou 
a  sua  patente  de  registro  dentro  do  prazo  legal,  satisfazendo,  porém,  o  paga- 
mento da  respectiva  taxa  somente  em  12  de  Março  por  affluencia  de  serviço 
na  repartição  " . 

(Ordem  n".  122,  de  30-7-1901.  da  Directoria  do  Expediente  á  Delega- 
cia Fiscal  no  Maranhão  —  "Diário  Official"  de  31-7-1901). 

13)  Restituição  de  registro,  por  não  ter  sido  aberto  o  estabelecimento, 
"Declaro  ao   Snr.   exactor  das  rendas   federaes  em   Petrópolis  que, 

sendo  presente  ao  Snr.  Ministro  o  requerimento  encaminhado  com  seu  offi- 
cio  n°.  93,  de  27  de  Julho  do  corrente  anno,  em  que  Henck  Vieira  de  Andra- 
de solicitou  a  restituição  da  quantia  de  40Ç000,  proveniente  de  patentes  de 
registro  de  fumo  e  bebidas  paga  na  exactoria  a  seu  cargo,  em  9  de  Maio 
deste  anno,  e  das  quaes  não  se  utilizara  por  não  ter  aberto  o  seu  estabeleci- 
mento, —  o  mesmo  senhor,  por  despacho  de  12  do  corrente,  resolveu  deferir 
o  dito  requerimento,  mandando  que  seja  effectuada  a  dita  restituição"  . 

(Ordem  n°.  21.  da  Directoria  das  Rendas  —  "Diário  Official  de 
28-8-1901). 

14)  Equidade.  E'  privativa  do  Ministro  da  Fazenda. 

(Ordem  n".  16,  da  Directoria  das  Rendas  á  CoUectoria  de  \'"assouras 
—  "Diário  Official"  de  19-10-1901). 

15)  Barbeiro  —  Perfumarias  para  os  misteres  de  sua  profissão  — 
Não  sujeitam  a  registro. 

(Ordem  n".  85,  da  Directoria  das  Rendas  á  Delegacia  Fiscal  era 
.8.  Paulo  —  "Diário  Official"  de  19-10-1901). 
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16)    Faltg,  de  apprehensão  das  mercadorias,  para  a  necessária  analy- 
se  —  Annulla-se  o  processo. 

(Ordem  n°.  46,  da  Directoria  do  Expediente  á  Collectoria  de  Angra  * 
doSx,Reis  —  "Diário  Official"'  de  1-11-1901). 


17)    Troca  de  sellos  —  Indeferimento. 

"  Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr.  Ministro,  por  des- 
pacho de  21  de  novembro  findo,  de  accôrdo  com  o  parecer  emittido  pela 
maioria  do  Conselho  de  Fazenda  em  sessão  do  mez  anterior,  resolveu  inde- 
ferir o  requerimento  encaminhado  com  o  vosso  offido  n°.  77,  de  2  de  se- 
tembro ultimo,  e  no  qual  a  Companhia  Luz  Stearica  reclamou  contra  o  vos- 
so acto  negando-lhe  permissão  para  trocar  nessa  repartição  sellos  do  imposto 
de  consumo  do  valor  dê  cem  réis  cada  um  por  outros  de  cincoenta  réis " . 

(Ordem  n°.  69,  da  Directoria  do  Expediente  á  Recebedoria  da  Capi- 
tal Federal  —  "Diário  Official"  do  dia  seguinte). 


18)    Agente  fiscal  —  Não  pôde  ser  tabclUão. 

"  Comquanto  o  regulamento  não  cogite  de  incompatibilidades,  os  dois 
empregos  são  incompativèis,  á  vista  da  doutrina,  firmada  pelo  aviso  n".  89, 
de  4  de  Junho  de  1847". 

(Ordem  n°.  122,  da  Directoria  do  Expediente  á  Delegacia  Fiscal  no 
Maranhão  —  "Diário  Official"  de  8-12-1901). 


19)    Cidra  fermentada  ou  espumante  —  Como  se  classifica, 
(Ordem  n°.   209,  de  9-12-1901,  da  Directoria  do  Expediente  á  Dele- 
gacia Fiscal  em  Pernambuco  —  Vide  mais  atrás  decisão  n°.  2). 


20)  Producto  encontrado  na  fazenda  onde  é  fabricado :  não  está  exposto 
á  venda  — ■  Armaccns  de  fazendeiros :  não  são  tabernas,  nem  estabelecimentos 
de  mercancia. 

Em  relação  ao  officio  da  collectoria  de  Itaguahy,,  de  16  de  outubro  do 
anno  passado,  em  que  o  collector  recorreu  do  acto  pelo  qual  julgara  improce- 
dente o  auto  de  infracção  lavrado  contra  Bandeira,  Frota  &  Comp.,  estabeleci- 
dos na  fazenda  de  sua  propriedade,  denominada  do  Sabugo,  pelo  facto  de  te- 
rem, segundo  alli  se  affirmava,  exposto  á  venda  32  garrafas  de  vermouth  de 
fabricação  nacional,  sem  estarem  devidamente  selladas,  declaro  ao  mesmo  Sr. 
collector  que,  sendo  o  seu  citado  officio  presente  ao  Sr.  Ministro,  em  gráo  de 
recurso  e.r-officio  interposto  por  esta  directoria,  S.  Ex.,  por  despacho  de  6  do 
corrente  mez,  proferido  de  accôrdo  com  o  parecer  do  Conselho  de  Fazenda,  emit- 
tido em  sessão  de  28  de  janeiro  ultimo,  negou  provimento  ao  dito  recurso, 
ex-officio,  para  o  fim  de  sustentar  a  decisão  pela  qual  esta  directoria: 

Considerando  que  o  auto  de  infracção  não  está  em  termo  de  ser  tomado 
em  consideração; 

Considerando  que  elidida  a  preliminar  relativa  á  nuUidade  do  auto, 
os  arguidos  infractores,  segundo  alli  se  declara,  são  proprietários  de  uma  fa- 
zenda, e  que  esta  não  é  estabelecimento  commercial,  onde  estivessem  expos- 
tos á  venda,  conforme  diz  o  agente  fiscal,  as  mercadorias  por  elle  julgadas  em 
contravenção  ao  regulamento  n°.  3.622,  ,de  26  de  março  de  1900; 

Considerando,  finalmente,  que  houve  equivoco,  sinão  excesso  de  zelo, 
por  parte  do  mesmo  agente,  confundindo  inconsciente  ou  propositalmente  com 
taberna  ou  estabelecimento  de  mercancia  o  armazém  de  viveres  que  os  fazen- 
deiros, depois  da  lei  da  abolição,  são  forçados  a  ter  nas  suas  propriedades 
agrícolas,  para  supprimento  aos  colonos  que  vieram  substituir,  o  braço  es- 
cravo nos  trabalhos  ahi  executados,  sendo  sabido  que  só  assim  evitam  os  agri- 
cultores a  ausência  dos  colonos,  seus  trabalhadores  e  os  conservara  aggremia- 
dos  em  suas  fazendas ; 

Resolvera  confirmar  o  acto  do  referido  Sr.  collector,  julgando  insubsis- 
tente o  auto  de  infracção  lavrado  contra  a  supramencionada  firma. 

(Ordem  n°.  3,  da  Directoria  das  Rendas  á  Collectoria  de  Itaguahy  — 
"Diário  Official  de  15  de  março  de  1902). 
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21)  Aulo  cscril<to  com  tinta  violeta.  E'  iiitllo   (*)  . 

(Ordem  11°.   78,  da  Directoria  do  Expediente  á  Delegacia  Fiscal  '  no 
Rio  Grande  do  Sul  —  "Diário  Official"  de  6-5-1902). 

22)  Barril  dc  vinaiirc  destinado  ao-  consumo  de  casa  de  pasto  —  Esta 
não  à  ohriiiada  a  guardar  as  estampilhas,  pois  não  neiíacia  com  o  artigo. 

O  Ministro  da  Fazenda  "  resolveu  negar  provimento  ao  recurso,  e.v- 
officio.  para  o  fim  de  çonfirmar  a  decisão  pela  qual  esta  directoria  relevara 
a  multa  imposta  ao  referido  negociante,  visto  como  ficou  provado  e  reconhe- 
cido por  esta  repartição  no  citado  officio  que  o  recorrente  não  negociava  em 
vinagre,  sendo  o  barril  em  questão  destinado  ao  consumo  de  sua  casa  de  pas- 
to e  por  isso  não  era  obrigado  a  conservar  a  respectiva  estampilha,  conforme 
já  ficou  resolvido  pela  ordem  desta  directoria,  sob  n°.  34,  de  30  de  dezembro 
ultimo  confirmando  a  decisão  proferida  por  essa  Recebedoria  no  processo  de 
l^Ieves  S:  Arcos  " . 

(Ordem  n".  8,  de  26  de  abril  de  1902,  da  Directoria  das  Rendas  á  Re- 
cebedoria do  Rio  de  Janeiro  —  "  Diário  Of ficial "  de  9  de  maio  do  mesma 
anno.  Ordem  n\  10,  de  21  de  junho  de  1902,  da  Directoria  das  Rendas  á 
mesma  Recebedoria  —  "Diário  Official"  de  1  de  jullio  do  mesmo  anno). 

23)  Xome  de  firma  coinmercial .  com  as  abreviaturas  com  que  cila  é 
conhecida  na  praça  —  Não  consliíue  nullidade  do  processo. 

(Ordem  n°.  215,  da  Directoria  do  Expediente  á  Delegacia  Fiscal  era 
S;  Paulo.—  "Diário  Official"  de  24-7-1902.  Também  ordem  n°.  149,  da 
mesma  Directoria  á  mesma  Delegacia  —  "  Diário  Official "  de  29-5-1902) . 

24-25)  Produclo  destinado  ao  consumo  de  casa  de  pasto  —  Esta  não  é 
obrigada  a  guardar  as  estampilhas,  porque  não  negocia  com  o  artigo. 

(Ordem  n°.  10,  de  21  de  Junho  de  1902,  da  Directoria  das  Rendas  á 
Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro  —  "Diário  Official"  de  1-7-1902  —  l'ide  mais 
atrás  decisão  n" .  21) 

26)  .   Xome  do  autuado,  mal  cscripto  —  Não  constitue  nullidade. 

"  O  facto  de  se  acharem  mal  escriptos  os  nomes  dos  mesmos  negoci- 
antes, que  são  estrangeiros,  não  basta  para  inquinar  de  nullidade  o  alludido 
auto  " . 

(Ordem  n°.  206,  de  16  de  julho  de  1902,  da  Directoria  do  Expediente 
á  Delegacia  Fiscal  em  S.  Paulo  —  Diário  Official"  do  dia  seguinte)^ 

27)  Nome  dc  firma  commcrcial,  com  as  abreviações  com  que  c  ella 
conhecida  no  eommcrcio  —  Não  constitue  nullidade  do  processo. 

(Ordem  n".  215,  da  Directoria  do  Expediente  á  Delegacia  Fiscal  em 
S.  Paulo  — •  "Diário  Official"  de  24-7-1902  —  Vide  mais  atrás  decisão  n\  23). 

28)  Retroactividade  das  disposições  penaes  das  leis  fiscaes,  quando  mais 
.benignas. 

Applicação  do  principio. 

(Ordens  do  Thesouro  ns.  385,  de  16  de  Agosto  de  1862  e  560,  de  27 
de  Agosto  de  1878;  ordem  n".  81,  da  Directoria  do  Expediente  á  Recebedoria 
do  Rio  de  Janeiro,  no  "  Diário  Official "  de  18-9-1902) . 

29)  Commerciante  —  Quem  é  —  Registro  —  Club  que  vende  bebidas 
aos  seus  sócios. 

"  Communico-vos,  para  vosso  conhecimento  e  devidos  ef  feitos,  que  o 
Sr.  Ministro,  por  despacho  de  6  do  corrente,  proferido  de  accôrdo  com  o  pa- 
recere  do  Consellio  de  Fazenda,  emittido  em  sessão  de  2,  também  deste  mez. 


(*)  A's  Thesourarias  de  Fazenda  se  declara''que  fica  prohibido  nas 
Repartições  deste  ministério  o  uso  da  tinta  roxa  ou  violeta ;  visto  ter  a  expe- 
riência mostrado  alterar-se  essa  tinta  com  o  correr  do  tempo  e  a  humidade, 
inutilisando-se  por  este  modo  os  documentos  que  com  ella  são  escriptos. 

(Decisão  n".   135,  de  20  de  agosto  de  1874). 

A's  Thesourarias  de  Fazenda  se  ordena  que  não  aceitem,  nem  dêem 
andamento  a  papel  algum,  que  fòr  escripto  com  tinta  violeta,  cujo  uso  foi 
prohibido  nas  Repartições  deste  Mmisterio  pela  circular  de  20  de  agosto 
de  1874. 

(Decisão  n°.  343,  de  18  de  novcnmro  de  1880). 
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considerando  que  só  é  reputado  comerciante  quem  faz  da  mercancia  profis- 
são habitual  (Cod.  Comm.,  art.  4°)  ; 

Considerando  que  o  que  constitue  o  coramerciante  é  a  profissão  conti- 
nua, constituindo  o  modo  de  vida; 

Considerando  que  não  se  deve  confundir  a  natureza  commerrçial  de  um 
acto  com  a  profissão  do  commercio ; 

Considerando  que  tanto  a  lei  n°.  641,  de  14  de  novembro  de  1899,  como 
os  decretos  ns.  3.622,  de  26  de  março  de  1900,  art.  '2°  e  4345,  de  18  de  feve- 
reiro do  corrente  anno,  obrigam  ao  pagamento  do  registro  —  os  fabricantes, 
negociantes,  mercadores  ambulantes  e  commerciantes  dos  productos  e  prepara^ 
dos  suj  eitos  ao  imposto  de  consumo ; 

Considerando  que  o  club  Rio  de  Janeiro  Cricket  and  Athletic  Associa- 
tion,  tendo  em  sua  sede  um  bnffet  onde  vende  bebidas  aos  seus  sócios  aos  do- 
mingos e  dias  feriados  ou  de  festas,  não  exercia  com  esse  acto  de  commercio 
a  mercancia,  escapando  assim  á  sancção  do  art.  2°  do  decreto  n°.  3  622,  já 
citado ; 

Considerando  que  a  ordem  desta  directoria  sob  n".  3,-  á  coUectoria  de 
Itaguay,  em  25  de  Fevereiro  do  corrente  annp,  publicada  no  "  Diário  Of fi- 
•cial "  de  15  de  Março  sabsequente,  resolveu  em  caso  semelhante,  declarando 
que  os  armazéns  de  viveres  que  os  fazendeiros  possuem  para  fornecimentos 
aos  seus  colonos  rião  são  considerados  tavernas  ou  estabelecimentos  de  mercan- 
cia, para  o  citad®  registro ; 

Considerando,  finalmente,  que  a  multa  imposta  aos  recorrentes  não  tem 
fundamento  legal,  resolveu  confirmar,  em  grão  de  recurso  ex-officlo,  a  de- 
cisão pela  qual  esta  directoria  julgou  improcédente  o  auto  de  infracção  lavra- 
do contra  o  mesmo  'club  " . 

(Ordem  n°.  63.  de  18  de  setembro  de  lí)02,  da  Directoria  das  Rendas 
á  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro  —  "  Diário  Of  ficial "  de  20  do  mesmo 
raez) . 

30)  Ftslta  dc  apprchcnsão  dc  toda  a  mercadoria  —  Nullidade  do  pro- 
^cessof  ■ 

"  Communico-vos,  para  vosso  conhecimento  e  devidos  ef  feitos,  que  o 
Sr.  Ministro,  por  despacho  de  8  do  corrente,  proferido  de  accõrdo  com  o  pa- 
recer do  Censelhe  de  Fazeiada,  emittido  em  sessão  de  2,  também  deste  mez, 
resolveu  confirmar  era  gráo  do  recurso  ex-officio  a  decisão  pela  qual  esta  di- 
rctoria  homologando  a  vossa  julgou  improcedente  o  processo  instaurado  con- 
tra os  negociantes  Fortunato  Menéres  &  Comp.,  por  infracção  do  regulamen- 
te annexo  ao  decreto  n°.  3.622,  de  26  de  Março  de  1900,  visto  mão  ter  sido 
effectuada  a  apprehensão  de  toda  a  mercadoria  julgada  em  contravenção,  con- 
forme determina  o  art.  44,  n".  3,  do  citado  regulamento  (*)  . 

(Ordem  n'.  57,  de  18  de  Setembro  de  1902,  da  Directorias  das  Rendas 
■á  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro.  "Diário  Of  ficial"  de  20  do  mesmo  mez). 

31)  Perempçãe   —   Certidão   para  ivsfniir  o  recurso,   não   dada  em 

.ieiiiyo. 

"  O  recurso  não  está  perempto  por  não  ser  imputada  á  parte  a  falta 
em  que  esta  incorreu  por  não  lhe  ter  sido  dada  em  tempo  a  certidão  com  que 
■devia  instruir  seu  requerimento ".. 

(Ordem  n°.  100,  da  Directoria  do  Expediente  á  Recebedoria  do  Rio 
de  Janeiro  —  "Diário  Of  ficial"  de  14-12-1902). 

32)  Sal  comprado  cm  leilão  e  remettido  para  outro  poiio  —  Naufrá- 
gio — •  Restituição  negsda, 

"  Declaro-vos,  para  os  devidos  ef  feitos,  que  o  Sr.  Ministro,  tendo  pre- 
•.sente  o  requerimento  transmittido  com  o  vosso  officio  n°.  159,  de  23.de  outu- 
bro do  anno  passado  e  ein  que  Rosa  &  Carvall^o,  negociantes  dessa  praça,  al- 
legando  não  aterem  sido  expostos  a  consumo,  devido  ao  naufrágio  do  vapor 
nacional  "  Tamborim ", •■•os  220.000  kilogrammas  de  sal  que,  com  destino  ao 
porto  do  Rio  Grande  do  Sul,  embarcaram  naquelle  vapor  e  faziam  parte  dos 
SOO .  648  kilogrammas  abandonados  pelo  capitão  da  barca  itafiana  "  Catherine 
Accame  ",  procedente  de  Cadiz  e  pelos  requerentes  arrematados  em  hasta  pu- 
blica, pedem  restituição  da  quantia  de  5:500S,  proveniente  do  imposto  de  con- 
sumo que  pagaram  sobre  aquelle  sal,  resolveu,  por  despacho  de  21  de  março 
ultimo,  proferido  de  accòrdo  com  o  parecer  que  o  Conselho  de  Fazenda  emit- 


(*)    Vide  critica  desta  dec-isão,  — ■"  era  observação  ao  art.  118. 
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tiu  em  sessão  de  16  do  mesmo  mez,  não  attender  áquelle  pedido,  porquanto, 
arribada  aquella  barca  a  esse  porto,  não  podia  deixar  de  ser  elle  considerado 
o  de  destino,  para  o  effeito  da  arrecadação  dos  direitos  desde  que  o  carrega- 
mento fóra  vendido  eni  basta  publica  e  o  imposto  cobrado  depois  de  effe- 
ctuado  o  leilão  da  mercadoria,  destinada,  portanto,  a  consumo,  conforme  já  foi 
■decidido  pela  de  4  do  corrente,  negar  provimento  ao  dito  recurso,  afim  de 
manter  a  decisão  recorrida,  por  seus  fundamentos  legaes " . 

(Ordem  n".  228,-  de  15  de  setembro  de  1902,  da  Directoria  do  Expedi- 
ente á  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  —  "'  Diário  Of  ficial "  do  dia  seguinte) . 

3o)  Decisão  que  exonera  um  apontado  infraefor  e  cm  seu  logar  respon- 
sabiliza outro  —  jVííí?  cabe  recurso  "  ex-officio'' . 

"  No  casa  não  cabe  recurso  ex-officio,  por  não  haver  essa  delegacia  an- 
nullado  o  processo  ou  invalidando  o  auto  que  lhe  serviu  de  base,  mas  trans- 
ferido da  firr.a  Queiroz  &  Filho  para  o  citado  Barreto  a  responsabilidade 
•da  infracção "' .  . 

(Ordem  n".  198,  de  23  de  nsvembro  de  1903,  da  Directoria  do  Expe- 
diente á  Delegacia  Fiscal  em  S.  Paulo  —  "  Diário  Of  ficial"  do  dia  se- 
guinte) . 

34)  EqAmwco  na  indicação  do  anno  —  NãO  constituc  nnUidade. 
Comiíiunicando  que  por  despacho  de  3  de  julho  ultimo,  considerando 

que  no  processo  de  Silva  &  Pinna  houve  simples  equivoco  na  data  do  anno, 
quando  escreveram  1902  em  vez  de  1903,  conforme  demonstra  a  informaçãâ  do 
agente  fiscal  e  outros  documentos  do  alludido  processo,  e  considerando  que 
semelhante  engano  não  pôde  inquinar  de  nullidade  o  auto  de  infracção,  por- 
quanto só  os  vicios  substawciaes  ou  preterição  de  formalidades  expressamen- 
te exigidas  em  lei  concorrem  para  invalidar  os  processos,  resolveu  esta  Direc- 
toria dar  provimento  ao  vosso  recurso  ex-efficio  para  o  fim  de  impor  á  fir- 
ma acima  mencionada  a  multa  de  500Ç,  nos  termos  do  art.  27,  lettra  e,  do 
■decreto  h°.  3.622,  de  36  de  março  dG  1900. 

(OrdeHi  n°.  42,  de  13  de  agosto  de  1903,  da  Directoria  das  Rendas 
á  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro  —  "  Diário  Of  ficial "  de  1  de  janeiro 
•d-e  1904). 

35)  Remessa  de  conhecimentos  das  mercadorias  relacionadas  com  pro- 
cessos encaminhados  ao  Thesouro. 

(Circular  n°.  7,  de  17  de  Setembro  de  1903,  da  Directoria  de  Rendas  — 
■Vide  mais  adcante.  decisão  n°.  41). 

35-A)     Composição  de  restos  de  perfumarias,  agua  alcoolizada  e  quina. 
Não  é  tributada  pelo  imposto  de  consumo,  por  se  não  tratar  propria- 
-mente  de  perfumaria. 

(Ordem  n".  56,  de  3-1-1904,  á  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro). 

36)  Alfaiates  que  têm  tecidos  apenas  para  confecção  de  roupas  — 
-Isentos  de  registro. 

"Em  solução  ao  vosso  officio  sob  n°.  134,  de  24  de  Setembro  do  cor- 
rente anno,  transmittindo  o  recurso  ex-officio  interposto  da  decisão  pela  qual, 
attendendo  que  os  tecidos  constantes  na  alfaiataria  de  propriedade  de  A.  J. 
Garcia  &  Cia.,  á  rua  da  Quitanda  n°.  84,  eram  destinados  a  confecções  de 
rcHipas  e  não  a  venda  a  metro  ou  a  córte,  julgastes  improcedente  o  auto  de 
infracção  do  regulamenta  dos  impostos  de  consumo  lavrado  contra  a  dita  fir- 
ma, por  estar  commerciando  sem  o  competente  registro,  declaro-vos  que  o 
Sr.  Ministro,  por  despacho  de  9  do  corriJiite  mez.  approvou  a  decisão  pela 
qual  esta  Directoria  negou  provimento  ao  vosso  recurso  ex-officio  para  o  fim 
de  confirmar  a  decisão  recorrida,  por  seus   fundamentos    (*)  ". 

(Ordem  n°.  68,  da  Directoria  das  Rendas  á  Recebedoria  do  Rio  de  Ja- 
neiro —  '■  Diário  Official  "  de  29-1-1904) . 


(*)  E'  o  seguinte  o  despacho,  confirmado  da  Recebedoria  ("Diário 
Official  "  de  24-9-1903)  : 

"  Os  autuados  não  são  mercadores  de  tecidos,  mas  alfaiates  que  prepa- 
ram roupa  por  medida,  importando  •  para  esse  fim  as  fazendas  que  carecem. 
A  ordem  n".  5.  de  30  de  Março  de  1909,  da  Directoria  das  Rendas  em  que 
se  firma  o  agente  fiscal  autuante,  refere-se  aos  alfaiates  que  vendam  fazen- 
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37)  Inspectores  fiscacs. 

Falta-Ihes  competência  para  dar  ordens  aos  agentes  fiscaes. 
(Ordem  n°     7,  da  Directoria  do  Expediente  á  Delegacia  Fiscal  no 
Paraná  —  "  Diário  Oíficial  "  de  9-2-1904) . 

38)  Defc::as  —  Sujeitas  ao  sello  de  petição. 

(Ordem  n°.  10,  da  Directoria  das  Rendas  á,  Collectoria  de  Cabo  Frio 
—  "Diário  Of ficial  "  de  1-5-1904). 

39-40)  Rotulas  —  Dizeres  em  etiquetas  não  satisfaccvi  a  exigência  le- 
gal. 

"  Para  não  se  verificar  a  infracção,  era  necessário  que  a  declaração  do 
nome  do  fabricante  e  do  local  da  fabrica  estivesse  inscripta  no  próprio  rotulo 
em  caracteres  bem  visíveis  e  de  modo  a  evitar  que  em  qualquer  tempo  pu- 
desse ser  destruída,  e  não,  como  entendeu  bastante  essa  delegacia,  facilmente 
separavef  do  envoltório  do  producto " . 

(Ordem  n°.  277,  de  23  de  agosto  de  1904,  da  Directoria  do  Expediente 
á  Delegacia  Fiscal  em  S.  Paulo  —  "Diário  Of  ficial"  do  dia  seguinte). 

41)  Recursos  —  Devem  subir  acompanhados  de  um  spccimen-  da  mer- 
cadoria cm  contravenção  —  Remessa  dos  cnnhccimeutos  dos  volumes. 

"  Recommendo  aos  Srs.  Delegados  fiscaes,  inspectores  de  Alfandegas 
e  demais  chefes  das  Repartições  de  Fazenda  que,  em  absoluto,  não  encami- 
nhem ao  Thesouro  os  processos  por  infracção  dos  regulamentos  fiscaes  em 
vigor  sem  os  fazer  acompanhar  de  um  specinien  da  mercadoria  julgada  em  .con- 
travenção, providencia  essencial  não  só  para  evitar  o  augmento  do  expedi- 
ente do  Thesouro,  bem  como  o  prejuízo  das  partes  interessadas,  resultante  da 
demora  na  solução  dos  mesmos  processos.  —  Lí/í.c'  AdoJpho  Cavalcanti  de  Al- 
buquerque, director  das  Rendas  Publicas. 

(Circular  n°.  4,  de  15  de  dezembro  de  1904  —  "Diário  Oíficial"  de 
16  do  mesmo  mez  e  portaria  n°.  29,  de  13  de  outubro  de  1910,  da  Directoria 
da  Receita  á  Collectoria  de  Sapucaia  —  "  Diário  Oíficial  "  do  dia  seguinte) . 

(Determino  aos  .Srs.  chefes  das  repartições  fiscaes  subordinadas  a  esta 
directoria  que,  por  occasião  de  remetterem  volumes  contendo  mercadorias  re- 
lacionadas com  processos  depedentes  de  decisão  do  Thesouro,  façam  acompa- 
nhar os  ditos  processos  do  conhecimento  fornecido  pelas  agencias,  afim  de  que 
possam  esses  volumes,  ser  promptàmente  retirados  dos  trapiches  e  armazéns 
da  companhia  de  navegação.  —  Lniz  Rodolpho  Cavalcanti  de  Albuquerque, 
director  das  Rendas  Publicas.  —  Circular  n°.  7,  de  17  de  setembro  de  1903). 

42)  Stocks  —  Vinhos  de  menos  e  de  mais  de  14"  —  Critério  pratico 
para  distingui-los. 

"O  Sr.  Ministro,  por  despacho  de  23  do  mez  findo,  considerando  que, 
na  cobrança  do  imposto  de  consumo  do  stock  existente  nas  casas  commerciaes, 
não  é  possível  o  emprego  de  processo  scientifico  para  determinar  com  preci- 
são a  força  alcoólica  dos  vinhos  engarrafados,  resolveu  que^  fossem  considera- 
dos de  força  alcoólica  até  14  grãos  os  vinhos  de  pasto,  considerados  como  taes 
os  vinhos  communs,  usados  ás  refeições,  antes  da  sobremesa,  como  sejam:  o 
verde,  o  virgem,,  o  Bordeaux,  o  Clarette,  o  Bourgogne,  o  Chianti  e  semelhan- 
tes, e,  como  contendo  mais  de  14  gráos  os  vinhos  finos,  isto  é,  o  de  bouquet 
delicado  e  qualidade,  superior,  vinhos  doíes  e  chamados  generosos,  commum- 
mente  servidos  á  sobremesa  " . 

(Ordem  n°.  8,  da  Directoria  das  Rendas  á  Collectoria  em  Nova  Fri- 
burgo  — ■  "  Diário  Of  ficial "  de  6  de  maio  de  1905) . 

43)  Autuanle  que  não  mais  e.reree  as  funcções  de  agente  fiscal  {e.vo- 
nerado)  —  Não  pode  mais  ser  ouvido  sobre  a  defesa. 

Declarando  que  o  Sr.  Ministro,  a  quem  foi  submettido  o  officio  dessa 
collectoria,  de  14  de  novembro  do  anno  passado,  consultando  se  deve  dar  ao 


das  a  metros  ou  em  cortes,  porque  estes,  além  de  fabricartm  roupa,  negociam 
directamente  com  os  respectivos  tecidos.  ■  , 

A  taxa  de  registro  não  pôde  ir  além  dos  fabricantes,  commerciantes  e 
mercadores  de  productos  sujeitos  a  imposto  de  consumo  e  a  roupa  feita  não 
entra  nesta  categoria.  . 

Querer  que  o  alfaiate,  para  não  pagar  registro,  se  limite  a  ter  amos- 
tras de  tecidos  para,  depois  da  escolha  do  f reguez,  ir  obtê-la  no  mercado,  é 
demasia  fiscal  que  não  está  no  espirito  da  lei;  pelo  que  julgo  improcedente 
o  auto  de  fls.  2  e  recorro  deste  meu  acto  para  a  instancia  superior". 
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ex-agente  fiscal_  Julio  Augusto  Diniz  Junqueira  vista  dos  processos  de  infrac- 
ção do  regulamento  dos  impostos  de  consumo,  instaurados  em  virtude  de  au- 
tos por  elle  lavrados,  resolveu,  por  despacho  de  1  de  dezembro  do  dito  anno, 
que  compete  ao  actual  agente  fiscal  funccionar  nos  mesmos  processos,  porquan- 
to estes  serventuários  nelles  interveem  por  força  da  investidura  do  cargo,  e, 
uma  vez  dispensados  deMe  nenhuma  interferência  poderão  ter  nos  actos  ad- 
ministrativos, por  lhes  faltarem  as  condições  legaes  para  exercerem  taes  func- 
ções,  ficando,  poréin,  garantido  ao  ex-agente  fiscal  o  dirèito  a  receber  a  quota 
que  lhe  compete  nas  multas  impostas  e  ef fectivamente  arrecadadadas  em  vir- 
tude de  autos  de  infracção  por  elle  lavrados,  ainda  que  nenhuma  *interferen- 
cia  tivesse  no  processo. 

( Ordem  n".  7.  da  Directoria  das.  Rendas  á  Collcctoria  de  Iguassu  — 
-Diário  Official"  de  13-7-1905). 

44")     Falta  âc  auto  dc  infracção  —  Niillirladc  dn  processo. 

A  lavratura  do  auto  de  infracção  é  formalidade  essencial,  sem  a  'qual 
nenhuma  penalidade  pode  ser  imposta. 

(Ordem  n".  54,  da  Directoria  das  Rendas  á  Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro  —  "Diário  Official"  de  15-12-1904  —  Vide  também  ordem  n".  132, 
da  Directoria  do  Expediente  á  Delegacia  Fiscal  no  Rio  Grande  do  Sul  — 
•■  Diário  Official  "  de  23-7-1905)  . 

45)  Saldo  de  cslainpillias  dc!'OÍs  de  transferido  o  estabelecimento  — 
Troca  f^or  dinheiro  negada. 

(Ordem  n°.  213,  da  Directoria  do  Expediente  á  Delegacia  Fiscal  no 
Rio  Grande  do  Sul  —  ■■Diário  Official"  de  25-10-1905). 

46)  Revendedor  dc  mercadoria  snjcita  a  iml^osto  por  meio  de  gnia. 

"  Em  solução  ao  vosso  telegramma  de  14,  do  mez  próximo  findo,  decla- 
ro-vos,  para  os  devidos  ef  feitos,  que  só  no  caso  de  expedição  feita  directa- 
mente pela  fabrica  se  deve  e.xigir  que  os  tecidos  nacionaes  sejain  acompanha- 
dos de  guia,  pois  que  é  impossível  subdividir  a  mesma  guia  nos  casos  em  que 
a  mercadoria  é  vendida  em  fracções  pelo  primeiro  comprador, 

(Ordem  n".  7,  de  23  de  abril  de  1906,  da  Directoria  do  Expediente  á 
Alfandega  de  Pernambuco  —  "Diário  Official"  do  dia  seguinte). 

47)  Estampilha  falsa. 

O  processo  deve  ser  remettido  ao  Procurador  da  Republica,  para  instau- 
rar o  processo  criminal   {'')  . 

(Ordem  n".  10.  da  Directoria  das  Rendas  á  Recebedoria  —  "Diário 
Official"  de  26-4-1906). 

48)  Informações  c  pareceres  à  margem  dos  processos.  Lix'ros  de  talões 
c  guias  c  o  imposto  dc  sello. 

"Os  livros  de  talões  e  guias  não  estão  sujeitos  a  sello. 

Chama-se  a  attenção  para  a  circular  n".  45.  de  9  de  Agosto  de  1899, 
que  prohibe  terminantemente  se  escrevam  informações  e  pareceres  á  margem 
dos  papeis  que  transitam  pelas  repartições  fiscaes". 

(Ordem  n°.  14.  da  Directoria  das  Rendas  á  Collectoria  de  Itaguahv 
—  "Diário  Official  de  3-6-1906). 

49)  Auto  não  assignado  pelos  infractores  —  Falta  de  declaração  do 
motivo   do  facto. 

E',  apezar  disso,  mantida  a  multa  imposta  i"^"'^) . 

(Ordem  n".  135,  da  Directoria  do  Expediente  —  ■'Diário  Official"  de 
S-7-1906) . 

50)  Hotéis,  restaurantes,  botequins,  pensões,  ca^as  de  pasto.  etc.  ■ — 
Quaes  os  artigos  tjne  os  obrigam  a  registro. 

Declarando,  em  solução  á  consulta   feita  no  officio  n".  20,  de  5  de 

Maio  ultimo,  que  somente  os  productos  destinados  a  condimento  e  preparo  de 


(^'')  \'ide  decisão  n".  248. 
(♦*)  No  emtanto,  —  não  muito  tempo  antes  o  Thesouro  havia  decla- 
rado que  essa  falta  de  declaração  annuUava  o  processo  (ordem  n".  123,  jia 
Directoria  do  Expediente  á  Delegacia  Fiscal  no  Rio  Grande  do  Sul  —  "  Diá- 
rio Official"  de  20-8-W04;  ordem  n°.  52.  da  mesma  Directoria  á  Delega- 
cia de  Sergipe  —  ■"Diário  Official"  de  27-11-1904). 
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comida,  teem  sido  considerados  artigos  de  consumo,  e  não  mercancia,  con- 
forme as  ordens,  expedidas  .á  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro, "sob  n°.  34.  de 
30  de  Dezembro  de  1901  e  8  de  Abril  de  1902,  publicadas  no  "Diário  Offioial"^ 
de  4  de  Janeiro  e  de  9  de  Maio  deste  ultimo  anno,  não  estando,  portanto,  na- 
quelle  caso  as  bebidas,  charutos,  cigarros'  e  phosphoros  expostos  á  venda  em 
hotéis,  devendo  estes,  apenas  por  essa  circunastancia,  ficar  sujeitos  ao  paga- 
mento do  competente  registro. 

(Ordem  n".  12>  de  7  de  Agosto  de  1906,  da  Directoria  das  Rendas  á 
D'.  F.  em  Minas.  "Diário  Official"  de  21  do  mesmo  mez). 

51)  'Reunião  dos  processos  cm  volumes,  á  semelhança  dos  auh}s  fo- 
renses. 

(Circular  n°.  44,  de  12-12-1906,' transcripta  mais  adeante,  no  n°.  132). 

52)  Agente  fiscal  não  pédc  ser  1°  supplcnte  de  sub-delegado  de  po- 
licia.^ 

(Ordem  n°.  2,  da  Directoria  das  Rendas  á  Collectoria  de  Cabo  Frio 
—  "Diário  Official"  de  5-2-1907). 

53)  Processos  —  Devem  ser  encaminhados  sct<aradamcntc . 

"Faço  voltar  ás  vossas  mãos,  de  ordem  do  Sr.  director,  os  inclusos: 
processos  instaurados  contra  Bartoletti,  Irmão  &  Comp.  e  Jorge  Irmão  &  Cou- 
ri,  enviados  ao  Thesouro  com  o  vosso  officio  de  16  de  dezembro  próximo  fin- 
do, afim  de  que,  de  accórdo  com  o  recommendado  em  diversas  ordens  do  mes- 
mo Thesouro,  entre  as  quaes  a  expedida  sob  n°.  6,  de  13  do  corrente,  á  De- 
legacia Fiscal  em  Alagoas,  os  restituaes  a  esta  .directoria,  não  conjunctamen- 
te,  conforme  o  fizestes,  mas  em  separado,  vindo  cada  um  delles  acompanhado 
do  seu  competente  officio  com  as  indispensáveis  informações  correspondentes. 

(Ordem  n°.  5,  de  20  de  fevereiro  de  1907,  da  2'  Sub-Directoria  das 
Rendas  á  Collectoria  de  Sapucaia  —  "  Diário  Official "  de  6  de  março  do 
mesmo  anno) . 

53-A)     Tecido  distribuido  gratuitamente  aos  operários. 
Não  está  isento  de  imposto. 

(Despacho  de  4  de  Março  de  1907,  —  apud  Vieira  Machado,.  "  O  im- 
posto de  consumo  no  Brasil",  pg.  298). 

54)  A  guia  pôde  ser  scllada  no  escriptorio  da  fabrica,  embora  este 
seja  localisado  fóra  da  fabrica. 

(Ordem  n".  42,  da  Directoria  do  Expediente  á  Recebedoria  do  Rio  de 
Janeiro  —  "  Diário  Official "  de  27-4-1907,  —  e  despacho  da  mesma  Recebe- 
doria no  "Diário  Official"  de  13-2-1906). 

55)  Fiscaes.  Não'  podem  ser  distrahidos  para  outras  funcçôcs,  nem 
para  serviços  internos  das  repartições . 

Em  solução  á  consulta  do  agente  fiscal  dessa  circumscripção  Hyp- 
polito  Leão  de  Azevedo,  apresentada  a  esta  directoria,  declaro-vos,  de  ordem 
do  Sr.-  director,  para  que  façaes  constar  ao  mesmo  consultante,  que,  impor- 
tando a  missão  dos  agentes  fiscaes  dos  impostos  de  consumo,  na  fórma  do 
art.  41  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n°.  5.890,  de  10  de  fevereiro  de 
1906,  em  um  serviço  externo  da  repartição  a  que  estão  subordinados,  não  po- 
derão esses  funccionarios  ser  distrahidos  para  outros  misteres  extranhos  ao 
mesmo  serviço,  nem  tão  pouco  designados  para  exercerem  dentro  das  mesmas 
repartições  attribuições  que  competem  a  outros  serventuários. 

(Ordem  n°.  11,  de  2  de  julho  de  1907,  da  2"  Sub-Directoria  das  Ren- 
dias á  Collectoria  em  Campos  —  "  Diário  Official "  do  dia  seguinte) . 

56)  Sellos  rectangulares  em  logar  de  cintas.  Nunca. 

Em  solução  á  consulta  constante  de  4  de  julho  próximo  findo,  declaro- 
vos  que,  não  permittindo  o  regulamento  em  vigor,  em  caso  algum  deveis  for- 
necer sellos  do  imposto  de  consumo  para  as  bebidas  em  que-  devam  ser  ap- 
plicadas  cintas  desse  imposto,  evitando  assim  qualquer  contravenção  ao  mes- 
mo regulamento. 

Outrosim,  quanto  á  demora  na  remessa  do  pedido  de  cintas  de  240  réis, 
daquelle  imposto,  cumpre  aguardeis  as  providencias  'que  á  Casa  da  Moeda 
foram  recommendadas  a  respeito; 

(Ordem  n".  9,  de  6  de  agosto  de  1907,  da  D.  das  Rendas  á  Alfandega 
de  Santos  —  "  Diário  Official "  do  dia  seguinte) . 
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57)  Informações  c  /'anwrcs  —  Dczrm  ser  ciados  cm  linhas  scguídtiSj 
sem  deixar  esf^aço  cm  branco. 

(Circular  n".  26,  de  28-8-07,  transcripta  mais  adeaiite,  no  n°.  132). 

58)  Recurso  pcrcml'to.  Deve  ser  encaminhado  á  instancia  sul'crior. 
Mas  por  isso  não  se  susttende  o  executivo. 

Respondendo  á  consulta  feita  em  vosso  officio  n".  397,  de  12  de  julh» 
ultimo,  declaro-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr.  ministro,  por  despacho  de 
24  do  corrente  mez,  proferido  em  sessão  do  Conselho  de  Fazenda,  de  accôrdo 
com  o  parecer  deste,  resolveu  que  o  recurso  sobre  multas  por  infracção  do 
regulamento  dos  impostos  de  consumo,  ainda  mesmo  perempto,  deve  ser  en- 
viado a  instancia  superior,  porque  a  esta  compete  julgar  da  perempção,  não 
suspendendo,  porém,  essa  remessa  a  execução,  quando  já  estiver  ajuizada  a 
respectiva  divida. 

(Ordem  n°.  501,  de  31  de  agosto  de  1907,  da  D.  do  Expediente  á  D. 
F.  em  S.  Paulo  —  "Diário   Official"  de  3  de  setembro  do  mesmo  anno) . 

60)  Scllos  extraviados,  de  producto^  cstrantjciros . 
Autoriza-se  o  fornecimento  de  outros. 

(Ordem  n°.  861.  da  Directoria  do  Expediente  á  Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro  —  "Diário  Official"  de  20-10-1907). 

61)  Compra  a  prazo,  de  sellos.  IVegada. 

(Ordem  n".  2.  da  Directoria  do  Expediente  á  Delegacia  Fiscal  em  iíi- 
nas  —  "Diário  Official"  de  11-1-1908). 

62)  CoUector  cunhado  do  agente  fiscal.  Suspeição. 

Em  resposta  ao  vosso  officio  n"^  206,  de  18  de  março  próximo  findo, 
em  que,  tratando  da  consulta  que  vos  dirigiu  o  collector  das  rendas  federaes 
em  Jahú,  communicaes  ter  resolvido  ser  applicavel  ao  caso  o  disposto  no 
art.  38.  ultima  parte,  das  instrucções  expedidas  para  execução  do  decreto 
n".  4.059,  de  25  de  junho  de  1901,  pelo  que.  sendo  aquelle  serventuário  cunha- 
do do  agente  fiscal  dos  impostos  de  consumo  na  respectiva  circumscripção,  de- 
verá enviar  ao  escrivão  da  collectoria,  seu  substituto  nato,  os  processos  em 
que  tiver  interesse  o  alludido  agente,  declaro-vos,  para  os  devidos  ef feitos,  que- 
o  Sr.  ministro,  por  despacho  de  10  do  corrente,  approvou  o  vosso  acto. 

(Ordem  n°.  274,  de  15  de  abril  de  1908,  da  D.  do  Expediente  á  D. 
F.  em  S.  Paulo  —  "Diário  Official"  do  dia  seguinte.  —  Vide  ordem  n".  14, 
de  2  de  julho  de  1901.  da  D.  das  Rendas  á  Collectoria  em  Campos  —  "Diário 
Official"  de  18  do  mesmo  mez). 

63)  Auto  que  contem  indicação  numérica  sãmente  em  algarismos,  c  não 
por  e.rtcnso.  —  Não  é  nullo. 

(Ordem  n".  435,  da  Directoria  do  Expediente  á  Delegacia  Fiscal  em 
S.   Paulo  —  "Diário  Official"  de  11-7-1908). 

/ 

64)  Agente  fiscal.  Xão  pôde  ser  encarregado  de  arrecadação  dc  ren- 
das ,ncm  mesmo  proi'isoriamentc . 

Deelaro-vos  que  não  pôde  ser  concedida  a  autorização  que  solicitaes, 
para  encarregar  do  serviço  da  arrecadação  das  rendas  naquellas  localidades, 
provisoriamente,  o  agente  fiscal  da  circumscripção.  não  só  pbr  haver  incompa- 
tibilidade no  exercicie  dos  dous  cargos,  como  também  por  não  estar  o  mesmo 
funccionario  devidamente  afiançado,  conforme  exigem  as  disposições  em  vigor. 

(Ordem  n".  32.  de  10  de  agosto  de  1908,  da  D.  do  Expediente  á  D.  F. 
em  Goyaz  —  "Diário  Official"  de  12  do  mesmo  mez). 

65)  Estampilhas  falsas.  —  E'   a  Casa  da  Moeda  que  deve  faaer  a 

perícia 

Remettendo-vos,  para  os  devidos  fins,  de  accórdo  com  o  dcspaclio  do 
Sr.  Ministro,  de  22  do  corrente,  o  incluso  termo  de  exame  pericial,  procedido 
pela  Casa  da  Moeda  nos  specimens  das  estampilhas  do  imposto  de  consumo 
apprehendidas  pela  policia  dessa  Capital,  cuja  fabricação  clandestina  é  impu- 
tada a  um  individuo  que  foi  preso  pela  mesma  policia,  facto  a  que  se  refere 
,  o  vosso  telegramma  de  4  de  junho  ultimo,  confirmado  pelo  officio  n".  203,  de 
10  de  jufho  próximo  findo,  recommendo-vos,  nos  termos  do  citado  despacho, 
não  mandeis  mais  proceder  a  exames  em  taes  valores  por  empregados  dessa 
delegacia,  cumprindo-vos  providenciar  sem  demora  para  que  em  casos  como  o 
de  que  se  trata,  seja  o  exame  confiado  á  Casa  da  Moeda;  bem  assim,  soliciteis 
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a  intervenção  do  Dr.  procurador  seccional  nesse  Estado,  para  fazer  proseguir 
a  acção  criminal  contra  o  falsificador. 

(Ordem  n°.  298,  de  28  de  agosto  de  1908,  da  D.  do  Expediente  á  D. 
F.  do  Rio  Grancie  do  Sul  —  "Diário  Official"  do  dia  seguinte). 

66)  Agente  fiscal.  A'os  seus  iinpetiimciUos,  não  pôde  designar  substi- 
tuto de  sua  confiança,  pago  á  sua  custa. 

(Ordem  n°.  72,  da  Directoria  do  Expediente  á  Delegacia  Fiscal  no 
Piauhy  —  -  Diário  Official"  de  29-8-1908). 

67)  Arrendamento  do  estabelecimento .  —  Transferencia  dos  livros  e  do 
registro. 

Requerimento  de  José  Moratti,  proprietário  da  fabrica  de  cerveja  Itaco- 
lomy,  em  Ouro  Preto.  Estado  de  Minas  Geraes,  reclamando  contra  o  acto  do  de- 
legado fiscal,  negando» transferencia  de  escripta  especial  dessa  fabrica  para  o 
nome  de  Affonso  Marra,  que  a  arrendara,  pelas  razões  seguintes:  por  ter  o  ad- 
vogado do  requerente  declarado  que  ,>o  arrendamento  se  realizaria  por  contracto 
particular ;  por  continuar  a  dita  fabrica  a  pertencer  ao  requerente,  sendo  esse 
■arrendamento  um  pretexto  para  eximir-se  da  responsabilidade  para  com  a  Fa- 
zenda e.  finalmente,  porque  estando  a  fabrica  registrada  em  nome  do  reclamante 
não  deve  figurar  em  nome  do  arrendatário  no  livro  em  questão.  —  O  conselho 
é  de  parecer  que  se  deve  proceder  de  accórdo  com  o  que  opinam  as  Directorias 
das  Rendas  e  do  Contencioso  (*) .  O  Sr.  Ministro  resolve  de  accôrdo  com 
o  parecer  do  Conselho. 

(Conselho  de  Fazenda  de  22  de  agosto  de  1908  —  "Diário  Official"  de 
30  do  mesmo  mez) . 

68)  Multa  depositada  para  reeíirso  e  aggravada  pela  instancia  superior, 
sem  que  se  tenha  pfidido  arrecadar  a  differeiíça  aggrai'ada . 

O  agente  fiscal  recebe  a  sua  quota  parte  na  depositada. 
(Ordem  n".  119,  da  Directoria  do  Expediente  á  Recebedoria  do  Rio  de 
Janeiro  —  "  Diário  Official  "  de  31-10-908) . 

69)  Sello  falso.  E'  imprescindível  o  e.vame  pela  Casa  da  Moeda. 
Declaro- vos,    para  os  devidos  ef feitos,  que,  sempre    que  se  tratar  de 

processo  de  infracção  baseado  em  auto  referente  a  sellos  reputados  falsos,  de- 
veis requisitar  da  Casa  da  Moeda  o  necessário  exame,  diligencia  essa  que  se 
faz  imprescindível  para  o  julgamento  de  semellíante  processo. 

(Ordem  n°.  63,  de  18  de  setembro  de  1908,  da  D.  das  Rendas  á  D.  F. 
em  S.  Paulo  —  "Diário  Official"  do  dia  seguinte). 

70)  5'í!/  alijado. 

Manda-se  restituir  somente  a  importância  do  impsoto  pago  pela  catraia 
que  naufragou,  visto  não  haver  base  para  se  poder  apreciar  a  quantidade  de  sal 
alijada  da  outra  catraia,  a  que  também  se  refere  o  pedido  de  restituição  (**). 

(Ordem  n°.  1.037,  da  Directoria  do  Expediente  —  "Diário  Official"  de 
12-11-1908). 


(*)  Os  pareceres  referidos  na  resolução  do  Conselho  de  Fazenda  acima 
transcripta,  concluem  que,  a  escripturação  do  movimento  e  consumo  das  fa- 
bricas de  productos  sujeitos  a  imposto  de  consumo,  podem  continuar  a  ser 
feitas  pelas  firmas  successoras  nos  mesmos  livros  das  antecessoras,  bastando 
que  o  agente  fiscal  respectivo  lavre  nelles  um  termo  onde  mencione  para  que 
firma  foram  transferidos  e  a  data  do  despacho  que  autorizou  a  transferencia 
e.  quanto  a  transferencia  do  registro,  deve  ser  concedido,  porquantó  na  pala- 
vra acquisição  empregada  pelo  art.  9"  do  Regulamento  n".  5.890,  de  10  de 
fevereiro  de  1906,  devem  entender-se  todos  os  desmembramentos  do  direito 
de  propriedade,  desdé  que  ao  adquirente  fique  o  usò  e  gozo  da  cousa ;  caben- 
do, porém,  só  ser  deferida  depois  de  examinado  o  contracto  ide  arrendamento 
e  verificado  que  elle  não  contém  clausulas  cuja  execução  possa  trazer  pre- 
juízos ao  fisco. 

(**)  O  dispositivo  vigente  ao  tempo  em  que  foi  proferida  essa  decisão 
(art.  109  do  decreto  n°.  5.89(),  de  10  de  Fevereiro  de  1906)  tinha  substancial-, 
mente  a  mesma  redacção  que  ainda  hoje  conserva  o  art.  104  no  actual  re- 
gulamento. 
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71)  Consultas.  —  O  a/iivilr  fiscal  não  rfi-ir  cnilcreçar  ao  Thcsouro 
as  stías  consultas  c  síiií  á  estacão  fiscal  a  que  cstii-cr  suítordinado . 

(Ordem  n°.  31.  de  12  de  Dezembro  de  1908.  da  Directoria  das  Rendas  á 
Collectoria  de  S.  João  da  Barra  —  "Diário  Of  ficial  "  do  dia  seguinte). 

72)  Tenda  de  cstanif^illias  de  consumo. 

O  collector  de  um  mimicipio  não  pôde  vende-las  a  fabricante  estabele- 
cido em  outro  município. 

(Ordem  n".  7,  da  Directoria  das  Rendas  á  Delegacia  Fiscal  em  S.  Pau- 
lo —  "Diário  Official"  de  16-1-1909). 

73)  Protesto  contra    liyl'otlicea  de  bens  de  dez'edor  á    faacnda  iVa- 

cional . 

Confirmando  meu  telegramma  de  9  do  corrente,  declaro-vos,  "para  os 
devidos  fins,  que  o  Sr.  Ministro,  por  despacbo  do  dia  anterior,  proferido  sobre 
o  assumpto  do  vosso  telegramnia  de  28  de  dezembro  próximo  findo,  resolveu 
approvar  o  vosso  acto,  interpondo  perante  a  justiça  federal  protesto  contra 
a  2"  li.vpotheca  que  a  Companhia  União  Fabril  da  Bahia  pretendia  sujeitar  seus 
bews,  sendo  como  é  devedora  á  Fazenda  Nacional  de  avultada  quantia  pro- 
■\-eniente  de  multa  por  infracção  do  regulamento  dos  impostos  de  consumo. 

(Ordem  n'^.  11.  de  18  de  janeiro  de  1909.  da  D.  do  Expediente  á  D. 
F.  na  Bahia  —  "Diário  Official"  do  dia  seguinte). 

74)  Insf^cctores  e  auentes  fiscaes :  não  tcni  competência  para  resolver 
consultas. 

Recommendo-vos,  que,  quando  fordes  consultado  pelos  contribuintes, 
lhes  aconselheis  a  que  se  dirijam  á  Collectoria,  sob  cuja  jurisdicção  se  acha- 
rem, pois  aos  collectores  como  superintendentes  do  serviço  a  cargo  dos  agen- 
tes fiscaes,  cabe  resolver  as  duvidas  que  se  suscitarem  na  arrecadação  dos 
impostos. 

(Ordem  n".  28.  de  10  de  fevereiro  de  1909,  da  D.  de  Rendas  ao  inspe- 
ctor fiscal  \'ictorino  José  Pereira  —   "  Diário  Official  "   do  dia  seguinte)  . 

74-A)  Vinho  convertido  cm  vinaçirc  —  Ton  que  pagar  novo  imposto. 
(Ordem  n°.  32.  de  2-6-09  —  \'ide  adeante  decisão  n".  88). 

75)  Termo  de  rcz'ella.  —  Formalidades . 

Em  solução  á  consulta  sobre  se  o  t-ermo  de  revelia,  ^  de  'que  trata  o  re- 
gulamento do  imposto  de  consumo,  —  deve  ser  lavrado  com  todas  as  forma- 
lidades observadas  no  fóro,  ou  se  pôde  ser  substituído,  na  decisão  que  fór 
proferida,  pela  declaração  de  que  a  parte  interessada  deixou  o  processo  cor- 
rer á  revelia,  —  declara-se  que  tal  termo  deve  ser  lavrado  com  todos  os  re- 
quisitos necessários. 

(Ordem  n".  8,  da  Directoria  das  Rendas  a  Collectoria  de  S.  Fidélis  — 
"Diário  Official"  de  23-6-909). 

76)  Deposito  de  multa  feito  iudicialnioite .  Como  proceder  para  en- 
trega da  quota  parte  do  antuantc. 

De  accôrdo  com  o  despacbo  do  Sr.  Ministro,  de  1  do  corrente,  pro- 
ferido no  processo  a  que  se  refere  o  vosso  officio  n°.  68,  de  17  de  maio  ul- 
timo, á  Directoria  das  Rendas  Publicas,  em  que  o  agente  fiscal  dos  impostos 
de  consumo  Raphael  Rosa  pede  pagamento  da  multa  que  foi  imposta  pela. 
Collectoria  de  Santa  ilaria  Magdalena  aos  negociantes  Monteiro  Brandão 
&  Comp..  estabelecidos  nessa  cidade,  e  que  se  acha  depo*sitada  no  Banco  de 
Campos,  recommendo-vos  providencieis  no  sentido  de  ser  requerido  ao  juiz  que 
ordenou  o  deposito,  o  levantamento  da  quantia  de  1  ;000S.  em  que  foi  multada 
aquella  firma,  afim  de  recolhel-a  ao  Thesouro. 

Outrosim,  declaro-vos  que  somente  depois  de  reajzado  o  referido  re- 
colhimento poderá  ser  paga  a  parte  do  requerente. 

(Ordem  n".  53.  de  11  de  junho  de  1909,  da  D.  do  Expediente  á  Col- 
lectoria em  Campos  —  "Diário  Official"  do  dia  seguinte). 

77)  Mercadoria  de  sellayem  por  iiuia.  que  sahc  dos  depósitos  da  fa- 
brica. —  .Vti<7  mais  tem  que  ser  acompanhada  de  tiuia . 

■"  Havendo  a  peticionaria  alludido  á  apprehensão  feita  por  agentes  fis- 
caes aos  compradores  dos  Estados  da  Bahia,  Goyaz  e  outros,  pelo  facto  da 
sabida  de  tecidos  de  seus  depósitos,  sem  que  sejam  acompanhados  de  guias 
selladas,  recommendo-vos,  em  cumprimento  do  citado  despacho,  não  permit- 
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taes  façam  essas  appreliensões,  por  isso  que  as  guias  em  questão  não  são- 
exigidas  para  os  tecidos  sabidos  das  casas  commerci^es  per  grosso,  as  quaes- 
devem  ser  equiparadas,  para  todos  os  ef feitos,  aos  depósitos  de  que  se  trata". 

(Ordem  n".  139,  de  16  de  agosto  de  1909,  da  D.  do  Expediente  á  D., 
F.  em  Minas  —  "Diário  Official "  de  19  do  mesmo  mez) . 

78-79)     Botinas  com  sola  de  madeira. 

Sujeitas  ao  imposto  porque  o  regulamento  não  cogita  da  sóla,  mas  so- 
mente do  cabedal  do  calçado. 

(Ordem  n".  250,  da  Directoria  do  Expediente  á  Delegacia  Fiscal  na 
Bahia  —  "  Diário  Official  "  de  2-10-1909) . 

80)    Fiscal.  Não  pódc  ser  fromotor. 

(Ordem  n°.  107,  da  Directoria  do  Expediente  á  Delegacia  Fiscal  de- 
Matto  Grosso  —  "Diário  Official"  de  4-n-09>. 

81-82)  Agente  fiscal.  Não  podem  ser  designados  para  auxiliar  o  ser- 
viço das  Delegacias . 

(Ordem  n°.  2,  da  Directoria  do  Expediente  á  Delegacia  Fiscal  no  Es- 
pirito Santo  —  "Diário  Official"  de  12-1-1910). 

83)  Processo  das  transferencias  de  registro  ou  de  local. 

Tendo  chegado  ao  conliecimento  deste  Ministério,  em  vista  de  represen- 
tação dirigida  á  e.xtincta  Directoria  das  Rendas  Publicas,  em  22  de  setembro 
do  anno  próximo  passado,  pelo  Inspector  Fiscal  dos  impostos  de  consumo, 
Carlos  Vieira  Machado,  em  commissão  no  Estado  de  S.  Paulo,  que  em  algu- 
mas repartições  de  Fazenda  não  tem  sido  observado  o  disposto  no  art.'  .9°  do 
Regulamento  annexo  ao  decreto  n°.  5.890,  de  10  de  fevereiro  de  1906,  declaro 
aos  Srs.  Delegados  Fiscaes  nos  Estados  e  Collectorias  Federaes  no  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  que,  para  a  uniformidade  do  serviço,  as  transferencias  de  re- 
gistro para  o  fabrico  ou  coiaimercio  de  productos  sujeitos  aos  impostos  de 
consumo,  ou  quaesquer  outras  alteirações  que,  a  respeito,  se  tornarem  preci- 
sas, só  podem  ser  resolvidas  quando  os  proprietários  dos  estabelecimentos  as 
solicitarem  por  meio  de  requerimentos,  devidamente  sellados,  aos  quaes  acom- 
panharão as  respectivas'  patentes ;  devendo  ser  ouvidos  oâ  agentes  fiscaes  dos 
mesmos  impostos,  para  melhor  apreciação  dos  pedidos  e  no  intuito  de  evitar 
que  seja  burlado  o  disposto  do  art.  8°  (*)  do  citado  Regulamento,  sempre  que 
essa  audiência  fór  possível  e  não  occasione  demora  prejudicial  aos  interesses 
das  partes.  E,  para  que  seja  fiscalizada  a  cobrança  do  sello  proporcional  a 
que  estão  sujeitos  os  traspasses  dos  estabelecimentos  por  venda,  subrogação 
e  distractos  commerciaes,  as  partes  interessadas  deverão  juntar  aos  seus  re- 
<juerimentos,  além  das  patentes,  os  documentos  justificativos  das  transferen- 
cias dos  registros  e  de  quaesquer  alterações  pretendidas,  os  quaes  poderão  ser 
entregues  mediante  recibo  nos  respectivos  processos,  depois  de  feitas  as  neces- 
sárias annotações  nas  referidas  patentes  e  no  cadastro  geral  dos  estabeleci- 
mentss  registrados.  —  Leopoldo  de  Bulhões. 

(Circular  n°.   12,  de  16  de  março  de  1910) . 

A 

84)  Bebida  que  contém  matéria  nociva. 

O  facto  deve  ser  communicado  á  autoridade  sanitária. 
(Ordém  n°.  39,  da  Directoria  do  Gabinete  á  Delegacia  Fiscal  na  Ba- 
hia —  "Diário  Official"  de  16-3-1910). 

85)  Botina  dc  enfiar.  Não  c  borceguim . 

(Ordem  n°.  35,  da  Directoria  do  Gabinete  á  Delegacia  Fiscal  no  Cea- 
rá —  "  Diário  Official  "  de  31--3-1910) . 

86)  Solda  de  reformado  e  ■vencimentos  dc  agente  fiscal.  Pagamento 
conjuncto. 

Declaro-vos,  em  resposta  ao  vosso  officio  n".  647,  de  25  de  dezembro 
ultimo,  <jue  o  Sr.  Ministro,  por  despacho  de  23  do  mez  próximo  findo,  resol- 
veu approvár  o  acto  dessa  Delegacia  mandando  pagar  ao  sargento  reformado 
do  Exercito,  Antonio  Sattamini  de  Oliveira,  o  soldo  da  respectiva  reforma 
juntamente  com  os  seus  vencimentos  de  agente  fiscal  dos  impostos  de  consu- 
mo neste  Estado . 

(Ordem  n".  118,  de  7  de  abri!  de  1910,  da  D.  do  Gabinete  á  D.  F. 
em  S.   Paulo  —  "Diário  Official"  do  dia  seguinte). 


(*)  Art.  19  do  actual  regulamento.  Sobre  o  assumpto  desta  circular 
veja-se  também  decisão  n°.  96,  adeante. 
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87)  Ajjcnlcs  fiscaes  dcsigmdos  para  servir  cm  outra  circuiiiscril>ção. 

—  Perdem  a  /^ereenfagein.^  Uma  deeisão  errada  (*)  . 

Em  resposta  á  consulta  constante  de  vosso  telegramma  de  7  do  cor- 
rente, declaro-vos,  para  os  devidos  effeitos,  de  accõrdo  com  o  despaclio.  do 
Sr.  Ministro,  de  16  também  do  corrente,  que  os  agentes  fiscaes  dos  impostos 
de  consumo,  quando  designados  para  servir  em  outras  circumscripções,  perdem 
a  percentagem  emquanto  estiverem  contando  prazo  para  assumir  o  exercicio 
das  no\'as  funcções. 

(Ordem  n°.  93,  de  27  de  maio  .de  1910,  da  D.  do  Gabinete  á  D.  F. 
na  Bailia  —  "Diário  Of  ficial  "  do  dia  seguinte). 

88)  Vinho  co}ivertido  ein  vinagre.  —  Tem  tiite  l^agar  iun'o  imposto. 

—  .V(!o       podem  aproveitar  os  sellos. 

Em  resposta  ao  officio  sob  n".  378,  de  abril  ultimo,  em  que  com- 
municaes  a  esta  directoria  a  decisão  pela  qual,  sob  consulta  do  agente  fiscal 
Mário  \\^erneck  de  Castro,  resolvestes  que  duas  pipas  de  vinho  natural  es- 
trangeiro, adquiridas  com  os  sellos  correspondentes,  pelo  fabricante  de  bebi- 
das C.  Nunes,  para  o  preparo  de  vermouth,  e  que  se  convertera  em  vinagre 
podiam  ser  pelo  mesmo  vendidas  acompanhadas  dos  mesmos  valores,  uma  vez 
que  á  venda  assistisse  o  agente  fiscal,  declaro-vos  que  tal  decisão,  em  vista 
do  que  preceituam  os  arts .  81  e  82,  do  regulamento  anne.xo  ao  decreto  n°.  5.890, 
de  10  de  fevereiro  de  190õ,  somente  'aos  fabricantes  importadores  e  negocian- 
tes por  grosso  de  bebida^s  é  permittido  vendel-as  acompanliadas  dos  sellos  de- 
vidos, quando  destinadas  a  negociantes  retalhista ;  convindo  que  em  relação  ao 
caso  de  que  se  tíata,  observeis  o  que  foi  resolvido  quanto  ao  dos  negociantes 
desta  praça  Almeida  Oliveira  &  Comp.,  e  consta  da  ordem  da  Directoria 
do  E.xpediente,  sob  n°.  105,  de  9  de  agosto  de  1906,  á  Recebedoria  do  Rio  de 
Janeiro,  publicado  no  Diário  Of  ficial  de  11  do' mesmo  mez  e  armo,  para  a  qual 
chamo  a  vossa  attenção,  fornecendo  ao  citado  fabricante  os  sellos  necessários 
ao  vinagre  de  que  elle  pretende  desfazer-se  e  fazendo  com  que  sejam  inutili- 
zados os  sellos  próprios  para  o  vinho  estrangeiro  em  poder  do  dito  fabri- 
cante . 

(Ordem  n".  32,  de  2  de  j-unho  de  1909,  da  D.  das  Rendas  á  Collectoria 
de  Petrópolis  —  "  Diário  Of  ficial  "  do  dia  seguinte)  . 

(\'ide  ordem  n".  26,  de  20  de  junho  de  1910,  da  D.  da  Receita  á  Col- 
lectoria de  Petrópolis  —  "Diário  Of  ficial  "  de  21  do  mesmo  mez). 

89)  Equidade.  As  decisões  nella  fundadas  não  constituem  aresto. 

As  decisões  por  equidade  não  constituem  arestos  que  obriguem  a  decisão 
idêntica  em  casos  semelhantes  :  findam  para  todos  os  effeitos  com  o  caso  par- 
ticular a  que  se  referem. 

(Despacho  do  Ministro,  de  10  de  setembro  de  1910,  no  requerimento 
da  S.  Paulo  Raihvay  Companj;,  Limited.  —  "Diário  Official"  do  dia  se- 
guinte) . 

90)  Vapor  que  vende  bebidas  a  passageiros  e  visitantes.  .Vão  eommet- 
te  infracção. 

\  Declaro-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr.  Ministro  tendo  presente 
o  recurso  a  que  se  refere  o  vOsso  officio  n°.  39,  de  2  de  junho  ultimo,  inter- 
posto por  Boot  &•  Comp.,  consignatários  do  vapor  inglez  Hilary.  entrado  em 
10  de  maio  findo,  da  decisão  que  lhes  impoz  a  multa  de  SOS  em  dobro,  por  ven- 
der bebidas  a  passageiros  e  \'isitantcs  do  mesmo  vapor,  resolveu  por  despacho 
de  10  do  corrente,  dar  provimento  ao  alludido  recurso,  visto  que  semelhante 
pratica  de  modo  algum  attenta  contra  a  legislação  fiscal. 

(Ordem  n".  188,  de  21  de  setembro  dè  1910,  da  D.  do  Gabinete" á  D. 
F.  no  Pará  — ■  "Diário  Official"  do  dia  seguinte). 

91)  Restituição  de  multa.  —  Deve  tornar-se  cffectiva  independenle- 
íneitte  da  indemnização  por  parte  do  funccionario  que  recebeu  a  metade  da  dita 
multa. 

(Ordem  n°.  81,  da  Directoria  do  Gabinete  á  Delegacia  Fiscal  no  Es- 
pirito .Santo  —  "Diário  Official"  de  30-11-1910). 


(')  Vide  critica  em  observação  ao  art.  181. 
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92)  Pequeno  fabricante,  isento  do'  imposto  de  industrias  c  profissões. 
Nem  por  isso  fica  isento  do  registro  a  titulo  gratuito,  do  imposto  de  con- 
sumo. 

(Ordem  n".  151,  da  Directoria  do  Gabinete  á  Delegacia  Fiscal  em  Santa 
Catharina  —  "Diário  Official"  de  29-12-1910). 

93)  Em  uma  só  decisão  não  devem  ser  incljiidas  varias  penalidades  pro- 
venientes de  processos  intentados  contra  diversos  ncpociantcs. 

"  Chama-se  a  atteiição  para  b  procedimento  da  collectoria  em  There- 
zina,  incluindo  em  uma  só  decisão  varias  penalidades  provenientes  de  proces- 
sos intentados  contra  diversos  negociantes,  quando  devia  julgá-los  separada- 
mente. Tal  procedimento  só  poderia  ter  logar  se  se  tratasse  de  infracções  con- 
géneres, com  uma  causa  única  e  verificadas  na  mesma  época,  reunidos  os  re- 
spectivos processos,  depois  de  satisfeitas  as  diligencias  regulamentares,  com  re- 
ferencia ao  assumpto". 

(Ordem  n".  4,  da  Directoria  do  Gabinete  á  Delegacia  -  Fiscal  no  Piauhy 
—   "Diário  Official"   de  14-1-1911).. 

94)  Agente  fiscal  interino. 

Não  tem  direito  a  licença  para  tratamento  de  saúde. 
(Ordem  n".  14,  da  Directoria  do  Gabinete  á  Delegacia  Fiscal  de  Mi- 
nas Geraés  —  "Diário  Official"  de  26t1-1911). 

95)  Reniessa^dc  scUos. 

Não  se  torna  necessário  que  os  sellos  acompanhem  a.  mercadoria,  bas- 
tando que  haja  possibilidade  de  chegarem  a  tempo  de  serem  applicados  antes 
de  se  iniciar  o  consumo  do  producto  a  que  os  mesmos •  sellos  se  destinam. 

(Ordem  n".  51,  da  Directoria  do  Gabinete  á  Delegacia  Fiscal  em  Mi- 
nas Geraes  —  "Diário  Official"  de  8-3-1911). 

96)  Transferencia  dc  registro.   —  R'  obrigação  do  comprador . 

O,  cumprimento  da  circular  n°.  12,  de  16  de  março  de  1910,  deve  ser 
exigido  do  comprador  e  não  do  vendedor  do  estabelecimento  sujeito  ao  regis- 
tro de  que  trata  a  mesma  circular,  visto  ser  o  comprador  a  única  parte  interes- 
sada na  transferencia  do  dito  registro. 

(Ordem  n°.  199,  da  Directoria  do  Gabinete  á  Delegacia  Fiscal  em  S. 
Paulo  —  "Diário  Official"  de  16-3-1911). 

97)  A'o7ncaçõcs  interinas. 

Uma  vez  approvadas  pelo  ministro,  não  podem  ser  annulladas  sem  pré- 
via autorização  da  autoridade  superior. 

(Ordem  n".  96.  da  Directoria  do  Gabinete  á  Delegacia  Fiscal  no  Ma- 
ranhão —  -"Diário  Official"  de  17-9-1911). 

98)  Annullada  a  multa,  ao  autnantc  não  assiste  direito  á  metade  delia. 
"  Segundo  a  doutrina  firmada  na  ordem  desta  Directoria  n° .   237,  de 

8  de  agosto  do  anno  findo,  expedida  á  Delegacia  Fiscal  no  Rio  Grande  do 
Sul,  —  e  na  decisão  do  Tribunal  de  Contas  publicada  no  "Diário  Official"  de 
10  de  Abril  de  1910,  —  uma  vez  annullada  a  decisão  que  impoz  a  multa,  ainda 
que  tenha  ella  passado  em  julgado,  —  não  assiste  ao  funccjonario  que  prati- 
cou a  diligencia  o  direito  que  lhe  conferem  as  leis  em  vigor " . 

(Ordem  n°.  93,  da  Directoria  do  Gabinete  á  Delegacia  Fiscal  em  Per- 
nambuco —  "Diário  Official"  de  26-4-19t2). 

99)  Sellos  remeltidos,  embora  em  volume  diverso  do  que  continha  a 
mercadoria  respectiva.   Não  ha  infracção. 

-E'  dado  provimento,  ao  recurso,  visto  estar  provado  que  os  sellos  foram 
remettidos  pelos  recorrentes,  embora  tenham  sido  encontrados  em  volume  di- 
verso do  que  acondicionava  a  mercadoria  a  que  correspondiam. 

(Portaria  n°.  40,  de  30-4-1912,  da  Directoria  do  Gabinete  á  Collectoria 
de  Campos) .  , 

100)  Agente  fiscal  que  não  reside  na  sédc' da  circunií^ripção . 
Deve-se  marcar  prazo  razoável  ao  agente  fiscal,  afim  de  mudar  a  sua 

residência  para  a  séde  da  sua  circumscripção,  sob  pena  de  ser  suspenso  das 
funcções,  —  se,  dentro  do  prazo  marcado,  nãó  der  curiiprimento  á  .determina- 
ção. Os  collectores  devem  passar  attestados  de  exercício  e  não  de  residência. 

(Ordem  n°.  146,  da  Directoria  do  Gabinete  á  Delegacia  Fiscal  em 
Pernambuco  —  "  Diário  Official  "  de  3-7-1912)  . 
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101)  £'  suspenso  u:n  ngciiti-  fiscal,  dí-vido  ó  falta  de  iiarc:a  com  que 
lai'roH  utn  auto. 

Nega-se  provimento  a  um  recurso  é  impõe-se  ao  agente  fiscal  dos  im- 
postos de  consumo  a  pena  de  suspensão  por  cinco  dias,  pela  falta  de  clareza 
com  que  lavrou  o  auto  de  infracção  e  pelo  facto  de  não  haver  cancellado  a 
escripta  da  recorrente,  á  vista  da  rasura  nella  contida  e  recommenda-se  que 
seja  regularizada  a  referida  escripta. 

(Ordem  n°.  62.  da  Directoria  do  Gabinete  á  Delegacia  Fiscal  no 
Pianhy  —  "Diário  Official  "  de  29-11-1912). 

102)  Não  é  permittido  ás  partes  prestar  informações  nos  processos  que 
lhes  disem  respeito  senão  por  meio  de  requerimentos . 

(Ordem  n°.  243,  da  Directoria  do  Gabinete  á  Delegacia  Fi^ical  no  Pa- 
raná —  "Diário  Official"  de  31-12-1912). 

103)  Tintas  de  cor  em  escriptos  ã  nuichina. 

Apezar  de  permittido  o  emprego  de  tintas  de  cõr  nos  requerimentos  e 
mais  actos  escriptos  á  machina,  —  continuam  em  vigor  as  circulares  de  20  de 
agosto  de  1874  e  18  de  novembro  de  1880,  que  prol.iibem  o  uso  de  tintas  de 
cór  em  nianuscriptos . 

(Circular  n°.    13,  do  Ministério  da  Fazenda,  de  2S-4-19I3) . 

1C4)  Ordem  chronologica  na  autuação  das  varias  peças  do  processo. 
Pra~os  para  informações.  —  Andamenio  rápido  nos  papeis. 

(Circular  n".  17,  de  17-6-13,  —  transcripta  adeante,  no  final  do  n".  132). 

105)  Multas  por  infracção  do  regulamento  do  sello.  Não  impedem  a 
renovação  do  registro  de  consumo . 

Os  devedores  de  multas  por  infracção  do  regulamento  do  sello  potfeni 
renovar  os  seus  registros  para  comniercio  de  artigos  sujeitos  a  imposto  de  con- 
sumo, independente  de  haverem  effectuado  o  deposito  da  importância  das  mes- 
mas multas.  O  art.  8°  do  regulamento  que  baixou  com  o  decreto  n°,  5.890, 
de  10  de  fevereiro  de  1906,  refere-s^  ás  multas  impostas  por  infracções  ca- 
pituladas cm  seus  dispositivos  e  não  a  multas  em  geral,  e  assim  o  tem  enten- 
dido o  Thesouro  Nacional,  em  varias  ordens  expedidas  sobre  esse  artigo  (*)  . 

(Ordem  n".  83,  ao  inspector  fiscal  dos  impostos  de  consumo,  Armando 
Watson  Cordeiro  —  "  Diário  Official  "  de  3-5-1914) . 

106)  Não  se  pôde  considerar  deposito  ou  dependência  de  uma  fabrica 
um  estabelecimento  distincto,  apparelhado  com  machinisnios  necessários  para 
o  fabrico. 

Não  se  pôde  considerar  o  estabelecimento  de  "  Andorinhas "  da  Com- 
panhia de  Fiação  e  Tecidos  Magéense  como  deposito  ou  dependência  do  de 
"  Magé ",  por  serem  dous  estabelecimentos  distinctos,  apparelhados  cada  um 
delles  com  machinismos  necessários  ao  fabrico  de  tecidos.  Recommendam-se 
providencias  no  sentido  de  ser  a  recorrente  cómpellida  a  ter  uma  escripta  es- 
pecial de  sua  fabrica  "  Andorinhas  ",  a  bciti  da  boa  fiscalização  na  conformi- 
dade do  disposto  no  art.  55  do  supra  citado  decreto  (n°.  5.890)  tendo  em 
vista  as  prescripções  das  circulares  ns.  28  de  21  de  setembro  de  1909,  2  de 
19  de  janeiro  de  1911  e  21  de  4  de  julho  do  mesmo  anno. 

(Ordem  n**.  34,  da  Directoria  do  Gabinete  á  Collectoria  em  Magé  — 
"  Diário  Official  "  de  15-5-1914) . 

107)  Mercadoria  que  se  acha  para  expedição  nas  estações  das  empre- 
gas de  transporte.  —  Falta  de  cumprimento,  pelo  fiscal,  das  formalidades  re- 
gulamentares para  verificação  da  infracção.  Nullidade  do  processo. 

Declaro- vos,  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr.  ministro,  tendo  presente 
o  processo  encaminhado  á  Directoria  da  Receita  Publica  com  o  vosso  officio 
n°.  160,  de  3  de  agosto  do  anno  passado,  e  em  que  Vianna  &  Comp.,  cora- 
merciantes  em  Pelotas  recorrem  do  acto  pelo  qual  confirmastes  o  do  adminis- 
trador da  Mesa  de  Rendas  Federaes  de  Santa  Victoria  do  Palmar,  que  lhes 
inipuzera  a  multa  de  200S,  minimo  do  art.  12,  n°.  II,  Icttra  c,  do  regulamento 
aniiexo  ao  decreto  n".  5.890,  de  10  de  fevereiro  de  1906,  por  haverem  remet- 
tido  a  Carlos  J.   Pereira  uma  caixa  com  especialidades  pharmacenticas  não 


(*)  Quer  dizer  que  a  renovação  do  registro  de  consumo  não  é  impedi- 
da po"-  multas  do  imposto  de  vendas  mercantis  ou  qualquer  outro,  que  não  o 
de  consumo. 
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selladas,  resolveu,  por  despaclio  de  12  do  mez  findo  dar  provimento  ao  re- 
curso interposto,  por  hsr^  que  na  abertura  do  volume  deixaram  de  ser  observa- 
das as  prescripções  do  n°.  2  combinadas  com  as  do  §  5°,  do  ,art.  47  (*)  do 
referido  regulamento,  o  que  constitue  vicio  insanável  e  acarreta  a  nullidade 
do  processo. 

(Ordem  n°.  17,  da-  Directoria  do  Gabinete  á  Delegacia  Fiscal  no  Rio 
Grande  do  Sul  —  ■■Diário  Official"  de  6-2-1915). 

lOS)  Firma  que  assigna  termo  de  responsabilidade .  Alienação  do  stock. 
—   Sr.   delegado   fiscal  no  Piauhy: 

N°.  18  —  Declaro-vos,  para  os  devidos  effeitos,  que  o  Sr.  ministro, 
attendendo  ao  pedido  de  A.  Motta  &  Comp.,  proprietários  da  fabrica  de  ci- 
garros "  Cruzeiro ",  na  Parahyba,  nesse  Estado,  em  requerimento  encaminha- 
do com  o  vosso  officio  n°.  14,  de  20  de  fevereiro  do  anuo  passado,  resolveu, 
por  despacho  de  20  do  vigente,  permittir  que  os  referidos  fabricantes  paguem 
em  prestações  mensaes  de  2S0$  a  multa  de  3 :000$  que  lhes  foi  imposta  por  essa 
delegacia,  por  infracção  do  regulamento  dos  impostos  de  consume,  devendo  ser 
exercida  fiscalização '  sdbre  a  possível  alienação  do  stock  da  referida  fabrica, 
afim  de  que,  caso  os  fabricantes  pretendam  alienar  o  stock  antes  do  pagamento 
da  multa,  possa  essa  delegacia  promover  os  necessários  embargos  e  o  anda- 
mento do  executivo  fiscal  (**) . 

(Ordem  da  Directoria  do  Gabinete  —  "Diário  Official"  de  30-4-1915). 

108-A)    Mercadoria  que  deixou  dc  ser  tributada.  , 
E'  concedida  a  restituição  da  importância  dos  sellos  correspondentes  ao 
.stock  de  seMos. 

(Ordem  n".  212,  da  Directoria  do  Gabinete  á  Delegacia  Fiscal  nn  Rio 
<5jrande  do  Sul  —     Diário  Official "  de  8-7-1915)  . 

108-B)  Auto  lavrado  fora  provocar  o  pronunciameniv  do  Thesmiro. 
Competência  para  e.ravie  pericial. 

Julga-se  imprecedente  um  auto  porque,  "  além  da  irregularidade  de  ter 
siáo  lavrado,  não  em  virtude  de  uma  infracção  positivada,  mas  para  se  pro- 
vocar uma  decisão  do  Thesouro,  interpretativa  de  um  determinado  caso,  foi  o 
exame  pericial  realizado  por  pessoas  quç_  não  tinham  investidura  para  ^e  pro- 
nunciarem na  lide  " . 

(Ordem  n°.  154,  da  Directoria . do  Gabinete  á  Delegacia  Fiscal  de  Mi- 
nas Geraes  —  "  Diário  Official  "  de  10-8-1915) . 

10&-C)    As  disposições  fenbes  retroagem  quando  mais  benignas. 
(Ordem  n°.  78,  da  Directoria  da  Receita  á  Collectoria  de  Sant'Anna  de 
Japuhyba  —  "Diário  Official"  de  26-8-1915). 

169)  Funccionarios  designados  para  proceder  diligencia  —  Quota- 
na  multa  resultante. 

"  N° .  62  — •  Em  solução  ao  vosso  telegramma  de  24  de  março  do  anuo 
passado,  em  que  consultaes  si  aos  empregados  dessa  delegacia  designados  pelo 
então  delegado  fiscal  para  procederem  a  exame  na  escripturação  dâ  Fabrica 
Companhia  Fiação  e  Tecidos  Pianhyense  compete  metade  da  multa  de  3:000|, 


(*)  Dispositivo  substancialmente  idêntico  ao  do  art.  120  do  regulamen- 
to actual. 

(**)  Parece-nos  que  e^sa  decisão  tem  que  ser  entendida  em  termos. 
Se  o  fisco  acceita  o  termo  de  responsabilidade,  por  vultosa  multa,  —  porqiae 
a  firma  tem  grande  stock,  que  constitue  solida  garantia,  —  e  depois  a  firma 
cessa  de  produzir,  se  é  fabrica,  ou  nenhuma  mercadoria  mais  adquire,  e  passa 
,a  vender  o  seu  stock  em  grandes  partidas,  englobadamente,  —  não  ha  duvida 
que  o  fisco  deve  providenciar,  pois  a  firma  está  amiullândo  a  garantia  que 
déra.  Mas  está  claro  que  o  fisco  nã©  deye  impedir  a  venda  nomal  das  mer- 
cadorias existentes  no  estabelecimento,  ao  mesmo  tempo  que  a  firma  vae  con- 
tinuando a  fabricar  outros  prodúctos  ou  adquirindo  novas  partidas  dos  ataca- 
distas, —  em  fim,  mantendo  mais  ou  menos  o  mesmo  stock.  Se  o  commer- 
ciante  pede  prazo,  é  geralmente  para  pagar  com  o  resultado  da  sua  actividade 
commercial,  —  que  o  fisco  não  poderá  pretender  paralysar,  sob  pena  de  im- 
possibilitar o  commerciante  de  conseguir  o  dinheiro  necessário. 

No  mesmo  sentido  desta  nossa  resalva,  —  veja-se  adeante  a  decisão 
n».  212. 
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coniniinada  áquella  companliia  por  infracção  do  regulamento  dos  impostos  do 
consumo-,  ou  si,  pelo  facto  da  infracção  ter  sido  descoberta  em  virtude  de  di- 
ligencias effectuadas  por  ordem  superior,  a  mesma  multa  deve  ser  adjudicada 
á  Fazenda  NacioMal.  declaro-vos,  para  os  devidos  effeitos,  de  conformidade 
com  o  despacho  do  Sr.  ministro,  de  7  do  corrente,  que  aos  funccionarios  que 
lavraram  o  auto  deve  ser  entregue  metade  da  multa  de  que  se  trata,  por  isso 
que  a  verificação  da  infracção ,  proveio  do  esforço  dos  autoantes  no  exa- 
me de  escripturação  da  allndida  fabrica,  o  que  não  se  dá  com  o  facto  que  pro- 
vocou a  ordem  a  que  alludis  no  mesmo  telegrainma,  visto  ella  versar  sobre 
muVía  cujo  auto  resultou  de  diligencias  proporcionadas  por  uma  circular  da 
autoridade  superior,  tendo  o  funccionario  autuante  apenas  o  trabalho  de 
lavrar  o  auto,  doutrina  que  está  de  accórdo  com  o  artigo  71  do  então  vigente 
regulamento  dos  impostos  de  consumo. 

(Ordem  da  IDirectoria  do  Gabinete  á  Delegacia  Fiscal  no  Piauliy  — 
"Diário  Official"  de  26-8-1915). 

110)  Scilos  adquiridos  a:itrs  da  descarga  da  mercadoria,  que  chegou 
inutilizada  —  Restituição. 

"Declaro-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr.  Ministro,  tendo  presente 
o  processo  encaminhado  com  o  vosso  officio  n°.  217,  de  27  de  julho  ulti- 
mo, relativo  ao  recurso  interposto  por  A.  Trommel  &  Comp.  da  decisão  da  al- 
fandega desse  Estado,  que  lhe  negou  restituição  da  importonc-ia  referente  a 
seUos  do  consumo  adquirido.s  pelos  recorrentes,  antes  da  descarga,  para  24 
garrafões  de  acido  acético  que  chegaram  quebrados  e  pertencentes  á  partida 
submettida  a  despacho  pela  nota  de  importação  n.  40.882,  de  abril  do  aimo 
passado,  resolveu  por  acto  de  24  do  corrente,  dar  provimente  ao  recurso,  para 
qu6  seja  restituída  a  importância  reclamada,  feita  a  devolução  dos  sellos  co-r- 
respondentes. 

(Ordem  n".  624,  da  Direetoria  do  Gabinete  á  Delegacia  Fiscal  de  São 
Paulo  —  "Diário  Official  de  27-8-1915). 

111)  Joalheiros  —  Registro  ptera  louças  e  vidros  —  Devem  ser  repu- 
tados varejist'^.s. 

"  Sr.  Directo-r  da  Recebedoria  do  Districto  Federal : 

N".  92  —  Communic©-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr.  Ministro, 
tendt)  presente  o  processo  enc-aníinhado  com  vosso  officio  n.  105,  de  22  de 
ju'lho  ukimo,  relativo  ao  recurso  interposto  por  E.  Daniel  &  Freire,  com  joa- 
lharia nesta  praça,  do  acto  dessa  recebedoria  indeferindo  &  req-uerimento  pelo 
qual  reclamaram  contra  a  taxação  dada  para  a  cobrança  do  emolumento  refe- 
rente á  patente  do  registro  para  o  commercio  de  vidros,  swjeito  ao  imposto  de 
consumo,  como  negociantes  por  .çrosso-,  resolveu,  por  despaclio  de  21  do  cor- 
rente, dar  provimento  ao  recurso,  para  reformar  a  decisão  recorrida,  visto 
como,  tratando-se  de'  uma  joalharia,  o  vidro,  louça  e  crystaes  encontrados 
■commijmmente  em  taes  estabelecimewtos  devem  ser  considerados  objectos  con- 
stitutivos desse  ramo  de  negocio,  não  se  lhe  applicande,  pois,  a  taxa  de  com- 
mercio por  grosso  e  sim  a  de  retalhista  de  wma  só  espécie  tributada  ". 

(Da  Direetoria  de- Gabinete  —  "Diário  Official"  de  29-9-1915". 

112)  Xuineração  de  talões  diff crentes  para  as  vendas  a  credi'to  e  para 
•as  vendas  a  dinheiro. 

"Sr.  Director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 
N".  1  —  Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr.  Ministro, 
por  despacho  de  ÍO  de  dezembro  findo,  resolveu  approvar  o  acto  de  que  des- 
tes conta  cm  o  officio  n".  166,  de  16  d  omesmo  mez,  pelo  qual  deferistes  o  re- 
querimento de  Guichard  &  Comp.,  negociantes  desta  praça  solicitando  a  ru- 
brica dos  talões  de  venda  de  seu  estabelecimento,  cuja  numeração,  ao  envez  de 
ser  seguida,  como  exige  o  regulamento  amicxo  ao  decreto  n°.  11.807,  de  9  de 
dezembro  de  1915,  é  feita,  em  ordem  par,  còr  branca  —  para  as  vendas  a  cre- 
dito, e  em  orde-m  impar,  còr  azul  —  para  as  vei-idas  a  dinheiro " . 

(Da  Directoria  do  Gabinete  —  "Diário  Official"  de  4-1-1916). 

113)  \'eyociantes  p:sr  atacsds,  exportadores  de  sal  grosso  —  Impor- 
tadores — ■  Conceito. 

"  Negociantes  por  atacado  exportadores  de  sal  grosso  só  se  compre- 
hendem  aquelles  que  no  porto  do  embarque  do  sal  são  intermediários  dos  sa- 
lineiros ou  seus  compradores  oti  os  próprios  salineiros,  e  somente  aos  mes- 
mos se  referem  as  disposições  constantes  do  dito  art.  80,  lettra  e.  alinea  I, 
n".  2°,  e  m,  alinea  III,  do  citado  regulamento. 
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Importadores  são  aquelles  que  recebem  directamente  esse  sal  grosso 
com  imposto  pago  ou  a  pagar.  A  esses  unicamente  se  referem  as  disposições 
do  dito  art.  80,  lettra  n. 

Os  mesmos  importadores  nas  condições  acima  referidas  pódem  por  sua 
vez  exportar  esse  sal  ou  partida  desse  sal  para  qualquer  outro  porto  do  paiz, 
sujeitando-se  apenas  âs  formalidades  dos  despachos  communs  por  cabotagem 
exhibida  na  alfandega  do  destino  a  nota  de  atacadista  do  que  falia  o  §  6° 
do  art.  125  do  citado  regulamento". 

(Ordem  n°.  1,  da  Directoria  da  Receita  á  Alfandega  de  Santos  — 
"Diário  Official"  de  15-2-1916). 

114)  Medicamcnios  hoiiicopathicos  conumms,  sem  indicação  especial 
do  fíni  a  que  se  dcsiinniu  —  Escapam  ao  imposto. 

"Sr.  Presidente  da  Associação  Commercial  de  Pelotas: 
N°.  98  —  Em  resposta  ár  consulta  constante  do  vosso  telegramma  de 
29  de  janeiro  deste  anno,  communico-vos  que  os  medicamentos  liomoeopathicos 
communs,  sem  indicação  especial  -dos  fins  a  què  se  destinam,  não  estão  sujei- 
tos ao  imposto  de  que  cogita  o  §  7°  do  art.  2°  do  regulamento  annexo  ao  de- 
creto n°.  11.807.  de  9  de  dezembro  do  anno  próximo  passado,  por  isso  que  não 
pódem  ser  considerados  especialidades  pharmaceuticas . 
("Diário  Official''  de  9-3-1916). 

115)  Vidro-  com  especialidade  phanuacentica,  acondicionado  e  exposto 
á  venda  em  envoltório  de  papel  henneticamente  fechado  —  Como  pôde  ser  es- 
tampilhado 

"Viuva  Silveira  &  Filhos  —  O  art.  51,  lettra  c.  alinea  11,  n".  3°.  do 
regulamento  approvado  pelo  decreto  n°.  11.951,  de  16  de  fevereiro  ultimo,  de- 
termina que  os  vidros  contendo  especialidades  pharmaceuticas  sejam  estampi- 
lhados de  fórma  que  parte  da  estampilha  abranja  a  rolha,  capsula  ou  tampo 
e  outra  parte  no  gargallo. 

Tratando-se,  porém,  de  vidro  com  especialidade  pharmaceutica,  acon- 
dicionado e  exposto  á  venda  -em  um  envoltório  de  papel  hermeticamente  fecha- 
do, revestido  dos  requisitos  legaes,  não  ha  inconveniente  em  ser  o  estampilha- 
mento  feito  de  accôrdo  com  o  mesmo  art.  51,  lettra  c,  alinea  I,  n".  1  (*), 
de  modo  que  a  estampilha  inutilize-se  no  acto  da  abertura  e  segundo  está  as- 
signalado  no  envoltório  do  vidro  que  acompanhou  o  requerimento  de  fls  2. 

116)  Livros  —  Apc::ar  dc  já  iniciada  a  escriptnração,  —  a  repartição 
pôde  fazer  a  anthenficação  deUcs. 

"  No  caso  de  já  ter  sido  iniciada  a  escripturação  dos  livros  a  que  se 
refere  o  art.  71,  §  4°,  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n°.  11.951,  de  16 
de  Fevereiro  p.  f..  —  pódem  elles  ser  authenticados,  feitâs  as  devidas  decla- 
rações, — •  porque,  authenticados  os  livros  no  estado  em  que  se  acharem,  não 
deixa  de  ser  realizado  o  fim  daquelle  dispositivo,  qúe  é  impedir  que  a  escri- 
pturação das  transacções  effectuadas  seja  alterada,  quando  tiver  de  ser  exhi- 
bida ao  fisco  " . 

(Ordem  n".  45,  á  Delegacia  Fiscal  no  Paraná  —  "Diário  Official" 
de  26-3-1916). 

117)  Chocolate  — ■  Qual  é  o  sujei}/}  a  imposto. 

"  Cacáo  em  pó  ou  em  m.assa,  não  podendo  ser  considerado  como  choco- 
late commum  ou  de  refeição,  mas  sim  como  matéria  prima  desse  producto  está 
isento  do  imposto,  e  bem  assim  as  phantasias  representando  peixes,  garrafi- 
nhas,  etc,  comprehendidos  como  bonbons  ou  a  elles  semelhantes,  e  o  choco- 
late preparado  com  leite. 

O  chocolate  commum  (fino,  amostra  n°.  2)  e  grosso  (amostra  n°.  3, 
acodnicionado  em  pacotes  e  este  em  maços,  —  paga  imposto"  (**)  . 

(Officio  n°.  53,  da  Directoria  da  Receita  aos  Snrs.  Bhering  &  Comp. 
—  "Diário  Official"  de  2-4-1916). 


(*)    Art.  57,  §  2°,  í7.  do  regularnento  actual. 

(**)  O  dispositivo  vigente  em  1916,  sobre  chocolate,  tinha  a  mesma 
redacção' da  do  regulamento  actual.  A  resposta  da  Receita,  constante  da  de- 
cisão que  estamos  annotando,  foi  confirmada  pelo  Ministro  da  Fazenda,  — 
segundo  se  vê  da'  ordem  n°.  170,  á  Delegacia  de  S.  Paulo  —  "Diário  Offi- 
cial" de  13-3-1917. 
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118)  Termo  rfc  rcstionsahilidade  —  Não  é  exufwd  cm  relação  ao  sal 
roiicttido   para   os   arniaceiís   exportadores  do   porto   de  embarque. 

(O  art.  80,  lettra  e.  (*),  mostra  que  o  termo  de  responsabilidade  (mo- 
delo XLI)  deve  ser  assignado  quando  se  tratar  de  sal  que  fôr  exportado  com 
o  imposto  a  pagar  no  porto  do  destino  e  assim  esse  termo  não  pôde  ser  exi- 
gido quando  se  tratar  de  sal  remettido  para  os  ar/íía-tvi^  exportadores  do  por- 
to de  embarque  " . 

(Portaria  n".  16.  da  Directoria  da  Receita  á  Collectoria  de  Cabo  Frio 
—  ■■  Diário  Of ficial  "  de  25-4-1916) . 

1119)  Agente  fiscal  que  não  tomou  posse  do  logar  no  Estado  para  que 
foi  transferido. 

"Não  pôde  obter  licença  para  tratar  de  interesses. 

(Ordem  n°.  37,  da  Directoria  do  Gabinete  á  Delegacia  Fiscal  no  Espi- 
rito Santo  —  "Diário  Of íicial  "  de  26-4-1916). 

120)  Pagamento  do  registro  —  Remessa  da  importaneia  pelo  Correio, 
feita  dentro  do  prazo  ■ —  .Vão  pôde  ser  applicada  multa,  embora  a  iniportau- 
eia  só  chegue  ao  destino  depois  de  esgotado  o  prazo. 

"  Sr .  delegado  fiscal  na  Parahyba : 

N°.  7  —  Communico-vos  que  esta  directoria  approvou  o  vosso  acto,  de 
que  daes  conta  em  officio  n^.  79,  de  7  do  corrente  mez,  declarando  á  Collec- 
toria de  Rendas  Federaes  de  Umbuzeiro,  nesse  Estado,  em  resposta  á  consul- 
ta feita  em  telegramma  de  3  do  mesmo  mez,  que  não  estavam  sujeitos  á  mul- 
ta comminada  no  art.  178  (**)  do  regulamento  approvado  pelo  decreto  n**.  11.951, 
de  16  de  fevereiro  próximo  passado,  os  commerciantes  da  Villa  do  Ingá,  que, 
não  podendo  comparecer  á  séde  da  referida  collectoria,  fizeram,  pelo  Correio, 
remessa  das  importâncias  para  pagamento  dos  emolumentos  de  registro,  den- 
tro do  prazo  estabelecido  na  letra  c  do  art.  13  do  citado  regulamento,  embora 
taes  importâncias  tenham  chegado  á  mencionada  collectoria  no  dia  seguinte  á 
terminação  do  alludido  prazo  " . 

(Da  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Of  ficial "  de  29-4-1916). 

121)  Permuta  de  um  agente  fiscal  do  interior  de  Estado  com  ujn  de 
Capital. 

Não  pode  ser  concedida,  em  face  do  disposto  no  art.  109,  §  2°,  do  re- 
gulamento de  1916  (***). 

(Ordem  n".  36,  á  Delegacia  do  Maranhão  —  "Diário  Official"  de 
29-4-1916) . 

121-A)    E.vpositores  em  feiras  ou  mercados  livres  —  Registro. 

"  Embora  não  estejam  comprehendidos  entre  os  negociantes  ambulan- 
tes por  conta  própria  ou  alheia  os  indivíduos  que  se  installam  nas  feiras  ou 
mercados  livres,  realizadas  semanalmente  em  pontos  diversos  da  capital  deve 
ficar  ao  critério  do  chefe  da  repartição  local,  quando  se  tratar  de  feiras,  isen- 
tar os  expositores  do  registro,  quando  a  feira  no  mesmo  município  ou  zona 
fiscal  se  installar  provisoriamente  e  obrigar  ao  registro  áquelles  que  concorre- 
rem ás  feiras  que  íunccionarem  sempre,  mudando  apenas  de  ponto. 

(Ordem  n°.  359,  á  Delegacia  de  S.  Paulo  —  "Diário  Official  de 
13-5-1916). 

122)  Rotulagem  de  saccos. 

Ministério  da  Fazenda  —  Circular  n* .   35  —  Rio  de  Janeiro,  30 
de  maio  de  1916. 

No  intuito  de  evitar  duvidas  na  execução  do  regulamento  approvado 
pelo  decreto  n".  11.951,  de  16  de  Fevereiro  do  corrente  anno.  relativamente, 
á  rotulagem  dos  saccos  de  producção  nacional,  declaro  aos  Srs.  chefes  das 
repartições  subordinadas  a  este  ministério,  para  seu  conhecimento  e  fins  con- 
venientes, que  os  rótulos  devem  ser  applicados  nos  envoltórios  e,  desde  que 
esta  exigência  regulamentar  esteja  satifeita,  não  deve  ser  exigida  a  rotula- 
gem de  cada  sacco  de  per  si.  —  Calógeras. 


(*)  O  art.  80,  lettra  e.  n.  VII,  e  modelo  XLI  do  decreto  n.  11.951, 
de  1916,  —  são,  exactamente,  o  art.  111,  §  7°,  g,  e  modelo  XXIII,  do  regu- 
lamento actuah 

(**)    Art.  219,  §§  1°  e  2°  do  regulamento  actual. 
(***)    Art.  142  do  regulamento  actual. 
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123)  Lcttras  do  Thcsouro.  Ahio  devem  ser  acccitas  para  garantia  de 
midta  {*) . 

Declaro-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o  Sr.  ministro,  tendo  pre- 
sente o  processo  transmittido  á  Directoria  da  Receita  Publica  com  o  vosso  of- 
ficío  n".  49,  de  11  de  março  ultimo,  relativo  ao  recurso  interposto  pelo  ba- 
charel João  Ursulo  Ribeiro  Coutinho  do  acto  dessa  delegacia  mantendo  o  da 
CoUectoria  Federal  de  Santa  Rita,  nesse  Estado,  deixando  de  acceitar  lettras  do 
Thesouro  para  garantia  de  multa  ao  mesmo  imposta  por  infracção  do  regula- 
mento dos  impostos  de  consumo,  resolveu,  por  despacho  de  14  do  vigente,  negar 
provimento  ao  alludido  recurso,  attento  o  fundamento  do  acto  recorrido. 

(Ordem  n°.  46,  da  Directoria  do  Gabinete  á  Delegacia  Fiscal  em  Para- 
liyba  —  "  Diário  Of  ficial  "  de  27-8-1916) . 

124)  Amponlas  manipnJadas  segnndo  forimda  medica.  Isentas. 

"  Estão  isentas  de  estampilhamento  as  ampoulas  manipuladas  segundo  for- 
mula medica,  de  onde  constem  os  principios  componentes  e  sua  dosagení,  ou  se- 
jam as  ampoulas  consideradas  como  formulas  magistraes" . 

(Circular  n°.  63,  de  2-9-16,  do  Ministério  da  Fazenda). 

125)  Anto  qne  não  declara  o  local  em  que  a  mercadoria  foi  apprchen- 

dida. 

Resolve-se  "  dar  provimento  ao  recurso,  para  considerar  insubsistente  o 
auto,  tendo  em  vista  os  vicios  do  processo,  notadamente  do  auto,  que  não  declara 
o  local  onde  foi  a  mercadoria  apprehendida " . 

(Portaria  n°.  62,  á  CoUectoria  de  Santa  Maria  Magdalena  —  "Diário 
Official"  de  28-9-16). 

126)  Agentes  fiscaes  transferidos  por  conveniência  de  serviço,  de  uma 
para  outra  circnmscripção .  Não  tem  direito  aos  vencimentos  intcgraes,  em- 
quanto  em  transito?  Uma  decisão  insustentável . 

Sr.  Delegado  Fiscal  em  Minas  Geraes: 

N".  266  —  Em  resposta  ao  vosso  officio  n°.  215,  de  6  de  setembro  pró- 
ximo findo,  em  que  consultaes  si  os  agentes  fiscaes  de  imposto  de  consurno, 
quando  transferidos,  por  conveniência  de  serviço,  de  umas  para  outras  clr- 
cumscripções  dentro  do  mesmo  Estado,  têm  ou  não  direito  aos  vencimentos  in- 
tegraes  durante  o  prazo  marcado  para  se  apresentarem  na  séde  de  suas  novas 
circumscripções,  declaro-vos,  para  os  fins  convenientes,  que,  no  caco,  os  alludi- 
dos  funccionarios  sòmente  devem  perceber  a  gratificação  de  que  trata  a  tabeliã 
n°.  2  do  regulamento  anwexo  ao  decreto  n°.  11.951,  de  16  de  agosto  deste  anno, 
da  data  em  que  forem  desligados  ou  tiverem  conhecimento  da  transferencia  até 
á  véspera  do  exercício  na  circumscripção  em  que  forem  mandados  servir,  não 
lhes  cabendo  o  abono  de  porcentagem,  unicamente  devida  quando  em  exercício, 
conforme  preceitua  o  art.  323  do  decreto  n°.  7.751,  de  23  de  dezembro  de 
1909  (**). 

(Da  Directoria  do  Gabinete  ^  "Diário  Official"  de  14-10-16). 

127)  Organização  de  tabeliãs  de  preços.  —  Embalagem. 

A  directoria  da  receita  do  Thesouro  Nacional,  verificando  que  nas  ta- 
beliãs enviadas  por  cópia  a  esta  directoria  pelas  delegacias  fiscaes  do  mesmo 
thesouro  nos  Estados,  relativa  aos  preços  e  marcas  dos  productos,  cuja  cobrança 
do  imposto  de  consumo  se  regula  pelo  preço  de  venda,  figura  augmento,  não  só 
de  10  %,  sobre  os  alludidos  preços,  mas  ainda  da  despesa  a  fazer-se  com  ob- 
jectos ou  serviços  que  oneram  taes  productos,  como  sejam:  caixas  ou  outros 
envoltórios,  anneis  de  papel,  rótulos,  picotagem  dos  sellos,  enfeites,  coramis- 
sões,  fretes,  etc,  que  nas  mesmas  tabeliãs  são  também  comprehendidos  marcas 
e  preços  de  outros  productos  que  não  pagam  o  imposto  pelo  preço  de  venda, 
recommenda  ás  delegacias  fiscaes  que,  ao  receberem  taes  tabeliãs,  façam  exa- 
minal-as,  afim  de  que  a  esta  directoria  sejam  encaminhadas  sómente  as  que  es- 
tiverem de  conformidade  com  as  disposições  do  art.  5°,  lettra  a  e  §§  1°,  2°  e  4° 
do  regulamento  n°.  11.951,  de  16  de  fevereiro  de  1916  (***)^  providenciando 
sobre  a  correcção  das  que  estiverem  em  desaccõrdo  com  as  citadas  disposições 
para  ulterior  procedimento . 


(*)  Vide  accordam  do  Supremo  Tribunal,  citado  no  principio  da  ob- 
servação n.  519. 

(**)    Vide  critica  em  observação  ao  art.  182. 
(***)     Art.  67  e  seguintes  do  regulamento  actual. 
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Outrosim,  observa  que : 

a)  o  regulamento  vigente  só  manda  addicionar  10  %  sobre  o  preço  dos 
productos  importados  (art.  5",  lettra  b)  e  não  sobre  o  dos  nacionaes; 

b)  as  despezas  feitas  com  o  preparo,  acabamento  ou  acondicionamento 
do  producto,  elevando  o  seu  valor  commercial,  devem  ser  incluídas  no  preço  de 
venda ; 

[■)  só  serão  excluídas  as  despezas  de  que  trata  o  §  2°  do  art.  5°,  citado, 
quando  facturadas  distinctamente,  e,  por  isso,  não  podem  e  nem  devem  ser  men- 
cionadas nas  tabeliãs ; 

d)  no  calculo  do  imposto  não  se  inclue  o  valor  do  sello  devido  (decisão 
H°.  266,  da  consolidação  dos  actos  e  regulamentos  dos  impostos  de  consumo  e  de 
transporte)  ; 

c)  das  tabeliãs  de  que  trata  o  art.  80,  lettra  a,  n°.  XIII  (*),  deverão 
constar  somente  os  preços  e  as  marcas  dos  productos. 

(Circular  n".  10.  da  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Official"  de 
15-11-1910) . 

128)  CoHcctor  só  por  meio  dc  certidão  e  não  do  alicstado  poderá  minis- 
trar infoyinaçõcs  que  lhe  forem  pedidas. 

(Ordem  n°.  382,  da  Directoria  do  Gabinete  á  Delegacia  no  Rio  Grande 
do  Sul  —  "Diário  Official"  de  15-11-1916). 

129)  Exportação,  por  via  marilima,  de  artigos  tributados. 

Tendo  em  vista  o  acto  da  delegacia  em  Pernambuco,  submettido  á  apre- 
ciação desta  directoria,  exigindo  que  os  fabricantes  de  conservas  Duboux  & 
Comp..  estabelecidos  no  interior  do  Estado,  assignem  termo  de  responsabilida- 
de sempre  que  tenham  de  exportar  seus  productos  por  via  marítima,  declaro  aos 
chefes  das  repartições  subordinadas  ao  Ministério  da  Fazenda  que,  em  casos 
semelhantes,  visto  que  o  art.  80,  lettra  a,  alinea  VII  do  regulamento  em  vi- 
gor (**)  institue  aquelle  termo  apenas  para  os  productos  exportados  directa- 
mente para  o  estrangeiro  por  via  terrestre,  providenciem  para  que  as  repart-i- 
ções  ou  estações  fiscaes  do  logar  da  procedência  dos  productos  communiquem, 
por  telegramma,  a  sabida  desses  productos  ás  repartições  do  pO'rto  de  embarque, 
afim  de  que  estas  exerçam  a  máxima  vigilância  a  bem  dos  interesses  do  fisco 
e  no  sentido  de  evitar  que.  antes  de  submettidos  ao  despacho  definitivo  de  ex- 
portação para  o  exterior  do  paiz,  possam  os  mesmos  productos  entrar  no  giro 
eom-mercial  e  ser  consumidos  sem  que  tenham  pago  o  imposto  devido. 

(Circular  n".  12,  da  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Official"  de 
-26-11-1916) . 

130)  Multa  imposta  "a  quem  de  direito"  fór  irais  tarde  reconhecido 
pertencer  a  mercadoria  em  contravenção . 

(Ordem  u".  177,  á  Recebedoria  do  Districto  Federal  —  "Diário  Of- 
ficial ■'  de  29-12-1916) . 

131)  Mercadorias  cujo  despacho  foi  iniciado  na  vigência  de  uma  lei,  — 
mas  que  só  vêm  a  sahir  na  vigência  de  lei  posterior  que  as  Ita.ca  mais  pesada- 
mente. 

—  Sr.  presidente  da  Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro: 
X.  14  —  Em  resposta  ao  vosso  officio  n.  1.844.  de  16  do  corrente,  rela- 
tivo á  cobrança  das  novas  taxas  de  consumo  nas  alfandegas,  taxas  que  julgaes 
não  deverem  ser  cobradas,  das  mercadorias  despachadas  de  accòrdo  com  o  art.  165 
da  Consolidação  das  Leis  das  .Alfandegas,  tenho  a  honra  de  enviar  os  seguintes 
esclarecimentos  : 

A  applicação  dos  direitos  aduaneiros  de  accôrdo  com  a  lei  da  receita  para 
1916  era  e  é  direito  assegurado  a  quantos  houvessem  iniciado  os  despachos  de 
accôrdo  com  o  citado  art.  165.  nem  que  a  ultimação  do  processo  de  desembara- 
ço alfandegário  se  prolongasse  pelo  exercício  seguinte.  Mas  a  disposição  se 
restringe  aos  direitos  de  importação  para  consumo.  Não  abrange  os  impostos 
chamados  de  consumo. 

Aliás,  si  o  fizesse,  estabeleceria  dualidade  de  taxação:  uma,  privilegiada, 
para  os  importadores;  outra,  a  decorrente  da  lei,  para  os  productores  nacionaes. 
E  isso  não  seria  justo. 

Obrigando  a  lei  do  orçamento  desde  o  dia  1  de  janeiro  (***),  não  seria 
legalmente  possível  modificar  a  data  em  que  tivesse  de  entrar  em  execução. 


(*)   Art.  68  do  regulamento  actual. 
(,**)  Art.  90  do  regulamento  actual. 
(***)    Hoje  em  dia.  pelo  Código  de  Contabilidade  as  novas  taxas  começam 
■  a  vigorar  30  dias  depois  de  publicada  a  lei  que  as  criou. 
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Procurei,  entretanto,  indagar  si  alguma  interpretação  ou  praxe  justifica- 
va a  concessão  pedida. 

Verifiquei  que  assim  procederam  sempre  todas  as  alfandegas  da  Uniáo. 

Nessas  condições,  não  me  julgo  autorizado  a  attender  ao  adiamento  sug- 
gerido  em  vosso  officio. 

Reitero-vos  os  meus  protestos  de  estima  e  consideração. 

(Do  Ministro  da  Fazenda  —  Diário  Official  de  24-1-1917). 

132)     Organisação  dos  processos.  Circulares  varias  (*) . 
Directoria  da  Receita  Publica  — ■  Circular  n°.  4  —  Rio  de  Janeiro,  27  de 
janeiro  de  1917. 

O  director  da  Receita  Publica  do  ThesoiirO  Nacional  chama  a  attenção 
dos  Srs.  chefes  das  repartições  subordinadas  ao  Ministério  da  Fazenda  nos 
Estados,  e  dos  coUectores  das  rendas  federaes  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
para  o  modo  irregular  pelo  qual  são  organizados  os  processos  referentes  aos 
autos  de  infracção  do  regulamento  do  imposto  de  consumo  e  recommenda  o 
exacto  cumprimento  das  seguintes  circulares  do  Ministério  da  Fazenda  também 
applicaveis  ao  caso : 

Circular  n°.  39,  de  9  de  outubro  de  1884  —  "  Manoel  Pinto  de  Souza 
Dantas,  presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  tendo  observado  na  cor- 
respondência official  das  thesourarias  de  Fazenda  com  o  mesmo  Thesouro,  que 
muitos  officios  destas  repartições  versam  sobre  mais  de  um  assumpto,  o  que 
é  prejudicial  á  boa  ordem,  regularidade  e  distribuição  do  serviço,  recommenda 
aos  Srs.  inspectores  das  referidas  thesourarias  que  não  tratem  em  um  só  officio 
de  mais  de  um  objecto,  conforme  já  se  lhes  tem  determinado  em  diversas  ordens 
e  regulamentos  do  Ministério  da  Fazenda;  convindo  que  esta  mesma  recom- 
mendação  façam  a  todas  as  repartições  que  lhes  são  subordinadas,  para  a  devida 
uniformidade  " . 

Circular  n°.  65,  de  30  de  dezembro  de  1893  —  "  Recommendo  aos  Srs. 
chefes  das  respectivas  repartições  subordinadas  a  este  ministério  que,  sempre 
que  tiverem  de  assignar  os  seus  nomes  na  correspondência  official,  exceptuado 
nos  telegrammas,  o  façam  por  extenso,  visto  trazer  grandes  embaraços  ao  servi- 
ço publico  o  abuso,  que  está  sendo  adoptado  como  praxe,  e  que  deve  ser  quanto 
antes  cohibido,  de  assignarem-se  por  iniciaes  que  não  podem  ser  de  prompto 
.decifradas  " . 

Circular  n°.  32,  de  11  de  julho  de  1896  —  "Afim  de  evitar  a  difficulda- 
de  que  ultimamente  encontrou  a  Policia,  no  exame  das  documentos  falsificados 
no  expediente  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  determino  aos  Srs.  chefes  das 
Repartições  de  Fazenda  que  não  admittam  nos  papeis  de  expediente  externo  ou 
interno  das  mesmas  repartições,  assignaturas  symbolicas  ou  illegiveis ;  cumprin- 
■  do  aos  signatários  fazer  preceder  as  suas  assignaturas  do  titulo  ou  cargo  em 
virtude  do  qual  funccionam  no  processo  ou  no  documento  do  expediente  da 
repartição . 


(*)  Sobre  o  assumpto  é  também  digna  de  nota  a  seguinte: 
Circular  n°.  237,  de  7  de  novembro  de  1924  —  "  Tendo  observado  que 
muitos  papeis  submettidos  á  deliberação  deste  ministério  não  são  instruídos  e 
preparados  de  modo  a  facilitar  o  exacto  conhecimerito'  da  matéria  de  que  tra- 
tam, já  pela  sua  organização  tumultuaria,  já  pela  deficiência  de  informações 
que  devem  ser  prestadas  a  respeito,  resolvo: 

a)  recommendar  ás  directorias  do  Thesouro  que  providenciem  afim  de 
que  os  empregados  que  informarem  ou  derem  parecer  na  fórma  do  art.  100  do 
decreto  n.  15.210,  de  28  de  dezembro  de  1921,  sobre  os  processos  que  por  ellas 
transitam,  sempre  que  se  tratar  de  assumpto  cuja  solução  exija  o  conhecimento 
do  facto  e  da  legislação  que  o  rege,  façam,  além  do  histórico  da  questão  ou 
pedido,  a  investigação  do  direito  da  parte,  com  indicação  e  transcripção  dos 
dispositivos  legaes  ou  regulamentares,  bem  como  das  decisões  que  tiverem  ap- 
plicação  no  caso  e  opinem  sobre  o  objecto  em  estudo,  organizando  os  processos 
na  fórma  recommendada  pela  circular  n.  45,  de  9  de  agosto  de  1897; 

b)  declarar,  outrosim,  que,  nos  processos  como  os  pre-indicados  , ficam 
terminantemente  prohibidos  os  pareceres  ou  informações  que  apenas  se  li- 
mitem a  encaminhal-os  á  autoridade  superior,  ou  constituídos  por  simples  visto 
do  funccionario,  devendo  também  ser  evitadas  tanto  quanto  possível,  as  infor- 
mações, propondo  diligencias  dentro  da  própria  repartição,  que  possam  ser  le- 
vadas a  ef feito  pelo  próprio  encarregado  do  andamento  do  processo; 

c')  mandar  que  se  expeça  circular  para  cumprimento,  nas  repartições 
subordinadas  do  que  é  acima  determinado,  sendo  que  no  Thesouro  ter-se-ha  em 
attenção  o  preceito  do  art.  98  do  citado  decreto. 
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Circular  n°.  58,  de  21  de  dezembro  de  1896  —  "Determino  aos  Srs.  che- 
fes das  repartições  dependentes  deste  ministério  que.  em  bem  da  ordem  e  re- 
gularidade do  serviço  publico,  observem  e  façam  observar  o  seguinte : 

1°,  que  é  necessário  manter  em  documentos  e  papeis  officiaes  o  uso  de 
linguagem  moderada  e  cortez,  perfeitamente  compativel,  era  qualquer  situação, 
com  o  direito  e  dever  de  esclarecer  factos  ou  de  commental-os  no  intuito  de 
apurar  a  justiça  e  a  verdade,  mesmo  no  caso  de  defesa ; 

2°,  que  não  é  permittido  a  empregado  ou  funccionario  algum  dar  publi- 
cidade ou  noticia  quanto  a  assumptos  de  que  tenha  conhecimento  por  motivo  de 
serviço,  quer  sejam  de  "natureza  reservada,  quer  estejam  pendentes  de  decisão 
da  autoridade  competente : 

3°,  que  não  é  licito  aos  empregados  discutirem  pela  imprensa  os  assumptos 
relativos  ao  serviço  pubhco  " . 

Circular  n".  18.  de  16  de  março  de  1901  —  "  Recommendo  aos  Srs.  chefes 
das  repartições  subordinadas  a  este  ministério  que  providenciem  para  que.  de 
ora  em  deante,  os  empregados  que  tiverem  de  prestar  informações  sobre  quaes- 
quer  processos  ou  de  fazer  o  respectivo  expediente  indiquem  nos  mesmos  pro- 
cessos a  data  em  que  lhes  houverem  sido  distribuidos,  de  modo  que  se  possa 
de  momento  conhecer  qual  a  demora  havida  por  parte  dos  ditos  empregados' 
no  desempenho  daquelles  serviços " . 

Circular  n".  44.  de  12  de  dezembro  de  1906  —  "  Determino  aos  Srs.  che- 
fes das  repartições  subordinadas  a  este  ministério,  para  seu  conhecimento  e 
devidos  ef  feitos,  que  providenciem  no  sentido  de  ser  dado  inteiro  cumprimento 
á  circular  n".  45,  de  9  de  agosto  de  1897,  que  manda  reunir  em  volumes,  á 
semelliança  de  autos  forenses,  os  papeis  em  andamento,  de  modo  que  os  documen- 
tos, informações  e  pareceres  sejam  presos  por  ordem  chronologica,  ou  pela 
connexão  das  matérias,  permittindo  assim  sua  fácil  leitura  e  evitando-se  a  sua 
disposição  e  collocaçãn-  tumultuarias,  que  impossibilitam  e  exame,  não  sendo 
admissíveis  procsesos  com  informações  e  pareceres  escriptos  á  margem  dos 
papeis,  por  ser  isto  contrario  ao  fim  que  se  tem  em  vista . 

Circular  n°.  26.  de  28  de  agosto  de  1907  —  "  Recommendando  aos  Srs. 
chefes  das  repartições  subordinadas  a  este  ministério  o  fiel  cumprimento  da 
circular  n" .  44.  de  12  de  dezembro  de  1906.  relativamente  á  organização  dos 
processos  em  andamento,  determino  que  as  infòrmações  e  pareceres  sejam  dados 
em  linhas  seguidas,  afim  de  se  evitar  espaço  em  branco  entre  estes  e  aquellas". 

Circular  n".  17.  de  17  de  junho  de  1913  —  "Recommendo  aos  Srs.  t-hefes 
das  repartições  subordinadas  a  este  ministério  providenciem  para  que,  de  ora 
em  deante.  seja  observada,  o  mais  possivel.  nos  processos  em  andamento,  a  ordem 
chronologica  do  recebimento  dos  mesmos  pelos  empregados;  que  as  informações 
sejam  dadas  com  a  máxima  presteza,  não  podendo  exceder  de  10  dias.  salvo  mo- 
tivo justo,  devidamente  constatado,  o  prazo  para  esse  fim  contado  da  data  dos  re- 
cibos, de  conformidade  com  a  circular  n.  12,  de  16  de  março  de  1901  (*)  :  que  o 
expediente  relativo  ao  registro  e  distribuição  dos  papeis  e  cumprimento  dos  des- 
pachos seja  feito  immediatamente,  não  podendo  exceder  o  prazo  de  48  horas,  sal- 
vo motivo  justificado:  e  que  seja  fiscalizada  a  hora  de  entrada  e  sahida  dos  em- 
pregados, afim  de  que  estes  dediquem  ao  serviço  publico  o  numero  de  horas  re- 
gulamentar ". 

(Diário  Official  de  28-1-1917). 

133)  Pequenos  fabricantes  de  mantciija,  vendida  em  envoltórios  de  folha 
dc  bananeira  nu  taioba. 

"  Os  pequenos  fabricantes  de  manteiga,  vendida  sem  sal  em  envoltórios 
de  folha  de  bananeira  ou  taioba,  estão  sujeitos  ao  registro  obrigatório  gratuito 
e  á  sellagem  do  producto:  devendo,  porém,  só  tornar  effectiva  a  concessão  do 
registro  obrigatório  gratuito  dos  dous  referidos  casos  si  verificar  que  de  facto 
occorre  a  hypothese  da  letra  do  art.  10  (**).  do  actual  regulamento  do  im- 
posto de  consumo. 

Outrosim.  recommenda  á  collectoria  que  providencie  para  que  a  sella- 
gem da  manteiga  vendida  nas  condições  alludidas,  desde  que  a  adherencia  dos 


(*)  Deve  ser  a  circular  n.  18  (e  não  12),  dessa  data,  supra-transcripta. 
(**)    Hoje.  art.  12.  h. 
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sellos  naquelles  envoltórios  seja  incompleta,  se  faça  em  folha  ou  fita  de  papeU 
como  se  procede  nos  sabões  e  sabonetes,  etc.   (*) . 

(Portaria  n° .  6,  da  Directoria  da  Receita  á  CoUectoria  de  Nova-Fribur- 
go  —  Diário  Official  de  2-2-17). 

134)  Pequenos  fabricantes  de  chapéus,  camisas,  ceroulas,  pyjamas,  etc.,. 
—  que  são  ao  mesmo  tempo  importadores  dos  mesmos  artigos,  ou  revtndem 
idênticos  de  producçâo  alheia.  No  caso  de  atigmento  de  ta.ras,  a  condição  de 
commerciante  prevalece  sobre  a  de  fabricante,  —  para  não  obrigar  á  immediata 
resellageni  dos  stocks  (**) . 

Respondendo  á  Associação  Coramercial  do  Rio  de  Janeiro,  que  solicitava 
a  attenção  do  Ministério  para  o  caso  de  varias  casas  commerciaes  compradoras 
e  fabricantes  de  camisas,  ceroulas,  coUarinhos,  pyjames,  etc,  que  por  se  ha- 
verem registrado  como  fabricantes  e  não  como  mercadores,  para  o  fim  de  facili- 
tar a  confecção  de  alguns  de  seus  artigos,  por  costureiras  particulares,  não  se 
julgavam  comprehendidas  no  pagamento  do  imposto  relativo  aos  stocks  dos 
mesmos  artigos,  —  o  Ministro  da  Fazenda  declarou  que  os  estabelecimentos  em 
questão,  não  são  rigorosamente  fabricas  daquelles  artigos,  porquanto  não  se 
occupam  exclusivamente  em  preparo  das  ditas  confecções,  sendo  que  estas  entram 
como  elemento  auxiliar  do  seu  negocio,  sem  constituir  ramo  exclusivo  de  ex- 
ploração commercial.  Nesta  simultânea  condição  de  mercador  e  fabricante,  é 
aquella  condição  que  predomina  e  consequentemente  caracteriza  o  estabeleci- 
mento não  como  industrial  ou  fabril,  mas  como  commercial.  E  considerados 
taes  estabelecimentos  como  casas  commerciaes  o  seu  stock  escapa  á  tributação,, 
ficando  apenas  obrigadas  ao  pagamento  do  imposto  de  consumo,  relativo  aos 
artigos  confeccionados  .a  partir  de  1°  de  janeiro  do  corrente  ann.o,  á  medida 
que  forem  vendidos  ou  expostos  á  venda. 

(Officio  n°.  23,  do  Ministro  da  Fazenda  á  Associação  Commercial  do 
Rio  de  Janeiro  —  Diário  Official  de  6-2-15) . 

135)  Casas  aviadoras  de  pedidos. 
—  Sr.  delegado  fiscal  no  Pará: 

N.  25  —  Em  solução  ao  assumpto  constante  do  processo  transmittido 
com  o  vosso  officio  n°.  151,  de  15  de  setembro  do  anno  passado,  á  Directoria 
da  Receita  Publica,  sobre  a  cobrança  dos  emolumentos  de  registro  das  casas 


(*)  A  nós  nos  parece  que,  não  fazendo  o  art.  57,  §  2°,  /,  referencia 
á  manteiga,  — •  dever-se-hia  entender  não  mais  subsistente  a  permissão  de  sel- 
lagem  em  folha  ou  fita  de  papel,  nada  acauteladora  dos  interesses  do  fisco. 
Se  o  sello  não  pôde  adherir  ás  folhas  de  bananeira  ou  de  taioba,  —  o  que  ha 
a  fazer  é  exigir  o  acondicionamento  em  papel.  Incluímos  a  decisão,  porque  pa- 
rece que  a  fiscalização  ainda  a  considera  vigente,  —  tanto  que  um  fabricante 
de  manteiga,  estabelecido  nos  arredores  de  Petrópolis  continua  a  proceder  de 
accordo  com  essa  decisão,  naturalmente  com  assentimento  da  fiscalização. 

(**)  Esta  decisão  é  de  grande  importância,  maximé  em  anno  como  o  de 
1926,  —  no  qual  enorme  foi  o  numero  de  productos  pela  primeira  vez  taxados,, 
ou  cuja  taxação  foi  augmentada.  Sabemos^,  por  exemplo,  que  alguns  fiscaes 
percorreram  as  casas  do  Rio  que  têm  pequeno  fabrico  de  chapéus,  e  as  au- 
tuaram porque,  allegavam,  sendo  ellas  fabricantes  não  podiam,  depois  de  1" 
de  Fevereiro  de  1926,  vender  producto  algum  a  não  ser  com  a  sellagem  esta- 
tuída pela  lei  n°.  4.984...  Esqueciam,  assim,  esses  fiscaes,  que  taes  casas  abso- 
lutamente ainda  não  estavam  obrigadas  á  sellagem  dos  stocks  de  productos  im- 
portados, ou  adquiridos  de  outras  fabricas... 

A  decisão,  que  estamos  annotando,  —  incontestavelmente  continua  ainda 
hoje  de  pé,  pois  ainda  em  1924  (Diário  Official  de  23  de  Agosto  —  ordem 
n°.  454)  o  Thesouro  o  declarou  no  seguinte  parecer  da  Directoria  da  Receita, 
—  de  accordo  com  o  qual  decidiu  o  Ministro  da  Fazenda : 

"Sou  de  parecer  que  se  negue  provimento  ao  recurso,- e.r-officio,  man- 
tendo-se,  assim,  a  decisão  recorrida,  tendo-se  em  vista  quanto  aos  chapéus  con- 
siderados insuf ficientemente  sellados  o  officio  n°.  23,  de  3  de  fevereiro  de 
1917,  do  Exmo.  Sr.  ministro  da  Fazenda  aos  Srs.  directores  da  Associaçãc> 
Commercial  do  Rio  de  Janeiro.    (Diário  Official  de  6)  ", 

—  Não  ha  duvida  de  que  a  interpretação  constante  desse  offieio  n°.  23 
encerra  alguns  perigos  para  o  fisco.  Mas  para  obviá-los  o  Thesouro  baixou  era 
1917  a  circular  n°.  39,  de  29  de  Março,  —  de  que  depois  nunca  mais  se  lem- 
brou. 
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aviadoras  dessa  praça,  declaro-vos.  para  os  fins  convenientes,  que  o  Sr.  mi- 
nistro, por  despacho  de  6  do  vigente,  resolveu  estabelecer  o  seguinte  cri- 
tério : 

a)  as  que  receberem  pedidos  do  interior  e  os  transferirem  a  casas  com- 
merciaes,  para  estas  os  aviarem,  remettendo  directamente  as  mercadorias  a 
quem  fez  a  encommenda,  são  isentas  de  registro,  pois  que  só  figuram  coma 
meras  intermediarias ; 

íj)  as  que  receberem  pedidos  directamente  de  consumidores  e,  sob  sua 
responsabilidade,  os  aviarem,  pedidos  esses  de  mercadorias  a  retalho,  pagarão 
o  registro  como  varejistas: 

c)  as  que,  finalmente,  aviarem  habitualmente  enconimendas  de  mccado- 
rias  contidas  em  volumes  intactos,  qualquer  que  seja  sua  quantidade,  pagarão 
o  registro  por  grosso. 

(Da  Directoria  do  Gabinete  —  Diário  Official  de  14-2  1917). 

136)  Punhos  c  coUarhihos  —  Como  sc  cobra  o  imposto. 

Na  cobrança  do  imposto  de  consumo  sobre  punhos  e  collarinhos  "  deve  ser 
adoptado  o  modo  de  classificar  das  alfandegas,  considerando  cada  espécie  destes 
artefactos  pelo  tecido  de  sua  parte  externa,  abstracção  feita  da  qualidade  do 
tecido  do  forro  e  das  folhas  dos  mesmos  " . 

(Circular  n".   24,  de  24-2-17,  do  Ministério  da  Fazenda). 

137)  Mercadoria  estrangeira,  cm  transito  por  niif  porto  • —  E'  no  portei 
de  destino  que  se  cobra  o  imposto  dc  consumo. 

Tendo  esta  directoria  julgado  procedentes  as  ponderações  feitas  pelo  in- 
spector da  Alfandega  da  Parahyba  em  officio  n".  12,  de  26  de  dezembro  ul- 
timo, contra  a  cobrança  que  a  Alfandega  de  Recife  effectua,  do  imposto  de 
consumo  sobre  mercadorias  estrangeiras  importadas  por  esse  porto  para  a  praça 
da  Parahyba,  pois  que  em  vista  do  disposto  no  art.  49,  lettra  a,  alinea  I,  do 
regulamento  approvado  pelo  decreto  n°.  11.951,  de  16  de  fevereiro  de  1916, 
o  pagamento  do  mencionado  imposto  de  consumo  só  se  torna  effectivo  por 
occasião  da  sabida  das  mesmas  mercadorias  estrangeiras,  quando  se  incorpo- 
ram á  massa  geral  do  consumo,  peço-vos  providencieis  para  que  cesse  semelhan- 
te pratica,  cabendo  á  alfandega  limitar-se  á  conferencia,  que  lhe  é  facultada 
em  relação  ás  mercadorias  reexportadas,  na  conformidade  do  artigo  547  da 
Nova  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas,  no  acto  de 
seu  embarque  para  aquelle  Estado  da  Parahyba,  conferencia  que  não  é  a  de- 
finitiva, nos  restrictos  termos  dos  arts.  526  e  527  da  supracitada  nova  con- 
solidação, que  são  exclusivamente  observados  pela  alfandega  do  destino  das 
mercadorias. 

(Ordem  n°.  14,  da  Directoria  da.  Receita  á  Delegacia  Fiscal  em  Per- 
nambuco —  Diário  Official  de  9-3-1917). 

138)  Agentes  commerciaes  estabelecidos  eom  escriptorios  de  amostras  e 
intermediários  de  casas  commerciaes  do  paic  —  Registro. 

Sr.  delegado  fiscal  na  Bahia : 

N.  12  —  E  mresposta  ao  vosso  telegramma  de  14  do  corrente,  declaro- 
vos  que:  ■ 

o)  segimdo  o  art.  11,  lettra  g,  do  regulamento  do  imposto  de  consumo 
em  vigor,  só  são  isentos  do  registro  os  caixeiros  viajantes  ou  empregados  de 
estabelecimentos  registrados,  incumbidos  de  vender  mercadorias  por  meio  de 
amostras ; 

b)  pelo  art.  8°,  lettra  b.  do  mesmo  regulamento,  os  commerciantes,  ainda 
que  negociando  por  meio  de  amostras,  encommendas  ou  a  consignação,  estão 
sujeitos  ao  registro; 

£■)  o  caso,  mencionado  no  vosso  citado  telegramma,  coniprehende-se  na 
segunda  hypothese,  pois  que  nelle  não  se  trata  de  empregados  de  casas  re- 
gistradas vendendo  por  conta  das  mesmas  e  por  meio  de  suas  amostras,  mas 
de  agentes  commerciaes  estabelecidos  com  escriptorio  de  amostras  e  inter- 
mediários de  casas  commerciaes  do  paiz  e,  consequentemente,  sujeitas  ao  re- 
gistro ; 

d)  ao  caso  não  tem  applicação  alguma  as  hypotheses  da  ordem  n''.  25, 
de  13  de  fevereiro  ultimo,  á  Delegacia  Fiscal  no  Pará: 

e)  finalmente,  que  a  alinea  a  dessa  ordem  refere-se  ás  casas  que  re- 
cebem pedidos  do  interior  e  os  transferem  a  casas  commerciaes  para  estas 
aviarem  e  remetterem  directamente  as  encommendas  pedidas,  não  se  tratan- 
do, portanto,  de  casas  que  negociam  por  meio  de  amostras. 

(Diário  Official  de  23-3-1917). 
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139)   Intimação  para  defesa  e  recurso. 

Não  se  deve  ser  feita  pelas  Delegacias  fiscaes,  e  sim  pelas  reparti- 
ções arrecadadoras  locaes. 

(Ordem  n°.  57,  da  Directoria  do  Gabinete  á  Delegacia  Fiscal  na  Ba- 
hia —  Diário  Official  de  3-4-1917). 

■140)  Qual  o  preço  que  deve  ser  mencionado  nas  tabeliãs  —  Tabeliãs  e 
relações  de  marcas,  preços  e  pesos  são  isentas  do  imposto  de  sello. 

O  preço  das  perfumarias  e  especialidades  pharmaceuticas  deve  ser  o 
de  uma  dúzia  de  objectos,  e  os  dos  chapéus  para  cabeça  e  das  bengalas,  o  de 
cada  objecto,  segundo  preceitua  o  regulamento  vigente,  não  devendo  portanto, 
figurar  nas  tabeliãs  outros  preços,  nem  mesmo  referentes  a  quantidades  maio- 
res, visto  como,  também,  conforme  preceitua  o  mesmo  regulamento,  não  serão 
computados  os  descontos  por  qualquer  motivo  feitos  sobre  os  preços  de  venda. 

As  tabeliãs  e  relações  de  marcas,  preços  e  pesos  são  isentas  do  im- 
posto de  sello  e  deverão  constituir  documento  distincto  do  officio  com  que 
forem  encaminhadas  ás  repartições,  afim  de  facilitar  o  seu  exame  e  simplifi- 
car a  publicação  no  Diário  Official. 

(Circular  n°.  10,  de  2  de  Abril  de  1917,  da  Directoria  da  Receita). 

141)  Registro  —  Como  calcular  a  capacidade  de  producção  de  nm  ap- 
parelho  qualquer  ou  motor,  em  relação  á  do  operário. 

"  Não  sendo  possível,  por  falta  de  meio  pratico,  apurar-se .  com  precisão 
a  capacidade  de  producção  de  um  apparelho  qualquer  ou  motor,  em  relação  á  do 
operário,  deve-se  adoptar  um  critério  que  não  onere  demasiado  o  contribuinte 
e  acautele  ao  mesmo  tempo  o  interesse  fiscal,  tendo  em  vista  o  fim  para  que 
foi  estabelecido  o  registro. 

No  caso  vertente,  desde  que  o  motor  applica-se  a  diversas  industrias, 
sendo  a  de  menor  monta  a  tributada,  deve-se  attribuir  a  esta  a  menor  capacida- 
de de  producção,  cobrando-se,  portanto,  o  emolumento  mínimo,  40$,  tanto  mais 
que,  segundo  foi  verificado  pelo  inspector  fiscal,  a  fabrica  em  apreço  produz 
em  media  60  kilos  diários  de  café  moido,  quantidade  esta  capaz  de  ser  produ- 
zida por  menos  de  seis  operários  em  apparelhos  accionados  á  mão " . 

(Ordem  n°.  5  da  Directoria  da  Receita  á  Delegacia  Fiscal  em  Sergipe  — 
Diário  Official  de  13-4-1917) . 

142)  Mercadoria  a  granel, 

"  A  mercadoria  apprehendida  deve  ser  considerada  a  granel,  por  isso 
que  as  caixas  de  madeira  empregadas  servem  de  embalagem  indispensável  ao 
transporte  para  fóra  da  fabrica,  e  wão  um  modo  systematico  de  acondiciona- 
mento para  a  mercancia  habitual  *' . 

(Portaria  n".  21,  á  Collectoria  de  Barra  do  Pirahy  —  Diário  Official 
de  24-4-1917). 

143)  Saccos  —  Qual  a  metragem  que  scri'e  de  base  á  cobrança  do  impos- 
to —  Uma  decisão  errada. 

"  A  decisão  que  ora  se  communica  mantém  a  da  alfandega,  que  otirigou 
ao  pagamento  de  30  réis  de  sello  por  metro  corrente,  calculada  essa  meti  agem 
pelo  comprimento  real  de  cada  sacco  e  não  como  pretendia  a  recorrente,  pelo 
comprimento  do  tecido  que  foi  empregado  na  confecção  delles".  (*)' 

(Ordem  n".  368,  da  Directoria  do  Gabinete  á  Alfandega  do  Rio  —  Diário 
Official  de  2-S-1917). 

144)  Rotulagem  de  tecidos  e  artefactos  —  A  expressão  "Industria  Bra- 
sileira", pôde  ser  substituída  l>or  outra  equivalente,  como  por  e.remplo,  a  in- 
dicação —  "Paraense^'. 

N.  369  —  Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro: 
Communico-vos  que  o  Sr.  Ministro  tendo  presente  o  processo  transmit- 
tido  á  Directoria  da  Receita  Publica  com  o  vosso  officio  n°.  399,  de  9  de 
março  ultimo,  em  que  recorreis  da  decisão  pela  qual  julgastes  improcedente  o 
auto  lavrado  pelo  2"  escripturario  dessa  repartição  Adolpho  i  Lehmann  contra 
Martins  Jorge  &  Comp.,  commerciantes  estabelecidos  no  Estado  do  Pará,  por 
terem  remettido  para  esta  Capital,  á  firma  Cruz  &  Lemos,  17  fardos  cow- 


(*)  A  critica  dessa  decisão  nós  a  fazemos  em  observação  ao  artigo 
4°,  §  12. 
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tendo  peças  de  aniagem  de  fabricação  nacional,  sem  que  estivesse  apposlo  na 
respectiva  mercadoria  o  rotulo  —  industria  brasileira  —  exigido  pelo  arl.  77  do 
regulamento  annexo  ao  decreto  n".  11.951,  de  16  de  fevereiro  do  anuo  passado, 
(*)  sob  o  fundamento  de  que,  acliando-se  declarada  cm  cada  uma  das  peças  a 
procedência  da  mercadoria  e  a  sua  nacionalidade,  pela  palavra  —  paraense  — 
cumpriram  os  autuados  o  dispositivo  do  art.  74  do  alludido  regulamento.  (**) 
resolveu,  por  despaclio  de  23  do  mez  findo,  negar  provimento  ao  recurso  "  ex- 
officio  "  para  confirmar  a  decisão  recorrida. 

(Da  Directoria  do  Gabinete  —  Diário  Official  de  3-5-1917). 

145)  Phosphoros  collocndos  cm  carteiras  de  cíciarros.  Wui  ficam  sujei- 
tos a  novo  cstampilhamcnio . 

Na  conformidade  do  que  foi  resolvido  sobre  o  pedido  feito  por  Philo- 
meno  Gomes  e  filhos,  em  requerimento  de  23  de  março  ultimo,  declaro  aos 
Srs.  chefes  das  repartições  subordinadas  a  este  ministério  para  seu  conlieci-nen- 
to  e  fins  convenientes,  que  os  phosphoros  collocados  nas  carteiras  de  cigarros 
daquelles  negociantes  têm  privilegio  pela  carta  patente  n°.  9.418.  de  18  de 
outubro  do  anuo  passado,  não  estão  sujeitos  a  novo  estampilhamento,  além  do 
exigido  por  occasião  da  sabida  da  fabrica  das  respectivas  caixas,  tornando-se, 
porém,  obrigatória  a  conservação  no  estabeiecimeitto  contmercial  das  caixas 
de  onde  forem  retirados  os  phosphoros,  até  a  verificação  pelo  respectivo  fiscal 
do  numero  das  mesmas  em  face  da  escripta  especial  da  casa,  depois  do  que  as 
ditas  caixas  deverão  ser  inutilizadas. 

(Circular  77,  do  Ministério  da  Fazenda,  de  4-5-1917  —  Diário  Of- 
ficial de  9) . 

146)  Expressões  descorteses  do  agente  fiscal. 

Mandam-se  cancellar,  conforme  requerido,  e  censu:ar  o  fiscal,  pelo  seu 
máo  proceder. 

(Ordem  31  á  Delegacia  Fiscal  no  Rio  Grande,  do  Xorte.  ("Diário  Of- 
ficial ■•  de  9-6-17) . 

147)  Oleo  de  rícino  oii  mamona  e  tintura  de  arnica  lulo  são  especiali- 
dades fharmacciíticas , 

Snr.  Delegado  Fiscal  no  Pará. 

X".  143  —  Communico-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o  Snr.  Mi- 
nistro, tendo  presente  o  processo  encaminhado  á  directoria  da  receita  publi- 
ca com.  o  vosso  officio  n.  50,  de  25  de  abril  ultimo,  em  que  recorreis  da  de- 
cisão pela  qual  mantivestes  a  da  collectoria  federal  de  Baião,  que  julgára  im- 
procedente o  auto  de  infracção  do  regulamento  do  imposto  de  consumo  lavrado 
em  14  de  julho  de  1916  contra  João  David  Portilho,  por  ter  exposto  á  venda 
12  garrafas  de  oleo  de  ricino  ou  mamona  e  quatro  ditas  dt  tintura  de  arnica, 
sem  estarem  selladas,  negou  provimento  ao  recurso  ex-officio.  para  confirmar 
a  decisão  recorrida,  que  se  baseou  no  facto  de  se  tratar  de  mercadorias  que  não 
estão  sujeitas  a  imposto  por  não  serem  consideradas  especialidades  pharniaceu- 
ticas. 

("Diário  Official"  de  1-7-1917). 

148)  Manteiya  de  eôco:  não  está  sujeita. 

(Ordem  n".  640,  á  Delegacia  de  S.  Paulo  —  "Diário  Official"  de  9 
de  Agosto  de  1917) . 

149)  Rectificação  de  alcooes  —  Aproveitam-sc  os  scllos  da  matéria  pri- 
ma, recolhendo-se  os  e.veedeJites. 

Tendo  a  Sociedade  Nacional  de  Agricultura,  em  officios  ns.  39.531,  de 
14  de  junho  ultimo,  e  40.113,  de  24  do  mez  subsequente,  tratado  da  reclama- 
ção feita  pelos  srs.  Jorge  Rehder  &  Comp.,  estabelecidos  na  \"illa  Ameri- 
cana, nesse  Estado,  a  respeito  das  difficuldades  em  que  se  encontram  para 
continuar  na  exploração  da  industria  de  rectificação  de  alcooes,  devido  á 
falta  de  regulamentação  do  dispositivo  do  orçamento  vigente  relativo  á  ta- 
xação  do  álcool,  declaro-vos,  para  os  fins  convenientes,  de  accordo  com 
o  despacho  do  Snr.  Ministro,  de  16  do  mez  findo,  que  ao  caso  tem  applica- 
ção  o  art.  68  do  regulamento,  devendo  as  estampilhas  que  forem  re- 
cebidas com  o  álcool  não  rectificado  ser  utilizadas  no  producto  rectificado  e 


(*)  Art.  76  do  regulamento  actual. 
(**)  Art.  72  do  regulamento  actual. 
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as  que  accrescerem,  pela  reducção  de  quantidade  proveniente  daquella  ope- 
ração, serão  inutilizadas  pelos  agentes  fiscaes  depois  de  feita  a  comparação 
entre  a  quantidade  de  sellos  correspondente  á  matéria  prima  e  a  que  foi  uti- 
lizada no  producto  beneficiado  (*). 

(Ordem  n°.  743,  á  Delegacia  Fiscal  em  S.  Paulo  —  "Diário  Of- 
ficial  de  15-9-1917) . 

150)  Registro  de  fabricante  —  Pessoa  que  beneficia  vinho,  traçan- 
do-o  com  outros  (**). 

Sr.  delegado  fiscal  no  Rio  Grande  do  Sul: 

N°.  356  —  Declaro-vos,  para  os  fins  convenieiites,  que  o  Sr.  Minis- 
tro, tendo  presente  o  processo  encaminhado  á  Directoria  da  Receita  Publli- 
ca  com  o  vosso  officio  n°.  164,  de  23  de  julho  ultimo,  relativo  ao  recurso  in- 
terposto por  C.  Brasil  Cattaneo,  da  decisão  dessa  delegacia  que,  confirmando 
a  da  Alfandega  de  Porto  Alegre,  sujeitou  o  recorrente  ao  pagamento  do  re- 
gistro e  respectiva  multa,  por  beneficiar  vinho,  traçando-o  com  outros  para 
tornal-o  da  melhor  qualidade,'  appondo-lhe  depois  dessas  operações  o  ro- 
tulo de  seu  estabelecimento,  resolveu,  por  despacho  de  4  do  corrente,  negar 
provimento  ao  alludido  recurso. 

(Da  Directoria  do   Gabinete.    "Diário   Official"   de  16-9-1917). 

151)  Venda  de  mercadoria  nas  mesmas  condições  cm  que  foi  rece- 
bida {volume  fechado). 

Esse  vendedor  não  pôde  ser  responsabilizado. 

(Ordem  n°.  195,  á  Delegacia  de  Minas  Geraes  —  "Diário  Official" 
de  21-9-1917). 

152)  Rotulagem .  Vestígios. 

"  O  e.xame  procedido  pelo  escrivão  daquella  Mesa  de  rendas  nas  pe- 
ças apprehendidas  constatou  vestigios  de  rotulagem,  —  o  que  prova  que  a 
mercadoria  em  questão  saliiu  da  fabrica  com  os  requisitos  da  lei,  —  não 
occorrendo,  portanto,  a  infracção  indicada  " . 

( Ordem  n°.  376,  á  Delegacia  Fiscal  no  Rio  Grande  do  Sul  —  "  Diá- 
rio Official"  de  25-9-17). 

153)  Declaração  do  local  da  lavratura  do  auto.  Não  é  requisito  es- 
sencial  (***) . 

Declaro-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o  Sr.  Ministro,  tendo  pre- 
sente o  processo  encaminhado  á  Directoria  da  Receita  Publica  com  o  vosso 
officio  n°.  396,  de  23  de  julho  ultimo,  em  que  recorreis  da  vossa  decisão  an- 
nullando  o  processo  em  virtude  do  qual  foi,  pela  Collectoria  Federal  de  S. 
João  da  Bóa  Vista,  imposta  ao  fabricante  de  bebidas,  J.  Azevedo  Barreto,  a 
multa  de  300$000,  minimo  do  art.  178,  XI,  lettra  e  do  regulamento  annexo 
ao  decreto  n°.  11.511,  de  4  de  março  de  1915,  sob  fundamento  de  não  con- 
ter o  auto  que  serviu  de  base  ao  mesmo  processo  a  declaração  do  logar  em 
que  foi  lavrado,  resolveu,  por  despacho  de  15  do  vigente,  dar  provimento  ao 
vosso  recurso  e.v-officio,  para  o  fim  de  manter  a  multa  imposta  pela  colle- 
ctoria, visto  constarem  do  processo  elementos  que  supprem  aquella  falta  e  que 
são  sufficientes  para  a  determinação  do  infractor  e  da  infracção. 

(Ordem  n°.  825,  da  Directoria  do  Gabinete  á  Delegacia  Fiscal  de 
S.   Paulo  —  "Diário  Official"  de  21-10-1917). 

154)  Pregos  communs,  a  que  em  outras  fabricas  sc  addicionam  cabe- 
ças dc  metal  differente,  para  taxar  malas. 

Tem  que  pagar  nova  taxa  integral,  á  vista  do  resolvido  no  offioio 
n°.  2,  de  30-1-1916,  endereçado  á  Associação  Commercial  de  Pelotas,  e  pu- 
blicado no  "Diário  Official"  do  dia  seguinte. 

(Ordem  252,  28-11-1917,  á  Recebedoria  do  Districto  Federal). 


(*)  Vide  observação  ao  art.  6°,  —  e  art.  111,  S  1",  m. 
(**)  Sobre  o  assumpto,  ver  nossa  observação  n.  327,  ao  art.  78. 
(***)  No  mesmo  sentido,  —  decisão  n°.  493.  Em  sentido  contrario,  — 
annullação  do  processo  —  houvera  a  ordem  n°.  283,  da  Directoria  do  Ex- 
pediente á  Delegacia  Fiscal  em  Pernambuco,  —  no  "  Diário  Official "  de 
23-12-1905;  e  a  ordem  n°.  176,  da  mesma  Directoria  á  Delegacia  no  Rio 
Grande  do  Sul  —  "Diário  Official  de  6-9-1909.  Assim  também  a  decisão 
n°.  512  deste  livro. 
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155)  Indicaçãe  do  local  dc  lavratura  do  auto:  não  é  requisito  essen- 
scncial  (*)  —  Fallccimcnto  do  antnado,  no  curso  do  froccsso:  susta-se  o  an- 
damento deste. 

Declaro-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o  Sr.  Ministro,  tendo  pre- 
sente o  processo  encaminhado  á  Directoria  da  Receita  Publica  com  o  vosso 
officio  n°.  458,  de  21  de  agosto  ultimo,  e  em  que  recorreis  da  decisão  pela 
qual,  reformando  a  da  inspectoria  da  Alfandega  de  Santos,  julgastes  impro- 
cedente o  auto  de  infracção  do  regulamento  do  imposto  de  consumo  lavrado 
contra  Wilhelm  ^V'eege,  por  ter  enviado  á  firma  Trinks  Irmãos,  daquella  ci- 
dade, duas  caixas  de  cliarutinhos,  sem  a  respectiva  nota  de  venda,  decisão  que 
baseastes  na  circumstancia  de  não  constar  do  auto  o  logar  em  que  foi  lavra- 
do, resolveu,  por  despacho  de  3  do  vigente,  negar  provimento  ao  vosso  re- 
curso c.v-officio,  para  manter  a  decisão  recorrida,  não  pelos  seus  fundamen- 
tos, mas  por  ter  ficado  provado  que  a  intervenção  do  autuado  foi  a  de  um 
simples  intermediário  entre  a  referida  firma  Trincks  Irmãos  e  o  fabricante 
daquelle  producto,  Oscar  Ritske,  que  era,  afinal,  o  responsável  pela  falta 
autuada  e  contra  o  qual  deixou  de  proseguir  o  processo,  por  ter  sobrevindo 
o  seu  fallecimento,  segundo  se  vè  da  certidão  de  óbito  annexa  ao  pro- 
cesso. 

(Ordem  n°.  915,  da  Directoria  do  Gabinete  á  Delegacia  Fiscal  de  S. 
Paulo  —  "Diário  Of  ficial "  de  1-12-1917). 

155-A)  Intimação.  Se  o  intimada  não  assi[!na  sci^ncia,  dcz'c  ser  fei- 
ta intimação  f^clo  Correio . 

Em  attenção  ao  que  representou  o  Centro  do  Commercio  e  Industria 
do  Rio  de  Janeiro,  em  data  de  22  de  setembro  de  1916.  recommendo  aos 
Snrs.  chefes  das  repartições  subordinadas  a  este  minisfcrio  que,  em  substi- 
tuição á  praxe  até  hoje  adoptada  nas  intimações  aos  contraventores  do  regu- 
lamento dos  impostos  de  consumo,  de  ser  o  notificante  quem  certifica  que  o 
notificado  se  deu  por  sciente,  providenciem  para  que.  d'ora  avante,  a  de- 
claração nesse  sentido  seja  feita  pelo  próprio  notificado,  no  respectivo  auto 
de  infracção,  mesmo  no  caso  de  intimação  verbal,  sendo  que,  si  o  notificado 
se  recusar  a  faze-lo,  a  intimação  lhe  deverá  ser  remettida  pelo  correio,  sob 
registro,  cujo  certificado  figurará  então  no  processo  de  infracção. 

(Circular  n".  97,  de  29-12-1917,  do  Ministério  da  Fazenda)  . 

156)  As  fa.vas  do  ini/yoslo  de  consumo  não  se  incluem  nas  multas 
sobre  direitos  c  demais  ta.ras. 

"  .\s  taxas  do  imposto  de  consumo,  que  são  pagas  ern  guias  distinc- 
tas  e  constituem  um  imposto  lançado  sobre  o  consumidor  interno  sem  o  ca- 
racter de  taxa  sobre  o  que  vem  do  exterior,  não  devem  ser  incluídas  na  dis- 
posição penal  da  multa  de  50  %  sobre  os  direitos  e  demais  taxas  applícadas 
aos  importadores,  quando  não  forem  assignados  iao  prazo  legal  os  documen- 
tos por  cuja  falta  foi  assignado  termo  de  responsabilidade''. 

fOrdem  n".  3,  á  Delegacia  Fiscal  do  Amazonas  —  "Diário  Of  ficial " 
de  5-1-1918). 

157)  Aguardente  que  extravasou,  for  haver  arrebentado  o  tonel  que 
a  continha. 

Não  está  sujeita  ao  imposto  de  consumo^  visto  não  ter  entrado  em 
consumo  (**) . 

(Portaria  n°.  10.  da  Directoria  do  Gabinete  á  CoUectoria  Federal  de 
Sapucaia  —  "Diário  Official"  de  19-1-1918). 

158  Mercadoria  estiranpcira,  cujo  despacho  foi  iniciado  na  vigência 
de  uma  lei,  mas  que  só  teve  sabida  na  viíicncia  de  lei  posterior,  que  cria  ou  acj- 
Sjrava  ta.cação  sobre  cila.  Demora  motivada  pelo  conferente . 

O  Ministro  da  Fazenda  dá  provimento  a  um  recurso,  por  isso  que, 
estando  a  mercadoria  isenta  do  sello  de  consumo  na  época  em  que  foi  despa- 
chada, não  devem  os  seus  importadores  pagar  o  imposto  criado  por  lei  pos- 
terior, uma  vez  ciue  "  a  demora  na  sabida  do  volume  foi  motivada  exclusi- 


(*)    Vide  nota  á  decisão  n°.  153. 
(**)     Isso  naturalmente  na  fabrica.   Nas  casas  de  commercio  o  pro- 
ducto, já  uma  vez  vendido,  é  considerado  como  entrado  em  consumo.  Sobre 
as  respectivas  estampilhas,  —  vids  decisão  n°.  501-A. 
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vãmente  por  duvida  levantada  pelo  conferente  da  sahida,  duvida  essa,  aliás, 
que  foi  julgada  improcedente  pela  Alfandega"  (*). 

(Ordem  n°.  28,  da  Directoria  do  Gabinete  á  .Delegacia  Fiscal  de  Per- 
nambuco —  "  Diário  Of ficial  "  de  2-2-1918) . 

159)  Auto  que  não  foi  lavrado  na  occasiSo  em  que  foi  verificada  a 
infracção.  ManterH-se  improcedência. 

(Decisão  do  Conselho  de  Fazenda  no  officio  n°.  366  de  14-11-1917, 
da  Delegacia  Fiscal  no  Rio  Grande  do  Sul  —  "  Diário  Of  ficial "  de  10  de 
Abril  de  1918). 

160)  Tapetes  de  lã,  avelliidados,  de  pello  curto,  macio,  apresentando 
pelo  azresso  um  tecido  grosso  de  algodão  —  Mão  são  considerados  como  seiíf- 
do  de  lã  pura. 

(Ordem  n".  360,  de  30-4-1918,  á  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro) . 

161)  Rotulagem  de  tecidos  e  artefactos  —  A  e.vpressão  —  Industria 
Brasileira  —  pode  ser  suhstitnida  por  indicações  equivalentes . 

"  Declaro- vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o  Snr.  Ministro,  tendo 
presente  o  processo  transmittido  á  Directoria  da  Receita  Publica  com  o  vos- 
so officio  n°.  379,  de  26  de  novembro  de  1917,  em  que  recorreis  da  decisão 
pela  qual  julgastes  improcedente  o  auto  lavrado  pelo  2°  escripturario  da 
Alfandega  de  Porto  Alegre,  Paulo  de  Aquino  Fonseca,  cojitra  a  Companhia 
S.  Bernardo  Fabril,  estabelecida  com  escriptorio  á  rua  de  S.  Bento,  em 
S.  Paulo,  por  ter  enviado  para  a  firma  Chaves  &  Almeida,  estabelecida  em 
Porto  Alegre,  22  fardos  com  tecidos  nacionaes,  sem  que  tivesse  apposto  na 
respectiva  mercadoria  o  rotulo  —  Industria  Brasileira  —  exigido  pelo  art.  77, 
paragrapho  único,  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n".  11.951,  de  16  de 
fevereiro  de  1916,  sob  fundamento  de  que,  achando-se  declarado  eni  cada 
uma  das  peças  a  procedência  da  mercadoria  e  sua  nacionalidade,  pelas  pala- 
vras —  S .  Bernardo  Fabril  —  cumpriram  os  autuados  o  dispositivo  do 
art.  77  do  alludido  regulamento;  resolveu,  por  despacho  de  4  do  mez  findo, 
proferido  em  sessão  do  Conselho  de  Fazenda,  de  accôrdo  com  a  maioria  do 
mesmo  conselho,  negar  provimento  ao  vosso  recurso,  e.v-officio.  para  confir- 
mar a  decisão  recorrida  " . 

(Ordem  n°.  152,  da  Directoria  do  Gabinete  á  Delegacia  Fiscal  no  Rio 
Grande  do  Sul  —  "Diário  Of  ficial"  de  5-5-1918). 

162)  Aguardente  fabricada  em  unia  usina  c  transformada,  por  distil-. 
lação,  em  álcool,  em  fabrica  situada  em  outro  local,  mas  pertencente  ao  mes- 
mo dono  da  usina  —  isenção  de  imposto. 

"  E'  contraria  ás  disposições  do  regulamento  em  vigor  para  fiscaliza- 
ção dos  impostos  de  consumo  a  exigência  de  pagamento  do  mesmo  imposto 
feita  por  essa  exactoria  á  aguardente  fabricada  pelas  usinas  denominadas 
S^nta  Cruz  e  Queimado,  pertencentes  áquelle  requerente,  quando  se  destinar 
a  ser  transformada,  por  distillação,  em  álcool,  na  fabrica  sita  á  rua  Quinze 
de  Novembro,  nessa  cidade,  de  propriedade  também  do  dito  requerente " . 

(Portaria  n°.  38,  á  Collectoria  de  Campos  —  "Diário  Of  ficial" 
de  18-5-1918). 

163)  Tecido  empregado  como  envoluc-ro  nos  fardos.  Sujeito  a  imposto. 
(Despacho  de  23-6-1918,  do  Ministro  da  Fazenda,     em    consulta  da 

Companhia  de  Tecidos  Parahybuna) . 

164)  Tecidos  destinados  a  envoltórios  dos  productos  e.rportados .  Su- 
jeitos a  imposto. 

(Portaria  n°.  12,  de  23-9-18,  da  Directoria  da  Receita  á  Collectoria  de 
Valença) . 

165)  Grampos  para  trilhos. 
Não  estão  sujeitos  ao  imposto. 

(Ordem  n°.  668,  da  Directoria  do  Gabinete  á  Delegacia  Fiscal  em-  S. 
Paulo  —  "Diário  Of  ficial"  de  4-10-1918). 


(*)  O  fundamento  da  decisão  é  só  ter  a  demora  sido  motivada  pela 
duvida-, do  conferente.  Veja-se  mais  atrás  a  decisão  n".  131. 
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166)    Tecidos  dcsliiiadns  a   eiivollorio   dos  fardos. 

Tem  c|ue  pagar  o  imposto.  Não  tendo  este  sido  pago,  —  deve  ser 
apurada  a  qualidade  e  quantidade  do  mesmo  tecido. 

(Ordem  n°.  8,  de  27-2-1919.  á  Delegacia  Fiscal  em  Alagoas,  — e  or- 
dem n".  65,  de  15  de  Março  de  1919,  ao  inspector  fiscal  em  Sergipe  Olegá- 
rio do  Prado  Carvalho) . 

168)  Aiiihiilaiites  dc  álcool  c  aguardente,  que  retalham  a  venda  des- 
ses producíos. 

"  Quanto  aos.  ambulantes  de  álcool  e  aguardente,  que  retalliam  a  ven- 
da desses  productos,  devem  os  mesmos  ambulantes  exigir  dos  fabricantes  es- 
tampilhas de  valores  pequenos,  afim  de  poderem  scllar  as  partidas  por  aquel- 
le  modo  vendidas,  sob  pena  de  incorrerem  os  mesmos  ambulantes  na  infrac- 
ção do  art.  60  do  dito  regulamento  de  1916  (*),  pois  que  acceitam  estampilhas  de 
valores  elevados,  certos  de  que  essas  estampilhas  não  se  adaptam  ás  peque- 
nas partidas,  que  pretendem  vender,  salvo  si  antes  de  suas  transacções  ob- 
servarem o  art.  43  do  referido  regulamento  de  1916  (**)  ". 

(Officio  n".  101,  da  Directoria  da  Receita  ao  Snr.  Vertiniano  Parga 
Leite  de  Meirelles,  inspector  fiscal  da  1°  zona  de  Pernambuco  —  "  Diário 
Official"  de  29-3-1919). 

169)  Produeto  só  considerado  sujeito  ao  inil<osio  eut  data  posterior 
ao  auto  —  Julga-se  improcedente  este. 

(Ordem  n".  43,  á  Delegacia  de  Pernambuco  —  "Diário  Official" 
de  1-4-1919). 

170)  Recurso  pcremplo  —  E'  annullada  a  decisão  de  2°  instancia, 
sohrc  elle  proferida. 

"Snr.   Delegado  Fiscal  no  Rio  Grande  do  Sul. 

N".  226  —  Declaro-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o  Snr.  Minis- 
tro, tendo  presente  o  processo  encaminhado  á  Directoria  da  Receita  Publica 
com  o  officio  u".  297,  de  27  de  outubro  de  1917,  em  que  recorre  ex-officio 
da  decisão  pela  qual  deu  provimento  ao  recurso  interposto  por  Luiz  AUa- 
gretti,  negociante  estabelecido  em  Bento  Gonçalves  do  acto  da  inspectoria  da 
Alfandega  de  Uruguayana  que  lhe  impoz  a  multa  de  400|,  médio  do  art.  178, 
lettra  k.  n°.  VIII,  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n".  11.951,  de  16  de 
fevereiro  de  1916,  —  resolveu,  por  despacho  de  12  de  agosto  findo,  profe- 
rido em  sessão  do  Conselho  de  Fazenda,  de  accórdo  com  o  parecer  do  mesmo 
conselho,  tomar  conhecimento  do  alludido  recurso  e.r-officio  para  annuUar  a 
decisão  dessa  delegacia  fiscal,  visto  ter  sido  proferida  sobre  recurso  já 
perempto,  subsistindo,  portanto,  para  todos  os  offeitos  legaes  o  acto  da  Al- 
fandega de  Uruguayana " . 

(Da  Directoria  do  Gabinete  —  "Diário  Official"  de  13-9-1919). 

171)  Importadores  que,  ao  procederem  o  engarrafamento,  ga::eificam 
o  vinho  —  Devem  ser  considerados  fabricantes  (***) . 

"Snr.  Director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 
N".  127  —  Comunico-vos,  que,  de  accôrdo  com  o  despacho  proferido 
em  sessão  do  Conselho  de  Fazenda,  de  12  de  setembro  ultimo,  sobre  o  ob- 
jecto do  recurso  de  Bachdid  &  Comp.,  estabelecidos  á  rua  d  aMisericordia 
n".  53,  nesta  Capital,  recurso  esse  encaminhado  ao  Thesouro  com  o  officio 
n".  30,  da  Delegacia  Fiscal  de  Alagoas,  de  25  de  Fevereiro  do  corrente  an- 
no,  o  Snr.  Ministro  resolveu  que  os  commerciantes  importadores  de  vinho 
natural  de  uva  que,  ao  procederem  o  engarrafamento  do  produeto,  o  gazei- 
ficam,  devem  ser  considerados  fabricantes,  sujeitos,  portanto,  a  oregimen 
prescripto  na  circular  n°.  37,  de  23  de  Março  de  1917,  competindo  a  essa 
recebedoria,  muito  embora  se  trate  de  vinho  estrangeiro,  obrigar  os  recorren- 
tes ou  outros  importadores  em  igualdade  de  circumstancia  a  cumprir  a  lei, 
pelo  modo  estabelecido  para  as  fabricas,  não  só  quanto  ao  supprimento  dos 
sellos  para  pagamento  da  differença  na  taxa,  como  ainda  sobre  o  rotulo  sup- 
plementr  indispensável  para  se  conhecer  a  alteração  soffrida  pelo  produeto". 
(Da  Directoria  do  Gabinete  —  "Diário  Official"  de  14-10-1919). 


(*)    Regulamento  actual,  art.  81. 
(**)    Regulamento  actual,  art.  46. 
(***)    Sobre  o  assumpto,  vide  nossa  observação  n°.  327,  ao  art.  78. 
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172)    AnnuUação  dc  processo  —  irregularidades  2'anas. 

O  Ministro,  de  accõrdo  com  o  parecer  do  Conselho  de  Fazenda,  man- 
tia  annullar  todo  o  processado  "  porquanto,  o  coUector  que  decidiu  a  questão, 
funccionou,  a  requerimento  do  seu  subordinado,  o  autuante,  como  testemunha, 
respondendo  quesitos  formulados  pelo  mesmo  autuante,  o  agente  fiscal,  exer- 
cendo ainda  cumulativamente  as  funcções  de  escrivão ;  tal  julgamento  só  po- 
deria ser  proferido  por  outra  autoridade,  a  da  repartição  arrecadadora  mais 
próxima,  ad-instar  do  art.  159  do  regulamento  do  imposto  de  consumo  ci- 
tado " . 

(Ordem  n°.  325,  da  Directoria  do  Gabinete  á  Delegacia  Fiscal  de 
S.  Paulo  —  "Diário  Official"  de  28-10-1919). 

172)  Patente  de  registro  —  Quando  pôde  servir  para  dois  estabe- 
lecimentos. 

Só  "  quando,  pertencendo  a  uma  só  firma  ou  a  um  só  dono,  achem-se 
sujeitas  apenas  a  uma  escripta,  e  se  communiquem  internamente". 

(Ordem  n°.  277,  da  Directoria  do  Gabinete  á  Delegacia  Fiscal  na 
Rio  Grande  do  Sul  —  "Diário  Official"  de  31-10-1919". 

174)  Numeração  seguida  dos  volumes  de  tecidos  —  Qijacs  são  os 
envoltórios  que  a  devem  lez'ar. 

"  A  numeração  seguida  não  se  entende  com  aquelles  envoltórios  pri- 
mitivos próprios  ou  communs  aos  tecidos,  mas  aos  seus  envoltórios  que  cons- 
tituam um  novo  acondicionamento  ou  embalagem  para  transporte  " . 

(Ordem  n°.  177,  á  Recebedoria  do  Districto  Federal  —  "Diário  Of- 
ficial" de  29-11-1919). 

175)  Agua  oxygenada. 

"  E'  um  producto  chimico  e,  como  tal,  não  se  acha  sujeita  ao  ^mposto 
•de  consumo  como   especialidade  pharmaceutica "    (*) . 

(Ordem  n°.  111,  da  Directoria  do  Gabinete  á  Delegacia,  Fiscal  no 
Pará  —  "Diário  Official"  de  27-12-1919). 

176)  Apprehensão  dos  sellos  que  acompanham  certa  mercadoria,  sem 
que  conjunctamente  seja  apprehendida  também  a  mercadoria  —  O  agente 
fiscal  é  por  isso  obsenmda. 

De  accordo  com  o  parecer  do  Conselho  de  Fazenda,  o  Ministro  resol- 
ve observar  um  agente  fiscal  "  pelo  facto  de  ter  arrecadado  os  sellos  que 
acompanhavam  dous  barris  de  aguardente,  sem  fazer  apprehensão  da  mesma 
mercadoria,  dando  margem  a  que  esta  fosse  vendida  sem  o  respectivo  estam- 
pilhamento  " . 

(Ordem  n°.    14  á  Recebedoria  —  "Diário  Official"  de  24-1-1920). 

177)  Apprehensão  de  volume  no  acto  da  expedição,  na  estação  da  Estra- 
da de  Ferro  —  Censura  a  lun  agente  fiscal. 

O  director  da  Receita  Publica  do  Thesouro  Nacional  recommenda  ao 
coUector  das  rendas  federaes  de.  Valença,  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  censure  o 
agente  fiscal  do  imposto  de  consumo  da  23"  circumscripção,  subordinada  á 
respectiva  Collectoria,  pelo  procedimento'  irregular  que  teve  o  mesmo  agente 
fiscal,  apprehendendo,  no  acto  da  expedição  na  estação  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brasil,  um  volume  da  Fabrica  de^  Rendas  e  Tiras  Bordadas  —  Dr. 
Frontin,  revelando  incompetência  e  desconhecimento  total  do  disposto  no  arti- 
go 125  do  vigente  regulamento  do  imposto  de  consumo  (**) .  Outrosim,  recom- 
menda ao  mesmo  coUector  providencie  para  que  o  volume  de  que  se  trata  seja 
desembaraçado  e  restituído  á  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil,  afim  de  se 
tornar  effectiva  a  sua  exportação,  observadas  as  regras  do  citado  art.  125. 

(Portaria  n°.  7  —  Diário  Official  de  16-5-1920). 

178)  Calçados  com  sola  de  borracha  —  Como  se  classificam . 

Na  conformidade  do  que  ficou  resolvido  a  propósito  da  representação  do 
Centro  da  Industria  de  Calçados  e  Commercio  de  Couros,  de  24  de  Abril  findo, 
declaro  aos  Srs.  Inspectores  das  Alfandegas,  para  seu  conhecipiento  e  devidos 
fins,  que  os  calçados  com  sóla  apenas  de  borracha  devem  ser  classificados  no 


(*)  Veja-se  também  observação  ao  art.,  4°,  §  7°,  —  sobre  conceito 
de  especialidade  pharmaceutica. 

(**)  Art.  120  do  actual  regulamento,  baixado  com  o  decreto  n°.  17.464, 
de  6  de  Outubro  de  1926. 


Decisões  do  Tlicsoiiro 


465 


art.  ,iU  da  tarifa,  como  assemelhados  aos  de  sóia  e  vira,  e  não  como  calçados 
ílc  borracha  cm  cuja  confecção  é  empregada  unicamente  esta  matéria  (*)• 
(Circular  n".  16,  do  Ministério  da  Fazenda,  de  31-5-920). 

179)  ,S'í7/.  Bairns  1'roccdcntc.i  das  salinas,  enconlrados  cm  transito  nu  lio 
pi-irto  í/(-  dcscar(/a.  sem  a  (/iiia  r'-'íinlami')itar. 

Em  resposta  ao  vosso  officio  n".  119  ,de  6  de  abril  ultimo,  encaminlian- 
do  o  relatório  do  inspector  fiscal  nesse  Estado,  Jose  Nava  .RodriRues,  relativo 
ao  niez  de  março,  declaro-vos  que  o  sal  dos  barcos  procedentes  das  salinas,  en- 
contrados em  transito  ou  no  porto  de  descarga  sem  a  guia  de  que  trata  o  arti- 
go 80,  lettra  e.  alinea  I,  do  regulamento  do  imposto  de  consumo  vigente,  ou  em 
contravenção  a  outra  disposição  regulamentar,  deve  ser  apprehendido.  mediante 
auto  de  infracção,  na  fórma  do  citado  regulamento,  salvo  o  que  preceitua  o 
dito  regulamento  nas  lettras  c  e  c  ão  seu  art.  153. 

A  mercadoria  assim  apprehendida  poderá  ser  restituída  a  quem  de  direito, 
segundo  o  art.  89  do  mesmo  regulamento,  depois  de  sanada  a  falta  que  motivou 
a  apprehehsão  e  mediante  termo  lavrado  e  assignado  também  pelo  interessado, 
no  q-ual  se  constate  o  pagamento  do  imposto  devido  (quando  a  infracção  fôr  a 
falta  o!e  pagamento  do  imposto),  termo  que  será  annexado  ao  processo  para 
servitr  de  prova  do  destino  da  mercadoria  e  do  pagamento  do  imposto. 

Para  acquisição  dos  sellos  necessários  aos  ditos  pagamentos  serão  bas- 
tantes as  tres  guias  normalmente  exigidas  peio  regulamento,  collando-se  as 
es^tampilhas,  partidas  ao  meio,  na  que  servirá  de  documento  de  receita  e  na  que 
será  entregue  á  parte  interessada.  A  outra  guia  será  archivada  na  repartição. 

Na  falta  de  sellos  especiaes,  poderá  a  repartição  applicar  estarnpilhas 
ííommuns,  visto  como  o  carimbo  da  repartição  e  a  annotação  explicativa,  então 
lançada  nas  guias,  (azem  desapparecer  a  suspeita  de  fraude,  prevista  no  arti- 
go 54,  lettra  d,  do  citado  regulamento,  disposição  que  se  entende,  aliás,  cora 
os  contribuintes  obrigados  ao  estampilhamento  dos  productos  tributados. 

ÍOrdem  n".  20,  da  Directoria  da  Receita  á  Delegacia  Fiscal  no  Mara- 
nhão —  Diário  Official  de  3-6-20) . 

180)  Dc/tosito  dc  multa  —  Dispensa  por  se  tratar  de  reclamação  vcr- 
sante  s-obre  acto  contra  c.vprcssa  disposição  de  lei.  irrito  e  uullo. 

Declaro-vos,  para  os  devidos  effei-tos.  que  o  Sr.  ministro  da  Fazenda, 
tendo  presente  o  processo  de  infracção  do  regulamento  do  imposto  de  consumo 
irbstaurado  pelas  collectorias  federaes  de  Araras,  Dous  Córregos  e  Porto  Feliz, 
nesse  Estado,  contra  o  industrial  estabelecido  em  São  Carlos  do  Pinhal,  Carlos 
Facchina  solicitando  dispensa  do  deposito  de  multa  para  interpBsição  de  recurso, 
encaminhado  com  o  vosso  officio  n".  11.  de  12  de  janeiro  ultimo,  proferiu,  em 
data  de  7  de  maio  deste  anno,  o  seguinte  despacho : 

"  Tratando-se  de  acto  contra  a  expressa  disposição  de  lei,  irrito  e  nullo, 
deve-se  admittir  a  reclamação  contra  a  decisão  injusta  independente  de  depo- 
sito da  quantiosa  multa  imposta  " . 

(Ordem  n°.  214.  da  Directoria  da  Receita  á  Delegacia  Fiscal  de  São 
Paulo  —  Diário  Official  de  16-5-20). 

181)  iY<7o  é  permittido  partir  sellos  ao  meio  para  completar  taxações. 
(Ordem  n".  104,  da  Directoria  de  Receita  á  Delegacia  Fiscal  de  Per- 
nambuco —  Diário  Official  de  6-7-1920). 

182)  Guias  dc  pedido  de  registro.  São  isentas  de  sello. 

O  director  da  Receita  Publica  do  Thesouro  Nacional  declara  ao  col- 
lector  das  rendas  federaes  de  Itaguahy,  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  em  resposta 
á  consulta  constante  do  seu.  officio  n°.  10.  de  17  de  janeiro  ultimo,  que,  de  ac- 
cõrdo  com  a  nota  ao  modelo  I,  an.nexa  ao  regulamento  baixado  com  r.  decreto 
n°.  11.951,  de  16  de  fevereiro  de  1916,  as  guias  de  pedido  de  registro  não 
estão  sujeitas  a  sello,  isenção  esla  mantida  na  conformidade  do  art.  l"  do  de- 
creto n°.  3.966,  de  25  de  março  de  1919. 

(Portaria  n°.   1  —  Diário  Official  de  13-7-1920) . 


(*)  Embora  versasse  especialmente  sobre  impostos  alfandegários,  — 
essa  circular  é  igualmente  applicavel  ao  imposto  de  consumo,  —  pois  os  ns.  I  a 
VII  do  art.  4*,  §  6",  do  respectivo  regulamento,  vem  do  art.  30  da  Tarifa 
aduaneira,  —  e  o  n°.  \'l  do  mesmo  art.  4°,  §  6°.  está  incluído  no  art.  33  da 
citada  Tarifa. 
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183)  Embaraço  á  fiscalização  —  Caso  do  art.  119  —  Auto  juLjado  im- 
procedente, por  inobservância  do  disposto  nesse  artigo. 

Communico-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o  Sr.  ministro,  tendo  pre- 
sente o  processo  encaminhado  á  Directoria  da  Receita  Publica  com  o  vosso 
officio  n".  321,  de  18  de  setembro  de  1919,  relativo  ao  recurso  interposto  por 
Pinto  Castro  &  Comp.,  estabelecidos  á  rua  Marechal  Floriano  n".  10,  nesta 
Capital,  do  acto  dessa  recebedoria  que  lhes  impòz  a  multa  de  1 :200$,  gráo  mi- 
nimo  do  art.  178',  lettra  m.  n°.  VII,  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n°. 
11.951,  de  16  de  fevereiro  de  1916,  resolveu,  por  despacho  de  9  de  julho  cor- 
rente, proferido  em  sessão  do  Conselho  da  Fazenda,  de  accôrdo  com  o  parecer 
da  maioria  do  mesmo  conselho,  dar  provimento  ao  alkidido  recurso,  por  não 
haver  sido  observado  o  art.  124  do  citado  regulamento. 

(Ordem  n".  129,  da  Directoria  do  Gabinete  á  Recebedoria  do  Districto 
Federal  —  Diário  Official  de  27-7-1920). 

184)  Guia  de  imposto  âc  consumo  visada  pelo  conferente  aduaneiro,  com 
insufficicncia  de  setlo. 

E'  dado  provimento  ao  recurso  contra  a  multa  imposta. 

(Ordem  n°.  461,  á  Alfandega  do  Rio  —  Diário  Official  de  12-8^20). 

185)  Restituição  —  E'  á  própria  repartição  que  cabe  ordená-la,  embora  jâ 
cxtincto  o  praco  para  recurso  —  Recolhimento,  pelo  fiscal,  da  quota  parte  re- 
cebida indevidamente. 

Sr.  director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal  : 

N.  49  —  Transmittindo  a  essa  Recebedoria  os  inclusos  documentos  de 
fls.  la  26,  do  processo  encaminhado  com  o  vosso  officio  n°.  368,  de  13  de  ou- 
tubro do  anno  passado,  relativo  ao  requerimento  em  que  a  firma  commercial 
desta  praça,  Luiz  Fernandes  Braga  &  Comp.,  solicita  restituição  da  quantia 
de  160$,  referente  aos  emolumentos  de  registro,  na  importância  de  80(f,  para  o 
commercio  de  producto  tributados  pelo  imposto  de  consumo  e  80$  correspondente 
á  multa  que  lhe  fõra  imposta  em  virtude  de  notificação,  vos  communico  para 
os,  devidos  effeitos,  que  o  Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  data  de  28  de  agosto 
próximo  findo,  proferiu  o  seguinte  despacho : 

"  O  direito  á  restituição  é  liquido,  mas  á  Recebedoria  e  não  o  ministro 
cabe  ordenal-a,  pouco  importando  haver  ou  não  passado  em  julgado  a  decisão 
e  o  notificahte  recebido  a  quota  da  multa.  Não  havendo  prescripção,  a  Recer 
bedoria  resolve  de  accordo  com  a  lei  e  o  direito,  providenciando  para  o  notifi- 
cantê  recolher  a  parte  recebida  irregularmente  " . 

(Da  Directoria  do  Gabinete  —  Diário  Official  de  7-9-1920) . 

186)  Caixeiros  viajantes  —  Não  estão  sujeitos  a  registro. 

"  Os  caixeiros-viaj  antes,  como  simples  representantes  que  são  de  estabele- 
cimentos registrados,  cujas  mercadorias  vendem  por  meio  de  amostras,  não  estão 
sujeitos  a  registro,  porque  já  o  estão  os  estabelecimentos  que  representam,  pouco 
importando  o  tempo  da  sua  permanência  em  qualquer  localidade  " . 

(Ordem  n°.  37,  da  Directoria  da  Receita  á  Delegacia  de  Matto  Gros- 
so —  Diário  Official  de  24-12-1920) . 

188)  Ca}nara  Municipal  que  fornece  lâmpadas  eléctricas,  pelo  preço  do 
custe  ■ —  Isenta  de  registro. 

— ■  Sr.  delegado  fiscal  em  Minas  Geraes: 

N.  69  —  Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr.  ministro  da 
Fazenda,  por  acto  de  8  do  corrente,  resolveu  approvar  o  vosso  acto  constante  do 
officio  n°.  386,'  de  2  de  dezembro  do  anno  passado,  isentando  do  registro  do 
imposto  de  consumo  a  Camara  Municipal  de  Piauhy,  que  fornece,  pelo  preço 
do  custo,  lâmpadas  eléctricas  aos  seus,  assignantes,  por  isso  que  o  regulamento 
do  imposto  de  consumo  em  vigor,  no  art.  31,  §  1",  mantém  o  que  no  art.  11,  let- 
tra a,  dispunha  o  regulamento  anterior  .isentando  de  registro  os  estabelecimen- 
tos públicos  federaes,  estaduaes  e  municipaes  que  fabricarem  productos  sujeitos 
ao  dito  imposto,  sendo  lógico  que  a  mesma  isenção  se  estende  á  venda  de  pro- 
ductos de  outra  Ordem,  já  sellados,  uma  vez  que  essa  veiída  se  effectue  sem 
fins  commerciaes,  que  são  sempre  caracterizados  pela  intenção  do  lucro. 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official  de  23-4-921) . 

189)  Café  moido  e  manteiga  — ■  Arts.  94,  §  1*  e  112,  §  6°,  a.  Não  é  pos- 
sível gosar  das  regalias  de  ambos  os  artigos,  empacotando  parte  da  mercadoria  e 
vendendo  o  restante  a  retalho. 

—  Sr.  delegado  fiscal  no  Rio  Grande  do  Norte : 
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N.  10  —  Respondendo  a  consulta  constante  do  vosso  telegramma  n.  194 
de  9  do  corrente,  declaro-vos  que  não  collidem  os  arts.  112,  §  5°  (*),  letra  a 
e  94,  paragrapho  único  (**),  do  regulamento  a  que  se  refere  o  decreto  n.  14.648, 
de  26  de  janeiro  ultimo,  alterado  pelo  decreto  n.  14.693,  de  de  25  de  fevereiro  do 
corrente  anno. 

O  comerciante  retalhista,  pódc  proceder  de  uma  ou  outra  das  indicadas  nos 
citados  dispositivos,  consoante  as  necessidades  do  seu  commercio. 

O  regimen  ora  adoptado  para  o  assucar  (***)  é  o  mesmo  que  anterior- 
mente já  era  observado  quanto  ao  líquidos  acondicionados  era  barris. 

O  que  é  vedado  ao  commerciante  retalhista  é  aproveitar-se,  ao  mesmo  tem- 
po de  ambas  as  faculdades  concedidas  pelo  regulamento,  isto  é,  empacotar  parte 
do  assucar  contido  em  um  sacco  ou  barrica  e  vender  a  quantidade  restante  a  re- 
talho, no  primeiro  envoltório. 

O  commerciante  retalhista  ou  empacota  todo  o  assucar  contido  no  sacco 
ou  barrica,  sellando  e  rotulando  os  novos  volumes  (artigo  112,  §  5°,  letra  a)  ou 
vende  o  assucar  no  próprio  sacco  ou  barrica  em  que  o  recebeu,  collando  ao  sacco 
ou  barrica  a  totalidade  das  estampilhas  recebidas,  inutilizando-as  com  a  data  do 
inicio  do  retalhamento  (art.  94,  paragrapho  único). 

(Da  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Official  "  de  29-4-1921). 

190)  Commcrciantcs  registrados,  que  também  são  rcfrcsentantcs  de 
casas  commerciaes  ou  fabris. 

"Snr.  Inspector  da  Alfandega  em  Natal: 

N".  1  —  Respondendo  á  consulta  constante  do  vosso  telegramma  de  16 
de  abril  findo,  declaro-vos,  para  os  devidos  fins.  que  os  negociantes  registra- 
dos para  o  commercio  por  atacado  ou  a  retalho  de  mercadorias  sujeitas  ao  im- 
posto de  consumo,  podem  ser  representantes  de  casas  commerciaes  ou  fabris, 
pagando,  porém,  além  do  registro  do  commercio  por  grosso  ou  a  retalho,  o 
emolumento  exigido  por  lei  e  de  que  trata  o  art.  11,  §  5°,  do  regulamento  do 
imposto  de  consumo  vigente  "  . 

(Da  Directoria  da  Receita  — •  "Diário  Official"  de  8-5-1921). 

191)  Mudança  dc  local  dos  coiiiiiierciaittcs  ambulantes.  Registro. 

"  O  director  da  Receita  Publica  do  Thesouro  Nacional  declara  ao  col- 
lector  das  rendas  federaes  de  Itaocára,  Estado  do  Rio  de  Janeiro  que,  de 
accórdo  com  o  disposto  no  art.  22  do  regulamento  do  imposto  de  consumo  vi- 
gente, é  permittida  a  transferencia  do  registro  por  mudaitça  de  local  dos  com- 
merciantes  ambulantes,  desde  que  a  dita  mudança  se  faça  com  todas  as  mer- 
cadorias e  utensilios  e  que  sejam  observados  os  seguintes  requisitos  exigidos 
pelo  citado  regulamento: 

1°,  requerimento  do  interessado  á  repartição  arrecadadora  da  locali- 
dade de  onde  se  muda,  pedindo  a  guia  de  que  trata  o  alludido  art.  22; 

2°,  requerimento  do  mesmo  interessado  á  repartição  arrecadadora  da 
localidade  para  onde  se  muda,  solicitando,  dentro  do  prazo  de  15  dias,  a  trans- 
ferencia do  registro,  instruido  este  ultimo  requerimento  com  a  guia  de  mu- 
dança e  com  o  registro  a  ser  transferido  (art.  22,  combinado  com  o  paragra- 
pho único  do  mesmo  art.  22)  ". 

(Portaria  n".  4,  no  "Diário  Official"  de  21-5-21). 

192)  Álcool  ou  aguardente  com  o  imposto  a  pagar  —  Remessa  de  guia. 
pelas  repartições  arrecadadoras . 

As  exactorias  devem  remetter  "  á  repartição  arrecadaddra  do  Iccal  para 
onde  fõr  expedida  aguardente  ou  álcool  com  imposto  a  pagar,  a  guia  de  que 
tmta  o  art.  93,  referido  no  art.  45  do  regulamento  citado". 

(Circular  n".  10,  de  25-5-1921,  —  da  Directoria  da  Receita  ás  coUecto- 
rias  do  Estado  do  Rio,  —  mas  evidentemente  applicavel  ás  demais  exactorias 
do  paiz) . 

193)  Seltos  adquiridos  n  maior,  para  sellagein  de  prodnctos  estrangeiros. 
Manda-se  restituir. 

(Ordem  n".  83,  da  Directoria  da  Receita  á  Delegacia  P"iscal  em  Per- 
nambuco —  "Diário  Official"  de  1-6-1921). 


(*)    §  6",  no  regulamento  actual. 
(**)     §  1°,  10  regulamento  actual . 

(***)  O  assucar  hoje  em  dia  não  é  mais  tributado,  mas  a  decisão  é  igual- 
mente applicavel  ao  café  moido  e  á  manteiga,  a  que  também  se  referem  o  art.  94 
e  §  único  do  decreto  n".  14.648  (  94  e  §  1"  do  regulamento  actual) . 
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194)  Chapéus  fabricados  com  tecidos  de  fitas  de  papel  enroladas. 
Isentos . 

(Portaria  n°.  13,  da  Directoria  da  Receita  á  1'  Collectoria  de  Campos 
—  "Diário  Official"  de  2-6A921". 

195)  Desnaturantes  de  álcool  —  Quaes  podem  ser. 

"Ministério  da  Fazenda  —  Circular  n°.  25  —  Rio  de  Janeiro,  13  de 
junho  de  1921. 

Na  conformidade  do  que  ficou  resolvido  a  propósito  do  pedido  do  Dr. 
Severino  Lessa,  industrial  em  Campos, "feito  em  requerimento  de  17  de  março 
findo,  declaro  aos  Srs .  chefes  das  repartições  subordinadas  a  este  ministé- 
rio, para  seu  conhecimento  e  fins  convenientes,  que,  além  do  desnaturante  do 
álcool  (kerozene  na  proporção  de  5  %)  de  que  trata  o  §  9°  do  art.  7°  do  re- 
gulamento approvado  pelo  decreto  n°.  14.648,  de  26  de  janeiro  findo,  é  tam- 
bém permittido  como  tal,  para  fins  exclusivamente  industriaes  o  emprego  do 
azul  de  methyleno  (*),  na  proporção  de  uma  gramma  por  pipa,  bem  assim  o 
de  álcool  methylico  impuro  ou  methyleno,  na  proporção  de  1  por  10  e  ad- 
dicionado  de  benzina,  na  de  meio  por  cento. 

Outrosim  declaro  aos  mesmos  Srs.  chefes  que  deve  ser  igualmente 
admittido,  como  desnaturante  do  álcool  destinado  á  fabricação  do  ether  ethy- 
lico,  o  uso  do  acido  sulphurico  a  66°  Baumé,  na  dose  de  um  kilogramraa  e  o 
ether  sulphurico  impuro,  na  de  cinco  litros  para  cada  hectolitro  de  álcool  de 
qualquer  gráo  e,  para  desnaturar  o  álcool  destinado  á  fabricação  do  producto 
denominado  ethylina,  a  ammonia,  na  dose  de  cinco  litros  conjunctamente  com 
a  fluorescina,  na  de  16  centigrammas,  por  pipa  de  480  litros.  —  Homero 
Baptista. 

196)  Art.  94,  §  1°  —  Não  é  extensivo  aos  fabricantes  de  café  moido 
que  no  próprio  estabelecimento  fabril  também  retalham  os  productos  de  sua 
fabrica. 

"A  faculdade  concedida  pelo  paragrapho  único  do  art.  94  do  regula- 
mento do  imposto  de  consumo  vigente,  aos  commerciantes  retalhistas  de  as- 
sucar  refinado  e  de  que  trata  a  ordem  n°.  10,  de  27  de  abril  findo,  desta  di- 
rectoria á  Delegacia  Fiscal  no  Rio  Grande  do  Norte,  não  pôde  ser  extensi- 
va aos  fabricantes  que  no  próprio  estabelecimento  fabril  também  vendam  a 
retalho  os  productos  da  fabrica.  Estas  fabricas,  bem  como  as  de  café  moido, 
quando  vendem  a  retalho  os  próprios  productos,  são  obrigadas  a  observar, 
além  do  disposto  no  art.  83,  o  que  determina  o  art.  111,  respectivamente  no 
§  12,  lettra  o  e  15,  lettra  b,  do  citado  regulamento,  isto  é,  são  obrigadas  a  em- 
pacotar, sellar  e  rotular  o  café  moido  em  volumes  de  250  grammas  a  dous  kilos 
(*)  e  o  assucar  em  volumes  de  250  grammas  a  15  kilos". 

(Circular  n".  21,  de  16  de  Junho  de  1921,  da  Directoria  da  Receita). 

197)  Lavradores  de  fumo. 

Estão  isentos  do  registro  de  300$,  nos  termos  do  art.  11,  da  lei  nu- 
mero 4.230,  de  31  de  Dezembro  de  1920. 

(Circular  n°.  22,  de  16  de  Junho  de  1921,  —  da  Directoria  da  Receita). 

198)  Álcool  adquirido  para  illuminação  publica  —  Isenção  de  imposto 
e  de  desnaturamento. 

"Sr-  delegado  fiscal  em  Pernambuco: 

N°.  273  — t  Communico-vos  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr.  Ministro 
da  Fazenda,  por  despacho  de  28  de  junho  findo,  attendendo  ao  pedido  que  lhe 
fez  o  prefeito  de  Taquaretinga,  nesse  Estado,  resolveu  permittir  que  o  álcool 
adquirido  pela  Prefeitura  de  Taquaretinga,  para  illuminação  publica,  seja 
vendido,  pelos  fabricantes,  isento  do  imposto  de  consumo,  e  de  desnaturante, 
uma  vez  que  sejam  observadas  as  seguintes  cautelas: 

1°,  a  fabrica  que  vender  o  álcool  fa-lo-ha  acompanhar  de  uma  guia 
visada  pela  competente  repartição  arrecadadora; 

2°,  ao  visto  de  que  trata  a  alinea  supra  precederá  o  confronto  feito 
pelo  agente  fiscal,  entre  a  dita  guia  e  o  álcool  a  ser  remettido ; 

3°,  a  fabrica  vendedora  apresentará,  á  competente  repartição  arrecada- 
dora, dentro  do  prazo  que  lhe  fôr  marcado,  a  prova  de  que  o  álcool  foi  entre- 
gue á  Prefeitura; 


(*)  O  azul  de  methyleno  foi  prohibido  pela  decisão  n°.  578  desta 
collecção. 

(*)    Hoje  10  kilos.  O  assucar  não  mais  é  tributado. 
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4°,  a  Prefeitura  assignará  termo  de  responsabilidade,  para  garantir  o 
pagamento  do  imposto,  na  hypothese  de  se  verificar  que  o  álcool,  por  qual- 
quer motivo  teve  outra  applicação,  que  não  o  da  illuminação  publica " . 

(Da  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Official"  de  3-7-1921). 

199)  Sandálias  japonesas,  com  sola  de  borracha. 

"  Sr .  director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal : 

N°.  70  —  Communico-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o  Sr.  Minis- 
tro da  Fazenda,  por  despacho  de  12  do  corrente,  approvou  o  acto  de  que  dés- 
tes  conta  no  vosso  officio  n°.  217,  de  30  de  junho  ultimo,  declarando,  em  so- 
lução á  consulta  feita  pelo  industrial  desta  praça,  Kesalchi  Tsutseri,  que  as 
sandálias  com  sola  de  borracha  das  denominadas  japonezas,  estão  sujeitas  á 
taxa  de  f075  por  par,  constante  do  dispositivo  do  art.  4°,  §  5°,  n.  VI  do  vi- 
gente regulamento  do  imposto  de  consumo,  que  não  cogita  da  qualidade  da 
sola  do  calçado,  mas  sim  refere-se  ás  chinellas,  sandálias  e  alpercatas  de  cou- 
ro, pelle  ou  tecido  de  algodão,  lã,  linho  ou  palha,  simples  ou  mixto " . 
•    (Da  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Official"  de  21-7-1921). 

200)  Sal  que  ia  ser  alijado,  mas  que  foi  afinal  salvo  —  Pagamento  do 
imposto . 

"Sr.  delegado  fiscal  no  Ceará; 

N°.  29  —  Em  solução  ao  vosso  telegramma  de  7  de  abril  ultimo,  rela- 
tivo ao  carregamento  de  sal  do  lugre  Cahniict,  arribado  nesse  porto,  e  que  por 
ordem  do  Juiz  Federal,  foi  mandado  alijar;  mas,  á  vista  do  consentimento 
do  mesmo  juiz,  foi  salvo  por  Cicero  Souto,  declaro-vos  que  o  Sr.  Ministro  da 
Fazenda,  por  despacho  de  15  de  junho  findo,  resolveu  que  o  imposto  de  con- 
sumo sobre  o  dito  sal  deve  ser  cobrado  na  razão  integral  da  taxa  devida  por 
kilogramma  de  sal  descarregado ;  cabendo  á  Al  f andega,  sem  perda  de  tempo, 
providenciar  no  sentido  de  serem  resguardados  os  interesses  da  Fazenda  Pu- 
blica em  relação  ao  sal  que  ainda  permanece  a  bordo  da  referida  embarcação. 
Outrosim,  resolveu  também  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  que,  quanto  ao  paga- 
mento do  imposto,  á  proporção  que  Cicero  Souto  venda  o  dito  sal,  poderá 
ser  autorisado,  se  o  mesmo  Cicero  Souto  assignar  termo  de  responsabilidade, 
em  que  offereça  garantias  no  valor  superior  á  quantia  correspondente  ao  im-i 
posto  a  pagar  " . 

(Da  Directoria  da  Receita  — ■  "Diário  Official"  de  21-7-1921). 

201)  Não  tem  que  ser  paga  diff crença  dc  imposto  pelo  fabricante  que 
transforma  tecido  cru  em  branco  ou  bordado,  desde  que  o  tecido  obtido  se  des- 
tine ao  fabrico,  no  mesmo  estabelecimento,  de  artefactos  isentos  ou  não  de 
imposto. 

"  Em  solução  á  consulta  do  inspector  fiscal  do  imposto  de  consumo, 
em  commissão  nesse  Estado,  Eliézer  Cruz,  a  que  se  refere  o  officio  n°.  106, 
de  23  de  julho  findo,  declaro-vos  que  os  stores,  cortinados  e  cortinas  não  estão 
sujeitos  (*)  ao  dito  imposto,  por  isso  que  a  lei  não  os  tributou. 

Outrosim,  declaro-vos  que  os  fabricantes  dos  mencionados  productos, 
que  transformarem  o  tecido  de  algodão  cru  em  tecido  branco  e  bordado,  não 
ficam  obrigados  ao  pagamento  da  differença  do  imposto,  de  que  trata  o  art.  4°, 
§  12",  alineas  I  e  XIV,  do  alludido  regulamento,  desde  que  o  tecido  benefi- 
ciado seja  applicado  na  própria  fabrica,  na  confecção  dos  ditos  artefactos, 
conforme  dispõe  o  art.  7",  §  6°,  do  vigente  regulamento  do  imposto  de  con- 
sumo já  citado  " . 

(Ordem  n".  39,  da  Directoria  da  Receita  á  Delegacia  de  Santa  Ca- 
tharlna  —  "Diário  Official"  de  12-8-1921). 

202)  Insnfficiencia  de  sellayem  —  5o  dei'e  ser  cobrada  a  differença. 
Não  é  licito  "  cobrar  dos  recebedores  da  mercadoria  apprehendida  por 

insufficiencia  de  ta.xa  o  pagamento  do  imposto  na  sua  totalidade,  pois  este, 
em  taes  casos,  só  é  e.xigivel  da  differença". 

(Portaria  da  Directoria  da  Receita  á  Collectoria  de  Valença  —  "  Diá- 
rio Official"  de  19-8-1921) . 


(*)  Taes  productos  estão  hoje  sujeitos  ao  imposto  do  art.  4",  §  13, 
n°.  III,  r,  —  o  que  aliás  em  nada  prejudica  a  decisão,  que  versa  sobre  in- 
terpretação do  art.  7°,  §  6°,  do  decreto  14.648,  —  que  é  o  art.  7",  f,  do  re- 
gulamento actual. 
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203)  Transporte  de  agnardenie,  da  fabrica  fiara  um  deposito  fechado 

—  Como  se  permiti e  fa^è-lo. 

"N°.  3  —  O  director  da  Receita  Publica  do  Thesouro  Nacional  com- 
munica  ao  Sr.  collector  das  Rendas  Federaes  de  Sapucaia,  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  que  approvou  o  procedimento  do  inspector  fiscal  do  imposto  de  con- 
sumo, em  commissâo  no  mesmo  Estado,  Sr.  Vicente  Liserra,  autorizando  o 
fabricante  de  aguardente  Carlos  Langoni  a  transportar  de  sua  fazenda  para 
o  seu deposito  fechado",  sito  em  sua  residência,  a  aguardente  fabricada  na 
fabrica  situada  na  mencionada  fazenda,  fazendo  acompanhar  essa  remessa  de 
uma  guia  que  será  apresentada  para  o  respectivo  "  visto "  e  confronto,  á  essa 
Collectoria,  devendo  o  dito  fabricante  habilitar-se  com  o  competente  registro 
gratuito  para  o  seu  "deposito  fechado",  nos  termos  do  art.  12,  lettra  íi,  do 
vigente  regulamento  do  imposto  de  consumo " . 

("Diário  Official"  de  11-9-1921). 

204)  Indicação  conjuncta  de  duas  procedências,  nacioiui!  e  estrangei- 
ra —  Infringe  o  art.  78. 

"Sr.  Director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal. 

N°.  183  —  Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr.  Ministro 
da  Fazenda,  tendo  presente  o  processo  restituído  com  o  vosso  officio  n°.  122, 
de  11  de  Abril  deste  anno,  em  que  a  firma  Costa  Pereira  &  Comp.  consul- 
ta sobre  dispositivos  do  regulamento  do  imposto  de  consumo,  —  proferiu,  em 
data  de  26  de  Maio  ultimo,  o  seguinte  despacho : 

"  No  actual  regulamento  do  imposto  de  consumo  tem  a  firma  requerente 
solução  para  a  consulta  apresentada,  convindo  accentuar  que  a  marca  que  de- 
seja adoptar,  é  infringente  ao  art.  78  do  mesmo  regulamento,  —  por  indicar, 
conjunctamente,  duas  procedências:  nacional  e  estrangeira". 

(Ordem  n°.  183,  da  Directoria  da  Receita  á  Recebedoria  do  Districto 
Federal  —  "Diário  Official"  de  30-9-1921). 

205)  Álcool  desnaturado  —  A  quem  e  como  poderá  ser  vendido. 

Circulares  n°.  45,  de  17  de  Outubro  de  1921,  —  do  Ministério  da  Fa- 
zenda, —  e  circular  do  mesmo  numero,  de  16  de  Novembro  de  1921,  da  Di- 
rectoria da  Receita   (*) . 

206)  Nos  processos  administrativos  não  se  admitte  "vista",  no  sen- 
tido de  entrega  dos  processos  com  prazo  fi.rado  para  devolução. 

"Arlindo  Guimarães  &  Comp.,  de  14  de  Outubro  de  1921,  pedindo  re- 
consideração de  despacho.  —  Não  ha  o  que  reconsiderar.  O  despacho  de 
11  de  outubro  próximo  findo  não  impediu,  aliás,  que  os  requerentes  ou  seu 
procurador,  conhecessem  das  exigências  a  cumprir  nos  processos  de  seu  in- 
teresse, pois,  de  outra  forma,  fõra  impossível  o  cumprimento  de  taes  exigên- 
cias. O  que  se  não  permittiu,  pelo  citado  despacho,  foi  o  dar-se  vista  de 
processos  administrativos,  zista  que,  na  espécie,  significa  entrega  de  processos, 
dentro  de  prazos  prefixados  para  sua  devolução". 

(Despacho  do  Aíinistro  da  Fazenda  —  "  Diário  Official  de  20-11-1921 

—  Expediente  da  Directoria  da  Receita) . 

207)  Adopção  de  dois  livros  de  talões  de  patentes  de  registro,  sendo 
um  para  as  gratuitas  c  outro  para  as  pagas^ 

"Sr.  Delegado  Fiscal  no  Rio  Grande  do  Sul. 

N".  204  —  Communico-vos,  para  os  fins  convenientes,  que,  por  des- 
pacho de  25  de  Outubro  ultimo,  approvei  o  acto  de  que  déstes  conta  no  officio 
n.  213,  de  23  de  Setembro  passado,  permittindo  que  a  collectoria  federal  de 
Caxias,  nesse  Estado,  adopte  dous  livros  de  talões  para  extracção  de  paten- 
tes de  registro  de  consumo,  sendo  um  destinado  exclusivamente  ás  gratuitas 
e  outro  ás  pagas  " . 

(Da  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Official"  de  6-11-1921). 

208)  fornecitnento  de  nota  ou  factura  —  A  quem  cabe  a  obrigação. 
"Sr.  inspector  da  Alfandega  da  Bahia:  r 

N".  3  —  Em  solução  ao  vosso  officio  n.  18,  de  6  de  Agosto  findo, 
cummunico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  a  obrigação  de  que  trata  o  ar- 


(*)  Apenas  para  orientação  do  leitor  indicamos  aqui  essas  circulares, 
que  depois  da  decisão  n".  578  não  mais  subsistem,  como  mostramos  em  observa- 
ções ao  art.  7",  lettra  í. 
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tigo  112,  §  r,  lettra  b,  do  regulamento  a  que  se  refere  o  decreto  n.  14.648, 
de  26  de  Janeiro  deste  anno,  alterado  pelo  de  n.  14.693,  de  25  de  Fevereiro 
ultimo,  é  imposta : 

a)  ao  commerciante  atacadista  de  quatuuer  producto  tributado,  des- 
de que  não  se  trate  dos  que  estão  sujeitos  ao  imposto  por  meio  de  guia  sel- 
lada : 

b)  ao  commerciante  atacadista,  que  também  vende  a  varejo  as  suas 
mercadorias,  desde  que  a  venda  seja  feita  a  negociante". 

(Da  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Official"  de  9-11-1921). 

209 )  Leiloeiros . 

Não  estão  sujeitos  a  registro  do  imposto  de  consumo. 
(Ordem  n".  31.  da  Directoria  da  Receita  á  Delegacia  Fiscal  no  Mara- 
nhão —  "Diário  Official"  de  12-11-21). 

210)  Fabricantes  de  tecidos,  artefactos  c  clwi/^eus.  —  Se  firefcrireiíi, 
podem  usar  rótulos  com  todos  os  dizeres  do  arl .  72,  em  lettras  de  qualquer 
tamanho. 

"Sr.  gerente  do  Centro  das  Industrias  de  Fiação  e  Tecelagem: 

N".  127  —  Respondendo  ao  vosso  officio  de  19  de  janeirro  ultimo,  te- 
nho a  informar-vos  que  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  por  despacho  de  6  de 
fevereiro  findo,  resolveu  que  os  fabricantes  de  tecidos  ou  de  artefactos  de  te- 
cidos podem  gosar  da  faculdade  que  lhes  concede  o  art.  72,  §  1°,  do  regula- 
mento annexo  ao  decreto  w".  14.648.  de  26  de  janeiro  de  1921,  mas  obedecendo 
ás  prescripções  desse  dispositivo,  quanto  ao  tamanho  das  lettras  dos  dizeres 
"Industria  Brasileira",  as  quaes  devem  ser  Om,01  de  comprimento   {*) . 

Si,  porém,  os  ditos  fabricantes  preferirem,  poderão  rotular  os  seus 
productos  pela  fórma  estabelecida  no  art.  72,  do  regulamento  citado,  usando, 
como  os  demais  fabricantes,  rotulo  do  tamanlio  que  entenderem  conveniente, 
desde  que  os  mesmos  rótulos  sejam  legiveis  e  contenham  todos  os  caracte- 
rísticos exigidos  pelo  referido  art.  72". 

(Da  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Official  de  4-1-1922). 

211)  Sellagem  de  ligas  c  sust^ensorios . 

Circular  n°.  4.  de  6  de  Janeiro  de  1922,  da  Directoria  da  Receita  (**). 

212)  Sal  c.vislcntc  cm  stock  nos  onnazcns  do  exportador  c  dado  como 
garantia  de  responsabilidade  —  Como  poderá  ser  vendido. 

"  Fica  entendido  que  o  sal  existente  nos  armazéns,  apresentado  como 
garantia  de  responsabilidade,  firmada  pelo  exportador,  não  poderá  ser  ven- 
dido, uma  vez  que  o  stock  restante  daquelle  producto  nos  mesmos  armazéns  não 
corresponda,  com  o  seu  \'alor  mercantil  á  importância  dos  impostos  e  multa, 
si  houver,  pela  qual  se  responsabilizou  o  e.xportador " . 

(Portaria  n°.  1,  da  Directoria  da  Receita  á  Collectoria  de  Cabo  Frio 
—  "Diário  Official  de  1S-M922) , 

213)  Capas.  Sujeitas. 

"Sr.  delegado  fiscal  do  Rio  Grande  do  Sul: 

N".  13  —  Em  solução  á  consulta  constante  do  vosso  officio  n".  325, 
de  26  de  novembro  do  anno  passado,  declaro-vos,  que  o  artefacto  de  tecido, 
fabricado  nesse  Estado,  onde  é  vul.:?armente  conhecido  como  capa,  apezar  de 
ter  todos  os  característicos  de  ponclie.  está  sujeito  ao  imposto  de  consumo,  nos 
precisos  termos  do  art.  4",  §  13,  lettra  ii.  n"  1.  do  decreto  n°.  14.648,  de  26 
de  janeiro  do  anno  passado,  que  revigorou  o  disposto  no  art.  4",  §  12,  lettra  /, 
do  decreto  numero  11.951,  de  16  de  fevereiro  de  1916"  (***). 

(Da  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Official  de  17-1-1922). 

214)  Recurso  irregularmente  interposto  —  .Vão  interrompe  o  prazo, 
para  a  percmpção .  ' : 

"Sr.   Director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 


(*)    Vide  abrandamento  dess?.  e.xigencia,  pela  decisão  n".  238. 

(**)  Fazemos  aqui  allusão  a  essa  circular  apenas  para  orientação  do 
leitor.  Na  observação  posta  ao  art.  57.  §  2",  diremos  porque  somos  de 
opinião  que  tal  circular  não  mais  subsiste. 

(***)  Sobre  o  assumpto  parece  util  iiue  o  leitor  consulte  a  nossa  obser- 
vação ao  art.  4°,  §  13. 
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N".  27  —  Communico-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o  Sr.  Mi- 
nistro, tendo  presente  o  processo  (doe.  de  fls.  2  a  23),  encaminhado  a  esta 
directoria  com  o  vosso  officio  n°.  523,  de  IS  de  dezembro  de  1920,  em  que 
Joaquim  Fernandes  &  Comp  .  recorrem  do  acto  pelo  qual  lhes  impuzestes  a 
multa  de  ISOfOOO,  por  infracção  do  regulamento  annexo  a  odecreto  n.  11.951, 
de  16  de  fevereiro  de  1916,  proferiu,  em  íl  de  janeiro  do  corrente,  o  seguin- 
te despacho: 

"  O  despacho  proferido  por  este  ministério,  em  22  de  outubro  de  1920 
para  que  os  requerentes  viessem  em  grão  de  recurso,  regularmente  interposto, 
não  interrompeu  a  contagem  do  prazo  legal,  uma  vez  que  os  recorrentes  vieram 
á  presença  da  superior  instancia  sem  fórma  regular  e  não  prescripta  em 
lei  (*) .  E  quando  o  interrompesse,  ainda  assim  o  recurso  estaria  perempto. 
Deixo,  por  isso,  de  tomar  conhecimento  do  mesmo " . 

(Da  Directoria  da  Receita  —  "  Diário  Official "  de  1-2-1922) . 

215)  Imposto  pago  a  mais  numa  guia  —  Não  se  permitte  descontar 
em  guia  posterior. 

(Portaria  n".  5,  da  Directoria  da  Receita  á  Collectoria  de  Valença  — 
"Diário  Official"  de  27-1-1922). 

217)  Incineração  de  sellos  —  Deve  ser  feita  nas  Delegacias  Fiscaes. 
"Directoria  da  Receita  Publica  —  Circular  n°.  16  —  Rio 'de  Janeiro, 

30  de  janeiro  de  1922. 

O  director  da  Receita  Publica  do  Thesouro  Nacional  recommenda  aos 
Srs.  delegados  fiscaes  do  mesmo  Thesouro  nos  Estados  que  os  sellos  de  que 
tratam  os  artigos  44,  46,  §  3°  e  111,  §  1°,  lettra  /,  do  regulamento  annexo  ao 
decreto  n°.  14.648,  de  26  de  janeiro  de  1921  (**),  sejam  incinerados  nas  res- 
pectivas delegacias  fiscaes,  que  devem  providenciar  para  que  não  se  faça  mais 
remessa  de  taes  sellos  á  Casa  da  Moeda  para  aquelle  fim.  —  Abdénago  Alves, 
director  da  Receita". 

218)  Sellos  a  serem  incinerados  —  Modo  de  proceder  —  Diseres  dos 
termos. 

"Directoria  da  Receita  Publica  —  Circular  n°.  15  —  Rio  de  Janeiro, 
30  de  janeiro  de  1922: 

O  director  da  Receita  Publica  do  Thesouro  Nacional  determina  aos 
chefes  das  repartições  arrecadadoras  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  que,  para 
a  execução  do  disposto  nos  arts.  44,  46,  §  3°,  e  111,  §  1°,  lettra  /  (**),  do  re- 
gulamento annexo  ao  decreto  n".  14.648,  de  26  de  Janeiro  de  1921,  observem  as 
seguintes  instrucções : 

1°.  Os  sellos  do  imposto  de  consumo,  de  que  tratam  os  dispositivos 
regulamentares  ácima  citados,  depois  de  devidamente  conferidos,  serão  inu- 
tilizados com  carimbo  que  contenha,  além  do  nome  da  repartição,  a  palavra 
"  inutilizado" ; 

2".  Para  cada  um  dos  casos  previstos  nos  supracitados  artigos,  lavrar- 
se-hão  os'  necessários  termos,  que  serão  assignados  também  pelos  interessa- 
dos, podendo  os  ditos  termos  ser  impressos  quanto  ás  palavras  invariáveis ; 

3°.  Os  termos  relativos  aos  casos  referidos  nos  arts.  44  e  46,  §  3°, 
serão  lavrados  em  triplicata  e  os  relativos  ao  art.  111,  §  1°,  lettra  /,  em 
duplicata,  delles  devendo  constar: 

a)  O  nome  ou  firma  do  contribuiftte  em  cujo  poder  estavam  os  sel- 
los e  o  local  do  seu  estabelecimento ; 

b)  O  artigo  que  regula  a  troca  ou  apprehensão  dos  sellos ; 
Í-)    A  espécie  e  o  formato  dos  sellos; 

d)  A  quantidade  dos  mesmos  sellos,  discriminada  pelos  valores  das 
taxas,  bem  como  a  importância  total  representada  pelos  ditos  sellos : 

4°.  Dos  termos  lavrados,  uma  via  ficará  archivada  na  repartição  e 
as  restantes  serão  remettidas  a  esta  directoria  juntamente  com  os  sellos  a  que 
se  referirem,  os  quaes  serão  acondicionados  em  envolucro  lacrado; 

5°.    A  remessa  dos  termos  e  sellos  a  esta  Directoria  será  feita: 


(*)  Sobre  o  que  o  Thesouro  entende  pela  expressão  —  recurso  ir- 
regularmente interposto,  —  veja-se  a  nossa  observação  ao  art.  226. 

(**)  Mesmos  dispositivos  no  regulamento  actual,  —  menos  o  ultimo, 
que  é  hoje  lettra  m. 
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a)  Acompanhando  o  respectivo  balancete  de  "  receita  e  despeza ",  nos 
casos  dos  arts.  44  e  46,  §  3°; 

b)  Por  officio,  nos  casos  do  art.  111,  §  1°,  lettra  /  (*).  —  Abdena- 
ijo  Alves,  director  da  Receita. 

219)  Sonegação  de  escripla  e  cnlreya  dc  toda  a  multa. 
Sr.  Director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal; 

N.  72  —  Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr.  Ministro  da 
Fazenda,  tendo  presente  o  vosso  officio  n°.  144,  de  4  de  fevereiro  ultimo,  em 
que  consultaes  se  na  hypothese  do  art.  183,  §  1°  do  regulamento  annexo  ao 
decreto  n°.  14.648,  de  26  de  janeiro  de  1921,  os  autuantes  das  infracções  tem 
direito  ao  abono  dc  todo  o  valor  da  multa  imposta,  resolveu,  por  despacho  de 
27  de  março  corrente,  que  taes  multas  devem  ser  entregues  integralmente  aos 
autuantes. 

(Da  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Official"  de  29-3-922). 

220)  Geladeiras .  Sujeitas  ao  imposto. 

"  De  accôrdo  com  o  despacho  do  Sr.  ministro  da  Fazenda,  proferido  no 
processo  a  que  se  refere  o  officio  n".  232  de  20  de  outubro  do  anno  findo, 
da  Delegacia  Fiscal  no  Rio  Grande  do  Sul,  as  —  geladeiras  —  estão  compre- 
hcndidas  no  §  25  (***),  do  art.  4°  do  regulamento  approvado  pelo  decreto  nu- 
mero 14.648,  de  26  de  janeiro  de  1921,  visto  serem  moveis  semelhantes  a  ar- 
mários e,  como  taes,  sujeitos  ao  imposto  de  consumo". 

(Circular  n°.  30,  de  30  de  março  de  1922,    da  Directoria  da  Receita). 

221)  Termo  dc  perempção .  E'  dispensável . 

"  O  Sr.  ministro  da  Fazenda,  por  despacho  de  17  de  março  findo,  resol- 
veu que,  de  conformidade-com  o  estabelecido  no  artigo  231,  do  regulamento  an- 
nexo ao  decreto  n.  14.648  de  26  de  janeiro  de  1921,  (**)  é  dispensável  a  la- 
vratura  de  termo  de  perempção  nos  processos  de  infracção  do  regulamento  do 
imposto  de  consumo. 

Intimado  e  scienti  ficado  o  interessado  da  decisão  que  lhe  inipoz  a  multa 
c  decorridos  os  prazos  dos  arts.  225  e  229  (**)  do  citado  regulamento,  a  re- 
partição arrecadadora  da  séde  de  estabelecimento  fará,  no  processo,  declaração 
de  que  trata  o  já  alludido  art.  231,  proseguindo  o  mesmo  processo  os  seus  tra- 
mites regulares  " . 

(Circular  n°.  33.  de  5-4-22,  da  Directoria  da  Receita). 

222)  Disposição  penal  mais  benigna.  Retroage. 

"Considerando  que  o  dispositivo  citado  (art.  87,  §  2°,  c  do  decreto  nu- 
mero 14.648),  consoante  os  principios  de  direito  penal  e  jurisprudência  do  The- 
souro,  em  casos  análogos,  deve  retroagir  para  beneficiar  os  recorrentes". 

(Do  despacho  do  Ministro  da  Fazenda,  communicado  á  Recebedoria  Fe- 
deral pela  ordem  n".  82,  da  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Official"  de 
12-4-22) . 

223)  Commerciantes  por  grosso  de  fumo  eni  bruto. 
Sr.  Delegado  Fiscal  na  Bahia: 

N.  75  —  Em  solução  á  consulta  constante  do  vosso  telegramma  de  28 
dc  março  findo,  communico-vos,  para  os  devidos  fins  que  os  estabelecimentos 
commerciaes,  por  grosso,  de  fumo  em  corda,  folha  ou  pasta,  estão  sujeitos  ao 
registro  do  imposto  dc  consumo,  ainda  que  exclusivamente  exportem  o  pro- 
ducto  para  o  estrangeiro. 

(Da  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Official"  de  13-4-22). 

224)  Collectores .  Não  têm  direito  a  quota  parte  nas  multas  decorrentes 
dos  autos  que  lai-rarem. 

Sr.  Delegado  Fiscal  em  Minas  Geraes : 

N.  152  —  Communico-vos,  em  solução  á  consulta  constante  do  vosso 
officio  n°.  27,  de  18  de  fevereiro  ultimo,  que  os  collectores  das  rendas  federaes 
não  tém  direito  á  quota  parte  das  multas  provenientes  dos  autos  que  lavrarem 
por  infracção  do  regulamento  do  imposto  de  consumo,  salvo  se  tratar-se  de 


(*)    Lettra  m.  no  regulamento  actual. 
(**)  Idêntico  dispositivo,  no  regulamento  actual, 
(***)    §  22,  a,  do  regulamento  actual. 
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auto  lavrado  na  vigência  do  regulamento  anterior  ao  actualmente  em  vigor. 
(Da  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Official"  de  13-4-22). 

225)  Imposto  de  accordo  com  o  preço  —  Commerciante  que  não  adqui- 
riu o  producto  directamente  do  fabricante.  Irresponsabilidade. 

"  Está  provado  que  os  recorrentes  não  compraram  o  producto  directamen- 
te á  fabrica.  Assim,  de  modo  algum  podiam  suspeitar  da  sellagem  do  mesmo 
producto  isto  é,  se  se  achava  sufficiente  ou  insuf ficientemente  sellado,  dada  a  cir- 
cumstancia  da  mesma  sellagem  achar-se  ligada  ao  preço,  que  no  .caso  é  o  da 
fabrica  e  não  ao  preço  por  que  é  comprado  a  terceiros  ou  a  intermediários  em 
condições  outras. 

Se  culpa  existe,  esta  é  da  fiscalização,  que  conhece  os  preços  das  fa- 
bricas e  cuja  tabeliã  é  enviada  á  ,  repartição  competente  e  publicada,  quando 
considerada  exacta. 

E'  de  toda  justiça  que  os  recorrentes  não  sejam  condemnados. 

Por  isso,  opino  pelo  provimento  do  recurso,  relevada,  por  equidade,  a 
perempção,  nos  termos  do  paragrapho  único  do  art.  233  do  vigente  regulamento 
do  imposto  de  consumo,  pois  verifica-se  um  caso  todo  especial,  em  que  a  bòa 
fé  da  parte  é  absoluta  " . 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  —  de  accordo  com  o  qual  decidiu  o 
Ministro  da  Fazenda  segundo  consta  da  ordem  n".  245,  da  mesma  Directoria 
á  Recebedoria  do  Districto  Federal  —  "  Diário  "Official "  de  20-4-22) . 


226)  Tecidos  recebidos  de  outras  fabricas,  para  serem  beneficiados  por 
conta  de  consignatário  —  Uma  circular  errada,  com  prejuiso  para  o  The- 
souro. (*) 

Directoria  da  Receita  Publica  —  Circular  n°.  36  —  Rio  de  Janeiro,  20 
de  abril  de  1922. 

O  director  da  Receita  Publica  do  Thesouro  Nacional,  tendo  conheci- 
mento de  que  algumas  repartições  arrecadadoras  exigem  o  pagamento  da  taxa 
integral  do  imposto  de  consumo  dos  tecidos  que  as  fabricas  recebem  de  outras 
fabricas  para  serem  beneficiados  e  após  entregues  aos  consignatários  indicados 
na  respectiva  guia;  tecidos  remettidos  á  fabrica  beneficiadora  já  com  o  im- 
posto pago  nos  termos  do  art.  57,  lettra  b,  {**)  do  regulamento  annexo  ao 
decreto  n°.  14.648,  de  26  de  janeiro  de  1921,  recommenda  aos  Srs.  delegados 
fiscaes  do  mesmo  Thesouro  nos  Estados  e  collectores  das  rendas  federaes  no 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  que  providenciem  afim  de  que  seja  respeitado  o  que 
dispõe  o  paragrapho  único  do  art.  6°  (***),  do  citado  regulamento,  por  isso 
que  no  caso  não  se  verifica  a  hypothese  prevista  no  paragrapho  único  do 
art.  84  (***). 

Para  que  a  fiscalização  se  exerça  uniforme  e  ef ficazmente,  deverão  as 
mencionadas  repartições  fazer  cumprir  as  seguintes  instrucções : 

1"  a  fabrica  remettente,  além  do  pagamento  do  imposto  do  tecido  ven- 
dido, na  fórma  estabelecida  no  art.  111,  §  9°,  lettra  a,  (***)  e  de  remetter 
a  mercadoria  directamente  á  fabrica  beneficiadora,  fará  constar,  da  guia  sel- 
lada,  não  só  o  nome  e  o  local  do  estabelecimento  do  comprador,  como  da  fabrica 
beneficiadora,  e  mais  a  declaração  de  que  o  tecido  se  destina  á  benef iciamento, 
observando  ainda,  quanto  á  dita  guia  sellada,  a  exigência  contida  na  ultima 
parte  do  art.  111   §  9",  lettra  h  (***), 

2",  a  fabrica  beheficiadora,  ao  entregar  a  mercadoria  já  beneficiada,  ao 
comprador  da  mesma,  extrahirá  guia  sellada,  com  a  differença  do  imposto  de- 
vido, na  fórma  estabelecida  no  já  citado  art.  6",  paragrapho  único,  em  cuja 
guia,  bem  como  no  respectivo  canhoto  (onde  ficará  collada  a  primitiva  guia, 
nos  termos  do  art.  111,  §  9°,  lettra  i  (***))  e  no  livro  da  escripta  especial 
fará  as  necessárias  annotações  de  fórma  a  ficar  patente  o  nome  e  o  local  da 
fabrica  remettente  do  tecido  a  beneficiar  e  do  estabelecimento  do  comprador  da 
mercadoria,  o  numero,  data  e  importância  do  imposto,  relativamente  á  guia  da 
fabrica  remettente  e  a  espécie  do  benef  iciamento  executado.   Essa  guia  da 


(*)  Vide  critica  desta  circular,  —  em  observação  ao  art.  4°,  §  12. 
(**)  Mais  exactamente,  era  art.  57,  §  1°  b,  do  decreto  n°.  14.648;  hoje, 
art.  57,  §  1°. 

(***)   Mesmo  dispositivo,  no  regulamento  actual. 
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fabrica  beneficiadora  será  submettida  ao  vislo  da  competente  repartição  arreca- 
dadora ; 

3",  os  agentes  fiscaes  do  imposto  de  consumo  exercerão  a  necessária 
fiscalização,  examinando  os  livros  de  escripta  especial  e  de  "  talão  e  guia ", 
afim  de  evitar  a  evasão  do  imposto.  —  Abdcnayo  Alves,  director  da  Receita". 

227)  Restilladores  —  Aguardente  /lara  ser  transformada  cm  álcool  — 
Uma  circular  illcgal,  hoje  illegaUnenIe  consolidada  no  regulamento  de  consu- 
mo (*) . 

"Directoria  da  Receita  Publica  —  Circular  n°.  37  —  Rio  de  Janeiro,  24 
de  abril  de  1922: 

O  director  da  Receita  Publica  do  Thesouro  Nacional  declara  oos  Srs. 
delegados  fiscaes  do  mesmo  Thesouro  nos  Estados  e  coUectores  das  rendas  fe- 
deraes  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr.  Aíinistro 
da  Fazenda,  resolveu  permittir  aos  restilladores  receberem  aguardente  desna- 
turada com  azul  de  methyleno  (**),  para  ser  transformada  em  álcool,  obser- 
vadas, entretanto,  as  seguintes  instrucções : 

1°.  restricta  observância '  das  determinações  constantes  das  circulares  do 
Ministério  da  Fazenda,  ns.  25  e  45.  de  13  de  junho  e  17  de  outubro  de  1921  e 
circular  desta  directoria.  n°.  45,  de  16  de  novembro  do  mesmo  anno  (***)  ; 

2",  perfeita  escripturação  do  livro  de  escripta  especial  dos  restilladores, 
nos  quaes  de\'e  constar ; 

a)  os  stocks  existentes,  quer  de  aguardente,  quer  de  álcool,  discriminado 
aquelle  não  só  quanto  ao  producto  desnaturado  como  o  não  desnaturado ; 

h)  a  "entrada"  no  estabelecimento,  quer  da  aguardente  desnaturada, 
quer  da  não  desnaturada,  discriminando : 

I,    o  numero  de  pipas  e  os  seus  característicos; 
II,    a  quantidade  em  litros  : 
III,    o  numero  e  data  da  guia  que  acompanhou  o  producto ; 
YV,    o  nome  ou  firma  do  remettente : 

f)  as  vendas  effectuadas,  quer  de  álcool  quer  de  aguardente,  sendo  que 
este  producto  não  poderá  ser  ^^endido  desnaturado ; 

3°,  ser  visada,  na  competente  repartição  arrecadadora,  a  guia  que  acom- 
panhar a  aguardente  vendida  pelos  restilladores  ; 

4",  apresentarem,  os  restilladores.  quantidade  de  álcool  restillado  que 
corresponda,  no  máximo,  a  duas  vezes  a  mesma  quantidade  de  aguardente  em- 
pregada, isto  é,  cada  litro  de  álcool-  deverá  ser  obtido  de  dous  litros,  no  máximo, 
de  aguardente,  respondendo  os  restilladores  pelo  imposto  do  excesso  de  aguar- 
dente, empregada,  cujo  imposto  será  recolhido  por  meio  de  guia  visada  pelo 
respectivo  agente  fiscal  logo  que  se  encerre  a  escripta  do  mez.  —  Abdénago 
Alves,  director  da  Receita  " . 

228)  O  art.  62  não  se  af^plica  a  quem  expõe  á  venda  mercadoria  adqui- 
rida já  com  o  sello  usado ^  —  Adaptação  de  rotulas  (art.  77) '■  este^  pódem 
ser  de  firma  absolutamente  differente  —  Sellos  mal  colhidos  (art.  60)  :  não 
lia  penalidade  —  A  inobservância  do  art.  77  não  é  punida  f>clo  regulamento  • — 
Uma  decisão  duplamente  errada  (****). 

"  Opino  pelo  provimento  do  recurso  de  João  Pereira  da  Cunha  e  de 
Silveira  &  Comp.,  e- em  parte  do  de  Dutra  &  Rodrigues:  porque,  quanto  a 
João  Pereira  da  Cunha,  só  incorre  nas  penalidades  do  art.  54.  lettra  b.  do  re- 
gulamento anterior,  de  1916,  e  nas  do  art.  62  do  novo  regulamento  os  que 
applicarem  on  empregarem  estampilhas  já  usadas.  Se  o  art.  62,  aliás,  posterior 
á  infracção,  é  lógico  (*****)'  que  se  refere  á  exposição  feita  por  quem  applicou  ou 
empregou  as  estampilhas  já  usadas  e  não  a  quem  adquire  a  mercadoria  já  estam- 
pilhada. 

Ao  varejista  cabe  verificar  se  o  producto  está  legalmente  sellado,  isto 
é,  se  contém  as  estampilhas  do  valor  a  elle  correspondente. 

E'  impossível  ao  varejista  saber  se  as  estampilhas  já  foram  servidas, 
maximé  no  caso  de  que  se  trata,  em  que  os  próprios  peritos  declaram  que 
pela  fórma  por  que  estavam  coUadas  podiam  ser  usadas  mais  de  uma  vez  sem 


(*)    Vide  nossa  observação  ao  art.  111,  §  6". 

(**)  O  desnaturante  não  mais  pôde  ser  esse,  que  foi  prohibido  pela  de- 
cisão n°.  578. 

(***)    Vide  decisão  n°.  205. 
(****)    Vide  observações  aos  arts.  62  e  77. 

(*****)  Parece  truncada  a  construcção.  Mas  está  assim  no  "Diário  Of- 
f icial  " . 
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deixar  provas  que  sirvam  de  base  a  uma  afirmativa  pericial. 

Os  peritos  não  dizem  que  as  cintas  appostas  nos  maços  de  cigarros, 
que  examinaram,  já  tivessem  sido  usadas. 

Quanto  a  Silveira  &  Comp.,  e  Dutra  &  Rodrigues,  não  se  acham  in- 
cursos no  art.  178,  lettra  ni,  n°.  VIII,  do  regulamento  de  1916. 

Pelo  facto  desse  dispositivo  punir  os  que  empregarem  rótulos  de  fabrica 
não  existente,  não  fica  vedado  o  aproveitamento  de  rótulos  de  fabrica  que 
existiu  e  que  são  usados  com  o  carimbo  contendo  a  rua,  o  numero  da  casa  e 
o  nome  da  fabrica  ou  de  quem  delles  se  utilizam ;  pois,  penso,  a  facudade  con- 
cedida pelo  art.  76,  daquelle  regulamento  de  1916,  não  se  entende  com  os 
rótulos  da  própria  fabrica  exclusivamente,  como  declara  o  autuante  á  fls.  43, 
abrange  rótulos  de  fabricas  diff crentes.  E  tanto  assim  é,  que  o  actual  regu- 
lamento, melhor  esclarecendo  o  assumpto,  permitte,  no  seu  art.  77,  que  se- 
jam adaptados  por  meio  de  carimbo  impresso  os  rótulos  de  marca,  firma  ou 
local  diff crente  do  da  fabrica. 

O  que  caracterisa  a  contravenção  que  era  punida  pelo  art.  178,  lettra  in, 
n*.  VIII,  do  regulamento  de  1916,  e  o  é  actualmente  pelo  art.  78  do  novo  re- 
gulamento, não  é  o  uso  do  rotulo,  cujos  dizeres  referentes  a  uma  fabrica  que 
existiu,  são  alterados  ou  modificados  pelos  dizeres  appostos  pelo  carimbo,  mas 
sim  o  uso  de  rótulos  que  contenham  simplesmente  indicações  relativas  a  uma 
fabrica  imaginaria,  cuja  existência  é  simulada  para  o  fim  de  illudir  o  fisco, 
que  pôr  tal  fórma  ficará  impossibilitado  de  agir  cm  caso  de  infracção. 

Da  distincção  que  o  actual  regulamento  estabelece  nos  arts.  77  e  78, 
resulta  que  outra  não  pôde  ser  a  interpretação  do  citado  art.  76,  do  regu- 
lamento de  1916. 


Conven;  accentuar  que  a  inobservância  desse  art.  77,  não  é  punida  no  re- 
gulamento vigente. 

A  infracção  do  art.  53,  do  regulamento  de  1916  (art.  60.  do  decreto  14.648, 
de  1921),  attribuida  a  Dutra  &  Rodrigues  (auto  complementar  de  fls.  36)  não  é 
punida  pelo  regulamento  vigente,  pois  deixa  de  considerar  inutilizadas  e  sem  ef feito 
legal  como  fazia  o  anterior  no  art.  53.  as  estampilhas  colladas  por  fórma 
que  possam  ser  tiradas  sem  esforço ;  como  disposição  mais  benigna,  appHca-se 
no  caso  " . 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  com  o  qual  concordou  o  Ministro 
da  Fazenda,  segundo  consta  da  ordem  n°.  101,  da  mesma  Directoria  á  Rece- 
bedoria do  Districto  Federal  —  "Diário  Official".de  2-5-1922). 

229)  Al/entes  fiscaes  —  Não  ácvcm  ser  mandados  a  inspecção  de  saú- 
de, para  ef  feito  de  aposentadoria . 

"  Não  estando  expressamente  reconhecido  o  direito  ■  dos  agentes  fis- 
caes dos  impostos  de  consumo  á  aposentadoria,  não  devem  ditos  funcciona- 
rios  ser  mandados  á  inspecção  de  saúde,  para  aquelle  ef  feito " . 

(Circular  n°.  15,  de  11-5-1922,  do  Ministério  da  Fazenda). 

230)  Imposto  de  accordo  com  o  preço  —  Deste  não  pódcm  ser  ex- 
cluidos  os  fretes  ou  transportes,  —  impostos  estaduaes  ou  municipaes,  remu- 
neração a  conmiissarios  c  outros  —  Fiscalização  da  exactidão  das  tabeliãs  — 
Unia  decisão  errada,  em  parte  (*) . 

O  Ministro  da  Fazenda  resolveu  "revogar  a  circular  n".  36,  de  30  de 
agosto  de  1921,  do  Ministério  da  Fazenda,  referente  á  incidência  do  imposto 
sobre  os  productos  como  os  de  que  se  trata,  regulada  pelo  preço  de  venda  das 
fabricas  ou  depósitos,  e  ,de  accôrdo  com  a  qual,  haviam  sido  excluídas  desse 
preço,  as  importâncias  inhercntes  a  fretes  ou  transportes,  impostos  estaduaes 
ou  municipaes,  e  as  provenientes  de  remuneração  a  commissarios  e  outros. 

Devem  os  agentes  fiscaes  do  imposto  de  consumo  ter  muito  em  vista 
as  instrucções  que  se  seguem : 

I.  verificar  nas  fabricas  ou  depósitos  da  circumscripção  ou  secção 
fiscal  a  seu  cargo  si  as  tabeliãs  de  preço  apresentadas  em  obediência  ao  ar- 
tigo 69  (**)  do  regulamento  do  imposto  de  consumo  em  vigof  o  foram  de 
inteiro  accôrdo  com  esse  dispositivo,  pará  o  que,  consoante  o  determinado 


(*)    Vide  observação  ao  art.  67. 
(-**)    Art.  68,  no  regulamento  actual. 
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pelo  art.  71  (*)  da  mesmo  regulamento,  deverão  proceder  ás  necessárias  di- 
ligencias, verificando  pelos  livros  de  notas  ou  facturas  a  exactidão  dos  -pre- 
ços constantes  das  referidas  tabeliãs : 

II.  examinar,  quando  em  fiscalização  aos  estabelecimentos  commer- 
ciaes,  si  os  preços  das  mercadorias  nas  condições  a  que  se  allude  conferem 
com  os  fixados  nas  tabeliãs  apresentadas  pelas  fabricas ; 

III.  ter  collecionadas  (***),  em  seu  poder,  para  os  effeitos  da  ve- 
rificação recommendada  nas  alineas  precedentes,  as  tabeliãs  de  preços  publi- 
cadas no  "Diário  Official".  em  conformidade  com  o  §  4°,  do  art.  69  citado: 

IV.  solicitar  dn  chefe  da  repartição  arrecadadora  a  que  estiverem  im- 
mcdiatamente  subordinados  providencias,  afim  de  que  se  requisitem  os  ne- 
cessários esclarecimentos  das  demais  repartições  sempre  que  houver  duvidas 
sobre  a  exactidão  das  tabeliãs  em  questão  e  sejam  precisas  informações  á 
respeito ; 

V.  agir.  na  fórma  regulamentar  de  modo  a  compellir  os  fabricantes 
refractários  a  satisfazerem  as  suas  obrigações  quanto  ás  tabeliãs  em  apreço". 

(Circular  n°.  43,  de  23-5-1922,  da  Directoria  da  Receita). 

231)  Produclos  sujeitos  ao  scUo  somiario.  —  subdivididos,  isto  é. 
transferidos  de  reeipientcs  maiores  para  outros  menores  —  Como  pagam  o 
imposto. 

"Os  productos  sujeitos  ao  sello  sanitário,  quando  subdivididos,  isto 
é.  quando  transferidos  de  recipientes  maiores  para  outros  menores,  —  inci- 
dem nas  taxas  relativas  aos  preços  destes  últimos " . 

(Circular  46  de  30-5-1922) . 

232)  Tecidos  de  ponto  de  meia  ou  malha  —  Saecos  desse  tecido. 
"Snr.   Delegado  Fiscal  em  S.  Paulo: 

N".  328  —  Communico-vos.  para  os  devidos  effeitos.  que  o  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda,  por  despacho  de  23  do  corrente,  em  solução  á  consulta  de 
que  trata  o  officio  dessa  delegacia  n°.  533,  de  25  de  setembro  de  1916  (**),  rela- 
tivamente á  incidência  do  imposto  de  consumo  sobre  os  tecidos  de  ponto  de 
meia  ou  malha,  resolveu  que  o  mesmo  tecido,  para  venda  a  metro,  está,  desde 
1  de  janeiro  de  1915,  sujeito  ao  referido  imposto,  de  accôrdo  com  o  ar- 
tigo 1°,  n°.  21,  da  lei  n°.  2.919.  de  31  de  dezembro  de  1914,  consignado  no 
art.  4°.  §  12,  lettra  e.  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n".  11.951,  de  16 
de  fevereiro,  e  bem  assim,  que  o  mencionado  tecido  já  reduzido  a  saccos  está 
também  sujeito  ao  imposto  desde  1  de  janeiro  de  1921,  em  face  da  lei  nu- 
mero 4.230.  de  31  de  dezembro  de  1920.  em  virtude  da  qual,  e  consoante  o 
disposto  no  regulamento  approvado  pelo  decreto  n".  14.648,  de  26  de  janeiro 
de  1921,  art.  4°.  §  12.  lettra  a.  ficou  estabelecida  a  taxação,  genericamente 
para  todos  os  tecidos  de  algodão  em  peças  ou  já  reduzidos  a  saccos,  para 
qualquer  fim,  simples,  mixtos  ou  compostos " . 

(Da  directoria  da  Receita  —  "Diário  Official"  de  31-5-1922). 

233)  Imposto  de  accordo  com  o  preço  —  Simulação  de  firmas  — 
Como  deve  ser  imposta  a  multa. 

"A  infracção  está  plenamente  provada  no  processo. 
O  simulacro  de  duas  firmas,  com  o  fim  de  fraudar  as  rendas  publi- 
cas é  patente  e  ainda  provam-no : 

a)  o  recurso  em  apreço,  que  é  assignado  pelas  duas  firmas,  ambas 
de  propriedade  de  um  mesmo  individuo : 

b)  o  documento  n°.  8,  apresentado  pelos  recorrentes,  o  contracto  so- 
cial da  firma  fabricante  e  do  qual  se  verifica  que  os  dous  sócios  componentes 
da  firma  (Julio  Roza  Kanitz  e  Herman  Kanitz'1  teem  capitães  iguaes 
(20:000S  em  quotas  iguaes).  c.  não  obstante  isso.  um  delles,  aquelle  em  cujo 
nome  exclusivo  gyra  o  outro  estabelecimento,  tem  direito  a  90  %  dos  lucros 
sociaes.  deixando,  apenas,  10  %  ao  seu  sócio  de  capital  equivalente  !  '.  ! 

A  infracção,  de  que  irata  este  processo,  comniettida  commummente,  é 
muito  conhecida  da  fiscalização  e  resulta  da  fórma  da  incidência  do  imposto 
( proporcional  ao  preço  de  venda  das  fabricas) . 


(*)    .A.rt.  69,  no  regulamento  actual. 

(**)     Em  1922  o  Thesouro  responde  a  uma  consulta  de  1916...  Seis 

annos ! 

(***)  Parece  dispensável,  actualmente,  o  cumprimento  dessa  observa- 
ção, —  em  face  do  que  dispõe  o  art.  68,  §  3°,  do  regulamento  actual,  no  to- 
cante á  3*  via  da  tabeliã. 
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Provado  está  que  J.  R.  Kanitz  &  Comp.  e  J.  R  .Kanitz,  são  duas 
firmas  organizadas  por  um  mesmo  individuo  para  illudir  o  fisco,  sonegando 
as  rendas  publicas;  mas  que  a  firma  J.  R,  Kanitz  &  Comp.  é  a  fabricante 
e  que  desta  é  que  partiu  o  artificio  lesivo  á  Fazenda  Nacional.  Assim,  a  es- 
ta é  que  deve  ser  imposta  a  multa. 

A  decisão  recorrida,  condemna  as  duas  firmas,  impondo-lhes  uma  só 

multa . 

No  entanto  as  duas  firmas  foram  registradas  distinctamente,  quer  na 
Junta  Commercial,  quer  na  própria  Recebedoria  do  Districto  Federal.  Nes- 
tas condições,  opino  que  se  tome  conhecimento  do  recurso,  para  reformar  a 
decisão  recorrida,  impondo-se  a  multa  somente  a  J.  R.  Kanitz  &  Comp.. 
isto  é,  a  firma  fabricante  " . 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accôrdo  com  o  qual  decidiu  o 
Ministro  da  azenda,  —  segundo  consta  da  ordem  n°.  138,  da  mesma  Directo- 
ria  á  Recebedoria  do  Districto  Federal  — •  "  Diário  Of ficial "  de  31-5-1922) 

234)  Por  falta  de  lavratura  de  auto,  annulla-se  uma  cobrança  de  im- 
posto simples  —  Uma  decis.io  errada  (*) . 

"Portaria  n°.  21  —  O  director  da  Receita  Publica  do  Thesouro  Na- 
cional communica  ao  collector  da  1°  collectoria  das  rendas  federaes  em  Cam- 
pos, Estado  do  Rio  de  Janeiro,  que  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  tendo  pre- 
sente o  processo  encaminhado  com  o  officio  n°.  211,  de  23  de  julho  do  an- 
no  passado,  da  mesma  collectoria,  referente  ao  recurso  intentado  por  Mar- 
ques de  Oliveira  &  Comp..  do  acto  que  os  condemnou  ao  pagamento  de 
1 :906$200,  differença  de  taxas  em  15.885  litros  de  álcool  sabidos  da  fabrica 
dos  mesmos  em  2  e  3  de  janeiro  de  1920,  em  virtude  de  representação  do 
agente  fiscal  Jorge  de  Vasconcellos,  resolveu  em  23  deste  niez,  tomar  conhe- 
cimento do  recurso,  para  mandar  annullar  o  processo  por  falta  de  lavratura 
do  auto  de  infracção,  que  é  formalidade  substancial  no  caso,  e  base  do  pro- 
cesso administrativo  " . 

(."Diário  Official"  de  1-6-1922). 

235)  Fabricante  de  aguardente  —  Pode  traiisfonnal-a  em  álcool. 

N.  7  —  O  director  da  Receita  Publica  do  Thesouro  Nacional  com- 
munica ao  collector  das  rendas  federaes  de  Itaocára,  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, em  solução  ao  seu  officio  n.  68,  de  16  dc  Maio  findo,  que,  para  o  ef- 
feito  do  imposto  de  consumo,  ao  fabricante  de  aguardente  é  permittido  trans- 
formar em  álcool  a  aguardente  produzida  em  sua  fabrica,  por  isso  que  o  re- 
gulamento comprehende,  sob  um  mesmo  titulo  para  a  incidência  do  dito  im- 
posto, a  aguardente  e  o  álcool,  podendo  assim  o  referido  fabricante  gosar  da 
faculdade  concedida  pelo  art.  111,  §  5°,  lettra  b,  do  citado'  regulamento. 

(Da  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Official"  de  7-6-22). 
\ 

236)  Permissão  para  o  eonprego  de  álcool  desnaturado  no  fabrico  dc 
laiiça-perfunies.  Uma  decisão  discutível  (*''') . 

Communico-vos  que,  por  despacho  de  27  de  Maio  ultimo,  resolvi  approvar 
o  acto  de  que  deste  conta  em  officio  n.  670,  de  12  de  Maio  findo,  permit- 
tindo  á  Empreza  Commercio  e  Industria  adquirir,  ns  cidade  de  Campos,  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro,  álcool  desnaturado  com  acido  sulfúrico,  na  propor- 
ção de  2|3,  destinado  ao  preparo  de  lança^iperfumes,  de  fabrico  da  mesma 
empreza . 

(Ordem  n.  153,  da  Directoria  da  Receita  á  Recebedoria  do  Districto 
Federal  —  "Diário  Official"  de  8-6-22). 

237)  Levantamento  de  percnipção,  por  ser  o  auto  improcedente . 

"  Tendo  em  vista  o  que  consta  do  presente  processo  e  de  accôrdo  com 
os  fundamentos  do  parecer,  resolvo : 

1°,  dar  provimento  aos  recursos  de  Domingos  &  Irmão  e  Domingos 
Tei.xeira,  embora  o  deste  esteja  perempto,  o  que  é  justo,  verificada  a  im- 
procedência da  culpabilidade,  em  ambos  os  autuados,  o  que  não  fora  possível 
desprezar  em  definitivo  julgamento ; 


(*)  Vide  adeante  decisão  n°.  302,  em  contrario.  Vide  também  nossa 
observação  n".  419,  ao  art.  189. 

(**)     Vide  observação  ao  art.  7°,  i. 
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2",  iiuinler  n  decisão  proferida  pela  Delegacia  Fiscal,  de  que  aqui 
se  recorre,  quanto  á  firma  Santos  &  (Rodrigues,  pelos  fundanie^ntos 
da  mesma  decisão". 

(Despacho  do  .Ministro  da  Fazenda,  communicndo  á  Delegacia 
Fiscal  em  Minas  Gcraes  pela  ordem  n.  2I1S  da  Directoria  da  Receita. 
•Diário  Official"  de  9-6-22)  . 

23(S)  Arlefaclns  de  tecidos.  Onde  deverão  ser  applicados  os  ro- 
tidiis.  —  Tiimanho  dos  dizeres. 

—  Sr.  Director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 
N.  152  —  Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr.  Mi- 
nistro da  iFazcnda,  por  despaclio  de  5  de  Maio  findo,  resolveu  appro- 
var,  com  a  réstricção  indicada  no  parecer  desta  directoria,  o  acto 
de'  que  destes  conta  em  vosso  officio  n.  504,  de  31  de  Março  ultimo, 
isto  é: 

1",  que  os  rótulos  serão  applicados  em  cada  artefacto  de  tecido, 
excepção,  porém,  daqucUes  cuja  venda  é  feita  nos  acondicionamen- 
tos c  só  por  esse  modo  e  não  por  unidade  são  vendidos; 

2",  que  somente  nos  tecidos  em  peças  se  observará  o  tamanho 
dos  caracteres  componentes  da  declaração  "Jndu.stria  Brasileiira", 
(k  que  trata  o  art.  72,  §  1",  do  regulamento  annexo  ao  decreto  nu- 
mero 14.G48,  de  2G  de  Janeiro  de  1921,  permittindo-se  quanto  aos 
artefactos  de  tecidos,  rótulos  cora  aquella  declaração,  mas  de  peque- 
no tamanho,  ijroporcional  ao  respectivo  artefacto  (') 

(Da  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Otficiar  de  8-6-221  . 

238  A  )  Barril  acompanhado  de  sellos  cuja  iniililização  no  verso 
montra  terem  pertencido  a  outro  barril. 

"Está  provado  que  os  recorrentes  fizeram  acompanhar  o  barril 
n.  (i07,  de  cintas  do  imposto  de  con.s^irao  que  se  destinavam  a  outro 
de  n.  241,  conforme  o  numero  exarado  no  verso  das  mesmas  cintas, 

-Mlcgam  que  nisso  houve  mero  engano,  mas  não  juntaram  as 
cintas  corespondentes  ao  barril  n.  607.  Ainda  ha  a  accrescentar  que 
os  recorrentes  são  varegislas  t  cabia-lhes  o  estampilhamento  imme- 
diato  do  barril  e  assim  vendel-o.  No  1°  caso  incorrem  na  multa  de 


í*)  Para  melhor  intelligencia  dessa  circular.  —  transcreveremos  o  cies- 
pacho,  approvado.  da  "Recebedoria.  —  o  qiual  foi  exarado  em  consulta  de  Costu 
Pereira  &  Comp..  e  publicado  no  "Diário  Official".  de  2S  de  MarQo  de  1922: 

-O  decreto  n.  14.648,  de  26  de  Janeiro  do  anno  findo,  no  art.  79.  §  2°,  n. 
estabelece  que.  nos  artefactos  de  tecido,  os  rótulos  serão  coUocados  nas  peçns 
respectivas.  Para  perfeito  entendimento  desse  dispositivo,  entretanto,  é  pre- 
ciso attender  para  o  que.  a  respeito,  ficára  anteriormente  estabelecido,  no 
sentido  de  boa  execução  do  preceito  re^lamentar,  contido  no  art.  75  do  de- 
creto n.  11.951,  de  16  de  Fevereiro  de  1916.  Assim,  pela  ordem  n.  177,  de  28 
de  Novembro  de  1919.  da  Directoria  Geral  do  Gaibinete  do  Ministério  da  Ft- 
zenda  ã  esta  Recebedoria,  foi  explicado  que,  relativamente  aos  artetactos  de 
tecidos,    seriam  rotulados  por    unidade,  quando  destinados  á  ^-emla  a  g-ranel. 

O  art.  79  citado,  indica  o  modo  de  applicacão  dos  rótulos  nas  cai.V'i^,  nta- 
Co.s,  cnríeirmí,  pacotes.  va.H  peras  de  tecidos  c  seus  artefactos  ou  em  quatrjuer 
nutro  envoltório,  contendo  wercadoria  tributada. 

Pela  an.alyse  dos  antecedentes  da  questão,  parece  claro  que,  Ciuando  o 
regulamento  actual  se  refere  ;'i  coUocagão  dos  i"otulos  nas  peças  dos  .artefactos, 
fatiando  antes  e  depois  disto  nos  envoltórios.  — ■  sC  teve  o  intuito  de  obrigar  as 
pe.';.as  íi  rotulagem.  íiuando  por  este  modo.  isto  é,  por  peças,  fossem  vendidos 
ns  mesmos  artefactos. 

Desde,  porém,  que  .a  venda  fosse  feita  nos  acondicionamentos  indicados  e 
só  puder  ser  feita  por  esse  modo  e  não  por  unidade,  —  está  evidente  ,iue  a 
apposição  dos  roiulos  terá  ser  feita  sobre  o  recipiente  da  mercadoria.  De 
modo  que  a  doutrina  da  ordem  n.  177,  com  o  advento  do  decreto  n.  14.ft4S. 
alludido.  não  soffreu  solução  de  continuidade.  No  tocante  00  disposto  no  ^  1*. 
do  art.  72  deste  decreto,  a  dimensão  de  f>m,01  de  comprimento,  fixada,  no  mí- 
nimo para  03  dizeres  "Industria  Brasileira";  deve-se  entender  como  corres- 
pondente á  totalid.ade  dos  caracteres,  que  compuzerem  taes  dizeres.  Com  esta 
exigência  a  lei  teve  em  vista  obstar  que,  pelo  em]M"ego  c>e  caracteres  de  pe- 
queníssimos tamanhos,  que  i-eduziriam  aquella  expressão  a  minimas  propor- 
eões.  se  não  pudesse  distinguir,  á  primeira  vista,  a  procedência  do  producto. 
Mas,  a  limitada  dimensão  regulamentar,  só  pôde  ser  para  a  extensão  de 
todos  os  dizeres  da  rotulagem,  e  nem  se  pôde  admittir  que  a  lei  fixasse  em 
Om.Ol.  no  mínimo,  o  comprimento  de  uma  letra  do  alphabeto.  Tendo  em  al  ten- 
ção, entretanto,  o  allegado  pelos  peticionários,  e.  como  se  trate  de  acto  inter- 
pretativa de  lei   submetto  o  presente  despacho  á  consider.acão  superior". 
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eOO$000  a  1:200$  (art.  53)  e  no  2°,  na  de  200«  a  400$  art.  55, 
leltra  d)". 

(Parecer  da  Directoria  da  Reoeita,  de  accòrdo  com  o  qual  de- 
cidiu o  Ministro  da  Fazenda,  —  segundo  consta  da  portaria  n.  7,  da 
mesma  Directoria  à  CoUectoria  de  Cantagallo  —  "IDiario  Offisial" 
de  11-6-22) . 

239)  Inutilização  dos  sellos  appostos  ás  guias.  Como  deve  ser 
feita . 

Sr.  Deflegado  Fiscal  em  Minas  Geraes; 

N.  233  —  Em  solução  á  consulta  constante  do  vosso  officio 
n.  145,  de  7  do  corrente,  declaro-vos  que  a  inutilização  dos  sellos  ap- 
postos ás  guias  do  imposto  de  consumo  é  feita  na  conformidade  do 
estabelecido  no  art.  tiO,  do  regulamento  annexo  ao  decreto  núme- 
ro 14.648,  de  26  de  Janeiro  de  1921,  isto  é,  repetindo-se  a  data  s 
a  assignatura,  quer  no  canhoto  como  na  guia,  de  fórma  quei  os  dize- 
res abranjam  todas  as  metades  dos  sellos  sem  ser  necessária  a  repe- 
tição da  data  em  cada  uma  das  referidas  riíetadts  dos  ditos  sellos. 
(Da  Directoria  da  Receita  —  "IDiario  Offlcial"  de  23-6-22) . 

/  240)  Nullidade  de  processo  —  Exame  do  ninho  de  apenas  um  dos 

l)arris  apprehendidos,  sem  deterniinar  qual  elle  seja. 

"Ha  no  processo  uma  irregularidade  grave,  que  basta  para  an- 
pullar  todo  o  processado.  Essa  irregularidade  consiste  no  facto  de 
somente  haver  sido  examinado  o  vinho  de  um  barril,  sem  se  deter- 
minar qual  o  barril,  se  o  Sellado  com  estampilhas  destinadas  a  vinho 
nacional,  se  o  sellado  com  estanipillias  destinadas  a  vinho  estrangei 
ro.  Assim  não  é  possível  ter-se  um  elemento  seguro  para  o  julga- 
mento, tanto  mais  declarando  o  laudo  do  Laboratório  Nacional,  laudo 
por  copia,  qual  a  origem  do  vinho,  ou  se  pelo  seu  fabrico  é  nacional 
ou  estrangeira".  t 

(Ordem  51  á  Delegacia  de  Santa  Catharina  —  "Diário  Official" 
de  1-7-1922). 

241)  Crucifixos,  medalhas  religiosas  e  rosários.  Não  são  obje- 
ctos de  adorno. 

Sr.  Director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 
N.  168  —  Communico-vos;  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda,  por  despacho  de  8  do  corrente,  resolveu  appro- 
var  o  acto  de  que  destes  conta  em  vosso  officio  n.  749,  de  25  de 
Maio  findo,  não_  considerando  sujeitos  ao  imposto  de  consumo  os 
crucifixos,  medalhas  religiosas  e  rosários,  por  não  serem  objectos 
de  adorno. 

(iDa  Directoria  da  Receita  —  "iDiario  Official  de  1-7-22) . 

243)  Retroactividade  da  lei  penal  mais  benigna. 
Appliciaçâo  do  priinoipio  á  lei  fiscal.  (') 

(Ordem' n.  176,  da  iDirectoria  da  Receita  á  Recebedoria  Federal 
— '  Diari9  Official"  de  4-7-22) . 

244)  Falta  de  apprehensão  da  mercadoria,  —  e  lavratura  do  auto 
dentro  da  própria  repartição.  Nada,  disso  anmilla  o  processo,  se  a 
úifracção  foi  verificada  na  repartição,  c  pelas  guias  apresentadas . 

"O  facto  da  não  apprehensão  dos  tecidos  em  apreço .  e  de  ter 
sido  lavrado  o  auto  em  uma  das  salas  da  Recebedoria,  não  inquina  o 
processo  de  nullidade,  desde  que  é  nas  guias  que  se  verifica.^  neste 
caso,  comparando-as  com  os  despachos  da  lEstrada  de  Ferro  Central 
do  Brasil,  a  infracção,  e  estas  foram  vistas  e  apprehendidas  pelo 
autoante  no  mesmo  local  em  que.  foi  lavrado  o  auto". 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accòrdo  com  o  quí>l  de- 
cidiu o  Ministro  da  Fazenda,  —  segundo  con.sta  da  ordem  n.  178, 
da  mesma  Directoria  á  Reoelbedoria  do  Districto  Federal,  --no 
■Diário  Official"  de  «-7-22) . 

245)  Números  emendados  no  verso  das  estampilhas.  Não  provam 
uso  anterior  destas.  (*) 

"A  existência  de  números  em<?indados  no  verso  das  estampilhas 


(*)  Vid«  adeante  decisão  n.  425. 

(»)  Em  sentido  contrario,  —  vide  adeante  decisão  n.  507. 
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—  não  tnuluí;  prova  ilf  já  U-rem  sido  utilizadas  como  pagameiilo  do 
imposto  dc  consumo  ". 

(Despacho  do  LVIinisIro  da  il"azenda,  commiinicado  á  Delegacia 
Fiscal  no  iPai-aná  pela  ordem  n.  õ3,  da  Directoria  da  líeccita  "Diá- 
rio Official'"  de  13-7-22) . 

240)  Intimação  pelo  Correio  —  E'  necessário  o  recibo  do  desli- 
nalario,  para  provar  iiiie  o  Correio  entregou  a  intimação. 

"Não  considero  pcrcmpto  o  recurso,  pela  impossibilidade  de  se 
verificar  e  nada  constar  do  processo,  quando  começou  a  correr  o 
prazo  de  15  dias.  A  intimação  foi,  pelo  correio,  devidamente,  eni 
9  de  Junho  de  1920.  Quando  o  Correio  entregou  o  registro?  O  reci- 
bo? iNada  consta  devidamente  provado. 

Por  isso,  opino  pelo  provimento  do  recurso,  afim  da  delegacia 
acceitar  o  recurso  para  a  2'  instancia,  na  fórma  da  lei  e  com  as  razões 
referentes  ao  merecimento  da  decisão  de  fls.  23»". 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accòrdo  com  o  quul  ile- 
cidiu  o  Ministro  da  Fazenda  —  Ordem  n.  41,  da  mesma  Directoria 
á  iDelegacia  Fiscal  no  Espirito  Santo  —  "Diário  Official"  de  16-7-22)  . 

247)  Falta  de  indicação,  nas  f/uias,  da  numeração  e  marca  dos 
volumes  vendidos  —  Quando  acarreta  multa. 

Snr.  Director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal. 

X"  194  —  Com  o  officio  n.  472,  de  29  de  Dezembro  de  1919,  enca- 
minhastes ao  .Sr.  Ministro  da  Fazenda  o  (processo  em  que  recorreis 
ti-officio  do  despacho  que  no  mesmo  proferistes  nos  seguintes  ter- 
mos : 

"Contra  a  Companhia  Fabrica  de  .Meias  Victoria  foi  lavrado  o 
'auto  de  fls.  8  por  ter  fornecido  á  firma  Augusto  Vaz  &  Convp.,  seis 
guias  do  pagamento  do  imposto  de  consumo  sem  declarar  nellas  a 
marca  e  numeração  dos  volumes  das  mercadorias  nas  mesmas  con- 
signadas. 

Apresentada  a  defesa  pella  autuada  e  ouvido  o  inspector  fiscal 
rutnante,  foi  emittido  parecer  pela  Superintendência  da  Fiscalização 
do  Imposto  de  Consumo,  com  cujos  lundamentos  concorda  esta  Di- 
rectoria. 

Não  resta  a  menor  duvida  que,  em  muitos  casos,  as  guias,  assim 
como  as  notas,  devem  declarar  o  numero  e  a  marca  dos  volumes,  mas 
isso  quando  a  mercadoria  fôr  vendida  em  volumes,  e  para  que  e^s.i 
flalta  seja  verificada  pelo  agente  do  fisco  torna-se  necessária  a  presen- 
ça da  mercadoria  nas  condições  em  que  sahiu  da  fabrica  ou  do  poder 
do  commerciante  atacadista,  —  circumstancia  essa  que  não  consta 
do  auto  de  fls.  S  e  que  devia  ser  observada  pelo  autuante,  desde 
que  a  mercadoria  a  que  se  referem  as  guias  apprehendidas  podia  ter 
siilo  vendida  a  (franel,  o  que  o  regulamento  absolutamente  não  prohi- 
be,  fórma  de  venda  essa  peia  qual  desapparece  a  obrigação  da  marca 
e  numeração,  c  consequentemente,  essas  declarações  nas  respectivas 
guias. 

,\ccresce  ([ue  já  tendo  sido  visitado  a  fabrica  e  o  deposito,  de 
(pie  trata  o  auto  de  fls.  8,  por  diversos  agentes  fiscaes  c  pelo  inspe- 
ctor fisoal  .Vffonso  Duarte  Ribeiro,  não  consta  cpie  tivessem  sido  ad- 
n.oestados  por  esses  funccionarios  por  essas  faltas,  as  ([uaes  não  lhes 
podem  escapar,  desde  que,  dos  canhotos  existentes  nesses  estabeleci- 
mentos, ellas  devem  constar  o,  portanto,  ser  notadas  por  elles. 

Isto  posto  e  não  se  achando  provado  que  as  mercadorias  mencio- 
nadas nas  guias  aprehendidas  foram  vendidas  acondicionadas  em  vo- 
lumes devidamente  marcados  e  numerados,  julgo  imjjroceilcnte  o  auto 
t't  fls.  8  e  deste  meu  despacho  recorro  ex-officio". 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  em  9  de  Março,  proferiu  la  respeito  o 
seguinte  despacho: 

"De  accòrdo  com  o  parecer,  nego  provimento  ao  recurso  ex-offi- 

cio". 

E'  este  o  parecer  emittido  em  18  de  Fevereiro  deste  anno,  com 
o  qual  concordou  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda: 
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"No  daso  não  se  verifica  infracção  alguma.  As  de  que  trata  u 
auto  correspondem  aos  arts.  80,  letras  o,  II  e  XVII. 

Somente  esta  ultima  teria  multa,  (art.  178,  letra  /,  VH)  superior 
ao  limite  estabelecido  pelo  art.  226,  §  2°,  do  novo  regulamiento  em 
vigor.    Assim,  o  recurso  ex-officio  não  merece  provimento.' 

Assim  vos  communico  para  os  devidos  effeitos. 

(Da  -Directoria  da  iReceitia  —  -'Diário  Official",  de  16-7-22). 

248)  Processo  criminal  por  motivo  de  factos  relacionados  com  o 
imposto  de  consumo  —  Quando  deve  ser  instaurado. 

■'Somente  depois  do  julgamento  definitivo  do  processo  cumpre  se 
proceder  criminalmente  contra  os  indiciados,  pois  a  decisão  profe- 
rida pôde  .ser  reformada  na  instancila  superior,  de  modo  a  afastar  a 
re.^^ponsffbilidade  que  lhes  é  imputada". 

(Portaria  n"  C,  da  Directoria  da  Receita  á  CoUectoria  de  Barr.n 
Mansa  —  "Diiario  Official",  de  16-7-22). 

249)  Annttllação  de  processo  —  Auto  com  emenda  e  entrelinha. 
"Opino  ipela  annuUação  do  processo,  porque  a  peça  essencial,  o 

.uito  de  folhas  4,  infringe  as  dis])osições  legaes  vigentes,  que  deter- 
i'iinaram  .sejam  os  autos  escriptos  sem  emenda,  entreliniiU,  borrõe»,, 
cfc.  (•) 

O  de  fls.  4  contém  emenda  c  entrelinha  resalvando  a  emenda. 
Além  dis.so,  esse  mesmo  auto  refcre-se  á  infracção  do  art.  60,  do  re- 
gulamento de  1916;  a  decisão,  no  entanto,  l  ondemna  pela  infracção  do 
;irt.  80,  lettra  n.  I,  (ifolhas  16  v.),  sem  preceder  a  lavratura  do 
auto  complementar  ou  termo,  na  forma  dos  arts.  154,  §  5°,  do  dito 
rtgulamento  de  1916,  c  191,  §  2°,  do  regulamento  vigente". 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accôrdo  com  o  qual  de- 
cidiu o  Ministro  da  Fazenda  —  Ordem  n"  55,  da  mesma  Directoria  a 
Delegiacia  Fiscal  no  Paraná  —  "Diário  Official",  de  18-7-22). 

250)  Relatórios  dos  inspectoras  fiscaes.  Remessa  ao  Thesonro. 
Deve  ter  inteira  observância  o  art.  170,  §  único,  do  regulamento, 

devendo  os  relatórios,  invariavelmente,  ser  remettidos  á  Directoria  da 
Receita  até  o  ultimo  dia  do  mez  da  entrega  delles. 

(Circular  n"  51,  de  18-7-22,  d!a  Directoria  da  iReceita) . 

251)  Cerveja  vendida  para  gasto  a  bordo  de  embarcações  es- 
trangeiras. 

Não  é  caso  de  exjjortação  e,  portanto,  não  ha  isenção. 

(Ordem  n"  213,  da  Directoria  da  Receita  á  Recebedoria  do  Dis- 
tricto  Fedeiial,  —  comimunicando  decisão  do  Ministro  da  Fazenda  — 
■  Diário  Official",  de  2-8-22)  . 

252)  Papel  de  forrar  casa  on  malas.  A'ão  é  obrigatório  o  acondi- 
cionamento em  peças. 

Sr.  Dr.  Director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 
N.  214  —  Em  solução  ao  vosso  officio  n.  704,  de  20  de  Maio 
findo,  conimunico-vos  que  o  Sr.  Mini.stro  da  Fazenda,  por  despacho 
de  11  do  corrente,  resolveu  que,  não  hajendo  no  vigente  regulamento 
do  imposto  de  consumo  prohibição  á  venda  de  papel  de  forrar  malas 
accondicionado  de  outra  fornia  C[ue  não  seja  em  peças  de  nove  me- 
tros ou  fracção,  por  isso  que  o  art.  94,  do  citíido  reguJ.iménto,  mencio- 
nando os  productos  cuja  forma  do  acondicionamento  é  obrigatória 
não  inclue  entre  elles  o  papel  de  forrar  casas  ou  malas, 
pôde  o  dito  papel  ser  vendido  em  bobinas,  desde  que  o  impasto,  na 
fórma  do  art.  2"  §  15,  lettra  a,  do  mesmo  regulamento,  seja  pago  á 
razão  de  nove  metros  ou  fracção  de  nove  metros. 

(Da  Directoria  da  IReceita.  "Diário  Official",  de  2-8-22). 

25,"?)  Embaraço  ú  fiscalização  —  Reincidência.  i' 
"Óom  a  defesa  no  caso  presente,  verifica-se  não  serem  applicaveís 
a  espécie  os  dispositivos  indicados  no  auto  e,  realmente,  não  o  são  e 
por  isso  o  auto  não  tem  valor.    Além  disso,  não  consta  deste  pro- 
cesso elemento  algum  com  ique  se  possa  determirtar  com  segurança 


(•)  Sobre  esta  decisão  vide  observação  ao  art.  190. 
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haver  a  liniia  recorri: nU'  ou  ijualquer  iIcs  seus  sócios  -mbaraçado  a 
ac(,'ão  fiscal.  Dizem  os  autuaiitos  qiu-  comparcccrani  na  fabrica  di? 
cervcjli  (los  recorrentes  ás  22  horas,  pela  r.cccssidaile  urgente  de  peno- 
harem  eui  unia  das  suas  dependências  onde  se  achavam  guardadas 
muitas  garrafas  de  cerveja  sem  sello,  segundo  denuncia  anon>  nia  tnie 
re-ce-bcra  a  3'  Sub-direcloria  da  Recebedoria,  scndo-lhes  obstada  a 
entrada  pelo  (/ereiíte  ou  empregado  da  fabrica,  iiue  allegou  não  se 
achar  presente  o  seu  patrão.  Os  recorrentes,  nas  suas  razões  de  re- 
curso, allegam  que  a  secção  de  varejo  íupccionuva  'a  cargo  dos  seus 
empregados,  achando-se  a  secção  fabril  fechada  e  as  chaves  de  suas 
portas  em  poder  de  um  dos  sócios  ausentes,  razão  pela  qual  não  fo- 
ram abertas.  O  art.  lõU,  do  citado  regulamento  em  vigor  só  per- 
mitle  a  visita  ás  fabricas,  a  qualquer  hora  do  dia  ou  da  noite,  quando 
estejum  íunccionando.  Ho  prui  eSso  não  consta,  nem  do  auto,  nem 
da  informação  de  fls.  6,  que  e,  fabrica  estivesse  íunccionando  ás  22 
horas  (lU  horas  da  noite),  e  quando  constasse  não  constituiria  in- 
fracção a  existência,  por  ventura,  nas  suas  dependências,  de  garrafas 
ue  cerveja  sem  sello,  em  face  do  art.  55  lettra  a  e  do  art.  83,  do  dito 
1  egulamento,  'Pois  a  não  poderiam  ser  consideradas  como  expostas  á 
venda,  ilesde  que  a  secção  fabril  estava  fech'.ida,  sem  communicaçãc 
cem  a  de  varejo,  motivo  pelo  qual  os  autuantes  nella  não  penetraram. 
.Accresce  ainda  a  circumstancia.  inleiramenle  favorável  tios  recorren- 
tes, de  que,  áquella  hora  de  noite,  não  foi  aprchendida  pelos  autuan- 
;i-s  nenhuma  garrafa  de  cerveja  sem  sello  na  secção  ít  N7arejo,  que  es- 
lava funccicnando,  o  que  demonstra  que  a  cerveja  fabricada  existente 
na  secção  íabril  não  era  destinada  a  ser  vendida  sem  sello.  O  facto 
de  se  tratar  de  uma  firma  que  já  tem  sido  varias  vezes  autuada,  não  , 
basta  para  se  lhe  impôr  penas  regulamicntarcs  sem  U'  prova  cabal, 
da  infracção.  Aliás,  o  accórdão  do  Supremo  Tribunal  Federal,  nu- 
mero 3.300,  de  4  de  Jlaio  de  1921,  firmou  jurisprudência  dc  que  — 
■  o  que  o  regulamento  pune  c  a  oppcsição  de  netjucianle  a  que  ao 
agente  fiscal  seja  franqueado  o  estabelecimento",  e  no  caso  em  ajjreço, 
quando  assistisse  aos  autuantes  o  direito  de  penetrarem,  ás  10  horas 
Ua  noite  na  fabrica  sem  estar  íunccionando,  a  cpposição  não  partiu 
dc  nenhum  soeio  da  firma  recorrente.  Por  esses  motivos  e  por  não 
se  veriticar  no  caso  a  hypothese  do  §  1°  do  art.  191  do  m-sncionado 
regulamento  (decreto  n.  14.648,  de  2G  de  Janeiro  de  1921  e  não  de 
2íj  de  Março  de  1922  como  está  no  auto)  opino  pelo  proviniento  do 
recurso . '' 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accòrdo  com  o  qual  decidiu 
o  .Ministro  da  Fazenda  —  Ordem  n.  216,  da  mesma  Directoria  á  Rece- 
bedoria Federal  —  "Diário  Official,  de  3-8-22). 

254)  .4/eooZ  desnaturado  —  Instrucções. 
Sr.  Presidente  da  Sociedade  Nacional  de  Agricultura: 
X°  319  —  Tendo  em  vista  o  vosso  officio  n.  62.819,  de  17  dc  Maio 
findo,  o  Sr.  Jlinistro  da  Fazenda,  por  despacho  de  11  do  corrente  re- 
solveu que  vos  fosse  respondido  que  as  fabricas  de  álcool  gozam  de 
isenção  de  imposto  de  consumo  para  o  álcool  desnaturado  com  kero- 
zene,  na  mesma  fabrica  nos  termos  do  art.  7°,  §  9",  do  regulamento 
vigente  do  dito  imposto  de  consumo  ou  com  outros  desnaturantes, 
para  fins  industriacs  segundo  a  circular  do  Ministério  da  Fazenda 
n.  25,  de  13  de  Junho  de  1921,  combinada  com  a  de  n.  45,  de  17 
de  Outubro  do  mesmo  anno  e  com  as  expedidas  por  esta  directoria, 
de  ns.  45  e  37,  re.spectivamente  dc  16  de  Novembro  de  1921  e  24  dc 
Abril  ultimo. 

As  fabricas  podem  ter  depósitos  fóra  de  suas  sedes,  em  vi.sta  dos 
arts.  10,  lettra  a,  e  11,  §  7'  do  citado  regulamento  e  nellas  fazer  ven- 
das, salvo  o  disposto  no  art.  12,  lettra  a. 

Assim,  pôde  Francisco  B.  de  Vasconcellos.  de  que  trata  o  vosso 
já  alludido  officio,  requerer  registro  para  um  deposito  de  suta  fabrica 
nesta  capital  afim  de  receber  da  fabrica  álcool  já  desnaturado  ou  des- 
naturar no  deposito,  observando,  entretanto,  o  seguinte; 
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1°,  remessa  do  álcool,  da  fabrica  para  o  deposito,  sem  o  pagamen- 
to do  imposto,  será  precedida  do  "visto",  lançado  por  agente  fiscal, 
na  guia  que  acompanhará  o  producto,  a  qual  obedecerá  ás  normas 
determinadas-  no  art.  93  do  vigente  refgulamento  do  imposto  de  con- 
sumo, declarando  o  funccionario,  quer  na  2^  como  na  3"  via  da  dita 
guia  haver  conferido  a  mercadoria  e  que  os  signaes  do  vasilhame 
são  os  mesmos  na  guia  descriptos,  marcando,  sempre  que  possível, 
os  vasilhames  com  pequenos  rótulos  que  contenham  a  sua  rubrica,  o 
que  fará  constar  da  alludida  guia; 

2°,  o  recebimento  do  producto  pelo  deposito  só  o  será.  depois  de 
conferida  a  mercadoria  por  agente  fiscal  do  ponto  de  destino,  o  qual 
confrontará  a  dita  mercadoria  com  as  2^-  e  3"  vias  da  guia  de  reímes- 
sa,  cujas  ^uias  por  sua  vez  visará; 

3°,  o  álcool  desnaturado  vendido  pelo  deposito,  será  acompa- 
nhado de  guia  extrahida  de  livro  nas  condições  do  de  que  trata  o 
ari.  111  §  5°,  letra  a,  do  regulamento  citado,  cuja  guia  será  visada 
por  agente  fiscal,  que  procederá  de  accôrdo  com  o  determinado  na 
alinea  l"; 

4",  desse  livro  serão  extrahidas  as  guias  para  o  álcool  vendido 
sem  dttsnaturante,  pago,  entretanto,  o  competente  imposto; 

.  5°,  o  álcool  ainda  não  desnaturado  será  conservado,  no  deposito, 
no  mesmo  vasilhame  remetlido  pela  fabrica,  afim  de  ser  feito,  a 
qualquer  momento,  o  confronto  com  as  respectivas  guias  de  remes- 
sa e  com  a  escripta  especial; 

6°,  no  deposito  haverá  um  livro,  de  accôrdo  com  o  modelo  an- 
nexo,  o  qual  será  escripturado  com  a  necessária  çlarefea; 

7°,  a  escripta  especial, .  do  livro  de  que  trata  a  alinea  6'  mencio- 
nará ,  em  resumo,  ao  ser  encetrado  o  riiovimento  mensal,  a  quantida- 
de expressa  em  litros: 

a)  do  stock  de  álcool  existente  no  dia  1°  do  mez; 
II,  não  desnaturado; 

XI,  desnaturado; 

b)  do  álcool  recdbido  durante  o  mez; 

I,  desnaturado;  i 

II,  não  desnaturado; 

c)  do  álcool  vendido  durante  o  mez; 

I,  desnaturado; 

II,  não  desnaturado;, 

d)  do  stock  que  passa  para  o  mez  seguinte: 

I,  desnaturado;  ■  i 

II,  não  desnaturado; 


8%  o  fabricante  ficará  responsável  pelo  'pagamento,  em  dobro,  do 
imposto  do  álcool,  cuja  differença  para  menos  fôr  verificada  no  de- 
posito da  fabrica,  não  sendo  acceita  qualquer  allegação,  nem  mesmo 
a  da  evaporação  e  tão  somente  a  de  avaria,  por  occasiâo  do  trans- 
porte da  fabrica  para  o  deposito,  desde  que  seja  o  facto  constatado 
por  agente  fiscal  do  ponto  do  destino,  que  fará  a  necessária  anno- 
trição  na  respectiva  guia; 

8°,  fica  o  fabricante!  obrigado  a  observar  estrictamente  estas  in- 
strucções,  «ob  pena  de  ser  considerado  incurso  no  art.  219,  §  7°, 
letra  a,  do  já  citado  regulamento. 

(Da  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Official"  de  9-8-22) . 


tnodelo  de  que  trata  a  decisão  em  frente- 
lim  do  loiÍBifllfl  it  intiidi  s  iihidi  ds  iIcobI  ito  dipeiilo  it  libríti  éi  F.  
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2ÕÕ)  Mulia  por  infracção  sobre  a  qual  não  [ot  ouvido  o  autuado. 

"O  auto  de  fls.  só  consignou  a  infracção  do  art.  81,  e,  do  regula- 
mento annexo  ao  decreto  n.  14.648,  d-e  2e  de  Janeiro  ultimo  e  ió 
sobre  esta  infracção  foi  o  recorrente  ouvido.  A  sua  defesa,  exhibin- 
do  a  factura  e  cstarapilhias  juntas,  prova  não  existir  a  allcgada  infrac- 
ção. Não  lendo  sido  ouvido  sobre  as  outras  infracções  refeiridas. 
Jielo  autoante,  pelo  julgador  e  pela  informação  supra,  não  poderá 
jprcvalecer  a  multa  imposta.  Opino,  pois,  pelo  provimento  do  recur- 
so e  relevação  da  penalidade". 

(Parecer  de  accòrdo  com  o  qual  decidiu  o  Ministro  da  Fazen- 
da —  Ordem  n.  287,  da  Directoria  da.  Receita  á  Delegacia  Fiscal  de 
JMinas  Geraes  —  "Diário  Official"  de  15-8-922)  . 

256)  Posse  de  sellos  servidos.  Porque  se  pune  es.sa  infracção.  ' 
Sr.  Delegado  Fiscal  em  S.  Paulo: 

N.  679  —  Com  o  vosso  officio  n.  290,  de  20  de  Julho  de  1922,  en- 
caminhastes a  esta  directoria  o  recurso  interposto  por  ÍDomingos  Ve- 
ncri,  da  decisão  pela  qual  mantivestes  a  da  1^  collectoria  das  rendas 
federaes  na  Capital  desse  Estado,  impondo  ao  recorrente  a  multa 
dç  600$,  por  infracção  do  regulamento  do  imposto  de  consumo  em 
vigor. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  de  accòrdo  com  o  parecer  que  a 
respeito  emilti  em  8  deste  mez,  resolveu,  por  despacho  proferido  a 
11,  o  seguinte: 

"Nego  provimento  ao  recurso  para,  de  accòrdo  com  o  parecei, 
confirmar  o  acto  da  delegacia,  visto  estar  provada  a  contravenção". 
E'  o  seguinte  o  meu  parecer: 

"A  infracção  está  provada  e,  por  isso,  não  deve  o  recurso  em  apro- 
-ço  ter  provimento,  para  o  fim  de  ser  mantida  a  decisão  recorrida". 
A  decisão  de  primeira  instancia  que  essa  deWgacia  sustentou,  é 
que  se  segue : 

"O  vigente  regulamento  do  imposto  de  consumo  pune  "a  posse 
de  estampilhas  usadas,  extrahidas  ou  aproveitadas  dos  productos, 
■quer  estes  tenham  sido  consumidos,  quer  não"  (art.  53).  Na  ex- 
"preissão  "aproveitadas  dos  productos"  para  caracterizar  a  contraven- 
ção que  se  constituc  pela  mera  posse  das  estampilhas  usadas,  deve- 
^e  comprchender  não  só  o  caso  em  que  estampilha  tenha  sido  des- 
collada  do  producto,  como  o  caso  em  que,  tendo  ha\'idò  correspon- 
dência entre  a  estampilha  e  o  producto,  correspondência  que  resul- 
1,1  de  no  verso  da  estampilha  constarem  o  numero  do  volume  e  o  seu 
peso,  o  producto  tenha  sido  consumido,  continuando  a  estampilha 
-tím  poder  do  commerciante. 

E'  esta  precisamente  a  hypolhese  de  que  se  trata.  No  estabele- 
cimento commercial  de  Domingos  Veneii,  os  agentes  fiscaes  encon- 
traram as  estampilhas  aprehendidas,  cm  cujo  verso  constam  o  nume- 
ro e  a  capacidade  em  peso  de  mercadorias,  latas  de  manteiga,  jà 
■consumida,  ou  ao  menos  em  parte  já  consumida,  .segundo  se  depre- 
íiende  das  allegações  da  própria  firma  accusada. 

Domingos  Veneri  contesta  que  tivesse  agido  de  má  fé,  conser- 
vando em  seu  poder  as  estampilhas  naquellas  condições. 

Mas  a  ausência  de  má  fé  não  destróe  o  facto,  nem  exclue  a  ap- 
■plicação  da  multa  regulamentar. 

Situações  desta  natureza  são  punidas  não  porque  constituam 
uma  effectiva  real  lesão  dos  interesses  da  Fazenda;  mas  simplesmen- 
te pelo  perigo  que  offerecem  de  que  estes  interesses  venham  a  ser 
lesados . 

Ora,  não  ha  duvida  que  o  autuado  possuindo  as  estampilhas  de 
■que  se  trata,  proporcionava  ensejo  para  a  Fazenda  ser  fraudada,  pela 
reutilização  de'  taes  estampilhas. 

E'  por  Í.SSO  que  o  regulamento  prohibe  a  posse  de  estampilhas 
■servidas  e  pune  os  transgressores  desta  prohibiçâo  independente- 
mente de  sua  boa  fé  e  só  porque  o  facto  é  uma  ameaça  de  lesão  aos 
interesses  do  Thesouro. 

Julgo,  portanto,  procedente  o  auto  de  fls,.  e  imponho  a  Domin- 
gos Veneri  a  multa  de  600.S,  minimo  do  art.  53,  do  regulamento  an- 
Tiexo  ao  decreto  n.  14.648,  de  26  de  Janeiro  d-é  1921.  Intirae-se". 

.\ssim,  para  os  devidos  fins.  restituo-vos  o  processo  junto  quo 
^acompanhou  o  vosso  citado  officio. 

(iDa  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Official"  de  30-8-22) . 
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257)  —  Peso  brulo  —  E'  o  da  mercadoria  no  sea  primeiro  envol- 
tório, —  não  comprehendido  o  segundo  envoltório  de  transporte . 

Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro: 

N.  1.U45  —  Com  o  officio  n.  2.085,  de  22  de  Agosto  ul- 
timo, eincaminhastes'  a  esta  directoria  o  processo  em  que  a  Sociedade 
A'inicola  Portugucza  Limitada  recorre  dg  acto  dessa  alfandega  man- 
dando incluir  no  peso,  para  pagamento  do  sello  do  imposto  de  con- 
sumo, os  toneis  em  que  vieram  acondicionadas  as  azeitonas  em  sal- 
moura despachadas  pe^lo  n.. 10. 349,  do  29  de  Outubro  de  1921,  e  da 
multa  que  pagou  em  favor  do  conferente,  paga  pela  nota  n.  1.397, 
de  Dezembro  do  mesmo  anno,  e  solicita  restituição  da  importan:ia 
de  sellos  do  consumo  que  julga  ter  comprado  a  maior,  mediante  de- 
volução dos  mesmos  a  essa  repartição. 

A  respeito,  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  exarou  o  seguinte  despa- 
cho em  G  do  corente : 

"Nelgo  pro^^men^o,  cm  parte,  ao  recurso,  para  mandar  seja  co- 
brado o  imposto  pelo  peso  da  mercadoria  no  seu  primeiro  envoltó- 
rio, dispensada  a  multa,  visto  não  ter  sido  encontrada  na  conferen- 
cia do  despacho  differença  alguma,  de  quantidade  e  não  haver,  por- 
tanto, fundamento  para  a  comminação  da  pena,  em  face  dos  termoí 
expressos  e  claros  do  art.  216  do  vigente  regulameínto  do  imposto 
de  consumo. 

(Da  Directoria  da  Receita  —  'IDiario  Official"  de  5-9-22) . 

258)  Mercadoria  Tlepositada .  O  depositário  não  pode  entr'egal-a 
sem  levantamento  do  c(eposito  —  Depositário  que  não  cumpre  a» 
respectivas  obrigações .  ^ 

N.  S  —  O  Director  da  Receita  Publica  do  Thesouro  Nacional, 
devolvendo  ao  'Colicctor  das  Rendas  Federaes  de  Barra  Mansa,  lEs- 
íado  do  Rio  de  Janeiro,  o  processo  relativo  a  um  quinto  de  vinho 
apprehendido  a  Pires  Carvalho  &  Cia.  e  depositado  em  poder  de 
0'iveira  &  Irmão,  o  qual,  entretanto,  sem  o  levantamento  do  deposi- 
to, entregou  o  dito  quinto  de  vinho  aos  negociantes  autuados,  -- 
communica  ao  mencionado  collector  que  o  Sr.  Ministro  da  Fazen- 
da, de  accôrdo  com  o  parecer  do  Dr.  Consultor  de  Fazenda,  resol- 
veu por  despacho  de  21  de  Agosto  findo,  que  não  foi  regular  o  pru- 
cedimento  da  CoUectoria.  Se  o  barril  não  tinha  de  facto  sido  dado 
a  consumo,  tanto  que  os  peritos  o  puderam  examinar,  devia  ter  sido 
apprehendido  onde  se  achava  e  recolhido  A  séde  da  mesma  CoUe- 
ctoria ou  outro  depositante  (Código  Civil,  art.  1.276). 

Uma  vez,  porém,  que  assim  nao  fez  c  já  devendo  ter  sido  con- 
.íumido  o  conteúdo  do  quinto  de  vinho,  dado  o  tempo  em  que  foi 
entregue  aos  compradores,  outro  procedimento  não  havia  a  ser  ado- 
ptado senão  o  da  indemnização'  que  foi  feita  OCodigo  citado,  arti- 
go 1 .287) .  ■ 

Os  depositários,  porém,  não  se  podem  livrar  do  procedimento 
criminal,  pelo  seu  acto,  porquanto  é  certo  que  ninguém  pôde  alle- 
gor  a  ignorância  da  lei  para  fugir  ao  seu  cumprimento  e  deant*  da 
disposição  imperativa  do  mencionado  art.  1.287  do  Código  citado. 

(  "Diário  Official"  de  12-9-22) . 

259)  Chapéo  feito  com  fibras  de  madeira.  ■'  ' 
Sujeito  ao  imposto. 

(Ordem  n.  893,  da  Ditefc-toria  da  Receita  - —  "Diário  Oficial''  de 
(15-9-22). 

280)  Desdobramento  de  vinho.  Sonegação  —  Simples  addição  de 
vgua  e  não  de  álcool:  não  torna  artificial  o  vinho. 

"E'  evidente  que  os  recorrentes  désdobravam  o  vinho  recebido, 
isto  é,  que  a  elle  addicionavam  pelo  menos  agua,  para  augnieritar- 
lhe  o  volume.  E  como  só  recebiam  na  Alfandega  os  sellos  corres- 
pondentes ao  vinho  importado,  segue-se  que  o  vinho  accrescido  no 
desdobramento  ou  era  vendido  sem  sello  ou  vendido  com  sellos  apro- 
veitados.» 

Do  processo  não  ficou,  apurada  a  quantidade  total  do  vinho  des. 
dobrado,  mas,  incontestavelmente,  a  differença  dé  stock  corres- 
pondente a  14.542  112  garrafas  representa  outro  tanto  de  vinho  des- 
dobrado. 
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Sómentp  appnreceni  Í4.542  1^2  gnrrafas  (devia  ser  muito  mai<;'> 
mas  estas  evidcntemcnle  foram  vendidas  sem  serem  acompanhadas 
de  scllos  recelbidos  na  Alfandega  e  assim,  sonegadas  ao  pagamento 
do  imposto  de  consumo. 

A  taxa  do  vinho  sonegado  só  pode  ser  a  que  consta  da  decisão 
recorrida,  isto  é,  $080,  correspondente  a  vinho  natural,  por  isso  que 
a  única  addição  d'agua  não  faz  considerar  o  vinlio  como  falsificado. 

Do  processo  não  está  provado  que  o  vinho  desdobrado  não  (*) 
fosse  addicionado  de  álcool,  o  que  faria  considcral-o  falsificado,  e 
assim  não  pôde  ser  acccifa  a  taxa  de  1$500,  correspondente  a  vinhos 
artificiaes,  como  querem  os  autuante^s". 

fPareceir  cia  Directoria  da  Receita,  de  accòrdo  com  o  qual  de- 
cidiu o  Ministro  da  Fazenda  —  Ordem  n.  39S,  da  Directoria  da  Re- 
ceita á  Recebedoria  —  "Diário  Official"  de  10-10-22). 

261)  Fiscalização  —  Falia  de  mlverlencia  por  parle  delta  — 
riiapensa  da  multa. 

"A  allégação  dos  recorrentes  de  que  procediam  aos  abatimentos 
apurados,  crentes  de  que  o  faziam  legalmente,  está  confirmada  no 
focío  de  ter  sido  a  fabrica  fiscalizada,  sem  que  por  parte  da  fiscali- 
zação fosse  impugnada  essa  forma  de  proceder;  e  não  sendo  ju.;to 
onerar  os  recorrentes  com  a  pesada  multa  que  llies  foi  imposta,  multa 
que  não  existiria  si  os  recorrentes  tivessem  sido  orientados  peia 
mesma  fiscalização,  resolvo  tomar  conhecimento  do  recurso  para  o 
fim  de  os  obrigar  somente  ao  recolhimento  do  imposto  não  pago". 

'Despactio  do  Alini.stro  da  Fazenda,  conimunicado  '•,  Recebedo- 
ria do  Disíricto  Federal  pela  ordem  n.  iOG.  da  Directoria  da  Recei- 
\:i  —  "Diário  Official  de  12-10-22). 

262)  Cofres  de  «''o  marca  Standard.  —  Sujeitos. 

(Orcem  n  ^<'l').  da  Directoria  da  Reccila  á  Delegicii  Fiscal  em 
Pernambuco  —  "Diário  OfficiaF'  de  29-10-22)  . 

263)  Sonei/ação  de  tecidos  apurada  pela  média  de  producção  dos 
teares  —  Inacceilabilidade  desse  critério. 

"Attento  a  que,  na  sentença  proferida,  em  segunda  instancia,  a 
base  para  o  effeito  de  calcular  a  sonegação  assentou  em  média  de 
teares  e,  considerando  que,  além  de  variantes,  as  medias  apresenta- 
das pelos  autuantes  é  cominissão  da  alfandega,  foram  elhis  obtidas 
por  um  critério  falso,  deficiente  e  scientificamente  inacceitavel,  pois 
que  o  trabalho  de  um  tear,  observado  no  eíspaço  de  uma  hora,  não 
pôde  justificar  nem  o  trabalho  da  generalidade  de  teares,  n  mu  o  tra- 
balho provável  de  ura  dia;  c  mais,  considerando  que,  para  obtenção 
dessas  médias,  serviu  também  a  folha  de  operários,  apuradas  como 
abrangendo  períodos  semanaes,  cpiando  esses  períodos  eram  quin- 
zenaes,  de  typos  differentes,  equivoco  esse  confessado  pelo  próprio 
auluantc;  c  que  assim  qualquer  das  formas  de  se  apurar  a  produ  ?ção 
não  offerece  base  segura,  resolvo,  de  accòrdo  com  o  parecer  do  Iir. 
Dr.  Consultor  da  Fazenda,  annullar  todo  o  processo,  não  somente 
i)Cr  preterição  de  formalidades  essenciaes,  como  ainda  por  falta  de 
elemento  positivo  que  determinasse  a  sonegação  com  toda  a  se- 
Taiiça". 

(Despacho  do  (Ministro  da  Fazenda,  communicado  á  Delegacia 
Fiscal  no  Maranhão  pela  ordem  n.  55,  da  Directoria  da  Receita  — 
•■Diário  Official"  de  31-10-22). 

26-1)  Termo  de  responsabilidade  para  interposição  de  recurso 
—  Deve  romprehender  tanto  a  sonegação  comn  a  multa. 

Sr.  Director  da  'Recebedoria  do  Districto  Federal. 

N.  436  —  Com  o  officio  n.  1.335,  de  28  de  Ago.sto  ultimo  en- 
caminhastes ao  Thesouro  o  recurso  interposto  ijela  Companhia  Fa- 
brica de  Sabonetes  Santelmo  (Perfumaria  Guitry),  successora  da 
firma  A.  Lopes  Valle,  da  vossa  decisão  proferida  a  27  de  .lunho  id- 
tiríio,  obrigando-a  a  assignar  termo  de  responsabilidade  coraprehcn- 


(*)  Embora  pareça  clescabido  esse  vão.  estft  na  p-ublieação  do  "Diaiúo 
Official"  . 
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sivo  nao  só  da  importância  da  sonegação  como  também  da  multa 
pela  Alfandega  de  Pernambuco  a  soxpra-referida  firma  A.  Lopes  Valle 
e,  que  consta  do  processo  nos  seiguintes  termos:  ^ 

"O  t«rmo  deve  comprehender  tanto  á  responsabilidade  pela  im- 
portância da  sonegação,  como  da  multa  imposta.  E  nem  se  pôde 
admittir  que  uma  parte  da  penalidade  imposta  ficasse  excluída  da; 

garantia  estabelecida  por  lei,  a  favor  da  Fazenda  Nacional,    por 

isso  que,  na  multa  comroinada  no  art.  220,  do  decreto  n.  14.648r 
de  26  de  Janeiro  do  anno  passado,  se  integi-a  a  obrigação  de  inde- 
mnizar o  imposto  fraudado,  como  está  claro  no  art.  204.  e  pois  a 
expressão  "importância  da  sonegação",  a  que  se  refere  o  art.  229, 
paragrapho  único,  consubstancia  uma  e  outra  reparação  fiscal". 

O  Sr.  iMinistrí)  da  Fazenda  deu  sobre  o  caso  a  20  de  Seteimibr& 
ultimo  o  seguinte  despacho: 

'IDe  accôrdo.  Nego  provimento  ao  recurso  para  manter  a  de- 
cisão recorrida".  •  , 

O  parec*  que  emitti,  a  12  do  mez  supracitado  e  com  o  qual  con- 
cordou o  Sr.  Ministro  é  o  seguinte: 

"A  decisão  recorrida  deve  ser  mantida  pelos  seus  fundamentos 
e  em  vista  das  razões  apresentadas  no  officio  de  fis.  31  e  32,  que 
encaminhou  o  recurso  de  folha  28  e  29.  Já  o  deferimento  da  peti- 
ção, permittindo  que  a  importância  da  multa  figurasse  no  terma 
constitue  um  favor,  pois,  só  cogita  de  termo  de  responsabilidade 
para  a  quantia  referente  á  sonegação,  sem  revogar  a  obrigação  para 
o  deposito  da  importância  da  multa,  estabelecida  no  próprio  árt.  229, 
para  que  possa  ser  encaminhado  o  recurso.  Nenhuma  duvida  pôde 
existir  depois  da  leitura  dos'  dous  dispositivos  acima  citados". 

Assim,  vol-o  communico  para  os  devidos  fins. 
(Da  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Official"  de  1-11-22) . 

265)  Lavratura  de  termo  complementar.  Quando  se  torna  neces- 
sária —  Embaraço  á  fiscalização  ou  tentativa  de  illudil-a. 

"Considerando  que  na  apreciação  do  facto  contravindo  e  cir- 
cumstancias  que  o  rodearam  eoncluio  o  prolator  da  sentença  de  1* 
instancia  que  aiquelle  oocorreu  por  forma  a  convencer  dos  artificios. 
propositadamiente  empregados  para  embaraçar  ou  illudir  á  fiscaliza- 
ção e,  por  isso,  impoz  a  multa,  cora  assento  no  art.  178,  m,  VII,  do' 
regulamento  de  1916,  vigente  ao  tempo  em  que  se  verificou  a  infra- 
cção; mas,  considerando  ique  os  recorrentes  e  a  própria  Directoria 
da  Receiti.i  entendem  que  a  apuração  dessa  circumstancia  obrigaria  c> 
lavramento  de  auto  complementar  ou  termo,  segundo  prescrevem  n 
regulamento  de  1916  e  o  vigente  (arts.  154,  §  5°,  e  191,  §  2°),  o  que  não 
é  preciso,  attento  que  esses  regulamentos  se  referem  a  factos  e  nunca 
a  circumstancias,  estas  são  apreciadas,  deduzidas,  e  apuradas  quandn 
concluso  o  processo  para  o  julgamento:  comiprehendido  que  aqui  s<- 
trata  não  do  embaraço  material  á  fiscalização  rtías  de  apuração  dfr 
elemento  circumstancial  ique  só  o  julgador  pôde  conhecer,  tantt> 
assim  que  o  dispositivo  está  no  capitulo  de  applicação  de  penas,  e 
não  no  das  infracções". 

(Trecho  do  despacho  dó  Ministro  da  Fazenda,  comraunicado  a 
Recebedoria  do  Districto  Federal,  pela  ordem  n .  452,  da  Directoria 
da  Receita,  publicada  no  "Diário  Official",  de  14-11-22) . 

266)  Devolução  de  mercadorias  —  Documentos  dê  prova. 
Directoria  da  Receita  Publica  —  Circular  n.  79.  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 7  de  Novembro  de  1922. 

O  Director  da  Receita  Publica  do  Thesouro  Nacional,  de  jiccôrdo 
com  o  que  resolveu  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  em  despacho  exara- 
do a  29  de  Agosto  ultimo,  no  processo  relativo  ao  officio  da  Recebe- 
doria do  Districto  Federal  n.  1.226,  de  11  do  mesmo  me^,  originiado 
pelo  representação  do  agente  fiscal  do  imposto  de  consumo  Armaiído 
Wattson  Cordeiro  sobre  a  prova  de  devolução  de  mercadorias  sujei- 
las  ao  dito  imposto,  determina  aos  delegados  fiscaes  dfr  mesmo  The- 
souro nos  Estados,  inspector  da  Alfandegla-  do  Rio  de  Janeiro,-  coHe- 
ctores  das  rendas  federaes  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  que  provi 
denciem  no  sentido  de  não  mais  serem  acceitos  documentos  de  prova 
de  devolução  de  taes  mercadorias,  sem  que  pela  repartição  fiscal  dt> 
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local  de  devolução  sejam  devidamente  visados.  —  Abdénago  Alves, 
Director  da  Receita. 

(Diário  Official,  de  9-11-22) . 

267)  Lança-perfumes  —  5ó  se  deve  apprehender  o  specimen  ne- 
cessário para  prova  da  contravenção . 

Directoria  da  Receita  Publica  —  Circullar  n.  81  — •  Rio  de  Ja- 
neiro, 14  d€  Novembro  de  1922. 

Tendo  em  vista  o  que  resolveu  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  con- 
forme consta  da  ordem  á  Recebedoria  do  Districto  Federal,  n.  39r>,, 
de  4  de  Outubro  findo  e  considerando  que  a  apprehensão  de  laii^ 
<;a-perfumes  pode  acarretar  graves  prejuízos  .aos  commerciantes,  por 
se  tratar  de  producto  cujo  consumo  se  limita  aos  poucos  dia»  de  fol- 
guedos carnavalescos,  o  director  da  Receita  Publica  do  Tliesouro  Na- 
cional recommenda  aos  Srs.  delegados  fiscaes  do  mesmo  Thesouro 
nos  Estados,  director  da  IRecebcdoria  do  Districto  Federal,  admnis- 
trador  da  Mesa  de  Rendas  de  Macahé  e  collectores  das  rendas  fede- 
raes  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  que  providenciem  no  sentido  de, 
todas  as  vezes  que  se  tornar  necessária  a  lavratura  de  auto  de  infra- 
ção  do  regulamento  do  imposto  de  consumo,  por  ser  encontrado  o 
alludido  producto  insufficientemente  sellado  e  sem  prova  cabal  de 
que  a  mercadoria  pertencia  a  stock  do  anno  de  1921,  existente  em  esta- 
belecimento íomniercial.  não  ser  feita  a  aipprehensão  do  referido  pro- 
ducto, além  do  specimen  necessário  á  proVa  material  da  infracção,  la- 
vrando-se  termo  que  também  será  assignado  .pelo  possuidor  da  refe- 
rida mercadoria,  termo  esse  que  constate  perfeitamente  a  diligencia, 
afim  de  se  poder  exigir  o  pagamento  da  differença  do  imposto,  por- 
ventura devido,  concomitantemente  com  a  multa  que  no  caso  couber 
—  Abdénago  Alves,  director  da  Receita. 

268)  Álcool  desnaturado,  para  fins  indusiriaes,  com  azul  de  me- 
Ihi/leno. 

Circular  n"  4,5,  da  Directoria  da  Receita,  de  16-11-22.  Vide  ob- 
servação ao  Art.  7°,  i. 

269)  Alpercata  —  O  que  é. 

"A  questão  principal  versa  sobre  a  incidência  do  imposto  de 
consumo  sobre  as  alipercatas . 

O  regulamento  annexo  ao  decreto  numero  11.951,  de  16  de  Fe- 
vereiro de  1916,  não  distinguiu  o  calçado  'alpercata"  que  só  era  usa- 
dc  por  tropeiros  e  por  algumas  ordens  religiosas.  E'  mn  calçado 
composto  de  sola  de  couro  presa  ao  pé  por  meio  de  tiras. 

\  moda  foi  introduzindo  calçados  semelhantes  ás  alpercatas, 
primeiro  para  uso  das  creanças,  alterando  as  condições  do  produito 
até  convertel-o  cm  um  verdadeiro  "sapato",  com  o  ipeito  do  pé  todo 
l)crfurado,  o  qual  foi  sendo  adoptado  também  pelos  adultos,  eonser- 
vando-se,  porém,  a  designação,  e  tão  somente  a  designação,  de  "al- 
percatas". 

Em  1918  a  Recebedoria  do  Districto  Federal  despachando,  cm 
23  de  Janeiro,  a  consiílta  que  lhe  fez  Augusto  Reis  &  Comp.,  declara- 
va que  a  alpercata  ou  sandália  do  couro  incidia  na  taxa  de  $075,  de 
acoòrdo  com  a  ordem  do  Thesouro  á  mesma  Recebedoria,  n.  76,  de 
27  de  Julho  de  1915. 

Essa  decisão  da  Recebedoria,  equiparando  las  alpercatas  ás  san- 
dálias não  parece  acertada  por  isso  que  a  ordem  numero  76,  cilada 
na  dita  decisão,  trata  tão  somente  de  sandálias,  designação  vulgar- 
mente dada  a  uma  variedade  de  chincllos. 

E  tanto  assim,  que  pela  ordem  numero  158  também  á  Recebedo- 
ria, de  26  de  .Vgosto  de  1920,  declarava  o  Thesouro  tpjc  as  alpercatas 
estão  sujeitas  As  taxas  -dos  sapatos  e  não  á  dos  chinellos  c  mandava 
qiie  se  col.rasse  a  differença  do  imposto  devido,  correspondente  ás 
alpercatas,  insufficientemente  selladas. 

O  regulamento  expedido  com  o  decreto  n.  14.648,  de  26  de  Ja- 
neiro de  1921,  incluindo  entre  os  chinellos  as  alpercatas  (art.  4",  S 
5°  alinea  YD  mostra  claramente  que  não  trata  do  sapato  que  ultima- 
mente denominaram  "alpercata",  tanto  assim  que  no  mesmo  artigo 
4"  §  5"  letra  a,  diz  que  "alpercata"  é  o  chinello  de  couro  grosseiro  ou 
panno,  com  gáspea  inteiriça  ou  não,  sem  salto  e  que  se  prende  ao  pé 
por  meio  de  tiras. 
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Para  mais  esclarecer  o  assumpto  foi  declarado,  pnla  circular  ii. 
17,  de  4  de  Maio  de  1921,  que  o  calçai  do  denominado  alpercata,  está 
sujeito,  como  os  sapato.s,  ás  taxas  de  $150  e  $300." 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accòrdo  com  o  qual  deci- 
diu o  Ministro  da  Fazenda  - —  Ordem  n°  161,  da  Directoria  da  Receita 
á  Recebedoria  do  (Districto  Federtal  —  Diário  Official,  de  21-11-22) . 

2701  Intimação:  certificado  mdlo  —  Perempção  —  Annullaçãc 
do  processo:  causas  varias  —  Ao  recurso  deve  acompanhar  specimen 
da  mercadoria  apprehendida. 

"Bem  examinado  o  presente  processo  e  tendo  em  vista  o  minu- 
cioso c  fundam'entado  piarecer  de  fls.  1^0|147,  resulta:  Preliminar- 
mente: a  nullidade  da' arguida  perempção  —  pela  carência  de  valor 
probante  do  certificado  de  fis.  32v.,  que,  não  só  omittiu  o  nome  de 
quem  fosse  o  intimado,  comio  ainda  não  fez  preceder  á  intimação  ao 
áciente  do  faiCto,  pelos  interessados. 

De  meritis:  a  nullidade  de  todo  o  processo,  que  se  impõe,  pelo 
tumulto  de  sua  organização  e  pela  preterição  de  formalidades  essen- 
ciaes,  entre  as  quaes  avultam:  1°,  a  falta  de  prova  material  da  in- 
fracção; 2°,  a  não  imposição  de  multa- ao  verdadeiro  responsável  que 
nem  sequer  foi  ouvido;  3°,  a  faltU  de  competência  legal  de  pessoa  a 
(jue  se  commetteu  a  incumbência  de  averiguar  a  denuncia  de  um 
contrabando;  4",  a  inexactidão  das  circum.stancias  descriptas  no  aut^, 
e  etc.,  etc. 

Isto  ))osto,  e  considerando  que  la  prova  material  de  que  as  12  gar- 
rafas de  cerveja  foram  apprchcndidas  sem  o  devido  estamipilhamento 
não  existe,  está  no  facto  (*)  averiguado  de  que  tal  mercadoria,  de- 
pois de  apprehendida,  não  foi  conduzida  para  os  armazéns  da  Alfan- 
dega, como  o  foram  as  garrafas  de  verm:outh  e  as  latas  de  chocolate, 
também,  apprehendidas,  como  resulta  do  confronto  da  guila  de  entra- 
da de  fls.  101  com  o  auto  de  fls.  3  e  a  informação  de  fls.  lOOv  a 
1,02  e  104; 

Consi3erando  que  não  se  justifica  a  obstinada  entrega  (*)  das  12 
gari^aifas  de  cerveja,  >por  parte  do  autuante,  quando  annuiu,  prompta- 
mente  em  relação  ás  demais  mercadorias  apprehendidas; 

Considerando  que,  com  a  ausência  da  prova  material,  fôra  im- 
possível qualquer  julgamento,  por  ijarte'  da  superior  instancia;  tanto 
mais  quanto  a  circular  n.  4,  de  15  de  Dezembro  de  1904,  da  extincta 
Directoria  de  Rendas,  já  recommendava  que  o  specimen  dia  mercado- 
ria apprehendida  acompanhasse  o  processo;  e  que,  por  preterição  des- 
ta formalidade,  innumeras  tecm  sido  as  decisões  annullando  pro- 
cessos; 

E,  por  fim,  considerando  o  mais  que  consta  do  parecer  referida; 
resolvo  annullar  todo  o  processo. 

Intime-se  o  autuante  a  recolher  a  parte  da  multa,  indevidamente 
recebida,  no  prazo  ciue  lhe  fòr  marcado." 

(Despacho  do  Ministro  da  Fazencía,  communicado  á  Delegacia 
Fiscal  em  Pernambuco,  pela  ordem  n.  600,  da  Directoria  da  Receita 
—  Diário  Official,  de  23-11-22). 

271)  Sonegação  —  Não  cabe  ao  aiituante  capitulá-la  —  Caracte- 
rização. 

"O  auto  dc  fls.  2,  qile,  como  bem  accentuani  os  dous  pareceres 
do  Sr.  Director  da  Receita  Publica,  é  falho,  deficiente,  incompleto, 
capitulou  no  artigo  204,  xíaragrapho  uiiico,  do  regulamento  do  im- 
po.sto  dc  consunro,  cm  vigor,  a  infracção  que  descreve.  Mas  esse  dis- 
positivo é  de  applicação  privativa  da  autoridade  julgadora,  pois  é  pre- 
i'iso,  para  que  elia  tenha  logar,  que  decorram  do  processo  determina- 
iJos  elementos  que  convençiaaii  da  sonegação.  Ao  autoante  não  cabi: 
sinão  descrever,  com  minúcia,  as  circumstancias  em  que  o  facto  se 
verificou.  No  presente  caso,  porém,  o  facto  de  estar  certa  quantidade 
dc  fumo  em  um  quarto  do  sobrado,  dependência  do  estabelecimento" , 
segundo  os  termos  do  auto,  não  caracteriza  a  sonegação  doloSa,  pois,  a 
prevalecer  o  critério  observado,  qualquer  mercadoria  encontrada  em 


(*)  Assim  está  ti,i  publicação  do  "Diai-io  Official",  embora  pareça  trun- 
cada, pois  está  inintellig:ivel. 
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cuntravcnrão,  na  dependência  de  iim  estabeleci ni.'nto  coninicrcial,  de- 
terminaria, pelo  facto  de  não. estar  á  vista,  a  applicação  de  multa  por 
soneiíaçãn,  o  que  é  alísurdo.'  O  i[ue  neste  professo  se  aipiira,  clara  e 
inilliulivelmente,  é  a  infracção  dos  arts,  72,  81  c  122,  §  5°,  e,  do 
regulamento  em  questão.  Por  esses  fundamentos,  resolvo  tomar  co- 
p.hecimento  do  recurso  para  mandar  impor  a  multij  de  40t)>i,  máximo 
tias  infracções  apurulas". 

(Despacho  do  Ministro  da  Fazenda,  communicado  á  Recebedo- 
ria do  Districto  Fedsral  pela  ordem  n"  •ÍG4,  da  Directoria'  da  Receita 
—  Diário  Official,  de  24-11-22). 

272)  Consultas  sobre  sello  sanitário.  A  (jtiem  devem  ser  diri- 
(lidas. 

"As  consultas  sobre  incidência  do  imposto  do  sello  sanitário  de- 
vem ser  dirigidas  ao  Departamento  Nacional  da  íiaude  l'ublica  por  in= 
tvrraedio  do  Thesouro  Nacional,  Recebedoria  do  Districto  Federal, 
delegacias  fiscaes  e  alfandegas."  ' 

(Circular  n"  4S,  de  24-11-22,  do  Ministério  da  Fazenda). 

273)  Estampilhas  que  deram  causa  á  autuação:  devem  ser  anne- 
xadas  ao  processo,  —  pena  de  improcedência. 

((Ordem  n°  943,  da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official,  de 
2S-11-22). 

274)  Gorros  —  Como  pôde  ser  feito  o  eslampilhamento. 

N'  10  —  O  Director  da  ReceitiJ  Publica  do  Thesouro  Nacional 
communica  ao  collector  das  rendas  federaes  de  Barra  Mansa,  Estado 
do  Rio  de  .Taneiro.  em  solução  á  consulta  de  que  trata  o  seu  offieio 
n.  294,  de  3U  de  Outubro  findo,  que,  não  havendo  opposiçâo  no  vi- 
gente regulamento  do  imposto  de  consumo  e  por  se  tratar  de  medida 
aciuieladora  dos  interesses  fiscaes,  os  gorros  poderão  ser  estampilha- 
dos, collando-se  o  sello  sobre  o  rotulo  ou  etiqueta  do  dito  gorro,  mas 
de  fórma  a  não  ficarem  o^cultos  os  dizeres  exigidos  pelo  art.  72, 
do  citado  regulamento,  uma  vez  que  o  referido  rotulo  ou  eliqu-eta  seja, 
por  sua  vez,  coUado  ao  mesmo  gorro,  na  fórma  determinada  pelo  larl. 
.")7,  §  2",  letra  /,  combinado  com  o  art.  GO  do  já  mencionado  regula- 
mento. 

(Diário  Official,  de  5-12-22). 

275)  Cofres  —  Remessa  da  fabrica  para  o  deposito,  acompanha 
das  estumpillias.  quando  dependam  de  beneficiamento  Cl 

Sr.  Dr.  Director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 
N.  473  —  C.oramunico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda,  por  desijiacho  de  7  de  Novembro  findo,  tendo  pre- 
sente o  vosso  officio  numero  1.381,  de  13  de  Setembro  ultimo,  resol- 
veu approvar  o  vosso  acto  permiltindo  que  as  fabricas  remetiam  para 
os  depósitos,  .acompanhados  das  respectivas  estamipilhas,  os  cofres  que 
dependam  de  beneficiamentos,  como  sejam  pintura  geral,  ferragens  e 
marcas,  devendo  ,porcni,  fazer  constar,  da  competente  nota  de  ven- 
da, os  sellos  remettidos,  os  quaes  serão  inutilizados  não  só  como  pres- 
crevem os  arts.  63  e  64  do  vigente  regulamento  do  imposto  de  consu- 
mo, mas  ainda  com  o  numero  do  cofre  a  que  se  destinam,  feitas  as  ne- 
ccssarii;is  annolações,  tanto  no  livro  da  cscripta  especial  da  fabrica 
como  no  do  deposito,  de  que  trata  a  circular  desta  directoria  n.  22, 
de  4  de  Março  deste  anno,  e  visada,  pelo  respectivo  agente  fiscal  da 
secção,  a  referida  nota  de  venda. 

'  (Da  Directoria  du  iReceita  —  Diário  Official,  de  5-12-22). 

276)  Expositor  ú  venda.  Xão  é  responsável  pela  falta  de  rotula- 
oem.  — 

■  Quanto  ao  recurso  de  Saba  &  Nicolau  Salum,  devc-se-lhe  dar  pro- 
vimento. A  infracção,  como  bem  accenlua  o  parecer  do  procurador 
fiscal,  não  cabe  aos  recorrentes;  o  retalhista  não  pôde  ser  culpado 

pela  falta  de  rótulos  nos  productos  apprchendidos;  o  fabricante  não 


(♦)  Ao  nosso  ver,  as  e.vigencia.?  feitas  nesta  flecisão  não  mais  subsistem, 
—  deante  do  art.  81,  I»,  e  pelos  motivos  que  expomos  em  observação  a  esse 
artigo. 
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tem  responsabilidade  porque  não  ficou  provado  que  os  productos  te- 
nham sido  os  mesmos  por  elles  vendidas." 

(Trecho  do  parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accôrdo  com 
o  qual  decidiu  o  Ministro  da  Fazenda,  —  segundo  consta  da  ordem 
n"  962,  da  referida  Directoria  à  Delegacia  de  S.  Paulo,  — •  no  Diária 
Official,  de  5-12-22) . 

277)  Recursos.  Ao  encaniinhá-los,  as  repartições  deverão  juntar 
aos  processos  as  gàias  pelas  quaes  são  extrahidos  os  conhecimentos 
de  deposito. 

Circular  n.  53  —  Rio  de  Janeiro,  15  de  Dezembro  de  1922  —  De- 
claro aos  srs.  chefes  das  repartições  siibordinadas  a  este  Ministério, 
para  seu  conhecimento  e  fins  convenientes,  que  as  repartições  arre- 
cadadoras devem  juatar  aos  processos  de  recurso  a  guia  pela  iqual  é 
extrahido  o  conhecimento  de  deposito  exigido  para  o  encaminhamen- 
to do  mesmo  recurso  e  da  qual  deve  constar : 

a)  o  nome  do  depositante; 

b)  a  data  do  deposito; 

c)  a  importância  depositada; 

d)  o  numero  do  talão  da  caução; 

e)  o  recibo  da  thesouraria. 

Fica,  assim,  revogada  a  exigência  da  juntada  da  caução  do  de- 
j'Csito  ao  processo  de  recurso,  feita  pela  circular  n.  53,  de  3  de  Agos- 
to ultimo,  expedida  pela  Directoria  da  Receita  Publica,  em  virtude  de 
despacho  deste  Ministério. 

(Diário  Official,  de  16-12-22). 

278)  Entrega  de  guota  parte  de  multa  —  Provimento  de  recurso 
por  equidade  —  Decisão  que  passou  em  julgado  (*) 

Sr.  Director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal; 
(N.  498  —  Communico-vos,  para  os  devidos  fints,  em  solução  ao 
vosso  officio  n.  1.298,  de  26  de  Agosto  do  corrente  anno,  com  o  qual 
submettestes  á  consideração  superior  o  requerimento  em  que  o  2°  es- 
cripturarLo  dessa  recebedoria  Themistocles  CavaJcanti  de  Albuquer- 
que pediu  entrega  de  metade  da  multa  dê'  500.$,  imposta  á  Companhia 
Brasil  Cinemiatographica,  em  vista  de,  só  por  equidade,  haver  sido 
dado  provimento  ao  recurso  interposto  pela  mesma  companbia,  que 
o  Sr.  Ministro  dia  Fazenda,  em  23  de  Setembro  ultimo,  resolveu  in- 
deferir o  pedido  em  apreço,  proferindo,  a  respeito,  o  seguinte  des- 
pacho: 

"'Nlas  resoluções  constantes  das  ordens  expedidas  pela  Directo- 
ria da  Receita  Publica",  sob  ns.  24  e  59,  a  Recebedoria  do  Districtr» 
Federal  e  á  Delegacia  Fiscal  no  Rio  Grande  do  Sul,  respectivamente, 
publidadas  no  Diário  Official  de  31  de  Janeiro  e  2  de  Fevereiro  de- 
corrente anno  ficou  estabelecida  a  doutrina  de  que  "desde  que  a  de- 
cisão se  torna  definitiva  por  haver  produzido  todos  os  seus  effeitos, 
não  é  licito  ao  Ministério  modifical-a  ou  revogal-a,  visto  que  ao  pro- 
feril-a  "deu  por  ella  fim  a  todo  seu  juizo".  Se  entretanto,  depois 
disso,  se  revoga  a  decisão  proferida,  é  evidente  que  essa  resolução 
não  pôde  obrigar  sinão  ao  que  cabe  á  Fazenda,  pois  que  ao  patrimó- 
nio do  funccionario  se  incorporou  a  outra  parte,  por  effelto  de  defi- 
nitivo termo  do  processo. 

Ba.sta  o  confronto  dessa  com  a  doutrina  que  se  pretende  erigir 
para  se  observar  a  disparidade  existentes  entre  ellas. 

Por  esses  fundamentos,  indefiro  o  pedido." 

•Restituo-vos,  incluso,  o  processo  que  acompanhou  o  vosso  citado 
officio. 

(Da  Directoria  da  Receita.  Diário  Official,  de  19-12-22). 

279)  Troca  de  estampilhas. 

Em  flacc  do  art.  58  do  regulamento,  não  se  trocam  estampilhas 
que,  embora  adquiridas  para  producto  cuja  tributação  foi  supprimi- 
d'i,  —  possam  entretanto  ser  empregadas  em  outros  productos  fabri- 
cados pelo  requerente. 


(*)  No  mesmo  sentido,  e  bem  mais  explicita,  —  adeaiite  a  decisão  n.  558. 
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Deve-se  «ffectuar  a  troca  das  estampilhas  que,  era  face  do  nova 
lei,  não  mais  possam  ser  aproveitadas. 

fOrdem  n°  474,  da  Directoria  da  Receita  á  Recebedoria  do  Dis- 
tricto  Federal  —  Diário  Official,  de  6-12-22). 

2S0)  Remessa  de  sellos. 

Segundo  já  declarou  a  decisão  n°  51,  de  7  de  Março  dc  1911,  á 
Delegacia  Fiscal  de  Minas  Geraes  "não  se  torna  necessário  que  os  sel- 
los acompanhem  a  mercadoria,  bastando  que  haja  possibilidade  de 
chegarem  a  tempo  de  serem  applicados  antes  de  ser  iniciado  o  con- 
sumo dos  produftos  a  que  os  mesmos  sellos  se  destinam". 

(Ordem  s|n.,  da  Directoria  da  Receita  á  Rceebedoria  do  Distri- 
clo  Federal  —  Diário  Official,  de  14-12-22). 

281)  Cahides  para  roupa,  que  se  não  destinem  a  ser  fixados  na 
parede.  Sujeitos,  como  moveis. 

— Sr.  Director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 
N.  .lOl  —  Com  o  ofticio  n.  306,  de  1  de  Setembro  de'  1921,  en- 
caminhastes ao  Tliesouro  o  processo  relativo  ao  rcquerimenlo  (le 
Luiz  Serrachioli,  era  que,  resolvendo  consulta  sobre  incidência  de 
Imposto  de  consumo  em  vários  objectos,  de  accòrdo  com  o  decre- 
to n.  14.648,  dc  26  de  Janeiro  de  1921,  proíeristes  o  seguinte  des- 
pacho: 

"Dos  objectos  indicados  pelo  requerente  sóraente  os  cabides  para 
centro  estão  sujeitos  ao  imposto.  Cumpro-lhe  registrar-se  como  fa- 
bricante de  moveis.  Scicnte  a  3^  Sub-directoria  para  os  devidos 
fins,  volte  o  processo  para  subníetter-se  ao  Tliesouro  quanto  aos  ob- 
jectos não  considerados  passivcis  do  tributo". 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  deu  sobre  o  caso,  a  14  de  Fevereira 
ultimo,  o  seguinte  despacho: 

'^Ncgo  approvação  ao  acto  da  Recebedoria  para  mandar  sujei- 
tar ao  imposto  de  consumo  os  c.ibides  para  roupa,  desde  que  se  não 
destinem  a  ser  fixados  em  paredt'". 

Assim  vol-o  comunico,  para  os  devidos  fins. 

(IDa  Directoí-ia  da  Receita  —  "Diário  Official"  de  20-12-22) . 

282)  fíalanços  de  madeira,  parct  jardim;  bancos  para  jardim  e 
bancos  communs  —  Cabides  de  centro  (mancebos):  porta-toalhas 
porta- jornaes,  pnria-hengalas;  prateleiras,  bastidores;  para  bordar; 
cantoneiras:  cache-pots:  cavaletes:  cabides  outros:  jardineiras. 

Sr.  Director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 
N.  504  —  Communico-vos  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr!  Mi- 
r  istro  da  Fazenda  tendo  presente  o  processo  encaminhado  com  o 
vosso  officio  n.  1.364,  de  11  de  Setembro  ultimo,  no  qual  submefttei; 
á  approvação  superior  o  vosso  acto  considerando  sujeitos  ao  impos- 
to de  consumo,  como  moveis,  os  balanços  de  madeira  para  jardim,  os 
bancos  para  jardim  c  os  bancos  communs  que  se  assemetham  a  la- 
ndeiras:  os  cabides  de  centro  (mancebos),  por  constarem  expressa- 
mente do  §  25,  do  art.  4",  do  regulamento  em  vigor;  os  cabides  de  pa- 
rede, por  .se  assemelharem  a  mancebos;  os  porta-toalhas,  porta-jor- 
naes  e  porta-bengalas,  por  serem  semelhantes  a  porla-chapéos  e  as 
prateleiras,  desde  que  sejam  constituídas  de  mais  de  uma,  pregadas 
ealrc  si  e  não  considerando  sujeitos  ao  mesmo  imposto  os  bastido- 
res dc  bordar,  cantoneiras,  cachepots,  cavaletes  par,a  quadro  negro, 
cabides  destinados  ao  interior  de  guarda-roupas  e  jardineiras,  re- 
solvt-u,  por  despacho  de  6  do  corrente,  approvar  o  vosso  acto,  com 
K  reslricção  dos  cabides  de  parede,  que  não  estão  sujeitos  ao  dito 
imposto  de  consumo. 

(Da  Directoria  da  Receita  —  'Diário  Official"  de  22-  12-22) 

2S3)  Inspector  fiscal.  Xão  se  pode  fazer  acompanhar  de  escri- 
vão de  collectorin.  que  vá  recebendo  as  diff crenças  de  registro. 

Sr.  Antonio  Guimarães  Pinheiro,  inspector  fiscal  do  imposto  dc 
lonsumo  no  Estado  de  .\lagoas: 

\.  1.143  —  A'  \-ista  do  vosso  relatório  referente  ao  2"  semes- 
tre do  corrente  anno,  encaminhado  com  o  offl-io  n.  44,  de  4  de 
.ínnho  ultimo,  da  delegacia  fiscal  do  Tli£'souro  Nacional  nesse  Esta- 
do, chamo  vossa  attenção  para  o  facto  irregular  de  ter-vos  feito 
.K-ompanhar,  nas  visitas  fiscaes  a  que  procedestes,  do  escrivão  de 
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wna  collcctoria  fáderal  que,  como  affirmastes, "  ía  recebendo  imme- 
tlíaíaineute  as  differeiíças  de  emolumentos  do  registo  de  estabeleci- 
mentos, por  isso  que  o  afastamento  do  dito  escrivão  da  exactoria  a 
que  pertence,  é  assás  inconveniente  ao  serviço  da  mesma,  além  de 
nada  ter  que  vèr  aquelle  funcionário  com  a  fiscalização  externa,  af- 
fecta  ao  agente  tlA  circumscripção  e  não  ser  também  regular  o  pa- 
gamento de  imposto,  mesmo  de  differenças,  sinão  pelo  processo  es- 
t.ibelecido  no  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  14.648^  de  2G 
de  Janeiro  de  1921 . 

(Da  Directoria  da  Receita  —  '-Diário  Official  '  de  3-1-23)  . 

284)  Responsabilidade  dos  patrões  pelos  actos  dos  prepostos. 

Sr.  Director  da  iRecebedoria  do  Districto  Federal: 

N.  510  —  Com  o  officio  n.  1.577,  de  27  de  Outubro  ultimo,  en- 
caminhastes ao  Thelsouro  o  recurso  interposto  pela  firma  Alexandre 
Rodrigues  &  Cia.,  da  decisão  que  proferistes  no  processo  respectivo, 
a  17  de  .lunho  do  corente  anno,  nos  seguintes  termos: 

"Refere  o  auto  fls .  4  e  5  que  da  cscripta  fiscal  do  estabeleci- 
n-pnto  de  Alexandre  Rodrigues  &  Cia.,  fabricantes  de  perfumaria.^ 
á  rua  Mariz  e  Barros  n.  133,  no  mez  de  Março  de  1920,  foi  verifica- 
da a  sabida  de  mercadorias,  que  deveriam  ter  pago  o  imposto  de  con- 
sumo, na  importância  de  3:4õõ$G00,  em  estampilhas,  mas  que,  de 
facto,  só  foram  applicadas,  nesse  mez,  estampilhas  no  valor  total  de 
3.:0Sã$600,  havendo  uma  differeiírja  contra  o  fisco  de  370.$000.  Narra 
ainda  o  autuante;  juntando  as  guias  para  acquisição  de  sellos,  de 
fls.  2  c  3,  que  a  primeira,  onde  consta  o  pedido  de  700  estampilhas, 
no  valor  de  310.5,  embora  com  o  n.  2,314,  não  foi  apresentada  a  esta 
repartição,  nem  por  ella  foram  fornecidos  os  valores  a  que  se  re- 
fere; e  a  segunda,  que  tem  o  n.  1.842,  sendo  referente  a  uma  com- 
pra de  fastampilhas  feita  em  13  de  Abril,  não  deveria  estar  escriptu- 
rada  no  citado  mez  de  Março.  Os  autuados  allegaram  irresponsa- 
bilidade pelo  facto,  explicando,  quanto  á  primeira  guin,  que  a  pes- 
soa encarregada  da  compra  dos  sellos  apoderou-se  do  dinheiro  e  na- 
turalmente adquiriu  os  mesmos  sellos  fóra  do  Thesouro  e  depoi.s 
deu  á  guia  um  numero  qualquer;  e,  de  referencia  á  guia  1.842,  qu: 
,se  trata  de  um  lamentável  engano  do  guarda  livros  da  casa.  Allega 
mais  que  o  agente  fiscal  visou  as  guias  era  apreço,  .julgando  também 
a  de  numero  fictício,  em  condições  iegaes.  Exposto  o  caso,  a  con-' 
clusão  irretorquivel  é  que  os  accusados  deram  sabida  a  productos 
de  seu  fabrico,  sem  x[ue  possuíssem  saldo  de  estampilhas  para  nellss 
serem  empregadas,  no  mez  de  Março,  mencionado  no  auto;  si  scUa- 
ram  taes  mercadorias,  os  sellos  foram  adquiridos  de  procede'ncia 
illegal;  mais  ainda,  ficou  constatado  o  vicio  (numero  fictício)  na 
guia  de  acquisição  de  sellos,  hypothese  do  arl.  178  n.  TI,  do  defcre- 
to  n.  i  1.951,  de  IG  de  F,evereiro  de  1916;  e  falsificação  da  escripta 
fiscal,  que  accusava  inveridicamente  um  saldo  de  estampilhas,  de 
370if,  inexistente,  hypothese  do  artigo  citado,  leira  íí,  n.  V. 

Tendo  o  acto  contravindo  sido  praticado  por  agentes  da  firma 
autuada  ou  prepostos  desta,  na  forma  do  art.  75  do  Cod.  Com.  é  á 
mesma  firma  responsavell  pelos  actos  de  taes  prepostos.  Commen- 
t.mdo  a  ultima  narte  desse  artigo,  diz  Bento  Faria  (Cod.  Com.  Bra- 
sileiro, pagina  98,  ultima  edição)  :  "O  terceiro  aue  com  clles  (pro- 
postos, mandatários)  contracta- deve  ficar  ao  abrigo  da  fraudeç  (., 
assim  seria  altainente  immoral  que  o  preponente.  para  eximir-se 
de  uma  responsabilidade  que  aliás  não  ignorava,  pudesse;  allegar 
lima  falta  da  aual  fôra  exclusivamente  culpado.  —  qual  a  da  existen- 
cip.  do  titulo  de  nomeação  do  seu  preposto.  Seria  tirar  proveito  do 
próprio  dôlo,  o  que!  repugna  aos,  princípios  de  .direito.  Assim,,  no 
ca.so  previsto,  os  prepostos  em  relação  a  terceiros,  são  seinpçe  '"on- 
siderados  agindo  por  conta  de  seus  natrões.  Fi  uma  presumpção  lesai 
que  não  admitte  prova  em  contrario".  T)o  mesmo  modo  o  direito 
estrangeiro  se  pronuncia,  segundo  se  vê  do  Cod.  Italiano,  arts.  36!! 
c  '171;  Stevens,  Direito  Com.  Tngkz  pags.  209  e  í?egs.;  Lvon-C«pn 
et  Ri^nault,  T)ir.  Civil,  n.  9-11,  bis,  —  restricta,  porém,  a  r-^sDonsabi- 
lidade  do  patrão  a  bvpothese  cm  que  o  damno  seja  commettido  uelo 
nrenosto,  no  exercício  da  funcção,  em  que  e^steja  empregado,  e  aind.ã 
Saleilles,  Theoria  'Geral  da  'Obrigação.  —  que  exige  uma  relação  do 
causalidade  entre  o  patrão  e  o  errínregado.  (numero  327)  .  Na  sua 
importante  obra  Teoria  delle  nblifiazioni.  Giorgi  estabelece  que  se 
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torna  responsável  o  patrfio  ou  nrcponcnte  todas  a.í  vezes  (|ue  se 
prove  ter  sido  realmente  o  damno  eausado  por  preposto  e  cpie  este 
seja  de  livre  escolha  daquclle,  mediante  veriticaçâo  ou  eerleza  da 
honradez  c  capacidade  do  escolhido,  para  as  funcçõcs  que  haja  de 
desempenhar  e  que  o  acto  prejudicial  oa  illicilo  tenha  se  dado  tio 
exercício  dessas  luncçõcs. 

O  Codiijo  Civil  Brasileiro,  no  artigo  1.521,  fixa  a  responsabi- 
lidade do  patrão,  amo  ou  comniiltentc,  por  seus  empregados,  servi- 
çaes  e  prei)ostos,  no  exercício  do  trabalho  i|ue  lhes  competir  ou  por 
otcasião  delle.  -N'o  art.  1.523,  porém,  faz  depender  a  responsabili- 
dade da  prova  de  que  as  pessoas  enumeradas  nos  dous  artigos  ante- 
cedentes concorreram  para  o  damno,  ijor  cul])a  ou  negligencia  de 
sua  parte,  Quanto  á  causa  estabelecida  no  final  do  arl.  1.523,  póde- 
sc  dizer  que  ella  se  verifica,  porquanto  é  manifesta  de  parte  do 
pi-frão  a  chamada  culpa  in  elií/eniio,  que  corrL'sponde  á  da  escolha 
de  um  preijosto  deshonesto.  Oecorre,  todavia,  saber  si,  em  se  tra- 
tando de  processo  fiscal  para  applicação  de  multa,  são  admissiveis 
ns  regras  aqui  citadas,  que  dizem  respeito  á  reparação  civil  e  colU- 
áé:n  com  o  principio  da  personalidade  da  pena,  que  só  deve  attingir 
o  delinquente.  Relcrindo-se  ao  assumpto,  ensina  (iarraud  (Préeis  d» 
Drt.  Cnel,  pag  292)  "A  multa,  assim  comminada  por  ser  pena,  que  só 
deve  attingir  o  delinquente  carece  ser  pronunciada  por  juizes,  de- 
pois dc  preceder  a  constatação  da  culpabilidade  do  delinquente.  Por- 
quanto, si  delia  resultar,  em  virtude  de  disposição  legal  que  a  com- 
núna,  da  contravenção  em  si  mesma,  sem  <iue  os  juizes  tenham  de 
intervir,  sinão  no  caso  dc  uma  contestação  sobre  sua  existência  ou 
qi;ota  tolal,  a  multa  seria  civil  c  não  repressiva.  Tal  é  o  caraceter 
(las  multas  fiscacs,  pelas  contravenções  de  registro  e  sello".  Tratan- 
do (ie  multas  inflingidas  a  titulo  de  pena  e  indemnização,  ao  mesma 
tempo,  refere  o  mesmo  autor  (218,  pags,  295):  "Este'  caracter  mixto 
é  attribuido  pela  jurisprudência  da  Corte  de  Cassação  as  multas 
fiscaes  impostas  em  matéria  de  alfandegas,  contribuições  indirectas 
e  direitos  de  entrada,  principalmente  por  esta  consideração:  —  cptc 
as  infracçõus  de  leis  de  impostos,  não  sendo  punidas  sinão  pelo  pre- 
juízo que  causam  ao  fisco  e  não  por  uma  intrínseca  immoralidade. 
a  multa  fiscal  é  applicada,  mais  para  reparar  um  damno  do  que  para 
punir  um  culpado  Outros  autores  ainda,  como  Sourdat  (Trat.  G': 
ral  da  Responsabilidade,  vol .  1°,  n.  80)  e  Chauveau  et  Hélie  ((;. 
Penal,  vol,  1",  n.  130),  justificara  a  pena  ao  patrão  ou  prcponente. 
jjor  presumir  a  lei  utna  espécie  dc  cumplicidade  entre  este  e  o  em- 
pri'gado  ou  preposío.  Considerada  mesmo  penal,  a  resjjonsabilidn- 
dc  dos  patrões,  cxiílica  ainda  Garraud:  —  ella  affecta  subsidiaria- 
mente a  pessoas  que  não  são  os  autores  de  delictos  previstos,  sot. 
o  fundamenio  da  falta  de  vigilância,  (snnteillance) ,  que,  por  si  pró- 
pria, SC  transforma  ou  se  constitue  em  delicto(  qp.  cit.,  i^ag.  296, 
in  fine)  . 

Pelas  razões  expo.stas,  que  se  considere  a  multa  como  reparação 
civil,  quer  como  acto  de  repressão,  manifesta  é  a  responsabilidade 
dos  autuados  pelas  infracções  que  deram  motivo  ao  proccs-o. 

Demais,  ha  a  considerar  que,  nem  só  deixou  de  ser  provada  a 
imputação  feita  a  terceiros,  como  também,  mesmo  que  o  fosse,  seri.i 
crear  um  precedente  perigoso  admittir  que  o  cotninerciante  pudes- 
se assim  declinar  da  responsabilidade  que  tem  para  com  a  Fazenda 
Publica,  cujos  interesses  se  sentem  garantidos  com  a  idoneidade  da- 
quelle  e  a  sm  consequente  obrigação  de  responder  pelos  prejuízos, 
<|uc,  no  exercício  do  seu  commercio,  causar,  directamente  ou  indi- 
rectamente, aos  cofres  da  mesma  fazenda. 

Também  não  aproveita  a  defesa  dos  acusados  a  circumstancia 
dc  haver  o  a,gcntc  fiscal  Ferdinando  Costa  visado,  desidiosamente, 
a  guia  cm  que  se  tleu  o  vicio  apontado.  Por  esse  facto  o  funcciona- 
rio  terá  de  responder  perante  a  administração.  E  assim,  proceden- 
do, como  procede,  o  auto  de  fls.  4  a  5,  imponho  aos  infractores  Ale- 
xandre rSodrigucs  &  Cia.  a  multa  de  2:500?,  grão  minimo  do  arti- 
Ko  178,  referido,  letra  n,  ns.  II  e  V.  applicando  o  preceito  do  arti- 
go 206,  do  decreto  n.  14,648,  de  26  de  Janeiro  do  anno  findo,  que 
ntlenua  a  intensidade  da  multa  a  inflingir.  no  caso  de  mais  de  uma 
infracção,  Condemno  ao  mesmo  tempo  os  multados  ao  pagamento  do 
imposto  de  370.?,  cujas  estampilhas  não  posuiam,  quando  deram  sa- 
hida  á  respeeiiva  mercadoria  de  seu  fabrico.  Sejam  intimados  para 
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o  recolhimento  das  importâncias,  no  prazo  dé  30  dias,  e,  si  o  não 
fizerem,  promova-se  a  cobrança  executiva  pelos  meios  legaes". 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  deu  sobre  o  caso,  a  18  de  Novembro 
findo,  o  seguinte  despacho: 

"iDe  accôrdo  com  o  parecer,  nego  provimento  ao  recurso,  para 
manter,  por  seus  legaes  iundamentos,  a  decisão  da  Recebedoria". 

E'  este  o  parecer  que  emitti  a  11  de  Novembro  findo,  com  o  qual 
concordou  o  Sr.  Ministro: 

"Deante  da  infracção  provada,  não  podia  ser  outro  o  procedi- 
mento da  Recebedoria  do  Oistricto  Federal,  punindo  os  recorrentes, 
na  fórma  regulamentar,  com  os  fundamentos  constantes  da  decisão 
recorrida,  e  outros  elsclarecimentos,  dados  no  officio  de  fJs.  28  a  29. 
Assim,  o  recurio  não  deve  ter  provimento". 

(Da  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Official"  de  5-1-23) .  ' 

285  Venda  occasional  de  mercadorias  caucionadas  (.casas  de 
penhor,  etc.)  Não  obriga  a  pagamento  de  registro. 

Sr.  Director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 
N.  2  —  Tendo  essa  Recebedoria,  com  o  officio  u.  678,  de  16  de 
Maio  de  1922,  submettido  á  consideração  superior  o  acto  do  ajudan- 
te dessa  repartição,  que;  por  despacho  de  25  de  Abril  deste  anno, 
resolveu  não  estar  sujeita  ao  pagamento  de'  emolumentos  de  registro 
para  o  commercio  de  productos  pharmaceuticos  a  firma  Vieira  Cruz 
&  Cia.,  visto  haver  verificado  que  a  mesma  não  pratica  habitual- 
mente actos  de  commércio,  emprestando  apenas  dinheiro  sobíe 
caução  de  mercadorias,  —  communico-vos,  para  os  devidos  fins, 
<jue  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  por  despacho  de  12  de  Junho  do 
anno  passado,  resolveu  approvar  o  acto  referido,  pelos  sesus  funda- 
jnentos.  (*) 

(iDa  Directoria  da  Receita  — •  '  Diário  Official"  de  10-1-23; . 

286)  Transferencia  de  estabelecimento  —  Ctímo  se  prova. 
Sr.  Delegado  Fiscal  na  Bahia. 

N.  281  —  Com  o  officio  n.  90,  de  6  de  Outubro  de  1920,  encami- 
nhastes ao  Thesouro  o  processo  em  que  a  Companhia  Calçado  Troca- 
dero  recorre  da  vossa  decisão  contra  a  mesma  exarada  nestes  termos: 

"Discordo  dos  piareceres.  O  documento  de  fls.  5  deste  processo  é 
uma  conta  corrente  de  transacção  entre  a  Companhia  'Calçado  Tfoca- 
<lero  e  o  commerciante  desta  praça  Francisco  Monteiro  Mascarenhas, 
documento  ique  não  importa  na  lacquisição  da  casa  cominercial  deste 


(*)  Communica-se  em  Janeiro  um  despacho  de  Junho  anterior. . .  Seia 
"mezes  para  fazer  uma  communicação ! 

Sendo  a  ordem  do  Thesouro  muito  pouco  explicita,  —  para  melhor  es- 
<:larecimento  vamos  transcrever  o  despacho  a  que  a  mesma  se  refere,  —  da 
lavra  de  um  dos  mais  cultos  funccionarios  de  Fazenda,  o  Sr.  José  Bellens  de 
Almeida,  que  então  exercia  o  cargo  de  Ajudante  do  Director  da  Recebedoria. 

E'  o  seguinte  esse  despacho,  conforme  publicação  feita  no  "Diário  Offi- 
cial", de  29  dè  Abril  de  1922: 

"Contra  Vieira  Cruz  &  Comp.,  estabelecidos  á  rua  Camerino  n.  80,  so- 
"brado,  foi  lavrada  a  notificagão  de  fls.  1,  por  falta  do  registro  a  que  se  refere 
o  art.  7"  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  14.713,  de  8  de  Março  de  1921, 
sendo  para  isso  considerados  negociantes,  por  grosso,  de  especialidades  phar- 
maceutivas. 

Intimada  para  apresentação  de  defesa,  allegou  a  mesma  firma,  dentro 
'do  prazo  legal,  que  absolutamente  não  negocia  em  os  referidos  productos,  mas 
apenas  empresta  quantias  sob  caução  de  mercadorias  entre  ellas  drogas  e 
productos  pharmaceuticos,  o  «que  não  implica  commerciar  nesses  géneros,  seja 
em  grosso  ou  a  varejo. 

O  agente  fiscal  que  assigna  a  notificação  declara  que  os  Srs.  Vieira  Cruz 
&  Comp.  fazem  venda  de  mercadorias  dadas  em  caução,  quando  acontece  não 
se  realizar  o  levantamento  da  mesma,  no  prazo  combinado. 

Pára  esclarecer  melhor  o  caso  e  dizer  sobre  a  natureza  das  transacções 
■da  firma  .notificada,  foi  designada  a  commissão,  que  a  fls.  3  dèu  o  seu  parecer, 
opinando  pela  procedência  do  processo. 

A  commissão  confirma  em  absoluto  a  natureza  do  comímercio  — •  emprestl- 
.mo  por  caução  de  mercadorias  —  mas  conclue  pela  fórma  precitada  porque: 

o)  "muitas  das  cauções  feitas  não  são  resgatadas,  tendo  forçosamente  que 
ser  vendida  a  mercadoria  garantidora  das  mesmas"; 

?))  "o  art.  8°  do  regulamento  dos  impostos  de  consumo  não  diz  que  ne- 
Tihum  fabricante  ou  negociante,  mas  sim,  que  ninguém  poderá  fabricar,  ne- 
.gociar  ou  expor  a  venda  artigo  sujeito  ao  imposto  sem  ter  a  patente  de  re- 
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l)or  acruella  companhia.  Assim,  não  salisfazendo  aquellt'  documento, 
além  de  outros,  as  exigências  do  art.  23,  do  regulamento  a  que  se  refe- 
re o  decreto  numero  11.951,  de  lli  de  Fevereiro  de  1916  O  porque, 
pela  fórma  por  que  está  concebido,  quando  muito  se  poderia  delle 
suppòr  a  extincção  de  um.a  firma  commercial,  com  a  entrega  do  sai- 
-lo dc  mercadorias  existentes,  no  estabelecimento  de  sua  propriedade 
ou  sob  sua  direcção,  a  seu  legitimo  credor  e  não  a  acquisiçao  do  esta- 
belecimento por  este,  se  não  ha  disto,  como  no  caso  em  apreço,  uma 
«xpressa  declaração,  mantenho  por  seus  fundamentos  a  decisão  re  • 
í;orrida.  Dè-se  sciencia  deste  despacho  a  alfandega  desta  Capital, 
para  os  devidos  effcitos." 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  tendo  presente  o  processo,  nclle  deu 
5  seguinte  despacho: 

"Para  prova  da  transacção  de  que  se  trata,  que  não  pôde  deixar 
de  considcrar-se  de  caracter  mercantil,  basta,  segundo  a  lei,  a  assigna- 
tura  do  commcreií.inte.    Não  é  exigível  fórma  especial. 

Nessas  condições,  a  declaração  feita  no  requerimento  de  fls,  3, 
cc-rroborada  pela  conta  corrente  apresentada  comprova  sufficienle- 
mente  a  acquisiçao  allegada,  uma  vez  que  não  só  o  documento  como 
a  petição  estão  firmados  pelo  vendedor  e  pela  recorrente. 

Por  esses  fundamentos  e  attendendo  a  que  o  pedido  foi  instruído 
com  a  patente  de  registro  da  firma  antecessora,  coniQ  determina  o  re- 
gulamento, dou  provimento  ao  recurso  para  mandar  que  se  faça  a 
transferencia  pretendida." 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official,  de  11-1-23.) 

287)  Mercadoria  falsificada.  Falia  de  provo  de  ter  a  falsificação 
sido  feita  no  território  nacional. 

"Para  melhor  elucidação  do  processo,  foi  feito  o  exame  da  mer- 
cadoria, conforme  o  laudo  de  fls.  11  e  diligencias  de  fls.  11  a  13,  sem 
resultado.     Examinadas  as  peças  do  processo,  deprehende-se : 

a)  que  a  mercadoria  é  falsificada,  como  o  denionstra  o  laudo  do 
Laboratório  Nacional  de  Analyses; 

b)  que  os  autuados  Elias  J .  Gerardine  &  Irmãos  não  são  fabri- 
cantes, o  que  prova  a  diligencia  de  fls.  12: 

c)  que  também  J.  Barros  &  Cia.  C)  não  são  fabricantes,  como  se 
vò,da  diligencia  de  fls.  12; 

d1  que  não  se  pôde  affirraar  ser  a  mercadoria  falsificada  no  paiz 
ou  já  ter  sido  importada  assim,  'sendo  de  presumir",  conforme  o  lau-' 
•Qo  de  fls.  11,  que  provenha  de  fabricação  nacional. 

Isto  posto,  não  existindo  provas  positivas  da  procedência  da 
:aercadoria,  nem  de  sua  fabricação  e  falsificação,  porquanto  das  di- 
■Jigencias  effectuadas  ,  nada  ficou  apuríado,  não  sendo  os  accusados 
fabricantes  nem  ipossuindo  appareUios  para  esse  fim,  —  não  podendo 


gisto  parecendo  poi-tanto,  que  a  firma  Vieira.  Cruz  &  Comp..  devido  as  cir- 
cumstancias  próprias  do  seu  negocio,  faz  necessariamente  vendas  e  está  assim 
no  caso  preTísto  no  mesmo  artigo "  . 

Sem  embargo  do  engano  pela  referencia  feita  ao  imposto  de  consumo, 
quando  se  trata  do  regulamento  do  sello  sanitário,  que.  aliás  contém  dispo- 
sitivo semelhante,  o  simples  enunciado  das  transacções  praticadas  no  esta- 
l)elecimento  em  questão,  não  permitte  classificar  os  seus  proprieprietarios 
como  ne.çociantes  de  especialidades  pharmaceuticas,  quando  do  processo,  está, 
plenamente  apurado,  que  o  género  de  seu  negocio  é  apenas  de  empréstimo 
-sab  caução  de  mercadorias  e  é  certo  ainda  que  sõ  é  considerado  commerciante 
quem  faz  da  mercancia  profissão  habitual  (Código  Commercial.  art.  4°). 

Ora.  €-m  taes  con-dições.  a  venda  de  mercadorias  caucionada,  mesmo  feita 
■com  frequência  não  altera  o  caracter  do  negocio  da  firma  notificada,  por  isso 
que  sõ  pôde  ser  considerada  essa  sua  transacção  adventícia,  occasional,  e 
nunca  uma  pratica  habitual  que  é,  como  vimos,  a  condição  única  de  classi- 
íicação  do  commercio 

Por  este  motivo,  considerando  que  os  notificados  não  estão  obrigados  ao 
registro  a  que  se  refere  a  notificação  de  fls.,  julgo  improcedente  o  processo. 
Publique-se. 

Como  o  assumpto  diz  com  interpretação  de  lei  submetto  este  despacho  á 
decisão  da  autoridade  superior.  Feitas  as  necessárias  annotações.  sej;r  o  pro- 
cesso presente  ao  Sr.  Dr.  Director,  para  que  se  digne  encaminhal-o  a  S.  Ex. 
o  Sr.  Ministro.  " 


(*)  Art.  21  do  regulamento  actual. 

(•)  Vendedores  da  mercadoria  aos  autuados. 


soo 
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portanto,  haver  ,condcranação  por  supposição,  julgo  improcedente  o 
auto  de  lis.  2  e,  de  accôrcio  com  o  art.  18o,  do  regulamento  já  cita- 
do (*),  recorro  ex-officio  para  oExmo.   Sr.  Ministro  -da  Fazenda". 

(Trecho"  da  decisão  confirmada  i^elo  Ministro  da  Fazenda,  se- 
gundo consta  da  portaria  n"  1,  da  Directoria  da  Receita  á  CoUectoria 
de  Barra  Mansa  —  Diário  Officíal,-  de  18-1-23)  . 

2S8)  Sonegação.  Anto  lavrado  por  presampção  de  falta,  —  sem 
determinar  a  importância  do  imposto  soneyado,  nem  os  jirodiictos  que 
deixaram  de  ser  sellados,  nem  as  taxas  a  une  estavam  sujeitos. 

Snr.  "Director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal. 

N.  22  —  Communico-vcs,  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda,  tendo  presente  o  processo  encaminhado  com  o 
vosso  officio  n.  1.41fi,  de  25  de  Setembro  do  anno  passado,  em  que 
S.  BurdmVin  recorre  do  acto  des.çia  Directoria  cie  22  de  Julho  do  mes- 
mo anno,  que  lhe  impôz  a  multa  de  5:000$,  gráo  máximo  do  art.  219, 
§  8",  letra  d,  do  decreto  n.  14.648,  de  26  de  Janeiro  de  1921^  era  vista 
'l.j  auto  de  infracção  n.  12,  lavrado  em  15  de  Fevereiro  de  1922,  e  no.-5 
t-ermos  do  da  parte  final  do  art.  222,  do  citado  decreto,  proferiu  em 
20  de  Novembro  ultimo  o  seguinte  despacho : 

"De  accòrdo  cora  o  parecer,  tomo  conhecimento  do  recurso  para, 
reformando  a  decisão  recorrida,  impôr  ao  autuado  a  multa  de  qua- 
trocentos mil  réis,  gráo  máximo  do  art.  81,  letra  /  (*)  do  regulamlen- 
to  annexo  ao  decreto  numiero  14.648,  de  20  de  Janeiro  de  1921."  ' 

E'  este  o  parecer  que  emettí  em  6  do  alludido  mez  de  Novembro, 
com  o  qual  concordou  o  Snr,  Ministro: 

"Ao  negociante  de  moveis  S.  Burdman,  ora  recorrente,  foi  impos- 
ta a  multa  de  5:000.*,  pela  Recebedoria  do  IDistricto  F^cderal,  por  in- 
fracção do  regulamento  do  iraiposto  de  consumo,  em  vista  dc  aulo  la- 
vrado pelo  agente  fiscal  F. 

A  pema  foi  applicada  com  fundamento  no  art.  219,  §  8°,  letra  d 
do  citado  regulamento  (decreto  n.  14.648,  de  26  de  Janeiro  de  1921), 
por  ser  attribuido  ao  autuado  o  delicio  de  sonegação  de  mercadoria 
ao  pagamento  de  imposto  (moveis  beneficiados)  .  A  nmlta,  como  se 
vc,  foi  imposta  no  máximo,  por  ter  occorrido  revelia. 

Minha  opinião  sobre  o  caso  em  apreço  é  a  seguinte: 

O  auto  não  foi  lavrado  com  segurança  de  causa,  e,  ao  contrario, 
é  imtjreciso,  deficiente  mesmo  de  elementos  para  se  apurar  a  grave 
falta  imputada  ao  recorrente.  Basta  accentuar  que  no  autò  não 
c:jnsta,  como  devera,  o  quantum  do  imposto  sonegado,  nem  quaes  os 
productos,  por  class'es  de  preços,  que  deixaram  de  ser  sellados,  e,  nem 
tampouco,  as  taxas  a  que  os  mesmos  estavam  sujeitos. 

Da  cscripta  fistíal  do  beneficiador  de  moveis  nada  verificou  o  au- 
tuante  que  declara  tel-a  encontrado  em  branco;  da  commercial,  isto 
é,  da  geral  da  casa,  também  nada  conseguiu  apuriar  o  agente  do  fisco, 
c.  mo  faz  certo  o  termo  que,  a  posteriori,  e  já  esgotado  o  prazo  de  de- 
fesa, resolveu  lavrar  o  autuante  para,  em  seguida,  prestar  a  informação 
de  fls.  confirmatoria  do  auto. 

Este,  evidentemente,  foi  lavrado  sem  base,  por  presumpção  de 
falta,  e  sabido  é  que  nos  processos  como  o  de  que  se  trata,  indispen- 
sável é  precisar-se  o  valor  da  sonegação,  pois  a  penalidade  em  tal 
caso,  é  regulada  pela  extensão  da  contravenção  apurada.  Não  fôra  a 
petição  de  recurso,  na  qual  o  autuado,  de  certo  modo,  coriféssa  a 
hdta,  pedindo,  sob  fundados  conceitos,  minoração  da  multa,  e  eu  opi- 
naria francamente,  pela  annullação  de  todo  o  processado,  em_  vista 
da  falha  que  se  nota  na  sua  peça  inicial.  Mas,  assim,  diante  de  con- 
fissão do  recorrente  uma  outra  medida  se  impõe  ern  relação  ao  presen- 
te feito.  Converter-se  o  julgamento  em  diligencia  afim  de  que  a  re- 
partição de  1°  instancia  mande  proceder  pelos  meios  regulares,  á  ne- 
cessária investigação  na  escripta  commercial  do  recorrente  para  che- 
gar-se  ao  exacto  conhecimento  do  qnantum  sonegado,  pois  em  nada  é 
apurado,  e  a  julgar  pelo  termo  lavrado  pelo  autuante,  não  ha  outro 
caminho  a  seguir-se  sinão  o  de  desc!assiticar-se  a  infracção  que  só 
peia  cfenfissão  do  autuado  poderá  subsistir,  cora  incidência  no  art. 


(*)  N.  11.951,  ae  1916. 

(•*)  Não  sabemos  qual  o  motivo  da  lettra  /  do  art.  81  ser  Invocada  no 
caso. 
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Si.  ktra  /"  (■>  dc  regulanifiito  citado  (fallo  de  cstanipilhamento  do 
pioducto  'Sujeito  ao  imposto),  por  não  constarem  do  processo  factos 
ijuc  convençam  da  intenção  dolosa  caracteristica  da  sonegação." 
ij)a  Directoria  da  iHeccita  —  Diário  Official,  de  18-1-23J  . 

2S9)  [icspoiísubilidade  do  patrão  pe/os  actos  dos  prepostos. 
Basta  accentuar  <iuc  admittir-se  o  principio  opposto,  seria  illii- 
íiir  toda  a  sanccão  repressiva  dos  rcgulanientos  do  imposto  de  con- 
siimo,  por  isso  que,  na  verdade,  a  acquisição  dos  scilos.  a  sellagem 
d.^s  productos,  directa  ou  indirectamente  feita,  a  escripta  fiscal, 
emfim,  todos  os  actos  que  envolvem  obrigações  importantes  para  ó 
erário  publico,  são  praticados  em  regra,  não  pelos  próprios  nego- 
ciantes mas  por  seus  serviçaes,  empregados,  caixeiros  ou  prcpostos, 
que  não  offerecem  ao  fisco  as  necessárias  garantias  para  a  repara- 
ção dos  damnos  que  lhes  causarem,  nem  para  com  elle  assumirem 
(Ilialquer  compromisso,  pois  agem  em  nome  dos  seus  patrões,  que 
sío  os  inscriptos  nos  registros  e  lançamentos  das  repartições  por 
strem  os  únicos  responsáveis  paRi  coní  o  Thesouro. 

(Despacho,  da  Recebedoria  do  Districto  Federal,  —  mantido  pelo 
Ministro  da  Fazenda,  pelos  seus  fundamentos,  e  transeripto  na  or- 
dem n.  23  da  Directoria  da  Receita,  —  no  '  Diário  Official"  dc 
l<J-l-23)  . 

290)  Caixinhas  de  Ennjthmine  Dethan  —  Constituem  a  unidade, 
pura  o.s-  vf feitos  do  imposto.  • 

Sr.  Delegado  Fisciil  em  S.  Paulo: 

N.  oO  —  Comunico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr.  ilinis- 
:r<)  da  Fazf,nda,  por  despacho  proferido  a  3  do  corrente  mez,  •  no 
processo  relativo  ao  vosso  officio  n.  563,  dc  16  de  Dezembro  ulti- 
mo, approvou  o  acto  pelo  qual  confirmastes  o  da  Inspectoria  da  Al- 
i.andega  de  Santos,  que.  paru  o  cffeilo  da  incidência  r.o  imposto  sa- 
nitário, nos  termos  do  art.  4",  §  1",  leira  b,  do  decreto  n.  14.723,  de 
K  de  Março  de  1921,  considerou  como  unidade  as  caixinhas  do  pru- 
di.cto  denominado  "Eiirythmine  Dethan",  em"  que  é  habitualmente 
vendido. 

(Da  Directoria  da  liecoila  —  "Diário  Official"  de  2G-1-23)  . 

291)  Presunipções .  Xão  devem  impedir  a  applicjção  da  lei. 
"Cotii  efleito,  si  não  e  licito  eondemnar  por  presumpções,  sejai'. 

ellas  embora  muito  vehemcntes,  nao  pode  também  o  .julgadoi',  p'jr 
|iresunipções,  mais  ou  menos  vagas,  deixar  de  applicar  a  lei". 

(informação  da  Recebedoria  do  Districto  Federal,  de  accôrdc; 
com  a  qual  decidiu  o  Ministro  da  Fazenda  e  que  foi  transcriptíi  na 
urdem  n.  31,  da  Directoria  da  Receita  á  mesma  Recebedoria  —  "Diu- 
rio  Official"  dc  3(1-1-23)  . 

292)  .\nnullação  de  processo  por  falia  de  autliencia  do  autuan- 
te.  (■)  —  Falta  de  analyse,  que  prove  a  falsa  (lualidade . 

Sr.  Delegado  fiscal  no  Rio  Grande  do  Norte; 

N .  7  —  Com  o  officio  n.  34,  de  24  de  .\gosto  de  1918,  encami- 
nhastes a  esta  directoria  o  recurso  interposto  por  Cunha  Galvão  & 
Cia.,  da  decisão  dessa  delegacia  que  manteve  a  multa  de  1508,  que 
lhes  foi  imposta  pelo  agente  das  rendas  federaes  em  Caraúbas,  nesse 
Estado,  proferida  a  6  dc  Julho  do  mesmo  anno,  nos  seguintes  terraoi: 

"Estando  provado  que  a  mercadoria  apprcheiídida  sendo  de  fa 
bricação  nacional  estava  sellada  com  sello  de  consumo  estrangeiro, 
e  bem  assim  qu<?  fòra  vendida  pelos  respectivos  fabricantes  Cunha 
Galvão  &  Cia.,  os  quaes,  segundo  a  allegação  do  autuado  Victorio 
Paulino  da  Silva,  Ycnderam-na  sellada  do  modo  porque  foi  encontra- 
da, contrariamente  ao  dispositivo  legal,  resolvo,  de  accòrdo  com  a 
junta  da  Fazenda,  cm  sessão  de  hoje,  manter  o  acto  da  Agencia  de 
lít-ndãs  Federaes  de  Caraúbas,  que  multou,  em  1505i  a  citada  firma 
Cunha  Galvão  &  C.  —  Intime-se". 


(♦)  Vide  2"  nota  da  pagina  anteirior. 

(•)  Vide  critica  dessa  decisão,  cm  observação  ao  art.  201. 
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O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  deu  sobre  o  caso  a  28  de  Junho  ulti- 
mo o  seguinte  despacho : 

"Tomo  conhecimento  do  recurso  para  mandar  annullar  o  pro- 
cesso, peios  motivos  expostos  no  parecer". 

É'  este  o  parecer  que  emitti  a  10  de  Fevereiro  próximo  passado:' 

"Opino  pela  annullação  do  processo,  porque  houve  preterição  de 
formalidade  indispensável,  —  a  audiência  do  agente  fiscal  autuan- 
te,  após  a  defesa  dos  fabricantes  (fls.  7|8  v)  .  Alem  disso,  não  ha  no 
I)rocesso  prova  de  que  o  vinho  era  ou  não  estrangeiro.  Não  houve 
analyse  e  a  essa  analyse  não  mais  se  poderá  proceder  á  falta  da  res- 
pectiva amostra". 

('Da  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Official"  de  15-2-23)  . 

293)  Prazo  para  defesa,  menor  que  o  regiilaníentar  —  Não  annuUa 
o  processo?    Uma  decisão  errada  (*) 

Parecer  da  Directoria  dia  Receita: 

"Houve  evidente  engano  da  parte  da  mesma  Alfandega  quando 
marcou  á  firma  em  causa,  o  praso  do  art.  133,  §  único,  ao  emvez  do 
estipulado  no  art.  196,  §  1°,  para  defesa.  Este  engano,  porém,  não 
acarreta  nullidade  ao  processo,  pois  no  decorrer'  do  m^smo  não  fez 
a  firma  era  apreço  ^qualquer  prova  de  sua  innocencia,  e,  dentro  da- 
qnell«  limitado  prazo,  se  defendeu,  como  poude,  na  petição  de  fo- 
lhas 8". 

Despacho  do  Ministro  da  Fazenda: 

"O  facto  de  haver  sido  marcado  prazo  menor  do  que  o  legal  para 
iipresentação  da  defesa  não  é  de  molde  a  inquinar  de  nullidade  o 
presente  processo,  por  isso  que  na  sua  phase  ulterior  e  mediante  os 
recursos  perniittidos  pelo  regulamento  os  interessiados  tiveram  ampla 
faculdade  de  se  defenderem. 

(Pareeer  e  despacho  transcriptos  níi  ordem  n°  63,  da  Directoria 
lia  Receita  á  Delegacia  Fiscal  do  Rio  Grande  do  Sul  —  Diário  Official, 
de  lG-2-23).  ■ 

294)  Botulos  ou  dizeres  em  língua  estrangeira. 

Não  podem  ser  impostas,  pelo  ra-esmo  facto,  multas  do  regula- 
mínto  de  consumo  e  ao  mesmo  tempo  do  decreto  2.742,  de  1897. 

(Ordem  n.  13,  da  Directoria  da  Receita  á  Delegacia  de  Govaz  — 
Diário  Official,  de  1-3-23). 

295)  Decisões  —  Devem  indicar  o  praso  para  recurso. 

No  julgamento  dos  processos,  os  chefes  das  repartições  subordi- 
nadas ao  Ministério  dia  Fazenda  deverá  indicar,  precisamente  o  prazo 
dentro  do  qual  devem  ser  apresentados  os  recursos. 

(Circular  n°  15,  de  10  de  Março  de  1923,  da  Directoria  da  Recei- 
ta, communicando  despacho  do  Ministro  da  Fazenda  —  Diário  Offi- 
cial de  11). 

296)  Productos  recem-tributados  —  Recommenda-se  critério  aa 
fiscalização  e  que  se  evite  a  lavratura  de  autos. 

Snr.  Delegado  Fiscal  em  Minas  Gcracs. 

N"  79  —  Communico-vos,  ,para  os  devidos  fins,  que  o  Sr.  Minis- 
tro da  Fazenda,  tendo  presente  o  telegramma  que  o  Snr.  deputado 
federal,  Dr.  Antonio  Carlos  Ribeiro  de  Andrade  expediu,  a  6  de  Fe- 
vereiro ultimo,  ao  Sr.  Presidente  da  Republica,  —  resolveu,  por  des- 
pacho de  27  do  mesmo  mez,  que  com  relação  á  fiscalização  do  impos- 
to de  consumo  sobre  o  queijo,  por  tratar-se  de  um  imposto  novo,  não 
se  justifica  a  lavratura  dos  autos,  a  que  allude  o  referido  telegramma, 
devendo  essia  Delegacia  providenciar  no  sentido  de  ser  exercida  a 
fiscalização  do  imposto  sobre  os  novos  productos  de  uma  fórma  cri- 
teriosa, compellindo-se  o,  contribuinte  ao  cumprimento  da  lei,  mas 
sem  vexames. 

(Ba  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official,  de  13-3-23) . 


(*)  Vide  critica  desta  decisSo  em  observação  ao  art.  196. 
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297)  Phosphoros  em  lalas  fechadas  —  Só  o  fabricante  é  responsá- 
vel pelas  infracções  existentes  no  próprio  prodiicto. 

"Trata-se  de  phosphoros  apprehendidos  no  varejo  com  insuffi- 
tiencia  de  sellos.  E'  um  producto,  por  sua  natureza  inflammavcl, 
acondicionado  e  vendido  em  latas  de  folha  hermeticamente  fechadas, 
c  cuja  sellageni.  directa,  se  faz  na  própria  fabri.ca.  Nessas  condições 
o  intermediário  que  os  compra  não  pôde  ser  responsável  pela  sua  sel- 
lageni.  N'o  processo  em  apreço  não  se  apurou  quem  era  o  fabricante 
dos  phosphoros  marca  ■  Trevo".  Xão  ha  a  menor  duvida  que  os  com- 
iiiissarios  teem  o  dever  de  verificar  a  sellagem  das  mercadorias  qae 
adquirem  para  revender.  Mas,  os  phosphoros,  .sellada  cada  caixa  de 
per  si,  são  enlatados  em  volumes  soldados.  Como  responder  pela  sel- 
íagem?    Isso  é  da  competência  exclusiva  do  fabricante. 

íCom  o  varegista  a  questão  muda  de  figura.  Abrindo  a  lata  e  en- 
contrando falta  de  sello,  não  pôde  exipòr  a  mercadoria,  sob  pena  dc 
se  tornar  infractor  pois  foi  o  que  se  deu  com  Rómulo  Forchetti." 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accòrdo  com  o  qual  deci- 
•diu  o  Ministro  da  Fazenda  —  Ordem  n°  110,  à  Delegacia  de  S.  Paulo 
—  Diário  Official,  de  14-3-23). 

■  298)  Sonegação.  Uma  vez  punida,  não  poderá  haver  nova  punição 
para  a  mercadoria  encontrada  fora  da  fabrica,  com  falta  ou  insaffi- 
civncia  de  sellagem. 

Snr.  Director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal. 
N.  69  —  Como  o  officio  n.  492,  de  20  de  Março  do  anno  passa- 
do, encaminhastes  ao  Thcsouro  o  processo  instaurado  contra  Silva 
Lopenne  &  Conip.  por  infracção  do  regulamento  annexo  ao  decreto 
■\.  11.951,  de  16  de  Fevereiro  de  1916  c  em  que  preferistes  a  24  de 
ilarço  de  1922  o  seguinte  despacho: 

"Os  negociantes  .J.  Lopes  &  Ciamp.,  estabelecidos  á  rua  da  Uru- 
guayana  n.  44.  são  accusaclos  de  ter  vendido  o  iproducto  denominado 
"Sabão  Tina  Perfumado",  sem  o  pagamento  do  imposto  devido,  na 
importância  de  5:4.58*860,  no  tempo  e  nas  qualidades  indicadas  no 
respectivo  auto  n.  123,  de  Julho  do  anno  passado. 

Examinado  o  processo  e  diante  da  defesa  dos  autuados,  informa- 
ção do  autuante  e  parecer  da  3'  suj-directoria,  e: 

Considerando  que  não  houve  apprehensão  do  produeto; 

Que  o  auto  é  consequência  da  diligencia  feita  anteriortnente  na 
f.^brica  Companhia  Perfumarias  Beija-Flor,  e  que  essa  companhia  já 
foi  multada  e  obrigada  a  pagar  o  imposto  do  producto  sabido  inde- 
vidamente (despacho  desta  directoria,  publicado  no  Diário  Official 
'.;e  7  do  cadente  mez); 

Que  entre  o  producto  objecto  do  presente  proresso  acha-se  sem 
duvida  o  de  que  trata  o  auto  contra  aquella  companhia; 

Que,  assim  sendo,  não  tem  logar  nova  cobrança  do  imposto,  que  a 
companhia  já  está  compellida  a  pagar,  por  despacho  desta  Recebe- 
doria pois,  do  contrario,  seria  sujeitar  a  mercadoria  a  uma  duipla  tri- 
butação; 

Que,  diante  do  exposto,  não  se  podem  sustentar  as  infracções  ar- 
gi  idas,  e,  assim,  finalmente,  tendo  cm  attenção  a  falta  de  apprehon- 
.sãci  do  producto,  e  que  o  autuante  não  procedeu  'ao  exame  da  escripta 
da  firma  autuada; 

Julgo  insubsistente  a  base  do  processo,  para  eximir  a  firma  au- 
tuada de  qualquer  responsabilidade  no  facto,  e  deste  meu  'acto  re- 
corro ex-officio,  para  a  instancia  superior. 

Feitas  as  devidas  annotações,  subam  os  autos  á  consideração  do 
Exmo.  Sr.  Ministro  da  Fdzenda.  ' 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  deu  sobre  o  caso,  a  4  de  Julho  do  anno 
passado,  o  seguinte  despacho: 

A  infracção  autuada  originou-se  de  outra,  —  a  sonegação.  Por 
esta  foram  punidos  os  fabricantes;  e  como  não  tenha  havido  a  appre- 
hensão material  que  objectiva  a  infracção,  esta  foi  tida  por  presum- 
li'..ão.  O  acto  coercitivo,  porém,  da  autoridade  fiscal,  obrigando  a  in- 
demnização do  imposto  sonegado,  deu  feição  legal  ás  sabidas  da  mer- 
(edoria  já  vendida  e  consumida.  ,\ssini  sendo,  por  abstracção  jurl- 
tiica,  o  acto  contravindo  ficou  perfeito.    Tem,  por  isso,  lodo  funda- 
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i!'^<.nto  legal  o  acto  da  Recebedoria,  cuja  decisão  confirmo,  negando 
])roviment,o  ao  seu  recurso  ex-officio." 

Assim,  vol-o  communico  para  os  devidos  fins. 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official  de  25-3-23) . 

299)  Vendedores,  nas  feiras  livres,  de  productos  sujeitos  a  impos- 
to. Obrigados  a  registro?  (*) 

Snr.  Delegado  Fiscal  no  Rio  Grande  do  Norte: 

N.  12  —  Tendo  em  attenção  o  relatório  apresentado  pelo  ex-in- 
spector  fiscal  do  imposto  de  consumo  na  1°  zona  desse  Estado,  Sr. 
Anysio  Vieira  de  Mello,  e  referente  ao  ultimo  trimestre  do  anno  passa- 
do, a  que  se  refere  o  vosso  officio  n.  2,  de  11  de  Janeiro  ultimo,  peço 
vossas  providencias  afim  de  que  dos  vendedores  de  productos  sujei- 
tos ao  imposto  de  consumo,  nas  feiras  semanaes  de  Macahyba,  seja  co- 
Jirada  a  respectiva  patente  de  registro,  chamando-se  a  attenção  dos 
agentes  fiscaes  do  imposto  de  consumo  pela  falta  dessa  formalidade, 
convindo  que  essa  delegacia  transfira  o  agente  fiscal  para  uma  circum- 
scrÍ2)ç4o  de  menor  movimento. 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official  de  11-4-23). 

300)  Capas-ponches,  ou  ponches  redondos. 
Sujeitos  a  imposto. 

(Ordem  n°  193,  da  Directoria  da  Receita  á  Delegacia  Fiscal,  no 
jíic  Grande  do  Sul  —  Diário  Official,  de  14-4-23) . 

301)  Bombons,  balas,  marrons-glacés,  nougats,  confeitos,  rebuça- 
dos e  semelhantes  —  Isenção. 

Snr.  Director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 

N.  96  —  Coramunico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr.  Minis- 
tro da  Fazenda,  tendo  presente  o  requerimento  de  Bhering  &  Comp., 
cm  que  recorrem  da  decisão  dessa  Recebedoria,  considerando  sujei- 
tos ao  imposto  de  consumo  os  boniibons,  confeitos,  balas  marrons  gla- 
rés,  nougats,  e  semelhantes,  de  que  trata  o  vosso  officio  n.  509,  de  31 
de  Março  findo,  proferiu,  a  10  do  corrente  mez,  o  seguinte  depsacho. 

"Os  confeitos,  bombons,  rebuçados  e  semelhantes,  expressamente 
isentos  no  regulamento  de  1916  (art.  4°,  alinea  líl,  n.  6),  não  tiveram 
essa  isenção  consignada  no  vigente  regulamento  por  eviflente  desne- 
cessidade, uma  vez  que  a  incidência  do  imposto  de  que  se  trata  por 
nenhuma-ílei  estava  autorizada. 

Nem  ha  porque  distinguir,  para  os  effeitos  de  pagamento  do  im- 
posto, o  bombom  de  chocolate,  pois  o  producto  taxado  é  o  destinado 
á  refeição,  claramente  incluído  no  actual  regulamento  (art.,  4°,  §  8°, 
lettra  !).  Dou  por  isso,  provimento  ao  recurso,  e,  em  consequência, 
denego  approvação  á  resolução  da  Recebedoria  do  Districto  Federal". 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official,  de  20-4-23)  ■ 

302)  Falta  de  lavratura  de  auto:  não  anmilla  o  processo  de  co- 
brança de  imposto  simples.  Responsabilidade  dos  herdeiros  pela  im- 
portância do  imposto.  I 

"O  agente  fiscal  do  imiposto  de  consumo  do  interior  do  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  José  Gregorio  dé  Mira^nda,  verificando  pela  escripta 
fiscal  da  fabrica  de  aguardente  dos  herdeiros  de  José  Marques  Faria, 
de  Valença,  um  stock  de  4.800  litros  de  aguardente  produzida  e  que 
realmente  não  se  encontrava  no  estabelecimento,  sem  que  constasse 
sua  sahida  ou  venda  e  nem  o  pagamento  do  imposto,  intimou-o  por  es- 
cripto,  no  próprio  livro  da  dita  escripta  fiscal,  a  indemnizar  a  corres- 
pondente importância  do  mesmo  imposto. 

Requerendo  o  inventariante  do  espolio  do  referido  fabricante  re- 
levação da  multa,  reconhece  a  falta;  mas  allega,  entre  outras  cousas,  e 
extravasamento  da  aguardente,  sem,  entretanto,  proval-o.  O  extravasa- 
mento, si  tivesse  havido  obrigaria  ao  interessado  dar  sciencia  á  col- 
lectoria  federal,  lavrando-se  o  competente  termo.  Sobre  semelhante 
occurencia  nada  diz  o  processo. 

A  falta  de  auto  fere  o  art.  190,  do  vigente  regulamento  do  imposto 
de  consumo  e  talvez,  por  isso,  a  collectoria  nada  julgou,  limitando- 


(*)  Vide^critica  dessa  decisão,  em  observação  ao  art.  31,  e. 
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se  a  mandar  intimar  a  parte  a  recolher  nos  cofres  públicos  a  impor- 
tância do  imposto,  relativo  á  quantidade  da  aguardente  sonegada. 

Como  ficou  dito,  a  parte  interessada  reconhece  a  falta  apurada,  e 
no  recurso,  que  ora  interpõe,  allega  em  vez  do  extravasamento  c  eva- 
poração dia  aguardente,  o  seu  consumo  pelos  empregados,  que  da- 
vam a  terceiros  por  mero  favor,  não  fazendo  negocio;  o  imposto  não 
era  pago  pelo  fabricante  que  por  doente  não  mais  fiscalizava  a  fa- 
brica. 

Essa  confissão,  o  facto  de  não  havi?r  sido  imposta  multa  alguma 
e  a  circumstancia  de  poder  a  indemnização  ter  sido  feita  mediante 
-  guia,  sem  outras  formalidade,  bastam  para  não  se  annuMar  o  processo 
á  falta  dc  auto. 

Assim,  o  recurso  não  procede,  desde  que  o  imposto  era  devido,  de 
qualquer  modo." 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accôrdo  com  o  qual  deci- 
diu o  Ministro  da  Fazenda,  —  segundo  consta,  da  portaria  n"  5,  da 
mesma  Directoria  á  2"  CoUectoria  de  Valença  —  Diário  Official,  de 
25-1-23). 

SO,*?)  Punho  pregado.  Não  o  é  o  simples  acabamento  das  mangas. 

"Não  se  pôde  considerar  como  punho,  para  a.  incidência  do  im- 
posto, o  simples  acabamento  das  mangas  das  camisas  de  punho  posti- 
ço". 

(Officio  n°  213,  da  Directoria  da  Receita  à  Associação  Commer- 
cial  de  Joinville,  —  communicando  despacho  do  Ministro  da  Fazen- 
da. —  Diário  Official,  de  20-4-23). 

304)  Marcação  do  numero  e  capacidade  dos  barris,  latas  e  garra- 
fões. Só  as  fabricas  nacionaes  é  que  são  obrigadas  a  essa  exigência. 

"Só  as  fabricas  nacionaes  é  que  são  obrigadas  a  gravar  nos  barris 
os  números  e  capacidade  dos  mesmos  expressa  em  litros  (art.  111,  §  4°, 
letra  c  do  vigente  regulamento  do  imposto  de  consumo)  e  o  próprio 
art.  112,  §  1°,  letra  a  manda  mencion'ar  no  verso  das  estanípilhas  a 
numeração  e  a  capacidade  dos  volumes,  quando  se  tratar  dos  obriga- 
dos a  essa  formalidade.  Em  se  tratando  de  barris  de  vinho  impor- 
tados, opino  pelo  provimento  do  recurso." 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accôrdo  com  o  qual  decidiu 
o  Ministro  da  Fazenda,  segundo  consta  da  ordem  n°  106,  da  mesmia  Di- 
rectoria á  Delegacia  de  Minas  Geraes  —  Diário  Official,  de  5-5-23)  . 

305)  Percentagem  dos  agentes  fiscaes  —  Renda  de  bebida  al- 
coólicas. 

"O  direito  dos  agentes  fiscaes  do  imposto  de  consumo  á  percen- 
tagem da  renda  do  alludido  imposto  lhes  está  assegurado  por  todos  os 
regulamentos  do  dito  imposto,  inclusive  o  vigente  (arts.  177  e  178). 
A  renda  de  bebidas  alcoólicas  destinada  a  fins  especiaes  da  Saúde  Pu- 
blica é  a  renda  liquida,  isto  é,  depois  de  deduzidas  todas  as  despezas, 
como  quotas  e  percentagens  dos  arrecadadores  c  fiscalizadores.  Opino 
pois,  para  que  se  negue  provimento  ao  recurso  ex-officio." 

(Parecer  da  Directoria  da  Beceita,  de  accôrdo  com  o  qual  decidiu 
o  Ministro  da  Fazenda.  Ordem  n°  30,  daquella  Directoria  á  Delega- 
cia do  Pará  —  Diário  Official,  de  8-5-23)  . 

305  A)  Posse  de  sellos  servidos:  Não  é  preciso  que  tenham  sido 
appostos  aos  prodiiclos . 

"As  estamipilhas  apprehendidas,  embora  não  tivessem  sido  appos- 
tas  aos  productos  a  que  pertenciam,  segundo  allegam  os  recorrentes, 
—  conservaram-se  em  seu  poder  depois  da  venda  dos  mesmos." 

(Ordem  n°  245,  da  Directoria  da  Receita  á  Delegacia  de  S.  Pau- 
lo —  Diário  Official  de  12-5-23.) 

306)  Doce  de  banana  em  tijolinhos  ou  quadradinhos. 
Quando  a  granel  ou  acondicionado  em  folhas  de  banaríeira  ou 

cm  papel,  pesando  menos  de  250  grammas,  está  isento  do  alludido 
imposto.  Está  sujeito  ao  imposto  de  consumo  o  mesmo  producto, 
quando  acondicionado  em  caixas  que  contenham  os  tijolinhos  ou  qua- 
dradinhos. 

(Ordeim  n.  244,  da  Directoria  da  Receita  á  Delegacia  Fiscal  de 
S.  Paulo  —  "Diário  Official"  de  11-5-23). 
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307)  NuUidade  do  processo  —  Apprehensão  feita  no  domicilio  do 
auliiado . 

"A  apprehensão,  segundo  consigna  o  auto  de  íls.  foi  effectuada 
"em  um  deposito  existente  nos  fundos  do  preldio".  Desde  que  está  - 
allegado  e  nao  se  contesta,  residiu  o  autuado  no  prédio  com  sua  fa- 
mília e  sendo  a  parte  da  frente  destinada  ao  estabelecimento,  é  obvio 
que  a  apprehensão  se  verificou  fóra  do  estabelecimento  e  dentro  do 
domicilio  do  autuado.  Illegal  foi  a  apprehensão  e  por  este  funda- 
mento, julgo-, nuUo  o  processo.  Chame-se  a  attenção  dos  autuantes 
para  o  acto  praticado  e  recommende-se,  ainda  uma  vez,  a  maior  cor- 
dura e  .serenidade,  no  eixercicio  das  funcções  fiscaes". 

(Despacho  do  Ministro  da  Fazenda, '  conimunicado  á  Delegacia 
Kiscal  de  S.  Paulo  pela  ordem  n.  255,  da  Directoria  da  Receita  — 
"Diário  Official"  de  15-5-25) . 


308)  Registro  —  Grandes  fabricas,  fabricas  médias  e  pequenas 
fabricas  —  Critério  de  differenciação. 

Sr.  Director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 

N.  128  —  Com  o  officio  n.  1.798,  de  31  de  Dezembro  de  1922. 
e'ncaminhastes  o  processo  em  que  submetíeis  á  consideração  do  Sr. 
Ministro  da  Fazenda,  o  seguinte  despacho  proferido  pelo  Sr.  aju- 
dante dessa  Recebedoria: 

"A  notificação  de  fls.  2  foi  lavrada  sob  o  fundamento  de  que  a 
firma  Voloch  &  Rocha  havia  registrado,  insufficieSntemente,  a  sua 
fabrica,  sita  á  rua  iS.  Christovão  n.  43.  Aberta  a  defesa  a  referida 
fabrica  pediu  maior  exame  do  caso,  porque,  estava  certa,  demons- 
trado ficaria  não  ser  devida  a  differença  exigida  porquanto  o  seu 
estabelecimento  não  tinha  capacidade  productora  para  justificai  o 
pagamento  do  registro  elevado.  Attendida  a  defesa  nesse  ponto,  foi 
a  fabrica  examinada  pelos  agentes  fiscaes  Armando  "Watson  Cordei- 
ro e  Felizardo  Barata  Ribeiro .  Verificaram  esses  funccionarios  que 
a  alludida  fabrica  occupava  em  seus  trabalhos  16  operários  e  duas 
pequenas  madhinas  movidas  a  electricidade.  Pelo  mappa  apresenta- 
do a  commissão  de  exame,  demonstrou,  quanto  a  1921,  ser  a  produ- 
ção do  estabelecimento  de  77  moveis  mensalmente  com  o  emprego 
de  3_9-'5800  de  estampilhas.  Essas  médias,  ém  1922,  segundo  a  infor- 
mação de  fls.  7,  subiram  respectivamente  a  100$  e  1028622.  A'  com- 
missão já  referida  declarou  a  firma  notificada  que  era  incerto  o  nu- 
mero de  operários  empregados  em  sua  fabrica.  Effectivamiente  o 
quadro  de  fls.  5  deixa  ver  que  si  em  Outubro  a  producção  foi  de 
133  moveis,  mez  houve,  como  o  de  'Setembro,  que  o  fabrico  desceu  a 
18.  Assim,  si  é  facto  que  o  actual  regulamento  inclue  entre  as  gran- 
des fabricas  todas  aquellas  que  empregarem  mais  de  12  operários  e 
entre  as  médias  quando  o  máximo  de  operários  for  de  12,  também 
o  é  que'  se  não  pódé  desprezar  o  valor  commercial  do  estabeleci- 
mento e  deixar  de  adoptar  um  critério  que  sem  onerar  demasiado 
o  contribuinte  acautele  ao  mesmo  tempo  o  interesse  fiscal  tendo  em 
vista  o  fim  para  que  {oi  estabelecido  o  registro  —  tudo  conforme 
mais  de  uma  vez  tem  sido  recommendado  pela  autoridade  superior. 
O  estabelecimento  em  questão  foi  registrado,  em  tempo  devido,  pa- 
gando a  importância  de  150$,  e  o  que  se  exige  agora  é  a  differença 
de  350$,  ou  seja  o  registro  de  500$,  devido  pelas  grandes  fabricas, 
mas  isso  se  não  pôde  justificar  sinão  pela  traducção  litteral  e  res- 
tricta  do  texto  regulamientar  citado,  o  que  'não  é  o  meio  mais  acertado 
para  aipplicacão  das  leis.  A'  vista  do  exposto  defiro  o  pedido,  para  de- 
clarar sem  effeito  o  despacho  de  fls.  3  e  considerar  bem  registrado 
o  estabeletimento  de  que  se  tratã .  Submetto  esta  minha  decisão  á 
consideração  do  Exmo.  Sr.  Ministro  da  Fazenda.  Feitas  as  nece;- 
sarias  annotações  no  prolocoUo,  seja  o  processo  presente  ao  Sir.  Dr. 
Director  para  que  se  digne  de  envial-o  á  autoridade  superioi-". 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  tendo  presente  o  mesmo  processo, 
nelle  exarou  o  seguinte  despacho,  em  20  de  Abril  próximo  findo: 

"iDe  accôrdo  com  o  parecer,  approvo  o  acto  da  Recebedoria, 
por  sua  procedência." 

E'  este  o  parecer  que  eraitti,  em  23  de  Miarço  ultimo,  cora  o  qual 
concordou  o  Sr.  IMinistro: 

"Opino  pela  approvação  do  acto  do  ajudante  do  director  da  Re- 
cebedoria do  Districto  Federal,  pelos  seus  fundamentos". 
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O  que  vos  comniunico,  para  os  devidos  fins. 

(iDa  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Official"  de  17-5-23) . 

309)  Depósitos  das  fabricas,  separados  destas  e  nos  qiiaes  se  ef- 
fecliiam  vendas  —  São  considerados  estabelecimentos  commerciaes . 

"Os  deposites  de  fabricas,  separados  destas,  e  nos  quaes  se  effc- 
cluara  vendas,  são  considerados  cstabcle)cimentos  commerciaes  e, 
assim,  a  elles  é  applicavel  a  circular  desta  directoria,  n.  10,  de  22 
de  Fevereiro  do  corrente  anno". 

(Ordem  n .  4,  da  (Directoria  da  Receita  á  Alfandega  de  Maceió 
—  -  Diário  Official"  de  22-5-23). 

310)  Multa  a  espolio  ■ —  Anniillação  do  processo. 
Sr.  Delegado  Fiscal  em  Minas  Geraes: 

N.  128  —  Declaro-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr.  Ministro 
da  Fazenda,  tendo  presente  o  processo  que  encaminhastes  a  esta  Di- 
rectoria com  o  officio  n.  121,  de  27  de  Abril  de  1920,  relativo  ao  re- 
curso interposto  por  (D .  Joanna  Carneiro  Adjucto,  da  decisão  dessa 
Delegaciíi  qne  manteve  a  multa  de  300$,  por  infracção  ao  regulamen- 
to annexo  ao  decreto  n.  11.951,  de  16  de  Fevereiro  de  1916,  imposta 
a  seu  finado  marido  Rodolpho  Adjucto,  pela  1"  Collectoria  das  rendas 
federaeis  desta  Capital,  exarou,  em  5  de  Junho  de  1922,  o  seguinte 
despacho : 

"Em  fíice  das  razões  do  parecer  de  fls.  39,  com  o  qual  concor- 
da a  Directoria  da  Receita,  não  ha  como  deixar  de  considerar  nullo 
todo  o  processo,  attenta  a  circumstancia  da  imposição  da  pena 
fiscal  a  dous  espólios,  o  que  invalidou  todas  as  formalidades  pro- 
cessuaes.  dabi  por  deante.  Dou,  pois,  como  insubsistentes  os  autos 
de  fls.  e  fls." 

E'  e.sta  a  opinião  de  fis.  39  do  ex-procurador  fiscal  dessa  Dele- 
gacia, Dr.  Alvaro  Brandão: 

"Sou,  igualmente,  de  parecer  que  o  espolio  só  responde  pelas 
dividas  do  de  cujas,  já  existentes  na  época  do  fallecimento.  No  caso 
de  que  se  trata,  —  desapparecido  o  infractor,  pelo  seu  fallecimento, 
a  multa  não  podia  ser  imposta  ao  seu  espolio,  que  sei  compõe  de  pes- 
soas estranhas  ao  processo,  —  talvez  menores  e  sem  nenhuma  res- 
|)onsabilidade .  .\  penalidade,  nos  processos  administrativos,  do 
mesmo  modo  que  nos  criminaes,  não  pôde  passar  da  pessoa  do  in- 
fractor. 

Opino,  pois,  para  que  se  dê  provimento  ao  recurso  de  D.  Joanna 
Carneiro  Adjucto,  julgando-se  insubsistente  o  auto  eni  relação  á 
mesma,  bem  como  que  se  negue  provimento  ao  de  Theodoro  Atha- 
nazio,  confirmando-se  a  decisão  recorrida.  O  auto  de  fls.  2  deverá 
ser  considerado  também  insubsistente,  eni  relação  ao  espolio  do  au- 
tuado, José  Zuppo,  já  fallecido,  embora  sem  recurso,  visto  a  multa 
ter  sido  inuposta  a  pessoa  indeterminada  e  que  figura  no  auto  re- 
ferido". 

(Da  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Official"  de  5-6-23) . 

311)  Vinho  artificial:  não  é  necessariamente  nacional. 
(Ordem  n.  21,  da  Directoria  da  Receita  á  Delegacia  Fiscal  em 

Ooyaz  —  "Diário  Official"  de  7-6-23)  . 

312)  Vinho  artificial:  não  quer  isso  dizer  que  seja  nacional.  — 
.Se  Sellado  como  natural,  a  infracção  é  considerad-:  simples  insuffi- 
ciencia  de  sello,  e  não  soneqai-ão  —  Baixo  preço  de  acquisição  da 
mercadoria 

Sr.  Delegado  Fiscal  em  Minas  Geraes: 

N.  137  —  Com  o  officio  n.  194,  de  20  de  Julho  do  anno  passa- 
do, encaminhastes  a  esta  directoria  o  processo  em  que  Olympio 
Reis  &  Teixeira,  successores  de  Teixeira  Andrade  &  Comp.,  recor- 
rem da  decisão  dessa  delegacia,  que  reduziu  a  1  :200.$,  a  multa  de 
5:000S  que  lhes  foi  imposta  pela  Collectoria  Federal  dè  Palmyra, 
nesse  Estado,  por  infracção  do  regulamento  do  imposto  de  consumo. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  proferiu  a  respeito  do  assumpto,  o 
seguinte  despicho: 

"De  accòrdo  com  o  parecer,  dou  provimento  ao  recurso". 
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E'  este  o  parecer  que  emitti,  com  o  qual  concordou  o  Sr.  Mi- 
nistro 

"Não  está  de  modo  algum  provado  ser  nacional  o  vinho  que  os 
recorrentes,  successores  de  Teixeira  Andrade  &  Companhia,  vende- 
ram a  G.  Gonçalves  &.  Cia.,  faclurando-o  (nota  de  fls  4)  como 
"moscatel"  a  .35$,  tendo  na  mesma  nota  a  discriminação  dos  respe- 
clivos  sellos,  de  côr  vermelha  (próprios  para  producto  estrangeiro); 
vindo  comprado  ijelos  recorrentes  a  Nunes  &.  Marques,  conforme  á 
nota  e  fls.  10,  que  consigna  "vinho"  —  simplesmente,  —  preço, 
reis  245$,  e  a  discriminação  dos  sellos  em  quantidade  igual  â  refe- 
rida na  nota  de  fls.  4  e  do  mesmo  valor,  não  ha  indicação  da  cõr 
dos  mesmos  sellos.  Nunes  &  Marques  contestara,  firmados  na  dita 
nota  de  fls.  10  e  no  preço,  quando  tal  nota  è  deficiente,  nada  prova, 
especialmente  em  relação  á  qualidade  do  vinho  nem  quanto  ao  preço, 
dado  o  poder  que  os  recorrentes  tinham  de  vender  com  lucro,  por 
preço  mais  elevado,  os  artigos  que  compram  para  seus  negócios.  O 
exame  do  Laboratório  Nacional  de  Analyses  só  traz  elementos  para 
se  conhecer  que  o  vinho  é  natural  e  desde  que  nada  consta  sobre  a 
SH?.  origem  ou  procedência  c  pelo  facto  de  ser  artificial  não  é  justo 
que  sómente  se  considere  nacional,  quando  ha  maior  razão  para  c.on- 
sideral-o  estrangeiro,  'pois  acham-se  as  respectivas  garrafas  com  sel- 
los próprios  aos  productos  estrangeiros,  sellos  que  acompanharam  a 
repectiva  caixa.  Consequentemente,  afastada  a  idéa  de  ser  nacional 
o  vinho  em  questão,  á  falta  de  prova  positiva,  havendo  sómente  em 
contrario,  como  acima  fica  dito,  não  ha  base  para  ser  imposta,  como 
o  foi,  multa  concernente  áquelles  que  inculcam  vinho  nacional  como 
estrangeiro  e  vice  versa.  Assim,  consentâneo  com  o  facto,  é  de  toda 
justiça  se  considere  o  caso  como  de  insufficiencia  do  imposto  da- 
vido,  em  vista  do  disposto  na  letra  h  do  art.  61  do  novo  regulamen- 
to do  imposto  de  -consumo  em  vigor,  infracção  punida  com  a  mult  i 
de  200$  a  400$,  nos  termos  do  artigo  23  da  lei  orçamentaria  da  re- 
ceita. E'  o  caso  de  reduzir  a  multa  imposta  ao  minimo  (200$)  desse 
dispositivo  orçamentário,  exigida  a  differença  do  scllo,  desde  que 
ao  exiilente  nas  garrafas  não  ficam  sem  effeito  legal,  ex-vi  do  p^ra- 
grnpho  único  do  dito  art.  61,  que  exclue  desse  rigor  regulamentar  a 
mencionada  letra  h" . 

(Da  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Official"  de  7-6-23) . 

313)  Fiscalização  do  imposto  sobre  electricidade.  .1  quem  com- 
pete . 

"A  fiscalização  do  imposto  de  consumo  sobre  energia  eléctrica 
compete  ao  agente  fiscal  do  dito  imposto  em  cuja  dircumscripção 
encontra-se  a  séde  da  empreza,  sem  prejuízo,  entretanto,  do  auxilio 
que  a  esse  agente  fiscal  devem,  zelando  o  interesse  do  fisco,  prestar 
os  das  circumsoripções,  onde  a  dita  empreza  explora  a  sua  industria". 

(iPortaria  n.  6,  da  'Receita  á  1"  Collectoria  de  Valença  —  "Diário 
Official"  de  7-6-23). 

314)  Mercadoria  com  dizeres  em  língua  estrangeira  cujo  envol- 
tório indica  a  origem  nacional  do  producto . 

"Do  processo  se  evidemcia  não  ter  havido  intenção  de  dolo.  As 
etiquetas  com  dizeres  estrangeiros  estavam  collocadas  nos  charutos 
que,  por  sua  vez,  eram  envolvidos  em  papel  com  dizeres  indicati- 
vos da  fabrica  nacional,  dizeres  estes  reproduzidos  na  caixa  que  con- 
tinha os  charutos.  O  recorrente  não  é  o  fabricante  e  sim  o  exposi- 
tor e,  assim,  opino  pelo  provimento  do  recurso,  por  equidade  nos 
termos  do  paragrapho  único,  do  art.  233  do  vigente  regulamento  do 
imposto  do  consumo".  (*) 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accôrdo  com  o  qual  de- 
cidiu o  Ministro  da  (Fazenda  —  Ordem  n.  152,  daquella  Directoria  \ 
Recebedoria  do  Districto  ÍFederal  —  "Diário  Official"  de  9-6-23) . 


(*)  o  "Diário  da  Justiça",  de  28  de  Setembro  de  1926,  —  publica  um 
despacho  do  Juiz  Federal  da  2"  Vara  do  Districto  Federal,  —  em  que  se  lê 
o  seguinte: 

"Attendendo  a  que.  embora  não  alluda  a  certidão  de  fls.  3  qual  o  artigo 
do  Re-gnjlamento  transgredido  pelos  embargantes,  da  cópia  que  elles  próprios 
juntaram  e  cuja  fidelida'de  affirmam,  se  evidencia  que  a  infracção  consistiu 
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314  A)  Livros  auxiliares  das  fabricas  de  lecidos  —  Como  se  es- 
criptiiram. 

Circular  n.  35  —  Rio  de  Janeiro,  9  de  Junho  de  1923  —  Derlaro 
aos  Srs.  chefes  das  repartições  subordinadas  ii  este  Ministério,  para 
seu  conhecimento  e  devidos  effeitos,  que  por  despacho  de  3  de  Março 
idtimo,  exarado  no  officio  numero  208,  de  31  de  Janeiro  do  corrente 
anno,  da  Recebedoria  do  Districto  Federal,  resolvi  mandar  adoptar 
para  as  fabricas  de  tecidos  os  dois  livros  auxiliares,  conforme  as  in- 
strucções  e  modelos  que  se  seguem: 

Explicação  dos  livros  auxill\res  modelos  ns.  1  e  2  C)  —  A  Jjro- 
ducção  dos  tecidos  produzidos  pelos  teares  deverá  ser  escripturada 
dií.riamcnte  na  columna  competente,  isto  é,  recebida  dos  teares. 

Os  tecidos  crús  e  fios  tintos  sabem  promptos  dos  teares,  somente 
vão  á  secção  de  alvcjamento  para  soffrer  o  processo  de  engommação, 
voltando  novamente  á  sala  do  panno. 

Os  tecidos  crús  e  fios  tintos  deverão  ser  escripturados  nas  respe- 
ctivas columnas  "Para  preparar". 

Os  brancos,  tintos  e  estampados  deverão  ser  escripturados  nas 
columnas  de  "Alvejamento,  tinturaria  e  estamparia." 

Os  tecidos  enviados  para  a  secção  de  alvejamento,  para  branquea- 
mento, deverão  ser  escripturados  na  columna  própria,  pois  estes  teci- 
dos passam  somente  por  esta  secção  para  soffrer  este  processo,  seguin- 
do depois  para  serem  tintos  e  •estampados. 

Os  tecidos  crús.  fios  tintos,  brancos,  tintos  e  estampados,  sonima- 
dos,  dão  o  total  de  metros  sabidos  para  secções  de  beneficiamento,  col- 
locando-se  na  columna  própria  c  total  de  metros. 

A  metragem  da  polumna  de  banqueamento  não  é  levada  em  conta 
]iara  formar  o  total  de  metros. 

A  metragem  da  columna  de  branqueamento  não  é  levada  em 
conta  para  formar  o  total  de  metros. 

ENTn.\D.\  DOS   TECIDOS   BENEFICIADOS,   PABA   F0RM.\R  A  PRODUCÇÃO  DA 

i;scmPT.\  FISCAL  —  Collocando-se  nas  respectivas  columnas  os  tecidos 
por  espécie  e  o  total  da  metragem  entrada,  encerrando-se  no  fim  do 
mez  a  escripta,  sommando-se  as  respectivas  columnas  de  sabidas  e  en- 
tradas . 

O  total  de  tecidos  beneficiados  deverá  ser  deduzido  da  metragem 
dos  tecidos  dos  teares,  formando-se  deste  modo  o  saldo  ou  stock  de 
lecidos  a  beneficiar  para  o  mez  seguinte. 

Quando  a  sabida  de  tecidos  para  beneficiar  fòr  maior  do  que  a  en- 
trada dos  beneficiados,  deverá  ser  'annotado  nas  observações,  decda- 
ra;ido-se,  por  exemplo:  sabida  para  beneficiar,  10.000  metros  brancos, 
10.000  tintos  c  10.000  estampados:  total,  30.000  metros. 

Entrada  de  beneficiados:  8.000  metros  brancos,  5.000  tintos  e 
8.000  estampados;  ficaram  nas  secções  de  beneficiamento  2.000  bran- 
cos, 5.000  tintos  e  2.000  estampados;  total,  9.000  metros.  Declaran- 
do novamente  a  volta  quando  beneficiados. 

Quando  algum  tecido  voltar  novamente  á  secção  de  beneficiamento 
depois  de  ter  dado  entrada  na  columna  de  beneficiado,  declarar  nas 
observações,  que  tal  tecido  voltou  á  secção  para  novo  beneficiamento  e 
declarar  novamente  a  volta  e  metragem. 

Os  tecidos  sabidos  para  secções  de  beneficiamento  e  entrados  já 
beneficiados,  as  columnas  que  constam  as  respectivas  metragens,  não 
deverão  mais  soffrer  alteração,  fazendo-se  sempre  qualquer  explicação 
nas  observações.    Assim  por  exemplo:  entraram  20.000  metros  de  te- 


na  renies.sa.  a  um  commerciante  de  Pelotas,  de  certa  quantidade  de  meias 
de  seda,  acondicionada  em  caixas,  que  externamente  indicavam  procederem 
de  industria  brasileira,  mas  cujo  conteúdo  se  via  rotulado  ou  etiquetado  com 
a  expressão  qunlité  superie  ire.  destinada,  não  ha  duvida,  a  indu£.ir  a  erro  ou 
engano  o  adquirente  retalliista.  concorrendo,  pois.  esses  fabricantes  ou  expor- 
tadores para  a  finalidade  desse  resultado". 

As  meias  a  que  se  refere  o  Juiz,  desde  que  fossem  retiradas  da  caixa 
e  assim  vendidas  —  incontestavelmente  illudiriam  o  consumidor  quanto  á 
proveniência.  A  verdade  é  que  isso  mesmo  succederia  aos  charutos  a  que  se 
refere  o  Thesouro,  desde  que  despidos  do  papel  que  indicava  a  verdadeira  pi-o- 
cedencia. 


(*)  São  exactamente  os  modelos  ns.  XXXVII  e  XXX\T[II,  annexos  ao 
actual  regulamento. 
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ciclos  brancos  beneficiados,  a  fabrica  resolve  mandar  transformar  este 
tecido  em  tintos  ou  estampados,  envia  para  a  secção  competente;  neste 
casó  deverá  fazer  declaração  nas  observações,  para  o  encarregado  da 
escripta  fiscal  fazer  a  dedução  da  columna  de  producção  de  branco, 
passando  esta  quantidade  para  a  de  tinto  ou  estampado,  fazendo  tam- 
bém declaração  nas  observações  da  escripta  fiscal. 

A  columna  de  branqueamento  pode  ser  menor  a  metragem  do  que 
consta  nas  de  tintos  e  estampados,  pois  a  falta  quer  dizer  tecidos  que 
não  são  precisos  soffrer  branqueamento,  pois  são  estampados  e  tintos 
em  cõres  escuras.  Assim,  por  exemplo:  10.000  para  tinturaria  e 
10.000  para  estamtparia;  total  20.000  metros;  branqueamento,  15.000^ 
y.OOO  não  passaram  pelo  braniqueamento,  são  tintos  e  estampados  em 
côres  escuras. 

Os  tecidos  que  voltarem  da  secção  de  beneficiaraento,  que  apresen- 
tarem accrescimo,  deverão  ser  annotados  na  columna  de  observação,, 
rleclarando-se  a  espécie  e  a  metragem  do  accrescimo.  Os  que  tiverem 
decréscimo  deverão  ser  annotados  da  mesma  forma. 

Os  tecidos  que  são  aproveitados  para  venda  a  kilos,  não  deverão 
ter  mais  de  metro  e  meio,  conforme  disposições  regulamentares. 

Os  tecidos  recebidos  de  outras  fabricas  ou  companhias,  para  se- 
rem beneficiados,  deverão  constar  nas  observações,  isto  é,  o  numero 
da  guia,  nome  da  fabrica,  data,  metragem  e  a  espécie  de  beneficia- 
roento .  , 

Os  tecidos  recebidos  dos  oommerciantes  para  beneficíamento  de- 
verão ser  annotados,  declarando-se  o  nome  da  firm*,  rua,  metragem,  es- 
pécie do  beneficiamento  e  nota  correspondente.  Devendo  declarar  no- 
vamente nas  observações  a  volta  dos  tecidos  beneficiados. 

Secç.^o  de  v.^rejo  das  fabric.\s  —  As  fabricas  ou  companhias  que 
teem  secção  de  varejo  de  tecidos  adopturão  um  livro  auxiliar. 

O  modelo  n.  2  é  de  fácil  execução;  por  elle  se  verifica  que  a  se- 
cção de  varejo  recebeu  da  fabrica  tantos  metros  de  tecidos  cnis,  tantos 
tintos,  brancos  e  estampados,  kilos  de  tecidos  de  diversas  espécies, 
vendeu  tantos  crús,  tintos,  brancos  e  estampados,  sabendo-se  também 
o  saldo  existente  na  secção. 

Os  modelos  ns.  1  e  2  deverão  ter  as  folhas  numeradas,  termo  de 
abertura,  com  dizeres  necessários,  ser  authenticados  pelas  repartições 
competentes,  adoptando-se  a  fórma  regulamentar  applicada  aos  livros 
talões-guias  das  fabricas  de  tecidos. 

315)  Laudo  qiie  declara  que  os  sellos  apreseitlíun  vestígios  de  ser- 
ventia anterior  —  Prova  a  infracção  do  art .  53. 

"De  referencia  ao  facto  da  Casa  da  Moeda  declarar  que  os  sellos 
apresentam  "vestígios  de  serventia  anterior",  —  não  implica  como 
pretende  o  multado,  uma  simples  presumpção,  antes  envolve  uma  af- 
firmação  positiva,  pois  que  apresentar  "vestígios-  de  serventia  ante- 
rior", é  guardar  signaes  que  demonstram  essa  serventia." 

(Trecho  da  informação  da  Recebedoria  do  Districto  Federal,  com 
a  qual  concordou  o  Ministro  da  Fazenda  e  que  está  transcripta  na  or- 
dem n°  157,  da  Directoria  da  Receita  áquella  Recebedoria  —  Diário 
Cfficial,  de  13-6-23) . 

316)  Empreza  de  electricidade  ohriç/rida,  pelo  sen  contracto,  a 
possuir  lâmpadas  eléctricas,'  para  fornècimenlo  aos  seus  freguezes. 
Isenção  de  registro. 

"A  obrigação  da  recorrente-  possuir  lâmpadas  eléctricas  para 
fornecer  ao  serviço  publico  e  particular  é  uma  decorrência  do  seu 
contracto.  E'  precisamente  a  hypothese  da  ordem  expedida,  sob 
n.  69.  á  Delegacia  Fiscal  em  Minas,  e  publicada  no  "Diário  Ofticial" 
de  23  de  Abril  de  1921.  Neste,  romo  naquclle  caso,  a  nao  intenção 
do  lucro  excluc  o  fim  commercial  das  vendas  de  lâmpadas  a  cujo 
fornecimento  está  obrigada.  .\  isenção  está,  pois,  amparado  no  §  8° 
do  art.  31  do  vigente  regulamento  de  consumo.  Dou,  pelos  funda- 
mentos expostos,  provimento  ao  recurso."  (*)  , 


( E'  errado,  erra<lissimo,  esse  ílespacho.  Ao  contrario  ão  Que  affirma, 
absolutamente  não  existe  paridade  de  situação  com  a  ordem  á  Delegacia  de 
Minas,  que  oita,  e  que  é  o  n.  ISS  deste  livro. 

Nessa  ordem  tratava-se  de  uma  Camara  Municipal,  que  explora  o_  serviço 
de  electricidade.  Nada  mais  razoável,  então,  do  que  a  isenção  para  á  venda 
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(Despacho  do  Ministro  da  Fazenda,  communicado  à  Delegacia 
Fiscal  em  S.  Paulo  pela  ordem  n.  372,  da  Directoria  da  Receita.  — 
"Diário  Official"  de  16-6-23)  . 

316  A)  Simples  devolução  de  sellos  não  efiuivale  a  venda  ou 
cessão ? 

N.  10  —  O  Director  da  Receita  Publica  do  Thesouro  Nacional 
declara  ao  coUector  da  2o^  CoUectoria  de  Campos,  Estado  do  Rio  de 
Jaiíeiro,  que  o  'Sr.  Ministro  da  Fazenda,  tendo  em  vista  o  processo 
enviado  a  esta  directoria  com  o  officio  n.  65,  de  13  de  Junho  de 
1!I21,  dessa  exactoria,  referente  ao  recurso  ex-officio,  da  decisão  que 
julgou  improcedente  o  auto  lavrado  em  19  de  Agosto  de  1920,  contra 
Herm.  Stoltz  &  Comp.,  desta  Capital,  exarou  em  18  de  Julho  do  anno 
passado,  o  seguinte  despacho: 

"Não  se  verificou  a  infracção  autuada,  uma  vez  que  á  devolu- 
ção de  sellos  se  não  pôde  dar  o  nome  de  venda  ou  cessão  a  menos 
que  se  pretendesse  impor  pena  com  applicação  de  interi^retação  ex- 
tensiva por  analogia  ou  paridade,  o  que  é  defeso  cm  matéria  penal. 
Demais  a  comunicação  de  fls.  3  deveria  excluir  qualquer  procedi- 
mento coercitivo  de  autoridade  fiscal,  por  impróprio  e  descabido. 
Confirmo,  .por  is.so,  a  decisão  recorrida  por  seus  justos  e  legaes 
fundamentos". 

A  decisão  recorrida  dessa  collcctoria  é  a  seguinte: 
"Com  fundamento  no  art.  47  do  regulamento  11.9,t1,  de  16  de 
Fevereiro  de  1916,  foi  lavrado  no  dia  19  de  .\gosto  de  1920  pelo 
agente  fiscal  Carlindo  Lellis  contra  a  firma  Herm  StoUz  &  Corap., 
estabelecida  na  Capital  Federal,  o  auto  constante  de  fls.  4.  Intima- 
da a  firma  autuada  esta  apresentou  diversas  considerações  em  sua 
defesa,  constante  de  fls.  o  agente  fiscal  autuante  em  sua  informa- 
ção rebate  longamente  as  affirmações  da  firma  autuada,  insistindo 
na  affirmativa  de  que  a  mesma  está  incursa  nas  disposições  do  ci- 
tado art.  47. 

O  estudo  acurado  do  presente  processo  não  levou  esta  collccto- 
ria á  convicção  de  ter  Herm.  Stoltz  &  Comp.,  vendido  ou  cedido  es- 
tanipilha.'!,  na  importância  de  399*860  e,  portanto,  tornando-os  incur- 
sos nas  di.sposições  do  art.  47  do  regulamento  n.  11.9.51,  de  16  de 
Fevereiro  de  1910.  As  expressões  do  citado  art.  47  quando  diz: 
vi-nàer  ou  ceder,  são  claras  e  não  admittem  segunda  interpretação. 
\o  caso  que  ora  occupa  a  nossa  attenção  por  mais  que  rebuscásse- 
mos elementos  que  viessem  provar  que  houve  venda  ou  cessão  de  es- 
tampilhas por  parte  de  Herm.  Stoltz  &  Comp.,  a  isto  fomos  efficaz- 
mente  contrariados  pela  ausência  de  provas  convincentes,  de  dados 
corroboradores.  Herm.  Stoltz  &  Comp.,  enviando  a  Chrysostomo 
(irain  &  Comp.,  as  estampilhas  apprehendidas  pelo  fiscal  autuante 
e  que  acompanham  o  auto  que  originou  este  processo,  não  venderam 
ou  cobraram  as  referidas  estampilhas,  e,  portanto,  não  mercantili- 
srtram  o  seu  acto:  os  autuados  praticaram  exclusivamente  a  resti- 
tuição ou  devolução  das  estampilhas  a  Chrysostomo  Grain  &  Comp. 
A  própria  communicação  espontânea  de  Chrysostomo  Grain  &  Corap. 
dirigida  a  esta  collectoria,  documento  que  pôde  ser  considerado  o 


de  l,nTnpacIa.s  eléctricas,  <Jo  mesmo  modo  que  o  art.  31.  a.  dá  Lsenção  ipara  os 
estalielecimentos  públicos  tederaes.  estaduaes  e  municipaes  que  fabricarem 
productos  sujeitos  ao  imposto  de  consumo.  Nem  se  comprehenderia  que  o 
governo  estadual  ou  municipal  fosse  pagar  ao  federal  um  imposto  directo, 
como  realmente  é  o  registro,  que  não  passa  de  um  imposto  de  industrias  e 
profissões,  mascarado. 

Xo  despacho  que  estamos  annotando.  entretanto,  trata-se  de  uma  empreza 
particular,  que  explora  o  serviço  de  electricidade. 

O  despacho  condue  muito  mal  quando  suppõe  que,  pelo  facto  de  ser  con- 
tractual  a  obrigação  de  possuir  lâmpadas  para  fornecer  ao  publico,  —  ficít., 
afastada  da  venda  de  lâmpadas  n.  intenção  de  lucro. 

Realmente,  os  contractos  obrigam  a  possuir  lâmpadas  para  vender  áo  pu- 
blico. —  mas  não  determinam  que  a  venda  se  faca  pelo  preço  do  custo,  sem 
lUcro ... 

O  art.  31.  §  S°  (lettra  h,  no  regulamento  actual)  nada  tem  que  ver  com  o 
caso,  —  pois  a  xenda  de  lâmpadas  pelas  emprez.as  absolutamente  não  é,  por 
sua  natureza,  condição  necessária  do  fornecimento  de  electricidade  feito  pelas 
mesmas  emprezas. 

Advirta-se  também  no  despacho  do  Alinístro  da  Fazenda  que  é  o  n.  454 
desta  collecção. 
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eixo  cm  torno  do  qual  gira  o  presente  processo,  colloca  a  firma  au- 
tuada a  coberto  da  penalidade  do  art.  47,  pois,  segundo  affirma 
Chrysostomo  Grain  &  Corap.,  as  estampilhas  são  relativas  a  aguarden- 
te volatilisada  ou  perdida  era  viagem.  Sendo  as  estampilhas  apre- 
sentadas correspondentes  á  aguardente  volatilisada,  e,  achando-se  as 
mesmas  competentemente  inutilisada?  pelos  seus  adquirentes  Chry- 
sostomo Grain  &  Comp.,  Herra.  Stoltz  &  Comp.,  devolveu-as  e  estes 
na  preocupação  de  não  conservação  em  seu  poder  de  sellos  era  quan- 
tidade superior  ao  seu  stock  devido,  pelo  que  teriam  que  responder 
cabal  e  insophismavelmente  perante  o  fisco.  A  expontaneidade  de 
Herm.  Stoltz  &  Comp.,  devolvendo  a  Chrysostomo  Grain  &  Comp., 
as  estampilhas  era  questão  revela  cora  exhuberancia  a  sua  boa  fé,  ou 
por  outra,  a  sua  nenhuma  intenção  de  lesar  o  fisco,  deraonstrando 
com  evidencia  a  sua  preoccupação  de  acceitar  ('),  defendendo  as 
suas  responsabilidades  commerciaes.  Isto  posto,  não  estando  provada, 
a  infracção  arguida  a  Herm.  Stoltz  &  Comp.  nem  tão  pouco  demons- 
trado que  os  interesses  do  fisco  fossem  lesados,  resolvo  julgar  im- 
])rocedente  o  auto  de  fls^  e  desta  decisão  recorro  ex-officio  para  o 
Kxmo.  Sr.  Ministro  da  Fazenda". 
("Diário  Official"  de  16-6-23). 

317)  Espontaneidade  de  apresentação,  para  consulta,  do  prodii- 
cto  em  contravenção. 

"OpinQ  pelo  provimento  do  recurso  para  o  fira  de  ser  relevada 
a  multa  dada  a  expontaneidade  dos  recorrentes  apresentando  o  pro- 
dncto  apprehendido  ao  autuante,  para  solução  de  uma  duvida  quan- 
to a  sua  sellagem,  quanto  o  próprio  autuante  retirava-se  do  estabele- 
cimento coramercial  sem  haver  encontrado  irregulafidada  nos  pro- 
duetos  expostos  á  venda". 

(Parecer  da  IDirectoria  da  Receita,  de  accôrdo  com  o  qual  de- 
cidiu o  Ministro  da  Fazenda  —  Ordera  n.  147,  da  Directoria  da  Re- 
ceita á  Delegacia  Fiscal  no  Paraná  —  'Diário  Official"  de  22-6-23) . 

317-A)  Falta  de  rotulagem .  Só  o  fabricante  tem  que  ser  multado. 
(Ordem  n.  152,  á  Delegacia  de  Minas  Geraes  —  "Diário  Official" 
de  23-6-23). 

318)  Sonegaçã/)  calculada  por  média  ou  arbitramento.  . —  Exame 
judicial  de  escrípta  requerido  pelo  autuado:  delle  não  depeiíde  o 
processo  administrativo . 

"A'  vista  da  divergência  apurada  entre  os  livros  commercial  e 
liscal  da  fabrica  recorrente,  não  se  pôde  contestar  que  no  caso  houve 
fraude  e,  dada  a  impossibilidade  material  e  absoluta  de  se  determi- 
nar o  numero  de  garrafas  de  cervejas  correspondente  a  vários  pre- 
ços pelos  quaes  são  vendidas,  foi  fixada  uma  média  desses  preços 
e  nella  assentou  o  calculo  para  se  buscar  a  importância  pelo  raenos 
approximada  da  sonegação.  Esse  critério  já  tem  sido  adoptado  em 
outros  casos  e  acceito  pelo  Thesouro.  O  presente  processo  correu  á 
revelia  da  parte,  pois  foram  esgotados  todos  os  prazos  para  defesa, 
apezar  da  tolerância  demasiada  por  parte  da  repartição  recorrida. 

O  facto  é  que  a  acção  administrati^va  não  podia  depender  do 
exame  requerido  ao  Juizo  e  a  própria  Procuradoria  da  Republica  isso 
declarou  no  officio  de  fls.  32." 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accôrdo  cora  o  qual  de- 
cidiu o  Ministro  da  iFazenda.  Ordera  n.  168,  daquella  Directoria  á 
Recebedoria  do  Districto  Federal  —  "Diário  Official"  de  27-6-23) . 

319)  Desdobramento  de  livros  da  escrtpta  fiscal.  Não  é  per- 
mittido . 

Sr.  Director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 
IN.  181  —  Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  .que  .o  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda,  no  processo  encaminhado  com  o  vosso  officio 
n.  881,  de  30  de  Maio  ultimo,  relativo  ao  requerimento  em  que  a  So- 
ciedade Anonyma  União  iManufactora  de  Roupas  Brancas  pede  per- 


(*)    Está  assim  no  "Diário  Official",  embora  pareça  truncado. 
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missão  para  na  cscripturac^ão  fiscal  usar  de  dous  livros  e  não  de 
um  só,  dada  a  multiplicidade  de  taxas,  que  difficiilta  a  escriptura- 
ç-ão  e  por  llie  parecer  que  tal  pratica  não  contraria  o  disposto  no 
arl.  113  §  1°,  do  decreto  n.  14.64S,  de  2(i  dc  Janeiro  de  1921,  exa- 
rou, cm  13  do  corrente  mez,  o  seguinte  despaclio: 
"A'  vista  do  parecer,  indeferido". 

E'  este  o  parecer  que  cmitti  a  O  de.ste  mez  e  ao  qual  allude  o  Sr. 
Ministro  da  Fazenda: 

"O  vigente  regulamento  do  imposto  de  consumo  não  cogita  da 
cscripta  fiscal  em  dous  livros.  Não  ha,  entretanto,  inconveniente  eni 
a  fabrica  sc  utilizar  do  um  só  livro,  embora  de  dimensões  regula- 
res, desde  que  sejam  usadas  mais  de  uma  folha  para  lançamento  de 
eaila  nicz  fazendo^se  a  escripturação  de  movimento  de  estampilhas  na 
ultima  folha  do  mesmo  mcz.  Parece  que,  assim,  pôde  ser  resolvido 
o  re((ucrimcnlo  de  fls.  .5US,  o  qual  é  apresentado  pela  sociedade  re- 
querente com  o  titulo  de  recurso". 

(Da  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Officia!"  de  4-7-23) . 

S20)  electricidade.  Cobrança  "á  forfait" . 

\ão  ha  isenção,  ainda  que  a  importância  corresponda  a  taxa 
inferior  a  20  líilowatls-hora . 

(Ordem  n.  59,  da  Directoria  da  Receita  á  Delegacia  Fiscal  no 
Pará  —  '  Diário  Official"  dc  4-7-23)  . 

321)  XtiUidade  de  aiilo.  Lavraliira  fóra  do  local  de  verificação 
■ia  infracção . 

-  "O  auto  de  fls.,  contrariamente  ao  que  dispõem  os  preceitos  re- 
gulamentares, não  foi  lavrado  no  estabelecimento  dos  recorentcs. 
Isso  mesmo  confessa  o  autuantc.  Acarretando  essa  circumstancia 
nullidadc  substancial,  dou  provinie^nto  ao  recurso,  considerando  in- 
subsistente o  mesmo  auto". 

(Despacho  do  Ministro  da  Fazenda,  communicado  á  Delegacia 
Ficai  no  Hio  Grande  do  Sul  pela  ordem  n.  3U(i,  da  Directoria  da  Re- 
ceita —  "Diário  Ofíicial"  de  4-7-23)  . 

322)  Capas.  Sujeitas. 

"As  capas  semelhantes  aos  ponches,  estão  sujeitas  ao  imposto  de 
consumo,  como  perfeitamente  esclarece  a  ordem  desta  directoria  á 
Delegacia  Fiscal  no  Rio  Grande  do  Sul,  n.  13,  dc  16  de  Janeiro  ul- 
timo (*).  Assim,  opino  se  negue  provimento  ao  recurso." 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  dc  accòrdo  com  o  qual  do 
cidiu  o  Ministro  da  Fazenda  —  Ordem  n.  304,  daquella  Directoria  á 
Delegacia  Fiscal  no  Rio  Grande  do  Sul  —  "Diário  Official"  de 
4-7-23)  . 

323)  Guia  em  desaccórdo  com  a  nota  de  despacho.  Não  ha  nixso 
infracção  punivel.  Quando  cabe  a  multa  do  art.  216. 

'As  guias  de  acquisição  de  sellos  de  consumo  foram  organiza- 
das, no  caso  em  apreço,  era  desaccórdo  cora  o  declarado  na  nota  de 
despacho.  Isto,  porém,  não  constituc  motivo  para  imposição  de 
multa  no  dobro  da  differença  verificada  por  isso  que,  nos  termos 
do  art.  216  do  regulamento  annexo  ao  decreto  numero  14.648,  de 
20  de  Janeiro  dc  1921,  tal  multa  só  é  applicavcl,  quando  o  impor- 
tador organiza  as  notas  dc  despacho  com  deficiência  do  valor  ou  da 
quantidade,  circumstancia  essa  que  não  occorre  no  processo.  Opi- 
no, pois,  pelo  provimento  do  recurso,  para  o  fira  exclusivo  dc  ser 
dispensada  a  multa  imposta  aos  recorrentes". 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita  de  accòrdo  com  o  qual  de- 
cidiu o  Ministro  da  Fazenda  —  Ordem  n.  510,  da  mesma  Directoria 
á  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  —  "Diário  Official"  de  Õ-7-23)  . 

324)  Inutilização  do  sello  das  guias.  Carimbo  que  alcança  ape- 
nas pequena  parte  dos  sellos.  \ão  ha  infracção . 

■Procura-se  justificar  o  presente  processo  pelo  fundamento  di_ 
que  o  carimbo  dc  inutilização  das  estampilhas  colladas  ás  guias  de 


(•)  Ha  engano  na  citação  feita  pela  Directoria  da  Receita.  A  ordem 
n.  13,  a  que  ella  quer  referir.  —  não  foi  publicada  no  '*Diario  OfficiaJ" 
de  16  de  Janeiro  de  i;23,  e  sim  de  17  de  Janeiro  de  1M2. 
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fl§.  2  e  3,  —  apenas  alcançou,  quanto  á' data,  pequena  parte  das 
imesmas  estampilhas.  Esse  motivo,  a  meu  ver,  só  poderá  ser  acceito 
por  execessivo  rigor,  que  se  não  justifica,  quando  o  fim  principal 
da  inutilização  determinada  pelo  art.  66  do  regulamento  em  vigor 
—  é  evitar  o  aproveitamento  das  estampilhas,  e  isso  ficou  satisfeito, 
como  se  vê  das  referidas  guias.  A  inutilização  citada  obedeceu  ao 
dispositivo  regulamentar,  segundo  a  interpretação  ao  mesmo  dada 
pela  ordem  n.  233,  publicada  no  "Diário  Official"  de  23  de  Junho 
do  corrente  anno,  e  dirigida,  à  Delegacia  Fiscal  em  Minas  Geraes. 
Kestas  condições,  julgo  sem  objecto  o  auto  de  fls.  4,  e  assim  im- 
procedente o  processo,  que,  pelas  razões  expostas,  submetto  á  apre- 
ciação superior". 

(Despacho  da  Recebedoria  do  Districto  Federal,  approvado, 
pelos  seus  fundamentos,  e  transcripto  pela  ordem  n.  185,  da  Dire- 
ctoria da  Receita,  —  no  "Diário  Official"  de  5-7-23) . 

325)  Par/amento  de  imposto  a  maior.  Se  espontaneamente,  não  cabe 
restituição. 

"O  art.  134,  do  decreto  n.  15.783,  de  8  de  Novembro  de  1922,  de- 
1"rmina  que  as  alterações  de  imposto  só  entrarão  em  vigor  30  dias 
;pós  a  publicação  da  lei  no  Diário  Official,  o  que  quer  dizer  que  u 
Companhia  requerente,  na  data  em  que  sellou  'as  guias  de  tecido-;  do 
que  trata  o  requerimento  de  fls.  2,  empregou  estampilhas  em  valor 
maior  que  o  devido,  visto  como  sellou  as  ditas  guias  com  as  taxas  do 
ovçaniento  do  anno  anterior. 

Mas,  ijrocedendo  como  procedeu,  empregou  a  referida  Companhia 
estampilhas  em  excesso,  não  lhe  cabendo,  por  isso,  direito  á  restituição 
da  importância  a  maior  empregada. 

As  estampilhas  que  empregou  nas  guias  já  e.stão  inutilizadas,  na 
fornia  do  art.  66.  do  vigente  regulamento  do  imposto  de  consumo-  E 
si  e.slão  inutilizadas  iá  produziram  effeito,  não  podendo  assim  ser  res- 
tituida  a  importância  corresiDondcnte  a  algumas  dessas  estampilhas 
a  mais  empregadas  e  já  inutilizadas. 

O  paragrapho  unieo  do  art.  130,  do  mesmo  regulamento  autorizia  a 
restituição,  mas  quando  se  trata  de  productos  que,  por  motivo  de  in- 
cêndio, naufrágio  ou  qualquer  outro  accidente,  devidamente  compro- 
vado, deixarem  de  entrar  em  consumo. 

Não  é  o  caso  em  apreço,  pois  a  mercadoria  foi  dada  a  consumo. 

Penso.  pois.  que  a  restituição  de  quin-heíitos  e  seis  mil,  setecentos  e 
sc-ísenta  réis  (506-'S760),  solicitada  no  requerimento  de  fls.  2,  não  devo 
ser  concedida . "  f ) 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accòrdo  com  o  qual  dei?idiu 
o  Ministro  da  Fazenda  —  Portaria  n°  27,  da  mesnva  Directoria  á  1"  Col- 
lecioria  de  Campos  —  Diário  Official,  de  14-7-23) . 

326)  Fabricantes  de  especialidades  pharnmceuticas.  Quando  pode 
ser  concedido  registro. 

"Não  deve  ser  concedida  licença  aos  fabricantes  de  especialidades 
pharmaceuticas  para  compra  de  sellos  sanitários  sem  prévia  exhibição 
do  respectivo  titulo  de  licença  fornecido  pelo  Departamento  Nacional 
de  Saúde  Publica." 

(Circular  n°  43,  de  16  de  Julho  dc  1923",  do  Ministério  da  Fazenda) 

327)  .4  exigência  de  numeração  seguida  só  se  entende  com  os  vo- 
lumes destinados  ao  transporte  dos  productos  do  art.  111,  §  9°,  quando 
jieUcs  acondicionados  sahirem  da  fabrica  taes  productos. 

".V  exi.eencia  contida  no  'art.  80.  lettra  g.  n.  XVIL  do  regulamento 
annexo  ao  decreto  11.951,  de  16  de  Fevereiro  de  1916,  por  cuja  in- 
fracção foram  autuados  e  multados  os  recorrentes,  só  se  entendia  ;om. 
os  volumes  destinados  ao  transporte  de  tecidos  e  seus  artefactos,  quan- 
do nellps  acondicionados  sahissem  taes  productos  das  fabricas. 

Tsto  mesmo  foi  dito,  esclarecendo  o  assumpto,  em  a  oríieni  n.  177, 
de  28  de  Novembro  de  1919,  da  Directoria _do  Gabinete  (hoje  extincta) 
á  Recebedoria  do  Districto  Federal. 

Igualmente,  assim  se  deve  entender  a  lettra  í7  do  §  9°  do  art.  111, 
do  actual  regulamento  do  imposto  de  consumo. 


(*)  A  criti-ca  dessa  decisão  nós  a  fazemos  em  observação  ao  ai't.  130 
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Opino,  pois,  pL'lo  provimento  do  recurso,  para  ser  relevada  a  multa 
imposta." 

(Parecer  da  Directoria  da  líeccita,  com  o  qual  concordou  o  Mi- 
tro  da  Fazenda  —  Ordem  n"  44(i,  da  Directoria  citada  á  Delegacia  de 
S.  Paulo  —  Diário  Official,  de  17-7-23)  . 

328)  O  cominercicinte  varejista  não  está  inhibido  de  effectiiar  ven- 
das occasionaes  por  grosso. 

(Ordem  n°  3S,  da  Directoria  da  Receita  â  Delegacia  Fiscal  no  Es- 
pirito Santo.  — IDiario  Official,  de  19-7-23). 

329)  Nnllidade  de  atito.  Falta  de  assianaliira  do  aiitnunte. 
Sr.  Director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 

N.  217  —  Declaro-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr.  Ministro  da 
Fazenda,  tendo  presente  o  processo  que  encaminhastes  a  esta  directoria 
cora  o  officio  n.  913,  de  (i  de  junho  próximo  findo,  relativo  ao  recurso 
interpo.sto  pela  firma  José  Vasques  Ferro  4Ít  Comp.,  da  decisão  dessa 
Rei-ebedoria,  que  lhe  impoz  a  multa  de  6001*!,  niinime  do  art.  53,  do 
regulamento  que  baixou  com  o  decreto  n.  14.648,  de  26  de  Janeiro  de 
1921,  exarou,  cm  13  de  Julho  corrente,  o  seguinte  despacho  : 

"De  accòrdo.  A  falta  de  assign.itura  é  nullidade  substancia!  que  se 
n.ão  pode  negar.  E"  como  se  inexistente  fòra  o  acto,  pois  o  seu  autor 
não  se  conhece.  Resolvo,  pelos  fundamentos  expostos  e  de  accòrdo 
com  o  parecer,  annullar  todo  o  ])rocesso." 

E'  este  o  parecer  que  emitti  em  16  daquelle  mez  de  junho: 

"O  auto  de  fls.  4,  peça  essencial  e  basics  do  processo,  não  está  as- 
slgnado;  não  tem  consequentemente,  valor  algum.  E'  nullo  para  lodos 
os  effeitos.  Sem  a  assignatura  o  auto  não  se  completa.  A  assigna- 
tura  é  obrigatória  para  perfeita  e  absoluta  authenticidade  do  acto  es- 
cripto  e  ainda  para  se  conhecer  da  capacidade  jurídica  de  quem 
o  lavrou . 

Semelhante  falta  não  se  líoderia  prever  cm  se  tratando  de  consta- 
tar, de  modo  escrupuloso  c  claro,  contravenções  de  leis  fiscaes  e  nem 
os  respectivos  regulamentos  disso  cogitam.  O  que  o  vigente  regula- 
mento do  imposto  de  consumo  prevê  no  art.  191  e  seus  paragraphos 
Jião  se  confunde  absolutamente  com  a  falta,  aliás  insanável,  apurad* 
inste  processo.  A  assignatura  do  contraventor,  enifim,  do  autoado, 
aliás  dispensável,  em  face  do  que  rezam  o  art.  192  e  o  seu  paragrapho 
único,  não  substitue  a  de  quem  lavrou  o  auto,  como  igualmente  não  a 
snppre  ou  legaliza  o  caso  o  que  se  seguiu  após  o  viuto  c  consta  do  pro- 
cesso. 

Por  isso,  opino  pela  annullacão  de  todo  o  processo". 
(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official,  de  22-7-23)  . 

330)  Amluikmles  ou  mascates.  Mudança  de  iiiii  iniinicipío  pary. 
outro . 

Tendo  em  vista  o  iclatorio  do  ex-inspector  fiscal  do  imposto 
de  consumo.  Oswaldo  Galvão,  que  encaminhastes  a  esta  directoria 
com  o  officio  n.  403,  do  17  de  Outubro  ile  1922,  cm  o  qual  o  referi- 
do ex-inspector  traz  ao  conhecimento  desta  Directoria  que  essa  dele- 
gacia expedira  circular  ás  repartições  fiscaes  nesse  Estado  para  co- 
hrarom  em  cada  inunicipio  patente  de  registro  aos  ambulantes  (mas- 
cates), declaro-vos,  para  os  devidos  fins,  que  esse  acto  não  pôde  ter 
a  approvação  desta  directoria,  posto  que  os  ambulantes  (mascates), 
são  os  amparados  pelo  regulamento  do  imposto  de  consumo  e  por 
conseguinte  não  se  pode  lhes  negar  a  mudança  de  um  município 
para  o  outro,  desde  que  elles  o  requeiram  dentro  do  prazo  da  lei, 
de  conformidade  com  as  exigências  regulamentares,  e  nesse  caso  não 
devem  pagar  aonde  chegarem  nova  patente.  A  lei  não  fixa  tempo,  nem 
máximo  nem  minimo,  para  a  sua  transferencia,  neste  ou  nacpielle 
ponto  do  paiz . 

(Ordem  n.  335,  da  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Official'' 
de  24-7-23) . 

331)  Mappas  de  electricidade  —  Prazo  para  remessa  pelas  re- 
partições do  Estado  do  Bin . 

"Os  mappas  demonstrativos  do  consumo  de  energia  tributada, 
que  devem  ser  entregues  ás  respectivas  eslaçõos  pelos  agentes  fis- 
caes, até  o  ultimo  dia  de  cada  mez,  bem  como  o  de  consumo  isento 
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do  imposto,  devem  ser  remettidos  a  esta  directoria,  até  o  dia  5  do 
Jiiez  seguinte". 

(Circular  n.  22,  da  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Official" 
íc  24-7-23) . 

332)  —  Aato  com  engano  na  -designação  do  anno  em  que  foi  la- 
vrado.  Não  é  nullo. 

"O  facto  do  auto  estar  datado  de  1922  em  vez  de  1923  não  in- 
valida o  processo,  em  face  do  art.  191,  §  1°,  do  decreto  n.  14.648, 
c  o  •equivoeo  da  data  está  patente  dos  despachos  e  mais  termos  do 
processo,  além  de  justificado  peIo_  autuante". 

OParecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accòrdo  com  o  qual  de- 
cidiu o  Ministro  da.  Fazenda,  —  segundo  consta  da  portaria  n.  15, 
da  mesma  Directoria  à  Collectoria  de  Valença  —  "Diário  Official" 
de  27-7-23) . 

333)  Falta  de  fiscalização,  provada  pela  falta  de  visto  nas  pa- 
tentes de  registro.  Provimento  de  recurso. 

"Opino  pelo  provimento  do  recurso,  por  equidade,  como  é  im- 
petrado a  fls.  13]14,  dada  a  boa  fé  do  recorrente  e  a  circumstancia 
extranhavel  da  falta  de  fiscalização  assidua  c  constante  para  bera 
orientar  o  contribuinte,  como  tem  sido  recommendado.  A  ausência 
de  fiscalização  está  provada  e  basta  considerar-se  que  as  patentes 
de  23  de  Janeiro  de  1920  e  de  29  de  Março  de  1921  (fls.  3|4),  em 
plena  cidade  de  S.  José  dos  Campos,  não  foram  em  tempo  algum 
visadas  pelo  respectivo  agente  fiscal". 

((Parecer  da  Directoria  da  Receita  de  accôrdo  com  o  qual  deci- 
diu o  Ministro  da  Fazenda,  que  mandou  também  advertir  o  agente 
fiscal  que,  no  periodo  de  1920  a  1921,  esteve  encarregado  da  fiscali- 
zação dos  impostos  de  consumo  em  S.  José  dos  Campo.s,  pelo  desca- 
so com  que  se  houve  no  cumprimento  dos  seus  deveres.  E'  o  que 
consta  da  ordem  n.  500,  da  Directoria  da  Receita  á  Delegacia  Fiscal 
em  S.  Paulo,  —  no  -'Diário  Official"  de  28-7-23). 

334)  Annullação  de  processo.  Falta  de  intimação  de  pessoa  in- 
dicada como  responsável. 

"Opino  peia  annullação  do  processo,  desde  a  decisão,  em  pri- 
meira instancia,  a  fls.  8  e  8  verso,  cm  face  do  art.  196,  §  3°,  do  vi- 
gente regulamento  do  Imposto  de  consumo,  que  determina  seja  mar- 
eado praso  para  defesa  da  pessoa  indicada  no  processo  como  res- 
ponsável pela  falta  autoada,  não  exigindo  o  dispositivo  regulamen- 
tar a  prova  de  que  a  pessoa  indicada  seja  responsável  pela  dita  in- 
fracção, como  suggerc  o  agente  fiscal  autuante  á  fis.  8.  A  indicação 
está  feita  na  defesa  de  fls.  3  e  4,  com  o  cartaz  de  fls.  5". 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accòrdo  com  o  qual  de- 
cidiu o  Ministro  da  F^azenda  —  Ordem  n.513,  da  mesma  Directoria 
á  Delegacia  Fiscal  de  S.  Paulo  —  "Diário  Official  de  31-7-23); 

335)  Ambulantes.  Commercio  por  seu  intermédio.  Obrigação 
de  expedir  nota  de  venda. 

"Está  provado  que  a  companhia  recorrente  fazia,  por  intermé- 
dio de  seus  ambulantes,  o  commercio  de  bebidas.  E.stava,  portanto, 
obrigada  a  fornecer  as  notas  de  venda,  na  forma  regulamentar". 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accôrdo  com  o  qual  de- 
cidiu o  Ministro  da  Fazenda  —  Ordem  n.  506,  da  citada  Directoria 
á  Delegacia  Fiscal  em  S.  Paulo  —  "Diário  Official"  de  31-7-23). 

336)  Mercadoria  deteriorada  e  imprestável. 

"A  mercadoria  -apprehendida  está  deteriorada,  tjichada,  como 
vulgarmente  se  diz,  e,  nestas  condições,  imprestável,  não  poderia  ser 
vendida  e  nem  ser  exposta  á  venda,  e,  portanto,  não  havia  motivo 
Itgai  para  sujeital-a  á  sellagem  relativa  ao  imposto  de  consumo,  se- 
não depois  de  beneficiada  e  ao  sahir  da  fabrica". 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accôrdo  com  o  qual  de- 
ciJiu  o  Ministro  da  Fazenda  —  Ordem  n.  231,  daquella  Directoria 
á  Recebedoria  do  Districto  Federal  —  "Diário  Official"  de  4-8-23) . 
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3371  Fdllti  de  tippfeheu.são  da  mercadoria  cm  conlravenção  — 
Improcedência  do  aalo . 

(Ordem  n.  234,  da  Dii-ecloria  da  Receita  á  Recebedoria  do  Dis- 
trielo  Federal  —  "Diário  Official"  de  7-8-23). 

338)  Falia  de  annexação,  ao  processo,  da  defesa  apresentada  cm 
lempo  pelo  aulnado. 

Decidindo  em  espécie,  o  Tliesouro  permilte  que  a  repartição  de  1' 
instancia  julgue  novamente  o  processo. 

(Ordem  n.  240,  da  Directoria  da  Receita  á  Recebedoria  —  "  Diá- 
rio Official"  de  8-8-23). 

339)  Rotulo  com  dizeres  em  idioma  estrcmaeiro .  Inculcação  de 
prvdncto  nacional  como  estranyciro .  Rótulos  que  inilicwn  uma  situa- 
ção no  estrangeiro  e  outra  no  Brasil.  Produclos  estrangeiros  que 
pagam  imposto  de  accárdo  com  o  preço :  um  modo  irregular  de  de- 
terminar o  sello  devido  de  cada  objecto. 

Sr.  Director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 
N.  261  —  Declaro-vos  para  os  devidos  fins  que  o  Sr.  :!\Iinistro 
da  Fazenda,  tendo  presente  o  processo  que  encaminhastes  a  esta  Di- 
rectoria com  o  ofticio  n.  751,  de  9  de  llaio  deste  anno,  relativo  ao 
recurso  intcnposto  pela  firma  A.  Jlarigny  &  Cia.,  do  acto  dessa  Di- 
rectoria que  lhe  impòz  a  multa  de  réis  1 :200!íOUU,  por  infracção  do 
art.  74  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  14.1)48,  de  26  de  Ja- 
neiro de  1921,  —  exarou,  em  22  de  Maio  ultimo,  o  seguinte  despacho: 
"De  accòrdo  com  o  parecer,  nego  provimento  ao  recurso". 
E'  este  o  parecer  que  emitti  em  17  do  mesmo  mez  de  Maio: 
"A  decisão  recorida  é  perfeitamente  legal  e  guarda  inteira  con- 
formidade com  o  que  foi  resolvido  pelo  Theçouro  e  consta  do  offi- 
eio  n.  183,  de  28  de  Setembro  de  1921,  desta  Directoria  á  Recebedo- 
iia  do  Districto  Federal  "(Diário  Official"  de  30).   Assim,  sou  de 
parecer  que  se  negue  provimento  ao  recurso  para  manter  a  referida 
ilecisão. 

A  decisão  dessa  Recebedoria,  alludida  no  meu  parecer,  vae  abai- 
xo transcripta: 

"Contra  A.  Marigny  &  Comp.,  successores  de  Mme.  Marigny 
&.  Comp.,  foi  lavrado  o  auto  de  fls.  10,  por  exporem  á  venda  cha- 
pcos  de  cabeça,  para  senhoras,  de  sua  fabricação,  cora  o  rotulo  em 
lingua  estrangeira  de  'Modeles  de  la  Maison  Marigny,  (Paris  —  Rio", 
e  bem  assim  nove  outros  chapéos  estrangeiros,  sellados  com  estam- 
pilhas rectangulares  da  taxa  de  l$õOO,  para  produclos  estrangeiros, 
seilagem  essa  insufficiente,  á  vista  dos  preços  de  custo  accusados  na 
factura  commercial  de  fls.,  exhibida  pela  firma  autuada.  Intimada 
a  defcnder-se,  est,-.i  apresentou  a  petição  de  fls.  13  e  14,  juntando 
a  guia  de  acquisição  de  estampilhas  de  fls.  11  e  a  nota  de  despacho 
de  fls.  12.  Quanto  á  insufficiencia  de  sello,  allegou  que  submetteu 
a  despacho  214  chapéos,  como  se  evidencia  da  respectiva  nota  e 
que  a  .\lfandega  lhes  forneceu  (guia  de  fls.  11)  a  quantidade  exacta 
de  estampilhas  necessária  á  seilagem  daquelles  chapéos,  depois  de 
calculado  o  preço  pelo  conferente  da  mercadoria,  tendo  em  vista  o 
valor  declarado  na  factura  consular,  que  é  o  mesmo  consignado  nn 
f.ictura  commercial,  acontecendo  apenas  que  o  alludido  conferente, 
eni  vez  de  fazer  o  calculo  do  valor  de  cada  um  dos  chapéos,  proce- 
deu a  um  calculo  global  do  valor  total  delles,  o  qual,  dividido  pelo 
numero  dos  chapéos  attribuiu  a  cada  um  delles  a  taxa  de  1?500,  sem 
lhes  attender  ao  valor  próprio. 

Este  nrocedimento  não  é  regulamentar,  uma  vez  que  expressa- 
mente cstatue  o  art.  67  §  1°,  c,  do  vigente  regulamento  do  imposto 
de  consumo  que,  quando  a  cobrança  do  imposto  se  achar  ligada  á 
rircumstancia  do  preço,  a  base  deste  será,  nos  chapéos  de  cabeça,  o 
de  um  objecto.  Não  se  pode,  entretanto,  attrihuir  culpa  ao  autuado 
pela  irregularidade,  visto  que  o  art.  43  a,  do  regulamento,  diz  que  a 
acquisição  das  estampilhas  será  feita  pelos  importadores  na  impor- 
tância correspondente  á  quantidade  e  qualidade  de  facto  i>erificadas 
Ta  conferencia  dos  arfiqos  submettidos  a  despncho .  Provou  ainda 
a  firma  com  a  guia  de  fls.  11,  que  não  teve,  quan*o  a  este  ponto,  in- 
tenção de  lesar  o  fisco,  porquanto  o  imposto,  devido  pelo  valor  total 
dos  chapéos,  foi  effectivamente  pago  e  que,  si  nl£?uns  chapéos  sahi- 
ram  com  insufficiencia  de  sello  isto  se  compensou  pelo  excesso  de 
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sellagem  nos  demais.  A'  vista  dessas  razões  e  do  que  opina  a  3"  Sub- 
tlirectoria,  tendo  o  auto  reconhecido  nos  nove  chapéos  os  restantes 
dos  214  facturados,  não  pôde  ser  punida  a  infracção  do  art.  61,  h, 
do  decreto  n.  14. «48,  de  26  de  Janeiro  de  1921. 

O  mesmo  já  não  acontece  com  a  infracção  relativa  aos  rótulos. 
Estabelece  o  art.  74  do  alludido  decreto  que  não  é  permtitido  assi- 
gnalar,  vender  ou  expor  á  venda  mercadorias  nacionaes  com  ró- 
tulos escriptos  no  todo  ou  em  parte  em  lingua  estrangeira,  salvo  se 
contiverem  em  portuguez,  e  em  títulos  maiores,  em  logar  bem  vi- 
sível os  dizeres  exigidos  pelo  art.  72.  O  art.  72  obriga  todos  os  ta- 
Ijricantes  de  mercadorias  sujeitas  ao  imposto  de  consumo  a  applicar 
aotulos  em  seus  productos,  declarando  a  marca  devidamente  regis- 
trada na  Junta  Commercial  ou  o  nome  do  fabricante  ou  da  empre- 
za  fabril  registrada  na  estação  arrecadadora  competente,  e  a  situa- 
ção da  fabrica.  Da  redacção  do  art.  74,  se  infere,  que,  para  se  po- 
<  derem  admittír  os  rótulos  escriptos  em  lingua  estrangeira  é  absoluta- 
■  mente  indispensável  que.  delles  resalte,  á  primeira  vista,  e  de  modo 
a  não  deixar  a  menor  sombra  de  duvida,  a  procedência  nacional  da 
mercadoria.  A  essas  exigências  não  satisfazem  os  rótulos  da  multa- 
da, que  segundo  o  specimen  por  esta  apresentado,  dizem:  "Modèles 
de  la  uVIon.  Marigny.  (Paris  —  Rio  de  Janeiro".  A  dualidade  de 
locaes  indicados  leva  indiscutivelmente  ao  espirito  a  duvida  sobre  a 
proveniência  da  mercadoria.  Si,  como  pretende  a  autuada  com  a  pa- 
lavra Rio  de  Janeiro  ficasse  indicada  a  origem  nacional  do  producto, 
força  seria  convir  que  as  mesmas  razões  militaríiam  para  infundir 
a  convicção  de  que  loi  fabricado  em  Paris,  pois  que  este  nome  figu- 
ra no  rotulo  em  perfeita  igualdade  de  condições  com  o  da  cidade  do 
Piio  de  Janeiro.  l£,  melhor  ainda,  o  facto  de  estar  o  rotulo  todo  es- 
,'  cripto  em  lingua  franceza  dá  até  muito  maiores  visos  de  verosimi- 
lhança á  presumpgão  de  haver  o  chapéo  sido  fabricado  em  Paris. 
A'  vista  disso,  julgo  procedente  o  auto  de  fls.  10  para  impôr  a  A. 
Marigny  &  Comp . ,  sucessores  de  Mme .  Marigny  &  Comp . ,  a  multa 
dc  1:200$,  mínimo,  por  infracção  do  citado  art.  74,  do  decreto 
n.  14.648,  de  26  de  Jlaneiro  de  1921. 

Intimem-se  para  o  recolhimento  da  multa  dentro  do  prazo  de 
30  dias  e,  si  o  não  fizerem  promova-se  a  cobrança  judicial,  salvo  o 
direito  de  recurso,  que  pode  ser  interposto  no  prazo  de  15  dias,  na 
fórma  do  art.  229  do  mesmo  decreto". 

(Da  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Official"  de  12-8-23) . 

340)  Especialidades  pharmaceuticas  liquidas,  em  barris  ou  gar- 
rafões ds  mais  de  5  litros.  Como  podem  sahir  acompanhadas  de  es- 
iamipilhas. 

Sr.  Director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 
N.  273  —  iComunico-vos,  para  os  devidos  fins  que  o  Sr.  Minis- 
tro da  Fazenda,  por  acto  de  4  de  Novembro  do  anno  passado,  appro- 
vou  a  solução  que  destes  ao  requerimento  de  19  de  Agosto  do  mesmo 
anno,  do  iLaboratorio  Alves  de  Senna,  permittindo  que  os  líquidos 
sujeitos  ao  "sello  sanitário"  e  acondicionados,  cm  barris  ou  em  gar- 
rafões de  mais  de  cinco  litros  saiam  das  fabricas  acompanhados  da 
nota  ou  factura  e  das  estampilhas,  desde  -que  os  volumes  estejam  in- 
tactos, devendo  ser  gravado  em  caracteres  bem  visíveis,  a  fogo  ou 
por  meio  de  carimbo  a  tinta  indelével,  nos  barris  ou  garrafões,  o 
numero  da  vasilha  e  a  sua  capacidade  expressa  em  litros. 

(Da  Directoria  éa  Receita  —  "Diário  Official"  de  21-8-23)  . 

341)  Julgamento  dos  ^processos.  Cabe  á  repartição  em  cuja  zona 
foi  lavrado  o  auto. 

(Portaria  n.  20,  da  Directoria  da  Receita  á  1"  CoUectoria  de 
Valença  —  "Diário  Official"  de  22-8-23)  . 

.342)  Incêndio.  Indeferimento  de  restituição.  (*)  ' 
Sr.  Delegado  Fiscal  em  S.  Paulo :^ 

N.  595  —  'Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  b  Sr.  Mi- 
niiítro  da  Fazenda,  no  processo  restituído  com  o  vosso  officio  n^  128, 
de  9  de  Julho  do  anno  passado,  relativo  ao  irequerimento  em  que 
Gomes  &  Comp.,  industriaes  estabelecidos  em  Amparo,  nesse  Estado, 


(*)  Vide  critica  desta  decisão,  em  observação  ao  art.  130. 
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j)i'deni  fornecimenlo  de  71.200  sellos  do  imposto  de  consumo  da  taxa 
■de  $030  "próprios  para  pliosphoros",  era  substituição  aos  que  foram 
inutilizados  em  um  incêndio  occorrido  na  fabrica  dos  requerentes 
a  30  de  Agosto  de  1920,  exarou,  a  23  de  Julho  do  corrente  anno,  o 
seguinte  despacho: 

"'De  accôrdo  com  o  parecer,  indeferido". 

E'  este  o  parecer  que  emitti  a  4  do  mesmo  niez  e  a  que  se  refere 
o  Sr.  Ministro  da  Fazenda: 

"Opino  pelo  indeferimento  do  pedido,  não  só  porque  na  época 
cm  que  occorreu  o  incêndio,  não  havia  disposição  legal  autorizan- 
do a  restituição  nas  condições  de  que  se  trata,  salvo  a  equidade;  mai 
também  porque,  á  vista  do  estado  cm  que  se  acham  os  sellos  con- 
itantes  do  volume  junto,  não  é  possível  constatar-se  a  importância 
■exacta  que  os  mesmos  sellos  representam" 

(Da  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Official"  de  21-8-23) . 

343)  Fallecimento  do  autuado.  Não  mais  pode  ser  imposta  malta. 
"Da  certidão  de  fls.  8  verifica-se  que  o  Sr.  Marcellino  Torres, 

negociante  falleceu  no  dia  11  de  Março  de  1923,  ás  17  horas,  á  rua 
"Visconde  de  Moraes  numero  50,  na  cidade  de  Nictheroy,  Estado  do 
Rio  de  Janeiro  e  era  casado  com  D:  Carolina  Pereira  Torres.  O  auto 
do  fls.  2  é  de  15  de  Setembro  de  1922  e  refere-se  ao  dito  Marcellino 
Torres.  O  processo  correu  á  revelia,  tendo  sido  lavrado  o  respecti- 
vo termo,  de  fls.  3,  no  dia  26  do  mesmo  mez,  de  Março  de  1923,  quan- 
do já  havia  fallecido  o  iSr.  Marcellino  Torres  e  assim  foi  multado 
post-mortem  no  dia  21  de  Maio  de  1923,  decisão  ide  tis.  4.  (**)  Por 
isso,  opino  pelo  deferimento  do  pedido,  annuHando-se  todo  o  pro- 
cessado". 

(Parecer  da  Directoria  de  Receita,  de  accôrdo  com  o  qual  de- 
cidiu o  Ministro  da  Fazenda  —  Ordem  n .  278,  da  mesma  (Directoria 
á  Recebedoria  do  iDistricto  Federal  —  "Diário  Official"  de  25-8-23) . 

344)  Registro  —  Casas  de  pasto  ou  de  pensão,  hotéis,  etc .  Con- 
servas, vinagre  e  manteiga  —  Intimação  pelo  Correio  —  E'  neces- 
sário o  recibo  do  intimado. 

Sr.  Director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 
N.  279  —  Declaro-vos,  para  os  devidos  fins,  ique  o  Sr.  Ministro 
tia  Fazenda,  tendo  presente  o  processo  que  encaminhastes  a  esta 
directoria  com  o  officio  n.  637,  de  23  de  Abril  ultimo,  relativo  ao 
recurso  interposto  por  Antonio  lAkin,  do  acto  dessa  directoria,  que 
Ilio  impôz  a  multa  de  150-$000,  minimo  do  íirt.  219  §  5°,  do  regula- 
mento annexo  ao  decreto  n.  14.648,  de  26  de  Janeiro  de  1921,  mo- 
dificado pelo  art.  31,  da  lei  n.  4.440,  de  31  de  Dezembro  desse 
anno,  exarou  em  9  de  Maio  próximo  findo,  o  seguinte  despacho: 
"IDou  provimento  ap  recurso,  de  accôrdo  com  o  parecer." 
E'  este  o  parecer  que  emitti  em  5  do  mesmo  mez  de  Maio : 
"Opino  pelo  provimento  do  recurso  para  o  fim  de  ser  a  firma 
em  apreço  dispensada  da  multa  que  lhe  foi  imposta  e  da  differença 
de  registro,  de  accôrdo  com  o  parecer  de  fls.  8|9  verso,  do  Sr.  aju- 
dante da  Recebedoria". 

O. parecer  de  fls.  8|9  verso,  do  Sr.  ajudante  dessa  Recebedoríi, 
vae  abaixo  transcripto: 

"Em  doze  de  Agosto  do  anno  próximo  passado,  foi  Antonio  Akin, 
estabelecido  á  Avenida  Passos  n.  92,  sobrado,  com  "casa  de  pasto" 
notificado,  por  não  ter  pago  a  differença  da  patente  n.  9.369,  para 
ccmmerciar  em  conservas.  lEm  virtude  dessa  notificação,  cm  17  dj 
mesmo  mez  foi  imposta  a  multa  de  1  .íO-lítroO,  e  mais  a  obrigação  de 
pagar  os  40$000  da  differença  de  registro,  com  direito  a  reclamar 
dentro  do  prazo  de  15  dias,  independente  de  deposito  da  multa. 
Esse  despacho  só  foi  publicado  no  Diário  Official  de  23  de  Agosto  e 
r,  intimação  pelo  correio  em  28  de  Agosto  e  pessoal  cm  5  de  Setcm.- 
bio.  De  accôrdo  cora  o  determinado  no  artigo  215,  combinado  com  o 
disposto  na  alinea  —  a  —  do  |  7°  do  art.  196,  a  intimação  é  feita 
Ijclo  correio,  porém,  comprovado  com  o  recibo  deste  ou  verbalmen- 
te ao  notificado,  do  continuo  intimante.  Não  ha  certificado  ou  re- 


(**)  Vide  também  decisões  ns.  397  e  557. 
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cibo  do  correio  provando  que  a  intimação  foi  feita,  uem  declaração 
alguma,  siquer,  que  tivesse  sido  cumprida  a  não  ser  que  a  que  se 

10  a  f is.  4  V.  e  assignada  em  5  de  Setembro  a  ella  se  refira,  porém, 
não  satisfaz,  por  não  provar  que  tivesse  sido  entregue  ou  recebido, 
como  exige  o  regulamento. 

Assim  mesmo,  o  prazo  de  15  dias,  concedido  pelo  despacho  de 
17  de  Agosto,  só  começou  de  5  de  Setembro.  Em  13  de  Setembro,  si 
não  fosse  o  accumulo  de  serviço  a  cargo  da  3"  Sub-Directoria,  não  se 
comprehenderia  como  e  porque  receber  em  deposito  a  importância 
de  cento  e  cincoenta  mil  réis,  e  em  16  de  Setembro  petição  de  re- 
curso ao  Exmo.  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  quando  a  16  de  Setembro, 
dentro  ainda  do  prazo  concedido  pelo  despacho  de  17  de  Agosto,  o 
notificado  poderia  sem  precizar  fazer  deposito  algum  apresentar  ai 
reclamações  que  entendesse  e  conseguir  vêl-o  reconsiderado  para  t 
isentar  de  qualquer  multa.  Ao  notificado  extranhavel  não  é,  des- 
conhecer dispositivos  regulamentares,  porém,  aos  encarregado.4 
desses  serviços,  é  de  admirar.  O  notificado  tendo  sido  intimado  em 
21)  de  Julho  a  pagar  a  differença  que  motivou  a  notificação  n.  135, 
dc  12  de  Agosto,  em  29  de  Julho,  quatro  dias  depois  em  petição  pediu 
reconsideração  do  despacho  a  V,  S.,  porém, .  a  mesma  foi  solucio- 
nada pelo  Sr.  Sub-director  ,da  3»  Sub-directoria,  com  o  indeferimen- 
to, cujo  desipacho  foi  publicado  no  Diário  Oficial  de  23  de  Agosto, 
conforme  se  verifica  do  processo  annexo. 

Assim  verifica-se  que  p  notificante  era  5  de  Agosto,  informando 
essa  petição,  teve  conhecimento  que  a  sua  intimação  de  29  de  Julho 
fora  submettida  á  decisão  de  V.  S.  e  sem  esperar  por  ella,  já  èm 
12  de  Agosto  lavrara  a  notificação  de  folhas  3.  Estudada  a  notifica- 
ção de  fls.  3  não  é  ella  procedente.  O  notificado  é  estabelecido  com 
casa  de  pasto  das  vulgarmente  conhecidas  por  casas  de  pensão,  em 
sobrado,  na  Avenida  Passos. 

Nessas  casas  não  ha  mercadoria  de  conservas,  quer  se  trate 
das  carnes,  salames,  etc  de  peixe,  de  legumes,  etc,  de  fructas  sec:;j.s 

011  doces,  como  não  ha  de  vinagre,  de  manteiga.  São  productos  des- 
tinados a  condimento,  preparo  ou  complemento  das  refeições,  con- 
siderados de  consumo  e  não  de  mercancia,  conforme  já  decidido 
por  innumeras  ordens,  entre  ellas  a  de  n.  12,  de  7  de  Agosto  \t 
1906  da  directoria  das  Rendas  á  Delegacia  Fiscal  de  Minas  Geracs, 
que  só  exige  registro  para  bebidas,  charutos,  cigarros  e  phosphoros, 
er/.  exposição  á  venda  em  hotéis.  È  é  o  mesmo  que  acontece  ás  bar- 
bearias, que  só  têm  perfumarias  destinadas  única  e  exclusivamente 
aos  misteres  da  profissão  de  cabellereiro  e  barbeiro,  isto  é,  a  serer/i 
empregadas  em  loções  ou  pulverisações,  ordem  n.  85,  de  14  de  Ou- 
tubro de  1901,  de  directoria  de  Rendas  á  Delegacia  Fiscal  de  São 
Paulo  que  diz  que  nestes  casos  são  consideradas  como  destinadas  ao5 
misteres  da  profissão  e  não  a  de  comm'ercio. 

Não  sendo  portanto,  procedente  a  notificação  de  fls.  3,  impõe- 
se  a  reconsideração  do  despacho  de  fls.  4  do  qual  o  notificado  tinh.i 
direito  de  reclamar  e  que  não  o  perdeu  porque,  dentro  delle  tentou 
fazel-o  pagando  a  differença  exigida,  depositando  a  multa  impo.sta  e 
apresentando  petição  dirigida  ao  Exmo.  Sr.  Ministro  da  Fazenda, 
onde  allega  que  não  vende  propriamente  conservas,  por  serem  dis- 
tribuídas como  parte  das  refeições  e  em  que  pede  relevação  da  'multa 
imposta.  Assim,  sou  de  parecer  que  deve  ser  reconsiderado  o  des- 
pacho de  folhas  4,  por  ser  improcedente  a  notificação  que  o  motivou, 
ficando  a  parte  interessada'  com  o  direito  de  pedir  o -  levantamento 
das  importâncias  depositadas  e  e  pagas,  e  nao.  o  faço  desde  já,  em 
obediência  ao  despacno  de  "V.  S.  que  mandou  que  fosse  encami- 
nbado  o  recurso  ao  Exmo.  Sr.  Ministro  e  por  mim  informado  {*). 

(Da  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Official"  de  25-8-23) . 


(•)  E'  curioso  que  depois  de  uma  decisão  tão  clara  e  precisa,  e  que  aliás 
nada  mais  faz  do  que  manter  o  que  já  decidira  a  de  n.  50  deste  livro_,  —  a 
Recebedoria  ainda  tenha  entendido  necessário  suhtn-ettei-  á  consideração  su- 
perior CDiar:o  Oflicial"  de  5  de  Julho  de  1925),  o  despacho  em  consulta 
de  José  Gallo,  —  no  qual  declarava  aqulllo  mesmo:  que  "os  queijos  e  conservas 
servidos  nas  mesas  dos  hotéis,  restaurantes,  etc,  em  pequenas  porções,  nas 
refeições,  não  constituem  commercio  directo  desses  artigros,  antes  fazem  parte 
das  refeições.  Não  Ha  pois,  fundamento  para  a  exigência  de  patente  de  re- 
gistro .  " 
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345)  Xiillidade  de  anlv  integralnieiíle  daclijlographado .  Aula  an- 
tecipadamente lavrado  para  depoir  ir  l>uscar  assia natura  do  autuado. 

"O  aiilo  de  fls.  1  é  nullo: 

1°,  porque  foi  dactylographado,  contra  a  expressa  disposição  do 
nrt.  154,  §  8°,  do  regulamento  annexo  ao  decreto  numero  11.951,  de 
IG  de  Fevereiro  de  1916  (reproduzic\o  no  §  3°  do  art.  191,  do  regula- 
mento baixado  com  o  decreto  numero  14.648,  de  26  de  .Janeiro  de 
1921),  regulamento  mandado  applicar  subsidiariamente,  pelo  art.  57, 
do  regulamento  n.  12.475,  de  23  de  Maio  de  1917.  O  dispositivo  ci- 
tado determina  que  "o  auto  poderá  ser  impresso  em  relação  ás  pa- 
l.ivr.is  invariáveis...  devendo  os  claros  ser  prelienchidos  o  mão, 
por  quem  o  lavrar"; 

2°,  porque  contém  emendas  (qur.tro)  —  prohibidas  pelo  arti- 
go 154,  do  regulamento  n.  11.951  e  191,  do  decreto  n.  14.648, 
bem  como  pelo  proiJrio  regulamento  n.  12.475,  cm  seu  art.  43. 

3",  porque,  do  exame  do  auto,  parece  se  evidenciar  que  o  au- 
liiante,  lavrando-o  fora  do  local  em  que  se  verificou  a  infracção,  no 
dia  19,  deixou  em  claro  o  logar  cm  que  os  aututados  deixam  de 
lançar  a  respectiva  assignatura,  já  com  a  indicação  dactylographa- 
do: —  autuados,  e  que.  procurando  conseguir  tal  assignatura  dous 
di.ií  depois,  foi-lhe  negada,  fazendo,  então,  o  additaniento  com  data 
de  21.  quando  o  auto  é  de  19". 

(Parecer  da  Directoria  da  Beceit.a,  de  accõrdo  cora  o  qual  de- 
cidiu o  Ministro  da  Fazendi  —  Ordem  n.  336,  da  Directoria  da  Re- 
ceita á  Delegacia  Fiscal  de  Pernambuco  —  "Diário  Official"  de. 
25-8-23)  . 

346)  Barracões  amazonenses. 

Os  barracões  ou  armazéns  situados  á  margem  dos  rios  da  Ama- 
zónia, —  e  onde  se  effectuam  vendas  de  mercadorias  de  toda  espécie, 
—  não  podem  gozar  de  registro  gratuito. 

(Ordem  n°  81.  da  Directoria  da  Receita  à  Delegacia  Fiscal  no 
Amazonas  —  Diário  Official  de  2-9-23. 

347)  Usineiros  e  lavradores.  E'  improrogavel  o  prazo  do  art.  93, 
paragrapho  único  —  O  art.  93  só  tem  applicação  quando  o  compra- 
dor é  commerciante  por  grosso,  registrado . 

Sr.  Delegado  fiscal  no  Rio  Grande  do  Sul: 

N.  385  —  Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  em  solução  á 
consulta  feita  pelo  ex-inspector  fiscal  do  imposto  de  consumo  nesse 
Estado,  Benedicto  Roriz: 

1°,  que  o  prazo  determinado  pelo  paragrapho  único  do  art.  93 
do  vigente  regulamento  do  imposto  de  consumo  não  pôde  ser  dilatado 
além  dos  oito  dias  expressamente  determinados  pelo  regulamento  ci- 
tado; 

2°,  que  para  a  venda  do  vinho  natural  ser  feita  com  o  imposto  a 
pagar  é  necessário  que  o  comprador  seja  negociante  por  grosso,  regis- 
trado, como  claramente  determina  o  alludido  art.  93." 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official,  de  2-9-23) . 

i 

348)  .irmazens  de  fazendeiros  e  empreiteiros,  para  venda  a  em- 
pregados e  operários. 

"Se  o  caso  dos  fazendeiros  de  que  trata  a  alludida  representação 
está  perfeitamente  de  accôrdo  com  o  art.  12,  lettra  b,  do  vigente  re- 
gulamento do  imposto  de  consumo,  não  se  lhes  pôde  recusar  a  gratui- 
dade do  registro,  em  nada  importando  o  vulto  dos  stocks  respectivos, 
porque,  o  ([ue  dá  a  taes  armazéns  a  vantagem  de  tal  gratuidade  é  o 
facto  de  só  servirem  para  supprir  aos  empregados  ou  operários,  do 
proprietário  respectivo." 

(Portaria  n°  6,  da  Directoria  da  Receita  Publica  á  Collectoria  de 
Duas  Barras  —  Diário  Official  de  2-9-23)  . 

349)  Electricidade .  Regimen  de  consumo  "á  forfait"  e  isenção  — 
Registro:  a  elle  não  estão  obrigadas  as  empresas  geradoras . 

Directoria  da  Receita  Publica  —  Circular  n .  20  —  Rio  de  Ja- 
neiro. 8  de  Setembro  de  1923. 

O  Director  da  Receita  Publica  do  Thesouro  Nacional  communica 
aos  Srs.  Director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal,  delegados  fis- 
caes  do  Thesouro  nos  Estados,  admnistrador  da  Mesa  de  Rendas  de 
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Macahé  e  coUectores  das  rendas  federaes  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
Macahé  e  collectores  das  rendas  federaes  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
para  os  devidos  fins,  que  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  tendo  presente 
o  requerimento  da  Associação  de  Serviços  Públicos  Urbanos  no  Bra- 
sil, com  relação  ao  assumpto  tratado  na  ordem  desta  directoria,  è  De- 
legacia Fiscal  no  Pará,  n.  59,  de  30  de  Junho  ultimo,  proleriu,  a  20 
de  Agosto  findo,  o  seguinte  despacho: 
Declare-se,  em  solução  á  consulta: 

1°  —  Que  no  regimen  de  consumo  á  forfait  não  ha  isenção,  em 
face  do  que  dispõe  a  própria  lei  n.  4.625,  de  1922,  que  declara  isen- 
to, em  cada  caso  (kilowatt-luz  ,e  kilowatt-torça) ,  o  consumo  mensal 
inferior  a  20  kilowatts,  tanto  que  a  expressão  kilowatt-luz  e  kilowatt- 
força  está  ligada,  uma  á  outra,  pela  conjunctiva  e,  quando  a  lei,  ao 
ae  referir  ao  regimen  á  forfait,  o  faz  pela  disjunctivta,  ou.  Aliás  se  en- 
tende bem  que  a  isenção  á  forfait  seria  de  difficil,  senão  impossível, 
fiscalização,  dadas  as  varias  modalidades  de  cobrança  por  lâmpada- 
vela,  capacidade  de  registro  em  funcção  do  consumo  hora,  etc,  o 
que  collocaria  sempre  a  apuração  da  dependência  do  exacto  consu- 
mo, facto,  afinal,  contradictorio  com  o  próprio  regimen  á  forfait; 

2  —  Quanto  aos  dons  itens  restantes:  que  procede,  effectivamen- 
te,  a  allegação,  visto  o  regulamento  de  consumo  só  ter  applicação 
quando  esta  fôr  cabível  na  espécie.  O  regimen  de  arrecadação  de 
que  se  trata  é  diverso  do  de  consumo  propriamente  dito.  Aqui  as  em- 
presas, em  virtude  de  contracto,  agem  por  delegação  do  Governo, 
para  o  que  teem  em  correlação  com  os  poderes  outorgados  a  necessá- 
ria compensação  ou  percentagem  pelo  onns  da  arrecadação  a  que  se 
obrigaram.  Além  de  desnecessário  o  registro,  pois  o  elemento  esta- 
tístico se  integra' no  iproprio  recolhimento  do  imposto,  o  regimen  de 
cobrança  é,  como  se  disse,  diverso,  porém  egual  ao  que  se  pratica 
com  o  imposto  de  transporte,  por  exemplo,  onde  se  poderá  fazer  exa- 
cta estatística,  sem  aquella  necessidade  de  registro. 

Por  esses  e  os  fundamentos  invocados,  modifico,  nesta  parte,  o 
despacho  anterior. 

Os  dous  itens  a  que  o  despacho  acimia  se  refere  são  do  teôr  se- 
guinte: 

1°  —  Que  as  usinas  geradoras  de  energia  eléctrica  estão  sueita.^ 
ao  registro  de  imposto  de  consumo; 

2°  —  Que  o  dito  registro  deve  ser  concedido  pela  respectiva  re- 
partição arrecadadora  nos  termos  do  art.  13,  do  decreto  n.  14.648, 
de  26  de  Janeiro  de  1921.  —  Abdénago  Alves,  director  da  Receita, 

350)  Capitulação  alterada  ou  accrescentada  no  auto,  posterior- 
mente á  lavratura.  Não  o  annulla. 

Snr.  Director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal. 

iN.  303  —  Com  o  officio  n.  1.067,  de  6  de  Julho  deste  anno, 
encaminhastes  a  esta  directoria  o  processo  em  que  Galvani  Figueire- 
do &  Comp.,  recorrem  da  vossa  decisão  abaixo  transcripta,  que  lhes 
impoz  a  multa  de  1:200$,  gráo  minimo  do  art.  51,  do  decreto  n. 
14.648,  de  26  de  Janeiro  de  1921: 

'Contra  Galvani  Figueiredo  &  Comp.,  estabelecidos  á  rua  Gene- 
ral Camara  n.  273,  foi  lavrado  o  auto  de  fls.  2  por  possuírem  em  seu 
stock  chapéus  sellados  com  estampilhas  que  não  foram  adquiridas  na 
repartição  competente. 

Intimados  a  defender-se,  apresentaram  'a  petição  dg  fls.  3  a  5, 
em  ique  allegaram  que  a  capitulação  da  infracção  fôra  alterada  no 
auto,  posteriormente  á  sua  lavratura,  de  art.  50,  para  art.  51,  do  de- 
creto n.  14.648,  de  26  de  Janeiro  de  1921,  e  bem  assim  que  não  com- 
praram as  estampilhas,  estas  lhes  foram  cedidas. 

Ora,  quanto  á  correcção  do  art.  50  para  51  não  é  de  molde  a 
acarretar  a  nullidàde  do  auto  visto  que  este  está  lavrado  com  a  pre- 
cisa clarezA  e,  segundo  o  art.  191,  §  1°,  do  supracitado  decreto,  "as 
incorrecções  ou  omissões  do  auto  não  acarretarão  a  nullidàde  do  pro- 
cesso, quando  deste  constarem  elementos  sufficientes  parçi  determinar 
com  segurança  a_  infracção  e  o  infractor.  Poderia  o  autuante  deixar  de 
fazer  a  correcção,  porque  ainda  assim,  diante  da  prova  da  contra- 
venção, como  se  destaca  do  processo  e  da  confissão  dos  accusados, 
jámais  poderiam  estes  ficar  isentos  da  penalidade  pela  falta  indicada. 

No  tocante  á  falta,  segundo  o  aspecto  que  ofterece,  exige  o  re- 
gulamento, por  motivos  facilmente  comprehensiveis,  que  a  acquísição 
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de  estampilhas  só  se  faça  nas  estações  fiscaes  competentes,  c,  si 
no  art.  50,  pune  o  vendedor  ou  cedente,  logicamente  a  punição  do 
art.  51  deve  alcançar  o  comprador  ou  cessionário.  A  infracção  está, 
como  se  infere  no  final  deste  artigo,  em  "não  ser  justificada  a  proce- 
dência legal  das  estampilhas". 

Estando  provada  e  confessada  a  infracção  do  citado  artigo,  com 
a  circumstancia  do  infractor  "negar-sc  terminantemente"  a  declarai' 
o  nome  de  quem  lhe  cedeu  as  estampilhas,  por  "não  querer  vèr  seu 
collega  envolvido  nas  malhas  de  um  processo  por  contravenção  para 
o  qual  inadvertidamente  concorreu",  impedindo  assim  o  procedi- 
mento legal  contra  esse  co-autor  da  falta,  imponho  a  Galvani  Figuei- 
redo &  Comp,,  a  multa  de  1:200?,  gráo  minimo  do  art.  51  do  de- 
creto n.  14.648,  de  26  de  Janeiro  de  1921. 

Intimem-se  para  o  reconhecimento  da  multa  no  prazo  de  30  dias. 
c,  si  o  não  fizerem,  promova-se  a  cobrança  executiva,  salvo  o  dirçito 
de  recurso,  de  que  o  multado  se  pniJe  valer  no  prazo  de  15  dias  úteis 
contados  da  intimação  deste  despacho,  na  forma  do  art.  229,  do  ci- 
tado decreto." 

O  Snr.  ilinistro  da  Fazenda  proferiu  em  28  de  agosto  ultimo  o 
seguinte  despacho: 

"A  emenda  ou  accrcscimo  a  que  se  refere  o  parecer  não  ó  de 
molde  a  determinar  a  annullação  do  processo.  Conhecidos  estão  a 
infracção  e  o  infractor.  Além  disso,  a  capitulação  do  auto  nem  sem- 
pre significa  absoluta  certeza  da  exacta  incidência  da  infracção,  ca- 
bendo ao  prolator  da  sentença  modifical-a,  quando  indevidamente  se 
o  faz  no  auto.  Mantenho,  por  isso,  a  decisão  proferida,  reeoramen- 
dando-se  aos  autuantes  a  não  reproducção  do  facto  articulado  no  pa- 
recer." 

O  facto  articulado  no  meu  parecer  a  que  allude  o  despacho  do 
Sr.  Ministro  é  o  seguinte: 

"Entretanto,  foi  feita  no  auto  a  emenda  de  fls.  2  verso,  com  a 
qual  se  alterou  a  palavra  "cincoenta"  para  'cincocnta  e  ura",  o  que 
está  patente  no  referido  auto  e  confirmado  com  os  dizeres  da  intima- 
ção de  fls.  3." 

O  que  vos  communico  para  os  devidos  fins- 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official,  de  16-9-23)  . 

351)  Inlerdictos  prohibitorios  —  Embargos  —  Eff eitos. 
Snr.  Inspector  da  Alfandega  da  Parahyba. 

N.  4  —  Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr.  Minis- 
tro da  Fazenda,  tendo  presente  o  processo  relativo  ao  telegramma  em 
que  communicaes  que  o  juiz  federal  desse  Estado  acaba  de  conceder 
mandado  prohibitorio  a  sete  firmas  commerciaes  dessa  praça  contra 
essa  alfandega  para  que  se  lhes  não  cobre  o  imposto  sobre  lucro.s  com- 
merciaes, proferiu  em  28  de  .\gosto  ultimo,  o  seguinte  despacho: 

"Recommende-se  á  Alfandega  que  proceda  como  propõe  o  Dr. 
consultor." 

E  este  o  parecer  do  Dr.  consultor  da  Fazenda  Publica: 

"Communica  o  inspector  da  Alfandega  da  Parahyba  que  o  Dr. 
Juiz  Fedei-al  concedeu  mandado  prohibitorio  a  sete  firmas  commer- 
ciaes daquella  praça  afim  de  não  lhes  ser  cobrado  imposto  sobre  lu- 
cros commerciaes,  sendo  fundamento  da  decisão  o  mesmo  dos  ante- 
riores interdictos. 

O  que  ha  a  fazer  é  recommendar  ao  inspector  da  Alfandega  que 
faça  embargar  o  mandado  pelo  Dr.  procurador  da  Republica. 

Apresentado  tal  recurso  a  alfandega  deverá  continuar  a  cobrar  o 
tributo,  até  decisão  final  do  pleito. 

E'  o  que  está  estabelecido  pelas  circulares  deste  ministério  abai- 
xo transcripta  ambas  fundadas  em  decisões  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral: 

Circular  n.  24,  de  15  de  Maio  de  1923. 

—  Declaro  aos  Srs.  chefes  de  repartições  subordinadas  a  este  Mi- 
nistério, para  os  devidos  fins,  que  nos  interdictos  prohibitorios  con- 
cedidos para  os  effcitos  de  não  cobrança  de  impostos  constantes  de 
leis  de  orçamento,  o  re.spectivo  mandado,  quando  embargado,  se  trans- 
forma em  simples  citação,  conforme  jurisprudência  do  Supremo 
Tribunal  Federal,  e  nesse  caso,  a  cobrança  deve  continuar  a  ser  feita 
sem  que  importe  em  desrespeito  á  autoridade  judiciaria  que  expediu 
o  mandado. 
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Circular  n.  36,  de  15  de  Junho  (*)  —  Declaro,  para  ps  devidos 
fins,  aos  Srs.  chefes  das  repartições  subordinadas  a  este  ministério, 
que  o  Supremo  Tribunal  Federal,  em  sessão  de  9  do  corrente,  decidin- 
do o  aggravo  interposto  do  despacho  do  juiz  federal  na  secção  da  Ba- 
hia, que  indeferiu  o  interdicto  prohibitorio  requerido  por  advogados  e 
commerciantes  daquelle  Estado,  para  evitar  a  cobrança  do  imposto 
sobre  a  rend'a  reputado  inconstitucional  pelos  aggravántes,  resolveu 
negar-lhe  provimento  e  confirmar  o  despacho  aggravado,  jaor  não 
ser  cabivcl,  na  espécie,  interdicto  prohibitorio. 

iNa  fornia  desse  julgado,  não  poderão  servir  de  embaraço  á  co- 
brança do  imposto,  os  interdictos  que  venham  a  ser  ou  tenham  sid6 
concedidos  para  impedir  a  effectivação  do  tributo  e  sua  arrecadação, 
ainda  mesmo  quando  o  procurador  da  Republica  não  tenha  interposto 
embargos . 

iRecommendo-vos,  pois,  o  proseguimento  da  cobrança  e  proce- 
dendo em  relação  a  ella,  como  dèterraina  a  lei,  no  tocante  aos  prazos, 
á  mora  e  a  execução." 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official  de  16-9-23) . 

351  A)  Sonepaçâo  —  Não  o  ê  a  existência,  em  stock,  de  mercado- 
ria em  quantidade  niaior  do  que  a  accnsada  íia  escripta  —  Falsifi- 
cação de  escripta:  quando  se  caracteriza. 

"No  caso  não  ha  motivo  para  se  considerar  falsificada  a  escri- 
pta desde  que  nella  não  foi  encontrado  vicio  que  denote  má  fé, 
substituição  de  partidas,  fraude,  rasuras,  emfim  adulteração  total 
ou  parcial  da  mesma  escripta. 

A  escripta  estava  perfeita  e  encerrada  e  o  facto  de  haver  omit- 
tido  certa  quantidade  de  fumo  encontrado  em  stock  no  estabeleci- 
mento fabril,  francamente  a  vista  e  sem  occultação,  não  represen- 
tará jámais  uma  falsificação  de  escripta  e  nem  ao  menos  uma  so- 
negação . 

Evidentemente  occorria  qualquer  circurastancia  á  respeito  e  as 
razòí>s  do  recurso  explicam-na  sufficientemente . 

Em  todo  caso  não  se  justifica  a  omissão.  Era  preferível  escri- 
ptural-a  no  devido  tempo,  para  maior  segurança  e  evitar  duvidas  fu- 
turas, como  suscitori . 

Ao  meu  vêr,  ha  simplesmente  a  infracção  do  art.  111,  §  2°,  let- 
tra  (I,  do  vigente  regulamento  do  imposto  de  consumo  e  para  punil-n 
basta  a  multa  de  100?,  máximo,  dada  a  quantidade  já  elevada  do 
fumo  não  escripturado. 

Se  assim  entender  a  autoridade  superior,  é  justo  se  tome  conhe- 
cimento do  recurso. 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accôrdo  com  o  qual  il?- 
cldiu  o  Ministro  da  Fazenda  —  Ordem  n,  309,  da  mesma  Directo- 
ria á  Recebedoria  do  Districto  Federal  —  "Diário  Official"  de  18-9-23». 

351  B)  Falta  de  prova  da  exportação  do  producto .  Sal  com  im 
posto  a  pagar.  Auto  não  pode  servir  de  base  ao  processo  —  NulU- 
ditde. 

"O  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  11.951,  de  16  de  Feverei- 
ro de  1916  (vigente  ao  tempo  em  que  foi  instaurado  o  presente  pro- 
cesso), em  seu  artigo  n.  176,  e  o  actual  regulamento  do  imposto  de 
consumo,  em  seu  art.  n.  218,  determinaram  que  servirá  de  base 
para  imposição  de  multas  aos  fabricantes  que  exportarem  produc.tos 
sem  o  pagamento  do  imposto  de  consumo,  que  não  provarem  a  dita 
exportação  a  '"annotação  feita  pela  repartição  no  tormo  de  res- 
ponsabilidade." 

"Taes  dispositivos  são  complementares  aos  arts.  ns.  153  d,  do 
regulamento  de  1916,  e  190  c,  do  vigente  regulamento,  que  determi- 
nam não  ser  o  auto  o  meio  legal  de  se  instaurar  processo  adminis- 
trativo no  caso  em  estudo. 

Assim,  a  lavratura  do  auto  de  infracção  de  tis.  19,- base  do  pro- 
cesso, é  sufficiente  para  determinar  a  sua  annuUação,  tanto  mais 


(•)  Um  distinctisslmo  funccionario  nos  assegurou  qUe  em  um  dos  últimos 
dias  do  mez  de  Agosto  de  1926,  —  o  Ministério  da  Fazenda  expediu  uma  cir- 
cular, ique  aJi&s  não  conseguimos  encontrar  publicada  no  "Diário  Official", 
—  na  qual  declarou  revogada  esta  circular  n.  36,  e  mantida  a  anterioi-mente 
transcripta,  de  n.  24. 
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que  na  2'^  Collcctoria  de  São  ÍPaulo,  deveria  ser  instaurado  o  proces- 
so respectivo.  Mas  a  2°  Collecloria  não  o  fez,  porque  a  recorrente 
actual  provou  alli  o  embarque,  no  porto  de  Santos  dos  productos 
éiTi  causa  (informação  de  fis.  12  verso),  e  não  havia,  assim,  motivo 
para  que  se  instaurasse  processo. 

Accrescc  que  ambos  os  regulamentos  citados  (art.  178  leltra  li, 
II.  II  do  regulamento  11.951,  e  art.  219,  §  ()°  Icttra  b,  do  decreto 
n.  1-1.(5481  comminaram  para  o  caso  multa  de  valor  igual  ao  do  im- 
posto não  pago.  e  a  Alfandega  de  Santos  impoz  aos  recorrentes  a 
multa  de  õ:OOOS,  injusta  e  arbitrariamente,  quando  entendera  que 
o  imposto  não  pago  era  apenas  do  valor  de  320$  (folhas  48)  . 

A'  vista  da  falta  de  elementos  para  imposição  da  multa,  c  tendo 
lambem  em  conta  as  preterições  de  formalidades  legacs  que  se  ve- 
rificaram do  presente  processo,  opino  pela  sua  annullação". 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  —  de  accòrdo  com  o  qual  de- 
cidiu o  Ministro  da  iFazenda.  Ordem  n.  Olil,  da  mesma  Directoria  á 
Delegacia  Fiscal  de  São  Paulo  —  "Diano  Officiai"  de  18-9-23). 

352)  Electricidade  —  .4  isenção  é  para  o  coiisiiivM  menor  de  20 
kilowidix-hora,  inensnes.  O  consumo  superior  a  esse  limiie  está  inle- 
uralmente  sujeito  ao  imposto. 

'^De  accòrdo  com  a  Dire?.foria  da  (Receita.  A  isenção- é  para  o 
consumo  de  20  kilowtts-hora  mensaes.  O  consumo  superior  a  esss 
limite  está,  integralmente,  sujeito  ao  imposto.  Se  assim  não  fòra  a 
lei  teria  declarado,  expressamente,  que  o  excedente  daquelle  limi- 
te incidiria  na  taxação  determinada.  Somente  por  essa  fórma  fòra 
licito  dar  a  interpretação  que  a  Delegacia  Fiscal  officiante  entendeu 
acertada.  Desapprovo,  pelos  fundamentos  expostos,  a  deliberação  da 
repartição  recorrente,  para  o  fim  de  se  proceder  nos  termos  da  lei". 

(Despacho  do  iMinistro  da  Fazenda,  —  communicado  á  Dele.ga- 
cia  Fiscal  no  Amazonas  pela  ordem  n.  92,  da  Directoria  <la  Receita 
—  "Diário  Officiai"  de  lS-9-23)  . 

303)  Imposto  de  jóias,  obras  de  ourives  e  objectos  de  adorno  — 
Para  a  incidência  è  necessário  lavor  artístico.  (') 

Sr.  Director  da  IRecebedoria  do  Districto  Federal: 

N.  322  —  Communico-vos  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr.  Minis- 
tro da  Fazenda,  por  despacho  de  3  de  Setembro  corrente,  approvou 
o  que  proferistes  a  18  de  Agosto  ultimo,  em  solução  á  consulta  da 
TJ.ga  Commercio  do  Rio  de  Janeiro,  resolvendo  que  as  bandeijas  de 
folha,  as  bacias  de  agathe,  os  jarros  de  vidro  para  -agua,  os  vasos  dc 
barro  e  os  copos  de  vidro  pintados,  não  estão  sujeitos  ao  imposto  de 
que  trata  o  decreto  n,  16.042,  de  22  de  Maio  ultimo,  visto  que  os  obje- 
ctos referidos  nos  números  1,  6  e  2  do  art.  1°,  do  citado  decreto,  jó 
incidem  no  tributo  se  tiverem  o  caracter  de  "jóia.  obra  de  ourives 
ou  objecto  de  adorno",  para  o  que  devem  apresentar  lavor  artístico". 

(Da  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Officiai"  de  20-9-23)  . 

354)  Registro  de  comemrcio  de  fumo  em  bruto  —  Só  a  ata- 
cadistas . 

"  .-\  condição  de  atacadista  è  necessária  para  que  se  .exija  re- 
gistro de  commercio  de  fumo  em  bruto,  quer  se  trate  de  commercio 
propriamente  dito  de  comniissario  ou  de  consignatário,  como  be.ii 
se  infere,  não  só  da  taxa  de  emolumento,  que  é  a  máxima  exigida  dos 
commerciantes  por  grosso,  como  do  art.  57,  da  lei  n.  4.440,  de  31 
de  Dezembro  de  1921". 

(Ordem  n.  179,  da  Directoria  da  Receita  â  Delegacia  Fiscal  na 
Rahia  — -  '^Diário  Officiai"  de  20-9-23)  . 

355)  Livros  de  commerciantes  de  jóias  e  obras  de  ourives.  São 
isentos  de  sello  de  verba. 

"O  Sr.  delegado  fis:-al  do  Rio  Grande  do  Sul.  submette,  á  autori- 
dade superior  a  sua  decisão  declarando  não  sujeitos  ao  sello  de  ver- 
ba os  livros  que  são  obrigados  a  possuir  os  commerciantes  de  jóias. 


(•)  Sobrp  esta  decisão  é  preo'so  attentar  no  que  tiízemos  nas  observações 
ns.  178  e  190  a  seguintes. 
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obras  de  ourives  e  objectos  de  adorno,  por  força  do  d«creto  nume- 
ro 16.042. 

Parece-me  que  merece  approvação  o  acto  do  delegado  fiscal, 
visto  como  não  cogita  o  regulamento  do  sello  dós  livros  de  commer- 
ciantes,  quando  destinados  á  escripta  fiscal  e  o  regulamento  nume- 
ro 14.648,  de  26  de  Janeiro  de  1921,  em  seu  art.  113  determina 
claramente  tal  isenção.  ^ 

O  disposto  no  n.  36,  do  art.  1°,  da  lei  n.  4.440,  não  attinge  os 
livros  em  causa".  , 

(iParecer  da  (Directoria  da  Receita,  —  de  accôrdo  com  o  quaí 
decidiu  o  Ministro  da  Fazenda  —  Ordem  n.  411,  da  mesma  Directo- 
ria á  Delegacia  do  Rio  Grande  do  Sul  —  "Diário  Official"  de  21-9-23Í 

356;  Moveis  reformados  ou  de  segunda  mão.  Não  incidem  no 
Iw.posto . 

N.  25  —  O  Director  da  Receita  Publica  do  Thesouro  Nacional 
declara  ao  Collector  Federal  de  Barra  do  iPirahy,  Estado  do  Rio  'de 
Janeiro,  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  tendo 
presente  o  processo  encaminhado  com  o  seu  officio  n.  207,  de  28 
de  Agosto  ultimo,  era  que  o  mesmo  exactor  recorre  ex-officio  da  de- 
cisão pela  qual  julgou  improcedente  o  auto  instaurado  contra  José 
Rodrigues  da  Costa,  por  infracção  do  regulamento  do  imposto  de 
consumo,  proferiu  em  6  deste  mez  o  seguinte  despacho : 

"De  accôrdo  com  o  parecer,  nego  provimento  ao  recurso  ^ex- 
officio". 

E'  este  o  parecer  que  emitti  em  4  também  deste  mez,  com  o  qual 
concordou  o  Sr.  Ministro: 

"Opino  que  se  negue  provimento  ao  recurso  ex-officio,  para  ser 
mantida  a  decisão  recorrida,  por  seus  fundamentos." 

A  decisão  recorrida  vae  abaixo  transcripta: 

"O  presente  processo  teve  por  base  o  auto  de  fls.  2,  lavrado 
contra  José  Rodrigues  da  Costa,  como  infringente  dos  arts.  81  e  8S 
do  decreto  n.  14.648,  de  26  de  Janeiro  de  1921. 

Dentro  do  prazo  regulamentar  apresentou  o  autuado  a  defesa  de 
fls.  6-7,  da  qual  dei  vista  ao  actual  agente  fiscal,  por  ter  sido  dis- 
pensado o  auluante,  que  exercia  interinamente  o  cargo.  Procedendo 
a  exame  no  movei  em  apreço,  por  solicitação  do  autuado,  o  agente 
fiscal,  em  a  sua  inforrfiação  de  fls.  9,  confirma  a  allegação  de  defe- 
sa, dizendo  que  o  mesmo  é  realmente  reformado,  ou  como  vulgar- 
mente se  diz,  de  segunda  mão;  e,  bem  assim,  que  não  occorreu  a  in- 
fracção do  art.  88.  Assim,  pois,  tomando  em  consideração  as  alle- 
gações  de  defesa,  esposadas  pelo  agente  fiscal,  informante,  e  sendo 
carente,  portanto,  de  fundamento  o  áuto  de  fls.  2,  julgo  o  mesmo 
improcedente  e  recorro,  ex  officio,  dessa  minha  decisão,  para  a  in- 
síancia  superior,  por  intermédio  da  Directoria  da  Receita  Publica, 
a  que  deve  o  mesmo  ser  remettido". 

(Diário  Official  de  21-9-23). 

357)  Sijphão  e  agua  mineral  artificial. 

"Syphão,  no  dizer  do  regulamento^  é  agua  potável  addicionada 
simplemcnte  de  gaz  carbo^nico",  que  è  o  caso  do  producto  appre- 
hendido,  o  qual,  para  ser  considerado  como  "asua  mineral  artificial", 
]ire!-isava  conter  em  solução  saes,  que  lhe  dariam,  então,  o  caracter 
de  mineral. 

(Trecho  do  parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accôrdo  com  o 
qual  decidiu  o  Ministro  da  Fazenda  —  Ordem  n.  40,  da  mesma  Di- 
rectoria á  Delegacia  de  Matto  Grosso  —  "Diário  Official"  de 
22-9-23)  . 

358)  Reitera  a  prohibição  de  assignaturas  symbolicas  ou  ille- 
giueis.  ' 

Circular  n.  61  —  Rio  de  Janeiro,  22  de  Janeiro  de  1923  —  Rei- 
terando a  circular  deste  Ministério  n.  32,  de  11  de  Julho  de  1896, 
declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartições  de  Fazenda  que  não  admit- 
tara  nos  papeis  do  expediente  externo  ou  interno  das  mesmas  repar- 
tições, assignaturas  symbolicas  ou  illegiveis;  cumprindo  aos  signatá- 
rios fazer  preceder  as  suas  assignaturas  do  titulo  oii  cargo  em  vir- 
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Uiile  do  Qual  funccionaram  no  processo  ou  no  documento  de  expe- 
diente da  repartição. 

(Do  Ministério  da  Fazenda  —  "Diário  Official"  de  23-9-23)  . 

359)  Requeijões  —  Quando  os  pequenos  fabricantes  estão  isen- 
tos da  obrigação  de  possuir  escripta. 

"Os  pequenos  fabricantes  de  requeijões  que  estiverem  nas  coii- 
diçôes  dos  fabricantes  a  que  se  refere  o  art.  12  Icttra  h,  do  regula- 
mento annexo  ao  decreto  numero  14.648,  de  26  de  Janeiro  de  1921, 
liâo  são  obrigados  a  ter  o  livro  de  que  trata  o  art.  111  §  1°,  lettra  6, 
daquelle  regulamento". 

(Circular  n.  62,  do  Ministério  da  Fazenda,  de  22-9-23  —  'Diário 
Official".  de  23-5-23) . 

360)  Mercadoria  nacional  inculcada  como  estrangeira  —  Boa  fc 
dos  revendedores. 

N.  46  —  O  director  da  Receita  Publica  do  Thesouro  Nacional 
declara  ao  collector  da  1"  Collectoria  das  Rendas  Federaes  em  Cam- 
pos, Estado  do  Rio  de  Janeiro,  que  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  no 
processo  encaminhado  com  o  seu  cfficio  n.  79,  de  5  de  Julho  ultimo, 
relativo  ao  recurso  ex-officio,  interposto  da  decisão  que  julgou  im- 
procedentes os  autos  lavrados  centra  Luiz  Ribeiro  &  Comp.,  Ferreira 
Machado  &  Com'p.  e  Silvestre  de  Souza  Gomes,  por  infracção  do  vi- 
gente regulamento  do  imposto  de  consumo,  exarou,  a  5  deste  mez,  o 
seguinte  despacho: 

"A'  vista  do  parecer,  nego  provimento  ao  recurso  ex-officio." 

O  parecer  que  emittiu  e  a  que  se  refere  o  Sr.  Ministro,  é  o  se- 
guinte : 

"O  presente  recurso  ex-officio  não  deve  ter  provimento  em  face 
dos  fundamentos  da  decisão  dc  fls.  66|67  verso." 

A  decisão  recorrida,  datada  de  22  de  Outubro  de  1919,  é  a  se- 
guinte: 

"Vistos  e  examinados  estes  processos,  reunidos,  que  tiveram  por 
base  os  autos  de  infracção  e  apprehensão  de  fls.  lavrados  em  IS,  20 
e  21  de  Setembro  de  1918,  pelo  agente  fiscal  dos  impostos  d?  con- 
sumo Américo  da  Cunha  Lopes,  contra  Luiz  iRibeiro  &  Comp.,  Ferrei- 
ra Machade  &  Comp.,  e  Silvestre  de  Souza  Gomes,  commerciantes  es- 
tabelecidos nesta  cidade,  á  rua  Carlos  de  Lacerda  ns.  26,  16  e  28. 

Dos  referidos  processos  se  verifica  que  os  autuados  Luiz  Ribeiro 
&  Comp.,  Ferreira  Machado  &  Conij).,  e  Silvestre  de  Souza  Gomes 
venderam  e  tinham  expostas  á  venda  nos  seus  estabelecimentos  coni- 
raerciaes,  os  primeiros,  204  garrafas  de  vinho  intitulado  do  "Porto", 
cora  estampilhas  de  S120  era  cada  garrafa;  os  segundos  60  garrafas  de 
vinho,  intitulado  "iloscatcl  .superior",  também  selladas  as  garrafas 
com  estampilhas  da  taxa  de  S120,  cada  uma  garrafa,  e  o  terceiro,  156 
garrafas  de  vinhos  intitulados  do  "Porto",  igualmente  selladas,  as  gar- 
rafas, com  sellos  do  valer  de  í'120,  cada  garrafa;  vinhos  estes  que  ao 
agente  fiscal  autuante,  afigurou-se  serem  artificiaes,  sujeitos  a  outras 
taxas  de  sellos  e  a  outra  rotulagem,  e  pelo  que,  os  apprehendeu  e  la- 
vrou os  competentes  autos  de  infracção  e  apprehensão  de  folhas. 

Remettidos  os  specimens  ao  Laboratório  Nacional  de  Analyses 
foram,  como  se  vê  dos  respectivos  laudos,  julgados  artificiaes  os  vi- 
nhos apprehendidos . 

Intimados  para  defenderem-se,  apresentaram,  os  autuados,  as 
defesas  constantes  de  cada  ura  dos  processos,  sendo  que,  tanto  delias 
como  das  notas  de  venda  que  foram  apprehendidas,  se  verifica  como 
vendedores  desses  vinhos  artificiaes  a  firma  .\.  J.  iR.  Monteiro,  esta- 
belecida á  rua  do  Senado  n.  112,  Capital  Federal,  de  quem  os  autua- 
dos dizem  que,  na  melhor  bòa  fé,  adquiriram  o  producto  como  legi- 
timo. 

Na  Capital  Federal,  como  consta  das  certidões  e  editaes,  não  foi 
encontrado  nenhum  A.  J.  R.  Monteiro,  á  rua  do  Senado  n.  112,  e, 
pelo  que  ordenei  a  intimação  dos  autuados  para  que  justificassem  a 
precedência  do  vinho,  cujo  vendedor  não  era  encontrado. 

Os  autuados  Ferreira  Machado  &  Comp.,  e  Silvestre  de  Souza 
Gomes,  juntaram  os  documentos  que  se  vêem  nos  respectivos  proces- 
sos e  pelos  quaes  concluíram,  ellcs,  que  A.  J.  R,  Monteiro  era  mais 
uma  firma  simulada,  com  a  qual  J.  Pinheiro  de  Carvalho  ou  Joaquim 
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Valente  da  Silva  vendiam  a  fabricação  clandestina  da  rua  Frei  Ca- 
neca n.  115. 

Ouvido  o  agente  fiscal  autuante,  sustentou  este  tada  a  sua  acção 
fiscal,  sendo  que,  depois  da  descoberta  da  fabrica  clandestina  á  rua 
Frei  Caneca  n.  115,  justificava-se  o  não  ter  sido  encontrado  o  tal  A. 
J.  R.  Monteiro,  nom^  este  com  que  os  falsificadores  J.  Pinlieiro  de 
Carvalho  e  Joaquim  Valente  da  Silva,  vendiam  as  bebidas  que  clan- 
destinamente fabricavam. 

Tratando-se,  nos  tres  processos,  de  uma  só  infracção  praticada 
por  essé  nome  supposto  A.  J.  R.  Monteiro,  ordeno  que,  nos  termos 
do  art.  170,  do  regulamento  dos  impostos  de  consumo,  em  vigor,  fos- 
sem os  mesmos  processos  reunidos  em  um  só  para  o  julgamento. 

Isto  posto, 

iConsiderando  que  os  autuados  Luiz  Ribeiro  &  Comp.,  Ferreira 
Machiado  &  Comp.,  e  Silvestre  de  Souza  Gomes,  firmas  respeitáveis  do 
commercio  desta  cidade,  não  podiam,  de  ânimos  prevenido.s,  terem 
adquirido  os  vinhos  julgados  artiíiciaes; 

Considerando  que,  acompanhados  como  estavam  os  vinhos  das 
estampilhas  adequadas  a  productos  estrangeiros,  não  podiam  os  au- 
tuados, attribuil-os  de  procedência  nacional; 

Considerando  que,  muitas  vezes,  as  necessidades  prementes  obri- 
gam os  commerciantcs  a  venderem  por  menos  do  custo  as  suas  mei- 
cadorias; 

Considerando  que,  um  dos  autuados,  Silvestre  de  Souza  Gomesi, 
foi  quem  mais  auxiliou  a  diligencia  que  deu  em  resultado  a  desco- 
berta da  fabrica  clandestina,  situada  á  rua  Frei  Caneca  n.  115,  con- 
forme elle  mesmo  explica  no  documento  de  folhas  18-44,  junto  ao  seu 
processo; 

Considerando  por  fim,  estar  provado  que  os  vinhos  appreheií- 
didos  são  vinhos  nacionaes  artificiaes,  rotulados  e  sellados  como  se 
fossem  estrangeiros,  e,  ainda,  assim,  insufficientemente  estampilha- 
dos, verificando-se,  portanto  a  infracção  do  dispositivo  dos  regula- 
mentos annexos  aos  decretos  ns.  2.742,  de  17  de  Dezembro  de 
1897,  c  11.951,  de  16  de  Fevereiro  de  1916,  alterado  pelo  decreto  n. 
12.351,  de  6  de  Janeiro  de  1917,  cuja  responsabilidade  cabe  a  A.  J.  R. 
Monteiro,  nome  este  de  que  faziam  uso  J.  Pinheiro  de  Carvalho  e  Joa- 
quim Valente  da  Silva,  na  venda  dos  productos  que  fabricavam. 

Resolvo  julgar  improcedente  os  autos  de  infracção  e  apprehensáo 
aqui  reunidos,  quanto  aos  autuados  Luiz  Ribeiro  &  Comp.,  Ferreira 
Machado  &  Comp.,  Silvestre  de  Souza  Gonies,  e  a  julgal-os  proceden- 
tes quanto  á  A.  J.  R.  Monteiro,  nome  com  que  os  falsificadores  J. 
Pinheiro  de  Carvalho  ou  Joaiquim  Valente  da  Silva,  vendiam  os  pro- 
ductos de  sua  fabriea  clandestina,  á  rua  Frei  Caneca  n.  115,  na  Ca- 
pital Federal,  para  condemnal-o  ao  pagamento  das  multas  de  5:000$, 
máximo  da  pena  comminada  no  art.  11  do  citado  decreto  n.  2.742, 
e  de  2:500$,  também  m-aximo  da  pena  estabelecida  no  art.  178,  lettra 
m,  n.  IX,  combinado  com  o  art.  162,  do  regulamento  annexo  aos  men- 
cionado sdecretos  ns.  11.951  e  12.351. 

Desta  minha  decisão,  julgando  improcedentes  os  processos  quan- 
to aos  autuados  Luiz  Ribeiro  &  Comp.,  Ferreira  Machado  &  Comp.  e 
Silvestre  de  Souza  Gomes,  recorro  ^x-officio,  na  fornia  da  lei. 

O  Sr.  escrivão  fará  remessa  deste  processo  á  Recebedoria  do  Dis- 
tricto  Federal  para  a  cobrança  das  multas  impostos". 

(Diário  Official  de  26-9-23) . 

361)  Auto  de  desacato  —  Não  compete  á  Administração  de  fa- 
zenda julgal-o.  —  Certidão  do  auto,  em  vez  do  próprio  auto,  como 
base  do  processo.  Nullidade. 

"Não  compete  á  administração  superior  julgar  os  processos  que 
téem  por  base  auto  de  desacato.  Eis  porque  o  artigo  130,  do  decreto 
n.  11.951,  de  16  de  Fevereiro  de  1916",  que  então  vigorava,  determina 
sejam  aquelles  processos  remettidos  ao  procurador , da  Republica. 

O  processo  relativo  ao  embaraço  á  fiscalização  (infracção  previs- 
ta no  artigo  178,  lettra  m,  alinea  VII,  do  citado  decreto),  tem  por 
base  o  auto,  na  fórma  do  art.  153,  do  mesmo  decreto. 

No  processo  em  apreço  não  se  encontra  o  auto,  base  do  dito  pro- 
cesso, e  tão  somente  uma  certidão,  do  dito  auto. 

(Representa  esse  facto  nullidade." 
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(Piircccr  cia  Directoria  da  Receita,  de  accordo  com  o  qual  deci- 
diu o  Jlinistro  da  Fazenda  —  Ordem  n.  42,  á  Delegacia  de  Matto  Gros- 
so —  Diário  Official  de  28-9-23). 

362)  fíecitrso.  Nem  mesmo  o  peiempto  pôde  ser  interposto  dire- 
ctamente para  o  Ministro,  em  vez  de  o  ser  para  a  Delegacia. 

Sr.  Delegado  fiscal  do  Thesouro  Nacional  no  Estado  de  Mattu- 
Grosso : 

N.  41  —  Com  o  officio  n.  119,  de  9  de  Agosto  ultimo,  encami- 
nhastes ao  Thesouro  o  recurso  em  que  a  firma  C.  Heitor  &  Coirip., 
desta  Capital  recorre  directamente  para  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda 
do  acto  da  Inspcctoria  da  Alfandega  de  Corumbá,  nesse  Estado,  quu 
•lhe  impòz  a  multa  de  300.$U00,  minima  do  art.  178,  letra  A:  n.  Xll,  do 
regulamento  annexo  ao  decreto  numero  11.951,  de  16  de  Fevereiro  de 
1921. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  deu  sobre  o  caso  a  1  deste  niez,  o  se- 
guinte despacho: 

"O  recurso  deveria  ter  sido  interposto  para  a  delegacia  fiscal  e 
não  para  este  Jlinisterio,  cm  face  do  que  dispõe  o  artigo  231,  para- 
grapho  único  do  vigente  regulamento  de  imposto  de  consumo.  Por 
isso  e  de.accôrdo  com  o  parecer  deixo  de  tomar  conhecimento  do  re- 
curso." 

O  parecer  que  emitti  a  õ  ainda  deste  mez  e  a  que  se  refere  o  Sr, 
Ministro  é  o  seguinte : 

"Não  se  deve  tomar  conhecimento  do  recurso,  porque  foi  inter- 
posto irregularmente  para  instancia  superior,  com  detrimento  da  2", 
que  não  podia  ser  dispensada  pelo  tacto  de  .se  tratar  de  um  recurso 
pcrempto,  como  entende  a  delegacia  fiscal,  á  vista  do  despacho  de 
fls.  18."  (•). 

O  que  vos  communico,  para  os  devidos  fins. 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official,  de  28-9-23j. 

363)  fíecarso  —  Se  a  firma  não  o  apresentou  não  pôde  ser  aggra- 
vada  pela  instancia  superior  a  multa  imposta.  (*) 

Snr.  Delegado  Fiscal  no  Pará: 

N.  76  —  Com  o  officio  n.  7,  de  8  de  Fevereiro  do  corrente  anno, 
oncaminhasles  ao  Thesouro  o  processo  de  infracção  do  regulamento 
annexo  ao  decreto  n.  11.951,  de  16  de  Fevereiro  de  1916  e  em  que 
Henrique  Facklam  &  Conip.,  recorre  da  decisão  dessa  delegacia  que 
lhe  impoz  a  multa  de  300i?000,  máximo  do  art.  178,  letra  /,  alinea 
XXIV,  do  regulamento  citado. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  deu  sobre  o  caso  a  18  de  Julho  ulti- 
mo, o  seguinte  despacho: 

"Visto  e  examinado  este  processo,  se  verifica  que  correu  elle  tu- 
multuariamente  por  isso  que,  proferida  a  decisão,  pela  Alfandgea  do 
Pará  multando  as  firmas  J.  A.  Lima,  Henrique  Facklam  &  Comp., 
e  Paulo  Castagnari,  por  infracção  do  regulamento  do  imijosto  de  con 
sumo  e  apresLUtado  recurso  pela  primeira  firma,  o  inspector  ordenou 
o  respectivo  archivamento,  sem  que  do  seu  acto  houvesse  sido  scicn- 
tificadas  as  outras  firmas.  Além  disso  e  não  obstante  a-quella  cir- 
cumstancia,  que  era  de  natureza  a  impedir  o  seu  pronunciamento  so- 
bre a  questão,  a  delegacia  fiscal  do  Pará  tomou  conhecimento  do  re- 
curso para  reformar  o  acto  da  Alfandega  e  elevar  não  só  a  pena  im- 
posta ao  recorrente  J.  A.  Lima  como  a  applicada  a  Henrique  Fa- 
cklam &  Comp.  A'  vista  do  exposto  e  attendendo  a  que  a  delibera- 
ção da  delegacia  não  pode  subsistir  a  não  ser  em  relação  a  J.  A. 
Lima,  que.  aliás,  não  recorreu  para  este  Ministério,  resolvo  tomar  co- 
nhecimento do  recurso  de  Henrique  Facklam  &  Comp.,  para  annuUar 
a  referida  resolução  quanto  á  mesma  firma  e  a  Paulo  Castagnari  e 
mandar  que  este  e  os  recorrentes  sejam  notificados  da  decisão  da  Al- 
fandega, assegurado  o  seu  direito  de  recorrer  delia,  querendo,  no 
prazo  e  pela  forma  que  o  regulamento  estabelece." 

O  que  vos  communico,  para  os  devidos  fins. 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official  de  2-10-23). 


í*)Vide  critica  desta  decisão,  em  observação  ao  art.  231. 

(*)  Coníorme  mostramos  em  otservação  ao  art.  226,  —  a  doutrina 
desta  ordem  não  p6de  ser  appjicada  aos  casos  de  recurso  ex-offido  por  mo- 
tivo de  desclassificação  da  infracção. 
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364)  Falta  de  specimen,  por  haver  a  mercadoria  sido  totalmente 
entregue  —  Annullação  do  processo. 

"Tiendo  sido  entregue  toda  a  mercadoria  apprehendida  (despa- 
chos de  fis.  6  e  13  e  termos  de  fls.  6|6  verso  e  13|13  verso)  sem  obe- 
decer á  ultima  parte  do  art.  128  do  vigente  regulamento  do  iiiyjosto 
<le  consumo,  por  isso  que  no  caso  não  se  verifica  a  hypothese  cogi- 
tada no  §  1"  do  dito  art.  128,  e  porque  a  presença  da  referida  mercu- 
doria  se  torne  necessária  para  o  julgamento  do  processo,  importa  tal 
irregularidade  em  nuUidade.  Assim  opino  se  tome  conhecimento  do 
recurso  ex-officio,  para  o  fim  de  ser  annullado  o  processo." 

(Parecer  da  Directoria  da  iReceita,  de  accordo  com  o  qual  deci- 
diu o  Ministro  da  Fazenda,  ; —  conforme  consta  da  portaria  n°  2(), 
da  mesma  Directoria  á  Cbltectoria  de  Barra  do  Pirahv  —  Diário  0£- 
íicial  de  3-10-23). 

365)  Mausoléos,  tiimulos,  columnas,  cruzes  e  outros  ■  artefactos 
de  mármore. 

Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Coará: 

N.  10  —  Em  resposta  ao  vosso  telegramma  de  4  de  Setembro • 
findo,  communico-vos  que  não  pôde  haver  duvida  sobre  a  incidên- 
cia do  imposto  de  consumo  nos  mausoléos,  túmulos,  columnas 
cruzes,  coroas  (*)  e  outros  artefactos  de  marniore  que  se  destinam  a 
icpulturas,  em  face  do  art.  1',  alinea  11,  do  decreto  numero  16.042, 
de  22  de  Maio  ultimo,  que  cogita  de  taes  objectos. 

('Da  Directoria  da  Receita  —  "*Diario  Official"  de  6-10-23) . 

366)  Vinho  de  canna.  Conceito. 

'ISôraente  estão  sujeitos  á  tributação  da  alinea  X,  do  mesmo  ar- 
tigo 4°,  S  2",  as  bebidas  denominadas,  e  como  tal  rotuladas,  vinho  de 
canna,  de  fructas  e  semelhantes,  isto  é,  vinhos  não  nafuraes,  feitos 
de  assucar  de  canna  e  outras  substancias,  como  o  declara  a  circular 
do  Ministério  da  Fazenda,  n.  46,  de  12  de  Novembro  de  1918.  (**) 

(Ordem  n.  11,  da  Directoria  da  Receita  á  Alfande.ga  no  Ceará 
—  "Diário  Official"  de  6-10-23) . 

366  A)  Productos  rcmettidos  em  duas  partidas,  —  e.it.indo  o» 
xellos  na  segunda.  Provimento  do  recurso. 

"O  recurso  merece  provimento,  visto  ter-se  dado  a  remessa  dos 
sei  los  em  um  dos  volumes  da  partida  de  50,  que  foram  transportados 
ao  seu  destino,  por  motivo  fortuito,  em  duas  viagens." 

(Parecer  da  'Directoria  da  Receita,  de  accôrdo  com  o  qual  de- 
cidiu o  Ministro  da  Fazenda,  segundo  consta  da  ordem  n.  433,  da 
mesma  Directoria  á  Defegacia  Fiscal  no  Rio  Grande  do  Sul  —  "Diá- 
rio Official"  de  6-10-23) . 

367)  Falta  de  sellos  na  estação  fiscal. 

Não  ha  multa  por  não  ter  sido  sellada  a  mercadoria,  exi.^índo- 
SC,  porém,  o  imposto  que  deixou  de  ser  pago. 

(Ordem  n.  183,  da  Directoria  da  Receita  á  Delegacia  Fiscal  íta 
Bahia,  —  comrounicando  despacho  do  Ministro  da  Fazenda  —  "Diário 
Official"  de  9-10-23) . 

368)  Imposto  de  accôrdo  com  o.  preço  —  Facturação  do  valor 
do  sello,  englobadamente  com  o  preço  da  mercadoria. 

''No  'caso  n^o  houve  infracção.  O  preço  da  mercadoria  foi  fa- 
cturado englobadamente  com  o  valor  do  sello,  quando  seria  prefo- 
rive'  destacal-o.  Todavia  nisso  não  houve  prejuízo  para  o  fisco.  Asi 
sim,  o  recurso  ex-officio  não  deve  ter  provimento". 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accôrdo  com  o  qual  de- 
cidiu o  Ministro  da  Fazenda  —  Ordem  n^  268,  da  mesma  Directoria 
á  Delegacia  Fiscal  em  Minas  iGeraes  —  "Diário  Official^  de  10-10-23) . 


{*)  Isentas.  Vide  adeante  ns.  429  e  443. 

(**)  —"Estão  sujeitas  á  taxa  de  —  réis  l>or  litro  as  bebidas  denominadas 
vinho  ãe  cannn  e  feitas  com  assucar  de  canna  e  outras  substancias,  devendo 
'para  isto,  porém,  os  fabricantes  rotular  seus  productos  como  taes,  afim  de 
■evitar  que  possam  ser  incluídos  como  vinhos  ãe  fructas.'* 
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368  A)  Sellos  impróprios,  vendidos  por  culpa  do  colleclor. 
Não  pôde  ser  imposta  multa  ao  contribuinte. 

('Portaria  n.  29,  da  Directoria  .da  Receita  á  Collectoria  da  Barra 
do  Pirahy  —  "Diário  Official"  de  12-10-23). 

369)  impostos  novos.  O  registro  é  devido  desde  que  creado  o 
imposto,  embora  a  arrecadação  só  posteriormente  ventta  a  ser  rcf/ir- 
lada. 

Sr.  'Director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 

N.  360  —  Com  ò  officio  n.  1.S48,  de  30  de  Dezembro  do  anno 
l>assado,  restituístes  ao  Thesouro  o  processo  relativo  ao  recurso  in- 
terposto pela  firma  desta  praça  Moreira  Mesquita,  do  despacho  dessa 
directoria  de  28  de  Junho  do  citado  anno,  indeferindo  o  ])edido  de 
restituição  da  quantia  de  5009,  proveniente  de  emolumentos  de  re- 
gistro pagos  no  anno  de  1920,  como  fabricantes  de  moveis. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  deu  sobre  o  caso,  a  28  de  Setembro 
ultimo,  o  seguinte  despacho: 

'"De  accòrdo  com  o  parecer,  nego  provimento  ae  recurso". 

O  parecer  que  emitti  a  24  do  citado  mez  de  Setembro  e  a  qus 
allude  o  Sr.  Ministro,  é  o  seguinte; 

"A  arrecadação  do  imposto  de  consumo  sobre  os  novos  produ- 
ctos  tributados  pela  lei  n.  3.979,  de  31  de  Dezembro  de  1919  é  que 
foi  suspensa,  para  aguardar  a  regulamentação,  o  que  só  foi  levado  a 
effeito  em  1921  (decreto  numero  14.648,  di?  26  de  Jtineiro  de  1921). 
A  cobrança  dos  respectivos  emolumentos  de  registro,  desses  produ- 
clos,  se  realizou,  especialmente  porque  estava  rcgulatrã  pela  propri  v 
lei,  a  lei  supracitadía,  e  nos  termos  da  circular  n .  3,  de  6  de  Feve- 
reiro de  1920  (D. O.  de  8)  . 

Neste  sentido  e  em  solução  a  uma  consulta  da  delegacia  fiscal 
no  Rio  Grande  do  Sul,  fora  por  esta  directoria,  em  28  de  Junho  da- 
q\iolIe  anno,  expedido  telegramma,  dando  explicações.  Em  1920  não 
houve  duvidas  sobre  a  cobrança  dos  emolumentos  de  registro  dos 
novos  productos  tributados  e  essa  cobrança  altingiu  a  732:914-$,  comn 
pôde  ser  verificado  na  respectiva  estatística  do  imposto  de  consumo 
organizada  por  esta  directoria. 

Assim,  o  recurso  não  deve  ter  provimento". 

(Da  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Official"  de  11-10-23). 

370)  Intimação  pelo  Correio.  E'  necessária  a  prova  dç>  rece- 
bimento . 

"A  intimação  a  que  se  refere  a  certidão  de  fls.  616  verso  se  faz 
pelo  Correio  e  não  ha  no  processo  prova  de  que  o  autuado,  isto  é, 
Seraphim  Murbani,  tenha  recebido  e  em  que  data  a  dita  intimação. 
Assim,  não  ha  elemento  para  se  contar  o  prazo  legal  para  a  interpo- 
sição d,o  recurso;  sendo  digno  de  nota  o  tacto  do  recurso  de  fls.  10 
a  13  verso  haver  sido  apresentado,  após  a  intimação  referente  ao 
termo  de  perempção  de  fls.  8  verso,  dentro  do  prazo  legal.  Outra 
circumstancia  em  favor  da  parte:  a  intimação  acima  alludida  foi  re- 
gistrada em  13  de  Agosto  de  1918.  O  termo  de  fls.  8  verso  foi  la- 
vrado no  dia  26  do  mesmo  mez,  antes,  portanto  de  expirado  o  prazo 
de  15  dias. 

O  recurso  ex-officio  não  deve,  pois.  merecer  provimento". 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accòrdo  com  o  qual  deci- 
diu o  Ministro  da  Fazenda  —  Ordem  n.  436  daquella  Directoria  á 
Delegacia  Fiscal  no  Rio  Grande  do  Sul  —  "Diário  Official"  de 
12-10-23). 

371)  Restituição  —  Sellos  para  producto  cufa  tribulação  foi  sup- 
primida. 

— ^Sr.  iDirector  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 
N.  362  —  Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr,  Mi- 
nistro da  Fazenda,  tendo  presente  o  processo  encaminhado  com  o 
vosso  officio  n.  1.262,  de  13  de  Agosto  ultimo,  em  que  a  firma  Ra- 
miro &  Conip.  pede  restituição  da  importância  correspondente  '  a 
sellos  do  imposto  de  consumo  que  adquiriu  para  sellar  assUcar  re- 
finado, resolveu  em  2  do  corrente,  de  accòrdo  com  o  parecer  desta 
directoria,  autorizar  a  restituição  requerida. 

(Da  Directoria  da  Receita  —  ■Diário  Official"  de  14-10-23). 
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372  Electricidade  —  Fornecimento  gratuito.  E'  devido  o  imposl<i. 

"O  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  15.996,  de  31  de  Março 
findo,  não  cogita  absolutamente  de  concessões  gratuitas  do  consu- 
mo de  energia  eléctrica,  estabelecendo,  .pelo  contrario,  a  nbri.ga- 
toriedade  do  pagamento  do  respectivo  imposto.  Nestas  condições, 
penso  que  merece  a  approvação  superior  o  despacho  do  Sr.  delega- 
do fiscal  em  S.  PauJo,  constante  de  fls.  3  verso,  do  presente  pro- 
cesso". 

(ÍParccer  da  Directoria  da  Receita,  de  aCcôrdo  com  o  qual  de- 
cidiu o  Ministro  da  'Fazenda  —  Ordem  n.  799^  daquella  Directoria  á 
Delegacia  Fiscal  de  S.  Paulo.  —  "Diário  Ofticial"  de  31-10-2á;. 

372  A)  O  art.  74  só  se  refere  aos  fabricantes  e  não  aos  relalhis~_ 
tas?  Uma  decisão  errada.  (*) 

"A  infracção,  pela  qual  foi  imposta  a  multa,,  è  a  do  art.  74,  díy 
vigente  regulamento  do  imposto  de  consumo  (decisão  de  fls  lu 
verso  ID.  iEsse  dispositivo  refere-se  aos  fahricamtes  e  não  aos  reta- 
lhistas. Era  indispensável,  portanto,  a  intimação  do  fabricante  para 
defcndcr-se  da  dita  infracção.  Responsabilisar-se  unicamente  o  corn- 
jnerciante  retalhista,  em  face  do  que  determina  o  art.  87,  do  citado 
regulamento  não  é  justo,  pois  que  esse  artigo  só  Se  ref.Te  ás  infra-j- 
ções  dos  arts.  111  e  112  e  estes  não  comprehendem  as  exigências  do 
art.  74.  Assim,  deve  ser  annullado  o  processo  á  partir  da  decisão 
de  1"  instancia,  ide  fls. ,10  v.  11". 

(Parecer  da  Directoria  da  P>eceita,  de  accôrdo  com  o  qual  de- 
cidiu o  Ministro  da  Fazenda,  —  segímdo  consta  da  ordem  n.  795 
da  mesma  Directoria  á  Delegacia  de  S.  Paulo  —  "Diário  Ofíicial" 
de  31-10-23)  . 

373)  JVíío  é  licito  impòr  penas  differentes  para  infracções  da 
inesma  natureza. 

"Desde  que  este  Ministério  julgou  não  haver  sonegação,  cara- 
cterizada c  apurada,  nos  dous  casos  perfeitamente  iguaes  ao  presen- 
te, não  ha  porí|ue  deixar  de  decidir  este  pela  mesma  forma  por  que 
o  fez  eni  relação  aos  dous  outros,  uma  vez  que  não  é  licito  impor 
pena  differente  para  infracções  da  me.sma  natureza,  ainda  quando 
rave]  o  infractor.  Resolvo,  por  isso,  deferir  p  pedido,  para  o  effei- 
to  de  ser  imposta  a  mesma  pena  aos  requerentes". 

(Despacho  do  Ministro  da  Fazenda,  commiinicado  á  'Recebedo- 
ria do  Districto  -Federal  pela  ordem  n.  396,  da  Directoria  da  Re- 
ceita —  "sDiario  Offici.al"  de  8-11-23)  . 

373  A"!  Termos  da  accordos  vara  arrecadação  de  imposto  de  ele- 
ctricidade —  Formalidades  —  Modelos. 

Ministério  da  Fazenda  —  Circular  n.  74  —  Rio  de  Janeiro,  em 
22  de  Novembro  de  1923.  —  Na  conformidade  do  resolvido  no  pro- 
cesso originado  da  representação  do  sub-director.  interino  da  3*  Sub- 
directoria  da  Receita  Publica,  de  16  do  mez  findo,  recommendo  aos 
Srs.  chefes  das  repartições  subordinadas  a  este  Ministério  a  fiel  obser- 
vância das  normas  estabelecidas  no  Código  de  Contabilidade  sobre 
contractos,  notadamente  das  que  se  referem  á  sua  approvação.  afim 
de  evitar  que  seiam  remettidos  directamente  ao  Tribunal  de  Contas, 
antes  de  submetíidos  a  este  Ministério,  como  tem  acontecido,  os  pro- 
cessos relativos  a  contractos  levrados  nas  idelegacias  fisçaes. 

Recommendo  também  aos  mesmos  Srs.  chefes,  que  os  accôrdos 
firmados  com  as  emprezas  fornecedoras  de  energia  elecí.fica  para  a  ar- 
recadação do  imposto  de  consumo  a  que  se  refere  o  decreto  n.  15.996, 
de  31  de  Março  do  corrente  anno,  sejam  de  hoje  em  deante  pautados 
pelo  ultimo  termo  lavrado  na  Directoria  da  Receita  Publica  e  publi- 
cado no  "Diário  Official",  de  4  de  Outubro  próximo  findo,  visto  serem 
constantes  as  devoluções  de  processos  por  inobservância  de  formali- 


(*)  E3'  evidentemente  errónea  a  affirmaçâo  da  decisão  —  de  que  o  ar- 
tigo 74  "refere-se  aos  fabricantes  e  não  aos  retalhistas".  Rasta  ler  o  principio 
do  art.  74:  "Não  é  permittido  assignalar,  vender  ou  expor  <í  venda..." 
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dades  esseuciaes  e  outras  incorrecções  verificadas  nos  mesmos  ac- 
còrdos.  —  R.  A.  Sampaio  Vidal. 
("Diário  Oflicial"  de  24-11-23)  . 

O  termo  a  que  sc  refere  a  circular,  publicado  no  "Diário  Official" 
de  4  de  Outubro  de  1923  (pag.  2G-586j,  —  é  o  seguinte: 

Termo  de  accúrdo  firmaílo  pela  Fazeruki  Nacio- 
nal com  a  Municipalidade  de  Sa-pucaia,  no  Estudo  do 
Rio  de  Janeiro,  para  a  arrecaUação  do  imposto  de 
consiinio  de  energia  eléctrica. 

Ao  primeiro  dia  do  niez  de  Outubro  de  1923,  na  Directoria  da 
Receita  fuoiica  do  lhesouro  Nacional,  presente  o  br.  Abdénago  Alves, 
Director,  compareceu  a  Municiijalioaue  de  isapucaia,  repieseniaua 
neste  acio  peio  seu  l^releito.  Sr.  iMaximino  Jose  de  Araujo,  e  disse, 
perante  o  mesmo  Director  e  as  testeniuulias  aoaixo  nomeauas  o  assi- 
gnadas,  que,  explorando  a  industria  de  íornec miemos  de  energia  elé- 
ctrica no  referido  município,  vinha,  em  virtude  do  despacno  uo  Sr. 
Director,  desta  oala.  exarado  na  representação  do  procurauor  ua  ia- 
zenda,  Ur.  Ary  aos  santos  Silva,  datada  de  29  de  Setembro  próximo 
findo,  assignar  este  termo,  de  accOrdo  com  o  ari.  13  do  regula- 
mento baixaao  com  o  decreto  n.  15.996  de  31  de  Março  do  corrente 
anno,  pelo  qual  se  obriga: 

II)  a  arrecaaar,  em  nome  Ja  União,  naquelle  município,  de  ac- 
còrdo  com  o  arl.  7"  {")  do  citauo  decreto,  o  imposto  de  consumo  de 
energia  eléctrica,  creado  (''')  pelo  art.  1",  n.  AA.^vi,  da  lei  nu- 
mero 4. 625,  de  31  de  Dezembro  de  1922; 

b)  a  receber,  em  pagamento  do  serviço  prestado  á  Fazenda  Fe- 
deral pela  arrecadação  do  dito  imposto  a  'percentagem  de  4  por  cento 
calculada  sobre  a  renda  mensal  do  mesmo; 

cj  a  recolher  aos  cofres  da  tiiesouraria  geral  do  Thesouro  Na- 
cional ou  á  estação  arrecadadora  que  lúr  'Uelernunaua  pelo  Sr.  i\li- 
msiro  da  Fazenaa  a  renda  de  cada  mez,  liquida  de  percentagem  cie  que 
trata  ■a  letra  c,  aié  o  dia  2U  ao  mez  seguinte  ao  da  arrecauagao; 

dj  a  observar  os  preceitos  uo  regulamento  Uaixado  com  o  refe- 
rido aecrelo,  bem  como  a  respeitar  as  isenções  nelle  consignadas; 

e)  a  nao  reclamar  da  oníao  indemnização  de  espécie  aiguma 
pelas  despezas  que  venha  a  ellectuar  no  serviço  da  arrecadação  e  re- 
colhimento do  imposto  de  que  se  lrata_  as  quaes  correrão  por  sua 
conta  exclusiva,  nos  lermos  do  art.  13  (.")  ao  decreto  citado; 

f)  a  sujeitar-se,  de  accõrdo  com  as  leis  e  regulamentos  em  vigor 
e  dos  que  venham  a  ser  promulgados  na  vigência  deste  contracto,  á 
fiscalização  por  parte  dos  agentes  íiscaes  e  autoridades  lederaes  en- 
carregaaas  ae  zelar  pela  boa  arrecadação  da  renda  da  União,  bem 

como   ás   penalidades    ou   multas    constantes    do   clecretu    n.    lo.i^yu  t" 
citado,  e  aos  que  posteriormente  venham,  a  ser  publicados,  regulamen- 
tando a  incidência  do  imposto  sobre  energia  eléctrica; 

Qj  a  prestar  aos  agentes  fiscaes  ou  quaesquer  outros  funcoiona- 
rios  incumbidos  da  fiscalização  ou  inspecção  aas  rendas  lederaes  as 
informações  que  solicilarem,  bem  assim  facilitar-lhes  o  exame  dos  li- 
vros e  talões  relativos  á  arrecadação  do  imposto;- 

h)  a  responder  perante  a  União  por  qualquer  desvio  ou  desfal- 
que na  arrecadação  do  mencionado  imposlu  causado  por  fimccionario 
ou  thesotireiro  da  Municipalidade; 

!;  a  dar  cumprimento  ao  prusenie  conlracto,  depois  de  registra- 
do pelo  Tribunal  de  Contas,  sem  direito,  porém,  a  indemnização  de  es- 
pécie alguma,  si  o  mesmo  Tribunal,  ao  qual  será  elle  submettiao,  de 
accõrdo  com  o  Código  de  Contabilidade,  negar-llie  o  necessário  re- 
gistro. 

E  pelo  Sr.  Director  da  Heceila  Publica  foi  dito  que,  em  nome  e 
por  parle  da  Fazenda  Federal,  aceeitava  as  condições  do  presente 


(•)  Hoje,  art.  112,  5  11,  b,  <5o  decreto  n.  17.464,  de  6  de  Outubro  de  1S26. 
(••)  Hoje,  art.  112,  S  11,  a,  do  decreto  n.  17.464. 

Actualmente  deve  ser  supprimida  dos  teimos  essa  i^^ferencia. 
(****)    Hoje,  17.464. 
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contracto  e  as  obrigações  que  nelle  se  contêm,  mandando,  para  constar, 
lavrar  este  termo  em  livro  próprio,  desta  Directoria,  devidamente  au- 
fchenticado,  o  qual  sendo  lido,  conferido  e  achado  conforme  pelas  par- 
tes interessadas,  assigna  com  o  referido  iSr.  Maximino  José  de  Araujo, 
prefeito  da  Municipalidade  de  Sapucaia  e  com  as  testemunhas  bacha- 
réis João  Bello  de  Mello  e  Cunha  e  Ary  dos  Santos  Silva. 

E  eu,  João  Victor  'Ribeiro,  guarda-mór  da  Alfandega  do  Maranhão, 
com  exercício  nesta  Directoria,  o  escrevi  — ■  Abdénago  Alves.  — 
Maximino  José  de  Araujo.  —  João  Bello  de  Mello  e  Cunha.  — ■  Ary 
dos  Santos  'Silva.  ^ 

374)  Electricidade  —  Collectores  e  escrivães  não  têm  percenta- 
f/em  sobre  a  arrecadação. 

IMinisterio  da  Fazenda  —  €ircular  numero  75  —  Rio  de  Janei- 
ro, era  22  de  Novembro  de  1923. 

Declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartições  subordinadas  a  este  Mi- 
nistério, para  seu  conhecimento  e  devidos  fins,  que  da  renda  arre- 
cadada pelas  emprezas  fornecedoras  de  força  e  luz  eléctrica,  era 
virtude  do  contracto,  nenhuma  porcentagem  cabe  aos  collectores  e 
escrivães,  quando  a  renda  dessa  proveniência  fôr  recolhida  ás  'col- 
lectorias  por  concessão  especial  deste  Ministério,  visto  serem  essas 
repartições,  nesses  casos,  simples  Intermediários  entre  as  emprezas 
e  as  delegacias  fiscaes,  a  cujos  cofres  pertence  a  alludida  renda.  — 
R.  A.  Sampaio. 

("Diário  Official"  de  24-11-23) . 

375)  Estampilhas  devem  ser  coitadas  com  gomma  forte  (arti- 
go 60).  Mas  não  ha  sancção, 

"Segundo  declaração  do  auto  de  fls.  não  contestada  pelo  au- 
tuado, deu-se  no  caso  infracção  do  art.  60  do  vigente  regulamento 
do  imposto  de  consumo.  Para  essa  falta  o  referido  regulamento  não 
estabeleceu  sancçao.  Mantenho,  por  isso,  o  acto  recorrido", 

(Despacho  do  Ministro  da  Fazenda,  communicado  à  Collectorla 
Federal  em  Jtaperuna  pela  portaria  n.  32,  da  Directoria  da  Receita 
—  "Diário  Official"  de  24-11-23) . 

376)  Mercadorias  aprehendidas .  —  Qual  a  taxa  a  pagar?  A  da 
data  da  apprehensão. 

Ao  collector  federal  de  ítaperuna: 

N.  30  —  Declarando,  em  soliição  ao  officio  n.  131,  que,  embo- 
ra se  trate  de  mercadoria  que  volta  a  ser  exposta  á  venda,  tendo 
sido  prorogado  o  prazo  para  o  complemento  da  taxa  dos  productos 
existentes  em  stock  nos  estabelecimentos  commerciaes,  deve  a  mes- 
ma ser  sellada  com  as  taxas  que  vigoravam  na  época  da  apprehensãs. 

(Da  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Official"  de  27-11-23; . 

377)  Prazo  para  defesa  menor  que  o  regulamentar  —  Não  an 
nulla  necessariamente  o  processo? 

"A  allegação  dos  recorrentes  de  que  foi  exíguo  o  prazo  marca- 
cado  para  a  defesa  (aliás  contrariando  p  disposto  no  art.  196,  §  1°, 
do  decreto  n.  14.648)  não  é  sufficiente  "para  invalidar  o  auto,  desde 
que  tiveram  elles  tempo  sufficiente  para  produzil-a,  e  mais  argu- 
mento poderiam  ter  adduzido  na  petição  do  recurso".  (*) 

(Trecho  do  parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  acçôrdo  cpni 
o  qual  decidiu  o  íMinistro  da  Fazenda  —  Portaria  n.  19,  da  mesma 
Directoria  á  Mesa  de  Rendas  de  iMacahé  —  "Diário  Official"  de 
2S-11-23). 

378)  Capitulação:  arts.  —  "e  outros"  nãq_  annuUa  o  auto  /n- 
'  timação:  deve  discriminar  todos  os  artigos  infringidos. 

"A  expressão  "e  outros",  constante  do  auto  de  fts.  3  não  in- 
quina o  processo  de  nullidade,  desde  que  o  auto  cogita  das  infracções 
dos  arts.  95  e  112,  §  5°,  lettra  c. 

A  intimação,  que  se  vê  a  fls.  21,  deixada  em  poder  do  autuado, 
não  discrimina  os  artigos  regulamentares  infringidos,  para  o  fim 
de  ser  feita  a  defesa  do  autuado. 


(')  Vfde  critica  em  ob-servação  ao  art.  196. 
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E  como  o  direito  de  defesa  deve  ser  amplo,  opino  se  tome  co- 
nhecimento do  recurso,  para  o  fim  de  ser  annuUado  o  processo,  á 
partir  da  decisão  de  primeira  instancia,  niarcando-se,  com  indica- 
ção nominal  de  tonas  as  disposições  infringidas,  novo  prazo  de  de- 
fesa ao  autuado,  muito  embora  pareça  provada  a  infracção  autuada". 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accòrdo  com  o  qual  de- 
cidiu o  Ministro  da  Fazenda  —  Ordem  n.  216,  daquella  Directoria 
á  Delegacia  Fisc;il  em  Minas  Geraes  —  "Diário  Official  de  28-11-23)  . 

1 

379)  Reyistro.  Quando  casas  cominerciaes,  que  não  pjiarmacias 
ou  drogarias,  pódenis  vender  productos  pharwaceuticos .  {") 

"Fica  permittido  ás  casas  commerciaes  nas  zonas  do  interior 
dos  Estados  da  União,  onde  não  existam  pharmacías  ou  drogarias, 
a  venda  de  preparados  pharmaceuticos  ou  medicamentos  simples 
que  não  demandem  manipulação,  os  quaes,  de  accordo  com  as  ta- 
beliãs approvadas  pelo  iDcpartamento  Xacional  de  Saúde  Publica, 
pódem  ser  postos  á  venda  sem  prescripção  medica". 

(Circular  n.  79,  de  30  de  Novembro  de  1923,  do  Ministério  da 
Fazenda) . 

380)  _  Nullidade  do  auto  não  lavrado  no  local  e  por  pessoa  outra 
que  níio' o  apprehensor  da  mercadoria. 

"O  processo  em  apreço  é  evidentemente  nuUo,  pois  o  auto,  peça 
substancial,  não  foi  lavrado  no  local  e  nem  pelo  individuo  que  ap- 
prehendeu  a  mercadoria". 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accòrdo  com  o  qual  de- 
cidiu o  Ministro  da  Fazejida  —  Ordem  n.  51,  da  mesma  Directoria 
á  Delegacia  Fiscal  em  Sergipe  —  "Diário  Official"  de  2-12-23;. 

381)  Falta  de  termo  complementai . 

"O  auto  de  fls.  3,  diz  que  foram  infringidos  os  jirts.  64,  coml)i- 
nado  com  o  paragrapho  único  do  art".  (Íl,  e  111,  §  1°7  lettra  b,  do  vi- 
gente regulamento  do  imposto  de  consumo.  A  decisão  de  fls.  23  e 
23  v.,  mantida  pela  Delegacia  Fiscal  á  fls, 27,  reconhece  que  não 
houve  a  infracção  do  art.  64;  mas  impõe  a  multa  de  100$  pela  in- 
fracção do  art.  112,  lettra  b,  da  qual  não  cogita  o  auto  e  nem  do  pro- 
cesso consta  o  preenchimento  da  formalidade  creada  pelo  $  2°  do 
art.  191,  tudo  do  dito  regidamento. 

A  infracção  do  art.  64  não  se  pôde  de  facto  af firmar  que  existe, 
pois  que  do  processo  não  ha  prova  de  que  o  comprador  é  ou  não 
negociante  varegista. 

Quanto  à  infracção  do  art.  112,  lettra  b,  de  que  p  auto  não  laz 
menção,  dada  a  irregularidade  occorrida  —  falta  do  competente 
lermo  —  e  ainda  porque  a  nota  de  fls.  4  satisfaz  as  exigências  re- 
gulamentares —  sou  pelo  provimento  do  recurso". 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accòrdo  com  qual  de- 
cidiu o  Ministro  da  Fazenda.  Ordem  n.  483,  daquella  Directoria  a 
Delegacia  Fiscal  no  Rio  Grande  do  Sul  —  "Diariti  Official".  tle 
6-12-23). 

382)  Baixellas.  Pecas  e  apparelhos  para  serviço  rff  mesa. 

"O  regulamento  supra  alludido,  numero  Ib.  042,  de  1923,  não 
inclue  na  tributação  expressamente  "peças  ou  apparelhos  para  ser- 
viço de  mesa".  Trituta,  todavia,  art.  1°  I,  lettra  b,  ás  baixellas. 

Baixella  é  o  conjuncto  de  utensílios  para  serviço  de  mesa.  (Dic. 
Jayme  de  Séguier);  é  a  collecção  de  utensílios  para  serviço  de  mesa 
ou  de  culto  divino  (Encyclopcdia  e  Dicc.  Internacional)  (editor  W. 
.\1.  .lakson);  é  todo  género  de  vasos  de  peças  usados  na  mesa,  como 
pratos,  copos  de  ouro  e  prata  (Dicc.  de  Frei  Domingos  Vieira). 

Xão  ha  duvida,  ao  meu  ver,  <que  nas  baixellas  se_  comprehendem 
peças  para  serviço  de  mesa,  como  tal  é  a  peça   constante  da  amostra 
(las  apprehendidas  em  numero  de  80  acondicionadas  em  um  estojo 
(auto  de  fls.  3)." 


(•■)  Sobre  e.'!ta  decisão,  vide  observação  ao  art.  13. 
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(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  —  de  accòrdo  cora  o  qual 
decidiu  o  Ministro  da  Fazenda,  conforme  consta  da  ordem  n.  95,  da 
mesma  Directoria  á  Delegacia  Fiscal  no  Paraná  —  "Diário  Official"' 
de  8-12-23) .  '  _  ; 

383)  CoUarinho-gravata  —  Paga  só  uma  taxa,  a  mais  elevada? 
Sr.  Director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 

N.  4á3  —  Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr.  Minis- 
tro da  Fazenda,  tendo  presente  o  processo  n.  45.441,  do  corrente 
anno,  encaminhado  com  o  vosso  officio  n.  1.653,  de  8  de  Outubro  ul- 
timo, em  que  submettestes  á  consideração  superior  o  despacho  profe- 
rido na  consulta  de  Guilherme  Sombra,  sobre  incidência  do  imposto 
de  consumo  nos  "collarinhos  Collantes",  ou  "coUarinhos  gravatas", 
de  seu  fabrico,  proferiu,  em  22  de  Novembro  findo,  o  seguinte  des- 
pacho : 

"O  objecto  em  questão  preenche  siniultaneamente  os  fins  a  que 
se  destinam  o  coUarinho  e  a  gravata.  Não  é  possível,  porém,  sem  em- 
ibaraço  á  arrecadação  e  fiscalização,  cobrar-se  no  caso  a  taxa  a  que 
está  sujeito  cada  um  desses  artefactos,  por  ser  paga  a  de  um  delle» 
por  meio  de  sellagem  directa  e  a  de  outro  não. 

Deve  exigir-se,  pois,  somente  uma  das  taxas,  que  é  a  mais  eleva- 
da, conforme  resolveu  a  Recebedoria  cujo  acto  approvo  por  isso."  (') 

(IDa  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official  de  8-12-23). 

384)  Anmúlação  de  decisão,  por  não  ter  a  repartição  ouvido  nem 
imposto  multa  ao  fabricante,  também  responsável. 

"O  fabricante  da  mercadoria  responde  também  pela  infracção  de 
que  se  trata,  por  não  ser  applicavel  ao  oaso  o  disposto  no  art.  87,  § 
2°,  lettra  c,  do  vigente  regulamento  do  imposto  de  consumo.  A  repar- 
tição de  1'  instancia,  comtudo,  deixou  de  lhe  assignar  o  prazo  legal 
para  apresentação  de  defesa  e  de  lhe  impòr  ig  pena  competente. 

Tendo  em  vista  essa  irregularidade  e  outras,  apontadas  no  parecer, 
resolvo  annuUar  o  processo,  a  partir  da  decisão  de  fls.  11,  e  mandar 
que,  preenchidas  as  formalidades  indicadas  no  mesmo  parecer,  profira 
a  2'  Collectoria  de  Curityba  nova  deliberação". 

(De&iaacho  do  Ministro  da  Fazenda,  communicado  á  Delegacia 
Fiscal  no  Paraná  pela  ordem  n°  94,  da  Directoria  da  Receita  —  Diário 
Official  de  8-12-23). 

385)  Annullação  da  decisão,  por  não  ter  ouvido  nem  multado  o 
adquirente,  também  responsável . 

"No  caso,  os.  adquirentes  da  mercadoria,  Silva  &  Monteiro,  res- 
pondem também  pelas  infracções  praticadas  pelo  vendedor,  Luiz  de 
Freitas  iLomelino,  ex-vi  do  disposto  no  art.  87,  paragraphos  1°  e  2* 
do  vigente  regulamento  do  imposto  de  consumo.  Essa  circumstancla, 
porém,  não  foi  salientada  no  auto  de  fls.  nem  a  respeito  se  ouviu  a  al- 
ludida  firma,  o  que  torna  irregular  o  processo  em  relação  à  mesma. 
Resolvo,  por  isso,  tomar  conhecimento  do  recurso  ex-officio,  parn 
annnullar  a  decisão  recorrida,  quanto  a  Silva  &  Monteiro,  e  manda-: 
que,  ouvidos  no  prazo  legal  sobre  a  responsabilidade  do  vendedor, 
que  lhes  é  imputável  ou  extensiva,  profira  nova  decisão  a  CoUeotorií. 
de  Saquarema". 

(Despacho  do  Mini.stro  da  Fazenda,  communicado  á  Collectoria 
Fçderal  de  Saquarema  péla  portaria  n°  12,  da  Directoria  da  Receita 
—  Diário  Official,  de  8-12-23.) 


(*)  Sendo  o  fundamento  do  parecer  o  facto  de  pagareKi  então  os  coUa- 
rinhos imposto  por  verba,  —  ao  passo  que  as  gravatas  já,  o  pagavam  mediante 
sellagem  directa,  — ■  a  rigor  a  decisão  não  deveria  mais  ser  considierada  vi- 
gente, —  visto  que  pelo  regulamento  actual  tamtiem  os  collarinhos  têm  que 
ser  sellados  directamente. 

A  nOs,  porém,  nos  parece  que  não  pôde  mesmo  ser  cobrada  mais  de  uma 
taxa.  —  e  Isso  pelos  motivos  expostos  no  despacho  da  Recebedoria,  transcripto 
no  final  da  nossa  observação  n.  77,  ao  art.  4°,  §  13. 

A  fundamentação  desse  despacho  ê  infinitamente  mais  solida  que  a  da 
decisão  do  Thesouro,  que  o  approvou. 
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386)  Escrivão  m'io  pôde  lavrar  notificação.  Notificação  não  lavra- 
da no  local,  .{nniillação  do  processo. 

'  O  jjresente  processo  contém  inúmeras  irregularidades,  ciuakiuer 
delias  tíapaz  de  determinar  a  sua  nullidade;  o  escrivão  da  coUcctoria 
não  tendo  attribuiçõcs  para  exigir  a  exhibição  da  patente  de  registro, 
eni  face  do  preceito  contido  na  ordem  n .  36,  de  31  de  Dezembro  de 
1900,  da  Directoria  das  Wendas  á  Delegacia  Fiscal  em  São  Paulo  — 
consolidação  de  1910,  n.  337,  não  podia  lavrar  a  notificação  de  fls.  3. 

A  notificação,  base  do  processo,  não  menciona  o  logar  onde  foi 
verificado  o  facto,  nem  onde  foi  escripta,  dcduzindo-se  da  decisão  do 
collector  cjuc  o  foi  na  collectoria.  contrario  ao  art.  212,  do  regula- 
mento do  imposto  do  consunvo;  depois  do  pedido  de  reconsideração 
de  folhas  13,  não  foi  ouvido  o  notificante,  que  indebitamente  se  diri- 
ge a  S.  Ex.  o  Sr.  ministro,  defendendo  o  seu  acto,  sem  que  de  qual- 
quer maneira  tivesse  havido  despacho  neste  sentido  (fls.  33)  . 

jVssim,  opino  se  annullc  todo  o  processado  e  se  instaure  novo 
quanto  á  falsificação  de  que  fala  a  defesa  de  fls.  6." 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accordo  com  o  qual  decidiu 
o  Ministro  da  Fazenda  —  Ordem  n°  892,  daquella  Directoria  á  Dele- 
gacia Fiscal  de  S.  Paulo  —  iDiario  Official  de  9-12-23.) 

387)  Tecido  remeltido  para  acabamento  em  outra  fabrica. 

O  director  da  Receita  Publica  do  Thesouro  Nacional,  declara  ao 
collí^ctor  <la  2"  collectoria  das  rendas  federaes  em  Petrópolis,  Esta- 
do dio  Rio  de  Janeiro,  em  solução  á  consulta  formulada  por  Carlos 
Martins  da  Rocha,  de  que  trata  o  seu  officio  n.  44,  de  6  de  Novembro 
ultimo,  sobre  a  forma  do  pagamento  do  imposto-  de  consumo  de  te- 
cidos que  confeccionados  na  fabrica  "Victoria",  do  consulente,  sita 
nessa  circumscripcão  fiscal  são  remettidos,  para  acabamento  a  outras 
fabricas  da  Capital  Federal  e  das  quaes  c  principal  accionista  o  sócio 
solidário,  onde  devem  ser  vendidos,  em  nome  de  um  dos  beneficiado- 
res, declaro-vos,  que  o  artigo  84  do  vigente  regulamento  do  imposto 
de  consumo  só  permittc  o  transito  da  mercadoria  sem  o  pagamento  do 
imposto  (obedecidas  as  formalidades  estabelecidas)  desde  que  o  te- 
cido tenha  de  voltar  á  fabrica  de  origem  ou  de  ser  vendido  na  bene- 
ficiadora,  quando  esta  pertença  ao  proprietário  da  primeira  e  assim, 
em  casos  contrários,  só  com  o  pagamento  do  imposto  poderá  transi- 
tar a  mercadoria  que  não  tenha  de  voltar  á  primitiva  fabrica  ou  que 
seja  vendida  na  beneficiadora,  que  deverá  completar  o  imposto  de- 
vido (•). 

(Diário  Official,  de  13-12-23.) 

388)  Touca  que  não  é  para  receninascido  —  Está  sujeita  ao  im- 
posto. 

Sr.  Director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 

N.  4.51  —  Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr.  Miniv 
tro  da  Fazenda  no  processo  encaminhado  com  o  vosso  officio  i/ 
612,  dc  20  de  Abril  do  corrente  anno,  em  que  resolvendo  a  consulta 
feita  por  J.  Souza  Júnior,  decidistes  por  despacho  de  12  do  citado 
mez.  que  as  toucas,  ainda  mesmo  as  que  não  são  para  recem-nascidos 
e  .se  não  esquadram  na  isenção  do  art.  7°,  §  13,  lettra  d,  do  vigente  re- 
gulamento do  imposto  de  consumo,  escapam  ao  pagamento  do  referi- 
do imposto  á  carência  de  taxa  que  a  lei  esqueceu  de  lhes  reservar, 
exarou,  a  24  dc  Novembro  ultimo  o  seguinte  despacho: 

"Dc  accórdo  com  os  pareceres.  A  isenção  a  que  se  refere  o 
paragrapho  13,  lettra  d,  do  regulamento  do  imposto  de  consumo,  se 
entende,  expressamente,  com  as  toucas  para  recem-nascidos.  Desde 
que  a  touca  não  tem  esse  destino,  claro  está  que  não  gosa  de  isenção 
e  entra,  como  bem  accentuam  os  pareceres,  na  categoria  de  chapéos,  o 
que  dc  facto  são,  no  sentido  genérico  embora.  Nesse  sentido  re.spon- 
da-sc  á  Recebedoria  do  Districto  Federal. 

Para  facilidade  da  taxação  declarou-sc  mais  que  as  toucas  inci- 
dem nas  taxas  dos  ns.  XI  a  XIV,  §  7,  art.  4"  do  vigente  regulamentfi, 
conforme  se  destinem  ás  senhoras  ou  ás  meninas. 

(iDa  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official  de  16-12-23). 


(f)  Veja-se,  na  nossa  observação  n.  68,  ao  art.  4°,  §  12,  —  a  critica  do 
final  dessa  decisão. 
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389)  Gorros,  darapuças  e  barretes. 

"A  amostra  n.  1  é  uin  gorro  e  as  demais  amostras  são  carapuças 
ou  barretes,  com  abas.  Só  por  essa  circumstancia,  isto  é,  por  tereis 
abas,  estão  sujeitas  ao  referido  imposto.  O  gorro  não  está  comlprc- 
hendido  nas  isenções". 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  aocordo  com  o  qual  de.s 
pachou  o  Ministro  da  Fazenda  a  consulta  de  Soares  de  Faria  &  Cia.  — 
Diário  Official,  de  15-12-23  —  Expediente  da  referida  Directoria.) 

390)  Mercadoria  estrangeira  —  Diminuta  differença  de  peso,  a 
mais. 

"Trata-se  de  mercadoria  dc  procedência  estrangeira  e  cujo  im- 
posto de  consumo  foi  cobrado  pela  Alfandega  e  de  conformidade  con; 
o  peso  declarado  em  a  nota  de  venda;  assim,  e  por  ser  insignificante, 
a  differença  de  peso  para  mais  verificada  e  também  por  não  estar 
positivada  a  infracção  do  art.  64,  em  que  igualmente  se  baseia  o  auto 
de  fls.,  vi.sto  como  não  foi  contestada  a  allegação  de  ter  sido  a  venda 
feita  a  negociante  atacadisa,  resolvo  tomar  conhecimento  do  recurso 
para  lhe  dar  provimento. 

(Despacho  do  Ministro  da  Fazenda,  communicado  á  Delegaciii 
Fiscal  em  Minas  Geraes  pela  ordem  n°  344,  da  Directoria  da  Receita — 
Diário  Official  de  20-12-23.) 

391)  Apparelho  automático  para  venda  de  bebidas  —  Não  é  pet 
mittido. 

N.  932  —  Communico-vos  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr.  Minis- 
tro da  Fazenda  no  processo  encaminhado  com  o  vosso  officio  n.  910, 
de  25  de  Outubro  ultimo,  relativo  'ao  requerimento  em  que  Aldo  Pe. 
noni  pede  permissão  para  expôr  á  venda  vinhos  de  sua  fabricação, 
por  meio  de  apparelhos  automáticos  conforme  as  photographias  an- 
nexas  ao  mesmo  processo,  exarou  a  27  de  Novembro  ultimo,  o  se- 
guinte despacho : 

"Indeferido,  de  accôrdo  com  o  parecer". 

O  parecer  que  emittiu  o  Sr.  Director  Abdénago  Alves  a  21  ao 
mesmo  mez  de  Novembro  foi  accórde  com  a  informação  prestada 
pelo  inspector  fiscal  Leonel  Serra,  nos  seguintes  termos: 

"Penso  que  o  requerimento  de  fls.  5|5v  não  merece  deferimento, 
em  face  do  que  expressa miente  determina  o  art.  95  do  decreto  nu- 
mero 14.648,  de  26  de  Janeiro  de  1921." 

(Da  Directoria  da  IReceita  —  Diário  Offifial  de  20-12-23).  

392)  Devolução  de  mercadorias  sem  a  sciencia  da  repartição  ou 
do  agente  do  fisco  —  Não  infringe  o  art.  122,  §  2°. 

"Não  se  deu,  no  caso,  infracção  do  §  2°  do  artigo  122  do  vigente 
regulamento  do  imposto  de  consumo,  citado  no  auto  de  fls.,  umia  vez 
que  não  foi  verificada  devolução  de  mercadorias  desacomipanhadas 
dos  respectivos  documentos  e  transportadas  por  modo  diverso  do  in- 
dicado no  final  do  referido  artigo. 

O  facto  de  que  trata  o  auto,  consistente  na  devolução  de  merca- 
dorias sem  a  sciencia  da  repartição  ou  agente  do  fisco,  poderá  deter- 
minar a  recusa  dos  documentos  que  {orem  apresentados  para  com- 
provar a  devolução,  á  vista  do  que  dispõe  a  circular  n.  79,  de  1922, 
alludida  pelo  autuoante,  mas  não  constitue  transgressão  do  indicado 
dispositivo. 

(Por  essas  razões,  nego  provimento  ao  recurso  ex-officio. 

Declare-se  á  collectoria  que,  em  caso  como  o  de  que  se  trata,  não 
deve  ser  lavrado  auto." 

(Despacho  do  Ministro  da  Fazenda,  communicado  á  1'  Collecto- 
ria Federal  de  Campos  pela  portaria  n°  70,  da  Directoria  da  Receita 
—  Diário  Official  de  23-12-23) . 

393)  Prazo  de  recurso.  Não  pôde  ser  prorogado . 

(Ordem  n.  501,  da  Dire'ctoria  da  Receita  á  Delegacia  Fiscal  no 
Rio  Grande  do  Sul  —  Diário  Official,  de  1-1-24) . 

3&4)  Annullação  do  processo.  Falta  de  audiência  de  responsáveis 
pela  infracção. 

•'^nnulla-se  o  processo  a  partir  do  auto,  para  que,  marcado  prazo 
ao  fabricante  cia  mercadoria,  também  responsável  pe]a  infracção,  afim 
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de  kjue  apieísiite  dcresa  e  preeiu-liidas  úuli'as  fui-nraUdados  regiilaiiien- 
lares,  — •  seja  u  caso  de  novo  julgado  pela  repartição  do  1"  instancia 
(Ordem  n.  101,  da  Directoria  da  Heceita  á  iDelegacia  Fiscal  no 
Pará  —  Dioriu  Official,  de  1-1-241  . 

395)  Queijos  e  lec/iteijõcs  —  Qiiaes  são  o,v  f/ue  incidem  ?w  laxa 
mais  branda  pai'a  o  typo  Minas,  commum. 

Sr.  Director  da  Recebedoria  do  Dislricto  iFedcral. 

"N.  11  —  Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda,  cm  data  de  7  do  cociente,  resolveu  approvar  o 
despaclio  que  proferistes  na  consulta  do  João  de  Barros  &  Gomp., 
sobre  o  art.  1°,  n.  35,  da  lei  n.  4.625,  de  31  de  Dezembro  de  1922, 
nos  seguintes  termos: 

"iConsulta  a  firma  João  de  Bari'os  •&  Gomp .  se  está  bem  sellado 
com  $100  por  kilo  ou  fracção  o  requeijão  commum,  marca  "Dulci- 
néa", de  que  é  representante  nesta  praça.  A  lei  n.  4,625,  de  31  de 
Dezembro  do  anno  passado,  dispõe  no  art.  1»,  n.  35:  "sobre  queijo 
ou  requeijão  typo  Minas  commum^  100  réis  por  kilo  ou  fracção  de 
kilo:  typo  de  outras  espécies,  200  réis  por  kilo  ou  fracção  de  kilo; 
Iqueijo  desnatado,  200  réis  por  kilo",  Allega  o  consultante  que  du- 
vidas tèm  surgido  sobre  a  applicação  da  taxa  de  $100  ao  requeijão 
de  que  é  representante.  Sobre  o  assumpto,  ha  a  considerar  que,  se 
existe  um  typo  de  "queijo  de  Minas",  o  mesmo  se  não  pôde  dizer 
quanto  ao  requeijão,  cujo  único  tyvo  que  tem  a  designação  própria 
na  praça  é  o  'que  se  conhece  como  "requeijão  do  'Norte".  Não  é,  en- 
tretanto, possível  pretender,  que  ao  fazer  a  referencia  ao  "typo  Mi- 
nas", -quizesse  o  Gongresso  estabelecer  um  privilegio  para  determina- 
do Estado  da  Federação,  em  detrimento  dos  demais.  A,  isso  se  oppo- 
ria  até  o  próprio  art.  7,  paragrapho  2",  da  Gonstituição  Federal,  que 
diz  que  "os  impostos  decretados  pela  União  devem  ser  uniformes  para 
todos  os  Estados."  E  o  próprio  'Congresso,  ao  dizer  "typo  'Minas,  com- 
mum", —  bem  clara  deixou  a  sua  intenção  de  beneficiar  com  a  taxa 
menor  o  typo  commum  do  produelo,  o  qual,  quanto  ao  queijo,  é  de- 
nominado Minas.  Diante  da  redacção  do  dispositivo  legal,  não  se 
pode  deixar  de  admitlir  ique  o  legislador  entendeu  que  lambem  ao 
requeijão  de  preparo  commum  se  devia  dar  a  denominação  de  typo 
Minas.  Ao  attrihuir  menor  taxa  ao  produoto  "typo  Minas,  commum", 
a  lei  teve  evidentemente,  como  de  justiça,  o  intuito  de  tributar  mais 
moderadamente  o  produelo  de  menor  preço.  Como,  pois,  admittir  que 
pague  taxa  dupla  da  do  "queijo  de  Minas,  commum"  o  requeijão  apre- 
sentado, quando  o  seu  preço  é  inferior  ao  daquelle  producto?  A  lei 
submetteu  uniformemente  á  taxa  de  200  réis  os  typos  espeoiaes  de 
queijo  e  requeijão  e  não  é  possível  \quc,  quanto  á  taxa  de  100  réis,  fos- 
se estabelecer  distincção  entre  ((ueijo  e  requeijão.  Esta  ultima  taxa 
deve,  pois,  ter  applicação  aos  productos  fabricados  pelos  processos 
communs  e,  assim,  de  preço  barato,  —  sem  se  fazer  distincção  entre 
queijo  e  requeijão.  Submetto  este  despacho  à  consideração  superior. 
Jun(e-se  a  este  processo  a  consulta  de  Corrêa  &  Gomp.,  referida  na 
petição  de  fls".  (') 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official,  de  16-1-24). 

396  Desnaluramenio  de  álcool.  Não  o  podem  fazer  os-  commer- 
cionteí. 

Apenas  lhes  assiste  (se  forem  eommerciantes  por  grosso  do  re- 
ferido producto),  a  faculdade  de  receber  o  álcool  já  desnaturado  para 
ser  vendido  aos  industriaes. 

(Ordem  n.  I.  ila  Directoria  da  Receita  á  Inspectoria  da  Alfandega 
de  Porto  Alegre  —  Diarin  Officinl,  de  16-1-24)  . 

397  '  Mulla  u  finnu  cm  liquidação.  Multa  a  espolio.  Differença  de 
siluaçãii . 

■'a  allegação  de  que  não  ha  como  applicar  pena,  por  já  não  exis- 
tir a  pessoa  ílo  infractor,  lambem  não  procede  e  nem  ao  caso  tem 
applicação  a  ordem  desta  Directoria  n.  128,  de  31  de  Maio  deste  anno, 


(•)  Veja-se.  sobre  essa  decipãp,  o" que  clizeniog  na  oliservação  n.  130. 
fto  art.  4°,  paragrapho  25, 
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á  Delegação  Fiscal  em  Minas  >Gei'aes,  por  isso  Ique  não  -se  trata  de 
imposição  de  niulta  a  espolio,  quando  a  multa  c  attinente  ao  de  cujus. 
Trata-se  da  imposição  de  multa  a  uma  firma  existente,  a  firma  em 
liquidação  contra  a  qual  (firma  em  litjuidação),  foi  lavrado  o  aoito 
de  fls  166,  firma  essa  que  continua  a  operar  no  commeroio,  como 
Se  vê  do  offioio  á  fls,  190. 

E  o  art.  344,  do  Código  Commercial  que  cogita  da  existência 
das  firmas  em  liquidação,  determinando  que  as  mesmas  operem  sobre 
a  mesma  firma,  addilada  com  a  clausula  "em  Uquidação. " 

Entretanto,  a  autoridade  superior,  apreciando  as  allegagões  do  re- 
curso e  usando  da  faculdade  que  lhe  confere  o  paragrapho  único,  do 
art.  233,  do  vigente  resulamento  do  imposto  de  consumo,  poderá,  por 
equidade,  dar  provimento  ao  recurso."  (**) 

(Ti-echo  do  parecer  da  Directoria  da  Tleceita,  de  accôrdo  com  o 
qual  decidiu  o  Ministro  da  Fazenda  —  Ordem  n.  9,  da  referida  Dire- 
ctoria á  Recebedoria  do  Districto  Federal  — ■  Diário  Official,  de  22- 
1-24) . 

398)  Quem  c  isento  ãe  cscripfa  fiscal. 

"Sr.  Presidente  da  Associação  'Commercial  de  Jahú : 

N.  3  —  Com  referencia  ao  vosso  offioio  n.  S72,  de  17  de  De- 
zembro do  anno  passado,  cumpre-me  declarar-vos  que  <ha  equivoco 
quando,  naquelle  officio,  allegastes  que  o  art.  Ttl,  paragrapho  1°,  letra 
c,  do  vigente  regulamento  do  imposto  de  consumo  isenta  os  pelqiie- 
nos  industriaes  da  obrigação  da  escripta  fiscal. 

O  dispositivo  citado  apenas  dispensa  esses  industriaes  da  escrJ- 
pturação  da  "producção"  e.  assim  mesmo,  quando  não  se  trata  de 
projlucto  cuio  imposto  é  pago  por  meio  de  guia  sellada  ou  que  possa 
sahir  da  fabrica  acompanhado  de  estampilhas. 

Os  únicos  contribuintes  isentos  da  obrigação  da  escripta  fiscal  são 
os  de  que  trata  o  art.  12.  letra  h  do  citado  regulamento,  conforme 
dispõe  o  art.  TII,  paragrapho  1°,  letra  b,  bem  como  os  industriaes  de 
que  trata  a  letra  c  do  mencionado  art.  12,  ex-vi  do  art.  87,  da  lei 
n.  4.783,  de  31  de  Dezembro  de  1923. 

Esses  estão  isentos  da  obrigação  da  escripta  fiscal,  por  isso  flue 
a  circular  da  Directoria  da  Receita,  citada  no  mesmo  officio.  alte- 
rando o  modelo  do  livro  da  escripta  fiscal  dós  contribuintes,  não  co- 
gita, çomo  não  podia  cogitar,  dos  •  contribuintes  isentos  da  dita  es- 
cripta. 

A  referida  oii'cular  obriga  o  contribuinte  sujeito  á  escripta  fiscal 
a  desdobrar,  no  livro  da  mencionada  escripta,  a  columna  "consumo" 
em  duas  outras,  que  representem  "os  produclos  sellados"  e  os  "pro- 
ductos  vendidos",  alterações  essas  necessárias  ao  interesse  do  fisco 
e  que  também  alcançam  as  escriptas  dos  industriaes  cogitados  na  ul- 
tima parte  do  art.  Ill,  paragrapho  1",  letra  c,'  já  referido. 

(Directoria  Geral  do  Thesouro  —  Expediente  do  Ministro  —  Diá- 
rio Official  de  16-2-24)  . 

I 

399)  Differença  de  dosagem  alcoólica  da  bebida.  Não  significa,  ne- 
cessariamente, falsificação . 

"A  differença  verificada  na  dosagem  alcoólica  da  bebida  appre- 
hendida,  e  que  serviu  de  fundamento  á  decisão  recorrida,  está  jus- 
tificada pela  certidão  apresentada  pela  firma  autoada.  Assim,  e  por 


(*•)  A  ordem  alludida  no  parecer  é  o  n.  310  desta  colleegão. 

B'  inteiram/ente  sophistica  a  distincgão  que,  no  caso  da  decisão  que 
estamos  annotando,  o  Tlhesouro  pretende  estabelecer  entre  multa  a  espolio 
e  multa  a  firma  em  liquidação. 

Trata.va-se,  no  caso,  de  firma  individual.  ' 

1!  em  qualquer  caso  ã«  fabricante  sob  firma  individual,  —  morto  este 
tem-se  que  proceder  á  liquidação  dos  seus  ihaveres  commerciaes. 

Quem  faz  essa  liquidação?  São  os  seus  -herdeiros,  —  é  o  seu  espolio. 

Se  f6r  prevalecer  a  doutrina  de  que  a  multa  pode  ser  imposta  á  firma 
em  liquidação,  ainda  mesmo  quando,  como  no  caso  da  decisão,  se  trata  de 
firma  individual,  —  quando  é  que  terão  applicação  a  ahl  citada  ordem  nu- 
mero 128,  a  Minas  Geraes,  e  tantas  outras,  em  que  o  Thesouro  declarou  que 
não  se  pôde  impôr  multa  a  espolio? 
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não  esliU'  uunlirmaila  ;i  infracfão  referida  iio  auto  de  fls.,  dou  pro- 
vimento ao  recurso." 

(Despacho  do  Ministro  da  Fazenda,  coninutnicado  à  Delegacia  Fis- 
cal eni  í5ão  Paulo  pela  ordem  n,  111,  da 'Directoria  da  Heceita  —  Diá- 
rio Officinl  de  19-2-24)  . 

■400)  Descabida  reunião  de  processos. 

"[niprocede  o  acto  da  Delegacia  Fiscal  íiue  autorizou  a  reunião 
dos  dous  autos  de  -rpu^  se  trata,  não  só  por  se  reger  por  leis  drffe- 
rentes  o  facto  nos  mesmos  descripto,  como  por  já  haver  sido  profe- 
rida sentença  pela  2"  instancia,  em  relação  a  uni  delles,  e  não  estar 
julgado  ainda  (P  outro. 

Por  isso,  c  attendendo  a  que  é  irregular  e  não  pode  produzir  ef- 
feitos  a  decisão  de  fls.  da  collectoria  de  Rio  Preto,  sobre  o  auto  ainda 
sem  julgamento,  visto  ter  sido  proferida  depois  de  ordenada  a  jun- 
ccão  dos  processos  e  de  interposto  o  recurso  de  fls.  para  esie  Minis- 
tério, resolvo  tomar  conhecimento  do  mesmo  para,  annullando  a  pre- 
dita decisão,  bem  como  o  acto  que  permitliu  a  juncgão  dos  proces- 
sos, mandar  que  seja  assignado  aos  interessados  o  -{)vazo  legal  para 
apresentarem  defesa  em  relação  ao  auto  citado  e  recursos  da  decisão 
da  Delegacia  sobre  o  nutro  autíi,.  Cbame-se  a  attenção  da  collectoria 
de  Rio  Preto  para  a  irregularidade  apontada." 

(Despacho  do  Ministro  da  Fazenda,  cnmmunicado  á  Delegacia  Fis- 
cal-em  São  Paulo,  pela  ordem  n.  116,  da  Directoria  da  Receita  — 
Diário  Official  de  21-2-241 . 

401)  Atiíuanle  que  usa  de  phrases  injuriosris  pura  enm  o  autua- 
do: Mamla-se  nhservá-lo .  ' 

(Porlai'ia  n.  12,  da  Directoria  da  Receita  á  Collectoria  de  Ila- 
pei-una  —  Dinrio  Official  de  22-2-24)  . 

402)  Queijo  typo  Minas:  qual  é .  —  Typo  coalho  —  Typo  nian- 
feif/a . 

"Sr.  Delegado  Fiscal  no  Ceará: 

'Eni  resposta  ao  vosso  officio  n.  75,  de  17  de  Julho  do  anno  pró- 
ximo findo,  relativo  á  sellageni  de  queijos,  oommunico-vos  que,  de 
accòrdo  com  o  íijue  di'termina  a  lei  orçamentaria  da  receita  para  o 
anno  de  1!)23,  só  está  sujeito  (*)  á  taxa  de  100  r/'is  por  kilo  o  queijo 
vulgai'menle  conhecido  no  commercio  como  o  do  "typo  Minas",  typo 
característico  e  que  não  sc  confunde  com  outro  'qualquer  typo,  'quer 
na  forma,  quer  na  qualidade,  queijo  esse  que  é  feito  exclusivamente 
com  a  coalhada  premida  em  fornias  que  são  cobertas  de  sal  e  expos- 
tas ao  tempo  para  completar-se  o  acabamento  ou  "cura"  do  produ- 
cto,  sem  oue  na  sua  confecção  entre  qualquer  processo  de  aqueci- 
mento ou  fervura.  Todo  e  qualquer  outro  queijo  que  não  seja  de  um 
typo  conhecido  sob  a  designação  de  "queijo  de  Minas",  seja  de  supe- 
rior ou  de  inferior  qualidade  e  bem  assim  o  queijo  desnatado,  ainda 
Ique  do  próprio  t^'po  "iMinas",  estão  sujeitos  á  taxa  de  200  iiMs  por 
kilo. 

-  Nessas  condições,  os  queijos  fabricados  no  Ceará,  pelo  processo 
de  que  trata  a  informação  da  'Alfândega  desse  Estado,  quer  sejam 
do  "typo  coalho",  quer  do  "(ypo  manteiga",  de  que  trata  o  parecer 
de  fls.  6  V.  e  7  do  respectivo  processo,  estãn  sujeitos  á  taxa  de  200 
réis  por  kilo." 

('Da  iDirectoria  da  Receita  —  Diorio  Officinl  df  24-2-24). 

403^  Anniilhiçno  de  todo  o  processo. 
"E'  nullo  o  processo: 

"~  porque  o  auto  inicial  não  obedeceu  ao  disposln  no  ai-ligo  191, 
do  vigente  regulamento  do  imposto  de  consumo: 

h)  porque  não  foi  lavrado  no  local  da  verificação  da  infracção, 
como  determina  o  artigo  193,  dn  regulamento  citado,  e,  quando'  se 
desse  a  hypotbese  prevista  no  paragrapho  único  desse  mesmo  ar- 


ei Vide  critica  dessa  decisão,  eni  observação  n.  130,  ao  31't.  4°,  pa- 
ragrapho 25. 
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tigo,  nada  justificava  lavrar  o  auto  em  dia  differente  do  da  verifica- 
ção da  infracção; 

c)  porque  não  foi  lavrado  o  necessário  termo  de  deposito  da  mer- 
cadoria apprehendida; 

d)  porque  sendo  o  autuante  um  particular  podia  ser  ouvido  para 
esclarecimentos  e  não  para  dar  irfformações  (despacho  de  fls.  25,  ter- 
mos de  fls.  25  verso  e  informação  de  fls.  26|27  verso),  pois  a  isso 
se  oppõe  o  paragrapho  unieo  do  artigo  201,  do  referido  regulamento. 

A  infor,mação  prestada  pelo  agente  fiscal  da  secção,  a  de  folhas 
28129,  é  resultante  de  diligencia  mandada  proceder  pelo  despacho  de 
folhas  28. 

Por  essas  razões,  parece  justo  se  tome  conhecimento  do  recurso 
para  annullar  o  processo." 

(Parecer  da  Directoria  da  Ileceita,  de  accôrdo  com  o  qual  o  Mi- 
nistro da  Fazenda  mandou  annullar  todn  o  processo  —  Ordem  n.  7, 
daquella  Directoria  á  Delegacia  Fiscal  do  Rio  Grande  do  Norte  — 
Diário  Official  de  26-2-24). 

404)  Perempçuo .  Sii  e.rísle  quando  a  decisão  declara  o  prazo  para 
recurso. 

"iNão  houve  no  caso  porempção  de  direito  de  recurso  para  a  De- 
legacia Fiscal,  visto  como  o  despacho  do  oollector  federal  de  iCaxias, 
de  ique  'foram  intimados  os  recorrentes  (fls.  26  verso),  só  se  refere 
ao  prazo  de  30  dias  para  recolhimento  da  importância  da  multa.". 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accôrdo  com  o  qual  deci- 
diu o  Ministro  da  Fazenda  —  Ordem -n.  51.  .da'quella  Directoria  á  De- 
legacia Fiscal  no  Rio  Grande  do  iSul  —  Diário  Official  do  11-3-24). 

405)  Indicação  de  falsa  procedência,  no  envoltório  —  Caracteriza 
a  infracção,  embora  no  próprio  producto  esí^ja  declarada  a  procedên- 
cia verdadeira.  (*) 

"A  infracção  do  art.  78  do  vigente  regulamento  do  imposto  de 
consumo  está  provada,  porque  as  caixas  em  que  estavam  acondicio- 
nados os  calçados  indicam  falsa  procedência,  isto  é,  outra  procedência. 

O  facto  dos  calgados  trazerem  nas  solas  as  marcas  das  respecti- 
vas fabricas  não  faz  desapparecer  aquella  infracção,  pois  que,  em 
virtude  do  art.  79  do  citado  regulumento,  nos  envoltórios,  caixas,  con- 
tendo productos  sellados  e  rotulados  por  unidade,  devem  igualmente 
ser  applicados  rótulos." 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accôrdo  com  o  qual  decidiu 
o  Ministro  da  Fazenda  —  Ordem  n.  46,  da  mesma  Directoria  á  De- 
legacia de  Pernambuco,  no  Diário  Official  de  11-3-24)  . 

406)  Deposito  exclusivo:  o  rjiie  é.  Uma  circular  iUeyal.  (•*) 
"Ministério  da  Fazenda  —  Circular  n.  14  —  Rio  de  Janeiro,  14 

de  Março  de  1924. 

No  intuito  de  evitar  duvidas  que  tôm  havido  sobre  a  interpre- 
tação do  art.  67,  letra  a,  do  vigente  regulamento  do  imposto  de  con- 
sumo, declaro  ás  repartições  subordinadas  a  este  Ministério  que,  por 
deposito  exclusivo  de  fabrica,  a  que  se  refere  aquellè  dispositivo,  de- 
vem entender-se  o  estabelecimnto  ou  estabelecimentos  commerciaes 
que,  situados  ou  não  fora  da  séde  da  fabrica,  forem  os  únicos  ven- 
dedores ou  adquirentes,  por  qualquer  titulo,  de  um,  de  mais  de  um, 
ou  de  todos  os  productos  da  fabrica,  vendam  ou  não  mercadorias  se- 
melhantes o  differentes,  de  outra  procedência.  —  fl.  A.  Sampaio 
Vidal." 

(Diário  Official  de  16-3-24)  . 

407)  Troca  de  sellos  apposlos  a  mercadoria  apprehendida  e  que 
se  tornou  imprestável. 

"O  auto  de  appreliensão  foi  julgado  insubsistente,  confirmada 
essa  decisão  cm  uma  ultima  instancia  (fls.  48  do  processo  annexo) . 

A  appreliensão  foi  motivada  por  insufficiencia  do  valor  da  taxa 
do  imposto  (termo  de  deposito,  processo  annexo),  caso  previsto  no 


(*)  Hypothese  contraria:  vide  decisão  n.  314. 

(**)  Vide  critica  dessa  decisão,  em  observação  n.   301,  ao  art.   67,  o, 
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a]  (.  130  do  vigente  regulanicnlu  do  iiiiposlu  uoiisumo,  para  sc  per- 
niil.tii-  a  rpsfituição  dos  sellos.  Os  sellos,  poiíéin,  não  podem  ser  no- 
vamente utilizados,  por  isso  q^ie  estão  Collados  á  mercadoria,  que  a 
companhia  interessada  diz  estar  imprestável.  Essa  imprestabil idade, 
motivada  pela  retenção  da  mercadoria  appreliendicla,  í  incontestavel- 
mente imi  dos  aocidentes  de  qne  cogita  o  paragrapho  único  do  ci- 
tado artigo  130.  Não  é  justo  que  a  dita  compantiia,  .já  pre,judicada 
con)  a  apprehensão  que,  occasionando  a  imprestabilidade  da  merca- 
doria, vae  obrigal-a  a  desmancliar  os  cigarros  que  estavam  proniplos 
para  entrar  em  consumo,  afim  de  'que,  preparado  novamente  o  fumo, 
possam  ser  confeccionados  outros  cigarros,  e  que  além  desse  traba- 
lho também  perde  os  envoltórios  dos  mesmos  cigarros,  venha  ainda 
a  perder  os  sellos  appostos  aos  mesmos  envoltórios. 

Assim,  parece-me  justa  a  troca  solicitada  no  requerimento  de 
fls.  49  do  processo  annexo  e  autorizada  pelo  despacho  de  'fls.  51 
do  mesmo  processo,  despacho  esse  submetiido  á  resolui-ão  da  auto- 
ridade superior,  pelo  officio  de  fls.  3. 

Penso,  entretanto,  qtie,  a  ser  approvado  o  mencionado  despacho, 
deve-se  reconmiendar  que  a  troca  só  se  effectue  depois  de  prova- 
do, por  commissão  pericial  para  esse  fim  designada,  que  a  mercado- 
ria está  de  facto  imprestável  e  mo  caso  af firmai  ivo,  precedendo,  por 
parte  da  cojnpanhia  interessada,  a  entrega  dos  sellos  corresponden- 
tes aos  recebidos  como  restituição,  cujos  sellos  entregues  pela  com- 
panhia, depois  de  conferidos  serão  incinerados  com  as  formalidades 
regulamentares. " 

(Parecer,  de  accòrdo  com  o  nual  decidiu  o  Ministro  da  Fazenda 
—  Ordem  n.  153.  da  Direcloi-ia  da  'Receita  á  itlecebedoria  do  Distri- 
cto  Federal  —  Dinria  OfficinJ  de  23-3-2'0  . 

i08i  Pi'oteslo.  .Xíiii  iiiippílc  os  autuanles  rie.  receberem  ns  su(u 
iftiotiis  pnrfrs  nn  multa. 

"i?r.  Director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal. 

X.  189.  Em  officio  n.  712,  de  31  de  Marco  do  correnie  anno, 
con.sultasles  se.  tendo  declarado  a  firma  em  liquidação  Moreira  Mes- 
rniita  (multada  em  6:015$200  e  intimada,  outrosim.  a  pagar  igual 
impoi'tancia  de  imposin  sonegado),  ao  recolher  as  importâncias  da 
multa  e  da  sonegação,  que  o  fazia  sob  protesto,  promeftendo  reha- 
vel-as  por  meio  de  acção  competente,  que  proporá  em  Juizo,  pôde  esse 
mei'o  protesto  administrativo  ter  força  para  sustar  o  levantamento 
da  imporlancia  a 'que  tem  direito  os  respectivos  autuantes. 

O  Sr.  Ministro  dn  Fazenda,  em  data  de  5  do  corrente,  profciMu  o 
seguinte  despacho: 

"Responda-se  de  acoôrdo  com  o  parecer." 

O  parecer  que  eniitti  e  com  o  qual  concordou  o  Sr.  Ministro  da 
Fazenda  foi  accórde  com  a  infoT'mação  prestada  pelo  iSr.  Inspector 
fiscal  Leonel  Serra,  nos  seguintes  termos: 

"Findo  o  processo  adminisiraf ivo,  aos  autuantes  devem  ser  en- 
tregues as  quotas-partes  das  multas,  nos  termos  do  art.  183  c  seus 
paragraplios,  do  Decreto  n.  lí.6-48,  de  26  de  .Janeiro  de  1921,  pois 
que  esse  direito  sempre  foi  assegurado  aos  dilos  autuantes,  desde  o 
inicio  do  imposto  (arl .  20,  da  lei  n.  6il,  de  l  i  de  Novembro  de 
18991 . 

Fintlo  o  processo  administrativo  está  assegurado  o  direito  dos 
autuantes  á  percepção  da  quola-parte  da  multa,  ainda  que  o  autua- 
do mova  acção  judicial  para  annullar  o  aclo  da  superior  autoridade 
administi'ativa,  confor^mc  determina  o  art.  99,  do  Decreto  n.  15.210, 
de  28  de  Dezembro  de  1921,  e  nuiito  claramente  está  demonstrado  no 
art.  133,  da  lei  n.  '1.555,  ile  10  de  .\gosto  de  1922,  posterior  áquelle 
decreto. 

F.  nem  se  diga  q>ie  a  vigente  lei  orçamentaria  da  Receita  alte- 
rou esse  regimen,  porque  o  art.  (59  dessa  lei  n.  'i.783,  de  31  de  De- 
zembro de  1923,  divide-se  em  Ires  partes  bem  distinctas,  a  saber: 

1.  "  revoga  o  art.  99,  do  Decreto  n.  15.210,  de  28  de  Dezembro 
do  1921; 

2.  '  determina  que.  uma  vez  proferida  decisão  'final  pela  autori- 
dade superior,  em  matéria  de  receita,  o  recurso  porventura  inlerpos- 
tp  pela  parte  para  o  Podei'  Juçticiario  não  impede  que  as  quótas  ou 
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percentagens,  devidas  pelo  facto  da  arrecadação  da  renda,  sejam  abo- 
nadas a  quem  de  direito; 

3',  declara  que  o  art.  133,  da  lei  n.  4.555,  de  10  de  Agosto  de 
1922,  se  applioa  unicamente  ás  multas,  quótas-partes  e  percentagens 
a  que  os  funccionarios  ou  particulares  têm  direito  em  razão  do  acto 
ou  facto  que  determinou  a  decisão  recorrida  e  não  das  que  resulta- 
ram do  trabalho  de  arrecadação. 

A  1"  parte  dá  ao  'Sr.  Ministro  da  Fazenda  a  faculdade  de  refor- 
mar as  decisões  que  tenlia  proferido,  o  que  lhe  era  védado  pelo  ci- 
tado artigo  99',  do  Decreto  n.  15.210. 

A  2"  parte  estende  ás  percentagens  e  iquótas  devidas  pela  arreca- 
dação'da  renda,  o  que  já  estava  estabelecido  pelo  art.  133,  da  refe- 
rida lei  n.  4.5'55,  com  relação  ás  percentagens  ou  quótas-partes  das 
multas. 

A  3'  parte,  que,  a  meu  ver,  é  redundante,  explica  que  o  meneio-  * 
nadn  artigo  133,  da  lei  n.  4.555,  só  se  refere  ás  quótas-partes  das 
multas. 

O  artigo  69,  da  vigente  lei  orçamentaria  da  Receita,  não  modi- 
fica, portanto,  o  artigo  133,  da  lei  de  orçamento  da  despeza  para  o 
amo  de  1922,  sómente  amplia  esse  ultimo  dispositivo  legal,  estenden- 
do-o  a  outros  casos,  que  delermina. 

E  assim,  findo  administrativamente  o  processo,  aos  autuantes 
devem  ser  abonadas  as  quótas-partes  das  multas,  bem  como  as  per- 
centagens ria  renda. 

Do  outra  fórma  seria  quasi  o  mesmo  que  negar  aos  autuantes 
essas  percentagens  t>  quotas,  porque  o  autuado,  comoellido  pelo  Exe- 
futivo  a  pagar  impostos  sonegados  e  multa  decorrente  dessas  sonega- 
cõ';'S,  iniciaria  processo  Judiciário  para  annullar  o  acto  _do  Executi- 
vo, processo  esse  que  se  arrastaria  indefinidamente,  por  isso  que  o 
dito  autuando  sómente  trataria  de  interromper  as  prescripcOtes  legaes, 
visto  pomo  o  seu  fim  seria  o  de  impedir  que  os  autuantes  (os  que 
descobriram  a  sua  fraude  e  foram  os  causadores  da  imposição  da 
multa)',  jámais  recebessem  as  vantagens  'que,  como  estimulo,  a  lei  lhes 
confere. 

Np  caso  concreto,  nem  mesmo  acção  judicial  foi  ainda  intentada. 
E  quando  tal  acção  já  estivesse  intentada,  o  direito  dos  auluantes  á 
percepção  das  quótas-partes  çla  multa  e  percentagens  da  renda  já  lhes 
eslava  assegurado,  conformo  venho  de  demonstrar. 

Nestas  condições,  penso  qiie  deve  sor  resnondido  ao  'Sr.  Director 
da  Recebedoria  do  Districto  Federal,  em  solução  ao  seu  officio  de 
f|s  ?.  que,  estando  findo  o  processo  administrativamente,  aos  autu- 
Tnlps  devem  sor  entreg\ies  as  quótas-partes  da  multa  o  percentagens 
da  renda,  na  fórma  da  legislação  era  vigor." 

O  que  vos  communico  para  os  devidos  fins." 
(Da  Directoria  da  Receita  —  Dinrio  Official  de  15-4-24)  . 

409)  Registro  pai-a  productos  pharmnceiHicos .  A  quem  eifhibir 
licença  da  Saúde  Publica.  (*) 

"Podem  ser  fornecidas  as  necessárias  patentes  de  registro  aos  es- 
tabelecimentos que  exliibirem  licença  do  Departamento  'Nacional  de 
Sa\ido  iPublica  nesta  Capital  e  das  autoridades  sanitárias  competentes, 
nos  Estados,  para  conimerciarem  com  os  productos  sujeitos  ao  sello 
sanitário." 

(Circular  n.  30,  de  30-4^24,  do  Ministério  da  Fazenda  —  Diário 
Official  de  9-5-24) . 

410)  Cópia  do  auto,  cm  vez  do  próprio  aulo.  Annullarão  de  todo 
o  processo., 

"O  processo  é  nullo:  , 
a)  porque  o  auto,  base  do  mesmo  processo,  não  se  encontra  em 
original  como  parto  integrante  do  dito  processo,  mas  junto  por  có- 
pia (fls.  2),  por.  isso  ique  o  auto  foi  lavrado  em  livro  da  reparti- 
ção, conforme  consta  da  nota  de  fls.  5  verso; 


(*)  Vide  observação  ao  art.  13. 
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6)  porque  á  collectoria  local  compelia  julgar  o  processo  em  1" 
instancia  o  não  a  delegacia  fiscal,  como  foi  feito  e  se  veriifica  á  fo- 
lhas IC  V.  e  17. 

Entenilo,  pois  que  se  deve  tomar  conhecimento  do  recurso  para 
annullar  o  processo." 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accòrdo  com  o  qual  o  Ali- 
nistro  da  Fazenda  resolveu  annullar  todo  o  processo  —  Ordem  nu- 
mero 242,  daquella  Directoria  á  Delegacia  Fiscal  em  São  (Paulo  — 
Diorio  Official  de  3-5-24)  . 

,411)  Agentes  Fiscaes.  Não  são  para  serviço  interno  das  Delega- 
cias Fiscaes. 

-'Os  agentes  fiscaes  têm  funcções  próprias  que  devem  ser  exer- 
cidas tóra  da  Delegacia  Fiscal  e,  se  essa  repartição  não  dispõe  de 
pessoal  apto  para  o  seu  serviço,  deve  ser  esse  pessoal  substituído  por 
outrn  que  o  seja,  mas  não  por  funccionarios  de  natureza  diversa  " 

(Ordem  n.  10,  da  Directoria  da  ^Receila  á  Delegacia  Fiscal  em 
Sergipe  —  Dutrw  Official  de  6-5-24) . 

412)  Laudo  cine  diz  ser  "de  prcsinnir"  nacional  a  mercadoria. 

••'Não  ha  no  processo  presente  nenhuma  prova  de  que  a  merca- 
doria apprehendida  seja  nacional,  pois  o  laudo  de  fls.  3  diz  ique  é  de 
presumir  que  provenha  da  fabricação  nacional,  o  producto  em  causa. 

rv'ão  vejo  como  impor  aos  recorrentes  a  pesada  multa  de  que  re- 
correm, por  simples  presumpção,  e  assim,  sou  de  parecer  quo  se  dê 
provimento  ao  recurso  para  relevar  a  multa  imposta." 

(iParecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accòrdo  com  o  qual  deci- 
diu o  Ministro  da  Fazenda  —  Ordem  n.  232,  daquella  Directoria  á 
Delegacia  Fiscal  em  São  iPaulo  —  Diário  Official  de  7-5-24) . 

413)  Annullação  de  decisão,  infractor  não  intimado. 

"Do  exame  do  presente  processo  se  verifica  que,  além  da  infra- 
cção dos  artigos  63  e  64  do  regulamento  do  imposto  de  consumo, 
indicada  no  auto  de  fls.  2,  occorreu  a  prevista  no  art.  53  do  mesmo 
regulamento,  sem  que,  entretanto,  haja  sido  ouvida  sobre  ella  a  fir- 
ma recorrente,  em  cujo  poder  se  achavam  as  estampilhas  apprehen- 
didas  por  transgressão  daquellas  dispositivos  e  correspondentes  á 
mercadoria  não  mais  existente  em  seu  estabelecimento. 

?s'essa3  condições  e  considerando  'que,  tendo  a  firma  remettente 
dos  sellos,  e  responsável  também  pela  violação  dos  referidos  preceitos, 
solicitado  a  reunião  do  auto  a  dous  outros  lavrados  por  falta  idên- 
tica, sob  o  protexto  de  se  tratar  de  infracção  continuada  e  de  estar 
annexo  a  um  delles  o  instrumento  de  prova  constitutiva  de  sua  de- 
fesa, não  foi  tal  pedido  attendido  pela  repartição  de  primeira  in- 
stancia que,  além  disso,  julgou  o  auto  sómente  em  relação  á  firma 
recorrente,  sem  cogitar  absolutamente  da  outra  o  que  torna  irregular 
o  processado,  resolvo  tomar  conhecimento  do  recurso  para  annullar 
as  decisões  das  primeira  e  segunda  instancias  e  mandar  que,  ouvido 
o  reclamante,  no  prazo  legal,  sobre  a  infracção  .prevista  no  menciona- 
do art.  53,  seja  o  caso  novamente  resolvido  pela  Collectoria  de  Petro- 
li.na,  observadas  as  disposições  regulamentares  que  regem  a  matéria." 

(Despacho  do  Ministro  da  Fazenda,  communicado  &  Delegacia  de 
Pernambuco  pela  ordem  n.  76,  da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Of- 
ficial de  20-5-24) . 

414)  Falta  de  declaração  da.  marca  dos  volumes  e  da  espécie  e 
formato  dos  sellos  —  Não  lem  sancção. 

Apprehensão  da  mercadoria  —  Só  é  necessária  Quando  as  infra- 
cções se  acham  ligadas  a  essa  mercadoria. 

22  —  O  Director  da  Receita  Publica  do  Thesouro  Nacional 
declara  ao  collector  federal  de  ll,aperuna,  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
para  seu  conhecimento  e  devidos  fins,  que  o  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda, tendo  presente  o  processo  encaminhado  a  esta  'Directoria  com 
o  seu  officio  n.  224,  de  31  de  Dezembro  fie  1923,  em  que  recorreu 
e.r-officio  da  decisão  pela  qual  julgou  improcedente  o  auto  instaura- 
do contra  a  firma  .Toão  Alberto  de  Mendonça,  por  infracção  do  re- 
gulamento do  imposlo  de  consumo,  proferhi  em  29  de  Abril  o  seguin- 
te despacho : 
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"Em  face  do  parecer  e  considerando  ique  o  regulamento  do  im- 
posto de  consumo,  em  vigor,  não  pune  a  falta  de  declaração,  que  se 
observa  na  factura  de  fls.  3,  da  marca  dos  volumes  e  da  espécie  e 
formato  dos  sellos,  com  aquelles  remettidos,  e  que  o  regulamento  de 
191'6,  em  cuja  vigência  occorreu  o  facto,  não  obrigava  os  oommercian- 
tes  atacadistas  a  indicar,  em  as  notas  de  venda,  a  capacidade  em  litros 
dos  volumes  de  bebidas,  resolvo  dar  provimento  ao  recurso  ex-officio 
para,  refornjando  a  decisão  da  ooUectoria,  que  julgou  indevidamente 
nullo  o  processado,  responsabilizar  a  firma  Luiz  Ribeiro  &i  €ia.,  só- 
mente  pela  infracção  do  artigo  57  do  citado  regulamento  de  1916,  e 
applicar-lhe,  por  isso,  a  multa  de  150$,  gnáo  mínimo  da  estabelecida 
no  art.  178,  letra  j,  alinea  VII,  do  mesmo  regulamento." 

E'  este  o  parecer  que  emitti,  com  o  qual  concordou  o  Sr.  Mi- 
nistro : 

"As  infracções  são  dos  artigos  57  e  80,  letra  j,  n.  II  do  regula- 
mento de  1916  e  estão  provadas  com  a  appre^íiensão  das  estampilhas 
e  nota  de  venda,  de  fls.  2  e  3. 

A  apprehensão  da  mercadoria  era  desnecessária  no  caso,  pois  as 
infracções  não  se  acham  ligadas  á  mesma  mercadoria.  Por  isso  sou 
pelo  provimento  do  recurso  ex-officio,  para  o  lim  de  se  mandar  im- 
pôr  a  multa  regulamentar." 

(Diário  Official  de  28-5-24)  . 

415)  Posse  de  sellos  servidos.  Não  é  preciso  que  os  sellos  tenham 
sido  descollados  de  productos.  Sobras  de  estampilkamento . 

"Para  que  se  verifique  a  infracção  do  art.  53  do  vigente  regula- 
mento do  imposto  de  consumo,  não  é  necessária  a  prova  de  que  as 
estampilhas  tenham  sido  descolladas  de  productos,  basta  que  ellas 
existam  sem  que  se  constate  a  existência  das  mercadorias  a  que  de- 
vam ellas  ser  appostas,  e  outra  cousa  não  se  pôde  concluir  do  claro 
despacho  do  'Sr.  Ministro  da  Fazenda,  constante  da  ordem  n.  245, 
desta  Directoria,  á  Delegacia  Fiscal  em  S.  Paulo,  publicada  no  Diário 
Official  de  12  de  Maio  de  1923. 

No  caso  do  presente  processo  foi  verificada  a  existência  das  es- 
tampilhas apprehendidas,  que  os  próprios  autuantes  confessaram  pro- 
vir, em  grande  parte,  de  sobras  de  estampilhamento. 

iSou,  por  isso,  de  parecer  que  se  tome  conhecimento  do  recurso 
ex-officio  para  ser  imposta  aos  autoados  a  multa  de  600$,  minimo  do 
art.  53  citado." 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accòrdo  com  o  qual  deci- 
diu o  Ministro  da  Fazenda  —  Diário  Official  de  28-5-24  —  Ordem 
n.  258,  daiquella  Directoria  á  Recebedoria  Federal)  . 

"~    416)  Posse  de  sellos  sei-vidos  —  Sobras  de  estampilhamento. 

"lEm  sua  petisão  'de  recurso  o  recorrente  confessa  que  os  sellos 
apprehendidos  constituem  sobras  de  enfarrafamento,  isto  é,  que  não 
existe  «m  seu  estabelecimento  a  mercadoria  a  que  elles  se  destina- 
vam. Isso  mesmo,  aliás,  foi  constatado  pelos  funccionarios  encarre- 
gados, pela  Recebedoria,  de  o  verificareni  (fs.  7  e  7  v.). 

Assim,  sou  de  parecer  que  se  negue  provimento  ao  recurso  para 
se  manter  a  decisão  recorrida." 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accôrdo  com  o  qual  deci- 
diu o  Ministro  da  Fazenda  —  Ordem  n.  277,  daquella  Directoria  á 
Recebedoria  do  Districto  Federal  —  Diário  Official  de  6-6-24) . 

417)  Posse  de  sellos  servidos.  —  Desnecessidade  do  exame  peri- 
cial quando  se  traia  de  estampilhas  (jue  acompanharam  pioducto  já 
consumido . 

"Wo  caso  de  ique  trata  o  processo,  é  desnece.ssario  o''exame  peri- 
cial das  estampilhas,  por  isso  que  não  se  cogita  de  posse  de  estampi- 
lhas usadas  ou  extrahidas  de  productos,  mas  de  posse  de  estampilhas 
qu«  acompanharam  producto  já  consumido,  contravenção  essa  previs- 
ta no  art.  53,  do  vigente  regulamento  do  imposto  de  consumo. 

O  argumento  de  que  os  recorrentes  não  são  commerciantes  do 
producto,  em  vez  de  lhes  ser  favorável,  aggrava  a  sua  situação,  visto 
como  na  guia  para  acquisição  dos  sellos,  inculcaram-se  como  nego- 
ciantes importadores  (fls.  50).  Accresce  a  circumstancia  de  'que  das 
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2.813  cintas  recebidas  da  Alfandega,  os  recorrentes  conservaram  em 
spu  poder  apenas  1.893.  „ 

Sou,  pois,  de  parecer  que  o  recurso  não  deve  ser  provido. 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accôrdo  com  o  qual  deci- 
diu o  Ministro  da  Fazenda  —  Ordem  n.  275,  daquella  Directoria  a 
Recebedoria  Federal  —  Diário  Officinl  de  6-6-34) . 

■418)  Rfgiilamenio  novo.  Dispensa  de  multa,  por  equiilMle. 
(Ordem  n.  311,  da  Directoria  da  Receita  ao  Delegado  Fiscal  em 
Siio  Paulo  —  Diário  Official  de  6-6-24) . 

419)  Fernet.  Paga  como  bebida  e  não  como  especiaUdade  pliar- 
maceutica . 

(Ordem  n.  18,  da  Directoria  da  Receila  á  Delegacia  Fiscal  no 
Pará  —  Diário  Official  de  6-6-24)  . 

420)  Restauração  de  processo  —  Falta  de  provas  do.  infracção. 
"O  presente  processo  é  uma  pretensa  restauração  de  um  outro 

desapparecido,  faltando-lhe,  no  emtanto,  documentos  essenciaes,  que 
seriam  as  provas  das  inifracções  autuadas:  os  sellos  e  a  nota  appre- 
bendida.  Só  a  mercadoria,  sem  rotulo,  nada  prova  contra  o  autuado, 
que  nega  que  procedesse  ella  de  sua  fabrica.  Assim,  sou  de  parecer 
que  se  negue  provimento  ao  recurso  e.v-officio,  para  se  manter  a  de- 
cisão recorrida." 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accòrdo  com  o  qual  decidiu 
o  Ministro  da  Fazenda  —  Ordem  n.  20,  daquella  Directoria  á  Dele- 
gacia de  Alagôas,  no  Diário  Official  de  10-6-24)  . 

422)  Addicionamento  de  álcool  e  agua.  Torna  artificial  o  vinho, 
obrigando-o  a  maior  taxa:  mas  não  caracteriza  sonegação,  e  sim  in- 
sufficiencia  de  sellagem  —  Vinho  artificial  rotulado  como  "nacional": 
não  infringe  o  art.  78. 

"Sr.  Delegado  Fiscal  no  Rio  Grande  do  .Sul: 

N.  117  —  Com  o  officio  n.  89,  de  7  de  Fevereiro  ultimo,  enca- 
minhastes o  recurso  interposto  por  José  Antonello,  do  acto  dessa  De- 
legacia confirmando  a  decisão  da  Alfandega  dessa  capital,  que  lhe  im- 
poz  a  multa  de  1 :200-$,  por  infracção  do  regulamento  do  imposto  de 
consumo . 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  em  data  de  12  de  Maio  próximo  fin- 
do, proferiu  o  seguinte  despacho: 

"Tomo  conhecimento  do  recurso  para,  reformando  a  decisão  re- 
corrida, impor  ao  autuado  a  multa  de  quatrocentos  mil  réis,  de  ac- 
côrdo com  o  parecer". 

O  parecer  que  emitti  com  o  qual  concordou  o  Sr.  Ministro  foi 
o  seguinte : 

"Declara  o  auto  que  o  vinho  apprehendido  sem  marca,  era  in- 
culcado pela  sua  rolulação  e  estampilhamento,  como  natural,  quando 
se  tratava  de  producto  artificial.  O  auto  não  transcreve  os  dizeres 
do  rotulo,  mas  o  laudo  por  cópia  do  iLaboratorio  Nacional  de  Ana- 
lyses,  á  fls.  3  verso,  mostra  que  o  vinho  não  era  inculcado  como  na- 
tural, mas  Ião  somente  como  nacional.  O  auto  capitula  a  "infracção 
do  artigo  78  e  consequentemente  a  do  art.  219,  paragrapho  7°,  letra  a 
do  vigente  regulamento  do  imposto  de  consumo." 

Não  se  verifica  a  infracção  do  art.  78,  porque: 

a)  o  rotulo  não  é  de  fabrica  não  existente; 

b)  não  indica  falsa  procedência; 

c)  não  indica  falsa  uualidade; 

d)  não  indica  como  oxlrangoira  mercadoria  nacional  ou  víre- 
versã.  ' 

Não  se  verifica  lambem  a  infracção  do  art.  219,  paragrapho  7°, 
letra  d,  porque  não  se  cararteriza  a  hypotbese  prevista  no  paragra- 
pho único  do  art.  204.  O  facto  do  Governo  do  Estado  do  Rio  Grande 
do  'Sul  exigir  que  o  vinho  a  ser  exportado  tenha  um  typo  determi- 
nado, não  podendo  conter  menos  de  IO»  alcoólicos,  como  allega  a  de- 
fesa á  fls.  7  verso,  não  justifica  o  adlicionamento  de  álcool  e  agua 
ao  vinho  natural,  addicionamento  esse  que,  na  fórrna  do  art.  4°,  pa- 
ragrapho 2",  letra  í,  do  regulamento  citado,  dá  ao  vinho  o  caracte- 
rístico de  artificial. 
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O  addicionamento  de  álcool  e.  agua  está  provado  pelo  laudo,  cuja 
cópia  encontra-se  á  fls.  3  verso. 

Nestas  condições,  do  processo  sómente  se  constata  que  o  vinho, 
Sellado  com  a  taxa  do  art.  4°,  paragrapho  2",  alinea  XI,  encontrava- 
se  insufficientemente  selíado  por  isso  que  devia  estar  sellado,  de 
aocôrdo  com  o  art.  4°,  paragrapho  2°,  alinea  IX.  Verifica-se,  assim, 
unicamente,  a  infracção  do  art.  61,  letra  h,  áo  já  referido  regula- 
mento. 

Enteniío,  pois,  que  do  recurso  deve-se  tomar  conheciniento,  para, 
reformada  a  decisão  recorrida,  impôr-se  ao  i'ecorrente  a '  multa  de 
400$,  máximo  da  pena  comminada  no  art.  61,  letra  h,  do  Decreto 
n.  14.648,  de  26  de  Janeiro  de  1921,  alterado  pelo  art.  23,  da  lei  nu- 
mero 4.440,  de  31  de  Dezembro  de  1921." 

O  que  vos  oommunico,  para  os  devidos  fins." 

(Da  Directoria  da  Receita  —  DiaHo  Official  de  M-6-24) . 

423)  Décimos  e  Quintos  de  capacidade  menor  que  a  normal  — ^ 
Não  pôde  ser  acceita  a  allegação. 

"iNão  sendo  admissível  nem  estando  comprovada  a  allegação,  feita 
pelo  autuado,  de  que  o  excesso  de  aguardente,  sem  scUo,  verificado 
no  seu  deposito,  provinha  do  ifacto  de  ser  o  producto  vendido  com- 
mummente  em  décimos  e  quintos,  de  capacidade  menor  do  que  a  nor- 
mal, resolvo,  na  forma  proposta  no  parecer,  dar  provimento  ao  re- 
curso ex-officio  para  impôr  ao  infractor  a  multa  de  150$,  estabeleci- 
da no  art.  178,  letra  ,?,  alinea  VIII  do  regulamento  do  imposto  de  con- 
sumo de  1916,  em  vigor  ao  tempo  em  que  occorreu  o  facto." 

(Despacho  do  Ministro  da  Fazenda,  > —  oommunicado  á  1'  Colle- 
ctoria  de  Campos,  pela  portaria  n.  25,  da  Directoria  da  Receita  — 
Diário  Official  de  13-6-24)  . 

424)  Jóias,  obras  de  ourives  e  objectos  de  adorno.  Quando  se  d4 
a  incidência.  (*) 

"'A  Companhia  Gillette  Safety  Razor  do  Brasil,  consultando  sobre 
o  regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n.  15.975,  de  28  de  Janeiro 
de  1923.  ■ —  De  accôrdo  com  o  seguinte  parecer  do  Dr.  João  Lindol- 
pho  Camara: 

A  Companhia  Gillette  Safety  Razor  do  Brasil,  coni  séde  nesta  Ca- 
pital, consulta  se,  em  face  do  art.  1",  n.  1,  letra  b,  do  regulamento 
que  baixou  com  o  Decreto  n.  15.975,  de  28  de  Janeiro  de  1923,  as 
navalhas  Gillette,  de  sua  fabricação,  estão  sujeitas  ao  imposto  sobre 
jóias,  obras  de  ourives  e  objectos  de  adorno,  como  comprehendidas 
na  expressão  estojos  para  barba. 

O  Decreto  n.  15.975,  citado  pela  consulente,  foi  revogado  pelo 
Decreto  n.  16.042,  de  22  de  Maio  daquelle  anno,  que  também  se 
refere  a  estojos  para  barba. 

O  limite  da  incidência  deste  imposto,  traçado  pelo  art.  25,  da  lei 
n.  4.625,  de  31  de  Dezembro  de  1922,  são  as  obras  de  ourives,  em 
geral,  inclusive  as  jóias  e  objectos  de  adorno. 

O  Decreto  n.  16.042,  teve  a  preoccupação  de  deixar  bem  claro 
o  que  se  devia  entender  por  obras  de  ourives  e  objectos  de  ndono, 
para  ef feito  do  imposto. 

E  assim  classificou  as  obras  de  ourives  em  dous  grupos : 

O  da  letra  a,  da  l"  parte  do  art.  1°,  constituído  pelas  jóias,  pro- 
priamente ditas,  e  mais  objectos  de  confecção  delicada,  de  pequena 
dimensão  e  diminuto  peso,  c  o  da  letra  b,  formado  pelas  obras  de 
ourives  de  maior  vulto,  taes  como:  baixellas,  salvas,  bandejas,  jar- 
dineiras, etc;  achando-so  eomprehendidos  neste  grupo  os  estojos  para 
costura,  para  unhas,  para  barba  e  semelhantes. 

A  2"  parte  do  art.  1°  rofere-sc  exclusivamente  aos  objectos  que 
o  regulamento  considera  de  adorno,  taes  como :  colurrinas,  estatuas, 
bustos,  vasos,  jarras,  etc. 

As  jóias  e  objectos  semelhantes,  só  incidem  no  iihposlo,  quando 
forem  de  ouro,  platina,  prata,  madrepérola,  marfim  e  tartaruga,  com 
ou  sem  pérolas  ou  ipedras  preciosas  ou  finas.. 


(*)  V^a-se,  quajito  a  essa  deoisão  a  restrlcçSo  constante  da  2»  nota 
da  pagina  110. 
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As  outras  obras  de  ourives,  laes  como:  baixellas,  vasos,  jarras, 
ele,  estão  sujeitas  ao  imposto,  ainda  que  sejam  de  melai  difleren- 
Ui  do  ouro,  platina  e  praia,  conlorme  dispõe  o  n.  1,  do  arl.  2°,  do 
regulaiuentn. 

Os  objectos  de  adorno  incidem  no  imposto  qualquer  que  seja  a 
matéria  que  os  constituir. 

Para  que,  pois,  um  objecto  qualquer  fique  sujeito  a  este  imnosto. 
r  preciso  que  elle  seja: 
uma  joia; 

b}  outra  qualquer  obra  de  ourives; 

c)  objecto  de  adorno. 

A  navalha  Gillette,  como  qualquer  outra  navallia,  não  poderá  nun- 
ca ser  classificada  como  joia,  obra  de  ourives  ou  objecto  de  adorno. 

Ha  a  considerar  somente  o  seu  estojo,  isto  é,  a  caixa  que  a  acon- 
diciona, a  qual  só  incidira  no  imposto,  quando  fOr  trabalho  de  ou- 
rives o  que  nao  acontece  com  os  exemplares  apresentados  como 
amostras .  ' 

(Despacho  do  Ministro  da  Fazenda  —  Diário  Official  de  14-6-24) . 

4i!rji  Retroactividade  dn  lei  penal,  quando  viais  benigna. 
As  disposições  eliminadoras  de  penas  applicam-se  aos  factos  an- 
teriores (*). 

(Ordem  ».  58,  da  Directoria  da  Ueceita  á  Delegacia  da  Bahia  — 
hlario  O/ficial  do  17-6-24)  . 

426;  Extravio  on  demora  de  sellos  remettidos  pelo  Correio. 

■'E'  muito  conmium  a  remessa  de  sellos  pelo  Correio  e  também 
í  muito  commum  o  seu  extravio  ou  deiíiora  ao  destinatário. 

-Não  ^ejo,  por  isso,  razão  legal  para  se  condemnar  os  recorrentes 

Cabe  á  repartição  arrecadadora  cobrar  o  sello  simples  de  queni 
se  acha  do  posse  da  mercadoria,  dado  o  silencio  em  que  se  manteve, 
apôs  os  esclarecimentos  prestados  pelos  recorrentes,  respondendo  que 
os  sellos  foram  enviados  pelo  Correio,  em  27.de  Fevereiro." 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accôrdo  com  o  qual  decidiu 
11  .Ministro  da  Fazenda  -  Ordem  n.  125,  daquella  Directoria  á  Dele- 
gacia Fis&al  no  Rio  Grande  do  Sul  —  Diário  Official  de  18-6-24) . 

427)  Protesto  judicial.  — .  Não  impede  a  entrega  da  quota-parte 
do  autuayíte. 

Eis  o  que  se  deve  entender,  a  exemplo  do  que  resolveu  a  ordem 
n.  189,  publicada  no  Diarlo  Official  de  15  de  Abril  ultimo. 

(Ordem  ii.  380,  da  Directoria  da  Receita  á  Recebedoria  —  Diário 
Official  de  9-7-24)  . 

427  A)  Rasura  e  omissão.  Não  annullam  o  processo  (*)  ■ — •  In- 
vlusão,  no  mesmo  auto,  de  infracções  diversas,  relativas  a  firmas  dif- 
ferentes  —  Remessa  tardia  de.  sellos. 

"iConsiderando  que,  nos  termos  do  art.  154,  paragrapho  1",  do 
regulamento  do  imposto  de  consumo  de  1916,  revigorado  pelo  ar- 
tigo 191,  paragrapho  1°,  do  vigente,  a  rasura  e  omissão,  que  se  notam 
no  aulo  de  folhas,  não  são  de  molde  a  acarretar  a  nuUidade  do  pro- 
cesso, porc^ue  neste  ha  elementos  sufficienles  para  determinar  a  in- 
fracção e  os  infractores; 

Considerando  que  não  pôde  motivar  também  essa  nullídade  o  fa- 
cto de  haverem  sido  incluídas  no  mesmo  aulo  infracções  diversas,  at- 
tribuidas  a  differenles  firmas  oommerciaes; 

Considerando,  porém,  que  os  vendedores  da  mercadoria  apprehen- 
dida  por  falta  de  eslampilhamento,  remetleram  para  esse  fim,  após 
a  venda,  as  formulas  necessárias,  o  que  toi'na  tolerável  a  sua  falta." 

(Trecho  do  despacho  do  Ministro  da  Fazenda,  cornmunicado  á 
Collectoria  de  Itaperuna  pela  portaria  n.  30,  da  Directoria  da  Re- 
ceita —  Diário  Official  de  12-7-24) . 


(')  Veja-se.  .sobre  o  assumpto,  a  farta  jurisprudência  citada  na  obser- 
vação n.   4S.  ao  art.   4",  paragrapho  7°. 
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427  B)  Troca  de  sellos  fornecidos  por  engano. 

Ao  'Sr.  Direoior  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 

N.  400  —  Communieando  que  o  Sr.  Ministro  approvou  o  des- 
pacho daquella  Recebedoria  'que  mandou  trocar  as  cintas,  por  enga- 
no fornecidas  pela  thesouraria  do  sello  daquella  repartição,  á  firma 
Theodoro  Martins  da  Rocha  &  Comp.,  e  de  que  tratou  o  officio  nu- 
mero 1.396,  de  26  de  Junho  ultimo. 

(Da  Directoria  da  Receita  — ■  Diário  Official  de  17-7-24)  . 

428)  Verificação  de  estatística . 
Não  dá  direito  a  diárias. 

(Ordem  n.  70,  da  Directoria  da  Receita  á  Delegacia  da  Bahia  — 
Diário  Officinl  de  18-7-24)  : 

429)  Corôas  mortuárias  —  Isentas. 
"'Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Ceará: 

.  W.  13  —  Rectificando  a  ordem  desta  Directoria  n.  10,  de  õ  de 
Outubro  de  1923,  communico-vos  que  sobre  as  "corôas  mortuárias" 
não  incide  o  imposto  de  consumo." 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official  de  23-7-24)  . 

430)  Desdobranienio  de  lii'ros .  Não  é  permittido.  ^ 

(Ordem  n.  410,  da  Directoria  da  Receita  à  Recebedoria  do  Distri- 
cto Federal  —  Diário  Official  de  55-7-24)  . 

431)  Atacadistas  de  álcool,  cachaça  e  vinho  natural  —  Não  são 
obrigados  a  authenticar  livro  talão-ouin . 

"O  artigo  114  do  vigente  regulamento  do  imposto  de  eonslimo  (*) 
exige  a  authentieidade  dos  livros  de  talão  e  guia  dos  salineiros,  fa- 
bricantes de  louças  e  vidros,  tecidos  e  seus  artefactos,  armas' de  fogo 
e  suas  munições,  de  ferragens,  dos  commerciantes  referidos  no  ar- 
tigo 85,  do  mesmo  regulamento,  dos  commerciantes  exportadores  de 
sal  grosso,  dos  lavradores  fabricantes  de  álcool  de  canna,  cachaça  ou 
vinho  natural  e  dos  commerciantes  atacadistas  defeses  productos. 

Todos  os  contribuintes  referidos  acima,  excepção  dos  eommerji- 
antes  atacadistas  de  íilcool  de  canna,  cachaça  ou  vinho  natural,  são 
obrigados  ao  livro  talão-guia,  que  para  alguns  servem  para  o  paga- 
mento do  imposto  (por  meio  das  estampilhas  talão-guia)  e  que  para 
outros  se  destina  á  fiscalização  respectiva,  visto  terem  elles  a  fa- 
culdade de  vender  o  produíto  com  o  imposto  a  pagar,  acompanhado 
de  guia. 

E.  assim,  os  dispositivos  dos  artigos  111  «  112,  que  lhes  dizem 
respeito,  determinam  que  possuam  taes  livros. 

Outro  tanto  não  acontece  aos  commerciantes  atacadistas  de  ál- 
cool de  canna,  cachaça  ou  vinho  natural,  que  pelo  regulamento  ci- 
tado não  são  obrigados  a  fornecer  guia,,  mas  apenas  factura  ou  nota 
■de  venda. 

Assim,  parece-me,  quanto  a  taes  negociantes,  não  procede  a  exi- 
gência de  authenticarem  um  livro  de  que  o  regulamento  não  cogi- 
ta para  elles,  sendo,  entretanto,  procedente  a  exigência,  quanto  aos 
demais  contribuintes  acima  citados." 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  acoôpdo  com  o  Mjual  deci- 
diu o  Ministro  da  Fazenda  —  Ordem  n.  123,  daiquella  Directoria  á 
Delegacia  de  Pernambuco  —  Diário  Official  de  27-7-24) . 

432)  Posse  de  sellos  servidos  —  Sobras  de  estampilhamento . 

"O  próprio  recorrente  affirma,  tanto  em  sua  defesa  á  fls.  19, 
como  no  inicio  de  sua  petição  de  recurso  a  fls.  22,  que  os  sellos  ap- 
pre.hendidos  são  o  resultado  do  excesso  ou  sobras  de  sellos,  prove- 
nientes de  deficiente  estampilhamento  da  mercadoria  a  que  se  des- 
tinavam e  que  não  mais  existia  ao  tempo  da  lavratura  do  auto  de 
folhas.  . 


(*)  Do  Decreto  n.  14.64S.  O  Decreto  n.  16.264  não  mais  encerra  a 
descabida  allusao  aos  atacadistas  de  álcool  de  canna,  cacliaga  oti  vinlio 
natural. 
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Sou,  por  isso,  de  parecer  que  se  negue  provimento  ao  recurso," 
(Parecer  cia  Directoria  da  Receita,  de  aceOrdo  com  o  qual  deci- 
diu o  Ministro  da  Fazenda  —  Ordem  n.  423,  daquella  Directoria  á 
Recebedoria  do  Districto  Federal  —  Diário  Official  de  30-7-24)  . 

433)  Tecidos  de  loim  —  Sujeitos. 

"iSr.  Presidente  da  Associação  Commercial  de  S.  Paulo: 

Í37  —  Em  solução  á  consulta  constante  de  vosso  officio  da- 
íado  de  25  de  .lunho  ultimo,  cumpre-me  communiear-vos  que,  na 
fórma  do  arl.  4°,  para^apho  12,  do  vigente  regulamento  do  impos- 
to de  consumo,  estão  sujeitos  ao  dito  imposto  os  tecidos,  para  qual- 
quer fim,  simples,  mixios  ou  compostos,  do  algodão,  de  cânhamo, 
juta  ou  outras  fibras,  de  linho,  de  lã,  de  lona  de  seda  e  de  seda,  não 
podendo  assim  escapar  á  incidência  os  tecidos  denominados  de  lona, 
desde  que  constituídos  daquelles  materiaes.  Quanto  aos  artefactos, 
taes  como  capas  (")  e  capotas  para  automóveis,  toldos,  barracas  e 
semelhantes,  estão  isentos  do  referido  imposto,  por  isso  que  não  es- 
tão comprehendidos  no  art.  4°,  paragrapho  13  do  mencionado  regu- 
lamento: o  tecido  empregado  na  confecção  dos  alludidos  artefactos 
•está,  poréiii,  sujeito  ao  imposto,  salvo  si  se  verificar  a  hypothese  pre- 
vista no  art.  7°.  paragrapho  6°  (•)  do  regulamento  citado." 

(Do  ■Ministro  da  Fazenda  —  Diarío  Official  de  30-7-24  —  Expe- 
diente da  Directoria  Geral) . 

434)  Simples  entrerja  de  tnercadnrias  não  Quev  dizer  representa- 
■ção  —  Atiniillaçno  de  processo. 

■'■Do  processo  está  perfeitamente  provado  que  os  recorrentes  não 
exerciam  o  commercio  de  representação.  Simplesmente  se  encarre- 
gavam, por  simples  obsequio,  sem  remuneração  alguma,  de  entrega  a 
vários  commercianles,  cigarros  que  esses  commerciantes  haviam  com- 
prado ilireelamenle  de  determinada  fabrica,  a  qual  em  um  só  volu- 
me, remettido  aos  recorrentes,  enviava  todos  os  cigarros  compra- 
dos pelos  ditos  recorrentes  conv  os  comprados  por  outros  seus  fre- 
^uezes.  Está  provado  que  as  transacções  entre  a  fabrica  e  esses  ou- 
tros fri'guezes  eram  feitas  directamente, . sem  intervenção  dos  recor- 
rentes, qvier  com  delação  á  venda  dos  cigarros,  quer  com  relação  á 
liquidação  das  conlas.  E  quando  provado  estivesse  que  os  recorren- 
1es  exerciam  o  commercio  de  representação,  por  essa  falta  não  lhes 
podia  ser  imposta,  além  da  obrigação  dn  pagamento  do  registro,  a 
multa  de  1^200$,  de  que  trata  o  art.  219,  paragrapho  7°,  do  vigente 
regulamento  do  imposto  de  consumo,  por  isso  que  não  se  verificou 
■nem  o  embaraço  á  fiscalização  e  nem  pela  falta  de  registro  se  pode 
dizer  que  o  contribuinte  illudiu'a  acção  fiscal  para  o  fim  de  se  lhe 
applicar  tão  grave  pena,  comminada  para  punir  aquella  falta. 

'Mas  iquando  a  penalidade  de  que  trata  o  dispositivo  citado  ti- 
vesse applicação,  essa  pena  não  poderia  ser  imposta,  em  virtude  de 
notificação,  qual  a  lavrada  a  fls.  4,  e  só  por  meio  de  auto  de  infra- 
■cção,  conforme  expressamente  determina  o  artigo  190,  do  regula- 
mento citado. 

Assim,  foi  irregular  o  procedimento  do  agente  fiscal  ao  lavrar 
a  notificação  de  fls.  4  e  a  capitular  a  infracção  do  art.  219.  paragra- 
pho 7°,  infracção  que,  aliás,  é  o  próprio  autuante  quem  declara  que" 
não  se  verificou  (inicio  de  sua  informação  a  'fls.  13)  . 

Tendo  em  vista  o  que  acima  fica  exposto,  sou  de  parecer  que  o 
processo  deve  ser  annuUado,  pelas  irregularidades  de  que  se  acha 
revestido." 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  aecôrdo  com  o  qual  deci- 
diu o  .Ministro  da  Fazenda  —  Ordem  n.  16õ,  daquella  Dirpcioria  á 
Delegacia  Fiscal  no  Rio  Grande  do  Sul  —  Diário  Official  de  31-7-24) . 


(*)  Naturalmente,  devem  ser  sfimente  as  capas  para  automóveis.  As 
capas  para  homens  ou  senhoras  o  Thesouro  sempre  as  considerou  sujeitaa 
<decisões  ns.  213,  300  e  332). 

(*)  Hoje,  art.        lettra  /. 
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435)  Sonegação . 

Verificação  em  exame  de  talões  e  notas  que  fazem  parte  da  es- 
cripta  fiscal.  A  multa  é  a  do  art.  220  e  não  a  do  art.  219,  paragra- 
pho  8°,  letra  d.  ,  ' 

('Ordem  n.  426,  da  Directoria  da  Receita  á  Recebedoria  do  Dis- 
Iricto  Federal  ■ —  Diário  Official  de  1-8-24).  -  . 

436)  Pagamento  em.  prestações. 

■  ■     Também'  os  autuantes  podem  ir  recebendo  as  suas  quotas,  propor- 
cionalmente ás  prestações. 

(«rdem  n.  429,  da  Directoria  da  Receita  á  Recebedoria  do  Dis- 
tricto  Federal  —  Dia,rio  Official  de  3-8-24)  . 

437)  Livros  de  escripta  das  fabjHcas  —  Prodnctos  sellados  por 
guia  —  Casos  outros. 

"Sr.  Delegado  Fiscal  em  Sergipe: 

N.  19  —  Em  solução  á  consulta  constante  do  vosso  offioio  nu- 
mero 14,  de  Janeiro  do  corrente  anno,  quanto  ás  alterações  determi- 
nadas pela  circular  desta  Directoria,  n.  35,  de  10  de  Novembro  do 
anno  passado,  declaro-vos,  para  os  devidos  fins,  que: 

I  —  Nos  casos  das  fabricas  de  productos  que  pagam  o  imposto 
por  meio  de  guia  —  não  ha  necessidade  de  divisão  da  columna  de 
consumo,  por  isso  que  só  são  selladas  as  mercadorias  quando  vendi- 
das —  sendo  simultâneas  as  duas  secções  de  sellar  e  vender,  e  é  claro 
que  não  ha  em  taes  fabricas  productos  sellados  em  stock. 

II  —  Nos  casos  de  fabricas  de  bebidas  e  vinagre,  que  só  ven- 
dem esses  líquidos  em  barris  (item  b  da  consulta)  e  das  fabricas 
de  productos.  nos  quaes  a  applicação  das  estampilhas  deve  ser  feita 
pelo  comprador  (item  d  da  consulta),  não  ha  também  necessidade  da 
divisão  da  columna  de  consumo,  porque  em  taes  casos,  como  no  aci- 
ma exposto,  só  se  dá  a  determinação  dos  sellos  a  acompanharem  ao 
produCto,  no  momento  da  venda  respectiva. 

III  — ■  Nos  casos  dos  pequenos  fabricantes  de  productos  a  que 
os  sellos  são  appostos  pelos  fabricantes  dispensados  do  lançamento 
■da  producção,  os  quaes  são  obrigados'  pelo  regulamento  vigente  ao  es- 
tampilhamento  dos  seus  productos  immetliataménte  depois  de  termi- 
nada a  fabricação,  tem  pei^feita  applicação  a  circular,  porque  terão 
elles  sempre  productos  sellados,  antes  de  vendidos  e  o  facto  de  não 
terem  nu:ica  productos  por  sellar,  em  nada  altera  o  modelo  do  livro 
determir.ado,  por  isso  que  a  discriminação  dos  productos  sellados  e  . 
por  sellar  em  stock,  deve  ser  feita  na  columna  das  observações." 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official  de  5-8-2.4)  . 

438)  Perempção .  Levantamento  for  motivo  de  erro  e  iUegalidade 
na  decisão. 

"No  caso  ha  realmente  perempção  e  com  o  rigor  da  lei  não  se 
pôde  tomar  conhecimento  do  recurso.  No  emtanto,  tendo  em  vista  as 
razões  contidas  no  despacho  de  fls.  22,  da  Delegacia  Fiscal,  que  de- 
monstra o  erro,  a  illegalidade  do  acto  da  CoUectoria  Federal  de  Na- 
zareth,  de  fls.  13-14,  em  relação  ao  recorrente,  sou  de  opinião  ique 
se  tome  conhecimento  do  recurso  para  âe  mandar  impôr  no  minimo 
a  pena  regulament.£ir  oabivel  na  espécie." 

CParecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accôrdo  com  o  qual  deci- 
diu o  Ministro  da  Fazenda  —  Diário  Official  -de  5-8-24). 

439)  Troca  de  estampilhas. 

E'  autorizada  a  das  destinadas  a  productos  cuja  taxa  foi  suppri- 
mida.  . 

(Ordem  n.  453,  da  Directoria  da  Receita  á  Delegacia  de  S.  Paulo 
—  Diário.  Official  de  10-8-24) . 

440)  Balaustres,  vasos,  etc  ,  —  de  cimento,  cal  e  areia  —  Isentos. 

"Os  balaustres,  capiteis,  vasos  e  pyramides,  fabricados  com  ci- 
mento, cal  e  areia  não  estão  sujeitos  ao  imposto  de  consumo  coma 
obras  de  adorno,  por  isso  que  a  combinação  de  cimento,  cal  e  areia 
não  constituo  matéria  das  especificadas  no  art.  1»,  alinea  II,  do  De- 
creto n.  16.042,  de  22  de  Maio  de  1923." 

(Offioio  n.  258,  ao  Presidente  da  Associação  Commercial  de  Juiz 
de  Fóra  —  Diário  Official  de  10-8-24) . 
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■■      441)  Modo  de  contar  os  prazfis  do  artir/o  87,  6. 

"Sendo  a  factura  de  fls.  4  datada  de  Sãò  Paulo,  a  25  de  Março 
do  1922,  está  visto  que  a  mercadoria  a  que  se  refere  a  alludida  fa- 
ctura só  depois  de  26  daguelle  mez  poderia  estar  em  poder  do  des- 
tinatário, em  Sorocaba.  O  auto  foi  lavrado  a  26  de  Abril  seguinte  e 
assim  o  recorrente  (o  destinatário)  também  responde  pela  falta  au- 
tuada, na  conformidade  do  art.  87,  letra  b,  do  vigente .  regulamento 
do  iniiposlo  de  consumo.  A  infracção  do  art.  IH,  paragrapho  4°.  letra 
b,  do  regulamento  citado,  está  provada  e  nestas  eondições  o  recurso 
não  merece  provimento,  salvo  a  equidade  impetrada".' 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accôrdo  com  o  qual  deci- 
diu o  iMinistrn  da  Fazenda  —  Ordem  n.  4.55,  da  Directoria  alludida 
á  Delegacia  Fiscal  em  S.  Paulo  —  Diorio  Official  de  10-8-241. 

442)  ^'otas  não  npresentodns  no  momenlo  do  auto. 

"As  nolas  de  fls.  8,  9  e  10,  apresentadas  com  a  petição  de  re- 
curso, a  meu  ver,  não  podem  servir  para  eximir  o  recorrente  da  res- 
ponsabilidade das  faltas  autuadas,  porque  deveriam  ter  sido  apresen- 
tadas aos  autuantes,  no  momento  de  verificarem  as  faltas.  Sou  por 
isso,  de  parecer  que  se  negue  provimento  ao  recurso." 

(iParecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accôrdo  com  o  qual  deci- 
diu o  iVIinistrn  da  Fazenda  —  Portaria  n.  16,  daiq\iella  Directoria  á 
Collcctoria  de  Barra  do  Pirahy  —  Diário  Official  de  12-8-24). 

44.3)  Corôas  morluarías  —  Isentas. 
"Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Ceará. 

N.  15  —  Em  additamento  á  ordem  desta  Directoria  a  essa  al- 
fandega, n.  13,  de  21  de  íulho  findo,  deolaro-vos,  para  os  devidos 
fins,  que  as  oorôas  que,  por  equivoco,  foram  incluídas  entre  os  obje- 
ctos de  adorno,  sujeitos  ao  imposto  de  consumo,  mencionadas  na  de 
n.  10,  de  5  de  Outubro  de  1923,  não  são  tributadas  pelo  referido  im- 
posto de  consumo,  por  isso  que  não  se  acham  comprehendidas  entre 
os  objectos  discriminados  no  art.  1°,  alinea  II,  do  Decreto  n.  16.042, 
de  22  de  Maio  de  1923. 

Assim  as  coroas  funerárias  quaesquer  que  sejam,  escapam  áquel- 
la  tributação,  visto  que,  em  relação  aos  ornamentos  funerários,  o  dis- 
positivo citadO' só  é  expresso,  quanto  a  monumentos  e  lapides,  consi- 
derados objectos  de  adorno  (*)." 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official  de  14-8-24)  . 

444)  Naufrágio. 

B'  autorizada  a  restituição  não  da  importância  em  dinheiro,  mas 
sim  de  outros  sellos  (para  álcool)  em  importância  igual  aos  sellos 
entregues  á  Mesa  de  Rendas  (que  não  puderam  ser  appostos  em  vir- 
tude de  naufrágio  do  vapor  que  conduzia  as  mercadorias  a  que  se  des- 
tinavam os  mesmos  sellos),  de  accõrdci  com  as  guias  de  acquisição  que 
foram  sendo  feitas  pelo  interessado,  á  medida  das  necessidades  do 
seu  estabelecimento  commercial. 

(Ordem  n.  133,  da  Directoria  da  Receita  á  Delegacia  Fiscat  em 
Pernambuco  —  Diorio  Official  de  21-8-24)  . 

445)  Posse  de  sellris  servidos  —  A  mvlta  independe  de  intuito 
doloso. 

"Estando  provada  e  confessada  a  posse  de  estampilhas  usadas,  de 
que  traia  o  art.  53,  do  vigente  regulamento  do  imposto  de  consumo, 
e  independendo  a  sua  punição  de  prova  de  intuito  doloso,  resolvo,  de 
accôrdo  com  o  parecer,  negar  provimento  ao  recurso." 

(Despacho  do  Ministro  da  Fazenda,  —  communicado  á  Delegacia 
Fiscal  de  Mal to-Orosso,  pela  ordem  n.  32,  da  Directoria  da  Receita 
—  Diário  Official  de  22-8-24)  . 


(•)  As  decisões  citadas  são  as  de  ns.  365  e  429  desta  coUecção. 
E'  ei-rado  o  fundamento  da  decisão  que  estamos  annotando.  Veja-se  o  que 
dissemos  em  observação  n.  189.  ao  art.  4°,  §  38. 
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446)    Mercadorias  estrangeiras  —  Art.  216  —  Multa  por-  Heficieitcia 
de  valor-  ou  quantidade  —  Quando  pode  ser  imposta. 

"Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  iRio  de  Janeiro: 

N.  587  —  Com  o  officio  n.  .1.067,  de  27  de  Junho  deste  anno, 
encaminhastes  a  esta  Directoria  o  processo  em  ■que  a  firma  E.  Sa- 
lathé  &  Comp.  recorre  do  acto  dessa  inspectoria  que  lhe  impoz  a 
multa  de  210$,  com  fundamento  no  art.  2»,  parag.  4°,  n.  4,  da  lei  nu- 
mero 2.919,  de  31  de  Dezembro  de  1914. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  proferiu  em  18  de  Julho  ultimo,  » 
seguinte  despacho: 

"Expedido  o  vigente  regulamento  para  a  cobrança  do  imposto 
de  consumo  e  approvadp  pelo  Congresso,  ex-vi.  do  art.  161  da  lei  or- 
çamentaria n.  4.632.  de  6  de  Janeiro  de  1923,  ficou  derogado  o  ar- 
tigo 2°,  paragrapho  4°,  n.  4,  da  lei  n.  2.919,  de  31  de  Dezembro  de 
1914,  bem  como  qual-quer  outro  preceito  de  lei  ou  regulamento  an- 
terior, que  contenha  disposição  contraria  ás  daquelle. 

Nessas  condições,  a  imposição  de  multa  em  casos  como  q  de  que  . 
se  trata,  deve  reger-se  exclusivamente  pelo  disposto  no  citado  regu- 
lamento, artigos  42,  paragrapho  3»,  e  21i6,  segundo  os  quaes  só  é  ap- 
phcavel  ao  importador,  que  organizar  as  notas  de  despacho  com  de- 
ficiência do  valor  ou  da  ^quantidade,  e  deve  ter  por  base  a  decla- 
ração da  nota,  em  confronto  com  o  resultado  da  verific~ação,  aver- 
bado pelo  empregado  competente  Tia  mesma  nota  e  na  guia  de  aoqui- 
sição  dos  sellos. 

Desde  que  no  despacho  foram  feitas  declarações  exactas  e  ne- 
nhuma differença  se  verificou  e  alli  averbou,  não  ha  multa  a  cobrar, 
conforme,  aliás,  já  decidiu  este  Ministério  e  consta  da  ordem  nu- 
mero 510,  de  4  de  Julho  de  1923,  expedida  á  repartição  recorrida. 

Por  esses  'fundamentos  e  tendo  em  vista  a  exposição  da  Alfan- 
dega, no  officio  de  fls.  10,  resolvo,  de  accôrdo  com  o  parecer,  dar 
provimento  ao  recurso," 

O  parecer  que  esta  Directoria  emittiu  e  com  o  qual  concordou, 
o  Sr.  Ministro,  foi  o  seguinte: 

"Sou  pelo  provimento  do  recurso  á  vista  das  considerações  fei- 
tas pela  própria  Alfandega  recorrida  no  officio  de  fls.  10|lil." 

E'  a  seguinte  a  exposição  dessa  Alfandega  a  que  se  refere  o  des- 
pacho do  Sr.  Ministro: 

"'Os  argumentos  offerecidos  pelos  recorrentes,  d,evo  dizer  com 
apoio  nas  disposições  legaes  posteriores  á  citada,  não  são  para  des- 
prezar; antes  são  dignos  de  apreciação,  verificado,  como  se  acha,  que- 
o  caso  vertente,  a  que  foi  applicada  a  pena  recorrida,  resulta-de  um 
engano  em  .que  está  excluída  a  idéa  de  má  fé-,  attentas  as  declarações 
constantes  da  nota  do  despacho,  para  pagamento  dos  direitos  de  im- 
portação, confirmadas  pela  informação  prestada  pelo  conferente  do- 
referido  despacho.  ,  - 

Fundam-se  as  informações  no  dispositivo  do  art.  2°,  paragrapho 
'i"^  da  citada  lei  n.  2.919,  e  em  consequência,  o  despacho  recorridoi; 
mas  si  se  attender  a  que  esse  dispositivo  foi  incluído  nos  regulamen- 
tos annexos  áos  Decretos  ns.  11.511,  de  4  de  Março  e  11.807,  de  9 
de  Dezembro  de  1915,  esse' ultimo  mandado  adoptar  pela  lei  n.  3.070-A,. 
de  3-1  de  Dezembro  de  1915,  sem  restricções,  at-é  a  vigência  do  De- 
creto n.  11.915,  de  16  de  Fevereiro  de.  19-16,  expedido  por  força 
dessa  mesma  lei,  fácil  é  concluir,  desde  iogo,  que  o  disposto  no  ar- 
tigo 2°,  paragrapho  4»,  n.  4,  da  lei  n.  2.919,  não  mais  pode  sub- 
sistir. .  ,- 

Além  disso,  e  o  que  é  mais  para  considerar,  o  regimen  ate  então 
estabelecido  para  a  arrecadação  e  fiscalização  do  imposto  de  consu- 
mo soffreu  sensível  modificação  com  a  expedição  do  Decreto  nu- 
mero 14.648,  de  26  de  Janeiro  de  1921,  alterado  pelo  de.  n.  14.639,.. 
de  25  de  Fevereiro  subsequente.  Esses  decretos  foram  approvadus 
pelo  art..  161  da  lei  n.  4.632,  de  e~dè  Janeiro  de  1923,  cujos  incisi- 
vos termos  são  os  seguintes: 

"Art.  161  —  Fic-am  approvadog  -todos  os  regu-lame>iltos  para  a 
cobrança  e  fiscalização  de  taxas  e  impostos,  expedidos  em,  virtude  de 
decretas  do  Poder  Executivo  até  a  data  desta  lei." 

No  caso,  portanto,  dever-se-ia  observar  o  disposto  no  art.  42,  le- 
tra a,  e  3°.  combinado  com  o  art.  216  do  citado  Decreto  n.  14.648, 
não  havendo  multa  a  ser  exigida;  e  não  fossem  restrictos  os  pedidos.- 
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de  reconsideração  aos  casos  ooiicrelos  dn  art .  228  ilo  mesmo  Decreto, 
c  nenhuma  duvida  teria  em  reconsiderar  a  decisão  recorrida." 

O  que  vos  communico  para  os  devidos  fins." 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Officicil  de  31-8-24)« 

447)  Imposto  de  jóias.  Qtióta-parte  de  nmlta  no  regimen  do  De- 
creto n.  16.042. 

Os  autuantes  tèm  direito  a  quóta-parte  na  multa,  nos  termos  do 
artipo  183  e  seus  paragraphos  do  Decreto  n.  14.648,  de  26  de  Janei- 
ro de  1921. 

(Ordem  n.  470,  da  Directoria  da  Receita  á  Recebedoria  cio  Dis- 
tricto  Federal  —  Diário  Official  de  4-9-241 . 

448)  Protesto  judicial  —  .Võo  impede  a  entrega  da  quáta-parte 
dos  nutuantes. 

"Estando  o  processo  administrativamente  findo,  nenhuma  razão 
subsiste  para  a  nãn  entrega  da  multa.  Nesse  sentido  responda-se  á 
Recebedoria  do  Districto  Federal." 

(Despacho  do  -Ministro  da  Fazenda,  communicado  á  Recebedoria 
do  Districto  Federal,  pela  ordem  n.  471,  da  Directoria  da  Receita  — 
Diário  Official  de  5-9-24). 

449)  Mercadoria  iniifilizada  —  Justificarão  em  juizo:  valor  pro- 
bante —  Siiccessor :  quando  é  responsarei .  (•) 

".\s  allegaçõps  da  recorrente,  quanto  á  i^nutilização  de  certa  quan- 
tidade de  fumo  que  fôra  escripturada  em  livro  competente,  notifi- 
cada na  cohimna  de  observações  do  livro  modelo  X\T[I,  á  pagina  10, 
p.  finalmente,  visada  pelo  agente  fiscal  da  secção  da  fabrica,  que  do 
facto  tomou  conhecimento,  estão  provadas  com  os  documentos  de  fo- 
lhas 6  e  6.3  e  com  a  .justificação  de  fls.  12|24,  justificação  produzida 
perante  o  .juiz  federal  de  S.  Paulo,  com  a  assistência  do  Protjurador 
fiscal  e  do  Procurador  da  Republica  (*)  e  que.  por  isso,  merece  fé, 
segundo  o  accordam  do  Supremo  Tribunal  Federal  n.  3..tõ4,  de  6 
de"  Junho  de  1924  (Octávio  Kelly  —  Manual  de  Jurisprudência  Fe- 
deral, r  supplemento,  pag.  1991  . 

prova  constante  dessa  .justificação  não  foi  apreciada  conveni- 
entemente, nem  pela  coUectoria,  nem  pela  Delegacia  Fiscal.  Na  de- 
cisão de  fls.  27  V.,  com  a  qual  concordou  a  Delegacia  Fiscal,  a  col- 
lecloria  tira  da  dita  .justificação  argumentos  e  conclusões  contrarias 
aos  depoimentos  prestados,  como  demonstram  as  razões  do  recurso 
em  apreço. 

O  visto  do  agente  fiscal  na  escripta  já  alludida,  após  a  nota  que 
esclarecia  a  inutilização  do  fumo.  só  revela  ser  verdadeiro  o  facto 
e  a  recorrente,  isto  é,  a  sua  antecessora,  por  isso,  não  eslava  no  de- 
ver de  communical-o  á  collectoria,  como  resa  o  auto  de  fls.  3. 

.A  firma  Trapnni  &  Comp.,  vendeu-  o  seu  estabelecimento  á  So- 
ciedade Anonynia  Industrial  de  Tabacos  "Sanit",  sendo  esta  conside- 
rada successora  daquella  nd  propicio  auto  de  fls.  3,  no  documento 
—  de  fls.  6.  na  decisão  de  fls.  27  v.  e  na  informação  de  fls.  41  v. 

Embora  lavrado  o  auto  contra  a  successora,  vê-se  do  documen- 
In  de  fls.  6'6v.  que  a  declaração  do  destino  do  fumo  consta  do  livro 
da  escripta  fiscal  da  extincta  firma  Trapani  &  .Comp.,  e  não  da  es- 
cripta fiscal  da  recorrente.  Isso  mesmo  é  continuado  pelo  pi-oprio 
auluante,  que  na  sua  informação  sobre  a  defesa  (fls.  25v.  a  27;  at- 


(•)  Sobre  o  assumpto  vide  também  decisão  n.  ÔS7. 

(•)  Quanto  âs  uustificaçBes  perante  a  .Tustiqa  Local,  e  processadas  sem 
audienca  ão  Ministério  Publico,  lembraremos  o  despacho  do  Juiz  Federa! 
da  !■  Vara  do  Districto  Federal,  publicado  nó  Diário  Official  de  23  de  Ahril 
de  1912.5: 

"O  executado  com  o  fim  de  inutilizar  o  auto  de  infracção  apresenta 
como  prova  uma  ju.stificação  processada  na  justiça  local,  sem  audiência  do 
representante  do  Ministério  Publico,  mas.  como  declarou  o  Venerando  Su- 
premo Tribunal  Fetleral.  no  Accordam   n.    3.912,  de   26  de  .\bril  de  191S 

Z>.  Official  de  24-1-1917)  é  graciosa  a  justificação  para  prova  de  facto  re- 
lativo á  administração  federa]  se  processada  perante  a  justiça  commum  e 
sem  a  intervenção  do  representante  da  X-'nião.'' 
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tribue  a  infracção  á  firma  Trapani  &  Comp.,  o  mesmo  fazendo  a 
Contadoria  ria  Delegacia  Fiscal,  'que,  na  dita  informação  de  fls.  41 
■verso,  Iwgamente  se  occupa  dos  ardis  empregados  por  essa  firma  con- 
tra o  fisco.  Abstrahida  ou  pondo  de  lado  a  intervenção  no  processo 
dos  liquidatários  da  Companhia  Industrial  de  Tabacos  "Ypií^anga", 
successora  da  recorrente,  vé-se  que  o  auto  de  fls.  3  foi  lavrado  em 
15  do  Fevereiro  de  1921,  contra  a  recorrente  como  successora  de  Tra- 
pani (St  G.  E  para  que  a  recorrente  pudesse  responder  pelas  infra- 
cções verifiçadas  na  escripta  fiscal  da  extinota  firma  Trapani  &  Com- 
panhia, soria  necessário  que  esta  antes  da  successão,  houvesse  sido 
autuada  e  mullada.  Os  Decretos  ns.  11.951,  de  1916,  art.  26  e  11.648, 
de  1921,  art.  24,  responsabilizam  o  comprador  pelas  dividas  do  ven- 
dedor. O  aulo  foi  lavrado  contra  a  recorrente  depois  que  se  tornou 
successora  daquella  firma.  E'  claro  que  nenhuma  divida  apurada  e 
liquida  existia  antes  da  successão  e,  consequentemente,  nenhuma  res- 
ponsabilidade lhe  podia  ser  imputada  por  actos  da  sua  antecessora. 

Assim,  sou  pelo  provimento  do  recurso." 

O  que  vos  communico,  para  os  devidos  fins." 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accôrdo  com  o  qual  deci- 
diu o  Ministro  da  Fazenda  —  Ordem  n.  491.  da  Directoria  da  Re- 
ceita á  Delegacia  Fiscal  em  S.  Paulo.  —  Diário  Official  de  10-9-24)  . 

4501  Soneaoção. 

'Se  verificada  na  escripta  commercial,  a  multa  é  a  do  artigo  219. 
paragrapho  8",  letra  d. 

(Ordem  n.  489,  da  Directoria  da  Ileceita  á  Recebedoria  do  Dis- 
tricto  Federal  —  Diário  Official  de  14-9-24)  . 

451)  Perfumarias  —  Fcãsa  procedência  ou  quaJidade. 
Sr.  Director  da  Recebedoria  do  Distrioto  Federal : 

n;  506  —  Cõm  o  officio  n.  2.017,  de  4  de  Dezembro  de  1923, 
restituístes  a  esta  Directoria  o  processo  em  que  Alfredo  de  Oliveira 
Santos  recorre  do.  acto  dessa  Recebedoria  que  lhe  impoz  a  multa  de 
1:200$,  por  infracção  do  Decreto  n.  14.648,  de  26  de  Janeiro  de 
ÍG21. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  proferiu,  em  21  de  Agosto  findo,  o 
seguinte  despacho : 

"Nego  provimento  ao  recurso,  de  accôrdo  com  o  parecer." 

E'  este  o  parecer  que  emifti  em  1°  de  Julho  ultimo,  com  o  qual 
concordou  o  Sr.  'Ministro: 

"Tendo  em  vista  os  exames  procedidos  no  Laboratório  Nacional 
■de  Analyses,  de  fls.  18Í29,  que  provam  'que  em  vidros  que  contive- 
ram  productos  de  outra  procedência  (segundo  os  dizeres  em  relevo  e 
gravados  dos  ditos- vidros),  encontram-se  rótulos  em  manuscripto, 
indicando  a  qualidade  da  perfumaria  contida  nos  referidos  vidros,  per- 
fumaria essa  que,  conforme  os  exames  alludidos,  são  simplesmente 
uma  solução  alcoólica  de  perfume  pouco  accentuado,  sou  de  pare- 
cer que  se  negue  provimento  ao  recurso,  para  ser  mantida  a  decisão 
recorrida,  pelos  seus  fundamentos." 

(Da  Directoria  da  Receita  ^  Diário  Official  de  19-9-24) . 

452)  Atacadistas  —  Baldeação  do  álcool  para  toneis  de  deposito. 
Ao  atacadista  é  permittido  baldear,  para  toneis  de  deposito,  a 

exemplo  do  que  concede  aos  varejistas  o  art.  112,  paragrapho  6°,  6,  — 
o  álcool  ou  aguardente  de  canna  recebido  em  garrafões,  frasqueiras, 
barris  ou  pipotes . 

(Ordem  n.  44,  da  Directoria  da  Receita  á  Delegacia  Fiscal  no 
Pará  —  Diário  Official  de  21-9-24)  . 

452  A)  Falta  de  inutilização  dos  sellos  e  falta  de  rotulagem  {ar- 
tigos 63  e  72)  :  também  é  responsável  o  expositor  d  vend-a,  ex-vi  do 
artigo  87,  paragrapho  1"?  Uma  decisão  errada.  (*)  ' 

"Sr.  Delegado  Fiscal  no  Ceará: 

Com  o  officio  n.  200,  de  ?■  de  Julho  deste  anno,  encaminhastes 
a  esta  Directoria,  o  processo  em  que  Sioinando  Pinheiro  &  Comp. 


(•)  Vide  critica  em  observação  ao  art.  S7. 
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recorrem  do  aclo  dessa  Delegacia  confirmando  o  da  CoUectoria  Fe- 
deral de  Lavras,  nesse  Estado,  que  lhes  impoz  a  multa  de  400$  por 
infracção  do,  regulamento  do  imposto  de  consumo. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  proferiu,  em  õ  rio  corrente,  o  se- 
guinte despacho: 

"Pela  violação  dos  artigos  63  e  72,  do  regulamento  do  imposto 
de  consumo,  praticada  pólo  fabricante  da  mercadoria,  são  também 
responsáveis  os  recorrente.s,  ex-vi  do  art.  87  paragrapho  1°  do  mes- 
mo regulamento,  uma  vez  4u'e  a  venderam'  sem  dar  conhecimento 
da  falta  á  repartição  fiscal  competente. 

Attendendo.  porém,  a  que  não  occorreu  circumsfancia  algvmia  que 
justificasse  a  aggravaçãn  da  pena,  resolvo  tomar  conhecimento  do 
recurso,  para  reduzir  a  200.S  a  nnilfa  que  lhes  foi  imposta." 

O  que  vos  communico.  para  os  deviíloi  fins." 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Dinri,,  Officinl  de  28-9-2  5)  . 

453)  E.camr  de  escrípta  solicitado  —  Deve  xer  cjyiicedido. 

"Parece-me  que  não  pode  ser  negado  o  exame  de  escripta  lem- 
brado pelo  recorrente  em  sua  defesa  (a  fls.  25  v.l  e  insistentemen- 
te pedido  em  sua  petição  de  recurso  (fls.  49).  Além  de  representar 
um  cerceamento  de  .lefesa,  a  recusa  de  tal  diligencia,  a  meu  ver, 
representai-á  a  falta  de  esclarecimentos  que  podem  influir  na  deci- 
são final  do  processo. 

Assim,  proponho  se  tome  conhecimento  do  recurso  para  se  de- 
terminar seja  feito  o  exame  suggerido." 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accòrdo  com  o  qual  deci- 
diu o  Ministro  da  Fazenda  —  Ontem  n.  521.  daquella  Directoria  á 
Recebedoria  do  Districto  Federal  —  Diário  Officinl  de  3-10-24)  . 

454)  Electricidade  ■ —  Empreza  que  vende  himpadas,  abat-jours, 
etc.  —  Gvias  de  rrcnlhimeirtn  de  imposto  —  Caso  em  que, a  empre- 
za )W0  consegue  receber  o  imposto:  como  proceder.  ' 

"Rómulo  Costa  consultando  sobre  a  execução  do  Regulamento  de 
Contas  Assignadas.  —  De  accòrdo  com  o  seguinte  parecer  do  Dr. 
João  Lindolpho  Camara: 

Rómulo  Costa,  guarda-livros  em  Catalão,  Goyaz,  consulta: 
1°  —  Se  as  emprezas  de  electricidade  e  de  telephone,  que  for- 
necem aos  seus  assignantes  os  respectivos  apparelhos  e  os  maferiaes 
para  a  installaçãn,  como  fio.  lâmpadas,  abat-jours,  etc,  cobrando  só- 
Jiiente  o  custo  de  taes  objectos,  com  insignificante  commissão,  estão 
sujeitas  aos  impostos  de  Contas  Assignadas,  consumo,  objectos  de  ador- 
no e  de  renda . 

2°  —  Se  as  guias  com  as  quaes  as  emprezas  de  electricidade  re- 
colhem o  imposto  que  arrecadam  á  repartição  fiscal,  estão  sujeitas 
ao  sello  de  IÇOOO. 

3°  —  Qual  a  providencia  a  tomar  quando  a  empreza  não  con- 
seguir receber  dos  assignantes  a  importância  da  luz  que  fornece,  nem 
a  do  imposto  devido  constante  das  respectivas  contas. 

Resposta : 

Ao  1"  itevi : 

As  empreza?  de  electricidade,  gaz,  agua,  esgoto,  telephone  e  te- 
legrapho  só  gosam  de  isenção  pelo  fornecimento  de  taes  utilidades, 
8  não  pelo  cnmmercio  que  façam  parallelamente  dos  materiaes  e  ap- 
parelhos indispensáveis  á  installação  dos  serviços  a  seu  cargo. 

Seja,  pois,  qual  fòr  o  lucro  auferido  das  vendas  de  taes  appa- 
relhos e  materiaes,  estão  as  referidas  emprezas  por  ellas  sujeitas  ao 
imposto  de  vendas  mercantis,  de  consumo  (').  de  objectos  de  adorno, 
se  com  estes  negociarem,  e  ao  de  renda,  na  conformidade  do  dispos- 
to nos  arfs.  69  e  70  do  Decreto  n.  16.581,  de  4  de  'Setembro  de 
1924. 


(•)  Vide  decisão  n.  316  e  respectiva  nota. 
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Ao  2°  item: 

As  guias  para  recolhimento  de  quaesquer  importâncias  ou  va- 
lores aos  cofres  da  União  estão  isentas  de  sello  fixo,  de  accôrdo  cónl 
o,  disposto  no  art.  30,  n.  68  do  Decreto  n.  14.339,  de  1  de  Setem- 
Jbro  de  1920. 

Ao  3°  item : 

Sendo  o  imposto  de  consumo  de  luz  eléctrica  arrecadado  pelas 
respectivas  emprezas,  mediante  contractos  firmados  com  o  Governo, 
ahi  se  deverá  cogitar  da  liypofhese,  constante  deste  item,  nras  caso 
-  seja  omisso,  a  cobrança  deverá  ficar  a  cargo  da  Fazenda,  observa- 
das as  normas  fiscaes,  relativas  aos  contribuintes  remissos."  (**) 
r,erai  Hn^Thi"  °  Mmistro  da  Fazenda  —  Expediente  da  Directoria. 
Oeral  do  Thesouro  —  Diano  Officinl  de  14-10-24) . 

4551  Posse  de  sellos  senidos  —  A  infracção  do  art.  53  se  ca- 
racteriza pela  stmples  posse  -  Mesmo  o  simples  depositário  incorre 
na  pena. 

"Os  sellos  apprehendidos  foram  encontrados  em  poder  dos  re- 
correntes, que  sao,  por  isso,  passíveis  da  pena  estabelecida  no  ar- 
tigo o3  do  regulamento  do  imposto  de  consumo,  embora  não  passas- 
sem, segundo  allegam,  de  méros  depositários  das  estampilhas,  uma 
vez  que  a  infracção  prevista  nesse  dispositivo  se  caracteriza  pela  sim- 
ples posse  das  formulas  usadas,  extrahidas  ou  aproveitadas  dos  pro- 
ductos,  já  consumidos  ou  não.  Por  esses  fundamentos  e  de  accôrdo- 
com  o  parecer,  nego  provimento  ao  recurso." 

(Despacho  do  Ministro  da  Fazenda  communicado  á  Delegacia  Fis- 
cal de  Minas  Geraes  pela  ordem  n.  303,  da  Directoria  da  Receita  — 
Diário  Official  de  23-10-24)  . 

4õ6)  Copos  para  dosagem  de  agua  ingleza.  Isentos?  Umã  decisão 
errada .  i') 

"Sr.  Director  da  Recebedoria"  do  Districto  Federal:  ' 
N.  548  —  Communieo-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda,  em  data  de  24  de  Julho  ultimo,  resolveu  appro- 
var  a  declaração  que  proferistes  na  consulta  da  Companhia  Fabrica 
de  Vidros  e  Crystaes  do  Brasil,  sobre  o  regulamento  do  imposto  de 
consumo . 

A  decisão  approvada  foi  a  seguinte: 

".Consulta  a  Companhia  Fabrica  de  Vidros  e  Crystaes  do  Brasil- 
se  estão  sujeitos  á  taxa  de  consumo  os  pequenos  copos  para  dosa- 
gem de  Agua.  Tngleza,  iguaes  á  amostra,  apresentada . 

De  conformidade  com  o  que  está  estabelecido  pelo  Decreto  nu- 
mero 14.648,  de  26  de  Janeiro  de  1921,  são  condições  essenoiaes  para 
'que  os  copos  de  vidro  sejam  tributados: 

Que  se  destinem  ao  serviço  de  mesa; 

Que  sejam  graduados  e.  utilizados  -em  laboratórios  chimicos  e 
pharmaceuticos  (art.  4°,  paragrapho  19,  d,  ns.  Vil  e  VIII). 


(*)  E.'  falho  o  fundamento  dessa  decisão.  Não  ê  exacto  que  o  reg'ula- 
mento  s6  tribute  os  copos  què  se  ae.stinem  ao  serviço  de  mesa  e  os  gra- 
duados que  se.lam  utilizados  em  laboratórios' cliimicos  e  pharmaceuticos.  O 
regulamento  diz:  "tinteiros,  pesos  para  papeis,  maçanetas  para  portas  e  ja- 
nellas,  tubos  para  inachinas.  copos  gi'aduados,  funis  graduados  ou  não,  lu- 
brificadores para  machinas,  conta-gottas,  syphões,  retortas,  balões  e  obje- 
ctos semelhantes  para  laboratórios  chimicos  e  pharmaceuticos."  Está-se  'a 
ver  que  essa  finalidade  —  pa:'a  laboratórios  chimicos  ou  pharmaceuticos  — 
só  se  refere  aos  —  balões,  retortas  e  objectos  semelhantes.  A  pretender  tam- 
bém que  ella  se  refira  aos  copos  gradiiaclos,  —  forçoso  será  admittir  também 
que  sõ  quando  "para  laboratórios  chimicos  e  pharmaceuticos*'  é  que  os  tin- 
teiros, maçanetas,  lubrificadores  para  machinas,  etc,  —  estão  sujeitos  ao 
imposto. .  .  •  • 

E',  pois.  falho  o  fundamento  da  decisão. 

Entendemos,  entretanto,  que  "os  copos  a  que  se  refere  a  decisão  estão 
realmente  isentos  de  imposto,  não  pelo  fundamento  nella  exposto,  mas  por- 
que se  trata  de  verdadeiro  accessorio  do  remédio,  a  cujo  uso  exclusivo  se 
destina.  Note-se  que.  erradamente,  ao  nosso  ver,  a  Recebedoria,  no  despa- 
cho n.  CXriI,  considerou  sujeita  ao  tributo  uma  escova  que  acompanha 
certo  producto,  a  cuja  applicação  se  destina. 

(♦*)  Vide  critica  em  observação  ao  art.  112,  §  11. 
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O  copo,  objecto  da  eonsulla,  não  (em  applicação  em  nenhuma 
das  hypotheses  previstas  pela  lei.  e,  assim,  não  incide  no  imposto  re- 
giilado  pelo  decreto  acima  mencionado." 

(Da  Directoria  da  'Receita  —  Diário  Officinl  de  23-10-24). 

■457)  Fincaes  interinos.  —  Vencimentos. 

"A  licença  concedida  ao  agente  fiscal  snbstiluido  o  foi  por  força 
do  ai't.  17,  do  Decreto  n.  14.663,  de  1  de  Fevereiro  de  1921,  se- 
gundo consta  do  pi'ocesso.  Não  tem  assim  applicação  ao  caso  o  dispos- 
to no  art.  186  e  seu?  paragraphos,  do  Decreto  n.  14.648,  de  26  de 
.Taneiro  de  1921,  citado  no  recurso. 

O  vencimento  que  cabe  ao  substituto,  pessoa  extranha  ao  quadrtv 
dn  .funccionalismo.  no  caso  de  substituição,  como  a  de  que  trata  o 
presente  recurso,  está  pei'fei(amenfe  determinado  no  final  do  para- 
grapho  2°,  arí .  26,  do  citado  Decreto  n.  14.663.  Nestas  condições,  sou 
de  parecer  que  se  negue  provimento  ao  recurso.'' 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accòrdo  com  o  qual  deci- 
diu o  Ministro  da  Fazenda  —  Ordem  n.  186,  daquella  Directoria  á 
Delegacia  Fiscal  em  Pernambuco  —  Diorio  Officinl  de  24-10-24)  . 

4.Õ8'  \encimento.'i  dos  ficaes,  nos  casos  de  substituição . 

.Ministério  dos  Megocios  da  Fazenda  —  Circular  n.  60  —  Em  23 
de  Outubro  de  1924. 

Afim  de  evitar  duvidas  cjue  se  têm  suscitado  sobre  o  abono  da 
remuneração  que  cabe  aos  agentes  fiscaes  do  in>posto  de  consumo 
interinos  e  aos  que,  por  conveniência  do  serviço,  têm  exercício  fora 
do  Estado  a  que  pertencem  e  aftendendo  á  conveniência  de  arbitrar 
de  modo  \miformp  e  permanente  os  vencimentos  dos  que  substituem 
agentes  fiscaes  em  commissão,  recommendo  sejam  observadas  as  se- 
guiiiles  regras: 

r  —  .Vs  pessoas  estranhas  ao  funccionalismo,  que  forem  nomea- 
das interinamente  agenles  fiscaes,  se  deverá  abonar: 

n)  o  vencimento  integral  do  cargo,  se  preencherem  logar  vago  ou 
substituírem  agente  fiscal  effectivo,  suspenso  (artigo  186,  do  Derre- 
io n.  1  5.648,  de  26  de  Janeiro  de  1921); 

I)  a  .parte  dos  vencimentos  que  o  substiluido  perder,  se  substi- 
luirem  agente  fiscal  licenciado  (paragrapho  1°,  do  art.  186,  do  cita- 
do Decre(o;i ; 

f)  uni  terço  dos  vencimentos  do  substiluido,  se  subslituirem 
agente  fiscal  licenciado,  que  nada  perder  dos  seus  vencimentos,  ou 
agente  fiscal  designado  para  exercer  qualquer  commissão  ou  que, 
por-putro  motivo,  esteja  fora  do  exercício  do  cargo. 

2'  —  -Vos  agenles  fiscaes  mandados  ter  exercício,  por  conveniên- 
cia do  serviço,  fóra  do  Estado  a  que  pertencerem,  será  pago  somen- 
te o  vencimento  do  próprio  logar. 

Recommendo,  oulrosim.  aos  iSrs.  chefes  das  repartições  subordi- 
nadas a  este  Ministério  que  sómente  quando  se  tratar  de  substilui- 
ção  por  licença  é  que  se  applicará  o  di.sposlo  no  art.  26,  primeira 
])artç  do  Decreto  n.  14.663,  de  1  de  Janeiro  de  1921.  em  relação  aos 
vencimenlos  que  deverão  pei"ceber  os  funccíonarins  que  excepcional- 
■menfe  forem  designados  ou  nomeados  para  subslituirem  agentes  fis- 
caes lio  imposto  de  consumo.  —  ft.  .4.  Sainiiaio  Vidal. 

{Diário  Official  de  24-10-24). 

459)  Embaraço  li  fiscnlização  —  Falia  de  erliibição  de  talões  de 
notas  erigidos. 

■'.\ão  ha  duvida  que  a  falia  de  exhibição  dos  talões  de  nota  an- 
teriores aos  de  ns.  8.601  a  8.700,  exigida  para  apuração  do  movi- 
mento, pelos  autuanles,  constitue  um  embaraço  á  fiscalização,  ag- 
pravada  com  a  circumstancia  de  impedir  uma  exacta  verificação  da 
vetacidaiie  da  escripla  correspondente." 

Pari'(  iT  da  Directoria  da  Receita,  de  accõrdo  com  o  qual  deci- 
diu n  r\iinislro  da  Fazenda  —  Portaria  n.  31,  daquella  Directoria  á 
r  Collectoría  <le  Niterói  —  Diário  Official  de  25-IO-24^. 
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460)  Plantão  nas  entradas  (te  ferro.  —  Visto  em  documentos.. 
"Sr.  Presidente  da  Associação  Commercial  de  Minas  Geraes: 

N.  11  —  Em  resposta  ao  officio  n.  2.12,  de  1  de  Julho  ultimo, 
em  que  essa  Associação  solicita  seja  conservado  dwante  todo  o  ex- 
pediente de  cada  uma  das  estações  de  estrada  de  ferro  nessa  cida- 
de um  encarregado  da  fiscalização  do  imposto  de  consumo  a  que  es- 
tejam sujeitas  as  mercadorias  alli  chegadas,  para  que  não  soffra  de- 
mora o  despacho  das  que  os  seus  consig;natarios  precisem  retirar 
fóra  das  horas  do  plantão  que  nas  mesmas  estações  fazem  diariamen- 
te os  agentes  fiscaes  destacados  para  tal  serviço,  cabe-me  declarar- 
vos  que  não  pode  ser  dilatado,  por  não  o  permittir  o  numero  de 
agentes  fiscaes  existentes  nesta  capital,  o  tempo  do  plantão  que  a 
Delegacia  Fiscal  nesse  Estado  estabeleceu  durante  duas  horas  por 
dia  como  medida  de  facilidade  ao  contribuinte,  mas  este  não  fica 
impedido  de  fazer  visar  os  seus  documentos  fóra  da^quellas  horas, 
por  isso  ciue,  de  accòrdo  com  o  art.  134,  paragrapho  2°,  do  vigente 
regulamento  do  imposto  de  consumo,  o  "visto"  a  que  os  mesmos  do- 
cumentos estão  sujeitos  será  lançado  depois  da  necessária  verifica- 
ção, na  repartição  arrecadadora  local,  onde  devem  ser  exhibidos." 

(Do  Ministro  da  Fazenda  —  Diário  Officinl  de  28-10-24  —  Ex- 
pediente da  Directoria  Geral  do  ThesourO)  . 

461)  Siiccessão  cie  firmn  —  Prova. 

";Sr.  Director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 

N.  555  —  Com  o  officio  n.  1.733,  de  20  de  Outubro  de  1923r 
encaminhastes  a  esta  Directoria  o  recurso  interposto  pela  firma  Ma- 
noel Martins  de  Abreu  Iiacerda,  do  acto  dessa  Recebedoria  que  con- 
siderou a  dita  firma  responsável  pelo  pagamento  das  multas  de  réis 
10:000$  e  600$,  impostas  á  firma  antecessora  Meira  &  Comp.,  em 
virtude  dos  autos  ns.  '307  e  3i29,  respectivamente,  de  30  de  Julho  e 
de  7  de  Agosto  do  anno  passado. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  em  data  de  4  de  Setembro  ultimo, 
.proferiu  o  seguinte  despacho: 

"Não  ha  no  processo  elementos  que  comprovem  a  responsabili- 
dade do  recorrente  pelas  dividas  da  firma  autuada,  uma  vez  que  a 
circumstancia  de  estar,  em  seu  nome  individual,  explorando,  no  mes- 
mo local  em  que  funccionára  a  firma  autuada,  o  mesmo  género  de 
commercio  e  sob  a  mesma  denominação,  está  justificada  pelos  do- 
cumentos apresentados,  em  face  dos  quaes  se  não  pôde  considerar 
o  recorrente  successor  ou  cessionário  da  autuada. 

A  presumpção  de  se  tratar  de  um  ardil  empregado  pela  autua- 
da, para  se  furtar  ao  pagamento  de  taes  multas,  não  autoriza  nem 
positiva  a  responsabilidade  do  recorrente,  tanto  mais  quanto  esta  é, 
no  processo,  irregularmente  indicada  (fls.  21  verso),  pelo  continuo 
designado  para  notificar  a  autuada  da  decisão  de  fls.  21,  'que  ne- 
nhuma referencia  fez  ao  recorrente,  facto  sufficiente  para  annul- 
lar  qualquer  procedimento  judicial  que  contra  elle  se  tivesse  de  le- 
var a  ef feito. 

Por.  esses  fundamentos  e  de  accòrdo  com  os  pareceres  do  Sr. 
Director  da  Receita,  sobre  o  assumpto  emittidos,  resolvo  dar  provi- 
niento' ao  recurso. 

Faça-se  á  Recebedoria  a  recomraendação  constante  do  parecer  de 
fls.  67  verso,  para  que  se  prosiga  a  cobrança  contra  quem  de  di- 
reito." 

Os  pareceres  que  emitti  e  com  os  quaes  concordou  o  Sr.  Mi-' 
nistro  da  Fazenda  foram  os  seguintes : 

"As  allegações  do  recorrente  estão  provadas,  com  os  documentes 
que  exhibiu.  A  esses  documentos  não  se  pode  negar  validade. 

A  escriptura  de  fls.  23  prova  igue  o  prédio  n.  134  da  rua  Se- 
nador Euzebio  é  do  recorrente  e  o  havia  arrendado  a  Antonio  José 
de  Meira;  bem  assim  que  o  contracto  de  arrendamento  fòra  distrata- 
do, obrigando-se  Meira  a  deixar  o  prédio  em  Outubro 'de  1922. 

A  escriptura  de  fls.  29  prova  que  os  maohinismos,  moveis,  va- 
zilhames  e  utensílios  destinados  á  fabrica  de  cerveja  e  existentes  na 
referida  fabrica  são  de  propriedade  do  Dr.  João  Antonio  de  Oliveira, 
que  os  alugou  ao  recorrente. 

Os  documentos  de  fls.  63|65,  provam  que  effectivamente  o  re- 
corrente requerera  o  despejo  de  Meira  &  Comp.,  e  teve  de  pagar  á 
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Prefeitura  do  Districto  Federal  nova  lioonca,  o  ijue  não  faria  se  fosse 
sucoossor  do  Meira. 

O  art.  24  do  Deerelo  n.  Í-4.6Í8,  de  1921,  refere-se  ao  compra- 
dor do  eslabelceiniento.  isto  é,  ao  que  comniercialmonlc  se  torna 
succesSor  do.  vendedor  e  responsável  pelo  activo  e  passivo  da  íirma 
vendedora.  Essas  obrigações  não  se  presumem  e,  por  isso,  o  dito  ar- 
tigo zi  não  pode  ter  applicação  ao  caso. 

O  prédio  onde  funccionava  a  fabrica  não  pertencia  a  .Meira  & 
Companhia,  nem  por  titulo  de  propriedade  e  nem  mais  por  coniracto 
de  arrendamento,  uma  vez  que  violou  esse  coniraeto  c  estava  na  ini- 
minencia  de  ser  despojado,  iquando  resolveu  en(regal-o  ao  recorrente. 

Os  niachinismos,  moveis,  utensílios  o  vazilliame  também  não  per- 
Irnciam  a  Meira  &  Comp. 

Consequentemente,  o  simples  facto  de  haver  o  recorrente  com- 
prado um  resto  de  mercadorias  e  rótulos  quando  tomou  conta  do  pré- 
dio, compra  que  poderia  ser  feita  por  qualquer  consumidor,  não  im- 
porta ser  elle  considerado  como  comprador  do  estabelecimento. 

.\ssim,  so\i  pelo  provimento  do  recurso,  devendo  a  Recebedoria 
do  Districto  Federal  pi'ovidenciar  quanto  antes,  para  que  Meira  & 
Companhia,  pelos  soeio?  que  compõem  essa  firma,  se  solidários,  ou 
Antonio  José  Meira,  se  é,  como  se  allega,  successor  da  mesma  firma 
Meira  &  Cump.,  e  hoje  o  único  sócio,  sejam  intimados  como  respon- 
sáveis para  com  o  fisco  pelo  papanienlo  das  multas,  da  decisão  que 
as  impoz,  para  todos  os  effeitos,  c  fins  determinados  no  regulamen- 
to em  vigor." 

"Os  documentos  constantes  dos  processos  ns.  18.265  e  3.021, 
aqui  annexados,  não  fornecem  elemento  que  possa  fortalecer  ou  jus- 
tificar a  decisão  recorrida.  Antes,  elles  provam  que  o  recorrente  Ma- 
noel Martins  de  Abreu  Lacerda,  nas  suas  razões  de  recurso  de  folhas 
57  a  60  e  60,  expoz  os  factos  occorridos  depois  que  se  viu  forçado 
a  tomar  conta  do  prédio  de  sua  propriedade,  no  qual  era  estabelecida 
a  firma  .Moira  &  Comp. 

O  único  documento  que  poderia  contrariar  o  que  allega  o  re- 
corrente a  fls.  66  seria  o  de  fls.  89.  Mas  se  nesse  documento,  da- 
tado de  23  de  Junho  de  1923,  se  declara  que  a  fabrica  de  cerveja 
íòra  licenciada  em  nome  da  firma  Meira  &  uomp.,  o  de  fls.  63  pro- 
va que  o  recorrente  Manoel  Martins  de  Abreu  ]-.acerda,  em  23  de 
Outubro  do  mesmo  anuo  de  1923,  isto  é,  quatro  mezes  depois,  pagou 
em  seu  nome  a  licenga  corres-pondente  a  Novembro  e  Dezembro  de 
1922.  Esse  documento,  porém,  nentouma  importância  tom  para  o 
caso. 

A  circumstancia,  aliás,  já  allegada  e  explicada  pelo  recorrente  a  fo- 
lhas 58,  de  haver  pedido  o  registro  em  nome  de  Meira  &  Comp.  e 
de  lhe  haver  sido  o  mesmo  dado  em  seu  nome,  aâo  altera  o  aspecto 
pelo  qual  deve  ser  encarada  a  questão.  ^ 

O  regulamento  approvado  pelo  Decreto  n.  '14.648,  de  1921,  diz 
no  art.  24  que  o  comprador  do  estabelecimento  será  responsável  pelas 
dividas  do  vendedor.  Assim,  para  que  se  torno  effectiva  essa  respou- 
sabilidade,  é  indispensável  a  existência  de  um  comprador  o  a  de  um 
vendedor.  Ora,  um  estabelecimento  commercial,  mormente  uma  fa- 
brica, não  passa  para  a  propriedade  de  terceiro,  não  se  adquire  e  nem 
se  aliena  pelo  simples  lacto  de  ser  pedida  a  transferencia  de  regis- 
tro. A  acquisição,  como  a  afienação,  prova-se  com  a  respectiva  es- 
criptura  de  compra  e  venda.  No  caso  em  apreço,  essa  escriiptura  não 
existe  e  nem  poderia  existir  pela  simples  razão  de  que  o  recorren- 
te, sendo  dono  do  prédio  ^doc.  de  fls.  23),  não  podia  comprar  aiquillo 
que  lhe  pertencia  e  Meira  &  Comp.,  por  sua  vez,  não  sendo  donos 
dos  machinismos,  moveis,  utcnsilios  e  vazilhame  (documento  de  fo- 
lhas 29)  não  poderiam  vendel-os. 

Consequentemente,  o  recorrente,  não  sendo  comprador  do  esta- 
belecimento, não  deve  ser  responsável  pela  divida  de  um  vendedor 
que  não  existe. 

Mantenho,  pois,  integralmente,  o  ineu  parecer  de  fls.  66v|67v." 

O  que  vos  communico,  para  os  devidos  fins." 

(Da  Dij-ectoria  da  Receita  —  Diário  Official  de  29-10-24). 
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462)  Electricidad-e  —  Onde  pôde  ser  recolhido  o  imposto. 

O  imposto  pôde  ser  recolhido  á  repartição  da  séde  da  empreza,  on- 
de o  seu  esoriptorio  geral  e  a  sua  contadoria  funccionam  e  onde  são 
extrahidas  as  contas  de  consumo  de  energia  eléctrica  de  todos  os  lo- 
gares  em  que  a  empreza  explora  esse  serviço.  , 

(Portaria  n.  14,  da  Directoria  da  Receita  á  r  CoUecforia  de  Va- 
lença —  Diário  Official  de  31-10-24)  . 

463)  Rótulos  ou  dizeres  e7it  lingua  estrangeira. 

Não  podem  ser  ao  mesmo  tempo  applicadas  as  multas  dos  ar- 
tigos 74  ou  78  do  regulamento  de  consumo,  e  a  do  art.  1°,  n.  3,  do 
Decreto  n.  2.742,  de  17  de  Dezembro  de  1897. 

(Ordem  n.  22,  da  Directoria  da  Receita  ao  Delegado  Fiscal  em 
■   Goyaz  —  Diário  Official  de  l-fl-24)  . 

464)  Toneis  de  capiicido.de  viaior  do  Que  a  por  que  foi  pago  o 
imposto.  Sonegação  ou  insufficiencia  de  sello} 

A'  mercadoria  acondicionada  em  toneis,  pipas,  etc,  não  tem  ap- 
plicação  a  tolerância  de  que  traia  a  nata  1»  do  art.  4»,  paragrapho 
2°,  do  regulamento  de  consumo,  —  só  relativa  aos  líquidos  acondi- 
cionados em  litros,  garrafas,  meios  litros  e  meias  garrafas. 

Para  as  mercadorias  acondicionadas  em  toneis,  pipas,  etc,  a  ca- 
pacidade verificada  pela  medição  é  a  que  prevalece,  á  vista  do  dis- 
posto na  nota  única  do  art.  111,  paragrapho  4°. 

O  pagamento  do  imposto  por  quantidade  de  liquido  menor  do 
que  a  effectivamenfe  contida  no  vazilhame,  —  não  prova,  entretan- 
to, sonegação,  por  não  se  verificarem  os  característicos  do  artigo  204, 
paragrapho  único. 

Nada  prova,  no  processo  em  julgamento  que  o  recorrente  tenha 
cobrado  do  destinatário  a  importância  correspondente  a  litragem  su- 
perior á  declarada  na-  guia. 

O  destinatário  é  que,  recebida  a  mercadoria  em  quantidade  su- 
perior á  sellada,  —  sonegaria  o  imposto  se  vendesse  a  dita  merca- 
doria sem  o  pagamento  do  complemento  do  sello. 

O  destinatário,  porém,  quando  recebeu  a  mercadoria,  esta  já  se 
achava  devidamente  sellada,  pois,  sanada  já  tinba  sido  a  falta 
autuada.  O  recorrente,  portanto,  só  infringiu  o  art.  61,  h,  do  regu- 
lamento. 

(Ordem  n.  200,  da  Directoria  da  .Receita  á  Delegacia  Fiscal  de 
Pernambuco  —  Diário  Official  de  13-11-24).  ■ 

465)  Posse  de  sellos  servidos  —  Para  que  a  posse  de  sellos  en- 
contre justificativa  no  artigo  52  é  necessário  qve  os  sellos  se}<im  no- 
vos e  que  haja  mercadorias  a  estampilhar . 

"De  maneira  nenhuma  poderia  aproveitar  ao  recorrente  o  dis- 
posto no  artigo  52  do  supracitado  decreto,  pois,  para  isso  seria  ne- 
cessário o  concurso  'de  duas  oircumstancias,  que  as  próprias  allega- 
ções  do  recurso'  mostram  não  existirem  no  caso  em  apreço:  serem 
novos  os  sellos,  e  haver  mercadoria  a  estampilhar.  Nas  razões  do 
recurso  se  declara  que  os  sellos  estavaní  carimbados  e  pertenciam  a 
partidas  do  mercadorias  já  dadas  a  consumo." 

(Trecho  da  informação  da  Recebedoria  do  Districto  Federal,  de 
acoôrdo  com  a  qual  decidiu  o  Ministro  da  Fazenda,  —  segundo  consta 
da  ordem  n.  582,  da  Directoria  da  Reeeita  á  citada  Recebedoria  — 
Diano  O/^/icíaí  de  18-11-24). 

467)  Recurso  e.r-officio  —  Despacho  que  dispensa  a  multa  e  exi- 
ge o  imposto  —  'A  parte  deve  ser  intimada  para.  recorrer,  se  quizer. 

"O  Sr.  Director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal,  julgando 
o  presente  processo,  dispensou  a  firma  autuada  de  qualquer  multa 
e  obrigou-a  ao  pagamento  do  imposto  na  importância  de  4:304$760, 
recorrendo '(?3'-o/'/'icío  de  tal  decisão. 

Parece-me  que  antes  -de  ser  tomado  conhecimento  do  recurso  ex- 
officio,  deve-se  determinar  á  Recebedoria  mande  intimar  a  referida 
firma  da  sua  decisão,  para  que  delia  recorra,  querendo." 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  aocôrdo  com  o  qual  deci- 
diu o  Ministro  da  Fazenda  —  Ordem  n.  695,  daquella  Directoria  á 
"Recebedoria  —  Diário  Official  de  29-11-24)  -  ' 
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468)  Rolidos  —  Indicação  cio  local  e  dn  firma  não  pode  ser  sub- 
■stiíiiida  por  simples  iniciaes. 

"O  art .  72  do  vigente  regulaiuoiUo  tio  iniposln  i.le  consumo  e^xige 
a  designação  da  firma  registrada  na  reparliijão  arrecadadora  ou  a 
marca  devidamente  registrada  na  Junta  Commercial  e  a  situação  da 
faljrica.  Mesias  condições,  não  é  permiltido  substituir  esses  dizeres 
pelas  sianples  iniciaes,  quer  da  loi'alidade  em  que  estiver  situada  a 
fabrica,  quer  da  firma.  O  contrario  seria  crear  embaraços  á  acção 
do  fisco.  Está,  portanto,  provada  a  infracção  do  art.  72  do  regula- 
mento." 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accôrdo  com  o  qual  deci- 
diu o  Ministro  da  Fazenda  —  Portaria  n.  17,  daquella  Directoria  á 
1"  Colleotoria  de  S.  Gonçalo  —  Diário  Officinl  de  3-12-24)  . 

469)  Livros  e  docvmentos  irão  apresentados  no  momento. 

No  caso  não  se  achava  no  estabelecimento  nenhum  dos  sócios  ou 
pesso'a  do  escriptorio,  e  o  facto  do  empregado  do  balcão,  que  aflen- 
deu  ao  agente  fiscal,  não  ter  podido  mostrar  os  livros  e  papeis  exi- 
gidos, por  se  acharem  os  mesmos  guardarios  no  cofre  da  casa,  —  não 
signiXica  embaraço  á  fiscalização,  nem  constitue  infracção  do  artigo 
111,  paiagrapho  1°,  i  e  j. 

(Portaria  n.  126,  da  Directoria  da  Receita  á  1*  CoUectoria  de 
Campos  —  Diário  Official  de  7-12-24)  . 

4701  Gin.ra  liqvida  —  Tinta  preparada  a  álcool  —  Isentas. 
(Ordem  n.  607,  da  Directoria  da  Receita  á  Recebedoria  do  Dis- 
Iricto  Federal  —  Diário  Official  ,.le  12-12-24). 

4711  Prohibirão  de  acqiiisição  de  sellas .  Só  pôde  basear-se  nos 
motivos  constantes  do  artigo.  48. 

•'0  acto  da  .\lfandega  do  Ceará,  prohihindo  a  acquisição  de  sellos 
de  accôrdo.  com  a  tabeliã  de  pn-çns  já  apresentada  pela  parte  e  aceita 
pela  repartição  fiscal,  sem  que  haja  occorrido  nenhuma  das  hypothe- 
ses  previstas  no  art.  48,  do  regulanienld  do  imposto  de  consumo,  é 
arbitrário  e  não  encontra  apoio  em  preceito  algum  desse  regula- 
mento . "  ■ 

(Despacho  do  Ministro  da  Fazenda,  communicado  á  Delegacia  Fis- 
cal do  Ceará  pela  ordem  n.  39,  da  Directoria  da  Receita  —  Diário 
Official  de  12-12-24  '  . 

472 1  Marcas  estranc/ciras  c  rótulos  em  idioma  estrinuiriro .  — 
Inciilcaçno  de  prodiicto  nacinniil  como  estranrjeiro .  —  I  so  illciial  de 
marcas:  não  ha  infracção  fiscal.  — ^Procurador  ou  representante  de 
firma  estranf/eira:  não  pode  registrar  o  sen  estabelecimento  em  nome' 
da  representafla . 

•■'Sr.  Director  da  Recebedoria  do  Distrieto  Federal: 

X.  610  —  Com  o  officio  n.  2.484,  de  31  de  Outubro  ullimo,  en- 
caminhastes a  esta  Directoria,  em  grão  de  recurso  e.r-officio,  o  pro- 
cesso relativo  a  um  auto  sob  n.  661,  lavrado  em  3  fie  Setembro  do 
corrente  annn,  contra  Hugo  Molinari,  por  infracção  do.  regulamento 
annexo  ao  Decreto  n.  14.648,  de  26  de  .Janeiro  de  1921. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  proferiu,  a  respeito  do  assumpto,  o 
seguinte  despacho: 

"De  accOrdo  com  o  parecer,  nego  provimento  ao  recurso  ex- 
officio.'' 

E'  este  o  pai-ecer  que  emiltiu  o  Sr.  Director  Abdénago  .\lves, 
com  o  qual  concordou  o  Sr.  Ministro: 

"O  facto  de  ser  o  autuado  procurador  da  firma  F.  Hoffmann  L. 
Roche  Si  Companhia,  fabricantes  de  productos  pharmaceuf icos  em  Pa- 
ris, e  estar  devidamente  autorizado  a  fabricar  os  seus  productos  e 
distinguil-os  com  a  sua  marca,  não  justifica  o  acto  de  haver  regis- 
trado o  estabelecimento  de  que  é  proprietário,  em  nome  daqucUa 
firma . 

O  Decreto  n.  14.713,  de  8  de  Março  de  1921,  que  regula  a  co- 
brança e  fiscalização  do  sello  sanitário  é  omisso  a  respeito.  Em  face, 
poriam,  do  seu  art.  48,  e  mediante  as  instrutções  prévias  do  Exmo. 
Sr.  'Ministro  da  Fazenda,  poder-se-hia  ter  applieailo  o  disposto  no 
•artigo  25,  leti-a  o,  do  vigenie  regulamento  do  imposlo  de  consumo. 
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A  infracção  do  art.  27  do  mesmo  regulamento  do  imposto  de  con- 
sumo, de  que  trata  o  auto,  não  tem  fundamento. 

.0  dito  art.  27  considera  contravenção  "registrar  fabrica  não  exis- 
tente". No  caso  trata-se  de  uma  fabrica  que  realmente  existe  e  isso 
mesmo  consta  do  auto;  mas  cujo  reg-istro  deirou  de  ser  pedido  em 
nome  do  seu  proprietário.  Logo,  a  hypothese  é  a  do  dito  artigo  25, 
letra  a. 

Os  documentos "  que  instruem  a  defesa  provam  que  o  autuado 
age  licitamente  e  com  licença  do  Departamento  Nacional  de  Saúde 
Publica.  Assim,  improcede  a  allegação  do -autuante  de  que  o  autua- 
do Hugo  Molinari  appHea  nos  seus  productos  pbarmaceuticos  as  mar- 
cas-du  xarope  "Roche"  e  "Siroline  Roche",  de  Hoffmann  Ia  Roche  & 
Comp.,  de  Paris  e  Rio  de  Janeiro. 

O  autuado  não  infringe  nenhum  dispositivo  de  lei  ou  regula- 
mento fiscal  e  nem  contraria  o  que  dispõe  a  lei  n.  1.236,  de  24  de 
Setembro  de  1904,  art.  13,  n.  -5,  e  o  Decreto  n.  16.264,  de  19  de 
Dezembro  de  1923,  art.  116,  n.  1,  que  punem  áqueíle  que  reproduz 
marcas  sem  licenças  do  dono  ou  do  seu  legitimo  representante,  E' 
claro  que  o  permittem  com  a  respectiva  licença. 

Nestas  condições  e  opnsiderando  que,  já  tendo  o  autuado  pago 
novo  registro  em  seu  nome,  como  prova  o  documento  de  fls.  40-41 
verso  e  não  se  verificando  a  contravenção  de  ique  cogita  o  auto,  deve 
ser  mantida  a  decisão  do  fls.  35|36,  para  o  fim  de  se  negar  provi- 
mento ao  recurso  ex-officin ."  (') 

O  quo  vos  connnunico.  para  os  devidos  fins." 

íOrdem  n.  610,  da  Directoria  da  Re~ceita  —  Diário*  Official  de 
16-12-24) . 

473)  Falta  de  sellos  va  estação  fiscal. 

Se  por  esse  motivo  a  mercadoria  sahiu  sem  pagamento  do  im- 
posto. —  o  fabricante  deve  ser  compellido  a  recolher  o  imposto,  mas 
o  facto  não  pode  ser  considerado  sonegação. 

(Ordem  n.  131,  da  Directoria  da  Recoila  á  Delcgaeia^  Fiscal  na 
Bahia  —  Diário  Official  de  18-12-24). 


(*)  Parn.  melhor  esclarecimenlo,  vamos  transcrever  a  decisão  mantida 
(Diário  OJfwíal  de  16-10-24).' 

"Auto  n.  661,  de  1923,  contra  Hug"o  Molinari.  —  Por  funccionarios 
que  estão  servindo  na  Inspecção  de  Fazenda  foi  lavrado  o  auto  de  folhas 
3  contra  Hugo  Molinari,  por  ter  este  registrado  o  pequeno  fabrico  de  es- 
pecialidades pharmaceuticas,  installado  á  rua  da  Alfandega  n.  201,  nesta 
Capital,  como  sendo  pertencente  4  firma  F.  Hoffmann  La  Roche  &  Com- 
panhia, que,  no  enitanto,  é  estabelecida  em  Paris,  á  Place  des  Vosges  n.  21. 

A  iníracção  foi  capitulada  no  art.  27  do  Decreto  n.  14.648,  de  26  dè 
.Janeiro  de  1S121,  combinado  com  o -art.  *S  do  Decreto  n.  14.713,  d«  8  fle 
Março  de  1921. 

Não  é,  entretanto,  admissível  esse  critério  porque  o  citado  art.  48  do 
Decreto  n.  14.713  diz  que  "os  casos  omissos  serão  resolvidos  pelo  Ministro 
da  Fazenda,  que  aos  mesmos  applicará,  quando  cabíveis,  as  disposições  do 
actual  regulamento  dos  impostos  de  consumo,  expedindo  para  esse  fim  as 
ordens  e  instrucções  que  entender  convenientes,  no  sentido  da  boa  exe- 
cução do  presente  acto  regulamentar  e  exacta  arrecadação  do  sello  sani- 
tário. " 

De  modo  que  sõ  depois  .de'  resolução  Mo  Sr.  Ministro  da  Fazenda  se 
poderA  applicar  ao  sellô  sanitário  o  art.  a7  ou  qualquer  outro  dispositivo 
do  regtilamento  do  imposto  de  consumo. 

Accresce  que  o  art.  27  encerra  i)enalidade  e  é  principio  corrente  de 
direito  que  a  interpretação  extensiva  por  analogia  ou  paridade  não  é  ad- 
missível para  qualificar  crimes  ou  applicar-lhes  pena. 

De  mais  a  mais,  como  accentua  o  parecer  da  i3°  iSub-iDirectoria  desta 
repartição  —  bem  duvidosa  seria  a  incidência  do  autuado  no  artigo  27  do 
(Decreto  n.  14.648,  mesmo  afastada  a  circumstancia  de  tratar-se  de  pro- 
ducto  sujeito  a  sello  sanitário.  A  fabrica  existe  nesta  Capital,  á  rua  da 
Alfandega  n.  201,  estando  lançada  no  imposto  de  industrias  e  profissões 
em  nome  do  autuado,  que,  em  virtude  dos  poderes  (fls.  9  a  12)  de  F.  Hof- 
fmann La  Roche  &  Comp.,  aqui  fabrica  os  productos  que  'deram  causa  ao 
processo . 

Assim,  se  o  caso  se  pudesse  enquadrar  em  algum  dispositivo  do  regu- 
lamento do  imposto  de  consumo,  —  seria  então  no  art,  25,  letra  a,  que 
declara  ficar  sem  ef feito  a  patente  "quando  nãô  tiver  sido  pedida  em 
nome  do  verdadeiro  proprietário  do  estabelecimento." 

Não  existe,  também,  a  infracção  do  art.  3°  do  Decreto  n.  2.742,  de  17 
de  'Dezembro  de  1897,  arguitía  na  informação  de  fls.   30,  —  visto  que  tal 
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,  474)  Sonrrjação  cie  sal.  Uso  de  pesos  viciados. 

Sr.  Inspector  da  AlfanJcga  do  Rio  de  Janeiro: 

:v.  862  —  Com  o  officio  n.  1.485,  de  19  de  Setembro  deste  anno, 
encaniinliastes  a  esta  Directoria  o  processo  em  que  recorrestes  e.T-o/'- 
firio  da  decisão  em  virtdde  da  qual  julgastes  improcedente  o  auto 
instaurado  contra  a  firma  Pereira  Carneiro  &  Comp.,  relativamente 
á  utilização  do  pesos  viciados,  na  descarga  do  sal. 

O  Sr.  .Ministro  da  Fazenda  proferiu,  em  19  de  Novembro  ultimo, 
o  seguinte  despacho: 

■tMantonho  a  decisão  da  Alfandega,  —  pelos  fundamentos  do  pa- 
recer e  pelos  que  lhe  serviram  de  base.  Proceda-se  como  prõpõe  o 
Sr.  Director  da  Receita,  no  final  do  dito  parecer." 

E'  este  o  parecer  do  Director  Abdénago  Alves,  com  o  qual  con- 
cordou o  Sr.  Ministro: 

"Attendendo : 

a)  que  não  ficou  apurado  no  processo  terem  os  pesos  os  vicios 
verificados  servidos  (*)  em  outras  pesagens  de  sal  importados  pelos 
autuados  e  muito  menos  em  todas  as  pesagens  levadas  a  effeito  nos 
annos  de  1922  e  1923: 

í/l  que  as  pesagens  anteriores  foram  sempre  assistidas  e  accei- 
tas  pelos  funccionarios  encarregados  da  fiscalização,  entre  os  quaes  o 
próprio  autuanle; 

c)  que  não  ficou  devidamente  provada  a  procedência  dos  ditos 
pesos; 

d)  que  a  percentagem  da  differença  entre  os  pesos  -viciados  e 
os  ditos  como  bons  é  de  8,9  por  cento,  emquanto  que  o  autuante  ar- 
bitrou em  12,  a  differença  entre  o  sal  manifestado  e  o  que,  a  seu 
vêr,  foi  descarregado; 

e)  que  n  differença  de  48,866  kilos  de  sal  pelo  autuante  dada 
coma  existente  na  descarga  do  pontão  "Canoé",  não  foi,  de  facto,  ve- 
rificada ou  conferida,  mas  por  elle  deduzida  por  illasão,  e  mais  ainda 
com  o  erro  de  differença  de  peso  na  percentagem  applieada  e  final- 
mente; - 

f)  que  além  de  não  indicar  o  auto  o  local  em  qué  foi  lavrado, 
não  era  o  mesmo  meio  hábil  ou  legal  de  se  instaurar  o  presente  pro- 
cesso, em  face  do  art.  217,  do  vigente  regulamento  do  imposto  de 
consumo. 

iSou  de  parecer  que  se  negue  provimento  ao  recurso  ex-officio,  para 
o  fim  de  ser  mantida  a  decisão  da  Allíandega  que  annullou  o  pro- 
cesso e  de  se  determinar  á  Recebedoria  do  Districto  Federal  mande 
examinar  e  confrontar  as  escriptas  commercial  e  fiscal  dos  autuados 
afim  de  apurar  se  houve  sonegação  de  imposto  nos  anrsos  de  1922 
até  o  presente,  procedendo  na  fórma  legal." 

O  que  vos  communico,  para  os  devidos  fins. 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official  de  18-12-24) . 


dispositivo  se  refere  a  rótulos  em  idioma  estrangeiro,  —  e  os  rótulos  de 
que  trata  o  presente  processo  estão  escriptos  em  língua  portugueza. 

Quanto  ao  pretendido  facto  de  haver  illegalidade  na  transferencia  de 
marcas  de  fabrica,  sem  ser  com  o  género  de  industria,  cujos  productos  se 
destinam  a  assignalar,  —  nenhuma  acção  cabe  a  esta»  Receb=edoria,  pois 
não  constitue  infracção  fiscal,  não  havendo  regulamento  fiscal  que  commi- 
ne  pena  para  o  mesmo  facto. 

Dessa  infracção  do  art.  98  do  Decreto  n.  16.264,  de  19  de  Dezembro 
de  1923  (preceito  que  é  o  mesmo  do  art.  17  do  .Decreto  n.  5.424,  de  10  de 
Fevereiro  de  1905),  como  de  todas  as  mais  do  mesmo  fDecreto,  —  só  ao 
Poder  Judiciário  cabe  conhecer,  quando  provocado,  nos  termos  dos  mesmos 
Decretos. 

A'  vista  do  exposto,  julgo  improcedente  o  auto  de  fls.  3  e  recorro  ex- 
officio  para  a  autoridade  superior,  aíím  de  esta  se  digne  ainda  de  resol- 
ver, era  face  do  art.  48  do  Decreto  n.  14.713,  citado,  se,  como  pensa  esta 
Directoria,  a  patente  de  registro  expedida  a  F.  Hoffmann  La  Roche  &  Com- 
panhia, deve  ficar  sem  effeito,  pagando  o  autuado  Hugo  Molinari  nova  pa- 
tente, nos  termos  do  art.  25,  letra  o  do  Decreto  n.  14.648,  citado". 


(•)  Stc. 
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475)  Caixinhas  e  x>alhetas  com  tintas  para  crianças. 
Isentas. 

(Ordem  n.  615,  da  Directoria  da  Receita  à  Recebedoria  do  Dis- 
tricto  Federal  —  Diário  Official  de  18-12-24). 

476)  Calçado  fabricado  pela  Casa  de  Correcção  e  fornecido  á  força 
publica  estadual. 

Isento. 

(Ordeni  n.  618,  da  Directoria  da  Receita  á  Recebedoria  —  Diário 
Official  de  19-13-24)  . 

477)  Verificação  de  sonegação  na  escripta  do  fabricante  - —  Não 
prova  infracção  do  art.  81,  por  parte  dos  adquirentes  revendedores . 

"A  sonegação  foi  verificada  no  estabelecimento  fabril  de  A.  Le- 
mos, que,  além  de  não  ter  comprado  sellos  para  sellar  os  productos 
que  vendera,  não  possuía  o  livro  da  escripta  fiscal. 

Pela  escripta  commercial  foram  constata-das  as  vendas  constan- 
tes da  relação  de  fls.  6  e  7,  effectuadas  pela  fabrica  aos..commerci- 
antes  Moreira  Barbosa  &  Gomp.,  e  Moreno  Borlido  &  Comp. 

Foram  multados  tanto  o  fabricante  como  os  eommerciantes  com- 
pradores. V 

lO  fabricante  conforma-se  com  a  multa  que  lhe  foi  imposta  e 
ipede,  no  requerimento  de  fls.  34,  permissão  para  pagal-a  em  pres- 
tações. 

Os  commerciantest  porém,  não  se  conformando  com  as  multas, 
recorrem  para  a  autoridade  superior,  allegando  que  "não  houve  ap- 
prehensão  das  mercadorias  e  por  isso  não  se  pôde  affirmar  que  não 
estivessem  selladas.  No  emtanto  dizem  que  as  mesmas  mercadorias 
foram  vendidas  devidamente  selladas. 

.  Nestas  condições  não  resta  duvida  que  sahiram  da  fabrica  sel- 
ladas com  estampilbas  irregularmente  adquiridas. 

Na  incerteza  da  connivencia  dos  compradores,  na  fraude,  sou 
<;le  parecer  que  se  dè  provimento  aos  recursos  de  fls.  29  e  32  e  se 
indefira  o  requerimento  de  fls.  34." 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  —  de  acoôrdo  com  o  qual '  de- 
cidiu o  Misistro  da  Fazenda  —  Ordem  n.  620,  da  Directoria  da  Re-, 
ceita  á  Recebedoria  do  Districto  Federal  —  Diário  Official  de  19- 
12-24) . - 

478)  Fiscalização  do  sal. 

N.  12  ' —  O  director  interino,  da  Receita  Publica  do  Thesouro 
Nacional  declara  ao  coUector  federal  dé  Cabo  Frio,  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  em  solução  ao  assumpto  constante  do  seu  telegramma  de  il3 
de  'Novembro  ultimo,  sobre  a  apprehensão  de  guias  selladas  de  que 
trata  a  reclamação  do.  proprietário  da  salina  S.  Laurindo,  que: 

"Se  das  duas  guias  apprehendidas,  em  uma  só  se  verifica  a  irre- 
gularidade, a  outra  deve  ser  entregue  ao  constituinte,  visto  perten- 
cer a  partida  de  sal  diffe.rente,  não  sendo  admissivel  que,  sem  motivo, 
se  prejudique  o  interesse  do  contribuinte; 

2°,  que  não  é  regular  exigir  a  apresentação,  na  coUectoria,  do 
livro  da  escrijjta  fiscal  da  salina,  competindo  ao  coUector  mandar  exa- 
minar esse  livro*  no  próprio  estabelecimento  do  contribuinte,  desde 
que  tal  exame  se  faça  necessário  para  resguardar  o  interesse  do  fisco; 

3°,  que  no  caso  de  suspeita  de  irregularidade,  deve  providenciar 
com  presteza,  não  demorando  a  acção  fiscal,  visto  como  essa  demo- 
ra, além  de  prejudicar  o  interesse  da  Fazenda  Nacional,  também  pre- 
judica o  do  contribuinte; 

4"  que  a  guia  sellada  deve  sempre  acompanhar  a  mercadoria, 
Tíão  sendo  regular  que  a  collectoria  exija  a  apresentaçãa  prévia  dessa, 
guia.  quando  ella  deve  acompanhar  o  sal  que  vai  ser  embarcado  na 
estação  da  estrada  de  ferro,  sita  em  Araruama,  localidade  sujeita  á 
jurisdicção  de  outra  collectoria,  por  isso  que  o  art.  111,  paragrapho 
6»,  letra  e,  do  vigente  regulamento  do  imposto  d.e  consumo,  refere-se 
tão  somente  ao  sal  que  vae  ser  exportado  por  via  marítima,  embar- 
cando em  porto  situado  em  localidade  sujeita  a  outra  collectoria." 

{Diário  Official  de  20-12-24) . 
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479)  Electricidade  —  liecolhimenlo  do  imposto  ás  mesas  de 
rendas . 

"De  acnôrdo  com  o  paragrapho  2°  do  art.  7°,  do  Decreto  nu- 
mero 15.996,  de  31  de  Março  do  annc  passado,  resolve  o  Ministro  da 
Fazenda  permittir  o  recolhimento,  ás  Mesas  de  Rendas  Federaes,  do 
produeto  da  arrecadação  do  imposto  de  consumo  de  energia  eléctrica, 
observada,  porém,  quanto  á  porcentagem,  a  recommendação  constan- 
te da  circular  n.  75,  de  22  de  Novembro  daquelle  anno,  visto  serem 
essas  repartições,  nesses  casos,  simples  intermediarias  entre  as  em- 
prezas  e  as  delegacias  tiscaes,  a  cujos  cofres  pertence  a  renda  de  que 
se  trata." 

(Cii-cular  n.  70.  do  'Ministério  da  Fazenda  —  Diário  Official  de 
21-12-24) . 

480)  E.rporlaçno  em  fardos  —  Guias  para  as  capas  dos  fardos! 
"Quanto  aos  locidos  empregados  como  capas,  desde  que  sejam 

perfeitamente  discriminados  na  guia  referente  aos  tecidos,  não  ha 
necessidade  da  expedição  de  guia  especial." 

(Officio  n.  671,  da  Directoria  da  Receita  á  Ageríoia  da  Compa- 
nhia União  Fabril  do  Rio  Grande  do  Sul  —  Diário  Official  de 
21-12-24)  . 

481)  Saboneteiras  Eden.  (*) 

Isentas  do  imposto  de  obras  de  ourives. 

(Ordem  n.  629.  da  Directoria  da  iReceita  á  (Recebedoria  do  Dis- 
tricto  Federal  —  Diário  Official  de  24-12-24)  . 

482)  Anilina  —  iluteria  corante  derivada  do  alcatrão  de  hulha. 
Isenta. 

(Ordem  n.  63t,  da  Directoria  da  Receita  á  Recebedoria  do  Dis- 
tricto  Federal  —  Diário  Official  de  25-12-24)  . 

483)  Obras  de  ourives  —  Vários  casos  de  isenção. 
Sr.  Director  da  'Recebedoria  do  Districto  Federal. 

N.  635  —  Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda,  tendo  presente  o  processo  registrado  este  anno  sob 
-o  n.  41.279.  relativo  ao  recurso  ex-officio  que  interpuzestes  do  acto 
pelo  qual,  resolvendo  a  consulta  de  Luiz  Hermany  Filho  &  Comp., 
julgastes  não  serem,  evidentemente,  obras  de  ourives,  para  ficarem 
eomprehendidas  na  letra  b  do  art.  1°  n.  1,  do  Decreto  n.  16.042, 
de  22  de  Maio  de  1923,  os  objectos  taes  como  caixas  para  pó  de  arroz, 
porta-sabonofes,  saboneteiras  para  banho,  recipiente  para  agua  de 
loção,  confeccionado  de  melai  nickelado,  sem  lavor  artístico,  e  que 
foi  encaminhado  a  esta  Directoria  com  o  vosso  officio  n.  1.867,  de 
20  de  Agosto  deste  anno,  proferiu  sobre  o  assumpto,  em  12  de  De- 
■zembro  ultimo,  o  seguinte: 

"Approvo."  (") 

(Da  Dire&toria  da  Receita  —  Diário  Official  de  27-12-24)  . 

4841  Marcação  de  preço  nos  calçados  —  Como  deve  ser  feita  — 
O  facto  de  não  ser  feita  claramente  não  consiitve  infracção? 

"\  Companhia  Calçado  Bordallo  e  Manoel  P.  da  Silva  &  Comp. 
recorrem  para  o  'Sr.  'Ministro  da  Fazenda  do  acto  do  iSr.  Director 
da  Recebedoria  que  os  multou  por  infracção  do  Decreto  n.  14.648, 
de  1921. 

Allegam  os  autuados  nas  razões  dos  recursos  que  a  exigência  final 
não  tem  valimento,  porque  o  acto  que  motivou  as  penas  impostas 
foi  praticado  em  virtude  da  decisão  da  própria  Recebedoria,  que  de- 
clarou que  a  marcação  do  preço  a  exifiir  do  consumidor  pode  ser  feita 
do  modo  mai.^  conveniente  ao  fabricante,  "quer  por  meio  de  carim- 
bo, na  sola,  a  fogo  ou  a  tinta,  quer  ainda  em  caracteres  impressos  na 
parte  da  etiqueta  onde  commummente  vem  no  calçado  a  indicação 
do  fabricante." 


(♦)  Sobre  essa  aeci.^ão.  —  ver  observações  ns.  178,  190  e  seguintes. 
(••)  O  despacho  approvado  foi  publicado  no  Diário  Official  de  20-8-24. 
Vide  também  observações  citadas  na  nota  anterior. 


568 


Decisões  do  Thesouro 


As  palavras  do  Sr.  Director  da  Renebedoria,  a  que  se  referem 
os  recorrentes,  não  estão  em  contradicsão  com  a  decisão  que  os-  con- 
siderou infractores. 

A  lei  não  íietermina,  com  effeito,  o  logar  em  que  deve  ser  feita 
a  marcação,  mas  não  impede  que  o  seu  executor  estabeleça  normas 
que  traduzam  o  seu  espirito  e  sejam  tendentes  á  necessária  obser- 
vância . 

O  Sr.  Director  da  Recebedoria  declarou  —  não  resta  duvida  — • 
que  a  marcação  podia  ser  feita  pelo  modo  que  mais  conviesse  ao  fa- 
bricante,- mas  ao  mesmo  tempo  que  assim  declara  elle  fez  sentir  que 
tal  marcação  deveria  ser  feita  de  modo  a  ser  facilmente  percebida  e 
de  maneira  a  não  poder  ser  adulterada. 

Ora,  o  que  é  evidente  dos  autos  é  que  a  marcação  dos  calçados' 
apprehendidos  não  foi  feita  de  mapeira  a  ser  percebida  facilmente. 

Mas,  admitta-se  que  tal  oircumstancia  não  seja,  como  entendo 
que  não  é,  de  molde  a  constituir  uma  infracção. 

Aiinda  assim  os  recorrentes  são  passíveis  das  multas  impostas, 
porquanto  está  provado  que  a  marcação  foi  feita  -depois-  da  sabida 
do  produeto  da  fabrica,  conforme  se  pôde  verificar  do  exame  pro- 
cedido na  sua  escripta  fiscal  (termo)  que,  no  dia  9  de  Fevereiro, 
data  do  auto,  accusa  apenas  a  sabida  de  quinze  pares  de  sapatos  com 
os  preços  marcados,  quando  nesse  dia  os  agentes  fisoaes  apprehende- 
ram  e  depositaram  576  pares  de  calçado,  insufficientemente  sellados, 
proveniente  da  fabrica  Companhia  Calçados  Bordallo,  por  não  terem 
o  preço- marcado  nos  termos  da  lei. 

E'  íóra  de  duvida,  pois,  que  manifesta  era  a  intenção  de  illudir 
o  fisco,  dando-se  logar  a  que  esses  calçados  se  confundissem  com  o 
stock  existente  antes  da  lei. 

Considero,  portanto,  legal  a  sentença  recorrida  e  justas  as  multas 
impostas  aos  recorrentes." 

(Parecer  da  Consultoria  de  Fazenda,  de  aocôrdo  com  o  qual  de- 
cidiu o  Ministro  da  Fazenda  —  Ordem  n.  1,  da  iDirectoria  da  Re- 
ceita á  Recebedoria  do  Districto  Federal  —  Diário  Official  de  8-1-25)  . 

485)  Rótulos  —  Pela  infracção  do  artigo  72,  paragrapho  1°,  só  é 
responsável  o  fabricante  ■ —  Comprador  directo,  á  fabrica,  de  tecidos 
e  artefactos  —  Responsabilidade  pelas  infracções  do  art.  111,  letras 
"e"  a  "j". 

"Pela  infracção  do  art.  72,  paragrapho  1°,  só  é  responsável  o  fa- 
bricante e  dessa  infracção  não  cogita  o  art.  87." 

"Tratando-se  de  producto  sujeito  ao  imposto  por  meio  de  guia 
e  se  provado  ficasse  que  o  autuado  havia  comprado  a  mercadoria  di- 
rectamente do  fabricante,  poder-se-ia  caracterizar  as  infracções  do 
art.  111,  paragrapho  9»;  letras  e  a.  j." 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accôrdo  com  o  qual  deci- 
diu o  Ministro  da  Fazenda  —  Ordem  n.  5,  daquella  Directoria  á  De- 
legacia de  S.  Paulo  —  Diário  Official  de  9-1-25). 

486)  Imposto  de  accôrdo  com  o  preço  de  venda.  Eabricante  que 
vende  os  seus  productos  directamente  a  varejistas  e  além  disso  os 
remette  ao  estabelecimento  commercial  de  siia  propriedade.  O  regu- 
lador do  imposto  é  o  preço  da  fabrica  Comprpdor  exclusivo. 

—  iSr.  Presidente  da  Associação  Commercial  de  São  Paulo: 

N'.  11         Em  o  officlo  sem  numero,  de  19  de  Novembro  ultimo. 

submettestes  á  apreciação-  desta  directoria  uma  consulta  sobre  a  co- 
brança do  imposto  de  consumo  em  relação  aos  preços  dos  productos, 
bem  como  a?  informações  que  essa  Associação  forneceu  a  respeito. 

O  ÍSr.  Ministro  da  Fazenda  proferiu  a  :espei1o  do  assumpto,  o 
seguinte  despacho : 

"Responda-se,  de  accôrdo  co.m  o  parecer". 

O  parecer  que  emitti  e  com  o  qual  concordou  o  Sr,.  Ministro, 
se  reportou  á  informação  prestada  pelo  inspector  fiscal  Leonel  Maria- 
ni iSerra.  nos  seguintes  termos: 

"Pelo  officio  de  fis.  3  a  Associação  Commercial  de  São  Paulo  sub- 
mette  á  consideração  do  Sr.  director  da  Receita  as  respostas  que  deu 
á  consulta  que  lhe  foi  formulada  sobre  a  incidência  do  irqposto  Uc- 
consumo  nos  productos  sujeitos    ao  dito  imposto  segundo  o  preço  de 
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venda  da  fabrica,  pedindo  dizer  se  deve  prevalecer  a  informação  que 
forneceu . 

A  -conâulta,  que  se  divide  em  dous  itens,  é  a  seguinte: 
1°,  o  conunerciante  a  varejo  e  fabricante  de  perfumarias  deve 
sellar  os  artigos  que  fabrica  pelo  preço  das  vendas  que  a  fabrica 
íaz  a  comnierciaiites  ou  pelo  preyo  ua  venda  a  varejo  elfectuada  pelo 
estabelecimento  commercial  de  propriedade  do  inesmo  dono  da  fabrica? 

i°,  fabricando  artigos  para  a  venda  exclusiva  a  determinado  esta- 
belecimento devem  ser  os  ditos  artigos  sellados  se^ndo  o  preço  de 
venda  da  fabrica  a  esse  estabelecimeuto  (único  comprador)  ou  pelo 
preço  por  que  o  exclusivo  comprador  os  vende  ao  commercio? 

'A  solução  dada  pela  Associação  Commercial  de  ââu  Paulo  foi  a 
seguinte : 

Quaiito  ao  1°  item:  "iNão.  Os  productos  devem  ser  sellados  pelo 
preço  de  venda  da  fabrica.  Para  o  commercio  a  varejo,  entretanto,  o 
regulamento  esiaiieleceu  tolerância  de  25  »|°  sobre  o  referido  preço 
conforme  o  §  1°  do  artigo  68,  acima  reproduzido". 

'Quanto  ao  2°  item:  "No  caso  exposto  neste  item,  não  ha  menor 
duvida  de  que  os  productos  devem  ser  seiHados  pelo  ipreço  de  vencia  do 
imluslrial.  Uma  vez  que  os  productos  são  feitos  em  nome  e  com  o 
uorae  delle.  V.  S.  não  pode  ser  considerado  fabricante,  para  os  eff ei- 
tos do  regulamento." 

Penso  não  ter  a  alludida  associação  interpretado  perfeitamente 
o  art.  '61,  leltro  a,  do  vigente  regulamento  do  imposto  de  consumo, 
cujo  assunípto  já  tem  sido  objecto  de  resolução  por  iparte  da  Autori- 
dade Superior.  Na  resposta  a  uma  consulta  que  diz  respeito  ao  fabri- 
co e  commercio  de  perfumarias,  foi  inclútxlo  dispositivo  que  só  se  re- 
fe:e  aos  cigarros,  como  é  o  §  1"  do  art.  <)8. 

Entendo  que  as  respostas  á  consulta  deviam  ser  as  seguintes: 

Quanto  ao  1°  item:  Si  a  fabrica  vende  seus  productos  directamen- 
te a  commerciantos,  além  de  remettel-os  ao  estabelecimento  varegista 
do  propriedade  do  mesmo  dono  da  fabrica,  o  imiposto  deve  ser  pr.i- 
ijorcional  ao  preço  de  venda  da  fabrica,  isto  «,  preço  por  .que  a  fabrica 
vende  os  ditos  productos,  observado  o  §  1°.  lettra  b,  do  citado  art.  67: 

Quanto  ao  2°  item :  Si  um  determinado  producto  da  fabrica  é  ven- 
dido exclusivamente  a  determinado  estabelecim-ento,  ainda  que  esse 
estabelecimento  pertença  ao  próprio  proprietário  da  fabrica,  o  im- 
posto deverá  corresponder  ao  preço  por  que  esse  estabelecimento 
(comprador  exclusivo)  vende  o  producto,  de  accôrdo  com  o  já  mencio- 
nado art.  67".  - 

Fica,  assim,  respondido  o  afficio  á  que  acima  alludi. 

(Da  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Official"  de  15-1-25). 

487)  Barril  apprehemtido  na  sala  de  jantar  do  proprietário  do  es- 
tabelecimento, a  qual  serve  de  deposito  de  productos  sujeitos  a  im- 
posto de  consumo. 

"lEstá  provado  que  o  barril  de  aguardente  appreliendido  encon-. 
trava-se  na  sala  de  jantar  do  proprietário  do  estabelecimento  com- 
mercial autuado. 

ii-sse  commodo,  da  residência  particular  do  commerciante,  não  es- 
taria sujeito  á  fiscalização  si  não  servisse,  como  serve,  de  deposito  de 
il-roductos  sujeitos  ao  imposto  de  consumo,  como  é  affirmadp  na  iii- 
formação  de  flá.  14  e  á  vista  do  que  dispõem  o  paragrapho  unico  do 
art.  b2  e  o  art.  119  do  decreto  n.  14.648,  de  26  de  Janeiro  de  1921. 

'Sou,  assim,  de  parecer  que  se  negue  provimento  ao, recurso". 
(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accôrdo  com  o  qual  decidiu 
o  .Ministro  da  Fazenda  —  Ordem  n.  23,  daquella  Directoria  á  Dele- 
gacia Fiscal  em  S.  Paulo  —  "Diário  Official"  de  23-1-25)  . 

488)  Álcool  acondicionado  em  recipientes  de  outras  bebidas,  sem 
lhes  tirar  os  rótulos. 

"A  infracção  descripta  no  auto  àe  fls.  2|2  v.  não  pôde  incidir  nas 
disposições  do  art.  78  do  vigente  regularríento  do  imposto  de.  consu- 
mo, por  isso  que,  se  trata  de  álcool  engarrafado  em  continentes  que 
ifcrlenceram  a  varias  bebidas,  que  pela  sua  composição,  côr  e  sabor, 
de  fórma  alguma  se  poderiam  assemelhar  ou  confundir  com  o  álcool 
apprehendido  e  devidamente  sellado  (fls.  212  v.  3]5  v.  e  6),  consjr- 
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Yando  os  rótulos  primitivos.  A  mercadoria  deve,  pois,  ser  considera- 
da como  não  rotulada". 

(Parecer  da  (Directoria  da  Receila,  de  accôrdo  com  o  qual  deci- 
diu o  Ministro  da  Fazenda.  Portaria  n.  4,  daquella  Directoria  á  1" 
CoUectoria  de  Petrópolis  —  "Diário  Official"  de  3->2-25). 

489)  Deposito  fóra  da  prazo.  Importa  em  perempção. 

_  "O  recurso  está  iperemplo.  E  a  perempção  decorre  do  facto  de  ter 
sido  o  deposito  feito  fóra  do  prazo  do  art.  229,  do  vigente  regulamentl:^ 
do -imposto  de 'consumo,  o  que  está  patente,  pois  que,  soientif  içados^ 
cojno  foram  os  recorrentes  da  decisão  de  fls.  21,  a  6  de  Outubro' ulti- 
mo, só  a  27  do  mesmo  mez,  apresentaram  e  processaram  a  respectiva 
guia.  fls.  22. 

Delle,  pois,  não  se  pôde  tomar  conhecimento." 
('Parecer  da  Directoria  da  iReceita.  de  accôrdo  com  o  quail  decidiu 
o  Ministro  da  Fazenda.  Ordem  n.  40.  daquella  Directoria  á  Recebedo- 
ria do  Districto  Federal  —  "Diário  Official"  de  4-2-25)  .' 

490)  Imposto  tie  .inias.  —  Firma  <tuje  compra  e  appõe  estampi-' 
lhas  após  a  época  devidn. 

'8r.  Director  da  (Recebedoria  do  Districto  Federal. 

N.  60  —  Commiinioo-vos,  para  os  devidos  íms,  que  o  Sr.  Minip- 
tro  da  Fazenda,  era  data  de  8  de  Novembro  ultimo,  resolveu  approvar 
o  acto  da  firma  'Oscar  Machado  que  tendo  deixado  de  pagar  nos  mezes 
de  Julho  e  Setembro  de  1923,  a  importância  de  110$  de  imposto  de  con- 
sumo sobre  jóias,  effe.ctuou  a  comipra  de  estampilhas  necessárias  e  as 
inutilizou,  em  data  de  14  de  fflíarço  do  anno  ipassado. 

(Da  'Directoria  da  Receita  —  "Diário  Official"  de  11-2^25)  . 

491)  Productos  destinados  a  exterminar  carrapatos  e  moléstias- 
qne  atacam,  os  ammaes.  — -.Isentos  de  imposto  (*).. 

IMindsterio  da  Fazenda  —  Circular  numero  7  —  Em  7  de  Feve-r 
rçiro  de  1925.  '         ,  ' 

De  conformidade  com  o  que  ficou  resolvido  sobre  o  objecto  di» 
processo  numero  58.156.  (1924),  ao  qual  se  acha  annexo,  entre  on- 
íroá.  o  aviso  n.  1.832.  de  11  de  'NovenJbro  do  ánno  passado,  do  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores.-  declaro  aos  Srs.  chefes  das 
repartições  subordinadas  a  este  Ministério,  para  seu  conhecimento 'e 
devidos  fins,  que  os  prodiictbs  destinados  a  exteirminar  carrapatos 
e  moléstias  que  atacam  os  animaes  não  estão  sujeitos  ao  sello  sa- 
nitário. •  • 

492)  Reforma  de  decisões  anteriores,  mais  favoráveis  d  parte.  Não 
se  pode  pretender  fazer  retroagir  a  nova  interpretação .  Uma  decisão 
importantíssima . 

Sr.  Delegado  Fiscal  em  S.  Paulo. 

N.  73  —  Com;  o  officio  n...  de  10',de  Dez-embro  ultimo,  encami- 
nhastes a  esta  directoria,  em  grão  de  recurso  voluntário,  o  processo  re- 
lativo lá  petição  em  que  Saverio  Blois,  estabelecido  com  fabrica  de 
bilhares,  pede  lhe  seja  cobrado  o' imposto  a^  que  está  sujeito  a  sua  fa- 
bricação, desde  a  data  em  que  foi  intimado  da  decisão  da  autoridade 
fiscal. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  proferiu  a  respeito  do  assumpto  o  se- 
guinte despacho:  "Os  bilhares  incidem  no  pagamento  do  imposto  dc 
consumo,  ex-v^  o  §  25.  do  art.  4.  do  decreto  n.  14.648.  de  26  d'e  Ja- 
neiro de  1921 .  Attendendo  porém  a  que  o  irecorrente  deixou  de  pa.gar 
«m  tempo  o  imposto  devido,  fundado  ém  uma  decisão  da  respectiva 
Delegacia  Fiscal,  doai  provimento  ao  recurso  para  o  fim  de  mandar 
ique  o  imposto  seja  cobrado  a  partir  da  data  da  sciencia  do  despacho  de 
fls.  12  "  (**) .  ■ 

(Da  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Official"  de  12f2-25) . 


C*>  "Vide  o  <iue  sobre  essa  decisão  dissemos  em  observaíjão  n.  232,  ao 
art.  7°  letra  6. 

(**)  Veja-se  sobre  o  assumpto  a  nossa  observação  ao  art.  91, 
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■i93)  Designação  do  local  da  lavratura.  Não  c  requisito  esseiKial 
do  auto  {') 

 Sr.  delegado  fiscal  em  iMinas  Geraes: 

N.  46  —  Com  o  vosso  officio  n.  759,  de  24  de  noveníbro  de  1924, 
enoaminliasles  a  esta  directoria,  o  iprocesso  relativo  ao  recurso  inter- 
posto pela  firma  Caldas  Bastos  &  iComp.,  da  vossa  decisão  mantendo 
a  lia  Cullectoria  das.  Rendas  Federaes  emi  Brazopolis,  nesse  Estado  que 
a  niullou  em  300.?,  por  infracção  do  regulamento  do  imposto  de  con- 
sumo. 

O  Sr,  Ministro  da  Fazenda,  tendo  presente  o  mesmo  processo, 
proferiu  o  seguinte  despacho: 

"Tendo  pm  vista  o  disposto  no  §  1°  do  art.  191  do  regulamento 
aipiprovado  pelo  decreto  n.  14.&48,  de  '36  de  janeiro  de  1921.  a  omis- 
são referida  no  parecer  não  é  causa  bastante  para  annullação  do  pro- 
cesso. Attendendo.  porén\.  ao  que  consta  da  primeira  parte  do  já  al- 
ludido  parecer,  tomo  conliecimento  do  recurso  para  reduzir  a  multa 
de  200.$.  minimo  do  artigo  61  do  citado  regulamento,  combinado  com  o 
art.  23  da  lei  n.  4.-440,  de  31 -de  dezembro  de  1921". 

O  parecer  emittido  pelo  Sr.  sub-director  da  1"  Suto-dirccforia, 
quando  nn  exercicin  do  cargo  de  direclor.  a  que  se  refere  o  despacho 
do  'Si'.  Ministro,  foi  o  seguinte: 

"Das  infracções  de  que  trata  o  auto  inicial,  apenas  a  do  art.  64 
do  decrpto  n.  i14.648.  de  26  de  janeiro  de  1921.  está  constatada,  e 
dessa  nuesma  sómente  a  falta  da  data  e  da  designação  da  firma  vende- 
diira  no  verso  dos  sellos,  porquanto  as  demais  exigências  do  dito  arti- 
go 64  foram  cumpridas. 

Assim,  sou  de  parecer  .q,ue  se  dí  provimento  ao  recurso,  por  equi- 
dade, na  fórma  iinpiMrada.  e  de  accôrdo  com  o  paragrapho  único  do 
art.  233  do  decreto  citado,  caso  não  seja  mais  conveniente  a  annulla- 
ção do  processo  por  isso  que  do  auto  não  consta  a  designação  dia 
villa  ejn  nue  foi  o  mesmo  lavrado,  a  não  ser  em  uma  data  lançada 
ap(')S  o  encerramento  do  mesmo  aulo. 

.\  falia  de  designação  do  local,  no  auto,  está  nrevista  no  art.  191. 
do  já  citado  derreio  n.  14.648,  que  exige  essa  declaração  como  ele- 
mento essencial  do  auto". 

O  que  vos  communico,  para  os  fins  convenientes, 

49'l^  Posse  de  sellos  servidos  —  O  infrnefnr  pôde  ser  simples 
pnrfieulnr :  não  é  preriso  Cfiie  seja  commerciante  ou  fabricante  dos 
produrtns  n  que  se  d<^slineni  os  sellos." 

"Eslá  provada  a  infracção  do  art.  53  do  vigente  regulamento  do 
imposto  de  consumo,  disposição  essa  que  não  distingTie  a  qualidade 
do  individuo,  que  tanto  pode  ser  um  particular,  um  negociante  como 
um  fabricanle  ou  não." 

('Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accôrdo  com  o  -qual  deci- 
diu o  Ministro  da  Fazenda  —  Ordem  n.  lõ,  da  Directoria  da  Recei- 
ta á  Recebedoria  do  Districto  Federal  —  Diário  Official  de  li-2-25). 

'iP">^  Vsineiros  e  lavradores  —  Infracção  do  art.  93.  Não  tem  pe- 
nalidade?  (**)". 

"Não  tendo  o  regulamento  do  imposto  de  consumo  estabelecido 
penalidade  alguma  para  a  infracção  do  seu  art.  93,  que  motivou  a 
instauração  do  processo,  bem  procedeu  a  exactoria  recorrente  deixan- 
do de  apnlicar  qualquer  sancção  ás  firmas  responsáveis  por,  aquella 
violação." 

(Despacho  do  Ministro  da  Fazenda,  communicado  á  1°  Collecto- 
ria  de  'ftampos  pela  portaria  n.  9,  da  Directoria  da  Receita  —  Diário 
Official  de  17-2-2.0'  . 


(*)  Em  sentido  contrario.-  ordem  n.  283,  da  Directoria  do  Expediente  â 
Delegacia  Fiscal  em  Pernambiuco  —  "EMario  Official"  de  23-12-1S0.5:  — 
ordem  n.  17G.  da  mesma  Directoria  á  Delegacia  Fiscal  no  Rio  Grande  do 
Sul  —  "Diário  Official"  de  6-9-1909;  c  tamhem  a  decisão  que  figura  adeantc 

.5:56  V     SI  2. 

(*♦)  Não  nos  parece  propriamente  e.xacto  que  o  regulamento  não  con- 
tenha penalidade  alguma.  Com  essa  afflrmaçâo,  —  o  Thesouro  demonstrou 
indesculpável  ignorância  do  que  dispõe  o  art.  111,  §  5*",  letra  h. 
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496)  Colchas  de  filó  —  Guarnições  bordadas  para  adorno  de  col- 
chas. 

"Sr.  Director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 

N.  85  —  Com  o  vosso  ofiicio  n.  206,  de  30  de  Janeiro  ultimo, 
encaminhastes  a  esta  Directoria  o  recurso  interposto  por  J.  Vieira 
Rodrigues,  da  vossa  decisão,  considerando  sujeitas  ao  imposto  de  con- 
sumo as  colchas  de  filó,  pelo  mesmo  produzidas,  as  quaes  aquelle  fa- 
bricante pretende  serem  "guarnições  bordadas  para  adorno  de  col- 
chas e  fronhas",  isentas  do  referido  imposto. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  tendo  presente  o  mesmo  processo, 
proferiu,  em  11  deste  mez,  o  seguinte  despacho: 

"Em  face  do  parecer,  nego  provimento  ao  recurso." 

Foi  este  o  parecer  que  emitti  em  3  do  mesmo,  mez,  com  o  qual 
concordou  o  senhor  'Ministro : 

"A'  vista  da  informação  constante  do  officio  de  fls.  6,  sou  de 
parecer  que  se  negue  provimento  ao  recurso,  mantendo-se  a  decisão 
da  Recebedoria,  constante  do  despacho  de  fls.  6  e  6v." 

.  O  oíficio  a  que  altudi  no  meu  iparecer,  é  do  Sr.  Inspector  da  Al- 
fandega do  Rio  de  Janeiro,  ao  Sr.  Director  da  Recebedoria  do  Dis- 
tricto Federal,  e  está  redigido  nos  seguintes  termos: 

"Restituindo  o  processo  que  acompanhou  o  vosso  officio  n.  317, 
de  23  de  Outubro  findo,  tenho  a  informar  que  oà  artefactos  repre- 
sentados pelas  amostras  juntas  são  por  esta  Alfandega  classificados 
como  colcha  e  fronha  de  filó  de  algodão  de  ponto  de  malha,  sujeita 
a  primeira,  a  pagamento  de  imposto  de  consumo." 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official  de  21-2-25) . 

497)  Fnlta  de  lançamento  na  prodiicção  —  Falsificação  de  es- 
cripia?  (*) 

—  Sr.  Director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 
N.  95  —  Com  o  officio  n.  2.131,  de  16  de  Setembro  do  anno 
findo,  encaminhastes  a  esta  Directoria  o  requerimento  eni  que  a  firma 
F.  Teixeira  pede  reconsideração  do  despacho  que  manteve  a  multa 
de  2:500$,  por  infracção  do  decreto  n.  14.648,  de  26  de  Janeiro 
de  1921. 

proferiu  o  seguinte  despacho: 

"De  acoôrdo  com  a  primeira  parte  do  parecer  do  Dr.  Consultor 
da  Fazenda,  indeferido.  Conforme  ficou  provado,  a  escripta.  especial 
do  requerente  não  representava  a  verdade,  por  haver  sido  nella  omit- 
tido  o  lançamento  da  producção  de  762.550  grammas  de  fumo  des- 
fiado, que  escapariam  ao  pagamento  do  imposto  devido  se  o  facto 
não  fosse  descoberto  pelos  funccionarios  que  lavraram  o  auto  de 
folhas . " 

A  primeira  parte  do  parecer  do  Dr.  Consultor  da  Fazenda  Pu- 
blica, a  que  se  refere  o  despacho  do  Sr.  Ministro,  foi  a  seguinte: 

"F.  Teixeira,  estabelecido  com  fabrica  de  fumo  á  rua  iSenador 
Pompeu  n.  296,  foi  multado  pela  Recebedoria  do  Districto  Federal 
em  2:500$,  gráo  minimo  do  art.  219,  paragrapho  8°,  tetra  a,  do  De- 
creto n.  14.648,  de  26  de  Janeiro  de  1921. 

Este  dispositivo  commina  a  pena  de  2:500$  a  5:000$  aos  que  fal- 
sificarem a  escripturação  dos  livros  exigidos  pelo  regulamento. 

E  provado  ficou  que  o  multado  não  possuia  a  escripta  represen- 
tando a  verdade,  pois  deixára  de  lançar  762  'kilos  de  fumo. 

O  despacho  ministerial  de  19  do  Albril  ultimo  salientou  a  evi- 
dencia de  semelhante  falsificação,  julgando,  consequentemente,  justi- 
ficada a  imposição  da  penalidade. 

Que  a  resolução  referida  foi  justa  e  legal,  não  padece 'duvida. 

Consoante  se  vê  dos  termos  de  fls.  os  agentes  fiscaes  Srs.  Sal- 
danha da  Gama  e  Carvalhal  França,  procederam  a  exame  na  escri- 
pta do  recorrente,  actos  a  que  sempre  assistiram  o  gerente  e  o  pro- 
prietário da  fabrica,  ausentando-se  este  em  todas  as  occasiões  em 
que  devia  assignar  os  ditos  termos.  -  , 

Estes  se  acham  devidamente  lavrados,  havendo  a  declaração  final, 
quanto  á  ausência  alludida,  sido  assignada  pelo  gerente  da  fabrica, 
Sr.  Carneiro  da  Rocha. 


(•)  Em  sentiflo  contrario,  considerando  simples  irregularidade  de  escripl;i. 
—  vide  adeante  decisão  n.  520. 
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Por  força  das  irregularidades  apuradas  pelos  representantes  do 
fisco,  lavraram  os  mesmos  o  auto  de  infracção  no  dia  30,  constatan- 
do a  falsidade  da  escripta  pelo  não  lançamento  de  762  kilos  550  gram- 
mas  de  fumo. 

E  que  se  patenteou  a  intenção  dolosa  de  lesar  o  fisco,  são  suf- 
ficientes  para  proval-o  à  confissão  da  falta,  as  contradicções  nas 
declarações  e  a  defesa,  inacceitíivel  da  existência  de  varias  outras 
notas  em  poder  do  recorrente,  como  proprietário  da  fabrica,  depen- 
dentes ainda  de  lançamento." 

O  que  vos  comniunico  para  os  devidos  fins." 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official  de  3-3-25) . 

498)  Falta  de  deposito  prévio.  Não  se  toma  conhecimento  do 
recurso. 

"iSou  de  parecer  que  não  se  tome  eonhecimento  do  recurso,  por 
lerem  sido  preteridas  formalidades  legaes,  entre  ella^s  o  deposito 
prévio  da  multa,  de  cuja  importância  já  foi  exlratiida  a  certidão  da 
divida,  para  a  cobrança  executiva,  conforme  se  vê  do  processo  an- 
nexo . " 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accôrdo  com  o  qual  deci- 
diu o  Ministro  da  Fazenda  —  Ordem  n.  98.  da  mesma  Directoria  á 
Recebedoria  do  Districto  Federal  —  Diário  Official  de  6-3-25) . 

4991  Vinagre  proveniente  de  acefificação  de  vinho  estrangeiro. 
Não  pôde  ser  vendido  como  estrangeiro,  nem  com  os  mesmos  sellos. 

—  Sr.  Director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal:  , 

N.  115  —  Com  o  officio  n.  2.731,  de  20  de  Dezembro  ultimo, 
encaminhastes  a  esta  Directoria  o  processo  relativo  á  petição  em  que 
a  firma  Joaquim  M.  Pereira  &  Irmão,  recorre  do  vosso  acto  que  a 
multou  em  1  :2n0S,  minimo  do  art.  78  do  regulamento  annexo  ao 
Decreto  n.  14.648,  de  26  de  Janeiro  de  1921. 

O  Sr.  'Ministro  da  Fazenda  proferiu  a  respeito  do  assumpto  o  se- 
guinte despacho: 

"Em  face  do  preceituado  nos  arts.  6°  e  111,  paragrapho  1°.  alínea  I 
do  regulamento  approvado  pelo  Decreto  n.  14.548,  de  26  de  Janeiro 
de  1921.  e  nos  termos  da  informação  de  fls.  47,  da  Recebedoria,  nego 
provimento  ao  recurso." 

A  informação  prestada  pelo  Sr.  Director  da  Recebedoria  do  Dis- 
tricto Federal,  com  a  qual  concordou  o  Sr.  iMinistro,  'foi  a  seguinte: 

"Segundo  se  verifica  do  documento  de  fls.  40,  foi  previamente 
depositada  a  importância  da  multa. 

Quanto  ás  .razões  do  recurso,  ha  a  dizer  que  o  recorrente  não 
podia  vender  como  estrangeira  a  mercadoria  em  causa,  nem  para 
ella  aproveitar  as  estampilhas  pertencentes  ad  vinho,  conforme  se 
vem  entendendo  desde  a  ordem  n.  32,  da  Directoria  de  Rendas  á 
CoUectoria  de  Petrópolis,  publicada  no  Diário  Official  de  3  de  Junho 
de  1909. 

A  superior  autoridade  resolverá  como  mais  acertado  fôr."  (*) 

O  que  vos  oommunico,  para  os  devidos  fins." 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official  de  20-3-2&J  . 


(*)  O  despacho  da  Recebedoria  mantido  é  o  seguinte  (Diário  Official  de 
21-9-24): 

"Auto  n.  239,  de  1923,  contra  Joaquim  M.  Pereira  &  Comp.  —  Contra 
a  firma  Joaquim  M.  Pereira  &  Comp.  foi  lavrado  o  auto  de  fls.  2,  por  vender 
que  o  rotulo  de  "vinagre  de  Lisboa",  importado,  e  engarrafado  por  Joaquim 
M.  Pereira  &  Comp.,  mercadoria  importada  de  Lisboa,  como  vinho,  que  aqui 
se  acetificou. 

Na  defesa  de  fls.  7  os  autuados  confessaram  que,  tendo  importado  40 
barris  de  vinho  de  Lisboa  "a  maior  parte  desses  barris  de  vinho  chegou 
completamente  avariada,  servindo  s6  para  vinagre,  e  nessas  condições  os 
supplicantes  o  engarrafaram,  collaram  os  rótulos  com  dizeres  de  ser  vinagr% 
•ie  Lisboa  e  sellaran\  com  os  sellos  retirados  da  alfandega  e  que  deviam  ser 
applicados  ao  alludido  vinho". 

Pela  transformação  soffrida,  o  producto  tornou-se  um  vinagre  nacional, 
que,  entretanto,  os  autuados  inculcavam  como  estrangeiro.  De  accôrdo,  pois, 
com  o  parecer,  é  procedente  o  auto  e  assim  Imponho  a  Joaquim  M.  Pereira  & 
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500)  As  collectorias  não  devem  intervir,  de  modo  algum,  na  vendai 
de  livros  e  guias  aos  eommerciantes . 

(Circular  n.  2,  de  17-3-25,  da  Directoria  Geral  do  Gabinete)  . 

501)  Instrucções  para  o  serviço  de  inspecção  fiscal  do  imposto- 
de  consumo.  ^ 

iCircuIar  n.  4  —  iRio  de  Janeiro,  11  de  Atoril  de  .1925  —  O  Di- 
rector da  Receita  Publica  do"  Tbesouro  Nacional,  usando  da  attribui- 
ção  que  lhe  confere  o  art.  137  do  Decreto  n.  15.783,  de  8  de  'No- 
vembro, de  1922,  resolve  que  no  serviço  de  inspecção  fiscal  do  im- 
posto de  consumo  e  outros  sejam  observadas  as  Instrucções  que  com- 
esta  Jjaixam. 

I  —  A,'  inspecção  fiscal,  de  que  cogita  o  art.  161  do  Decreto  nu- 
mero 14.6-48,  de  26  de  Janeiro  de  1921,  compete  velar,  não  sómente- 
pela  cornpleta  execução  do  regulamento  do  imposto  de  consumo,  como 
também  pela  dos  demais  reg'ulamentos  cuja  execução  incumbe  aos 
agentes  fiscaes  do  imposto  de  consumo,  bem  assim  o  balanço  e  o 
exame  da.s  collectorias  federaes  e  mesas  de  rendas  não  _  alfandegadas- 
das  respectivas  zonas  fiscaes. 

II  —  Os  inspectores  fiscaes  deverão  observar  todas  as  regras 
estabelecidas  na  Terceira  Parte  do  regulamento  annexo  ao  decreto 
n.  14.648,  de  26  de  Janeiro  de  1921,  e  que  dizem  respeito  aós  seus 
deveres  e  normas  de  proceder. 

III  —  Os  inspectores  fiscaes  observarão  e  syndiearão  se  os  agen- 
tes fiscaes,  os  collectores  e  os  admmistradores  dè  mesas  de  rendas- 
não  alfandegadas  exercem  as  suas  -funcções  com  exactidão  e  dedicado 
empenho,  se  residem  na  sede  das  suas  repartições,  e  oircumscripções. 
e  se  concorrem  para  perfeita  execução  doi?  regulamentos  e  boa  arre- 
cadação do  imposto  de  consumo  e  -das  outras  rendas  internas. 

IV  — -Os  inspectores  fiscaes  instruirão  os  exactores  sobre  o  modo 
de  arrecadar  os  impostos  é  os  orientarão  acerca  do  sysiema  de  es- 
cripturação,  pela  ordem  dos  títulos  e  subtitulos  orçamentários,  de 
todos  os  assumptos  relativos  ao  cargo,  especialmente  quanto  á  exe- 
cução dos  regulamentos,  corrigindo  os  erros  porventura  encontrados. 

V  —  Os  funccionarios  encarregados  da  inspecção  deverão  veri- 
ficar o  estado  em  que  se  acham  -nas  repartições  os  autos  de  infra- 
cção ou  outros  processos,  tomando,  em  caso  de  necessidade,  providen- 
cias junto  ás  mesmas  repartições,  no  sentido  de  terem  elles  o  de- 
vido andamento . 

VI  —  Do  que  forem  verificando  nas  r,epartições  q-ue  inspecciona- 
rem, darão  os  inspectores  uma  communioação  á  delegacia  «fiscal,  in- 
dicando o  que  tiverem  corrigido  ou  sanado  e  propondo  as  medidas 
que  escapem  &  sua  alçada.  Quando  se  tratar  de  repartições  do  -Es- 
tado do  'Rio  de  Janeiro,  a  communicação  será  feita  á  Directoria  da 
Receita.. 

VII  —  Os  inspectores  fiscaes  procurarão  instruir,  orientar  e  es- 
clarecer os  contribuintes,  esforçando-se  por  fazer-lhes  comprehender 
a  obrigação  de  concorrer  para  o  fisco. 

VIII  —  Os  inspectores  fiscaes  deverão  limitar-se,  nos  relatórios- 
Irimensaes  a  que  se  refere  o  art.  170,  do  Decreto  numero  14.648, 
de  26  de  Janeiro  de  1921,  a  descrever  os  serviços  prestados,  quer  na 
inspecção  dos  diversos  impostos,  quer  na  -das  collectorias  e  mesas  de- 
rendas  não  alfandegadas,  indicando  quaes  as  providencias  tomadas. 

Quaesquer  duvidas  e  consultas  sobre  o  serviço  só  devem  ser  tra- 
tadas em  representações,  dirigidas  ás  respectivas  delegacias  fiscaes 
nos  Estados,  á  Recebedoria  do  Districto  Federal,  na  Capital  Federal, 
e  directamente  á  Directoria  da  Receita,  no. Estado  do  -Rio  de  Ja- 
neiro .  ' 


Comp.  a  multa  de  l:20iOS,  mínimo  do  art.  7'8  do  decreto  n.  14.648,  de  26  de 
Janeiro  de  1921. 

— •  Note-se,  aliás,  que  ai  ordem  n.  202.  da  Directoria  do  GaWnete  á  Dele- 
gacia de  S.  Paulo  {Diário  Official  de  23^5^1920)  comníumcou  ter  o  Ministro 
da  Fazenda  resolvido,  em  caso  análogo,  *'dar  provimento^ ao  recurso;- cabendo, 
entretanto,  á  delegacia  providenciar  no  sentido  de  serem  vendidos  aos  recot 
r-^ntes  sellos  próprios  para  vinagre  e  inutilizar  os  apprehendidos,  que,  destí 
íiAdos  a  vinho  estrangeiro,  não  tiveram  á  applicaQão  precisa,  nos  termos  daí- 
ordens  n.  32,  de  2  di  Junho  de  1903,  e  106,  de  9  de  Agosto  de  190«." 
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IX         Os  inspectores  fiscaes  só  deverão  exercer  suas  funcçCes 

em  relação  ao  serviço  de  registro  do  imposto  de  consumo  apôs  o  cum- 
primento por  parte  dos  agentes  fiscaes,  quanto  á  apresentação  do 
cadastro, 'do  dispositivo  do  art.  154,  letra  (,  do  Decreto  n.  .14.648, 
de  26  de  Janeiro  de  1921. 

X        Os  inspectores  fiscaes  verificarão  se  as  coUectorias  federae* 

e  as  mesas  de  rendas  não  alfandegadas  funccioriam  em  todos  os  crias 
úteis,  nas  tioras  regulamentares,  e  se  os  collectores  feileraes  fazem 
vendas  de  sellos  adhesivos  e  de  'qualquer  outra  espécie  fora  das  coi- 
lectorias  ou  rias  zonas  de  sua  jurisdicção.  ' 

XI  —  Os  inspectores  fiscaes  sií  deverão  se  uUlizar  do  telegrapno 
em  objecto  de  serviço,  nos  casos  de  urgência  comprovada,  ou  quando 
tiverem  de  prestar  informações  á  Directoria  da  Receita. 

XII  —  Os  inspectores  fiscaes,  logo  que  cheguem  nas  localidades, 
iniciarão  rigoroso  exame  da  escripturaçãn  e  serviços  rias  repartições 
que  llies  cumpre  inspeccionar,  examinando  a  guarda  dos  valores,  ap- 
plicaçãn  dos  regulamentos,  cobrança  e  fiscalização  das  rendas,  reoo- 
Uiimenlo  de  saldo  e  regularidade  das  escriptas. 

XIII  —  Verificarão  se  as  repartições  requisitam  em  tempo  os 
sellos  necessários  ao  movimento  de  cada  localidade,  afirn  de  evitar 
quaesquer  prequizos  ans  interesses  do  fisco  e  dos  contribuintes,  que 
possam  resultar  da  falta  de  taes  valores. 

XIY  —  Examinarão  se'os  collectores  e  administradores  de  mesa» 
de  rendas  cumprem  estrictamente  a  disposição  do  art.  181,  -paragra- 
plio  2°.  do  ilecreto  n.  14.648,  de  26  de  Janeiro  de  1921,  a  qual  se 
refere  aos  attestados  do  exercício  dos  agentes  fiscaes. 

XV  —  Nos  Eslailos  rm  que  houver  mais  de  um  inspector,  lendo 
em  vista  a  boa  regulariilade  do  serviço,  cada  funccionario,  exercerá  ■ 
as  suas  funcções  dentro  da  zona  que  lhe  tiver  sido  designaila,  salvo 
ordem  especial  da  Directoria  da  Receita. 

XVI  —  Os  inspectores  fiscaes,  exercendo  vigilância  sobre  os  ser- 
viços dos  agentes  fiscaes,  observarão  se  os  mesmos  funccionarios  se 
dedicam  especialmente  aos  trabalhos  da  secção  a  seu  cargos,  ou  dos 
que  forem  incumbidos,  de  modo  que  não  seja  desviada  desses  tra- 
balhos a  maior  somma  exigível  de  actividade  e  de  esforços. 

.XVII  —  Os  encarregados  da  inspecção  procederão  a  quaesquer 
outras  synriicancias  e  diligencias  que  julgarem  convenientes,  no  sen- 
tido de  aeaulelar  os  interesses  da  fazenda  ■publica,  além  das  que  se 
acham  contidas  nas  presentes  instrucções. 

501  A)  Estampilhas  devolvidas,  de  álcool  rasado  ou  evaporado  — 
Como  proceder. 

Sr.  Director  da  Recebedoria  do  Districlo  Federal: 
N.  159  —  Comniunico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr.  Mi- 
nislro  tia  Fazenda,  no  processo  encaminhado  com  o  vosso  officio  nu- 
mero 141,  de  23  de  Janeiro  do  corrente  anno,  em  que  submetteis  á 
consideração  superior  o  requerimento,  em  que  Soares  Lima  &  Cia. 
Limitada  pedem  para  recolher  a  essa  repartição  sellos  do  imposto 
de  consumo  da  taxa  de  $240,  de  álcool  vasado  ou  evaporado  nas  via- 
gens, restituídos  por  Vieira  Castro  &  Cia.,  estabelecidos  em  Campos, 
resolveu,  por  despacho  de  17  de  iMarço  ultimo,  que  ao.  caso  se  appli- 
que  a  norma  do  art.  111,  paragrapho  1",  letra  l,  cio  vigente  regula- 
mento do  impostíi  de  consumo,  como  foi  suggerido  no  officio  supra- 
citado. 

502)  Anmtllação  de  decisão.  Infracção  não  apreciada. 

"Ak'm  da  falta  de  sellagem  das  gravatas,  constata  o  auto  de  fls. 
2  a  falta  da  respectiva  rotulagem.  Desta  ultima  não  tratou  a  decisão 
de  fls.  9  V.  e  10  e  para  a  sua  apuração  não  foi  intimado  o  fabri- 
cante para  defender-se.  .4ssim,  sou  de  parecer  que  se  annulle  o  pro- 
cesso, a  partir  da  dita  decisão  recorrida  para  o  fim  de  ser  feita  a 
intimação  alludida  proseguindo  então  o  .processo  os  tramites  regula- 
mentares." 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accòrdo  com  o  qual  deci- 
diu o  Ministro  da  Fazenda  —  Portaria  n.  12,  daquella  Directoria  á 
1"  'Collectoria  de  Valença  —  Diário  Official  de  24-4-25)  . 
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502-iA)  Livro  em  que  falta  uma  folha. 

"Sou  de  parecer  que  se  tome  conhecimento  do  recurso,  para  o 
fim  do  confirmar  a  decisão  recorrida,  na  parte  que  deixa  de  impôr 
multa  ao  autuado,  determinando-se,-  entretanto,  que  a  escripta  do  re- 
ferido autuado  continue  a  ser  feita  no  mesmo  livro  em  que  falta  uma 
folha,  facto  esse  que  deverá  ser  declarado  no  alludido  livro,  mediante 
termo  lavrado  pelo  respectivo  agente  fiscal  do  imposto  de  consumo". 

('Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accôrdo  com  o  qual  deci- 
diu o  Ministro  da  Fazenda,  —  segundo  consta  da  portaria  n.  3,  da 
mesma  Dirfectoria  á  Collectoria  de  S.  Francisco  de  iPaula  —  Diário 
Official  de  26-4-25-)  . 

503)  Embaraço  á  fiscalização  e  auto  dé  desacato. 

"Não  procede  o  fundamento  da  decisão  recorrida  de  que  o  auto 
é  insubsistente,  porque  no  caso  deveria  ser  lavrado  auto  de  desaca- 
to, de  modelo  XXXV,  de  que  trata  o  art.  152,  do  Decreto  n.  14.648, 
de  26  de  Janeiro  de  1921.  O  auto  de  desacato,  com  a  assignatura  das 
testemunhas  nelle  exigidas,  serve  de  base  á  acção  penal.'  Nenhuma 
relação  tem  com  o  auto  de  infracção  do  regulamento  do  imposto  de 
consumo,  de  modelos  XXXV  e  XXXIX,  do  Decreto  citado,  ern  que  se 
constata  o  embaraço  creado  ao  agente  do  fiscó  no  exercício  de  sua 
profissão,  embaraço  esse  previsto  e  punido  pelo  art.  219,  paragrapho 
7°,  do  citado  Decreto." 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  aofeôrdo  com  o  qual  déci-. 
diu  o  Ministro  da  Fazenda  —  Ordem  n'.  26,  daquella  Directoria  á 
Delegacia  de  Alagôas  —  Diário  Official  de  26-4-25)  . 

503-A)  Álcool  desnaturado  isento. 

Venda  á  Administração  dos  Correios  de  Matto  Grosso.  Permittida. 
(Ordem  n.  10,  da  Directoria  da  Receita  á  'Delegacia  Fiscal  de 
Matto  Grosso  —  Diário  Official  de  29-4-25)  . 

504)  Inicio  de  vioencia  de  leis,  regulamentos  e  decisões.  Os  pra- 
zos lenaes  contam-se  da  publicação  correcta.  . 

"A  lei  4  910,  de  1  de  Janeiro  de  1925  foi  .puiblicada  no  Diano 
Official  de  3  de  Fevereiro  de  1925.  Consequentemente  só  podia  obri- 
gar tres  dias  depois  dessa  p^fclicação  official,  nos  termos  do  artigo 
20  do  Código  Civil.  A  mercadoria  foi  apresentada  á  despacho  em  27 
de  Janeiro  deste  anno,  dentro,  portanto,  da  vigência  da  lei  anterior. 
A  oriSa  publicação  daquella  lei.  Diário  Official  de.  23  de  Outubro 
de  Í925  não  prevalece  para  quaesquer  ef feitos,  pois  que  devida- 
mente corrigida  foi  de  modo  definitivo  novamente  publicada.  A^sim, 

f^!:íX°t"DlrecrorrrR;eita,  de  accôrdo  com  o  qual  deci- 
j.-  A  M;r,iV(rn  Ha  Fa/pnda  —  segundo  consta  da  ordem  n.  261,  da 
ltsmaSíoril^á^iTfandega  do^Rio  de  Janeiro  -  Diário  Officral 

%lt^]mposto  de  energia  eléctrica--  Prazo  para  recolhimento  - 
Saldo  da  ZZ  registrado,  no  Correio,  no  ultimo  dxa  ão  prazo  -  Re- 
<=urso  provido  7         comprova  ter  a  recorren- 

%^^ètBé^S^  %-cí?^ST^rd«  t 

iZrSriitaílIfÃ  Té  s^dUí^viZurao^^e^rpa^ 
tornar^  de  nuílo  effeito%  representação  de  fis.  1,.  e  como  consequên- 
cia .a  multa  imposta  á  recorrente."  ,  ^  • 
(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accôrdo  com  o  ^ual  deci- 
diu o  Ministro  da  Fazenda,  -  segundo  consta  da  ordem  ^  109,  da 
mesma  Directoria  á  Delegacia  Fiscal  em  Minas  Geraes  —  Diano  Of- 
ficial de  6-5-25) . 

506)  innullação  de  processo  baseado  em  notificação,  apezar  de 
perempto  o  recurso  —  Inobservância  de  dispositivos  regulamentares 
e  infracção  não  Xíositivada . 

"Do  recurso  de  fls.  5  a  Delegacia  Fiscal  não  podia  ter  tomado 
conhecimento,  por  haver  sido  interposto  fóra  do  prazo  regulamen- 
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tar.  Attendemlo,  porém,  que  as  notificações  foram  lavradas  com  in- 
observância de  dispositivos  regulamentares,  e  bem  assim  ao  facto  de 
não  estar  perfeitamente  positivada  a  infracção,  resolvo  annullar  todo 
o  processado." 

(Despaclio  do  Ministro  da  Fazenda,  communicado  á  Delegacia  Fis- 
cal em  Sergipe  pela  ordem  n.  17,  da  Directoria  da  Receita  —  Diário 
Official  de  6-5-25) . 

507)  Emprego  de  scllos  servidos  —  Caracterização . 

■■Pcla  capacidade  em  litros  declarada  no  verso  das  cintas  e  que 
nao  e  absolutamente  a  do  volume  appreliendido  e  pela  emenda  que 
apresentam  algumas  dessas  cintas,  está  provada  a  infracção  do  ar- 
ligo  62  do  regulamento  do  imposto  de  consumo  em  vigor,  como  pela 
Ja  ta  do  menção  na  factura  da  quantidade  e 'importância  das  »stam- 
pilfias  remettidas,  está  tarabeni  provada  a  do  art.  112,  paragranho  1" 
almea  b,  do  mesmo  regulamento.  ' 

Sou,  portanto,  de  parecer  que  se  negue  provimento  ao  recurso, 
para  ser  mantida  a  decisão  de  fls.  36." 

di„  n^vnniM/'"a^'í^*'''''"'Í^  da  Receita,  de  aceòrdo  com  o  qual  deci- 
diu o  Mmíbdo  da  Fazenda,  —  segundo  consta  da  ordem  n    114  da 

/íet'rde  8-5-25)'  ^'«<=al        Minas  Geraes  -  Diario'of- 

^"^í'^*       í^^í""-'  e  em  unidades  —  Insufficiencia  de  sella- 
Z  mma  ""^^  f"^'''"  ^™  iimmicabimade 

Sr.  Director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 
N.  195  —  Com  o  officio  n.  2.698,  de  16  de  Dezembro  do  anno 
findo,  recorrestes  "ex-offieio"  do  despacho  pelo  qual  julgastes  im- 
procedente 9  auto  n.  8,  de  12  de  Janeiro  do  corrente  anno,  contra  a- 
firnia  Sé  &  Comp. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  em  data  de  15  de  Janeiro  ultimo, 
proferiu  o  seguinte  despacho: 

'  Em  face  do  parecer,  nego  provimento  aos  recursos  interpostos, 
eonfirm.-Hido  assim  a  decisão  de  fls.  17. 

Rfi-ommende-se  á  Recebedoria  que  proceda  conforme  propõe  a 
Dirccioria  da  Receita,  relativamente  ao  agente  fiscal  signatário  da 
informação  de  fls.  14  verso." 

O  parecer  emittido  pelo  Sr.  Sub-Director  da  1*  iSub-Directoria, 
quando  exercendo  as  funcções  de  Director,  e  com  o  qual  concordou 
o  Sr.  Ministro,  foi  o  seguinte: 

"Pelo  termo  de  fls.  5  e  auto  de  fls.  6  fica  constatado  que  a  fa- 
brica autuada  vendeu,  no  anno  de  1923,  7.670  metros  de  tapetes  em 
peças,  sujeitas  ao  imposto  de  con.sumo  á  razão  de  S200  por  metro, 
tendo  pago  para  esses  tapetes  apenas  a  taxa  de  $050  por  metro,  ou 
seja  uma  differença  de  1:150$000  de  imposto  que  deixou  de  ser 
pago . 

Nenlium  dispositivo  legal  permittia  o  pagamento  da  taxa  de  §050 
por  metro  de  tapete,  mas  o  erro  em  que  incorreu  a  fabrica  autua- 
da, teve  sancção  por  parte  do  agente  fiscal  que  a  fiscalizava,  o  qual 
confessa  a  sua  ignorância  do  preceito  legal,  na  informação  que  pres- 
tou a  fls.  14  V.  pelo  que  entendo  que  deve  ser  chamada  a  sua  at- 
tençãn  para  essa  irregularidade. 

■Não  seria  justo  que,  com  essa  circumstancia,  se  impuzesse  multa 
á  firma  autuada,  e  assim,  na  decisão  que  proferiu  o  'Sr.  Director 
da  Recebedoria  do  Districto  Federal  e  da  qual  recorre  "ex-officio" 
não  se  commina  pena  de  multa  para  os  infractores. 

A  differença  do  imposto  devido,  essa,  porém,  não  pôde  deixar  de 
ser  cobrada.  A  cobrança  desse  imposto  foi  a  única  exigência  da  de- 
cisão recorrida,  conforme  se  vè  a  fls.  17. 

Sobre  a  taxa  de  incidência  do  imposto  não  deveria  haver  du- 
vida, mas  qiiando  lai  duvida  se  verificasse,  ella  está  perfeitamente 
esclarecida  com  o  laudo  da  Commissão  de  Tarifa  da  Alfandega,  de  que 
trata  o  officio  por  copia  a  fls.  16.  > 

Não  procede  a  allegação  da  firma  recorrente,  ao  recurso  volun- 
tário que  por  sua  vez  interpõe  (fls.  19-9  v.)  quando  attribue  o  erro 
em  que  incidiu  a  resolução  da  autoridade  superior,  constante  da  or- 
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dem  desta  Directoria  á  Delegacia  Fiscal  eni  São  Paulo,  n.  27,  de  17 
de  Janeiro  de  1922  {Diário  Official  de  18).  (') 

Na  ordem  citada,  faz-se  distincção  entre  os  tapetes  cogitados  no 
art.-  4°,  'paragrapho  3",  alinea  111,  do  Decreto  n.  14.648,  de  26  de 
Janeiro  de  1921,  e  os  tapetes  de  que  trata  o  art.  4°,  paragraptio  12, 
alinea  XI  do  mesmo  decreto,  isto  é,  entre  os  tapetes  perfeitamente 
acabados  (artefactos  de  tecidos)  vendidos  por  unidade,  e  os  tapetes 
•em  peças,  vendidos  a  metros. 

Se  a  alludida  ordem  á  Delegacia  Fiscal  em  S.  Paulo  tivesse  sido 
a  causa  dd  erro  de  classificação  em  que  incorreu  a  íabrica  autuada, 
não  se  justificaria  a  taxa  de  $050  por  metro  de  tapete,  que  a  dita 
■fabrica  pagou,  por  isso  que,  na  conformidade  da  referida  ordem  os 
tapetes  estariam  sujeitos  no  anno  de  1923  ou  á  taxa  de  $160  por 
■unidaíle  de  um  metro  quadrado  e  mais  $050  por  metro  quadrado  ex- 
cedente (tapetes  acabados  considerados  artefactos  de  tecidos  de  que 
trata  o  art.  4°,  paragrapho  13,  alinea  III,  do  citado  Decreto  nume- 
ro 14.648,  e  que  não  tem  applicação  ao  caso  em  apreço)  ou  esta- 
riam sujeitos  á  taxa  de  $200  por  metro  (tapetes  em  pesas,  de  que 
trata  o  art.  4»,  paragrapho  12,  alinea.  XI,  do  dito  Decreto  n.  14.648, 
alterado  pelo  art.  1°,  n.  20,  da  lei  n.  4.625,  de  31  de  Dezembro  de 
1922,  de  perfeita  ■applicação  ao  caso  vertente)  . 

'Nestas  condições,  sou  de  parecer  que  se  negue  provimento  aos 
recursos  interpostos,  quer  o  "ex-offioio",  quer  o  voluntário,  afim 
de  ser  mantida  a  decisão  recorrida." 

O  que  vos  communico,  para  os  devidos  fins. 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official  de  9-5-25)  . 

509)  Finnn  com  bens  penhorados  para  garantia  da  Fazend-a  — 
Fornecimenlo  de  sellos  de  consíimo.  (*) 

—  Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Maranhão: 

N.  1  —  Communioo-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr.  Minis- 
tro da  Fazenda,  tendo  presente  o  processo  relativo  ao  vosso  tele- 
granima  de  25  de  .4bril  ultimo,  consultando  se  pôde  essa  Alfandega 
Acender  á  Companhia  Fabril  Maranhense  sellos  do  imposto  de  consu- 
mo, visto  estarem  os  bens  da  requerente  penhorados  para  garantir 
interesses  da  Fazenda  em  face  da  multa  que  lhe  íoi  imposta  por  in- 
fracção do  respectivo  regulamento,  resolveu,  por  despacho  de  8  do 
corrente,  autorizar  essa  repartição  a  vender  á  requerente  as  estam- 
pilhas de  que  se  trata  (**). 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Ofíicial  de  12-5-25)  . 

510)  Falta  ds  rótulos  —  Pela  infracção  do  art.  72  só  responde 
o  fabricante  e  não  o  expositor  d  venda. 

(Ordem  n.  267,  da  iDirectoria  da  iReceita  á  Delegacia  Fiscal  de 
■S.  J^aulo  —  Diário  Official  de  21-5-25)  . 

511)  Infracção  do  art.  78  —  Faha  procedência  —  Falsa  qualida- 
de —  Composição  differente  —  Annlyse  do  producto  apprehendido : 
prazo  —  Falta  de  lacramento  -e  authenticação  dos  recipientes . 

—  Sr.  Director  da  'Recebedoria  do  Districto  lÉederal : 

N.  244  —  Com  o  officio  n.  2.699;  de  16  de  Dezembro  de  1924, 
encaminhastes  a  esta  Directoria  o  processai  em  que  J.  A.  Rodrigues 
&  Companhia,  recorrem  do  acto  dessa  Directoria  que  lhes  impoz  a 
multa  de  2:500$,  grão  máximo  do  art.  78,  combinado  com  o  artigo 
222  do  Decreto  n.  14.648.  de  26  de  Janeiro  de  1931. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  proferiu,  em  2  do  corrente,  o  se- 
STiinte  despacho : 

"Km  face  do  parecer,  dou  provimento  ao  recurso," 

E'  este  o  parecer  que  emitti,  com  o  qual  concordou  o  Sr.  Mi- 
nistro: 

"A  firma  recorrente  foi  autuada  em  4  de  Outubrp  de  1922,  sob 
fundamento  de  expôr  á  venda  diversas  'bebidas  com  o  consumo  já 


(*)  Veia-se  obseiwagião  n.  66. 

(**)  Embora  directamente  referente  ao  art.  48,  —  claro  que  éssa  deci- 
são é  também  applicavel  ao  caso  do  art.  19. 
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iniciado  e  com  vfistigios  de  terem  sido  sellados  com  sollo.s  destinados 
-a  bebidas  do  procedência  estrangeira  c,  ainda,  com  lolulus  indicando 
essa  procedência. 

As  garrafas  apprcliendidas  naquella  data  sómente  foram  envia- 
das ao  Laboratório  Nacional  de  Analyses  para  o  completo  exame  em 
14  de  Fevereiro  do  1924  (fls.  3  v.),  e  analysado  o  seu  conteúdo  em 
ii,  14,  15  e  16  de  Abril  do  mesmo  anno,  isto  é,  mais  de  um  anno  e 
meio  aprts  a  apprehensão. 

Das  vinte  e  cinco  garrafas  apprehendidas  sómente  o  conteúdo  de 
dez  foi  considerado  não  apresentar  a  mesma  composição  dos  vinhos 
mencionados  nos  respectivos  rótulos;  não  constando,  porém,  do  laudo 
■em  que  consiste  essa  differença  na  composição,  se  na  maior  ou  me- 
nor gradua(;ão  alcoólica  ou  se  na  dosagem  de  outro  qualquer  ingre- 
diente, embora  reconlieça  o  laudo  a  ausência  de  substancias  nocivas. 

Além  disso,  deixou  de  ser  observado  o  disposto  no  art.  63  da  lei 
n.  4.625,  de  31  de  'Dezembro  de  1922,  que  manda  seja  solicitado  o 
exame  das  mercadorias  apprehendidas  dentro  de  dez  dias,  contados 
da  data  da  apprehensão.  Pelo  menos,  cabia  á  iRecebedoria,  desde  que 
as  bebidas  apprcliendidas  ainda  se  aobavam  sob  sua  guarda  e  ha 
mais  de  um  anno,  envial-as  ao  Laboratório  'Nacional  de  Analyses,  im- 
medialamente  á  vigência  daquelle  dispositivo,  e  não  eonserval-as  na 
mesma  Recebedoria  tão  longo  tempo  após  essa  vigência. 

Tudo  aconselhava  procedimento  contrario  ao  da  Recebedoria,  visto 
a  lei  haver  encontrado  a  mercadoria  já  appr.ebendida. 

Por  esse  motivo  e  ainda  por  não  constar  do  auto  e  nem  do  laudo 
quo  as  citadas  garrafas  houvessem  sido  devidamente  lacradas  e  au- 
thenticadas  por  oceasião  da  apprehensão,  tratando-se  de  mercado- 
rias susceptíveis  de  evaporação-  e  enfraquecimento  da  graduação  do 
álcool,  opino  pelo  provimento  do  recurso  para  o  fim  de  se  julgar  im- 
procedente o  auto  de  fls.  2." 

O  que  vos  communico,  para  os  devidos  fnis. 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Officitil  de  28-5-25)  . 

512'!  \iillidn'le  do  mito  —  Xão  indicarão  ilo  local  do  Invrnhira 
• — ■  .V(To  inclii.sõo  <le  iodos  os  responsáveis  —  Capacidade  dos  recipien- 
tes —  Insiifficieiícifi  de  imposto  —  Cobrança  sem  multa. 

AnnuUado  todo  o  processado,  por  ser  o  auto  nullo: 

a)  porque  o  auto  não  declara  o  local  em  que  foi  lavrado,  com 
flagrante  preterição  do  art.  191  do  regulamento.  (') 

b)  porque,  com  preterição  do  art.  193  do  mesmo  regiilamento, 
não  foi  Iavi'ado  conira  o  expositor  da  mercadoria  em  contravenção  — 
■o  qual  lambem  infringiu  o  art.  81. 

Maniia-se,  enlrelanto,  proceder  a  exame  de  escripta  para  cobran- 
ça, sem  multa,  do  imposto  devido  pela  bebida  porventura  sabida  da 
Tabrica  em  recipientes  de  775  grammas,  sellados  como  garrafas,  em 
vez  de  litros,  como  deviam. 

(Ordem  n.  142,  da  Direeforia  da  Receita  á  Delegacia  Fiscal  em 
Minas  Geraes  —  Diário  Official  de  28-5-25)  . 

513)  Escrivão  de  eollectoría  —  Não  pode  lavrar  notificação  sobre 
registro  —  Qvem  tem  competência  para  exigir  exhibição  dc  registro. 

"O  Tbesouro  já  resolveu  pela  ordem  n.  36,  de  31  de  Dezembro 
•de  1900,  da  exiincta  Directoria  das  Rendas  Publicas  á  Delegacia  Fiscai 
em  'S.  Paulo,  que  só  aos  inspectores  e  agenles  fi.scaes  do  imposto 
de  consumo  é  licito  exigir  a  exhibição  de  patentes  de  registro.  Nestas 
condições  não  poderia  o  escrivãio  da  CoUectoria  de  Alfenas  notificar 
o  contribuinie  por  differença  no  pagamento  de  emolumentos  de  re- 
gistro o  que  envolve  um  acto  de  fiscalização,  privativa  do  agente  fiscal, 
nos  lermos  da  citada  ordem;  e.  ainda  mais  porque  não  foram  toma- 
das as  providencias  para  que  pelo  contribuinte  fosse  reparada,  dentro 
do  prazo  de  dez  dias,  a  falta  arguida,  como  determina  o  art.  154,  letra 
t.  do  regulamento  annexo  ao  Decreto  n.  14.648,  de  26  de  Janeiro 
-de  1921.  " 

Em  face  do  exposto,  sou  de  parecer  que  se  dê  provimento  ao 
recurso." 


(♦)  A  decisão  n.  493  pouco  tempo  antes  declarara  não  ser  isso  motivo 
lie  nullidade. 
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(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accôrdo  com  o  qual  deci- 
diu o  Ministro  da  Fajienda,  —  segundo  consta  da  ordem  n.  147,  da 
mesma  Directoria  á  Delegacia  Fiscal  de  Minas  Geraes  —  Diário  Official 
de  31-5-25) . 

514 J  Chapéos  de  panno  —  Cada  dupla  não  se  equipara  a  forro 
—  Carapuças  ou  peças  de  uniforme  de  soldados  e  marinheiros  — 
Isenição . 

—  Sr.  Delegado  Fiscal  no  Amazonas: 

N.  42  —  Com  o  offioio  n.  107,  de  10  de  Fevereiro  do  corrente 
anno,  encaminhastes  a  esta  Directoria  o  recurso  interposto  vpv  A. 
G.  Araujo  do  acto  dessa  delegacia  mantendo  o  da  Alfandega  de  Ma- 
náos,  que  lhe  impoz  a  multa  de  150$  por  infracção  do  regulamento  < 
do  imposto  de  consumo. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  em  data  de  4  de  Maio  ultimo,  profe- 
riu o  seguinte  despacho: 

"Tendo  em  vista  que  o  actual  regulamento  do  imposto  de  con- 
sumo, approvado  pelo  Decreto  n.  14.648,  de  26  de  Janeiro  de  1921, 
no  paragrapho  13,  letra  a,  do  art.  7°,  isenta  do  referido  imposto  os 
chapáos  nacionaes  de  tecidos  de  algodão,  sem  carneira  nem  forro, 
cujo  preço  de  venda  da  fabrica  não  exceda  de  2$  e  em  face  do  exame 
de  que  dá  conta  a  informação  de  fls.  10  a  10  verso,  resolvo  dar  pro- 
vimento ao  recurso  para  dispensar  o  recorrente  do  pagamento  da 
multa  que  lhe  foi  imposta." 

A  informação  a  que  se  refere  o  despacho  do  Sr.  Ministro  está 
concebida  nos  seguintes  termos: 

"Do  exame  procedido  na  mercadoria  em  causa,  chegamos  á  con- 
clusão de  que  não  se  trata  de  chapéos  fabricados  de  tecidos  de  algo- 
dão forrados,  mas  sim,  de  carapuças  ou  peças  de  uniforme  usadas 
pela  nossa  Marinha  de  guerra  e  mercante. 

Confeccionados  grosseiramente,  uns  de  mescla  e  outros  de  kaki 
de  algodão,  sem  carneiraç  têm  a  capa  dupla  para  maior  resistência, 
que  apparentemente  se  confunde  com  o  forro. 

De  fabricação  reconhecidamente  nacional  e  de  preço  que  não 
excede  de  2$  (dous  mil  réis),  se  deve  classifieal-os  por  assemelha- 
ção  aos  chapéos  do  palha  ordinária  sem  carneira  nem  forro,  afim  de 
isental-os  do  imposto  de  consumo,  na  fórma  do  art.  4°,  paragrapho 
17,  alinea  XIX,  n.  1,  do  regulamento  n.  11.961,  de  16  de  Fevereiro 
de  1916." 

O  que  vos  communioo,  para  os  devidos  fins. 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official  de  11-6-25) . 

515)  Infractor  que  não  foi  ouvido  —  Annullação  da  decisão. 
"Com  fundamento  nos  artigos  1»,  8),  63  e  64  do  regulamento 

annexo  ao  Decreto  n.  14.^48,  de  26  de  Janeiro  de  1921,  foi  lavrado 
o  auto  de  fls.  2,  contra  o  commerciante  Enéas  Bolzoni.  < 

iPela  falta  de  inutilização  dõs  sellos,  no  verso  como  no  anverso, 
é  responsável  o  fabricante  Luiz  Caniassola,  vendedor  do  producto, 
como  faz  certo  o  documento  de  fls.  1'3. 

A  decisão,  nas  suas  razões,  não  se  refese  a  esse  fabricante,  que 
nem  sequer  foi  ouvido  em  todo  o  processo. 

■Sou,  pois,  de  parecer  que  se  tome  conhecimento  do  recursb  vo- 
luntário, annuUando-se  desde  a  decisão  de  primeira  instancia,  sendo 
o  processo  devolvido  á  Delegacia  Fiscal,  que  o  baixará  á  iGolíectoria 
onde  o  mesmo  se  originou,  para  o  fim  de,  ouvido  o  citado  fabricante, 
proferir  então  o  seu  "veredictum. "  - 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accôrdo  com  o  qual^  deci- 
diu o  Ministro  da  Fazenda,  —  segundo  consta  da  ardem  n.  164,  da 
mesma  Directoria  á  Delegacia  Fiscal  no  Rio  Grande  do  Sul  —  Diário 
Official  de  11-6-25)  .  , 

• 

516)  Rótulos  — •  Falta  de  apprehemão  da  mercadoria  em  con- 
travenção —  Improceden-cia  mantida. 

Sr.  Delegado  Fiscal  no  Rio  Grande  do  Sul: 

N.  174  —  Em  officio  n.  164,  de  13  de  Fevereiro  do  corrente 
anno,  recorrestes  "ex-officib"  da  decisão  pela  qual  destes  provimen- 
to ao  recurso  de  Jorge  Frank  do  acto  da  Collectoria  Federal  de  So- 
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ledíirlf,  que  !'he  inipoz  a  multa  de  5:000$,  por  infracção  do  regula- 
mento do  imposto  de  consumo. 

O  Sr.  Ministro  ria  Fazenda,  em  data  do  30  de  Abril  ultimo,  pro- 
feriu o  seguinte  despacho: 

"Dos  auto.s  foi-am  consignadas  as  infracções  dos  arts.  72  e  IH, 
pai'agrapho  10,  a,  combinados  com  a  do  art.  20-'i,  do  vigente  regula- 
mento do  imposto  de  consumo.  Pelo  exame  procedido  no  estabeleci- 
mento do  fabricante  não  ficou  provado  haver  ocoorrido  a  infracção 
dos  dous  últimos  dispositivos  e  quanto  a  do  primeiro  tornava-se  ne- 
cessária a  apprehensão  da  mercadoria  para  a  prova  material  da  falta, 
e.T-vi  do  art.  118,  do  mesmo  regulamento,  pelo  que,  nos  termos  do 
parecer,  nego  provimento  ao  recurso  "ex-officio. " 

O  parecer  que  emitti  e  ao  qual  se  refere  o  despacho  do  Sr.  Mi- 
nistro, foi  o  seguinte: 

".-Vs  infracções  capituladas  tios  autos  foram  as  dos  artigos  72  e 
m,  paragrapho  10,  letra  a,  do  Decreto  n.  1-4.648,  de  26  de  Janeiro 
de  1021.  que  dizem  respeito  á  rotulagem  e  ao  modo  de  pagamenta 
do  imposto. 

O  autuanfe  não  fez,  entretanto,  apprehensão  das  mercadorias,  va- 
lendo-se  do  disposto  no  art.  126,  que  não  tem  absolutamente  appli- 
cação  ao  caso. 

Não.  existe,  pois,  a  prova  material  das  infracções. 

Por  isso,  e  não  pelos  motivos  da  decisão  de  fls.  46,  o  processo 
é  nullo,  e  assim  não  merece  provimento  o  recurso  "ex-officio",  de- 
vendo ser  mantido. 

O  que  vos  communico,  para  os  devidos  fins." 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official  de  16-6-25) . 

517)  Cessação  de  commercio  ou  fabrico  —  Não  é  exiyivel  pedido 
de  baixa  da  patente  de  registro. 

"O  regulamento  do  imposto  de  consumo  em  vigor  não  cogita  do 
pedido  de  baixa  da  patente  de  registro:  o  contribuinte  que  entender 
deixar  de  exercer  o  commercio  ou  o  fabrico  para  que  se  tenha  regis- 
trado poderá  fazel-o  sem  nenhuma  communicação  á  repartição  com- 
petente, visto  como  o  registro  do  imposto  de  consumo  não  é  um  im- 
posto lançado. 

Accresce  que  uma  casa  de  "despachos  de  carga  em  transito"  não 
exerce  nenhum  commercio  sujeito  ao  imposto  de  consumo. 

Assim,  opino  que  se  tome  conhecimento  do  recurso  para  ser  de- 
clarado á  Delegacia  Fiscal  no  Paraná  que  independe  de  baixa  da  re- 
spectiva patente  de  registro  a  cessação  de  commercio,  não  sendo  caso 
de  requerimento." 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  aocôrdo  com  o  qual  deci- 
diu o  Ministro  da  Fazenda,  —  segundo  consta  da  ordem  n.  61,  da 
Directoria  da  Receita  á  Delegacia  Fiscal  do  I>araná  —  Diário^  Official 
de  18-6-25) . 

519)  Café  em  volumes  de  15  kilos  —  Pôde  ser  assim  vendido  aos 
retalhistas . 

—  Sr.  Delegado  Fiscal  no  Rio  Grande  do  Sul: 

N.  193  —  Em  solução  á  consulta  constante  do  vosso  telegramma 
n.  318,  de  28  de  Maio  ultimo,  declaro-vos,  para  os  devidos  fins,  que 
o  regulamento  do  imposto  de  consumo  em  vigor  não  prohibe  que  os 
commerciantes  retalhistas  recebam  dos  fabricantes  café  moido,  em 
volume  de  15  ou  mais  kilos. 

A  decisão  n.  144,  de  21  de  Junlio  de  1921,  referindo-se  á  faculda- 
de que  aos  retalhistas  concedem  os  dispositivos  dos  arts.  94,  para- 
grapho único,  e  112,  paragrapho  5°,  letra  a,  soluciona  perfeitamente 
o  caso. 

A  venda  por  grosso  de  que  cogita  o  art.  ill,  paragrapho  12, 
alinea  6,  é  a  effectuada  pelos  próprios  fabricantes  e  não  a  que  vae 
ser  realizada  pelo  comprador  negociante. 

.Assim,  lendo  em  vista  o  alludido  dispositivo  e  de  aocôrdo  com 
a  citada  decisão,  os  fabricantes  de  café,  quando  o  vendam  por  grosso, 
só  o  poderão  fazer  em  volumes  de  15  ou  mais  kilos,  acompanhados 
dos  competentes  sellos. 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official  de  24-6-25) . 
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520)  Sonegação.  Não  o  é  a  simples  falta  de  escripturação,  no  livro 
fiscal,  da  mercadoria  produzida.  (*) 

"O  autuante,  encontrando  nas  adegas  do  estabelecimento  merca- 
doria em  maior  que  a  constante  da  escripta  fiscal  da  fabrica,  teria 
a  constatar  apenas  uma  irregularidade  da  mesma  escripta. 

Sonegação  poderia  haver  se,  balanceado  o  stock,  se  apurasse  me- 
nor numero  de  litros  que  o  consignado  nos  saldos  da  praduoção. 

Acceita,  pois,  a  conclusão  da  Delegacia  Fiscal,  de  que  o  vinho 
em  causa  pertencia  á  cooperativa  e  não  ao  seu  ex-presidente,  tem- 
se  a  punir  somente  a  omissão  da  mercadoria  nos  lançamentos  da 
producção .  . 

Nestas  condições,  sou  de  parecer  que  ■  negue  provimento  ao  re- 
curso "ex-officio",  mantendo-se,  nesta  parte,  a  decisão  de  fls.  3'5; 
e  se  tome  conhecimento  do  interposto  pela  Cooperativa  Agrícola  de 
iCaxias,  para  o  fim  de,  em  vez  da  multa  imposta,  se  mandar  impôr 
a  de  50$,  minimo  do  art.  IH,  .paragrapho  letra  6,  do  regula- 
mento em  vigor." 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accòrdo  com  o  qual  deci- 
diu o  Ministro  da  Fazenda,  —  segundo  consta  da  ordem  n.  196  da 
mesma  Directoria  á  Delegacia  do  Rio  Grande  do  Sul  —  Diário  Official 
de  25-6-25). 

521)  ProdMctos  que  podem  ser  acompanhados  das  estampilhas  — 
O  vendedor  pôde,  se  quizer,  collar  as  estampilhas?  (*) 

"iNão  houve  infracção  do  art.  112,  paragrapho  1°,  alinea  a,  do 
regulamento  vigente  do  imposto  de  consumo,  por  terem  os  recorren- 
tes, negociantes  atacadistas  que  são,  vendido  as  mercadorias  com  as 
estampilhas  adheridas  aos  respectivos  envoltórios.  O  pagamento  do 
imposto  de  consumo  é,  em  regra  geral,  feito  pelo  systema  de  estam- 
pilhamento  directo.  Permitte-se,  entretanto,  tratando-se  de  certos 
productos  sujeitos  á  mudança  de  acondicionamento,  que  sejam  elles, 
acompanhados  das  estampilhas  respectivas.  Isso,  porém,  é  uma  sim- 
ples faculdade.  Nestas  condições,  sou  de  parecer  que  se  dè  provimen- 
to ao  recurso  de  fls.  17|19,  para  o  fim  de  serem  os  recorrentes  re- 
levados da  multa  imposta." 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accòrdo  com  o  qual  deci- 
diu o  Ministro  da  Fazenda,  —  segundo  consta  da  portaria  n.  5,  da 
mesma  Directoria  á  CoUec'^^'ia  de  Angra  dos  Heis  —  Diário  Official 
de  25-6-25).. 

522)  Ha  perempção  do  recurso  se  o  deposito  só  é  feito  apôs  o 
prazo  regulamentar. 

"Scientes  da  decisão  que  os  multou,  a  6  de  Outubro  ultimo  (fo- 
lhas 9  V.),  a  9  do  mesmo  mez  era  assignada  a  petição  de  recurso  de 
fls.  17|Í8,  a  qual  somente  a  14,  também  de  Outubro,  de'u  entrada  na 
repartição,  como  se  vê  do  carimbo  de  fls.  17. 

A  entrada  da  petição,  na  repartição  competente  ainda  foi  dentro 
do  prazo  estatuído  no  art.  229,  do  Decreto  n.  14.648,  de  26  de  Ja- 
neiro de  1921. 

Tal  recurso,  porém,  não  poderia  ser  encaminhado,  visto  como 
previamente  deveria  ser  feito  o  deposito -"Sa  importância  da  multa, 
como  expressamente  determina  o  citado  art.  229. 

Ora  esse  deposito  só  foi  effeotuado  a  24  de  Outubro  findo,  como 
se  vê  da  guia  de  fls.  11,  isto  é,  fóra  do  tempo  fixado  no  já  alludido 
art.  222,  de  modo  que  está  perempto  o  recurso,  delle  não  se  devendo 
portanto,  tomar  conhecimento." 

('Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accòrdo  com  o  qual  deci- 
diu o  Ministro  da  Fazenda,  —  segundo  consta  da  ordem  n.  304,  da 
mesma  Directoria  á  Recebedoria  do  Districto  Federal  —  Diário  Offi- 
cial de  8-7-25) . 


X*)  Em  sentido  diverso,  —  considerando  falsificação  de  escripta.  e  não 
infracgão  do  art.  111,  §  1°,  T>,  —  vide  mais  atraz  decisão  n  497. 
(*)  AToja-se  critica,  na  observagão  n.  358  B. 
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523)  Sonegação  verifwada  pelo  confronto  do  copiador  de  facturas 
com  o  livro  talão-guia . 

y.  31  —  O  director  da  Receita  iPublica  do  Thesouro  Nacional 
■coniniunica  ao  collector  da  l'  collcít-oria  das  rendas  federaes  era 
Niclreroy,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  que  o  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda, tendo  presente  o  recurso  da  firma  Roberto  &  Comp.,  da  deci- 
são daquella  exactoria  que  a  intimou  a  recolher  aos  cofres  públicos 
a  quantia  de  5:070$300,  valòr  de  sonegação  do  imposto  de  consumo 
apuratlo  em  seu  eslaheleciniento.  e  mais  a  nuiUa  de  igual  importân- 
cia, proferiu,  em  data  de  '20  de  junho  ultimo,  o  seguinte  despacho: 

"Em  face  do  parecer,  nego  provimento  ao  recurso." 

'Outrosim,  declara  o  mesmo  director  que  o  parecer  que  eniittiu 
e  com  o  qual  concordou  o  Sr.  ministro,  foi  o  seguinte: 

"Estabelecendo  <o  confronto  entre  as  vendas  de  mercadorias  con- 
stantes das  facturas  commerciaes  expedidas  pelos  recorrentes,  eni 
determinado  período,  e  as  sabidas  das  mesmas  mercadorias,  segundo 
o  livro  ialâo-íjuia,  para  o  effeito  do  imposto  de  consumo,  verifica- 
ram «9  inspectores  e  agentes  íiscaes  autoantes  maior  quantidade 
sabida  pelas  facturas. 

O  processo  está  em  ordem  e  nenhuma  duvida  transparece,  ao 
menos  sobre  a  falta  de  pagamento  do  imposta  relativo  a  taes  merca- 
dorias, pois  as  exigências  que  a  defesa  procurou  fazer  resaltar  para 
invalidar  n  exame  procedido  foram  oriundos  de  erro.s  e  equvocos 
dos  próprios  recorrentes,  conforme  esclarece  a  informação  de  folhas 
45-46  V. 

O  copiador  de  facturas,  onde  foram  coibidos  pelos  àutuantes  os 
elementos  necessários  á  contatação  da  falta,  é  "um  livro  auxiliar  da 
escripta  commercial,  tornado  também  livro  fiscal  para  o  effeito  do 
imposto  sobre  vendas  mercantis,  e  tudo  que  delle  consta  deve  ser  a 
expressão  da  verdade  e  deve  constar  dos  livros  principaes. 

A  allegação  dos  recorrentes  de  que  os  àutuantes  não  examina- 
ram a  sua  escripta  commercial  não  tem,  portanto,  procedência. 

Também  não  é  acceitavel  a  allegação  de  que  nem  sempre  o  que 
se  acha  lançado  nas  vendas  a  prazo  corresponde  á  cifra  das  mercado- 
rias vendidas,  porquanto  «erià  acceitar  a  expedição  da  factura  sem 
a  expedição  da  mercadoria,  o  que  ab.soIutamente  não  se  poderá  dar. 

O  caso  de  devolução  total  ou  parcial  dos  productos  (artefactos 
de  tecidos)  é  previsto  pelo  regulamento  do  imposto  de  consumo,  que 
estabelece  a  providencia  a  ser  tomada  pelo  fabricante  (art.  119, 
S  9.",  alineas  i  e  k,  do  decreto  n.  14.648,  de  26  de  Janeiro  de  1921). 

'Por  essas  razões,  entendo  que  deve  ser  negado  provimento  ao 
recurso  de  fls.  53-õõ,  para  ser  mantida  a  decisão  recorrida,  visto 
■como  está  provada  a  sonegação." 

(Diário  Offieial  de  8—7^25.) 

524}  Recusa  de  sellos,  pelas  repartições.  —  O  art.  48  e  os  cas.-is 
em  qne  a  Fazenla  tenlia  penhorado  hetxs  do  ilevedor  —  Qiianrí'!  se 
verifica  a  responsabilidMle  cIj?  uma  firma,  pelas  dividas  da  anteces- 
sora. —  Responsabilidade  pelas  dividas  das  sociedades  anonymas.  — 
Simples  venda  de  bens  ?noi'ew  não  constitue  venda  ou  transferencia 
do  estabelecimento. 

Sr.  director  da  Ilecebedoria  do  Districto  Federal: 

X.  302  —  Com  o  officio  n.  788,  de  9  de  maio  ultimo,  encami- 
-nhastes  a  esta  direeforia  o  processo  relativo  ao  recurso  de  J.  M. 
Corrêa  ít  Comp.,  interposto  do  acto  dessa  Recebedoria  que  lhes 
negou  acquisição  de  estampilhas  por  consideral-a  responsável  pela 
divida,  para  com  a  Fazenda  Nacional,  da  Sociedade  Anonyma  Fa- 
brica de  Fumos  do  Brasil. 

O  Sr.  ministro  da  Fazenda  proferiu  em  22  do  corrente  o  seguin- 
te despacho : 

"Em  face  dos  pareceres,  dou  provimento  ao  recurso.  Officie-.se 
á  Procuradoria  da  Republica  indagando  em  que  ponto  se  acha  a  acção 
executiva  movida  pela  União  Federal  contra  a  Sociedade  Anonyina 
•d*  Fumos  Brasil." 

Os  pareceres  emittidos  por  esta  directoria  e  pelo  Dr.  consultor 
da  Faizenda,  com  os  quaes  concordou  o  Sr.  'Ministro  da  Fazenda,  são 
■os  seguintes,  respectivamente: 
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"A  certidão  de  fls.  33  v.-34  é  um  documento  legal,  passado  por 
serventuário  da  justiça  publica. 

Diz  esse  documento  qae  no  executivo  fiscal  movido  pela  Fa- 
zenda Nacional  contra  a  Sociedade  lAoonjTna  Fabrica  de  i'umus 
Brasil,  foram  penhorados  e  arrematados  em  praça  publica  bens  da 
mesma  sociedade. 

'Com  essa  penhora  aoham-se,  sem  duvida,  acautelados  os  interes- 
ses do  Thesouro  e,  assim,  attendendo  a  que  a  providencia  de  que 
cogita  o  arl.  48,  do  vigente  regulamento  do  imposto  de  consumo  tem 
por  finri  assegurar  os  direitos  da  Fazenda,  não  é  mais  possível  appli- 
car,  no  caso  em  estudo,  o  alludido  dispositivo,  pois,  aos  recorrentes, 
mesmo  que  fossem  considerados  successores  da  executada,  nenhuma 
responsabilidade  caberia  mais  pela  divida  cuja  cobrança  está  ple- 
namente garantida  por  via  judiciaria,  isto  é,  por  meio  hábil. 

iSou,  portanto,  de  parecer  que  se  dê  provimento  ao  recurso  de 
fls.  26-27,  para  o  fim  de  serem  fornecidas  aos  recorrentes  as  estam- 
pilhas do  imposto  de  consumo  necessárias  á  sellagem  dos  seus  pro- 
ductos. " 

"O  ex-inspeotor  fiscal  Antonio  Eustachio  Coelho  disse  na  repre- 
sentação de  fls.  2  que  a  Sociedade  Anonyma  Fabrica  de  Fumos 
Brasil  foi  multada  por  sonegação  de  imposto  de  consumo  e  que  para 
burlar  a  acção  da  Recebedoria  passou  a  outra  firma  todos  os  seus 
machinismos  "por  compra  ou  arrendamentos". 

E  accresc6ntou : 

"O  certo,  porém,  é  que  a  firma  suocessora  da  Sociedade  Anonyma 
tem  obtido  o  registro  com  o  assentimento  dos  respectivos  fiscaes  para 
fabricar  fumos,  cigarros,  etc.,  sem  que  até  hoje  tenha  sido  intimada 
a  recolher  a  divida  em  importância  superior  a  36:000$,  contraria- 
mente ao  disposto  nos  arts.  19,  20  e  48  do  vigente  regulamento  do 
imposto  de  consumo." 

Em  virtude  desas  representação,  mandou  a  Recebedoria  suspen- 
der o  fornecimento  de  sellos  á  firma  J.  M.  ^Corrêa  &  Comp.,  pela 
razão  de  a  considerar  "adquirente  do  estabelecimento  da  Fabrica  de 
Fumos  Brasil". 

Segundo  essa  repartição  iarrecadadora  "houve  incontestavel- 
mente venda  perfeitamente  caracterizada". 

A  assembléa  geral  dos  accionistas  da  sociedade  anonyma  em 
questão  tomou  com  effeito  conhecimento  de  uma  proposta  de  arren- 
damento dos  seus  machinismos,  apresentada  por  José  Marques 
Corrêa. 

Da  acta  respectiva  consta  que  a  dita  assembléa  deu  autorizagão 
á  directoria  para  arrendar  os  machinismos  existentes  no  edificio  da 
fabrica,  com  o  compromisso  de  os  vender  de  futuro  aos  arrendatários. 

Essa  proposta  e  essa  autorização  não  fazem  certo  que  a  firma 
J.  M.  Corrêa  &  Comp.  adquiriu  o  estabelecimento  da  Fabrica  de 
Fumos  Brasil.  . 

Do  processo  nenhuma  peça  reza  ter  havido  o  arrendamento  ou. 
venda  de  machinismos. 

Onde,  pois,  elementos  para  attribuir  áquella  .  firma  o  caracter 
de  adquirente  do  estabelecimento  de  f!*mos  em  .questão? 

iMas  quando  houvesse  prova  do  arnendamento  ou  da  venda,  ainda 
assim  aquella  firma  não  podia  responder  por  dividas  da  referida 
sociedade  anonyma. 

■O  decreto  n.  10.902,  de  maio  de  1914,  dispõe,  no  art.  145,  que 
"sempre  que  fôr  apurada  a  sucoessão  de  um  estabelecimento'  com- 
mercial,  ainda  que  a  firma  actual  tenha  obtido  licença  da  Prefeitura 
ou  insoripção  de  negocio,  ser-lhe-ha  computada  a  responsabilidade 
da  divida  qiue,  para  com  a  Fazenda  Nacional  tiver  a  antecessora". 

Como  se  vê,  para  que  uma  firma  responda  pela  divida  fiscal 
de  outra  é  mister  que  fique  apurada  a  sucoessão,  isto  é,  que  fique 
provado  que  a  firma  actual  adquiriu,  seu  estabelecimento  da  firma 
antecessora. 

Examinando-se  o  processo,  por  força  chegar-se-ha  á  evidencia 
de  que  a  firma  J.  DM.  Corrêa  Âi  Comp.  nao  é  successora  daquella 
sociedade  anonyma. 

E  o  signatário  da  representação  nada  provou  nesse  sentido,  limi- 
tando-se  a  declarar  que  a  firma  em  apreço  funcciona  no  mesiiiii  pré- 
dio e  se  utiliza  dos  mesmos  machinismos...  por  compra  pu  arren- 
damento. 
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Esta  porventura  obrigada  aquella  firma  a  responder  pela  divi- 
da da  sociedade  anonynia  pelo  simples  facto  de  funcoionar  no  mesmo 
prédio? 

Responder  affirmativamente  seria,  em  direito,  manifesto 
absurdo. 

O  que  está  provado  dò  processo  (fls.  12)  é  que  a  sociedade 
anonyma  sublocou  á  firma  o  prédio  em  que  funccionava  sua  fabrica 
de  fumos. 

Mas  esse  facto  não  cria  para  a  firma  sublocatária  obrigações 
outras  que  não  as  decorrentes  do  próprio  contracto. 

Ainda  mesmo  que  provado  estivesse  que  aquella  firma  se  uti- 
liza dos  machinismos  da  sociedade  anonyma,  não  estaria  sob  seme- 
lhante responsabilidade. 

A  obrigação  de  responder  pela  divida  fiscal  só  seria  incontestá- 
vel SC  li\rsse  liavido  1  ransf erencia  ou  venda  de  estabelecimento  com- 
mercinl,  pelos  meios  regulares  de  direito. 

Diz  o  art.  146  do  citado  decreto: 

"Nenhuma  escriptura  de  transferencia  ou  venda  de  estabeleci- 
mento se  fará  sem  que  préviamente  se  prove  estar  o  mesmo  esta- 
belecimento 'quite  para  com  a  Fazenda  Nacional." 

Ora,  devendo  a  sociedade  anonyma  á  Fazenda  Nacional,  é  obvio 
que  não  foi  lavrada  escriptura  de  transferencia  ou  venda  de  seu 
estabelecimento,  visto  como  não  podia  eshibir  no  acto  da  lavratura 
a  prova  de  quitação. 

■Si  não  podia  ser  lavrada  a  escriptura,  como  se  affirmar  quo 
houve  uma  venda  perfeitamente  caracterizada,  e  por  conseguinte 
que  a  firma  J.  M.  Corrêa  Si  Comp.  é  adquiriente  da  Fabrica  de 
Fumos  Brasil? 

E'  pois,  evidente  que  não  houve  venda,  e,  portanto,  transferencia, 
e  que  si  houve  arrendamento  não  existe  prova  desse  contracto. 
X>iz  ainda  o  citado  decreto  no  art.  148: 

"Apurado  que  a  firma  commercial  é  composta  de  membros  que 
foram  donos  ou  sócios  de  algum  estabelecimento  que  ficou  devendo 
á  Fazenda  Nacional,  a  firma  actual  será  responsável  pela  firma 
devedora. " 

Em  face  desse  dispositivo,  é  a  firma  J.  iM.  iCorrêa  Sl-  Comp., 
responsável  pela  divida  da  referida  sociedade  anonyma? 

Não,  porque  além  dos  argumentos  expostos,  porque  essa  respon- 
sabilidade só  existe  quando  o  dono  ou  sócio  de  uma  firma  commer- 
cial fez  parte  como  sócio  ou  dono  de  outra  que  ficou  a  dever  á 
Fazenda. 

E  as  sociedades  anonymas  não  são  firmas  commerciaes,  não 
teem  donos  nem  sócios,  mas  apenas  accionistas  que  respondem  pelo 
valor  das  acções  que  subscrevem. 

Assim  e  sendo  fóra  de  duvida  que  a  venda  de  bens  moveis  (e 
nem  isto  está  provado)  não  constitue  a  venda  ou  transferencia  de 
estabelecimento  commercial  de  que  falia  a  lei,  o  que  se  dá  quando  o 
activo  e  passivo  de  uma  firma  passam  para  a  responsabilidade  de 
outra,  sou  de  parecer  que  a  .firma  recorrente  não  é  responsável  pela 
divida  da  Sociedade  Anonyma  Fabrica  de  Fumos  Brasil,  devendo, 
portanto,  ser  declarado  sem  effeito  o  acto  que  a  privou  de  suppri- 
mentos  de  sellos  para  applicar  nos  seus  productos. 

Sendo,  porém,  niistér  amparar  os  interesses  do  Fisco,  por  não 
estar  a  divida  daquella  sociedade  anonyma  completamente  liquidada, 
proponho  que  se  prosiga  a  execução  contra  ella  intentada,  o  que  é 
permittido  por  lei,  requerendo-se,  ao  mesmo  tempo,  no  juizo  com- 
petente, a  liquidação  forçada  daquella  sociedade,  nos  termos  do 
art.  168,  n.  2,  do  decreto  n.  434,  de  4  de  julho  de  1891,  medida  a 
meu  ver  efficaz,  porque  obrigará  os  seus  accionistas,  que  não  hou- 
verem integralizado  suas  acç©es.  a  responderem  pela  divida  dentro 
dos  limites  das  respectivas  quotas. 

Assim  se  procedendo,  talvez  se  possa  decobrir  que  a  sociedade 
anonyma  em  apreço  está  em  condições  de  solver  a  divida  fiscal. 

E'  esta  a  minha  opinião.  A  autoridade  superior,  entretanto,  deci- 
dirá como  melhor  entender." 

o  que  vos  communico,  para  os  devidos  fins. 

(Da  Directoria  da  Receita,  "Diário  Official",  de  8 — 7 — 25.) 
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525)  Vinho  artificial  sellado  como  natural.  —  Insufficiencia  ft'<r 
sellagem  e  não  .infracção  dc  art.  78. 

"No  processo  não  está"  caracterizada  a  infracção  por  parte  -dos 
recorrentes  do  art.  78  do  regulamento  approvado  pelo  decreto  numero 
14.648,  de  26  de  janeiro  de  1921.  Os  rótulos  existentes  na  bebida 
apprehendida  tanto  se  prestam  para  serem  usados  nos  vinhos  natu- 
raes  de  uva  como  nos  vinhos  artificiaes,  em  face  do  que  a  respeito 
dispõe  a  alinea  i  do  §  2.°  do  art.  4.°  do  citado  regulamento.  A^sim 
verificado  tratar-se  de  vinho  artificial  sellado  com  taxa  inferior  á 
devida,  tomo  conhecimento  do  recurso,  para  reduzir  a  multa  imposia 
a  200$,  minimo  do  art.  61,  lettra  h,  do  já  alludido  regulamento, 
altérado  pelo  art.  23  da  lei  n.  .4.440,  de  31  de  dezembro  de  1921." 

(Despacho  do  ministro  da  (Fazenda,  communicado  á  Delegacia 
Fiscal  no  Rio  Grande  do  Sul,  pela  ordem  n.  228,  da  Directoria  da 
Receita  —  "Diário  Offioial",  de  10— 7— 25.) 

526)  Toneis  em  que  o  exame  revela  maior  capacidade  do  que  a 
declarada  nelles  ou  nos  documentos.  —  lusufficiencia  de  pagamento- 
de  imposto  e  não  sonegação. 

"Em  face  das  provas  do  processo,  ficou  provado  pelo  exame 
technico  procedido  por  official  )da  Recebedoria  do  Estado  que  os 
toneis  continham  maior  quantidade  de  álcool  que,  a  declarada  nos 
mesmos  toneis  e  documentos,  exame  'que  prevalece  em  'face  da 
nota  do  art.  111,  §  4.°  do  vigente  regulamento  do  imposto  de  con- 
sumo. E  considerando  que  o  novo  exame  ou  medição  requerida  não 
se  effectuou  por  terem  sido  entregues  os  toneis  em  questão  e  ainda 
tendo  em  vista  que  no  caso  não  occorreu  nenhum  dos  caracteristicos. 
de  sonegação  (paragrapho  único  do  art.  204  do  dito  regulamento  do 
imposto  de  consumo),  sou  de  opinião  que  se  tome  conhecimento  do 
recurso  para  reduzir  a  multa  a  400$,  máximo  do  art.  61,  lettra  h 
-do  dito  regulamento,  alterado  ipelo  art.  23,  da  lei  n.  4.440,  de  31 
de  dezembro  de  1921,  artigo  e  letra  esses  que  foram  as  únicas  dis- 
posições infringidas." 

(Parecer  da  Directoria  de  «Receita,  de  accòrdo  com  o  qual  deci- 
diu o  'Ministro  da  Fazenda,  segundo  consta  da  ordem  n.  90,  da 
mesma  Directoria  ao  Sr.  delegado  fiscal  em  Pernambuco  —  "Diário 
Official"  de  14—7—25.) 

527'!  Vinho  artificial,  sellado  como  natural.  —  Insufficiencia  de 
estampilhamento  e  não  infracção  do  art.  78. 

"Das  quatro  amostras  remettidas  ao  Laboratório  iNacional  de 
Analyses  somente  em  uma,  ,a  de  n.  50,  revelou  a  analyse  tratar-se- 
de  vinho  artificial. 

Não  ha  no  rotulo  respectivo  indicação  de  falsa  qualidade,  pous 
não  se  declarava  nelle  que  o  vinho  era  natural.  Nelle  se  dizia  "Vinho 
tinto  —  Typo  Bordeaux  —  Engarrafado  por  Arthur  Kratz". 

Embora  artificial,  o  producto  é  de  origem  nacional,  e  assim 
estava  sendo  vendido. 

Nestas  condições,  e  tendo  em  vista  pareceres  já  emittidos  em 
processos  idênticos,  opino  pelo  jjrovimento  do  recurso  de  fls.  20-21, 
para  se  mandar  reduzir  a  multa  imposta  a  200$,  minimo  do  artigo 
61,  lettra  h,  do  decreto  n.  14.648,  de  26  de  Janeiro  de  1921,  ex-vi 
do  art.  23,  da  lei  n.  4.440,  de  31  de  dezembro  do,  mesmo  anno.  por 
se  tratar  de  insufficiencia  de  estampilhamento." 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accòrdo  com  o  qual  deci- 
diu o  ministro  da  Fazenda,  —  segundo  consta  da  ordem  n.  232,  da 
m«sma  Directoria  á  Delegacia  do  íRio  Grande  do  Sul  —  "Diário 
Pfficial",  de  14—7—25.) 

528)  Marca  estrangeira,  usada  pelo  representante,  no  Brasil,  ã<> 
dono  dessa  marca.  —  Não_  constitue,  por  si  só,  inculcação  de  produ- 
cto nacional  como  estrangeiro.  —  Desde  que  não  ha  infracção'  do- 
art.  78  do  regulamento  de  consumo,  o  fisco  nada  tem  que  ver  com 
o  uso  de  tal  marca. 

—  Sr.  director  da  Recebedoria  do  Distrioto  Federal: 
N.  320  —  Com  o  Officio  n.  1.200,  de  4  de  junho  do  anno  pas- 
sado, encaminhastes  ao   Thesouro    b    processo    instaurado  contra 
Paulo  Ideske,  estabelecido  .com'  fabrica  de  perfumaria  á  rua  Ari3- 
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tides  Lobo  n.  14-4,  nesta  Capital,  por  infracção  dos  arts.  2.»,  §  1.% 
do  decreto  n.  14.315,  de  28  de  agosto  de  1921,  e  art.  78  do  vigente 
regulamento  do  imposto  de  consumo,  em  que  recorreis  ex-officio  do 
acto  pelo  qual  julgastes  improcedente  o  auto  n.  642,  de  15  de  setem- 
bro de  1923,  que  originou  o  alludido  processo. 

O  Sr.  ministro  da  Fazenda  deu  sobre  o  caso,  a  22  de  juaho  ul- 
timo, o  seguinte  despacho:  "iDe  accôrdo  com  os  pareceres,  nego 
provimento  ao  recurso  ex-ofíicio,  confirmando  assim  a  decisão  re- 
corrida . 

O  parecer  que  emitti  a  25  de  novembro  do  anno  passado,  foi  a 
seguinte:  "O  art.  78  do  vigente  regulamento  do  imposto  de  con- 
sumo só  poderia,  com  fundamento  no  art.  48  do  decreto  n.  14.713, 
de  8  de  março  de  1921,  ser  applicado  si  ise  tratasse  no  caso  de  espe- 
cialidade phamiaceutica:  mas,  mediante  prévia  autorização  ou  inter- 
ceção  da  superior  autoridade. 

O  presente  processo  refere-se  á  perfumaria  e,  por  isso,  o  dito 
art.  78  teria  sido  infringido  si  não  ocorressem  circumstancias  espe- 
ciaes  quanto  á  licença  que  os  autuados  teem  para  fazer  uso  das 
marcas,  á  vista  dos  documentos  exhibidos  á  fls.  15-16  v. 

Com  esses  documentos  fica  realmente  provado  que  os  autuados 
teem,  como  representantes,  autorização  para  fabricar  e  vender  sem 
reslricção  de  productos  da  Sociedade  Ainonyma  Lingner-Werbe,  de 
Dresden,  AUemanha,  com  as  suas  marcas  registradas;  recebendo  as 
matérias  primas,  rótulos,  vasilhames,  directamente  do  estabelecimento  da  mes- 
ma sociedade. 

Não  ha,  assim,  transferencia  das  marcas  e  nem  tão  poucíi  dos 
géneros  da  industria  e  consequentemente  o  art.  99  do  dec.  n.  16.264. 
de  19  de  dezembro  de  1923  não  foi  transgredido. 

Os  autuados  reproduzem  as  marcas  com  licença  do  dono  e  de 
certo,  não  incorrem  na  pena  do  art.  116,  n.  1,  do  citado  jdecret» 
n.  16.264,  de  1923. 

Ao  recurso  ex-officio  se  deve,  pois,  negar  provimento." 

O  do  /Sr.  Dr.  consultor  da  Fazenda  Publica  foi  prestado  nos 
seguintes  termos    :  (*) 

'■'0  que  a  lei  quer  é  que  o  producto  nacional  seja  vendido  como- 
tal,  e  não  ha  como  se  chegar,  no  caso,  á  conclusão  contraria,  lendo-se 
os  rótulos  juntos  a  este  processo.  A  questão  levantada  pelo  Minis- 
tério da  Agricultura  e  pelo  autuante,  quanto  a  poder  ou  não  Paulo 
Lioske  registrar  as  marcas  e  fabricar  o  producto,  antes  de  tudo  não 
interessa  este  ministério.  E'  para  ser  liquidada  entre  os  interessados. 

Mas  05  termos  em  que  está  a  procuração  de  fls.  5  não  me  parece 
possam  deixar  duvidas  a  respeito,  uma  vez  que  elle  pode : 

"...  fabrica;"  e  vender  sem  restricções  os  seus  productos  com  as 
nossas  marcas  registradas." 

No  meu  parecer,  o  recurso  ex-officio  não  deve  ser  pi-ovido. 

O  do  Dr.  consultor  geral  da  Republica  consta  do  officio  n.  47. 
de  23  de  maio  ultimo  ao  Sr.  ministro  da  Fazenda,  nos  seguintes 
termos:  "Com  o  aviso  n.  85,  de  28  de  abril  ultimo,  recebi,  para  sobre 
o  assumpto  emittir  parecer  o  processo  relativo  ao  auto  de  infracção, 
lavrado  contra  Paulo  Lieske,  'pelos  funccionários  em  serviço  da 
Inspecção  de  Repartições  dé  Fazenda. 

O  assumpto  foi  largamente  estudado,  e  se  acha  bem  resolvido. 

Estou  de  inteiro  accôrdo  com  a  conclusão  e  fundamentos  do 
parecer  do  Dr.  consultor  da  Fazenda  Publica,  que  se  encontra  no 
processo,  datado  de  16  de  abril  do  corrente  anno. 

IS'âo  se  trata  de  mercadoria  fabricada  ou  transformada  no  Brasil, 
vendida  como  estrangeira.  Nem  houve  emprego  de  rotulo  estrangeiro. 

.-Vchando  a  auestão  perfeitamente  elucidada,  tanto  naquelle  pare- 
cer, cnmn  nas  outras  ipeças  do  processo,  peco  permissão  a  V.  Ex.. 
para  adoptar,  como  meus,  aquelles  fundamentos  '  (**) . 

(Da  Directoria  da  Receita.  —  "Diário  Official"  de  14 — 7 — 25.) 


(•)  Do  parecer  da  Consultoria  tomámos  a  liberdade  de  supprimlr  ex- 
tf^nsissimo  histórico,  que  nada  adiantava  ao  caso. 

i")  Em  se&uida  \inha  o  despacho  da  Recebedoria,  que  supprimimo^ 
por  desinteressante . 
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530)  Guia  de  sellos.  —  Deve  acompanhar  o  producto  que  sahe 
da  fabrica  para  o  deposito  situado  em  zona  fiscal  differente.  Esse 
deposito  não  mais  tem  que  expedir  guia. 

"A  Companhia  Valença  Industrial,  proprietária  de  uma  fabrica 
de  tecidos  na  cidade  de  Valença,  no  Estado  da  Bahia,  tem  o  seu  depo- 
sito na  Capital  do  referido  Estado. 

Nestas  condições,  todo  o  producto  remettido  da  fabrica  para  o 
deposito,  situado  como  já  ficou  dito,  em  zona  fiscal  differente,  deve 
sahir  acompanhado  da  respectiva  guia  de  sellos. 

E',  pois,  evidente  que,  quando  a  mercadoria  é  vendida  por  este 
segundo  departamento,  não  pode  ser  acompanhada  do  documento  em 
causa,  o  qual  deve  ficar  archivado  na  referida  dependência. 

Foi  justamente  o  que  se  passou  e  está  plenamente  provado  no 
presente  processo. 

Assim,  para  que,  pelos  seus  legaes  fundamentos,  seja  mantida 
a  decisão  recorrida,  soji  de  parecer  que  se  negue  .provimento  ao 
recurso  ex-officio . " 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accòrdo  com  o  qual  deci- 
diu o  Ministro  da  Fazenda,  segundo  consta  da  ordem  n.  .29,  da  mesma 
Directoria  á  Delegacia  Fiscal  no  Espirito  Santo  —  "Diário  Official", 
de  10—7—25.) 

529)  Tintol.  Isento  do  imposto. 

Em  face  do  decreto  n.  4.723,  de  20  de  Agosto  de  1923,  o  Tintol 
está  isento  de  imposto  de  consumo,  por  encontrar  classificação  no 
art.  146  da  Tarifa  das  Alfandegas. 

(Portaria  n.  36,  da  Directoria  da  Receita  á  1.'  CoUectoria  de 
JiJictheroy  —  "Diário  Official"  de  17—7—25.) 

531)  Mercadoria  exportada  para  o  estrangeiro.  —  Deve  conti- 
nuar a  ser  observado  o  art.  111,  §  1.°,  letra  i  do  regulamento  - 

N.  15  —  O  director  da  Receita  'Publica  do  Thesouro  Nacional 
recommenda  ao  collector  das  rendas  federaes  em  Barra  do  Pirahy, 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  que  continue  a  observar  o  disposta  no 
;§  1.°  lettra  f,  do  art.  111  do  decreto  n.  14.648,  de  26  de  janeiro  de 
1921,  por  se  achar  suspensa  até  ulterior  deliberação,  a  execução  do 
regulamento  que  baixou  com  o  decreto  n.  15.813,  de  22  de  novembro 
jde  1922,  que  consta  da  ordem  n.  78,  de  19  de  março  de  1923,  publi- 
caída  no  "Diário  Official"  de  20  do  mesmo  mez  e  anuo  e  ainda  não 
revogada  pelo  Sr.  ministro  da  Fazenda. 

("Diário  Official",  de  23—7—25.) 

532)  Mercadoria  com  peso  superior  ao  declarado  na  guia  sellada. 
—  Qual  a  multa  a  applicar.  , 

"As  infracções  que  se  deram  foram,  evidentemente,  as  de  que 
-cogitam  as  alineas  a  e  e  do  paragrapho  9.°,  art.  iil,  do  decreto 
n.  14.648,  de  26  de  janeiro  de  1921.  A  guia  sellada  de  íls.  3  refe- 
re-se  á  remessa  de  8.500  grammas  de  seda,  e  está  pago  o  imposto 
relativo  ao  peso  declarado.  Os  autuantes,  fazendo  pesar  a  merca- 
doria, verificaram  o  peso  liquido  de  dez  kilogrammas,  o  que  quer 
■dizer  que  1.500  grammas,  não  constantes  da  guia,  deixaram  de  pagar 
o  impo-sto  devido. 

Haveria  insuffioiencia  do  imposto,  se  a  guia  declarasse  o  peso 
-de  dez  kilogrammas  e  o  imposto  pago  fosse  relativo  a  menor  pe-so. 

Assim,  tendo  em  vista  o  termo  de  verificasão  de  fls.  5,  sou  da 
parecer  que  se  negue  provimento  ao  recurso  de  fls.  18,  para  ser 
mantida  a  decisão  de  fls.  13,  que  impoz  á  recorrente  a  multa  no 
máximo,  ex-vi  do  disposto  na  ultima  parte  do  art.  222,  do  citado 
•decreto." 

(Parecer  da  Directoria  da  Eeoeita,  de  accôrdo  com  o  qual  deci- 
diu o  iMinistro  da  Eazenda,  —  segundo  consta  da  ordem  n.  342,  da 
mesma  Directoria  á  Receb&doria  do  Districto  Federal  —  "Diário  Of- 
ficial de  23—7—25.) 

533)  Inutilização  no  verso  dos  sellos,  feita  pelo  fabricante,  em 
vez  de  ser  pelo  atacadista. 

'Não  ha  infracção  punivel  no  faeto  de  um  fabricante  —  ao  remet- 
ter,  por  conta  de  um  atacadista,  certa  naercadoria  a  um  varegista  — 
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ter  entendido  de  inutilizar  as  estampilhas  no  verso,  com  os  dizeres 
do  art.  64  do  regulamento. 

(Portaria  n.  18,  da  Directoria  da  Receita  á  CoUectoria  Federal 
de  Barra  do  Pirahy  —  "iDiario  Offioiar'  de  4 — 8 — 25.) 

534)  Luz  e  energia  eléctrica.  — ■  Empreza  quj;  se  recusa  a  assi- 
gnar  o  termo  para  arrecadação  do  imposto  (*) 
Sr.  delegado  fiscal  em  S.  Paulo: 

N.  395  ■ —  Com  o  officio  n.  830,  de  20  de  junho  do  anno  findo, 
soubmettestes  á  consideração  superior  o  acto  da  Companhia  Luz  e 
Força  de  Santa  Cruz,  reousando-se  a  assignar  o  termo  de  aooordo 
para  a  arrecadação  do  imposto  de  consumo  de  energia  eléctrica. 

O  Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  data  de  30  de  junho  ultimo, 
proferiu  o  seguinte  despacho : 

"Proceda-se  de  accurdo  com  o  parecer." 

O  parecer  do  Sr.  consultor  da  Fazenda,  com  o  qual  concordou 
o  Sr.  ministro,  foi  o  seguinte: 

"A,  Companhia  Luz  e  Força  Santa  Cruz  regn^ereu  á  Delegacia 
Fiscal  em  !S.  Paulo,  assignatura  de  termo  imra  arrecadação  do  im- 
posto sobre  energia  eléctrica,  conforme  o^  decreto  n.  15.996,  de  31 
de  março  de  1923,  pedindo  ao  mesmo  tempo  que  fosse  autorizado  o 
recolhimento  do  seu  producto  á  coUectoria  de  Santa  Cruz  do  Rio 
Pardo,  ou  directamente  áquella  delegacia,  acudindo  assim  ao  con- 
vite desta  ultima. 

Sendo-lhe  porém  remettida  a  minuta  daquelle  termo,  declarou 
ser-lhe  impossível  assignal-o  deante  das  clausulas  c,  e,  f  e  h,  bor- 
dando as  considerações  constantes  de  sua  carta  de  fls.  5  e  6. 

O  consultor  junto  áquella  delegacia  é  de  opinião  que  a  recusa  da 
assignatura  do  termo  importará  em  não  receber  a  companhia  a  por- 
centagem de  4  "1°  mas  não  a  isentará  da  obrigação  de  fazer  a  arre- 
cadação. 

A  delegacia  submette  o  assumpto  á  consideração  deste  ministé- 
rio, por  não  ter  um  meio  pratico  de  tornar  effectiva  a  cobrança,  de- 
clarando que  o  termo  obedeceu  ao  modelo  annexo  á  circular  n.  74, 
de  22  de  novembro  de  1923. 

Este  gabinete  em  pareceres  emittidos  a  1  de  outubro  de  1923  no 
telegramma  de  18  de  abril  de  1923  da  Delegacia  Fiscal  em  Minas,  e 
a  26  de  Outubro  seguinte  no  officio  n.  110,  de  31  de  julho  do  mesmo 
anno,  da  Delegacia  Fiscal  no  Piautiy,  teve  occasião  de  salientar  que 
o  dispositivo  do  art.  13  daquelle  decreto  não  constituía  uma  inno- 
vação,  sendo  antes  repetição  de  outros,  semelhantes,  como  por 
exemplo  os  insertos  no  regulamento  de  imposto  de  transporte  e  taxa 
de  viação. 

Nesses  pareceres  declarei  írue  me  abstinha  de  emittir  minha 
opinião  sobre  a  legalidade  e  até  constitucionalidade  de  semeLhante 
dispositivo,  islo  iporqne  não  queria  erear  embaraços  á  administração. 

Alvitrei  então  solicitar-se  amistosamente  a  intervenção,  no  pri- 
meiro caso  do  presidente  do  Estado  de  Minas,  porque  se  tratava  de 
recusa  por  parte  das  respectivas  municipalidades  de  assignarem  o 
mesmo  termo,  quando  exploravam  directamente  o  serviço  e  no  se- 
gundo que  se  dirigisse  á  Delegacia  Fiscal  directamente  á  empreza. 

Esses  alvitrei  foram  acceitos  pela  superior  administração. 

No  caso,  o  <jue  convém,  portanto,  é  fazer  ponderações,  mostran- 
do á  companhia  que  não  só  se  trata  de  uma  disposição  regulamentar, 
como  que  o  termo  não  contém  demasia  alguma,  nem  cousa  que  possa 
compromettel-a. 

A  clasula  c  diz: 

"a  recolher  aos  cofres  da  thesouraria  desta  repartição  ou  á  esta- 
ção arrecadadora  que  íô-r  determinada  pelo  Sr.,  ministro  da  Fa- 
zenda a  renda  de  cada  mez,  liquida  da  percentagem  de.  que  trata  a 
letra  b,  até  o  dia  20  do  mez  seguinte  ao  da  arrecadação." 

E'  a  reproducção  do  art.  7.°,  §  1.°,  do  dispositivo  regulamentar. 

A  clausula  e,  declara : 

"a  não  reclamar  da  União  indemnização  de  espécie  alguma  pelas 
despezas  que  venha  a  effectuar  no  serviço  da  arrecadação  e  reco- 


(•)  Em  observarão  ao  art.  112-,  11,  — 
desta  decisão. 
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Ihimento  do  imposto  de  que  se  trata,  as  quaes  correrão  por  sua  oonta 
exclusiva,  nos  termos  do  artigo  treze,  do  decreto  citado. 

Se  o  art.  13  do  dispositivo  regulamentar  declara  que  os  4  % 
são  ados  a  quem  arrecada  o  imposto  como  remuneraçião  pe.l.o  res- 
pectivo trabalho 

"...  correndo  por  conta  das  mesmas  emprezas  as  despezas  que 
tiverem  de  fazer  com  a  cobrança  e  entrega  da  renda",  está  claro  que 
para  garantia  da  União  a  clausula  tem  toda  razão  de  ser. 

Aliás,  as  despezas  ,para  a  empreza  arrecadadora  serão  mínimas 
e  não  attingirão  jámais  aquelles  4  ']",  desde  que  se  oiframt  aos 
respectivos  livros,  operando-se  a  arrecadação  por  meio  de  retenção. 

Dispõe  a  clausula  / : 

"A  sujeitar-se,  de  aocôrdo  com  as  leis  e  regulamentos  em  vigor 
e  dos  qu^e  venham  a  ser  promulgados  na  vigência  deste  contracto,  a 
fiscalização  por  parte  dos  agentes  fiscaes  e  autoridades  federaes,  en- 
carregados de  zelar  pela  boa  arrecadação  -da  renda  da  União,  bem 
como  'das  penalidades  ou  multas  contantes  do  decreto  numero  quinze 
mil  noventa  e  seis  citado  e  dos  que  posteriormente  venham  a  ser 
publicados,  regulamentando  a  incidência  de  imposto  sobre  energia 
eléctrica. " 

E'  taníhem  o  cuniínrimlento  de  um  dispositivo  regulamentar. 

O  pagamento  do  tributo  de  que  se  trata,  do  mesmo  modo  que 
qualquer  outro,  está  sujeito  á  fiscalização  dos  funcoionarios  respe- 
ctivos. 

Firmasse  ou  não  o  convénio  e  a  obrigação  citada  na  clausula 
que  é  a  do  art.  3.°  do  regulamento,  teria  de  ser  cumprida,  quer  pelo 
processo  nelle  estabelecido,  quer  por  qualquer  outro  que  vics.ie 
depois  em  regulamento  posterior,  mesmo  porque  fiscalizar  não  im- 
porta em  attentar  contra  o  direito  de  quem  quer  que  seja,  como  já 
resolveu  o  Supremo  Tribuna]  (Federal. 

Clausula  li : 

"a  responder  perante  a  União  por  qualquer  desvio  ou  desfalque 
na  arrecadação  do  mencionado  imposto,  causado  por  funccionario  ou 
thesoureiro  desta  lempreza." 

E'  uma  disposição  commum  applicavel  a  todos  os  que  arrecadam 
rendas  publicas  federaes. 

A  reclamante  desde  que  possa  desempenhar  funcções  fiscaes,. 
arrecadando  dinheiros  públicos,  fica,  sem  duvida,  sujeita  ás  mesmas 
obrigações  de  qualquer  esactor. 

'Convém  que  as  ponderações  acima  feitas  sejam  presentes  á 
Companhia  Força  e  Luz  'Santa  Cruz,  á  qual  deverá  declarar  que  a 
assignatura  do  termo  o  cumprimento  de  um  dispositivo  regula- 
mentar, em  troca  de  vantagens  e  que  si  o  não  assignar,  nem  por  isto 
deixarão  de  subsistir  as  obrigações  nelle  contidas,  pendendo  antes  a 
importância  das  percentagens,  áendo  o  regimen  acceito  por  todas  as 
estradas  de  ferro  para  a  cobrança  do  imposto  de  transporte  e  taxa 
de  viação,  e,  no  Estado  de  S.  Paulo,  para  a  do  imposto  sobre  energia 
eléctrica . " 

O  que  vos  communico  para  os  devidos  fins. 

ÍDa  Directoria  da  Receita  —  "Diaçio  official"  de  12 — 8 — 25.) 

5351  Café  torrado  ou  moido,  em  volum-es  de  15  ou  mais  Hlos.  — 
Pode  ser  assim  vendido  aos  varef/istas. 

"O  fabricante  de  café  torrado  ou  moido  pode  vender  ao  varc- 
gista,  ex-vi  do  art.  IM,  §  12  (*),  letra  b  do  vigente  regulamento  de 
consumo,  o  seu  produrto  em  volumes  de  15  ou  mais  kilos,  para  que 
este  então  o  retalhe,  de  accòrdo  com  o  paragrapho  único  do  art.  94 
ou  o  acondicione  em  pacotes  de  250  grs.  a  2  'kilos,  na  forma  do  artigo 
112,  g  '5.°,  lettra  a  do  citado  regulamento.  Não  tendo,  pois,  oooor- 
rido  a  infracção  'argui'da  no  auto  de  fls.  que  só  foi  lavrado  por  má 
compréhensão  dos  dispositivos  regulamentares,  opino  para  que  .se 
dè  provimento  ao  recurso."  i" 

(Parecer  da  IDirectoria  da  Receita,  de  accôrdo  com  o  qual  deci- 
diu o  Ministro  da  Fazenda.  —  Ordem  n.  262,  da  mesma  Direotori.a 
á  Delegacia  Fiscal  no  Rio  Grande  do  Sul  —  "Dario  Official"  de 
13—8—25.) 


{*)  No  regulamento  actual,  §  11. 
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534-A)  Decisão  que  nega  provimento  a  um  recurso  e  dá  provia 
mento  a  outro,  —  recorrendo,  por  isso,  "ex-officio".  Antes  de  subir 
o  processo,  —  deve  ser  feita  intimação  ao  accusado  a  cujo  recurso 
se  neíiou  provimento,  afim  de  ijtie,  se  quizer,  recorra  para  a  swpe- 
rior  instancia. 

""Pela  Collecloria  Federal  de  Areia,  no  Estado  da  Bahia,  foram 
mullados.  em  virtude  do  auto  de  fls.  2,  os  Srs.    João    Muniz  de 
Araujo,  Herminio  José  de  SanfAnna  e  Guilherme  Ribeiro  de  Souza 
(fls.  34|35)  . 

Todos  Ires  recorreram  para  a  Delegacia  Fiscal,  que,  ipela  decisão 
■d-e  fls.  87.  deu  provimento  ao  recurso  de  João  Muniz    de  Araujo, 
tomou  conhecimento    do  de  Herminio  José  de   Sant'Anna  ,  para  reduzir  a 
multa  de  1 :200$000  a  200$000  «  negou  provimento  ao  de  Guilherme 
iRibeiro. 

IVo  próprio  despacho  recorreu  o  senhor  delegado  fiscal  de  sua 
decisão  para  a  instancia  superior. 

E'  evidente  que  o  recurso  cx-officio  só  podia  versar  sobre  a  de- 
cisão que  deu  ^provimento  ao  recurso  de  João  Muniz  de  Araujo,  não 
podendo  referir-se  ao  abrandamento  da  pena  imposta  a  Herminio 
José  lie  Sanf.Araia.  por  isto  que  o  Thesouro  já  tem  varias  vezes 
declarado  que  não  pôde  ser  considerada  como  decisão  favorável 
á  pai'(e  a  que  impõe  multa,  emluaa  em  importância  menor  do  que 
a  imposta  na  instancia  inferinr.  Quanto  á  parte  da  decisão  .que  negou 
fi-ovimento  ao  recurso  de  OuiMierme  iRibeiro,  absolutamente  não 
podia  ser  apvi-i-iada  pelo  Thesouro  sinão-em  grão  de  recurso  volun- 
tário, regularnyenie  inierpostn  pelo  interessado. 

.Nestas  condições,  'í^.  Ex.  o  iSr,  ministro  da  Fazenda,  julgando  a 
decisão  de  fls.  87  verso,  em  sráo  de  recurso  e.r-officio,  só  podia 
apreciar,  como  de  facto  o  fez,  a  parte  da  decisão  que  deu  proviment  > 
ao  recurso  de  João  Afuniz  ile  Araujo. 

Sobre,  esse  ponio  versa  exclusivamente  o  parecer  que  eiuitfi  á 
■fls.  2  ver.so  do  processo  annexo  e  ainda  sobre  es.se  mesmo  ponto 
versa  a  'decisão  superior,  também  á  fls.  3  verso  do  processo  aimexo, 
de  que  trata  a  ordem  ti-ansci-ipta  á  folhas  88. 

Desta  fiirma  Herminio  José  de  SanfAnna  e  Guilherme  Ribeiro 
ficaram  com  direito  a  recorrer  da  decisão  de  2"  instancia. 

Acontece,  porém,  que,  irregularmente  não  foram  intimados  da 
referida  decisão  de  2°  instancia. 

Somente  depois  de  julgado  o  recurso  e.v-officio  é  que  a  colle- 
ftoria  mandou  infimal-os,  sob  fundamento  de  que  S.  Ex!  o  Sr.  mi- 
nistro havia  confirmado  a  decisão  .que  em  2"  instancia  proferira  a 
Delegacia  Fiscal  (termios  de  fls.  88  verso  e  carta  de  fls.  90i.  o  que 
não  é  exacto. 

Assim,  o  recurso  de  fls.  lOSjllO  verso  não  está  pereiui^to  e 
delle  deve-se  tomar  conhecimento. 

O  recorrente  (Guilherme  Ribeirol  foi  multado  em  f  instancia, 
tendo  sido  essa, multa  confirmada  em  2°  instancia,  como  incurso  na 
penalidade  constante  do  ai'l .  219,  §  7°,  lettra  a,  do  vigente  regula- 
mento do  imposto  de  consumo,  isto  é,  por  ter  embaraçado  a  fisca- 
lização. 

Trata  o  auto  da  appreliensão  de  moveis,  sem  estarem  estampi- 
lhados, quando  esses  inoveis  ainda  encontravam-se  na  estação  de  re- 
messa, da  empreza  de  transporte,  antes,  portanto,  de  entergues  ao 
destinatário,  que  é  o  recorrente,  o  qual  não  é  commerciante. 

Do  estudo  do  iproce.s.ço  evidencia-se  que  absolulamenie  não  foi 
creado,  por  parte  do  recorrente,  embaraço  á  fiscalização,  e  assim,  en- 
tende que  o  re(.'urso  dev«  ser  provido. 

Ha,  entretanto,  outra  irregularidade  no  processo,  qual  a  de  ter 
sido  entregue  ao  autuante  a  quota  parte  da  multa,  sem  que  estivesse 
findo  o  mesmo  processo  e,  nestas  condições,  deve  ser  determinado 
á  Delegacia  Fiscal  que  providencie  no  sentido  de  ser,  pelo  dito  au- 


(•)  Hoje  reformada  esta  doutrina.  Vide  observação  nossa,  n.  526,  ao 
artigo  226. 
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tuante,  restituída  a  imtportancia  que  indevidamente  llie  foi  en- 
tregue." 

(Parecer  da  .Directoria  da  iReceita,  de,  aòcôrdo  com  q  qual  deci- 
diu o  Ministro  da  Fazenda,  —  segundo  consta  da  ordem  n.  75,  da 
mesma  Directoria  á  Delegacia  Fiscal  da  Bahia  —  "Diardo  Offioial" 
de  12-8-25) . 

936)  Pipas,  toneis  e  reci-pientes  semelhantes  —  Conteúdo  maior 
do  que  o  por  que  foi  payo-  o  imposto :  quando  se  caracteriza  a  sonega- 
ção . 

"O  aulo  de  fls.  4  foi  lavrado  na  presença  do  stereometro  oíficial 

da  Recebedoria  do  ÍEstado  e  immednatamente  após  o  exame  proce- 
dido por  esse  technico.  ipor  isso,  é  o  dito  auto  da  data  anterior  ao  offi- 
cio  de  fls.  5,  com  o  qual  a  dita  recebedoria  encaminhou  os  documen- 
tos que  lhe  foram  apresentados  pelo  referido  stereometro  e  que  áquel- 
la  repartição  prestava  cOntas  da  diligencia  que  havia  iprocedido.  A 
tolerância  de  10  %.  de  que  trata  a  nota  1',  do  art.  4°,  §  2°,  do  ^vi- 
gente regulamento  do  imposto  de  consumo,  só  se  applica  aos  líquidos 
acondicionados  em  garrafas,  litros,  meias  garrafas  e  meios  litros  e 
não  aos  acondicionados  em  pipas,  toneis  e  vasilhames  semelhantes, 
para  os  quaes  não  ha  tolerância,  prevalecendo  a  litragem  verificada 
em  exame  procedido  nos  ditos  vasilhames,  como  o  exiplica  a  nota  do 
art.  Hl,  §  4°,  do  citado  regulamento.  O  exame  procedido,  por  te- 
chnico Official  do  Governo  Estado,  prova  a  differença  da  litragem  do 
álcool  vendido,  mas  como  do  processo  não  ficou  provado  que  o  fa- 
bricante tenha  vendido  maior  quantidade  de  álcool  do  quç  a  constante 
da  guia  de  fls.  3.  não  se  acha  con^provada  a  sonegação  caracterisada 
no  paragrapho  único  do  art.  204,  do  jiá  referido  regulamento,  e  tão 
sómentc  a  do  art.  61,  tettra  h.  do  mesmo  regulamento,  pelo  que  sou 
•de  parecer  que  se  tome  conhecimento  'do  reciuirso,  .para  reduzir  a  multa 
imposta  aos  recorrentes  a  400$,  máximo  'da  pena  comminada  no  dito 
art.  61,  lettra  h.  alterado  pelo  art.  23,  da  Lei  n.  4.440,  de  31  de  De- 
zenmbro  de  1921". 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita  de  aooôrdo  com  o  qual  decidiu 
o  Ministro  da  Fazenda,  —  Ordem  n.  111,  da  mesma  Directoria  á 
Delegacia  Fiscal  «m  Pernambuco,  —  no  "Diário  Official  de  '19-8-25.) 

537)  Rótulos  —  Pela  infracção  do  art.  74  tatnibem  responde  o 
consignatário,  que  vende  por  mei-o  de  amostras. 

"Attendendo  a  que  o  art.  74,  do  vigente  regulamento  do  im,posto 
de  consumo,  rião  distingue  se  a  venda  é  feita  pelo  proprietário  da 
mercadoria  ou  pelo  simples  ootnsignatario  da  mesma  ê  tendo  em  vista 
que  se  a  venda  foi  effectuada  por  meio  de  amostras,  conforme  foi  al- 
legado,  opportunidade  teve  o  consignatário  de  verificar  se  nas  allu- 
didas  amostras  estavam  appostos  rótulos  em  desaccordo  ou  não  com 
os  preceitos  regulamentares,  _  nego  iprovimento  aos  recursos  de 
fls.  23  e  27,  por  estar  provada  a  infracção  do  disipositivo  citado  ,por 
parte  de  ambos  os  recorrentes. 

(Despacho  do  Ministro  da  Fazenda,  "communicado  á  aeceibedoria 
do  Districto  Federal  pela  ordem  n.  400,  da  Directoria  da  Receita  — 
"Diário  Official"  de  19-8-25.) 

538)  Venda  a  granel  de  café  torrado  ou  moido,  conservas,  velas, 
cigarros  e  manteiga  —  A  infracção  é  do  art.  94  om  do  respectivo  pa- 
ragrapho primeiro'?  (*). 

Sr.  director  da  'Recebedoria  do  Districto  Federal: 
N-  434  —  Com  o  officio  n.  1.050,  de  10  de  Junho  do  corrente 
anno,  eneáminhaste  a  esta  directoria  o  recurso  interposto  por  Adelino 
da  'Costa  Vasconcellos  do  acto  dessa  recebedoria  que  'lhe  Imipoz  a 
multa  de  600$  por  infracção  do  regiuilamento  do  imposto  de  consumo. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  em  data  de  10  de  Agosto  próximo  fin- 
do, proferiu  o  seguinte  despacho: 


(*)  Vide  apreciação  dessa  decisão,  em  observação  ao  art.  94. 
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"A  infracção  de  que  dá  conta  o  auto  de  íls.  4  é  a  do  paragrapho 
unicc  ■do  art.  9i  do  regT-ilamento  aipjprovado  pelo  decreto  n.  14.648, 
de  26  de  Janeiro  de  1921,  pelo  qual  tomo  conhecimento  do  recurso 
para,  reformando  a  decisão  de  fls.  11,  impor  ao  autuado  a  multa  de 
200$,  mínimo  do  citado  dispositivo". 

O  que  vos  communico.  para  os  devidos  fins. 

(Da  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Official"  dg  9-9-25)  . 

•539)  Amostras  para  distribuição  gratuita  —  Declaração  em  lín- 
gua estrangeira  —  Uma  decisão  eivada  (*)  . 

Sr-  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  janeiro. 

N.  .504  —  Com  o  oíificio  n.  1.166,  de  8  de  Agosto  utimo  enca- 
minhastes a  esta  Directoria  o  processo  em  que  Emilio  Delouche  re- 
corre do  acto  dessa  inspectoria  sujeitando  ao  pagamento  de  sello  sa- 
nitário os  medicamentos  constantes  das  amostras  juntas  que  o  recor- 
rente julga  isentos  desse  ónus. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  proferiu  em  3  do  corrente,  o  seguinte 
despacho : 

"Tomo  conhecimento  do  recurso  para,  de  accôrdo  com  o  parecer, 
isenlar  do  pasramonlo  do  sello  sanitário  os  productos  destinados  á 
•irihuição  gratuita,  assim  considerados  os  que^  nos  respectivos  en- 
voltórios contiverem  declarações  expressas  nesSe  sentido". 

E'  este  o  parecer  que  emitti,  com  o  qual  concordou  o  Sr.  Ministro: 

"Conforme  as  amostras  que  acompandiam  este  processo,  não  ha 
duvida  que  muitos  se  destinam  á  distribuição  gratuita  e,  não  obstante 
essa  indicação  não  se  achar  em  portuguez,  parece-me  justo  que  não 
se  exija  o  sello  sanitário. 

.\ssim  convém  se  tome  conhecimento  do  recurso  para  se  manter 
a  decisão  r"corrida.  unicamente  quanto  ás  amostras  que  não  têm  cla- 
ramente aquella  indicação". 

O  que  vos  communico,  para  os  devidos  fins. 

(Da  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Official"  de  15-9-25.) 

540)  Atadura  de  algodão  —  Não  está  sujeita  ao  imposto  de  con- 
sumo ■ 

(Ordem  n.  132,  da  Directoria  da  Receita  á  Delegacia  Fiscal  em 
Pernambuco  —  "Diário  Official"  de  17-9-25). 

541)  Embaraço  á  acção  fiscal  —  Caso  que  não  o  caracteriza. 

"A  infracção  capitulada  no  auto  de  fls.  3  foi  a  do  art.  219,  §  7°, 
letra  a,  do  decreto  n.  14.648,  de  26  de  Janeiro  de  1921,  e  isso  por- 
que diz  o  autuante  teve  a  sua  acção  embaraçada  pela  recusa  da  apre- 
sentação de  talões  de  certificados  do  imposto  estadual,  que  exigiu  do 
autuado. 

O  autoante,  entretanto,  não  nega  que  examinou  os  livros  fiscaes 
do  autuado,  o  ffue  prova  ter  tido  franco  accesso  no  seu  estabeleci- 
mento, cuja  recusa,  sim,  caracterisaria  o  embaraço  arguido  nd  auto 
acarretando  ao  infractor  a  penalidade  comminada  no  art.  Hl,  S  1% 
letra  j,  do  mesmo  decreto. 

E'  certo  que  a  recusa  da  exhibição  dos  talões  'exigidos  poderia  ge- 
rar contra  o  autuado  a  presumpção  de  que  o  seu  confronto  com  a 
escripta  fiscal  ser-lhe-ia  desfavorável,  jámais  a  certeza  da  «xistencia 
de  "uma  sonegação,  ou  muito  menos,  a  prova  de  embaraço  a  acção 
fiscal,  como  o  julgou  o  aiutuante. 

Depois,  este  não  teve  a  sua  acção  coroada  com  a  simples  recusa 
arguida,  desde  que  poderia  lançar  mão,  e  não  o  fez,  da  faculdade  con- 
efrida  no  art.  115,  §  2°,  do  decreto  citado,  para  o  esclarecimento  da 
duvida  suscitada  e  acautelamento  do  fisco,  em  v€z  da  medida  extrema 
do  auto. 

A  infracção  autuada  não  tem,  assim,  fundamento  legal,  pelo  que, 
sou  de  parecer  que  se  negue  provimento  ao  recurso  ex-officio,  para 


(*)  Vide  critica,  na  observação  n.  225,  ao  arí.  1",  g. 
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o  fim  de  ser  mantida  a  decisão  recorrida,  que  é  conforme  as  provas 
do  processo". 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accôrdo  com  o  qual  decidiu 

0  Ministro  da  Fazenda,  —  segiuindo  consta  da  ordem  n.  34,  da  mesma 
Directoria  á  Delegacia  Fiscal  da  'Parahyba  -  "Diário  Official"  ds 
22-9-25 . ) 

_  542)  Posse  de  selloj  servidos  —  Para  a  infracção  do  art  53  não 
e  necessária '  intenção  dolosa  ou  fraudulenta  por  uarte  de  quem  ws- 
sue  as  estampilhai. 

(Portaria  n.  H.  da  Directoria  da  Receita  á  2'  Colleotoria  de  Vaá- 
souras  no  "Diario  Official"  de  26-9-25) . 

543)  Prazo  para  recurso  —  E'  de  15  dias  úteis  e  não  15  dias  cor- 
ridos. 

Ordem  n.  323,  da  Directoria  da  Receita  á  Delegacia  Fiscal 
no  Rio  Grande  do  Sul  —  "Diario  Official"  de' 26-9-25. 

Portaria  n.  12,  da  mesma  Directoria  cá  2°  'CoUectoria  de  Vassou- 
ras —  "Diario  Official"  de  1-10-25)  . 

545)  Naufrágio  —  Restituição  do  imposto  ou  troca? 

N.  14  —  O  direi tor  da  Receita  Publica  do  Thesouro  Nacional 
cornmunica  ao  colleotor  das  rendas  federaes  em  Cabo  Frio.  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  que  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  tendo  presente  o  re- 
querimento da  firma  Pring  Bastos  tf-  iComp.,  pedindo  restituição  de 
inipostns  de  sal,  proferiu,  em  data  de  4  de  agosto  ultimo,  o  seguinte 
despacho : 

"•Em  face  dos  pareceres,  autorizo  a  restituição  em  estampilhas 
pela  fc'irma  proposta  na  informação  de  fls.  21  "a  21  verso,  observado 
préviameiite  o  preceituado  nos  arts.  200  e  683  do  Regulamento  Geral 
da  Contabilidade  Publica". 

O  parecer  emittido  por  esta  directoria  foi  acc-orde  com  a  infot- 
mação  prestada  pelo  inspector  fiscal  Dr.  Othon  de  Mello,  nos  seguin- 
tes termo?: 

"O  caso  em  estudo  é  um  d&g  previsto»  no  art.  130,  paragraplio 
tmico,  do  vigente  regulamento  do  imposto  de  consumo,  que  diz: 

"Serão,  porém,  restituídas  as  (estampilhas)  que  houverem  sido 
íipplicadas  em  productos  que,  por  motivo  de  incêndio,  naufrágio  ou 
Hqiialquer  outro  accidente,  devidam-ente  comprovado,  deixarem  de 
entrar  em  consumo".  ♦ 

Os  requerentes  solicitam  a  restituição  da  importância  de   

1  :940S0OO,  proveniente  de  sellos  relativos  ao  imposto  de  consumo  de 
97.000  kilos  de  sal  grosso,  de  sua  propriedade,  embarcados  no  vapor 
Iguapé,  que  não  chegou  ao  seu  destino  por  haver  naufragado. 

Penso  que,  na  forma  do  qqe  já  foi  resolvido  em  caso  idêntico  de 
restituição  e  consta  da  ordem  desta  directoria,  de  18  de  agosto  de 
1924,  á  Delegacia  Fiscal  em  Pernambuco,  publicada  no  Diario  Official 
de  21  do  mesmo  mez.  poderá  ser  autorizada  a  restituição,  não  da  im- 
portância solicitada,  mas  da  de  outros  sellos  para  sal  em  igual  valor, 
á  medida  das  necessidades  do  estabelecimento  commercial  dos  reque- 
rentes" . 

O  parecer  do  iSr.  Dr.  consultor  de  Fazenda  com  o  qual  também 
concordou  o  Sr.  Ministro  é  o  seguinte: 

"Pring  Bastos  <£■  Comp..  exportadores  de  sal  em  grosso  na  cidade 
clí>  Cabo  Frio,  allegando  que  despacharam  na  collectoria  federal,  no 
vapor  Iguapé,  97.000  líilogrammog  de  sal,  com  o  imiposto  pago,  no 
tdtal  de  1:940$,  pedem  a  restituição  do  imposto  pago,  pelo  facto  do 
dito  vapor  haver  naufragado,  perdendo-se  todo  o  carregamento. 

O  documento  de  fls.  2  prova  o  naufrágio  do  vapor  Iguapé; 

O  documento  de  fls.  4  prova  o  abandono  dessa  embarcação; 

O  documento  de  fls.  6  prova  que  os  requerentes  figuram  no  livro 
d?  registro  de  manifestos  de  embarcações,  como  tendo  embarcado  a 
mereadoría  em  apreço; 

O  documento  de  fls.  7  prova  'que  os  reclamante  pagaram  o  cita- 
do imiposto;  e 

Ò  documento  de  fls.  9,  da  Collectoria  Federal  de  Cabo  iF'rio,  con- 
firma as  demais.  i' 
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O  arl.  104  do  regulamento  baixado  oom  o  doe.  n.  14.(348,  de  26 
de  janeiro  de  1921,  cogita  da  fixaçiio  do  abatimento  q.ue  razoavel- 
mente possa  ser  feiíto  no  pagamento  do  imposto,    quando  occorre 
avaria,     por  successos     do  mar    ou  de     viagem,    que  deprecia     o  local 
enlbarcado. 

ura,  cogitando  a  lei  de  abatimento  no  pagamento  do  imposto,  e 
obvio  que  não  repelle  a  restiluição  dos.se  imposto  quandii  se  mti fi- 
car o  naufrágio  da  embarcação  que  conduz  a  mercadoria  como  Micce- 
deu  no  oaso  em  apreço. 

.Mlendendo,  pois,  a  que  o  abatimento  de  que  fala  n  lei  justifica 
a  restituição  (lo  imposto,  tiaquella  hypottiese,  sou  cie  parecer  que  >, 
D.edido  merece  deferimento,  sobretudo  porque  está  convenientemente 
instruído" . 

(Da  Directoria  da  Receita.  —  "Dario  Offioial"  de  6-10-25;. 

556)  Flrmn  qve  dexi  bem:  á  penhora  no  executivo  fiscal  —  Obten- 
ção, renovação  ou  transferencia  de  registro,  ■ —  e  alteração  de  firma. 

N.  31õ  —  Em  solução  á  consulta  constante  de  vosso  felegramma 
n.  5  e  officio  n.  58,  de  29  de  agosto  ultimo,  comimunico-vos  que  desde 
que  os  interesses  da  Fazenda  estejam  acautelados,  como  succede  no 
caso  de  que  trafaes.  não  ha  razão  para  applicar-se  o  que  estaEelece 
o  art.  19.  do  vigente  regulam»nto  do  imposto  de  consumo,  não  deven- 
do subsistir  a  doutrina  firmada  pela  ordem  n.  255,  de  10  de  maio  de 
1907  rin  pxtincta  Directoria  do  Expediente  á  Delegacia  Fiscal  em  São 
Paulo  (**) 

(Da  Directoria  da  Receita  ao  inspector  Lauro  Breves.  —  "Diário 
Offieial"  de  15-10-25) . 

547'!  Desinfectantes .  (*)  —  Deve  ser  concedido  registro  aos  es- 
tnhelecitnenlos  rommerriaes  pnrn  vewin  de  taes  prodiictos,  indepen- 
dentemente de  licença  da  Sande  Ptiblícn. 

'Ministério  dos  IVegocios  da  Fazenda  —  Circular  n.  48  —  Em 
21  dp  Outubro  do  1925. 

De  conformidade  com  o  que  ficou  resolvido  sobre  o  objecto  fio 
processo  ao  qual  se  acha  annexo  o  officio  n.  7,  de  14  de  Setembro  ul- 
timo, do  inspector  fiscal  dos  impostos  de  consumo  na  1"  zona  do  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro,  declaro  aos  srs.  rliefes  das  repartições  arre- 
cadadoras, para  seu  conhecimento  e  devidos  effeitos,  que  devem  ser 
attendidos  os  pedidos  de  registro  para  o  commercio  de  qualquer  lo- 
calidade, independente  de  licença  do  Departamento  Nacional  de  Saú- 
de Publica,  de  desinfectantes  taes  como  creolma,  anozol,  crusvi'aldina, 
etc,  existentes  em  quaesquer  estabeleciimentos  commerciaes  especi- 
fioando-sp  na  respectiva  patente  que  esta  so  se  relere  aos  alludloos 
productos,  isto  aos  de  que  trata  o  art.  270  do  decreto  n.  16.300, 
de  31  de  dezembro  de  1923. 

Fica.  assim,  revogada,  nessa  parte,  a  circular  n.  79  de  30  de  no- 
vembro de  1923  e  marcado  o  prazo  de  30  dias  para  o  pagamento,  sern 
multa,  dos  emolumentos  de  registro  devidos.  —  Annibal  Freire  cia 
Fonseca. 

("Diário  Offieial"  de  23-10-25) . 

548)  Queijo  typo  Minas  —  ReCfiieijão. 

N.  19  —  O  director  da  Receita  Publica  do  Thesouro  Nacional 
communica  ao  collector  da  2'  collectoria  federal  de  Valença,  no  Esla- 


(*)  B'  sob  reservas  que  incluímos  aqui  esta  decisão  —  porque  a  nosso  ver 
(oTiservação  n.  42,  ao  art.  4°.  §  T°)  os  desinfectantes  não  mais  estão  sujeitos 
a  imnosto  de  consumo. 

(**)  A  ordem  n.  235  citada  no  íinal,  declarava  que,  embora  houvesse 
a  nrma  dado  bens  A  penhora,  em  garantia  da  multa,  —  nem  por  Isso  pode- 
r-la  obter  a  renovação  do  recistro.  em  face  do  resrulamento,  que  exige  o  pa- 
gamento ou  deposito  da  importância. 

Era  e\'ideneeniente  absurda  essa  interpretação. 

JTas  tam^bem...  est  woí7k.s  ííi  rei)  ws  .  A  doutrina  ora  adoptada,  que  é  a 
racional,  precisa  ser  applicada  racionalmente,  para  S5  não  repetir  o  facto 
recenvu.  cm  que  o  Thesoufo  se  considerou  satisfeito  por  ter  havido  peniio- 
r.a...  embora  esta  tivesse  produzido  apenas  dois  contos  e  a  divida  fosse  ae 
trinta! 
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do  do  Rio  de  Janeiro,  que  o  sr.  ministro  da  Fazenda,  tendo  presente 
o  recurso  intorposto  pela  larma  D.  Hago  it  iCom.p.,  que  a  mlimou  a 
pagar  a  difTerença  de  taxa  na  importância  de  425$,  proferm,  em  data 
at  30  de  Setembro  ultimo  o  seguinte  despacho:  "Em  íace  do  parecer, 
nego  provimento  ao  recurso". 

O  parecer  emittido  por  esta  directoria  e  com  o  qual  concordou  o 
sr.  ministro  l'oi  seguinte:  "iPela  ordem  n.  11,  ae  22  Qe  jíevereiro  do 
amiú  passado,  publicada  no  "(Diário  Official"  de  24,  esta  directoria 
explica  á  JDelegaoia  Fiscal  no  Ceará  que,  "de  accôrdo  com  o  que  de- 
termina a '  lei  orçamentaria  da  iReceita  para  1923,  só  está  sujeito  á 
taxa  (le  100  réis  por  kilo  o  queijo  vulgarmente  conhecido  no  com- 
mereio  como  o  do  typo  "Minas",  typo  c-aracteristieó  e  que  não  se  con- 
funde com  outro  qualquer  tjTJO,  quer  na  forma,  quer  na  qualidaue, 
queijo  esse  que  é  feito  exclusivamente  com  o  coalho  pi-emido  em  íot- 
mas,  que  são  cobertas  de  sal  e  expostas  ao  tempo  para  completar-se 
o  seu  acabamento  ou  "cura"  do  producto,  sem  que  na  sua  confecçUu 
entre  qualquer  processo  de  aquecimento  ou  fervura". 

O  producto  fabricado  pelos  recorrentes,  embora  de  inferior  qua- 
lidade, não  é  um  queijo  ou  requeijão  typo  "Minas",  por  isso  que  n8.f 
é  de  preparo  commum,  conforme  se  vê  da  informação  de  fls.  3"  (*) . 

Assim,  sou  de  parecer  que  se  negue  provimento  ao  recurso  dc 
fls.  13|14.  para  ser  mantida  a  decisão  da  2"  collectoria  federal  de  Va- 
lença, Quo  obrigou  os  recorrentes  ao  pagamento  de  425$  corresponden- 
te a  differenoa  do  taxa  verificada  pelo  agente  fisr-al  respectivo". 

(Porl,aria  da  Directoria  da.  iReceita  —  "Diário  Official"  de 
29-10-25)  . 

549)  Termos  de  arrecadação  do  imposto  de  electricidade  —  Qual 
o  sello  que  paga.m. 

Sr.  Delegado  Fiscal  em  S.  Paulo. 

N.  517  —  Em  solução  á  consulta  que  formulastes  no  vosso  offJ- 
cio  numero  886,  de  31  de  agosto  ultimo  (ficha  n.  44.834),  declaro-vos 
que  os  termos  de  accôrdo  lavrados  para  arrocodanão  do  imposto  de 
consumo  de  energia  eléctrica  estão  sujeito,s  ao  sello  do  §  4°  da  tabel- 
iã 6,  do  decreto  n.  14.339.  de  1°  de  setembro  de  1920. 

(Da  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Official"  de  29-10-25)  . 

550)  Lançamento  na  columna  de  producção .  Quando  deve  ser 
feito,  por  se  considerar  acabado  o  producto. 

—  !Sr.  delegado  fiscal  no  Rio  Orande  do  Sul: 

N.  3.58  —  Em  solução  á  reclamação  da  Cfompanhia  de  Charutos 
Poock,  encaminhada  com  o  vosso  officio  n.  1.038,  de  18  de  setembro 
ultimo  communico-vos,  afim  de  soienf.if içardes  á  mesma  companhia 
que  os  productos,  cujos  processos  de  fabricação  estiverem  termina- 
do?, devem  ser  lançados  na  columna  de  producção  da  respectiva  pscri- 
pta  fiscal,  fazendo-se  depois  o  estampilhamento  e  rotulagem,  passau- 
do  então  os  ditos  productos  a  figurar  no  consumo,  columna  "sellados", 
confrme  dispõem  o  art.  55,  alinea  A  e  o  art.  76,  paragrapho  único,  do 
vigente  regulamento  do  imposto  de  consumo. 

(Da  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Official"  de  1-11-25). 

551)  Auto  contra  o  dono  do  estabelecimento  em  que  é  verificada 
a  infracção. 

"A  infracção  de  que  cogita  o  auto  de  fls.  foi  verificada  já  no  es- 
tabelecimento do  recebedor  da  mercadoria,  devendo,  por  isso,  ter  sido 
contra  o  mesmo  lavrado  e  n&o  contra  o  remettente,  como  aconteceu, 
embora  só  este  fosse  responsável  pela  falta,  tendo  em  vista  o  caso  de 
que  se  trata".  (*) 

(Trecho  do  parecer  da  Directoria  da  Receita,  —  com  o  qual  con- 
correu o  ministro  da  Fazenda.  Portaria  n.  6,  da  citada  Directoria  á 
2"  Collectoria  de  Rezende  —  "«iario  Official"  de  19-}l-25) . 


(*)  Vide  critica  desta  decisão,  em  observação  n.  130,  ao  art.  4', 

S  25. 

(*)  Viflt     r  tica  desta  decisão,  em  observação  ao  art. 
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552)    Infracção  do  arl.  72,  2"  —  Por  cila  só  rcspottde  o  reacondi- 
cionadur. 

"iVenhuma  responsabilidade  cabe  ans  recorrentes  pela  infracção 
do  arl.  72,  §  2°.  do  decreto  n.  14.(548.  de  26  de  janeiro  de  1921,  por 
isío  que  segundo  provaram  com  o  documento  de  fls.  4,  adquiriram  a 
mercadoria  apprehendida  nas  condi(;ões  em  que  foi  encontrada,  isto  6, 
com  o  novo  acondicionamento  que  lhe  deu  o  revendedor". 

(Trecho  do  .parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  acoôrdo  com  o 
qual  decidiu  o  ministro  da  Fazenda,  —  segundo  consta  da  ordem 
n.  399,  da  citada  Directoria  á  Delegacia  Fiscal  no  Rio  Grande  do  So'. 
—  "Diário  Official"  de  21-11-25)  . 

.552  A)  Posse  de  selins  servidjjs . 

"E'  doutrina  pacifica  do  Thesouro  que  a  simples  posse  de  estam- 
pilhas aproveitadas  de  prod-uctos  já  ou  ainda  não  consumidos  consti- 
tue  infracção  e  sujeita  á  pena  regulamentar  o  infractor". 

(Parecer  da  Directoria,  —  de  accOrdo  com  o  qual  decidiu  o  Mi- 
nistro da  Fazenda,  —  segundo  consta  da  ordem  n.  77,  da  Directoria 
da  Receita  á  Delegacia  de  Alagôas  —  "Diário  Official"  21-11-25). 

553)  Dcsnaturamento  do  álcool.  Sá  o  fabricante  o  pode  fazer. 

"O  art.  7°  §  9°,  do  decreto  numero  14.648,  de  26  de  janeiro  de 
1921.  impõe  a  obrigação  de  ser  feita  pelo  fabricante  a  desnaturação 
do  álcool  para  fins  industriaes.  Os  commerciantes  atacadistas  podeni 
receber  das  fabricas  o  producto  desnaturado  e  revendel-o  aos  indus- 
íriaes.  conforme  permitte  a  circular  da  Directoria  da  Receita,  n.  45. 
do  16  de  novembro  de  1922". 

'  Parecer  da  Directoria  da  Receita  com  o  qual  concordou  o    Mi-  , 
nistro  da  Fazenda.  Ordem  n.   174.  da  mesma  Directoria  á  Delegacia 
liscal  em  Pernambuco.  "Diário  Official"  de  21  de  novembro  de  1925). 

553  A)  Estabelecimento  não  licenciado  pela  Sande  Publica.  Não 
pôde  ser  notificado  nem  multado  por  falta  de  registro  do  imposto  de 
consumo  para  especialidJides  phdrmaceuticas . 

y.  17  —  O  director  da  Receita  Publica  do  Thesouro  Nacional  de- 
clara ao  coUector  da  1'  coUectoria  das  rendas  federaes  em  Vassourai, 
Estado  do  Rio  de  'Janeiro,  que  o  fir.  Ministro  da  í\izenda  no  rocessc>  • 
encaminhado  com  officio  n.  127,  de  12  de  junho  ultimo,  relativo  ao 
ri'Curso  ex-officio  interposto  do  acto  pelo  qual  julgou  improcedente 
a  notificação  n.  9,  de  1924,  feito  contra  P.  ^Cortes  <£■  Cia.,  pelo  insptj- 
ctor  fiscal  Dr.  Orlando  de  Faria  Caldas,  exarou,  a  9  deste  mez,  o  se- 
guinte despacho: 

Em  face  do  parecer,  nego  provimento  ao  recurso  ex-offício. 

Outroslm,  declara  que  o  parecer  que  emittiu  e  com  o  qual  con- 
cordou o  Sr.  Ministro,  foi  o  seguinte: 

"A  circular  n.  30,  de  30  de  abril  do  anno  passado,  deste  Ministé- 
rio, declarou  que  podiam  ser  íornecidas  as  necessárias  patentes  de 
registro  aos  estabelecimentos  que  exhibissem  licença  do  Dopariameu- 
l;i  Nacional  de  Saúde  Publica,  nesta  Capital,  e  das  'autoridades  sanitá- 
rias competentes,  nos  Estados,  para  commerciarem  com  os  producto* 
sujeitos  ao  sello  sanitário. 

Deante  dessa  resolução  ministerial,  torna-se  injustificável  a  no- 
tificação de  fls.,  por  isso  que  a  firma  notificada,  conforme  se  vè  da 
informação  da  coUectoria  federal,  do  fls.  8,  não  possuia  aquella  licença. 

iNestas  condições,  sou  de  parecer  que  se  negue  provimento  ao  re- 
curso ex-officio,  para  ser  mantida  a  decisão  recorrida". 

("Diário  Official"  de  22-11-1925). 

554)  Annullcu;ão  de  processo  a  partir  do  termo  de  revelia.  Auiui.- 
do  que  não  assignou  o  auto  e  que  não  foi  intimado  pela  repartição,, 
nos  termos  do  art.  196  S  1°,  6. 

(Ordem  n.  418,  da  Directoria  da  Receita  á  Delegacia  Fiáoal  no 
Rio  Orande  do  Sul.  "Diário  Official"  de  26-1 1 -.'.'i) . 
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554  :A,)  Amostras  de  tecido,  excedentes  de  0m,30 :  obrigação  de 
pagar  o  imposto  —  Metro  ou  fracção.  (*) 

N.  32  —  O  director  da  Receita  Publica  do  Thesouro  Nacional 
declara,  para  os  devidos  fins,  ao  Sr.  collector  da  I'  Collectoria  aas 
Rendas  Federaes  em  Petrópolis,  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  que  o 
Ministro  da  Fazenda  tendo  .presente  o  recui-so  la  Companhia  Fabrica 
de  Tecidos  S.  iPedro  de  Alcantara  do  acto  daquella  exactoria  que  lhe 
nnpoz  a  multa  de  20:-465$380,  com  a  obrigação  de  recolher  igual  Im- 
portância do  imposto  sonegado,  proferiu  em  30  do  mez  findo,  o  se- 
guinte despacho : 

"Km  face  do  parecer,  nego  provimento  ao  recurso". 
10  parecer  que  emittiu  o  mesmo  director  e  com  o  qual  concoraoti 
o  Sr.  Ministro.  fo.i  o  seguinf*: 

"iOs  autuantes,  pelo  exame  das  eacriptas  fiscal  e  commercial,  ve- 
rificaram que  a  Companhia  Fabrica  de  Tecidos  São  Pedro  de  Alcan- 
tara, â  rua  Quatorze  de  Julho  n.  146  em  Petrópolis,  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  no  período  de  1  de  fevereiro  de  1921  a  31  de  dezemt)ro  de 
1924,  deu  saida  a  407.960  amostras  de  tecido  de  algodão  tinto  de  0,50 
centímetros  cada  uma,  sem  o  pagamento  do  imposto  de  consumo; 
sendo  200.611  da  taxa  de  $040  por  metro  ou  fracção  e  207.349  da  de 
$060,  por  metro  ou  fracção;  não  tendo  a  mesma  companhia  lançado 
na  escripta  fiscal  nem  mencionado  nas  guias  de  pagamento  do  im- 
posto os  tecidos  referentes  ás  ditas  amostras. 

Verificaram  mais  que  o  alle.gado  no  documento  de  fis.  3|3  v. 
isto  é.  que  em  cada  peça  de  tecido  se  comprehendiam  50  centimotros 
para  a  confecção  das  amostras,  depois  das  peças  medidas  para  enfar- 
dar, etc,  não  tinha  procedência  alguma,  pois  que  das  guias  selladas 
nada  consta  e  dos  canhotos  dos  talões  ajpenas  o  pagamento  correspon- 
dente á  metragem  das  peças  nelles  declarado.  Dahi  a  prova  da  sone- 
gação daquella  elevada  quantidade  de  amostras  ao  pagamento  do  ira- 
iposto  de  consumo,  na  importância  de  20:465$380  (quadro  n.  4),  ou 
da  infracção  do  art.  ili,  §  9»,  letra  a,  combinado  com  o  art.  220  do  re- 
gulamento vigente  do  imposto  de  consumo,  approvado  pelo  decreto 
n.  14.648,  de  26  de  janeiro  de  1921. 

De  facto,  si  a-  autuada  reservava  em  cada  peça  50  centímetros 
para  amostras  e  pagava  o  imposto  somente  sobre  a  metragem  inteira, 
excluindo  a  fracção  de  50  centímetros"  sonegava  esses  mesmos  50  cen- 
tímetros ao  pagamento  do  imposto,  que  incidô  tanto  no  metro,  como 
na  fracção  do  metro,  como  bem  exemplificam  os  autuantes  na  expo- 
•sição  de  fls.  33  V.  e  nessa  exposição  os  mesmas  autuantes,  de  modo 
claro  e  inconfundível,  refutam  todas  as  allegações  da  defesa  de  fls 
2li25  V. 

Não  'ha  necessidade  de  alludir  aqui  todos  os  pormenores  da  frati- 
de  para  salientar  o.  prejuízo  da  Fazenda  Nacional.  O  próprio  colle- 
ctor federal  no  julgamento  do  processo  disí!orre  longamente  sobre  o. 
coso  e  com  todo  o  fundamento  legal  condemna  a  autuada,  em  face  do 
artigo  Ml  §  9°,  leltra  o,  e  dos  arts.  204  e  220  do  citado  regulamento 
(10  imposto  de  consumo. 

A  recorrente  considera  tuinultuario  o  processo  á  falta  de  appre- 
hcnsão  de  quaesqúer  amostras  e  injusta  a  decisão  da  coHectoria,  for- 
çada como  allega.  pelas  injuncções  dos  inspectores  fiscaes,  os  autuan- 
tes), que  se  transformaram  em  mentores  do  collector,  com  a  facilida- 
de que  permute  um  delles  por  ter,  funcções  internas  junto  a  esta  di- 
rectoria . 

>0  processo  está  com  todas  as  formalidades  legaes,  nenhuma  foi 
preterida  e  em  se  tratando  de  sonegação  apurada  nos  livros  fiscaes  e 
particulares  da  fabrica,  não  era  ,possivel  a  apprehensão  de  amostras. 
O  inspector  fiscal  junto  a  esta  directoria  pôde  como  qualquer  indivi- 
duo, lavrar  autoS  de  infracção  e  diligenciar  a  respeito,  sem  se  preoc- 
cupar  com  as  funcções  de  seu  cargo  junto  a  eeta  directoria.  A  deci- 
são da  cdllecloria  tem  toda  procedência  e  está  isenta  de' animo  e"  em 
condições  de  ser  mantida,  negando-se  provimento  ao  recurso. 


(*)  Sobre  a  questão  da  cobrança  do  imposto  das  fracções  de  metro 
tecido,  —  vide  observação  n.  214,  ao  art.  5°. 
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O  collcclor  federal  pni  Petrópolis,  quando  julgou  o  auto  de  que  se 
Irata,  não  se  achava  multalo,  como  affirma  a  recorrente.  O  collcctor, 
quanto  á  insuff Icioncia  dn  sello  da  defesa  da  recorrente,  podia  sanar 
a  falta,  mandando  completar  o  sello  com  revalidação,  até  no  momen- 
tc  de  julgar  o  dito  auto. 

.V  recorrente,  para  justificar  o  seu  procedimento  isto  é,  a  dimi- 
miicão  de  .õO  centímetros  nas  jiccas  de  le<Mdos.  sem  imlical-a  nas  guias, 
na  etiqueta  e  na  factura  commercial.  pagando  o  imposto  sobre  a  me- 
tragem mareada  (fls.  46),  como  confessa  accusa  a  fiscalização  e  a  in- 
íl)ccção  de  consumo  e  a  extincta  de  Fazenda. 

A  recorrente  nenhuma  prova  apresenta  de  pagamento  do  impôs-  • 
TO  de  consumo  soljre  as  amostras. 

Was  r^azões  do  recurso  ha  1'eferencia  aos  arts.  4°  §  12,  e  7°  §  ?• 
<lo  vigente  regulamento  do  imposto  de  consumo.  Esses  dispositivos 
não  teem  applicnção  ao  caso.  pois  as  amostras  de  que  coaita  o  auto 
nao  sao  consideradas  rriallms.  pois  que  excedem  de  30  centiinetros  e 
quanilo  nao  excedessem  deveriam  ler  cm  caracteres  brm  visieeis  a 
<leclarnç,1o  de  "distribuição  gratuita". 

Os  livros  fiscaes  e  commerciaes  da  recorrente  foram  examina- 
dos, termo  de  fls.  2  e  quadro  de  fls.  3.  Assim,  não  ha  motivo  para 
riovo  exame,  como  suggere  a  mesma  recorrente. 

As  amostras  de  mais  de  30  centmietros  pagam  o  imposto  como 
si  fossem  de  um  metro. 

E'  a  expressão  dá  lei,  que  tributa  como  metro  a  fraeção  de  melro 
do  tecido.  Não  ha.  portanto,  tributação  por  analogia. 

[Quanto  á  referencia  aos  livros  de  talões,  o  collector,  no  officio 
fls.  51|12,  refuta-a  de  modo  satisfactorio". 

(Da  Úirecíoria  da  Receita  —  "Diário  Official"  de  5-12-25)  . 

555)  Expon'tação  para  a  estrangeiro .  Só  quando  feita  por  via  ter- 
restre é  que  fica  sujeita  á  obrigação  do  artigo  90. 

"O  vigente  regulamento  do  imposto  de  consumo,  no  art.  7°  §  5°, 
isenta  de  modo  geral  do  pagamento  desse  inipnsto  os  producfos  ao 
rjicémo  sujeitos,  quando  exportados  .para  o  estrangeiro,  ficando, 
porém,  os  induslriaes  remettentes  obrigailos  a  fazer  a  prova  da  sua 
ía'ila  do  território  nacional,  ou  entrada  no  estrangeiro,  desde  que  o 
transporte  se  faça  por  via  lerrestre,  sob  as  penas  comminadas  no  ar- 
tigo 219.  §  6°.  letra  b  do  referido  regulamento. 

Ora.  não  u  rdriendo  no  caso  a  condição  alludida.  por  isso  que  a 
mercadoria  questionaila  foi  transportada  por  via-  maritima,  (*)  como 
faz  prova  o  documento  de  fls.  2,  claro  está  que  o  seu  exportador  nâo 
fií-nu  sujeito  á  obrigação  de  que  cogita  o  art.  90  e  seug  paragrapnos, 
embora  o  lermo  de  responsabilidade  para  esse  fim  assignado. 

Nestas  condições,  opino  que  de  accòrdo  com  a  decisão  proferida 
em  raso  idêntico  em  outro  processo  da  firma  recorrente,  constante 
da  ordem  n.  149.  desta  directoria  á  Delegacia  Fiscal  officiante.  publi- 
<ada  no  "Diário  Official", de  30  de  outubro  ultimo,  se  dê  provimento 
ao  presente  rwurso.  .para  dispensar  a  mesma  firma  da  penalidade  qu.> 
lhe  foi  imposta,  por  não  ter  apoio  legal." 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  com  o  qual  concordou  o  mi- 
nistro da  Fazenda.  Ordem  n.  184.  da  Directoria  da  Receita  á  Dele- 
gacia Fiscaf  em  Pernambuco.  "Oiario  Official"  de  .  * 

556,1  'Defesas  e  recursos  —  Pagnm  sello  de  petição. 
(Ordem  n.  439  da  Directoria  da  'Receita  á  Delegacia  Fiscal  no 
Rio  Grande  do  'Sul  —  "Diário  Official"  de  13-12-1925)  . 

■5571  Fallecimento  do  au ficado,  antes  do  julgamento  dn  processo. 

O  espolio  não  responde  pela  miilta  e  sim  tão  somente  pelo  imposto. 
—  Sr.  delegado  fiscal  do  Thcsouro  Nacional  no  Estado  da  Babia: 
N.  111  —  Com  o  officio  n.  _614.  de  23  de  setembro  de  1924  (ficlid 

n.  49.602),  transmittistes,  era  grão  de  recurso  e.r-officio,  o  processo 


(•)  Se  ivecessaria  fosse  mais  uma  amostra  da  incoherencia  da  nosiia 
ju.-isprudenria  fiscal,  —  ahi  estaria  a  ordem  n.  317,  á.  Delegacia  Fiscal  em 
Pernambuco  ("Diário  Official"  de  29-11-24)  —  sujeitando  á  mesma  obriga- 
•ção  do  art .  90  a  exportação  por  via  maritima . . . 
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originado  pelo  auto  lavrado  pelo  &x-inspeotor  fiscal  nesse  Estado,  Eu- 
rico de  Souza  Leão,  contra  Francisco  Vieira  de  Mello. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  a  quem  foi  presente  o  dito  processo, 
proferiu  em  24  de  agosto  ultimo,  o  despacho  seguinte: 

"Tomo  conhecimento  do  recurso  para,  attento  aos  motivos  con- 
stantes do  parecer  do  iSr.  Dr.  consultor,  mandar  cobrar  dos  herdei- 
ros de  Francisco  Vieira  de  Mello  a  importância  de  5:200$620  corre- 
spondente a  sonegação  de  imposto  de  consumo  apurada  no  presente 
processo". 

Foi  este  o  parecer  que  emittiu  o  Sr.  Dr.  Consultor  da  Fazenda,  - 
com  o  qual  concordou  o  Sr.  Ministro: 

-  "Consta  deste  processo  que  dos  exames  procedidos  na  esoripta 
da  fabrica  de  Francisco  Vieira  de  Mello,  no  largo  da  iMatriz  n.  2,  Ma- 
ragogipe  Bahia,  se  verificou  a  sonegação  de  520.062  charutos  da  taxa  ' 
de  $010." 

O  autuado  que  assistira  ao  segundo  exame,  que  elle  próprio  ru- 
querera,  assignou  o  respectivo  auto  em  que  se  consignou  aquella  dif- 
fcrença . 

A  sua  defesa  não  procede,  mas  a  collectoria,  julgando  o  procesíu, 
achou  não  ter  havido  sonegação,  "mas  uma  grande  irregularidade  n 
um  grande  descuido",  recorrendo  ex-officio  para  a  delegacia  fiscal. 

Esta  não  acoeitou  os  fundamentos  da  decisão  recorrida,  por  en- 
tender provada  a,  sonegação,  mas  considerando  que  o  infractor  ha 
muito  fallecera  e  'íue  seus  iherdeirosí  dentre  os  qíiaes  alguns  até  me- 
nores, não  podiam  responder  pela  divida,  pelo  motivo  de  que  só  agora 
é  que  semelhante  divida  foi  reconhfecida  e  se  tornou  existente,  julgou 
isento  de  qualquer  pagamento  de  imppsto  ou  multa  o  espolio  perten- 
cente aos  ditos  herdeiros,  negando  provimento,  assim,  á  decisão  da 
1*  instancia,  não  pelos  fundamentos  da  mesma  constantes  mas  pelos 
que  expôz. 

O  §  3°  do  art.  9°  do  decreto  n.  15.210,  de  28  de  dezembro  de  1921, 
estabelece  que  não  haverá  recurso  ex-officio  dg  decisão  da  2°  instan- 
cia confirmatoria  da  de  1°  favorável  á  parte. 

No  caso  destes  papeis,  afigura-se-nos,  porém,  que  acertado  foi  o 
acto  da  delegacia,  porque  os  fundamentos  da  segunda  decisão  são  in- 
teiramente differentes  dos  da  1"  instancia. 

O  despacho  do  Sr.  delegado  não  confirmou  propriamente  a  (1e~ 
cisão  da  collectoria,  mas  proferiu  nova  decisão. 

Toda  a  questão  gira,  pois,  em  saber,  se,  fallecido  o  autuado,  ante» 
do  julgamento  do  processo,  será  possível  tsrnar-se  effectiva  a  co- 
brança da  divida. 

iNão  nos  parece  que  o  presente  caso  seja  inteiramente  egual  at> 
de  que  trata  a  ordem  n.  128,  á  Delegacia  em  Minas  Geraes,  a  que  al- 
I«de  a  decisão  final  recorricla. 

Ali  só  se  tratava  de  multa  de  300$  imposta  a  um  negociante  fai- 
Ircido  e  o  despacho  ministerial  de  5  de  junho  de  '1922.  bem  salientoií 
que  não  havia  como  deixar  de  considerar  nuilo  todo  o  processo,  at- 
tetíta  a  circumstancia  da  imposição  da  pena  fiscal  a  dous  espólios. 

E  o  então  procurador  fiscal  opinou  nos  seguintes  termos: 

Poder-se-ha  allegar,  conforme  allegoli  o  I>r.    Alvaro  BrandSO' 
(pàVecer  referido)  que  o 

"espolio  só  responde  pelas  (Jividas  do  de  cu  jus  já  existente» 
na  época  do  íallecimento" . 

Mas  não  só  na  hypothese  daquelle  parecer  se  tratava  de  muit;» 
como  também  no  caso  destes  papeis  difficil  será  negar  que  a  divida 
relativa  ao  imposto  sonegado  existisse  na  época  do  íallecimento  uo 
de  cu jus. 

E'  facto  que  o  auto  nâo  estava  ainda  julgado  quando  falleceu  o 
fabricante . 

Tal  circumstancia  não  poderá,  porém,  prejudicar  o  i  direito  au- 
Fazenda  porque  a  divida  já  estava  apurada  e  a  herança  deve  por  ella 
responder. 

Basta  que  §e  considere  que  no  monte  a  ser  ou  já  partilhado  pelos 
herdeiros  do  fallecido  Francisco  Vieira  de  Mello  necessariameule  se 
encontrava  a  parcella  do  imposto  sonegado,  isto  é,  aquélla  quantia 
com  que  o  fabricante  deixou-  de  contribuir  para  os  cofres  publicoí. 
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Nem  se  poderá  allegar  que  se  quer  exigir  dos  herdeiros  divida 
ignorada  pelo  ex-fabricante. 

Este  foi  notificado  c  defendeu-se  na  fórma  da  lei. 

"'Sou,  egualmenle,  de  parecer  que  o  espotio  só  responda 
pelas  dividas  do  de  cujvs,  já  existentes  na  época  do  falleoi- 
mento.  Mo  caso  de  que  se  trata,  desapparecido  o  iniractor, 
pelo  seu  fallecimento  a  multa  não  podia  ser  imposta  ao  seu 
espolio  que  se  compõe  de  pessoas  extranhas  ao  processo, 
talvez  menores  e  sem  nenhuma  responsabilidad-e. 

A  penalidade,  nos  processos  administrativos,  do  mesmo 
modo  que  nos  criminaes,  não  pôde  passar  da  pessoa  do  in- 
fractor". 

No  caso  destes  papeis  não  ha  somente  multa  a  impôr,  mas  ainda 
imposto  sonegado. 

iPelo  que  ficou  provado  no  segunde  exame,  pedido  pelo  fubri- 
cnnte.  sahiram  da  fabrica  sem.  o  pagamento  do  imposto  devido  á  Fa- 
zend.t  —  520.002  charutos  que  multiplicados  por  $010,  produzem  — 
5:200,$620. 

Esta  verificação  foi  effeofuada  em  8  de  iMarço  de  1919  na  pre- 
sença do  interessado,  que  assignou  o  respectivo  termo. 

A  multa  gue  teria  de  ser  imposta  subiria  á  mesma  cifra  do  im- 
posto sonegado. 

Quanto  a  tal  penalidade  também  julgamos,  pelos  fundamento'! 
que  já  externamos  em  outros  processos  (n.  47.415),  que  só  pode  s?r 
imposta  em  quem  delinquiu. 

Seria  uma  injustiça  clamorosa  trasladar  para  os  herdeiros  a  pu- 
Tiição  que  deveria  caber  ao  infractor  falleeido. 

Mas  exigir  a  Fazenda  o  imposto  sonegado  isto  é.  o  tributo  qua 
o  finado  industrial  deixou  de  recolher  aos  cofres  públicos,  e  cujo 
qiifmtinn  foi  até  apurado  em  presença  do  mesmo,  não  será  acto  que' 
SP  caracterize  por  uma  punição  por  que  os  herdeiros  só  responderão 
dentro  das  forças  da  herança. 

O  decreto  n.  10.902,  de  20  de  maio  de  1914,  com  força  de  lei, 
dispõe  no  artigo  80  que  o  executivo  fiscal  procede. 

b)  contra  os  herdeiros  cada  um  in  solidum,  dentro  das  forças 
das  heranças. 

O  Código  Civil  no  art.  1.796  estatue  que: 

"A  herança  responde  pelo  pagamento  das  dividas  do  falle- 
eido; mas  feita  a  partilha,  só  respondem  os  herdeiros,  cada 
qual  em  proporção  da  parte  que  na  herança  lhe  coube". 

O  processo  já  havia  corrido  os  tramites  e  nenhum  direito,  que  só 
pudesse  ser  exercido  pelo  autuado,  lhe  foi  recusado 

Tudo  que  lhe  c-ompetia  fazer  em  defesa  própria,  foi  feito. 

Não  vemos,  pelo  exposto  porque  deixar  agora  a  Fazenda  df 
cobrar  dos  herdeiros  o  imoosto  que  lhe  é  devido,  e  que  não  entrou 
para  os  cofres  do  Estado  na  época  opportuna  por  sone^ção  pelo  au- 
tuado. 

A  multa  da  lei.  pena  correspondente  ao  delicio  fiscal  praticado, 
femol-a  como  extincta  com  o  fallecimento  do  infractor. 
E'  o  nosso  parecer." 

O  que  vos  communico.  para  os  devidos  fins. 
(Da  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Official"  de  13-12-25) . 

558)  Entrega  de  quota  parte  de  multa  e  provimento  de  recurso 
por  equidade. 

Sr-  delegado  fiscal  em  S.  Paulo: 

N.  602  —  Com  o  officio  n.  396,  de  2  de  Abril  do  corrente  anno 
encaminhastes  ao  Thesouro  o  processo  relativo  ao  requerimento  em 
que  o  agente  fiscal  do  imposto  de  consumo  da  capital  desse  Estado, 
José  Leonel  Monteiro  pede  pagamento  da  quota  parte  a  que  se  julga 
com  direito  na  multa  imposta  á  firma  Pereira  Ignacio  &  Comp.,  por 
infracção  do  regulamento  annexo  ao  decreto  numero  11.951,  de  16 
de  Fevereiro  de  1916. 
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O  Ministro  da  Fazenda  deu  sobre  o  caso  a  10  deste  mez  o  se- 
guinte despacho : 

"De  accôrdo  com  o  parecer  da  Directoria  da  'Receita,  indeferido. 
A  dflutTina  constante  da  or-dem  n.  240,  ipuWicada  no  "Diarto  Qfficial" 
do  2  de  Julho  de  1922,  sómente  se  entende  com  os  processos  cujas  de- 
cisões tenham  se  tornado  definitivas  por  ihaverem  produzido  todos  os 
seus  effeitos,  conforme  foi  esclarecido  na  ordem  n.  498,  de  16  de 
Dezembro  de  1922.  iNo  caso  em  apreço,  imposta  a  multa  pela  colle- 
ctoria  e  confirmada  a  decisão  condemnatoria  pela  delegacia  fiscal, 
foi  no  prazo  legal  interposto  recurso  para  este  ministério  que,  no 
uso  da  faculdade  que  lhe  é  concedida  pelo  paragrapho  único  do  ar- 
tigo 233  do  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  14.648,  de  26  de 
Janeiro  de  1921,  resolveu  dispensar  por  equidade,  a  multa  alludida- 
,Assim,  ao  ser  proferida  a  dita  decisão  o  processo  não  estava  findo  e 
não  havia  passado  em  julgado  o  despacho  da  delegacia". 

O  parecer  que  emitti  a  5  de  Maio  do  corrente  anno  e  a  que  se 
refere  o  'Ministro  da  Fazenda  foi  de  pleno  accôrdo  com  a  informação 
prestada  pelo  inspector  fiscal  'Dr.  Othon  de  Mello,  qos  seguintes  ter- 
mos ; 

"No  requerimento  de  -fls.  10-11  v.,  o  agente  fiscal  do  imiposto 
de  consumo,  Josí  Leonel  Monteiro,  'recorrendo  de  um  despacho  da  de- 
legaicia  fiscal  em  'São  Paulo,  'pede  pagamento  de  quota-parte  da  miul- 
ta,  a  que  se  julga  com  direito,  firmando-se  na  doutrina  que  diz  Con- 
sagrada na  ordem  do  Thesouro  n.  240,  á  delegacia  fiscal  em  Minas 
iGeraes,  puiblicada  no  '"Diário  Official"  de  2  de  Julho  de  1922,  e  na 
qual  se  transcreve  o  seguinte  despacho  ministerial: 

"Deferido.  Já  está  resolvido  por  esle  ministério  aue  as  decisões 
proferidas  com  assento  em  razões  de  equidade  não  obrigam  senão  a 
parte  que  cabe  á  Fazenda." 

As  resoluções  a  que  se  refere  esse  despaciho  são  as  constantes  das 
ordens  desla  Directoria,  sob  os.  24  e  59,  á ..Recebedoria  do  Districto 
Federal  e  á  delegacia  fiscal  no  'Rio  Grande  do  Sul  respectivamente 
publicadas  no  "Diário  Official"  de  31  de  Janeiro  e  2  de  Fevereiro  de 
1922.  ordens  que  foram  esclarecidas  pela  de  n.  498  de  16  de  Dezem- 
bro do  mesmo  anno,  desta  directoria  á  .me'S'ma  Recebedoria  do  Distri^ 
cto  Federal  (posterior  á  citada  no  requerimento),  no  seguinte  des- 
pacho do  Ministro  da  Fazenda,  iiideferiniio  o  requerimento  em  qoie 
um  funccionario  'pedia  entrega  da  metade  da  multa  imposta  á  Com- 
panhia Brasil  Cinematographica,  em  vista  de,  só  por  equidade,  ha- 
ver sido  dado  provimento  ao  recurso  interposto  pela  mesma  Con>pa- 
nhia :  ■     ,  . 

"Nas  , resoluções  constantes  das  ordens  expedidas  pela  Directoria 
da  Receita  Publica,  sob  ns.  -29  e  54,  á  Recebedoria  do  Districto  Fede- 
ral e  á  delegacia  fiscal  em  Rio  Grande  do  iStil,  respectivamente  publi- 
cadas no  "iDiai'io  Official"  de  31  de  Janeiro  e  2  de  Fevereiro  do  cor- 
rente anno,  ficou  estabelecida  a  doutrina  de  que  "desde  que  a  deci- 
são se  torna  definitiva,  por  haver  produzido  todos  os  seus  effeitos, 
não  é  licito  ao  Ministério  modifical-a  ou  revogal-a,  visto  ique  ao  pro- 
feril-a  "deu  por  ella  fim  a  todo  o  seu  juizo".  ,  . 

•  Se,  entretanto  depois  disso  se  revoga  a  decisão  proferida,  e  evi- 
dente que  essa  resolução  não  póde  obrigar  senão  ao  que  cabe  á  Fa- 
zenda, pois  que  ao  património  do  funccionario  se  incorporou  a  outra 
parte  por  jef feito  do  definitivo  termo  do  processo.  , 

Basta  o  confronto  desta  com  la  doutrina  que  se  pretende  erigir 
para  se  observar  a  disparidade  existente  entre  ellas".  . 

No  caso  em  estudo,  a  decisão  proferida  por  equidade  não  o  joi 
modificando  ou  revogando  decisão  'anterior  da  mesma  autoridade. 

"    \  equidade,  em  que  se  fundou  a  decisão,  e  que  outía  coisa  não 
c  senão  "a  appiicação  do  direito  natural",  é  medida  legal  que  se  acha 
consagrada  no  art.  233,  paragrapho  uniioo,  do  decreto  n.   14.648,  de 
.  24  de  Janeiro  de  1921.  ' 

A  autoridade  superior,  diz  a  lei,  póde  em  casos  especiaes,  appli- 
car  esse  principio  no  julgamento  dos  processos. 

Está  claro  que,  fazendo-o  nos  processos  em  que  esse  mesmo  jul- 
gamento é  que  vaé  marcar  o  seu  definitivo  termo,  isto  'é,  nos  pro- 
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cessos  em  que  ainda  não  lenha  havido  decisão  ministerial,  nenhum 
direito  cabe  ao  funccionario  sobre  a  metade  da  multa,  pois  não  se 
acha  ella  ainda  incorporada  ao  seu  património. 

Por  isso,  penso  que  o  recorrente  nenhum  direito  tem  ao  que  pede". 

O  que  vos  eomnuinico  para  os  devidos  fins. 

(Da  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Oí^ficial  de  17-12-25-) 

.^.^9''  Electricidade  —  Empfeza  arrecadadora  que  consulta  sobre 
arrecatlnção  —  A  consulta  c  isenta  d.e  sello . 

(Por  analogia  com  o  despacho  do  Ministro  da  Fazenda  em  re- 
curso da  The  Leopoldina  .Railwav  COmpanv  Limited.  —  "Diário  Offi- 
fial"  de  IÕ-12-25.) 

.560^  Álcool  desnnturoílo. 

Desde  que  não  fique  provado  que  ao  álcool  vendido  foi  dada  ap- 
plicação  a  fins  indusiriaes,  —  nada  justifica  a  saia  venda  sem  o  sello 
devido,  —  e  o  vendedor  incorre  na  sancç<ão  do  art.  81  do  regulamento. 

{Ordens  ns.  449  e  4.t7.  da  Directoria  da  iReceita  á  Doleg-acia 
Fiscal  do  Rio  Grande  do  'Sul.  "Diário  Official"  de  16-12-25  e  31-12-25). 

561)  Camisas  e  collarinhos  de  algodão  com  fios  de  seda  —  Curio- 
so decisão  ('^  . 

"Eslá  demonstrado,  não  só  pelo  resultado  da  analyse  procedida 
pelo  Laboratório  Nacional  de  .\nalyses  (fls.  81,  como  também  pelo 
que  declara  a  Commissão  da  Tarifa  de  Alfandega  desta  capital,  a 
fls.  26  verso,  que  não  se  trata  de  collarinhos  e  camisas  de  tecido  de 
Se  la  com  outras  matérias,  como  suppoz  o  autuante- 

Embora  não  sejam  também  de  tecido  de  algodão  puro  os  produ- 
ctos  em  apreço,  por  isso  qiu<e  contêm  fios  brilhantes  de  seda  artifi- 
cial, preponderando,  porém,  o  algodão,  o  imposto  a  cobrar-se  não  po- 
deria ser  senão  o  que  realmente  foi  pago.  porque  a  lei  não  taxou 
especialmente  os  collarinhos  e  camisas  de  algodão  com  seda. 

Referindo-sc  aos  collarinhos,  estabelece  a  lei  n.  4.625,  de  31  de 
Dezembro  de  1922,  taxas  differentes  para  os  de  algodão  puro,  SlOO, 
de  lã  ou  linho,  simples  ou  composto,  S200,  de  borra  de  seda,  ou  de 
seda.  com  outra  mistura.  S300,  e  de  seda  pura  SJOO:  tratando  de  ca- 
misas, assim  as  especializa  e  taxa:  de  peito  de  algodão  puro,  $200; 
de  peito  de  algodão  com  linho  ou  de  lã  pura  ou  com  outra  matéria, 
exceptuada  a  seda.  .'5400:  de  peito  de  linho  puro,  -$600;  de  peito  de 
borra  de  seda.  ou  de  seda,  com  outras  matérias,  l-$000;  de  peito  de 
seda  pura.  i$500. 

E'  uma  falha  da  lei,  que  precisa  ser  corrigida,  porquanto  é  actu- 
almente muito  commum  o  emprego  de  tecido  de  algodão  lavrado  pela 
seda  naquelles  artefactos".  ^ 

i;Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accôrdo  com  o  iqual  decidiu 
o  Ministro  da  Fazenda.  'Portaria  n.  3,  da  mesma  Directoria  á  'Col- 
lectoria  de  Barra  do  Pirahy  —  "Diário  Official",  de  l-l-1926j  . 

562''  Perempção  de  recurso  —  Direito  do  autuante  á  quofa-parte 
da  multa- 

"Proponho  que  se  mande  restituir  ao  recorrente  apenas  a  parte 
da  multa  pertencente  'á  Fazenda,  por,  isso  que' a  outra  parte,  tendo 
ficado  incorporada  ao  património  do  funcrionario  que  fez  a  represen- 
tação, com  a  síimples  perempção  do  recurso,  foi  por  elle  recebida  mui- 
lo  legalmente  e  em  data  muito  anterior  á  da  referida  circular". 

(  Parecer  da  Directoria  da  iReC';ita.  de  accòrdo  com  o  qual  decidiu 
o  Ministro  da  Fazenda  um  caso  versante  sobre  o  decreto  n-  15.589, 
dp  29  de  Julh.i  de  1922   Ordem  n.  1.2,  da  mesma  Directoria  á  Re- 
cebedoria do  Districlo  Feileral  —  "Diário  Official"  de  15-1-26). 


(•)  Vide  critica  áesta.  decisão,  na  obsen-ação  n.  S2   ao  art.  4".  §  13. 
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563)  Meias  lisas  e  meias  bordadas  ou  rendadas. 
ISr.  director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 

N.  21  —  ■Com  o  officio  n.  1.735,  de  18  de  Setembro  do  anno 
findo,  submettestes  á  consideração  superior  o  despacho  exarado  em 
consulta  de  Schwartz  &  C,  sobre  sellagem  de  meias. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  em  data  de  5  do  corrente,  proferiu 
o  seguinte  despacho : 

"Approvo  a  decisão  da  Recebedoria,  çm  face  do  parecer,  devendo 
no  exPrciciQ  corrente  «er  observadas  as  disposições  da  lei  n.  4-984. 
de  31  de  Dezembro  de  1925"  (**) . 

A  decisão  approvada  foi  a  seguinte; 

"A  meia  de  seda  constante  da  amostra  não  contém  bordados  e 
muito  menos  é  rendada,  pois  a  simples  abertura  do  ponto,  no  reape- 
etivo  tecido,  dando  legar  a  iima  lista,  de  trama  aberta  ou  mais  larga, 
como  se  vè  no  espécimen  apiresentado,  não  constitue  qualquer  desses 
ornatos  .Aliás,  o  n.  XI  do  §  13  do  art.  4°  do  decreto  n.  14.648,  de 
26  de  Janeiro  de  1921,  cogita  expressamente  do  caso  —  dizendo  não 
se  considerar  "bordado"  —  simples  frisos  de  seda.  Assim  sendo  e 
estando  a  amostra  justamente  comprehemdida  na  esplioativa  do  refe- 
rido n.  XIV,  a  taxa  a  cobrar  é  a  de  meia  de  seda  simples,  a  que  se 
rejere  o  n.  3,  do  supradito  n.  Xrv.  Submetto  lá  consideração  superior". 

O  pareíer  a  que  se  refere  o  despacho  do  Sr.  Ministro  foi  de  au- 
toria da  Commissão  da  Tarifa  da  Alfandega,  nos  seguintes  termos: 

"A  Commissão  da  Tarifa  considera  lisas  as  meias  de  que  se  trata 
pois  não  são  as  mesmas,  evidentemente,  bordadas  nem  rendadas.  As- 
sim também  parece  ao  (Sr.  Inspector. 

O  que  vos  communico  para  os  devidos  fins. 

(Da  Directoria  da  (Receita  —  "Diário  Official"  de  22-1-26) . 

564)  Electricidade  —  Isenção  para  as  em/prezas  de  serviços  pú- 
blicos —  O  Thesouro  corrige  uma  interpretação  errada  (*)  . 

Requerimento  da  The  Leopoldina  Rail-wíiy  Company  Limited,  so- 
licitando a  expedição  de  instrucções,  no  sentido  de  impedir  que  as 
repartições  arrecadadoras  continuem  a  exigir  da  supplicante  o  paga- 
mento do  imposto  de  consiuimo  de  energia  eléctrica.  CP.  38-107  de  1925). 
—  De  accôrdo  com  o  parecer  do  consiiUor,  reconsidero  o  despacho  de 
29  de  Agosto  de  1925,  proferido  no  processo  n.  33.937,  de  1925,  para 
o  fim  de  declarar  que  a  requerente  está  isenta  do  imposto  de  consumo 
sobre  a  energia  eléctrica  consumida  em  seus  próprios  serviços. 

(Despacho  do  Ministro  da  Fazenda,  publicado  no  "tDianio  Official" 
de  27  de  Janeiro  de  1926  —  Expediente  da  Directoria  da  Receita.) 

565)  Deposito  judicial  de  multa  e  da  sonegação  —  O  fisco  não  o 
considera  pagamento  e,  pois,  não  habilita  á  acquisição  de  estampi- 
lhas . 

N.  4         O  director  da  ReoSfta  Publica  do  Thesouro  Nacional 

declara  ao  Sr.  collector  da  r  collectoria  das  rendas  federaes  em  Pé- 
tropolis.  Estado  do  'Kio  d*  Janeiro,  que- o  .Sr.  (Ministro  da  Fazenda, 
tendo  presente  o  processo  originado  do  officio  da  mesma  exactoria, 
n.  8,  de  12  do  corrente,  consultando,  não  só  quanto  ao  modo  de  es- 
cripturar  a  importaoia  de  40:930$7'60,  de  multa  e  imposto  sonegados, 
depositada  pela  Companhia  Fabrica  de  Tecidos  S.  Pedro  de  Alcan- 
tara, mediante  guia  do  juizo  federal  da  secç(ão  do  reiferido  Estado, 
na  qual  declara  que  a  alludida  importância  ficará  á  disposição  da- 
quelJe  joiizo,  como  também  se  pôde  vender  as  estampilhas  do  imposto 
de  consumo  de  que  a  companhia  em  questão  necessitar  .para  a  sna  in- 


(*)  Sobre  esta  decisão,  vide  observação  n.  236,  ao  art.  7°,  lettra  q- 
(**)  A  referencia,  que  faz  o  despacho  do  ministro  á  lei  numero  4.984,  — 

sO  se  ip6de  entender  com  as  taxas,  por  ella  alteradas,  —  porque,  quanto  á 
redacção,  as  disposições  dessa  lei  (art.  4»  §  13,  n.  XIV)  são  perfeitamente 
idênticas  ás  correspondentes  no  decreto  14.648,  —  no  tocante  a  questão 
ííobre  que  versa  a  decisão. 


Decisões  do  Thesouro 


605 


dustria,  resolveu,  por  despacho  de  25  também  do  corrente,  de  accòrdo 
oom  Os  pareceres  emittidos  pelo  mesmo  director  e  pelo  consultor  da 
Fazenda : 

1°,  que  a  imprtancia  de  que  se  trata  deverá  ser  escripturada  em 
deposito,  á  disposição  do  juizo  do  Estado  do  iRio  de  Janeiro; 

2°.  que  á  companhia  em  apreço  não  devem  ser  vendidas  estam- 
pilhas do  imposto  de  consumo,  em  face  do  que  determina  a  ultima 
parte  do  art.  48  do  decreto  n.  14.648,  de  26  de  Janeiro  de  1921,  em- 
quanto  não  recolher  aos  cofres  públicos  as  quantias  devidas,  como 
lhe  compete. 

.  Declara,  outrosim,  que.  nos  termog  do  mesmo  despacho,  deve  ser 
extrahida  a  competente  certidão  de  divida  para  ser  enviada  a  esta 
directoria,  um'a  vez  que  foram  dadas  providencias,  aíim  de  ser  em- 
bargado o  deposito  judicial  requerido  pela  companhia. 
(".Diário  Official"  de  29-1-26.) 

•  566)  Agente  fiscal  —  Não  pôde  ser  designado  para  eim:arregado 
da  verificação  do  destino  de  mercadorias  importadas  com  isenção  de 
direitos . 

(Ordem  n.  3,  da  iDlreotoria  da  Receita  á  delegacia  fiscal  em  Santa 
Catharina  —  "Diário  Official"  de  29  de  Janeiro  de  1926)  . 

567)  Imposto  sobre  bebidas  —  Addicianal  de  5  %,  para  a  assis- 
tência hospitalar  —  Instntcções  para  o.  arrecadação  e  escriptura- 
fão  (**). 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,  em  29  de  Janeiro  de  1926  — 
Circular  n-  5. 

Tendo  em  vista  a  representação  da  commissão  encarregada  da 
consolidação  dos  differentes  regulamentos-  fisoaes,  declaro  aos  chefes 
dag  repartições  subordinadas  a  este  ministério,  para  seu  conhecimen^ 
fo  e  devidos  ef feitos,  que,  para  a  execução  do  art.  57,  da  lei  nu- 
mero 4.984,  de  31  de  Dezembro  de  1925,  deve  ser  observado  o  se- 
guinte : 

1°.  a  arrecadação  a  ser  effectuada  de  1°  de  Fevereiro  vindouro 
em  diante  das  importâncias  que  constituirão  o  fundo  'especial  para 
a  manutenção  e  desenvolvimento  da  "Assistência  Hospitalar  no  Brasil" 
e  correspondente  ao  addicional  de  5  %  sobre  as  taxas  do  imposto  de 
consumo  a  que  estiverem  sujeitas  as  bebidas,  será  effectuada  por 
verba  lançada  pela  repartição  arrecadadora  nas  guias  de  acquisiçíão 
dos  respectivos  sellos  do  imposto  de  consumo; 

2°,  na  columna  de  "estampilhas  compradas",  do  livro  de  escripta 
fiscal  será  lançada,  apenas,  a  importância  correspondente  lás  estampi- 
lhas adquiridas,  fazendo-se  menção,  na  columna  das  observações  das 
(puantias  relativas  ao  addicional  mencionado; 

3°,  o  producto  dessa  renda  será  escripturado  como  deposito  sob 
o  titulo  "Assistência  Hospitalar  do  Brasil"  —  art.  57,  da  lei  .n.  4.984, 
<le  31  de  Dezembro  de  1925".  —  Annitial  Freire  da  Fonseca. 

("Diário  Official"  de  30-1-26.) 


(•)  Não  merece  louvores,  o  acto  do  .luiz  Federal,  intervindo  em  uma 
questão  que  ainda  pertencia  apenas  ao  fôro  fiscal. 

Seja  como  fôr,  deante  do  acto  do  Juiz,  acceitando  o  deposita.  —  nSo 
parece  que  a  Autoridade  Administrativa  tivesse  competência  para  declará-lo 
inoperante.  Com  effeito,  nos  aceordãos  ne .  2.140  a  21-1-3.  de  1  de  Novembro 
de  2  916  —  declarou  o  colendo  Supremo  Tribunal  que  "no  caso  de  multa 
imposta  pelo  inspector  da  Alfandega,  prestando  o  interessado  fiança  idónea 
perante  o  juiz  competente  para  recorrer  da  sentença  administrativa,  não 
pôde  aquella  autoridade  julgar  nuUa  tal  fiança,  mandar  lavrar  termo  de  pe- 
rempção  do  direito  de  recurso  e  executar  a  divida,  pois  £azè-Io  importaria 
em  annullar  a  decisão  judicial  que  houve  por  boa  a  fiança,  —  o  que  não  lhe 
é  permittido.  nem  ao  seu  próprio  prolator  interposta  que  seja  a  appellaçâo". 

Se  a  espécie  não  é  a  mesma,  —  é  perfeitamente  análoga . 

(**)  Esta  circular  está  alterada,  em  alguns  pontos,  pela  que  figura 
nesta  coUecção  sob  n.  624. 
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568)  Mercadoria  cjue  veiu  com  o  imposto  a  pagar  —  Improce- 
dência do  auito  posterior  á  compra  dos  seUos,  embora  esta  haja  sida 
feita  fora  do  prazo  legal. 

"A  firma  autuada  é  aocusacla  mo  lauto  de  fls.  de  não  ter  cumprido 
o  íiue  determina  o  art.  112^  §  2»  letra  o,  do  decreto  n.  14.648,  de 
26  de  Janeiro  de  1921,  quanto  ao  prazo  ahi  estabelecido  para  a  acqui- 
Biç)ão  de  sellos  das  mercadorias  recebidas  com  o  imposto  a  pagar. 

Considerando  que  a  acção  fiscal  só  se  fez  exercer,  quando  embora 
fora  do  ipra^o  em  questão,  já  ha^viam  sido  adquiridas  as  estampiUias, 
tendo  a  firma  autuada  lançado  no, livro  de  siuia  escripta  especial  a  oc- 
curreneia,  sou  de  parecer  que  se'  ne^e  provimento  ao  recurso  -ex- 
officio,  para  ser  mantida  a  decisão  recorrida".  , 

(iParecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accôrdo  com  o  qual  decidiu 
o  Ministro  da  Fazenda,  segTJoido  consta  da  portaria  n.  2,  da  mesma 
Directoria  á  2'  ColIectoTia  de  Rezende  —  Diário  Offioial  de  11-2-26) . 

569)  Falta  de  prova  de  que  os  objectos  vendidos,  embora  compre- 
hendidos  na  especificação  leç/al,  —  fossem,  entretanto,  jóias,  obras  de 
ourives  ou  objfctos  de  ado^m  —  Improcedência  do  auto. 

N.  4  —  O  director  da  Receita  Publica  do  Thesouro  (Nacional  com- 
niuniea  ao  collector  da  2*  collectoria  federal  de  Petrópolis,  no  Es- 
tado do  iRio  de  Janeiro,  que  o  Ministro  da  Fazenda,  tendo  presente  o 
recurso  ex-officio  daiquella  exactoria  do  acto  que  Julgou  improcedente 
o  auto  lavrado  contra  iBenuta  João,  por  infracção  do  regulamento  do 
imposto  de  consumo,  proferiu,  em  data  de  29  de  janeiro  iultimo,  o  se- 
guinte despacho: 

"Por  seus  fundamentos,  corifirmo  a  decisão  de  fls.  17,  negando, 
assim,  provimento  ao  recurso  ex-officio." 

A  decisão  confirmada  foi  a  seguinte: 

"Visto  e  bem  examinado  o  presente  auto,  protõcoUado  sob  n.  5 
o  I&vrado  contra  a  firma ,  Benuta  João  ipelo  fiscal  do  imposto  de  con- 
sumo Sr.  Carlindo  'Lellis,  por  infracção  dos  arts.  3°,  paragrapho  único, 
e  '6°  do  regulamento  baixado  com  o  decreto  n.  16.042,  de  22  de  Maio 
de  1923.  delle  constam  o  termo  de  fls.  2  v.  e  as  facturas  de  íls.  3,  4, 
5,  6,  7,  8,  9  e  10.  ' 

Foi  ouvida  a  firma  autuada,  ique  dentro  do  prazo  legal  apresentou 
a  defesa  de  íls.  12  e  12  verso.  Foi  novamente  ouvido  o  fiscal  an- 
tTiante,  que  informou  a  íls.  14  usque  16.  Pelo  que 

Con.siderando  que  o  auto  não  diz  quaes  os  objectos  encontrados  èm 
contravenção; 

Considerando  'que  do  facto  da  firma  autuada  possuir  o  livro  re- 
gulamentar para  objectos  de  adorno  não  se  infere  possuísse  taes  ob- 
jecfo-i  e,  portanto,  não  se  achava  obrigada  a  escriptural-o; 

iConsiderando  que,  não  tendo  objectos,  nião  se  achava  obrigada  a 
pagar  o  imposto  respectivo; 

Considerando  não  ter  sido  feita  a  prova  de  liaver  a  firma  autuada 
realizado  vendas  .de  objectos  de  adomo  anteriormente; 

'Considerando  que  das  facliuras  apresentadas  não  se  póde  iníerir 
serem  os  p.orta-cnpos  e  espelhos  nellas  enumerados  constituídos  por 
-qualquer  das  matérias  enumeradas  no  n.  II  do  art.  1°; 

iConsiderando  que,  visto  o  seu  diminuto  valor,  não  se  póde  affir- 
maí  íossein  daquellas  matérias,  julgo  isenta  de  ciuilpa  a  firma  autuada 
e.  na  fórnna  legal,  recorro  deste  meu  despacho  para  o  Ministro  da 
Fazenda,  que  melhor  dirá.  Remetto  o  presente  auto  á  Directoria  da 
Receita." 

'"Diário  Offieial"  de  14-2-26.- 

570'i  Reiíistrv  ih:  i.mliidantcs  —  E'  individual.  ' 
'Circular  a-  l: 

O  'Director  da  Receita  Publica  do  Thesouro  Nacional,  attendendo 
ao  que  consta  do  relatório  apresentado  pelo  inspector  fiscal  no  Ea- 
todo  do  Paraná,  Wilfo.n  EaOíker  de  Araujo  Costa,  referente  aos  tra- 
balhos do  ultimo  Irimcslre  dp  1925,  recominenda  aos  delegados  fiscaes 
do  mesmo  Thesouro  nos  listados,  providenciem  no  sentido  de  soienti- 
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íieai'  ás  reípeetivas  rejíartições  arrc;;'ida[ioras  quo  é  individiuil  a 
patnnto  cie  rogistro  tio  imposto  de  consumo  conceclida  aos  mi;rcaMor.-?3 
ambulante  não  podendo  sei-vir  'para  mais  de  ura  individuo,  salvo  trans- 
ferencia operada  na  fórma  do  vigente  regulamento  do  imposto  de  con- 
sumo. 

("Diário  Official"  de  3-3-26.) 

571)  Imposto  de  uceòrdo  com  o  preço  —  Depositas . 

"O  disposto  no  arl.  67,  leira  a,  do  actual  regulairiento  do  impos- 
to de  consumo  é  clarissimo.  Diz  esse  artigo:  "tti  para  os  productos 
iiacionaes,  o  'preço  de  venda  da  fabrica,  dos  depósitos  exclusivos  dos 
seus  productos,  dos  depósitos,  pertencentes  á  mesma  firma  da  fabrica, 
ou  ainda  í\oí  depósitos  dos  mesmos  productos  pertencentes  a  firmas 
das  quaos  ííiça  parte  o  respeelivo  fabricante". 

O  dispositivo  citado  na  sua  ultima  parte,  refere-se  aos  depósitos 
pertencentes  a  firmas  das  quaes  faça  parle  o  respectivo  fabricimte, 
e  não  aos  depósitos  e.rciiisivos  dos  mesmos  productos  p?rtenceni3s  a 
finii!!;!  das  i|uaes  fava  p'tirle  o  respectivo  fabricante,  como  procura 
convencer  o  recorrente  (*) 

(Trecho  do  parecer  da  Directoria  da  'Receita,  de  aoeôrdo  com 
o  qual  decidiu  o  Ministro  da  Fazenda,  segundo  consta  da  ordem  n.  99, 
daouella  Directoria  á  Recebedoria  do  Oistricto  Federal.  "Diário  Offi- 
cial" de  12  de  Março  de  1926). 

572,^  E.rigeiKid  de  expedição  de  notas  de  venda  —  Varegistaf:. 

Dr.  Luiz  Sabino.de  Mello,  insipeclor  fiscal  do  imposto  de  con- 
sumo no  Districto  FedM-al: 

X.  117  —  Al  tendendo  ao  que  consta  do  relatório  encaminha-lo 
a  esta  directoria  com  o  officio  n.  104,  de  23  de  Janeiro  ultimo,  da 
Recebedoria  do  Dislriclo  Fi'doral,  declaro-vos,  para  os  devidos  lins, 
qiie  a  exigência  do  fornerinionto  das  notas  de  vendas  prescriptas  no 
art .  88  do  vigente  regulamento  do  imposto  de  consumo,  não  se  apipli- 
ca  aos  commercianles  retalhistas,  pois  que  aquelle  dispositivo  deve 
ser  observado  de  plena  conformidade  com  os  arts.  111,  §  1°,  letra  a 
e  112  S  1°,  letra  b  do  mesmo  regulamento. 

(Da  JDireetoria  da  Receita  —  "Diário  Official"  de  12-3-26). 

.")73 '  Empreffíi  na  fabrico  de  productos  tributados,  de  álcool  des— 
nalura''o  isento.  ■  ' 

X.  7  —  O  Director  da  Receita  IPublica  do  Thesouro  Nacional 
em  snlução  á  consulta  formulada  pela  firma  .Monteiro  &  Werneck 
e  encaminhada  com  o  officio  n.  485,  de  15  dr  1  lezcmiini  do  anno  pró- 
ximo passado  (fixa  n.  62.59'2j,  declara,  para  us  devidos  fins,  á  1" 
collectoria  federal  d"  Eetropolis,  que,  por  despacho  do  27  do  mcz- 
anterior,  resolveu  approvar  o  acto  dessa  mesma  collectoria,  decidindo 
a  respeito  da  consulta  pela  affirmativa,  isto  é,  que  a  consulente  pôde 
empregar  no  fabrico  dos  s':us  ^productos  —  agua  da  colónia,  loções 
c  outros,  sujeitos  ao  imposto  de  consumo,  o  álcool  que  adquire  já  des- 
naturado, por  incidir  nas  isenções  do  art.  7°  §  9°,  do  regulamento 
e.xipedido  com  o  decreto  n.  14.648,  de  26  de  Janeiro  de  1921;  sendo 
certo  porém,  que  a  mesma  isenção  "só  aproveita  no  caso  do  desnatu- 
ramenfo  do  álcool  ser  feito  com  5  °|°  de  kerozene  ou  azul  de  Me- 
thyleno,  ("i  visto  como  esta  particularidade  essencial  não  foi  es- 
clarecida na  consulta  em  questão- 

(••Diário  Official"  de  13-3-26). 

575'  Electricidade  —  Empreza  que  não  firma  contracto  para  a 
arrecadação  do  imposto  —  Pereentaijefn  —  Arrecadação  do  imposto 
airazado  (*)  . 

'•'Gonviíle-sc  a  companhia  autuada  a  assignar,  na  Directoria  da 
Receita  Publica,  o  termo  de  accõrdo  de  que  trata  o  art.  I3  do  de- 


(*)  Sol)!-.?  esta  decisão,  veja-se,  observação  n.  305.  ao  .irt  G7,  a. 

(*)  Vide  crítica  desta,  decisão,  em  observação  ao  art  7".  í. 

(•)  Sobre  o  assumpto,  vejam-se  observações  nossas  ao  art.  112  §  IL. 
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creto  n.  15.996,  de  31  d&  Março  de  1925  e  a  recolher  immediatamen- 
te  aos  cofres  rpubli-oos  a  importância  do  imposto  já  arrecadado,  sem  a 
dedução  da  percentagem  alludida  no  dispositivo  citado,  que  somente 
terá  logar  após  a  lavratura  e  registro  do  mencionado  termo-" 

(Portaria  n.  5,  da  Directoria  da  Receita  á  2'  coUectoria  de  Va- 
lença —  "Diário  Official"  de  18-3-926)  . 

"Proceda-se  de  accôrdo  com  o  (proposto  pela  iCamara  Municipal 
de  Oliveira,  no  officio  de  fls.  17,  ficando,  porém,  expresso  não  ter 
a  dita  camará  direito  a  percentagem  de  4  %,  que  somente  é  abonada 
aos  que  íirmam  com  a  União  o  termo  referido  do  art.  13,  do  regu- 
lamento approvado  pelo  decreto  n-  15.996,  de  31  de  Março  de  1925. 
Autorizo  o  recolhimento  do  produoto  •  do  imposto  á  coUectoria  local,  re- 
commendando-se  á  delegacia  fiscal  em  Minas  Geraes  que  oriente  con- 
venientemente a  municipalidade  do  modo  de  cobrança  do  tributo, 
taxas,  etc,  e  providencie  para  que  o  mesmo  seja  arrecadado  desde 
o  seu  inicio,  independente  de  qualquer  exigência  fiscal,  para  esse  fim 
expedindo  instrucções  á  exactoria  e  ao  agente  fiscal  da  secção". 

OPesipacho  do  Ministro  da  Fazenda,  communicado  á  delegacia  fis- 
cal em  Minas  pela  ordem  n.  40,  da  Directoria  da  IReceita  —  "Diário 
Official"  de  24-3-926.) 

576)  Films  cinematographicos.  Como  deve  ser  feito  o  estampi- 
Ihamento  —  Sellagem  de  stocks. 

Universal  Pictures  do  Bralsil,  Sociedade  Anonyma,  Companhia 
Brasil  Cinematographica,  Companhia  Pelliculas  de  Luxo  e  outras,  fa- 
zendo considerações  sobre  a  sellagem  dos  films  cinematographicos, 
em  face  da  vigente  lei  orçamentaria  e  pedindo  isenção  para  o  paga- 
mento do  "stodk",  de  21  de  ja:neiro  do  corrente  anno. 

Despacho  do  Ministro: 

"Proceda-se  pela  fórma  proposta". 

O  parecer  desta  fórma  foi  accórde  com  a  informação  prestada 
pela  commissão  encarregada  de  consolidar  as  disposições  legaes  sobro 
imposto  de  iconsumo  nos  seguintes  termos: 

"J>ía  presente  reclamação  pretsndem  os  seus  signatários  o  seguinte: 

1°.  o  pagamento,  por  meio  de  guia,  do  imposto  de  consumo  dos 
films  cinematographicos; 

2°.  isenção  de  sellagem  para  os  "stooks"  existentes. 

O  art.  5°  da  actual  lei  da  iReceita  estabelece  terminantemente 
que  o  imposto  de  consumo  de  que  tratam  o  art.  4°  e  seus  paragra- 
phos  será  cobrado  por  meio  de  sellagem  directa,  com  exceipção  de  de- 
terminados productos,  entre  os  quaes  não  se  encontram  os  films. 

Em  face  da  lei,  portanto,  não  pódem  ser  attendidos  os  recla- 
mantes . 

A  sellagem  directa  nos  films  cinematographicos  impressos  não  é 
impraticável,  como  se  afigura  aos  peticionários,  porque  ella  tená  de 
ser  feita  nas  latas  que  os  tenham  de  acondicionar,  não  havendo  in- 
conveniente em  que  a  applicação  das  estampilhas  se  faça  na  tampa 
sobre  o  rotulo  ou  etiqueta  indicativa  do,  assumpto- 

Trata-se  de  productos  que  não  são  vendidos,  mas  alugados  e 
desd-e  que  tenham  saido  uma  única  vez,  devidamente  sellados,  para  a 
exhibição  a  que  se  destinam,  entram  no  regimen  commum  dos  Obje- 
ctos usados. 

Desse  modo  a  exigência  do  art.  10  da  referida  lei  (sellagem  dos 
"stociks")  só  se  poderá  entender  com  os  films  impressos  que,  entra- 
dos até  31  de  Janeiro,  ainda  se  encontrem  em  primeiro  de  Junho  sem 
o  menor  uso,  isto  é,  sem  aluguel;  será  fácil  á  fiscalização- verificar''. 

(Directoria  da  'Receita  —  Expediente  do  Ministro  —  "Diário 
Official"  de  26-3-926)  . 

577)  Oleo  de  caroço  de  algodão,  destinado  á  alimentação. 
Deante  do  art.  4°,  §  9%  c,  da  lei  n.  4.984,  de  31  de  Dezembro  de 

1925  estava  sujeito  ao  imposto  (Aviso  n.  34,  do  Ministério  da  Fai- 
zenda  ao  da  Agricultura  —  "Diário  Ofíicial'  de  24-3-26,  expediente 
da  Directoria  Geral  do^Thesouro) . 
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Actualnienie,  porém,  está  isento  de  imposto,  por  isso  que  o  ar- 
tigo 1°,  n.  11,  da  lei  n.  5.127,  de  31  de  Dezembro  de  1926,  mandou 
supprimir  as  palavras  "e  semelhantes"  do  citado  art.  4°,  §  9°  c  da 
lei  n.  4.98Í. 

578)  Desnaturamento  tfe  álcool,  para  o  effeito  de  isenção  de  im- 
posto —  Não  mais  pode  ser  einprey.ado  o  azià  de  methyleno  —  Como 
deve  ser  feito, 

.Ministério  dos  ííegocios  da  Fazenda  —  Circular  n.  16  —  Em  22 
de  'Março  de  1926. 

.Na  conformidade  do  que  ficou  resolvido  sobre  o  objecto  do  pro- 
cesso transmittido  á  Directoria  da  (Receita  Publica  com  o  officio 
n.  63,  de  14  de  Janeiro  ultimo,  da  Recebedoria  do  Districto  Federal, 
declaro  aos  chefes  das  repartições  subordinadas  a  este  ministério, 
para  seu  conhecimento  e  fins  convenientes,  que  ficam  revogadas  as 
ordens  existentes  quando  á  applicação  do  azul  de  methyleno,  como 
desnaturante  do  álcool,  o  que  só  é  permittido  (*)  de  ora  avante,  o 
emprego  de  methyleno  typo  Régie  ou  álcool  methylico  impuro,  na 
proporção  de  10  %  e  addicionado  de  benzina  pesada  da  hulha,  na 
proporção  de  nieio  por  cento. 

Fica,  assim,  marcado  prazo  até  30  de  Junho  vindouro,  para  os 
fabricantes  e  commerciantes  do  álcool  desnaturado  pelo  azul  de  me- 
thyleno effectuarem  a  venda  dos  "stocks"  «xistentes-  —  Annibal 
Freire  da  Fonseca. 

("Diário  Official"  de  24-3-926.) 

579)  Finna  que,  baseada  em  solução  dada  pela  repartição  fiscal 
a  uma  con^sulta  sua,  deixou  de  seUar  a  mercadoria. 

.Não  pôde  str  multada,  embora  verificado  posteriormente  o  des- 
acerto da  solução  dada  pela  repartição  fiscal. 

(Ordem  n.  20,  da  Directoria  da  Receita  á  delegacia  fiscal  em 
Santa  Catharina  —  "-Diário  Official"  de  1  de  MítW  de  1926)  . 

580)  Fiador  idóneo  para  a  assignatura  de  termo  de  responsabili- 
dade para  interposição  de  recurso.  Pode  ser  estabelecido  na  mesma 
cidade  do  recorrente . 

•'Quanto  á  allegação  dá  difficuldade  de  fiador,  não  é  ella  proce- 
dente, porquanto  o  requerente  poderá  apresental-o  mesmo  da  cidade 
onde  é  estabelecido,  encamihando  o  requerimento  a  esta  Directoria 
•por  intermédio  dó  respectivo  collector,  que  informará  sobre  a  idonei- 
dade do  apresentado." 

(Treobo  do  parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accordo.  com  o 
qual  decidiu  o  Ministro  da  Fazenda,  segundo  consta  da  portaria  n.  4, 
da  mesma  directoria  á  1'  CoUectoria  de  Valença  —  "'Diário  Official", 
de  9-4-26.) 

581)  Recurso  ex-officio  —  Quando  devem  ser  interpostas:  onde 
se  vê  uma  censura  a  ^^ma  interpretação  que  foi  dada  pela  própria 
entidade  administrativa,  que  agorg.  está  fazendo  a  censura... 

iCircular  n.  23  —  Ministério  dos  Negócios  da  iFazenda  — ■  Em  9  de 
Ahril  de  1926.  ♦ 

Tendo  verificado  que  não  estão  sendo  bem  interpretados  os  dis- 
positivos dos  regulamentos  fiscaes  que  obrigam  a  interposição  áo, 
recurso  "ex-officio"  das  decisões  favoráveis  ás  partes,'^  .por  entende- 
rem alguns  chefes  de  rej)artições  arrecadadoras  que  não  devem  ser 
assim  consideradas  as  decisões  desclassificando  infracções  descriptas 
na  peça  inicial  do  processo  para  outras  punidas  com  pena  mais  branda. 
—  recommendo  aos  chefes  (ias  repartições  subordinadas  a  este  mi- 
nistério que  tenham  muito  em  yista  que  o  recurso  "ex-oXficio"  deva 
ser  interposto  sempre  que  a  decisão  desclassificando  a  infracção  be- 
neficia a  parte  interessada,  salvo  as  hypotheses  previstas  no  para- 


(•)  Formula  defeituosa.  —  pois  não  fica  prohibido  o  uso  do  kerozene 
art.  7°.  lettra  i  ),  nem  o  dos  demais  desnaturantes  referidos  na  decisão 
n.  195  deste  livro. 
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grapho  3°  do  art.  90  do  decreto  n.  15.210,  de  28  de  Dezembro  de 
1931.  —  Annibai  Freire  da  Fonseca  (*). 
("iDiario  Official",  de  11-4-26). 

582)  Artefactos  cie  tecido  —  Applicação  das  esta7npillias  por  meio 
■de  costuia  —  Artefactos  em  peças:  podem  ser  acompunkados  das  es- 
tampilhas. 

"Circular  n.  24  —  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Em 
•9  de  Abril  de  1926- 

Na  conformidade  do  que  ficou  resolvido  sobre  o  objecto  du  pro- 
cesso ao  qual  se  acha  annexo  o  officio  sem  niumero  de  27  de  Feve- 
reiro ultimo,  assignado  pelos  presidentes  da  Associação  Gommercial 
de  São  Paulo  e  Contro  dos  Industriaes  de  .Fiação  e  Tecelagem,,  de- 
claro aos  srs.  chefes  das  reipartições  subordinadas  a  este  ministério, 
para  seu  conhecimento  e  devidos  fins,  haver  permittido  a  applica- 
ção das  estampillias  por  meio  de  costura  nos  artefactos  de  tecidos 
em  geral,  de  accordo  com  o  estabelecido  para  03  chapéos  de  mola  no 
paragrapho  miiico  do  artigo  60  do  regulamento  approvado  pelo  de- 
creto n.  14.648,  de  26  de  Janeiro  de  1921,  e  que  os  lenços,  toalhas, 
guardanapos  e  demais  artefactos  de,  tecidos  confeccionados  cm  peças 
e  que  assim  ainda  se  conservem  podem  ser  vendidos  acompanhados 
das  respectivas  estampilhas,  observado  o  disposto  na  parte  final  da 
alinea  c)  do  art.  81  do  referido  regulamento,  sendo  obrigatória  a  sel- 
lagem  em  cada  unidade  quando  se  proceder  á  devida  separação  — 
Annibnl  Freire  d/i  Fonseca. 

("Diário  Official"  de  11-4-26), 

SS.S)  Cni:ras  vasias  —  Quando  estão  sujeitas  a  imposto  — ■  Uma 
icirciilar  que  vae  coiiira  a  lei  (**) .. 

iGircular  n.  7  —  O  director  da  Receita  Publica  do  Thesouro  Na- 
cional declara  aos  srs.  administrador  da  mesa  de  rendas  de  Macahé, 
conectores  federaes  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  e  agentes  íiscaes  do 
imposto  de  consumo  no  mesmo  Estado,  que  o  ministro  da  Fazenda, 
tendo  cm  vista  a  representação*  que  lhe  foi  feita  pela  oommissão  en- 
«aiTegada  de  consolidar  diversos  reguJamentos  fisoaes,  resolveu,  re- 
lativamente á  arrecadação  do  imposto  de  coBSumo  das  caixas  de  qual- 
í|uer  'feitio,  vasias,  quando  exipostas  á  venda,  de  que  cogita  o  art.  4°, 
§  34,  da  actual  lei  da  Receita,  que  se  proceda  da  seguinte  fórma: 

a)  quanto  á  incidência;  não  poderão,  sair  das  fabricas  nem  das 
alfandegas  os  alludidos  objectos,  sem  que  seja  pago  o  respectivo  im- 
posto; 

6)  quanto  ao  procedimento  dos  agentes  fiscaes:  não  poderão  ser 
apprehendidas  as  referidas  caixas,  desde  'que  as  mesmas  não  se  achem 
vasias  nem  expostas  á  venda,  considerando-se  expostas  á  venda,  as 
■que  se  encontrarem  nas  condições  estabelecidas  no  art.  82  do  regu- 
lamento cl(T  imposto  de  consumo  em  vigor' 
("iDiario  'Official"  de  13-5-26.) 

-  584')  Acondicinnamento  de  café  para^  venda  a  varejo  a  commer- 
ciaMe  ou  consumidor  —  Aos  casos  oçporridos  anteriormente  aproveita 
■a  disposição  mais  benigna  da  lei  da  receita  para  1926  (***) . 

■  "Aos  recorrentes  aproveita  a  disposição  mais  benigna  do  art.  4°, 
paragrapho  20,  letra  a-,  da  vigente  lei  da  receita,  como  já  tem  decidido 
p  Thesouro. 

Sou,  assim,  de  parecer  que  se  dê  provimento  ao  reciurso  de  fls.  16- 
17,  para  serem  os  recorrentes  alliviados  da  multa  que  lhes  'foi  im- 
posta." 


(*>  Vide  sobre  ebsa  circular  o  <iue  dizemos  em 'observagão-ao  art.  226. 
(**)    Vide  critica  na  observação  n.  156,  ao  art.  4°,  §  3'í. 
(***)   Os  paragraphos  12  a,  e  13  a,  do  árt.  111,  do  decreto  n.  14.648,  de 

26  de  iane^io  nv  iiizi,  — —  sO  pe**mjix.tiHm  i>  acondicionamento  do  café  pai^^a 
a  venda  a  ^■ 'r,\io  a  commerciante  e  consumidores  em  pacotes  com  "o  peso 
niinimo  de  250  grammas  e  o  máximo  de  3  liilograromas .  O  art.  4°,  paragra^ 
pho  20,  da  lèi  da  receita  de  1926,  mantendo  o  mesmo  limite  minimo,  —  ele- 
vou o  máximo  a  dez  kilogrammas. 
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(.Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accordo  com  o  qual  d  ci- 
diu  o  Ministro  da  Fazenda,  segundo  consta  da  ordem  n.  162,  da  mes- 
ma Directoria  á  Recebedoria  do  Distrieto  Federal  —  "Diário  Offi- 
cial",  de  27-4-26'  . 

585)  Posxc  de  sellos  servidos,  guardados  por  ignorância  de  vm 
empregado.  Mulla. 

"A  infracção  do  art.  53  do  vigente  regulamenlo  do  imposto  de 
consumo  está  malerialmente  provada,  á  vista  das  cinlas  a-pprehèn- 
didas  e  juntas  a  fls.  2,  deste  iprocesso,  as  quaos  conforme  confessam 
os  recorrentes  na  petição  de  defesa  de  fls.  6,  pertenciam  a  productos 
já  consumidos,  e  só  por  ignorância  de  um  seu  empregado  foram  guar- 
dadas, eircumslancia  essa,  entretanto,  que  não  Mies  pode  aproveitar 
para  derimir  a  sua  responsahilidade  pela  falta  autuada- 

.\osta  condições,  opino  que  se  negue  provimento  ao  recurso  de 
fls.  10,  para  ser  mantida  a  mulla  imposta  aos  niesnios  recorrentes." 

(Pan  cer  da  Directoria  da  .Receita,  de  accordo  com  o  qual  decidiu 
o  Ministro  da  Fazenda,  —  segundo  consta  da  ordem  n.  168,  da  mes- 
ma Directoria  á  Recebedoria  do  Distrieto  Federal.  —  '-Diário  Ofíi- 
cial",  de  1-5-26.) 

586)  Sellos  por  emjano  vendidos  para  irm  producto,  em  vez  ai' 
ser  para  outro. 

Troca  perniittida,  por  equidade. 

(Ordem  n.  172,  da  iDirertoiia  da  Receita  á  Recebedoria  do  Dis- 
trieto Federal  —  "Diário  Official"  de  8  de  'Maio  de  1926)  . 

587)  Responsabilidade,  do  adquire^ite  de  vm  estabelecimento,  pela 
falta  commetlida  pelo  vendedor  —  Quando  se  verifica. 

"Com  relação  aos  64-4õ0  pares  dados  a  consumo  pela  firma  an- 
tecessora, nenhuma  responsabilidade  pôde  caber  á  autuada,  por  isso 
que  a  falta  só  'foi  verificada  e  reduzida  a  auto  depois  que  a  allu- 
dida  firma  deixou  de  existir,  não  havendo,  portanto,  "dividas  do  ven- 
dedor", nos  termos  do  art.  24  do  actuail  regTilamento  do  imposto  de 
consumo". 

(Trecho  do  parecer  da  Direcloria  da  Receita  de  accòrdo  com  o 
{fual  decidiu  o  Ministro  da  Fazenda.  —  segundo  consta  da  ordem 
n.  171,  da  mesma  Direcloria  á  iRecebedoria  do  Distrieto  Federal  — 
"Diário  Official"  de  8  de  iMaio  de  1926)  . 

588)  Sellos  pnra  mercadorias  que  jd  tinham  pago  o  imposto  por 
guia  e  que  passaram  a  ser  estampilhadas  directamente. 

Sr.  delegado  fiscal  no  Rio  Grande  do  Sul: 

N.  155  —  iEm  solução  á  consulta  consfanle  do  vosso  telegram- 
ma  n.  222,  de  15  de  Março  ultimo,  communico-vos,  .para  os-  devidos 
fins,  mie  não  existem  formulas  espeçiaes  para  a  sellagem  dos  produ- 
ctos de  que  trata  o  art.  10,  §  4°,  da  vigente  lei  orçamentaria  da  re- 
ceita, devendo  ser  fornecidas  estampilhas  rectangulares  communs,  de 
accôrdo  com  os  respectivos  valores. 

Outrosim,  declaro-vos,  que  a  escripluração  do  fornecimento  gra- 
tuito de  taes  estampilhas  devo  ser  feita  em  "livro  caixa  es-pecial" 
em  que  se  consignará  a  autorização  de  troca  e  o  despacho  que  a  or- 
denou, procedidas  as  demais  diligencias  lembradas  pelo* contador  ge- 
ral, no  parecer  que  eniittiu,  no  respectivo  processo,  nos  seguintes 
termos : 

"J)e  accôrdo  com  o  pâ)i'ocer  do  contador  adjunto-  Quanto  á  eí- 
cripturação,  porém,  não  é  sufficiente  a  referencia  ao  despacho  que 
aiuluriza  a  entrega.  As  sub-contadorias  deverão  abrir  contas  espe- 
çiaes para  as  saídas  do  estampilhas  para  sellagem  dos  "stoci,..?",  -  de 
molde  a  habililal-a,  bem  como  a  esta  contadoria,  a  determinar  pelas 
Contas,  precisamente,  qual  a  saida  de  eslanviilhas  vendidas  e  cjual 
a  enteega  gratuita". 

(Da  Directoria  da  Receita  —  "IDiario  Official"  di'  18  de  Maio  de 
1926.) 
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588  A)  Livros  talões-nota. 

Não  têm  que  ser  authenticadõs . 

(Ordem  n.  58,  da  Directoria  <3a  Receita  á  (Delegacia  de  Pernam- 
buco —  "Diário  Official"  de  18-5-26) . 

t 

589)  Artefactos  de  tecidos  ■ —  Troca  de  estampilhas  talão-guia  por 
outra  n,  rectangulares . 

'Sr.  delegado  fiscal  ím  Sergipe: 

N.  13  —  Em  resposta  ao  vosso  officio  n.  91,  de  5  de  Abril  ul- 
timo, communico-vos  que  as  estampilhas  talão-guia  a  que  vos  refe- 
ris, imprestáveis,  desde  1  de  Janeiro  ultimo,  para  a  cobrança  do  im- 
posto de  consumo  dos  artefactos  de  tecidos  em  face  do  que  dispõe  o 
art.  10,  §  5°,  da  actual  lei  da  receita  poderão  ser  trocadas  pelas  re- 
ctangulares communs,  se  assim  o  reiquererem  as  fabricas  possuidoras 
das  mesmas  procedendo-se  á  necessária  verificação  pelo  agente  fiscal 
respectivo. 

(Da  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Official"  de  27  de  Maio 
de  1926) . 

590)  Sellagem  de  "stock"  —  Circvlar  que  a  suspendeu  proviso^ 
riam  ente. 

Circular  n.  30  —  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Em  29 
de  Maio  de  1926. 

Attendendo  a  que,  não  obstante  os  esforços  empregados  pela  di- 
rectoria da  Casa  da  'Moeda,  não  foi  possível  a  ^sse  estabelecimento,  por 
escassez  de  verbas  orçamentarias,  custear  os  serviços  extraordinários 
imprescindíveis  para  supprir,  em  devido  tempo,  todas  as  repartições 
arrecadadoras  da  íRepublica  de  fórmulas  do  imposto  de  conswimo,  na 
quantidade  necessária  ao  exacto  cumprimento  do  art.  10  da  lei  nu- 
mero 4.984,  de  31  de  Dezembro  de  1925 

Resolvo  declarar  aos  directores  da  Receita  Publica,  Recebedoria 
do  .Districfo  Federal  e  delegaBos  fiscaes  do  ThesOuro  Nacional,  que 
não  tornem  exigível  a  satisfaçião  das  formalidades  dessa  disposição 
orçamentaria,  até  que  este  ministério,  pelas  providencias  já  adoptadas 
e  pelas  .que  vão  ser  solicitadas  ao  Congresso  Nacional,  possa,  em  curto 
prazo,  normalizar  o  supprimenlo  geral  de  formulas  do  imposto  de 
consumo  na  qiuantidade  bastante  á  sella;gem  dos  "stwks",  pela.  fónna 
prescripta  na  lei.  —  Anmibal  Freire  da  Fonseca. 

("Diário  Official"  de  1  de  Junho  de  1926.) 

591)  Tintas  para  impressão  ou  lithographia  —  O  Thesouro  de- 
clara mio  ,mais  subsistir  a  isenção  de  que  gozavam  —  Uma  decisão  pas- 
sivel  de  critica  (*)  ■ 

"O  §  27  estatuiiui  que  o  imposto  recáe  sobre  tintas: 


b)  preparadas  a  agua,  a  oleo  ou  a  esmalte,  constantes  do 
n.  173  da  classe  lO'  da  Tarifa'  das  Alfandegas  —  por  25 
grammas  ou  fracção,  $050". 
IPergunta-se :  em  face  desta  disposição  ainda  será  permittido  ao 
Poder  Executi^vo  conceder  a  isenção  do  imposto  ás  tintas  para  im- 
pressão? 

Eis  a  questão  a  solucionar  neste  processo. 
Respondemos  pela  negativa. 

Se  é  verdade,  conforme  assevera  o  parecer,  que  o  dispositivo  que 
concedia  a  isenção  ficou  implicitamente  incorporado  ao  respectivo  re- 
gulamento, como  o  ficaram  as  demais  disposições  da  lei  n.  4.723,  de 
1923,  também  é  gwie  qualquer  regulamento  sobre  imposto,  embora 
approvado  pelo  Poder  Legislativo,,  não  tem  força  por  si  só,  de  com- 
pellir  o  Governo  a  proceder  á  cobrança,  porque  "para  a  receita  pro- 
veniente de  impostos,  a  arrecadação  dependerá  "semipre"  da  inserção 


(•)  Vide  critica  desta  decisão,  na  observação  n.  135,  ao  art.   i',  §  37 
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destes  na  lei  Jo  oi'vamento'"  (Artigo  133,  do  Regulamento  do  Código 
de  Contabilidade". 

Por  isso  é  que  a  l€i  de  meios,  na  nomenclatura  das  fontes  da  re- 
ceita publica,  discrimina  as  leis  e  regulamentos  que  são  inlierentes  a 
cada  espécie  de  imposto. 

E'  da  Índole  da  nossa  organização. 

Mo  direito  financeiro  brasileiro  a  lei  da  receita  é  um  acto  de 
autorização. 

A  omissão  de  qualquer  faolor  no  quadro  orçamentário,  importan- 
do a  falta  de  autorização  para  a  arreca-claçSo,  acarreta,  naquelle  exer- 
cicio,  a  suppressão  da  coHaboraçlão  do  factor  omittido  na  construcção 
da  receita  publica,  —  são  palavras  do  eminente  mestre  Didimo  da  Veiga 
(Finanças) . 

Desfarle  não  importa  apurar  se  os  dispositivos  da  lei  de  1923  fi- 
caram definitivamente  incorporados  ao  regulamento  do  iniposto  de  con- 
sumo- 

Resume-se  a  questão,  pois,  em  saiber  se  a  letra  "b"  do  §  27.  do 
art.  3»,  transcripto,  revogou  a  isenção  para  as  tintas  lithograpbicas, 
uma  vez  que  não  alludiu  á  excepção  das  leis  anteriores. 

Cremos  que  sim. 

.\quella  expressão  —  "constantes  do  n.  173  da  classe  10"  da 
Tarifa"  —  vale  pela  affirmativa  de  que  a  intenção  do  legislador  foi 
incluir  na  laxação:  "a  tinta  para  lilhographia,  para  pintura  de  casas 
o  usos  semelhntes,  fina,  em  Ijubos  ou  cylindros  de  metal  semelhan- 
tes". 

Quem  asseverar  o  contrario,  isto  é,  que  a  tinta  para  impressão 
não  se  acha  sujeita  ao  imposto  porque  o  dispositivo  da  lei  actual  a 
ella  não  se  referiu  expressamente,  terá  de  sustentar  também  a  isenção 
para  a  tinta  de  pintar  casas  e  usos  semelhantes,  ele. 
Será  então,  o  dispositivo  letra  morta? 

'Mas  a  isenção  anterior  para  as  tintas  de  impressão  poderia  per- 
durar sem  que  a  lei  para  o  corrente  exercício  fizesse  á  mesma  ex- 
pessa  menção"? 

Absolutamente  não,  e  tanto  isto  não  pôde  offerecer  duvida  é  que 
o  legislador  estatuiu  claramente  que  as  actuaes  leis  sobre  cobrança  de 
impostos  serão  observadas  com  as  alterações  comstantes  da  lei  orça- 
mentaria vigente. 

Ora,  entre  as  disposições  alteradas  está  precisamente  a  que  con- 
cedia o  favor  da  isenção  ás  tintas  lilhograiphicas;  logo  a  imposto  é 
devido.' 

tSomos  daquelles  que  se  aão  atemorizam  na  applicação  do  bro- 
cardo celebre  —  In  dúbio  contra  fiscum,  quando,  depois  de  pormeno- 
rizado estudo,  restamos  na  duvida  quanto  á  legalidade  da  cobrança 
dos  tributos. 

No  caso  destes  papeis  não  temos,  porém,  diuvida  alguma  sobre  o 
direito  do  fisco  em  fazer  incidir  no  imposto  as  tintas  do  art-  137  da 
Tarifa. 

.\s  leis  fiseaes,  como  as  excepcionaes  e  penaes,  são  de  interpreta- 
ção estricta. 

As  excepções  interpretam-se  estrictissimamente  —  Exceptiones 
sunt  strictissimae  interpretationis. 

E  n.o  'ba  como  negar  que  o  nosso  Código  Civil  consolidou  este 
preceito,  consignando  no  art.  6°  da  Introducção  que: 

"A  lei  que  abre  excepção  a  regras  geraes,  ou  restringe 
direitos  só  abrange  os  casos  que  especifica". 
.\  isenção  do  imposto  é  uma  excepção  no  direito  fiscal  e  as  ex- 
cepções que  importam  beneficio  ou  favor  são  sempre    stricti  júris. 
["^Revista  do  Supremo  Tribunal  Federal..  —  Volume  XXVII,  pag.  199). 

Baseado  nos  conceitos  dos  mestres,  sustenta  Carlos  Maximiliano, 
que: 

"As  isenções  e  as  simples  attenuações  de  imposto  e  taxas, 
decretadas  cm  proveito  de  determinados  individues  ou  cor- 
porações, loffrcm  exegese  estricta;  e  não  se  presumem  pre- 
cisam ser  plenamente  provadas". 
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Gomo  provar  plenamente  que  o  legislador  qulz  manter  a  isenção  das 
leis  anteriores,  se  não  fez  A  mesma  allusão  alguma,  ao  contraTio : 
prescreveu  alterações  para  serem  observadas? 

Não  se  pdde  dizer  com  mais  acerto  do  que  o  jurisoonsiulto  brasi- 
leiro citado,  na  sua  excellente  obra  —  Hermenêutica  e  Applicação  do 
Direito,  numero  402 : 

"O  rigor  é  maior  em  se  tratando  de  disposição  excepcio- 
nal, 'de  isenções  ou  atorandamentos  de  ónus  em  proveito  de 
individuos  oui  corporações.  .Vão  se  presume  o  intuito  de  abrir 
mão  de  direitos  inherentes  á  autoridade  suprema- 

A  outorga  deve  ser  em  termos  claros,  irretorquiveis,  ficar 
provada  até  a  evidencia,  e  se  não  estender  além  das  liypo- 
theses  figuradas  no  texto:  jamais  será  inferida  de  factos  que 
não  indiquem  irresistivelmente  a  existência  da  concessão  ou 
de  tuu  contracto  que  a  envolva.  'No  caso  não  tení  cabimento 
o  brocardo  celebre:  na  duvida,  se  decide  contra  as  isenções 
totaes  ou  paroiaes,  e  a  favor  do  fisco :  ou,  melhor,  presume- 
se  não  haver  q  Estado  aberto  mão  de  sua  autoridade  para  exi- 
gir tributos". 

E'  tamíbem  a  lição  de  'Bladk,  Sutherland,  Judson,  Cooley  e  outxos. 

Não  desíobrimos  na  lei  a  isenção,  e  muito  menos  ella  transpa- 
rece, como  exigem  os  mestres,  de  termos  claros  e  irretorquiveis. 

A  outorga  do  favor  não  está  provada  de  fórma  alguma. 

Entretanto,  não  podemos  deixar  de  salientar  que  o  imposto  de 
consumo  sobre  tintas  do  impressão  é  asphyxiante. 

A  maior  applicação  de  taes  tintas  é  feita  pelas  emprezas  jorna- 
lísticas e  co'brar-se  destas  a  taxa  de  $050  por  125  grammas,  ou  sejam 
$400  'por  kilo,  constituirá »tributaçião  excessiva. 

'Mesmo  que  a  iniportaçlão  não  seja  effectuada,  em  muitos  casos, 
pelas  ditas  emprezas  directamente,  os  ónus  do  tributo  sobre  as  mes- 
mas recairão  sempre,  por  tratar-se  de  imposto  indirecto. 

E  se  considerarmos  que  qualquer  jornal  de  regular  tiragem  con- 
some considerável  quantidade  de  tinta  diariamente,  que  essa  tinta  é 
antes  verdadeira  massa  de  ibastanle  peso  e  que  a  lei  manda  que  o  im- 
posto se  cobre  pelo  peso  bruto  nos  envoltórios,  não  teremos  dito 
ainda  tudo  para  patentear  a  injustiça  do  novo  imposto. 

O  mais  original  é  que  a  mesma  tinta  paga  muito  menos  de  di- 
reitos aduaneiros,  convertido  o  ouro  a  papel,  do  que  de  imposto  de 
consumo- 

■Mas  o  Poder  Executivo  não  poderá  deixar  de  exigir  o  imposto  até 
que  o  Congresso,  solicitado  pelPs  interessados,  modifique  os  termos  da 
lei. 

E'  o  nosso  parecer". 

(Parecer  da  Consultoria  de  iFaz-enda,  de  accôrdo  com  o  qual  decidiu 
o  Ministro  da  Fazenda,  segiundo  consta  da  ordem  331,  da  Directoria  da 
Receita  á  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro.  —  "Diário  Oíficial"  de  3-6-26.) 

•592)  Quem  pôde  lavrar  notificação  de  registro. 

Escripturarios  designados  para  auxiliar  a  fiscalização  não  pódem 
lavrar  notificação  de  registro,  que  é  acto  privativo  dos  agentes  fiscaes 
do  imiposto  de  consumo,  nos  termos  das  ordens  n.  36,  de  31  de  De- 
zembro de  1900,  á  delegacia  de  iS.  Paulo,  e  ordem  n.  147,  á  delegacia 
de  Minas,  —  no  "Diário  Official"  de  31  de  Maio  de  1925. 

(•Ordem  n.  22,  da  Directoria  da  Receita  á  delegacia  do  Maranhão 
—  "Diário  Official"  de  13  de  Junho  de  1926) . 

593)  Chapéus  de  fibra  de  madeira  —  Sujeitos  ao  imposto- 
(Portaria  n.  4,  da  Direptoria  da  Receita  á  collectoria  de  Canta- 
gallo  —  "Diário  Official'  de  19  de  Junho  de'  1926.) 
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594)  Productos  que  pagavam  o  imposto  por  guia  e  passaram  a  ser 
sellados  directamente  —  Fornecimento  de  estampilhas  e  estampilha- 
mento. 

Sr.  delegado  fiscal  no  Paraná: 

N.  43  —  Em  resposta  ao  vosso  telegramma  n.  332,  de  14  do  cor- 
rente, coniniunico-vos  que  a  circular  fi.  30,  de  29  de  Maio  ultimo,  in- 
terrompeu o  'fornecimento  de  sellos  gratiuHos  de  que  trata  o  §  4°  fJu 
art.  10  da  actual  lei  da  receita,  devendo,  entretanto,  ser  exigida  a 
applicação  aos  pnxiuclos  respectivos,  das  estampilhas  que  porventura 
tenham  sido  fornecidas  aos  commerciantes. 

(Da  Directoria  da  Rec-eita  —  "Diário  Official'-  jg  3-7-926.) 

595)  Fechaduras  para  malas- 

'Como  quaesquer  outras,  incidem  no  imposto. 
(Ordem  n.  403,  da  Directoria  da  Receita  á  Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro  —  "iDiario  Official"  de  7-7-926) . 

596)  Adulteração  de  patente  de  registro  —  Responsahilidade  do 
jpatrão  pelos  actos  dos  empregados . 

O  presente  processo  tem  por  base  o  auto  de  fls.  9  e  10,  lavrado 
por  infracção  do  art.  219,  §  8°,  letra  c,  do  decrete  n.  14.648,  de  26 
de  Janeiro  de  1921,  contra  o  recorrente,  por  ter  sido  encontrada  no  seu 
estabelecimento  commercial  a  patente  de  registro  de  fls.  2,  para  o 
exereioio  de  1925,  razurada  e  emendada  no  seu  total,  pela  inclusão, 
■em  confronto  com  o  artigo  —  "louças  e  vidros",  da  parcella  de  5-$,  que 
alterou  o  mesmo  total  de  403.$,  que  foi  a  importância  realmente  paga 
e  declarada  por  extenso  no  corpo  do  documento,  para  408.$000. 


De  facto,  a  debatida  adulteração  do  documento  apprehendido  n'ã'o 
■beneficiaria  a  outrem,  que  não  o  recorrente,  mesmo  na  hypotbese  de 
f*r  sido  realizada  por  qiualquer  dos  seus  empregados  ou  prepostos,  não 
podendo,  assim,  legalmente,  eximir-se  da  responsabilidade,  por  força 
<do  disposto  no  art.  1.521,  alinea  III,  titulo  YII,  do  Código  Civil  Bra- 
sileiro. 

Depois  é  sabido,  a  infracção  autuada  não  podia  ser  praticada  se- 
não pelo  recorrente,  ou  por  empregados  ou  prepostos  da  sua  casa  com- 
inercial,  a  cuja  posse  e  guarda  estava  o  documento  fraudado,  dada  a 
impossibilidade  absoluta  de  ter  sido  commettida  por  outra  pessoa, 
•pois  não  ,se  comprelicnde  que  estranhos,  sem  ligação  de  interesses 
com  o  seu  estab'  lecimento,  pudessem  ahi  penetrar  simplesmente  para 
-viciar  aquelle  documento,  sem  proveito  algum,  que  de  facto  não  lhes 
poderá  advir,  decorrente  desse  acto  criminoso. 

Assim,  estando  provado  que  só  pelo  recorrente  ou  qualquer  dos 
seus  empregados  ou  prepostos,  poderia  ter  sido,  como  foi,  viciado  o 
documento  questionado,  com  o  deliberado  propósito  de  illudir  a  fisca- 
lização, sou  de  parecer  que  se  negue  provimento  ao  re^iurso  de 
fls.  39  a  45,  para  ser  mantida  a  decisão  recorrida,  pelos  seus  legaes 
fundamentos". 

('Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  aceòrdo  com  o  quál  decidiu 
o  -Ministro  da  Fazenda,  —  segundo  consta  da  oi-dem  n.  25,  da  mesma 
Directoria  á  delegacia  fiscal  no  Ceará  —  -  Diário  Official"  de  25-7-926.) 

597)  Queijos  e  requeijões  —  Falta  de  remessa  da  guia  á  reparti- 
rão arrecadadora  local.  .Vão  autoriza,  por  si  só,  a  multa  de  falta  de 
pagaviento  do  imposto. 

"As  multas  impostas  aos  recorrentes  pela  2"  coUectoria  ifederal 
■áci  Valença  não  tèm  fundamento  legal. 

A  decisão  recorrida  baseia-se  em  mera  presumpção- 

Trata-se  de  queijos  vendidos  com  o  imposto  a  pagar,  como  per- 
mittcm  as  instrucções  baixadas  com  a  circular  desta  directoria,  n.  6, 
■de  5  de  Fevereiro  de  1923,  e  não  haverem  os  fabricantes  do  producto 
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remettido  á  repartição  arrecadadora  do  local  a  guia  fiscal  respectiva, 
presume-se  que  os  recebedores  não  tivessem  adquirido  as  estampi- 
lhas necessárias  lá  sellagem  da  mercadoria". 

(Parecer  da  Directoria  da  fteceita,  de  accôrdo  co  mo  qual  decidiu 
o  Ministro  da  Fazenda,  —  segundo  consta  da  portaria  n.  9,  da  mesma 
Directoria  á  2"  oollectoria  de  Valença,  no  "Diário  Official"  de  29 
de  Julho  de  1926.) 

■598)  Café  c  chá  pagam,  juntos,  um  unic-o  registro  —  e  assim  tam- 
bém vinagre  e  azeite. 

-Sr.  inspector  fiscal  Luiz  Saibino  de  Mello: 

N.  333  —  Communico-vos,  para  os  devidos  írns,  e  tendo  em  vista 
o  que  consta  do  relatório  de  vossa  inspecção,  referente  ao  2°  trimes- 
tre do  corrente  anno,  encaminhado  a  esta  directoria  em  o  officio  da 
Recebedoria  do  Districto  IFederal  n.  1.497,  de  2  deste  mez,  que  dos 
commerciantes  de  café  e  chá  é  exjgivel  aipenas  o  pagamento  de  um 
emolumento  de  registro,  por  consíituirem  ambos  os  productos  uma 
mesma  espécie  dributada,  hypothese  que  igualmente  se  verifica  com 
os  commerciantes  de  vinagre  e  azeite,  não  encontrando,  assim  apoio 
legal  as  intimações  que  tendes  íeito  para  o  pagamento  de  qualquer 
differença. 

(Da  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Official  de  15-8-926- ) 

599)  Ojectos  de  adorno,  entrados  nas  casas  eommenciaes  antes  de  1° 
de  Fevereiro  de  1926  —  Como  de.vem  pagar  o  imposto  —  Uma  decisão 
curiosa  (*)• 

iSr.  presidente  da  Liga  do  Commercio: 

N.  332  —  Em  officio  n.  1.172,  de  31  de  Maio  ultimo,  consuJtae3 
a  esta  directoria  o  seguinte:  i»  se  estavam  os  objectos  de  adorno  de 
que  trata  o  paragraphp  n.  38  do  art.  n.  4  da  actual  lei  da  Receita, 
adquiridos  antes  do  dia  1  de  Fevereiro  deste  anno  e  que  foram  ven- 
didos neste  meio  tempo,  sujeito  ao  imposto  de  consumo. 

2°,  si  em  vista  da  circular  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda  n.  30,  de 
28  do  corrente,  estão  os  negociantes  de  objectos  de  adorno  de  que 
trata  o  paragrapho  n-  38,  do  art.  4,  da  actual  lei  da  Receita,  adquiri- 
dos antes  de  l  de  Fevereiro  deste  anno,  mas  ainda  não  vendidos,  isto 
é,  existentes  nas  suas  casas,  ou  em  stock,  sujeitos  a  qualquer  penali- 
dade, porque  não  os  sellaram  com  as  novas  taxas  creadas 

3°,  si  pôde  a  lei  exigir  do  commerciante  que  não  comprou  obje- 
ctos de  adorno  de  fabrico  nacional,  nem  os  importou  do  estrangeiro, 
mas  os  adquiriu  em  "segunda  mão",  ignorando  por  isso  por  completo 
os  preços  de  fabrica  ou  de  importação,  que  pague  o  imposto  sobre 
o  preço  por  que  comprou  os  objectos,  quando  o  commerciante  que  os 
tiver  comprado  de  fabrica  nacional  ou  os  tiver  importado  do  estran- 
geiro, pôde  e  deve  tomar  i>ase  da  sellagem  taes  preços?  Não  se  dá 
dessa  maneira  uma  tributação  desigual  o  não  é  tal  facto  contrario  ao 
Uireito? 

Em  resposta  ao  1°  item  da  alludida  consulta,  eabe-^me  conimuni- 
car-vos  que  a  vigente  lei  da  receita  man3ou  adoptar  para  o  pagamen- 
to do  imposto  de  consumo  dos  abjectos  de  adorno  o  regimen  da  sel- 
lagem directa,  de  accôrdo  com  o  preço  de  venda.  Essa  obrigação,  em 
vista  de  regra  geral  estabelecida  no  regulamento  do  alludido  im- 
posto, passou  para  os  fabricantes,  mas  só  se  tomou  efifectiva  em  1  de 
Fevereiro  ultimo,  na  fórma  do  que  estabelece  o  art.  27  do  Código 
de  Contabilidade.  Nessas  condições  é  fóra  de  duvida  que  os  productos 
a  qiue  se  refere  a  vossa  consulta  e  do  que  íjrata  o  paragrapho  38,  do 
art.  4"  da  actual  lei  da  receita,  adquiridos  antes  do  dia  1  de  Fevereiro 
6  que  foram  vendidos  nesse  meio  tempo,  estavam  sujeitos  ao  imposto 
pago,  entretanto,  pelos  varejistas,  de  accôrdo  com  a  ta:^a  e  regras  do 
decreto  n.  16.042. 

Quanto  ao  2°  item,  communico-vos,  que  os  objectos  de  adorno  de 
que  trata  o  paragrapho  38  do  art.  4°  da  actual  lei  da  receita,  ad- 


(•)  vide  critica  deeta  decisão,  na  observação  n.  1S8,  ao  art.  4°  §  38. 
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quiridos  antes  de  i  de  Fevereiro,  mas,  ainda  não  vendidos,  isto  é, 
existentes  em  stock  nos  estabelecimentos  commerciaes,  não  poderão 
ser  apprehendidos  por  não  se  aoharem  sellados  com  as  novas  taxas, 
em  vista  da  circular  n.  30,  de  28  de  Maio  ultimo,  que  mandou  sus- 
pender a  sellagem  dos  stocks. 

O  3°  item  fica  prejudicado  com  a  resposta  dos  anteriores' 
{'Da  Directoria  da  Receita  —  "íDiario  Oííicial"  de  14-8-26.) 

600)  Amostras  de  productos  pharmaceuticos,  para  distribuição 
gratuita  —  Têm  que  obedecer  a  todas  as  exigências  do  art.  7°,  g  — 
Uma  decisão  pouco  digna  de  elxigios  (*). 

ISr.  inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro: 

N.  506  —  Communico-vos  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda,  tendo  presente  o  officio  n.  8.53,  de  9  de  julho  ul- 
timo, dessa  Inspectnria,  chamando  a  attenção  da  autoridade  superior 
pora  n  abuso  que  se  vem  verificando  em  relação  ao  dispositivo  regu- 
lamentar que  manda  isentar  do  imposto  de  consumo  e  da  taxa  sani- 
tária as  amostras  de  diminuto  ou  nenhum  valor  mercantil,  proferiu, 
em  data  de  H  do  corrente,  o  despacho  seguinte: 

"Proceda-se  pela  fíírma  proposta  no  parecer". 

O  parecer  que  emitti,  com  o  qual  concordou  o  Sr.  Ministro,  foi  o 
seguinte: 

"Com  excepção  de  uma  das  caixas,  todos  os  objectos  que  aeompa- 
nharii  esle  processo  têm  um  carimbo  com  a  declaração  de  "amostras 
gratuitas";  carimbo  que  absolutamente  não  satisfaz  o  que  a  respeito 
prescreve  o  art.  7.  paragrapho  7°,  do  vigente  regulamento  do  imposto 
de  consumo,  isto  é.  não  trazem  aquella  declaração  em  caracteres  bem 
visíveis,  e  circumstancia  de  se  tratar  de  especialidade  pharmaceutica, 
que  não  é  de  diminuto  ou  de  nenhum  valor. 

A  ordem  citada  no  officio  de  fls.  2|3  demonstra  uma  tolerância 
simplesmente,  e  á  vista  do  que  pondera  a  Alfandega  do  Rio  no  dito 
officio  e  o  abuso  vem  se  praticando  em  detrimento  do  Thesouro,  sou 
de  parecer  que  a  Alfandega  deve  agir  com  todo  rigor,  fazendo  obede- 
cer com  todas  as  exigências  os  ditos  arts.  7°  e  §  7°,  do  regulamento 
do  imposto  de  consumo. 

Além  disso,  é  preciso  considerai  que  as  decisões  dos  rec^ursos  só 
produzem  effeito  eqi  espécie;  não  devem  ser,  em  casos  semelhantes  de 
excepção,  extensivas  a  quaesquer  outros. 

iSubmetto  á  decisão  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda". 

(Da  Directoria  da  Receita  —  "Oiario  Offioial  de  22-8-26) . 

601)  Mercadorias  sahidas  da  fabrica  antes  do  augmento  de  taxas  í 
depois  recebidas  em  devolução .  Como  pagar  a  diff crença  de  taxas. 

—  Sr.  director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 

N.  593  — :  Com  o  officio  n.  998,  de  2-4  de  maio  do  corrente  anno. 
restituístes  a  esta  directoria  o  requerimento  da  Empreza  Commercio 
e  Industria,  relativamente  á  sellagem  de  mercadorias  de  sua  fabrica- 
ção ' —  lança  perfume,  sabidas  da  fabrica  antes  de  janeiro  ultimo  e 
agora  recebidas  em  devolução. 

O  iSr.  Ministro  da  Fazenda,  em  data  de  1  do  corrente,  proferiu  o 
seguinte  despacho : 

"Deferido,  nos  termos  do  parecer,  devendo  a  Recebedoria  forne- 
cer ias  estampilhas  para  completar  a  sellagem  na  quantidade  exa/ita 
dos  productos  a  estampilhar,  cuja  quantidade  deverá  ser  previamente 
verificada,  prooedendo-se  na  escripta  fiscal  ás  devidas  annotações". 

O  parecer  que  emitti  e  com  o  qual  concordou  o  Sr.  Ministro  fni 
accorde  com  a  informação  prestada  pela  commissão  incumbida  de  con- 
solidar as  disposições  legaes  sobre  o  imposto  de  consumo,  nos  seguintes 
termos : 

"Tratando-se  de  productos  que  devim  ser  «ellado».  um  a  um,  mas 
que  Já  se  acham  acondicionados  em  caixas,  com  o  imposto  in^flici- 
ente,  em  fac-e  da  majoração  decorrente  da  lei  n.  4.984,  de  31  de  de- 
zembro de  1925,  iparece  que,  a  exemplo  do  que  foi  permittido  em  1915, 


(•)  Vide  critica,  na  observação  n.  323,  ao  art.  7°,  g. 
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quando  pela  primeira  vez  foram  triDutadog  os  lança-perfumes  (or- 
dem á  Kecebedoria  do  Districto  Federal,  n.  145,  de  4  de  dezembro  de 
tSH5)  e  bem  assim,  do  que  foi  resolvido  em  1917,  quando  foi  aggra- 
vado  de  50  °|°  o  imposto  dos  ditos  lança-perfumes  (ordem  á  Recebe- 
doria do  Districto  Federal,  de  18  de  janeiro  de  1917),  não  ha  incon- 
veniente, no  caso  excepcional,  em  se  permittir  que  sejam  Collados  nas 
caixas,  os  sellos  correspondentes  á  differença  do  imposto  majorado, 
obedecido,  porém,  quanto  á  venda  a  retalho,  o  disposto  no  paragrapho- 
único  do  art.  94,  do  vigente  regulamento  do  imposto  de  consumo,  o- 
feitas,  nas  respectivas  notas  de  venda,  as  explicações  n.ecessarias. 

A  medidà  suggerida  acautela  o  interesse  do  fisco  e  não  prejudi- 
ca o  contribuinte,  pelo  -que  parece  ser  -preferivel  á  adoptada  em  1922. 
constante  da  circular  da  Directoria  da  Receita  Publica,  n.  2,  de  6  de 
janeiro  daquelle  anno. 

O  que  vos  communico,  para  os  deVidos  fins. 

(Da  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Official"  de  26-8-26).' 

602)  Reincidência  em  soner/açoo  de  impoittn  de  joins,  obras  de  ou- 
rives e  objectos  de  adorno.  A  multa  do  decreto  n.  16.042  não  pôde  ser 
applicadn  em  dobro  (*)  . 

"A  imposição  das  multas  no  dobro  e  que  não  encontra  justifica- 
tiva. 

As  multas  impostas  á  firma  recorrente  foram  as  do  art.  10,  lettra 
A,  do  decreto  n.  16.042.  isto  é.  multas  por  sonegação  de  pagamento  do 
ímndisto.         \  ' 

■  O  decreto  n.  16.042  é  omisso  quanto  a  recincidencia.  Dahi  a  ne- 
cessidade de  recorrer-se  ao  decreto  n.'  14.648,  que,  no  art.  221,  de- 
clara expressamente:  "as  multas  impostas  em  virtude  de  auto  ou  de' 
notificação,  exceptuadas  as  de  que  trata  o  art.  204,  quando  não  exce- 
dem de  5:000!?,  serão,  no  caso  de  reincidência,  applicadag  em  dobro". 

.\s  multas  de  que  trata  o  art.  204  são  as  de  sonegação. 

E'  claro,  portanto»  que  não  tem  cabimento  a  imposição  da  multa 
no  dobro  quando  se  ti^ata  igualmente  da  falta  a  que  allude  o  art.  10, 
letra  A.  do  decreto  m.  16.042,  isto  é,  sonegação  de  pagamento  do 
imposto". 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accôrdo  com  o  qual  decidiu 
o  Ministro  da  Fazenda,  segundo  consta  da  ordem  n.  596,  daquella  Di- 
rectoria á  Recebedoria  do  Districto  Federal  —  "Diário  Official"  de 
28-8-26).  .  . 

6031  Álcool. 

■  Não  ha  como  excluil-o  do  addicional  de  5  °|°,  a  que  estão  sujeitas 
todas  as  bebidas. 

(Portaria  n.  7  da  Directoria  da  Receita  á  2*  Collectoria  de  Re- 
ponde —  "Diário  Oíficial"  de  29-8-26)  . 

604)  Mercadorias  estrangeiras .  Art.  2i6.  Multa  por  differença  de 
valor  ou  de  quantidade:  quando  pode  ser  imposta  a  vivUa  — ■  O  ar- 
tigo 48  do  regulamento' do  sella  sanitário  não  era  exíeiísú'.'»  ás -dispo- 
sições penaes  do  regulamento  de  consumo .  ,    ,      j  , 

'  "iHa  processos  relativos  a  questões  idênticas  pendentes  de  soiu  - 
cão  superfor  já  quanto  ao  imposto  de  consumo,  já  quanto  ao  sello  sa- 
nitário. Por' isso,  este  processo,  sobre  differença  de  valor  de  especia- 
lidades pharmaceuticas  sujeitas  ao  sello  sanitário  não  teve  ainda  o- 
andamento  preciso.  Aguardava  decisão  superior  sobre  aquelles  pro- 
cessos. ,      .  , 

fmanto  ao  imposto  de  consuir.o,  já  foi  .?oiuciona:lo  um  dos  pr.ices- 
sos  e"  consta  da  ordem  n.  567,  de  30  de  Agosto  de  1924,  publicada  no- 
"Diário  Official"  de  31,  com  os  lundameucos  do  superior  despanbo. 

jQuanto  aos  referentes  ao  sello  sanitário,  cumpre-me  dizer  que 
no*  piocessos  ainda  solucionados,  cujas  ficliis  não  pos^o  precisar, 
opinei  :'0  sentido  de  se  sustentar  .i  dícnão  rocorrid.i  por  se  anhai  ú-i 
conformidade  com  o  que  sobr-j  a  ospCijio  dispun.ha  o  vigcníe  resulu- 


(•)  Sobre  esta  decisão,  vide  observação  nossa  ao  art.  220. 
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mento  do  imposto  de  consumo  (salvo  engano),  em  face  do  que  precei- 
tua o  art.  48  do  decreto  n.  t4.713,  de  8  de  março  de  1021;  suggerindo, 
vntretanlo.  a  providencia  de  se  advertir  ou  cliamar  a  attenção  da  al- 
fandega para  o  facto  de  não  haver  previamente  submettido  o  caso  á 
consideração  superior  para  receber  as  ordens  e  instrucções  a  que  se 
refere  o  citado  art.  i8. 

Hoje,  porém,  modificando  meu  alludido  parecer,  data  vénia,  penso 
que  o  art.  -18  não  podia  se  entender  com  as  disposições  penaes  do  dito 
re.irulamento  do  imposto  de  consumo  e  nem  Ião  pouco  com  as  do  art  2", 
§  4°.  n.  i  da  lei  n.  2.919,  de  31.  XII.  de  1914  porque  disposições  penaes 
não  se  ampliam,  não  podeni  ter  interpretação  extensiva  prir  analogia 
(ni  paridade,  ad  inxtnr  do  que  disnõe  e  o  artigo  I"  do  Código  (Penal. 

No  caso  em  apreço  foi  cobrada  uma  multa  pela  differença  de  valor 
eni  psneoiílidadeF;  pharmaceutioos  inunorladas,  tendo  por  base  a  supra 
referida  disposição  da  lei  n.  2.919  de  1914,  que,  segundo  o  desnacho 
da  superior  nufnridade.  transcriplo  na  ordem  iá  citada  n.  .587,  de 
agosto  de  1924.  está  derogada  e.r-vi  do  art.  161  da  lei  n.  4.6.32.  de  fi 
de  janeiro  de  1923.  para  prevalecer  o  que  rezam  os  arts.  42  §  3°.  e  216 
do  vicrente  regulamento  do  imposto  de  consumo. 

Assim,  sou  uelo  provimento:  não  se  podendo  mandar  impAr  a 
pena  do  artiso  216  do  dito  regulamento  do  imposto  de  consumo,  por- 
que, conio  disse,  não  pode  ser  applicavel  sinão  nos  casos  exclusiva- 
mente inherentes  ao  imposto  de  consumo  e  não  se  entender  com  as 
disposições  penae.s  do  dito  regulamento  o  art.  48  do  regulamento  nu- 
mero 14.713.  do  1921 . 

.Tunio,  reportando-me  a  este  parecer,  os  processos  idênticos, 
f'clias  ns.  39,211  e  40.093,  para  a  solução  superior", 

O  que  vos  commiunico  para  os  devidos  fins. 

.'Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accòrdo  com  o  qual  decidiu 
r.  Ministro  da  Fazenda,  —  conforme  consta  da  ordem  n.  521,  da  mes- 
ma Directoria  á  Alfandeca  do  Rio  de  .Janeiro  —  "Diário  Official"  de 
31-8-26). 

605)  Xiillidade  do  processo:  incorrecções  e  omissões. 
Sr,  delegado  fiscal  no  Paraná: 

N,  67  —  Com  o  officio  n.  47,  de  19  de  fevereiro  do  corrente  anno. 
encaminhastes  a  esta  directoria  o  recurso  interposto  por  Manoel  Elias 
do  acto  dessa  delegacia  confirmando  o  da  2"  Collerloria  Federal  em 
Ponta  Grossa,  que  llie  impoz  a  multa  de  400.'5,  por  infracção  do  regu- 
lamento do  imposto  de  consumo. 

O  Ministro  da  Fazenda,  em  data  de  11  do  corrente,  proferiu 
n  seguinte  despacho: 

"Em  face  do  parecer,  resolvo  annullai'  o  processo." 
O  parecer  que  emilti  e  com  o  qual  concordou  o  Sr.  Ministro  foi 
o  seguinte : 

"O  artigo  191  do  vigent«  regulamento  do  imposto  de  consumo  de- 
tiTmma  que  no  auto  se  mencione  com  a  precisa  clareza  as  testemu- 
nhas e  tudo  mais  que  occorrer  na  occasião  da  sua  lavratura,  que  possa 
esclarecer  o  processo.  O  S  1°  desse  artigo  diz: 

".\s  -incorrecções  ou  omissões  do  auto  não  acarretarão  a  nullida- 
de  do  processo,  quando  deste  constarem  elementos  sufficientes  para 
<|i-terminar  com  segxirança  a  infracção  e  o  infractor", 

O  auto  do  fls.  2  foi  lavrado  em  17  de  outubro  de  1924.  Delif! 
consta  que  o  autuado  foi  intimado  por  escripto  conforme  intimação 
.■issignadii  pelo  autoante.  Este  declara  a  existência  de  testemunhas, 
sum.  entretanto,  mencionar  os  seus  nomes. 

Consta  ainda  que  as  seis  caixas  de  pó  de  arroz  foram  apprehen- 
didas.  sem  ijjue  se  declare  qual' o  destino  a  ellas  dado  —  se  ficou  em 
deposito  em  poder  do  autoado  ou  se  foram  conduzidas  para  a  colle- 
etoria. 

Existem  linhas  em  branco  entre  a  ultima  palavra  do  auto  e  a  de^ 
claração  do  cargo  do  autuante  e  entre  essa  declaração  e  o  seu  nome. 
Sem  que  tivesse  sido  assignado  por  qualquer  testemunha,  é  feita  após 
a  assignatura  do  autuante  ainda  com  uma  linha  em  branco  intercala- 
da, uma  declaração  de  que  o  aiituado  se  recusou  a  assignar  o  auto  e 
procurou  despedaçar  as  caixas  de  pó  de  arroz  apprehendidas.  declaT 
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ração  esta  que  não  sendo  assignada  pelo  autuante,  o  fôra  por  Alfredo 
Bello  que  a  assignou  depois  das  palavras  "as  testemunhas." 

ÍNada  consta  do  auto  com  relação  a  recusa  do  autuado  em  acceitar 
a  intimação,  facto  esse  que  sómente  ficou  mencionado  na  informação 
prestada  pelo  autuante  posteriormente  a  apresentação  do  "recurso  do 
autuado  para  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda. 

Conforme  determina  o  dispositivo  acima  citado,  todos  esses 
faptos  deviam  constar  minuciosamente  do- auto,  no  qual  também  de- 
viam constar;  os  nomes  das  testemunhas. 

O  auto  não  tomou  numero  na  1'  Collectoria  de  Ponta  Grossa^a 
•quem  fôra  apresentado.  Lavrado  em  il  de  outubro  de  1924,  .sómenie 
a  6  de  novembro  foi  dado  despacho  do  1»  collector,  mandando  intimar 
o  autuado.  ' 

Abaixo  desse  despacho  encontra-se  outro  do  colleotor  da  2"  colle- 
ctoria, datado  de  i6  de  março  de  1925,  mandando  intimar  o  autuado 
a' cumprir  o  despacho  do  coUector  da  1°.  Do  certificado  de  fls.  2  verso 
do  escrivão  da  2'  collectoria,  verifica-se  que  o  autuado  recusou-se  a' 
assignar  a  intimação,  certificado  esse  datado  de  26  de  junho  seguin- 
te, quando  já  decorriam  mais  de  quatro  mezes  do  despacho  ultimo,  en- 
tretanto não  consta  do  processo  tivesse  sido  o  autuado  intimado  por 
■edital  ou  pelo  correio.  - 

Em  1  de  agosto  do  mesmo  anno,  foi  lavrado  o  termo  do  revelia  e 
a  28  julgado  c  processo. 

No  recurso  apresentado  á  Delegacia  Fiscal,  bem  como  no  inter- 
posto para  o  Sr.  Ministro,  o  recorrente  affirma  não  ter  o  autuan- 
te apprehendido  as  G  caixas  de  pó  de  arroz  no  seu  estabelecimento, 
representando  o  auto  contra  elle  lavrado  uma  perseguição  do  autu- 
ante. 

Não  constando  do  processo  elementos  sufficientes  para  determi- 
nar com  segurança  a  infracção  e  o  infractor  e  estando  o  auto  eivado 
de  mcorrecções  e  omissões,  sou  de  parecer  que  se  tome  conhecimen- 
to do  recurso  de  fls.  14  para  ser  considerado  nullo  o  mesmo  auto. 

Convém  se  chame  a  attenção  do  collector  da  2"  collectoria  de 
Ponta  Orossa  e  do  autoante,  por  intermédio  da  Delegacia  Fiscal  of- 
íioiante,  para  as  irregularidades  apontadas". 

O  que  vos  communico.  para  os  devidos  fins. 

(Da  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Official"  de  10-9-26). 

606)  Artigos  empacotados,  encaixotados  ou  embarrieados :  sella- 
gem  —  Vários  objectos  sujeitos  a  imposto. 

Sr.  Director  da  Recebedoria  do  Districto  Federah 

N.  530.  Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr.  Minis- 
tro da  [Fazenda,  em  data  de  13  de  Julho  ultimo,  approvou  o  despach.i 
que  se  segue,  dado  por  essa  (Recebedoria  na  consulta  da  Companhia 
Joalheria  IS.  A. 

"Companhia  Joalheria  S.  A.  consultando: 

1.  °  os  artigos  vendidos  a  commerciantes  do  ramo  de  jóias  para 
serem  revendidos  ao  consumidor,  devem  ser  declarados  no  livro  es- 
pecial 6  pagar  os  3  "1°  de  imposto? 

Resposta:  As  jóias  e  obras  de  ourives  vendidás- por  negociantes 
cm  grosso  afim  de  serem  revendidas,  por  outros  commerciantes  •  do 
mesmo  artigo  não  incidem  no  pagamento  do  imposto  de  consumo,  que, 
no  caso,  compete  aos  varejistas  visto  não  ser  'ãdmissivel  a  duplicida- 
de de  taxação.  Os  atacadistas  entretanto  ficam  obrigados  á  sellageni 
no  respectivo  livro  fiscal,  4odas  as  vezes  que  effectuarem  venda«  di- 
rectas a  particulares  ou  a  commerciantjes  de  género  diverso. 

2.  °  O  valor  do  sello  a  collocar  sobrfe  cada  artigo  deve  ser  calcula- 
do sobre  o  preço  de  ousto  ou  de  vend^J 

Resposta:  O  caso  está  resolvido  cora  o  art.  67.  do  decreto  nu- 
mero 14.648,  de  26  de  janeiro  de  192il,  que  continua' a  ser  observado, 
«m  face  do  art.  3°,  da  lei  n.  4.984,  de  31  de  dezembro  'de  1925,  e 
assim,  o  imipostp  deve  ser  calculado  sobre  o  preço  do  custo. 

3.  °  Os  artigos  empacotados,  encaixotados  ou  embarrieados  devcjm 
ser  sellados  ou  sómente  quando  forem  expostos  á  venda? 

Resposta:  A  solução  consiste  na  observanèia  dos  arts.  54  e  55 
do  citado  decreto  n.  14.648,  de  1921.  No  caso  preciso  da  pergunta,  em- 
sé  tratando  de  mercadorias  imiportadas,  poderão  ser  vendidas,  apenas 
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acompanhadas  dos  sellos  aog  negociantes  varejistas,  que  são  obriga- 
<los  ;i  sellagera.  quando  tiverem  de  iniciar  a  venda  a  retallio,  ou  quan- 
do venderem  era  volumes  intactos  os  produotos  que  receberem  acom- 
pantiados  de  estampilhas. 

■í.°  Os  relógios  de  algibeira  e  de  pulso,  que  não  forem  de  prata, 
ouro  ou  platina,  os  despertadores  communs,  os  relógios  simples  do 
madeira  ou  de  metal  para  cima  de  mesa  e  os  de  ip^arede.  a  bijouteria 
de  metal  ordinário,  prateado,  dourado,  nickelado  ou  env«rnizado,  as 
pedras  falsas,  as  cigarreiras,  bolsas  e  copos  de  metal  ordinário  pra- 
teado dourado  ou  nickelado,  as  facas,  colheres,  garfos,  talheres,  fa- 
qvieiros.  não  estão  su.jeitos  ao  imposlo  do  sello? 

Resposta:  Os  objectos  acima  referi-los,  não  sendo  de  ouro,  prata 
platina,  madrepérola  ou  tartaruga,  acham-se  excluídos  do  paragra- 
pho  .37  do  art.  4°.  da  vigente  lei  da  receita  assim  como  as  pedras  que 
não  sejam  preciosas  ou  finas,  escapando,  deste  modo,  ao  pagamento 
do  imposto. 

Quanto  jios  relógios,  porém,  desde  que  sejam  de  fantasia  inci- 
dem nas  taxas  do  paragrapho  38,  do  alludido  art.  4°,  da  citada  lei. 

iPaibmetto  o  presente  despacho  á  consideração  da  autoridade  s\i- 
perior". 

(Da  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Official"  de  17-9-26)  . 

607)  Rédeas,  barríguciras,  coelheiras. 
—  Sr.  Delegado  fiscal  em  Santa  Catharina: 

N.  6.5  —  Em  solução  á  consulta  de  Eugénio  Luiz  Beirão,  enca- 
minhada a  esla  directoria  com  o  vosso  officio  n.  190,  de  10  de  Maio 
do  corrente  anno.  communico-vos,  de  ordem  do  'Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda, que  outros  artigos  não  especificados  na  lei  da  receita  vigen- 
te, como  rédeas,  barrigueiras,  coelheiras,  etc,  estão  sujeitos  ao  im- 
posto <le  consumo  uma  vez  que  se  constata  que  ha  identidade  do3 
objectos  que  tôm  em  um  e  em  outro  local  ■denominações  diversas. 

('Da  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Official"  de  18-9-26)  . 

6081  Ttotvla(iem  —  Dizeres  em  lin{)ua  estrangeira  —  Marca  re- 
frístrada 

Sr.  director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 
iN.  ,532  —  Com  o  officio  n.  517.  de  9  de  marçe  do  corrente  anno, 
encaminhastes  a  esta  directoria  os  recursos  interpostos  pelas  firmas 
Augusto  Caldas  e  J.  Lopes  <C-  iConip.  do  acto  dessa  Recebedoria  que 
os  multou  em  1:200$  (cada  um),  por  infracção  do  regulamento  do 
imposto  de  consumo. 

"Nos  termos  do  parecer  de  fls.  21  verso  a  22,  dou  provimento  aos 
recursos". 

O  parecer  que  emitti  e  com  o  qual  conceirdou  o  Sr.  Ministro  da 
Fazenda,  foi  o  se^inte: 

"O  arl.  72,  do  actual  regulamento  do  imposto  de  consumo,  esta- 
belece a  obrigação  para  os  fabricantes,  da  applicação  de  rótulos  em 
seus  productos,  nos  quaís  sejam  declaradas  a  marca  devidamente  re- 
gistrada na  Junta  Comnwrciai  ou  o  nome  cio  fabricante  ou  da  empre- 
za  fabril  registrada  na  estação  arrecadadora  competente  e  a  situação 
da  fabrica,  podendo  ou  não  addicionar  a  expressão  "Industria  Brasi- 
leira'" . 

No  seu  art.  74,  diz : 

"Não  é  permitlido  assignalar,  vender  ou  expor  á  venda  merca- 
dorias nacionaes  com  rótulos  escriptos  no  todo  ou  em  parte  em  lingua 
e.strangeira,  salvo  se  contiverem  em  portuguez,  e  em  títulos  maiores, 
em  logar  bem  insivel,  os  aizeres  exigidos  pelo  art.  72." 

Os  recorrentes  foram  autoados  e  multados  porque  assignalaram 
e  expuzeram  á  venda,  sabonetes  com  a  marca  registrada  "Viber  Rio" 
em  uma  das  faces  e  em  outra  com  as  palavras  "Universal  Soap", 
niarca  essa  que  não  deixa  nenhuma  duvida  sobre  a  procedência  da 
mercadoria . 

Verifica-se  dos  specimens  juntos  ao  processo  pelos  autoantes, 
que  o  fabricante  Augusto  CalSas,  assignalou  o  seu  producto  de  aceôr- 
do  com  o  art.  72,  isto  é,  com  a  marca  registrada  "Viber  Rio"  marca 
essa  que  também  menciona  a  situação  da  fabrica.  Além  dessa  marca, 
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applicou  elle  em  uma  das  faces  do  sabonete  em  apreço,  as  palavras 
"Universal  Soap". 

lEsses  dizeres,  permittidos  pelo  art.  74,  desde  que"  esteja  obíer- 
vado,  como  está,  o  que  preceitua  o  art.  72.  não  estabelece  confusão 
com  referencia  á  procedência  da  mercadoria,  não  podendo,  portantO' 
serem  os  recorrentes  infractores  -do  artigo  74,  como  querem  os  au- 
toantes . 

Para  que  fossem  elles  infractores  desse  art.  74,  preciso  se  tor- 
nava que  o  artigo  72  não  tivesse  Sido  por  elles  observado. 

Nos  termos  do  art.  7'2,  todo  o  producto  qiue  trouxer  no  rotulo  a 
marca  registrada  e  a  situação  da  fabrica,  está  devidamente  rotulado. 
Do  mesmo  modo  acontece  com  os  'productos  que  trouxerem  no  rotu- 
lo o  nome  do'  fabricante  e  a  sitwàção  da  fabrica.  Não  é  nooíwsa^io, 
bem  o  art.  72  o  diz.  que  além  da  marca  registrada  e  a  situação  da 
fabrica,  contenham  os  rótulos  o  nomo  do  fabricante. 

Assim,  pois,  não  tendo  havido  infracção  do  art.  74,  soa  de  paro- 
eer  que  se  fome  conhecimento  dos  recursos  de  folhas  16  a  18  e  19,. 
para  relevar  a  multa  imposta,  por  falta  de  fundamento  legal. 

(Da  Directoria  da  Receita  —  "iDiario  Official"  de  19-9-2<5)  .  " 

609)  Flms  ciematoffrapkicos  —  Augmento  de  peso  resultante  da 
inserção  de  títulos  e  dizeres  explicativos . 

Sr.  Director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 

ÍN.  533  —  Communico-vos,  para  os  devidos  fins;  que  o  Sr.  Mi- 
ni.stro  da  Fazenda,  no  processo  encaminhado  com  o  vosso  officio  nu- 
mero 1.333,  de  6  de  .julho  ultimo,  em  que  submettestes,  á  considera- 
ção superior  a  solução  dada  a  uma  consulta  feita  por  C.  Biekarch 
if-  Comp..  quanto  á  sellagem  de  films  cinematographicos.  exarou  a 
30  do  julho  uUin^o  o  seguinte  despacho: 

"Proceda-se  pela  forma  proposta  no  parecer". 
.  O  parecer  que  emtti  a  28  do  referido  mez  de  julho  e  a  que  se 
refere  o  l?r.  Ministro,  foi  accorde  com  a  informação  prestada  pelo  in- 
spector fiscal  Dr.  Othon  de  Mell_o,  nos  seguintes  termos: 

"'Penso  que  o  despacho  da  Recebedoria  lançado  a  fis.  4  verso, 
p6Qe  ser  approvado,  por  isso  que  não  occorre  a  hypothese  do  art.  7" 
da  lei  n.  4.984,  de  31  de  dezembro  do  anno  passado. 

Entretanto,  com  a  operação  por  que  passou  os  films  imporladg^í 
e  a  que  se  refere  a  consulta,  verifica-se  evidentemenfo  um  auginonto 
de  peso  a  que  o  eslampilhamento  com  as  fórmulas  recebidas  das  re- 
partições aduaneiras  deixará  de  corresponder. 

O  processo  que  faço  annexar  (numero  27.135).  deste  anno,  ori- 
ginado por  uma  representação  do  inspector  fiscal  do-  imposto  de  con- 
sumo Dr.  Jayme  Severiano  Ribeiro,  trata  da  mesma  hypothese,  .em- 
brando  esse  funocionario  à  conveniência  de  adoptar-se,  comjn  meio 
de  conciliar  os  interesses  fiscaes  e  os  dos  contribuintes,  um  livro  de 
escripturação,  em  que  as  companhias  importadoras  façam  o  lança- 
mento dos  films  importados  pelo  seu  peso  ao  serem  dcspychados,  o 
sftu  titulo,  a  sua  procedência,  o  sello  pago  e  o  peso  resultante  do  ac- 
ereseimo  dos  dizeres  explicativos,  quando  houver. 

Não  tendo  sido  ainda  approvado  o  novo  regulamento  do  iiíipos-  ' 
to  de  consumo  proponho  que  se  aeoeite  a:  medida  lembrada  pelo  allu- 
áido  inspector"  fiscal,  mãndando-ss  incluil-a  no  projecto  ora  em  pu- 
blicação para  conhecimento  dos  interessados". 

(Da  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Official"  de  19-9-26)  .  . 

610)  Beneficiamenito  de  tecidos  —  Devem  estes  sempre  transitar 
cum  o  imposto  a  pagará 

Sr.  delegado  fiscal  no  Estado  de  .\tina3  Geraes: 

N.  138  —  Com  o  officio  n.  197,  de  18  de  junho  do  corrente 
anno,  submettestes  á  consideração  superior  a  decisão  que  proferis- 
tes na  consulta  do  collector  federal  em  Pedro  Leopoldo  s^obre  o  arti- 
go 84  do  regulamento  annexo  ao  i)-jcreto  n.  14.0  48,  de  26  de  janeiro 
de  921. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  em  daUi  de  9  de  agosto  próximo  fin- 
do, proferiu  o  seguinte  despacho:  "Em  face  do  parecer  o  tendo  em 
vista  a  portaria  da  Directoria  da  liam i ta  á  2"  Collectoria  de  iPetropo- 
lis,  publicada  nõ  "Diário  Official"  de  13  de  dezembro'  de  1923,  decla- 
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re-se  á  Delegacia  Fiscal  cm  Minas  ricraes  que  o  arl.  81  do  vigente 
reenilamenfo  do  imposto  de  consumo  não  impõe  obrigação,  mas  con- 
cede uma  faculdade.  sónwMile  permittida  mediante  as  cautelas  exigi- 
das no  referido  dispositivo". 

O  parecer  que  emitti  e  com  qual  concordou  o  Sr.  Ministro  foi 
acoorde  com  a  infoi'ma<,"ão  prestada  pelo  inspector  fiscal  Dr.  Anto- 
nio de  Souza  Carvalho,  nos  seguintes  termos:  "No  officio  retro,  a 
'Delegacia  Fiscal  em  Minas  Geraes  submette  á  approvação  superior  o 
despacho  que  proferiu  as  folhas  5|õv.,  resolvendo  a  consulta  cie  fls.  8 
da  Cnllecforia  Federal  em  Pedro  Leopoldo,  indagando  si  os  tecidos 
reniettidos  de  uma  para  outra  fabrica  da  mesma  firnia,  onde  serão 
beneficiados  ou  vendidos  nas  condições  recebidas,  quando  situadas 
essas  fabricas  sob  a  jurisdicção  d<'  collectorias  differentes,  podem 
transitar  acompanhadas  de  guias  selladas  com  estampilhas  corres- 
pondentes ao  valor  do  imposto  devido,  "como  tem  sido  feifo  ha  seis 
aiinos".  ou  se  devem  ser  acompanhados  de  guias  sem  sello,  afim  de 
^'ar  11  imposto  tof-al  satisfeito  nn  ultima  fabrica. 

Em  refererícia  ao  assumpto,  cabe-me  informar  que.  conforme  s>i 
deprehende  do  disposto  no  ari.  8i  do  decreto  n.  14.648,  de  26  de  ja- 
neiro de  1921,  sómente  quando  o  fwido  liver  de  ser  vendido  na  fahri- 
cn  beneficiadora.  ou  quando  tiver  de  voltar,  novamente,  á  fabrica  pro- 
duclora.  é  que  será  acompanhado  de  guia  sem  sello,  desde  que  ambas 
perlencam  ao  mesmo  dono. 

Fóra  desses  casos,  o  imposto  terá  de  ser  pago  ao  sahir  o  tecido 
da  fabrica  productora.  ficando  a  beneficiadora  com  a  obrigação  do 
]).agame.~.'o  da  differenca  do  imposlo  correspondente  ao  benefieia- 
nien(o.  rx-vi  do  arf.  6°.  paragrapho  único,  do  alludido  decreto  nu- 
mero 14.648.  reproduzido  e  esclarecido  no  paragj'aplio  único  do  ar- 
íigo  7°  da  aclual  lei  orçamentaria  da  Receita,  n.  4.984.  de  .31  de  de- 
zembro de  192.5. 

Para  os  próprios  depósitos  das  fabricas  onde  o  producto  respecti- 
vo é  recebido  em  grandes  partidas  e  vendido  pareelladamente.  só 
se  permitte  que  a  fabrica  o  remetta  sem  o  paganiento  do  imposlo, 
quando  o  deposito  estiver  situado  na  mesma  zona  fiscal,  ou  no  mes- 
liK'  municipio  (art.  111.  §  9°,  lettra  a.  n.  2.  do  decreto  n.  14.648). 

Quanto  ás  mercadorias  de  sellagem  directa,  si  as  fabricas  per- 
tencem ao  mesmo  dono.  .para  se  considerar  a  beneficiadora,  como 
sendo  a  productora,  para  o  effeito  dessa  sellagem,  é  necessário  que 
ambas  estejam  sob  a  juris(iici;ão  de  uma  só  repartição  fiscal,  e  isso, 
mediante  ainda,  a  satisfação  das  exigências  prescriptas'  no  art.  85 
lio  já  alludido  decreto  n.  14.648. 

Nestas  condições  parece-me  que  a  decisão  proferida  sobro  o  casa 
pela  Delegacia  Fiscal  officiante,  merece  ser  approvada". 

O  que  vos  conmiunico,  para  os  dcvidog  fins. 

(Da  'Directoria  da  Receita  —  "Diário  Official"  de  28-9-26)  . 

611)  Sonegação  verificada  em  exame  dn  escripta  fiscal.  —  Multa 
■  lo  art.  220. 

"Conforme  se  verifica  do  auto  de  fls.  3.  o  primeiro  livro  exa- 
minado pelos  autuantes  foi  o  da  escripta  fiscal,  na  qual  nao  foram 
lançados  o  consequentemente  sonegados  determinado  numero  d« 
cliapéos  para  sol  ou  chuva  com  cabos  de  ouro  e  de  prata  que,  de  ac- 
cfjrdo  com  os  lançamentos  dos  livros  commerciaes,  deviam  ter  sido 
dados  a  consumo  com  o  pagamento  do  respectivo  imposto.  Do  mes- 
mo livro  fiscal  foi  verificada  a  producção  e  o  consumo  das  mercado- 
rias -precisando  o  mesmo  auto  as  quantidades  provenientes  do  stock 
Adiado  vindo  de*  janeiro  de  1923  para  fevereiro  immcdiato;  sellado  e 
vendido  no  mesmo  mez  de  janeiro;  vendido  com  a  taxa  de^  S/.oO  dí^ 
1  de  fevereiro  em  deanie,  tendo  esses  elementos  servido  de  base  para 
a  verificação  da  falta  autuada. 

O  art.  220  do  actual  regulamento  do  imposto  de  consumo  e  con- 
cebido nos  seguintes  termos: 

"Quando  a  sonegação  de  mercadorias  ao  pagamento  do 
imposto  ou  da  taxa  devida  se  verifica  nos  latiçamentos  da 
escripta  especial  dos  estabelecimentos  a  multa  a  applicar 
será  igual  ao  imposto  fraudado". 
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Não  pôde  haver  a  menor  duvida,  pelo  que  consta  deste  procesio. 
que  no  livro  da  escripta  especial  não  foram  lançados  86  chapéos 
com  castões  de  ouro,  da  taxa  de  4$500,  cada  um;  165  com  castões  de 
prata  da  tax'a  de  3$000  e  bem  assim,  não  foram  adquiridas  as  estam- 
pilhas correspondentes  á  differença  .de  $050  por  unidade  sobre  5.998 
chapéos  que.  sujeitos,  de  1  de  fevereiro  de  1923  em  deante,  a  taxa 
de  $800,  foram  vendidos  com  a  taxa  de  $750,  importando  a  sonega- 
(.'ãn  do  imposto  em  1:1818900.  Do  contrario  não  se  daria  a  sonega- 
ção, isto  é,  se  do  livro  da  escripta  es'pecial  constassem  a  produoção  e 
sellagem  de  taes  ártigos.  o  imposto  teria  sido  pago. 

Temos,  portanto,  um  caso  t>Tpico  da  arl.  220,  acertadamente 
mencionado  na  decisão  de  fls.  81  a  85  da  Tnspectoria  da  Xlfandega". 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita  de  aocòrdo  'com  q  qual  deci- 
diu s)  Ministro  da  Fazenda.  —  segundo  consta  da  ordem  n.  101_  da 
mesma  Directoria  á  Delegacia  de  Pe.rnamíbuco  —  "Diário  Official"  dn 
2-10-26) . 

612)  Auto  assignado  pelo  autimlo  em  localidade  differente  da 
em  que  foi  lavrado.  —  Sonegação  não  provada. 

' —  Sr.  Delegado  fiscal  do 'Thesouro  Nacional  no  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul: 

N.  273  —  Com  o  officio  n.  240,  de  19  de  março  do  corrente 
anno.  restituístes  a  esta  directoria  o  recurso  interposto  iX)r  Oahriel 
David,  como  representante  da  herança  de  seu  irmão  Belchior  David, 
do  acto  dessa  delegacia,  confirmando  o  da  colieotoria  federal  de  Ca- 
x)a.=  que  impoz  a  multa  de  2:500$,  por  infracção  do  regulamento  do 
imposto  de  consumo,  ao  seu  irmão  de  cuja  herança  é  representan*-:' . 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  em  dàta  de  31  de  agosto  ultimo,  pro- 
feriu o  seguinte  despacho:  "Proceda-se  pela  fórma  proposta  :io 
])arecer". 

O  parecer  que  emitti  e  ao  qual  se  refere  o  despacho  do  Sr.  Mi- 
nistro foi  o  seguinte: 

"Consta  um  negociante  estabelecido  no  logar  denominado  Bocca 
da  'Serra,  no  munioipio  de  São  Francisco  de  Paula  de  Cima  da  Ser- 
ra, no -Rio  Grande  do  Sul.  foi  lavrado  o  auto  de  fls'.  3,  por  se  lhe.  at- 
tribuir  as  infracções  dos  arts.  81,  72  e  204;  do  vigente  regulamento 
do  imposto  de  consumo  visto  ter  sido  encontrado^  em  seu  poder 
3.061  kilos.de  queijos,  correspondentes  a  1.072  unidades  desse  pro- 
ducto,  sem  estarem  sellados.  nem  rotulados,  e  occultos  em  uma  casa 
separada  do  seu  estabelecirnento,  segundo  refere  o  mesmo  auto. 

Ouvido  o  autoado,  apresentou  a  defesa  de  fls.  7|'15,  acompanhada 
dcs  documentas  de  fls.  1 6 131,  negando  que  o  auto  tivesse  sido  lavra- 
do no  local  e  data  referidos  no  mesmo,  mas  quatorze  'dias  depois  em 
casa  de  um  dos  autoantes.  em  Caxias,  onde  o  assignou  na  presença 
do  seu  advogado  (fls.  lOflil);  e  bem  assim  que  tivesse  occultos  os 
queijos  apppehendidos,  que,  ao  contrario,  estavam  em  um  comparti- 
mento adequado  do  seu  estabelecimento,  sempre  franqueado  aos  seus 
freguezes  (fis.  8),  onde  os  ia  depositando  afim  de  obter  os  sellos  pre- 
cisos ao  seu  "stock",  cujo  commercio  pretendia  fazer  em  gros^ío 
(fisi  8  V.).  como  de  tudo  eram  sabedores  hão  só  a  collectoria  local  (do- 
cumentos de  fls.  22  e  23).  como  um  dos  autuantes,  a  quem  procura- 
ra antes  da  lavratura  do"  auto,  pedindo,  esclarecimentos  a  respeito 
(fls.  9),  que  élle  os  ministrou  no  documento  de  fls.  17,  que  effecti- 
vamente  tem  no  verso  a  firma  desse  autuante,  devidamente  reco- 
nhecida. 

Na  informação  le  fls.  34|40,  os  autuantes  apoiados  nos  documen- 
tos de  fls.  42  a  50,  contestando  as  allegações  do  autuado  confessam, 
entretanto,  em  parte,  uma  dessas  allegações  qual  a  de  por  lhes  ter 
elle  affirmado  não  saber  assignar  o  nome,  na  occasião  da  lavratura 
Qo  auto,  consentiram  como  pedira  em  que  viesse  em  sua  companhia 
fallar  ao  seu  advogado  em  Caxias,  onde  então,  ao  contrario  do  que 
di.i-sera,  assignou  o  mesmo  auto  (fls.  35) . 

A  seguir,  depois  de  longas  considerações  em  apoio  da  validade  do 
auto  lavrado,  os  autuantes  accusam  o  autuado  de  "nem  slquer  ter 
pagos  os  emolumentos  do  registro  para  commercio  a  varejo  de  seccos 
e  molhados,  no  exercício  então  vigente"  (fls.  36),  e  que  o  mesmo  já 
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fôra  processado  por  haver  negado  a  sua  assignatura  em  promissórias 
que  firmara  (fls.  39  v.). 

Tomando  conhecimento  do  processo,  a  oollectoria  respectiva 
julgou  procedente  o  auto  de  que  se  trata  e  impoz  aos  hea-deiros  do 
autuado,  então  já  fallecido,  re.presentados  por  um  seu  irmão,  a  multa 
de  2:500$,  do  accôrdo  com  o  art.  20i,  combinado  com  o  artigo  219, 
paragrapho  8  item  d,  do  regutamento  annexo  ao  decreto  n.  14.64S, 
de  2tí  de  janeiro  de  1921  (fls. 54)  . 

Isto  posto,  vé-se  que  o  auto  referido  não  foi  lavrado  com  segi'.- 
rança  de  causa,  além  de  ter  sido  assinado  pelo  autuado  em  localida- 
de diff crente  de  em  >3iae  foi  verificada  a  infracção. 

Não  estando,  pois,  provada  a  occultação  dolosa  da  mercadoria 
em  quentão,  que,  .se  foi  irregularmente  adquirida,  sem  sello,  pelo  au- 
tuado, conforme  confessa,  não  se  deve  desconliecer  a  sua  bõa  fé  no 
caso,  procurando  desde  logo  obter  os  sellos  necessários  á  sua  legali- 
zação, como  se  evidencia  do  officio  da  collectpria  de  São  Francisco 
de  Paula,  constante  de  fls.  43. 

Também  a  accusação  feita  ao  autuado,  de  vir  negociando  sem  o 
pagamento  da  competente  patente  porque  não  a  havia  renovado  até  a 
data  da  lavratura  do  auto,  em  23  de  janeiro  de  1924  para  o  exei-cicis 
então  vigente,  não  procede,  em  face  da  faculdade  prescripta  no  arti- 
go i4  leltra  b.  do  deereto  numero  14.648,  citado,  caso  se  trate,  como 
parece,  de  commerciante  registrado  no  anno  anterior  o  que,  aliás, 
não  esclarece  o  processo. 

A  outi'a  accusação  arguida  contra  o  autuado,  de  já  haver  sido 
processado  por  ter  negado  a  sua  assignatura  em  promissórios  que 
f;rmara,  nada  interessa  e  prova  em  relação  ás  infracções  em  debate. 

Do  e.xposto  se  vê  que  não  está  caraoterisada  a  sonegação  attri- 
tuida  ao  autuado,  como  a  prevê  e  define  o  artigo  204,  paragrapho 
único,  do  regulamento  de  consumo,  em  vigor,  mas  apenas  a  infrac- 
ção, do  art.  81,  do  mesmo  regulamento,  que  obrigaria  o  infractor  ao 
pagamento  da  multa  ahi  comminada,  não  fosse  a  ci3ícumstancia  ví- 
rificada  no  decorrer  do  processo,  do  seu  fallecimento . 

Não  se  tratando,  pois,  de  sonegação  de  imposto,  como  pareceu  á 
primeira  instancia,  *'qiie  teve  o  seu  acto  mantido  pela  delegacia  fiscal 
offíciante,  mas  de  graves  irregularidades  puníveis  por  meio  do 
OT.ilta,  que  sendo  uma  pena  (circular  n.  23  de  12  de  abril  de  1890)., 
extingue-se  pela  morte  do  delinquente,  como  cathegoricamente  esta- 
tue  a  nossa  lei  penal  positiva  (Godigo  :Penal,  art.  71,  n.  1),  não  pó- 
dem  os  seus  herdeiros  responder  pelo  cumprimento  da  mesma,  tanto 
mais  quanto  a  sua  imiwsiçâo  só  se  verificou  depois  do  fallecimento 
do  infractor. 

Nestas  condições,  sou  do  parecer  que  se  tomo  conhecimento  do 
recurso  de  fls.  79|86,  para  o  fim  de  ser  extincto  ou  archivado  o  pre- 
sente processo. 

O  que  vos  communico,  para  os  devidos  fins. 
(l>a  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Official"  de  2^10-26) . 

6131  Jóias,  obras  de  ouHves  e  objectos  de  adorno  —  Falta  de 
jn-ova  de  que  os  objectos  vendidos  estivessem  sujeitos  a  imposto. 

Sr.  Delegado  Fiscal  no  'Rio  'Grande  do  Norte: 

N.  26  > —  Com  o  officio  n.  148,  de  20  de  julho  ultimo,  encami- 
nhastes a  esta  Directoria  o  recurso  interposto  pelo  commerciante 
J.  Sobrinho,  do  acto  dessa  Delegacia  que,  reformando  a  decisão  da 
Collectoria  Federal  de  Santa  Cruz,  lhe  impoz  a  multa  de  1 :000$, 
por  infracção  do  regulamento  do  imposto  sobre  objecto  de  adorno. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  em  data  de  31  de  agosto  próximo 
findo,  proferiu  o  seguinte  despacho: 

"Em  face  do  parecer  e  considerando  que  os  objectos  citados  no 
auto  de  mfracção  mesmo  que  fossem  de  cobre  niokelalo  não  estavam, 
na  data  do  inicio  do  processo,  sujeitos  a  imposto  de  consumo,  dou 
provimento  ao  recurso,  para  julgar  insubsistente  o  auto  mencionado." 

O  parecer  que  emitti  e  com  o  qual  concordou  o  Sr.  Ministro  foi 
o  seguinte: 

"Conforme  consta  do  processo  não  está  provado  que  se  trate  do 
objectos  de  adorno,  caso  em  que  o  recorrente  estaria  obrigado  a  pos- 
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suir  o  livro  'de  que  cogita  o  art.  3»  do  decreto  n.  16.042,  de  22  de  maio 
do  1923,  por  cuja  falia  foi  autuado; 

O  facto  de  ter  elle  pago  a  patente '  de  registro  para  o  commer- 
■cio  desses  objectos,  não  importa  na  existência  dos  mesmos  no  seu  es- 
tabelecimento, o  que  aliúg  não  ficou  provado,  e  consequente'  obriga- 
ção em  que  então  estava  de  possuir  o  questionado  livro,  para  o  pa- 
.^•amento  do  respectivo  imposto. 

Nestas  condições,  opino  pelo  provimento  do  recurso  de  fls.  15|I7, 
jpara  o  fini  de  ser  dispensada  a  multa  imposta  ao  mesmo  recorrente". 

O. que  vos  eommunico  para  os  devidos  fins. 

(Da  Directoria  da  Receita  —  "Oiario  Official"  de  3-10-26)  . 

015)  Peças  já  tributadas  que  são  reunidas  pa,ra  constituir  um 
vnico  objecto  —  Caso  em  que  a  juncção  se  faz  por  meio  de  peça  ou 
■peças  que  ainda  imo  hajam  paf/o  o  imposto  —  Objectos  de  adorno  de 
louça  ou  vidro. 

Sr.  Director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 
N.  603  —  Com  o  officio  n.  I.IM,  de  4  'de  Junho  do  corrente 
■anno,  submettestes  á  consideração  superior  o  vosso  despacho,  profe- 
rido na  consulta  de  Janowitzer  Wahle  &  Comp.,  sobre  incidência  do 
Imposto  sobre  jóias  e  objectog  de  adorno. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  em  data  de  13  do  corrente,  proferiu 
o  seguinte  despacho:  "Nos  termos  do  parecer,  approvo  a  resposta 
■da^da  pela  Recebedoria  aos  tres  prinl"'iros  itens  da  consulta-.  Quanto 
ao  4°  item,  pfoceda-se  de  accôrdo  com  a  not.a  do  §  38  do  art.  4°  do 
regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  17.464,  de  6  de  Outubro  de 
1926. 

O  parecer  que  emitti  e  com  o  qual  concordou  o  Sr.  Ministr-o  foi 
accórde  com  a  informação  prestada  pelo  inspector  fiscal  Dr.  Othon 
-de  Mello,  nos  seguintes  termos:  "IPenso  que  merece  approvação  a  res- 
posta dada  pela  Recebedoria  do  Districto  Federal  aos  tres  primeiros 
«quesitos  da  consulta. 

Quanto  á  uHima  questão,  está  resolvida  no  projecto  de  regula- 
Tiiento  do  imposto  de  consumo,  em  vias  de  ser  approvado,  e  consta 
da  nota  do  art.  4°,  §  38,  do  mesmo  projecto." 

O  despacho  dessa  Recebedoria  foi  o  seguinte:  "Janowitzer  Wahle 
&  'Comp.,  consultando  sabre  incidência  do  imposto  sobre  jóias  e  obje- 
ctos de  adorno.  "Desde  que  se  trata  de  peças  jó.  tributadas,  que  são 
reunidas  para  constituir  um  só  objecto,  este  não  fica  sujeito  ao  pa- 
gamento de  novo  sello,  porque,  si  ficasse,  dar-se-ia  dupla  tributação, 
uma  vez  que,  na  espécie,  não  occonreu  a  transformação  a  que  se  re- 
fere o  art.  7°  da  lei  n-  4-984,  de  31  de  Dezembro  de  1925. 

'Si,  porém,  a  juncção  consistir  ipor  meio  de  peça  ou  peças,  que 
não  hajam  pago  o  imposto,  o  objecto  confecciona'do  pela  reunião  de 
taes  peças  vem  a  incidir  na  taxação  e  o  consulente  será  -equiparado 
aos  fabricantes,  para  effeito  do  pagamento  do  imposto. 

Quanto  á  ultima  parte  da  consiiUa,  os  'Objectos  a  que  se  refere  o 
5  18,  a  e  b,  do  art.  4°  da  citada  lei  são  somente  os  de  vidro- ou  'louça 
communi,  de  qualidade  inferior,  sem  lavor  artístico,  sendo,  porém,  os 
mesmos  objectos  incluídos  no  §  38,  a,  sempre  que  'forem  guarineoidos 
de  qualquer  metal  ou  confeccionado  de  chrystal  ou  porcellana,  — 
ou  quando  de  louça  e  vidro  commum,  tenham  outros  enfeites  ou 
qualquer  adorno,  que  os  classifique  para  este  fira. 

'Submetto  o  presente  despacho  a  approvação  da  autoridade  su-^ 
perior".  , 

O  que  vos  co.mmunico,  para  os  devidos  fins.  ' 
('Da  Directoria  da  Receita  —  "Diário  'Official"  de  27-10-26.). 

-    616)  Pedras  preciosas  cm  bruto. 
Sr.  delegado  fiscal  em  Matto  Grosso: 

N.  11  —  Em  resposta  ao  vcisso  telegramma  n.  13,  de  25  de  Ou- 
ííubro  próximo  findo,  communico-vos  que  o  producto  do  que  trata  a 
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vossa  consulta  —  diamantes  em  estado  nativo  —  não  incide  na  tri- 
butação do  imposto  do  consiuimo,  quando  vendido  pelo  seu  extractor 
ou  por  negociante  em  grosso,  afim  de  ser  revendido  por  outros  com- 
merciantes,  do  mesmo  género,  ex-vi,  do  disposto  no  artigo  7,  lettra  u, 
do  decreto  n.  17.4C-4,  de  6  de  Outubro  ultimo. 

No  caso  em  apreço,  pois,  aos  varejistas  é  que  compete  o  paga- 
mento do  imposto,  visto  não  ser  admissível  a  duplicata  de  taxação, 
ficando,  enlrelanlo,  os  atacadistas  obrigados  á  sellagem  do  compe- 
tente livro  fiscal,  quando  effectuarem  vendas  directas  a  negociantes 
do  géneros  div-rsos,  ou  a  particulares,  na  forma  do  art.  112  para- 
grapho  8°,  lettras  a  e  6  do  decreto  n.  17.464  citado. 

(Da  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Official"  de  5-11-26.) 

G17)  frodiictOfi  esfanr/eiros  —  Fornecimento,  provisoriamoUe, 
2nim  sellagem  flifecta,  de  sellos  talão-guia. 

Sr.  inspector  da  .Vlfandega  do  Rio  de  Janeiro: 

N.  703  —  Altendendo  ao  disposto,  no  artigo  33,  paragraipho  único 
do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  17.464,  de  6  de  Outubro  ultimo, 
ipeço  vossas  providencias  afim  de  que  por  essa  repartição  sejam  for- 
necidos de  preferencia,  para  o  estampilhamento  de  productos  estran- 
geiros sujeitos  á  sellagem  directa  os  sellos  "talão-guias",  existentes 
nessa  mesma  repartição  e  03  que  forem  sendo  recebidos  da  Casa  da 
Moeda. 

Idênticos  ás  delegacias  fiscais  de  Alagôas,  Amazonas,  Bahia, 
Ceará,  Espirito  Santo.  Coyaz,  Maranhão.  'Matto  Grosso,  iMinas  Oeraes, 
Pará,  Parahyba.  Paraná,  Pernambuco.  Piauhy,  Rio  Grande  do  Norte, 
Rio  Grande  do  Sul,  iSaiUa  Cat.harina,  S.  iPaulo  e  iSergipe- 

■('Da  ■Directoria  da  'Receita  —  -Diário  Official"  de  9^-11-26.) 

61.8)  Preparações  mixtas  destinadas  ao  uso  de  toucados  —  Produ- 
duetos  Ross  —  Pagam  como  perfumarias?  ('  ] 

.\mbrosio  Lameiro  consultando  si  especialidades  pharmaoeuticas 
estão  sujeitas  ao  imposto  de  consumo  ou  ao  imposto  sanitário.  — . 
Os  productos  ri^feiidos  na  petição  de  fls.  4,  preparações  mixtas  des- 
tinada,s  ao  uso  de  toucador.  'Cstão  sujeitos  ao  imposto  de  consumo 
como  perfumarias,  conforme  dispõe  o  paragrapho  6°  do  art.  4  da  lei 
n.  4.984;  de  31  de  Dezembro  de  1924.  (Processo  n.  16.261  de  1926-'; 

Sydney  'Ross  &  Comp.  sobre  sellagem  de  iproduclos  de  especiali- 
dades pharmaceuticas.  —  Archive-se,  em  face  do  resolvido  no  pro- 
cesso n.  16. -261.  de  1926. 

(Despachos  do  iMinistro  da  Fazenda,  —  no  ■iDiario  Official  de 
10-11-26  —  Expediente  da  Directoria  da  Receita.) 

619)  Sabonete  Reuter. 

Deve  pagar  o  imposto  como  perfumaria,  ex-vi  do  art-  i".  §  6*. 
da  lei  n.  4.984,  de  3i  de  Dezembro  de  1926.  (') 

(Portaria  n.  5  da  Directoria  da  Receita  é  Collectoria  do  Campos 
—  "Diário  Official"  de  10-11-26.), 

620)  Sabonete  Aristolino. 

IPaga  o  imposti)  como  perfumaria.  (*) 

(Ordem  n.  626,  da  (Directoria  da  Receita  á  ■Recebedoria  do  Dis- 
Iricto  Federal  —  "Oiario  Official"  de  11-11-26.) 

621)  Deposito  fóra  do  prazo  —  Perempção  de  recurso. 

\\  petição  de  ^recurso  de  fls.  8,  deu  entrada  na  repartiçlão  com- 
.pelenle  denti'o  do  prazo  eslaluido  no  art-  229  do  vigente  regulamen- 


(*)  A  decisão  n.  618,  que  mantemos,  por  já  lhe  ter  sido  feita  remissão  na 
pagina  29.  —  está  reformada  pela  que  figura  mais  adeante  sob  n.  629,  que 
em  nota  nós  commentamos. 

iNaturalmente.  o  Thesouro  reformará  também  as  de  ns.    619  e  620. 
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to  do  imposto  de  consumo,  não  occorrendo  o  mesmo  quanto  á  respe- 
ctiva multa  6  impostos  que  só  foram  depositados  fora  daqueUe  prazo, 
como  se  vê  da  guia  de  fls.  10- 

Não  tendo  sido,  portanto,  observado,  no  caso  o  que  expressamen- 
te determina  o  dispositivo  legal  citado,  sou  de  parecer  que  por  estar 
perempto,  não  se  deve  tomar  conhecimento  do  recurso  aipiresentado . " 

(Parecer  da  pirectoria"  da  Receita,  de  aocôrdo  com  o  qual  deci- 
diu o  Ministro  da*  Fazenda,  segundo  consta  da  ordem  n.  635,  da  mes- 
ma Directoria  á  Recebedoria  do  Districto  Federal  —  "Diário  Official" 
tie  14-11-26;) 


ADDITAMENTO 


Decisões  do  Thesouro  publicadas  entre  15  de  Novembro 
de  1926  e  31  de  Janeiro  de  1927,  —  e  que,  for  já  estar  ultima- 
da a  impressão  da  prifneira  parte  deste  livro,  não  puderam 
ser  incluídas  n<ís  remissões  aos  artigos  do  regulamen-to,  —  e 
sim  apenas  no  indicc. 

622  —  Compradores  de  fumo  em  bruto,  no  interior,  para  casas  com- 
merciacs  da  capital:  registro  —  Cortumes  e  registro  de  fabricantes. 

Sr.  inspector  fiscal  Rafael  Spínola  —  Bahia: 

N.  44  — ■  Tendo  presente  o  vosso  relatório  referente  ao  trimestre  findo 
a  30  de  setembro  ultimo,  comraunico-vos : 

1°,  que  os  estabelecimentos  ou  pensões  que,  no  interior,  compram  fu- 
mo em  bruto  para  casas  comraerciaes  da  capital,  recebendo  por  essas  compras, 
que  realizam  no  próprio  nome,  commissões  e  percentagens  estão  sujeitas  ao 
pagamento  do  registro  prescripto  no  art.  11,  lettra  b,  do  regulamento  de 
consumo  em  vigor,  ex-vi  do  disposto  na  lettra  e,  dq  art.  10  do  mesmo  regu- 
lamento ; 

2°,  que  só  ao  Congresso  cabe  providenciar  a  respeito  do  pagTamento  de 
registro  de  fabricas,  por  parte  dos  cortumes. 

(Da  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Official"  de  14 — 12 — ^26). 

623  —  Stocknettes  —  Sujeitas  a  imposto. 

N.  781  —  Com  o  officio  n.  1.405,  de  29  de  outubro  ultimo,  encami- 
nhaste a  esta  directoria  o  recurso  interposto  pela  Sociedade  Anonyma  Fri- 
gorifica Anglo,  do  acto  dessa  inspectoria  que  considerou  sujeitos  a  paga- 
mento de  imposto  de  consumo  "  stocknettes "'  pela  mesma  despachados  em  a 
nota  livre  n.  421  de  março  de  1921. 

O  Sr.  ministro  da  Fazenda  proferiu  em  data  de  23  de  novembro  ul- 
timo o  seguinte  despacho: 

"  Nos  termos  do  parecer,  nego  provimento  ao  recurso  " . 

O  parecer  que  emitti  e  com  o  qual  concordou  o  Sr.  m;m'stro  foi  o 
seguinte : 

"  O  recurso  não  deve  ter  provimento,  pois  que  os  tecidos  da  natureza 
dos  de  que  se  trata  estão  sujeitos  ao  imposto  de  consumo  e  assim  já  foi  de- 
•  cidido  pelo  próprio  Thesouro  Nacional,  como  consta  da  ordem  n.  77,  citada 
no  officio  da  Alfandega  do  Rio  de  fls.  32. 

O  que  vos  communico  para  os  devidos  fins  " . 

(Da  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Official"  de  24—12—26). 

624  —  Addicional  de  S  %  sobre  as  taxas  de  bebidas  —  Arrecadação  e 
escripttiração.  —  Verba  de  fumo. 

Circular  n.  72,  de  31  de  dezembro  de  1926  —  Na  conformidade  do  que 
ficou  resolvido  sobre  o  objecto  do  processo  a  que  está  aimexo  o  officio  nu- 
mero 791,  de  26  de  abril  ultimo,  da  Recebedoria  do  Districto  Federal  á  Di- 
rectoria da  Receita  Publica,  declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartições  su- 
bordinadas a  este  ministério,  para  seu  conhecimento  e  devidos  effeitos,  que 
as  instrucções  constantes  da  circular  n.  S,  de  29  de  janeiro  do  corrente 
anno,  (*)  expedidas  para  execução  do  art.  57  da  lei  n.  4.984,  de  31  de 
dezembro  de  1925,  isto  é,  a  cobrança  do  addicional  de  5  %  sobre  as  taxas 
do  imposto  de  consumo  a  que  estiverem  sujeitas  aj  bebidas,  deverão  ser  ob- 
servadas com  as  seguintes  modificações : 


(*)    Decisão  n.  567,  desta  coUecção. 
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Ao  envez  de  ser  a  alludida  verba  de  5  %  lançada  obrigatoriamente 
pelas  repartições  arrecadadoras  nas  guias  de  acquisição  das  estampilhas  se-lo-á 
pelos  próprios  fabricantes,  quando  formularem  essas  guias,  lançarão  na  linha 
immedíata  á  da  somraa  das  importâncias  correspondentes  ás  estampilhas,  a 
verba  respectiva  com  a  classificação  própria  ( "  5  %  addicional " ) ,  fazendo, 
em  seguida  a  somma  geral,  no  logar  da  guia  destinado  a  esse  fim,  repetindo- 
a  por  extenso,  logo  abaixo. 

De  egual  modo  se  procederá  nas  guias  de  acquisição  de  estampilhas 
para  cigarros  e  cigarrilhas,  em  que  tenha  de  ser  cobrada  a  verba  sobre  o  fu- 
mo empregado,  f azendo-se  a  classificação  própria  ( "  verba  sobre  o  fumo " ) 
e  sommando-se  também  as  quantidades  das  estampilhas. 

(Do  Ministério  da  Fazenda  —  "Diário  Official"  de  4 — 1 — 27). 

625  —  Sabão  em  pó,  acondicionado  em  barris. 

—  Sr.  director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal : 
N.  5  —  Com  o  officio  n.  1.912,  de  8  de  outubro  do  anno  próximo  fin- 
do, submettestes  á  consideração  superior  a  consulta  apresentada  por  Angelo 
Bertolli,  relativamente  a  acondicionamento  do  sabão  em  pó,  de  sua  fabricação, 
em  grandes  volumes,  para  sabida  da  fabrica  acompanhado  dos  respectivos 
sellos . 

O  Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  data  de  3  de  dezembro  próximo  findo, 
proferiu  o  seguinte  despacho : 

"  Proceda-se  nos  termos  do  parecer  " . 

O  parecer  que  emitti  a  23  de  novembro  ultimo  e  ao  qual  se  refere  o 
despacho  du  Sr.  ministro,  foi  o  seguinte: 

"  O  vigente  regulamento  do  imposto  de  consumo  não  cogita  do  acondi- 
cionamento dos  sabões  em  pó,  em  volumes  de  grande  peso  e  que,  por  isso  de- 
viam sahir  das  fabricas  acompanhadas  dos  respectivos  sellos. 

Nestas  condições,  concordo  com  a  informação  supra  do  Sr.  Dr.  Othon  . 
de  Mello,  inspector  fiscal  " . 

A  informação  prestada  pelo  Sr.  inspector  fiscal  Dr.  Othon  de  Mello 
e  a  que  allude  o  meu  parecer,  foi  a  seguinte: 

"O  art.  92,  lettra  a,  do  decreto  n.  17.464,  de  6  de  outubro  findo,  que 
consolidou  as  disposições  relativas  á  arrecadação  e  fiscalização  do  imposto 
de  consumo,  permitte  que  os  líquidos  acondicionados  em  barris,  latas,  gar- 
rafas ou  envoltórios  semelhantes,  de  capacidade  excedente  de  cinco  litros, 
saiam  das  fabricas  e  dos  estabelecimentos  commerciaes  por  grosso  acompanha- 
dos das  respectivas  estampillias,  quando  vendidas  a  commerciantes  registrados. 

Em  virtude  desse  dispositivo  os  sabões  de  que  trata  o  art.  4°,  §  6°,  alí- 
nea /,  do  mesmo  decreto,  para  cujos  recipientes  não  se  cogita  de  tamanho, 
gosarão,  quando  liquido,  daquella  faculdade. 

A  hypothese  em  estudo  refere-se  aó  pó  de  sabão  em  bruto,  acondicio- 
fiado  em  barricas  e  vendido  a  commerciantes  e  fabricantes  de  perfumarias, 
os  quaes,  por  sua  vez,  os  terão  de  revender  addicionados  de  perfumes  (*),  em 
volumes  diff crentes,  para  uso  do  toucador. 

Tendo  em  vista  o  fim  a  que  se  destina  o  producto  em  questão,  penso 
que  não  haverá  inconveniente  em  permittir-se,  por  semelhança  de  caso,  a 
adopção  da  faculdade  prevista  no  art.  92,  lettra  a,  citado,  com  as  obrigações 
prescriptas  nos  arts.  63,  64  e  111,  §  1°,  lettra  a,  do  decreto  n.  17.464. 

Como'  se  trata  de  productos  que  pagam  o  imposto  ad  valorem,  convém 
ficar  entendido  que,  uma  vez  transferidos  de  recipientes  maiores  para  outros 
menores,  sito  é,  quando  subdivididos  pelos  réVendedores,  ficarão  sujeitos  ás 
taxas'  referentes  aos  preços  dos  últimos  recipientes,  de  accordo,  assim,  com 
o  que  já  estabelece  a  circular  desta  directoria,  n.  46,  de  30  de  maio  de 
1926,  relativamente  aos  productos  sujeitos  ao  sello  sanitário". 

O  que  vos  communico,  para  os  devidos  fins. 

(Da  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Official"  de  7—1—27). 

626  —  Fabricante  que  compra  producto  ãe  outro  fabricante  para  re- 
vender. 

Deve  registrar-se  para  o  commercio  do  alludido  producto,  ficando  su- 
jeito ás  obrigações  regulamentares  prescriptas  para  os  commerciantes. 

(Portaria  n.  1,  da  Directoria  da  Receita  á  Collectoria  de  Nova 
Iguassu  —  "Diário  Official"  de  23—1—27). 


(*)  Mas  então  não  seria  caso  do  art.  6°,  obrigando  a  novo  pagamento 
do  imposto  integral?  , 
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627  —  Registro  —  Quando  pode  ser  negado. 

"Os  casos  de  não  concessão  de  registro  estão  previstos  nos  arts.  13 
e  seu  paragrapho  único  e  19  do  decreto  n.  17.464,  de  6  de  outubro  do  anno 
findo,  não  se  podendo,  fóra  desses  casos,  negar  o  alludido  registro". 

(Portaria  n.  1,  da  Directoria  da  Receita  á  CoUectoria  de  Santo  An- 
tonio de  Pádua  —  "Diário  Official"  de  26 — 1 — 27). 

628  —  Agua  Vichy  —  Paga  como  especialidade  pharmaceulica. 
—  Sr.  inspector  da  Alfandega  de  Santos: 

N.  17  —  Tendo  em  vista  o  que  consta  do  processo  n.  SS.635,  do 
anno  passado,  e  da  informação  prestada  por  essa  alfandega,  no  telegramma  sem 
numero,  de  18  de  dezembro  ultimo,  recommendo  vossas  providencias  afim  de 
que  por  essa  repartição  seja  feita  a  cobrança  das  aguas  "  ^''ichy "  nos  pre- 
cisos termos  do  art.  4°,  §  7°,  alinea  III,  do  decreto  n.  17.464,  de  6  de  ou- 
tubro do  anno  passado,  pois  que  as  referidas  aguas  são  mineraes  naturaes 
medicinaes,  de  fontes  estrangeiras,  e  assim  sujeitas  á  taxa  de  $600  por  litro, 
como  especialidades  pharmaceuticas,  e  não  á  taxa  do  art.  4°,  §  2°,  alinea  I, 
<io  citado  decreto. 

(Da  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Official"  de  26—1—27). 

629  — -  Prodnctos  de  toucador  —  Sabões  e  dentifricios  medicinaes  —  Sa- 
bonete Reuter  —  Uma  decisão  illegal  (*) . 

Sociedade  Anonyma  Lameiro,  pedindo  reconsideração  de  despacho.  — 
Deferido,  em  vista  do  parecer.  O  parecer  emittido  opr  esta  directoria  foi  o 
seguinte :  "  A'  vista  dos  esclarecimentos  prestados  pelo  Departamento  Nacio- 
nal de  Saúde  Publica  no  documento  de  fls.  7  e  8,  os  productos  do  supplicante, 
a  que  se  refere  a  petição  de  fls.  4,  são  especialidades  pharmaceuticas  por  te- 
rem propriedade  therapeutica.  Assim  estão  sujeitos  ao  pagamento  do  imposto 
de  consumo,  de  accõrdo  com  o  §  7",  do  art.  4°,  da  vigente  lei  orçamentaria 
da  receita. 

(Despacho  do  Ministro  da  Fazenda  —  "Diário  Official"  de  29 — 1 — 27 
—  Expediente  da  Directoria  da  Receita) . 


(*)    Porque  será  que  no  Brasil  se  liga  tão  pouco  apreço  á  lei? 

A  lei  da  receita  para  1926  (art.  4°,  %  6",  d  e  f,  —  reproduzido  no  re- 
gulamento vigente)  era  precisa  e  incisiva. 

Os  dentifricios  pagarão  sempre  como  perfumarias  "ainda  que  medici- 
tiaes",  —  e  assim  também  os  -" sabonetes  medicinaes,  quando  perfumados  " . 

Agora,  vem  o  Ministro  da  Fazenda  e,  reformando  actos  anteriores  (de- 
cisões ns.  618  a  620  deste  livro),  declara  que  aquelles  productos  devem  con- 
tinuar a  pagar  como  especialidades  pharmaceuticas,  apezar  da  formalissima  de- 
claração da  lei... 

Cremos  ter  demonstrado,  na  observação  n.  44,  que  a  lettra  e  do  art.  4°, 
§  2°,  da  lei  n.  4.984  (nota  2'  do  dispositivo  correspondente  no  regulamento 
vigente)  absolutamente  não  justifica  a  actual  reviravolta  do  Ministério  da 
Fazenda. 

Pretende-se  basear  essa  illegalidade  em  um  parecer  da  Commissão  de 
Finanças  do  Senado,  por  occasião  da  elaboração  da  lei  da  receita  para  1927. 

Mas  um  simples  parecer  de  Commissão  de  Finanças  não  tem  força  para 
revogar  a  lei. 

"A  lei  só  se  revoga  ou  deroga  por  outra  lei",  diz  o  art.  4°  da  Introdu- 
cção  do  Código  Civil. 

Nem  se  allegue  que  se  trata  de  interpretação:  não  é  possível  qualificar 
de  interpretativo  ura  acto  que  declara  exactamente  o  contrario  do  que  está  cla- 
ramente dito  na  lei . . . 

E,  mesmo  como  acto  interpretativo,  ainda  assim  teria  que  assumir  a  for- 
ma de  lei  nova. 

Ouça-se  a  lição  de  um  dos  nossos  mais  reputados  constitucionalistas 
(Carlos  Maximiliano,  Hermenêutica  e  Applicação  do  Direito,  pg.  99)  ; 

"O  acto  interpretativo  segue  o  mesmo  rito  processual  exigido  para 
o  interpretado:  em  se  tratando  da  Constituição,  a  marcha  será  a  prevista  para 
a  reforma  do  texto  supremo  (art.  90)  :  na  hypotiiese  de  exegese  de  lei  ordi- 
imria,  haverá  o  pronunciamento  normal  da  Camara  e  do  Senado,  e  sancção,  ou 
-veto  por  parle  do  Executivo;  somente  nos  casos  e  segundo  as  regras  estabele- 


632 


Decisões  do  Thesouro 


cidas  para  expedir  regulamentos  em  geral,  será  licito  formular  os  -  destinados 
a  íixãr  o  sentido  e  o  alcance  de  actos  officiaes  semelhantes  anteriores". 

Logo  se  vê,  pois,  que  de  fiada  vale  o  alludido  pronunciamento  da  Com- 
missão  de  Finanças  do  Senado. 

O  Senado  entende  por  certa  forma  as  palavras  da  lei?  Mas  se  o  sentido 
litteral  e  próprio  dessas  palavras  é  bem  outro,  —  como  presumir  que  a  Cama- 
ra, que  foi  o  outro  factor  na  elaboração  da  mesma  lei,  também  as  tenha  enten- 
dido por  essa  forma  esdrúxula,  por  que  o  Senado  o  fez? 

InterpretaHo  cessat  in  claris.  Ao  claro  sentido  das  palavras  de  uma  lei 
não  se  pôde  pretender  oppôr  uma  presumida  intenção  do  apresentante  do  pro- 
jecto, porque  os  outros  legisladores  votaram  foi  o  que  está  expresso  na  lei, 
foi  de  accordo  com  o  sentido  que  dessas  palavras  elles  deduziram. 

—  Já  estava  escripto  o  commentario  supra  quando,  em  16  de  Fevereiro, 
o  Ministério  da  Fazenda  baixou  a  seguinte  circular  n.  5,  que  corôa  a  illegali- 
dáde : 

"  De  conformidade  com  o  que  ficou  resolvido  sobre  o  objecto  do  proces- 
so ã  que  se  acha  annexo  o  requerimento  de  31  de  dezembro  -ultimo  de  Ambró- 
sio Lameiro,  presidente  da  Sociedade  Anonyma  Lameiro,  declaro  aos  Srs. 
chefes  das  Repartições  subordinadas  a  este  Ministério,  para  seu  conhecimento 
e  devidos  fins,  que  os  productos  medicinaes  perfumados  de  que  trata  o  paragra- 
pho  6°  do  art.  4°  do  vigente  regulamento  do  imposto  de  consumo,  approvado 
pelo  decreto  n.  17.464,  de  6  de  outubro  de  1926,  uma  vez  considerados  es- 
pecialidades pharmaceuticas  pelo  Departamento  Nacional  de  Saúde  Publica, 
incidem  no  imposto  de  que  trata  o  paragrapho  7"  do  mesmo  artigo  4°  do  regula- 
mento citado  " . 
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Corrc-nos  aqui  o  dever  dc  advertir  que  os  despachos 
da  Recebedoria  só  têm  força  obrigatória  dentro  do  Districto 
Federal,  —  c  que,  assim,  as  demais  repartições  arrecadodaras 
do  pais  absolutamente  não  são  obrigadas  a  acatá-los.  Con- 
stituem elles,  entretanto,  importantíssimo  subsidio  á  interpre- 
tação da  lei,  — ■  nem  só  por  ser  a  Recebedoria  a  máxima  das 
nossas  exactorias  de  rendas  internas,  otide,  por  isso  mesmo, 
os  casos  interessantes  surgirão  em  maior  numero,  —  como 
pelo  seu  luzido  corpo  de  funccionarios  informantes  e  fisca- 
lizadores, — ■  e,  mais  que  tudo  pela  brilhante  e  merecida  au- 
reola de  competência  que  cerca  o  nome  do  Dr.  Severiano 
Cavalcanti,  que  exerceu  o  cargo  de  director  dessa  repartição 
durante  qnasi  um  lustro,  dc  principio  de  1922  a  fim  de  No- 
vembro de  1926,  —  quando  foi  substituído  por  José  Belleris 
de  Almeida,  outro  nome  de  solidas  tradições  de_  trabalho,  de 
competência  e  de  estudo. 

E',  entretanto,  evidente  que  um  contribuinte  não  esta- 
belecido no  Districto  Federal  não  pôde  ser  considerado  in- 
fractor pelo  simples  facto  de,  em  um  caso  duvidoso  qualquer, 
não  ter  observado  uma  interpretação  dada  pela  Recebedoria 
do  Districto  Federal,  —  e  que  não  tenha  sido,  antes,  expres- 
samente adoptada  pela  repartição  local. 

I  —  Lirrox  lalõe.':-tuilas. 

Não  estão  sujL'ito,s  a  authenlioaçãn. 

(Despacho  em  consulta  de  Teixeira  Borges  d-  Cia.  —  "Diário 
Orficial"  de  6-4-16;  . 

II  —  iíagnesia  [bi.i/la:  sujeita  —  E.rtractos  fluidos:  iseiitosl 
Comprimidos  de  theobrnmina. 

Consulta  de  Silva  Araujo  d-  Cia.: 

A  magnesia  fluida,  vendida  nas  pharmacias  e  drogarias,  ordina- 
riamente contida  em  vidros  de  250  grammas.  está  sujeita  ao  paga- 
mento do  imposto  de  consumo,  desde  a  vigência  do  decreto  n.  5.890, 
de  10  de  Fevereiro  de  1906,  que  ainda  estabelecia  a  condição  de 
considerar-se  especirUmerite  pharrnaceul.ica,  para  o  effeito  da  tribu- 
tação, todo  f>  remédio  officinal,  simples  ou  complexo,  acompaiíiiado 
ou  não  do  nome  do  fabricante,  —  pre^parado  e  indicado  em  dóses 
medicinaes  c  annunciarto  nos  rci>peclivos  prospectos,  rótulos  ou  títu- 
los, como  capaz  de  curar,  por  applicação  interna  ou  eniprego  externo, 
certa  moléstia,  grupo  de  moléstias,  «u  estados  mórbidos  diversos. 
Essa  condição  essencial,  mantida  no  decreto  posterior  n.  11.511, 
do  4  de  iMarço  de  1915  (i?  7°  do  art.  4o,  lettra  a)  desappareceu,  com 
o  caracter  de  resl.ricção  que  lhe  imprimiam  taes  rlecrelos,  com  o  que 
estabeleceu  a  uMinia  parte  hIo  §  7°  do  art.  4°,  lettra  a,  dos  decretos 
ns.  11.807,  d-e  9  de  Dezembro  de  1915,  o  11.951,  de  16  de  Fevereiro 
do  corrente  anno,  que  ampliaram  a  incidência  do  impo.sto  a  todos  os 
remédios,  que,  embora  sení  os  reqvisitos  indicados,  isto  é,  as  condi- 
ções expressamente  declaradas  nos  decretos  anteriores  citados,  para 
se  considerar  o  remédio  • —  especialidade  pharmaceutica,  se  destinem 
ao  mesmo  fim. 

O  laudo  do  Laboratório  Nacional  de  Analyses  declara  que  a  ma- 
gnesia fluida  é  xim  xjnxlucto  cyja  formula  se  acha  no  Codex  medica^ 
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mentarius  e  que  a  -do  íabrico  dos  consulentes,  contida  em  frasco  de- 
1.000  grammas,  não  traz  no  rotulo  indicação  da  moléstia  ique  seja 
capaz  de  curar  nem  é  medicamento  especifico  de  moléstia  alguma. 

Tomada  sirícfo  sejistt,  na  techrtioa  da  ipharmacopéa,  a  expressão 
"especialidade  pharmaceutica",  poderá  ella  não  coWier  o  producto- 
de  qde  se  trata;  mas,  para  o  fim  do  pagamento  do  imposto,  como  se 
tem  entendido  até  'hoje,  não  ha  como  excluil-a  da  tributação,  por- 
quanto ella  se  vende  directamente,-  nas  pharmacias  e  drogarias,  ao 
poiblico.  na  maioria  dos  casos  sem  iprescripção  níedica,  uma  vez  qu& 
o  seu  emprego  especial  é  conhecido  pelo  consumidor,  que  a  procura 
de  um  preparado  ou  especialidade  capaz  de  ourar  conih«cidos  e  de- 
terminados estados  mórbidos.  E,  assim,  o  medicamento  sempre  foi 
tido  como  especialidade  pharmaceutica,  pelo  menos  ,na  accepção- 
vulgar  do  termo,  como  convém  ao  regimen  fiscal. 

E,  mestas  condições,  cf.odos  os  ipreparados  desse  género  expostos  a 
venda,  tendo  no  -rotulo  ou  envoltórios  os  nomes  dos  chimicos  ou 
pharmaceuticos  que  a  fabricam,  como  Magnesia  fluida  de  Murray, 
'de  Granado,  de  Freire  de  Aguiar,  de  Orlando  .Bangel,  etc.  —  se  en- 
contram no  commercio  devidamente  sellados. 

Ora,  se  na  vigência  dos  decretos  anteriores,    com  as  restricções 
nclles  estabelecidas,  o  producto  eslava    sujeito,  com  dobra  de  razau 
na  vigencra  do  actual  decreto,  mais  jijstifioada  é  a  incidência  do  im- 
»  posto  s«bre  elle. 

E  desde  que  a  magnesia  a  que  se  refere  a  consulta  é,  em  subs- 
tancia, a  mesma  que  se  vende  em  frascos  de  grammas,  devida- 
mente sellados,  uma  vez  ique  a  lei  não  estabeleceu  a  taxação,  tendo 
em  vista  a  capacidade  do  vasiíhame,  havendo  taxado  o  producto^ 
nenhum  motivo  ha  para  se  declarar  isenta  a  magnesia  fluida  contida 
em  frascos  de  1 . 000  grammas,  que  está,  como  a  contida  em  frasco» 
de  menor  capacidade  sujeita  ao  pagamento  do  imposto  de  consumo, 
de  accordo  com  o  §  7°,  detlra  a,  do  art.  4°  do  decreto  o.  1 1 . 951  citado. 

Quanto  á  ipecacuanha,  extractos  fluidos  ou  liquides,  declarando 
o  laudo  do  Laboratório  que  elles  são  fabricados  por  um  processo  es- 
pecial dos  consulentes,  e  merece  a  denominação  de  eapecialidade 
pharmaceutica,  no  sentido  vulgar,  estão  semente,  por  esse  modo  es- 
pecial de  preiparo,  sujeitos  ao  imposto,  por  isso  que  os  extraotoa 
fluidos  em  geral,  considerados  matéria  prima,  como  elemento  coiu- 
ponente  de  drogas  ou  productos  de  pharmacias,  estão  isentos  do  im- 
posto, por  não  constiluirem  especialidades  pharmaceutica,  em  qual- 
quer sentido  da  expressão. 

E,  quanto  ao  preparado  denominado  —  "Comprimidos  de  theo- 
brofflina",  — •  em  vista  do  Laboratório  Nacional  de  Analyses  conside- 
ral-o  uma  especialidade  pharmaceutica,  no  sentido  vulgar  está  su- 
jeito, como  os  differentes  comprimidos  medicinaes  existentes  no 
commercio,  á  incidência  do  respectivo  imposto,  na  fórma  da  dispo- 
sição jiá  referida. 

(Dcspaobo  de  27  de  Novembro  de  1916) . 

III  —  Modo  de  apposição  das  estampilhas-  nas  caixas,  latas,  cai- 
xinlias,  potes,  etc. 

Companhia  Manuf adora  de  Conservas  .Alimentícias.  — ■  Em  regra,. 
e  de  accôrdo  com  o  preceito  regulamentar  respectivo,  as  estampilhas 
de  fórma  rectangular  devem  ser  appticadas,  tratando-so  de  caixa», 
lalas,  caixinhas,  bocetas,  potes,  carteiras,  cestas  e  oiutros  envtíl-torio» 
semelhantés  —  parte  .na. orla  da  tampa  e  parte  no  corpo  destes  ob- 
jectos. Quando,  porém,  devido  á  fórma  daquelles  objectos,  as  _estam- 
piilhas  não  podem  ficar  com  adherencia  perfeita,  a  fiscalização  tem 
permittido,  neste  Districto,  que  a  sua  collocação  seja  feita  de  modo 
conveniente,  guardando  o  preceito  do  art.  52,  in  fine,  isto  'é,  que  as 
ditas  estampilhas  não  possam  ser  retiradas  e  aproveitadas. 

No  caso  da  amostra  ex:hibida  a  estampilha  poderá  ser  collocada 
em  logar  que,  aberta  a  lata,  fique  ella  inutilizada. 

("Diai-io  Official"  de  9-1-17). 
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IV  —  Amostras  se,m  valor  mercantil  —  Corulição  iniporían~ 
tissima. 

As  amostras  a  que  se  referem  os  consultantes  rapre&entiam  os 
productos  na  loima  pur  que  tii5n  lani,'ados  no  commcrcio,  oonsequen- 
temenle.  tem  -valor  mercantil  e  devem  ser.  selladas. 

(Despacho  de  26-4-17,  —  Em  consulta  de  Alves  Magalhães 
cC-  Cia.) 

V  —  Fabrica  que  tem  lavanderia  para  rotipaf!  usadas,  —  ou 
P'ira  artrfactos  dr  tecidos  niuiidíulos  lavar  por  commerciantes  ou  fa- 
bricantes: cumti  proceder. 

Consulta  ile  Cosar  iC-  Coulinlio. 

As  roupas  usadas  recrbidas  para  serem  lavadas  nas  lavanderias 
da  fabrica  convém  que  sejam  acompanhadas  de  rol,  organizado  peílo 
respectivo  dono,  com  as  iirecisas  indicações,  quanto  ás  niaif-as  e  pro- 
cedi>:!cia,  rol  que  acompanhará  as  roupas,  quando  lavadas  e  devol- 
vidas. 

As  camisas,  punhos  e  collarinhos,  não  usados,  remettidos  á  fa- 
brica para  lavagem,  etc,  deverão  ser  acompanhados  de  uma  relação 
ou  nota,  em  que  sejam  indicados,  não  só  o  eslahelecimealo  do  onde 
proL'cdcm.  cnino  o  fim  para  que  são  remettidos,  e  serão  devolvidos 
pi'la  fabrica,  acompanhados  de  guia  (modelo  XI),  sem  o  pagamento 
do  imposto,  na  qual  será  declarado  o  trabalho  feito,  sendo  junta  ao 
i-cs|M'ctivo  conholo  a  relação  ou  nota  com  que  foram  recebidos  os 
retcridos  artefactos.  (*? 

(■■Diário  Official"  de  27-3-17)  . 

VI  — ■  0,5  com/actores  de  meicadnrias  é  as  notas  de  venda. 
Empreza  de  .\guas  Gazozas.  —  Çe  os    conductores,  em  carroças 

ou  não,  limitarem-se  á  entrega  das  mercadorias  vendidas  directa- 
joeidc  pelas  fabricas  ou  casas  atacadistas,  devem  ser  portadores  das 
notas  respectivas,  extrahidas  pelas  casas  vendedoras,  como  determina 
o  regulament'0,  e  são  isentos  do  registro :  se.  porém,  em  logar  de 
entregadores,  dcdicarcni-se  á  venda  pnr  conta  daquelles  estabeleci- 
mentos, deverão  conduzir  consigo  um  livro  talão,  com  as  folhas  nu- 
meradas seguidamente,  do  qual  extrahirão  as  notas  que  devem,  na 
forma  ilo  regulamento  entregar  aos  compradores  e  que  estes  são 
obrigados  a  exhibir  aos  agentes  do  Fisco. 
(■■Diário  Official"  de  13-11-17). 

VII  —  Marcas  comimerciaes  e  falsa  indicação  da  qualidade  d'j 
•Xiroducto. 

No  caso  da  consulta  não  se  trata  de  marcas  commeroiaes,  pro- 
priamente, mas  de  indicação  íle  qualidacle  do  producto,  que  deve  ser 
feita  de  modo  fiel  e  exacto,  afim  de  não  ser  iltudido  o  consumidor  e 
pixter  ser  devidamente  taxada  de  accôrdo  com  as  disposições  vigen- 
tes. Não  é  admissível  que  se  pretenda  inculcar  como  artefactos  de 
tecidos  de  linho  os  que  forem  de  algodão. 

(Despacho  da  Recebedoria  em  consulta  de  A.  iSilva  &  Mattos  — 
■■Diário  Official"  de  18-1-18). 

VIII  —  Diligencia  c/ue  constitue  matéria  de  defesa. 
.Não  se  deve  jamais  negar  ao  accusado. 

('Despachos  da  Recebedoria  em  petições  ile  Mendes  if-  Ferreira  o 
Alonso  d-  Soares  —  ■'IDiario  Official"  de  20-11-19). 

IX  —  Conceito  de  nota,  de  factura,  e  de  livro-nota,  ou,  talão 
nota  —  Por  que  modo  deve  n  nota  xcr  enviada  ao  comprador'! 

"O  Centro  de  Indusft-ia  de  Calçados  e  iCommcrcio  de  €ouros",  al- 
legando  a  necessidade  de  evitar  continuas  multas  applicadas  pelos 
agenti^s  fiscncs  dos  impostos  de  consumo,  consulta:  a)  o  que  se  devo 
chli-ndci-  pnr  'nota":  bi  o  q\ie  se  deve  entender  por  ■'factura";  c)  a 
"factin-a"  pôde  substituir  a  "nota",  para  o  effeito  do  art.  80,  let- 
Ira  "a"  n.  II  (*) ;  d)  de  que  fórma  deve  ir  a  nota,  acompanhando  os 


(*)  A  utilidade  desta  decisão  mais  se  aceentua  hoje.  em  que  o  sello  tem 
de  ser  apposto  ao  próprio  objecto,  e  seria  destruido  pela  lavagem. 
(•)  Arts.  88  e  111,  S  1°,  e  112,  5        6,  do  regulamento  actual. 
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produc-tos  vendidos,  dentro  do  envolucro  ou  caixote    que  os  conduz, 
ou  pela  'Correio;  e  e)  o  ctue  se  deve  entender  por  "livros  de  talão  e 
nolas"  a  que  l'az  referencia  o  art.  60,  "a",  n.  II. 
Em  solução  á  consulta,  reapondo : 

a)  — ■  Deve-se  entender  por  "nota",  para  os  eífeilos  visados 
pelo  decreto  n.  11.951,  de  16  de  Fevereiro  de  191'6,  o  documento 
fornecido  ao  comprador  negociante,  em  que  constam  os  productos 
adquiridos,  discriminados  pela  quantidade  e  espécie,  mareas  e  nu- 
meração dos  vdlumes,  declarando  estarem  estaiíipilhados,  quando 
assim  forem  vendidos,  ou  nrencionando  a  quantidade,  taxa,  formato 
espécie  das  estampilhas,  quando  estas  acompanharem  os  productos, 
para  serem  applicadas  fóra  dos  seus  estabelecimentos.  Para  esse  fim 
deverão  ter  o  livro  de  talão  e  nota,  com  as  foKhas  numeradas  segui- 
damente e  do  qual  extrahirão  as  notas,  que  houverem  de  fornecer 
lambem  a  particulares,  devendo  consignar  as  vendas  resipectivas  nos 
canhotos  (parte  interna  do  talão,  que  fica  no  estabelecimento  e  per- 
tence ao  archivo  do  mesmo) .  "iMutatis  mutandis",  esse  documento 
corresponde  á  "nota  de  venda",  fornecida  geraimenle  ao  comprador, 
a  qual  encerra  a  relação  dos  artigos  ou  mercadorias,  que  forem  ob- 
.iecto  da  mercancia.  O  que  a  dei  ifiscal  exige  é  que  tal  documento 
contenha  aquelles  requisitos,  acima  apontados,  de  modo  que  se  possa 
estabelecer  a  perfeita  identiifioação  e  conferencia  dos  artigos  vendi- 
dos. Aliás,  sob  o  aspecto  jurídico,  em  geral,  o  documento  referido 
não  pôde  ter  outro  effeito,  estabelecido,  como  se  acha,  pela  jurispru- 
dência dos  tribunaes  que  a  "nota  de  venda",  sem  a  assignatura  do 
comprador,  não  pôde  equi\'»ler  á  factura,  para  operar  a  tradição 
symbolica,  a  que  se  rofero>o  art.  200  do  Código  Commeroial  (pag.  254. 
vol.  48  e  pag.  53,  vol.  52  do  "©ireito")  . 

b)  —  "■•Factura",  sob  o  ponto  de  vista  do  direito,  é  a  nota  das 
mercadorias  expedidas,  com  a  declaração  de  suas  espécies  e  dos  pre- 
ços respectivos,  com  o  fim  de  completar  um  contraclo  «Je  compra  e 
venda,  anteriormente  celebrado.  OBenlo  de  Faria.  -Cod.  Commeroial 
Comment. )  . 'A  remessa  e  acceitação  da  factura,  sern  opposição  im- 
mediata  do  comiprador,  opera  a  tradição  syimboil.ica,  de  accijrílo  com 
o  n.  3  do  art.  200  do  Cod.  iComnj.  Na  factura  ha  a  notar  um  •.■io- 
mento  importante,  in:iiprescindivel,  —  o  preço  da  mercadoria,  —  que 
tem  as  mais  relevantes  consequências  jurídicas,  tal  como  a  avaliação, 
pelo  que  estipula  a  fãelura,  ou  na  exipressão  do  art.  53  do  "Conso- 
■lato  dei  Mare",  no  "logar  da  carga".  (Vide  art.  788  do  Cod.  Comm.;. 
E'  ainda  pela  factura,  que,  'lançada  no  "'Copiador"  (art.  1,2,  alinea.  o' 
do  'Código  iCornmercial)  e  assim  devidamente  registada,  se  faz  a 
prova  da  remessa  dos  effeitos  commerciaes  e  liquidez  da  conta  — 
constituindo  prova  litteral  da  divida,  nos  termos  do  art.  B.ffi  do  Có- 
digo. Ella,  portanto,  e  a  nota  de  venda  apresentam  c^arácteristicos 
essenciaes  de  diifferenciação,  sendo  que  a  factyra  é  um  documento 
de  outro  e  mais.  accentiuado  valor  jurídico,  que  não  a  simiples  notii 
ide  venda.  O  regulamento  dos  impostos  de  consumo,  attendendo  uo 
escopo  puramente  fiscal  ao  qual  satisfazia  plenamente  a  "nota  .lo 
venda",  não  obrigou  ao  fornecimento  da  "factura",  mas  tão  somente 
ao  da  "nota",  nas  condições  j'á  indicadas. 

c)  —  'Si  o  conlribuiute,  ao  envez  da^  "nota"  preferir  fornecer 
umu  "factura",  documento  de  mais  lato  valor  jurídico  que  aqueae, 
■cmo  j'á  ficou  demonstrado,  —  desde  'oue  essa  factura  contenha  todO'Ç 
os  requisitos  do  decreto  n.  ld.951,  cit.,  estabeleceu  para  a  "nota"'  — 
é  claro  e  intuitivo  que  a  pode  substituir,  sem  o  menOr  prejuízo  para 
a  fiscalização.  O  próprio  decreto  citado,  em  se  referindo  aos  modelos 
'que  apresenta,  declara  sempre  que  elles  são  exemiplificativos,  po- 
dendo ser . modificados,  comtanto.  está  claro,  que  contenham  os  re- 
quisitos exigidos,  —  donde  se  infere,  que  não  deverão  ter  nuenos  do 
jque  a  lei  quer.  podendo  ier  mais,  si  isto  convier  ao  contribuinte.  K' 
o  caso  da  'factura  em  substituição  á  "nota". 

d)  —  iComtiinadas  as  disposições  dos  arts.  72  e  125,  S  6°  do  de- 
creto n.  11.951  (*)  já  referido,  conclue-se  que  a  "nota"  ou  líactura  , 
que  a  suppra,  —  deverá  ser  enviada    'fóra  do  envoluoro  ou  caixote 


(»)  Arts.  122  e  124  do  regulamento  actual. 
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ique  contiver  os  prodiictos.  afim  de  ique  possa  ser  exiiihida  no  mo- 
monlo  da  retirada  d^íHes,  no  ponto  do  destino.  Obter-se-lia  a  oir- 
cumslancia  íortuita  do  exlravio.  A-  (providencia  salutar,  adoptada 
pelo  regulamento,  conlida  na  cxigeníia  do  "livro  de  talão  e  nota", 
em  cuja  parte  interna  ou  canhoto  ficará  constatada  a  extracção  do 
dociimento  extraviado,  —  uma  vez  que  essa  parte  interna,  tendo  o 
livro  03  rei(iuisitos  legaes,  — ■  >que  faz  prova  hábil  a  favor  do  inte- 
ressado —  obviará  ou  sanará  o  inconveniente  ou  damno  apontado. 
Demais,  o  regulamento  faculta  a  organização  do  livro  ,de  maneira  a 
poder  ser  empregado  o  papel  carbono,  no  intuito  de  permanecer  na 
iparte  do  mesmo,  que  deverá  ficar  no  arehivo  do  commerciantc, 
cópia  exacta  do  documento  extrahido. 

c)  —  "Livro  de  talão  e  nota/,  são  os  que,  tendo  a  fórma  com- 
mum  dos  talões,  isto  -é,  feitos  de  modo  a  poder  ser  deites  destacada 
uma  parte,  ficando  a  ouitra  oonsfituimlo  o  que  vnlgarmente  se  deno- 
mina "canhofo"^ou  "toco",  obedecem  ás  exigências  rio  art.  80,  let- 
(ra  a,  II,  2"  part?  (")  e  se  prestem  á  confecção  do  documento  a  que 
se  refere  a  primeira  parte  desse  dispositivo.  Como  ,iá  ficou  dito, 
desde  que  taes  livros  este,iam  feitos  rle  molde  a  que  sejam  obse^rvados 
todos  os  requisitos  do  preceito  regulamentar  acima  mencionado,  é 
facultado  o  augmento  de  casas  e  dizei'es,  cnmo  convier  aos  interessa- 
dos, para  melihor  ordem  ou  clareza  da  escri;ptiuração  respectiva. 

Recebedoria  do  Districto  Federal,  19  de  Novembro  de  1919.  — 
Severinno  rle  A.  Cnrnlcanfi. 

("Diário  Official"  de  21-11-191. 

X  —  Substituição  das  notas  de  venda  prias  facturas  —  Com-t 
deve  ser  .feita. 

Os  commerciantes  alacadisfas  Prista  iC  Comp.,  desta  praça,  na 
petição  de  fls.  2,  consultam: 

n)  si.  na  fi^rma  do  de.;parlin  piublicado  no  Diário  Official  dg  21 
de  Novembro  de  1919,  podem  substituir  a  nota  dc  venda  pela  factura, 
desde  que  constem  as  exigências  do  dMrelo  n.  tl.firil,  de  16  de  Fe- 
vereiro de  1916; 

í)'  si  reproduzidas  taes  facturas,  em  ordem  cbronologica  de 
numero  e  data,  em  cópia  fiel  no  seu  "copiador  de  facturas",  cum- 
pi-em  integralmente  as  exigências  do  citado  decreto  n.  11. 9.51. 

Quanto  á  primeira  parte,  esta  directoria  ratifica  o  despacho  al- 
ludido,  exarado  na  consulta  formulada  sobre  o  mesmo  assumpto  peilo 
Centro  de  Industria  de  Calçado  e  Commercio  de  Couros,-  o  qual,  pelos 
seus  fundamentos  e  clareza,  não  comporta  nenhuma  duvida. 

A  resposta,  pois.  ao  primeiro  item,  é  pella  aWirmativa,  desde  que 
a  substituição  seja  systematica . 

Quanto  ao  segundo,  está  claro  que,  oocorrendo  a  dita  substitui- 
ção, isto  é  sendo  as  mercadorias  vendidas  acompanhadas  das  notas,  a 
reproducçãd  nos  "copiadores  de  facturas"  torna-se  improscindivel  e 
obrigatória,  por  isso  que  essa  é  a  condição  jrrincipal  para  a  factura 
substituiu  a  nota  de  venda. 

Recebedoria,  26  de  /Março  de  1920.  —  Luiz  Yossio  Brirjido,  di- 
rector. 

("Diário  Official  de  30-3-205  . 

XI  —  Bonets  typo  americano,  d-e,  copas  separad-as.  para  militares 
c  coUegiaes. 

•Consulta  de  Antonio  Maciel  &  Cia. 

"Os  bonets  typo  americano  de  copas  separadas  não  podem  sei 
(idos  como  objectos  por  ac-abar;  ao  contrario,  o  facto  de  lerem  capas 
á  sobrepòr,  segundo  o  uniforme  do  dia.  significa  tratar-so  de  uni 
pioducto  completo  e  prom4)to  a  ser  usado.  Dadas  essas  condições,  09 
referidos  bonet,s  estão  sujei-los  a  sello. 
("Diário  Official"  de  15-10-20)  . 


(•♦)  Art.  SS  do  regulamento  actual. 


638 


Despachos  da  Recebedoria 


XII  —  Rotuios  com  dAzeres  em  lingua  estrangeira  —  Inculcaçao 
de  pi^oducto  nacional  como  estrangeiro. 

'Silva  Wa^er  &  JSunes.  —  O  'Sr.  director  despachando  o  requo- 
rimento  em  ique  a  firma  Silva  Wagner  i£-  Nunes,  desta  praça,  pediu 
declarar  «e  pôde  continuar  a  ser  vendida  a  perfumaria  do  seu  fa- 
brico ©om  o  rotulo  —  Eau  de  Cologne  —  1920  —  Eors  concours  i — 
dediée  au  monde  chie  par  Galba,  parfumeiirs  —  iRio  de  Janeiro  —  e 
ao  lado  desse  outro  peiqlueno  rotulo  —  Galba  ■ —  65,  rua  Conde  Leo- 
poldina —  Rio  de  Janeiro  —  decidiu  que : 

"Apezar  da  minúscula  indicação  do  local,  o  rotulo  que  os  reque- 
rentes empregaram  em  seus  productos  é  infringente  do  art.  74,  §  1°, 
do  regulamenito  n.  11.951,  de  1916. 

Rotuios  formulados  conin  o  referido  em  primeiro  logar  não 
p-odem  ter  outro  intento  que  ifazer  passar  como  de  procedência  es- 
trangeira o  iproducto  qiue  os  requerentes  fabricam  peio  que  não  pôde 
ser  permittido  seu  uso. 

'Cumpre-lhes,  pois,  antes  da  acçã<i)  fiscal  que  temem,  reparar  a 
falta  com  a  applicação  de  .novo  rotu'lo  em  lingua  vernacilta  nos  pro- 
ductos ,iá  expedidos  ou  a  expedir." 

"Diário  Officiail''  de  20-10-20)  . 

Xm  —  Moveis  para  co7isultoriOs  médicos  e  laboratórios  —  Su- 
jeitos ao  tributo,  excepto  os  can'os-paxliolas. 

:  Moreno  Bodido  tõ  Comp.  —  Os  moveis  de  ferro  a  que  aHúdeni 
os  requerentes,  embora  se  destinem  a  gabinetes  médicos  e  a  labora- 
tórios, estão  8iu'jeit09  ao  imposto  de  consumo,  visto  se  comprehend^r 
na  especificação  contida  na  lettra  a,  i§  25  do  art.  i'  do  regulamento 
em  vigor.  Devem,  porém,  ser  dentre  elles  excluídos  os  carros  pa- 
diolas, pois  que  não  se  enquadram  em  nenhuma  das  qualidades  des- 
criptas  no  referido  diapositivo. 

Recebedoria.  4  de  Julho  de  1921.  —  Lviz  Brigiitu. 

("Diário  Official"  de  14-7-21;. 

XIV  —  ilesas  de  operações,  etc. 

"Dos  artigos  indicados  ipiclos  requerentes  só  estão  sujeitas  ao 
imposto  de  consumo  as  mesas  de  operações,  armários  para  utensílios 
de  cirurgia,  armários  guarda-roupas  e  lavatórios". 

(Despacho  em  consulila  de  J.  Fernandes  Alves  <f-  Cia.  —  "Diário 
Official"  de  1-10-21). 

XV  —  Tecido  empregado  em  emballagem.  —  Como  se  cubra 
o  imposto. 

Con.sulta  da  Companhia  Progresso  Industrial  do  Brasil  —  O  caso 
proposto  jâ  teve  solução  por  esta  Directoria  em  relação  a  um  re- 
querimento da  The  Rio  de  Janeiro  Flour  Mils  d-  Granaries  Limited. 
r.o  qual  foi  declarado  que  o  imposto  sobre  o  tecido  empregado  nas 
capas  de  fardos  deve  ser  cobrado  correspondente  ao  tecido  que  em 
cada  partida  fòr  empregado  na  emballagem,  conforme  consta  do 
Diano  Official  de  15  de  Junho  ultimo. 

Recebedoria,  21  de  Outubro  de  1921.  —  Luiz  Erigido. 

("Diário  Official"  de  29-10-21). 

XVI  —  Doce  de  leite.  —  Quando  os  doces  nacionaes  têm  isen- 
ção. —  Intellirjencia  do  art.  7°,  ,m.  íV. 

Requerimento  de  Bernardo  Sarmento,  sobre  incidência  do  im- 
posto em  doce  de  leite. 

"AttcJidido  o  que  declara  o  requerente  e  pelo  specimen  do  envol- 
tório que  apresenta  se  verifica  que  o  doce  de  leite  de  sua  fabricação 
é.  acondicionado  de  modo  .que  não  se  lhe  pôde  attribuir  a  Isenção  a 
que  se  refere  o  art.  7°,  §  12,  lettra  d,  do  vigente  regulamento  do 
imposto  de  consumo.  ' 

De  facto,  o  producto  de  que  se  trata,  .segiundo  o  próprio  peti- 
cionário e  a  amostra  que  apresenta,  é  acondicionado  em  caixinihas  de 
papelão  f  por  sua  vez  envolto  em  papel  na  quantidade  de  sete  tijo- 
linhos  para  cada  caixmha. 

'Para  que  ao  requerente  aiproveitasse  o  favor  da  isenção  do  im- 
posto seria  necessário  que  seu  producto  ftfsse  acondicionado  siraples- 
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mente  em  papel,  folha  de  bananeira  e  semelhantes  e  não  com  o  des- 
taque e  o  reclame  desse  acondicionamento  que  é  certo,  reoommendam 
muilo  mais  a  superioridade  do  mesmo  producto. 

Incide,  pois,  o  doce  de  leite  do  tabrico  do  reguerente  na  laxa 
consignada  no  art-  4°,  §  8°,  .item  III  do  vigente  regulamento  do  im- 
posto do  consumo." 

Ilecebedoria  do  Disiriclo  Federal,  8  de  Novembro  de  1921.   Luiz 

Brigida. 

{"Diário  Official"  de  9-11-21). 

.\VII  —  E.rpressãv  '■petits-pois'\  —  Pôde  ner  empregada  nos  ro- 
tulus,  sem  iiifracçâu  da  lei. 

Consulta  de  Leal  Santos  tf-  Comp. 

Consultam  os  requerentes  si  podem  usar,  sem  <jue  constitua  m- 
fracção  da  lei,  os  rolulus  que  apresentam,  com  os  dizeres  — ■  "Leal 
'Santos  iC-  Comp.  —  Petits-^pois  —  Rio  Grande  do  Sul"  • — ,  ipois  a  ex- 
p"essão  "petits-pois"  traduziria  para  "ervilhas  miúdas  ou  pequenas 
ervilhas"  poderia  induzir  a  enganos. 

O  decreto  n.  14.94S,  de  26  de  Janeiro  do  anno  findo  (art..  74), 
prohibe  vender  ou  expòr  á  venda  mercadorias  com  rótulos  esoriptos 
nn  todo  ou  cm  parte  em  lingua  estrangeira,  salvo  si  contiverem  em 
porluguez  e  em  titulos  maiores,  em  logar  bem  visivel,  a  marca  devi- 
damente registrada  na  Junta  iCommercial  ou  o  nome  do  fabricante 
ou  da  empreza  vfabri]  registrada  na  estação  arrecadadora  competente 
e  a  situação  da  fabrica,  podendo  ou  não  addicionar  a  expressão  "In- 
dustria Brasileira".  Nesta  prohibição,  entretanto,  não  incidem  os 
nomes  de  bebidas  "e  outros"  Kjue  lião  tenham  correspondência  em 
portuguez,  como  o  bitter,  o  braiuly.  o  cogitar,  o  Idrscli,  ele.,  desde  que. 
os  rótulos  tenham  as  indicações  acima  (paragrapho  único  do  artigo 
citado  e  art.  9°  paragrapho  único  do  decreto  n.  2.742,  de  17  de  De- 
zembro de  1897)  . 

O  nome  francez  priils-pois  parece  que  se  enquadra  exactamente 
na  generalidade  "e  onlnis",  a  ique  se  referem  os  dispositivos  citados, 
p  'is.  como  bem  allegani  os  requerentes,  a  e\'pressão  correspondente 
a  "petils-pois".  em  porluguez  —  ■pequenas  ervilhas"  ou  "ervilhas 
miúdas"  não  dá  no  consumidor  a  idéa  do  producto  que  elle  procura 
e  só  conhece,  nu  B]a>il,  pelo  nome  francez  de  "petits-pois". 

A  nova  lei.  neste  ponto,  acompanhou  o  desenvolvimento  da  legis- 
lação industrial,  cujo  fundamento  está  na  livre  concurrencia.  que  não 
(pódo  excluir,  em  absolulo.  a  imitação,  desde  que  esta  sè  faca  :'om 
respeito  ao  direito  alheio.  'E  por  isso  .iá  o  decreto  n.  3.346,  de  14  de 
Outubro  de  1887,  estabelecia:  "As  marcas  de  industria  e  de  com- 
mercio  podem  consistir  em  tudo  que  esta  lei  não  prohiba  e  faça  dif- 
fcrençar  os  ob.iectos  de  outros  idenlioos  ou  semelhantes  de  prove- 
niência diversa". 

Ha  a  attender  ainda  a  circumstancia  de  que  ha  um  nom.?  gené- 
rico, "ipel ils-pois",  que  por  si  só  não  apresenta  fórma  distinctiva 
nem  cnnstitue  marca,  o  que  só  feria  logai-  pela  associação  do  nomo 
dc  productor  ao  da  mercadoria.  Pnuillet:  Pandectes  Franç.,  ns.  364 
a  366:  Bento  Faria.  'Marca  da  fabrica,  pag.  143). 

E  depois  o  direi'lo  industrial  jamais  teve  o  intuito  de  proteger 
apenas  o  commerciante;  elle  visou  também  o  consumidor,  facihtan- 
do-lhe  a  escolba  do  arligo  de  que  necessita. 

E'  o  que  explica  Bosio  (Trattato  dei  marchi  e  segni  distinctivi 
di  fabrica,  n.  249)  . 

"L'interesse  individuaJe  «lei  produtfore  passa  quasi  in  seconda 
linea  di  fronte  allMnleresse  che  ha  la  .massa  dei  consiimatori  di  po- 
lere  discrencrc,  con  sicurreza,  fra  produtti  idenlici,  o  simili,  quel 
prodotio  speciali  che  vuole  acquistare". 

■No  caso.  a  omissão  do  nome  "ppfits-pois"  impediria  ao  consu- 
midor a  ac-quisição  do  producto,  e  assim,  prohihir  o  uso  d«sse  nomo 
não  seria  tolher  uma  usurpação  da  marca,  mas  impedir  a  honesta 
liberdade  do  rommercio.  a  concurrencia  e  o  estimulo  em  desproveito 
do  desenvolvimento  industrial. 

Ena  se.guida  a  esta  expilicação,  não  ha  como  negar  aos  requeren- 
tes o  direito  de  empregar  no  producto  de  seu  fabrico  o  rotulo  quo 
apresentam,  o  qual  não  fere  o  principio  consagrado  na  legislação 
brasileira,  consubsianciado  para  os  effeitos  da  arrecadação  e  fiscali- 
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zaçião  do  imposto  |de  consumo  no  caj)itulo  IX  do  decreto  n.  14'.648, 
citado,  e  iparLicularraente  para  o  caso.  nos  arts.  72  e  74,  paragrapho 
único,  do  mesmo  decreto.  - 

Para  mais  perfeita  observância  do  decreto  referido,  declarem  os 
requerentes,  no  rotulo  apresentado,  o  local  da  sitAiação  da  fabrica, 
isto  é,  o  ponto  exacto  do  Estado  do  Rio  Orande  do  Sul  onde  a  mesma 
func-ciona. 

Recebedoria  do  Distriiito  Federal,  6  de  Fevereiro  de  1922.  — 
Severiano  de  A.  Cavalcanti. 

í"DiarÍo  Official"  de  11-2-23). 

y  viír —  Rottilo  com  dizeres  em,  lingua  estrangeira.  -- ■  Iwniína- 
çáo  de  p':-oductn  nacional  como  estrangeiro. 
Cons'ulta  de  Edmond  Delvaux. 

O  rotulo  apresentado  com  os  dizeres  '''Sal  refinado  Over  AU  — 
Extra  qualidade",  destacada,  como  se  acha,  a  expresgão  ingleza,  cm 
caracteres  maiores,  incide  na  prahibição  do  arl.  n.  74  do  decreto 
n.  14.648,  de  26  de  Janeiro  de  lí)21,  por  não  conter  os  dizeres,  exi- 
gidos na  parte  final  desse  dispositivo,  e  constantes  do  art.  n.  72  do 
mesmo  decreto,  que  mais  não  fez  do  que  aoceitar  o  principio  esta- 
belecido no  paragrapho  único  do  art.  2°  do  decreto  n.  452,  de  ^  do 
Novembro  de  1897.  No  caso  em  apreço,  é  manifesto  o  intuito  da  imi- 
tação que  a  lei  condemna,  exercendo  a  necessária  tutela  de  direito, 
em  proveitft  do  próprio  consumidor,  quando  elia  não  v^á  attingir  ao 
titular  do  uso  exclusivo  da  marca.  - 

No  seu  livro  "(Diritlo  Industriale",  explica  Pipia,  que  a  imilaçíio 
tem  o  propósito  de  enganar  o  publico  sobre  a  especií>.  a  qualiiiaúe  e 
a  procedência  da  mercadoria.  Ora,  no  rotulo  offerecido  a  exame,  esse 
propósito  mal  se  disfarça,  dando  bem  a  impressão  de  .que  se  pretende 
fazer  passar  como  estrangeiro  o  sal  contido  no  envoltório,  onde  está 
gravado  o  mesmo  rotiulo. 

Observe,  prtanto,  o  requerente,  na  rotulagem  dos  productos  de 
sou  fabrico,  os  preceitos  da  lei,  que  são:  declaração  de  marca  devi- 
damente registra-la.  ou  do  nome  do  fabricante  ou  da  empreza  fabril 
reffislrada  na  estação  arrecadadora  competente  e  a  situação  da  fa- 
brica, podendo  ou  não  addicionar  a  expressão  "Industria  Nacional". 
Contidas  essas  declarações,  em  títulos  maiores  e  logar  bem  visivel  no 
rotulo.  —  não  é  defeso  o  emprego  nelle  da  palavra  "Over  AH",  nos 
termos  do  art.  n.  74.  citado. 

Recebedoria  do  Districto  Federal,  15  de  Fevereiro  de  1922.  — 
Severiano  de  A.  Cavalcanti,  director. 

("Diário  Official"  de  16-2-22) . 

XIX  —  Formulas  de  isenção  ou  sellos  fornecido  gratuitamente 
pelo  Thesouro.  —  "Venân  ou  cessão  entrg  parti-culares  —  Não  ha  inci- 
dência, nos  arts.  50  e  51. 

"De  facto,  relativamente  ás  formulas  de  isenção  o  regulamento 
nada  prescrevo  para  a  hypothese  de  venda,  troca,  etc,  dessas  for- 
mulas, como  o  faz  ciroumstanciadamente  (juanto  ás  estampilhas,  o 
iquo  naturalmente  se  comprehende  por -serem  os  primeiros  de  con- 
cessão gratuita  sem  valor  expresso. 

O  decreto  anterior,  n.  11.951,  de  16  de  Fevereiro  de  1916,  que, 
com  extensão,  tratou  de  todo  o  processo  em  referencia  á  ac<juisição, 
emprego,  ctc,  d^  ditas  formulas,  poderia  servir  de  elemento  subsi- 
diário si,  como  o  actual  regulamento,  não  tivesse  silenciado  sobre  o 
ponto  (fue  deu  origem  a  este  processo. 

O  art.  50  diz: 

"Ninguém  poderá  vender  ou  ceder  por  qualquer  fórma  as  es- 
tampilhas adquiridas,  salvo  quando  se  tratar  de  venda  ou  transfe- 
rencia de  estabelecimento  commercial  ou  industrial".  ,• 

Dispositivo  claro  não  pdde  deixar  duvida  de  qu*  a  prohibição 
diz  com  ais  estampilhas  adquiridas  pelo  fabricante  ou  negociante  que 
tiver  por  obrigação  o  estampilhamento  do  producto. 

No  caso,  além  de  se  Iratar  de  formulas  de  isenção,  falta  a  con- 
dição determinada,  por  isso  que  as  formulas  não  foram  adquiridas. 

E'  ainda  fóra  de  duvida  que  com  semelhante  dispositivo  o  in- 
tuito é  assegurar  a  boa    arrecadação  do  imposto  e  normailizar  a  si- 
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luação  lios  negociantes  ou  commerciantes  .alcançados  pelo  regrula- 
mento  referido. 

Mesmo  a  venda  de  estampilhas  feita  por  iquem  não  estiver,  como 
fabricante  ou  negociante,  sujeito  ao  ditn  regulamento,  escapa  ás  suas 
regras,  para  constituir  um  caso  de  policia  puramente. 

O  art.  51  refere-se  á  compra  de  estampilhas  e  por  is.so  inappli- 
cavel  também. 

Como  ficou  apurado  no  inquérito,  os  alJudidos  negociantes,  gra- 
tificaram um  —  com  4$,  outro  com  5$,  o  trabaUin  a  quem  se  oncar- 
regasse  de  reqvierer  as  formulas;  demaiis,  si  o  Thesouro  as  distri- 
buía gratuitamente,  não  é  possive^l  acceitar  que  haja  quem  as  adqui- 
risse por  dinheiro . 

Pelos  fundamentos  expostos,  uma  vez  cpie  não  existe  sancção, 
para  o  caso  apurado,  julgo  improcedente  o  auto  de  fls. 

Recorro  dessa  decisão  para  o  Exmo.  Sr.  ministro  da  Fa- 
zenda. (*) 

(Despacho  do  .\judanle  do  Director  da  Recebedoria  —  "Diário 
Official"  de  26-3-22) . 

XX  —  Xegociante  por  grossn,  com  stock  de  mercadorias,  —  que 
passa  a  commercínr  apenas  por  meio  de  amostras.  —  Não  é  obripado 
a  novo  registro.  (**) 

Xolifieação  n.  436,  do  17  de  ?v'ovembro  de  1921,  contra  Germa- 
no Boettcher. 

Germano  Boettcher  foi  notificado  por  não  ter  pago  o  registro 
para  o  comraercio  de  commissõès  ft  consignações,  á  Avenida  Rio 
Branco  n.  137,  i''  andar).  Aberta  a  defesa,  na  fórma  do  regulamento 
vigenie  foi.  no  prazo  legal,  declarado  <iue  o  registro  havia  sido  pago 
na  importância  ile  500$,  pelo  antigo  local,  rua  Primeiro  de  Marcn 
n.  109,  onde  a  mesma  firma  fôra  estabelecida.  O  agente  fiscal  de- 
colará que  a  patente  de  fls.  não  íoi  exhib'da  'quando  da  sua  insípceção 
á  casa  da  Avenida  Rio  Branco  n.  137,  mas  de  qualquer  fórma  não 
deve  o  desipacho  de  íls.  3  ser  modificado,  por  isso  que,  como  indica 
a  notificação,  -o  commercio  praticado,  nesse  local,  é  de  commissõès  e 
consignações  de  perfumarias,  por  meio  de  amostras,  e  na  rua  Pri- 
meiro de  Março  a  firma  em  questão  negociava  por  grosso,  em  diver- 
sas mercadorias,  como  faz  certo  a  mesma  patente  de  fls.  4.  A  com- 
niissão  de  exame  nomeada  declara  que  o  commercio  do  notifiearlo, 
quer  pela  rua  Primeiro  de  Março,  quer  pelo  local  onde  agora  funccio- 
na,  sempre  foi  e  é  de  commissõès  e  consignações,  com  a  differença 
do  que  ao  primeiro  havia  stock  de  mercadorias  armazenado  e  no  se- 
gundo as  transacções  são  eílfectuadas  por  meio  de  amostras  e  encom- 
mendas.  ÍDo  exposto,  se  conelue,  em  resumo,  ler  havido  uma  mu- 
dança de  local  e  aliteração  do  género  de  commercio.  A  transferencia 
do  local  foi  requerida,  e  autorizada  pela  repartição,  com*  se  vê  da 
nota  feita  no  documento  de  fls-  4.  Com  a  alteração  referida  ficou  o 
negocio  sujeito  ao  registro  na  importância  de  300$,  menor,  portanto, 
do  que  foi  pago, 

O  regulamento  vigente,  §  10  do  art.  H,  manda  levar  em  conta, 
nas  alterações  do  commercio,  as  importâncias  pagas  anteriormente  e 
bem  assim  quanto  as  fabricas,  declarando,  porém,  o  §  9°  do  mesmo 
artigo  que  o  registro  de  fabrica  é  independente  do  de  commercio. 

Si  é  certo  que  aquelle  dieposiíivo  cogita  apenas  de  alteração 
para  mais.  também  o  é  que  se  não  pôde  deixar  de  alli  enquadrar  o 
presente  caso.  tanto  mais  quanto  o  registro  a  que  se  refere  0^5° 
foi  estabeleeido  para  favorecer  as  espécies  de  commercio  que  des- 
creve, permitlindo  negoctiar  em  todos  os  produotos  tributados,  me- 
diante o  único  pagamenlo  de  300$.  Por  eslet;  fundnmentns,  defiro  o 
pedido  de  fls.  para  declarar  de  nullo  effeito  o  despacho  de  23  de 
Novembro  de  1921.  —  Inlime-se.  Em  31  de  Março  do  1922.  —  O 
ajudante  do  director,  José  Bellens  de  Almeida. 
("Diário  Official"  de  1-4-22)  . 


(*)  Este  despacho  foi  mantido  pelo  Thesouro. 

Ordem  -n.  IIS.  de  lS-5-22,  da  'Directoria  da  Receita. 

(**)  Sobre  esta  decisão,  —  ver  nossa  observação  n.  246,  ao  art.  11. 
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XXI  —  Phosphoros  collocados  em  carteiras  de  cigarros.  —  Não. 
estão  sujeitos  a  novo  estampilhamento. 
Consulta  de  Antonio  Augusto  Rlibeiro. 

Os  phosip(ho.ros  collocados  em  c-arteiras  de  cigarros  não  estão  su- 
jeitos a  novo  estamipilhamento,  além  do  exigido,  por  oocasião  da  sa- 
li ida  das  caixas,  da  respectiva  íabrica.  E',  porém,  obrigatória,  nu  es- 
tabélecimento  commercial,  a  conservação  das  caixas  de  onde  forem 
retirados  os  phosphoros.  até  a  verificação,  que  deve  ser  feita  pelu 
agente  fiscal,  em  face  da  escripta  especial,  relativamente  ao^  numero 
de  caixas  consumidas.  Depois  desta  formalidade,  as  referidas  caixas 
deverão  ser  inutilizadas. 

E'  isto  o  que,  a  respeito  do  caso,  determina  a  circular  deste  m)i- 
nisterio,  sob  n.  77,  de  4  de  Outubro  de  1917. 

Recebedoria,  lõ  de  Abril  de  1922.  —  Severia.no  de  A.  Cavalcanti, 
director. 

("Diário  Official"  de  19-4-22)  . 

X.KII  —  Prod-uctos  importados  e  acompanhados  de  estampilhas 
<iue  não  correspondem  ás  ta.ras  dos  novos  volumes  em  que  tenham 
de  ser  e.rpostos  á  venda:  troca. 

Disfincção  entre  caixeiros  viajantes  e  mercndnres  ambulantes: 
como  devem  estes  proceder  quanto  ás  notas^dn  venda. 

Imposto  de  accôrdo  com  o  preço:  depósitos  exclusivos  e  suc- 
cursaes. 

Consulla  da  lAs:\  do  Cnmmereio. 

Dispõe  o  art.  46  do  decreto  n.  14.648,  já  citailo,  que  os  com- 
nierciantes  de  líquidos  que  adquirirem  produolos  acompanhados  de 
es.tampilhas,  que  não  cort'espondam  ás  taxas  dos  novos  volumes,  êm 
que  tenham  de  ser  expostos  á  venda,  terão  a  faculdade  de  trocar  as 
mesmas  estampilhas  por  outras  de  valores  menores  mediante  as  for- 
raalidades  que  estabelece. 

Entretanto,  para  maior  facillidade,  os  eommerciantes  importa- 
dores, no  acto  de  despachar  a  mercadoria  na  Alfandega,  deverão  so- 
licitar o  fornecimento  de  estampilhas  rle  pequenos  valores  e  pró- 
prias para  os  recipientes  em  ique  pretendem  acondicionar  o  producto, 
não  podendo,  absolutamente,  pelo  facto  de  haver  transitado  pela  Al- 
fandega a  mercadoria  e  de  ahi  ter  sido  pago  <o  sello  de  consumo  de- 
vido, expôr  a  mesma  á  venda  ou  vendeira  sem  o  competente  estam- 
pilihamenlo. 

A'  'Repartição  fiscal  deverá  porém  ser  solicitada  a  permissão 
para  essa  medida,  cabendo  á  mesma  repartição  verificar  o  caso  e 
bem  assim,  posteriormente,  â  applicação  das  estampilhas  adquiridas, 
nos  novo«  recipientes  para  os  quaes  fòr  o  liquido  trasbordado. 


—  Não  pode  ser  considerado  simples  caixeiro  viajante  e  sim 
mercador  am.bulante  e  como  tal  siujeito  ao  pagamento  dos  emolu- 
mentos do  registro,  o  empregado  de  um  estTbelecimento  fabril  0!i 
commercial  que  fizer  por  sua  co.nta  e  risco,  ou  por  conta  de  seius  re- 
presentados, vendas  das  mercadorias  ique.  forem  por  elles  conduzidas. 
Em  relação  ás  notas  de  Vendas  ou  facturas,  deve  ser  observado  o 
seguinte : 

a)  a  fabrica  erttreganá;  ao  empregado  uma  nota  ou  factura  de 
toda  a  mercadoria  que  vae  ser  offereoida  á  venda; 

6)-  a  proporção  que  fôr  sendo  feita  cada  operação  de  venda  o 
■empregado  entregará  a  cada  comprador  uma  ,nota  extrahida  de  talão 
P'ropriio,  de  onde  constará  a  (quantidade,  espécie  e  valor  da  mer;a- 
duria  vendida; 

c)  de  volta  á  fabri©a,  depois  de  percorrida  a  praça  ou  zona  com- 
mercial, será  pela  fabrica,  dada  baixa  na  factiara  ou  nota  de  toda 
mercadoria  entregue,  ao  empregado  e  por  este  -vendida,'  ou  de  parte 
delia,  se  não  fôr  totalmente  vendida,  fazendo  as  necessárias  annota- 
ções  nesse  sentido. 


—  O  preço  regulador  para  a  cobrança  do  imposto  é  o  da  vendas 
das  fabricas  ou  dos  depo_sitos    exclusivos  -das  mesmas,  eta.,  e  nessas 
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coiiilii.'õ(.'s.  dosde  que  os  depósitos  ou  su^xuisaes  vendam  o  producto 
pur  preço  superini-  ao  da  taholla  da  fabrica,  deve  ser  prefixado,  na 
mesma  tabeliã,  o  ipreço  máximo  por  que  as  succursaes  ou  depósitos 
referidos  na  alinea  a  do  art.  67  do  actual  regulamento  vendem  o 
producto,  e  de  accòrdo  com  esse  preço  é  -que  a  fabrica  deve  proceder 
a  sellagem  da  mercadoria  destinada  a  ser  commerciada  pelas  suc- 
cursaes" ou  depósitos  ou  mesmo  directamente  pela  fabrica,  não  sendo 
5iinda  computados  no  preço  os  descontos  por  transacções  mais  ele- 
vaiias',  ou  por  outro  qualquer  motivo,  feitos  spb.re  o  mesmo  preço, 
segundo  estatue  o  §  ci"  do  citado  artigo  67.  » 
(■•Diário  Official"  de  20-S-22)  . 

XXIII  —  Firma  que  negociou  em  annos  ayiteriores  e  não  pagou 
registro.  —  Xotificação-  —  \Prova  de  exercício  do  commercio. 

Si  o  contribuinte  negociou  o  ínno  anterior,  devera 'nesse  anno 
ler  sido  notificado,  ,na  ■h>';poWiese  do  não.  haver  pago  o  emolumento, 
nos  prazos  determinados  no  regulamento  e  observa-das  as  prescripçõ-is 
respectivas . 

A  prova  do  exei-cicio  do  commercio  pode  ser  feita  pela  ooscr- 
vação  pessoal  'do  fiscal,  pelo  exame  dos  'lançamentos  do  imposto  dis 
industrias  e  profissões,  dos  alvarás  de  licença  da  Munie ipalidadc  u 
cutros  de  caracter  informativo,  no  local. 

Cabe.  porém,  o  lavramento  de  notificação,  em  qualquer  época, 
uma  vez  «jue  não  foi  pelo  agente  tliscal  cumprido  o  dispositivo  regu- 
lamentar, de  modo  a  ler  togar  aqueHe  acto  no  próprio  anno  em  que 
se  verificou  o  não  pagamento  da  patente.  Esta,  com  o  sor  um  e!"- 
menlo  de  fiscalização  e  estatistica.  não  perde  a  sua  natureza  de  uma 
taxa  devida  pelo  contriliuinie  e  que  constitue  uma  obrigação  fiscal, 
delle  exigível  a  todo  o  tempo,  segundo  se  infere  mesmo,  claramente, 
do  silencio  da  leii  a  respeito  do  ponto  constitutivo  da  duvida  levan- 
tada pelo  digno  ajudante  d^sta  directoria. 

De  referencia  ao  item  b  da  representação,  em  vista  de  se/'  de 
fres  mezes  (Janeiro  a  iMarço)  o  prazo  para  pagamento  do  registro, 
nos  casos  de  renovaçlão  (art.  14  h.  do  decreto  n.  14.648.  de  26  de 
Janeiro  de  1921),  —  no  decurso  desse  Japso  de  temipo,  só  é  licita  a 
notificação,  por  não  pagamento  da  patente,  nos  casos  muito  exoe- 
peionaes  de  se  verificar  a  falta  no  anno  ou  exercticio  anterior,  pois, 
nessa  hypothese.  embora  não  'baja  sido  cumprido  esse  dever  fiscai, 
com  referencia  ao  anno  precedente,  —  relativamente  ao  corrente,  o 
coniribuinie  fica  na  mesma  situação  dos-  que  hajam  satisfeito  a  pa- 
tente anterior,  não  'só  iportiue  ipoderiá  satisfazel-a  de  Janeiro  a  Março, 
mediante  ou  não  nol  iif icação.  como  ainda,  porque,  mesmo  que  não  a 
satisfaça,  se  trata  de  renovarão,  pois.  claramente,  não  occorrçm  as 
hypotheses  das  lettras  a  e  c  do  citado  art.  14. 

Recebedoria  do  Districto  ^Federal  15  de  Abril  de  1922.  —  Seve- 
riann  .4.  Cavalcanti,  director. 

fDespacno  em  representação  do  .\judanfe  do  Director  —  "Diá- 
rio Offlicial"  de  21-5-22)  . 

-X.XIV  —  Mesas  para  .jogo    de    bilhar  —  Oratórios  —  ííujeitns. 

Consulta  do  agente  fiscal  .Armando  Watson  Cordeiro. 

Referindo-se  a  alinea  n  do  ?  25  do  art.  4°  do  vigente  re.gula- 
mento  do  imposto  de  consumo  (decreto  n.  14.648.  de  26  de  Janeiro 
de  19211.  a  armários,  mesas,  etc,  de  madeira  ferro,  etc.  de  qual- 
quer feitio  e  para  ff.ualiquer  fim.  não  podem  deixar  de  incidir  na  ta- 
xação  estabelecida  no  citado  dispositivo  as  mesas  para  o  jogo  de 
bilhar  e  os  armários  para  imagem,  vulgarmentis  chamados  "ora- 
tórios". 

Providencie,  pois  a  3'  iSub-directoria  para  que  tenha  logar  a  co- 
brançva  do  imposto  de  referencia  a  taes  objectos. 

Recebedoria  do  Districto  Federal,  16  de  Junho  de  1922.  —  Seve- 
riano  de  A.  Cavalcanti,  director. 

("Diário  OflíiciaP  de  18-6-22)  . 

XXV  — ■  Registro.  —  Escriptorio  de  fabrica,  situado  fóra  delJa- 
—  Vendas  por  meio  de  amostras  nu  encommendus. 

^■otificaçao  n.  20'J,  de  18  de  Outubro  de  1921,  contra  a  Compa- 
nhia .America  Fabril. 
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Decisão: 

Serve  de  base  ao  presente  processo  à  notificação  de  fls-  2,  quo 
foi  lavrada  contra  a  Companhia  America  t'abni'l,  por  ter  a  mesma 
oompanliia  "estabelecida  com  negocio  ae  tecidos,  á  rua  Candelária 
n.  07,  deixado  de  pagar  a  necessária  patente  de  registro  i-elativa  ao 
exereicio  corrente,  (1921),  na  importância  de  300$,  para  o  oommer- 
cio  de  tecidos  por  meio  de  amostras  e  cncoramendas".  Aborta  a  de- 
fesa á  companhia,  em  o  prazo  legal,  depois  de  longa  o  explicita  ex- 
posição relaUva  ás  fabricas  de  sua  propriedade,  ,  declara  possuir  o 
escriptorio  da  rua^a  Candelária  n.  67,  oiide  diariamente  comparecem 
os  directores  e  annualmente  se  realizam  as  suas  assemWéas  geraes. 

:Nesse  escriptorio,  declara  ainda  —  â|o  pagos  os  impostos,  divi- 
dendos, juros  c  resgates  de  debentures,  contas  em  geral  e  ahi  se  re- 
cebem reclamações,  quaesquer  quantias  que  sejam  devliidas  á  compa- 
nhia, organizam-se  os  balanços,  centralizando-sc  nelle,  emfim,  todas 
aíi  operações  de  contabilidade  dos  negócios  sociaes. 

A  companhia  affirma  cm  seguida  que  é  no  escriptorio  aa  "Uru- 
zeiro",  uma  das  fabricas  onde  se  encontram  diariamente  o  díTector- 
gerente,  o  dlireclor-technico  que  resolvem  sobre  encommeridas,  en- 
trega de  piroductos,  compra  de  matérias  primas,  eto.  Que  a  compa- 
nhia só  vende  os  produclos  de  suas  fabricas  e  não  faz  operaçfjes 
conimerciaes,  isto  é,  de  revenda  de  produclos  de  oiuitras  fabricas  na- 
cionaes  ou  estrangeiras.  Que  o  escriptorio  em  questão  não  é  depo- 
sito de  produclos  nem  de  amostras  e  ne<Ue  não  se  realizam  vendas 
dos  artigos  que  a  companhia  elabora. 

Que  o  alludido  .escriptorio  foi  registrado  como  dependência  das 
fabricas  e,  sem  'qualquer  impugnação,  a  iRecebedoria  concedeu  o  re- 
gistro gratuito,,  que  foi  exhibido  ao  agente  fiscal  notificante. 

'Finalmente,  entende  a  companhia  que  não  houve  infracção  dos 
arts.  8°  e  14  lettra  b,  do  decreto  n.  li.CÍS,  de  26  de  Janeiro  de 
1921,  porq^uanto,  na  fórma  desse  regulamento,  foi  paga  a  patente 
máxima  de  500$  pelo  registro  da  fabrica. 

O  agente  fiscal  que  assigna  a  notificação  de  fls.  2  diz  que 
"quando  esteve  no  estabelecimento  da  Companhia  Amei  ica  Fabril,  a 
rua  da  Candelária  n.  67,  foi  apresentada  pelo  empregado  presente,  a 
patente  gratuita  n.  i.888. 

"Que  esse  facto  lhe  pareceu  extrainho  porque  o  regulamento  em 
vigor  não  cogita  absolutamente  de.  registro  gratuito  para  escriptorio, 
mas,  como  poderia  existir  um  deposito  fechado,  fez  as  necessárias 
indagações  e  chegando  ã  conclusão  de  que  se  tratava  de  um  escri- 
ptorio commeroial  em  'que,  por  conta  própria,  se  negociava  em  te- 
cido, sendo  as  transacções  feitas  por  meio  de  amostras,  e  de  encom- 
mendas  e  consequentemente,  sujeito  ao  pagamento  do  reglistro  de 
300$,  conforme' o  que  determina  o  disposto  no  art.  H,  §  5°,  fez  a 
notificação  de  fls. 

Apreciando  a  defesa  declara  o  mesmo  agente  fiscal  que  não  pro- 
cede a  allegação  de  que  o  registro  da  'fabrica  assegura  a  esta  o  di- 
reito de  vender  por  grosso  ou  a  varejo  os  seus  productos,  como  en- 
tende a  companhia,  mas  tão  sõmente  na  própria  Jabrica  e  não  nos 
escriptorios  commerciaes  ou  agencias  que  a  companhia  tenha,  por- 
ventura, nas  diversas  praças  -do  paiz.  pois,  ahi  as  transacções  quo 
dizem  resipeito  aos  productos  tributados,  sejam  feitas  por  meio  tia 
amostras  ou  encommendas,  é  matéria  regulada  pelo  dispositivo  do 
art.  11.  S  5".  já  citado. 

■Seguindo  esse  modo  de  ver,  entende  o  informante,  que  pelas  dis- 
posições regulamentares  que  estuda,  ser  devida  a  patente  de  300$,  na 
fórma  dn  preoitado  art.  11  §  5°,  propondo  afinal  a  dimiiniuição  da 
pena  imposta  pelo  despacho  de  fls.  3.  á  vista  do  oriterio  ora  seguido 
por  este  departamento,  ou  mesmo  a  dispensa  da  multa  pelo  facto  de 
haver  a  repartição  expedido,  sem  'qualquer  duvida,  a  i^atente  gra- 
tuita in  rpferida. 

Effecfi vãmente  essa  circumstanoia  de  fórma  alguma  pôde  deixar 
'de  'influir  agora  e  como  antes  não  deveria  ser  abandonada,  para 
apreciação  do  caso. 

Ap'".,  •  da  narrativa  feita  pela  defesa  e  da  informação  de  fls., 
foi  desíx  i'  ^  la,  para  mais  completos  esclarecimentos,  uma  commissâo 


Despachos  da  Recebedoria 


645 


de  doas  funccionarios  aue,  apOs  o  necessário  exame  local,  deram  o 
seu  parecer. 

Este.  que  se  encontra  a  íls.  13115,  descreve  minuciosamente  a 
in>(allaf;io  do  escriptorio  à  rua  da  Candelai'ia  n.  07,  localizado,  como 
inoica,  na  respectiva  loja. 

Segundo  o  laudo,  o  escriptorio  dispõe  de  espaço  acanliado,  tendo 
uma  divisão  de  madeira,  onde  ha  dous  guichets  para  recebimentos  o 
paírameiitos  e  duas  portas  latoraes:  uma  de  enirada  á  pequena  sahi. 
formada  pela  rererida  divisão  de  madeira  e  onde  se  reúnem  os  di- 
Tectores,  e  outra  formando  xim  pequeno  corredor  todo  pela  citada 
divisão  e  que  vac  dar  em  oma  pequena  saila,  aos  fundos.  Por  detraz 
da  saleta  em  que  se  reúnem  os  directores,  é  que  ha  um  outro  pe- 
queno comipartimenlo,  formado  por  divisão  de  madeira,  e  nelle  existe 
um  movel-armario,  com  gavetas,  onde  estão  guardadas  coUecçõps 
completas  de  amustra?  dos  produotos  manufacturados  em  suas 
fabricai . 

Após  a  narrativa  feila.  a  commissâo  estuda  o  cajio,  em  lace  do 
regulamento  v-igente,  com  clareza  e  demonstração  evidente,  para  con- 
cluir opmando  pelo  deferimento  do  pedido  de  íls. 

Também  é  certo  que  o  regulamento  exige  das  fabricas  novo 
registro  ou  tantas  patentes  quantos  forem  os  estabelecimentos  onde 
ellas  'facani  n  commercin  prnpriamenle  dito.  mesmo  dos  seus  produ- 
ctos:  é  devido  ati'  apelos  depósitos  das  fabricas,  quando  flelles  se  façam 
vendas,  mas  tudo  isso,  6  claro,  tem  por  fim  não  dar  ás  fabricas  rnn 
privile?io,  não  permittir  iiue  ellas  façam  uma  concurrencia  desleal, 
tornanrlo-se.  como  qualquer  outro,  proprietárias  de  casas  de  negocio, 
sem  lodos  os  ónus  dos  demais. 

E*  isso  que  a  lei  evita,  implantando  o  regimen  salutar  da 
Igualdade. 

Desde  que  a  fabrica  entenda  abrir  um  estabelecimento  commer- 
cial  fica,  perante  gi  lei.  equiparada  ahi  a  qualquer  outro  da  mesma 
espécie  —  sujeita  a  iguaes  exigências  com  direito  ás  mesmas  van- 
tagens. A  fabrica,  nesse  caso,  torna-se  ahi  um  negociante  commum. 

O  que  o  regulamento  não  exige  e  não  podia  exigir,  é  que  a  fa- 
brica só  possa  cuidar  de  suas  transacções  dentro  no  edifício  fabril 
(propriamente  dito.  O  que 'a  lei  não  podia  era  obrigai',  como  não 
obriga,  que  os  fabricantes  tenham  os  seus  escriptorios  dentro  das 
respectivas  fabricas.  Ante^,  está  a  licença  implicitamente  concedida 
para  as  transacções  em  logar  differente  pelo  art.  10  a,  que  não 
exige  pagamento  do  registro  dos  depósitos  fechados,  desde  qiTe  oelles 
se.  não  façam  vendas. 

E  evidentemente  a  mercadoria  ahi  depositada,  para  ser  vendida, 
pots  não  se  pôde  connprehender  outra  cousa,  ha  de  ser  entregue  ao 
comprador  por  meio  de  uma  transacção  preliminar.  E  esta  feita  no' 
próprio  deposito,  obriga  ao  registro,  como  vimos,  pela  razão  justa  de 
que  então  cessa  de  agir  na  sua  qualidade  prporia  para  o  fazer  como 
qualquer  outro  negociante,  tornando-se,  como  de  facto  se  torna,  pro- 
prietária de  um  estabelecimento  commercial. 

Ko  caso  se  não  veriftca,  porém,  a  'hypothese  e  nem  ficou  de- 
monstrado que  pelo  escriptorio  da  rua  da  Candelária  n.  67  é  que 
se  fazem  as  vendas  dos  productos  da  conipanhia;  mas,  mesmo  que 
assim  seia,  o  aspecto  da  questão  permanece.  O  escriptorio,  tal  qual 
foi  descriplo.  não  pôde  deixar  de  ser  considerado  um  prolongamento 
da  fabrica,  como  aliás  está  entendido  pela  superior  autoridade  or- 
dem n.  -42,  de  26  de  -'Usril  de  1906,  publicada  no  Dmrio  Of final  do 
dia  seguinte.  _ 

Entender  que,  nesse  escriptorio,  sem  o  registro,  a  direcção  da 
companhia  não  pwle  cogitar  do  suas  fabricas  não  pode  accoitar  re- 
clamações de  seus  freguezes  ou  mesmo  praticar  qualquer  actr-  de 
venda  de  seus  productos,  parece  inacceitavel . 

Fóra  de  duvida  é  ^que  a  acção  desse  escriptorio,  qualquer  que 
cila  seia  não  tira  o  caracter  da  funcção  própria  da  companhia  como 
fabricante  e\ue  absolutamente,  com  isso,  , ti  «ro"co^ 

de  commerclo  —  a  causa  principal  no  caso  e  que  a  tei  prohice  como 
vimos. 
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O  facto  da  existência  de  um  armário  no  alludido  escriplorio 
está  explicado  ipelo  laudo  de  fls.,  e  é  cirwinistancia  sem  valor  que 
dispensa  commentarios. 

Em  relação  ao  art.  11,  §  5°,  referido- pela  linformação  de  fls., 
não  cabe  taimbem  iqualquer  referencia,  por  isso  que  o  escriplorio  a 
,  que  allude  o  mesmo  dispositivo  é  cousa  miuito  dififerente  do  (jue  se 
cogita  neste  -processo. 

Do  exposto,  jillgo,  pois,  e  de  accôrdo  com  o  parecer  da  3*  Sub- 
directoria,  improcedente  a  notificação  jie  fls.,  para  declarar  de  nuUo 
effeito  o  despacho  de  22  de  Outubro  ultimo,  «xarado  a  fls.  3.  fica 
assim  deferido  o  pedido  de  fls.  4|7. 

Cancelle-se  a  patente  de  iil».  'vz. 

Verifica-se  ainda,  da  notificação  de  íls.  2  e  da  guia  de  fls.  ii, 
(lue  disposições  regulamentares  não  foram  observadas  convenlient«- 
mente,  o  que,  no  primeiro  c-aso,  poderá  induzir  a  erros  a  autoridade 
que  tiveir  'de  Jiulgar  o  .processo  e"  no  segundo  pela  exigência  não  pro- 
cedente. Assim,  chamo  nas  espécies  a  atteijçâo  dos  firs.  agentes  fis- 
caes  para  o  que  dispõem  os  arts.  12  e  211,  do  regulamento  vigente. 

Em  29  de  Junho  de  1922.  —  O  ajudante  do  director,  Jose  Bel- 
lens  de  Almeida. 

XXV-A  —  Centro  Commercial  de  Cereaes  —  Sujeito  a  regtstTo. 
Consulta  do  iCentro  'Commercial  de  Cereaes. 

iSegtmdo  consta  da  informação,  no  entro  Commercial  de  iCereaea 
se  exerce  o  commercio  de  bebidas,  sal,  conservas  e  outros  producti">s 
tributados  pelo  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  14.618,  de  26  de 
Janeiro  do  anrio  passado. 

A  espécie,  portanto,  ipelo  que  consta  do  processo,  não  aproveit'» 
a  Isenção  contida  no  art.  31  e  paragraphos  do  mesmo  decreto.  E, 
como  esta  directoria  só  p6de  applicar  aos  casos  as  isenções  expres- 
samente consignadas  em  lei.  Wcito  lhe  não  é  disipensar  do  pagamento 
da  patente  de  registro  o  Centro  Commerciial  de  Cereaes,  relativa- 
mente aos  actos  de  mercancia  'que  praticar  com  produclos  ou  géne- 
ros sujeitos  ao  imposto  de  consumo. 

("Diário  Official"  de  23-7-22) . 

XXVI  — .  Cartas  de  jogar  distrvbuidas  cnmo  brindes.  —  hão  ficain 
sujeitas  a  novo  pagamento  de  iviposto  de  consumo. 

'ConsuJta  da  iCompanhia  Grande  Manufaotora  de  Fumos  "Veauo- 
—  As  cartas  de  jogar  não  são  taxadas,  para  o  effeito  do  imposto  do 
consumo,  por  unidade,  e  sim  por  baralho.  E'  claro,  portanto,  que  as 
cartas  avulsas  não  ficam  sujeitas  ao  imposto  de  que  se  trata,  em 
vista  do  disposto  no  '§  46,  art.  4°,  do  decreto  n.  14.648,  de  26  de 
Janeiro  do  anno  passado.  No  caso  da  requerente,  taes  cartas  são 
collocadas,  por  unidade,  em  carteiras  de  cigarros,  constituindo  'brin- 
des de  distnibuição  gratoita.  Muitos  6arfrí/io5,  certamente,  hão  da 
ser  consumidos  nessa  operação.  -Não  estando,  porém,  comp'rehendidos 
na  isenção  de  que  se  occuipa  o  art.  7°  e  §'§  do  decreto  alludido,  os 
baralhos  de  que  são  retiradas  as  cartas  ^avulsas,  para  a  applicaçSo 
que  lliçs  dá  a  peticionaria,  devem  esses  baralhos  ser  sellados,  cum- 
prindo á  interessada  provar  ao  representante  do  fisco  quantos  doS' 
supraditos  baralhos  empregou  na  distribuição  das  carteiiras  de  ci- 
garros e  a  sellagem  'dos  mesmos. 

("Diário  'Official"  de  9-8-22) . 

XX^^n  — .  Vendas  (fè  tecidos  nas  fabricas. 
Associação  (Beneficente  Commercial  Suburbana: 
Pretende  a  Associação  Beneficente  Commercial  (Suburbana,  com 
a  presente  denuncia,  'que,  por  esta  repartição,  se  expeçam,  ordens  no 
sentido  de  serem  sus'tadas  as  vendas  a  varejo,  nas  fabrtcaá  de  tecidos. 


(•)  Este  despacho,  que  aliás  foi  approrado  pelo  Thesouro,  —  não  mereci- 
louvores .  Não  é  o  Centro  Commercial  de  Cereaes  ciUe  deve  ficar  sujeito  a  re- 
gistro, ■ —  e  sim  os  associados  que.  na  séde  desse  Centre»,  são  estabelecidos 
■com  pequenas  mesas,  onde  fazem  commercio  por  meio  de  amostras. 
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■dos  producto5  de  sua  manipulação,  feitas  em  dependências  de  seus 
próprios  estabelecimentos. 

A  referida  'Associação,  constituída  por  eleimenfos  do  pequeno 
conimercio,  considera  illegal  e  abusiva  tal  pratica,  e  pede  que,  den- 
tro das  lieis  em  vigor,  o  commercio  a  retalho  seja  regíijaicio  e  garan- 
tidos os  <íireilos  dos  ique  a  elle  se  dedicam. 

Refere  a  denuncia  que  as  fabricas  de  tecidos  não  mais  pro- 
ruram  disfarçar  essa  modalidade  de  suas  transacções,  fazendo  a 
-permuta  de  metros  e  peças  de  fazendas,  á  vontade  do  fre^uez,  ern 
dias  feriados  e  nos  domingos,  apurando  immediafamente  os  valores 
■em  dinheiro,  emquanto  os  estabelecimentos  varejistas,  em  obediên- 
cia ã  lei  muriicipal,  permanecem  com  suas  portas  cerradas,  —  o  que 
constifue  uma  competência  desleal  e  oppressiva. 

Em  suas  relações  íom  esta  recebedoria,  as  fabricas  'de  tecidos 
.(.bedecem  aos  preceitos  estabelecidos  pelo  decreto  n.  I4.(ii8,  de  26  de 
..Taneiro  de  1921.  modifi^cado  pelo  de  n.,  14.693,  de  25  de  (Fevereiro  de 
1921,  uma  vez  cumpridos  seus  diapositivos,  não  ha  como.  sem  quebra 
do  principio  de  liberdade  do  commercio,  assegurado  pelas  leis,  co- 
liibi^r  a  pratica  referida  pela  denuncia. 

E  tanto  assim  é.  que  dispõe  o  arf .  83  do  decreto  n.  14.6-59,  ci- 
tado: "Quando  nas  fabricas  e  estabelecimentos  commerciaes  por 
grosso  houver  venda  a  retalho  a  secção  desta  deve  -ser  inteiramente 
■■reparada,  de  modo  a  evitar  confusão  e  promiscuidade,  sob  pena  de 
-sere.m  considerados  expostos  á  vend^  a  varejo  todos  ps  productos  que 
se  acha.rem  no  estabelecimento. 

Quanto  á  segunda  parte  da  reclamação  —  escapa  á  cortipetencia 
desta  recebedoria  a  fiscalização  relativa  aos  dias  destinados  pelas 
fabricas  ao  seu  commercio.  a  qual  é  da  alçada  dos  funecionarios  da 
Prefeitura  do  Di.strieto  Federal,  .que  tem  legislação  especial  regula- 
■dora  das  horas  de  trabalho. 

A  essa  i-epartição  cabe  a  verificação  do  cumprimento  da  lei  que 
regula  o  feohamento  das  portas  dds  estabeilecimentos  commerciaes, 
nos  dias  feriados  e  dos  destinados  ao  descanço. 

Todavia,  ■expeça-se  portaria  lá  3"  iSub-directoria  recommendando 
providenc-ie  .para  que,  por  pa.rte  dos  seus  agentes  fiscaes,  haja  a  mais 
severa  fiscalização  em  torno  das  fabricas  de  tecidos,  afim  de  que  su 
cumpra  rigorosBmente  a  disposição  do  art.  83  do  décrefo  n.  14.648. 
já  citado. 

(•'Diário  Official"  de  2-9-22 j . 

XXVIII  — 'ntimnção.  —  Só  pôde  ser  feita  por  edital  quando  im- 
possíveis a  pessoal  e  a  postal. 

.-Vuto  n.  37.  de  2  de  iMarço  de  1922,  contra  .Jacob  Sdlicichaun.  — 
Para  o  eCfeito  das  intimações  a  que  se  refere  o  art.  229,  tendo  em 
vista  o  preceito  do  art.  215  do  decreto  :n.  14.648,  de  26  de  Janeiro 
lio  anno  passado,  deve  ser  observado  o  que  estabelece  o  art.  196,  §'  7° 
o  alíneas,  devendo-se  attender  a  que  a  lettra  6  desse  paragrapho  só 
deverá  ser  applicada  no  caso  de  impossibilidade  de  ser  a  intimação 
feita  como  prescreve  a  leftra  o.  -Na  espécie,  essa  'impossibilidade  não 
ipoderia  ler  occorrido,  pois  ique  se  trata  de  um  estabelecimento  si- 
tuado mesmo  nas  proximidades  desta  iRecebedoria,  devendo,  assim, 
ter  tido  logar  a  intimação  verbal  ou  pessoal  do  niultado. 

N'ão  subsiste,  pois,  motivo  justo  para  que  deixasse  de  ter  sido 
feita  a  diligencia,  nas  condições  estabelecidas,  em  primeiro  togar, 
pelo  art.  196,  §  7°,  citado,  procedendo,  neste  sentido,  o  allegado  na 
.petição  retro,  defiro,  em  face  do  exposto,  a  mesma  petição,  afim  de 
ser  o  multado  novamente  intimado,  consoante  o  preceito  do  referido 
art.  196,  §  7°,  lettra  a.  Observe  ainda  a  3'  í?ub-directoi'ia  esta  norma 
de  proceder  em  relação  ás  intimações  que  tiver  de  mandar  fazer, 
dando  assim  cabal  cumiprimenlo  ao  estatuído  na  lei. 
("Diário  Official"  de  17-9-2:í; . 

XXI.^C  —  Entretela  —  Como  paga  o  impostu. 
Companhia  de  Fiação  e  Tecidos  Corcovado. 

O  tecido  em  apreço  —  entretela  —  incide  na  laxa  de  $150  por  me- 
lro ou  fracção,  estabelecida  na  aliiiea  V  do  S  12.  do  art.  4°  do  d'j- 
creto  n.  14.648.  de  26  de  Janeiro  de  1921,    cm    face  do  laudo  de 
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fis.  4  do  Laboratório  Nacional  de  .Analyses,  qúe  deolaroiu  ser  a  trama 
do  mesmo  de  peMos  animaes  e  a  urdidura  de  fios  de  algo4ã.o  confir- 
mando assim  a  composição  de  .tal  tecido,  allegada  na  petição  do  in- 
teressado, isto  é,  que  a  matéria  iprima  empregada  é  constituida  por 
algodão  crú  «  trama  de  lã. 

("Diário  Official  de  3-10-22) . 

XXX  —  Productos  em  vokimes  intactos,  acompanhados  de  es- 
tampilhas. —  Quando  se  tormará  obrigatória  a  sellagem  directa. 

David  Bogossian  &  Iraiãos  —  Aos  requerentes  só  cumpre  sellai- 
os  objectos  que  se  acham  «m  volumes  abertos  ou  em  exposição  nos 
mostruários.  Ailiás,  a  intimação  de  30  de  Jiunho  ultimo,  do  agento 
fiscal  respectivo,  só  se  referia  aos  productos  que  se  acham  em  vo- 
lumes abertos  ou  a  granel.  Se  os  objectos  estiverem  conCidos  em  pa- 
cotes (*)  fechados,  lintactos  e  com  os  mesmos  característicos  - —  núme- 
ros, marcas,  etc.,  com  que  foram  recebidos  do  estrangeiro,  poderão, 
então,  de  acordo  com  as  lettras  c  e  íí  do  art.  81  do  regulamento  bai- ' 
xado  com  o  decreto  n.  14.648,  de  26  de  Janeiro  de  1921,  sei-  consf;'-- 
vadas  sem  sellos,  tanto  íios  estabelecimento^  atacadistas  como  nos 
varejistas,  desde  que  estejam  acon^panhados  da  nota  ou  factura  o  dos 
sellos  correspondentes.  ISimples  envoltórios  de  papel  de  seda,  ainda 
que  guardados  era  gavetas,  não  serão,  entretanto,  havidos  como  pa- 
cotes, para  o  fim  de  deixar  de  ser  apposto  a  cada  um  dos  objectos 
assim  acondicíionados  o  competente  sello. 

("Diário  Official"  de  28-10-22)  . 

XXXI  —  Rotulagem.  —  Indicação  do  nome  da  firma  atacadista 
vendedora. 

Requerimento  de  iC.  Braga  &  iComp  e  outrob. 

Pedem  os  negociantes  por  igrosso,  de  calçados,  permissão  para  h 
venda,  livremente,  de  seu  artigo  de  loommercio,  acondicionado  em 
caixas  rotuladas  "com  o  dizer  a  cada  um  referente",  nos  quaes  apenai 
se  indicam  o  nome  da  firma  atacadista,  rua  e  numero  do  estabeleci' 
mento.  —  sem  nenhuma  confusão  com  o  fabricante. 

Defiro  o  pedido  (**),  em  face  do  disposto  no  §  3°,  do  árt.  72  e 
do  art.  73,  do  decreto  n.  14.648,  de  26  de  Janeiro  do  anno  findo,  que 
faculta  a  pernãissão  quano,  expressamente  estabelece:  "'Poderão 
ser  applicados  aos  productos,  carimbos  ou  etiquetas  mencionando 
marca,  firma,  e  o  local  dos  vendedores  do  artigo,  oomtanto  que  não 
seja  prejudicado  o  rotulo,  nem  possam  iser  com  elles  confundidos.  Si 
se  tratar  de  marca  differente  da'  da  fabrica  productora,  essa  marca 
só  poderá  ser  usada  concomitantemente  com  a  da  fabrica. 

O  producto,  em  iqualquer  hypothese,    deverá  ser  rotulado  no* 
termos  exactos  do  art.  72,  do  decreto  citado. 

("Diário  Official"  de  17-11-22) . 

XXXn  —  Tecido  recebido  de  uma  fabrica,  para  ser  transformada 
em  lenços.  —  Paga  a  taxa  integral  destes. 

Resolvendo  uma  consulta  formulada  pelo  'Centro  de  Comniercio 
e  Industria  do  iRio  de  Janeiro,  o  director  da  Recebedoria  dirigia  ao 
presidente  do  mesmo  centro  o  offitíio  seguinte: 

"'Sr.  presidente  do  Centro  de  iCommercio  e  Indusffia  do  Aio  de 
Janeiro : 

Apresentando  o  caso  de  uma  fabrica  A  despachar  para  uma  fa- 
brica B  tecido  crú,  para  estamipagm  de  lenços  por  conta  da  firma  C, 


C)  Errâdo.  Vide  despacho  da  própria  Recebedoria,  n.  XLVI  desta  col- 
)ecção.  _  ^  . 

(**)  E'  preciso  accentuar  que  esse  despacho  -na  verdade  não  deferiu  o 
pediao. 

Pelo  resumo  da  petigão,  feito  no  Inicio  do  despacho,  —  estâ-se  a  ver  que 
o  que  se  pretendia  era  que  o  calçado  fosse  rotulado  apenas  com  o  nome  do 
atacadista,  —  sem  indicação  do  fabricante.  O  despacho  deferiu  o  pedido,  — • 
mas  desde  que  fosse  cumprido  o  art.  73. 

No  emtanto,  é  commum  en-contrarem-se  calçados  rotulados  apenas  com 
o  nome  e  situação  do  atacadista,  —  desobedecendo  assim  o  art.  Tó. 
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sendo  pago,  ao  fazer-se  o  despacho,  o  imposto  de  20  réis  por  metro 
do  citado  tecido,  conforme  guia  de  sólios  da  fabrica  A,  — ■  eonsul- 
taes,  no  officio  n.  835,  'de  20  do  mez  findo,  si  cabe  á  fabrica  B  sa- 
tisfazer o  imposto  de  lã  réis  por  lenço  ou  si  Mie  compete  apenas  pagar 
a  differença  para  completar  a  seUageni,  sejam  3  réis  ou  1  real,  con- 
forme a  dimensão  dos  lenços. 

Em  resposta  cabo-me  dizer-vos  que  a  fabrica  B,  recebendo  o 
tecido  crú  da  fabrica  A,  devidamente  acompanhado  de  guia  sellada. 
em  que  se  declare  a  metragem,  marca,  espécie  e  mais  dizeres  exigi- 
dos pelo  regulamento  em  vigor,  uma  vez  que  se  trata  de  tecido  já 
vendido  á  firma  C,  —  deve,  depois  de  estampal-o  e  transformal-o  em 
lenços,  pagar  o  imposto  dé  15  réis  por  unidade,  visto  Iratar-se  de 
iirtefactos  de  tecidos,  fazendo  a  fabrica  B  constar  da  sua  escripta 
fiscal,  nas  columnas  de  producção  e  consiumo,  os  Jenços  produzidos. 

Quanto  á  circular  n.  36.  de  30  de  Abril  ultimo,  da  Directoria  da 
Receita,  a  que  alliudis  na  consull.a  só  se  entende  com  as  fabricas  de 
tecidos  que  remettem  os  seus  productos  para  outras  fabricas,  afim 
de  serem  beneficiados  em  brancos,  tintos  e  estampados,  proceden- 
do-se  a  respeito  do  modo  de  transitar  o  producto  de  uma  fabrica 
para  outra,  de  accòrdo  com  o  estatuído  no  art.  84  do  decreto  oume- 
ro  14.6Í8,  de  26  de  Janeiro  de  1931. 

Essa  circular  não  abrange,  pois,  as  fabricas  de  artefactos  de  te- 
cidos como  a  de  'que  trata  a  consulta,  o  sim  se  refere  exclusivamente 
ás  fabricas  de  tecidos,  e  foi  expedida  em  virtude  de  estarem  as  repar- 
tições arrecadadoras  applicando  a  estas  uJtimas  fabricas  o  disposto 
no  paragrapho  iinico  do  artigo  Citado,  quando  esse  paragrapho  só  so 
refere  a  commerciantes. 

.V  vista,  pois,  do  disposto  no  art.  0°  do  já  citado  decreto,  que 
diz  ique  os  protluotos  tíue  soffrerem  transformação  fóra  da  fabrica 
productora  ficam  obrigados  ao  pagamento  da  laxa  integral  corrres- 
pondcnte  á  nova  espécie,  sendo  os  transformadores  considerado-  fabri- 
cantes, para  todos  os  leffeitos  Jegaes,  —  o  tecido  recebido  de  uma 
fabrica  para  ser  transformado  em  lenços,  caso  da  presente  consulta, 
deverá  pagàr  integralmente  a  nova  taxa.  Visto  qrie  os  artefactos  de 
tecidos  não  cs('ão  comprehendidos  nas  excepções  constantes  do  para- 
gra^iho  único  do  mesmo  artigo.  Saudações.  — ■  Severiano  de  A.  Ca- 
valcanti . 

("Diário  OfficiaJ"  de  18-11-23). 

XXXIII  —  Cadernetas  de  operários.  —  Podem  ser  niithenticadas 
lantecipa/lamente,  para  os  operários  qve  vierem  a  ser  ailmittidos. 

Consulta  a  Sociedade  Anonyma  T^nião  Manufactora  rle  Roupas 
sobre  a  interpretação  que  deve  ser  dada  às  lettras  íi  e  e  do  art.  111, 
§  1°,  do  decreto  n.  14.<348,  de  26  de  Janeiro  de  1921,  visto  que  muitos 
agentes  fiscaes  exigem  que  antes  de  admittidos  novos  operários 
sejam  enviadas  a  esta  repartição,  para  serem  authenlicadas.  as  ca- 
dernetas com  o  nome  desses  operários. 

Essa  exigência  não  tem  fundamento  legal.  A  lettra  d  do  citado 
art.  Ml,  S  r.  manda  que  os  fabricantes  entreguem  á  repartição,  até 
o  dia  30  de  Janeiro  do  cada  anno  ou  dito  dias  depois  de  <iualquer 
alteração,  uma  relação  dos  operários  que  trabalharem  fóra  da  fabrica 
com  indicação  de  suas  residências;  e  a  leltra  e  us  obriga  a  entregar 
a  esses  operários,  para  ser  apresentada  quando  exigida  pela  fissali- 
iação,  uma  caderneta  com  as  folhas  numeradas  seguidamente  e  au- 
thenlicadas na  repartição  competente,  em  que  se  mencione  a  maté- 
ria prúiia  entregue  ao  operário  e  os  productos  manufacturados  re- 
stituídos lá  fabrica. 

Si  a  lettra  d  pcrmitte  que  o  relacionamento  se  faça  até  8  dias  de- 
pois de  qualquer  alteração,  isto  é,  de  ter  sido  admittido  algum  ope- 
rário, e,  portanto,  de  estar  trabalhando,  e  si,  nos  termos  da  lettra  e, 
■para  o  operário  trabalhar  fóra  é  preciso, estar  munido  de  uma  cader- 
neta com  as  folhas  numeradas  seguidamente,  e  devidamente  authen- 
tieada,  claro  está  que  a  lei  qiuer  que,  ao  começar  o  operário  a  tra- 
balhar, isto  é,  antes  de  ter  elle  sido  relacionado,  se  lhe  entregue  a 
caderneta,  que  deve  estar  com  os  requisitos  legaes  de  numeração  e 
authenticação. 
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Para  que  seja  isso  possível,  essas  cadernetas  leem  de  ser  legali- 
zadas previamente.  Uma  vez  feito  isto,  tanto  pôde  a  caderneta  ser 
attribuida  a  operários  relacionados  até  30  de  Janeiro,  como  dada  a 
outros  ,que  venham  a  ser  admittidos,  ificando  aos  fabricantes  a  in- 
cumbência de  communicar.  dentro  de  8  dias,  á  repartiçião  compe- 
tente, a'  alíeração  que  soffreu  a  relação  de  operários  anterionmente 
entregue." 

fDiarlo  Officiar.de  7-12-22;. 

XXXIV  —  Amosi.ra!i  de  calçado  levadas  pelos  caixeiros-viajantes. 
—  Como  devem  ser  selladas. 

Centro  da  Industria  de  Calçados  e  Commercio  de  Coiuros. 

No  casb  da  preseni*  consulta,  de  remessa  ipor  um  caixeiro-via- 
jante  de  um  pé  de  calçado,  ao  passo  qae  outro  pé  é  levado  por  via- 
jante que  toma  mmo  diverso  do  primeiro,  com  a  apposição,  a  cada 
pé,  de  estampilha  da  metade  do  valor  consignado  em  lei  para  o  par, 
fica  perfeitamente  cumprido  o  art.  56  do  vigente  regulamento  do 
imposto  de  consumo,  que  manda  estampilhar  as  amostras  conduzidas 
pelos  caixeiros-viajantes  ou  empregados  de  estabelecimentos  regis- 
trados. 

Tal  resolução  se  ajusta  no  disposto  no  art.  58  do  miesmo  regiu- 
lamento,  que  permitte  o  estampillramento  fraccionado.  Para  maior  se- 
gurança do  fisco,  deve  entretanto,  cada  pé  trazer  a  declaração  amos- 
tra n.  l,  em  'corre.spondencia  com  a  outra,  referente  ao  mesmo  par, 
que  deverá  ter  também  a  mesma  indicação. 

("Diário  Official"  de  7-12-22) . 

XXXV  —  Sapatos  de  sola  de  borracha-  —  Como.sõo  taxados. 
'Consultam  as  firmas  S.  Martinez  e  E.  Cortez    <£•    Comp.,  qual 

deve  ser,  perante  a  'lei  n.  '4.<i25,  de  31  de  Dezembro  de  1921,  a  clas- 
sificação, para  a  snllagem  dos  sapatos  de  borracha  de  sua  fabri?  <- 
ção,  denominados  resipectivamente  "Im;perantes"  e  "Galopim".  O  pro- 
ducto  apresentado  ennuarlra-se  no  ?  5°,  n.  IV,  do  art.  4°,  do  decre- 
to n.  14.648.  de  26  de  Janeiro  de  1921.  • 

A  disposição  da  lei,  "art.  1°,  14,  IX,  a  ique  se  referem  as  consul- 
tantes comprehende  apenas  os  sapatos  'impermeáveis,  destinados  a 
revestir  outros,  abrigando-os  do  contacto  da  agua. 

("Diário  Official"  de  8-2-<23)  . 

XXXVI  — •  Auto  alternativo,  cfite  consigna  duas  infracções  in- 
compatíveis. —  'Falta  de  prova  de  fabricação  da  mercadoria:  não 
basta  que  não  possa  'provar  de  quem  ,foi  adquirida. 

Auto  n.  552,  de  11  de  Outubro  de  1922,  contra  Candido  de 
Almeida . 

Contra  CamMdo  de  Almeida,  estabelecido  Com  officina  de  car- 
pintaria á  rua  Haddock  Lobo  n.  378,  foi  por  infracção  dos  arts.  8, 
JO,  a,  72,  81  e  111  §  1°,  a  e  b,  do  decreto  n.  14.648.  de  26  de  Janeiro 
de  1921.  lavrado  o  auto  de  fls.  3  porque  "não  estando  registrado 
como  fabricante  de  moveis  tinha  expostos  cinco  bancos  de  madeira 
de  sua  fabricação  sem  estarem  sellados  u.em  rotulados,  não  apresen- 
tando nenhum  documento  que  provasse  a  procedência  dos  referidos 
bancos". 

Intimado  a  defender-se,  o  aufiuado  apresentou  a  petição  de  fls.  5, 
onde  allega  ique  os  bancos  apprehendidos  são  de  seu  uso  particular, 
para  serventia  sua  e  de  seus  lempregados .  O  autuante  prestou,  de 
fls .  5  V .  a  6  V.,  a  'informação  regulam'entar . 

■Posto  isto,  considerando  que  o  auto  de  fls.  3,  depois  de  af firmar 
que  os  bancos'  são  de  fabricação  do  autuado,  diz  ique  este  não  apre- 
sentou nenhum  documento  que  provasse  a  procedência  dos.  mesmos 
bancos,  infracção  que  só  pôde  ser  commettida  pelo  negociante  qu.? 
recebe  de  outrem  productos  para  revender.  -  ' 

Considerando,  assim,  ique  «sse  auto  não  satisfaz  as  exigências 
constantes  do  art.  191,  §  1°,  do  loitado  decreto,  pois  não  "determina 
com  segurança  a  infracção",  uma  vez  que  é  lum  auto  alternativo,  que 
consigna  duas  infracções  incom'pativeis  para  que,  recusada  pelo  jul- 
gador uma,  prevaleça  a  outra; 
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Considerando  ainda  'que  o  autuado  aJ.lcga  'que  comprou  esses 
hancos  para  seu  uso  parliK^iular.  o  que,  na  ihypoUiese  de  ser  verda- 
deiro, o  exime  iJa  responsabilidade  ide  todas  as  'infracções  autuadas; 

Considerando  que,  embora  não  esteja  provada  essa  alienação, 
também  o  autuante  não  produziu  prova  da  fabricação  dos  bancos 
que  não  foi  verificada  e  sim  presumida,  do  facto  de  não  ler  sido 
"apresentado  nenhum  documento  ique  provasse  a  'procedência  do» 
mesmos". 

Considerando,  finalmente,  qiue  muito  embora  subsista,  pela  cir- 
cumstancia  de  ser  o  autuado  carpinteiro,  no  espirito  do  julgador  a 
duvida  de  ter  elle  effecfivame.nte  fabricado  os  bancos,  deve  essa  du- 
vida, na  falia  4e  prova,  resolver-se  em  íavor  do  accusado. 

Jugo  improcedente  o  auto  de  fls.  3  e  recorro  ex-officio  para  a 
autoridade  superior.  (*) 

•Recommendo.  entretanto,  á  3°  Sub-directoria  que  exerça  atlenta 
vigilância  sobre  o  estabelecimento  do  autuado,  afim  de  verificar  si 
de  facto  elle  não  está  infringido  o  regulamento. 
("Diário  Official"  de  18-4-23). 


XXXMI  —  Aproveitamento  de  rótulos  da  firma  antecessora.  — 
Como  pôde  ser  feito. 

'Sem  numero  —  J.  M.  Corrêa  lO  Gomp.  —  AWegando  ter  adqui- 
!  ido  a  fabrica  de  fumos  pertencente  á  Sociedade  Anonyma  Fabrica  do 
Fumos  Brasil,  com  o  direito  de  fazer  uso  do  titulo  e  marcas  da 
mesma,  pede  a  firma  J.  iM.  Corrêa  <f-  'Gomp-,  ique  lhe  seja  permitlido 
usar  os  anneis,  para  charutos,  com  o  monogramma  da  referida  so- 
ciedade, independentemente  de  carimbo  com  o  nome  da  firma  actual, 
visto  que  o  carimbo  si  não  imprime  nos  referidos  anneis,  devido  ao 
alio  relevo  <le  seus  caracteres.  N'ão  pode  ser  concedida  a  permissão 
impetrada,  á  vista  do  art.  77  do  decreto  n-  14.6-48,  de  26  de  .JaneirL» 
de  1921,  que  só  permitte  a  ada'ptação  de  rótulos  mediante  carimbo 
impresso  •com-  tinta  que  dif.fira  bem  da  anterior,  afim  de  evitar 
Confusão. 

O  expediente  proposto  na  informação  de  fls.  3  v.  de  ser  o  ca- 
rimbo apposto  no  reverso  do  annel.  não  satisfaz  a  exigência  do  citado 
art.  77,  porque,  embora  corrigidos  no  reverso,  uma  vez  adaptado» 
os  anneis  aos  charutos,  desapparecem  por  completo  os  dizeres  estam- 
pados, originando  duvidas  sobre  a  procedência  da  mercadoria. 

O  único  meio,  por  que  o  requerente  ipodia  conciliar  os  seus  in- 
teresses com  os  do  fisco,  seria  collar,  entre  o  monogramma  e  a  pala- 
vra Brasil,  um  pequeno  rotulo  com  os  dizeres  —  /.  il.  Corrêa  c& 
Cfíiiip.  —  Siiccessores .. 

Sem  isso,  os  anneis  não  poderão  ser  utilizados. 
("'Diário  'Official"  de  18-4-23) . 

.XXXIX  —  Intimação  pessoal-  —  Que  é  que  a  pessoa  Que  faz  a 
intimação  deve  certificar. 

■'.\o  continuo  encarregado  do  serviço  de  noti'ficações,  fallece 
competência  para  fazer  declarações  outras  que  não  digam  respeito 
eslrictamenfe  ao  cumprimento  do  que  l'he  é  determinado,  c  que  se 
resume  em  declarar  se  cunipriu  ou  não,  e  neste  caso,  dando  o  mo- 
tivo, e  de  tudo  certificado,  e  não  tomando  conhecimento  de  documen- 
tos e  allegaçôes,  como  fez  a  fls.  4  v..  e  talvez  lenham  induzido  erra- 
damente o  notificado  a  se  julgar  dispensado  de  se  defender  do  des- 
pacho de  fls.  4,  deixando  correr  o  processo  .á  revelia". 

(Trecho  do  desipacho  exarado  na  notificação  n.  13,  de  1923  — 
'"Diário  Off'icia!"  de  25-4-23) . 


C)  Até  Junho  de  1926,  —  o  recurso  ex-officio  aindn  não  fôra  encfiminhado 
a  autoridade  superior,  pelo  que  não  podemos  dar  a  solução  superior  sobre  o 
caso . 
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XL  —  Que  é  borzeffuimi  i.*) 

O  director  da  IRecebedoria  cio  Districto  'Federal  proferiu  o  se- 
^mte  despacho  em  uma  consulta  da  firma    José    Ignacio  Coelho 

Consulta  a  firma  José  Inácio  Coelho  &  Comp.,  se  deve  ser  fa- 
ixado como  horzegniim  o  o.alçado  cuja  amostra  apresenta. 

O  art.  i\  J  5°,  lettra  a,  do  vigente  regulamento  do  imposto  do. 
consumo,  .baixado  com  o  decreto  n.  14.648,  de  26  de  Janeiro  de  19i21 
determma  que^se  deve  comprehender  por  "borzeguim"  o  calçado 
grosseiro,  de  meia  gáspea,  talão  inteiriço  e  direito,  cano  ourtí)  e  ilhó 
commum". 

'E'  dispositivo  reproduzido  exactamente  da  "nota"  ao  art.  4°, 
§  5°  do  Decreto  n.  11.951,  de  16  de  Fevereiro  de  1916,  cnm  as  mo- 
dificações introduzidas  pelo  decreto  n.  12.351,  de  6  de  Janeiro  de 
1917;  e  vem,  regressivamente,  dos  decretos  ns.  11.607  de  9  de  De- 
zembro de  1915,  nota  ao  §  5°  do  art,  4°;  11.511,  de  4  de  Marco  de 
1915,  art.  4°.  §  5°,  XV,  3. «22,  de  22  de  Março  de  1900.  art.  !»,'§  4': 
3.535,  de  21  de  Dezembro  de  1899  art.  i».  §  4°;  lei  n.  641,  de  14 
de  Novembro  de  1899.  art.  3°,  §  5°:  decreto  n.  3.296  de  10  de  Abril 
de  1899,  art.  1»,  paragrapho  único;  e  finalmente,  art.  1°  n.  48,  da 
lei  n.  599,  de  31  de  Dezembro  de  1898. 

Bem  se  vê  'cfue  todos  os  regulamentos  do  im,posto  de  consumo, 
desde  que.  pela  lei  n.  559,  de  31  de  Dezembro  de  1898,  esse  imposto 
começou  a  incidir  sobre  o  calçado,  sempre  e  invariavelmente  teem 
mantido  a  noção  de  "'borzeguim"  consignada  «0  art.  4°,  §  5°,  a,  do 
decreto  n.  14.648,  de  26  de  Janeiro  de  1921. 

Uma  só  excepção  pareceu  abrir-se  a  essa  uniíormidade  com  o 
decreto  n.  5.890,  de  10  de  Fevereiro  de  1906,  que  determinando  a 
incidência  do  impo.sto,  se  referia  no  §  5°  do  art.  1°,  a  "botinas  ou 
borzeguins",  equiparando,  no  art.  2»,  §  5°.  as  duas  eapecies  sob  a 
mesma  taxa.  Logo,  iporém.  se  corrigiu  a  rnudança  no  critério  fiscal, 
vindo  a  circular  do  iMinislèrio  da  Fazenda  n.  39,  de  24  de  Dezembro 
de  1909,  declarar  qiue  "a  taxa  do  imposto  de  consumo  a  que  estão 
sujeitos  os  borzegnins  de  couro,  pelle  ou  tecddos  de  algodão.  l<ã  ou 
linho  até  0m,22  de  icomjprimento,  constantes  do  §  5"  do  art."  2°  do 
regulamento  que  baixou  com  o  decreto  n.  5.890,  de  10  de  Fevereiro 
de  1906,  é  de  100  réis  cada  par,  conforme  o  Idiaposto  no  §  ■õ"  do  ar- 
tigo 3°  da  léi  n.  641,  de  14  de  Novembro  de  1-899, _e  não  de  200  réis, 
oomo  figura  nos  exemplares  impressos  daquelle  *  regulamento,  bem 
assim  que  a  taxa  dos  mesmos  borzeguins  de  mais  de  0m,22  de  com- 
primento é  de  200  réis.  conforme  a  dita  lei,  e  não  de  400  réis,  como 
figura  no  referido  regulamento,  lambem  por  erro.  nos  exemplares 
impressos".  E  em  addilamento  a  essa  circular,  a  de  n.  18,  datada  de 
*3  de  Março  de  1910,  veio  declarar  que  os  borzeguins,  sujeitos  ás 
taxas  de  100  .e  200  réis,  a  que  se  refere  aquella  circiular,  «ão  os  de 
<iue  trata  a  nota  do  §  '5°  do  art.  3°  da  lei  n.  641,  de  14  de  Novembro 
de  1899,  isto  é,  o  calçado  grosseiro,  de  meia  ga&pea,  talão  inteiriçní  e 
direito,  cano  curto  e  ilhó  commum". 

De  referencia  á  classificação  de  borzeguins  hia  ainda  a  ordem 
•n.  35.  de  30  de  Março  de  1910.  da  Diréttoria  do  Gabinete  á  Delega- 
cia Fiscal  no  Ceará,  declarando  ique  as  botinas  de  enfiar  não  devem 
ser  consideradas  como  borzeguins. 

A  noção  dada  pelos  regulamentos  supra  citados  foi  pela  lei  nu- 
mero 559,  de  31  de  Dezembro  de  1898,  trazida  da  Tarifa  das  Alfan- 
degas, que  por  sua  vez  a  foi  haurir  na  decisão  n.  90,  de  26  d'- 
Abril  de  1884,  em  que  se  declara:  "deve-se  entender  por  borzeguins 
tão  somente  o  calçado  aberto  na  frente,  porém,  mal  acabado,  ordi- 
rinmente  de  sola  íina,  com  ou  sem  salto,  e  cano  curto,  que  ter- 
mina pouco  acima  da  volta  do  pé,  formando  com  a  parte  relativa  ao 
calcanhar  uma  só  peça.  sem  talho  ou  costura  para  ageital-o  á  cur\'a 
que  existe  acima  do  calcamhar,  talhado  á  imitação  de  chinellas  d-'- 
preço  baixo  e  wrresipondente  á  taxa  diminuta  na  tarifa  (Decisões 
do  Governo,  1884,  pags.  13  e  56)  . 


(*)  Sobre  esta  questão,  ver  nossa  observação  ao  art.  4',  §  .^.o 
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Melhor  se  esclarece  o  caso  com  o  estudo  da  discussão  por  que 
passou  o  assumpto  na  Secção  dos  Negócios  da  Fazenda  do  Conselho 
de  Estado.  (Veja-se  Manual  do  Empregado  de  Fazenda,  vol.  20, 
1884,  pags.  242  e  252)  . 

Da  maioria  da  secção  divergiu  o  Sr.  conselheiro  de  Estado 
Lafayette  Rodrigues  Pereira,  que,  ao  iniciar  o  seu  voto,  dizia  que  a 
questão  sobre  ique  versava  o  recurso  era  saber  si  o  calçado  da 
amostra  apresentada  "se  deve  classificar  como  borzeguins  ou  antes 
como  botina"  — ■  «xactamenle  como  no  caso  da  consulta  de  fls. 

Encaminhando  o  recurso,  dissera  a  Inspectoria  da  Alfandega: 
"Borzeguim  constitue  uma  variedade  de  sapato  com  o  cano  um 
poiíco  mais  alto.  meia  gáspea  c  trazeiro  inteiriço.  Botina  é  o  cal- 
çado de  cano  francamente  alto,  com  gáspea  inteira  e  trazeiro  não 
inteiriço". 

E  a  comimissão  da  tarifa,  depois  de  dizer  que  não  é  a  cir- 
cumslancia  de  ser  um  calçado  aberto  na  frente  a  única  que  deter- 
mina a  qualidade  do  borzeguim,  sendo  que  a  própria  taxa  deste, 
equiparada  constantemente  á  dos  sa,patos,  indica  a  relação  mais  ou 
menos  approximada  que  existe  entre  um  e  outros-  : —  assim  se  ex- 
primia: "Borzeguim  propriamente  dito.  é  um  calçado  aberto  na 
frente,  é  verdade,  iporém,  mal  acabado,  de  ordinário,  de  sola  fina; 
com  ou  sem  salto,  que  termina  pnuco  acima  da  volta  do  pé,  forman- 
do com  a  iparte  relativa  do  calcanhar  uma  só  peça,  sem  talho  e 
costura  sequer  para  ageital-o  á  volta  que  existe  acima  do  mesmo 
calcanhai-,  peça  esta  que  se  iliga  ao  rosto,  talhado  á  imitação  de  chi- 
nellas,  de  préço  baixo.  coiTespondente  á  taxa  da  tarifa,  e  que  se 
acha  ao  alcance  do  consumidor  pobre". 

Foi  este  parecer  que  o  eminente  conseHieiro  de  Estado  citou 
para  cortar  de  vez  a  questão,  eomquanto  já  lhe  parecessem  "de 
grande  peso  as  opiniões  do  inspector  e  conferentes",  não  só  porque 
"teem  notória  competência  para  informar  sobre  este  ponto  de  facto 
os  empregados  da  Alfandega",  como  também  por  accrescer  que  "na 
informação  do  inspector  e  nos  pareceres  dos  conferentes  se  adduzem 
razões  plausíveis,  consistentes  na  de.ícripção  dos  caracteres  que  dis- 
tinguem uma  lespecie  de  outra  espécie  de  calçado", 

O  despacho  de  Sua  Magestade  o  Imperador,  datado  de  11  de  Ou- 
tubro de  1884,  foi:  "'Como  parece  ao  conselheiro  de  Estado  La- 
faj-ette  Rodrigues  'Pereira". 

Note-se  que  a  citada  decisão  de  26  de  Abril  de  1884.  eomquanto 
anterior  ao  despacho,  já  inserira  o  modo  de  vèr  p-or  este  tornado 
definitivamente  victorioso,  o  que  bem  se  comprehende.  atfentando  a 
que  a  mesma  decisão  foi  proferida  pelo  próprio  conselheiro  Ea- 
fayette,  já  então  ministro  da  Fazenda. 

Vê-se  que  a  duvida,  sobre  que  versa  a  consulta  de  fls-..  já  me- 
receu ser  discutida  em  iConselho  de  Estado  e  obter  solução  de  sua 
Magestade,  o  Imperador. 

Averiguado,  assim,  pelo  seu  elemento  histórico,  o  exacto  alcance 
do  dispositivo  que.  passando  de  regulamento  a  regulamento,  veiu 
constituir  o  art.  4°,  i  5°.  do  decreto  n.  14.648,  de  26  de  Janeiro  de 
1921,  vejamos  si  o  ca'lç;ado  de  que  os  consulentes  juntam  uma  amos- 
tra deve  ser  considerado  borzeguim,  "calçado  grosseiro,  de  meia 
gáspea,  talão  inteiriço  e'direito,  cano  curto  e  ilhó  commum". 

Evidentemente  mão. 

Antes  de  tudo  não  é  um  calçado  grosseiro.  Claro  que  ninguém 
sustentará  que  se  trata  de  um  calçado  fino,  ou  de  primeira  quali- 
dade. 'Mas  o  síiimples  facto  de  o  não  ser,  não  força  a  conclusSo  de 
que  seja  grosseiro.  Traia-Ãe  de  um  calçado  intermédio,  conmium, 
nem  muito  bom,  nem  de  Ínfima  qualidade,  tendo,  ao  contrario,  re- 
gular acabamento. 

Não  é  de  meia  gáspea,  e  sim  de  gáspea  inteira. 

O  talão  não  'é,  nem  inteiriço,  nem  direito,  como  e.xiplica  a  citada 
decisão  de  26  de  .\bril  de  1884,  que  diz  que  o  cano  deve  formar 
'  com  a  parte  relativa  ao  calcanhar  uma  só  peça.  sem  talho  ou  cos- 
tura para  ageital-o  á  curva  que  existe  acima  do  calcanhar,  taUiado 
á  imitação  de  chinellas". 
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lE  se  o  ilhó  é  commum,  o  cano,  o  que  é  essencial,  não  é  curto. 

E"  um  eano  médio,  do  tamanho  do  geral  das' botinas.  Considerar 
borzeguim  o  calçado  apresentado,  importaria  em  affirmar  a  inexis- 
tência de  botinas  e  cotíhurnos,  visto  lue  o  que  não  fosse  sapato, 
haveria,  então,  de  ser  incluído  ria  categoria  de  borzeguim. 

Em  conclusão,  o  calçado,  de  que  o  consulente  apres.enta  uma 
amostra  está  sujeito  ás  taxas  do  art.  1",  n.  14,  II,  da  lei  n.  4.625. 
de  31  de*  Dezembro  de  1922,  isto  é,  si  o  seu  preço,  marcado  para  a 
venda  ;a  varejo,  fôr  até  25$,  pagará  $300  por  par,  si  tiver  menos 
de  Om.22-  de  comprimento,  e  $600,  se  exceder  essa  dimensão;  si  o- 
preço  marcado  fôr  superior  a  25$,  ou  'não  houver  preço  marcado 
pelo  fabricante,  pagará,  conforme  as  dimensões,  $500  e  1$000. 

("Diapio  Official"  d6  2-6-23) . 


XL-,\)  —  Leiloeiros.  —  Responsabilidade  pelas  infracções  dus 
mercadorias  vendidas  em  leitão. 

Auto  n.  258,  de  26  de  Junho  de  1922,  contra  o  Banco  HoUandez 
da  America  do  iSul  —  Contra  o  Banco  iHollandez  da  .\merica  do  Bui 
foi  lavrado  o  auto  de  fls.  5,  por  terem  sido  apprehendidas  no  es- 
tabelecimento de  Antonio  Hamoniea,  sito  á  rua  D.  Manoel  <n.  51,  — - 
50  caixas,  ainda  rntactas,  contendo  '600  garrafas  de  vinho,  para  cuja 
seHagem  foram  exhibidos  600  sellos  de  80  réis,  destinados  a  vinho 
estrangeiro,  e  que  não  continham  'no  verso  o  numero  da  nota,  a 
data  da  entrega,  a  'firma  commercial,  a  numeraçíão  e  a  capacidade 
dos  volumes,  vinho  aiquelle  comprado  ao  citado  Banco,  conforme 
nota  'de  venda  que  nem  foi  numerada,  nem  extrahida  do  respectivo 
talão. 

Competentemente  intimado,  o  'Banco  apresentou  as  petições  de 
fls.  11|12  e  1'3|16,  juntando  o  documento  de  fls.  10  para  provar  que 
as  caixas  de  vinho  apprehendidas  foram,  conjuntamente  com  outras, 
adquiridas  em  leilão  effectuado  pelo  leMoeiro  Virgilio  Lopes  Ro- 
drigues. 

Examinado  o  caso,  verificou -se  que  effecfivamente  ao  Banco,, 
que  no  caso  aippareceu  accidentalmente,  por  instrucções  de  um  seu 
committente  em  Kamburgo,  —  não  cabia  a  obrigação  do  estampi- 
Ihamento.  a  qual,  em  so  tratando,  como  na  espeoie.  de  productos  es- 
trangeiros, está  a  cargos  dos  "leiloeiros,  por  occasião  da  entrega, 
quando  a  venda  fôr  feita  a  particular  ou  negociante  não  registrado 
para  o  comm'ercio  do  producto  arrematado". 

'Intimado  o  'leiloe'iro  Virgiilio  Lopes  -Rodrigues,  entrou  com  a 
petição  de.  fls.  22  e  23. 

Além  da  allegação  de  que  o  Banco  é  estabelecivientn  registrado, 

—  aibsolutamente  inhabil,  porque  n  registro  que  o  citado  art.  54,  f, 
exige  é  mslituido  pelo  regulamento  .do  imposto  de  consumo,  para  o 
commercio  do  producto  arrematado,  —  .pretendeu  justificar  a  in- 
fracção commettída,  com  o  íactn  de  terem  vindo  a  leMão  somente 
amostras  do  vinho,  aue  já  anteriormente  estava  na  posse  do  Banco, 
como  penhor  mercantil,  e  delia  não  saíbiiu^  visto  que  foi  o  próprio 
Banco  quem  arrematou  o  referido  vinho. 

O  certo,  porém,  é  |q^Ie,  como  se  depcehende  do  citado  art.  54,  f, 

—  o  leiloeiro  só  podia  effectuar  a  venda  do  vinho  a  commerciante 
não  registrado  para  o  respectivo  commercio,  —  depois  de  effectuada  a 
sellagem  directa  tie  cada  uma  das  garrafas. 

A  própria  amostra  que  serviu  para  o  leilão  mostrava  que  o 
vinho  uão  estava  sellado,  conforme  o  preceito  'legal. 

E'  incontestável,  pois,  a  responsabilidade  do  leiloeiro  "Virgilio 
Lopes  Rodriguies  e  por  isso  imponho-lhe  a  multa  de  200$,  mínimo  do 
art.  54.  f,  do  decreto  n.  14. '648,  de. 26  de  Janeiro  de  1921. 

("Diário  Offici'al"  de  28-6-23) . 

XLII  —  Tintas  em  pacotes,  contidos  em  caixas.  — 'Como  se  faz 
o  estampilhamento. 

Consulta  a  .Sociedade  Anonyma  Casa  Raunier  corno  devem  ser 
estampilhadas,  si  'pelas  caixas  ou  por  pacotes,  as  substancias  de  tintu- 
raria que  vende  em  caixas  de  papelão  cada  ium.a  das  quaes  tem  o 
peso  bruto  de  520  grammas,  e  contém  12  pacotes. 
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Segundo  informa  a  3"  iSub^directoria,  os  pacotes  são  retirados 
das  caixas,  .para  sereni  oíferecidas  ao  consumo,  e,  assim  expostos  á 
venda,  tendo  a  .Alfandega  forneciido  sellos  da  taxa  de  50  réis  para 
cada  um,  pois  se  trata  de  mercadoria  estrangeira. 

Já  está,  portanto,  o  caso  resolvido,  de  accôrdo  com  a  lei  pela 
competente  repartição  arrecadadora. 
("'Diário  Official"  de  18-7-23).., 

■  XILIII  —  Tolerância  de  10  %,  na  capacidade.  —  .Võo  é  extensiva 
lios  yarrafões  e  pipas. 

Representação  dos  auxiliares  do  serviço  de  inspecção  de  Faz''nda 
do  Districto  l'e'deral.  —  A  lolorancia  de  10  esl abelecida  na  nola 
r  ao  §  2°,  do  art.  4°,  do  decreto  n.  14.648,  de  26  de  Janeiro  de 
1921.  só  diz  respeito  aos  recipientes  alvi  especificados,  isto  é,  meia 
garrafa,  meio  litro,  garrafa  e  litro.  Tratancfo-se  de  um  favor  da 
lei,  não  ha  como  concedel-o,  extensivamente,  por  paridade  ou  seme- 
lhança de  matéria,  a  recipientes  outros,  taes  como  garrafões  e  pipas, 
tanto  mais  quanto  a  nota  ao  ,§  4"  do  art.  i'll  do  mesmo  deeretO' 
estabelece  o  modo  de  fixar  a  capacidade  das  meias  pipas  ou  quar- 
tolas,  pipas,  quintos,  décimos,  vigésimos  e  'quadragésimos,  sem  que 
se  refira  a  tolerância  alguma. 

Portanto,  ;u.ma  vez  verificado,  por  exame  material,  que  um  gar- 
rafão nu  barril  dos  acima  miencionados,  contém  determinada  quanti- 
daile  íle  liquido,  sobre  essa  quantidade  exacta  deve  ser  cobrado  o 
imposto,  sem  qualquer  deducção. 

("Diário  Official"  de  18-7-23)  . 

XLIV  —  Posse  de  estampilhas  e  os  õ  %  do  art.  52. 

-\uto  n.  389,  lavrado  em  16  de  Junho  de  1923,  contra  Seraphim 
iC-  Pacheco.  —  Não  estiá  provado  'que  a  pequena  quantidade  de  es- 
tampilhas encontrada  'no  estabelecimento  dos  autuados  constituis^ 
excesso  dos  5  "1°  que  lhes  era  licito  ter.  na  forma  do  art.  52  do  da- 
cretn  n.  1-4.648,  de  26  de  Janeiro  de  1921.  .\.ssim  e  pelas  razões 
do  pai-ecer  supra,  .julgo  improcedente  o  «uto  de  fls.  4  e  reeorro  ex- 
officio  para  o  Exmu.  'Sr.  ministro  da  Fazenda.  Feitas  as  devidas 
annntacôes,  remelta-se  o  processo  á  instancia  superior. 

("Diário  Offictal"  de  30-9-23)  . 

XLV  —  Para  a  infracção  do  irt.  53,  hasta  a  posse  material  ilas 
estampilhas. 

.\uto  n.  569,  de  8  'de  Agosto  de  1923,  contra  Almeida  Cardoso 
iC  Comp. 

Foi  autuada  a  firma  Almeida  Cardoso  rf-  Com-p.,  eslutíelecida 
com  Pharmacia  e  fabrico  de  especialidade  pharniaceuticas  á  rua  Ma- 
rechal Floriano  -Peixoto  n.  il,  pelo  íaclo  de  terem  sido  encontradas 
íobre  um  cofre  de  ferro,  coUocado  na  p'ar(e  principal  do  Jaborato- 
rio,  3.178  cintas  do  imiposto  de  consumo  pertencenles  a  productos 
.já  consumidos, 

.\  defesa,  feita  no  prazo  da  lei,  allega  que  a  firma  não  faz  o 
commercio  de  vinhos  a  que  se  destinam  as  mencionadas  cintas,  re- 
cebendo essa  mercadoria,  entretanto,  gratuitamente,  de  seus  parentes 
em  Portugal,  para  seu  uíso  e  de  -sua  familia.  Ha  nas  allegagões  a 
confissão  de  ter  conservado  as  estampilhas,  negando,  tiidavia,  a  in- 
tenção de  aproveitadas;  não  havendo  a  'idéa  de  utilização  econbníica, 
o  'que  caracterizafia  a  posse  no  conceito  da  lei  civil  em  vigor,  se- 
gamdo  pensa  o  autuado  (fls.  52). 

O  autuante  rebate  a  argumentação  da  defesa  e  fundamenta  o 
auto,  demonstrando  que  as  estampilhas  pertenciam  a  mercadorias 
uão  mais  existentes.  * 

Os  esforçados  argumentos  da  'defesa  não  colhem,  em  proveito 
do  interessado.  O  facto  material  da  posse  de  estampilhas  está  evi- 
denciado e  o  art.  53  do  decreto  n.  14.648,  de  26  de  Janeiro  de  1921, 
diz:  "Constitue  contravenção  a  posse  de  estampilhas  extrahidas  ou 
aproveitadas  dos  productos  .já  ou  ainda  não  con.sumidos".  Basta, 
portanto,  que  as  estampilhas  tenham  apenas  sido  extrahidas  dos  pro- 
ductos. não  fendo  a  lei  estabelecido  qualquer  nexo  entre  a  utilização 
económica  ou  de  outra  natureza,  até  fraudulenta,  para  caracterizar  a 
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infracção.  E  assim  ao  conceito  de  posse,  emprestado  pelo  Codino 
Civil,  se  mão  pôde  adaptar,  como  quer  a  autuaida,  o  de  que  trata  o 
regulamento  fiscal. 

Este,  -nas  condições  peremiptorias  que  preestabelece,  torna  facto 
piunivel  a  posse  das  estampilhas.  Demais,  o  Código  condiciona  a 
bôa  fé,  na  posse,  lá  circumstancia  da  ignorância  do  vicio.  Mas  essa 
ignorância,  no  caso,  não  é  de  invocar,  por  isso  que  é  a  lei  que  de- 
termina tal  vicio,  que  consiste  em  serem  os  sellos  extrahidos  ou 
aproveitados  dos  praductos. 

A  accusada,  desfarte,  só  poderia  se  apegar  á  ignorância  da  lei, 
mas.  como  esta  a  ninguém  'beneficia,  pelo  exposto  e  do  que  mais 
consta  do  processo,  julgo  procedente  o  auto,  e  peLa  posse  de  estam- 
pilhas pertencentes  a  produotos  já  co^nsumidos,  imponho,  tendo  em 
vista  a  doutrina  firmaria  pelo  Thesouro,  em  ordem  n.  2-'í5,  da  Dire- 
ctoria da  iReceita  Publica  á  Delegacia  F.is-oai  em  São  Pauilo,  publica- 
da no  Diorio  Officicíl  de  16  de  Maio  próximo  findo,  á  firma  Almeida 
Cardoso  cf-  Comp.,  a  multa  de  600$,  minimo  do  art.,53  do  decreto 
n.  14.648,  de  26  de  Janeiro  de  1921.  (*) 

(■'Diário  Official"  de  5-10-23) . 

XLVr  —  Mercadorias  estrangeiras  eni  caixas  e  outros  envoltó- 
rios intactos.  —  Quando  é  qve  podem  ser  simplesmente  acompavha- 
clas  das  esta,mpilhas,  isto  é,  sem  sellagem  directa. 

Consulta  de  J.  Lopes  &  Comp. 

O  art.  92,  'loltra,  f,  do  decreto  n.  14.648,  de  26  de  Janeiro  de 
1921,  só  permitte  que  as  mercadorias  estrangeiras  saiam  dos  esta- 
belecimentos commerciaes  por  grosso  acompanhadas  das  respectivas 
estampilhas,  quando,  tendo' sido  vendidas  a  commerciantes  registra- 
dos, estejam  acondicionadas  em  caixas,  caixotes  e  outros  envoltórios 
ainda  intactos.  ■  . 

Esses  envoMorios  são  os  em  ique  a  mercadoria  foi  recebida,  o 
acondicionamento  dc  transporte,  como  bem  se  deprehende  da  lettra 
e  do  art.  8t  do  mesmo  decreto.  O  que  cfuer  dizer  que  não  estão  isen- 
tos ida  sellagem  por  unidade  por  exemplo  os  -sabonetes  vendidos  nas 
caixas  de  papelão  'pm  que  são  recebidos,,  poiíque  esse  não  é  o  seu 
acondicionamento  de  transporte. 

Se  se  referir  a  essas  pai.xa3  a  consulta  dos  requerentes  quando 
perguntam  si,  como  atacadistas  de  perfumrias  que  são,  só  podem 
remettçr,  dentro  das  caixas  originaes  de  mercadorias  estrangèiras, 
os  sellos  correspondentes,  sem  coilal-os  a  cada  unidade,  a  resposta 
é  negativa. 

E  mesmo  que  os  requerentes  queiram,  se  referir  ás  caixas  de 
madeira  em  que  os  productos  de  perfumaria  veem  do  estrangeiro, 
nem  assim  a  pergunta  é'  susceptível  de  ter  resposta  affirmaliva, 
visto  que,  desde  -que  abram  o  volume  para  dentro  delle  ,cpllocav  as 
estampilhas,  j;á  se  -não  pode  considerar  intacto  tal  volume. 

Quanto  aos  itens  2°  e  3°  da  consulta,  o  regulamento  exige  ex- 
pressamente, que  a  venda  seja  feita  a  commerciante  registrado. 
Quando,  pois,  o  vendedor  não  puder  apurar  com  segrurança  essa  qua- 
lidade do  comprador  tem  que  proceder  á  sellagem  por  unidade  e  só 
assim  deve  entregar  a  'mercadoria. 

'De  referencia  ao  4"  item,  .uma  vez  satisfeitos  os  requisitos  ex- 
postos, o  regulamento  não  exige  que  o  con^prador  seja  estabelecido 
na  mesma  praça  do  vendedor. 

("Diário  Official"  de  5-10-23)  . 

XLVII  —  Falta  de  nota  de  venda  para  provar  a  procedência  dn 
m-ertadoria  e,  portanto,  ó  responsável  pela  infracção.  —  Áuto  jul- 
gado insubsistente. 

N.  223,  de  16  de  Dezembro  de  1921,  contra  Habib  Sabagh  — ■  .V 
multa  por  falta  de  rotulagem  estão  sujeitos  apenas  ffs  ^fabricantes, 
ex-vi  da  ordem  n.  1.52,  para  a  DeJegacia  Fiscal  de  Minas  Geraes 
(Diário  Official  de  23  de  Junho  de  19231  . 


(•)  Este  dOEpacho  foi  maritido  pela  decisão  do  Thesouro  què  neste  livro 
ttn.  o.  n.  41?. 
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.  Ao  procosso  não  foram  juntas,  por  não  serem  apipr&hendidas,  a-5 
nolas  de  venda  referentes  á  mercadoria  encontrada  em  conlra\'ençâo- 
íí-eferindo-se  o  aulo  á  fabrica  de  tecidos  cm  iS.  Roque,  esta,  inti- 
mada, defende-se,  declarando  não  produzir  os  artigos  em  apreço; 
não  havendo  no  processo  prova  em  contrario  dessa  alienação,  como 
não  ha  contra  qualquer  outra  fabrica.  Julgo,  pois,  em  vista  do  ex- 
posto, improcedente  o  auto  de  fls.  3,  por  falta  de.  provas  suffi- 
cientes. 

ÍDeSpaeho  do  ^\,iudante  da  Recebedoria  —  "Diário  OfficiaJ"  de 
!7-iO-23> . 

XLVIII  —  Benueiião  "Primor"  (*)  . 
Incliie-se  na  disposição  referente  ao  "queijo  ou  requeijão  typo  Minas". 
(Consulta  de  'Corrêa  &  Conip.  — .  'Diário  Otlicial"  Ue  6-lf-23;. 

SLIX  —  Álcool,  vmteria  prima. 

Consulta  de  J.  F.  de  Alencar  Lima  —  Consulta  J.  F.  de  Alen- 
car Lima  se  está  isento  de  imposto  de  consiumo  o  álcool  produzido 
na  sua  usina  em  S.  Fideilis  e  com  que  pretende  fabricar  nesta  Ca- 
pital álcool  absoluto,  ether.  vinagre  e  perfumarias. 

O  requerente  cita,  em  apoio  da  sua  pretenção,  o  art.  S4  do  de- 
creto n.  14.648,  de  26  de  Janeiro  de  1921,  que  estabelece  que  os 
iproductos  sujeitos  ao  imposto  por  guia,  quando  tiverem  de  ser  bene- 
ficiados ou  acabados  em  outra  fabrica,  deverão  transitar  sem  paga- 
mento do  respectivo  imposto,  mediante  as  formalidades  que  aponta 
—  uma  vez  que  tenham  de  voltar  á  pro.pria  fabrica  ou  hajam  de 
ser  vendidos  na  do  beneficiaraento  ou  acabamento,  quando  esta  per- 
tencer ao  mesmo  dono. 

Está  bem  patente  que  o  dispositivo  só  se  refere  a  benefioia- 
mento  ou  acabamento  do  producto. 

Nos  casos  da  consulta,  porém,  a  não  ser  quanto  ao  álcool  abso- 
luto e  ao  ether,  que  não  estão  sujeitos  a  nova  taxa  —  o  consulente 
transforma  álcool  em  vinagre  ou  em  perfiimarias. 

Os  novos  productos  devem  satisfazer  o  respectivo  imposto,  além 
do  que  houver  sido  pago  pela  matéria  prima. 

(E  essa  obrigação  decorre  da  própria  disposição  do  art.  111,  §  1», 
/,  do  citado  deci'eto,  qu*  determina  aos  fabricantes  em  geral  "a  en- 
tregar mensalmente  á  repartição  arrecadadora,  mediante  guia  visada 
pelo  agente  fiscal,  as  estan^pilhas  recebidas  com.  os  productos  que 
empregarem  como  matéria  prima  da  sua  iiubtstria,  sob  pena  de 
pagamento  da  respectiva  importância,  indepedentemente  da  muilta 
applicavel." 

O  art.  93  do  decreto  n.  14.648,  também  citado  na  consulta,  em 
nenlium  ponto  altera  a  feição  do  caso. 
("Diário  Officiar  de  23-11-23). 

L  —  "Composição  ujn  pouco  diffe rente".  — •  Não  quer  dizer 
fahificttção. 

Mesmo  quanto  á  bebida  denominada  ".\mer  Picon",  o  laudo  de- 
clara apresentar  composição  "um  pouco  differente"  da  de  igual  pro- 
ducto que  lhe  fôra  remettido  pela  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  mas 
não  conclue  pela  falsificação  de  tal  bebida. 

Não  ha  fundamento,  pois,  para  sustentação  do  auto  lavrado. 
("Diário  Official"  de  15-12-23) . 

LI  —  Tecidos  recebidos  para  beneficiar,  por  conta  do  consi~ 
onatario.  —  Têm  que  pagar  nova  taxa  integrall 

Consulta  da  Com,panhia  de  Fiação  e  Tecidos  AHiança: 
"Não  se  tratando,  no  caso  da  consulta,  de  tecidos  adquiridos 
pela  fabrica  requerente,  para  benefioiamento,  na  forma  do  art.  4°. 
5  12.  n.  XIV.  do  decreto  n.  14.648.  de  26  de  Janeiro  de  1921,  mas 
de  tecidos  recebidos  de  ou.tra  fabrica,  para  serem  beneficiados  por 
conta  de  consignatário,  hypothese  prevista  no  paragrapho  único  do 


(*)  Sobre  este  despacho,  —  ver  nossa  observação  n.  130,  ao  art.  4*.  §  25. 
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arí.  84  do  mesmo  decreto,  ficam  os  referidos  tecidos,  além  da  taxa 
ja  paga,  sujeitos  á  nova  taxa  integral,    depois  de  beneficiados.  (."; 
("Diário  Official"  de  20-2-24).- 

LII  —  Camisas  para  aviador. 
<,  Sujeitas. 

'        (Despaciio  no  "ÍDiario  Official"  de  12-3-24)  . 

Lin  —  Mawação  de  preços,  nos  calçados.  —  Como  deve  se,' 
feita. 

Consulta  de  Ayres  Andrade  tt  'Coíiip.  —  "Esta  directoria  já  res- 
ipondou  á  consulta,  no  offioio  n.  34,  etidereçado,  a  31  de  Janeiro  do 
anno  passado,  ao  secretario  geral  do  Centro  da  Industria  de  Calçado 
de  Couro,  off icio  cujo  teôr  é  o  seguinte : 

"Respondendo  á  vossa  consulta  de  5  do  corrente,  relativa  à 
marcação  ide  .preços  nos  calçados,  que  é  exigida  pelo  art.  1°,  n.  14, 
da  leiín.  4.625,  de  31  de  (Dezembro  ultimo,  cabe-me  declarar-vos 
que  esta  marcação,  tendo  como  objectivo  a  exacta  applicação  do 
imposto  de  consumo  da  taxa  respectiva,  conforme  o  valor  determir 
nado.  pôde  ser  feita  pelo  modo  que  mais  convenha  ao  fabricante, 
quer  por  meio  de  carimbo,  na  sola,  a  fogo  ou  tinta,  quer  ainda  em 
■caracteres  impressos  na  parte  da  etiqueta  onde  coniimummente  vem 
110  calçado  a  indicação  do  fabricante-- 

A  exigência  essencial  é  que  tal  declaração  seja  facMmente  per- 
cebida, e  não  possa  ser  adulterada,  oonjuigaàos  deste  modo  os  inte- 
resses do  publico  e  do  fisco." 

("Diário  Official"  de  14-3-24) . 

LV  —  Aittos  differentes,  qne  consignam  as  mesmas  infracções. 

Autos  ns.  520  e  486,  de  25  de  Julho  de  1924  —  Contra  Eniesto 
Hoffmann,  'estabelocido  á  rua  Visconde  do  Rio  Branco  n.  63,  foi  la- 
vrada, no  dia  23  de  Julho  de  19-23,  o  auto  de  fls.  2,  por  expôr  fi 
venda  moveis  de  sua  fabricação  e  'haver  vendido  outros  á  firma 
Martins  Malheiro  lO  Comp-,  sellados  devidamente,  mas  com  estampl-; 
lhas  que,  segundo  declarou -o  próprio  'autuado,  foram  adquiridas  de 
um  amigo  cujo  nome  "occullava  para  não  ser  multado",  não  pos- 
suindo ainda  o  «livro  para  registro  de  movimento  de  producção  e  con- 
sumo e  de  estampilhas  nem  o  talão  de  notas  de  vendas.  A  infor- 
mação de  folhas  12  accrescenta  que  a  mercadoria  não  estava  devi- 
damente rotulada. 

Contra  a  mesma  firma  iHoffmann  <£•  Comp.,  foi  lavrado  no  dia 
25  do  mesmo  mez  de  Julho  de  1923,  o  auto  n.  õ26,  em  annexo,  por 
ter  sido  verificado,  no  estabelecimento  da  firma  Martins  iMalheiro 
il;-  Comp.,  .qiue  esta  havia  recebido  de  Ernesto  Hoffmann  tres  moveis,, 
devidamente  sellados,  mas  sem  estarem  rotulados  nem  terem  sido 
l:levidamente  aoompawhados  da  nota  de  venda- 

Comquanto  tenham  sido  lavrados  autos  differentes,  certo  é  que 
todas  as  infracções  referidas  no  -auto  n.  526,  em  annexo,  eslão  con- 
signadas no  auto  de  fls.  2  deste  processo  e  assim  ao  caso  tem  que 
ser  appl içada  uma  «nica  multa  pela  fórnla  indicada  no  art.  206  do 
decreto  n.  14.648,  de  26  de  Janeiro  de  1921. 

("Diário  Official"  de  28-3-24)  . 

h\l  Inòiifficiencia  de  seUagem.  —  Mercadoria,  vendida  em 
leilão  da  Alfandega  e  mal  classificada  pelos  próprios  empregados 
uduaneiros.  ■ —  Não  applicação  da  multa. 

..Auto  n.  728,  de  21  de  Dezembro  de  1924,  contra  J.  Simas  e 
José  Soares  P.into  —  Contida  J.  Simas  e  José  Soares  iPinto  foi  la- 
vrado o  -auto  de  'fls.  7,  por  terem  sido  enc-ontradas  no  estabeleci- 
mento commercial  deste  ultimo,  á  nua  da  Lapa  n.  69,  -546  garrafas  de 
champagne,  de  capacidade  de  litro  -ou  fíacção  de  litro, 'champagne 
e.ssa  que,  segundo  declaração  de  José  Soares  Pinto,  pertencia  aos 
lotes  de  2.400  garrafas,  adquiridas  a  J.  ISimas,  que  por  sua  vez  as 
havia  obtido  -em  leWão  da  .\lfandega,  já  tendo    José    Soares  Pinto 


(•)  Em  contrario:  decisões  do  Thesouro,  ns.  226  e  387,  Ver  nossa  ob- 
servasão  n.  68,  ao  art.  4°.  §  12. 
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vendklo  as  demais  1.836  garrafas,    selladas  todas,  vendidas  e  por 
vender,  com  a  taxa  de  3$,  em  vez  de  4.$õOO. 

Como  se  vè  do  laudo  de  ifle.  10-iA,  a  capacidade  dos  recipientes 
é  de  780  grammas,  sendo,  pois,  effectivaraente,  de  4$500  a  laxa 
•devida. 

Considerando,  entretanto,  que,  segundo  informa  a  Alfandega,  a 
fis.  27,  a  mercadoria  que  deu  causa  ao  auto  de  fls.  7  foi  vendida 
ern  leilão  da  mesma  Alfandega,  figurando  nos  lotes  ns.  1.57  e  158  do 
edital  n.  157,  tendo  os  cascos  da  mercadoria  sido  classificados  como 
garrafas  pelo  funccionario  disso  encarregado; 

Considerando  qrue,  de  accôrdo  com  eísa  classificação  foram  or- 
ganizadas as  guias  de  fls.  4  e  5,  que  foram  vizadas  pelo  conferente 
de  sahida. 

Julgo  improcedente  o  auto  de  fls.  7  e  recorro  ex-officio  para  a 
autoridade  superior.  (•) 

Já  tpndo  sido  paga  a  differença  de  sello,  relativa  a  563  dos  li- 
tros de  champagne  ap.prehendidos.  a  firma  J.  .Simas,  arrematanie  da 
■partida  é^lobal  de  2.400  litros,  deverá  .pagar  por  verba,  visto  já  haver 
a  mercadoria  sido  consumida,  a  importância  de  2:785.$500,  corres- 
pondente aos  restantes  1.857  litros. 

.V  vista  do  declarado  pelo  iSr.  conferente  a  fls.  28  v.,  officie-se 
á  Alfandega  sobre  a  conveniência  da  revisão  das  guias  de  acquisição 
de  selios  para  champagne. 

Feitas  as  devidas  annotações,  suba  o  processo  á  instancia  su- 
perior. 

("«Diário  Official"  de  1-4-24)  . 

L^'II  — '  Mercadoria  verdadeira,  mas  jiociva  á  saúde. 

Auto  n.  364,  de  14  de  Junho  de  1923,  contra  Anionin  Rodrigues 
da  Motta  —  Em  virtude  de  não  ser  de  falsa  procedência  a  merca- 
doria apprehendida,  e  qiue  deu  causa  á  lavralura  do  auto  de  fl>.  4, 
•contra  Antonio  Rodrigues  da  Motta,  embora  considerada  nociva  á 
saúde  publica,  conforme  o  laudo  pericial  do  Laboratório  Nacional 
(fls.  6),  julgo  insubsistente  o  referido  auto,  de  accôrdo  com  o  jia- 
recer,  e  recorro  deáte  despacho  ex-officio  para  o  Exmo.  Sr.  ministro 
da  Fazenda. 

iFeitas  as  devidas  annotações.  encaminhe-se  o  processo  á  sup.'- 
rior  autoridade,  por  intermédio  da  Directoria  da  Receita  Puhlica. 

Officie-se  urgentemente  ao  'Departamento     Nacional  da  Saúde 
Publica,  a  respeito  da  nocividade  do  'producto  apprehendido. 
("Diário  Official"  de  4-4-24)  . 

LYIII  —  Barbearias.  — ■  Producto  nacional  com  rotulo  estran- 
geiro. —  Sohução  alcoólica,  de  perfume  agradável.  —  Deve  escapar 
■ao  impostot 

Autos  n.  25,  de  18  de  Janeiro  de  1923,  contra  iDomingos  Sgam- 
bata  —  Do  exame  do  processo  não  se  pôde  concluir  pela  existência 
das  infracções. 

Trata-se  de  uma  barbearia,  onde  os  freguezes  têm  artigos  de 
seu  uso  particular,  ás  vezes  trazidos  para  alii,  por  elles  próprios.  A 
contravenção  de  exposição  á  venda  de  productos  nacionaes  com  ró- 
tulos estra'ngpiros  é  diffieil,  no  ca.so,  de  se  apurar. 

A  falta  de  seilos  nos  vidros  numerados  —  16  e  45  —  também 
não  é  indicativa  de  infracção. 

Trata-se  de  uma  solução  alcoólica,  de  perifume  agradável,  como 
diz  o  Laboratório  de  Analyse.  Mas  será  ella  lUm  producto  de  perfu- 
maria, sujoiln  ao  imposto?  Não  o  revela  o  laudo. 

Dahi  podiu-  tratar-se  de  uma  mistura  de  qualquer  perfumaria  e 
alcord.  de  perfumaria  talvez  já  seDada.  Mas.  não  havendo  indicação  ' 
qualquer  no  vidro,  é  claro  que  se  não  está  diaiile  de  um    productr*  ^ 
offerecido  á  venda. 

Por  estes  motivos,  e  a  carência  de  prova  plena  das  infracções 
íirticiiladas,  julgo  o  auto  improcedente  e  recorro  e.r-officio.  para  a 


o  momento  presente,  o  Thesouro  ainda  não  se  pronunciou  sobre 
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instancia  superioz-.  Feitas  as  devidas  annotaoões,  remeúa-se  o  pro- 
cesso ao  Thesouro  í*} 

(•■■Diario  Officiar  de  29-4-24). 

,  LIX  —  Lf,monada  refrigerante  artificial  Mangiarotti.  —  Não  inf- 
ciáe  no  imposto. 

{•"Diário  Official"  de  18-5-24) . 

LXI  —  Venda  a  peso  de  perfumarias  liquidas.  —  Não  c  per- 
mittida. 

Consulta  de  'F.  de  iSeguier.  —  A  venda  a  peso  de  i>erfumaria3 
liquidas,  além  de  não  encontrar  apoio  no  regulamento  do  imposto  d« 
consumo,  absolíutamente  não  consulta  os  interesse»  íiscaes.  Não 
pôde,  pois,  ser  concedida  a  permissão  impetrada,  devendo  a  sella- 
gem  dos  .productos  ser  feita  de  accôrdo  com  o  art,  67,  §  1,  b,  do  de- 
crato  n.  14.648.  de  26  de  Janeiro  de  1921. 

("Diário  Official"  de  21-5-24) . 

LXII  • — ■  Lenços  ^m,  peças  para  desdobrar  em  lenços.  —  E'  de- 
vida nova  taxa  integral  ?  —  Uma  decisão  errada.  (**) 

Uonsulta  db  União  iManufactora  de  iHoupas,  iS.  A.  —  Diz  a  con- 
sulente <3ue  importa  do  estrangeiro  lenços  em  peças  e  aqui  procede 
ao  respectivo  beneficiamento,  que  consiste  em  cortar,  embainhar, 
lavar  e  passar  a  ferro  os  lenços,  separando-os  depois  por  dúzias  e 
aeondicionando-os  em  caixas  próprias,  com  os  dizeres  e  marcas  da 
consulente. 

Embora  a  mercadoria  tenha  pago  imposto  de  consumo  ao  passar 
pela  Alfandega,  o  caso  se  enquadra  perfeitamente  no  art.  6°  do  de- 
creto n.  14.648,  de  26  de  Janeiro  dc  19S1,  -que  estabele&e  que  "os 
productos  que  soffrerem  transformação  fóra  da  íabrica  productora 
ficam  obrigados  ao  pagamento  da  taxa  integral  correspondente  A 
nova  espécie,  .sendo  os  transformadores  considerados  fabricantes, 
ípara  todos  os  effeitos".  E  a  hy.potihese  descripta  na  consulta  tíão  en- 
contra amparo  em  nenhuma  das  excepções  que  o  paragrapho  único 
desse  artigo  6°  institue. 

("Diário  Official"  de  31-5-24) . 

LXni  —  Farinha  leguminosa.  —  Farinhas  de  cereaes.  — ■  Esca- 
pam ao  imposto. 

"Farinha  Iveguminosa",  de  Ludolf,  Vabtani  &  Comp.  ■ — ■  No  offi- 
cio  n.  433,  de  5  do  corrente,  declara  o  Laboratório  Nacional  de  Ana- 
lyses  que  o  producto  denominado  "Farinha  Leguminosa",  de  fabri- 
cação de  LudoJf,  Vaccani  &  Comp-,  não  pôde  ser  considerado  como 
legumes  prr.  conserva' de  íeijão,  ervilhas,  lentilhas,  ele.,  pois  que, 
íiela  compc.sição  ehimica  que  apresenta,  tal  prodiucto  deverá  ser  as-, 
semelhado  ás  farinhas  d©  cereaes  (trigo,  aveia,  centeio,  etc.) . 

Diante,  pois,  do  exame  daquella  'Repartição,  que  não  classifica  a 
mercadoria  como  conserva,  não  se  pôde  sujeitar  a  referida  "Farinha 
Leguminosa"  ao  imposto  de  consumo  d^e  que    trata  o  art.    4»,  S  8*. 
íettra  g,  do  decreto  n.  '14.648,  de  26  de  Janeiro  de  1921. 
("Diário  Official"  de  13-7-24) . 

LXIY  —  Adubo  colorante.  —  Sujeito. 

De  accôrdo  com  o  parecer  do  Laboratório  Nacionaz  de  Analyses, 
o  producto  denominado  "Adubo  Colorante"  está  sujeito  ao  imposto 
de  consumo. 

("Diário  Official"  de  -31-7-24) . 

LXV  —  Anilinas.  —  Não  incidem  no  imposto.  ^ 
Sem  numero,  Queiroz,  Suzarte  &  IMeyer  (consulta)  —  A'  vista 
do  que  preceitua  o  decreto  n.  4.723,  de  20  de  Agosto  do  anno  pas- 


(*)  Este  despacho  foi  mantido  pela  ordem  n.  346,  de  26  de  Junho  de 
1924,  da  Directoria  da  Receita. 

(**)    Vide  critica  dessa  decisão  na  observação  n.  71. 
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sado,  o  producfo  Oipresentado  —  anilina  —  escapa  ao  pagarnenlo  do 
imposto  lie  consunio. 

("iriario  Official"  úf.  20-8-2.'i)  . 

LXVI  —  Citrato  fíffervescenie .  —  Effervescente  Brio.iclii. 

Consiilla  flí>  MÍ8'iiol  iRiissn  <r-  Irmãos.  — ■  "O  produclo  prríparacld 
pnv  Mifiuol  lUisso  il-  Iiimfio,  iquo  ooiisliLue  uni  cili-afo  pffprvescenli;, 
somp|lianl.í>,  spgamki  apiíiião.dn  DopartanlfiiLo  Nacional  de  Sauili; 
1'ublica,  ao  efforvescenle  Brioschi  e  outros,  incido  no  pagamentri  ô-r 
scllo  sanitário,  om  vi.^íla  do  que  licrlara  o  diret-lor  geral  do  nipsmo 
deiKiriamcntn,  no  offiGio  n.  1.85.T,  de  2l  do  corrente.  Providencie:  f( 
:!"  Sulj-directoria,  na  fiuma  da  lei,  u  respeito  do  pagamento  do  re- 
ferido imposto."  (*y 

(.-'IMario  Official"  de  3t-tn-2i). 

LXVIT  —  Tvntiis  prepanirla.i  a  nlcool .  —  Iscntna. 

aem  numero  —  iCarlos  Gomes  tC-  Comp.  —  De  acoôrdo  com  o 
parecer  e  o  laudo  do  loliias  3,  os  iproJuclos  de  fabricação  da  fii'ma 
Carlos  liomes  d-  Comp.,  denominados  "iRoyal",  '"Lustro  Gaúcho"  e 
■■piienomenii",  não  incidem  no  iniposlo  de  fintas,  de  que  trata  o  d'e- 
ci-eto  n.  4.723,  fle  20  de  Agosto  de  1923,  visto  ter  a  analyse  de- 
inonslrado  Iratar-so  de  tinta  preparada  a  álcool. 

("Diário  Official"  de  17-12-24;. 

LXVIM  —  Incvlcaçãú  de  prodiiotr,  nacional  como  estrangeiro.  — 
/..svj  (íc  iiitirca  esl  1'iimjeira. 

Aulo  n.  õ!,  (H-  22  de  íevcreiro  ile  1924,  contra  Cardoso  tC  Veiga. 
—  Os  volulos  que  deram  causa  ao  presente  processo  palenleiam 
muito  claramente  o  int,uito  de  inculcar  como  estrangeira  mercadoria 
nacional,  o  que  constitue  contravenção  ao  art.  78,  do  decreta  numero 
I4.G48,  de  26  de  Janeiro  de  1924. 

O  primeiro  dos  rótulos  a  que  se  refere  o  auto  diz:  "Cigarros 
Abdulla.  da  Fabrica  Slandiul  —  Turco  Extra",  e  no  fiundo  da  cai- 
xinha que  encerra  o  i>ioduclo  está  o  carimbo:  "D.  iDiran  —  Lavra- 
-iiõ  n.  09  —  Rio  de  Janeiro". 

Primeiraraenle,  serve-se  f,  fabricante  do  nome  'de  ^ima  marca 
estrangeira  afamada:  Abdulla.  Houvesse  no  rotulo  indicação  de  que 
^e  pudesse  deduzir  ser  ijacional  a  fabricação  do  artigo,  e  nenhuni.i 
acção  caberia  a  esta  repartição. 

\  essa  indicação  de  ci(jarr<,s  Abdiãla,  nome  turco,  accrescenta  o 
rotulo,  dn  [nbrica  Stambiil.  E  como  é  sabido,  Stambul  6  o  nome  dt' 
'jma  localidade  da  cidade  de  Constantinopla. 

Ha  ainda  no  rotulo  a  declaração  da  quali«lade:  "Turco  lixira". 

.\  lodos  esses  elementos  que  se  conjugam  para  emprestar  ao 
proilucto  a  falsa  origem  turca,  ipoder-se-á  contrapAr  como  destruindo 
as  duvidas  e  esclarecendo  a  origem  nacional  do  produclo.  o  carimbo: 
I).  Diran  —  Lavrridio,  59  —  Riu  dp  Janeiro,  apposlo  no  fundo  da 
caixa?  Não.  porque  .pôde  penfeitamente  ser  tomada  como  indicando 
o  importador,  representante,  consignatário  ou  simples  vendedor  da 
mercadoria. 

Idêntico  {•  o  caso  dos  producfos  rotulados:  "Cigarros  Vulcan  do 
Oriente,  da  fabrica  iSlamtol  —  Turco  Superior". 

Ainda  mesmo  os  cigarros  que  trazem  o  rotulo:  "Marca  regis- 
trada —  Fabrica  de  cigarros  eg-yipeios  —  Stamlvul  —  A.  Essaira  & 
Comp,  —  Rua  Jo.*i'  Mauricio  n.  42  —  Fabrica  —  lltio  de  Janeiro  — 
Imiiorlação  e  Exportação  —  iSlambul  —  20  cigai-ros  egypcios".  offe- 
recem  duvidas  q\ianto  ã  origem,  á  vista  da  referencia  A  iinpurtarâo 
e  da  reiteração  ila  alfirmativa  d'  se  Iralar  de  oifiorrus  Pfjijpcios. 

Julgo,  !poi«.  proc«lente  o  aulo  de  fls.  5  e  6  e  imponho 
n  cada  \ima  das  firmas  Tt.  Oiran  e  Cardoso  tf-    Veiga,    a    multa  de 


(*)    Em  1904,  a  ordem  n.  21,  de  3  de  Janeiro,  da  Directoria  das  Rendas 

Publicas  íí  Dclegac-la  Pi.sial  em  Mina.s  Ceraes.  —  ileclarai'a  i.|Uf  "a  niagne.sla 
efterve.scenlo.'*  de  A.  Briu.sotii  não  p('ide  ser  considerada  especialidade  jiharma- 
ceutica,  par.a  a  percepção  do  imposto  de  consumo". 
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i  :200$,  gráo  minirno  do  artigo  78,  cio  decreto  ii.  14.648,  de  28  de 
Janeiro  de  1921. 

("Diário  Official"  ide  14-l-2b). 

LXIX  —  Notas  de  venda,  "ainda  que  os  ci/jnpradnres  sejam 
particulares".  —  Como  entender  essa  norma,  (') 

Da  SocienJade  Anonyma  Casa  Colomhn.  —  o  arf.  88,  do  decreto 
ii.  14.648,  de  26  de  Janeiro  dc  1921,  diz  ef fectivamcnte : 

"As  notas  que  os  fabricantes  e  commei-ciantes  são  ottrigadof  a 
fornecer  com  os  productos  vendidos,  ainda  (fiie  os  compradores  sejam 
particulares." 

No  emlanto,  ao  tratar  das  obrigações  dos  fabricantes  em  geral 
nu  arl.  111,  §  1°,  a,  e  dos  atacadistas  em  geral,  no  arl.  112,  §  1°,  b 

—  só  é  feita  referencia  a  fornecimento  de  nota  ou  factura  ao  com- 
prador negociante. 

A'  vista  dessa  divergência  entre  os  disipositivos  regulamenlares, 
esta  directori»  .submelte  o  caso  á  consideração  do  Sr.  ministro,  pa- 
i'ecendo-lhe,  no  emtanto,  que,  seja  qual  fôr  a  solução  do  caso,  não 
ha  inconveniente  na  inmlida  alvitrada  'pela  requerente,  que  ipretende 
organizar  um  lalão-nota  ,para  acompanhar  a  mercadoria  quando  esta 
fôr  entregue  aos  departamentos  de  venda,  contendo  essa  nnta  Iodas 
as  exigências  do  art .  88,  considerando  assim  as  próprias  secções  de 
venda  como  freguez  e  recebedor  dos  fornecimentos  da  fabrica,  ar- 
chivando  as  secções  de  venda  essas  notas,  ipara  effeito  de  fisea- 
"izaçâo. 

{"Diário  Official"  de  31-1-25;. 

LXX  —  Tinta  Sajronia .  —  Isenta. 

Sem  numero  —  Queiroz  iSuzarte  iMeyer.  —  A'  vista  do  laudo 
do  Laboratório  Nacional  de  Analyses,  de  fls.  4,  e  da  informação 
prestada  a  fls.  6  pela  Alfandega  desta  Capital,  o  produclo  denomi- 
nado "Saxonia",  destinado  a  tingir  seda,  lã  e  algodão,  c  classificado 
no  art.  146  (côres  de  anilina)  da  tariifa  aduaneira,  não  eslá  .sujeito 
ao  imposto  de  consumo,  a  que  se  refere  o  decreto  n.  4.723,  de  20  de 
Agosto  de  1923. 

("Diário  Official"  de  1-3-25) . 

L.XXI  —  Imposto  de  accòrdo  com  o  preço.  —  Conceito  dc  em.- 
balof/em. 

"O  que  não  é  admissível  é  considerar  como  embalagem,  pai'il 
deduzir  do  preço,  as  despezas  inherentes  aos  rótulos,  aos  vidro.-j,  ãs 
eaixinhas,  ao  papel,  ao  cordão,  e  muito  menos  ao  estojo,  com  que 
se  apresenta  a  mercadoria. 

O  termo  embalttgem,  gallicismo.  do  francez  emballoi/e,  significa 
"acto  de  empacotar  fazendas  ou  outros  objectos"  (Candido  de  Fi- 
gueiredo, IDiccionario  da  Lingua  Portugueza)  .  Emballaiie,  francez. 
traduz-se  em  portuguez.  "enfardamento,  acção  de  enfardar"  (Domiii- 
gos  de  Azevedo,  Diccionario  francez-portugiiez) . 

E'  evidente,  portanto,  que  não  pôde  levar  á  conta  de  embalagem 
o  acondicionamento,  o  preparo,  os  recipientes  o  os  meios  de  apre- 
sentação de  cada  producto  que,  variando  do  indisipensavel  a  essa  apre- 
«."■ntação,  até  ao  luxo  do  estojo  custoso,  dos  envoltórios  finos  e  caros. 

—  o  que  lodo  o  mundo  conhece.  —  elevam  consideravelmente  o  valo™ 
venal  ria  mercadoria.  Assim  é  que  uma  perfumaria,  contida  num 
frasco  de  crystal,  colloeado  numa  caixa  de  seda  ou  de  metal  de  quali- 
dade excellente.  com  trabaUio  de  arfe,  ha  de  custar  o  dobro  do  preço 
liessa  mesma  perfumaria  offerccida  num  vidro  commum,  com  os  ró- 
tulos e  etiiquetas  vulgares.  / 

Ninguém,  de  boa  íé,  deduziíiá  do  preço  do  custo  um  tal  acondi- 
cionamento, equiparando-o  á  embalagem,  cuja  deapeza  ^e  abale,  do 
mesmo  preço,  para  alliviar  a  incidência  do  Iributo." 

(Trecho  do  desipacho  exarado  no  aufo  n.  733,  de  1923,  contra  A 
G.  da  iCruz  -  (Diário  lOfficial  de  3-3-25) . 


('*)  Ver  observação  nossa  ao  art.  88. 
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I^XXII  — ■  Medição  íIos  meias.  —  Como  deve  ser  feita. 

"Deve  ser  feila  pelo  foniiprimenlo  do  iPé,  lorna-do  «Ja  ponla  ale  á 
parle  externa,  poslerior,  do  c-altaiihar,  em  linlia  recta,  e  não  da 
ponta,  até  a  parle  do.  c.ak-anhar,  na  planta  do  pé." 

(Tree-lio  do  ilespaclio  exaraao  no  auto  n.  733,  da  192a,  eonira 
Wyzard  <t-  Conup.  —  "Oiario  Official"  de  17-3-2Õ)  . 

LXXin  —  Uydnilato  Cirtopodii. 

Sem  numero  —  Va/.  Júnior  —  A'  vista  do  parecer  supra,  do 
Departamenio  Nacional  de  ISaude  iPublica,  o  iproducto  denominado 
"Hydrolato  iCyrtopodii",  não  está  sujeito  ao  sello  sanitário,  e  sim 
ao  imposlo  de  consumo,  como  'perfumaria,  visto  enquadrar-se  no 
art.  -4",  §  G",  e,  do  decreto  n.  14. 648,  de  26  de  Janeiro  de  1921,  cuja 
laxação  foi  alterada  pelo  art.  15,  da  lei  n.  4-625,  de  31  de  Dezem- 
bro de  1922. 

("'Diário  Official"  de  31-3-25). 

LXXIV  —  Anil  {azul  latramar). 

Sem  numero  —  Jame.s  IMag-nus  d-  iComp.  —  O  azul  ultramar 
(anil)  não  está  iSujei'l.o  a  imposto  de  consumo,  á  vista  dos  lermos  do 
.lecreto  n.  4.723,  de  20  de  Agosto  de.  1923,  e,  assim,  não  tem  que 
ser  incluído  'nas  relações  de  stock. 

("Diário  OCficial"  de  31-3-25) . 

LXXI\'-A  —  Aiiwsli-as  para  distribuição  gratuita.  —  De  café 
não  podem  ser. 

Consulta  de  Camões  'Retio  &  'Comp.  —  São  ísenlas  de  imposto  do 
consumo,  conforme  o  §  7»  do  decreto  n.  14.648,  de  26  de  Janeiro  do 
HI2I.  "as  ninosiras  de  iJinuiuilo  nu  nenhum  valor  commercial  para 
cli.^lribuição  gratuita,  desde  que  ti'agam  em  caracteres  bem  visíveis 
declarações  nesse  isenti'do  não  devendo  as  de  tecido  exceder  de 
nm,30."   .  ■ 

.\o  casô  especial  do  caCé  moido,  entrelanio,  o  art.  111,  paragra- 
phns  12  a  e  13'  a,  do  decreto  citado,  só  ipermitte  o  acondicionamento 
em  pacotes  bem  ajus'lados,  latas,ou  caixas,  devidamente  fechadas, 
í|ue  tenham  o  ipeso  minimo  de  250  grammas  e  o  máximo  de  dous  ki- 
liigraiimia'3,  só  ipodenilo  ser  feitos  pacoles  de  menos  de  250  grammas 
quando  sejam  acondicionadas  em  pacotes  de  um  a  dous  kilos,  (')  de- 
vidamente fechados. 

Não  pôde.  pois,  ser  concedida  a  permissão  impetraida  pelo  reque- 
rente, de  acondicionar  o  café  em  pacoles  de  50  grammas  'para  distri- 
buição gratuita,  avulsamente. 

("Diário  Official"  de  iS-4-25. 

LXXV  —  Atacaj:Ksta.  —  Quem,  é.  —  ?íão  é  necessário  que  só 
renda  por  atacado. 

Nolificação  n.  .125,  de  1925.  contra  Corrêa  (Leile  tf-  iComp.  —  Di/. 
1'  art.  17,  do  decreto  n.  14.i648.  de  26  de  Janeiro  de  1921,  que  "o 
regi.stro  para  o  commmercio  por  grosso"  só  será  concedido  a  queni 
vender  por  atararlo.  considerando-se  atacadisla  o  commerciante  Qu.e 
fizer  venda  'hábil uai  por  gro.s.so. 

Não  q\ipr  islo  dizer  'que  o  atacadisla  esleja  inhibido  de  effectuar 
vendas  a  varejo:  mas  sim  que  o  varejista  não  perde  esta  qualidade 
pelo  fado  de  fazer  \mia  ou  oulra  venda  por  grosso.  Para  que  incida 
na  classificação  de  atacadisla.  necessário  é  que  venda  luibil iKihiiente 
por  grosso. 

Kixadas  essa-  noções,  vè-si^  que  o  requerente  nãn  piule  deixa.' 
cie  ser  considerado  atacadista  de  tintas. 

O  laudo  de  flB.  5  e  v.  não  está  fundamentado  e  a  fundamen- 
tação do  de  fis.  4  não  autoriza  as  conelu-sões  a  ique  chega. 

Verificandíi  que  as  vendas  por  gi-ossn  alcançam,  mensalmente, 
apenas  um  terço  do  'montante  das  vendas  a  varejo,  entendem  os  si- 
gnatários desse  laudo  que  a  casa  não  deve  ser  considerada  ataca- 
dista iporque  não  poderia  ser  mantida  sómente  com  os  proventos  re- 
sultantes ila-s  vendas  'por  grosso. 


(•)  10  kllo.s,  pelo  regulamento  actual. 
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Ora,  riãg  é  essa  a  condição  estabelecida  no  regulamento,  qiue  não 
exige  a  exctosividade  ou  a  predominância  do  oommercio  por  grosso, 
indagando    apenas  si  elle  é  feito    ihatoitual,  e  não  esporadicamente. 

E  é  o  mesmo  laiudo  que  confirma,  com  os  algarismos  qoe  apre- 
senta, a  existência  de  venda  habitual  ipor  grosso,  o  que  ainda  é  cor- 
roborado pelo  impresso  de  fls.  2  e  3  do  processo,  em  que  se  intitula 
especial  «ni  tintas  finas,  declara  vender  por  atacado  e  a  varejo  e  ser 
importadora  do  artigo. 

Por  esses  fundamentos,  indefiro  o  pedido  de  restituição  da  dii'- 
íerença  de  registro. 

("Diário  Official"  de  18-4-25) . 

LXXW  —  Álcool  desnaturado.  —  Pagando  o  imposto  devido, 
pôde  ser  vendido  a  particulares,  independente  de  quaesquer  forma- 
lidades. 

Alberto  Lopes  (Machado  —  A  isenção  do  imposto  sobre  o  álcool 
só  é  cabível  quando  este  é  para  fins  industriaes  e  desn-aturadu,  de 
accôrdo  com  o  art.  7°,  i§  9°,  do  decreto  n.  14.648,  de  26  de  Janeiro 
de  1921.  —  e  circulares  em  vigor. 

Portanto,  emíboira  «e  trate  de  álcool  desnaturado,  como  diz  o  re- 
querente, mas  não  para  fins  industriaes,  estiá  sujeito  ao  pagamoiito 
(las  taxas  resipectivas. 

Assim  sendo,  esse  álcool  fica  sob  o  me®mo  regimen  fiscal  dos 
demais  produotos  congéneres,  sendo  desnecessárias,  a  respeito  de  sua^ 
vendas,  quaesquer  explicações  na  columna  das  observações  do  livro 
fiscal  do  requerente,  medida  essa  alvitrada  pelo  mesmo. 

("Diário  Official"  de  3-6-25) . 

LXXVII  —  Obtenção,  renovação  ou  transferencia  de  registro,  — 
p  alteração  de  firma .  —  A  multa  que  a  impede  c  somente  a  oriunda 
de  infracção  de  consumo- 

•Leandro  Coo  Rodrigues.  —  De  ac«ôrdo  com  o  parecer  do  Sr. 
ajudante  interino. 

O  art.  19  do  dejcreto  n.  14. ■648,  de  26  de  Janeiro  de  1921,  que 
.iou  regulamento  ao  imposto  de  consumo,  é  bem  cJaro  quando  pro- 
liibe  aos  contribuiTites  multados  por  infracção  deste  regulamento  a 
renovação  do  registro,  emiquanto  não  satisfizerem  a  multa. 

Não  teve,  pois,  fundamento,  a  iniipugnação  do  pedido  de  registro 
de  fls.  6,  visto  que  o  auto  nella  mencionado  foi  originado  da  in- 
fi'acção  do  regulamento  do  imposto  de  sello. 

Conceda-se,  poplanto,  o  registro,  independente  de  multa,  ficando, 
assim,  insubsistente  a  notificação  n.  443,  em  annexo. 

("Diário  Official"  de  5-7-25) . 

LXXVIII  —  Diluição  de  acido  acético,  —  Paga  nova  taxa  in- 
tegral. 

I  Uicihard  P.  iMomsen  —  iNo  caso  ha  uma  transformação  do  pro- 

ducto,  enqioadrada  no  art.  6°  do  decreto  n.  14.648,  de  26  de  Janeiro 
de  1921.  E  attendendo  a  que  não  existe,  no  §  único  do  mesmo  artigo, 
excepção  alguma  que  toeneíicie  ao  produofo  em  causa,  o  acido  acé- 
tico resullante  da  diluição  tem  que  pagar  nova  taxa  integral,  devendo 
fer  recolhidos  á  Recebedoria  os  sellos  fornecidos  pela  Alfandega  por 
occasião  da  importação. 

("Diário  Official"  "de  17-7-25) . 

LXXfX  —  Queijos  que  vêm  desacomipanliados  ràis  guias  dos  fahrl- 
(■antes.  —  por  extravio  das  m^spias,  ou  demora  em.  chegar  —  Como 
procederá 

J.  E.  Carneiro  &  Comp.  —  Perguntam  os  •  requerentes  como 
devem  proceder  para  o  pagamento  do  imposto  de  fonsiumo  sobre 
queijos,  quando  não  vierem  acompanhados  das  guias  dos  fabrifanlos, 
por  extravio,  ou  demora  das  mesmas  em  chegar. 

Nem  a  cireular  n.  6,  de  '5  de  Feveeriro  de  1923,  nem  o  decreto 
n.  14.648,  de  26  dè  Janeiro  d'e  1921,  —  cogitaram  da  hypothese.  , 

Tratando-se  de  producção  de  faci!  deterioração,  não  pôde,  en- 
trelanlo,  o  fisco  embaraçar-Wie  a  venda,  pela  occurrencia  apontada . 
Assim,  é  mistér  facilitar  a  acqiiisição  dos  sellos,  applicando  ao  caso 
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o  disposto  no  art.  45,  §i§  1»  e  2»,  dtt  referido  clecrelu,  em  relação  ao 
aloool.  cacliaça  ou  vinho  natural,  procedendo  esta  'Repartição  r.a 
conformidade  do  mesmo  dispositivo. 

Submetío  á  consideração  superior  este  despacho'.  (') 

("'Diário  Official"  de  25-8-23) . 

LXX.X  —  Chapéu  confeccionado  de  fitas  enroladas  de  papel. 
Isento. 

('Diário  Official"  de  2-9-25  —  Despaoho  em  consulta  de  Cosia 
1'oreira  d-  Conip. 

LXX.xr  — ■  Transferewia  de  registro  —  Cniiio  proceder. 

Representação  u.  4.0  45,  do  agente  'fiscal  José  Francisco  de  Mat- 
tos —  Para  gue  rião  incorra  na  nullidade  de  qiue  trata  o  acl.  25, 
lettra  n,  do  vigenlc  regulanienio  do  imposto  de  consumo,  a  patente 
de  registro  deverá  ser  requerida  no  nome  do  verdadeiro  proprietário 
do  estabelecimento. 

'Só  nuando  a  transferencia  da  patente  é  requerida  dfntrn  do 
prazo  estabelecido  no  art.  21,  é  que  o  comprador  (dísipensado  do  pa- 
gamento de  nova  patente)  poderiá  uiWizar-se  do  registro  da  antrga 
íirnia . 

Isso  mostra  perfeitamente  que  o  facto  de  não  estar  terminado  o 
processo  de  transferencia  não  justifica  a  concessão  da  ipatente  em 
nome  da  antiga  firma  (a  vendedora)  por  isso  qfue  essa  deixou  de  ser 
a  proprietária  do  estabelecimento. 

O  interesse  da  Fazemia  Nacional  está  assegurado  no  art.  24, 
e.xigindo-sc  do  comprador  as  garantias  de  que  trata  o  art.  20,  desde 
que  a  firma  vendedora  esteja  sob  pressão  de  aiuto. 

No  caso  'la  firma  vendedora  ser  devedora  de  multa,  a  concessão 
da  patente  não  poderá  ser  autorizada  sem  o  prévio  deposito  ou  pa- 
gaMienlo  da  ilita  multa  ciinforme  prescreve  o  art.  19. 

Para  se  rnnliecer  se  occorre  alguma  desses  liypotheses,  é  que  a 
puia  lie  que  trata  <i  art.  15  deverá  ser  informada  peVo  agente  fiscal 
revspectivo,  conforme  dispõe  o  art.  16,  tendo-se  muito  em  vista  o 
5  3°.  desse  mesmo  art.  16. 

Deve.  pnis,  a  patente  ser  concedida  em  nome  da  firma  compra- 
dora, cxigindo-se  que: 

a'  a  g:\iia  seja  assignada  pela  dita  fiima  compradora; 

a  transferencia  de  firma  já  tenha  sido    requerida  á  repar- 
tição; 

c>  sejam  observadas  as  exigencia's  das  arts.  19  e  20. 

Para  veguilaridade  e  facilidade  do  serviço  quer  na  repartição, 
quer  a  cargo  da  fiscalização  externa,  deve  ser  exigido,  desde  que  o 
prn,-,-ssn  do  ti-ansferencia  ainda  não  esteja  terminado,  que  tanto  na 
cuia  dl'  iiu!'  Irain  n  arl  .  15  :tmw  na  iiatente  a  que  se  refere  o  _  aJ- 
tigo  16,  §  2°.  seja  feita  a  menção  .suggerida  a  fls.  3  não  só  da  firma 
j.roprietaria  do  cílahelecimentn  como  da  que  lhe  antecedeu. 

ICxempln:  ".\,  successor  de  F". 

("Dipr-io  Oni^  al"  de  6-9-23V 

LXXXII  —  y''rniz  paro  vao  de  dentistas,  —  Sujeito. 

\.  120^  da  Alfandega  do  Rio  de  .Taneiro  —  S.  IS.  White  Dental 
M.  R.  of  Brazil.  —  O  verniz  de  ISandaraca,  cuja  amostra  é  apre- 
senlailn  p  que  se  destina  a  uso  exclusivo  ha  arte  odontológica,  está 
sujeito  ao  imposto  cie  consumo,  visin  enquadrar-se  no  art.  175,  Ta- 
rifa das  Alfandegas  c  não  fazer  o  decreto  n.  4.723,  de  20  de  .\gostO 
de  1923.  ilislincção  quanto  ao  fim  a  que  se  destinem  os  vernizes. 

(■'Diário  Official"  de  19-9-25".. 

J,XX,XTII  —  Kstampillins  que  acompanhu.m  prndtictos  importa- 
■Iw!.    -  i\'no  trm  nve  ser  marca/Uis  do  lado  impresso.  '> 

Pi'isla  cf-  Conip.  —  Consulta  si.  no  caso  de  venda  de  prodnctos 
importados,  estão  ou  não  obrigados  os  importadores  a  marcar  as  es- 
tampilhas do  lado  impresso  com  as  .'suas  iniciaes  ou  marcas. 


(•)  Até  o  momento  presente,  fiue  nos  conste,  não  se  pronunciou  o  The- 
souro  sobre  este  despacho,  aliás  razoabilissimo. 


666 


Despachos  da  Recebedoria 


Resposta:  —  A  obrigação  imposta  pelo  art.  63  do  regulamento  em 
vigor,  só  diz  respeito  aos  fabricantes  de  productos  nacionaes  e  beneficiadores 
de  mercadorias  que  as  acondicionarem  de  modo  differente  do  recebido.  O 
regulamento  anterior  (decreto  n.  11.951,  de  16  de  Fevereiro  de  1916)  no 
art.  58,  facultava  aos  importadorès  marcar  as  estampilhas  pela  fórma  a  que 
eram  obrigados  os  fabricantes  de  mercadorias  nacionaes.  O  actual  regulamen- 
to nem  mesmo  dessa  faculdade  cogita. 

("Diário  Of f icial  "  de  S-11-25). 

LXXXIV  —  Imposto  de  accordo  com  o  preço.  Emballagem:  conceito. 
Consulta  de  J.  Alfredo  Maia: 

A  embalagem  necessária  até  o  ponto  de  destino,  de  que  trata  o  art.  67, 
§  2°,  do  decreto  n.  14.648,  de  26  de  janeiro  de  1921,  é  a  que  diz  respeito  ao 
transporte  da  mercadoria  e  não  o  acondicionamento  próprio  e  usual,  previsto 
no  art.  57,  §  2°,  lettra  o.  do  decreto  citado,  muito  embora  o  estampilhamento 
seja  feito  em  cada  uma  das  unidades  da  mercadoria,  contidas  no  envoltório. 
Dest'arte,  o  valor  da  caixa  apresentada  deve  ser  incluído  no  preço  do  produ- 
cto  para  o  ef feito  da  cobrança  do  imposto. 

(Diário  Official  de  5-12-25). 

LXXXV  —  Ckinellos  e  sapatos:  distincção  (*). 

Consulta  —  Jorge  Bastos  &  Comp.  —  Consultam  Jorge  Bastos  &  Comp., 
si  o  calçado  que  apresenta  como  amostra  está  comprehendido  entre  os  sapatos 
de  que  trata  o  art.  4°,  §  5°,  alinea  IV,  do  decreto  n.  14.648,  de  26  de  janeiro 
de  1921,  ou  si  entre  os  chinellos  e  sandálias  comprehendidos  na  alinea  VI,  dp 
mesmo  artigo  e  paragrapho. 

O  calçado  em  questão  distingue-se  dos  chinellos  communs  pelo  talão  ou 
contraforte  de  couro,  que  se  levanta  para  cobrir  o  calcanhar. 

Solicitado  o  parecer  da  Commissão  de  Tarifas  da  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro,  informa  o  Sr.  inspector  daquella  alfandega,  no  officio  de  fls.  5, 
que  a  mercadoria  em  questão  é  considerada  naquella  repartição  como  sapato, 
attendendo  ao  facto  de  se  tratar  de  calçado  provido  de  contraforte  de  couro  na 
parte  correspondente  ao  calcanhar. 

De  accôrdo,  pois,  com  o  referido  parecer,  o  calçado  de  que  se  trata  deve 
ser  considerado  como  sapato  para  o  effeito  do  pagamento  do  respectivo  im- 
posto. 

(Diário  Official  de  8-12-25) . 

.  LXXXVI  —  Productos  exportados  para  o  estrangeiro. 

Consulta  da  "  Companhia  Calçado  Bordallo  ",  estabelecida  nesta  cidade,  e 
com  filial  em  São  Paulo. 

Com  relação  aos  productos  exportados  pára  o  estrangeiro  pela  fabrica 
desta  Capital,  deverá  ser  observado  o  disposto  no  art.  111,  §  1°,  lettra  k,  do 
decreto  n.  14.648,  de  26  de  janeiro  de  1921,  conservando  o  fabricante  em  seu 
poder  o  documento  comprobatório  dessa  exportação  (guia  do  modelo  XV), 
afim  de  justificar  o  competente  lançamento  de  escripta  fiscal. 

Relativamente  aos  productos  exportados  pela  filial  de  São  Paulo  e  que 
forem  remettidos  á  fabrica  desta  Capital  para  o  effeito  do  embarque,  deverá 
aquella  filial  observar,  além  da  exigência  citada  (art.  111,  §  1°,  lettra  h) 
mais  ainda,  perante  a  respectiva  collectoria  federal,  o  disposto  nas  lettras  /  e 
g,  do  mesmo  art.  111,  §  1°,  sendo  que  a  guia  (do  modelo  XVI)  remettida  á 
matriz  desta  Capital  deverá  ser  reunida  á  outra  guia  (do  modelo  XV)  for- 
mulada esta  pela  dita  fabrica  desta  Capital,  para  serem  apresentadas  á  Alfan- 
dçga  do  Rio  de  Janeiro  (depois  de  visadas  por  esta  recebedoria),  procedendo 
neste  caso  a  matriz  desta  Capital  como  o  commerciante  que  se  utiliza  da  fa- 
culdade concedida  pelo  art.  112,  §  1°,  lettra  í,  do  já  referido  decreto  nume- 
ro 14.648. 

(Diário  Official  de  8-1-26) . 

LXXXVII  —  Imposto  de  jóias,  obras  de  ourives  e  objectos  de  ador- 
no —  Como  deve  ser  feito  o  pagamento  —  Varias  e-  importantes  questões  — 
Objectos  de  tMidade.  Uma  decisão  nada  merecedora  de  elogios  (**). 
Consulta  de  Arthur  Jacintho  Rodrigues :  i 
1°  —  Em  face  do  art.  4°,  §  37,  combinado  com  o  art.  5°  da  lei  da  Re- 
ceita (para  1926),  o  imposto  de  3  %  sobre  o  preço  das  jóias  deve  ser  pago  por 
meio  de  sellagem  directa  sobre  os  objectos  ou  por  meio  de  sellagem  em  livro 
especial ? 


(*)  Ver  critica,  na  observação  n.  26  (pg.  27). 
(**)    Critica  nas  observações  ns.  190  a  194. 
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Resposta  —  Deve  ser  por  meio  das  estampilhas,  appostas  no  livro  de  que 
cogita  o  art.  3°,  conforme  o  art.  6°  do  decreto  n.  16.042,  de  22  de  maio  de 
1923,  com  a  modificação  da  taxa  de  3  %,  nos  termos  do  §  37  do  art.  4°  da  Ici 
n.  4.984,  de  31  de  dezembro  de  1925. 

2°  —  Na  liypothese  da  sellagem  ser  feita  directamente,  como  se  deter- 
mina o  preço  da  venda  e  qual  o  procedimento  do  negociante,  se  resolver,  de- 
pois de  Sellado  o  objecto,  augmentar  esse  preço? 

Resposta  —  0  2°  item  está  prejudicado  com  a  resposta  ao  primeiro. 

3°  —  Em  face  da  alinea  b,  do  §  38  do  art.  4°  da  lei  citada,  quaes  os  ar- 
tigos  de  utilidade  sujeitos  ao  imposto  de  consumo,  os  que  são  a  um  tempo  de 
adorno  e  de  utilidade,  ou  também  os  que,  fabricados  em  metal,  são  exclusiva- 
mente de  necessidade  e  não  de  adorno? 

Resposta  —  O  §  38  do  art.  4°  da  lei  n.  4.984,  cit.,  considera  objectos 
de  adorno  os  que  se  acham  enumerados  na  lettra  o,  com  a  excepção  alli  con- 
signada e  —  objectos  de  utilidade  —  os  descriptos  na  lettra  b,  incidindo,  entre- 
tanto, uns  e  outros  nas  taxas  constantes  da  alinea  I. 

O  facto  de  se  acharem  ambos  subordinados  a  um  só  titulo  —  objectos  de 
adorno  —  em  nada  influe,  desde  que  todos  se  encontram  claramente  especifi- 
cados . 

Destinem-se  apenas  a  adorno,  ou  tendo  utilidade  pratica,  constituam  tam- 
bém adorno;  ou  tenham  somente  qualidade  e  applicação  de  utilidade,  incidem 
sempre  no  tributo. 

A  distincção  entre  uns  e  outros  interessa  apenas  á  repartição,  para  o  fim 
de  classificar  a  receita. 

4°  —  Em  face  do  art.  4°,  §  38,  da  mesma  lei,  estão  sujeitos  ao  imposto 
de  consumo  os  óculos,  f>iiiec-iKc,  lorgnoiís,  monóculos,  binóculos,  etc.,  .de  nickel, 
de  metal  chapeado  a  ouro,  plaquet,  dourados,  prateados,  ou  esmaltados ;  os 
thermometros,  barómetros,  bussulas,  lupas,  etc,  dos  mesmos  metaes? 

Resposta  —  Os  artigos  referidos  só  estão  sujeitos  ao  imposto  de  consu- 
mo, da  lettra  a.  I,  do  §  37,  quando  na  sua  composição  entrarem  os  elementos 
constantes  da  referida  lettra  a.  do  §  37,  cit. 

5°  —  As  peças  avulsas  importadas  para  concertos  de  óculos  e  pince-nez, 
lorynons,  etc,  taes  como  hastes  e  pontes,  estão  sujeitas  ao  imposto  de  con- 
sumo? 

Resposta  —  As  peças  a  que  allude  o  consulehte,  não  estão  sujeitas  ao 
imposto  de  consumo. 

6°  — ■  Como  se  ha  de  entender  o  n.  1,  da  alinea  a,  do  §  37,  do  art.  4°  da 
lei  da  Receita,  quando  faz  incidir  no  imposto  os  óculos  e  pince-nes  e  as  re- 
spectivas armações  ?  Si  o  negociante  só  collocar  os  vidros  no  momento  da  ven- 
da, qual  o  preço  de  venda  por  que  deve  sellar  as  armações  —  pelo  preço  da 
armação  sem  vidros  ou  pelo  óculo,  piíice-nec,  lorgnoti,  etc,  depois  de  colloca- 
dos  os  vidros.  Como  proceder  a  sellagem  si  fõr  directa? 

Resposta  —  O  imposto  recahe  sobre  o  preço  total  da  venda  e  a  sellagem 
não  se  faz  directamente. 

Si,  portanto,  o  negociante,  na  occasião  de  vender  as  armações,  collocar 
os.  vidros  nas  mesmas,  deverá  consignar  no  livro  fiscal  essa  occurrencia,  pa- 
gando o  imposto,  como  ficou  dito,  sobre  o  total  da  venda. 

7"  —  Os  preços  a  que  se  refere  a  alinea  b,  do  §  38,  do  art.  4°,  da  lei  da 
Receita  são  os  preços  de  custo  ou  os  de  venda,  cm  se  tratando  de  sellagem  de 
mercadorias  existentes  em  stock  de  cortimerciantes  varejistas? 

Resposta  —  Os  preços  a  que  se  refere  o  item  acima,  quer  se  trate  ou 
não  de  mercadoria  em  stock,  são  os  estabelecidos  no  art.  67,  lettras  a  t  b, 
e  §  1",  lettra  d.  do  regulamento  expedido  com  o  decreto  n.  14.648,  de  26  de 
janeiro  de  1921. 

8°  —  Logo  em  1  de  fevereiro  do  corrente  anno,  quaes  as  mercadorias 
que  se  acham  sujeitas  á  sellagem,  as  existentes  em  stock  das  casas  varejistas 
ou  as  que  dessa  data  em  diante  foram  adquiçidas? 

As  mercadorias  existentes  em  stock  podem  ser  vendidas  sem  sello  até  1 
de  junho  do  corrente  anno,  —  quando  todo  o  stock  deve  ser  sellado  nos  termos 
do  art.  10  da  lei  da  Receita? 

Resposta  —  As  mercadorias  existentes  em  stocks  nos  estabelecimentos 
commerciaes  em  31  de  janeiro  deste  anno,  que  podem  ser  vendidas  sem  sello 
até  31  de  maio,  são  exclusivamente  as  taxadas  agora,  pela  primeira  vez,  pela 
lei  da  Receita  para  1926.  As  demais  poderão  ser  vendidas,  até  31  de  maio,  com 
o  imposto  pago,  de  accôrdo  com  a  lei  n.  4.83,  de  31  de  dezembro  de  1923. 

A.  partir  de  1  de  junho,  porém,  nos  termos  do  art.  10,  da  lei  n.  4.984, 
já  alludida,  não  será  permittida  a  permanência  do  stock  de  mercadorias  sujeitas 
ao  imposto  de  consumo,  sem  que  estejam  com  o  referido  imposto  integralmen- 
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■te  pago,  na  conformidade  da  citada  lei,  observados  os  §§  1°  a  5°  do  mesmo 
art.  10. 

9°  —  Os  cordões  de  seda  e  algodão  para'  óculos  e  pince-nes  estão  sujei- 
tos ao  imposto  de  consumo? 

Resposta  —  Não.  Só  o  estão  os  fabricados  com  as  matérias  especifica- 
das na  lettra  o,  do  §  37  —  já  aqui  mencionado. 

10  —  As  caixas  de  metal  para  thermometros,  óculos,  pime-nez,  etc,  es- 
tão sujeitas  ao  imposto  de  consumo? 

Resposta  —  Desde  que  nas  caixas  entrem  as  matérias  de  confecção  da 
lettra  o,  do  §  37,  já  indicado,  —  o  imposto  é  devido,  —  ficando  isentas,  no  caso 
contrario , 

(Diário  Official  de  13-2-26) . 

LXXXVIII  —  Sabonetes  nicdicinaes  —  Tributação  (*) . 

Consulta  de  Nunes  Irmãos  &  Rosemberg  —  Sabonetes  medicinaes  —  Na 
presente  consulta,  declaram  os  supplicantes,  estabelecidos  com  laboratório  de 
productos  chimicos  e  pharmaceuticos,  fabricar  sabonetes  medicinaes  não  perfu- 
mados, que  entendem  isentos  do  imposto  de  consumo. 

Não  ha  motivo,  em  qualquer  hypothese,  para  a  isenção  pretendida,  a 
vista  da  lei  n.  4.984,  de  31  de  dezembro  de  1925 

Si,  realmente,  se  trata  de  sabão  medicina!  (producto  assim  considerado 
pelo  Departamento  Nacional  de  Saúde  Publica)  não  perfumado,  escapa  á  in- 
cidência do  imposto,  apenas  com  perfumaria,  em  face  dos  termos  claros  da 
lettra  /,  do  §  6°,  do  art.  4°  da  lei  n.  4.984,  de  31  de  dezembro  de  1925,  mas 
fica  sujeito  ao  referido  tributo,  como  especialidade  phanttaceutica  (sello  sani- 
tário) de  accôrdo  com  a  lettra  «  do  §  7°  do  mesmo  artigo. 

Dous  são  os  elementos  exigidos  pela  lei,  afim  de  que  o  sabão  não  in- 
cida na  taxa  como  perfumaria : 

o)    ser  medicinal ; 

b)    não  ser  perfumado. 

Faltando  qualquer  desses  elementos,  desde  que  não  se  trate  do  sabão 
commum  para  lavar  roupa  ou  lavar  casa,  está  sujeito  ao  imposto  como  perfu- 
maria. Deve-se  accrescentar,  aliás  de  accôrdo  com  o  dispositivo  acima  cita- 
do, que  só  a  repartição  competente,  o  Departamento  Nacional  de  Saúde  Pu- 
blica, góde  dizer  se  um  producto  é  ou  não  medicinal  oi)  constitqe  especialida- 
de pharmaceutica, 

(Diário  Official  de  24-2-26) . 

XC  —  Biscoitos  em  latas  de  qualquer  peso  —  Sujeitos. 

Sem  numero  —  Biscoitos  Aymoré  Limitada  —  Reclama  a  "  Biscoutos 
Aymoré  Limitada "  providencia  para  a  situação  desvantajosa  em  que  se  en- 
contra, bem  como  as  suas  congéneres,  relativamente  ás  padarias,  em  face  da 
lei  n.  4.984,  de  31  de  dezembro  de  1925. 

Trata-se  da  modificação  soffrida  pelo  decreto  n.  14.648,  de  26  de  ja- 
neiro de  1921,  que,  de  accôrdo  com  o  art.  7°,  lettra  e,  §  12,  isentava  do  impos- 
to de  consumo  os  biscoutos  e  bolachas  a  granel  ou  acondicionados  em  volumes 
de  mais  de  oito  kilos,  destinados  á  venda  a  granel ;  emquanto  que,  pelo  art.  8° 
da  lei  referida  a  isenção  é  mantida  para  os  biscoitos  e  bolachas  a  granel,  su- 
jeitando á  tributação  de  300  réis  por  kilo  os  acondicionados  em  latas  de  qual- 
quer peso. 

O  dispositivo  é  claro  e  não  coftiporla  outra  interpretação,  cabendo  ás 
autoridades  administrativas  cumpril-o  integralmente. 

Demais,  a  privação  de  gozo  da  isenção  do  imposto  é  limitada  aos  produ- 
ctos destinados  á  venda  a  granel  nas  differentes  praças  do  paiz,  quando  oc- 
correr  o  acondicionamento  dos  biscoitos  em  latas  de  qualquer  peso .  Mas,  isto 
não  impede  que  a  requerente  realize  em  suas  respectivas  fabricas  a  venda  a 
granel,  isenta  do  imposto,  á  semelhança  das  padarias,  desde  que  o  acondiciona- 
mento se  não  faça  nos  termos  da  lei  citada,  n.  4.984. 

Si  a  peticionaria  é  obrigada  a  tal  acondicionamento,  pelas  necessidades 
da  exportação,  não  tem  como  evitar  o  pagamento  do  imposto. 

(Diário  Official  de  14-3-26). 

XCI  —  Punhos  sem  yomma  —  Punhos  engommados  —  Capas  —  Im-' 
permeáveis  (*)  Sellagem  de  stocks. 

Consulta  de  Vieira  Carvalho  &  Comp.  —  A  lei  n.  4.984,  de  31  de  de- 


(*)    Sobre  o  assumpto,  vide  nossa  observação  n.  80. 

(**)    Reformado,  em  parte,  pela  decisão  n.  629,  do  Thesouro. 
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zembro  de  1925.  não  distingue  puiilios  sem  gomma  de  punhos  engommados. 

De  qualquer  modo,  portanto,  a  consulta  versa  sobre  camisas  com  punhos 
pregados,  que  devem  pagar  mais  50  %  da  taxa  que  é  correspondente  áquellas, 
confornie  está  decidido. 

Quanto  á  segunda  parte  da  consulta,  as  capas,  como  roupas  feitas,  in- 
cidem na  taxa  do  n.  XVIII.  do  §  13,  da  lei  citada  e  as  impermeáveis  ficam  su- 
jeitas ao  imposto,  nos  termos  do  §  31  (art.  4°)  da  referida  lei. 

Na  ultima  parte  da  consulta,  os  supplicantcs,  fabricantes  de  artefactos 

de  tecidos,  em  grande  escala,  perguntam  si  devem  sellar  o  seu  stock  ou  si  os 
productos  devem  ser  sellados  á  proporção  que  são  vendidos  e  saheni  da  fabrica. 

Resolve-se  a  duvida  com  o  disposto  no  art.  55  do  decreto  n.  14.648,  de 
26  de  Janeiro  de  1921,  que  prescreve  a  sellagem  antes  da  sabida  ou  da  expo- 
sição á  venda,  na  secção  de  varejo,  da  fabrica,  salvo  os  casos  em  que  a  ap- 
plicação  das  estampilhas  deve  ser  feita  fóra  do  estabelecimento,  pelo  com- 
prador. 

(Diário  Official  de  26-3-26). 

XCII  —  Caixas  —  Quando  estão  sujeitas. 

Consulta  de  Raul  R.  Rudge  —  Desde  que  se  trata  de  caixas  de  qualquer 
feitio,  que  sejam  expostas  á  venda  ou  vendidas,  não  importando  o  fim  a  que 
se  destinem  (**),  incidem  no  pagamento  do  imposto  de  consumo,  conforme  o  §  34, 
do  art.  4°,  da  lei  n.  4.984,  de  31  de  dezembro  de  1925.  A  única  isenção  es- 
tabelecida é  para  as  caixas  de  pinho  ou  de  qualquer  outra  madeira  ordinária, 
próprias  ao  encaixotamento  de  mercadoria  para  o  transporte  respectivo. 

(Diário  Official  de  26-3-26) . 

XCIII  —  Sobretudos,  fracks,  sobrecasacas,  smokings  e  casacas  —  Estão 
sempre  sujeitos  — •  Registro  dos  alfaiates. 

Consulta  de  Soares  Maia  &  Comp.  —  A  vigente  lei  orçamentaria  da  re- 
ceita, incluindo  entre  os  artefactos  de.  tecidos,  para  o  effeitp  do  pagamento  do 
imposto  de  consumo,  no  art.  4°,  §  13,  alinea  XVIII  os  sobretudos,  fracks,  sobre- 
casacas, smokings  e  casacas,  quando  vendidos  separadamente  ou  em  conjuncto 
não  fez  nenhuma  distincção. 

Assim,  quer  se  trate  de  peças  já  feitas,  quer  de  peças  confeccionadas  por 
encommenda,  é  devido  o  pagamento  do  imposto. 

E  desde  que  os  supplicantes  fabricam  e  vendem  aquelles  artigos,  taxa- 
dos pela  citada  lei,  devem  se  habilitar  com  a  necessária  patente  de  registro, 
assim  como  possuir  o  respectivo  livro  de  escripta  fiscal. 

(Diário  Official  de  28-3-26) . 

XCIV  —  A  aparelhos  de  chá,  sei-viços  de  gelados  c  champagne  —  Como 
incidem  no  imposto  (*) . 

Consulta  de  Edmundo  Levy  —  Fabricando  apparelhos  de  chá,  serviços 
de  gelados  e  champagne,  objectos  compostos  de  mais  de  uma  peça,  qual  o  im- 
posto em  que  incidem  esses  objectos,  se  em  objectos  de  ourives  ou  adorno? 

Resposta : 

De  accôrdo  corii  a  lei  n.  4.984,  de  31  de  dezembro  de  1925,  §  37,  do 
art.  4"  lettra  a.  si  os  objectos  referidos  forem  de  ouro,  prata,  platina,  madre- 
pérola, marfim  e  tartaruga,  com  ou  sem  pérolas,  pedras  preciosas  ou  finas,  ou 
si  contiverem  essas  matérias,  na  respectiva  confecção,  incidem  no  imposto  de 
3  %  e,  desde  que  constituam  haixellas  completas  ou  não,  quando  fabricados  de 
outro  qualquer  metal,  sejam  simples  ou  mixtos.  nickelados,  dourados,  prateados, 
também  incidem  no  mesmo  imposto,  conforme  o  n.  III,  da  supracitada  let- 
tra a. 

.Sendo,  porém,  taes  objectos,  apenas  de  utilidade,  sem  que  se  possa  en- 
quadral-os  na  classificação  de  ■ —  obras  de  ourives  —  por  não  offerecerem  esse 
característico,  conforme  as  exigências  da  lei,  e  confeccionados  de  qualquer  me- 
tal, simples  ou  mixtos,  nickelados,  dourados,  prateados,  pintados,  bronzeados  ou 
esmaltados,  cxceptuando-sc  o  ouro,  a  prata,  a  platina,  incidem  na  sellagem  di- 
recta, por  unidade,  nos  termos  do  §  38,  lettra  í',  n.  I,  do  citado  art.  4°. 

(Diário  Official  de  31-3-26). 


(*)    Sobre  o  assumpto  vide  nossa  observação  n.  178. 
(**)    Melhor  explicado  pelo  que  figura  adeante,  sob  n.  CHI. 
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XCV  —  Caneéas  guarnecidas  de  ouro,  prata  e  platina  e  abotoaduras  com 
enfeite  de  madrepérola. 

Consulta  de  Frjed.  Figner  —  Quanto  ás  canetas  guarnecidas  de  prata, 
ouro,  platina  e  as  abotoaduras  com  enfeite  de  madrepérola,  incidem  na  taxa  de 
3  %,  do  §  37,  lettra  a.  n.  I,  do  art.  4"  da  lei  n.  4.984,  de  31  de  dezembro  de 
1925  (***). 

(Diário  Official  de  11-4-26). 

XCVI  —  Movimento  de  estampilhas  para  objectos  de  adorno. 

Miguel  Papaterra  —  Não  é  necessário  possuir,  porque  a  lei  não  exige, 
um  livro  especial  para  escripturar  o  movimento  das  estampilhas  para  a  sellagem 
dos  objectos  de  adorno. 

(Diário  Official  de  14-4-26). 

XCVIII  —  Escovas. 

Consulta  do  Centro  do  Commercio  e  Industria  do  Rio  de  Janeiro.  —  A 
escova  a  que  allude  a  consulta,  confeccionada  de  madeira  grosseira,  não  é  pro- 
priamente para  unhas,  sendo  um  artigo  de  preço  Ínfimo,  destinando-se,  de  pre- 
ferencia, á  limpeza  de  metaes  e  objectos  outros. 

Deverá,  portanto,  incidir  na  taxa  de  $050  do  n.  3,  alinea  I,  do  §  33  da 
lei  n.  4.984,  de  31  de  dezembro  de  1925. 

Submetto  á  consideração  superior. 

(Diário  Official  de  17-4-26), 

IC  —  Artefactos  de  papel  —  Productos  vendidos  por  grosso  e  os  re- 
mei tidos  para  a  secçãp  de  varejo  —  Pagamento  do  imposto  por  guia.  ' 

M.  Calazans  de  Moraes  &  Comp.,  fabricantes  de  papel  para  escrever 
e  outros  misteres,  cuja  venda  é  feita  em  grosso  e  a  varejo,  no  próprio  esta- 
belecimento, consultam  si  devem  éxtrahir  guias  distinctas  para  uma  e  outra 
espécie  de  negocio. 

Resposta : 

Preliminarmente,  é  preciso  não  confundir  o  pape!  e  seus  artefactos, 
comprehendidos  no  §  15  do  art.  4"  da  vigente  lei  da  receita,  cuja  sellagem 
é  feita  directamente,  com  os  prodlictos  desse  género,  que  pagam  o  imposto 
por  meio  de  guia  e  são  os  constantes  das  lettras  o  a  e,  e  n.  IX  do  referido 
§  15. 

Destes  últimos  é  que  trata  a  consulta. 

De  accôrdo  co  mo  art.  83  do  regulamento  expedido  com  o  decreto  nu- 
mero 14.648,  de  26  de  janeiro  de  1921  —  quando  nas  fabricas  e  estabelecimen- 
tos por  grosso  houver  venda  a  retalho,  a  secção  desta  deve  ser  inteiramente  se- 
parada, de  modo  a  evitar  confusão  e  promiscuidade,  sob  pena  de  serem  consi- 
derados expostos  á  venda  a  varejo  todos  os  productos  que  se  acharem  no  es- 
tabelecimento . 

O  imposto  por  meio  de  guia  é  pago  por  occasião  da  sabida  do  producto 
da  fabrica  (art.  55  (*)  do  decreto  citado),  e  assim  o  consulente  é  obrigado 
a  extrahir  guia  sellada,  sempre  que  os  productos  sahirem  para  a  secção  de  vare- 
jo ou  para  a  venda  por  atacado  a  revendedores.  Da  secção  de  varejo  é  que  não 
poderão  ser  feitas  vendas  por  grosso. 

Por  conseguinte,  devem  ser  distinctas  as  guias,  para  os  productos  que  se 
destinam  á  praça,  e  para  os  que  são  destinados  á  venda,  a  varejo  no  próprio 
estabelecimento. 

(Diário  Official  de  17-4-26). 

C  —  Correias  de  couro,  para  cinto  ou  chapéu  —  Cintos  de  borracha  e 
de  oleado  de  algodão  —  Porta-notas  —  Carteiras  para  crianças  —  Porta-revol- 
vcres  —  Correias  para  esporas.  —  Uma  decisão  duplamente  errada  (**) . 

Pedro  Succar.  —  As  correias  de  couro,  para  cinto  ou  chapéo,  incidem 
iia  taxa  de  200  réis  do  n.  IV,  alinea  4,  do  §  36  do  art.  4°  da  lei  n.  4.984,  de 
31  de  dezembro  de  1925;  bem  assim  os  cintos  de  borracha  e  de  oleado  de  al- 
godão. 

V    As  carteiras  de  couro  para  homem,  destinadas  a  guardar  dinheiro  e  ou- 


(*)    Hoje  54,_  6,  I. 

(**)    Ver  critica  na  observação  n.  168. 

(***)  Taxando  a  lèi  apenas  os  objectos  feitos  de  substancias  de  alto  preço, 
entre  os  quaes  a  madrepérola,  —  é.  bem  de  ver  que  absolutamente  se  não  pode 
referir  aos  casos  de  simples  imitações,  de  madrepérola. 
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tros  fins,  os  porta-notas,  sem  forro,  estão  sujeitos  á  taxa  de  400  réis,  por 
unidade,  do  n.  4,  alinea  II,  do  §  36,  do  art.  4°,  da  citada  lei  ii.  4.984. 

As  carteiras  de  couro  ou  oleado,  com  forro  de  algodão  ou  tricoline,  para 
creanças,  incidem  na  ta.xa  de  1$,  do  citado  dispositivo. 

Os  porta  revolveres  c  correias  para  esporas  escapam  ao  imposto. 

(Diário  Official  de  27-4-26). 

Cl  —  Phosphoreira  em  forma  de  carteira  —  Como  paga  o  imposto  — 
Imposto  dos  phosphoros. 

Consulta  de  A.  Bérhenger  &  Comp.  —  A  phosphoreira  constante  da 
amostra  junta,  se  apresenta  cm  fórma  de  carteira,  de  couro,  sem  forro  e, 
apenas,  com  enfeite  de  ouro.  Não  é  portanto,  uma  phosphoreira  propriamente 
de  ouro,  incluída  no  §  37,  lettra  a.  alinea  I,  do  art.  4°  da  lei  n.  4.984;  de 
31  de  dezembro  de  1925,  para  pagamento  da  taxa  de  3  %.  E,  assim,  incide  na 
taxa  de  S4O0  por  unidade,  do  numero  4,  alinea  II,  do  §  36  (carteiras  para  di- 
nlieiro  ou  outros  fins),  que  será  paga  no  dobro,  de  accôrdo  com  a  alinea  V  do 
mesmo  n.  4. 

Os  phosphoros,  collocados  na  referida  carteira,  não  estão  sujeitos  a  novo 
cstampilhamento,  além  do  exigido  por  occasião  da  sabida  da  fabrica  das  re- 
spectivas caixas,  devendo  ser  observado,  a  respeito,  o  que  dispõe  a  circular 
n.  77,  de  4  de  outubro  de  1917,  quanto  aos  phosphoros  collocados  nas  carteiras 
de  cigarros. 

Submetto  o  presente  despacho  á  approvação  da  autoridade  superior. 
(Diário  Official  de  6-5-26). 

CII  —  Apparelhos  sanitários:  pertences  e  accessorios  —  Aros  para  es- 
pelhos —  Postes  e  coíumnas  de  ferro  para  illtiminação .  —  Um  despacho  er- 
rado (*) . 

Consulta  de  Carvalho  Paes  &  Comp.  —  O  §  40  do  art.  4°  da  lei 
n.  4.984,  de  31  de  dezembro  de  1925,  sujeita  ao  imposto  de  consumo  os  ap- 
parelhos sanitários.  Não  ha  motivo  para  duvidas.  O  imposto  incide  sobre  to 
dos  os  objectos  que  se  comprehendam  naquella  categoria,  aliás,  nella  bem  dis- 
criminados. Um  pertence  ou  um  accessorio  não  constitue  o  apparelho  ou  o 
objecto  integral,  mas  um  dos  elementos  componentes  deste.  Não  ha  argumento 
possível  para  fazer  recahir  o  imposto  nesta  hypothese. 

Quanto  á  parte  relativa  a  objectos  de  adorno,  o  §  36  do  referido  artigo 
sujeitou  ao  imposto  os  espelhos  de  fantasia  e  os  aros  para  espelhos  são  apenas 
elementos  que  entram  na  confecção  destes.  Prevalece  ainda  a  razão  anterior, 
para  não  incidirem  os  mencionados  aros  no  tributo. 

Em  referencia  aos  postes  e  coíumnas  de  ferro  para  illuminação,  devem 
satisfazer  o  imposto,  pois  não  podem  deixar  de  ser  considerados  como  can- 
delabros, e  as  próprias  gravuras  o  demonstram.  A  questão  da  dimensão  ou  de 
tamanho  não  influe,  para  incluir  ou  excluir  o  objecto  da  respectiva  incidência. 

(Diário  Official  de  6-5-26). 

cm  —  Caixas  vasias  —  Cai-vas  de  papelão  —  Quando  estão  sujeitas  ao 
imposto  (**) . 

Raul  R.  Rudge  —  Consulta  sobre  imposto  de  consumo.  —  No  §  34,  do 
artigo  4°,  a  lei  n.  4.984,  de  31  de  dezembro  de  1925,  tributa:  a,  caixas  vasias 
de  qualquer  feitio,  expostas  á  venda,  sendo  as  de  papelão,  de  phantasia,  simples 
ou  compostas,  forradas  ou  não,  para  acondicionamento  de  confeitos,  jóias, 
presentes;  b,  caixas  de  madeira,  com  as  restricções  estabelecidas;  c,  de  sânda- 
lo charão  ou  acharoados ;  exceptuando  da  incidência  as  caixas  de  pinho  ou  de 
qualquer  outra  madeira  ordinária,  próprias  ao  encaixotamento  para  transporte 
de  mercadorias.  O  despacho  desta  repartição  no  Diário  Official  de  5  de  março 
próximo  findo,  em  que  se  declara  não  importando  o  fim  a  que  sc  destinem  as 
caixas,  applica-se  ás  lettras  b  e  e,  áo  alludido  §  34,  com  a  isenção  ((ue  mencio- 
na; sendo  claro  que  não  pódc  alcançar  tal  despacho  as  caixas  indicadas  na 
lettra  a,  cujo  fim  essa  alinea  da  lei  expressamente  declara. 

Assim,  as  caixas  de  papelão  sujeitas  ao  imposto  de  consumo  são  unica- 
mente as  que  se  destinam  ao  acondicionamento  de  confeitos,  jóias  e  presentes, 
tomada  esta  ultima  palavra  na  accepção  própria  e  restricta,  brinde,  dadiva. 


(*)    Ver  critica  na  observação  n.  196. 

(**)  A  este  despacho  parece  ter  opposto  restricções  a  decisão  do  The- 
souro,  que  neste  livro  tem  o  n.  583.  Veja-se  a  nossa  observação  n.  156. 


672 


Despachos  da  Recebedoria 


Conclue-se  que  todas  as  caixas  que  não  estiverem  comprehendidas  nos 
termos  exactos  do  inicio  legal  de  que  se  trata-  (§  34,  lettra  o)  escapara  do  im- 
posto. 

A  sellagem  das  caixas  fabricadas,  que  tenham  de  ser  expostas  á  venda, 
vasias,  porque  o  imposto  só  recae  quando  expostas  á  venda,  constitue  obrigação 
dos  fabricantes,  convindo  que  ao  fornecerem  as  caixas,  declarem  na  nota  de 
venda  essa  circumstancia,  ou  o  coátrario,  si  a  encommenda  recebida  não  fôr 
para  tal  fim  (exposição  á  venda),  e  sim  para  o  acondicionamento  de  mercado- 
rias. Nesta  hypothese,  si  o  adquirente  expuzer  á  venda  caixas,  cuja  factura 
declare  não  serem  para  tal  fim,  incorrerá  o  expositor  nas  penalidades  regu- 
lamentares . 

Submetto  este  despacho,  em  vista  da  parte  final  do  mesmo,  á  conside- 
ração da  autoridade  superior. 

(Diário  Official  de  7-5-26). 

CIV  —  Biombos  de  canna  ou  madeira. 

Lourival  G.  Wiltshise,  consultando  quanto  ao  imposto  de  consumo  sobre 
biombos  de  canna  ou  madeira. 
Resposta : 

Tratando-se  de  moveis  de  madeira  e  canna,  estão  sujeitos  ás  taxas  do 
§  22  do  art.  4°  da  lei  n.  4.984,  de  31  de  dezembro  de  1925,  por  se  acharem 
comprehendidos  na  lettra  b  desse  paragrapho. 

(Diário  Official  de  11-5-26). 

CV  —  Bahús,  banheiras  e  outros  artigos  de  folha  de  Flandres  (*) . 
J.  Soares  &  Comp.,  consultando  quanto  á  incidência  do  imposto  de  con- 
sumo sobre  os  bahús,  banheiras  e  outros  artigos  de  folha  de  Flandres. 
Resposta : 

Os  bahús  incidem  nas  taxas  do  §  36,  alinea  o,  1"  ns.  I  e  III  do~art.  4° 
da  lei  n.  4.984,  de  31  de  dezembro  de  1925,  bem  como  as  malas  ou  canastras-; 
as  banheiras  incidem  no  pagamento  do  imposto,  na  fórma  do  §  4°  do  mesmo 
artigo. 

Os  fabricantes  dos  artigos  mencionados  são  obrigados  a  patente  de  re- 
gistro, de  accórdo  com  o  art.  8  do  decreto  numero  14.648,  de  26  de  janeiro  de 
1921. 

(Diário  Official  de  11-5-26). 

CVI  —  Productos  que  sahem  da  secção  de  fabrico  para  a  de  varejo  — 
Como  devem  ser  escripturados. 

Sem  numero  —  Azevedo  Alves  Rodrigues  &  Comp.  —  De  accôrdo  com 
o  parecer  e  informação,  a  firma  requerente  deve  escripturar  diariamente  qual- 
quer quantidade  de  productos  que  sáia  da  secção  de  fabrico,  para  a  de  venda 
a  varejo,  lançando-a  na  columna  "productos  vendidos"  ou  de  "consumo",  do 
respectivo  livro  fiscal. 

(Diário  Official  de  15-5-26). 

CVII  —  Camisas  feitas  de  retalhos. 

Thereza  Gonçalves  Corrêa,  consultando  si  as  camisas  de  tecido  de  al- 
godão, para  homens,  quando  feitas  de  retalho,  embora  iguaes,  estão  sujeitas 
ao  pagamento  do  imposto  de  consumo. 

Resposta : 

As  camisas  a  que  allude  a  consulente,  se  acham  incluídas  na  lettra  /, 
do  §  13,  do  art.  4°,  da  lei  n.  4.984,  de  31  de  dezembro  de  1925  e  sujeitas 
ás  taxas  de  n.  XV  do  mesmo  paragrapho  13. 

(Diário  Official  de  16-5-26). 

CVIII  —  Pianos  usados,  para  serem  concertados . 

Nascimento  Silva  &  Comp.  —  Os  pianos  usados,  apenas  recebidos  pelos 
supplicantes  para  serem  reparados  ou  concertados  e  depois  devolvidos  aos  re- 
spectivos donos  (*),  não  estão  sujeitos  ao  imposto,  ao  sahirem  das  officinas 
onde  se  fizerem  os  reparos. 

(Diário  Official  de  21-5-26).  ' 


(*)     Em  sentido  contrario,  —  veja-se  o  n.  CLV. 
(*)     Pouco  importa  essa  circumstancia.  Mesmo  se  vendido  a  terceira 
pessoa,  nem  por  isso  o  objecto  usado  ficará  sujeito  a  novo  imposto. 
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CIX  —  Lorilletix  &  Coinp.)  consulíando  sobre  a  seliagem  de  tintas  pard 
impressão , 

Resposta : 

1°  —  As  tintas  para  impressão  foram  incluídas  (*)  no  §  24,  b,  do  art.  4° 
da  lei  n.  4.984,  de  31  de  dezembro  de  1925,  paia  o  pagamento  do  imposto  dè 
consumo  e,  de  accõrdo  com  o  art.  5°  da  citada  lei,  a  sellageni  tem  de  ser  feita 
directamente ; 

2°  —  Recebendo  os  consulentes  producto  estrangeiro,  que  aqui  passa 
por  um  processo  de  transformação,  dando,  em  resultado,  "outros  typos  de  tin- 
tas ",  ficara  obrigados  ao  pagamento  da  taxa  integral  correspondente  ás  novas 
espécies,  sendo  considerado  fabricante  para  todos  os  effeitos,  nos  termos  do 
art.  7°  da  mesma  lei,  devendo  obedecer,  quanto  á  seliagem,  o  disposto  no 
art.  55,  e  57,  §  2°,  do  decreto  n.  14.648,  de  26  de  janeiro  de  1921,  e  attender 
também  ao  disposto  no  art.  111,  §  1",  do  mesmo  decreto. 

As  estampilhas   respectivas  deverão   ser  adquiridas   nesta  Recebedoria. 

(Diário  Official  de  2-6-26) . 

CX  —  Caixa  para  estojo  de  desenho  ou  deposito  de  canetas,  pennas, 
lápis,  etc.  Sujeita. 

N.  7.591  A  —  Henrique  Frischgessell .  —  A  caixa  apresentada,  que  se 
destina  a  guardar  estojo  para  desenho  ou  a  deposito  de  canetas,  pennas.  lá- 
pis, etc,  incide  no  imposto  de  consumo,  devendo  pagar  a  taxa  da  lettra  b 
do  art.  34  da  lei  n.  4.984,  de  31  de  dezembro  de  1925,  conforme  dimensão. 

(Diário  Official  de  22-6-26). 

CXI  —  Cintos  de  cadarço.  —  Um  despacho  errado  (**)  . 
Consulta  de  Conrado  Abad : 

Os  cintos,  do  typo  apresentado,  feitos  de  cadarço,  com  duas  argolas,  in- 
cidem no  pagamento  do  imposto  de  consumo,  na  razão  de  duzentos  réis  por 
unidade,  conforme  o  §  36,  4°,  n.  IV,  do  art.  4°  da  lei  n.  4.984,  de  31  de 
dezembro  de  1925. 

(Diário  Official  de  9-7-26). 

CXII  —  Capas  de  gabardine  (***) . 

Consulta  de  J.  Cohen  &  Comp.  —  As  capas  de  gabardine,  usadas  como 
sobretudo,  incidem  no  pagamento  do  imposto  de  consumo,  conforme  o  §  13, 
lettra  p,  n.  XVIII,  da  lei  n.  4.984,  de  31  de  dezembro  de  1925. 

Os  fabricantes  das  mesmas  deverão  se  habilitar  com  a  patente  de  re- 
gistro e  cumprir  as  obrigações  fiscaes  respectivas. 

(Diário  Official  de  11-7-26). 

CXIII  —  Escovas  para  appiicação  dc  certo  producto,  a  que  aconipít' 
nhatn  (****) . 

Consulta  de  Guilherme  Mueller,  sobre  o  imposto  de  consumo.  —  "As 
escovas,  que  acompanham  o  producto  junto  e  servem  para  a  appiicação  do 
mesmo  (como  todas  as  outras,  nessas  condições),  incidem  no  pagamento  da 
taxa  de  $100,  por  unidade,  por  serem  de  madeira,  conforme  o  §  33,  lettra  a, 
n.  1,  da  lei  n.  4.894,  de  31  de  dezembro  de  1925. 

A  circumstancia  do  producto,  a  ser  usado  com  a  escova  —  já  pagar  o 
imposto  —  não  influe  para  que  se  pretenda  isentar  esta  da  taxa  legal". 

(Diário  Official  de  11-7-26). 

CXIV  —  Relógios  de  parede.  Concertos  de  jóias  e  relógios. 
Sem  numero  —  Joaquim  Guimarães  consulta: 

1°,  si  os  relógios  de  parede  estão  sujeitos  ao  imposto  de  que  trata  o  de- 
creto n.  16.042,  de  22  de  maio  de  1923; 

2°,  si  os  concertos  de  jóias  e  relógios  estão  sujeitos  ao  mesmo  imposto; 

3°,  si  na  escripta  fiscal  os  ditos  concertos  devem  ser  escripturados  como 
"concertos  de  jóias"  ou  "transformações  de  jóias". 

Resposta : 

Os  relógios  de  parede  não  estão  sujeitos  ao  imposto  de  3  %  relativo  ás 
jóias  e  obras  de  ourives.  Incidem,  porém,  no  imposto  de  consumo,  como  "ob- 


(*)    A  affirmação  é  destituída  de  base.  Ver  nossa  observação  n.  135, 
(**)    Vide  crítica,  na  observação  n.  168. 
(***)    Vide  observação  n.  80.  « 

(•***)     Vide  nota  á  decisão  do  Thesouro,  de  n.  456,  j 
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jectos  de  adorno";  nos  termos  do  art.  4°,  §  38  da  lei  n.  4.984,  de  31  de  de- 
zembro de  1925,  desde  que  sejam  de  fantasia  e  constituidos  dos  materiaés  de 
que  trata  o  alludido  dispositivo  legal. 

O  imposto  de  3  %,  a  que  se  refere  ô  §  37  do  art.  4°  da  lei  citada,  é 
relativo  ao  preço  de  venda  das  jóias  e  obras  de  ourives  e  assim  não  tem 
applicação  aos  concertos  de  jóias  e  relógios,  ainda  que  taes  concertos  impor- 
tem na  transformação  do  objecto,  salvo  si  nessa  transformação  fôf  empregado 
material  da  officiha,  caso  em  que  o  imposto  será  cobrado  sobre  o  total  do 
preço  ajustado. 

(Diário  Of ficial  de  20-7-26) . 

CXV  —  Objectos  de  adorno  de  preço  até  2?000. 

Sem  numero  —  Consulta  de  E.  Spiller  Júnior,  sobre  a  sellagem  dos 
objectos  de  adorno,  de  origem  estrangeira: 

Era  face  da  lei  n.  4.984,  de  31  de  dezembro  de  1925,  art.  4°,  §  38,  let- 
tra  b,  n.  I,  os  objectos  de  adorno,  de  preço  até  2%,  cada  um,  exclusive  esta 
quantia,  não  estão  sujeitos  ao  imposto. 

(Diário  Officiâl  de  21-7-26). 

CXVI  —  Carteiras.  Guarnecimento  com  ouro  e  prata.  Obriga  a  novo 
imposto  integral. 

Consulta  de  Loureiro  &  Comp.  —  Allegara  os  requerentes  que  guarne- 
cem em  ouro  e  prata  carteiras  para  homem  e  senhoras,  carteiras  que  já  veem 
selladas  da  fabrica.  Na  fórma  do  art.  4°,  §  36,  alinea  4",  n.  V,  da  lei  n.  4.984, 
de  31  de  dezembro  de  1925,  as  carteiras  que  tiverem  enfeites  ou  aros  de  prata, 
ouro  ou  platina,  pagarão  o  dobro  das  taxas  correspondentes  e  as  que  tiverem 
pedras  preciosas  pagarão  o  triplo. 

Desde  que  o  requerente  transforma  o  producto  em  um  outro,  dando 
logar  a  que  fique  submettido  a  tributação  mais  elevada,  como  uma  nova  es- 
pécie, em  face  do  disposto  no  art.  6°  do  decreto  n.  14.648,  de  26  de  janeiro 
de  1921,  e  art.  7°,  da  lei  n.  4.984,  citada,  é  considerado  fabricante  para  todos 
os  effeitos  legaes,  ficando  obrigado  ao  pagamento  da  taxa  integral  da  nova 
espécie,  conforme  o  art.  4°,  §  36,  n.  V,  já  alludido. 

(Diário  Of  ficial  de  28-7-26). 

CXVII  —  Objectos  de  adorno.  Só  estão  sujeitos  os  discriminados  na 
lei?  Fabricantes  de  jóias  e  obras  de  ourives  não  têm  que  pagar  imposto  pelas 
vendas  a  varejo,  que  fizerem?  —  Um  despaclw  duplamente  errado  (*)  . 

Consulta  da  Empreza  Industria  Fundição  Guanabara,  Ltd.  —  Os  ob- 
jectos de  adorno  sujeitos  ao  respectivo  imposto  de  consumo,  são  os  discrimi- 
nados no  art.  4°,  §  38,  lettras  o  e  fc,  da  lei  n.  4.984,  de  31  de  dezembro  de 
1925,  não  incidindo  no  tributo  os  que  não  estiverem  expressamente  incluídos 
nesse  dispositivo  legal . 

O  n.  IV,  da  lettra  o,  do  §  37  do  referido  art.  4°,  estabelecendo  que  o 
imposto  sobre  jóias  e  obras  de  ourives  é  pago  pelos  commerciantes  em  gros- 
so, a  varejo  e  ambulantes  e  pelas  casas  de  penhores  e  monte  de  soccorro,.  não 
se  referindo  aos  fabricantes  (**) . 

(Diário  Official  de  28-7-26) . 

A. 

CXVIII  —  Molduras.  Sujeitas  a  imposto?  Um  despacho  errado  (***) , 
Consulta  da  firma  Ribeiro  Alves  &  Comp.  —  A  lei  n.  4.984,  de  31 
de  dezembro  de  1925,  no  art.  4°,  §  38,  lettra"  a,  taxou  os  quadros  e  as  pintu- 
ras —  e  assim,  constituindo  quadros  as  molduras,  estão  sujeitas  ao  imposto 
de  que  trata  aquelle  paragrapho  38. 
(Diário  Official  de  29-7-26). 

CXIX  —  Estatuetas  e  imagens  de  gesso  (****) . 

Consulta  de  Hugo  Marchi  — ■  Os  objectos  de  que  trata  o  requerente,  es 
tatuetas  e  imagens  de  gesso,  incidem  no  imposto  de  consumo,  cçnforme  a  let- 


(♦)    Ver  observações  180  e  189. 
(**)    Ver  1"  nota  da  pg.  108. 

(***)  Na  observação  n.  197  fizemos  a  critica  deste  despacho,  aliás  já 
reformado  pelo  actual  Director  da  Recebedoria  (ver  adeante  n.  CLXI) .  Não 
o  supprimimos,  —  em  attenção  ás  remissões  a  elle  feitas  no  art.  4°,  §  38. 

(****)  Quanto  aos  crucifixos,  que  são  também  imagens,  o  Thesouro  de- 
clarou o  contrario  na  decisão  n.  241. 
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tra  a,  do  §  38  do  art.  4°  da  lei  n.  4.984,  de  31  de  dezembro  de  1925,  devendo 
3  sellagem  ser  feita  por  unidade,  pelo  preço  de  venda,  na  fórma  do  n.  1,  do 
citado  paragrapho  38,  e  art.  67  do  decreto  n.  14.648,  de  26  de  janeiro  de 
1921. 

(Diário  Official  de  29-7-26). 

CXX  —  Massa  de  sabonetes .  Como  poderá  transitar  para  a  fabrica  aca- 
bndora. 

Consulta  de  Angelo  Butald  —  A  "  massa  de  sabonetes  ",  enviada  pelo  re- 
querente que  terá  de  receber  na  fabrica  do  destino  as  marcas,  rótulos,  estam- 
pilhamento,  —  como  allega,  —  não  poderá  ser  remettida  sem  a  observância 
dos  arts.  55  e  72,  do  decreto  n.  14.648,  de  26  de  janeiro  de  1921,  sendo  fa- 
cultada ao  requerente,  todavia,  a  concessão  do  art.  73  do  mesmo  decreto. 

(Diário  Official  de  8-8-26) . 

CXXI  —  Tinta  para  carimbo  e  apparelho  telegraphico . 

Consulta  de  J.  A.  Sardinha  —  A  tinta  para  carimbo  e  apparelho  tele 
graphico,  a  que  allude  o  requerente,  está  sujeita  ao  imposto  de  consumo,  de- 
vendo pagar  a  taxa  de  quinze  réis,  por  125  grammas  ou  fracção,  peso  bruto, 
da  lettra  a,  n.  I,  §  27,  do  art,  4°,  da  lei  n.  4.984,  de  31  de  dezembro  de  1925. 

(Diário  Official  de  25-8-26). 

CXXII  —  Pertences  de  toiletle. 

Consulta  de  Ottilio  de  Almeida  —  Os  objectos  constantes  da  amostra 
junta  constituem  pertences  de  toilettc,  e,  nestas  condições,  incidem  no  pagamen- 
to do  imposto  de  3  %,  de  accôrdo  com  o  §  37,  n.  III,  do  art.  4°  da  lei 
n.  4.984,  de  31  de  dezembro  de  1925. 

(Diário  Official  de  27-8-26). 

CXXIII  —  Enveloppes  contendo  comprimidos  de  especialidades  phar- 
maceuticas . 

Consultas  do  Dr.  Raul  Leite  &  Cia.  e  Weskott  &  Cia.  —  Os  reque- 
rentes devem  attender  exactamente  ás  tabeliãs  constantes  do  §  7°,  do  art.  4", 
da  lei  n.  4.984,  de  31  de  dezembro  de  1925. 

Uma  vez  pago  o  imposto,  como  exige  esse  dispositivo,  não  ha  incon- 
veniente na  sellagem  dos  enveloppes,  como  declaram  a  informação  e  o  pa- 
recer (**) . 

(Diário  Official  de  27-8-26). 

CXXIV  —  Papel  importado,  e  aqui  pautado  e  acondicioitado  em  resmas 
—  Blocos  e  cadernos  para  notas,  papel  pautado  ou  não,  redu::ido  a  papel  ahnasso 
em  resmas.  —  Enveloppes  commerciaes  communs.  —  Caixas  com  papel  e  en- 
veloppes para  cartas. 

Consulta  da  Companhia  Paulista  de  Papeis  e  Artes  Graphicas  —  Con- 
sulta a  Companhia  Paulista  de  Papeis  e  Artes  Graphicas : 

o)  si  o  papel  para  escrever,  importado,  tendo  pago  na  Alfandega  o  im- 
posto de  consumo  á  razão  de  $020  por  kilo  ou  fracção,  está  sujeito  a  novo  im- 
posto depois  de  pautado  e  acondicionado  em  resmas ; 

b)  si  os  enveloppes,  para  uso  commercial,  vendidos  em  caixas  ou  a  gra- 
nel, estão  sujeitos  ao  imposto  de  consumo  e  qual  a  taxa  devida. 

Resposta : 

Dos  productos  resultantes  do  beneficiamento  soffrido  pelo  papel  de  es- 
crever, adquirido  com  o  imposto  pago  á  razão  de  S020  por  kilogramma  ou 
fracção,  de  accórdo  com  o  art.  4°,  §  15,  lettra  b,  n.  II,  da  lei  n.  4.984,  de 
31  de  dezembro  de  1925,  incidem  na  taxa  do  n.  VII,  lettra  g,  §  15,  do  art.  4°, 
da  citada  lei,  os  denominados  "  papel  e  enveloppe  para  cartas "  simples,  ou  a 
phantasia,  sendo :  até  o  preço  de  5Ç  a  caixa,  $200,  e  de  mais  de  5$  a  caixa, 
§400. 

Os  demais  productos,  como  sejam  blocos  e  cadernos  para  notas,  papel 
pautado  ou  não  e  reduzido  a  papel  almasso  em  resmas,  enveloppes  commer- 
ciaes communs,  acondicionados  em  caixas  ou  a  granel,  desacompanhados  do 
papel  para  escrever,  continuam  a  ser  o  mesmo  papel  para  escrever  da  lettra  b. 


(**)  Está  parecendo  que  a  Recebedoria  não  entendeu  a  pergunta.  Pro- 
vavelmente, o  que  lhe  perguntaram  foi  se  a  base  do  preço  deve  ser  a  dúzia 
de  comprimidos  ou  a  dúzia  de  enveloppes.  Naturalmente,  a  de  enveloppes  (ver 
sobre  caso  análogo)  a  decisão  do  Thesouro,  de  n.  290. 
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n.  II,  do  paragrafo  e  artigo  já  referidos  e  por  isso,  deixam  de  incidir  era 
nova  taxa. 

(Diário  Official  de  29-8-26). 

CXXV  ^  Collocação,  em  molduras,  de  télas,  gravuras,  photographias, 
etc.  Sujeita  a  imposto?  Uma  decisão  errada  {*) . 

Consulta  de  Martins  Seabra  &  Comp.  Ltd.  —  Os  requerentes,  fabrican- 
do quadros  por  encommendas  de  íreguezes,  isto  é,  coUocando  em  molduras, 
télas,  gravuras,  photographias,  etc,  que  lhes  são  entregues  por  terceiros,  fi- 
cam sujeitos  ao  pagamento  do  imposto  respectivo,  conforme  o  §  38,  lettra  a 
do  art.  4°,  da  lèi  n.  4.984,  de  31  de  dezembro  de  1925. 

(Diário  Official  de  31-8-26) . 

CXXVI  —  Espelhos  de  phantasia  —  Porta-retratos. 

Consulta  de  Santos  S.eabra  &  Comp.  —  Só  os  espelhos  de  phantasia  in- 
çidem  no  imposto  de  consumo,  como  objectos  de  adorno,  (art.  4°,  §  38,  lettra  a 
da  lei  n.  4.984,  de  31  de  dezembro  de  1925). 

Quanto  aos  porta-retratos  com  moldura  e  de  vidro  com  encosto  de  me- 
tal, incidem  no  imposto,  conforme  a  lettra  b,  do  mesmo  §  38,  incluídos  como 
f icarn  na  tributação,  em  face  da  expressão  "  e  semelhantes ",  que  se  segue 
ás  discriminações  porta  cartões,  porta  copos,  etc,  da  referida  aHnea. 

(Diário  Official  de  31-8-2^). 

CXXVII  —  Pós  para  toucador  —  Para  incidirem  no  tributo,  não  se  faz 
mister  que  sejam  perfunuidos. 

Consulta  de  J.  R.  Kanitz  &  Comp.  —  O  "Talco  Neutral"  a  que  al- 
lude  o  requerente,  sendo  destinado  ao  uso  do  toucador,  afim  de  ser  applicado 
á  pelle,  no  estado  de  pureza  ou  addicionado  de  perfume  ou  substancia  que  mo- 
difique a  neutralidade  do  mesmo,  incide  no  pagamento  do  imposto  de  consu- 
mo, conforme  o  §  6°,  lettras  A  e  E  do  art.  4°,  da  lei  n.  4.984,  de  31  de 
dezembro  de  1925,  porque  esses  dispositivos,  ref  erindo-se  aos  "  pós ",  dados 
ao  consumo  para  aquella  applicação,  não  estabeleceu  a  condição  de  serem  per- 
fumados, para  que  incidissem  no  tributo. 

(Diário  Official  de  3-9-26). 

CXXVIII  —  Poppeliiie  —  Paga  a  mesma  taxa  da,  tricoline. 

Consulta  do  Centro  do  Commercio  e  Industria  do  Rio  de  Janeiro  —  As 
Camisas  confeccionadas  do  tecido  denominado  "  poppeline ",  designação  usada 
em  vez  de  "  tricoline ",  tecido  de  procedência  ingleza,  incidem  na  taxa  estabe- 
lecida para  este  ultimo,  isto  é,  800  réis,  por  unidade,  conforme  o  art.  4°,  §  13, 
alínea  XV,  da  lei  n.  4.984,  de  31  de  dezembro  de  1925  (**) . 

(Diário  Official  de  3-9-26). 

CXXIX  —  Fabrica  que  manda  tingir  os  seus  tecidos  em,  tinturaria 
alheia  —  Como  deve  proceder. 

Consulta  de  A.  Bally  do  Brasil  S.  A.  j—  A  hypothese  formulada  na 
consulta  de  A.  Bally  do  Brasil  S.  A.,  estabelecida  á  rua  da  Alfandega  n.  191, 
desta  capital,  encontra  perfeita  solução  na  restricção  contida  no  paragrapho 
único  do  art.  84  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  14.648,  de  26  de  ja- 
neiro de  1921,  do  teôr  seguinte : 

"Art.  84.  Os  productos  sujeitos  ao  imposto  por  guia,  quando  tiverem 
de  ser  beneficiados  ou  acabados  em  outra-  fabrica,  deverão  transitar  sem  pa- 
gamento do  respectivo  imposto,  mediante  as  formalidades  estatuídas  no  art.  111, 
§  6°,  lettra  h,  §  9°  h,  e  10,  lettra  i,  uma  vez  que  tenham  de  voltar  á  própria 
fabrica,  ou  hajam  de  ser  vendidos  na  do  beneficiamento  ou  acabamento,  quan- 
do esta  pertencer  ao  mesmo  dono  " . 

Si  assim  prescreve  este  dispositivo  regulamentar,  apparece,  no  paragra- 
pho único,  a  restricção  alludida,  isto  é: 

"  Não  se  comprehendem  neste  dispositivo  os  tecidos  que  as  fabricas  rece- 
berem de  commerciantes  para  alvejar,  tingir  ou  estampar,  os  quaes,  além  da 
taxa,  já  paga,  ficarão  sujeitos  á  nova  taxa  integral,  depois  de  beneficiados". 

Entendem  os  consulentes  que  uma  simples  tinttirâria  não  pôde  ser  con- 


(*)    Ver  3'  nota  da  pagina  anterior. 

(**)  Se  tricoline  e  poppeline  são  (o  que  não  tivemos  elementos  para 
apurar)  denominações  diversas  de  um  mesmo  tecido,  ■ —  é  acertado  o  despacho. 
Se  são  tecidos  differéntes,  embora  semelhantes  ou  de  valor  equivalente,  — 
será  illegal  o  acto  da  Recebedoria,  pois  a  lei  só  se  refere  a  tricoline. 
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siderada  estabelecimento  fabril,  para  se  submetter  a  essa  prescripção  regula- 
mentar. Mas  não  procede  a  razão,  porque  em  algumas  fabricas,  não  havendo 
secção  de  tinturaria,  o  acabamento  ou  bencficiamcnto  do  tecido  tem  de  ser  feito 
em  tinturarias  'de  outras  íiroias,  que  apenas  exploram  a  industria  de  tingir  fa- 
zendas. Isto  não  altera  o  que  determina  a  lei. 

No  caso  da  consulta,  examinado  o  assumpto,  em  face  do  preceito  regu- 
lamentar citado,  os  tecidos  de  seda  ficam  sujeitos  ao  pagamento  da  taxa  in- 
tegral, segundo  o  peso  que  accusarem  depois  de  tingidos. 

(Diário  Official  de  4-9-26). 

CXXX  —  Fabricas  de  caixas. 

Consulta  de  B.  Figueiredo  &  Comp.  —  Uma  vez  que  os  consulentes 
não  fabricam  caixas  de  papelão,  de  phantasia,  simples  ou  compostas,  forradas 
ou  não,  para  acondicionamento  de  confeitos,  jóias,  presentes,  —  enumeradas  no 
art.  4°,  §  34,  lettra  a.  da  lei  n.  4.984,  de  31  de  dezembro  de  1925,  não  estão 
sujeitos  ao  pagamento  d.o  imposto  de  consumo. 

(Diário  Official  de  11-9-26). 

CXXXI  —  A f parelhos  de  chá  e  café  incidem  no  imposto  das  baixei- 
las  (*). 

Consulta  de  Tiraboschi  Ferrentine  &  Comp.  —  Os  apparelhos  de  chá 
ou  de  café,  conforme  o  modelo  que  apresentam  os  consulentes,  constituem  um 
conjuncto  de  utensílios  para  serviço  de  mesa,  ou  uma  baixella,  portanto,  se- 
gundo a  vulgar  significação  do  termo,  e  como  tal,  incidem  na  tributação  do 
art.  4°,  §  37,  n.  III,  da  lei  n.  4.984,  de  31  de  dezembro  de  1925.  (3  %  sobre 
o  preço  da  venda  dos  referidos  objectos) . 

(Diário  Official  de  11-9-26). 

CXXXII  —  Fabrica  que  remette  tecido  para  ser  beneficiado  em  outra 
fabrica,  situada  em  logar  differente. 

Consulta  da  firma  Lheir  Irmãos  —  O  assumpto  de  que  trata  a  presente 
consulta,  encontra  solução  nos  arts.  84  e  111,  §  9°,  alineas  h)  e  i)  do  regula- 
mento a  que  se  refere  o  decreto  n.  14.648,  de  26  de  janeiro  de  1921. 

A  fabrica  que  remette  tecido  para  ser  beneficiado  em  outra  fabrica  si- 
tuada em  lugar  differente  do  da  séde  da  remettente,  está  obrigada  a  fazer  acom- 
panhar o  referido  tecido  de  uma  guia  discriminando  na  mesma  a  quantidade 
marca  e  numeração  dos  volumes,  numero  de  peças,  peso  e  a  espécie  do  te- 
cida, consignando  ainda  que  o  mesmo  se  destina  a  beneficiamento.  A  guia  re- 
ferida que  ao  ser  expedida  deverá  ficar  sujeita  ao  visto  da  repartição  ar- 
recadadora local,  transitará  sem  estampilhamento  e  voltará  á  própria  fabrica 
remettente,  juntamente  com  o  tecido  beneficiado,  e  será  junta  ao  respectivo 
canhoto. 

A  fabrica  beneficiadora  fará  acompanhar  a  mercadoria  de  uma  nota  com 
a  declaração  de  augmento  de  peso  ou  outro  qualquer  beneficio  soffrido  pela 
mercadoria,  nota  essa  que  também  será  annexada  á  guia  já  alludida.  Para  a 
venda  de  producto  assim  beneficiado  será  observado  o  processo  commum  com 
a  extracção  de  nova  guia  devidamente  estampilhada. 

Observadas  essas  cautelas  fiscaes  e  pago  o  devido  imposto,  tem  a  firma 
consulente  cumprido  as  disposições  regulamentares  e  salvaguardado  seus  in- 
teresses. 

(Diário  Official  de  11-9-26). 

CXXXIII  —  Peças  constitutivas  de  cadeiras. 

Requerimento  n.  3.905  A,  de  1926,  da  Companhia  Brasil  Cinematogra- 
phica  ■ —  As  peças  de  que  se  trata,  isoladamente,  não  ficariam  sujeitas  ao^  im- 
posto de  consumo,  mas  hão  assim  cada  cadeira  constituída  pelo  conjuncto  dessas 
peças,  cada  um  de  per  si,  que  representasse  o  movei,  totalmente  acabado. 

Cobre-se,  pois,  o  imposto  respectivo,  relativo  a  cada  cadeira  nos  termos 
do  art.  4°,  §  22,  lettra  a,  da  lei  n.  4.984,  de  31  de  dezembro  de  1925,  ve- 
rificado previamente  o  preço  correspondente  a  cada  cadeira. 

(Diário  Official  de  25-9-26). 


(*)    Sobre  o  assumpto,  vide  n»ssa  observação  n.  178. 
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CXXXIV  —  Quadros  oit  caixilhos  de  moldura.  Sujeitos?  Um  despacho 
errado  (*) . 

Imposto  de  consumo:  —  Consulta  J.  C.  Miranda  &  Cia.  se  os  quadros 
ou  caixilhos  de  moldura  promptos  para  receberem  photographias,  etc,  estão 
sujeitos  ao  imposto  de  consumo. 

Resposta : 

A  lei  n.  4.984,  de  31  de  dezembro  de  1925,  no  art.  4°,  §  38,  lettra  a, 
taxou  os  quadros  e  as  pinturas,  —  e  assim  si  a  industria  dos  consulentes  é  de' 
quadros  de  qualquer  natureza,  nos  quaes  sejam  collocadas  télas,  gravuras,  pho- 
tographias, etc,  ditos  quadros  estão  sujeitos  ao  imposto,  conforme  o  citado 
paragrapho  38. 

(Diário  Offiçial  de  29-9-26). 

CXXXIV  —  Pastas  reçjistradoras.  Sujeitas?  Um  despacho  discuti- 
vel  (**). 

Consulta  de  George  Xaden  —  As  "  pastas  registradoras ",  do  modelo 
da  amostra  junta,  incidem  no  pagamento  do  imposto  de  consumo,  nos  termos 
do  art.  4°,  §  36,  n.  3,  da  lei  n.  4.984,  de  31  de  dezembro  de  1925,  —  em 
face  do  parecer. 

(Diário  Official  de  10-10-26). 

CXXXVI  —  Pilogeuio  —  Petrol  —  Odontol  —  Pilocida  —  Perfu- 
marias (***). 

Consulta  de  Francisco  Antonio  Giffoni  —  Os  productos  do  requerente 
"  Pilogenio  ",  "  Petrol  ",  "  Odontol  ",  (pasta,  soluto  e  pó)  e  "  Pilocida  ",  sendo 
preparações  mixtas,  destinadas  ao  uso  do  toucador,  constituindo  loções,  pastas, 
pós  e  dentifrícios,  com  a  applicação  a  que  se  refere  o  §  6°,  e  alineas,  do 
art.  4°  da  lei  n.  4.984,  de  31  de  dezembro  de  1925,  incidem  no  pagamento 
do  imposto  de  consumo,  como  perfumaria,  nos  termos  do  referido  §  6°. 

(Diário  Official  de  17-10-26). 

CXXXVII  —  Sellos.  Não  podem  ser  anmrrados. 

Consulta  de  Ventura  &  Ferreira  —  Allegando  que  os  sellos  de  consumo 
se  despregam  dos  tapetes  de  fibra,  pergunta  a  firma  requerente  si  os  poderá 
amarrar  em  vez  de  collar  aos  mesmos  tapetes. 

Resposta : 

A'  requerente  não  é  licito  amarrar  as  estampilhas,  mas  desde  que  a 
adherencia  por  meio  de  gomma  forte  se  não  possa  fazer  completamente,  é  fa- 
cultado coser  as  mesmas  estampilhas  em  logar  visivel,  naquelles  artefactos  de 
tecidos,  conforme  permitte  o  paragrapho  único  do  art.  60  do  decreto  n.  17.464, 
de  6  do  corrente  mez. 

(Diário  Official  de  17-10-26). 

CXXXVIII  —  Caixas  Stida  —  Isentas. 

Consulta  de  Curt  Stida  —  As  caixas  "  Stida ",  de  fabrico  do  requeren- 
te, são  destinadas  a  guardar  formulários  e  amostras  commerciaes. 

Sendo  embora  de  papelão  não  teem  o  fim  de  acondicionar  confeitos, 
jóias  ou  presentes. 

Assim,  escapam  ao  imposto  de  consumo  as  mesmas  caixas  "Stida", 
deante  da  redacção  do  §  34,  alinea  a,  do  art.  4°,  da  lei  n.  4.984,  de  31  de 
dezembro  de  1925. 

(Diário  Official  de  17-10-26). 

"  CXXXIX  —  Papelão  —  Isento. 

Consulta  de  Souza  Martins  &  Comp.  Limitada  —  O  "papelão"  não 
€Stá  comprehendido  na  incidência  do  imposto  de  consumo  de  que  tratam,  nem 
só  o  art.  4°,  §  15  e  alineas  da  lei  n.  4.984,  de  31  de  deaembro  de  1925  e 
consequentemente  o  art.  4°.  §  15  do  decreto  n.  17.464,  de  6  de  outubro  do  cor- 
rente anno,  que  deu  novo  regulamento  para  a  arrecadação  e  fiscalização  desse 
imposto. 

(Diorio  Official  de  17-10-26). 


(*)  Ver  3*  nota  de  pg.  674. 
(**)  Critica  na  observação  n.  168. 
(***)  Se  taes  productos  estão  licenciados  pela  Saúde  Publica,  —  o  des- 
pacho está  reformado  pelo  de  n.  629,  do  Thesouro. 
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CXL  —  Algodão  com  mescla  de  seda.  Um  despacho  da  Recebedoria,  que 
.se  choca  com  jurisprudência  do  Thesouro  (*)  . 

De  Costa,  Pereira  &  Comp.  —  O  tecido  que  a  requerente  apresenta  é  de 
algodão  tinto,  classificado  pela  Alfandega  desta  Capital  com  mescla  de  seda 
(art.'  472  da  Tarifa)  e  assim  as  camisas  para  homens  e  meninos,  confeciona- 
■das  desse  tecido  pagarão  o  imposto  de  consumo  de  1$500,  por  unidade,  confor- 
me o  n.  XV  do  §  13  do  art.  4°,  da  lei  n.  4.984,  de  31  de  dezembro  de  1935. 

(Diário  Official  de  29-10-26) . 

CXLI  —  Metro  ou  fracção  de  tecido  —  Como  se  cobra  o  imposto  —  Um 
■despacho  bem  discutível  (**). 

Da  Companhia  Fiação  e  Tecelagem  Moraes  Sarmento  —  De  accordo  com 
a  informação  do  Sr.  Alarico  Cintra,  o  assumpto  da  consulta  já  está  resolvido 
pela  ordem  da  Directoria  da  Receita  Publica,  no  Diário  Official  de  5  de  de- 
zembro pro.ximo  findo,  relativa  ao  recurso  da  Companhia  Fabrica  de  Tecidos 
S .  Pedro  de  Alcantara,  em  que  se  declara  que  o  imposto,  tanto  incide  no  me- 
tro, como  na  fracção  do  metro,  o  que  aliás,  estabelecem  o  art.  4°,  §  12  do  de- 
creto n.  14.648,  de  26  de  janeiro  de  1921,  e  mesmo  art.  e  §  da  lei  n.  4.984, 
de  31  de  dezembro  de  1925.  Assim,  deverá  ser  inteirada  a  parte  fraccionaria 
•do  numero  de  metros  de  cada  peça  de  tecido,  considerada  isoladamente,  pagando- 
se  pela  fracção  de  metro  a  taxa  correspondente  ao  metro. 

Na  escripta,  constante  do  modelo  XI  do  decreto  n.  17.464,  de  6  de  ou- 
tubro cadente,  ha  columnas  destinadas  ao  lançamento  do  numero  de  peças  ou 
volumes  e  ao  do  numero  de  metros,  de  modo  que,  em  qualquer  occasião,  é  fácil 
■apurar  a  exactidão  de  metragem  e  a  sellagem,  nos  termos  aqui  indicados. 

Não  obstante  a  localidade  da  situação  da  consulente  ser  em  Juiz  de 
Fora,  Minas,  esta  Recebedoria  solucionou  a  petição  de  fls.,  por  isso  que  diz 
respeito  a  acto  de  agentes  fiscaes  do  Districto  Federal,  em  serviço  no  arma- 
zém da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II. 

(Diário  Official  de  29-10-26). 

CXLII  —  Defesa  que  contém  injurias  —  Um  despacho  errado  (***) , 
Notificação  n.  257  contra  J.  A.  da  Silveira  &  Comp.  —  Intime-se  a 
apresentar  novas  razões,  em  termos  convenientes,  visto  não  ser  admissível,  nem 
•esta  directoria  consente  que  os  infractores  punidos  se  refiram  aggressivamente 
aos  funccionarios  do  Fisco,  que  agem  em  defesa  da  Fazenda.  Marco  o  prazo 
■de  dez  dias  para  que  seja  obedecido  o  presente  despacho. 
(Diário  Official  de  4-11-26). 

CXLIII  —  Carapuças  —  Roupas  de  banho,  para  senhoras.  —  Um  des- 
J>acho  errado   (****)  . 

Consulta  de  Antonio  Galiazzi  —  As  carapuças  apresentadas  confundera- 
se  perfeitamente  com  os  gorros,  para  meninos  e  meninas,  e,  como  taes,  se  pres- 
tam a  ser  usadas  e  vendidas ;  nestas  condições,  nos  termos  da  nota  á  lettra  n, 
■do  art.  7"  do  decreto  n.  17.464,  de  6  do  expirante  mez,  não  podem  gozar  de 
isenção  do  imposto  de  consumo. 

Assim,  incidem  na  taxa  de  5600,  por  unidade,  conforme  o  art.  4°,  nur 
•mero  XVIII,  3°,  do  §  17  do  referido  decreto. 

As  combinações  de  algodão,  usadas  pelas  senhoras,  para  banhos  de  mar, 
conforme  a  amostra  junto,  sendo  de  algodão  puro,  simples,  estão  sujeitas  á 
laxa  de  $200,  por  unidade,  do  §  13,  n.  VI,  do  alludido  decreto,  art.  4°. 

(Diário  Official  de  5-11-26). 

CXLIV  —  Camisetas  de  mangas  curtas. 

Consulta  de  J.  A.  de  Souza  &  Comp.  — ■  .A  camiseta  de  manga  curta, 
<3e  algodão  puro  simples,  está  sujeita  á  taxa  de  S300.  por  unidade,  conforme  o 
n.  VII  do  §  13,  do  art.  4°,  do  decreto  n.  17.464.  de  6  de  outubro  expirante. 

(Diário  Official  de  5-11-26). 


(*)    Ver  decisão  do  Thesouro  n.  561  e  nossa  observação  n.  82. 
(**)    Ver  nossa  observação  n.  214. 
(***)    Ver  nossa  observação  n.  455. 

(****)  Todo  o  mundo  sabe  que  combinação  é  uma  peça  interna  do  ves- 
tuário feminino. 

No  emtanto,  a  Recebedoria  baptiza  de  combinações  as  roupas  de  banho 
■para  senhoras,  com  o  fito  de  sujeitar  taes  roupas  ao  tributo. 

Mas,  por  amór  de  Deus,  não  será  isso  abusar  do  significado  dos  ter- 
mos, e  da  paciência  dos  outros? 
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CXLV  —  Pintura  sobre  vidros.  Pagamento  de  novo  imposto  sobre 
estes  (*)  . 

Consulta  de  Rodrigues  de  Almeida  &  Comp.  —  Desde  que  o  requerente 
faz  pintura  sobre  vidros,  estes  incidem  no  pagamento  da  taxa  de  250  réis  por 
kilogramma,  peso  liquido,  na  fórma  dó  art.  4°,  §  18,  n.  VIII,  do  decreto  nu- 
mero 17.464,  de  6  de  outubro  expirante. 

O  imposto  será  pago  por  meio  de  guia,  na  fórma  do  art.  5°,  da  lei  nu- 
mero 4.984,  de  31  de  dezembro  de  1925,  devendo  o  requerente  observar  o  dis- 
posto no  art.  111,  §  9°,  do  decreto  n.  17.464,  citado. 

(Diário  Official  de  5-11-26). 

CXLVI  —  Ventarolas  para  distribuição  gratuita.  Um  despacho  mal  fun- 
damentado (**)  . 

Consulta  de  Villani  &  Barbero  —  Consulta  a  firma  requerente  si  as  ven- 
tarolas que  vae  imprimir  em  seu  estabelecimento,  para  distribuir  gratuitamente, 
como  reclame,  incidem  no  imposto  de  consumo. 

Resposta : 

Não,  desde  que  contenham,  os  caracteres  bem  visiveis,  a  declaração  "  para 
distribuição  gratuita",  como  exige  o  art.  7°,  lettra  g,  do  decreto  n.  17.464,  de 
6  de  outubro  do  anno  corrente,  porquanto,  não  sendo  destinadas  á  venda  taes 
ventarolas  nenhum  valor  têm  para  o  commercio,  segundo  exige  esse  dispositivo. 

Na  fórma  do  art.  91,  paragrapho  único,  do  decreto  citado,  submetto  á 
consideração  da  autoridade  superior  o  presente  despacho. 

(Diário  Official  de  5-U-26) . 

CXLVII  —  Relógios  de  phantasia:  quaes  são.  —  Objectos  de  louça  ou 
vidro,  com  aros  ou  virolas  de  metal  —  Frascos  para  perfumes  —  Espelhos  de 
phantasia  pagam  o  imposto  separadamente  dos  estojos  —  Só  incidem  no  imposto 
os  objectos  discriminados  nos  §§  37  e  38  (***)  ? 

Consulta  de  Bickart  &  Comp.  —  Soluciona-se  a  consulta  dos  requerentes: 

1°,  entre  os  relógios  de  phantasia,  de  que  trata  o  §  38,  a,  do  art.  4°, 
do  decreto  n.  17.464,  de  6  de  outubro  findo,  estão  comprehendidos  os  que  enu- 
mera a  consulta,  que  ficam,  portanto,  sujeitos  ao  imposto,  e  são  os  de  caixas  de 
madeira  envernizada ;  de  frisos  salientes  ou  lisos ;  de  caixas  pintadas  de  diver- 
sas còres,  sem  incrustações  ou  torneados ; 

2°,  os  objectos  de  utilidade,  mencionados  na  lettra  b  desse  §  38,  quando 
fâbricados  de  louça  ou  vidro,  tendo  aros  ou  virolas  de  prata  ou  de  outro  qual- 
quer metal,  estão  suj  eitos  ao  imposto,  em  face  da  "  nota ",  sob-posta  ao  mesmo 
paragrapho  e  lettra  b; 

3°,  aos  estojos  para  unhas  é  applicavel  á  taxa  de  3  %,  do  §  37,  n.  1 
do  referido  artigo  4°,  bem  assim  aos  frascos  para  perfumes  ou  "  porta-extra- 
ctos  "  ;  incidindo  os  espelhos  de  phantasia,  nas  "taxas  do  §  28,  o.  Estes  últimos 
pagarão  as  taxas,  separadamente  dos  estojos; 

4°,  só  incidem  no  imposto  os  objectos  descriptos  nos  §§  37  e  38,  supra 
alludidos . 

(Diário  Official  de  7-11-26). 

CXLVIII  —  Arreios  de  gary  —  Coelheiras,  barrigueiras  e  rabicheiras. 

Consulta  de  Rocha  Viaima  &  Comp.  —  As  coelheiras,  barrigueiras  e  ra- 
bicheiras incidem  no  imposto  de  consumo,  como  "  arreio  e  seus  pertences "  para 
o  pagamento  das  taxas  do  art.  4°,  §  36,  lettra  6,  n.  3,  do  decreto  n.  17.464, 
de  6  de  outubro  do  corrente  anno,  e  os  je//o(w  deverão  pagar  as  taxas  do  n.  4 
dos  referidos  §  4°  e  lettra. 


(*)  A  taxa  referida  no  despacho  é  concernente  aos  vidros  lapidados 
ou  lavrados.  Mas  vidro  pintado  e  vidro  lapidado  ou  lavrado  são  expressões  sy- 
conymas  ? 

(**)  Se  o  simples  facto  de  declarar  que  é  para  distribuição  gratuita 
importasse  em  não  ter  valor  commercial,  —  então  a  lei  não  exigiria  que,  além 
dessa  declaração,  o  objecto  de  facto  tenha  diminuto  valor  mercantil. 
(***)  Vide  critica,  na  nossa  observação  n.  189.  ' 
E  quanto  aos  relógios  de  parede,  —  se  os  simplesmente  de  madeira  en-  ■ 
vernizada,  de  frizos  salientes  ou  lisos,  sem  incrustações  ou  torneados,  —  de- 
vem ser  considerados  de  phantasia,  —  quaes  serão  então  os  relógios  que  não 
são  de  phantasia,  se  nem  ao  menos  envernizados  elles  podem  ser? 

Cremos  não  errar,  affirmando  que  a  classificação  aduaneira  de  relógios 
de  phantasia  não  se  harmoniza  com  o  feroz  fiscalismo  da  Recebedoria. 
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A  lei  não  distinguiu  os  arreios  e  pertences,  dentre  os  artefactos  de  couro, 
para  o  fim  a  que  se  destinam,  não  sendo,  portanto,  licito  excluir  da  tributação 
os  arreios  de  garv,  a  que  alludem  os  requerentes. 

(Diário  Official  de  9-11-26). 

CXLIX  —  Pasta  para  acondicionamento  de  livro. 

Consulta  de  A.  Pietro  &  Comp.  —  A  amostra  apresenta  uma  pasta 
para  acondicionamento  de  livro  ou  outro  fim  que  se  Uie  queira  dar,  inclusive 
o  de  receber  papeis  de  determinada  dimensão,  para  conducção  dos  mesmos. 

Não  é  propriamente,  ou  exclusivamente,  uma  capa  de  litro,  como  a  de- 
nomina a  firma  requerente. 

Está  sujeita  ao  imposto  de  consumo,  conforme  o  art.  4°,  §  36,  n.  3, 
do  decreto  n.  17.464,  de  6  de  outubro  do  corrente  anno. 
(Diário  Official  de  9-11-26). 


CL  —  Especialidade  pharmaceutica:  o  que  é. 

Consulta  de  Maria  Stella  Groote,  quanto  ao  pagamento  do  imposto  de 
consumo  sobre  o  preparado  ''  Magic "  : 

O  preparado  denominado  "  Magic ",  segundo  indicação  do  rotulo,  é  um 
"producto  indispensável  para  evitar  a  transpiração  excessiva".. 

O  director  geral  do  Departamento  Nacional  de  Saúde  Publica,  no  of- 
ficio  n.  1.673,  de  27  de  outubro  findo,  declarou  que  esse  preparado  constitue 
uma  "  especialidade  pharmaceutica,  não  incursa  na  lettra  c,  do  §  6°,  da  lei 
n.  4.9S4,  de  31  de  dezembro  dê  1925,  mas  sim  na  lettra  c,  do  §  7°". 

Ef fectivamente.  nada  indica  no  producto  em  exame  que  elle  seja  des- 
tinado a  conserz'ar,  tingir  ou  amaciar  a  pclle,  sendo,  aléni  disso,  desprovido 
de  qualquer  aroma. 

Elle  constitue,  é  certo,  um  preparado  pharmaceutico,  porém,  apresenta- 
do ao  consumo,  como  especialidade,  pois  que  nem  todo  remédio  oíficinal  encer- 
ra uma  especialidade  pharmaceutica.  A  esse  respeito,  lê-se  no  livro  do  Sr. 
Alarico  Cintra  "  A  industria  brasileira  "  —  a  opinião  do  provecto  chimico  Dr. 
Ribeiro  da  Luz,  ex-director  do  Laboratório  Nacional  de  Analyses:  "Prepa- 
rado pharmaceutico  é  tudo  o  que  se  prepara  em  pharmacia  ou  em  alguma 
officina  e  que  se  destina  a  uso  medicinal.  O  nome  de  especialidade  pharma- 
ceutica se  dá  a  um  medicamento  preconizado  contra  certa  moléstia  ou  grupo 
de  moléstias,  tendo  um  preparo  especial  e  sendo  ás  vezes  de  fórmula  secre- 
ta".  (Nota  ao  n.  291,  pagina  80J . 

Dahi  se  vê  que  o  Departamento  de  Saúde  Publica,  no  officio  indicado, 
quiz  dizer,  naturalmente,  que  o  "  Magic "  é  considerado  um  preparado  phar- 
maceutico não  incurso  no  §  6**  da  lei  n.  4.894,  isto  é,  não  considerado  perfu- 
maria, certamente  porque  ha  preparados  pharmaceuticos  que  devem  ser  in- 
cluídos naquelle  paragrapho,  para  serem  taxados  como  perfumarias. 

Quanto  ao  producto  que  faz  objecto  da  consulta,  quer  pela  indicação 
do  rotulo,  quer  pela  opinião  technica  da  repartição  competente,  é  um  remé- 
dio officinal,  embora  aquella  repartição  o  não  accsntue  detalhadamente,  di- 
zendo apenas  que  é  uma  especialidade  pharmaceutica. 

Mas,  de  facto,  o  "  Magic ",  aimunciando  no  respectivo  rotulo  que  se 
destina  a  evitar  a  transpiração  excessiva,  é,  dest'arte,  offerecido  como  capaz 
de  curar  uma  particular  manifestação  doentia  da  pelle,  visto  como  a  tran- 
spiração excessiva  representa,  no  quadro  da  nosologia,  um  determinado  .es- 
tado mórbido. 

Isto  posto,  convém  ao  mesmo  tempo  attentar  para  o  que  se  deve  en- 
tender por  especialidade  pharmaceutica,  em  face  da  legislação  fiscal. 

Define-o  claramente  a  lei  n.  641,  de  14  de  novembro  de  1899,  que  es- 
tabeleceu o  processo  de  arrecadação  dos  impostos  de  consumo.  O  art.  2°  des- 
sa lei  assim  prescreve:  Os  impostos  de  consumo  de  que  trata  o  art.  1"  re- 
cahem :  * 

§  8".  "O  de  especialidades  pharmaceuticos  sobre  todos  o  remédio  of- 
ficinal, simples  ou  complexo,  acompanhado  ou  não  do  nome  do  fabricante, 
preparado  e  indicado  em  doses  medicinaes  e  annunciado  nos  respectivos  pro- 
spectos, rótulos  ou  titulos,  como  capaz  de  curar,  por  applicaçâo  interna  ou 
emprego  externo,  certa  moléstia,  grupos  de  moléstias  ou  estados  mórbidos 
diversos " . 
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Esse  conceito  foi  reproduzido  ainda  mesmo  no  decreto  n.  14.713,  de 
8  de  março  de  1921,  para  cobrança  e  fiscalização  do  sello  sanitário  (art.  6°) . 

Pelo  exposto  e  deante  dos  requisitos  legaes,  que  dizem  respeito  ao  caso> 
o  preparado  denominado  "  Magic ",  sendo  uma  especialidade  pharmaceutica, 
incide  nas  taxas  do  §  7",  do  art.  4°,  da  lei  n.  4.894,  citada,  e  mesmo  artigo, 
e  paragrapho,  ex-vi,  da  nota  2",  do  decreto  n.  17.464,  de  6  de  outubro  findo,, 
estando  sujeito  ao  sello  sanitário. 

(Diário  Official  de  12-11-26). 


ADDITAMENTO 


Despachos  da  Recebedoria  publicados  entre  15  de  No- 
vembro de  1926  e  31  de  Janeiro  de  1927,  —  e  que,  por  já 
então  estar  adiantada  a  impressão  da  primeira  parte  deste 
livro,  não  puderam  ser  incluídos  nas  remissões  aos  artigos 
do  regulamento,  —  e  sim  apenas  no  indice. 

CLI)    Reunião  de  autos.   Caso  cm  que  itão  cabe. 

Autos  ns.  358  e  360,  lavrado  em  28  de  março  de  1922  contra  o  Banco 
A.  Sul  e  outros.  —  Não  é  possivel  julgar  o.  presente  processo,  em  conjuncto, 
como  se  acha  organizado,  e  constituído  de  autos  de  infracção  diversos,  contra 
entidades  diversas,  os  quaes  deveriam  constituir,  cada  um  de  ficr  si,  um  pro- 
cesso de  infracção.  Nestas  condições,  devolva-se  todo  o  processado  á  Ins- 
pectoria  Geral  dos  Bancos  solicitando  se  digne  de  mandar  separar  convenien- 
temente os  processos  de  folhas  2  a  16:  17  a  20;  21  a  23 ;  24  a  26;  26  a  27  ; 
28  a  29 ;  30  a  31 ;  32  a  33 ;  instruindo-se  em  peças  convenientes  que  lhes  di- 
gam respeito,  de  modo  que,  cada  um  delles  constitua  um  processo  a  parte, 

("Diário  Official"  de  24—11—26). 

CLII)    Pó  para  pratear. 

Consulta  de  Ribeiro  Simões  —  Sendo  a  amostra  que  faz  objecto  da 
presente  consulta  um  producto  classificado  pela  Commissão  de  Tarifa  da  Al- 
fandega desta  capital,  como  —  pó  para  pratear  —  escapa  o  mesmo  á  tribu- 
tação do  imposto  de  consumo,  visto  não  se  achar  comprehendido  expressa- 
mente no  §  27,  art.  4°,  do  regulamento  annexo  do  decreto  n.  17.464,  de  6 
de  outubro  de  1926. 

("Diário  Official"  de  25—11—26). 

CLIII)  Fabrica  que  não  fornece  as  guias  selladas  aos  compradores 
da  mercadoria  e  sim  as  remcite  todas  a  certa  finm. 

Auto  n.  419,  lavrado  em  26  de  maio  de  1926,  contra  S.  Paulo  Al- 
pargatas  Company . 

Contra  S.  Paulo  Alpargatas  Company,  fabrica  de  tecidos  de  lona, 
funccionando  á  rua  Almeida  Lima  n.  16,  na  Capital  do  Estado  de  S.  Paulo, 
foi  lavrado  o  auto  de  fls.  4,  por  infracção  do  regulamento  do  imposto  de 
consumo,  visto  a  referida  fabrica  expedir  as  guias  do  respectivo  imposto 
após  a  remessa  das  mercadorias,  ou  depois  da  sabida  da  fabrica  de  seus  te- 
cidos, endereçando  as  mesmas  guias,  não  aos  differentes  compradores,  mas  sem- 
pre, e  invariavelmente,  á  determinada  firma,  ficando,  por  isso,  privados  di- 
tos compradores  de  documento  de  pagamento  do  imposto.  Do  processo  ficou 
provada  a  falta  commettida,  que  a  autuada  confessa  nas  razões  da  defesa 
que  produziu,  como  accentua  o  parecer  da  3'  Sub-directoria,  fls.  11.  Julgo, 
pois,  procedente  o  auto,  e.  de  accórdo  com  o  parecer,  imponho  á  S.  Paulo 
Alpargatas  Company  a  multa  de  600S,  minimo  do  art.  111,  §  9°,  letras  a  e  <? 
dos  decretos  -ns.  14.648,  de  26  de  janeiro  de  1921  e  17.464,  de  6  de  ou- 
tubro do  corrente  anno. 

Intime-se  para  o  recolhimento  da  multa  no  prazo  de  30  dias ;  não  o 
fazendo,  promova-se  pelos  meios  legaes,  a  cobrança  executiva,  salvo  o  di- 
reito de  recurso  que  pôde  ser  interposto,  dentro  de  15  dias,  na  fórma  do 
art.  229  dos  mencionados  decretos. 

("Diário  Official"  de  28—11—26). 

CLIV)    Fabrico  de  gorros  com   tecido  fornecido  pelo  freguea. 
Consulta  da   firma   Trindade  &   Nelson  —  Con.íultam  Trindade  & 
Nelson  a  quem  compete  a  sellagem  dos  gorros  projjrios  para  militares,  quan- 
do confeccionados  com  o  tecido  fornecido  por  determinado  freguez. 
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Resposta : 

Ao  fabricante  compete  a  sellagem  dos  gorros  confeccionados  por  en- 
commenda  de  quem  lhe  fornece  o  tecido  ou  material,  porque,  não  figurando 
os  productos  em  apreço  entre  as  excepções  do  art.  81  do  decreto  n.  17.464, 
de  6  de  Outubro  ultimo,  não  poderão  sahir  de  seu  estabelecimento  sem  es- 
tarem devidamente  estampilhados,  ex-vi  o  determinado  no  próprio  art.  81. 

Isto  quando  o  fornecedor  do  material  não  fôr,  também,  fabricante, 
pois  neste  caso  deverá  ser  cumprido  o  disposto  no  art.  85,  §§  1.°  e  2.°,  do 
citado  decreto. 

("Diário  Official"  de  23—12—26). 

CLV  —  Banheiras  de  folha  de  Flandres  —  Isentas?  (*) . 

Consulta  de  J.  Soares  &  Comp.  —  J.  Soares  &  Comp.  consultam  se 
as  banheiras  de  folhas  de  flandres  de  sua  fabricação,  devem  pagar  o  imposto 
de  consumo. 

Segundo  prescreve  o  art.  4°  §  40,  do  regulamento  em  vigor,  são  com- 
prehendidas  pelo  mesmo  imposto,  entre  outros,  as  banheiras  de  gris  imper- 
meável, simples,  vidrado  ou  esmaltado,  de  louça  e  de  ferro  simples,  pintado 
ou  esmaltado. 

Ante  a  especificação  feita  pelo  regulamento,  as  banheiras  de  folha  de 
flandres  não  estão  sujeitas  ao  mesmo  imposto. 

Submetto  a  presente  decisão  á  apreciação  superior. 
("Diário  Official"  de  7—1—27). 

CLVI  —  Cintas.  Um  despacho  errado  (***). 

Sem  numero  —  Abiteboul  Dubaux  &  Comp.  —  As  cintas  de  tecido  de 
seda,  lã,  linho  juta  ou  algodão,  a  que  se  refere  a  requerente,  não  estão  com- 
prehendidos  entre  os  que  enumera  o  artigo  4°  §  36,  do  decreto  n.  17.464,  de 
6  de  Outubro  de  1926;  escapam,  portanto,  do  mesmo  imposto.  Submetto  a 
dita  decisão  á  apreciação  superior. 

("Diário  Official"  de  7—1—27). 

CLVII  —  Sabões  em  massa  —  Isentos? 

Consulta  de  Chrispim  de  Almeida  —  Os  sabões  em  massa  sempre  fo- 
ram comprehendidos  no  imposto  de  consumo,  como  se  vê  do  que  dispunha  o 
art.  4°,  §  6°,  /,  do  decreto  n.  14.648,  de  26  de  Janeiro  de  1921,  ora  modifi- 
cado pelo  de  numero  17.464,  de  6  dé  Outubro  de  1926. 

Por  essa  modificação,  deixou  de  figurar  a  expressão  —  em  massa  — 
na  relação  discriminada  que  se  lê  dos  sabões  comprehendidos  no  dito  imposto 
(mesmo  artigo  e  paragrapho) . 

A'  vista  do  exposto,  esta  directoria  considera  isento  desse  imposto  o 
sabão  em  pasta  a  que  se  refere  a  consulta  de  fls.  (**) . 

Submetto  a  presente  decisão  á  apreciação  superior. 

("Diário  Official"  de  7—1—27). 

CLVII  —  Beneficiadores  de  artigos  de  vidro  —  Registro  —  Obriga- 
ções —  Vasos  c  jarros:  quando  pagam  como  vidros  e  quando  como  objectos 
de  adorno . 

Walter  Schmidt  &  Comp.,  transformadores  de  artigos  de  vidro,  fazem 
a  seguinte  consulta  a  esta  repartição: 

1°,  quaes,  dos  objectos  constantes  da  relação  apresentada,  os  que  in- 
cidem no  imposto  de  consumo,  como  objecto  de  adorno  e  qual  o  imposto  de- 
vido ; 

2",  si,  como  beneficiadores,  estão  sujeitos  a  alguma  patente  de  regis- 
tro além  da  do  seu  deposito  fechado,  á  rua  Clapp ; 

3°,  si,  na  secção  de  beneficiamento,  são  obrigados  a  possuir^  livro  ta- 
lão-nota,  embora  as  vendas  sejam  feitas  na  sua  casa  commercial,  á  rua  dos 
Ourives ; 

4°,    si  nessa  secção  são  obrigados  a  ter  livro  para  escripta  fiscal ; 


(*)  Em  contrario,  vide  despacho  da  própria  Recebedoria  (quando 
outro  era  o  seu  director)  que  é  o  n.  CV  desta  coUecção. 

(**)  E'  então  o  caso  de  perguntar:  os  sabões  em  forma  ou  paus  não  são 
também  sabões  em  massa,  embora  endurecido  ou  solidificada? 

•  (***)  De  facto,  como  diz  a  Recebedoria,  as  cintas  alludidas  não  estão  in- 
cluídas no  art.  4°,  §  13.  —  A  Recebedoria,  entretanto,  esqueceu-se  do  art.  4", 
§  13,  XV,  — ■  onde  as  encontraria  tributadas... 

A  não  ser  que  as  cintas,  a  que  allude  a  Recebedoria,  sejam  cintos,  e  iião 
espartilhos.  Mas  então  devia  ter  explicado. 
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5°,  si  aos  productos  sellados  com  a  taxa  rainima  são  obrigados  a  ap- 
pôr  no  rotulo  o  preço  da  venda ; 

6°,  em  que  liypothese  os  vasos  e  os  jarros  pagam  o  imposto  como  vi- 
dro e  como  objecto  de  adorno. 

De  accôrdo  com  o  parecer  e  informação  da  3*  Sub-directoria,  respon- 
da-se  nos  seguintes  termos : 

Ao  1°  item:  os  objectos  da  relação  apresentada,  de  ns.  1  a  4  e  6  a  11, 
pagam  o  imposto  como  vidro,  por  não  poderem  ser  incluidos  na  lettra  o, 
§  38,  do  art.  4°,  do  decreto  n.  17.646,  de  6  de  outubro  de  1926;  o  de  n.  5, 
só  incidirá  no  imposto  de  objectos  de  adorno,  si  fõr  beneficiado,  isto  é,  si 
não  fõr  vendido  como  foi  recebido  da  fabrica,  tendo  sido  pintado,  caso  em 
que  pôde  ser  incluido  na  lettra  a,  sendo  de  IÇSOO  o  imposto,  por  unidade. 

Ao  2°  item:  como  beneficiadores,  os  consulentes  estão  sujeitos  á  pa- 
tente de  registro  de  fabricantes,  de  accôrdo  com  o  art.  11,  do  decreto  citado 
e,  consequentemente,  devem  observar  todas  as  disposições  do  art.  111,  §  1°, 
tio  mesmo  decreto,  que  lhes  forem  applicaveis,  entre  essas :  "  ter  o  livro 
da  escripta  fiscal,  talão-guia,  etc.  "; 

Ao  3°  item:  sim:  devendo  as  notas  ser  extrahidas  quando  os  objectos 
beneficiados  passarem  da  secção  de  benef iciamento  para  o  deposito ; 

Ao  4°  item  :  sim  : 

Ao  5°  item:  não,  nos  termos  do  regulamento  expedido  com  o  decreto 
numero  17.464,  de  6  de  outubro  ultimo; 

Ao  6"  item:  como  vidro,  quando  os  vasos  e  jarros  constituirem  objectos 
de  vidro  liso,  moldado,  esmerilhado,  ou  fosco,  lapidado  e  lavrado  no  todo  ou 
em  parte,  ns.  VII  e  \^III,  §  18,  do  art.  4^  do  citado  decreto  (*),  e  como  ob- 
jecto de  adorno,  quando  o  vidro  nas  condições  acima  soffrer  qualquer  benefi- 
ciamento,  como  pintura,  etc. 

Providencie  esta  repartição  para  que  seja  feito  o  recolhimento  do  im- 
posto devido,  na  importância  de  78§700,  aos  cofres  públicos,  dentro  do  prazo 
de  tres  dias,  nos  termos  da  verificação  effectuada  pelo  fiscal  da  secção. 

(■'Diário  Official"  de  7—1—27). 

CLIX  —  Falta  de  atrcsentação  de  factura  —  Circumstancias  que  a 
podem  justificar. 

Auto  n.  60,  de  1925,  contra  M.  Soares  &  Carvalho.  —  M.  Soares 
&  Carvalho,  estabelecidos  á  rua  S.  José  n.  86,  foram  dados  como  infracto- 
res dos  artigos  74,  78  e  112,  §  5°,  lettra  e  do  decreto  n.  14.648,  de  26  de 
janeiro  de  1921,  porque  tinham  exposto  á  venda  no  mesmo  estabelecimento 
algumas  garrafas  de  bebidas  que  o  autuante  considerou  falsificadas  e  por 
terem  deixado  de  apresentar  as  notas  ou  facturas  referentes  ás  mesmas  be- 
bidas . 

O  Laboratório  Nacional  af firmou  que  as  referidas  bebidas  não  podem 
e  não  devem  ser  consideradas  productos  falsificados. 

O  autuante  em  sua  informação  de  fls.  12-13,  não  faz  referencia  á 
infracção  do  art.  112,  citada,  m,as  somente  procura  provar  a  do  art.  78. 

Os  autuantes  apresentaram  uma  factura,  no  momento  de  ser  lavrado 
o  auto  e  referente  á  parte  da  mercadoria  apprehendida,  e,  em  sua  defesa,  ou- 
tras facturas  relativas  aos  mesmos  productos,  explicando  que  essas  não  fo- 
ram exhibidas  no  acto  da  apprehensão  porque  havia  a  necessidade  de  muito 
tempo  para  procural-as  entre  os  papeis  da  casa. 

A  falta  de  apresentação  de  notas  ou  facturas,  de  que  trata  o  §  5° 
citado,  não  pôde  ser  encarada  de  modo  absoluto.  Preciso  é  apreciar  as  cir- 
cumstancias de  momento,  porquanto  razões  ha  e  justas  que  pôdem  impedir 
essa  exhibição  em  dada  occasião. 

Ante  a  recusa  simples,  com  desrespeito  á  autoridade  agente  do  fisco, 
é  que  cabe  sem  outras  pesquizas  a  applicação  do  dispositivo  regulamentar. 

Mas,  no  caso,  foi  -apresentada  uma  das  facturas  no  momento  da  ap- 
prehensão da  mercadoria  e  as  demais  com  a  defesa  de  fls.  e  os  motivos  des- 
sa demora  não  pódem  deixar  de  ser  acceitaveis. 

Assim,  estando  devidamente  sellada  e  rotulada  a  mercadoria  appre- 
hendida, diante  a  affirmativa  do  Laboratório  Nacional  de  Analyses,  o  que 
torna  insubsistente  o  auto  nessa  parte  e  tendo  sido  apresentadas  as  facturas 


{*)  Sobre  despacho  muito  semelhante,  o  Thesouro  fez  a  restricção, 
ahás  muito  inconsistente,  que  figura  na  decisão  n.  615  testa  coUecção. 
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referntes  ás  mesmas  mercadorias,  julgo  improcedente  o  processo  quanto  á 
infracção  do  art.  112,  §  5°,  lettra  e. 

Feitas  as  necessárias  annotações,  archive-se. 

("Diário^  Official"  de  12—1—27). 

CLX  —  Posse  de  sellos  servidos  —  Falta  de  prova  da  infracção. 

Auto  n.  96,  de  1926,  contra  Ribeiro  da  Costa  &  Salgado.  —  No  esta- 
belecimento commercial  de  Ribeiro  da  Costa  &  Salgado,  foram  apprehendi- 
das  23  estampilhas  especiaes  para  aguardente  e  dado  como  infringido  o  ar- 
tigo 53  do  regulamento  em  vigor. 

Os  autuantes  embora  intimados,  regularmente,  nada  allegaram  em  sua 
defesa,  correndo,  portanto,  o  processo  á  sua  revelia. 

Do  auto  de  fls.  4,  não  consta  a  menor  prova  de  que  ditas  estampi- 
lhas tenham  sido  aproveitadas  ou  hajam  sido  usadas  anteriormente  e  antes 
se  declara  a  existência  no  estabelecimento  de  um  barril  de  aguardente  e  das 
respectivas  estampilhas . 

Sem  qualquer  outra  referencia  por  que  se  possa  verificar,  com  segu- 
rança, a  infracção  indicada  ou  a  hypothese  do  que  prescreve  o  art.  52  do- 
mesmo  regulamento,  e  ante  a  diminuta  quantidade  das  estampilhas  apprehen- 
didas,  julgo  improcedente  o  processo  e  recorro  deste  despacho  para  a  instan- 
cia superior. 

("Diário  Official"  de  12—1—27). 

CLXI  —  Quadros  e  pinturas  a  oleo  ou  aquarellas.  —  Molduras  não  in- 
cidem no.  imposto?  —  Um  despacho  louvável  em  uma  parte,  e  errado  em  ou- 
tra (*). 

Consultam  J.  P.  de  Souza  &  Comp.  : 

1°,  si  os  quadros  com  estampas  ou  photographias,  incidem  no  paga- 
mento do  imposto  de  consumo ; 

2°,  si  somente  os  quadros  com  pinturas  a  oleo  ou  a  aquarella  incidem 
no  pagamento  do  imposto,  ou  outras  também  sujeitos  ao  pagamento  desse  im- 
posto. 

O  art.  4°,  §  38,  do  regulamento  numero  17.464,  de  6  de  Outubro  ul- 
timo.diz  que  estão  sujeitos  ao  pagamento  do  imposto,  os  quadros  e  pinturas 
a  oleo  e  aquarellas. 

A  lei  refere-se,  pois,  aos  quadros,  em  geral,  sem  qualquer  excepção, 
mas  é  bem  comprehendido  que  o  imposto  alcança  somente  os  quadros,  na  signi- 
ficação própria  do  vocábulo,  neste  caso  ,e  não  as  molduras  ou  caixilhos  iso- 
ladamente, uma  vez  que  por  si  só,  nenhuma  expressão  tem  elles  como  adorno. 

As  pinturas  a  oleo  e  aquarellas  pagam  o  imposto,  tenham  ou  não  mol- 
dura . 

Submetto  o  presente  despacho  á  consideração  superior. 
("Diário  Official"  de  12—1—27). 

CLXIV  —  Um  despacho  louvabilissimo :  não  opplicação '  de  ntulta  nos 
casos  de  infracções  que  a  fiscalização  nunca  procurou  cohibir. 

N.  892,  de  1926,  contra  P.  Pinheiro  &  Comp.  —  Por  não  possuir 
o  livro  a  que  se  refere  o  art.  112,  §  2°,  lettra  6,  do  regulamento  annexo  ao' 
decreto  n.  14.648,  de  26  de  janeiro  de  1921,  foi  autuada  a  firma  P.  Pmheiro 
&  Comp.,  estabelecida  com  o  commercio  por  grosso  de  álcool  e  aguardente, 
á  rua  Sant'Anna  n.  115. 

A  falta  que  deu  motivo  á  lavratura  do  "auto  de  fls.  é,  não  ha  negar, 
procedente . 

Considerando,  porém,  que  se  trata,  no  caso,  da  falta  de  cumprimento 
de  um  dispositivo  regulamentar  em  vigor  ha  muito  tempo  e  cuja  inobservan- 


(*)  Vem  este  despacho  mostrar  que  pelo  menos  uma  ou  outra  das 
nossas  criticas  ha  de  ter  seu  fundamento.  Na  data  da  publicação  do  despa- 
cho que  estamos  annotando,  —  já  ha  muito  estava  impressa  a  observação 
n.  192  (pagina  116)  em  que  criticávamos  os  despachos  ns.  CXVIII,  CXXV 
e  CXXXIV,  —  da  lavra  do  ex-director  da  Recebedoria,  Dr  Severiano  Caval- 
canti. 

Entretanto,  —  o  despacho  ora  annotado  erra  ao  dizer  que  a  referencia 
o  oleo  e  aquarellas  só  se  refere  a  pinturas  e  não  a  quadros.  Veja-se  a-  nossa 
citada  observação  n.  192. 

Na  pratica,  como  ha  de  o  Director  da  Recebedoria  estabelecer  distin- 
cção  entre  as  pinturas  e  os  quadros? 
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cia  se  acha  generalizada,  contorme  o  demonstra  o  grande  numero  de  autos 
de  infracção  recentemente  levrados  por  esse  motivo; 

Considerando  mais  que  esta  circumstancia  denota  inadvertência  da  fis- 
calização, que  deveria,  em  tempo  opportuno,  ter  providenciado  para  o  exacto 
cumprimento  do  referido  dispositivo,  e  que  assim  não  fazendo  concorreu  para 
a  infracção  ora  autuada ; 

Considerando  ainda  que  é  dever  preliminar  da  fiscalização  orientar  an- 
tes de  punir,  e  não  constando  que  tenlia  havido  por  parte  da  mesma,  qualquer 
medida  neste  sentido,  conforme  resalta  da  continuidade  até  agora  verificada 
da  contravenção  autuada,  como  bem  salienta  o  parecer  do  Sr.  sub-director 
da  3*  Sub-directoria ; 

Considerando,  finalmente,  que  em  casos  semelhantes  tem  entendido  a 
autoridade  superior  não  ser  applicavel  qualquer  pena.  como  se  vê,  dentre  ou- 
tras da  ordem  n.  166,  á  Delegacia  Fiscal  na  Bahia,  publicada  no  "Diário  0£- 
ficial "  de  8  de  janeiro  de  1910,  resolvo  julgar  improcedente  o  auto  de  íls. 
e  mandar  que  a  3"  Sub-directoria  providencie,  com  urgência  para  que  sejam 
observadas  as  regras  prescriptas  no  referido  art.  112,  §  2°,  lettra  b,  que  con- 
tinúa  em  vigor  por  força  do  que  dispõe  o  decreto  n.  17.464,  de  6  de  outu- 
bro de  1926. 

Tomada  a  providencia  recommendada  e  feitas  as  necessárias  annota- 
ções,  archive-se  o  processo. 

(■•Diário  Official"  de  18—1—27). 

CLXIII  —  Um  despacho  nada  louvável:  injustificável  aggravação  de 
multa  (*) . 

Auto  n.  76,  lavrado  em  25  de  março  de  1925  contra  J.  Cardoso  da 
Silva.  —  De  accórdo  com  o  parecer,  está  suf ficientemente  apurada  a  contra- 
venção relativa  á  falta  de  sello  na  mercadoria  apprehendida.  Outras  faltas 
apontadas  e  não  convenientemente  provadas,  são,  entretanto,  circumstancias 
que  não  podem  ser  desprezadas  e  que  aggravam  a  situação  do  autuado  e  do 
fabricante  da  mesma  mercadoria. 

'  .*\.ssim.  tendo  em  vista  o  que  consta  do  processo  e,  principalmente,  da 
informação  de  fls.  16,  primeira  parte,  julgo  procedente  o  auto  de  fls.  5, 
para  impor  a  cada  uma  das  firmas  J.  Cardoso  da  Silva  e  Roberto  Cardoso, 
a  multa  de  400S000,  máximo  da  pena  comminada  no  art.  81  do  regulamento 
anne.xo  ao  decreto  n.  14.648,  de  26  de  janeiro  de  1921.  Em  obediência  ao 
disposto  da  circular  n.  23,  de  9  de  abril  de  1926,  recorro  deste  despacho 
para  a  instancia  superior. 

("Diário  Official"  de  26—1—27). 

,         CLXIV  —  Falsificação  de  productos  —  Mudança  de  acondicionamento 

—  Xão  se  pôde  funir  quem  vendeu  a  mercadoria  ao  reacondicionador . 

-Auto  n.  624,  de  1925,  contra  F.  Fernandes  &  Rodrigues  e  outros.  ■ — 
Contra  a  firma  F,  Fernandes  &  Rodrigues,  por  contravenção  que  alcançou 
também  as  firmas  Ribeiro  da  Cruz  &  Comp.,  Ferreira  Mello  &  Comp.  e 
Nunes  Martins  &  Comp.,  desta  praça,  foi  lavrado  o  auto  de  fls.,  sob  fun- 
damento de  serem  de  falsa  procedência  as  bebidas  expostas  á  venda  pelo 
mesmo  F.  Fernandes  &  Rodrigues,  cujas  amostras  foram  submettidas  a  exa- 
me pelo  Laboratório  Nacional  de  Analyses. 

Deste  exame  resultou  que  só  o  vinho  rotulado  com  os  seguintes  dizeres 

—  "Hotel  Vouga  • —  Especialidade  em  %Hnhos  —  Vinho  Alvaralhão  —  F. 
Fernandes  &  Rodrigues  —  Rua  Sete  de  Setembro,  31  —  Rio  de  Janeiro "  — 
foi  considerado  falsificado,  além  de  conter  matérias  e.xtranhas  e  nocivas  á 
saúde  publica . 

Restabelecida,  assim,  á  vista  dos  laudos  periciaes  quanto  aos  demais 
productos,  a  situação  legal  das  firmas  Ribeiro  da  Cruz  &  Comp.  e  Nunes 


(*)  Dóe-nos  fundamente,  depois  de  elogiar  o  despacho  anterior,  — 
não  poder  fazer  o  mesmo  quanto  a  este. 

O  numero  de  infracções  em  nada  aggrava  a  pena.  deante  do  art.  206, 
que  manda  somente  applicar  a  multa  correspondente  á  falta  punida  com 
maior  pena.  Veja-se  também  sobre  o  assumpto  a  nossa  observação  n.  478. 

A  decisão  leva  a  multa  ao  máximo  por  motivo  de  outras  faltas  apon- 
tadas e  não  convenientemente  provadas.  Logo,  condemna  por  faltas  não  pro- 
vadas! 

A  Recebedoria  esqueceu  o  aphorismo  jurídico  que  diz  que  não  provar 
o  allegado  é  a  mesma  coisa  que  não  allegar  nada :  allegare  nihil,  et  allegatum 
non  probare,  paria  sunt. 
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Martins  &  Comp.,  resta  apurar  e  definir  as  responsabilidades  das  firmas 
F.  Fernandes  &  Rodrigues  e  Ferreira  Mellò  &  Comp.,  no  facto  contra  vindo. 

Duvidosa,  desde  logo,  se  torna  a  verdadeira  procedência  do  producto 
considerado.,  falsificado,  dada  a  circumstancia  de  ter  havido  modificação  no 
seu  acondicionamento  primitivo,  como  bem  allega  em  sua  defesa  a  firma 
Ferreira  Mello  &  Comp.,  circumstancia  que  invalida,  de  alguma  sorte,  qual- 
quer procedimento  criminoso  que  no  caso  coubesse  á  firma  referida. 

Accresce  ademais  a  circumstancia,  no  caso,  muito  importante,  de  pos- 
suir a  firma  F.  Fernandes  &  Rodrigues,  diversas  garrafas  sem  rótulos,  falta 
essa  que  não  se  defendeu  convenientemente. 

Assim,  de  accôrdo  com  o  parecer  da  3'  sub-directoria  e  á  vista  do  que 
consta  do  processo,  julgo  improcedente  o  auto  de  fls.  contra  a  firma  Fer- 
reira Mello  &  Comp.,  e  procedente  contra  F.  Fernandes  &  Rodrigues,  a 
quem  imponho  a  multa  de  1 :200?,  nos  termos  do  paragrapho  único  do  art.  78 
do  decreto  n.  17.464,  de  6  de  outubro  de  1926. 

Intimc-se  para  o  recolhimento  da  multa,  dentro  do  prazo  de  30  dias, 
sob  pena  de  cobrança  judicial,  salvo  o  direito  de  recurso,  que  poderá  ser  in- 
terposto dentro  do  prazo  de  15  dias. 

("Diário  Official"  de  27—1—27). 

CLXV  —  Sapatos  de  sola  de  borracha. 

Sem  numero  — •  Companhia  Brasileira  de  Artefactos  de  Borracha.  — 
Os  sapatos  descriptos  na  petição  de  fls.  confeccionados  com  tecido  de  al- 
godão, tendo  a  sola  de  borracha,  estão  comprehendidos  claramente  entre  as 
espécies  referidas  no  art.  4°,  paragrapho  5°  numero  IV,  do  decreto  nume- 
ro 17.464,  de  6  de  outubro  de  1926,  e  assim  porque  o  regulamento  do  imposto 
de  consumo  não  cogita  da  sola,  mas  somente  do  cabedal  do  calçado,  conforme 
já  foi  declarado  pela  ordem  n.  250,  de  30  de  setembro  de  1909,  publicada 
no  "Diário  Official"  de  2  de  outubro  do  mesmo  anno. 

("Diário  Official"   de  27—1—27). 

CLXVI  —  Mercadoria  cujo  coiisiiiiw  já  foi  iniciado  ■ — ■  Não  tem  mais 
que  attcnder  ás  exigências  de  rotulagem  e  estampilhamento . 

N.  869,  de  1923,  contra  F.  F.  Braga  &  Comp.  e  outros.  —  Conforme 
consta  do  presente  processo  foram  apprehendidos  em  poder  de  F.  F.  Bra- 
ga &  Comp.,  seis  vidros  de  tinta  contendo  matérias  corante,  sem  sellos  e 
rotulados  apenas  com  a  palavra  Rainboiv  e  sem  os  dizeres  do  art.  72  do  re- 
gulamento n.  14.648,  de  1921. 

Ouvido  o  autuado  allegou  o  mesmo  que  não  fazia  commercio  do  re- 
ferido producto,  mas  o  adquiriu  para  colorir  lâmpadas  eléctricas  do  seu  com- 
mercio, invocando  em  favor  dessa  allegação  o  facto  de  se  acharem  todoí 
os  vidros  apprehendidos  com  o  consumo  já  iniciado,  o  que  foi  constatado  pelo 
exame  procedido  por  uma  commissão  de  agentes  fiscaes  designados  para  tal 
fim. 

Esta  circumstancia,  plenamente  provada  como  ficou,  e  bastante  para  in- 
validar, de  começo,  todo  e  qualquer  trabalho  de  pesquizas  tendentes  a  apu- 
ração das  contravenções  autuadas,  por  isso  que,  iniciado  como  foi  o  consumo 
da  mercadoria  apprehendida,  deixou  ella  de  ficar  subordinada  ás  obrigações 
regulamentares  de  sellagem  e  rotulagem,  posta  como  ficou,  de  tal  fórma,  fora 
do  alcance  da  acção  fiscal. 

Isto  considerando,  resolvo  julgar  improcedente  o  auto  de  fls.,  recor- 
rendo ex-officio,  na  fórma  da  lei  para  a  instancia  superior. 

("Diário  Official"  de  28—1—27). 

CLVXII  — -  Graxa  liquida  —  Isenta. 

Consulta  de  J.  Moreira,  Irmão  &  Comp.  —  Tratando-se  de  "graxa 
liquida conforme  resultado  do  exame  procedido  pelo  Laboratório  Nacional 
de  Analyses  na  amostra  apresentada,  escapa  o  producto  denominado  "  Quick 
Black",  a  incidência  do  imposto  de  consumo. 

("Diário  Official"  de  30—1—27). 


Taxas  do  imposto  de  consumo  nos  annos 
de  1921  a  1926 


ANNO  DE  1921  (DECRETOS  NS.  14.648,  DE  26  DE  JANEIRO  DE  1921, 
—  E  14.693,  DE  25  DE  FEVEREIRO  DO  MESMO  ANNO) 

"Art.  4°.  O  imposto  recahe  sobre  os  productos',  nacionaes  ou  estrangei- 
ros, enumerados  no  art.  1°,  pela  seguinte  fórma: 

§  1°  ■ — ■  Fumo  : 
Sobre : 

a)  charutos,  cigarros,  cigarrilhas,  rapé  e  fumo  desfiado,  picado,  miga- 
do ou  em  pó,  para  qualquer  fim ; 

h)     fumo  em  corda  ou  em  folha,  estrangeiro,  a  saber: 

I .    Charutos,  por  unidade : 
Nacionces : 


até  100$  o  milheiro   $015 

de  mais  de  100$  o  milheiro   $030 

os  que  tiverem  marcas  especiaes  ou  forem  inculcados 
como  de  primeira  qualidade,  superiores,  extra, 
havana,  etc   $100 

Estrangeiros   $200 

II.    Cigarros  e  cigarrilhas  nacionaes,  por  vintena  ou  fracção: 

até  o  preço  de  $120   $020 

de  mais  de  $120   $050 

III.  Cigarros    e    cigarrilhas    estrangeiros,    por    vintena  ou 

fracção   $200 

IV.  Rapé,  por  125  grammas  ou  fracção,  peso  liquido   $060 

V.    Fumo  desfiado,  picado,  migado  ou  em  pó,  por  25  gram- 
mas ou  fracção,  peso  liquido   $060 

VI.    Fumo  em  corda  ou  em  folha,  estrangeiro,  por  kilogram- 

ma  ou  fracção,  peso  liquido   $200 

VII.  Os  cigarros  e  cigarrilhas  fabricados  com  fumo  preparado 
na  própria  fabrica,  além  do  imposto  de  $020  ou  de 
$050,  pago  em  estampilhas  appostas  aos  mesmos,  pa- 


garão, por  verba  lançada  pela  repartição  arrecadadora 
nas  guias  de  acquisição  das  mesmas  estampilhas,  mais 
$040,  por  vintena  ou  fracção,  correspondentes  ao  fumo 
empregado . 

VIII.  O  fumo  em  corda  ou  em  folha,  estrangeiro,  quando  fór 
desfiado,  picado,  migado  ou  reduzido  a  pó,  era  fabrica 
nacional,  pagará  mais  $060,  além  do  imposto  pago  nas 
alfandegas,  por  25  grammas  ou  fracção,  ficando,  ou- 
trosim,  sujeito  ao  regimen  do  fumo  de  producção 
nacional. 
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Notas  : 

1'.  Considera-se  matéria  prima  o  fumo  era  bruto,  a  saber:  em  corda, 
■em  pasta,  em  rolo  ou  em  ,folha. 

2*.  Entende-se  por  cigarrilha  o  producto  feito  com  capa  de  folha  de 
fumo,  envolvendo  fumo  desfiado,  picado,  migado  ou  em  pó,  e  cujas  dimensões 
não  excedam  de  0m,090  de  comprimento  por  0m,040  de  circumferencia  na  parte 
mais  grossa;  e  por  charuto,  o  mesmo  producto  de  maiores  dimensões  ou  o  de 
■  qualquer  dimensão,  envolvendo  folhas  de  fumo. 

§  2°  —  Bebidas: 

Sobre : 

o)    aguas  mineraes  para  mesa ; 

b)  aguas  mineraes  artificiaes; 

c)  aguas  denominadas  syphão  ou  soda,  entendendo-se  por  syphão  a  agua 
potável  addicionada  simplesmente  de  gaz  carbónico,  hydromel,  cidra,  ginger-ale, 
refrescos  gazosos,  sueco  de  fructas  ou  plantas  não  fermentado  e  outras  bebidas 
■que  se  lhes  possam  assemelhar; 

d)  xaropes  de  limão,  groselha,  gomma,  orchata  e  outros,  próprios  para 
refrescos ; 

e)  cerveja; 

/)  amargos  e  aperitivos,  taes  como:  amer-picon,  bitter,  fernet,  ver- 
vwuth,  ferro-quina  Bisleri  vinhos  quinados,  amaro-felsina  e  outras  bebidas 
semelhantes ; 

g)  bebidas  constantes  do  n.  130  da  actual  Tarifa  das  Alfandegas; 

h)  bebidas  constantes  do  n.  131  da  actual  Tarifa  das  Alfandegas,  com- 
prtíhendendo  a  aguardente  e  bebidas  semelhantes,  nacionaes,  de  fructas  e  plan- 
tas, exceptuadas  a  canna  e  a  mandioca ; 

í)  vinhos  artificiaes  e  demais  bebidas  fermentadas,  que  possam  ser 
assemelhados  ou  sejam  rotulados  e  vendidos  como  vinhos  de  uva,  espumosos 
■ou  champagtie,  comprehendidos  os  vinhos  addicionados  de  agua  e  álcool  e  os 
Tinhos  naturaes  estrangeiros,  que  venham  a  ser  transformados  em  espumosos ; 

bebidas  denominadas,  e  como  taes  rotuladas,  "  vinhos  de  canna ", 
"  de  fructas  "  e  semeJhantes,  quando  não  forem  preparadas  exclusivamente  pela 
fermentação  do  sueco  de  fructas  ou  plantas  do  paiz,  assim  consideradas  aquel- 
las  a  que  se  tenha  addicionado  alguma  outra  substancia  para  conservar,  adoçar 
ou  colorir ; 

k)  vinho  natural,  nacional,  de  uva  ou  de  qualquer  outra  fructa  ou 
planta ; 

/)  graspa,  assim  comprehendida  a  aguardente  extrahida  do  bagaço  ou 
dos  resíduos  da  uva,  aguardente  de  canna  (cachaça)  ou  de  mandioca  (tiquira), 
de  producção  nacional,  e  álcool  de  uva,  canna,  mandioca,  milho  ou  batata ; 

ík)  álcool  de  fructas,  cereaes,  ou  plantas,  que  não  'sejam  uva,  canna, 
mandioca,  milho  ou  batata; 

«)  capsulas  de  acido  carbónico  para  o  preparo  de  aguas  pelo  systema 
■Sparkiets  e  outros,  a  saber : 

I .    Aguas  mineraes  naturaes  para  mesa : 

1°,  não  gazeif içadas,  ou  gazeificadas  cora  gaz  da  própria  fonte: 


por  meia  garrafa   $015 

por  meio  litro   $020 

por  garrafa    $030 

por  litro   $040 

2",  gazeificadas  artificialmente  por  gaz  que  não  seja  da  própria  fonte: 

por  meia  garrafa   $133 

por  meio  litro   $200 

por  garrafa  .'.  $266 

por  litro   $400 

JI.    Aguas  mineraes  artificiaes: 

por  meia  garrafa   $050 

por  meio  litro   $075 
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por  garrafa   ÇlOO 

por  litro   $150 

III.  Aguas  denominadas  syphão  ou  soda,  liydromel,  cidra,  gingcr-alc,  re- 

frescos gazosos,  sueco  de  fructas  ou  plantas  não  fermentadas  e 
outras  bebidas  semelhantes : 

por  meia  garrafa  ;   J030 

por  meio  litro   Ç04S 

por  garrafa   Ç060 

por  litro   |090 

IV.  Xaropes  de  limão,  groselha,  gomma,  orcliata  e  outros,  próprios  para 
refrescos : 

por  meia  garrafa                                                       . .  Ç020 

por  meio  litro   $030 

por  garrafa   5040 

por  litro  ■   §060 


V.  Cerveja: 

1**,  de  alta  fermentação : 

por  meia  garrafa 

por  meio  litro  . . 

por  garrafa  . .  . 

por  litro  

2°,  de  baixa  fermentação: 


por  meia  garrafa   $080 

por  meio  litro  ,   $120 

por  garrafa   $160 

por  litro   $240 


VI,  Aíucr-picon,  bitter,  fernet,  vennouth,  ferro-quina  Bisleri,  vinhos  qui- 
nados, amaro- felsina  e  outras  bebidas  semelhantes,  inclusive  gras- 
pa  e  aguardente  pura  de  canna  ou  de  mandioca,  nacionaes,  e  álcool 
de  uva,  canna,  mandioca,  milho  ou  batata,  desde  que  contenham 
qualquer  substancia  que  lhes  modifique  o  estado  natural: 


por  meia  garrafa   $240 

por  meio  litro   $360 

por  garrafa   $480 

por  litro   $720 


"VII.  Licores  communs  ou  doces,  de  qualquer  qualidade,  para  uso  de  mesa 
ou  não,  como  os  de  banana,  baunilha,  cacáo,  laranja  e  semelhan- 
tes, a  americana,  aniz,  herva-doce,  hesperidina,  kioiu-l  e  outros 
que  se  lhes  assemelhem : 


por  meia  garrafa   $200 

por  meio  litro   $300 

por  garrafa   $400 

por  litro   $600 


VIU.  Absintho,  aguardente  de  França,  da  Jamaica,  do  Reino  ou  do  Rheno, 
hrandy,  cogtiac,  laranjinha,  eucalypsintho,  genebra,  kirsck,  ríium, 
wisky  e  outras  semelhantes ;  aguardente  e  bebidas  semelhantes, 
nacionaes,  de  fructas  e  plantas,  exceptuadas  a  canna  e  a  man- 
dioca : 


por  meia  garrafa   $240 

por  meio  litro   $360 

por  garrafa  . .   $480 

por  litro   ..  $720 


$060 
$090 
•  $120 
$180 
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IX.    Vinhos  artificiaes  e  demais  bebidas  fermentadas  semelhantes: 

por  meia  garrafa   $500 

por  meio  litro   IfOOO 

por  garrafa   1|500 

por  litro   2|00O 

X.    Bebidas  denominadas,  e  como  taes  rotuladas,  vinho  de  canna,  de  fructas' 
e  semelhantes : 

por  meia  garrafa   $080 

por  meio  litro                                                            . .  $120 

por  garrafa  ,   $160 

por  litro  -  . .   . .   . .;   $240 

Quando  rotuladas  ou  inculcadas  como  sendo  de  typo  estrangeiro: 

por  meia  garrafa   $120 

por  meio  litro   $180 

por  garrafa   $240 

por  litro   $360 

XI.    Vinho  nacional  natural  de  uva  ou  de  qualquer  outra  fructa  ou  planta, 

inclusive  o  vinho  e  o  sueco  de  cajú  não  fermentado  e  sem  álcool 
de  qualquer  natureza : 

,  por  meia  garrafa   $008 

por  meio  litro   $010 

por  garrafa   $01S 

por  litro   $020 

XII.    Graspa  e  aguardente    pura  de  canna  ou  de    mandioca,  nacionaes,  e 
álcool  de  uva,  canna,  mandioca,  milho  ou  batata: 

1°,  até  25°  Cartier: 

por  meia  garrafa   $040 

por  meio  litro  . .   $060 

por  garrafa                                                           . .    . .  $080 

por  litro   $120 

2°,  de  mais  de  25°  Cartier: 

por  meia  garrafa   $080 

por  meio  litro   $120 

por  garrafa   $160 

por  litro   $240 

XIII.  Álcool  que  não  seja  de  uva,  canna,  mandioca,  milho  ou  batata: 

1°,  até  25°  Cartier: 

por  meia  garrafa   $080 

por  meio  litro   $120 

por  garrafa   $160 

por  litro  9  $240 

2°,  de  mais  de  25°  Cartier: 

por  meia  garrafa   $160 

por  meio  litro  '   $240 

por  garrafa   $320 

por  litro  !'.  $480 

XIV.  Capsulas  de  acido  carbónico  para  o  preparo  de  aguas  pelo  systema 

Sparklets  e  outros,  a  saber,  por  capsula: 

de  capacidade  de  producção  até  meia  garrafa  de  agua  ..  $020 

de  mais  de  meia  garrafa  de  agua  até  meio  litro  . .   . .  $030 
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de  mais  de  meio  litro  de  agua  até  uma  garrafa  . .  . .  $040 
de  mais  de  uma  garrafa  de  agua  até  um  litro   $060 

Nas  capsulas  de  produçcão  superior  a  um  litro  a  fracção  será  cobrada 
na  razão  acima. 

Notas  : 

1*.  Entende-se  por  meia  garrafa  o  recipiente  de  capacidade  até  1/3 
ou  0,333  do  litro ;  por  meio  litro,  o  que  exceder  de  0,333  até  0,500 ;  por  gar- 
rafa, o  que  exceder  de  0,500  até  2/3,  ou  0,666  do  litro ;  e,  por  litro,  o  que 
exceder  de  0,666  até  1.000,  concedida  uma  tolerância  até  10  %.  No  vasilhame 
maior  de  um  litro  a  fracção  será  calculada  nessa  razão. 

2".  Considera-se  matéria  prima  o  mosto  não  addicionado  de  substancia 
conservadora . 

§  3°  —  Plwsphoros: 

Sobre: 

a)    os  de  madeira,  cera  ou  de  qualquer  outra  espécie,  a  saber: 


I.    Carteirinha  ou  caixinha,  contendo  até  20  palitos   $015 

II.    Caixa  ou  carteira  contendo  até  60  palitos   $030 

III.    Cada  60  palitos  a  mais  ou  fracção  dessa  quantidade,  conti- 
dos na  mesma  caixa  ou  carteira   $030 


§  4°  -  Sal: 
Sobre : 

a)  o  chlorureto  de  sódio  grosso,  moido  ou  triturado; 
/))     idem  refinado  ou  purificado,  a  saber: 


I.    Grosso,  moido  ou  triturado,  de  qualquer  procedência,  por 

kilogramma  ou  fracção,  peso  bruto   $020 

II.  Refinado  ou  de  qualquer  modo  beneficiado,  nacional,  acon- 
dicionado em  volumes  que  não  sejam  frascos  de  vidro 
ou     louça,     por     kilogramma     ou     fracçãov  peso 

bruto   $020 

III.  Refinado  ou  purificado,  de  qualquer  modo  acondicionado, 
estrangeiro,  por  250  grammas  ou  fracção,  peso  li- 
quido   $025 

I\".  Refinado  ou  purificado,  nacional,  acondicionado  em  frasco 
de  vidro  ou  louça,  por  250  grammas  ou  fracção, 
peso  liquido   $025 


V.  O  sal  grosso  adquirido  para  ser  refinado  ou  purificado  e  acondiciona- 
do em  frascos  de  vidro  ou  louça,  pagará  somente  o  accrescimo 
do  imposto,  quando  ficar  provado  por  meio  de  guia  ou  de  nota 
o  pagamento  da  primitiva  taxa 

§  5°  —  Calçado : 

Sobre : 

o)  botas  compridas  de  montar,  cothurnos,  sapatos,  borzeguins,  chinelas, 
sandálias  e  alpercatas,  de  couro,  pelle  ou  qualquer  tecido  de  algodão,  lã,  linho, 
pallia  ou  seda  ou  simplesmente  com  mescla  de  seda,  com  sola  de  qualquer  es- 
pécie, comprehendendo-se  come  "  borzeguim "  o  calçado  grosseiro,  de  meia 
gáspea,  talão  inteiriço  e  direito,  cano  curto  e  ilhó  commum,  e  por  alperca- 
ta "  a  chinela  de  couro  grosseiro  ou  de  panno,  com  gáspea  inteiriça  ou  não, 
sem  salto,  e  que  se  prende  ao  pé  por  meio  de  tiras ; 

b)  sapatos  de  qualquer  espécie,  próprios  para  banho,  e  alpargatas, 
assim  comprehendidas  as  chinelas  de  panno  com  sola  de  corda ; 

c)  sapatos,  galochas,  botas  e  cothurnos  de  borracha; 

d)  perneiras  de  couro  ou  panno,  consideradas  como  taes  as  polainas 
que  cobrem  a  perna  e  parte  da  botina,  ou  apenas  a  perna,  a  saber,  por  par: 


I.    Botas  compridas  de  montar 


1§SOO 
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II.    Botinas  e  cothurnos  de  couro,  pelle  ou  qualquer  tecido 
de  ale;odão,  lã  ou  linho,  simples  ou  mixto: 


até  0,m22  de  comprimento   $300 

de  mais  de  0,m22  de  comprimento   $600 

III.  Botinas  de  tecido  de  seda  ou  de  qualquer  tecido  com  mes- 
cla de  seda: 

até  0,m22  de  comprimento  '.   $600 

de  mais  de  0,m22  de  comprimento   1$050 

IV.    Sapatos  e  borzeguins  de  couro,  pelle  ou  qualquer  tecido 
de  algodão,  lã  ou  linho,  simples  ou  mixto : 

até  0m,22  de  comprimento   $150 

de  mais  de  0,m22  de  comprimento   $300 

V.  Sapatos  e  borzeguins  de  qualquer  tecido  de  seda  ou  sim- 
plesmente com  mescla  de  seda,  de  qualquer  compri- 
mento    $450 

VI.    Chinelas,  sandálias  e  alpercatas  de  couro,  pelle  ou  tecido 

de  algodão,  lã,  linho  ou  palha,  simples  ou  mixto  . .  $075 
VII.    Chinelas  e  sandálias  de  seda  ou  velludo  de  seda  ou  sim- 
plesmente com  mescla  de  seda   $450 

VIII.    Sapatos  de  qualquer  espécie,  próprios  para  banho,  e  al- 

pargatas   |07S 

IX.    Sapatos,  galochas,  botas  e  cothurnos  de  borracha: 

até  0,m22  de  comprimento   $075 

de  mais  de  0m,22  de  comprimento   $150 

X.    Perneiras  de  coiíro  ou  panno   $600 


Notas  : 

1*.  A  medida  do  comprimento  toma-se,  por  meio  de  craveira  da  ponta 
do  pé  á  parte  mais  saliente  do  calcanhar. 

2*.  Não  será  considerado  de  tecido  com  mescla  de  seda  aquelle  em  que 
esta  matéria  não  fizer  parte  do  tecido  e  entrar  unicamente  como  bordado  ou 
outro  enfeite  insignificante. 

§  6°  —  Perfumarias: 

Sobre  todas  as  preparações  mixtas  destinadas  ao  uso  do  toucador  e 
outros  fins,  taes  como: 

0)  óleos,  loções,  cosméticos.,  cremes,  brilhai^inas,  bandolinas,  pós, 
pastas  e  extractos,  para  uso  dos  cabellos,  pelles,  unhas,  lenços,  etc.  ; 

1)  agua  de  colónia,  aguas  e  vinagres  aromáticos,  de  qualquer  espécie; 

c)  tintas  para  cabello  e  barba; 

d)  dentifrícios ; 

e)  pós,  cremes  e  outros  preparados  para  conservar,  tingir  ou  ama- 
ciar a  pelle; 

/)  sabões  em  formas,  paus,  massa,  pó,  barra,  ou  liquido,  para  qual- 
quer fim,  uma  vez  que  sejam  perfumados; 

g)  pastilhas  e  lentilhas  aromáticas,  para  qualquer  fim;^ 

h)  sobre  bisnagas  e  lança-perfumes  para  folguedos  carnavalescos  e  ou- 
tros fins. 

Por  objecto,  a  saber:  ,■ 


1.    De  preço  até  2$  a  dúzia   $020 

11.    De  mais  de     2$  até     S$000    $040 

m.    De  mais  de     5$  até    10$000  ..   $060 

IV.    De  mais  de    10$  até    15$000    $100 

V.    De  mais  de    15$  até   20$000    $120 

VI.    De  mais  de   20$  até   25$000    $150 
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VII.  De  mais  de   25$  até   30§000    $200 

VIII.  De  mais  de   30$  até   45$000    $300 

IX.  De  mais  de   45?  até   60S000   $400 

X.  De  mais  de   60$  até  120$000    $800 

XI.  De  mais  de  120$  até  150$000    1$500 

XII.  De  mais  de  150?  até  200?0OO   2$S00 

XIII.  De  mais  de  200$  até  300$000    3$500 

XIV.  De  mais  de  300?  até  400$000    4$S00 

XV.  De  mais  de  400$  até  500$000   5$000 

XVI.  De  mais  de  500$000    6$000 

XVII.  Bisnagas  e  lariça-perfumes    para  folguedos  carnavalescos 

e  outros,  por  30  grammas  ou  fracção,  peso  bruto  . .  $075 


§  7°  — ■  Especialidades  pharmacettticas : 
Sobre : 

o)  todo  o  remédio  officinal,  simples  ou  complexo,  acompanhado  ou  não 
do  nome  do  fabricante,  preparado  e  annunciado  nos  respectivos  prospectos,  ró- 
tulos ou  títulos,  como  capaz  de  curar,  por  applicação  interna  ou  emprego  ex- 
terno, certa  moléstia,  grupos  de  moléstias  ou  estados  mórbidos  diversos,  com- 
prehendidos  também  aquelles  que,  embora  sem  requisitos  indicados,  se  desti- 
nem ao  mesmo  fim ; 

í>)    vinhos  medicinaes ; 

c)  aguas  mineraes  naturaes  medicinaes,  de  procedência  estrangeira,  ga- 
zosas  ou  não,  ou  supergazei ficadas  com  o  gaz  da  própria  fonte; 

d)  aguas  mineraes  naturaes  medicinaes,  de  fontes  do  paiz  ou  estran- 
geiras, gazeificadas  artificialmente  por  gaz  que  não  seja  da  própria  fonte; 

e)  ampoulas  medicinaes  de  qualquer  qualidade,  ainda  sem  indicação  de 
dóse  medicinal,  ou  outra  relativa  á  sua  applicação,  quer  sejam  acondicionadas 
em  caixas,  quer  a  granel,  a  saber : 


I.    Productos  de  preço  até  5$  a  dúzia,  cada  unidade   $020 

II.    Idem  de  mais  de    5?  a  dúzia,  até    10$,  cada  unidade  ....  .  $040 

III.  Idem  de  mais  de    10$  a  dúzia,  até    15$,  cada  unidade  ..  ..  $060 

IV.  Idem  de  mais  de    15$  a  dúzia,  até   25$,  cada  unidade  ..  ..  $080 
V.    Idem  de  mais  de  25?  a  dúzia,  até  45$,  cada  unidade  ..  ..  $100 

VI.    Idem  de  mais  de    45$  a  dúzia,  até   60$,  cada  unidade  ..  ..  $200 

\"II.    Idem  de  mais  de  60$  a  dúzia,  até  120$,  cada  unidade  ..  ..  $500 

VIII.    Idem  de  mais  de  120$  a     dúzia,  cada  unidade   1$000 

IX.    Aguas  mineraes  naturaes  medicinaes,  de  fontes,  do  paiz  ou  estrangeiras, 
gazeificadas  artificialmente  por  gaz  que  não  seja  da  própria  fonte: 

por  litro   $400 

por  garrafa  ''   $266 

por  meio  litro   $200 

por  meia  garrafa   $133 


X.    São  isentas  as  aguas  mineraes  naturaes  medicinaes  de  origem  nacional, 
gazosas  ou  não,  oii  supergazei  ficadas  com  o  gaz  da  própria  fonte. 

§  8°  —  Conservas : 
Sobre : 

a)  carnes  em  conserva,  de  producção  nacional,  acondicionadas  em 
latas,  tinas,  barricas  ou  cai.xas,  e  as  linguas  seccas,  de  fumeiro  e  em  salmoura, 
a  granel  ou  de  qualquer  modo  acondicionadas : 

/))    salame  de  carne  bovii.a; 

c)     carnes  em  conserva,  de  procedência  estrantgeira ; 

(/)  conservas  de  carne  de  qualquer  espécie,  presuntos,  linguas  afiam- 
bradas,  chouriços,  linguiças,  salchichas,  salames  de  carne  de  gado,  suino  ou 
ovelhum,  mortadellas,  rjalaiilinc,  queijo-porco,  salpicão.  salchichão,  morcella, 
extractos,  caldos,  pastas,  geléas  e  outras  preparações  semelhantes,  não  medi- 
cinaes, comprehendendo-se  por  chouriçn  a  tripa  grossa  cheia  de  carne  com  gor- 
dura e  temperos  e  secca  ao  fumo,  —  por  liiu/iiiça  o  chouriço  delgado  —  e  por 
morcella  a  tripa  cheia  de  sangue  de  porco ; 

e)  peixes,  camarões,  ostras  e  outros  mariscos,  de  qualquer  espécie,  em 
conser\'a  de  vinagre,  azeite  ou  de  qualquer  outro  modo  preparados; 
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j,  f)  doces  de  qualquer  espécie  e  fructas,  preparados  em  calda,  assucar 
crystallizado,  massa,  geléas,  etc.  ; 

g)  legumes  e  fructas  em  conserva,  simples  ou  misturados,  em  massa, 
salmoura,  espirito,  ou  de  qualquer  outro  modo  preparados; 

h)  fructas  seccas  ou  passadas; 

t)  massa  de  mostarda,  molho  inglez,  condimentos  culinários  succeda- 
neos  da  manteiga,  e  outras  preparações  semelhantes; 

/)  biscoutos,  bolachas  e  semelhantes,  acondicionados  em  latas,  pacotes 
e  outros  envoltórios; 

k)    chocolate  commum  de  refeição,  em  pó  ou  em  massa,  a  saber : 

I.    Carnes  em  conserva,  de  producção  nacional,  e  linguas  sec- 
cas, de  fumeiro  ou  em  salmoura,  por  kilogramma  ou 


fracção,  peso  bruto   $020 

II.    Salame  de  carne  bovina,  por  250  grammas  ou  fracção,  peso 

bruto   $025 

III.    As  demais  conservas,  por  250  grammas  ou  fracção,  peso 

bruto   $050 


IV.  As  conservas  alimentícias,  quando  acondicionadas  em  recipientes  de 
louça  ou  vidro,  pagarão  o  imposto  pelo  peso  liquido  legal,  fixada 
em  30  %  do  peso  bruto  a  tara  do  envoltório  externo. 

Nota  —  No  peso  bruto  das  demais  conservas  comprehende-se  tão  so- 
mente o  da  mercadoria  no  seu  primeiro  envoltório,  externo  ou  interno. 

§  9°  —  Vinagre: 

Sobre : 

a)  o  commum  ou  de  cozinha,  o  composto  para  conservas,  como  o  aro- 
matizado á  1'estragon,  e  semelhantes; 

b)  acido  acético  liquido,  solido  ou  crystallizado  e  glacial  ou  crystal- 
lizavel,  a  saber: 

I.  Vinagre: 


por  meia  garrafa   $010 

por  meio  litro   $015 

por  garrafa   $020 

por  litro   $030 

II.    Acido  acético: 

1°,  liquido: 

por  meia  garrafa   $2U0 

por  meio  litro   $300 

por  garrafa   $400 

por  litro   $600 

2°,  solido:  . 

por  250  grammas  ou  fracção,  peso  Bruto   $150 


§  10  —  Velas: 
Sobre: 

a)  as  de  sebo,  stearina,  espermacete,  parafina,  cêra  e  semelhantes,  sim- 
ples, compostas,  ou  de  composição,  a  saber,  por  250  grammas  ou  fracção,  peso 
liquido : 

I .    De  sebo,  ou  de  qualquer  outra  matéria  semelhante,  ,«im- 

ples  ou  compostas   $010 

II.    De  stearina,  espermacete,  parafina  ou  de  composição  ..  ..  $025 

III.  De  cêra  animal  ou  vegetal,  simples  ou  compostas  ..   ..  $025 

IV.  As  velas  de  cêra  acondicionadas  em  pacotes,  caixas,  maços,  etc,  pa- 

garão o  imposto  correspondente  ao  peso  total  das  velas  contidas 
em  cada  volume. 
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§  11  —  Bengalas: 
Sobre : 

o)    as  de  qualquer  espécie,  a  saber,  por  unidade: 

I.    De  preço  que  não  exceda  de  5$000    $300 

II.    De  mais  de   5$  até  10?000    $750 

III.  De  mais  de  10$  até  50?000    1$500 

IV.  De  mais  de  S0$000   SÇOOO 

§  12  —  Tecidos: 
Sobre  os  para  qualquer  fim,  simples,  mixtos  ou  compostos: 

o)    de  algodão,  em  peças  ou  já  reduzidos  a  saccos; 

b)  de  cânhamo,  juta  ou  outras  fibras,  em  peças  ou  já  reduzidos  a 
saccos ; 

c)  de  linho; 
rf)    de  lã; 

c)    de  bôrra  de  seda; 

/)    de  seda ; 

g)  rendas  feitas  á  machina,  das  matérias  discriminadas  nas  lettras  an- 
teriores ; ' 

/i)  fitas  e  tiras  e  entremeios  bordados,  das  matérias'  constantes  das  let- 
tras anteriores,  a  saber: 

I.    Tecidos  de  algodão,  por  metro  ou  fracção: 

crús   $020 

brancos   $030 

tintos  ou  estampados   $040 

bordados  crús,  brancos,  tintos  ou  estampados   $050 

II.    Tecidos  de  cânhamo,  juta  ou  outras  fibras  não  especifica- 
das, simples  ou  mixtos,  por  metro  ou  fracção : 

crús   $030 

brancos,  tintos  ou  estampados   $040 

III.  Tecidos  de  linho  puro,  por  metro  ou  fracção: 

crús   $040 

brancos,  tintos  ou  estampados   $060 

bordados  crús,  brancos,  tintos  ou  estampados   $070 

IV.  Tecidos  de  linho  com  outras  fibras  ou  com  algodão,  por 

metro  ou  fracção: 

crús   $030 

brancos,  tintos  ou  estampados   $050 

bordados  crús,  brancos,  tintos  ou  estampados   $060 

V.  Tecidos  denominados  alpacas,  flanellas,  cassas,  lilaz,  du- 
rantes,  damascos,  merinós,  princetas,  serafinas,  gor- 
gorão,  riscado,  royal,  setim  da  china  e  outros  se- 
melhantes ;  os  de  ponto  de  meia  ou  malha,  tonquins,  i 
rissos,  velludos,  baetas,  baêtões,  baètilhas  e  seme- 
lhantes, por  metro  ou  fracção : 

de  lã  e  algodão  ou  de  lâ  e  linho  ou  outras  fibras  ..  ..  $150 
de  lã  pura   ..  $200 

VI.  Tecidos  denominados  casimiras,  cassinetas,  cheviols,  fla- 
nellas americanas,  sarjas,  diagonaes  e  outros  seme- 
lhantes, por  metro  ou  fracção: 

de  lã  e  algodão   ou  de  lã  e  linho  ou  outras  fibras   $200 

de  lã  pura   $300 
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VII.  Tecidos  de  borra  de  seda  e  semelhantes,  simples  ou  com 
mescla  de  outra  matéria,  menos  a  seda,  por  100  gram- 
mas  ou  fracção : 


lisos   $300 

bordados  ou  lavrados    $400 

VIII.    Tecidos  de  seda  vegetal  ou  animal,  por  100  gramraas  ou 
fracção : 

com  mescla  de  outra  matéria,  superior  a  SO  %   $300 

com  mescla  de  outra  matéria,  em  partes  iguaes   $400 

pura  ou  com  mescla  de  outra  matéria,  inferior  a  50  %  . .  $500 

IX.  Brocados,  lhamas,  télas  e  outros  tecidos  próprios  para  ves- 
tes sacerdotaes  e  ornamentos  de  igreja,  por  100 
grammas  ou  fracção: 

'  lavrados  ou  bordados    de  ouro  ou  prata    entrefina  ou 

falsa,  com  ou  sem  matizes   $400 

idem,  idem,  com  assento  ou  fundo  de  ouro  ou  prata  entre- 
fina ou  falsa   $600 

idem,  idem,  com  ramos  soltos  ou  ligados,  de  ouro  ou  , 

prata,  com  ou  sem  matizes   $760 

idem,  idem,  com  assento  ou  fundo  de  ouro  ou  prata  . .  1$200 

X.  Volantes,  lhamas,  vidrilhos  e  outros  tecidos  semelhantes, 
urdidos  com  ouro  ou"  prata  falsos,  constantes  do 
n.  480,  da  actual  Tarifa  das  Alfandegas,  por  100 
grammas  ou  fracção   $160 

XI.    Tapetes,  por  metro  ou  fracção: 

de  lã  com  outra  matéria,  de  algodão,  linho,  juta,  cânha- 
mo e  matérias  semelhantes,  simples  ou  mixtos  . .   . .  $100 
de  lã  pura   $200 

XII.    Rendas,  por  250  grammas  ou  fracção: 

de  algodão,  juta,  cânhamo  ou  outras  fibras,  simples  ou 

mixtos  ..  $600 

de  lã  ou  de  linho,  simples,  mixtos  ou  com  outras  ma- 
térias, exceptuada  a  seda   1$100 

de  seda  com  qualquer  outra  matéria     3$000 

de  seda  pura                                                      . .  . .  3$500 

XIII.    Fitas  e  tiras  e  entremeios  bordados,  por  250  grammas  ou 
fracção : 

de  algodão,  juta,  cânhamo  ou  outras  fibras,  simples  ou 

mixtos                                                . .   $300 

de  lã  ou  de  linho,  simples,  mixtos  ou  com  outras  matérias, 

exceptuada  a  seda  . .   >   $600 

de  seda  com  qualquer  outra  matéria   2$000 

de  seda  pura   3$000 


XIV.  Os  tecidos  adquiridos  por  fabricantes  para  beneficiamento  pagarão  o 
accrescimo  do  imposto,  quando  ficar  provado  por  meio  da  nota 
e  das  respectivas  estampilhas  o  pagamento  da  primitiva  taxa. 
XV.  Os  retalhos  dos  tecidos  de  algodão,  juta  ou  linho,  simples  ou  mixtos, 
quando  não  excederem  de  lm,50,  pagarão  o  imposto  na  proporção 
de  200  grammas  ou  fracção  por  um  metro. 

XVI.    Os  tecidos  mesclados  com  matéria  não  especificada  pagarão  a  taxa 
correspondente  á  matéria  tributada.  , 

§  13  —  Artefactos  de  tecidos: 

Sobre : 

o)  cobertores  e  mantas  ou  colchas  para  cama,  chalés,  fichus,  eckar- 
pes,  cache-nez  e  semelhantes,  ponches,  palas,  pannos  de  mesa,  cobertas  acol- 
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choadas  ou  clíeias  de  algodão  em  pasta  ou  de  qualquer  outra  matéria,  toalhas 
para  mesa  e  ditas  para  banho,  em  peças  ou  não,  consideradas  para  banho  as 
que  excederem  de  0m,90  de  comprimento ; 

b)  toalhas  para  rosto  ou  mãos  e  guardanapos,  em  peças  ou  não,  sendo 
consideradas  toalhas  para  rosto  ou  mãos  as  que  tiverem  até  0m,90  de  com- 
primento, não  levadas  em  conta  as  franjas  ou  rendas  das  extremidades ; 

c)  alcatifas,  tapetes  e  capachos; 

d)  baixeiros,  cochinilhos,  xergas  e  mantas  para  montaria ; 

c)  camisas  para  qualquer  fim  e  para  ambos  os  sexos,  de  tecido  de 
meia  ou  outro  qualquer; 

/)    ceroulas  e  cuecas  de  tecido  de  meia  ou  de  outro  qualquer ; 
íi)    collarinhos  para  camisas; 
h )     punhos  para  camisas  ; 
0     lenços,  em  peças  ou  não; 
/)    gravatas  de  qualquer  tecido ; 

k)    suspensórios  para  calças ;  •  ■  ■  . 

/)    ligas  para  meias;  ■         .•     •  • 

m)    espartilhos;  •  ~ '  '      ~ -i 

h)    meias,  a  saber: 

I.    Cobertores  e  os  demais  arteractos  constantes  da  lettra  a  deste  pa- 
ragrapho,  por  unidade:  - 

de  lã  com  qualquer  outra  matéria  (*),  exceptuada  a  seda;  de 
algodão,  juta,  cânhamo  ou  semelhantes,  simples  ou 


mixtos  . .   1160 

de  lã,  de  linho,  simples,  mixtos  (*)  ou  compostos  com  outras 

matérias,  exceptuada  a  seda   $500 

de  seda  simples  ou  composta   2|00O 

II.    Guardanapos  e  toalhas  para  rosto  ou  mãos,  por  unidade: 

de  algodão,  juta  ou  outra  fibra,  simples  ou  mesclados  . .  $015 
de  lã  ou  de  linho,  simples,  mixtos  ou  com  outra  matéria, 

exceptuada  a  seda   |025 

de  linho  puro  ou  de  seda  simples  ou  mesclada   fOSO 

III.  Alcatifas,  tapetes  e  capachos,  por  unidade: 

de  lã  ou  de  linho,  simples,  mixtos  ou  com  qualquer  outra 
matéria,  exceptuada  a  seda;  de  cóco,  juta  ou  matérias 
semelhantes,  simples  ou  mixtos,  até  um  metro  qua- 
drado ou  fracção   $160 

por  mais  cada  metro  quadrado  ou  fracção   . .  $050 

de    lã  ou  de  linho,    simples  ou  mixtos,  até  um  metro 

quadrado   $300 

por  mais  cada  metro  quadrado  ou  fracção   $150 

IV.  Baixeiros,  cochinilhos,  xergas  e  mantas  para  montaria,  de 

qualquer  qualidade,  por  unidade   $300 

V.    Camisas  de  qualquer  tecido,  para  qualquer  fim  e  para  am- 
bos os  sexos,  por  unidade: 

de  algodão  puro,  simples   £100 

ditas  guarnecidas  com  rendas,  fitas  ou  bordados   . .    . .  $120 


(*)  Circular  n.  13  —  Rio  de  Janeiro,  26  de  janeiro  de  1922  —  O  di- 
rector da  Receita  Publica  do  Thesouro  Nacional,  na  conformidade  do  que 
ficou  resolvido  pelo  Sr.  ministro  da  Fazenda,  sobre  o  objecto  do  officio  nu- 
mero 199,  da  Delegacia  Fiscal  no  Rio  Grande  do  Sul,  de  24  de  agosto  de  1920, 
declara  aos  Srs.  chefes  das  repartições  subordinadas  ao  Ministério  da  Fazen- 
da, para  seu  conhecimento  c  fins  convenientes,  que  os  cobertores  de  lã  com 
mescla  de  outro  tecido,  exceptuado  a  seda,  em  cujo  tecido  prevalecer  a  lã  fi- 
cam sujeitos  á  taxa  de  $500  por  unidade,  e  a  de  $160  quando  esta  matéria  entrar 
em  menor  quantidade,  porquanto  a  lei  n.  3.979,  de  31  de  dezembro  de  1919, 
art.  1°,  n.  22,  alineas  I  c  II,  tributou  os  mesmos  cobertores  de  lã  mixta 
com  as  taxas  de  $500  e  $160  por  unidade.  O  critério  legal  e  fiscal  deve  ser, 
exactamente,  o  da  predominância  da  matéria  que  entra  na  confecção  do  tecido. 
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de  algodão  com  linho  ou  de  lã  pura  ou  com  outra  matéria, 

exceptuada  a  seda   $150 

ditas  guarnecidas  com  rendas,  fitas  ou  bordados   fl80 

de  linho  puro,  simples   $250 

ditas  guarnecidas  com  rendas,  fitas  ou  bordados   . .    . .  |300 
de  bôrra  de  seda  ou  de  seda  com  outras  matérias,  en- 
feitadas ou  não  ;  $600 

de  seda  pura,  enfeitadas  ou  não   1$000 

As  camisas  para  homem  pagarão  o  imposto  pela  qualida- 
de do  tecido  do  peito. 

VI.    Ceroulas  e  cuecas,  por  unidade: 

de  algodão  puro   $100 

de  algodão  com  linho  ou  de  lã  pura  ou  com  outra  matéria, 

exceptuada  a  seda   $150 

de  linho  puro  . .  ....  . .  _   $250 

de  bôrra  de  seda  ou  de  seda  com  outra  matéria   $600 

de  seda  pura                                                          . .  1$000 

VII.    Collarinhos  para  camisas,  por  unidade: 

de  algodão,  lã  ou  linho,  simples  ou  mixtos   $060 

de  bôrra  dè  seda  ou  de  seda  com  outra  matéria   $120 

de  seda  pura   $250 

VIII.    Punhos  para  camisas,  por  par: 

de  algodão,  lã  ou  linho,  simples  ou  mixtos   $120 

de  bôrra  de  seda  ou  de  seda  com  outra  matéria   $250 

de  seda  pura  ,                        . .  $500 

IX.    Lenços,  por  unidade: 

de  algodão  puro,  simples   $015 

ditos  guarnecidos  com  rendas  ou  bordados   $030 

de  algodão  e  linho,  simples   $030 

ditos  -guarnecidos  com  rendas  ou  bordados   $060 

de  linho  puro,  simples   $060 

ditos  guarnecidos  com  rendas  ou  bordados   $100 

de  bôrra  de  seda    ou  de  seda  com  outra    matéria,  sim- 
ples  $200 

ditos  guarnecidos  com  rendas  ou  bordados  . .   $300 

de  seda  pura,  simples  . .   . .    $300 

ditos  guarnecidos  com  rendas  ou  bordados   $400 

X .    Gravatas,  por  unidade : 

de  algodão,  lã  ou  linho,  simples  ou  mixtos  ..   $100 

de  bôrra  de  seda  com  outra  matéria   $200 

de  seda  pura   $300 

XI.    Suspensórios  para  calças,  por  unidade: 

de    quaesquer  tecidos,    exceptuada  a  seda,  simples  ou 

mixtos   "  $150 

de  seda  pura  ou  cora  outra  matéria                      . .   . .  $500 

XII.    Ligas  para  meias,  por  par: 

de    quaesquer  tecidos,    exceptuada  a  seda,  simples  ou 

mixtos  ,.   !.  $100 

de  seda  pura  ou  com  outra  matéria   $300 

XIII.    Espartilhos,  por  unidade: 

de  algodão  ou  de  linho,  lisos  ou  guarnecidos  com  rendas 

ordinárias  ou  fitas  '                       . .  $200 
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ditos  guameciflns  com  rendas  finas  ou  bordados,  consi- 
derada renda  fina  a  de  filó  de  algodão  ou  de  qualquer 

qualidade  de  seda   $500 

de  tecido  de  seda  de  qualquer  espécie   2$000 

XIV.    Meias,  por  par: 

1",  de  algodão  simples,  não  especificadas: 

até  0ni,20  de  comprimento  no  pé,  lisas   |020 

ditas  bordadas  ou  rendadas,  não  se  considerando  bordado 
simples  frisos  de  seda  ou  uma  lettra  ou  monogram- 

ma  bordado  com  linlia  de  algodão   $040 

de  mais  de  0m,20  de  comprimento  no  pé,  lisas   $040 

ditas  lavradas  ou  rendadas   $080 

2°,  de  fio  de  escossia,  lã  ou  linho,  simples,  mixtos  ou  com 
outra  matéria,  exceptuada  a  seda : 

até  0m,20  de  comprimento  no  pé,  lisas    $050 

ditas  bordadas  ou  rendadas   $100 

de  mais  de  0m,20  de  comprimento  no  pé,  lisas   $100 

ditas  bordadas  ou  rendadas   $200 

3°,  de  seda  simples  ou  com  outra  matéria : 

até  0m,20  de  comprimento  no  pé,  lisas   $100 

ditas  bordadas  ou  rendadas   $200 

de  mais  de  0m,20  de  comprimento  no  pé,  lisas   $200 

ditas  bordadas  ou  rendadas   $400 


X\'.    Os  artefactos  mesclados  com  matéria  não  especificada  pagarão  a  taxa 
correspondente  á  matéria  tributada. 

§  14  —  Vinhos  estrangeiros : 
Sobre : 

a)    os  naturaes  de  uva  ou  qualquer  outra  fructa  ou  planta,  a  saber: 
I .    Até  14"  de  álcool  absoluto : 


por  meia  garrafa   |040 

por  meio  litro   5060 

por  garrafa   $080 

por  litro  .'■   $120 

11.    De  mais  de  14°  de  álcool  absoluto  até  24°: 

por  meia  garrafa   $080 

por  meio  litro   $120 

por  garrafa   $160 

por  litro   $240 

III.    De  mais  de  24°  de  álcool  absoluto: 

por  meia  garrafa   $200 

por  meio  litro   |300 

por  garrafa   $400 

por  1'tro   $600 

I\  .    Clmmpagiie  e  outros  vinhos  espumosos  semelhantes : 

por  meia  garrafa   1$000 

por  meio  litro   ]$soo 

por  garrafa   2$000 

•    por  litro  . .   3$0Q0 
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§  15  —  Papel  de  forrar  casa  ou  matas: 
Sobre : 

o)  o  de  côr  natural  e  o  branco,  tinto,  estampado,  pintado,  dourado, 
prateado,  imprensado  (gaiiffré)  ou  avelludado  e  semelhantes,  a  saber,  por 
peça  de  nove  metros  ou  fracção: 

I.  De  côr  natural,  branco,  tinto,  imprensado  (gauffré),  pin- 
tado, estampado  e  semelhantes,  de  qualqtjer  quali- 
dade   $030 

II.  Dito  próprio  para  guarnição   $060 

III.  Com  dourados,  prateados  ou  avelludados   $200 

IV.  Dito  próprio  para  guarnição  '   $400 

§  16  — •'  Cartas  de  jogar: 
Sobre : 

o)    as  de  qualquer  typo  ou  c|ualidade,  a  saber: 

I.  Por  baralho  f  $500 

§  17  —  Chapéos: 

Sobre : 

o)  os  de  sol  ou  de  chuva,  com  cobertura  de  lã,  algodão,  linho  ou  sedn 
pura  ou  com  mescla  de  outra  matéria,  simples  ou  enfeitados ; 

h)  os  de  cabeça,  para  homens,  senhoras  e  crianças,  de  crina,  madeira, 
palha,  pello  de  seda,  feltro,  tecidos  de  algodão,  lã,  linho,  seda  ou  simplesmen- 
te com  mescla  de  seda  e  semelhantes ;  de  pellica,  camurça  ou  outra  pelle ; 

c)  bonets  e  gorros  de  feltro,  crina,  madeira,  palha,  ou  qualquer  tecido, 
de  algodão,  lã,  linho,  seda  ou  simplesmente  com  mescla  de  seda  e  semelhantes ; 
de  pellica,  caniiurça  ou  outra  pelle,  a  saber: 

Chapéos  para  sol  ou  chuva,  por  unidade : 

I.  Com  cobertura  de  !ã,  linho  ou  algodão,  simples  ou  en- 
feitados com  rendas,  franjas  ou  bordados  da  mesma 
espécie  da  cobertura   $750 

II.  Idem  de  seda  pura  ou  com  mescla  de  qualquer  matéria, 

simples  ou  enfeitados  com  rendas,   franjas  ou  bor- 
dados   1|500 

III.  Idem  de  qualquer  tecido,  com  cabos  de  prata  ou  com  la- 

vores deste  metal   3$000 

IV.  Idem,  idem,  com  cabos  de  ouro  ou  platina  ou  com  lavores 

destes  metaes   4$500 

V.    Idem,  idem,  com  cabos  de  qualquer  espécie,  guarnecidos 

com  pedras  preciosas    7$500 

Chapéos  para  cabeça,  por  unidade: 

(para  homens  e  meninos) 

VI.    T)e  crina,  madeira,  pallia  de  arroz,  trigo  e  semelhantes  ..  $450 
VII.    De  feltro  de  castor,  lebre  e  semelhantes,  de  pellica,  camur- 
ça ou  outra  pellc   $'50 

VIII.    De  palha  do  Chile,  Perú,  Manilha  e  semelliantes : 

até  o  preço  de  20$000   $450 

de  mais  de  20$000    3$000 

IX.    De  pello  de  seda  de  qualquer  qualidade  e  feitio,  de  mola 

e  claques   3$000 

X.    De  feltro,  de  lã  ou  de  algodão,  e  de  tecidos  de  algodão, 

lã  ou  linho,  simples  ou  mixtos   _  $450 
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XI.    Dc  qualquer  tecido  de  seda  ou  siiuplesniente  com  mescla 

de  seda  . .  . .  _   $750 

(para  senhoras  e  meninas) 

XII.    De  preço  até  10$000    $450 

XIII.  De  mais  de  lOf  até  SOfOOO   1$500 

XIV.  De  mais  de  50$000    3f000 

Boncts  e  gorros,  por  unidade: 

X^'.    De  feltro  de  lã  ou  de  algodão,  crina,  madeira,  palha  ou  de 

-     tecidos  de  algodão,  lã  ou  linho,  simples  ou  mixtos  ..  $150 

XVI.  De  feltro  de  castor,  lebre  e  semelhantes,  de  pellica,  ca- 

murça ou  outra  pelle,  ou  de  tecido  de  seda  ou  sim- 
plesmente com  mescla  de  seda   $450 

XVII.  Os  chapéos  para  sol  ou  chuva,  com  cobertura  de  lã,  linho 

ou  algodão,  guarnecidos  com  renda,  franja  ou  borda- 
do de  seda,  ou  fio  de  ouro  ou  prata,  pagarão  a  taxa 
dos  de  cobertura  de  seda. 


§  18  —  Discos  para  gramo phones: 
Sobre : 

a)  os  para  gramophones  ou  instrumentos  semelhantes,  a  saber,  por  uni- 
dade : 

I .    Simples : 


até  0m,20  de  diâmetro   $050 

de  mais  de  0m,20  de  diâmetro  até  0ni,30   $100 

de  mais  de  0m,30  de  diâmetro  até  0m,40   $300 

de  mais  de  0m,40  de  diâmetro   $500 

II .    Duplos : 

até  0m,20  de  diâmetro   $100 

dc  mais  de  0m,20  de  diâmetro  até  Oni,3U   $200 

de  mais  de  0m,30  de  diâmetro  ,até  0m,40   $600 

de  mais  de  0m,40  de  diâmetro   .  1$000 


§  19  — ■  Louças  e  vidros : 
Sobre : 

o)  apparelhos  e  peças  de  louça  de  qualquer  fórma  ou  feitio,  não  clas- 
sificados, constantes  do  n.  645  da  classe  21'  da  actual  Tarifa  das  Alfandegas, 
revogada  a  isenção  concedida  aos  da  Fabrica  Santa  Catharina  e  outras : 

b)  vasos  e  jarras  para  flores,  frascos  para  agua  de  cheiro,  estatuas, 
figuras,  imagens,  medalhões  e  outros  objectos  dc  ornamento,  para  cima  de 
mesa,  —  de  louça,  constantes  do  n.  650,  primeira  parte,  da  mesma  classe  da 
Tarifa : 

c)  frascos  para  agua  de  cheiro,  vasos  e  jarras  para  flores,  bustos,  fi- 
guras e  quaesquer  outras  peças  de  luxo  e  adorno,  —  de  vidro,  constantes  do 
n.  660  da  mesma  classe  c  tarifa: 

d)  obras  não  classificadas  para  o  serviço  de  mesa,  como:  copos,  cáli- 
ces, garrafas,  compoteiras,  pratos,  fructeiras,  assucareiros,  saleiros,  galhetei- 
ros.  colheres,  garfos,  porta  facas  e  objectos  semelhantes.  —  de  vidro;  idem 
para  outros  ílsos,  como:  bocetas  ou  cai.xas  para  qualquer  fim,  licoreiros,  vcvrc 
d'eaií.  tcic  á  Icic,  jarros,  bacias  e  mais  pertenças  dc  lavatório,  vasos  e  frascos 
grandes  de  pharmacia,  padaria  e  confeitaria,  de  b^ca  larga,  esmerilhados  ou 
não,  escarradeiras,  açucenas  para  castiçaes,  mangas,  cúpulas,  globos,  redomas, 
chaminés  para  candicirn,  reflectores,  lampeões  e  lamparinas,  tinteiros,  pesos 
para  papeis,  maçanetas  para  portas  e  janellas,  tubos  para  machinas,  copos  gra- 
duados, funis  graduados  ou  não,  lubrificadores  para  machinas,  conta-gottas, 
syphões,  retortas,  balões  e  objectos  semelhantes  para  laboratórios  chimicos  e 
pharmaceuticos,  vasos  próprios  para  pilhas  eléctricas,  com  ou  sem  tampa  dc 
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barro  ou  vidro,  provetes  e  objectos  semelhantes,  constantes  do  n.  665  da  mes- 
ma classe  e  tarifa,  a  saber,  por  kilogramma,  pfso  liquido : 


I.    Louça  de  pó  de  pedra  branca,  n.  1   $060 

II.    Idem  de  granito,  n.  2   $100 

III.  Idem  de  pó  de  pedra  ou  granito  com  frisos,  orlas  ou  bordas 

de  qualquer  cór ;  de  cõr  de  cobre  e  semelhaiítes, 
esmaltada,  preta  de  qualquer  qualidade,  de  pó  de  pedra 
do  Japão  e  semelhantes  e  de  pó  de  pedra  ou  granito 
de  qualquer  qualidade  com  quaesquer  dourados 
n.  3   $160 

IV.  Idem  de  porcellana  branca,  n.  4   $180 

V.    Idem,  idem  com  qualquer  douradura,  pintada,  estampada, 

ou  esmaltada  com  qualquer  douradura,  n.  5   . .    . .  $240 

VI.    Idem  de  biscuit,  n.  6   $240 

VII.  Vidros  lisos,  moldados,  esmerilhados  ou  foscos,  n.  1  ..  ..  $065 
VIII.    Vidros  lapidados  e  lavrados  no  todo  ou  em  parte,  n.  2  . .  . .  $180 


IX.  Os  productos  nacionaes  acondicionados  em  volumes  de  20 
kilogrammas  ou  mais  pagarão  o  imposto  com  reducção 
de  5  %  para  quebras. 

Notas  : 

1*.  Não  serão  reputadas  de  vidro  n.  2  as  garrafas,  compoteiras  e 
quaesquer  outras  peças  semelhantes,  lisas,  de  vidro  n.  1,  que  apenas  tiverem 
lapidados  os  botões  ou  remates  dos  tampos  e  as  rolhas ; 

2*.  No  peso  dos  objectos  de  louça  ou  de  vidro  fica  comprehendido  o 
das  pertenças  de  outras  matérias  qu6  os  acompanharem  e  que  delles  se  não 
puderem  separar; 

3°.  A's  mercadorias  estrangeiras  applicam-se  as  disposições  do  art.  38 
das  preliminares  e  da  ultima  parte  da  nota  87°  da  actual  Tarifa  das  Alfan- 
degas. 

§  20  —  Ferragens: 
Sobre : 

a)  parafusos,  pregos,  tachas,  arestas  c  rebites,  a  saber,  por  250  gram- 
mas  ou  fracção,  peso  liquido : 

I.    De  ferro  ou  de  aço,  constarttes  dos  ns.  749  e  751  da  actual 


Tarifa  das  Alfandegas,  simples  . .    $010 

II.    Idem,  idem,  com  cabeça  de  outra  matéria   $015 

III.  De  cobre  e  suas  ligas,  simples   ■  $015 

IV.  Idem,  ideSn,  com  cabeça  de  outra  matéria   $025 

§  21  —  Café  torrado  ou  moido: 
Sobre : 

o)    o  em  saccos,  caixas  ou  outros  envoltórios,  a  saber : 

I.    Por  250  grammas  ou  fracção,  peso  liquido   $01 5 

§  22  —  Manteiga: 
Sobre : 

a)    a  em  latas,  frascos  ou  outros  envoltórios,  a  saber : 
I.    Por  250  grammas  ou  fracção,  peso  bruto   $012,5 

§  23  —  Assticar  refinado : 
Sobre:  «  '  ' 

o)     o  de  producção  nacional,  a  saber: 
I.    Por  250  grammas  ou  fracção,  peso  liquido   $012,5 


Nota  —  O  imposto  deixará  de  vigorar  quando  o  preço  do  assucar  re- 
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finado  estiver,  por  tres  ■  mezcs  seguidos,  no  mercado  a  retalho  do  Districto 
Federal,  abaixo  de  $700  por  kilogranima. 

§  24  — ■  Obras  fara  adorno  ou  ornamento  e  outros  fins: 
Sobre : 

(i)  as  em  ouro  ou  em  prata,  simples,  mixtos  ou  com  outras  matérias, 
taes  como :  obras  sobre  colunmas,  pesos  para  cima  de  mesa,  bustos,  figuras 
e  artefactos  semelhantes;  caixas  para  jóias,  fumantes  e  semelhantes;  peç^s 
ou  apparelhos  para  serviço  de  mesa,  lavatório,  escriptorio  e  semelhantes ;  es- 
tojos para  unhas,  barba,  costura,  bordados  e  semelhantes ; 

b)  as  em  alabastro,  mármore,  pórfiro,  jaspe  e  pedras  semelhantes, 
simples,  mixtos  ou  com  outras  matérias,  taes  como;  columnas,  vasos,  figuras 
e  semelhantes; 

c)  as  era  cobre  e  suas  ligas,  simples  ou  com  outras  matérias,  taes  como: 
columnas,  vasos,  figuras  e  outros  objectos; 

d)  as  em  marfim,  madreperolá;  tartaruga  e  outros  despojos  de  ani- 
maes,  simples,  mixtos  ou  com  outra  matéria,  comprehendendo  os  mesmos  ob- 
jectos mencionados  nas  lettras  a,  b  e  c  e  outros  semelhantes,  a  saber,  por 
objecto,  apparelho,  combinação,  guarnição  ou  estojo: 


até  o  preço  de  10?000    $150 

de  mais  de       10$   ajé      25$000    $200 

de  mais  de      25$   até      50?000    $400 

de  mais  de      50$   até      7S$000    $600 

de  mais  de      75$   até     100$000    1$000 

de  mais  de     100$   até     250$000    1$500 

de  mais  de     250$   até     500$000    2$000 

de  mais  de     500$   até     750$000    . .    . .    3$500 

de  mais  de     750$   até  1 :000$000    S|000 

de  mais  de  1  ;000$,    por  1 :000$  excedente  ou  sua  fracção  1$000 


§  25  —  Moveis: 
Sobre : 

o)  os  de  ■  madeira,  vime,  canna,  ferro,  bronze  e  semelhantes,  simples, 
mixtos  ou  compostos  com  outras  matérias,  de  qualquer  feitio  e  para  qualquer 
fim,  desmontados  ou  não,  taes  como :  armários,  bancos,  cadeiras,'  camas,  ca- 
napés, carteiras,  columnas,  commodas,  criados-mudos,  escrivaninhas,  estantes, 
lavatórios,  mancebos,  mesas,  ~porte-bibelots,  porta-chapéos,  secretárias,  sofás,  e 
outros  semelhantes,  a  saber,  por  objecto,  grupo  ou  mobilia : 


■  até  o  preço  de  5$000    $050 

de  mais  de     5$  até    10$000    $100 

de  mais  de    10$  até   25$000      $150 

de  mais  de    25$  até    50$000    ..    ..    $300 

de  mais  de   50$  até   75$000    $400 

de  mais  de   75$  até  100$000    $600 

de  mais  de  100$,  por  100$  excedente  ou  sua  fracção  . .  $500 


I.  Os  moveis  que  soffrerem,  fóra  da  fabrica,  beneficiamento  que  faça 
elevar  o  seu  valor,  pagarão  a  difíerença  do  imposto  entre  a  taxa  primitiva  e 
aquella  a  que  ficarem  sujeitos  pelo  beneficiamento  recebido. 

§  26  —  Armas  de  forjo  e  suas  munições: 
Sobre : 

a)  bacamartes,  trabucos,  arcabuzes  e  armas  semelhantes,  espingardas  e 
clavinas  para  guerra  e  para  caça,  garruchas,  pistolas,  revolvers  e  outras  seme- 
lhantes ; 

b)  balas  de  ferro  ou  de  chumbo  e  o  chumbo  de  munição,  em  caixas, 
latas,  saccos,  pacotes,  ou  envoltórios  semelhantes ; 

c)  espoletas  em  cartuchos  vasios  com  ou  sem  fulminante,  em  caixas, 
pacotes  ou  envoltórios  semelhantes ; 

d)  capsulas  em  cartuchos  carregados  de  balas  ou  de  chumbo,  a  saber : 
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I.    Armas  de  fogo,  por  unidade: 

até  o  preço  de  20f000    |100 

de  mais  de   20$  até    50|000    |200 

de  mais  de   50$  até  100$000   •  $500 

de  mais  de  100$   ipOO 

11.    Balas  de  {erro  ou  de  chumbo  e  chumbo  de  munição,  por  kilogramma„ 
peso  bruto : 

até  o  preço  de  2$000    «050 

de  mais  de  2$  até  5$000    $100 

de  mais  de  SfOOO   $200 

III.  Espoletas  em  cartuchos  vasios,  com  ou  sem  fulminante,  por  cento: 

até  o  preço  de  2$000    $020 

de  mais  de  2|  até  5$000  . .  •   $060 

de  mais  de  5$000    $100 

IV.  Espoletas  em  cartuchos  carregados  de  balas  ou  de  chumbo, 

por  cento : 

até  o  preço  de  5$000    $100 

de  mais  de    5$  até  10$000    $200 

de  mais  de  lOfOOO   $,300 

§  27  —  Lâmpadas  e  pilhas  eléctricas : 

Sobre : 


a)    lâmpadas' eléctricas ; 

/))  pilhas  eléctricas  seccas,  nacionaes,  a  saber : 
I .    Lâmpadas  eléctricas,  por  unidade : 


de  força  illuminativa  até  50  velas   ...  $050 

de  mais  de    50  até  100  velas   . .  $100 

de  mais  de  100  até  200  velas   $200 

de  mais  de  200  até  400  velas   $300 

de  mais  de  400  velas   $500 

II.    Pilhas  eléctricas  seccas,  por  unidade   $100 


ANNO  DE  1922  —  ALTERAÇÕES  INTRODUZIDAS   PELO  ART.  1» 
N.  II,  E  ART.  3"  DA  LEI  N.  4.440  —  DE  31  DE  DEZEMBRO  DE 
1921,  NAS  TAXAS  DO  DECRETO  N.  14.648,  ANTERIOR- 
MENTE TRANSCRIPTAS 


10.  Sobre  fumo  —  Substituidas  as  alíneas  I,  II,  V,  VII  e  VIII  do 
§  1°  do  art.  4°  do  decreto  n.  14.648,  de  26  de  janeiro  de  1921,  alterado  pelo 
de  n.  14.693,  de  25  de  fevereiro  subsequente,  pelo  seguinte:  I.  Charutos,  por 
unidade,  nacionaes:  até  150$  o  milheiro,  $010;  de  mais  de  150$  o  milheiro,  $030; 
estrangeiros,  $200.  II.  Cigarros  e  cigarrilhas  nacionaes,  por  vintena  ou 
fracção,  $060.  V.  Fumo  desfiado,  picado,  migado  ou  em  pó,  por  25  gram- 
mas  ou  fracção,  peso  liquido,  $050.  VII.  Os  cigarros  e  cigarrilhas  fabrica- 
das com  fumo  preparado  na  própria  fabrica,  além  do  imposto  de  $060,  pago 
em  estampilhas  appostas  aos  mesmos,  pagarão,  por  verba  lançada  pela  repar- 
tição arrecadadora  nas  guias  de  acquisição  das  mesmas  estampilhas,  mais  $040 
por  vintena  ou  fracção,  correspondentes  ao  fumo  empregado.  VIII.  O  fu- 
mo em  corda,  em  folha  ou  em  pasta,  estrangeiro,  quando  fôr  desfiado,  picado, 
migado  ou  reduzido  a  pó,  em  fabrica  nacional,  ficará  sujeito  ao  regimen  e 
tributação  do  fumo  de  producção  nacional,  independente  do  imposto  pago  nas 
alfandegas. 
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11.  Sobre  bebidas  —  Substituída  a  alinea  II,  bem  como  as  taxas  de 
contribuição  constantes  das  alíneas  III,  IV,  VII,  VIII,  XI  e  XII  dp  §  2°  do 
art.  4°,  do  decreto  n.  14.648,  de  26  de  janeiro  de  1921,  alterado  pelo  de  nu- 
mero 14.693,  de  25  de  fevereiro  subsequente,  pelo  seguinte: 

III  —  Por  meia  garrafa,  Ç060;  por  meio  litro,  $090;  por  garrafa,  $120; 
por  litro,  Ç180; 

IV  —  Por  meia  garrafa,  $040 ;  por  meio  litro,  $060 ;  por  garrafa,  $080 ; 
por  litro,  $120; 

VII  —  Por  meia  garrafa,  $240;  por  meio  litro,  $360:  por  garrafa,  $480; 
por  litro,  $720; 

VIII  —  Por  meia  garrafa,  S300;  por  meio  litro,  $450;  por  garrafa, 
$600;  por  litro,  §900; 

XI  —  Por  meia  garrafa,  §015;  por  meio  litro,  $020;  por  garrafa,  $030; 
por  litro,  $040; 

XII  — •  Por  qualquer  gráo. 

Por  meia  garrafa,  §080;  por  meio  litro,  $120;  por  garrafa,  $160;  por 
litro,  $240. 

15.  Sobre  perfumarias  —  Aggravada  de  50  %  a  tributação  dos  produ- 
ctos  constantes  do  art.  4°,  §  6",  do  decreto  n.  14.648,  de  26  de  janeiro  de 
1921,  alterado  pelo  de  n.  14.693,  de  25  de  fevereiro  subsequente  e  de  25  %  a 
dos  artigos  comprehendidos  na  alinea  h,  do  §  6°,  do  art.  4°,  do  primeiro  dos 
regulamentos  citados. 

21 .  Sobre  artefactos  de  tecidos,  sendo  cobrados  ppr  estampilhas  col- 
ladas  aos  respectivos  objectos  os  de  que  tratam  os  ns.  XI  e  XII,  ao  §  13  do 
art.  4°  do  regulamento  n.  14.648,  de  26  de  janeiro  de  1921. 

22.  Sobre  vinhos  estrangeiros  —  Aggravada  de  50  %  a  tributação  dos 
productos  constantes  do  art.  4",  §  14,  do  decreto  n.  14.648,  de  26  de  ja- 
neiro de  1921,  alterado  pelo  de  n.  14.693,  de  25  de  fevereiro  subsequente. 

24.  Sobre  cartas  dc  jogar  —  Elevadas  ao  dobro  as  taxas  de  tributação 
dos  productos  constantes  do  art.  4°,  §  16,  do  decreto  n.  14.648,  de  26  de 
janeiro  de  1921,  alterado  pelo  de  n.  14.693,  de  25  de  fevereiro  subsequente. 

31.    Sobre  obras  de  ourives  —  Lei  n.  3.979,  de  31  de  dezembro  de 

1919. 

Accrescentando  ao  art.  4°  do  vigente  regulamento  dos  impostos  de  con- 
sumo o  seguinte ; 

§  28.    Objectos  de  joalheria  e  outros  artefactos: 

I  — ■  Pulseiras  (exclusive  as  de  relógio),  alfinetes  ou  passadores  para 
homens  ou  senhoras,  comprehendidas  as  barretes : 

a)  de  platina  ou  ouro,  com  pedras  preciosas  ou  pérolas,  10$000; 

b)  de  platina  ou  ouro,  sem  pedras  preciosas  ou  pérolas,  3§000; 

c)  de  prata,  marfim,  âmbar,  madrepérola,  tartaruga  ou  coral,  com  pe- 
dras preciosas  ou  pérolas,  35000; 

d)  de  prata  simples  ou  dourada,  marfim,  âmbar,  madrepérola,  tarta- 
ruga, ou  coral,  sem  pedras  preciosas,  $500; 

e)  de  qualquer  outra  espécie  ou  qualidade,  $100. 

II  —  Collares,  pendentifs,  cordões  para  adorno  do  pescoço,  cintos  e  cor- 
rentes ou  cordões  para  relógios,  leques  ou  pince-nez  e  usos  semelhantes : 

a)  todo  de  pedras  preciosas  ou  pérolas,  15S00O; 

b)  de  platina  ou  ouro,  com  pedras  preciosas  ou  pérolas,  10$000; 

c)  de  platina  ou  ouro,  sem  pedras  preciosas  ou  pérolas,  3$000; 

d)  de  prata,  marfim,  âmbar,  madrepérola,  tartaruga  ou  coral,  com  pe- 
dras preciosas  ou  pérolas,  3§000 ; 

e)  de  prata  simples  ou  dourada,  marfim,  âmbar,  madrepérola,  tartaru- 
ga ou  coral,  sem  pedras  preciosas,  S500: 

/)  de  borracha,  celluloidc  e  semelhantes,  S200; 
g)    <le  qualquer  outra  espécie  ou  qualidade,  $050. 

III  —  Pentes  para  adorno  de  cabeça : 

a)  de  platina  ou  ouro.  com  pedras  preciosas  ou  com  qualquer  outro 
enfeite,  8$000; 

b)  de  idem,  idem,  simples,  23000; 

c)  de  prata,  âmbar,  marfim,  madrepérola,  ou  tartaruga,  com  pedras 
preciosas  ou  com  qualquer  outro  enfeite,  2$000; 

d)  de  idem  idem,  simples,  $300; 
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e)  de  qualquer  espécie  ou  qualidade,  simples  ou  com  enfeite  de  qual- 
quer natureza,  $050. 

Nota  : 

1°.  Os  objectos  de  metar  em  cuja  composição  fôr  empregada  mais  de 
uma  qualidade  de  metal  pagarão  a  taxa  do  metal  predominante; 

2".  O  estampilhamento  desses  objectos  far-se-ha  na  respectiva  etiqueta, 
abrangendo  no  ponto  de  ligação  o  fio  ou  cordão  a  que  prende  o  objecto. 

32.    Sobre  obra  para  adorno  —  Lei  n.  3.979,  de  31  de  dezembro  de 

1919. 

Substituído  o  §  24  do  art.  4° -do  decreto  n.  14.648,  de  26  de  janeiro  de 
1921,  pelo  seguinte: 

Obras  para  adorno,  ornamento  e  outros  fins : 

Sobre:  as  em  ouro  ou  prata,  alabastro,  mármore,  porphyro,  jaspe  e 
pedras  semelhantes,  cobre  e  suas  ligas,  marfim,  madrepérola,  tartaruga  e  ou- 
tros despojos  de  animaes,  simples,  mixtos  ou  com  outra  matéria;  as  em  ferro, 
nickel,  zinco  e  estanho,  nickelado,  dourado,  prateado,  bronzeado  ou  esmaltado; 
e  as  em  louça,  vidro,  terra  cotta  e  gesso ;  taes  como :  columnas,  vasos,  bustos, 
figuras  e  artigos  semelhantes ;  pesos  para  cima  de  mesa,  bolsas,  trousses  e  se- 
melhantes; caixas  para  jóias  e  fumantes,  estojos  para  unhas,  barba,  costura, 
bordados  e  semelhantes;  peças  ou  apparelhos  para  serviço  de  mesa,  lavatório, 
escriptorio  e  semelhantes,  a  saber,  por  objecto,  apparelho,  combinação  ou  es- 
tojo: Até  o  preço  de  2Ç,  §020;  de  mais  de  2$  até  5f,  |050;  de  mais  de  5|000 
até  10$,  $100;  de  mais  de  10$  até  15$,  $150;  de  mais  de  15$  até  25$,  $200;  de 
mais  de  25$  até  50$,  $400;  de  mais  de  50$  até  75$,  $600;  de  mais  de  75$  até 
100$,  1$;  de  mais  de  100$  até  250$,  1$500;  de  mais  de  250$  até  500$,  2$;  de 
mais  de  500$  até  750$,  3|500;  de  mais  de  750  até  1:000$,  5$;  de  mais  de 
1:000$,  por  um  1:000$  excedente  ou  fracção,  1$000.  Nos  talheres,  colheres, 
descansos  para  talheres  e  objectos  semelhantes,  acondicionados  em  pacotes  ou 
caixas  de  dúzia  ou  meia  dúzia,  a  sellagem  será  feita  no  feixo  desses  envoltórios, 
de  modo  que  o  sello  se  inutilize  ao  serem  abertos.  Os  objectos  de  louça  ou 
vidro,  quando  sujeitos  ao  imposto,  como  objectos  de  adorno,  ornamento  e  ou- 
tros fins,  ficam  isentos  do  imposto  á  razão  do  peso,  como  louça  ou  vidro,  de 
que  trata  o  art.  4°,  §  19,  do  decreto  n.  14.648  citado.  São  isentos  do  imposto 
os  bibelots,  considerados  como  taes  os  objectos  dessa  natureza  que  tiverem  ape- 
nas até  cinco  centímetros,  quer  na  largura,  quer  na  altura  e  os  objectos  de 
osso  commum,  quando  não  sejam  de  fantasia  ou  propriamente  para  adorno. 

33.  Sobre  moveis  —  Substituídas  as  taxas  sobre  os  moveis  de  que 
trata  o  §  25  do  art.  4°,  do  regulamento  que  baixou  com  o  decreto  n.  14.648, 
de  26  de  janeiro  de  1921,  pelos  seguintes:  Até  o  preço  de  5$,  $050;  de  mais 
de  S$  até  10$,  $150;  de  mais  de  10  até  25$,  $200;  de  mais  de  25$  até  50$000, 
$400;  de  mais  de  50$  até  75$,  $800;  de  mais  de  75$  até  100$,  1$;  de  mais  de 
100$,  por  100$  ou  excedente  de  sua  fracção,  1$000. 

Art.  3.  O  art.  4°,  §  2°,  ns.  I  e  II,  do  decreto  n.  14.648,  de  26  de  ja- 
neiro de  1921,  fica  substituído  pelo  seguinte :  Aguas  mineraes,  naturaes,  me- 
dicinaes,  gazeif içadas  ou  não  cora  gaz  da  própria  fonte:  meia  garrafa,  $007; 
meio  litro,  $010;  garrafa,  $014  e  litro,  $020.  Aguas  mineraes  não  medicinaes, 
gazeif  içadas  ou  não  —  meia  garrafa,  $015;  meio  litro,  $020;  garrafa,  $030  e 
litro,  $040  (*) .  '  • 


(*)  Circular  n.  12  —  Rio  de  Janeiro,  26  de  janeiro  de  1922  —  O 
director  da  Receita  Publica  do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  chefes 
das  repartições  subordinadas  ao  Ministério  da  Fazenda,  para  os  devidos  fins, 
que  o  Sr.  ministro  da  Fazenda,  por  despacho  de  12  do  corrente  mez,  exarado 
no  officio  da  Recebedoria  do  Districto  Federal  n.  9,  de  6  do  mesmo  mez,  re- 
solveu que  as  aguas  mineraes,  de  que  trata  o  art.  3°,  da  lei  n.  4.440,  de  31 
de  dezembro  de  1921,  estão  sujeitas :  ' 

o)    ao  imposto  do  sello  sanitário,  as  medicinaes ; 

b)  ao  imposto  de  consumo,  as  não  medicinaes,  ficando  o  art.  4°,  §  2°, 
alinea  I,  ns.  1  e  2,  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  14.648,  de  26  de 
janeiro  de  1921,  substituído  pela  segunda  parte  da  citada  lei  orçamentaria,  que 
estabelece  as  taxas  de  $015  por  meia  garrafa,  $020  por  meio  litro,  $030  por 
garrafa  e  $040  por  litro  de  aguas  mineraes  naturaes,  não  medicinaes,  gazeifi- 
cadas  ou  não. 
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ANNO  DE  1923  —  ALTERAÇÕES  QUE,  NAS  TAXAS  ANTERIOR- 
MENTE INDICADAS,  FORAM  FEITAS  PELO  ART.  1°,  N.  II,  DA 
LEI   N.   4.625  —  DE  31   DE  DEZEMBRO   DE  1922 

10.  Sobre  fumo  —  As  taxas  do  imposto  de  consumo  sobre  charutos 
passarão  a  ser  as  seguintes :  Nacionaes,  por  unidade,  até  150$  o  milheiro,  |010 ; 
de  mais  de  150$  o  milheiro  até  400$,  $030;  de  mais  de  400$,  $050.  Estrangeiros  i 
por  unidade,  $300.  As  taxas  do  imposto  dc  consumo  sobre  cigarros  e  cigar- 
rilhas ficam  substituídas  pelas  seguintes:  II.  Cigarros  e  cigarrilhas  nacionaes, 
por  vintena  ou  fracção:  até  o  preço  na  fabrica  de  $120  e  no  varejo  de  $200, 
$020;  idem  de  mais  de  $120  até  $400"  e  no  varejista,  no  máximo  de  $500,  $100; 
idem  de  mais  de  $400,  sem  limite  de  preço  para  o  varejista,  $150.  III.  Cigar- 
ros e  cigarrilhas  de  procedência  estrangeira,  por  vintena  ou  fracção,  $400.  IV. 
Rapé,  por  125  grammas  ou  fracção,  peso  liquido,  $100.  V.  Fumo  manipulado, 
isto  é,  desfiado,  picado,  migado,  ou  em  pó,  por  25  grammas,  ou  fracção,  peso 
liquido,  $060.  VI.  Fumo  em  corda,  folha  ou  pasta,  estrangeiro,  por  kilogram- 
mo  ou  fracção,  peso  liquido,  $300.  VII.  Os  cigarros  e  cigarrilhas  fabricados 
com  fumo  preparado  na  própria  fabrica,  além  das  taxas  de  $020,  $100  e  $150, 
pagas  em  estampilhas  appostas  aos  mesmos,  pagarão  por  verba,  lançada  pela 
repartição  arrecadadora  nas  guias  de  acquisição  das  mesmas  estampilhas,  mais 
a  taxa  de  $050,  por  vintena  ou  fracção,  correspondente  ao  fumo  empregado. 
VIII.  O  fumo  em  corda,  em  folha,  ou  em  pasta,  estrangeiro,  quando  fôr 
manipulado,  isto  é,  desfiado,  picado,  migado  ou  reduzido  a  pó,  em  fabrica  na- 
cional, ficará  sujeito  ao  regimen  e  tributação  de  fumo  de  producção  nacional, 
independente  do  imposto  pago  nas  alfandegas. 

11.  Sobre  bebidas  —  Com  as  seguintes  alterações:  cerveja:  —  de  alta 
fermentação:  por  meia  garrafa,  $080;  por  meio  litro,  $120;  por  garrafa,  $160; 
por  litro,  $240.  De  baixa  fermentação:  por  meia  garrafa,  $100;  por  meio  li- 
tro, $150;  por  garrafa,  $200;  por  litro,  $300.  Amerpicon,  bitter,  fernet,  ver- 
mouth,  ferroquina  Bisleri,  vinhos  quinados,  amaro-felsina  e  outras  bebidas  se- 
melhantes, absj'ntho,  aguardente  de  França,  de  Jamaica,  do  Reino,  ou  do 
Rheno,  brandy,  cognac,  laranjinha,  encalypsintho,  genebra,  kirsch,  rhum, 
wisky  e  outras  semelhantes :  por  meia  garrafa,  $300 ;  por  meio  litro,  $450 ;  por 
garrafa,  $600;  por  litro,  $900.  Licores  communs  ou  doces,  de  qualquer  qualida- 
de, para  uso  de  mesa  ou  não,  como  os  de  banana,  baunilha,  cacáo,  laranja  e 
semelhantes,  á  americana,  aniz,  herva-doce,  hesperidina,  kumel  e  outros  que 
se  lhes  assemelhem :  por  meia  garrafa,  $300 ;  por  meio  litro,  $450 ;  por  gar- 
rafa, $600;  por  litro,  $900.  Bebidas  denominadas,  como  taes  rotuladas,  vinho 
de  canna,  de  fructas  e  semelhantes:  por  meia  garrafa,  $100;  por  meio  litro, 
$150;  por  garrafa,  $200;  por  litro,  $300.  Quando  rotuladas  ou  inculcadas  como 
sendo  de  typo  estrangeiro:  por  meia  garrafa,  $200;  por  meio  litro,  $300;  por 
garrafa,  $400;  por  litro,  $600.  Vinho  nacional,  natural  de  uva  ou  de  qualquer 
outra  fructa  ou  planta,  inclusive  o  vinho  e  o  sueco  de  cajú  não  fermentado  e 
sem  álcool  de  qualquer  natureza :  por  meia  garrafa,  $020 ;  por  meio  litro,  $030 ; 
por  garrafa,  $040;  por  litro,  $060.  Álcool  que  não  seja  de  uva,  canna,  man- 
dioca, milho  ou  batata ;  de  qualquer  gráo :  por  meia  garrafa,  $200 ;  por  mçio 
litro,  $300 ;  por  garrafa,  $400 ;  por  litro,  $600 ;  graspa  e  aguardente  pura  de 
canna  ou  de  mandioca,  nacionaes,  e  álcool  de  uva,  canna,  mandioca,  milho  ou 
batata,  desde  que  contenham  qualquer  substancia  que  lhes  modifique  o  estado 
natural ;  aguardente  e  bebidas  semelhantes,  nacionaes,  de  fructas  e  plantas : 
por  meia  garrafa,  $240;  por  meio  litro,  $360;  por  garrafa,  $480,  por  litro, 
$720. 

14.  Sobre  calçado  —  Com  as  seguintes  alterações:  I  —  Botas  compri- 
das de  montar,  2$.  II  —  Botinas  cothurnas  de  couro,  etc,  vendidas  no  vare- 
jista, com  preço  marcado  nas  mesmas  pelos  fabricantes,  até  25$:  até  0,22  de 
comprimento,  par  $300 ;  de  mais  de  0,22  de  comprimento,  par  $600 ;  idem,  idem, 
idem,  idem,  acima  de  25$,  ou  sem  preço  marcado  pelo  fabricante :  até  0,22  de 
comprimento,  par  $500;  de  mais  de  0,22  de  comprimento,  par  1$000.  III  — 
Botinas  de  tecidos  de  seda,  etc,  até  0,22  de  comprimento,  par  1$;  de  mais  de 
0,22  de  comprimento,  par  2$.  IV  —  Sapatos  e  borzeguins  de  couro,  etc,  ven- 
didos no  varejista,  com  preço  marcado  nos  mesmos,  até  18$:  até  0,22  de  com- 
primento, par  $150;  de  mais  de  0,22  de  comprimento,  par  $300;  idem,  idem, 
acima  de  18$,  ou  sem  preço  marcado  pelo  fabricante :  até  0,22  de  comprimen- 
to, par  $300,  de  mais  de  0,22  de  comprimento,  par  $600.  V  —  Idem,  idem  de 
qualquer  tecido  de  seda,  etc,  de  qualquer  comprimento,  par  1$500.  VI  —  Chi- 
nelas e  sandálias  de  couro,  etc,  par  $100.  VII  —  Chinelas  de  seda,  etc,  par 
$500.   VIII  —  Sapatos  de  qualquer  espécie,  próprios  para  banho,  etc,  par 
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$100.  IX  —  Sapatos,  galochas,  etc,  de  borracha:  até  0,22  de  comprimento, 
par  $100;  de  mais  de  0,22  de  comprimento,  par  $200.  X  —  Perneiras  de  couro, 
par  $600;  idem  de  panno  e  polainas,  IfOOO. 

15.  Sobre  perfumarias  —  Com  as  seguintes  alterações,  por  objecto,  a 
saber:  I,  de  preço  até  2$  a  dúzia,  $030;  II,  de  mais  de  2$  até  5$  a  dúzia,  $060; 
III,  de  mais  de  5$  até  10|  a  dúzia,  $100;  IV,  de  mais  de  10$  até  15$  a  dúzia, 
$200;  V,  de  mais  de  15$  até  20$  a  dúzia,  |300;  VI,  de  mais  de  20$  até  25$  a 
dúzia,  $400;  VII,  de  mais  de  25$  até  30$  a  dúzia,  $500;  VIII,  de  mais  de 
30$  até  45$  a  dúzia,  $600;  IX.  de  mais  de  45$  até  60$  a  dúzia,  1$;  X,  de 
mais  de  60$  até  120$  a  dúzia,  2$;  XI,  de  mais  de  120$  até  150$  a  dúzia,  3$000; 
XII,  de  mais  de  150$  até  200$  a  dúzia,  5$;  XIII,  de  mais  de  200$  até  300$  a 
dúzia,  7$;  XIV,  de  mais  de  300$  até  400$  a  dúzia,  8$;  XV,  de  mais  de  400$000 
até  500$  a  dúzia,  9$;  XVI,  de  mais  de  500$  a  dúzia,  10$OgO. 

16.  Sobre  conservas  —  Accrescenta-se  o  seguinte:  chocolate  commum, 
de  refeição,  puro  ou  com  qualquer  outro  ingrediente,  em  pó  ou  em  massa. 

20.  Sobre  tecidos  —  Com  as  seguintes  alterações:  I  —  Tecidos  de  al- 
godão, por  metro  ou  fracção:  Crús,  $025;  brancos,  $040;  tintos  ou  estampados, 
$060;  II  —  Tecidos  de  cânhamo,  juta  ou  outras  fibras  não  especificadas,  sitn- 
ples  ou  mixtos,  por  metro  ou  fracção:  Crús,  $040;  brancos,  tintos  ou  estampa- 
dos, $050 ;  III  —  Tecidos  de  linho  puro,  por  metro  ou  fracção :  Crús,  $100 ; 
brancos,  $150;  tintos  ou  estampados,  $200;  IV  —  Tecidos  de  linho  com  outras 
fibras  ou  com  algodão,  por  metro  ou  fracção :  Crús,  $060 ;  brancos,  tintos  ou 
estampados,  $100;  bordados  crús,  brancos,  tintos  ou  estampados,  $150;  V  — ■ 
Tecidos  denominados  alpacas,  flanellas,  cassas,  lilaz,  durantes,  damascos,  me- 
rinos, princetas,  serafinas,  gorgorão,  riscado,  royal.  setim  da  China  e  outros 
semelhantes ;  os  de  ponto  de  meia  malha,  tonquins,  rissos,  velludos,  baetas, 
baetões,  baetilhas  e  semelhantes,  por  metro  ou  fracção :  De  lã  e  algodão  .ou  de 
lã  e  linho  ou  outras  fibras,  $200,  de  lã  pura,  $250;  VI  —  Tecidos  denominados 
casemiras,  cassinetas,  cheriots,  flanellas  americanas,  sarjas,  diagonaes  e  outros 
semelhantes,  por  metro  ou  fracção :  De  lã  e  algodão  ou  de  lã  e  linho  ou  outras 
fibras,  $300;  de  lã  pura,  $400;  VII  —  Tecidos  de  borra  de  seda  e  semelhantes, 
simples  ou  com  mescla  de  outra  matéria,  menos  a  seda,  por  100  grammas  ou 
fracção:  Lisos,  $400;  bordados  ou  lavrados,  $500;  VIU  —  Tecidos  de  seda  ve- 
getal ou  animal,  por  100  grammas  ou  fracção :  Com  mescla  de  outra  matéria, 
superior  a  50  %,  $400 ;  com  mescla  de  outra  matéria,  em  partes  iguaes,  $500 ; 
pura  ou  com  mescla  de  outra  matéria,  inferior  a  50  %,  $600 ;  IX  —  Brocados, 
lhamas,  télas  e  outros  tecidos  próprios  para  vestes  sacerdotaes  e  ornamentos  de 
igreja,  por  100  grammas  ou  fracção:  Lavrados  ou  bordados  de  ouro  ou  prata 
entref ina  ou  falsa,  com  ou  sem  matizes,  $500 ;  idem,  idem  com  assento  ou 
fundo  de  ouro  ou  prata  entrefina  ou  falsa,  $700;  idem,  idem  com  ramos  soltos 
ou  ligados  de  ouro  ou  prata,  com  ou  sem  matizes,  $860 ;  idem,  idem  com  as- 
sento ou  fundo  de  ouro  ou  prata,  1$300;  X  —  Volantes,  lhamas,  vidrilhos  e 
outros  tecidos  semelhantes,  urdidos  com  ouro  ou  prata  falsos,  constantes  do 
n.  480  da  actual  Tarifa  das  Alfandegas,  por  100  grammas  ou  fracção,  $240; 
XI  —  Tapetes,  por  metro  ou  f rcação :  De  lã  com  outra  matéria,  de  algodão, 
linho,  juta,  cânhamo  e  matérias  semelhantes,  simples  ou  mixtos,  $200;  de  ,lã 
pura,  $300. 

21.  Sobre  artefactos  de  tecidos  —  I  — -Cobertores  de  seda  simples  ou 
composta,  5$ ;  VII  —  Collarinhos  para  camisas,  por  unidade :  De  algodão  puro, 
$190';  de  lã  ou  linho,  simples  ou  compostos,  $200;  de  borra  de  seda,  ou  de  seda, 
com  outra  mistura,  $300 ;  de  seda  pura,  $500 ;  VIII  —  Punhos  para  camisas, 
por  par :  De  algodão  puro,  $200 ;  de  lã  ou  linho,  simples  ou  mixto,  $300 ;  de 
borra  de  seda,  ou  de  seda  com  outra  matéria,  $500 ;  de  seda  pura,  1$000 ;  X  — 
Gravatas,  por  unidade :  De  algodão  puro,  $100 ;  de  lã  ou  linho,  simples  ou 
mixto,  $200 ;  de  borra  de  seda,  ou  de  seda,  com  outra  matéria,  $400 ;  de  seda 
pura,  $600.  Accrescente-se  depois  do  n.  XIV;  XV  —  Camisas  de  homens  e 
de  meninos,  não  incluindo  as  de  dormir  e  as  de  malha,  que  continuarão  a  ser 
taxadas  pelo  n.  V,  sendo  aquellas  delle  retiradas:  De  peito  de  algodão  puro, 
$200;  de  peito  de  algodão  com  linho  ou  de  lã  pura  ou  com  outrá  matéria,  ex- 
ceptuada a  seda,  $400;  de  peito  de  linho  puro,  $600;  de  peito  de  borra  de  seda, 
ou  de  seda  com  outras  matérias,  1$;  de  peito  de  seda  pura,  1$500.  Quando  as 
camisas  tiverem  os  punhos  pregados,  pagarão  mais  50  %,  que  corresponde  á 
taxa  dos  punhos  avulsos.  Accrescente-se  na  classe  de  artefactos  de  tecidos: 
Pyjamas  de  qualquer  tecido,  para  qualquer  f  im  e  para  ambos  os  sexos,  pór  uni- 
dade: de  algodão  puro,  simples,  $200;  ditos  guarnecidos  com  bordados  ou  ala- 
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mares,  ?240 ;  de  algodão  com  linho  ou  de  lã  pura  ou  com  outra  matéria,  ex- 
ceptuada a  seda,  §300;  ditos  guarnecidos  com  bordados  ou  alamares,  $360;  de 
linho  puro,  simples,  $500 ;  ditos  guarnecidos  com  bordados  ou  alamares,  $600, 
de  borra  de  seda  ou  de  seda  com  outras  matérias,  enfeitados  ou  não,  lf200; 
<ie  seda  pura,  enfeitados  ou  não,  2$000. 


22.  Sobre  vinhos  estrangeiros  —  Com  as  seguintes  alterações:  I  —  Até 
14°  de  álcool  absoluto:  por  meia  garrafa,  $100;  por  meio  litro,  $150;  por  gar- 
rafa, $200;  por  litro,  $300;  II  —  De  mais  de  14°  de  álcool  absoluto,  até  24°: 
por  meia  garrafa,  $200;  por  meio  litro,  $300;  por  garrafa,  $400;  por  litro,  $600. 
IIX  —  De  mais  de  24°  de  álcool  absoluto :  por  meia  garrafa,  $400 ;  por  meio 
litro,  $600;  por  garrafa,  $800;  por  litro,  1$200.  IV  —  Champagne  e  outros  vi- 
nhos espumosos  semelhantes :  por  meia  garrafa,  1$500 ;  por  meio  litro,  2$250 ; 
por  garrafa,  3$;  por  litro,  4|500. 

24.  Sobre  cartas  de  jogar  —  Com  as  seguintes  alterações :  I  —  Sobre 
as  communs,  de  qualidade  inferior,  por  baralho,  1$SOO.  II  —  Sobre  os  de 
pocker,  lasquenet,  bridge,  etc.,  ou  de  qualidade  superior,  por  baralho,  3$000. 
III  — ■  Os  baralhos  do  tamanho  minúsculo,  de  qualquer  qualidade,  por  bara- 
lho, 1$000. 

25.  Sobre  citapéos  —  Com  as  seguintes  alterações:  por  unidade,  para 
sol  ou  chuva:  I,  com  cobertura  de  lã,  etc,  etc,  $800;  para  cabeça,  por  uni- 
dade: VI,  de  crina,  etc,  etc,  etc,  $500;  VII,  de  feltro  de  castor,  etc,  etc. 
$800;  VIII,  de  palha  do  Chile,  etc,  etc,  exceptuados  os  de  palha  de  carnaúba, 
até  o  preço  de  30$,  $500;  de  mais  de  30$,  3$;  X,  de  feltro  de  lã,  etc,  etc, 
^500;  XI,  de  qualquer  tecido  de  seda,  etc,  $800;  para  senhoras  e  meninas,  por 
unidade:  XII,  de  preço  até  10$,  $500;  XIII,  de  mais  de  10$  até  50$,  2f ;  XIV, 
■de  mais  de  50$,  4$;  bonets  e  gorros,  por  unidade:  XV,  de  feltro  de  lã,  etc, 
etc,  $200;  XVI,  de  feltro  de  castor,  etc,  etc,  $500. 

29.  Sobre  café  torrado  ou  moido  —  Com  a  seguinte .  alteração :  por 
250  grammas  ou  fracção,  peso  liquido,  $020. 

30.  Sobre  manteiga  —  Com  a  seguinte  alteração:  por  250  grammas  ou 
fracção,  peso  liquido,  $020.  t 

31.  Sobre  jóias,  obras  de  ourives  e  objectos  de  adorno  (imposto  de 
2  %)  —  Lei  n.  3.979,  de  31  de  dezembro  de  1919. 

32.  Sobre  moveis  —  Com  as  seguintes  alterações:  até  o  preço  de  S$000, 
■$100:  até  o  preço  de  20$,  $200;  até  o  preço  de  40$,  $400;  até  o  preço  de 
70$,  S500;  até  o  preço  de  100$,  1$;  até  o  preço  de  200$,  2$;  desde  200$,  por 
fracção  ou  por  centena  que  accrescer,  mais  1$000. 

35.  Sobre  queijo  ou  requeijão,  typo  Minas,  commum,  $100  por  kilo  ou 
fracção  de  kilo ;  t3'pos  de  outras  espécies,  $200  por  kilo  ou  fracção  de  kilo ; 
■queijo  desnatado,  $200  por  kilo. 

36.  De  5  réis  sobre  cada  kilowatt-luz  e  de  2  réis  sobre  cada  kilowatt- 
força,  ou  se  o  regimen  de  consumo  fôr  á  forfait,  5  %  sobre  os  preços  arreca- 
dados, na  fórma  que  fôr  prescripta  em  regulamento  e  com  isenção  para  o  con- 
sumo mensal  abaixo,  em  cada  caso,  de  20  kilowatts  mensaes. 

37.  Sobre  tintas  —  a)  de  qualquer  côr  ou  qualidade,  próprias  para  es- 
crever, de  que  trata  o  n.  173  da  classe  10°  da  Tarifa  das  Alfandegas;  b)  pre- 
paradas a  oleo  ou  a  agua,  discriminadas  ao  mesmo  n.  173  da  classe  10*^  da 
Tarifa  das  Alfandegas;  c)  vernizes,  de  que  tratam  os  ns.  175  e  177  da  clas- 
se 10*  da  Tarifa  das  Alfandegas ;  d)  matérias  ou  substancias  de  tinturarias  ou 
pinturas,  discriminadas  nos  ns.  139,  140,  141,  143,  144,  145,  146,  150;  154; 
156,  157,  158,  159,  165  e  167  da  classe  10"  da  Tarifa  das  Alfandegas,  a  saber: 
I  —  Tintas  de  escrever,  100  grammas  ou  fracção,  peso  bruto,  $020;  II  —  Tin- 
tas preparadas  a  oleo  ou  a  agua,  por  250  grammas  ou  fracção,  peso  bruto,  $100; 
III  —  Vernizes,  por  250  grammas  ou  fracção,  peso  bruto,  S200 ;  IV  —  Ma- 
térias ou  substancias  de  tinturaria  ou  pintura,  por  250  grammas  ou  fracção, 
•peso  bruto,  $050. 
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DECRETO  N.  4.714,-  DE  I  DE  AGOSTO  DE  1923 

Regula  a  cobrança  de  taxas  sobre  garrafas  de  aguas  tnedicinaes  naturaes 
que  se  destinem  também  ao  uso  de  mesa 

Estácio  de  Albuquerque  Coimbra,  Presidente  do  Senado,  faço  saber  aos 
que  a  presente  virem  que  o  Congresso  Nacional  decreta  e  promulga  a  seguinte 
lei: 

Artigo  único.  As  taxas  de  |007  por  meia  garrafa,  |010  por  meio  litro, 
$014  por  garrafa  e  $020  por  litro  de  que  trata  a  lei  n.  4.440,  de  31  de  dezem- 
bro de  1921,  art.  3°,  serão  cobradas  quando  incidirem  sobre  as  aguas  medici- 
naes  naturaes  que  se  destinem  também  ao  uso  de  mesa,  pelos  processos  do 
sello  de  consumo  e  não  do  sanitário,  destinada  a  sua  renda  á  despeza  geral  da 
Nação,  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Senado  Federal,  1  de  agosto  de  1925. 

Estácio  de  Albuquerque  Coimbra 


DECRETO  N.  4.723,  DE  20  DE  AGOSTO  DE  1923 

Modifica  o  imposto  de  consumo  sobre  tintas  e  vernizes 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil : 
Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono  a  seguinte 
resolução : 

Art.  1°.  Fica  modificado  pela  fórma  seguinte  o  imposto  de  n.  37,  do 
art.  1°  da  lei  n.  4.625,  de  31  de  dezembro  de  1922: 

1°,  tintas  de  qualquer  cór  ou  qualidade,  próprias  para  escrever  (classe 
10*,  n.  173,  da  tarifa  das  Alfandegas),  100  grammas  ou  fracção,  peso  bruto, 
$010; 

2°,  tintas  preparadas  a  agua,  a  oleo,  ou  a  esmalte  (n.  173,  citado,  da 
classe  10'  da  tarifa),  por  125  grammas  ou  fracção,  peso  bruto,  $030; 

Z",  vernizes  (n.  175  da  classe  10"  e  177,  da  classe  11*  da  tarifa  das 
Alfandegas),  por  125  grammas  ou  fracção,  peso  bruto,  $060; 

4°,  matérias  ou  substancias  de  tinturarias  ou  pinturas,  constantes  do 
n.  "156,  classe  10"  da  referida  tarifa,  por  125  grammas  ou  fracção,  peso  bru- 
to, $025. 

Art.  2°.  Ficam  sem  ef feito  as  demais  tributações  constantes  do  citado 
n.  37  do  art.  1°,  da  eli  n.  4.625. 

3°.    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  agosto  de  1925,  102°  da  Independência  e  35°  da 
Republica . 

Arthur  da  Silva  Bernardes. 
R.  A.  Sampaio  Vidal. 


(^NNO  DE  1924  —  ALTERAÇÕES  INTRODUZIDAS  NAS  TAXAS 
ANTERIORES  PELO  ART.  1°  DA  LEI  N.  4.783, 
DE  31  DE  DEZEMBRO  DE  1923 

12  —  Fumos: 

Dispensada  a  exigência  do  preço  no  varejo,  ou  nos  varejistas,  quanto  aos 
cigarros  e  cigarrilhas  nacionaes,  ficando  elevados  de  120  réis  para  150  réis  e 
de  400  réis  para  450  réis  os  limites  que  o  n.  10  da  lei  n.  4.925,  de  31  de 
dezembro  de  1922,  determina  para  a  base  da  taxação  dos  cigarros  e  cigarrilhas 
de  producção  nacional. 

26  —  Cartas  de  jogar:  '  .'; 

Nacionaes,  por  baralho,  2$ ;  estrangeiras,  por  baralho,,  5$000. 
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39  —  Tintas: 

Excluída  a  tinta  para  impressão  ou  lithographia,  com  ou  sem  resina. 

42  —  Sobre  leques  de  qualquer  qualidade: 

Até  o  preço  de  5$,  $100 ;  de  mais  de  5$  até  20$,  $200 ;  de  mais  de  20$000 
até  50$,  $500;  de  mais  de  50$  até  100$,  1$;  de  mais  de  100$,  mais  1$  por  cen- 
tena de  mil  réis  ou  fracção. 

43  —  Sobre  boás.  pellos,  pelles  de  agasalho,  manchons  e  seme- 

lhantes : 

Até  50$,  $500 ;  de  mais  de  50$  até  100$,  1$ ;  de  mais  de  100$,  1$  por  cen- 
tena de  mil  réis  ou  fracção  excedente. 

44  —  Sobre  luvas  : 

Par:  de  algodão  puro,  simples,  $050;  ditas  com  enfeites,  $100;  de  al- 
godão com  outra  matéria,  exceptuada  a  seda,  $150;  ditas  com  enfeites,  $200; 
de  lã  simples,  $300;  ditas  com  enfeites,  $400;  de  borra  de  seda  ou  seda  com 
eutra  matéria  simples,  $600 ;  ditas  com  enfeites,  $800 ;  de  seda  pura,  simples, 
1$;  ditas  com  enfeites,  1$500;  de  pelles  e  semelhantes,  simples,  2$;  ditas  com 
enfeites,  3$000. 


Em  1925  vigorou  a  mesma  lei  anterior,  —  prorogada  pelo  decreto  nu- 
mero 16.766,  de  2  de  Janeiro  de  1925,  —  em  virtude  de  não  haver  o  Congresso 
ultimado  a  votação  da  lei  nova. 


Para  1926,  a  lei  n.  4.984,  de  31  de  Dezembro  de  1925,  instituiu  as  taxas 
qtie  figuram  no  art.  4°  do  regulamento  vigente,  onde  aliás  estão  accrescidas  de 
algumas  illegalidades . 


Para  1927,  —  o  art.  1°,  n.  II,  da  lei  n.  5.127,  de  31  de  Dezembro  de 
1926,  —  declarou:  "imposto  de  consumo,  de  accordo  com  os  arts.  3°  a  10  e 
46  da  lei  n.  4.984,  de  31  de  Dezembro  de  1925,  supprimidas  as  palavras  "e  se- 
melhantes" da  lettra  c  do  §  9°  do  art.  4"  da  lei  n.  4.984,  de  31  de  Dezembro 
de  1925". 

Os  arts.  3°  a  9°,  e  46,  da  lei  n.  4.984,  estão  consolidados  no  regulamen- 
to vigente. 

Quanto  ao  art.  10,  declarava  que  a  partir  de  1°  de  Junho  de  1926  não  se- 
ria permittida  a  permanência  de  stocks  nem  sello  nos  estabelecimentos  com- 
merciaes ;  e  que  até  31  de  Março  de  1926  tinham  que  ser  feitas  as  requisições 
de  estampilhas  para  os  productos  de  setiagem  por  guia,  que  passaram  a  ser  sel- 
lados  directamente . 

Mas,  se  estamos  em  1927,  como  attender  a  esses  prazos,  marcados  dentro 
do  onno  de  1926? 

Vire-se  a  ampulheta  do  tempo;  toquem-se  para  trás  os  ponteiros  do  re- 
lógio da  eternidade. 

Oq  então...  toca  a  musica!  Vrva  o  Brasil  1 
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CONSELHO  DE  CONTRIBUINTES 


DECRETO  N.  5.157  —  de  12  de  janeiro  de  1927 

.4ulorl::a  a  rever  os  regulamentos  das  repartições  fiscaes  sub»rdiiuidas  ao 
Ministério  da  Fazenda,  para  o  fim  espeeial  e  exeltsivo  de  estabelecer 
que  os  recursos  dos  contribuintes  sejam  Julgados  e  resolvidos  por  nm 
conselho . 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil : 
Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional    decretou  e  eu  sancciono  a  se- 
guinte resolução : 

Art.  1°.  Fica  o  Governo  autorizado  a  revêr  os  regulamentos  das  re- 
partições fiscaes  subordinadas  ao  Mi-nisterio  da  Fazenda,  para  o  fira  especial 
e  exclusivo  de  estabelecer  que  os  recursos  dos  contribuintes  em  matéria  fiscal, 
sobretudo  no  tocante  aos  impostos  de  consumo,  sejam  julgados  e  resolvidos 
por  um  conselho,  constituido  em  partes  iguaes,  por  funccionario  da  adminis- 
tração publica  e  por  contribuintes,  nomeados  estes  pelo  Governo  por  propostas 
das  principaes  associações  de  classe,  representativas  do  commercio  e  da  in- 
dustria, o  qual  funccionará  sob  a  presidência  do  Ministro  da  Fazenda  ou  da 
autoridade  fiscal  por  este  designada. 

Paragrapho  único.  As  deliberações  do  conselho  não  poderão  obrigar 
as  decisões  f inaes  do  Ministro  da  Fazenda,  sempre  que  este  não  se  conformar 
com  aquellas  deliberações. 

Art.  2°.    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  janeiro  de  1927,  106°  da  Independência  e  39°  da 
Republica. 

W.'\SHixGTON  Luis  P.  de  Souza. 
Getúlio  Vargas. 

Algumas  considerações  sobre  o  decreto  supra.  —  Muito  fumo,  e  pouco 
fogo... 

Já  estavam  impressas  as  observações  de  ns.  460  a  462  deste  livro 
(pgs.  313  a  316),  quando,  nos  últimos  dias  de  Dezembro  de  1926,  surgiu  no 
Congresso,  apresentado  pelo  Senador  Sampaio  Corrêa,  o  projecto  que  azinha 
se  converteu  na  lei  supra. 

O  commercio  accendeu  gyrandolas.  Mas  parece  que  não  havia  motivo 
para  tamanho  alvoroço. 

A  lei  seria  realmente  digna  de  todos  os  louvores...  se  não  fôra  o  pa- 
ragrapho único  do  art.  1". 

Realmente,  essa  lei  tem  só  dois  artigos.  E  se  o  art.  2°  manda  revogar 
as  disposições  em  contrario,  —  o  paragrapho  único  do  art.  1°  importa,  bem 
examinado,  em  revogar  também  esse  próprio  art.  1°... 

No  finai  das  contas,  nada  fica  de  pé,  e  a  situação  p6de-se  bem  dizer 
que  continua  a  ser  a  mesma  actual. 

O  art.  1°  diz  que  os  recursos  serão  julgados  e  resolvidos  por  um  con- 
selho mixto  de  funccionarios  e  contribuintes.  !Mas  o  paragrapho  único  logo 
adverte  que  as  deliberações  do  conselho  não  poderão  obrigar  as  decisões  fi- 
naes  do  Ministro  da  Fazenda,  sempre  que  elle  não  se  conforme  com  taes  de- 
liberações. 

X)esvanece-se,  pois,  a  funcçâo  julgadora  que  o  art.  1°  attribue  ao  con- 
selho :  o  paragrapho  único  converte-o  em  meramente  opinativo,  ou  consulti- 
vo, que  realmente  só  dá  conselhos,  e  mais  nada . . . 

A  vontade  do  Ministro  é  que  continua  a  prevalecer  sempre :  se  todo  o 
conselho  entender  de  certa  forma,  mas  o  Ministro  tiver  opinião  contraria, 
será  esta  que  vencerá. 

Dizem  que,  quando  chegava  a  época  de  eleições,  o  bisavó  paterno  do 
autor  deste  livro  reunia  os  outros  chefes  conservadores  da  sua  região,  —  para 
escolher  candidato.  Mas  a  primeira  coisa  que  elle  dizia  era  o  seguinte:  "Meus 
amigos,  estamos  aqui  para  escolher  candidato.  Mas  o  meu  candidato  é  Fula- 
no, —  e  eu  não  arredo  pé  " .  E  não  arredava  mesmo,  e  os  outros  tinham  que 
concordar,  —  e  voltavam  para  casa  cônscios  de  que  tinham  escolhido  o  can- 
didato... 


Conselho  de  contribuintes 


A  situação  do  conselho  será  mais  ou  menos  a  mesma:  elle  é  julgador, 
comtanto  que  julgue  de  accordo  com  a  opinião  do  Ministro  da  Fazenda...  Ta 
podes  casar  com  quem  tu  quizeres,  ó  Maria,  comtanto  que  seja  com  o  Ma- 
nuel ... 

Não  é  difficil  demonstrar  como  praticamente  não  se  alterará  em  nada 
a  situação  actual. 

O  final  do  art.  1°  diz  que  o  conselho  funccionará  sob  a  presidência  do 
Ministro  da  Fazenda  ou  da  autoridade  fiscal  por  elle  designada. 

E',  entretanto,  sabido  que  o  Ministro  da  Fazenda  tem  enorme  somma 
de  attribuições.  Já  se  preconizou  mesmo,  como  único  meio  de  remediar  a  si- 
tuação, a  subdivisão  da  pasta  em  Ministério  do  Thesouro  e  Ministério  das  Fi- 
nanças . 

Actualmente  o  julgamento  dos  recursos  de  processos  de  infracção  im- 
porta em  perda  de  tempo,  —  mas  perda  relativamente  pequena,  porque  o  Mi- 
nistro se  limita  a  assignar  de  cruz  os  despachos  que  os  seus  auxiliares  lan- 
çam nos  processos. 

Presidir  o  conselho  importaria,  é  evidente,  em  perda  de  tempo  infini- 
tamente maior . 

Ha  até  quem  diga  que  esse  foi  um  dos  motivos  que  aconselharam  a  sup- 
pressão  do  Conselho  de  Fazenda,  que  funccionou  até  1920,  e  era  presidido  pelo 
Ministro  e  constituido  pelos  Directores  do  Thesouro. 

Lá,  entretanto,  ainda  a  situação  era  muito  melhor  do  que  a  que  se  cria- 
rá com  a  execução  da  lei  que  estamos  commentando. 

No  extincto  Conselho  de  Fazenda,  os  bispos  do  Thesouro  provavelmen- 
te o  que  mais  desejavam  era  adivinhar  a  opinião  do  seu  Papa,  para  com  ella 
concordar.  Não  será  assim  no  conselho  que  se  vae  crear. 

A  differença  é  a  mesma  que  ha  entre  os  trabalhos  de  uma  Camara 
unanimemente  governista,  —  e  os  de  outra  em  que  haja  elementos  opposicio- 
nistas. 

Naquella,  como  no  antigo  Conselho  de  Fazenda,  todos  porfiam  em 
dizer  depressa  —  amen  —  á  vontade  do  chefe.  Onde  ha  opposicionistas,  como 
no  conselho  que  a  lei  manda  organizar,  —  forçosamente  surgirá  a  discussão, 
o  que  fará  com  que  os  julgamentos  tomem  muito  mais  tempo. 

Quer  isso  tudo  significar  que  se  pôde  prever  com  absoluta  segurança, 
que  o  Ministro  da  Fazenda  irá,  como  lhe  permitte  o  final  do  art.  1°,  delegbr 
a  outra  autoridade  fiscal  a  presideitcia  do  conselho. 

Sendo  assim,  após  o  pronunciamento  deste,  terá  o  processo  forçosamen- 
te, para  cumprimento  do  paragrapho  1°,  que  ir  ao  Ministro  da  Fazenda,  afim 
de  que  s.  s.  declare  se  concorda  ou  não  com  o  referido  pronunciamento. 

A  situação,  continuará,  pois,  a  ser  a  mesma  actual :  no  final  das  con- 
tas, quem  realmente  julgará  serão  sempre  os  auxiliares  de  gabinete  do  Mi- 
nistro . 

Dir-se-ha  que  ao  menos  haverá  no  processo  o  voto  do  representante  dos 
contribuintes.  Mas  do  mesmo  modo  que  actualmente  o  Thesouro  geralmente 
não  lê,  ou  pelo  menos  não  liga,  importância,  á  defesa  do  accusado,  e  só  at- 
tende  á  accusação,  —  criado  o  tal  conselho  elle  continuará  a  não  ler,  ou  pelo 
menos  não  ligar  importância,  ao  voto  do  repíesentante  dos  contribuintes. 

Quer-nos,  pois,  parecer,  que  bem  mais  pratico  e  garantidor  de  justi- 
ça é  o  systema  que  propuzemos  na  observação  n.  416  (pgs.  314,  in  fine,  a 
316),  —  embora  ahi  fixássemos  em  apenas  ura  terço  a  proporção  de  repre- 
sentantes do  commercio. 

E'  de  admirar  que  a  lei  cogite  apenas  do  julgamento  dos  recursos,  — 
e  no  emtanto  a  mais  copiosa  fonte  de  injustiças  está  exactamente  no  julga- 
mento da  1*  instancia,  pelos  collectores. 

O  julgamento  pelo  Thesouro  e  pelas  Delegacias  Fiscaes,  cujo  pessoal 
é  de  suppôr  tenha  cultura  mais  uniforme  e  esteja  mais  desligado  das  nefastas 
influencias  da  politica  de  campanário,  —  é  immensamente  mais  tolerável  que 
o  dos  julgadores  de  1"  instancia. 

Mesmo  que  fosse  perfeito  o  mecatrisino  p*ra  julgamento  de  recursos, 
<iue  se  vae  crear,  —  ainda  assim  estariaraos  deante  da  clássica  estatua  de 
bronze,  com  pés  de  barro.  i 

Poder-se-ha  allegar  que,  como  tribimal  de  recursos,  o  conselho  cor- 
rigirá os  erros  e  arbitrariedades  da  1*  instancia.  Mas  quantas  vezes  o  multa- 
do não  poderá  recorrer,  por  não  ter  o  dinheiro  para  o  deposito  da  multa? 
Quantas  vezes  mesmo  elle  não  o  poderá  fazer,  porque  o  collector  é  chefe  po- 
litico, acha  que  é  desaforo  recorrer  de  suas  decisões,  e  perseguirá  quem  a 
fizer? 
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DECRETO  N.  17.635  —  de  14  de  janeiro  de  1927 

Manda  observar  as  instrucções  complementares  ao   regulamento  annexo  ao 
decreto  n.  17.464,  de  6  de  outubro  de  1926. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasi.I  usando  da 
attribuição  que  lhe  confere  o  art.  48,  n.  1,  da  Constituição  da  Republica,  re- 
solve que,  na  execução  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  17.464,  de  6  de 
outubro  de  1926,  para  a  cobrança  e  fiscalização  do  imposto  de  consumo,  se- 
jam observadas  as  instrucções  que  a  este  acompanham,  assignadas  pelo  mi- 
nistro' dos  Negócios  da  Fazenda. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  janeiro  de  1927,  106°  da  Independência  e  39°  da 
Republica. 

Washington  Luis  P.  de  Souza. 
Getúlio  Vargas. 


INSTRUCÇÕES  PAR.\  A  COBRANÇA  E  FISCALIZAÇÃO  DO  IM- 
POSTO DE  CONSUMO  A  QUE  SE  REFERE  O  DECRETO 
N.  17.635,  DE  14  DESTE  MEZ 

Art.  1".  As  guias  para  acquisição  de  estampilhas  para  productos  es- 
trangeiros sujeitos  á  sellagem  directa  serão  organizadas  conforme  a  nota  de 
despacho  que  deverá  consignar,  além  dos  elementos  precisos  ao  calculo  dos 
direitos  de  importação,  como  determina  o  art.  476  da  Nova  Consolidação  das 
Leis  das  .Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas,  todos  os  dados  necessários  á  cobran- 
ça do  imposto  de  consiuno. 

Paragrapho  único.  Si  o  imposto  a  cobrar  estiver  em  funcção  do  preço 
das  mercadorias  postas  a  dospacho,  a  nota  consignará  os  valores  globaes, 
mas  a  guia  os  consignará  em  minúcia,  especialmente,  de  accórdo  com  as  fa- 
cturas consular  e  commercial  ou  elementos  outros  subsidiários  á  verificação  e 
fiscalização . 

Art.  2".  Compete  aos  agentes  fiscaes,  em  serviço  na  alfandega,  con- 
ferir as  guias  a  que  se  refere  o  artigo  anterior,  com  as  notas  de  despacho  (se- 
gundas vias)  e  facturas  consular  e  commercial,  visando-as  si  estiverem  exa- 
ctas e  annotando-as,  em  caso  de  irregularmente  organizadas. 

Art.  3°.  O  chefe  da  repartição  ou  seu  ajudante  imporá  logo  a  multa 
de  1  1|2  a  5  %,  conforme  as  circumstancias  do  caso  e  de  accordo  com  o 
disposto  na  2*  parte  do  §  2°  do  art.  477  da  Nova  Consolidação  das  Leis  das 
Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas,  á  guia  organizada  com  infracção  do  art.  1" 
e  seu  paragrapho. 

Art.  4°.  A  acquisição  de  estampilhas  pelos  importadores  de  artigos 
estrangeiros  fica  limitada  á  importância  correspondente  á  quantidade,  quali- 
dade, valor  e  taxa  resultante  da  verificação  documental  feita  pelo  agente 
fiscal. 

Art.  5*.  O  conferente  que  houver  de  desembaraçar  e  dar  sahida  aos 
volumes  despachados  confrontará  as  declarações  da  guia  visada  pelo  agente 
fiscal  com  as  mercadorias  conferidas  e  com  a  1*  via  da  nota  do  despacho,  vi- 
sando também  aquella,  si  estiver  exacta  ou  annotando  a  differença  de  quanti- 
dade, qualidade,  preço  e  taxa  que  verificar  e  tenha  relação  directa  com  o  im- 
posto devido. 
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Art.  6°.  A  multa  que  tiver  de  ser  imposta  ao  importador  de  produ- 
ctos estrangeiros  por  motivo  da  differença  a  que  se  refere  o  artigo  anterior, 
obedecerá  ao  regimen  aduaneiro  e  terá  por  base  as  declarações  da  guia  visa- 
da pelo  agente  fiscal  em  confronto  com  o  resultado  da  verificação  nella  aver- 
bado pelo  conferente. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  janeiro  de  1927.  —  GctuVw  Vargas. 

Mais  uma  UlegaUdade,  que  corre  por  fóra  do  regulamento,  —  para  se 
juntar  a  tantas  outras,  que  dentro  delle  já  estão,  ' 

Emile  Faguet  escreveu  um  livro  celebre,  que  obteve  retumbante  suc- 
cesso,  por  isso  que  verberava  uma  situação  cujas  consequências  todos  estavam 
a  soffrer.  •  ' 

O  regimen  fiscal  brasileiro,  se  não  raro  ficaria  admiravelmente  rotu- 
lado com  o  mesmo  titulo  do  livro  de  Faguet,  —  entretanto  externa  ainda  mais 
berrantemente  outro  curioso  culto  —  o  culto  da  illegalidade. 

Folheie-se  este  livro  e  ahi  se  encontrará  apontada  talvez  uma  centena 
de  illegalidades,  enxertadas  em  uma  simples  consolidação  de  regulamento. 
Certa  vez,  fizemos  sentir  esse  facto  a  um  dos  membros  da  commissão  que 
organizou  essa  consolidação  sui  generis,  —  e  elle  nos  respondeu  que  depois 
viria  na  lei  da  receita  uma  emenda  approvando  o  regulamento...  Não  nos  foi 
possível  dei.xar  de  manifestar-lhe  a  nossa  estranheza  ante  o  processo  que  se- 
guiam: commettiam  as  illegalidades,  e  depois,  como  auxiliares,  que  são,  da 
Alta  Administração,  —  mandavam,  por  intermédio  do  gabinete  ministerial, 
uma  emendazinha  ao  Congresso,  para  legalizar  as  illegalidades  cpmmet- 
tid^s ... 

Mas  é  sempre  esse  o  caminho  preferido. 

Afigura-se  necessária  qualquer  medida,  que  se  não  enquadra  na  lei? 

Sabe  o  Brasil  inteiro  —  e  com  quanto  amargor  —  que  nada  é  mais  fá- 
cil ao  Governo  do  que  obter  do  Congresso  uma  lei  em  um  sentido  qualquer. 
Basta  querer. 

Mas,  apezar  dessa  facilidade;  não  é  esse  o  meio  de  que  se  serve  o  fisco 
para  corrigir  erros  ou  deficiências  das  leis.  Provavelmente,  não  se  julgará 
pratico  tal  modo  de  agir.  A'  doutrina  legal  se  prefere  a  do  sic  voto,  sic  jubeo. 
Time  is  mon^^y :  e,  talvez  por  isso,  segue-se  o  caminho  pratico  de  mandar 
logo  executar  a  providencia,  embora  a  lei  vigente  não  o  permitia. 

E'  curioso  exemplo  disso  o  decreto,  que  estamos  annotando. 

O  art.  2°,  §  4°,  n.  4,  da  lei  n.  2.919,  de  31  de  Dezembro  de  1914,  —  era 
assim  redigido : 

"  Fica  estabelecida  a  multa  igual  á  importância  dos  sellos  devidos  para 
os  importadores  de  productos  sujeitos  ao  imposto  de  consumo  que  organiza- 
rem as  respectivas  guias  com  deficiência  de  valores,  das  taxas  ou  das  quan- 
tidades das  estampilhas  a  cuja  acquisição  estejam  obrigados,  desde  que  as  dif- 
íerenças  contra  a  Fazenda  Nacional  correspondam  a  mais  de  10  %  do  valor 
das  estampilhas  devidas ;  a  multa  será  applicada  indepeildentemente  de  auto 
(uma  vez  demonstrada  a  deficiência  ao  conferir-se  a  mercadoria),  e  abonada 
ao  empregado  a  cuja  diligencia  se  deve  a  verificação  daquellas  differenças ". 

O  decreto  n.  14.648,  de  26  de  Janeiro  de  1921,  —  alterou  esse  dispo- 
sitivo, dando-lhe  a  forma  que  elle  depois  conservou  no  decreto  n.  17,464,  dé 
6  de  Outubro  de  1926.  ,  '  - 

A  alteração  feita  pelo  decreto  n.  14.648,  e  mantida  pelo  decreto  nu- 
mero 17.464,  consistiu  em  substituir  as  palavras  da  lei  n.  2.919  —  "que  or- 
ganizarem as  respectivas  guias  com  deficiência  de  valores,  das  taxas  ou  das 
quantidades  das  estampilhas  a  cuja  acquisição'  estejam  obrigados",  —  pelas 
teguintes :  "que  organizar  a  nota  da  despacho,  ' com  deficiência  do  valor  ou  da 
quantidade  " . 

Tendo  o  decreto  n.  14.648  adquirido  força  de  lei,  em  virtude  do  art.  161 
que  é  o  n.  323  desta  colleCção:  ■ 

"As  guias  de  acquisição  de  sellos  de  consumo  foram  organizadas,  no 
caso  em  apreço,  em  desaccõrdo  com  o  declarado  na  nota  de  despacho.  Isto, 
porém,  não  coi^titue  motivo  para  imposição  de  multa  no  dobro  tía  differença 
verificada,  por  isso  que,  nos  termos  do  art.  216  do  regulamento  annexo  ao 
decreto  n.  14.648,  de  26.de  janeiro  de  1921,  tal  multa  só  é  applicavel,  quan- 
do o  importador  organiza  as  notas  de  despacho  com  deficiência  do  valor  ou  da 
quantidade,  circumstancia  essa  que  não  occorre  no  processo". 

Essa  decisão  o  Thesouro  posteriormente  a  confirmou  nas  de  ns.'446 
e  604:       '  ■     '  - 
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Melhor  ainda. 

O  autor  da  representação  a  que  se  refere  essa  decisão  n.  446,  julgan- 
do-se  prejudicado  no  seu  direito  á  quota  parte  das  multas  que  a  seu  ver  a  lei 
mandava  applicar,  —  foi  pedir  ao  Poder  Judiciário  a  annullação  daquella  de- 
cisão. E  no  Diário  da  Justiça  de  2  de  Julho  de  1926  (pg.  2593)  se  lè  a  sen- 
tença do  Juiz  Federal  da  3"  Vara  do  Districto  Federal : 

"  O  que  resulta  do  processo  e  sua  prova  de  modo  irrefutável  é  que  no 
caso  concreto  dos  autos,  além  de  mais,  não  procederia  a  multa  com  fundamen- 
to no  art.  2°'da  lei  n.  2.919,  de  31  de  dezembro  de  1914,  eixo  modal  em  que 
assenta  a  argumentação  do  autor,  porque  esse  dispositivo  legal  foi  derogado- 
pelo  regulamento  vigente  para  a  cobrança  do  imposto  de  consumo,  approvado, 
pelo  Congresso,  e.r-vi  do  art.  161  da  lei  n.  4.632,  de  6  de  janeiro  de  1923, 
bem  como  qualquer  outro  preceito  de  lei  ou  regulamento  anterior  que  conte- 
nha disposição  contraria  ás  desta  " . 

Pois  bem,  —  é  depois  de  tudo  isso,  —  é  depois  de  a  lei  n.  4.984,  de 
31  de  Dezembro  de  1926,  haver  reaffirmado  (art.  3°)  a  approvação  do  de- 
creto n.  14.648,  é  depois  de  haver  o  decreto  n.  17.464  reconhecido  que  o 
art.  216  do  decreto  n.  14,648  continuava  a  vigorar  pela  mesma  fórma,  —  é 
depois  de  tudo  isso  que  vêm  as  taes  iitstrucções  (?)  constantes  do  decreto  nu- 
mero 17.635,  que  estamos  commentando,  e,  pela  combinação  dos  arts.  5°  e  6°^ 
pretendem  fazer  resuscitar  a  multa  da  lei  n.  2.919,  de  1914... 
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ABATIMENTOS  —  e  imposto  de  accordo  com  o  preço.  Art.  67,  §  3°. 
ABAT-JOURS.  Art.  4°,  §  38,  a. 
ABOTOADURAS.  Art.  4°,  §  37,  I,  e  Rcb.  XCV. 
ABREVIAÇÃO  do  nome  da  firma,  pela  qual  é  esta  conhecida  na  pra- 
ça. Não  constitue  nullidade  do  processo.  —  Th.  23. 
ABSYNTHO.  Art.  4°,  §  2°,  VIII. 

ACABAMENTO  em  fabrica  de  outra  firma:  productos  de  sellagem  por 
guia,  art.  84;  de  sellagem  directa,  art.  85.  Quanto  ao  mais,  vide  Beneficia- 
mento . 

ACÇÃO  CRIMINAL.  Art.  223. 

ACCORDO  para  arrecadação  do  imposto  de  electricidade.  Art.  112, 
§  11,  c  e  notas  respectivas. 

ACETIFICAÇÃO  de  vinho  estrangeiro.  O  vinagre  resultante  tem  que 
pagar  novo  imposto.  Não  se  podem  aproveitar  os  sellos.  Th.  88  e  499. 

ACIDO  ACÉTICO.  Incidência  e  taxas.  Art.  4°,  §  9°,  e  II.  —  Di- 
luição: novo  imposto  integral.  Rcb.  LXXVIII. 

ACIDO  CARBÓNICO.  Capsulas  de  —  Art.  4»,  §  2°,  XIV. 

ACQUISIÇAO  DE  —  Vide  Compra  de 

AÇUCENAS  PARA  CASTIÇAES.  Art.  4°,  §  18,  d. 

ADAPTAÇÃO  DE  RÓTULOS.  Art.  77. 

ADDICIONAL  de  5  %  sobre  todas  as  taxas  de  bebidas.  Nota  1*  da 
pag.  16.  —  Arrecadação  e  escripturação :  Th.  567  e  624  —  Não  ha  como  delle 
excluir  o  álcool:  Th.  603. 

ADEREÇOS  DE  CABEÇA.  Art.  4°,  §  37,  I. 

ADMINISTRADOR  DE  MESA  DE  RENDAS  —  que  lavra  auto  de- 
feituoso. Multa.  Art.  190,  §  4°.  —  Cunhadio  com  o  autuante:  suspeição  para 
o  julgamento  do  processo.  Ih.  11  e  62. 

ADORNO.  Vide  Objectos  de 

ADQUIRENTE  DE  —  Vide  Compra  de 

ADUBO  COLORANTE.  Sujeito.  Rcb.  LXIV. 

ADULTERAÇÃO.  Vide  Falsificação. 

AGENTES  COMMERCIAES.  Obrigação  de  registro  dos  de  firmas  es- 
trangeiras. Art.  10,  d.  Idem  dos  estabelecidos  com  escriptorios  de  amostras  e 
intermediários  de  casas  commerciaes  do  paiz.  Th.  138. 

AGENTES  FISCAES.  Obrigações.  Arts.  154  a  159  —  Vencimentos: 
art.  177  e  seguintes.  —  Informação  dos  processos:  art.  159  —  Quando  podem 
lavrar  auto  em  circumscripção  alheia:  Art.  157  —  Lavratura  de  auto  defeituo- 
so: multa.  Art.  190,  §  4°.  —  Qual  deve  ser  a  informação  na  guia  de  registro: 
art.  16  e  obs.  250.  —  Se  transferido  para  outra  circumscripção,  deve  perder 
a  percentagem  emquanto  em  transito?  Th.  87  e  126.  — •  Não  devem  ser  man- 
dados a  inspecção  de  saúde,  para  ef feito  de  aposentadoria.  Th.  229.  —  Visto 
na  escripta  fiscal  isenta  a  firma  de  qualquer  responsabilidade?  Obs.  408  — 
Se  já  desligado  da  circumscripção,  pôde  ainda  lavrar  notificação?  Obs.  486  — 
Plantão  nas  estradas  de  ferro.  Th.  400.  —  Não  são  para  serviços  internos  das 
delegacias.  Th.  55,  82,  411  e  566.  Podem  fazer  escriptas  particulares  de  es- 
tabelecimentos não  sujeitos  á  sua  fiscalização.  Th.  5.  Não  podem  ser  tabel- 
lião.  Th.  18;  nem  solicitador.  Th.  8;  nem  supplente  de  sub-delegado  de  po- 
licia. Th.  52;  nem  promotor.  Th.  80.  —  Não  têm  que  receber  ordens  dos  in- 
spctores  fiscaes.  Th.  37  —  Se  exonerado,  não  mais  pôde  ser  ouvido  sobre  a 
defesa :  Th .  44 .  —  Não  pôde  ser  designado  para  arrecadar  rendas,  nem  mes- 
mo provisoriamente:  Th.  64  —  Nos  seus  impedimntos,  não  pôde  designar  sub- 
stituto de  sia  confiança,  pago  a  sua  custa:  Th.  66.  —  A  quem  deve  endere- 
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çar  as  suas  consultas:  Th.  71.  — ■  Não  tem  competência  para  resolver  con- 
sultas: Th.  74.  —  Soldo  de  reformado  e  ■  vencimentos  de  agente  fiscal:  pa- 
gamento conjuncto.  Th.  86.  — •  Interino,  não  tem  direito  a  licença.  Th.  94. 
—  Uma  vez  approvada  pelo  Ministro  a  nomeação  interina,  não  pôde  ser 
annullada  sem  previa  autorização  superior.  .Th.  97.  —  Caso  em  que  não 
resida  na  séde  da  circumscripção :  Th.  100.  —  Não  pôde  ter  licença  para 
tratamento  de  interesses,  se  não  tomou  posse  do  logar  no  Estado  para  que  foi 
transferido:  Th.  119.  —  Permuta  de  um  do  interior  com  um  da  capital: 
Th.  121.  —  Vide  também  Autuante  e  Quota  parte  na  multa^  e  também  Fis- 
cali::açãc. 

AGGRAVANTE  injustificável.    Rcb.  CLXIII. 
■  AGRICULTORES.  Vide  lavradores. 
AGUAS  AROMÁTICAS.  Art.  4°,  §  6°,  b. 
AGUA  DE  COLÓNIA.  Art.  4°,  %  6°,  b. 

AGUA  GAZOSA.  Taxas.  Art.  4",  §  2°,  III.  Como  se  estampilhara 
■os  syphões :  art.  57,  §  3°,  /.  —  Barris  automáticos:  art.  95. 

AGUAS  MINERAES.  Naturaes  —  Art.  4°,  §  2»,  I.  —  Artificiaes: 
.art.  4°,  §  2°,  II  e  Th.  357  —  Medicinaes  naturaes:  art.  4°,  §  7°,  V.  — 
Vichy:  Th.  628  —  As  naturaes  medicinaes.  de  fontes  nacionaes,  têm  que 
pagar  imposto?  Obs.  43. 

AGUA  OXYGENADA.  Isenta.  Th.  175. 

AGUARDENTE  e  álcool.  Taxas  de  aguardente  de  França,  de  Jamai- 
ca, do  Reino  ou  do  Rheno:  art.  4°,  §  2°,  VIII  —  Taxas  da  aguardente  pura 
<le  canna  ou  de  mandioca.  Art.  4°,  §  2°,  XII  —  Quando  os  lavradores  pro- 
ductores  têm  fsenção  de  registro:  art.  11,  §  1°.  —  Registro  gratuito:  art.  12, 
e  —  Fabricantes:  art.  11,  §  2°.  —  Como  se  faz  a  venda  de  estampilhas  para 
o  producto  vindo  com  o  imposto  a  pagar:  art.  45  —  Usineiros:  art.  93.  — 
Prohibição  de  venda  a  torno:  art.  95.  —  Baldeação:  art.  97.  —  Obrigações 
dos  fabricantes:  art.  111,  §  5°.  —  Obrigações  dos  restilladores :  art.  111, 
§  6°.  —  Obrigações  dos  atacadistas:  art.  112,  §  2°.  —  Transformação  de 
aguardente  em  álcool  e  vice- versa:  art.  6°,  §  único  —  Os  atacadistas  não 
têm  que  authenticar  talão-guia:  Th.  431.  —  O  producto  encontrado  na  fa- 
zenda onde  é  fabricado  não  está  exposto  á  venda:  Th.  20.  —  Rectificação: 
Th.  149.  —  Transporte  da  fabrica  para  um  deposito  fechado.  Como  se  per- 
mitte:  Th.  203.  —  Fabricante  de  aguardente  que  a  transforma  em  álcool: 
Th.  235.  —  Vasamento  ou  evaporação:  estampilhas  devolvidas.  Th.  501  A. 
Extravasamento,  por  ter  arrebentado  o  tonel:  Th.  157  —  Aguardente  fabri- 
cada em  u:na  usina  e  transformada  em  álcool  em  fabrica  situada  em  outro 
local,  mas  pertencente  ao  mesmo  dono:  isenção  de  imposto.  Th.  162.  —  Am- 
bulantes que  retalham  a  venda  de  aguardente  e  álcool:  Th.  168. 

AGUARDENTE  DESNATURADA.  RestiUação.  Art.  111,  §  5°,  c, 
e  §  6°.  ■ 

AGUA  VICHY.  Th.  628. 

AGULHEIRAS.  Art.  4°,  §  37,  I. 

AJUDANTE  DO  DIRECTOR  DA  RECEBEDORIA.  Cunhadio  do 
autuante.  Suspeição.  Th.   11  e  62. 

ÁLBUNS  de  estampilhas.  Art.  38. 
ALÇADA.  Art.  226,  b. 

ALCATIFAS.  Tecidos:  art.  4°,  §  12,  XIII,  e  nota  2"  —  Artefa- 
ctos de  tecidos:  art.  4°,  §  13,  n  IV  e  nota  3*  —  Duplicidade  de  taxas:  obs. 
74  —  Illegalidade  das  do  art.  4°,  §  13,  n.  lY:  obs.  75. 

ÁLCOOL.  Taxas:  art.  4°,  §  2°,  XII  e  XIII  —  Alteração  de  gráo 
obriga  a  novo  imposto  integral?  Obs.  219  —  Recebimento  de  álcool  pelo  fa- 
bricante de  moveis,  que  com  elle  fabrica  verniz  para  os  seus  moveis :  os  sel- 
los  desse  álcool  não  são  considerados  como  sendo  de  matéria  prima.  Obs.  353. 

—  Álcool,  como  matéria  prima:  Rcb.  XLIX  —  Baldeação  para  toneis  de 
deposito:  Th.  452  —  Não  ha  como  exclui-lo  do  addicional  de  5  % :  Th.  603 

—  Quanto  ao  mais,  —  vide  supra  Aguardente. 

ÁLCOOL  DESNATURADO.  Vide  art.  7°,  i,  e  notas  respectivas. 

ALFAIATES.  Productos  que  os  obrigam  a  pagamento  de  imposto: 
art.  4°,  §  13,  n.  XVIII  —  Registro.  Rcb.  XCIII.  —  Quando  lhes  pôde 
ser  exigido  esse  registro.  Obs.  79.  —  Quando  têm  que  pagar  segistro  como 
•commerciantes  de  tecidos:  Th.  36. 

ALFINETES,  de  peito  ou  não.  Art.  4°,  §  37,  I. 

ALFINETEIRAS.  Art.  4°  §  37,  I,  e  §  38,  fc. 

ALIJAMENTO.  Restituição  dos  sellos :  art.  130,  §  único,  —  de  sal. 
Th.  70. 

ALLIANÇAS.  Art.  4»,  §  37,  I. 
ALPACA.  Art.  4°,  §  12,  V. 
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ALPARGATA.  O  que  é.  Taxas.  Art.  4°,  §  5",  n.  IX,  e  nota  3".  — 
€  obs.  25. 

ALPERCATA.  O  que  é.  Ta.\as.  Art.  4",  §  5°,  n.  VI,  e  nota  3',  — 
Th.  269  e  obs.  25. 

ALTERAÇÃO  DE  FABRICO.  Registro.  Art.   14,  c. 

ALTER,-\Ç.\0  DE  FIRM.A.  Registro,  Firmas  multadas  e  íeus  res- 
ponsáveis ou  fiadores,  .^rt.  19  —  Firma  sob  pressão  de  auto  —  Art.  20.  — 
Prazo  para  a  transferencia.  Art.  21  —  A  multa  que  impede  a  transferencia 
é  exclusivamente  a  oriunda  de  infracções  do  regulamento  de  consumo:  Th. 
105  e  Rcb.  LXX\'II  —  Firma  que  deu  bens  á  penhora  em  executivo  fiscal: 
Th.  546  —  Caso  de  firma  notificada.  Obs.  253. 

ALTERAÇÃO  DO  GRA'0  DO  ÁLCOOL.  Sujeito  a  novo  imposto 
integral?  Obs.  219. 

ALTERAÇÃO  DO  NEGOCIO.  Registro.  Art.  14,  c.  —  Atacadista, 
com  stock  de  mercadoria,  que  passa  a  commerciar  apenas  por  meio  de  amos- 
tras: Rcb.  XX. 

AMARGOS.  Art.  4°,  5  2»,  VI. 

AMARO-FELSINA.  Art.  4°,  §  2°,  VI. 

AMBUL.AXTES.  Obrigação  de  registro:  art.  10,  c.  Como  o  pagam: 
art.  11,  §  7"  —  Falta  de  registro.  Apprehensão  das  mercadorias.  Art.  29. 

—  Ambulantes  de  commerciantes  ou  fabricantes  por  grosso:  art.  11, 
§  3°,  e  art.  18.  —  Depósitos  fechados:  registro  gratuito.  Art.  12,  a.  — 
Prazo  para  pagamento  do  registro  ou  obtenção  da  patente  gratuita:  art.  14. 

—  Dizeres  da  guia:  art.  15.  —  Processo:  art.  16.  —  Ambulante  multado: 
renovação,  obtenção  ou  transferencia  do  registro.  Art.  19.  —  Mudança  de 
local:  art.  22.  —  Transferencia  de  registro:  arts.  21  e  23  —  A  patente 
de  registro  do  ambulante  de  commerciante  fica  sem  effeito  se  não  declarar  no 
verso  o  nome  do  encarregado  da  venda.  Art.  25,  t'.  —  Apprehensão  das 
mercadorias:  arts.  29  e  154,  í'.  3°.  —  Obrigações:  art.  112,  §.  7°.  —  Como 
devem  os  ambulantes  proceder  quanto  ás  notas  de  venda.  Como  se  distinguem 
dos  caixeiros  viajantes.  Rcb.  XXII.  —  Commercio  por  seu  intermédio: 
obrigação  de  expedir  notas  de  venda.  Th.  335.  —  .Ambulantes  de  álcool  e 
aguardente  que  retalham  a  venda  desses  productos.  Estampilhamento.  Th.  168. 

AMER-PICON.  -Art.  4°,  §  2°.  VI. 

AMOSTRAS  conduzidas  por  cai.xeiros-viajantes  ou  empregados  de  es- 
tabelecimentos registrados.  Obrigação  de  estampilhamento.  Art.  56  • —  Amos- 
tras de  calçados,  levadas  pelos  caixeiros-viajantes .  Como  devein  ser  selladas. 
Rcb.  XXXI\^  —  Commercio  por  meio  de  amostras.  Obrigação  de  registro. 
Art.  10,  í>  e  íf  —  Caixeiros-viajantes  que  vendem  por  meio  de  amostras:  quan- 
do têm  isenção  de  registro.  .\rt.  31,  çi .  —  Escriptorio  onde  se  vende  por 
meio  de  amostras.  Art.  11,  §  5",  Rcb.  XX  e  obs.  246  —  Escriptorios  de  fa- 
bricas, situados  dentro  ou  fóra  delias.  Venda  por  meio  de  amostras.  Rcb, 
XXV  —  Amostras  de  tecidos,  excedentes  de  0.m30.   Th.  554-A. 

AMOSTRAS  PARA  DISTRIBUIÇÃO  GRATUITA.  Vide  art.  7°, 
g,  e  notas  respectivas. 

AMPOULAS.  Taxas.  Art.  4°,  §  7°,  I  —  A  unidade  tributaria  é  a  am- 
poula  e  não  a  caixa.  Art.  4°,  §  7".  nota  1'.  —  As  manipuladas  segundo  for- 
mula medica  são  isentas:  Th.  124  —  .Ampoulas  em  caixas:  sellagem.  Obs. 
289.  Vide  também  obs.  45. 

AMULETOS.  Art.  4".  §  37.  I. 

ANALVSES.  Onde  devem  ser  feitas  as  dos  productos  apprehendidos . 
Prazos.  Art.  200.  —  As  solicitadas  pelos  particulares  serão  por  elles  pagas. 
Art.  200,  §  único.  —  Necessidade  de  declarar  ao  Laboratório  o  objectivo  da 
analyse:  obs.  459.  —  Falta  de  analyse,  que  prove  a  falsa  qualidade.  Th.  292. 

—  Infracção  do  art.  78.  Falta  de  lacramento  e  authenticação  dos  recipientes. 
Analyse  não  feita  no  prazo  da  lei.  Th.  511  —  Falta  de  apprehensão  da  mer- 
cadoria para  analvse.   Th.  16. 

ANIL.  Isento.  Rcb.  LXXIV. 
ANILINA.  Isenta.  Th.  482  e  Rcb.  LXV. 

ANIMAES.   Carraoaticidas  e  remédios  para  moléstias  que  atacam  os 

—  Obs.  232. 

ANIZ.  Licor  de  —  Art.  4°,  §  2°,  VI. 
ANNEIS.  Art.  4°,  §  37,  I. 

ANNEXAÇAO  DE  PROCESSOS.  Casos  em  que  não  cabia.  Th.  400 
€  Rcb.  CLI. 

ANNULLAÇÃO  DE  AUTO.   Vide  Processo. 

ANNULLAÇ.ÃO  DE  MULTA.  O  autuante  perde  o  direito  á  quota 
parte  nesta:  Th.  98. 

ANNULLAÇÃO  DE  PROCESSO.  Vide  Processo. 
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ANTISEPTICOS.  Incidem  no  tributo?  Obs.  42. 
APPARELHOS.  Calculo  do  registro.  Art.  11,  §  10,  e  Th.  141.  — 
Apprehensão.  Art.  141. 

APERITIVOS.  Art.  4°,  §  2°,  VI. 

APOSENTADORIA.  Não  estando  reconhecido  esse  direito  aos  fis- 
caes,  não  devem  ser  remettidos  á  inspecção  de  saúde,  para  tal  fim.  Th.  229. 

APPARELHOS.  De  louça,  art.  4°,  §  18.  De  chá,  ou  café,  ou  para 
serviço  de  mesa.  Art.  4°,  §  37,  I,  e  37,  &.  —  Th.  382,  —  Rcb.  XCIV  e 
CXXXI  e  obs.  178  e  190  a  194. 

APPARELHO  AUTOMÁTICO  para  venda  de  bebidas.  Não  é  per- 
mittido,  salvo  o  caso  do  art.  95.  Th.  391. 

APPARELHOS  ELÉCTRICOS.  Vide  art.     4°,  §  24  e  respectivas 

notas . 

APPARELHOS  SANITÁRIOS.  Vide  art.  4°,  §  40,  e  respectivas 
notas  —  e  mais  o  seguinte :  Imposto  dos  productos  estrangeiros .  Art .  33, 
§  único.  —  Productos  nacionaes :  art.  33,  2°,  II,  57,  §  1°,  e  66  —  Rotulagemr 
art.  79,  §  2°,  rf  —  Obrigações  dos  fabricantes:  art.  111,  §  9°. 

APPLI CAÇÃO  das  estampilhas,  art.  60;  dos  rótulos,  art.  79. 

APPLICAÇÃO  DA  LEI.  Mercadorias  importadas:  Th.  131.  Vide 
também  Retroactividade.  \ 

APPREHENSÃO  de  mercadorias,  rótulos,  notas,  embarcações,  vehi- 
culos,  etc.  Vide  art.  118  e  respectivas  notas.  —  Não  é  admissível  apprehen- 
der  livros  fiscaes  ou  commerciaes.  Art.  117,  §  4°  —  Quando  é  desnecessária 
a  appprehensão  da  mercadoria:  art.  126.  —  Restituição  da  mercadoria  ap- 
prehendida:  arts.  127  e  128.  —  Restituição  das  estampilhas:  art.  130  e  §  úni- 
co, e  art.  131.  — ■  Apprehensão  das  mercadorias  cuja  procedência  não  é  apu- 
rada. Art.  133.  —  Falta  de  apprehensão  das  mercadorias  em  contravenção. 
Th.  16,  30,  244,  337  e  obs.  389.  —  Apprehensão  de  mercadorias  de  ambulan- 
tes sem  registro.  Arts.  29  e  154,  h.  3°  —  Vide  também  art.  154,  b,  e  decisões 
do  Thesouro  ns.  125,  177,  307,  376,  407,  487  e  516. 

APRENDIZES.  Conceito.  Art.   12,  h. 

APRESENTAÇÃO.  Vide  Exhibição. 

APROVEITAMENTO  DE  ESTAMPILHAS.  Posse  destas:  art.  ,S3. 
—  Uso:  art.  62. 

APROVEITAMENTO  de  rótulos  da  firma  antecessora.  Rcb.  XXXVII. 
AQUARELLAS.  Art.  4°,  §  38,  a. 
AQUECEDORES  ELÉCTRICOS.  Art.  4°,  §  24. 

ARBITRAMENTO  DO  IMPOSTO  DEVIDO.  Art.  115,  §  2°,  e  obs. 
383.  —  Sonegação  de  tecidos  apurada  pela  media  da  producção  dos  teares:  in- 
acceitabilidade  do  critério.  Th.  263.  —  Sonegação  calculada  por  media  ou 
arbitramento.  Th.  318. 

ARBITRAMENTO  para  restituição  do  imposto  do  sal,  no  caso  de  ava- 
ria. Art.  104. 

ARCABUZES.  Art.  4°,  §  23. 

ARESTAS.  Art.  4°,  §  19,  a. 

ARGOLAS  PARA  ORELHAS.  Art.  4°,  §  37,  I. 

ARGOLAS  PARA  GUARDANAPOS.  Art.  4°,  §  37,  I,  e  §  38,  b. 

ARISTOLINO.  Th.  618  a  620. 

ARMAÇÕES  de  casas  de  negocio,  art.  4°,  §  22,  o.  —  De  óculos'  e 
**  pince-nez  " .  Art.  4",  §  37,  I. 

ARMÁRIOS.  Art.  4°,  §  22,  o. 

ARMAS  DE  AR  COMPRIMIDO.  Isentas.  Obs.  121. 
ARMAS  DE  FOGO.  Art.  4°,  §  23. 

ARMAZÉNS.  Registro  gratuito  dos  de  empreiteiros  de  estrada  de  fer- 
ro e  de  obras  de  porto,  —  e  de  fazendeiros.  Art.  12,  6.  —  Idem  de  Cooperati- 
vas. Arts.  12,  c,  e  31,  b.  —  Armazéns  de  instituições  de  caridade:  quando 
têm  isenção  de  registro.  Art.  31,  c.  —  Armazéns  de  fazendeiros:  não  são 
tabernas,  nem  estabelecimentos  de  mercancia.  Th.  20.  —  Stock  avultado  dos 
de  fazendeiros  e  empreiteiros.  Não  importa.  Th.  348  —  Armazéns  exportado- 
res, no  porto  de  destino.  Do  sal  para  elles  remettido  não  é  necessário  assignar 
termo  de  responsabilidade.  Th.  118  —  Armazéns  alfandegados:  entre  que  ho- 
ras podem  dar  sabida  ás  mercadorias.  Art.  98. 

ARNICA.  Tintura  de  —  não  é    especialidade  pharmaceutita.    Th.  147. 

AROS  PARA  ESPELHOS.  Rcb.  CII. 

ARREIOS.  Vide  art.  4°,  §  36,  e  respectivas  notas. 

ARRENDAMENTO  DO  ESTABELECIMENTO.  Transferencia  dos 
livros  e  do  registro.  Th.  67. 

ARTEFACTOS  DE  BORRACHA.  Vide  art.    4°,  §  31,  e  respectivas 

notas. 
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ARTEFACTOS  DE  COURO.  Vide  art.  4°,  §  36,  e  respectivas  notas. 
ARTEFACTOS  DE  PAPEL.  Vide  art.  4",  §  15,  e  respectivas  notas. 
ARTEFACTOS  DE  TEOIDOS.  Vide  art.  4°,  §  13,  e  respectivas  notas. 
ARTIGOS  SANITÁRIOS.  Art.  4°,  §  40. 

ASSIGNATURA.  Ef feito  da  assignatura  do  auto  ou  termo.  Recusa. 
Art.  191.  —  Idem  da  notificação  Art.  212.  Advertência  uti!  aos  autuados. 
Obs.  424  e  425.  —  Falta  de  declaração  do  motivo  pelo  qual  o  auto  não  foi 
assignado  pelo  autuado:  não  annulia  o  processo.  Th  .49.  —  Assignatura  do 
autuado  que  não  foi  dada  no  mesmo  momento  nem  no  mesmo  local  da  lavratu- 
ra  do  auto.  Th.  612.  —  Auto  integralmente  lavrado  para  depois  ir  buscar  a 
assignatura  do  autuado.  Th.  345  —  Assignatura  do  autuante.  Falta.  Nullida- 
de  do  processo.  Th.  329  —  Assignaturas  de  funccionarios.  Como  devem  ser. 
Assignaturas  symbolicas  e  illegiveis.  Th.  132  e  358  —  Assignatura  de  termo 
de  responsabilidade  para  interposição  de  recurso.  Quando  se  permitte.  Art.  229 
e  §  único. 

ASSISTÊNCIA.  Casas  ou  institutos  de  — .  Registro.  Arts.   12,  g,  e 
31,  c.  —  Isenção  de  imposto:  art.  7°,  d. 

ASSUCAREIROS.  Art.  4°,  §  18,  rf,  —  e  §  37,  I,  e  nota  1". 
ASYLOS.  Vide  supra  Assistência . 

ATACADISTAS.  Conceito.  Art.  17  e  Rcb.  LXXV.  —  Obrigações 
dos  atacadistas  em  geral.  Art.  112,  §  1°.  —  Idem  dos  de  álcool  de  carma,  ca- 
chaça ou  vinho  natural:  art.  112,  §  2".  —  Idem  dos  exportadores  de  sal  gros- 
so. Art.  112,  §  3°.  —  Idem  dos  importadores  de  sal  grosso.  Art.  112,  §  4°. 

—  Idem.  fumo  em  bruto.  Art.  112,  §  5°.  —  Taxas  de  registro.  Art.  11,  d. 

—  Idem,  quando  é  atacadista  de  uma  espécie  e  varejista  de  outras.  Art.  11, 
§  5°.  —  Idem  dos  de  fumo  em  bruto,  corda,  folha  ou  pasta.  Art.  11,  c.  — 
Atacadista  que  altera  o  negocio.  Art.  11,  §  9°.  —  Atacadistas  de  álcool  de 
canna,  cachaça  ou  vinho  natural,  vindos  com  imposto  a  pagar.  Compra  de  es- 
tampilhas. Art.  45.  Esses  atacadistas  não  tèm  que  authenticar  livro  talão 
guia.  Th.  431.  —  Atacadistas  em  geral:  estampilhamento  em  globo.  Art.  57, 
§  5°,  e  65.  —  Estampilhamento  de  mercadoria  estrangeira.  Art.  81,  c.  — 
Atacadista  com  stock  de  mercadorias  que  passa  a  negociar  apenas  por  amostras . 
Rcb.  XX.  —  Indicação  do  nome  do  atacadista  no  rotulo.  Rcb.  XXXI.  — 
Baldeação  de  álcool  e  aguardente  para  toneis  de  deposito.  Th.  452.  —  Ataca- 
distas de  fumo  em  bruto:  sujeitos  a  registro  ainda  que  exclusivamente  expor- 
tem o  producto  para  o  estrangeiro.  Th.  223.  —  Atacadistas  não  respondem 
pela  infracção  do  art.  72  (falta  de  rotulagem).  Th.  276,  510,  485  e  552.  — 
Vide  também,  em  observações  a  cada  paragrapho  do  art.  4°,  a  indicação  de 
todos  os  dispositivos  referentes  aos  commerciantes  do  producto  que  é  objecto 
de  cada  um  desses  paragraphos. 

ATADURA  de  algodão.  Isenta.  Th.  540. 

ATTESTADO  —  não  é  meio  apropriado  para  o  collector  prestar  infor- 
mações ás  partes.  Th.  128. 

ATOALHADOS.  Art.  4°,  §  13,  a. 

AUDIÊNCIA  DO  AUTUABO.  Falta.  Vide  intitnação. 

AUDIÊNCIA  DO  .AUTUANTE.  Art.  201  —  Falta:  annulia  o  pro- 
cesso? Th.  43  e  292  e  obs.  464. 

AUGMENTOS  DE  TAXAS.  Quando  começam  a  vigorar.  Obs. 
394-A.  —  Pequenos  fabricantes  de  camisas,  ceroulas,  cuecas,  pijamas,  etc, 
que  vendem  também  artigos  idênticos,  de  producção  alheia.  Não  são  obrigados 
á  immediata  sellagem  de  stocks.  Th.  134. 

AUTHENTICAÇAO.  De  livros  da  escripta  fiscal.  Art.  113.  Condi- 
ções. Art.  113,  §  5°.  Livro-guia.  Art.  114.  Como  se  faz  a  authenticação  de 
livros.  Obs.  378.  —  Pôde  ser  feita,  mesmo  quando  a  escripturação  delles  já 
tenha  sido  iniciada.  Th.  116.  —  Authenticação  das  mercadorias  apprehendidas. 
Art.  118,  §  2°.  —  Authenticação  dos  recipientes.  Lacramento.  Th.  511. 

AUTO  DE  INFRACÇÃO.  E'  a  base  do  processo.  Art.  189.  —  Re- 
quisitos: art.  190.  —  Incorrecções  e  omissões:  art.  190,  §  1°.  —  Infracções 
novas,  além  da  autuada.  Art.  190,  §  2°.  —  Parte  que  pôde  ser  impressa.  Art. 
190,  §  3°.  _  Autos  defeituoscs.  Art.  190,  §  4°.  —  Assignatura  do  autuado. 
Art.  191.  —  Contra  quem  e  onde  deve  ser  lavrado.  Art.  192.  —  Quem  o  pôde 
lavrar.  Art.  193.  —  Autos  lavrados  por  particular.  Art.  194.  —  Intimações 
para  defesa.  Art.  196.  —  Preparo  do  processo.  Arts.  199  e  200.  —  Julga- 
mento. Art.  201.  —  Autos  lavrados  pelos  escrivães.  Art.  202.  —  Julgador 
suspeito.  Art.  203.  —  Dispositivos  diversos  sobre  applicação  de  penas.  Arts. 
205  a  209  e  220  a  224.  —  Recursos.  Arts.  225  a  233.  —  Critério  na  lavratura 
dos  autos.  Th.  1  e  obs.  418.  —  Falta  de  auto:  nullidade  do  processo.  Th. 

44.         Não  assim  se  apenas  se  trata  de  cobrar  imposto  simples.  Th.  234  e  302 

e  obs.  419.  —  Quando  pôde  ser  lavrado  por  inspector  ou  fiscal  de  outra  cir- 
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cumscripção.  Art.  1S7  e  obs.  412-A.  —  Lavratura  para  provocar  o  pronun- 
ciamento do  Thesouro  sobre  certa  duvida.  Th.  108-B.  —  Producto  só  consi- 
derado sujeito  em  data  posterior  á  lavratura.  ffb.  169.  —  Copia  ou  certidão, 
em  vez  do  original.  Th.  361  e  410.  —  Auto  lavrado  nos  casos  dos  arts.  216  a 
218:  nullidade.  Th.  351-B.  —  Firma  sob  pressão  de  auto.  Transferencia  ou 
alteração  de  firma.  Art.  20.  —  Auto  falho  de  clareza.  Suspensão  do  agente 
fiscal.  Th.  101.  — ■  Os  autos  devem  ser  encaminhados  separadamente.  Th.  53. 

—  Inclusão  de  infracções  differentes,  relativas  a  firmas  diversas.  Th.  427-A. 

—  Auto  que  não  declara  o  logar  em  que  foi  feita  a  apprehensão.  Th.  410.  — 
Reunião  de  autos:  um  caso  em  que  não  cabe.  Rcb.  CLI.  —  Autos  differentes, 
que  consignam  a  mesma  infracção.  Th.  LV.  — •  Auto  alternativo  que  con- 
signa duas  infracções  incompatíveis.  Rcb.  XXXVI  —  Vide  também  Ntillidade 
de  auto  e  Quota  parte  na  multa. 

AUTO  DE  DESACATO.  Art.  152.  Requisito  indispensável.  Obs.  400. 
Contra  quem  deve  ser  lavrado.  Obs.  401.  —  Não  cabe  4  Administração  de 
Fazenda  julgá-lo.  Th.  361.  —  Embaraço  á  fiscalização.  Th.  503.  —  Deve 
ser  também  lavrado  nos  casos  de  embaraço  á  fiscalização?  Absurda  determina- 
ção regulamentar.  Obs.  500. 

AUTOMÓVEIS.  Pneumáticos  e  camarás  de  ar.  Art.  4°,  §  31.  —  Ap- 
prehensão de  vehiculos.  Art.  118. 

AUTO-PIANOS.  Art.  4°,  §  42. 

AUTO-STROP.  Art.  4°,  §  32. 

AUTUAÇÃO  DE  PROCESSOS.  Como  deve  ser  feita.  Th.  132. 

AUTUADO.  Effeitos  da  assignatura  do  auto  ou  termos.  Recusa  delia. 
Art.  191  e  obs.  424  e  425.  —  Assignatura  do  auto  em  localidade  differente  da 
em  que  foi  lavrado  o  auto.  Th.  612.  —  Fallecimento  do  autuado.  Não  mais 
pôde  ser  imposta  multa.  Th.  155,  310,  343,  397  e  557.  —  Falta  de  declaração 
do  motivo  pelo  qual  elle  não  assignou  o  auto.  Th.  49.  —  Nome  mal  escripto. 
Th.  26.  — •  Falta  de  audiência  sobre  certa  infracção.  Th.  255. 

AUTUANTE.  Quota-parte  nas  multas.  Art.  183  a  185.  —  Auto  de- 
feituoso. Multa  ao  autuante.  Art.  190,  §  4°.  —  Audiência  do  autuante,  sobre  a 
defesa  apresentada.  Art.  201.  —  Falta  de  audiência  do  autuante.  Th.  292  e 
obs.  464.  —  Não  pôde  recorrer  da  decisão  que  julga  improcedente  o  auto  por 
elle  lavrado:  Obs.  525. —  Cunhadio  com  o  julgador:  suspeição  deste.  Th.  11 
e  62.  —  Se  o  fiscal  autuante  não  mais  exerce  as  funcções  (exonerado),  —  não 
pôde  prestar  informações  sobre  a  defesa.  Th.  43.  —  Autuante  que  usa  de  pa- 
lavras injuriosas  contra  o  autuado.  Manda-se  observá-lo.  Th.  401. 

AVALIAÇÃO.  Vide  arbitramento. 

AVARIAS.  Abatimento  no  imposto  do  sal.  Art.  104.  — •  Restituição 
de  sellos.   Art.   130,  §  único. 

AZEITE.  Vide  art.  4°,  §  9°,  e  respectivas  notas,  e  mais  o  seguinte:  Sô 
o  azeite  de  oliveira  está  sujeito  a  imposto.  Lei  n.  5.127,  de  31-12-26,  art.  1°, 
II.  —  Engarrafamento  do  azeite:  prazo.  Art.  112,  §  1°,  e.  —  Paga,  juntamen- 
te com  vinagre,  um  só  registro.  Th.  598.  —  Azeite  para  consumo  de  hotéis, 
restaurantes,  etc.  Não  obriga  a  registro,  ^fh.  50. 

AZULEJOS.  Vide  art.  4°,  §  41,  e  respectivas  notas,  e  mais  o  seguinte: 
Imposto  dos  productos  nacionaes:  art.  33,  2°,  II,  —  art.  57,  §  1°,  art.  66  — 
Productos  estrangeiros:  art.  33,  §  único.  — Rotulagem:  art.  79,  §  2°.  —  Obri- 
gações dos  fabricantes,  inclusive  taxa  devida  pelas  fracções  de  metro  quadrado: 
art.  111,  §  15. 

AZUL  ULTRAMAR  (anil).  Isento.  Rcb.  LXXIV. 


B 

BACALHAO.  Isenção.  Art.  7°,  m.  I. 
BACAMARTES.  Art.  4°,  §  23. 

BACIAS  de  qualquer  metal,  como  obra  de  ourives  ou  de  adorno.  Art. 
4°,  §  37,  I  e  nota  1*,  —  e  obs.  178.  —  Bacias  de  lavatório,  de  louça.  Art.  4", 
§  18,  d  —  Bacias  de  banho.  Art.  4°,  §  40. 

BAETAS.  Art.  4°,  §  12,  V. 

BAETILHAS.  Art.  4»,  §  12,  V. 

BAETÕES.  Art.  4°,  §  12,  V. 

BAGUETTES.  Não  são  enfeites  nas  luvas.  Art.  4°,  §  30,  tiota.  E  nas 
meias?  Obs.  146. 

BAHÚS.  Art.  4»,  §  36. 
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BAIXA  —  de  registro  não  é  exigível:  Th.  517.  —  De  responsabilidade: 
exportação  para  o  estrangeiro,  art.  90;  de  sal  com  impostoOi  pagar,  art.  110. 
BAIXEIROS.  Art.  4°,  §  13,  í  e  n.  V  e  obs.  76. 

BAIXELLA.  O  que  é.  Th.  382.  —  Baixellas  de  qualquer  metal.  Ar- 
tigo 4°,  §  37,  I  e  nota  1',  —  Rcb.  XCIV  e  CXXXI  e  obs.  178. 

BALAS  de  ferro  ou  chumbo.  Art.  4°,  §  23  —  Balas  ou  bonbons.  Isen- 
ção. Th.  301. 

BALANÇOS  para  jardim.  Th.  282. 

BALCÕES.  Art.  4°,  §  22,  b. 

BALDEAÇÃO  —  de  bebidas.  Prohibição.  Art.  97  —  Atacadistas: 
baldeação  de  álcool  ou  aguardente  para  toneis  de  deposito.  Th.  452.  —  Bal- 
deação de  sal:  art.  106. 

BALÕES  para  laboratórios.  Art.  4°,  §  18,  d. 

BANANA.  Licor  de  —  Art.  4°,  §  2°,  VI.  Doce  de  —  Th.  306. 

BANCOS.  Art.  4°,  §  22,  a.  Bancos  para  jardim.  Th.  282. 

BANDEIJAS.  .Art.  4=,  §  37,  I,  e  §  38,  h,  —  e  obs.  178  e  190  a  194. 

BANDOLINAS.  Art.  4°,  §  6°,  a. 

BANHEIRAS.  Art.  4°,  §  40  e  Rc.  CLV. 

BARALHOS.  Art.  4»,  §  16. 

BARBEARIA.  Perfumaria  para  os  misteres  da  profissão.  Não  é  de- 
vido registro.  Art.  31,  h,  e  Th.  15  —  Situação  especial  nos  casos  de  falsi- 
ficação de  mercadorias.  Rcb.  LVIII. 

BARRACÕES  AMAZONENSES.  Registro.  Th.  346. 

BARRETES.  Th.  389  e  obs.  235.  —  Modo  de  sellagem:  art.  57, 
-§  2«,  d. 

BARRETTES.  Art.  4°,  §  37,  I. 
BARRICAS.  Vide  Barris. 

BARRIS.  Como  são  sellados  e  rotulados.  Art.  57,  §  3°,  e  79.  —  Sel- 
lagem, no  caso  dos  de  conservas :  art .  57,  §  2°.  i  —  Caso  dos  barris  de  chopp : 
art.  57,  §  3**,  b,  e  63,  §  2°  —  Liquidos  em  barris  de  mais  de  5  litros:  podem 
sahir  acomapnliados  de  estampilhas.  Art.  81,  e,  e  92,  a.  —  Prohibição  de  bal- 
deação: art.  97  e  Th.  452  —  Barris  automáticos.  Chopp  e  aguas  gazosas. 
Art.  95. 

BARRIGUEIRAS.  Th.  607. 

BASTIDORES  DE  BORDAR.  Th.  282. 

BATATAS.  Álcool  de  —  Art.  4°,  §  2°,  XII. 

BAUNILHA.  Licor  de  —  Art.  4°,  §  2°,  VI. 

BEBIDAS.  Vide  art.  4°,  §  2°,  e  notas  respectivas. 

BENEFICIAMENTO.  Vide  arts.  6°  e  §  único,  —  63,  _§  1»,  81,  b, 
■  S4,  85,  111,  §  18  e  122,  —  e  repectivas  notas,  —  e  mais:  Beneficiamento  de 
•artigos  de  vidro.  Rcb.  CLVII. 

BENGAL.'VS.  Vide  art.  4".  §  11,  e  respectivas  notas  e  mais  a  obs.  182. 

BIBELOTS.  Art.  4°,  §  38,  a.  —  Quando  estão  isentos.  Art.  7°,  v,  I. 

BICICLETAS.   Pneumáticos  e  camarás  de  art.  Art.  4°,  §  31. 

BIDET.  Art.  4°.  §  40. 

BILHARES.  Art.  4°,  §  22,  c. 

BINÓCULOS.  Art.  4°,  §  37,  I. 

BIOMBOS.  Art.  4°,  §  22,  b,  e  Rcb.  CIV. 

BISAGAS.  Art.  4°,  §  19,  b. 

BISCOITOS.  Art.  4°,  §  8°,  /  e  IV,  —  art.  7°,  m,  IV.  Rcb.  XC  e 
•obs.  233. 

BISCOITEIRAS.  Art.  4°,  §  37,  I. 

BISNAGAS  —  para  folguedos  carnavalescos  e  outros  fins.  Art.  4°, 
§  6°,  A  —  Quaes  as  sujeitas.  Obs.  35  —  Como  se  estampilham.  Art.  57, 
§  3",  c. 

BITTER.  Art.  4°,  §  2°,  VI,  e  obs.  11. 
BOA  FÉ.  Vide  Dolo. 
BOAS.  Art.  4»,  §  29. 

BOCETAS  DE  VIDRO  OU  LOUÇA.  Art.  4°;  §  18,  d. 
BOLACHAS.  Art.  4°,  §  8°,  ;  e  IV,  --  art.  7°,  »i,  IV,  Rcb.  XC  e 
■obs.  233. 

BOLAS  DE  FOOT-BALL.  Art.  4°.  §  36. 

BOLSAS.  Obras  de  ourives.  Art.  4°,  §  37,  I,  e  obs.  181  —  De  couro 
■ou  outros  materiaes,  para  homens  ou  senhoras:  art.  4°,  §  36,  4°  e  nota.  — 
Jara  roupa:  art.  4°,  §  36,  2°,  e  obs.  166. 

BOMBOS.  Art.  4°,  §  42. 

BONBONS.  Isentos.  Th.  301. 
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BONETS.  Art.  4°,  §  17,  c  e  ns.  XVI  e  XVII  —  Como  se  estampi- 
lham. Art.  57,  §  2°,  <?  —  Bonets  typo  americano,  de  copas  separadas,  para 
jnilitares  e  collegiaes.  Rcb.  XI. 

BONIFICAÇÃO  e  imposto  de  accordo  com  o  preço.  Art.  67,  §  3°. 

BORRACHA.  Artefactos  de  —  Art.  4°,  §  31. 

BORRADOR.  Exhibição.   Art.  115. 

BORDADOS  —  nas  meias.  —  Art.  4°,  §  13,  nota  6',  e  Th.  563. 

BORRÕES  —  no  auto,  art.  190  e  §  1°;  na  notificação,  art.  211  e  §  1°; 
nos  sellos,  art.  61,  ^  e  %  único;  na  escripta  fiscal,  art.  113,  §  2°. 

BORZEGUIM.  O  que  é.  Art.  4°,  §  5",  nota  3",  Th.  85,  Rcb.  XL  e 
obs.  23.  —  Taxas.  Art.  4°,  §  5°,  IV  e  V. 

BOTAS  de  montar.  Art.  4°,  §  5°,  I;  —  de  borracha.  Art.  4°,  §  5°,  VIII. 

BOTEQUINS  —  De  clubs  recreativos;  registro.  Art.  31,  d.  —  De 
installação  provisória.  Art.  31,  §  5°  —  De  navios  e  vagões  de  estradas  de 
ferro:  art.  31,  i.  —  Quaes  os  artigos  que  obrigam  a  registro  os  botequins: 
Th.  50  e  344.  —  Não  são  obrigados  a  guardar  os  sellos  das  conservas,  etc,  — 
recebidas  para  seu  consumo;  Th.  22. 

BOTIJAS.  Como  se  sellam.  Art.  57,  §  3°,  c. 

BOTIJOES.  Como  se  sellam.  Art.  57,  §  3°,  c. 

BOTINAS.  Art.  4°,  §  5°,  II  e  III.  —  Sola  de  madeira:  Th.  79  — 
Botina  de  enfiar:  Th.  85. 

BOTÕES  de  punho  ou  de  camisa.  Art.  4°,  §  37,  I,  e  Rcb.  XCV. 

BRACELETES.  Art.  4°,  §  37,  I. 

BRANDY.  Art.  4«,  §  2",  VIII. 

BRILHANTINA.  Art.  4°,  §  6°,  a. 

BRINCOS.  Art.  4°,  §  37,  I. 

BRINQUEDOS.  Art.  4»,  §  35,  e  art.  7°.  n,  III. 

BROCADOS  PARA  VESTES  SACERDOTAES  OU  PARAMEN- 
TOS DE  IGREJA.  Art.  4°,  §  13,  IX. 
BROCHES.  Art.  4»,  §  37,  I. 
BRONZES.  Art.  4°,  §  38,  a. 
BURRAS.  Art.  4°,  §  22,  c. 
BUSTOS.  Art.  4°,  §  38,  a. 


c 


CABEÇADAS.  Art.  4°,  §  36,  b,  2°. 
CABIDES.  Th.  281  e  282. 

CACAO.  Taxas.  Art.  4°,  §  8°,  è  —  Licor  de  —  Art.  4°,  §  2°,  VI. 

CAÇAROLAS  ELÉCTRICAS.  Art.  4°,  §  24,  c. 

CACHAÇA.  Vide  Aguardente. 

CACHE-COL.  Art.  4°,  §  13,  o  e  I. 

CACHE-NEZ.  Art.  4°,  §  13,  a  e  I.  ' 

CACHE-POTS.  Art.  4°,  §  38,  a  e  Th.  282. 

CADASTRO.  Art.  154,  x,  e  §  único. 

CADEIRAS.  Art.  4°,  §  22,  a. 

CADERNETAS  DE  OPERÁRIOS.  Art.  111,  §  1°,  h. 

CAFÉ.  Vide  art.  4°,  §  20,  e  respectivas  notas.  —  Café  para  consumo 
de  hotéis,  casas  de  pasto,  etc.  Não  obriga  a  registro.  Th.  50  e  344.  Nem  taes 
estabelecimentos  são  obrigados  a  guardar  os  sellos  do  café.  Th.  22.  — 
Amostras  para  distribuição  gratuita:  não  se  permittem.  Rcb.  LXXIV-A. 

CAIXAS  de  qualquer  feitio,  vasias,  quando  expostas  á  venda.  Vide 
art.  4°,  §  34,  e  respectivas  notas  —  Isenções.  Art.  7°,  í  —  Caixas  de  papel 
e  enveloppes  para  cartas.  Vide  art.  4°,  §  15,  VII,  e  respectivas  notas.  — 
Caixas  de  louça  ou  vidro.  Art.  4°,  §  18,  rf  —  Caixas  para  rapé,  pó  de  arroz, 
thermometros  e  semelhantes .  Art  .4°,  §  37,  I  —  Caixas  de  ampoulas :  sel- 
lagem.  Obs.  289.      -  , 

CAIXEIROS.  Responsabilidade  dos  patrões  pelos  actos  desses  seus  pre- 
postos.  Th.  284  e  289. 

CAIXEIROS  VIAJANTES.  Quando  têm  isenção  de  registro.  Art.  31, 
g,  e  Th.  186  —  Distincção  entre  elles  e  os  mercadores  ambulantes.  Rcb. 
XXII  —  Devem  estar  selladas  as  amostras  por  elles  levadas.  Art.  56.  — 
Amostras  de  calçados:  Rcb.  XXXIV. 

CAIXILHOS  —  Não  incidem  no  imposto.   Rcb.  CLXI. 

CAJÚ.  Vinho  ou  sueco.  Art.  4",  §  2»,  XI. 


Ohs.  -  Observações,  pgs.  1  a  355 


729 


CALÇAS  para  senhoras.  Art.  4°,  §  13,  VIII  —  Idem  para  fracks, 
sobrecasacas,  etc.  :  art.  4°,  §  13,  XVIII  e  nota  5\ 

CALÇADO.  Vide  art.  4°,  §  5°,  e  respectivas  notas.  Como  devem  as 
amostras  ser  selladas :  Rcb.  XXXIV  —  Insuf ficiencia  de  imposto:  qual  é  a 
multa?  Obs.  294. 

CALÇÕES  para  sports.  Art.  4',  §  13,  VIII. 

CALDAS.  Conservas.  Art.  4°,  §  8°,  rf  e  /. 

CÁLICES.  Art.  4°,  §  18,  d. 

CALUMNIAS  contidas  na  petição  de  defesa.  Cancellamento .  Art.  197 
e  obs.  456  e  457. 

CAMAS.  Art.  4°,  §  22,  a. 

CAMARAS  DE  AR  para  automóveis,  motocvcletas  e  vehiculos  seme- 
lhantes. Art.  4°,  §  31. 

CAMARA  MUNICIPAL  que  fornece  lâmpadas  eléctricas  pelo  preço 
do  custo.  Isenção  de  registro.  Th.  188. 

CAMARÕES  em  conserva.  Art.  4°,  §  8»,  e. 

CAMINHÕES.   Apprehensão.   Art.    118  —  Retenção.   Art.  133. 
CAMISAS,  inclusive  as  de  dormir  e  de  malha.  Art.  4°,  §  13,  VI  e 
VII,  e  nota  2",  —  e  annotações  desse  paragraplio. 
CANAPÉS.  Art.  4°,  §  22,  a. 
CANASTRAS.  Art.  4°,  §  36. 

CANDELABROS.  Art.  4°,  §  38,  a,  —  Rcb.  CII  e  obs.  196. 
CANCELLAMENTO:  de  escripta  fiscal,  art.   154,  /.  6°;  de  expres- 
sões menos  commedidas.  injurias  ou  calumnias,  na  petição  de  defesa.  Art.  197. 
CANETAS.  Art.  4°,  §  37,  I  e  Rcb.  XCV. 
CANNA.  Vinho  e  aguardente.  Art.  4°,  §  2°,  X  e  XII. 
CANTONEIRAS.  Th.  282. 

CAPAS.  Sujeitas.  Th.  213,  300  e  322*—  Capas  de  borracha.  Art.  4», 
§  31  —  Capas  de  gabardine.  Rcb.  XCII.  Ainda  capas.  Rcb.  XCI.  — •  Ca- 
pas e  impermeáveis.  Obs.  80,  148  e  149  —  Capas  de  fardos.  Sujeitos.  Th. 
163,  164,  166  e  480.   Como  se  cobra  o  imposto.  Th.  480  e  Rcb.  XV. 

CAPACHOS.  Art.  4°,  §  12,  XIII  e  nota  2»,  —  §  13,  IV  e  nota  3'. 
Obs.  64,  65  e  75. 

CAPACIDADE.  Garrafa,  litro  e  fracções:  art.  4°,  §  2°,  nota  1*  — 
Pipas  e  sub-multiplos :  art.  111,  §  4°,  nota  —  AUegação  de  ser  menor  que  a 
normal:  inacceitabilidade :  Th.  423. 

CAPITÃO  de  embarcação  que  transporta  sal  grosso :  obrigações,  ar- 
tigo 101 :  multa  por  differença  para  menos  ou  para  mais,  excedente  de  10  %, 
art.  219,  §  8°,  />. 

CAPITULAÇÃO  DA  INFRACÇÃO,  aherada  ou  accrescentada  no 
auto,  após  a  lavratura  do  auto:  Th.  350;  "arts.  —  e  outros"  não  annuUa 
o  auto:  Th.  378. 

CAPOTES.  Vide  supra  capas. 

CAPSULAS  de  acido  carbónico:  art.  4°,  §  2°,  XIII.  —  Capsulas  ou 
espoletas  de  cartuchos.  Art.  4",  §  23. 

CARAPUÇ.'\.S .  Isenção.  Art.  7°,  n,  IV.  —  Caso  em  que  são  consi- 
deradas sujeitas:  Rcb.  CXLII  e  Th.  389.  —  Carapuças  de  soldados  e  ma- 
rinheiros: obs.  98.  —  Vide  também  obs.  235. 

CARGUEIROS.  Conducção  em  —  e  baldeação.  Art.  97. 

CARIMBO.  Vide  chancella. 

CARNES  em  conserva.  Taxas.  Art.  4°,  §  8°,  a.  I,  e  r,  IV  —  Carne 
de  porco,  nacional:  isenção:  art.  7°,  m. 

CARRAPATICIDAS.  Th.  491  e  obs.  232. 
CARRO.  Vide  caminhões. 
CARROÇAS.   Vide  caminhões. 
CARROS-PADIOLAS.  Rcb.  XIII. 

CARTAS.  Papel  e  enveloppes  para  cartas.  .Art.  4°,  §  15,  VII. 
CARTAS  DE  JOGAR.  Art.  4°,  §  16. 

CARTEIRAS.  Art.  4°.  §  36,  4°  e  nota  —  Obras  de  aurives :  art.  4°, 
§  37,  I  Vide  também  notas  a  ambos  esses  paragraphos.  —  Carteiras  (mo- 
veis) .  Art.  4°,  §  22,  a. 

CARTUCHOS.   Art.   4°,  §  23,  IV. 

CASAS  AVIADORAS  de  pedidos.  Registro.  Th.  135. 

CASAS  DE  CARIDADE.  Vide  Asylos. 

CASAS  DE  P.ASTO.  Vide  o  que  dissemos  quanto  a  botequins. 

CASAS  DE  PENHORES.  Vendas  de  jóias  e^obras  de  ourives:  ar- 
tigo 4",  §  37,  nota  3*  e  obs.  186  —  Não  ficam  sujeitas  a  registro  por  mo- 
tivo da  venda  occasional  de  mercadorias  caucionadas.    Th.  285. 

CASACAS.  Art.  4°.  §  13,  XVIII  e  nota  5". 
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CASAMENTO  de  fiscal.  Gala.  Arts.  158,  §  2°,  b. 
CASSAS.  Art.  4°.  §  12,  V. 
CASSEMIRAS.  Art.  4°,  §  12,  VI. 
CASSINETAS.  Art.  4°,  §  12,  VI. 
CASTIÇAES.  Art.  4°,  §  38,  a. 

CASTÕES  para  bengalas,  guarda-chuvas,  -chicotes  e  rebenques.  Ar- 
tigo 4°,  §  37,  I  e  obs.  181  e  182. 

CAVALLETES.  Art.  4°,  §  22,  cf  e  Th.  282. 

CENSURA  a  agente  fiscal  por  deixar  de  attender  a  determinações  re- 
gulamentares. Th.  176  e  177. 

CENTROS  RECREATIVOS.  Quando  os  seus  botequins,  restaurantes^ 
etc,  têm  isenção  de  registro.  Art.  31,  d. 

CERÂMICA.  Aít.  4°,  §  38,  a,  e  §  41. 

CEROULAS.  Art.  4°,  §  13,  VIII,  e  notas  a  esse  paragrapho. 

CERTIDÃO  —  e  não  attestado,  é  o  meio  habil  para  as  repartições  for- 
necerem ás  partes  as  informações  que  lhes  forem  pedidas:  Th.  31.  —  Cer- 
tidão pedida  pelo  fiscal  ás  emprezas  de  transporte:  art.  121.  —  Certidãcv 
para  cobrança  executiva  de  multa  e  de  imposto.  Art.  224  e  §  único.  ■ — ■ 
Certidão  para  instruir  o  recurso,  não  dada  em  tempo:  Th.  31  —  Certidão  do 
auto,  em  vez  do  próprio  auto:  Th.  361.  —  Vide  também  certificado. 

CERTIFICADO  —  de  registro.  Art.  9°  —  Certificado  de  intimação:- 
que  deve  conter:  Rcb.  XXXIX  —  Sua  nullidade:  não  ha  perempçâo : '  Th . 
270.  —  O  de  recusa  da  intimação  não  prova  esta.  Obs.  447. 

CERVEJA.  Art.  4°,  §  2°,  V. 

CESSAÇÃO  de  commercio  ou  fabrico.  Mesmo  que  occorra  antes  de 
31  de  Março,  tem  que  ser  pago  o  registro  integral.  Art.  14,  b  —  Não  é  neces- 
sário pedido  de  bai.xa:  Th.  517. 

CESSÃO  DE  ESTAMBILHAS:  multa  para  ambas  as  partes.  Ar- 
tigos 50  e  51.  —  Não  o  é  a  simples  devolução:  Th.  j316-A  —  Caso  das  for- 
mulas fornecidas  gratuitamente  pelo  Thesouro:  Rcb.  XIX. 

CESSIONÁRIO.  Vide  Cessão. 

CESTAS  para  vários  fins:  Art.  4°,  §  22,  o;  para  pão:  art.  4°,  §  37^ 
I,  e  §  38,  b. 

CHÂ.  Vide  art.  4°,  §  20,  e  respectivas  notas:  —  Matte  não  está 
sujeito  a  imposto.  Obs.  -110  —  Fabricantes  de  chá  não  estão  sujeitos  ás  obri- 
gações do  art.  111,  §  10.  Obs.  111. 

CHALÉS.  Art.  4°,  §  13,  o  e  I. 

CHALEIRAS  ELÉCTRICAS.  Art.  4°,  §  24,  c. 

CHAMINÉS  para  luz.  Art.  4°,  §  18,  d. 

CHAMPAGNE.  Art.  4°,  §  14,  III.  —  Cidra  fermentada  ou  espu- 
mante não  lhe  deve  ser  equiparada.  Th.  2  —  Bebidas  fermentadas  que  possam 

ser  assemelhadas  ou  vendidas  como  champagne.  Art.  4°,  §  2°,  i  e  IX   

e  Th.  4. 

CHANCELLA:  não  se  ádmitte  para  rubrica  de  livros  fiscaes.  Obs.  378. 
CHAPAS  PHOTOGRAPHICAS.  Art.  4°,  §  44. 

CHAPEOS  de  sol  ou  chuva,  e  de  cabeça,  para  homens,  senhoras  e  cri- 
anças. Vide  art.  4°,  §  17,  e  respectivas  notas. 

CHAPEOS  ARMADOS.  Como  são  sellados.  Art.  60,  §  único. 
CHAPEOS  DE  MOLA.  Como  são  sellados.  Art.  60,  §  único. 
CHARUTEIRAS.  Art.  4°,  §  37,  I. 

CHARUTOS.  Art.  4",  §  1°,  n.  I.  Estampilhamento :  art.  57,  §  3°,  g. 
—  Obrigam  a  registro  os  hotéis,  restaurantes,  botequins,  etc.  Th.  50  e  344. 
CHATELAINES.  Art.  4°,  §  37,  I. 

CHEFES  DE  REPARTIÇÃO.  Autos  por  elles  lavrados.  Art.  203. 
CHEVIOT.  Art.  4°,  §  12,  VI. 

CHICOTES.  Art.  4°,  §  36,  b,  V.  —  Quando  com  cabo  de  ouro,  prata, 
platina,  madrepérola,  marfim  ou  tartaruga.  Art.  4°,  §  37,  nota  2'  e  obs.  181 
e  182. 

CHINELLAS.  Taxas.  Art.  4°,  §  5°,  VI.  —  Como  se' distinguem  dos 
sapatos:  Rcb.  LXXXV  e  obs.  26. 

CHLORETO  DE  SÓDIO.  Art.  4°,  §  4°  ' 

CHOCOLATE.  Taxas.  Art.  4°,  §  8°,  è  e  IV,  e  Th.  117. 

CHOPP  em  barris  automáticos.  Art.  95  —  Como  se  sellam:  art.  57, 
§  3°,  fc  —  Como  se  inutilizam  os  sellos.  Art.  63,  §  2°  —  Obs.  298. 

CHOURIÇO.  Definição  e  taxas.  Art.  4°,  %  8°,  d  e  IV,  nota  3". 

CHUMBO  DE  MUNIÇÃO.  Art.  4°,  §  23 

CIDRA.  Art.  4°,  §  2»,  III  e  Th.  2. 

CIGARREIRAS.  Art.  4°,  §  37,  I. 
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CIGARRILHAS.  Conceito.  Idiotice  do  regulamento.  Art.  4°,  §  1°,  no- 
ta 2*  —  Obs.  7  —  Taxas.  Art.  4°,  §  1°,  II,  III  e  VII.  —  Fabrico  com  fumo 
preparado  na  própria  fabrica.  Verba.  Art.  4°,  §  1°,  VII,  art.  42,  §  2°  e 
Th.  624.  —  Fumo  de  producção  alheia:  compra  de  estampilhas.  Art.  42,  §  1°. 
—  Estampilhamento :  art.  57,  §  3°,  /,  e  58,  §  único.  —  Imposto  de  accordo  com 
o  preço:  arts.  67  a  71,  especialmente  art.  67,  §  1°,  a  —  Acondicionamento  e 
venda  a  retalho.  Art.  94  e  §  1°.  —  Obrigações  dos  fabricantes  com  fumo  de 
producção  alheia:  art.  111,  §  3°.  —  Falta  de  pagamento  do  imposto  do  fu- 
mo empregado:  art.  219,  §  8°,  b.  —  Obrigam  a  registro  os  hotéis,  restauran- 
tes, etc.  :  Th.  50  e  344. 

CIGARROS.  Vide  supra  cigarrilhas. 

CINEMATOGRAPHIA.    Machinas,    films,    placas,    papel.    Art.  4\ 

§  44. 

CINTAS.  Art.  4°,  §  13.  XV  —  Um  despacho  errado.  Rcb.  CLVI. 
CINTEIROS.  Art.  A\  §  12,  nota  T. 

CINTOS.  Vide  art.  A",  §  36,  e  respectivas  notas.  —  Quando  obras 
de  ourives:  art.  4°,  §  37,  I. 

CINTURÕES.  Art.  4°,  §  36. 
CINZEIROS.  Art.  4°,  §  37,  I,  §  38  h. 
CITRATO  effervescente.  Rcb.  LXVI. 
CLAQUE.   Como  se  sella.  Art.  60,  §  único. 

CLASSIFICAÇÃO  de  mercadorias  para  o  pagamento  do  imposto.  Ar- 
tigos 227  e  232. 

CLAVINAS.  Art.  4°,  §  23. 

CLUBS  RECREATIVOS.  Botequins,  restaurantes,  etc.  Quando  ha 
isenção  de  registro.  Art.  31,  d. 

CLUBS  DE  jóias  e  obras  de  ourives.  Dispositivos  applicaveis,  Obs.  185. 
COBERTAS.  Art.  4°,  §  13,  a  e  I. 
COBERTORES.  Art.  4°,  §  13,  o  e  I. 

COBRANÇA    EXECUTIVA,   de   multa   e   imposto.    Art.    224   e  § 

único . 

COCHONILHOS.  Art.  4°,  §  13,  f  e  V. 
COELHEIRAS.   Th.  607. 

COFRES.  Art.  4°,  §  22,  c.  Vide  também  Th.  262  e  275  —  Cofres 
para  jóias:  art.  4°,  §  37,  I. 

COGNAC.  Art.  4°,  §  2°,  VIII,  e  obs.  11. 
COLCHAS.  Art.  4°,  §  13,  a  e  L  —  e  Th.  496. 

COLHERES  DE  LOUÇA  OU  VIDRO.  Art.  4°,  §  18,  lí  —  Vide 
também  baixel  la. 

COLLARES.  Art.  4°,  §  37,  I. 

COLLARINHOS.  Art.  4°,  §  13,  IX.  Como  se  cobra  o  imposto: 
Th.   136  —  Collarinho  —  gravata:  Th.  383. 

COLLECTOR  que  lavra  auto  defeituoso:  multa.  Art.  190,  §  4°.  — 
Suspeição:  art.  203  —  Só  por  meio  de  certidão  e  não  de  attestado  deve 
fornecer  informações  que  lhes  forem  pedidas.  Th.  128.  Vide  também: 
Th.  224  —  Não  devem  intervir  de  maneira  alguma  na  venda  de  livros  e 
guias  aos  commerciantes .   Th.  500. 

COLLECTORIA.  Cadastro  do  registro:  art.  30.  —  Remessa  das 
guias,  no  caso  do  art.  93.  Th.  192. 

COLLEGIOS.    Isenção  de  imposto:   art.    7°,  d. 

COLLETES  para  fracks,  etc.  Art.  4°,  Ç  13,  XVIII  e  nota  5'. 

COLÓNIAS  DE  PESCADORES.  Vide  Pescadores. 

COLONOS  e  arrendatários  de  terras.  Obs.  247. 

COLORANTE.  —  Art.  4°,  §  8°,  í  e  IV  e  Rcb.  LXIV. 

COLORIMENTO  DE  VINHOS  e  outras  bebidas.  Art.  78,  §  úni- 
co, e  obs.  327. 

COLUMNAS.  Art.  4°,  §  38,  a  e  art.  7°,  v  —  As  de  madeira-  ar- 
tigo 4",  §  22.  a. 

COMBINAÇÕES.  Art.  4°,  §  13,  VI  e  Rcb.  CXL, 
COMET.AS.  \'ide  cai.reiros-via jantes. 
COMMANDANTE.  Vide  cafitio. 

COMMEDIMENTO  na  linguagem  da  petição  de  defesa.    Obs.  456. 

COMMERCIANTES.  Vide  Registro,  —  e  mais:  obrigações  dos  com- 
merciantes em  geral.  Art.  112,  §  1°.  —  Quem  deve  ser  considerado  com- 
merciante :  Th.  29  —  Exportação  para  o  estrangeiro:  obs.  221  —  Vide 
também,  em  observações  a  cada  paragrapho  do  art.  4°,  a  indicação  de  todos 
os  dispositivos  applicaveis  aos  commerciantes  do  producto  que  é  objecto  de 
cada  um  -desses  paragraphos. 

COMMISSÃO.  Vide  comniissarios. 
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COMMISSARIOS.  Venda  por  meio  de  amostras:  art.  11,  b  e  §  6° 
■ — •  Fumo  em  bruto:  art.  10,  e  e  art.  112,  §  5**.  Atacadista  com  stock  que 
passa  a  commerciar  apenas  por  meio  de  amostras.  Registro.  Rcb.  XX  e 
obs.  246. 

COMMODAS.  Art.  4°,  §  22,  a. 

COMPANHIAS.   Vide  empresas. 

COMPETÊNCIA  para  lavrar  auto,  arts.  197  e  157;  para  exame  pe- 
ricÍE.1,  Th.  108-B. 

COMPOTEIRAS.  Art..  4°,  §  18,  d. 

COMPRA  de  estampilhas:  arts.   41  a  43;  quando  pode  ser  negada: 
art.  48;  compra  feita  a  particular,  art.   51;  compra  de  estampilhas  falsas, 
.art.  53.  §  único  — ■  Vide  também  notas  a  todos  esses  dispositivos.  —  Com-~ 
pra  de  fumo  no  interior,  para  firmas  da  capital:  registro.  Th.  622. 

COMPRA  DE  ESTAMPILHAS  PARA  PRODUCTOS  ESTRAN- 
GEIROS. Vide  pg.  717. 

COMPRA  DE  ESTABELECIMENTO.  Transferencia  do  registro.  Art- 
21  e  Th.  96.  —  Responsabilidade  pelas  dividas  do  vendedor.  .Art  24  e  Th.  449, 
524  e  587  —  Prova  da  compra.  Th.  461.  Livros  de  escripta  fiscal.  Art.  113  e 
§  4.°,  e  Th.  381.  —  Aproveitamento  de  rótulos  de  firma  antecessora.  Art.  77  e 
Rcb.  XXXVII. 

COMPRADOR.  Vide  compra. 

COMPRADOR  EXCLUSIVO.  Vide  art.  67,  a.  e  respectivas  notas. 

COMPRIMIDOS:  em  enveloppes,  Rcb.  CXXIV ;  a  granel,  obs,  335; 
de  theobromina:  Rcb.  II. 

CONCERTOS  —  não  fazem  a  mercadoria  incidir  em  novo  imposto. 
Th.  356;  concertos  de  jóias,  Rcb.  CXIV. 

CONCESSÃO  DE  REGISTRO.  Quem  a  deve  fazer:  Art.  9V 

CONCURRENCIA  e  imposto  de  accordo  com  o  preço.  Art.  67,  §  4°. 

CONCURSO  para  agentes  fiscaes.  Arts.  172  a  176. 

CONDUCTORES  DE  MERCADORIAS.  Detenção.  Art.  133  e 
obs.  399.  —  Notas  de.  venda.  Rcb.  VI. 

CONDIMENTOS  CULINÁRIOS,  succedaneos  da  manteiga.  Ar- 
tigo 4°,  §  8°,  i  e  IV. 

CONFEITOS.  Isentos.  Th.  301. 

CONFETTI.  Art.  4°,  §  15,  IX. 

CONSERVAS.  Vide  art.  4°,  §  8°,  e  respectivas  notas  —  Conser- 
vas para  consumo  de  hotéis,  casas  de  pasto,  etc.  —  Não  obrigam  a  registro: 
Th.  50  e  344  —  Taes  estabelecimentos  não  são  obrigados  a  guardar  os  sel- 
los  das  conservas  recebidas  para  seu  consumo:  Th.  22  —  As  encontradas  na  - 
Fazenda  onde  são  fabricadas  não  podem  ser  cansideradas  expostas  a  ven- 
da: Th.  20. 

CONSIGNAÇÃO.  Vide  o  indicado  quanto  a  commissarios. 
CONSIGNATÁRIOS.  Vide  commissarios. 

CONSULTAS.  A  quem  devem  ser  dirigidas.  Recursos.  Art.  91  — 
Mesmo  os  agentes  fiscaes  devem  dirigi-las  ao  chefe  da  repartição  local : 
Th.  71  —  Nem  elles,  nem  os  inspectores  têm  competência  para  resolvê-las. 
Th.  74.  —  Reforma  de  decisão  anterior,  mais  favorável  á  parte.  Th.  492  e 
obs.  343  —  Consultas  sobre  especialidades  pharmaceuticas :  Th.  272  —  Con- 
sulta sobre  arrecadação,  das  emprezas  de  electricidade.  Th.  559. 

CONSULTÓRIOS  MÉDICOS.  Moveis  para  —  Sujeitos.  Rcb. 
XIII  e  XIV. 

CONSUMO  DO  PRODUCTO.  Inicio.  Rotulagem  e  estampilhamento : 
Rcb.  CLXVI. 

CONTAS-CORRENTES.  Obrigação  de  exhibir.  Art.  115. 
CONTA-GOTAS.  Art.  4°,  §  18,  d. 
CONTRACTO.  Vide  tertno. 

COOPERATIVAS.  Armazéns.  —  Isenção  de  registro.  Art.  31,  b. 
'  —  Vide  também  pescadores. 

COPIA  authentica:  conceito.  Obs.  393.  Copia  do  auto,  em  vez  do 
próprio  auto:  Th.  410.  i 

COPIADOR  de  cartas  e  facturas.   Obrigação  de  exhibir.  Art.  115. 

COPOS.  Art.  4°,  §  18,  rf  —  Copos  graduados.  Art.  4°,  §  18,  d  — 
Copos  para  dosagem  de  agua  ihgleza :  Th .  456 . 

CORDÕES.  Art.  4°,  §  37,  I. 

COROAS  MORTUÁRIAS.  Isenção.  Th.  429  e  443. 
CORPINHOS.  Art.  4°,  §  13,  VI. 

CORREIAS  para  esporas  ou  chapéo.  Rcb.  n.  Ce  obs.  168. 
CORRENTES  PARA  RELÓGIO  OU  LEQUE.  Art.  4°,  §  37,  I.\ 
CORTINAS.  Art.  4°,  §  13,  c  e  III;  obs.  73. 
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CORTINADOS.  Art.  4°,  §  13,  c  e  III;  obs.  73. 
CORTUMES.  Th.  622. 
COSMÉTICOS.  Art.  4°,  §  6°,  a. 
COSTANEIRAS.    Obrigação  de  exhibir.    Art.  115. 
COTHURNOS.  Art.  4°,  §  5°,  II  e  VIII. 
COURO.  Artefactos.  Art.  4°,  §  36. 

CREAÇAO  DE  IMPOSTOS.  Quando  entram  em  vigor.  Obs.  394-A. 
CREADOS-MUDOS.  Art.  4°,  §  22,  a. 

CRÊMES  para  pelle,  cabellos,  unhas,  etc.  Art.  4",  §  6**,  a  e  e. 

CREMONES.  Art.  4°,  §  19,  b. 

CREOLINA.  Sujeita?  Obs.  42. 

CRUCIFIXOS.  Th.  241. 

CRUZES.  Art.  4°,  §  37,  I  e  Th.  365. 

CRUZWALDINA.    Sujeita?   Obs.  42. 

CUECAS.  Art.  4°,  §  13,  VIII.  Vide  também  augmento  de  taxas. 
CUNHADIO.  Suspeição.  Th.  11  e  62. 
CÚPULAS  para  luz.  Art.  4«,  §  18,  d. 
CYDRA.  Vidre  cidra. 


D 

DAMASCO.  .Art.  4",  §  12,  V. 

DATA.  Auto  com  engano  na  designação  do  anno  em  que  foi  lavrado 
—  Não  é  nullo.  Th.  332. 

DÉCIMOS.  Capacidade.  Art.  4°,  §  2°,  nota.  Allegação  de  capacidade 
menor  que  a  normal:  não  é  acceitãvel.  Th.  423.  Vide  também  Th.  464,  526 
e  536,  e  Rcb.  XLIII. 

DECISÃO.  Vide  art.  201  e  respectivas  notas,  e  mais:  Decisão  que  re- 
forma outra  anterior  mais  favorável  á  parte.  Quando  começa  a  vigorar. 
Th.  492.  —  Inicio  de  vigência  de  decisões  que  foram  novamente  pubHcadas, 
por  motivo  de  incorrecções.   Tli.  504. 

DECLARAÇÃO  do  motivo  pelo  qual  não  foi  o  auto  assignado  pelo 
infractor.  Falta.  Não  é  nullidade.  Th.  49.  —  Declaração  do  local  da  lavra- 
tura  do  auto.  Não  é  requisito  essencial.  Th.  153.  —  Declaração  da  marca 
dos  volumes  e  da  espécie  e  formato  dos  sellos.  Falta.  Th.  414. 

DEDAES.  Art.  4°,  §  37,  I. 

DEFESA.  Vide  arts.  196  a  198,  e  respectivas  notas.  —  Falta  de  de- 
fesa (revelia)  leva  a  multa  ao  máximo:  art.  222.  —  Defesa  apresentada  em 
tempo,  mas  não  annexada  ao  processo:  Th.  338.  —  Exame  de  escripta  soli- 
citado deve  ser  concedido.  Th.  453. 

DEFICIÊNCIA  de  valor  ou  quantidade,  nas  notas  de  despacho,  ou  nas 
guias  de  acquisição  de  estampilhas.  Vide  pg.  717. 

DELEGADO  FISCAL.  Quando  é  suspeito.  Vide  art.  203  e  respecti- 
vas notas . 

DEMORA  —  de  sellos  remettidos  pelo  Correio.  Th.  426;  de  guias  de 
queijo,  Rcb.  LXXIX. 

DENTIFRÍCIOS.  Art.  4°,  §  6°,  rf.  —  Caso  dos  licenciados  pela  Saúde 
Pubhca.  Th.  629  e  obs.  33. 

DENUNCIA.  Quota  parte  na  multa.  Art.  183,  §  5°. 

DENUNCIANTE.  Art.  183,  §  5». 

DEPENDÊNCIAS  do  estabelecimento.  Th.  106. 

DEPOSITÁRIO.  Vide  de.t-osito  exclusivo  e  também  deposito  de  mer- 
cadoria . 

DEPOSITO  de  fabrica:  se  fizer  vendas,  está  sujeito  a  registro.  Art. 
10,  a,  —  Depósitos  fechados:  registro  gratuito.  Art.  12,  o.  e  §  único.  — 
Que  é  que  se  deve  considerar  deposito.  Th.  106  e  309.  Mercadoria  de  se^- 
lagem  por  guia  que  sahe  do  deposito  da  fabrica.  Th.  530. 

DEPOSITO  DE  MERCADORIAS.  Vide  art.  118  e  §  2°,  e  respecti- 
vas notas.  —  Fallencia  do  depositário.  Art.  132. 

DEPOSITO  DE  MULTA.  Vide  art.  229,  §  único,  e  respectivas  notas. 

DEPÓSITOS  EXCLUSIVOS  E  DEPÓSITOS  n,kO  EXCLUSI- 
VOS. Vide  art.  67,  a.  e  respectivas  notas. 

DESAC.\TO.  Vide  Auto  de 

DESCANSOS  PARA  T.\LHERES.   Art.  4,'  §  37,  I. 
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DESCLASSIFICAÇÃO  DE  INFRACÇÕES.  Obriga  a  recurso  ex- 
offtcio.  Art.  226  e  Th.  581.  mas  a  parte  deve  ser  intimada  a  interpor  o  seu 
recurso,  se  quizer.  Obs.  527. 

DESCONTO  e  imposto  de  accordo  com  o  preço.  Art.  67,  §  3°. 

DESDOBRADORES.  Vide  desdobramento. 

DESDOBRAMENTO  —  de  álcool  em  aguardente  e  vice-versa.  Art.  6% 
§  único;  de  vinho  e  sonegação.  Th.  260;  de  livros  não  se  permitte:  Th.  319' 
e  430. 

DESINFECTANTES.  Sujeitos?  Obs.  42. 

DSENATURAMENTO.  Vide  arts.  7°,  i,  e  111,  §  6°,  —  e  respectivas. 

notas . 

DESNATURANTE.  Vide  supra  desmturamcnto. 
DESPACHO.  Vide  decisão. 

DESPENSAS  de  instituições  de  caridade.  Quando  estão  isentas  de  re- 
gistro. Art.  31,  c. 

DETENÇÃO  dos  conductores  de  mercadorias.  Art.  133  e  obs.  399. 

DEVEDOR  á  Fazenda  Nacional.  Protesto  contra  hypotheca  dos  seus 
bens.  Th.  73.  —  Devedores  de  multas  ou  sonegações:  recusa  de  sellos.  Art.  48. 

—  Obtenção,  renovação  ou  transferencia  do  registro.  Ari.  19. 

DEVERES  DOS  AGENTES  FISCAES.  Art.  154. 

DEVOLUÇÃO  de  mercadorias.  Art.  122,  §  2°.  —  Documentos  de  pro- 
va. Th.  266.  —  Devolução  sem  a  sciencia  da  repartição  ou  do  agente  do  fisco: 
não  infringe  o  art.  122,  §  2°.  Th.  393.  Como  devem  agir  os  fabricantes.  Art. 
111,  §  1°,  rf  a  /.  —  Devolução  de  estampilhas  de  álcool  vasado  ou  evaporado. 
Como  proceder.  Th.  501-A. 

DIA  DE  PONTO  FACULTATIVO.  Pôde  ser  considerado  util,  para 
a  contagem  dos  prazos?  Obs.  434. 

DIADEMA.  Art.  4°,  §  37,  I. 

DIAGONAES.  Art.  4°,  §  13,  VI. 

DIÁRIO.  Obrigação  de  e.xhibi-lo.  Art.  115. 

DIFFERENÇA  —  de  registro:  quando  deve  ser  feita  a  notificação,, 
art.  154,c,'  quando  tem  que  ser  feita  intimação  previa  para  corrigir  a  falta,, 
obs.  405;  falta  de  pagamento  no  prazo  da  lei,  art.  219,  §  1°,  a,  §  2°,  a,  e  §  5°. 

—  Differença  de  ta.xas :  mercadorias  sabidas  antes  do  augmento  e  depois  rece- 
bidas em  devolução.  Th.  601.  —  Vide  também,  supra,  deficiência. 

DILAÇÃO  DE  PRAZO  PARA  DEFESA.  Art.  196,  §  6°,  e  obs.  443 

e  +44. 

DIRECTOR  DA  RECEBEDORIA  cunhado  do  autuante:  é  suspeito 
para  julgar  o  processo.  Th.  11  e  62.  —  Outros  casos  de  suspeição:  vide  art. 
203  e  respectivas  notas. 

DISCOS  —  para  gramophones.  Art.  4°,  §  42. 

DISPENSA  DE  DEPOSITO  por  se  tratar  de  acto  contra  expressa  dis- 
posição de  lei,  irrito  e  nullo.  Th.  180.  —  Idem,  por  já  ter  a  autoridadê  supe- 
rior reconhecido  incabível,  em  caso  idêntico,  a  multa  applicada.  Obs.  542. 

DISPENSA  DE  MULTA  por  equidade.  Vide  art,  233,  §  único,  e  re- 
spectivas notas. 

DISTRIBUIÇÃO  GRATUITA.  Amostras.  Vide  art.  7»,  g,  e  respecti- 
vas notas.  Também:  Th.  53-A. 

DIVIDAS  do  vendedor.  Responsabilidade  do  comprador.  Art.  24. 
DIZERES  EM  LÍNGUA  ESTRANGEIRA.  Art.  74. 
DOBRADIÇAS.  Art.  4°,  §  19,  h. 

DOCES.  Vide  art.  4°,  §  18,  e  art.  7°,  m.  e  respectivas  notas. 
DOLO.  Falta.  Equidade.  Art.  233,  §  único.  —  Dolo  e  sonegação  de 
escripta.  Obs.  477  —  Dolo  e  posse  de  sellos  servidos:  vide  notas  ao  art.  53. 
DRAGEAS.  Vide  coml>rimidos . 

DROGARL^S.  Registro  para  especialidades  pharmaceuticas  Th.  320,, 
379  e  409. 

,  ,  DURANTES.  Art.  4°,  §  12,  V. 


EDITAL  de  intimação.  Art.  196,  §  7°,  h.  —  Quando  se  pôde  lançar 
mão  desse  meio  de  intimação.  Rcb.  XXVIII  e  obs.  450. 
EFFERVESCENTE  BRIOSCHI.  Rcb.  LXVI. 

ELECTRICIDADE.  Incidência  e  taxas.  Art.  4°,  §  26.  —  Isenções: 
art.  7°,  q,  e  respectivas  notas.  —  Fiscalização.  Apresentação,  para  o  visto,  das 
guias  de  recolhimento  do  imposto  e  dos  certificados  de  pagamento  respectivos. 
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Art.  154,  V.  —  A  quem  cabe  a  fiscalização  do  imposto.  Th.  313.  —  Mappas : 
prazo  para  remessa  pelas  repartições  do  Estado  do  Rio.  Th.  331.  —  Prazo 
para  recolhimento  e  multa.  Art.  55.  Saldo  de  renda  registrado  no  Correio  no- 
ultimo  dia  do  prazo.  Th.  505.  —  Obrigações  das  companhias  ou  emprezas  de 
abastecimento,  Art.  112,  §11.  —  Guias  de  recolhimento  do  imposto.  Caso 
em  que  a  empreza  não  consegue  receber  o  imposto:  como  proceder.  Th.  454. 

—  Onde  deve  ser  recolhido  o  imposto.  Th.  462.  Recolhimento  ás  mesas  de 
rendas.  Th.  479.  —  Consultas  sobre  arrecadação:  isenção  de  sello.  Th.  559. 

—  Termo  de  arrecadação.  Formalidades.  Modelos.  Th.  373-A.  —  Sello  a  pa- 
gar nos  termos.  Th.  549.  —  Empreza  que  não  firma  o  termo.  Percentagem. 
Arrecadação  do  imposto  atrazado.  Th.  575.  —  Empreza  que  se  recusa  a  as- 
signar  o  termo.  Th.  534.  —  Pôde  o  Thesouro  pretender  obrigar  uma  empre- 
za a  arrecadar  o  imposto?  Obs.  371  a  374.  —  Caso  em  que  não  se  consegue 
receber  o  imposto.  Obs.  375.  —  Absurdo  de  se  mandar  lavrar  auto  no  tocante 
á  infracção  de  obrigações...  contractuaes !  Obs.  411  —  Empreza  obrigada 
por  contracto  a  possuir  lâmpadas  para  fornecimento  aos  seus  freguezes.  Th. 
316.  Venda  de  lâmpadas,  abat-jours,  etc.  -Th.  454. 

EMBALAGEM  e  imposto  de  accordo  com  o  preço.  Art.  67,  §  2°,  — 
Th.  127  e  Rcb.  LXXXIV  e  LXXI  —  Quanto  ao  mais,  vide  envolucro. 

EMBARAÇO  A'  FISCALIZAÇÃO.  Multa.  Art.  219,  §  7°.  —  Em- 
baraço á  entrada  do  fiscal  .Art.  119.  —  Exhibição  de  mercadorias,  guias, 
notas,  facturas,  livros,  talões,  etc.  Art.  111,  §  1°,  /,  e  art.  112,  §  1°;  c  — 
E'  a  opposição  por  parte  de  negociante,  isto  é.  de  sócio  da  firma.  Th.  253  — 
Vide  também  Th.  183,  541  e  503  —  Deve  ser  também  lavrado  auto  de  des- 
acato? Art.  152  e  obs.  500. 

EMBARCAÇÕES.  Apprehensão.  Arts.  118  e  154,  b  —  Marcação  de 
tonelagem,  nas  que  transportara  sal.  Art.  111,  §  7°,  /. 

EMENDAS  —  no  auto,  art.  190  e  §  1°;  na  notificação,  art.  211  e 
§  1°;  nas  estampilhas,  art..  61,  í7  e  §  único;  de  numero  no  verso  das  estam- 
pilhas. Th.  245  e  507;  no  auto,  acarretando  nullidade  do  processo,  Th.  249. 

EMOLUMENTOS  de  registro.  Vide  Rcyistro. 

EMPACOTAMENTO.  Prazo.  Art.  112,  §  1°,  e. 

EMPREGADO  DE  FAZENDA  —  que  lavra  auto  defeituoso:  multa. 
Art.  190,  §  4°.  —  Não  pôde  exigir  exhibição  de  patentes  de  registro,  nem 
visá-las.  nem,  portanto,  lavrar  notificação.   Th.   7  e  592. 

EMPREGAT)OS.  Responsabilidade  dos  patrões  pelos  actos  dos  seus 
prepostos.  Th.  284  e  289. 

EMPREGO  DE  SELLO  FALSO.  Art.  53,  §  único. 

EMPREGO  DE  SELLO  SERVIDO.  Art.  62  e  Th.  507. 

EMPREITEIROS  de  estradas  de  ferro  e  obras  de  portos.  Quando  tèm 
registro  gratuito  para  os  seus  armazéns.  .•\rt.  12,  i>.  Não  importa  a  existên- 
cia de  slock  avultado.  Th.  348. 

EMPREZAS  DE  ELECTRICIDADE.   Vide  electricidade. 

EMPREZAS  DE  SERVIÇOS  PÚBLICOS,  em  geral.  Isenção  do 
imposto  de  electricidade.   Art.  7°,  q.  II,  e  respectivas  notas. 

EMPREZAS  DE  TRANSPORTE.  Mercadorias  para  expedição.  Caso 
de  duvida.  Art.  120.  —  Entrega  das  mercadorias.  Art.  124.  —  Botequins  ou 
restaurantes:  art.  31,  '. 

ENCOMMENDAS.  Commercio  por  meio  de  encommendas.  Obrigação 
de  registro.  Art.  10,  b  e  d.  Escriptorios  commerciaes  que  negociam  por  esse 
meio.  .''irt.  11,  íi  e  §  6°,  e  obs.  249.  —  Escriptorios  de  fabricas,  situados  fôra 
delia:  vendas  pelo  referido  meio.  Rcb.  XXV. 

ENCOMMENDAS  POSTAES.  Pagam  por  verba  o  imposto.  Art.  54, 

§  2\ 

ENERGIA  ELÉCTRICA.  Vide  electricidade. 

ENC^NOS  na  escripta  fiscal.  Cancellamento  pelo  fiscal.  Outras  pro- 
videncias. Art.  154,  /,  6°. 

ENGARRAFAMENTO.  Prazo.  \n.  112,  §  T,  e. 

ENTREGA  das  mercadorias  apprehendidas :  arts.  127  e  128.  Caso  dos 
ambulantes  encontrados  sem  registro:  art.  29  —  Entrega  de  documentos: 
art.  129  —  Entrega  de  estampilhas:  art.  130  e  §  único,  e  131.  —  Entrega  de 
multas:  art.  183. 

ENTREGADORES  de  mercadorias.  Rcb.  II. 

ENTRELINHAS  no  auto,  art.  190  e  §  1°;  na  notificação,  art.  211  e 
§  1";  no  auto,  annullando  o  processo.  Th.  249. 

ENTREMEIOS  BORDADOS.  Art.  4°,  §  12,  g,  e  XII. 
ENTRETELA.  Rcb.  XXIX. 
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ENVELOPPES  commerciaes  communs :  Rcb.  CXXIV;  enveloppes  iso- 
lados, desacompanhados  de  papel  para  cartas :  Rcb .  XXI V ;  enveloppes  con- 
tendo comprimidos  de  especialidades  pharmaceuticas :  Rcb.  CXXlIl. 

ENVOLTÓRIO.  Vide  envolucro. 

ENVOLUCRO.  Tecido  nelle  empregado.  Sujeito  a  imposto.  Th.  163, 
164  e  165.  —  Guias  para  os  tecidos  nisso  empregados.  Th.  480  —  Como  se 
paga  o  imposto.  Rcb.  XV. 

EQUIDADE.  Art.  233,  §  único.  —  E'  privativa  do  Ministro  da  Fa- 
zenda: Th.  14.  —  As  decisões  nella  fundadas  não  constituem  aresto:  Th.  89. 

—  Provimento  de  recurso  por  equidade;  quota-parte  na  multa.  Th.  278,  558 
e  562. 

ERROS.  Vide  supra  enganos. 
ESCAPULAS.  Art.  4°,  §  19,  b. 
ESCARRADEIRAS.  Art.  4°,  §  18,  6,  e  §  40,  mta. 
ESCOVAS.  Art.  4",  §  33,  e  respectivas  notas.  —  Cabo  ou  costas  de 
ouro,  prata,  platina,  madrepérola,  marfim  ou  tartaruga:  art.  4°,  §  37,  nota  2*, 

—  e  obs.  181. 

ESCRIPTA  COMMERCIAL.  Exhibição.  Arts.  115  e  116.  Jurispru- 
dência do  Supremo  Tribunal.  Obs.  382.  Como  se  procede  o  exame.  Art.  117 
— •  Os  livros  não  podem  ser  apprehendidos :  art.  117,  §  4°. 

ESCRIPTA  FISCAL.  Fabricantes  em  geral.  Livro  de  producção  e 
consumo,  e  de  movimento  de  estampilhas.  Art.  111,  §  1°,  b.  —  Como  se  en- 
cerra mensalmente.  —  Quando  se  dispensa  o  lançamento  da  producção.  Art. 
111,  §  1°,  c.  —  Observação  quanto  a  productos  rejeitados  ou  devolvidos.  Art. 
111,  §  1°,  /.  —  Sellos  de  matéria  prima.  Art.  111,  §  1°,  m.  —  Exportação 
para  o  estrangeiro.  Art.  111,  §  1°,  o.  —  Livros  de  escripta:  vide  art.  113  e 
respectivas  notas.  —  Não  podem  ser  apprehendidos:  art.  117,  §  4".  —  Erros. 
Enganos.  Cancellamento  pelo  fiscal.  Outras  providencias.  Art.  154,  /,  6°  — 
Falsificação  de  escripta  fiscal.  Multa.  Art.  219,  §  8°,  c.  —  Sonegação  ahi  ve- 
rificada. Art.  220  —  Mercadoria  em  quantidade  menor  do  que  a  realmente  en- 
contrada em  "stock".  Th.  351-A.  Fabricas.  Livros.  Questões  varias.  Th. 
437  —  Exame  solicitado  deve  ser  concedido.  Th.  453.  Recusa  de  exhibição 
de  talões  de  notas:  embaraço  á  fiscalização.  Th.  459  —  Lançamento  na  co- 
lumna  da  producção :  quando  deve  ser  feito  por  considerar-se  acabado  o  pro- 
ducto.  Th.  550  —  Como  se  faz  a  rubrica  e  authenticação.  Obs.  378  —  Como 
se  requer  a  transferencia.  Th.  381  —  Falta,  deficiência  ou  duvidas  da  es- 
cripta fiscal:  arbitramento  do  imposto.  Obs.  383  —  Falta  de  lançamento  na 
producção.  Falsificação?  Th.  497.  Sonegação?  Th.  520  —  Sahida  da  secção 
de  fabrico  para  a  de  varejo.  Rcb.  CVI. 

ESCRIPTORIOS  commerciaes  que  negociam  por  meio  de  amostras  ou 
encommendas :  art.  11,  t  e  §  6°.  —  Escriptorio  permanente  em  certa  localidade 
de  fabrica  ou  casa  commercial :  obrigação  de  registro.  Art.  10,  6.  —  Escripto- 
rios  de  fabricas,  situados  fóra  delias:  expedição  das  guias.  Th.  54;  venda  por 
meio  de  amostras  ou  encommendas:  Rcb.  XXV. 

ESCRIPTURAÇÃO.  Vide  escripta. 

ESCRIPTURARIOS.  Vide  empregados  de  Fazenda. 

ESCRIVANINHAS.  Art.  4°,  §  22,  a.  è  §  37,  I. 

ESCRIVÃO  que  lavra  auto  defeituoso.  Multa.  Art.  190,  §  4°.  —  Autos 
por  elle  lavrados.  Art.  202.  —  Não  pôde  exigir  exhibição  de  patentes  de 
registro,  nem  portanto  lavrar  notificação  por  falta  de  taes  patentes.  Th.  380 
e  513  —  Vide  também  Th.  283. 

ESCULPTORES.  Obrigados  a  registro,  e  a  rotular  e  sellar  os  seus 
trabalhos,  em  logar  visivel !  Obs.  198. 

ESPANADORES.  Vide  art.  4°,  §  33,  e  respectivas  notas. 

ESPARTILHOS.  Art.  4°,  §  13,  XV. 

ESPECIALIDADES  PHARMACEUTICAS.  Incidência  e  taxas:  vide 
art.  4°,  §  7°,  e  respectivas  notas.  —  Agua  Vichy:  Th.  628.  Sabonetes,  denti- 
frícios, etc,  licenciados  pela  Saúde  Publica:  Th.  629.  —  Registro:  Th.  326, 
379  e  409.  —  Estabelecimento  não  licenciado  pela  Saúde  Publica  não  pôde  ser 
notificado  nem  multado  por  falta  de  registro  de  consumo:  Th.  5S3-A  e  obs. 
249  —  Ampoulas  em  caixas:  obs.  289  —  Preço  de  dúzia  não  quer  dizer  preço 
de  12  unidades:  obs.  311,  —  Productos  em  barris,  barricas,  garrafões,  etc: 
obs.  312  —  Pilulas  e  comprimidos  a  granel:  obs.  335. 

ESPÉCIE  DOS  SELLOS.  Falta  de  declaração.  Th.  414.  - 

ESPELHOS  DE  FANTASIA.  Art.  4»,  §  38,  o  e  Rcb.  CXXVI.  Aros 
para  espelhos:  Rcb.  CII. 

ESPINGARDAS.  Art.  4°,  §  23.  —  De  ar  comprimido:  obs.  121. 

ESPOLETAS.  Art.  4°,  §  23. 
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ESPOLIO.  Fallecimeiito  do  autuado,  antes  do  julgamento  do  processo. 
O  espolio  não  responde  pela  multa,  e  sim  somente  pelo  imposto.  Th.  557. 
Multa  a  espolio:  annullação  do  processo.  Th.  155,  310  e  343  —  Multa  a  es- 
polio e  multa  a  firma  em  liquidação.  Differença.  Th.  397  —  Compra  de  es- 
polio e  responsabilidade  pelas  dividas  anteriores.  Art.  24. 

ESPONTANEIDADE  de  apresentação,  para  consulta,  do  producto  era 
contravenção:  Th.  317. 

ES  PÔR  AS.  Correias  para  — :  Rcb.  n.  C. 

ESSÊNCIAS:  quando  têm  isenção.  Art.  7°,  k. 

ESTABELECIMENTOS  de  assistência  ou  caridade:  isenção  de  impos- 
to, art.  7°,  d;  registro  gratuito,  art.  12,  g.  Armazéns,  dispensas,  etc. :  isenção  de 
registro:  art.  31,  c.  Estabelecimentos  de  educação:  quando  tèm  registro 
gratuito;  art.  12.  /.  Estabelecimentos  públicos  federaes,  estaduaes  e  munici- 
paes:  quando  têm  isenção  de  imposto:  art.  7°,  c.  Isenção  de  registro:  art.  31,  a. 

ESTAMPILHAS.  Cores.  Art.  32  —  Formatos:  art.  33  —  Que  re- 
partições as  vendem.  Art.  39  —  A  que  pessoas.  Art.  41  —  Como  se  faz  essa 
venda.  Art.  42  e  pg.  717.  —  Limites.  Art.  43  —  Condição  necessária.  Art.  49 

—  Como  se  vendem  a  atacadistas  de  álcool  de  canna,  cachaça  ou  vinho  natu- 
ral, vindos  com  imposto  a  pagar.  Art.  45  —  Productos  cujo  acondicionamen- 
to vae  ser  modificado,  não  servindo  as  estampilhas  para  os  novos  volumes. 
Troca.  Art.  46  —  Quando  a  repartição  pôde  recusar-se  a  vendè-las.  Art.  48 

—  Venda  ou  cessão  por  particulares.  Art.  50  —  Compra  a  particular.  Art.  51 

—  Excesso.  Art.  52  —  Servidas:  art.  53  —  Falsas:  art.  53,  §  único.  — 
A  quem  compete  applicá-Ias.  Art.  54  —  Onde  devem  ser  applicadas.  Art.  57 

—  Mercadorias  estrangeiras,  despachadas  por  particulares  ou  negociantes  não 
registrados  para  o  commercio  do  producto.  Art.  57,  §  4°.  —  Como  devem  ser 
colladas.  Art.  60  —  Estampilhas  de  formato,  espécie  ou  destino  différente 
do  regulamento,  não  inutilizadas,  não  mais  em  circulação,  ou  de  valor  infe- 
rior ao  devido.  Os  productos  se  consideram  não  estampilhados,  e  as  estam- 
pilhas sem  ef feito  legal,  salvo  no  ultimo  dos  casos.  Art.  61  e  §  único.  — 
Inutilização  das  estampilhas.  Arts.  63  a  66  —  Quando  as  estampilhas  podem 
acompanhar  simplesmente  os  productos,  em  vez  de  lhes  serem  appostas.  Arts. 
81  e  92.  —  Obrigação  de  exhibir  as  estampilhas.  Art.  111,  §  1°,  ;',  e  112, 
§  1°,  c.  —  Estampilhas  de  matéria  prima.  Entrega  á  repartição.  Art.  111,  §  1°, 
m.  —  Apprehensão.  Art.  118  e  154,  b.  —  Como  devem  ser  remettidas.  Art 
122.  —  Restituição.  Art.  130  e  §  único,  e  131.  —  E.xtravio:  fornecimento 
de  novas.  Th.  60  —  Falta  na  estação  fiscal.  Th.  367  e  473.  —  Com- 
pra a  prazo  negada.  Th.  61.  —  Incineração:  onde  deve  ser  feita.  Termos. 
Th.  217  e  218.  —  .Álcool  vasado  ou  evaporado.  Th.  501-A.  —  Vide  também 
estampilhavicnto . 

ESTAMPILHAS  PARA  PRODUCTOS  ESTRANGEIROS.  Como  se 
adquirem.  Pg.  717. 

ESTAMPILHAMENTO.  A  quem  cabe.  Art.  54.  —  Em  que  parte 
do  objecto  deve  ser  feito.  Art.  57  • —  Mercadorias  estrangeiras,  despachadas 
por  particulares  ou  negociantes  não  registrados  para  o  commercio  do  produ- 
cto. Art.  57,  §  4°.  —  Estarapilhamento  em  globo.  Art.  57,  §  5",  e  65  — 
Como  deve  ser  feito.  Art.  60  —  Quando  os  productos  se  consideram  não  es- 
tampilhados, e  as  estampilhas  sem  effeito  legal.  Art.  61  e  §  único.  —  Emprego 
de  estampilhas  servidas.  Art.  62.  —  Obrigação  de  estampilhar.  Art.  81  — 
Emprego  de  estampilhas  de  vários  valores.  Art.  58.  - —  As  estampilhas  não 
podem  ser  amarradas:  Rcb.  CXXXVII.  —  Estampilharaento,  e  mercadoria 
cujo  consumo  já  foi  iniciado.  Rcb.  CLXVI.  —  Vide  também  estampilhas. 

ESTANTES.  Art.  4°,  §  22,  a. 

ESTATÍSTICA.  Arts.  234  a  240. 

ESTATUAS.  Art.  4°,  §  18,  fc  e  r,  e  §  38,  o  e  "nota"  Obrigação  de 
sellagem  e  rotulagem...  Obs.  198. 

ESTATUETAS.  Art.  4°,  §  18,  6  e  c,  e  §  38,  a  e  "nota";  —  de  ges- 
so: Rcb.  CXIX. 

ESTOJOS  —  para  unhas,  costura,  barba  e  semelhantes.  Art.  4°,  §  37, 
I,  e  §  38,  è.  Estojo  de  desenho:  Rcb.  CX. 

ESTRADAS  DE  FERRO.  Botequins  e  restaurantes  dos  vagons:  Art. 
31,  i.  —  Armazéns  de  empreiteiros.  Vide  empreiteiros  —  Vide  também  em- 
pregas de  transporte . 

ETIQUETAS  —  de  marca,  firma  e  local  dos  vendedores  do  producto. 
Art.  73.  —  Dizeres  delias  constantes  não  satisfazem  as  exigências  regulamen- 
tares de  rotulagem.  Th.  40. 

EVAPORAÇÃO  de  álcool.  Estampilhas  devolvidas.  Como  proceder. 
Th.  501-A. 
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EXAME  DE  ESCRIPTA  COMMERCIAL.  Arts.  115  a  117.  —  Em- 
T)ora  o  autuado  tenha  requerido  exame  judicial  da  sua  escripta,  ■ —  o  processo 
administrativo  não  tem  que  esperar  o  resultado  desse  exame.  Th.  318.  — ■ 
Jurisprudência  do  Supremo  Tribunal.  Obs.  382.  —  Exame  judicial  que  con- 
cilie ter  sido  pago  o  imposto.  Obs.  386. 

EXAME  DE  ESCRIPTA  FISCAL.  Se  requerido,  deve  ser  sempre 
concedido.  Th.  453. 

EXAME  DE  ESTAMPILHAS.  Competência  legal.  Th.  108-B.  — 
Falhas.  Th.  318.  — ■  Desnecessidade,  quando  se  trata  (art.  53)  de- estampilhas 
que  acompanharam  producto  já  consumida.  Th.  417. 

EXCESSO  de  estampilhas.  Vide  art.  52  e  respectivas  notas. 

EXECUTIVO  FISCAL.  Vide  art.  224  e  respectivas  notas,  —  e  mais 
o  seguinte :  Não  se  suspende  o  executivo  pelo  facto  de  o  recurso  perempto  ser 
encaminhado  á  instancia  superior.  Th.  58. 

EXHIBIÇÃO.  De  registro:  art.  28.  —  Funccionario  de  Fazenda,  nem 
escrivão,  não  tem  competência  para  exigi-la.  Th.  7,  386  e  513  —  De  merca- 
dorias, guias,  notas,  facturas,  estampilhas,  livros,  talões,  etc.  Art.  111,  §  1°; 
j,  e  112,  §  1°,  c  —  Exhibição  de  talão  nota.  Falta.  Embaraço  á  fiscalização. 
Th.  459.  —  Falta  de  exhibição.  Circumstancias  que  a  podem  justificar. 
Th.  459  e  Rcb.  CLIX.  —  Vide  também  exame  de  escripta  coimiiercial . 

EXPORTAÇÃO  PARA  O  ESTRANGEIRO.  Vide  arts.  7°,  e,  — 
90,  —  111,  §  1°,  i,  »  e  o,  —  112,  §  1°,  i,  —  218,  —  219.  §  6»,  &,  —  e 
notas  de  todos  esses  dispositivos  —  A  isenção  é  só  para  os  productos  expor- 
tados pelos  fabricantes  ou  também  para  os  exportados  pelos  commerciantes  ? 
Obs.  221. 

EXPORTADORES  DE  SAL  GROSSO.  Vide  arts.  111,  §  7",  a,  2", 

—  112,  §  3°,  e  218,  —  e  notas  a  esses  dispositivos. 

EXPOSIÇÃO  A'  VENDA.  Art.  83.  —  Conceito.  Caso  das  caixas 
vasias.  Th.  583  —  Obrigação  de  estampilhamento.  Art.  81  —  Vide  também 
expositor . 

EXPOSITOR  A  VENDA.  Responsabilidade.  Art.  53,  §  único,  62, -81 
e  87.  — ■  Não  responde  pelas  infracções  do  art.  72,  §  1°  e  2°  (rotulagem). 
Th.  276j  485,  510  e  552  —  Mercadoria  nacional  inculcada  como  estrangeira. 
Bôa  fé.  Th.  360  —  Vide  também  exposição. 

EXTRACTOS.  Perfumarias.  Art.  4°,  §  6",  a.  —  Conservas.  Art.  4°, 
§  8°,  d  e  IV.  —  Extractos  fluidos  (especialidades  pharmaceuticas) .  Rcb.  II. 

EXTRAVASAMENTO  DE  AGUARDENTE  OU  ÁLCOOL.  Th. 
157  —  Sellos:  Th.  501-A. 

EXTRAVIO  —  de  sellos.  Fornecimento  de  novos.  Art.  41,  c,  e  Th.  60 

—  Extravio  dos  remettidos  pelo  Correio.  Th.  426. 

EXTRAVIO  —  de  guias  de  álcool  de  canna,  cachaça  ou  vinho  natural 
■Art.  45,  §§  1°  e  2°;  —  de  guias  de  queijos,  Rcb.  LXXIX. 


F 

11  r  I^^^}^^^-  ^^"^^^  '■egistro.  Art.  11,  a.  A  que  dão  direito.  Art. 
II,  à  8  .  —  Depósitos:  registro.  Arts.  10,  a,  —  11,  §  7°,  —  12,  a  e  §  único  — 
Acquisição  do  estabelecimento.  Alteração  de  firma.  Art  21  e  24  —  Caso 
em  que  está  sob  pressão  de  auto.  Art.  20  —  Fabrica  não  existente:  registro: 
art.  rotulo,  art.  78  —  Rotulagem:  art.  72  e  seguintes  —  Estampilha- 
mento e  circumstancias  outras:  arts.  81  a  86.  —  Entre  que  horas  podem 
dar  sahida  aos  seus  productos:  art.  98.  —  Escripta  fiscal:  vide  esse  titulo 
—  Escriptorios  de  fabrica:  vide  escriptorios.  —  Também  fabricantes  —  Vide 
também,  em  observação  a  cada  paragrapho  do  art.  4°  a  indicação  de  todos 
os  dispositivos  referentes  ás  fabricas  do  producto  que  é  objecto  de  cada  um 
desses  paragraphos . 

FABRICANTES.  Registro:  vide  registro.  —  Fornecimento  de  no- 
ta ou  factura.  Art.  88.  -  Obrigações:  art.  111.  _  Transformadores  ou 
beneficiadores:  art.  6°  e  §  único.  -  O  fabricante  é  o  único  responsável 
pelas  infracções  do  art.  72  e  §  V.  Th.  276,  510  e  485  —  Não  pôde  alguém 
ser  reputado  fabricante  pelo  simples  facto  de  não  poder  provar  que  adqui- 
riu a  mercadoria:  Rcb.  XXXVI.  -  Fabricantes  de  jóias.  Vendas  por  elles 
feitas.  Rcb.  CXVII  e  obs.  238  e  267  -  Vide  também  fabricas,  -  e,  em 
observação  a  cada  paragrapho  do  art.  4°,  a  indicação  de  todos  os  dispositi- 
vos referentes  aos  fabricantes  do  producto  que  é  objecto  de  cada  um  desses 
jaragraphos . 
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FACHA.  Art.  4«.  §  12,  nota  7*. 

FACTURAS  —  e  notas  de  venda.  Art.  88  e  respectivas  notas  — 
Fabricantes:  art.  111,  §  l'',  a.  Commerciantes :  art.  112,  §  1",  b.  —  Obriga- 
ção de  exhibi-las  ao  fiscal:  art.  111,  §  1°,  /,  e  112,  §  1°,  c  —  Obrigação  de 
apresentá-las  ás  repartições,  antes  de  retirar  as  mercadorias  das  emprezas 
de  transporte.  Arts.  112,  §  1°,  h.  —  e  124.  —  Apprehensão:  art.  118,  art.  154,  6, 
e'  art.  198  —  Restituição:  art.  129.  —  Como  devem  ser  remettidas.  Art.  122. 
—  Circumstancias  que  podem  justificar  a  falta  de  sua  apresentação;  Th.  459  e 
Rcb.  CLIX. 

FALLECIMENTO  DO  AUTUADO.   Vide  espolio. 

FALLENCIA  de  devedor  á  Fazenda.  Art.  89  — ■  Pode  o  Thesouro 
cobrar  a  parte  da  multa  que  pertence  aos  autuantes?  Obs.  340  —  Pode 
o  fallido  ser  multado?  Obs.  341  —  Situação  dos  leiloeiros  —  Obs.  342  — 
Fallencia  de  depositário  de  mercadoria  apprehendida.  Art.  132.  Indispen- 
sável restricção  á  norma  desse  artigo.   Obs.  398. 

FALSA  INDICAÇÃO  de  qualidade  ou  proveniência  do  producto. 
Vide  art.  78  e  respectivas  notas. 

FALSA  PROCEDÊNCIA.  Art.  78. 

FALSA  QUALIDADE.   Art.  78. 

FALSIDADE  de  estampilhas.  Vide  art.  53.  §  único. 

FALSIFICAÇÃO  —  de  sellos :  art.  53,  §  único.  —  De  mercadorias. 
Art.  78  e  respectivas  notas  —  e  mais:  falta  de  analyse  que  prove  a  falsifi- 
cação. Th.  292.  —  Caso  em  que  houve  mudança  do  acondicionamento  ori- 
ginal: Rcb.  CLXIV  —  As  mercadorias  falsificadas  não  serão  restituidas. 
Art.  127,  §  3°.  —  De  documentos  para  illudir  a  fiscalização:  art.  219, 
§  8°,  c.  —  Da  escripta  fiscal:  art.  219,  §  8°,  e. 

FALTA  DE:  registro  de  ambulantes,  art.  29:  inutilização  ou  mar- 
cação dos  sellos,  art.  61  e  §  único;  estampilhamento,  arts.  81,  204,  219, 
§  8°,  d,  e  220 ipagamento  do  imposto  por  guia,  art.  111,  §§  1°,  a,  ■ —  8°,  a, 
— •  9°,  a.  —  15,  a,  t  b,  —  16,  e  17;  pagamento  do  imposto  por  verba,  ar- 
tigo 219,  §  8°,  b;  registro  — e  notificação,  art.  154,  d;  pagamento  de  regis- 
tro no  prazo  da  lei,  art.  219,  §  1°,  a,  §  2°,  o,  e  §  5° ;  apresentação  de  defesa 
(revelia),  art.  196,  §  9°,  e  art.  222;  dolo  ou  má  fé,  art.  233,  §  único;  re- 
curso (perempção),  art.  231;  deposito  para  recurso,  art.  229  e  notas;  de- 
claração do  motivo  pelo  qual  o  auto  não  foi  assignado  pe-lo  infractor.  Th. 
49;  competência  legal  para  proceder  exame  pericial.  Th.  108-B ;  indicação, 
nas  guias,  da  numeração  e  marca  dos  volumes.  Th.  247;  analyse,  Th.  292; 
auto,  art.  189  e  notas;  de  termo  comprementar.  Th.  381;  rotulagem,  arti- 
go 72  e  notas;  assignatura  do  autuante.  Th.  329;  annexação,  ao  processo, 
da  defesa  apresentada  em  tempo  pelo  autuado.  Th.  338;  specimen,  por  ha- 
ver a  mercadoria  sido  totalmente  entregue.  Th.  364;  sellos  na  estação  fis- 
cal. Th.  367  e  473;  indicação  do  local  de  lavratura  do  auto.  Th.  493;  re- 
messa, á  repartição  local,  da  guia  de  queijos.  Th.  597;  prova  de  acquisição 
<la  mercadoria,  Rcb.  XLVII;  escripturação  na  producção.  Th.  497  e  520. 
Falta  de  e.xhibição:  vide  cxhibição.  Falta  de  apprehensão  —  vide  apprehen- 
são. Falta  de  audiência :  vide  audiência.  Falta  de  intimação :  vide  intimação. 
Falta  de  fiscalização :  vide  fiscalicação. 

FARINHA  leguminosa.   Farinha  de  cereaes.  Rcb.  LXIII. 

FAZENDAS.  Productos  ahí  fabricados  e  encontrados  não  se  consi- 
deram expostos  á  venda:  Th.  20  —  Vide  também  armazéns  e  tecidos. 

FAZENDEIROS.  Vide  armazéns,  e  fazendas,  Th.  20. 

FECHADURAS.   Art.   4°,  §  19,  d. 

FECHAMENTO  de  casa  commercial  ou  fabrica.   Pagamento  do  re- 
gistro. Art.  14,  b.  — ■  Não  é  exigivel  pedido  de  baixa:  Th.  517. 
FECHOS.  Art.  4°,  §  19,  b. 

FEIRAS   LIVRES.    Expositores.    Th.    121-A,  299,   e  obs.  263. 
FERIAS  DOS  FISC.AES.  Arts.   158,  §  2»,  c,  e  188. 
FERNET.   Art.  4°,  §  2°,  VI,  Th.  419  e  obs.  11. 
FERRAGENS.  Vide  art.  4°,  §  19,  e  respectivas  notas. 
FERROS  DE  ENGOMMAR,  eléctricos.  Art.  4°,  §  24,  c. 
FERRO-QUINA.  Art.  4°,  §  2°,  VI. 
FERROLHOS.   Art.  A',  §  19,  b. 

FESTAS.    Botequins  ou  restaurantes  de  installação  provisória.  Isen- 
ção de  registro.  Art.  31,  §  5",  e  obs.  262. 
FESTEJOS.   Vide  festas. 

FIADORES  de  firmas  em  debito.    Obtenção,  renovação  ou  transfe- 
rencia de  registro.  Art.  19  —  Prohibição  de  compra  de  sellos.  Art.  48. 
FICHUS.  Art.  4°,  §  13,  a  e  I. 
FIEL  de  thesoureiro.  Autos  lavrados.   Obs.  428. 
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FIGAS.  Art.  4°,  §  37,  I. 

FIGURAS  de  louça  ou  vidro.  Art.  4°,  §  18,  e  c  —  De  qualquer 
matéria:  objectos  de  adorno.  Art.  4°,  §  38,  a. 

FILMS  CINEMATOGRAPHICOS  E  PHOTOGRAPHICOS.  Vide 
art.  4°,  §  44,  e  respectivas  notas,  —  e  mais:  Estampilhamento,  art.  57,  §  2°, 
o.  —  Obrigações  dos  importadores,  art.   112,  §  10. 

FIRMA.  Vide  transferencia,  —  alteração,  —  commcrciante,  —  fabri- 
cante. —  Firma  em  liquidação:  multa.   Th.  397. 

Fiscaes.    Vide  agentes  fiscaes. 

FISCALIZAÇÃO.  Arts.  81  e  seguintes,  —  e  134  e  seguintes  — 
Embaraço :  art .  219,  §  7°,  e  notas  respectivas .  —  Falta  de  advertência  por 
parte  delia.  Dispensa  de  multa.  Th.  261.  —  Falta  de  fiscalização,  provada 
pela  falta  de  "visto"  nas  patentes  de  registro.  Provimento  de  recurso. 
Th.  333  —  Sancção,  pela  fiscalização,  de  insuf ficiencia  de  imposto  acarreta 
inapplicabilidade  de  multa.  Th.  508  —  Não  applicação  de  multa  nos  ca- 
sos de  infracções  que  a  fiscalização  nunca  procurou  cohibir.  Rcb.  CLXII. 
—  "Visto"  na  escripta  fiscal,  —  não  exonera  o  contribuinte  faltoso. 
Obs.  408. 

FITAS  (tecidos).  Art.  4°,  §  12,  XII  —  De  cinema:  vide  films. 
FIVELLAS  para  cintos,  chapéos,  calçado,  etc.   Art.   4°,  §  37,  I. 
FLANDRES.    Apparelhos  sanitários  de  —  Rcb.  CLV. 
FLANELLAS.  Art.  4°,  §  12,  V  e  VI. 
FOGAREIROS  eléctricos.   Art.  4°,  §  24,  c. 
FOGÕES.  Art.  4°,  §  43,  —  art.  67. 

FOLHA   DE  FLANDRES.    Apparelhos   sanitários.    Rcb.  CLV. 
FORÇA  ELÉCTRICA.    Vide  electricidade. 

FORÇA  MOTORA.  Calculo  do  registro.  Art.  11,  §  10,  e  Th.  141. 
FORMATO  dos  sellos.  Falta  de  indicação.  Th.  414. 
FORNECIMENTO  de  nota  ou  factura,  art.  88;  de  -estampilhas,  ar- 
tigo 48. 

FRACÇÕES  de  metro  de  tecidos.  Como  se  cobra  o  imposto.  Rcb. 
CXLI  e  obs.  214.  . 

FRACKS  e  respectivos  colletes  e  calças.  Art.  4°,  §  XVIXI  e  nota 
5*.  Sujeitos  sempre:  Rcb.  XCIII. 

FRASCOS  para  agua  de  cheiro,  art.  4°,  §  18,  i  e  c;  frascos  gran- 
des, de  bocca  larga,  para  pharmacia,  padaria  e  confeitaria,  art.  4**, -§  18,  d. 

FRAUDE.   Inexistência.   Equidade.   Art.   233  e  §  rlhico. 

FRENTES  DE  FRONHAS.   Art.  4°,  §  13,  c  e  III. 

FRETE  e  imposto  de  accordo  com  o  preço.  Art.  67,  §  2°,  —  Th.  230 
e  obs.  308. 

,  FRONHAS.  Art.  4°,  §  13,  e  II,  e  obs.  72.  —  Frentes  de  — 
Art.  4°,  §  13,  <:  e  III. 

FRUCTAS  seccas,  passadas  ou  em  calda.  Art.  4°,  §  8°,  f,  g  e  h,  — 
e  art.   7°,  m,  IV.  , 

FRUCTEIRAS  —  de  louça  ou  vidro,  art.  4°,  §'  18,  d;  —  de  metal, 
etc.  Art.  4°,  §  37,  I,  e  §  38,  b. 

FUMO.  Vide  art,  4°,  §  1°,  e  respectivas  notas  —  e  mais:  Comprado- 
res de  fumo  em  bruto  no  interior,  para  casas  das  capitães.  Registro.  Th. 
622.  —  Guias  de  acquisição  de  sellos  para  cigarros  e  cigarrilhas,  —  e  im- 
posto por  verba.  Th.  624.  —  Fumo  estrangeiro:  que  imposto  deve  pagar. 
Obs.  270  a  272. 

FUNCCIONARIO  DE  FAZENDA.  Vide  Empregado  de  Fazenda. 
FUNIS,  graduados  ou  não.  Art.  4°,  §  18,  d. 


G 


GABARDINE.  Capas  de  —  CXII. 
GALANTINE.  Art.  4°,  §  8°,  d  e  IV. 

GALHETEIROS.  Art.  4°,  §§  18,  d,  37,  I,  e  38,  b,  e  "nota,-". 
GALOCHAS.  Art.  4°,  §  5°,  VIII,  e  respectivas  annotações. 
GARRAFAS.  Art.  4°,  §  18,  d  —  Capacidade.  Art.  4°,  §  2°,  nota  1» 

—  Como  se  estampilham.  Art.  53,  §  3°,  c. 

GARRAFÕES.  Art.  4°,  §  18,  d.  Capacidade.  Art.  4°,  §  2',  nota  1* 

—  Como  se  estampilham.  Art.  57,  §  3°,  c  e  d  —  Baldeação.  Art.  97. 

GARFOS.  Art.  4°,  §  18,  d.  —  Vide  também  baixella. 
GARRUCHAS.  Art.  4°,  §  23. 
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GAZEIFICADORES  de  vinho.  Th.  171. 
GAZOLINA.  Vide  art.  4°,  §  39,  e  respectivas  annotações. 
GAZOSAS.  Art.  4°,  §  2°,  III. 
GELADEIRAS.   Sujeitas.  Th.  220. 
'     GELÉAS.  Art.  4",  §  8°,  rf  e  /. 
GENEBRA.  Art.  4",  §  2",  VIII. 
GILLETTE.  Art.  4°,  §  32. 
GINGER-ALE.  Art.  4°,  §  2°,  III. 
GLOBOS  para  luz.  Art.  4",  §  18,  d. 
GONZOS.  Art.  4",  §  19,  b. 
GORGORÃO.  .\rt.  4°.  §  12,  V. 

GORROS  —  Art.  4°,  §  17,  c.  XVI  e  XVII,  —  e  Th.  389.  —  Como 
se  estainpilham.  Art.  57,  §  2°,  c,  e  Th,  274  —  Gorros  para  soldados  e  ma- 
rinheiros. Obs.  98. 

GOVERNOS  federal,  estadual  e  municipaL  Estabelecimentos  dos  — . 
Quando  tèm  isenção  de  imposto,  Art.  7",  c  —  Isenção  de  registro.  Art..  31, 

(7. 

GRAMOPHONES  e  respectivos  discos.  Art.  4»,  §  42. 
GRAMPOS   para  trilhos.    Isentos.    Tli,  165. 
_GRANDES  FABRICAS.  Registro.  Art.  11.  —  Estampilliamento.  Ar- 
tigo 54,  b,  1  —  Rotulagem.  Art.  76,  §  único. 
GRASPA.    Vide  aguardente. 

GRATUIDADE  DE  DISTRIBUIÇÃO.  Vide  art.  7°,  g  —  Tecidos 
aos  operários.   Th.  53- A. 

GRAVATAS.  Art.  4°,  §  13,  XII.  —  Coliarinho  —  gravata. 'Th.  383. 
GRAXA  LIQUIDA.  Isenta.  Th.  470  e  Rcb.  CLXVII. 
GROSELHA.  Art.  4°,  §  2»,  IV. 
GROSSISTA.   Vide  atacadista. 

GUARDA-CHUVA.  Art.  4",  §  17.  Castões  para  —  Obs.  182. 

GUARDANAPOS,  em  peças  ou  não.  Art.  4°,  §  13,  f;  e  II  —  Dupli- 
cidade de  taxas.  Obs.  72  —  Vide  também  art,  92,  c.  e  art.  111,  §  10. 

GUARDA-SOL,  Art.  4",  §  17.  CastíSes  para  —  Obs.  182. 

GUARNIÇÕES.  Art.  4°,  S  13,  f  e  III.  —  Guarnições  bordadas  para 
adorno  de  colchas ,  Th ,  496 . 

GUIAS  DE  ACQUISIÇÃO  DE  ESTAMPILHAS.  Art.  42  e  pagi- 
na 717  —  Bebidas  e  addicional  de  5  %  —  Cigarros  e  cigarrilhas,  —  e  ver- 
ba. Th,  624.  — ""Exhíbição  aos  fiscaes.  Arts.  111,  §  1",  e  112,  §  1",  c  — 
Guia  em  desaccordo  com  a  nota  de  despacho  ou  com  a  guia  de  acquisição  de  es- 
tampilhas. Vide  pg.  717. 

GUIAS  DE  ACQUISIÇÃO  DE  ESTAMPILHAS  PARA  PRODU- 
CTOS  ESTRANGEIROS.  Vide  pg.  717. 

GUIAS  DE  PAGAMENTO  DO  IMPOSTO,  Applicação  das  estam- 
pilhas. Art.  57,  §  1°  —  Como  se  inutilizam  os  sellos.  Art.  66  e  Th.  239  e 
324.  —  Dispensa  a  expedição  das  notas  ou  facturas.  Arts.  111,  §  1°,  a,  e 
112,  §  1°,  b.  —  Falta  de  pagamento  do  imposto.  Art.  111,  §§  1°,  a,  —  8",  a, 

—  9°,  a,  —  §  15,  a  e  b,  —  §  16,  b,  —  §  17.  —  Insuf ficiencia  de  estampillia- 
mento: art.  111,  §  9",  c,  —  §  15,  b,  —  §  16,  b.  —  Obrigação  de  exhibi-las 
aos  fiscaes.  Art.  111,  §  1°,  ;',  e  art.  112,  §  1°,  d  —  Apresentação  ás  reparti- 
ções, antes  de  retirar  as  mercadorias  das  estações  das  emprezas  de  transporte. 
Art.  112,  §  r,  h  e  124.  —  Apprehensão :  arts.  118,  154,  b  e  198.  —  Sellos  das 
guias  apprehendidas .  Arts,  130  e  131,  —  Como  devem  as  guias  ser  remettidas. 
Art.  122.  —  Fabricante  que  não  as  fornece  ao  comprador  da  mercadoria  e  sim 
os  remette  todas  a  certa  firma.  Rcb.  CLIII  —  O  revendedor  de  mercadoria 
que  paga  imposto  por  guia  já  não  pôde  fazê-la  acompanhar  de  guia.  Th.  46  — 
Pódem  ser  selladas  no  escriptorio  da  fabrica,  embora  este  seja  localizado  fóra 
da  mesma  fabrica.  Th,  54  —  Visadas  pelo  conferente  aduaneiro,  com  insuf  fici- 
encia de  sello.  Th,  184  —  O  imposto  pago  a  mais  em  uma  não  pôde  ser  dedu- 
zido de  outra  posterior.  Th.  215  —  Devem  acompanhar  o  producto  que  sahe  da 
fabrica  para  o  deposito,  situado  em  zona  fiscal  differente.  Esse  deposito  não 
mais  tem  que  expedir  guia.  Th,  530,  Sellagem  —  Peso  superior  ao  nellas  de- 
clarado. Qual  a  multa.  Th.  532. 

GUIAS  DE  REGISTRO.  Quando  deve  ser  apresentada.  Art.  14  — 
Dizeres  delia.  Art.  15.  Proccesso.  Art,  16  —  Isenta  de  sello.  Th.  182  — 
Qual  deve  ser  a  informação  do  fiscal.  Obs.  250. 

GUIAS  DE  SAL  GROSSO.  Art.  Ill,  §  7",  c,  e  art.  112,  §  3°.  r  e  d, 
e  §  4°,  a.  —  Conducção  delias  pelo  commandante  da  embarcação.   Art.  lOl 

—  Apresentação  nos  portos  de  escala.  Art.  105  —  Insubstituibilidade.  Art. 
109  —  Falta.  Th.  179. 
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GUIAS  VARIAS.  Álcool  de  canna,  cachaça  ou  vinho  natural.  Usi- 
neiros  e  lavradores.  Arts.  93  e  111,  §  S°,  b,  e  Th.  597  —  Remessa  pelas  re- 
partições. Th.  182  —  Compra  de  sellos  pelos  destinatários.  Art.  45.  —  Guias 
de  queijo. 'Vide  supra  arts.  93  e  45,  —  e  mais:  Falta  de  remessa  á  repar- 
tição local  não  autoriza  por  si  só  a  multa  de  falta  de  pagamento  do  imposto. 
Th.  597.  Extravio  ou  demora.  Rcb.  LXXIX.  — ■  Guias  de  recolhimento 
do  imposto  de  electricidade.  Art.  112,  §  11,  h,  e  Th.  454  —  Guias  de  expor- 
tação para  o  estrangeiro.  Arts.  111,  §  1°,  i,  e  112,  §  1°,  i. 

GYJífNASIOS .  Vide  •  Collegios. 


H 

HASTA  PUBLICA  —  de  estabelecimentos  ou  mercadorias:  art.  89 

—  Quando  a  acquisição  por  essa  forma  exonera  de  responsabilidades  ante- 
riores o  comprador.  Art.  24  —  Torna  sem  ef feito  a  patente  de  registro. 
Art.  25,  d.  Mercadorias  de  ambulantes  que  não  cumpriram  intimação  para 
pagar  o  registro.  Art.  29,  §  único  —  Mercadorias  e  objectos  apprehendidos 
e  não  retirados  opportunamente  pelo  seu  dono.  Art.  127,  §  2°  —  Hasta  pu- 
blica e  imposto  de  accordo  com  o  preço.  Art.  67,  §  4°. 

HERDEIROS.  Vide  espolio. 

HERVA-DOCE.  Licor  de    -  Art.  4°,  §  2°,  VII. 
HESPERIDINA.  Art.  4°,  §  2°,  VII. 
HOMEOPATHIA.   Sujeita?  Th.  114. 

HONORÁRIOS  dos  peritos  da  Fazenda.  Art.  117,-  §  3°,  e  obs.  385. 
HOTÉIS.  Quaes  os  artigos  que  os  obrigam  a  registro.  Th.  50  e  344 

—  Não  são  obrigados  a  guardar  os  sellos  do  vinagre,  conservas,  etc,  —  des- 
tinados ao  seu  consumo.  Th.  22. 

HYDROLATO  CYRTOPODII.  Rcb.  LXXIII. 

HYPOTHECA  de  bens  de  devedor  á  Fazenda  Nacional :  protesto  con- 
tra — .  Th.  73. 


I 

ILLAÇAO.  Não  é  admissível  na  applicação  das  leis  de  impostos. 
Th.  3. 

ILLUMINAÇÃO  PUBLICA.   Isenção.    Art.   7°,  q,  IV. 
ILLUSAO  á  fiscalização.  Multas.  Art.  219,  §  7°  e  §  8°,  c. 
IMAGENS.  Art.  4°,  §  18,  &  e  c.  —  Objectos  de  adorno?  Th.  241  e 
Rcb.  CXIX. 

IMPEDIMENTO  A'  FISCALIZAÇÃO'.   Vide  embaraço. 
IMPERMEÁVEIS.  Art.  4°,  §  31,  /.  Rcb.  XCI  e  obs.  80,  148  e  149. 
IMPORTAÇÃO.  Vide  mercadorias  estrangeiras. 

IMPORTADORES  de  sal  grosso.  Obs.  art.  112,  §  4».  —  Excesso 
sobre  a  quantidade  manifestada.  Multa.  Art.  219,  §  6",  a  —  Importadores 
de  vinho  que,  ao  engarrafá-lo,  o  gazeificam.  Th.  171. 

IMPOSTO  POR  GUIA.  Art.  33  e  seu  §  único.  —  Art.  57,  §  1°.  — 
Beneficiamento  ou  acabamento  em  outra  fabrica.  Art.  84.  —  Base  para 
cobrança.  Art.  5°.  —  Tecidos.  Fracções  de  metro.  Obs.  214  —  Quanto  ao 
mais,  vide  guia  de  pagamento  do  imposto 

IMPOSTO  DE  ACCORDO  COM  O  PREÇO.  Vide  arts.  67  a  71  e 
respectivas  notas.  —  Multa  no  caso  de  insuf ficiencia.  Art.  61,  §  único. 

IMPOSTO.  No  caso  de  impostos  novos,  recommenda-se  critério  na 
fiscalização  e  que  se  evite  a  lavratura  de  autos.  Th.  296.  —  Equidade,  nesse 
mesmo  caso.  Th.  418.  —  Ainda  no  mesmo  caso,  o  registro  é  devido  desde 
a  creação  do  imposto,  embora  a  arrecadação  desta  só  mais  tarde  venha  a  ser 
regulamentada.  Th.  369.  —  Quando  entram  em  vigor  os  impostos  novos. 
Obs.  394- A.  —  Imposto  supprimido.  Restituição  da  importância  correspon- 
dente ao  "stock"  de  sellos.  Th.   108-A.  —  Imposto  estadual  ou  municipal. 

—  e  imposto  de  accordo  com  o  preço.  Th.  230  e  obs.  325.  —  Se  se  trata 
apenas  de  cobrar  o  imposto  simples,  sem  multa,  não  é  nullidade  a  falta  de 
auto.  Responsabilidade  dos  herdeiros  pela  importância  do  imposto.  Th.  302. 

—  Imposto  a  pagar:  improcedência  de  auto  posterior  á  compra  de  sellos,  em- 
bora esta  haja  sido  feita  fóra  do  prazo  legal.  Th.  568.  —  Imposto  sobre  ele- 
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ctricidade:  vide  electricidade  —  Imposto  por  verba:  de  fumo,  vide  verba.  — 
Imposto  de  jóias  e  obras  de  ourives:  vide  jóias. 

INCÊNDIO  —  Restituição  das  estampilhas.  Art.  130,  §  único.  — 
Indeferimento  de  restituição.  Tli.  342.  Quando  pôde  o  fisco  indeferir  o  pe- 
dido.  Obs.  395. 

INCIDÊNCIA  do  imposto.   Recursos.   Arts.  227  e  232. 

INCINERAÇÃO  de  estampilhas.  Onde  deve  ser  feita.  Termos.  Th. 
217  e  218. 

INCOMPETÊNCIA  —  para  lavrar  autos,  art.  157;  para  lavrar  no- 
tificações, vide  notificações ;  para  julgamento  do  processo,  art.  203;  para 
exame  pericial.  Th.  108-B. 

INCORRECÇÕES:  do  auto,  art.  190  e  §  1°,  da  notificação,  art.  211 
e  §  1";  consideradas  nullidade.  Th.  605. 

INCULCAÇAO  de  producto  nacional  como  estrangeiro.  Vide  art.  78 
e  respectivas  notas,  —  e  mais:  Falta  de  analyse  que  prove  a  falsa  qualidade. 
Th.  292. 

INDICAÇÃO  DE  FALSA  PROCEDÊNCIA  OU  QUALIDADE. 
Vide  supra  ineiilcaçõo . 

INDICAÇÃO  DO  LOCAL  da  lavratura  do  auto.  Não  é  requisito  es- 
sencial. Th.  153  e  155. 

INFORMAÇÃO.  Dos  fiscaes ;  regras  e  prazos.  Art.  159  —  Sobre  a 
defesa.  Art.  201.  Não  podem  ser  escriptas  á  margem  dos  processos.  Th. 
48.  —  Linguagem  cortez.  Th.  132.  —  Não  mais  pôde  ser  ouvido  sobre 
a  defesa  o  autuante  que  tenha  sido  exonerado  das  funcções  de  agente  fiscal. 
Th.  43  — ■  Qual  deve  ser,  nas  guias  de  registro.  Obs.  250  —  Informações 
pelos  collectores:  por  meio  de  certidão  e  não  de  attestado.  Th.  128.  — ■  As 
partes  só  as  podem  prestar  por  meio  de  requerimentos.  Th.  102. 

INFRACÇÃO  CONTINUADA.  Conceito.  Art.  207  —  Quota  parte 
nas  multas.  Art.  183,  §  3°. 

INICIO  DE  VIGÊNCIA  das  leis  que  criam  ou  augmentara  impostos, 
obs.  394-A;  caso  das  mercadorias  estrangeiras,  Th.  131  e  158;  leis,  regula-, 
mentos  e  decisões,  e  casos  de  republicação .  Th.  504. 

INJURIAS  —  nas  informações  dos  fiscaes,  art.  159;  nas  petições  de 
defesa,  art.  197;  manda-se  observar  o  autuante.  Th.  401;  conceito,  obs.  457. 

INSPECTORES  FISCAES.  Arts.  160  a  171  e  187  —  Instrucções, 
Th.  500.  —  Funcção  do  inspector,  obs.  414.  Inspector  e  agente  fiscal  da 
secção,  obs.  415.  —  Quando  pôde  lavrar  auto  fóra  de  sua  circumscripção : 
art.  157  e  obs.  412-A  —  Quota  parte  nas  multas;  arts.  183  a  185.  —  Auto 
defeituoso:  art.  190,  §  4°.  —  Falta-lhe  competência  para  dar  ordens  aos 
agentes  fiscaes.  Th.  37;  e  também  para  resolver  consultas.  Th.  74  —  Re- 
messa, pelas  repartições,  dos  seus  relatórios  ao  Thesouro,  Th.  250  —  Não 
se  pôde  fazer  acompanhar  de  escrivão  de  coUectoria,  que  vá  recebendo  as  dií- 
f crenças  de  registro.  Th.  283.  —  Vide  também,  no  que  fór  applicavel,  agentes 
fiscaes . 

INSPECTOR  DE  ALFANDEGA.  Suspeição.  Art.  203.  —  Cunha- 
dio  com  o  autuante:  Th.  11  e  62. 

INSTITUIÇÕES  DE  CARIDADE.  Quando  tem  isenção  de  imposto: 
art.  7°,  d.  —  Registro  gratuito:  art.  12,  y.  —  Isenção  de  registro,  para  ar- 
mazéns, dispensas,  etc.  :  art.  31,  c. 

INSTITUTOS  DE  ENSINO.  Isenção  de  imposto.  Art.  7°,  d.  — 
Registro  gratuito:  art.  12,  /. 

INSTITUTOS  FEDERAES,  ESTADUAES  E  MUNICIPAES.  Isen- 
ção de  imposto:  art.  7",  <:.  —  Isenção  de  registro:  art.  31,  a. 

INSTRUMENTOS  DE  MUSICA.  Art.  4°,  §  42. 

INSUFFICIENCIA  DE  IMPOSTO.  Productos  de  sellagem  directa: 
art.  61,  It.  e  §  único,  e  respectivas  notas.  —  Productos  que  pagam  imposto  por 
guia:  art.  111,  §  9°,  e,  —  §  15,  i>.  e  §  17  —  Restituição  das  estampilhas  ap- 
prehendidas,  art.  130,  —  menos  no  caso  das  guias,  art.  131. 

INSULTOS.  Vide  injurias. 

INTENÇÃO  DOLOSA.  Falta.  Equidade.  Art.  233,  §  único  —  Caso 
de  posse  de  sellos  servidos:  vide  notas  ao  art.  53. 

INTERDICTOS  PROHIBITORIOS .  Embargos.  Effeitos.  Th.  351 
e  obs.  519-A. 

INTERINIDADE  de  fiscaes.  Art.  186. 

INTERPRETAÇÃO.  Em  matéria  de  impostos  é  estricta  e  não  admit- 
te  applicação  por  illação.  Th.  3.  —  Reformada  a  anterior,  a  nova  não  pôde 
retroagir  a  factos  pretéritos.  Th.  492  e  obs.  343. 
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INTIMAÇÃO  para  defesa.  Quem  as  deve  fazer.  Como,  devem  ser 
feitas.  Vide  art.  196  e  respectivas  notas.  —  Para  recolhimento  de  multa  ou 
recurso.  Art.  224. 

INTIMAÇÃO  PREVIA,  nos  casos  de  differença  de  registro.  Art.  154, 
d  e  e.  e  obs.  405. 

INUTILIZAÇÃO  DAS  ESTAMPILHAS  —  Como  deve  ser  feita. 
Arts.  63  a  66,  e  respectivas  íiotas.  Falta.  Art.  61  e  §  único. 

INUTILIZAÇÃO  DE  MERCADORIAS  falsificadas,  adulteradas,  de- 
terioradas ou  que  não  encontrarem  comprador.  Art.  127,  §  3°,  e  obs.  392. 

INVENTARIO.  Art.  89. 

IRRETROACTIVIDADE  da  lei  mais  rigorosa,  vide  retroactividade; 
—  de  interpretação  nova,  vide  Th.  492  e  obs.  343. 

ISENÇÕES  de  imposto,  art.  7°;  de  registro,  art.  31. 


J 


JARDINEIRAS.  Art.  4",  §  22,  a.  —  §  37,  I,  e  §  38,  b.  Vide  também 
Th.  282. 

JARROS.  Art.  4°,  §  18,  6,  c  e  rf,  —  §  37,  I  e  nota  1".  —  Jarros  dé 
vidro.  Rcb.  CLVI  —  Jarros  de  metal:  obs.  178. 

JOALHERIAS.  Registro  para  louças  e  vidros.  Devem  ser  reputadas 
varejistas.  Th.  111. 

JÓIAS.  Vide  art.  4°,  §  37,  e  respectivas  annotações  —  Os  livros  dos 
commerciantes  são  isentos  de  sello.  Th.  355. 

JULGADOR  cunhado  do  autuante.  Suspeição.  Th.  11  e  62. 

JULGAMENTO  DOS  PROCESSOS  —  Vide  arts.  201  a  209,  e  re- 
spectivas notas . 

JUSTIFICAÇÃO  EM  JUÍZO.  Valor  probante.  Th.  449. 


K 


KIRSCH.  Art.  4°,  §  2",  VIII. 
KUMMEL.  Art.  4°,  §  2°,  VI. 


LABORATÓRIOS.  Objectos  de  louça  ou  vidro:  art.  4°,  §  18,  d.  — 
Moveis:  Rcb.  XIII  e  XIV. 

LACRAMENTO  das  mercadorias  apprehendidas .  Art.  118,  5  2*. 
Falta.  Th.  511. 

LADRILHOS.  Vide  art.  4°,  §  41,  —  e  respectivas  notas. 

LAMINAS  para  navalhas.  Art.  4",  §  32,  e  respectivas  notas. 

LÂMPADAS  ELÉCTRICAS.  Vide  art.  4°,  §  24,  e  respectivas  notas. 
Vendas  de  lâmpadas  e  isenção  de  registro.  Th.  188,  316  e  454. 

LAMPADÁRIOS.  Art.  4°,  §  38,  n 

LAMPARINAS.  Art.  4",  §  18,  rf. 

LAMPEÕES.  Art.  4°,  §  18,  d.  —  Lampeão  de  esquina  é  objecto  de 
adorno?  Curioso  despacho  da  Recebedoria.   Obs.  196. 

LANÇA-PERFUMES.  Incidência  e  taxas.  Art.  4",  §  6°,  h,  e  XVII. 

—  Como  se  estampilham.  Art.  57,  §  3°,  r.  —  Permissão  para  o  emprego, 
nelles,  de  álcool  desnaturado  isento.  Th.  236.  —  Só  se  deve  apprehender  o 
speomen  necessário  para  prova  da  contravenção.  Th.  267. 

LANCHAS.  Apprehensão.  Art.  118. 
LAPIS-TINTA  —  Inutilização  a  —  Obs.  300. 
LAPISEIRAS.  Art.  4°,  §  37,  I. 
LARANJA.  Licor  de  —  Art.  4°,  §  2°,  VII 
LARANJINHA.  Art.  4",  §  2°,  VIII. 

LATAS.  Onde  são  estampilhadas,  art.  57,  §  2°,  a  e  Rcb.  III;  quando 
contenham  films,  art.  57,  §  2°,  a;  quando  contenham  liquidos,  art.  57,  §  3°,  c. 

—  Baldeação:  art.  97. 
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LATRINAS.  Art.  4°,  §  40. 
LAVANDERIA.  Rcb.  IV. 

LAVATÓRIOS.  Art.  4",  §  18,  rf,  —  §  22,  n,  e  §  40,  c  '-nota". 

LA\'RADORES  que  produzem  graspa,  álcool,  aguardente  de  canna  e 
vinho  natural.  Quando  e  como  pagam  o  registro:  art.  11,  §  1°.  —  Guias  do 
producto  que  sahe  com  imposto  a  pagar:  art.  93  —  Obrigações:  art.  111,  §  5°. 

LAVRADORES  DE  FUMO.  Isentos  de  registro.  Th.  197. 

LAVRATURA  DE  AUTOS.  Critério.  Th.  1  e  obs.  418.  Local  e 
momento.  Art.  191  —  Quota  parte  ao  autuante;  arts.  183  a  185. 

LEGUMES  —  Conservas.  Ari.  4°,  §  8°,  f  e  IV. 

LEILÃO.  Vide  Iwsta  fiiblica,  —  e  mais:  Leilão  da  Alfandega.  Mer- 
cadoria ahi  vendida  e  insuf ficientemente  sellada.  Não  applicação  de  multa. 
Rcb.  LVI. 

LEILOEIRO.  Venda  de  jóias  e  obras  de  ourives.  Art.  4",  §  37,  c 
art.  54,  b,  VI  —  Compra  de  estampilhas:  art.  41,  c  —  Applicação  delias: 
art.  54,  a,  V,  e  h.  VI  —  Estampilhamento  em  globo.  Art.  57,  §  5",  e  65  — 
Venda  de  estabelecimentos  ou  mercadorias.  Art.  89  e  obs.  341.  Isentos  de 
registro:  Th.  209.  Responsabilidade  pelas  infracções  das  mercadorias  vendi- 
das: Rcb.  XL-A. 

LEMOS.  Art.  4",  §  19,  t. 

LENÇOS,  em  peças  ou  não.  Art.  4°,  §  13,  /  e  XI,  art.  92,  e,  art.  111, 
§  10.  —  Transformação  de  tecido  em  lenços:  Rcb.  XXXII  ■ —  Lenços  em 
peças  para  serem  separados  em  unidades.  E'  devida  nova  taxa  integral? 
Rcb.  LXII  e  obs.  71. 

LENÇÓES.  Art.  4°,  §  13,  a  e  I. 

LENTILHAS  AROMÁTICAS,  para  qualquer  fim.  Art.  4°,  §  6°,  g. 
LEQUES.  Vide  art.  4°,  §  28,  e  respectivas  notas. 
LETTRAS  DO  THESOURO.  Não  podem  ser  acceitas  para  garantia 
de  multa.  Th.  123. 

LHAMAS.  Art.  4°,  §  12,  IX  e  X. 

LICENÇA  de  fiscaes.  Art.  158,  c,  c  art.  188.  —  Agente  fiscal  in- 
terino não  a  pôde  ter.  Th.  94  —  Não  a  pôde  ter,  nem  para  tratamento  de 
interesses,  o  agente  fiscal  que  não  tomou  posse  do  logar  no  Estado  para  que 
foi  transferido.  Th.  119. 

LICORES  communs  ou  doces,  de  qualquer  qualidade.  Art.  4°,  §  2°,  VII. 

LICOREIRO.  Art.  4",  §  18,  d,  —  %  37,  I,  e  §  38,  b. 

LIGAS  para  meias.  Art.  4°,  §  13,  XIV.  Como  devem  ser  estampi- 
lhadas. Obs.  288. 

LILAZ   (durantes).  Art.  4°,  §  12,  V. 

LIMITES  de  acquisição  de  estampilhas.  Art.  42. 

LIMONADAS.  Art.  4°,  §  2°,  IV.  —  Limonada  refrigerante  arti- 
ficial Mangiarotti.  Isenta.  Rcb.  LIV. 

LÍNGUAS.  Art.  4°,  §  8».  a  e  d. 

LINGUIÇAS.  Art.  4°,  §  8°,  rf  e  IV,  e  nota  3',  e  art.  7°,  m.  II. 
LITRO.   Capacidade.   Art.  4°,  §  2°,  nota  1'. 

LIVROS  COMMERCIAES.  Exhibição.  Art.  115.  Não  podem  ser 
apprehendidos .  Art.   117,  §  4°. 

LIVROS  FISCAES.  Authenticação,  rubrica  e  escripturação.  Vide 
art.  113  e  respectivas  notas  —  Livro  talão-guia  ou  livro-guia.  Authentica- 
ção. .\rt.  114  —  Livro  talâo-nota.  Art.  88  —  Livro  de  producção  e  consu- 
mo e  de  movimento  de  estampilhas.  Art.  111,  §  1°.  h.  —  Como  se  encerra 
mensalmente  a  escripta  e  quando  se  dispensa  o  lançamento  da  producção. 
Art.  111,  §  1°,  c.  —  Obrigação  de  exhibir  os  livros  ao  fiscal.  Art.  111,  §  1°, 
./.  —  Não  podem  ser  apprehendidos.  Art.  117.  §  4°.  Falsificação  de  escripta. 
Multa.  .Art.  219,  §  8",  e  —  Livros  talões-guias.  Não  estão  sujeitos  a  sello. 
Th,  48  —  Livros  de  talões  de  patentes  de  registro..  Adopção  de  dois,  um 
para  as  gratuitas  e  outro  para  as  pagas.  Th.  207  —  Livros  auxiliares  das 
fabricas  de  tecidos.  Como  se  escripturam.  Th.  314- A.  —  Li\Tos  de  es- 
cripta das  fabricas  —  Productos  sellados  por  guia.  Casos  outros.  Th.  437 
—  Livros  não  apresentados  no  momento.  Caso  eni  que  não  cabe  multa. 
Th.  469  —  Livro  de  movimento  de  estampilhas  para  objectos  de  adorno. 
Não  é  necessário.   Rcb.  XCVI. 

LOCAÇ.^0  de  estabelecimentos.  Transferencia  dos  livros  e  do  regis- 
tro. Til-  67. 

LOCAL.  Transferencia.  .Art.  22.  Processo.  Th.  83  —  Local  de  ve- 
rificação de  infracção  c  lavratura  do  auto  ou  notificação,  —  vide  arts.  192  e 
212  e  respectivas  notas. 

LOÇOE.S  para  uso  de  cabellos,  unhas,  etc.  Art.  4°,  §  6°,  a  e  Th.  629. 

LONA.   Sujeita.  Th.  433. 
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LORGNONS.  Art.  4°,  §  37,  I. 
LÓROS.  Art.  4°,  §  36. 

LOUÇAS.  Vide  art.  4°,  §  18,  e  respectivas  annotações,  —  §  38, 
"nota",  — ■  §  40,  "nota",  e  Th.  615  e  obs.  195  —  Joalherias:  devem  ser 
reputadas  varejistas.   Th.    111  —  Objectos  de  adorno  de  louça.   Th.  615. 

LUBRIFICADORES  para  machinas.  Art.  4°,  §  18,  d. 

LUSTRES.  Art.  4°,  §  38,  a. 

LUVAS.  Vide  art.  4°,  §  30,  e  respectivas  notas. 
LUZ  ELÉCTRICA.  Vide  electricid^ide . 


M 


MAÇANETAS  para  portas  e  janellas.  Art.  4°,  §  18,  d. 

MACHINAS  de  escrever,  de  contabilidade,  de  registro  de  dinheiro  e 
semelhantes.  Art.  4°,  §  22,  c.  Excepção  para  as  de  costura.  Art.  7°,  o.  — 
Machinas  cinematographicas  e  photographicas .  Art.  4°,  §  44.  —  Apprehen- 
são  de  machinas:  art.  118. 

MAÇOS  de  cigarros  e  cigarrilhas.  Como  se  estampilham.  Art.  57, 
§  3°,  f. 

MADREPÉROLA.  Rcb.  XCVI  e  nota. 

MA'  FE".  Vide  dolo. 

MAGNESIA  FLUIDA.  Rcb.  II. 

MALAS.  Vide  art.  4°,  §  36,  e  respectivas  notas. 

MALHA.  Tecidos  de  —  Th.  232  —  Camisas  de  —  Art.  4°,  §  13,  VL 

MANCEBOS.  Moveis.  Art.  4°,  §  22,  a,  e  Th.  282. 

MANCHONS.  Art.  4°,  §  29.  ^  . 

MANDADOS  PROHIBITORIOS.  Vide  interdictos. 

MANDIOCA.  Aguardente  e  álcool  de  —  Art.  4°,  §  2»,  XII. 

MANGAS  para  luz'.  Art.  4°,  §  18,  d. 

MANOBRAS  MILITARES.  Botequins,  restaurantes,  etc.  Isenção  de 
registro.  Art.  31,  c.  ^ 

MANTAS  para  cama,  art.  4°,  §  13,  a  e  I;  para  montaria,  art.  4°, 
§  13,  e  e  V,  e  obs.  76. 

MANTEIGA:  Vide  art.  4°,  §  21,  e  respectivas  notas,  • —  e  mais: 
Manteiga  em  folhas  de  bananeira  ou  tayoba.  Th.  133  —  Casas  de  pasto  e 
manteiga :  registro  e  sellos .  Th .  22  e  50 .  Venda  a  granel :  art .  94  e  notas . 

MAPPAS.  Electricidade.  Prazo  para  remessa  pelas  repartições  do 
Estado  do  Rio.  Th.  331  —  Mappas  de  relatório  e  mappas  de  estatística. 
Obs.  412. 

MARCAS.  Dos  volumes:  falta  de  indicação.  Th.  247  e  414  —  Mar- 
cas estrangeiras  e  rótulos  em  idioma  estrangeiro.  Uso  illegal  de  marcas:  não 
é  infracção  fiscal.  Th.  472  e  528  —  Um  caso  em  que  o  uso  de  marca  es- 
trangeira implica  em  inculcação  de  productó  nacional  como  estrangeiro. 
Rcb.  LXVIII  —  Marca  registrada  e  dizeres  em  lingua  estrangeira.  Th.  608 
—  Marcas  commerciaes  e  indicação  de  qualidade  dos  productos :  Rcb.  VII . 

MARCAÇÃO  de  preço  nos  calçados.  Como  deve  ser  feita.  Art.  4°, 
§  5°,  II  e  III,  Th.  484  e  Rcb.  LIII.  —  O  facto  de  não  ser  feita  claramente 
não  constitue  infracção.  Th.  484.  —  Algumas  considerações.  Obs.  27  ■ — 
Marcação  do  numero  e  capacidade  dos  barris,  latas  e  garrafões :  só  os  fabri- 
cantes nacionaes  é  que  são  obrigados.  Th.  304. 

MARRONS-GLACÉS .  Isenção.   Th.  301. 

MASCATES.  Vide  ambulantes. 

MASSA  de  mostarda,  art.  4°,  §  8°,  i  e  IV;  de  sabonetes,  Rcb.  CXX. 

MASSA  FALLIDA.  Pôde  ser  multada?  Obs.  341.  —  Pôde  a  Fazen- 
da cobrar  delia  a  parte  da  multa  que  pertence  aos  autuantes?  Obs.  340  — 
Leiloeiros.  Obs.  342  — ■  Quando  fica  exonerado  o  comprador  que  a  adquire. 
Art.  24.  Vide  também  fallencia. 

MATÉRIA  PRIMA.  Isenção.  Art.  7°,  /  e  obs.  223  — .  Entrega  das 
estampilhas  respectivas:  art.  111,  §  1°,  m.  —  Álcool  para  fabfico  de  verniz 
pelo  fabricante  de  moveis:  obs.  353  —  Matéria  prima  fornecida  pelo  fre- 
guez:   Rcb.  CLIV. 

MATTE.   Não  está  sujeito  a  imposto.   Obs.  '110. 

MAUSOLÉOS.   Objectos  de  adorno.  Th.  365. 

MEDALHAS.  Art.  4°,  §  37,  I  —  Medalhas  religiosas.  Th.  241. 

MEDALHÕES.  Art.  4°,  §  18,  &  e  c.  Medalhões.  Art.  4°,  §  38,  a, 
e  nota. 


Obs.  -  Observações,  pgs.  1  a  355 


747 


MEDIA  ou  arbitramento  de  imposto  sonegado.  Th.  318. 

MESCLAS.  Tecidos  com  mescla  de  seda.  Art.  4°,  §  12,  VIII.  — 
Mescla  com  matéria  não  especificada.  Art.  4°,  §  12,  nota  4",  e  §  13.  nota  1*  — 
Não  se  considera  mescla  a  existência  de  numero  insignificante  de  fios  de 
matéria  differente  da  trama  ou  urdidura.  Art.  4°,  §  12,  nota  5'  —  Artefactos 
de  tecidos  mesclados.  Curiosa  doutrina  do  Thesouro.  Th.  561  —  Critica. 
Obs.  82  e  Rcb.  CXL. 

MEDICAMENTOS.  Vide  art.  4°,  §  7°. 

MEDIÇÃO  de  calçados.  Art.  4°,  §  5°,  nota  1';  —  das  meias,  art.  4°, 
§  13,  nota  4",  e  Rcb.  LXXII. 

MEIAS.  Taxas.  Como  se  medem.  Art.  4°,  §  13,  XVI  e  nota  4',  — 
c  Rcb.  LXXII  —  Quando  se  consideram  bordadas  ou  rendadas.  Art.  4°,  §  13, 
nota  6',  e  Th.  563.  —  "  Baguettes " :  obs.  146. 

MEIA  GARRAFA.  Capacidade.  Art.  4",  §  2°,  nota  1». 

MEIAS  PIPAS.  Capacidade.  Art.  111,  §  4°,  nota.  Baldeação.  Art. 
97.  Vide  também  decisões  citadas  quanto  a  décimos. 

MEIO  LITRO.  Capacidade.  Art.  4°,  §  2°,  nota  1". 

MERCADOS  LIVRES.  Vide  feiras  livres. 

MERCADORES.  Vide  comiiKrciantes . 

MERCADORIAS.  Obrigação  de  exhibi-las  ao  fiscal.  Art.  111,  §  1°,  /,• 
—  em  contravenção  ou  em  transito,  arts.  118  a  133;  apprehensão,  arts.  118 
e  154,  íi,-  occultação,  art.  119;  —  em  emprezas  de  transporte,  não  pôde  ser 
embaraçado  o  transporte;  como  proceder  em  caso  de  duvida,  art.  120;  quando 
é  desnecessária  a  apprehensão,  art.  126;  restituição  das  apprehendidas,  arts. 
127  e  128 ;  impossibilidade  de  apurar  a  procedência  das  em  contravenção, 
art.  133;  caso  dos  ambulantes  encontrados  sem  registro,  arts.  29  e  154,  b, 
3°.  Mercadorias  estrangeiras:  processo  das  multas  por  deficiência  de  valor  ou 
quantidade,  nas  notas  de  despacho  e  guias  de  compra  de  sellos,  pagina  717; 
vigência  de  nova  lei.  Th.  131  e  158;  embora  passem  em  transito  por  certo 
porto,  é  no  de  destino  que  se  cobra  o  imposto  de  consumo.  Th.  137;  imposto 
de  accordo  com  o  preço,  art.  67,  b;  estampilhamento,  arts.  81,  e  e  rf,  e  92,  g, 
c  Rcb.  XXX  e  XLVI ;  diminuta  differença  de  peso  a  mais,  Th.  390;  quando 
pôde  ser  imposta  a  multa  do  art.  216,  —  vide  pagina  717.  —  Mercadoria 
depositada  em  juizo:  Th.  9.  —  Mercadoria  a  granel:  conceito.  Th.  142  e 
obs.  233  —  Mercadoria  deteriorada  e  imprestável:  Th.  336  e  449  . —  Merca- 
doria de  segunda  mão  não  incide  no  imposto.  Th.  356.  —  Mercadoria  nacio- 
nal inculcada  como  estrangeira:  art.  78  —  Mercadoria  nociva  á  saúde,  embo- 
ra verdadeira.  Rcb.  LVII  —  Vide  também  apprehetisão  de  mercadorias. 

MERINÓS.  Art.  4°,  §  12,  V. 

MESAS.  Art.  4°,  §  22,  a.  Mesas  de  bilhar,  art.  4°,  §  22,  c.  —  Mesas 
de  operações,  Rcb.  XIV. 

MESTRE  DE  EMBARCAÇÕES.  Vide  Capitão. 
MICTÓRIOS.  Art.  4°,  §  40. 

MILHO.  Aguardente  e  álcool  de  —  Art.  4°,  §  2°,  XII. 
MINERAL.  Vide  agua  mineral. 
MOLDURAS.  Obs.  197  e  Rcb.  CLXI. 
MOLHOS.  Art.  4°,  §  8°,  i  e  IV. 
MONÓCULOS.  Art.  4°,  §  37,  I. 

MONTES  DE  SOCCORRO.  Não  sujeitos  a  registro.  Th.  285.  — 
,,oias  e  obras  de  ourives:  dispositivos  applicaveis.  Art.  4°,  §  37,  nota  3",  —  r. 
Obs.  186. 

MORCELLA.  Art.  4°,  §  8°,  rf  e  IV,  e  nota  3*. 
MORTADELLAS.  Art.  4°,  §  8°,  <í  e  IV,  e  nota  3'. 
MORTE  DO  AUTUADO.  Vide  espolio. 
MOSAICOS.  Vide  art.  4°,  §  41,  e  respectivas  notas. 
MOSTARDA.  Art.  4",  §  8°,  i  e  IV. 

MOSTO  não  addicionado  de  substancia  conservadora.  Art.  4°,  §  2°, 
nota  2". 

MOSTRUÁRIO  PERMANENTE.  Registro.  Art.  10,  b. 

MOTOCYCLETAS.  Pneumáticos  e  camarás  de  ar.  Art.  4°,  §  31. 

MOTOR.  Calculo  do  registro.  Art.  11,  §  10,  e  Th.  141. 

MOVEIS.  Vide  art.  4°,  §  22,  e  respectivas  notas.  —  Moveis  de  se- 
gunda mão:  Th.  356  —  Beneficiamento.  Exigência  que' parece  impossível  de 
cumprir.  Th.  361  —  Fabricante  que  prepara  o  verniz  para  ser  empregado  nos 
seus  moveis.  Obs.  136  e  353. 

MOVIMENTO  DE  ESTAMPILHAS.  .A.rt.  111,  §  1°,  b.  —  Para  ob- 
jectos de  adorno  não  é  mais  necessário  livro  especial.  Rcb.  XCVI. 

MUDANÇA.  Vide  transferencia. 

MULTAS.  Quaes  as  applicaveis  ás  infracções  dos  dispositivos  que  não 
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as  comininam:  art.  219.  —  Como  se  applicam:  arts.  201  a  209,  —  e  221  a 
223  — ■  Intimação  para  pagamento  ou  recurso.  Cobrança  executiva:  art.  224  e 
§  único.  Recursos:  arts.  225  a  233  —  Multa  "a  quem  de  direito".  Th.  130. 
—  Não  deve  ser  fonte  ordinária  de  renda:  Tli,  1.  —  Não  é  licito  impõ-las 
differentes  por  infracções  da  mesma  natureza.  Th.  363  —  Aggravante  in- 
justa. Rcb.  CLXIII  —  Obtenção,  renovação  ou  transferencia  de  registro  de 
multados,  seus  responsáveis  ou  fiadores.  Art.  19  —  Responsabilidade  do  com- 
prador do  estabelecimento.  Art.  24.  —  Vide  também  retroactividade,  —  ^030- 
mcnto  em  prestações,  —  quota  parte  em  multa,  processo. 

MULTADOS.  Obtenção,  renovação  ou  transferencia  de  registro.  Art.  19. 

MUNIÇÕES.  Art.  4°,  §  23. 

MUSICA  Instrumentos  de  —  Art.  4°,  §  42. 


N 

NAPHTA.  Vide  art.  4°,  §  39,  e  respectiva  observação.  —  Baldeação: 
art.  97  —  Obrigações  dos  fabricantes- nacionaes  (?):  art.  111,  §  17. 

NAUFRÁGIO.  Restituição  das  estampilhas.  Art.  130,  §  único  —  Troca 
de  sellos,  em  vez  de  restituição.  Th.  444  e  545.  —  Quando  pôde  o  fisco  recusar 
a  restituição  ou  troca  dos  sellos.  Obs.  396  —  Indeferimento  de  restituição  do 
imposto  do  sal  comprado  em  leilão,  remettido  para  outro  porto,  e  naufragado. 
Th.  32. 

NAVALHAS  e  respectivas  laminas.  Art.  4°,  §  32. 

NAVIOS.  Restaurantes  e  botequins.  Isenção  de  registro.  Art.  31,  i  — 
Vide  também  capitão  de  — 

NÉCTAR,  Art.  4°,  §  2°,  ;  e  n.  X.  —  Obs.  10. 

NEGOCIANTE.  Vide  commercianfe . 

NOJO.  Fiscaes.  Art.  158,  §  2°,  b. 

NOME  DO  AUTUADO.  Se  mal  escripto,  não  constitue  nullidade.  Th. 
26  —  Nem  se  com  as  abreviações  com  que  é  conhecido  na  praça.  Th.  23. 

NOTAS  DE  DESPACHO  com  deficiência  de  valor  ou  quantidade.  Vide 
pg.  717.  —  Diminuta  differença  de  peso  a  mais:  Th.  390. 

NOTAS  DE  VENDA.  Vide  art.  88  e  respectivas  notas  —  Fabricantes. 
Art.  111,  §  r,  a  —  Commerciantes :  Art.  112,  §  1°,  —  Como  proceder  quanto 
ás  dos  productos  devolvidos,  —  e  no  caso  de  nova  venda  de  taes  productos ; 
menção  na  escripta.  Art.  111,  §1°,  rfa/.  —  Obrigação  de  exhibir  as  notas  ao 
fiscal.  Art.  111,  §  1°,  j.  e  112,  §  1°,  c.  —  Apprehensão.  Art.  118  e  154,  b. 
— ■  Como  devem  ser  remettidas.  Art.  122.  —  Restituição.  Art.  129.  —  Notas 
apresentadas  no  momento  do  auto.  Art.  198.  —  Notas  não  apresentadas  no  mo- 
mento do  auto.  Th.  442  —  Falta  de  nota,  para  provar  a  responsabilidade  do 
fabricante,  no  caso  de  estar  o  producto  sem  rótulos.  Rcb.  XLVII. 

NOTIFICAÇÃO.  Vide  annotações  feitas  aos  seguintes  artigos:  Quando 
deve  ser  feita:  art.  154,  d  e  í-,  e  obs.  405  —  Quem  a  pôde  fazer:  art.  210  — 
Requisitos:  art.  211  —  Incorrecções  e  omissões:  art.  211,  §  1°  —  Que  parte  pôde 
ser  impressa:  art.  211,  §  2°  . —  Onde  deve  ser  lavrada.  Assignatura  do  notifi- 
cado. Recusa.  Art.  212  —  Despaclio.  Art.  213  —  Caso  dos  ambulantes. 
Arts.  29  e  154,  b,  3°  —  Apresentação  espontânea  do  contribuinte  para  paga- 
mento do  registro,  fôra  do  prazo,  mas  antes  de  notificação.  Art.  214  • —  In- 
timação das  notificações.  Art.  215  —  Multas,  nos  casos  de  falta  de  pagamento 
ou  de  differença  de  registro.  Art.  219,  §  5°  — .Pedido  de  reconsideração,  sem' 
deposito  da  multa.  Art.  228  —  Recurso,  com  prévio  deposito.  Art.  229  —  Um 
caso  em  que  não  cabe  lavratura  de  notificação.  Art.  228,  §  único. 

NOUGATS.  Isentos.  Th.  301. 
^  NULLIDADE.  Vide  annotações  feitas  aos  seguintes  artigos:  Base  do 
processo.  Art.  189  —  Vicios  intrínsecos  do  auto:  art.  190  e  §  1°  —  Local  e 
momento  da  lavratura  do  auto.  Art.  192  —  Defesa  e  intimações.  Art.  196 
—  Nullidades  processuaes  varias.  Art.  201  —  Decisão  de  2"  instancia  pro- 
ferida sobre  recurso  perempto.  Th.  170. 

NUMERAÇÃO  DOS  VOLUMES.  Numeração  seguida.  Quaes  são 
os  envoltórios  que  a  devem  levar.  Th.  173,  327  —  Falta  de  indicação  nas 
guias.  Quando  acarreta  multa.  Th.  247. 
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NUMERAÇÃO  DE  TALÕES.  Uma  para  vendas  a  vista  e  outra  para 
vendas  a  credito.  Th.  112. 


O 

OBJECTOS  DE  ADORNO.  Vide  art.  4°,  §  38,  e  respectivas  notas. 

—  Objectos  de  adorno  empacotados,  embarricados,  etc.  Th.  606  —  Peças  já 
tributadas  que  são  reunidas  para  constituir  um  único  objecto.  Caso  em  que 
a  junccão  se  faz  por  meio  de  peça  ou  peças  que  ainda  não  tenham  pago  o 
imposto.  —  Objectos  de  adorno  de  louça  ou  vidro.  Th.  615  —  Jarros  e  vasos 
de  vidro.  Rcb.  CLVII  —  Movimento  de  estampilhas.  Rcb.  XCVI. 

OBJECTOS  DE  TOILETTE.  Obs.  178. 

OBJECTOS  DE  UTILIDADE.  Art.  4",  §  38,  b.  Rcb.  LXXXVII  e 
obs.  190  a  194. 

OBRAS  DE  OURIVES.  Vide  jóias. 

OBRAS  DE  l^ORTOS.  Armazéns  dos  empreiteiros.  Quando  têm  re- 
gistro gratuito.  Art.   12,  h. 

OBRIGAÇÕES.  De  fabricantes;  art.  111  —  De  comnierciantes :  art. 
112  —  Dos  fiscaes:  art.  154. 

OBRIGAÇÕES  DO  THESOURO.   Vide  Ictfras  do  Thcsoiiro. 

OBTENÇÃO  DE  REGISTRO.  Vide  art.  19  e  respectivas  notas. 

OCCULTAÇAO  de  mercadorias,  art.  119:  —  e  sonegação.  Art.  204  e 
§  único. 

ÓCULOS  e  armações.  Art.  4°,  §  37,  1,  e  Rcb.  LXXXVII. 
OFFICI.AES  DE  ARTÍFICE.  Conceito.  Art.  12,  />. 
ÓLEOS  para  cabello  :  art.  4",  §  6°,  o  —  Óleos  puros.  Isenção,  .^rt.  7°. 
k  — •  Oleo  de  ricino  ou  mamona:  não  é  especialidade  pharmaceutica .  Th.  147 

—  Oleo  de  caroço  de  algodão.  Isento.  Th.  577. 

OMISSÕES  —  do  auto,  art.  190,  §  1";  —  da  notificação,  art.  211,  §  l\ 

OPERÁRIOS.  Conceito.  Art.  12,  /;  —  Numero.  Influencia  na  taxa 
de  registro  das  fabricas.  Art.  11,  a.  —  Idem  dos  que  trabalham  fóra  da 
fabrica,  .^rt.  11,  §  4",  —  Relação  destes,  pelos  fabricantes.  Art.  111,  §  1°, 
n.  —  Cadernetas.  Art.  111,  §  1",  h. 

OPOTHERAPICOS.  Art.  4»,  §  7". 

ORATÓRIOS.  Rcb.  XXIV. 

ORGANIZAÇÃO  DOS  PROCESSOS.   Arts.   199  e  seguintes. 
OSTRAS  em  conserva.  Art.  4",  §  8",  c. 
OURIVES.  Art.  4°,  §  37,  I. 
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PACOTE.S.  Como  devem  ser  sellados,  art.  57,  §  2°,  b:  —  de  fumo, 
de  100  ou  mais  grammas,  art.  57,  §  2°,  b;  —  de  pentes,  art.  57,  §  2°,  /,■  — 
de  cigarros  ou  cigarrilhas,  art.  57,  §  3°.  /.'  —  de  velas,  art.  4°,  §  10,  "nota", 
e  observação  respectiva:  de  tintas  contidos  em  cai.xas.  Rcb.  XLII  —  Ro- 
tulagem: art.  79,  §  2°. 

PADIOLAS.  Carros.  Isenção.  Rcb.  XIII. 

PAG.\MENTO.  Por  verba:'  vide  verba  —  Por  estampilliamento :  vide 
cstaiiLpilhuíncnto  —  Por  guia:  vide  (juia.  —  Pagamento  do  registro  fóra  do 
prazo,  mas  antes  de  notificação.  .\rt.  214  —  Multas.  .'\rt.  219,  §  1",  a  e 
§  1°,  h  —  Casos  de  notif-cação :  multa.  Art.  219,  §  5".  —  Pagamento  da  mul- 
ta: intimação,  .^rt.  224  e  §  único  —  Lettras  ou  obrigações  do  Thesouro  não 
podem  ser  acceitas  em  pagamento.  Tli.  123.  —  Deposito  judicial  de  multa  e 
sonegação:  o  fisco  não  o  considera  pagamento.  Th.  565  —  Importância  re- 
gistrada no  Correio  no  ultimo  dia  do  prazo.  Não  pôde  ser  imposta  multa,  em- 
bora chegue  ao  destino  depois  de  esgotado  o  prazo.  Th.  120  —  Assim  tam- 
bém quanto  ao  recolhimento  do  impusto  de  electricidade.  Th.  505.  —  Paga- 
mento de  imposto  a  maior:  se  espontaneamente,  não  cabe  restituição.  Th.  325 
—  Pagamento  de  multa,  em  prestações .  Obs.  522.  —  Pagamento  de  registro. 
Accumulo  de  serviço  na  repartiçãn.  Th.  12. 

PALAS.  Art.  4",  ?  13,  .i  e  1. 

PALHETAS.  .\rt.  4",  5  17.  \l. 

PALITEIROS.  Art.  4",  §  37,  I  e  art.  4",  §  38,  fc. 
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PANNINHOS.  Vide  abaixo  pannos. 

PANNOS  bordados,  rendados  ou  não,  para  adorno  de  moveis.  Art.  4°, 
§  13,  í-  e  III  —  Pannos  atoalhados  para  mesa.  Art.  4°,  §  13,  a  e  I. 

PAPEL  e  seus  artefactos.  Art.  4°,  §  15.  —  Papel  albuniinado  ou 
chioruretado,  para  photographia.  Art.  4°,  §  44. 

PAPELÃO.  Isento.  Rcb.  CXXXIX. 

PARAFUSOS.  Art.  4°,  §  19,  a. 

PARA-VENTO.  Art.  4°,  §  22,  t. 

PARECERES.   Não  podem  ser  escriptos  na  margem    dos  processos. 
Th.  48  —  Como  devem  ser  dados.  Th.  132. 

PARTE  NA  MULTA.  Vide  arts.  183  a  185. 

PARTICULARES.  Auto  por  elles  lavrados.  Arts.  194  e  201,  §  unicq. 

PARTILHA.  Exigências  fiscaes.  Art.  89. 

PASSADEIRAS.  Art.  4°,  §  1-2,  XIII. 

PASSADORES  DE  GRAVATAS.  Art.  4°,  §  37,  I. 

PASTAS.  Para  uso  de  pelle,  etc.  Art.  4°,  §  6°,  a.  —  Conservas. 
Art.  4°,  §  8°,  e  IV.  —  Para  conducção  de  papeis  e  fins  semelhantes.  Art  4°, 
§  36.  —  Pastas  registradoras  de  papeis.  Rcb.  CXXXIV  e  obs.  168. 

PASTILHAS  aromáticas  para  qualquer  fim.  Aft.  4°,  §  6°,  g. 

PATENTE  DE  REGISTRO.  Vide  registro. 

PATRÃO.   Responsabilidade  pelos  actos  dos  seus  prepostos.  Th.  284, 
289  e  596  —  Vide  também  capitão  de  embarcação . 

PEÇAS.  De  louça:  art.  4°,  §  18,  rf  —  Para  o  serviço  de  mesa:  Th.  382 

—  De  tecidos  e  artefactos:  rotulagem,  bem  como  das  de  papel  para  forrar 
casas  ,ou  malas.  Art.  79,  §  2°.  —  Peças  de  artefactos  de  tecidos.  Art.  92,  e. 

—  Separação  em  unidades.   Critica  de  despacho  da  Recebedoria.   Obs.  71. 

PEDIDO  DE  RECONSIDERAÇÃO.  Vide  reconsideraíão . 
PEDRAS  PRECIOSAS  ou  finas.  Art.  4»,  •§  37,  II  —  Quando  era 
bruto.  Th.  616.  , 

PEGADORES  DE  GRAVATAS.  Art.  4°,  §  37,  I. 
PEITORAES.  Art.  4°,  §  36. 

PEIXE.  Art.  4°,  §  8°,  p  e  I.  —  Peixe  secco  e  o  salgado  ou  em  salmou- 
ra, nacional,  a  granel.  Isenção.  Art.  7°,  k  e  obs.  233  —  Como  o  mesmo  pro- 
ducto,  estrangeiro,  paga  o  imposto.  Art.  33,  §  único. 

PELLES  de  agazalho.  Art.  4°,  §  29. 

PELLOS  de  agazalho.  Art.  4°,  §  29. 

PENAS.  Vide  multas. 

PENALIDADES.  Vide  multas. 

PENDENTIFS.  Art.  4°,  §  37,  I. 

PENHORA  de  bens  para  garantia  da  Fazenda.  Fornecimento  de  sel- 
los.  Th.  509  e  524.  Obtenção,  renovação  ou  transferencia  de  registro,  e  al- 
teração de  firma.   Th.  546. 

PENSÕES.  Vide  hotéis. 

PENTES.   Incidência.  Art.  4°,  §  33  e  §  37,  I.  —  Pentes  de  ouro,  ■ 
prata,  ect.  Art.  4°,  §  37,  nota  2°  e  obs.  181  —  Pacotes  de  pentes:  como  se 
estampilham,  art.  57,  §  2°,       como  se  vendem  a  retalho:  art.  94,  §  1°. 

PEQUENOS  FABRICANTES.  Estampilhamento :  art.  54,  b,  II  — 
Rotulagem:  art.  76  —  Escripta :  art.  111,  §  1°,  c.  Vide  também  augmento 
de  ta.ras. 

PERCENTAGEM  dos  fiscaes.  Art.  178  eJ83  a  185  —  Perde-a  o  fiscal 
designado  para  servir  em  outra  circumscripção?  Th.  87  e  126  e  obs.  417. 

PERDA  DE  ESTAMPILHAS.  Fornecimento  de  novas.  Art.  41,  c, 
e  Th,  60. 

PEREMPÇÃO.  Vide  art.  2316  respectivas  notas. 

PERFUMARIAS.  Vide  art.  4°,  §  6°,  e  respectivas  notas.  Dentifrí- 
cios e  sabonetes  licenciados  pela  Saúde  Publica  —  Preparações  mixtas,  des- 
tinadas ao  uso  de  toucador,  também  licenciadas  pela  Saúde  Publica.  Pagam 
como  especialidades  pharmaceuticas.  Th.  629.  Preço  de  dúzia  não  quer  di- 
zer preço  de  12  unidades.  Obs.  311  —  Barris,  barricas,  garrafões,  etc.  Obs. 
312  —  Perfumarias  liquidas.  Não  podem  ser  vendidas  a  peso.  Rcb.  LXI. 

PERITOS.  Exame  de  escripta.  Art.  117  —  Honorários  dos  da  Fa- 
zenda :  obs,.  385 . 

PERMUTA.  Vide  Troca. 

PERNEIRAS.  Art.  4°,  §  5",  X,  e  nota  3\ 

PÉROLAS  vendidas  avulsas.  Art.  4°,  §  37,  II. 

PESCADORES .  Sal  importado  dos  centros  productores  pelas  suas 
colónias,  syndicatos  ou  cooperativas.  Art.  4°,  §  4°,  nota  2". 

PESO.  Pesos  para  papel.  Art.  4°.  §  18,  rf,  §  37,  I,  e  38,  &.  —  Peso 
bruto:  o  que  é.  Art.  4°,  §  8°,  nota  2',  e  Th.  257  —  Peso  superior  ao  decla- 
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rado  na  guia  sellada:  qual  a  multa.  Th.  532  —  Base  para  o  pagamento  do 
imposto  por  guia.   Art.  5°. 

PETIÇÕES.   Vide  requerimciilos . 

PETITS-POIS.  Emprego  dessa  palavra  nos  rótulos.  Rcb.  XVII. 

PHARMACIAS  — ■  e  registro  para  fabrico  ou  venda  de  especialidades 
pharmaceuticas.  Tli.  320,  379,  409  e  553-A. 

PHOSPHOREIRAS.  Art.  4°,  §  37,  I;  —  em  fórma  de  carteiras, 
Rcb.  Cl. 

PHOSPHOROS.  Art.  4°,  §  3°,  e  respectivas  notas  —  Obrigam  a  re- 
gistro os  hotéis,  casas  de  pasto,  etc.  Th.  50  e  344  —  Quando  em  latas  fecha- 
das, só  o  fabricante  é  responsável  pelas  infracções  porventura  existentes  no 
próprio  producto.  Th.  297. 

PHOTOGRAPHIA.   Machinas,  films,  papel  e  placas.  Art.  4°,  §  44. 

PIAS  de  lavagem  e  despejos.  Art.  4°,  §  40. 

PIANOS.  Art.  4°,  §  42.  —  Pianos  usados,  para  serem  concertados: 
Rcb.  CVIII. 

PIANOLAS.  Art.  4",  §  42,  e  Rcb.  CVIII. 

PIJAMAS.  Art.  4°,  §  13,  XVII  —  Vide  também  augmeiUo  de  taxas. 

PILHAS  ELÉCTRICAS.  Art.  4°,  §  24. 

pílulas.  Vide  comprimidos. 

PINCÉIS  PARA  BARBA.  Art.  4°,  §  32. 

PINCE-NEZ  e  armações.  Art.  4°,  §  ,37, -I,  e  Rcb.  LXXXVII. 
PINTORES.  Sujeitos  a  registro  do  imposto  de  consumo,  e  a  estam- 
pilhamento  e  rotulagem  dos  seus  quadros!  Obs.  198. 

PINTURAS  a  oleo  e  aquarella.  Art.  4°,  §  38,  a. 
PINTURA  SOBRE  VIDROS.  Rcb.  CXLV. 

PIPAS.  Capacidade:  art.  111,  §  4°,  nota.  —  Baldeação:  art.  97  — 
Vide  também  dccimos. 

PISTOLAS.  Art.  4°,  §  23. 

PLACAS  PHOTOGRAPHICAS.  Art.  4°,  §  44. 

PLANTÃO  nas  estradas  de  ferro.  —  Visto  em  documentos.  Th.  460. 
PNEUMÁTICOS.  Art.  4°.  §  31  e  nota. 

PO'.  De  fumo:  quando  paga  imposto  ,  e  quando  está  isento:  art.  4°, 
§  1°,  (7  e  nota  3",  —  7",  h.  I  e  II,  —  e  obs.  226.  —  Pós  para  conservar,  tingir 
ou  amaciar  a  pelle.  Art.  4°,  §  6°,  c,  e  Rcb.  CXXVII  —  Para  pratear: 
Rcb.  CLII. 

POLAINAS.  Art.  4°,  §  5",  X  e  nota  3\ 

PONCHOS.  Art.  4°,  §  13,  o  e  I ;  —  redondos,  Th.  300. 

PONTEIRAS.  Art.  4°,  Ç  37,  I. 

PONTO  DE  MEIA  OU  MALHA.  Art.  4°,  §  12,  V,  —  e  Th.  232. 
PONTO  FACULTATIVO  —  e  contagem  de  prazos.  Obs.  434. 
PONTÕES.  Transporte  de  sal.  Art.  107. 
POPPELINE  e  tricoline.  Rcb.  CXXVIII. 
PORCELLANA.  Art.  4",  §  18,  e  §  38,  a. 

PORTA-facas.  Art.  4°,  §  18,  d;  —  bibelots,  —  chapéus,  art.  4° 
§  22,  a;  —  lenços,  art.  4°,  §  3é  e  obs.  166;  —  moedas,  art.  4°,  §  36  e  nota; 
— •  allianças,  —  escovas,  —  cartões,  —  copos,  —  gelo,  art.  4°,  §  37,  I,  e 
§  38,  b:  —  toalhas,  —  jornaes  e  —  bengalas,  Th.  282;  —  notas,  • —  revolve- 
res, Rcb.  n.  C;  —  retratos,  Rcb.  CXXVI. 

PORTOS.    Obras.    Empreiteiros.    Armazéns.    Registro.    Art.   12,  b. 

POSSE  de  sellos  servidos:  vide  art.   53,  e  respectivas  notas;  —  de 
sellos  falsos,  art.  53,  §  único.  —  Posse  de  sellos  servidos:  falta  de  prova  da  ■ 
infracção.  Rcb.  CLX. 

POSTES  PARA  ILLUMINAÇÃO.   Critica  de  curiosissimo  despacho 
da  Recebedoria.  Obs.  196. 

POTES.  Como  se  estampilham.  Art.  57,  §  2",  a,  e  Rcb.  III. 
-    PRATELEIRAS.  Th.  282. 

PRATOS  —  Louça:  art.  4",  §  18,  o!  —  Objectos  de  adorno  (para  pa- 
rede) —  art.  4°,  §  38,  (7  —  Instrumentos  de  musica:  art.  4°,  §  42. 

VR.KZO.  Como  se  conta.  Obs.  433  —  -Dias  de  ponto  facultativo. 
■Obs.  434  —  Prazo  para  defesa  —  e  prorogação._  Art.  196,  §§  1°  e  6°  —  Se 
marcado  menor  que  o  regulamentar,  não  annuUa  o  processo?  Th.  293,  377  e 
obs.  435.  —  Prazo  para  pedido  de  reconsideração,  sem  deposito  prévio,  de 
multa  de  registro.  Art.  228.  Prazo  para  recurso.  Art.  229» —  Não  pôde  ser 
prorogado.  Th.  393  —  Só  quando  a  decisão  o  declara  é  que  pôde  haver  pc- 
rempção.  Th.  404  —  Prazos  do  art.  87,  b:  como  se  contam.  Th.  441. 

PREÇO.  Vide  Imposto  de  accordo  com  o  preço. 

PREGO.S.  Art.  4",  §  19.  a.  —  Addição,  em  outras  fabricas,  de  cabe- 
ças de  metal.  Th.  154. 

PREPARAÇÕES  niixtas  destinadas  ao  uso  de  toucador.  Vide  art.  4°. 
§  6°,  e  Th.  629. 
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PREPARO  DOS  PROCESSOS.  Art.  199  e  seguintes. 
PREPOSTO.   Responsabilidade  do  patrão  pelos  seus  actos.   Th.  284, 
289  e  596. 

PRESCRIPÇAO.  Responsabilidade  fiscal.  Art.  87.  —  Prescripção 
criminal  e  multa  fiscal.  Obs.  516. 

PRESTAÇÕES.  Vide  /tagatiiento  em  —  e  venda  a  — . 
PRESUMPÇÕES.  Não  devem  impedir  a  applicação  da  lei.  Th.  291. 
PRESUNTO..  Art.   4°,  §  18,  rf  e  IV. 
PRINCETA.  Art.  4°,  §  12,  V. 

PROCEDÊNCIA  das  estampilhas,  falta,  de  prova,  art.  51;  das  mer- 
cadorias, falsa  indicação;  art.  78. 

PROCESSO.  Vide  todos  os  dispositivos  (e  respectivas  notas)  cita- 
dos quanto  a  auto  de  infracção  e  notificação,  —  e  mais :  Informações  pelos 
f  iscaes :  art.  159  —  Processo  criminal:  art.  223.  —  Os  processos  devem 
ser  encaminhados  separadamente.  Th.  53.  As  partes  só  por  meio  de  re- 
querimento podem  prestar  informações.  Th.  102.  —  Inclusão,  no  mesmo 
auto,  de  infracções  diversas  relativas  a  firmas  differentes.  Th.  427-A.  — 
Aggravante  injustificada:  Rcb.  CLXIII.  —  Improcedência  de  autos  no  caso 
de  infracções  que  a  fiscalização  generalizadamente  vinha  tolerando.  Rece- 
bedoria, CLXII. 

PROCURADOR.  Vide  rcfrcsenlante. 

PRODUCTOS  pharmaceuticos,  art.  4",  §  7°;  de  toucador,  art.  4°, 
§  6°,  e  obs.  629. 

PROROGAÇAO  do  prazo  pafa  defesa,  art.  196,  §  6";  o  de  recurso 
não  pôde  ser  prorogado.    Th.  393, 

.PROTESTO.  O  administrativo  ou  judicial  não  impede  os  autuantes 
de  receberem  as  suas  quotas  partes  na  multa.  Th.  408,  427  e  428.  • —  Pro- 
testo contra  hvpotheca  de  bens  de  devedor  á  Fazenda  Nacional.    Th.  73. 

PROVAS   DA   INFRACÇÃO.    Restauração  de   processo.    Th.  420. 

PROVETES.  Art.  4°,  §  18,  d. 

PULSEIRAS  com  ou  sem  relógio.  Art.  4",  §  37,  I. 

PUNHOS  PARA  CAMISAS.  Art.  4°,  §  13,  X  e  nota  2».  —  Como 
se  cobra  o  imposto.  Th.  136  —  Não  é  punho  pregado  o  simples  acabamento 
das  mangas.  Tli.  303  —  Punhos  sem  gomma.  Punhos  engommados.  Rcb. 
XCI  —  Berrante  illegalidade  da  aggravação  da  taxa  das  camisas  que  têm 
punhos  pregados.   Obs.  77. 

PURIFICAÇÃO  DE  SAL.   Art.  4°,  §  4°,  II  a  IV,  e  nota  1". 

PUXADORES.  Art.  4",  §  19,  d. 

PYJAMAS.   Vide  l>ijamas. 


Q 

QUADRAGÉSIMOS.  Capacidade.  Art.  111,  §  4°,  nota  —  Quan- 
to ao  mais,  vide  décimos. 

QUADROS  a  oleo  e  aquarella.  Art.  4",  §  38,  n  —  Molduras  e  cai- 
xilhos são  isentos:  Rcb.  CLXI  e  obs,  197. 

QUALIDADE.    Indicação  falsa.   Art.  78. 

QUALIFICAÇÃO     DE     MERCADORIAS.     Recursos.     Arts.  227 

e  232. 

QUARTOLAS.    Vide   supra   quadragésimos.  . 

QUEBRAS.  De  fumo  cm  bruto:  art.  4",  §  1".  nota  3°.  —  De  louças 
e  vidros:  art.  4°,  §  18,  nota  1".  —  De  ladrilhos:  art.  111,  §  15,  b. 

QUEIJOS.  Vide  art.  4",  §  25,  e  respectivas  notas,  —  e  mais:  Queijo 
porco.  Art.  4°,  §  8°,  d  e  IV  —  Isenção  para  os  de  typo  Minas,  de  menos 
de  um  e  de  mais  de  dois  kilos.  Art.  7°,  />  —  Obrigações  dos  fabricantes: 
art.  111,  §  14.  —  Obrigações  dos  recebedores:  art.  112,  §  9°.  —  Remessa 
de  queijos  desacompanhados  de  estampilhas.  Art.  93.  —  Á  simples  falta  de 
remessa  das  guias  á  repartição  local  não  autoriza  multa  por  falta  de  paga- 
iiiento  do  imposto.  Th.  597  —  Queijos  que  vêm  desacompanhados  de  guias 
dos  fabricantes,  por  extravio  das  mesmas  on  demora  em  chegar.  Como  pro- 
ceder. Rcb.  LXXIX.  —  Quando  os  pequenos  fabricantes  são  dispensados  de 
escripta.  Th.  «659.  —  Queijo  para  consumo  de  hotéis,  casas  de  pasto,  etc. 
Não  obriga  a  registro.  Th.  50  e  344. 

QUINTOS.   Vide  supra  quad,  'aíicsiinos. 

QUOTA  PARTE  nas  multas Vide  Arts.  183  a  185,  e  respectivas 
.notas.  —  Caso  de  mercadorias  cuja  procedência  não  é  apurada.  Art.  133, 
§  uiiico.  —  O  autuante  tem  direito  á  quota  parte,  embora  nenhuma  interfe- 
rência mais  tivesse  tido  no  processo,  devido  a  ter  sido  exonerado.  Th.  43. 
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RABICHOS.  Art.  4°.  §  36. 
RAPÉ.  Art.  4°,  §  1",  IV. 

RASURAS;  —  nas  estampilhas,  art.  61,  (/  e  §  único;  no  auto,  art. 
190  e  §  r.  e  Til.  427-.^;  nas  notificações,  art.  211  e  §  1°;  na  escripta  fiscal, 
art.  113,  §  2". 

RAZÃO.  Obrigação  de  exhibir.  .A.rt.  115. 

REACONDICIONAMENTO.  Rotulagem.  Art.  72.  S  _2"  —  Pela  in- 
fracção desse  artigo  só  responde  o  reacondicionador.  Tli.  552  —  Respon- 
sabilidade por  outras  infracções;  Rcb.  CLXIV. 

REBENQUES.  Art.  4",  §  36,  b.  I  —  Cabos  ou  castões  de  prata, 
etc.  Art.  4°,  §  37,  I,  e  nota  2*,  e  observações  181  e  182. 

REBITES.  Art.  4°,  §  19,  a. 

REBUÇADOS.  Isentos.  Th.  301. 

RECIBO  DO  CORREIO,  que  prova  a  intimação.  Qual  é.  Obs.  445. 

RECOLHIMENTO:  de  estampilhas  de  matéria  prima,  art.  111,  §  1°, 
m:  de  multa:  pelo  multado,  art.  224;  pelo  fiscal,  da  multa  recebida  indevida- 
mente. Th.  91  e  185. 

RECONSIDERAÇÃO.  De  decisão  de  auto  não  pode  ser  concedida. 
Art.  208.  Exceptuado  o  Ministro  da  Fazenda.  Obs..  483  —  Caso  das  noti- 
ficações. Art.  228  e  obs.  533  —  Reconsideração  de  decisão  anterior  sobre 
taxação,  mais  favorável  á  parte.  Não  se  pode  pretender  fazer  retroagir  a 
nova  interpretação.  Th.  492  e  obs.  343. 

RECTIFICAÇÃO  DE  ÁLCOOL.   Sellos  da  matéria  prima.   Th.  149 

—  Vide  também  art.  6°,  §  único,  e  obs.  219. 

RECURSO  VOLUNT.^RIO.  Instancias. _  Art.  225.  —  Como  deve 
ser  interposto.  Obs.  524  —  Sello  devido.  Th.  556  —  Prazo  e  exigência  de 
deposito,  .^rt.  229.  Termo  de  responsabilidade.  Art.  229  e  §  único.  —  Pe- 
rempção.  Art.  231  —  Como  deve  ser  feito  o  encaminhamento  ao  Ministro  da 
Fazenda.  Art.  233  —  Equidade  Art.  233,  §  único  — .Casos  de  qualificação, 
classificação  ou  incidência  de  mercadorias.  Art.  227  e  232. 

RECURSO  EX-OFFICIO.  Casos  e  instancias.  Art.  226  e  §  único  — 
Como  se  interpõem  —  Despachos  em  consultas  e  casos  de  classificação,  qua- 
lificação ou  incidência  de  mercadorias.  Arts.  91  e  227. 

RECURSO  DE  MULT.AS  DE  REGISTRO.  Art.  228  e  229. 

RECUSA.  De  estampilhas.  Art.  48  e  Th.  471,  524  e  565  —  Recusa 
de  productos:  como  devem  os  fabricantes  proceder.  Art.  111.  §  1°,  a  /.  — 
Recusa  de  assignatura  ao  auto,  termos,  ou  á  notificação.  Art.  191  e  §  único 
e  art.  212.  —  Recusa  de  assignatura  de  termo  para  arrecadação  do  imposto 
de  electricidade.  Th.  534  e  obs.  370  a  375  —  Recusa  de  intimação;  o  cer- 
tificado dessa  recusa  não  suppre  a  intimação.  Obs.  447. 

RÉDEAS.  Th.  607. 

REDOMAS.  Art.  4°.  §  18  d. 

REFINAÇÃO  DE  SAL.  Art.  4°,  §  4°,  II  a  IV  e  nota  1*. 
REFLECTORES.  Art.  4",  §  18,  d. 

REFORM.^  de  decisão  anterior  sobre  taxação,  mais  favorável  á  par- 
te. Não  se  pôde  pretender  fazer  retroagir  a  nova  interpretação.  Th.  492  e 
obs.  343. 

RÉFRESCOS,  gazosos  ou  em  forma  de  .xaropes.   Art.  4",  §  2",  III 

c  IV. 

REGISTRO.  Ver  os  seguintes  dispositivos,  e  respectivas  notas;  Quem 
é  obrigado.  .\rts.  8°  e  10.  —  Que  é  e  quem  o  concede.  .\rts.  9"  e  13  • — 
Taxas  para  fabricas,  para  commercio  por  grosso  e  a  varejo,  para  commer- 
cio  por  grosso  de  fumo  em  bruto  (corda,  folha  ou  pasta)  e  para  commercio 
por  commissão,  consignação,  representação  ou  conta  própria .  Art .  11  —  La- 
vradores que  produzem  graspa.  álcool,  aguardente  e  vinho  natural  —  Fabri- 
cantes desses  productos.  .\rt.  11,  §§  1"  e  2"  —  Fabricantes  e  commerciantes 
por  grosso,  que  também  tèm  venda  ambulante.  Art.  11,  §  3".  —  Como  se 
contam  os  operários.  .Art.  11,  §  4"  —  Commerciantes  por  grosso  de  umas 
espécies,  e  a  varejo  de  outras.  Art.  11.  §  5"  —  Consignação,  representação  ou 
conta  própria,  de  productos  tributados.  .'\rt.  11.  §  6°  —  Depósitos  de  fabricas 

—  e  mercadores  ambulantes.  .Art.  11,  §  7"  —  .A.  que  dá  direitíí  o  registro  de 
fabrica.  Art.  11,  §  8"  —  Commerciantes  que  alteram  o  seu  negocio  de  vare- 
jo. Art.  11,  §  9°  —  Fabrica  de  mais  de  um  producto,  que  tenha  apparelho 
ou  motores.  Como  se  calcula  o  registro.  .Art.  II,  §  10.  —  Registro  gratuito 
obrigatório.  Art.  12  —  Prazo  para  obtenção  ou  pagamento  da  patente. 
Art.  14  —  Quando  poderá  ser  concedido  registro  para  fabrico  de  fumo, 
charutos,  cigarros,  cigarrilhas  e  cerveja  de  alta   fermentação.    Art.    13  — 
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Tem  que  ser  pago  o  emolumento  integral  mesmo  que  antes  de  31  de  Março 
cesse  o  commercio  ou  fabrico.  Art.  14,  b.  —  Como  se  obtém.  Dizeres  da 
guia.  Art.  15  —  Processo  para  a  concessão.  Art.  16  —  Dizeres  da  patente. 
Art.  16,  §  2°  —  A  de  bebidas  comprehende  os  vinhos  estrangeiros.  Art. 
16,  §  4°  —  Registro  para  o  commercio  por  grosso.  A  quem  pode  ser  conce- 
dido. Art.  17  —  Ambulantes  de  commerciantes  ou  fabricantes.  Art.  18  — 
Obtenção,  renovação,  ou  transferencia  de  registro:  impedimentos.  Multados 
e  seus  responsáveis  ou  fiadores.  Art.  19  —  Transferencia  ou  alteração  de 
firma  sob  pressão  de  auto.  Art.  20  —  Acquisição  do  estabelecimento  ou  al- 
teração de  firma.  Art.  21  —  Transferencia  de  local.  Art.  22  —  Dividas. 
Responsabilidade  do  adquirente  do  estabelecimento.  Art.  24  —  Quando  fica 
sem  ef feito  a  patente.  Art.  25  —  Pagamento  em  classe  superior  á  devida. 
Efíeitos.  Restituição.  Art.  26  —  Fabrica  não  existente.  Multa.  Art.  27 
— •  Obrigação  de  exhibir  a  patente.  Onde  deve  esta  ficar  no  estabelecimento. 
Art.  28  —  Ambulantes  encontrados  sem  registro.  Apprehensão  das  merca- 
dorias. Quando  estas  são  restituídas.  Art.  29  —  Isenções  de  registro.  Art. 
31.  —  Falta  ou  differença  de  registro.  Quando  deve  ser  feita  a  notificação. 
Intimação  previa.  Art.  154,  d  e  e,  e  obs.  405  —  Quota  parte  nas  multas 
de  registro.  Arts.  183,  §  7",  e  184  —  Processo  das  notificações:  arts.  210 
a  215  —  Falta  ou  differença  de  pagamento.  Multas.  Art.  219,  §  1°,  o,  §  2°,  a, 
e  §  5°  —  Transferencia  -  não  requerida  dentro  do  prazo  —  Art.  219,  §  1°, 
b,  e  §  2°,  b,  —  Inobservância  do  prazo  para  obtenção  ou  transferencia  dò 
gratuito.  Art.  219,  §§  3°  e  4°  —  Pedido  de  reconsideração  de  multa,  sem 
deposito  prévio.  Art.  228  —  Firma  notificada  e  multada,  que  pediu  recon- 
sideração. Concessão  de  novo  registro.  Art.  228,  §  único.  —  Recursos: 
aft.  229.  —  Quem  tem  competência  para  lavrar  notificação  e  exigir  exhi- 
bição  de  patentes  de  registro.  Th.  7,  386,  513  e  591  —  Quando  pode  o 
registro  servir  a  dois  estabelecimentos.  Th.  173  —  Registro  para  desin- 
fectantes. Th.  547  —  Camara  Municipal  que  fornece  lâmpadas  pelo  preço 
do  custo.  Th.  188  —  Empreza  de  electricidade  obrigada  pelo  seu  contracto  a 
possuir  lâmpadas  para  fornecer  ao  publico.  Th.  316  —  Idem  que  vende  lâm- 
padas, abat-jours,  etc.  Th.  454.  —  Não  é  exigível  pedido  de  baixa  por  mo- 
tivo de  cessação  do  commercio  ou  fabrico.  Th.  517  —  Fabricante  que  com- 
pra productos  de  outro  fabricante,  para  revender.  Th.  626  —  Quando  pode 
ser  negado  o  registro.  Th.  627  —  Beneficiadores  de  artigos  de  vidro. 
Rcb.  CLVI. 

REGULAMENTO  NOVO.  Inicio  de  vigência.  Th.  504  —  Equidade. 
Th.  418. 

REINCIDÊNCIA.  Leva  a  multa  ao  dobro.  Art.  221.  —  Conceito. 
Caso  especial  das  infracções  punidas  no  árt.  219.  Obs.  511  —  O  dobro  da 
multa  deve  ser  o  dobro  do  máximo?  Obs.  512  —  A  reincidência  não  autoriza, 
evidentemente,  a  imposição  de  pena  sem  a  prova  da  infracção.  Th.  253  — 
Sonegação  do  imposto  de  jóias:  a  multa  do  decreto  n.  16.042  não  pode  ser 
applicada  em  dobro,  por  motivo  de  reincidência.   Th.  602. 

REJEIÇÃO  DE  PRODUCTOS.  Como  devem  os  fabricantes  proce- 
der. Art.  111,  §  1°,  rf  a  /. 

RELAÇÕES  de  marcas,  preços  e  pesos.   Isentas  de  sello.   Th.  140. 

RELATÓRIOS.  Dos  fiscaes:  art.  155  —  Dos  inspectores:  art.  170 
e  Th.  250. 

RELÓGIOS.  Art.  4°,  §  37,  I,  e  §  38,  a,  —  Concertos.  Relógios  de 
parede.  Rcb.  CXIV. 

REMÉDIOS.  Vide  art.  4",  §  7°  —  Remedioí  para  animaes:  Th.  491 
e  obs.  232. 

REMESSA.  Estampilhas  (art.  111,  §  1°,  a),  guias,  notas  ou  facturas: 
como  devem  ser  remettidas.  Art.  122  —  Não  é  necessário  que  os  sellos 
acompanhem  a  mercadoria.  Qual  a  condição  exigida.  Th.  95,  99  e  280  — 
Extravio  ou  demora.  Th.  426  e  427-A.  —  Productos  enviados  em  duas  par- 
tidas, —  estando  os  sellos  na  segunda.  Th.  366- A  —  A  falta  de  remessa 
de  guia  de  queijos  á  repartição  local  não  autoriza,  por  si  só,  a  multa  de  falta 
de  pagamento  do  imposto.  Th.  397. 

RENDAS  feitas  a  machina.  Art.  4°,  §  12,  /  e  XI. 

RENOVAÇÃO  DE  REGISTRO.  Prazo.  Art.  14,  b  —  Como,-se  re- 
quer. Art.  15  e  §  único  —  Multados  e  seus  responsáveis  ou  fiadores:  vide 
art.   19  e  respectivas  notas. 

REPRESENTAÇÃO  de  casas  commerciaes  ou  fabris,  nacionaes  ou  es- 
trangeiras. Obrigação  de  registro.  Art.  10,  h  e  d  —  Escriptorios  commer- 
ciaes que  negociam  por  meio  de  amostras  ou  encommendas.  Art.  11,  §  5°. 
—  Não  o  é  a  simples  entrega  de  mercadorias.  Th.  434  —  Vide  também 
representante. 
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REPRESENTANTE  —  Vide  supra  representação,  e  mais :  Commer- 
ciantes  registrados  que  são  ao  mesmo  tempo  representantes  de  casas  commer- 
ciaes  ou  fabris.  Th.  190  —  Representante  de  firma  estrangeira.  Não  pode 
registrar  o  seu  estabelecimento  em  nome  do  representado.  Uso  dos  rótulos 
e  marcas  deste.  Tli.  472  e  S2S  —  Quando  o  representante  pode  receber  inti- 
mação. Obs.  437. 

REQUEIJÃO.  Incidência  e  taxas.  Art.  4°,  §  25,  e  respectivas  notas. 
Vide  também  queijos. 

REQUERIMENTOS.  São  o  único  meio  pelo  qual  as  partes  podem 
prestar  informações  nos  processos.  Th.  102. 

RESIDÊNCIA  familiar  e  fiscalização;  art.  82,  §  único  —  Residên- 
cia do  fiscal  na  circumscripção.  Art.  154,  t,  e  Th.  100. 

RESPONSABILIDADE.  Responsabilidade  do  successor  pelas  dividas 
do  vendedor.  Art.  24  e  Th.  449,  524  e  587  —  Responsabilidade  para  com  a 
Fazenda  Nacional:  obtenção,  renovação  ou  transferencia  do  registro,  art.  19; 
recusa  de  sellos,  art.  48  —  Conceito  de  responsabilidade:  obs.  252  —  Res- 
ponsabilidade pelas  infracções  nos  productos  recebidos  ou  adquiridos:  art.  87 
—  Falta  de  nota  de  venda  para  prová-la,  quando  se  trata  de  producto  sem 
rotulo.  Rcb.  XLVII  —  Não  a  tem  a  pessoa  que  vende  a  mercadoria  nas 
mesmas  condições  em  que  a  recebeu  (volume  fechado).  Th.  151.  Respon- 
sabilidade dos  patrões  pelos  actos  dos  prepostos.  Th.  284,  289  e  596.  — 
Responsabilidade  dos  lierdeiros  pela  importância  do  imposto,  mas  não  da  mul- 
ta imposta  depois  da  morte  do  autuado:  vide  espolio.  —  Vide  também  termo 
de  responsabilidade. 

RESTAURAÇÃO  DE  PROCESSO.  Falta  de  prova  da  infracção. 
Th.  420. 

RESTAURANTES. De  clubs  recreativos;  de  installação  provisória  em 
logares  de  festejos  públicos  ou  manobras;  de  navios  e  vagões  de  estradas  de 
ferro  —  Isenção  de  registro.  Art.  31,  d,  e  et  —  Quaes  são  os  artigos  que 
obrigam  a  registro  os  restaurantes.  Th.  50  e  344.  —  Não  são  obrigados  a 
guardar  os  sellos  do  vinagre,  vinho  e  outros  artigos  destinados  ao  seu  con- 
sumo. Th.  22. 

RESTILLADORES  DE  AGUARDENTE  E  ÁLCOOL.  Vide  art.  111, 
§  6°,  e  observações  ns.  358  e  219. 

RESTITUIÇÃO.  De  mercadorias  apprehendidas :  arts.  127  e  128  — 
Caso  dos  ambulantes:  art.  29  — ■  De  documentos:  art.  129  —  De  imposto 
ou  estampilhas.  Art.  130  e  §  único,  e  131.  —  De  registro  pago  por  classe 
superior  á  devida.  Art.  26.  —  De  registro,  por  não  ter  sido  aberto  o  esta- 
belecimento: Th.  13  —  Do  imposto  do  sal  alijado:  Th.  70.  —  De  multa,  é 
á  própria  repartição  que  cabe  ordená-la,  embora  já  extincto  o  prazo  para  re- 
curso. Recolhimento,  pelo  fiscal,  da  quota  parte  recebida  indevidamente. 
Th.  185.  —  Essa  restituição  deve  tornar-se  effectiva  independentemente  des- 
se recolhimento.  Th.  91. 

RETALHISTA.  Vide  varegista. 

RETALHO.  Vide  varejo. 

RETALHOS.  Como  pagam  o  imposto.  Art.  4°,  §  12,  nota  3°. 
RETORTAS.  Art.  4°,  §  18.  d 

RETROACTIVIDADE  das  disposições  penaes  das  leis  fiscaes,  quando 
mais  benignas.  Th.  28,  108-C,  222,  243  e  425,  —  e  obs.  48.  —  Não  se  pôde 
pretender  fazer  retroagir  a  decisão  sobre  taxação,  que  reforma  anterior  mais 
favorável  ao  contribuinte.  Th.  492  e  obs.  343. 

REUNIÃO  DE  PROCESSOS.  Caso  em  que  não  cabia.  Th.  400  e 
Rcb.  CLVI. 

REUTER.  Sabonete  — .   Th.  629. 

REVELLO.  Leva  a  multa  ao  máximo.  Art.  222.  —  Termo.  Art.  196, 
§  9°.  Formalidade.  Th.  75.  Modelo.  Obs.  453  —  NuUidade  de  certificado 
de  intimação:  em  consequência,  não  ha  revelia.  Th.  270  —  Revelia  e  in- 
fracção continuada.  Obs.  454  —  Revelia  e  intimação  por  edital.  Obs.  450  — 
A  revelia  torna  desnecessária  a  audiência  do  autuante.  Obs.  465. 

REVENDEDOR  e  rotulagem:  árt.  72,  §  2»,  e  3"  —  Não  responde 
pelas  infracções  do  art.  72  e  §§  1°  e  2°.  Th.  276,  485,  510  e  552  —  Estam- 
pilhamento:  art.  61,  h,  e  81,  e  225  —  Responsabilidade  pelas  infracções  dos 
arts.  111  e  112.  Art.  87  —  Venda  de  producto  nas  mesmas  condições  em 
que  foi  recebido  (volume  fechado) .  Th.  151  —  Boa  fé,  nos  casos  de  incul- 
cação  de  mercadoria  nacional  como  estrangeira.  Tli.  360. 

REVOLVERES.  Art.  4°,  §  23. 

RISCADOS.  Art.  4°,  §  12,  V. 

RISSOS.  Art.  4°,  §  12,  V. 

RODAS  MASSIÇAS  para  automóveis.  Art.  4°,  §  31. 
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ROLOS  DE  MUSICA.  Art.  4°,  §  42. 
ROSÁRIOS.  Não  são  objectos  de  adorno.  Th.  241. 
ROSS.  Sabonete,  etc.  Th.  629. 

RÓTULOS.  Vide  os  seguhites  dispositivos,  e  respectivas  notas:  Obri- 
gação de  rotular.  Art.  72  —  Tecidos,  artefactos  de  tecidos,  chapéus.  Ar- 
tigo 72,  §  1"  _ —  Reacondicionadores .  Art.  72,  §  2".  —  Marca  do  revendedor, 
ou  outra  qualquer.  Art.  72,  §  3"  —  Queijo  e  requeijão.  Art.  72,  §  4"  — 
Louças  e  vidros  até  2$.  Art.  72,  §  5°  —  Carimbos  ou  etiquetas  com  marca, 
firma  e  local  dos  vendedores  do  artigo.  Art.  73  —  Rótulos  no  todo  ou  em 
parte  em  língua  estrangeira.  Art.  74  —  Productos  estrangeiros  com  rótulos 
em  portuguez.  Art.  75  —  Quando  deve  esr  feita  a  rotulagem.  Art.  76  e 
§  único  — ■  Adaptação  de  rótulos  de  marca,  firma  ou  local  differente.  Art.  77 

—  Rótulos  de  fabrica  não  existente,  ou  indicando  falsa  procedência  ou  quali- 
dade, ou  inculcando  mercadoria  nacional  como  estrangeira,  ou  vice-versa. 
Art.  78.  —  Applicaçâo  dos  rótulos,  Art.  79  —  Casos  não  previstos.  Art.  80 

—  Apprehensão.  Arts.  118  e  154,  b  —  Vinho,  que  se  acetificou.  Th.  499  — 
Mercadoria  cujo  consumo  já  foi  iniciado.  Rcb.  CLXVI. 

ROUPAS  FEITAS.  Ari.  4",  §  13,  />  e  XVIII. 
ROUPAS  DE  BANHO,  para  senhoras.  Rcb.  CXLIII. 
ROYAL.  Art.  4",  §  12,  V. 

RUBRICA  de  livros  de  escripta  fiscal.  Art.  113.  Como  deve  ser 
feita.  Obs.  378. 


s 

SABÕES.  Perfumarias.  Art,  4°,  §  6",  /.  Sabões  medicinaes  ou  li- 
cenciados pela  Sande  Publica.  Th.  629  —  Sabões  Reuter,  Ross,  Aristolino. 
Th.  629.  —  Isenção  para  o  sabão  commum,  destinado  á  lavagem  de  roupa 
ou  casas.  Art.  7°,  k.  II.  —  Como  se  estampilham  os  sabões.  Art.  57,  §  2°, 
/.  —  Sabão  em  massa.  Isento?  Rcb.  CLVII  —  Sabão  em  pó,  em  barricas. 
Th.  625  —  Massa  de  sabão:  como  pôde  transitar.  Rcb.  CXX. 

SABONETES.  Vide  sabões. 

SACCOS.  Incidência,  como  tecidos.  Art.  4°,  §  12,  o  e  fc.  —  Saccos  para 
roupa  ou  viagem.  Art.  4",  §  36,  2"  —  Saccos  ou  bolsas  para  senhoras.  Ar- 
tigo 4°,  §  36,  4°  e  nota,  —  e  obs.  166  —  Rotulagem  dos  saccos.  Th.  122 
—  Qual  a  metragem  que  deve  servir  de  base  ao  pagamento  do  imposto.  Th. 
143  e  obs.  61  —  Saccos  de  tecidos  de  ponto  de  meia  ou  malha.  Th.  232  — 
Stocknettes.  Sujeitas.  Th.  623  —  Saccos  duplos,  importados  como  acondi- 
cionamento de  mercadorias.  Obs.  62  —  Saccos  de  papel,  etc.  Como  são  es- 
tampilhados: art.  57,  §  2°,  b. 

SAL.  Vide  art.  4°,  §  4",  e  respectivas  annotações.  —  Sal  para  con- 
sumo de  casas  de  pasto,  restaurantes,  etc.  Não  obriga  a  registro.  Th.  50  e 
344. 

SALAME.  Art.  4",  §  8°,  b  e  II,  rf  e  IV. 

SALCHICHAS.  Art.  4°,  §  8°,  rf  e  IV  —  Quando  não  acondicionadas 
em  latas,  saccos,  etc.  :  isenção.  Art.  7°,  m,  II. 

SALDO  DE  ESTAMPILHAS.  Venda  com  o  estabelecimento.  Ar- 
tigo 50  —  Depois  de  transferido  o  estabelecimento,  nega-se  a  troca.  Th.  45. 

SALEIRO.  Art.  4°,  §  18,  d. 

SALINAS  e  salineiros.  Dispositivos  applicaveis.  Obs.  20  —  Quando  têm 
registro  gratuito.  Art.  12,  d. 

SALPICAO.  Art.  4",  §  8°,  <(  e  IV. 
SALVAS.  Art,  4",  §  37,  I,  e  §  38,  b. 

SANDÁLIAS.  Art.  4",  §  5",  VI  e  VII  —  Sandálias  japonezas. 
Th.  199. 

SANEFAS.  Art.  4°,  §  13,  c  c^II  —  Duplicidade  de  taxas.  Obs.  73. 

SAPATOS.  Ta.xas.  Art.  4",  §  5°,  IV,  V  e  VII.  Sapatos  de  sola  de 
borracha.  Como  são  ta.xados.  Tli.  178  e  Rcb.  XXXV  e  CLXV.  •—  Sapatos 
de  ponto  de  meia  ou  malha;  isenção.  Art.  7°,  ;'.  —  Sapatos  e  chinellas :  dis- 
tincção.  Rcb.  LXXXV  e  obs.  26. 

SARJA.  Art.  4",  §  12,  VI. 

SECRETÁRIAS.  Art.  4°,  §  22,  a. 

SEDA.  Art.  4",  §  12,  VIII  e  nota  6°. 

SEGURO  e  imposto  de  accordo  com  o  preço.  Art.  67,  §  2°. 
SELLAS.  Art.  4°,  §  36,  b  —  arts.  67  a  71. 
SELLAGEM.   Vide  eslampilhamenlo. 
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SELLAGEM  DE  STOCKS.   Suspensão.  Tli.  590. 
SELLINS.  Art.  4°.  §  36,  b.  —  arts.  67  a  71. 
.   SELLO  SANITÁRIO.  Vide  art.  4°,  §  7'.  e  respectivas  notas. 
SELLO.  Vide  cslampUhas  e  imjtoslo  dc  sello. 
SENTENÇAS.  Vide  decisões. 
SERAFINAS.  Art.  4°,  §  12,  V. 

SERPENTINAS  para  folguedos  carnavalescos  e  outros.  Art.  4°,  §  15, 
VIII  —  Dimensões.  Obs.  90  —  Objectos  de  adorno:  art.  4°,  §  38,  a. 

SERVIÇOS  de  mesa.  Th.  382  —  Serviços  de  gelados  e  champagnc. 
Rcb.  XCIV. 

SETIM.  Art.  4",  §  12,  V. 

SILHAS.  Art.  4°,  §  36,  b,  —  arts.  67  a  71. 

SILHÕES.  Art.  4°,  §  36,  b.  arts.  67  a  71. 

SIMULAÇÃO  de  documentos,  para  illudir  a  fiscalização.  Art.  219, 
§  8°,  c. 

SMOKINGS.  Art.  4°,  §  13,  XVIII  e  nota  5",  —  e  Rcb.  XCIII. 
SOBRECASACAS.  Art.  4°,  §  13.  XVIII  e  nota  3'  e  Rcb.  XCIII. 
SOBRETUDOS.  Art.  4°,  §  36,  XVIIII  e  nota  5",  e  Rcb.  XCIII, 

—  e  obs.  80. 

SOCIEDADES  ANONYMAS.  Responsabilidade  pelas  dividas  delias. 
Th.  524. 

SOCIEDADES  COOPERATIVAS.   Vide  cooperativas. 
SODA.  Art.  4°,  §  2°,  III. 
SOPAS.  Art.  4°.  Ç  22,  a. 

SOLA  DE  BORRACHA.  Sapatos  com  — .  Th.  178,  Rcb.  XXXV  e 
CLXV. 

SOLICITADOR.  Agente  fiscal  não  o  pôde  ser.  Th.  8. 

SONEGAÇÃO.  Vide  os  seguintes  dispositivos,  e  respectivas  notas:  Con- 
ceito de  sonegação.  Art.  204,  §  único  —  Cobrança  do  imposto  não  pago.  Artigo 
204  —  Multa,  quando  verificada  directamente  nas  mercadorias.  Art.  219,  §  8",  d 

—  Multa,  quando  verificada  em  exame  de  escripta.  Art.  220.  —  Termo  de 
responsabilidade  para  interposição  de  recurso.  Art.  229,  §  único  —  Multa  e  au- 
tuantes.  Art.  183  e  §  1"  —  Percentagem.  Art.  178,  §  2°  —  Obtenção,  renovação 
ou  transferencia  de  registro  dos  multados,  seus  responsáveis  ou  fiadores.  Arti- 
go 19  —  Responsabilidade  do  comprador  do  estabelecimento.  Art.  24  —  Calculo 
por  media  ou  arbitramento.  Th.  318. 

SOROS  THERAPEUTICOS.  Art.  4°,  §  7°,  fi. 

SOROS  PARA  MOLÉSTIAS  DE  ANIMAES.  Th.  491  e  obs.  232. 
SOUTIENT-GORGE.  Art.  4°,  §  13,  XV. 
SP.ARKLÈTS.  Art.  4°,  §  2°,  XIII.  _ 

SPECIMEN  da  mercadoria  apprehendida.  Deve  acompanhar  os  recursos. 
Remessa  dos  conhecimentos.  Art.  232  e  Th.  41  —  Falta,  por  haver  a  mercado- 
ria sido  totalmente  entregue .  Th .  364 . 

STOCKS.  Circular  que  suspendeu  a  sellagem.  Th.  590  —  Vinhos  de 
menos  e  de  mais  de  14  grãos.  Critério  pratico  para  distingui-los.  Th.  42. 

STOCKNETTES.  Sujeitas.  Th.  623. 

STORES.  Art.  4°,  §  13,  r  e  III.  Duplicidade  de  taxas.  Obs.  73. 
SUBSTITUIÇÃO  de  fiscaes.  Vencimentos.  Th.  457  e  458. 
SUCCESSAO.  Vide  siiccessor. 

SUCCESSOR.  Transferencia  de  registro.  Art.  21.  —  Livros  de  escripta 
fiscal.  Art.  113,  §  4°.  Como  se  requer  a  transferencia  dos  livros.  Obs.  381  — 
Prova  da  successão.  Th.  461  — •  Responsabilidade  do  succcssor:  quando  existe. 
.\rt.  24  e  Th.  449  e  587  —  Caso  das  sociedades  anonymas.  .Simples  venda  de 
bens  moveis  não  constitue  venda  ou  transferencia  .do  estabelecimento.  Th.  524 

—  Compra  do  saldo  de  estampilhas  do  antecessor.  Art.  50  —  Aproveitamento 
dos  rótulos  do  antecessor.  Art.  77. 

sueco  —  de  fructas  ou  plantas  não  fermentadas.  Art.  4°,  §  2°,  III  — 
Sueco  de  cajú.  Art.  4°,  §  2°,  XI.  * 

SUCCLiRS.^ES  e  imposto  de  accordo  com  o  preço.  Rcb.  XXII. 

SL'SPEIÇ.\0.  Vide  art.  203,  c  §  único,  —  e  respectivas  notas. 

SUSPENSÃO.  De  venda  de  estampilhas:  art.  48  —  De  fabrico:  artigo 
111,  §  1°,  /  —  De  agente  fiscal :  falta  de  clareza  com  que  lavrou  o  auto.  Th.  101. 

SUSPENSÓRIOS.  Art.  4°,  §  13,  XIII,  e  obs.  288. 

SYNDICATOS  DE  PESCADORES.  Vide  pescadores. 

SYPHÃO.  Bebida.  O  que  é.  Taxas.  Art.  4",  §  2°,  III  e  nota  3",  — 
e  Th.  357.  —  Como  se  estampilha.  Art.  57,  §  3",  e. 

SYPHÃO  DE  LOUÇA  OU  VIDRO.  Art.  4',  §  18,  d. 


Th.  -  Thcsouro,  pgs.  431  a  632  Rch.  -  Recebedoria,  pgs.  633  a  688 


T 


TABACO.  Vide  fumo. 

TABELLAS  DE  PREÇOS.  Vide  arts.  67  a  71,  e  respectivas  notas. 
TABELLIAO.  Agente  ifscal  não  o  pôde  ser.  Th.  18. 
TAÇAS  communs  e  para  esportes.  Art.  4°,  §  37,  I,  e  §  38,  6. 
TACHAS.  Art.  4»,  §  19,  o. 

TALÃO  E  GUIA.  Livros.  Authenticação .  Art.  114  —  Obrigação  de 
exhibir  ao  fiscal.  Art.  111,  §  1°,  ;'.  Não  estão  sujeitos  a  sello.  Th.  48  —  Es- 
tampilhas. Onde  devem  ser  applicadas.  Art.  57,  §  1°.  Inutilização.  Art.  66  — 
Fornecimento  provisório,  para  sellagem  directa  de  productos  estrangeiros.  Th. 
617. 

TALÕES  DE  NOTAS.  Vide  art.  88,  e  respectivas  annotações.  Falta  de 
exhibição:  embaraço  á  fiscalização.  Th.  459  —  Não  têm  que  ser  authenticados . 
Art.  113.  Obrigação  de  exhibir.  Art.  115  —  Talões  differentes  para  vendas 
a  credito  e  para  vendas  a  vista.  Numeração.  Th.  108. 

TALÕES  DE  PATENTES  DE  REGISTRO.  Adopção  de  dois,  um 
para  as  gratuitas  e  outro  para  as  pagas.  Th.  207. 

TAMANCOS.  Isenção.  Art.  7°, 

TAMBORES.  Art.  4".  §  42. 

TAMPOS  PARA  FRONHAS.  Art.  4°,  §  13,  c  e  III.  Duplicidade 
de  taxas.  Obs.  73. 

TAPETES.  Incidência  e  taxas.  Art.  4°,  §  12,  XIIL  e  nota  2",  —  e 
§  13,  IV  e  nota  3°  —  Duplicidade  de  taxas  para  os  tapetes.  Obs.  74  —  Taxas 
illegaes.  Obs.  75  — •  Tapetes  em  peças  c  em  unidades.  Th.  508  —  Tapete  de 
!ã,  que  apresenta  pelo  avesso  um  tecido  grosso  de  algodão.  Não  é  considerado 
como  de  lã  pura.  Th.  160. 

TECIDOS.  Incidência  e  taxas.  Vide  art.  4°,  §  12,  e  respectivas  notas  — 
Beneficiamento :  art.  4°,  §  12,  nota  1°,  —  art.  6°,  §  único,  e  art.  84,  §  único. 
—  Como  se  escripturam  os  livros  auxiliares  das  fabricas.  Th.  314-A.  —  Frac- 
ções de  metro:  como  pagam  o  imposto.  Rcb.  CXLI  e  obs.  214. 

TELAS  para  vestes  sacerdotaes  ou  paramentos  de  igreja.  Art.  4°,  §  12, 

IX. 

TENTATIVA  de  illudir  a  fiscalização.  Multas.  Art.  219,  §  7°,  —  e 
§  8°,  í"  —  Falta  de  lavratura  de  auto  complementar.  Th.  265. 

TERMINAÇÃO  do  negocio  ou  fabrico.  Embora  occorra  antes  de  31  de 
Março,  tem  que  ser  pago  o  registro  integral.  Art.  12,  i  —  Não  é  necessário  pe- 
dido de  baixa.  Th.-  517. 

TERMO  DE  RESPONSABILIDADE.  Para  interposição  de  recurso: 
vide  art.  229,  §  único,  e  respectivas  notas  —  Para  exportação  para  o  estrangeiro, 
por  via  terrestre.  Vide  art.  90  e  respectivas  notas,  e  art.  111,  §  1°,  n.  —  Para 
arrecadação  do  imposto  de  electricidade.  Vide  art.  112,  §  11,  c,  e  respectivas 
notas.  —  Para  exportação  de  sal  com  imposto  a  pagar.  Art.  111,  §  7°,  e  Th. 
118.  —  Baixa.  Art.  110. 

TERMO  COMPLEMENTAR.  Art.  190,  §  2°.  —  Falta.  Th.  381.  — 
Quando  se  torna  necessário.  Embaraço  á  fiscalização  e  tentativa  de  illudi-Ia. 
Th.  265  —  Termo  complementar  e  simples  intimação  para  defesa.  Haverá  col- 
lisão  entre  os  arts.  190,  §  2°,  e  196,  §  4°?  Obs.  423. 

TERMOS  vários.  —  De  revelia:  art.  196,  §  9",  Th.  75  e  obs.  453.  — 
De  perempção,  é  dispensável:  Th.  221  —  De  inutilização  de  mercadorias:  obs. 
392  —  De  incineração  de  estampilhas:  Th.  218  —  De  abertura  e  encerramento 
dos  livros  fiscaes:  obs.  378.  —  De  exame  de  escripta  ou  outras  diligencias:  as- 
signatura.  Art.  191  e  obs.  424  e  425.  —  De  deposito:  art.  118,  §  2°. 

TESTEMUNHAS  do  auto.  Art.  190  —  Caso  dos  autos  lavrados  por 
particulares.  Art.  194  e  obs.  430  —  Caso  do  art.  120.  Obs.  390. 

TÊTE-A-TÊTE.  Art.  4°,  ?  18,  i. 

THEOBROMINA.  Comprimidos.  Rcb.  II. 

TINTAS.  Vide  art.  4,"  |  27,  e  respectivas  notas.  —  Tintas  èm  pacotes, 
contidos  em  caixas:  como  se  faz  o  estampilhamento.  Rcb.  XLII  —  Diluição  e 
novo  imposto  integral.  Rcb.  CIX  —  Tintas  para  cabello  e  barba.  Art.  4°,  §  6°, 
c  —  Tinta  violeta:  nullidade  do  auto  ou  notificação  com  ella  escripto.  Th.  18  e 
103  —  Tintas  de  côr  e  escriptos  á  machina.  Th.  103. 

TINTEIROS.  Art.  4°,  §  18,  rf,  —  §  37,  I,  e  §  38,  è. 

TINTURA.  Para  cabello  ou  barba:  art.  4°,  §  6°,  c  —  Arnica.  Não  é 
especialidade  pharmaceutica.   Th.  147. 

TINTURARIA.  Fabricante  que  nella  manda  tingir  tecidos.  Rcb.  CXXIX. 
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TOALHAS  —  para  banho;    art.  4°,  §  13,  o  e  I  e  nota    7';  —  para 
rosto  ou  mãos,  art.  4°,  §  13,     e  II,  e  nota  7"  e  obs.  72. 
TOILETTE.  Vide  toucador. 
TONQUINS.  Art.  4°,  §  12,  V. 

TORREFAÇOES  DE  CAFÉ.  Quando  tém  direito  a  registro  gratuito  e 
como  se  concede.  An.  12,  i  e  §  único  —  Obrigações:  art.  111,  §  11. 

TOUCA  que  não  é  para  recemnascido.  Sujeita  a  imposto.  Th.  388. 

TOUCADOR.  Movei:  art.  4",  §  22,  o  —  Pertences  de  toucador: 
art.  4",  §  37,  I  e  nota  1°  —  Vide  também  produclos  rfr  — 

TOUCINHO.  Isenção.  Art.  7",  m,  I. 

TRABUCOS.  Art.  4°,  §  23. 

TRANCELINS  para  leques,  "  pince-nez ",  etc.   Art.  4",  §  37,  I. 
TRANQUETAS.  Art.  4°,  §  19,  b. 

TRANSFERENCIA  DE  ESTABELECIMENTO.  Saldo  de  estam- 
pilhas. Art.  50  —  Negada  a  troca,  por  dinheiro,  do  saldo  de  estampilhas. 
Th.  45  —  Como  se  prova.  Th.  286  —  Não  o  é  a  simples  venda  de  bens  mo- 
veis. Th.  524  —  Como  se  requer.  Obs.  381  —  Estabelecimento  em  debito,  ou 
sob  pressão  de  auto.  Arts.  19  e  20  —  Livros:  art.  113,  §  4". 

TRANSFERENCIA  DE  LIVROS.  Art.  113,,  §  4°.  —  Processo.  Th. 
83.  —  Como  se  requer.  Obs.  381.  —  Arrendamento  do  estabelecimento. 
Th.  67. 

TRANSFERENCIA  DE  LOCAL.  Vide  arts.  22  e  23  e  respectivas 
notas.  —  Como  se  requer.  Obs.  481  —  Livros.  Art.  112,  §  4°. 

TR.^NSFERENCIA  DE  REGISTRO.  Vide  arts.  21  e  23  e  respecti- 
vas notas.  —  Multados  e  seus  responsáveis  ou  fiadores.  Art.  19  —  Firma 
sob  pressão  de  auto.  Art.  20.  —  Multa,  se  não  requerida  no  prazo  regula- 
mentar. Art.  219,  §  r,  í)  e  §  2°,  i).  —  Registro  gratuito.  Infringencia  do 
prazo.  Multas.  Art.  219,  §§  3"  e  4°. 

TRANSFERENCIA  DE  AGENTE  FISCAL.  Embora  a  transferen- 
cia seja  por  conveniência  do  serviço,  — ■  o  fiscal  perde  o  direito  á  percenta- 
gem? Th.  87  e  126  e  obs.  417. 

TRANSFORMAÇÃO  DE  PRODUCTOS.  Vide  , art.  6°  e  respectivas 
notas,  —  e  art.  111,  §  18. 

TRANSITO.  De  mercadorias:  art.  125.  Não  pôde  ser  embaraçado: 
art.  120.  — ■  De  estampilhas,  guias,  notas  ou  facturas.  Art.  122. 

TRANSPORTE.  Vide  transito. 

TRASPASSE.  Vide  transferencia  e  tiwrte. 

TRAVESSAS.  Art.  4",  §  33,  e  §  37,  I. 

TRICOLINE.  Art.  4°,  §  13,  VII  a  X,  e  Rcb.  CXXVIII. 

TRINCOS.  Art.  4°,  §  19,  6. 

TROCA  DE  ESTAMPILHAS.  Caso  em  que  não  correspondem  ás 
taxas  dos  novos  volumes  em  que  os  productos  tém  de  ser  e.xpostos  á  venda. 
Art.  46.  Caso  dos  productos  importados.  Rcb.  XXII  —  Troca  por  dinheiro, 
do  saldo  de  estampilhas,  depois  de  transferido  o  estabelecimento:  indeferimen- 
to. Th.  45.  — ■  Troca  negada.  Th.  17.  —  Caso  de  naufrágio.  Th.  444  e  545. 
—  Caso  de  mercadoria  que  se  tornou  imprestável  até  a  occasiâo  da  entrega. 
Th.  407.  —  Sellos  fornecidos  por  engano.  Th.  427-B.  —  Sellos  cuja  taxa 
foi  supprimida.  Th.  439  —  Um  caso.  Th.  279  —  Acquisição,  por  engano, 
.para  um  producto,  em  vez  de  ser  para  outro.  Th.  586. 

TROCA  de  um  agente  fiscal  do  interior  com  outro  da  capital.  Não 
pôde  ser  concedida.  Th.  121. 

TUBOS  para  machinas.  Art.  4",  §  18,  d. 

TÚMULOS.  Objectos  de  adorno.  Th.  365. 


u 


ÚNICOS  ADQUIRENTES  de  um  producto  —  e  imposto  de  accordo 
com  o  preço.  Vide  art.  67,  a.  e  respectivas  notas. 

UNIDADE.  Em  se  tratando  de  ampoulas,  —  é  a  ampoula  e  não  a  cai- 
xa. Art.  4°,  §  7°,  nota  1'  —  Caixinhas  de  Eurythmine  Dethan.  Th.  290. 

USINEIROS.  Registro.  Art.  II,  §  2°.  —  Remessa  de  productos  com 
imposto  a  pagar.  Guias.  Art.  93  e  111.  §  5°,  í'.  —  Vide  também  as  notas  ao 
art.  93. 

USO  DE  SELLOS  SERVIDOS.  Art.  62. 

UTILIDADE.  Vide  objectos  de  —  , 
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VACINAS.  Art.  4",  §  7°,  c.  . 

VALISES  para  viagem  ou  roupas.  Art.  4°,  §  36. 

VAPOR.  Vide  embarcação. 

VAREJISTA.  Obrigação  de  registro.  Art.  10,  b  —  Taxas.  Art.  11, 
e.  — ■  Varejista  de  uma  só  espécie,  e  atacadista  de  outras.  Art.  11,  §  9°  — 
Alteração  de  negocio.  Art.  11,  §  9°  —  Differenciação  .para  com  os  atacadis- 
tas. Art.  17  e  Rcb.  LXXV.  —  Estampilhamento  em  globo.  Art.  57,  §  5°,  e 
65  —  Falta  ou  insuf f iciencia  de  estampilhamento.  Responsabilidade  pelas  in- 
fracções dos  arts.  61,  h,  e  81  —  Responsabilidade  por  outras  infracções.  Art. 
87  — •  Estampilhamento  de  mercadoria  estrangeira.  Art.  81  d  —  Obrigações. 
Art.  111,  §  7°  —  Não  responde  pela  infracção  do  art.  72  e  seus  paragraphos 
1°  e  2".  Th.  276,  452,  485  e  510.  —  Não  está  inhibido  de  effectuar  vendas 
occasionaes  por  grosso.  Th.  328.  —  Mercadoria  nacional  inculcada  como  es- 
trangeira. Bôa  fé.  Th.  360.  — ■  Café  pôde  ser  vendido  aos  varejistas  em  vo- 
lumes de  15  kilos.  Th.  519  e  535. 

VASAMENTO  de  álcool  ou  aguardente.  Não  se  considera  consumo. 
Th.  157.  —  Como  proceder  quanto    ás  estampilhas  devolvidas.     Th.  501-A. 

VASOS.  Para  flores,  — ■  para  pilhas  eléctricas  —  e  para  pharmacia, 
padaria  ou  confeitaria:  art.  4°,  §  18,  d,  e  Rcb.  CLVI  —  Objectos  de  adorno: 
art.  4°,  §  38,  a,  e  "nota",  e  Rcb.  CLVI  —  Apparelhos  sanitários  (W.  C). 
Art.  4",  §  40. 

VEHICULOS.  Apprehensão.  Art.  118  —  Mercadoria  de  procedência 
não  apurada.  Art.  133. 

VELAS.  Vide  art.  4",  §  10,  e  respectivas  notas.  —  Como  se  estam- 
pilham. Art.  57,  §  2°,  /  — ■  Acondicionamento  e  venda  a  retalho.  Art.  94  e 
§  1".  —  Quando  ha  infracção  do  art.  94  e  quando  do  §  1°.  Th.  538,  e  obs.  346. 

VELLUDOS.  Art.  4°,  §  12,  V. 

VENCIMENTOS  dos  agentes  fiscaes:  art.  177  e  seguintes.  —  durante 
o  transito,  por  motivo  de  transferencia  por  conveniência  do  serviço,  Th.  87  e 
126.  —  dos  interinos.  Th.  457  e  458. 

VENDA.  Estampilhamento  e  responsabilidade.  Art.  81  —  Retalho  nas 
fabricas.  Art.  83  —  Venda  a  torno.  Prohibição.  Art.  95.  —  Venda  a  peso, 
de  perfumarias  liquidas:  não  se  permitte.  Rcb.  LXI  — ■  Vendas  a  prestações: 
imposto  de  accordo  com  o  preço.  Obs.  306  —  Venda  a  granel  de  café  torrado 
ou  moido,  velas,  conservas,  etc.  Art.  94  e  paragrapfios  —  Venda  de  estampi- 
lhas :  vide  estampillias  — ■  Venda  de  estabelecimento :  vide  transferencia  do  esta- 
belecimento —  Venda  por  grosso.  Vide  atacadista  —  Venda  a  varejo:  vide  va- 
rejista —  Venda  ambulante:  vide  ambulante. 

VENDEDOR.  Responsabilidade.  Arts.  74,  78,  81,  87  —  Não  responde 
pelas  infracções  do  art.  72  e  §§  1°  e  2°  (rotulagem)  :  Th.  276,  485,  510  e  452 
—  Mercadoria  nacional  inculcada  como  estrangeira:  bôa  fé.  Th.  360  —  Ven- 
dedor ambulante :  vide  ambulante . 

VENTAROLAS.  Art.  4°,  §  28  e  notas  —  Onde  deve  ser  collado  o  sello. 
Obs.  141. 

VENTILADORES.  Art.  4°,  §  24,  c. 

VERBA.  Pagamento  dos  productos  estrangeiros  que  não  são  de  sel- 
lagem  directa.  Art.  33,  §  único  —  Verba  de  fumo.  Art.  4°,  §  1°,  VII  e  42,  §  1°.- 
Falta  de  prova  de  pagamento.  Art.  219,  §  8°,  c.  Fumo  estrangeiro.  Obs.  270 
a  272  —  Guias  de  acquisição  de  sellos.  Th.  624. 

VERMOUTH.  Art.  4°,  §  2°,  VI. 

VERNIZ.  Vide  art.  4°,  §  27,  c,  —  e  respectivas  notas.  —  Sellos  de 
álcool  recebido  pelo  fabricante  de  moveis,  que  com  elle  fabrica  verniz  para  os 
seus  moveis.  Não  são  considerados  como  de  matéria  prima.  Obs.  353. 

VERRE  D'EAU.  Art.  4",  §  18,  d. 

VIAJANTES.  Quando  têm  isenção  de  registro.  Art.  31,  g.  —  Amos- 
tras por  elles  levadas:  estampilhamento.  Art.  56. 

VICHY.  Paga  como  especialidade  pharmaceutica .  Th.  628. 

VICIAMENTO  — ■  de  documentos  para  illudir  a  fiscalização.  Multa. 
Art.  219,  §  8°,  c. 

VIDRILHOS.  Art.  4°,  §  12,  X. 

VIDROS.  Como  incidem  no  imposto.  Art.  4°,  §  18,  e  respectivas  an- 
notações.  —  Quando  são  objectos  de  adorno:  art.  4°,  §  18,  nota  5",  e  §  38, 
"nota"  e  obs.  195  —  Beneficiadores.  Jarros  e  vasos.  Rcb.  CLVI  —  Vidros 
que  contêm  productos  tributados:  como  se  estampilham.  Art.  57,  §  2°,  /.  — 
Casos  de  perfumarias  ou  conservas:  art.  57,  §  3°,  c. 

VIGÊNCIA.  Vide  inicio  de  —  ^ 
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VIGÉSIMOS.  Vide  o  que  dissemos  quanto  a  décimos. 

VINAGRE.  Vide  art.  4°,  §  9°,  a  e  I,  e  respectivas  notas.  —  Vinagre 
destinado  ao  consumo  de  casas  de  pasto,  hotéis,  etc.  Taes  estabelecimentos  não 
são  obrigados  a  guardar  os  sellos.  Th.  22.  Nem  ficam  obrigados  a  registro. 
Th.  50  e  344.  —  Vinagre  e  azeite  pagam,  juntos;  um  único  registro.  Th.  598 
—  Vinagres  aromáticos:  art.  4°,  §  6°,  b. 

VINHO.  Vide  os  seguintes  dispositivos,  e  respectivas  annotaçõcs:  Vi- 
nhos artificiaes  e  demais  bebidas  fermentadas  semelhantes.  Vinhos  estrangei- 
ros, transformados  em  espumosos.  Vinho  de  canna,  de  fructas  e  semelliantcs . 
Vinho  nacional,  natural,  de  uva  ou  de  qualquer  outra  fructa  ou  planta.  Vinho 
ou  sueco  de  cajú.  Art.  4°,  §  2°,  i  a  i  e  IX  a  XI.  —  Vinhos  quinados.  Art. 
4°,  §  2°,  VI.  — •  Vinho  estrangeiro.  Art.  4",  §  14.  Fica  comprehendido  no  re- 
gistro para  bebidas.  Art.  16,  §  4".  —  Quando  pagam  registro  os  lavradores 
que  produzem  vinho  nacional.  Art.  11,  §  1°.  Quando  têm  registro  gratuito. 
Art.  12,  e.  —  Fabricantes  de  vinho  natural.  Art.  11,  §  2".  —  Como  o  vinho 
natural  pôde  sahir  sem  pagamento  do  imposto.  Art.  93  —  Acquisição  dos  sel- 
los para  o  vinho  assim  vindo  do  fabricante.  Art.  45  —  Adulteração,  falsifi- 
cação ou  coloração.  Art.  78  e  obs.  327.  —  Obrigações  dos  fabricantes  de  vi- 
nho natural.  Art.  111,  §  5°.  —  Obrigações  dos  atacadistas.  Art.  112,  §  6°  — 
Vinho  natural  encontrado  na  fazenda  onde  é  fabricado ;  não  se  considera  ex- 
posto á  venda.  Tli.  20  —  Vinho  destinado  ao  consumo  de  hotéis,  casas  de 
pasto,  etc.  Taes  estabelecimentos  não  são  obrigados  a  guardar  as  estampilhas. 
Th.  22  —  Pessoa  que  beneficia  vinho,  traçando-o  com  outros.  Registro.  Th. 
150. 

VINTENA.  Vide  cigarros  e  cigarrilhas. 

VISTA.  Nos  processos  administrativos  não  se  admitte,  no  sentido  de 
entrega  dos  processos  com  prazo  prefixado  para  a  devolução.  Th.  206. 

VISTO  DO  AGENTE  DO  FISCO.  Art.  154,  /  —  Insuf ficiencia  de 
imposto.  Inapplicabilidade  de  multa.  Th.  508  —  O  do  fiscal  deverá  isentar  de 
qualquer  responsabilidade  o  fabricante?  Obs.  408.  —  "Visto"  do  conferente 
aduaneiro,  em  guias  com  insuf  ficiencia  de  imposto.  Th.  184  —  "Visto"  nos 
documentos  que  acompanham  a  mercadoria.  Art.  124,  §  2°,  e  Th.  460. 

VITRINES.  Art.  4°,  §  22,  h. 

VITROLAS.   Art.   4°,  §  42. 

VOLANTES.  Art.  4°,  §  12,  X. 
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WATER-CLOSET.  Art.  4°,  §  40. 
WHISKY.   Art.  4°,  §  2°,  VIII. 


X 

XAROPES  de  limão,  grosellia.  gomma,  orchatas  e  outros  próprios  para 
refrescos.  Art.  4°,  §  2°,  IV.  —  Quando  remédios:  art.  4°,  §  7°. 
X ARQUE.  Art.  7°,  m,  I. 

XERGAS.  Art.  4",  §  13,  í  e  V,  —  e  obs.  76. 
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BacKarel  em  direito.  Kx-inspector  fiscal 
do  imposto  de  consumo  no  Districto 
liederal.  Professor  Cathedratico  de  Di- 
reito Kiscal  na  E^scola  Superior  de  Com- 
mercio,  no  Curso  Superior  do  Instituto 
Brasileiro  de  Contabidade  e  nos  cursos 
commerciaes  da  Associação  dos  Em- 
pregados no  Commercio  e  da  iVssocia- 
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cional e  da  Recebedoria  do  Dlstricto  Federal,  publi- 
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Cotejo  entre  os  dispositivos  da  lei  n.  4984,  de  31  de 
Dezembro  de  1925,  e  os  da  recente  lei  5353,  de 
30  de  Novembro  de  1927  (as  differenças  appa- 
recem  em  grypho). 


Lei  II.  4.9S4,  de  31  de  Dezembro  de 
1925 

Orça  a  receita  gera!  da  Republica  dos 
Estados  Unidos  do  Brasil  para  o 
exercido  de  1926 

O  Presidente  da  Republica  dos  Esta- 
dos Unidos  do  Brasil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional 
decretou  e  eu  sancciono  a  lei  seguinte : 


Lei  u.  5.35o,  de  30  de  Novembro  de 
1927 

Extingue  as  isenções  e  reducções  de 
impostos  alfandegários  e  dá  outras 
prozndencias 

O  Presidente  da  Republica  dos  Esta- 
dos Unidos  do  Brasil. 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional 
ecretou  e  eu  sancciono  a  seguinte  lei : 


-\rt.  4°.  O  imposto  recahe  sobre  os 
productos,  nacionaes  e  estrangeiros,  en- 


Art.  14.  As  taxas  de  imposto  de 
onsumo  de  que  trata  o  art.  4°  da  lei 


numerados  no  artigo  anterior,  pela  se- n.  4.984.  de  31  de  dezembro  de  1925, 
guinte  forma:  modificado  pela  lei  5.127,  de  31  de  de- 

I  zembro   de    1926,   serão   observadas,  a 
partir  do  exercício  de  1928,  com  as  alte- 
 rações  qne  se  seguem : 


XIII.  .-Mcatifas.  tapetes  e  passadei- 
ras em  peça :  de  lã  ou  de  linho,  simples, 
mixtos.  com  outra  qualquer  matéria,  ex- 
ceptuada a  seda  de  coco,  oleado,  juta  ou 
matéria  semelhante  (congoleum  e  lino- 
leum,  etc),  simples  ou  mixto,  por  me- 
tro ou  fracção,  S200:  de  lã  ou  de  li- 
nho, simples,  mixto,  por  metro  ou  fra- 
cção, $400. 


a)    §  12  —  N. 
pelo  seguinte: 

.'\lcatifas,  tapetes 
peça; 


XIII 


Siibstitua-se 


e  passadeiras  em 


(*) 


De  algodão,  de  lã  ou  de  linlio, 
simples,  mixtos,  com  outra 
qualquer  matéria  exceptuada 
a  seda,  de  coco,  oleado,  in- 
clusive os  de  algodão,  juta  ou 
material  semelhante  (congo- 
leum e  linoleum,  etc),  sim- 
ples ou  mi.xto,  por  metro  ou 
fracção   

Idem,  idem.  de  seda.  ou  de  seda 
com  outra  matéria   .    —  ■  ■ 


$200 
$400 


b)  §  13  —  N.  XIX  —  Substitua-se 
pelo  seguinte : 

iTapetes  e  capachos  de  algodão, 
de  lã  ou  de  linho,  simples, 


(*)  Na  lei  4.984  não  existia  nenhum  n.  XIX  no  art.  4°,  §  13.  Veja-se' 
adeante,  o  commentario  que  fazemos  á  lettra  b  do  art.  14  da  lei  5.353.  So- 
mente no  decreto  n.  17.464  é  que  appareceu,  como  n.  IV  do  §  13,  —  o  dispo- 
sitivo correspondente  a  esse  pretenso  n.  XIX.  Dizia  esse  §  13,  n.  IV,  do  de- 
creto numero  17.464:  "  .•Mcatifas,  tapetes  e  capachos: 

De  lã  ou  de  linho,  simples,  mixtos  com  outra  qualquer  matéria,  e.xceptua- 
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(*) 


mixtos  com  outra  qualquer 
matéria,  exceptuada  a  seda; 
de  cóco,  oleados,  inclnsive  os 
de  algodão,  juta  ou  matérias 
semelhantes  (congoleum  e  li- 
noleum),  simples  ou  mixtos: 
por  unidade : 

Até  um    metro  quadrado  ou 

fracção   $200 

Por  mais,  cada  metro  quadra- 
do ou  fracção   ÇlOO 

O  mesmo  artefacto     de  seda 
ou  seda  com  outra  matéria : 

Até  um    metro  quadrado  ou 

fracção   |400 

Por  mais,  cada  metro  quadrado 
ou  fracção   $200 

c)  accrescente-se  ao  §  13,  com  o 
n.  XX,  o  seguinte: 

Capas,  de  qualquer  outro  tecido, 
para  senhoras  ou  creaaças ; 
manteanx  para  agasalhos  e 
semelhantes,  para  senhoras  ou 
creanças,  exceptuados  os  de 
pelle,  já  taxados  no  §  29;  ca- 
sacos ou  camisas  de  tecidos 
de  malha  para  homens,  senho- 
ras ou  creanças,  colletes  de 
malha  e  semelhantes,  por  uni- 
dade ; 

De  algodão  puro   $200 

De  algodão  ou  lã  ou  outra  ma- 
téria exceptuada  a  seda  .  .  .  $500 

De  lã  pura   $800 

De  lã  e  seda   1$000 

De  seda  pura   2$000 


§  13 

XVI.  Pijamas  de  qualquer 
para  qualquer  fim  e  para  ambos 
xos. 

§  15 

VIII.  Serpentinas,  para  fol- 
guedos carnavalescos  e  outros, 
por  pacotes  de  20  serpentinas 
ou  fracção : 

1°,  grandes  

.    2°,  médias  

3°,  pequenas  


I    d)    accrescente-se  ao  §  13,  n.  XVI : 
j    As  calças,  casacos  ou  paletots  dos  py- 
tecido,ljanias,  quando  vendidos  separadamente, 
os  se- [pagarão  o  imposto  do  n.  XVI  —  em 
,cada  um  dos  artefactos ; 


e)  substitua-se  o  §  15,  n.  VIII,  pelo 
seguinte :, 

j  As  serpentinas,  qualquer  que  seja  o 
respectivo  tamanho,  ficam  sujeitas  á  ta- 
xa de  $200  por  pacote  de  20  serpentinas 
fracção : 


|200 
$150 
$100 


da  a  seda:  de  cõco,  oleados,  juta  ou  matérias  semelhantes  (congoleum  e  lino- 
leum),  simples  ou  mixtos: 

Até  um  metro  quadrado  ou  fracção   •  $200 

Por  mais,  cada  metro  quadrado  ou  fracção    ?100 

De  lã  ou  de  linho,  simples  ou  mixtos,  até  um  metro  quadrado  ou  fracção  $400 

Por  mais,  cada  metro  quadrado  ou  fracção    $200 

(*)  Sobre  a  tributação  das  capas,  anteriormente,  leia-se  a  observação 
numero  80  (pag.  66)  do  nosso  "Novo  Regulamento  do  Imposto  de  Consumo  '. 
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§  29 

Boás,  pellos,  pcllcs   de  agasalho,  iiian- 
chons  c  semelhantes : 

o)    até  50$000    1$000 

b)  de  mais  de  50?  até  lOOÇOOO  2ÇO0O 

c)  de    mais    de    lOOS,  por 
lOOÇ   excedente  ou  fracção  2f000 


§  37 

o)  jóias  e  quaesquer  obras  de  ouri- 
ves, de  ouro,  prata,  platina,  madrepéro- 
la, marfim  e  tartaruga,  com  ou  sem  pé- 
rolas, pedras  preciosas  ou  finas,  taes 
como : 

I.  Allianças,  amieis,  dedaes,  bracele- 
tes, pulseiras,  com  ou  sem  relógio, 
coitares,  /^endeitfifs,  cordões  e  me- 
dalhas, amuletos,  cruzes  e  figas, 
barrettes,  broches,  alfinetes  de  peito, 
alfinetes,  pegadores  e  passadores  de 
gravatas,  botões  de  punho  e  de  ca- 
misa, brincos  e  argolas  para  ore- 
lhas, diademas,  pentes  e  travessas  e 

quaesquer  outros  adereços  de  cabe- 
ça, chatclaincs.  cintos,  bolsas  de 
mão,  relógios,  carteiras,  cigarreiras, 
charuteiras.  pliosphoreiras,  pontei- 
ras, caixas  para  rapé,  para  pó  de 
arroz,  para  thermometros  e  seme- 
lhantes, castftss  para  bengalas  e 
guarda-chuvas,  para  chicotes  e  re- 
benques, lapiseiras  canetas,  agulhei- 
ros, correntes  para  relógio,  cordões 
ou  trancelins  para  leques,  para  pin- 
ec-nez  e  usos  semelhantes,  fivelas 
para  cintos,  para  chapéos,  calçados 
e  semelhantes,  óculos  e  piti^:e-nez  e 
as  respectivas  armações,  monóculos, 
binóculos,  lorgnons,  baixellas,  sal- 
vas, bandejas,  fructeiras,  jardinei- 
ras, bacias,  jarros  e  mais  pertences 
de  toilette,  galheteiros,  licoreiros, 
paliteiros,  escrivaninhas,  tinteiros, 
cinzeiros,  pesos  para  papel,  argolas 
para  guardanapos,  descansos  para 
talheres,  cestas  para  pão,  biscoutei- 
ras,  cofres  para  joias,  porta-allian- 
çaa,  alfineteiras,  porta-escovas,  por- 
ta-cartões,  porta-copos,  porta-gelo  e 
semelhantes,  taças  communs  e  para 
esporte,  estojos  para  unhas,  para 
costuras,  para  barba  e  semelhantes  e 
quaesquer  outros  objectos  de  ourive- 
saria. 

I I .  Pérolas,  pedras  preciosas  e  pe- 
dras finas,  vendidas  avulsas. 


/)  incluam-se  na  inscripção  do  §  29 
os  casacos  e  manteatix  de  pelles,  manti- 
da a  taxação  por  unidade  da  lei  n.  4.984, 
de  1925. 

Quando  em  peças  —  por  metro  linear 
ou  fracção : 

De  largura  até  Om,10  .  .  .  .  $500 
De  largura  de  mais  de  Om,10  até 

0m,20   I<f000 

De  mais  de  0m,20   IfSOO 

Sellagem  directa,  appondo-se  a  estam- 
pilha de  metro  em  metro,  ou  fracção; 


g)  substituam-se  a  letra  a  e  o  n.  II 
do  §  37  pelo  seguinte: 

a)  joias  e  quaesquer  obras  de  ouri- 
ves ou  de  bijouteria,  de  ouro,  prata,  pla- 
tina ou  de  quaesquer  metaes,  simples  ou 
mi.rtos,  niekelados,  dourados  ou  pratea- 
dos, de  madrepérola,  marfim  e  tartaru- 
ga e  de  suas  imitações,  com  ou  sem  pé- 
rolas, pedras  preciosas  ou  não. 

II.  Pérolas,  pedras  preciosas  e  pe- 
dras finas  e  as  de  imitação  ou  fantasia, 
vendidas  avulsas. 
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§  39 

Sobre  gasolina  e  naphta,  $050  por  Mio 

§  43  —  Fogões  A  saber; 
Sobre  fogões  a  lenha,  coke,  gaz  ou 
electricidade,  por  unidade:  ' 


§  13 

V.  Camisas  para  senhoras,  de  dor- 
mir, e  de  malha,  para  ambos  os  sexos 
combinações  e  corpinhos,  por  unidade. 


VL  Ceroulas,  cuecas,  calças  para 
senhoras  e  calções  para  banho  e  spart 
por  unidade ; 


sohre 


XVin.    Sobretudos,  fracks. 
casacas,  smokings  e  casacas,  bem  assim 
colletes  e  calças,  relativos    a  taes  ves- 
tuários, (|uando  vendidos  separadamente 
ou  em  conjuncto,  por  unidade: 

§  15 


li)  accrescente-se  ao  §  39  —  e  car- 
bureto de  cálcio,  com  a  taxa  de  $030 
por  kilo,  peso  liquido. 

O    §  43  —  Fogões. 

Accrescente-se :  a  gazolina,  kerozene, 
álcool  ou  qualquer  outro  combustível. 

.;)  r  —  Redijam-se  da  maneira  se- 
guinte o  n.  V  do  §  13  do  art.  4°  da  al- 
ludida  lei  e  o  n.  VI  do  §  13  do  art.  4' 
do  regulamento  aprovado  pelo  decreto 
n.  17.464,  de  6  de  outubro  de  1926: 

"  Camisas  âe  dia  ou  de  dormir, 
para  senhoras  í-  meninas,  combi- 
nações e  corpinhos  para  senhoras 
e  meninas  e  camisas  de  malha  pa- 
ra ambos  os  sexos.  " 

—  Redijam-se  assim  a  letra  </  e 
o  n.  VI  do  §  13  do  art.  4°  da  citada  lei: 

■'  Ceroulas,  cuecas,  calças  para  se- 
nhoras e  meninas  e  calções  para 
banho  ou  sporf,  de  qualquer  te- 
cido. " 


—  No  n.  XVIII  do  §  13  do  re- 
ferido art.   4°,  accrescentem-se  as  pa- 
vês- lavras :   "  ou  capas "   entre  as  palavras 
"  sobretudos  e   fracks  . 


para  cartas. 

Vil ,  Caixas  com  papel  e  enveloppes 
para  cartas,  simples  ou  á  fantasia,  sei 
lagem  directa,  por  caixa : 


Até  o  preço  de  5|O0O 
De  mais  de  5$000  .  .  . 


$200 


k)  Elimine-se  da  letra  g  do  §  15 
do  citado  art.  4°,  as  palavras  "caixas 
com "  e  substitua-se  o  n. 
paragrapho  pelo  seguinte : 

VII  —  papel  nu  enveloppes  para  car- 
tas, simples  ou  á  pliantasia,  em  caixas, 
carteiras,  pastas,  pacotes,  blocos  ou  ma- 
ços (sellagem  directa)  ; 

Por  caixa,  carteira,  etc.  : 


Até  o  preço  de  2$000 
De  mais  de  2%  até 
De  mais  de  5$000 


§  17  Chapéos 

b)  os  de  cabeça,  para  homens,  se- 
nhoras e  creanças,  de  crina,  madeira, 
palha,  pello  de  seda,  feltro,  tecido  de 
•algodão,  lã,  linho,  seda  ou  simplesmente 
com  mescla  de  seda  e  semelhantes,  de 
pellica,  camurça  ou  outra  qualquer  pel 
Je ; 

VI.  De  crina,  madeira,  pa- 
lha de  arroz,  trigo  e  seme- 
lhantes   


.  .  JflOO 
.  .  $200 
.  .  |40O 

/)  —  §  17  chapéos  —  Incluam-se 
na  letra  b  e  no  n.  VI  os  fabricados  com 
fitas  enroladas  de  papel. 


§  M  ,;,)   —  redija-se  deste  modo  o 

2  .  Bolsas  ou  valises  e  saccos  para  "Bolsas  on  malas  de  mão,  viilgar- 
viagem  nu  roupas  com  ou  sem  pertences  :|ví-)iíí'  denominadas  valises.     e  saccos, 
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4°.    Carteiras  nu  bolsas  para 
ro  ou  outros  fins,  para  homens 
nhoras : 

I,  porta-mocdas  sem  forro  de 

couro  .  

Porta-nioedas  com  forro  de 

couro   

n,  carteiras  para  liomtns,  de 

couro,  sem  forro  

Carteiras  para  homens,  de 
couro,  com  forro  de  algo- 
dão   

Carteiras  para  homens,  de 
couro,  com  forro  de  seda  . 
Carteiras  para  liomens.  to- 
das de  seda   

Cartiiras  para  senhoras,  de 
couro  ou  oleado  ou  de  ou- 
tro material,  com  forro  de 
algodão  ou  tricoline  .  .  . 
Carteira     para  senhoras. 

forrada  de  seda  

Carteira  para  'sephoras,  to- 
da de  seda 

III,  bolsas,  saccos  e  porta-len- 
ços,  para  senhoras,  de  cou- 
ro, madeira,  massa,  algo- 
dão, de  qualquer  feitio  .  . 
Idem.  idem,  idem;  toda  de 
seda  

U',  cintos  de  uma  só  correia, 
para  homem  ou  senhora  .  . 
Cintos   tubulares   /'<//-(  lu-i- 

wcm  

Cintos  á  fantasia  de  couro 

para  senhoras  

Cinturões  para  collegiaes. 
Policia  e  Exercito  .  .  . 
Cinturões  com  talabarte  . 
Bolas  de  foot-ball  .... 
V,  os  porta-moedas,  carteiras, 
saccos,  bolsas  e  cintos  que 
tiverem  enfeites  ou  aros  de 
prata,  ouro  ou  platina,  pa- 
garão o  dobro  das  taxas 
correspondentes  e  os  que  ti- 
verem pedras  preciosas,  o 
triplo. 


(*) 


dinhei- para  viagem  (ju  roupas,  com  ou  sem 
e  se- pertences. 

Substitua-.se  pelo  seguinte,  o  n.  4  do 
dito  paragrapho  : 

I .  L  arteiras.  pnrta-niocdas.  porta- 
'eiiças  e  bolsas  para  homens,  .^cultoras  e 
creanças,  dc  qualquer  feit-io  ou  qualida- 
de e  para  qualquer  fim.  por  unidade : 


$200 
$300 
S400 

S500 
§600 
1$000 

ISOOO 
2S000 
3S000 

4S000 

5SO{)0 

$2íW, 

S300 

S500 

S200 
$400 
S500 


-^té  o  preço  de  SSOW.)  .  .  . 
De  mais  de  5?  até  20SO0O  . 
Dc  mais  de  20?  até  50$000 
De  mais  de  50$  até  75S000 
De  mais  de  755  até  lOOSOOO 
De  mais  de  lOOSOOO  .   .  . 


$200 
$500 
1$000 
2$000 
•3$000 
5$000 


II.  Cintos  de  qualquer  qualidade  ou 
tecido  para  homens,  senhoras  ou  crean- 
ças : 


De  uma  só  correia  

Tubulares  

.\'  fantasia  

Cinturões  para  collegiaes.  Poli- 
cia, Corpo  de  Boinheiros. 
Exercito  e  Marinha  .... 

Cinturões  com  talabarte   .    .  . 

III.  Bolas  de  foot-ball  c  se- 
melhantes ........ 


$200 
$300 
$500 


$200 
$400 

$500 


I\'.  Os  objectos  referidos  no  n.  1 
(dc  preço  superior  a  lOOSOOO)  e  II  que 
tiverem  enf;ites  ou  aros  de  prata,  ou- 
ro ou  platina,  pagarão  o  dobro  das  ta- 
xas correspondentes  e  os  que  tiverem 
pedras  preciosas,  pagarão  o  triplo. 


§  1".  A  restricção  da  primeira  par- 
te da  lettra  e  do  §  7°  do  art.  4°  da  lei 
4.984.  de  31  de  dezembro  de  1925, 
somente  se  entende  com  as  especialida- 
des pharmaceuticas,  propriamente  ditas, 
referidas  na  alinea  IV  e  lettra  e  do 
dito  paragrapho  e  no  paragrapho  único 
do  art.  1"  do  decreto  n.  3.267,  de  24 
de  abril  de  1899,  prevalecendo  as  taxas 
do  §  6°  (perfumarias)  quando  se  tra- 
tar de  productos  alludidos  nesse  para- 
rapho,  destinados  ao  uso  de  toucador  e 
loutros  fins,  embora,  por  possuírem  pro- 


ibi A  situação  anteriormente  existente  está  exposta  na  observação  nu- 
mero 44  e  no  commentario  á  decisão  n.  629  (pags.  38  e  o31 )  do  nosso  Novo 
Regulamento  do  Impc)Sto  de  Consumo". 
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pricdades  therapeuticas.  tenham  obtido 
licença  do  Departamento  Nacional  de 
Saúde  Publica  e  estejam  sujeitos  á  fis- 
calização do  dito  Departamento,  na  íór- 
nia  do  respectivo  regulamento. 

§  2".  Na  taxação  das  especialidades 
pharmaceuticas  ficam  incluídos  os  des- 
infectantes em  geral  e  aguas  oxygena- 
das  e  semelhantes. 

§  3".  Os  dentrificios  (liqtiidos,  em 
pasta  ou  em  pó),  ainda  que  medicinaes, 
considerados  ou  não  especialidades  phar- 
maceuticas pelo  Departamento  Nacional 
de  .Sande  Publica,  pagarão  o  imposto 
de  consumo  como  perfumarias,  sujeitos 
á  taxação  seguinte  ; 


De 

preço 

até 

58 

a  dúzia. . . 

$040 

De 

mais 

de 

5$ 

até  10$... 

$060 

De 

mais 

de 

10? 

até  15S... 

$120 

De 

mais 

de 

15$ 

até  25$... 

$150 

De 

mais 

de 

25S 

até  35$... 

$200 

De 

mais 

de 

35$ 

até  45$... 

$300 

De 

mais 

de 

45$ 

até  60$... 

$500 

De 

mais 

de 

60$ 

até  90$... 

$700 

De 

mais 

de 

90$ 

até  120$ 

1$000 

De 

mais 

d: 

120S 

até  150$... 

1$500 

De 

mais 

de 

150$ 

até  200$ 

3$000 

De 

mais 

de 

200$ 

até  300$. . . 

4$000 

De 

mais 

de 

30OS 

até  400$. . . 

6$000 

De 

mais 

de 

400S 

até  500S 

8$000 

IJe 

mais 

de 

.S00$ 

cm  deante . . 

10$00O 

§  4°.  Accresc;nte-se  ao  art.  3"  da 
lei  n.  4.984,  de  31  de  dezembro  de  1925: 


N.  45.  Aricfactos  de  ferro  cstaiilia- 
4o.  esmaltado  c  dc  aluiniiiio. 

Ao  art.  4°  da  lei  n.  4.984,  de  31  de 
dezembro  de  1925 : 

N.  45.  Artefaclos  dc  ferro  estanha- 
do, cstnattado  c  dc  alumínio : 

De  ferro     estanhado,     kilo  ou 

fracção   $020 

De     ferro     esmaltado,  idem, 

idem   $040 

De  aluminio,  idem,  idem  .    .    .  $200 

Incidem  na  taxação  deste  paragrapho 
os  artefactos  de  ferro  estanhado,  esmal- 
tado e  de  alumínio,  anteriormente  taxa- 
dos no  §  4°,  como  apparelhos  sanitários. 

§  5'.  Estão  comprehendidas  nas 
aguas  mineraes  naturaes  de  que  trata  o 
§  2°,  a,  I,  do  art.  4"  da  lei  n.  4.984,  de 
31  de  dezembro  de  1925,  as  aguas  mi- 
neraes naturaes  de  origem  nacional,  que, 
embora  contenham  propriedaijes  medici- 
naes,  se  prestem  ao  uso  de  liiesa. 

§  6".  Para  o  pagamento  do  imposto 
de  consumo  que  recahe  sobre  o  vinho 
nacional,  natural  de  uva,  fica  creada 
imia  estampilha  especial  (cinta)  de  cór, 
formato  e  dizeres  determinados  pelo  Mi- 
nistério da  Fazenda,  somente  sendo  per- 


Lei  4.98J.,d£  31  -  12-25 


Lei  5.353,  de  30-11-27 
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§  2" 

XI.  Vinho  nacional  natural  de  uva 
ou  de  qualquer  fructa  ou  planta,  inclu- 
sive o  vinho  e  o  sueco  de  cajú  não  fer- 
mentado e  sem  álcool  de  qualquer  natu- 
reza ; 


mittida  a  sna  acquisição  aos  viticultores 
que,  perante  a  repartição  arrecadadora 
federal  da  localidade,  fizerem  a  prova  de 
que  fabricam  o  dito  producto. 

o)  O  referido  Ministério  providen- 
ciará immediatamente  para  a  confecção 
das  cintas  em  questão  e  para  a  remes- 
sa das  mesmas  ás  estações  fiscaes  das 
localidades  em  que  houver  fabricação  do' 
vinho  natural  de  uva,  fixando  um  prazo 
para  troca  pelas  novas  das  antigas  "  cin- 
tas do  consumo  nacional  "  em  poder  dos 
viticultores.  Findo  esse  prazo  não  será 
permittida,  sob  pretexto  algum,  e  a  quem 
quer  que   seja,   a   troca  mencionada; 

/>)  a  partir  de  1  de  janeiro  de  1929, 
í;erá  considerado  falsificado  e  não  Sel- 
lado o  vinho  nacional,  natural  de  uva, 
que  fór  vendido  ou  exposto  á  venda  es- 
tampilhado com  sello  differente  do  es- 
tabelecido na  presente  lei,  sujeito  o  ven- 
dedor ou  expositor  ás  penalidades  esta- 
belecidas na  legislação  vigente ; 

r)  as  multas  referidas  nos  arts.  50, 
51,  52,  53,  61  B  e  78  do  regulamento 
approvado  pelo  decreto  n.  17.464,  de 
26  de  outubro  de  1926,  serão  applicadas 
no  dobro  quando  se  tratar  de  venda,  ces- 
são, posse,  applicação,  etc,  das  cintas 
creadas  por  esta  lei  ou  de  venda  ou  ex- 
posição á  venda  de  vinhos  nacionaes,  na- 
turaes  de  uva . 

§  7°.  Passarão  ao  regimen  da  sella- 
gem  directa,  com  apposiçâo  das  estam- 
pilhas em  cada  producto,  us  apparelhos 
sanitários  mencionados  no  §  40  do  art. 
4°  da  lei  citada  (4.984,  de  1925).  O 
imposto  sobre  artefactos  de  ferro  esta- 
nhado, esmaltado  e  de  alumínio  será 
pago  pela  sellagem  nas  guias. 

§  8".  Ao  art.  4°,  §  2°,  n.  XI,  da  lei 
n.  4.984.  de  31  de  dezembro  de  1925, 
depois  da  palavra  "cajú",  accrescente- 
se  ''  e  de  u^'a  " . 


Art.  19  —  Esta  lei  entrará  em  vigor 
a  partir  de  1°  de  Janeiro  de  1928,  — 
salvo  as  disposições  contidas  no  art.  3" 
e  seus  paragraphos  e  do  art.  15  que  vi- 
gorarão deste  a  data  de  sua  publicação. 


Já  mandou  o  seu  endereço   ao  autor 
deste  livro  ? 

Por  não  o  haver  feito,  —  talvez  tenha  o  Amigo  demo- 
rado a  conhecer  a  publicação  deste  Supplemento,  —  que  já 
lhe  poderia  ter  prestado  algum  serviço  util.  E  no  em- 
tanto,  dentro  de  cada  exemplar  do  livro  "O  Novo  Re- 
gulamento do  Imposto  de  Consumo "  vinha  um  enveloppe 
Sellado  e  já  endereçado  ao  autor  deste  livro,  e  contendo  um 
cartãozinho  com  apenas  alguns  claros  a  preencher.  Custava 
tão  pouco  preenchê-los  e  lançar  o   enveloppe  ao  Correio... 

Mas  ainda  é  tempo !  Mande  o  seu  endereço  hoje  mesmo 
(não  deixe  para  amanhã,  porque  amanhã  poderá  esquecer- 
se),  para  assim  receber  aviso  da  publicação  de  outros  sup- 
plementos  como  este,  ou  de  livros  sobre  outros  impostos.  E 
aos  que  lhe  mandarem  o  endereço  o  autor  avisará  também 
gratuitamente,  em  circular,  de  qualquer  alteração  legislativa, 
no  tocante  ao  imposto  de  consumo. 

Desde  já  o  autor  pede  attenção  para  o  folheto  de  70 
paginas,  já  publicado,  e  do  preço  de  3$,  —  onde  minuciosa- 
mente analysa  todos  os  dispositivos  sobre  processo,  revali- 
dação e  multas,  no  imposto  de  vendas  mercantis. 

O  endereço  do  autor  é :  Delegacia  Fiscal  —  Bello  Ho- 
rizonte —  Minas. 


OSTO  DE  CON- 
SÍOVEMBRO 


ata  o  art.  4°  da  lei 
n.  5.127.  de  31  de 
1928,  com  as  alte- 


çuinte : 


m  outra 
ado.  in- 
te  (con- 
ir  metro 


$200 
$400 


a  primeira  parte  do 
tvras ;  de  algodão  e 

radical  e  representa 
mteriormente  vigen- 
losso  "  Novo  Regu- 
air  a  duplicidade  de 
>u  com  a  incompre- 
ira  os  productos  em 


seguinte : 

simples, 
i  a  seda; 
í  ou  ma- 

..^.«..j  ..-^...^  .  V  o   -  -  tnples  ou 

mixtos:  por  unidade: 

Até  um  metro  quadrada  ou  fracção  

Por  mais,  cada  metro  quadrado  ou  fracção  -■ 

O  mesmo  artefacto  de  seda  ou  seda  com  outra  matéria : 

Até  um  metro  quadrado  ou  fracção  

Por  mais.  cada  metro  quadrado  ou  fracção  


$200 
$100 


$200 


(*)  Publicada  pela  primeira  vez  no  "  Diário  Of ficial  "  de  1°  de  De- 
zembro de  1927,  e  novamente,  com  correcções,  no  de  IS  do  mesmo  mez. 


AS  ALTERAÇÕES  FEITAS,  NO  TOCANTE  AO  IMPOSTO  DE  CON- 
SUMO. PELO  ART.  14  DA  LEI  5.353,  DE  30  DE  NOVEMBRO 
DE  1927  (*) 


Art.  14  —  As  taxas  do  imposto  de  consumo  de  que  trata  o  art.  4°  da  lei 
n.  4.984,  de  31  de  Dezembro  de  1925,  modificado  pela  lei  n.  5.127,  de  31  de 
Dezembro  de  1926,  serão  observadas,  a  partir  do  e.xercicio  de  1928,  com  as  alte- 
rações que  se  seguem : 

fl)    §  12  —  X.  XIII  —  Siibstitua-se  pelo  seguinte: 
.'Alcatifas,  tapetes  e  passadeiras  em  peça : 
De  algodão,  de  lã  ou    de  linho,  simples,  niixtos,    com  outra 
qualquer  matéria  exceptuada  a  seda.  de  côco.  oleado,  in- 
clusive os  de  algodão,  juta  ou  material  semelhante  (con- 
goleum  e  linoleum  etc.  ),  simples    ou  mixto,  por  metro 

ou  fracção   $200 

Idem,  idem  de  seda.  ou  de  seda  com  outra  matéria   $400 

Obsfrv.íç.^o  —  553  —  Victoria  da  nossa  critica. 

Do  cotejo  que  fizemos  paginas  atrás.  —  vé-se  que  na  primeira  parte  do 
dispositivo  (taxa  de  $200)  a  nova  lei  5.353  incluiu  as  palavras;  dc  algodão  e 
tnclusiíY  os  de  algodão. 

Na  segunda  parte  (ta.Ka  de  S400)  a  alteração  foi  radical  e  representa 
incontestavelmente  a  victoria  da  critica  que  ao  dispositivo  anteriormente  vigen- 
te nós  fizemos  na  observação  n.  66  (pags.  52  e  53)  do  nosso  "Novo  Regu- 
lamento do  Imposto  de  Consumo".  A  lei  5.353  veiu  destruir  a  duplicidade  de 
taxas  que  então  haviamos  apontado,  —  e  bem  assim  acabou  com  a  incompre- 
hensivel  falta,  que  também  haviamos  resaltado,  de  taxas  para  os  productos  era 
«lue  entrasse  a  seda. 


b)    §  13  —  N.  XIX  —  Substitua-se  pelo  seguinte: 

Tapetes  e  capachos  de  algodão,  de  lã  ou  de  linho,  simples, 
rnixtos  com  outra  qualquer  matéria,  exceptuada  a  seda  : 
de  côco,  oleados,  inclusive  os  de  algodão,  juta  ou  ma- 


térias semelhantes  (congoleum  e  linoleum),  simples  oti 
mixtos  :  por  unidade : 

Até  um  metro  quadrado  ou  fracção   $200 

For  mais,  cada  metro  quadrado  ou  fracção   $100 

O  mesmo  artefacto  de  seda  ou  seda  com  outra  mataria: 

Até  um  metro  quadrado  ou  fracção   $400 

Por  mais,  cada  metro  quadrado  ou  fracção   $200 


(*)  Publicada  pela  primetFa  vez  no  "Diário  Of  f  icial "  de  1°  de  De- 
zembro de  1927,  e  novamtnte,  coiíi  correcçôés,  no  de  15  do  mesmo  mez. 
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Lei  5.ò5o,  —  art.  14,  c 


Observações  —  554  —  Já  começam  as  curiosidades... 

Não  é  realmente  curioso  que  o  Congresso  mande  substituir  o  n.  XIX  do 
§  13  da  lei  n.  4.984,  —  quando  nesse  §  13  da  lei  n.  4.984  não  existia  nenhum 
n.  XIX? 

Na  verdade  só  no  decreto  n.  17.464,  de  6  de  Outubro  de  1926,  é  que  veiu 
surdir  no  respectivo  art.  4°,  §  13,  e  sob  n.  IV,  um  dispositivo  correspondente 
ao  pretenso  n.  XIX.  E  esse  n.  IV  do  §  13  do  decreto  n.  17.464  era,  por  isso 
mesmo,  francamente  illegal  e  inconstitucional,  —  pois  não  tinha  apoio  em  lei 
alguma  e,  bem  pelo  contrario,  fôra  formalmente  repellido  pelo  Senado  e  pela 
Camara,  —  conforme  á  saciedade  demonstrámos  na  observação  n.  75  do  "Novo 
Regulamento  do  Imposto  de  Consumo"  (pags.  60  a  62). 

555  —  Alterações  feitas  no  dispositiiv  anterior  —  ilais  Z'ictorias  da  no.7- 
sa  criíica .  ,  •  _ 

Esse  art.  14,  b.  —  vindo  sanar,  para  o  futuro,  a  illegalidade  e  .inconsti- 
tucionalidade que,  como  vimos  na  observação  anterior,  existia  no  art.  4°,  §  13, 
n.  IV,  do  decreto  n.  17.464.  de  6  de  Outubro  de  1926,  —  também  introduziu 
nesse  dispositivo  alterações  idênticas  ás  que  o  art.  14,  a,  da  lei  5.353  fez  no 
§  12,  n.  XIII,  da  lei  n.  4.984,  —  e  que  já  tivemos  occasião  de  resaltar,  no 
commentario  a  esse  art.  14,  o.  Ficou,  pois,  victoriosa  a  critica  que  fizemos  nâ 
observação  n.  74  (pag.  601  do  "Novo  Regulamento  do  Imposto  de  Consunio", 
—  ainda  mesmo  no  ponto  em  que  censuramos  a  inclusão  da  palavra  alcatifai  na 
ementa  do  dispositivo. 

c)    accrescente-se  ao  §  13,  com  o  n.  XX.,  o  seguinte: 
Capas  de  qualquer  outro  tecido,  para  senhoras  ou  cneanças;, 
iiiaiitcau.v  para  agasalhos  e  semelhantes,  para  senhoras  ^ 
ou  creanças,  exceptuados  os  de  pelle,  já  taxados  no  §  29 ; 
casacos  ou  cainisas  de  tecidos    de  inalha  para  homens,, 
senhoras  ou  creanças,  coUetes  de  malha  e  semelhantes, 
por  unidade;:-.  ))Gii; 

De  al,godão  puro  .  .  '.   S200 

De  algodão  ou  lã  ou  outra  matéria,  exceptuada  a  seda   $500 


Decis.^o  do  Tiíesouro  —  Camisas  de  malha.  Quando  se  incluem  na 
leltra  c.  supra,  e  quando  na  lettra  j,  n.  1,  da  lei  5.353.  N.  692. 

Observações  —  556  —  Mais  curiosidades... 

A  lettra  b  mandava  substituir  um  n.  XIX  que  não  e.xistia  jio  paragra- 
pho  13  da  lei  4.984,  que  terminava  em  XVIII...  Agora,  a  lettra  c  manda  ac- 
crescentar  um  n.  XX  a  esse  imaginário  XIX... 

Antes  de  mais,  —  porque  "capas  de  qualquer  outro  tecido"?  Quaes  são 
os  tecidos  anteriormente  referidos,  —  que  agora  são  excluídos  por  esse  outro? 

A'  primeira  vista,  e  uma  vez  que  se  trata  de  n.  XX,  —  parece  que  deve 
ser  o  tal  n.  XIX,  imaginário,  a  que  se  refere  a  alínea  b  deste  art.  14, da  lei 
n.  5.353.  Mas  acontece  que  esse  n.  XIX  (?)  se  refere  a  tapetes  e  .capachos, 
coisa  afinal  bem  pouco  parecida  com  capas  para  senlioras ...  E,  também,  esse 
n.  XIX  âllude  a  artefactos  de  algodão,  dé  lã,  de  linho,  simples,  mixtos  com 
outra  qualquer  matéria,  de  seda,  de  cóto,  de  oleados  ou  matérias  semelban- 
tes.  Além  desses  tecidos,  de  que  outro  tecido  podem  ser  feitas  as  capas  do 
V..  XX? 

Admittamos,  comtudo,  que  o  outro  do  n.  XX  não  exclue  os  tecidos  do 
li.  XIX  e  sim  os  do  n.  XVIII,  que,  além  de  cbrrelato  cofn  a  rtaterià,  é  o 
ultimo  dos  dispositivos,  qúer  da  lei  n.  4.984,  quer  do  decreto  17. 4è4. 

Esse  n.  XVIII  taxa  os  sobretudos,  fracks,  -sobrecasacas,  ,  íWo/íÍHyi  e 
casacas,  e  bem  assim  colletes  e  calças  pertencentes  a  taes  vestuários,.  çff  lã 
c  clgodão  e  de  lã  pura . 

Mas  esse  dispositivo,  ainda  mesmo  feita  a  inclusão  da  palavra  capas, 
ordenada  pela  lettra  ;',  n.  3,  do  decreto  5,353,  —  ainda  continua,  evidentemente, 
pela  sua  forma,,  a  referir-se  a  artefactos  de  uso  . exclusivamente.  ,masculino. 


De  lã  pura  .  . 
De  lã  e  seda  . 
De  seda  pura  . 


$800 
1$000 
2$000 


Lfi  5.35,1,  —  art.  14.  d 
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Ter-sc-hia,  a.ssini,  c|ue  admittir  o  absurdo  dc  somente  considerar  suj  sitas  a  im- 
posto as  capas  (para  senlioras  ou  creanças)  que  mio  fossem  de  lã  pura  ou 
com  algodão.  As.  dessas  .substancias  não  estariam  taxadas.,. 

Pondo,  entretanto,  o  máximo  de  bóa  vontade  na  interpretação  do  dis- 
positivo, —  será  possivel  chegar  a  uma  solução  mais  razoável,  embora  sc 
afaste  dos  termos  da  lei :  já  que  a  lettra  i-,  que  estamos  commentando.  com- 
prehencle  as  capas  para  senhoras  ou  creanças,  —  e  taxa  os  artigos  de  algodão 
puro,  —  dc  algodão  ou  lã  com  outras  matérias  exceptuada  a  seda,  —  de  lã 
pura,  de  lã  e  seda  e  de  seda  pura,  —  ter-se-hão  que  considerar  tributados  to- 
dos os  artigos  fabricados  com  essas  matérias,  e  portanto  se  haverá  por  lettra 
morta  a  palavra  outro,  constante  da  taxação  das  capas.  Onde  está:  "capas 
de  qualquer  outro  tecido ",  : —  ter-se-ha  que  entender :  —  "  capas  de  qual- 
íjuer  tecido  "... 

.As  capas,  em  geral,  eram  anteriormente,  c  aliás  arbitrariamente,  con- 
sideradas como  incluídas  na  lettra  a  do  §  13  (decisões  ns.  213  e  322,  —  com- 
mentadas  la  observação  n.  80  do  nosso  "Novo  Regulamento  do  Imposto  de 
Consumo").  Veja-se  adeante  o  nosso  commentario  á  lettra      n.  o. 

557  —  Outra  curiosidade . 

A  lei  taxa  os  artigos  de  algodão  puro,  —  com  muita  bóa  vontade  po- 
der-se-ha  entender  que  ta.xa  os  productos  de  "algodão  com  outras  matérias, 
exceptuada  a  seda",  —  taxa  os  de  lã  e  seda,  e  de  seda  pura.  Evidentemente, 
esquèceu-se  dos  productos  feitos  de  seda  com  algodão  ou  outra  matéria,  que 
lião  a  lã. . . 

558  —  Uma  lei  que  visou  extinguir  certas  tribulações  duplas.  —  crcou 
uma  iinz'í!  '  duplicidade  de  tributação. 

Já  vimos  que  as  alineas  a  e  írda  lei  5.353  visaram  evitar  a  duplicidade 
de  tributação  que  nas  observações  ns .  66  e  74  do  nosso  "  Novo  Regulâmento 
do  Imposto  de  Consumo"  já  havíamos  apontado  como  existente  nos  dispositivos 
que  aquellas  alíneas  vieram  "corrigir.  No  enitanto,  a  alinea  c  dessa  mesma 
lei  criou  uma  duplicidade  de  taxas  pjrfeitametitc  idêntica  á  que  supprimira 
lias  alineas  b  e  c . . . 

Com  ef feito,  —  ella  diz : 

De  algodão  puro    $200 

De  algodão  ou  lã  ou  outra  matéria,  exceptuada  a  seda  .   .   .  $500 

De  lã  pura   |800 

Os  productos  de  algodão  estão,  portanto,  sujeitos  a  duas  taxas  ~  á 
de  $200  c  á  de  $500.  E  os  de  lã  também  a  duas  —  á  de  $500  e  á  de  ?800. 
E  na  concurrencia  de  duas  taxas  para  o  mesmo  producto,  —  tem  naturalmente 
-que  prevalecer  a  menor:  benigna  aouplianda. 

Evidentemente,  não  era  isso  o  que  o  legislador  quiz  estabelecer,  è  sim 
(veja-se  a  redacção  dos  outras  dispositivos  do  §  13)  o  seguinte: 

De  algodão  puro  , . ,   $200 

De  algodão,  ou  lã  com  outra  matéria,  exceptuada  a  seda  .  ,  .  $500 

De  lã  pura    S500 

A  taxa  de  S500 '  devia  ser  para  os  productos  de  algodão  ou  lã  mi.rtos 
cora  qualquer  outra  matéria  que  não  a  seda.  A  lingua,  entretanto,  não  aju- 
dou o  nosso  legislador,  —  e  em  todas  as  publicações,  nas  vaíias  phrases  do 
projecto,  apparece  ou  em  vez  de  com  e  assim  consagrada  ficou  a.  estúpida  du- 
plicidade (O  dispositivo  vem  de  emenda  apresentada  em  3°  discussão  .  pela 
Comnussão  de  Finanças  da  Camara) . 


d)    accrescentê-se  ao  §  13,  n.  XVI: 

As  calças,  casacos  ou  paletots  dos  pyjamas,  quando  vendidos 
separadamente,  pagarão  o  imposto  do  n.  XVI  —  em  cada  um  dos 
artefactos .  , 

Observ.\ç.\o  —  559  —  O  dispositivo  tuío  innova . 

A  Recebedoria;  em  despacho  publicado  no  Diário  Official  ds  5  de  .Ta- 
neiro  de  1927,  —  considerara  isentas  essas  peças  isoladas.  O  Thesouró,,  porém, 
reformou  (vide  decisão  n,  690  deste  Supplemento)  tal  despacho.  Embora  ju- 
ridicamente à  razão  estivesse  com  a -  Recebedoria,  -:-  vê-se  que  praticamente 
nada  foi  innovado  p-^la  lettra  d,  que  estamos  annotando. 
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Lei  5.353,  —  art.  14;  e  e  f 


(')    substitua-se  o  §  15,  n.  VIII,  pelo  seguinte: 

As  serpentinas,  qualquer  que  seja  o  respectivo  tamanho,  ficam 

sujeitas  á  taxa  de  $200  por  pacote  de  20  serpentinas  ou  fracção . 

Observação  —  560  —  Alteração  que  já  tinhamos  mostrado  ser  in- 

dispeiísavcí . 

Essa  lettra  i-  do  art.  14  da  lei  5.3.'>3  —  corta  as  dif f iculdades  que  nós 
já  tinhamos  apontado  na  observação  n.  90  do  nosso  "Novo  Regulamento  do 
Imposto  de  Consumo  "  (pag.  71). 

/  )    incluam-se  na  inscripção  do  §  29.  os  casacos  e  manteaux 
de  pelles,  mantida  a  taxação  por  unidade  da  lei  n.  4.984  de  1925. 

Quando  em  peças  —  por  metro  linear  ou  fracção : 

De  largura  até  Om.lO    $500 

De  largura  de  mais  de  Om.lO  até  0m.20   1$000 

De  mais  de  0m,20    1$500 

Sellagem  directa,  appondo-se  a  estampilha  de  metro  em  metro, 
ou  fracção. 

Observaçõe.s  —  561  —  Curiosissima  taxação 

Esse  —  qiando  em  peças  por  )nctro  Ihiear  ou  fraeção,  —  dá  á  primeira 
vista  a  idéa  de  que  o  nosso  ineffavel  Congresso  quer  alludir  a  casacos  ou 
manteaux  em  peças. . . 

Ainda  mesmo  considerado  como  additamento  ao  §  29,  —  referente  a  boás, 
pellos,  pelles  de  agasalho,  manclions  c  semelhantes,  —  ainda  é  esdrúxulo,  por- 
que esse  §  29  quer  evidentemente  alludir  a  artefactos  acabados,  destinados  a 
agasalho  do  bello  sexo. 

O  accrescinio  —  quando  cm  peças,  por  metro  ou  fracção,  — •  tem,  entre- 
tanto, que  ser  entendido  como  referente  —  não  a  artefactos  —  mas  sim  ás 
próprias  pelles  de  animaes,  que  vão  servir  á  confecção  dos  agasalhos  fe- 
mininos . 

E  então  é  o  caso  de  saber  quando  devem  ser  selladas  taes  pelles.  A 
resposta  tem  naturalmente  de  ser  que  só  quando,  curtidas,  estiverem  promptas 
para  o  mercado.  Geralmente,  será  á  sahida  dos  cortumes.  Mas,  veja-se  até 
onde  vae  a  lei,  —  o  caçador  que,  por  processo  rudimentar  embora,  —  curtir 
e  preparar  para  o  mercado  as  pelles  dos  animaes  que  caça,  —  este,  perante 
o  regulamento  do  imposto  de  consumo  será  um  fabricante  (!)  de  pelles,  obri- 
gado a  re.gistro  na  estação  fiscal  competente,  e  á  sellagem  dessas  pelles ! 

E  isso  se  fór  entendido  que  é  só  quando  curtidas  que  as  pelles  ficam 
sujeitas  a  imposto.  Não  estando  tal  restricção  declarada  na  lei,  —  poderá  o 
fisco  ir  tocaiar  o  caçador  no  trilho  pelo  qual  tiver  elle  que  sahir  da  malta. 
E  por  mais  um  pouquinho  o  fisco  autuará  e  apprehenderá  qualquer  lontra, 
raposa  ou  mesmo  gato,  que  andar  por  estes  Brazis  sem  sello  no  lombo,  ou 
cm  qualquer  outro  logar  mais  apropriado. 

—  Como  o  §  29  trata  de  artigos  de  agasalho,  —  parece  que  só  esta- 
rão sujeitas  a  sello  as  pelles  que  servem  de  agasalho.  Uma  pelle  de  cobra, 
ou  de  lagarto,  —  ou  mesmo  os  couros  de  animaes  não  pelltidos  (boi,  cavallo., 
porco,  anta,  etc . )  pôde  servir  ao  fabrico  de  obj  ectos  de  adorno,  ou  de  utili- 
dade —  mas  nunca  para  agasalho. 

562  —  Bhaniinicc. . . 

Uma  questiúncula:  a  lei  não  taxa  expressamente  as  pelles  em  peças. 
E'  aos  artefactos  do  §  29  que  se  accrescenta  —  "quando  em  peças  pa- 
garão "... 

Pergunta-se,  pois:  o  individuo  que,  com  pelles  selladas,  e  sem  adjuncção 
de  outro  material,  faz  boás  ou  manchons,  está  sujeito  a  novo  sello,  nos  ter- 
mos do  art.  6°  do  regulamento? 

Não  seria  difficil  sustentar  que  não,  —  pelos  mesmos  motivos  que  ex- 
Ijendemos  na  observação  n.  71,  já  confirmada- pelo  despacho  n.  CLXXVI  da 
Recebedoria.  E  parece  que  essa  conclusão  não  seria  alterada  pelo  facto  de 
e  fabricante  de  manchons  ou  boás  ter  posto  á  pelle  um  forro:  realmente,  se 
a  lei  falia  em  boás,  ptUos,  pelles  de  agasalho,  boás,  etc.  em  peças,  —  é 
fiorque  considera  rnsignificante  a  adjuncção  do  forro,  que  naturalmente  terá 
*!e  ser  í eita . 


T.ei  5.353.  —  art.  14,  <i  a  /.  1 


777 


Mas  então  todos  os  boás,  pelles,  inaiiclion.i.  etc,  fabricados  no  Brazil,  — 
acabariam  por  não  pagar  imposto  algum . . . 

Não  aconselhamos  os  fabricantes  a  deixar  de  pagar  o  imposto.  Mas, 
gostaríamos  de  ver  como  o  fisco  se  vae  saliir  dessa  confusão  tremenda. 
Gostariamos  de  ver  também  os  algarismos  pliantasmagoricos  a  que  por  certo 
vae  subir  á  arrecadação  desse  imposto  idiota  sobre  pellcs. 

1     .stibstitiiam-se  a  letra  í;  e  d  ii.  1 1  du  S  37  pelo  seguinte  : 
lí )    jóias  e  quaesqtier  obras  de  ourives  ou  de  bijouteria.  de 
ouro.  prata,  platina  ou  de  quaesquer  metaes,  simples  ou  niixtos,  ni- 
ckelados,  domados  ou  prateados,  de  madrepérola,  marfim  e  tartaru- 
ga e  de  stias  imitações,  com  ou  sem  pérolas,  pedras  preciosas  ou  não. 

II )    Pérolas,  pedras  preciosas  e  pedras  finas  e  as  de  imita- 
ção ou  fantasia,  vendidas  avulsas . 

Dkspacho  da  Recebedoria  —  O  dispositivo  supra  comprehende  lambem 
os  objectos  que  constavam  da  lettra  /)  do  art.  4",  §  37,  da  lei  n°.  4.984,  e  do 
decreto  n".  17.464.   N.  CCLX. 

OESKRrAç.\0  —  563  —  O  iimv  dispositivo  appro.riiiia-sc  bastante  cíc  so- 
lução por  nós  proposta. 

O  art.  4°,  §  37,  da  lei  n,  4.984  e  do  decreto  n.  17.464  somente  tri- 
butavam as  jóias  c  obras  de  ourives  (^e  não  também  as  de  bijouteria)  e  essas 
mesmo  só  quando  feitas  de  substancias  absolutamente  preciosas,  isto  é,  de 
ouro.  prata,  platina,  madrepérola,  marfim  e  tartaruga,  —  e  as  pedras  pre- 
ciosas ou  finas  (e  não  as  de  imitação  ou  fantasia). 

Era  esse  um  sj^stema  aDsurdo  e  incoherente,  conforme  demonstrámos  na 
observação  n.  172  do  "  Novo  Regulamento  do  Imposto  de  Consumo"  ípag.  104). 

O  dispositivo  da  lei  5.353  incontestavelmente  reduz  de  muito  as  difficul- 
dades  de  fiscalização  que  havíamos  apontado  na  observação  n.  174  do  mesmo 
livro   (pag.  105). 

Na  observação  n.  176  desse  livro,  nós  indicámos  qual  o  meio  de  cortar 
o  caminiio  á  fraude :  e  a  solução  adoptada  pelo  Congresso  muito  se  ap- 
proxima  da  que  então  propuzemos . 

/;)    accrescente-se  ao  §  39  —  e  carbureto  de  cálcio,  com  a 
taxa  de  S030  por  kilo,  peso  liquido, 
í)    §  43  —  Fogões. 

Accrescente-se:  a  gazolina,  (*)  kerozene,  álcool  ou  qualquer 
outro  combustivel . 

/)    1".  —  Redijam-se  da  maneira  segin'nte  o  n.  V  do  §  13. 
do  art.  4'\  da  alludida  lei  e  o  n.  VI  do  §  13,  do  art.  4°  do  regula- 
mento approvado  pelo  decreto  n.  17.464,  de  6  de  outubro  de  1926: 
"Camisas  de  dia  ou  de  dormir,  para  senhoras  e  meni- 
nas, combinações  e  corpinhos  para  senhoras  e  meninas,  e  ca- 
misas de  malha  para  ambos  os  sexos". 

Decis\o  do  Thesouro  —  Camisas  da  dormir,  para  homens  e  meni- 
nos. Camisas  de  malha:  quando  se  incluem  na  lettra  /,  n.  1,  supra,  e  quando 
na  lettra  c.  JJ.  692. 

Observ.\ç.ão  —  564  —  Quando  lhe  são  prejudiciaes,  o  fisco  não  applica 
os  regulamentos  que  exoS-bitam  da  lei... 

.\  lei  4.984  tributou  as  "camisas  para  senhora,  de  dormir,  e  de  ma- 
lha, para  ambos  os  sexos " .  Redacção  não  muito  clara,  —  os  organizadores 
do  decreto  n.  17.464,  pretendendo  esclarecê-la,  excluirain  da  tributação  as 
camisas  de  dia  para  senhora.   No  despacho,  que  é  o  n.   XCCVI  desta  col- 


(*)  A  isenção  anterior  para  os  fogões  a  gazolina  fóra  reconhecida 
em  despacho  da  Recebedoria,  approvado  pela  ordem  n.  570,  da  Directoria 
da  Receita,  publicada  no  Diário  Official  de  10  de  Novembro  de  1927. 
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lecçãa,  —  a  Recebedoria  mostrou  a  illegalidade  desta  alteração,  que  não 
poderia  subsistir.  O  Thesouro  ainda  não  se  pronunciou  sobre  esse  despacho, 
mas  o  Congresso  entendeu  mais  pratico  cortar  logo  de  uma  vez  a  questão. 

2"  —  Redijam-se  assim  a  letra  g  e  o  VI  do  §  13,  do  art.  4', 
da  citada  lei : 

"Ceroulas,  cuecas,  calças  para    senhoras  e  meninas  e 
calções  para  banho  ou  sport,  de  qualquer  tecido  (*)". 

3°  —  No  n.  XVIII  do  §  13,  do  referido  art.  4°,  accrescen- 
tem-se  as  palavras  "ou  capas"  entre  as  palavras  "sobretudos  e  fracks". 

Observaç.^o  — ■  565  —  A  tributação  das  capas:  absurdos  e  hicoherencias. 

Na  observação  n.  80  do  "  Novo  Regulamento  do  Imposto  de  Consumo " 
(pag.  66)  já  haviamos  mostrado  a  desorientação,  confusão  e  absurdos  que 
lavravam  na  tributação  das  capas. 

A  inclusão  destas  no  §  13,  n.  XVIII,  —  em  vez  de  melhorar  a  si- 
tuação, vem  peorá-la  ainda  mais. 

Certo  que,  se  o  §  13,  a,  só  se  refere  a  ponches,  foi  violentamente  que  o 
fisco  declarou  (decisões  ns.  213  e  322)  comprehendidas  entre  ellas  as  co- 
pas, que  são  artefactos  de  forma  nitidamente  differente  dos  ponches. 

E  se  agora  o  legislador  manda  incluir  no  n.  XVIII  as  capas,  —  parece 
implicitamente  reconhecer  que  era  indevida  a  inclusão  que  delias  vinha'  o  fis- 
co fazendo,  no  n.  I  e  lettra  o. 

Seja  como  fôr,  —  incluídas  as  capas  no  n.  XVIII,  que  se  refere  apena» 
aos  artefactos  de  lã  pura  e  de  lã  e  algodão,  —  somente  ficam  tributadas  as 
capas  feitas  com  esses  tecidos.  As  demais  ficam  isentas...  (**) 

Pelo  contrario,  —  como  evidentemente  o  n.  XVIII  só  trata  de  arte- 
factos de  uso  masculino,  —  as  capas  para  senhoras  estarão  isentas  {**)  quan- 
do forem  de  lã  pura  ou  de  lã  e  algodão,  —  e  estarão  sujeitas  quando  (lei 
5.353,  art.  14,  c)  fôrem  "de  outro  tecido". 

E  viva  o  disparate  I 

k)  Elimine-se  da  letra  íí  do  §  15  do  citado  art.  4°,  as  pala- 
vras "caixas  com"  e  substitua-se  o  n.  VII,  do  dito  paragrapho  pelo 
seguinte : 

"VII  —  papel  ou  enveloppes  para  cartas,  simples  ou  á  fanta- 
sia, em  caixas,  carteiras,  pastas,  pacotes,  blocos  ou  maços  (sellagem 
directa) .  ,  . 

Por  caixa,  carteira,  etc.  : 


Despacho  da  Recebedoria  —  Papel  almasso.  —  Enveloppes  para  amos- 
tras de  mercadorias.  Stocks  nas  fabricas,  mesmo  em  secções  de  venda  —  Im- 
posto sobre  o  papel  e  enveloppes  para  cartas :  base  do  preço  para  o  calculo  da 
taxa..  N.  CCCXLVII.  Ver  também  despacho  n">.  CCLVIII. 

Observação  — ■  566  —  O  papel  e  os  enveloppes  para  cartas,  —  e  o 
art.  94. 

Sob  pena  de  não  poder  ser  fiscalizado  ef ficientemente  o  tributo,  —  pa- 
rece-nos  que  o  fisco  não  pôde  deixar  de  mandar  applicar  ao  papel  e  enveloppes 
para  cartas  o  disirosto  no  art.  94,  e  seu  paragrapho  1°. 


(*)  O  dispositivo  anteriormente  vigente  não  continha  as  palavras  e 
meninas  e  de  qualqiter  tecido. 

(**)  Não  deixem,  entretanto,  os  fabricantes  de  sellá-las,  porque,  em- 
bora pisando  a  lei,  o  fisco  por  certo  as  considerará  sujeitas. 


Até  O  preço  de  2$000  . 
De  mais  de  2|  até  5|000 
De  mais  de  5$000  .  . 


$100 
1200 
$400 
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/)  §  17  —  chapéos  —  Incluam-se  na  lettra  h  e  no  n.  VI 
os  fabricados  com  fitas  enroladas  de  papel. 

OBSERVAr.\o  —  567  —  SoIuíõcs  unilatcraes. 

Houve  uma  decisão  do  Thesouro  (n.  194  do  nosso  "Novo  Regulamento 
do  Imposto  de  Consumo")  que  declarou  isentos  os  chapéos  fabricados  com  te- 
cido de  fitas  enroladas  de  papel.  O  Thesouro  resolveu  então  sobre  o  caso  con- 
creto que  lhe  era  proposto.  —  de  chapéo  de  papel  feito  por  certa  forma  es- 
pecial   ( fitas   enroladas ) . 

Entendeu  agora  o  Legislativo  de  acabar  com  a  isenção,  que  aquella  de- 
cisão focalizara.  Mas  em  vez  de  instituir  uma  regra  geral,  que  tributasse 
todos  os  chapéos  feitos  de  papel,  fosse  qual  fosse  o  modo  especial  de  fabrica- 
ção, —  dispóz  apenas  sobre  aquelle  caso  especial  de  que  cogitara  a  decisão 
n.  194,  —  o  dos  chapéos  de  papel  feitos  com  fitas  enroladas. 

.Assim,  se  acaso  apparecerem  chapéos  de  papel,  mas  não  feitos  com  fitas 
enroladas.  —  feitos,  por  exemplo,  com  papel  em  pasta  moldada,  —  continua- 
rão illogicamente  livres  de  tributação. 

ni )    Redija-se  deste  modo  o  n .  2  do  §  36i 

"Bolsas  ou  malas  de  mão,  vulgarmente  denominadas  valises, 
e  saccos.  para  viagem  ou  roupas,  com  ou  sem  pertences. 

Substitua-se  pelo  seguinte,  o  n .  4,  do  dito  paragrapho : 

I.  Carteiras,  porta-moedas.  porta-lenços  e  bolsas  para  ho- 
mens, senhoras  e  creanças.  de  qualquer  feitio  ou  qualidade  e  para 


C[ualquer  fim,  por  unidade : 

Até  o  preço  de  5?000    S200 

De  mais  de      5S000  até    20$000    S500 

De  mais  de    20S000  até    SC«000    ISOOO 

De  mais  de    50$000  até    75$000    2$0(X) 

De  mais  de    75SOOO  até  100?000    3$000 

De  mais  de  lOOSOOO    5S000 

II.  Cintos  de  qualquer  qualidade  ou  tecido  para  homens,  se- 
nhoras ou  creanças : 

De  uma  só  correia    $200 

Tubulares  ,   S300 

A'  phantasia    $500 

Cinturões  para  coUegiaes.    Policia.  Corpo    de  Bombeiros, 

Exercito  e  IVIarinha   $200 

Cinturões  com  talabarte    $400 

-  III.    Bolas  de  foot-ball  e  semelhantes   S500 


IV.  Os  objectos  referidos  no  n.  1  (de  preço  superior  a 
lOOSOOO)  e  II  que  tiverem  enfeites  ou  aros  de  prata,  ouro  ou  platina, 
pagarão  o  dobro  das  taxas  correspondentes  e  os  que  tiverem  pedras 
preciosas,  pagarão  o  triplo. 

Obser\".\ções  —  568  —  Fundamento  do  nozv  regimen. 

A  unificação  feita  pelo  n.  I.  que  sujeitou  ás  mesmas  taxas  tanto  as 
bolsas  como  as  carteiras.  — ■  é  medida  intelligente.  visa  pór  fim  ás  immensas 
dif ficuldades  praticas  de  dístincção  entre  umas  e  outras.  —  difficuldades  essas 
evidenciadas  no  despacho  da  Recebedoria  que  é  o  n".  CLXXXIII-.A.  deste  Sup- 
plemento . 

569  —  Bolsas,  saccos  e  porta-lenços. 

O  item  4°,  n.  IH.  da  lei  4.984  e  do  decreto  n.  17.464,  —  alludiam 
a  bolsas,  saccos  e  porta-lenços.  Não  tendo  a  lei  actual  incluído  a  referencia 
aos  saccos,  —  fica  a  parecer  que  ella  restringiu  a  incidência  anterior.  Não 
ha  tal.  entretanto.  —  porque,  como  explicámos  na  2'  parte  da  observação 
n.  166  do  "Novo  Regulamento  do  Imposto  de  Consumo"  (pag.  100).  —  os 
saccos  alludidos  no  citado  n.  ITI,  eram  os  de  uso  feminino,  similares  ás  bol- 
sas ou  porta-lenços. 
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—  Como  o  item  I,  que  estamos  commentando,  tributa  as  bolsas  e  os 
porta-lenços  de  qualquer  feitio  ou  qualidade,  —  vé-se  que  desapparece  a  isen- 
ção que  o  citado  n.  III  da  lei  4.984  dava  (veja-se  nossa  observaç.ão  n.  165 
do  "Novo  Regulamento  do  Imposto  de  Consumo")  ás  bolsas  e  porta-lenços 
que  não  fosse  de  algodão  ou  seda. 


570  —  Cintos  dc  borracha,  dc  oleado,  dc  cadarço,  cfc. 

A  alteração  feita  na  lettra  da  lei  (de  qualquer  qualidade  ou  tecido) 
tiri  d'oravante  o  fundamento  á  primeira  parte  da  observação  n.  168  do  nos- 
so "Novo  Regulamento  do  Imposto  de  Consumo"    (pag.  100). 

571  —  Carteiras  e  bolsas  com  aros  ou  enfeites  de  ouro,  prata  e  platina. 
011  coDi  pedras  preciosas  —  Um  irracionalissimo  dispositii-o . 

Nada  pôde  ser  mais  idiota  do  que  o  disposto  no  n.  W,  no  tocante 
aos  objectos  referidos  no  n.   I,  de  preço  superior  a  lOOSOOO. 

Realmente,  — ■  tal  dispositivo,  copiado  servilmente  (a  não  ser  no  limite 
de  100$)  do  decrto  17.464,  ' —  tinha  justificativa  no  regimen  desse  decreto, 
em  que  as  bolsas  e  carteiras  não  eram  taxadas  ad  valorem,  e  sim  conforme  a 
qualidade,  — ■  como  então,  e  ainda  hoje,  os  cintos. 

Em  tal  regimen,  estabelecer  que  pagassem  taxa  dobrada  ou  triplicada 
os  objectos  que  tivessem  enfeites  ou  aros  de  metaes  preciosos  ou  tivessem 
pedras  finas  — ■  era  afinal  um  meio  indirecto  de  proporcionar  a  taxa  ao  preço 
do  artigo,  porque  é  de  suppõr  que  custem  mais  caro  os  objectos  com  taes 
enfeites  ou  aros. 

Já  que,  entretanto,  se  resolveu  agora  taxar  as  bolsas  ou  carteiras  di- 
rectamente de  accórdo  com  o  preço,  —  não  mais  se  justifica  o  appello  ao  cri- 
tério indirecto  da  natureza  dos  enfeites.  Se  o  que  se  deseja  é  estabelecer 
taxas  maiores  de  5S,  —  que  então  sejam  ellas  instituídas  directamsnte,  pela 
mesma  fornia  que  as  menores,  —  dizendo-se,  por  exemplo  :  de  mais  d;  100$000 
até  200$,  —  5$,  —  de  mais  de  200$  até  300$,  —  10$,  de  mais  de  300$,  — 
15$:  —  ou  por  outra  qualquer  tabeliã. 

Muito  logicamente,  os  objectos  de  preço  menor  de  100$  pagam  o  mesr 
mo  imposto,  quer  tenham  ou  não  pedras  preciosas  ou  enfeites  de  ouro,  prata 
ou  platina.  No  emtanto,  com  um  absurdo  berrante,  pretende-se  que  uma  bolsa 
ou  carteira  do  preço  de  300$,  por  exemplo,  pague  5$.  se  não  tiver  os  en- 
feites alludidos  no  questionado  n.  IV,  —  pague  10$  se  tiver  enfeites  ou 
sros  de  ouro,  prata  ou  platina;  e  pague  15$  se  tiver  pedras  preciosas.  Mas, 
por  amor  de  Deus,  —  qual  a  razão  lógica  dessa  diversidade  de  taxas,  para 
o  mesmo  producto? 

§  1°.  A  restricção  da. primeira  parte  da  lettra  f  do  §  7°  do 
art.  4°  da  lei  n.  4.984,  de  31  de  Dezembro  de  1925,  somente  se  en- 
tende com  as  especialidades  pharmaceuticas  propriamente  ditas,  re- 
feridas na  alinea  IV  e  lettra  e  do  dito  paragrapho  e  no  paragrapho 
único  do  art.  1"  do  decreto  n.  3.267,  de -24  de  Abril  de  1899,  pre- 
valecendo as  taxas  do  §  6°  (perfumarias)  quando  se  tratar  de  pro- 
ductos  alludidos  nesse  paragrapho,  destinados  ao  uso  de  toucador  e 
outros  fins,  embora,  por  possuírem  propriedades  therapeuticas,  te- 
nham obtido  licença  do  Departamento  Nacional  de  Saúde  Publica  e 
estejam  sujeitos  á  fiscalização  do  dito  Departamento,  na  fórma  do 
respectivo  regulamento. 

Dkci.s.vo  do  Thesouro  —  Sabonetes,  loções,  etc,  —  que  ei^ani  conside- 
rados especialidades  pharmaceuticas,  e  que  passaram  a  perfumarias :  como  com- 
pletar as  taxas  —  Troca  dos  saldos  de  estampilhas  inapplicaveis.  Modificação 
do  registro  para  fabrico  e  commercio  de  loções,  sabonetes,  etc.  Th.  688. 

Despacho  da  Recebedoria  —  Sabão  Aristolino.  Ainda  isento?  Qual  é 
o  texto  do  art.  1°  do  decreto  3.267,  de  1899.  Numero  CCIlIX. 


Lei  5.353.  —  art.  14,  §§  2".  3"  e  4" 
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Obsi-:ií\  Aç.vo  —  572  —  Mais  uma  crilica  nossa  ijuc  sc  inoslrou  [proce- 
dente. 

Com  o  ^  r\  supra,  —  vem  a  prevalecer  a  interpretação  que  tivemos  oc- 
casião  de  sustentar  na  critica  á  decisão  n.  629  do  Tliesouro  ("Novo  Re- 
gulamento do  Imposto  de  Consumo",  pag.  631).  Prejudicada  fica,  es.sa  de- 
cisão e  a  circular  n.  5,  de  16  de  Fevereiro,  do  Ministério  da  Fazenda, 
que  transcrevemos  no  final  da  mesma  critica. 

§  2".  Xa  ta.xação  das  especialidades  pharmaceuticas  ficam 
iiicliiidos  os  desinfectantes  em  geral  e  aguas  oxvgenadas  e  seme- 
lhantes . 

Observaç.ão  —  573  —  Oiilro  caso  em  que  acertou  o  nosso  commcnlario . 

Na  observação  n.  42  do  nosso  "Novo  Regulamento  do  Imposto  de  Con- 
sumo"' (pags.  35  a  37),  — ■  nós  demonstrámos  que  os  desinfectantes  (e  por- 
tanto também  as  aguas  oxvgenadas)  não  estavam  incluidos  na  tributação 
ínstituida  pela  lei  4.984,  de  31  de  Dezembro  de  1926. 

A  Recebedoria  do  Districto  Federal  posteriormente  decidiu  nesse  mes- 
mo sentido, — c  a  sua  decisão  foi  approvada  pelo  Thesouro  (decisão  n".  701) . 

E  se  o  Legislativo  agora  manda  que  fiquem  incluidas,  —  é  evidente- 
mente porque  antes  não  o  estavam. 

§  3".  Os  dentifrícios  (líquidos,  em  pasta  ou  em  pó),  ainda 
que  inedicinaes,  considerados  ou  não  especialidades  pharmaceuticas 
pelo  Departamento  Nacional  de  Saúde  Publica,  pagarão  o  iinposto  de 
consumo  como  perfumarias,  sujeitos  á  taxação  seguinte: 


De  preço  até  55000  a  dúzia   S040 

De  mais  de     5$000  até    lOfCOO    $060 

De  mais  de    lOSOOO  até    15SCC0    S120 

De  mais  de    15S0C0  até    25$000    $150 

De  mais  de    255000  até    35SC00    $200 

De  mais  de    35SOOO  até    45$000    $300 

De  mais  de    45S000  até    60$C00    $500 

De  mais  de    60S00O  até    90$000   ■. . .  $700 

De  mais  de   90$CC0  até  120$000    l$00O 

De  mais  de  120SOOO  até  150$000    15500 

De  mais  de  1505000  até  2005000    3$000 

De  mais  de  200SOCO  até  3005000    45000 

De  mais  de  300SC00  até  400$000    6$00O 

De  mais  de  400SCCO  até  5005000    SSOOO 

De  mais  de  500S000  em  deante   105000 


Df.cis.«i  do  Thesol-ro  — ^  ^  er  n.  688. 

Oesf.rvac.no  —  574  —   Uma  suggcstão   nossa  a/^roveitada   f^^c  Con- 

ijresso. 

Este  dispositivo  adopta  quanto  aos  dentifrícios  o  critério  de  taxas  in- 
termédias entre  as  perfumarias  e  as  especialidades  pharmaceuticas,  —  que  cre- 
mos fomos  os  primeiros  a  propor  na  observação  n.  33  do  nosso  livro  (pag.  30) . 
Pena  é  que  não  tenba  o  Congresso  mandado  applicar  essas  mesmas  taxas  tam- 
bém aos  sabões,  conforme  na  citada  observação  nós  propuzemos. 

§  4".    Accrescente-se  ao  art.  3"  da  lei  n.  4.984,  de  31  de 
dezembro  de  1925 : 

N.  45.    Artefactos  dc  ferro  estanhado,   esmaltado  e  de  aln- 


niiiiio : 

De  ferro  estanhado,  por  kilo  ou  fracção   $020 

De  ferro  esinaltaflo,  idem,  idem   $040 

De  alumínio,  idem.  idem   $200 
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Incidem  na  taxação  deste  paragrapho  os  artefactos  de  ferro 
estanhado,  esmaltado  e  de  alumínio  anteriormente  taxados  no  §  4°, 
como  apparelhos  sanitários. 

Observaç.\o  —  575  —  Redacção  dcfeihwsa. 

E'  defeituosa  a  redacção  da  parte  final  desse  dispositivo.  Fica  a  pa- 
recer que  os  objectos  sujeitos  á  taxação  do  n.  45  são  unicamente  os  que  fo- 
ram retirados  do  §  40  (e  não  §  4°,  como  idiotamente  dir  a  lei).  Ora,  isso 
stria  absurdo,  porque  então  o  Legislativo  se  limitaria  a,  dentro  do  próprio 
§  40,  sem  crear  um  paragraplio  especial,  —  instituir  taxas  conforme  o  peso. 

Falta  um  também  no  dispositivo  legal ;  "  incidem  também  na  taxação 
deste  paragrapho. . .  " 

§  5°.  Estão  comprehendidas  nas  aguas  mineraes  naturaes  de 
que  trata  o  §  2°,  a,  I,  do  art.  4°  da  lei  n.  4.984,  de  31  de  dezem- 
bro de  1925,  as  aguas  mineraes  naturaes  de  origern  nacional  que,  em- 
bora contenham  propriedades  medicinaes,  se  prestem  ao  uso  de  mesa. 

Observação  —  576  —  Capocirageni  legislativa... 

Na  observação  n.  43  do  nosso  "Novo  Regulamento  do  Imposto  de  Con- 
sumo ",  —  á  saciedade  demonstrámos  que  as  aguas  mineraes  medicinaes,  de 
fontes  nacionaes,  embora  pudessem  servir  também  ao  uso  de  mesa,  —  es- 
tavam isentas  de  imposto.  Tendo  as  emprezas  interessadas  pleiteado  o  re- 
conhecimento desse  direito,  —  o  Ministério  da  Fazenda,  pelo  despacho  que  é 
o  n.  649-A,  deste  Supplemento.  —  declarou  que  taes  aguas  se  incluíam  no 
§  2°,  a,  I.  Dir-se-ia  que  os  pareceres  proferidos  eram  tão  pobres  de  argumen- 
tos, que  o  Thesouro  se  sentiu  envergonhado  de  publicá-los :  e  preferiu  estam- 
par apenas  o  despacho  ministerial,  modelo  de  ukase,  lacónico  e  incisivo,  que 
parece  fazer  questão  de  não  dar  grandes  satisfações  de  porque  assim  resolve. 

§  6" .  Para  o  pagamento  do  .  imposto  de  consumo  que  recae 
sobre  p  vinho  nacional,  natural  de  uva,  fica  creada  uma  estampilha 
especial  (cinta)  de  côr,  formato  e  dizeres  determinados  pelo  Minis- 
tério da  Fazenda,  somente  sendo  permittida  a  sua  acquisição  aos  vi- 
ticultores que,  perante  a  repartição  arrecadadora  federal  da  localida- 
de, fizerem  a  prova  de  que  fabricam  o  dito  producto. 

a)  O  referido  Ministério  providenciará  immediatamente  para 
a  confecção  das  cintas  em  questão  e  para  a  remessa  das.  mesmas  ás 
estações  fiscaes  das  localidades  ein  que  houver  fabricação  do  vinho 
natural  de  uva,  fixado  uin  prazo  para  troca  pelas  novas  das  antigas 
"cintas  do  consumo  nacional"  em  poder  dos  viticultores.  Findo  esse 
prazo  não  será  permittida,  sob  pretexto  algum,  e  a  quein  quer  que 
seja,  a  troca  mencionada ; 

b)  a  partir  de  1  de  janeiro  de  1929,  será  considerado  falsi- 
ficado e  não  sellado  o  vinho  nacional,  natural  de  uva,  que  fôr  vendi- 
do ou  exposto  á  venda  estampilhado  com  sello  differente  do  estabele- 
cido na  presente  lei,  sujeito  o  vendedor  ou  expositor  ás  penalidades 
estabelecidas  na  legislação  vigente; 

c)  as  multas  referidas  nos  arts.  50,  51,  52.  53,  61  B  e  78 
do  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  17.464,  de  26  de  outubro 
de  1926,  serão  applicadas  no  dobro  quando  se  tratar  de  venda,  ces- 
são, posse,  applicação,  etc,  das  cintas  creadas  por  esta  lei  ou  de 
venda  ou  exposição  á  venda  de  vinhos  nacionaes,  naturaes'  de  uva. 

§  7".  Passarão  ao  regimen  da  sellagem  directa,  com  apposi- 
ção  das  estampilhas  em  cada  producto,  os  apparelhos  sanitários 
mencionados  no  §  40  do  art.  4",  da  lei  citada  Í4.9S4,  de  192^). 
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O  imposto  sobre  artefactos  de  ferro  estanhado,  esmaltado  e  de  alu- 
mínio será  pago  pela  sellagem  nas  guias. 

Decis.\o  do  Thf.socro  —  Sellos  talão-guia  para  apparellios  sanitários: 
troca.  N.  688. 

§  8".  Ao  art.  4°,  §  2",  n.  XI,  da  lei  n.  4.984,  de  31  de  de- 
zembro de  1925,  depois  da  palavra  "cajii",  accrescente-se :  e  de 
"uva". 

Art.  19  —  Esta  lei  entrará  em  vigor  a  partir  de  1°  de  Janeiro 
de  1928,  —  salvo  as  disposições  contidas  no  art.  3°  e  seus  paragra- 
phos  e  do  art.  15,  que  vigorarão  desde  a  data  de  sua  publicação. 


DECISÕES  DO  THESOURO 


6Ò0  —  Addicinnal  dc  5  %  sohrc  bebidas. 
Sr.  presidente  do  Centro  Commercial  de  Paranaguá: 
N.  28  —  Eni  resposta  á  consulta  constante  de  vosso  telegramnia  de  21 
do  corrente,  conimunico-vos  que  devem  pagar  o  addicional  de  5  creado  pelo 
artigo  57  da  lei  ii.  4. 98-).  de  31  de  dezembro  de  1925.  todos  aquelles  que  adqui- 
ram estampilhas  para  as  bebidas  a  que  se  refere  o  §  2"  do  art.  4°  da  mesma  lei, 
sem  excepção.  (*) . 

( Oa  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Official  "  de  1 — 2 — 27). 

031  —  Prodiirlos  estraiiiicinis.  siijfilos  a  iiiihoslo  dc  consiiiiw  ad  valorem 
I —  Parte  ouro  dos  direitos. 

Sr.  Inspector  da  .\líandega  do  Ceará: 

N.  5  —  Em  solução  a  consulta  constante  do  vosso  telegramnia  n.  222 
(ficha  n.  366,  deste  anno)  declaro-vos  para  o  calculo  do  imposto  de  consumo, 
a  parte  ouro  dos  direitos  sobre  as  perfumarias,  deve  ser  convertida  em  papel 
ao  cambio  do  dia,  pois  o  art.  67.  lettra  />  do  vi.gente  regulamento  do  imposto 
de  consumo  se  refere  a  "  direitos  ",  sem  fazer  excepção  da  parte  ouro  em  que 
são  elles  pagos. 

(Da  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Official"  dí  4 — 2 — 27). 

632  —  Emt-rcca  que  fornece  gratuitamente  força  ou  luz  eléctrica  —  Pa- 
ijanícuto  do  inthosto. 

—  Sr.  delegado  fiscal,  no  Paraná: 

\.  7  —  Em  solução  á  consulta  constante  do  vosso  telegramma  n.  376, 
do  anno  passado,  (ficha  n.  28.941)  declaro-vos,  para  os  devidos  fins,  que  não 
estando  prevista  a  isenção  no  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  15.996,  de 
31  de  março  de  1923,  a  empreza  que  distribue  a  energia  eléctrica  á  Santa  Casa 
de  Misericórdia  dessa  cidade  está  sujeita  ao  pagamento  do  respectivo  imposto. 

Quanto  á  base  para  ser  cobrado  o  mesmo  imposto,  deverá  ser  ouvida  a 
empreza  distribuidora,  que  a  proporá  de  accõrdo  com  os  elementos  fornecidos 
pela  sua  escripturação. 

(  Da  Directoria  da  Receita  —  "  Diário  Official  "  de  15 — 2 — 27) . 

633  —  Seda  artificial  ou  veçictal  —  Passa  a  ser  designada  pela  palavra 
"  rayon  ". 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Em  16  de  fevereiro  de  1927  — 
Circular  n**.  6. 

De  conformidade  com  o  que  ficou  resolvido  sobre  o  objecto  do  processo 
a  que  se  acha  annexo  o  aviso  do  Ministério  da  Agricultura,  Industria  e  Com- 
niercio,  n.  163,  de  23  de  setembro  de  1926,  declaro  aos  Srs.  inspectores  das  al- 
fandegas e  administradores  das  Mezas  de  Rendas,  para  seu  conhecimento  e  de- 
vidos fins,  que  o  tecido  de  aspecto  sedoso,  conhecido  sob  a  denominação  (*)  de 
"seda  artificial"  ou  "vegetal",  fica  sendo  designado  pela  palavra  —  rayon.  — 
Getúlio  1  'artias. 

("Diário  Official"  de  17 — 2 — 27). 

(*)  Quer  dizer  que,  como  aliás  já  decidira  o  Thesouro  na  decisão 
n'.  603  deste  livro,  —  ó  addicional  incide  até  sobre  o  álcool  que.  embora  in- 
cluído no  art.  4".  §  2".  não  é  propriamente  bebida.  Note-se  também  ([ue  iião  é 
só  sobre  as  bebidas  desse  §  2»  que  recahe  o  addicional:  também  sobre  os  vinhos 
estrangeiros  do  §  14  ( vide  adeante  decisão  n".  691 ) . 

"(*)  Essa  circular  vem  coníirniar  plenamente  a  observação  n".  64  do 
nosso  "  Novo  Regulam;nto  do  Imposto  de  Consumo ",  —  onde  fazemos  uma 
critica  a  que,  ainda  hoje,  não  temos  que  alterar  uma  linha  sequer. 

.\  circular  reconhece  que  não  se  trata  de  seda  e  sim  de  um  "tecido  de 
aspecto  sedoso",  —  ao  qual  manda  qualificar  de  rayon.  naturalmente  para  evi- 
tar confusões  com  a  seda  verdadeira. 
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Decisões  do  Thesouro 


„;4       Lailrillws  de  cimento  —  Quando  incidem  na  taxa  de  $600 >  qiiand» 

na  de  liíÓoO  ■ 

7          o  director  da  Receita  Publica  do  Thesouro  Nacional  com- 

munica  ao  inspector  fiscal  Accacio  de  Almeida,  de  Minas  Geraes,  em  solução 
ao  seu  officio  n.  49,  de  8  de  outubro  do  anno  findo  que  duas  são  as  taxas  es- 
tabelecidas para  os  ladrilhos  de  cimento  pela  lei  n.  4.984,  de  31  de  dezembro 
de  1925,  no  art.  4°,  §  41,  alinea  V  e  VI,  a  saber: 

V  —  Ladrilhos  de  cimento  simples  ?600. 

VI  —  Ladrilhos  de  cimento  polido,  simples  ou  ornamentado,  com  m- 

crustações,  1$000.  . 

Da  redacção  das  ditas  alineas  se  verifica  que  o  cimento  simples  e 
o  "não  ornamentado",  tanto  que  na  alinea  VI  se  diz  claramente  "simples  ou 
ornamentado",  fazendo-se  referencia  a  duas  espécies  diff crentes. 

Assim,  declara  ao  referido  inspector  fiscal  que  o  imposto  deve  ser  cobrado 
do  seguinte  modo; 

$600  aos  ladrilhos  de  cimento  de  cor  natural  ou  coloridos  com  uma  so 
côr  e  ISOOO,  aos  ladrilhos  coloridos  ou  ornamentados  com  mais  de  uma  cor. 

(Da  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Official     de  20—^—27). 

635  —  Marcas  registradas  na  Directoria  Geral  de  Profriedadc  Industrial. 

"Para  os  effeitos  do  art.  72  do  vigente  regulamento  do  imposto  de  con- 
sumo, devem  ser  acceitas  as  marcas  de  indústria  e  de  commercio  registradas  na 
Directoria  Geral  de  Propriedade  Industrial  (***)". 

Circular  n°.  2,  da  Directoria  da  Receita  Publica  —  "  Diário  Official " 
de  12—3—27). 


636  —  Colleclor  que  fnnecionou  como  escrii'ão  nn  processo  —  Julga- 
mento deste. 

"  Pelo  facto  de  ter  funccionado  como  escrivão  no  processo  de  infracção 
do  regulamento  do  imposto  de  consumo,  iniciado  pelo  auto  n,  1,  do  correnté 
anno,  lavrado  pelo  agente  fiscal  Luiz  Campos,  não  está  o  collector  inhibido  de 
julgal-o,  cabendo-Ihe  dar  conhecimento  da  decisão  que  proferir  ao  syndico  da 
massa  fallida,  uma  vez  que,  decretada  a  fallencia,  possa  este  (****)  exercer  a  ad- 
ministração dos  bens  da  infractora.  Companhia  Industria  de  Pesca". 

( Portaria  n"  2,  da  Directoria  da  Receita  á  collectoria  de  Angra  dos 
Reis  —  "  Diário  Official  "  de  12—3—27) . 


637  —  Registro  de  fumo  em  bruto  —  fnnw  em  corda  beneficiado. 

N.  28  —  O  director  da  Receita  Publica  do  Thesouro  Nacional  commu- 
nica  ao  Sr.  Inspector  fiscal  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  Arthur  Simas  Ma- 
galhães, em  solução  á  consulta  constante  de  seu  offiçio  n.  34,  de  19  de  março 
ultimo,  que  o  fumo  em  córda  beneficiado,  isto  é,  passado  por  algum  processo 


f**)  A  interpretação  constante  desta  decisão  absolutamente  não  se  ajusta 
aos  termos  da  lei,  que  minuciosamente  nós  analysámos  na  observação  n°.  208 
do  "Novo  Regulamento  do  Imposto  de  Consumo". 

Se  se  desprezar  a  condição  essencial  de  o  cimento  ser  polido  para  a  in- 
cidência na  taxa  de  ISOOO,  —  e  se  se  entender  que  as  qualidades  de  ladrilhos  de 
cimento  que  a  lei  considera  são  apenas  os  ladrilhos  simples  e  os  ornamentados, 
—  ter-se-ha  então  que  admittir  que  a  taxa  do  n".  VI  os  comprehcndc  a  todos:  o 
que  é  evidentemente  um  contrasenso. 

Realmente,  diz  o  n"  V:  "Ladrilhos  de  cimento  simples  —  $600".  E 
o  n°.  VI:  "Ladrilhos  de  cimento  polido,  simples  ou  ornamentado".  Desappare- 
cida  a  palavra  polido,  —  teremos :  "  Ladrilhos  de  cimento  siniples  ou  ornamen- 
tado". Ficará,  pois,  o  n°.  VI  comprehendendo  também  os  ladrilhos  de  cimento 
simples,  do  n°  V. 

— •  O  critério  do  numero  de  cores,  adoptado  no  final  da  decisão,  —  seria 
razoável,  porque  na  verdad;  custam  mais  caro  os  ladrilhos  de  mais  de  uma  côr. 
Mas  tal  critério  absolutamente  não  está  na  lei . 

Essa  circular  corrige  o  anachronismo  apontado  na  observação  nu- 
mero 316  do  nosso  "Novo  Regulamento  do  Imposto  de  Consumo"  (pag.  204). 

(****)  .^ssim  está  no  "Diário  Official".  Talvez  o  original  diga:  "passa 
este  a  '' . 
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e  acondicioiíadi)  em  latas  de  cinco  ou  dez  kilos.  deve  ser  considerado  (*)  "  fumo 
em  bruto",  para  o  cf leito  íla  exigcncia  do  pagamento  do  registro  de  300$  de 
<iue  trata  c»  regulamento  do  imposto  de  consumo,  devendo-se  exigir  o  li\TO  re- 
ferido no  art.  112.  §  5°.  lettra  b,  do  citado  regulamento,  uma  vez  que  a  venda 
seja  superior  a  2.000  kilos  por  anno. 

(Da  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Official  "  de  7 — 4 — 27). 

638  —  Escriltinruçrtn.  ciii  cai.vas  diversos,  dos  selins  c  ciiftas  do  im/'oslo 
dc  consumo. 

N.  32  —  0  director  da  Receita  Publica  do  Thesouro  Nacional  declara 
ao  Sr.  nispector  fiscal  do  imposto  de  consumo  na  1*  zona  do  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  para  seu  conliecimento  e  devidos  fins.  e  em  resposta  á  consulta  for- 
mulada no  officio  n.  19.  de  16  de  fevereiro  ultimo,  que,  embora  as  instrucções 
para  o  serviço  das  collectorias  federaes,  approvadas  pelo  decreto  n.  9.  285,  de 
30  de  dezembro  de  1911,  não  estatuam  a  providencia  pretendida,  de  que  se  faça 
cm  cai.nis  distinctos  a  escripturação  dos  sellos  e  cintas  do  imposto  de  consumo, 
fica  a  critério  da  inspecção  fiscal  autorizar  a  adopção  da  referida  providenciai 
uma  vez  que  se  torne  precisa  á  regularidade  e  segurança  dos  serviços  da  collec- 
toria  inspeccionada,  procedendo-se,  então,  a  respeito,  como  occorrc  na  1"  Col- 
lectoria  Federal  em  Campos,  mesmo  porque  a  tal  não  se  oppõem  as  instrucções 
contidas  na  circular  desta  directoria  n°.  4.  de  abril  de  1925.  e,  bem  assim,  que 
a  deducção  da  taxa  de  1  %,  de  que  trata  a  parte  final  da  mencionada  consulta, 
não  tem  mais  razão  de  ser,  no  corrente  exercicio.  por  isso  que  a  vigente  lei  da 
Despeza.  na  verba  6.  do  orçamento  da  Fazenda,  concede  o  necessário  credito 
para  o  pagamento  dos  funccionarios  a  favor  dos  quaes  se  fazia  semelhante 
deducção.  resultando  ter  ficado  implicitamente  revogada  a  ordem  da  Directoria 
de  Contabilidade  do  Thesouro  Xacional.  n.  1.303.  de  15  de  setembro  de  1924. 

(  Portaria  da  Directoria  da  R;ceita  —  "  Diário  Official  "  de  15 — 4 — 27)  . 

639  —  Ilcsnatiiyamcnlo  do  álcool  —  lustnicçõcs. 

Ministério  da  Fazenda  —  Circular  n.  24  —  Em  22  de  abril  de  1927. 

Na  conformidade  do  que  ficou  resolvido  sobre  o  objecto  do  processo 
originado  p;lo  aviso  n.  80.  de  26  de  março  de  1926.  do  Ministério  da  Agri- 
cultura. Industria  e  Commercio.  declaro  aos  senhores  chefes  das  repartições  su- 
bordinadas ?.  este  ministério,  para  seu  conhecimento  e  devidos  fins.  que.  além 
do  desnaturante  do  alcooi  ( kerozene  na  proporção  de  5  % ),  de  que  trata  a  let- 
tra i  do  art.  7"  do  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  17.464,  de  6  de 
outubro  do  anno  passado,  ficam  também  permittidos  d"ora  avante,  para  fins 
exclusivamente  industriaes.   os  seguintes  desnaturantes   do  alludido   producto : 

1*,  desnaturante  geral  —  Destinado  ao  álcool  consumido  em  uso  domés- 
ticos e  em  empregos  communs.  podendo  ser  vendido  no  commercio  a  retalho ; 

Addicionar  por  hectolitro  de  álcool  a  90°  dous  litros  de  methylene  ou  es- 
pirito de  madeira,  um  decigrammo  de  violeta  de  methylo  (violeta  de  Paris, 
violeta  de  methylanilina) .  e.  á  esfolha.  500  centimetros  cúbicos  de  benzina 
bruta  de  alcatrão  (benzeno  impuro  com  tolucno.  xyleno.  theopheno.  etc),  ou 
500  centimetros  cúbicos  de  oleo  de  schisto  brasileiro,  ou  500  centimetros  cúbicos 
de  petróleo  lampante  (kerozene).  Fica  entendido  que  o  meth>'lenn  ou  espirito 
de  madeira  deve  conter  o  mínimo  de  70  %  de  álcool  methylico.  ao  lado  de 
acetona  e  de  productos  empyreumaticos  vários ; 

-2",  desnaturantes  restrictos  —  Conforme  os  productos  explorados  pelos 
industriaes : 

n)    juntar  a  cada  hectolitro  de  álcool  um  kilogrammo  de  oleo  de  ricino; 

h)  por  hectolitro  de  álcool  a  90°,  addicionar  500  centimetros  cúbicos  de 
essência  de  therebentina  (agua-raz)  : 

f4  juntar,  por  hectolitro  de  alcooi.  5  litros  de  ether  impuro  ou  5  litros 
de  residuos  da  fabricação  deste  producto ; 


(*)  Parece  á  primeira  vista  haver  certa  contradicçã"i  em  dizer-se  que, 
para  efíeitos  íiscaes,  é  fumo  cm  hnito  o  fumo  em  corda  hcucficiaito.  isto  é.  pas- 
sado por  algum  processo  e  acondicionado  em  latas  de  cinco  ou  dez  kilos.  A  de- 
cisão ajusta-se.  entretanto,  perfeitamente  ao  disposto  na  nota  1'  ao  art.  4°, 
§  1°.  —  que  considera  fumo  cm  bruto  o  fumo  cm  corda,  e  em  0  n.  V  do  mes- 
mo art.  4°,  §  1°,  o  qual  trata  do  fumo  dcsftndo.  picado,  migado  ou  cm  fó,  que 
é  o  que.  para  effeitos  fiscaes,  se  deve  considerar  como  fumo  beneficiado. 


788 


Decisões  do  Tliesouro 


[/)  pnr  hectolitrci  de  álcool  incorporar  2  kilograinnias  de  copal  brasileiro 
011  2  kilos  de  gomma  lacca,  dissolvidos  em  3  a  5  litros  de  álcool  de  93 — 95": 

1-)  addicionar  a  cada  hectolitro  de  álcool  500  centímetros  cúbicos  de 
cliloroeth>la  e  um  decigrammo  de  violeta  de  methylo. 

Declaro,  outrosim.  que  ficam  revogadas  todas  as  circulares  e  ordens  exis- 
tentes (*)  sobre  o  álcool  desnaturado  e  marcado  o  prazo  até  31  de  agosto  vindouro 
para  os  fabricantes  e  commerciantes  de  álcool  desnaturado  pelos  processos  an- 
teriormente permittidos  effectuarem  a  venda  dos  .•ítocks  existentes. 

Para  a  acquisição  de  álcool  desnaturado  pelas  fórmulas  ora  estabelecidas, 
resolvo  qne  sejam  adoptadas  as  instrucções  que  a  esta  acompanham,  assigna- 
das  pelo  director  da  Receita  Publica  do  Tliesouro  Nacional.  —  Getúlio  ]'ar{ias. 

I\STRl-CÇ.'ÕKS    PAKi\    A    ACQUISIÇ.ÃO    DE    ÁLCOOL  DESXATUR-UIO 

1".    As  empresas,  companhias,  sociedades  e  industrias  que  pretenderem 
empregar  o  álcool  desnaturado,  deverão  requerer  á  repartição  arrecadadora  da 
séde  do  estabelecimento  autorização  para  adquiril-o,  declarando : 
o)    a  qualidade  do  desnaturante  a  ser  usado : 

b)  a  applieação  a  dar  ao  álcool  desnaturado : 

c)  a  procedência  do  álcool  desnaturado,  com  indicação  do  nome  do  fa- 
bricante ou  marca  devidamente  registrada,  e  situação  da  fabrica. 

2°.  A  repartição,  qne  tiver  concedido  a  licença,  officiará  ás  repartições 
arrecadadoras  sob  cuja  jurisdicção  estiverem  as  fabricas  fornecedoras  do  ál- 
cool desnaturado,  submetteiido  o  seu  acto  á  approvação  da  respectiva  Delegacia 
Fiscal . 

i'\  As  delegacias  fiscaes.  por  int:rmedio  da  Directoria  da  Receita-  Pu- 
blica, farão  publicar  no  Diarii»  Of  ficiai  "  as  relações  dos  estabelecimentos  li- 
cenciados. 

4".  Si  a  repartição  arrecadadora  negar  licença  requerida  e  o  inte- 
ressado recorrer  dessa  resolução  para  a  Delegacia  Fiscal,  esta.  no  caso  de  pro- 
ferir despacho  favorável,  recorrerá,  cx-officio.  para  a  suprrior  autoridade.  r|ue 
resolverá  afinal. 

5".  Os  fabricantes  vendedores  de  álcool  desnaturado  por  qualquer  pro- 
cesso of  ficiai  serão  obrigados  a  registrar  mensalmente  na  sua  escripta  fiscal  a 
ciuantidade  sabida,  utilizando,  para  acompanhar  o  producto.  as  mesmas  guias 
do  modelo  VIII  do  decreto  ii".  17.464.  de  6  de  outubro  de-  192(i.  com  a  decla- 
ração official  constante  do  n".  6. 

6".  E'  obri,gatoria  a  rotulagem  do  alcr)ol  desnaturado,  devendo  obede- 
cer aos  seguintes  dizeres,  além  das  exigências  do  art.  72  do  citado  decreto  nu- 
mero 17.464: 

a)  "álcool  para  fins  industriaes.  desnaturado  pelo  processo  geral  of- 
ficial " : 

/')  "álcool  para  fins  industriaes,  desnaturado  pelo  processo  official 
restricto  á  industria  "  . 

7".  O  álcool  desnaturado  pelo  processo  geral  poderá  ser  adquirido  p;lo 
comniercio.  que  o  venderá  aos  consumidores,  observadas  as  formalidades  regu- 
lamentaras exigidas  dos  commerciantes  de  líquidos. 

8°.  Os  adquirentes  do  álcool  desnaturado  pelo  processo  restricto  serão 
também  obrigados  ao  registro,  em  livro  especial,  devidamente  autlienticado.  de 
sua  entrada  e  utilização  total  nos  productos  de  sua  industria. 

9".  Os  agentes  fiscaes  do  imposto  de  consumo  exercerão  severa  vigi- 
lância afim  de  que  o  álcool  desnaturado  seja  renicttido  somente  a  quem,  de  ac- 


{'^')  Essa  revogação  tem  qne  ser  entendida  intelligentemente.  Debaixo 
do  art.  7°,  lettra  i  (pag.  133)  nós  indicámos  todas  as  circulares  e  ordens  existen- 
tes sobre  álcool  desihiturado.  Ficarão  todas  ellas  revogadas?  A  circular,  que 
óra  estamos  annotando.  —  somente  cogita  da  natureza  do  desnaturahte,  do 
modo  do  desnaturamento  e  da  acquisição  do  álcool  desnaturado  por  commerci- 
antes e  industriaes.  Somente  se  devem  considerar  revogadas,  pois.  as  ordens  e 
circulares  que  cogitavam  desses  poiítr»?  (decisões  iis.  195.  254  e  578  e  o  despa- 
cho da  Recebedoria,  n'.  LXX\'I).  Xão  ha  motivo  algum  para  considerar  re- 
vogadas as  decisões  ns.  198.  23(>.  39o.  553.  503-A.  560  e  573.  que  absolutamente 
não  collidím  com  as  disposições  da  circular  que  estamos  annotando. 


cordo  ccim  <^ias  innruccOts,  puder  a.l.iuiril-. ,,  vltí íicand.,.  .«itrosim  si  o  nro- 
diictM  teve  ixclusiva  applicaçãn  para   iiiis  induslriaes. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  Abril  de  I^i/  —  Abiicnailn  .-llvrs 

(j4(Í  —  .-iin-ilti-s  ou  rf/^rc.íciihnilr.i  ,los  Iw l^orl,ia'oi\-x  ,/,■  mi^oliita  -  D,-- 
vem  t^aiiar  o  rcnistro  dc  ÒIKIS? 

—  "  director  da  Receita  Publica  do  Tiiesouro  Xacional  conmnnii- 
02  ao  Sr.  colleclor  federal  tni  Cantasrallo.  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  que  o 
Sr.  A.  Erthal.  cujo  requerimento  pedindo  unia  restituição,  acompanhou  o 
officit'  daquella  exactoria  de  n.  31,  de  9  de  marco  ultimo,  não  tem  direito  á 
restituiç.=io  pretendida,  da  importância  de  3O0S :  por  isso  que,  coiiio  agente  que 
é,  das  importadores  de  gazolina,  além  de  retalhista  desse  producto,  está  sujeito 
ao  pagamento  daquella  importância,  de  accõrdo  com  o  estatuído  no  art.  1], 
lettra  do  regulamento  do  imposto  d;-  consumo.  Ao  contrario  pois,  do  quê 
allega,  está  ellc  em  debito  para  com  a  Fazenda,  na  importância  de  60$  além 
da  de  9?,  provenientes,  respectivamente,  da  differença  de  emolumentos  de  re- 
gistro a  menos  cobrado  e  multa  addicional  de  15  %.  Deve  assim  ser  intimado 
o  dito  agente  a  recolher  a  relsrida  importância  de  '/AS;  íicando-lhe  salvo  o 
direito  a  restituição  de  2S300,  correspondente  a  2$  cobrado  pelo  registro  de 
vinhos  estrangeiros,  já  coniprehendido  no  de  bebidas,  cx-vi  do  disposto  no 
art.  16,  §  ò",  do  regulamento  citado  e  S300  de  15  "j"  de  addicional  arrecadado  so- 
bre o  mencionado  registro  de  2S000  (  **  )  . 

( ])a  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Official  "  de  6 — 5 — 27). 

641  —  Cintas  dc  tecidos  dc  seda.  IS.  Unho.  juta  ou  ah)odão  (*), 

Ao  Snr.  Director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal. 

N°.  115  —  Communicando  qtie  o  Snr.  Ministro  approvou  o  acto  da 
Recebedoria  que  considerou  isentas  de  imposto  de  consumo  as  cintas  de  te- 
cidos de  seda,  lã,  linho,  juta  ou  algodão,  para  senhoras  ou  crianças  (Processo 
n°.  826,  de  1927) . 

(Ordem  n'.  115,  da  Directoria  da  Ríceita  —  "Diário  Official"'  de 
8—5—27). 


(*)    Vide  despacho  da  Recebedoria  n°.  CL\"I  e  nota  respectiva. 

(**)  E'  flagrantemente  errada  essa  decisão.  —  aliás  confirmada  pela 
que  constitue  o  n".  702  deste  Siipplemento. 

O  registro  de  500$.  para  os  escriptorios  comnierciaes,  —  nasceu  da  lei 
n".  3.979,  de  31  de  Dezembro  de  1919,  cujij  dispositÍN'o  foi  litteralmente  repro- 
duzido no  art.  11,  §  5°,  do  decreto  n°.  14.648,  de  26  de  Janeiro  de  1921,  — 
nos  seguintes  termos ;  "  Os  escriptorios  commer-siaes,  em  que  se  negociar  em  uma 
ou  mais  espécies  tributadas,  por  commissão,  consignação,  representação  or. 
conta  própria,  nos  quaes  as  transacções  seiaín  feitas  unicamente  j^or  meio  de 
anwsíras  ou  simf^les  encommendas,  ficam  stijeitos  a  um  só  emolumento  de  re- 
gistro, na  importância  de  3(X)Ç  " . 

Não  basta,  pois,  que  o  escriptorio  seja  dc  representação,  consignação, 
etc.  Para  a  incidência  na  taxa  de  300|.  —  é  indispensável  que  venda  unica- 
mente por  meio  de  amostras  ou  encommendas. 

Essa  situação  em  nada  foi  alterada  pelas  leis  posteriores.  A  mais  re- 
cente que  co.gitou  do  assumpto,  —  a  de  n".  4.984,  de  31 — 12 — 25,  ■ —  reaf- 
firmou,  no  seu  art.  9°:  "Continuará  a  ser  cobrada  a  importância  de  300$,  a 
titulo  de  emolumento  de  registro  dos  escriptorios  commerciaes,  qualquer  que 
seja  ou  sejam  as  espécies  tributadas  com  que  negociem  por  n:eio  de  amostras  ou 
simples  encoiumendas  ". 

Quem  deu  origem  á  confusão  no  assumpto  foram  os  organizadores  do 
projecto  que  depois  se  cnverteu  no  decreto  n' .  17.4(34.  d;  6  de  Outubro  de  1926. 

Entenderam  elles  de  alterar  a  redacção  do  art.  11.  No  decreto  n°  14.648, 
o  art.  11  só  especificava  as  taxas  de  registro  para  fabricas,  commercio  por  (fos- 
so e  commercio  a  varejo.  A  ta.xa  de  300S  para  escriptorios  commerciaes  e  para 
commercio  de  £umo  em  bruto,  —  somente  apparecia  nos  §§  5'  e  6"  do  mesmo  ar- 
tigo. . 

Não  ha  negar  que  era  um  defeito  de  sjstema  esse,  —  e  os  organizadores 
do  regulamento  resolveram  corrigi-lo,  —  incluindo  na  especificação  de  taxas, 
que  consta  do  proemio  do  art.  11,  —  também  essa  de  300? . 

Foi  assim  que  surgiram  no  art.  11  do  decreto  n"  17.464  as  lettras  />  e  c, 
a  primeira  das  quaes  assim  redigidas :  "  commercio  p<.>r  commissão,  consigna- 
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642  —  Banheiras  de  folha  dc  Flandres  —  Isentas. 

—  Sr.  director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 

N.  116  —  Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr.  ministro  da 
Fazenda,  em  data  de  4  de  março  ultimo,  approvou  a  decisão  dessa  recebedoria, 
proferida  na  consulta  de  S.  Soares  &  Cia.  (**)  ■ 

(Da  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Official"  de  S — 5 — 27). 


ção,  representação  ou  conta  própria,  de  uma  ou  de  mais  de  uma  espécie  tribu- 
tada". 

Os  organizadores  do  regulamento  foram,  entretanto,  infelizes  em  não 
terem  completado  essa  ementa  com  as  palavras :  "  unicamente  por  meio  de  amos- 
tras ou  encommendas  " .  Isto  está,  aliás,  explicado  no  §  6",  que  diz :  "  Estão  su- 
jeitos ao  emolumento  da  lettra  b.  independentemente  de  qualquer  outro,  os  es-' 
criptorios  commerciaes,  onde  as  vendas  forem  feitas  unicamente  por  meio  de 
amostras  ou  simples  encommendas  " . 

No  seu  empirismo  exegetico,  —  o  Thesouro  não  indagou  da  origem  do 
dispositivo,  —  ou  antes,  conhecendo-a,  como  não  podia  deixar  de  conhecer,  — . 
preferiu  valer-se  de  um  pequeno  defeito  de  redacção  para  não  considerar  essa 
lettra  b  como  definindo  toda  a  incidência  da  lettra  b.  —  e  sim  pretende  talvez 
interpretá-la  como  significando  que  também  estão  sujeitos  ao  emolumento  da 
lettra  b  os  escriptorios  referidos  no  §  6°... 

Se  o  fisco  entender  que  para  a  incidência  na  taxa  de  300$  é  dispensável 
a  condição  de  ser  a  venda  feita  unicamente  por  amostras  ou  encommendas,  — 
elle  terá  que  admittir  que  todo  e  qualquer  estabelecimento,  venda  elle  mercado- 
rias próprias  ou  alheias  que  tenlia  em  stock,  —  está  sujeito  ao  registro  de  300$ 
(commissão,  consignação,  representação  ou  conta  própria). 

Ainda  mesmo  que  o  §  6°  não  explicasse,  —  bastaria  o  emprego,  pela  lei;, 
da  palavra  escriptorios  commerciaes,  —  para  mostrar  que  não  se  quer  referir 
aos  estabelecimentos  que  tenham  stock  de  mercadoria,  —  e  sim  aos  agenciadores 
que  apenas  têm  amostras  ou  enconmiendas,  tomando  os  pedidos  e  encaminha- 
do-os  ao  estabelecimento  fabril  ou  commercial  que  fará  a  remessa  da  merca- 
doria. 

O  fisco  se  impressionou  agora  com  os  contractos  de  representação  das' 
emprezas  de  gazoHna.  com  os  quaes  os  commerciantes  do  interior  buscam  ser 
os  únicos  agentes  de  tal  ou  qual  marca  de  gazolina.  No  emtanto,  sempre  exis- 
tiu no  commercio  brazileiro  a  consignação  de  outros  productos,  como  por  exem- 
plo os  pharmaceuticos  e  de  perfumaria,  —  sem  que  o  fisco  jamais  se  tenha  in- 
commodado  com  elles.  —  mesmo  porque,  tendo  stock  dos  productos,  —  taes 
consignatários  (que  são,  por  exemplo,  todas  as  nossas  pharmacias)  absoluta- 
mente não  estão  sujeitos  ao  registro  de  300?,  de  escriptorios  commerciaes. 

Pretende  agora  o  fisco  transformar  esse  registro  de  300$  em  pesado  ónus 
para  o  commercio,  —  quando  o  objectivo  da  sua  creação  foi  exactamente  o, 
contrario:  permittir  que  vivessem  os  pequenos  eiscriptorios  de  representações, 
commissões,  consignações  e  conta  própria,  —  que,  negociando  com  vários  pro- 
ductos e  tirando  um  pequeno  lucro  de  cada  um  delles.  não  supportariam  o  pa- 
gamento das  taxas  de  commercio  por  atacado  (30035  pelo  primeiro  producto,  — 
150$  pelo  scgimdo,  —  50$  pelo  terceiro,  etc  ).  Assim,  pagando  uma  ta.xa  úni- 
ca de  300$,  —  elles  podem  viver,  —  e  o  fisco  indirectamente  ganha,  pela  maior 
activação  do  commercio  que  elles  fomentam,  —  isto  é,  maior  consumo,  e  por- 
tanto maior  pagamento  de  imposto.  Basta  ler  o  art.  11.  §  S",  da  lei  3.979  e 
do  decreto  14.648. . 

A  verdadeira  interpretação  do  regulamento  não  pode  deixar  de  ser 
esta:  se  ha  stock  de  mercadorias  da  mesma  espécie,  —  deverá  ser  pago  o  re- 
gistro de  atacadista  ou  de  varegista,  conforme  forem  feitas  as  vendas ;  —  e 
se  não  ha  stock,  e  as  vendas  se  fazem  unicamente  por  meio  de  amostfas  ou 
encommendas.  será  então  caso  do  registro  de  300? . 

O  despacho  da  Recebedoria,  approvado  por  esta  decisão,  já  fora 
por  nós  inserto,  sob  n".  CLV,  —  na  pagina  684  do  "Novo  Regulamento  do 
Imposto  de  Consumo ",  —  reformando,  aliás  o  despacho  anterior  da  mesma 
Recebedoria,  n".  C\'  do  mesmo  livro  (pg.  672). 
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643  —  Lalas  para  iiiiariiar  inantiiiiciilos  —  Isentas. 

Snr.  Director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal. 
N.-  119  —  Em  officio  n.  25,  de  6  de  janeiro  do  corrente  ánno.  submettes- 
tes  á  consideração  superior  o  despacho  que  proferistes  na  consulta  de  J.  Soa- 
res &  Comp.  sobre  latas  de  folhas  de  Flandres. 

O  Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  data  de  24  de  março  ultimo,  proferiu 
o  seguinte  despacho: 

"  De  accôrdo  com  o  parecer,  approvo  o  despacho  da  recebedoria,  ás 
fis.  4". 

O  despacho  approvado  foi  o  seguinte : 

"O  regulamento  em  vigor,  pelo  §  36  do  art.  4",  sujeita  ao  imposto 
de  consumo,  entre  os  objectos  qije  indica,  como  artefactos  de  couro  e  outros 
mat-eriaes  —  as  malas  ou  canastras,  bahus,  bolsas  e  saccos  para  roupa,  pastas 
e  carteiras. 

Si  não  ha  determinação  clara  e  expressa  sobre  a  natureza  das  malas  ou 
canastras  e  bahus,  com  ou  sem  pertences,  segundo  a  alínea  a-1"  do  mesmo  pa- 
ragrapho,  parece  que  o  pensamento  do  legislador  foi  comprehender  entre  as 
primeiras  os  bahus,  vulgarmente  conhecidos  sob  essa  denominação,  próprias 
para  guarda  de  roupas  e  objectos  de  uso  domestico. 

Assim,  as  latas  a  que  se  refere  a  consulta,  de  uso  também  vulgar  e  des- 
tinadas a  deposito  e  guarda  de  mantimentos,  escapam  ao  mesmo  imposto. 

Submetto  o  presente  despacho  á  consideração  superior". 

O  que  vos  communico,  para  os  devidos  fins. 

(Da  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Official  "  de  8— -5—27) . 

644        Soiiegtt(ão  de  aleool  e  aguardente',  um  caso  interessante  —  Laira- 

iura  de  dois  autos,  o  segundo  dos  quaes  comprehensivo  de  quantia  maior:  não 
annutla  o  processo,  was  prevalece  o  primeiro  —  Questões  curiosas  .wbre  sus- 
peição. 

Sr.  Delegado  Fiscal  no  Rio  Grande  do  Sul. 

N.  78  _  Com  o  vosso  officio  n".  6,  de  15  de  Janeiro  de  1925  (ficha 
n°  4  042)  encaminhastes  ao  Thesouro  o  recurso  interposto  pela  firma  Henrique 
\  Taeeer  do  acto  dessa  delegacia  que  confirmou  a  decisão  da  Alfandega  de 
Porto  -Alegre  multando  a  recorrente  na  quantia  de  55;142$640.  por  infracção  do 
regulamento  do  imposto  de  consumo. 

O  Sr  Ministro  da  Fazenda,  a  quem  foi  presente  o  alludido  recurso, 
em  data  de  29  do  mez  próximo  passado,  proferiu  a  respeito  o  despacho  se- 
guinte : 

"  Nos  termos  do  parecer,  nego  provimento  ao  recurso " . 
O  parecer  referido  pelo  Sr.   Ministro  foi  o  que  emitti  a  20  de  abril 
■de  1925,  nos  termos  que  se  seguem : 

"Em  25  de  agosto  de  1923,  foi  lavrado  contra  Henrique  A.  Jaeger,  es- 
tabelecido em  Porto  Alegre,  pelos  agentes  fiscaes  Samuel  Menezes  e  Anisio 
Moreira  Alves,  auto,  por  sonegação  de  imposto  sobre  aleool  e  aguardente, 
na  importância  de  24;907S200. 

Antecipando-se  á  decisão  da  autoridade  julgadora,  requereu  o  autuado 
(fls.  15)  lhe  fosse  permittido  recolher  aos  cofres  da  alfandega  local  a  referida 
importância  em  dobro,  á  qual  já  se  considerava  sujeito.  Em  30  do  mez 
supra  referido,  um  segundo  auto  era  lavrado  contra  o  mesmo  negociante,  pejo 
inspector  da  Fazenda  ali  em  exercício  e  dous  auxiliares  seus,  por  dcfraudaçao 
de  imposto,  no  total  de  réis  27;443Ç520. 

Não  se  conformando  com  o  apurado  na  segunda  autuação,  pedio  a  firma 
em  causa  um  exame  de  sua  escripta  fiscal.  Levado  a  ef feito  esse  exame,  no 
qual  tomaram  parte  um  funccionario  designado  pelo  inspector  da  alfandega  e 
uma  pessoa  de  indicação  do  autuado,  ficou  constatado,  como  se  vê  de  fls.  31j31v, 
que  a  divergência  entre  as  cifras  encontradas  nos  autos  provinha  de  um  jogo 
de  saldos,-  mal  comprehendidos  pelo  inspector  da  Fazenda.  Aberta  defesa  (fo- 
lhas 36)  allegou  o  autuado,  em  resumo,  que  a  sonegação  primitivamente  verifi- 
cada procedia,  em  grande  parte  das  "  quebras  antes  das  pipas  serem  retiradas 
da  Mesa  de  Rendas  ",  não  levadas  em  conta,  bem  como  das  acquisições  feitas 
na  praça  de  Porto  .-Megrc,  de  mercadoria  sellada.  Impossibilitado,  porém  de 
defender-se  cabalmente,  em  consequência  do  incêndio  que  destruirá  o  arcliivo 
do  seu  estabelecimento,  conformara-se  com  as  conclusões  do  primeiro  auto.  Não 
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podia  concordar,  todavia,  cnni  ai|Urllas  a  que  ciie,çara  a  Inspecção  de  Fazenda 
computando,  no  calculo  do  imposto,  o  saldo  de  1922.  ' 

Retorquindo  ás  razões  da  defesa,  a  Inspecção  de  Fazenda,  juntando  os 
documentos  de  fls.  44  a  68,  mostra  que  foram  lançados,  com  animo  doloso,  nos 
livros  fiscaes  do  defendente,  no  exercicio  de  1923,  135.001  litros  de  aguar- 
dente já  escripturados  em  1922,  teiído  sido  consignado  como  de  aguardente,  em 
1923  93.760,  de  álcool  recebido  de  Recife  —  o  que  ele\-a  a  evasão  de  renda  á 
importância  de  55:1425640.  Intimado  a  defender-se  das  novas  faltas  apuradas, 
Henrique  A.  Jaeger  fez  entre  outras,  estas  allegações :  que  tendo  recebido 
do  norte,  entre  1  de  Janeiro  de  1922  a  24  de  Agosto  de  1923,  882.494  litros  de 
álcool  e  589.789  de  aguardente,  apenas  retirara  de  accórdo  com  a  certidão  for- 
necida pela  Mesa  de  Rendas  Estadual  (doc.^  de  fls.  73v),  804.229  e  531.000 
litros,  respectivamente,  differença  que  attnbue  a  "quebra  por  derrame";  que 
os  sellos  relativos  a  tal  differença,  conservara-os  comsigo,  empregando-os~no 
desdobramento  do  álcool  recebido:  que,  para  regularidade  da  sua  escripta  fiscal 
e  cobrir  o  deficit  acima  apontado,  fizera  os  lançamentos  em  duplicata,  a  que 
se  refere  a  informação  já  alludida  e  escripturara  como  de  aguardente  os  93.760 
litros  de  álcool  vindos  de  Recife. 

Estando  como  inspector  da  Alfandega  de  Porto  .Megre  o  ex-inspector 
de  Fazenda  autoante,  que  se  déra  como  suspeito,  foi  o  processo  julgado  pelo 
chefe  de  secção  da  mesma  alfandega  Arthur  Pereira  -^Ivim,  que,  em  sua  deci- 
são, considerou  insubsistente  o  primeiro  auto,  lavrado  pelos  agentes  fiscaes  e 
procedente  o  segundo,  firmado  pelo  inspector  de  Fazenda  e  seus  auxiliares, 
impondo  ao  infractor  a  multa  de  réis  55:143?640,  além  da  obrigação  de  recolher 
importância  igual. 

Não  se  conformando,  recorreu  o  autoado  para  o  delegado  fiscal  no  Es- 
tado —  recurso  cujas  razões  reproduzem,  mais  ou  menos,  os  argumentos  da  ul- 
tima defesa. 

Esta  autoridade  negou  provimento  ao  recurso,  mantendo,  pelos  seus 
fundamentos,  a  decisão  recorrida. 

Appellando  para  o  Thesouro  deste  segundo  julgamento,  pleiteia  o  re- 
corrente a  nuUidade  do  processo,  por  diversas  razões,  entre  as  quaes  as  que 
seguem:  terem  sido  lavrados  dous  autos  pela  mesma  infracção;  ser  parte  in- 
teressada o  já  inspector  da  .Alfandega  de  Porto  Alegre,  o  qual  não  poderia 
deixar,  a  seu  vèr,  de  influir  na  primeira  decisão;  ter-se  baseado  o  vcredictiitn 
do  delegado  fiscal  em  um  parecer  emittido  por  funccionario  designado  pelo  con- 
tador da  delegacia,  pae  do  auxiliar  da  inspecção  de  Fazenda  que  também  as- 
signara  o  segundo  auto. 

A  primeira  das  razões  acima  expostas  não  tem  cabimento  algum. 

Si  licito  não  era  á  Inspecção  de  Fazenda  lavrar  um  segundo  auto,  pela 
mesma  falta  já  verificada  no  primeiro,  mesmo  quando  sonegação  maior  ti- 
vesse apurado,  pois  o  que  lhe  cumpria  fazer  neste  caso  era  consignar  em  um 
termo  que  seria  annexado  ao  processo,  as  novas  irregularidades,  como  taxa- 
tivamente dispõe  o  §  2"  do  art.  191  do  regulamento  em  vigor;  essa  duplicidade 
não  invalida,  porém,  o  processo,  porque  nelle  se  determina  com  segurança  a 
infracção  e  o  infractor. 

E  si  contra  o  segundo  auto  se  insurgiu  o  recorrente,  achando  até 
razão  para  solicitar  um  novo  exame  de  sua  escriçta  fiscal,  com  as  conclusões 
do  primeiro  se  conformou  inteiramente,  pedindo  mesmo  para  recolher,  não 
só  o  imposto  sonegado,  como  também  a  multa  a  que  já  se  julgava  sujeito. 

O  segundo  dos  motivos,  como  o  primeiro,  não  procede. 

O  inspector  da  alfandega,  que  só  depois  do  julgamento  poderia  ser 
parte  interessada,  dando-se  por  suspeito,  passou  o  exercicio  do  cargo  ao  seit 
substituto  legal,  em  cujo  animo  a  ninguém  é  permittido  suppor  exercesse  uma 
autoridade  investida  de  taes  funcções  qualquer  influencia. 

Relativamente  ao  facto  de  ser  o  contador  da  delegacia  pae  de  um  dos 
signatários  do  segundo  auto,  ainda  a  este  respeito  tudo  se  passou  o  mais  es- 
crupulosamente possível.  Em  razão  do  seu  parentesco  com  um  dos  auto- 
antes,  o  referidi?  serventuário,  não  desejando  funccionar  no  processe,  passou-o 
a  um  primeiro  escripturario,  que,  no  seu  impedimento,  deu  o  respectivo  pa- 
recer. 

Analysadas  as  principaes  razões  pelas  quaes  se  pleiteia  a  nullidade  do 
processo,  resta  examinar  o  único  argumento  em  torno  do  qual  giram  as  varias 
defesas  apresentadas  a  differença  entre  as  quantidades  de  álcool  e  aguar- 
dente embarcadas  e  as  recebidas. 
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Essa  allegaçâo,  documentada,  mesmo,  pela  ctnidão  de   íls.   73,  é  de 
KBia  fragilidade  a  toda  a  prova. 

Em  primeiro  logar.  a  certidão  alludida  dá  apenas  o  numero  de  litros 
entregues,  sem  mencionar  o  de  cascos.  Tendo  sidi:.  a  mercadoria  embarcada 
no  Norte,  poderia  ter  descarregado  em  parte,  nos  portos  intermediários,  por 
conta  do  consignatário. 

Mas  admittindo  que  isto  se  não  tivesse  dado.  acceitando  o  extravaza- 
mtnto,  concordando  cm  que  o  recorrente,  em  logar  de  1.472.283  litros' de  ál- 
cool c  agtiardente  houvesse  recebido  apenas  1.335.275,  (|uantidade  em  desaccor- 
do,  p(>is,  com  as  estampilhas  correspondentes,  mesmo  assim  a  sonegação  é 
certa,  é  positiva,  é  insophismavel . 

Porque,  verificada  essa  diíferença  para  menr.s  do  mercadoria  e  con- 
sequente augmento  de  sellos,  o  que  cumpria  ao  negociante  em  questão  era 
recolher  á  repartição  local  esse  excesso  de  estampilhas  —  procedimento  que 
acaba  de  ter  uma  firmã  desta  praça,  como  se  vê  da  ordem  n.  159,  desta  di- 
rectoria á  Recebedoria  do  Districto  Federal,  publicada  no  Diário  Official  de 
12  do  andante  —  e  nunca  aprovcital-as  no  desdobramento  do  álcool,  tornan- 
do-as  relativas  a  mercadorias  a  que  já  não  diziam  respeito;  nem  tão  pouco  fa- 
zer lançamentos  em  duplicatas,  como  tudo  confessa  a  fis.  71. 

E  taes  lançamentos  foram  feitos  para  justificar  a  sabida  de  mercadorias 
sem  pagamento  das  devidas  taxas. 

Assim,  pois,  sou  de  parecer  que,  tendo  em  vista  o  auto  lavrado  em 
25  dc  agosto  de  1923,  pelos  agentes  fiscaes  Samuel  Menezes  e  Anisio  Moreira 
Alves,  peça  inicial  deste  processo  e  o  termo  de  exame  de  fis,  68|68v.,  fir- 
mado pela  Inspecção  de  Fazenda,  se  negue  provimento  ao  recurso,  confirmada, 
assim,  a  multa  de  5S:152$640.  imposta  a  Henrique  A.  Jaeger,  além  da  obrigação 
de  recolher  igual  importância  proveniente  da  sonegação  constatada  . 

O  que  vos  communico,  para  os  devidos  fins. 

(Da  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Official"  de  15 — 5 — 27). 

;)45  —  Remessa  dos  Inhrlliis  lii-  njarcas  e  f'rri;os  dos  produflos  phar- 
maceulios. 

Circular  n°.  5,  da  Directoria  da  Receita,  publicada  no  "Diário  Official" 
de  15 — 5 — 27  e  novamente  no  de  18 — 5 — 27. 
Vide  mais  adiante  decisão  n".  686. 

64(1  '_  Bolsas  para  coHcgiaes.  _  i 

15(1  —  Communicando  que  o  Sr.  ministro  approvou  a  decisão  da- 
quella  recebedoria,  decidindo  que  as  bolsas  de  uso  collegial,  cuja  amostra  foi 
apresentada  pela  firma  Ferreira  Mattos  &  Comp.,  não  incidem  no  pagamento 
do  imposto  de  consumo.   (Processo  n,  822,  de  1927). 

(Da  Directoria  da  Receita  á  Recebedoria  do  Districto  Federal  —  "  Diá- 
rio Official"  de  19—5—27). 

647  —  Substituições  de  agentes  fiscaes. 
—  Sr.  delegado  fiscal  no  Pará: 

N  31  —  Em  resposta  ao  vosso  telegramma  n.  30,  -de  6  do  corrente^ 
communico-vos  que  no  caso  de  substituição  de  agentes  fiscaes  deve  ser  obser- 
vada a  circular  deste  ministério,  n.  10,  de  18  de  fevereiro  de  1924  <*),  que 
manda  proceder  de  accórdo  com  o  art.  144,  §  2"  do  decreto  n.  14.648,  de  26 
de  janeiro  de  1921,  reproduzido  no  de  n.   17.464,  de  6  de  outubro  do  anno 

passado.^^  Directoria  da  Receita  —  "  Diário  Official "  de  21—5—27)  . 

648  —  Quadros  e  pinturas. 

Snr    director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 

N.  188  —  Communico-vos,  para  os  devidos  fms,  que  o  -Sr.  mimstro  da 


(*)  "No  impedimento  dos  agentes  fiscaes  effectivos,  por  effeito  de 
suspensão  por  mais  de  15  dias  ou  de  licença,  mesmo  em  se  tratando  de  func- 
cL'arios  cL  exercício  na  capital  do  Estado^  -  deverão  ser  os  seus  substitu- 
tos escolhidos  como  prescreve  aquelle  dispositivo.     E'  o  que  declarou  a  cr 


cular  citada. 
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Fazenda,  cm  data  de  5  de  abril  ultimo,  approvou  a  decisão  dessa  recebedoria 
proferida  no  processo  originado  da  consulta  de  J.  P.  de  Souza  sobre  objectos 
de  adorno. 

(Da  Directoria  da  Receita  —  ''Diário  Official  "  de  2 — 0 — 27). 
649  —  Corretores  c  registro. 

Le.çalmente  prohibido  de  connnerciar,  —  o  corretor  não  pode  obter  re- 
gistro do  imposto  de  consumo,  npm  ser  multado  por  falta  desse  registro.  E  no 
caso  íle  verificar  o  fisco  que  elle  está  commerciando,  —  o  que  ha  a  fazer  é  reu- 
nir provas  da  falta  e  levá-las  á  consideração  da  Junta  Commercial,  para  que  ella 
applique  as  penas  estatuidas  no  Código  Commercial:  perda  do  officio  e  núlli- 
dade  do  contracto. 

(Resumo  da  e.xtensissima  ordem  n"  50,  da  Directoria  da  Receita  á  De- 
legacia Fiscal  no  Paraná  —  "Diário  Official"  de  4 — 6 — 27). 

649-A  —  Aí/íias  iiíineraes  iiieciieiíuies,  de  fontes  itoeioiíacs  (*). 

Correia  &  Conip.  Ltd.,  Empreza  das  Aguas  Salutaris  c  Empreza  das 
Aguas  Caxambu.  —  Sobre  isenção  do  imposto  de  consumo.  —  Indeferido. 
Não  sendo  as  aguas  Salutaris,  Caxambu  e  semelhantes  especialidades  pharma- 
ceuticas  e  não  estando  expressa  na  lei  isenção  para  as  aguas  mineraes  que,  em- ' 
bora  medicinaes,  se  prestem  ao  uso  de  mesa,  não  ha  como  isental-as  do  im- 
posto constante  do  n.  1  do  §  2"  do  art.  4°  da  lei  n.  4.984,  de  31  dc  dezembro 
de  1925  que,  genericamente,  comprehende  todas  as  aguas  mineraes  naturaes. 
(Processo  n.  369,  de  1926)  . 

(Despacho  do  Ministro  da  Fazenda  —  ''Diário  Official"  de  9 — 6 — 27  — 
Expediente  da  Directoria  da  Receita ) . 

649-B  —  Sellaiieiii  de  stoeks  —  Perdiiniiii  os  effeltns  da  eircniar  n.  30 
de  29  dc  Maio  de  1026. 

Sr.  Inspector  fiscal  Vital  Cavalcanti  —  Natal. 

N".  228  —  Em  resposta  ao  vosso  telegramma  de  21  de  Maio  ultimo, 
processo  n".  23.320,  de  1927,  communico-vos  tiué  ainda  perduram  os  effeitos 
da  circular  deste  Ministério  n".  30,  de  29  de  Maio  do  anuo  passado,  —  con- 
vindo, entretanto. '  que  procedaes  ás  necessárias  diligencias  no  sentido  dc  apu- 
rar se  as  mercadorias  a  que  vos  referis  constituem  stocl:. 

(Da  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Official"  de  17 — 6 — 27). 

650  —  Mol^l^n  estatístico  dos  oiioliinieiitns  dc  rcyistro. 
—  Sr.  delegado  fiscal  em  Santa  Catharina: 

N.  26  —  Em  resposta  ao  vosso  telegramma  n.  346,  de  25  de  maio  ul- 
timo, (ficha  n.  24?267,  de  1927),  communico-vos  que  as  columuas  do  modelo 
n.  64,  do  regulamento  do  imposto  de  consumo,  a  que  se  refere  o  vosso  citado 
telegramma,  são  destinadas  ás  importâncias  dos  emolumentos  de  registro  dos 
estabelecimentos  commerciaes,  devendo  a  quantidade  de  estabelecimentos  iigurar 
no  logar  próprio  do  mesmo  modelo. 

(Da  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Official"  de  21 — 6 — 27). 

651  —  Estado  do  Rio  de  Janeiro  —  Recursos. 

"  Os  recursos  voluntários  ou  c.r-officio,  interpostos,  em  devida  f  órma, 
das  decisões  proferidas  pelas  repartições  arrecadadoras  do  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  posteriormente  a  30  de  abril  ultimo,  deverão  ser  solucionados  pela 
respectiva  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro  Nacional,  a  quem  serão  presentes 
independente  de  novas  petições,  embora  tenham  sido  endereçados  ao  ministério  da' 
Fazenda.  Das  decisões  da  referida  delegacia  fiscal  caberá,  então,  recurso 
para  a  injtancia  superior,  de  accórdo  com  a  legislação  vigente". 

(Circular  n".  6,  da  Directoria  da  Receita  ás  repartições  do  Estado'  do 
Rio  —  "Diário  Official"  de  29—6—27).  - 

652  —  Amostras  de  ['roductos  !>harnMcenticos  —  Só  estão  isentas  se 
tiverem  valor  dími)uifo.  ('^-■■'^') 

—  Sr.  director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 

N.  265  —  Com  o  officio  n.  637,  de  29  de  abril  ultimo,  submettestes  á 


('■')  Vicie  a  critica  deste  despacho  na  observação  n"  576  deste  Supple- 
mento.  —  ao  art.  14,  §  5°,  da  lei  5353. 

(**)  O  despacho  da  Recebedoria,  que  foi  approvado,  é  o  n°.  CI.:XI 
do  nosso^"Novo  Regulamento  do  Imposto  de  Consumo"   (pg.  686). 

{**•')    Tendo  a  recorrente  pedido  reconsideração  dessa  decisão,  —  o  Mi 
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consideração  superior  o  despacho  que  proferistes  na  consulta  do  Instituto  Bio- 
chimico  da  firma  I'ortcs.  Proença  &  Comp.,  Limitada,  sobre  isenção  do  im- 
posto de  consumo  para  os  productos  de  sua  fabricação  (especialidades  pliarma- 
ceuticas),  quando  distribuidas  gratuitamente,  como  amostras., 

O  Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  data  de  6  do  mez  findo,  prcpferiu  o  se- 
-guinte  despaclio ; 

■■  De  accordo  com  o.s  pareceres,  deixo  de  approvar  a  decisão  da  rece- 
bedoria "' . 

O  parecer  eniittido  por  esta  directoria  e  com  o  qual  concordou  o  .Sr. 
ministro  foi  o  seguinte ; 

"O  art.  7°,  lettra  y.  do  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  17.538  (*) 
de  10  de  novembro  de  1926,  isenta  do  impi.>sto  de  ciinsumo  "as  amostras  de 
diminuto  ou  de  nenhum  valor  commercial,  para  distribuição  gratuita,  desde 
que  tragam  em  caracteres  bem  visiveis  declarações  nesse  sentido..." 

As  amostras  em  questão,  embora  tragam  a  alludida  declaração,  não 
podem  ser  favorecidas  pelo  citado  dispositivo,  visto  terem  valor  commercial 
não  diminuto. 

A''  vista,  pois.  do  exposto,  entendo  que  não  merece  approvação  o  acto 
ora  submettido  a  consideração  da  autoridade  í^uperior". 

(Da  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Official  "  de  8  -  7  -  27).  ' 

6.^3  —  Alco'>l  dcsiíaturddo, 

—  Sr.  inspector  fiscal  do  Imposto  de  Consumo,  Dr.  Arthijr  Simas 
Magalhães  —  Campos  —  Estado  do  Rio  de  Janeiro : 

N .  245  —  Em  solução  á  consulta  formulada  em  vosso  telegrammá  de  13 
do  corrente  mez.  protocollado  no  Thesouro  sob  n.  28.560,  declaro-vos  que, 
prescrevendo  a  alinea  3"  das  instrucções  annexas  á  circular  n.  24,  de  22  de 
abril  ultimo,  que  as  Delegacias  Fiscaes  farão  publicar  no  "Diário  Official"  a 
relação  dos  estabelecimentos  licenciados  para  o  desnaturamento  do  álcool,  esta 
mercadoria  não  poderá  sahir  das  respectivas  fabricas  sem  que  os  agentes  fis- 
caes do  imposto  de  consumo,  as  estações  e  repartições  arrecadadoras  tenham 
conhecimento  da  licença  concedida.    (Processo  n.    28.560,  de  1927). 

(Da  Directoi ia  da  Receita  —  "Diário  Official"  de  1—7 — 27). 

65-1-  —  Sanrtiuçãt'  —  Álcool  vindo  cojií  uuposto  a  f^agar. 

"  Consta  deste  processo  que  os  recorrentes  receberam,  cm  1922,  com 
o  imposto  a  ?agar,  da  Usina'  "Monte  Alegre",  120.289  litros  de  álcool  da 
ta.xa  de  Ç240  por  litro,  somente  escripturando  no  livro  fiscal  60.956  litros,  para 
os  quaes  adquiriram  estampilha.s  na  importância  de  14:629^440,  sonegando,  as- 
sim, ao  pagamento  do  imposto,  59.333  litros,   (fls.   5]S) . 

Da  usina  "Fortaleza"  receberam  elles,  no  mesmo  anno,  174.718  li- 
tros daquelle  prr>ducto,  em  idênticas  condições,  somente  escripturando  no  livro 
especial  159.411  litros,  para  os  quaes  adquiriram  sellos  na  importância  de 
38:2585640,  sonegando  mais  ao  pagamento  do  imposto  15.307  litros  (fls.  6j7). 

Coníttatam,  pois,  ou  autoantes,  uma  sonegação  de  74.640  litros,  na 
importância  de  17:913S600. 

Defendendo-se,  os  recorrentes  allegam  ter  pago  o  imposto  sobre  mais 
15.307  litros,  na  importância  de  3 :673S680,  e  accrescentam  que,  não  tendo  a  2* 
'Collectoria  da  Capital  de  São  Paulo  recebido  as  segundas  vias  das  guias,  a 
que  se  refere  o  artigo  111,  paragraplio  5",  lettra  ii.  do  regulamento  em  vigor, 
não  podia  ter  pa.go  o  imposto  devido  por  essas  guias. 

Os  autoantes.  em  longa  exposição  refutam  os  argumentos  da  defesa, 
acceitando  apenas  a  alle.gação  de  ter  sido  pago  o  imposto  "  si  bem  que  não 
conste  da  escripta  fiscal",  sobre  5.307  litros  de  álcool  recebidos  da  usina  "  Ta- 
moyo",  conforme  a  guia  n.  87,  de  8  de  março  de  1922,  na  importância  de 
1 :273S680,  qne,  abatida  da  totalidade  accusada  de  17 :913S600,  reduz  a  sonegação 
a  réis  16:639?920.  . 


nistro  resolveu  negar  a  reconsideração  (ordem  n".  451,  da  Directoria  da  Re- 
ceita, —  no  "Diário  Official"  de  22 — 9 — 27).  Entretanto,  na  observação 
n".  225  (pg.  132)  do  "  Xovo  Regulamento  do  Imposto  de  Consumo",  —  cre- 
mos ler  demonstrado  que  não  assiste  razão  ao  Thesouro,  na  sua  intransigência. 

(*)  Ha  um  enganozinho  por  parte  da  Directoria  da  Receita.  Esse  de- 
creto n°.  17.538.  de  1(1  de  Novembro  de  1926.  —  é  o  regulamento  do  imposto 
de  sello:  o  do  imposto  de  consumo  foi  baixado  com  o  decreto  17.464,  de  6  dc 
Outubro  de  1926,  —  cujo  art.  7",  ti,  se  refere  ás  anifistras  para  distribuição 
gratuita. 
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As  demonstrações  de  fls.  5|7,  firmadas  pela  Companhia  União  dos 
Refinadores,  provam  que  os  recorrentes  receberam,  em  1922,  295.007  litros  de 
álcool  com  o  imposto  a  pagar^ 

Dos  quadros  de  fls.  6[8  è  da  informação  de  fls.  24|26,  está  provado  que 
pelos  recorrentes  foram  adquiridas  estampilhas  na  importância  de  S4:161|760. 
correspondendo  a  225.674  litros  de  álcool,  na  razão  de  S240  por  litro. 

Ora,  tendo  os  recorrentes  recebido  295.007  litros  e  adquirido  sellos  ape- 
nas para  225.674,  dos  quaes  somente  mencionaram  na  escripta  fiscal  220.367, 
está  claro  que  sonegaram  ao  pagamento  do  imposto  na  importância  de  16 :639$920. 
69.333  litros  do  alludido  producto,  de  nada  lhes  valendo  a  argumentação  em 
torno  do  facto  de  não  haver  a  Collectoria  julgadora  recebido  as  segundas  vias 
das  guias  referentes  a  essa  quantidade,  por  isso  que  o  art.  45  e  seus  para- 
graphos,  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  14.648,  de  26  de  janeiro  de  1921, 
estabeleciam,  como  faz  o  actual  regulamento,  regras  a  serem  adoptadas  nos 
casos  da  falta  de  guias. 

Ha  ainda  a  considerar  que,  tendo  esta  directoria  devolvido  o  processo 
para  ser  procedido  exame  na  escripta  commercial  dos  recorrentes,  por  estes 
foram  recusados  os  livros  commerciaes  (fls.  52]53),  falta  esta  que  caracteriza 
a  má  fé  com  que  procediam  os  recorrentes  e  deixa  a  convicção  de  que  as 
mercadorias  a  que  se  referem  as  demonstrações  de  fls.  5  e  7  deram  en- 
trada no  seu  estabelecimento. 

Em  taes  condições,  estando  provada  a  sonegação,  sou  de  parecer  que  se 
negue  provimento  ao  recurso  de  fls.  47|50,  para  ser  mantida  a  decisão  recor- 
rida pelos  seus  fundamentos  " . 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accôrdo  com  o  qual  decidiu  o 
Ministro  da  Fazenda,  segundo  consta  da  ordem  n°.  145,  da  mesma  Directoria 
á  Delegacia  Fiscal  em  S.  Paulo  — ■  "'Diário  Official"  de  10 — 7 — 27). 

655  —  Álcool,  aíjuardeiítc  ou  vinho  natural  ilc  uz'n,  recebido  cont  o  iiul^osta 
a  pagar  —  Varias  e  importantes  exigcnci-as. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Circular  n.  42  —  Em  9  de 
julho  de  1927. 

Tendo  em  vista  o  officio  ii.  42,  de  11  de  abril  do  corrente  anno,  do 
Sr.  inspector  fiscal  do  imposto  de  consumo  na  1°  zona  do  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  Arthur  Simas  Magalhães,  díclaro  aos  Srs.  chefes  das  repartições 
subordinadas  a  este  ministério,  para  seu  conhecimento  e  devidos  effeitos,  que. 
para  fiel  cumprimento  do  art.  93  do  decreto  n.  17.464,  de  6  de  outubro  do 
anno  passado,  devem  ser  observadas  as  seguintes  instrucções : 

1",  a  repartição  que  receber  de  usineiro  ou  lavrador  fabricante  de  ál- 
cool de  canna,  cachaça  ou  vinho  natural  de  uva,  a  2"  via  da  guia  referente  ao 
producto  vendido  na  fórma  do  art.  93,  do  decreto  n.  17.464,  de  6  de  outubro 
de  1926,  fará,  depois  de  conferil-a  e  visal-a,  o  seu  registro  em  livro  especial, 
conforme  o  modelo  annexo,  mencionando  nella  o  numero  de  ordem  e  a  data  des- 
se registro,  e  remettendo-a,  em  seguida,  com  officio  registrado,  á  repartição  a 
que  estiver  subordinado  o  destinatário  do  producto ; 

2°  a  repartição  a  que  estiver  subordinado  o  destinatário  do  producto 
vendido  na  fórma  do  citado  dispositivo  regulamentar  providenciará,  então, 
logo  após  o  recebimento  da  guia,  sobre  a  acquisição  dos  competentes  sellos 
pelo  recebedor  do  producto,  no  prazo  de  oito  dias,  de  accôrdo  com  o  paragra- 
pho  único  do  mesmo  dispositivo,  e  feita  a  acquisição,  communicará  á  repartição 
de  origem  a  importância  do  sello  pago,  a  data  da  compra,  numero  da  res- 
pectiva guia  de  acquisição  e  quaesquer  outras  circumstancias  que  occorrerem. 
devendo  conservar  no  seu  archivo  a  guia  devidamente  annotada  e  junta  aO' 
officio  que  a  acompanhou; 

3°.  a  repartição  de  origem  do  producto,  mediante  a  communicação  de 
.^ue  trata  o  numero  antecedente  completará  o  registro  da  guia  competente  em 
'O  .seu  livro  especial; 

4°,  a  repartição  que  tiver  de  vender  sello  para  o  producto  recebido- 
na  fórma  do  dispositivo  em  questão,  si  não  estiver  habilitada  com  a  guia  e 
o  officio,  de  que  trata  o  numero  1°  destas  instrucções  procederá  de  conformidade 
com  o  §  2"  do  art.  45  do  decreto  n.  17.464  devendo  porém  officiar  immedia- 
tamente  á  repartição  de  origem  da  mercadoria  communicando  a  venda  do  sello„ 
importância,  numero  e  data  da  guia  apresentada,  quantidade,  marca  e  nume- 
ração dos  volumes,  nome  e  residência  do  remettente  do  producto,  afim  de 
que  esta  mesma  repartição  faça  por  sua  vez,  e  sem  demora  a  remessa  da  al- 
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Ilidida  guia  e  oílicio.  na  forma  do  n.  1°  destas  instrucções,  justificando  o 
motivo  da  demora  —  ou  provi<!encie  devidamente,  na  hypothese  de  não  ter 
sido  cumprido  pelo  remettente  do  producto  o  que  determina  o  art.  111,  §  5°. 
lettra  h,  do  regulamento  em  vigor,  quanto-  á  2"  via  da  mencionada  guia.  — 
Oftiilio  l'ai'c/as. 


("Diário  Official"  de  10 
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656  —  KcsfonsahUi:açãn  dc  despnchanti 
—  .\n  Sr.  inspector  da  Alfandega  do 
X.  4  —  Comnrjnicando.  de  ordem  dn 


aduaneiro  pelo  imposto  )Mo  pago. 
Rio  Graiicle  do  Norte : 
Sr.   ministro  da  Fazenda,  que, 
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em  relação  ao  assumpto  constante  do  officio  n,  9.  de  16  de  dezembro  do  anno 
próximo  passado,  o  despachante  aduaneiro  José  da  Camara  Lisboa  deve  ser 
responsabilizado  pela  falta  apurada,  exigindo-se-llie  o  imposto  devido,  por 
meio  de  sellagem  directa  nos  productos  despachados  e  a  isso  sujeitos,  sem 
qualquer  outro  ónus.  além  do  referido  imposto,  dada  a  manifesta  boa  fé  ha- 
vida no  caso.   (Processo  n,  57.366,  de  1926). 

(Da  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Official  "  de  2! — 7 — 27). 

657  —  Difffi-rciica  <!<■  rcfiistro  —  Contribuinte  que  se  afrcscnta  dciiti-o 
dos  10  dias  da  íí//í;;/íícíí('. 

N.  6  —  O  director  da  Receita  Publica'  do  Thesouro  Nacional,  tendo 
presente  o  officio  n.  40.  de  21  de  abril  ultimo,  protocollado  sob  n.  18.062.  da 
2"  Collectoria  das  Rendas  Federaes  em  Rezende,  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
consultando  si  está  ou  não  sujeito  á  multa  o  contribuinte  que.  em  virtude  de 
diligencia  fiscal,  se  apresenta,  dentro  do  prazo  de  dez  dias,  para  pagar  a  dif- 
ferença  de  registro  por  negociar  com  outros  artigos,  além  dos  contidos  na 
respectiva  patente,  declara,  para  os  devidos  fins,  ao  Sr.  collector,  que  pro- 
ceda no  caso  em  apreço,  como  determina  o  art.  219,  §  1°,  lettra  a  (*)  do  regu- 
lamento do  imposto  de  consumo  approvado  pelo  decreto  n.  17.464,  de  6  de 
outubro  do  anno  próximo  passado. 

(Portaria  da  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Official"  d;  22 — 7 — 27). 

658  —  Blusas  para  sciihonis  ou  crianças. 

N.  14  —  Communicando  ao  Sr.  collector  da  1°  Collectoria  í^ederal  de 
Petrópolis,  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  que  o  Sr.  Ministro,  em  data  de  23  de 
Junho  próximo  passado,  approvou  a  decisão  dessa  exactoria,  declarando  isen- 
tas do  imposto  de  consumo  as  blusas  de  seda  vegetal,  para  senhoras  ou 
creanças,  cuja  amostra  foi  apresentada  pela  firma  Orlando  Rossi.  (Processo, 
n".  7.111,  de  1927)  . 

(Da  Directoria  da  Receita  —  "  Diarin  Official"  de  22-^-7 — 27). 

(j59  —  Mosiiuileiros.  banheiras  iíe  1-tandrcs  e  eaí.vões  para  defuntos. 
—  Sr.   director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 

N.  304  —  Communico-vos.  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr.  ministro 
da  Fazenda,  tendo  presente  o  vosso  officio  n.  682.  de  5  de  maio  ultimo,  pr(j- 
tocollado  no  Thesouro  sob  n.  20.603,  pelo  ciual  submettestes  á  consideração  da 
superior  autoridade  a  vossa  decisão  resolvendo  a  consulta  da  firma  Augusto 
Pilar  &  Silva,  relativamente  ao  imposto  de  consumo  a  que  estão  sujeitos  os 
productos  de  sua  industria:  mosquiteiros,  banheiras  de  flandres  e  cai.xões  de 
madeira  para  defuntos,  em  data  de  25  do  mez  findo,  proferiu  a  respeito,  de 
accôrdo  com  o  parecer  desta  directoria,  o  despacho  seguinte : 

"  De  accôrdo  com  o  parecer  e  tendo  ainda  em  vista,  com  relação  ao 
3"  item  da  consulta, "a  ordem  n.  116,  da  Dir.ectoria  da  Receita  á  Recebedoria, 
publicada  no  Diário  Official  de  8  de  maio  ultimo,  approvo  a  decisão  de 
fls.  5  *«.  " 

(Da  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Official"'  de  22 — 7 — 27). 

ò60  —  Depositas  para  recurso  —  Podem  ser  feitos  cm  apólices  da 
divida  publica.  (  *-^=:= ) 

Sr.   Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 

N.  408  ~  Relativamente  ao  assumpto  de  que  foi  objecto  o  vosso  of- 
ficio n".  328,  de  7  de  março  ultimo,  protocollado  sob    n"    9.910,  com  o  qual 

encaminhastes  ao  Thesouro  o  requerimento  de  Raphael  Bassan,  reclamando 
contra  o  acto  dessa  inspectoria,  proferido  no  processo  de  apprehensão,  n.  137. 

de  1926,  recusando-lhe  o  deposito  de  quarenta   (40)   apólices  da  IDivida  Pu- 


(*)  Ou  leftra  /'.  conforme  o  prazo  decorrido  depois  da  época  regula- 
mentar para  o  registro. 

(**)  A  decisão  da  Recebedoria,  approvada,  considerara  os  mosquiteiros 
comprehendidos  no  art.  4°,  §  13,  —  e  isentos  os  caixões  para  defunto,  e  as  ba- 
nheiras de  flandres. 

(***)    Reformada  fica,  assim,  a  decisão  n".   123  do  nosso  livro. 
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blica  da  União,  offerecidos  como  fiança  para  interposição  de  recurso,  de- 
claro-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  data 
de  13  do  corrente  mez.  proferiu  sobre  o  assumpto,  o  despacho  seguinte : 

"  A  decisão  recorrida  não  poderia  ser  outra,  em  face  da  ordem  em 
que  foi  baseada  e  que  era  de  rigor  fosse  invocada.  A  doutrina  dessa  ordem, 
entretanto,  não  deve  prevalecer  e  carece  de  ser  reformada.  Não  ba  dispo- 
sição de  lei  que  prohiba  que  os  depósitos  de  que  se  trata,  sejam  feitos  cm 
apólices.  Todavia,  pelas  facilidades  do  processo  de  liquidação  dos  depósitos, 
sendo  esses  em  dinheiro,  e  por  outras  comeniencias.  de  ordem  económica, 
ficou  estabelecido  que  tacs  depósitos  fossem  realizados  em  dinheiro.  Essa 
providencia  poderia  ser  tolerada  em  tempos  em  que  as  emissões  não  tinham 
a  larga  circulação  de  hoje,  o  que  explica  a  facilidade  de  serem  offerecidos 
esses  titulos  para  toda  espécie  de  caução,  .\cceitos  como  garantia  de  trans- 
acções particidares,  não  é  razoável  que  o  Go\-erno  faça  qualquer  restricção 
a  esse  respeito,  limitando,  assim,  a  utilidade  que  poderiam  ter  em  mãos  de 
seus  possuidores,  o  ciue  sem  duvida,  coticorreria  para  depreciação  dos  títulos, 
Nessas  condições,  tomo  conhecimento  do  recurso  para  o  fim  de  revt  igar  -  a 
ordem  em  aprcç<i  e,  em  consequência,  permittir  que  daqui  por  deante,  sejam 
as  api.^lices  acceitas  como  caução  dos  depósitos  de  que  se  trata,  sendo  re- 
cebidas pelo  seu  valor  nominal .  Para  liquidação  dos  depósitos  nessas  con- 
dições, deve  ser  observado  o  seguinte :  Prestada  a  caução  nessa  espécie,  se- 
guirá o  recurso  para  a  instancia  superior ;  no  caso  de  não  merecer  provi- 
mento, o  recorrente  será  intimado  da  decisão  e  con\'idado  a  pa.gar  a  impor- 
tância devida:  o  que  satisfeito,  ser-lhe-ha  restituido  o  deposito:  si  o  não  fizer» 
no  prazo  estipulado,  a  repartição  procederá  á  venda  dos  titulos,  correndo 
ttidas  as  despezas  por  conta  do  depositante,  sendo  o  producto  da  venda  es~ 
cripíurado  pelo  licpiido  e  entregue,  na  fórma  regulamentar,  em  partes  iguaes 
á  Fazenda  e  au  Innccionario  que  a  ella  tiver  direito;  intiniando-se  nova- 
ment.-  i.  recrrenie  á  recolher  a  importância  necessária  para  satistaçã"  'la  di- 
\  ida ;  nãt.>  "  fazendo,  proceder-se-lia  a  cobrança  executiva". 

(Da  Directoria  da  Receita  —  "  Diarin  Official  "  de  23 — 7 — 27). 
\'ide  adcante  a  decis.ão  n"  (i73. 

661  —  RcTotia^ão  dc  fct/nlatuciifo  ;  f^roccssos  instanracios  iin  vuicucht 
GO   rcaítiauwilio  rcz'0!Uidn. 

"Por  seus  fundamení'is.  ciniirmo  a  decisão  recorrida,  negando,  assim. 
proA-iment'i  recurso.  ()  facto  de  haver  a  lei  orçamentaria  da  receita  para 
192o  ri_^"r  purad' I  o  regulamento  d-i  scllo  sanitário  não  é  sulficierite  para  tornar 
sem  eiíeít'!  os  processos  d_-  infracção  instaurados  tiuandii  em  vigor  dito  re- 
gulamento {'■'),  tanto  mais  tendo  passado  a  prevalecer  na  cobrança  dri  im- 
posto com  a  revogação  alludida,  o  regulamento  do  imposto  de  consumo,  que 
até  estabelece  para  o  casf*  em  apreço  multa  maior  que  a  comminada  no 
regulamento  n.  14.713.  de  1921". 

( DespaclnT  do  ^finistro  da  Fazenda,  conmnmicado  á  Delegacia  Fis- 
cal no  Paraná  pela  ordem  n".  71.  da  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Of- 
ficial de  31— 7—27) . 

(i(t2  —  Cuias  f^ara  iTí-ijuísícõo  dc  rsftTin/^ilhn.s  —  Diias,  nu  vez  dc  trcs. 

—  Sr.  director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 

-571  —  Communico-vos.  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr.  ministro 
da  Fazenda,  em  data  de  20  de  julho  ultimo,  attendendo  ao  aIK=gado  por  essa 
recebedoria  cm  officii>  n.  565.  de  16  de  abril  d.j  corrente  anno.  resolvíu  per- 


(*)  O  despacho  é  infeliz  nos  seus  termos.  Se  elle  se  fundamentasse 
directa  e  exclusivamente  no  facto  de  o  vigente  regidamento  do  imposto  de 
coii;nimo  estabelecer  para  o  caso  em  apreço  multa  maior  cpie  a  comminada 
no  decreto  n' .  14.713,  —  estaria  muito  bem.  Mas  o  despacho  allega  essa 
circumstancia  apinas  para  reforçar  a  disparatadissinia  aifirmaçâo.  fcila  dc 
maneira  i/cral.  .le  (|ue  a  revogação  do  regulamento  anterior  não  prejudica  os 
processos  em  andamento.  Ora.  se  o  novo  regulamento  não  estabelece  multa 
para  o  caso,  ou  a  e-tahelece  mais  branda,  —  não  pode  ser  applicada  a  cons- 
tante do  regulamento  r;vcígado.  \"cja-se  o  minucioso  estudo  que  fizemos  da 
questão  na  observação  n".  48  (pg.  40)  do  "Novo  Regulamento  do  Imposto 
de  Consumo  " . 
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mittir  que  se  exijam  somente  guias,  em  duas  vias  para  a  acquisição  das  es- 
tampilhas do  imposto  de  consumo  e  de  que  trata  o  art.  42.  §  2°,  do  decre- 
to n".  17.464,  de  6  de  outubro  de  1926. 

(Da  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Official  "  de  5 — 8 — 27)  . 

663  —  Tecidos  d<-,''osita<ÍPS  cm  caução  —  A'ão  podem  saliir,  para  o  local 
de  deposito,  sem  prévio  paiiameiito  do  imposto.  (*■) 
—  Sr.  Delegado  Fiscal  em  São  Pauto: 

N.  164  —  Com  o  vosso  officio  n".  463.  de  14  de  junho  do  anno  pró- 
ximo passado,  protocoHado  no  Thesouro  sob  o  n".  26.076.  submettcstes  á 
approvação  da  superior  autoridade  o  vosso  acto,  que  autorizou  a  Sociedade 
Anonyma  Scarpa,  a  fazer  acompanhar  de  guias,  sem  o  pagamento  do  res- 
pectivo imposto,  os  tecidos  de  seu  fabrico  a  serem  depositados  na  Companhia 
Paulista  de  Armazéns  Geraes,  em  caução  de  uma  transacção  realizada  com  o 
British  Bank  of  America  Ltd. 

Sobre  o  assumpto  declaro-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr.  nii- 
nistro  da  Fazenda,  cm  data  de  14  do  mez  transacto,  proferiu  o  despacho 
seguinte : 

"  De  accôrdo  com  os  pareceres  —  deixo  de  approvar  a  decisão  de  fls.'  6, 


(*).  E'  profundamente  de  lamentar  que  o  Thesouro  não  tenha  que- 
rido publicar  os  pareceres  que  serviram  de  base  ao  seu  acto,  —  ao  nosso  vêr 
tão  destituído  de  fundamento. 

Um  principio  comezinho  de  direito  manda  que  a  lei  seja  interpretada 
intelligentemente.  E  não  parece  que  o  tenha  sido  no  caso  em  apreço. 

E'  certo  que  o  art.  111,  S  9°.  n.  do  regulamento  estabelece  que  o 
imposto  seja  pago  antes  de  sahirem  da  fabrica  os  tecidos. 

Para  alcançar  o  espirito  da  lei,  basta,  entretanto,  attentar  nas  duas  ex- 
cepções que  esse  dispositivo  estabelece.  —  e  que  são:  1'^  —  quando  se  der  a 
h>-pothese  do  art .  84 ;  2"  —  quando  o  producto  f  õr  destinado  ao  deposito  da 
fabrica,  situado  na  mesma  zona  fiscal  ou  no  mesmo  nuuncipii:i,  para  alii  -er 
vendido  ou  entregue  ao  comprador. 

Dessas  excepções  se  verifica  que  o  intuito  do  art.  111.  paragrapho  '>".a. 
é  cobrar  o  imposto  não  tanto  quando  o  tecido  salie  da  fabrica.  —  e  sim  mais 
exactamente  quando  elle  salie  rendido. 

E  isso  objectiva  um  alto  interesse  fiscal. 

K'  sabido  que  o  imposto  por  guia  é  dos  de  mais  difficil  fiscalização,  — 
porque  esta  só  pode  ser  exercida  quando  >>  producto  está  em  poder  da  fabrica 
ou  do  primeiro  adquirente  —  dif ferentemente  dos  productos  de  sellagem  di- 
recta, nos  quaes  (a  não  ser  nos  sellados  ad  1'alorciii)  a  fiscalização  pode  ser 
exercida  em  poder  de  qualquer  revendedor,  e  por  qualquer  fiscal. 

.\  fiscalização  na  f.ibrica,  pela  escripta,  pôde  ser  sempre  burlada,  des- 
de que  esta  seja  convenientemente  ageitada.  Quanto  aos  productos  sellados  por 
guia.  como  aliás  também  para  os  sellados  ad  ralarem.  —  necessita,  pois,  o 
fisco  de  salvaguardar  sempre  ao  menos  a  possibilidade  de  fiscalização  nas 
mãos  do  primeiro  adquirente.  Para  isso  é  ainda  pouco  efficaz  a  norma  do 
art.  84,  que  concede  apenas  uma  faculdade,  em  vez  de  firmar  uma  obrigação. 
—  e  a  -do  art.  111,  §  9°.  a.  2".  que  injustificavelmente  exceptua  os  casos  em 
que  o  deposito  está  situado  em  município  differente". 

A  regra  .geral  e  invariável  de\'ia  ser  que  um  producto  nunca  sah'-sse 
com  .guia  sellada  de  unia  fabrica,  para  ser  beneficiado  em  outra,  ou  para  um 
deposito,  .\ssim,  sempre  que  um  -producto  tivesse  sido  vendido  por  uma  fa- 
brica ou  por  uin  deposito,  —  o  agente  do  fisco  poderia  exigir  do  primeiro  ad- 
quiren.te  que  exhibissc  a  guia  coiu  o  sello  integral,  —  acabando-se  com  a 
pratica  actual,  em  que  o  primeiro  adquirente  apresenta  .guia  sem  sello.  ou 
com  parte  do  sello.  declarando  que  todo  o  imposto,  ou  a  outra  parte  delle, 
foi  pago  em  guia  de  outra  fabrica,  que  muito  dif ficilmente  o  fiscal  poderá 
verificar. 

Para  maior  facilidade  da  fiscalização,  —  até  o  próprio  producto  aca- 
bado, vendido  por  luua  fabrica  a  outra  fabrica.  —  devia  ser  acompanhado 
de  guia  sem  síllo.  para  só  ser  sellado  quando  vendido  a  não  fabricantes  pela 
segunda  fabrica:  o  pequeno  atrazo  no  pagamento  do  impo.sto  seria  fartamente 
compensado  pela  maior  facilidade  aberta  á  fiscalização. 

— ■  Essas  considerações  visaiu  demonstrar  como.  no  caso  da  decisão  que 
estamos  conimentando.  de  unia  mercadoria  que  sabe  da   fabrica   cm  caução. 
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verso,  da  Delegacia  Mscal  em  São  Paulu,  devendo  essa  Reparlição  jirovi- 
denciar  para  o  iitimediato  pagamento  do  imposto " . 

Deveis  providenciar  com  urgência,  quanto  ao  cumprimento  da  ultima 
parte  do  despacho  do  Sr.  ministro. 

(Da  Directoria  da  Receita  —   "Diário  Official"  de   11 — 8 — 27). 

664  —  Aiiliianics  não  podem  prestar  informação  nos  recursos. 

"  Outrosim,  declaro-vos,  que  a  recommendiação  contida  no  despíicKo 
do  Sr.  ministro  foi  proposta  no  parecer  do  meu  antecessor,  e  refere-se  á 
irregularidade  comraettida  por  essa  collectoria,  permittindo  a  informação  dos 
autuantes  nos  recursos  dirigidos   á  Autoridade   Superior " . 

(Trecho  final  da  portaria  n°.  7,  da  Directoria  da  Receita  á  3"  Collecto- 
ria de  Nictheroy  —  "Diário  Official"  de  19 — 8 — 27). 

Ó65  —  Joios  e  objectos  de  adorno  —  .-/  ninlía  do  decreto  16.042  não 
podia  exceder  de  5 :000?,  —  nem  iues}no  eni  caso  de  reincidência  —  Completa 
7  ictoria  'de  tres  crilicas  nossas.   ( *)  . 

"Tomo  conhecimento  do  recurso  para,  reformando  a  decisão  de  fls.  9, 
impor  .-i  firma  autuada  a  multa  de  5 :000$0(X1,  máximo  da  pena  estabelecida 
no  art,  10  do  decr=to  n.  16.042,  de  22  de- maio  de  1923,  além  da  obrigação 
<Ie  recolher  o  imposto  devido,  na  importância  de  7:661$172". 

(Despacho  do  Ministro  da  Fazenda,  conmiunicado  á  Recebedoria  do 
Districto  Federal  pela  ordem  n".  437.  da  Directoria  da  Receita  —  "Diário 
Official"  de  14—9—27). 


para.  uma  vez  remida  essa  caução,  voltar  novamente  á  fabrica,  e  dahi  ser 
vendida,  —  o  despacho  do  illustrado  Delegado  Fiscal  em  S.  Paulo,  Dr.  Al- 
berto Bruno,  defendeu  muito  melhor  os  interesses  do  fisco  do  que  a  soffregui- 
dão  do  Thesouro  em  receber  o  imposto. 

Sahindo  da  fabrica  uma  grande  partida  de  tecidos  em  caução,  acom- 
panhada de  guia  sellada,  —  quando  esses  tícidos  voltarem  á  fabrica,  para 
ser  vendidos  em  pequenas  partidas,  estas  pequenas  partidas  terão  que  ser 
acompanhadas  de  guia  sem  sello.  E  a  fiscalização,  que  encontra  nas  mãos  do 
primeiro  adquirente  essa  .guia  sem  sello,  —  fica  desorientada  e  não  sabe  se 
esse  tecido  realmente  faz  parte,  ou  não,  cl()  que  esteve  caucionado:  sem 
grande  perigo,  desde  que  a  escripta  esteja  convenientemente  arranjada,  — 
atrás  de  200.000  metros  de  tecidos  que  estiveram  caucionados,  —  a  fabrica 
pode  fazer  sahir  sem  sello  400.000  ou  500.000... 

Poder-se-ha  allegar  que  é  possível  que  a  caução  não  seja  remida,  e 
que  por  isso  o  credor  adquira  a  propriedade  da  mercadoria.  Fácil,  será,  então, 
a  solução:  nesse  momento,  a  fabrica  expedirá  a  guia  sellada. 

I*)  Na  observação  n".  508  do  nosso  "Novo  Regulamento  do  Im- 
posto de  Consumo"  (pg.  334),  —  nós  fizemos  tres  criticas  a  despachos  da 
Recebedoria  do  Districto  Federal,  sobre  fmposto  de  jóias :  1°  —  que  mesmo 
depois  d.^  publicada  ordem  do  Thesouro  em  contrario  (n,  602  desta  coUecção), 
a  Recebedoria  ainda  continuou  a  applicar  multas  de  10:000$,  dobro  do  via.vi- 

nio  do  art.   10,  n,  do  decreto  n.   16.042;  2°  em  casos  de  sonegação  de  2 

ou  3  contos,  ella  começou  a  impor  a  multa  de  importância  igual,  do  artigo 
220,  do  decreto  17.464,  sob  pretexto  de  que  essa  multa  era  mais  branda  do  que 
a  do  decreto  16.042,  —  o  que  era  um  sophisma  evidente,  pois  se,  na  verdade, 
o  máximo  da  multa  do  decreto  16.042  era  de  5 :000$000,  —  o  minimo  era  de 
1 :000.*íOOO,  —  e  era  es.^e  miuimc  que.  antes  do  decreto  17.464,  a  Recebedoria 
viera  applicando  a  todos  os  casos,  fosse  qual  fosse  o  montante  da  sonegação: 
3°  —  que  a  Recebedoria  chegou  a  applicar  multas  de  muito  mais  de  7  con- 
tos, baseando-.se  no  art.  220  do  decreto  17.464,  c  sob  pretexto  de  ser  elle 
"mais  brando"  do  que  o  art.  10,  ii.  do  decreto  16.042...  que  estabelece  a 
multa  de  1 :000S  a  5 :000S.  —  o  que  redundava  no  futurismr.  arithmetico  dc 
flizer  que  7  é  menor  que  5... 

Quanto  ao  primeiro  ponto,  —  o  Thesouro  reformou  os  despachos  da 
RecebecííiVia  pela  decisão  n.   66?.  supra,  que  estamos  annotando,  —  e  tam- 
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—  Proàuclos  (Icnominíulos  "  I-crrolito ".  fahricadns  f'i''  Snarcs  & 

Cf'/Í<7. 

Estão  is;iit05  de  imposto  de  consumo. 

(Ordem  n".  47,  da  Directoria  da  Receita  á  Delesacia  Fiscal  no  Es- 
tado do  Rio  —  ■■  Diário  Of  ficial  "  de  16—9—27). 

667  —  Saiicijação  verifiiada  iia  cscripta  fiscal  —  Qual  c  a  multa. 

■■  A  sonegação  de  que  trata  este  processo  foi  apurada  dos  lançamentos 
da  escripta  especial  do  estabelecimento  da  recorrente  (*).  não  tendo  nenhum 
fundamento  a  applicação  da  multa  estabelecida  no  art.  219,  §  8",  do  regu- 
lamento do  imposto  dí  consumo. 

Deu  causa  ao  auto  o  facto  de  não  ter  sido  encontrado  no  seu  esta- 
belecimento o  saldo  de  cem  litros  de  aguardente,  que  figurava  na  sua  escripta 
fiscal. 

-\ssim,  pois,  opino  que  se  t(íme  conhecimento  do  recurso  de  fls.  para, 
reformando  a  decisão  recorrida,  ser  imposta  á  recitrrente  a  multa  de  24?, 
com  a  obrigação  de  recollier  igual  importância  do  imposto  sonegado,  á  razãc> 
da  antiga  taxa  de  Íf240  o  litro,  nos  precisos  termos  do  art.  204,  combinado 
com  o  art.  220  do  regulamento  então  em  vigor". 

( Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accordo  com  o  qual  resolveu  o 
Ministro  da  Fazenda  —  Ordem  n°.  523,  da  mesma  Directoria  á  Alfandega 
do  Rio  de  Janeiro,  resolvendo  sobre  decisão  da  mesa  de  rendas  de  Macalié 
—  ••  Diário  bf ficial"  de  27—9—27). 

068  —  Remessa  ih  álcool  c  ai/iianiciitr  com  imfostn  a  patiai'  —  Trans- 
ac<;ão  f^or  c<'nta  de  terceiro. 

"  Os  fabricantes  de  álcool  e  aguardente  podem  remetter  os  seus  pro- 
ductos  com  o  imposto  a  pagar,  desde  que  o  recebedor  da  mercadoria  seja 
negociante  por  grosso,  registrado,  tal  como  exige  o  art.  93  do  vigente  regu- 
lamento do  imposto  de  consumo,  não  se  alterando  a  situação  pelo  facto  da 
transacção  commercial   realizar-se  ptir  ordem  de  um  terceiro". 

(Portaria  n".  115,  da  Directoria  da  Receita  ao  inspector  fiscal  Casti- 
lho Goycochéa  —  "Diário  Official  "  de  29 — 9 — 27), 


he\n  pelas  ordens  u.  436,  no  "Diário  Official"  de  14 — 9 — 27,  us.  454,  4CI 
e  470,  todas  no  "Diário  OfficiaP  de  23—9—27,  e  n.  481,  no  "Diário  Of- 
ficial" de  25—9—27). 

Quanto  ao  2"  ponto,  tamisem  foram  reformados  os  despachos  da  Re- 
cebedoria e  reduzida  a  multa  a  1  lOOOS,  conforme  se  vè  das  ordens  do  The- 
souro,  n.  S27,  no  "Diário  Official"  de  7 — 10 — 27,  —  462,  no  de  23 — 9 — 27,  — 
ns.  479,  482  e  486  no  de  25—9—27,  487  e  489,  no  de_  27—9—27. 

Quanto  ao  3"  ponto,  —  igualmente  foram  reformados  os  despachos  da 
Recebedoria  pelas  ordens  da  Directoria  da  Receita,  de  ns.  460  e  469,  no 
"Diário  Official"  de  23 — 9—27,  —  483  e  484,  uo  "Diário  Official"  de 
25—9—27,  e  491),  n..  de  27—9—27. 

(*)  Pelos  seus  termos  absolutos,  —  essa  decisão  pode  induzir  em  erro. 
No  caso  especial  de  que  ella  trata,  caracterizar-se-ha,  sem  duvida,  a 
sonegação.  Quando,  porém,  pelo  simples  exame  da  escripta  fiscal  se  pode 
verificai'  a  insui  ficiencia  no  pagamento  do  imposto,  — '■  em  que,  por  ^exemplo, 
o  contribuinte  lança  na  escripta  fiscal  meias  de  seda  e  algodão  como  selladas 
a  $020,  — ■  já  .  então  não  se  integrará  a  figura  dolosa  da  sonegação,  como  ti- 
vemos occasião  de  sustentar  na  observaçã,o  n".  477  do  "Novo  Regulamenti 
do  Imposto  de  Ct>nsunio "   (pg.  321). 

Nem  sempre  a  falta  ou  insuf ficiencia  de  imposto,  verificada  pelo  exa- 
me da  escripta  fiscal,  —  representa,  pois,  sonegação. 
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h(iy  —  .íiniinciitn  r/c  laxas  —  Mcirmioria  sciliidii  dn  ciisa  cinnincràal 
l^cilciucnlc  li  nicsiini  firma  da  fabrica:  não  nhriiiada  a  Cúmflclar  a  sclhgcm 
—  Ini/^nsto  í/t'  airnrdo  com  o  f^rcço.  (*) 

■•  As  niercadnrias  de  (|ue  trata  foram  vendidas  pelo  estabelecimento 
cunm-.ercial  da  firma  autuada,  sito  em  Pelotas,  tendo  saliido  da  fabrica  d.i 
mesma  firma,  em  Caxias,  antes  da  vipcncia  da  lei  n.  4.984.  de  31  de  De- 
zembro de  192.=i,  que  alterou  as  taxas  do  imptisto  de  consumo  a  que  estavam 
ellas  sujeitas. 

A  prova  da  sabida  em  questão  é  dada  pela  própria  repartirão  arreca- 
dadora local,  no  documento  de  folhas  30Í31. 

Nestas  condições,  não  tendo  havido  qualquer  infracqão  do  regulani.-nto 
respectivo,  sou  de  parecer  c|ue  se  ncgu;  provimento  ao  recurso  c.v-nfficin. 
para  ser  mantida  a  decisão  rcorrida  " . 

( Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accordo  com  <>  qual  decidiu  o 
Jfinistro  da  Fazenda,  —  segundo  consta  da  ordem  n".  143.  da  mesma  Direc- 
toria ;i  Delegacia  Fiscal  no  Rio  Grande  do  Sul  —  "  Diário  Of  ficial  "  de 
1—10—27) . 

670  —  Cuias  ifc  aiaiíisit:ão  de  cslamf^ilhas  —  recibo  dos  colicctnrcs 
c  escrivães  não  ^ode  ser  dado  mediante  carimbo. 

Ao  Sr.   delegado  fiscal  em   Minas  Geraes.' 

X.  226  —  Declarando  em  solução  ao  officio  n,  283.  de  8  de.  agosto 
ultimo  encaminhando  uma  consulta  do  coUector  da  3"  Collectoria  Federa! 
de  Bello  Horizonte  sobre  a  substituição,  por  carimbos,  nas  guias  para  acqui- 
sição  de  estampilhas,  das  declarações  d;  recebimento  datadas  e  assignadas 
pelos  collectores  e  escrivães,  que  tal  pratica  não  pode  ser  adoptada  por  trazer 
o  incimveniente  de  poderem  ser  facilmente  falsificados  e  viciados  os  res- 
pectivos lançamentos,  pondo  em  duvida  a  autbenticidade  íle  taes  documentais . 

(Da,  Directoria  da.  Receita  —  "Diário  Official"  de  5 — 10 — 27). 

671  —  Multa  do  art.  220  —  í'erif içada  o  falia  de  fatjamcnto  do  im- 
poslo.  as  autoridades  juhjadoras  das  instancias  inferiores  não  f^odcm  deixar 
de  afflical-a.  (**) 

"A  multa  de  que  cogita  o  art.  220,  do  regulam into  do  imposto  de  con- 
sumo, só  por  eciuidade  pôde  ser  dispensada.  Ella  está  estreitamente  ligada 
ao  pagamento  do  imposto  (|ue  em  tempo  deixou  de  ser  recolhido  pelos  con- 
tribuintes, por  não  constarem  dos  lançamentos  das  suas  escriptas  especiaes  as 
sabidas  dos  productos  tributados. 

E,  como  a  equidade  é  privativa  do  ministro  da  Fazenda,  conforme  cla- 
ramente preceitua  o  art.  233.  paragrapho  único,  do  citado  regulamento,  se- 
gue-se  que,  apurada  qualquer  falta  de  pagamento  do  imposto  nos  lança- 
mentos   da    escripta    fiscal    e    reconhecida    a    priicedencía  do   autíi  la\Tado 


(*)  Esta  decisão  está  em  harmonia  com  a  diiutrina  (|ue.  ciuanto  a  imposto 
de  accordo  com  o  preço.  —  adoptou  o  Tbesouro  na  decisão  n".  486  deste 
livro. 

E*  applicavel  ás  mercadorias  vendidas  pelos  estabekcimeníos  com- 
merciaes,  —  mas  'não  ás  vendidas  pelos  depósitos,  que  sempr?  têm  sido  con- 
siderados pelo  Miitisterio  da  Fazenda  como  prolongamentos  da  fabrica. 

í*'-")  \'erdadeiras  heresias  se  contêm  no  parecer  que  serviu  de  base 
a  esta  decisão. 

Desarrazoada  é  a  sua  affirmaç.ão  inicial.  —  como  desarrazoada  é  a 
a  sua  affirmação  principal  de  que  "apurada  quak|uer  falta  de  pagamento  de 
imposto  nos  lançamentos  (la  escripta  fiscal  e  reconhecida  a  procedência  do 
auto  lavrado  em  virtude  dessa  falta,  não  podem  as  autoridades  julgadoras  das 
instancias  inferiores  dispensar  a  multa  respectiva",  do  art.  220  do  regula- 
mento . 

Acont.ce  que  essa  multa  do  art.  220  é  a  de  sone.gação.  E  do  conceito 
de  sonegação  não  se  pode  pretender  afastar  a  idca  de  dolo. 

Severiano  Cavalcanti,  que  é  \im  funccionario  que,  por  todos  os  titulos, 
honra  a  sua  classe,  —  hrilhant;niente  o  sustentou  em  despacho  approvado  e 
transcripto  na  ordem  n.  203.  da  Directoria  da  Rtceita  á  Recebedoria  do  Dis- 
tricto  Federal  ("Diário  Official"  de  27 — 5 — 25): 
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em  virtude  dessa  falta,  não  podem  as  autoridades  julgadoras  das  instancias 
inferiores  dispensar  a  multa  respectiva. 

São,  portanto,  irregulares  as  duas  decisões  já  proferidas  neste  processo. 

Trata-se  do  caso  a  que  se  refere  o  citado  art.  220  e  foi  reconhecido 
que  o  imposto  era  devido  " . 

(Trecho  do  parecer  da  Dirgctoria  da  Receita,  de  accordo  com  o  qual 
decidiu  o  Ministro  da  Fazenda  —  Ordem  n".  194,  no  "Diário  Official  de 
6—10—27) . 

672  —  ScUos  <U'  l>roduclos  que  so-^irain  lic  jimleria  prima:  como  devem 
as  rcfailicões  pruecder  —  Atleslados  de  e.veiricio  dos  fiscaes  —  Remoção 
de  fiscaes. 

Circular  n.  57,  em  28  de  setembro  de  1927  —  Declaro  aos  Srs.  chefes 
das  repartições  subordinadas  a  este  ministério,  para  seu  conhecimento  e  de- 


"  Para  a  existência  da  sonegação  do  imposto,  um  elemento  essencial  é 
a  intenção  dolosa,  que  o  representante  do  fisco  tem  de  pôr  em  destaque,  no 
processo.  A  lei,  sempre  que  fala  em  sonegação,  subentende  o  dolo.  E  copio- 
sas decisões  do  Ministério  da  Fazenda  teem  feito  referencia  a  esse  factor,  em 
casos  sujeitos  á  solução  da  autoridade  superior. 

"Não  ha.  portanto,  justificativa  para  se  confundir  a  simples  falta  de 
pagamento  do  imposto,  com  a  sonegação. 

"Sonegar  é  occultar  fraudulentamente  (Cand.  Figueiredo.  Dicciuinrio 
da  Lingu?.  Portugueza)  .  Para  r|ue  haja  fraude,  indispensável  é  que  haja  ma- 
nobras e  artifícios  determinantes  do  prejuízo  cansado  a  uma  das  partes. 

"  Bedarride.  nn  srn  tratado  llii  dal  et  de  la  l-raiide  (vol.  I.  pag.  18), 
explica  : 

'■  Pour  toniber  sons  le  coup  de  la  loi.  ces  artífices  et  manceuvres  doivent 
offrir  dans  leur  conception.  dans  leur  tmploi,  une  gravite  facilement  appré- 
ciable.  Cest  ainsi  que  la  drictrine  et  la  jurisprudence  Tont  depuis  longtemps 
consacré.  Cette  gravite  rcsuUera  de  certaines  conditiojis  sur  lesquelles  le 
juge  devra  tout  d'abi'rd  portcr  son  investigation .  '  I,a  premiêre  de  ces  cnn- 
ditions  est  que  les  manretivres  et  artífices  aient  été  de  nature  ã  faire  illiision 
á  la  personne  troinpéc  " . 

"  E  ensina  Laurent  que  o  dolo  se  não  pode  provar  por  iiidiieções  mais 
Olf  menos  arbitrarias,  mas  por  factos  graz'es  e  precisos. 

"  No  próprio  direito  civil,  para  que  se  dê  a  imposição  da  pena  na  so- 
negação, o  requisito  do  dolo  é  essencial  (João  Luiz  .Alves.  Cod.  Civil  Com- 
nientado.  pgs.  1.258  e  1.261).  Esse  autor  fallando  da  sonegação,  diz  que 
ella  se  constitue  pela  '*  occultação  dolosa  " . 

Vè-se,  pois,  que,  ao  contrario  da  maior  parte  das  infracções  fiscaes, 
para  cuja  caracterização  basta  o  simples  facto  material,  —  para  a  caracte- 
rização da  sonegação  absolutamente  não  se  pode  prescindir  do  elemento  mo- 
ral do  dolo. 

E  isso  também  perante  o  regulamento  do  imposto  de  consumo. 

Claramente  n  mostra  a  própria  redacção  das  lettras  a  e  /'  do  art.  2'14, 
paragrapho  único,  —  referentes  ao  caso  em  que  a  sonegação  é  verificada  di- 
rectamente nas  mercadorias . 

Quanto  á  sonegação  verificada  pela  escripta,  de  que  trata  a  lettra  c 
do  mesmo  art.  204,  paragrapho  único.  —  á  primeira  vista  parecerá  talvez 
desnecessário  o  elemento  dolo.  Xa  observação  n".  477  (pg.  321)  mostrámos, 
entretanto,  que  não  pode  ser  assim,  —  e  que  se,  de  regra,  se  applica  a 
multa  de  sonegação,  do  art.  220.  no  caso  de  ser  a  falta  de  pagamento  apu- 
rada pelo  cotejo  da  escripta  fiscal  com  a  cominercial.  —  é  porque  em  tal 
caso  as  próprias  circumstaneias  permittem  geralmente  presumir  solidamente 
o  intuito  doloso.  Remettemos  o  leitor  á  citada  observaç.ão.  —  onde  mais  de- 
tidamente mostrámos  o   fundamento  dessa  presumpção. 

Toda  presumpção.  entretanto,  cede  deante  de  pmva  em  contrario. 

Se.  pois,  o  julgador  verifica,  das  circumstaneias  dii  caso.  que  mo  pre- 
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vidos  tins,  cjue  as  instriicçi^x-s  baixadas  com  a  cirailar  ii.  4,  de  11  de  abril 
de  1925,  da  Directoria  da  Receita  Publica  do  Thesouro  Nacional,  para  o  ser- 
viço de  inspecção  fiscal  do  imposto  dc  consiniio,  deverão  ser  fielmente  obser- 
vadas com  as  seguintes  modificações : 

1/)  o  attestado  de  exercício,  de  qi-e  tratá  an .  ISl  do  regulamento 
annexo  ao  decreto  ii.  l".4o4,  de  ò  de  outubro  de  l',i2ij,  só  poderá  ser  passado 
pela  repartição  da  sede  onde  estiver  o  agente  fiscal.  i|uando  este  alli  residir 
(art.  154,  lettra  /,  do  reg.  cit.),  tiver  assignado  o  ponto,  communicado  a 
sua  partida  para  outra  lucalidad,-  de  sua  circumscripção  e  escripturado  os  li- 
vros a  que  se  refere  o  ^rt.  240  do  mencionado  regulamento;  ficando  quem 
o  altestar  responsável  por  'jualquer  pagamento  irregular  que  se  faça,  sem 
a  fiel  observância  de  taes  requisitos ; 

h)  os  inspectores  fiscaes  deverão  communicar  ás  delegacias  fiscaes 
ou  a  Directoria  da  Receita  a  falta  de  cumprimento  di:i  (jue  acima  se  recoiu- 
mcndou,  na  íórnia  regulamentar ; 

.  )  para  perfeita  execução  do  que  dispõe  o  art.  111,  §  1",  lettra  ni, 
do  regulamento  do  imposto  de  consumo,  será  observado  o  seguinte:  1",  a  guia 
modelo  _A,  organizada  em  tres  vias,  depois  de  visada  pelo  agente 

fiscal  e  conferida  pelo  collector,  deverá  ser  regisi;rada  pelo  escrivão  dh 
exactoria.  O  registro  far-se-ha  em  livro  adaptado,  do  qual  constará  <j  nu- 
mero de  ordem,  o  nome  do  fabricante  que  recolhe  o  sello,  e  a  importância 
total  dos  valores  exhibidos,  guia  por  guia ;  2*,  essa  guia,  da  qual  uma  via 
será  archivada  na  repartição,  outra  entregue  ao  fabricante,  acompanhará,  em 
ordem  numérica,  com  os  respectivos  sellos,  o  balancete  da  collectoria,  ao 
qual  se  annexará  uma  cópia  do  registro  feito  durante  o  mez ;  3°,  uma  corn- 
missão  composta  do  contador  e  de  dous  funccionarios  designados  pelo  dele- 
gado fiscal,  procederá  çnensalmente  á  conferencia  dos  sellos  recebidos  de  cada 
collectoria  e  á  incineração,  nos  termos  do  art.  44  do  dito  regulamento,  la- 
vrando para  cada  collectoria  um  termo  que  será  junto  ao  respectivo  balan- 
cete ; 

d'  não  convindo  at)S  interesses  da  Fazenda  as  remoções  de  agentes 
fiscaes,  de  circumscripções  ou  de  uma  collectoria  para  outra  durante  o  anno, 
só  tm  casoii  excepcionaes  deverão  tisar  os  delegados  fiscaes  da  faculdade  ciue 
lhes  é  outorgada  pelo  art.   141  do  citado  regulamento.  —  Gcl-iilio  faryní. 

(Do  Ministério  da  Fazenda  —   "Diário  Oíficial "   de  6 — 10 — 27). 

673  —  C<7iicii"  dl-  apólices  no  [•orlador  dc  qiu-  já  foram  destacados  os 
"  coiípoas"  do  scijwstrc  a  zrnccr. 

"  Podem  ser  recebidas  em  caução  as  apólices  da  divida  publica  ao  por- 
tador de  que  tenham  sido  destacados  os  coii/'oiis  correspondentes  ao  semestre 
a  vencer,  desde  que  o  caucionamento  seja  feito  dentro  do  ultimo  mez  de 
cada  semestre  " . 

(Circular  n".  60,  do  Ministério  da  Fazenda  —  "Diário  Of  ficial "  de 
9—10—27) . 


valece  aquella  presumpção,  visto  que  absolutamente  não  houve  intuito  dolo- 
so, —  elle  não  pode  condemnar  por  sonegação. 

E  isso  de  modo  nenhum  é.  como  suppõe  o  Thesouro,  —  decidir  por 
equidade:  é  simplesmente  decidir,  julgar,  —  porque  a  funcção  do  julgador  é 
justamente  essa,  de  verificar  se  se  delineia  a  figura  legal  da  infracção,  em 
todos  os  seus  elementos,  materiaes  e  moraes. 

A  decisão  que  declara  não  caracterisada  a  figura  legal  da  sonegação 
não  é,  pois  de  maneira  nenhuma,  uma  decisão  por  equidade. 

A  sonegação,  aliás,  não  comporta  applicação  de  equidade. 

E'  por  isso  disparatada  a  affirmaçâo  inicial  do  parecer,  —  de  que  só 
o  Ministro  da  Fazenda  pode  dispensar  por  equidade  a  multa  do  art.  220. 

Não.  Por  equidade  nem  o  ministro  da  Fazenda  a  pode  dispensar.  Se 
essa  infracção  tem  por  um  dos  elementos  essenciaes  o  dolo,  —  não  é  possível 
applicár-lhe  a  equidade,  que  suppõe  sempre  a  existência  de  bòa  fé  por  parte 
do  contribuinte. 

Quando  o  ilinistro  deixar  de  applicar  a  multa,  não  será  por  equidade, 
e  sim  porque  reconhece  que  não  houve  soiic;ia(ão.  —  por  apenas  se  verifi- 
car o  facto  material  de  falta  de  pagamento  do  imposto,  sem  o  elemento  mo- 
ral, o  dolo,  que  combinado  com  aquelle  facto  material,  iria  constituir  a  fi- 
gura legal  da  sonegação. 
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6/4  —  I Irs/^íK-lio  dí-  cariia  cm  fniiisito  —  Xão  fllirh/a  a  fcyistro  como 
coiisi<iiiolaru>  dti  iiicrcadorío  ticspachníla. 

(Ordem  n".  91,  da  Directoria  da  Receita  á  Delegacia  Fiscal  no  Ta- 
raná  —  "Diário  Official"  de  12—10—27). 

(i75  —  J\'eciirsos  —  collcctonas  tiuo  os  f^mlciti  cncíiiiiiiilinr  dircda- 
inciilc  (10  Thcsouro . 

"  Deve-se  recommeiidar  á  Delegacia  Fiscal  no  Estado  do  Paraná,  a 
que  está  subordinada  a  Collectoria  officiante,  que  chame  a  attenção  desta 
para  a  irrtgularidade  commettida,  de  se  ter  dirigido  directamente  ao  The- 
souro  remettendo  o  recurso  em  causa,  quando  só  pôde  fazel-o  por  intermé- 
dio da  mesma  delegacia". 

{ Parecer  da  Directtiria  da  Rectita,  de  accordo  com  o  qual  mandou 
proceder  o  Ministro  da  l-^azenda,  conforme  consta  da  Ordem  n".  92,  da 
mesma  Directoria  á  Delegacia  Fiscal  no  Paraná  —  "Diário  Official"  de 
14—10—27). 

(i76  —  Lu.z  clcclrica  /'ara  scczíços  dc  estrada  dc  ferro. 
—  Ao  Sr.  delegado  fiscal  no  Paraíià: 

N.  y4  —  Coinmunicando  que  o  Sr.  ministro  da  Fazenda,  tendo  pre- 
sente o  recurso  cx-offtcio.  interposto  do  acto  daquella  delegacia  consideran- 
do que  a  Companhia  Estrada  de  Ferro  São  Paulu  Rio  Grande,  em  relação  á 
Estrada  de  Ferro  do  Paraná,  gosa  de  isenção  do  imposto  de  consumo  de  ener- 
gia eléctrica  sobre  a  energia  consumida  com  a  illuminação  e  força  motriz  pela 
mesma  estrada,  e  fornecida  pela  Empreza  de  Electricidade  da  Capital  do  Es- 
tado, em  data  de  14  do  niez  transacto, proferiu  a  respeito  o  despacho  seguinte ; 

"  Nígo  provimento  ao  recurso  c.v-ofjicio,  attendcndo  a  cpie  o  decreto 
numero  15.9%,  de  31  de  março  de  1923,  no  paragrapho  z"  do  art.  2  e  o  vi- 
gente regulamento  do  imposto  de  consumo,  no  artigo  7",  i],  H,  isentam  do  im- 
posto sobre  electricidade  os  kilowais-hora  consumidos,  em  seus  próprios  ser- 
viços e  respectivas  officinas,  pelas  emprezas  geradoras  e  distribuidoras  da 
energia  eléctrica  e  pelas  de  serviços  públicos  (de  agua,  gaz,  luz,  esgoto,  tele- 
phone,  telegrapho  c  viação"),  e  tenclo  ainda  em  vista  o  decidido  C^)  no  re- 
querimento numero  38.107,  de  1925,  em  nome  da  "The  Leopoldina  Raihvay 
Ci.>mpany  Limited".   {Diano  Official  de  27  de  janeira  de  1926). 

(Da  Directoria  da  Receita    -    "Diário  Official"  de  19 — 10 — 27). 

677  —  Rcsfaasabilidadc  do  siicic^sor,  no  caso  dc  soiicíjação  cia  qitc  o 
aiifo  foi  tatrado  após  a  siicccssdo. 

N.  S  —  Communicando  ao  Sr.  collector  da  Terceira  Collectoria  Fe- 
deral de  Nithero}',  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  que  o  Sr.  ministro  da  Fa- 
zenda, tendo  presente  o  recurso  interposto  por  Bellingrodt  &  Comp.,  do  acto 
daquella  exactoria,  que  lhe  impoz  a  multa  de  réis  2 :041S400,  com  a  obrigação 
de  recolher  igual  importância  de  imposto  sonegado,  por  infracção  do  regula- 
mento do  imposto  de  consumo,  proferiu,  em  data  de  14  de  setembro  ultimo,  o 
seguinte  despacho : 

"  Em  face  do  parecer,  tomo  conhecimento  do  recurso  para  reduzir  a 
multa  imposta  a  272$220,  com  a  obrigação  da  recorrente  recolher  a  importân- 
cia de  2:041§400,  referente  a  todo  imposto  sonegado    (**)  ". 

E  que  o  parecer  emittido  pelo  seu  autece.s.sor.  e  com  o  qual  concorclon 
o  Sr.  ministro,  foi  o  seguinte: 

"  A  recorrente  sómente  em  30  de  maio  dè  1925;  passou  a  ser  a  proprie- 
tária da  fabrica  de  vidros  denominada  "Orion",  conforme  se  verifica  do  do- 


(*)  E'  a  .decisão  n"  5o4  do  nosso  "Novo  Regulamento  do  Imposto  de 
Consumo " .  .  '  , 

(**)  Impondo  a  obrigaçã'i  de  recolher  o  imposto  sonegado  pela  firma 
antecessora,  —  essa  decisão  reforma  a  jurisprudência  que  o  Ministério  da  Fa- 
zenda firmara  nas  decisões  que  constituem  os  ns.  449  e  587  deste  livro,  cuja 
doutrina  é  a  e.xposía  no  parecer  da  Directoria  da  Receita  transcriflto  ua' deci- 
são que  estamos  annntando,  e  do  cpial  se  afastou  o  despacho  ministerial. 
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ciinicnto  de  tis.  21  a  24,  e  o  auto  reforcntc  ao  lurioclo  de  28  de  fevereiro  de 
1921  a  31  de  agosto  de  1925. 

I-)o  quadro  de  fls.  1|2.  verifica-se  que  saliiram  da  fabrica  no  citado 
lieriodo,  sem  o  pagamento  do  respectivo  imposto,  28.755  kilos  e  of)()  graninias 
■de  vidros  da  taxa  de  S065  por  Icilogramiua.  Dessa  quantidade  somente  salii- 
ram no  periodo  de  1  de  junho  a  .31  de  agosto  de  1925,  época  em  qu?  a  fabrica 
pertencia  á  recorrente,  apenas  4.187  Uilos  e  890  grammas,  sendo  os  24.567 
Tcilos  c  470  grammas,  restantes  sabidos  na  época  em  que  a  fabrica  pertíiieia 
á  firma  João  Mover  &  Conip.,  antecessora  da  recorrente. 

Não  existindo  auto  na  época  em  que  foi  a  fabrica  adquirida  pela  re-' 
corrente,  e  não  sendo  a  firma  antecessora  devedora  na  mesma  época  á  Fa- 
zenda Nacional,  não  existindo  portanto,  as  "  diz'idas  cio  vendedor"  a  que  se 
refere  o  art.  24,  do  actual  regulamento  do  imposto  de  consumo,  a  recorrente 
somente  deve  ser  responsabilizada  pela  falta  commettida  depois  de  adquirida 
a  fabrica,  conforme  decidiu  o  Sr.  ministro,  no  processo  contra,  W.vsord  & 
■Conip.,  desta  praça,  a  que  se  refere  a  ordem  n.  171,  de  maio  ultimo,  dessa  di- 
rectoria, á  Recebedoria  do  Districto  Federal. 

Assim,  opino  se  tome  conhecimento  do  rtcurso  em  parte,  para,  refor- 
mando-se  a  decisão  recorrida,  reduzir  a  réis  272S200,  a  multa  imposta,  com 
a  obrigação  de  recolher  a  recorrente  igual  importância  de  imposto  sonegado 
no  periodo  de  1  de  junho  a  31  de  agosto  de  1925  ". 

(Portaria  da  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Official  "■  d:-  2.5 — 10 — 27). 

078  —  Recursos  —  O  recorrente  leni  o  direito  de  extiminiir  os  /^roeessos 
lie  infracção. 

"  A's  partes  interessadas  é  facultado  ò  exame  dos  processos  de  infracção, 
quando  teem  de  apresentar  razões  do  defesa  ou  allegações  de  recurso". 

(Ordem  ii".  270,  á  Delegacia  de  Minas  Geraes  —  "Diário  Official" 
■  de  30—10—27) . 

679.  —  l-íilta  de  analyse  do  prodneto  dentro  do  l>rti:;<>  lei/aL 
—  Ao  Sr.  director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 
N.  588  —  Commuiiicando,  para  os  de\'idos  fins,  que  o  Sr.  ministro  da 
Fazenda,  tiiido  presente  o  recurst*  interposto  pela  firma  Ribein.»  da  Cruz 
Conip.,  da  decisão  que  lhe  impoz  a  multa  de  1  ;200.^.  por  infracçãi;>  dv  regula- 
mento do  imposto  de  consumo,  proferiu,  em  data  de  20  de  outubro  que  hoje 
finda,  o  seguinte  despacho : 

"  Em  face  do  parecer  e  attendendo  ainda  haver  sido  o  exame  proce- 
dido antes  da  vigência  do  art.  63,  da  lei  n°.  4.625,  de  31  de  dezembro  de 
1922,  nego  provimento  ao  recurso  de  folhas  52|54. 

O  parecer  emittido,  com  o  qual  concordou  o  Sr.  ministro,  foi  o  se- 
guinte : 

"  .\  allegação  dos  recorrentes,  apresentada  com  o  fim  de  pleitear  a  nul- 
lidade  do  processo  e  relativa  á  circumstancia  de  só  terem  sido  retiradas  amos- 
tras do  producto  appreliendido  quasi  seis  mezes  após  á  lavratura  do  auto,  ne 
nhum  valor  encerra,  por  isso  que  o  alludido  producto  se  achava  depositado  em 
poder  da  firma  em  cujo  estabelecimento  foi  verificada  a  infracção,  conforme 
se  vè  do  termo  de  fls.  13. 

.\ssim,  e  como  se  acha  provada  a  infracção  com  o  resultado  do  exame 
procedido  pelo  Laboratório  Nacional  de  -Analyse,  sou  de  parecer  que  se  ne- 
gue provimento  ao  recurso  de  fls.  52|54.  para  ser  mantida  a  decisão  recorrida, 
pelos  seus  fundamentos  " . 

(Da  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Official"  de  1— II — 27). 

680  —  Einf're:a  dc  encnjia  eléctrica  qne  se  recusa  a  faí:er  a  arrecadação 
do  imposto  —  Como  deve  o  fisco  proceder. 

Snr.  Delegado  Fiscal  no  Paraná: 

100  —  Declarando,  para  os  devidos  fins,  que,  em  referencia  ao  as- 
sumpto de  que  foi  objecto  o  oflicio  n.  1.58,  dc  28  de  abril  ultimo,  com  o 
qual  foi  encaminhado  o  processo  originado  pela  notificação  e.xpedida  contra  a 
Companhia  Luz  e  Força  de  Santa  Cruz.  com  sede  em  S.  Paulo,  a  qual  se 
recusa  terminantemente  a  cffectuar  a  arrecadação  do  imposto  de  consumo  so- 
bre energia  eléctrica,  o  Sr.  ministro  da  Fazenda,  por  despacho  de  3  d<i  .cor- 
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rente,  mandou  que  aquella  repartição  proceda  a  respeito,  de  accordo  com  a 
ordem  n".  395,  de  10  de  agosto  de  1925,  publicada  no  "Diário  Official"  do 
dia  12  (*),  emanada  desta  Directoria  para  a  delegacia  em  S.  Paulo. 

(Da  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Official"  de  2 — 11 — 27). 

081  —  Falsificação  de  prodiictos  pharviaceiíticos. 

"Com  o  ofíicio  junto  remette  o  Sr.  delegado  fiscal  em  São  Paulo 
o  processo  instaurado  contra  Zapparoli  &  Serena,  Ltd. 

Motivou-o  o  facto  de  terem  sido  apprehendidas  —  sob  a  suspeita  de 
serem  falsificadas  —  diversas  cai.xinhas  contendo  ampoulas  do  preparado  dos 
fabricantes  E.  Tosse  &  Comp.,  de  Hamburgo,  denominado  "  Bismogenol " . 
Na  vigência  do  decreto  n.  14.713,  de  8  de  março  de  1921,  que  regulava  a  co- 
brança e  fiscalisação  do  sello  sanitário,  a  falsificação  dos  productos  sujeitos 
a  esse  imposto  era  punida  com  a  multa  de  5:000$  a  10:000$  no  fóro  adminis- 
trativo (art.  39).  Tendo  sido  revogado,  para  todos  os  effeitos,  pelo  artigo  4", 
§  7°,  alinea  c  da  lei  n.  4.984,  de  31  de  dezembro  de  1925,  aquelle  decreto,  fi- 
cando os  productos  sobre  os  quaes  incide  o  sello  sanitário  sujeitos  ao  regula- 
mento do  imposto  de  consumo,  a  falsificação  delles  não  é  mais  considerada, 
no  fòro  administrativo,  contravenção  (**),  pois  o  actual  regulamento  do  im- 
posto de  consumo  não  estabelece  penalidade  para  o  caso  " . 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  —  de  accordo  com  o  qual  decidiu  o 
Ministro  da  Fazenda,  ségundo  consta  da  ordem  n°.  228,  da  mesma  Directoria 
á  Delegacia  Fiscal  em  S.  Paulo  —  "Diário  Official"  de  10 — 11 — 27). 

682  —  Bacios  c  escarradciras. 

"A  lei  n.  4.984,  de  31  de  dezembro  de  1925,  que  creou  o  imposto  de 
consumo  sobre  os  apparclbos  sanitários  não  faz  nem  autoriza  que  se  faça 
qualquer  differença  entre  bacias  de  curativo  ou,  não  e  escarradeiras  hygienicas 
ou  não,  para  o  fim  da  satisfação  do  tributo. 

O  dispositivo,  como  está  redigido,  não  carece  de  interpretação,  e,  as- 
sim, sou  de  parecer  que  se  negue  provimento  ao  recurso  de  fis.  4r  para  ser 
mantida  a  decisão  recorrida  " . 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accordo  com  o  qual  decidiu  o 
Ministro  da  Fazenda,  segundo  consta  da  ordem  n".  235.  da  mesma  Directoria 
á  Delegacia  Fiscal  cm  S.  Paulo  —  "Diário  Official"  de  18 — 11 — ^27). 

683  —  Liiujuiça  cm  ccstiiihos. 

—  Ao  Sr .  director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal : 

N.  652  —  Communicando  que  o  Sr.  ministro  da  Fazenda,  tendo  pre- 
sente o  recurso  interposto  pela  firma  Gaspar  Ribeiro  &  Comp.,  do  acto  da- 
quella  Recebedoria  decidindo  que  a  linguiça  de  que  cogita  a  lettra  íi  do  §  8°, 
capitulo  II,  do  decreto  n.  17.464,  de  1926  e  descripta  na  nota  3°  do  citado 
paragrapho,  acondicionada  em  cestinhos  da  capacidade  de  cinco  kilos,  não  está 
comprehendido  na  isenção  referida  pelo  art.  7°,  iii,  do  supracitado  regulamento, 
proferiu  o  seguinte  despacho : 

"  De  accordo  cora  o  parecer,  nego  provimeno  ao  recurso  " . 

O  parecer  emittido,  com  o  qual  concordou  o  Sr.  ministro,  foi  o  se- 
guinte : 

"Acliando-se  bem  fundamentado  o  despacho  de  lis.  2  v.,  sou  de  pa- 
recer que  se  negue  provimento  ao  recurso  ds  fls.  3|4,  para  ser  approvado  o 
mencionado  acto  " . 

O  acto  a  que  se  refere  o  parecer  foi  assim  redigido : 

"  O  producto  de  que  cogita  o  requerimento  de  fls .  2,  deve  pagar  o 
imposto  á  razão  de  |075,  por  250  graminas  ou  fracção,  peso  bruto,  por  isso  que 


(*)  E'  a  ordem  u°.  534  do  nosso  "Novo  Regulamento  do  Imposto  de 
Consumo"  (pgs.  589  e  590),  —  a  qual,  ponto  por  ponto,  criticámos  nas  obser- 
vações ns.  371  a  374  (pgs.  251  a, 253). 

(**)  Parece  que  não  é  bem  assim.  Com  base  no  art.  78,  mesmo  antes 
do  dispositivo  hoje  constante  do  seu  paragrapho  único,  —  o  Thesouro  tem 
applicado  innnnieras  multas  por  falsificação  de  bebidas  e  perfumarias. 
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a  isenção  referida  pelo  art.  7".  m.  do  regulamento  citado,  só  abrange  a  mer- 
cadoria a  granel,  isto  e.  quando  vendida  sem  envoltório  próprio  " . 

(Da  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Official "  de  23—11—27). 

(i84  —  S(i!a}ní: 

"  Desde  que  não  se  trata  de  um  salame  puramente  de  carne  bovina,  por 
ISSO  que  em  .sua  composição  entra  também  a  carne  de  gado  -suino,  entendo 
que  deve  ser  negado  provimento  ao  recurso,  approvando-se,  assim,  o  acto  de 
fis.  7  v.  e  8,  que  sujeitou  o  producto  dos  recorrentes  á  taxa  de  $075  iror 
250  grammas  ou  fracção  " . 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accordo  com  a  qual  decidiu  o 
Ministro  da  Fazenda,  segundo  consta  da  ordem  n°.  182.  da  mesma  Directoria 
á  Delegacia  Fiscal  no  Rio  Grande  do  Sul  —  "Diário  Official"  de  23 — 11—27). 

085  —  Mercadoria  estragada.  Xão  se  restituem  os  sellos . 

N.  671  —  Communicando  que  o  Sr.  ministro  da  Fazenda,  tendo  pre- 
sente o  requerimento  em  que  a  Conrpanliia  Sanit  pede  a  restituição  da  importân- 
cia de  6:02&|664,  relativa  ao  sello  por  verba  pago  para  cigarros  de  sua  fabrí- 
. cação  que  não  foi  consumido  por  se  liaver  estragado,  proferiu,  em  data  de  II 
do  corrente,  o  seguinte  despacho : 

"De  accórdo  com  o  parecer  do  Dr.  consultor  —  indeferido." 

O  parecer  a  que  allude  o  Sr.  ministro  foi  o  emittido  pelo  Dr.  José  de 
Serpa,  auxiliar  do  Sr.  Dr.  consultor  da  Fazenda,  com  o  qual  foi  accórde  o 
mesmo  consultor,  nos  seguintes  termos : 

"  A  Companhia  Sanit,  desta  praça,  quer  a  restituição  relativa  ao  sello 
por  verba  pago  por  cigarros  de  sua  fabricação  que  não  foram  consumidos  pelo 
facto  de  terem  sido  tstragados  pelo  mofo,  consoante  allegou. 

Quer,  outrosim.  a  restituição  da  importância  correspondente  ao  sello  em 
estampilhas  appl içado  nos  mesmos  cigarros. 

O  regulamento  do  imposto  de  consumo,  no  paragrapho  único  do  art.  130. 
permitte  a  restituição  das  estampilhas  que  houverem  sido  applicadas  em  pro- 
ductos  que.  por  motivo  de  incêndio,  naufrágio  ou  qualquer  outro  accidente,  dei- 
xarem de  entrar  em  consumo. 

Os  cigarros  da  companhia  requerente,  como  já  ficou  dito,  deixaram  de 
ser  consumidos  pelo  facto  de  se  terem  estragado  pelo  mofo  e  o  bicho. 

Pôde  isso  ser  considerado  um  accidente? 

O  accidente  é  bem  um  acontecimento  repentino,  imprevisto. 

Uma  mercadoria  que  precisa,  para  durar,  de  ficar  bem  resguardada  e  se 
estraga,  porque  não  o  estava,  não  foi  prejudicada  por  accidente,  mas  por  falta 
de  zelo. 

E'  este  o  caso  da  requerente :  não  resguardou  sua  mercadoria,  dando  le- 
gar a  que  o  mofo  e  o  bicho  a  estragasse. 

E  a  isso  de  boa  fé,  ou  melhor,  legalmente,  não  se  pôde  chamar  accidente. 
Por  este  motivo  opino  pelo  indeferimento  do  pedido.  " 
(Da  Directoria  da  Receita.  Diário  Official  de  30-11-27). 

686  —  Tabeliãs  de  marcas  e  preços  das  especialidades  pharmaceutícas  — 
Remessa  ao  Thesouro. 

Circular  n.  12  —  O  Director  da  Receita  Publica  do  Thesouro  Nacional 
recommenda  aos  Srs.  Delegados  Fiscaes  do  mesmo  Thesouro  nos  Estados  que 
remettam  a  esta  Directoria,  de  accôrdo  com  o  que  preceitua  a  art.  68,  §  3° 
do  decreto  n.  17.464,  de  6  de  Outubro  de  1926,  a  segunda  via  das  tabeliãs 
das  marcas  e  dos  preços  das  especialidades  pharmaceuticas,  para  a  sua  publi- 
cação no  Diário  Official  (*). 

(Diário  Official  de  1-12-27). 


(*)  Essa  circular  revoga  a  de  n.  5,  também  da  Directoria  da  Receita, 
publicada  no  Diário  Official  de  15-5-27  e  novamente  no  de  18-5-27,  —  e  o.iie 
declarou-  "Tendo  em  vista  a  communicação  do  Departamento  Nacional  de 
Saúde  Publica  contida  no  seu  officio  n.  711,  de  5  de  abril  iiltimo,  torna-se 
desnecessária  a  remessa  ao  Thesouro  das  tabeliãs  de  marcas  e  Jíreços  dos  pro- 
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686-A  ■ —  Oleado  dc  algodão,  do  ari.  466  da  Tarifa'.  ■ 
Isento  do  imposto  de  consumo  do  art.  4°,  §  12,  XIII,  da  lei  n.  4.984,  cie 

31  de  Dezembro  de  1925  (art.  4°,  §  12,  IV,  do  decreto  n.  17.464). 

(.Ordem  n.  680,  da  Directoria  da  Receita  á  alfandega  do  Rio  —  Diário 

Official  de  13-12-27). 

.  687  —  Saccos  —  Coiiw  devem  pagar  o  iiiijyosto  —  Fracções  de  vietrjs 
das  peças  de  tecidos  comprehendidas  na  mesma  guia:  como  pagam  o  imposto  — 
■  Saccos  empregados  no  acondicionamento  de  farinha  de  producção  da  própria 
empre::a  prodtictora  dos  saccos.  —  Alulta,  nos  casos  de  questões  controvertidas,- 
e  de  falta  de  fiscalização .  (*) 

A'  Recebedoria  do  Districto  Federal : 

N.  707  —  Declarando  que  o  Sr.  ministro  da  Fazenda,  tendo  presente 
■o  processo  registrado  sob  n.  18.269,  deste  anno,  que  acompanhou  o  vosío  of- 
ficio  n.  585,  de  22  de  abril  próximo  passado  relativo  ao  recurso  ct-officio  que 
interpuzestes  de  vossa  decisão,  proferida  no  auto  n.  793,  de  15  de  julho  de 
1926,  lavrado  contra  The  Rio  de  Janeiro  Flcur  Mills  &  Granaries  Ltd.  (Moinho 
Inglez),  em  data  de  30  de  novembro  ultimo,  exarou  o  seguinte  despacho:. 

"  Tomo  conhecimento  do  recurso  e.v-officio  para  mandar  proceder  pela 
íórma  proposta  no  parecer  do  gabinete  do  consultor  da  Fazenda,  impondo-se  á 
autoada  a  multa  regulamentar.  "  ■  : 

Foi  este  o  parecer  do  Dr.  Malaquias  dos  Santos,  auxiliar  do  Dr.  con- 
Lsultor  da  Fazenda,  com  o  qual  foi  accórde  o  mesmo  Sr.  consultor  e  acceito 
ipelo  Sr.  ministro : 

"  Cremos  que  com  algumas  palavras  faremos  a  prova  de  que  o  auto 
de  -fls.  41  e  42  procede. 

O  Moinho  Inglez  fabricou,  vendeu  e,  deu  sabida,  no  .periodo  de  janei.i;o 
de  1925  a  junho  do  anno  seguinte,  7.033.493  saccos  de  tecido  de  algodão  crú, 
sendo  175.344  do  comprimento  até  um  metro  e  6.858.149  de  comprimento  su- 
perior a  um  metro  e  inferior  a  dous.  ; 

O  Moinho  Inglez  não  explora  somente  a  venda  de  farinha  de  trigò, 
mas  ainda  a  de  saccos  vasios. 

Assim,  o  Moinho  tem  installada  uiiia  fabrica  de  tecidos  e  ao  hiesmo 
tempo  que  e.xplora  a  industria  do  trigo,  explora  ã  dos  saccos. 

Faz  saccaria,  portanto,  para  o  acondicionamento  do  seu  próprio  producto,  -e 
o  faz  para  a  venda  a  commerciantes  e  industriaes. 

.\  industria  de  tecidos  se  acha  installada  dentro  dos  dominios  do  próprio 
Moinho,  em  pavilhões  distinctos  mas  com  communicações'  . internas.  ■ 

O  autuado  fabrica  o  tecido  de  algodão  em  peças,  cjue  'feão  reduzidas  a 
saccos  e  estes  usados  uns  ao  acondicionamento  da  farinha  de  trigo,  indus- 
tria principal  do  mesmo  moinho  e  vendidos  outros  a  estranhos. 

O  Moinho  pagou  sempre  o  imposto  de  consumo,  quer  daquelles,"  quer 
destes,  de  accõrdo  com  a  metragem  do  tecido  nas  respectivas  peças. 

O  regulamento,  então  vigente  approvado  pelo  decreto  n.  14.648,  de 
26  de  janeiro  de  1921,  estatuiu  no  art.  4°,  §  12,  lettra  a,  disposição,  aliás  re- 
produzida no  actual  regulamento,  que  o  imposto  recahia,  como  hoje  recáe. 


duetos  pharmaceuticos  a  que  se  refere  a  circular  desta  directoria  sob  n.  3l, 
de  16  de  agosto  de  1921.  " 

Era  absurda  a  circular  n.  5.  O  Departamento  Nacional  de  Saúde  Pu- 
blica podia  declarar  desnecessária  a  remessa  das  tabeliãs  ao  mesmo  Departamen- 
to, visto  não  ter  elle  nenhuma  ingerência  mais  na  fiscalização  do  imposto. 
Quanto  ás  tabeliãs  que  devem  ser  remettidas  ao  Thesouro,  para  publicação  no 
Diário  Official,  —  os  interesses  da  exacta  fiscalização  do  imposto  não  podem 
permittir  que  deixe  de  prevalecer  a  norma  do  art.  68,  §  3°,  do  regulamento  de 
consumo. 

(*)    Bem  infeliz,  essa  decisão, 

Agarra-se,  de  unhas  e  dentes,  á  lettra  material  da  lei,  —  sem  pro- 
curar indagar  do  espirito,  que  a  vivifique.  Além  disso,  acceita  a  inacceitavel 
doutrina,  sustentada  pela  Recebedoria,  ha  alguns  annos  atrás,  da  absoluta  ir- 
responsabilidade dos  fiscaes  nas  sonegações,  quaesquer  que  sejam  as  circum- 
stancias,  • —  doutrina  essa  que  tivemos  occasião  de  conibater  na  observação 
n°.  408  do  nosso  livro  (pgs.  281  e  282).  ■    '  ' 

O  único  ponto  fraco  do  despacho  da  Recebedoria  será  talvez  o  da  isen- 
ção dada  aos  saccos  que  servem  de  envoltório  á  farinha  de  ■  producção  do 
moinho.   Embora  á  primeira  vista  pareça,  como  pareceu  á  Recebedoria  que 
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sobre  os  tecidos  para  qualquer  fim,  simples,  mixtos  ou  compostos  —  de  algo- 
<lão,  cin  f^eços  ou  já  rcdu::idos  a  saccos. 

Estabeleceu,  então,  o  n.  1  que  a  taxa  de  cobrança  do  tributo  seria  de 
■§020  para  os  tecidos  de  algodão  crú,  1'or  metro  ou  fracção  de  metro. 

Aquella  laxa  foi,  porém,  elevada  para  §025  pela  lei  da  receita"  nu- 
Tiiero  4.625,  de  31  de  dezembro  de  1922. 

O  Moinlio  fabrica  as  peças  de  algodão  e  quando  as  envia  á  secção  para 
o  devido  corte  e  confecção  da  saccaria,  já  o  faz  com  o  imposto  pago  pela 
metragem  do  tecido  nas  respectivas  peças.  Dest'arte,  qualquer  sacco,  òu  usa- 
■do  no  acondicionamento  da  farinha  do  próprio  moinho,  ou  o  vendido  a  es- 
tranho, ha  sempre  satisfeito  o  tributo,  não  pela  metragem  do  tecido  qtie 
■entrou  na  sua  confecção,  mas  pela  da  peça  quiando  da  mesma  fazia  elle 
parte.  .  ■    .  •■ 

Isso  que  parece  tão  simples,  na  sua  enunciação  e  na  sua  pratica,  "'não 
representa  mais  do  que  illegitima  evasão  das  rendas  do  Estado  obtida  por 
força  de  uma  e.xegese  que  nos  parece  desacert-ada. 

O  Moinho  toma,  por  exemplo,  uma  peça  de  240  metros  e  antes  de 
cortal-a  em  saccos,  paga  o  imposto  correspondente  áquella  metragem  ou 
sejam  240  x  $025,  igual  a  6§000. 


«esses  saccos  não  são  vendidos,  na  realidade  o  são,  porque  o  seu  valor  forço- 
samente ha  de  estar  incKiido  no  preço  da  farinha  vendida  ensaccada :  e  a  prova 
■é  que  o  preço  dessa  farinha  ensaccada  nunca  .poderá  ser  o  mesmo  dá  farinha 
a  granel . 

Folgamos  cm  registrar  que  a  Recebedoria  adoptou  dois  pontos  de  vista 
-por  nós  sustentados,  —  o  do  modo  de  cobrança  do  imposto  dos  saccos  (obser- 
vações 61,  pg.  49).  —  e  o  do  modo  de  cobrança  das  fracções  de  peças 
(obs.  214,  pgs.  122  e  123).  E'  confortador  o  encontro  de  opiniões  com  um 
espirito  justiceiro  como  o  de  Belens  de  Almeida,  —  pois  infunde  bem  a  con- 
vicção de  que  a  razão  está  comnosco  e  não  com  a  feroz  soffreguidão  do  Tlie- 
souro  em  impor  multas  quantiosas . 

—  Para  que  o  leitor  possa  comparar  as  duas  decisões,  —  vamos  tran- 
screver a  parte  principal  da  proferida  pela  Recebedoria  ("Diário  Official" 
-de  6  de  abril  de  1927)  :  '■■ 

"O  imposto  de  consumo  sobre  tecidos  data  da  lei  n.  .  641,  de  14  de 
Novembro  de  1899,  assim  expressa,  na  parte  que  se  prende  ao  caso,  ora  em 
<hscussão : 

Art.  1",  §  14' —  tecidos: 

íi)  os  tecidos  de  algodão  lisos  e  entrançados  não  especificados  (crús, 
"brancos,  tintos  e  estampados)  ; 

g)  tecidos  de  aniagem  próprios  para  saccos  e  para  enfardar,  lisos  e 
■entrançados,  cm  peças  ou  já  reduzidos  a  saccos. 

O  imposto  era  devido  de  cada  metro  (art.  3°,  §  13,  da  lei  de  1899, 
■citada) . 

Deprehende-se  dahi  que  a  esse  tempo,  no  inicio  do  imposto,  somente  o 
tecido  em  aniagem  quando  reduzido  a  sacco,  ficou  comprehendido  entre  os 
tributados,  os  demais,  só  se  vendidos  em  peça.  Mas  o  tecido  de  aniagem  tão 
somente  estava  sujeito  ao  imposto  e  não  os  saccos,  propriamente  ditos.  O 
imposto  era  pago  pelo  total  de  metros  do  tecido  empregado  na  confecção 
•da  saccaria. 

Os  tecidos  de  algodão,  quando  reduzidos  a  saccos,  na  própria  fabrica, 
escapavam  ao  imposto,  porquanto  a  lei  de  1899,  indicada,  apenas  em  relação 
á  aniagem  fez  a  referencia  especial,  como  vimos.   E  assim  foi  expedida  a 
■ordem  n°.  267,  publicada  no  "Diário  Official "  de  13  de  novembro  de  1913, 
-como  se  vê : 

"  Em  solução  á  consulta  constante  do  vosso  telegramma  de  6  de  se- 
tembro ultimo,  declaro-vos,  de  accordo  com  o  despacho  do  Sr.  Ministro,  de 
27  do  mez.  findo,  que  os  sWccos  de  algodão  crú  estão  isentos  do  pagameitto 
do  imposto  de  consumo  " . 

Verifica-se,  então,  que  muitas  fabricas  productoras  de  tecidos  de  al- 
godão faziam  a  venda  desses  tecidos,  já.  reduzidos  a  saccos,  directamente 
para  o  commercio,  deixando  em  consequência  de  pagar  o  imposto  de  - grande 
parte  do  tecido  que  fabricavam.  •  , 

Isso  aconteceu  até  1913,  inclusive,  porquanto  a  partir  de  1914  o  tecido 
•de  algodão  embora  reduzido  a  sacco,  passou  a  ser  tributado,  por  força  da  lei 
m.  2.841,  de  31  de  Dezembro  daquelle  anno,  que  pelo  art.  48,  dispoz : 

"Accrescente-se  á  lettra  a  do  §  14  do  art.  1°  do  decreto  n ..  5 . 890,  de 
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f     ■  ^  P^^^  ^™  pedaços,  digamos,  de  lm,20  e  com  estes  con- 

fecciona 200  saccos. 

Si  o  imposto  fosse  satisfeito,  como  devera,  pelo  tecido  reduzido  a  sac- 
7"   ínS^  °  arrecadaria  de  cada  sacco  de  lm,20:  |02S  x  ■> 

ignal  a  |050  ou  200  saccos  x  $050  igual  a  réis  lOÇOOO.  •  x  - 

Como  se  vé  a  differença  é  bem  considerável. 

E  foi  partindo  desse  modo  de  proceder  do  autuado,  em  divergência  com 
íridTo"fi  ''"^  °'  apuraram  o  enorme  prejuizo  que  tem  sof- 

a;  excepção,  apenas  do  Sr.  director  da  Recebedoria  que  entende  só 
ser  devida  taxação  pelo  tecido  dos  saccos  vendidos,  calculada  a  metra-^em 
pelas  peças,  todos  os  demais  funccionarios  acham  que  o  imposto  é  legalmente 
exjgivel,  pela  metragem  dos  saccos,  divergindo  somente  em  pontos  de  menor 
importância  os  agentes  fiscaes  informantes. 

Os  autuantes  sustentam  que  o  imposto  deve  recahir  não  só  sobre  a 
metragem  do  tecido  dos  saccos  que  o  Moinho  confecciona  para  o  envoltório 
do  seu  producto,  como  sobre  a  dos  que  vende. 

De  modo  idêntico  pensa  o  Sr.  sub-director  da  Recebedoria,  Dr.  Abreu 
Gomes-. 

Ouvidos  os  agentes  fiscaes  Srs.  Dr.  Alarico  Cintra  e  Peneira  Soa- 
res, foram  accordes  em  considerar  que  o  imposto  devia  ser  calculado  pelct 

10  de  fevereiro  de  1906,  depois  da  palavra  —  estampados  —  o  seguinte:  em 
peça  ou  já  reduzidos  a  saccos". 

O  decreto  referido,  5.890,  regulava  então  a  arnecadação  e  fiscalização, 
do  imposto  de  consumo  e  o  dispositivo  citado,  assim  se  apresentava:  "Os  te- 
cidos de  algodão,  lisos  e  entrançados,  não  especificados,  crús,  brancos,  tin- 
tos e  estampados,  constantes  do  art.  472  da  actual  Tarifa  das  alfandegas". 

Ficou,  portanto,  o  tecido  de  algodão  quando  reduzido  a  sacco,  também 
sujeito  ao  imposto,  como  se  fóra  vendido  em  peça,  tal  qual  se  praticava  quan- 
to á  aniagem. 

Os  differentes  regulamentos  do  imposto  de  consumo  —  decretos  3.622, 
de  22  de  março  de  190O,  5.890,  de  10  de  fevereiro  de  1906,  11.511,  11.307 
respectivamente,  de  4  de  março  e  9  de  dezembro  de  1915  e  11.951,  de  16  de 
fevereiro  de  1916.  —  quando  em  referencia  aos  tecidos  em  questão  ,declaram, 
que  se  trata  dos  comprehendidos  no  n.  471  da  Tarifa;  sendo  que  os  saccos, 
estão  incluídos  no  n.  470. 

Para  os  saccos  não  ha  imposto  determinado  e  depois  que,  entre  os  pro- 
,  duetos  tributados,  foi  ampliada  a  classe  dos  artefactos  de,  tecidos,  creou  a  Icí 
rubrica  própria,  não  incluindo  ahi  os  saccos. 

Esses  artefactos  pagam  hoje  o  imposto  por  unidade  e  os  tecidos,  por 
metro  ou  fracção,  com  excepção  dos  tapetes,  sujeitos  ás  duas  regras,  se- 
gundo o  modo  que  são  vendidos,  si  em  peça,  si  por  unidade.  Das  fabricas  de 
sacco,  propriamente  ditas,  que  adquirem  o  tecido,  já  no  mercado,  não  lia  paga- 
mento a  exigir  e  assim  porque  o  imposto,  sendo  devido  do  tecido  —  era  peça 
ou  já  reduzido  a  saccos,  ■ —  deve  ser  pago  na  fabrica  de  tecido,  quando  ven- 
dido de  uma  ou  outra  fórma,  e  é  claro  que  nunca  poderá  ser  repetido.  E 
as  fabricas  de  saccos,  adquirindo  o  tecido  em  peça  o  compram  evidentemente 
com  o  imposto  pago,  para  a  confecção  de  producto  não  alcançado  pelo  imposto.. 

Do  exposto,  a  conclusão  clara,  insophismavel,  é  que  o  imposto  não  in- 
cide sobre  o  —  sacco  —  mas  tão  somente  sobre  o  tecido,  qualquer  que  seja 
a  fórma  por  que  se  apresenta,  na  fabrica  de  tecidos  —  em  peça  ou  em  sacco. 

E'  prova  bastante  ainda  dessa  conclusão  a  origem  da  lei  de  1915,  como- 
vimos,  nascida  da  necessidade  de  evitar  a  evasão  do  imposto  do  tecido  que  as. 
fabricas  produziam  e  vendiam,  já  reduzidos  a  saccos. 

Esclarecida  a  questão  nessa  parte,  resta  examinal-a  relativamente  ao- 
modo  de  calcular,  para  a  cobrança  do  imposto,  a  quantidade  do  tecido,  quando- 
vendido  em  saccos.  E  é  esse,  de  facto,  o  ponto  que  motiva  o  processo. 

Entendem  os  autuantes  e  os  demais  funccionarios,  já  referidos,  que 
em  qualquer  quantidade  de  saccos  vendidos,  o  imposto  deve  ser  calculado  pelo- 
tecido  empregado,  em  cada  sacco,  isoladamente,  dando  cm  apoio  de^sa  con- 
clusão a  ordem  n.  368,  publicada  no  "Diário  Official"  de  2  de  maio  de 
1917,  que  assim  se  expressa : 

"  Deelaro-vos  qut  o  Sr.  Ministro  ,por  acto  de  23  do  mez  próximo  fin- 
do, resolveu  negar  provimento  ao  recurso  interposto  pela  Companhia  Com- 
mercio  e  Navegação,  encaminhado  com  o  vosso  officio  n.  429,  de  16  de- 
março  uUlmo,  á  Directoria  da  Receita  Publica  e  relativo  á  cobrança  do  im- 
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tecido  empregado  em  cada  sacco  que  fór  vendido  a  estranho  e  isento  o  te- 
cido dos  saccos  empregados  pelo  próprio  Moinho. 

A  vigorar  semelhante  opinião,  a  sonegação  seria  reduzida  a 
51:054$625.   

O  Sr.  sub-diríctor  da  3*  Sub-directoria  manteve  seu  parecer,  discor- 
dando da  argumentação  dos  agentes  fiscaes. 

A  fis.  85  e  91  o  Sr.  director  da  Recebedoria  resolveu:  1",  julgar  im- 
procedente o  auto  de  fls.,  pelas  razões  de  que  se  trata  de  assumpto  grande- 
mente controvertido  e  de  vir  a  escripta  fiscal,  de  longa  data,  com  acquies- 
cencia  da  fiscalização ;  2»,  considerar  isento  do  imposto  o  t;cido  de  algodão 
que  o  Moinho  fabrica  e  emprega  na  confecção  de  saccos  para  o  envoltório 
da  tannha  de  trigo  de  seu  commercio:  3",  mandar  cobrar  o  imposto  sobre 
os  saccos  vendidos,  pela  metragem  das  respectivas  peças. 

posto  de  consumo  devido  pelos  51.000  saccos  pequenos  de  tecido  de  al-od=io 
cru,  despachado  pela  nota  6.274,  de  21  de  dezembro  do  anno  passado 

A  decisão  que  ora  vos  communico  mantém  a  vossa  que  obrigou  ao 
pagamento  de  30  réis  de  sello  por  metro  corrente,  calculada  essa  metragem 
pelo  comprimento  real  de  cada  sacco  e  não,  como  pretendia  a  recorrente  pelo 
comprimento  do  tecido  que  foi  empregado  na  confecção  delles  " . 

Em  principio  teem  razão  os  que  funcionaram  no  processo;  —  é  fóra 
de  duvida,  que  para  se  conhecer  o  numero  de  metros  do  tecido,  já  reduzido 
a  saccos,  como  por  igual,  do  tecido  em  peças,  deve-se  achar  o  numero  de  me- 
tros empregado  em  cada  sacco,  como  em  cada  peça. 

Mas,  conhecido  assim  o  numero  de  metros  do  tecido  vendido,  de  uma 
ou  de  outra  forma,  o  imposto  tem  de  ser  calculado  sobre  cada  total  da 
partida,  em  cada  guia,  conforme  bem  explicou  a  ordem  n.  164,  publicada  no 
"Diário  Official  "  de  25  de  julho  de  1917,  do  teõr  seguinte: 

•■  Confirmando  o  tdegramma  desta  directoria,  de  28  de  junho  findo, 
declaro-vos  que,  conforme  a  ordem  que  vos  dirigi  em  2  de  setembro  de  1915, 
sob  n.  122,  publicada  no  "Diário  Official"  do  dia  seguinte,  e  em  face  do 
§  21,  do  art.  4"  do  actual  r:gulamento  do  imposto  de  consumo,  o  mesmo  im- 
posto de  consumo,  pago  por  meio  de  guia.  deve  ser  relativo  á  somma  total  de 
cada  espécie  de  producto  tributado,  comprehendida  na  mesma  guia  ou  nota 
e  despacho.  Quando  um  ou  mais  volumes  contiverem  peças  de  tecidos  de 
varias  espécies,  o  imposto  será  cobrado  sobre  o  total  dos  metros  existentes 
em  todas  as  peças  de  igual  espécie,  considerando-se  como  um  metro  as  fracções 
deste,  resultantes  daquella  somma.  Quando  para  a  cobrança  do  imposto  a 
unidade  fór  o  kilogrammo  ou  250  grammas,  serão  equiparados  á  unidade 
principal  as  fracções  da  mesma;  e  effectuar-se-ha  o  pagamento  pelo  total  da 
mercadoria,  embora  esta  esteja  contida  em  mais  de  um  volume  aos  quaes 
se  refira  a  respectiva  guia ;  assim,  pois,  se  procedendo  em  relação  aos  pregos, 
parafusos,  taxas  e  rebites  " . 

E'  de  considerar  ainda  que  a  ordem  368,  já  citada  não  autoriza  clara- 
m.cntc  a  conclusão  que  se  pretende.  Ella  determinou  que  se  não  acceitasse. 
pela  dilíiculdade  de  verificação,  como  é  de  suppõr.  em  se  tratando  de  pro- 
ducto importado,  o  numero  de  metros  indicado  pelo  importador  e  mandou 
fazer  o  calculo  pelo  comprimento  real  de  cada  sacco  obrigando  o  pagamento 
do  imposto  por  metro  corrente.  E  não  autoriza  a  essa  conclusão,  porquanto 
o  pa.gamento  do  imposto  devia  obedecer  á  regra  prescripta  na  ordem  nume- 
ro 122.  publicada  no  "Diário  Official"  de  3  de  outubro  de  1915,  assiuí 
expressa : 

"  Em  solução  á  consulta  constante  do  vosso  officio  sem  numero,  de 
16  de  junho  próximo  findo,  declaro-vos  que  o  imposto  de  consumo  sobre  ar- 
tigos que  pagam  este  imposto  por  meio  de  guia,  deverá  ser  relativo  á  somm.T 
de  cada  espécie,  comprehendida  na  mesma  guia  ou  nota  de  despacho " . 

E  o  meio,  como  já  vimos,  de  conhecer,  efn  todos  os  casos,  o  ^numero 
de  metros  do  tecido  já  reduzido  a  saccos,  para  o  pagamento  do  imposto,  nos 
precisos  termos  da  lei.  é  o  mesmo  que  indica  a  referida  ordem  n.  368. 

Em  nada  pois  sc  modifica  por  ahi  o  que  bem  explicaram  as  ordens 
ns.  122,  de  25  e  a  de  n.  164,  precitada,  que  é,  cabe  notar,  posterior  á  de  n.  368. 

Na  guia  de  fls.  38,  o  calculo  do  imposto  está  certo. 

E'  facto  ainda  que  pela  somma  do  numero  de  metros  das  peças  d; 
tecidos  c  por  igual  dos  metros  de  tecidos  reduzidos  a  saccos,  na  mesma  guia, 
para  que  só  se  cobre  como  metro  inteiro  a  fração  encontrada  na  somma,  como 
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Estudado  o  caso  pela  Directoria  da  Receita  o  Sr.  director,  interino, 
sustenta  a  procedência  do  auto,  discorda  da  opinião  dos  agentes  fiscaes  in- 
formantes e  contraria  o  acto  da  repartição  recorrente. 

Propõe  S.  E.x.  que  se  dê  provimento  ao  recurso  e.v-officio  para  o  fim' 
de  se  considerar  sujeitos  ao  imposto  de  consumo  não  só  o  tecido  empregado 
pela  autuada  nos  saccos  que  vende  a  estranhos,  como  também  o  fabricado 
para  a  confecção  de  saccos  destinados  a  envoltórios  da  farinha  de  trigo,  cal- 
culado sempre  o  imposto  segundo  a  metragem  de  cada  sacco. 

Propõe,  porém,  à  Directoria  da  Receita  que  o  tributo  seja  cobrado  in- 
dependentemente de  qualquer  multa  por  tratar-se  de  assumpto  grandemente 
controvertido  e  ter  havido  acquiescencia  da  fiscalização  quanto  á  escripta  es- 
pecial da  autoada . 

Concordamos  com  a  primeira  parte  do  parecer  da  Directoria  da  Re- 
ceita e  consequentemente  não  acceitamos  as  razões  dos  Srs.  Alarico  Cintra 
e  Ferreira  Soares. 

Discordamos,  entanto,  da  Receita,  quanto  á  relevação  da  multa  pelos 
motivos  que  adeante  exporemos. 

Na  nossa  opinião,  o  tecido  empregado  nos  saccos  em  que  b  próprio 
moinho  acondiciona  a  farinha  de  trigo  não  deve  ser  isento  do  imposto  por- 


mandou  a  ordem  n.  164,  não  se  deixa  de  cobrar  a  fracção  de  accôrdo  com 
a  lei,  ora  em  vigor. 

Convém,  entretanto,  consignar,  de  passagem,  que  somente  em  1915  co- 
gitou a  lei  da  fracção  de  metro  para  cobrança  do  imposto  sobre  tecidos  e  o 
fez  do  modo  seguinte:  (lei  n.  2.919,  de  31  de  dezembro  de  1914,  art.  1°, 
n.  21)  : 

"  As  ta.xas  dos  tecidos  em  peça  serão  pagas  por  metro  ou  fracção  des- 
sa medida  " . 

Sendo  de  notar  ainda  que  essa  mesma  lei  repetiu  a  parte  da  de  191.1 
mandando  que  se  accrescentasse  ao  art.  1",  §  14,  do  decreto  n.  5.890,  citado, 
na  lettra  ii.  depois  da  palvra  —  estampados  —  "  em  peça  ou  já  reduzidos  .1 
saccos  " . 

A  questão  da  cobrança  do  imposto  sobre  o  tecido  empregado  em  sr.:- 
cos,  que  a  autuada  usa  como  envolucro  da  farinha  de  trigo  de  sua  moagem, 
dividiu  a  opinião  dos  que  funccionaram  no  processo. 

São  pelo  imposto  os  autuantes  e  o  senhor  sub-director  de  3"  Sub-directo- 
ria,  mas  de  modo  co:ítrarin  pensa  a  commissão  nomeada  pelo  despacho  de 
fls.  51. 

A  par  de  outros  argumentos  pouco  acceitaveis.  lembra  a  commissão 
acertadas  razões  como  seja,  a  importação  sem  ónus  do  imposto  de  consumo  de 
todos  os  saccos  quando  cheios  de  farinlias  alimentícias. 

Certo  é,  porém,  que  o  motivo  principal  para  considerar  indevido  & 
imposto  sobre  o  tecido  empregado  nos  saccos  utilizados  como  envoltório  da 
farinha  de  trigo,  pela  própria  fabrica,  está  na  exigência  primordial  da  lei 
afim  de  que  tenha  logar  a  cobrança  do  imposto,  que  sé  verifique  a  venda  de 
producto  tributado  —  e  como  no  caso  o  objecto  do  commercio  é  a  farinha, 
producto  não  tributado  —  não  ha  imposto  a  cobrar. 

A'  vista  das  razões  expostas  e  bem  examinados  todas  as  peças  do 
processo  e  considerando  que,  além  de  se  tratar  de  assumpto  grandemente 
controvertido,  a  escripta  fiscal,  tal  qual  se  encontra, . vem  de  longa  data  com 
a  acquiescencia  da  fiscalização,  conforme  verificou  esta  directoria  em  visita 
pessoal  á  fabrica  da  autuada  —  resolvo : 

a)  julgar  improcedente  o  auto  de  fls.  41; 

b)  considerar  isento  do  imposto  de  consumo  o  tecido  de  algodão  que 
a  autuada  fabrica  emprega  na  confecção  de  saccos  para  servir  de  envoltório 
da  farinha  de  trigo  de  seu  commercio ; 

c)  recommendar  á  3*  Sub-directoria  que  providencie  de  forma  a  ser 
regularizada  a  escripta  da  autuada,  quer  no  livro  fiscal,  'quer  nas  guias  de 
pagamento  do  imposto ;  dos  quaes  deverá  constar,  além  das  demais  exigên- 
cias regulamentares,  o  numero  de  saccos  ou  de  peças  e  de  metros  de  tecido? 
dessas  ou  do  que  foi  reduzido  a  saccos,  cobrando-se,  por  inteiro  a  fraíção  de 
metro,  no  total  de  cada  espécie  do  tecido,  seja  em  peça,  seja  reduzido  a 
sacco,  na  somma  da  guia,  segundo  prescreve  a  ordem  n.  164,  de  1917,  de- 
vendo ser  apuradas  as  differenças  porventur'a  existentes.  Fica  sobrestada 
qualquer  providencia  até  que  sobre  o  presente  despacho  decida  a  autoridarle 
superior,  para  a  qual  ora  recorro. 

Feitas  as  necessárias  annotações,  suba  o  processo " . 
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que  não  se  pode  dar  a  applicação  ao  caso  do  §  ó°  do  art.  7",  do  regulamento 
do  imposto  de  consumo  approvado  pelo  decreto  n.  14.648,  de  26  de  janeiro 
de  1921. 

Reza  este  dispositivo : 

"  São  isentos  do  imposto  ; 

Os  artigos  que  a  fabrica  produzir  e  applicar,  no  próprio  estabeleci- 
mento no  preparo  ou  confecção  de  nutros  artigos  tributados  ou  não " . 

Como  muito  bem  salienta  a  Directoria  da  Receita,  o  tecido  de  algodão 
que  o  moinho  produz,  não  entra  no  preparo  da  farinha  de  trigo. 

Quaesquer  outras  considerações  a  respeito,  para  a  conclusão  opposta^ 
contrariarão,  suppomos,  o  que  já  foi  resolvido  por  este  ministério. 

O  dispositivo  transcripto  do  regulamento  de  1921  é  a  reproducção  do 
artigo  4°,  §  22,  /,  do  anterior  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  11.951,  de 
16  de  fevereiro  de  1916,  com  alteração  insignificante. 

Estão  isentos  : 

■■  Os  artigos  que  a  fabrica  produzir  e  applicar  no  preparo  ou  confecção 
de  outros  artigos  no  mesmo  estabelecimento " . 

O   regulamento   de    1921   accrescentou   apenas,   depois  das  palavras  

outros    artigos,  a  explicativa:  "tributados  ou  não". 

A  alteração  só  poderá  dar  mais  força  á  nossa  argumentação. 

Tudo  se  resume  em  saber  si  o  tecido  fabricado  e  empregado  como  en- 
voltório de  outros  productos  da  mesma  fabrica,  constitue  o  preparo  ou  con 
fecção  do  artigo  que  é  exposto  á  venda. 

Pois  bem:  na  vigência  do  regulamento  de  1916,  foi  expedida  a  seguin- 
te ordem  sob  n.  8,  de  27  de  fevereiro  de  1919: 

"Sr.  delegado  fiscal  em  Alagoas: 

N.  8  —  Declaro-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o  Sr.  ministro, 
tendo  presente  o  telegrannna  datado  de  10  de  junho  do  anuo  passado,  em  que 
a  Companhia  Progresso  Alagoano  pede  dispensa  do  pagamento  do  imposto 
de  consumo  dos  tecidos  de  sua  fabricação,  destinados  exchisivamente  a  servirem 
de  envolucro  dos  productos  também  de  seu  fabrico,  por  acto  de  21  do  corren- 
te, resolveu,  ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  deixar  de  attender  o  mesmo  pe- 
dido, por  isso  que,  tratando-se,  na  espicie,  de  tecidos  de  algodão,  lisos,  de  qua- 
lidade inferior,  tinto  e  crú,  não  p<:)dem  os  ditos  tecidos  ser  incluidos  nas  isen- 
ções estabelecidas  nos  ns.  1  e  2,  alinea  XL\T,  §  12,  do  art.  4°,  do  regula- 
mento approvado  pelo  decreto  n.  11.951,  de  16  de  fevereiro  de  1916".  (Diá- 
rio Oíficial  d;  28). 

Por  ahi  se  vc  que  o  caso  chegou  a  ser  estudado  pelo  próprio  Tribuna! 
de  Contas  e  resolvido  que  o  tecido  empregado  para  o  envolucro  ou  envoltório 
fica  sujeito  a  imposto. 

Mas  o  Moinho  Inglez  não  se  quer  isentar  do  pagamento  do  imposto  sobre 
o  tecido  dos  saccos  que  emprega  no  acondicionamento  da  farinha  de  seu  com- 
mercio  principal. 

.Sempre  o  tem  pago,  mas  o  despacho  da  Recebedoria  é  que  decidiu  que 
o  tecido  applicado  na  confecção  de  taes  saccos,  como  envoltório  da  farinha, 
deve  ficar  isento  do  tributo. 

A  nossa  opinião  a  respeito  desse  processo  é  radical . 

Para  nós,  tanto  o  tecido  empregado  nos  saccos  que  são  vendidos,  como 
o  utilizado  naquelles  qu;  servem  de  envoltórios  da  farinha  de  trigo,  estão  su- 
jeitos a  imposto  de  consumo  que  deverá  ser  calculado  pela  metragem  de  pan- 
no  empregado  na  confecção       cada  um. 

Desde  que  o  autuado  venda  os  saccos  a  particulares,  o  imposto  não  recahe 
sobre  estes  propriamente,  mas  sim  sobre  o  tecido  empregado  nos  mesmos. 

.\  incidência  do  tributo  não  deve,  pois,  verificar-se  na  peça  do  tecido 
de  que  elles  sahiram. 

O  imposto  só  pôde  ser  cobrado  a  metro  corrido  quando  se  dá  a  venda  das 

peças. 

Si  esta  é  realizada  por  unidade  —  saccos  —  o  momento  para  a  incidência 
do  imposto  é  cxactam.nte  aqiielle  em  que  o  producto  —  sacco  —  vae  ser  ven- 
dido. 

Relativamente  aos  empregados  como  envoltórios  da  farinha  do  moinho, 
também  cremos  que  o  critério  ha  de  ser  o  mesmo. 

Se  o  fisco  pírmittir  que  o  autuado  satisfaça  o  imposto  do  tecido  pela 
metragem  das  peças,  como  tem  feito,  antes  destas  se  transformarem  em  saccos. 
será  o  mesmo  (lue  .ndmittir  que  o  tributo  recaia  cm  um  producto  que  foi  pre- 
parado para  o  próprio  fabricante  e  que  ainda  vae  passar  pnr  transformações 
posteriores  para  ser,  então,  entregue  ao  publico. 
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Dar-se-lia,  assim,  antecipação  de  incidência  para  o  fim,  exactamente,  do' 
prodiicto  pagar  imposto  inferior  ao  que  devia  satisfazer  depois  de  ultimado  ó 
trabalho  sobre  o  mesmo  e  conseguido  o  artigo  final,  necessário  ao  único  fini 
visado  —  acondicionamento  para  farinlia. 

A  isso  se  pôde,  perfeitamente,  denominar  —  evasão  illegitima  do  imposto. 

Dizemos  illegitima,  porque  segundo  lição  dos  financistas,  á  frente  dos 
quaes  Nitti,  a  evasão  pôde  ser,  também,  legitima.  O  industrial,  que  para  fugir 
á  elevação  dos  impostos  decretados  sobre  o  petróleo,  por  exemplo,  passa  a  mo- 
vimentar suas  machinas  por  electricidade,  commette  evasão  de  rendas;  riiaá 
legitima  porque  não  infringe  a  lei. 

-\a  liypothese  destes  papeis,  a  evasão,  para  nós,  é  illegitima  porque  cons- 
titue  um  meio  empregado  pelo  moinho  para  fugir  á  elevação  de  taxas,  contra- 
riando, porém,  o  espirito  que  presidiu  a  vontade  do  legislador. 

E'  exacto,  e  não  podemos  deixar  de  salientar,  que  quando  uma  fabrica 
de  tecidos  vende  peças  ao  negociante  de  saccos,  este  nada  mais  paga  pelos 
saccos  c|ue  fazem  objectos  de  seu  commercio. 

Corta-os,  é  facto,  da  peça,  mas  o  tributo  sobre  o  tecido  desta,  por  sua 
metragem,  já  foi  satisfeito  quando  o  mesmo  tecido  entrou  no  gyro  do  commercio, 
quando  foi  entregue  ao  consumo. 

A  peça  sendo  vendida  a  negociante  de  saccos  já  pagou  o  imposto  devido 
no  momento  próprio  de  incidência. 

Si  se  fosse  e.xigir  a  differença  do  imposto  sobre  a  metragem  de  cada 
sacco,  dar-se-hia,  então,  o  caso  de  dupla  incidência  sobre  o  mesmo  artigo. 

Com  o  Moinho  Inglez  não  succede  o  mesmo.  A  peça  não  pôde  pagar  o 
imposto  de  consumo  calculado  sobre  os  metros,  que  a  mesma  encerra,  porque 
não  é  vendida  ao  próprio  moinho;  ella  não  é  objecto  de  commercio;  sahe,  ape- 
nas, de  uma  secção  e  passa  á  outra,  dentro  dos  próprios  muros  do  autuado. 

Transformadas  as  peças  em  saccos.  estes  é  que  são  vendidos  uns  e  usa- 
dos outros  no  próprio  consumo  do  moinho. 

Naturalmente,  quando  é  vendida  a  farinha  de  seu  fabrico,  o  autuado  in- 
clue  no  preço  desta  o  do  respectivo  sacco  pelo  mesmo  preço  ou  não  —  não 
importa  —  por  que  vende  o  sacco  separadamente. 

Proceder  como  faz  o  moinho,  calculando  o  imposto  antes  de  cortar  os 
saccos,  não  representa  mais  do  que  um  meio  erróneo  de  interpretar  a  lei,  uma 
vez  que  —  repitamos,  e  não  ha  quem  o  negue  —  o  moinho  não  entrega  ao 
consumo  publico  peças  de  algodão  mas  algodão  em  saccos. 

Estes,  como  saccos,  propriamente,  não  são  alcançados  pela  lei ;  o  que  é 
tributado  é  o  tecido  de  algodão  nas  peças  ou  reduzido  a  saccos. 

Ora,  o  Moinho  entrega  ao  publico  tecido  de  algodão  nos  saccos  que  vende 
ou  nos  em  que  acondiciona  o  seu  producto;  deve  pagar  o  imposto,  portanto, 
não  quando  acaba  de  produzir  as  peças  que  são  transformadas  em  saccos,  mas 
quancio  «btem  os  artigos  ultimados  e  desejados  para  expor  á  venda  ou  acon- 
dicionar a  farinha . 

Isso  parece  claro. 

-\  ordem  n.  164,  publicada  no  Diário  Official  de  3  de  setembro  de  1917, 
e  dirigida  ao  inspector  fiscal  do  imposto  de  consumo  em  Pernambuco,  bem 
como  a  de  n.  122,  de  1915,  em  que  se  baseou  a  decisão  do  Sr.  director  da 
Recebedoria  para  julgar  improcedente  o  auto  de  fls.  são  anteriores  ao  decre- 
to n.  14.648,  de  26  de  janeiro  de  1921,  em  cuja  vigência  plena  se  verificou 
a  infracção  ora  constatada. 

O  Sr.  director  da  Receita  se  encarregou  de  demonstrar  a  inapplicabili- 
dade  de  semelhantes  ordens  á  hypothese  destes  papeis. 

O  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  11.951,  de  16  de  fevereiro  de  1915i 
citado,  determinava,  no  art.  4°,  §  21,  que  se  cobrasse  o  imposto  por  meio  de 
guia....  do  total  resultante  da  somma  das  medidas  ou  dos  pesos  de  cada  í<cça 
ou  volume  de  per  si . 

Sommavam-se,  sempre,  portanto,  as  medidas  das  peças  ou  os  pesos  dos 
volumes  e  sobre  o  total  resultante  é  que  se  calculava  o  imposto  a  ser  pago  por 
meio  de  guia. 

O  regulamento  seguinte,  de  1921,  dispoz  diversamente  no  art.  5° : 
"  O  imposto  por  meio  de  guia  será  calculado  do  resultado  da  saniina  dos 
pesos  de  cada  objecto  ou  volume  de  per  si.  " 

Retirada  do  regulamento  de  1921,  —  aliás,  com  força  de  lei,  porque  foi 
approvada  pelo  Congresso  Nacional,  —  a  expressão  do  anterior  —  si.>mma  das 
medidas  das  peças,  ficou  ao  fisco  o  dever  de  calcular  o  tributo  conforme 
a  metragem  do  tecido  dado  ao  consumo,  cobrado  como  metro  qualquer  fracção 
de^te , 


Decisões  cio  TiifSOLiro 


817 


E  assim  já  tem  decididu  este  ministério,  c  bem  lembrou  a  Directoria  da 
Receita  o  caso  da  Companhia  Fabrica  de  Tecidos  "  São  Pedro  de  Alcantara  " . 

Agora  a  parte  final  da  questão,  e,  quiçá,  a  não  menos  importante. 

A  Directoria  da  Receita,  concordando  com  a  procedência  do  auto,  en- 
tende, entretanto,  que  a  multa  deve  ser  dispensada,  não  só  por  tratar-se  de  as- 
sumpto grandemente  controvertido  como  também  por  ter  havido  acquiescencia 
da  fiscalização  quanto  á  escripta  especial  da  autuada. 

Não  podemos  concordar  com  semelhante  ponto  de  vista. 

Si  o  assumpto  é  controvertido  para  o  caso  do  Moinho,  também  o  era 
para  a  companhia  "  São  Pedro  de  Alcantara ",  si  houve  acquiescencia  da  fis- 
calização para  aquelle,  igualmente  e  forçosamente  o  houve  para  esta. 

Entretanto,  a  Directoria  da  Receita  sustentou  o  auto  lavrado  contra  a 
"São  Pedro  de  .Alcantara",  e  a  autoridade  superior  negou  provimento  ao 
recurso  interposto  e  indeferiu  os  pedidos  de  reconsideração. 

Si  a  frouxidão  da  fiscalização  perniittiu  a  pratica  que  ora  se  quer 
punir,  não  pôde  o  desleixo  de  agentes  fiscaes  ter  força  de  evitar  a  imposição 
da  multa  legal . 

O  que  se  poderia  exigir,  quando  muito,  seria  a  punição  dos  representan- 
tes do  fisco  que  se  haviam  tornado,  então,  cúmplices  passivos  da  infracção. 
Mas  impunha-se  que  se  provasse  esse  desleixo. 

Os  agentes  do  fisco,  já  o  disse  o  então  director  da  Recebedoria,  Dr. 
Severiano  Cavalcanti,  em  recente  despacho :  "  não  podem  presumir  a  má  fé 
da  parte  de  seus  jurisdiccionados,  sendo,  portanto,  natural  que,  á  primeira  vista, 
não  atinassem  com  a  modalidade  da  contravenção  que  se  estava  perpretando ; 
e,  dest'arte,  se,  pelo  lado  juridico  da  questão,  aqui  exposta,  a  acção  fiscal  é 
sustentável,  também  pelo  lado  moral  tem  ella  todo  o  fundamento :  porquanto, 
si  aos  que,  muitas  vezes,  nem  conhecem  a  lei  nem  são  capazes  de  interpretal-as, 
por  ignorância,  ou  motivo  alheio  á  vontade.  —  as  penas,  em  todo  o  seu  ri- 
gorismo, teeni  sido  impostas  por  esta  repartição,  —  como  dei,xar  de  punir  os 
que  para  prejudicar  o  fisco,  em  beneficio  próprio,  se  soccorrcm  da  obceção, 
e  usam  de  ardil  no  modo  de  observar  disposições  regulamentares  imperativas 
e  claras  ?  " 

"  Não  ha,  pois,  razão  de  ordem  alguma,  que  justifique  deixar  ds  tornar- 
se  effectiva  a  acção  penal  em  um  caso,  como  o  que  serviu  de  base  do  presente 
processo,  em  que  o  facto  contravindo  se  apresenta  nitido,  fundado  e  documenta- 
damente  provado,  e  em  que  o  contraventor  intelligentemente  agia  tm  defesa 
dos  interesses  próprios  e  contra  os  do  Thesouro  Publico. 

"  E  é  preciso,  para  a  perfeita  garantia  dos  interesses  do  fisco,  que  não 
vingue  a  pretendida  doutrina  de  que,  si  o  representante  daquelle  não  reprimiu, 
em  tempo,  a  contravenção,  impune  deve  ficar  o  contraventor. 

Estas  considerações  devem  ter  applicação  á  hypothese  destes  papeis. 

O  Moinho  não  foi  levado  absolutamente,  a  proceder  pela  forma  por  que 
o  fez,  por  conselho  dos  agentes  do  fisco. 

Si  isso  se  provasse,  seriamos  os  primeiros  a  sustentar  a  injustiça  cla- 
morosa da  punição  como  atteiitado  á  moral  administrativa. 

E',  porém,  o  próprio  Moinho  que  protesta  e  realça  que  o  seu  procedi- 
mento é  acertado  e  procura  aniparal-o  na  lei,  pormenorizando  seus  argumen- 
tos. 

Não  houve,  portanto,  a  insinuação  do  fisco. 

O  Moinho  pagou  o  imposto  como  julgava  que  devia  pagar,  e  á  vigilância 
fiscal  podia  ter  escapado,  perfeitamente,  sem  maior  reparo,  a  modalidade  de 
evasão  do  tributo. 

.\  circunistancia,  ainda,  do  assumpto  ser  grandemente  controvertido  tam- 
bém não  poderá  determinar  ao  fisco  a  isenção  da  punição. 

.A.liás,  não  vemos  tão  grande  controvérsia,  porque  dentre  todos  os  func- 
cionarios  que  disseram  no  processo,  só  o  Sr.  director  da  Recebedoria  julgou 
que  o  imposto  devia  ser  'cobrado  pela  metragem  das  peças.  Todos  os  demais 
acham  que  o  deva  ser  pela  de  cada  sacco. 

Assumptos  controvertidos  veem  aos  milhares,  ao  Thesouro.  e  si  a  auto- 
ridade superior  proferir  julgamento  attendendo  á  natureza  e  controvérsia  das 
questões,  então,  sempre  que  um  inspector  de  alfandega,  delegado  fiscal  ou  di- 
rector do  Thesouro  se  manifestasse  favorável  á  parte,  seria  injusto  punir  por- 
que c  de  suppór  que  o  contribuinte  conheça  menos  hgislação  fiscal  do  que 
as  autoridades  superiores  da  Fazenda. 

E  si  um  chefe  de  repartição  entende  com  a  parte,  é  pnn|ue  esta  nao 
está  em  completo  desamparo,  seria  a  conclusão. 
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A  estas  considerações  a  administração  não  pôde  attender  e  não  tem  at- 
tendido,  porque  seria  contrariar  a  lei.  Si  alguma  decisão  ministerial  amparas- 
se o  autuado,  a  sua  causa  seria  vencedora. 

O  que  caracteriza  a  sonsgaçâo,  não  é  só  o  facto  da  occultação  da  mer- 
cadoria não  sellada,  mas  também  a  constatação  pelo  exame  dos  livros  fiscaes 
e  conimerciaes  da  sabida  de  productos  sem  o  pagamento  devido. 

Pelas  razões  expostas,  somos  pelo  provimento  do  recurso  c,r-officio, 
para  o  fim  de  ser  mantido  integralmente  o  auto  de  fls. 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official  de  13-12-27). 

688  —  Alterações  feitaj  pela  lei  5353  —  Sabonetes,  loções,  etc,  —  que 
eram  eonskierados  especialidades  pbarmaceiíticas  e  passaram  a  perfumarias: 
como  completar  as  taxas.  —  Saldos  de  estampilhas  impplicavcis  c  sellos  talão- 
gitia  para  apparelhos  sanilarios :  troca  —  Modificação  do  registro  para  fabrico 
e  commercio  de  sabonetes,  loções,  etc. 

Ministério  da  Fazenda  —  Circular  n.  76  —  Em  13  de  dez;mbro  de  1927. 

Declaro  aos  Srs.  chefes  de  repartições  subordinadas  a  este  ministério, 
para  seu  conhecimento  e  devidos  fins,  que.  tendo  em  vista  o  que  consta  do  pro- 
cesso n.  67.024,  deste  anno,  originado  do  officio  n.  2.502,  de  12  do  corrente, 
da  Recebedoria  do  Districto  Federal,  resolvi  que,  para  execução  das  modifi- 
cações feitas  pela  lei  n.  5.353,  de  30  de  novembro  findo,  no  decreto  n.  17.464, 
ds  6  de  outubro  do  anno  passado,  se  observa  o  seguinte ; 

a)  verificada  a  existência  nas  fabricas  de  stocks,  já  sellados,  de  pro- 
ductos que,  considerados  especialidades  pliarmaceuticas,  passam  á  classificação 
de  perfumarias,  aos  respectivos  fabricantes  serão  vendidas,  para  completo 
das  novas  taxas,  estampilhas  rectangulares  communs,  adquiridas  com  a  indica- 
ção nas  guias  e  reproduzida  na  escripta  fiscal,  da  quantidade  exacta  dos  ob- 
jectos a  que  taes  formulas  se  destinam; 

b)  quanto  aos  saldos  de  estampilhas  inapplicaveis,  em  poder  dos  al- 
ludidos  fabricantes,  a  partir  de  1  de  janeiro  próximo  futuro,  fica  permittida  a 
troca  pelas  formulas  apropriadas,  em  importância  correspondente ;  estendida 
esta  solução  aos  artigos  (apparelhos  sanitários)  que,  sujeitos  á  sellagem  nas 
guias,  passarão  ao  regimen  do  estampilhamento  directo : 

c)  relativamente  à  modificação  dos  registros  para  o  fabrico  e  com- 
mercio dos  productos  referidos  na  lettra  a,  deve-se  ter  em  attenção  o  prazo 
regulamentar  para  renovação,  que  se  estende  até  31  de  março,  fazendo-se  dentro- 
delle  o  fornecimento  regular  de  estampilhas  aos  fabricantes.  —  Getúlio  Vargas. 

(Diário  Official  de  14-12-27) . 

689  —  Incineração  de  estampilhas  —  Onde  deve  ser  feita. 
— •  Sr.  delegado  fiscal  em  Santa  Catharina: 

N.  55  —  Em  resposta  ao  vosso  telegramma  n.  868,  de  28  de  novembro 
ultimo,  declaro-vos  que  as  cintas  e  sellos  de  consumo,  recolhidos  pelos  fabri- 
cantes na  fórma  do  art.  111  do  regulamento  de  consumo  vigente  são  incinera- 
das nas  próprias  delegacias  fiscaes,  conforme  ficou  resolvido  pela  circular 
n.  16,  de  30  de  janeiro  de  1922,  desta  directoria  (*) . 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official  de  22-12-27). 

690  —  Palctots  ou  calças  de  pijama,  vendidos  separadamente  —  Consi- 
derados sujeitos  a  imposto,  mesmo  antes  da  lei  5353. 

Sr,  Director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 

N.  738  —  Declarando  que  o  Sr.  ministro  da  Fazenda  negou  approvação- 
ao  despacho  daquella  Recebedoria,  que  considerou  isento  do  pagamento  do  im- 
posto de  consumo  os  paletots  de  pyjama  quando  vendidos  em  separado  das 
calças  (**). 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official  de  24-12-27) . 

691  —  Tinhos  estrangeiros:  estão  sujeitos  ao  addicional  de  S  %,  para 
assistência  hospitalar. 

— ■  Ao  Sr.  delegado  fiscal  em  Matto  Grosso: 

N.  14  —  Declarando,  em  resposta  ao  vosso  officio  n.  156,  fle  18  de 
maio  do  corrente  anno,  que  estando  comprehendido  no  mesmo  registro  para  o 
consumo  de  bebidas,  o  de  vinhos  estrangeiros,  conforme  dispõe  o  art.  16,  §  3", 


{*)    N.  217  deste  livro. 
(**)    Veja-se,  neste  Supplemento,  a  observação  n.  559,  ao  art.   14,  <-'.. 
da  lei  5353. 
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do  vigente  regulamento  do  imposto  de  consumo,  deve  o  addicional  de  5  "i", 
creado  pelo  art.  57  da  lei  n.  4.984,  de  31  de  dezembro  de  1925.  incidir  tam- 
bém, sobre  esses  vinhos,  mas  isso  somente  em  relação  ás  taxas  do  mesmo 
imposto  a  que  estiverem  sujeitos. 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official  de  31-12-27). 

692  —  Camisas  de  tecidos  de  malha,  fara  ambos  os  sexos  c  camisas  de 
dormir  f^ara  homejis  e  meninos  —  Como  incidem  no  imposto. 

Portaria  n.  1  O  director  da  Receita  Publica  do  Thesouro  Nacional 
declara  ao  Sr.  inspector  fiscal  da  3"  zona  do  Districto  Federal,  Manoel  Ro- 
zendo  de  Andrade  Luna,  que  o  Sr.  ministro  da  Fazenda,  tendo  presente  a 
consulta  do  mesmo  inspector  fiscal  relativamente  á  incidência  do  imposto  de 
consumo  nas  camisas  de  tecidos  de  malha  para  ambos  os  sexos  e  nas  de  dor- 
mir para  homens  e  meninos,  proferiu,  em  data  de  28  de  dezembro  próximo  fin- 
do, o  ss.guinte  despacho : 

"  Proceda-se  pela  fórma  proposta  no  parecer. 

O  parecer  a  que  se  refere  o  Sr.  ministro,  foi  accórde  com  a  informa- 
ção prestada  pelo  inspector  fiscal,  Dr.  Othon  de  Mello,  nos  seguintes  termos: 

"  Duas  são  as  questões  suscitadas  na  presente  consulta,  oriundas  de  dis- 
positivos da  lei  n.  5.353,  de  30  de  novembro  findo. 

Prende-se  a  primeira  á  taxação  das  camisas  de  tecidos  de  malha,  para 
ambos  os  sexos  e  a  segunda  diz  respeito  ás  camisas  de  dormir  para  homens. 

Quanto  á  primeira,  é  certo  que  a  referida  lei,  no  art.  14,  lettra  c,  tributa 
as  camisas  ou  casacos  de  tecidos  de  malha  para  homens,  senhoras  ou  creanças, 
estabelecendo  diversas  taxas,  conforme  a  qualidade  do  tecido,  e  na  lettra  /  do 
mesmo  artigo  se  refere  ás  camisas  de  malha  para  ambos  os  sexos,  dando-lhes 
taxações  differentes  das  da  letra  c. 

Mas  é  certo  também  que  ao  primeiro  dispositivo  a  lei  se  quiz  referir,  e 
assim  deve  ser  entendido,  ás  camisas  que  possam  ser  usadas  como  casacos 
("camisas  ou  casacos",  diz  a  lei),  ao  passo  que,  no  segundo  caso,  ficaram 
incluídas  as  camisas  propriamente  ditas,  isto  é,  as  peças  de  uso  interior  que 
devam  ser  usadas  sob  outras  peças,  para  que  o  vestuário  fique  completo. 

Examinando-se  attentamente  a  inscripção  de  cada  dispositivo,  verifica-se 
que  a  da  lettra  c  é  relativa  a  artefactos  de  uso  e-xterior  (capas,  manteaux, 
casacos,  etc.)  e  a  da  lettra  ;  tem  referencia  com  os  artefactos  de  uso  interno 
(camisa  de  dormir,  corpinhos,  con>binações,  etc). 

Quanto  á  segunda  questão,  c  fora  de  duvida  que  as  camisas  de  dormir 
para  homens  e  meninos  estão  incluídas  na  alinea  \'IÍ  do  §  13  do  art.  4°,  do 
decreto  n.  17.464,  de  6  de  outubro  de  1926,  que  nenhuma  distincção  estabelece. 

E'  o  que  penso  sobre  o  assumpto.  " 

(Diário  Official  de  3-1-28). 

692-.^  —  Pilhas  elce tricas  scccas. 

Sm.    Director   da    Recebedoria   do   Districto  Federal. 

N.  17  —  Communicando  que  o  Snr.  ministro  da  Fazenda  approvou  a  de- 
cisão daquella  Recebedoria  (*)  relativa  a  uma  consulta  formulada  pela  Gene- 
ral Electric,  S.  A.,  sobre  imposto  de  consumo,  nos  termos  do  parecer  desta 
desta  directoria,  que  foi  o  seguinte : 

"  Como  bem  salienta  a  decisão  de  folhas,  a  lei  que  estabeleceu  o  imposto 
de  consumo  para  as  "pilhas  eléctricas  seccas,  nacionaes  ou  estrangeiras",  não 
cogita  do  seu  destino  ou  applicação. 

.■\ssim,  não  ha  excepção  a  fazer  na  hypothese  e,  portanto,  opino  pela  ap- 
provação  do  act>  da  Recebedoria  do  Districto  Federal".  (Processo  n.  39.935, 
de  1927). 

(Da  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Official"  de  7 — 1 — 28). 

693  —  Bolsas  c  carteiras  de  palha. 

Sr.   Director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 
X.  24  — ■  Communicando,  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr.  ministro  da 
Fazenda,  tendo  presente  o  officio  dessa  Recebedoria  n.  1.988,  de  15  de  se- 


(*)  Foi  o  seguinte  o  despacho  da  Recebedoria,  publicado  no  "Diário 
Official"  de  11—8—27: 

"O  que  a  lei  prescreveu  foi  o  pagamento  do  impcjsto  de  consumo  das 
pilhas  eléctricas  seccas,  nacionaes  ou  estrangeiras,  mas  sem  cogitar  do  seu  des- 
tino f>u  applicação.  Xão  é  possível,  pois,  isenta-las  desse  imposto  simplesmente 
pelo  que  explicou  a  circular  citada.  Subníetto  este  meu  despacho  á  apreciação 
superior  " . 
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tembro  do  anno  passado,  cm  qnc  suhmetteu  á  consideração  superior  o  despacho' 
proferido  relativamente  á  consulta  feita  pela  firma  Pereira.  N«viére  S:  Comp., 
proferiu,  em  data  de  5  de  dezembro  do  anno  próximo  findo,  o  seguinte  des- 
pacho : 

"  Approvo  a  decisão  da  Recebedoria  (*),  de  accórdo  com  os  pareceres. 
No  exercicio  de  1928,  as  bolsas  constantes  das  amostras  ns.  1  e  2.  incidem  no 
imposto  cx-vi  o  determinado  na  lettra  )».  do  art.  14,  da  lei  n.  5.353,  de 
30  de  novembro  findo". 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official  de  S-1-28). 

694  —  Tecidos  cpiiihostos  oii  mesclados  —  Kumcro  huiipúficante  de  fios 
de  matéria  diffeiente:  como  se  entende  essa  e.rfressijo  —  Audiência  da  Alfan- 
dega, cm  questões  de  imposto  de  consumo:  quando  cabe. 

Sr.  director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 

N.  30  —  Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr.  ministro  da 
Fazenda,  eiu  data  de  27  de  outubro  do  anno  passado,  resolveu  approvar  o  des- 
pacho dessa  recebedoria  proferido  no  processo  relativo  á  consulta  da  Companhia 
Nacional  de  Tecidos  Nova  America '",  sobre  o  imposto  de  consumo  a  cobrar 
dos  tecidos  de  seda  simples  ou  compostos  e  sobre  a  quantidade  de  fios  admis- 
sivel  sem  alterar  sua  classificação. 

O  despacho  approvado  foi  o  seguinte : 

"  Versa  a  consulta  sobre  a  ta.xa  de  consumo  a  applicar  a  um  tecido  que 
tenha  na  trama  ou  na  urdidura,  ou  nas  duas,  em  conjuncto,  até  20  %  de  seda 
á  vista  do  que  estabelece  a  nota  5°  ao  §  12  do  art.  4°  do  regulamento  expedido 
com  o  decreto  n.  17.464.  de  fi  de  outubro  de  1925.  -assim  concebida: 

"  Não  serão  considerados  compostos  ou  mesclados  os  tecidos  que  conti- 
verem numero  insignificante  de  fios  de  matéria  differente  dfjs  que  compõem 
a  trama  ou  a  urdidura . 

O  Sr.  sub-director  da  Terceira  .Siib-directoria.  a  quem  foi,  por  despa- 
cho de  14  de  maio  ultimo,  devolvido  o  processo  para  receber  parecer,  indepen- 
dente da  audiência  da  .\lfande,na,  entendeu  conveniente  manter 'seu  parecer 
anterior,  isto  é,  insistindo  pela  auchencia  referida. 

Essa,  porém,  não  se  justifica  —  e  nada  a  aconselha.  Não  se  trata  de 
saber  o  numero  da  tarifa  a  que  pertence  essa  ou  aquella  quantidade  de  tecido; 
quer-se,  apenas,  definido  o  que  se  deve  entender  por  quantidade  insignificante 
de  fios,  ha,  em  foro,  somente,  um  preceito  regulamentar  cuja  interpretação  se 
deseja  dada  por  autoridade  competente  que,  no  caso.  em  jogo  o  interesse  da 
companhia  com  fabrica  neste  districto,  é  esta  chrectoria. 

Dahi  o  alludido  despacho  de  14  de  maio. 

Isto  posto,  ha  a  considerar  o  seguinte: 

A  nota  transcripta  (5°  ao  §  12,  cit.")  quando  se  refere  á  quantidade  in- 
significante de  *'ios  de  outra  matéria  —  incluída  em  tecido  de  uma  ou  outra  de- 
terminada, é  claro,  quiz  comprehender  apenas  quantidade  que,  por  diminuta, 
não  desclassifica  o  mesmo. 

E'.  pois,  a  numero  tão  restricto  que,  comparado  com  os  da  trama  e  da 
urdidura  da  fazenda,  não  chegue  a  constituir  percentagem;  —  é  numero  que 
comprehende  imt  ou  alguns  fios,  postos  em  um  sentido  ou  cm  outro,  como 
enfeite,  para  realce  do  padrão  do  tecido,  tornando-o  mais  agradável,  mais  ele- 
gante . 

Sahiu  desse  intuitt^.  constituiu  o  numero  de  fios  de  seda  —  2,  10,  20  ou 
30  %  da  matéria  predominante,  ter-sc-ha,  para  o.  ef  feito  do  imposto  de  con- 
sumo, o  tecido  de  seda  com  mescla  de  outra  matéria  superior  a  50  %  para 
pagar  a  taxa  de  S500  por  cem  granmias  ou  fracção. 


(*)  Foi  o  seaninte  o  despacho  da  Recebedoria,  publicado  no  Diário  Of- 
ficial de  14-9-27: 

"As  bolsas  (amostras  ns.  1  e  2)  feitas  de  palha,  não  estão  sujeitas  ao 
imposto  de  consumo,  uma  vez  ciue,  no  art.  4",  §  36,  n.  4,  alinea  III,  do  re- 
gulamiento  expedido  pelo  decreto  n.  17.464,  de  6  de  outubro  de  192(3.  não  foi 
incluída  taxa  além  das  que  incidem  sobre  bolsas,  saccos  e  porta-lenços,  de  cou- 
ro, madeira,  massa  ou  algodão. 

Quanto,  porém,  á,  carteira  de  palha  (amostra  n.  3).  ha  a  pagar  1$,  por 
unidade,  de  accôfdn  com  a  alinca  11.  do  mesmo  numero  e  paragrapho,  ciue 
abrange  carteiras  de  couro  ou  oleado,  ou  dc  ontr.i  matéria,  com  forros  de  al- 
godão oú  tricoline.  para  senhoras. 
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A  alínea  8"  do  §  12  citado  não  deixa  margtm  a  oiilra  interpretação, 
pois  que.  os  tecidos  em  que  a  seda  entra  em  quantidade  considerável  constituem 
tres  classes : 

"  Iguaes  quantidades  de  seda  e  de  outra  matéria ;  seda  c  outra  matéria 
sendo  esta  predominante,  isto  é,  com  mais  de  50  °  "  de  fios: 

■■  Seda  pura,  ou  com  outra  matéria,  sendo  os  fios  desta  inferiores  a  50  '/o 
aos  daquella. 

Em  resumo,  á  consulta  dcve-se  responder : 

O  tecido,  contendo  20  %  de  fios  de  seda  deve  pagar  o  imposto  de 
consumo  de  accórdo  com  a  alinea  do  §  12,  art.  4",  na  razão  de  fSOO  por 

cem  grammas  ou  fracção. 

.■\  quantidade  insignificante  de  fios  a  que  allude  a  nota  5'  citada,  é  a 
constituída  por  alguns  fios  que  não  montem  a  percentagem     qualquer,  e  que 
apenas  servem  para  enfeitar  o  tecido."  (Processo  n.  52.U'1,  de  1927). 
(Ua  Directoria  da  K;ceita  —  Diário  UfticiaJ  de  17-1-Z8)  . 

095  —  Pagamento  de  multa  de  600$,  cin  freslacões  (*)  . 

—  Sr.  director  da  Recebedoria  do  Distncto  tederal: 

N.  25  —  Communicando  que  o  Sr.  ministro  da  Fazenda  deferiu  o  re- 
querimento era  que  A.  Chaves  pede  permissão  para  pagar  em  t>  prestações  men- 
saes  de  lUOS  a  multa  de  6UU§  que  lhe  foi  imposta,  por  mfracçâo  do  regulamento 
do  imposto  de  consumo,   (.i^rocesso  n.  32.719,  de  1927). 

(Da  Directoria  da  Keceita  —  Diário  Official  de  10-1-28). 

696  —  Escriptorios  eommeyciaes  —  Qmndo  estão  sujeitos  a  registro. 
Sr.  director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal : 

^^ .  4/  —  Communicando  que  o  Sr.  ministro  da  Fazenda  approvou  o 
acto  daquella  Recebedoria  que,  tendo  em  vista  a  representação  do  agente  tiscal 
Armanao  Watson  Cordeiro,  decidm  que  so  os  escriptorios  commerciaes,  em 
que  se  façam  transacções  com  productos  tributados  ao  imposto  de  consumo, 
estão  sujeitos  ao  pagamento  do  registro  desse  imposto.  (Processo  n.  50.878, 
de  1927). 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official  de  19-1-28). 

697  —  Cintas  para  vinho  naeional  natural  de  ura  ■ —  Característicos  — 
Praso  para  troca  das  cintas  antigas. 

ilinisterio  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Em  25  de  janeiro  de  1928.  — 
Circular  ii.  3 : 

Declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartições  subordinadas  a  este  ministério, 
para  seu  conhecimento  e  devidos  fins,  que  as  cintas  das  taxas  de  ÇOJO,  Ç04S, 
$Ut)(j  e  $090,  destinadas  á  sellagem  do  vinho  nacional,  natural  de  uva,  nicdem 
de  comprimento  l.^U  millimetros  por  10  millimetros  de  altura  e  seus  principaes 
característicos  são  os  seguintes : 

Ao  centro  se  acha  o  valor  entre  duas  faixas  em  fórma  de  arcos,  com  as 
palavras  —  Imposto  — ,  na  de  cima,  e  do  —  Vinho  —  na  de  baixo. 

De  cada  lado  do  valor  lè-se  a  palavra  —  Réis  — ,  em  pequenas  placas  que 
terminam  no  centro  de  rosáceas,  de  onde  partem,  para  ambos  os  extremos, 
qviatro  vinhetas  symetricas,  que,  de  cada  lado,  contornam  a  palavra  —  Bra- 
sil ■ —  em  letras  brancas. 

As  extremidades  das  cintas  são  guarnecidas  por  uma  ornamentação  que 
tem  por  motivo  principal  um  caduceu. 

As  formulas  descriptas  são  impressas  em  tinta  azul  e  entram  em  cir- 
culação de  accórdo  com  o  disposto  no  art.  14  §  0°  e  sua  lettra  —  a  —  da  lei  nu- 
mero 5.353,  de  30  de  novembro  do  anno  passado.  —  1- .  C.  de  Oliveira  Bo- 
telho. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Em  25  de  janeiro  de  1928.  — 
Circular  n .  4 : 

Tendo  em  vista  o  que  consta  do  processo  originado  do  offi^io  da  Casa 
da  Moeda,  n.  850,  de  16  de  dezembro  próximo  lindo,  e  de  accórdo  cora 
o  disposto  no  art.  14,  §  6",  lettra  a,  da  lei  n.  5.353,  de  30  de  novembro  do 
anno  passado,  recommendo  aos  Srs.  delegados  fiscaes  do  Thesouro  Nacional 


(*)  Até  pouco  tempo  o  Thesouro  só  concedia  pagamento  em  prestações 
nos  casos  de  multas  elevadas.  Já  agora  está  concedendo  para  multas  até  de 
600&;  no  mesmo  caso  do  despacho  supra,  podem-se  citar  as  ordens  ns.  14  e  15, 
á  Delegacia  Fiscal  de  Pernambuco,  no  Diário  Official  de  14  e  15  de  Janeiro 
de  1928. 
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nos  Estados,  para  os  devidos  fins,  que  requisitem  daquclla  repartição,  com  a 
máxima  urgência,  as  novas  cintas  das  taxas .  de  |030,  ^45,  $060  e  $090,  desti- 
nadas á  sellagem  do  vinho  nacional,  natural  de  uva  e  de  que  trata  a  circular 
•deste  ministério  n.  o,  desta  data,  afim  d;  serem  fornecidas  ás  estações  fis- 
caes  das  localidades  em  que  houver  fabricação  do  referido  producto. 

Fica  estabelecido  um  prazo  improrogavel  de  noventa  dias,  a  partir  da 
data  em  que  forem  as  alludidas  estações  fiscaes  suppridas  das  novas  estam- 
-pilhas,  para  a  troca  das  antigas  "  cintas  de  consumo  nacional  "  em  poder  dos 
viticultores.  — ■  /''.  C.  rfc  Olh^eira  Botelho. 

("Diário  Official"  de  26—1—28). 

698  — ■  Autu^ntc  ■ —  Não  pode  promozrr  a  revisão  do  processo  —  Lte- 
•cisão  passada  em  julgado :  embora  damnosa  aos  interesses  do  fisco,  a  autoridade 
superior  não  pode  refonnar  a  decisão,  c  sim  apenas  punir  o  funccionario  que 
a  proferiu.  ^ 

—  Ao  Sr.  delegado  fiscal  em  Pernambuco: 

N.  13  —  Communicando  que  o  Sr.  ministro  da  Fazenda,  tendo  pre- 
sente o  processo  registrado  no  Thesouro  Nacional  sob  n.  57.542,  de  1924,  re- 
lativo á  representaç.ão  dirigida  a  essa  delegacia,  pelo  ageiite  fiscal  do  imposto 
-de  consumo  na  capital  desse  Estado,  Sr.  João  da  Silva  Guimarães  Barreto, 
denunciando  varias  irregularidades  praticadas  pelo  collector  das  rendas  federaes 
em  Timbaúba,  nesse  mesmo  Estado,  Sr.  Francisco  d?  Paulo  Fonseca  Leão, 
no  preparo  do  processo  originado  pelo  auto  de  infracção  n.  18,  lavrado  pelo 
referido  agente  fiscal  contra  Augusto  José  Cavalcanti,  em  data  de  10  do  cor- 
rente mez,  proferiu  a  respeito  o  despacho  seguinte; 

"  Proceda-se  pela  fórma  proposta  no  parecer  do  gabinete  do  Dr.  con- 
sultor". 

O  parecer  a  que  allude  o  Sr.  ministro,  foi  emittido  pelo  Sr.  Dr.  José 
de  Serpa,  auxiliar  do  Sr.  Dr.  consultor  da  Fazenda,  com  o  qual  este.  fçi.  ac- 
córde,  nos  termos  seguintes: 

"  A  reconsideração  do  despacho  do  ex-ministro  Annibal  Freire,  man- 
-dando  archivar  o  presente  processo,  em  face  do  parecer  do  Sr.  director  ge- 
ral do  Thesouro,  não  se  faz  mister. 

A  meu  vèr,  a  opiniãi:)  desta  autoridade  é  a  que  deve  prevalecer. 

Uma  vez  que  a  decisão  fiscal  passa  em  julgado,  não  mais  é  susceptível 
de  reforma,  não  ■  podendo  o  fiscal  autuante  promovel-a,  como  pretende  o 
agente  João  da  Silva  Guimarães  Barreto,  por  não  encontrar  isto  apoio  na  lei. 
Licito,  seria  a  subversão  da  ordem  processual. 

A  se  admittir  semelhante  praxe,  seria  concorrer  para  o  desprestigio 
da  administração,  pois  que  suas  decisões  não  inspirariam  mais  confiança. 

Bôa  oii  má,  uma  vez  passada  em  julgado,  a  decisão  administrativa,  como 
a  judiciaria,  deve  produzir  os  seus  ef feitos. 

Não  se  quer  com  isso  dizer  que  a  administração  está  impedida  de  promo- 
-ver  a  revisão  do  processo. 

Ella  pôde  proceder  nesse  sentido,  não  para  o  effeito  de  reformar  a 
decisão,  mas  para  punir  o  funccionario  que  a  proferiu,  si  apurado  ficar  que  foi 
lesiva  aos  interesses  fiscaes. 

As  allegações  do  fiscal  autuante  são  no  sentido  de  que  a  decisão  da 
collectoria  é  contraria  a  esses  interesses. 

Assim,  nenhuma  inconveniência  ha  em  se 'fazer  essa  revisão,  tão  so- 
mente para  o  fim  indicado". 

(Da  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Official"  de  27 — 1 — 28). 

699  —  Au.viliar  da  fiscali::ação,  que  assignou  o  auto,  sem  que,  entretanto, 
110  corpo  deste  figurasse  como  autuante. 

A'  Recebedoria  do  Districto  Federal. 

N.  60  —  Communicando  que  o  sr.  ministro  da  Fazenda,  tendo  pre- 
sente o  recurso  encaminhado  ao  Thesouro  Nacional  com  o  officío  n.  614,  de  26 
■de  abril  de  1927,  e  interposto  pelo  3°  escripturario  do  Tribunal  de  Contas,  Eu- 
rico Limoeiro,  do  acto  dessa  Recebedoria  que  lhe  negou  a  entrega  da  quota 
parte  da  multa  imposta  á  firma  Bastos  Torres  &  Comp.,  em  data  de  1  de  no- 
vembro do  anno  próximo  passado,  proferiu  a  respeito  o  despacho  seguinte : 

"  Em  vista  do  parecer,  nego  provimento  ao  recurso " . 

Foi  este  o  parecer  que  emittiu  o  Sr.  Dr.  José  de  Serpa,  auxiliar  do 
Sr.  Dr.  consultor  da  Fazenda,  com  o  qual  foi  accórde  o  mesmo  Sr.  Dr.  coií- 
sultor  è  ao  qual  se  refere  o  despacho  do  Sr.  ministro: 
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"Para  o  Sr.  miiiistro  da  Fazenda  recorre  Eurico  Limoeiro,  J°  escriptu- 
rario  do  Tribunal  de  Contas,  do  acto  do  Sr.  director  da  Recebedoria  que  in- 
deferiu o  requerimento  em  que  pediu  entrega  da  quota  parte  de  uma  multa 
imposta  á  firma  Bastos  Torres  &  Conip.,  em  virtude  de  auto  contra  elle  la- 
vrado . 

\'erifica-se  do  processo  annexo  que.  em  26  de  julho  de  1919,  foi  la- 
vrado um  auto  contra  a  citada  firma  por  infracção  do  Regulamento  .annexo 
ao  decreto  n.   11.951,  de  1916. 

Lavrou  essa  peça  o  a.çente  fiscal  Augusto  Saldanha  da  Gama  que  nella 
consignou  o  seguinte  : 

"...onde  me  achava  no  exercício  de  agente  fiscal  do  imposto  de  con- 
sumo, <■/»  coinfniihia  do  agente  fiscal  Carlos  Gaudie  Ley...". 

Ef fectivamente,  o  auto  em  apreço  está  assignado  por  este  funccionario 
.€  pelo  Sr.  Augusto  Saldanha  da  Gama. 

Assignou-o  também  o  Sr.   Eurico  I^imoeiro  —  o  recorrente. 
Em  que  caracter,  porém,  o  fez? 
Como  autuante  também? 
Não,  absolutamente  não. 

Não  figurando  seu  nome  no  corpo  do  auto,  conforme  se  fez  em  re- 
lação ao  Sr.  Carlos  Gaudei  Lej',  é  obvio  que,  legalmente,  não  se  lhe  pôde  em- 
prestar essa  qualidade. 

Assim,  seu  nome  no  auto  attesta  unicamente  que  presenciou  a  lavra- 

tura. 

E'  bem  verdade  que  o  recorrente,  ao  tempo  em  que  se  verificou  a  in- 
fracção que  d:u  logar  á  multa  imposta  á  firma  Bastos  Torres  &  Comp.,  es- 
tava designado  para  auxiliar  a  fiscalização  do  imposto  de  consumo  sobre  fu- 
mos e  seus  preparados,  a  cargo  do  agente  fiscal  Mário  Augusto  Saldanha 
da  Gama. 

Mas  —  pergunta-se  —  esta  circumstancia  alliada  ao  facto  de  figurar 
seu  nome  no  auto  cm  questão  dá-lhe  direito  á  quota  parte  da  multa  que  re- 
clama ? 

A  lei  não  quiz  beneficiar,  interessando-os  nas  multas  aos  funccionarios 
que  são  designados  para  fiscalizar  ou  para  auxiliar  a  fiscalização. 

Dando-lhes  essa  incumbência.  confere-Ihes  a  autoridade  administrativa 
competência  para  agir  em  nome  da  Fazenda,  para  proceder  em  beneficio  dos  in- 
teresses fiscaes.  ■ 

Com  essa  competência  elles  lavram  autos  e. participam  das  multas  effe- 
ctivamente  arrecadadas . 

Mas,  elles  só  são  assim  beneficiados  quando  diligen-ciam,  isto  é,  quando 
trabalham  com  esforço,  quando  procuram  conseguir  em  prol  dos  interesses  da 
Fazenda . 

E  o  recorrente  diligenciou  nesse  sentido? 

Pessoalmente  não  podemos  responder  que  sim,  ou  que  não. 

O  que  é  possível  affirmar  é  que  de  processo  a  que  deu  origem  o  auto  de 
infracção  não  consta  que  esta  foi  constatada  pelo  recorrente,  ou  com  seu  con- 
curso. 

Nestas  condições,  como  poderá  a  Administração  fazer-lhe  a  justiça  que 
reclama  ? 

Não  são  os  próprios  autuantes  que  excluem  o  requerente  do  beneficio  da 
lei,  negando  sua  participação  na  descoberta  da  fraude? 

Em  face  do  exposto,  e  uma  vez  que  não  está  provado  que  o  recorrente 
diligenciou  em  beneficio  dos  interesses  fiscaes,  não  vejo  como  se  dar  provimen- 
to ao  recurso  que  interpoz. 

Não  quero  com  isso  dizer  que  se  lhe  deve  negar  provimento. 

Prefiro  opinar  no  icntido  de  se  mandar  que  o  recorrente  prove  o  que  al- 
lega,  com  factos  provados,  já  que  em  face  dos  documentos  offerecidos  nenhum 
direito  lhe  assiste  " . 

O  Sr.  Dr.  consultor  da  Fazenda  adduziu  ao  parecer  acima  o  seguinte: 

"  Na  minha  opinião  o  recurso  não  merece  provimento,  pelas  razões  ex- 
postas no  parecer  do  Sr.  Dr.  auxiliar  interino. 

Quanto  á  diligencia  a  que  se  refere  o  final  do  mesmo  parecer,  não  inte- 
ressando directamente  a  Fazenda  Nacional,  cabe  ao  interessado  promovel-a,  se 
assim  o  julgar  conveniente".  Processo  numero  18.716,  de  1917. 

(Da  Directoria  da  Receita  "Diário  Official"  de  27 — -.í — 28). 
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700  —  Sabões  cm  massa  —  Isentos. 

—  Ao  Sr.  director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 

N.  76  —  Communicando  que  o  Sr.  ministro  da  Fazenda,  tendo  presente 
o  officio  n.  3S,  de  7  de  janeiro  de  1927,  dessa  "Recebedoria,  submettendo  á  con- 
sideração superior  a  decisão  considerando  isentos  do  pagamento  do  imposto 
.de  consumo  os  sabões  em  massa  de  que  tratou  a  consulta  de  Chrispim  de 
Almeida,  proferiu,  em  data  de  26  de  janeiro  ultimo,  o  seguinte  despacho: 
"Em  face  do  parecer  —  approvo  a  decisão  da  Recebedoria".  (*) 
(Da  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Official  "  de  8 — 2 — 28). 

701  —  Desinfectantes  —  Estaivni  úentos,  antes  da  vigência  da  lei  5.353. 

—  Ao  Sr.  director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 

N.  79  —  Communicando,  que  o  Sr.  ministro  da  Fazenda,  tendo  pre- 
sente o  processo  n.  33.917,  do  amio  passado,  referente  ao  officio  n.  1.459, 
de  13  de  julho  ultimo,  em  que  foi  submettida  á  sua  consideração  a  decisão  pro- 
ferida na  consulta  formulada  pel^  Wilson,  Sons  &  Com.  I^td.,  proferiu  o 
seguinte  despacho; 

"Approvo  a  decisão  da  Recebedoria,  ás  fls.  4  {**) .  Actualmente  os 
desinfectantes  estão  sujeitos  ao  imposto  de  consumo,  e.r-vi  o  determinado  no 
§  2°  do  art.  14  do  decreto  n,  5.353,  de  30  de  novembro  de  1927  ".  (Processo 
n.  33.917,  de  1927). 

(Da  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Official"  de  9 — 2 — 28) 

702  —  Agentes  ou  representantes  dos  importadores  de  gasolina  ■ —  Estão 
sujeitos  ao  registro  de  300$? 

—  Ao  Sr.  delegado  fiscal  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro: 

N.  34  —  Declarando  que  o  Sr.  ministro  da  Fazenda,  tendo  presente  o 
recurso  interposto  pela  firma  Nagig  Bichara  &  Irmão,  da  decisão  da  Collecto- 
ria  Federal  de  São  Francisco  de  Paula,  nesse  Estado,  que  a  obrigou  ao  paga- 
mento da  quantia  de  450|,  referente  aos  emolumentos  de  que  trata  a  lettra  b 
do  artigo  11,  do  decreto  n.  17.464,  de  6  de  outubro  de  1926,  e  mais  a  multa 
de  150|,  proferiu,  em  data  de  24  de  janeiro  ultimo,  o  seguinte  despacho: 

"  Em  face  do  parecer  nego  provimento  ao  recurso  " . 

O  parecer  que  emitti  e  com  o  qual  concordou  o  Sr.  ministro,  foi  o  se- 
guinte : 

"  Tendo  ficado  provado,  da  diligencia  mandada  proceder  por  esta  di- 
rectoria, que  os  recorrentes  exerceram  em  1926,  em  Trajano  de  Moraes,  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro,  o  commercio  em  consignação  de  gazolina,  sou  de  pa- 
recer que  se  negue  provimento  ao  recurso  de  folhas  12|13,  para  ser  man- 
tida a  decisão  recorrida   (****).    (Processo  n.   67.588,  de  1927). 

(Da  Directoria  da  Receita  —  "Diário  Official"  de  10—2—28). 

703  — ■  A'buns  para  guardar  discos  de  gramophone  —  Isentos. 

Ministério  da  Fazenda  —  Circular  n.  9  —  Em  18  de  fevereiro  de  1928. 

Na  conformidade  do  resolvido  no  processo  a  que  se  acha  annexo  o  of- 
ficio da  Recebedoria  do  Districto  Federal  (***),  n.  1.996,  de  16  de  setembro 
do  anno  passsado,  declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartições  subordinadas  a  este 
ministério,  para  seu  conhecimento  e  devidos  efffeitos,  que  os  álbuns  destinados 
á  guarda  de  discos  para  gramophones  estão  isentos  do  pagamento  do  imposto 
de  consumo,  por  isso  que,  pelo  seu  formato  e  pelo  modo  especial  por  que  estão 
recortadas  as  suas  folhas,  não  se  podem  assemelhar  ás  pastas  para  cima  de 
mesa  ou  para  conducção  de  papeis  e  fins  semelhantes,  de  que  trata  o  art.  4°, 
§  36,  n.  3,  do  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  17.464,  de  6  de  outubro 
de  1926.  —  F.  C.  de  Oliveira  Botelho. 

("Diário  Official"  de  21—2—28). 


(*)  O  despacho  da  Recebedoria,  approvado,  é  o  n°.  CLVII  do  nosso 
livro  (pg.  684),  —  ahi  criticado  por  nós. 

(**)  O  despacho  da  Recebedoria,  approvado,  foi  publicado  n»  "  Diário 
Official"  de  10 — 7 — 27.  Na  observação  n°.  42  do  nosso  livro  (pgs.  35  a  37), 
—  .já  haviamos  sustentado  essa  isenção. 

(***)  o  despacho  da  Recebedoria,  approvado,  —  foi  publicado  no  "Diá- 
rio Official"  de  15 — 9 — 27.  Os  seus  fundamentos  estão  integralmente  tran- 
scriptos  na  circular  ministerial. 

(»***^    Vide  commentario  á  decisão  n.  640,  sobre  matéria  idêntica. 


Decisões  do  Thesouro 
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(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accõrdo  com  o  qual  decidiu  o 
Ministro  da  1-azenda,  segundo  consta  da  ordem  n".  39,  daquella  Directoria  á 
Delegacia  t  iscai  em  S.  Paulo,  —  publicada  no  "Diário  Of  ficial "  de  24-'-'8) 


705  —  Caral^uças  c  tiorros. 


—  Snr.  director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 
^-  ^"^  officio  n.  2.634,  de  30  de  dezembro  do  anno  findo,  recor- 

restes cx-officw  da  decisão  pela  qual  julgaste  improcedente  o  auto  lavrado  con- 
tra Cahl  &  Nasser  e  outros,  por  infracção  do  regulamento  do  imposto  de  con- 
sumo. 

O  Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  data  de  6  do  corrente,  proferiu  o  se- 
guinte despacho : 

"De  accõrdo  com  o  parecer,  approvo  a  decisão  de  fls.  6|6  verso  (*)  ". 
O  parecer  que  emitti  e  com  o  qual  concordou  o  Sr.  ministro  foi  o  se- 
guinte : 

"Em  face  do  disposto  no  art.  7,  lettra  n,  n.  II,  do  vigente  regulamento 
do  imposto  de  consumo,  approvado  pelo  decreto  17.464,  de  6  de  outubro  de 
1926,  o  producto  a  que  se  referem  as  amostras  junto  está  isento  do  mesmo 
imposto. 

Assim,  sou  de  parecer,  que  a  decisão  da  repartição  officiante,  á  fls.  6, 
mírece  ser  approvado". 

(  Da  Directoria  da  Receita  —  "  Diário  Of  ficial  "  de  24 — 2—28) . 

706  — •  Fabricante  que  rectifica  álcool  por  elle  fabricado,  cm  outra  loca- 
lidade —  Pagamento  do  imposto  peia  matéria  prima. 

N.  4  —  O  director  da  Receita  Publica  do  Thesouro  Nacional  com- 
munica  ao  Sr.  coUector  federal  de  Duas  Barras,  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
que  o  Sr.  ministro  da  Fazenda,  por  despacho  de  14  de  Junho  findo,  exarado 
no  processo  registrado  no  corrente  anno  sob  n.  7.355,  deixou  de  approvar  a 
decisão  dessa  collectoria,  referente  á  consulta  do  fabricante  Raymnndo  Ban- 
deira \'anghou,  em  que  pede  rectificar  o  álcool  de  baixo  gráo  afim  de  pro- 
duzir álcool  extra-fino,  beneficiando  assim  o  producto  da  distillaria  que  ex- 
plora no  município  de  Cantagallo,  sem  ser  obrigado  ao  pagamento  de  sello 
sobre  a  matéria  prima  (**) . 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Officia!  de  31-7-27) . 


(*)  O  despacho  da  Recebedoria,  approvado,  foi  publicado  no  "Diário 
Official"  de  27 — 12 — 27),  —  e  declarava: 

"Não  procede  o  auto  de  fls.  4,  por  isso  que  a  mercadoria  apprehendída 
e  dada  como  —  gorro  —  incluido  no  imposto  pelo  regulamento  annexo  ao  de- 
creto numero  14.648,  de  26  de  janeiro  de  1921,  é  antes  e  claramente  a  —  ca- 
rapuça —  descripta  no  referido  regulamento  art.  7°,  §  13  íí  e  isenta  do  mesmo 
imposto  " . 

Ou  muito  nos  enganamos,  —  ou  a  espécie  é  exactamente  idêntica  á  de 
que  tratámos  na  observação  n.  235  (pg.  140). 

(**)  Entretanto,  o  mesmo  Thesouro,  na  vigência  de  dispositivos  per- 
feitamente idênticos,  — ■  declarára,  na  portaria  n.  38,  á  collectoria  de  Cam- 
pos, publicada  no  "Diário  Official"  de  18-5-1918  (decisão  n.  162,  na  pg.  462 
deste  livro)  :  "  E'  contraria  ás  disposições  do  regulamento  em  vigor  para  fis- 
calização dos  impostos  de  consumo  a  exigência  de  pagamento  do  mesmo  im- 
posto feita  por  essa  exactoria  á  aguardente  fabricada  pelas  usinas  denomina- 
das Santa  Cruz  e  Queimado,  pertencentes  áquelle  requerente,  quando  se  des- 
tinar a  ser  transformada,  por  distillação,  em  álcool,  na  fabrica  sita  á  rua 
Quinze  de  Novembro,  nessa  cidade,  de  propriedade  também  do  dito  reque- 
rente " . 


DESPACHOS  DA  RECEBEDORIA  (*) 


CLXMII  —  Lenços  em  peças,  —  aeomfiaiihados  dos  sellos  —  Questões 

varias. 


Consulta  de  Amoroso  Costa  &  Comp.  —  Consultam  Amoroso  Costa 
&  Comp.  : 

r,  si  podem  continuar  a  receber  das  fabricas,  lenços  em  peças  acom- 
panhados dos  respectivos  sellos ; 

2°,  si,  quando  vendem  este  artigo  aos  seus  freguezes,  podem  os  suppll- 
•cantes  mandar-lhes  também  os  sellos  em  separado  como  os  recebe; 

3°,  si,  abrindo  os  volumes  de  lenços  em  peças  e  tendo-as  em  seu  ar- 
mazém para  vender  as  peças  a  negociantes  que  teem  secção  de  varejo,  como 
■devem  proceder  relativamente  ao  sello ; 

De  accõrdo  com  o  parecer  da  3°  Sub-directoria,  responda-se : 

Ao  r  item,  sim,  de  accórdo  com  o  art,  111,  §  10,  lettra  a  do  vigente 
regulamento  dos  impostos  de  consumo. 

Ao  2°  item,  sim.  conforme  o  que  dispõe  o  art.  112,  §  1°,  lettra  a  do  mes- 
mo regulamento . 

("Diário  Official"  de  5—2—27). 

CLXIX  —  Cigarrilhos  {pequenos  charutos),  producto  differeiítc  de  ci- 
iiarrrilhas  —  Modo  de  seUagem. 

"A  circular  n.  34,  de  1910  (**),  referida,  que  dispõe  apenas  sobre  o 
modo  de  estampilliamento  dos  pequenos  charutos  não  foi  evidentemente  revo- 
gada " . 

(Trecho  do  despacho  da  Recebedoria  no  auto  n".  906.  de  1926  —  ''Diá- 
rio Official  "  de  6—2—27)  . 

CLXX  —  Registro  de  fabrica  itiexistente  —  Pessoa  que  tenta  comprar 
sellos  —  Apprehensão  de  dinheiro  para  garantia  de  multa  futura  —  Apprehen- 
são  até  do  próprio  accitsado... 

N.  1.091,  de  1926,  contra  Américo  Gomes  da  Silva  —  Consta  do  presen- 
te processo,  que,  a  17  de  setembro  do  anno  próximo  findo,  nesta  Recebedoria, 
foi  autuado  Américo  Gomes  da  Silva,  pelo  facto  de  haver  procurado  adqui- 
rir formulas  de  consumo,  em  nome  de  Ribeiro  Alves  &  Comp.,  que,  conforme 
a  patente  de  registro  fornecida  por  esta  repartição,  devia  funccionar  com  pe- 
queno fabrico  de  bebidas,  á  avenida  Suburbana  n.  1.038,  local  onde,  como 
se  verificou,  em  diligencia  levada  a  effeito,  no  mesmo  dia,  pelos  autuantes, 
não  existe  edificação  de  qualquer  natureza,  nem  fabrica  em  suas  indicações. 

A  seguir,  foi  enviado  á  Policia  o  autuado  que  ficou  detido  por  alguns 
<iias,  sendo,  novamente,  apresentado  a  esta  repartição,  conforme  se  vê  do  of- 
ficio  n.  1.817,  de  22  de  setembro  ultimo,  que  se  refere  também  á  importância 
de  5 :400S,  destinada  á  compra  daquellas  formulas,  e  que,  segundo  conhecimento 
n.  1.994  da  mesma  data,  foi  recolhida  aos  cofres  da  Thesouraria  Geral,  como 
garantia  do  auto  de  infracção  n.  1.091,  base  deste  processo. 


(*)  Veja-se  nota,  em  grypho.  na  pg.  633  do  "Novo  Regulamento  do 
Imposto  de  Consumo  " . 

(**)  Eis  o  texto  dessa  circular  n.  34,  de  27  de  Julho  de  1910:  "Coni- 
munico  aos  Srs.  chefes  das  repartições  de  Fazenda,  que,  por  despacho  de  21 
do  corrente  mez,  proferido  sobre  o  requerimento  de  Poock  &  Cia.,  fabricantes 
de  charutos  na  Bahia  e  Rio  Grande  do  Sul,  —  foi  permittido  que  o  sello  dos 
charutos  pequenos  de  formato  especial,  denominados  cigarrilhos,  seja  applicado 
3ias  carteirinhas  em  que 'os  mesmos  charutos  forem  acondicionados"." 


828 


Despachos  da  Recebedoria 


O  autuado  Américo  Gomes  da  Silva,  dias  depois  de  liberto  da  acção 
policial,  a  9  de  outubro,  pediu  restituição  da  importância  alludida  (fls.  15  a 
18)  ;  e,  por  outra  petição  de  9  de  novembro  seguinte,  (fls.  22|24),  apresentou 
a  respectiva  defesa. 

Fallaram  os  autuantes,  e  a  3"  Sub-directoria  emiltiu  seu  parecer,  todos 
accórdes  que  se  mantenha  o  deposito  e  se  julgue  procedente  o  auto. 

O  que  visto  e  examinado,  ha  a  considerar; 

a)    quanto  ao  deposito: 

Aos  cofres  públicos  só  devem  ser  recolhidas  as  quantias  provenientes 
das  taxas  ou  impostos  legalmente  autorizados  ou  que,  a  justo  titulo,  devem  fi- 
car em  deposito. 

No  regulamento  para  fiscalização  e  arrecadação  do  imposto  de  con- 
sumo) como  eni  qualquer  outro,  ou  mesmo  na  jurisprudência  fiscal,  nada  s^e 
encontra  autorizando  a  garantia  de  multa  a  ser  imposta. 

A  multa  que,  por  ventura,  se  viesse  a  impôr  ao  autuado,  nem  mesmo 
poderia  attingir  á  importância  cujo  deposito  se  exigiu.  E'  de  notar  que,  em- 
bora a  declaração  feita  no  documento  de  fls.  12,  indique  a  expontaneidade  na 
entrega  do  dinheiro,  o  autuado  vem  agora  affirmando  que  só  a  fez  por  coacção, 
contra  a  sua  vontade. 

Na  espécie,  só  occorrendo  recurso  voluntário,  é  admissível  o  deposijtp. 

A  autoridade  policial,  nada  tendo  apurado  quando  ao  mesmo  Americcv 
Gomes  da  Silva,  preso  na  Recebedoria,  o  fez  a  esta  apresentar,  com  a  importân- 
cia dc  S:400f000,  de  que  era  portador,  no  momento  da  prisão. 

Evidentemente  não  é  possível  negar  ao  requerente  a  posse  do  dinheiro 
depositado,  e  de  que  dispunha,  livremente,  no  momento  da  sua  prisão.  Si  esse 
dinheiro  não  pertence  ao  autuado,  ao  seu  dono  cabe  agir  como  entender  mais. 
acertado,  para  rehavel-o. 

h)       quanto  á  infracção  capitulada  no  auto  de  fls.  : 

Não  ha  duvida  de  que  o  autuado,  dizendo-se  autorizado  por  um  empre- 
gado de  Ribeiro  Alves  &  Cia.,  procurou  adquirir  estampilhas,  mas  a  sua 
simples  presença,  com  intuito  de  comprar  formulas  de  consumo,  em  nome  de 
terceiro,  a  quem  se  expediu  patente  de  registro  de  fabrica,  não  caracteriza 
a  infracção  a  que  se  refere  o  §  8°,  lettra  c.  do  art.  219  do  regulamento  citado. 

Nada  prova  que  as  guias  apprehendidas  sejam  falsas,  nem  tão  pouco, 
quç  o  autuado  Américo  Gomes  tivesse  o  desígnio  de  illudir  a  fiscalização ; 
prova  tanto  mais  necessária  quanto  é  certo  que  exhibiu  patente  expedida  por 
esta  repartição. 

Ainda,  não  ha  como  asseverar  que  tenha  sido  elle  o  autor  do  pedido 
da  patente  alludida,  e  o  único  documento,  pelo  qual  talvez  se  pudesse  inferir 
da  sua  responsabilidade  o  pedido  de  registro  foi  subtrahido  do  archivo,  con- 
forme consta  da  informação  de  fls.,  que  explica  o  caso. 

E'  facto  que  são  pouco  consistentes  as  allegações  do  autuado,  que  evi- 
dentemente conhece  a  origem  da  questão,  e  si  não  elle  próprio  sabe  qual  o 
seu  autor.  Mas,  ante  a  sua  negativa  persistente  e  das  peças  do  processo  fi- 
ca-se  sempre  no  terreno  da  presumpção  e  não  ha  como  responsabilisal-o  por 
uma  falta  de  que  o  regulamento  cogita  especialmente  e  cabe,  na  fórma  legal, 
á  firma  Ribeiro  Alves  &  Cia. 

A'  vista  do  exposto,  resolvo : 

1°,  autorizar  a  restituição  da  quantia  de  5 :400$000  a  Américo  Gomes 
da  Silva; 

2°,  deixar  de  impôr  ao  mesmo  as  multas  a  que  alludem  as  informações 
«  parecer ; 

3",  recommendar  que,  pela  3°  sub-directoria,  se  publique  edital  inti- 
mando Ribeiro  Alves  &  Cia.,  para,  no  prazo  regulamentar,  allegar  o  que  en- 
tender conveniente ; 

4°,  ordenar  á  3°  Sub-directoria  que,  pelos  protocollos  de  entrega  de 
guias  ou  quaesquer  elementos  de  que  disponha,  investigue  e  diga  qual  o  agente 
í-iscal  que  informou  o  pedido  da  patente  de  fls.  ; 

5°,  recommendar  ao  Sr.  sub-director  da  2°  Sub-directoria-  as  necessá- 
rias providencias  para  que  do  archivo  não  seja  retirado  papel  algum,  sinão  por 
meio  de  pedido  regular. 

("Diário  Official "  de  8—2—27). 
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CLXXI  —  Dcf'osilos  pcrlciiccntcs  li  iih-siiia  firma  da  fabrica  — ■  Nos 
casos  ítc  anqmcnlo  dc  i)nf^osto.  tcin  qiw  conil^lclar  a  la.va  dos  prodiictos  eni, 
ticl'Osito  . 

"  Deposilari'>s  exclusivos  ou  não,  dos  productos  de  sua  fabricação,  esta- 
vam os  autuados,  como  fabricantes,  na  obrigação  de  completar  a  taxação  dos 
productos  cujo  imposto  foi  augmentado  pela  lei  n.  4.984,  de  31  de  dezembro  de 
1925,  uma  vez  que,  naqticlla  qualidade  não  Ilies  aproveitariam  os  favores  da  pro- 
rogação  c  a  sellagem  de  stock". 

(Trecho  do  viespacho  da  Recebedoria  no  auto  n'\  571,  de  1926  —  "Diá- 
rio Official"  dc  11—2—27). 

CLXXII  —  Sdlos-giiia.  que  ficaram  cm  l<odcr  dos  fabricantes  de  arte- 
fact^os  dc  tecidos  —  Troca  (**)  . 

Sem  numero  —  Severino  Esteves  &  Comp.  —  .-K  sellagem  directa  dos 
artefactos  dc  tecidos,  por  força  do  art.  5°  da  lei  n.  4.984,.  de  31  de  dezembro 
de  192.5,  passou  a  ser  feita  directamente  em  cada  artigo  e  por  unidade. 

Dalii,  ficarem,  em  poder  de  commsrciantes  estampilhas  de  valores  inap- 
plicaveis  áquelles  productos. 

Portanto,  concedendo  a  referida  lei  as  maiores  facilidades  para  a  acqui- 
sição  das  estampilhas  necessárias,  em  casos  outros,  mas  decorrentes  das  alte- 
rações que  cila  introduziu,  e  attendendo  ao  que  estabeleceu  o  Thesouro  Na- 
cional, em  caso  semelhante,  conforme  consta  da  informação  de  fls..  autorizo, 
de  accôrdo  com  o  parecer,  a  troca  requerida. 

("Diário  Official"  de  12—2—27). 

CLXXIII  —  ]'cnda  a  torno  c  susfensão  do  engarrafamento. 

N.  786,  de  1926,  contra  Mathias  Cardoso.  —  Do  presente  processo  está 
convenientemente  apurado  que  a  firma  Mathias  Cardoso  tinha  no  seu  estabeleci- 
mento commercial  um  quinto  contendo  vinho  nacional,  com  uma  torneira  ada- 
ptada, c  cujo  consumo  se  achava  muito  adeantado,  tudo  indicando  que  o  mes- 
mo fazia  a  venda  a  torno  do  producto  em  questão. 

Das  allegações  apresentadas  em  sua  defesa,  nenhuma  prova  faz  o  au- 
tuado em  ciintrario  á  presumpção  fiscal,  mas  antes  corrobora  a  suspeita  do 
seu  procedimento,  quando  confessa  que  suspendera  o  engarrafamento  do  dito 
I>roducto,  por  motivos  accidentaes,  razão  sufficiente  para  fundamentar  o  proce- 
dimento dos  autuantes,  attendendo  a  que,  no  regimen  fiscal  em  vigor,  o  processo 
de  engarrafamento  de  bebidas  não  pôde  soffrer  solução  de  continuidade. 

Assim,  nos  termos  do  parecer  da  ^  Sub-directoria,  julgo  procedente  o 
auto  dc  fls.,  e  imponho  a  Mathias  Cardoso  a  multa  de  duzentos  mil  réis,  e.v-vi 
do  art.  95,  do  decreto  n.  14.648,  de  26  de  janeiro  de  1921. 

( "  Diário  Official  "  de  22—2—27) .  , 

CLXXIV  — ■  Venda  a  granel  — ■  Art.  94  —  Falta  de  inutilização  dos 
sellos  —  Pequenas  faltas:  a  fiscalização  antes  deve  orientar  o  contribuinte  do 
que  auiuá-lo. 

Auto  n.  765.  de  1926,  contra  Gomes  &  Pereira.  —  Foi  autuada  a  firma 
Gomes  &  Pereira,  por  terem  sido  encontrados  em  seu  estabelecimento  com- 
mercial tres  pacotes  com  velas,  cujo  consumo  havia  sido  iniciado,  sem  que  os 
sellos  tivessem  a  inutilização  exigida  no  art.  94,  §  1°,  do  regulamento  então 
em  vigor. 

.A  firma  colhida  em  falta  allega  que  ignorou  aquella  exigência,  mas 
que  ditos  pacotes  estavam  devidamente  estampilhados. 

Trata-se.  evidentemente,  de  simples  transgressão  de  regra  fiscal  e  ne- 
nhum prejuízo  teve,  por  isso,  a  Fazenda  pois,  o  imposto  foi  regularmente 
pago. 

No  caso  era  dever  elementar  da  fiscalização  —  orientar  o  contribumte 
para  corrigir  o  erro  ou  inobseri'ancia  do  preceito  omittido,  e  por  que  não 
advindo  dahi  qualquer  prejuizo  para  a  arrecadação,  melhor  se  collocaria. 


(*)  O  despacho  refere-se  exclusivamente  aos  dcfositos.  —  não  alcan- 
çando as  casas  de  varejo,  pertencentes  á  mesma  firma  da  fabrica.  E'.  aliás, 
restricção  que  decorre  do  despacho  n.  486,  do  Thesouro,  —  e  do  despacho  da 
própria  Recebedoria,  que  mais  adeante  figura  sob  n".  CLXXX. 

Vide  tnmbcm  decisão  do  Thesouro,  —  n°.  589  (pg.  612). 
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Ante,  porém,  a  fórma  material,  da  infracção  claramente  apurada,  e 
como  não  caiba  a  esta  directoria  decidir  com  o  uso  da  equidade,  julgo  proce- 
dente o  processo  e,  de  accôrdo  com  o  que  dispõe  o  art.  94,  §  único,  do  de- 
creto n.  14.648,  de  26  de  janeiro  de  1921,  imponho  á  iirma  Gomes  &  Pereira, 
estabelecida  á  rua  da  Gamboa  n.  157,  a  multa  de  200$,  mínimo,  da  pena  es- 
tabelecida no  referido  dispositivo. 

("Diário  Official"  de  8—3—27). 

CLXXV  —  Notificação  —  Falta  dc  termo  dc  appreJiensão  da  mercadoria 

—  Niillidade  do  processo. 

N.  32  — ^  c|  Abram  Lybres  Oemstajie.  —  Julgo  nullo  o  presente  pro- 
cesso, porque  a  notificação,  seu  documento  inicial,  não  se  acha  acompanhada, 
como  devera  estar,  na  fórma  do  art.  154,  alinea  b,  n.  3,  do  decreto  n.  17.464, 
de  1926,  do  termo  de  apprehensão  respectivo,  e  a  falta  deste  acarreta  a  nuUi- 
dade  de  todo  o  processo,  conforme  está  declarado  na  ordem  da  Directoria  da 
Receita  n.  7.  á  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro  no  Rio  Grande  do  Norte,  inserta 
no  "Diário  Official"  de  26  de  fevereiro  de  1924.  (*) 

(Despacho  do  Ajudante  do  Director  da  Recebedoria  —  "Diário  Of- 
ficial ■'  de  9—3—27) . 

CLXXVI  —  Desdobramento  de  peças  de  lenços,  toalhas  ou  gmrdanapos 

—  Não  obriga  ao  pagamento  de  nova  taxa  —  Victoria  de  uma  critica  nossa. 

Consulta  da  União  Manufactora  de  Roupas  S.  A.  —  O  caso  se  acha 
resolvido  pela  ultima  parte  da  circular  n.  24,  de  4  de  abril  de  1926. 

Quando  vendidos  em  peças,  os  lenços,  toalhas  ou  guardanapos  devem 
ser  acompanhados  das  estampilhas  respectivas,  observado  o  disposto  no  art.  81, 
àlinea  e,  do  regulamento  em  vigor,  sendo  obrigatória  a  sellagem  em  cada  uni- 
dade, quando  se  proceder  á  devida  separação. 

("Diário  Official"  de  15—3—27). 

CLXXVII  —  Suspeição  —  Quando  cabe. 

Auto  n.  178,  lavrado  em  1  de  agosto  de  1925,  contra  Vasco  Ortigão  & 
Comp.  —  Segundo  a  legislação  em  vigor  só  cabe  a  suspeição  nas  hypotheses 
referidas  >no  decreto  n.  736  de  20  de  novembro  de  1850  e  decisão  41,  de  14  de 
março  de  1882,  que  não  foram  allegadas  (*) .  Prosiga  pois,  o  processo. 

("Diário  Official"  de  17—3—27). 


(*)    A  decisão  citada  é  o  n.  403  do  nosso  livro  (pags.  541  e  542). 

(**)  Reformado  fica,  assim,  o  despacho  da  Recebedoria  n".  LXII  (pa- 
gina 660),  —  cujo  desacerto,  aliás,  já  havíamos  demonstrado  na  observação 
n".  71    do  nosso  livro  (pg.  59). 

(***)  Na  observação  n.  474  ao  art.  203  (pg.  319),  nós  estranhámos 
que,  destinando-se  a  ser  applicado  por  juizes  leigos  em  matéria  jurídica,  —  o 
regulamento  não  discrimine  os  casos  de  suspeição. 

Indagando  como  preencher  a  lacuna,  —  opinámos  que  fosse  com  o  pro- 
cesso da  justiça  federal  (decreto  n°.  848,  de  11  de  Outubro  de  1890),  —  cujos 
casos  são  os  mesmos  do  art.  86  do  decreto  n°.  737,  de  25  de  Novembro  de 
1850,  —  a  não  ser  quanto  ao  n".  3,  em  que  o  decreto  737,  de  1850,  considerava 
suspeição  o  parentesco  até  o  segundo  gráo,  contado  segundo  o  direito  canónico, 
ao  passo  que  o  decreto  848,  de  1890,  mandou  contar  os  grãos  conforme  o  di- 
reito civil,  o  que  restringe  bastante  a  suspeição.  Esse  nosso  critério,  de  ac- 
ceitar  os  casos  de  suspeição  do  processo  da  justiça  federal,  —  continua  a  pa- 
recer-nos  mais  lógico  que  o  da  Recebedoria,  de  appellar  para  o  decreto  nu- 
mero 736,  de  1850. 

E  bem  curioso  é  que  a  Recebedoria  diga  que  a  suspensão  só  cabe  "  nas 
h.vpotheses  referidas  no  decreto  n.  736,  de  1850  ",  —  pois  que  nesse  decreto  ab- 
solutamente não  ha  referencia  alguma  á  matéria  —  suspeição . . . 

A  decisão  n,  41,  de  14  de  Março  de  1882,  —  declarou; 

"  Nos  termos  do  decreto  de  16  de  Janeiro  de  1838,  não  se  dá  suspeição 
nos  empregados  da  administração,  contabilidade  e  fiscalização  da  Fazenda, 
salvo  unicamente  nos  casos  em  que  se  tratar  de  negocio  seu  ou  de  seus  consan- 
guíneos ou  af fins  até  ao  2"  gráo,  não  lhes  sendo  licito  f óra  desses  casos  aver- 
barem-se  de  suspeitos.  " 

O  decreto  de  16  de  Janeiro  de  1838,  referido  nessa  decisão,  —  tem  os  se- 
guintes termos :  "  Não  tem  lugar  as  suspeições  a  respeito  dos  Empregados  da 
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CLXXVIII  —  Mercadoria  cuja  venda  constei  da  cscripta  commercial,  e 
pela  qual  foi  cniittida  duplicata,  —  e  que  não  consta  da  escripta  fiscal  —  So- 
negação —  Perigo  das  duplicatas  de  favor  ou  ficticias,  para  desconto. 

Auto  n.  169,  de  1926.  contra  a  Companliia  Colorau  S.  A.  —  Em  acto 
de  exame  da  escripta  fiscal  da  fabrica  de  conservas  da  Companhia  Colorau 
S.  A.,  em  confronto  com  a  escripta  commercial,  foi  verificado  que  a  referida 
fabrica  produziu  e  deu  sabida,  no  periodo  de  12  de  fevereiro  a  10  de  março 
de  1926  a  mercadoria  sujeitas  ao  imposto  de  consumo,  na  importância  de  réis 
10 :329íj600,  sobre  as  quaes,  entretanto,  apenas  pagou  imposto  de  2 :381S20O, 
resultando  dahi  uma  sonegação  na  importância  de  7:9485400. 

As  allegações  de  defesa  apresentadas  pela  autuada  —  de  que  parte  da 
mercadoria  cuja  sabida  verificou  a  fiscalização,  como  vendida  a  um  dos  seus 
commitentes,  deixara  de  ser  entregue,  —  não  pôde  ser  tomada  em  consi- 
deração por  carecerem  de  fundamento  legal. 

Tendo  havido  transacção  sobre  uma  duplicata  que  já  fôra  levada  á 
cobrança  em  um  estabelecimento  de  credito,  como  consta  da  informação  dos 
autuantes,  houve  no  caso  um  acto  perfeito  e  acabado. 

Occorre  ainda  circumstancia  poderosa  e  importante,  que  bastaria  para 
caracterizar  a  contravenção  autuada,  como  allegam  os  autuantes  na  sua  in- 
formação. "O  livro  da  escripta  commercial  accusa  a  venda  da  mercadoria  em 
consignação,  da  qual  foi  emittida  a  duplicata,  ao  passo  que  da  escripta  fiscal 
não  consta  a  escripturação  dessa  sahida  " . 

Não  será  preciso  accentuar  que  o  movimento  das  duas  escriptas  deve 
correr  parallelamente,  para  efficacia  do  controle  fiscal,  determinado  em  lei, 
não  podendo  o  contribuinte  fugir  dessa  obrigação,  sem  incorrer  em  suspeita 
de  fraude.  (****) 

Pelo  exposto  e  de  accôrdo  com  o  parecer  da  3°  Sub-directoria,  julgo 
provada  a  sonegação,  e  assim,  procedente  o  auto  de  folhas,  para  o  fim  de 
impor  á  autuada  Companhia  Colorau  S.  A.  a  multa  egual  ao  valor  do  im- 
posto sonegado,  na  importância  de  7 :948$400  com  a  obrigação  de  recolher 
essa  quantia  tudo  nos  termos  do  paragrapho  único,  do  art.  204,  combinado 
com  o  art.  220,  do  regulamento  n.   14.648,  de  26  de  janeiro  de  1921. 

("Diário  Official"  de  26—3—27). 

CLXXIX  —  Fabrica  que  vende  o  seu  produeto  em  varejo  seu,  aliás 
classificado  como  atacadista  —  Qual  é  o  preço  que  serz^e  de  base  ao  pagamento 
do  imposto  —  Conceito  de  deposito. 

Auto  n.  92,  de  1923  contra  a  Companhia  Souza  Cruz  —  A  22  de  fe- 
vereiro de  1923,  foi  lavrado  contra  a  Companhia  Souza  Cruz  o  auto  de  fls., 
porque  a  niesma,  em  sua  casa  commercial,  á  rua  Sete  de  Setembro  n.  IDO, 
vendia,  a  varejo,  cigarros  sellados  proporcionalmente  ao  preço  da  venda  em 
sua  fábrica. 

Entendem  os  autuantes  que,  tratando-se  de  estabelecimento  commer- 
cial pertencente  á  firma  proprietária  da  fabrica,  registrada  para  o  commercio 
atacadista,  não  lhe  era  dado  vender  aquelle  produeto  senão  pelo  preço,  na 


administração,  fiscalização,  contabilidade  e  expediente  da  Fazenda  Nacional,  e 
assim  no  Thesouro  Publico,  como  nas  Thesourarias  das  Províncias,  c  mais  Re- 
partições Fiscaes,  quer  sejam  taes  suspeições  intentadas  pelas  partes,  quer  da- 
das e  declaradas  pelos  mesmos  Empregados ;  salvo  o  caso  de  se  tratar  negocio 
seu  ou  de  seus  consanguíneos,  ou  affins  até  o  segundo  gráo.  " 

Note-se,  finalmente,  que  não  existe  difíerença  radical  entre  os  casos  re- 
feridos na  decisão  41,  de  1882,  e  no  decreto  de  1838,  —  e  os  referidos  no  Código 
de  Processo  da  Justiça  Federal :  os  que  este  accrescenta  —  amizade  intima  e 
inimizade  capital  —  muito  frequentemente  na  pratica  representam  modalidades 
de  interesse,  consciente  ou  subconsciente,  na  causa. 

E  poder-se-ha  admittir  que  uma  pessoa  vá  julgar  os  .^eus  amigos  Íntimos, 
ou  os  seus  inimigos  capitães ' 

\'è-se  dessa  decisão  o  pengo  que.  para  fabricantes  de  pro- 
ductos  sujeitos  a  imposto  de  consumo,  —  pôde  resultar  da  emissão  de  dupli- 
catas de  favor,  ou  de  duplicatas  ficticias,  apenas  para  effeitos  de  desconto  em 
bancos . 
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fabrica  (*),  sob  pena  de  se  sujeitar  a  autuada  a  pagar  taxa  maior  nos  cigarros  a 
varejo,  attendido  o  preço  da  venda  nestas  condições,  soffrendo  ainda  as  multas 
regulamentares . 

Defendendo-se.  dentro  da  dilação  do  prazo,  que  lhe  foi  concedido,  af- 
firma  a  autuada,  após  outras  considerações  que  não  é  o  estabelecimento  onde 
se  lavrou  o  auto  mais  do  que  simples  varejo,  semelhante  a.-  qualquer  outro  do 
commercio,  não  possuindo  a  fabrica  sinão  localidade  á  rua  Camerino  n.  139. 

Ouvindos  os  autoantes,  contestam  toda  a  defesa  e  adiantam  que,  ao 
contrario  do  que  expoz  a  autuada,  da  casa  referida,  pela  patente  n.  3.872,  de 
22  de  Março  de  1923,  foi  pago  o  registro  de  450|,  correspondente  a  commercio 
por  grosso. 

Vindo  o  processo  a  despacho,  tornou  á  3°  Sub-directoria  para  ser 
declarado  si,  no  caso,  não  era  applicavel  a  primeira  regra  contida  no  officio 
n.  11,  de  14  de  janeiro  de  1925,  da  Directoria  da  Receita  Publica  á  Associação 
Commercial  de  São  Paulo,  declarando-se,  em  resposta,  na  informação  de  fls.  14 
e  15, 'que  tal  regra  não  tinha  applicação  ao  caso. 

Em  resumo :  versa  a  questão  em  saber  sc  a  Companhia  Souza  Cruz, 
autuada,  pode  vender,  a  varejo,  em  estabelecimento  seu,  classificado  como 
atacadista,  os  seus  productos  sellados  proporcionalmente  ao  preço  da  venda  sl 
commerciantes,  em  sua  fabrica  e  depósitos. 

A  respeito  occorre  o  seguinte : 

O  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  14.648,  de  26  de  janeiro  de 
1921,  determina  que  quando  a  cobrança  de  imposto  se  achar  ligada  á  circum- 
stancia  do  preço,  o  regulador  para  dita  cobrança  será  —  quanto  a  productos 
nacionaes : 

"  O  preço  da  venda  da  fabrica,  dos  depósitos  exclusivos  dos  seus  pro- 
ductos, dos  depósitos  dos  mesmos  productos,  pertencentes  a  firmas  de  que  fa- 
çam parte  os  respectivos  fabricantes '" . 

Nestas  condições,  em  qualquer  estabelecimento,  de  sua  propriedade,  em 
que  vendesse  os  seus  productos,  sendo  deposito  destes,  devia  o  fabricante  sellar 
pelo  preço  da  venda  ali . 

Resta  saber  si.  como  deposito,  se  deve  entender  qualquer  casa  do  fa- 
bricante, em  que  se  vendam  seus  productos,  mesmo  a  varejo. 

Não  importa,  para  o  julgamento,  investigar  si  o  deposito  é  ou  não  ex- 
clusivo, porque,  deante  dos  termos  da  circular  n.  14,  de  14  de  março  de  1924, 
nos  dc/^ositos  cxclnxivos  podem  existir  e  ser  vendidos  productos  de  outra  pro- 
cedência. 

Entretanto,  não  se  pode  fugir  a  considerar,  no  caso,  o  que  seja  deposito 
no  sentido  commercial.  qual  o  seu  fim,  qual  a  sua  funcção. 

Deposito,  no  sentido  alludido,  é  o  local  ou  o  prédio  em  que  se  armaze- 
nam mercadorias,  e  sua  funcção  consiste  em  cntregal-as  aos  compradores  me- 
diante notas  ou  autorizações  expedidas  por  quem  competir. 

Fóra  disso,  commercialmente.  não  ha  depósitos,  a  não  ser  para  os  ef- 
f eitos  fiscaes,  e  isso  mesmo  depois  que  o  definiu  a  circular  n.  14  citada,  pos- 
terior ao  auto,  e  que,  admittindo  a  coexistência  de  mercadorias  da  fabrica  e  as 
de  outra  proveniência,  tomou  tal  qualificativo,  extensivo  a  qualquer  negocio 
do  fabricante  onde  se  encontrem  seus  productos . 

Pretendia-se  crear,  assim,  a  impossibilidade  da  venda  a  varejo  pelos 
fabricantes,  salvo  sujeitando-se  elles  a  maior  imposto  do  que  o  pago  quando 
esses  mesmos  productos  são  dados  a  consumo  por  intermediários? 

Evidentemente,  não. 

No  emtanto,  talvez  mesmo  pela  situação  que  sc  vem  de  esboçar,  de 
incertezas  e  controvérsias,  a  Associação  Commercial  de  São  Paulo,  obteve  do 
Ministério  da  Fazenda,  por  intermédio  dà  Directoria  da  Receita,  conforme 
consta  do  officio  n.  11,  de  14  de  janeiro  de  1925  (**)  a  declaração  de  que: 

"  Si  a  fabrica  vende  seus  productos  directamente  a  commerciantes,  alvm 
dc  rcmcttc-los  ao  estnbficcimciilo  Tarejista  dc  l^ropriedade  do  mesmo  dono  da 
fabrica,  o  imposto  deve  ser  proporcional  ao  preço  de  venda  da  fabrica,  isto  é, 
ao  preço  por  que  a  fabrica  vende  os  ditos  productos,  observado  o  §  1",  lettra  b. 
do  citado  art.  67  " . 


(*)  Francamente,  está  inintelligivel.  —  ou  melhor,  diz  o  contrario  do 
que  parece  ter  querido  dizer.  Mas  assim  está  no, "Diário  Official  "  de  27-3-27. 


(**)    Decisão  n.  486  deste  livro  (pags.  586  e  587). 
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Ao  contrario  do  que  allegam  os  autuantes.  essa  norma   tem  perfeita 
applicação  ao  caso  vertente. 

Demais,  quando  a  lei  pelo  dispositivo  citado,  art.  67,  estabelece,  para 
a  cobrança  do  imposto,  como  base  o  preço  da  fabrica  ou  de  seus  depósitos,  é 
claro,  evidente  e  indiscutível  que,  o  que  el!a  quiz  e  quer  é  deixar,  para  o  pa- 
gamento, o.  preço  por  que  a  mercadoria  é  lançada  no  mercado,  pela  fonte  pro- 
ductora . 

A  Companhia  Souza  Cruz  não  é  dado  contestar,  além  das  vendas  directas 
a  commerciantes,  enviava  suas  mercadorias  a  estabelecimento  próprio,  isto  é, 
á  casa  cm  que,  habitualmente,  vende  a  ^^rejo  os  seus  productos  e  outros  de  , 
diff crentes  procedências. 

.\  condição  de  estabelecimento  atacadista  que.  em  virtude  do  registro 
respectivo,  se  reconhece  no  em  que  se  deu  a  apprehensão,  não  altera  o  as- 
pecto da  questão,  pois  aos  que  assim  commerciam  não  é  vedada  a  pratica  do 
varejo  {**) , 

Não  ha  no  processo  prova  contraria  á  allegaçâo  da  companhia  de  não 
se  tratar  de  deposito,  —  hiíi.ç  de  varejo  camn  nutro  qualquer,  e  nada  prov:i 
que  ali  se  façam  vendas  por  grosso,  ou  entrega  de  mercadorias  a  terceiros. 

.\'  vista  do  exposto  e  considerando : 

Que  não  se  pode,  pela  creação  de  ónus  que  a  lei  não  estabelece,  diffi- 
cultar  a  venda  de  productos  por  seu  fabricante,  em  estabelecimento  que  man- 
tém para  esse  fim: 

Que  na  apreciação  dos  interesses  fiscaes  não  se  deve  pôr  de  lado  os 
do  contribuinte,  pois  que  destes  muito  dependem  aquelles,  mormente  no  que 
entende  com  o  desenvolvimento  económico  do  paiz,  dando  em  resultado  mais 
vastas  fontes  dc  rendas  : 

Que,  de  modo  expresso,  o  regulamento  citado  não  obrigava  á  sellagem 
de  productos  pelos  productores,  quando  prevalecesse  a  circumstancia  do  preço, 
sinão  proporcionalmente  ao  das  vendas  nas  suas  fabricas  ou  seus  depósitos : 

Que  nos  estabelecimentos  registrados  como  atacadistas  não  é  vedado 
vender  a  retallio,  como  praticava  a  autuada ; 

Que  no  citado  officio  á  -Associação  em  São  Paulo  se  declarou,  clara- 
mente, que  o  imposto  deve  ser  proporcional  ao  preço  por  que  a  fabrica  vende 
seus  productos  : 

Que  essa  declaração  se  harmoniza  com  o  interesse  do  fisco  e  attende 
á  imperiosa  necessidade  de  pôr  o  fabricante,  na  venda  dos  seus  artigos  a 
varejo,  em  igual  condição  do  commerciante  qu?  os  adquirir  nas  fabricas  ou 
em  seus  depósitos,  não  o  obrigando  a  soffrer  desvantajosa  concurrencia  na, 
própria  venda  da  sua  producção,  decorrente  da  majoração  do  imposto,  que  se 
daria,  si  adoptada  a  hypothese  a  que  se  apegam  os  autuantes ; 

Que,  convém  accentuar,  á  Fazenda  não  resulta  qualquer  danino,  por-, 
quanto  os  productos  vendidos  serão  sempre  sellados  —  observado  o  p^reço  da 
venda  da  fabrica,  dos  depósitos  c.rciusivos  dos  seus  productos,  das  depósitos 


(**)  Não  procede  o  argumento.  E  essa  questão  de  tratar-se  de  esta- 
belecimento registrado  como  atacadista  é  justamente  o  ponto  fraco,  e  delicado, 
do  despacho  da  Recebedoria,  —  que  apenas  se  salva  porque  mais  adeante  de- 
clara que  "  nada  prova  que  alli  se  façam  vendas  por  grosso " . 

O  que  a  Recebedoria  devia  ter  declarado  é  que  a  base  do  imposto  não 
deve  ser  (como  no  caso  da  nossa  observação  n°.  311,  pgs.  1%  e  197)  o 
preço  de  varejo,  e  assim  o  de  atacado.  Assim,  no  caso  em  apreço,  embora  re- 
gistrado o  estabelecimento  como  atacadista,  —  não  se  tem  que  tomar  por  base 
o  preço  pelo  qual  elle  vende  o  varejo.  Mas  se  o  estabelecimento,  embora  venda 
a  varejo,  ef fectivamente  também  vende  por  atacado.  —  tem  que  ser  consi- 
derado como  deposito,  para  os  ef  feitos  do  art.  67,  e  o  seu  preço  deverá 
prevalecer,  se  fór  maior  que  o  da  fabrica.  E'  o  que.  aliás,  deixa  transparecer 
o  officio  n".  11.  á  Associação  Commercial  de  São  Paulo,  que  a  Recebedoria 
transcreveu  mais  acima:  "Se  a  fabrica  vende  seus  productos  directamente  a 
commerciantes,  aléíii  de  remettè-los  ao  estabelecimento  varejista  de  propriedade 
do  mesmo  dono  da  fabrica,  —  o  imposto  deve  ser  proporcional  ao  preço  de 
venda  da  fabrica".  Vè-se,  pois,  que  só  quando  remcttido  a  estabelecimento 
varejutn.  Mas  nunca  a  estabelecimento  que  venda  por  atacado,  e  que  seja  de 
propriedade  da  mesma  firma  da  fabrica,  ou  do  qual  faça  parte  algum  dos  sócios 
desta. 
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pertencentes  á  mcsiua  firma  da  fabrica,  único  modo  regular  e  legal  de  tribu- 
tação na  espécie ; 

Resolvo  declarar  que  os  cigarros  de  que  trata  o  auto,  apprehendidos, 
estavam  regularmente  sellados,  na  proporção  do  preço  da  venda  na  fabrica  da 
autuada,  sendo,  portanto,  insubsistente  dito  auto. 

Recorro  deste  despacho  para  a  instancia  superior. 

Feitas  as  necessárias  annotações,  suba  o  processo. 

("Diário  Official"  de  27—3—27). 

CLXXX  —  Duvidas  for  parte  dos  próprios  fiscaes,  quanto  á  incidên- 
cia do  producto,  ou  sU'a  classificação  —  O  contribuinte  não  pode  ser  multado. 

N.  929,  de  1926,  contra  Tiraboschi,  Ferrentini  &  Comp. 
E'  manifesta  a  duvida  revelada  pelos  autuantes  quanto  a  comprehensão 
de  incidência  do  imposto  em  relação  á  classificação  de  determinados  artigos, 
dando  logar  a  que  fosse  proposta  a  exclusão  de  alguns  delles  depois  da  lavra- 
tura  do  auto,  por  falta  de  pagamento  do  imposto  desses  mesmos  artigos. 

Si  isto  occorre  com  agentes  do  fisco,  não  é  de  estranhar  as  duvidas  por 
parte  do  contribuinte  sobre  pontos  controvertidos  da  lei,  principalmente  tra- 
tando-se,  como  no  caso' presente,  de  alteração  de  regimen  para  a  cobrança  do 
imposto  que  passou  a  ser  por  sellagem  directa,  e  de  obrigação  do  fabricante. 

Estando  em  inicio  a  vigência  de  um  regimen  em  que  a  alteração  foi 
profunda,  seria  curial  que  a  fiscalização  corrigisse  o  erro  e  antes  tivesse 
acção  orientadora. 

Assim,  julgo  improcedente  o  auto  de  fls.  e  recorro  deste  despacho 
para  a  autoridade  superior  (*). 

Feitas  as  devidas  annotações,  suba  o  processo. 
("Diário  Official"  de  30—3—27). 

CLXXXI  —  Despachadores  ou  redespachadores  de  mercadorias  —  A'ão 
estão  sujeitos  a  registro. 

De  Uébe  &  Jaccond.  —  Tratando-se  de  pessoa  ou  firma  encarregada 
nesta  cidade  pelos  requerentes,  apenas,  de  processar  despaclio  ou  redespacho  de 
mercadorias  sujeitas  ao  imposto  de  consumo,  vendidas  pelos  mesmos  para  di- 
versos pontos  do  paiz,  não  é  exigível  no  caso  patente  de  registro,  uma  vez  que 
só  incidem  nessa  obrigação  os  fabricantes  ou  vendedores  de  productos  tribu- 
tados . 

("Diário  Official"  de  1—5—27). 

CLXXXII  —  Artigo  63  —  Xão  se  applica  a  productos  estrangeiros  ■ — 
Revelia :  nem  por  isso  deve  o  processo  dei.rar  de  ser  julgado  improcedente,  se 
de  justiça. 

Auto  n.  442  —  Annibal  &  Cruz.  —  Comquanto  tenha  o  processo  corrido 
á  revelia  dos  autuados,  não  tem  fundamento  legal  o  auto  de  fls.  4,  desde  que 
o  dispositivo  do  art.  63  e  de  seu  paragrapho  único,  do  decreto  n.  14.648,  de 
26  de  janeiro  de  1921,  só  tinha  applicação  aos  artigos  de  producção  nacional, 
por  occasião  de  sua  sabida  da  fabrica  ou  de  seu  beneficiamento  fóra  delia,  o 
que  não  se  dá  no  caso  em  apreço  por  se  tratar  de  mercadoria  de  procedência 
estrangeira,  como  o  próprio  auto  consta.  Assim,  .julgo  improcedente  o  auto 
de  fls.  4.  Feitas  as  devidas  annotações,  archive-se. 

(Despacho  do  Ajudante  do  Director  da  Recebedoria  —  "Diário  Offi- 
cial "  de  4—6—27) . 

CLXXXIII  —  Livros  talão-guia  de  fabricantes  de  artefactos  de  teci- 
dos —  Podem  ser  afroveitados  para  e.vtracção  de  notas  de  venda. 

Consulta  da  Companhia  de  Tecidos  de  Linho  de  Sapopemba.  —  Con- 
sulta a  Companhia  de  Tecidos  de  Linho  de  Sapopemba  si  ha  inconveniente 
em  sererh  aproveitados  os  livros  que  serviam  para  a  cobrança,  por  meio  da 
guia,  do  imposto  sobre  artefactos  de  tecidos,  uma  vez  que  foi  alterado  aquel- 
le  regimen  e  adoptado  o  da  sellagem  directa. 


(*1  Mantida  a  improcedência.  Ordem  n.  308,  de  20  de  Julho  de  1927, 
da  Directoria  da  Receita. 
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A  consulente  púdi-  apn.veitar  os  livros  de  que  se  trata,  para  os  fins 
determinados  no  art.  111.  Icttra  a.  §  4",  do  decreto  n".  17.4Ci4.  de  6  de  Ou- 
tubro de  1926.  isto  é. 'para  servirem  de  notas  de  venda,  a  que  está  obrigada  a 
fornecer  aos  compradores,  acompanhando  os  productos. 

("Diário  Official ''  de  24—5—27). 

CLXXXIII-A  —  Bohas  c  i-arffims  —  Como  disliiigiii-las.  aiiics  da  ici 
5.353  (*). 

Consulta  de  Rodrigues  &  Tenório  —  A  consulta  a  solucionar  versa  sobre 
a  classiticação  a  ser  dada.  para  o  ef feito  da  cobrança  do  imposto  de  consujno 
aos  specmien  apresentados  pelos  consulentes,  que  entendem,  dizendo-se  ampa- 
rados pelo  consenso  geral  do  commercio.  tratar-se  de  carteira  para  senhora  o 
confeccionado  em  oleado  (n.  1),  forrado  de  tecido  de  algodão,  tendo  a  fórma 
approximada  de  um  trapézio  isosceles  e  fechando  por  uma  aba  que.  sendo  o 
prolongamento  de  um  dos  lados,  vem,  tendo  na  extremidade  a  mola  oii  colchete 
do  fecho,  prender-se  á  parte  média  do  outro  lado. 

O  outro  specimen  —  em  couro,  guardando,  approximadamente  a  mesma 
fórma  da  anterior  fechando,  porém,  ao  alto  por  extremidades  revestidas  de 
aros  que  se  justapõem,  é  bolsa  para  senhora. 

O  primeiro  tem  sido  exposto  á  venda  sellado  com  IS  (art.  4°,  §  36,  4°, 
II).  O  segundo  com  4S  (mesmo  artigo  e  paragrapho,  alínea  III). 

Ouvida  a  Terceira  Sub-directoria,  concordou  com  a  exposição  do  agente 
fiscal  informante  que,  ponderando  tratar-se  de  assumpto  assás  debatido,  mas 
jamais  resolvido,  acha  que  a  classificação  pretendida  pelos  fabricantes,  é  a  que 
parece  acertada  —  e  que  se  harmoniza  com  a  tarifa  das  alfandegas,  em  cujos 
arts.  27  e  1.038,  se  incluíram  objectos  semelhantes  aos  apresentados  carteiras  e 
bolsas. 

Assim,  porém,  não  se  dá.  Em  um  e  outro  daquelles  artigos,  é  dado  en- 
contrar objectos  que  se  assemelham  a  carteiras  e  bolsas. 

Entretanto,  a  seguir  apresentou  argumento  muito  ponderável,  e  consis- 
tente em  que,  nada  se  conseguindo  pela  derivação  das  palavras  designativas  dos' 
objectos,  somente  se  os  pôde  differenciar  pelo  modo  de  fechar,  de  lado  ou  ao 
alto. 

E  não  ha  como,  escapar  a  essa  condição. 

Carteira,  provindo  de  carta,  deve  ser  o  objecto  que  com  a  conformação 
de  carta,  com  ella  fechando  por  meio  de  aba  mais  ou  menos  longa,  que,  sendo 
a  continuação  de  um  lado,  recortado  ou  não  em  ponta,  vae  incidir  sobre  ou 
outro,  alH  se  prendendo,  não  sendo  necessário  indagar  quaes  os  fins,  guardar  pa- 
peis ou  pequenos  objectos  de  uso  quasi  constante  —  nem  lhe  traçar  dimensões. 

Bolsa  é  bem  semelhante  a  um  sacco  pequeno  e  como  tal  deve  guardar  a 
conformação  deste  utensílio,  cujo  característico  principal  é  fechar  na  bocca, 
sempre  na  parte  superior,  mais  elevada  e  oiide  termina. 

Também  aqui  não  ha  como  offerecer  modelo  ou  limitar  tamanho  —  a 
industria  deve  corresponder  ás  exigências  do  uso,  ao  império  da  moda. 

A  existência  de  alça  não  deve  influir  na  classificação  —  carteira  ou  bol- 
sa podem  tel-a  ou  não. 

A'  vista  do  exposto  resolvo : 

1°,  que  a  amostra  n.  1  e  semelhantes  sejam  consideradas:  "carteira  de 
couro  ou  oleado,  ou  de  outra  matéria,  com  forro  de  algodão  ou  trícoline.  para 
senhoras"  sujeita  ao  imposto  de  1$  por  unidade,  de  accórdo  com  o  art.  4°, 
§  36.  4°.  11,  do  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  17.464,  de  6  de  outubro 
de  1926; 

2°,  que  a  amostra  n.  2  se  inclua  no  mesmo  numero,  alínea  IH,  dos  re 
feridos  artigo  e  paragrapho.  para  pagar  4S,  como  bolsa  para  senhora. 

Em  obediência  ao  art.  227  do  alludído  regulamento,  recorro  ex-officio 
deste  despacho  para  S.  Ex.  o  Sr.  ministro  da  Fazenda,  procedendo-se,  porém, 
na  conformidade  do  mesmo,  até  a  deliberação  daquella  superior  autoridade. 
Suba  o  processo,  por  intermédio  da  Directoria  da  Receita. 
(Diário  Official  de  24-5-27). 


(*)  A  lei  5.353.  unificando  as  taxas  para  bolsas  e  carteiras,  cortou  as 
díf ficuldades  que  este  despacho  procurou  resolver,  e  que  inserimos  em  attençãu 
aos  processos  porventura  intentados  antes  da  vigência  da  referida  lei. 
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CLXXXIV  —  Artefactos  de  tceidos  —  Stock  anterior  á  scUagem  di- 
recta       Artefactos  de  tecidos  eni  peças,  que  sahem  acoiiipaiihadns  dos  sellos. 

Consulta  do  Centro  Commercio  e  Industria  do  Rio  de  Janeiro.  —  Nos 
termos  do  parecer  : 

r,  as  pecas  a  que  allude  a  consulta  se  compõem  de  artefactos  de  te- 
cidos (lenços)  sujeitos  ao  imposto  de  consumo  de  accórdo  com  o  art.  4°,  §  13, 
lettra  do  regulamento  approvado  pelo  decreto  n".  17.464,  de  6  de  Outu- 
bro de  1926; 

2°,  os  lenços,  em  peças,  como  também  as  toalhas  e  guardanapos,  quan- 
do vendidos  em  volumes  intactos,  prescindem  da  sellagem  directa ;  devendo  ser; 
acompanhadas  das  estampilhas  necessárias  para  applicação  pelo  retalhista  (re- 
gulamento citado,  art.  81,  lettra  a)  ; 

3°,  ao  commerciante  atacadista,  tendo  em  stock  artefactos  de  tecidos 
com  o  imposto  pago  por  meio  de  guia,  é  licito  vendel-os  sem  a  sellagem  di- 
recta ;  uma  vez  que  foi  prorogado,  indefinidamente,  o  prazo  para  a  sellagem  dos 
stocks  (circular  n°  30,  de  29  de  maio  de  1926),  sendo  facultada  a  declaração,  na 
factura,  ile  não  acompanharem  a  mercadoria  os  sellos,  por  aquelle  motivo  (''')  ; 

4",  prevalece,  quanto  ás  mercadorias  em  stock,  mas  para  as  cjuaes  fo- 
ram fornecidos  os  sellos  necessários,  a  faculdade  de  serem  acompanhadas  da- 
quelles  sellos  quando  vendidas  em  volumes,  observado  o  que  prescreve  o 
art.  112,  §  1°,  lettras  a  e  h,  do  regulamento  alludido. 

("Diário  Official"  de  24—5—27). 

CLXXXV  —  Chapéus  de  sol  ou  chuva,  de  cobertura  de  algodão,  com 
rendas,  franjas  ou  bordados. 

N".  6.625  —  Justino  de  Souza  &  Cia.  —  Na  fórma  do  que  dispõe  o 
art.  4°,  §  17°,  1",  n.  1,  desde  que  se  trata  de  tecido  de  algodão,  —  tenl;a. 
embora,  a  cobertura  rendas,  franjas  ou  bordados  (***)  o  sello  devido  é  de  SjiSOO, 
por  unidade. 

("Diário  Official"  de  24—5—27). 

CLXXXVI  —  Productos  veterinários  —  Isenção. 
Consulta  de  Viuva  E.  Du  Pasquier. 

O  producto  denominado  "Saúde  da  Gallinlia  ",  que  faz  objecto  da  pre- 
sente consulta,  não  está  sujeito  ao  pagamento  do  imposto  de  consumo,  uma 
vez  que  não  foi  considerado  pela  repartição  competente  como  especialidade 
pharmaceutica  (**) . 

("Diário  Official"  de  24—5—27). 

CLXXXVII  —  fabricantes  ou  commerciantcs  de  queijos  fypo  Minas', 
de  menos  de  um  kilo,  ou  mais  de  dois  — -  Isentos  de  registro. 

N.  6.651  —  S.  Tarquinio  Leite.  —  Declare-se  em  resposta  que,  de  ac- 
córdo com  o  art.  8°  do  regulamento  expedido  com  o  decreto  n.  17.464,  de  7 
de  outubro  de  926,  o  registro  de  consumo  só  se  deve  conceder  aos  que  commerciaiu 
com  productos  sujeitos  ao  imposto. 

Assim,  versando  a  consulta,  segundo  parece,  sobre  negocio  exclusivo  de 
queijos,  typo  Minas,  inferiores  a  um  kilo,  em  peso,  e  de  brinquedos  de  preço 
inferior  a  15Í?,  por  unidade,  não  é  exigível  o  registro. 

("Diário  Official"  de  8—6—27). 

CLXXXVIII  —  Cortinas  de  fitas  de  miideira  —  Isentas. 
N.  9.226  —  Lourival  Wiltshire.  —  As  cortinas  de  fitas  de  madeira 
(amostra  apresentada)  não  estão  sujeitas  ao  imposto  de  consumo  porque  del- 
ias não  cogita  o  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  17.464,  de  6  de  outubro 
de  1926.  Nos  termos  do  art.  226,  combinado  com  o  art.  227,  do  citado  re- 
gulamento, recorro,  e.r-offieio,  deste  despacho  para  S.  Ex.  o  Sr.  ministro  da  Fa- 
zenda. Transmitta-se  o  processo  á  Directoria  da  Receita. 
("Diário  Official"  de  8—6—27). 


(*)  Expedindo  essa  circular.  —  o  fisco  devia  pelo  menos  ordenar  a 
verificação  dos  stocks  sem  sello.  Não  o  tendo  feito,  —  per  onínia  sbrcula  soc- 
culonim  continuarão  a  ser  vendidas  mercadorias  de  stock  antenor  á  lei  4.984... 

í*"^)  Este  despacho  vem  confirmar  a  critica  que  na  observação  nu- 
mero 232  (pg.  137)   fizemos  á  redacção  do  art.  7",      II,  do  regulamento 

(***)  Desde  que  as  rendas,  franjas  ou  bordados  não  sejam  de  seda  ou 
com  fio  de  ouro  ou  prata,  —  caso  cm  que  será  de  1|600  a  taxa  a  pagar  {nola 
ao  art.  4°,  §  17) . 
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IXCC  —  Queijos  tyl^o  Minas  —  Queijos  dc  outros  lypos. 

N.  7.775  —  José  Rebello  &  Comp.  —  Nos  termos  do  art.  4",  §  25,  do 
regulamento  expedido  com  o  decreto  n.  17.464,  de  6  de  outubro  de  1926.  apenas 
o  queijo  C^)  typo  Minas,  commum.  quando  de  peso  inferior  a  um  kilo  e  su- 
perior a  dous,  está  isento  do  imposto  de  consumo.  Os  typos  de  outras  espé- 
cies estão  obrigados  ao  referido  imposto,  devendo  pagar  por  500  grammas 
ou  fracção  100  réis. 

("Diário  Official"  de  9—6—27). 

XCCI  —  Sabão  dc  olco  de  babassú,  para  lavar  rouf'a  —  Isenção. 
N.  8.646  —  João  Gomes  Penna.  —  O  sabão  fabricado  com  o  oleo 
de  cõco  babassú  que  é  destinado  a  lavagem  de  roupa  não  está  comprehendido 
entre  os  productos  tributados  pelo  imposto  de  consumo,  art.  7°,  k,  II,  do  re- 
gulamento annexo  ao  decreto  n.  17.4Í54,  de  6  de  outubro  de  1926.  Si  duvida 
pudesse  haver  a  respeito" desappareccria  ante  o  parecer  da  Conimissão  de  Fi- 
nanças do  Senado  Federal  ("Diário  do  Congresso"  de  26  de  dezembro  de 
1926),  que  deixou  claro  e  explicito  o  pensamento  da  lei.  Na  fórnia  do  que 
dispõe  o  art.  227,  do  regulamento  citado,  recorro,  entretanto,  deste  meu 
despacho  para  a  instancia  superior. 


XCCII  —  Imagais  —  Isenção  (*) . 

Sem  numero  — ■  Consulta  do  agente  fiscal  Wilson  Cordeiro.  —  Em  face 
do  regulamento  em  vigor,  a  imagem,  na  accepção  ™lgar  e  precisa  do  objecto 
de  culto  religioso,  não  está  sujeita  ao  imposto  de  consumo.  E  assim,  em  rela- 
ção aos  productos  de  que  cogita  o  §  37  do  art.  4°,  citado,  pela  exclusão  feita. 
Quanto  ás  mercadorias  referidas  no  §  18  do  mesmo  art.  4",  decorre  a  isenção 
porque  ahi  a  referencia  é  feita  aos  objectos  de  ornamento. 

("Diário  Official"  de  17—6—27). 

XCCIII  —  Camisas  para  senhoras  e  meninas  (**)  . 

Consulta  de  Felix  Guimarães  &  Comp.  —  Consulta  a  firma  Felix  Gui- 
marães &  Comp.,  estabelecida  á  rua  da  Assembléa  n.  104,  si  as  camisas  para 
senhoras  e  para  meninas  estão  sujeitas  ao  imposto  de  consumo  e  bem  assim 
qual  o  sello  que  deve  pagar  a  calça  da  espécie  da  amostra  apresentada. 

As  calças  para  senhora  estão  comprehendidas,  claramente,  entre  os 
productos  enumerados  no  art.  4°,  §  13,  n.  VIII,  do  regulamento  annexo  ao  de- 
creto n.  17.464,  de  6  de  outubro  de  1926,  devendo  pagar  o  sello  de  S200  a 
espécie  indicada. 

As  camisas  para  senhoras  devem  pagar  o  imposto  de  accórdo  com  a 
tabeliã  do  n.  VI,  §  13,  do  art.  4°,  precitado. 

E  assim  porque  a  inclusão  ahi,  dessas  camisas  denominadas  —  de  dia  — 
decorre  do  que  foi  prescripto  pela  lei  n.  4.984,  de  31  de  dezembro  de  1925, 
art.  3°,  §  13,  lettra  /,  combinado  com  o  que  dispõe  o  n.  V.  desse  mesmo 
paragrapho  e  uma  vez  que  não  deve  prevalecer  o  dispositivo  regulamentar  que 
se  afasta  da  lei  respectiva.  Nestas  condições,  as  camisas  como  a  amostra  apre- 
sentada, estão  obrigadas  ao  sello  de  52(X). 

As  camisas  para  meninas,  porém,  escapam  do  imposto,  pela  exclusão 
feita  e  tanto  mais  quanto,  em  relação  ás  camisas  para  meninos,  o  regula- 
mento em  o  n.  VII,  do  mesmo  artigo  e  paragrapho,  é  claro  e  expresso. 

Deste  despacho  recorro  e.r-officio. 

("Diário  Official"  de  22—6—27). 


(*)  Não  estamos  de  accórdo.  \'eja-se  a  nossa  observação  n°.  130 
(pgs.  83  e  84). 

(*)    E'  perfeitamente  lógico  o  despacho,  —  e  bem  se  ajusta  ao  que 
o  Thesouro  resolveu  na  decisão  que  é  o  n°.  241  do  nosso  livro.  Parece  ficar 
reformado  o  despacho  do  anterior  Director  da  Recebedoria,  —  n°.  CXIX 
(pg.  674),  —  embora  esse  despacho  não  declarasse  expressamente  que  se  re- 
feria a  imagens  de  culto  religioso. 

(**)  Quanto  a  esse  despacho,  —  veja-se  o  que  dissemos  na  observação 
n.  564  ao  art.  14,  j,  1",  da  lei  5.353,  —  que  em  definitivo  resolveu  a  questão. 
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XCCH'  —  Registro  —  Multa  de  150$  —  Uma  decisão  errada  (*) . 

N.  537,  de  1926,  contra  Antonio  Soares.  —  Considerando  que  a  Rece- 
bedoria já  recebeu  do  notificado,  em  20  de  abril  de  1926,  nãó  só  a  importância 
dos  emolumentos  do  registro,  mas  também  a  da  multa  de  15  %,  conforme  se 
vè  da  patente  exhibida  sob  n.  11.926,  e  que  não  é  justa  a  imposição  de 
segunda  multa  de  150|  pelo  mesmo  facto  de  demora  no  pagamento  do.  re"-is- 
tro,  reconsidero  o  despacho  de  11  de  maio  de  1926,  para  declarar  de  nenhum 
ef feito  as  imposições  pecuniárias  nsHe  contidas. 

(Despacho  do  Ajudante  do  Director  da  Recebedoria  —  "Diário  Offi- 
cial  "  de  1—7—27). 


(*)  Na  observação  n.  493  do  nosso  livro  (pag.  329)  demos  o  his- 
tórico dos  paragraphos  1°,  2°  e  5"  do  actual  regulamento,  mostrando  que  esse 
regulamento,  embora  illegalmente,  corrigiu  unia  anomalia  existente  nos  dis- 
positivos aríteriores . 

Actualmente,  esses  três  dispositivos  constituem  um  systema  de  logiça 
incontestável.  Se  o  contribuinte  espontaneamente  se  apresenta,  para  pagar 
o  registro,  ou  requer  a  sua  transferencia,  até  tres  mezes  depois  do  prazo 
regulamentar,  —  a  multa  é  de  15  °|"  sobre  os  emolumentos;  se  depois  de 
tres  mezes,  —  a  multa  é  de  20  % ;  — •  se,  porém,  antes  do  contribuinte  se 
apresentar  espontaneamente  para  esses  fins,  —  cUe  é  colhido  pela  ^cção  fis- 
cal, —  então  a  multa  é  de' 150$000. 

Nâo  é  só  no  imposto  de  consumo  que  o  fisco  adopta  esse  syçtema  in- 
telligente,  —  de  acenar  ao  contribuinte  com  uma  penalidade  branda,  se,  em- 
bora f óra  do  prazo,  se  apresentar  espontaneamente  para  pagar  o  imposto,  — 
e  de  applicar-lhe  pena  mais  forte  st  só  vier  pagar  depois  de  compellido  .pela 
acção  fiscal.  E'  assim  que  o  regulamento  do  sello  e  o  de  vendas  mei-canfis 
punem  com  a  revalidação  áquelle  que  espontaneamente  se  accusar,  —  e  com 
essa  revalidação,  e  mais  a  multa,  a  quem  fõr  colhido  pela  acção  fiscal.  No 
imposto  de  renda  quem  se  apresenta  espontaneamente  depois  do  prazo,  — 
paga  a  móra  de  10  "l",  —  quem  é  colhido  pela  acção  fiscal,  paga  60  °|°. 
No  próprio  imposto  de  consumo,  — ^  nenhuma  pepa  é  apphcada'  se  o  fabricante 
'se  vem  denunciar  de  não  ter  pago  devidamente  o  imposto,  —  ao  passb  qiif, 
se  fõi-  colhido  pela  acção  fiscal,' incorre  nas  pesadas  multas  ijue  o  regulamen- 
to estabelece.  '  '      /  ...  . 

No  tocante  aòs  paragraphos  1°,  2°  e  do  art.  219,  os  casos  duvidosos 
são :  ■ 

■  a)    o  contribiiinle  é  notificado  e,  antes  de  imposta  a  multa  de  150? 
a  300$  do  art.  219,  paragrapho  5",  —  corre  á  repartição,  —  apresenta  giiia 
'e  paga  registro  com  a  multa  de  15  ou  20  "1"; 

b)  o  contribuinte  apresenta  guia  de  pedido  de  registro,  mas  não  ef- 
fectua  o  pagamento,  e  é  notificado. 

No  caso  da  lettra  a,  o  despacho  que  estamos  commentando,  bent  como 
a  de  n.  CCVI,  —  tendo  louváveis  propósitos  de  equidade,  não  se  ajusta,  en- 
tretanto, á  lettra,  nem  ao  espirito  do  regulamento.  Realmente,  como  bem 
se  deprehende  da  exposição  que  fizemos,  —  se  o  contribuinte  foi  notificado, 
antes  de  se  apresentar  espontaneamente  á  repartição,  —  a  multa  a  pagar 
é  a  do  art.  219,  paragrapho  5°.  Já  então  não  aproveita  ao  notificado  a 
tardia  pressa  em  correr  á  repartição  para  pagar'  o  registro,  como  já  accen- 
tuamos  na  observação  n.  488  (pg.  326)  do  nosso  livro.  De  outra  forma,- — 
os  collectores  ficariam  com  a  faculdade  de,  demorando  o  despacho  e  rece- 
bendo os  emolumentos  de  registro  com  a  multa  de  15  ou  20  %,  pratica- 
mente annullar  todas  quantas  notificações  os  fiscaes  ou  inspectores  regulamen- 
tarmente  lavrassem  na  zona  sob  sua  jurisdicçãn.  Se  o  contribijinte  já  pagou 
a  multa  de  15  ou  20  %,  essa  foi  a  indevida  e  não  a  de  ISOS,  do  paragrapho  5°. 
O  meio  mais  de  accòrdo  com  as  praxes  burocráticas  será  o  de  pagar  o  contri- 
buinte a  multa  de  150$,  —  e  pedir  restituição  da  de  15  %  ou  20  %,  que  pagou. 
Menos  burocrático,  mas  também  menos  oneroso  para  o  contribuinte  e  mais 
pratico,.  —  será  outro  expediente,  que  cremos  foi  já  uma  vez  adqptado  pela 
Recebedoria:  na  multa  de  150$,  a  impor,  se  compensará  a  de  15  %  ou  20  % 
já  paga,  e  se  exigirá  apenas  a  differeicça.  O  facto  de  na  multa  de  150$_  o 
fiscal  ter  a  quota  parte  que  não  tem  na  de  15  ou  20  %.  —  não  pôde  ser  qbice 
a  essa  solução,  que  é  pratica.  Impondo  a  multa  dé  .150$  í  suggerindo  a  restitui- 
ção da  de  20  %,  paga,,  —  veja-se  o  despacho  da  Recebedoria  n.  CCLXII,  que 
parece  significar  que  a  Recebedoria  afinal  reconheceu  o  seu  erro. 
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XCCV  —  Falta  de  assigmtura  do  notificado  ou  Si-n  representante  — 
Linhas  em  branco,  não  inntitiaadas. 

N.  522,  de  1927,  contra  Manoel  Pereira  da  Costa.  —  Jnlgo  insub- 
sistente a  notificação,  porque  não  contém  a  assignatura  do  notificado,  nem 
a  de  qualquer  pessoa  que  o  represente  (art.  212,  do  decreto  n.  17.464,  de 
1927),  e  ainda  porque  contém  linhas  em  branco,  que  não  foram  inutilizadas 
(art.  211,  12°). 

(Despacho  do  Ajudante  do  Director  da  Recebedoria  —  "Diário  Of- 
ficial  ■•  de  1— 7--27) . 

XCCVI  —  Capitulação  alternativa  d-a  infracção  —  Improcedência. 

N.  45  —  Christovão  Nunes  —  Rua  Cabuçu  n.  44.  —  Julgo  impro- 
cedente a  notificação,  porque  o  notificante  não  dá  certeza  de  uma  deter- 
minada contravenção,  limitando-se  a  formular  uma  alternativa.  E,  na  du- 
vida, ao  julgador  não  é  Hcito  applicar  penalidade,  visto  que  não  pôde  saber 
qual  a  que  cabe  no  caso. 

(Despacho  do  Ajudante  do  Director  da  Recebedoria  —  "Diário  Of- 
ficial"  de  9—7—27). 


No  caso  da  lettra  b,  são  em  parte  acertados  os'  despaclios  da  Rece- 
bedoria que  figuram  mais  adeante  sob  ns.  CCV,  CCIX,  CCXLVI. 

Realmente,  —  não  se  podem  vislumbrar  propósitos  de  fraude,  de  es- 
capar ao  pagamento  do  registro,  que  autorisem  a  multa  de  150$  a  300|, 
no  commerciantc  que  espontaneamente  se  vem  denunciar  como  devedor,  em- 
bora por  este  ou  aquelle  motivo  elie  deixe  de  effectuar  em  tempo  oppor- 
tuno  o  pagamento-  devido.-  Identicamente,  também,  no  imposto  de  vendas 
mercantis  ou  de  sello  o  commerciante  que  espontaneamente  vem  confessar 
a  falta  de  pagamento  de  imposto  incorre  em  revalidação,  que  então  impor- 
tará em  multa  de  móra,  mas  não  incide  .  nas  multas  estabelecidas  para  os 
que  são  colhidos  pela  fiscalização :  apenas,  —  se,  depois  de  se  denunciar, 
elle  não  vier  effectuar  o  pagamento, .  —  deverá  ser  e.xtrahida  certidão  de  di- 
vida do  imposto  e  da  revalidação,  para  cobrança  executiva.  Assim  também 
no  caso  de  imposto  de  renda,  —  o  contribuinte  que,  depois  do  prazo,  vem 
espontaneamente  fazer  a  sua  declaração.  —  poderá  ser  onerado  com  a  móra 
de  -10  —  mas  mesmo  que  depois  não  venha  pagar  o  imposto,  a  certidão 
que  fór  extrahida  para  cobrança  executiva  será  da  importância  do  imposto 
e  da  móra  de  10  "l":  pelo  facto  de  não  ter  elle  feito  o  pagamento,  ■ — 
nunca  se  poderá  pretender  impòr-lhe  as  multas  de  60  °|°  ou  75  "1°,  so- 
mente cabíveis  nos  casos  de  lançamento  e.v-officio,  do  art.  113.  No  próprio 
imposto  de  consumo,  —  se  um  fabricante  se  denuncia  devedor  de  imposto 
mas  depois  não  comparece  para  .effectuar  o  pagamento,  — •  o  fisco  extrahirá 
certidão  para  cobrança  executiva,  mas  não  poderá  pretender  applicar-Ihe 
a  multa  de  falta  de  pagamento  de  imposto,,  ou  de  sonegação. 

Bem  andou,  pois,  o  Ajudante  do  Director  da  Recebedoria,  declarando 
(vejam-se  adeante  os  despachos  ns.  CCV  e  CCIX)  que,  se  o  contribuinte 
apresentou  guia  para  pagamento  do  registro,  —  não  mais  lhe  pôde  ser  ap- 
plicada  a  multa  de  ISOSf  a  300S,  do  art.  219,  paragrapho  5°.  Mas  se  nesse 
ponto  andou  acertado  o  ajudante  do  Director  da  Recebedoria,  —  não  é  pos- 
sível bater  palmas  ao  fundamento  declarado  do  seu  despacho  n°.  CCIX,  — 
de  que,  tendo  apresentado  guia  de  pedido  de  registro,  o  contribuinte  "  podia 
pagar  os  emolumentos  no  mesmo  mez,  como  podia  paga-los  nos  mezes  sub- 
sequentes, apenas  com  a  aggravação  dos  15  ou  20  °\°  dos  paragraphos  1°  e 
2°,  art.  219,  conforme  a  época  em  que  se  realizasse  o  pagamento".  Não. 
Esse  despacho  faz  suppôr  que  o  contribuinte  tenha  o  direito  de  reservar-se 
para  pagar,  quando  entender,  ou  nunca,  o  imposto  com  a  multa  de  15  ou 
20  "l",  sem  que  o  fisco  tenha  a  faculdade  de  interromper  esse  prazô  inde- 
finido, e  absurdo. 

O-  regimen  deve  ser  o  seguinte :  apresentada  a  guia,  e  uma-  vez  ella 
informada  pelo  fiscal  e  prompta  para  pagamento,  —  a  repartição  intimará 
o  contribuinte  a  recolher  a  importância  do  imposto,  e  da  multa  dc  15  ou  20  °|', 
dentro  de  curto  prazo.  E  se  o  contribuinte  não  attender,  então  se  ex- 
trahirá certidão,  para  cobrança  executiva,  —  e  naturalmente  já  não  haverá 
logar  para  notificação  por  parte  dos  fiscaes.  ,:  , 
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XCeVII  —  Notificação  coHtradictoria,  lai'rada  fyor  falta  de  registro 
e  por  falta  de  cxhibição  deste  (*)  . 

N.  562  —  José  Dias  Brilhante,  rua  Uranos  n.  84.  —  Julgo  impro- 
cedente a  notificação  por  ser  contradictoria .  Com  ef feito  o  notificante  as- 
severa peremptoriamente  que  o  notificado  não  pagou  registro  do  seu  esta- 
belecimento relativo  ao  exercício  corrente;  entretanto,  declara  qu  não  lhe 
foi  exhibida  a  patente  que  reclamou  duas  vezes,  e  assim  entende  que  houve 
infracção  dos  arts.  28,  8  e  14  do  decreto  n.  17.464,  de  1926. 

Ora,  ha  manifesta  contradicção.  Si  o  notificado  não  pagou  o  registro, 
claro  está  que  não  possuia  a  patente  respectiva  e,  não  a  possuindo,  não  podia 
exhibi-la,  pois  ninguém  pôde  exhibir  um  documento  que  não  possue  e  que 
nem  tinha  sido  lavrado.  E,  si  o  caso  incide  no  art.  28,  falta  de  exhibição 
de  patente  de  registro  ao  agente  fiscal,  é  obvio  que  não  pôde  incidir,  como 
suggere  o  notificante,  nos  dispositivos  de  outros  artigos,  art.  8°  e  art.  14,  b, 
relativos  á  "falta  de  pagamento"  dos  emolumentos  do  registro. 

(Despacho  do  Ajudante  do  Director  da  Recebedoria  —  "Diário  Of- 
ficial"  de  10—7—27). 

XCCVIII  —  Sabão  de  côco,  sem  perfume,  para  lavagem  de  roupa  — 
Isento . 

Consulta  de  Moraes  &  Parga  —  O  sabão  de  cóco,  sem  perfume,  des- 
tinado á  lavagem  de  roupa,  não  está  sujeito  ao  imposto  de  consumo,  ccn- 
íorme  declarou  esta  directoria,  por  despacho  de  11  de  dezembro  ultimo,  em 
requerimento  de  Irmão  Azevedo. 

Consoante  expõe,  no  laudo  junto  aquelle  processo  (12.307  de  1926) 
o  Laboratório  Nacional  de  Analyses,  o  oleo  de  cóco  addicionado  ás  matérias 
de  que  se  compõe  o  sabão  commum,  não  desvirtuam  o  fim  que  Uie  é  indicado 
pelos  fabricantes . 

Submetto  este  despacho,  em  gráo  de  recurso  ex-officio,  e  nos  termos 
do  artigo  227  do  regulamento  n.  17.464,  de  6  de  outubro  de  1926,  á  consi- 
deração de  S.  Ex.  o  Sr.  ministro  da  Fazenda. 

("Diário  Official"   de  12—7—27) 

ICC  —  Stock  de  artefactos  dc  tecidos,  anterior  á  sellagem  direita. 

Sem  numero  —  Consulta  da  Liga  de  Commercio.  • —  Em  relação  ao 
pagamento  do  imposto  sobre  tecidos  o  regulamento  ora  em  vigor,  nada  al- 
terou do  que  prescrevia  o  anterior,  annexo  ao  decreto  n.  14.648,  de  26  de 
janeiro  de  1921,  a  sellagem  é  feita  na  guia  que  acompanha  o  producto.  Obe- 
decido, é  claro,  o  imposto  agora  devido.  Quanto  ao  stock  dos  estabelecimen- 
tos commerciaes  ao  tempo  da  alteração  do  imposto  decorrente  da  lei  nu- 
mero 4.984,  de  31  de  dezembro  de  1925,  nada  é  ainda  exigivel  á  vista  do  que 
recommendou  a  circular  n.  30,  de  29  de  maio  de  1926,  publicada  no  Diário 
Official  de  1  de  junho  seguinte. 

("Diário  Official"  de  12—7—27). 


(*)  E'  realmente  irregular  a  maneira  pela  qual  no  Rio,  por  exemplo, 
muito  commummente  são  lavradas  as  notificações  i)or  falta  de  registro: 
"  por  infracção  dos  artigos  8°  e  14,  b,  ou  28 isto  é,  ao  mesmo  tempo  por 
falta  de  registro  ou  falta  de  apresentação  delle.  Se  não  pegar  uma  infracção, 
que  pegue  a  outra . . . 

A  culpa,  aliás,  não  é  propriamente  dos  fiscaes.  Realmente,  —  diffi- 
cil,  se  não  impossível,  seria  verificar  se  o  contribuinte  esta  ou  não  registra- 
do :  devido  ao  vulto  do  serviço,  ou  por  má  organizaçã-o  delle,  a  Recebedoria 
nunca  sabe  informar  a  respeito,  senão  no  anno  seguinte... 

Parece  que  mais  regular  é  lavrarem  os  fiscaes  a  notificarão  por  fal- 
ta de  registro  (arts.  8°  e  14,  b),  —  e  uma  vez  provado  o  pagamento  delle, 
solicitar  que  por  analogia  com  o  disposto  no  art.  196,  paragrapho  4°,  do  re- 
gulamento, seja  aberta  nova  defesa  ao  autuado,  para  se  defender  da, infra- 
cção de  falta  de  exhibição  do  registro  (art.  28).  Claro  está  que  muito  mais 
regular  do  que  isso  seria  ter  o  fiscal  nota  dos  estabelecimentos  da  sua  cir- 
cumscripção  que  já  se  acham  registrados. 
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ICC-A  —  Eiifcstamcnlo  A-  ti-i-idos.  Xâo  sujeita  a  >hko  iiii/^osln. 

Sem  numero  —  Companhia  Progresso  Industrial  do  Brasil.  —  Si  o  t'> 
cido  não  soífreu  nenhum  dos  beneficianientos  de  que  cogita  o  regulamento 
em  vigor  e  nem  é  occorrido  em  seu  cumprimento,  apenas  é  alterado  para  for- 
mar o  feito  (*),  não  é  devido  novo  imposto. 

(Diário  Official  de  12-7-27). 

CC  —  Transito  dr  tceido  sem  f^açjamctito  'do  imposto,  /^ora  dcl*iygito 
cm  zon-a  fiscal  diffcrcntc  —  Prohibido . 

Consulta  da  Sociedade  Moderna  das  industrias  de  seda  —  C)  transito 
da  mercadoria  pelo  deposito  estabelecido  fóra  da  zona  da  fabrica,  e  onde  não 
deve  soffrer  acabamento,  está  prohibido  no  regulamento  approvado  pelo  de- 
creto n.  17.464,  de  6  de  outubro  de  1926. 

De  accõrdo  com  o  art.  111,  §  9°,  letra  a.  os  fabricantes  são  obrigados 
a  pagar  o  imposto,  antes  da  sabida  do  tecido  da  fabrica,  salvo  quando  tiver 
de  ser  acabado  ou  beneficiado  em  outra  fabrica,  e  quando  á  primeira  de- 
vam voltar,  ou  na  do  benef iciamento  tenham  de  ser  vendidos,  pertencendo 
esta  ao  mesmo  dono  daquella  (art.  84). 

.\ssim,  somente  seria  admissível  a  ida  do  tecido  ao  deposito  existente 
nesta  capital,  quando  pago  o  imposto  (***). 

O  procedimento  indicado  pela  consulente  constitue  infracção  do  ar- 
tigo 111,  §  9",  citado. 

("Diário  Official"  de  13—7—27). 

CCI  —  Falsificação  de  prodiicto  —  Pessoa  que  o  adquiriu  coiuo  le- 
gitimo, pelo  preço  do  mercado. 

"  Não  podem  ser  responsabilizados  Couto  &  Soares,  simples  inter- 
mediários da  transacção  e  nem  Thomaz  Castro  Blanco,  que  adquiriram  o 
vinho  apprehendido,  na  certeza  de  ser  legitimo,  peio  preço  corrente  do  mer- 
cado  (**)  '". 

(Trecho  do  despacho  exarado  no  auto  n°.  f)85,  de  1926  e  publicado  no 
"Diário  Official"  de  14—7—27). 


(*)  Absolutamente  inintelligivel.  pois  não?  E  no  emtanto  a  Recebedo- 
ria não  se  deu  ao  trabalho  de  mandar  publicar  novamente  o  despacho,  com  as 
correcções  devidas. 

O  despacho  dado  pela  Recebedoria,  segundo  conseguimos  verificar  do- 
original  no  processo,  foi  o  seguinte : 

"  Si  o  tecido  não  soffre  nenhum  dos  beneficiamentos  de  que  cogita  o  re- 
gulamento em  vigor  e  nem  é  accrescido  em  seu  comprimento,  mas  apenas  é 
alterado  para  formar  o  festo,  não  é  devido  novo  imposto " . 

A  consulta  feita  pela  Companliia  foi  a  seguinte : 

"Si  os  tecidos  estrangeiros  que  já  pagaram  direito  de  importação  e  o 
imposto  de  consumo,  podem  ser  recebidos  em  sua  fabrica  para  o  fim  de  serem 
enfestados,  isto  é,  dobrar  a  largura,  fazendo  fésto;  e  si,  nesse- caso,  está  esse 
tecido  sujeito  a  novo  sello  do  imposto  de  consumo  e  qual  a  taxa  por  metro.  " 

E  eis  o  parecer  da  3"  Sub-directoria : 

"  Tratando-se  no  caso,  de  benef  iciamento  que  não  se  ajusta  á  hypothese 
do  paragrapho  único  do  art.  84,  pois  o  recebimento  do  tecido  não  se  effectua 
para  a!vejaI-o,  tingil-o  ou  estampal-o,  caso  em  que  pagaria  a  taxa  integral  de- 
pois de  beneficiado,  o  que  exclue  por  seus  termos  a  questão  da  procedência,, 
parece-me  que  o  imposto  devido  seria  tão  somente  o  do  accrescimo,  nos  ter- 
mos da  nota  1"  do  §  12  do  art.  4°,  se  a  tanto  não  se  oppuzesse  a  natureza  do 
artigo,  que  paga  por  metro  e  não  augmenta  em  comprimento,  segundo  parece,^ 
pelo  enf estamento  a  que  é  submettido. 

(**)  Esse  despacho  é  acto  de  innegavel  justiça,  dadas  as  circumstan-- 
cias  que  descreve.  Já  assim  também  julgara  o  Thesouro,  na  decisão  que  é 
o  n°.  3fi0  deste  livro  (pg.  572).  No  mesmo  sentido  inserimos  mais  adeante 
vários  outros  despachos  da  Recebedoria. 

(***)  A  decisão  está  de  perfeito  accõrdo  com  o  dispositivo  que  refere. 
Entretanto,  em  commentario  á  decisão  do  Thesouro  n.  665,  neste  "  Supple- 
mcnto",  —  cremos  ter  demonstrado  a  scm-razão  de  tal  dispositivo. 
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CCII  —  Registro  —  Hotéis,  restaurantes,  cafés,  etc.  —  Conservas 
queijos,  ctc.,  —  que  faseni  parte  das  refeições  (***). 

N.  1.547  —  Manoel  dos  Santos  Simões,  rua  do  Senado  n.  89. 
Escapa  aos  detalhes  da  fiscalização  conhecer  si  é  ou  não  incluido  no  preço 
das  refeições  que  vem  cogitando  neste  processo.,  o  de  pequena  parcella  de 
conserva  incluída  na  mesma  refeição.  Nada  ha  que  possa  caracterizar  a 
mercadoria  que  se  considera  na  informação  de  F.  Tem-se  de  considerar  a 
referida  parcella  de  conserva  como  complemento  das  refeições  nos  precisos 
termos  da  ordem  n.  279,  publicada  no  "Diário  Official"  de  25  de  agosto 
de  1923  referida  no  despacho  de  fls.  Achando-se  já  satisfeita  a  importância 
dos  emolumentos,  reconsidero  o  despacho  de  9  de  outubro  de  1926,  tor- 
nando-o  de  nuUo  ef feito. 

(Despacho  do  Ajudante  do  Director  da  Recebedoria  —  "Diário  Of- 
ficial" de  16—7—27). 

cem  —  Caixas  de  papelão  —  Quando  estão  sujeitas  a  imposto. 

Consulta  de  João  Reynaldo  Coutinho  &■  Comp .  —  As  caixas  de  pa- 
pelão, de  phantasia,  simples  ou  compostas,  forradas  ou  não,  quando  vendi- 
das, vasias,  para  que  sejam  alcançadas  pelo  imposto  de  consumo,-  preciso  é 
que  se  destinem  ao  acondicionamento  de  confeitos,  jóias  e  presentes. 

Isso  é  o  que  precisamente  prescreve  o  regulamento  em  vigor,  decreto 
n\  17.464,  de  6  de  outubro  de  1926,  art.  4°,  §  34,  lettra  a. 

E'  prova  ainda  de  que  essa  condição,  no  caso,  deve  sér  preenchida, 
o  facto  de  que,  para  as  caixas  de  madeira,  couro  e  outras  referidas,  deixa  o 
mesmo  decreto  de  fazer  qualquer  restricção,  quanto  ao  seu  emprego,  alineas 
b  e  c.  ào  referido  art.  4°.  §  34. 

("Diário  Official"  de  27—7—27). 

CCIV  —  Perfumarias  —  Estojos. 
Consulta  de  S .   Haddad : 

Consulta  S.  Haddad  si,  quando  o  producto  é  vendido  acondicionado 
em  estojo,  e  que  o  valor  deste  é  facturado  distinctamente,  deve  o  seu  preço 
ser  levado  em  conta  para  os  ef  feitos  do  pagamento  do  imposto  a  que  está 
sujeito  o  producto  perfumaria. 

Resposta : 

Pouco  importa  que  o  estojo  seja   facturado  distinctamente. 
O  imposto  é  sempre  devido,  isto  é,  deve  ser  calculado  .pslo  preço  do 
producto  com  o  estojo,  desde  que  este  sejà  inherente  ao  producto,  párte  iii- 
tegrante  delle,  com  o  qual  é  sempre  exposto  á  venda,  e  distinguido  no  mer- 
cado (*). 

E'  do  estojo  ou  da  emballagem  própria,  que  advém  prmcipalmente  o 
valor  das  mercadorias  da  espécie  de  que  cogita  a  consulta. 

A  outra  emballagem,  que  se  pôde  denominar  secundaria  (**)  ou  externa, 
não  tem  esse  ef  feito  e  não  faz  parte  habitual  do  acondicionamento  do  pro- 
ducto. Consiste,  ao  contrario,  nos  meios  qUe  se  empregam  para  segurança 
da  mercadoria  —  é  o  caixão  grosseiro,  a  grade,  a  palha,  a  serragem  e  tudo, 
emfim,  que  pôde  ou  deve  resguardar  os  objectos  e  é  necessário  para  o  seu 


(*)  Note-sc  que  só  neste  caso  especial,  de  ser  o  estojo  inherente 
ao  producto  que  é  sempre  exposto  á  venda  nelle,  isto  é,  nos  casos  em  que 
o  estojo  seja  acondicionamento  normal  do  producto,  —  é  que  o  valor  do 
estojo  tem  que  ser  incluido  no  preço  da  perfumaria,  para  os  effeitos  do 
imposto.  Quando  só  accidentalmente  o  producto  é  coUocado  em  estojo,  — 
então  não  haverá  fundamento  para  incluir  no  preço  o  valor  delle. 

(**)  E'  realmente  curioso  que  a  Recebedoria  venha  chamar  de  emba,!- 
lagem  secundaria  exactamente  aquillo  que  o  regulamento  considera  (art.  67, 
§  2°)  como  emballagem,  e  que  ef fectivamente  é  a  verdadeira  emballagem, 
e  linhas  atrás,  chame  de  emballagem  própria  coisa  que  absolutamente  nao  e 
emballagem,  como  bem  explicou  o  anterior '  Director  da  Recebedoria,  nos  des- 
pachos que  são  os  ns.  LXXI  e  LXXXIV  do  nosso  livro. 

(***)  O  despacho  da  Recebedoria  .encontra  apoio  nas  decisões  do 
Thesouro,  de  ns.  50  e  344. 
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transporte,  entre  pontos  mais  ou    menos  distantes.   E'  essa    a  emballageni 
a  que  se  refere  o  regulamento  em  vigor.  —  Recorro  deste  despacho 
(■'Diário  Official"  de  30—7—27). 

CCV  —  Multa  dc  15  ou  20  %,  do  art.  219,  §§  1°  e  2°,  —  e  multa  dc 
150$,  —  do  mesmo  artigo,  §  5°. 

N.  921  —  Agostinho  Sckermann,  rua  do  Cattete  n.  274.  —  Julgo  in- 
subsistente a  notificação.  Tendo  sido  lavrada  em  28  de  junho,  verifica-se 
que  antes  dessa  data,  em  30  de  maio,  já  havia  sido  apresentada  espontanea- 
mente guia  pedindo  o  registro  respectivo;  guia  essa  que  foi  informada  em 
2  de  junho  propondo  o  informante  a  multa  de  15  %  do  art.  219,  §  l»  do 
regulamento  de  6  de  outubro  de  1926,  que  era  a  que  cabia  nessa  época,  e  deve 
agora  ser  substituída  pela  de  20        do  §  2°  do  mesmo  artigo  (**). 

(Despacho  do  Ajudante  do  Director  da  Recebedoria  —  '■  Diário  Of- 
ficial    de  2—8—27) . 

CCVI  —  Pagamento  de  registro  com  multa  dc  15  ou  20  %  —  Se  an- 
teriormente kouve  notificação,  —  deve  ser  imposta  a  multa  de  150f ?  —  Unui 
decisão  errada  (*)  . 

N.  182  —  A.  Alves  &  Comp.  ■ —  Travessa  Costa  Velho  n.  14  —  Ve- 
rifica-se o  pagamento  de  registro,  embora  posterior  á  notificação.  Tendo 
«m  vista  que  o  referido  registro  foi  pago  com  multa,  reconsidero  o  despacho 
de  9  de  maio  deste  anno  para  considera-lo  nullo  em  todos  os  seus  ef feitos. 

(Despacho  do  Ajudante  do  Director  da  Recebedoria  —  "Diário  Of- 
ficial" de  3—8—27). 

CC\'1I  —  Fabricante  de  moveis  que  compra  álcool  para  faser  veriiià 
destinado  aos  seus  moveis  —  Estampilhas  do  álcool:  falta  de  recolhimento 
á  repartição  —  l-irnin  que  rcmettcu  o  álcool  acompanhado  de  estampilhas: 
responsabilidade. 

Auto  n.  21,  de  1926,  contra  Voloch  e  Roclia  e  Ferreira  Braga  & 
Comp.  —  Contra  as  firmas  Voloch  e  Rocha  e  Ferreira  Braga  &  Comp. 
foi  lavrado  o  auto  de  fls.,  e  classificada  a  infracção  do  disposto  no  art.  111 
•§  r,  /,  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  14.648,  de  26  de  janeiro  de  1921. 

Os  primeiros  dos  autuados,  apezar  de  intimados  para  apresentação  de 
defesa,  nada  allegaram,  em  tempo,  deixando  o  processo  correr  á  sua  re- 
velia . 

Informando  o  autuatite  acha  provada  a  referida  infracção  por  parte 
de  Voloch  e  Rocha  e  que  Ferreira  Braga  &  Comp.  commetteram  outra  in- 
fracção, a  de  que  cogita  o  art.  65  do  referido  decreto. 

Essâ  firma  apresentou  defesa  allegando  —  "para  que  os  supplicantes 
fossem  passíveis  da  multa  estabelecida  no  art.  65,  seria  necessário  que  hou- 
vessem vendido  o  producto  a  particular  ou  a  negociante  não  registrado  para 
o  commercio  do  producto  e  que,  sellando  em  globo,  olvidassem  a  regra  do 
art.  65,  isto  é,  inutilizar  os  sellos  pela  fórma  alli  prescrípta,  por  isso  que 
esse  dispositivo  não  os  obriga  á  sellagèm  em  globo,  diz  apenas  que,  nos  casos 
de  estampilhamcnto  em  globo,  a  inutilização  se  opera  de  fórma  differente, 
não  havendo  por  isso  obrigação  de  sellar  em  globo,  sempre  que  a  venda  seja 
a  particular  ou  a  negociante  não  registrado " . 

O  Sr.  sub-directnr  opina  pela  improcedência  do  auto  de  fls.,  contra 
Voloch  e  Rocha,  em  face  do  que  foi  resolvido  pela  autoridade  superior  — 
ordem  da  Directoria  da  Receita  n.  285,  de  20  de  junho  de  1926  —  enten- 
dendo, porém,  que  subsiste  a  infracção  do  art.  65  com  a  responsabilidade 
dos  fabricantes  Ferreira  Braga  &  Comp.,  sujeitos,  portanto,  á  multa  de 
200S  a  400?. 

Voloch  e  Rocha,  fabricantes  de  moveis  e  não  registrado  para  o  com- 
mercio de  álcool,  não  poderiam  jamais  cumprir  o  que  prescreve  o  arf.  111, 
§  1°,  l,  do  regidamento  citado,  ante  o  que  dispõe  o  art.  57,  §  3°,  a,  do  regu- 
lamento. A  disposição  daquelle  artigo  só  obriga  ao  fabricante  registrado  para 
o  producto  que  receber,  quando  applicar  esse  mesmo  producto  como  ma- 
téria prima  em  outros  productos  de  sua  industria.  E  asssim  não  fosse,  fi- 
caria annullado  o  que  determina  o  art.  57,  citado. 

(*)  Vide  o  commentario  a  este  despacho,  na  nota  ao  despacho  de 
n°.  XCCIV,  — •  paginas  atrás. 

(**)  Vide  o  commentario  deste  despacho,  na  nota  ao  de  n°.  XCCH', 
—  paginas  atrás. 
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O  estampilhamento  em  globo  é  facultativo,  mas,  quando  feito,  a  inu- 
tilização das  estampilhas  deve  obedecer  ás  regras  determinadas  no  mesmo 
art.  65.  A  transgressão  nesse  ponto  é  o  que  constitue  a  infracção  ahi  in- 
dicada e,  aliás,  somente  em  referencia  aos  commerciantes. 

,  No  caso  o  que  se  verificou,  portanto,  foi  a  falta  de  cumprimento  do 
que  prescreve  o  referido  art.  57. 

NestaE  condições,  julgo  o  processo  procedente  tão  somente  contra 
Ferreira  Braga  &  Comp.  e  de  accordo  com  o  disposto  rio  art.  57  do  de- 
creto n.   14.648,  de  1921,  imponho  á  mesma  firma  a  multa  de  50?000. 

("Diário  Official"  de  7—8—27). 

CCVIII  —  Falta  dc  crliibição  da  nota  dc  venda  on  factura  —  Critério 
necessário  na  apreciação  dessa  falta  (*) . 

N.  132,  de  1926  contra  Santiago  &  Gonçalves.  —  O  auto  de  folhas  3,. 
base  do  processo,  foi  lavrado  por  terem  sido  consideradas  de  falsa  proce- 
dência as  tres  garrafas  de  vinho,  então  apprehendidas .  Ahi  se  declarou  que 
corrobora  esse  conceito  a  falta  da  nota  de  venda  não  exhibida  pelo  au- 
tuado. 

Esta  directoria  tem  declarado  e  é  sua  convicção,  que  a  falta  de  apre- 
sentação da  nota  de  venda  ou  da  factura  a  que  se  refere  o  art.  112,  §  5°, 
do 'decreto  n°.  14.648,  de  26  de  janeiro  de  1921,  não  pôde  ser  encarada  de 
modo  absoluto.   Preciso  é  apurar  as  circumstancias  de  momento,  porquanto 
razões  ha  e  justas  que  podem  impedir  essa  exhibição  em  dada  occasião. 

Ante  a  recusa  simples,  com  desrespeito  á  autoridade  do  agente  do  fisco, 
é  que  cabe,  sem  outras  pesquizas,  a  applicação  do  dispositivo  regulamentar. 

No  caso  ha  a  declaração  apenas,  de  que  o  autuado  não  exhibiu  a  nota 
ou  factura,  feita  no  auto,  sem  qualquer  outra  referencia.  Não  é  possivel, 
pois,  dar  como  provada  a  infracção  do  disposto  no  mesmo  artigo  112. 

Pelo  laudo  de  folhas  ficou  demonstrado  ser  legitimo  o  vinho  appre- 
liendido. 

Julgo,  portanto,   improcedente   o   processo  e,  na   fórma  da  legislação 
em  vigor,  recorro  deste  meu  despacho  para  a  instancia  superior. 
Feitas  as  necessárias  annotações,  suba  o  processo. 
("Diário  Official"  de  9— &— 27). 

CCIX  —  Multa  de  15  ou  20  %.  do  art,  219,  §§  1"  c  2°,  c  multa  de  150?. 
do  art.  219  (*) . 

Sem  numero  —  E.  Vasques  &  Comp.  —  Julgo  improcedente  a  notifi- 
cação porquanto  o  notificado  tendo  apresentado  espontaneamente  guia  pedindo 
o  registro  de  seu  estabelecimento,  no  decurso  do  mez  de  março,  podia  pagar 
os  emolumentos  no  mesmo  mez,  como  podia  paga-los  nos  mezes  subsequentes, 
apenas  com  a  aggravação  dos  15  ou  dos  20  '\°  dos  §§  1°  e  2°  do  art.  219,  do 
decreto  n.  17.464,  de  1926,  conforme  a  época  em  que  se  realizasse  o  paga- 
mento . 

(Despacho  do  Ajudante  do  Director  da-  Recebedoria  —  "  Diário  Of- 
ficial"  de  10—8—27). 

CCX  —  Vinho  falsificado,  adulterado  ou  colorido  —  Falta  de  prova  de 
que  o  expositor  á  venda  foi'  o  autor  da  falsificação,  adulteração  ou  coloração. 

Auto  n.  1.231,  de  1926,  contra  Manoel  Luiz  de  Barros  e  Nóbrega  San- 
tos &  Comp.  —  Não  consta  do  processo  nenhum  elemento  que  demonstre  ter  a 
firma  Manoel  Luiz  de  Barros  falsificado  a  bebida  apprehendida  em  seu  es- 
tabelecimento commercial,  á  rua  Santa  Luiza  n.  89,  em  Maracanã,  e  que  deu 
calosa  ao  auto  de  fls.  4. 

O  que  está  provado  é  que  a  citada  firma  expunha  á  venda  em  seu  es- 
tabelecimento 21  garrafas  de  vinho  tinto  artificial,  contendo  substancia  nociva 
á,  saúde,  conforme  declara  o  laudo  da  analyse  procedida  pelo  Laboratório  Na- 
cional, á  fls.  6. 


(*)    No  mesmo  sentido  despacho  n°.   CLIX   (pg.  685). 
O  despacho  n.  CCVIII,  supra,  já  foi  approvado  pelo  Thesouro  (ordem 
729,  de  22  de  Dezembro  de  1927,  da  Directoria  da  Receita). 

(*)    Vide  mais  atrás  o  commentario  ao  despacho  n.  XCCIV. 
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Assim,  c  teiidn  em  vista  as  razões  do  parecer  c  ii  que  mais  consta  deste 
processo,  julgo  procedente  o  auto  de  fis.  4,  para  impor  á  referida  firma  Ma- 
noel Luiz  de  Barros  a  multa  de  2:500?,  máximo  do  art.  78,  paragrapho  único, 
do  decreto  n.  17.464,  de  6  de  outubro  de  1926,  combinado  com  o  art.  222, 
ambos  do  precitado  decreto,  tendo  em  vista  a  nocividade  do  producto  appre- 
hendido. 

Officie-sc  ao  Departamento  Nacional  de  Saúde  Publica,  relativamente 
ao  que  declara  o  laudo  referido,  por  se  tratar  de  producto  nocivo  á  saúde  pu- 
blica . 

("Diário  Officia!"  de  IJ — 8 — 27). 

CCXI  —  fahritanli'  ác  iniK'cis  qnc  conífera  tiJcnol  para  jazer  vcrnh  — 
EiilrcíKi  dc  scílos  do  álcool. 

Auto  n.  103,  de  1925.  contra  .Américo  &  Coelho.  , —  A  infracção  do 
que  dispõe  o  §  1",  m,  do  art.  111  do  decreto  n.  14.648.  de  26  de  janeiro  de 
1921,  só  se  verifica  quando  praticada  por  negociante  registrado  para  o  com- 
mercio  do  producto,  o  que  não  se  dá  no  presente  caso,  por  ser  a  firma  autuada 
fabricante  de  moveis  e  o  álcool  por  ella  adquirido  não  serviu  de  matéria  prima 
para  os  seus  productos. 

Houve,  sim,  infracção  do  art.  57,  §  3°,  o,  do  regulamento  citado,  por  par- 
te da  firma  que  forneceu  o  álcool  V.  C.  &  Comp.  Ltda.,  que,  embora  inti- 
mada por  edital,  não  apresentou  defesa,  deixando  o  processo  correr  á  sua  re- 
velia. 

Julgo,  pois,  procedente  o  mesmo  auto  para  impõr  á  firma  V.  C.  & 
Comp.,  Ltda.,  a  multa  de  100$,  minimo  do  citado  art.  57,  §  3",  a.  combinado 
com  o  art.  222  do  referido  decreto. 

("Diário  Official"  de  14—8—27). 

CCXII  —  Bencficinmciito  dc  tecidos. 

Consulta  de  Aziz  Nader.  —  O  art.  84  do  regulamento  vigente  para 
cobrança  e  fiscalização  do  imposto  de  consumo  approvado  pelo  decreto  nu- 
mero 17.464,  de  6  de  outubro  de  1926,  não  fez  qualquer  restricção  quanto 
ao  beneficiamento  de  productos  sujeitos  ao  imposto  por  guia. 

Taes  productos,  quando  devam  ser  beneficiados  fóra  das  fabricas  mas 
a  ellas  devendo  tornar,  podem  transitar  sem  o  pagamento  do  imposto. 

A  condição  que  menciona  a  informação,  é  exigivel  somente  dos  pro- 
ductos obrigados  á  sellagem  directa,  o  que  não  succedc  com  os  tecidos  de 
seda  de  fabricação  do  requerente. 

Assim.  pois.  compete  á  3°  .Sub-directoria  providenciar  quanto  á  fiel  ob- 
servância do  que  dispõe  para  o  caso  o  art.  111,  §  9°,  do  regulamento  alludido. 

Por  ahi  sc  vè  também  que  a  guia  referida  pela  consulta  deve  ser  yisada. 
alinea  h. 

("Diário  Official"  de  17— ,S— 27) . 
CCXIII  —  III  ler /Teta  (íw  do  art.  64. 

N.  239,  de  1925,  contra  Luiz  Biondi  &  Comp..  —  No  estabelecimento 
commcrcial  de  Luiz  Biondi  &  Comp.,  foram  appreliendidas  diversas  estam- 
pilhas do  imposto  de  consumo,  umas,  pelo  facto  de  não  estarem  inutilizadas 
no  verso,  de  accórdo  com  a  obrigação  regulamentar,  e  outras  por  se  acharem 
desacompanhadas  do  producto  respectivo. 

Envolvidas  no  caso,  as  firmas  Biondi  &  Cappucini  e  Companhia  Pu- 
glise.  de  onde  prctcederam  as  estampilhas  sem  a '  devida  inutilização,  foram 
intimadas  a  se  defenderem  na  forma  regulamentar. 

Allegou  a  primeira  não  estar  obrigada  áquella  formalidade  em  face 
do  paragrapho  único  do  art.  64.  do  regulamento  14.648,  de  26  de  janeiro 
de  1921,  pelo  facto  dc  ser  vendedora  por  atacado,  allegação  essa  em  que  ha 
um  evidente  erro  de  interpretação,  pois  o  dispositivo  citado  torna  facultativa 
a  obrigação  de  inutilização  no  verso  das  estampilhas,  quando  o  comprador  e 
não  o  vendedor  seja  atacadista,  o  que  se  não  verifica  no  caso  em  apreço,  por- 
que os  autuadfis.  compradores  Luiz  Biondi  &  Comp.,  são  varegistas. 

(Trecho  do  despacho  publicado  no  "Diário  Official"  de  18 — 8 — 27). 
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CCXIV  —  Sallratos  Mirífico  —  Isento. 

Requerimento  n.  10.220,  de  Agatino  Bruno  &  Comp. 

O  producto  — .  "  Saltratos  Mirífico "  —  não  sendo  considerado  espe- 
cialidade pharmaceutica  pelo  Departamento  Nacional  de  Sande  Publica,  não- 
está  sujeito,  como  tal,  ao  imposto  de  consumo. 

Recorro  deste  meu  despacho  para  a  autoridade  superior. 

("Diário  Official"  de  24—8—27). 

CCXV  —  Guia  scUada  que  não  menciona  quantidade  de  peças  e  nu- 
merarão dos  volumes  de  tecidos  —  Caso  em  que  não  constitue  infracção  do 
art.  111,  §  9°,  "e". 

Verifica-se  que  das  infracções  capituladas  no  auto  de  fis.,  a  que 
se  encontra  evidentemente  comprovada  é  a  do  artigo  66,  do  regulaníento  de 
consumo,  por  isso  que  as  estampilhas  appostas  á  guia  respectiva,  de  folhas 
2,  não  se  acham  devidamente  inutilizadas  com  a  data,  deixando  de  prevalecer 
a  infracção  prevista  na  lettra  e  do  §  9°,  do  referido  art.  111,  porque  o  tecido 
vendido  pelo  fabricante  Resk  &  Comp.,  foi  remettido  ao  comprador  acompa- 
nhado da  guia  respectiva  devidamente  sellada  (documento  de  folhas  2),  não 
havendo  na  mesma  referencia  á  quantidade  de  peças  e  numeração  de  volu- 
mes, e  sim  ao  numero  de  metros  do  tecido  vendido,  porque  este  vem  acon- 
dicionado em  um  caixão  contendo  outras  mercadorias  sujeitas  ao  regimer> 
da  sellagem  directa,  como  se  evidencia  da  factura  de  folhas  3 " . 

(Trecho  do  despacho  da  Recebedoria  no  auto  n°.   404,  de   1926  — 
"Diário  Official"  de  24—8—27). 

CCXVI  —  Linimento  americano  —  Elixir  cavallar  —  Elixir  bovino 
—  Tópico  balsamicn  c  Unguento  colorado  —  Isentos  (*) . 

Consulta  de  José  Quadros  —  Os  productos  denominados  Linimento 
Americano,  Elixir  Cavallar,  Elixir  Bovino,  Tópico  Balsâmico  e  Unguento 
CoUorado,  que  motivaram  a  presente  consulta,  não  estão  sujeitos  ao  paga- 
mento do  imposto  de  consumo,  uma  vez  que  não  foram  considerados  pela 
repartição  competente  (Departamento  Nacional  de  Saúde  Publica),  como 
especialidades  pharmaceuticas . 


(■■Diário  Official"  de  2,=;— 8—27) . 

CCXVII  —  Meias  de  mais  de  0.m20  —  Guia  que  não  declara  esse 
comprimento,  c  cm  que  o  imposto  está  pago  como  se  as  meias  fossem  de  me- 
nos _de  p,m20. 

Auto  n.  525.  de  23  de  julho  de  1924,  contra  a  Companhia  Fiação  e 
Tecidos  de  Malha  da  \^arzea.  —  No  estabelecimento  commercial  da  firma 
Carvalho  Gomes  &  Comp.,  estabelecida  á  rua  da  Alfandega  n.  110,  com 
armarinho  em  grande  escala  foram  encontradas  expostas  á  venda  45  dúzias 
de  pares  de  meias,  de  algodão,  simples,  e  de  mais  de  vinte  centímetros  de 
comprimento,  para  os  quaes  apresentou  dita  firma  a  guia  de  fls.  2,  da  Com- 
panhia Fiação  e  Tecidos  de  Malha  da  Várzea  —  Recife  —  Pernambuco, 
por  onde  se  verificou  haver  sido  pago  o  respectivo  imposto  de  $020  por  par, 
em  vez  de  |040. 


Está  provada  a  infracção  de  que  cogita  o  art.  111,  §  9°,  e,  combinado 
<;om  o  de  n.  204,  ambos  do  decreto  n.  14.648,  de  26  de  janeiro  de  1921. 
porquanto  o  que  se  verifica  é  a  falta  de  pagamento  do  imposto  devido,  com 
característico  de  sonegação,  e  nunca  insuf ficiencia  do  imposto,  pois,  para 
tanto,  preciso  era  que  a  guia  contivesse  declaração  exacta  do  producto,  mas 
estampilhado  em  importância  menor  do  que  a  devida " . 

(Trecho  do  despacho  da   Recebedoria,   publicado   no   "  Diário  Offi- 
cial" de  27—8—27). 

CCXVIII  —  Vellmlo  de  pellos  e  algodão. 

Consulta  da  firma  Costa  Pereira  &  Comp.  —  De  accôrdo  com  o  pa- 
recer, e  tendo  em  vista  o'  laudo  do  Laboratório  Nacional  de  Analyses,  en- 
viado com  o  officio  n.  444,  de  15  de  agosto  ultimo,  do  mesmo  laboratório. 


(*)  Este  despacho  confirma  integralmente  a  critica  que  fizemos 
observação  n°..  232  (pg.  137). 
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e  declarando  tratar-se  de  velludo  de  pellos  animaes,  cujo  tecido  básico  é  6 
algodão  na  proporção  de  58,5  °|°  por  41.5  "1°  de  pellos,  deve  o  velludo  al- 
ludido  pagar,  de  imposto  de  consumo,  $300  por  metro  ou  fracção,  na  confor- 
midade do  disposto  no  art.  4,  §  12,  alínea  V.  dn  regulamenta  apprnvado 
pelo  decreto  r.  17.464,  de  6.  de  outubro  de  1926. 
("Diário  Official"  de  15—9—27). 

CCXIX  —  Biscoitos  e  bolachas  a  granel-  ou  cin  envoltórios  que  não 
latas,  de  peso  superior  a  oito  kilos  —  Isenção  —  Victoria  de  um  ponto-  de 
vista  por  nós  sustentado  (*) . 

Consulta  da  Biscoitos  Aymorés,  Limitada.  —  Sobre  a  questão,  dis- 
punha o  regulamento  annexo  ao  decreto  numero  14.648,  de  26  de  janeiro 
de  1921: 

"  Recahe  o  imposto  sobre  os  biscoitos,  bolachas  e  semelhantes,  acondi- 
cionados em  latas,  pacotes  e  outros  envoltórios  (art.  4°,  §  8",  lettra  /) . 

"  São  isentos  do  imposto  os  biscoitos  e  bolachas  a  granel  ou  acondicio- 
nados em  volumes  de  mais  de  oito  kilos.  destinados  á  venda  a  granel  (ar- 
tigo 7°.  §  12.  (■). 

\  lei  n.  4.984.  de  31  de  dezembro  de  1925.  pelo  seu  art.  3",  mandou 
que  o  regulamento  de  1921,  precitado,  fosse  observado  com  as  alterações  in- 
dicadas, e  que,  quanto  ao  caso  de  que  se  trata,  são : 

"  Recahe  o  imposto  sobre  os  biscoitos,  bolachas  e  sernelhantes  acon- 
dicionados em  latas  e  outros  envoltórios ; 

"Continuam  em  vigor  as  isenções  de  que  trata  o  decreto  n.  14.648, 
com  excepção  dos  biscoitos  e  bolachas,  acondicionadas  em  latas  de  qualquef 
peso,  que  pagarão  o  imposto  constante  do  art.  4°,  §  8°". 

Do  exposto,  claro  é.  que  pelo  regulamento  de  1921.  estavam  sujeitos 
ao  imposto  os  biscoitos,  bolachas  e  semelhantes,  acondicionados  em  quaes- 
quer  envoltórios,  até  o  peso  de  8  kilos  e  que  esses  productos  gozavam  de 
isenção,  si  a  granel  ou  si  em  volumes  de  mais  de  8  kilos,  destinados  á  venda 
a  granel . 

Com  as  alterações  trazidas  pela  lei  n.  4.984,  ao  imposto  ficaram  su- 
jeitos os  biscoitos,  bolachas  e  semelhantes  acondicionados  em  latas  e  outros 
envoltórios,  sendo  que  quando  em  latas,  é  devido  o  imposto,  qualquer  que 
seja  o  seu  peso:  e,  em  relação  aos  demais  envoltórios,  dá-se  a  isenção  si 
de  peso  superior  a  oito  kilos,  e  quando  o  producto  é  destinado  á  venda  a 
granel,  mantida  a  isenção  para  os  biscoitos  e  bolachas  a  granel. 

E'  de  accentuar  que  o  regulamento  ora  em  vigor,  e.xpedido  com  o 
decreto  n.  17.464.  de  6  de  outubro  de  1926.  e  que  consolidou  as  disposições 
relativas  á  arrecadação  e  fiscalização  do  imposto  de  connsumo,  tendo  em  vis- 
ta as  alterações  constantes  da  lei  n.  4.984,  citada,  apenas  declara  isentos 
do  imposto  os  biscoitos  e  bolachas  a  granel  (art.  7",  í;i,  V) . 

.\nte  o  que  vem  de  ser  exposto  e  porque  não  deva  prevalecer  a  dispo- 
ção  regulamentar  em  desaccordo  com  a  lei  respectiva,  declare-se ;  que  o  im- 
posto de  consumo  sobre  biscoitos,  bolachas  e  semelhantes,  é  sempre  devido 
salvo  quando  o  producto  for  vendido  a  granel,  ou  quando  vendido  em  en- 
voltórios, exceptuadas  as  latas,  com  peso  superior  a  oito  kilos  e  destinado 
á  venda  a  granel. 

Não  procede  a  duvida  cm  qualquer  dos  casos  sobre  o  que  se  deva 
entender  por  venda  a  granel,  porquanto  a  esse  respeito,  e  por  diversas  deci- 
sões, tem  a  autoridade  superior  explicado  que  a  venda  a  granel,  propriamente 
dita,  é  aquella  que  se  pratica  vulgarmente  na  própria  fabrica,  nas  padarias 
ou  confeitarias  e  quando  o  producto  receba  apenas  um  acondicionamento 
qualquer  para  que  possa  ser  entregue  ao  consumidor  ou  comprador  e  quando 
tão  somente  soffre  a  emballagem  indispensável,  ao  transporte,  na  segunda 
hypothese,  e  não  o  acondicionamento  sistemático  para  a  mercadoria  habi- 
tual . 


(*)  Conforta-nos  ver  que  nem  sempre  erramos  nos  nossos  commenta- 
rios.  O  modo  de  ver  da  Recebedoria  é  exactamente  o  que  sustentámos  na 
observação  n.  233  (pg.  139).  Pôde.  ser  que  o  Thesouro  reforme  o  des- 
pacho do  Director  da  Recebedoria:  mas.  mesmo  que  fiquemos  vencidos,  pre- 
ferimos estar  com  um  espirito  de  equilibrada  justiça  cumo  o  de  Bellens  de 
Almeida. 
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Recorro  deste  despacho  para  a  autoridade  superior. 
Feitas  as  necessárias  âunotações.   encaminlie-se  o  processo  encarecen- 
do a  necessidade  de  urgente  solução. 

(•'Diário  Official"  de  6—10—27). 

CCXX  —  Processo  qnc  correu  á  revelia  —  Por  isso,  não  pôde  ser 
jiih/ado   improcedente t  —  Formidável  heresia. 

N.  898  —  F.  Teixeira  &  Comp.,  rua  S.   Luiz  Gonzaga  n.  472   

Eni  vista  da  revelia  autuada,  não  é  dado  reconhecer  a  improcedência  do 
auto  (*).  Assim,  tomando  conhecimento  do  parecer  imponho  á  firma  F. 
Teixeira  &  Comp.,  a  multa  proposta  dos  arts.  72  e  81,  do  dècreto  nume- 
ro 14.648,  de  26  de  janeiro  de  1921,  na  importância  de  40O$0OO,  máximo  da 
lei,  na  conforimade  do  art.  222,  do  referido  decreto.  Intime-se  para  os  ef- 
f eitos  legaes. 

(Despacho  do  y\judante  do  Director  —  "Diário  Official"  de  16-10-27).  , 

CCXXI  —  Auto  por  infracção  do  art.  94,  §S  1°  i-'  2"  —  falta  de  refe- 
rencia á  e.ristencia  dos  envoltórios  da  mercadoria. 

N.  66  —  Adolphe  Gomes  da  Silva,  rua  do  Livramento  n.  126,  —  Ten- 
do em  vista  que  a  falta  de  referencia  no  auto  da  existência  dos  envoltórios  de 
que  se  trata  no  art.  94,  §  2",  do  vigente  regulamento,  não  permitte  se  reco- 
nhecer a  infracção  como  exige  o  art,  190,  §  1°,  do  mesmo  regulamento,  julgo 
improcedente  o  auto  de  infracção  de  fls.,  de  accôrdo  com  o  parecer  da  3* 
Sub-dircctoria. 

N.  693  —  Francisco  Peres,  ambulante.  —  Reza  o  auto  ç|ue  o  autuado 
tinha  exposto  á  venda  dez  volumes  de  manteiga  serii  distinguir  em  que  con^ 
sistia  a  infracção  em  que  fôra  encontrada  essa  mercadoria.  .A.ssim,  não  satis- 
fazendo r.  auto  o  disposto  no  art.  191  do  decreto  iiumero  14.648,  de  26  de 
janeiro  d;'  1921,  julgo-o  insubsistente. 

(Despacho  do  Ajudante  do  Director  —  "Diário  Official"  de  20  e 
23—10—27) . 

CCXXn  —  Escapulas  que  acompanham  sabonetes  —  Não  se  incluem  no 
preço  destes,  para  effeifo  do  calenio  do  imposto. 

N.  18.848,  de  1927  —  Irmãos  Azevedo.  —  No  preço  dos  sabonetes  a  que 
se  refere  a  consulta,  não  deve  ser  incluido,  para  o  effeito  do  pagamento  do 
imposto  de  consumo,  o  de  escapula  que  o  acompanha  e  necessário  á  sua  con- 
veniente utilização. 

("Diário  Official"  de  2—11—27). 

CCXXIII  —  ."^abão  para  la%'aíicm  de  roupa  e  de  casas  —  Conceito. 

Consulta  de  Abel  de  Almeida  &  Comp.  —  Conforme  está  expresso  no 
regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  17.464,  de  6  de  outubro  de  1926,  é 
isento  do  imposto  de  consumo  o  sabão  para  Un'a(/em  de  roupa  e  de  casas. 

E'  claro  que,  nessa  isenção,  não  se  pôde  comprehender  sabão  outro  que  • 
não  o  vendido  em  barras,  grosseiro!  de  typo  bera  determinado  e  conhecido 
no  commercio. 


(*)  E'  absurdo  esse  despacho  da  Recebedoria.  Quer  o  accusado  te- 
nha ou  não  apresentado  defesa,  — o  processo  deve  ser  julgado,  isto  é,  á  vista 
dos  elementos  delle  constantes  deve  ser  declarado  se*  procede  ou  não  a  ac- 
cusação  feita.  E'  tremenda  heresia  affirmar  que  o  accusado  deve  ser  con- 
demnado,  apenas  porque  não  se  defendeu,  embora  do  processo  se  verifique 
que  nenhuma  culpa  lhe  cabe.  O  que  o  art.  222  do  regulamento  estabelece  é 
que,  verificada  a  culpabilidade  do  accusado,  se  lhe  imponha  a  multa  no  máxi- 
mo se  elle  não  attendeu  ao  chamado  do  fisco,  —  aggravante  aliás  irracional, 
conforme  já  accentuámos  na  observação  n".  515  do  nosso  "Novo  Regulamento 
do  Imposto  de  Consumo  " . 

Em  contrario  ao  despacho  do  ajudante  do  Director  da  Recebedoria,  que 
estamos  commentando,  —  podemos  citar,  com  a  bóa  doutrina,  o  despacho  do 
illustrado  director  da  Recebedoria,  que  é  o  n.  CCXXXII  deste  Snpplemento, 
e  o  exarado  no  auto  n°.  28,  de  1925,  publicado  no  "Diário  Official"  de 
8—12—27). 

E  poderemos  citar  também  o  despacho  do  próprio  Sr.  Ajudante  do 
Director  da  Recebedoria,  que  é  o  n.    CLXXXII  desta  coUecção,.. 
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O  sabão  mais  perfeito,  exposto  á  venda  sem  indicação  do  fim  a  que  se 
destina,  podendo  ter  outra  utilidade  além  da  lavagem  de  roupa  e  casas,  está 
sujeito  ao  imposto,  uma  vez  que  a  alludida  isenção  se  refere  apenas  ao  uso 
do  sabão,  nada  interessando  sua  composição,  a  não  ser  quando  se  procure  delia 
inferir  a  impropriedade  do  fim  que  ao  mesmo  se  indicar. 

Si,  pois,  o  sabão  de  que  trata  o  consulente  é  destinado  á  lavagem  de 
roupa  e  de  cisas,  e  é  exposto  á  venda  pela  fórma  indicada  em  começo  ou.  em 
sua  falta,  com  rotulo  indicativo  do  uso.  está  isento  do  imposto. 

("Diário  Official"  de  10—11—27). 

CCXXIX'  —  Sahão  l>ara  lavar  tecidos  de  seda. 

N.  17.555  —  S.  A.  Industrias  Reunidas  Corcovado. 

O  sabão  a  que  se  refere  a  consulta  exposto  a  venda  com  a  indicação, 
no  rotulo,  de  dcstinar-se  á  lavagem  de  tecidos  de  seda,  comprehende-se,  por 
assemelhação,  na  isenção  do  art.  7",  lettra  d.  do  regulamento  expedido  com 
o  decreto  n.  17.4(i4  de  6  de  outubro  de  1926,  concedida  ao  sabão  para  lavar 
roupa  e  casas. 

Nos  termos  do  art.  227.  combinado  com  o  art.  226,  lettra      do  regula- 
mento citado,  recorro  deste  despaclio  para  S.  Ex.  o  Sr.  ministro  da  Fazenda. 
("Diário  Official"  de  15—11—27). 

CCXX\"  —  Carrancas  para  jaticlhis,  Iwrholctas,  massanetas,  jogos  c 
guarnições  para  porias  e  fecJios  para  geladeiras  —  Espelhos  de  fechaduras  — 
Suspensões. 

Processo  n.  21.0.%,  de  1927  —  Duarte  Lemos  &  Comp.  —  De  accórdo 
com  o  parecer,  dos  objectos  mencionados  na  consulta,  estão  sujeitos  ao  im- 
posto de  consumo  as  carrancas  para  janellas,  as  borboletas,  as  massanetas,  os 
jogos  e  guarnições  para  portas  e  os  fechos  para  geladeiras,  que  mais  não  são 
do  que  utensílios  especificados  no  §  19,  lettra  b,  do  art.  4°  do  regulamento 
expedido  com  o  decreto  n.  17.464,  de  6  de  outubro  de  1926,  embora  com  ou- 
tras denominações. 

Os  espelhos,  porém,  só  estão  sujeitos  ao  imposto  quando,  partes  com- 
ponentes das  fechaduras,  com  estas  sejam  vendidos. 

Xesta  hypothese,  seu  peso  de\'e  ser  incluído  para  a  incidência  res- 
pectiva . 

Os  objectos  chamados  suspensões  estão  excluídos  do  imposto  porque  não 
se  encontram  citados  no  alludido  paragraplin. 

De  accôrdo  com  o  art.  227  do  alludido  regulamento,  submetto  a  ultima 
parte  deste  despacho  á  consideração  superior,  em  gráo  de  recurso  e.v  officio . 

("Diário  Official"  de  23—11—27). 

? 

CCXXVI  — ■  Papel  importado  —  Acquisição  de  Estampilhas  apropria- 
das aos  volumes  em  que  vac  ser  feito  a  venda. 

Consulta  de  Oscar  Hunin.  —  Cabe  ao  consulente  adquirir  na  Alfande- 
ga, por  occasião  de  despachar  o  papel,  estampilhas  de  consumo,  de  valores 
taes  que  se  tornem  applicaveis  aos  volumes  formados  para  a  venda  e  na  pro- 
porção do  peso  destes :  utilizando,  paí'a  isso  a  guia  modelo  \l,  a  que  allude 
o  art.  42,  a.  do  regulamento  annexò  ao  decreto  n.  17.464.  de  6  de  outubro 
de  1926. 

("Diário  Official"  de  IS— 11— 27). 

CCXX\'III  —  Tiras  —  Oueies  são  os  productos  que  o  regulamento 
N.  21.052  —  Cunha  Graça  &  Comp.  —  Desde  que,  como  expõe  os  con- 
sulentes, a  cithara  pratica,  para  creanças,  não  preenche  as  condições  de  um 
instrumento  de  musica,  está  sujeita  ao  imposto  de  consumo  como  brinquedo, 
pagando  as  taxas  m.encionadas  no  art.  4".  §  35,  do  regulamento  approvado 
pelo  decreto  n.  17.464.  de  6  de  outubro  de  1926. 
("Diário  Official"  de  17—11—27). 

CCXX\'n  —  Cithara  pratica,  para  creanças  —  Considerada  brinquedo, 
h-ibula  sob   essa  denominação  —  Cadarços  ou   liras  grosseiras:  isentos. 
Consulta  de   J.    \'ieira  Rodrigues. 

O  producto  apresentado  "  Precinta "  não  está  compreliendido  entn: 
os  que  devam  pagar  o  imposto  de  consumo,  em  facje  do  regulamento  an- 
nexo  ao  decreto  n.   17.464.  de  6  de  outubro  de  l'32(i. 
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E  ainda  porque  a  "  Precinta ",  cadarço  ou  tira  grosseira,  tem  destino 
muito  differente  e  nem  se  pôde  confundir  com  as  tiras  a  que  se  refere  o 
art.  4°,  §  12,  alinea  XII,  do  referido  regulamento. 

A  "tira"  de  que  ahi  se  cogita,  indicada  entre  as  fitas  e  entre-meios 
bordados  é,  evidentemente,  a  "  tira "  de  tecido  fino  e  assim  denominada 
vulgarmente  e  destinada  a  enfeite  ou  applicação  em  vestuários  de  senho- 
ras. 

A  tira  dessa  espécie  tem  ainda  a  denominação  vulgar  de  entremeio 
bordado  para  se  distinguir  da  espécie  chamada  fonta. 

Não  é  possivel  de  facto  comprehender  o  producto  apresentado  en- 
tre os  que  são  enumerados  pelo  §  12,  n.  XII,  referidos  e  o  intuito  do  le- 
gislador mais  claro  se  apresenta  ainda  ante  a  redacção,  desse  mesmo  dis- 
positivo, da  lei  n.  4.984,  de  31  de  dezembro  de  1926,  que  assim  se  apre- 
senta : 

"Fitas,  tiras,  entremeios,  bordados,  por  250  grammas  ou  fracção..." 
Em  obediência  ao  que  dispõe  o  art.    227  do  precitado  regulamento, 
recorro  desta  minha  decisão  para  a  instancia  superior. 

Feitas  as  necessárias  annotações  suba  o  processo. 
("Diário  Official"  de  2—12—27). 

CCXXIX  —  Carnes  ou  peixes  cm  conservas  —  Conservas  de  carne   

Distincção . 

Consulta  de  Leal  Santos  &  Comp.  —  Carne  ou  peixes  em  conserva 
são  os  que,  por  qualquer  processo,  se  mantêm  por  tempo  mais  ou  menos 
longo  aptos  a  serem  utilisados,   sem   alteração   substancial   do  seu  estado^ 
natural . 

Conservas  de  carne  são  as  em  cuja  composição  entra  esse  producto, 
como  o  salame  e  semelhantes. 

As  primeiras  pagam  o  imposto  de  consumo  na  razão  de  50  réis  por 
kilo,  peso  bruto,  se  de  producçâo  nacional,  e  75  réis  por  250  grammas  ou 
fracção,  peso  bruto,  se  de  procedência  estrangeira.  (Reg.  cit.,  §  8°  ^ —  I 
e  IV). 

Das  conservas  o  salame  de  carne  bovina  quando  acondicionada  em 
bexigas  ou  tripas,  e  àz  procedência  nacional,  deve  pagar  o  imposto  de  50 
réis  por  250  grammas  ou  fracção  (§  8°,  n.  II). 

As  demais  conservas,   sem  distincção  de  procedência,   estão  obriga- 
das ao  imposto  de  65  réis  por  250  grammas  ou  fracção  —  peso  bruto 
8°,  IV). 

("Diário  Official"  de  4—12—27). 

CCXXX  —  Engarrafamento  de  vinho  —  Como  se  conta  o  pra::o  dc  24 

horas . 

N.  312  —  Marcellino  Hermida,  rua  do  Riachuelo  n.  202.  —  Verifica-se 
do  auto  de  infracção  de  fls.  e  seu  additamento,  que  o  vinho  em  questão  havia 
sido  engarrafado  ás  15  horas  do  dia  29  de  abril,  sendo  a  diligencia  fiscal  que 
deu  logar  a  este  processo  iniciada  ás  9  horas  e  30  minutos  do  dia  seguinte. 
Do  auto  não  consta  que  o  consumo  do  vinho  tivesse  sido  iniciado,  mas  en- 
contrara-se  no  estabelecimento  os  sellos  ao  mesmo  destinado.  O  art.  112,  §  5°, 
a.  obriga  o  retalhista  a  realizar  o  engarrafamento  e  a  sellagem  no  mesmo 
dia  em  que  esse  processo  foi  iniciado.  Desde  que  não  ha  dispositivo  que  con- 
sidere para  o  caso  o  dia  de  sol  a  sol  deve  ser  entendido  o  periodo  de  24  horas 
que  não  havia  decorrido,  do  inicio  do  engarrafamento.  Achando-se  continua- 
ção o  prazo  para  o  estampilhamento,  não  pôde  ser  considerada  a  ^fracção  do 
art.  81.  A  do  art.  78,  em  face  da  analyse  procedida  pelo  Laboratório  tornou- 
se  improcedente.  Resta  a  falta  consignada  no  auto,  de  apresentação  cja  factu- 
ra ou  nota  de  compra,  pela  qual  imponho  a  Marcellino  Hermida  a  multa  de 
50$,  minimo  do  art.  112,  §  3°,  lettra  c.  do  decreto  n.  14.648,  de  26  de  ja- 
neiro de  1921.  Intime-se,  com  o  prazo  de  30  dias  para  pagamento  e  15  para 
recurso,  promovendo-se  a  cobrança  executiva  na  falta  desse  pagamento  ou  de 
deposito. 

(Diário  Official  dc  13-12-27). 
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CCXXXI  —  Qiiacs  sãn  os  1'rnâiiclos  susccf'tiveis  rli-  bcncficiamento, 
■obrigando  a  novo  imposto  inicçiral.  ou  a  suj^ftlcmenlo  deste  —  Objectos  de 
adorno  (*). 

Consulta  do  inspector  fiscal  Manoel  Rozendo  de  Andrade  Luna,  sobre 
beneficiamento  de  objectos  de  adorno  —  O  regulamento  expedido  com  o  de- 
creto n.  17.464,  de  6  de  outubro  de  1926,  apenas  cogita  do  beneficiamento  de 
sal,  tecidos  e  moveis  para  os  sujeitar  á  di  ff  crença  do  imposto,  ou  para  pagal-o 
integralmente,  quando  se  opera  a  transformação  do  producto,  como  no  caso 
do  álcool. 

Occupa-se  também  do  desdobramento,  que  outra  cousa  não  é  sinão  o  au- 
gmento  da  quantidade  de  um  producto  pela  alteração  de  sua  qualidade. 

Os  objectos  de  adorno  não  são  susceptíveis  de  transformação  fóra  das 
fabricas  nem,  em  qualquer  parte,  de  desdobramento. 

A  adjuncção,  pelo  vendedor,  de  accessorios  que  o  enfeitem  mais  e  valori- 
zem, não  autoriza  a  cobrança  de  novo  imposto,  nem  da  differença  por  esse  au- 
gmento  de  valor,  pois  que  isso  não  estabelece  a  legislação  em  vigor,  e,  em  ma- 
téria tributaria,  não  é  permittido  decidir  por  analogia. 

.Assim,  pois,  os  objectos  de  adorno,  embora  recebam  dos  seus  vendedo- 
res qualquer  beneficiamento,  valorizando-os,  não  ficam  sujeitos  a  impostos 
além  do  que  devera  ser  pago  nas  fabricas,  ou  nas  alfandegas,  na  conformidade 
do  art.   67  do  regulamento  citado. 

(Diário  Official  de  14-12-27). 

CCXXXII  —  Falsificação  —  Expositor  á  venda  (jiie  adquiriu  o  pro- 
ducto como  legitimo  —  Laudo  impreciso  do  laboratório  de  analyses  —  In- 
fracção continuada :  sc  depois  do  julgamento  surge  novo  auto,  com  con- 
tinuidade de  infracção,  —  não  ha  multa  a  im^pôr. 

Auto  n.  260,  de  1923,  contra  Anthero  de  Oliveira  &  Irmão  e  outro. 
—  Contra  .Anthero  de  Oliveira  &  Irmão  foi  lavrado  o  auto  de  fls.  4,  por- 
que em  seu  estabelecimento  commercial,  á  rua  do  Hospício  n.  30,  tinham 
expostas  á  venda,  cinco  garrafas  rotuladas :  "  .\guardente  Superior  —  San- 
to Thyrso  —  Portugal  —  Pedidos  a  Mourão  &  Comp.  Rua  do  Rosario  nu- 
mero 133 ",  que  o  autuante  apprehende  por  considerar  a  bebida  nellas  con- 
tida, falsificada,  tendo  nessa  occasião,  a  firma  autuada  declarado  e  prova- 
do com  a  e.xhibição  da  factura  de  folhas  2,  ter  adquirido  o  referido  pro- 
ducto da  firma  Carvalho  Rocha  &  Comp.,  estabelecida  á  rua  Sete  de  Se- 
tembro n.  lil,  a  qual,  por  sua  vez,  allegou  ás  fls.  7  a  10,  ter  comprado 
a  citada  mercadoria,  em  condições  normaes,  á  firma  Mourão  &  Comp.,  e 
que  os  documentos  comprobatórios  da  origem  do  producto  estão  juntos  ao 
auto  n.  166,  de  1923,  lavrado  por  infracção  da  mesma  natureza  e  na  mes- 
ma época  do  presente  processo. 

Effectivamente.  do  auto  n.  166,  de  1923,  junto  por  linha,  consta  uma 
factura  de  agosto  de  1923.  referente  á  venda  de  10  caixas  de  aguardente 
effectuada  por  Mourão  &  Comp.,  a  Carvalho  Rocha  &  Comp. 

A  firma  Mourão  &  Comp.,  apanhada  pelo  processo  á  vista  dos  di- 
zeres dos  rótulos  já  referidos,  deixou  de  apresentar  defesa,  apezar  de  ul- 
timada, sendo  lavrado  o  termo  de  revelia  de  fls.   14  verso. 

O  I-aboratorio  Nacional  de  Analyses,  pelo  laudo  de  fls.  11  e  12,  de- 
clarou que  dita  aguardente,  comquanto  apresente  as  impurezas  próprias  das 
aguardentes  de  uva,  não  se  encontram  nas  proporções  que  costumam  ler 
as  aguardentes  daquella  natureza,  parecendo,  pois,  tratar-se  de  uma  aguar- 
dente addicionada  de  álcool  relativamente  puro. 


(*)  Xa  observação  que  figura  na  pag.  125  deste  livro,  -  nós  já  ti- 
nhamos  accentuado  que  o  mais  razoável  seria  appUcar  o  art  6  de^  estr.cto  ac-, 
cordo  com  as  suas  palavras,  isto  é.  somente  nos  casos  em  que  houvesse  trans 

*°™'t"elizmente  -  conforme  ahi  também  deixámos  observado,  a  redacção 
do  paraÍapCtiico  do  dispositivo  não  justifica  aquella  n,terpretaçao,  tao 

"^•"^Se  o  Thesouro  approvar  o  despacho  da  Recebed^^^^ 
notando,  -  dever-se-hão  considerar  reformadas  as  dec  soes  do  1  he^ 
ros  150,  154,  171.  -  e  da  Recebedoria  ns.  LXX\  lU,  LIA  e  la> 
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Pelo  exposto,  seria  injusto  responsabilizar  ou  autuados,  cjue  adqui- 
riram o  producto  tal  qual  foi  encontrado,  dos  depositários  do  mesmo,  na 
certeza  d'e  ser  legitimo,  segundo  foi  allegado  e  não  contestado. 

A  firma  vendedora,  ilourão  cS:  Comp.,  não  foi  encontrada,  e  se  de- 
clarou fallida,  além  disso,  já  foi  multada  por  infracção  da  mesma  natu- 
reza, apurada  na  mesma  época,  do  presente  auto.  como  se  vê  do  presente 
auto,  appenso,  por  linha,  (auto  n.  88  e  outros  de  1923). 

Demais,  é  impossível  negar,  —  o  laudo  de  folhas  não  contém  (*) 
os  elementos  de  convicção  clara  _e  segura,  como  se  torna  preciso  no  presen- 
te caso. 

Nestas  condições,  julgo  improcedsnte  o  processo,  e  recorro  ex-of- 
ficifí  deste  meu  despacho  para  a  autoridade  superior. 
Feitas  as  devidas  annotações,  suba  o  processo. 
("Diário  Official"  de  11—12—27). 

CCXXXIII  —  Charutos  —  Sonegação  do  art.  219,  §  8»  "d". 

Auto  n.  262,  de  1926,  contra  J.  B.  Reis.  —  Trata-se  de  infracção  que 
ficou  materialmente  provada  com  a  apprehensão  dos  sellos  de  fls.  2,  pro- 
nrios  para  productos  estrangeiros  e  dos  charutos  encontrados  sem  rotulo  e 
sem  sello,  embrulhados  em  jornal  e  occultos  em  baixo  dò  balcão  do  esta- 
belecimento da  autuaria,  que,  em  sua  defesa,  não  justificou  a  falta  accusada 
no  auto  de  fls.  3,  em  vista  da  refutação  do  autuante,  de  fls.  6  v  a  8  e  do 
que  mais  consta  deste  processo. 

Julgo,  pois,  procedente  o  alludiflo  auto,  para  impõr  a  J.  B.  Reis  a 
multa  de  2:500$,  minimo  da  pena  comminada  no  art.  219,  §  8",  lettra  d,  do 
decreto  n.  14.648,  de  26  de  janeiro  de  1926,  ç^cv-vt  do  que  dispõe  o  arti- 
go 206  do  mesmo  decreto. 

{■■Diário  Official"  de  21—12-27). 

CCXXIV  —  l.audo  dc  aiialysc  que  líão  frac  coin'icção  segura  da  fal- 
sificação. 

Auto  n.  413.  de  1925,  contra  José  da  Costa  Leal  —  O  processo  versa 
sobre  a  apprehensão  de  tres  garrafas  de  vinagre,  que  se  considerou  falsifi- 
cado. Esse  producto,  adquirido  pelo  autuado  em  1923,  íoi  submettido  á  ne- 
cessária analyse  no  instituto  competente. 

O  laudo  desse  exame  concluiu  tão  somente  pela  affirmativa  de  se 
tratar  de  um  vinagre  de  qualidade  inferior.  Posteriormente-  o  director  então 
do  laboratório,  declarou  que  pelo  enunciado  daquelle  laudo  "  não  se  trata 
de  um  vinagre  commum  de  vinho  e  sim  de  um  producto  adulterado,  sendo 
portanto  falsificado". 

Outras  diligencias  foram  feitas  para  esclarecimentos  do  processo,  mas 
pelos  motivos  referidos  á  fls.  15  e  16,  não  foi  possível  fazer  um  novo  exame 
de  mercadoria  apprehendida,  o  que  se  impunha. 

-'^ssim,  e  porque  não  é  a  leitura  do  laudo  de  exame,  feita  posterior- 
mente um  elemento  seguro  de  convicção,  ante  o  próprio  laudo  e  o  que  mais 
consta  do  processo  e  quando  a  convicção  nesses  casos  deve  ser  cornpleta, 
absoluta,  julgo  improcedente  o  processo  e  na  fórma  regulamentar  recorro 
desta  minha  decisão  para  a  instancia  superior. 

Feitas  as  necessárias  annotações.  suba  o  processo. 

("Diário  Official"  de  22—12—27). 


(*)  Pela  mesma  íórma  entendeu  a  Recebedoria  —  e  entendeu  muito 
bem  —  no  caso  do  auto  n".  341,  de  1923  (■'Diário  Official"  de  17 — 8 — 27), 
—  onde  depois  de  proferido  laudo  exactamente  idêntico  ao  referido  no 
despacho  que  estamos  annotando,  —  aconteceu  o  seguinte,  conforme  relatou 
o  despacho  da  Recebedoria : 

"  A  Recebedoria  pela  conclusão  desse  exame  entendeu  ouvir  novamen- 
te o  Laboratório  para  que  declarasse  si  a  mercadoria  era  nacional  ou  de 
procedência  estrangeira. 

Pelo  offícío  de  fls.  8,  o  então  director  do  Laboratório  declarou  afinal 
que  a  referida  bebida  devia  ser  considerada  como  de  producção  nacional " . 

A  Recebedoria  acertadamente  entendeu  que  este  remédio  serôdio  não 
sanava  a  insegurança  do  laudo.  Por  isso,  também  foi  julgado  improcedente 
o  citado  auto  n".  341. 
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CCXXW"  —  Mciíis  hordadns  ou  rendadas  —  Coiiccilo. 

"As  meias  apprchendidas,  e  de  que  lia  junto  a  est;  processo  o  necessá- 
rio espécimen,  não  podem  ser  consideradas  bordadas  ou  rendadas. 

Verifica-se  apenas  a  existência  do  friso  que  o  regulamento  referido 
mandava  tolerar  como  também  o  faz  o  actualmente  eni  vÍRor. 

A  terminação  do  friso  em  figura  que  se  pode  equiparar  em  extensão 
e  trabalho,  á  lettra  ou  nmnogramma  que  o  regulamento  permitte  não  pôde 
levar  á  classe  de  meias  bordadas  as  de  que  ^e  trata.  Para  isso  necessário 
seria  que  a  meia  apresentasse,  em  certa  extensão,  um  conjuncto  de  linhas 
formando  figuras  ou  ornatos  " . 

(Despacho  no  auto  n".  811,  de  1926  —  "Diário  Official  de  23-12-27). 

CCXXXX\'I  —  Amoslras  dc  tecidos,  que  não  f^agaram-  imposto  nem 
fiíluravam  nas  notas  de  venda,  não  tendo  sido  íiossivel  apurar  o  total  do  im- 
posto não  pago  —  Qual  a  multa  a  applicar. 

Auto  n.  743,  de  192ó.  contra  a  Fabrica  de  Tecidos  Alegria,  de  Zar- 
zur  Rahal  &  Comp.  —  Contra  a  Fabrica  de  Tecidos  .Alegria,  dos  Srs.  Zar- 
zur  Rahal  &  Comp.,  foi  lavrado  o  auto  de  fis.  2  e  3,  por  ter  a  mesma  re- 
mettido  á  firma  Beck,  Gies  &  Comp.,  desta  praça,  quinze  amostras  de  tecido 
de  juta,  (entretela),  pesando  cento  e  oitenta  grammas  e  medindo  sessenta  e 
quatro  centimetros  de  comprimento  cada  uma,  desacompanhadas  da  guia  de 
pagamento  do  imposto  devido. 

Na  conformidade  do  disposto  no  art.  116  do  regulamento  do  im- 
posto de  consumo,  foi  solicitado  exame  da  escripta  da  autuada,  e,  procedido 
este  pelo  agente  fiscal  signatário  do  laudo  de  folhas,  nada  se  pôde  apurar 
porque  a  autuada  não  fazia  figurar  nas  notas  de  venda  ás  amostras  em  cau- 
sa, por  serem  distribuídas  gratuitamente. 

Intimada,  deixou  a  autuada  de  apresentar  defesa,  correndo  o  processo 
á  revelia. 

Assim,  julgo  de  accordo  com  o  parecer,  procedente  o  processo  para 
impor  á  Fabrica  de  Tecidos  Alegria  de  Zarzur,  Rahal  &  Comp.,  a  multa 
de  réis  1  ;200ÇOOO,  máximo  do  art.  111,  §  9',  c,  do  decreto  n.  14.648,  de  26 
de  janeiro  de  1921. 

("Diário  Official"  de  24—12—27). 

CCXXXVII  —  Verifieada  a  improcedência  do  fundamento  declarado  na 
notificação,  —  jiíío  é  possivel.  por  fundamento  diff crente,  manter  a  multa  im- 
posta, sob  o  fundamento  improcedente. 

N.  781  —  Penedo  &  Peres,  rua  Elias  da  Silva  n.  419.  —  Da  leitura  deste 
processo  vê-se  que  a  notificação  de  folhas  foi  lavrada  por  falta  de  pagamento 
de  emolumentos  de  registro,  na  importância  de  60$,  e  que,  não  obstante,  o  pa- 
recer da  3"  Sub-directoria  reconhece  que  esses  emolumentos  itão  são  devidos, 
por  tratar-se  de  deposito  fechado.  Consequentemente,  á  notificação  falta  fun- 
damento em  lei.  Manter  a  multa  imposta  sob  fundamento  differente  do  que 
foi  notificado  á  firma  que  ora  pede  reconsideração,  a  lei  não  permitte.  E' 
assim  que  não  é  possível  manter  a  alíudida  multa  sob  o  pretexto  de  não  possuir 
o  notificado  o  registro  gratuito.  O  processo  até  ser  julgado,  não  cogitou  de 
tal  infracção.  O  despacho  de  fls.  não  a  julgou,  e  como  não  se  pôde  manter 
sinão  o  que  já  existe,  reconsidero  o  alludido  despacho,  tornando-o  de  nullo 
ef  feito. 

("Diário  Official"  de  25—12—27). 

CCXXXVIII  —  Nota  de  venda  ou  factura  que  declara  sellada  a  merca- 
doria que  acompanha,  e  que  no  emianto  está  sem  sello  —  Não  ha  multa  es- 
pecial. 

N.  86  —  João  Abrahão  Ellis  e  outro,  rua  Coronel  Agostinho  n.  26.  — 
A  infracção  do  art.  81,  do  decreto  n.  14.648,  de  26  de  janeiro  de  1921,  está 
provada:  a)  segundo  a  prova  material;  /))  segundo  a  venda  a  granel  da  quanti- 
dade dada  a  consumo  sem  a  sellagem  devida.  Vernica-se,  por  outro  lado  que 
apesar  de  declarar  a  factura  que  a  mercadoria  estava  sellada.  sem  que  effectiva- 
mtnte  estivesse,  não  ha  pena  comminada  para  essa  inexactidão  da  nota  ou 
factura,  nem  no  art.  88,  nem  no  112,  §  1°,  lettra  b.  Passível  se  tornou  da  pena 
regulamentar  relativamente  á  infracção  constatada,  a  firma  João  Abrahão  Ellis, 
á  qual  imponho  a  multa  de  200$,  minimo  do  art.  81,  do  alludido  decreto  equiva- 
lente á  estatuída  no  vigente  regulamento.  Intime-se  com  prazo  de  30  dias,  para 
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pagamento,  e  na  falta  desse  pagamento  promova-se  a  cobrança  executiva,  salvo 
o  direito  de  recurso  no  prazo  de  15  dias.  Ma  fórma  da  lei 
("Diário  Official"  de  25—12—27). 

CCIXL  —  Margarina. 

N.  10.952  —  Paraná  Alegria  &  Comp..  Ltd.  —  A'  vista  do  laudo  da 
analyse  a  que  foi  submettido,  no  Laboratório  Bromatologico  do  Departamento 
Nacional  de  Saúde  Publica,  o  producto  "  Margarina ",  de  fabricação  dos  con- 
sulentes, não  é  o  mesmo  um  condimento,  nem  succedaneo  da  manteiga  e,  assim, 
não  está  sujeito  ao,  imposto  de  consumo  de  que  trata  o  regulamento  17.464,  de 
6  de  outubro  de  1926,  no  seu  art.  4,  §  8"  da  lettra  i.  Submetto  esta  deoisão  á 
consideração  de  S.  Ex.  o  Sr.  ministro  da  Fazenda. 

("Diário  Official"  de  29—12—27). 

CCXL  —  Frascos  grandes,  de  bocca  larga:  qmiido  estão  sujeitos  a  im- 
posto . 

N.  15.509  —  Bellin  Grodt  &  Cia.  —  O  nome  do  preparado  a  que 
se  destinam,  gravado  nos  frascos,  a  que  allude  a  consulta,  basta,  ,  por  si  só, 
para  lhes  assegurar  a  isenção  do  .imposto  de  consumo. 

Esse  imposto  incide  sobre  frascos  grandes  de  bocca  larga,  de  uso  cora- 
mum  nas  pharmacias  e  padarias,  cujos  typos  são  bem  conhecidos,  e  nessa  clas- 
se não  se  podem  incluir  os  de  capacidade  máxima  de  um  litro,  com  uso  pre- 
visto, só  por  terem  a  bocca  larga. 

Para  a  incidência  do  imposto  é  necessário  que  o  producto  reúna  as  con- 
dições especificadas  no  regulamento. 

Submetto,  no  emtanto,  este  despacho  á  consideração  superior,  devendo 
subir  o  processo  por  intermédio  da  Directoria  da  Receita  Publica. 

("Diário  Official"  de  31—12—27). 

CCXLI  Restituição  do  im/toslo  pago  por  mercadoria  já  vendida  — 
Curiosa  doutrina  da  Recebedoria. 

N.  19.381,  de  1927.  —  J.  Vieira  Rodrigues.  —  Indefiro  o  pedido 
quanto,  ao  pagamento  effectuado  em  1927  e  em  consequência,  opinaria  tam- 
bém em  contrario  relativamente  aos  exercícios  de  1925  e  1926,  assim  porque, 
tratando-se  de  imposto  indirecto  a  restituição,  si  attendivel,  não  deveria  ser 
feito  ao  intermediário  de  sua  cobrança,  que  em  tempo  opportuno  ficou  pago, 
mas  a  cada  um  dos  que,  ao  adquirir  a  mercadoria,  a  obtiveram  accrescida  no 
seu  valor  da  importância  do  imposto,  por  isso  os  únicos  com  direito  a  resti- 
tuição desse  imposto. 

Esse  é  o  principio  que  o  próprio  regulamento  consagra,  admittindo  a 
restituição  quando  às  estampilhas  houverem  sido  applicadas  em  productos  que 
por  motivo  de  incêndio,  naufrágio,  ou  qualquer  outro  acccidente,  devidamente 
comprovado,  deixarem  de  entrar  em  consumo.  A  condição  essencial  (*)  á 
restituição  do  imposto,  reside,  portanto,  no  facto  da  mercadoria  não  entrar 
em  consumo,  o  que  vale  dizer  —  não  ter  havido  pagamento  do  imposto  pelo 
consumidor. 

("Diário  Official"  de  5-1-28). 


(*)  -  Não  é  bem  assim. 

Na  observação  n.  394-A  (pg.  269)  nós  apontámos  varias  decisões  do 
Thesouro,  —  mandando,  mesmo  depois  de  consumido  o  producto,  restituir  im- 
posto que  fòra  exigido  indevidamente  pela  fiscalização.  Notámos  ahi,  tam- 
bém, que  é  illogica  a  doutrina  do  Thesouro  de  negar  a  restituição  quando  o 
imposto  foi  pago  espontaneamente,  —  porque,  além  de  não  se  ajustar  á  boa 
moral  essa  doutrina,  na  immensa  maioria  dos  casos  não  houve  tal  esponta- 
neidade, —  o  pagamento  de  imposto  a  maior  resulta  de  exigência  verbal  do 
agente  do  fisco,'  qué  depois  relucta  em  confessar  o  seu  erro,  e  por  isso  fica 
o  contribuinte  inhibido  de  provar  que  não  foi  espontaneamente  que  pagou  .de- 
mais . 

O  illustrado  Director  da  Recebedoria  pretende  apegar-se  ao  caracter 
•de  imposto  indirecto  que  a  doutrina  reconhece  no  imposto  de  consumo. 

Leia-se,  entretanto,  o  regulamento  todo  inteiro,  —  e  chegar-se-ha  a 
conclusão  de  que,  se  é  verdade  que,  doutrinariamente,  í"  nomine,  o  imposto 
incide  sobre  o  consumidor,  —  praticamente,  para  todos  os  effeitós  fiscaes,  o 
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CCXLII  —  Cai.vcis  dl-  pnpt-lao,  f>ara  joins  ou  presentes 
Consulta  de  Alcides  E.  Pereira  &  Coinp. 

As  caixas  como  a  representada  pela  amostra,  são  de  papelão,  com- 
postas, forradas,  para  acondicionamento  de  jóias  ou  presentes,  e,  prais,  sujei- 
tas ao  imposto  de  consumo,  quando  expostas  á  venda  vasias,  nos  termos  do 
§  34,  lettra  a,  do  art.  4°  do  regulamento  expedido  com  o  decreto  n.  17  464 
de  6  de  outubro  de  1926.       ("Diário  Official"  de  S— I  28). 

CCXLIII  —  Expositor  á  venda,  de  calçado  insufficientemente  scIlado  — 
A  Recebedoria  eoiitinúa  a  applicar  multa  flagrantemente  tUegaU 

N.  508,  de  1925,  contra  M.  A.  Abrunliòsa  ít  Comp.,  Bordallo  &  Comp. 
e  Aurelio  da  Fonseca.  --  De  accôrdo  com  o  parecer  do  Sr.  Sub-director, 
julgo  procedente  o  processo,  para  impor  á  firma  M.  A.  Abrunhosa '&  Comp., 
a  multa  de  600S  (*),  minimo  do  art,  61  h.  do  decreto  n.  14.648,  de  26  dê 


regulamento  não  cogita  nunca  dessa  incidência  sobre  o  consumidor,  e  sim 
sempre  da  incidência  sobre  o  fabricante.  O  art.  6°  e  seu  paragraplio  único. 

—  e  o  art.  7°,  /,  —  chocam-se  mesmo  de  frente  contra  o  caracter  doutriná- 
rio, de  tributo  indirecto,  do  imposto  de  consumo,  —  como  cremos  ter  de- 
monstrado nas  observações  ns.  215  e  222  (pgs.  124,  126  e  130). 

Se  o  illustrado  Director  da  Recebedoria  quizer  apegar-se  a  esse  ca- 
racter doutrinário,  —  amanhã  não  poderá  recusar  restituição  da  importância 
dos  sellos  que  houverem  sido  appostos  a  garrafas  de  cerveja  que  se  quebraram 
ou  estouraram,  na  fabrica  ou  em  mãos  de  commerciantes,  —  a  cigarros,  que 
a  humidade  damnificou,  —  á  manteiga  que  ficou  rançosa  ou  ao  queijo  que  se 
estragou,  antes  de  vendido  ao  consumidor. 

Realmente,  —  em  todos  esses  casos  em  que  o  producto  não  chega  ás 
mãos  do  consumidor,  —  .o  fabricante  não  deve  ficar  onerado  com  um  imposto, 
que  não  incide  sobre  elle... 

Supponhamos  agora  um  desses  casos  communissimos  (por  exemplo  o 
muito  recente,  das  fabricas  de  saccos)  em  que  durante  muitos  annos  o  con- 
senso geral  dos  agentes  do  fisco  reputou  isento  de  imposto  certo  producto.  — 
até  que  um  dia  o  fisco  resolve  mudar  de  parecer  e  mandar  cobrar  todo  o  im- 
■posto  atrazado.  E'  summamente  injusto  fazer  essa  cobrança  dos  industriaes,  — 
que,  forçados  pela  concurrencia  a  estabelecer  para  os  seus  productos  o  mí- 
nimo preço  de  venda  possivel,  —  irão  ficar  onerados  com  mais  essa  despesa, 

—  com  a  qual  não  podiam  contar  e  que  por  isso  não  descarregaram  no  preço 
de  venda.  Se,  pois,  em  casos  taes  não  foi  o  fabricante  que  se  locupletou  com 
a  falta  de  pagamento  do  tributo,  —  não  deverá  o  Snr.  Director  da  Rece- 
bedoria ir  exigir  do  consumidor  o  imposto,  que  o  producto  não  pagou? 

Se  o  illustrado  Director  da  Recebedoria  não  quizer  responder  affirma- 
tivamente  ás  nossas  duas  perguntas,  —  terá  elle  de  admittir  que  só  quando 
aproveita  ao  fisco  é  que  elle  se  apega  ao  caracter  doutrinário  de  imposto  in- 
■directo,  do  imposto  de  consumo. 

(*)  Eis  ahi  a  Recebedoria  a  reincidir  em  uma  flagrante  illegalida- 
de,  —  como  já  demonstrámos  na  observação  n.  294  do  nosso  "Novo  Regula- 
mento do  Imposto  de  Consumo"  (pgs.  183  e  184). 

Parece-nos  que  a  nossa  critica  já  foi  acceita  pelo  Ministério  da  Fa- 
zenda, quando  decidiu  de  accôrdo  com  o  seguinte  parecer  da  Directoria  da 
Receita  (ordem  n.  59,  dessa  Directoria  á  Recebedoria  do  Districto  Federal, 
no  "Diário  Official"  de  27  de  Janeiro  de  1928)  : 

"  Quanto  ao  recurso  voluntário  da  firma  Antonio  Miguel'  Raad,  a 
fis.  31)32,  sou  de  parecer,  uma  vez  que  se  acha  provada  a  infracção  do 
art.  61.  lettra  h.  do  regulamento  annexo  ao  decreto  numero  14.648,  de  26 
de  janeiro  de  1921,  que  se  dê  provimento  em  parte,  afim  de  ser  imposta  ao 
recorrente  o  minimo  da  multa,  de  que  trata  a  primeira  parte  do  art.  23,  da 
lei  n.  4.440,  de  31  de  dezembro  de  1924,  isto  é,  200S  em  vez  de  600S,  de  que 
cogita  a  segunda  parte  do  mesmo  dispositivo,  por  isso  que  não  occorre  a  hy- 
pothese  ahi  prevista .  "  i      i  •  r  j 

Temos  fortes  razões  para  suppôr  que  ahi  se  trata  do  caso  de  sahida  da 
fabrica,  venda  ou  exposição  á  venda  —  de  calçados  insufficientemente  sellados. 
Nada.  entretanto,  podemos  affirmar,  —  porque  as  informações  que  ficaram 
no  Thesouro  nada  esclarecem,  —  e  não  foi  possivel  encontrar  na  Recebedo- 
ria o  processo. 
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janeiro  de  1921,  alterado  pelo  art.  23,  da  lei  n.  4.440,  de  31  de  dezembro  do 
mesmo  anno,  por  ter  exposto  á  venda  insuf ficientemente  sellados,  na  secção 
de  varejo  de  seu  estabelecimento  commercial,  diversos  pares  de  calçado 
("Diário  Official"   de  8—1—28). 

CCXLIV  —  Capas  para  livros  ou  carteiras  —  .Vão  são  as  pastas  tri- 
butadas (**) . 

N.  23.799  —  José  Araujo  Júnior.  —  A  mercadoria  representada  pela 
am.ostra  B  não  pôde  ser  assemelhada  ás  pastas  para  cima  de  mesa  ou  para 
conducção  de  papeis.  Seu  feitio  e  dimensões  indicam  o  fim,  diverso  daquelles, 
a  que  se  destinam  —  capa  para  resguardar,  ou  melhor,  conservar  carteiras  e 
livros. 

Assim,  pois,  está  isenta  do  imposto  de  consumo. 
Submetto  este  despacho  á  consideração  superior. 
("Diário  Official"  de  13—1—28). 

CCXLV  —  Meias  rendadas. 

N.  24.092  —  Companhia  Industrial  Alegria.  —  A  decisão  a  que  al- 
lude  o  parecer,  declara : 

"  A  meia  de  seda  constante  da  amostra,  não  contém  bordado,  e  muito 
menos  é  rendada,  pois  a  simples  abertura  do  ponto,  no  respectivo  tecido,  dando 
logar  a  uma  lista  de  trama  aberta  ou  mais  larga,  não  constitue  qualquer  des- 
ses ornatos " . 

Por  sua  vez,  o  regulamento  vigente,  approvado  pelo  decreto  n.  17.464, 
de  6  de  outubro  de  1926,  art.  4°,  §  13,  nota  6",  estabelece  que: 

Para  os  effeitos  das  taxas  dos  artefactos  da  alinea  XVI,  (meias  renda- 
das), não  se  consideram  bordados  simples  frisos  de  seda,  ou  uma  lettra  ou  mo- 
nogramma  bordado,  com  linha  de  algodão " . 

Qualquer  dos  modelos  descriptos  não  se  adapta  á  meia  apresentada  com 
este  requerimento.  Esta,  em  grande  parte,  se  mostra  constituída  por  múltiplas 
listas  uniformes,  de  ponto  aberto,  tornando-a,  .evidentemente,  rendada. 

Assim,  pois,  deve  continuar  a  pagar  o  imposto  de  consumo,  como  meia 
de  seda  natural,  simples  ou  com  outra  matéria  —  rendada  —  da  taxa  de 
600  réis  por  par. 

("Diário  Official"  de  14—1—28). 

CCXLVI  —  ^Notificação  —  Multa  dc  150$  e  multa  de  15  ou  20  °|°  (*) . 

Notificação  n.  919,  de  1927  —  João  Edde  &  Comp.  —  A  multa  de  20  "l", 
paga  com  os  emolumentos  no  tempo  próprio  como  o  foi  por  força  do  art.  219, 
§  2°,  a,  no  caso  presente,  resulta  de  um  acto  da  repartição  que  nessa  cobran- 
ça fez  applicação  da  pena  comminada  no  Regulamento.  E  a  esse  procedimento 
da  repartição  não  se  pôde  oppõr  acto  posterior  applicando  outra  pena,  dupli- 
cidade que  não  se  conforma  com  o  espirito  da  lei.  Verifica-se  neste  processo 
que  o  reclamante  pagou  a  multa  de  20  °|°,  em  20  de  agosto  quando  ainda  não 
publicado  o  despacho  (28  do  mesmo  mez),  que  lhe  impoz  outra  e  mais  ag- 
gravada  pena. 

Quer  dizer  que  quando  foi  publicado  o  despacho  impondo  a  multa  de 
150$,  já  á  primeira  multa  imposta  havia-se  tornado  effectiva  com  o  seu  pa- 
gamento. Do  exposto:  Tendo  em  vista  que  não  podem  permanecer,  ao  mes- 
mo tempo,  duas  penas  impostas  pela  mesma  falta,  á  mesma  pessoa,  o  que  se- 
ria inevitável,  por  quanto  não  ha  meio  de  ser  annuUada  a  multa  anterior; 
tendo  também  em  vista  que,  entre  as  duas  multas  impostas,  somente  a  pri- 
meira que  já  se  tornou  effectiva,  pôde  prevalecer.  —  Reconsidero  o  despacho 
de  13,  tornando-o  de  nullo  effeito. 

("Diário  Official"  de  15—1—28). 

CCXLVII  —  Lei  5353:  quando  entrou  cm  vigor  ■ —  Papel  almasso  — 
Envelappes  para  amostras  dc  mercadorias  —  Stocks  nas  fabricas,  mesmo  em 
secções  dc  venda  —  Imposto  sobre  papel  c  envcloppcs :  base  do  preço,  Jiara  o 
calculo  da  ta.ra  dcL'ida. 

N.  25.606  —  Companhia  Paulista  de  Papeis  e  Artes  Graphicas.  — 
Consulta. 


(**)  Este  despacho,  ao  nosso  ver,  importa  no  reconhecimento  do  erro 
commettido  pela  Recebedoria  íio  despacho  n.  CXXXIV. 
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Em  solução  ás  questões  propostas  neste  requerinienlo.  declaro  que: 

a)  a  lei  n.  5.353,  de  30  de  novembro  ultimo,  entrou  em  vigor  quanto 
ás  modificações  do  imposto  de  consumo,  conforme  estabelece  seu  art.  19,  eni 
1  do  corrente. 

b)  não  está  sujeito  a  novo  sello,  quando  e.xposto  á  venda  em  casas 
commerciaes  o  papel  almasso  que,  em  tempo  opportuno.  tenlia  pago  o  imposto 
pela   fórma   regulamentar  e  conforme  sua  procedência; 

c)  os  enveloppes  apresentados  pelas  amostras  ns.  1  a  4  e  6,  estão 
sujeitos  ao  imposto  de  consumo,  uma  vez  que  se  prestam  á  expedição  de 
cartas,  e  nenhum  preceito  legal  traçou  dimensão  a  esse  producto. 

O  da  amostra  n.  5,  porém,  destinado  a  amostras,  como  indica  o  dispo- 
sitivo especial  de  seu  fecho,  escapa  a  esse  tributo ; 

d)  os  productos  em  stoch.  nas  fabricas,  mesmo  em  secções  de  venda, 
não  devem  ser  vendidos,  a  partir  de  1  do  corrente,  sem  o  pagamento  do  im- 
posto peio  modo  prescripto  na  lei  citada ; 

í')  no  pagamento  do  imposto  de  consumo  de  papel  e  enveloppes,  de- 
ve-sc  attender  o  preço  do  volume  em  que  são  vendidos  caixa,  maço,  pacote, 
carteira,  etc,  sem  importar  a  quantidade  contida  em  cada  um  delles.  Assim, 
uma  caixa,  contendo  1.000.  500  ou  200  enveloppes.  deve  pagar  $400,  desde  que 
seu  preço  seja  superior  a  5$000.  A'  vista  do  que  ficou  resolvido  quanto  ao 
3°  item,  submetto  este  despacho  á  consideração  superior. 

('•Diário  Official"  de  15—1—28). 

CCXLVITI  —  Sabão  para  laz^ar  roupa  ou  casas  —  Conceito. 

N.  430,  de  1927,  contra  Ferraz  Irmãos  &  Conip.  —  O  sabão  para  la- 
vagem de  roupas  ou  de  casas,  está  pela  lei  em  vigor  isento  do  imposto  de 
con.sumo.  E'  claro,  pois  que  essa  isenção  só  pode  ser  comprehendida  o  sabão 
em  barra  grosseiro,  de  typo  determinado  e  conhecido  no  commercio  e  aquel- 
le  que  em  outra  fórma  traga  o  rotulo  indicativo  do  uso.  Na  primeira  liypo- 
these  está  o  producto  apprehendido  pelo  que  não  tem  fundamento  o  auto  de 
fls.  E'  o  que  bem  se  deprehende  do  processo  e  melhor  demonstra  o  exame  da 
própria  mercadoria.  Nestas  condições,  julgo  improcedente  o  processo  e  man- 
do que  a  mercadoria  apprehendida  seja  entregue  mediante  recibo  sem  outra 
formalidade,  lavrando-se  (*)  o  termo  de  deposito  de  fls.  Embora  a  referencia 
feita  no  auto  da  infracção  de  que  cogita  o  art.  204.  paragrapho  único,  c,  do 
regulamento  annexo  ao  decreto  n.  17.464,  de  6  de  outubro  de  1926,  e  fosse 
apenas  por  presumpção  o  qiie,  aliás  é  inadmissível,  recorro  deste  meu  despacho 
para  a  instancia  superior  por  força  do  que  mandou  a  circular  n.  23,  de  1926. 
Feitas  as  necessárias  annotações.  suba  o  processo. 

(■■Diário  Official"  de  26—1—28). 

CCIL  —  Posse  de  sellos  safidos'.  caso  ou  ciue  a  infracção  Hão  pódc 
ser  desclassificada  para  o  art.  51  —  Sellos  que  nunca  foram  appostos  ao  pro- 
ducto —  Remessa  de  productos  acompanhados  de  estampilhas:  se  o  combrn- 
dor  não  está  registrado  como  atacadista,  —  tem  que  ser  observado  o  art.  63. 

Considerando  que  a  apprehensão  de  400  estampilhas  destinadas  a  pro- 
ducto já  consumido  não  pôde  ser  contestada  pelos  autuados  Dias,  Souza 
&  Comp.,  que,  no  emtanto,  pretendem  levar  a  infracção  desse  facto  decorren- 
te ao  art.  51,  posse  de  estampilhas  excedentes  de  5  °|°  ás  necessária  do  estam- 
pilhamento  de  productos  existentes  no  estabelecimento ; 

Considerando,  porém,  que  o  producto  a  que  taes  estampilhas  se  haviam 
destinado,  f óra  consumido  em  sua  totalidade ; 

Considerando  também  que,  nem  sempre,  para  caracterisar  a  posse  de 
estampilhas  aproveitadas  de  productos  já  vendidos,  é  necessário  signaes  de 
adherencia  das  mesmas  aos  envolucros  ou  recipientes  dos  mesmos  productos. 

No  caso  em  apreço  a  manteiga  foi  vendida  sem  sello  que  não  lhe  foi 
sequer  apposto.  No  artigo  53  do  regulamento  citado,  figuram  os  termos  que 
definem  precisamente,  as  infracções  que  elle  comporta  —  posse  de  estampilhas 
usadas  —  extrahidas  ou  aproveitadas. 

Esta  ultima  a  modalidade  autuada :  as  estampilhas  encontradas  no  es- 
tabelecimento de  Dias  Souza  &  Comp.,  eram  aproveitadas  de  producto  que 
não  existia  já. 


(*)  Está  inintelligivel.  Mas  é  o  que  foi  publicado  no  "Diário  Of- 
ficial " . 
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Considerando  que,  eni  notas  ou  cartas  de  Dias  Souza  &  Comp  não 
lia  referencia  a  serem  elles  cosnmerciantes  atacadistas,  sendo,  portanto  iji- 
veridica  a  allegação  que,  nesse  sentido,  formularam  as  duas  outras  firmas  au- 
tuadas : 

Considerando  que,  mesmo  que  tal  declaração  existisse  a  condição  do 
conimerciante  perante  o  fisco  outra  não  pode  ser'  senão  a  que  sua  patente  de 
registro  indica  —  uma  vez  que  esse  documento  é  expedido  á  vista  de  decla- 
ração do  próprio  interessado  que  o   fisco  dá  assentimento:   conf irmando-a • 

Considerando,  por  conseguinte  que  Dias  Souza  &  Comp.,  são  varejistas 
e  como  tal  registrados  nesta  Recebedoria ; 

Considerando  que,  portanto,  os  fabricantes  de  manteiga  autuados  de- 
viam enviar  as  estampilhas  que  acompanliaram  seus  productos  com  as  decla- 
rações exigidas  no  art.  64,  no  verso,  o  que  não  fizeram; 

Considerando  que,  como  essas,  as  demais  infracções  capituladas  no  au- 
to estão  provadas  e  não  foram  contestadas. 

Resolvo,  attendendo  ao  que  prescreve  o  art.  206,  do  regulamento  ci- 
tado, impor  a  Dias  Souza  &  Comp.,  a  multa  de  600$,  e  a  cada  uma  das  fir- 
mas Barreto  Irmão  e  A.  Mallar  &  Comp.,  a  de  200f000. 

(Despacho  no  auto  n"  199,  de  1927,  "Diário  Official  "  de  27—1—28). 

CCL  —  l'íil!a  dl-  paijaiuivilo  tic  iiii!'osto  dc  artefactos  de  tecidos  ■ —  Em- 
bora a  infracção  houzvsse  sido  praticada  ao  tempo  da  scllayem  por  ytiia,   

úpplica-se  a  intilta  mais  benigna,  do  art.  81   (*) . 

■■  Na  época  da  lavratura  do  auto  o  imposto  dos  artefactos  de  tecidos  era 
pago  por  meio  de  guia,  sendo  a  falta  arguida  no  alludido  auto  punida  pelo  dis- 
posto no  art.  111,  §  9",  lettra  /  do  decreto  n.  14.648,  de  26  de  janeiro  de 
1921,  mas,  considerando  que  a  lei  n.  4.984,  de  31  de  dezembro  de  1925,  mo- 
dificou o  regimen  da  sellagem  dos  artefactos  em  causa  e  que  o  decreto  nume- 
ro 17.464,  de  6  de  outubro  de  1926,  consolidou  as  alterações  da  referida  lei, 
julgo  procedente  o  mencionado  auto,  para  impor  a  Kainca  &  Irmão  a  multa 
de  200S  (duzentos  mil  réis),  minimo  do  art.  81  do  decreto  n.  17.464,  citado, 
penalidade  mais  branda  que  a  comminada  no  decreto  n.  14.648,  de  1921.  " 

(Despacho  no  auto  n.  511,  de  1925  —  Diário  Official  de  28-1-28). 

CCLl  —  Carimbo  oit  marca  do  vendedor  do  artii/o.  em  lingua  estranciei- 
ra  —  Indicação  :  "  Paris-h^io  " . 

Auto  n,  1.044,  de  1926,  contra  Bastos  Filho  &  Comp,  —  Os  calçados 
apprehendidos  trazem  as  marcas  das  respectivas  fabricas,  como  e.xige  o  art.  72 
do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  14.648,  de  26  de  janeiro  de  1921,  então 
em  vigor.  Mas  os  autuados,  vendedores,  usando  da  faculdade  permittida  pelo 
disposto  no  art.  73,  do  mesmo  regulamento,  applicavam  a  esse  calçado  um  ca- 
rimbo, em  dourado,  e  mais  visivel  do  que  os  dizeres  exigidos  no  art.  72  citado, 
com  as  seguintes  palavras :  "  Modele  de  Luxe-Bastos  Filho  &  Comp.  Rio-Paris  ". 
o  que  evidentemente  infringe  a  disposição  do  art.  74  também  do  decreto  nu- 
mero 14.648.  Dá-se  a  infracção  desse  dispositivo,  com  o  intuito  claro  de  levar 
a  confusão  ao  consumidor.  A  firma  autuada  reconhece  a  falta  apurada  e  al- 
Jegando  a  ausência  do  dólo  pede  em  seu  favor  que  o  processo  seja  apreciado 
pelo  principio  de  equidade.  A'  Recebedoria  não  cabe  a  apreciação  do  caso  por 
essa  face.  Assim,  julgo  procedente  o  auto  de  fls.  3,  tão  somente  quanto  á  fir- 
ma Bastos  Filho  &  Comp.,  para  impor-lhe  a  multa  de  1:200$,  minimo  da  pena 
comminada  no  art.  74  (**)  do  alludido  regulamento  de  1921.  Intime-se  para 
pagamento  da  multa,  dentro  do  prazo  de  trinta  dias. 

(Diário  Official  de  29-1-28). 


(*)  Este  despacho  está  antecipadamente  approvado  pelo  Thesouro,  — 
pois  que  corporifica  jurisprudência  anterior  do  próprio  Thesouro,  ■ —  repre- 
sentada na  ordem  n.  124,  da  Directoria  da  Receita  á  Recebedoria.  Essa  or- 
dem foi  publicada  em  inexpressivo  resumo  no  "Diário  Official"  de '10-5-27, 
— ■  mas  conseguimos  verificar  do  original  delia  que  é  exactamente  no  mesmo 
sentido  do  despacho,  que  ora  estamos  annotando. 

(**)  Em  caso  idêntico  (decisão  n.  339)  o  Thesouro  confirmou  a  multi 
■do  art.  78,  e  não  74. 
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CCLII  —  Occiiltaçãn  cm  unta  Icilcrhi.  dc  cerveja  sciii  scilo  ou  coni 
sellos  mal  Collados  —  Passe  dc  scilos  aproveitados  —  A  Recebedoria  considera 
o  caso  como  infracção  do  art .  219,  §  7°,  a,  —  manobras  para  ilindir  a  fiscali- 
zação . 

N.  278.  de  1927,  cojitra  João  Antonio  Dias.  —  Vcrifica-se  deste  proces- 
so i|ue,  em  virtude  de  denuncia  (informação  de  fis.  10),  foi  praticada  na  Ici- 
Icria  da  rua  das  Laranjeiras  n.  -408.  de  João  Antonio  Dias,  a  diligencia  t|ue 
descreve  o  auto  de  fls.  3.  dando  em  resultado  a  appreliensão,  em  compartimento 
nos  fundos  daquelle  estabelecimento,  de  cinco  caixas  contendo  146  garrafas  de 
cerveja  de  alta  fermentação,  procedentes  da  Fabrica  Triumpbo,  de  J.  Dias  & 
Cerqueira,  situada  á  rua  Bomfini  n.  192,  nesta  Capital,  sendo  quatro  garrafas 
sem  sello,  e  as  demais  com  as  estampilhas  imperfeitamente  colladas,  tornando 
fácil  seu  aproveitamento. 

Foram  encontradas  mais,  em  poder  da  firma,  contidas  em  uma  lata  guar- 
dada em  compartimento  fechado,  noventa  e  seis  cintas  carimbadas,  com  a  de- 
nominação da  fabrica  —  Triumpbo. 

Aos  autuantes  não  foi  exhibida  a  nota  de  venda  da  cerveja  alludida 
Intimados  o  autuado  João  Antonio  Dias  e  os  fabricantes  J.  Dias  &  Cer- 
queira, apresentaram  as  defesas  de  fls.  6  a  7  e  8  a  9,  nas  quaes  principalmente, 
invocam  a  qualidade  de  sócio  que  é  o  proprietário  da  leitaria,  da  firma  fabri- 
cante, sendo  a  cerveja  destinada  ao  consumo  pessoal  do  mesmo  e  de  sua  fa- 
milia :  que  as  cintas  foram  destacadas  por  meninas  inconscientes  do  acto  que 
praticavam;  que  finalmente,  não  foi  expedida  a  nota  respectiva,  porque  o  pro- 
<Iucto  não  fora  vendido. 

Deferido  o  pedido  de  exame  das  garrafas  sobre  a  collagem  das  estampi- 
lhas, ficou  confirmada  o  exposto,  a  respeito  no  auto  (fls.  9  v.). 

Ha,  portanto,  a  considerar  as  infracções  dos  arts.  53,  60,  81,  111,  §  1" 
c  112,  §  6",  lettra  d,  e  da  circumstancia  de  embaraço  ou  burla  á  fiscalização, 
prevista  no  art.  219,  §  7".  tudo  do  regulamento  do  imposto  de  consumo,  ap- 
pro\ado  pelo  decreto  n.  17.464,  dc  6  de  outubro  de  1926. 

Assim  exposto  o  que  se  contêm  no  processo,  deve-se  attender  o  seguinte : 
De  toda  c  qualquer  prova  é  exigivel,  como  condição  de  validade,  antes 
dc  tudo,  a  Verosimilhança,  que  ella  se  harmonize  com  um  facto  plausível. 

Não  se  comprehende  que,  para  uso  pessoal  ou  de  uma  familia,  se  man- 
tenha em  deposito  grande  quantidade  de  bebidas,  mormente  occultando-a  em 
compartimento  afastado. 

A  denuncia  a  (lue  alludem  os  autuantes,  confirmada  pelo  resultado  da 
diligencia,  c  que  dá  c  verdadeiro  fim  desse  deposito  de  mercadorias,  sua  venda 
sem  observância  dos  preceitos  regulamentares,  e,  quiçá,  com  falta  de  pagamento 
<lo  imposto  consequente  ao  aproveitamento  de  cintas  préviamente  dispostas  para 
esse  fim. 

Também  não  se  concebe  que  a  crianças  se  facilitasse  o  accesso  ao  local 
onde  se  achavam  as  garrafas  de  cerveja,  c  que  ellas  descollando  as  formulas  de 
imposto  de  consumo,  fossem  guardal-as,  cuidadosamente,  cm  caixa  mantida  cm 
compartimento  fechado . 

Essa  circumstancia,  alliada  á  prova  feita  pelo  exame  nas  garrafas  ap- 
prehendidas.  c  sobre  estaren^  os  sellos  mal  Collados,  e  a  de  ser  o  proprietário 
da  leiteria,  sócio  da  fabrica,  deixa  bem  segura  a  convicção  das  infracções  que 
se  vinham  praticando,  cercadas  de  todos  os  caracteristicos  do  dólo  —  ou  de 
manobras  e  artifícios  para  illudir  ?,  alguém,  causando  prejuízo. 

Dahi  decorre,  também,  nitida,  a  figura  da  infracção  prevista  no  art.  219, 
§  7°  citado,  pois  que,  por  tempo  que  se  não  pôde  determinar,  as  manobras  do 
autuado  conseguiram  o  fim  que  colliiuavam  —  illudir  a  acção  fiscal. 

Assim,  pois,  e  tendo  em  vista  todas  as  infracções  indicadas  no  auto  es- 
tão provadas,  não  só  as  attribuidas  ao  autuado  como  aos  fabricantes;  e  também 
que,  no  processo  foram  observadas  as  formalidades  precisas,  e  attendendo  ao 
que  dispõe  o  art.  206,  do  regulamento  citado,  resolvo  impor  a  João  Antonio 
Dias,  a  multa  de  1  ;200?,  minimo,  comminada  no  §  7",  do  art.  219,  e  aos  fa- 
bricantes J.  Dias  S:  Cerqueira,  a  de  200S,  do  citado  art.  81. 

Intime-se  para  o  recolhimento  das  multas  no  prazo  de  30  dias,  sob  pena 
de  cobrança  executiva,  salvo  o  direito  de  recurso,  no  de  quinze  dias  úteis,  me- 
diante as  formalidades  necessárias. 
(Diário  Official  de  2-2-28). 
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CCLIII  —  Censura  a  fiscal  que  persiste  cm  sustentar  auto  provada- 
mcHte  improcedente  —  Recommendação  de  critério  aos  fiscacs,  para  evitar 
vexames  injustificados  aos  contribuintes . 

N.  459,  de  1925,  contra  Marques  Ferreira  &  Comp.  —  Não  tem  funda- 
mento o  auto  de  fls.  E  é  de  admirar  que  após  o  mesmo  auto  e  do  que  consta 
do  processo,  persistisse  o  autuante  no  erro  commettido,  demonstrando  desco- 
irfiecer  o  regulamento  que  llie  competia  executar. 

Recommendo,  pois,  que  a  fiscalização  tenha  a  maior  cautela  na  applica- 
ção  do  regulamento  para,  além  de  tudo,  evitar  expediente  inútil,  incommodan- 
do  o  contribuinte  sem  razão  e  chamando  para  o  fisco  maior  antipathia.  Julgo 
portanto,  improcedente  o  processo,  que  após  as  necessárias  annotações  deve  ser 
srchivado. 

(Diário  Official  de  4-2-28). 

CCLIV  —  Sabão  para  lava^jem  de  roupa  e  de  casas. 

N.  24.524  —  G.  Coelho  &  Filho.  —  Já  foi  declarado  por  esta  dire- 
ctoria, em  despacho  publicado  no  "  Diário  Official "  de  10  de  novembro  ulti- 
mo, que,  conforme  está  expresso  no  regulamento  approvado  pelo  decreto  nume- 
ro 17.464,  de  6  de  outubro  de  1925,  é  isento  do  imposto  de  consumo  o  "sabão 
para  lavagem  de  roupas  e  de  casas  " .  No  mesmo  despacho  ficou  esclarecido : 
"  E'  claro  que  nessa  isenção  não  se  pôde  comprehender  sabão  outro  que  não 
o  vendido  em  barras,  grosseiro,  de  typo  bem  determinado  e  conhecido  no  com- 
mercio.  O  sabão  mais  perfeito,  exposto  á  venda  sem  indicação  do  fim  a  que 
se  destina,  podendo  ter  outra  utilidade  além  da  lavagem  de  roupas  e  de  casas, 
está  sujeito  ao  imposto,  uma  vez  que  a  referida  isenção  se  refere  apenas  ao 
uso  do  sabão,  nada  interessando  sua  composição,  a  não  ser  quando  delia 
se  procura  inferir  a  impropriedade  do  fim  que  ao  mesmo  se  indicar.  "  Se  pois, 
o  sabão  de  que  se  trata  é  destinado  ''  á  lavagem  de  roupa  e  de  casas ",  é  é 
exposto  á  venda  pela  fórma  indicada  em  começo,  ou  com  rotulo  indicativo  do 
uso,  está  isento  do  sello  " . 

(Diário  Official  de  7-2-28). 

CCLV  —  Sabão  t">ra  lavagem  de  roupa  c  de  casas. 

Sem  numero  —  Inspecção  Fiscal.  Imposto  de  consumo.  —  Intime-se 
a  firma  a  recolher  o  imposto  devido,  nos  termos  do  parecer. 

Conforme  ficou  bem  explicito  no  despacho  proferido  no  requerimento 
de  Abel  de  Almeida  &  Comp.,  e  publicado  no  "Diário  Official"  de  10  de  no- 
vembro ultimo,  o  sabão  isento  do  imposto  de  consumo  é  o  destinado  á  lava- 
gem de  roupas  e  de  casas,  fim  que  não  pôde  ter  o  sabão  fino  de  cõco,  de 
preço  relativamente  elevado  e  de  fabricação  esmerada. 

(Diário  Official  de  7-2-28). 

CCLVI  — ■  Bohas  para  uso  de  senhoras  ou  de  meninas.  Depois  da  lei 
5.353,  ficam  todas  igualmente  sujeitas  a  imposto. 

N.  22.203  —  Antonio  de  Jesus.  —  Depois  da  vigência  da  lei  n.  5.353, 
de  30  de  novembro  ultimo,  não  ha  necessidade  para  o  effeito  de  declarar  su- 
jeita ao  imposto  de  consumo,  de  distinguir  se  as  bolsas  são  para  uso  de  se- 
iilioras  ou  de  meninas.  Todas  pagarão  o  dito  imposto  segundo  o  preço  de 
venda  nas  fabricas,  ou  em  depósitos  de  que  trata- o  art.  67  do  regulamento 
expedido  com  o  decreto  n.  17.464,  de  6  de  outubro  de  1926. 

(Diário  Official  de  11-2-28). 

CCLVII  —  Tintas  para  barba  ou  cabello.  Productos  para  conservar 
ou  amaciar  a  pclle .  Sujeitos,  ainda  que  não  perfumados. 

N.  25.033  —  Carlos  Lopes  Campeão.  —  O  preparado  constante  da 
r.mostra  junta,  está  sujeito  ao  imposto  e  consumo,  pois  deve  ser  incluído  entre 
US  para  tingir,  conservar  ou  amaciar  a  pelle,  de  que  trata  (*)  o  art.  4°, 
í  6",  lettra  c,  do  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  17.464,  de  6  de 
outubro  de  1926,  que  não  cogitou  serem  taes  productos  perfumados'  ou  não. 

(Diário  Official  de  11-2-28). 


(*)  Na  verdade,  o  regulamento  não  trata  de  productos  para  tingir  a 
felle... 
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CCL\'III  —  Píípcl  cm  bobiiuis  ou  cm  foUuis.  nnc  scn'c,  entre  outros 
jiiis,  para  embrulhar  vidros  de  remédios  —  Característicos  do  papel  para  for- 
rar casas  ou  malas  —  Papel  ncssado  —  .-l f>flicaccio  eventual  do  papel  a  fim 
diverso  do  que  lhe  indica  o  fabricante . 

Consulta  de  Cotton  &  Harms.  —  No  requerimento  protocollado  sob 
n.  24.812,  está  formulada  de  modo  impreciso  consulta  sobre  o  modo  de 
proceder  á  vista  do  regulamento  do  imposto  de  consumo,  quanto  a  papel  fa- 
bricado para  qualquer  fim,  e  vendido  em  bobinas  de  3.000  metros  mais  ou  me- 
iios,  ou  em  folhas  de  qualquer  tamanho,  até  um  metro. 

Sobre  essa  consulta,  emittiu  parecer  a  Terceira  Sub-directoria,  que  en- 
tende o  papel  representado  pelas  amostras  de  números  1°  a  4°,  deve  pagar  o 
imposto  por  se  assemelhar  ao  para  forrar  casas  ou  malas. 

Em  replica  recebida  a  4  do  corrente,  a  firma  consulente  expoz  —  que 
não  se  trata  de  papel  para  forrar  casas  ou  malas,  pois  que  este  tem  caracte- 
risticos  próprios  no  seu  acondicionamento  e  largura  exacta  de  50  centímetros ; 
sendo  o  que  fabrica  mais  larjjo. 

Esclarecem  ainda  que  o  papel  alludido  é  fabricado  para  cartonagem, 
encadernação  de  livros,  tanto  assim  que  obedece,  na  largura,  56  centímetros,  ao 
formato  A,  exigido  para  esse  mister. 

Mais  ainda :  que  o  dito  papel  muito  se  usa  na  emballagem  de  vidros  de 
medicamentos . 

Na  espécie,  o  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  17.464.  de  6  de 
outubro  de  1926,  no  art.  4°,  §  15,  tornou  dependente  a  tributação  do  fim  ou 
destino  do  producto,  exceptuando  apenas  o  papel  forrado  de  panno,  o  de  seda 
ou  de  cór,  oleado,  carbonizado,  oriental,  de  arroz,  da  China,  couchè  e  seme- 
lhantes, que  são  obrigados  ao  imposto,  qualquer  que  seja  sua  utilidade. 

E'  certo,  porém,  que,  em  qualquer  dessas  classes  de  papel,  não  se  pôde 
incluir  o  de  que  se  trata. 

Também  não  ha  como  assemelhar  o  dito  papel  ao  para  forrar  casas  ou 
malas,  mormente  quando  os  fabricantes  declaram  que  para  isso  o  não  preparam, 
e  sabendo-sc  que  são.  de  facto,  característicos  delle  a  largura  e  o  acondiciona- 
mento mencionado,  embora  este  não  seja  obrigatório. 

Entretanto,  entre  os  usos  apontados  para  o  papel  em  apreço,  está  o  de 
emballagem  de  medicamentos  em  vidros,  ou  seja  de  embrulhar  esses  vidros. 

Em  taes  condições,  resolvo  que  o  papel  representado  pelas  amostras  nú- 
meros 1  a  4,  está  sujeito  ao  imposto  de  consumo,  como  para  embrulho  de  qual- 
((ucr  qualidade,  para  pagar  a  ta.xa  de  cinco  réis.  por  kilogramma,  ou  fracção 
(§  15  cit.  n.  pela  fórma  prescripta  no  art.  57,  §  1°,  e  modelo  XI,  tudo  do 
regulamento  n.   17.464,  citado. 

Quanto  ao  representado  pelas  amostras  5  a  7,  não  está  sujeito  ao  im- 
posto . 

E',  evidentemente,  papel  gessado  de  um  lado  só,  destinado  a  forrar  caixas 
de  papelão  ou  á  encadernação  de  livros. 

Resta  declarar  que  a  applicação  eventual  do  papel  a  fim  diverso  do  que 
lhe  indica  o  fabricante,  não  pôde  acarretar  a  responsabilidade  deste  (*)  . 

íDiario  Official  de  11-2-28) . 

CCLIX  —  Sabão  Aristolitw.  Ainda  isento? 

Consulta  n.  394,  de  1928,  de  Oliveira  Júnior  &  Comp.  Ltd.  —  Consulta 
á  firma  Oliveira  Júnior  &  Comp.  Ltda.  si  o  preparado  de  que  é  fabricante  — 
Arislolino  —  (sabão  medicinal  em  fórma  liquida)  deve,  em  face  da  lei 
n.  3.353,  de  30  de  novembro  de  1927,  continuar  a  pagar  o  imposto  de  consumo 
de  accòrdo  com  a  tabeliã  a  que  se  refere  o  §  7°,  n.  II.  2°,  do  art.  4°,  do 
regulamento  anterior  ao  decreto  n.  17.464  de  6  de  outubro  de  1926. 

.\  lei  citada  nenhuma  alteração  trouxe,  de  facto,  na  applicação  do  im- 
posto sobre  as  especialidades  pharmaceuticas.  mas  explicou,  tão  somente,  como 
deveria  ser  comprchendido,  ou  melhor,  qual  o  alcance  do  disposto  na  nota  2* 
do  referido  §  7".  em  combinação  com  os  preceitos  da  lei  básica  desse  mesmo 
imposto  é  o  pensamento  do  legislador,  desde  1899,  sempre  e  até  então  unifor- 
memente se.guido. 

Foi  declarado  assim  que  a  restricção  da  primeira  parte  da  precitada 
nota  somente  se  enttnde  com  as  especialidades  pharmaceuticas,  propriamente 


(*)  E'  realmente  razoável,  á  primeira  vista.  Mas  abre  largo  caminho 
á  fraude. 
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ditas,  referidas  na  aliiíea  II  e  lettra  c  —  §  7",  do  art.  4",  da  lei  n.  4.984  de 
31  de  dezembro  de  1925  (hoje  representando  no  §  7°  —  d  —  do  regulamento 
ciladol,  e  no  paragrapho  único  do  art.  1°,  do  decreto  ri.  3.267  de  '4  de  abril 
de  1899. 

Este  dispositivo  assim  se  apresenta :  Ent;nde-se  por  especialidades  phar- 
maceuticas : 

Todo  o  remédio  officinal,  simples  ou  complexo,  acompanhado  ou  não  do 
nome  do  fabricante,  procedente  do  estrangeiro  ou  produzido  no  paiz,  prepara- 
do e  indicado  em  doses  medicinaes.  e  annunciado  nos  rótulos  como  capaz  de 
curar  por  applicação  interna  ou  emprego  externo,  certa  moléstia,  grupo  de  mo- 
léstias ou  estados  mórbidos  diversos. 

O  preparado  de  que  se  cogita,  considerado  especialidade  pharmaceutica 
pelo  departamento  competente,  traz  no  prospecto  que  o  acompanha  a  indicação 
de  dose  e  o  annuncio,  como  capaz  de  curar  por  emprego  externo  determinadas 
moléstias  ou  estados  mórbidos  diversos  e  não  é  perfumado. 

Reúne,  portanto,  esse  preparado,  as  condições  exigidas  na  legislação  vi- 
gente para,  em  relação  ao  imposto  de  consumo,  ser  considerado  especialidade 
pharmaceutica  e,  nestas  condições,  resolvo  af  firmativamente  á  consulta  de  fls. 

Submetto  este  despacho  á  consideração  superior  (*) . 

(Diário  Official  de  14-2-28). 

CCLX  —  Objectos  dc  adorno,  tambcm  dc  utilidade,  do  art.  4",  §  38,  b. 
do  reynlamenlo .  Por  força  da  lei  5.353,  passam  a  incinir-se  no  art.  4°,  §  37 
(jóias  e  obras  de  ourives) . 

Emmanuel  Block  &  Fréres,  —  A  lei  n.  5.353,  de  30  de  novembro  de 
1927,  manda  incluir  no  §  37,  do  art.  4°  do  regulamento  expedido  com  o  de- 
creto n.  17.464,  de  6  de  outubro  de  1926,  os  objectos  a  que  se  referem  os 
consulentes  e  que  até  estão  enumerados,  sujeitando-os,  por  consequência,  ao 
mesmo  regimen  fiscal  dos  que  nesse  dispositivo  se  achavam  anteriormente  in- 
cluídos. 

Outro  não  pode  ter  sido  o  intuito  da  lei  citada,  e  dahi  decorre  que,  revo- 
gando disposições  em  contrario,  os  destacou  do  §  38  do  mesmo  artigo,  certa- 
mente por  entender  que  melhor  se  lhes  adapta  a  classe  de  jóias  ou  obras  de 
ourives,  do  que  a  de  objectos  de  adorno. 

Desse  modo,  todos  os  objectos  constantes  da  lettra  /),  do  §  38,  do  regu- 
lamento citado,  passam  a  classe  de  que  se  occupa  o  §  37,  sujeitos  ao  imposto  dt 
consumo,  na  razão  de  3  %  sobre  o  preço  de  venda,  e  pago  pelo  modo  prcs- 
cripto  no  art.  57,  §  2",  lettra  /,',  do  alludido  regulamento  (*). 

Tratando-se  de  interpretação  de  lei,  submetto  este  despacho  á  considera- 
ção de  S.  Ex.  o  Sr.  ministro  da  Fazenda,  por  intermédio  da  Directoria  da 
Receita  Publica. 

(Diário  Official  de  14-2-28). 


(*)  Nas  observações  ns.  33  e  44  do  nosso  livro  (pags.  30  e  38)  mos- 
trámos que,  mesmo  sob  a  vigência  da  lei  4.984,  ' —  os  productos  de  toucador  que 
tivessem  qualidades  therapeuticas  ou  estivessem  registrados  pela  Saúde  Pu- 
blica, ainda  assim  deviam  pagar  o  imposto  como  perfumarias.  O  Thesouro 
a  principio  decidiu  de  accõrdo  com  a  lei,  e  depois  voltou-se  de  frente  contra 
ella,  na  decisão  n.  629  (pag.  631)  também  ahi  por  nós  commentada. 

Attonito,  —  o  Congresso,  com  paciência  digna  de  Job,  explicou  ainda 
mais  a  sua  intenção  e  desceu  a  minúcias  taes,  no  art.  14,  §  1°,  da  lei  5.353,  — 
que  parecia  já  não  haver  logar  para  mais  duvida  nenhuma. 

O  Congresso  perdeu,  entretanto,  o  seu  tempo  e  o  seu^  trabalho,  —  por- 
que a  Recebedoria  entende  que  tudo  continua  como  dantes. 

Certo  que  é  iniquo  applicar  aos  sabonetes  a  taxa  de  perfumarias.  Fo- 
mos mesmo  quem  primeiro  sustentou  na  citada  observação  n.  33  (pag.  30), 
i|ue  se  lhes  devia  applicar,  bem  como  aos  dentrificios,  taxas  intermédias  entre 
as  de  especialidades  pharmaceuticas  c  as  de  perfumarias.  O  Congresso  adoptou 
o  nosso  alvitre  quanto  aos  dentrificios,  —  e  injustamente  o  desprezou  quanto 
aos  sabões.  Mas  que  fazer  agora,  se  é  ao  Congresso  que  cabe  fazer  a  lei? 

Terminaremos  este  breve  commentario  com  aquella  mesma  pergunta  com 
que  iniciámos  a  critica  á  decisão  n.  629  (pag.  631)  :  porque  será  que  no 
Brasil  se  liga  tão  pouco  apreço  á  lei? 


(*)    E'  incontestável  o  acerto  desse  despacho.  E  mostra  o  pouco  caso 
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CCLXI  —  Ptiiinos  bon/tnlos.  fiira  adorno  de  cadeiras. 

Consulta  sobre  a  incidência  do  imposto  de  consumo  em  pannos  bordados 
para  adorno  de  cadeiras  (oflicio  n,  77,  de  29  de  outubro  de  1927,  do  ins- 
pector fiscal  do  Imposto  de  Consumo  da  Primeira  Zona  do  Districto  Federal, 
—  Capa  de  cadeira  é  a  peça  de  panno  de  quakiuer  qualidade  que,  cortado  se- 
gundo o  modelo  desse  movei,  o  envolve  por  completo  ou  quasi  completamente. 

O  artefacto  apresentado  não  se  pode  equiparar  á  capa.  Não  serve  para 
envolver  a  cadeira,  resguardando-a  do  pó,  etc.  Pôde  cobrir,  apenas,  parte  do 
encosto  ou  espaldar,  enfeitando-o,  em  consequência  do  bordado  que  nelle  se  fez. 

Portanto,  está  sujeito  ao  imposto  de  consumo,  de  accôrdo  com  o  art.  4". 
§  13,  lettra  c.  do  regulamento  appfovado  pelo  decreto  n.  17.464,  de  (>  de  ou- 
tubro de  1926,  como  panninho  bordado,  rendado  ou  não,  para  adorno  de  ca- 
deiras, etc. 

Tratando-se  de  classificação  de  mercadoria  para  o  fim  de  sujeital-a  a 
imposto,  submetto  este  despacho  á  consideração  de  S.  Ex.  o  Sr.  ministro  da 
Fazenda . 

(Diário  Official  de  16-2-7). 

CCLXII  —  Xotificaçõo  _  Mulla  dc  150S  <-  móra  dc  15  a  20  %  (*). 

N.  955  —  Studebaker  do  Brasil  —  .\venida  Rio  Branco  n.  180.  — 
Tendo  em  vista  que  o  pagamento  da  patente  se  effectuou  por  effeito  do  des- 
pacho de  9  de  setembro  de  1925,  publicado  a  11  do  mesmo  mez,  tornando-se 
assim  indevida  a  multa  de  20  °\°,  mas,  tendo  em  vista  que  foram  pagos  os 
emolumentos,  com  a  multa  imposta,  mantenho  o  referido  despacho,  mandando 
proceder  á  intimação  para  o  pagamento  da  multa  no  prazo  de  oito  dias,  fican- 
do á  notificada  o  direito  da  restituição  da  de  20  "|". 

(Diário  (Tfficial  de  19-2-28). 

CCLXIII  —  Xolificacão  posterior  á  a/ircseiifação  da  guia  —  Xolifica- 
Câo  não  feita  em  tempo  opportiino.  e  que  c  feita  depois,  declarando  que  o 
lontribuintc  não  sc  ncliazv  registrado  cm  anno  anterior. 

Oswaldo  Paleste  —  Como  prescreve  o  regulamento  expedido  com  o  de- 
creto n.  17.464,  d;  6  de  outubro  de  1926,  art.  154,  n.  5.  lettra  d.  a  acção 
fiscal  para  punir  ao  que  deixar  de,  no  prazo  próprio,  registrar  o  seu  negocio, 
dc-ve  iniciar-se  pela  notificação  alli  indicada,  depois  de  convenientemente  ve- 
rificada a  infracção  pelo  agente  fiscal. 

No  processo  a  que  neste  se  allude,  consoante  a  informação  de  fls.  e.x- 
põe  em  detalhes,  isso  não  se  observou.  Xão  se  mencionou  a  data  em  que  foi 
verificada  a  infracção,  pois  que  a  tanto  equivale  a  declaração  vaga  de  o  haver 
sido  no  exercicio  passado ;  sendo  de  accentuar  também  que  a  não  p.óde  sup- 
)>rir  a  da  notificação  feita,  no  corrente  anno,  e  depois  de  apresentada  a  guia 
cie  fls.  2. 


com.  que  foi  feita  a  lei  5.353.  que,  dizendo  alterar  o  art.  4",  S  37,  —  alterou 
lambem,  e  fundamente,  o  art.  4",  §  38. 

E  essa  alteração  vem  mostrar  a  inteira  procedência  da  critica  que  nas 
observações  ns.  190  a  194  (pgs.  112  a  115)  ao  despocho  n.  LXXXVI  da 
Recebedoria,  que  absurdamente,  declarou  ciue  os  objectos  de  utilidade  do  §  38,  h, 
estavam  sujeitos  a  imposto  ainda  mesmo  que  não  tivessem  lambem  a  qualida- 
de de  objectos  de  adorno. 

.'\,eora.  desapparecendo  completamente  esse  §  38,  /),  —  e  passando,  sem 
mais  a  qualificação  de  objectos  dc  utilidade,  os  objectos  nelle  especificados  a 
incluir-se  no  ^  37,  referente  ás  Jóias  e  obras  de  ourives.  —  queremos  ver  se 
ainda  apparecerà  alguma  autoridade  fiscal  com  sufficiente  coragem  para  sus- 
tentar que  elles  incidem  no  imposto  ainda  mesmo  que  não  tenham  o  lavor 
arlisticn,  condição  essencial  e.xigida  pelas  decisões  ns.  323  e  424,  do  The- 
souro. 

(*)  Parece,  por  esse  despacho,  que  o  .\judante  da  Recebedoria  resolveu 
modificar  a  orisntação  manifestada  em  varias  decisões  que  foram  por  nós  cri- 
ticadas, e  estudadas  em  conjuncto,  na  nota  ao  despacho  n.  XCCI\',  deste  Sup- 
j-lemento. 

.\liás,  já  o  Thesouro,  no  final  da  ordem  n.  624,  da  Directoria  da  Re- 
ceita á  Recebedoria  do  Districto  Federal  (Diário  Official  de  19-12-25)  e  na 
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Despachos  da  Recebedoria 


Com  esse  modo  de  proceder,  esqueceu  o  agente  o  seu  dever  e  tornou 
inopportuna  a  acção  alludida  que,  portanto,  não  devia  ser  objecto  de  cogita- 
ções neste  momento. 

(Diário  Official  de  26-2-28). 

CCLXIV  —  Irresponsabilidade  dos  leiloeiros  feias  importaiieias  de  mul- 
tas ou  registro  a  debito  do  estabelecimento  vendido  —  Victoria  de  um  ponto 
dc  'jista'  por  nós  sustentado  {**) . 

N.  119,  de  1923.  contra  Luiz  Hap.  —  Tendo  em  vista  que  sem  funda- 
mento em  lei  não  se  pode  attribuir  ao  leiloeiro  a  responsabilidade  pelo  paga- 
mento dos  emolumentos  e  multa  tratados  neste  processo,  porquanto  a  disposição 
do  art.  89.  citado  no  parecer,  embora  contendo  obrigação,  não  definiu  a  res- 
ponsabilidade ar.çuida :  tendo  em  vista  que  a  decisão  de  11  de  maio  de  1923 
(fls.  4),  passou  em  julgado  e  não  ha  sinão  a  proceder  pelos  meios  naturalmen- 
te indicados  para  os  casos  dessa  espécie,  resolvo  mandar  que  se  promova  a 
cobrança  executiva  das  importâncias  correspondentes  aos  emolumentos  e  multa 
imposta,  contra  a  firma  notificada  Luiz  Hap,  na  conformidad;  da  notificação 
de  fls.,  e,  respectivo  despacho. 

(Diário  Official  de  26-2-28). 

Representantes  ou  agentes  dos  importadores  de  ga::oliua .  Sónienle  estuo 
sujeitos  a-o  registro  dc  300$,  do  art.  31,  "b",  quando  venderem  e.vclusivatnen- 
te  por  meio  de  amostras  ou  encommendas . 

Já  estavam  impressas  as  decisões  do  Thesouro  ns.  640  e  702  deste  Sup- 
plemento,  quando  o  Ministério  da  Fazenda  baixou  a  seguinte  circular,  publicada 
no  Diário  Official  de  4  de  Abril  de  1928: 

"Ministério  dos  Negócios  da  P'azenda  —  Circular  n.  19  —  Em  3  de 
abril  de  1928. 

De  conformidade  com  o  que  ficou  resolvido  sobre  o  objecto  do  processo 
n.  71.962,  de  1927,  declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartições  subordinadas  a 
este  ministério,  para  seu  conhecimento  e  devidos  effeitos,  que  o  emolumento  dc 
registro  de  que  trata  a  lettra  b,  do  art.  11  do  regulamento  approvado  pelo  de- 
creto n.  17.464,  de  6  de  outubro  de  1926,  só  é  devido  pelos  escriptorios  com- 
merciaes  onde  as  vendas  forem  feitas  unicamente  por  amostras  ou  simples 
encommendas,  sendo  cobrado  independentemente  de  qualquer  outro,  conforme 
estabelece  o  §  6"  do  citado  art.  11.  —  F.  C.  de  Oliveira  Botelho." 

Deve  o  leitor  fazer  a  conveniente  annotação  nas  alludidas  decisões.  E 
folgamos  de  ver  que  havíamos  acertado  na  critica  que  fizemos  á  decisão  n.  640 
deste  Supplemento. 


ordem  n.  294,  também  da  Receita  á  Recebedoria  (Diário  Official  de  21-7-27), 
—  já  desautorizará  a  interpretação  dada  nas  decisões  por  nós  criticadas  na 
nota  ao  despacho  XCCI\',  — ■  e  declarara  que,  se  o  contribuinte  só  depois  de 
notificado  pagou  o  registro,  embora  pagasse  a  móra  de  15  ou  20S  não  escapa 
á  de  150S  a  300$;,  do  art.  219,  §  5°,  apenas  lhe  cabendo,  em  tal  caso,  o  direito 
á  restituição  da  móra  de  15  ou  20  %. 

(**)  Prevalece  assim  o  ponto  de  vista  que  sustentámos  na  observação 
n.  341  (pag.  218). 


AS  críticas  dos  nossos  leitores 


No  prefacio  do  nosso  livro.  —  pedimos  aos  nossos  leitores  que  nos  man- 
dassem as  criticas  que  tivessem  a  fazer  quanto  aos  erros,  defeitos  ou  falhas  do 
nosso  trabalho. 

Infelizmente,  muito  poucos  dos  nossos  amigos  nos  quizeram  fazer  esse 
alto  favor.  E  um  delles,  do  Maranhão,  que  nos  promettera  varias  obser\'a(;ões, 
— ■  depois  não  ás  mandou,  apczar  de  termos  insistido  por  varias  vezes . 

Vencimíiitos  dc  fiscaes  de  consumo  c  renda  do  iml>osto  dc  transl'orie , 
O  distincto  agente  fiscal  em  Florianópolis,  Sr.  Demosthenes  Segur,  ob- 
servou a  sem  razão  da  critica  que,  na  observação  n.  416  ( pags.  29D  e  291) 
fizemos  á  commissão  organizadora  do  projecto  do  actual  regulamento,  —  pelo 
facto  de  não  ter  ella  consolidado  a  circular  n,  65.  de  1"  de  Setembro  de  1925, 
da  Directoria  da  Receita,  —  que  do  calculo  da  percentagem  dos  fiscaes  do  im- 
posto de  consumo  mandava  excluir  a  renda  do  imposto  de  transporte  por  via 
marítima. 

A  citada  observação  n.  416  proveiu  de  não  haver  nenhuma  circular  pos- 
terior, revogatória  da  de  n.  65. 

Como  bem  observa  o  brilhante  collega,  —  foi,  entretanto,  aquella  cir- 
cular n.  65  revogada  por  numerosas  decisões  ulteriores,  que  mandaram  pagar 
exactamente  os  mesmos  vencimentos  aos  fiscaes  de  consumo  e  aos  de  sello. 

Procede,  pois,  integralmente  o  seu  reparo. 

Tintol  c  outros  sabões  f^ara  tingir,  de  jjitilina.  Ainda  isentos^ 
Entende  o  nosso  distinctissimo  amigo,  agente  fiscal  Dr.  Anisio  Alves, 
cjuc  houve  engaUL»  de  nossa  parte  na  inclusão  da  decisão  u.  529.  —  referente  á 
isenção  do  sabão  para  tingir  denominado  "  Tintol .  Fundamenta  a  sua  opinião 
em  que  "o  Tintol  estava  isento  até  l"-2-26.  eni  virtude  da  Alfandega  do  Rio, 
pela  sua  Commissão  dc  Tarifas,  tè-lo  considerado,  como  de  facto  é,  pertence 
do  art.  146  da  Tarifa.  Aías,  de  1-2-26  para  cá  incide  no  imposto  do  consumo 
como  sabão  para  tingir,  visto  a  lei  4.984  ter  acabado  com  a  isenção  do  sabão 
para  tingir.  E  a  pruva  de  que  é  sabão  para  tingir,  verá  o  collega  no  laudo 
remettido  pelo  Laboratório  Nacional  de  Anahses  á  Collectoria  Federal  de 
Santa  Maria,  Est.  do  R.  G.  do  Sul  (off.  n.  100,  de  8-2-27),  em  que  é  dito 
ser  o  "  Tintol "  um  sabão  commum  fortemente  impregnado  de  matéria  corante 
derivada  de  alcatrão  de  hulha  (cores  de  anilinas)  e  destinado  ao  tinginiento  de 
tecidos  de  sêda,  lã,  algodão  e  outros.  "  Este  laudo  foi  provocado  por  quem  estas 
escreve,  que.  naquella  data,  servia  junto  á  Collectoria. 
Não  assiste  razão  ao  prezado  collega. 

.\  alteração  feita  pela  lei  4.984  a  que  elle  se  refere,  —  não  pôde  ser 
concernente  ao  art.  4°,  §  27  (tintas),  visto  que  esse  dispositivo  reproduz  exa- 
ctamente a  mesma  incidência  (embora  não  as  mesmas  taxas)  do  decreto  le- 
gislativo n.  4.723,  de  20  de  Agosto  de  1923,  vigente  ao  tempo  da  citada  decisão 
n.  529.  E  nessa  incidência,  quer  sob  o  decreto  n.  4.723,  quer  sob  a  lei  4.984, 
—  não  se  comprehendem  as  anilinas,  do  art.  146  da  Tarifa. 

Resta  saber  se,  posta  de  parte  a  matéria  corante,  —  o  Tintol  e  outros 
sabões  para  tingir,  de  anilina,  não  se  incluirão  no  imposto  como  sabão,  no 
.grupo  das  perfumarias :  ainda  ahi  não,  porque  será  então  um  sabão  para  la- 
vagem de  roupas,  isento,  por  força  do  art.  7*',  k,  II,  do  regulamento  em 
vigor.  Logo  se  vê,  pois,  que,  embora  esse  art.  7°,  k,  II,  do  decreto  17.464 
houvesse  supprimido  a  referencia  expressa  que  o  art.  7",  §  11,  do  decreto 
14.648,  de  1921,  fazia  á  isenção  para  os  sabões  de  tingir,  —  essa  isenção  con- 
tinuaria implícita  nos  demais  dispositivos  do  decreto  n.  17.464,  —  pelo  me- 
nos sempre  que  se  tratar  de  sabões  feitos  com  anilinas .  E  isso  bem  se  har- 
monisa  com  o  art.  8°  da  lei  n.  4.984.  de  31  de  Dezembro  de  1925.  —  que 
mandou  continuassem  em  vigor  todas  as  isenções  de  que  tratava  o  decreto  nu- 
mero 14.648,  com  excepção  das  referentes  ao  peixe  salgado  ou  de  salmoura, 
em  latas  ou  barris,  —  e  aos  biscoitos  e  bolachas  em  latas. 

Os  arma:ens  de  fazendeiros,  —  a  decisão  n.  20,  —  e  o  art.  12,  "h". 
Entende  o  nosso  amigo.  Sr.  Novembrino  Loureiro,  coUector  federal  em 


Julio  de  Castiliios,  que  não  dtvia  ser  incluida  no  livro  a  decisão  n.  20,  — 
visto  que  a  affirmação  delia  constante.  —  de  que  não  podem  ser  confundidos 
com  tabernas  ou  estabelecimentos  .de  mercancia  os  armazéns  de  fazendeiros.  — 
já  hoje  se  cboca  com  o  disposto  no  art.  12,  b,  do  regulamento,  que  só  lhes 
concede  registro  gratuito  quando  não  estiverem  situados  á  margem  de  lo- 
gradouro publico  ou  de  estrada  particular  franqueada  ao  transito  publico. 

Não  negaremos  que  o  amigo  tem  razão,  mas  só  em  pequena  parte. 

A  decisão  n.  20  não  poderia  ser  supprimida.  —  porque  tem  uma  parte 
importantíssima  e  judíciosissima :  a  que  declara  que  não  pôde  ser  considerado 
como  e.xposto  á  venda  o  producto  encontrado  na  fazenda  onde  é  fabricado. 

Quanto  á  questão  do  registro,  —  a  decisão  n.  20  tem  a  utilidade  de 
mostrar  qual  a  razão  de  se  dar  registro  gratuito  aos  armazéns  de  fazendeiros : 
é  que  o  fisco  não  os  considera  estabelecimentos  de  mercancia.  Mas  isso,  evi- 
dentemente, quando  se  trata  dos  que  propriamente  se  denominam  aniia^t^us  de 
factvidciros,  isto  é,  dos  c|ue  vendem  unicamente  aos  empregados  da  fazenda. 
Naturalmente  que  esta  ultima  condição  não  será  preenchida  quando  o  arma- 
zém estiver  situado  á  margem  de  logradouro  publico,  —  ou  de  estrada  fran- 
queada ao  publico;  é  de  suppór  que  o  armazém  então  effectue  vendas  a  qual- 
quer estranho  que  o  procure,  ao  passar  pela  estrada  ou  líDgradouro  publico. 
Logo  se  vê  que  o  art.  12,  b.  não  alterou  substancialmente  o  que  se  contem  na 
decisão  n.  20:  apenas  precisou  melhor  o  seu  alcance,  definindo  o  que  se  deve 
considerar  como  anmí::cin  dc  fazendeiro , 

Isenção  de  reíjísíro  para  os  alfaiates  que  não  Tendem  fazendas  cm  cor- 
tes. —  e  obrigação  de  rec/isfro  para  os  hotéis,  botequins,  ete . ,  que  vendem-  be- 
bidas, citjarros,  charutos  e  phospjioros,  —  e  isenção  de  registro  no  tocante  ás 
conservas,  queijo,  mantciaa.  ctc . .  —  que  fazem  parte  das  refeições.  Ha  collisão 
entre  esses  modos  de  interpretar  o  art.' 31.  "Ji"f 

O  mesmo  distincto  amigo  encontra  também  uma  collisão  entre  as  deci- 
sões ns.  3ó  e  50. 

Est?.  ultima  considera  os  hotéis,  botequins,  etc,  como  sujeitos  a  re- 
gistro pela  venda  de  bebidas,  fumos  e  phosphoros.  A  decisão  n.  36  declara  que 
os  alfaiates  estão  sujeitos  a  registro  somente  quando  tiverem  as  fazendas  para 
vender  aos  córtes,  —  e  não  quando  as  possuírem  exclusivamente  para  a  con- 
fecção de  roupas. 

Não  existe  a  collisão  allegada. 

A  isenção,  no  caso  dos  alfaiates,  se  enquadra  perfeitamente  no  art.  31,  h, 
do  regulamento  em  vigor,  —  referente  aos  estabelecimentos  "  que  tiverem  pro- 
ductos  tributados,  destinados  exclusivamente  aos  mistéres  de  sua  profissão". 

Resta,  então,  indagar  se  assiste  razão  ao  Thesouro  em,  interpretando  esse 
mesmo  dispositivo,  —  considerar  isentos  de  registro  os  hotéis,  botequins,  etc, 
—  no  tocante  ás  conservas,  vinagre,  sal,  queijo,  manteiga,  ou  azeite,  —  que  fa- 
zem parte  das  refeições,  —  e  no  emtanto  considerá-los  sujeitos  a  registro  se 
tiverem  bebidas,  charutos,  cigarros  ou  phosphoros.  Ao  nosso  ver  o  Thesouro 
procede  acertadamente  Embora  ás  vezes  cobrada  separadamente,  —  certo  é 
que  a  própria  sobremesa  verdadeiramente  faz  parte  da  refeição,  —  prende-se 
directamente  ao  mistér  exercido,  de  fornecer  refeições,  e  assim  se  enquadra 
no  art.  31,  h. 

Não  assim  quanto  ás  bebidas,  charutos,  cigarros  e  phosphoros,  —  que 
não  ha  motivo  para  considerar  como  fazendo  parte  das  refeições,  àão  ver- 
dadeiros commercios  accessorios. 

Qual  c  o  te.rlo  da  decisão  n.  34-1.  que jião  figura  no  livro. 

Deseja  também  o  amigo  saber  o  texto  da  decisão  a  que  corresponde  o 
n.  544,  que  não  figura  nn  nosso  livro. 

Ei-lo:  ■■Circular  n.  44  —  Rio  de  Janeiro,  30  de  setembro  de  1925  — 
De  conformidade  com  o  que  ficou  resolvido  sobre  q  objecto  do  processo  ao 
qual  se  acha  annexo  o  officio  n.  1.660,  de  8  do  corrente,  da  Recebedoria  do 
Districto  Federal,  declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartições  subordinadas  a  este  . 
Ministério,  para  seu  conhecimento  e  devidos  fins,  que,  nos  casos  em  que  fõr 
notificada  e  multada  uma  firma  por  falta  de  registro,  e  fõr  iiiterpostç  pedido 
de  reconsideração,  emquanto  este  não  fôr  solucionado  não  poderá  ser  negada 
a  concessão  de  novo  registro  no  anno  seguinte,  e  consequentemente  não  poderá 
ser  novamente  notificada  a  mesma  firma.  " 

Tendo  os  termos  dessa  circular,  na  sua  parte  dispositiva,  sido  litteral- 
mente  reproduzidos  no  paragrapho  único  do  art.  228,  —  resolvemos  exclui-la 
do  nosso  livro,  tendo,  entretanto,  esquecido  de  supprimir  a  referencia  a  ella 
feita  nas  annotações  ao  art.   19  (pag.  152). 


Quer  V.  S.  actualisar  perfeitamente  o  seu  livro  ? 


Perca  uma  ou  duas  horas  de  serviço,  mas 
faça  as  annotações  abaixo  indicadas. 

Fazendo-as,  V.  S.  evitará  de  seguir  um  dispositivo  ou  um 
despacho  que  já  esteja  revogado  ou  reformado  —  e  terá  anno- 
tadas  em  cada  artigo  do  regulamento  todas  as  decisões  deste 
Supplemento,  a  tal  artigo  referentes. 
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ACONDICIOXAMENTO.   Mudança.    Falsificação.  Rcb.  CLXI\'. 
ACQUISIÇÃO  DE  —  Vide  Comfra  de  — 

ADDICIONAL  de  5  %  sobre  bebidas,  para  assistência  hospitalar.  Th. 
630.  —  Vinhos  estrangeiros.  Th.  691  —  Arrecadação  e  escripturação :  Th.  624. 
ADQUIRENTE  DE  —  Vide  Compra  de  — 

ADULTERAÇÃO.  Falta  de  prova  de  que  o  expositor  á  venda  foi  o 
autor  da  adulteração  do  vinho,  Rcb.  CCX. 

AGENTES  ou  representantes  dos  importadores  de  gazolina  sujeitos  ao 
registro  de  300S.  do  art.  11.  h?  Vêr  pag.  863  —  Agentes  em  geral:  quando 
tem  de  pagar  o  registro  de  300S.  Th.  696. 

ACI2XTES  1-lSCAES.  Substituição.  Th.  647  —  Attestados  de  exer- 
cici(5 :  Th.  672. 

-AGU-ARDENTE.  Casos  interessantes  de  sonegação:  Th.  644  e  654  — 
Productos  recebidos  com  imposto  a  pagar :  varias  e  importantes  exigências . 
Th.  655.  —  Remessa  com  imposto  a  pagar:  transacção  por  conta  de  terceiros. 
Th.  668  —  Livros  de  atacadistas:  falta.  Rcb.  CLXII  (pg.  686.  in  fitic)  . 

AGUA  \'ICHY.  Paga  como  especialidade  pharmaceutica :  Th.  628. 

AGUAS  MINERAES  NACIONAES,  medicinaes  ou  não.  Como  pagam 
o  imposto.  Th.  649-.-\  e  art.  14.  §  5°,  da  lei  5353. 

AGUA  OXYGENADA.  Sujeitas.  Art.  14,  §  2",  da  lei  5.353.  Antes 
dessa  lei  estava  isenta.   Th.  701. 

ÁLBUNS  PARA  GUARDAR  DISCOS  DE  GRAMOPHONES.  Isen- 
tos. Th.  703. 

ALCATIFAS.  Quaes  as  taxas  a  que  estão  sujeitas.  Lei  S.353,  art.  14,  ii. 

ÁLCOOL.  Addicional  de  5  %,  para  assistência  hospitalar:  Th.  630.  — 
Álcool  desnaturado:  instrucções.  Th.  639  e  653.  —  Quanto  ao  mais,  —  vide 
aguardente  e  iitateria  prima, 

ALFANDEG.A.S .  Audiência  em  questões  de  imposto  de  consumo. 
Th.  694. 

ALFINETEIRAS,  que  estavam  incluídas  no  art.  4",  §  38,  b.  Passam 
a  incluir-se  no  art.  4°,  §  37.  Rcb.  CCLX. 
ALMASSO.  Rcb.  CCXLVII. 

ALUMÍNIO  Artefactos  de  —  Art.  14,  §§  4°  e  7°,  da  lei  5.353. 

AMOSTRAS  DE  PRODUCTOS  PHARMACEUTICOS.  Só  estão 
isentas  SC  tiverem  valor  diminuto.  Th.  652. 

ANALYSE.  Falta,  no  prazo  legal:  Th.  679  —  Laudo  impreciso,  que 
não  traz  convicção  segura  da  falsificação:  Rcb.  CCXXXII  e  CCXXXIV. 

ANTISEPTICOS.  Sujeitos:  art.  14,  §  2°,  da  lei  5.353.  —  Antes  de?-- 
sa  lei,  estavam  isentos:  Th.  701. 

APÓLICES  DA  DIVIDA  PUBLICA.  Podem  ser  depositadas  para  ga- 
rantia do  recurso:  Th.  660  —  Apólices  ao  portador  de  que  já  foram  retirados 
os  coupons  de  jurosdo  semestre  a  vencer;  Th.  673. 

APPARELHOS  SANITÁRIOS.  Sellagem  directa:  art.  14,  §  7",  da 
lei  5.353.  —  Troca  dos  sellos  talão-guia  por  outros  para  sellagem  directa:  Th. 
688.  — De  ferro  estanhado,  esmaltado  e  alumínio;  art.  14,  §§  4°  e  7°,  da 
lei  5.353. 

APPREHENSAO  —  de  dinheiro:  nunca  pode  ser  feita:  Rcb.  CLXX 
—  De  mercadoria:  falta  do  respectivo  termo.  Nullidade  de  notificação:  Rcb. 
CLXXV. 

APRESENTAÇÃO.  Vide  exhibição. 


878 


APROVEITAMENTO  DE  ESTAMPILHAS.  Vide  sdlos  servidos. 
ARGOLAS  PARA  GUARDANAPO,  que  estavam  compreliendidas  no 
art.  4",  §  38,  b.  Passam  a  incluir-se  no  art.  4°,  §  37.  Rcb.  CCLX. 
ARISTOLINO.  Ainda  isento?  Rcb.  CCLIX. 

ARMAS  DE  FOGO.  Guia  que  não  menciona  quantidade  e  numeração 
dos  volumes:  Rcb.  CCXV. 

ARTEFACTOS  DE  FERRO  ESTANHADO,  ESMALTADO  E  DE 
ALUMÍNIO.  Árt.  14,  §§  4"  e  7°,  da  lei  5.353. 

ARTEFACTOS  DE  TECIDOS.  Sellos  talão-guia,  que  ficaram  em  po- 
der dos  fabricantes:  Rcb.  CLXXII  —  Os  livros  talão-guia  que  ficaram  em  po- 
der dos  fabricantes  podem  ser  aproveitados  na  extracção  de  notas  de  venda : 
Rcb.  CLXXXIII  — ■  Não  ba  obrigação  de  sellar  os  stocks  de  artefactos  de 
tecidos,  anteriores  á  sellagem  directa.  Rcb.  CLXXXIV  e  ICC.  —  Falta  de 
sellagem  de  guia:  já  agora  deve  ser  applicada  a  multa  do  art.  81.  Rcb.  CCL. 

ARTEFACTOS  DE  TECIDOS  EM  PEÇAS.  Questões  varias.  — 
Rcb.  CLXV.  —  O  desdobramento  não  obriga  a  nova  taxa  —  Rcb.  CLXXVI. 
Caso  em  que  sabem  acompanhados  de  estampilhas:  Rcb.  CLXXXIV. 

ASSIGNATURA  do  notificado  ou  de  seu  representante.  Falta.  Rcb.. 
XCCV. 

ASSISTÊNCIA  HOSPITALAR.  Vide  addicioiíal. 

ATACADISTA.  Inutilisação  dos  sellos  (art.  64).  Rcb.  CCXIII.  — 
Atacadista  de  álcool,  cachaça  ou  A'inho  natural:  falta  do  livro  exigido,  art.  112,. 
§  2°,  i.  —  Rcb.  CLXII  (pg.  686,  í»  fine). 

ATTESTADOS  DE  EXERCÍCIO  dos  fiscaes.  Th.  672. 

AUDIÊNCIA  DA  ALFANDEGA,  em  questões  de  imposto  de  consumo: 
quando  cabe.  Th.  694. 

AUGMENTO  DE  TAXAS.  Mercadoria  sabida  da  casa  commercial 
pertencente  á  mesma  firma  da  fabrica :  não  é  obrigada  a  completar  a  sella- 
gem: Tb.  669  e  Rcb.  CLXXIX.  —  Não  assim- a  mercadoria  sabida  do  depo- 
sito pertencente  á  mesma  firma  da  fabrica:  Rcb.  CLXXI  —  Nem  a  de  sec- 
ções de  venda,  das  fabricas;  Rcb.  CCXLVII. 

AUTOS  DE  INFRACÇÃO  —  Em  se  tratando  de  pequenas  falhas,  — 
a  fiscalisaçâo  antes  deve  orientar  o  contribuinte,  do  que  autuá-lo :  Rcb.  CLXXI^^ 
—  Critério  no  autuar,  afim  de  que  se  evitem  vexames  inúteis  ao  contribuinte : 
Rcb.  CCLIII.  —  Se  a  própria  fiscalização  tem  duvidas,  o  contribuinte  não 
pode  ser  multado:  Rcb.  CLXXX.  —  Lavratura  de  dois  autos  de  sonegação,  o 
segundo  dos  quaes  comprehensivo  de  maior  importância.  —  Não  annulla  o  pro- 
cesso, mas  prevalece  o  primeiro  auto:  Th.  644.  —  Reunião:  caso  em  que  não 
cabe;  Rcb.  CLI, 

AUTUANTE  —  Não  pode  informar  nos  recursos:  Th.  664.  —  Não 
pode  promover  revisão  de  processo:  Th.  698.  —  Pessoa  que  assignou  o  auto^ 
sem  que,  entretanto,  no  corpo  deste  figure  como  autuante ;  não  tem  direito  a 
quota  parte  na  multa.  Th.  699. 

AUXILIAR  DA  FISCALIZAÇÃO  que  assignou  o  auto,  sem  que,  en- 
tretanto, no  corpo  deste  figure  como  autuante :  não  tem  direito  a  quota  parte 
na  multa.  Th.  699. 


B 

BACIAS.  Th.  682. 

BAHÚS  e  latas  para  guardar  mantimentos.   Th.  643. 

BANDEJAS  que  estavam  incluídas  no  art.  4°,  §  38,  alinea  b.  Passam 
a  incluir-se  no  art.  4°,  §  37.  Rcb.  CCLX. 

BANHEIRAS  de  folha  de  flandres.  Isentas.  Th.  642  e  659. 

BEBIDAS  e  addicional  de  5  %  para  assistência  hospitalar.  Th.  624, 
630  e  691. 

BENEFICIAMENTO.  Quaes  são  os  productos  susceptíveis  de  benefi- 
ciamento  obrigando  a  novo  imposto,  ou  a  supplemento  deste:  Rcb.  CÇXXXl 

—  Enfestamento  de  tecido:  Rcb.  ICC-A  —  Beneficiamento  de  tecidos;  CCXIl 

—  Beneficiamento  de  artigos  de  vidro:  Rcb.  CLVII. 

BIJOUTERIA.  Art.   14,  n.  da  lei  5.353. 

EISCOITEIRAS  que  estavam  incluídas  no  art.  4",  §  38,  b.  —  Passam 
a  incluir-se  no  art.  4°,  §  37.  Rcb.  CCLX. 

BISCOITOS  a  granel  ou  em  envoltórios,  que  não  latas,  de  peso  su- 
perior a  oito  kilos.  Isentos?  Rcb.  CCXIX. 
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BLUSAS  para  senhoras  ou  creanças:  Th.  658. 

BOL.\S  DE  FOOT-BALL  e  semelhantes.  Art.  14,  m.  III,  da  lei  5.353. 
BOLACHAS.  Vide  supra  biscoitos. 

BOLSAS  ou  valises.  Bolsas  ou  carteiras  para  homens,  senhoras  ou 
creanças.  Art.  14,  tii.  I  e  IV,  da  lei  5.353.  —  Bolsas  e  carteiras;  distincção, 
antes  da  lei  5.353,  Rcb.  CLXXXIII-A  —  Bolsas  para  uso  dc  senhoras  e 
meninas.  Depois  da  lei  5.353,  ficam  todas  igualmente  sujeitas  ao  tributo:  Rcb. 
CCLVI  —  Bolsas  de  palha:  Th.  693.  —  Bolsas  para  collegiaes :  Th.  645. 

BORBOLETAS.   Ferragens.   Rcb.  CCXXV. 

BOTEQUINS.  Conservas,  queijo,  etc,  —  que  fazem  parte  das  refei- 
ções: não  obrigam  a  registro.  Rcb.  CCII. 

BRINQUEDOS  —  Cithara  pratica  para  creancas.  Rcb.  CCXXVII, 


c 

CACHAÇA.  Vide  aguardente. 

CAD.\RÇOS  ou  tiras  grosseiras.  Rcb.  CCXXVIII. 
CAFÉS.   Vide  botequins. 

CAIXAS  DE  PAPELÃO.  Quando  estão  sujeitas  a  imposto.  Rcb.  CCIIL 
—  Para  jóias  ou  presentes:  Rcb.  CCXLII. 

CAIXÕES  PARA  DEFUNTOS.  Th.  659. 

CALÇAS  —  para  senhoras  ou  meninas:  art.  14,  /,  2°,  da  lei  5,353.  — 
Calças  de  pijamas,  vendidas  separadamente:  art.  14,  d.  da  lei  5,353.  —  Mes- 
mo antes  dessa  lei  5.353,  já  o  Thesouro  as  considerava  sujeitas:  Th.  689. 

C.\LÇADOS.  Sabida  da  fabrica,  venda  ou  exposição  á  venda,  —  de 
calçado  insuf f icientemente  sellado.  —  Multa  illegal.  Rcb.  CCXLIII. 

C.\MISAS  011  casacos  —  de  tecidos  de  malha,  para  homens,  senhoras  ou 
creanças:  vèr  art.  14,  c  e  /,  1°  da  lei  5.353,  e  respectivas  notas:  —  camisas 
de  dia  ou  de  dormir,  para  senhoras  ou  creanças ;  vêr  art .  14,  j,  V,  da  k-í 
5.353,  —  e  respectivas  notas. 

CAPAS:  vèr  art.  14,  j.  3",  da  lei  5.353,  e  obs.  565:  —  para  senhoras 
ou  creanças:  vèr  art.  14,  c,  da  lei  5.353,  e  obs.  556  a  558:  —  para  livros  ou 
carteiras  não  são  as  pastas  tributadas:  Rcb.  CCXLI\^. 

CAPACHOS.  Vèr  art.  14,  b.  da  lei  5.353. 

CAPITULAÇÃO  ALTERN./SlTIVA  DE  INFRACÇÃO.  Rcb.  XCCV 
e  XCCVI. 

CARAPUÇAS  e  gorros:  Th.  705. 

CARBURETO  DE  CÁLCIO.  Art.  14,  U,  da  lei  5.353. 

CARIMBO  DO  VENDEDOR,  cm  lingua  estrangeira.  Indicação;  ■•  Pa- 
ris-Rio".  Rcb.  CCLI. 

CARNES  EM  CONSERVA  e  conservas  de  carne:  Rcb.  CCXXIX. 

CARRANCAS  para  janellas.  Ferragens.  Rec.  CCXXV. 

CARTAS.  Pape!  e  envcloí>fcs  para  — .  Vide  art.  14,  da  lei  5.353 
e  respectivas  notas. 

CARTEIRAS.  'Vide  bolsas. 

CASACOS  de  tecidos  de  malha,  para  homens,  senhoras  ou  creançaí , 
vêr  art.  14,  c.  da  lei  5.353  e  obs.  557  e  558:  —  de  pelles :  art.  14,  /,  da 
iei  5.353;  —  de  pijamas,  vendidos  separadamente:  art.  14,  d.  da  lei  5.353  e 
Th.  689. 

C.A.UÇÃO  DE  MERCADORIAS.  Os  productos  de  sellagem  por  guia 
que  da  fabrica  sabem  caucionados,  —  têm  que  ser  acompanhados  de  guia  se!- 
lada?  Th.  663. 

CAUÇÃO  PARA  RECURSOS.  Apólices.  Th.  660  e  673. 

CELLULOSE.  seda  artificial  ou  vegetal.  Passa  a  ser  designada  pela 
palavra  —  rayon.  Th.  633. 

CERVEJA  OCCULT.\  e  sem  sellos,  ou  com  sellos  mal  collados. 
Aproveitamento  de  sellos.  Manobras  para  illudir  a  fiscalização.  Rcb.  CCLII. 

CESTAS  PAR.\  PÃO  que  estavam  incluidas  no  art.  4°,  §  38,  b.  Pas- 
.sam  a  incluir-se  no  art.  4°.  §  37.  Rcb.  CCLX. 

CHAMPAGNE.  Addicional  de  5  %,  para  assistência  hospitalar:  Th. 

691. 

CHAPÉOS  DE  FITAS  DE  PAPEL,  ENROLADAS.  Vide  art.  14, 
/.  da  lei  5.353,. 
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CHAPÊOS  de  so!  ou  chuva,  de  cobertura  de  algodão,  com  rendas,  franjas 
ou  bordados.  Rcb.  CLXXXV. 

CHARUTOS.  Sonegação  do  art.  219,  §  8°,  d.  Rcb.  CCXXXIII.  — 
Charutos  pequenos,  denominados  cigarrilhos,  —  producto  differente  de  cigarri- 
lhas; Modo  de  sellagem.  Rcb.  CLXIX. 

CIGARRILHAS  e  cigarrilhos.   Rcb.  CLXIX. 

CIGARRILHOS  (pequenos  charutos),  producto  differente  de  cigarri- 
lhas. Modo  de  sellagem.  Rcb.  CLXIX. 

CINTAS  de  tecidos  de  seda,  lã,  linho  ou  algodão.  Th.  641. 

CINTAS  para  vinho  nacional,  natural,  de  uva.  Característicos.  Prazo 
para  troca  das  antigas.  Th.  697. 

CINTOS.  Vér  art.  14,  m,  II  e  IV  da  lei  5.353,  —  e  respectivas  notas 
—  Cintos  de  borracha,  de  oleado,  de  cadarço,  etc.  Obs.  570. 

CINTURÕES.   Vêr  art.   14,  m.  II,  da  lei  5.353. 

CINZEIROS  que  estavam  incluídos  no  art.  4°,  §  38,  í).  Passam  a  in- 
cluir-se  no  art.  4°,  §  37.  Rcb.  CCLX. 

CITHARy\  PR.A.TICA,  para  creanças.  Considerada  brinquedo. 
Rcb.  CCXXVII. 

CLASSIFICAÇÃO  DE  PRODUCTO.  Duvidas,  por  parte  da  fisca- 
lização. O  contribuinte  não  pode  ser  multado.  Reb.  CLXXX. 

COFRES  PAR.\  JÓIAS  que  estavam  incluídos  no  art.  4°,  §  38,  b. 
Passam  a  incluir-se  no  art.  4°,  §  37.  Rcb.  CCLX. 

COLLECTOR  que  serviu  como  escrivão  no  processo.  Julgamento  des- 
te.  Th.  636. 

COLLETES  DE  MALHA  e  semelhantes.  Art.  14,  r,  da  lei  5.353,  e 
respectivas  notas. 

COLORAÇÃO.  Falta  de  prova  de  que  o  expositor  do  vinho  á  venda 
foi  o  autor  da  coloração.  Rcb.  CCXX. 

COMBINAÇÕES  para  senhoras  ou  meninas.  Art.  14,  j.  1°,  da  lei  5.353. 

COMMERCIANTES  DÉ  QUEIJOS  TYPO  MINAS,  de  menos  de 
um  kilo  e  de  mais  de  dois.  Não  obrigados  a  registro.  Rcb.  CLXXXVII. 

COMMISS.40.   Vide  consignatarins. 

COMMISSARIOS.  Vide  cniisloiiatarios. 

COMPRA  DE  FUMO  EM  BRUTO,  no  interior,  para  casas  da  ca- 
pital. Registro.  Th.  622. 

COMPRA  DE  ESTABELECIMENTO.  Responsabilidade  do  compra 
dor  em  caso  de  auto  lavrado  após  a  compra.  Th.  677. 

COMPRA  DE  ESTAMPILHAS.  Duas  guias,  em  vez  de  tres :  Th. 
662  —  O  recibo  dos  collectores  e  escrivães  não  pode  ser  mediante  carimbo : 
Th.  670.  — ■  Compra  de  estampilhas  apropriadas  aos  volumes  em  que  vae  ser 
feita  a  venda  do  papel  para  photographia,  importado:  Rcb.  CCXXVI. 

COMPRADOR.  Vide  compra. 

CONGOLEUiL  Art.  14,  a  e  b.  da  lei  5.353. 

CONSERVAS  de  carne  ou  peixe,  —  e  carnes  ou  peixes  em  conserva: 
distincção:  Rcb.  CCXXIX.  —  Hotéis  restaurantes,  botequins,  etc,  —  e  re- 
gistro para  conservas:  Rcb.  CCII. 

CQNSIGNAÇÕES.    Vide  consignatários. 

CONSIGNATÁRIOS  —  Caso  em  que  a  venda  não  é  feita  unicamente 
por  meio  d;  amostras  ou  encommendas,  —  e  em  que  ha  stock  de  mercadorias. 
Consignatários  de  gazolina.  Vèr  pg.  863.  —  Simples  despacho  de  carga 
em  transito:  Th,  674.  —  Quando  tem  que  ser  pago  o  registro  de  300$: 
Th .  696 . 

CONSULTAS.  Audi  encia  de  alfandegas,  pelas  demais  repartições  fis- 
caes,  cm  matéria  de  consumo:  quando  cabe.  Th.  694.  . 

CORPINHOS  para  senhoras  ou  meninas.  Ari,  14,  /,  1°,  da  lei  5.353. 
CORRETORES  —  e  registro:  Th.  649. 

CORTINAS   de   fitas  de   madeira:   isentas.    Rcb.  CLXXXVIII. 

COSMÉTICOS  com  propriedades  therapeuticas  ou  resistrados  pela 
Saúde  Publica:  art.  14,  §  1°,  da  lei  5,353  —  Como  completar  as  taxas  dos 
que  antes  dessa  lei  eram  considerados  especialidades  pharmaceuticas.  'Troca 
dos  saldos  de  estampilhas  inapplicaveis.  Modificação  de  registro  para  fabrico 
ou  conimercio :  Th .  688  —  Incidem  no  imposto  ainda  que  não  perfumados : 
Rcb.  CCLVII. 

CREMES.  Vide  supra  cosméticos. 

CREOLINA.  Vide  art.  14,  §  2",  da  lei  5.353. 

CRUZWALDINA.  Vide  art.  14,  §  2»,  da  lei  5  353. 

CRITÉRIO,  por  parte  da  fiscalização,  no  lavrar  autos:  Rcb.  CCLIII. 
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D 

DECISÃO  PASSADA  EM  JULGADO  —  O  fiscal  autuante  não  poúc 
promover  a  revisão  delia.  E,  embora  damnosa  aos  interesses  do  fisco,  nem 
mesmo  a  superior  instancia  fiscal  pode  reformar  a  decisão  e  sim  apenas  punir 
o  funccionario  que  a  proferiu:  Th.  698.  - 

dentifrícios.  Quaes  as  ta.xas  a  que  estão  sujeitos.  Art.  14,  § 
3°,  da  lei  5.353  —  Como  completar  as  taxas  dos  C|ue  antes  dessa  lei  eram 
considerados  especialidades  pharmaceuticas.  Troca  dos  saldos  de  estampilhas 
inapplicaveis  —  Modificação  do  registro  para  fabrico  ou  commercio.  Th.  688. 

DEPÓSITOS.  Conceito:  imposto  de  accordo  com  o  preço.  Rcb. 
CLXXIX  —  Depósitos  de  fabrica  e  simples  estabelecimento  varejista.  Aug- 
mento  de  taxas.  Imposto  de  accordo  com  o  preço.  Th.  669  —  Depósitos 
pertencentes  a  mesma  firma  da  fabrica.  Nos  casos  de  augmento  de  taxas  têm 
que  completar  as  taxas  dos  productos  em  deposito:  Rcb.  CLXXI. 

DEPÓSITOS  P.AR.A  RECURSOS.  Podem  ser  feitos  em  apólices  da 
divida  publica:  Th.  660  —  Apólices  ao  portador  de  que  já  foram  retirados  os 
cout^ous  dos  juros  do  semestre  a  vencer:  Th.  673. 

DESDOBRAMENTO  DE  PEÇAS  d;  artefactos  de  tecidos.  Não  obri- 
ga a  nova  taxa:  Rcb.  CLXXVI. 

DESINFECTANTES.  Sujeitos.  Art.  14,  §  2",  da  lei  5.353.  Antes 
dessa  lei  estavam  isentos:  Th.  701. 

DESNATURAMENTO  DE  ÁLCOOL.   Instrucções.  Th.  639  e  653. 

DESPACHADORES  DE  MERCADORIAS.  Não  sujeitos  a  regis- 
tro: Th.  674.  Rcb.  CLXXXI. 

DESPACHANTE  ADUANEIRO.  Responsabilização  pelo  imposto  não 
nago:  Th.  656. 

DESPACHO  DE  CARGA  EM  TRANSITO.  Não  obriga  a  registro 
como  consignatário  da  mercadoria.  Th.  674. 

DESPACHO  P.ASSADO  EM  JULGADO.  Vide  Decisão  passada  cm 
iiãgado. 

DIFFEREXÇ.\  DE  REGISTRO.  Contribuinte  que  se  apresenta  dentro 
dos  dez  dias  da  intimação:  Th.  657  —  Multa  do  art.  219,  §§  1°  e  2°  (15  e 
20  %)  e  multa  do  art.  219,  §  5"-  (150$)  :  Rcb.  XCCIV,  CCV,  CCVI,  CCIX, 
CCXLVI  e  CCLXII. 

DISCOS  DE  GRAMOPHOXES.  Estão  isentos  os  álbuns  para  guar 
dá-los:  Th.  703.. 

DISTRIBUIÇÃO  GRATUITA.  \'ide  Amostras  para  —. 

DUVIDAS  POR  PARTE  D.A' FISCALIZAÇÃO .  O  contribuinte  não 
pode  ser  multado:  Rcb.  CLXXX. 

DUPLICIDADE  DE  AUTOS  DE  INFRACÇÃO.  Th.  644. 

DUPLICATAS  DE  FAVOR,  ou  fictícias.  Perigo,  quanto  a  productos 
sujeitos  a  impostii  de  consumo.  Rcb.  CLXX\'III. 


ELECTRICIDADE.  O  fornecimento  gratuito  está  também  sujeito  a 
miposto:  Th.  632.  —  Isenção  para  serviços  de  estrada  de  ferro:  Th.  676  — 
Emprcza  que  se  recusa  a  fazer  a  arrecadação:  Th.  680. 

ELIXIR  CAVALLAR  E  BOVINO.  Rcb.  CCXVI. 

EMBALAGEM.  Tecido  empregado  nesse  mister:  Th.  687. 

EMB.ALAGEM  e  imposto  de  accordo  com  o  preço:  estojos.  Rcb.  CCIV. 

EMPREZAS  DE  ELECTRICIDADE.  Vide  eU-cIricicladc. 

ENERGIA  ELÉCTRICA..  Wát  electricidade. 
ENFESTAM ENTO  DE  TECIDO.  Rcb.  ICC-A. 

ENG.ARR-M^AMENTO.  Suspensão.  Venda  a  torno.  Rcb.  CLXXITI. 

EN\  ELOPPES  P.VR.A  CARTAS.  .Art.  14.  k,  da  lei  5.353,  _e  respec- 
tivas notas  —  Envcloppes  para  amostras  de  mercadorias:  Rcb.  CCXLVI l  — 
Enveloppes  para  cartas.  Dimensões  —  Base  do  preço,  para  o  calculo  do  im- 
posto. Rcb,  CCXLVII. 

EN\'OLTORIOS.  Tecido  empregado  nesse  mister.  Th.  687. 

ENVOLUCROS.   Tecido  empregado  nesse  mister.   Th.  687. 

ESC.APUL.AS  que  acompanham  os  sabonetes.  Não  se  incluem  no  pre- 
ço, para  o  effeito  do  imposto.^  Rcb.  CCXXII. 
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ESCARRADEIFL-VS.   Th.  682. 

ESCRIPTORIOS  COMAÍERCIAES.  Quando  estão  sujeitos  ao  impos- 
to. \'èr  pg^.  863. 

ESCRIPTA  FISCAL.  Falta  dos  livros  exigidos  pelo  art.  112,  §  2°  b- 
Rcb.  CLXII  (pg.  686,  iii  fine). 

ESCRIPTURAÇÃO.  Caixas  diversos  para  sellos  e  cintas.  Th.  638.  — 
Addicional  de  5  %  para  bebidas,  —  e  verba  de  fumo.  Th.  624. 

ESCRI\'ÃO.  Collcctor  que  funccionou  como  escrivão  no  processo:  jul- 
eamento  deste.  Th.  636. 

ESPECIALIDADES.  PHARMACEUTICAS .  Art.  14,  §§  1°,  2°  e  3" 
da  lei  5.353  —  Caso  de  productos  estrangeiros:  conversão  da  parte  ouro  dos 
direitos.  Th.  631  —  Amostras  para  distribuição  gratuita  só  estarão  isentas 
se  tiverem  valor  diminuto.  Th.  652  —  Remessa  das  tabeliãs  de  preços  ao  The- 
souro:  Th.  686  —  Falsificação:  Th.  681  —  Como  completar  a  taxa  dos  pro- 
ductos que  antes  da  lei  5.353  eram  considerados  especialidades  pharmaceuticas 
e  que  essa  lei  mandou  considerar  perfumarias.  Troca  dos  saldos  de  estampilhas 
inapplicaveis .  Modificação  do  registro  para  fabrico  ou  commercio.  Th.  688 — 
Productos  veterinários:  Rcb.  CLXXXVI  e  CCXVl  —  Agua  de  Vichy:  Th.  628. 

ESJPELHOS  PARA  FECHADURAS:  Rcb.  CCXXV. 

ESTAMPILHAS.  Vide  troca  de  — ,  e  matéria  friiim. 

ESTAMPILHAS.  Incineração:  onde  deve  ser  feita.  Th.  689  —  Es- 
tampilhas que  acompanham  os  productos..  Inutilização  do  art.  64.  Vendedor 
atacadista.  Rcb.  CCXIII  —  Acquisição  de  estampilhas  apropriadas  aos  vo- 
lumes em  que  vae  ser  feita  a  venda  do  papel  para  photographia,  importado. 
Rcb.  CCXXVI  — ■  Inutilização  do  art.  63:  Rcb.  CCIL  —  Vide  tambcm  posse- 
de  sellos  sorridos. 

ESTAMPILHAMENTO.  Não  tem  mais  que  tatisfazer  essa  exigên- 
cia o  producto  cujo  consumo  já  foi  iniciado.  O  consumidor  não  é  responsável, 
pela  falta.  Rcb.  CLXVI. 

ESTAiíPILHAMENTO  de  cigarrilhos  (pequenos  charutos)  :  Rcb.. 
CLXIX. 

ESTATÍSTICA.  Mappa  dos  emolumentos  de  registro:  Th.  650. 

ESTOJOS  e  imposto  de  accordo  com  o  preço:  Rcb.  CCIV. 

ESTOJOS  para  unlias  e  para  costuras  que  estavam  incluídos  no  ar- 
tigo 4»,  §  38,  b.  Passam  a  incluir-se  no  art.  4°,  §  37.  Rcb.  CCLX. 

ESTRADAS  DE  FERRO.  Electricidade  para  seus  serviços.  Isenção. 
Th.  676. 

EXHIBIÇÃO  DE  REGISTRO.  A  notificação  não  pode  ser  lavrada 
ao  mesmo  tempo  por  falta  de  registro  e  por  falta  de  exhibição  dellc:  Rcb. 
XCCVI  e  XCCVII. 

EXHIBIÇÃO  DE  NOTA  DE  VENDA.  Falta.  Criteiro  necessário  na 
apreciação  dessa  infracção.   Rcb.   CCVIII  e  CLIX. 

EXPOSIÇÃO  A'  VENDA.  Calçado  insuf ficientemente  sellados.  Mul- 
ta illegal.  Rcb.  CCXLIII  —  Vinho.  Falta  de  prova  de  que  o  expositor  á  venda 
foi  o  autor  da  falsificação,  adulteração  ou  coloração.  Rcb.  CCX  —  ProductO' 
adquirido  como  legitimo  e  pelo  preço  do  mercado;  Rcb.  CCXXX. 


F 

FABRICA  INEXISTENTE.  Caso  curiosíssimo:  Rcb.  CLXX. 
FABRICA  que  também  vende  o  seu  producto  em  varejo  seu,  aliás, 
classificado  como  atacadista.  Qual  é  o  preço  que  serve  de  base  ao  pagamento 
do  imposto.  Rcb.  CLXXIX. 

FABRICANTES  DE  QUEIJO  TYPO  MINAS,  de  menos  de  um  kilo- 
ou  mais  de  dois.  Não  pagam  registro.  Rcb.  CLXXXVII. 

FABRICANTE  de  moveis  que  comp —  álcool  para  fazer  verniz  desti- 
nado aos  seus  moveis  —  Estampilhas  do  a..  ,ol;  falta  de  recolhimento  á  re- 
partição. Rcb.  CCVII  e  CCXI  —  Fabricante  que  compra  productos  dei  outro 
fabricante,  para  revender:  registro.  Th.  626. 

FABRICO  de  gorros  com  tecido  fornecido  pelo  freguez.  —  A  quem. 
cabe  o  estampilhamento.   Rcb.  CLIV 

FALLENCIA.  Th.  636  . 

FALSA   PROCEDÊNCIA.    Indicação:    -  Paris-Rio  ■■ .    Rcb.  CCLl. 
FALSIFICAÇÃO.  Falta  de  analyse  no  prazo  legal:  Th.  679  —  Pro- 
ductos pharmaceuticos :  Th.   680  —  Falsificação  de  productos,  nos  casos  ent 
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que  houve  mudaní;a  dj  acotulicioiíamento ;  não  se  pode  punir  quem  vendeu 
a  mercadoria  ao  reacondicionador :  Rcb.  CLXIV  —  Expositor  à  venda,  que 
adciuiriu  o  producto  como  Icfiitimo,  pelo  preço  do  mercado:  Rcb.  CCI  e 
CCXXXIÍ  —  Laudo  impreciso  do  Laboratório  de  Analyses ;  Rcb.  CCXXXIi 
t  CCXXXIN'  —  Felsificação  de  vinho:  falta  de  prova  de  que  o  expositor 
á  venda  foi  o  autor  delia:   Rcb.    CCX . 

FALT.A  —  de  pagamento  de  imposto,  verificada  pela  escripta.  Obri- 
ga á  imposição  da  multa  do  art.  220?  Tl).  ó71  —  Falta  de  analyse  do  pro- 
ducto no  prazo  legal:  Th.   679  —  Falta  de  fiscalização.    Multa.   Th.  687. 

—  Falta  de  fiscalização:  não  applicação  de  umlta  nos  casos  d;  infracções  que 
a  fiscalização  nunca  procurou  cohibir :  Rcb.  CLXII  (pg.  686)  —  FaUa  de 
inutilização  dos  sellos,  no  caso  de  venda  a  granel:  Rec.  CLXXIV  —  Fal- 
ta de  termo  de  apprehcnsão  da  mercadoria:  nullidade  do  processo  de  notifi- 
cação: Rcb.  CLXX\''  —  F^alta  de  assignatura  do  notificado,  ou  de  seu  re- 
presentante. Falta  de  inutilização  das  linhas  em  branco:  Rcb.  XCCV  —  Fal- 
ta de  registro  e  falta  dc  exhibição  deste:  a  notificação  não  pode  ser  lavrada 
alternativamente  p;las  duas  infracções.  Rcb.  XCCVI  e  XCC\'ÍI  —  Falta 
dc  pagamento  dc  registro:  multa  de  15  ou  20  %  (art.  219,  §§  1°  e  2")  c 
multa  de  150§  (art.  219,  §  5°).  Rcb.  XCCIV,  CCV,  CCVI,  CCIX, 
CCXLVI  e  CCLXII  — ■  Falta  de  exhibição  de  notas  de  venda :  critério  ne- 
cessário na  apreciação  dessa  infracção.  Rcb.  CLIX  e  CCVIII  —  Falta  de 
pagamento  de  imposto  por  guia,  sem  que  tenha  sido  possível  apurar  a  im- 
portância e.xacta  do  imposto  desviado.   Multa.    Rcb.  CCXXXVI. 

FFXHADURAS  —  Espelhos  de  —  Rcb.  CCXXV. 

FECHOS  PARA  GELADEIRAS.   Rcb.  CCXXV. 

FERRAGENS.  Guia  que  não  menciona  a  quantidade  e  numeração  dos  vo- 
Uimes :  Rcb.  CCXV  —  Carrancas  para  janellas,  borboletas,  mas:ianetas,  jogos 
e  guarnições  para  portas  e  í:chos  para  geladeiras  —  Espelhos  de  fechaduras 

—  Suspensões.  Rcb.  CCXXV. 

FERRO  ESTANHADO  OU  ESMALTADO  Artefactos  de  —  Art.  H 
g§  4"  e  7",  da  lei  5.353. 

FiíRROLFio.  Th.  666. 

FESTO  DE  TECIDO.  Rcb.  tCC-A. 

FISCAES.  Substituição.  Th.  647  —  Attestados  de  exercício:  Th.  672. 

FISC-\LIZ.\ÇÃO.  Falta.  Applicação  de  multa:  Tli.  687  —  Inapplica- 
hilidade  de  multa:  Rcb.  CLXII  (pag.  686)  —  Em  se  tratando  de  pequenas 
faltas,  o  contribuinte  antes  deve  ser  orientado,  que  autuado:  Rcb.  CLXXI\'  — 
Se  a  própria  fiscalização  tem  duvidas,  o  contribuinte  não  pode  ser  multado: 
Rcb.  CLXXX  —  Critério  no  autuar:  Rcb.  CCLIII. 

FL.ANDRES.  Banheiras.  Isenção.  Th.  642  e  659. 

FOGÕES  a  gazolina.  kerozene.  álcool  ou  qualquer  outro  combustivel . 
Art.  14.  i.  da  lei  5.353. 

FOLHA  DE  FLANDRES.   Banheiras.   Isenção.   Th.   64_  e  659. 
FORÇ.K  ELÉCTRICA.   Vide  electricidade . 

FRACÇÕES  DE  METROS  nas  peças  de  tecidos  e  saccos.  Lomo  pagam 
o  imposto.  Th.  687. 

FR.ASCOS  GR.ANDES.  de  bocca  larga.  Quando  estão  sujeitos  a  im- 
posto. Rcb.  CCXL. 

F^RUCTEIRAS  que  estavam  incluídas  no  art.  4".  §  38.  !•.  Passam  a  in- 
cluir-se  no  art.  4".  §  37.  Rcb.  CCLX. 

FUMO  EM  BRUTO.  Registro.  Th.  637.  —  Compradores  no  interior, 
para  casas  commerciaes  da  capital:  registro.    Th.  622. 

FUMO  EM  CORDA  BENEFICIADO.  Registro.  Th.  637. 

FUMO.    .Arrecadação  e  escripturação  da  verba.    Th.  624. 


G 

G.ALHF2TEIRO.S  (|ue  estavam  inciuidos  no  art.  4".  §  38,  h.  Passam  d 
incluir-se  no  art.  4",  §  37.  Rcb.  CCLX. 

G.\ZOLIN.\.  Representantes  dos  importadores.  Sujeitos  a  registro  de 
300.*:-  \'ér  PS.  863. 

GELADEIRAS.   Fechos  para  —  Rcb.  CCXX\". 

GORROS  e  carapuças:  distincção.   Th.  705  —  Gorros  fabricados  com 
tecido  fornecido  pelo  f reguez :  a  quem  cabe  o  estampilhamento?  Rcb.  CLIV. 
GR.AMOPHONE.   Álbuns  para  guardar  discos:  isentos.  Th.  703. 
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GRAXA  LIQUIDA.  Isenta.  Rcb.  CLXVII. 

GUARDANAPOS  EM  PEÇAS  —  Questões  varias:  Rcb.  CLXVIII. 
—  Desdobramento  não  obriga  a  nova  taxa:  Rcb.  CLXXVr.  —  Acompanha- 
mento (te  estampilhas:  Rcb.  CLXXXIV. 

GUARNIÇÕES  para  portas.  Ferragens.   Rcb.  CCXXV. 

GUARNIÇÕES  bordadas,  para  adorno  de  cadeiras:  Rcb.  CCLXI. 

GUIAS  PARA  ACQUISIÇAO  DE  ESTAMPILHAS.  Duas,  em  vez 
de  tres:  Th.  6ó2  —  O  recibo  de  coUectores  c  escrivães  não  pode  ser  dado  me- 
diante carimbo:  Th.  670. 

GUIA  SELLADA.  Tem  que  ser  emittida  pelos  productos  que  sahem 
em  caução?  Th.  663  —  Falta  de  menção  da  quantidade  de  peças  e  numeração 
dos  volumes  de  tecidos.  Caso  em  que  não  constitue  infracção  do  art.  111, 
§  9°,  c.  Rcb.  CCXV  —  Fabrica  que  não  fornece  as  guias  selladas  aos  compra- 
dores da  mercadoria,  e  sim  as  remette  todas  a  certa  firma:  Rcb.  CLIII  — 
Aíeias  de  mais  de  0m,20.  Guia  que  não  d:c!ara  esse  comprimento,  e  em  que 
o  imposto  está  pago  como  sendo  de  menos  de  0,m20.  Rcb.  CCX\'II  —  Vide 
também  guias. 

GUIAS  —  de  álcool,  aguardente  ou  vinho  natural  de  uva,  remettido 
com  imposto  a  pagar:  varias  e  importantes  exigências.  Th.  655  —  Guias  de 
tecidos:  como  se  sellam.  Fracções  de  metros.  Th.  687  —  Guia  de  artefactos 
de  tecidos.  Falta  de  sellagem  conveniente.  Já  agora  a  multa  a  applicar  é  a 
do  art.  81.  Rcb.  CCL. 


H 

HOTÉIS.  Vide  botequins. 


I 

ILLUS-2Í0  A'  FISCALIZAÇÃO.  Um  ca.so  curioso.  Kcb.  CCLII. 
IMAGENS.  Isenção.  Rcb.  XCCI. 

IMPOSTO  DE  ACCORDO  COM  O  PREÇO.  Productos  estrangeiros: 
parte  ouro  dos  direitos.  Th.  631  —  Mercadoria  vendida  pelo  estabelecimento 
commercial  de  propriedade  da  mésma  firma  da  fabrica:  Th.  669  —  Fabrica 
que  vendo  os  seus  productos  em  varejo  seu,  aliás  classificado  como  atacadista. 
Qual  é  o  preço  que  serve  de  base  ao  pagamento  do  imposto.  Conceito  de  de- 
posito. Rcb.  CLXXIX  —  Estojo  e  emballagem:  Rcb.  CCIV  —  Escapulas  que 
acompanham  sabonetes:  Rcb.  CCXII. 

IMPOSTO  POR  GUIA.  Falta  de  pagamento,  sem  que  tenha  sido  pos- 
sível apurar  a  importância  exacta  do  imposto  desviado:  Rcb.  CCXXXVI  — 
Quanto  ao  mais,  —  vide  quia. 

INCIDÊNCIA  DÈ  IMPOSTO.  Duvidas  por  parte  dos  fiscaes :  o  con- 
tribuinte não  pode  ser  multado.  Rcb.  CLXXX. 

INCINERAÇÃO  DE  ESTAMPILHAS.  Onde  deve  ser  feita.  Th.  685. 

INCULCAÇÃO  de  producto  nacional  como  estrangeiro.  Indicação:  "  Pa- 
ris-Rio".  Rcb.  CCtI  —  Omissão  no  rotulo,  do  nome  do  fabricante  e  da 
situação  da  fabrica:  Th.  704. 

INFORMAÇÃO.  Nos  recursos  o  autuante  não  a  pode  dar.  Th.  664. 

INFRACÇÃO  CONTINUADA.  Se  depois  do  julgamento  surge  outro 
auto,  com  continuidade  de  infracção,  não  ha  multa  a  impòr:  Rcb.  CCXXXII. 

INICIO  DE  VIGÊNCIA  DA  LEI  5.353.  Rcb.  CCXLVIII. 

INSPECÇÃO  FISCAL.  Instrucções.  Th.  672. 

INSUFFICIENCIA  DE  IMPOSTO  EM  CALÇADOS.  Multa  illegal. 
Rcb.  CCXLIII. 

INSUFFICIENCIA  DE  IMPOSTO.  Meias  de  mais  de  0,m20.  Guia 
que  não  declara  esse  comprimento,  e  em  que  o  imposto  está  pago  como  sendo 
de  menos  de  0,m2Õ.  Qual  a  multa  a  applicar.  Rcb.  CCXVII.  ' 

INTIMAÇÃO  para  pagamento  de  differença  de  registro  —  Contíi- 
buinte  que  a  attcnde.  Th.  657. 

INUTILIZAÇÃO  DAS  ESTAMPILHAS.  Caso  em  que  t:m  de  ser 
observado  o  art.  63.  Rcb.  CCIL  —  O  disposto  no  art.  63  é  só  para  os 
productos  nacionaes.  Rcb.  CLXXXII  —  Caso  do  art.  64:  vendedor  ataca- 
dista. Rcb.  CCXIII  —  Falta  de  inutilização,  no  caso  de  venda  a  granel: 
Rcb.  CLXXIV. 
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J 

JARDINEIRAS  que  estavam  incluídas  no  art.  4",  §  38,  b.  Passam  a 
incluir-se  no  art.  4",  §  37.  Rcb.  CCLX. 

JARROS.  Quando  pagam  como  vidro  e  quando  como  objectos  de 
adorno.  Rcb.  CLVII. 

JOGOS  E  GUARNIÇÕES  para  portas.  Ferragens.  Rcb,  CCXXV— 
Para  cadeiras    (panninlios  bordados).    Rcb.  CCLXI. 

JÓIAS.  Vide  art.  14.  /.  da  l;i  5.353  —  Não  são  susceptíveis  de  be- 
neficiamento,  obrigando  a  novo  imposto:  Rcb.  CCXXXI  —  Multas  do  de^ 
creto  n°.   16.042:  como  se  applicavam :  Tli.  665. 

JULGAMENTO  DO  PROCESSO  —  Decisão  que  passou  cm  jul- 
gado: o  fiscal  autuante  não  pôde  promover  a  revisão  delle.  E.  embora  damno- 
sa  aos  interesses  do  fisco,  nem  mesmo  a  autoridade  superior  pôde  refor- 
mar a  decisão,  e  sim  apenas  punir  o  funccionario  que  a  proferiu.  Th.  698  — 
Collector  que  f unccionou  como  escrivão  no  processo :  Th ,   636 . 


LADRILHOS  DE  CIAíENTO.  Quando  incidem  na  taxa  de  S600  e 
quando  na  de  13:  Th.  634. 

LATAS  PARA  GUARDAR  MANTIMENTOS.  Th.  643. 

LAUDO  DE  ANALYSE  IMPRECISO,  que  não  traz  convicção  se- 
gura de  falsificação:  Rcb.  CCXXXII  e  CCXXXIV. 

LA\'RADORES.  Remessa  de  álcool,  aguardente  e  vinho  natural  de 
uva,  com  imposto  a  pagar:  varias  e  importantes  exigências.   Th.  655. 

LEILOEIROS.  Irresponsabilidade  pela  importância  de  multas  ou  re- 
gistro a  debito  do  estabelrcimento  vendido.   Rcb.  CCLXIV. 

LENÇOS  EM  PEÇAS.  Questões  varias:  Rcb.  CLXVIII  —  O  des- 
dobramento não  obriga  a  nova  taxa:  Rcb.  CLXXVI  —  Acompanhamento 
de  estampilhas:  Rcb.  CLXXXR*. 

LICOREIROS  que  estavam  incluidob  no  art.  4^,  §  38,  b.  Passam  a  in- 
cluir-se no  art.  4°.  Ç  37.   Rcb.  CCLX. 

LINGUIÇA  EM  CESTINHOS.   Th.  683. 

LINHAS  EM  BRANCO  não  inutilizadas.   Rcb.  XCCV. 

LINIMENTO   AMERICANO.    Isento.    Rcb.  CCXVI. 

LINOLEUM.   .\rt.    14,  a.  e  b.  da  lei  5.353. 

LIVROS-CAIXA  distinctos  para  sellos  e  cintas:  Th.  638. 

LIVRO  de  atacadista  de  álcool,  cachaça  ou  vinlio  natural.  Falta. 
Rcb.  CLXIV. 

LIVROS  TALÃO-GUIA.  Os  dos  fabricantes  àt  artefactos  de  tecidos 
pode  ser  aproveitado  para  a  extracção  das  notas  de  venda:  Rcb.  CLXXXIII. 

LOÇÕES  COM  PROPRIEDADES  THERAPEUTICAS,  ou  regis- 
tradas pela  Saúde  Publica.  Vêr  art.  14,  §  1°,  da  lei  5.353.  —  Vér  também 
Th.  688 

LOUÇAS.  Guia  que  não  menciona  a  quantidade  e  numeração  dos  vo- 
lumes. Rcb.  CCXV. 

LUZ  ELÉCTRICA.  Vide  electricidade. 


M 

MALAS  DE  MÃO.  Art.  14,  m.  da  lei  5.353. 

MANOBRAS  PARA  ILLUDIR  A  FISCALIZAÇÃO.  Um  caso  curio- 
so. Rcb.  CCLII. 

MANTEAUX  e  semelhantes,  não  de  pelle.  Art.  14,  c.  da  lei  5.353. 
MANTEAUX  de  pelles.  Art.   14,  /.  da  lei  5.353. 

MANTEIGA.    Hotéis,  restaurantes,  etc,  Manteiga  que   faz  parte  das 
refeições.  Registro.  Rcb..  CCII. 

MAPP.\  ESTATÍSTICO  dos  emolumentos  de  registro:  Th.  650. 
MARCAS   REGISTRADAS  na  Directoria  Geral  de  Propriedade  In- 
dustrial: Th.  653. 

MARCA  DO  \'ENDEDOR,  em  lingua  estrangeira.  Indicação:  "  Paris- 
Rio".  Rcb.  CCLI. 
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MARGARINA.  Rcb.  CCIXL. 
MASSANETAS.   Ferragens.  Rcb.  CCXXV. 

MATÉRIA   PRIMA.    Sellos.    Como  devem  as  repartições  proceder. 
Th.  672  —  Fabricante  de  moveis  que  compra  álcool  para  fazer  verniz  desti- 
nado aos  seus  moveis.  —  Estampilhas    do  álcool:  falta  de    recolhimento  ã 
repartição  —  Firma  (|ue    remetteu  o  álcool  acompanhado    de  estampilhas 
Rcb.  CCVII  e  CCXI. 

MEIAS  de  mais  de  0,m20.  Guia  que  não  declara,  esse  comprimento,  t 

em  que  o  imposto  está  pago  como  sendo  de  mais  de  0,m20.  Rcb.  CCXVII  

Meias  bordadas  ou  rendadas.    Cenceito.   Rcb.    CCXXX\"  e  CCXLV. 

MESCLA  DE  SEDA.  Th.  694. 

MOSQUITEIROS.   Th.  659. 

MOVEIS.   Vide  supra  matéria  prima. 

MUDANÇA  DE  ACONDICIONAMENTO.  Falsificação  de  pro- 
■ductos :  não  se  pôde  punir  quem  vendeu  a  mercadoria  ao  reacondicionador. 
Rcb.  CLXIV. 

MULTA.  Applicação,  mesmo  se  houve  falta  de  fiscalização;  Th.  687 

—  Não  applicação,  se  houve  falta  d:  fiscalização:  Rcb.   CLXII   (pg.  686) 

—  Se  a  própria  fiscalização  tem  duvidas,  o  contribuinte  não  pode  ser  multa- 
do: Rcb.  CLXXX  —  Em  se  tratando  de  pequenas  faltas,  o  contribuinte  antes 
deve  ser  orientado,  que  multado:  Rcb.  CLXXXIV  —  Critério  no  autuar: 
Rcb.  CCLIII  —  Pagamento  de  multa  de  600$,  em  prestações:  Th.  695  — 
Quota  parte:  auxiliar  de  fiscalização  que  assignou  o  auto  sem  que  no  corpo 
deste  figurasse  como  autuante:  Th.  699  —  Leiloeiro:  irresponsabilidade  pela 
importância  de  multa  a  debito  do  estabelecimento  vendido:  Rcb.  CCLXI\'. 


N 

NEGOCIANTE.   Vide  coimnerciantc. 

NOTA  DE  VENDA.  Falta  de  exhibição:  critério  necessário  na  apre- 
ciação dessa  falta.  Rcb.  CCVIII  e  CLIX  —  Nota  que  declara  sellada  a  mer- 
cadoria que  acompanha,  estando  entretanto  esta  sem  sello :  não  ha  multa  es- 
liecial.  Rcb.  CCXXVIII  —  Os  fabricantes  de  artefactos  de  tecidos  podem 
extrahir  as  notas  de  venda  nos  antigos  livros  talão-guia:  Rcb.  CLXXXIII. 

NOTIFICAÇÃO.  Multa  de  15  ou  20  %.  do  art.  219,  §§  1°  e  2°,  — 
e  multa  de  150S,  do  art.  219,  §  5°:  Rcb.  XCCIV,  CCV,  CCVI,  CCIX, 
'CCXLVI  e  CCLXII  —  Notificação  não  feita  em  tempo  opportuno  e  que  é 
feita  depois,  declarando  que  o  contribuinte  não  se  achava  registrado  em  an- 
no  anterior.  Notificação  posterior  á  apresentação  da  guia.  Rcb.  CCLXIIÍ 
—  Capitulação  alternativa.  Notificação  contradictoria,  lavrada  por  falta  de  re- 
gistro e  por  falta  de  exhibição  deste.  Rcb.  XCCVI  e  XCCVII  —  Falta  de 
termo  de  apprehensão  da  mercadoria:  Rcb.  CLXXV  —  Falta  de  assignatura 
do  notificado,  ou  de  seu  representante  —  Linhas  em  branco  não  inutilizadas. 
Rcb.  XCCV  —  Verificada  a  improcedência  do  fundamento  declarado  na  no- 
tificação, — ■  não  é  possível,  por  fundamento  differente,  manter  a  multa  im- 
posta sob  o  fundamento  improcedente:  Rcb.  CCXXXVIII. 

NULLIDADE  DE  PROCESSO  —  Não  o  é  a  lavratura  de  dois  au- 
tos de  sonegação,  o  segundo  dos  quaes  comprehende  importância  maior. 
Th.  644  —  Notificação  —  Falta  de  termo  de  apprehensão  da  mercadoria: 
Rcb.  CLXXV. 

NUMERAÇÃO  dos  volumes  de  tecidos.    Falta.    Rcb.    CCX\ . 
NUMERO    DE    PEÇAS    OU    VOLUMES.     Sellagem    por  guia. 
Rcb.  CCXV. 


O 

OBJECTOS  DE  ADORNO  que  também  são  de  utilidade,  do'art.  4», 
§  38,  h.  —  Passam  a  incluir-se  no  art.  4°,  §  37.  Rcb.  CCLX  —  Multas  do 
decreto  n°.  16.042:  como  se  applicam.  Th.  665  —  Não  são  susceptíveis  de 
beneficiamento.  obrigando  a  novo  imposto.  Rcb.  CCXXXI  —  Jarros  de  vi- 
dro: Rcb.  CLVII. 

OBJECTOS  DE  .UTILIDADE,  também  de  adorno,  que  se  incluiam 
nio  art.  4",  §  38,  />.  Passam  a  incluir-se  no  art.  4",  §  37.  Rcb.  CCLX. 
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OBRAS  DE  OURI\'ES.  Quando  incidem  no  imposto.  Art.  14,  da 
lei  5.353  —  Quanto  ao  mais,  vide  supra  ohirclns  dr  adorno. 

OCCULTAÇÃO,  em  uma  leitcria,  de  cerveja  sem  sellos,  ou  com  scl- 
los  mal  Collados.  Aproveitamento  de  sellos.  Qual  a  multa  applicada. 
Rcb.  CCLIl. 

OLE.-\DO.  Art.  14,  o  e  da  lei  5.353  —  Oleado  de  algodão,  do  art 
466  da  Tarifa:  is;nto.  Th.  686-A. 

ÓLEOS  PARA  CABELLO  OU  BARBA.  Art.  14,  §  1",  da  lei  5  353 


P 

PAGAMENTO  EM  PRESTAÇÕES.  Multa  de  600S.  Tli  695 

PALETOTS.  De  tecidos  de  malha:  art.  14,  c.  da  lei  5.3.53.  —  Pale- 
1ots  de  pijama,  vendidos  separadamente:  art.  14,  rf.  da  lei  5.353  —  Mesmo 
antes  dessa  lei.  o  Thesouro  já  os  considerava  sujeitos:  Th,  690. 

PALITEIROS  que  estavam  incluidos  no  art,  4",  §  38,  b.  Passam  a 
incluir-se  no  art.  4°,  §  37.  Rcb.  CCLX. 

PANNOS   BORDADOS,  para  adorno  de  cadeiras:  Rcb.  CCLXI. 

PAPEL  PARA  PHOTOGRAPHIAS,  importado.  Compra  de  estam- 
pilhas adequadas  aos  volumes  em  que,  depois  de  cortado,  o  producto  vae  ser 
«xposto  á  venda:  Rcb,  CCXXVI. 

PAPEL  ALMASSO:  Rcb.  CCXLVII, 

PAPEL  em  bobinas  ou  em  folhas,  que  serve  entre  outros  fins  para 
embrulhar  vidros  de  remédios  —  Característicos  do  papel  para  forrar  casas 
ou  malas  —  Papel  gessado  —  Applicação  eventual  do  papel  a  fim  outro  que 
o  indicado  pelo  fabricante:  Rcb.  CCLVIII, 

PAPEL  PARA  CARTAS  —  Art.  14,  k  da  lei  5.353  —  Base  do  pre- 
ito, para  o  calculo  do  imposto,  Rcb.  CCXLVII. 

PAPEL.  Chapéos  de  —  Art,  14,  1.  da  lei  5,353. 

PASSADEIR.AS.   Taxas,   Art.    14,  a.  da  lei  5,353. 

P.ASTAS  —  e  capas  para  livros  ou  carteiras:  Rcb,  CCXLI\'. 

PASTA.S  P.\RA  A  PELLE.  Incidem  no  imposto,  ainda  que  não  per- 
fumadas. Rcb.  CCLX^II  —  Pastas  para  a  pelle,  em  geral;  ver  art.  14,  §  1*^, 
da  lei  5.353  e  Th.  688. 

PASTAS  PARA  DENTES.  Art.  14,  ?  3",  da  lei  5.353  e  Ih.  688, 

PATENTE  DE  REGISTRO.   Ver  registro . 

PEÇAS.  De  alcatifas,  tapetes  e  passadeiras:  lei  5.35.3,  art.  14,  a  e  b. 
—  de  pelles :  lei  5,353,  art.  14,  /,  e  obs.  561  —  De  tecidos:  como  pagam 
imposto  as  fracções  de  metros.  Th.  687.  —  De  lenços,  guardanapos,  toalhas, 
etc,  :  questões  varias,  Rcb,  CLXVIII:  o  desdobramento  não  obriga  a  nova 
taxa,  Rcb.  CLXXVI ;  acompanhamento  de  estampilhas,  Rcb.  CLXXXIX'. 

PEDRAS  preciosas  e  finas,  e  de  imitação  ou  fantasia,  vendidas  avulsa- 
mente,  Art.  14,  ri.  da  lei  5.353. 

PEIXES  EM  CONSERVA  e  conservas  de  pei.xes :  Rcb.  CCXXIX, 

PELLES  EM  PEÇAS,  Art.  14,  /,  da  lei  5.353,  —  e  obs.  561. 

PENHOR.   Vide  raiífíío. 

PERFUMARIAS.  Art.  14,  §§  1°  e  3",  da  lei  5,353.  Ver  também 
Th,  688  — •  Productos  estrangeiros.  Base  do  imposto:  conversão  da  parte  ou- 
ro dos  direitos.  Th.  631  —  Emballagem  e  estojos.  Rcb.  CCI\"  —  As  tin- 
tas para  Cabello  ou  barba,  e  productos  para  a  pelle  incidem  no  imposto,  ainda 
que  não  perfumados.  Rcb.  CCL\'n  —  Perfumarias  em  pó,  acondicionadas 
^m  barris:  Th.  625. 

PÉROLAS.  Art.  14,  y.  da  lei  5.353. 

PESOS  P.ARA  PAPEL.   Vide  supra  paliteiros. 

PIJAiíAS.  Calças,  casacos  ou  paletots,  vendidos  separadamente.  .\rt. 
14,  á,  da  lei  5.353.  —  Mesmo  antes  dessa  lei,  já  o  Thesouro  i:)S  considerava 
sujeitos:  Th.  690. 

PILHAS  -ELÉCTRICAS  SECCAS  —  Th.  692-A. 

PINTURAS.  Th.  648. 

PÓS  P.JiR.A  A  PELLE  e  outros  fins  de  toilette.  Ver  art.  14,  §  V, 
<la  lei  5.353,  — ■  e  Th.  688  — •  Incidem  no  imposto,  ainda  que  não  perfumados: 
Rcb.  CCLVII. 

PÓS  PARA   PRATEAR:  Rcb.  CLII, 
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POMADAS  PARA  A  PELLE  e  outros  fins  de  toilette  —  Ver  ar- 
tigo 14,  §  1°,  da  lei  5.3S3,  —  e  Th.  688  —  Incidem  no  imposto,  ainda  que  não 
perfumadas:  Rcb.  CCLVIl. 

PORTA  —  allianças,  —  escovas,  —  cortões,  —  copos,  —  gelo.  Õs  que 
estavam  incluidos  no  art,  4",  §  38,  b,  —  passam  a  incluir-se  no  art.  4°,  §  37 
Rcb.  CCLX. 

PORTA-LENÇOS.  Art.   14,  m,  da  lei  5.353. 

PORTA-MOEDAS.  Art.  14,  m,  da  lei  5.353. 

P0S.se  DE  SELLOS  SERVIDOS.  Falta  de  prova  da  infracção. 
Rcb.  CLX  —  Caso  em  que  a  infracção  não  pode  ser  desclassificada  para  o 
art.  51  —  Sellos  que  nunca  foram  appostos  aos  productos.  Rcb.  CCIL. 

PRAZO  para  troca  das  cintas  antigas  de  vinho  nacional  natural  de  uva : 
Th.  697. 

PRECINTA  —  Isenção.  Rcb.  CCXXVIII. 

PROCESSO.  Vide  n-otifuaçào.  e  mais:  Processo  que  correu  á  revelia, 
— ■  por  isso  não  deve  necessariamente  ser  julgado  procedente  —  Rcb.  CLXXXII 
e  CCXX  —  Infracção  continuada.  Se  depois  do  julgamento  surge  outro  pro- 
cesso, com  continuidade  de  infracção,  não  ha  multa  a  impôr:  Rcb.  CLXXXII 
— ■  Collector  que  funccionou  como  escrivão  no  processo:  julgamento  deste. 
Th.  636  — ■  Reunião  de  autos:  caso  em  que  não  cabe.  Rcb.  CLI  —  Lavra- 
tura  de  dois  autos  de  sonegação,  o  segundo  dos  quaes  comprehensivo  de  maior 
importância:  não  annulla  o  processo,  mas  prevalece  o  primeiro  auto.  Ques- 
tões curiosas  sobre  suspeição.  Th.  644  —  Não  deve  ser  permittido  que  os 
autuantes  informem  nos  recursos:  Th.  664  —  As  collectorias  não  podem  en- 
caminhar directamente  ao  Thesouro  os  recursos:  Th.  675  —  Falta  de  ana- 
lyse  do  producto  dentro  do  prazo  legal:  Th.  679  —  Decisão  passada  em  jul- 
gado :  o  autuante  não  pôde  promover  a  revisão  delia,  —  e  nem  mesmo  a  ins- 
tancia superior  o  pôde  fazer,  e  sim  apenas  punir  o  funccionario  que  a  profe- 
riu. Th.  698  —  Suspeição:  quando  cabe.  Rcb.  CLXXVII  —  Revogação  de 
1  egulamento  e  processos  instaurados  na  vigência  do  regulamento  revogado : 
Th.  661. 

PRODUCTOS  PARA  A  PELLE.   Ver  pomadas. 

PRODUCTOS  PHARMACEUTICOS.  Vide  especialidades  phannaceu- 

Ucas. 

PRODUCTOS  VETERINÁRIOS.  Is;nção.  Rcb.  CLXXXVI  e 
CCXVI. 

PYJAMAS.  Vide  pijamas. 


Q 

QUADROS.  Th.  648. 

QUEIJO.   Hotéis,  botequins,  restaurantes,  etc.   Registro.   Rcb.  CCII. 

QUEIJO  TYPO  MINAS.  Fabricantes  e  commerciantes  de  queijo  typo 
Minas,  de  menos  de  um  kllo  e  de  mais  de  dois:  não  estão  sujeitos  a  registro. 
Rcb.  CLXXXVII  —  Qeuijo  typo  Minas.  Queijos  de  outros  typos.  Rcb.  IXCC. 

QUOTA-PARTE  EM  MULTAS.  Auxihar  de  fiscalização  que  as- 
signou  o  auto,  sem  que  no  corpo  deste  figurasse  como  autuante.  Th.  699. 


R 

RAYON.  E'  a  denominação  que  passa  a  ter  a  seda  vegetal  ou  artifi- 
cial. Th.  633- 

REACONDICIONAMENTO.  Vide  falsificação. 

RECIBOS  de  collectores  e  escrivães,  nas  guias  de  acquisição  de  es- 
tampilhas.  Não  pode  ser  dado  mediante  carimbo.   Th.  670. 

RECOLHIMENTO  DE  SELLOS  DE  MATÉRIA  PRIMA.  Vide 
matéria  primfi.  , 

RECURSOS.  O  deposito  pode  ser  feito  em  apólices -da  divida  publica: 
Th.  660.  Apólices  ao  portador  de  que  já  foram  destacados  os  cotipons  dos  ju- 
ros do  semestre  a  vencer :  Th .  673  —  Os  autuantes  não  podem  informar  nos 
recursos:  Th.  664  — •  As  collectorias  não  os  podem  encaminhar  directamente 
ao  Thesouro:  Th.  675  —  Os  recorrentes  têm  o  direito  de  examinar  os  pro- 
cessos de  infracção:  Th.  678  —  Fiscal  não  pode  recorrer,  por  julgar  damnosa 
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á  Fazenda  a  decisão;  Th.  698  —  Recursos  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro;  en- 
(.•aminliamento .  Th.  651. 

REDESPACHADORES  DE  MERCADORIAS.  Não  sujeitos  a  regis- 
tro: Rcb.  CLXXXI. 

REFORMA  DE  DECISÃO  PASSADA  EM  JULGADO.  'Não  a 
pode  promo\er  o  autuante,  c  nem  a  instancia  superior  a  pode  lazer,  —  e  sim 
apenas  punir  o  luuccionario  que  proferiu  a  decisão  lesira  á  Fazenda.  Th.  698. 

REGISTRO.  Aiulta  de  liUí",  do  art.  219,  §  5",  —  e  multa  dc  15  ou 
-'U  %,  do  mesmo  artigo,  Sá  1'  e  2":  Rcb.  XCCIV,  CCV,  CCVI,  CCIX, 
LCXL\  I  e  CCLXII  —  Capitulação  alternativa:  notificação  contradictoria,  la- 
vrada por  falta  de  registro  e  ao  mesmo  tempo  por  falta  de  apresentação  dellc; 
Rcb.  XCCVI  e  XCCVU  — ■  Representantes  dos  importadores  de  gazolina;  re- 
gistro de  ÒUOS.  Th.  li4U  e  702  —  Quando  é  devido  o  registro  de  escriptorios 
cummerciacs :  i  h .  690  —  Corretores  :  ih.  649  —  Mappa  estatístico  dos  emo- 
lumentos :  Ih.  OõU  —  Difíerença.  Contribuinte  que  se  apresenta  dentro  dos 
dez  dias  da  intimação;  ih.  657  —  Despacho  de. carga  em  transito;  Th.  674 
—  Redespachadores  de  mercadorias;  Rec.  CDXXXI  —  Fabricante  que  com- 
pra productos  de  outro  fabricante,  para  revender;  ih.  626  —  iiegistro  de  fu- 
mo em  bruto,  i-umo  em  corda  beneliciado.  ih.  oj/  —  Compradores  de  lu- 
nio  cm  bruto,  no  mterior,  para  casas  commerciaes  da  capital;  ih.  — 
yuanUo  poUe  scr  negado  o  registro:  ih.  OZ/  —  aeneliciadores  de  artigos  Uc 
Mdro:  Kcb.  Li.\ ii  —  Registro  <ie  taorica  inexistente;  um  caso  curiosíssimo. 
i<CD.  Li-XX  — ■  i^eiiociro  iiao  c  responsável  peios  emolumentos  de  registro,  a 
ueDito  ao  estaoelecimento  vcndiao ;  Kcu.  L,>„1^A1V  —  i-aonco  ou  commercio 
uc  queijos  typo  Mmas,  ue  menos  Qc  um  e  ae  mais  de  dois  kilos ;  isento  ue 
registro.  KcD.  i,i^A.<s.AV  ii  —  noteis,  restaurantes,  cates,  etc.  Conservas, 
queijo,  etc,  —  que  lazem  parte  das  reteiçoes.  Kcb.  L-Cii. 

i<E(jUF,AiUi;.iN  1 0  Rt\  OCAUO  e  processos  mstauraUos  na  sua  vi- 
gcucia :  ih.  boi. 

KEiALiiJ£-ACIA.  Xão  autorizava  a  imposição  em  doDru  das  iiiuiiuo 
do  decreto  10.U4Z  relerente  as  joias,  oDras  de  ouri\  es  e  objectos  cie  aclonio : 
in.  06Õ. 

Kn*\ii;.:>bA  de  álcool,  aguardente  ou  vinho  natural,  com  imposto  a  pa 
gar;  varias  e  importantes  exigências:  ili.  bso  —  Kemessa  ae  aicool  acoju- 
pannado  uc  estampilhas:  viae  mataria  prmia  —  Kemessa  ae  proauctos  acom- 
panliaaos  Uc  estampimas :  se  o  compraaor  nao  esta  registrado  como  atacauis- 
ta,  tem  de  ser  oDservaao  o  art.  OJ ;  i\.cb.  L^-ii-. 

KilMO(,AO  DE  i'lSiCAES,.    ih.  0/2. 

KC.Pi<.t:3íi;N  i.AI^OEb  e  registro  ae  JUo^i.  Ver  pag.  aoj.  —  c  ih.  0^0. 
KEUCEIjOEii  de  typo  commum:  Rcb.  iXCC. 

RtbPOXbAtiiLiDADE  DO  SCCCEbSOR,  nos  casos  em  que  o  auto 
loi  lavrado  apos  a  successão;  Th.  677. 

REbPUXSAbiEIDADE  DE  EEiCOEiROS.  Xão  existe  quanto  a 
registro  ou  multas  a  debito  do  estabelecimento  vendido:  Rcb.  CCDXiV. 

REbTACRAX TEb.  Conservas,  queijo,  etc,  — •  que  fazem  jiarte  das 
reteições:  Rcb.  CCIl. 

RESTITUIÇÃO  DE  IMPOSTO.  Mercadoria  estragada:  Th.  6ij5  — 
Restituição  de  imposto  pago  por  mercadoria  já  vendida,  ou  consumida.  Curiosa 
ioutrina.  Rcb.  CCXLI. 

REUNIÃO  DE  AUTOS.  Caso  em  que  não  cabe:  Rcb.  CLl. 

REVELIA.  Nem  por  isso  o  processo  deve  deixar  de  ser  julgado  im- 
procedente, se  fór  de  justiça:  Rcb.  CLXXXII  e  CCXX. 

REVISÃO  DE  PROCESSO.  \'ide  supra  reforma  de  decisão. 

REVOGAÇÃO  DE  REGULAMENTO.  Vide  supra  regulamento  revo- 
gado. 

ROTULAGEM.  Se  já  se  iniciou  o  consumo  do  producto,  não  mais  tem 
este  de  satisfazer  a  exigência  de  rotulagem;  Rcb.  CLXVI. 

RÓTULOS.  Marca  registrada  na  Directoria  Geral  da  Propriedade  In- 
dustrial; Th.  535  —  Falta  do  nome  do  fabricante  e  da  situação  da  fabrica:  é 
infracção  do  art.  72  e  não  do  art.  78.  Th.  704  —  Rotulo  em  lingua  es- 
trangeira. Indicação:  "  Paris-Rio " .   Rcb.  CCLL. 
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'   S  " 

SABÕES  E  SABONETES  com  propriedades  therapeuticas  e  licencia- 
dos pela  Saúde  Publica.  Art.  14,  §  1",  da  lei  5.353  —  Como  completar  as  ta- 
.xas  dos  que  eram  considerados  especialidades  pharmaceuticas .  Troca  dos  sal- 
dos de  estampilhas  inapplicaveis .  Modificação  do  registro  para  fabrico  ou 
commercio.  Th.  688  —  Sabões  em  pós,  acondicionados  em  barris:  Th.  625 
—  Sabões  em  massa:  isentos.  Th.  700.  — Sabões  de  oleo  de  babassú,  para 
lavar  roupa:  Rcb.  XCCT  —  Sabão  de  cóco,  sem  perfume,  para  lavagem,  de 
roupa:  Rcb.  XCCVIII  —  Sabão  para  lavagem  de  roupa  e  de  casas:  conceito. 
Rcb.  CCXXIII,  CCXLVIII,  CCLIV  e  CCLV  —  Sabã.?  para  lavar  tecidos 
de  seda:  Rcb.  CCXXH'  — ■  Escapulas  que  acompanham  sabonetes:  não  se 
incluem  no  preço,  para  o  ef feito  do  imposto.  Rcb.  CCXXII  —  Sabão  Aris- 
tohno :  ainda  isento?  Rcb.  CCLIX.  —  Sabões  para  tingir:  vér  pg.  864. 

SACCOS.  Como  devem  pagar  o  imposto:  Th.  687  —  Stocknetfes:  su- 
jeitas. Th.  623. 

SAHIDA  DA  FABRICA.  Calçado  insuf ficientemente  sellado.  Multa 
illegal.  Rcb.  CCXLIII. 

SALAME.  Th.  684. 

SALTRATOS  MIRÍFICO.  Rcb.  CCXIV. 

SALVAS  —  que  estavam  incluídas  no  art.  4"  §  38,  b.  Passam  a  inclu- 
ir-se  no  art.  4',  §  37.  Rcb.  CCLX. 

SANTOS    (imagens).    Isenção.    Rcb.  XCCI. 
SAPATOS  DE  SOLA  DE  BORRACHA.  Rcb.  CLXV. 
SAÚDE  DA  GALLINHA.  Rcb.  CLXXXVI. 

SEDA  ARTIFICIAL  OU  VEGETAL.  Passa  a  ser  designada  pela 
palavra  rayoii.  Th.  633. 

SELLAGEM  DE  STOCKS.  Perduram  os  ef  feitos  da  circular  n".  30, 
de  29  de  Maio  de  1926:  Th.  649-B  —  Não  ha  obrigação  de  sellar  os  stocks 
de  artefactos  de.  tecidos,  anteriores  á  sellagem  directa:  Rcb.  CLXXXIV  t 
ICC  —  Stocks  em  secções  de  venda,  ou  em  depósitos,  das  fabricas:  Rcb. 
CCXLVII  e  CLXXI.  ' —  Stocks  em  casa  commercial  pertencente  á  mesma 
firma  da  fabrica:  não  é  obrigatória  a  sellagem.  Th.  669  e  CLXXIX. 

SELLAGEM.  Se  já  se  iniciou  o  consumo  do  producto,  não  mais  tem 
este  que  attender  á  exigência  de  rotulagem:  Rcb.  CLXVl  —  Cigarrilhos  (pe- 
quenos charutos)  :  como  se  sellam.   Rcb.  CLXIX. 

SELLOS.  Vide  estampilhas  e  troca  e  posse  de  sellos  servidos. 

SERPENTINAS.  Taxas.  Art.  14,  e,  da  lei  5.353. 

SONEGAÇÃO.  Verificada,  pela  escripta  fiscal,  a  falta  de  pagamento 
de  imposto,  —  as  autoridades  julgadoras  das  instancias  inferiores  não  podem 
deixar  de  applicar  a  multa  do  art.  220?  Th.  671  —  Lavratura  de  dois  autos, 
o  segundo  dos  quaes  comprehensivo  de  maior  importância :  não  annuUa  o  pro- 
cesso, mas  prevalece  o  primeiro.  Th.  644  —  Sonegação  de  álcool  e  aguar- 
dente: casos  interessantes.  Th.  644  e  654  —  Sonegação  verificada  na  escripta 
fiscal:  qual  é  a  multa  a  applicar.  Th.  667  —  Sonegação  de  imposto  sobre 
jóias,  obras  de  ourives  e  objectos  de  adorno,  sob  o  decreto  n°.  16.042:  re- 
incidência .  Th .  665  — ■  Sonegação :  responsabilidade  em  caso  de  auto,  lavrado 
após  a  successão.  Th.  677  —  Falta  de  pagamento  de  imposto  sempre  tolerada 
pela  fiscalização:  multa.  Th.  687  —  Mercadoria  cuja  venda  consta  da  es- 
cripta commercial,  c  pela  qual  foi  emittida  duplicata,  —  e  que  não  consta  da 
escripta,  fiscal:  Rcb.  CLXXVIII  —  Meias  de  mais  de  0,m20:  guia  que  não 
declarava  esse  pagamento,  e  em  que  o  imposto  foi  pago  como  sendo  de  me- 
nos de  0,m20:  Rcb.  CCXVII  —  Charutos:  sonegação  do  art.  219.  §  8°,  d. 
Rcb.  CCXXXIII  —  Sonegação  de  imposto  de  producto  que  paga  imposto  por 
guia.  —  Impossibilidade  de  verificar  a  importância  exacta  do  desvio.  Qual 
a  multa  applicada:  Rcb.  CCXXXV  —  Sonegação  de  cerveja?  Rcb.  CCLII. 

STOCKS.  Vide  sella{^em  de  — . 

SUBSTITUIÇÃO  DE  FISCAES.  Th.  647. 

SUCCESSOR.  Responsabilidade,  em  caso  de  auto  lavrado  ^ós  a  suc- 
cessão: Th.  677. 

SUCCO  DE  UVA  fermentado  sem  álcool.  Art.  14,  §  8°,  da  lei  5.353. 
SUSPEIÇÃO.  Questões  curiosas.  Th.  644  —  Quando  cabe  a  suspei- 
ção: Rcb.  CLXXVII. 

SUSPENSÕES.  Ferragens.  Rcb.  CCXXV. 
SWEATER.  Art.  14,  c,  da  lei  5.353. 
SYNDICO.  Intimação.  Th.  636. 
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TABELLAS  DE  PREÇOS  e  marcas  de  especialidades  pharniaceiíticas. 
Remessa  au  Thesouro.  Th.  686.  ,  " 

TAÇAS  COMMUNS  E  PARA  DESPORTO  que  estavam  comprè- 
hendidas  no  art.  4",  §  38  b.  Passam  a  incluir-se  no  art.  4°,  §  37.  Rcb.  CCLX. 

TALÃO-GUIA.  Troca  dos  sellos  que  ficaram  cm  poder  dos  fabricari- 
les  de  apparelhos  sanitários,  —  Tli.  688,  —  e  de  artefactos  de  teciiJos,  — 
Rcb.  CLXXII  —  Livro  talão-guia,  dos  fabricantes  de  artefactos  de  teci- 
do: pode  ser  aproveitado  para  a  extracção  de  notas  de  venda:  Rcb.  CLXXXIII. 

T.APETES.  A  que  ta.xas  estão  sujeitos  .Art.  14,  o  e  b,  da  lei  5.353. 

TECIDOS  CAUCIONADOS  PELA  FABRICA:  Têm  que  sahir  acom- 
panhados de  guia  sellada :  Th.  665. 

TECIDOS  COMPOSTOS  OU  MESCLADOS.  Numero  insígriiíicante 
de  fios  de  matéria  differente:  Th.  "694.  ......  .... 

TECIDOS  EM  PEÇAS.  Como  pagam  õ  imposto  as  f ra'cções  "de  inetro : 
Th.  687. 

TECIDOS  —  Guia  sellada  que  não  menciona  a  quantidade  de  peças,  e 
a  numeração  dos  volumes :  Rcb .  CCXV  —  Transito  sem  pagamento  do  imposto, 
para  deposito  situado  em  zona  fiscal  differente:  Rcb.  CC  —  Beneficiamento : 
Rcb.  CCXII  —  Enfestamento  não  sujeita  a  novo  imposto:  Rcb.  ICC-A. 

TENTATIVA  DE  ILLUDIR  A  FISCALIZAÇÃO.  Um  caso  curioso: 
Rcb.  CCLII. 

TERMO  DE  APPREHENSÃO  de  mercadoria.  Falta.  Nullidade  de 
notificação.  Rcb.  CLXXV. 

TINTAS  PARA  CABELLO  OU  BARBA.  Incidem  no  imposto  ainda 
que  não  perfumadas:  Rcb.  CCLVII  —  Vêr  também  art.  14,  §  1°,  da  lei 
5.353. 

TINTAS.  Pó  para  pratear:  Rcb.  CLII. 

TINTEIROS  —  que  estavam  incluídos  no  art.  4°,  §  38,  b.  Passam  a 
incluir-se  no  art.  4°,  §  37.  Rcb.  CCLX. 

TIRAS.  Quaes  são  os  productos  que  o  regulamento  tributa  sob  essa 
denominação.  Os  cadarços  ou  tiras  grosseiras  estão  isentos:  Rcb.  CCXXVIII. 

TOALHAS  EM  PEÇAS.  Vide  lenços  em,  peças. 

TRANSITO  DE  TECIDOS,  sem  pagamento  de  impostos,  para  deposi- 
to situado  em  zona  fiscal  differente:  Rcb,- CG. 

TROCA.  De  sellos  talão-guia  para. apparelhos  sanitários,  —  e  dos  sellos 
mapplicaveis  aos  sabões,  loções,  etc,  —  que  eram  considerados  especialidades 
pharmaceuticas  e  passaram  a  perfumarias:  Th.  688  —  De  sellos  talão-guia  que 
ficaram  em  poder  dos  fabricantes  de  artefactos  de  tecidos:  Rcb.  CLXXVII 
—  De  cintas  antigas  para  vinho  nacional  natural  de  uva.  Prazo.  Th.  697. 


u 

UNGUENTO  COLORADO.  Rcb.  CCXVI. 

USINEIROS.  Remessa  de  álcool,  aguardente  ou  vinho  natural  de  uva, 
com  imposto  a  pagar.  Varias  e  importantes  exigências.  Th.  655, 


V 

VASOS.  Vide  jarros. 

VALISES.  Alt.  14,  m,  da  lei  5.353, 

VENDA  A  GRANEL.  Falta  de  inutilização  dos  sellos.  Rcb.  CLXXIV 
—  Conceito  de  venda  a  granel:  Rcb.  CCXIX  —  Auto  por  infracção  do  art. 
94,  §§  1°  e  2°.  Rcb.  CCXXI. 

VENDA  DE  CALÇADOS  insufficientemente  sellados.  Multa  illegal. 
Rcb.  CCXLIII. 

VEND.A.  DE  EST.A.BELECIMENTO.  Responsabilidade  do  successor. 
em  caso  de  auto  lavrado  após  a  successão.  Th.  677. 

VENDA  A  TORNO  e  suspensão  de  engarrafamento:  Rcb.  CLXXIII. 
VENDEDOR  ATAC.A.DISTA  e  inutilização  do  art.  64:  Rcb.  CCXIII, 
V£RBA  DE  FUMO.  Arrecadação  e  escripturação.  Th.  624, 
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VERNIZ.  Vide  matcrm  frima. 
VETERINÁRIA.  Rcb.  CLXXXVI  e  CCXVI. 

VIDROS.  Guia-  sellada  que  não  menciona  a  quantidade  e  numeração 
dos  volumes:  Rcb.  CCXV  — ■  Beneficiadores.  Vasos  e  jarros:  quando  pagam 
como  vidros  e  quando  como  objectos  de  adorno:  Rcb.  CLVII. 

^'INHO  NACIONAL,  natural,  de  uva.  Cintas  especiaes.  Disposições 
varias.  Multas  dos  arts.  50  a  53,  61  b,  e  78.  Art.  14,  §  6°,  da  lei  5.353  — 
Característicos  das  cintas  especiaes.  Prazo  para  troca  das  antigas.  Th.  697. 
Remessrt  com  imposto  a  pagar:  varias  e  importantes  exi.gencias.  Th.  '>5.^. 

VINHO  DE  UVA  FERMENTADO  e  sem  álcool!  Art.  14,  §  8»,  d;i 
lei  S.353. 

VINHO  ESTR.\NGEIRO.  Está  sujeito  ao  addicional  de  5  %,  para 
assistência  hospitalar:  Th.  691. 

VINHO.  Falta  de  prova  de  que  o  expositor  á  venda  foi  o  autor  da 
falsificação,  adulteração  ou  coloração :  Rcb .  CCX. 

VITROLAS.  Álbuns  para  guardar  discos  de  —  Th,  703. 


TITO  REZENDE 


Bacharel  em  direito.  Ex-inspector  {iscai  do  im- 
posto de  coíisumo  no  Districto  Federal.  Pro- 
fessor Cathedratico  de  Direito  Fiscal  na  Escola 
Superior  de  Commercio.  Autor  do  livro  "Manual 
Pratico  do  Imposto  de  Renda". 
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BUA  DA  ALFANDEGA,  Slt 
RIO  DE  JANEIRO 


"MANUAL  PRATICO  DO  IMPOSTO  DE  RENDA» 

TITO  REZENDE 

Sobre  esse  livro  "eis  o  que  diz  o  Dr.  Sevbsiano  de  Andrade  CavaicantE,  o  grande 
expoente  do  toinccionalismo  fiscal  brasileiro,  —  ex-Director  da  Recebedoria  do  Districto 
Federal  e  ex-membro,  por  vários  annos,  do  Conselho  de  Contribuintes  do  Imposto  de  Renda: 

"Ache(i  muito  bom  seu  livro.  Seus  commentarios,  por  vezes  mordazes,  são,  todavia, 
opportunissimos,  sensatos  e  cheios  de  razão  ponderosa  e  jurídica.  O  que  diz  respeito  á  lycopodica 
acção  do  Conselho  de  Contribuintes  é  tão  cabível,  tão  bem  expendido,  que  me  deixou  a  im- 
pressão da  luz  do  sol,  entrando  por  uma  janella  aberta,  de  par  em  par,  para  o  nascente... 

Parabéns,  pelo  Jivro.  Na  carta  anterior  mais  lhe  disse  sobre  a  matéria.  O  Gover- 
no é  que  deverá  lhe  agradecer  o  serviço  de  procurar  limpar  o  imposto  de  renda  actual  dà 
felição  irritante-e  odiosa,  que  os  seus  executores  lhe  estão  imprimindo,  esquecidos  ou  ignoran- 
tes do  velho  preceito,  que  a  palavra  prophetica  de  Cicero  tanto  pregara :  —  Summum  jW,  — 
sumtna  injuria.  Prosiga,  meu  caro  collega.  " 


Na  "  Revista  Brasileira  de  Centabilidade ",  —  Francisco  d'Auria,  o  maior  dos 
nossos  contabilistas,  diz : 

"  Nada  melhor,  para  orientar  no  niare  magmim  da  declaração,  do  que  conhecer  as 
decisões,  a  jurisprudência  e  o  commentario  das  leis  e  regulamentos. 

E'  este  precioso  papel  que  o  Manual  Pratico  virá  desempenhar. 

Aos  contabilistas  corre  o  dever  de  se  familiarizarem  com  a  nova  tributação.  Oí 
commerciantes,  banqueiros  e  capitalistas  entendem  que  o  contador  e  o  guarda-Iivros  devem 
resolver  os  árduos  problemas  de  pagamento  de  imposto. 

O  Manual  está  Ião  bem  organizado  que  nas  mãos  do  profissional  é  um  thesouro, 
salvando-o  em  situações  difficéis". 


Associação  C oimnercial  do  Rio  de  Janeiro : 

"E'  obra  realmente  de  utilidade  indiscutível  e  actual  e  que  vem  prestar  grandes 
serviços  aos  contribuintes  " . 

Centro  Industrial  do  Brasil: 

"  Esse  livro  otiriga  a  leitura  de  suas  paginas,  pelo  lado  pratico  de  que  se  reveste  o 
seu  contexto,  todo  eUe  excellentemente  bem  disposto  e  coordenado.  E'  um  repositório  que 
deve  ser  compulsado  e  meditado " . 

Centro  do  Commercio  e  Industria  do  Rio  de  Janeiro : 

"  E'  obra  qu^  vem  ao  encontro  dos  que  precisam  estar  a  par  do  complicado  syste- 
ma  das  declarações  e  do  pagamento  do  imposto  sobre  a  renda,  permittindo  ao  cotttribuinte 
consultal-o  de  prompto  e  resolver  as  duvidas  em  que  se  encontre " . 

Associação  Commercial  de  Minas: 

"Mais  uma  estupenda  demonstração  da  cultura,  intelligencia  e  capacidade  de  traba- 
lho do  autor,  que  tantos  e  tão  assignalados  serviços  vem  prestatido  ao  aperfeiçoamento  e  á 
boa  exegese  da  nossa  legislação  fiscal " .  •  • 

Associação  Commercial  de  Juis  de  Fóra: 

"  Trata-se  de  obra  digna  do  seu  autor  e  que  vem  facilitar  grandemente  a  compre- 
hensão  do  regulamento  e  sua  applicação " . 

Associação  Commercial  de  Santos: 

"Constitue  exceílente  serviço  prestado  a  todos  aquelles  que  até  hoje  não  tinham 
fonte  bastante  segura  e  que  recorressem  para  declarar  ém  fórma  os  seus  rendimentos,  quan- 
do contnbumtes,  ou  para  applicar  a  lei  de  accordo  com  a  sua  mais  justa  applicação,  quando 
funccionanos  fiscaes  . 

Associação  Commercial  de  Ribeirão  Preto: 

"Dos  tratados  sobre  o  assumpto,  que  figuram  em  nossa  bibliotheca,  é  sem  duvida 
alguma,  o  seu,  o  mais  claro  e  preciso  " . 

Associação  Commercial  da  Bahia  : 
c^-,.-         "^^  valiosa  publicação  a  mais,  dentre  as  já  offerecidas  por  V.  S.  a  esta  As- 

SOCl3Ç3,0  > 
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MARCELLO  &  CIA. 

RUA  DA  ALFANDEGA,  214 

RIO  DE  JANEIRO 


DECRETOS 


DECRETO  N.  S.S73  —  de  14  de  novembro  de  1928  (*) 


Regula  os  leilões  jinblicos  de  volumes  ou  objectos  abandonados  nas  reparti-* 
iões  f'<l>l'i-'as  e  estradas  de  ferro  e  dá  outras  providencias . 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 
Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono  a  seguin- 
te resolução : 

Art.  1.°  E'  o  Poder  Executivo  autorizado  a  instituir  nas  repartições 
publicas  que  o  comportarem,  podendo,  para  isso,  dispol-as  em  grupo,  quando 
da  mesma  natureza,  o  serviço  de  leilão  publico  de  volumes  ou  objectos  que  fo- 
rem julgados  abandonados,  na  forma  da  lei,  sob  as  seguintes  bases  principaes: 

a)  fixação  de  prazos,  não  só  para  que  sejam  levados  a  leilão,  de  ac- 
cordo  com  a  natureza  dos  volumes  ou  objectos,  como  também  para  o  arre- 
matador  os  retirar,  estipuladas  as  condições  em  que  terão  de  ser  levados  a 
novo  leilão,  invalidando-se.  assim,  o  acto  da  arrematação ; 

b)  fixação  da  importância  que  o  arrematador  dará,  como  signal  á  conta 
do  preço  principal  sobre  o  valor  do  lance,  cuja  importância  não  poderá  ser  in- 
ferior a  vinte  por  cento  sobre  o  mesmo  valor ;  , 

c)  fixação  das  percentagens  ao  classificador  dos  lotes,  ao  escrivão  ou 
fiscal,  ao  presidente  do  leilão  e  ao  leiloeiro,  as  quaes  não  poderão  exceder,  res- 
pectivamente, de  um  a  dous  e  meio  por  cento,  devendo  ser  sempre  designa- 
dos para  aquellas  íuncções  os  empregados  da  repartição. 

d)  recolhimento,  ao  Thesouro  Nacional  ou  suas  repartições  arrecada- 
doras de  rendas,  do  saldo  apurado  de  cada  leilão,  dentro  de  tres  dias  úteis  após 
a  sua  realização,  depois  de  deduzidos  dez  por  cento  daquelle  saldo,  quando  pro- 
veniente dos  leilões  effectuados  nas  estradas  de  ferro,  em  favor  da  Caixa  de 
Aposentadorias  e  Pensões  dos  Ferroviários. 

Art.  2.*    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
Rio  de  Janeiro,  14  de  Novembro  de  1928,  107°  da  Independência  e  40° 
(la  Republica. 

Washington  Lt.'is  P.  de  Souza. 
F.  C.  de  Oliveira  Botelho. 
Victor  Konder. 


(*)    Publicado  no  Diário  :••  20-11-28.  Es*e  decreto  interessa 

ao  imposto  de  consumo  devido  disoõe  o  art.  127,  §  2°,  do  regulamento 

desse  imposto. 
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Decretos 


DECRETO  N.  18.502  —  de  21  de  novembro  de  1928  (*♦) 

Distribuição  dos  agentes  jiseaes  do  imposto  dc  consumo  no  Estado  do  Rio 

de  Janeiro  , 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil,  usando  da 
attribuição  que  lhe  confere  o  art.  48,  n.  1,  da  Constituição  Federal,  e,  tendo 
em  vista  o  disposto  no  art.  145  (***)  do  regulamento  approvado  pelo  decre- 
to n.  17.464,  de  6  de  Outubro  de  1926,  e  a  autorização  contida  no  art.  6°  da  lei 
numero  5.106,  de  15  de  Dezembro  de  1926,  resolve  distribuir  da  seguinte 
fórma  os  agentes  fiscaes  do  imposto  de  consumo  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro: 
dez  (10)  para  a  Capital  e  cincoenta  e  cinco  (55)  para  o  interior. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  Novembro  de  1928,  107°  da  Independência  e  40°  da 
Republica. 

Washington  Luis  P.  de  Souza. 
P.  C.  de  Oliveira  Botelho. 


DECRETO  N.  5.634  —  de  3  de  janeiro  de  1929  (****) 

Regula  a  cobrança  do  imposto  de  consumo  sobre  os  vinhos  nacionaes  e  dá  ou- 
tras providencias 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 
Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono  a  seguin- 
te resolução: 

Art.  1°.  Fica  creado,  para  o  pagamento  do  imposto  de  consumo  que  recáe 
sobre  o  vinho  nacional,  natural  de  uva;  uma  estampilha  especial  (cinta)  de  côr, 
formato  e  dizeres  determinados  pelo  Ministério  da  Fazenda,  sendo  permittida  a 
sua  acquisição  somente  aos  "viticultores"  e  "  vinicultores ",  devida- 
mente registrados  na,  repartição  arrecadadora  federal  e  estabelecidos  nas  res- 
pectivas regiõfes  vinicolas. 


(**)  Publicado  no  "Diário  Official ",  de  29  e  no  de  30  de  Novem- 
bro de  1928.  '  • 

(***)  Certo  que  o  art.  145  é  defeituoso  e  parece  offerecer  oase  ao  de- 
creto supra.  Mas  dahi  não  se  segue  que  seja  lega!  esse  decreto. 

Se  amanhã  as  delegacias  fiscaes  começarem  a  propor  que  se  passem  tan- 
tos ou  quantos  fiscaes  do  interior  para  a  capital,  —  o  Thesouro  assentirá?  Du- 
vidamos muito..  Porque  ?  Porque,  pela  tabeliã  annexa  ao  regulamento,  os  agen- 
tes fiscaes  das  capitães  têm  vencimentos  maiores  do  que  os  do  interior.  Pas- 
sar agentes  fiscaes  do  interior  para  as  capitães  importa,  pois,  em  augmentos  de 
despesa.  Ora,  é  principio  elementar  da  nossa  contabilidade  publica  que  o  Po- 
der Executivo  não  pôde,  ex  próprio  Marte,  crear  augmentos  de  despesa.  Só 
o  pode  fazer  quando  expressamente  autorizado  pelo  Legislativo,  ■ — ■  e  quando 
este  consigna  no  orçamento  a  verba  necessária. 

Como,  dentro  do  anno  de  1928,  —  haveria  de  o  Executivo  pagar  as 
despesas  decorrentes  do  seu  acto,  se  não  havia  credita  para  isso? 

Ademais,  se  o  regulamento  dava  á  Directoria  da  Receita  o  direito  de 
propor,  quanto  ao  Estado  do  Rio,  —  era  porque  então  não  existia  ainda  De- 
legacia Fiscal  nesse  Estado.  Creada  que  foi  tal  Delegacia,  —  tal  attribuição 
tinha  que  passar  automaticamente  para  essa  Delegacia,  como  passaram  as  mais 
attribuições  que  antes  vinha  a  Directoria  da  Receita  exercendo  quanto  ao 
Estado  do  Rio  —  Veja-se,  por  exemplo  quanto  aos  arts.  225  e  226,  a  circular 
que  é  o  n.  651  do  "  Primeiro  Supplemento ",  pag.  794. 

(****)    Publicado,  com  rectificação,  no  "Diário",  de  10-1-29. 

—  Varias  têm  sido  as  tentativas  para  defender  contra  a  falsificação 
o  vinho  nacional,  cujo  maior  centro  de  producção  é  o  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul . 

Ao  nosso  ver,  aliás,  conforme  sustentámos,  em  observação  n.  324,  ás 
pags.  207  e  208  deste  livro,  —  um  regulamento  fiscal,  como  o  do  imposto  de 
consumo,  não  é  logar  apropriado  para  dispositivos  da  natureza  do  art.  78, 
mesmo  porque  isso  acarreta  a  absurda  consequência  de  que  o  Governo  só  acau- 
tela a  pureza  e  a  exacta  proveniência  e  qualidade  dos  productos  tributados  par 
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Art.  2.°  Gozarão  da  mesma  permissão  dos  "viticultores"  e  "vinicul- 
torés",  podendo  da  mesma  fórma  adquirir  a  estampilha  especial,  creada  por 
esta  lei,  os  cantineiros  beneficiadores  de  vnho,  desde  que  estabelecidos 
nas  zonas  vinícolas  e  recebam  do  productor  o  vinho  ainda  em  estado  de  matéria 
prima  destinada  ao  beneficiamento  industrial  e  commercial. 

Paragrapho  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  definir,  em 
regulamento,  o  que  se  entende  por  zonas  vinícolas,  delimitando-as  devida- 
mente . 

Art.  3."*  O  transito  desse  vinho,  como  matéria  prima  ainda  não  bene- 
ficiada, poderá  ser  feito,  sem  pagamento  do  imposto,  ná  fórma  do  art.  93,  do 
regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  17.464,  de  6  de  Outubro  de  1926,  quan- 
do remettido  pelo  productor  aos  vinicultores  ou  beneficiadores  de  vinho,  estabe- 


esse  imposto.  —  deixando  sem  defesa  os  demais,  o  que  não  se  justifica.  Mas 
essa  é  questão  que  não  nos  interessa  no  momento. 
<  O  primeiro  dipositivo  de  defesa  especial  do  vinho  nacional  foi  o  da  lei 

4.984,  de  31-12-25,  e  que  depois  se  converteu  no  art.  78,  paragrapho  único,  do 
decreto  17.464,  de  6  de  Outubro  de  1926.  Na  observação  n.  326,  á  pag.  208, 
transcrevemos  a  fundamentação  da  emenda  de  que  se  originou  esse  dispositivo. 

Tal  medida  verificou-se,  entretanto,  insuf  ficicnte,  —  e  dahi  o  paragra- 
pho 6°  do  art.  14  da  lei  5.353,  de  30  de  Novembro  de  1927  (pag.  782  do  "Pri- 
meiro Supplemento  "  deste  livro) . 

Ainda  dessa  vez  não  parece  que  tenham  s!do  alcançados  os  objectivos, 
—  e  sobre  essa  lei  vamos  transcrever  a  critica  que,  em  entrevista  ao  "  Correio 
do  Povo"  fez  o  agente  fiscal  do  imposto  de  consumo  Sr.  Danton  Coelho,  uma 
das  mais  lúcidas  intelligencias  da  classe,  e,  ademais,  ajudado  de  perfeito  co- 
nhecimento pratico  do  assumpto,  pois  por  muito  tempo  exerceu  as  funcções  do 
seu  cargo  em  Caxias,  o  maior  centro  vinícola  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Eis  o  que  elle  disse: 

"  A  grita  que  se  tem  levantado  em  torno  da  legislação  federal  sobre  o 
vinho  nacional.  origir.a-se  somente  na  ordem  do  Delegado  Fiscal,  mandando 
cumprir  a  lei  que  regula  a  acquisição  de  estampilhas,  para  a  sellagem  do  vinho 
nacional,  natural  de  uva.  Esta  simples  determinação  agitou  as  regiões  vinico- 
■  Ias  do  Estado.  Parece  incrivel  que  razão  tão  simples,  qual  a  de  se  fazer  exe- 
cutar uma  lei  votada  pelo  Congresso,  tenha  provocado  tanta  celeuma.  Mas,  não 
se  admire,  é  que  até  agora,  as  leis  que  tem  vigorado  sobre  o  vjnho  nacional, 
NUNCA  foram  cumpridas  no  Rio  Grande  do  Sul,  porque,  ao  confeccional-as, 
jamais  se  levou  era  conta  o  ambiente  em  que  seriam  applicadas.  Legislou-se 
sempre  para  viticultores  de  technica  perfeita,  de  regular  cultura,  de  apreciável 
educação  civica ;  para  paiz  onde  os  apparelhos  fiscalizadores  e  arrecadadores 
estivessem  próximos  da  perfeição,  e  nunca  se  pensou  que  essas  leis  seriam 
cumpridas  por  colonos  cuja  grande  maioria  é  analphabeta  e  desconhece  o  por- 
tuguez;  que  no  fabrico  do  vinho  empregam  ainda  os  mais  rudimentares  pro- 
cessos :  que  a  fiscalização  é  deficiente,  em  virtude  das  grandes  extensões  a, 
percorrer  em  péssimas  estradas . 

Não  se  cogitou  disso  e,  deante  da  quasi  inexequibilidade  das  leis,  o  fisco 
consentiu  sempre  em  certas  irregularidades,  que  facilitavam  tanto  ao  viticul- 
tor como  ao  vinicultor,  sem  prejuízo  para  a  Fazenda  Nacional.  Essas  irregu- 
laridades consistiam  em  permittir  que  os  commerciantes  por  grosso  de  vinho 
■nacional,  (cantineiros)  nas  regiões  viticultoras,  adquirissem  as  estampilhas 
para  sellagem  do  producto,  o  que,  por  lei  só  é  facultado  ao  fabricante.  Agora 
o  Delegado  Fiscal  ordena  que  se  cumpra  a  lei  n.  5.353  de  30  de  Novembro 
de  1927,  que  alterou  a  de  n.  4.984  de  31  de  Dezembro  de  1925,  e  cujo  paragra- 
pho 6°  cria  uma  estampillia  especial,  para  sellagem  do  vinho  nacional  "  so- 
mente sendo  pennittida  a  .«ua  acquisição  aos  viticultores  que,  perante  a  repar- 
tição arrecadadora  federal  da  localidade,  fizerem  a  prova  de  que  fabricam 
o  dito  producto " .  Ora,  por  este  dispositivo,  só  aquelle  que  planta  a  vide  e 
fabrica  o  vinho,  só  o  viti-vinicultor  pôde  adquirir  a  estampilha.  (Mesmo 
aquelle  que  comprar  a  uva  —  a  matéria  prima  —  e  fabricar  o  vinho,  não  pôde 
adquiril-a.  a  lei  não  o  considera  fabricante  de  vinho)  .  Para  quem  desconhece 
a  industria  do  vinho  em  nosso  Estado,  esta  medida  pode  parecer  justa  e  ga- 
rantidora  da  defesa  do  producto.  Mas  parece  apenas,  de  facto  não  o  é.  Os 
viticultores  no  Rio  Grande  do  Sul  plantam  a  vide,  colhem  a  uva  e  fabricam 
vinhos  que,  por  suas  impurezas,  pela  diversidade  de  graduações  alcoólica  e 
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lecidos  e  devidamente  registrados  na  mesma  circumscripção  viniçola,  só  se  ef- 
fectuando,  nesse  caso,  o  pagamento  do  imposto  de  consumo, ,  quando  o  vinho  sahir 
da  cantina  benef iciadora . 

Art.  4.°  Na  hypothese  de  residir  o  viticultor  em  zona  fiscal  diff cren- 
te do  estabelecimento  beneficiador,  observar-se-ha,  para  o  transito  do  vinho^ 
ainda  no  estado  de  matéria  prima  não  beneficiada,  o  dispositivo  do  art.  81  let- 
tra  B,  do  regulamento  vigente  do  imposto  de  consumo. 

Art.  S.°    Revogam-se  as  disposições  em  contrario.  ^ 
Rio  de  Janeiro,  3  de  Janeiro  de  1929,  108°  da  Independência  e  41°  díi 
Republica. 

Washington  Luis  P.  de  Souza. 
P.  C.  de  Oliveira  Botelho. 


acida,  que  existe  entre  productos  de  varias  procedências,  não  satisfazem  as  exi- 
gências da  legislação  estadoal  nem  tão  pouco  as  do  consumidor. 

São  vendidos  aos  cantineiros.  Estes  então  é  que  vão  benef icial-os,  dan- 
do-lhes  um  gráo  uniforme  de  acidez  e  álcool,  creando  o  "typo",  emfim.  São 
os  verdadeiros  fabricantes  e  os  mais  interessados  na  qualidade  e  pureza  do 
producto  que  lhes  sahe  das  cantinas.  Pela  lei  actual  fica  quasi  annuUada  a 
acção  benef  iciadora  do  cantineiro;  elle  deve  ser  um  mero  intermediário  entre 
o  colono  e  o  varejista. 

Eis  ahi  a  razão  principal  da  grita.  Como  vê,  a  causa  de  tanto  barulho 
é  simplesmente  a  má  redacção  do  dispositivo,  é  aquella  palavra  "  viticultores  " . 
A  lei,  entretanto,  não  foi  mal  redigida  apenas  onde  acabo  de  apontar ;  a  sua 
simples  leitura  evidencia  não  só  outros  erros  análogos  como  também  dispositi- 
vos contradictorios.  Exemplifico:  na  letra  "b"  do  citado  paragrapho,  lê-se: 
"a  partir  de  1°  de  Janeiro  de  1929,  será  considerado  "falsificado"  e  não  Sel- 
lado o  vinho  nacional,  natural  de  uva,  que  fôr  vendido  ou  exposto  á  venda  es- 
tampilhado com  sello  differente  do  estabelecido  na  presente  lei,  sujeito  o  ven- 
dedor ou  expositor  ás  penalidades  estabelecidas  na  legislação  vigente " .  A  lei 
considera  falsificado  o  vinho  que  não  estiver  Sellado  com  determinada  estam- 
pilha. Mas  então  é  uma  simples  estampilha  que  vae  attestar  a  falsidade  ou 
pureza  de  um  producto?  A  mim,  parece-me  que  é  a  analyse  chimica  num  la- 
boratório . . . 

Ha  mais.  A  letra  "c",  ainda  do  mesmo  paragrapho,  diz:  "As  mul- 
tas referidas  nos  artigos  50,  51,  52,  53,  61  B  e  78  do  regulamento  approvado 
pelo  decreto  n.  17.464,  de  26  de  Outubro  de  1926,  serão  applicadas  no  dobro 
quando  se  tratar  de  venda,  cessão,  posse,  applicação,  etc.  das  cintas  creadas 
por  esta  lei  ou  de  venda  ou  exposição  a  venda  de  vinhos  Inacionaes,  naturaes 
de  uva " .  Este  dispositivo,  em  sua  primeira  parte,  quando  estatue  multas,  con- 
traria flagrantemente  o  estabelecido  na  letra  "  b ",  que  manda  applical-as  de 
accordo  com  a  legislação  vigente,  e,  no  seu  final,  prohibe,  sob  pena  de  multa, 
que  se  venda  ou  se  exponha  a  venda  vinhos  nacionaes,  naturaes  de  uva .  E' 
claro  que  não  foi  esta  a  idéa  do  legislador.  Simples  falta  de  cuidado  na  re- 
dacção " . 

As  suas  palavras  se  forram  de  dobrado  valor,  —  por  ter  sido  elle  o 
autor  intellectual  do  projecto  que  depois  se  converteu  no  actual  decreto  nu- 
mero 5.634,  que  estamos  annotando. 

Comparando-se  o  art.  14,  paragrapho  6°,  da  lei  5.353  com  essa  lei 
5.634,  —  nota-se  que,  emquanto  a  primeira  só  permittia  a  acquisição  de  sellos 
aos  viticultores,  a  segunda  estende-a  aos  viniculfores  e  cantineiros. 

Completando  os  termos,  aliás  tão  elucidativos,  da  sua  entrevista,  —  o 
Sr.  Danton  Coelho  nos  forneceu  as  seguintes  noções  succintas: 

ViticuJtor  é  o  que  explora  a  cultura  da  vide. 

Vinicidtor  é  o  que  fabrica  o  vinho. 

Cantineiro,  dono  de  cantina.  Individuo  mais  esperto  e  culto  do  que  o  co- 
lono, —  a  quem  compra  o  vinho.  Acontece  que  o  vinho  do  colono  é  vafiavef 
nas  suas  qualidades, gráo  de  acidez,  etc.  O  cantineiro  mistura  esses'vinhos, 
filtra-os,  corta-os,  dá-Ihes  nome,  formando  um  mesmo  typo  para  o  mercado,  — 
e  assim  os  exporta. 

^  Actualmente  a  acção  do  cantineiro  se  annuUou,  —  ou  melhor,  todos,  os' 
cantineiros  se  congregaram  em  syndicato  (Sociedade  Vinicola  Rio  Grandense), 
sob  a  fórma  de  sociedade  anonyma  com  o  capital  de  3.000 :000$000.  Está  sob 
o  patrocínio  official,  controla  a  producção  do  artigo  e  não  permitte  a  expor- 
tação de  producto  de  qualidade  inferior. 
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707  —  Colcha  de  filó  de  algodão  bordado,  com  appUcações  ou  enjeites  de  te- 
cido de  seda  e  algodão  em  partes  iguaes.  Considcra-se  como  de  algo-' 
dão  puro  e  as  applicações  ou  enfeites  não  lhe  mudam  a  classificação  (*) . 

Sr.  Director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 

N.  309  —  Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr.  ministro  da 
Fazenda,  tendo  presente  o  requerimento  protocollado  no  Thesouro  sob  o  nu- 
mero 32.733.  do  anno  próximo  passado,  em  que  J.  Vieira  Rodrigues,  íabri- 
cante  de  artefactos  de  tecidos  de  algodão  e  artigos  de  passamanaria,  solicita  re- 
consideração do  acto  contido  na  ordem  desta  directoria  n.  479,  de  27  de  Ju- 
lho daquelle  anno,  dirigida  a  essa  directoria,  cm  data  de  14  do  mez  transacto, 
proferiu  sobre  o  assumpto  o  despacho  seguinte: 

"  Tendo  em  vista  o  parecer  da  Commissão  da  Tarifa  da  Alfandega  do 
Rio  de  Janeiro,  ás  fls.  4.  reconsidero  o  despacho  de  30  de  Junho  de  1926,  exa- 
rado no  processo  n.  25.754,  de  1926,  para  o  fim  de  declarar  sujeitas  á  taxa  de 
$200,  por  unidade,  nos  termos  do  n.  I,  1°  parte,  do  §  13°  do  art.  4°  da  lei  nu- 
mero 4.984,  de  31  de  Dezembro  de  1925,  as  colchas  de  filó  de  algodão  bordado, 
com  pequenas  applicações  ou  enfeites  de  tecido  de  seda  e  algodão  em  partes 
iguaes  setim  " . 

O  parecer  da  Commissão  da  Tarifa  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  ao 
qual  se  refere  o  Sr.  ministro,  foi  o  seguinte: 

"  O  artefacto  subraettido  á  consideração  desta  commissão  é  uma  colcha 
de  filó  de  algodão  bordado,  com  pequenas  applicações  ou  enfeites  em  tecido 
de  sèda  e  algodão  em  partes  iguaes,  setim.  Para  pagamento  dos  direitos  de 
importação,  seria  classificado  no  art.  460,  2°  parte,  60  °I°  ad-valorcm.  como 
'"colcha  de  filó  de  algodão  bordado",  não  devendo  pagar  menos  que  a  taxa  de 
respectivo  tecido,  isto  é,  18S  por  kilo.  A  circumstancia  de  ser  o  artigo  confec- 
cionado com  applicações  ou  enfeites  de  setim  (aliás  em  quantidade  reduzida,  em 
relação  ao  tecido  predominante  ou  filó  de  algodão)  não  deve  modificar  a  clas- 
sificação indicada,  á  vista  do  que  preceitua  o  art.  9°  ultima  parte  das  disposi- 
ções preliminares  da  tarifa : 

"  Nenhum  artigo  ou  objecto  se  reputará  differente  do  classificado  ou 
comprehendido  na  Tarifa,  pelo  simples  facto  de  conter  algum  enfeite  ou  modi- 
ficação não  especificada  na  mesma  Tarifa,  que  lhe  não  altere  a  essência,  quali- 
dade ou  emprego,  ainda  que  se  lhe  tenha  dado  differente  denominação  " . 

Quanto  á  incidência  do  imposto  de  consumo,  sou  de  parecer  que,  como 
colcha  de  algodão  mixto  ou  com  enfeites,  está  o  artefacto  sujeito  ao  sello  de 
$200  por  unidade,  de  accordo  com  o  art.  4°.  §  1°  n.  I,  1"  parte,  da  lei  4.984,  de 
31  de  Dezembro  de  1925,  não  sendo  justo  que  se  lhe  imponha  o  sello  de  5S  por 
.unidade  que  deve  caber,  nos  termos  do  dispositivo  citado,  ás  colchas  de  tecido 
de  seda,  simples  ou  composta,  em  cujo  campo  deve  predominar  o  referido  teci- 
do".  (Processo  n.  16.722,  de  1927). 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official,  de  22-7-27. 


(*)  Por  inadvertência,  esta  decisão  escapou  á  inclusão  no  "  Primeiro 
Supplemento  —  pelo  que  é  aqui  inserida,  fóra  da  ordem  chronologica.  Sobre 
a  incidência  no  imposto,  do  producto  em  causa,  —  houvéra  a  decisão  que  é  o 
n.   196  deste  livro. 
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708  —  Vassouras  para  puxar  agua-.  Isentas. 

(Ordem  n.  46,  da  Directoria  da  Receita  á  Delegacia  Fiscal  em  S.  Pau- 
lo —  Diário  Official,  de  6-3-28) . 

709  —  í'assouras  de  cabcUo  para  varrer  assoalhos.  —  Escovas  para  Imipesa  de 

teares,  de  venezianas,  —  para  lavar  garrafas  e  rodas  de  automóveis.  — ■ 

Rodos  de  borracha  para  en.rugar  assoalhos. 

Sr.  Director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 

N.  116.  — ■  Communicando  que  o  Sr.  ministro,  tendo  presente  o  re- 
curso interposto  pela  firma  A.  Fernandes  &  Santos  do  acto  dessa  Recebedo- 
ria que  considerou  sujeitos  ao  imposto  de  consumo  os  artigos  denominados:  es- 
covas para  limpeza  de  teares,  rodos  de  borracha  para  enxugar  assoalhos,  escovas 
escovas  para  limpeza  de  venezianas,  ditas  para  lavar  garrafas ;  ditas  para  rodas 
de  automóveis  e  vassouras  de  cabello  para  varrer  assoalhos,  em  data  de  10  de 
Fevereiro  próximo  findo,  proferiu  o  seguinte  despacho ; 

"  Os  rôdos  de  borracha  para  enxugar  assoalhos  não  estão  sujeitos  ao 
imposto  de  consumo,  conforme  foi,  nesta  data,  decidido  no  processo  nume- 
ro 20.128,  de  127.  As  vassouras  de  cabello  para  varrer  assoalhos  também  esca- 
pam á  taxação  do  alludido  imposto,  visto  não  estarem  incluídas  no  §  33,  b, 
3°,  do  art.  4°  da  lei  n.  4.984,  de  31  de  Dezembro  de  1925,  que  somente  se  re- 
fere ás  "  escovas  de  qualquer  qualidade  e  para  qualquer  fim,  para  limpar  me- 
taes  e  semelhantes,  para  limpar  mesas,  lavar  casas  e  semelhantes  e  para  cal- 
çado ,arreios,  com  ou  sem  alça  e  para  outros  fins " . 

Por  esse  motivo  dou  provimento  ao  recurso  de  fls.  5,  ficando  mafltida  a 
decisão  de  fls.  4  relativamente  aos  productos  enumerados  sob  ns.  1  e  3  a  6 
no  requerimento  de  fls.  2".  (Processo  numero  22.251,  de  1927). 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official,  de  7-3-28). 

710  —  O  Thesouro  considera  sonegação  o  facto  de  ter  sido  pago  mediante  guia 

sellada  o  imposto  d-;  um  producto  sujeito  á  sellagem  directa!  Innomina- 
vel  disparate  (*) . 

Sr.  Delegado  Fiscal  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

N.  59  —  Communicando  que  o  Sr.  ministro  da  Fazenda,  tendo  presente 
o  officio  n.  296,  de  14  de  Novembro  do  anno  passado  em  que  recorreis  ex-officio 
da  decisão  pela  qual,  reformando  a  da  3*  collectoria  federal  da  capital,  desse 
Estado,  impuzestes  á  firma  Guerra  &  Comp.,  a  multa  de  200$  com  a  obriga- 
ção de  recolher  a  quantia  de  48$  relativo  ao  imposto  sonegado,  por  infracção 
do  regulamento  do  imposto  de  consumo,  em  data  de  8  de  Fevereiro  ultimo, 
proferiu  o  seguinte  despacho : 

"  Tomo  conhecimento  do  recurso  ex-officio  para  mandar  proceder  pela 
forma  proposta  no  parecer  " . 

O  parecer  que  emitti  e  com  o  qual  concordou  o  Sr.  ministro,  foi  o  se- 
guinte : 

"O  art.^  61,  letra  "b",  do  decreto  numero  14.648,  de  26  de  Janeiro  de 
1921,  reproduzido  no  actual  regulamento  do  im.posto  de  consumo,  considera  não 
estampilhados  os  productos  ou  guias  em  que  foram  applicadas  estampilhas  es- 
peciaes  destinadas  a  outros  productos. 

Em  face  desse  dispositivo  a  mercadoria  sabida  da  fabrica  acompanhada  de 
guia  sellada,  embora  na  quantidade  exacta  da  mesma  mercadoria,  estando  esta 
sujeita  a  sellagem  directa,  é  considerada  não  sellada. 

O  mesmo  acontece  com  o  producto  sellado  com  insuf ficiencia  de  taxa, 
amda  que  o  seja  com  estampilhas  a  elle  destinados  (*). 


{*)    Noções  doutrinarias  não  se  improvisam,  —  nem  podem  ser  ada- 
ptadas, seja  embora  com  fito  de  equidade,  a  casos  especiaes  que  surgem. 

_E  no  emtanto  foi  essa  improvisação  doutrinaria  que  o  Thesouro  fez  nâ 
decisão  supra,  para  evitar  que  o  contribuinte,  por  falta  tão  sem  intendo,  fosse 
SíínA  2001000,  quando  o  imposto  indevidamente  pago    fòra    apenas  de 

57$600:  mventou,  por  isso,  de  applicar  ao  caso  o  art.  220,  para  impôr  somente 
^*nnn^  S7$600,  Igual  ao  imposto.  Mas,  se  achava  injusta  no  caso  a  multa  de 
2UOI000  o  unico  cammho  regulamentar  era  applicar  directamente  o  art.  233,  pa- 
ragrapho  umco,  e,  por  equidade,  dispensar  essa  multa  por  inteiro. 

_  A  doutrina  de  emergência  adoptada  pelo  Thesouro,  de  considerar  sone- 
gação e  applicar  ao  caso  o  art.  220,  —  tem  o  seguinte  e  grande  inconveniente: 
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Os  artefactos  de  tecidos  estão  sujeitos  a  sellafíem  directa  desde  1**  de 
Fevereiro  de  1926.  conforme  estabeleceu  o  art.  3"  da  lei  n.  4.984,  de  31  de 
Dezembro  de  1925,  tendo  sido  alterado  de  $160  para  $200  a  taxa  para  as  col- 
chas de  algodão,  pelo  art.  4°,  §  13,  alínea  I,  da  mesma  lei. 

A  firma  autoada,  em  Fevereiro  de  1926.  deu  sahida  conforme  consta  do 
termo  de  verificação  de  sua  escripta,  a  240  colchas  acompanliadas  de  guias  em 
que  foram  applicados  rectangulares  "talão  guia",  na  importância  correspon-  - 
dente  a  taxa  de  $160  por  unidade,  taxa  que  já  não  existia,  e  mais  48  ditos  sem 
o  pagamento  de  imposto  de  espécie  algnma. 

Está  claro,  portanto,  que  ella  vendeu  mercadoria  applicando  estampilhas 
especiaes  destinadas  a  outros  productos  e  com  insufficiencia  de  taxa.  considera- 
das no  art.  61  sem  o  estampilhamento  tornando-se,  assim,  infractora  do  arti- 
go 81,  combinado  com  o  art.  204  do  primeiro  daquellcs  decretos. 

Foi  essa  a  infracção  por  esta  commettida. 

Constando  do  termo  de  fls.  que  a  sahida  de  288  colchas,  no  mez  de  Fe- 
vereiro de  1926,  foi  verificada  nos  lançamentos  da  escripta  especial  da  autuada, 
a  multa  a  ser  applicada  devia  ter  sido  em  importância  igual  ao  imposto  não 
pago  que  no  presente  caso  é  de  57$600. 

Em  taes  condições  sou  de  parecer  que  se  tome  conhecimento  do  recurso 
ex-ojficio  para  o  fim  de.  reformando-se  a  decisão  de  fls.  18  v.  19  v.,  ser  ap- 
plicada á  autuada  a  multa  de  57$600,  com  a  obrigação  de  recolher  igual  impor- 
tância de  imposto  sonegado  de  accordo  com  o  que  preceitua  o  art.  220,  do  de- 
creto numero  14.648  já  referido,  reproduzido  no  de  n.  17.464,  de  6  de  Outu- 
bro, de  1926.  ora  em  vigor".  (Processo  n.  62.154.  de  1927). 

( Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official.  de  7-3-28) . 


publicada  que  foi  no  "  Diário  Official "  essa  decisão,  —  as  repartições  subor- 
dinadas têm  que  observal-a  e  cumpril-a,  nos  casos  occurrentes.  E  se.  no  caso 
da  decisão  supra,  —  ella  representa  equidade  porque  a  multa  seria  de  200$  e 
o  imposto  é  de  57S600,  —  em  outros  casos  as  circumstancias  serão  outras  e  o 
imposto  devido  poderá  ser  de  300$,  500$  ou  mesmo  contos  de  reis,  de  modo 
que  a  applicaçío  do  art.  220  será  incomparavelmente  mais  onerosa  que  a  le- 
gal, do  art.  61,  §  único. 

Posto  isto,  —  entraremos  directamente  na  questão: 

A  sellagem  de  productos  ou  guias,  com  formulas  impróprias,  —  embo- 
ra verificada  a  posteriori,  ou  pela  escripta  fiscal.  —  poderá  ser  considerada  so- 
negação, enquadrável  no  art.  204.  §  único,  c? 

A  resposta  só  pode  ser  negativa,  —  e  admira  que  o  Thesouro  tenha  in- 
cidido no  absurdo  que  representa  a  decisão  que  estamos  commentando. 

O  conceito  de  sonegação  não  pode  jamais  dispensar  a  condição  do  dolo, 
que  é  essencial,  —  ainda  mesmo  em  se  tratando  de  sonegação  verificada  pela 
escripta  fiscal,  como  já  o  demonstrámos  detidamente  em  nota  ás  paginas  803 
a  805  do  nosso  "  Primeiro  Supplemento ",  citando  brilhante  despacho  de  Seve- 
riano  Cavalcanti,  e  já  antes  o  havíamos  sustentado  na  observação  n.  477  (pa- 
gina 321 )  do  "  Novo  Regulamento  "  . 

E  foi  o  próprio  Ministro  da  Fazenda  que  decidindo  um  caso  de  imposto 
de  consumo,  declarou,  no  despacho  trajiscripto  na  decisão  n.  826  deste  li- 
vro, que  a  sonegação  é  "  figura  de  contravenção  fiscal  que  encerra,  em  si  mesma, 
a  idéa  de  dólo,  do  animo  preconcebido  de  fraudar  " . 

Ora.  poder-se-ha  ver  o  intuito  dóloso  no  individuo  que  emprega,  em  lo- 
gar  dos  próprios,  sellos  outros  que  entretanto  foram  legalmente  adquiridos  e 
lhe  custaram  o  mesmo  preço,  e  que  elle  poderia  ter  trocado,  sem  qualquer  ónus, 
por  sellos  apropriados.  —  notando-se,  ademais,  que  o  facto  occorreu  em  Feve- 
reiro de  1926,  logo  no  inicio  da  vigência  do  novo  regimen? 

Dir-se-ha  que,  se.  como  argumentamos,  nos  casos  de  applicação  desses  sel- 
los não  e-xiste  dólo,  —  nem  mesmo  se  justifica  a  multa  de  200$,  do  art.  61,  § 
único.  Não  é  assim.  Se  realmente  essa  multa  não  era  propriamente  necessária, 
encarada  a  questão  sob  o  ponto  de  vista  de  não  ter  havido  prejuízo  para  o  fisco, 
—  por  outro  lado  ha  interesses  fiscaes  que  aconselham  a  instituição  de  penali- 
dade para  o  caso,  que  impeça  que  indifferentemcnte  o  contribuinte  possa  empre- 
gar uma  ou  outra  espécie  de  estampilhas,  desorganizando  o  serviço  de  estatís- 
tica e  desattendendo  as  conveniências  fiscaes  que  presidiram  á  creação  das  for- 
mulas especiaes.  Era.  pois.  necessária  a  penalidade.  Talvez  que  as  do  art.  61 
sejam  excessivas,  —  e  que  não  haja  necessidade  da  multa,  bastando  a  perda  dos 
sellos,  e  obrigação  de  pagar  novamente  o  imposto.  Mas  no  momento  não  vamos 
entrar  nessa  discussão. 
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711, — .  Posse  de  seltos  servidos.  Falta  de  prova  de  que  estes  pertencessem  a 
mercadoria  já  consumida.  —  Auto  e  intimação  que  omittem  infracção, 
pela  qual  depois  se  applicmi  multa. 
Sr .  delegado  fiscal  no  Rio  Grande  do  Sul : 

N.  113  —  Com  o  officio  n.  609,  de  16  de  Agosto  de  1926,  restituístes  a 
esta  directoria  o  recurso  interposto  por  Henrique  Conceição,  do  acto  dessa  de- 
legacia confirmando  o  da  alfandega  de  Pelotas  que  lhe  impoz  a  multa  de  600$, 
por  infracção  do  regulamento  do  imposto  de  consumo. 

O  Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  data  de  3  de  Fevereiro  p.  findo,  profe- 
riu o  seguinte  despacho  :■ 

"  Nos  termos  do  parecer  tomo  conhecimento  do  recurso  para,  reforman- 
do a  decisão  recorrida,  impôr  ao  autuado  a  multa  de  200f .  Chame-se  a  attenção 
do  fiscal  autuante  para  a  irregularidade  notada " . 

O  parecer  que  emitti  e  com  o  qual  concordou  o  Sr.  ministro,  foi  o  se- 
guinte : 

"O  autuante  omittiu,  não  só  no  auto  de  fls.  4,  como  na  intimação  de 
fls.  10,  a  infracção  do  art.  53,  pela  qual  foi  multado  o  recorrente,  sem  qiue 
delia  se  tivesse  defendido.  Por  exigência  desta  directoria,  o  recorrente,  deus 
annos  após  a  lavratura  do  auto,  apresentou  a  defesa  de  fls.  26  e  nella  declara 
haver  apresentado  ao  autuante  o  vinho  a  que  pertenciam  os  sellos  apprehendi- 
dos,  vinho  que,  por  se  achar  estragado  (azedo),  não  fôra  dado  a  consumo.  Al- 
lega  mais  que,  não  constando  da  intimação  o  caso  do  art.  53,  suppoz  que  o  au- 
tuante tivesse  tomado  era  consideração  as  razões  apresentadas,  deixando,  por 
isso,  de  fazer  a  necessária  prova,  aliás  impossível  de  ser  feita  agora,  devido 
ao  tempo  decorrido  e  ao  facto  de  ter  posto  fóra  a  mercadoria  em  apreço. 

Ef fectivamente,  o  auto  foi  lavrado  em  agosto  de  1924,  e  a  defesa  de 
fls.  26  data  de  Julho  de  1926. 

Em  taes  condições,  não  estando  provado  do  processo  que  as  cintas  ap- 
prehendidas  pertencessem  a  mercadoria  já  consumida,  opino  que  se  tome  co- 
nhecimento do  recurso  de  fls.  22,  para,  reformando-se  a  decisão  recorrida, 
ser  imposta  ao  recorrente  a  multa  de  200$,  minimo  das  penas  dos  arts.  72  e 
81,  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  14.648,  de  26  de  Janeiro  de  1921. 

O  que  vos  communico.  para  os  devidos  fins.  (Processo  n.  37.517 
—  1926). 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Officail  de  7-3-28) . 

712  —  Estampilhas  ou  cintas  apprehcndídas,  por  infracção    dos    arts.  51,  52, 

53,  63  e  64  —  Devcm^  ser  inutilizadas  a  tinta  antes  de  archivados  os 
ffrocessos 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Circular  n.  14  —  Em  7  de 
Março  de  1928. 

Na  conformidade  do  resolvido  no  processo  a  que  se  acha  annexo  o  of- 
ficio da  Recebedoria  do  Districto  Federal  numero  2.595,  de  23  de  Dezembro 
do  anno  passado  declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartições  arrecadadoras,  para 
seu  conhecimento  e  devidos  effeitos,  que,  antes  de  serem  archivados  os  pro- 
cessos relativos  aos  autos  de  infracção  dos  artigos  51,  52,  53,  63  e  64  do  re- 
gulamento annexo  ao  decreto  n.  17.464.  de  6  de  Outubro  de  1926,  as  estam- 
pilhas ou  cintas  apprehendidas  devem  ser  inutilizada^  á  tinta.  —  F.  C.  de 
Olii'cira  Botelho. 

(Diário  Official,  de  8-3-28). 

713  —  Auto  que  não  nien<:íona  o  numero  do  decreto  infringido:  é'  irregulari- 

dade, mas  não  nullidade.  —  Fabricantes  c  coinmterciantcs  dc  bebidas  i 
falta  de  cwnpriuiento  dos  arts.  64  c  112. 
Ao   Sr,   delegado  fiscal   em   Minas  Geraes: 

N.  68  —  Communicando  que  o  Sr.  ministro  da  Fazenda  tendo  presen- 
te o  processo  n.  67.308,  de  1927,  referente  ao  recurso  interposto  por  Vianna 
&  Guerra  da  decisão  dessa  delegacia,  confirmando  a  da  3"  collectoria  ifederal 
dessa  capital  que  lhe  impoz  a  multa  de  200$,  por  infracção  do  regulamento  do 
imposto  de  consumo,  em  data  de  28  de  Fevereiro  ultimo,  proferiu  o  seguinte 
despacho : 

"Nos  termos  do  parecer,  nego  provimento  ao  recurso.  Faça-se  a  recom- 
mendação  proposta  " . 

O  parecer  que  emitti  e  com  o  qual  concordou  o  Sr.  ministro,  foi  o  se- 
guinte : 
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"  A  falta  de  cumprimento,  da  parte  dos  fabricantes  e  commerciantes  de 
bebidas,  dos  dispositivos  dos  arts.  64  e  112,  do  regulamento  annexo  ao  decreto 
numero  17.464,  de  6  de  Outubro  de  1926,  muito  tem  concorrido  para  evasão 
do  imposto  de  consumo  sobre  esse  producto.  A  equidade  invocada  não  se 
justifica. 

Opino,  pois,  se  negue  provimento  do  recurso  de  fls.  21,  para  ser  mantida 
a  decisão  recorrida,  pelos  seus  fundamentos. 

Convém  se  chame  a  attcnção  do  autuante  para  o  facto  de  não  mencio- 
nar no  auto  de  folhas  o  numero  do  decreto  a  que  se  referem  os  arts.  64  e 
112,  a  que  allude". 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Of  f  icial,  de  8-3-28) . 

714  —  Nota  ác  d-cspa-cho  de  sal  refinado,  dado  coiiw  sendo  sal  gt^osso .  Incide 

na  multa  do  art.  216? 
Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 

N.  212  —  Declarando  que  o  Sr.  ministro  da  Fazenda,  tendo  presente 
o  processo  n.  12.772,  dâ  1927,  referente  ao  recurso  interposto  por  Ferraz,  Ir- 
mão &  Comp.,  do  acto  do  vosso  antecessor,  considerando  sujeito  ao  pagamento 
do  imposto  de  consumo,  á  razão  de  55100  por  kilogrammo,  como  estrangeiro 
refinado,  o  sal  que  aquelles  negociantes  despacharam  pela  nota  de  importa- 
ção numero  21.079,  de  1926,  e  entenderam  pagar  a  ta.xa  de  $020  por  kilogram^ 
mo  de  sal  grosso  triturado,  em  data  de  28  de  Fevereiro  próximo  findo  profe- 
riu o  seguinte  despacho : 

"Nos  termos  do  parecer,  nego  provimento  ao  recurso". 

O  parecer  que  emitti  e  com  o  qual  concordou  o  Sr.  ministro  foi  o  se- 
guinte : 

"Conforme  consta  dos  laudos  de  exame,  de  fls.  5  e  7.  procedidos  pelo 
Laboratório  Nacional  de  Analyses,  na  mercadoria  a  que  se  refere  a  amostra 
junta,  trata-se,  no  caso  em  apreço,  de  sal  estrangeiro,  commum,  refina- 
do, sujeito,  portanto,  á  taxa  de  $025.  por  250  grammas  ou  fracção,  peso  h'- 
quido,  de  accordo  com  o  estatuído  no  art.  4°  §  4",  lettra  h.  alinca  II,  do  dccrfe- 
to  numero  14.648.  de  26  de  Janeiro  de  1921,  mantido  pelo  de  n.  17.464,  de  6 
de  Outubro  de  1926. 

Nestas  condições,  tendo  sido  mandada  cobrar  e  paga  a  taxa  alludida 
sobre  a  mencionada  mercadoria,  accrescida  da  respectiva  multa,  na  fórma  do 
art.  216  do  decreto  citado  (*),  sou  de  parecer  que  se  negue  provimento  ao 
recurso  de  folhas  8-9,  para  ser  mantida  a  decisão  recorrida,  pelos  seus  legaes 
fundamentos  " . 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Off icial,  de  8-3-28'). 

715  —  Notificação  que  contém  engano  na  i}idica\ão  do  incc  em  que  foi  laz'rada 

"Tem  toda  procedência  a  notificação  de  fls.  2,  não  podendo  invalidal-a 
o  simples  engano  do  mez  em  que  foi  lavrada. 

Do  processo  ficou  constatado  tratar-se  de  estabelecimento  novo,  que  se 
acha  funcionando  sem  patente  de  registro. 


(*)  Mas  seria  realmente  applicavel  ao  caso  o  art.  216?  Refere-se 
esse  dispositivo  ao  importador  que  organizar  as  notas  de  despacho  com  defi- 
ciência do  valor  ou  da  quantidade.  E  o  que  descreve  a  decisão  é  que  o  importador 
organizou  a  nota  do  despacho  como  se  se  tratasse  de  sal  grosso  triturado, 
quando  a  mercadoria  era  sal  refinado. 

Trata-se,  pois.  de  differença  de  qualidade.  Não  ha  duvida  que  essa 
differença  significará  indirectamente  uma  differença  de  valor.  Mas  a  lei  co- 
gita é  do  imposto  que  é  pago  directamente  ad  valorem,  de  accordo  com  o 
preço. 

Dir-se-ha  que  o  art.  S"  do  decreto  17.635,  de  14  de  Janeiro  dp  1937 
{afud  nosso  "Novo  Regulamento  do  Imposto  de  Consumo",  pag.  716,  in-  fine) 
allude  também  ás  differenças  de  qualidade  e  que  o  art.  6°  se  refere  á  multa 
que  tiver  de  ser  imposta  ao  importador  de  productos  estrangeiros,  "  por  mo- 
tivo da  differença  a  que  se  refere  o  artigo  anterior". 

Mas  que  multa  será  essa,  se  o  art.  216  só  se  refere  ás  differenças  de 
valor  ou  de  quantidade,  —  e  se  não  existe  nenhum  outro  dispositivo  penal  so- 
hre  o  assumpto? 

Não  regamos  que  .seria  justo  que  existisse. 

.^f firmamos,  apenas,  que  não  existe. 
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Nestas  condições,  sou  de  parecer  que  se  dê  provimento  ao  recurso  èx- 
officio,  para  ser  restabelecida  a  decisão  de  1'  instancia,  (Processo  n.  67.303, 
de  1927). 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accordo  com  o  qual  decidiu  o 
Ministro  da  Fazenda,  segundo  consta  da  ordem  n.  22,  da  mesma  Directoria  á 
Delegacia  Fiscal  em  Pernambuco  —  Diário  Official,  de  8-3-28) . 

716  —  Agente  fiscal.  —  Não  é  suspeito  para  jaser  exame  que  esclare(at  auhi 

lavrado  por  inspector  fiscal 

"  As  razões  do  recurso,  fundadas  em  suspeição  do  agente  fiscal  que 
effectuou  o  exame,  por  ter  sido  o  auto  lavrado  por  inspector  fiscal,  não  po- 
dem ser  acceitas  '' . 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accordo  com  o  qual  decidiu  o 
Ministro  da  Fazenda,  segundo  consta  da  ordem  n.  71,  da  mesma'  Directoria  á 
Delegacia  Fiscal  em  Minas  Geraes  —  Diário  Official,  de  9-3-28) . 

717  —  Estabelecimento  não  convenientemente  fiscaUzado  por  largo  tempo. 

Censura  aos  fiiscaes,  e  dispensa  da  mtilta  de  sonegaçõc 
Ao  Sr.  director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 
N.  220  —  Communicando  que  o  senhor  ministro  da  Fazenda,  tendo  pre- 
sente o  processo  n.  2.996,  deste  anno  referente  ao  recurso  interposto  pelo 
Laboratório  de  Biologia  Clinica  Limitada,  do  acto  dessa  recebedoria  que  lhe 
impoz  a  multa  de  10:348$950,  com  a  obrigação  de  pagar  igual  importância  de 
imposto  devido  por  infracção  do  regulamento  do  imposto  de  consumo,  cm  data 
de  27  de  Fevereiro  ultimo,  proferiu  o  seguinte  despacho : 

''  Nos  termos  do  paragrapho  único,  do  art .  233  do  vigente  regulamento 
do  imposto  de  consumo,  dispenso  a  multa  imposta,  mantida  a  obrigação  do  re- 
coíhíniento  do  imposto  devido. 

Prúvidencie-se  para  que  sejam  censurados  os  agentes  fiscaes  ine  fis- 
calisaram  o  estabelecimento  no  período  abrangido  pelo  auto " . 

(Da  Directoria  da  Recetia  —  Diário  Official  de  9-3-28). 

718  —  Inspectores  fiscars  dispensados  —  Pra::o  para  a.prescntação  —  Perce- 

pção de  diárias  (*) 

—  Sr.  delegado  fiscal  no  Paraná: 

N.  48  —  Em  resposta  ao  vosso  telegramma  n.  42,  de  19  do  J.^,neiro 
do  corrente  anno.  communico-vos  que  a  apresentação  dos  inspectores  fiscaes 
(dis^iensados  é  regulada  pelo  art.  171  do  vigente  regulamento  do  impcsto  de 
consumo  e  que  a  percepção  de  diárias  fica  limitada  á  data  do  desligamento, 
de  accordo  com  o  resolvido  pela  circular  deste  ministério,  n.  71,  de  17  de 
Novembro  do  anno  passado.  (Processo  n.  3.411,  de  1928). 

(Da  Directoria  da   Receita  — •  Diário   Official,  de   lí)-3-28) . 

719  —  Auto  qií-e  indica  como  infringido^  dispositik'os  referentes  ás  pen^iUdades 

a  serem  ijnpostas.  —  Não  é  nuUo 

—  Ao  Sr.  delegado  fiscal  em  Goyaz. 

N.  7  —  Declarando  que  o  Sr.  ministro  da  Fazenda,  tendo  presente  o 
processo  encaminhado  com  o  vosso  officio  n.  117.  de  17  de  Setembro  do  anno 
próximo  passado,  (ficha  n.  51.307,  de  1927),  em  que  recorrestes  ex-officio, 
da  decisão  pela  qual  julgastes  improcedente  o  auto  inicial  lavrado  contra  Ja- 
mil  Wehbe.  dando  desse  modo  provimento  ao  recurso  interposto  pelo  autoado 
em  face  do  alludido  processo  instaurado  pela  CoUectoria  Federal  de  Bella 
Vista,  nesse  Estado,  contra  o  mesmo  Jamil  Wehbe,  por  infracção  do  regula- 
mento annexo  ao  decreto  n.  16.042,  de  22  de  Maio  de  1923,  em  data  de  3 
do  corrente,  proferiu  o  seguinte  despacho : 

"  Em  face  do  parecer  nego  provimento  ao  recurso  ex-officio,  devendo 
ser  feita  a  recommendação  proposta.  A  incorrecção  apontada,  de  haverem 
sido  dados  como  infringidos  dispositivos  referentes  ás  penalidades  a  serem 
impostas,  não  acarreta  a  nuUidade  do  processo,  ex-vi  o  preceituado  'no  §  1° 
do  art.   190,  de  regulamento  do  imposto  de  consumo". 

O  parecer  emittido  por  esta  directoria  e  com  o  qual  concordou  o  Sr. 
Ministro,  foi  o  seguinte : 


(*)    No  mesmo  sentido,  veja-se  mais  adiante  o  n°.  780. 


Decisões  do  Thcsouro 


905 


"Na  época  em  que  foi  lavrado  o  auto  de  fls.,  só  estavam  sujeitas  ao 
imposto  as  jóias  a  que  se  refere  o  art.  1°,  alinea  I,  do  decreto  n.  16.042,  de 
22  de  Maio  de  1923.  Esses  artigos,  quando  vendidos  a  commerciantes  varegis- 
tas  para  revendel-os,  não  incidem  no  imposto  de  consumo,  não  estando  sujeito 
a  patente  de  registro  os  respectivos  vendedores. 

Além  disso,  trata-se  de  um  auto  nullo  que  revela  ignorância  da  parte 
do  autoante,  dos  dispositivos  dos  arts .  3°  e  13°  ■  do  alludido  decrelo,  dando 
elle  como  infringidos  dispositivos  que  se  referem  ás  penalidades  a  serem 
impostas  sendo,  ainda  dé '  admirar  que  esse  exactor  da  Fazenda  não  saiba  que 
as  infracções  referentes  ao  registro  são  punidas  mediante  notificação  e 
não "auto. 

Assim,  pois,  sou  de  parecer  que  se  negue  provimento  ao  recurso  cx- 
officio  de  fls.  chamando-se  a  attenção  do  collector.  autuantes  e  julgador 
para  as  incorrecções  apontadas  . 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Ofíicial,  de  18-3-28). 

720  —  Pollmcnio  de  ladrilhos  —  Ladrilhos  de  uma  só    côr  e    ladrilhos  dé 
viais  de  uiiuj  côr 
—  Ao  Sr.  delegado  fiscal  em  Minas  Geraes : 

N.  77  —  Communicando  que  o  Sr.  ministro  da  Fazenda,  tendo  presen- 
te o  recurso  interposto  pela  firma  Sasdelli,  Pock  &  Comp.,  do  acto  dessa 
delegacia  que  manteve,  em  parte,  a  multa  imposta  aos  recorrea".tes,  por  in- 
fracção do  regulamento  do  imposto  de  consumo,  proferiu,  em  23  de  Dezem- 
bro do  anno  passado,  o  despacho  seguinte : 

"  Proceda-se  pela  fórma  proposta  no  parecer". 

O  parecer  emittido  por  esta  Directoria  e  com  o  qual  concordou  o  Sr. 
Ministro  foi  o  seguinte : 

"  Conforme  se  verifica  do  ultimo  e.xame  procedido  na  escripta  com- 
niercial  dos  recorrentes,  em  confronto  com  a  sua  escripta  fiscal,  foram  ven- 
didos, no  periodo  a  que  allude  o  auto  de  fls.,  ladrilhos  de  cimento  de  uma  só 
cór  e  de  mais  de  uma  côr.productos  esses  que  deveriam  ter  pago  a  importân- 
cia de  5  :239S600  de  imposto  de  consumo,  á  razão  de  |600  e  1$  o  metro  q)ua- 
drado . 

Do  resumo  de  fls.  17  consta  que  só  foi  paga  a  importância  de  4:176^400, 
havendo,  assim,  uma  differença  de  réis  1  ;0ó3§200  a  favor  da  Fazenda  Na- 
cional . 

Não  procede  o  argumento  dos  recorrentes  de  que  os  ladrilhos  cm  apreço 
estão  apenas  sujeitos  á  taxa  de  $600. 

Os  specimens  enviados  com  o  officio  de  fls.  42,  de  accordo  con^  o  que 
foi  resolvido  no  processo  junto,  n.  56.819,  dc  1926,  e  originou  a  portaria  desta 
directoria  ao  inspector  fiscal  autuante,  n.  7,  de  17  de  fevereiro  ultimo,  de- 
monstram que  os  productos  em  questão  estavam  sujeitos  á  taxa  de  IÇ,  por 
serem  ladrilhos  de  cimento  de  mais  de  uma  cór  ou  com  incrustações. 


(*)    Nada  mais  injusto. 

Um  inspector  fiscal,  pelo  cargo  que  exerce,  deve  ser  presumivelmente 
um  profundo  conhecedor  das  leis  fiscaes,  —  um  experimentado  exegeta  de 
leis  e  regulamentos  de  impostos.  E,  no  caso  em  apreço,  a  presumpção  se  con- 
firma na  realidade:  o  inspector,  a  que  allude  o  parecer,  é  das  mais  brilhantes 
figuras  do  nosso  mundo  fiscal. 

Ora  muito  bem :  se,  como  relata  o  parecer  e  se  verifica  da  decisão  que 
é  o  n.  634  (pag.  786)  do  "Primeiro  Supplemento"  deste  livro,  o  próprio 
inspector  fiscal  teve  duvida  quanto  á  exacta  incidência  do  imposto  no  caso  em 
apreço,  tanto  que  teve  necessidade  de  consultar  á  Directoria  da  Receita,  para 
esclarecer-se,  —  como  punir  de  sonegador  o  contribuinte  que,  por  ignorância 
ou  má  interpretação,  pagou  mal  o  imposto? 

Nada  mais  absurdo . 

Já  o  dissemos  á  pag.  314  deste  livro:  "Justiça  fiscal f  Mas,  nessa  ex- 
pressão, que  significará  a  palavra  —  justiça? 

Com  a  interpretação  seguida  pela  firma  (a  qual,  diga-se  de  passagem, 
é  a  única  legal)  ha  opiniões,  tão  respeitáveis  como  a  da  Recebedoria,  cm  des- 
pacho publicado  no  "Diário  Oíficial".  E  por  isso,  emquanto  na  decisão  que 
figura  neste  livro  sob  n.  811,  —  o  Thesouro  em  certo  caso  dispensou  nem  só 
\a  multa  como  até  o  próprio  imposto,  —  a  decisão  que  ora  estamos  annotando 
confirma  a  exigência  de  imposto  e  até  de  multa! 


^^^^^^  ^^^yii^ynn^^ 
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Assim,  sou  de  parecer  que  se  tome  conhecimento  do  recurso  de  fls. 
para  ser  imposta  a  multa  de  1 :063f200,  com  a  obrigação  de  recolherem  os  re- 
correntes  igual   importância   do  imposto   so|negado.  " 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official,  de  20-3-28). 

721  —  Veoda  de  perfumarias  liquidas  a  peso.   Prohibição  (*) 
A'  Recebedoria  do  Districto  Federal. 

N.  249  • —  Communicando  que  o  Sr.  ministro  da  Fazenda,  tendo  pre- 
sente o  recurso  interposto  pelo  engenheiro  Fernando  Seguier  do  acto  dessa 
directoria  que  lhe  negou  autorização  para,  em  sua  fabrica  de  perfumarias, 
Tender  a  peso,  em '  recipientes  apropriados  o  seu  producto,  proferiu,  em  data 
de  8  do  corrente  mez,  o  despacho  seguinte ! 

"  Em  face  do  parecer,  nego  provimento  ao  recurso " . 

O  parecer  emittido  por  esta  directoria,  e  com  o  qual  concordou  o  Sr. 
ministro  foi  o  seguinte : 

"  O  regimen  fiscal  adoptado  para  a  venda  de  perfumarias  não  permit- 
te  3  pratica  pretendida  pelo  recorrente,  ou  seja  a  sua  entrega  a  peso  ao  con- 
sumidor, fazendo-se  na  mesma  occasião  o  estampilhamento  do  recipiente. 

Nestas  condições,  não  ha  sinão  observar  o  que  determina  o  art.  67, 
§  1°,  alinea  b,  do  decreto  n.  17.464,  de  6  de  Outubro  de  1926,  dispositivo  re- 
produzido do  decreto  n.  14.648,  de  26  de  Janeiro  de  1921,  vigorante  ao  tem- 
po em  que  foi  feita  a  consulta  de  cuja  decisão  se  recorre. 

Assim,  sou  de  parecer  que  se  negue  provimento  ao  recurso  de  fls.  3, 
para  ser  mantida  a  deaisão  recorrida.  " 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official,  de  27-3-28). 

722  —  Stocks  de  prodítctos  que  eram  de  sellagem  por  guia  e  passaram  a  ser, 
sellados  directamente  —  Falta  de  rótulos :  só  respotuie  o  fabricante. 

—  Ao  Sr.  delegado  fiscal  no  Estado  do  Paraná: 

N.  53  —  Declarando  que  o  Sr.  ministro  da  Fazenda,  tendo  presente  o 
requerimento  registrado  sob  n.  6.831,  deste  anno,  referente  ao  recurso  in- 
terposto pela  firma  commercial  desta  praça  Acher  I.  Emmanuel,  do  acto  des- 
sa Delegacia  Fiscal,  que  mantendo  o  da  2°  CoIIectoria  de  Rendas  Federaes 
nessa  cidade,  lhe  impoz  a  multa  de  200$000,  por  infracção  do  regulamento  do 
imposto  de -consumo,  proferiu,  em  data  de  10  deste  mez,  o  seguinte  despacho: 

"  Nos  termos  do  parecer  dou  provimento  ao  recurso " . 

O'  parecer  que  emitti  e  com  d  qual  concordou  o  Sr.  ministro,  foi  o  se- 
guinte : 

"A  certidão  de  fls.  12|12  v.,  deste  processo,  fornecida  pela  Recebedoria 
do  Districto  Federal,  prova  que  a  mercadoria  vendida  sem  rotulo  pelo  recor- 
rente não  foi  por  elle  fabricada.  Trata-se  de  artigos  para  pagarem  o  imposto 
por  meio  de  estampilhas  colladas  ás  guias,  na  época  em  que  foram  adquiri- 
das pelo  recorrente,  não  sendo  este  obrigado  ao  pagamento  de  novo  sello. 

Pela  infracção  do  art.  72  do  regulamento  do  imposto  de  consumo  res- 
pondem somente  os  fabricantes  (Ordem  numero  267,  de  1925,  desta  Directoria 
á  Delegacia  Fiscal  em  São  Paulo  —  Diário  Official,  de  31  de  Maio  de  1925) . 

Em  taes  condições,  opino  pelo  provimento  do  recurso,  para  ser  relevada 
a  multa  imposta. 

Convém  se  chame  a  attenção  da  Delegacia  Fiscal  officiante  para  a  de- 
cisão de  fls.  24  v.,  na  qual  se  faz  referencia  a  recurso  da  2"  coUectoria  de 
Curityba,  quando  devia  referir -se  a  recurso  voluntário: 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official,  de  28-3-28). 

'23  —  Representantes  ou  agentes  de  iniportadores  de  gasolina.  Somente  estão 
sujeitos  ao  registro  de  300$,  do  art.  11,  "b",  quando  venderem  exclu- 
sivamente por  m\eio  de  amostras  ou  cnconmxendas. 

(Circular  n.  19,  3-4-28  do  Ministério  da  Fazenda,  transcripta  na  pa- 
gina 864  do  "Primeiro  Supplemento  ")  . 

724  —  A  quem  cabe  arbitrar  honorários  de  peritos,  nos  exames  de  escriptas 

fiscaes  ■  1 

—  Sr.   delegado  fiscal  em  Pernambuco: 

N.  67  —  Em  resposta  á  consulta  constante  de  vossa  officio  n.  354,  de 
28  de  Abril  ultimo,  sobre,  a  quem  cabe  arbitrar  honorários  de  peritos  nos  exa- 


I         (*)    O  acto  da  Recebedoria  figura  sob  n.  LXI  á  pag.  660  deste  livro. 
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ines  de  escriptas  fiscaes,  communico-vos  que  a  autorização  a  que  a  mesma 
allude  é  da  competência  do  chefe  da  repartição  sob  cuja  jurisdicção  estiver  o 
iii'.eressado.    (Processo  n.   21.591,  de  1928). 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official,  de  20-5-28). 

725  —  Verificação  da  quantidade  de  alcoel  empregada    na    fabricação  de 

bebidas 

A'  fiscalização  cumpre  diligenciar,  sempre  que  houver  suspeitas,  para 
qu'-  fique  apurada  a  quantidade  de  álcool  empregado  como  matéria  prima  na 
fabricação  das  bebidas,  que  são  productos  convenientemente  analyzados  nos 
laboratórios  officiaes.    (Processo  n.  73.993,  de  1928). 

(Portaria  n.  115,  da  Directoria  da  Receita  ao  inspector  fiscal  Ismael 
lirandlo  —  Diário  Official,  de  22-5-28) . 

726  —  Certidões  de  divida  para  cobrança  executiva.  Inseri fição.  —  Requisitos 

indispensáveis  —  P'icios  que  a  invahidam 
Ministério  da  Fazenda  —  Circular  numero  29  —  Em    30    de  Maio 
de  1928. 

Recommendo  aos  chefes  das  repartições  deste  ministério  e  especialmen- 
te aos  consultores  de  Fazenda  junto  ás  delegacias  fiscaes  do  Thesouro  Nacio- 
nal que,  ao  enviarem  documentos  de  divida  para  a  cobrança  executiva  obser- 
vem fielmente  o  disposto  nos  arts.  88  e  78  dos  decretos  ns.  9.957,  dje  21  de 
Dezembro  de  1912  e  10.902,  de  20  de  Maio  de  1914,  de  modo  a  serem  evitadas 
as  irregularidades  de  que  trata  o  accordão,  junto  por  cópia,  do  Supremo 
Tribunal  Federal,  proferido  nos  autos  de  aggravo  de  petição  n.  4.642,  em  que 
são  aggravante  The  United  States  Rubber  Export  Company  e  aggravada  a 
Fazenda  Nacional.  — •  F.   C.  de  Oliveira  Botelho. 

(Diário  Official,  de  1-6-28). 

"Conforme  decorre  do  art.  78  do  decreto  n.  10.902,  de  20  de  Maio 
dc  1914,  reproduzindo  preceito  idêntico  editado  pela  legislação  anterior  (de- 
cretos números  9.885,  de  29  de  Fevereiro  de  1888,  art.  2",  n.  848,  t]eí  11  de 
Outubro  de  1890,  art.  190;  n.  3.084,  de  5  de  Novembro  de  1898,  art.  53, 
cap.  II,  parte  V;  n.  9.957,  de  21  de  Dezembro  de  1912,  art.  88),  considerar- 
se-ha  a  divida  liquida  e  certa,  para  o  effeito  de  poder  a  Fazenda  Nacional 
entrar  em  juizo  com  sua  intenção  fundada  de  facto  e  de  direito,  quando  con- 
sistir em  somma  fixa  e  determinada  e  se  provar: 

a)  pela  conta  corrente  do  alcance  julgado  definitivamente: 

b)  por  certidão  authentica  exlrahida  dos  livros  respectivos,  de  onde 
ciinste  a  inscripção  da  divida  de  origem  fiscal : 

c)  e  por  documento  incontestável,  nos  casos  em  que  as  leis  permittem 
a  via  executiva  quanto  ás  dividas  sem  origem  rigorosamente  fiscal. 

Assim,  em  se  tratando  de  dividas  de  origem  fiscal,  como  são  os  impos- 
tos e  as  multas  prescriptas  para  assegurar  a  efficiencia  dos  respectivos  man- 
damentos regulamentares,  si  a  prova  do  debito  e,  sua  inscripção  não  resultar 
de  certidão  authentica,  ou  seja  passada  com  todas  as  formalidades  legaes,  o 
respectivo  pagamento  não  pôde  ser  reclamado  por  acção  executiva,  procedi- 
mento excepcional  somente  admissível  para  os  casos  e  mediante  .as  condições 
expressamente  estabelecidas  na  lei. 

Por  tal  razão  é  que  o  art.  3°  das  Instrucções  da  Dii<ectoria  Geral  db 
Contencioso,  de  31  de  Janeiro  de  1851,  já  assim  dispunha: 

"  Os  procuradores  logo  que  receberem  as  contas  correntes  e 
as  certidões  dos  devedores  da  Fazenda  Nacional,  cuidadosamente 
examinarão  si  as  contas  e  certidões  estão  passadas  com  todas  as 
formalidades  legaes  para  poderem  ser  ajuizadas,  apresentando  ao 
Thesouro  as  duvidas  que  se  lhes  offerecercm ".  (In  Accioly, 
"  Executivos  fiscaes  ",  pagina  92) . 
Ora,  dos  documentos  juntos  pela  Fazenda  Nacional  á  sua  inicial  se  vê: 

1.  °,  que  nehum  delles  reveste  a  fórma  de  certidão,  si  em  todos  elles  o 
escripturario.  não  certifica,  mas  apenas  declara  que  a  executada  é  devedora  das 
quantias  indicadas  por  motivo  da  infracção  ahi  referida; 

2.  °,  que  o  certificado  da  inscripção  resulta  de  dizeres  appostos  por  meio 
de  carimbo,  em  um  dos  cantos  de  cada  talão,  em  data.  posterior  á  da  sua  exe- 
cução, c  sem  a  assignatura  siqner  do  carivibador  certificando. 

Por  conseguinte,  em  face  do  preceito  regulamentar,  taes  documentos  não 
podem  ser  equiparados  —  a  certidões  autlienticas  e.vtraJudas  dos  livros  respectí- 
vos  —  não  sendo  ainda  possível  admittir  como  prova  da  inscripção  das  suas  di- 
vidas essa  carimbagem  de  aufioria  desconhecida. 
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E  si  taes  defeitos  lhes  retiram  a  condição  indispensável  de  títulos  hábeis 
para  autorizar  o  executivo  fiscal,  a  consequência  é  a  nullidade  do  processo. 
Em  consequência : 

Accordam  em  dar  provimento  ao  recurso  para  o  fim  de  julgar  nuUo  todo 
V  processado. 

Custas  na  fórma  da  lei.  . 

Supremo  Tribunal  Federal,  25  de  Maio  de  1928.  —  Godofredo  Cunha, 
Presidente.  —  Bento  de  Faria,  relator. 

(Decisão  unanime) .  , 

727  —  Artefaífos  de  folha  de  Flandres,  simples  ou  mesmo  banhada  em  estanho. 

—  Isentos  de  imposta) 

—  Sr.  delegado  fiscal  em  Paraná: 

N.  81  —  Em  solução  á  consulta  constante  do  vosso  officio  n.  128,  de 
16  de  Março  ultimo,  communico-vos  que  tendo  a  lei  n.  5.353,  de  30  de  Novem- 
bro de  1927,  apenas,  taxado  os  artefactos  de  ferro  estanhado,  esmaltado  e  de 
alumínio,  não  poderão  incidir  na  respectiva  tributação  os  artefactos  de  folhas 
de  Flandres  simples  ou  mesmo  as  que  sejam  banhadas  em  estanho.  (Processo 
lumero  13.836  de  1928"). 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Of ficial  de  2-6-28) . 

728  —  Prodiictos  phanmceuticos  para  distribuição  gratuita  {amostras) .  Não 
estão  sujeitos,  para  a  isenção,  á  condição  de  terem  valor  dimimito  (*) 

—  Sr.  director  da  Recebedoria  do  Distrícto  Federal: 

N.  290  —  Communico-vos  que  o  senhor  ministro  da  Fazenda,  em  data  de 
19  do  corrente,  resolveu  reconsiderar  o  despacho  de  6  de  Junho  de  1927,  profe- 
rido no  processo  n.  19.436,  para  o  fim  de  approvar  a  decisão  dessa  recebedoria 
que  considerou  isentos  do  imposto  de  consumo  os  productos  de  especialidades 
pharmaceuticas  do  Instituto  Biochimico  da  firma  Fortes,  Proença  &  Comp. 
Ltda.,  quando  distribuídos  gratuitamente,  como  amostras,  devendo  cada  am- 
pola conter  a  declaração  "amostra  gratuita".   (Processo  n.  60.173,  de  1927). 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Officíal,  de  23-6-28). 

729  —  Precinta  —  Tirais  ou  entremeios  bordados:  conceito 

—  Ao  Sr.  director  da  Recebedoria  do  Distrícto  Federal: 

N.  299  —  Communícando  que  o  senhor  minístrt  da  Fazenda,  em  data  de 
22  do  corrente  mez,  resolveu  approvar  a  decisão  dessa  Recebedoria  dada  á  cõn- 
sulta  da  firma  J .  Vieira  Rodrigues,  sobre  a  incidência  do  imposto  de  consumo 
no  producto  denominado  "  Precinta  " . 

A  decisão  approvada  foi  a  seguinte :  " 

"  O  producto  apresentado  "  Precinta "  está  comprehendido  entre  os 
que  devem  pagar  o  imposto  de  consumo,  em  face  do  regulamento  annexo  ao 
decreto  n.  17.464,  de  6  de  Outubro  de  1926. 

E  ainda  porque  a  —  precinta  ■ — ,  cadarço  ou  tira  grosseira,  tem  destino 
muito  dífferente  e  nem  se  pode  confundir  com  as  tiras  a  que  se  refere  o  arti- 
go 4°,  §  12,  alínea  XII,  do  referido  regulamento. 

A  "tira",  de  que  ah í  se  cogita,  indicada  entre  as  fitas  e  entremeios  bor- 
dados é,  evidentemente,  a  "  tira  "  do  tecido  fino  e  assim  denominada  vulgarmen- 
te e  destinada  a  enfeite  ou  applicaçâo  em  vestuários  de  senhoras. 

A  "  tira "  dessa  espécie  tem  ainda  a  denominação  vulgar  de  entremeio 
bt  rdado  para  se  distinguir  da.  espécie  chamada  pontal 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official,  de  30-6-28) . 

730  —  Artefactos,  de  ferro  estanhando  ou  esiitmltado,  e  de  aluminio :  qunes  são 

os  tributados  —  Apparelhos  sanitários:  covw  pagam  o  imposto. 

Ministério  dos  Neg_ocios  da  Fazenda  —  Em  3  de  Julho  de  1928  —  Cir- 
cular numero  32  —  Com  o  intuito  de  uniformizar  o  processo  de  pagamento  do 
imposto  de  consumo  sobre  apparelhos  sanitários  e  artefactos  de  ferro  estanhado, 
esmaltado  e  de  aluminio  e  para  cessar  as  duvidas  que  têm  surgido  sobre  a  res- 


(*)  Ora  graças!  Resolveu-se  o  Thesouro  afinal  a  voltar  á  bôa  doutri- 
na, que  já  fora  sua,  e  que  elle  em  má  hora  renegára. 

A  decisão  reconsiderada  é  a  que  tem  o  n.  652  no  nosso  "Primeiro  Sup- 
plemento"  (pags.  794  e  795).  E  que  acertado  andou  o  Thesouro  em  reformal- 
a  cremos  ter  mostrado  na  observação  n.  225  (p.  132)  do  "Novo  Regulamento". 
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ptctiva  taxação,  declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartições  arrecadadoras  que  de- 
vem observar  o  seguinte : 

1.  *  Na  taxação  dos  artefactos  de  ferro  estanhado,  esmaltado  e  de  alu- 
minio  a  que  se  refere  o  paragrapho  4°  do  artigo  14  da  lei  n.  5.353,  de  30  de 
Novembro  de  1927.  estão  incluidos  genericamente  quaesquer  artefactos  constituí- 
dos das  matérias  ali  mencionadas  c  não  tão  somente  os  objectos  taxados  ante- 
riormente como  "  apparelhos  sanitários"  (*) . 

2.  "  Incidem  na  taxação  do  paragrapho  40  do  art.  4"  do  vigente  regula- 
mento do  imposto  de  consumo  os  apparelhos  sanitários  constantes  da  alinea  A 
do  dito  paragrapho,  de  grés  impermeável,  simples,  vidrado  ou  esmaltado,  de 
louça  e  os  de  ferro  pintado,  excluidos  do  referido  paragrapho  os  apparelhos  de 
ferro  estanhado,  esmaltado  e  de  aluminio  {**) . 

3.  ^  Os  apparelhos  sanitários  de  qualquer  espécie,  tanto  os  alludidos  no 
paragrapho  40  do  art .  4"  do  regulamento  citado,  como  os  no  paragrapho  4"  do 
artigo  14  da  lei  n.  5.353  estão  sujeitos  ao  regimen  da  sellagem  directa  (***), 
com  apposição  das  estampillias  em  cada  producto :  o  imposto  dos  deinais  arte- 
factos de  ferro  estanhado,  esmaltado  e  de  aluminio  é  pago  pela  sellagem  nas 
guias. 

4.  °  Os  agentes  fiscaes  do  imposto  de  consumo  deverão  dar  immediata- 
mente  conhecimento  da  presente  resolução  aos  fabricantes  respectivos  por  meio 
de  nota  no  livro  da  escripta  fiscal  (****),  intimando-os  a  recolher  dentro  de 
trinta  dias  e  independente  de  qualquer  penalidade  o  imposto  porventura  não 
SLtisfeito.  —  F.  C.  de  Olivcim  Botelho. 

(Diário  Official,  de  4-7-28). 

731  —  Fiscaes  do  sello  adiushv.  auxilio  á  fiscalicação  do  imfiosto  de  consumo. 

Circular  n.  2  —  O  director  da  Receita  Publica  do  Thesouro  Nacional, 
tendo  em  vista  a  resolução  do  Sr.  ministro  da  Fazenda,  constante  do  officio 
K.  140,  de  6  do  mez  próximo  findo,  da  Directoria  Geral  do  Thesouro  Nacional, 
recommenda,  para  os  devidos  effeítos,  aos  Srs.  delegados  fiscaes  do  mesmo 
Thesouro,  nos  Estados,  que  os  fiscaes  do  sello  adhesivo,  sem  prejuízo  do  ser- 
viço próprio  de  cada  um  delles,  auxiliem  a  fiscalização  do  imposto  de  consumo 
limitando-se  a  mesma  fiscalização  unicamente  á  circumscripção  em  que  têm 
sede  os  ditos  fiscaes  do  sello  adhesivo. 

(Diário  Official,  de  6-7-28). 

732  —  Nota  de  venda  que  declara  que  a  mercadoria  segue  acompanhada  de  sel- 

los,  sem  que  nem  estes,  nem  a  ynercadoria  sejam  al^rcscntados:  yião  há» 
infracção 

N.  188  —  Ao  Sr.  delegado  fiscal  do  Thesouro  Nacional  no  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul.  Com  o  officio  n.  76,  de  28  de  Janeiro  do  corrente  anno. 


(*)  Isso  mesmo  já  havíamos  explicado  na  observação  n.  575,  á  pag.  782 
do  "Primeiro  Supplemento "  deste  livro. 

(**)  A  declaração  de  que  ficam  "excluidos  do  referido  paragrapho 
(40)  os  apparelhos  de  ferro  estanhado,  esmaltado  e  de  aluminio",  —  dá  a  en- 
tender que  elles  alli  estavam  incluidos,  antes  da  alteração  feita  pela  lei  S.353. 
Lem  certo  é,  entretanto,  que  o  citado  paragrapho  40  absolutamente  não  com- 
prehendia  os  apparelhos  de  ferro  estanhado  e  de  aluminio. 

(*♦*)  A  verdade  é  que  não  declara  isso  o  art.  14,  §  7°  da  lei  5.353. 
Diz  elle :  "  Passarão  ao  regimen  da  sellagem  directa,  com  apposição  das  estam- 
pilhas em  cada  producto,  os  apparelhos  sanitários  mencionados  no  paragrapho- 
40  do  art.  4°  da  lei  citada  (4.984,  de  1925).  O  impaisto  sobre  arfef actos  de  fer- 
ro estanhado,  esmaltado  c  de  aluminio  será  pago  pela  sellagem  nas  guias".  Ora, 
se  a  lei  5.353  (art.  14,  paragrapho  4°)  declara  que  os  apparelhos  sanitários  de 
ferro  estanhado,  esmaltado  e  de  aluminio  se  incluirão  no  grupo  tributário  do  pa- 
ragrapho 45,  —  dos  artefactos  de  ferro  estanhado,  esmaltado  c  de  aluminio,  — 
é  bem  de  ver  que  nos  termos  do  citado  art.  14,  paragrapho  7°,  elles  devem  pa- 
gar o  imposto  por  meio  de  guia,  e  não  pela  sellagem  directa.  Mesmo  porque, 
como  dissemos  na  nota  anterior,  —  o  art.  4°,  paragrapho  40,  do  decreto  17.464- 
absolutamente  não  comprehendia  os  apparelhos  sanitários  de  ferro  estanhado  e 
d',  aluminio. 

(****)  Eis  uma  providencia  que  nos  parece  deveria  ser  sempre  tomada 
em  casos  análogos.  Veja-se  o  final  da  nossa  observação  n.  343,  á  pag.  221  do- 
nosso  "  Novo  Regulamento  doimposto  de  Consumo  " . 
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encaminhastes  a  esta  directoria  os  recursos  interpostos  por  Job  Abrahão  &  So- 
brinho e  Manoel  José,  do  acto  dessa  delegacia,  confirmando  o  da  Alfandega 
de  Porto  Alegre,  que  impoz  a  cada  um  a  multa  de  600$,  por  infracção  do  regu- 
U mento  do  imposto  de  consumo. 

O  Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  data  de  5  do  corrente,  proferiu  o  se- 
guinte despacho; 

"  Em  face  do  parecer,  dou  provimento  aos  recursos  " . 

O  parecer  que  emitti,  e  com  o  qual  concordou  o  Sr.  ministro,  foi  o  se- 
guinte : 

"O  auto  de  fls.,  constata  a  apprehensão  de  uma  nota  de  venda  do  fa- 
bricante de  café  moido,  relativa  á  entrega  de  duas  latas  daquelle  producto,  de 

10  kilos  cada  volume,  acompanhadas  de  20  sellos  de  080,  e  declara  que  nem  as 
latas  nem  as  estampilhas  foram  apresentadas  aos  autuantes. 

Por  decisão  da  1°  instancia,  confirmada  pela  da  2°,  foram  considerados 
infractores  do  art.  111,  §  11,  lettra  a,  do  vigente  regulamento  do  imposto  de 
consumo,  o  fabricante  remettente  da  nota  e  o  commerciante  em  cujo  estabele- 
cimento foi  ellu  encontrada. 

E'  evidente  o  erro  das  decisões  alludidas. 

Dar-se-hia  na  hypothese  a  infracção  do  art.  81  do  regulamento  em  cau- 
sa, si  se  tivesse  verificado,  pela  apprehensão  e  exame  do  producto,  que  os  vo- 

11  mes  não  se  achavam  estampilhados . 

Na  ausência  das  estampilhas  e  da  mercadoria,  não  era  possivel,  iio  caso 
especial  de  que  se  trata,  impor  qualquer  penalidade  a  um  ou  outro  dos  contri- 
buintes, ora  recorrentes,  só  porque  diz  a  nota  que  acompanham  os  sellos. 

Assim,  não  estando  provada  qualquer  infracção,  sou  de  parecer  que  se 
dê  provimento  aos  recursos  de  fls.  22  e  24,  para  serem  os  recorrentes  allivfa- 
tJ'J3  das  multas  que  lhes  foram  impostas, 

O  que  vos  communico  para  os  devidos  fins. 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official,  de  18-7-28) . 

733  —  Mercadorias  estrangeiras  appreheniidas .  Para  sua  sellagem  não  devnn 
ser  fornecidas  estampilhas  de  côr  verde 

"  Convém  que,  por  intermédio  da  Delegacia  Fiscal  of ficiante,  se  chame  a 
attenção  do  collector  federal  de  Caxias  para  o  facto  de  haver  fornecido  estam- 
pilhas de  côr  verde  para  sellagem  de  mercadorias  estrangeiras  apprehendidas  " . 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accordo  com  o  qual  mandou  pro- 
ceder o  Ministro  da  Fazenda,  segundo  consta  da  ordem  n.  189,  da  mesma  Dire- 
ctoria á  Delegacia  Fiscal  no  Rio  Grande  do  Sul.  —  Diário  Official,  de  18-7-28) . 

734  — ■  Stocks  de  desinfecta>ittes,  anteriores  á  vigência  da  lei  5353 :  isentos 
N.  330  —  Sr.  Director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal.  Communi- 
co-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  data  de  29  de 
^.aio  ultimo,  resolveu  approvar  a  decisão  dessa  recebedoria,  sobre  a  consulta 
de  Dias  Garcia  &  Comp.,  quanto  ao  stock  de  desinfectantes  de  importação  re- 
cebidos anteriormente  á  lei  n.  5.353,  de  30  de  Novembro  de  1926. 
A  decisão  approvada,  foi  a  seguinte : 

"De  accordo  com  o  parecer.  Os  desinfectantes  de  que  trata  a  lei  nu- 
mero 5.353,  de  30  de  Novembro  ultimo,  existentes  nas  casas  commerciaes  antes 
dt.  1  de  Janeiro  do  corrente  anno,  não  estão  sujeitos  á  .sellagem,  ou  melhor,  ao 
pagamento  do  imposto  de  consumo  (Processo  n.  18.672,  de  1928). 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official,  de  20-7-28) . 

735  ■ —  Fracções  de  metro  de  tecidos.  Saccos.  Como  se  cobra  o  imposto  (*) 
Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Em  20  de  Julho  de  1928  —  Cir- 
cular n.  37. 

Na  conformidade  do  que  foi  resolvido  no  processo  n.  70.140,  de  1927, 
declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartições  subordinadas  a  este  ministério,  para 
se»  ccínhecimento  e  devidos  effeitos,  que  o  imposto  de  consumo,  que  incide  so- 


(*)  Esta  circular,  que  se  originou  da  decisão  que  figura  mais  adiante 
sob  n.  738,  —  consagra  o  principio  que  sustentámos  na  observação  n.  214,  ás 
pags.  122  e  123  do  nosso  "Novo  Regulamento  do  Imposto  de  Consumo". 

Quanto  aos  saccos,  prevalece  também  inteiramente  o  que  sustentamos  na 
observação  n.  61  (pags.  49  e  50)  do  mesmo  livro. 
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bre  os  tecidos  cuja  base  de  tributação  é  o  metro,  em  peças  ou  já  reduzidos  a 
sâccos,  —  é  devido  pelo  total  resultante  da  somma  das  medidas  de  tecido  que 
c<  nstitue  cada  venda,  remessa  ou  partida,  constante  de  uma  mesma  guia  ou  des- 
pacho. —  /•'.  C.  dc  Oliz'cira  Botelho. 
(Diário  Official,  de  21-7-28) . 

736  —  Alé  f'roT.>a  em  contrario,  a  presumpção  deve  ser  que  o  producto  sahiu  da 

fabrica  com  a  scUagem  devida 

N.  157  —  Ao  Sr.  delegado  fiscal  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  commu- 
nicando,  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr.  ministro  da  Fazenda,  tendo  presente  o 
recurso  interposto  pela  firma  A.  Cardoso  de  Gouvêa  &  Comp.,  da  decisão  da 
Collectoria  Federal  de  Valença,  que  lhe  impoz  a  multa  de  600$,  por  infracção 
do  regulamento  do  imposto  de  consumo,  proferiu,  em  data  de  1  de  Março  ulti- 
mo, o  seguinte  despacho ; 

"  Em  face  do  parecer,  dou  provimento  ao  recurso " . 

O  parecer  que  emitti  e  com  o  qual  concordou  o  Sr.  ministro,  foi  o  se-  . 
guinte : 

"Por  infracção  dos  arts.  56  e  80,  lettra  a,  I,  n.  1,  com  incidência  nos 
artigos  54,  b,  e  178,  l,  I  do  decreto  n.  11.951,  de  16  de  Fevereiro  de  1916,  foi 
lavrado  contra  os  recorrentes  o  auto  de  fls.  2-3,  por  terem  vendido,  em  Abril 
de  1920,  entre  outras  mercadorias  constantes  da  factura  de  fls.  5,  um  quinto  de 
álcool,  acompanhado  de  estampilhas  no  valor  de  12Ç,  ou  seja  á  razão  de  120 
reis  por  litro. 

A'  vista  da  defesa  de  fls.  8-9,  a  decisão  da  1*  instancia,  de  fls.  13  v.-14, 
excluiu  as  infracções  dos  dous  primeiros  artigos  citados,  permanecendo  ape- 
nas a  do  art.  54,  b,  e  isso.  ainda  assim,  pelo  fundamento  de  não  terem  os  recor- 
rentes precisado  a  data  do  recebimento  do  álcool  questionado,  dos  respectivos 
fabricar.tes,  pelo  que,  suppunha-se,  tivesse  sido  no  referido  anno  de  1920,  quando 
já  se  achava  majorada  para  240  reis,  por  litro,  a  taxa  do  mesmo  producto. 

Como  se  vê,  a  decisão  condemnatoria  baseia-se  em  presumpção  de  infrac- 
ção, que  não  pôde  prevalecer  no  caso,  por  tratar-se  de  producto  cuja  fiscalização 
é  exercidas  nas  próprias  usinas,  e,  assim,  não  é  adm  ssivel  a  sua  sabida  em.  1920, 
sem  o  pgamento  dã  taxa  majorada  pela  lei  da  Receita  para  o  referido  exercí- 
cio, já  em  pleno  vigor  á  data  da  lavratura  do  auto  em  apreço. 

Trata-se,  pois,  evidentemente,  de  álcool  adquirido  em  1919,  conforme  af- 
firmam  os  recorrentes  e  não  foi  contestado  pelo  autoante. 

Nestas  condições,  não  estando  provada  a  infracção  attribuida  aos  recor- 
rentes, no  auto  de  fls.  2-3,  citado,  opino  pelo  provimento  dó  recurso  de  fls.  19-17, 
para  o  fim  de  ser  dispensada  a  multa  imposta  aos  mesmos  recorrentes  " . 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official,  de  22-7-28). 

737  —  Auto  ie  desacato:  deve  ser  lavrado  contra  o  próprio  aiitàr  do  desacato. 

e  enviado  ao  Poder  Judiciário 

N.  344,  ao  Director  da  Recebedoria.  —  Communicando  que  o  Sr.  Mi- 
nistro negou  provimento  ao  recurso  ex-officio  da  decisão  (*)  pela  qual  foi  jul- 
gado improcedente  o  auto  lavrado  contra  a  Fabrica  Industrial  de  Tabacos  S. 
Sebastião  Limitada,  por  infracção  do  regulamento  do  imposto  de  consumo  Prc- 
cesso  n.  25.557,  de  1928. 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official,  de  24-7-28) . 

738  —  Troca  de  estampliltas  >ião  muis  aproveitáveis,  ^em  vez  de  restituição 

.  .    Sr.  Delegado  Fiscal  em  Pernambuco. 

N.  123  —  Communico-vos  que  o  Sr.  Minisrto  da  Fazenda,  tendo  pre- 
sente o  requerimento  em  que  a  firma  SI -per  Irmãos  pede  restituição  da  quantia 
dc  1:3155000,  proveniente  de  scllos  de  consumo  para  objectos  de  adorno,  profc 
riu,  em  data  de  10  do  corrente  mez,  o  seguinte  despacho: 


(*)  Fóra  a  seguinte  a  decisão  da  Recebedoria  (Diário  Official  dc 
15-5-28): 

'  "O  auto  de  desacato  de  fls.  3.  perde  a  sua  razão  de  ser  porque,  r.ão  vi- 
sando applicação  de  pena  fiscal  e  sim  de  pena  criminal,  devera  ter  sido  lan-ado 
contra  o  próprio  autor  ou  autores  do  desacato,  e,  em  tempo,  encaminhado  ao  Po- 
drr  Judiciário,  para  o  seu  proscguimento " . 

Isso  mesmo  havíamos  dito  na  observação  n.  401  á  pag.  276  deste  livro. 
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"  Nos  termos  do  parecer,  —  permitto  a  troca  das  estampilhas  em  questão, 
na  importância  total  de  271$,  por  outras  do  imposto  de  consumo  de  taxas  d!ífe- 
rentes,  conforme  as  necessidades  da  firma  peticionaria''.  Processo  n.  9.231, 
dc  1928. 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Dairio  Official,  de  25-7-28). 

739  —  Saccos.  Fracções  de  metro  dc  tecidos.  Conw  deve  ser  cobrado  o  im- 
posto (*) 

Sr.  Director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal; 

N.  351  —  Ao  mesmo,  communicando,  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr. 
ministro  da  Fazenda,  tendo  presente  o  requerimento  encaminhado  ao  Thesouro 
Nacional  cmo  o  vosso  officio  n.  2.574,  de  21  de  Dezembro  ultimo,  protocoUado. 
sob  n.  70.140,  em  que  a  The  Rio  de  Janeiro  Flours  Mills  and  Gránaries,  Limi- 
ted, (Moinho  Inglez),  solicita  reconsideração  do  acto  a  que  se  refere  a  ordem- 
numero  707,  de  12  de  Dezembro  ultimo,  desta  directoria  a  essa  repartição,  em 
data  de  18  do  corrente  mez,  proferiu  a  respeito  o  despacho  seguinte : 

"  Deram  causa  ao  presente  processo  as  disparidades  de  interpretação  sobre 
a  incidência  do  imposto  de  consumo  nos  "tecidos  de  algodão,  em  peças  ou  já. 
reduzidos  a  saccos  " .  De  toda  a  legislação  do  imposto  de  consumo,  no  que  diz- 
respeito  a  tecidos,  exceptuados  os  de  seda,  nenhuma  duvida  jámais  poderia  re- 
sultar de  que  o  metro  é  e  sempre  foi  a  base  para  o  calculo  do  imposto. 

O  regulamento  annexo  ao  decreto  numero  11.951,  de  16  de  Fevereiro  de 
1916,  dispõe  no  art.  4°,  paragrapho  21: 

"  O  imposto  por  meio  de  guia  será  cobrado  do  ttoal  resultante 
da  somma ,  das  medidas  ou  dos  pesos  de  cada  peça  ou  volume  de 
per-si  " . 

Na  vigência  desse  regulamento,  a  Directoria  da  Receita  Publica,  resol- 
vendo uma  consulta  sobre  cobrança  de  fracção  de  metro,  decidiu  (**)  que  "o 
imposto  de  consumo  pago  por  meio  de  guia,  deve  ser  relativo  á  somma  total  dé- 
cada espécie  de  producto  tributado,  comprehendido  na  mesma  guia,  ou  nota  de 
despacho".  (Ordem  n.  164,  de  12  de  Julho  de  1917,  ao  inspector  fiscal  Horácio 
da  Costa  Ferreira) . 

Já  então  a  Directoria  da  Receita  interpretava,  com  exactidão,  de  que 
fórma  recahia  o  imposto  nas  fracções  dc  metro .  Essa  resolução  importava  em  de- 
terminar que  o  imjKisto  recahe  no  total  de  metros  vendidos,  isto  é,  na  somma  de 
metros  de  tecidos  que  constitue  o  despacho,  venda,  remcfía  ou  partida,  constan- 
te de  uma  mesma  guia. 

Com  a  expedição' do  decreto  numero  14.648,  de  26  de  Janeiro  de  1921,, 
que  vigorava  no  periodo  de  tempo  a  que  se  refere  o  auto  de  fls.,  reprod^ziu-se 
o  disposto  no  paragrapho  21,  acima  transcripto,  apenas  excluindo-se  a  expres- 
são "das  medidas"  fV.  Art.  5°  do  citado  regulamento  14.648).  Isso  não  al- 
terou, de  maneira  alguma,  a  base  da  incidência  do  imposto  sobre  os  tecidos,  que 
continuou  a  ser  o  metro,  nem  a  maneira  de  se  pagar  o  imposto,  que  continuou 
a  ser  devido  sobre  o  total  resultante  da  somma  das  medidas  do  tecido  constante- 
de  cada  guia  ou  nota  de  despacho.  Se  assim  não  fosse,  o  novo  regulamento  teria 
feito  modificação  expressa.  Não  o  fez.  Está,  pois,  em  pleno  vigor  a  disposição 
do  regulamento  de  1916,  que  não  collidindo  com  o  disposto  no  art.  5°  do  regu- 
lamento de  1921,  permitte,  ao  contrario,  sua  exacta  applicação.  Não  ha  como 
fugir  á  clareza  da  lei ;  o  imposto  incide  sobre  o  total  do  tecido  constante  de  cada 
guia  ou  nota  de  despacho,  seja  vendido  em  peças  ou  já  reduzido  a  saccos. 

A  expressão  "em  peças  ou  já  reduzidos  a  saccos",  constitue  um  expletivO' 
da  lei,  no  sentido  de  completar  o  pensamento  da  incidência  legal.  Em  saccos  ou 
em  peças  —  o  imposto  é  devido  pelo  tecido.  A  conjuncção  alternativa'  —  ou  — 
nem  fôra  posta  na  lei  para  ter  interpretação  differente,  tendo  em  vista,  como. 
teve,  determinar  a  incidência  do  imposto  sobre  o  sacco,  como  tecido,  e  não  como- 
artefacto.  O  que  não  admitte  contestação  é  que  o  imposto  recahe  sobre  o  "te- 
cido" de  algodão,  cânhamo,  juta  ou  outras  fibras,  seja  em  peças,  fardos,  car- 


(*)  Reformada  ficou,  com  esta  decisão,  a  que  tem  o  n.  687, do  "Pri- 
meiro Supplemento"  deste  livro  (pags.  810  a  818). 

E,  como  a  verdade  tem  que  brilhar  afinal,  — ■  veiu  a  prevalecer  o  ponto  de 
vista  que  sustentámos  nas  observações  nos.  61  e  214,  as  pags.  49-50  e  122-12S 
do  nosso  "Novo  Regulamento  do  Imposto  de  Consumo". 

(**)  Veja-se  na  integra  essú  decisão  na  nossa  citada  observação  214,. 
ás  pags.  122  e  123  deste  livro. 
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Teteis,  ou  já  reduzidos  a  saccos.  Se  prevalecesse  a  errónea  interpretação  de  fa- 
zer incidir  o  imposto  sobre  os  saccos  fabricados  com  taes  tecidos,  cobrando-se 
como  de  metro  o  imposto  por  fracção  de  metro,  muitos  seriam  os  absurdos  a 
apontar  como  o  da  inexactidão  das  estatisticas  em  relação  á  producção  dos  te- 
cidos, e  sobretudo  o  da  desigualdade  de  taxação  para  o  que  fabricasse  o  tecido 
e  com  este  confeccional-os  depois,  etc.  < 

O  absurdo  exclua  a  boa  hermenêutica,  e  com  absurdo  não  se  applica  a  lei. 

Isto  posto,  e : 

Considerando  que.  não  tendo  o  artigo  5°.  dos  regulamentos  annexos  aos 
decretos  14.648.  de  26  de  Janeiro  de  1921,  e  17.464,  de  6  de  Outubro  de  1926, 
revogado,  de  modo  expresso,  o  paragrapho  21  do  artigo  4",  do  regulamento  que 
baixou  com  o  decreto  n.  11.951.  de  16  de  Fevereiro  de  1916.  persiste  a  norma 
neste  estabelecida  para  a  cobrança  do  imposto  de  consumo  por  meio  de  guia  : 

Considerando  que  das  relações  de  folhas  19  e  35  (organizada  pelos  autu- 
antes)  e  de  fls.  52  a  56.  se  verifica  que  o  imposto  foi  pago,  de  modo  completo 
sobre  as  sommas  das  medidas  do  tecido  reduzido  a  saccos ; 

Considerando  que.  por  não  entrar  na  confecção  ou  preparo  da  farinha  de 
trigo,  o  sacco  empregado  como  envoltório  deste  prducto  não  goza  de  isenção  de 
imposto . 

Resolvo  tomar  conhecimento  do  pedido  de  fls.,  para,  reformando  o  des- 
pacho anterior,  considerar  bem  pago  o  imposto  de  consumo  do  producto  em  que- 
stão, inclusive  sobre  os  saccos  empregados  pela  requerente,  como  envoltório  da 
princiçal  mercadoria  de  sua  industria  —  a  farinha  de  trigo " .  Processo  nume- 
ro 70.'140  de  1927. 

{Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official.  de  27-7-27) . 

740  —  Rccolhittuvito  do  imposto  de  energia  eléctrica  ás  reparíições  arrecadado- 

ras loeaes:  ~"ein  o  pode  permilt^ir 
Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,  em  27  de  Julho  de  1928  —  Circular 
immero  38. 

Com  o  intuito  de  facilitar  ás  emprezas  de  transporte  e  ás  que  exploram  o 
serviço  de  illuminação.  o  recolhimento  aos  cofres  públicos,  dentro  do  prazo  re- 
gulamentar, do  imposto  de  transporte,  da  taxa  de  viação  e  do  imposto  de  ener- 
gia eléctrica  pelas  mesmas  arrecadada;,  ficam  os  Srs.  delegados  fiscaes  do 
Thesouro  Nacional  nos  Estados  autorizados  a  permittir  que  o  mencionado  reco- 
lhimento seia  effectuado  nas  estações  arrecadadoras  loeaes,  observadas  por  es- 
sas estações  as  prescripções  das  circulares  deste  ministrio,  ns.  75.  de  22  de  No- 
vembro de  1923,  —  29,  de  11  de  Fevereiro  de  1924,  e  20,  de  22  de  Abril  de  1925.  — 
r.  C.  de  Oliveira  Botelho. 

ÍDiario  Official,  de  28-7-28) . 

741  —  Sonegação  verificada  pelo  confronto  da  escríhta  fiscal  com  a  covvnter- 

cial:  multa  do  art.  220 
"  Está  demonstrado  neste  processo  que  o  recorrente  sonegou  ao  pagamen- 
to do  imposto  de  consumo,  deixando  de  lançar  na  sua  escripta  especial  1.242 
litros  de  aguardente  e  1.400  ditos  de  álcool,  com  prejuizo,  assim,  para  a  Fazen- 
da Nacional,  de  634S080.  por  ter  occorrido  a  infracção  no  período  de  28  de  Ja- 
neiro a  20  de  Junho  de  1924,  quando  a  taxa  legal  era  de  $240  o  litro  daquelles 
productos. 

Acontece,  porém,  que  além  da  obrigação  de  recolher  o  imposto  sonegado 
foi  o  recorrente  multado,  de  conformidade  com  o  disposto  no  art.  219,  §  8°,  let- 
tra  d.  do  regulamento  do  imposto  de  consumo  então  em  vigor,  na  importância  de 
2:500$000. 

Tendo  occorrido  a  hjpothese  do  artigo  220  do  decreto  n.  14.648.  de  26 
de  Janeiro  de  1921,  mantido  pelo  de  numero  17.464.  de  6  de  Outubro  de  1926, 
sou  de  parecer  que  se  tome  conhecimento  do  recurso  de  fls.  25,  para  ser  redu- 
zida a  mesma  ao  valor  do  imposto  devido,  isto  é.  634S080". 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accordo  com  o  qual  decidiu  o  Mi- 
nistro da  Fazenda,  segundo  consta  da  ordem  n.  18.  da  mesma  Directoria  á  De- 
legacia Fiscal  de  Matto  Grosso,  —  publicada  no  Diário  Official  de  28-7-28). 

742  —  Tecidos  mesclados,  de  seda  e  algodão  —  Tecidos  que  tem  fins  de  matéria 

differcntc.  que  apenas  entram  como  lavor  ou  enfeite,  sem  fa:er  parte  nem 

da  trama  nem  da  urdidura 

Sr.  Inspector  da  Alfandega  de  Santos: 

N.  265  —  Communico-vos.  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr.  ministro  da 
Fazenda,  tendo  presente  o  telegramma  numero  53,  de  7  de  Janeiro,  e  officio 
numero  17-.A,  de  6  de  Fevereiro  do  corrente  anno,  ambos  dessa  Inspectoria  e 
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referentes  ao  imposto  de  consumo  a  cobrar  dos  tecidos  de  seda  simples  ou  com- 
postos e  sobre  a  quantidade  de  fios  admissivel  sem  alterar  sua  classificação, 
proferiu  no  respectivo  processo,  em  data  de  28  dé  Julho  próximo  findo,  p  se- 
guinte despacho: 

"  Tomando  em  consideração  as  diversas  reclamações  que,  de  repartições, 
de  associações  de  classe  e  de  vários  pontos  do  paiz,  chegam  ao  conhecimento  deste 
ministério ;  e  provindo  todos  esse  i  reclamos  da  ordem  da  Directoria  da  Receita 
n.  30,  de  10  de  Janeiro  deste  anno  (*),  expedida  em  consequência  de  approva- 
ção  do  despacho  proferido  pela  Recebedoria  do  Districto  Federal,  cumpre  exa- 
minar os  fundamentos  do  despacho  em  questão,  afim  de  que  sejam  dirimidas 
as  duvidas  suscitadas  sobre  o  debatido  assumpto. 

Resolvendo  uma  consulta  da  Companhia  Nacional  de  Tecidos  "  Nova  Amé- 
rica ",  declarou  o  director  daquella  repartição : 

"  Versa  a  consulta  sobre  a  taxa  de  consumo  a  applicar  a  um 
tecido  que  tenha  na  trama  ou  na  urdidura,  ou  nas  duas,  em  con- 
juncto,  até  20  "1°  de  seda,  á  vista  do  que  estabelece  a  nota  S"  ao 
§  12  do  art.  4°  do  regulamento  expedido  com  o  decreto  n.  17.464, 
de  6  de  Outubro  de  1926,  assim  concebida : 

"  Não  serão  considerados  compostos  ou  mesclados  os  tecidos 
que  contiverem  numero  insignificante  de  fios  de  matéria  differen- 
te  dos  que  compõem  a  trama  e  a  urdidura " . 
A  nota  S",  acima  transcripta.  é.  porem,  de  tal  clareza  que  não  admitte 
duvida,  pois  que  "fi^s  de  matéria  different:  dos  que  compõem  a  trama  e  a  ur- 
didura "  são  aquelles  fios  que,  por  sua  insignificante  quantidade,  não  alterara 
a  composição  do  tecido,  isto  é,  nelle  entram  como  simples  lavor  ou  enfeite.  Pou- 
co importa  que  esse  lavor  ou  enfeite  seja  de  matéria  dfiferente  do  tecido  que 
compõe  a  trama  e  a  urdidura,  porque  a  matéria  componente  de  ambas  (trama  e 
urdidura)  é  que  determina,  substancialmente,  o  tecido.  Assim,  por  exemplo:  si 
a  trama  e  a  urdidura  de  um  tecido  se  compõem  de  algodão,  esse  tecido  é  de  al- 
godão, tenha  ou  não  lavor  ou  enfeite  de  qualquer  outra  matéria ;  si  a  trama  e 
a  urdidura  são  de  seda.  de  seda  é  o  tecido,  ainda  quando  tenha  lavor  de  outro  ma- 
terial;  e  assim  por  diante.  Desde  que  a  matéria  differente  entre  no  tecido  sem 
alterar  a  que  compõe  a  trama  e  urdidura,  não  o  modifica,  não  o  exclue  da  clas- 
se a  que  pertence. 

De  seda  é  o  tecido  que  tem  a  trama  e  a  urdidura  de  seda :  de  linho  é  o 
tecido  cuja  trama  e  urdidura  são  de  linho;  de  lã,  o  que  possue  trama  e  urdidura 
de  lã,  e  assim  por  diante,  tenham  lavor  ou  enfeite  de  nwteria  differente.  Quer 
isso  dizer  que  o  lavor  ou  enfeite  não  lhes  altera  a  classificação,  para  incidência 
do  imposto  de  consumo.  Logo,  um  tecido  cuja  trama  e  urdidura  se  compõe  de 
algodão,  ainda  que  tenha  lavor  de  seda,  é  de  algodão  e  como  tal  sujeito  ás  taxas 
de  tecido  de  algodão. 

Isto  posto,  e. 

Considerando  que  a  incidência  no  imposto  de  consumo,  em  relação  aos  te- 
cidos de  algodão,  dá-se  por  fórma  differente  da  tributação  aduaneira:  porque. 

Considerando  que,  desde  que  o  lavor  ou  enfeite  não  entre  na  confecção 
da  trama  ou  urdidura  do  tecido,  não  altera  a  sua  natureza,  e  mais. 

Considerando  que,  na  tributação  aduaneira,  existe  a  graduação,  para  os 
tecidos  mixtos,  e,  segundo  a  maior  ou  menor  percentagem,  é  que  se  determina 
a  sobretaxa  fart.  12,  das  preliminares  da  Tarifa"),:  mas. 

Considerando  que  todos  os  regulamentos  do  imposto  de  consumo,  inclusi- 
ve o  actual,  somente  cogitam  de  tecido  de  algodão  simples,  isto  é,  com  exclusão 
de  qualquer  outra  matéria ; 

Considerando  mais  que,  como  tecidos  de  algodão  simples,  se  deve  enten- 
der aquelles  que,  tanto  a  trama  como  a  urdidura,  sejam  de  algodão,  ainda  quando 
contenham  lavor  ou  enfeite  de  outra  matéria ;  e,  ainda. 

Considerando  que,  assim  sempre  se  entendeu  e  isto  faz  certo  a  portaria  da 
Directoria  da  Receita  sob  n.  3,  á  Collectoria  Federal  de  Barra  do  Pirahy,  de 
30  de  Dezembro  de  1925,  da  qual  consta  o  parecer  de  que  se  derivou  o  despacho 
deste  ministério,  parecer  concebido  nos  seguintes  termos : 

"  Está  demonstrado,  não  só  pelo  resultado  da  analyse  procedi- 
da pelo  Laboratório  Nacional  (fls.  8),  como  também  pelo  que  de- 
,  clara  a  Commissão  da  Tarifa  da  Alfandega  desta  Capital,  a  fls. 


(*"!  Essa  ordem  está  transcripta  na  pag.  820  do  "Primeiro  Supplemento  " 
deste  livro. 
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26  verso,  que  não  se  trata  de  collarinhos  e  camisas  de  tecido  de 
seda  com  outras  matérias,  como  suppoz  o  autuante. 

Embora  não  sejam  também  de  tecido  de  algodão  puro  os  pro- 
-  duetos  em  apreço,  por  isso  que  contêm  fios  brilhantes  de  seda  arti- 
ficial, preponderando,  porém,  o  algodão,  o  imposto  a  cobrar-se  não 
poderia  ser  senão  o  que  realmente  foi  pago,  porque  a  lei  não  taxou 
especialmente  os  collarinhos  e  camisas  de  algodão  com  seda  (*) .  " 
E  accrescentava : 

"  £'  uma  fallm  da  lei  que  precisa  ser  corrigida,  porquanto  é  actualmente 
muito  commum  o  emprego  de  tecido  de  algodão  lavrado  pela  seda  naquelles  ar- 
tefactos " . 

Nesse  mesmo  sentido  foi  expedida  a  ordem  n.  92,  da  Directoria  da  Re- 
ceita Publica  á  Recebedoria  do  Distrxto  Federal  e  publicada  no  Diário  Official, 
de  27  de  Julho  de  1927  transmittindo  a  decisão  deste  ministério  (**),  de  14  de 
Junho  do  referido  anno,  decisão  que  se  baseou  no  parecer  do  director  da 
Receita,  o  qual  concluiu  nos  seguintes  termos : 

"  Quanto  á  incidência  do  imposto  de  consumo,  sou  de  parecer  que,  como 
colcha  de  algodão  mixto  ou  com  enfeites,  está  o  artefacto  sujeito  ao  sello  de 
Ç200  por  unidade,  de  accordo  com  o  art.  4°,  §  13,  n.  1,  1"  parte,  da  lei  nume- 
ro 4.984.  de  31  de  Dezembro  de  1925,  não  sendo  justo  que  se  lhe  imponha  o  sello 
de  5S  por  unidade  que  deve  caber,  nos  termos  do  dispositivo  citado,  ás  colclias 
de  tecido  de  seda  simples  ou  compostas,  em  cujo  campo  deve  predominar  o  refe- 
rido tecido".   (Processo  n.  16.722,  de  1927). 

E,  portanto,  . 

Considerando  que,  embora  "  falha  como  é  a  lei não  é  possível  applical-a, 
como  lei  fiscal  que  é,  senão  de  modo  restricto : 

Resolvo  que  os  tecidos,  cuja  trama  e  urdidura  sejam  de  algodão,  ainda  que 
tenham  lazvr  ou  enfeite  de  matéria  differente,  paguem  as  taxas  de 
accordo  com  a  alinca  I.  do  §  12,  do  art.  4°,  do  vigente  regulamento  do  imposto 
de  consumo,  visto  como  são  ellas  devidas  pela  disposição  citada ;  não  sendo  li- 
cito alteral-as  senão  em  virtude  de  modificação,  por  nova  lei,  das  ta.xas  actuaes, 
o  que  não  se  verificou,  para  justificar  interpretação  outra  que  não  seja  a  que 
esclarece  o  presente  despacho.  Neste  sentido  expeça-se  circular  ás  repartições 
subordinadas  a  este  ministério.  (Processos  ns.  6.991  e  8.316). 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official,  de  4-8-28)  . 

743  —  Go7'enw  estadual  que  se  recusa  a  assignar  o  accordo  para  a  arrecadação 
do  imfosto  sobre  energia  eléctrica :  que  faaer? 
N.  24  —  Sr.  delegado  fiscal  no  Piauhy  —  Em  resposta  ao  vosso  officio 
numero  16,  de  20  de  Abril  do  corrente  anno,  no  qual  communicaes  a  resolução 
do  governo  desse  Estado  de  não  assignar  o  termo  de  accordo  para  a  arrecadação 
do  imposto  sobre  energia  eléctrica,  de  que  trata  o  art.  13  do  decreto  n.  15.996, 
de  31  de  Março  de  1923,  consolidado  pelo  art.  112,  paragrapho  11,  letra  C  do 
regulamento  do  imposto  de  consumo  vigente,  declaro  que  a  essa  delegacia  com- 
pete entender-se  com  as  altas  autoridades  do  Estado  a  respeito  do  assumpto  (***) 
(Directoria  da  Receita  —  Diário  Official,  de  8-8-28) . 


(*)  Na  observação  n.  82,  ás  pags.  66  a  68  deste  livro,  nós  commenta- 
mos  essa  esdrúxula  decisão. 

(*')  Coisa  curiosa:  nessa  citação  da  Directoria  da  Receita  está  errada  a 
data  indicada  como  sendo  a  da  decisão  referida,  —  errada  está  a  indicação  do 
numero  da  decisão,  e  errada  .a  da  publicação  no  "  Diário  Official  "  !  A  decisão 
é  a  que  nesta  coUecçâo  tem  o  n.  707. 

(***)  O  Thesouro,  com  a  resposta  constante  do  final  do  officio  supra,  — 
fez  o  que  na  giria  se  chama  de  desapertar  para  a  esquerda. 

Realmente,  —  não  tendo  solução  para  o  caso.  declarou  á  Delegacia  Pisca! 
que  sabia  a  ella  entender-se  com  as  autoridades  estaduaes  a  respeito  do  assumpto. 
Mas  se  a  Delegacia  Fiscal  já  tinha  communicado  que  se  entendera  com  essas  au- 
toridades e  que  ellas  se  recusavam  a  assignar  o  termo  de  arrecadação? 

A  verdade  é  que,  como  accentuámos  na  observação  n.  373  as  pags.  254 
e  255,  do  "  Novo  Regulamento  do  Imposto  de  Consumo ",  —  o  fisco  não  tem 
nenhum  meio  legal  de  obrigar  nem  mesmo  um  particular  (e  muito  menos  um 
governo  estadual)  a  assignar  o  termo  de  arrecadação  do  imposto  de  electri- 
t'dade. 
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744  —  Tecidas  cuja  trama  c  urdidura  é  de  algodão,  embora  tenham  lavor  ou  en- 

feite de  matéria  different" :  como  pagam  o  imposto 
Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Circular  n.  46  —  Em  9  de  Agosto 
de  1928. 

Na  conformidade  do  resolvido  sobre  o  objecto  do  processo  a  que  se  acha 
annexo  o  officio  da  Alfandega  de  Santos  n.  17-A,  de  6  de  Fevereiro  ultimo 
(**),  declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartições  subordinadas  a  este  ministério, 
para  seu  conhecimento  e  devidos  effeitos,  que  os  tecidos,  cuja  trama  e  urdidura 
sejam  de  algodão,  ainda  que  tenham  lavor  ou  enfeite  de  tnateria  differeiite,  pa- 
gas as  taxas  de  accordo  com  a  alinea  I,  do  §  12,  do  art.  4°  do  vigente  regula- 
mento do  imposto  de  consumo.  —  /•'.  C.  dc  Oliveira  Botelho. 

(Diário  Official,  de  10-8-28). 

745  — ■  Cancellamcnto  de  termos  menos  coniniedidos,  em  defesas  ou  recursos: 

quem  deve  fa::è-lo 

''  Convém  esclarecer  á  Delegacia  Fiscal  of ficiante  que  o  cancellamcnto 
de  termos  menos  commedidos,  que  contenham  as  petições  de  defesa  deverá  ser 
feito  na  própria  repartição,  por  empregado  desta,  e  não  pela  parte " . 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accordo  com  o  qual  decidiu  o  Mi- 
nistro da  Fazenda,  segundo  consta  da  ordem  n.  182,  da  mesma  Directoria  á  De- 
legacia Fiscal  no  E.  do  Rio  —  Diário  Official,  de  14-8-28). 

746  —  Relatórios  de  inspectores  fiscaes:  que  devem  conter.  —  Suagestões :  de- 

vem constar  dc  representaçõse  em  separado 
N.  183  —  O  Director  da  Receita  Publica  do  Thesouro  Nacional,  tendo 
presente  o  relatório  apresentado  pelo  inspector  fiscal  da  1°  zona  do  Districto 
Federal,  Sr.  Adolpho  Castro  Leal,  declara  ao__ mesmo  inspector  que,  sendo  os 
relatórios  semestraes  simples  exposições  succintas  das  providencias  solicitadas 
e  dos  serviços  prestados,  conforme  define  o  art.  170,  do  regulamento  do  impos- 
to de  consumo,  cumpre-lhe  apresentar  as  suggestões  de  que  trata  o  seu  rela- 
tório em  representação  especial,  afim  de  serem  convenientemente  estudadas  e 
encaminhadas  á  autoridade  superior. 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official,  de  21-8-28). 

747  —  Capas  para  livros  ou  carteiras:  não  são  as  pastas  tributadas 
N.  292  —  Ao  Sr.  director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal  —  Com- 
-  itíunicando  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr.   ministro  da  Fazenda,  em  data  de 
15  de  Março  ultimo,  resolveu  approvar  a  decisão  dessa  Recebedoria,  proferida 
relativamente  á  uma  consulta  da  firma  José  Araujo  Júnior,  submettida  á  aprecia- 
ção superior  com  o  officio  n.  92,  de  14  de  Janeiro  do  corrente  anno  (*) 
(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official,  de  21-8-28) . 

748  —  Mercadores  a^mhulantcs  dc  fumo  em  bruto  :  não  estão  sujeitos  a  nenhumi 

ta,va  dc  registro 

N.  23  —  Ao  Sr.  delegado  fiscal  no  Ceará  —  Com  o  officio  n.  3,  de  5 
de  Janeiro  do  corrente  anno,  encaminhastes  a  esta  directoria  o  recurso  interpos- 
tj  por  Herculano  Sampaio  &  Comp.  do  acto  dessa  delegacia  confirmando  o  da 
Collectoria  Federal  de  Itapipóca,  nesse  Estado,  que  lhes  impoz  a  multa  de  450(f. 
por  infracção  do  regulamento  do  imposto  de  consumo. 

O  Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  data  de  8  de  Julho  ultimo,  proferiu  a  res- 
peito o  seguinte  despacho : 

"Em  face  do  parecer  e  deante  do  estabelecido  no  art.  67  da  lei  n.  4.440, 
de  31  de  Dezembro  de  1921,  dou  provimento  ao  recurso  para  julgar  insubsis- 
tente a  notificação  de  fis.  3.  Recommende-se  á  Delesracia  Fiscal  faça  verificar 
qral  o  destino  dado  pela  collectoria  de  Itapipóca  ao  producto  da  arrematação  re- 
ferida no  documento  de  folhas  28  " . 

O  parecer  que  emitti  e  com  o  qual  concordou  o  Sr.  ministro  foi  o  se-, 
guinte : 

"O  regulamento  anne.xo  ao  decreto  n.  14.648,  de  26  de  Janeiro  de  1921, 
na  vigência  do  qual  foi  lavrada  a  notificação  que  serve  de  base  a  este  processo, 
no  seu  art.  10,  lettra  e,  sujeitou  ao  registro  "os  commerciantes  atacadistas,  os 
commissarios  e  os  consignatários  que  receberem  ou,  por  qualquer  modo,  nego- 
ciarem por  grosso,  exclusivamente  ou  não,  com  fumo  em  bruto  —  corda,  folha 
ou  pasta  —  de  qualquer  modo  acondicionado".  No  §  6°  do  art.  11  determina: 


(*)    A  decisão  da  Recebedoria,  approvada,  é  a  que  figura  sob  n.  CCXLIV 
á  pag.  856  do  "Primeiro  Supplemento  "  deste  livro. 
(**)    Decisão  n.  742  deste  livro. 
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"  Os  commerciantes  atacadistas,  os  consignatários  e  os  commissarios  de  fumo 
em  bruto  —  corda,  follm  ou  /'asta  —  pagarão  o  emolumento  de  300$,  por  essa 
espécie,  sem  ser  levado  em  conta  o  de  outra  ((ualqucr". 

Na  tabeliã  dos  emolumentos  de  registro,  constante  do  art.  11,  lettras  a, 
b  e  c,  não  estão  incluidos  os  atacadistas,  consignatários  e  os  commissarios  de 
íumo  em  bruto,  por  isso  que.  a  dita  tabeliã  só  se  refere  aos  productos  sujeitos 
ao  imposto  de  consumo  e  o  fumo  em  bruto,  somente  quando  de  procedência  es- 
trangeira é  que  a  elle  está  sujeito.  Ficou  resolvido  posteriormente  a  esse  regu- 
lamento, que  só  estavam  sujeitos  ao  emolumetito  de  300Ç  o  commerciante  por 
grosso  do  fumo  em  bruto  que  vendesse  durante  um  anno  mais  de  2.000  kilos 
desse  producto.  Vê-se.  pois,  que  não  estavam  sujeitos  ao  registro  os  mercadores 
ambulantes  de  fumo  em  bruto  e  muito  menos  ao  emolumento  de  300S,  por  isso 
que,  pelo  §  8"  desse  mesmo  art.  11,  ficou  estabelecido  que  os  commerciantes 
ambulantes,  ainda  que  por  grosso,  pagariam  os  emolumentos  estabelecidos  para  o 
commercio  a  varejo. 

Em  face  desses  dispositivos,  é  nulía  a  notificação  que  serviu  de  base  a 
este  processo  e  sem  fundamento  são  as  decisões  em  primeira  e  segunda  instan- 
cias, multando  os  notificados  e  obrigando-os  ao  pagamento  da  patente  de  regis- 
tro para  o  commercio  ambulante  de  fumo  em  corda  na  importância  de  300$000. 

Em  taes  cor.dições.  sou  de  parecer  que  se  tome  conhecimento  do  recurso 
dl.  follias  54.  para.  annuUando-se  todo  o  processo,  ser  chamada  a  attenção  dos 
funccionarios  que  nelle  serviram,  os  quaes  revelaram  absoluto  desconhecimento 
de  dispositivos  regulamentares  que  eram  obrigados  a  conhecer,  concorrendo,  as- 
sim, para  o  vexame  e  prejuízo  a  um  commerciante  que  não  é  contribuinte  do  im- 
posto de  consumo. 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official.  de  21-8-28). 

749  —  Fabrica  multada  for  sonegação  (art.  220).  Não  fodc  depois  ser  multada 

(art.  61  li.  c  81)  por  ler  dado  sabida  ao  />roducto  seui  a  selkigem  devida 
(*)Multa  illcgal.  da  Recebedoria . 

N.  294  —  Ao  Sr.  Director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal  —  Com 
o  officio  n.  251.  de  11  de  Fevereiro  do  corrente  anno,  encaminhastes  a  esta  di- 
rectoria o  recurso  interposto  por  S.  Mart-Uez  do  acto  dessa  recebedoria  que  lhe 
impoz  a  multa  de  1  :200$000  (**).  por  infracção  do  regulamento  do  imposto  de 
consumo. 

O  Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  data  de  6  de  Agosto  corrente,  proferiu 
o  seguinte  despacho : 

"Deante  do  que  informa  a  Recebedoria,  no  officio  de  fls.  23.  tomo  co- 
nhecimento do  recurso  para.  nos  termos  do  parecer,  dispensar  a  multa  imposta  a 
S .  Martinez  " . 

O  parecer  que  emitti  e  com  o  qual  concordou  o  Sr.  ministro,  foi  o  se- 
guinte ; 

"S.  Martinez,  pelo  auto  n.  292.  que  é  posterior  ao  de  n.  290,  foi  mul- 
tado em  1 :734?300,  por  sonegação  do  imposto  de  consumo,  no  exame  procedido 
em  sua  escripta  fiscal  e  conmiercial.  no  periodo  de  1  de  Fevereiro  de  1921  a 
31  de  Agosto  de  1925. 

Em  taes  condições,  já  tendo  sido  o  recorrente  punido  no  auto  n.  292,  da 
infracção  capitulada  no  de  n.  290.  sou  de  parecer  que  se  tome  conhecimento  do 
recurso  de  fls.  para  reformando  a  decisão  recorrida,  dispensar  o  multado  da  pe- 
nalidade que  lhe  fóra  imposta".  (Processo  n.  7.682.  de  1928). 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official,  de  21-8-28). 

750  —  Mautas  de  pasta  de  lã  comprimida,  para  montaria:  sujeif^s  a  imposto? 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,  em  24  de  Agosto  de  1928.  —  Cir- 
cular n.  48. 

Na  conformidade  do  que  ficou  resolvido  sobre  o  objecto  do  processo  a  que 
se  acha  annexo  o  officio  da  Recebedoria  do  Districto  Federal  n.  1.100.  de  7  de 
Julho  do  corrente  anno.  declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartições  subordinadas  a 
este  ministério,  para  seu  conhecimento  e  devidos  effeitos,  que  as  mantas  de 


(*)    No  mesmo  sentido:  decisão  n.  298  deste  livro  (pag.  502). 

(**)  Multa  perfeitamente  illegal  Já  o  dissemos  na  observação  n.  294 
(pags.  183  e  184)  deste  livro.  Repetimos  á  pag.  855  do  "Primeiro  Supplemen- 
to".  Tornamos  a  insistir  aqui.  Clama  iie  cesses.  Um  dia  a  verdade  tia  de  aca- 
bar prevalecendo. 
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pasta  de  lã  comprimida,  para  montaria,  estão  sujeitas  ao  imposto  de  consumo, 
devendo  ncllas  incidir  a  taxa  de  $400  por  unidade,  de  que  trata  a  alínea  V,  da 
art.  4°.  §  13°  do  regulamento  expedido  com  o  decreto  n.  17.464,  de  6  de  Ou- 
tubro de  1926.  —  f.  C.  de  Oliveira  Botelho  (*). 
(Dairio  Official,  de  25-8-28). 

751  —  Sabão  para  lavar  tecidos  de  seda 
Sr.   director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 

N.  300  —  Communicando  que  o  Sr.  ministro  negou  provimento  ao  recur- 
so "ex-officio"  da  decisão  (**)  pela  qual  foi  considerado  isento  do  imposto  de 
consumo  o  sabão  para  lavar  sedas,  fabricado  pela  S.  A.  Industrias  Reunidas 
Corcovado.  (Processo  n.  62.432,  de  1927). 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official,  de  23-8-28) . 

752  —  Guia  que  declara  a  metragem  certa  do  tecido,  mas  em  que  o  imposto  é 

pago  de  menor  metragem.   Qual  é  a  infracção 
Sr.  director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 

N.  314  —  Com  o  officio  n.  305,  de  25  de  Fevereiro  do  corrente  anno, 
encaminhastes  a  esta  Directoria  o  recurso  interposto  pela  Companhia  Indus- 
trial Bello  Horizonte  do  acto  dessa  Recebedoria  que  lhe  impoz  a  multa  de  200|, 
por  infracção  do  regulamento  do  imposto  de  consumo. 

O  Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  data  de  10  do  corrente,  proferiu  o  seguin- 
te despacho: 

"  Nego  provimento  ao  recurso  em  face  do  parecer  " . 

O  parecer  que  emitti,  e  com  o  qual  concordou  o  Sr.  ministro,  foi  o  se- 
guinte : 

"Está  constatada  na  guia  de  fls.  3  a  insuf ficiencia  de  imposto,  uma  vez 
que  declara  a  quantidade  de  10.760  metros  de  tecidos  estampados,  mas  o  imposto 
pago  é  relativo  a  menor  metragem. 

Assim,  sou  de  parecer  que  se  negue  provimento  ao  recurso  de  fls.  19|22, 
para  ser  mantida  a  decisão  recorrida  " . 

(Processo  n.  9.644,  de  1928). 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official,  de  29-8-28). 

753  —  O  Thesouro  não  é  órgão  consultivo.  Mas,  conto  pretende  o  Thesouro, 

sê-lo-hão  acaso  as  Delegacias  Fiscaes  (*)  ? 

Mappin  &  Webb  C°.,  Ltd.  e  outros  joalheiros,  de  São  Paulo,  consultan- 
do sobre  interpretação  do  regulamento  do  imposto  de  consumo.  —  Não  sendo 
o  Thesouro  órgão  consultivo,  devem  os  requerentes,  querendo,  se  dirigir  á  De- 
legacia Fiscal  em  São  Paulo.  (Processo  n.  40.463,  de  1928). 

(Expediente  da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official,  de  30-8-28). 

754  —  Escripíuração  de  álcool  como  agucirdente:  nada  significa?  Estampilhas 

de  quebras  ou  derrames  desses  productos:  não  podem  ser  empregadas  na 
sellageni  de  outros  productoís.  —  Dispensa  de  multa  por  motivo  de  ambi- 
ção dos  autuanics  e  por  ter  o  imposto  dcsznado  sido  apurado,  nã-o  pelos 
cálculos  dos  aiituantes,  mas  pelas  próprias  declarações  do  autuado. 
Ao  delegado  fiscal  no  Rio  Grande  do  Sul : 

N.  230  —  Com  o  officio  n.  367,  de  22  de  Julho  de  1927,  restituistes  a 
esta  directoria  o  requerimento  em  que  Henrique  A.  Jaéger  pede  reconsideração 
do  despacho  que  negou  provimento  ao  recurso  interposto  pelo  supplicantc  da  de- 
cisão dessa  delegacia  que  lhe  negou  provimento  ao  recurso  intentado  do  acto  da 
alfandega  da  capital  desse  Estado,  que  o  obrigou  ao  pagamento  de  5S:142$640 
de  imposto  sonegado. 


(*)  Essa  circular  é  consequência  da  decisão  que  figura  adeante  sob  nu- 
mero 765.  Veja-se  a  annotação  respectiva. 

(**)    A  decisão  da  Recebedoria,  approvada,  é  a  que  figura  sob  nume- 
ro CCXXIV,  á  pag.  849  do  "Primeiro  Supplemento "  deste  livro.  ' 
Sobre  o  assumpto  vide  nota  á  Rcb.  CCCXLVII. 

(*)  De  accordo  em  que  o  Thesouro  não  seja  órgão  consultivo.  Mas 
quem  foi  que  disse  ao  Thesouro  que  o  são  as  Delegacias  Fiscaes?  Decididamente, 
o  Thesouro  não  leu  o  que  estatue  o  art.  91  do  vigente  regulamento  do  imposto 
de  consumo. 
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O  Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  data  de  9  do  corrente,  proferiu  o  seguin- 
te despacho : 

"Examinado  o  presente  processo  em  todos  os  seus  detalhes,  verifica-se: 
V,  a  forma  tumultuaria  por  que  foi  organizado; 

2°,  o  concurso,  quasi  simultâneo,  de  dous  autos,  tendo  como  objecto  uma 
só  e  mesma  infracção; 

3.°,  o  interesse  pessoal  de  cada  um  dos  autoantes,  cada  qual  a  se  julgar 
com  prioridade  nos  proventos  a  partilhar. 

Isto  posto,  cumpre  assignalar : 

a)  a  intervenção  indevida,  sem  fórma  legal  ou  mesmo  regular,  da  cora- 
missão  de  inspecção  de  Fazenda,  requisitando  o  auto  lavrado  por  outrem,  con- 
forme se  vê  de  fls.  14  do  processo  inicial; 

ft)  a  representação  dos  primeiros  autoantes  (fls.  18-19  v.),  reprovando 
o  procedimento  da  alludida  commissão. 

Os  termos  desses  documentos,  bem  como  do  officio  de  fls.  33-33  v., 
com  que  a  commissão  de  inspecção  encaminhou  á  inspectoria  da  alfandega  o 
auto  que  lavrou,  deixam  bem  patentes  a  anarchia  e  a  indisciplina  reinantes  no 
processo  e  na  alfandega,  cuja  direcção  não  devia  permittir  discussões  prejudi- 
ciaes  ao  bom  nome  da  administração  publica  e  que,  de  fórma  alguma,  inte- 
ressavam ao  assumpto . 

Verifica-se  também  que  a  firma  Henrique  A.  Jaeger  deixou  de  satisfa- 
zer o  imposto  de  consumo  referente  a  uma  grande  quantidade  de  aguardente  pro- 
veniente, de  desdobramento  do  álcool. 

Entretanto,  os  elementos  tomados  para  base  dos  cálculos,  afinal  feitos, 
do  imposto  não  pago,  representam,  em  grande  parte,  mera  presumpção. 

Ef  fectivamcnte :  depois  de  apurados  elementos  positivos  da  sabida  de  pro- 
ductos  sem  pagamento  do  respectivo  imposto  (apuração  em  que  foram  mais  ou 
menos  accordes  os  dous  autos),  os  signatários  do  segundo  auto  passaram  a  cal- 
cular o  prejuízo  soffrido  pela  Fazenda  Nacional,  por  estimativa.  Assim  foi  que, 
tendo  verificado  lançamento  de  entrada  de  aguardente,  em  dup'licata  (136.001 
litros),  addicionaram  a  esta  quantidade  93.760  litros  de  álcool  lançado  como 
aguardente,  como  se  o  só  facto  de  constar  a  entrada  de  tal  producto  como 
aguardente  provasse  ter  havido  desdobramer.to  daquelle  producto  neste,  com 
augmento  de  quantidade.  Accresce  a  circumstancia  de  ser  idêntica  a  taxa  do 
imposto  a  que  estão  sujeitos  um  e  outro. 

Evidencia-se,  porém,  do  processo  —  e  o  autoado  reiteradamente  o  affir- 
irra  como  argumento  de  defesa  —  que  réis  32:8813920  de  estampilhas,  referentes 
a  137.008  litros  de  álcool  e  aguardente  que,  em  virtude  de  quebra  ou  dcfranic, 
faltaram  em  remessas  que  lhe  vieram  do  norte  do  paiz.  serviram  para  sellagem 
de  aguardente,  resultante  de  desdobramento  de  álcool.  Tal  procedimento  não 
encontra  apoio  em  nenhum  dispositivo  regulamentar  ou  legal. 

O  facto  de  se  destinarem  estampilhas  a  um  producto  que,  por  qualquer 
motivo,  desappareceu,  determina  para  ellas  a  qualidade  de  cstamfillias  já  usadas 
—  não  podendo,  de  nenhuma  fórma,  servir  para  pagamento  de  imposto  refe- 
rente a  outra  mercadoria. 

A  circular  do  Ministério  da  Fzanda  n.  37,  de  23  de  Março  de  1917,  que 
o  autoado  diz  permittir  o  aproveitamento  feito,  não  justifica  seu  procedimento: 
o  que  delia  consta  é  que  no  producto  do  desdobramento  do  álcool  podem  ser 
empregadas  as  estampilhas  do  álcool  desdobrado,  o  qual  subsiste,  integralmente, 
na  aguardente  resultante  de  tal  operação. 

O  que  se  conclue  do  exposto,  e  está  confessado  pelo  autoado,  é  que  dei- 
xaram de  ser  pagos  32:8818920  de  imposto  relativo  a  137.008  litros  de  aguar- 
dente produzidos  por  desdobramento  de  álcool. 

Mas, 

Considerando  que  na  disputa  da  prioridade  para  descoberta  da  differença 
do  "  imposto  devido  não  se  houveram  os  dous  grupos  de  autoantes  com  a  ele- 
vação que  seria  de  desejar,  demonstrando  cada  qual  maior  interesse  pessoal  no 
assumpto ; 

Considerando  que  a  apuração  da  quantia  verdadeiramente  devida  decorre 
das  próprias  declarações  do  autoado,  por  isso  que  os  cálculos  dos  autoantes  são 
deficientes,  quanto  ao  primeiro  auto,  e  absolutamente  arbitrários  quanto  ao  se- 
gundo, porque  foram  feitos  por  estimativa : 

Considerando  que,  ao  empregar  as  estampilhas  referentes  ao  producto 
que  faltara  nas  remessas,  o  autoado  agiu  de  boa  fé.  mal  interpretando  a  con- 
cessão constante  da  circular  n.  37,  de  23  de  Março  de  1917; 
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Considerando  que,  si  a  fiscalização  estivesse  attenta  não  se  teria  dado  tal 
irregularidade,  visto  como  não  lhe  poderia  ter  passado  despercebida  a  existên- 
cia de  niais  de  30  contos  de  estampilhas,  que  o  autuado  manteve,  em  contraven- 
ção ao  art.  53  do  regulamento  do  imposto  de  consumo; 

Resolvo  tomar  conhecimento  do  pedido  de  fls.,  para,  reformando  o  des- 
paclio  anterior,  dispensar  o  autuado  da  multa  que  lhe  foi  imposta,  determinan- 
do-lhe  a  obrigação  de  recolher  a  quantia  de  32 :881$920,  de  imposto  referente  a 
137.008  litros  de  aguardente,  resultantes  do  desdobramento  de  álcool  (*)  ". 

(Da  Directoria  da  Receita  -r  Diário  Official,  de  30-8-28). 


(*)  Concordemos  em  que  o  Thesouro  andou  bem,  —  atalhando  a  ambi- 
ção dos  autuantes,  que  andavam  brigando  por  causa  da  preza. 

Mas  não  quer  isso  dizer  que  possamos  bater  palmas  á  parte  fiscal  do 
despacho . 

Acha  o  Thesouro  muito  innocente  o  facto  de  ter  sido  dada  entrada  na 
escripta  a  93.670  litros  de  álcool  como  aguardente,  attenta  "a  circumstancia  de 
ser  idêntica  a  taxa  do  imposto  a  que  estão  sujeitos  um  e  outro".  Ora,  dar  en- 
trada na  escripta  ao  álcool  como  aguardente  —  é  óptimo  meio  de  não  ter  que 
dar  contas,  ao  fisco,  da  aguardente  obtida  pelo  desdobramento  do  álcool,  a  qual 
assim  poderá  ser  vendida  sem  sello. 

Entende  também  o  Thesouro  que  só  está  provada  a  falta  de  pagamento 
de  32:881S920  de  imposto  relativo  a  137.008  litros  de  aguardente  produzidos  por 
desdobramento  do  álcool. 

Finalmente,  entendeu  o  Thesouro  que  o  autuado  agiu  de  boa  fé,  mal  in- 
terpretando a  circular  n.  37,  de  23  de  Março  de  1917. 

Ora,  francamente,  o  Ministério  da  Fazenda  mostrou-se  benévolo  demais, 

E'  sempre  difficil  apreciar  um  caso  de  sonegação,  sem  examinar  o  pro- 
cesso. 

Entretanto,  —  com  elementos  colhidos  na  anterior  decisão  do  Thesouro 
que  figura  no  "  Primeiro  Supplemento  "  deste  livro,  ás  pags .  791  a  793,  —  po- 
de-se  emittir  juizo. 

Eis  o  que  relata  o  parecer  da  Directoria  da  Receita  (pag.  792,  íh  f>riii- 

cipio)  : 

"  Retorquindo  ás  razões  da  defesa,  a  Inspecção  de  Fazenda,  juntando  os 
documentos  de  fls.  44  a  68.  mostra  que  foram  lançados,  com  animo  doloso,  nos 
livros  fiscaes  do  defendente,  no  exercicio  de  1923,  135.001  litros  de  aguardente 
já  escripturados  em  1922  .tendo  sido  consignado  como  de  aguardente,  em  1923 
93.760,  de  álcool,  recebido  de  Recife  —  o  que  eleva  a  evasão  de  renda  á  impor- 
tância de  55:1425640.  Intimado  a  defender-se  das  novas  faltas  apuradas.  Hen- 
rique A.  Jaeger  fez  entre  outras,  estas  allegações:  que  tendo  recebido  do  nor- 
te, entre  1  de  Janeiro  de  1922  a  24  de  Agosto  de  1923,  882.494  litros  de  álcool 
e  589.789  de  aguardente,  apenas  retirara,  de  accordo  com  a  certidão  fornecida 
pela  Mesa  de  Rendas  Estadual  (doe.  de  fls.  73  v.),  804.229  e  531.000  litros 
respectivamente,  differença  que  attribue  a  "quebra  por  derrame";  que  os  sellos 
relativos  a  tal  differença,  conservara-os  comsigo,  empregando-os  no  desdobra- 
mento do  álcool  recebido ;  que,  para  regularidade  da  sua  escripta  fiscal  e  co- 
brir o  deficit  acima  apontado,  fizera  os  lançamentos  em  duplicata,  a  que  se  re- 
fere a  informação  já  alludida  e  escripturara  como  de  aguardente  os  93.760 
litros  de  álcool  vindos  de  Recife". 

Eis,  pois.  como.  perante  as  próprias  allegações  anteriores  da  firma,  lá  se 
vae  por  agua  abaixo  a  tal  boa  fé  de  ter  mal  interpretado  a  circular  n.  37  de  23 
do  Março  de  1927,  —  essa  pillula  que  a  firma  dourou  e  impingiu  ao  Thesouro, 
no  seu  pedido  de  reconsideração... 

A  próprias  confissão  da  firma,  nas  suas  primeiras  razões,  mostra  que  a 
sonegação  não  foi  apenas  a  que  o  Thesouro  julgou  provada,  do  imposto  de 
137.008  litros  de  aguardente. 

Realmente,  —  se  fosse  só  essa,  para  escondê-la  bastaria  a  duplicata  de 
lançamento  dos  135.001  litros  de  aguardente  entrados  e  já  lançados  em  1922, 
visto  que  a  pequena  differença  de  2.077  litros  era  facilmente  justificável.  , 

"Porque  então,  conforme  confessado  nas  primeiras  allegações.  a  firma 
muito  de  industria  escripturou  como  aguardente  os  93.760  litros  de  álcool  vin- 
dos de  Recife?  Naturalmente  para  não  ter  que  dar  contas  ao  fisco  da  aguar- 
dente que  iria  accrescer  com  o  desdobramento. 

A  verdade  não  pode  deixar  de  ser  esta:  adrnittido  que  os  135.001  litros 
forani  novamente  lançados  em  duplicata  para  poder  aproveitar  o  sello  da  mer- 
cadoria de  quebra  ou  derrame    (seria    mesmo?),  —  o  lançamento  intencional 
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755  —  Usina  eléctrica  dc  profricdadc  dos  profrios  consumidores  da  lua  c  força: 

nem  for  isso  está  isenta  dc  imposto 

N.  190  —  O  Director  da  Receita  Publica  do  Thesouro  Nacional  comrtiu- 
nica  ao  inspector  fiscal  da  1*  zona  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul.  Sr.  Ar- 
naldo José  Pedrosa,  de  ordem  do  Sr.  Ministro  e  em  solução  á  consulta  con- 
stante de  seu  officio  n.  5,  de  21  de  Janeiro  ultimo  que  a  usina  eléctrica  de  pro- 
priedade de  Avelino  Scheffel,  que  actualmente,  diz  o  referido  inspector,  perten- 
ce a  uma  sociedade  de  quasi  toda  a  população  do  districto  de  Parobá,  munici- 
pio  de  Taquara  do  Mundo  Novo,  —  está  sujeita  ao  pagamento  do  imposto  de 
consumo  de  electricidade,  de  que  trata  o  art.  55  do  regulamento  anne.xo  ao  de- 
creto n.  17.464.  de  6  de  Outubro  de  1926  (Processo  n.  3.339,  de  1928) 

(Diário  Official,  de  31-8-28). 

756  —  Pimenta  negra  ou  da  índia  —  Cominho  —  Isentos 

N.  327  —  Communicando  que  o  Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  data  de  14 
do  mez  próximo  findo,  resolveu  approvar  a  decisão  dessa  Recebedoria  profe- 
rida na  consulta  de  Erico  Amâncio  dos  Reis. 

A  decisão  approvada  foi  a  seguinte : 

"  A  pimenta  negra  ou  da  índia,  e  o  cominho  não  estão  comprehendidos 
entre  os  condimentos  a  que  allude  o  paragrapho  8"  lettra  "  i ",  do  art.  4°  do 
regulamento  expedido  com  o  decreto  numero  17  .  464,  de  6  de  Outubro  de  1926, 
e,  portanto,  estão  isentos  do  imposto  de  consumo.  Processo  n.  23.888,  de  1928. 

(Da  Directoria  da  Receita  á  Recebedoria  —  Diário  Official  de  2-9-28). 

757  — Sabão  não  perfunuido,  para  lavagem  de  roupas 

Ao  Delegado  Fiscal  em  São  Paulo : 

N.  247  —  Communicando  que  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  tendo  presen- 
te o  vosso  officio  n.  782,  de  18  de  Setembro  de  1926,  submettendo  á  considera- 
ção superior  o  acto  que  julgou  isento  do  imposto  de  consumo  os  sabões  não  per- 
fumados, destinados  á  lavagem  de  roupas  e  fabricados  por  Olivo  Ferraro,  pro- 
feriu em  data  de  14  do  mez  findo,  o  seguinte  despacho : 

"  Uma  vez  que  se  trata  de  sabão  commura  para  lavagens  de  roupas,  não 
é  devido  o  imposto  de  consumo,  pelo  que  approvo  a  decisão  da  Delegacia". 
Processo  n.  52.983.  de  1928. 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official,  de  2-9-28)  . 

758  —  Multa  de  1 :200SOOO  por  encontro  de  duas  cintas  a  maior,  uma  de  $080  e 

outra  de  S160 ! 

"  Quanto  á  infracção  do  art.  53,  —  não  existe,  porque  os  autuantes,  no 
balanço  dado  no  saldo  de  estampilhas  do  recorrente,  que  é  atacadista  de  aguar- 
dente, encontraram  somente  duas  cintas  a  maior  —  uma  de  S080  e  outra  de 
$160,  portanto  quantidade  muito  -diminuta  para  caracterizar  a  infracção  do  re- 
ferido artigo  " . 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accordo  com  o  qual  decidiu  o  Mi-  ■ 
nistro  da  Fazenda,  annullando  uma  multa  de  l:20OS00O.  —  Ordem  n.  43,  da 
mesma  Directoria  á  Delegacia  Fiscal  em  Alagoas  —  Diário  Official  de  4-9-28)  . 

759  — '  Chapéo  fabricado  com  fitas  de  ntadeira :  sujeito  a  im-posto 

(Ordem  n.  251,  da  Directoria  da  Receita  á  Delegacia  Fiscal    de  São 
Paulo  —  Diário  Official,  de  4-9-28) . 

760  • —  Lei  5353:  quando  entrou  em  vigor  —  Papel  almasso  —  Envclappes 

Sr.  Director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal; 

N.  337  —  Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr.  Ministro  da 
Fazenda,  em  data  de  12  de  Março  do  corrente  anno,  decidiu  approvar  a  decisão 
dessa  Recebedoria  exarada  sobre  uma  consulta  da  Companhia  Paulista  de  Pa- 
peis e  Artes  Graphicas  sobre  a  lei  numero  5.353,  de  30  de  Novembro  de  1927. 

A  decisão  approvada  foi  a  seguinte : 


(como  confessa  a  firma,  —  e  nem  se  pode  admittir  que  fosse  mero  engano, 
porque  então  não  poderia  passar  despercebido  mais  tarde,  e  seria  corrigido)  dos 
93.760  litros  de  álcool  como  aguardente  só  poderia  visar  o  desdobramento  desse 
álcool,  e  venda,  sem  selio,  da  aguardente  accrescida. 

Que  o  fisco  dispensasse  a  multa,  —  admitta-se ;  mas  que  reduzisse  a  im- 
portância do  imposto  de  55:142$640  para  32;881Ç920,  —  eis  o  que  não  nos  pa- 
rece acertado . 
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"  Em  solução  ás  questões  propostas  neste  requerimento,  declaro  que  : 
o)    A  lei  n.  5.353,  de  30  de  Novembro  ultimo,  entrou  em  vigor  quanto 

ás  modificações  do  imposto  de  consumo,  conforme  estabelece  sfeu  art.  19,  em 

1  do  corrente ; 

b)  Não  está  sujeito  a  novo  sello,  quando  exposto  á  venda  em  casas  com- 
merciaes,  o  papel  almasso  que,  em  tempo  opportuno,  tenha  pago  o  imposto  pela 
forma  regulamentar  e  conforme  sua  procedência ; 

c)  Os  envelloppes  representados  pelas  amostras  de  ns.  1  a  4  e  6,  estão 
sujeitos  ao  imposto  de  consumo,  uma  vez  que  se  prestam  á  expedição  de  cartas 
e  nenhum  preceito  legal  traçou  dimensões  a  esse  producto  (*). 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official,  de  S-9-28) . 

761  —  Dois  aut^os  lavrados  pelo  nn^smo  fiscal,  na  mesma  data,  no  mesmo  esta- 
belecimento e  contra  a  mesma  firma :  annidlação 
Sr.  Director  da  Recebedoria: 

N.  335  —  Com  o  officio  n.  2.069,  de  29  de  Otitubro  de  1926,  encami- 
nhastes a  esta  Directoria  o  recurso  interposto  por  Assad  Mattos  do  acto  dessa 
Recebedoria  que  lhe  impoz  a  multa  de  400|,  por  infracção  do  regulamento  do 
imposto  de  consumo. 

O  Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  data  de  16  do  mez  próximo  findo,  pro- 
feriu o  seguinte  despacho : 

"  Em  face  das  irregularidades  de  que  dá  conta  o  parecer,  resolvo  annul- 
lar  o  processo  " . 

O  parecer  que  emitti  e  com  o  qual  concordou  o  Sr.  ministro,  foi  o  se- 
guinte : 

"  O  presente  processo  está  tumultuario  desde  o  seu  inicio,  por  isso  que 
tem  imr  base  dous  autos  de  infracção  dos  dispositivos  do  regulamento  do  impos- 
to de  consumo,  lavrados  na  mesma  data,  co.itra  as  mesmas  firmas,  por  occasião 
de  uma  visita  de  inspecção  num  mesmo  estabelecimento  commercial. 

Um  desses  autos,  o  que  tomou  o  numero  239,  (fls.  24-25),  foi  julgado 
pela  repartição  officiante,  dando  como  revéis  os  infractores,  que,  por  isso,  forasi 
multados  no  máximo,  de  accordo  com  o  artigo  222,  parte  .final,  do  referido  re- 
gulamento (fls.  29  V.  e  30). 

Intimadas  dessa  decisão  as  firmas  interessadas  recolheram,  respectiva- 
m.ente,  as  importâncias  da  multa  imposta  (documentos  de  fls.  31  e  34),  allegan- 
d..  em  seu  favor  terem,  em  tempo,  apresentado  defesa,  que  foi  iunta  ao  auto  de 
infracção,  que,  embora  da  mesma  data  do  de  n.  239,  tomou,  entretanto,  o  nu- 
mero 212  (folhas  66). 

A'  vista  disso  foram,  então,  annexados  os  dous  alludidos  autos,  em  data 
em  que  já  se  achava  informado  pelo  autoante  o  de  n.  212,  que,  por  isso, -prose- 
guiu  o  seu  andamento,  procedendo-se  a  exame  e  verificações,  até  sua  conclusão 
prra  o  devido  julgamento,  que  não  se  verificou,  em  virtude  da  resolução  do 
Sr.  ministro  da  Faznda,  constante  da  portaria  n.  36,  de  7  de  Fevereiro  de  1923, 
determinando  que  a  fiscalização  do  imposto  de  consumo  a  cargo  da  Recebedoria 
comprehendesse  somente  a  zona  do  Districto  Federal. 

Nesse  Ínterim,  foi  apresentado  pelos  interessados  pedido  da  entrega  da 
mercadoria,  julgada  em  contravenção,  o  qual,  depois  de  informado  pela  mencio- 
n;da  repartição,  foi  satisfeito,  já,  por  intermédio  da  Primeira  Collectoria  Fe- 
deral de  Nictheroy,  séde  do  estabelecimento  de  que  se  trata. 

Nestas  condições,  tendo  em  vista  o  que  consta  do  processo  em  causa,  sou 
de  parecer  que  se  tome  conhecimento  do  recurso  de  fls.  38-39  v.,  para  o  fim 
exclusivo  de  se  tornar  nullo  o  mesmo  processo,  para  todos  os  ef  feitos,  por  não 
ter  observado  as  prescripções  do  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  14.648, 
dc  26  de  Janeiro  de  1921,  em  cujo  regimen  foram  lavrados  os  dous  citados 
autos " . 

O  que  vos  communico  para  os  devidos  fins.  (Processo  n.  47.365,  de  - 
1926).  . 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official,  de  5-9-28) . 


(*)    E'  isso,  e  só  isso,  o  que  consta  do  Diário  Official  de  5-9-28.  Vc- 
rifica-se,  pois,  que  o  Thesouro   (licença  para  o  termo)  capou  o  final  da  decisã'- 
dn  Recebedoria  que  figura  na  integra  ás  pags.  856  e  857  do  "Primeiro  ."='11)' 
mento"  deste  livro.  Qual.  pois,  a  sorte  desse  final?  Approvado  o    .  ?io- 
vado? 
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762  —  Notificação  lavrada  por  escriplurarios:  millidade.  —  Prazos  para  defesa 

—  Falta  dc  termo  de  rcz'elia 
A'  Delegacia  Fiscal  em  Sergipe : 

N.  31  —  Commun!cando  que  o  senhor  ministro  da  Fazenda,  tendo  pre- 
sente o  officio  (ficha  n.  26.424,  de  1928),  em  que  recorreis  ex-officio  do  vosso 
acto  annullando  o  auto  instaurado  contra  a  Agencia  Nelson  de  Lemos,  Limita- 
da, por  ter  sido  a  peça  principal,  base  do  processo,  lavrada  por  funccionarios 
que  não  tem  competência  para  fazel-o  e  ainda  processado  em  dcsaccordo  com  as 
disposições  do  regulamento  expedido  com  o  decreto  n.  17.464,  de  6  de  Outu- 
bro de  1926,  proferiu,  em  data  de  16  de  Agosto  ultimo,  o  despacho  seguinte: 

"  Em  face  do  parecer,  nego  provimento  ao  recurso  ex-officio  " . 

O  parecer  que  emitti  e  com  o  qual  concordou  o  Sr.  ministro,  foi  o  se- 
guinte: 

"  O  presente  processo  é  nullo  ab-initio,  por  inobservância  de  diversos  dis- 
positivos regulamentares. 

A  notificação  de  fls.  13,  não  podia  ser  lavrada  por  escripturarios.  (Or- 
dem n.  147,  á  Delegacia  Fiscal  em  Minas  Geraes,  de  31  de  Ma  o  de  1928). 

Além  disso,  diversas  formalidades  regulamentares,  referentes  á  assigna- 
tura  de  prazos  para  defesa  e  falta  de  termo  de  revelia  (*)  não  foram  observados. 

Em  taes  condições,  sou  de  parecer  que  se  negue  provimento  ao  recurso 
ex-officio.  afim  de  ser  mactida  a  decisão  recorrida",  (Processo  n.  26.282, 
de  1928). 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official,  de  6-9-28) . 

763  —  Pannos  bordados  para  adorno  de  cadeiras.  —  Sujeitos  a  imposto 

Sr.  Director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal. 

N.  349  —  Communicando  que  o  senhor  ministro  da  Fazenda  approvou  a 
decisão  (**)  daquella  recebedoria  que  considerou  sujeitos  ao  imposto  de  consu- 
mo, de  accordo  com  o  a,rt.  4",  §  13.  lettra  C,  do  regulamento  approvado  pelo  dec. 
n.  17.464.  de  6  de  Outubro  de  1926,  os  pannos  bordados  para  adorno  de  cadei- 
ras.  (Processo  n.  8.806,  de  1928). 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official,  de  7-9-28). 

764  —  Livro  dc  movimento  de  entraéa  e  sahidci  de  álcool  de  camia  e  cachaça, 

c  de  vinho  natural 
Sr.  delegado  fiscal  no  Paraná: 

N.  125  —  Em  resposta  á  consulta  constante  de  vosso  officio  n.  300,  de 
4  de  Agosto  ultimo,  communico-vos  que  o  livro  a  que  se  refere  o  art.  112,  pa- 
ragrapho  2°,  lettra  b,  do  decreto  n.  17.464,  de  6  de  Outubro  de  1926,  não  é  exi- 
gível dos  commerciantes  atacadistas  de  álcool  de  canna  ou  cachaça  que  só  recebem 
o  producto  com  o  imposto  pago ;  a  columna  relativa  ao  producto  recebido 
com  o  imposto  pago  figura  no  modelo  (XXX)  do  alludido  livro, 
para  ser  utilizada  quando  os  commerciantes,  que  adquirem  o  producto  com  o 
imposto  a  pagar,  também  o  fazem  com  o  imposto  pago,  a.í.m  de  que  seja  evita- 
da a  fraude,  podendo  a  fiscalização  ser  exercida  com  maior  facilidade  e  pro- 
vi ito. 

Outrosim  deixo  de  referir-me  aos  atacadistas  de  vinho  natural,  em  face  do 
que  preceitua  o  art.  14,  paragrapho  6°,  do  decreto  numero  5.353,  de  30  de  No- 
vembro de  1927.  (Processo  n.  39.021,  de  1928). 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official  de  18-9-28). 

765  —  Mantas  dc  feltro  para  montaria.  ■ —  Artefactos  de  tecidos:  casos  em  que 

não  ha  tecidos  propriamente  ditos 
Sr.  director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 

N.  371  —  Em  officio  n.  1.100.  de  7  de  Julho  ulfmo,  recorrestes  ex-of- 
ficio da  decisão  que  destes  no  processo  originado  da  consulta  da  Companhia  Fia- 
são  e  Tecidos  Corcovado  sobre  a  incidência  no  imposto  de  consumo,  ás  mantas 
de  feltro  para  montaria. 


(*) .  Isso  de  termo  de  revelia  em  processo  de  notificação  é  uma  curiosa 
novidade...  Pois  se  não  ha  defesa,  como  haver  revelia? 

(**)  O  despacho  da  Recebedoria  approvado.  é  o  n.  CCLXI  do  "  Pri- 
...eiio  Supplemento"  deste  livro  (pag,  863). 


924 


Decisões  do  Thesouro 


O  Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  data  de  11  de  Agosto  ultimo,  proferiu  o 
seguinte  despacho : 

"  De  accordo  com  o  parecer,  deixo  de  approvar  a  decisão  da  Recebedo- 
ria. Expeça-se  circular  a  respeito". 

O  parecer  que  emitti  e  com  o  qual  concordou  o  Sr.  ministro,  foi  o  se- 
guinte : 

"  A  decisão  submettida  á  approvação  superior  exclue  da  tributação  o  pro- 
diicto  constante  da  amostra,  porque  na  sua  fabricação  não  entra  tecido  de  qual- 
quer qualidade,  considerado  "  tecido  "  como  synonymo  de  "  panno  " . 

Mas  o  regulamento  do  imposto  de  consumo  tributa  as  "  mantas  de  qual- 
quer qualidade",  sem  referencia  a  tecido. 

A  prevalecer  o  critério  da  decisão,  não  haveria  togar  para  os  tapetes  de 
côco,  incluidos  pelo  regulamento  nos  artefactos  de  tecidos  (art.  4°,  §  13,  alí- 
nea IV). 

Assim,  entendo  que  o  producto  em  questão  está  sujeito  ao  imposto  de  con- 
sumo, devendo  nelle  incidir  a  taxa  de  |400  por  unidade,  de  que  trata  a  alinea  V 
de  art.  4°,  §  13,  não  merecendo  approvação  o  acto  de  fls.  8. 

O  que  vos  communico  para  os  devidos  fins. 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official,  de  19-9-28). 

76(5  —  Irregularidades  de  processo.  Certificado  de  intimação  que  não  declara  o 
nome  do  intimado.  —  Processo  que  não  aguardou  na  coUectoria  o  escoa- 
mento do  [>razo  para  recurso 
Sr.  Delegado  Fiscal  no  Rio  de  Janeiro. 

N.  217  —  Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr.  ministro  da 
Fazenda,  tendo  presente  o  recurso  interposto  por  José  Seabra  da  Cruz  do  acto 
da  2"  CoUectoria  Federal  de  Petrópolis,  que  lhe  impoz  a  multa  de  200®  por  in- 
fracção do  regulamento  do  imposto  de  consumo,  proferiu,  em  data  de  28  de 
Agosto  ultimo,  o  seguinte  despacho : 

"  Por  equidade  dou  provimento  ao  recurso  de  fls.  14.  Faça-se  a  recom- 
niendação  proposta  no  parecer  " . 

O  parecer  que  emitti  e  ao  qual  se  refere  o"  despacho  do  Sr.  ministro  foi 
o  seguinte : 

"Datado  de  8  de  Novembro  do  anno  passado  vê-se,  a  fis.  13  deste  pro- 
cesso, um  certificado  de  intimação,  lavrado  pelo  escrivão  da  2"  CoUectoria  de 
Petrópolis,  no  qual  não  ha  referencia  ao  nome  do  intimado,  nem  se  diz  como 
foi  feita  a  mesma  intimação. 

Presume-se,  pois,  que  o  intimado  foi  o  recorrente  José  Seabra  da  Cruz, 
que  apresentou  a  petição  de  recurso  (folhas  14),  com  data  de  22,  e  recolheu  a 
multa  para  o  alludido  recurso  em  27,  tudo  do  mesmo  mez  de  Novembro. 

Com  esse  recolhimento  da  multa  em  data  que  ultrapassa  o  prazo  regula- 
mentar para  recurso,  estaria  este  perempto,  si  não  fosse  a  irregularidade  apon- 
tada quanto  á  intimação. 

E'  de  notar  também  que,  havendo  outra  firma  multada  e  tendo  de  ser 
feita  a  remessa  do  processo  á  coUectoria  da  localidade  em  que  era  ella  estabe- 
lecida (Parahyba  do  Sul),  essa  formalidade  foi  cumprida  na  mesma  data,  8  de 
Novembro,  quando  deveria  ter  sido  aguardado  o  termino  do  prazo  concedido  pelo 
regulamento  ao  primeiro  intimado,  isto  é,  o  recorrente  José  Seabra  da  Cruz, 
jurisdiccionado  da  repartição  que  o  multou  (2"  CoUectoria  de  Petrópolis) . 

Do  recurso  de  fls.  14  deve-se,  portanto,  tomar  conhecimento,  para  o  fim 
de  lhe  ser  negado  provimento  .porque  a  infracção  está  provada,  tendo  sido  bem 
lançada  a  decisão  de  fls.  12. 

Convém  chamar-se  a  attenção  do  collector  officiante  para  as  irregulari- 
dades notadas  no  processo".   (Processo  numero  23.527,  de  1927). 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Dairio  Official,  de  21-9-28). 


(*)  O  despacho  da  Recebedoria,  publicado  no  "Diário  Official",  de 
S-7-28,  —  foi  o  seguinte :  ' 

"  As  mantas  para  montaria  sujeitas  ao  imposto  de  consumo  estão  incluí- 
das na  classe  "  artefactos  de  tecidos  ",  de  que  se  occupa  o  §  13  do  artigo  4°  do 
regulamento  expedido  com  o  decreto  n.  17.464,  de  6  de  Outubro  de  1926. 

Desde  que  na  fabricação  de  mantas  não  entre  tecido  de  qualquer  quali- 
dade, não  ha  como  tributal-as. 

A  expressão  —  de  qualquer  qualidade,  que  se  vê  no  n.  V  do  alludido  §  13, 
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767  —  Pagamento  de  vencimentos  a  agentes  jiscaes.  Onde  e  como  se  fará 

Ministério  da  Fazenda  —  Circular  n.  52  —  Em  22  de  Setembro  de  1928. 

O  ministro  da  Fazenda,  em  face  do  que  expoz  o  inspector  geral  Constan- 
te Lobo,  recommenda  aos  delegados  fiscaes  do  Thesouro  Nacional  nos  Estados 
que,  sob  pena  de  responsabilidade,  façam  observar,  em  todos  os  seus  termos,  pe- 
los chefes  das  repartições  arrecadadoras,  a  circular  deste  ministério  n.  57,  de 
Setembro  de  1927,  e,  bem  assim,  que  não  sejam  pagos  os  vencimentos  dos  agen- 
tes fiscaes  do  interior  dos  Estados  senão  na  sede  em  que  servirem,  salvo  quando 
tiverem  procuradores  na  capital.  Para  que  não  soffra  demora  o  pagamento  re- 
ferido, as  delegacias,  logo  que  tenham  conhecimento  da  arrecadação  do  Estado, 
expedirão  aos  exactores  portaria  autorizando  o  pagamento  da  importância  liqui- 
da devida  a  cada  fiscal,  annotando  essa  portaria  na  folha  de  pagamento  respe- 
ctiva. —  F.  C.  de  Oliveira  Botelho. 

(Dairio  Official,  de  23-9-28). 

768  —  Guias  de  acquisição  de  sellos  de  consumo  e  vendas  mercantis:  como  devem 

ser  processadas  e  escripturadas 

Ministério  da  Fazenda  —  Circular  n.  53  —  Em  22  de  Setembro  de  1928. 

Tendo  em  vista  as  ponderações  feitas  em  relatório  pelo  inspector  geral 
Constante  Lobo,  recommendo  aos  delegados  fiscaes  do  Thesouro  Nacional  nos 
Estados  e  aos  chefes  das  repartições  arrecadadoras  deste  ministério  a  fiel  ob- 
servância do  seguinte: 

o)    que  as  guias  para  acquisição  de  sellos  de  consumo  e  vendas  mercantis, . 
levadas  ás  estações  arrecadadoras,  sejam  apresentadas  ao  escripturario  ou  escri- 
vão, para  os  devidos  lançamentos ;  e  que  só  depois  de  serem  as  mesmas  assigna- 
das  por  essse  serventuário,  sejam  fornecidos  pelo  thesoureiro  ou  collector  os 
sellos  pedidos ; 

61  que  da  venda  dos  sellos  adhesivos,  feita  pelo  collector,  seja  diariamen- 
te fornecida  ao  escrivão  uma  nota  devidamente  assignada  por  aquelle  exactor, 
n;.  qual  se  discrimine  a  quantidade  dos  sellos  pelas  taxas,  archivando-a  o  escri- 
vão, para  os  effeitos  necessários; 

c)  que  o  movimento  da  entrada  e  sahida  dos  sellos,  quer  de  consumo, 
quer  de  vendas  mercantis,  obedeça  ao  mesmo  systema  de  escripturação  adoptado 
para  os  sellos  adhesivos,  isto'é,  figurando-os  pela  quantidade  em  cada  taxa  e  não 
pelas  importâncias.  —  P.  C.  de  Oliveira  Botelho. 

(Diário  Official,  de  23-9-28) . 

759  —  Commissarios  de  café:  não  são  obrigados  a  registro  para  venda  de  saccos 
Processos  ns.  2.474,  de  1928  e  53.046,  de  1927,  relativos  a  uma  represen- 
tação da  Associação  Commercial  de  Santos,  sobre  a  exigência,  por  parte  de  um 
agente  fiscal  do  imposto  de  consumo  daquella  cidade,  de  que  as  firmas  commis- 
sarias  de  café  se  inscrevam  na  Alfandega  local  como  negociantes  em  tecidos, 
(saccos  de  aniagem),  sujeitando-se  ás  disposições  do  regulamento  n.  17.464,  de 
6  de  Ouutbro  de  1926 : 

Versa  o  presente  processo  sobre  a  obrigatoriedade,  discutida  e  contestada, 
dos  commissarios  de  café  ao  pagamento  de  "  registro ",  estabelecido  no  imposto 
de  consumo,  pelo  facto  de  venderem  saccos  de  aniagem  para  o  reensaccamento 
do  café  que  exportam  á  conta  de  seus  committentes. 

A  exigência  do  "  registro  "  está  assim  consignada  no  vigente  regulamento 
dc  imposto  de  consumo: 


refere-se,  necessariamente,  ao  tecido  empregado  nas  mantas,  o  qual  não  influirá 
para  alterar  a  taxa  única  de  $400  para  qualquer  manta  " . 

Estamos  de  perfeito  accordo  com  esse  despacho  da  Recebedoria,  pois  que 
no  mesmo  sentido  já  nos  haviamos  pronunciado  na  observação  n.  76  (pag.  62) 
deste  nosso  livro. 

O  parecer  da  Directoria  da  Recetia  não  tem  o  minimo  fundamento  solido. 

Diz  que  a  Recebedoria  decidiu  por  considerar  tecido  como  synonymo  de 
panno.  Não  houve  tal  approximação  de  idéas,  —  mesmo  porque  a  palavra  tecido 
tem  sentido  muito  mais  preciso  do  que  panno.  Tecido  vem  de  tecer:  desde  que 
nada  se  teceu,  —  não  ha  tecido...  E  assim  logicamente  decidiu  a  Recebedoria. 

Também  nenhum  valor  tem  a  referencia  aos  tapetes  de  cóco.  Ahi  a  lei 
expressamente  os  declarou  tributados.  Quanto  ás  mantas,  —  não.  E  a  interpre- 
atção  fiscal  não  permitte  extensão  por  analogia  ou  paridade. 


926 


Decisões  do  Thesouro 


"  Ninguém  poderá  fabricar,  vender  ou  expôr  á  venda  produclo  sujeito  ao 
imposto  de  consumo,  sem  se  achar  habilitado  com  o  competente  registro",  (ar-' 
ligo  8) . 

Os  commissarios  de  café,  ainda  quando  seu  principal  negocio  fosse  o  de 
vender  saccos  de  aniagem,  ou  mesmo  de  algodão,  não  estariam  sujeitos  ao  "  re- 
gistro "  pela  simples  razão  de  que  os  saccos  de  que  se  trata  não  constituem  "  pro- 
ducto  sujeito  ao  imposto  de  consumo",  visto  que,  conforme  decidiu  recentemente 
este  ministério,  o  imposto  de  consumo  recahe  no  tecido  e  não  no  artefacto. 

Assim  é  o  próprio  regulamento  que  isenta,  de  modo  claro,  os  commissa- 
rios de  café  do  pagamento  de  "registro",  que  se  lhes  quer  exigir.  Mas,  quando 
tal  não  bastasse,  a  isenção  sustentar-se-hia  ainda  no  próprio  regulamento  quan- 
do declara,  no  artigo  31  que  "são  isentos"  do  registro  os  "estabelecimentos  que 
tiverem  productos  tributados,  destinados  exclusivamente  aos  misteres  de  sua 
profissão". 

Não  é  preciso  muito  esforço  para  affirmar  que  os  commissarios  de  café, 
como  indica  sua  própria  denominação,  não  têm  outra  profissão  que  a  de  servi- 
rem de  intermediários  entre  seus  commitentes  e  os  compradores  de  café.  Não 
negociam  em  saccos ;  e  si  os  vendem,  o  fazem  como  uma  decorrência  de  seu  pró- 
prio negocio.  Em  face  pois,  dos  próprios  termos  do  regulamento,  acima  transcri- 
ptos,  estão  isentos  de  pagamento  dos  emolumentos  de  "  registro " . 

(Despacho  do  Ministro  da  Fazenda  —  Diário  Official,  de  2S-9-28  —  Ex- 
pediente da  Directoria  da  Receitai . 

770      Autorizações  ,piara  recebimento  de  álcool  desnaturado.  —  Prevalecem  pa- 
ra todos  as  recebimentos  futuros 
Sr.  Delegado  Fiscal  em  São  Paulo: 

N.  294  —  Em  resposta  ao  vosso  officio  n.  812,  de  6  de  Agosto  do  cor- 
rente anno,  communico-vos  que  é  desnecessário  novo  pedido  de  autorização  para 
que  a  Companhia  Rhodia  Brasileira  receba  álcool  desnaturado,  uma  vez  que  á 
interessada  já  foi  concedida,  pois  a  autorização  publicada  no  "Diário  Official" 
de  18  do  corrente  se  refere  a  toda  e  qualquer  remessa  até  que  seja  revogada. 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Dairio  Official,  de  27-9-28). 

,771  —  Paganunto  de  multa  de  200$000,  em  prestações  mensaes  de  50|000 
Ao  Sr.  delegado  fiscal  na  Parahyba  do  Norte: 

N.  42  —  Declaro-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr.  ministro  da  Fazen- 
da, tendo  presente  o  requerimento  encaminhado  com  o  vosso  officio  n.  266,  de 
19  de  Setembro  do  anno  findo,  registrado  no  Thesouro  Nacional  sob  n.  52.544, 
do  mesmo  anno,  em  que  a  firma  commercial  dessa  praça,  Antonio  Francisco 
da  Silva  pede  permissão  para  pagar  em  prestações  mensaes  de  50|  (*),  a  multa 
de  206$,  que  lhe  foi  imposta  pela  Inspectoria  da  Alfandega  desse  Estado,  por 
infracção  do  regulamento  do  imposto  de  consumo,  resolveu,  por  despacho  de  14 
deste  mez,  deferir  o  alludido  pedido,  mediante  assignatura  de  termo  de  confis- 
são da  divida,  com  fiador  idóneo  e  demais  formalidades  assecuratorias  dos  di- 
reitos da  Fazenda.  (Processo  numero  52.544,  de  1927). 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official,  de  27-9-28) . 

/72  —  Quebra  de  5  °1°  no  calculo  do  imposto  sobre  azulejos,  mosaicos  e  ladrilhos 
Sr.  Director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 

N.  395  —  Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr.  Ministro  da 
Fazenda,  em  data  de  29  de  Agosto  ultimo,  resolveu  approvar  o  despacho  dessa 
Recebedoria  proferido  na  representação  do  agente  fiscal  José  Rozendo  de  Mel- 
lo, sobre  o  imposto  de  consumo. 

O'  despacho  approvado  foi  o  seguinte : 

"A  deducção  de  5  °\°  do  imposto  de  consumo,  sobre  azulejos,  mosaicos  e 
ladrilhos,  de  producção  nacional,  deve  ser  admittida  na  própria  guia  em  que  as 
estampilhas  deverão  ser  colladas,  attendida  a  mesma  deducção.  E  assim  é  por- 
que essa  concessão  attende  á  conveniência  de  ser  pago  o  imposto,  tanto  quanto 
possível,  sobre  productos  realmente  utilizados  ou  consumidos.  Portanto,  proce- 
da-se  de  accordo  com  o  parecer.  Submetto  este  despacho  á  consideração  de 
S.  Ex.  o  Sr.  ministro  da  Fazenda.  Remetta-se  o  processo  á  Directoria  da  Re- 
ceita " .  , 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official,  de  29-9-28). 


<*)  Incluímos  essa  decisão  apenas  para  mostrar  que  o  Thesouro  já  per- 
mitte  prestações  de  50$000. 
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772-A  • —  Fabricas  que  viandam  preparar  artigos  seus  em  outras  fabricas  (arti- 
go 86)  .  —  Não  é  essencial  a  remessa  também  da  matéria  prima,  além  dos 
sellos  c  rótulos 

A'  Delegacia  Fiscal  em  Minas  Geraes. 

N.  280  —  Communicando  que  o  Sr.  ministro  da  Fazenda,  resolveu  ap- 
provar  o  acto  daquella  delegacia,  permittindo  que  a  Companhia  Antárctica  Mi- 
neira mande  fabricar  em  sua  matriz,  em  São  Paulo,  a  cerveja  marca  *'  Hambur- 
gueza",  observando-se  o  art.  86  do  vigente  regulamento  do  imposto  de  con- 
sumo (*). 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official,  de  29-9-28). 

773  ■ — ■  Infracção  do  art.  64.  Recebedor  que  c  atacadista,  embora  não  do  prO' 
dueto  recebido:  não  lia  infracção.  —  Infracção  do  art.  53;  pequen-j 
quantidade  de  sellos 

"  Os  recursos  de  fls.  28. e  30  estão  em  caso  de  merecer  provimento. 

Quanto  á  infracção  do  art.  53,  a  pequena  quantidade  de  estampilhas  ap-- 
prehendidas  e  a  circumstancia  em  que  se  deu  a  apprehensão  autorizam  plena- 
ir.ente  a  dispensa  da  multa. 

Em  relação  á  falta  a  que  se  refere  o  art.  64,  não  ha  como  punir  o  remet- 
tente  da  mercadoria,  pois  embora  ficasse  averiguado  que  os  compradores  não  ne- 


(*)  Lendo  isso  no  Diário  Official,  suppuzemos  fosse  mero  resumo,  mal 
feito,  da  ordem. 

Recorrendo  ao  origina!,  —  vimos  que  elle  não  explica  nada  mais,  e  apenas, 
em  vez  de  communicando  e  daquella,  —  diz  communico-vos  e  dessa. 

Ora,  vamos  e  venhamos :  a  Directoria  da  Receita,  mal  redigindo  os  seus 
officios,  compromette  a  reputação  alheia. 

Pela  leitura  dessa  decisão,  —  que  má  idéa  não  se  fará  do  Delegado  Fis- 
cal, que,  resolvendo  de  accardo  com  o  art.  86  do  regulamento,  submetteu  a  de- 
cisão á  approvação  superior?  Todos  dirão  que,  se  elle  decidiu  de  exacto  accor- 
■do  com  os  termos  de  um  dispositivo  regulamentar,  —  não  necessitava  submetter 
a  sua  decisão  á  approvação  do  Thesouro. 

E  no  emtanto,  segundo  verificámos  do  processo,  a  Delegacia  Fiscal  de 
Minas  procedeu  acertadamente,  recorrendo  ex-officio. 

O  caso  foi  o  seguinte : 

A  Companhia  Antárctica  Mineira,  necessitando  mandar  fabricar  pela  sua 
matriz  em  São  Paulo,  a  sua  cerveja  marca  Hamburgucza,  —  pediu  permissão  pa- 
ra agir  pela  seguinte  forma:  adquiriria  na  repartição  a  que  está  sujeita  (em 
Bello  Horizonte)  as  estampilhas  necessárias,  dando-lhes  entrada  em  seus  livros 
e  organizando  uma  factura  das  estampilhas  e  rótulos  que  remetteria  á  matriz  com 
a  declaração  de  que  a  remessa  é  feita  para  a  fabricação  da  cerveja  Hamburgue- 
sa, que  será  vendida  por  sua  conta.  Essa  factura  será  levada  ao  visto  do  agente 
fiscal. 

Como  se  vè,  —  não  se  trata  de  proceder  exactamente  de  accordo  com  o 
art.  86  e  paragrapho  1°,  que  exigem  também  a  remessa  da  maicria  prima. 

Ao  informar  o  processo,  sobre  esse  ponto  ponderou  brilhantemente  o  Dr. 
Nominato  do  Couto  e  Silva,  incontestavelmente  uma  das  mais  lúcidas  e  robus- 
tas intelligencías  com  que  conta  o  corpo  dos  agentes  fiscaes  do  imposto  de  con- 
sumo : 

"  Não  percebo  em  que  possa  influir  esse  fornecimento  também  da  maté- 
ria prima,  de  vez  que,  em  regra,  ao  fisco  não  interessa  a  matéria  prima.  Salvo 
se  o  dispositivo,  como  parece,  visa  a  hypothese  da  matéria  prima  também  tribti- 
tada,  e  portanto  sujeita  a  fiscalização,  que  poderia  ser  burlada  se,  por  exemplo 
■uma  fabrica  de  tecidos  sonegasse  certa  quantidade  destes,  sob  o  pretexto  de  que 
empregou  em  artefactos  de  encommenda  de  outra  fabrica  tecidos  por  esta  for- 
necido. . . 

De  accordo  com  esse  parecer,  a  Delegacia  Fiscal  em  Minas  deferiu  o  pe- 
■dido  da  Companhia.  E  como,  assim,  deixasse  de  exigir  o  cumprimento  da  exi- 
gência do  art.  86,  de  remessa  da  matéria  prima,  —  submetteu,  acertadamente,  o 
seu  acto  á  approvação  do  Thesouro.  Este,  como  se  vê  da  decisão  que  estamos 
annotando,  approvou  o  acto  da  Delegacia.  Mas,  ao  communicar  essa  approva- 
<;ão,  não  soube  dizer  o  que  approvára... 
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gociavam  era  bebidas,  todavia  está  constatado  que  são  elles  atacadistas  dos  produ- 
ctos  do  seu  comraercio  (*),  conforme  se  vê  da  informação  de  fls.  22  v. 

Assim,  portanto,  sou  de  parecer  que  se  dê  provimento  aos  mencionados 
recursos,  para  o  fim  de  serem  dispensadas  as  multas  impostas  aos  recorrentes  " . 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accordo  com  o  qual  decidiu  o  Mi- 
nistro da  Fazenda,  segundo  consta  da  ordem  n.  132,  da  mesma  Directoria  á 
Delegacia  Fiscal  no  Paraná  —  Diário  Official,  de  30-9-28) . 

774  —  Falsificação  de  escripta :  responsabilidade  dos  patrões  pelos  actos  dos- 

pre^postos,  gitnrd^-lizfos  etc. 

"  De  facto  a  adulteração  da  escripta  fiscal  não  beneficiaria  a  outrem  que 
não  os  recorrentes,  mesmo  na  hypothese  de  ter  sido  realizada  por  um  guarda- 
livros,  não  podendo  assim,  legalmente,  eximir-se  elles  da  responsabilidade,  en» 
face  do  disposto  no  art.  1.521,  alinea  III,  do  Código  Civil  Brasileiro. 

Assim,  estando  provado  que  só  pelos  recorrentes  ou  qualquer  dos  seus 
empregados,  poderia  ter  sido,  como  foi,  adulterada  a  referida  escripta  fiscal,, 
com  o  deliberado  propósito  de  illudir  a  fiscalização,  sou  de  parecer  que  se  ne- 
gue provimento  ao  recurso  de  fls.  22  a  24,  para  ser  mantida  a  decisão  recorrida,. 
jkIos  seus  legaes  fundamentos  " . 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accordo  com  o  qual  decidiu  o  Mi- 
nistro da  Fazenda,  segundo  consta  da  ordem  n.  396,  da  mesma  Directoria  á  Re- 
cebedoria do  Districto  Federal  —  Diário  Official,  de  30-9-28) . 

775  —  Nega-se  uma  restituifão  de  imposto  pago  indevidamente  porque  ...a'  De- 

legacia Fiscal  deixou  de  recorrer  " ex-officio"  do  acto  que  reconheceu  o 

direito  do  contribuinte! 

A'  Delegacia  Fiscal  em  São  Paulo: 

N .  304  —  Communicando  que  esta  directoria,  tendo  presente  o  processa 
numero  15.646,  deste  anno,  relativo  ao  requerimento  em  que  a  Fabrica  Nacio- 
nal de  Parafusos  Santa  Rosa  pede  restituição  da  importância  de  1 :028$907,  paga 
a  mais  na  Alfandega  de  Santos  pela  nota  de  importação  n.  5.782,  de  1922,  por 
despacho  de  8  de  Agosto  do  anno  próximo  findo,  deixou  de  autorizar  a  restitui- 
ção pretendida,  porque  essa  Delegacia  Fiscal,  dando  provimento  ao  recurso  que 
lhe  foi  interposto,  deixou  de  recorrer,  ex-officio^essa  decisão  (**).  (Processo 
n.  15.646,  de  1928). 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official,  de  2-10-28)  . 

776  —  Bstampilhas  adquiridas  para  sellagem  de  "stock"  e  que  não  tiveram  ap-^ 

plica  ção 

Sr.  Delegado  Fiscal  no  Estado  do  Rio. 

N.  239  — •  Communicando  que  o  Sr.  ministro  da  Fazenda  resolveu  per- 
mittir  que  a  firma  Canode  &  Comp.,  de  Petrópolis,  subordinada  á  jurisdicção- 
da  2"  coUectoria  daquella  cidade,  applique  nos  productos  que  haja  de  receber 
com  o  imposto  a  pagar,  a  importância  de  réis  516|080,  em  estampilhas  adquiri- 
das naquella  exactoria,  destinadas  a  sellagem  do  stock  e  que  não  tiveram  appli- 
cação,  fazendo-se  as  annotações  necessárias.  (Processo  n.  19.280,  de  1928). 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official,  de  6-10-28) . 


(*1  Não  parece  razoável  a  decisão  do  Thesouro,  quanto  ao  art.  64.. 
Quando  o  art.  64,  §  único,  allude  a  atacadista,  —  deve  naturalmente  entender- 
se  o  atacadista  do  producto  em  causa,  e  não  de  outros.  Realmente,  só  nessa  hy« 
pothese  se  comprehende  e  justifica  a  dispensa  da  exigência. 

Em  dispositivos  outros  semelhantes,  —  o  commerciante  não  registrado- 
para  o  commercio  do  preducto  é  equiparado  ao  particular.  Vejam-se  a  respeito- 
os  artigos  65  e  57,  §  5°. 

(**)  Estaria  muito  bem  que  se  negasse  uma  restituição  porque  o  cpntri- 
buinte  não  lhe  tenha  direito,  e,  se  isso  não  foi  declarado  anteriormente,  foi  ape- 
mas  porque  não  houve  o  recurso  ex-officio  da  instancia  inferior. 

Mas  não  é  isso  que  se  contém  na  decisão  supra.  Ella  não  declara  faltar 
direito  ao  contribuinte. 

O  fisco  lhe  nega  restituição  apenas  porque...  um  preposto  do  fisco  não- 
recorreu,  na  forma  da  lei ! 

Que  qualificação  dar  a  uma  decisão  dessas?   ,  -  . 
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777  —  Imagens,  como  objectos  de  culto  religioso .  Isentas 

Sr.  Director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 

N.  413  —  Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr.  ministro  da 
Fazenda,  em  data  de  14  de  Setembro  próximo  findo,  resolveu  approvar  a  deci- 
são (*)  dessa  recebedoria  proferida  na  representação  do  agente  fiscal  Armando 
Watson  Cordeiro,  relativamente  á  incidência  do  imposto  do  consumo  sobre 
■"imagens",  na  accepção  precisa  de  objecto  de  culto  religioso. 

A  decisão  approvada  pelo  Sr.  ministro  foi  a  seguinte: 

"  De  accordo  com  o  parecer,  em  face  do  regulamento  em  vigor,  a  imagem, 
■na  accepção  -migar  e  precisa  de  objecto  de  culto  religioso,  não  está  sujeita  ao 
imposto  de  consumo.  E  assim,  em  relação  aos  productos  de  que  cogita  o  §  37 
do  art.  4°  citado,  pela  exclusão  feita.  Quanto  ás  mercadorias  referidas  no  §  18, 
do  mesrao  art.  4°  decorre  a  isenção  por  que  ahi  a  referencia  é  feita  aos  obje- 
ctos de  ornamento. 

Submetto  esta  decisão  á  apreciação  superior"  (Processo  n.  47.045  de 

1927. 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official,  de  11-10-28). 

778  —  Imjirescindibilidade,  para  a  cobrança  executiva,  de  que  a  certidão  de  di- 

vida tenha  sido  extrahida  de  processo  administrativo,  oriundo  de  auto  ou 
notificação .  —  Contribuinte  faltecido:  como  devem  proceder  as  exactorias 
Ao  Sr.  delegado  fiscal  no  Pará: 

N.  67  —  Em  officio  n.  880,  de  20  de  Abril  do  corrente  anno,  recorrestes 
ex-officio  da  decisão  proferida  no  processo  relativo  á  consulta  do  collector  fede- 
ral de  Chaves,  nesse  Estado,  sobre  a  arrecadação  do  imposto  devido  por  um  com- 
merciante  já  fallecido. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  em  data  de  11  do  mez  próximo  findo,  pro- 
ífriu  o  seguinte  despacho: 

"  Nos  termos  do  parecer,  nego  provimento  ao  recurso  ex-officio " . 

O  parecer  que  emitti,  e  com  o  qual  concordou  o  Sr.  ministro,  foi  o  se- 
guinte : 

"  Af  f iguram-se-me  procedentes  as  razões  constantes  da  decisão  de  fls. 
23  v.|24,  proferida  pelo  Sr.  delegado  fiscal  no  Pará,  julgando  o  presente  pro- 
cesso . 

Em  taes  condições,  nada  mais  precisando  accrescentar  ao  que  está  ex- 
losto  nessa  decisão,  sou  de  parecer  que  se  negue  provimento  ao  recurso  ex-offi- 
•:io,  para  ser  approvado  o  acto  em  questão  " . 

A  decisão  dessa  delegacia  foi  a  seguinte : 

"  O  presente  processo,  de  organização  irregularissima,  não  offerece  meios 
de  defesa  aos  interesses  da  Fazenda.  A  notificação  para  registro  —  base  do 
processo  —  não  foi  lavrada  pelo  representante  do  fisco,  e,  assim,  foi  elle  fun- 
dcdo  em  um  simples  officio  do  collector,  que,  embora  tenha  competência  para 
requerer  perante  o  juizo  da  circumscripção  da  sua  collectoria,  não  pôde  promo- 
ver a  cobrança  de  dividas  da  Fazenda.  O  que  lhe  competia  fazer  era  levar  ao 
conhecimento  daquella  autoridade  judiciaria  a  divida  do  dc  cujiis,  e  cuidar  im- 
Inediatamente  de  remetter  a  esta  delegacia,  para  as  providencias  legaes,  a  certi- 
dão da  divida  do  notificado  para  o  pagamento  do  registro  a  que  estava  obrigado 
I'so,  porém,  não  foi  feito,  não  existindo  nada  no  processo  que  prove  a  sua  divida 
e  que  torne  esta  liquida  e  certa. 

Nenhum  devedor  pôde  ser  accionado  sem  a  prova  de  sua  divida.  E  essa 
prova  o  Sr.  Dr.  procurador  da  Republica,  no  officio  appenso  a  fls.  13,  a  solici- 
tou para  poder  agir,  no  que,  aliás,  não  foi  attendido.  O  processo  foi  e  veio  á 
collectoria,  sem  que  ao  respectivo  exactor  fosse  determinada  essa  medida.  Já 
agora  é  isso  impossível,  não  só  pelo  tempo  decorrido  da  data  do  fallecimento  do 
contribuinte,  como  por  ter  sido  julgado  o  inventario.  Mas,  ainda  mesmo  que 
fosse  expedida  essa  notificação,  quem  poderia  ser  o  notificado? 

Algum  dos  herdeiras.  Mas,  este  poderia  allegar  que  essa  notificação  era 
feita  fóra  de  tempo,  e  por  isso  mesmo  insubsistente,  visto  como  as  notificações 
p:ra  pagamento  de  registro,  são  lavradas  no  acto  da  verificação  da  falta  deste. 
E'  assumpto  resolvido,  mesmo  pelo  Supremo  Tribunal  Federal,  como,  dentre 
outros,  já  estabeleceu  o  accordão  n.  1.586,  de  6  de  Dezembro  de  1911  (App. 


'*)  A  decisão  da  Recebedoria,  approvada,  é  a  que  figura  á  pag.  837 
do  "Primeiro  Supplemento"  deste  livro. 
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civ.)-  Nenhuma  divida  pôde  ser  cobrada  sem  o  auto  ou  a  notificação,  base  do 
processo  administrativo  e  de  onde  é  extrahida  a  certidão  para  a  cobrança  (*) . 

"  Essa  falta  —  diz  o  accordão  citado  —  e  a  preterição  de  defesa  nesse 
processo  importam  sua  nullidade  e  a  improcedência  do  executivo  fiscal,  que  tem 
sua  base  no  processo  administrativo". 

Assim  sendo,  nenhuma  providencia  mais  pôde  ser  tomada,  pelo  que  resol- 
vo mandar  archivar  o  processo  depois  de  scientificado  o  Sr.  collector  federal  em 
Chaves,  que,  de  outra  vez,  deve  proceder  do  modo  indicado  neste  despacho". 

O  que  vos  communico,  para  os  devidos  fins.   (Processo  n.  22.806,  de 

1928). 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official,  de  11-10-28). 

,779  —  Chopp  —  Como  pode  sahir  da  fabrica  (**) 

N.  206  —  O  director  da  Receita  Publica  do  Thesouro  Nacional  commu- 
nica  ao  inspector  fiscal  do  imposto  de  consumo  no  Estado  do  Paraná,  Luiz  La- 
meira Ramos,  que  o  Sr.  ministro  da  Fazenda,  tendo  presente  o  officio  da  Asso- 
ciação Commercial  daquelle  Estado,  relativo  á  e.xigencia  feita  pelo  citado  in- 
spector no  sentitdo  dos  fabricantes  de  chopp  só  fazerem  a  remessa  dos  sellos  aos 
commerciantes  retalhistas  já  Collados  em  uma  tabeliã  de  madeira,  folha,  papel 
ou  papelão,  decidiu  que  a  sellagem  dos  barris  de  chopp  deve  ser  feita  pelo  modo 
estabelecido  no  art.  57,  §  3°,  lettra  b,  do  decreto  n.  17.464,  de  6  de  Outubro 
de  1926,  devendo  o  retalhista  desse  modo  expór  á  venda  o  producto,  com  obser- 
vância do  disposto  no  art.  112,  §  6°  lettra  c,  podendo  ser  esse  systema  adoptado 
pelo  próprio  fabricante,  que  fará  na  nota  de  venda  a  declaração  de  achar-se  sel- 
lada  a  mercadoria.  Entretanto,  ao  fabricante  de  chopp  é  facultado  remetter  aos 
commerciantes  registrados  os  barris  acompanhados  dos  sellos,  comtajito  que  os 
inutilize  no  verso,  de  accordo  com  o  preceituado  no  art.  111,  §  4°,  lettra  b,  do 
citado  decreto,  quando  vender  a  retalhistas  decorrendo  essa  faculdade  do  disposi- 


(*)    Parece  excessivamente  genérica  a  affirmação. 

Supponhamos  que  um  fabricante  apresente  á  repartição  uma  petição  em 
que  confesse  que  vinha  deixando  de  pagar  certo  imposto .  Pode  a  repartição  man- 
dar lavrar  auto?  O  auto  visa  naturalmente  a  applicação  de  multa,  —  e  que  mul- 
ta se  poderia  appHcar  no  caso?  Esmiuce-se  todo  o  regulamento  e  o  único  dispo- 
sitivo que  se  encontra  applicavel  ao  desvio  de  imposto,  apurado  a  posteriori,  — 
.é  o  art.  204.  Mas  esse  cogita  de  sonegação,  —  e  não  se  pôde  mais  fallar  em  so- 
negação quanto  a  um  contribuinte  que  elle  próprio  se  veiu  accusar : 

Para  cobrança  do  imposto  simples,  —  basta  apenas  que  fique  convenien- 
temente apurada  a  divida  mediante  a  confissão  do  contribuinte  ou  a  verificação 
na  sua  escripta,  verificação  que  elle  não  tenha  conseguido  contestar. 

Essa  é  a  doutrina  do  Thesouro,  consubstanciada,  por  exemplo,  na  decisão 
•que  é  o  n.  302  (pags.  504  e  505)  do  nosso  "Novo  Regulamento  do  Imposto 
de  Consumo  " . 

Anteriormente,  —  o  Thesouro  resolvera  o  contrario  na  decisão  que  é  o 
n.  234  do  mesmo  livro  (pag.  478),  —  mas  já  mostrámos  que  sem  razão  (obs, 
419,  á  pag.  296  do  mesmo  livro) . 

Contra  o  accordam  de  1911  invocaremos  o  accordam  de  1924,  a  que  nos 
referimos  no  final  dessa  observação  n.  419. 

(**)  Não  engaremos  que  a  decisão  do  Thesouro"  esteja  de  accordo  com 
as  varias  disposições,  que  cita.  Mas  sempre  é  certo  que  taes  disposições  absolu- 
tamente não  acautelam  os  interesses  da  Fazenda.  As  disposições  referidas  fo- 
ram criadas  para  productos  (art.  92'»  que  possivelmente  terão  de  passar  por  um 
reacondicionamento  em  volumes  menores,  —  nos  quaes  deverão  ser  appostos  os 
sellos,  ou  quando  estes  terão  de  ser  trocados  por  outros  apropriados  a  esses  novos 
vi  lumes.  Não  é,  de  maneira  nenhuma,  o  caso  do  chopp. 

A  medida  adoptada  pelo  inspector  Lameira  Ramos  incontestavelmente 
contribuiria  para  a  defesa  do  fisco.  Mas  ainda  estaria  longe  de  garantil-o  com- 
pletamente. Nesse  assumpto  já  houve  tempo  em  que  o  fisco  esteve  bem  abro- 
quelado  contra  a  fraude.  Depois,  entretanto,  em  uma  consolidação  de  regula- 
mentos entenderam  de  iiiclhorar  a  situação...  para  peor  ! 

Remettemos  o  leitor  á  segunda  parte  da  observação  298  ás  pags.  185  e 
186  do  nosso  "Novo  Regulamento  do  Imposto  de  Consumo". 

—  Publicado  no  mesmo  "Diário  Official",  de  20-10-28,  —  ha  exactamen- 
te nos  mesmos  termos  da  portaria  206,  supra,  o  officio  n.  409,  ao  Presidente 
c"a  Associação  Commercial  do  Paraná. 
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tivo  do  artigo  92,  lettra  a.  em  combinação  com  o  art.  81.  lettra  c.  do  decreto  nu- 
mero 17.464,  mencionando  então,  na  nota  de  venda,  a  quantidade  e  importância 
das  estampilhas.  'Processo  n.  10.899,  de  1928). 
(Dairio  Officia!,  de  2-10-28). 

780  —  Dispensa  de  inspector  fiscal.  Praso  para  recolhiimnto 
Ministério  da  Fazenda  —  Circular  n.  59  —  Em  20  de  Outubro  de  1928. 
De  conformidade  com  o  que  ficou  resolvido  no  processo  n.  42.288,  do 
corrente  anno,  declaro  aos  Srs.  delegados  fiscaes  do  Thesouro  Nacional  nos  I5s- 
tidos  que  devem  dar  immediato  conhecimento  aos  inspectores  fiscaes  do  imposto 
de  consumo  dos  actos  dispensando-os  do  exercicio  da  commissão  (**),  e  que  da 
data  dessa  communicacão  começará  a  correr  o  prazo  mencionado  no  art.  171 
do  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  17.464,  de  6  de  Outubro  de  1926,  sal- 
vo si  o  inspector  receber  ordem  superior  para  aguardar  o  seu  substituto.  —  F . 
C.  de  Oliveira  Botelho. 

(Diário  Official.  de  21-10-28). 

781  —  Naufrágio.  —  Restituição  de  sellos  indeferida 

"Para  fazer  a  prova  exigida  pelo  parecer  de  fis.  15,  o  interessado  exhi- 
biu  as  peças  que  a  fls.  18  e  19  a  22  verso  se  acham  juntas  ao  processo. 

Quanto  a  de  fls.  18,  que  é  um  certificado  do  director  do  Lloyd  Brasileiro 
nesta  Capital,  dizendo  —  que  o  vapor  Itahira  naufragou,  sendo  abandonado  com 
toda  a  carga  pela  tripulação  — ,  não  tem  tal  peça  a  devida  força  provante,  tan- 
to mais  quanto  a  agencia  do  mesmo  Lloj-d  em  Pernambuco  af firma,  a  fls.  3, 
que  o  casco  do  vapor  e  a  carga  foram  entregues  ás  companhias  seguradoras. 

Relativamente  á  peça  de  fls.  19  a  22  verso,  que  é  a  publica-fórma  de  uma 
certidão  de  autos  de  vistorias  existentes  no  cartório  do  escrivão  federal  do  2° 
officio  no  Estado  da  Bahia,  não  se  vê  na  dita  peça  referencia  alguma  á  carga 
do  vapor,  de  modo  que  não  ha  a  menor  prova  da  mesma  carga  se  ter  perdido 
totalmente,  como  allegou  o  requerente  em  sua  petição  a  fls.  10. 

( Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accordo  com  o  qual  decidiu  o  Mi- 
nistro da  Fazenda,  segundo  consta  da  ordem  n.  193,  da  mesma  Directoria  á 
Delegacia  Fiscal  de  Pernambuco  —  Diário  Official  de  21-10-28) . 

782  —  Estabelecimento  publico  que  fabrica  artigo  sujeito  a  inuipçslo:  ventía  é 

particulares 
Sr.  presidente  do  estado  de  São  Paulo: 

N.  16  —  De  posse  do  officio  de  V.  Ex.,  n.  1.246,  de  23  de  JimlTo  de 
corrente  anno,  solicitando  isenção  do  pagamento  do  imposto  de  consumo  para 
a  manteiga  fabricada  na  Escola  Agrícola  "  Luiz  de  Queiroz  ",  que  é  consumida 
na  própria  escola,  e  cujas  sobras  são  cedidas  a  particulares,  tenho  a  honra  de 
declarar  a  V.  Ex..  que,  de  accordo  com  o  disposto  no  art.  7",  lettra  c,  do  re- 
gulamento approvado  pelo  decreto  numero  17.464,  de  6  de  Outubro  de  1926,  os 
artigos  fabricados  nos  estabelecimentos  públicos  federa'es,  estadoaes  oti  munici- 
paes,  gozam  daquella  isenção,  quando  se  não  destinarn  a  fornecimento  ao  com- 
mercio  ou  a  particulares. 

Nestas  condições,  a  manteiga  fabricada  pela  alludida  escola  para  consu- 
mo próprio,  está  isenta  do  imposto  de  que  se  trata ;  não  o  está,  porém,  a  sobra 
í|ue  é  concedida  a  particulares  embora  sem  lucro  mercantil,  porque  estabelece 
Cl  ncurrencia  ao  producto  vendido  pelo  commercio,  que  paga  impostos . 

,\proveito  o  ensejo  para  reiterar  a  V.  Ex.,  os  protestos  de  alta  estima  e 
disíincta  consideração. 

(Do  Ministro  da  Fazenda  —  Diário  Official,  de  23-10-28  —  Expediente 
da  Directoria  Geral  do  Thesouro)  . 

783  —  Restituição  de  sellos.  —  Naufrágio .  —  Seguro  da  mercadoria 
Sr.  delegado  fiscal  em  Pernambuco: 

N.  196  —  Com  o  officio  n.  768,  de  17  de  Setembro  ultimo,  encaminhastes 
a  esta  directoria  o  requerimento  em  que  a  firma  Pinto  Lapa  &  Comp.  pede  resti- 
tuição da  quantia  de  10:650$000.  em  cintas  do  imposto  de  consumo  para  álcool 
e  aguardente. 


(**)  Coisa  curiosa:  verificamos,  pelas  palavras  de  numerosos  coUecto- 
re.s,  que  a  redacção  dessa  circular  tinha  s!do  entendida  por  elles  como  signifi- 
cando a  dispensa  de  todos  os  inspectores  fiscaes  então  em  exercicio...  E  no 
cmtanto  visou  ella  apenas  regular  a  situação  dos  que  viessem  a  ser  dispensados. 
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O  Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  data  de  18  do  corrente,  proferiu  o  se- 
guinte despacho: 

"  Em  face  do  parecer,  indeferido  " . 

O  parecer  que  emitti  e  com  o  qual  concordou  o  Sr.  ministro,  foi  accorde 
com  o  prestado  pela  2'  sub-directoria,  nos  seguintes  termos : 

"  Não  precisam  ser  conhecidas  as  circumstancias  concernentes  ao  seguro 
da  mercadoria,  como  entende  o  escripturario  informante,  pois  que  não  interessam 
á  Fazenda  Nacional  as  transacções  da  firma  requerente  com  terceiros  (*) . 

A  prova  imprescindível,  aliás  já  exigida  pelo  despacho  de  fls.  15,  é  a  re- 
lativa ao  naufrágio  e  perda  da  mercadoria,  como  fôra  allegado  pela  petição  de 
folhas  10. 

Para  fazerem  essa  prova,  os  interessados  exhibiram  a  peça  de  fls.  20, 
que  é  um  certificado  de  um  dos  directores  do  Lloyd  Nacional,  nesta  Capital, 
quando  a  prova  hábil  seria  uma  certidão  do  protesto  a  que  se  referem  os  arti- 
go 42  e  seguintes,  parte  quarta,  do  decreto  numero  3.084,  de  5  de  Novembro 
de  1898. 

Quanto  ao  protesto  judicial  a  que  allude  a  informação  retro,  lembra-me 
que,  em  um  caso  idêntico,  de  outro  interessado,  foi  apresentada  uma  certidão 
mas  de  autos  de  vistoria,  não  havendo  na  mesma  certidão  referencia  alguma  á 
Ferda  da  mercadoria. 

De  resto,  tenho  a  salientar  que  o  dito  certificado  de  fls.  20,  affirmando 
ter  o  vapor  naufragado  e  sido  abandonado  pela  tripulação,  além  de  carecer  de 
fcrça  probante,  de  modo  algum  satisfaz,  principalmente  á  vista  da  carta  do 
agente  do  próprio  Lloyd  Nacional,  em  Pernambuco,  as  fls.  3,  dizendo  terem 
■sido  entregues  ás  companhias  seguradoras  a  carga  e  o  casco  do  vapor. 

Assim,  não  considerando  provada  a  perda  da  mercadoria,  sou  pelo  inde- 
ferimento do  pedido.   (Processo  n.  48.324,  de  1928). 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Of ficial,  de  1-11-28) . 

784  — ■  Mercadoria  a<:ompanhada  de  estampilhas  pertencentes  a  outra  mercado- 

ria :  qual  é  a  infracção .  —  Allegação  de  engano 
"  Tendo  se  dado  a  apprehensão  da  mercadoria  acompanhada  de  estampi- 
lhas pertencentes  a  outros  productos.  conforme  se  verifica  pelos  dizeres  con- 
stantes das  mesmas,  occorreu  a  hypothese  de  que  cogita  o  art.  62  do  vigente  re- 
gulamento do  imposto  de  consumo,  e  não  a  do  art.  53,  como  consta  do  auto  e 
das  decisões  de  1"  e  2"  instancias. 

Acha-se  confessado  o  emprego  de  taes  estampilhas,  com  a  justificativa, 
embora,  de  engano  " . 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accordo  com  o  qual  decidiu  o  Mi- 
nistro da  Fazenda,  segundo  consta  da  ordem  n.  257,  da  mesma  Directoria  á  De- 
legacia Fiscal  no  Estado  do  Rio.  —  Diário  Of  ficial,  de  7-11-28). 

785  —  Barris  ãe  chopp  vasios,  e  ainda  com  a  tabeliã  e  os  sellos:  é  infracção  do 

artigo  53? 

"  No  caso  especial  de  que  se  trata  não  está  caracterizada  a  infracção  do 
artigo  53  do  regulamento  do  imposto  de  consumo,  pois,  nem  siquer  havia  um 
sim.ples  ameaça  da  lesão  dos  interesses  da  Fazenda. 

As  estampilhas  achavam-se  appostas  ás  tabeliãs  de  papel,  pregadas  estas  aos 
barris  de  chopp,  embora  estivessem  os  recipientes  já  vasios.  E'  o  próprio  auto 
qu..  o  declara. 

Trata-se  de  mercadoria  de  pouca  duração,  que  é  sempre  conduzida  em  re- 
cipiente apropriado,  não  sendo  possível  o  transbordo.  >■ 

Por  outro  lado,  as  cintas  em  questão  acham-se  atravessadas  no  rosto  ou 
estampa  por  carimbos  declaratórios  do  numero  do  barril  correspondente  e  da 
dita  da  entrega. 

Não  podendo  haver,  portanto,  na  hypothese  de  que  se  cogita  o  aproveita- 
mento dos  sellos,  sou  de  parecer  que  se  dê  provimento  ao  recurso  de  fls.  26, 
para  serem  os  recorrentes  alliviados  da  multa  que  lhes  foi  imposta".  (Processo 
n.  22.219,  de  1928). 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accordo  com  o  qual  decidiu  o  Mi- 
nistro da  Fazenda,  segundo  consta  da  ordem  n.  258,  da  mesma  Directoria  á 
Delegacia  Fiscal  no  E.  do  Rio  —  Diário  Official,  de  7-11-28).  , 


(*)    Leia-se,  entretanto,  o  despacho  constante  da  decisão  numero  820 
deste  livro :  "  Provem  que  na  importância  do  seguro  da  mercadoria  não  estava 
iicluido  o  valor  das  estampilhas  cuja  restituição  é  solicitada". 
E  diirma-se  com  um  barulho  deste... 
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786  —  Pilogenio.  —  Paga  coiiw  especialidade  phannaceutica 
"  A  decisão  da  Recebedoria  do  Districto  Federal,  considerando  o  prepa- 
rado denominado  "Pilogenio",  sujeito  ao  imposto  de  consumo  como  especiali- 
dade pharmaceutica,  guarda  perfeita".  (Processo  n.  39.666.  de  1928). 
pelo  que  entendo  deve  ser  approvada".  (Processo  n.  39.666,  de  1928). 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accordo  com  o  qual  decidiu  o  Mi- 
nistro da  Fazenda,  segundo  consta  da  ordem  n.  437,  da  mesma  Directoria  á 
Recebedoria  —  Diário  Official,  de  13-11-28). 

787  —  Prazo  para  commimicaçõo  do  inicio  de  fabricação 
Sr.  Delegado  Fiscal  em  Pernambuco: 

N.  204  —  Solucionando  a  consulta  referente  ao  prazo  estabelecido  no 
decreto  n.  17.464,  de  6  de  Outubro  de  1926.  para  ser  apresentada  á  repartição 
respectiva  a  communicação  do  inicio  para  a  fabricação  de  aguardente.  —  declaro- 
vos  que  deverá  ser  feita  (**)  logo  que  o  fabricante  pratique  os  actos  prepara- 
tórios do  alludido  trabalho  (Processo  n.  49.713.  de  1928). 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official,  de  17-11-28). 

788  —  Communicação  de  íniíto  da  producção :  é  obrigatoriaf  Communicação  de 
suspensão  tewporaria  da  producção,  c  do  reinicio 
Ao  Sr.  Delegado  Fiscal  em  Pernambuco: 

N.  206  —  Em  solução  á  consulta  constante  do  vosso  officio  n.  803,  de 
24  de  Setembro  ultimo,  registrado  no  Thesouro  Nacional  sob  n.  49.713,  deste 
anno,  declaro-vos,  para  os  devidos  fins,  que  se  proceda  pela  forma  proposta  na 
informação  prestada  pelo  Sr.  inspector  fiscal  do  imposto  de  consumo,  Dr. 
Othon  de  Mello,  nos  seguintes  termos : 

"O  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  17.464,  de  6  de  Outubro  de  1926, 
não  obriga  o  fabricante  de  qualquer  producto  sujeito  ao  imposto  de  consumo  a 
communicar  á  repartição  competente  o  inicio  da  producção. 

Para  o  pagamento  do  registro  ou  obtenção  da  patente  gratuita,  é  que  es- 
tabelece prazo,  devendo  ser  este,  antes  iniciado  o  fabrico  para  os  que  preten- 
derem fabricar  productos  tributados. 

O  art.  111,  §  1°,  lettra  /,  refere-se  á  suspensão  temporária  da  producção 
e  ao  recomeçar  do  trabalho,  exigindo  communicação,  por  parte  do  fabricante 
em  um  caso  e  outro.  Trata-se  ahi,  de  medidas  de  interesse  puramente  fiscal, 
sendo  a  communicação  do  reinicio  do  trabalho,  simples  consequência  da  ante- 
rior. Deverá,  pois,  ser  feita  logo  que  o  fabricante  pratique  os  actos  preparató- 
rios do  alludido  trabalho  "  . 

Fica,  assim,  rectificada  a  ordem  desta  directoria  n.  204,  de  16  do  cor- 
rente.  (Processo  n.  49.713,  de  1928). 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official.  de  22-11-28) . 


(*)  O  despacho  da  Recebedoria,  publicado  no  Diário  Official,  de  14-7-28, 
fóra  o  seguinte : 

"Consulta  de  Francisco  Antonio  Giffoni.  —  O  preparado  "Pilogenio" 
a  que  se  prende  a  consulta,  segundo  os  documentos  que  a  instruem,  deve  ser  in- 
cluído entre  as  especialidades  pharmaceuticas  definidas  no  paragrapho  único  do 
art.  1°  do  regulamento  expedido  com  o  decreto  n.  3.267,  de  24  de  Abril  de 
1889,  e  a  que  allude  a  lei  n.  4.984,  de  31  de  Dezembro  de  1925,  visto  como  se 
destina  á  cura  das  moléstias  mencionadas  no  rotulo  que  o  distingue.  Accresce 
que,  o  cheiro  desagradável  a  que  allude  o  laudo  do  Laboartorio  Nacional  de 
Analyses  e  sua  composição,  o  afastam  do  uso  como  simples  loção  ou  como  qual- 
quer dos  outros  preparados  semelhantes  incluídos  no  §  6°  do  art.  4°  do  regu- 
lamento expedido  com  o  decreto  numero  17.464,  de  6  de  Outubro  de  1926.  Por- 
tanto, ao  producto  indicado  não  tem  applicação  a  ultima  parte  do  §  1°  do  arti- 
go 14  da  lei  n.  5.353,  de  30  de  Novembro  ultimo,  devendo  assim  pagar  o  im- 
posto de  consumo  de  accordo  com  o  §  7°  do  art.  4"  do  regulamento  citado,  como 
especialidade  pharmaceutica.  Submetto  estes  despachos  á  consideração  de  S.  Ex. 
o  Sr.  ministro  da  Fazenda". 

(**)  Resposta  curiosa,  —  que  mostra  o  cuidado  com  que  o  Thesouro 
resolve  as  consultas :  a  decisão  seguinte  diz  exactamente  o  contrario  desta  e  a 
rectifica. 
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789  —  Agente  fiscal :  pôde  ser  director  de  caixa  systema  Reiffeisen 
Sr.  delegado  fiscal  em  Minas  Geraes : 

N.  341  —  Com  o  officio  n.  171,  de  12  de  Março  do  corrente  anno,  en- 
caminhastes a  esta  directoria  o  requerimento  em  que  o  agente  fiscal  dos  im- 
postos de  consumo,  no  interior  desse  Estado,  Sr.  Mário  Sadi  Mineiro  da  Silva, 
pede  permissão  para  fazer  parte  da  directoria  de  uma  caixa  rural. 

O  Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  data  de  19  de  Novembro  ultimo,  proferiu 
o  seguinte  despacho : 

"  Proceda-se  nos  exactos  termos  do  parecer  " . 

O  parecer  emittido  pelo  Sr.  Dr.  consultor  de  Fazenda,  com  o  qual  con- 
cordou o  Sr.  ministro,  foi  o  seguinte; 

"  O  agente  fiscal  de  impostos  de  consumo,  Mário  Sadi  Mineiro  da  Silva 
deseja  organizar  uma  caixa  rural,  nos  moldes  da  iei  n.  1.637,  de  5  de  Janeiro 
de  1907  e  pede  permissão  para  fazer  parte  da  respectiva  directoria. 

Quer  a  Delegacia  Fiscal  em  Minas  Geraes  quer  a  Directoria  da  Receita 
entendem  que  existe  incompatibilidade  no  exercício  dos  seus  cargos,  conforme  o 
art.  158  §  2"  do  regulamento  de  impostos  de  consumo. 

Trata-se  de  caso  já  resolvido  por  este  ministério,  a  propósito  do  exercí- 
cio por  collectores  federaes  de  gerentes  das  caixas  chamadas  —  Reiffeisen. 

A  tal  respeito,  convém  lér  os- pareceres  emittidos  por  este  gabinete  e  que 
se  acham  a  pags.  377,  455,  593  e  713,  do  volume  dos  pareceres  que  emitti 
em  1923. 

As  caixas  alludidas  são  organizadas  nos  moldes  da  lei  n.  1.637  alludida. 

O  regulamento  das  collectorias,  baixado  com  o  decreto  n.  9.285,  de  30 
de  Dezembro  de  1911,  contém,  no  art.  16,  prohibição  perfeitamente  idêntica  á 
daquelle  pelo  qual  se  referem  os  agentes  fiscaes  do  imposto  de  consumo. 

E  si  em  relação  aos  collectores  resolveu  este  ministério  baseado  no  pare- 
cer de  4  de  Setembro  de  1923,  a  paginas  593  do  alludido  volume,  expedir  a 
circular  64,  de  29  de  Setembro  de  1923  e  segundo  a  qual : 

"...  não  ha  incompatibilidade  entre  o  cargo  de  collector  das  rendas  fe- 
deraes e  o  de  gerente  da  caixa  rural  typo  Reiffeisen  

uma  vez  que  não  percebam  nenhuma  remunerai;ão  pelo  desempenho  de  taes 
funcções  e  não  se  occupem  de  negócios  da  caixa  durante  as  horas  do  expediente 
de  suas  repartições", 

não  ha  porque  não  se  fazer  idêntica  concessão  aos  agentes  fiscaes  do  imposto 
de  consumo. 

E'  preciso,  porém,  que  se  trate  de  uma  instituição  rigorosamente  dentro 
dos  moldes  da  lei  n.  1.637  citada  e  não  de  verdadeira  sociedade  commercial  que 
seja  organizada  disfarçadamente,  á  sombra  de  tal  lei  e  que  só  funccione  (*)  de-, 
pois  das  horas  em  que  o  recorrente  tenha  de  desempenhar  as  funcções  do  seu 
cargo,  do  qual  se  afastará  sempre  que  tiver  de  percorrer  sua  circumscripção "  í 
(Procsso  n.  13.375,  de  1928). 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official,  de  6-12-28). 

790  —  Fabricas  de  tecidos  de  seda :  modelo  de  livro 
Ministério  da  Fazenda  —  Circular  n.  65  —  Em  5  de  Dezembro  de  1928. 
De  conformidade  com  o  que  ficou  resolvido  sobre  o  objecto  do  processo 
numero  39.969,  do  corrente  anno,  originado  pela  representação  do  inspector  ge- 
ral do  imposto  de  consumo  Constante  Lobo,  declaro  aos  Srs.  chefes  das  repar- 
tições subordinadas  a  este  ministério,  para  seu  conhecimento  e  devidos  fins,  que 
deve  ser  adoptado  também  nas  fabricas  de  tecidos  de  seda  o  livro  modelo  XXXVII 
do  actual  regulamento  do  imposto  de  consumo,  com  as  modificações  constantes 
do  modelo  que  se  segue.  —  F.  C.  de  Oliveira  Botelho. 


(*)  Mal  redigido  esse  final.  Pode  ser  mal  entendido.  O  que  quer  signi- 
ficar é  que  —  é  preciso  que  se  trate  de  instituição  rigorosamente  dentro  dqs  mol- 
des da  lei  1.637  c  que  só  funccione  del>ois  das  horas  do  expediente  —  e  não  que 
possa  ser  verdadeira  sociedade  commercial  que  seja  organizada  disfarçadamen- 
te, á  sombra  de  tal  lei  c  que  só  funccione  depois  das  horas  do  expediente. . .  Por 
outras  palavras :  a  oração  —  e  que  só  funccione  depois  das  horas  do  expediente 
—  é  relativa  á  —  insliluiçõo  organizada  nos  moldes  da  lei  1.637,  —  e  não  a 
sociedade  commercial  orgpnisada  disfarçadamente  á  sombra  d^  tal  lei. 
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791  —  Camisas  de  malha,  de  qualquer  natureza.  —  Camisas  de  malha,  para  ba- 

nho. —  Calções  e  roupas  para  banho,  inteiriças 

Sr.  director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 

N.  482  —  Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr.  ministro  da 
Fazenda,  por  despacho  de  9  de  Outubro  ultimo,  approvou  a  decisão  dessa  dire- 
ctoria relativa  á  consulta  feita  por  Antonio  P.  Galiazzi,  submettida  á  consi- 
deração superior  com  o  oíficio  n.  722,  de  10  de  Maio  ultimo,  registrado  no  The- 
souro Nacional  sob  n.  22.870,  deste  anno. 

A  decisão  com  a  qual  foi  accorde  o  Sr.  ministro,  foi  a  seguinte: 

"A  amostra  n.  1  é  de  camisa  de  malha,  commumente  usada  sobre  outras 
peças  de  roupa,  para  proteger  contra  o  frio  e  como  tal  foi  incluída  entre  os 
agasalhos  de  que  trata  a  letra  c  do  artigo  14,  da  lei  n.  S.353,  de  30  de  Novem- 
bro de  1927.  > 

Assim,  está  sujeito  á  taxa  de  fSOO,  como  camisa  de  malha  de  lã  pura. 

A  amostra  2  é  de  camisa  de  malha  que  se  pôde  usar  sob  outras  roupas. 

Embora  própria,  segundo  allega  o  consulente,  para  banho,  não  ha  como 
excluil-a  do  imposto. 

Não  se  julgou  conveniente  constituir,  com  essa  espécie,  classe  distincta, 
para  a  tributação,  mesmo  porque  qualquer  camisa  com  a  conformação  da  alludi- 
da,  serve  para  banho. 

Que  as  camisas  de  banho  não  se  excluem  do  imposto,  prova  a  inclusão 
dos  calções  para  o  mesmo  fim,  e  que  completam  o  traje,  no  art.  4°,  §  13,  a, 
do  regulamento  approvado  pelo  decreto  numero  17.464,  de  6  de  Outubro  de 
1926,  revigorado  pela  lei  citada. 

Portanto,  está  sujeita  ao  imposto  para  pagar  $400  por  unidade,  como 
camisa  de  malha  de  lã  pura  ou  com  outra  matéria  exceptuada  a  sêda  (art.  4°, 
§  13,  VI) . 

A  amostra  3  é  de  calção  para  banho. 

Não  modifica  essa  classificação  o  modo  por  que  se  apresenta,  constituin- 
do peça  inteiriça  adaptável  ao  corpo,  cobrindo-o  dos  joelhos  ou  pouco  acima, 
até  os  hombros  (*) . 

Nesse  caso  deve  predominar  o  uso  exclusivo  da  peça  —  para  banlio. 

Como  tal  está  sujeito  á  taxa  de  $300  por  unidade,  como  calção  para  ba- 
nho de  lã  pura,  ou  com  outra  matéria,  exceptuada  a  sêda  (art.  4°  §  13,  VIII, 
do  regulamento  citado)".    (Processo  numero  22.870,  de  1928). 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official,  de  8-12-28). 

792  —  Designação  de  fiscal  do  interior,  para  estudo  de  proceisos,  na  Delegacia 

Fiscal :  permissão  negada 
Ao  Sr.  delegado  fiscal  no  Maranhão: 

N.  92  —  Declaro-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o  Sr.  ministro,  a 
quem  foi  presente  o  vosso  officio  n.  171,  de  29  de  Setembro  ultimo,  pedindo 
permissão  para  mandar  servir  junto  a  essa  delegacia  um  agente  fiscal  do  im- 
posto de  consimio  no  interior  do  Estado,  afim  de  ser  incumbido  do  estudo  dos 
processos  e  serviços  concernentes  ao  mesmo  imposto,  resolveu,  por  despacho  de 
22  de  Novembro  próximo  findo,  deixar  de  attender  á  vossa  solicitação,  por  ser 
prejudicial  á  fiscalização  o  afastamento  de  agentes  fiscaes  das  funcções  que 
lhes  são  próprias. 

(Da  Directoria  da  Recetia  —  Diário  Official,  de  9-12-28)  . 

793  — ■  Cintos  de  uma  só  "correia" .  —  Não  são  só  os  de  couro? 
Sr.  director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 

N.  488  —  Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr.  ministro  da 
Fazenda,  tendo  presente  o  recurso  "  ex-of f icio  ",  encaminhado  com  o  officio  nu- 
mero 777,  de  16  de  Maio  do  corrente  annó,  da  decisão  dessa  Recebedoria,  dada 
na  consulta  da  firma  Falk  &  C,  proferiu,  em  data  de  6  do  corrente,  o  seguinte 
despacho • 

"  Proceda-se  de  accordo  com  o  proposto  pelo  Sr .  director  da  Receita " . 

O  parecer  que  emitti,  e  com  o  qual  concordou  o  Sr.  ministro,  foi  accorde 
cora  o  prestado  pelo  inspector  fiscal  Dr.  Othon  de  Mello,  nos  seguintes  termos: 

"No  regimen  puro  e  simples  da  lei  n.  4.984,  de  31  de  Dezembro  de  1925, 
só  estavam  sujeitos  ao  imposto  de  consumo  os  cintos  de  uma  só  correia,  para 


(*)  Convenhamos  em  que  chamar  de  calção  uma  peça  que  cobre  até  os 
hombros  —  é  uma  extensão  que  não  se  compadece  com  o  caracter  das  leis  fis- 
caes, de  interpretação  estricta. 
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homem  ou  senhoras,  os  cintos  tubulares  para  homem  e  os  cintos  a  fantasia,  de 
cojro.  para  senhoras. 

A  lei  n.  5.353,  de  30  de  Novembro  do  anno  passado,  estendeu  a  tributa- 
ção aos  cintos  de  qualquer  qualidade  ou  tecido,  para  homens,  senhoras  ou  crian- 
ças, estabelecendo  ires  ta.xações  differentcs,  conforme  se  trate  de  cintos  de  uma 
sõ  correia,  de  cintos  tubiílares  ou  de  cintos  á  fantasia. 

A  expressão  "correia",  por  significar  "tira  de  couro",  traz  duvida  quan- 
to á  applicação  da  taxa  respectiva  a  cintos  que  não  sejam  desse  material 
(  .-ouro) . 

Dahi  o  despacho  de  fls.  7,  haver  declarado  que  a  taxa  de  §200,  estabele- 
cida no  art.  14,  letra  iii,  alinea  11,  da  lei  n.  5.353,  só  se  applica  a  cintos  de  cou- 
ro —  não  tubulares. 

Penso  que  assim  não  deve  ser  entendido  uma  vez  que  foi  ampliada  a  tri- 
butação a  cintos  de  qualquer  qualidade,  figurando  a  expressão  correia  —  para 
designar  tira. 

Nestas  condições,  justo  é  que  se  applique  a  qualquer  das  qualidades  de 
cinto  cada  uma  das  tres  taxas  da  lei,  tendo-se  em  conta,  apenas  para  a  difíeren- 
ciação,  que  sejam  taes  objectos  de  uma  só  correia,  isto  é,  de  uma  só  tira,  tu- 
bulares ou  á  fantasia. 

Essa  interpretação  satisfaz  ainda  a  questão  do  preço  de  venda  dos  pro- 
ductos,  evitando  que  muitas  vezes  a  mercadoria  mais  cara  fique  sujeita  á  taxa 
mais  módica. 

Adoptado  esse  critério,  deverá  ser  cobrada  a  taxa  de  Ç200  relativa  aos 
cintos  de  uma  só  correia,  dos  productos  constantes  das  amostras  de  ns.  0.251, 
—  0.386  —  3.227  —  3.225  —  3.256  —  3.334  —  3.336  —  3.353  —  3.379  e 
3.396,  por  serem  simples,  de  uma  só  tira,  de  uma  só  cór  e  sem  enfeites,  e  a 
de  $500  dos  constantes  das  demais  amostras  ns.  0.317  ■ —  3.315  —  3.317  — 
3.350  —  3.352  —  3.358  e  3.370  por  serem  cintos  á  fantasia".  (Processo  nu- 
mero 23.905,  de  1928)  (*) . 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official,  de  12-12-28). 

794  —  Formas  de  palha,  para  citapcos:  isenção 
"As  amostras  ns.  1  e  2  juntas  ao  processo,  evidentemente  são  formas 
de  palha,  isentas  do  imposto  de  consumo  nos  termos  do  art.  7",  lettra  n,  alinea  II, 
do  decreto  17.464,  de  6  de  Outubro  de  1926,  por  se  tratar  de  chapéos  não  aca- 
bados. 

E  o  Thesouro  assim  tem  decidido,  como  se  vê,  entre  outras  resoluções,  da 
que  consta  da  portaria  197,  de  27  de  Dezembro  do  anno  p.  p.,  desta  Directoria, 
dirigida  ao  inspector  fiscal  da  1"  zona  da  Bahia. 

Nestas  condições  sou  de  parecer  se  declare  ao  consulente  que  as  formas 
de  palha  ou  de  qualquer  outra  matéria,  quando  vendidas  como  são  manufactura- 
das escapam  á  tributação  do  imposto  de  consumo,  ficando,  porém,  sujeitas  ao 
mesmo  tributo,  depois  de  beneficiadas  com  a  applicação  dos  artigos  que  fazem 
o  acabamento  dos  chapéos  " . 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accordo  com  o  qual  o  Ministro  da 
Fazenda  mandou  responder  uma  consulta  da  firma  Bonetti  &  Cia.,  segundo  con-  ■ 
sta  do  officio  n.  490,  daquella  Directoria  a  essa  firma,  publicado  no  Diário  Of- 
ficial, de  18-12-28) . 


(*)  O  despacho  da  Recebedoria,  publicado  no  "Diário  Official",  de 
15-5-28,  —  fora  o  seguinte : 

"A  ta-xa  de  Ç200  estabelecida  no  art.  4°,  §  36,  n.  4,  alinea  14,  e  art.  14 
da  lei  n.  5.353,  de  30  de  Novembro  ultimo,  só  se  applica  a  cintos  de  couro  — 
rão  tubulares. 

Os  apresentados  pelas  amostras,  anne.xas,  feitos  de  tecidos  diversos,  só 
podem  ser  classificados  entre  os  —  á  fantasia  —  para  pagar  $500  por  unidade, 
na  conformidade  da  lei  referida  " . 

Mais  acertada  nos  parece  a  decisão  do  Thesouro.  No  regimen  da  lei 
4.984  sustentámos  que  nos  cintos  de  unia  só  correia,  só  se  comprehendiam  os  de 
couro . 

E'  incontestável,  entretanto,  que  a  lei  5.353  generalizou  essa  incidência 
ao  declarar  —  cintos  de  qttalquer  qualidade  ou  tecido. 

Sem  fundamento  era  também  o  despacho  da  Recebedoria  quando  dava  a 
entender  que,  pelo  simples  facto  de  não  serem  de  couro,  deviam  ser  considerados 
de  fantasia.  A  conceituação  de  fantasia  não  pôde,  evidentemente,  depender  uni- 
camente da  matéria  de  que  é  feito  tal  ou  qual  artigo. 
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795  —  Escriptíirarios  designados  para  auxiliar  a  fiscalização :  não  podem  la- 

itrar  notificações  (*) 
"O  presente  processo  é  nullo  ab-initio;  os  escripturarios  designados  para 
auxiliar  a  fiscalização,  em  absoluto  não  podiam  lavrar  notificação  de  registro, 
que  é  acto  privativo  dos  agentes  fiscaes  do  imposto  de  consumo  em  face  do  pre- 
ceito contido  na  ordem  n.  36,  de  31  de  Dezembro  de  1900,  da  extincta  Directo- 
ria das  Rendas  á  Delegacia  Fiscal  de  São  Paulo.  Tal  notificação,  entretanto, 
não  podia  ser  lavrada  antes  da  intimação  com  o  prazo  de  10  dias,  de  conformi- 
dade com  o  artigo  154,  letra  T,  do  decreto  14.648,  de  26  de  Janeiro  de  1921 
reproduzido  na  letra  E,  do  artigo  154,  do  vigente  regulamento  do  imposto  de 
consumo . 

Em  taes  condições,  sou  de  parecer  que  se  tome  conhecimento  do  recurso 
de  fls.  14-15,  para  ser  declarada  a  nullidade  do  processo".  (Processo  nume- 
ro 48.538,  de  1928). 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accordo  com  o  qual  decidiu  o  Mi- 
nistro da  Fazenda,  segundo  consta  da  ordem  n.  38,  da  mesma  Directoria  á  De- 
legacia Fiscal  no  Maranhão  —  Diário  Official,  de  21-12-28) . 

796  —  Fabricantes  de  moveis  que  adaptam  vitrolas  aos  armários  que  fabricam. 

—  Nõ-o  estão  sujeitos  a  novo  registro 
A'  Recebedoria  do  Districto  Federal: 

N.  503  —  Communica  que  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  em  data  de  27 
de  Novembro  ultimo,  resolveu  approvar  a  decisão  dessa  Recebedoria,  que  de- 
clarou que  os  fabricantes  de  moveis  que  adaptam  a  armários  que  fabricam,  ne- 
cessariamente por  conta  dos  compradores  desses  moveis,  "vitrolas",  (***)  a  que 
os  mesmos  se  destinam,  não  estão  sujeitos  a  outro  emolumento  de  registro  de 
consumo,  além  do  que  pagam  como  fabricantes  de  moveis. 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official,  de  25-12-28). 

797  —  Meias  rendadas:  coaceito  —  Supprcssão  apenas  de  nm  fio,  de  espaço  a 

espaço 

Sr.  director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 

N.  506  —  Com  o  officio  n.  495,  de  27  de  Março  do  corrente  aiino,  en- 
caminhastes a  esta  directoria  o  recurso  interposto  pela  Companhia  Industrial 
"Alegria"  do  acto  dessa  Recebedoria  (**),  declarando  que  deviam  pagar  a  taxa 
de  60U  réis,  por  par,  as  meias  representadas  pela  amostra  que  acompanhou  o  res- 
pectivo processo. 

O  Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  data  de  10  do  corrente  proferiu  o  se- 
guinte despacho : 

"  Tomo  conhecimento  do  recurso  para  mandar  proceder  pela  fórma  pro- 
posta no  parecer  " . 

O  parecer  que  emitti  e  com  o  qual  concordou  o  Sr.  ministro  foi  o  se- 
guinte : 

"A  meia  junta  a  este  processo  não  pôde  ser  considerada  "rendada",  co- 
me pretende  a  decisão  de  fls.  5. 

Trata-se  de  meia  de  tecido  commum,  com  a  suppressão  apenas  de  um  fio 
de  espaço  a  espaço,  e,  portanto,  de  meia  lisa  sujeita  á  taxa  de  $400,  por  par,  a 
que  se  refere  o  art.  4",  paragrapho  13,  alinea  XVI,  n.  4,  do  vigente  regula- 
mento do  imposto  de  consumo. 

A  nota  6"  desse  paragrapho  não  considera  bordados  "  simples  f  rizos  de 
seda  ou  uma  lettra  ou  monogramma  bordado  " . 

Si  "  um  simples  f  rizo  de  seda  ou  uma  lettra  ou  monogramma  bordado " 
não  altera  a  classificação  do  producto,  para  obrigal-o  á  taxa  de  $600,  uma  sim- 
ples suppressão  de  um  fio  de  espaço  a  espaço  não  constitue  elemento  para  se 
nsiderar  rendada  a  meia  em  questão. 

Em  taes  condições,  e  sendo  applicavel  á  espécie  a  ordem  n.  21,  transcri- 
pla  ás  fls.  3  verso,  sou  de  parecer  que  se  tome  conhecimento  do  recurso  de  fls. 
6,  para,  reformando-se  a  decisão  recorrida,  ser  considerado  o  producto  da  quali- 
dade da  amostra  junta  meia  de  seda  natural,  simples  ou  com  outra  matéria,  de 
mais  de  0,m20  de  comprimento  no  pé,  "lisa",  sujeita  á  taxa  de  $400  por  par, 


(*)    No  mesmo  sentido:  decisões  ns,  7  e  591  deste  livro. 

(**)  O  despacho  da  Recebedoria,  não  approvado,  é  p  que  figura  á  pa- 
gina 856  do  "  Primeiro  Supplemento  "  deste  livro. 

(***)  O  despacho  da  Recebedoria,  approvado,  foi  publicado  no  "Diário 
Oíficial",  de  18-10-28. 
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de  que  trata  o  art.  4°.  paragrapho  13,  alinea  XVI  n.  4  do  decreto  n.  17.464, 
de  6  de  Outubro  de  1926".    (Process-ii.  15.405,  de  1928). 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Oíticial,  de  1-1-29). 

798  —  Meias  bordadas:  conceito 
Sr.  Director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 

N.  507  —  Em  officio  n,  2.639,  de  31  de  Dezembro  de  1927,  recorrestes 
CJf-officio  da  decisão  (*),  pela  qual  julgastes  improcedente  o  auto  lavrado  con- 
Iia  Francisco  Bueno,  por  infracção  do  regulamento  do  imposto  de  consumo. 

O  Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  data  de  10  do  corrente  mez,  proferiu  o  se- 
giiinte  despacho; 

"  De  accordo  com  o  parecer,  as  meias  em  questão  devem  ser  consideradas 
bordadas,  sujeitas  assim  á  taxa  de  ?400  por  unidade.  Nessas  condições,  tomo 
conhecimento  do  recurso  cx-officio  para  mandar  cobrar  independente  de  multa, 
a  differença  de  imposto  que  fôr  devida,  devendo  nesse  sentido  providenciar  a 
r'e!egacia  Fisca'  em  São  Paulo,  mediante  exame  na  escripta  da  fabrica " . 

O  parcer  que  emitti  e  com  o  qual  concordou  o  Sr.  ministro,  foi  o  se 
cuinte : 

"A  nota  6"  do  paragrapho  13,  do  artigo  4°,  do  decreto  n.  17.464,  de  6  de 
Outubro  de  1926,  dispõe  textualmente: 

"Para  os  effeitos  das  taxas  dos  artefactos  da  alinea  XVI  não  se  consi- 
cerara  bordados  simples  frisos  de  seda  ou  uma  letra  ou  monogramma  bordado 
com  linha  de  algodão". 

Essa  nota  reproduz  o  que  prescrevia  a  alinea  XIV,  1°  do  paragrapho  13, 
dc  artigo  4°,  do  decreto  n.  14.648,  de  26  de  Janeiro  de  1921,  em  cuja  vigência 
i'»  lavrado  o  auto  de  fis. 

O  que  se  verifica  da  amostra  junta  ao  processo  é  que  não  se  trata  de 
meias  com  um  simples  ffri-so  dc  seda.  e  nem  se  pôde  assemelhar  a  figura  que  ter- 
mina o  friso  e  que  é  bordada  a  seda,  com  a  letra  ou  o  monogramma  bordado  coin 
linho  de  alqodão.  de  que  cogita  o  re.írulamento. 

Accresce  que,  ao  ser  publicado  o  projecto  do  novo  regulamento  do  impos- 
to do  consumo  (D.  O.  de  27-7-1926),  a  referida  nota  continha  ainda  as  pala- 
vras "  ou  baguettes  " . 

Para  evitar  que  se  entendesse  de  modo  imperfeito  a  palavra  franceza,  que 
significa  "varinha"  —  "vareta",  —  foi  ella  excluída  do  regulamento  afinal  ex- 
jjcdido . 

A'  vista  do  exposto  sou  de  parecer  que  se  dê  provimento  ao  recurso  ex- 
nfficic  para,  considerando  bordadas  as  meias  em  causa,  ser  determinado  á  Rece- 
bedoria a  cobrança  da  differença  do  imposto  e  multa  de  200$,  mira'mo  do  art.  61. 
ktra  h  do  regulamento  citado. 

Convém  officiar-se  á  Delegacia  Fiscal,  em  São  Paulo,  para  que  mande 
apurar  o  montante  do  imposto  acaso  sonegado  pelo  fabricante  autuado".  (Pro- 
cisso  numero  72.563,  de  1928). 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official,  de  3-1-29  (**). 

/99  —  Álcool.  O  dcsmturamcnto  não  pode  ser  feito  com  gasolina,  dando  di- 
reito á  isenção 
Sr.  delegado  fiscal  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro: 

N.  10  —  Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr.  ministro  da 
Fazenda,  tendo  presente  o  requerimento  em  que  a  firma  Motta  &  Oliveira,  fa- 
bricantes de  álcool  na  capital  desse  Estado,  pedem  a  necessária  autorização  para 
fnzer  venda  a  varejo,  por  meio  de  bombas,  proferiu,  em  data  de  12  do  corrente, 
o  seguinte  despacho : 

"Indeferido.  Entre  os  desnaturantes  mencionados  na  circular  deste  minis- 
tério n.  24.  de  22  dc  .'Vbril  de  1927,  não  está  iticluida  a  gazolina".  (Processo  nu- 
mero 39.857,  de  1928) . 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official,  de  23-1-29). 


(*)  A  decisão  da  Recebedoria,  recorrida,  é  a  que  figura  á  pag.  853  do 
"Primeiro  Supplemento "  deste  livro. 

(**)  No  mesmo  "  P--  '  ';í  .  ,  dc  3-1-29,  e  communicando  a  mesma 
decisão,  está  a  ordem  n.  31).        voiegacia  Fiscal  de  São  Paulo. 
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gQQ        Firma  que  não  po\ssue  escripta  fiscal :  tios  casos  de  sonegação  a  multa  é 

a  do  art.  219,  §  8",  d  —  Adubo  colorante 

"O  producto  de  que  se  trata,  está  comprehendido  no  art.  4°,  §  8°,  lettra  i, 
da  lei  n.  4.984,  de  31  de  Dezembro  de  1925,  sendo  o  imposto  devido  a  partir 
dc-  1  de  Fevereiro  de  1926.  _  ... 

Assim  o  auto  é  procedente  e  de  accordo  com  a  decisão  recorrida,  o  im- 
posto a  cobrar  é  effectivamente  de  réis  2:177?025,  correspondente  a  7.256  kilos 
e  750  grammas  de  adubo  colorante,  como  ficou,  finalmente,  constatado. 

Não  occorreu,  porém,  a  hypothese  do  art.  220  do  regulamento  então  em 
vigor,  mantido  pelo  actual,  por  isso  que  os  recorrentes  não  possuiam  o  livro  da 
escripta  fiscal. 

A  sonegação  foi  apurada,  conforme  relata  o  auto  de  fls.,  em  um  livro 
particular  da  firma.  Não  existiam,  portanto,  talões  e  notas,  que  fazem  parte 
da  escripta  fiscal.  '  ^• 

Em  taes  condições,  como  já  tem  decidido  o  Thesouro  em  casos  idênticos, 
a  multa  é  a  do  art.  219.  §  8°,  lettra  d.  do  decreto  n.  14.648,  de  26  de  Janeiro  de 
1921,  mantida  pelo  decreto  n.  17.464,  de  6  de  Outubro  de  1926.  _ 

Entendo  pois,  que  se  tome  conhecimento  do  recurso  para  se  impor  no  mí- 
nimo, a  citada  multa,  em  vez  da  que  foi  imposta,  obrigados  os  recorrentes  ao 
recolhimento  do  tributo  em  questão,  como  aliás  o  foram  e  o  fizeram". 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accordo  com  o  qual  decidiu  o  Mi- 
nistro da  Fazenda,  segundo  consta  da  ordem  n.  17,  da  mesma  Directoria  á  Re- 
cfbedoria  do  Districto  Federal  —  Diário  Of  íicial,  de  23-1-29) . 

801  —  Retalhos  de  tecidos,  com  menos  de  l.mSO  —  Critério  de  cinco  metros  por 
kilo,  qualquer  qiu;  seja  o  peso  próprio  do  tecido  (*) 
Sr.  Delegado  Fiscal  em  São  Paulo: 

N.  16  —  Com  o  officio  n.  216,  de  17  de  Março  do  corrente  anno,  enca- 
minhastes a  esta  directoria  o  recurso  interposto  pela  Sociedade  Anonyma  Fiação, 
Tecelagem  e  Estamparia  Ypiranga  "Jafet",  do  acto  dessa  delegacia  que  lhe 
impoz  a  multa  de  70:S52Í{;720  com  a  obrigação  de  recolher  igual  importância  do 
imposto  sonegado,  por  infracção  do  regulamento  do  imposto  de  consumo. 

O  Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  data  de  10  do  corrente,  proferiu  o  se- 
guinte despacho : 

"  Em  face  do  parecer  dou,  em  parte,  provimento  ao  recurso  para  o  fim 
de  restabelecer  a  decisão  da  primeira  instancia". 

O  parecer  que  emitti  e  com  o  qual  concordou  o  Sr.  ministro,  foi  o  se- 
guinte : 

"Dos  quadros  de  fls.  10  a  12,  deste  processo,  verifica-se  que  a  recorrente 
deu  sabida  no  periodo  de  Janeiro  de  1920  a  Janeiro  de  1923,  a  185.871  kilos  de 
retalhos  de  tecidos  tintos  de  taxa  de  $040  por  200  grammas  ou  fracção,  pagando 
o  imposto  na  razão  de  $030,  ou  sejam  $150  por  kllogramma,  o  mesmo  acontecen- 
do com  relação  a  71.970  kilos  de  retalhos  da  mesma  espécie  sabidos  no  periodo 
de  Fevereiro  de  1923  a  Maio  de  1924,  da  taxa  de  $060  por  200  grammas  ou  frac- 
ção ou  sejam  $300  por  kilogramma.  O  imposto  devido,  de  accordo  com  as  taxas 
que  vigoraram  nesses  dous  períodos,  importa  em  58;765f200,  tendo  sido  pago 
pela  recorrente  apenas  38:676$150,  conforme  consta  dos  alludidos  quadros. 

Assim,  tendo  sido  o  imposto  pago  na  razão  de  $150  ao  invez  de  $200  so- 
bre 185.871  e  $300  sobre  71.970  kilos,  sabidos  nos  dous  períodos,  chega-se  á 
conclusão  de  que  houve  uma  sonegação  na  importância  de  20 :089$OS0  a  cujo 
pagamento,  accrescido  de  igual  quantia  a  titulo  de  multa,  foi  condemnada  a  re- 
corrente em  primeira  instancia. 

A  sonegação  de  90 :691$770  a  que  se  refere  a  delegacia  officiante,  é  ima- 
ginaria. Ella  assenta  no  calculo  de  dez  metros  por  kilogramma  de  retalhos,  feito 
pelos  autuantes,  quando  o  regulamento  estabelece  apenas  cinco  metros  e  nessa 
razão  foi  o  imposto  pago,  embora  com  insuf ficiencia. 

A  allegação  dos  autuantes,  de  que  88  °|°  correspondiam  a  retalhos  de  majs 
de.  I,m50,  carece  de  prova.  O  fardo  numero  2.718  por  elles  verificado  na  casa 
commercial  de  Fares  Nemer  &  Comp.,  devia  ter  sido  apprehendido  para  prova 
material  da  falta  arguida.  Do  processo  não  consta  tivesse  sido  feita  apprehen- 
são  de  um  só  retalho  de  mais  de  l,m50,  sabido  da  fabrica  da  recorrente.  , 

Em  taes  condições,  opino  se  dê  provimento,  em  parte,  ao  recurso  de  folhas 
106-126,  para  ser  restabelecida  a  decisão  da  1°  instancia  que,  conforme  acima 


(*)  Esta  decisão  é  aqui  inserida  com  as  correcções  constantes  da  nova 
publicação  feita  no  "Diário  Official",  de  21-8-29. 
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ficou  dito,  condemnou  a  recorrente  á  multa  de  20:0898050  coin  a  obrigação  de 
rtcolher  igual  importância  do  imposto  sonegado". 

O  que  vos  communico  para  os  devidos  fins.  Saúde  e  fraternidade.  — 
O  director  da  Receita,  Ahdoiago  Alves.  (Processo  n,  13.609,  de  1928). 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official,  de  25-l-2y) . 

802  —  Paniws  f>ara  ,pratos,  ou  para  c6l>a 

Sr.  director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 

N.  26  —  Comniunicando  que  o  senhor  ministro  da  Fazenda,  resolveu  ap- 
provar  a  decisão  proferida  na  consulta  feita  por  Francisco  de  Souza  Costa  so- 
bre si  estão  ou  não  sujeitos  ao  imposto  de  consumo  os  pannos  para  pratos. 

A  decisão  approvada  foi  a  seguinte: 

Os  pannos  para  có^,  não  estando,  como  se  verifica,  incluídos  entre  os 
artefactos  de  tecido,  de  que  trata  o  §  13°  do  art.  3°  do  regulamento  expedido 
com  o  decreto  n.  17.464,  de  6  de  Outubro  de  1926,  não  soffrem  a  incidência  do 
imposto  de  consumo".  (Processo  numero  39.211,  de  1928). 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official,  de  26-1-29). 

803  —  Álcool  desnaturado  com  5  "l"  de  kerosene:  fica  sujeito  ás  formalidades 

estabelecidas  na  circular  n.  24,  de  22  de  Abril  de  1927 
Circular  n.  1  —  Rio  de  Janeiro,  26  de  Janeiro  de  1929.  —  O  director  da 
Peceita  Publica  do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  inspectores  fiscaes  do 
imposto  de  consumo  no  Districto  Federal  e  nos  Estados,  para  os  fins  conveni- 
entes, que  o  Sr.  ministro  da  Fazenda,  por  despacho  de  15  do  corrente,  proferi- 
do no  processo  ficha  n.  18.244,  de  1928,  resolveu  que  as  formalidades  estabele- 
cidas nas  instrucções  annexas  á  circular  deste  ministério  n .  24,  de  22  de  Abril 
de  1927,  para  acquisição  de  álcool  desnaturado,  se  entendem  também  com  o  pro- 
ducto  desnaturado  com  5  "j"  de  kerozene,  e  recommenda-lhes  a  mais  severa  vi- 
gilância a  respeito. 

(Diário  Official,  de  27-1-29)  . 

804  —  AUcgações  d^e  procurador  não  podem  destruir  o  que  antcriorniciUc  foi 

dito  pelo  próprio  autuado 

"Conforme  bem  salienta  a  decisão  de  fls.  10,  diante  dos  próprios  termos 
da  defesa  ficou  provada  a  infracção  do  artigo  53  do  vigente  regulamento  do 
imposto  de  consumo. 

As  allegações  do  recurso  de  fls.  13|15,  redigido  e  assignado  por  pro- 
curador, não  podem  invalidar  o  que  já  foi  dito  anteriormente  pela  própria  firma 
autoada  e  portanto,  sou  de  parecer  que  se  negue  provimento  ao  referido  recurso, 
para  ser  mantida  a  decisão  recorrida  " . 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accordo  com  o  qual  decidiu  o  Mi- 
nistro da  Fazenda,  segundo  consta  da  ordem  n.  32,  da  mesma  Directoria  á  Re- 
cebedoria do  Districto  Federal  —  Diário  Official,  de  29-1-29) . 

805  —  Recurso  ex-officio :  desclassificação  de  infracção    e    abrandamento  da 

pena  (*) 
Sr.  delegado  fiscal  no  Paraná: 

N.  2  —  Communico-vos.  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr.  ministro  da  Fa- 
zenda, tendo  presente  a  representação  feita  pelo  ex-inspector  fiscal  do  imposta 


(*)  Qual  serão  o  abrandai^ento  a  que  se  refere  essa  decisão,  como  não 
obrigando  a  recurso  ex-officic? 

Certo  que  não  é  obrigado  a  recorrer  ex-officio  a  Delegacia  Fiscal  que  re- 
duz ao  médio  ou  ao  mínimo  a  multa  que  a  primeira  instancia  applicara  no  má- 
ximo ou  no  médio.  Mas  não  é  esse  o  caso  de  que  trata  a  decisão,  pois  ella  se 
refere  a  representação  contra  um  acto  de  collectoria,  e  não  de  Delegado  Fiscal. 

Parece,  pois,  que  se  trata  de  auto  por  sonegação,  em  que  o  autuante  tenha 
dado  como  sonegada  certa  importância,  e  o  julgador  julgue  procedente  quanto 
a  menor  importância. 

Se  esse  é  o  caso,  —  a  decisão  do  Thesouro  está  de  accordo  com  o  regula- 
mento, —  embora  se  possa  objectar  que  a  reducção  do  importe  da  sonegação,  em 
casos  taes,  abrj  ensejo  ás  mesmas  lesões  ao  fisco  que  este  buscou  conjurar  c®m 
a  obrigação  de  recurso  cx-officio  nos  casos  lídimos  de  desclassificação :  lavrado 
auto  por  sonegação  avultada,  —  o  collector  poderá  julga-la  provada  somente 
(embora  contra  a  prova  dos  autos...)  quanto  a  pequena  importância  e,  paga 
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d'^  consumo,  nesse  Estado,  Wilson  Bakker  de  Araujo  Costa,  contra  o  collector 
da  2"  Collectoria  Federal  da  capital  desse  Estado,  proferiu,  em  data  de  12  do 
corrente,  o  seguinte  despacho: 

"  Proceda-se  pela  f  órma  proposta  " . 

O  parecer  que  emitti,  e  com  o  qual  concordou  o  Sr.  ministro,  foi  o  se- 
guinte : 

"  A  decisão  proferida  pela  2°  Collectoria  Federal  em  Curityba  não  des- 
classifica infracção.  Representa  méro  abrandamento  de  pena,  e  por  isso  não  cabe 
recurso  ex-officio.  segundo  a  doutrina  firmada  pelas  ordens  ns.  934,  de  30  de 
Novembro  de  1915  e  17,  de  11  de  Janeiro  de  1918,  ás  delegacias  fiscaes  em  São 
Píulo  e  Ric^rande  do  Sul. 

Assim,  concordo  com  a  conclusão  do  parecer  de  f  Is .  25  e  25  verso  " . 

A  conclusão  do  parecer  do  inspector  fiscal  Dr.  Otlion  de  Mello,  com  o 
qual  concordei,  foi  a  seguinte : 

"Em  taes  condições,  opino  pelo  archivamento  da  representação  de  fls., 
devendo-se  fazer  ao  mesmo  tempo  a  restituição  do  processo  annexo  á  reparti- 
ção a  cujo  archivo  pertence.  (Processo  numero  55.478,  de  1928). 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official,  de  22-1-29) . 

806  ■ —  Ladrilhos  de  cimento :  como  incidem  no  iml>osto  (*) 
Ministério  da  Fazenda  —  Circular  n.  6,  em  2  de  Fevereiro  de  1929: 

Na  conformidade  do  resolvido  sobre  o  objecto  do  processo  n.  23.891,  de 
1928,  declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartições  subordinadas  a  este  ministério 
para  seu  conhecimento  e  devidos  effeitos,  que  o  imposto  de  consumo  em  que  in- 
cidem os  ladrilhos  de  cimento  e  a  que  se  refere  o  art  4°,  §  41,  alineas  V  e  VI, 
da  lei  n.  4.984,  de  31  de  Dezembro  de  1925,  deve  ser  cobrado  de  accordo  cora  a 
interpretação  dada  pela  portaria  da  Directoria  da  Receita  Publica  n.  7,  de  17 
de  Fevereiro  de  1927,  publicada  no  Diário  Official,  de  20  do  mesmo  mez  e  anno, 
a  saber;  $600  reis,  por  metro  quadrado,  aos  ladrilhos  de  cimento  de  cór  natural 
ou  coloridos  com  uma  só  cõr,  e  IÇOOO,  também  por  metro  quadrado,  aos  ladri- 
lhos coloridos  com  mais  de  uma  côr.  —  F.  C.  de  Oliveiera  Botelho. 

(Diário  Official,  de  3-2-29) . 

807  —  Tecido  de  algodão,  simplesmente  lavrado  de  seda 

N.  12  —  Com  o  officio  n.  52,  de  28  de  Agosto  do  anno  passado  e  por 
intermédio  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  encaminhastes  a  esta  directoria  o 
recurso  interposto  pela  firma  Pires  Franco  &  Comp,,  da  decisão  da  Commissão 
da  Tarifa  dessa  alfandega  que  considerou  "tecido  branco  e  tinto  lavrado,  com 
mescla  de  seda  "  a  mercadoria  que  a  mesma  despachou  pela  nota  de  importação 
numero  7.945  daquelle  anno,  como  "tecido  de  algodão  branco  e  tinto  lavrado 
pela  seda  em  quantidade  inferior  a  20  °|°",  do  art.  473,  da  taxa  de  5f  por  kilo.  " 

O  Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  data  de  19  do'  corrente,  proferiu  o  se- 
guinte despacho : 

"  De  accordo  com  o  parecer,  dou  provimento  ao  recurso  " . 


esta  pelo  contribuinte  e  não  havendo  recurso  ex-officio,  a  instancia  superior  não 
poderá  intervir  para  evitar  a  lesão  ao  fisco. 

Das  decisões  citadas  no  parecer  —  a  de  n.  934  (Diário  Official  de 
4-12-1915,  expediente  da  Directoria  Geral  do  Gabinete)  communica  decisão 
que  reduziu  ao  minimo  uma  multa  que  fôra  imposta  no  máximo.  Aliás,  é  curioso 
que  a  Directoria  da  Receita  invoque  uma  decisão  que,  embora  acertada  na  sua 
conclusão,  erradamente  se  fundamenta  em  que,  "  tratando-se  de  mero  abranda- 
mento de  pena  não  cabe,  no  caso,  recurso  ex-officio,  que,  admittido  e  julgado 
que  fosse,  privaria  a  parte  interessada  de  uma  instancia,  cerceando-lhe  o  direito 
de  defesa".  Ora,  se  devesse  prevalecer  essa  argumentação,  —  ella  se  applica- 
ria  igualmente  aos  casos  lidimos  de  desclassificação,  em  que  hoje  é  obrigatório 
o  recurso  ex  officio.  E  o  Thesouro,  nesses  casos  de  desclassificação,  já  resolveu 
a  situação,  mandando  que,  antes  de  subir  o  recurso  ex-officio,  o  autuado  seja  in- 
timado a  interpor  o  seu  recurso,  se  quizer .  Donde  se  vê  que  é  o  próprio  iThe- 
souro  que  destruiu  a  fundamentação  da  decisão,  que  continua  a  invocar . . . 

Quanto  á  outra  decisão  (n.  17,  de  11  de  Janeiro  de  1918)  não  a  encon- 
tramos publicada  no  "  Diário  Official " .  Acreditamos  que  tenha  hai^ido  um  equi- 
voco qualquer  na  citação  . 

(*)  Sobre  o  histórico  dessa  questão  vide  mais  adiante  a  nota  á  deci- 
são n.  831. 
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O  parecer  que  emitti  e  com  o  qual  concordou  o  Sr.  ministro  foi  o  se- 
guinte : 

"De  accordo  com  a  classificação  dada  ao  tecido  pela  firma  recorrente, 
o  que  ê  confirmado  no  parecer  de  fls.  21  v.  da  Commissão  da  Tarifa  da  Al- 
fandega do  Rio.  Assim,  sou  pelo  provimento  do  recurso,  procedendo-se,  quan- 
to ao  imposto  de  consumo,  na  f órma  do  referido  parecer " . 

O  parecer  da  Commissão  da  Tarifa  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro 
foi  o  seguinte : 

"  A  commissão.  examinando  as  amostras  que  lhe  foram  presentes,  é  de 
parecer  que  a  mercadoria  em  causa  deve  ser  classificada  no  art.  473  da  Ta- 
rifa, como  tecido  de  algodão,  tinto  e  branco,  simplesmente  lavrado  pela  seda, 
devendo  pagar  direitos  de  accordo  com  o  respectivo  peso  por  metro  quadrado, 
e,  na  conformidade  da  circular  n.  32,  de  3  de  Junho  findo,  sujeito  ao  imposto 
de  consumo  na  razão  de  $060  por  metro  linear, 

O  Sr.  inspector  concordou  com  a  commissão". 

O  que  vos  communico,  para  os  devidos  fins. 

(Processo  n.  66.516,  de  1928), 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official,  de  5-2-29). 

808  — •  Aaiilcjos,  mosaicos  c  ladrilhos.  —  Fracções  de  metro  quadrado:  como 

pagam  uiiposto.  —  O  Ministério  da  Fazenda  corrige  afinal  uma  tolicê, 
legislativa  que  já  dez'ia  ter  sido  corrigida  ha  tres  annos  (*) 
Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Circular  n.  8  —  Em  7  de  Fe- 
vereiro de  1929. 

Na  conformidade  do  resolvido  sobre  o  objecto  do  processo  n.  57.501, 
de  1928,  declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartições  subordinadas  a  este  minis- 
tério, para  seu  conhecimento  e  devidos  fins,  que  as  fracções  de  metro  quadra- 
do dos  azulejos,  mosaicos  e  ladrilhos,  a  que  se  refere  o  art.  4°  §  41,  da  lei 
n.  4,984,  de  31  de  Dezembro  de  1925,  para  os  effeitos  da  cobrança  do  imposto 
de  consumo,  devem  ser  tomadas  como  decimetros  quadrados,  na  razão  estabe- 
lecida da  quarta  parte  da  taxa  correspondente.  —  F.  C.  de  Oliveira  Botelho. 

(Diário  Official.  de  8-2-29). 

809  —  Lastros  de  arame  para  camas.  —  Não  incidem  no  imposto  de  consumo 

(Decisão  do  Ministro  da  Fazenda  communicada  á  Delegacia  Fiscal  era 
São  Paulo  pela  ordem  n.  16,  da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official, 
de  15-2-29). 

■810  —  Sabão  Aristolino.  Sujeito  a  imposto  ccfmo  especialidade  phannaccutica, 
e  não  como  perfumaria 
Sr.  director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 

N.  47  —  Em  officio  n.  304,  de  25  de  Fevereiro  do  anno  passado,  sub- 
mettestes  á  consideração  superior  o  despacho  (**)  que  proferistes  na  consul- 
ta de  Oliveira  Júnior  &  Cia.,  sobre  si  o  preparado  de  que  é  fabricante, 
"Aristolino"  (sabão  medicinal  em  forma  liquida),  deve,  em  face  da  lei  nu- 
mero 5.353,  de  30  de  Novembro  de  1927,  continuar  a  pagar  o  imposto  de  con- 
sumo de  accordo  com  a  tabeliã  a  que  se  refere  o  §  7°,  n.  II,  2",  do  art.  4" 
do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  17.464,  de  6  de  Outubro  de  1926. 


(*)  Parece  incrível  que  o  Thesouro  tenha  levado  tres  annos  para  cor- 
rigir uma  tolice  desse  tomo.  Remettemos  o  leitor  á  observação  n.  206  (pagi- 
nas 119  e  120)  onde  damos  o  merecido  commentario  ao  caso. 

(**)  A  decisão  da  Recebedoria,  approvada,  é  a  que  figura  ás  pagi- 
nas 861.  e  862  do  "Primeiro  Supplemento "  deste  livro. 

Coisa  curiosa,  ao  titularmos  essa  decisão,  puzemos  por  distracção:  "Sa- 
bão Aristolino.  Ainda  isento?",  —  quando  devia  ser:  "  Sabão_  Aristolino.  Ain- 
da sujeito  a  imposto  como  especialidade  pharmaceutica? " .  Vê-se,  pois.  que  um 
dia  pode  ser  do  caçador,  e  outro  da  caça :  se  alguém  se  desse  ao  trabalho  de 
criticar  as  cincadas  do  tal  Sr.  Tito  Rezende,  não  lhe  faltaria  assumpto... 

—  Note-se  que,  se  o  despacho  da  Recebedoria  teve  errada  fundamenta- 
ção, como  sustentaremos  em  nota  ao  seu  despacho  n.  CCCXLI,  neste  mesmo 
livro.  —  era  acertada  a  sua  conclusão,  e  acertada  é  a  approvação  do  Thesouro, 
visto  tratar-se  de  sabão  medicinal  não  perfumado,  como  salienta  o  parecer  da 
Directoria  da  Receita. 
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O  Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  data  de  8  do  corrente,  proferiu  o  se- 
guinte despacho: 

"Em  face  do  parecer  da  Direcítoria  da  Receita  (fls.  24  v.  25),  e  ten- 
do em  vista  o  laudo  de  fls.  26,  approvo  a  decisão  da  Recebedoria". 

O  parecer  que  emitti,  e  com  o  qual  concordou  o  Sr.  ministro,  foi  o  se- 
guinte : 

"  Pelo  que  se  infere  do  laudo  do  exame  chimico  quantitativo  procedido 
no  Laboratório  Nacional  de  Analyses,  trata-se  de  uma  "  especialidade  phar- 
maceutica  sob  a  formula  de  sabão  liquido  medicinal,  sem  perfume"  (doe. 
fls.  8-11). 

A  vigente  lei  n.  5.  353,  de  30  de  Novembro  de  1927,  em  seu  paragra- 
pho  1°  do  art.  14,  estabelece  que  prevalecerão  as  taxas  do  §  6°  (perfumarias),, 
quando  se .  tratar  do  producto  alludido  nesse  §,  embora  licenciado  pelo  Depar- 
tamento Nacional  de  Saúde  Publica;  como,  porém,  nesse  §  6°,  na  alinea  atti- 
nente  a  sabões,  somente  se  refira  aos  medicinaes  quando  perfumados,  nelle 
não  poderá  se  enquadrar  o  producto  em  apreço,  tratando-se  como  allega  o  La- 
boratório Nacional  de  Analyses,  de  um  sabão  liquido  medicinal  sem  perfume. 

Nestas  condições,  o  producto  em  apreço,  não  incluído  no  citado  §  6° 
só  poderá  incidir  na  taxação  do  §  7°  (especialidades  pharmaceuticas),  pois  é 
o  próprio  laudo  de  exame  procedido  no  Laboratório  Nacional  de  Analyses  que 
af firma  — ■  "  constituir  a  sua  composição  uma  especialidade  pharmaceutica, 
composta  de  alúmen,  campliora,  thymol  e  benjoim,  sendo  o  cheiro  que  nelle 
se  nota  proveniente  desses  agentes  medicamentosos  que  entram  na  sua  compo- 
sição " . 

Por  isso,  opino,  que  se  negue  provimento  ao  recurso  ex-offick),  para 
ser  mantido  o  despacho  de  fls.  20  e  21,  pelos  seus  fundamentos  legaes  e  á 
vista  dos  termos  da  certidão  ora  junta  de  fls.  23". 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official,  de  16-2-29)  . 

811 —  Ladrilhos  de  cinicnlo.  —  Polivif^nto.  — -  Deixa-se  de  'cobrar  o  Umpoisto 
anterior  á  decisíw  oue  resolve  o  assumpto 
"  Trata-se  neste  processo  de  sonegação  do  imposto  de  consumo  a  que 
estão  sujeitos  os  ladrilhos  de  cimento  á  razão  de  |600  e  1|000  a  taxa  de  cada 
metro  quadrado . 

E'  certo  que  a  portaria  n.  7,  de  2  de  Fevereiro  de  1927,  desta  directoria 
ao  inspector  fiscal  da  primeira  zona  'do  Estado  de  Minas  Geraes,  solucionou 
as  duv.das  existentes  na  cobrança  do  imposto  de  consumo  daquelles  productos,. 
esclarecendo  devidamente  a  applicabilidade  da  taxa  de  fóOO  e  da  de  1$000,  a 
que  se  referem  as  alíneas  V  e  VI  do  §  41,  do  artigo  4°  do  decreto  n.  17.464,. 
de  6  de  Outubro  de  1926. 

O  auto  de  folhas  abrange  o  periodo  de  1°  de  Fevereiro  de  1926  a  30  de 
Novembro  de  1927.  no  qual  foi  apurada  uma  differença  de  imposto  que  attinge 
á  importância  de  2:325$660. 

Ao  recolhimento  dessa  importância  e  mais  ao  pagamento  de  multa  igual,, 
foi  condemnada  a  firma  ora  recorrente. 

Considerando,  porém,  que  só  em  Fevereiro  de  1927,  como  ficou  dito^ 
foram  solucionadas  as  duvidas,  é  justo  que  se  deduzam  das  differenças  consta- 
tadas as  importâncias  relativas  ao  imposto  dos  ladrilhos  sabidos  até  28  do  ci- 
tado mez  e  anno,  quanto  á  applicabilidade  das  referidas  taxas  (*)  ". 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accordo  com  o  qual  decidiu  o  Mi- 
nistro da  Fazenda,  segundo  consta  da  ordem  n.  29,  da  mesma  Directoria  á  De- 
legacia Fiscal  no  Estado  do  Rio  —  Diário  Official,  de  20-2-29) . 

811-A  —  Auto  lavrado  antes  da  sticcessão,  mas  somente  julgado  depois  delia:  a 
successor  não  é  responsável? 
A'  Recebedoria  do  Districto  Federal. 

N.  57  —  Communicando  que  o  Sr.  ministro  da  Fazenda  deferiu  o  re- 
querimento dos  Srs.  Humberto  Soares  &  Comp.,  em  que  solicitam  se  os  exone- 
rem da  responsabilidade  da  muUa  de  4:846$640,  que  foi  imposta  á  firma  M.  B. 
Rodrigues,  da  qual  foi  adquirida  pelos  requerentes  a  Drogaria  Rodrigues,  á  rua 
Gonçalves  Dias  li.  41  (**). 

(Diário  Official,  de  21-2-29).  '' 


(*)    Veja-se  nota  á  decisão  n.  831. 

(**)  Porque  será  que  o  Thesouro  resolveu  publicar  apenas  em  resumcv 
essa  decisão?  Será  que  não  contenha  novidade?  Mas  pelo  contrario,  é  até  novi- 
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812  —  Tinta  de  cera  Royai.  — ■  Incide  no  imposto 
N.  56  —  Com  o  officio  n.  652,  de  30  de  Abril  do  anno  passado,  enca- 
minhastes a  esta  directoria  o  requerimento  em  que  Carlos  Gomes  &  Comp. 
reclamam  contra  a  incidência  do  imposto  de  consumo  declarada,  por  despacho 
de  27  de  Novembro  de  1926,  sobre  o  producto  denominado  "  Tinta  de  Cera 
Royai " . 

O  Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  data  de  30  de  Janeiro  próximo  findo, 
proferiu  o  seguinte  despacho : 

'■  Approvo,  por  seus  fundamentos,  a  decisão  da  Recebedoria,  relativa 
ao  producto  Tinta  de  Cera  Royai,  de  fabricação  da  firma  requerente,  negando, 
assim,  provimento  ao  recurso.  Feito  o  necessário  expediente,  á  Recebedoria, 
verifique  a  Directoria  da  Receita  o  que  occorre  com  relação  ás  tintas  Univer- 
sal, de  F.  Moreira  &  Irmão,  Enygma,  de  Manoel  Carreone,  Astra,  do  Produ- 
ctos  Cliimicos  de  São  Paulo  mencionadas  no  requerimento  de  fls.  6,  e  Phenix, 
de  Silva  Paranhos  &  Comp.,  alludida  no  referido  requerimento  e  no  documen- 
to de  fls.  4,  fazendo  juntar  os  processos  porventura  existentes  sobre  a  inci- 
dência do  imposto  de  consumo  nos  citados  productos  e  mandando  proceder  ana- 
lyses  dos  mesmos  no  Laboratório  Nacional,  afim  de  ser  verificado  si  apresen- 
tam composição  idêntica  á  da  Tinta  de  Cera  Royai. 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official,  de  21-2-29). 

813  —  Loção  Brilhante :  paga  como  especialidade  phannaceutica 
Sr.  delegado  fiscal  em  São  Paulo: 

N.  53  —  Em  officio  n.  1.376,  de  10  de  Dezembro  do  anno  passado, 
submettestes  á  consideração  superior  o  acto  pelo  qual  approvastes  a  decisão  da 


dade  grossa,  pois  reforma  jurisprudência  velha  do  mesmo  Thesouro,  constante 
das  decisões  que  neste  livro  têm  os  ns.  587  e  677. 

A  imica  explicação,  pois,  é  que  o  Thesouro  ficou  envergonhado  da  sua 
reviravolta,  e  achou  melhor  amortalha-la  em  inexpressivo  resumo. 

Mas  não  é  possível  perder  essa  pérola  da  nossa  jurisprudência  fiscal.  * 

Eis  porque  obtivemos  o  texto  integral  da  decisão.  Ei-lo: 

"Sr.  Director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal.  Communico-vos  pa- 
ra os  devidos  fins  que  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  tendo  presente  o  requerimento 
dos  Srs.  Humberto  Soares  &  Cia.  encaminhado  ao  Thesouro  Nacional  com  o 
vosso  officio  n.  210  de  23  do  mez  próximo  findo  protocollado  sob  n.  3.392  des- 
te anno  em  que  solicita  se  os  exonere  da  responsabilidade  da  multa  de  4 :846Ç640 
que  foi  imposto  á  firma  M.  B.  Rodrigues  da  qual  foi  adquirida  pelos  requeren- 
tes a  Drogaria  Rodrigues  á  rua  Gonçalves  Dias  n.  41  em  data  de  9  do  corrente 
mez  proferiu  a  respeito  o  despacho  seguinte :  "  De  accordo  com  o  parecer  — 
deferido " .  Foi  este  o  parecer  que  emitti  sobre  o  assumpto  e  ao  qual  aJIude  o 
Sr.  Ministro:  "Como  se  verifica  da  informação  da  Recebedoria  do  Districto 
Federal  Humberto  Soares  &  Cia.  adquiriram  em  31  de  Dezembro  de  1923  as- 
signando  a  competente  escriptura  de  compra  em  2  de  Fevereiro  de  1924  a  dro- 
garia pertencente  a  M.  B.  Rodrigues  quando  contra  esta  firma  já  existia  o 
auto  de  infracção  n.  117  lavrado  em  15  de  Março  de  1923.  Esse  auto  entretan- 
to só  foi  julgado  posteriormente  á  acquisição  isto  é  em  27  de  Novembro  de 
1925.  Assim  ao  effectuar-se  a  compra  não  havia  ainda  as  "dividas  do  vende- 
dor" a  que  se  refere  o  art.  24  do  regulamento  do  imposto  de  consumo.  A  divida 
de  rs.  4;846$640  mencionada  no  officio  de  fls.  3  proveio  da  decisão  de  27  de 
Novembro  de  1925.  Em  taes  condições  opino  pelo  deferimento  do  pedido  de  fls". 

Mas  no  Brasil,  principalmente  em  matéria  fiscal,  a  legislação  e  a  juris- 
prudência gostam  de  ser  bifrontes,  de  modo  a  perniittir  sempre  sustentar  um  ou 
outro  ponto  de  vista,  conforme  as  circumstancias. . . 

E  é  assim  que,  emquanto  essa  decisão  se  choca  com  as  de  ns.  587  e  677, 
deste  livro,  —  ella  encontra  apoio  na  de  n.  449... 

E  emquanto  se  choca  com  o  art.  24,  —  ella  tem  por  si  o  art.  20... 
Realmente  diz  esse  art.  20:  "A  transferencia  ou  alteração  da  firma  que  tiver 
sido  autuada  só  será  autorizada  mediante  deposito  do  máximo  da  pena  relativa 
á  infracção  autuada,  inclusive  o  valor  da  sonegação,  ou  se  o  successor  ou  a  nova 
firma,  em  declaração  revestida  das  formalidades  legaes  e  com  garantia  idónea, 
se  fôr  exigida,  assumir  a  responsabilidade  do  pagamento  da  divida  que  provier 
da  decisão  sobre  o  mesmo  auto  " . 

Ora,  se  nos  casos  de  firma  autuada,  o  fisco  exige  que  o  successor  assigne 
uma  declaração  pelo  qual  assuma  a  responsabilidade  do  pagamento  da  divida,  — 
é  porque  de  jure  essa  responsabilidade  não  cabe  ao  mesmo  successor,  —  porque 
de  outra  forma  não  haveria  nenhuma  necessidade  de  que  elle  assumisse  uma  res- 
ponsabilidade que  por  direito  já  lhe  incumbisse... 
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1*  coUectoria  federal  da  capital  desse  Estado,  que  considerou  como  especiali- 
dade pharmaceutica,  para  o  fim  de  ser  sellado  de  accordo  com  o  §  7°,  do  arti- 
go 4°  do  vigente  regulamento  do  imposto  de  consumo,  o  preparado  fabricado 
pela  firma  Alvim  &  Freitas  e  denominado  "Loção  Brilhante". 

O  Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  data  de  21  do  corrente,  proferiu  o  se- 
guinte despacho : 

"  Diante  do  laudo  do  exame  procedido  no  Laboratório  Nacional  de  Ana- 
lyses  (fls.  12),  declarando  que  o  producto  em  questão  é  "uma  especialidade 
pharmaceutica,  cujo  uso  deve  ser  regrado  por  prescripção  medica,  sendo  os. 
compostos  plumbicos  considerados  nocivos  e  não  podendo  fazer  parte  dos  pro- 
ductos  não  medicamentosos",  —  approvo  a  decisão  de  fls.  10,  da  Delegacia 
Fiscal  em  São  Paulo,  que  fez  incidir  o  alludido  producto  na  taxação  do  §  7°, 
do  art.  4°  do  vigente  regulamento  do  imposto  de  consumo  "  (*) . 

O  que  vos  communico  para  os  devidos  fins.    (Processo  n.  62.446,  de 

1928) . 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Ofíicial,  de  26-2-29). 

814  —  Restituição  de  imposto  pago  por  mercadoria  já  vendida.  —  Esdrúxula 

theoria 

Sr.   director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 

N.  65  —  Com  o  officio  n.  454,  de  20  de  Março  de  1928,  encaminhastes 
a  esta  directoria  o  recurso  interposto  pela  firma  J.  Vieira  Rodrigues,  do  acto 
dessa  Recebedoria  que  indeferiu  o  seu  pedido  de  restituição  do  imposto  de  con- 
sumo, a  mais  pago  em  producto,  cuja  taxa  respectiva  era  inferior  á  que  pagou. 

O  Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  data  de  18  do  corrente  mez,  proferiu  o. 
seguinte  despacho: 

"  Por  seus  fundamentos  mantenho  a  decisão  da  Recebedoria "  (**) . 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official,  de  28-2-29). 

815  —  Sellagem  a  maior.  —  Restituição  iirdcferida 
Ao  Sr.  delegado  fiscal  no  Amazonas: 

N.  12  —  Communicando  que  o  Sr.  ministro  da  Fazenda  resolveu  inde- 
ferir, por  falta  de  fundamento  legal,  o  requerimento  em  que  Adelino  Montei- 
ro, fabricante  de  cigarros,  pede  restituição  da  importância  de  1  ;320$000,  paga 
a  mais  pela  sellagem  de  825  kilos  de  fumo  destinado.  (Processo  n.  36.410,. 
dc  1929). 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official,  de  1-3-29). 

816  —  Stock  de  anno  anterior,  verificado  peio  livro  J,  da  coUectoria,  de^  movi- 
iiiciito  da  producção  ou  da  entrada  e  do  conswiio  ou  da  sahida  dos  pro- 
ductos  dos  estabelecimentos  da  circuinscripção 
Sr .  Delegado  Fiscal  em  São  Paulo : 

N.  65  —  Communico-vos  que  o  Sr.  ministro  da  Fazenda,  tendo  presen- 
te o  recurso  encaminhado  ao  Thesouro  Nacional,  com  o  vosso  officio  n.  519, 
de  23  de  Maio  do  anno  passado,  protocollado  sob  n.  25.717,  de  1928,  e  inter- 
posto pela  firma  Victorino  Ferreira  da  Costa,  do  acto  dessa  Delegacia  Fiscal, 
mantendo  a  decisão  da  5"  CoUectoria  das  Rendas  Federaes  dessa  capital,  que 
lhe  impoz  a  multa  de  190:983$300,  por  infracção  do  imposto  de  consumo,  com 
a  obrigação  de  recolher  igual  quantia  do  imposto  sonegado,  e  mais  a  importân- 
cia de  9:549$165,  de  taxa  addicional  de  5  °|°  para  assistência  hospitalar,  em 
data  de  2  do  corrente  mez,  proferiu  a  respeito  o  despacho  seguinte : 

"  Em  face  do  parecer,  dou  provimento  ao  recurso-" . 

Foi  este  o  parecer  que  emitti  e  com  o  qual  concordou  o  Sr.  ministro: 

"  Os  autuantes,  tomando  por  base  a  quantidade  de  álcool  e  aguardente 
recebida  pelo  recorrente,  no  periodo  de  1  de  Janeiro  de  1926  a  30  de  Junho  de 
1927,  concluiram  ter  havido  uma  sahida  no  periodo  de  14  de  Abril  de  1926  a 
30  de  Junho  de  1927,  superior  á  entrada,  e  dahi  a  sonegação  de  imposto  de  con- 
sumo, de  que  trata  o  presente  processo. 


(*)  Veja-se  em  nota  ao  despacho  da  Recebedoria  n.  CCCXLI  deste  li- 
vro o  estudo  de  conjuncto  desta  decisão  e  de  outras  similares  sobre  o  assumpto. 

(**)  Veja-se  a  decisão  da  Recebedoria  á  pag.  854  do  "Primeiro  Sup- 
plemento "  deste  livro.  Ahi  mostramos  quão  injustificada  é  essa  decisão,  que 
o  Thesouro  approvoi^ 
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O  recorrente,  tanto  na  defesa  de  fls.  como  nas  petições  de  recurso,  sus- 
tenta que  a  differença  a  mais  verificada  é  oriunda  do  stock  de  mercadorias, 
vindo  de  1925,  slock  que  não  foi  acceito  pelos  autoantes,  em  vista  de  não  mais 
existirem  no  estabelecimento  os  livros  referentes  ao  exercício  de  1925. 

A'  vista  dessas  allegações,  foi  devolvido  o  porcesso  á  Delegacia  Fiscal 
para  proceder  a  diligencias  julgadas  necessárias,  afim  de  ficar  apurada  offici- 
almente  a  existência  ou  não  do  stock  em  1  de  Janeiro  de  1926,  vindo  de  1925. 

Das  diligencias  procedidas,  constantes  dos  documentos  de  fls.  307  a  309, 
chega-se  á  conclusão  de  que  o  stock  de  1925  para  1926  fora  de  40.514  litros  de 
álcool  e  974.434  de  aguardente,  da  taxa  de  §240  por  litro,  e  o  saldo  de  estam- 
pilhas de  243 :587$520,  e  de  que  no  alludido  periodo  houve  uma  entrada  de 
457.511  litros  de  álcool  e  41.439  de  aguardente  e  149:282$040  em  estampilhas. 

Sommadas  essas  importâncias,  verifica-se  que  no  periodo  em  questão,  o 
recorrente  podia  vender,  acompanhado  dos  respectivos  sellos,  498.025  litros  de 
álcool  e  1.015.675  de  aguardente. 

Entretanto,  consta  do  auto  e  do  termo  de  fls .  13,  que  houve  uma  en- 
trada de  279.876  litros  de  álcool  e  46.276  de  aguardente  e  uma  sahida,  no  pe- 
riodo de  14  de  Abril  de  1926  a  30  de  Junho  de  1927,  de  93.324  litros  de  álcool 
a  682.887  de  aguardente,  não  tendo  sido  apurada  a  sahida  referente  ao  periodo 
de  1  de  Janeiro  a  13  de  Abril  de  1926.  por  falta  de  elementos. 

Da  sahida  de  682.887  litros  de  aguardente  deduziram  os  autoantes  a 
quantidade,  por  elles  apurada,  de  46.276  litros  e  concluíram  pela  venda,  sem 

0  pagamento  do  imposto,  de  636.611  litros,  que  consideram  provenientes  de  des- 
dobramento . 

A  diligencia  de  que  dá  conta  o  officio  de  fls.  tudo  esclarece. 

O  saldo  de  mercadorias  e  de  estampilhas,  vindo  de  1925.  está  escriptura- 
dn  no  livro  official  da  repartição  arrecadadora  (doe.  de  fls.  308)  e  deve  ter 
figurado  no  mappa  estatístico  de  1925;  esse  saldo  é  representado  por  40.514 
litros  de  álcool  e  974.424  de  aguardente,  como  pela  importância  de  243:5875520 
em  estampilhas  (*). 

Addicionando  a  esse  saldo  ou  "stock"  a  entrada  constatada  officialmen- 
te  pelo  fiscal  da  secção  no  alludido  livro,  teremos  498.025  litros  de  álcool  e 

1  015.873  de  aguardente.  Reduzidos  desta  ultima  quantidade  os  682.887  litros 
sabidos,  conforme  affirmaram  os  autuantes,  encontra-se  a  favor  do  recorrente 
um  saldo  de  332.986  litros,  sufficiente  para  cobrir  a  sab'da  de  1  de  Janeiro 
a  13  de  .•Khril  de  1926,  não  apurada  pelos  autuantes.  por  falta  de  elementos, 
mas  constatada  nos  quadros  de  fls.  207|309.  E'  o  saldo  que  não  foi  constata- 
do pelos  autuantes.  os  quaes  não,  obstante  terem  tomado  por  base  o  periodo  de 
1  de  Janeiro  de  1926  a  30  de  Junho  de  1927.  somente  aipuraram  o  "  stock  "  de 
mercadorias  em  2  de  Agosto  desse  ultimo  ar.no. 

Não  e.xiste.  pois,  a  supposta  sone.gação. 

Em  taes  condições,  opino  pelo  provimento  do  recurso  de  fls.  234|240, 
para  ser  julgado  insubsistente  o  auto  de  fls".  (Processo  n.  37.988.  de  1928). 
(Directoria  da  Receita  —  Diário  Official,  de  5-3-29). 

817  —  Sellos  aprcsaitínios  á  repartição,  por  motivo  de  derrame  dos  prodtictos 
a  que  se  destinavam :  não  ha  infracção 
"  Trata-se  da  apprehensão  de  sellos  para  aguardente  e  álcool,  feita  na 
Mesa  de  Rendas  de  Ilhéos  pelo  agente  fiscal  respectivo,  depois  de  apresentados 
a  rcolhlmento  pelo  recorrente,  por  motivo  de  derrame  dos  mencionados  pro- 
ductos . 


Não  existe  dispositivo  regulamentar  que  considere  infracção  o  facto 
de  serem  recolhidos  ás  repartições  arrecadadoras  os  sellos  que  o  contribuinte 
verifique  possuir  a  mais  no  seu  estabelecimento  provenientes  de  mercadoria 
que,  por  qualquer  accidente,  deixou  de  entrar  em  consumo. 


(*)  Não  parece  estranho  que  uma  firma  que  em  periodo  de  anuo  c  meio 
(de  r  de  Janeiro  de  1926  a  30  de  Junho  de  1927)  recebeu  457. 511_  litros  ds 
álcool  e  41.439  de  aguardente.  —  pudesse  ter  passado  do  anno  de  1925  o  colos- 
sal slock  de  40.514  litros  de  álcool  e  974.424  de  aguardente.  —  nmior  do  que 
toda  a  quantidade  de  productos  entrada  naquclle  periodo  de  anno  e  meio? 
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A  apprehensão  dos  sellos,  no  caso  presente,  foi  irregular,  sendo  passí- 
veis de  censura,  não  só  o  apprehensor  como  o  administrador  da  mesa  de 
rendas " . 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accordo  com  o  qual  decidiu  o 
Ministro  da  Fazenda,  segundo  consta  da  ordem  n.  10,  da  mesma  Directoria  á 
Delegacia  Fiscal  na  Bahia  —  Diário  Of  ficial,  de  7-3-29)  . 

818  —  Armações  para  abat-jours 

A'  Recebedoria  do  Districto  Federal : 

N.  73  —  Cormnunicando  que  o  Sr.  ministro  da  Fazenda  resolveu  ap- 
provar  a  decisão  daquella  Recebedoria,  proferida  na  consulta  de  Henrique  De 
Mouro,  sobre  si  as  armações  para  abat-jours  estão  sujeitas  ao  imposto  de  con- 
sumo. 

A  decisão  approvada  foi  a  segusinte : 

"  As  armações  para  abat-jows,  não  constituindo  antes  de  revestidas,  ob- 
jectos de  adorno,  não  estão  sujeitas  ao  imposto  de  consumo  salvo  se  fabricadas 
com  ferro  estanhado  ou  esmaltado,  ou  com  alumínio,  hypotheses  em  que  inci- 
dirão no  imposto,  de  accordo  com  o  artigo  14,  paragrapho  4°,  da  lei  n.  5.353, 
de  30  de  Novembro  de  1927".  (Processo  n.  38.506,  de  1928). 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Of  ficial,  de  8-3-29). 

819  —  Scllagcm  a  maior.  —  Restituição  negada 
Sr.  director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 

N.  79  —  Com  o  officio  n.899,  de  29  de  Maio  do  amio  passadb,  enca- 
minhastes a  esta  directoria  o  recurso  interposto  pela  firma  F.  Dutra  &  Corhp., 
do  acto  dessa  recebedoria  negando-lhe  a  restituição  da  quantia  de  6 :960$,  re- 
lativa a  sellagem  a  maior  no  producto  "  Matricaria  ",  de  sua  fabricação  no  pe- 
ríodo de  Abril  de  1926  a  setembro  de  1927. 

O  Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  data  de  6  de  Fevereiro  ultimo,  proferiu 
o  seguinte  despacho : 

"  Em  face  do  parecer,  nego  provimento  ao  recurso  " . 

O  parecer  que  emitti  e  com  o  qual  concordou  o  Sr.  ministro  foi  o  se- 
£  t  inte : 

"O  que  pede  a  firma  F.  Dutra  &  Comp.  não  tem  apoio  absolutamente 
em  nenhum  dispositivo  regulamentar. 

Assim,  opino  que  se  negue  provimento  ao  recurso  interposto,  para  ser 
jrantida  a  decisão  recorrida  " . 

(Processo  n.  26.392,  de  1928). 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Of  ficial,  de  15-3-29). 

820  —  Naufrágio .  —  Rcstituiçãc  de  imposto.  —  Seguro 
Sr.  delegado  fiscal  no  Rio  de  Janeiro: 

N.  44  —  Communicando  que  o  senhor  ministro  da  Fazenda,  tendo  pre- 
sente o  requerimento  em  que  a  firma  de  Cabo-Frio,  Beranger  &  Comp.  pede 
restituição  da  quantia  de  2 :640S000  de  imposto  de  consumo  pago  pelo  despacho 
de  132.000  kilos  de  sal  que  foram  a  pique  conjuntamente  cora  o  navio  que  os 
conduzia,  proferiu   o  se.guinte  despacho : 

"  Provem  que  na  importância  do  seguro  da  mercadoria  não  estava 
incluído  (*)  o  valor  das  estampilhas  cuja  restituição  é  solicitada".  (Proces- 
so n.  50.825,  de  1927).  •  , 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official,  de  19-3-29). 

821  —  Pagamento  do  imposto  de  cotisumo  por  jneio  de  cheque 
Sr.  Delegado  Fiscal  no  E.  do  Rio: 

N.  46  —  Communico-vos  para  os  devidos  fins.  que  o  Sr.  ministro  da 
Fazenda,  tendo  presente  o  requerimento  em  que  a  Companhia  Brasileira  de 
Phosphoros,  Sociedade  Anonyma,  proprietária  de  diversas  fabricas  de  phos- 
phoros  nesse  Estado,  pede  para  que  lhe  seja  facultada  a  acquisição  dos  sellos 
de  consumo  necessários  á  sellagem  dos  seus  productos  por  meio  de  cheques  vi- 
sados por  bancos  inscriptos  na  Camara  de  Compensação  e  emittidos  a  favor 
dessa  delegacia,  proferiu,  em  data  de  25  de  Fevereiro  ultimo,  o  seguinte  des- 
pacho :  1 


(*)  E  no  emtanto,  na  decisão  que  é  o  n.  783  deste  livro,  —  declarou  o 
Thesouro:  "Não  precisam  ser  conhecidas  as  circumstancias  concernentes 
ao  seguro  da  mercadoria,  como  entende  o  escripturario  informante,  pois  que 
não  interessam  á  Fazenda  Nacional  as  transacções  da  firma  requerente  com 
terceiros  "... 


Decisões  do  Thesouro 


949 


"Deferido,  procedendo-se  de  accordo  com  o  final  do  parecer  do  Sr. 
director  da  Contabilidade  " . 

O  parecer  do  Sr.  director  da  Contabilidade,  com  o  qual  concordou  o  se- 
nhor ministro,  foi  o  seguinte : 

"  Não  obstante  o  inconveniente  apontado  de  distrahir  do  serviço  interno 
para  o  externo  o  pessoal  da  thesouraria,  incumbido  de  liquidar  os  cheques,  ha 
outras  vantagens,  no  recebimento  destes,  mesmo  porque  podem  ser  entregues 
á  agencia  do  Banco  do  Brasil  a  credito  da  delegacia  o  que  diminue  o  trabalho 
externo  da  thesouraria . 

Opino,  pois  pelo  deferimento  da  petição  de  fls.  2,  da  Companhia  Bra- 
sileira de  Phosphoros " .    (Processo  n,   64.155,  de  1928). 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official,  de  19-3-29) . 

822  —  Tubos  dc  ferro  estanhado 
Sr.  delegado  fiscal  em  Alagoas: 

N.  15  —  Em  resposta  ao  vosso  telegramma  n.  591,  de  6  de  Dezembro 
do  anno  próximo  findo,  protocollado  no  Thesoui'o  Nacional  sob  n.  61.778, 
de  1928,  em  que  consultaes  si  os  tubos  de  ferro  estanhado  devem  ser  conside- 
rados artefactos,  para  effeito  do  pagamento  do  imposto  de  consumo  declaro- 
vos  que  o  caso  já  foi  resolvido  pela  circular  n.  32,  de  3  de  Julho  de  1928  (*), 
publicada  no  Diário  Official.  de  dia  immediato.  (Processo  n.  61.778,  de  1928). 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official,  de  22-3-29). 

823  —  Adãicional  de  S  %  sobre  bebidas:  os  fiscacs  não  têm  percentagem. 
Ao  Sr.  delegado  fiscal  do  Thesouro  Nacional  no  Estado    de  Matto 
Grosso : 

N.  5  —  Communicando,  em  resposta  ao  telegramma  n.  2,  de  31  de  Ja- 
neiro do  corrente  anno,  que  não  deve  ser  abonado  aos  agentes  fiscaes  do  im- 
posto de  consumo  o  producto  da  arrecadação  da  taxa  de  -5  °|°,  addicional  que 
recáe  sobre  as  bebidas.   (Processo  n,  5.697,  de  1929). 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official,  de  2-4-29)  . 

824  —   Carimbo^  mecânicos  —  Isentos 
Sr.  Director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 

N.  105  —  Communico-vos,  para  os  devidos  fins.  que  o  Sr.  Ministro 
da  Fazenda,  em  data  de  25  de  Fevereiro  ultimo,  resolveu  a^provar  a  decisão 
dessa  Recebedoria  proferida  na  consulta  feita  pelo  agente  fiscal  Armando 
Watson  Cordeiro,  sobre  incidência  no  imposto  de  consumo,  dos  carimbos  mecâ- 
nicos. A  decisão  dessa  Recebedoria  approvada  pelo  Sr.  ministro  da  Fazenda 
foi  o  seguinte :  "  De  accordo  com  o  parecer  as  machinas  indicadas  não  estão 
comprehendidas  entre  as  que  são  alcançadas  pelo  imposto  de  consumo.  (Pro- 
cesso n.  4.954,  de  1929). 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official,  de  28-3-29) . 

825  —  Sal  refinado  e  sal  gemma  triturado 
Sr.  inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro: 

N.  264  —  Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr.  ministro  da 
pLzenda,  tendo  presente  o  recurso  encaminhado  ao  Thesouro  Nacional  com  o 
vosso  officio  n.  222,  de  10  de  Janeiro  ultimo,  protocollado  sob  n.  1.229,  deste 
í'.nno,  e  interposto  pela  Companhia  de  Industrias  Chimicas  do  Brasil,  do  acto 
dessa  Alfandega  que  mandou  cobrar  a  taxa  de  consumo  de  S030  por  kilo,  de 
Sál  importado  pela  recorrente,  em  data  de  25  do  mez  próximo  findo,  proferiu 
a  respeito  o  despacho  seguinte : 

"O  laudo  de  fls.  24,  formulado  e  expedido  pelo  Laboratório  Nacional 
d.'  Analysei,  declara : 


(*)  Essa  referencia  á  circular  n.  32  (que  neste  livro  tem  o  n.  730) 
importa  em  considerar  devido  o  imposto  sobre  os  tubos  de  ferro  estanhado. 

Seria  essa  a  intenção  do  legislador,  ao  instituir  por  peso  um  tributo  so- 
hre  artefactos  de  ferro  estanhado,  esmaltado  ou  de  alumínio?  Não  parece  que 
possa  ter  sido.  A  intenção  seria  provavelmente  tributar  pequenos  artefactos  de 
adorno  ou  mesmo  de  utilidade. 

Tão  precipitado  foi,  entretanto,  o  legislador  que  a  forma  do  dispositivo 
faz  com  que  o  Thesouro  se  julgue  obrigado  a  dizer  que  cannos  de  ferro  esta- 
nhado (para  agua,  etc.)  estão  sujeitos  ao  tributo.  E  avalie-se  que  ónus  for- 
midável não  representa  a  taxa  de  $020  por  kilo  ou  fracção  de  taes  artigos! 


9S0 


Decisões  do  Thesouro 


"  A  amostra  é  de  um  sal  commum,  branco  e  em  pó,  que  pode  não  tei 
soffrido  processo  de  refinação  ou  purificação,  no  caso  de  provir  de  alguma 
mina  de  sal  gemma,  onde  pôde  se  achar  em  estado  de  quasi  absoluta  pureza. 
Não  contém  substancias  nocivas  " . 

Apezar  de  sua  redacção,  e  de  nada  explicar  technicamente,  o  laudo  tran- 
.scripto  não  autoriza  a  conclusão  a  que  chegou  o  director  do  Laboratório  Nacio- 
nal de  Analyses,  qual  a  expendida  no  seu  officio  de  fls.  25,  em  que  se  affir- 
ma  que  a  amostra  dn'e  ser  considerada  como  saJ  refinado  e,  por  isso,  deve  ser 
considerado  todo  o  sal  commum  branco  e  em  pequenos  crystaes  ou  em  pó.  Con- 
forme se  vê  dos  laudos  de  fls.  3,  14  (este  fornecido  particularmente)  e  24. 
nelles  não  existe  affirmação  categórica  de  que  o  sal  é  refinado.  Ao  contrario 
disso,  a  conclusão  a  tirar  é  a  de  que  se  trata  de  sal  gemma,  triturado,  o  que  se 
reconhece  pelo  brilho  do  sal,  assim  não  acontecendo  com  o  sal  refinado,  que 
é  amorpho.  Demais,  basta  attentar  para  a  analyse  feita  particularmente  e  ve- 
r!ficar-se-ha,  pela  enumeração  dos  respectivos  elementos,  que  se  trata  de  sal 
gemma.  E,  desde  que  não  se  fez,  de  modo  positivo,  prova  de  que  o  sal  em 
questão  é  refinado,  a  taxa»  devida  pela  incidência  no  imposto  de  consumo  é  a 
de  $020,  estabelecida  no  regulamento  em  vigor  para  o  sal  "  grosso,  moido  ou 
triturado".  Dou,  por  essas  razões,  provimento  ao  recurso".  (Processo  nume- 
ro 1.289,  de  1929)  (*) . 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official,  de  3-4-29) . 

826  —  Excesso  de  michra  de  fumo :  não  pode  ser  considerado  sonegação,  para 
ctifa  caractcrhação  é  essencial  o  anitno  doloso  (**) 

Ao  Sr.  delegado  fiscal  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul : 

N.  105  —  Com  o  officio  n.  74,  de  18  de  Fevereiro  de  1927,  encaminhas- 
tes a  esta  directoria  o  requerimento  em  que  a  firma  viuva  Domingos  Martins 
&  Comp.  pede  reconsideração  do  despacho  pelo  qual  foi  restabelecida  a  deci- 
são da  Alfandega  da  Capital  desse  Estado,  que  lhe  impoz  a  multa  de 
2:380|800,  com  a  obrigação  de  recolher  igual  quantia,  por  infracção  do  regula- 
mento do  imposto  de  consumo. 

O  Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  data  de  8  do  corrente  mez,  proferiu  o 
seguinte  despacho : 

"O  presente  processo  teve  por  objecto  apurar  uma  sonegação  de  1.031 
kilos  de  fumo,  que  teria  decorrido  da  presumpçâo  legal  de  ter  a  matéria  pri- 
ma (fumo  em  folha  e  em  corda),  ultrapassado  os  limites  perceituaes  de  25  °|"* 
e  14  °|°  respectivamente,  prefixados  pela  Directoria  da  Receita  Publica. 

Do  exame  das  escriptas  fiscal  e  commercial  dos  recorrentes,  que  o  fa- 
cilitaram da  melhor  vontade,  não  se  precisou  uma  só  falta  durante  os  annos 
d»  1923,  1924  e  1925.  Apezar  disso,  o  auto  de  fls.  capitulou  o  excesso  da  que- 
bra legal  como  sonegação  —  figura  de  contravenção  fiscal  que  encerra,  em  si 
mesma,  a  idéa  de  dolo,  do  animo  preconcebido  de  fraudar. 

Maior  impropriedade  na  classificação  da  presumida  infracção,  não  podia 
haver,  uma  vez  que  a  "  quebra "  é  um  elemento  empitico  que  a  lei  prefixa 
depois  de  obtenção  de  médias  e  que,  por  isso  mesmo,  tanto  pode  ser,  como  não 
ser  attingida,  na  sua  relação  percentual.  Não  occorreu,  portanto,  nenhuma 
sonegação  com  o  facto  de  terem  sido  ultrapassadas  as  quebras  legacs,  o  que 
poderia  ter  occorrido,  realmente,  sem  que,  de  facto,  houvesse  a  menor  contra- 
venção fiscal.  Mas  como  os  limites  percentuaes  dentro  dos  quaes  é  tolerada  a 
quebra,  é,  sem  a  menor  duvida,  um  indispensável  factor  de  fiscalização,  bem 
acertada  andou  a  delegacia  fiscal  officiante,  em  reforínar  a  decisão  de  primeira 
instancia,  para  o  fim  de  mandar  recolher  o  imposto  simples,  como  é  regular  e 
equânime.  Por  esses  fundamentos,  reconsidero  a  decisão  anterior,  para  o  fim 
d(  manter  a  decisão  proferida  pela  Delegacia  Fiscal  do  Rio  Grande  do  Sul, 
dando,  assim,  provimento  ao  recurso".  (Processo  n.  8.759,  de  1927). 
(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official,  de  16-4-29). 


(*)  No  mesmo  sentido  dessa  decisão,  e  a  ella  se  referindo,  ha  a  ordem 
n.  595,  da  Directoria  da  Receita  á  Alfandega  do  Rio,  no  Diário  Official  de 
21-6-29). 

(**)  Essa  decisão  tem  grande  importância:  dar  golpe  de  morte  na 
doutrina,  que  se  sustenta  por  ahi  (e  que  sempre  temos  combatido,  como  se  vé 
da  observação  n.  477,  á  pag.  321,  e  em  nota  ao  pé  das  pags.  803  a  805),  de 
que  deve  ser  considerada  sonegação  toda  e  c|ualquer  falta  de  pagamento  de  im- 
posto de  consumo,  verificada  pela  escripta. 
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827  —  LnHintamento  de  pcremfção  de  recurso  —  Indeferimento 
"  E'  de  todo  ponto  injustificável  o  pedido  do  requerente. 
Intimado  da  decisão  de  fls.,  em  28  de  Janeiro  ultimo,  só  em  2  de  Mar- 
ç.  subsequente  (petição  de  fls.  29)  se  dirigiu  á  Recebedoria,  requerendo  o  de- 
posito de  tres  apólices  federaes,  para  o  fim  de  interpor  o  recurso  regulamentar. 

Está  claro  que  a  perempçâo  occorreu  por  sua  culpa.  Conceder-lhe  o  le- 
vantamento da  mesma  perempção  é,  como  salienta  o  officio  retro,  dar  uma 
elasticidade  de  todo  prejudicial  aos  interesses  fiscaes,  quanto  á  interpretação 
dos  artigos  229  e  231,  e  seus  paragraphos,  do  decreto  n.  17.464,  de  6  de  Ou- 
tubro de  1926. 

Além  disso,  não  ha  precedente  que  autorize  a  providencia  solicitada. 

Em  taes  condições,  opino  pelo  indeferimento  do  pedido.  " 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accordo  com  o  qual  decidiu  j 
Ministro  da  Fazenda,  segundo  consta  da  ordem  n.  133,  da  mesma  Directoria  á 
Recebedoria  do  Districto  Federal  —  Diário  Official,  de  19-4-29). 

828  —  Selloí  fornecidos  para  sellagcm  directa  de  mercadorias  qiK  antes  da  lei 

4.984  eram  de  sellagcm  por  guia  —  Recolhimento 
A'  Recebedoria  do  Districto  Federal : 

N.  351  —-  Communicando  que  o  senhor  ministro  da  Fazenda  deferiu  o 
pedido  da  Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro,  solicitando  permissão 
p£ra  a  firma  João  Rejmaldo  Coutinho  &  Comp.  recolher  os  sellos  de  consumo 
que  lhe  foram  fornecidos  de  accordo  com  o  artigo  10.  §  4°,  da  lei  orçamentaria 
de  1926.  (Processo  n.  3.220,  de  1927). 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official.  de  24-4-29). 

829  —  Jóias  e  obras  de  ourives  —  Firma  que.  depois  de  autuada  por  sonegação 
paga  parte  ou  todo  o  imposto  derido:  nem  por  isso  cinta  ou  diminuc'a  multa- 

N.  142  —  Communico-vos,  para  os  devidos  fins.  que  o  Sr.  ministro  da. 
Fazenda,  tendo  presente  o  recurso  encaminhado  ao  Thesouro  Nacional  com  j 
u  sso  officio  n.  569,  de  13  de  Março  ultimo,  protocollado  sob  n.  13  033, 
irterposto  pela  firma  M.  F.  Souza  do  acto  dessa  repartição  que  lhe  impoz  i 
multa  de  13:817$040,  com  a  obri.gação  de  recolher  a  quantia  de  5 :012?880,  de 
imposto  sonegado,  com  fundamento  no  artigo  204,  §  único,  letra  c.  combinado 
com  o  art.  220,  do  decreto  n.  17.464,  de  6  de  Outubro  de  1926,  era  data  de 
30  do  mez  próximo  findo,  proferiu  a  respeito  o  despacho  seguinte; 

"Em  face  do  parecer,  nego  provimento  ao  recurío". 

Foi  este  o  meu  parecer  sobre  o  assumpto,  com  o  qual  concordou  o  Sr, 
ministro : 

"A  infracção  de  que  cogita  o  auto  de  fls.  está  perfeitamente  provada  e 
iiâo  ha  como  deixar  de  considerar  a  firma  recorrente  incursa  na  sancção  penal 
do  artigo  204,  paragrapho  único,  letra  c.  combinado  com  o  art.  220,  do  decreto 
numero  17.464,  de  6  de  Outubro  de  1926,  pois  o  exame  de  que  dá  conta  o  ter- 
mo de  fls.  3  abrange  o  periodo  de  1  de  Novembro  do  mesmo  anno  a  30  de 
Abril  de  1927,  quando  já  se  adiava  em  vigor  aquelle  decreto. 

A  sonegação  apurada  é  ef fectivamente  da  importância  de  13:8178040, 
lipvendo  a  firma  em  causa  satisfeito  o  pagamento  de  8:804^160,  posteriorment ; 
á  lavratura  do  auto,  escripturando  em  seu  livro  fiscal  o  movimento  das  vendaô 
de  jóias  e  obras  de  ourives  referentes  aos  mezes  de  Janeiro  a  Abril  de  1927  e 
appondo  os  sellos  correspondentes,  adquiridos  estes  em  29  de  Junho  do  referi- 
do anno . 

Em  taes  condições,  tendo  a  decisão  recorrida  levado  em  conta  a  alludida 
importância,  quando  obrigou  o  recorrente  ao  recolhimento  do  imposto  devido 
sou  de  parecer  que  se  negue  provimento  ao  recurso  de  fls.  14,  para  ser'  man- 
tida a  citada  decisão,  por  seus  fundamentos.    (Processo  n.   13.033,  de  1929). 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official.  de  8-5-29). 

830  —  Addicional  de  5       sobre  bebidas:  não  se  inelue  na  ínulta  por  sonega-ção 

"  Está  evidenciado  deste  processo  que  o  fisco  sof  freu  a  lesão  de  que  co- 
gita o  auto  de  fls.,  resultante  da  venda  de  10.344  litros  de  aguardente,  reali- 
zada pelos  recorrentes  sem  o  pagamento  do  imposto  devido.  Em  taes  condições 
importou  o  prejuizo  da  Fazenda  na  quantia  de  3:103S200,  a  quanto  monta  o 
imposto  sonegado,  sendo  ainda  a  firmma  em  questão  responsável  pelo  addicio- 
nal de  5  "1°,  na  importância  de  155S160. 

De  accordo  com  o  que  preceitua  o  artigo  220  do  regulamento  do  impos- 
to de  consumo  em  vigor,  sendo  a  multa  a  impór-se  egual  ao  valor  do  imposto 
sí-negado.  fica  a  mesma  reduzida  á  quantia  de  3;103S200  acima  citada. 
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A  decisão  recorrida,  porém  elevou  a  multa  de  3 :2S8$360,  incluindo  nessa 
ii- portancia  o  valor  do  addicional. 

Esse  addicional  estabelecido  pelo  artigo  57,  da  lei  n.  4.984,  de  31  de 
Dezembro  de  1925,  não  constitue  renda  do  imposto  de  consumo.  Na  fórma  do 
.item  3°  da  circular  deste  ministério,  n.  5,  de  29  de  Janeiro  de  1926,  elle  é  es- 
c-  ipturado  como  deposito  sob  o  titulo  "  Assistência  Hospitalar  do  Brasil  " . 

Assim  sendo,  não  pode  a  citada  multa  do  art.  220  abranger  o  valor  da 
rfnda  especial  em  causa. 

Sou,  portanto,  de  parecer  que.se  tome  conhecimento  do  recurso  de  fls. 
18  e  19,  simplesmente  para  o  fim  de  excluir-se  da  multa  imposta  aos  recorren- 
tes o  valor  do  addicional  de  155$160". 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accordo  com  o  qual  decidiu  o  Mi- 
nistro da  Fazenda,  segundo  consta  da  ordem  n.  149,  da  mesma  Directoria  á 
Recebedoria  do  Districto  Federal  —  Diário  Of ficial,  de  16-5-29) . 

831  —  Ladrilhos  de  cimento  —  Polimento  —  Ladrilhos  de  uma  só  côr  e  ladri- 
lhos de  mais  de  uma  côr  —  Cobrança  do  imposto  somente  a  partir  da 
decisão  que  esclareceu  o  assumpto 
Sr.  Director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 

N.  151  —  Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr.  Ministro  da 
Fazenda,  tendo  presente  o  requerimento  em  que  a  firma  J.  M.  Mello  &  Com- 
panhia, pede  reconsideração  da  decisão  relativa  á  sellagem  de  seus  productos. 
proferiu,  em  data  de  6  do  corrente,  o  seguinte  despacho: 

"  O  critrio  adoptado  por  este  ministério,  relativamente  á  tributação  dos 
ladrilhos  no  imposto  de  consumo,  foi  o  mais  racional  e  equitativo,  de  vez  que 
o  polimento  é  condição  de  todo  e  qualquer  ladrilho,  não  podendo,  portanto,  in- 
fluir na  differenciação  de  qualidades  para  determinar  a  incidência  da  taxa  a  co- 
brar-se.  Já  pela  ordem  n.  7,  de  17  de  Fevereiro  de  1927,  publicada  no  Diário 
Cj ficial  de  20  do  mesmo  mez,  a  Directoria  da  Receita  Publica  havia,  com  acer- 
to, resolvido  o  assumpto.  Todavia,  a  Recebedoria  do  Districto  Federal  dera 
interpretação  differente  sobre  a  mesma  taxação  do  que  resultou,  como  era 
nitural,  disparidade  na  maneira  de  ser  satisfeito  o  imposto  de  consumo.  A  re- 
solução deste  ministério,  que  importou  na  approvação  do  que  decidira  a  Recei- 
ta, não  tem  porque  ser  modificada,  visto  ter  estabelecido  um  critério  simples, 
fácil  e  comprehensivel  para  a  arrecadação  do  imposto  de  consumo  sobre  ladri- 
llios.  Attendendo,  porém,  a  que  os  recorrentes  vinliam  satisfazendo  o  imposto 
sobre  ladrilhos  de  sua  fabricação  apoiados  em  decisão  proferida  pela  Recebe- 
d.  ria  do  Districto  Federal,  que  embora  não  fosse  approvada  por  este  ministério, 
nem  por  isso  é  menos  respeitável,  dada  a  proficiência  de  seu  prolator,  defiro, 
em  parte,  o  pedido  para  dispensar,  por  equidade  (*),  os  recorrentes  do  paga- 
mento da  differença  do  imposto  devido  e  referente  aos  ladrilhos  vendidos  até 
a  data  da  publicação  da  resolução  deste  ministério.  Communique-se,  para  os 
f ''ns  convenientes,  á  Recebedoria  do  Districto  Federal " .  ( Processo  nume- 
ro 15.694,  de  1929). 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official,  de  17-5-29). 


(*")  E'  realmente  curioso  que  o  Ministério  da  Fazenda  entenda  que  um 
seu  critério,  pelo  simples  facto  de  ser  racional,  equitativo,  ou,  como  diz  mais 
adiante,  de  ser  simples,  fácil,  comprehensivel,  se  possa  sobrepor  (com  prejuízo 
do  contribuinte)  ao  critério  legal,  isto  é,  áquelle  que  está  na  lei. 

E  o  que  está  na  lei,  como  já  tinhamos  acentuado  na  observação  nume- 
ro 208  (pag.  120)  deste  livro,  —  é  o  sustentado  pela  Recebedoria  no  despacho 
desapprovado  pelo  Thesouro,  despacho  esse  que  fôra  o  seguinte  (Diário  Offi- 
c  al,  de  15-5-28^ . 

"  Consulta  a  firma  J .  M .  Mello  &  Comp .  sobre  o  modo  de  pagar  o  im- 
posto de  consumo  pelos  ladrilhos  de  cimento,  allegando  divergência  das  opiniões 
que  cita,  e  dahi,  a  difficuldade  em  que  se  encontra  para  bem  satisfazer  aquella 
obrigação.  ' 

Cabe  deixar  consignado  que  a  presente  consulta  apresentada  a  S.  Ex.  o 
Sr.  ministro  da  Fazenda  em  data  posterior  á  decisão  superior  citada  pelos  con- 
sulentes foi  despachada  mandando  que  os  mesmos  consulentes  se  dirigissem  a  esta 
Recebedoria. 

Entende  a  firma  requerente  que  ao  imposto  de  |600  estão  sujeitos  os  la- 
drilhos de  cimento  simples  e  ao  de  IfOOO  os  de  cimento  polido,  com  incrustações, 
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832  —  Ampliações  photographicas  a  pastel  c  ijouache  —  Retratos 
N.  152  —  Sr.  Director  da  Recebedoria  do  D.  Federal:  —  Comniunico-vos, 
para  os  devidos  fins,  que  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  tendo  presente  o  officio 
n.  1.723,  de  28  de  Setembro  de  1928,  no  qual  submettestes  á  consideração  su- 
perior o  despacho  (*)  proferido  na  consulta  da  Internacional  Arte  Limitada  so- 
bre incidência  do  imposto  de  consumo  em  photographias  ampliadas,  proferiu,  em 
data  de  7  do  corrente,  o  seguinte  despacho :  —  "  Declare-sc  á  Recebedoria  que 
as  ampliações  photographicas  realçadas  a  pastel  e  gouaclic  escapam  ao  paga- 
mento do  imposto  de  consumo,  visto  não  estarem  comprehendidas  na  lettra  a  do 
§  38  do  art.  4°  do  respectivo  regulamento".  (Processo  n.  49.233,  de  1928). 
(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official,  de  18-5-29). 


bimples  ou  ornamentados. 

Têm  razão  os  consulentes.  Ante  os  termos  da  lei,  não  parece  possivel 
concluir  de  modo  differente. 

Relativamente  ao  caso,  o  dispositivo  legal,  assim  se  apresenta  (Lei  4.984, 
de  31  de  Dezembro  de  1925,  art.  4°,  §  41)  : 

"Azulejos,  ladrilhos  ou  mozaicos,  por  metro  quadrado: 

V  —  Ladrilhos  de  cimento  simples  $600. 

VI  —  Ladrilhos  de  cimento  polido,  simples  ou  ornamentado,  com  incrus- 
tações, IÇOOO. 

Clart)  é,  pois,  que  o  ladrilho  de  cimento  simples  deve  pagar  de  imposto, 
por  metro  quadrado,  $600. 

E.  em  face  do  texto  legal  também  é  evidente  que  cabe  o  imposto  de  IS^OOO, 
por  metro  quadrado,  quando  se  tratar  de  ladrilhos  de  cimento  polido,  com  in- 
crutsações,  pouco  importando  a  explicativa  —  simples  ou  ornamentados.  O  que 
a  lei  e.xige  para  a  applicação  da  estampilha  de  1$000,  é  que  se  verifique  o  imple- 
mento das  duas  condições  :  que  o  ladrilho  seja  de  einiento  polido  e  tenha  incrus- 
tações, sejam  embora  simples  ou  ornamentados. 

E'  como  entende  esta  directoria. 

Submetto  este  despacho  á  consideração  superior " . 

E'  de  justiça,  e  é  legal,  o  deferimento  do  pedido,  e  isso  mesmo  já  susten- 
támos na  observação  á  pag.  220,  in  fine,  deste  livro,  —  ao  analysarnios  decisão 
louvável  (mas  nãd  por  cquideide)  sobre  caso  idêntico,  decisão  que  é  o  n.  492 
(pag.  570)  deste  livro. 

Por  equidade,  porém,  é  que  o  Ministério  da  Fazenda  não  tem  competência 
legal  para  decidir  quanto  ao  imposto  :  se  o  imposto  é  devido,  perante  a  lei,  — 
não  poderia  deixar  de  ser  cobrado,  e  prevaricaria  o  Ministro  que  quizesse  ser 
generoso  á  custa  de  impostos  devidos  aos  cofres  públicos. 

Leia-se  o  art.  233,  paragrapho  único,  do  regulamento  de  consumo,  artigo 
esse  que  é  o  único  que,  no  nosso  direito  fiscal,  autoriza  o  Ministro  a  decidir  por 
equidade:  "  poderá  o  Ministro  da  Fazenda  deliberar,  por  equidade,  a  relevação 
das  penas  impostas,  por  infracção  deste  regulamento " . 

Das  l\cms,  somente.  De  imposto,  nunca. 

Não  quer  isso  dizer  que  reputamos  illegal,  na  parte  em  que  deixa  de  man- 
dar cobrar  o  imposto,  a  decisão  que  estamos  commentando.  Não.  Apenas  sus- 
tentamos que  não  se  devia  fundamentar  em  equidade. 

Ma  é  justa  e  legal,  porque  tem  fundamento  em  não  ser  devido  o  imposto 
visto  que  este  é  de  consumo,  a  autoridade  fiscal,  a  que  estava  subordinado  o  con- 
tribuinte, entendeu  não  ser  devido  o  tributo,  e  têm,  pois,  que  prevalecer,  pela 
sua  própria  relevância,  e  não  por  equidade,  as  circumstancias  a  que  se  refere  a 
nossa  observação  á  pag.  220,  in  fine. 

(*)  O  despacho  da  Recebedoria,  a  que  se  refere  a  decisão,  fora  o  se- 
guinte (Diário  Official,  de  28-9-28)  ; 

"  Refere-se  o  regulamento  expedido  com  o  decreto  n.  17.464,  de  6  de 
Outubro  de  1926.  quando  sujeita  ao  imposto  de  consumo  os  objectos  de  adorno, 
a  quadros  e  pinturas  a  oleo  ou  aquarella.  ' 

Está,  assim,  indicada  a  r.atureza  dos  que  são  tributados,  e  não  ha  como 
ir  além,  porque  seria  cobrar  o  imposto  sem  fundamento  em  dispositivo  legal. 

Accresce  que  o  retrato,  obtido  por  ampliação  de  uma  photograpbia,  ou 
mesmo  a  oleo,  não  constitue  objecto  de  adorno  propriamente,  não  visa  o  orna- 
to de  qualquer  local;  corresponde,  antes,  a  sentimento  de  af feição,  á  homenagem 
á  pessoa  que  representa. 

Portanto,  os  quadros  reproduzindo  photographias  de  pessoas    não  estão 
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833  —  Agmcms  dc  bilhcies  de  l-oterids  estão  sujeitas  a  patente  d^  registro? 
Aos  Srs.  Fonseca  &  Filho  —  Rio  Branco,  Minas  Geraes : 
N.  95  ■ —  Em  resposta  á  consulta  constante  do  vosso  requerimento  de  26 
ds  Novembro  do  anno  passado,  cumpre-me  communicar-vos  que  o  Sr.  ministro 
da  Fazenda,  tendo  em  vista  o  que  foi  resolvido  por  este  ministério  e  consta  da 
ordem  desta  directoria  á  Delegacia  Fiscal  em  Minas  Geraes,  n.  5,  de  10  de  Ja- 
neiro de  1925,  publicada  no  Diário  Official  do  dia  11,  decidiu  que  as  agencias 
de  bilhetes  de  loterias  estão  sujeitas  ao  pagamento  de  patente  de  registro  (*)  e  á 
escripturação  das  férias  para  a  cobrança  do  imposto  do  sello  proporcional  sobre 
vendas  mercantis.   (Processo  n.  7.945,  de  1929). 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official,  de  12-6-29). 

834  —  MuJta  de  7:000$  em  /n-estações  mensaes  de  lOOfOOO! 
Sr.  delegado  fiscal  em  Pernambuco: 

N.  60  —  Communico-vos  que  o  Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  data  de  1  do 
corrente  mez,  resolveu  deferir  o  requerimento  em  que  José  Frazão  Júnior,  ex- 
commerciante  em  Equipamento,  nesse  Estado,  pede  para  pagar  em  prestações 
mensaes  de  100|  a  multa  de  7 :080$320,  que  lhe  foi  imposta  pela  coUectoria  da  re- 
ferida cidade,  assignando  o  supplicante,  dentro  de  15  dias,  o  termo  de  compro- 
misso, apresentando  fiador  responsável  pelo  pagamento  da  divida  era  qualquer  das 
prestações.  (Processo  numero  45.438,  de  1928)  (**)  . 

(Da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official,  de  16-6-29). 


sujeitos  ao  imposto  alludido,  não  entendeu  a  lei  tributa!-os  " . 

Vê-se,  pois  que  a  decisão  do  Thesouro  é  mais  restricta  por  uma  parte,  e 
mais  lata  por  outra,  do  que  a  da  Recebedoria. 

Mais  restricta  porque  a  Recebedoria  entendera  (e  bem,  ao  nosso  ver)  que 
a  ampliação  de  retrato,  mesmo  a  oleo,  escapava  ao  tributo:  o  Thesouro  achou, 
entretanto,  mais  prudente  referir-se  apenas  ás  ampliações  photographicas  real- 
çadas a  pastel  e  goitnche. 

Mais  lata,  —  porque,  emquanto  o  despacho  da  Recebedoria  somente  se 
referiu  a  retratos,  e  nisso  se  fundamentou,  —  a  decisão  do  Thesouro  se  refere 
em  geral  a  ampliações  photographicas,  comprehendendo,  portanto,  também  as 
vistas  ou  paizagens. 

(*)    Veja-se  com  que  cuidado  é  publicada  of f icialmente  a  jurisprudência 

fiscal. 

O  Thesouro  não  pôde  ignorar  que,  na  nossa  technica  fiscal,  patente  de  re- 
gistro è  expressão  que  tem  significado  especial,  é  a  licença  para  fabrico  ou  venda 
de  productos  tributados  com  o  imposto  de  consmm. 

E  no  emtanto  ahi  está  essa  decisão  a  declarar  que  as  casas  de  bilhetes  de 
loteria  estão  sujeitas  a  patente  de  registro! 

Pelo  final  da  decisão  se  vê  que  ella  quiz  alludir  á  inscripçao  para  compra 
de  sellos  de  vendas  mercantis  a  que  allude  o  art.  25  do  respectivo  regulamento. 
Em  vez  disso,  appareceu  na  decisão  a  esdrúxula  referencia  a  patente  de  registro, 
—  e  o  Thesouro  não  cuidou  de  tornar  a  publica-la,  para  corrigir  a  cincada. 

(**)  Se  o  fisco,  concedendo  prazo  para  pagamento,  exigisse  juros,  —  po- 
der-se-hia  ainda  admittir.  Mas  assim,  como  concede,  sem  juros,  —  é  innega- 
velmente  o  que  dissemos  na  observação  n.  522  (pag.  342);  emprestar  dinheiro 
aos  fraudadores  para  que  elles  possam  esmagar  os  seus  concurrentes  de  boa  fé, 
que  pagam  imposto  no  devido  tempo. 

No  caso  em  apreço,  —  de  pagamento  em  prestações  mensaes  de  100$000,  — 
se  como  de  justiça,  se  contassem  juros,  mesmo  que  fosse  á  taxa  legal  de  6  °|° 
ver-se-hia  que  a  importância  de  7:080|000  corresponde  apenas  a  um  capital  de 
6:0(X)$  que  é  o  que,  áquelles  juros  e  amortizações  mensaes  de  lOOfOOO,  —  som- 
ma  7  :0SO$OO0  em  70  mezes.  A  verdade,  porém,  é  que  o  commerciante  honesto, 
que  não  tiver  dinheiro  para  pagar  ao  fisco  e  não  souber  que  é  mais  pratico  frau- 
dar a  este  logo  de  uma  vez,  —  se  fôr  pedir  emprestado  o  dinheiro  terá  que  pa- 
gar por  elle  nunca  menos  de  12  °|°.  A  esses  juros,  —  a  alludida  importância  de 
7:080|000  paga  pelo  sonegador  em  70  prestações  mensaes  de  lOOf,  —  corres- 
ponde a  um  capital  primitivo  de  apenas  S:200|000. 

Logo,  o  fisco  condenuia  em  7 :080f000  e,  para  que  o  contribuinte  não  perca 
o  louvável  habito  de  sonegar,  —  faz-Ihe  um  abatimento  e  acceita  em  pagamento 
a  quantia  de  apenas  5 :2O0Ç0O0 ! 

Mas  esse  negocio  é  óptimo  para  o  fisco,  quando  comparado  com  aquelle 
outro  que  o  fisco  já  fez  e  a  que  nos  referimos  na  observação  n.  522  deste  livro: 
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835  —  Casos  de  recurso  ex-officio.  por  motivo  de  desclassificação  da  infracção : 
antes  de  subir  o  if^rocesso  deve  o  autuado  ser  intimado  para  que  interponha 
o  seu  recurso,  se  quiser 

"  Accresce  que  da  decisão  de  primeira  instancia  não  foi  intimada  a  firma 
em  questão,  tendo-se  feito  remessa  immediata  do  processo  á  delegacia  fiscal,  em 
grão  de  recurso  e.r-officio.  quando,  no  caso,  também  cabia  o  recurso  voluntário, 
desde  que  houve  imposição  de  multa  (desclassificação  de  infracção)  . 

Consequentemente  foi  o  processo  encaminhado  sem  o  necessário  deposito 
da  multa  (*) . 

(Parecer  da  Directoria  da  Receita,  de  accordo  com  o  qual  decidiu  o  Mi- 
nistro da  Fazenda,  segundo  consta  da  ordem  n.  63,  da  mesma  Directoria  á  De- 
legacia Fiscal  de  Pernambuco  —  Diário  Official.  de  19-6-29) . 

836  —  Relatórios  de  inspectores  fiscaes.  Regras  a  ohsei-var 
Circular  n.  3  —  O  Director  da  Receita  Publica  do  Thesouro  Nacional, 
tendo  em  vista  o  que  representaram  os  funccionarios  incumbidos  do    estudo  dos 


o  de  uma  empresa  que,  condemnada  a  pagar  800:000?  por  sonegação  do  imposto 
de  consumo,  —  obteve  primeiro  que  lhe  deixassem  pagar  isso  em  16  annos  (50 
contos  annualmente)  e  depois  que  se  dilatasse  esse  prazo  para  32  annos  (25  con- 
tos annuaes) . 

Óptimo  negocio . . .  para  o  contribuinte :  sobre  um  capital  de  800  ;000Ç  elle 
paga  um  juro  annual  de  pouco  mais  de  3  "j"  (25  contos)  e  no  fira  de  32  annos 
fica  desobrigado  de  pagar  o  capital.  Haverá  negocio  mais  seductor,  —  para  um 
f raudador  que  se  preze  ? 

Mas,  dir-se-ha,  daquelles  800  contos,  só  400  são  de  imposto  e  os  outros  são 
de  multa.  Mesmo  assim.  Sobre  os  400  contos  de  imposto,  pagar  25  contos  du- 
rante 32  annos,  —  é  pagar  um  juro  de  um  pouquinho  mais  de  6  e  no  fim  de 
32  annos  ficar  dispensado  de  pagar  o  capital.  Não  é  ainda  um  negocio  da 
China  ? 

Se  se  quizer  calcular  a  que  capital  primitivo  corresponde,  com  os  juros, 
o  pagamento  de  32  prestações  annuaes  de  25  contos  (no  total  de  800  contos), 
ver-se-ha  logo,  empiricamente  (attendendo  a  que  cada  prestação  deve  comprehen- 
der  a  totalidade  dos  juros  e  mais  a  amortização)  :  que,  mesmo  aos  juros  de  6  "l"*, 
esse  capital  deve  ser  inferior  a  416 :666?666,  porque  já  dessa  quantia  os  juros 
importariam  nos  25  contos  da  prestação,  e  assim  nada  restaria  para  a  amortiza- 
ção do  capital,  dentro  dos  32  annos;  e,  que,  pelo  mesmo  motivo,  contado  o  juro 
de  12  "l",  que  é  o  normal  e  é  o  que  terá  de  pagar  o  commerciante  honesto  que 
prefira  pedir  emprestado  o  dinheiro  para  pagar  o  imposto  do  que  fraudar  este, 
—  tal  capital  deverá  ser  inferior  a  208:333Ç333. 

Feito  o  calculo  exacto,  ver-se-ha,  que,  nesta  ultima  hypothese,  é  na  realidade 
de  204  contos  o  capital,  excluído  juros,  que  o  fisco  recebe  por  uma  divida  cujo 
capital  é  800  contos ! 

Inserimos,  sob  n.  771,  ^ma  decisão  em  que  o  Thesouro  permitte  o  paga- 
mento de  multa  em  prestações  mensaes  de  500SOOO. 

Depois  disso,  só  mesmo  a  fundação  de  algum  Club  dos  Fraudadores  do 
Fisco,  —  para  pagamento  de  impostos  em  prestações  mensaes  de  5$000  com  di- 
reito a  sorteio. . . 

(*)  Está  muito  bem  essa  decisão  na  parte  em  que  diz  que,  nos  casos  de 
recurso  ex-officio  por  motivo  de  desclassificação  de  infracção,  com  imposição 
de  multa  mais  branda,  —  antes  de  subir  o  recurso  ex-officio  deve  o  autuado  ser 
mtimado  a  interpor  recurso  voluntário,  se  elle  não  se  conformar  nem  mesmo  com 
a  multa  mais  branda,  que  lhe  foi  imposta. 

Achou,  entretanto,  o  Thesouro  que  não  bastava  essa  observação,  e  rema- 
tou :  "  Consequentemente  foi  o  processo  encaminhado  sem  o  necessário  deposito 
da  multa  " .  '. 

Nesse  ponto,  —  não  tem  razão  o  Thesouro. 

Está  claro  que  sem  o  deposito  não  subiria  o  recurso  voluntário.  Mas  o 
processo  com  o  recurso  ex-officio,  esse  teria  que  subir  ainda  mesmo  sem  tal  de- 
posito. 

Realmente,  se  houve  recurso  ex-officio,  a  decisão  tem  que  subir,  queira 
ou  não  o  accusado,  faça  elle  ou  não  o  deposito,  —  por  que  então  o  processo  sobe 
por  interesse  do  fisco,  para  que  a  autoridade  superior  corrija  algum  erro  contra 
o  mesmo  fisco,  porventura  commettido  pela  instancia  inferior.  Só  depois  de  ap- 
provada  a  decisão  é  que  ella  se  tornará  definitiva,  e  a-utorizará  a  extracção  da 
divida  para  cobrança  executiva. 
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relatórios  dos  inspectores  fiscaes  do  imposto  de  consumo,  relativamente  á  falta 
de  uniformidade  na  exposição  dos  serviços  effectuados,  sendo  alguns  por  de- 
mais succintos  e  tratando  outros  de  assumptos  que  escapam  á  natureza  desses 
trabalhos,  declara  aos  mesmos  inspectores  fiscaes  haver  estabelecido  a  seguinte 
norma  a  ser  adoptada  nas  exposições  em  causa : 

1°  —  Nomes  das  repartições  arrecadadoras  existentes  na  zona  de  inspecção; 

2.  °  —  Nomes  das  repartições  balanceadas  no  semestre,  discriminandorse 
as  faltas  ou  irregularidades  encontradas  era  cada  repartição,  as  providencias  da- 
das e  as  solicitadas  de  accordo  com  os  artigos  164  e  16S,  do  decreto  n.  17.464,  de 
6  de  Outubro  de  1926: 

3.  "  —  Referencia  ao  serviço  de  fiscalização,  tendo  cm  vista  os  deveres 
que  a  esta  incumbem  os  regulamentos  fiscaes ; 

4.  °  —  Estado  e  desenvolvimento  das  diversas  rendas,  apontando  as  cau- 
tas de  decréscimo,  quando  houver ; 

5 .  °  —  Assumptos  geraes :  iíitimações,  lavraturas  de  autos,  andamento  de 
processos  nas  repartições  arrecadadoras,  etc. 

Recommenda,  outrosim,  mais  uma  vez,  que  quaesquer  duvidas,  consultas 
e  suggestões  só  deverão  ser  tratadas  em  representação  especial. 
(Diário  Of  ficial,  de  22-6-929) . 
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CCLXV  —  Transferencia  de  firma.  Notificação  lavrada  dentro  dos  60  dias 

de  f>raco 

Notificação  —  N.  5.163  —  José  Russo  —  Senador  Euzebio  n.  37  — 
Reconsidero  o  despacho  de  25  de  Maio  de  1925  para  derlaral-o  de  nullo  ef  feito, 
porque,  quanto  aos  emolumentos  do  registro,  estavam  pagos  desde  3  de  Março 
de  1925  e  a  notificação  foi  lavrada  em  23  de  Abril,  e  nesta  data  não  estavam 
ainda  vencidos  os  60  dias  de  prazo  que  o  artigo  21  do  regulamento  do  imposto 
de  consumo  concede  nos  casos  de  transferencia  dos  estabelecimentos  de  uns 
para  outros  donos,  assim  que,  a  notificação  foi  prematura  e  improcedente. 

(Diário  Official,  de  2-3-29). 

CCLXVI  —  Renovador  Ypiranga,  destinado  á  limpeca  de  moveis  —  Isento 
Processo  n.  24144  —  Consulta  de  Napoleão  Lustosa  &  Cia.  —  O  prepa- 
rado "Renovador  Ypiranga"  não  está  sujeito  ao  imposto  de  consumo. 

Trata-se  de  producto  que  se  compõe,  segundo  declara  o  Laboratório  Na- 
cional de  Analyses  de  oleo  graxo  seccativo  e  substancia  mineral,  não  se  poden- 
do incluir  entre  os  de  que  se  occupam  os  ns.  173  e  175  da  classe  10°  da  Ta- 
rifa, sendo  de  notar,  ainda,  que,  destinado  á  limpeza  de  moveis  e  não  sendo 
um  verniz,  não  pode  ter  qualquer  das  applicações  mencionadas  no  alludido  nu- 
mero 173. 

Submetto  este  despacho  á  consideração  de  S.  Ex.  o  Sr.  Ministro  da 
Fazenda  (*) . 

(Diário  Official,  de  3-3-28). 

CCLXVII  —  Prorogação  de  jfaso  para  os  fiscaes  apresentarem  mappas  e  es- 
tatísticas 

Representação  da  3*  Sub-directoria  —  O  regulamento  expedido  com  o 
decreto  n.  17.464,  de  6  de  Outubro  de  1926,  como  o  anterior,  para  fiscaliza- 
ção e  arrecadação  do  imposto  de  consumo,  não  cogita  da  prorogação  dos  pra- 
zos fixados  para  a  apresentação  de  mappas  e  dados  estatisticos  pelos  agen- 
tes fiscaes. 

Nem  se  concebe  que  de  tal  providencia  se  occupassem  ditos  regulainntos 
pois  tanto  seria  tornar  impreciso  o  exercício  de  attribuição  essencial  á  fisca- 
lização de  impostos,  seria  prever  certo  descaso  pelo  serviço  a  ella  inherente, 
o  que  é  inadmissivel. 

E  isso  mais  se  accentua  como  verdadeiro,  quando  se  sabe  que  os  traba- 
lhos alludidos  devem  ter  por  base  elementos  colhidos  no  exercicio  do  cargo, 
comprehendendo  as  attribuições  descriptas  no  art.  154  do  regulamento  citado, 
e  se  ditos  elementos  não  existem,  não  foram  obtidos  no  decurso  do  armo  a 
que  se  prendem  e  nos  prazos  fixados,  revela  o  facto  que  a  fiscalização  não 
teve  a  intensidade  exigida  pelos  interesses  da  Fazenda. 

Demais,  convém  notar,  que,  nem  as  substituições  de  agentes  fiscaes  das 
secções  justifica  a  falta  de  que  dá  noticia  a  representação  de  folhas. 

Além  de  ser  obrigação  do  agente  perfeita  obediência  ao  seu  dever  bem 
definido  nas  attribuições  apontadas,  reiteradas  vezes  esta  directoria  recommen- 
dou  que  se  não  admitisse  a  transmissão  do  exercicio  sem  prévia  verificação 
das  condições  em  que  era  deixado  o  serviço  pelo  fiscal  substituído,  exigindo- 
se-lhe  a  entrega  de  tudo  em  dia  e  em  ordem". 

(Diário  Official,  de  3-3-28). 


(*)  Approvado  pela  ordem  n.  349,  da  Directoria  da  Receita.  — 
Official,  de  3-10-29) . 


(Diário 
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CCLXVIII  • —  Interrupção  de  mgarraf amento,  por  mon[-cntos 
N.  2,  de  1928,  contra  Guimarães  &  Irmão  —  O  auto  de  fls.,  lavrado 
contra  Guimarães  &  Irmão,  refere  que  esses,  em  seu  estabelecimento,  tendo 
iniciado  o  engarrafamento  de  álcool  e  aguardente,  contidos  era  dous  barris, 
não  haviam  concluido  esse  serviço,  infringindo,  assim,  o  disposto  no  art.  112, 
§  6°,  lettra  a,  do  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  17.464,  de  6  de  Ou- 
tubro de  1926. 

Em  defesa  apresentada  no  prazo  devido,  allegam  os  autuados  que  a  in- 
terrupção do  engarrafamento  se  déra  por  momentos,  para  attender  a  fregue- 
zes,  tanto  assim  que,  no  local,  se  encontravam  as  garrafas  necessárias  para  a 
conclusão  do  mesmo  serviço. 

Desse  facto  está  feita  a  prova  pela  informação  dos  autuantes. 

Assim,  pois,  e  consistindo  a  infracção  em  não  se  concluir  o  engarrafa- 
mento dos  líquidos  contidos  em  barris,  no  mesmo  dia,  e  não  na  interrupção 
desse  serviço  por  alguns  momentos,  julgo  improcedente  o  auto  referido  para 
mandar  archivar  este  processo. 

(Diário  Official,  de  7-3-28). 

GCLXXIX  (**)  Cigarreiras  de  couro  —  Productos  para  distribuição  gratuita, 
de  valor  ntãlo  ou  diminuto :  só  estão  isentos  se  é  a  própria  fabrica  que 
os  distribue,  —  e  não  quando  adquiridos  por  terceiro,  para  propíigatidu 
de  produíto  seu 

N.  1.315  —  A.  Piairo  &  Comp.  —  As  cigarreiras  de  couro,  das  quaes 
se  acha  annexo  um  specimen,  estão  sujeitas  ao  imposto  de  consumo,  de  accordo 
com  a  lei  n.  5.353,  de  30  de  Novembro  ultimo,  que  modificou  o  n.  4  do  § 
36,  art.  4°  do  regulamento  expedido  com  o  decreto  n.  17.464,  de  6  de  Outu- 
bro de  1926.  Também  não  aproveita,  no  caso,  a  isenção  concedida  ás  amostras 
de  diminuto  ou  nenhum  valor  commercial.  Trata-se  de  producto  encommenda- 
do  á  fabrica  e  que  esta  venderá  para  consumo,  pouco,  ou  melhor,  nada  impor- 
tando que  o  comprador  faça  do  mesmo  producto  distribuição  gratuita. 

(Diário  Official,  de  10-3-28). 

CCLXXX  —  Notificação  que  accusa  falta  de  registro  em  a'n(}ios  anteriores 
Notificação  n.  52.  —  Bènèdicte  Bogogueti,  barraca  á  feira  livre  á  pra- 
ça da  Bandeira.  —  Julgo  improcedente  a  notificação.  Foi  lavrada  tardiamente 
a  4  de  Fevereiro  de  1928.  Sendo,  como  é,  accusatoria  de  falta  de  pagamento 
de  registro  relativo  ao  anno  de  1927,  era  essencial  que  fosse  lavrada  na  vigên- 
cia desse  anno,  de  modo  que  se  pudesse  constatar  si  realmente  havia  commercío 
sujeito  a  registro.  Aliás  cumpre  ter  em  vista  que  se  trata  de  commercio  tran- 
sitório em  barraca  de  feira  livre  (*). 

(Despacho  do  Ajudante  do  Director  da  Recebedoria  —  Diário  Official, 
de  3-3-28). 

CCCLXXXI  —  Revelia.  —  Não  importa  nos  casos  de  notificação 
N.  845  —  Odette  Regai  da  Rocha  Braga  (Barão  de  Mesquita  n.  758). 
—  O  regulamento  não  estabelece  defesas  no  processo  de  notificação,  pelo  que 
não  se  deve  considerar  a  reveha  para  ef feitos  penaes,  no  presente  caso.  Impo- 
nho á  firma  Odette  Regai  da  Rocha  Braga  a  multa  proposta  no  parecer,  na 


(*)  Ao  nosso  ver,  —  essa  decisão  é  perfeitamente  acertada,  —  resal- 
vado,  apenas,  o  ponto  em  que  diz  ser  essencial,  em  todos  os  casos,  a  lavratura 
dentro  do  anno  a  que  pertencem  os  emolumentos. 

A  notificação,  pelos  próprios  termos  do  modelo  L,  é  um  flagrante  da 
falta  de  registro,  —  e  assim  deve  ser  lavrada  no  mesmo  momento  e  no  mesmo 
local.  De  outra  forma,  mezes  depois,  como  ha  de  o  accusado  fazer  prova  em 
•ccntrario,  ou  o  notificante  comprovar  a  sua  affirmação? 

A  notificação  a  posteriori  só  pode  ser  admittida  em  caso  em  que  o  noti- 
ficante puder  fazer  essa  prova  com  a  escripta  do  accusado,  da  qual  conste  a 
venda  do  producto  tributado,  —  ou  em  que  tal  prova  possa  ser  feita  com  a 
inscripção  do  contribuinte  no  imposto  de  industrias  e  profissões,  estadual  ou 
municipal. 

Em  casos  outros,  —  não  é  admissível  a  notificação  tardia. 

(**)  Por  lamentável  distracção,  —  o  autor  saltou  aqui  do  n.  CCLXVIII 
para  CCLXXIX.  Já  estando  prompto  o  indice,  foi  impossível  rectificar 
esse  erro. 
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importância  de  SOS.  na  conformidade  do  art.  28,  do  decreto  n.  14.648,  de 
26  de  Janeiro  de  1921.  Intime-se. 

ÍDespacho  do  Ajudante  do  Director  da  Recebedoria  —  Diário  Official. 
dc  20-3-28). 

CCLXXXII  —  Indicação  da  cst\ccie  do  tecido,  tia  guia  ou  na  factura  —  Não 
impede  que  ao  tecido  seja  dada  qualquer  denominação  esfrecial  de  inte- 
resse commercialf 

N.  4.954.  —  Companhia  Fiação  e  Tecidos  Corcovado  —  Ao  que  está 
obrigado  o  fabricante  é  á  declaração,  na  factura  e  na  guia  de  pagamento  do 
imposto,  da  espécie  do  tecido.  Isso  feito,  ao  tecido  pode  ser  dada  qualquer  (*) 
denominação  especial  de  interesse  commercial,  pois  o  que  a  fiscalização  preci- 
s.i  é  conhecer  a  natureza,  a  composição  do  producto  facturado,  —  o  que  está, 
portanto,  no  próprio  interesse  do  fabricante  dei.xar  desde  logo  bastante  claro. 

(Diário  Official,  de  20-3-28). 

CCLXXXIII  —  Sabonete  Rex,  veterinário  —  Isento. 
(Despacho  do  Diário  Official,  de  30-3-28,  sob  consulta  de  Cesar  d'Al- 
brieux) . 

CCLXXXIV  —  Reconsideração  de  despache  sobre  notificação,  na  Recebedoria 
—  Cabe  ao  Ajudante  da  Directoria 

N.  406,  de  1927,  contra  A.  Ferreira  Duarte  &  Comp.  —  Ao  requeri- 
mento de  fis.  4,  não  se  deve  attribuir  outro  fim  que  não  seja  a  reconsideração 
•  despacho  da  notificação  de  fls.  2. 

A  reconsideração  não  pode  ser  feita,  senão  por  quem  proferiu  o  despa- 
cho sobre  que  ella  versa,  pois  que,  em  caso  contrario,  se  enfrentaria  um  re- 
curso, cujo  julgamento  é  de  instancia  superior,  exigindo  formalidades  que,  no 
caso,  a  legislação  dispensa. 

Compete,  portanto,  ao  Sr.  ajudante,  resolver  a  respeito,  á  vista  do  que 
dispõe  o  art.  228  do  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  17.464,  de  6  de 
Outubro  de  1926,  combinado  com  o  art.  53,  §  5"  do  a  que  se  refere  o  decreto 
11    14.162,  de  12  de  Maio  de  1920. 

(Diário  Official,  de  21-3-28). 

CCLXXXV  —  Notificação  lavrada  por  falta  de  registro.  Pode,  com  essa  mes- 
ma  notificação,  ser  imposta  multa  por  falta  de  apresentação  da  patentef 
N.  277  —  J.  Vizeu  —  Harmonia  96.  —  Não  possuir  a  patente  de  re- 
j;istro  é  o  fundamento  da  notificação  de  fls.  A  questão  levantada  resume-se 
Tl  posse  desse  titulo.  E'  punivel  o  facto  de  não  ter  sido  pago  o  registro,  e 
também  punivel  o  facto  de  recusar-se  o  contribuinte  a  exhibir  o  facto  de  não 
possuir  a  patente. 

O  commerciante  pôde  não  encontrar~se  na  posse  desse  titulo,  do  qual. 
entretanto,  tenha  pago  os  respectivos  emolumentos.  A  notificação  não  accusa 
oi'tra  falta  a  despeito  mesmo  do  art.  28.  do  regulamento;  o  seu  objecto  não  é 
senão  este:  Não  possuir  a  patente  de  re.gistro.  Faltando  fundamento  em  lei  pa- 
ra imposição  de  qualquer  pena  por  esse  facto,  julgo  insubsistente  a  notifica- 
i,âo  alludida  . 

(Despacho  do  .'\judante  do  Director  da  Recebedoria  —  Diário  Official, 
<!  23-3-28). 


(*)  O  qualquer,  ahi,  parece  ter  demasiada  generalidade.  Jamais  poderá 
o  producto  ter  denominação  que  inculque  falsa  qualidade,  ou  procedência,  por- 
que isso  contravirá  ao  art.  78.  Não  pode,  por  exemplo,  o  rotulo  dizer  que  é 
linho  um  artigo  de  algodão. 

E'  o  que,  ha  muito  tempo,  bem  resolveu  a  Recebedoria  no  despacho  que 
figura  sob  n.  VII  (pag.  635)  no  nosso  "Novo  Regulamento  do  Imposto  de 
Consumo  " . 

(*)    Ha  que  fazer  restricções  a  esse  despacho. 

A  rigor,  —  o  fiscal  deveria  conhecer  os  estabelecimentos  registrados,  da 
sua  circumscripção.  Mas,  como  já  dissemos  em  nota  no  pé  da  pag.  840  do 
"Primeiro  Supplemento",  —  na  Recebedoria  isso  não  é  fácil. 

Se  o  fiscal  vae  ao  estabelecimento  e  não  lhe  exhibem  a  patente  de  re- 
gistro,, nem  lhe  dão  explicações  satisfactorias,  —  lavra  a  notificação  por  falta 
de  registro . 

Verifica-se.  então,  que  o  contribuinte  possuia  a  patente,  embora  não  hou- 
visse  sido  cumprida  a  determinação  do  art.  28.  Acha  o  Sr.  Ajudante  do  Di- 
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CCLXXXVI  —  Garrafas  de  bebida  sem  rótulos  e  infrac(ão  do  art.  112,  §  6°,  a. 

N.  43  —  Feliciano  Trindade  Sampaio  —  Haddock  Lobo  n.  71.  —  O 
art.  112,  §  6°,  lettra  a,  do  dec.  VJ AH,  de  1926,  não  tem  applicação  ao  caso 
vertente;  accusação  contida  no  auto  versa  sobre  falta  de  rotulo  em  20  garra- 
fas  de  aguardente;  ao  passo  que  o  dispositivo  citado  apenas  prescreve  que  ume 
Vez  iniciado  o  serviço  de  engarrafamento  em  relação  a  determinado  barril,  in- 
clusive rotulagem  e  sellagem,  fique  concluído  no  mesmo  dia  que  foi  iniciado.. 
Assim  julgo  improcedente  o  auto  por  não  incidir  o  caso  no  dispositivo  cita- 
do (**). 

Despacho  do  Ajudante  do  Director  da  Recebedoria  —  Diário  Official,. 
dc  24-3-28). 

CCLXXXVII  — •  P^ta  de  recolhimento  de  sellos  de  matéria  prima.  Não  impo^ 
sição  de  multa  porque  o  contribuinte  não  havia  sido  alisado  da  sua  obrigação 

N.  693  —  Arlindo  Rodrigues  —  24  de  Maio  n.  22  —  Julgo  improceden- 
t;  o  auto.  Não  merece  penalidade  o  autuado  pelo  facto  dc  possuir  em  boa  fé 
Oj  sellos  apprehendidos .  Era  intuitivo  que  ao  fiscal  da  circumscripção  cabia 
avisar  o  autuado  da  obrigação  de  recolher  os  sellos  á  repartição  competente. 
Si  esse  aviso  não  foi  dado,  não  é  justo  que,  de  improviso  outros  serventuários, 
úz  mesma  fiscalização  do  imposto  de  consumo  lavrem  desde  logo  ura  auto  co- 
n,o  si  se  tratasse  de  contribuinte  recalcitrante  (*) . 

(Despaclso  do  Ajudante  do  Director  da  Recebedoria  —  Diário  Official,. 
d'  24-3-28). 

CCLXXXVIII  —  Discordância  de  opiniões  entre  o  fiscal  da  fabrica,  que  en~ 
tende  regular  certos  procedimento  desta,  —  e  um  fiscal  de  outra  circum- 
scripção, que  lavre  auto.  Embora  a  rasão  esteja  com  este  ultimo  fiscal^ 
não  pode  ser  imposta  multa  á  fabrica 

N.  295,  de  1926,  contra  a  Malharia  Vénus  S.  A.  —  Julgo  improcedente 
<j  auto  de  infracção  de  fls.  4  Elie  não  revela  infracção  regulamentar,  sim  ape- 


rector  da  Recebedoria  que  a  notificação  deve  ser  simplesmente  julgada  impro- 
cedente. Mas  e  a  infracção  do  art.  28?  Já  então  não  será  possível  lavrar  novi- 
notificação  por  infracção  do  art.  28,  —  porque,  como  dissemos  em  nota  a 
outro  despacho,  —  a  notificação,  como  flagrante  que  é  da  infracção,  deve  ser 
Irvrada  no  mesmo  acto,  e  no  mesmo  momento,  desta. 

Parece-nos  que  se  deve  proceder  na  forma  que  indicámos  na  citada  nota 
da  pag.  840:  provado  que  o  registro  foi  pago,  —  por  analogia  com  o  disposto 
n(  art.  196,  paragrapho  4°,  se  abrirá  nova  defesa  ao  accusado,  para  se  defen- 
der da  infracção  do  art.  28.  De  outra  forma,  —  fica  insolúvel  a  situação:  no- 
despacho  que  figura  na  pag.  840,  —  foi  julgada  improcedente  a  notificação 
por  ter  sido  lavrada  por  infracção  dos  arts.  8°  e  14,  b,  ou  28".  Na  decisão 
que  ora  estamos  annotando,  —  iniciado  o  processo  apenas  por  infracção,  dos 
artigos  8°  e  14  6,  —  pretende-se  que  não  poderá  ser  applicada  a  do  art.  28. 
Identicamente,  se  lavrada  fôr  por  infracção  do  art.  28,  e  se  verificar  que  o. 
contribuinte  não  apresentou  a  patente  porque  a  não  possuia,  —  a  Recebedoria,, 
para  ser  coherente,  julgará  improcedente  a  notificação,  por  infracção  do  arti- 
go 28  e  também  não  applicará  a  multa  dos  arts.  8°  e  14  6.  Qual  será  então  a 
caminho  legal  para  a  applicação,  em  todos  os  casos  etfi  que  sejam  devidas,  des- 
sas multas? 

O  trechs  do  despacho  que  diz  —  exhibir  o  jacto  —  embora  inintelligivel,. 
está  assim  no  "  Diário  Official  " . 

(*)    Bem  equitativo  é,  sem  duvida,  o  despacho. 

Mas,  para  acceitá-lo  quanto  a  essa  infracção,  • —  seria  necessário  accei- 
tá-!o  quanto  ás  outras.  Na  pratica,  será  isso  muito  perigoso  para  o  fisco,  — 
porque,  atrás  do  contribuinte  que  realmente  erra  de  bõa  fé,  passarão  os  frauda- 
dores,  que,  colhidos,  aliegarão  sempre  a  sua  absoluta  bóa  fé... 

E  a  decisão  do  Ajudante  do  Director  da  Recebedoria  vae  contra  ,torren- 
cial  jurisprudência  do  Thesouro  e  contra  o  principio  de  direito  que  não  ad- 
mitte  como  excusa  a  allegação  de  ignorância  da  lei. 

(**)  Naturalmente,  se  o  fiscal  lavrasse  o  auto  por  simples  falta  de  ró- 
tulos (art.  72)  seria  elle  julgado  improcedente,  á  vista  das  decisões  do  The- 
souro que  neste  Hvro  têm  os  ns.  276  e  SIO.  Dahi  ter  o  autuante  pretendido  in- 
vocar o  art.  112,  §  6°,  a.  Mas  a  Recebedoria  não  esteve  pelos  autos... 
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nas,  demonstra  discordância  de  opinião  dos  agentes  fiscaes  entre  si.  O  da  cir- 
cumscripção  em  que,  no  Estado  de  São  Paulo,  está  situada  a  Fabrica  de  Meias 
Vénus,  certamente  julgou  regular  e  concordou  na  sellagem  de  que  se  trata;  e, 
si  assim  não  fõra,  a  elle  é  que  cabia  a  lavratura  do  auto  si  julgasse  cabivel, 
caso  a  fabrica  insistisse  em  proceder  á  sellagem  pelo  modo  ora  em  apreço. 

A  discordância  de  opinião,  no  caso  presente,  permittia  bem  aos  agentes 
fiscaes  do  Districto  Federal,  levarem  o  facto  ao  conhecimento  das  autoridades 
superiores,  afim  de  ser  tomado  na  devida  consideração;  nunca,  porém,  lavra- 
rem auto  contra  o  fabricante,  responsável  que  não  pôde  ser,  pelas  opiniões  di- 
vergentes dos  agentes  do  fisco.  E'  assim  que,  tendo  em  vista  que  em  casos  co- 
mo este,  o  objectivo  da  fiscalização  não  é  senão  regularizar  a  situação  da  fa- 
brica, no  que  diz  respeito  ás  bôas  normas  para  a  sellagem  dos  seus  productos, 
reconheço  a  insubsistência  do  auto  de  infracção  de  que  cogita  este  proces- 
so. (**). 

(Despacho  do  Ajudante  do  Director  da  Recebedoria  —  Diário  Offi- 
cial,  de  27-3-28). 


(**")Não  nos  parece  acertado  este  despacho.  Antes  de  tudo,  procederá 
a  censura,  que  elle  encerra,  contra  o  fiscal  que  lavrou  o  auto? 

Encontrando  um  produto  em  contravenção.  — •  deve  o  fiscal  proceder  im- 
mediatamente,  e  não  pode  indagar  se  o  fiscal  da  fabrica  tem,  ou  não,  opinião 
differente  sobre  a  existência  de  infracção.  Note-se  que,  generalizada  que  seja 
a  doutrina  da  Recebedoria,  —  ella  importará  em  que  só  os  fiscaes  das  fabricas  de- 
vem lavrar  autos . . .  Todos  os  mais  se  terão  de  deter  ante  a  consideração  de  que  é 
bem  possivel  que  o  fiscal  da  fabrica  entenda  regular  o  procedimento  desta... 

Se,  instaurado  o  processo,  delle  se  apurasse  que  o  procedimento  da  fir- 
ma estava  de  accordo  com  instrucções  ou  com  a  opinião  do  seu  fiscal,  —  está 
claro  que  o  auto  deveria  ser  julgado  improcedente.  Mas  não  é  isso  o  que  acon- 
teceu no  processo  da  Malharia  Vénus.  Note-se  que  a  Recebedoria  nao  diz  que 
o  fiscal  da  fabrica  estava  de  accordo:  apenas  presume  isso.  Vejam-se  os  seus 
termos:  "O  da  circumscripção. . .  ccrta^ncnic  julgou  regular...;  e,  se  assim 
não  fõra.  a  elle  é  que  cabia. . .  " 

E  ao  caso  se  applica  admiravelmente  o  que  declarou  o  Thesouro  na  de- 
cisão que  é  o  n.  291  no  nosso  "Novo  Regulamento  do  Imposto  de  Consumo" 
(pag.  501)  :  "Se  não  é  licito  condemnar  por  presumpções,  sejam  ellas  embori 
r  uito  vehementes,  não  pode  também  o  julgador,  por  presumpções,  mais  ou 
menos  vagas,  deixar  de  applicar  a  lei " . 

Aliás,  no  caso  em  apreço,  a  única  presumpção  natural  e  lógica  —  seri.i 
— ■  não  a  de  que  o  fiscal  da  fabrica  teve  conhecimento  do  procedimento  anti- 
regulamentar  da  firma  e  com  elle  concordou  —  e  sim  a  de  que  elle  não  teve 
conhecimento  de  tal  procedimento. 

Se.  pois.  o  fiscal  se  vê  diante  de  uma  infracção,  cabe-lhe  proceder  imme- 
diatamente.  Por  que  forma?  "As  contravenções  serão  apuradas  mediante  pro- 
cesso administrativo,  que  terá  por  base  o  auto"  —  diz  o  art.  189.  E',  pois, 
o  auto  o  meio  legitimo  de  apurar  as  infracções.  A  representação  só  tem  que 
ser  empregada  quando  evidentemente  estiver  excluída  a  hypothese  de  intericío- 
nel  idade. 

Quanto  á  affirmação  de  que  só  ao  fiscal  da  fabrica  cabia  agir  em  tal 
caso,  ■ — •  para  contestal-a  ahi  está  o  art.  81,  punindo  os  expositores  á  venda,  dis- 
P'isitivo  util  e  necessário,  pois  colloca  os  productos  sob  a  acção  de  todos  os 
Í!.<-caes  do  paiz.  que  assim  poderão  colher  infracções  que  passaram  despercebi 
das  e  quiçá  foram  occultadas  aos  fiscaes  das  fabricas. 

Certo  que.  encontrada  uma  mercadoria  sem  sello  ou  insuf ficientement.' 
Exilada,  a  boa  regra  devéra  ser  —  não  a  mera  applicação  das  multas,  do  arti- 
go 61,  h,  e  81,  —  mas  sim  a  remessa  ao  fiscal  da  fabrica,  para  apurar  o  total 
do  desvio  de  imposto.  Mas,  além  de  não  estar  isso  expresso  nos  arts.  81  e  61, 
h,  não  ha  motivo  para  que  a  base  do  processo  seja  representação,  e  não  auto, 
na  forma  do  art.  189. 

—  Essas  considerações,  que  fizemos,  são  motivadas  apenas  pelos  termos 
genéricos  do  despacho  da  Recebedoria,  e  visam  apenas,  significar  que  esse  des- 
pacho não  pode  ser  applicado  a  quaesquer  casos  de  falta  ou  insuf ficiencia  de 
i:Tiposto.  Não  quer  dizer  que  neguemos  justiça  á  conclusão  fnão  aos  fundamen- 
tes) do  despacho.  Realmente  parece  tratar-se  de  sellagem  de  meias,  versando 
provavelmente  a  questão  sobre  serem  bordadas  ou  rendadas,  —  conceito  ess,.- 
impreciso  no  regulamento  e  que  está  suscitando  sérias  duvidas,  havendo  até 
•decisões  do  Thesouro  reformando  decisões  da  Recebedoria  que  consideravam 
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CCLXXXIX  —  Mercadoria  importada,  em  infracção,  —  tuas  de  que  não  se  co- 
nhece o  importador,  nem  o  grossista  intermediário,  que  a  vendeu  ao  au- 
tvado  —  Improcedência  do  auto  (*)  ? 

N.  16,  de  1926,  contra  A.  Costa.  —  Ao  auto  de  infracção  faltam  os 
piincipaes  elementos  para  se  apurar  a  responsabilidade  da  falta  arguida.  Tra- 
ta-se  de  mercadoria  estrangeira ;  e  desde  logo  resalta  a  necessidade  de  apurar 
qual  o  importador  que  na  qualidade  de  mais  directo  contribuinte,  devia  ter  pago 
o  imposto  por  occasião  do  despacho  na  Alfandega.  Do  processo  não  é  dado  co- 
nhecer, como  investigar  não  se  pode  também,  quem  o  grossista,  porventura, 
intermediário  entre  o  importador  e  o  autuado,  pois  no  auto  nem  se  menciona 
recusa  por  parte  deste,  de  exhibir  a  nota  de  compra,  documento  que  permitti- 
ria  investigar  quem  o  responsável  pela  falta  autuada,  na  conformidade  do  que 
está  consignado  no  art.  87,  §§  1°  e  2°,  lettras  a,  b  e.  c,  do  decreto  n.  14.648, 
dc  26  de  Janeiro  de  1921.  Diante  do  facto  de  não  se  poder  determinar  o  infra- 
ctor, o  que  é  essencial  nos  precisos  termos  do  artigo  191,  §  1°,  do  mesmo  de- 
creto, a  autuação  de  revelia  que  se  encontra  no  processo  não  fórça  imposição 
de  pena  por  falta  de  que  não  se  sabe  o  infractor. 

(Despacho  do  Ajudante  do  Director  da  Recebedoria  —  Diário  Official, 
dc  27-3-28). 

CCXC  —  Agua  minera!  artificial  c  refrescos  gasosos,  proclusidos  por  appare- 
Iho  automático  —  Sujeitos  a  imposto  —  Mas  é  prohibido  veiuier  esses 
productos  em  apparcthos  tacs 

Consulta  de  Mário  de  Mattos  —  A  agua  mineral  artificial,  produzida 
pelo  apparelho  descripto  no  impresso  annexo  está  sujeita  ao  imposto  de  con- 
.sumo,  devendo  pagar  as  taxas  indicadas  no  artigo  4",  §  2,  II,  do  regulamenta 
approvado  pelo  decreto  n.  17.464,  de  6  de  Outubro  de  1926. 

Ainda  de  accordo  com  o  mesmo  artigo  e  paragrapho,  n.  III,  o  imposto 
a'ludido  incide  sobre  os  "  refrescos  gazosos ",  que,  com  o  mencionado  appare- 
lho, se  podem  fabricar. 

Entretanto,  não  pôde  ser  admitlida  a  venda  de  taes    productos  como 
pretende  o  consulente,  porque  o  modo  proposto  não  permitte  observar  prescri- 
pcões  regulamentares  vigentes,  quanto  á  sellagem  e  rotulagem  dos  productos 
obrigados  ao  imposto  em  apreço,  immediatamente  depois  de  seu  acabamento 
(Regulamento  citado,  art.  54,  lettra  b.  II,  e  art.  76). 

(Diário  Official,  de  28-3-28). 

CCXCI  —  Stocks  de  miercadorias  em  poder  dc  commcrciantcs .  —  Alterações 
feitas  pela  lei  5.353,  iio  modo  de  pagamento  -do  imposto 

N.  4.819  —  Heitor  Ribeiro  &  Companhia.  —  As  mercadorias  que,  pela 
ki  numero  5.353,  de  30  de  Novembro  ultimo,  tiveram  modificado  o  modo  de 
pagar  o  imposto  de  consumo,  não  são  attingidas  por  essa  modificação  quando 
em  poder  dos  commerciantes  desde  data  anterior  á  da  vigência  da  lei  citada. 

(Diário  Official,  de  5-4-28). 

CCXCII  —  Notificação  lavrada  com  base  no  regulamento  do  scllo  sanitário, 
hoje  revogado.  Deve  ser  julgada  improcedente  {**)  ? 
Notificação  —  N.  215  —  José  de  Oliveira  Bastos  • —  Angelica  Motta 
123.  —  Revogado,  como  foi,  pelo  art.  4°,  §  7°,  da  lei  n.  4.984,  de  31  de  De- 
zembro de  1925,  o  decreío  n.  14.713,  de  8  de  Março  de  1921,  insubsistente  se 


certas  meias  como  rendadas  (decisão  n.  797)  e  que  consideravam  outras  meias 
como  não  bordadas  (decisão  n.  798).  O  defeito,  pois,  não  está  na  conclusão  da 
decisão,  applicada  ao'  caso  concreto,  —  e  sim  somente  no  poder  parecer  que  os 
fundamentos  são  applicaveis  a  outros  casos  quaesquer. 

(*)  Não  nos  parece  que  mereça  louvores  o  despacho.  Seja  por  nã.: 
ter  sido  diligenciado,  seja  por  impossibilidade  absoluta,  —  não  terão  sido  apu- 
rados todos  os  infractores.  Mas  pelo  menos  um  infractor  está  determinado  co 
processo,  ■ — •  o  expositor  á  venda,  —  incontestavelmente  colhido  nas  milhas  do 
art.  81.  Este,  a  decisão  não  o  podia  irresponsabilizar.  Que  mande  intimar  esse 
autuado,  para  que  exhiba  a  nota  de  venda  e  assim  possa  ser  punido  também 
qi'em  lhe  vendeu  a  mercadoria.  Mas,  por  não  se  ter  feito  isso.  irresponsabili- 
zar o  expositor  á  venda,  —  eis  o  que  não  se  coaduna  com  o  regulamento. 

(**)  O  simples  facto  da  revogação  do  decreto  n.  14.713,  de  1921,  —  não 
significa  que  automaticamente  se  tornem  improcedentes  os  autos  ou  notifica- 
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tornou  a  notificação  de  fls.  2,  que  foi  lavrada  com  fundamento  nn  mesmo  de- 
creto. Considero  improcedente  a  referida  notificação. 

(Despacho  do  .A.jiidante  do  Director  da  Recebedoria  —  Diário  Official 
de  13-4-28) .  ' 

CCXCIII  —  NotifkaçSo.  Pagamento  posterior  a  ella,  mas  anterior  ao  despa- 
cho condemnatorio:  não  cabe  mais  a  multa  de  150$000? 
N.  1.032  —  Brito  &  Gomes  —  Antonio  do  Carmo.  —  A  intimação  que, 
nos  termos  do  art.  213  do  vigente  regulamento  é  o  objecto  do  despacho  de 
fls.  3,  deixou  de  effectiva  se  tornar,  por  não  se  ter  procedidc»  nos  termos  do 
art,  215,  do  mesmo  regulamento.  Não  ha  pedido  de  reconsideração  pendente 
de  julgamento  nem  ha  mesmo  o  que  reconsiderar,  pois  que  o  alludido  despacho 
não  teve  execução.  Achando-se,  porém,  em  divida  os  emolumentos  de  registro, 
proceda-se  a  conveniente  intimação  para  o  seu  pagamento  á  firma  notificada 
ou  Juho  Gomes,  porventura,  estabelecido  no  local,  o  que  deverá  ser  effectuada 
f.o  prazo  de  oito  dias,  sob  pena  de  cobrança  executiva  pelos  meios  legaes,  salvo 
o  direito  de  recurso  na  fórma  da  lei;  com  os  emolumentos  cobra-se  a  multa 
de  20  "l'  (*). 

(Despacho  do  Ajudante  do  Director  da  Recebedoria  —  Diário  Official 
de  13-4-28).  . 

CCXCIV  —  Venda  a  torno 
N.  27  —  Carlos  Ferreira,  estrada  Rio  Petrópolis  n.  757,  estação  de 
Acary.  —  O  auto  de  fls.  consigna  o  facto  de  achar-se  exposto  á  venda,  e  ao 
torno,  com  a  respectiva  torneira,  um  barril  de  vinho  do  qual  já  haviam  sido  re- 
tirados 20  litros,  verificada  assim  essa  falta  por  meios  a  que  o  auto  não  allude. 
Teriam,  ou  não  sido  recebidos  pelo  autuado  somente  os  80  litros  dos  100  fa- 
cturados, é  o  que  não  se  pôde  conhecer  para  o  julgamento  do  processo,  com  a 
precisão  dos  factos,  dos  quaes  pudesse  resultar  a  applicação  da  multa  do  ar- 
t  go  95  do  regulamento.  O  que  a  lei  puniu  foi  vender  a  torno,  e  n.ão  expor  á 
venda.  Exposto  á  venda  o  liquido  em  questão,  a  falta  regulamentar  viria  ainda 
a  resultar  do  facto  consumado,  de  vender  o  liquido  a  torno.  E  foi  isso  o  que 
não  se  verificou,  não  foi  autuado,  e  por  isso  mesmo,  a  falta  do  art.  95  do  regu- 


ções  lavrados  na  sua  vigência  —  mesmo  porque  r.âo  desappareceu  o  imposto  de 
consumo  sobre  especialidades  pharmaceuticas,  —  tendo  apenas  sido  revogado 
o  regulamento  especial  e  incorporados  taes  productos  ao  regimen  geral  do  im- 
posto de  consumo. 

Se  no  regulamento  do  imposto  de  consumo  existe,  para  a  contravenção, 
pena  igual  ou  maior  do  que  a  do  regulamento  do  selío  sanitário,  —  deve  ser 
applicada  a  penalidade  deste ;  se  a  do  regulamento  de  consumo  é  mais  branda, 
deve  então  ser  ella  a  applicada,  attento  o  principio  da  retroactividade  da  lei 
penal  mais  benigna.  E  só  se  no  regulamento  de  consumo  não  houver  nenhuma 
penalidade  para  o  caso,  —  é  que  nenhuma  se  deverá  applicar. 

\'eja-se  sobre  o  assumpto  a  nossa  observação  n.  48,  ás  pags.  40  e  41 
deste  livro. 

Contra  o  despacho  da  Recebedoria  está.  aliás,  o  do  Thesouro  que  figura 
á  pag.  790  do  "Primeiro  Supplemento"  deste  livro,  e  que  também  fomos  obri- 
gados a  criticar,  por  ser  demasiado  radical,  cahindo  no  extremo  opposto  ao  da 
Recebedoria. 

(*)  Ha  engano  da  Recebedoria.  \'ejam-se  sobre  o  assumpto  os  des- 
pachos ns.  CCCLXXXIX  e  CD,  deste  livro. 

As  multas  de  15  e  20  "1°,  do  art.  219,  §§  1°  e  2",  são  apenas  para  os  que 
espontaneamente  se  apresentam  para  pagar  o  registro.  A  notificação  quebra 
essa  espontaneidade,  —  o  contribuinte  comparece  compellido  pela  acção  fiscal 
—  e  a  multa  é.  claramente,  a  do  art.  219,  §  5°,  instituída  para  os  que  forem 
notificados  para  registrar  ou  pagar  a  differença  de  registro  dos  seus  estabeleci- 
mentos. 

A  Recebedoria  parece  suppór  que  a  base  do  processo  seja  a  intimação  do 
despacho  exarado  na  notificação.  Equivoco.  Essa  base  é  a  própria  notifica- 
ção, lavrada  no  estabelecimento  do  infractor  e  ahi  submettida  á  sua  assigna- 
tura. 
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lamento  não  pode  ser  devidamente  reconhecida.  Julgo,  por  essa  fórma,  impro- 
cedente o  auto  de  infracção  com  o  qual  foi  iniciado  este  processo.  (*)  . 

(Despacho  do  Ajudante  do  Director  da  Recebedoria  —  Diário  Official, 
<3e  18-4-28). 

CCXCV  —  Inutílisação  de  sellos  talão-guia  —  Falta  de  assignatwra.  lUega- 
lissima  multa  (**) 

Auto  n.  446,  de  1926,  contra  Zarzur,  Raphael  &  Comp.  —  Contra  a 
firma  Zarzur,  Raphael  &  Comp.,  fabricantes  de  tecidos,  estabelecidos  na  capi- 
tal de  São  Paulo,  foi  lavrado  o  auto  de  folhas  3,  por  não  haver  inutilizado 
as  estampilhas  colladas  á  guia  de  fis.  2,  segundo  as  prescripções  em  vigor. 

De  facto,  ditas  estampilhas  não  contêm  a  assignatura  dê  que  cogita  a 
ordem  n.  233,  de  23  de  Junho  de  1922,  da  Directoria  da  Receita  Publica,  que 
deu  a  intelligencia  do  art.  66  do  regulamento  então  vigente. 

A  defesa  explica  o  caso  por  ignorância  dessa  exigência  e  pela  persua- 
ção  de  que  o  carimbo,  como  usou,  satisfazia.  Affirma  que  não  houve  de  sua 
parte  má  fé  ou  dolo  e  i>or  não  advir  prejuizos  para  a  Fazenda,  pede  a  impro- 
cedência do  processo. 

O  autuante  informa  ser  antiga  a  exigência  precitada  e  que  a  falta  está 
perfeitamente  apurada. 

As  razões  da  defesa,  dignas  de  attenção,  não  podem,  entretanto,  influir 
no  julgamento  de  1'  instancia. 

Assim  e  por  estar  materialmente  provada  a  transgressão  regulamentar 
referida  no  auto  de  fis.  3,  julgo  procedente  o  processo  para  impor  á  firma 
Zarzur,  Raphael  &  Comp.,  a  multa  de  200$000,  mínimo  da  pena  comminada 
no  art.  66  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  14.648,  de  26  de  Janeiro 
de  1921. 

(Diário  Official,  de  2S-4-28) . 

CCXCVI  —  Falsificação  de  bebida:  falta  de  prova  cabal  da  autoria.  —  Expo- 
sitor á  venda,  que  mudou  o  acondicionamento    do    producto :  responsabilidade 

N.  356.  de  1927,  contra  Baptista  de  Ornellas  &  Comp.  —  De  accordo 
com  o  parecer,  procede  o  auto  de  fls.,  por  isso  que  do  processo  ficou  demon- 
strada a  figura  da  contravenção  referida  no  art.  53  do  regulamento  annexo  ao 
decreto  n.  17.464,  de  6  de  Outubro  de  1926,  e  por  igual  a  de  que  cogita  o  ar- 
tigo 78.  paragrapho  único,  do  mesmo  regulamento. 

Mas  não  ficou  cabalmente  apurado  fossem  os  autuados  os  autores  da 
falsificação  do  vinho  apprehcndido.  Si  bem  que  haja  contra  elles  elementos  ca- 
pazes de  levar  a  essa  convicção,  se  indícios  bem  vehementes  existem  nesse  sen- 


(*)  E'  bem  fraco  esse  despacho.  Comprehender-se-hiam  os  seus  argu- 
mentos em  petição  de  defesa,  ■ —  onde  naturalmente  todos  os  sophismas,  mesmo 
os  mais  cabelludos,  são  encontradiços .  Como  decisão,  —  deixa,  sem  apoio  no 
regulamento,  indefeso  o  fisco. 

Se  o  barril  estivesse  cheio,  vá  lá.  Mas  se  lhe  faltam  20  litros,  e  está 
com  uma  torneira,  —  como  admittir  que  se  não  trate  de  um  caso  positivo  de 
venda  a  torno? 

Como  forrnular,  gratuitamente,  no  ar,  a  hypothese  de  que  os  20  litros  não 
tivessem  vindo  no  barril,  quando  é  evidente  que  elles  Já  tinlutm  sido  vendidos f 

Lembremos  o  que  consta  da  decisão  que  é  o  n.  291  deste  livro:  "Se  não 
é  licito  condemnar  por  presumpções,  sejam  ellas  embora  muito  vehementes,  ■ — 
não  pode  também  o  julgador,  por  presumpções,  mais  ou  menos  vagas,  deixar 
de  applicar  a  lei " . 

(**)  E'  de  admirar  que  o  Sr.  Director  da  Recebedoria,  que  tem  um 
lúcido  senso  de  justiça,  —  haja  applicado  multa  neste  caso. 

Leia-se  o  art. 66:  elle  só  exige  a  inutilização  com  a  data.  A  ordem  nu- 
mero 233,  citada  no  despacho  (a  qual  é  o  n.  239  do  nosso  "Novo  Regulamen- 
to do  Imposto  de  Consumo",  pag.  480)  exorbitou  francamente  quando  exigiu, 
além  da  data,  a  assignatura. 

Vem  agora  a  Recebedoria  e,  por  falta  dessa  assignatura,  —  applica  a 
multa  do  art.  66,  —  dispositivo  que  absolutamente  não  faz  a  minima  referencia 
á  assignatura. 

Aliás,  essa  decisão  da  Recebedoria  parece  desautorizada  pela  ordem  nume- 
ro 369,  da  Directoria  da  Receita  —  Diário  Official  de  18-10-29. 
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tido,  falta,  comtudo,  a  prova  completa  e  necessária  para  que  o  julgador,  com 
segurança  e  justiça  pudesse  definir  tão  grave  delicto. 

Para  isso  seria  bastante,  com  certeza,  o  exame  do  vinho  que  os  autuados 
possuiam  ainda  no  próprio  barril  recebido,  e  a  que  se  referem  os  autuantes,  com 
a  convicção  de  ser  legitimo. 

Entretanto,  essa  convicção  não  é  bastante  ■  o  necessário  seria  o  exame 
desse  vinho  pelo  laboratório  official,  o  que  não  teve  logar  pelo  motivo  precitado. 

Mas  é  ainda  fóra  de  duvida  que  os  autuados  não  provaram  sufficiente- 
niente  a  origem  do  vinho  considerado  falsificado,  antes,  declaram  não  conhe- 
cel-a,  porque  compram  a  diversos.  Fica,  pois,  patente  a  responsabilidade,  por 
terem  exposto  á  venda-  vinho  falsificado  e  nocivo  á  saúde,  e  tanto  mais  quanto, 
a.-  provas  de  acquisição  feitas,  são  todas  referentes  a  vinho  acondicionado  em 
barris,  quando  o  apprehendido  se  encontrava  engarrafado. 

Imponho,  portanto,  tendo  em  vista  o  d'sposto  no  art.  206  do  regulamen- 
t  >  citado,  á  firma  Baptista  de  Ornellas  &  Comp.  (*),  a  multa  de  2:500?OOO, 
máximo  da  pena  comminada  no  art.  78,  paragrapho  único,  do  mesmo  regula- 
mento, e  mando  que  seja  o  facto  communicado,  em  termos,  ao  Departamento 
Nacional  de  Saúde  Publica. 

(Diário  Oíficial,  de  8-5-28) . 

CCXCVII  —  Fabricante  de  objectos  de  adorno  que.  apesar  alteração  feita 
pela  lei  4.984,  cmiitinuou  a  pagar  mediante  scllaçiem  nos  liiTos  o  tmposto 
que  devia  ser  mediante  scllaçiem  directa:  a  Recebedoria  considera  esse 
procedimento  como...  sonegação! 

Auto  n.  465,  de  1927,  contra  Bellarmino  Ferreira  Nunes.  —  Contra  Bel- 
li'rmino  Nunes,  estabelecido  com  pequeno  fabrico  de  objectos  de  adorno,  na 
Praça  de  São  Christovão  ns.  223  e  225.  foi  lavrado,  em  29  de  Outubro  de  1927, 
por  haver  verificado  o  autuante  que  dito  fabricante  não  pagara,  no  periodo  de 
Fevere>o  de  1926  a  Agosto  do  referido  anno  de  1927,  por  meio  di  sellagem 
directa  dos  objectos,  o  imposto  de  consumo,  fórma  esta  prescripta  na  lei  nu- 
mero 4.984,  de  31  de  Dezembro  de  1925.  ' 

Ouvido,  allegou  o  autuado  que  não  pagara  o  imposto,  como  fizera  até 
áquella  primeira  data,  em  livro  próprio,  porque  em  tão  dilatado  periodo  não 
comparecera  ao  seu  estabelecimento  representante  do  fisco  que  o  instruísse  re- 
lativamente ás  modificações  introduzidas  na  cobrança  do  imposto. 

O  autuante  pondera  que,  provada  como  se  acha  a  infracção,  só  por  equi- 
dade, se  poderia  dispensar  a  multa. 

Assim  preparado  o  processo,  emittiu  parecer  a  3"  sub-directoria,  no  sen- 
tido da  procedência  do  auto. 

Antes  do  julgamento,  porém,  determinou  esta  directoria  que  a  mesma 
sub-directoria  falasse  sobre  o  abandono  da  fiscalização  a  que  allude  a  defesa, 
declarando  ella  que  a  responsabil-dade  do  facto  cabia  ao  agente  fiscal  que,  era 
obediência  ao  despacho  de  fls.,  prestou  informações. 

Dessa  informação,  de  extensão  tão  desnecessária  quanto  as  divagações 
de  que  se  compõe,  é  dado  inferir  a  realidade  daquella  affirmativa  da  defesa, 
pois  que,  conforme  confessa  o  agente,  até  mesmo  ignorava  que  no  estabeleci- 
mento do  autuado  se  fabricassem  objectos  de  adorno,  porque  isso  não  lhe  in- 
formára  o  fabricante. 

Entretanto,  existia,  ha  muito,  livro  fiscal  em  que  se  escripturava  a  pro- 
ducção  do  imposto,  comquanto  por  meio  de  estampilhas  colladas  a  esse  mes- 
mo livro. 

Não  pôde  deixar,  portanto,  esta  directoria  de  mandar  que  seja  advertido 
o  agente  fiscal  alludido,  pelo  desinteresse  revelado  no  exercício  de  suas  func- 
ções  no  caso  em  apreço. 

Quajito  á  infracção  está  feita  a  prova  necessária  que  decorre  do  resul- 
tado do  exame,  e  confissão  do  autuado. 


{*)    Pode  parecèr  á  primeira  vista  que  ha  incoherencia  entre  a  primeira 
c  a  segunda  parte  dessa  decisão. 
Não  ha  tal,  entretanto. 

A  primeira  parte  d.z  apenas  que  o  autuado  não  se  pode  considerar  como 
c  autor  da  falsificação,  que,  nos  termos  do  art.  78,  §  único,  do  regulamento, 
ircidiria  na  multa  especial  de  5:000$000.  Por  ter  mudado  o  acondicionament» 
dc  producto  (não  assim  se  não  houvesse  mudado),  —  responde  elle  como  ex- 
positor á  venda  de  producto  falsificado,  incidindo  na  multa  de  1:200$  a  2:500$, 
comminada  para  essa  infracção  pelo  mesmo  dispositivo  citado. 
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A  este  não  pôde  aproveitar  a  ignorância  da  lei,  embora  se  deva  reconhe- 
cer que  o  maior  ónus  decorre  da  já  mencionada  ausência  da  acção  fiscal,  que 
se  devia  ter  feito  sentir  mais  cedo. 

Assim,  pois  imponho  a  Bellarmino  Ferreira  Nunes  de  accordo  com  b 
artigo  204,  combinado  com  o  artigo  220,  do  regulamento  expedido  com  o  decre- 
to n.  17.464,  de  6  de  Novembro  de  1926,  a  multa  de  471$000,  com  a  obrigação 
de  recolher  igual  importância  do  imposto  sonegado  (*). 

(Diário  Official,  de  9-5-28). 

CCXCVIII  ■ —  Desinfectantes .  Só  são  tributados  a  partir  de  1-1-28  —  Desiti- 
fectantcs  estrangeiros,  importados  anteriormente 

N.  5.467  —  Companhia  Mercantil  Brasileira.  —  A  lei  n.  5.353,  de  30 
de  Novembro  de  1927,  entrou  em  vigor  em  1  de  Janeiro  do  corrente  anno  e  só 
a  partir  desta  ultima  data  é  dado  exigir  o  imposto  de  consumo  que  ella  esta- 
beleceu sobre  desinfectantes. 

Na  fórma  do  regulamento  expedido  com  o  decreto  n.  17.464,  de  6  de 
Outubro  de  1926,  o  dito  imposto  sobre  productos  estrangeiros  deve  ser  pago 
nas  alfandegas,  quando  despachados.  Assim,  pois,  e  attendendo  a  que  a  lei  men- 
cionada não  se  referiu  ás  mercadorias  em  ''  stock "  e  a  que  não  é  dado  ás  re- 
partições arrecadadoras  acceltar  contribuições  indevidas,  nada  ha  que  deferir. 

(Diário  Official,  de  10-5-28). 

CCXCIX  —  Fita,  cadarço  e  galão  —  Definições  e  dijferenciação 

Consulta  de  Arp  &  Comp.  —  Consultam  Arp  &  Comp.  e  outros,  sobre  o 
que  se  deve  entender  por  fita  obrigada  ao  imposto  de  consumo,  em;  virtude  da 
alinea  XII,  do  §  12,  art.  4°  do  regulamento  expedido  com  o  decreto  n.  17.464, 
de  6  de  Outubro  de  1926,  e  sobre  o  que  se  deve  comprehender  como  cadarço  e 
galão,  isentos  do  mesmo  imposto. 

Apontam  os  consulentes  os  números  da  Tarifa  em  que  esses  productos 
estão  incluidos,  o  que  nada  adianta,  por  alli  si  os  não  definirem. 

Tecidos  que  obedecem  ao  mesmo  formato,  quasi  que,  descrevendo-os, 
não  é  dado  distinguil-os  com  precisão. 

Isso  não  impede,  que  ao  primeiro  golpe  de  vista,  quem  quer  que  com 
taes  artigos  lide,  mormente  no  commercio  não  os  reconheça  e  separe. 

Obedecendo  todos,  como  se  disse  já,  ao  mesmo  formato  de  tecido  estrei- 
to, bem  conhecido,  não  deixam  de  haver  característicos  que  os  distinguem. 

Fita  é  o  tecido  dessa  espécie,  mais  leve  e  compacto,  limitado,  na  largura, 
quasi  sempre,  por  ourella  mais  consistente,  applicando-se  a  enfeites,  ou  para 
atilhos  de  objectos  delicados. 

Cadarço  é  o  tecido  mais  grosseiro,  sem  a  perfeição  daquelle,  embora, 
ás  vezes  fabricado  em  seda,  empregando-se,  quasi  sempre,  onde  o  uso  exige 
mais  resistência  ou  para  enfeitar  tecidos  pesados. 

Galão  distingue-se  pelos  ornatos  em  relevo,  de  desenhos  mais  ou  menos 
variados,  sobre  o  tecido  propriamente  dito,  que  pôde  apresentar  a  delicadeza  da 
fita,  ou  a  aspereza  do  cadarço. 

Como  definições,  bem  se  vê  que  deficientes  são  as  que  acima  se  offe- 

recem . 

Dahi  a  conveniência  de  serem,  em  casos  semelhantes,    formuladas  as 
consultas  acompanhadas  de  amostras  que  se  classificarão  como  fór  acertado. 
(Diário  Official,  de  11-5-28). 

CCC  —  Recurso  c.v-officio,  embora  seja  errada  a-  classificação  da  iiufracção 
que  obrigaria  ao  recurso 

"  Embora  claramente  errada  a  classificação  da  falta,  no  auto  de  folhas, 
recorro  deste  meu  despacho  para  a  instancia  superior,  por  força  do  que  pre- 
screve a  circular  n.  23,  de  9  de  Abril  de  1926. 

(Trecho  do  despacho  da  Recebedoria  no  .luto  r..  246,  de  i925  —  Diá- 
rio Official,  de  11-5-28) . 

CCCI  —  Para  fa^er  o  relatório,  não  é  necessário  que  o  fiscal  tenha  estado  o 
anno  inteiro  na  circunuscripção 
Representação  do  fiscal  do  imposto  de  consumo  Dr.  Antonio  Duarte. 
—  Para  o  relatório  de  que  trata  o  art.  155,  do  regulamento  annexo  ao  decret.v 


(*)    Rematadissimo  absurdo. 

Remettemos  o  leitor  ao  commentario  que,  sobre  caso  semelliante,  fize- 
mos á  decisão  do  Thesouro  que  é  o  n.  710  deste  livro. 
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ti.  17.464,  de  6  de  Outubro  de  1926,  não  é  condição  essencial  que  o  agente  fis- 
cal haja  permanecido  na  secção  o  anno  inteiro. 

Os  elementos  de  que  se  deve  compor,  estão  indicados  no  paragraplio  1°, 
alineas  b  e  c,  e  se  devem  encontrar  nas  cadernetas  que,  em  ordem,  se  transfe- 
rem de  uns  aos  outros  fiscaes  nos  casos  de  siíbstituições. 

Mesmo  o  afastamento  temporário  do  agente  em  serviço  do  jury  não  jus- 
tifica a  falta  que  elle  se  aponta,  tres  mezes  depois  de  findo  o  prazo  para  apre- 
sentação do  relatório. 

Providencie,  portanto  a  3"  sub-directoria  no  sentido  de  ser  organizado  • 
documento  em  apreço,  em  prazo  que  fi.xará. 

(Diário  Official,  de  12-5-28  e  15-5-28). 

CCClI  —  Rcmcdlos  v:tcrinarios  —  Isentos  dc  imposto 
N.  2.861  —  F.  Lopes.  —  A  lei  numero  5.353.  de  30  de  Novembro  de 
1'  27,  só  alterou  a  classificação  de  especialidades  pharmaceuticas  para  dentre 
essas  excluir  os  productos  que,  embora  com  qualidades  therapeuticas,  se  pres- 
tem ao  uso  do  toucador  e  outros  fins.  Os  medicamentos  veterinários,  porém, 
i.ão  sendo  classificados  especialidades  pharmaceuticas,  continuam  isentos  d 
imposto  de  consumo.  Nessas  condições  está  o  Sabão  Veterinário  a  que  se  re- 
lore  a  consulta.  Na  fórma  do  regulamento  em  vigente  submetto  este  despa- 
cho á  consideração  de  S.  Ex.  o  Sr.  ministro  da  Fazenda.  —  Encaminhe-se  c 
processo  ao  Director  da  Receita. 

(Diário  Official,  de  12-5-28  e  15-5-28). 

CCCIII  —  Pafel  dos  formatos  iisnaes  em  cartas 

Consulta  de  Alexandre  Ribeiro  &  Comp.  —  O  papel  representado  pelas 
amostras  ns.  1,  2,  5  e  6,  está  sujeito  ao  imposto  de  consumo,  na  razão  de 
|020  (vinte  réis)  por  kilogramma  ou  fracção,  peso  bruto,  como  papel  para  es- 
crever (Regulamento  17.464,  de  6  de  Outubro  de  1926  art.  4°,  §  15,  alinea  II). 

O  das  amostras  3  e  4,  apresentando  um  dos  formatos  usuaes  em  cartas, 
deve  pagar  o  mesmo  imposto,  por  meio  de  sellagem  directa,  por  bloco,  caixa, 
carteira,  pasta,  pacote  ou  maço,  até  o  preço  de  2$000,  3100.  De  mais  de  2|;000 
até  SÇOOO,  $200.  De  mais  de  5$000,  $400. 

(Lei  5.353,  de  30  de  Novembro  de  1927,  art.  14,  lettra  t; . 

(Diário  Official,  de  15-5-28). 

CCCIV  —  Pmcc-ncc.  óculos,  lorgiwns  e  semelhantes  —  Sujeitos,  seja  qual  fò' 
o.  sua  qualidade  (*? 

Consulta  de  Nougué  &  Comp.  —  O  regulamento  expedido  com  o  decre- 
to numero  17.464,  de  6  de  Outubro  de  1926,  de  accordo  com  a  lei  n.  4.984, 
de  31  de  Dezembro  de  1925,  enumerou  os  objectos  que  se  deviam  incluir  entre 
as  jóias  e  obras  de  ourives. 

Entre  esses  estão  os  piítcc-uec,  óculos,  lorgnons  e  semelhantes. 

A  generalização  da  lei  n.  5.353,  de  3  de  Novembro  ultimo  não  se  pôde 
conceber  com  o  intuito  de  annuUar  dita  enumeração  (*),  a  que  se  deve  sempre 
recorrer,  em  caso  de  duvida. 

E  como  essa  mesma  lei  estendeu  o  imposto  de  consumo  ás  jóias  e  obras 
de  ourives  de  quaesquer  metaes.  e  de  matérias  imitadoras  do  marfim,  e  da  tar- 
taruga, os  pinee-nea,  óculos  e  lorgnons.  com  armações  de  metaes  de  qualquer 
qualidade,  nickelados,  prateados,  dourados,  de  imitação  da  tartaruga  ou  de  mar- 
tim,  estão  sujeitos  (**)  ao  imposto  de  consumo,  na  razão  de  3  "1°  do  seu  valor. 

(Diário  Official  de  15-5-28). 

CCCV  —  Apprehcnsão  de  mercadorias  c  dos  ulensilios  empregados  r»i  sua  fa- 
bricação :  entrega  ao  autuado 
N.  183,  de  1928,  contra  Adolpho  &  Comp.  —  Entreguem-se,  mediante 
o  pagamento  do  imposto  e  outras  formalidades  necessárias,    as  mercadorias 


(*)  Ao  nosso  ver,  aliás,  essa  cisumeração  nada  vale:  é  exemplificação. 
e  não  especificação.  Veja-se  observação  n.  177  á  pag.  106  deste  livro. 

(**)  A  resposta  da  Recebedoria  tem  generalidade  excessiva.  Estarão 
sujeitos  ao  imposto  —  não  quaesquer  dos  objectos  referidos  no  art.  4",  §  37,  a. 
I,  mas  sim  aquelles  de  taes  objectos  que  satisfizerem  á  condição  de  ser  joia  ou 
obra  de  ourives. 

Remettemos  o  leitor  á  argumentação  qut  desenvolvemos  nas  observa- 
ções ns.  178  (pags.  106  e  107)  c  192  (pag.  112  e  113)  deste  livro. 
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apprehendidas  e  utensílios  empregados  em  sua  fabricação.  Nada  aconselha  que, 
satisfeitas  as  exigências  legaes.  se  impeça  o  exercício  de  uma  industria,  tanto 
mais  quanto  o  recibo  de  taes  utensílios '  pelos  requerentes  é  prova  suf ficíente  de 
sua  existência  e  applicação. 

(Diário  Officíal,  de  17-5-28)  . 

CCCVI  —  Registro  cobrado  indevidamefite .  Pronunciamento  profundamente 

justo  da  Recebedoria 

Luiz  Meirelles  Filho.  Não  ha  culpa  da  parte  pelo  pagamento  effectuado. 
A  guia  de  fls.  S  especificava  claramente  a  natureza  do  negocio,  e  se  o  impos- 
to era  indevido  cabia  á  repartição  recusar  o  pagamento  proposto.  Sou,  pois, 
pela  restituição  integral  da  quantia  indevidamente  arrecadada. 

(Diário  Official,  de  18-5-28). 

CCCVII  —  A  lei  5.353  não  alterou  a  discriminação  de  incidência  do  n.  I 
(jóias  e  obras  de  ourives)  do  art.  4°,  §  37,  a 

Consulta  de  Moysés  Kortchmar.  —  A  lei  n.  5.353,  de  30  de  Novembro 
tíe  1927,  do  art.  4°,  paragrapho  37,  do  regulamento  expedido  com  o  decreto 
n.  17.  464,  de  6  de  Novembro  de  1926,  apenas  modificou  as  lettras  a  e  sua  alí- 
nea II,  naquella  para  estender  o  imposto  de  consumo  áâ  jóias  e  obras  de  ou- 
rives de  quaesquer  metaes  e  imitações  de  tartaruga  e  do  marfim,  e  esta  (alí- 
nea II)  para  incluir  as  pedras  de  imitação  ou  phantasia. 

A  alínea  I,  em  que  se  encontra  a  discriminação  (*)  do  que  se  deve  con- 
siderar jóias  ou  obras  de  ourives,  nenhuma  modificação  fez. 

Portanto,  constando  dessa  mesma  alínea  I,  canetas  e  lapízeiras,  as  de 
metal  fino  ou  não,  de  maior  ou  menor  valor  (**)  estão  obrigadas  aó  imposto 
alludido  na  razão  do  preço  de  venda  (****). 

(Diário  Officíal,  de  20-5-28). 

CCCVIII  —  Notificação  lavrada  por  falta  de  registro.  Não  pode,  com  essa 
mesnm  notificarão,  ser  imposta  multa  por  falta  de  apresentação  da  pa- 
tente? 

N.  221  —  J.  Fernandes,  rua  Marquez  de  Sapucahy.  —  Julgo  improce- 
dente a  notificação.  O  art.  219,  §  5°,  estabelece  multa  aos  que  foram  notifi- 
cados para  pagar  o  registro,  até  então  não  pago  ainda.  O  facto  que  motivou 
a  notificação  não  foi  a  falta  de  pagamento ;  foi  não  possuir  a  sua  patente  de 
registro,  o  que  não  dá  senão  a  idéa  de  não  ter  o  notificado  em  seu  poder  a 
sua  patente,  pelo  que  não  incorre  na  pena  do  referido  dispositivo  (***) . 

(Despacho  do  Ajudante  do  Director  da  Recebedoria  —  Diário  Officíal, 
de  27-5-28). 

CCCIX  —  Proãucto  sahido  sem  o  estaml>ilhamento  devido.  Multa  de  200|000, 

do  artigo  81 

N.  466,  de  1927,  contra  Jorge  Bacha.  —  Por  ter  fabricado  e  vendido  no 
período  de  1°  de  Setembro  de  1926  a  30  de  Junho  de  1927,  duas  mil  e  noventa 
e  duas  camisas  de  tricoline  de  algodão,  com  punhos  pregados,  insuf f icíentemen- 
te  selladas  com  a  taxa  de  |800,  em  vez  da  de  1|200,  foi  lavrado  o  auto  de  fls.  2, 
centra  Jorge  Bacha,  que  na  petição  de  defesa  de  folhas  confessou  a  falta 
apontada  no  auto  referido,  allegando  ausência  de  má  fé. 

Assim,  provada  como  está  a  infracção  indicada,  julgo  procedente  o  pro- 
cesso e  imponho  ao  referido  Jorge  Bacha  a  multa  de  duzentos  mil  réis 
(200$000),  mínimo  da  pena  comminada  no  art.  81,  combinado  com  o  art.  61,  h, 
do  decreto  numero  17.464,  de  6  de  Outubro  de  1926,  com  a  obrigação,  ainda, 
df  recolher  a  importância  de  2:510|400  (dous  contos  quinhentos  e  dez  mil  e 


(*)    Veja-se  a  1*  nota  ao  despacho  n.  CCCIV. 

(**)    Veja-se  a  2»  nota  ao  despacho  n.  CCCIV 

(***)    Veja-se  crítica  em  nota  ao  despacho  n.  CCLXXXV. 

(****)  Tendo  o  contribuinte  recorrido  para  o  Thesouro,  este  confirmou 
o  despacho  da  Recebedoria  (ordem  n.  352,  da  Directoria  da  Receita,  no  "Diário 
Official",  de  3-10-29).  —  Quanto  ao  trecho  da  decisão  que  diz  —  apenas  mo- 
dificou", —  veja-se  adeante  a  nota  ao  despacho  n.  CCCXIII. 
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quah-ocentos  réis),  ex-z-i  do  que  dispõe  o  já  referido  art.  61,  h,  do  decreto 
citado  (*) . 

(Diário  Official,  de  25-5-28) . 

CCCX  —  O  fado  de  ter  Mo  lavrado  auto  por  falta  ou  insufficiencia  de  paga- 
mento de  tmposto  sobre  eerto  prodinto  —  nãc  impede  que  a  repartição 
resolva  consulta  sobre  a  taxação  deste 

Consulta  da  S.  A.  Dearborn  (South  America)  Limited.  —  Não  ha 
preceito  de  lei  ou  de  regulamento  que  véde  pronunciar-se  a  autoridade  compe- 
tente quanto  a  incidir  ao  imposto  de  consumo  sobre  determinado  producto, 
sendo  este  objecto  de  auto. 

O  critério  de  decidir  não  pôde  obedecer  á  condição  do  processo,  ou  á 
sua  peça  inicial  —  auto  ou  petição. 

Assim,  pois,  tome  o  processo  á  3°  sub-directoria  para  que  se  sirva  de 
emittir  parecer  sobre  o  assumpto, 

(Diário  Official,  de  30-5-28) . 

CCCXI  —  Concertos  dc  jóias,  relógios,  etc :  não  sujeitam  tacs  objectos  ao  im- 
posto. —  Carteiras  de  couro  —  Objectos  de  adorno  já  sellados:  sua  si- 
tuação, depois  da  lei  5.353  —  Vidros  para  óculos  ou  relógios:  isentos  — 
Sellagem  de  "stocks" 

Consulta  de  H.  Cardoso.  —  A  consulta  comprehende  diversos  pontos 
que  o  parecer,  como  a  informação  a  que  se  reporta,  não  elucidou. 

Entretanto  para  evitar  delonga  prejudicial  ao  contribuinte  e  ao  fisco, 
independente  de  maior  instrucção  do  processo,  declaro : 

1.  °,  os  concertos  de  jóias,  relógios,  instrumentos  de  óptica  ou  quaesquer 
outros,  não  sujeitam  os  objectos  em  que  são  feitos  taes  concertos,  ao  imposto 
d'  consumo,  que  incide  sobre  os  que,  novos,  ou  como  taes  havidos,  são  expos- 
tos á  venda  ou  vendidos ; 

2.  °,  as  carteiras  de  couro  devem  pagar  o  imposto  de  accordo  com  o  ar- 
tigo 4°,  §  36.  n.  4  —  alinea  II,  attendida  a  nota  feita  ao  mesmo  numero,  quanto 
ás  enfeitadas  com  prata,  ouro,  platina  ou  pedras  preciosas ; 


(*)  Se.  por  essa  "falta  de  pagamento  do  imposto  devido"  a  Recebedo- 
ria não  applicou  a  multa  do  art.  220.  sito  é,  não  considerou  a  hypothese  com- 
prehendida  no  art.  204,  paragrapho  único,  c,  ha  de  naturalmente  ser  porque  as 
circumstancias  do  caso  excluiam  a  hypothese  de  dólo,  essencial  para  a  figura  da 
scnegação,  conforme  mostrámos  na  observação  n.  477  (pag.  321)  e  na  nota  ao 
pt  das  pa-s.  803  a  805. 

Ou  então  tratar-se-ha  talvez  de  firma  que  não  possuia  escripta  fiscal,  e 
sim  só  a  commercial,  por  onde  se  verificou  a  falta  ou  insufficiencia  de  pagamento 
de  imposto. 

Em  casos  como  esse,  o  Thesouro,  em  varias  decisões  que  figuram  neste 
livro,  desde  a  de  n.  450,  tem  mandado  applicar  a  multa  do  art.  219,  §  8°,  d, 
e  não  a  do  art.  220.  Convenhamos,  entretanto,  que  sem  base  no  regulamento. 
Sendo  a  multa  do  art.  220  para  os  casos  estrictos  do  art.  204,  paragrapho 
unico,  c,  de  sonegação  verificada  pelo  confronto  da  escripta  fiscal  com  a  com- 
mercial, —  a  multa  do  art.  219,  §  S",d,  é  evidentemente  para  os  casos  de  sone- 
gação verificada  directamente  na  própria  mercadoria  definidos  no  art.  204,  pa- 
ragrapho unico,  lettras  a  e  b. 

A  falta  de  pagamento  de  imposto,  ou  insufficiencia,  verificada  somente 
pela  escripta  commercial,  —  não  pode  ser  punida  —  nem  com  a  multa  do  arti- 
go 220  —  nem  com  a  do  art.  219,  §  8°,  d.  —  porque  taes  multas  são  para  a 
sonegação,  definida  no  art.  204,  paragrapho  unico,  —  e  nenhuma  das  lettras  des- 
se dispositivo  comprehende  a  falta  ou  insufficiencia  verificada  por  aquella 
forma . 

Resta,  pois,  applicar  em  tal  caso  apenas  a  multa  do  art.  81.  E  não  ha- 
verá injustiça  em  applicar  pena  tão  benigna :  realmente,  —  então  pode  aconte- 
cer que  seja  apenas  por  ignorância  que  o  imposto  não  tenha  sido  devidamente 
pago,  — ■  ignorância  que  não  se  poderá  presumir,  e  sim  dólo,  quando,  pelo  cote- 
jo da  escripta  fiscal  com  a  commercial  se  verificar  desta  ultima  a  sabida  de 
productos  que  não  constam  da  primeira,  ou  por  preços  superiores  aos  delia  con- 
stantes, ou  de  qualidade  superior  á  declarada  nella,  ou  por  qualquer  motivo  su- 
jeitos a  imposto  maior  do  que  o  que  figura  na  escripta  fiscal  como  devidamen- 
te pago. 
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3.  °,  qs  bibelots,  jarras  e  caixas  para  pó,  abat-jours,  fructeiras,  placas 
dt  onix  e  bronze,  cruzeiros,  etc,  já  seliados  como  objectos  de  adorno  e  era 
poder  dos  respectivos  commerciantes,  não  estão  obrigados  ao  imposto  por  modo 
differente,  mesmo  porque  ditos  objectos  continuam  com  a  mesma  classificação  e 
S'ibordinados  ao  mesmo  regimen  fiscal,  excepção  feita  dos  que,  executados  em 
qualquer  metal,  precioso  ou  não,  passarem  á  classe  de  jóias  e  obras  de  ourives: 

4.  ",  os  vidros  para  óculos,  e  para  relógios  de  parede,  mesa  ou  algibeira, 
t,  ando  vendidos  avulsos  ou  coUocados  não  estão  sujeitos  ao  imposto,  pois^ 
que  delles  não  cogita  o  §  18  do  alludido  artigo  4",  nem  qualquer  outro ; 

5.  °,  todos  os  objectos  existentes  nas  casas  commerciaes,  seliados  segundo 
as  prescripções  vigentes  quando  adquiridos  ou  incorporados  ao  respectivo  acer- 
vo ou  "stock",  não  estão  obrigados  ao  regimen  actual,  como,  aliás,  já  ficou 
expresso  quanto  aos  objectos  de  adorno. 

Submetto  este  despacho  á  consideração  de  S.   Ex.  o  Sr.  ministro  da 
Fazenda:;  evendo  subir  o  processo  por  intermédio  da  Directoria  da  Receita  (*). 
(Diário  Official,  de  30-5-28). 

CCCXII  —  Fmno  estrangeiro,  desfiado,  picado,  migado  ou  reduzido  a  j>ó  em 
fabrica  nacional  —  Intert<rctação  dos  arts.  4°,  §  1°,  VIII,  e  43,  §  2° 

Auto  n.  1.248,  de  1926  —  Companhia  Souza  Cruz  —  Em  26  de  Outu- 
bro de  1926  foi  lavrado  o  auto  de  folhas  5,  contra  a  Companhia  Souza  Cruz, 
estabelecida  á  rua  Conde  de  Bomfim  numero  1.181,  por  infracção  do  disposto 
no  art.  81,  combinado  com  os  arts.  204,  paragrapho  único,  lettra  c  e  220  do 
regulamento  que  baixou  com  o  decreto  n.  17.464,  de  6  de  Outubro  de  1926, 
e  porque  deixara  a  Companhia  de  pagar,  segundo  o  exame  verificado  na  es- 
cripta  fiscal  em  confronto  com  a  escripta  commercial,  o  imposto  de  que  trata 
o  art.  4°,  §  1",  n.  VIII.  da  lei  orçamentaria  da  Receita  em  vigor,  referente  a 
262.826  kilos  de  fumo  estrangeiro,  desfiado,  na  importância  de"  1 .051  ;304$000, 
como  tudo  consta  do  mappa  e  termo  de  escripta  annexados  ao  auto.- 

O  mappa  referido,  indica,  mez  a  mez,  de  Fevereiro  a  Outubro  de  1926, 
a  quantidade  do  fumo  estrangeiro,  desfiado  e  vendido  em  kilos,  e  as  impor- 
tiuicias  correspondentes  do  imposto  que  se  entendeu  devido. 

O  termo  de  folhas  3,  declara  que  do  exame  do  livro  fiscal  em  confronto 
com  o  da  escripta  commercial,  foi  verificado  que  a  referida  companhia  ven- 
deu fazendo  sahir  de  sua  fabrica  sem  o  pagamento  do  imposto  de  consumo  de 
ÇiOO  por  25  grammas  ou  fracção,  de  que  trata  o  artigo  4",  §  1°,  alinea  8°,  da 
lei  n.  4.984,  dc  31  de  Dezembro  de  1925,  no  periodo  de  1  de  Fevereiro  a  23 
dc  Outubro  de  1926,  262.826  kilós  de  fumo  de  origem  estrangeira,  todos  des- 
fiados na  mencionada  fabrica,  e  cujo  imposto  referido  importa  em  1.051 :304f, 
in  posto  esse  que  é  devido  á  Fazenda  Nacional . 

E'  o  que  dizem  precisamente  "as  peças  iniciaes  do  processo. 

Intimada  convenientemente  para  a  defesa,  a  autuacla,  dentro  do  prazo  re- 
gulamentar, allegou: 

Que  quasi  todo  o  fumo  estrangeiro  a  que  se  refere  o  auto,  foi  appli- 
cado  em  cigarros,  e  uma  parte  minima,  é  que  foi  vendida,  mas  em  pacotes  sel- 
iados, como  sempre  procedeu  a  autuada  ■ 

Que  o  fumo  estrangeiro  desfiado,  quando  applicado  em  cigarros,  nunca 
esteve  e  nem  está  sujeito  a  pagar  a  taxa  de  cem  réis  por  25  grammas  ou  frac- 
ção, de  que  trata  o  n.  VIII  do  §  1°  do  art.  4°  do  regulamento,  porque  a  in- 
terpretação sempre  dada  a  essa  disposição  é  que  ella  se  refere  ao  dito  fumo 
vendido  em  pacotes,  como  ininterruptamente  tem  sido  observado  e  acceito  pelo 
fiscal  federal,  por  isso  que  os  dignos  agentes  examinaram  e  acharam  sempre 
legal  a  escripta  fiscal,  lançando  o  "  visto "  sem  nenhuma  exigência  ou  ob- 
servação. 

Que,  se  o  fumo  estrangeiro,  desfiado,  quando  applicado  em'  cigarros  es- 
tnesse  sujeito  ao  pagamento  da  referida  taxa,  desde  o  inicio  do  imposto  a  sup- 
plicante  teria  sido  compcllida  pelo  fiscal  federal  a  pagal-o,  quando  é  certo  que 
o  tributo  de  que  se  trata  já  vem  de  annos  anteriores,  da  lei  3.070-A,  de  31  de 
Dezembro  de  1915,  mas  sempre  se  entendendo  e  a  própria  Fazenda  Nacional, 
que  esse  tributo  era  referente  unicamente  á  venda  em- pacotes ;  ,• 


(*)  A  ordem  n,  324,  da  Directoria  da  Receita  (Diário  Official,  de 
27-9-29)^  communicou  á  Recebedoria  a  approvação  de  sua  decisão,  "attendidas, 
quanto  ás  carteiras  de  couro  as  modificações  constantes  da  lettra  m  do  art.  14 
da  lei  S.353,  de  30  de  Novembro  de  1927". 
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Que  sempre  existiu,  nas  disposições  regulamentares,  a  distincção  entre 
cigarros  e  fumo ; 

Que  não  ha  no  regulamento  nenhum  artigo  que  mande  pagar  imposto  do 
fumo  estrangeiro,  desfiado,  quando  applicado  em  cigarros,  e  estes  só  tem  a 
sua  taxação  nos  números  II  e  VII : 

Que  é  admirável  que,  no  regulamento  n.  14.648,  de  26  de  Janeiro  de 
1921,  artigo  5°  §  1°,  n.  VIII,  já  estando  tributado  o  fumo  estrangeiro,  quando 
desfiado  em  fabrica  nacional,  para  pagar  a  taxa  de  60  réis,  por  25  grammas  OM 
fracção,  a  Fazenda  Nacional  sempre  entendesse  que  a  dita  taxa  era  1'aga  noi 
pacotes  e  somente,  no  corrente  anno,  depois  que  a  dita  taxa  foi  elevada  para 
$100.  soffrendo  um  augmento  de  S040,  queira  o  fisco  federal  mudar  de  ori- 
entação, para  cobrar  um  imposto  que  existe  desde  annos  anteriores,  concorren- 
do desse  modo,  para  a  ruina  e  fallencia  das  fabricas  de  fumo  e  seus  prepara- 
dos, que,  aliás,  contribuem  com  grandes  impostos  para  a  Fazenda  Nacional ; 

Que  o  auto  foi  lavrado  em  vista  do  disposto  do  paragrapho  único  do 
artigo  43  do  actual  regulamento,  na  sua  primeira  publicação,  mas  publicado 
novamente  com  a  expressa  declaração  de  ter  saindo  com  incorrecções  e  omis- 
sões o  artigo  43  c  seus  paragraphos,  artigo  111,  %  2°,  f  e  modelo  XXVI; 

Que  é  preciso  chamar  a  attenção  para  o  facto  da  disposição  contida 
no  §  1°  do  art.  43  ser  a  mesma  do  regulamento  anterior,  n.  14.648.  de  26  dfe 
Janeiro  de  1921,  artigo  4°  §  1°,  n.  VII,  e  da  lei  da  Receita  para  1926,  artigo  4°.- 
§  1°,  numero  VII; 

Que  ao  regimen  do  fumo  desfiado,  de  producção  nacional,  foi  pelo  nu- 
mero VIII,  mandado  sujeitar  o  fumo  estrangeiro,  desfiado,  migado  ou  redu- 
zido a  pó,  em  fabrica  nacional,  regras  que  não  são  novas  no  acutal  regulamen- 
to ;  ellas  vém  sendo  observadas  desde  os  regulamentos  anteriores,  quer  quanto 
ac  fumo  desfiado  de  producção  nacional,  quer  quanto  ao  fumo  estrangeiro  des- 
fiado, entendendo-se  sempre  que  a  disposição  do  n.  VIII  refere-se  a  fumo  es- 
trangeiro, desfiado,  vendido  em  pacotes  ^\ 

Após  outras  considerações  que  reforçam  a  argumentação  seguida,  termi- 
na a  defesa  por  pedir  a  improcedência  do  auto,  por  isso  que,  no  seu  entender, 
lavrado  á  vista  do  paragrapho  único  do  artigo  43  do  regulamento  do  imposto 
de  consumo,  publicado  no  Diário  Offieial,  de  8  de  Outubro  de  1926,  mas  tendo 
sido  supprímido  do  regulamento  o  mencionado  paragrapho  único,  não  ha  razão 
de  ser  do  dito  auto. 

O  autuante,  prestando  a  sua  informação  regulamentar,  disse,  em  segui- 
da: que  o  auto  foi  lavrado  por  haver  a  lei  n.  4,984,  de  31  de  Dezembro  de 
1925,  pelo  seu  art.  4°,  §  1°,  alinea  VIII,  estabelecido: 

"  O'  fumo  em  corda  ou  folha,  estrangeiro,  quando  fòr  desfiado,  picado, 
migado  ou  reduzido  a  pó,  em'  fabrica  nacional  pagará  mais  |I00,  além  do  im- 
posto pago  nas  alfandegas,  por  25  grammas  ou  fracção,  ficando,  outrosim,  su- 
jeito ao  regimen  do  fumo  de  producção  nacional". 

E  conclue :  que  por  essa  disposição  o  fumo  em  folha  de  origem  estran- 
geira, desde  que  seja  desfiado  em  fabrica  nacional,  está  obrigado  ao  pagamento 
da  taxa  de  SlOO,  por  25  grammas  ou  fracção,  além  do  imposto  de  importação, 
ficando,  outrosim,  isto  é,  ficando  também  sujeito  ao  regimen  do  fumo  de  pro- 
ducção nacional ;  que,  porém,  a  autuada  se  limitou  a  pagar  somente  a  taxa  de 
S050,  por  verba,  correspondente  ao  fumo  estrangeiro  empregado  em  cada  vin- 
tena de  cigarros  e  a  de  §060,  por  25  grammas  ou  fracção,  sobre  o  fumb  estran- 
geiro vendido  em  pacotes : 

Que  este  é,  exactamente,  o  imposto  a  que  está  sujeito  o  fumo  de  pro- 
ducção nacional  a  cujo  regimen,  em  face  do  preceito  legal  em  questão  ficou 
também  suieitio  o  fumo  de  origem  estrangeira,  desfiado  cm  fabrica  nacional.  : 

Que  é  evidente,  portanto,  que  o  fumo  de  origem  estrangeira  desfiado  pela 
fabrica  nacional  da  autuada,  além  do  imposto  relativo  ao  regimen  do  finno  de 
producção  nacional  (S050,  por  verba,  correspondente  ao  fumo  empregado  em 
cada  vintena  de  cigarros  e  $060  por  25  grammas  ou  fracção  de  fumo  empaco- 
tado) está  também  obrigado  ao  pagamento  da  taxa  de  ÇlOO,  por  25  grammas  ou 
fracção,  justamente,  a  que  não  foi  paga; 

Que  a  autuada  confessa  não  ter  pago  a  taxa  de  ÇlOO,  p<ir  25  grammas, 
sobre  262.826  kilos  de  fumo  estrangeiro  desfiado  em  sua  fabrica: 

Que  ao  contrario  da  affirmativa  da  autuada  a  alteração  do  regulamento 
veio  ainda  mais  firmar  a  procedência  do  auto,  pois,  não  houve  suppressão  de 
um  dispositivo,  mas  o  desdobramento  de  um  em  dous  em  vez  do  paragrapho  úni- 
co, tornou-se  §  1°  e  §  2°.  O  §  1.  passou  a  referir-se  isoladamente  á  taxa  rela- 
tiva á  vintena- de  cigarros  manipulados  com  o  fumo  nacional  e  o  §  2°,  referin- 
<io-se  á  taxa  concernente  ao  fumo  de  origem  estrangeira,  transcreveu    ipsis  lit- 
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teris  o  artigo  4°,  §  1°,  alinea  VIII  da  lei  n.  4.984,  citada,  que  foi  justamente 
a  base  do  auto. 

Diz  mais  o  autuante,  em  forma  positiva : 

O  auto  não  foi  lavrado,  absolutamente,  com  o  apoio  no  art.  43,  paragra- 
pho  único  do  regulamento.  Para  que  isso  se  verifique  basta  que  se  analysem 
as  peças  do  processo.  No  quadro  de  folhas  3  no  termo  de  folhas  3  a  3  verso, 
iir.  intimação  de  folhas  4  e  no  auto  de  folhas  5  a  5-  verso  de  modo  algum  se 
faz  referencia  áquelle  dispositivo.  O  que  se  verifica  sempre  daquellas  peças 
componentes  do  processo  é  que  a  base  do  auto  foi  exactamente  o  preceito  con- 
tido no  artigo  4,  §  1°,  alinea  VIII  da  lei  4.984,  de  31  de  Dezembro  de  1925; 

Encaminhando  o  processo  para  despacho,  disse  em  seguida  o  Sr,  _sub- 
director,  que,  com  argumentos  bem  ponderados  e  razões  de  ordem  legal,  poz 
a  questão  em'  seus  justos  termos,  opinando  mesmo  pela  insubsistência  do  auto, 
ante  as  falhas  que  apontou,  quanto  ao  resultado  do  exame  da  escripta  a  me- 
nos que  se  procedesse  a  novas  verificações. 

Era  este,  na  verdade,  o  caminho  indicado.  E  assim  entendendo,  deter- 
minou esta  directoria,  se  fizessem  novas  diligencias  de  modo  a  ficar  claro  c 
demonstrado  todo  o  procedimento  da  autuada  em  relação  ao  fumo  estrangeiro 
que,  recebido  em  folha  ou  corda,  houvesse  manipulado. 

Disso  resultou  apresentar-se  a  questão  sob  dous  aspectos :  um,  o  princi- 
pal, quanto  ao  fumo  empregado  em  cigarros,  e  o  outro,  do  fumo  desfiado  e 
vendido,  em  pacotes  ou  caixas. 

E  assim,  pois,  ficou  o  processo  bem  esclarecido,  permittindo,  com  segu- 
rança, o  seu  estudo  e  julgamento. 

Afinal  o  Sr.  sub-director  concluiu  pela  responsabilidade  da  eompaiihia 
autuada,  por  haver  pago  insuf ficientemente  o  imposto  do  fumo  desfiado,  ven- 
dido em  caixas  ou  pacotes  e  reaffirmou  o  seu  modo  de  ver  o  assumpto  em  re- 
lação á  parte  mais  importante  do  processo. 

Do  exposto  se  conclue  logo  que  o  auto  de  folhas  foi  feito  com  a  convic- 
ção de  que  o  fumo  estrangeiro,  em  corda  ou  em  folha,  quando  desfiado,  picado, 
miçado  ou  reduzido  a  pó,  em  fabrica  nacional,  ficava  sujeito  ao  imposto  de  100 
réis  por  25  grammas  ou  fracção,  como  quer  que  fosse  introduzido  no  mercado, 
além  do  imposto  exigido  do  fumo  de  origem  nacional. 

Ou  mais  precisamente :  deveria  pagar,  quando  vendido  em  pacotes  ou 
caixas  $160,  porque  $060  é  o  imposto  devido  pelo  fumo  nacional ;  e  por  igual, 
respectivamente,  $120,  $200  e  $250,  si  empregado  em  maços  de  cigarros,  uma 
vez  que  estes  maços  de  cigarros,  quando  de  fumo  do  paiz,  são  sujeitos  ao  im- 
posto de  $020,  $100  a  $150,  conforme  o  seu  preço  de  venda. 

Devia  ainda  aquelle  pagamento  ser  accrescido  da  importância  de  $050 
por  vintena  ou  fracção  correspondente  ao  fumo  empregado  nos  cigarros,  co- 
brada por  verba,  como  prescreve  o  art.  4°,  §  1°,  VII  do  regulamento  em  vigor. 

Dahi,  dessa  convicção,  a  falta  de  clareza,  ou  quaesquer  esclarecimentos 
do  mappa  de  fls.  2,  onde  se  declara,  simplesmente  —  quantidade  de  fumo  es- 
trangeiro, desfiado  e  vendido  em  kilos  —  e  assim'  também  no  termo  de  fls.  3. 

De  passagem,  é  de  ponderar  que  em  these,  deve  o  autuante,  como  exige 
o  regulamento,  ser  explicito,  declarando  com  minudencias  o  verificado,  para  a 
conveniente  apreciação  do  processo  pela  autoridade  que  compete  decidir.  Ao 
contrario,  podem  essas  falhas  levar  o  julgador  a  resoluções  erradas,  ou  obri- 
gar, como  no  caso  presente  a  novas  e  repetidas  diligencias  sempre  inconve- 
nientes. 

O  auto  de  fls.  5  não  foi  mais  explicito  do  que  os  documentos  pirecita- 
dos,  antes  affirma  tão  somente,  que  a  autuada  deixou  de  pagar  o  imposto  de 
que  trata  o  art.  4°  §  1°,  n.  VIII,  da  lei  orçamentaria  da  Receita  em  vigor,  na 
importância  de  1 :0S1 :304$000,  referente  a  262.826  kilos  de  fumo  estrangeiro 
desfiado  e  vendido  pela  fabrica. 

E'  de  consignar  que  não  foi  acertada  a  referencia  a  um  dispositivo  de 
lei  que  no  momento  já  estava  regulamentada  pelo  poder  competente  (decreto 
n.  17.464,  de  6  de  Outubro  de  1926,  publicado  no  Diário  Official,  de  8  do  mes- 
mo mez)  . 

Este  decreto  prescrevia  regras  para  o  caso  e  que  foram  desattendidas. 

E'  certo  que  ao  funccionario  não  é  vedada  a  citação  de  qualquer  lei,  o 
seu  estudo  e  apreciação,  mas  quando  a  lei  já  foi  regulamentada,  cabe  antes, 
observância  do  regulamento  e  nunca  o  seu  abandono  para  se  soccorrer  da  pri- 
meira, salvo,  como  se  deixou  comprehender,  quando  ha  necessidade  de  qualquer 
esclarecimento  e  com  o  fim  de  melhor  apanhar  a  sua  intelligencia. 

E  por  isso,  precisamente,  o  processo  de  inicio  se  apresentou  falho  e  con- 
fuso, porquanto  a  allegação  de  falta  de  pagamento  do  imposto  de  que  trata  a 
lei  numero  4.984,  de  31  de  Dezembro  de  1925,  art.  4°  VIII  isoladamente,  por 
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si,  nada  indica  e  sem  qualquer  outra  referencia,  o  auto  de  fls.  5,  deixava  certo 
que  o  fumo  em  questão  nenhum  imposto  havia  pago. 

Pela  intenção  que  se  pretendeu  dar  ao  processo,  também  não  aproveitava 
a  citação  da  lei  de  1925,  e  é  mesmo  estranliavel  que  assim  se  procedesse  para 
o  fim  que  se  pretendia  porquanto  o  dispositivo  dessa  lei  era  exactamente,  etn 
seu  texto  o  que  sempre  figurou  nos  diversos  regulamentos,  a  partir  de  1916: 

Senão  vejamos: 

Lei  n.  3.070-A,  de  31  de  Dezembro  de  1915,  art.  1°,  II,  n.  10: 

"o  fumo  em  corda  ou  em  folha  de  procedência  estrangeira  quando 
fór  desfiado,  picado  ou  migado  em  fabrica  nacional,  pagará  mais 
?020,  além  do  imposto  pago  nas  alfandegas,  por  25  grammas  ou 
fracção,  ficando,  outrosim,  sujeito  ao  regimento  do  de  producção  na- 
cional " , 

Lei  n.  4.984,  de  31  de  Dezembro  de  1925,  art.  4".  VIII: 

"  o  fumo  em  corda  ou  folha  estrangeiro  quando  desfiado,  picado, 
migado  ou  reduzido  a  pó,  em  fabrica  nacional  pagará  mais  §100, 
al^ém  do  imposto  pago  nas  alfandegas  por  25  grammas  ou  frac- 
ção, ficando,  outrosim,  sujeito  ao  regimen  do  fumo  de  producção 
nacional  " . 

Do  confronto  simples  destes  dous  dispositivos,  claro  e  evidente  é  que  salvo 
pelo  apurado  posteriormente  e  que  em  tempo  será  apreciado,  não  cabia  o  pro- 
cesso tal  qual  foi  feito.  Ef fectivamente,  se  a  interpretação  agora  entendida  era 
ou  é  acertada,  bem  diverso  deveria  ter  sido  o  procedimcnlo  fiscal  apreciando  o 
que.  durante  11  annos  viu,  examinou  e  approvou. 

Nem  ao  menos  seria  recommendavel  nesse  caso.  a  doutrina  que  se  tem 
pretendido  adoptar  de  modo  absoluto  —  de  que  deve  o  contraventor  responder 
sempre  pela  falta,  muito  embora  a  tenha  commettido  por  longo  prazo,  com  a 
acquiescencia  da  fiscalização. 

Em  these,  o  principio  é  inacceitavel  mas  em  cada  caso  digno  de  attenção. 

Muito  lógico  si  á  falta  precede  o  intuito  de  burlar  a  lei  e  quando  pelo  ar- 
tificio que  a  revestir,  haja  escapado  a  contravenção  á  argúcia  fiscal.  Isso  veri- 
ficado seria  inadmissível  a  irresponsabilidade,  de  quem,  por  tal  fórma,  ainda 
mais  responsável  se  apresentava. 

Fóra  dahi.  porém,  sem  esses  artificies,  quando,  emfim,  a  infracção  se  en- 
tende encontrada  com  o  primeiro  abalo  à  convicção  unanime  e  persistente  em 
longo  periodo  sobre  a  legalidade  e  certeza  da  norma  até  então  seguida  seria  de 
difficil  justificação  essa  mesma  doutrina,  a  menos  que  se  sacrificasse  a  bôa  ap- 
plicação  da  lei,  negando-se  o  direito  e  a  justiça. 

Mas  o  certo  é  que  deve  ter  havido  confusão  nesse  procedimento,  muito  em- 
bora as  af firmativas ;  a  orientação  devia  estar  forçosamente  no  decreto  de  1926, 
citado,  uma  vez  que  não  é  possivel  acceitar,  justamente  pelo  ponto  de  vista  in- 
dicado, fosse  a  autuante  apurar  a  fraude  allegada  somente  a  partir  de  1"  de  Fe- 
vereiro daquelle  anno,  abandonando  enorme  prejuízo  da  Fazenda  pela  mesma 
fraude,  em  periodo  anterior, 

E  nessa  face  principal  o  processo  ficou  desde  logo  liquidado  com  a  nova 
publicação  do  alludido  regulamento,  para  dar  como  inexistente  a  interpretação 
que  se  havia  estabelecido  (Diário  Official,  de  12  de  Novembro  de  1926) . 

Não  cabe  aqui  qualquer  referencia  nesse  sentido,  mas  é  certo  que  a  auto- 
ridade competente  entendeu  de  annullar  o  dispositivo  que  havia  creado  imposto 
diverso  daquelle  estabelecido  pela  lei  que  se  regulamentara,  para  reproduzir  tão 
somente,  em  seguida  o  te.xto  legal  e  só  differente  do  que  constava  de  regulamentos 
anteriores  pelo  valor  do  sello,  então  alterado. 

Posta,  entretanto,  a  questão  em  seus  primitivos  termos,  necessário  é  apre- 
cial-a  ainda,  embora  o  que  já  ficou  dito,  e  assim  porque  tem  ella  sido  tratada  de 
modo  a  levar  confusão  ao  que  é,  evidentemente,  claro  e  explicito, 

E  isso  bem  se  provará  com  um  ligeiro  estudo  retrospectivo  do  assumpto. 

Como  já  vimos,  o  dispositivo,  cuja  interpretação  se  pretende  alterar,  veio 
da  lei  n.  3.070-A,  e  figurou  primeiramente  no  regulamento  annexo  ao  decreto 
n.  11.951,  de  16  de  Fevereiro  de  1916,  e  dahi,  sempre  reproduzido,  até  1921  (de- 
creto n.  14.648,  de  26  de  Janeiro),  salvo  em  relação  ao  quanlitm  do  imposto,  para 
o  caso  indiff crente,  e  redigido  pela  fórma  já  referida. 

Somente  em  1922,  por  força  da  lei  n.  4.440,  de  31  de  Dezembro  de  1921, 
houve  alteração  no  texto  desse  dispositivo  e  assim  expressa : 

"O  fumo  em  corda,  em  folha,  ou  em  pasta,  estrangeiro,  quando  desfiado, 
picado,  migado  ou  reduzido  a  pó,  em  fabrica  nacional,  ficará  sujeito  ao  regimen  e 
tributação  do  fumo  de  producção  nacional,  independente  do  imposto  pago  nas  al- 
fandegas ", 
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disposição  que  só  foi  modificada  em  1926  e  como  ora  se  apresenta  redigida  no 
regulamento  baixado  com  o  decreto  do  mesmo  anno,  sob  n.  17.464  de  6  de  Ou- 
tubro, publicado  no  Diário  Official,  de  12  de  Novembro  seguinte,  e  veio,  como 
vimos,  da  lei  n.  4.984,  de  31  de  Dezembro  de  1925,  art.  4°,  n.  VIII,  já  tran- 
scripto. 

"  Desde  o  inicio,  em  1916,  sempre  se  entendeu  que  a  lei  assim  prescreven- 
do deixou  clara,  expressa,  a  sua  intenção  de  nacionalizar  o  fumo  importado,  para, 
si  manipulado,  sujeital-o  a  todos  os  impostos  então  vigentes  e  devidos  pelo  fumo 
de  producção  do  paiz,  independente  essa  obrigação  do  imposto  cobrado  do  mes- 
mo fumo,  quando  recebido  em  corda,  folha  ou  pasta,  para  o  qual  se  determinou 
taxa  especial. 

Assim  sempre  se  entendeu  e  sempre  se  praticou  e  claramente  com  indis- 
cutivel  justeza.  E  que  era  acertada  a  pratica  seguida,  melhor  convence  a  altera- 
ção feita  pela  lei  de  1921,  que,  sem  citar  o  valor  do  imposto,  declarou,  aquelle 
fumo  suj  eito  á  tributação  e  regimen  do  fumo  nacional ;  deixando,  portanto,  bem 
determinado  o  que  ha  pouco  referimos  e  convém  repetir  —  que  o  espirito  da  lei 
era,  como  é,  considerar  nacionalizado  o  fumo  estrangeiro  após  a  sua  mani- 
pulação. 

Esse  regimen,  salvo  pequenas  variantes  e  sera  influencia  no  caso,  era,  co- 
mo é,  da  applicação  do  sello  nos  pacotes  ou  caixas,  do  fumo  desfiado,  picado  ou 
migado;  da  sellagem  dos  cigarros  e  do  pagamento  da  verba,  calculada  pelo  fumo 
empregado  nos  cigarros. 

E'  evidente,  por  conseguinte,  que  satisfeitos  esses  pagamentos,  cumprida 
ficava  a  disposição  legal  que  mandou  sujeitar  o  fumo  de  que  se  trata  á  tributa- 
ção e  regimen  do  fumo  nacional.  Pretender,  portanto,  duplicar  esse  pagamento 
é,  indiscutivelmente,  inacceitavel,  porque  a  lei  mandou  expressamente  sujeitar  esse 
fumo  á  tributação  do  funw  tiacionat. 

Por  igual  não  é  possível  critério  em  contrario  somente  porque  a  lei  pre- 
cisa o  valor  do  imposto,  mantendo  entretanto  sempre  a  mesma  redacção  e  assim 
a  sua  intelligencia. 

E  é  certo  que  a  lei  de  1925,  alterando  o  dispositivo  da  de  1921,  nada  inno- 
vou,  mas  restabeleceu  simplesmente  a  regra  prescripta  em  1915,  sempre  compre- 
hendida  como  vimos. 

E',  pois,  fóra  de  duvida,  que  o  imposto,  agora  de  $100,  ahi  estabelecido, 
só  é  devido  como  anteriormente,  pelo  fumo  vendido,  manipulado,  em  pacotes  ou 
caixas . 

Quando  empregado  em  cigarros,  isoladamente  ou  de  mistura  com  o  fumo 
nacional,  cabe  sómente  a  cobrança  do  imposto  a  que  se  refere  os  ns.  II  e  VII, 
art.  4°  do  regulamento  em  vigor. 

E'  de  consignar  ainda  e  se  preciso  para  confirmar  o  acerto  do  entendi- 
mento referido,  que  na  disposição  do  n.  VII,  precitado,  não  ha  referencia  á  ori- 
gem do  fumo  empregado  nos  cigarros,  mas  á  exigência  simples  de  que  os  cigar- 
ros sejam  fabricados  com  fumo  preparado  na  própria  fabrica. 

Si  o  caso  permittisse  a  interpretação  agora  levantada  era  de  indagar  — 
como,  quando  e  por  que  fórma  poderia  ser  feito  o  pagamento  do  imposto  de  $100, 
pelo  fumo  empregado  nos  cigarros,  ante  o  principio  primordial  do  imposto  — 
só  devido  quando  é  o  producto  importado  ou  vendido,  si  proveniente  de  fabrica 
nacional  ■ —  e  mais,  quando  é  expressa  a  isenção  para  os  artigos  que  a  fabrica 
produz  e  applica,  no  próprio  estabelecimento,  no  preparo  de  outros  artigos,  tri- 
butados ou  não. 

Pela  impossibilidade  apontada,  chegar-se-ia  ao  'absurdo  da  lei,  o  que  é 
inadmissível,  e  na  segunda  hypothese,  a  um  regimen  de  excepção,  também  in- 
acceitavel si  a  lei  não  foi  expressa. 

Resta,  afinal,  dizer  que  no  próprio  parecer  da  Commissão  de  Finanças 
do  Senado,  em  1925,  sobre  o  projecto  da  lei  da  Receita,  se  encontra,  como  jus- 
tificação para  o  augmento  do  imposto  de  que  se  trata,  o  trecho  seguinte,  que 
bem  esclarece  e  apoia  o  nosso  modo  de  entender  o  caso: 

"  Quanto  ao  fumo  estrangeiro,  desfiado,  picado,  ou  migado,  em- 
pregado em  parcellas  minimas,  nos  pacotes,  a  Commissão  entende 
que  deve  ser  mantida  a  disposição  do  projecto.  " 

{Diário  Official,  de  27  de  dezembro  de  1925,  pags.  7.370|^373.) 
Sobre  a  outra  questão  que  só  appareceu  no  processo  após  as  diligencias 
ordenadas  por  esta  directoria  e  antes  não  referidas,  pelas  razões  já  explicadas 
e  improcedente  a  defesa. 

Justamente  os  motivos  que  levaram  á  applicação  da  lei,  como  sempre  se 
tí!  ^"■«lAn^™'""'  reconhece,  deviara-na  levar  ao  pagamento  do  im- 

porto de  1100,  em  vez  do  de  §060,  pelo  fumo,  manipulado  e  vendido  em  pacotes 
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ou  caixas,  porque,  ao  menos  nesse  ponto,  não  havia  como  apresentar  a  menor 
duvida . 

Nessa  parte  a  questão  não  exige  deter  em  apreciações,  tão  clara  e  po- 
sitiva se  apresenta  e  as  razões  de  defesa,  talvez  ponderáveis,  não  podem  ser 
attendidas  por  esta  directoria. 

Nestas  condições,  e  sendo  certo,  como  consta  do  processo,  que  do  fumo  de 
origem  estrangeira,  manipulado  pela  autuada  na  quantidade  de  262.826  kilo- 
grammas,  foram  empregados  260.374  Yi  na  fabricação  de  cigarros  e  2.451  54 
vendidos  em  pacotes  ou  caixas,  e  que  no  primeiro  caso  verificou-se,  em  fórma 
conveniente,  o  pagamento  do  imposto  de  que  tratam  os  ns.  II  e  Vil  do  artigo 
4°  paragrapho  1°,  do  regulamento  vigente,  e,  portanto,  o  imposto  devido,  e  que 
no  segundo,  a  autuada  estampilhou  os  pacotes  e  caixas  de  accordo  com  o  n.  V 
do  precitado  dispositivo  mas  applicando  o  sello  do  valor  de  $060,  anteriormente 
exigido,  e  então  augmentado  para  ?100,  dando-se  por  isso  insufficiencia  no 
pagamento  do  imposto,  falta  que,  como  se  apresenta,  bem  se  enquadra  nas 
disposições,  combinadas,  dos  arts.  204,  paragrapho  único  C,  e  220,  do  decreto 
n.  17.464,  citado,  ■ — ■  julgo  o  auto  procedente  em  parte,  para,  de  accôrdo  com 
o  disposto  nos  arts.  204  e  220,  acima  referidos,  impôr  á  Companhia  Souza 
Cruz  a  multa  de  3  ;922$400,  com  a  obrigação  de  recolher  aos  cofres  públicos 
egual  quantia,  relativa  ao  imposto  que  deixou  de  ser  pago. 

Intime-se  na  fórma  regulamentar. 

Em  obediência  ao  que  dispõe  a  circular  n.  23,  de  9  de  abril  de  1926,  re- 
corro deste  meu  despacho  para  a  instancia  superior. 
(Diário  Official  de  3—6—28). 

CCCXIII  — ■  Obras  de  ourives:  quaes  são  —  Relógios  para  mesa  ou  pa- 
rede, e  despertadores:  quando  incidem  no  imposto. 

Consulta  de  J.  Rose  &  Comp.  —  A  lei  n.  5.353,  de  30  de  novembro 
•de  1927,  vigorando,  quanto  ás  alterações  do  imposto  de  consumo  de  que  tratam 
a  de  n.  4.984,  de  31  de  dezembro  de  1925,  e  o  regulamento  n.  17.464,  de 
•6  de  outubro  de  1926,  desde  1  de  janeiro  do  corrente  anno,  relativamente  aos  pa- 
Tagraphos  37  e  38,  do  art.  4°,  do  regulamento  citado,  alterou  somente  (*)  do 
§  37,  a  letra  a,  e  o  n.  II,  para  incluir,  na  mesma  lettra,  as  obras  de  ourives  ou 
■de  bijouteria,  de  quaesquer  metaes,  simples  ou  mixtos,  nickelados,  dourados  ou 
prateados,  e  das  imitações  de  madrepérola,  marfim  e  tartaruga,  e  naquelle  n.  II, 
•as  pedras  de  imitação  ou  fantasia,  vendidas  avulsas. 

Não  alterou,  como  se  vê,  a  classificação  do  que  sejam  obras  de  ourives, 
e  que  se  discriminam  no  n.  I. 

Entre  essas  não  se  contam  os  relógios  para  mesa,  parede,  em  caixas  de 
madeira,  ou  os  despertadores  communs,  que,  portanto,  continuam  isentos  do  im- 
posto alludido. 

No  emtanto,  quando  taes  relógios,  além  da  utilidade,  tenham  os  caracte- 
risticos  de  objectos  de  adorno,  como  relógios  de  fantasia,  sobre  elles  incide  o 
imposto,  de  accôrdo  com  o  §  38,  do  art.  4°,  mencionado. 

E'  de  comprehender  que  para  tanto  não  bastam  os  simples  recortes  ou 
frisos  necessários  ao  bom  acabamento  das  caixas  dos  relógios^  mas  preciso  se 
torna  que  esse  acabamento  se  revista  de  trabalhos  especiaes,  característicos  de 
obra  de  arte  ou  de  fantasia,  própria  para  adorno  (**). 

De  accôrdo  com  o  regulamento  n.  17.464,  referido,  submetto  este  des- 
pacho á  elevada  consideração  de  S.  Ex.  o  Sr.  ministro  da  Fazenda;  devendo 
subir  o  processo  por  intermédio  da  Directoria  da  Receita 

(Diário  Official  de  7—6—28). 

CCCXIV  —  Venda  a  torno  —  Obrigação  de  engarrafamento  immediato   

Termos  de  declarações  dos  autuados:  força  probante. 

N.  84  —  Lasso  &  Coelho  —  General  Pedra.  n.  131.  —  O  auto  de  in- 
fracção contém  tres  accusações  referentes  aos  arts.  79,  95  e  112,  §  6°  o)  Re- 


(*)  Embora  o  sómcnte.  ahi,  possa  abrir  ensejo  a  certa  duvida,  —  não 
acreditamos  que  vise  reformar  a  decisão  da  Recebedoria  que  figura  á  pag.  862 
do  "Primeiro  Supplemento "  deste  livro,  porque  essa  decisão  está  de  accôrdo 
com  a  lei  e  até  já  foi  approvada  pelo  Thesouro  (ordem  n.  233,  da  Directoria 
da  Receita,  no  Diário  Official  de  28—7—29),  embora  com  a  restricção  de  que 
os  objectos  pintados,  bronzeados  e  esmaltados  continuam  a  pagar  o  imposto  de 
accordo  com  o  paragrapho  38  e  respectiva  tabeliã. 

.     (**)    Prevalece,  assim,  inteiramente,  a  critica  que,  a  despaclio  do  an- 
Ifír"""  '''J^^'^'°''  da  Recebedoria,  haviamos  feito  em  nota  ao  pé  da  pag    680  do 
Novo  Regulamento  do  Imposto  de  Consumo". 
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coiihece-se  logo,  á  primeira  vista,  que  o  auto  não  relata  ter  sido  encontrada  a 
firma  Lasso  &  Coelho  no  exercicio,  de  facto,  da  venda  a  torno,  da  aguardente 
apprehendida,  facto  único  que  se  comprehende  na  hypothese  do  art.  95  T^*). 
As  declarações  colhidas  pelo  autuante  não  têm  o  effeito  de  comprovar  nenhuma, 
das  faltas  alludidas,  e  constituem  praticas  fóra  das  normas  do  capitulo  XIV, 
além  de  que  as  assignaturas  das  autuadas  ali  não  implicam  em  confissão  de  falta,, 
conforme  o  art.  191,  do  mesmo  regulamento.  Quanto  ao  art.  112,  §  6°  a),  muito 
se  relaciona  a  indicação  desse  dispositivo  com  a  notificação  no  momento :  Exis- 
tência de  garrafas  de  aguardente  sem  rótulos ;  bem  como  de  certa  quantidade- 
de  aguardente  no  barril,  onde  ainda  se  achava  a  respectiva  torneira.  Tudo,  por- 
tanto, indicando  a  pratica  do  engarrafamento  da  aguardente,  que  teria  sido  o  pon- 
to alvejado  pelo  auto,  deixa  ver  que  essa  mudança  de  vasilhame  se  achava  por 
concluir..  Mas  para  se  reconhecer  a  infracção  neste  caso,  ter-se-hia  de  partir  d» 
dia  e  hora  em  que  o  engarrafamento  foi  iniciado,  o  que  não  diz  o  auto.  Em 
vista  do  exposto,  julgo  improcedente  o  auto  da  infracção  e  seu  respectivo  pro- 
cesso. 

(Despacho  do  ajudante  do  director  da  Recebedoria  —  Diário  Official  de 
10—6—28) . 

CCCXV  —  Venda  a  torno  c  obrigação  dc  cngarrajamínto  immcdiato  — 
Declarações  de  autuados,  jmra  provar  infracção:  inocuidade. 

N.  39  —  Novaes  Souza  &  Comp.  Estácio  de  Sá  n.  55  —  O  facto  au- 
tuado neste  processo  não  é  o  que  se  entende  com  o  art.  95  do  regulamento  de  con- 
sumo. Expõr  á  venda  e  ao  torno  as  bebidas,  etc,  não  é  ainda  o  facto  punivel;, 
venda,  a  torno  é  o  que  constitue  a  prohibição  contida  no  referido  dispositivo  (»> 
mas,  desse  facto  o  autuado  não  dá  conta.  O  caso  presentemente  também  não  pôde 
ser  apreciado  em  face  do  art.  112,  §  6°,  a,  a  que  allude  a  defesa.  O  auto  e  o 
processo  não  visaram  infracção  dessa  disposição.  A  declaração  de  fls.  4,  por 
sua  vez,  não  pôde  constituir  a  prova  da  infracção  do  art.  95,  segundo  o  ponto, 
de  vista  do  autuante.  Declaração  pelo  autuado  só  se  entende  com  effeito  de  pro- 
var si  constitue  meio  de  defesa  mas,  declaração  espontânea  confirmando  facto,, 
porventura  accusado,  por  inconcebivel  que  é  o  intuito  do  declarante,  não  tem  o 
effeito  que  lhe  attribue  o  autuante,  tanto  mais  quanto  para  o  caso  articulado- 
no  auto  o  regulamento  não  estabeleceu  pena.  Em  vista,  pois,  do  que  se  en- 
contra neste  processo,  julgo  improcedente  o  auto  de  infracção  que  o  motivou. 

(Despacho  do  ajudante  do  Director  da  Recebedoria  —  Diário  Official  de 
15 — 6 — 28)  . 

CCCXVI  —  Obrigação  de  engarrafamento  immediato  e  rotulagem. 
N.  589  —  Fernando  Lopes,  praça  da  Republica  n.  84.  —  O  auto  accusa 
mfracçao  do  art.  112,  §  6°.  a,  do  vigente  regulamento  de  consumo.  Precisamente 
o  engarrafamento  de  que  é  objecto  esse  dispositivo  regulamentar,  achava-se  no 
caso  em  apreço,  amda  pendente  de  seu  terminio,  isto  é,  pendente  ainda  de 
rotulagem.  Mas,  tendo  em  vista  que  foi  também  estabelecido  nessa  regra  do- 
art  112,  que  os  serviços  de  engarrafamento  e  immediata  rotulagem  fossem 
teitos  no  mesmo  dia  em  que  tenham  sido  iniciados,  necessário  se  torna  que 
o  auto  e  o  processo  deixassem  claramente  consignados  dia  e  hora  em  que  fôra 
iniciado  o  engarrafamento  do  qual  a  rotulagem  teria  de  ser  acto  continuado. 

desde  que  nao  ha  o  meio  de  se  evidenciar  si,  no  acto  da  diligencia  fiscal,  es- 
n  er,™rr»"ff  °  °  P'^""         ^  ^"  '^e  concede  para  terminar 

^=,™Í;t  a  rotulagem  do  producto,  falta  base  ao  jul- 

de  infr^rnf  P^^"^''      P»^  i^^o  mesmo,  julgo  improcedente  o  auto- 

de  infracção  que  motivou  este  processo. 

de  15-^2?)*°        ^'"'^^"^'^  ^°  ^''■'^'^tor  da  Recebedoria  -  Diário  Officiaí 

de  rotula^^^^  ~  ^'"''3°^^°  ^"3arraf amento  immediato  de  bebidas:  falta- 

contraL  ?em~ro^,l'"''.^-  ^  General  Pedra  n.  56.  -  Foram  en- 

vrou  se  o  aum  de  fl?'  ^''"^'/^"^f^s  de  aguardente  e  vinhos  e,  por  isso,  la- 
ffn?LL„^  ^^""^  í""<iamento  no  art.  112,  §  6°  a  do  vigente  re- 

gulamento de  consumo.  O  facto  constituiria  infracção  do  art.  7Í§  2'!^do  mel 


(*)  Já  dissemos,  em  nota  á  decisão  n.  CCXCIV,  —  que  esta  distin- 
cçao  entre  venda  a  torno  e  cvposição  á  renda  a  torno  parece-nos  sophistica,  sem 
apoio  solido  no  regulamento  e  ahamente  perigosa  para  o  fisco 
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mo  regulamento  si  considerado  tivesse  sido,  isoladamente,  mas  decorrendo  a  falta 
da  regra  estatuida  naquelle  dispositivo,  depara-se  logo  com  a  pretenção  dessa  re- 
gra a  respeito  do  engarrafamento  dos  liquidos  em  questão,  sendo  a  falta  de 
rótulos  uma  circumstancia  que  leva  a  presumpção  de  achar-se  esse  processo 
ainda  em  via  de  ser  concluido.  Sendo  este  o  ponto  de  vista  do  auto,  resta  in- 
dagar si  no  momento  da  lavratura  deste  havia  terminado  já  o  prazo  para  a 
terminação  do  engarrafamento  em  causa,  e,  assim,  se  concluir,  partindo  do 
dia  e  hora  do  inicio  do  engarrafamento,  pela  procedência  do  auto.  Faltando, 
porém,  neste  sentido  os  meios  para  se  reconhecer  a  infracção  accusada,  julgo  im- 
procedente o  auto  de  infracção  de  fls.  4,  deste  processo. 

(Despacho  do  Ajudante  do  Director  da  Recebedoria  —  Diário  Officiãl 
de  23-^28). 

CCCXVIII  —  Revelia  —  Para  quebrá-la  basta  qualquer  petição,  ainda 
que  sem  aJlegações  /tonderaveis  (*) . 

Auto  n.  521  —  João  Azevedo  Coutinho  —  Prata  do  Jequiá  n.  24  (Ilha 
do  Governador').  —  A  petição  de  fls.  6,  contém  allegação  de  ignorância  da  lei 
ç  pedido  de  relevação  da  multa.  Uma  vez  que  nessa  petição  se  encontra  o  que, 
de  facto,  pôde  constituir  a  sua  defesa,  não  procede  a  lavratura  do  termo  de  reve- 
lia. Isto  posto,  mas,  tendo  em  vista  que  ao  autuado  não  aproveita  a  ignorância 
da  lei,  imponho  a  João  Azevedo  Coutinho  a  multa  de  200$000  minimo  do  art.  72 
do  decreto  17.464,  de  6  de  outubro  de  1926. 

(Despacho  do  Ajudante  do  Director  da  Recebedoria  —  Diário  Official 
de  27—6—28). 

CCCXIX  —  Pequena  irregularidade  fia  inutill::ação  dos  sellos,  do  arf.  64  — ■ 
Allio  julgado  improcedente 

N.  772.  —  Rodrigues  Lisboa  &  Comp.  —  Theophilo  Ottoni  n.  146  — 
Visando  conforme  o  disposto  no  art.  64  do  regulamento  de  consumo,  a  firma 
Rodrigues  Lisboa  &  Comp.  ao  remetter  um  barril  de  vinho  a  Antonio  Frederico 
&  Comp.  lançou  carimbo  de  inutilisação  no  verso  das  cintas  respectivas  pre- 
enchendo os  claros  desse  carimbo  com  as  indicações  exigidas  pelo  mesmo  dis- 
positivo. Occorreu,  porém,  que  das  folhas  de  50  cintas,  em  uma  apenas  lan- 
çado que  foi.  por  sua  vez  o  carimbo,  deixou  a  firma  remettente  de  preencher 
os  claros  existentes,  pelo  que  foi  lavrado  o  auto  que  deu  causa  a  este  processo. 
E'  facto,  porém,  que  a  exigência  regulamentar  foi  satisfeita  sem  occorrer 
prejuízo  á  Fazenda,  por  quanto  no  rigor  da  applicação  da  lei.  não  houve  a  ifi- 
fracção  que  seria  no  caso  a  falta  de  inutilização  das  cintas.  Houve,  de  facto, 
irregularidade  no  procedimento  que  nos  termos  do  regulamento  não  se  tornou 
completo.  Isso,  porém,  é  de  pequena  importância  para  justificar  a  infracção. 
Do  exposto  e :  tendo  em  vista  que  não  está  encaminhada  pena  alguma  para  o  caso 
de  pequenas  irregularidades  na  inutilisação  em  causa,  a  despeito  mesmo  do  que 
foi  estatuído  para  os  casos  de  inobservância  de  formalidades  referentes  aos  ar- 
tigos 111,  §  1**,  a  e  b:  Tendo  em  vista  que  com  certo  fundamento  a  3"  subdire- 
ctíBria  se  pronunciara  pela  improcedência  do  auto  (fls.  6).  E  tendo  especial- 
mente, em  vista  que  não  ha  fundado  motivo  para  imposição  de  multa  por  falta 
de  inutilisação  de  cintas,  falta  aue  não  é  justo  reconhecer;  julgo  improcedente 
o  auto  de  infracção  lavrado  a  fls.  5  do  presente  processo  (**)  . 

(Desnacho  do  Ajudante  do  Director  da  Recebedoria  —  Diário  Official 
fie  27— 6— 28'). 

CCCXX  —  Venda  a  forno. 
'  Auto  n.  97.  —  Antonio  de  Madureira  &  Comp.,  rua  Estácio  de  Sá 
■n .  5-A  :  A  venda  a  torno  da  aguardente  de  que  se  trata  não  está  constatada,  pois 
no  auto  não  se  allude  sinão  a  achar-se  coUocada  uma  torneira  no  barril  em  o 
t)ual  o  producto  se  encontrava  exposto  á  venda,  o  que  não  implica  na  infracção 
do  art.  95  (***).  Observa-se  ainda  que  a  falta  de  81  litros  de  aguardente  que 
o  auto  refere,  tanto  se  presta  para  attribuir  a  realização  de  venda  a  torno,  comò 


(*)    Isso  mesmo  dissemos  na  observação  n.  431  á  pag.  303. 

(**)  Essa  decisão  estaria  bem  se  proferida  pelo  Ministro  da  Fazenda, 
único  competente  para  usar  do  principio  de  equidade,  nos  termos  do  art.  233, 
paragrapho  único  do  regulamento.  Como  decisão  da  Recebedoria,  — ■  escapa,  in- 
negavelmente,  á  sua  competência  legal. 


(***)    Veja-se  a  nota  ao  despacho  n.  CCXCIV. 
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para  indicar  que  ainda  proseguia  o  processo  do  engarrafamento^  que  e  objecto 
da  defesa,  e  do  qual  poderia  decorrer  falta  differente  da  que  foi  capitulada  no 
auto  e  que,  aliás,  não  está  em  julgamento.  Assim,  pois,  não  se  achando  pro- 
vada a  infracção  do  art.  95,  julgo  improcedente  o  auto  de  infracção  que  mo- 
tivou este  processo.  ,  „  ^  j  ■  ta-  ■  ncc-  ■  t 
(Despacho  do  Ajudante  do  Director  da  Recebedoria  —  Diario  Official 

de  28—6—28). 

CCCXXI  —  Cortinas  e  partes  lateraes  de  toldos  de  embarcações. 

Consulta  de  The  Gourock  Ropework  Export  C°.  Ltd.  —  A  amostra  re- 
presenta a  parte  lateral  de  um  toldo  de  lona  para  embarcação. 

Mesmo  que  se  lhe  adapte  a  denominação  de  cortina,  como  se  fez  na  fa- 
ctura, mencionada  pela  firma  consulente,  não  está  sujeita  ao  imposto  de  con- 

O  regulamento  expedido  com  o  decreto  n.  17.464,  de  6  de  outubro  de  1926, 
referindo-se,  no  art.  4°,  §  13,  n.  III,  a  cortinado,  cortinas,  Stores,  sanefas  e 
semelhantes,  certamente  quiz  comprehender  na  tributação  as  de  uso  commum 
nas  habitações  (*) .  .  .  • 

Aquellas  guarnições,  pois,  e  outras  semelhantes,  não  estão  sujeitas  ao 
imposto  de  consumo. 

Na  fórma  do  art.  227,  combinado  com  o  art.  226,  do  mesmo  regulamento, 
submetto  este  despacho  á  consideração  de  S.  Ex.  o  Sr.  ministro  da  Fazenda. 

Remetta-se  o  processo  á  Directoria  da  Receita  Publica. 

(Diario  Official  de  7—7—28). 

CCCXXII  —  Duas  notificações,  uma  por  falta  de  registro  para  fabrico, 
e  outra  por  falta  de  registro  para  venda  do  producto  fabricado :  improcedência 
desta . 

Notificação  n.  464,  contra  Alvaro  de  Menezes  &  Comp.  —  E'  impro- 
cedente a  notificação.  Foi  lavrada  justamente  com  a  de  n.  465,  na  mesma  data, 
sendo  esta  por  falta  de  registro  para  o  commercio  a  varejo  do  mesmo  producto, 
fabricado  no  estabelecimento  de  que  se  trata,  contra  o  qual  se  lavrou  a  que 
exige  registro  para  o  fabrico.  Entretanto,  nos  precisos  termos  do  art.  11,  §  8°, 
do  regulamento,  o  registro  de  fabrica  dá  direito  á  venda  por  grosso  ou  a  va- 
rejo  do  producto  da  própria  fabrica. 

(Despacho  do  Ajudante  do  Director  da  Recebedoria  . —  Diario  Official 
de  26—7—28). 

CCCXXIII  —  Despachos  submettidos  á  consideração  superior:  eff eitos. 

N.  5.108  —  Companhia  Brasileira  de  Usinas  Metallurgicas.  —  De 
accôrdo  com  o  parecer.  Até  que,  a  respeito  do  despacho  submettido  á  conside- 
ração superior,  se  pronuncie  a  autoridade  competente,  deve  prevalecer  o  mesmo 
despacho  em  todos  os  seus  termos,  ao  qual  não  pôde  alterar  outro  proferido 
sobre  consulta  de  firma  distincta,  sem  cogitar  da  isenção  de  que  se  soccorre  a 
requerente . 

(Diario  Official  de  19—7—28)  . 

CCCXXI V  —  Sellagem  de  artefactos  de  tecidos:  como  deve  ser  feita. 

Sem  numero  —  Felippe  Grosman.  —  De  accôrdo  com  o  parecer,  na  sel- 
lagem dos  artefactos  de  tecidos,  as  estampilhas  devem  ser  colladas  oh  cosidas 
em  logar  visivel,  na  fórma  do  art.  60,  paragrapho  único  do  regulamento  ex- 
pedido com  o  decreto  n.  17.464,  de  6  de  outubro  de  -1926.  A  pratica  a  que 
allude  o  requerente  de  collocar  sobre  etiqueta  a  estampilha,  cosendo-se  aquella 
ao  objecto,  não  deve  ser  admittida  e,  si  adoptada  deve  cessar. 

(Diario  Official  de  26—7—28). 

CCCXXV  —  Carteirinhas  com  tres  cigarros,  para  distribuição  gratuita 
_    Process®  n.  8.892  —  Companhia  Grande  Manufactura  de  Fumos  "Vea- 
do  .  —  De  accôrdo  com  o  art.  7°  lettra  g  do  regulamento  expedido  com  o 
decreto  n.  17.464,  de  6  de  outubro  de  1926,  poderá  ser  feita,  independente  do 


(  )  Mas  então  as  luxuosas  cortinas  de  um  transatlântico  não  incidem  no 
imposto,  apesar  de  serem  perfeitamente  iguaes  ás  de  uma  habitação...  terrestre? 
tí,  por  Identidade  de  motivos  estarão  isentos  também  os  moveis  de  um  navio. 
A_creditamos  bem  que  a  parte  lateral  de  toldo  de  lona,  objecto  do  despacho,  — 
nao_  se  deva  realmente  considerar  cortina,  sujeita  a  imposto.  Mas  a  fundamen- 
tação do  despacho  é  demasiado  genérica  e  pOde  induzir  em  erro:  dahi  essa  res- 
tricçao  que  lhe  opporaos. 
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pagamento  do  imposto  de  consumo,  a  distribuição  gratuitâ  de  carteirmhas  con- 
tendo tres  cigarros,  desde  que  isso  se  faça  como  entrega  de  amostras,  insermdo-se 
em  taes  carteirinhas,  em  caracteres  bem  visiveis,  declaração  nesse  sentido  (*) . 
(Diário  Official  de  29—7—28). 

CCCXXVI  —  Remédios  veterinários. 

N.  15.930  —  Thomaz  José  de  Gusmão  Júnior.  —  O  prodticto  Sanagos- 
ma  sendo  medicamento  veterinário,  não  considerado,  portanto,  especialidade  phar- 
maceutica,  está  isento  do  imposto  de  consumo.  Nos  termos  do  regulamento  vi- 
gente, submetto  esse  despacho  á  consideração  superior. 

(Diário  Official  de  31—7—28). 

CCCXXVII  —  Calças  para  meninas. 

N.  11.166  —  Scharble  &  Canitz  —  A  alteração  feita  pela  lei  n.  5.353, 
de  30  de  novembro  do  anno  próximo  findo,  no  n.  VIII,  do  paragrapho  13, 
art.  4°.  do  regulamento  expedido  com  o  decreto  n.  17.464,  de  6  de  outubro 
de  1926,  teve  em  vista  não  só  incluir  entre  os  artefactos  de  tecido  tributados 
as  calças  para  meninas,  como  esclarecer  que  ditos  artefactos  se  podiam  apre- 
sentar em  qualquer  espécie  de  tecido,  e  não  somente  nos  que,  na  segunda  parte 
do  numero  alludido  estão  expressamente  indicados. 

Essa  segunda  parte,  porém,  no  que  concerne  ás  taxas  do  imposto,  con- 
tinua vigente,  ditas  taxas  devem  ser  applicadas  attendida  a  qualidade  do  tecido 
empregado  nos  artefactos . 

Portanto,  a  calça  de  seda  para  menina,  junta  ao  processo,  deve  pagar 
3?000,  de  accôrdo  com  o  n.  VIII  referido. 

(Diário  Official  de  31—7—28). 

CCCXXVIII  —  Questões  sobre  imposto  de  mercadorias  estrangeiras: 
devem  ser  resolvidas  pelas  alfandegas. 

Consulta  de  Odorico  Gonçalves  de  Oliveira.  —  De  accôrdo  com  o  pa- 
recer. As  questões  relativas  ao  imposto  de  consumo  sobre  mercadorias  im- 
portadas do  exterior,  devem  ser  dirimidas  pelas  Alfandegas,  com  recurso  vo- 
luntário ou  e.r-offieio,  para  o  ministro  da  Fazenda  (**) .  Archive-se. 

(Diário  Official  de  29—7—28). 

CCCXXIX  —  Torradas  hollandecas. 

N.  11.872  —  N.  Moreira.  —  As  bolachas,  biscoutos  e  semelhantes  só 
estão  isentos  do  imposto  de  consumo  quando  vendidos  a  granel  (Reg.  17.464,  de 
6  de  outubro  de  1926,  art.  7°,  lettra  m,  n.  V).  O  producto  a  que  se  refere 
a  consulta  —  Torradas  hollandezas  —  é  vendido  em  pacotes  fechados,  em  quan- 
tidade certa,  e.  portanto,  acondicionado  em  envoltórios,  condição  que  o  obriga  ao 
imposto  (Reg.  citado,  art.  4°,  paragrapho  8°,  lettra  ;) . 

(Diário  Official  de  4—8—28). 

CCCXXX  —  Secção  de  fabrico  c  secção  de  retalho:  separação. 

Consulta  de  Adolpho  Buslik.  —  O  regulamento  approvado  pelo  decreto 
n.  17.464,  de  6  de  outubro  de  1926,  no  art.  83.  estabelece  que,  nas  fabricas  ou 
estabelecimentos  commerciaes  por  grosso  em  que  se  façam  vendas  a  retalho,  as 
secções  destas  devem  ser  inteirantcnte  separadas,  evitando-se  confusão  ou  pro- 
miscuidade, sob  pena  de  serem  considerados  expostos  á  venda  os  productos  en- 
contrados nas  demais  secções. 

No  caso  da  consulta,  conforme  consta  da  informação  de  fls.,  a  fabrica 
está  ligada  á  secção  de  vendas  por  um  corredor  com  a  extensão  de  9  metros, 
approximadamente . 


(*)  Ha  alguns  annos  atrás  uma  outra  fabrica  de  fumos  fez  idêntico 
pedido  á  Recebedoria,  que  (no  propósito  de  fazer  cumprir  rigorosamente  a  exi- 
gência do  valor  diminuto)  deferiu  o  pedido,  sob  a  condição  de  que  as  cartei- 
rinhas contivessem  apenas...  um  cigarro!  Foi  quasi  parodia  da  prohibição  po- 
licial de  grupos  de  mais  de  um... 

(**)  Esf  modus  in  rebus:  as  consultas  devem  ser  respondidas  pelas  al- 
fandegas para  evitar  gratuitos  conflictos  de  opinião  entre  ellas  e  as  demais 
repartições  arrecadadoras . 

Quanto  aos  autos  lavrados,  estes  serão  sempre  julgados  pelas  repartições 
arrecadadoras  do  local  da  lavratura,  embora  se  trate  de  mercadorias  importadas. 
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Não  se  verifica,  assim,  a  condição  de  inteiramente  separada,  a  que  acinta 
se  alludiu,  ficando,  pois,  o  consulente  obrigado  a  ter  sellados  todos  os  arte- 
factos- de  tecidos  existentes  em  seu  estabelecimento  (**) . 

(Diário  Official  de  16—8—28). 

CCCXXXI  —  J micção  de  pertences  de  metal  a  artefactos  de  vidro,  com- 
pondo licoreiros,  friictciras,  etc.  :  noi'o  imposto  integral. 

Consulta  de  Rodrigues  d' Almeida  &  Comp.  —  Nos  termos  do  art.  6° 
do  regulamento  expedido  com  o  decreto  n.  17.464,  de  6  de  outubro  de  1926, 
constitue  fabricação  o  reunir  diversas  peças,  embora  representando  objectos 
distinctos,  de  modo  a  representar  um  outro  para  determinado  uso. 

Assim,  pois,  a  juncção  de  pertences  de  metal  a  artefactos  de  vidro  com- 
pondo licoreiros,  fructeiras,  etc.  está  naquelle  caso,  obrigando  ao  pagamento 
do  imposto  integral  dos  novos  objectos,  e  a  que  os  que  exercem  tal  industria, 
paguem  a  patente  de  registro,  correspondente,  provenham  ou  não,  ditos  artefactos 
ou  pertences,  de  fabrica  de  sua  propriedade  (*) , 

(Diário  Official  de  16—8—28). 

CCCXXXII  —  Cêra  mercolicada 

Consulta  —  Requer  a  Sociedade  Anonyma  Dearborn  (South  America) 
Limited,  que  se  lhe  declare  si  o  producto  de  sua  fabricação  "  Pure  mercolized 
■wax",  deve  pagar,  á  vista  das  razões  que  allega,  o  imposto  de  consumo,  como 
especialidade  pharmaceutica. 
Não  procede  a  duvida. 

A  lei  n.  5.353,  de  30  de  Novembro  de  1927,  nenhuma  alteração  trouxe, 
de  facto,  na  applicação  do  imposto  sobre  especialidades  pharmaceuticas,  mas 
explicou,  tão  somente,  como  deveria  ser  comprehendido,  ou  melhor,  qual  o  al- 
cance do  disposto  na  nota  2*,  do  §  7°,  do  decreto  n.  17.464,  de  6  de  Outubro 
de  1926. 

Foi  declarado,  assim,  que  a  restricção  da  precitada  n-oia  somente  se  en- 
tende com  as  especialidades  pharmaceuticas,  propriamente  ditas,  referidas  na  alí- 
nea II  e  lettra  c,  §  7°,  do  art.  4°  da  lei  n.  4.984,  de  31  de  Dezembro  de  1925  (hoje 
referidos  no  §  7°,  d.  do  decreto  n.  17.464,  citado),  e  no  paragrapho  único  do 
art.  1°,  do  decreto  numero  3.267,  de  24  de  Abril  de  1899,  que  assim  se  apre- 
senta : 

"  Entende-se  por  especialidades  pharmaceuticas :  todo  o  remé- 
dio officinal,  simples  ou  complexo,  acompanhado  ou  não  do  no- 
me do  fabricante,  procedente  do  estrangeiro  ou  produzido  no  paiz, 
preparado  e  indicado  em  dózes  medicinaes,  e  annunciado  nos  rótu- 
los como  capaz  de  curar  por  applicação  interna  ou  emprego  ex^ 
terno,  certa  moléstia,  grupo  de  moléstias  ou  estados  mórbidos  di- 
versos " . 

E  a^  lei  referida  n.  5.353,  mandou  que  prevalecesse  as  taxas  do  §  6° 
(perfumarias)  quando  se  tratar  de  productos  alludidos  nesse  paragrapho.  des- 
tinados ao  uso  de  toucador  e  outros  fins,  embora,  por  possuírem  proprieda- 
des therapeuticas,  tenham  obtido  licença  do  Departamento  Nacional  de  Saúde 
Publica  e  estejam  sujeitos  á  fiscalização  do  dito  departamento,  na  fórma  do 
respectivo  regulamento . 

O  producto  indicado  na  consulta  está  com.prehendido  entre  os  enumera- 
dos no  mesmo  §  6°  e  a  seu  respeito,  disse  o  precitado  departamento: 

"Em  resposta  ao  officio  n.  112,  do  corrente  mez  e  de  accordo 
com  as  informações  da  secção  respectiva,  o  producto  "  Pure  mer- 
colized wax ",  é  daquelles  que,  sendo  de  uso  corrente,  como  de 
toucador,   pôde   igualmente  ser  utilizado   em   applicações  thera- 


i*-*    ^'''^  ^"ííf  °,      '^'^■■'^  contradiz  a  que  foi  por  nós  inserida  e 

criticada  na  pag.  851  do  "Primeiro  Supplemento " . 

int»„,,i  ^°  '^'^  decisão,  note-se  que  realmente  é  devido  o  imposto 

nert^n.^  f  k""''^'  objectos,  -  mas,  se  estes  são  compostos  com  artefactos  ou 
pertences  fabricados  pelos  próprios  fabricantes  dos  objectos  compostos,  taes  ar- 
tefactos ou  pertences  componentes  são  isentos  de  imposto,  por  força  do  art  7° 

e;t^he1er;^^nt"""°'  '  °'  "J""     ^''^''"'^  P^^uzir  e  applicar,  no  próprio 

estabelecimento,  no  preparo  de  outros  artigos,  tributados  ou  não  " . 

acto  hÍ*pLJT''°  °  recorrido  para  o  Thesouro,  este  manteve  o 

cTaí  de  2l9  29)         ^°  D-^ctoria  da  Receita  -  Diário  Offi- 
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peuticas.   Dahi  o   facto  de  ter    sido    considerado  csl^rcialidad^ 
pharmaccutica.  como  tantos  outros,  em  cuja  composição,  entram 
agentes  chimicos  de  emprego  trivial  como  producto  de  toucador ". 
(Officio  n.   565,  de  18  de  Março  de  127). 
Assim,  claro  e  positivo  é  que  o  producto  em  questão  deve  pagar  o  impos- 
to de  consumo  de  accordo  com  a  tabeliã  do  §  6°.  do  art.  4°  do  citado  regula- 
mento annexo  ao  decreto  n.  17.464,  de  1926  (*) . 
(Diário  Official,  de  19-8-28). 

CCCXXXIII  —  Expositor  á  venda,  de  bebida  falsificada:  caso  cm  que  não 

é  responsável 

Auto  n.  322,  de  1927,  contra  M.  A.  Gonçalves  e  Carvalho  Espinola  & 
Comp.  —  Não  consta  do  processo  nenhum  elemento  que  demonstre  ter  a  firma 
M.  A.  Gonçalves  falsificado  a  bebida  appreheudida  em  seu  estabelecimento 
commercial,  á  rua  do  Cattete  n.  200,  e  que  deu  causa  ao  auto  de  fis.  6,  por  isso 
que  o  vinho  em  questão  foi  pela  mesma  adquirido  na  certeza  de  ser  legitimo,  pelo 
preço  corrente  no  mercado,  da  firma  Carvalho  Espinola  &  Comp.,  como  se  vê 
da  nota  de  venda  n.  1.740  (folhas  3)^ 

O  que  está  provado  é  que  o  vinho  apprehendido  no  estabelecimento  de 
M.  A.  Gonçalves,  tendo  sido  vendido  por  Carvalho  Espinola  &  Comp.,  como 
■faz  certo  a  nota  de  fls.  3,  citada.  —  submettldo  a  analyse  foi  considerado 
"falsificado,  contendo  matéria  corante  da  hulha",  pelo  Laboratório  Nacional. 

As  allegações  de  defesa  de  Carvalho  Espinola  &  Comp.  são  destituídas 
de  fundamento,  porque  no  caso  não  se  verifica  a  hypothese  referida  no  art.  87, 
§  2°,  do  regulamento  do  imposto  de  consumo,  e  os  espécimens  da  mercadoria 
appreheudida.  causa  do  auto  de  fls.,  foram  devidamente  authenticados  pelos  au- 
tuantes,  conforme  consta  do  mesmo  auto. 

Assim,  julgo  procedente  o  processo  para  impor  a  Carvalho  Espinola  & 
Comp.  a  multa  de  1  :200S,  minimo  do  art.  78,  paragrapho  único,  do  decreto  nu- 
mero 17.464,  de  6  de  Outubro  de  1926,  e  cx-vi  do  que  dispõe  o  art.  2S6  do  re- 
ferido decreto. 

(Da  Recebedoria  —  Diário  Official,  de  31-8-28). 

CCCXXXIV  —  Auto  que  não  declara  o  peso  de  queijos  typo  Mitioís  apprehen- 
didos  —  Iii!\possibilidade  de  cxa'Ni€  destes 

Autos  ns.  392  e  393.  de  1925,  contra  Machado  Carvalho  &  Comp,.  Lo- 
pes Fernandes  &  Comp.  e  Henri  Etienne.  —  Não  constando  das  peças  iniciaes 
do  processo  a  declaração  do  peso  dos  queijos  apprehendldos  e  nem  sendo  possí- 
vel o  seu  exame  pelo  motivo  que  se  vê  a  folhas  8,  ficaram  os  autos  aqui  reuni- 
dos sem  elementos  que  permittam  a  necessária  verificação  do  que  se  declara. 

Assim,  e  do  que  mais  consta  do  processo,  julgo  improcedentes  ditos  autos 
e  mando  que,  feitas  as  devidas  annotações,  archivem-se. 

(Diário  Official,  de  S-9-28) . 

CCCXXXV  —  Direito  do  autuante  á  quota  parte  de  multa  —  Decisão  por  equi- 
dade e  concessão  de  novo  praco  para  apresentação  de  recurso 

N.  21.682,  Mário  Altino  de  .Araujo  e  outros.  —  Não  se  trata  precisa- 
mente da  hypothese  indicada  pelos  requerentes  e  a  que  se  referem  os  despachos 
citados.  No  caso  não  huove  decisão  por  equidade,  mas  a  annullação  dos  processos 
a  partir  de  certo  ponto,  pois,  a  tanto  vale  o  restabelecimento  do  prazo,  já  ex- 
"íincto,  para  apresentação  de  recurso  ordenado  pela  instancia  superior,  que,  em 
seguida,  apreciou  e  decidiu  a  questão.  Assim,  embora  as  razões  mais  ponderá- 
veis, não  cabe  á  instancia  inferior  sinão  dar  cumprimento  ao  que  resolveu  afi- 
nal a  autoridade  superior.  Indefiro,  portanto,  o  pedido  de  fls. 

(Diário  Official,  de  4-9-28)  . 

CCCXXXVI  —  Meias  rendadas  —  Conceito 

Auto  n.  616.  de  1924,  contra  a  ^íalharia  "Nossa  Senhora  da  Conceição", 
Sociedade. Anonyma.  —  Contra  a  Malharia  "Nossa  Senhora  da  Conceição", 
Sociedade  Anonyma,  foi  lavrado  o  auto  de  folhas,  porque  vendera  mil  e  duzen- 
tos pares  de  meias  de  algodão,  com  o  imposto  de  consumo  insuf ficientemen- 
te  pago. 


(*)  Sobre  o  assumpto  desta  decisão  veja-se  o  estudo  de  conjuncto  que 
fazemos  adiante  em  nota  á  decisão  n.  CCCXLI. 
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A  differença  provém  da  classificação  do  producto  que,  segundo  os  au- 
tuantes  deve  ser  incluído  entre  as  de  algodão  simples,  de  mais  de  0m,20  de  com- 
primento no  pé,  lavradas  ou  rendadas  (Regulamento  n.  14.648,  de  26  de  Janei- 
ro de  1921,  art.  4°,  §  13,  alinea  XIV,  n.  1),  sujeitas,  então  á  taxa  de  f080 
por  par. 

Entretanto,  as  meias  apprehendidas  e  de  que  ha  junto  a  este  processo  o 
necessário  espécime,  não  podem  ser  consideradas  lavradas  ou  rendadas. 

Verifica-se  apenas  a  existência  de  friso  que  o  regulamento  referido  man- 
dava tolerar  como  também  o  faz  o  actualmente  em  vigor. 

A  terminação  do  friso  em  figura  que  só  pôde  equiparar,  em  extensão  e 
trabalho  á  letra  ou  monogramma  que  o  regulamento  permitte,  não  pôde  levar  á 
classe  de  meias  lavradas  ou  rendadas  as  de  que  se  trata.  Para  isso  necessário 
seria  que  a  meia  apresentasse  um  conjuncto  de  linhas  formando  figuras  ou 
ornatos  (*) . 

Assim,  pois,  julgo  improcedente  o  referido  auto. 

Feitas  as  devidas  annotações,  archive-se. 

(Diário  Of  ficial,  de  5-9-28) . 

CCCXXXVII  —  Pagam-eiito  dc  registro  com  a  multa  de  15  ou  20  "l",  poste- 
riormente á  notificação.  Deve  ser  imposta  a  multa  de  150$  (**)  ? 
Joaquim  Maria  Rodrigues  —  José  Vicente  n.  43  —  Verifica-se  que, 
antes  de  julgada  a  notificação,  foram  pagos  es  emolumentos,  aliás,  accresci- 
dos  da  multa  de  15  °|°.  Não  restava  mais  exigência  ou  penalidade  a  applicar, 
visto  como  a  falta  accusada  não  havia  ainda  sido  reconsiderada  pelo  julgamento 
e  sanada  se  tornára  logo  por  effeito  do  pagamento  realizado,  dos  emolumentos 
exigidos  pela  notificação,  dentro  do  limite  do  art.  219,  §  1°,  a,  do  regulamento 
de  consumo.  Reconsidero,  por  isso  o  despacho  de  fls.  3,  tornando-o  de  nullo 
effeito. 

(Despacho  do  Ajudante  do  Director  da  Recebedoria  —  Diário  Official, 
de  11-9-28). 

CCCXXXVIII  —  Associações  que  mantêm  pequenas  fabricas  de  objectos  para 
venda  exclusiva  a  seus  associados  têm  que  pagar  registro 

Consulta  de  José  Borges  Ribeiro  da  Costa  —  Não  se  encontrando  no 
regulamento  expedido  com  o  decreto  n.  17.464,  de  6  de  Outubro  de  1926,  qual- 
quer preceito  que  ampare  a  concessão  de  registro  grátis  ás  associações  que 
mantém  pequenas  fabricas  de  objectos  para  venda  exclusiva  aos  seus  associa- 
dos, deve  ser  paga  a  patente  respectiva,  attendido  o  que  prescreve  o  art.  11 
do  alludido  regulamento. 

(Diário  Official,  de  16-9-28). 

CCCXXXIX  —  Biotrichol  —  Paga  como  especialidade  pharmaceutica 
(Despacho  da  Recebedoria,  aliás  submettido  á  approvação  superior  — 
Diário  Official,  de  19-9-28). 

CCCXL  —  Sabão  Russo.  Como  paga  o  imposto  (***) 
Consulta  de  Manoel  Luiz  Garcia  —  Manoel  Luiz  Garcia,  fabricante  do 
preparado  denominado  "Sabão  Russo",  consulta  si,  em  face  da  lei  n.  5.353, 


,  .  '■  ^  E^*^  despacho  tem  exactamente  os  mesmos  termos  do  que  figura  no 
Primeiro  Supplemento "  deste  livro  sob  n.  CCXXXV  (pag.  853)  e  que  foi 
reformado  pelo  Thcsouro,  conforme  se  vê  da  decisão  n.  797  deste  "Segundo 
bupplemento  .  E  de  suppor,  portanto,  que  a  mesma  sorte  aguarde  o  que  esta- 
mos annotando. 

•  •  1**1  ■  ti^atfmos  detidamente  do  assumpto,  sustentando  opinião  contra- 
ria a  do  Ajudante  oa  Recebedoria.  Veja-se  a  nossa  nota  á  pag.  838  do  "Pri- 
meiro Supplemento  ,  deste  livro. 

Desautorizando  a  interpretação  do  Ajudante  do  Director  da  Recebedoria 
-  ahi  esta  o  despacho  n.  CCCLXXXIX  deste  livro,  do  próprio  Directo.'  des- 
sa  repartição. 

^r,  i^^*.*^  A  Emquanto  ao  Sabão  Russo  se  declara,  aliás  acertadamente,  sujeito 
ao  imposto  de  perfumaria  porque  "é  uma  especialidade  pharmaceutica  que, 
fJJL  "^""P^fÇ^"-.  P''^^'^'-^  servir  ao  uso  de  toucador",  muito  embora  os  ró- 
tulos desse  sabão  digam  que  elle  serve  "para  allivio  immediato  do  rheumatis- 
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de  30  de  Novembro  de  1927,  deve  continuar  a  pagar  o  imposto  de  consumo  de 
accordo  com  a  tabeliã  a  que  se  refere  o  §  7°,  n.  11,  2°,  do  art.  4°  do  regula- 
mento 17.464,  de  6  de  Outubro  de  1926. 

Respondo  negativamente.  —  O  referido  producto  deve  ser  estampilha- 
do como  indica  a  tabeliã  de  que  cogita  o  §  6°  do  art.  4°  do  mesmo  regulamen- 
to de  1926.  ^ 

E  assim  porque,  como  se  vê  do  laudo  de  fls.  declara  o  Departamento 
Nacional  de  Saúde  Publica  ser  o  "Sabão  Russo"  uma  especialidade  pharma- 
ceutica  que,  por  sua  composição,  poderá  servir  para  uso  de  toucador. 

Esta  conclusão,  em  face  das  leis  vigentes,  obriga  o  pagamento  do  im- 
posto segundo  o  modo  precitado. 

Submetto  o  presente  despacho  á  consideração  superior . 

(Diário  Official,  de  19-9-28). 

CCCXLI  —  Saboetcs  de  Reuter  e  de  Barry  —  Tricafero.  —  Talcolin  —  Po- 
gam  o  imposto  eomo  especialidades  pharmaccuticas  (*)  ? 
Consulta  da  Sociedade  Anonyma  Lameiro  —  Consulta  a  Sociedade 
Anonyma  Lameiro  sobre  o  sello  do  imposto  de  consumo  que  deve  applicar  nos 
productos  de  sua  fabricação  —  Tricofero,  Talcolin,  sabonete  de  Barry,  sabone- 
te de  Reuter. 

A  lei  n.  4.984,  de  31  de  Dezembro  de  1925,  art.  4°  §  7°,  e.  commetteu 
ao  Departamento  Nacional  de  Saúde  Publica  a  indicação  dos  productos  que 


mo,  queimaduras,  contusões,  talhos,  torceduras,  frieiras,  erupções,  rugas,  pan- 
nos,  espinhas,  assaduras  e  dores,  —  e  tira  manchas  da  pelle  e  extermina  a  cas- 
pa e  qualquer  outro  elemento  parasitário,"  —  as  decisões  ns.  CCCXLI  e 
CCCLXVI  declaram  que  os  sabonetes  de  Renter  e  de  Ross  devem  pagar  co- 
mo especialidades  pharmaccuticas,  apezar  de  que  esses  productos  são  lid.ma- 
mente  productos  de  toucador,  e  não  se  preconizam,  em  rótulos  ou  caixas  (não 
têm  bulias),  para  o  tratamento  de  moléstia  nenhuma.  E  viva  a  coherencia! 

(*)  Continua  a  reinar  a  confusão  e  a  duvida  na  classificação  dos  sa- 
bonetes, loções,  etc.  —  ora  como  perfumarias,  ora  como  especialidades  phar- 
maccuticas. E  com  que  enorme  prejuizo  para  as  rendas  publicas! 

Quanto  aos  dentifrícios  e  sabonetes,  —  parecia  que  a  lei  4.984,  de  1925, 
havia  resolvido  a  situação,  —  estabelecendo  quanto  aos  primeiros  que  "  ainda 
que  medicinaes "  estariam  sujeitos  ao  imposto  como  perfumarias,  e  resolvendo 
pela  mesma  f órma  quanto  aos  sabonetes  "  medicinaes,  quando  perfumados " . 
Veja-se  sobre  o  assumpto  'a  observação  n.  33  á  pag.  30  deste  livro. 

Logo  começaram.,  entretanto,  os  interessados  a  apegar-se  á  nota  2"  ao 
art.  4°,  paragrapho  7°,  aliás  sem  fundamento,  como  cremos  ter  demonstrado  na 
observação  44  (pag.  38) .  A  principio  o  Ministério  da  Fazenda  resolveu  de  ac- 
cordo com  a  lei.  —  como  se  vê  das  decisões  que  neste  livro  têm  os  ns.  618  a 
620,  á  pag.  627. 

Voltaram  os  interessados  á  carga,  —  e  afinal  o  Ministério  da  Fazenda 
fraquejou  na  defesa  da  lei  e  do  fisco,  —  e  o  resultado  foi  a  decisão  e  a  cir- 
cular que  se  podem  ler  nas  pags.  631  e  632  deste  livro. 

Vendo  que  fôra  inútil  o  seu  esforço  anterior,  traduzido  na  lei  4.984,  — 
o  Congresso,  como  dissemos  em  nota  á  pag.  862,  explicou  novamente  a  sua  in- 
tenção e  desceu  a  minúcias  taes  que  parecia  não  haver  margem  para  mais  du- 
vida alguma :  "  A  restricção  da  primeira  parte  da  lettra  e  do  paragrapho  7"  do 
art.  4°  da  lei  n.  4.984,  de  31  de  Dezembro  de  1925,  somente  se  entende  com  as 
especialidades  pharmaceut!cas  propriamente  ditas,  referidas  na  alinea  IV  e  let- 
tra c  do  dito  paragrapho  e  no  paragrapho  único  do  art.  1°  do  decreto  n.  3.267, 
de  24  de  Abril  de  1899,  prevalecendo  as  taxas  do  paragrapho  6°  (perfumarias) 
quando  se  tratar  de  productos  alludidos  nesse  paragrapho,  destinados  ao  uso  de 
toucador  e  outros  fins,  embora,  por  possuírem  propriedades  therapeuticas,  te- 
nham obtido  licença  do  Departamento  Nacional  de  Saúde  Publica  e  estejam  su- 
jeitos á  fiscalização  do  dito  Departamento,  na  forma  do  respectivo  regula- 
mento " . 

Parecia  impossível  maior  clareza:  pagarão  as  taxas  do  art.  4°,  paragra- 
pho 6°,  os  productos  alludidos  nesse  paragraplw.  destinados  ao  uso  de  toucador 
e  outros  fiits.  embora  por  possuírem  propriedades  therapeuticas  (isto  é,  mesmo 
que  curem  moléstias,  mesmo  que  sejam  remédios),  estejam  licenciados  pela 
Saúde  Publica. 

Mas  as  repartições  fiscaes  continuam  a  não  achar  nada  clara  essa  inten- 
ção claríssima  da  lei.  E  parece  que  nessa  contenda  entre  o  Legislativo  e  o  Mi- 
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deviam  pagar  o  imposto  de  consumo  segundo  as  tabeliãs  do  art.  4°,  §  7  ,  do 
regulamento  annexo  ao  decreto  n.  14.648,  de  26  de  Janeiro  de  1921,  pela  dis- 
posição seguinte : 

"  O  imposto  de  que  trata  este  paragrapho  mcide  somente  nos  productos 
que  forem  considerados  especialidades  pharmaceuticas  pelo  Departamento  Na- 
cional de  Saúde  Publica  " . 

Assim,  foi  entendido  e  não  podia  ser  de  modo  differente,  que,  uma  vez 
licenciado  o  producto  como  especialidade  pharmaceutica,  deveria  pagar  o  im- 


nisterio  da  Fazenda,  aquelle  tem  que  acabar  desistindo,  —  porque  elle  não  po- 
derá encontrar  na  lingua  portugueza  meio  mais  claro  de  manifestar  a  sua  in- 
tenção e,  ainda  que  a  encontre,  as  repartições  fiscaes  continuarão  a  dizer  que 
assim  não  entendem ! 

Veja-se  o  despacho  da  Recebedoria  ás  pags.  861  e  862  do  "Primeiro 
Supplemento  ",  —  ahi  commentado. 

A  approvação  do  Ministério  da  Fazenda,  nesse  caso,  não  merece  censu- 
ra, porque  ella  se  baseia  no  facto  de  se  tratar  de  sabão  sem  perfume. 

O  que  não  procediam  eram  os  fundamentos  do  despacho  da  Recebedoria. 

E  essa  absoluta  falta  de  fundamento  mais  se  accentua  no  despacho  que  óra 
estamos  annotando,  reproduzido,  ipsis  verbis,  nos  proferidos  sobre  o  Sabonete 
e  Talco  de  Ross  (Diário  Official,  de  3-2-29)  e  "Vigor  do  Cabello,  de  Ayer  (D. 
Official,  de  3-2-29). 

Se  nos  contassem  simplesmente  que  o  Sr.  Director  da  Recebedoria,  que  é 
espirito  lucidissimo,  —  tinha  decidido  pela  forma  por  que  o  fez,  e  mediante 
taes  argumentos,  —  não  acreditaríamos.  Se  acreditamos  é  porque  estão  publica- 
dos no  "Diário  Official". 

Saltemos  sobre  uma  questão  secundaria,  como  seja  a  affirmação  da  Re- 
cebedoria de  que,  no  regimen  da  lei  4.984  não  podia  deixar  de  ser  entendido 
que  "  uma  vez  licenciado  o  producto  como  especialidade  pharmaceutica,  deveria 
pagar  o  imposto  da  respectiva  tabeliã,  não  cabendo  ao  fisco  qualquer  indagação 
ou  mesmo  o  mais  simples  exame  do  caso".  Contestámos  essa  affirmação  na 
nossa  nota  n.  44  (pag.  38)  deste  livro. 

Entrando  na  questão  principal,  é  a  Recebedoria  que,  com  as  suas  pró- 
prias palavras,  se  encarrega  de  ferir  de  morte  a  sua  própria  decisão.  Leia-se  o 
que  ella  diz : 

,  "  Posteriormente,  reconhecido  que  licenças  de  especialidades  pharma- 
ceuticas se  estendiam  a  productos  de  uso  corrente  como  de  -toucador,  mas  con- 
cedidas por  terem  esses  productos.  igualmente,  applicações  therapettticas,  —  foi, 
por  assim  dizer,  indicado  o  modo  de  applicação  do  dispositivo  da  lei  de  1925, 
como  deixa  ver  a  lei  S.353,  de  30  de  Novembro  de  1927.  art.  14°". 

Orâ,  se  a  lei  5.353  foi  baixada  por  se  ter  reconhecido  que  acontecia  tal 
facto,  com  prejuízo  do  fi-,co,  —  é  evidente  que  a  Recebedoria  está  de  accordo 
em  que  essa  lei  visou  corrigir  tal  situação,  —  fazendo  incidir  taes  productos  aas 
taxas  dos  de  toucador. 

^  E  no  despacho  que  é  o  n.  CCCLXVIII,  esclarece  esse  modo  de  entender, 
pois  declara  que  o  sabonete  medicinal  "  Myrta  "  deve  pagar  o  imposto  como  per- 
tumana  porque  '  nao  é  uma  especialidade  pharmaceutica  propriamente  dita,  de 
uso  exclusnmn-cnfe  therapeutico" . 

"■D        „'^'^r''l  ^  Recebedoria  acaba  declarando  que  os  sabonetes  de 

_  Keuter  ,  de    Barry  ,  de  "Ross",  e  productos  congéneres,  —  devem  pagar  o 

imposto  como  especialidade  pharmaceutica!  Só  por  pilhéria  se  pode  sustentar 

que  taes  sabonetes  sao  de  uso  exclusivamente  therapeutico... 

rnrre„t"f  P°J^.vel  que  a  Recebedoria  ignore  que  taes  productos  são  de  uso 

corrente  (  e  ate  exclusivo,  quanto  aos  sabonetes  alludidos)  de  toucador? 

os  rot,l.  o  direito  de  ignorá-lo,  porque  bastaria  olhar  para 

toucador  productos,  onde  só  se  inculcam  propriedades  de  productos  de 

bulia  onZ\Zlectn''^^''^°"^  ^^honete  de  Reuter.  NãcJ  tem 

Vef.mos  I     ^^VP°'^'  '5"^.  examinar  apenas  a  caixa,  e  os  rótulos. 
Dr.   ;1T^  ^-     ^  "Altamente  antiseptico  e  refrescante" 

t?m  'd   "esplcialidadl'  ,tr"'";-"'°  "'^  ^"P^^^'-  ^  qualidade,  que  não 

c£SSÍ2-^-^^^^^  »^  barbh 

V        caoeça  -  para  uso  das  crianças  '.        isso  não  são  indicações  de  pro- 
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posto  da  respectiva  tabeliã,  não  cabendo  ao  fisco  qualquer  indagação  ou  mes- 
mo o  mais  simples  exame  do  caso. 

Em  relação  ainda  ao  producto  de  que  ora  aqui  se  trata,  e  embora  as  du- 
vidas levantadas  pela  autoridade  superior  da  Fazenda,  foi  afinal  resolvido  nes- 
se sentido,  como  se  vê  da  circular  n.  5,  de  15  de  Fevereiro  de  1927. 

Posteriormente,  reconhecido  que  as  licenças  de  especialidades  pharma- 
ceuticas  se  estendiam  a  productos  de  uso  corrente,  como  de  toucador,  mas  con- 
cedidas por  terem  estes  productos,  igualmente,  applicações  therapeuticas,  foi, 
pode-se  dizer,  indicado  o  modo  de  applicação  do  dispositivo  da  lei  de  1925, 
como  dei.xa  ver  a  lei  n.  5.353,  de  30  de  Novembro  de  1927,  art.  14,  assim 
e.xpressa : 

"A  restricção  da  primeira  parte  da  lettra  c  do  §  7",  do  art.  4°  da  lei 
numero  4.984,  de  31  de  Dezembro  de  1925  (acima  referida),  somente  se  en- 


ducto  de  toucador,  —  então  será  porque  as  palavras  ahi  escriptas  já  não  têm 
o  significado  que  figura  em  qualquer  diccionario  da  lingua. 

Vejamos  agora  o  rotulo  dos  próprios  sabonetes.  Afora  dizeres  sem  inte- 
resse para  o  caso,  —  indicativos  do  fabricante,  —  em  um  dos  lados  se  lèm  exa- 
ctamente US  mesmos  dizeres  riiie  transcrevemos  da  caixa,  apenas  supprimida  a 
palavra  —  iiartuUido.  No  outro  lado  lè-st :  "As  propriedades  therapeuticas  do 
sabonete  de  Reuter  e  o  seu  maravilhoso  poder  para  limpar  e  aformosear  a  cútis, 
amaciar  e  tornar  as  mãos  alvas,  são  as  causas  da  sua  reputação  e  consumo  uni- 
versal". Reitera-se,  pois,  a  exaltação  das  suas  qualidades  de  producto  de  tou- 
cador, —  embora  se  faça  referencia  vaga  ás  suas  qualidades  therapeuticas. 
Quaes  são,  entretanto,  essas  qualidades  therapeuticas,  que  o  próprio  fabricante  não 
sabe  apontar?  .'\dm:ttirá  a  Recebedoria  que  haja  algum  medico  que  aos  seus 
clientes  receite  sabonete  de  Reuter  ou  de  Ross?  E  se  não  é  receitado,  e  se  os 
próprios  rótulos  não  indicam  as  moléstias  que  curam,  —  como  as  poderá  adivi- 
nhar o  consumidor? 

Logo,  —  essa  referencia  ás  taes  hypotheticas  qualidades  lherapcuHcas  é 
única  e  exclusivamente  para  fins  fiscaes. 

E'  verdade  que  a  uma  das  extremidades  do  sabonete  está  collada  uma 
etiqueta  que  diz;  "Contém  os  seguintes  ingredientes  off.cinaes:  tomilho,  azeite 
d  "oliveira,  oleo  de  amêndoas  doces,  acido  bórico,  bálsamo  de  benjoim.  Licença 
n.  4.064.  de  3-9-25.  do  Departamento  Nacional  de  Saúde  Publxa  " . 

Mas.  antes  de  tudo,  taes  ingredientes  podem  perfeitamente  entrar  em  qual- 
quer producto  fino  de  toucador,  —  pois  não  se  comprehende  que  um  producto  de 
tal  natureza  não  procure  amaciar  e  fazer  bem  á  pelle.  Qual  seria,  se  não  esse,  o 
objectivo  dos  artigos  de  toucador? 

E  porque  actualmente  é  apposta  essa  etiqueta,  que  antes  o  producto  não 

usava  ? 

O  fim  meramente  fiscal  dessa  etiqueta  está  claramente  explicado  pela 
outra  etiqueta  que  figura  no  producto :  "  Sellado  de  accordo  com  a  decisão  da 
Recebedoria  do  Districto  Federal  publicada  no  Diário  Official,  de  19-9-28"... 

Poderiamos  allegar  também  que,  nos  termos  da  decisão  que  é  o  n.  40 
deste  livro  (pag.  438)  dizeres  em  etiquetas  não  satisfazem  a  exigência  legal. 
Mas  estamos  certos  que  os  fabricantes  agora  os  vão  mandar  inserir  no  rotulo, 
como  irão  declarar  que  esse  sabonete  cura  perna  quebrada  e  espinhela  cabida, 
e,  o  fisco  acceitará  essa  declaração  como  efficaz...  Aliás,  tão  alta  importância 
dá  o  próprio  fabricante  á  indicação  desses  ingredientes,  —  que  colla  o  sello  em 
cima  dessa  indicação  e  para  lé-la  tivemos  que  molhar  a  etiqueta  até  conseguir 
destacar  o  sello . . . 

—  Mas  não  é  só  quanto  ao  sabonete  de  Reuter  que  o  despacho  da  Rece- 
bedoria é  assim  calvamente  sem  fundamento. 

Veja-se,  para  exemplo,  o  caso  do  sabonete  de  Ross. 

Também  esse  não  tem  bulia,  —  de  modo  que  só  ha  que  examinar  os  di- 
zeres da  caixa  e  dos  rótulos. 

Encontramos  nelle  as  mesmas  vagas  indicações :  "  Medicinal  e  hygleni- 
co  "  e  "  Summamente  sanativo " .  "Indicação:  antiseptica  e  medicinal.  Lie.  D. 
N.  S.  P.  n.  210  em  8-5-27". 

Mas  que  é  que  elle  cura?  Se  os  médicos  não  o  receitam,  e  se  o  próprio 
producto  não  o  indica,  —  como  ha  de  o  consumidor  adivinlial-o? 

A'-la-par  disso,  são  precisas,  claras,  exuberantes  as  indicações  das  quali- 
dades de  producto  de  toucador:  "Tão  bom  como  o  seu  aroma".  "  .^formoseia 
a  cútis".  "  Deleitavel  no  banho,  —  para  a  toilette,  barba  e  cabeça".  "  E'  a 
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tende  com  as  especialidades  pharmaceuticas  propriamente  ditas,  referidas  na 
alinea  IVV,  e  lettra  c,  do  dito  paragrapho  e  no  paragrapho  único  do  artigo  1°  do 
decreto  n.  3.267,  de  24  de  Abril  de  1899,  prevalecendo  as  taxas  do  §  6°  (per- 
fumarias) quando  se  tratar  de  productos  alludidos  nesse  paragrapho,  destina- 
dos ao  uso  de  toucador  e  outros  fins,  embora,  por  possuirem  propriedades  the- 
rapeuticas,  tenham  obtido  licença  do  Departamento  Nacional  de  Saúde  Publi- 
ca, e  estejam  sujeitos  á  fiscalização  do  dito  departamento,  na  fórma  do  res- 
pectivo regulamento  " . 

Com  isso,  parece  claro,  o  que  se  quiz  foi  restabelecer  o  intuito  da  lei  ini- 
cial e  até  então  invariavelmente  mantido  —  tributar  sob  o  titulo  especialidades 
pharmaceuticas,  tão  simplesmente  os  remédios  officinaes  e  quaesquer  outras 
formulas  medicamentosas  e  productos  pharmaceuticos,  indicados  para  o  trata- 
mento de  qualquer  doença. 

Nestas  condições,  a  presente  consulta  não  podia  ter  solução  sem  nova 
audiência  do  referido  departamento,  ao  qual  esta  directoria  levou  o  caso  pelo 
officio  de  fls. 

Em  resposta  foi  declarado  "  que  os  referidos  productos  são  especialMa- 
des  pharmaceuticas  propriamente  ditas,  e  como  tal  licenciados  e  que  elles  con- 


protecção  certa  para  a  belleza  perfeita " .  "  Util  a  toda  a  familia  no  toilette  e 
perfeito  para  o  banho". 

E  é  a  productos  desses  que  a  Recebedoria  attribue  a  taxa  de  especialidades 
pharmaceuticas,  depois  de  reconhecer  que  a  lei  5.353  visou  estabelecer  que  pa- 
gassem como  perfumarias  os  productos  de  uso  corrente,  c(n>w  de  toucador,  — 
embora,  por  possuirem  também  propriedades  therapeuticas  (mais  que  hypothe- 
ticas,  nos  alludidos  sabonetes)  estivessem  licenciados  pela  Saúde  Publica,  como 
especialidades  pharmaceuticas ! 

Demonstrado,  como  ficou,  que  a  taxa  de  perfumarias  não  pode  deixar  de 
ser  applicada  aos  sabonetes  de  Reuter,  de  Ross  e  semelhantes,  mesmo  deante  da 
premissa  estabelecida  pela  Recebedoria,  de  que  a  lei  5.353  visou  alcançar  com 
essa  taxa  os  productos  que,  embora  possam  ter  qualidades  therapeuticas,  sejam 
de  uso  corrente  no  toucador,  —  examinemos  a  questão  deante  dos  termos  exa-, 
ctos  daquella  lei. 

Diz  a  Recebedoria,  sobre  essa  lei :  "  Parece  claro,  o  que  se  quiz  foi  resta- 
belecer o  intuito  da  lei  inicial  e  até  então  invariavelmente  mantido  —  tributar 
sob  o  titulo  especialidades  pharmaceuticas,  tão  simplesmente  os  remédios  offi- 
cinaes e  quaesquer  outras  formulas  medicamentosas  e  productos  pharmaceuti- 
cos, indicados  para  o  tratamento  de  qualquer  doença " . 

A  affirmação  da  Recebedoria  mereceria  maior  fé  se  houvesse  transcripto 
litteralmente  os  termos  daquelle  decreto  inicial  (n.  3.267,  de  1899).  Preferiu  a 
Recebedoria  dizer  por  suas  próprias  palavras,  e  o  resultado  foi  não  ter  dado  o 
devido  realce  a  circumstancias  a  que  o  decreto  dava  grande  importância,  e  que 
interessam  visceralmente  ao  caso  em  apreço.- 

Eis  o  que  dizia  esse  decreto  3  .  267,  no  art.  1°,  paragrapho  único: 

"  Entende-se  por  especialidade  pharmaceutica  : 

Todo  o  remédio  officinal,  simples  ou  complexo,  acompanhado  ou  não  do 
nome  do  fabricante,  procedente  do  estrangeiro  ou  produzido  no  paiz,  preparado 
e  mdxado  em  dóses  medicinaes  e  anmmciado  tios  respectivos  rótulos,  prospectos 
ou  lUulos,  como  capas  de  curar,  por  applicação  interna  oii  emprego  externo, 
certa  nwUstia,  grupos  de  moléstias  ou  estados  mórbidos  diversos". 

Como,  pois,  pretender  applicar  essa  tributação  aos  alludidos  sabonetes, 
que  absolutamente  não  declaram,  nos  respectivos  rótulos,  que  curam  certa  mo- 
léstia, grupo  de  moléstias  ou  estados  mórbidos  diversos,  —  e  apenas  contêm 
vagas  mdicações  de  antiseptico,  medicinal  e  com  propriedades  therapeuticas,  que 
nao  sao  apontadas? 

Logo,  amda  ahi,  as  decisões  da  Recebedoria  estão  em  contradicção  com 
os  seus  próprios  fundamentos. 

Continuemos,  entretanto,  o  exame  do  alludido  dispositivo  da  lei  5  353  • 
prSctT«os*'r  '°  P^"*^-Pho  6».  (perfumarias)\uando  se  Ltar  de 
proauctos  alludidos  nesse  paragrapho,  destinados  ao  uso  de  toucador  e  outros 

duetos  rTriril°nf?^"°''  T  ^  .«^'^S"^^™" '  t^^t^ndo  de  quaesquer  pro- 

ductos referidos  no  paragrapho  6»,  destinados  a  uso  do  toucador  a  outros  fins 
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têm  em  sua  composição  elementos  que  não  são  de  uso  trivial  de  toucador,  pelo 
que  não  devem  ser  incluidos  entre  os  productos  destinados  a  esse  fim  " . 

Por  essa  conclusão  e  em  face  do  que  dispõem  os  arts.  4°  §  7°,  lettra  e, 
da  lei  n.  4.984,  de  1925,  e  14  da  de  numero  5.353,  já  citados,  devem  os  pro- 
ductos, objecto  da  presente  consulta,  pagar  o  imposto  de  accordo  com  a  ta- 
beliã a  que  se  refere  o  §  7°  II,  2"  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  17.464, 
de  6  de  Outubro  de  1926. 

Submetto  este  meu  despacho  á  apreciação  da  superior  autoridade. 

(Diário  Official,  de  19-9-28). 

CCCXLII  —  Responsabilidade  do  siiccessor  —  Auto  posterior  á  succes- 
são  —  Adquirente  de  parte  do  aetivo:  não  é  suceessor. 

Auto  n.  244,  de  1925,  contra  a  Companhia  Fabrica  de  Botões  e  Artefactos 
de  Metal.  —  Contra  a  Companhia  Fabrica  de  Botões  e  Artefactos  de  Metal, 
foi  lavrado,  em  25  de  maio  de  1925,  o  auto  de  fls.  5,  por  infracção,  segundo 
declara  no  mesmo,  dos  arts.  51  e  53,  combinados  com  o  art.  61,  lettra  g,  do 
regulamento  expedido  com  o  decreto  n.  14.648,  de  26  de  janeiro  de  1921. 

A  infracção  autuada  decorre  da  sellagem  de  uma  guia  com  estampilhas  no 
valor  de  9S000,  quando  o  saldo  anterior  não  a  comportava,  nem  outras  haviam 
sido  adquiridas. 

Esse  facto,  porém,  teve  logar  em  13  de  janeiro  de  1923,  referindo-se,  as- 
sim, o  auto  ao  saldo  que  se  transportára  de  31  de  dezembro  anterior. 

Nada  o  justifica,  nem  se  allegou  a  respeito,  porque  quando  foi  lavrado  o 
auto,  a  infractora,  Companhia  Franceza  de  Industria  e  Commercio,  já  desap- 
parecera,  liquidada  em  processo  regular  de  fallencia,  nos  primeiros  dias  do  al- 
ludido  anno  de  1923 . 

Desse  mo3o,  á  autuada  não  se  deve  attribuir  responsabilidade  pela  infra- 
cção, porque  não  é  successora  da  Companhia  Franceza. 

Como  se  vê  da  escriptura  e  certidão  de  folhas,  adquiriu  somente  parte  do 
seu  activo,  a  representada  pelos  bens  ali  descriptos,  livres  de  qualquer  ónus. 

Accresce  que,  quando  a  venda  do  acervo  da  infractora  se  realizou,  me- 
diante alvará  do  juiz  da  fallencia,  não  existia  divida  fiscal,  uma  vez  que  não 
era  conhecida  ainda  a  infracção,  não  se  iniciara  qualquer  procedimento  contra 
ella;  amparando,  outrosim,  á  adquirente  a  excepção,  objecto  da  lettra  h  do 
art.  24  do  actual  regulamento  do  imposto  de  consumo,  approvado  pelo  decreto 
n.  17.464,  de  6  de  outubro  de  1926,  que  isenta  da  responsabilidade,  pelas  dividas 
dos  vendedores,  aos  que  adquirirem  estabelecimentos  de  espolio  ou  massa 
fallida,  comtanto  que  o  titulo  respectivo  a  essa  isenção  se  refira  expressamente. 

E'  o  que  occorre  no  caso  em  julgamento,  quanto  á  parte  que  á  adquirente 
coube  por  compra,  excluídos  artefactos,  etc,  a  que  não  podia  adherir,  o  ónus 
da  multa,  si  delle  se  cogitasse  já  quando  se  concluiu  a  compra. 

Mesmo  que  já  se  houvesse  instaurado  este  processo,  os  encargos  delle 
derivados  só  se  transportariam  á  compradora  com  o  passivo  da  fallida,  do  que 
aliás,  nem  se  fez  menção  na  escriptura  de  venda  (*). 

A'  vista  do  exposto,  julgo  insubsistente  o  auto  alludido. 

Na  forma  do  art.  226,  do  regulamento  expedido  com  o  decreto  n.  14.64S, 


quaesquer  tenham  embora  qualidades  therapeuticas,  isto  é,  mesmo  que  também 
sejam  remédios,  que  curem  moléstias,  —  deverão  sempre  pagar  como  perfumarias. 

Não  ha,  pois,  que  indagar  da  opinião  do  Departamento  Nacional  de  Saúde 
Publica,  porque  jámais  poderá  influir  sobre  a  ta.xação:  esta  o  fisco  a  determina 
apenas  pela  forma  (sabão,  loção,  creme,  tintura)  por  que  se  apresentam  os  pro- 
ductos no  mercado,  independentemente  das  suas  qualidades  therapeuticas  mais 
ou  menos  accentuadas,  —  de  serem  ou  não  especialidade  pharmaceutica,  —  desde 
que  todos  esses  productos,  sejam  também  productos  de  toucador. 

Esse  é,  claramente,  o  critério  legal.  —  e  afastar-se  delle  é  desatlender  á  lei. 

Illegaes,  pois,  são  todas  as  decisões  da  Recebedoria  e  do  Thcsouro  que. 
quanto  a  productos  indicados  no  paragrapho  6°,  —  destinados  ao  uso  de  toucador 
e  outros  fins,  têm  resolvido  que  paguem  as  taxas  de  especialidades  pharma- 
ceuticas . 

(*)  Ahi  está  ponto  de  vista  injustificável,  e  que  deixa  a  Fazenda  indefesa 
contra  a  fraude. 

Eis  o  que  dissemos  sobre  esse  critério  ás  pags.  80,  in  fine,  e  81  do  nosso 
"Manual  Pratico  do  Imposto  de  Renda": 

"A  Recebedoria  tem  até  entendido  que  a  responsabilidade  do  suceessor 
só  existe  quando  no  documento  de  acquisição  elle  se  declara  responsável  pelo 
activo  e  passivo  do  antecessor.   Parece-nos,  entretanto,  excessivamente  liberal 
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citado,  recorro,  ex-officio,  deste  despacho,  para  S.  Ex.  ,  o  Sr.  ministro  da 
Fazenda  (**). 

Suba  o  processo,  por  intermédio  da  Directoria  da  Receita. 

(Diário  Official  de  22—9—28). 

CCCXLIII  —  Producto  de  sellagem  directa,  que  é  devolvido  á  fabrica. 
Conto  proceder. 

Officio  n.  16.470  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  —  General  Electric 
S.  A.  —  Desde  que  o  producto  voltar  á  fabrica,  a  esta  cabe  proceder  na  fórma 
regulamentar,  como  si  a  mercadoria  dahi  não  houvesse  sabido  (***).  Não  ha, 
pois,  o  que  providenciar.'  (Diário  Official  de  26 — 9 — 28). 

CCCXLIV  —  Formol. 

Consulta  de  L.  Queiroz.  —  Tratando-se  de  um  desinfectante,  como  de- 
clara a  consulente,  o  producto  "  Formol  ",  está  sujeito  ao  imposto  de  consumo, 
de  accórdo  com  o  art.  14,  paragrapho  2°  da  lei  n.  5.353,  de  30  de  novembro  de 
1927,  vigorando  a  partir  de  1  de  janeiro  do  corrente  anno. 

(Diário  Official  de  2—10—28). 

CCCXLV  —  Guia  que  declara  o  producto  como  de  qualidade  sujeita  a 
menor  taxa  do  que  a  que  corresponde  á  qualidade  real  do  producto. 

N.  309,  de  1926,  contra  Jorge  Maluf  &  Comp.  —  Contra  Jorge  Ma- 
luf &  Comp.  foi  lavrado  o  auto  de  fls.,  por  infracção  do  imposto,  nos  arts.  114, 
111,  §  9°,  e,  combinado  com  o  art.  204,  paragrapho  único,  ultima  parte,  e  219, 
§  8°,  c,  do  decreto  n.  14.648,  de  26  de  janeiro  de  1921. 

IsTo  auto  referido  se  declara  que  a  alkidida  firma  havia  expedido  aos  ne- 
gociantes Jorge  Tauile  &  Filho,  desta  praça,  dous  caixões  contendo  41  peças 
de  tecido  crepe  marrocain,  pesando  liquido  quarenta  e  dous  kilos  e  duzentas 
grammas,  acompanhados  de  uma  guia  sellada  para  prova  do  pagamento  do  res- 
pectivo imposto,  com  declaração  menos  verdadeira,  com  manifesto  intuito  de 
illudir  a  fiscalização  e  diminuir  o  imposto  devido,  —  por  isso  que  as  mencio- 
nadas peças  eram  de  tecido  de  seda  com  mescla  de  outra  matéria  em  partes 
iguaes  e  não  com  mescla  de  outra  matéria  superior  a  50  %  como  consta  da 
guia,  dahi  se  allegou  haver  sonegação  dos  lançamentos  da  escripta  fiscal  da  fa- 
brica da  autuada,  que  rigorosamente  tem  de  conferir  com  os  lançamentos  das 
guias  de  pagamento  do  imposto  relativamente  ao  peso  dos  tecidos  de  seda  por 
espécie  e  a  importância  correspondente  a  insufficiencia  de  impostos  pago  em 
virtude  da  ditterença  de  taxa  verificada. 

Aberta  a  defesa,  disse  a  autuada  que  o  imposto  fora  convenientemente 
pago,  por  que  o  tecido  apprehendido  é  de  seda  com  mescla  de  outra  matéria  su- 
perior a  50  %,  sujeito,  portanto,  a  taxa  de  §500  por  cem  grammas  ou  fracção 
e  pede  que  seja  o  mesmo  examinado  pela  commissão  de  tarifas  da  Alfandega 
e  analysado  pelo  Laboratório  Nacional,  juntando  para  isso  uma  amostra  do  pro- 
ducto em  crii. 

Ouvida  a  commissão  de  tarifas  da  Alfandega  desta  capital,  declarou  esta, 
que  o  mesmo  tecido  é  de  seda  e  algodão  em  partes  iguaes,  isto  é,  tem  em  um 
dos  sentidos  todos  os  fios  de  seda  e  no  outro  todos  os  fios  de  algodão,  informa- 
ções de  fls.  14  V.,  sendo  idêntica  a  conclusão  do  laudo  do  Laboratório  Nacional 
de  Analyses,  fls.  18. 

Assim,  e  pelo  que  mais  consta  deste  processo,  julgo  procedente  o  refe- 
rido auto,  para  impôr  a  Jorge  Maluf  &  Comp.  a  multa  de  600f000,  minimo 
da  pena  comminada  no  art.  111,  §  9°,  lettra  e  (*),  do  decreto  n.  14.648,  de 
26  de  janeiro  de  1921.  (Diário  Official  de  12—10—28). 


essa  interpretação,  —  pois  deixa  o  fisco  injustamente  despojado  da  garantia  real 
constituída  pelo  acervo,  sempre  que  houver  uma  venda,  fictícia  ou  verdadeira, 
sem  aquella  declaração  " . 

A  interpretação  da  Recebedoria  incontestavelmente  contraria  a  do  The- 
souro  que  figura  ás  pags.  555  e  556,  e  611,  do  nosso  "Novo  Regulamento  do 
Imposto  de  Consumo  " . 

(*)  Essa  capitulação,  em  vez  da  devida,  do  art.  61,  h,  —  choca-se 
com  a  decisão  do  Thesouro  que  é  o  n.  752  deste  Supplemento. 

(**)  Essa  decisão  da  Recebedoria  já  foi  approvada  pelo  ministrô  da 
Fazenda  (ordeni  n  215,  da  Directoria  da  Receita  á  Recebedoria,  —  no  Diário 
Utticial  de  18—7—29) .  Approvada  ficou  até  a  divergência  com  a  jurisprudência 
do  1  besouro,  a  que  nos  referimos  no  final  da  nota  anterior? 

(***)  O  despacho  da  Recebedoria  importa  em  reconhecer  a  estulice,  e 
consequente  mvalidade,  das  lettras  d.  e  e  f  áo  art.  111,  §  1°.  Veja-se  sobre  o  as- 
sumpto a  nossa  observação  n.  350,  á  pag.  230  deste  livro. 
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CCCXLVI  —  Expositor  á  venda.  Prodiicto  fatsificado,  cuja  proveniência 
não  é  comprovada.  —  Se  em  uma  infracção  qualquer,  não  é  exhibida  a  nota  de 
venda  do  fahricanie,  —  este  não  é  responsável,  ainda  que  o  producto  traga  o  seu 
rotulo? 

N.  421,  de  1925,  contra  Casemiro  Cruz  e  Cafalli  &  Conip.  —  Contra 

Casemiro  Cruz,  foi  lavrado  o  auto  de  fls.  2|3,  porque  em  seu  estabelecimento 
commercial,  â  rua  da  Carioca  n.  20,  tinha  exposto  á  venda  113  garrafas  de  vi- 
nagre tinto  e  cinco  ditas  de  vinagre  branco,  rotuladas  :  "  Ao  Queijeiro,  Vinagre 
Tinto  de  Lisboa.  Especial,  Cruz  &  Irmão.  n.  20,  Rua  da  Carioca,  junto  ao 
mercado  de  flores  —  Rio  de  Janeiro ",  selladas  com  cintas  próprias  para  pro^ 
duetos  estrangeiros,  que  o  autuante  considerou  de  fabricação  e  procedência 
nacional. 

Foram  ainda  apprehendidos  seis  "jambões"  rotulados:  "Fabrica  Brasileira 
de  Presuntos,  Salames,  etc,  Cafalli  &  Companhia  —  Rua  Formosa  n.  12-A,  te- 
lephone  n.  1.907  —  Cidade  de  S.  Paulo  —  Fabrica  dos  afamados  presuntos 
(Rio  Branco))  ",  com  os  sellos  respectivos  embrulhados  nos  rótulos  (*)  em  vez 
de  Collados,  como  determina  o  art.  57  §  2°,  Icttra  do  decreto  n.  14.648,  de 
26  de  janeiro  de  1921. 

A  autuada  allegou  ás  fls.  9,  sem  exhibir  documento  comprobatório,  que 
o  vinagre  apprehendido  fôra  comprado  á  firma  Macedo  Portas  &  Comp.,  es- 
tabelecida á  rua  da  Assembléa  n.  13,  a  qual.  por  sua  vez,  declarou,  ás  fls.  10, 
nunca  ter  vendido  vinagre  á  autuada,  tanto  que  não  foi  pela  mesma  apresentada 
a  respectiva  nota  ou  factura,  sendo  idêntica  a  declaração  feita  na  defesa  de 
fls.  11,  por  Cafalli  &  Comp.,  apanhada  pelo  processo,  á  vista  dos  dizeres  dos 
rótulos  dos  "jambões-',  já  referidos. 

O  vinagre  apprehendido,  segundo  o  laudo  de  fls.  7,  foi  pelo  Laboratório 
Nacional  de  Anah'ses,  declarado  ser  falsificado,  não  apresentando  a  composição 
do  verdadeiro  producto. 

Assim,  julgo  o  processo  procedente  somente  em  relação  á  firma  Casemiro 
Cruz,  a  qual,  tendo  em  vista  o  que  dispõe  o  art.  206,  do  regulamento  annexo 
ao  decreto  n.  14.648,  de  26  de  janeiro  de  1921,  imponho  a  multa  de  1 :20O?00O, 
minimo  do  art.  78  do  referido  decreto. 

(Diário  Official  de '23— 10— 28) . 

CCCXLVII  —  Sabão  para  lavar  casa  ou  roupa,  isento.  Conceito. 

Companhia  Perfumarias  "Beija  Flór " .  —  O  regulamento  expedido  com 
o  decreto  n.  17.464,  de  6  de  outubro  de  1926,  no  art.  7°,  lettra  k,  alinea  II, 
declara  isento  do  imposto  de  consumo  o  sabão  para  lavagem  de  roupa  e  de  casas. 

Como  se  vé,  não  cogita  o  preceito  regulamentar  da  fórma,  esmerada  ou 
não,  por  que  o  sabão  seja  fabricado,  como  também  não  se  refere  ás  substancias 
que  entrem  em  sua  composição. 

Apenas  se  reporta  ao  destino  ou  uso  do  sabão  que  deve  ser  para  lavagem 
de  roupa  ou  de  casas. 

Entretanto,  no  caso  das  amostras  ns.  1  e  2,  de  que  trata  a  consulente, 
não  ha  com  deixar  de  exigir  que,  nos  envoltórios  ou  rótulos  de  cada  sabonete, 
aquelle  fim  seja  indicado,  evitando  confusão  fácil  com  os  de  uso  no  banho  ou  no 
toucador. 

Com  o  aspecto  com  que  se  apresenta  e  é  exposto  á  venda,  o  sabão  em 
apreço,  na  falta  da  alludida  indicação,  confunde-se  com  os  taxados  pelo  §  6°  do 
art.  4°  do  regulamento  mencionado. 


(*)  A  decisão  da  Recebedoria  é  imprecisa,  pois  diz  aqui  que  os  sellos 
estavam  embrulhados  nos  rótulos,  o  que  faz  suppòr  que  os  rótulos  não  estives- 
sem pregados  aos  jambões,  —  e  no  emtanto  linhas  atrás  dizia  que  estes  estavam 
rotulados,  o  que  dá  a  entender  estarem  os  rótulos  coUados  ao  producto.  Se  se 
verificava  esta  ultima  hypothese,  a  decisão  da  Recebedoria  é  altamente  perigosa 
para  o  fisco,  e  não  se  ajusta  ao  regulamento:  a  responsabilidade  do  fabricante 
só  poderia  ser  afastada  em  tal  caso  se  provasse  que  a  mercadoria  era  falsificada 
e  realmente  não  sahira  de  sua  fabrica. 

A  ser  acceita  a  irresponsabilidade  delle  apenas  por  não  ter  sido  exhibida 
a  sua  nota  de  venda.  —  tal  interpretação  teria  que  ser  admittida  quanto  a  todas 
e  quaesquer  infracções,  —  e  o  fabricante  jamais  seria  punido,  pois  que  elles  se 
mancomunariam  para  que  a  nota  de  venda  jámais  fosse  exhibida.  Realmente,  na 
maioria  dos  casos  essa  exhibição  em  nada  aproveita  ao  expositor  á  venda,  que 
com  ella  não  attenúa  a  sua  multa :  em  tal  caso,  beneficio  só  lhe  poderia  tra- 
zer a  não  exhibição  combinada  com  o  fabricante,  que  assim  se  irresponsabilisaria 
e  poderia  até  mdemnizar  ao  expositor  uma  parte  da  multa  que  esse  em  qual- 
quer caso  teria  de  pagar. 
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Sem  essa  condição,  aliás  verificada  no  sabão  de  côco  em  apreço,  não  ha 
cofno  attehder  á  isenção,  uma  vez  que  o  imposto  deve  incidir  sObre  os  sabões  em 
fórma,  pós,  barra  ou  liquido,  para  qualquer  fim,  ainda  que  não  sejam  perfumado^. 

Portanto,  não  é  elemento  justificativo  da  isenção  a  ausência  de  perfume. 

E,  nesse  sentido,  se  tem  pronunciado  esta  directoria  em  varies  despachos, 
já  submettidos  á  consideração  superior,  dentre  os  quaes,  o  publicado  no  Diário 
Offiíial,  de  14  de  junho  de  1927,  baseado  na  interpretação  authentica  da  lei. 

Em  conclusão:  o  sabão  vendido  em  barras,  grosseiro,  de  typo  bem  de- 
terminado e  conhecido  no  commercio,  ou  aquelle  que,  com  fórma  mais  perfeita, 
-trouxer  a  indicação  de  destinar-se  á  lavagem  de  roupa  ou  de  casas,  está  isento 
dó  imposto  de  consumo. 

Na  fórma  da  legislação  vigente,  submetto  este  despacho  ã  consideração 
de  S.  Ex.  o  Sr.  ministro  da  Fazenda,  devendo  subir  o  processo  por  intermédio 
da  Directoria  da  Receita  Publica  (*) . 

(Diário  Official  de  25—10—28). 

CCCXLVIII  —  Vinho  natural,  addicio)tado  de  agua.  Considera-se  falsificado? 

"O  Laboratório  Nacional  de  Analyses,  pelo  laudo  de  fls.  9,  declarou  que 
o  dito  vinho,  comquanto  isento  de  substancias  nocivas,  não  apresenta  a  mesitia 
composição  do  vinho  tinto,  procedente  do  Rio  Grande  do  Sul  è  mais  que,  sem 
duvida,  trata-se  de  um  vinho  tinto,  natural,  addicionado  de  agua,  constituindo, 
por  isso,  uma  falsificação. 

Nestas  condições,  julgo  procedente  o  alludido  auto,  para  impôr  á  firma 
■Pereira  Rubião  &  Comp.,  a  multa  de  dous  contos  e  quinhentos  mil  réis 
:  (2:500$000),  máximo  da  pena  comminada  no  art.  78  (*♦),  combinado  com  q 
art.  222,  ex-vi  do  que  dispõe  o  art.  206,  tudo  do  decreto  n.  14.648,  de  26  de  ja- 
neiro de  1921.  " 

(Diário  Official  de  25— 10— 28). 


(*)    Eis  ahi  uma  questão  que  não  é  despicienda  para  o  fisco. 

Embora  pouco  nitidamente  a  principio  (despacho  n.  CCXXIII,  ás  pá- 
ginas 848  e  849  deste  livro),  —  a  Recebedoria  firmou  depois  (despachos  de  pa- 
ginas 857  e  860)  a  interpretação  de  que  a  isenção  para  o  sabão  para  lavar  roupa 
ou  casas  deve  comprehender : 

a)  o  sabão  em  barras,  grosseiro,  de  typo  bem  determinado  e  conhecido 
no  commercio ; 

b)  o  sabão  outro  que.  embora  de  fabrico  mais  esmerado,  e  preço  rtiafs 
alto,  traz  no  rotulo  a  indicação  daquelle  fim  a  que  se  destina  (lavar  roupa  ou 
casas)  . 

Essa  interpretação  bem  se  ajusta  ao  dispositivo  do  art.  7°,  k,  II,  do  de- 
creto 17.464,  que  isenta  "o  sabão  para  lavagem  de  roupa  e  de  casas".  Não  "es- 
taria de  accõrdo  com  a  lei  n.  4.984,  de  1925,  cujo  art.  4°,  paragrapho  6°,  /,  ex- 
cluia  do  imposto  sómente  "o  sabão  conununi  para  lavagem  de.  roupas  e  casas", 
o  que  só  comprehenderia  o  item  a  da  interpretação  da  Recebedoria. 

Note-se,  aliás,  quanto  ao  simples  requisito  do  rotulo,  em  um  sabão  de 
melhor  qualidade  e  que  por  isso  possa  servir  a  outros  fins :  o  rotulo,  seja  col- 
lado  ao  sabonete  ou  em  papel  que  o  envolva,  —  pôde  destacar-se  ou  ser  destacado 
e  ser  assim  o  sabão  vendido  ao  consumidor  já  sem  aquella  indicação  do  fim  a  que 
se  destina,  e  possivelmente  inculcado  verbalmente  como  destinado  a  outros  fins. 
Pôde  isso  ser  feito  pelo  expositor  á  venda  —  ou  -de  motu  próprio  ou  mesmo 
por  indicação  do  fabricante,  que,  em  caso  de  verificação  da  fraude,  dirá  sempre 
que  não  teve  culpa  no  caso  e  que  o  producto  sahiu  do  sèu  estabelecimèritb  com 
,o  rotulo  indicativo  do  uso. 

• '^°n?.í'^^i'  mais  seguro  seria  seguir  estrictamente  o  regimen 

da  lei  4.984,  de  só  isentar  o  sabão  cójnmMTO 'para  lavai-  roupa  ou  casas,  e^  ve- 
rificado qual  o  preço  desse  producto  por  uma  certa  unidade  de  peso  (100,  200, 
iUU  ou  1.000  grammas),  —  dar-se-hia  a  isenção  aos  sabões  até  aquelle  limite 
de  preço,  sem  mais  ser  necessário  indagar  do  uso.  E'  um  critério  que  nos  parece 
commodo,  visto  que  as  perfumarias  pagam  imposto  de  accõrdo  com  o  preço. 

l<icara  assim  excluído  da  isenção  o  sabão  que  não  fôr  commum,  isto  è, 
que  tor  de  fabrico  mais  esmerado  e  consequentemente  de  preço  mais  alto.  Não 
.haverá  seria  injustiça  nisso,  nem  só  por  ser  o  regimen  legal,  da  lei  4.984,  de 
Í  -u\~  "^""S"  P?'"''"'^  °  producto  de  preço  mais  alto  pôde  supportar  o  ónus  da 
tributação.  E  evilar-se-a  a  possibilidade  da  fraude  dp 


possibilidade  da  fraude  de  nb  commercio  vir  elle,  com 
isenção,  a  ser  vendido  para  fins  outros,  que  não  a  lavagem  de  roiípás  e  de 


casas-. 


(**)    Deante  da  decisão  do  Thesouro  que  é  o  n.  260  deste  livro. 
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CCCXLIX  —  Guia  expedida  posteriormente  á  remessa  da  mercadoria  —  Rasura 
N.  940,  de  1926,  contra  a  Companhia  Paulista  de  Louças  "Ceramus"  — 
Contra  a  Companhia  Paulista  de  Louça  "Ceramus"  foi  lavrado  o  auto  de 
fls.  3  e  4,  por  não  ter  a  mesma  pago  no  tempo  devido  o  imposto  relativo  a  mer- 
cadoria constante  do  conhecimento  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil  (está- 
■ção  Norte  —  São  Paulo),  n.  9.651,  de  17  de  julho  de  1926,  conforme  se  ve- 
rifica da  guia  de  fls.  2,  extrahida  em  22  do  citado  mez,  e  por  conter  a  mesma 
guia  uma  rasura  na  parte  referente  á  "  espécie  do  producto " . 

A  autuada  em  sua  defesa  confessa  ter  expedido  a  mesma  guia  posterior- 
mente á  remessa  da  mercadoria  constante  do  conliecimento  n.  9.651,  citado,  al- 
legando  não  ter  havido  intenção  de  fraude,  ainda  porque,  apezar  de  se  tratar 
■de  um  simples  mostruário,  o  imposto  devido  foi  pago,  e  dizendo  que  a  rasura  a 
que  se  refere  o  auto  de  fls.  foi  feita  com  o  fim  de  corrigir  ou  rectificar  um  en- 
.gano,  o  que  é  plausivel,  á  vista  dos  demais  dizeres  da  mencionada  guia,  ficando, 
assim,  afastada  a  hypothese  prevista  no  art.  219,  §  8°,  e,  do  decreto  n.  14.648, 
de  26  de  Janeiro  de  1921. 

As  razões  da  defesa,  como  se  vê,  só  pelo  principio  de  equidade  poderiam 
ser  apreciadas. 

Julgo,  portanto,  procedente,  o  processo  para  impôr  á  Companhia  Paulista 
■de  Louças  "  Ceramus "  a  multa  de  600$OO0,  minimo  da  pena  comminada  no 
art.  111,  §  10,  a,  do  decreto  n.  14.648  citado. 

(Diário  Official  de  17—10—28). 

CCCL  —  Rotulo  que  indica  como  fabricante  uiri  mero  depositaria  ou 
expositor  á  venda  —  Multa  do  art.  78,  o  ambos. 

Auto  n.  502,  de  1925,  contra  J.  Lopes  Júnior  e  Coelho  Duarte  &  Comp.  — 
X,ido  e  examinado  o  presente  processo,  verifica-se  do  confronto  das  diversas  pe- 
^s  que  constituem  o  mesmo: 

a)  que  a  firma  Coelho  Duarte  &  Comp.,  estabelecida  á  ília  do  Rosario 
ns.  70  e  72,  vendeu,  pela  nota  n.  17.549,  de  19  de  junho  dé  1924,  á  J.  Lopes 
Júnior,  á  rua  Conde  de  Bomfim  n.  112,  48  latas  de  manteiga  de  500  grammas, 
■cada  uma,  rotuladas ;  "  Manteiga  Mineira  —  puro  leite,  fabricada  por  Coelho 
Duarte  &  Comp.  —  Villa  Paraguassú  —  Minas"  —  apezar  de  não  possiJir 
fabrica  daquelle  producto  no  local  referido,  como  se  vê  da  informação  de 
fls.  10  verso ; 

b)  que  o  producto  referido,  já  acondicionado  em  làtas  rotuladas  com 
os  dizeres  acima  descriptos,  é  remettido  a  Coelho  Duarte  &  Comp.,  pelos  fa- 
bricantes Oscar  Salgado  &  Comp.,  estabelecidos  em  Paraguassú  e  Douradinho, 
como  se  vê  dos  documentos  de  fls.  14  a  18  e  30  e  consta  das  defesas  de  fls.  19 
£  27Í28; 

c)  que,  no  caso,  não  occorreu  a  hypothese  do  art.  72,  paragrapho  2°, 
do  decreto  n.  14.648,  de  26  de  janeiro  de  1921,  como  pretendem  os  fabricantes 
referidos  Oscar  Salgado  &  Comp.,  na  sua  defesa  de  fls.  27|28; 

d)  que  a  firma  Coelho  Duarte  &  Comp.,  jámais  foi  fabricante  de  man- 
íeiga,  como  declara  na  defesa  de  fls.  19  e,  assim,  não  podia  rotular  nem  per- 
mittir  que  rotulassem  as  latas  daquelle  producto  da  maneira  pela  qual  estão  as 
que  foram  apprehendidas,  dando  causas  ao  presente  processo ; 

e)  que  as  razões  da  defesa  de  J.  Lopes  Júnior,  em  cujo  estabelecimento 
foi  apprehendida  a  mercadoria  de  que  se  trata,  são  em  parte,  acceitaveis,  mes- 
mo porque,  seria  injusto  responsabilizal-o  por  ter  adquirido  um  producto  com 
todos  os  caracteristicos  de  ser  legitimo  e  de  procedência  legal,  como  ó  em  ques- 
tão. 

No  referido  auto  se  affirma  estarem  as  latas  de  manteiga  não  selladas,  mas 
é  certo  que  uma  delias  contém  a  respectiva  estampilha,  pelo  que.  e  arlte  a  declara- 
ção de  fls.,  não  ha  como,  com  segurança,  responsabilizar  ao  autuado  pela  infra- 
cção de  que  cogita  o  art.  81,  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  14.648,  de  26 
de  .janeiro  de  1921.. 

E,  assim  discordando  do  parecer  do  Sr.  sub-director,  julgo  procedente 
p  processo  para  impôr  a  Coelho  Duarte  &  Comp.,  e  a  Oscar  Salgado  &  Comp., 
a  cada  um,  a  multa  de  um  conto  e  duzentos  mil  réis  (1:200?000),  minimo  da 
pena  comminada  no  art.   78,  do  supracitado  decreto. 

(Diário  Official  de  27—10—28). 


terpretando  o  art.  78,  a  Recebedoria  não  podia  considerar  como  falsificado  o 
vinho  natural  addicionado  simplesmente  de  agua. 

Mas  se,  nos  termos  dessa  decisão,  não  cabe  a  multa  do  art.  78,  —  cabe  a 
Wentica  do  paragrapho  único  desse  artigo,  —  visto  que  se,  de  accôrdo  com  a 
mesma  decisão,  o  vinho  não  pôde  ser  considerado  falsificado,  incontestavelmente 
elle  está...  adulterado  ou  alterado  "do  estado  em  que  sahiu  dos  seus  fabricantes". 
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CCCÉI  Biscoitos  ou  bolachas  expostos  á  venda  eift  involtorios  -de  papel. 

Rep.  n.  18.261,  de  1928  —  Consulta  de  Armando  Watson  Cordeiro.  — ■ 
O  producto  a  que  se  refere  a  consulta,  como  demonstra  a  amostra  junta,  é  ex- 
posto á  venda  em  envoltório  de  papel,  e  vendido  nas  quantidades  exactas^  que 
cada  envoltório  contém. 

Não  se  trata,  assim,  de  biscoitos  ou  bolachas  a  granel,  não  lhe  aprovei- 
tando, portanto,  a  isenção  consignada  no  art.  7°,  lettra  m,  alinea  V,  do  re- 
gulamento expedido  com  o  decreto  n.  17.464,  de  6  de  outubro  de  1926. 

Está,  por  conseguinte,  sujeito  ao  imposto  de  consumo,  na  fórma  do 
art.  4°,  §  8°,  lettra  i,  do  mesmo  regulamento,  como  biscoitos,  bolachas  e  seme- 
lhantes, acondicionados  em  latas  e  outros  envoltórios . 

(Diário  Official  de  1—11—28). 

CCCLII  —  Fabrica  de  tecidos,  que  também  fabrica  artejactos:  escriptv- 

ração . 

Consulta  de  Adolpho  Buslick  —  Na  escripta  fiscal  da  fabrica  de  tecidos 
deve  o  consulente  mencionar  com  clareza  as  quantidades  que  se  destinam  á 
venda  ^  metro  e  aquellas  que  se  empregam  como  matéria  na  dè  artefactos, 
pagando  das  primeiras  o  imposto  devido. 

Nada  pôde  influir  o  aproveitamento  de  retalhos  de  fracção  de '  metro,  na 
secção  fabril  de  artefactos,  uma  vez  que  a  ella  vão  quantidades  maiores  que  ficam 
registradas  na  escripta  respectiva. 

Si,  porém,  da  fabrica  de  artefactos  de  tecidos  qualquer  porç|o  deste  tornar 
à  fabrica  de  tecidps  para  ser  vendido  a  metro,  também  esse  facto  se  mencionará, 
pago  o  imposto  por  metro  ou  fracção,  na  fórma  do  art.  4°,  §  13  do  regula- 
mento expedido  com  o  decreto  n.  17.464,  de  6  de  outubro  de  1926, 

Assitti  procedendo,  fácil  é  conhecer  o  destino  dos  tecidos  produzidos,  ou 
sua  applicação  total. 

(Diário  Official  de  6—11—28). 

CCCLIII  —  Botinas  e  cothurnos.  Sapatos  e  borseguins.  Distincção  entre 
um  grupo  e  outro.  ,  . 

Consulta  de  R,'  Diniz  &  Comp.  ^  O  regulamento  expedido  com  o  de- 
creto n.  17.464,  de  6  de  outubro  de  1926,  como  os  que  o  antecederam,  tratando 
da  incidência  do  imposto  de  consumo  sobre  calçados,  inclue  na  mesma  classe, 
sujeitando  ás  mesmas  taxas,  botinas  e  cothurnos  • —  sapatos  e  borzeguins. 

Desde  28  annos  até  agora,  decisões  das  autoridades  fiscaes  e  o  consenso 
dos  contribuintes  indicam  como  comprehendidos  na  primeira  classe: 

"  O  calçado  fino  ou  grosseiro,  de  uso  commum,  de  cano  que 
vae  além  do  tornozello,  cobrindo  uma  pequesa  parte  da  perna,  quer 
seja  todo  fechado,  quer  para  enfiar,  quer  para  fechar  por  meio  de 
cordões  ou  de  botões; 
e  na  segunda  classe  : 

"o  calçado,  fino  ou  grosseiro,  de  cano  que  vae  até  o  tornozello, 
cobrindo  somente  o  pé.  " 
Nada  leva  a  qualquer  modificação  nesse  modo  de  entender,  e,  portanto,  o 
imposto  deve  continuar  a  ser  cobrado  como  até  agora,  attendidas  as  dimensões 
constantes  do  regulamento  citado,  e  a  circumstancia  de  estar  ou  não  marcado 
o  preço  de  venda  pelo  varegista. 

(Diário  Official  de  6—11—28). 

CCCLIV  —  Espartilhos,  cintas  ou  souiient-gorges,'  de  filó  de  algodão  — 
Questão  interessante. 

Consulta  de  Clara  Puchen  —  O  regulamento  expedido  com  o  decreto 
n.  17.464,  de  6  de  outubro  de  1926,  tratando  em  seu  art.  4°,  §  13,  alinea  XV,  do 
imposto  de  consumo  sobre  espartilhos,  cintas  ou  soutient-gorges  e  semelhantes, 
dividiu  esses  artefactos  em  quatro  classes : 

1°,  de  algodão  ou  de  linho,  lisos  ou  guarnecidos  de  rendas  ordinárias 
e  fitas ; 

2°,    de  renda  fina,  de  filó  de  algodão  ou  de  qualquer  qualidade  de  seda 

ou  bordados ; 

3°,    de  borrachas  e  matérias  semelhantes ;  , 
4°,    de  tecidos  de  seda  de  qualquer  espécie. 

A  amostra  junta,  é  de  um  desses  artefactos,  em  filó  de  algodão,  guarnecido 
de  renda  ordmaria  e  pequeno  laço  de  fita. 

j  ^t\nk  Pi""'*"'"'  conclue  o  parecer,  pagar  de  imposto  de  consumo,  a 

taxa  de  ¥JUO  (trezentos  reis)  por  unidade  ,como  pertencendo  a  primeira  classe, 
isto  e,  souf:ent-gorge  de  algodão,'  guarnecido  de  rendas  ordinárias  ou  fitas. 

Nao  ha  como  o  tributar  ditferentemente. 


Despachos  da  Recebedoria 


993 


A'  segunda  classe  pertencem  somente  os  artefactos  de  renda  fina,  de  renda 
•  de  filó  de  algodão  ou  de  renda  de  qualquer  qualidade  de  seda  e  bordados . 

A  palavra  rettda,  deve  ser  subentendida  antes  de  cada  uma  das  matérias  ali 
-enunciadas.       -  . 

Nem  de  outro  modo  se  pôde  entender. 

Se  assim  não  fóra,  não  se  comprehenderia  a  inserção,  no  regulamento, 
das_  classes  comprehendendo  ditos  artefactos  de  tecido  de  algodão  entre  estes  o 
"  filó,  ou  de  linhò  e  de  tecidos  de  seda  de  qualquer  espécie. 

Na  fórma  do  art.  227  combinado  com  o  art.  226,  alinea  b,  submetto  este 
'despacho  á  consideração  de  S.  Ex.  o  Sr.  ministro  da  Fazenda. 

(Diário  Official  de  8—11—28). 

.■  .  .CCCI^V  ■ —  Notificação  —  Reconsidfração  dc  despacho  passado  cm 
'julgado. 

.,  N.  5.974  —  Narciso  Alberto  Gomes.  —  Indeferido, 
j  Muito  embora,  conforme  se  ,vê  dos  documentos  exhibidos  pelo  requerente, 
;fosse  improcedente  a  notificação  em  consequência  do  pagamento  da  patente  de 
-registro  de  consumo  em  data  anterior  a  ella,  não  ha  como  enquadrar  na  com- 
,petencia  desta  directoria  a  faculdade  de  reformar  despacho  que  passou  em  jul- 
gado, ante  o  silencio  do  interessado  que,  do  mesmo,  foi  intimado  opportunamente . 
Resta-lhe  o  direito  de  recurso  que,  mesmo  perempto,  será  encaminhado  á 

(instancia  superior.   .  -;  ,        -  . 

(■  Também  não  pôde.  ter  logar  a  restituição  da  importância  da  patente,  somente. 
'  Comprehendida  no  despacho ,  alludido,  nada  ha  que  providenciar  emquaii^o 
íelle  prevalecer,  como  ainda  succede .  ■     -  -  ) 

(Diário  Official  de  8—11—28) . 

'  CCCLVI  —  Multado  que  não  recorreu  para  a  instancia  superior  e  que 

vem  depois  provar  a  sua  innocencia  perante  a  repartição  que  o  multou:  esta 
7ião  pôde  annuUar  a  multa  —  Caminho  a  seguir. 

N.  389,  de  1924,  contra  Peixoto  de  Faria  &  Gavazzoni.  —  O  documento 
de  f Is .  6,  apresentado  pelo  peticionário,  demonstra  a  improcedência  do  auto  nu- 
mero 389,  de  1924. 

Entretanto,  intimado,  opportunamente,  do  despacho  respectivo,  deixou  que 
,elle  passasse  em  julgado. 

'  Assim  pois,  não  ha  como,  na  esphera  da  competência  desta  directoria,  dè- 
/erir  a  petição  no  sentido  de  ser  annullada  a  divida  proveniente  d^  multa  im- 
posta pelo  alludido  despacho.  ■ 

Resta,  porém,  o  direito  de  recurso  que,  mesmo  dada  a  pererapção,  lembfà- 
da,  será  encaminhado  á  instancia  superior,  mediante  as  formalidades  precisas. 

Não  pôde  esta  directoria  dei.xar  de  extranhar  que,  sem  detido  exame,  como 
íevelam  as  circumstancias  agora  conhecidas,  se  lavrasse  auto  contra  a  firma 
^nexistente  e  cuja  successora  observára,  em  tempo  próprio,  o  preceito  regula- 
mentar que  se  deu  como  transgredido.  ' 

E'  necessário  que  a  adopção  de  medidas  onerosas  aos  contribuintes  só 
lenha  logar  com  absoluta  segurança,  o  que  tem  por  muito  recommendado.  .  ^ 

(Diário  Official  de  9—11—28). 

CCCLVII  —  Pélerines 

Consulta  do  Centro  do  Commercio  e  Industria  do  Rio  de  Janeiro —  As 
peretínes  estão  sujeitas  ao  imposto  de  consumo. 

Essa  denominação,  usual,  embora,  não  às  pôde  retirar  da  classe  a  que 
-pertencem,  capas  para  creanças  e  a  que  se  refere  a  lettra  c  do  art.  14  d%  lei 
n.  5.353,  de  30  de  Novembro  de  1927.  .  -  v  '  ív:  .3 

(Diário  Official  de  18-11-28) . 
I    '  .  '  -  ' 

CCCLVITI  —  Excesso  de- estampilhas  —  e  infracção  do  art.  53 

N.  402  —  A.  G.  Santos  &  Comp.  —  Conde  Eomfim  n.  815.  —  Tendo 
em  consideração  que  a  parte  mais  importante  do  auto,  a  parte  narrativa,  é  con- 
tfernente  ao  facto  de  possuir  a  firma  autuada  "  excesso  de  estampilhas  ",  supe- 
rior a  5  °|°  em  relação  ás  mercadorias,  vinho  estrangeiro,  existentes  nó  estabe- 
iecimento,  o  que  é  infracção  do  art.  52  do  dec.  17.464,  de  1926;  imponho  á 
firma  A.  G.  Santos  &  Comp.  a  multa  de  SOS,  grau  minimo  do.  mesmo  artigo; 
Não  pôde  o  caso  incidir  no  art.  53,  como  opinam  os  autuantes,  e  o  parecer' da 
3.*  sub-directoria,  porque  esse  dispositivo  se  refere  aos  casos  de  "estampilhas 
usadas  "  e  as  que  foram  apprehendidas  e  estão  aiinexas  ao  processo,  são  nòváâ. 
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ihteiràmente  novas,  logo,  não  eábe  na  espède  G  art.  S3  (♦) .  Também  não  cab& 
no  caso  a  —  reincidência  —  desde  que  o  auto  anterior  não  foi  qualificado  tio 
àrt.  52.  Intime-se  e  cobre-se  a  multa  nos  devidos  termos  legaes. 

(Despacho  do  Ajudante  do  Director  da  Recebedoria  —  Diário  Offígial> 
de  21-11-28). 

CCCLIX  —  Coltarinhos  que  acompanham  as  çgmisqs 
Oliveira  Vaz  &  Cia.  —  Os  coHarinhos  que  acompanham  as  camisas,  po- 
rém, delias  destacados,  constituindo  peças  avulsas,  pagam  o  imposto  de  accordo 
com  a  alínea  IX,  dos  alludidos  artigo  4°,  §  13,  —  e  as  camisas  com  punhos  pre- 
gados, devem  ter  o  imposto  augmentado  de  SO  "i"  (Nota  2°  ao  §  13.). 
(Diário  Official,  de  22-11-28). 

CCCLX  —  Casacos.  Colides.  Camisas  ie  malha.  Um  punhado  de  Sotilções  da 
Recebedoria,  algumas  bem  contestáveis,  perfinte  a  lei 
Consulta  de  Perlin  &  Doctors.  —  De  accordo  com  o  parecer,  os,  artefa- 
ctos de  tecidos  a  que  aíludem  os  consulentes,  na  fórma  do  art.  14,  lettra  c,  da 
|ei  numero  á.353,  de  30  de  Novembro  de  1927,  que  os  mandou  incluir  entre  os 
tributados  e  constantes  do  §  13  do  art.  4°  do  regulamento  expedido  cotti  o  de- 
eretp  n.  17.  464,  de  6  de  Outubro  de  1926,  devem  pagar  de  impòsfò  d6  constiitttl,. 
as  seguintes  taxas,  por  unidade : 


Casacos  (♦)  de  lã,  seda  (**)  e  algodão   l$00O 

êãsacos  (*)  de  íã  pura  ;.   $800 

èolletes  (*)  de  lã  pura    ?800 

Colletes  (*)  de  lã,  seda  (**)  e  algodão    1|000 

Colletes  (*)  de  seda,  para  senhora   2|00(> 

Colletes  (*)  de  lã  e  algodão    $500 

Casacos  (*)  de  lã.  para  crianças   $800 

Casacos  (*)  de  lã  e  seda,  para  crianças    IfOOO 

As  echarpes  de  lã  devem  pagar   |6CIÕ 

(Reg.  cit.,  art.  4°,  §  3°,  I) . 

Camisas  de  tecidos  de  malha  (***),  para  homeps.  Senhoras  e  crianças: 

De  lã  e  algodão    |500 

De  lã  pura    1800 

(Lei  cit.  n.  S.3S3). 

Os  gorros  de  lã  pagam,  por  unidade    $300 

(Reg.  cit.,  art.  4°,  §  17,  XVII) . 


Convém  notar  que,  dos  ternos  para  crianças,  o  imposto  attinge  apenas 
os  -casacos  (****)  e,  quanto  aos  gorros,  devem  os  consulentes  habiíitar-se  com 
p  necessário  registro,  pois,  que  se  não  incluem  entre  os  artefactos  de_tecidos. 

(Diário  Official,  de  22-11-28). 

CCCLXI  —  Falsificação  de  produclos:  não  se  deve  punir  o  expositor  á  vendà 
que  não  alterou  o  acondicimiamento  delles,  e  os  comprou  pelo  preço  do  mercadct 
"  No  acto  da  apprehensão  do  vinho  que  deu  causa  á  lavratura  do  auto 
réfèrido,  o  autuado  declarou  e  provou  com  a  exhibição  da  nota  de  venda  de  fls.  3^ 
ter  adquirido  o  mesmo  da  firma  desta  praça  Figueiredo  Almeida  &  Comp.,  es- 
tabelecida á  rua  Frei  Caneca  n.  6,  a  qual  apresentou  a  defesa  de  fls.  11  a  12, 
cujas  allegações  não  se  justificam,  á  vista  do  que  consta  do  processo. 


(*)  Esse  fundamento  nada  tem  de  solido.  Vejam-se  as  decisões  do  The- 
souro  ns.  30S-A,  415,  e  417,  neste  livro:  ellas  defendem  o  fisco  e  estão  de  ac- 
cordo com  o  regulamento. 

(*)  Os  casacos,  tributados,  não  são  os  que  fazem  parte  dos  ternos  de 
roupa,  masculinos,  nem  os  dos  costumes,  femininos.  São  peças  que  se  vendem 
isoladamente,  para  agazalho  contra  o  frio,  —  e  são  só  os  de  tecidos  de  malha, 
pois  a  lei  diz:  casacos  ou  camisas  de  tecidos  de  malha.  Assim  também  quanto 
aos  colletes. 

(**)  E'  francamente  iilegal  essa  resposta  da  Recebedoria.  Veja-se  nos- 
sa observação  n.  557  (pag.  775)  do  "Primeiro  Supplemento " . 

(♦**)  Quanto  á  taxação  das  camisas  de  malha,  —  tenha-se  muito  erti 
vista  a  distincçao  feita  na  decisão  do  Thesouro  que  é  o  n.  692  da  nossa  coUee- 
çao  (pag.  819  do  "Primeiro  Supplemento"). 

(+***)  Antes  de  tudo,  a  lei  só  se  refere  a  casacos  de  tecidos  de  maHià. 
a,,  depois,  ainda  afii  prevalece  o  que  dissemos  na  1'  nota  supra. 
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O  vinho  havia  sido  t-ecebido  oito  dias  antes  do  da  apprehensão,  sendo  de 
notar  que  um  dos  barris  foi  encontrado  ainda  intacto  pelos  autuantes,  corao 
fcensta  da  peça  inicial  deste  processo,  e  fôra  adquirido  de  Figueiredo  Almeida  & 
Comp.,  pelo  preço  corrente  no  mercado,  na  certeza  de  ser  legitimo,  segundo  foi 
allegado  e  não  contestado ;  entretanto,  não  ficou  convenientemente  apurado  a  quem 
cabe  a  autoria  da  falsificação  verificada. 

Nestas  condições,  julgo  procedente  o  alludido  auto,  para  impôr  a  Figuei- 
redo Almeida  a  multa  de  1  ;200S000,  minimo  da  pena  comminada  no  art.  78, 
paragrapho  único,  do  decreto  n.  17.464,  de  6  de  Outubro  de  1926,  e  a  Albino 
Lopes  a  multa  de  200ÇOOO,  minimo  do  artigo  72,  §  2°,  do  referido  decreto. 

(Diário  Official,  de  22-11-28  —  Despacho  no  auto  n.  435,  de  1927,  contra 
Albino  Lopes  e  outros) . 

CCCLXII  —  Declaração  de  estarem  selladas  as  mercadorias :  pode  ser  impressa 
nas  notas  ou  jacturas 

Consulta  de  Jorge  Bastos  &  Comp.  —  De  accordo  com  o  parecer,  a  decla- 
ração çobre  estarem  selladas  as  mercadorias  vendidas  pelos  fabricantes  pode  ser 
impressa  nas  notas  ou  facturas  a  que  allude  a  lettra  o  do  §  1°  do  art.  111  do  re- 
gulamento e.xpedido  com  o  decreto  numero  17.464,  de  6  de  Outubro  de  1926. 

(Diário  Official,  de  27-11-28). 

CCCLXIII  —  Antes  de  decorridos  10  dias  do  recebimento,  —  o  recebedor  de 
uma  mercadoria  mo  pode  ser  autuado  por  qualquer  injracção? 

N.  509  —  Baptista  Júnior  &  Comp.  —  Estrada  de  Santa  Cruz  n.  124. 
—  Julgo  improcedente  o  auto,  porque  foi  prematuro.  Com  ef feito,  a  nota  de 
venda  é  de  24  de  Outubro  próximo  findo,  e  a  apprehensão  teve  logar  no  dia  se- 
guinte, 25.  ás  8  horas :  portanto,  não  estava  ainda  vencido  o  prazo  de  10  dias, 
estipulado  no  art.  87,  §  1°  do  decreto  numero  17.464,  de  1926,  dentro  do  qual 
a  firma  autuada.  Baptista  Júnior  &  Comp.,  recebedora  da  mercadoria  e  das  es- 
tampilhas, podia  e  devia  entender-se  com  a  remettente.  Augusto  Constante  § 
Comp.,  e,  certamente  obteria,  sem  ruido  nem  escândalo,  supprir  a  omissão  dos 
lançamentos  que  motivou  o  auto  (*) .  E,  visto  que  julgo  improcedente  a  appre- 
hensão, cumpre  que  sejam  restituídas  a  seu  dono  as  estampilhas  apprehendidas, 
pois  a  mercadoria  correspondente,  um  barril  de  vinho,  está  á  sua  espera,  para 
poder  circular,  no  commercio  (**). 

(Despacho  do  Ajudante  do  Director  da  Recebedoria  —  Diário  Official, 
de  28-11-28). 

CCCLXIV  —  Lhama  de  algodão  com  mescla  de  seda 
N.  15.273  —  Luiz  F.  Castilhos  Goycochèa.  —  Tratando-se,  como  de- 
clara a  Alfanedga  desta  capital,  de  tecido  —  lhama  de  algodão  com  mescla  de 
èêda,  do  art.  480,  da  tarifa,  deve  o  mesmo  pagar  de  imposto  de  consumo  a  taxa 
de  400  reis  por  100  grammas  ou  fracção,  de  accordo  com  a  alinea  X.  do  §  12, 
do  artigo  4°,  do  regulamento  expedido  com  o  decreto  n.  17.464,  de  6  de  Outu- 
bro de  1926.  A'  Terceira  Sub-Directoria,  para  os  devidos  fins. 
(Diário  Official,  de  4-12-28). 

CCCLXV  —  Revelia.  Defesa  apresentada  por  quem  não  tem  procuração  em 

devida  jórma 

Auto  n.  285,  de  1924,  contra  F.  Guimarães  &  Comp.  —  Provada,  como 
está  a  infracção  do  art.  69,  do  regulamento  expedido  com  o  decreto  n.  14.648, 
de  26  de  Janeiro  de  1921,  mantido  no  actual  regulamento  do  imposto  de  consu- 
mo, e  attendendo  a  que  a  defesa  de  folhas  não  pôde  ser  acceita,  por  faltar  a  seú 
signatário,  qualidade  para  representar  o  autuado,  correndo,  assim  o  processo  á 
revelia,  imponho  a  P.  A.  Antunes,  a  multa  de  100?,  máximo  da  comminada  no 


(*)  Esse  despacho  da  Recebedoria  pode  ser  que  seja  muito  regulamen- 
tar, —  e  i-ealmente  o  será  se  no  momento  do  auto  ainda  não  fôra  iniciado  o  con- 
sumo ou  a  venda  do  producto.  Se  já  iniciado,  entretanto,  —  não  podia  ser  ap- 
plicado  ao  caso  o  art.  87,  paragrapho  1°,  que  considera  essencial  aquella  condição. 

(**)  O  art.  130  diz  terminantemente  que  não  serão  restituídas  as  estara^- 
pilhas  apprehendidas  por  qualquer  transgressão,  excepto  por  insufficiencia  de 
valor.  E'  de  ver,  pois,  que  no  caso  da  decisão  que  estamos  annotando,  embora 
pudesse  haver  motivo  para  não  multar  o  expositor  á  venda,  —  não  podiam  ser 
restituídas  as  estampilhas  não  devidamente  inutilizadas,  e  que  o  art.  61,  para- 
grapho único,  mandava,  fossem  reputadas  scut  cj feito  legal. 
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•alludido  art  69  e  de  accordo  com  a  parte  final  do  art.  222,  do  regulamento  ap- 
■  provaido  pelo  decreto  numero  17.464,  de  6  de  Outubro  de  1926  (*) .  _ 

(Despacho  do  Ajudante  do  Director  da  Recebedoria  Diario  Official, 
-de  5-12-28). 

ÇCCLXVI  —  Sabonete  de  Ross.  Talco  de  Ross.  Pagam  como  especialidades 

pharmaceuticas 

(Despacho  (**)  da  Recebedoria  em  consulta  de  The  Sydney  Ross  Com- 
'pany,  —  aliás  submettido  á  approvaçâo  superior  —  Diario  Official,  de  7-12-28) . 

-CCCLXVII  —  Agente  jiscal.  F micções  de  consultor,  sobre  assumptos  fiscaes, 
de  uma  sociedade  particular 

Processo  sem  numero.  —  Não  foi  prematuro  o  procedimento  desta  dire- 
ctoria, exigindo  informação  quanto  ao  cargo  que,  em  uma  sociedade  particular, 
foi  acceito  pelo  agente  fiscal  a  que.  se  refere  a  portaria  de  f Is . 

Basta  esse  acto,  o  da  acceitação,  para  definir  a  actuação  que  o  funcciona- 
rio  terá  na  sociedade,  tanto  mais  quanto  é  certo  quç  o  cargo  só  se  lhe  deferiu, 
em  virtude  do  cargo  publico  que  exerce. 

Também  é  certo  que  o  funccionario  não  se  desobrigará  dos  deveres  de 
consultor  sem  emittir  pareceres,  escrevendo-os,  e,  portanto,  incidindo  nas  dispo- 
sições regulamentares  que  vedam  escrever  papeis  ou  memoriaes  dirigidos  ás  re- 
partições publicas . 

Ora,  é  obvio  que,  em  matéria  de  impostos,  o  interesse  do  contribuinte  se 
ventila  sempre  junta  a  repartições  publicas,  e,  a  ellas,  necessariamente,  serão  en- 
viados taes  pareceres  do  consultor,  quando  mais  não  seja  transcriptos  em  peti- 
ções, etc. 

Decorre  do  exposto  que  ha  incompatibilidade  legal  entre  o  exercício  do 
cargo  de  agente  fiscal  e  o  de  consultor  de  uma  sociedade  civil,  quando  este  tenha 
em  mira  esclarecer  seus  associados  sobre  impostos  e  taxas  que  áquelle  compe- 
te fiscalizar. 

Dê-se  sciencia. 

(Diario  Official,  de  7-12-28). 

CCCLXVIII  —  Sabonete  'Myrta.  Coma  paga  o  imposto 
Consulta  de  Paulo  Stern  &  Comp.  ■ —  Nos  termos  do  §  1°  do  art.  14  da 
-lei  n.  5.353  de  30  de  Novembro  de  1927,  as  especialidades  pharmaceuticas  que, 
com  indicações  therapeuticas  e  registradas  no  Departamento  Nacional  de  Saúde 
Publica,  se  destinem  também  a  uso  do  toucador  e  outros  fins,  devem  pagar,  de 
imposto  de  consumo,  as  taxas  do  art.  4°,  §  7°,  do  regulamento  expedido  com  o 
■decreto  n.  17.454,  de  6  de  Outubro  de  1926. 

O  sabonete  medicinal  "  Myrta ",  de  que  trata  a  consulta,  como  se  vê  da 
.certidão  exhibida  pelo  interessado  e  passada  pelo  Departamento  alludido,  é  ap- 
plicado  nas  nas  espinhas  e  doenças  da  pelle  em  geral,  e  na  hygiene  do  corpo  e 
toilette  " . 

Não  é,  pois.  uma  especialidade  pharmaceutica  propriamente  dita,  de  uso 
exclusivamente  therapeutico,  e,  assim,  deve  pagar  o  imposto'  como  perfumaria; 
ou  seja  de  accordo  com  o  §  6°  do  mencionado  artigo  4.°. 

(Diario  Official,  de  9-12-28).  .  , 

(CCCIyXIX  —  Imposto  de  accordo  com  o  preço.  Vendas  por  grosso  e  a  varejo. 

Base  de  cobrança 

Consulta  de  Fred.  Figner  —  De  accordo  com  o  art.  67,  lettra  a,  do  re- 
gulamento expedido  com  o  decreto  numero  17.464,  de  6  de  Outubro  de  1926,  os 
apparelhos  fabricados  -pelo  consulente  devem  pagar  o  imposto  de  consumo,  atten- 
<3endo  ao  preço  de  venda  nos  estabelecimentos  commerciaes,  que  mantém. 


applicação  da  multa  no  máximo,  nos  casos  de  revelia,  —  é  me- 
dida odiosa  e  injustificável,  como  accentuámos  na  observação  n.  515,  á  pagi- 
na 337  deste  livro.  Pretenderão  talvez  explicá-la  como  punição  pelo  de^preso 
3,  mtimação  fiscal  Mas  se  houve  a  defesa,  embora  o  signatário  delia  não  esti- 
vesse cenvenientemente  habilitado,  —  parece-nos  que  devia  ser  o  bastante  para 
,3tastar  g  aggravação  da  multa:,  odiosa  restringenda. 

.  (**)  Deixamos  de  inserir  na, integra  esse  despacho,  porque  elle  é,  pa^ 
lavra  por  palavra,  o  mesmo  proferido  em  consulta  da  S.  A.  Lameiro  (CCCXLI 
deste  hvro) .  Ambos  são  absolutamente  illegaes,  e  igualmente  damnosos  para 
o  fisco.  , 
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Variando  os  preços,  segundo  a  maior  ou  menor  quantidade    de  objectos 
vendidos,  ou  seja  por  grosso  ou  a  varejo,  deve  prevalecer,  para  aquelle  fim,  o 
■  preço  mais  elevado,  na  forma  do  §  2°  do  art.  67  citado  (*), 
(Diário  Official  de  20-12-28). 

CCCLXX  —  Sabonetes  de  alcatrão,  khtyol,  enxofre,  etc. 
Consulta  de  Lima  &  Brant  —  Declarando  o  Departamento  Nacional  de 
Saúde  Publica,  no  laudo  enviado  com  o  officio  n.  2.245,  de  21  de  Novembro 
ultimo,  que  os  sabonetes  a  que  alludem  os  'consulentes  são  compostos  unicamen- 
te de  sabão  branco  commum  e  das  drogas  que  mencionam:  alcatrão,  ichtyol,  su- 
blimado corrosivo  e  enxofre,  substancias  impróprias  aos  productos  destinados  a 
'uso  do  toucador,  devem  pagar  o  imposto  de  consumo  como  especialidades  phar- 
'maceuticas. 

Deste  despacho  recorro,  "  ex-officio ",  para  S.  Ex.  o  Sr.  Ministro  da 
Fazenda,  encaminhando-se  o  processo  á  Directoria  da  Receita  Publica. 
(Diário  Official,  de  4-1-29  e  5-1-29). 

CCCLXXI  —  Tecidos  desviados  ou  roubados  da  fabricas  pagamento  do  im- 
posto. —  Tecidos  de  seda  c  algodão:  a  proporcionalidade  entre  uma  e  outra  ma- 
téria se  mede  pelo  numero  de  fios,  e  não  pelo  peso 
.  N.  479,  de  1928,  contra  a  Companhia  America  Fabril.  Contra  a  Compa- 
nhia America  Fabril,  sociedade  anonyma  com'  séde  nesta  Capital,  foi  lavrado, 
em  17  de  Outubro  do  corrente  anno  e  com  fundamento  no  resultado  do  exame 
a  que  procederam  os  autuantes,  na  escripta  commercial  e  fiscal  da  autuada  o  auto 
de  fls.,  em  virtude  da  sonegação  do  imposto  de  consumo  sobre  1 .819.922m,30 
de  tecidos  de  algodão  cru'-,  e  por  o  haver  pago  insufficientemente  sobre  28.146 
kilogrammas  de  tecidos  de  seda  e  algodão,  em  partes  iguaes. 

O  processo,  organizado  em  boa  e  devida  forma,  obedeceu  ás  prescripções 
regulamentares  vigentes ;  Tião  sendo  contestados  pela  autuada  os  dados  básicos 
de  auto.     ■  ' 

Tudo  visto  e  bem  ponderado,  e  ■ 

Considerando  que,  no  regimen  fiscal  do  imposto,  ao  fabricante  occorre  a 
obrigação  de  pagal-o  sobre  a  totalidade  da  producção,  de  tanto  não  se  poden- 
do eximir  pelo  facto  de  ser  desviada,  por  quem  quer  que  seja,  e  por  qualquer 
modo,  parte  dessa  producção; 

Considerando,  portanto,  que  se  não  pode  deixar  de  reconhecer  sua  res- 
ponsabilidade pelos  tecidos  que,  allega,  foram  desviados,  em  consequência  da  im- 
possibilidade de  completa,  vigilância  sobre  os  que  trabalham  em  suas  depen- 
dências ; 

Considerando,  quanto  ao  tecido  dé  seda  e  algodão,  que  não  deve  acceitar 
o  critério  que  diz  a  companliia  haver  adoptado  para  sua  taxação,  de  obter  a  mé- 
dia das  matérias  neile  empregadas  pelo  peso  de  cada  uma; 

Considerando  que  a  classificação  dos  tecidos,  para  o  effeito  do  imposto, 
sempre  obedeceu  á  quantidade  de  fios  de  cada  espécie,  e  que  o  de  que  se  trata, 
conforme  declarou  a  Commissão  de  Tarifa  da  Alfandega  desta  Capital,  é  de  um 
lado  todo  de  seda  e  do  outro,  todo  de  algodão,  o  que  foi  confirmado  pelo  Labora- 
tório Nacional  de  Analyses  (laudo  de  fls.); 

Considerando  que  essa  composição  podia  ser  ignorada  de  todos,  menos  do 
fabricante,  que,  quando  outro  fim  a  isso  o  não  obrigasse,  delia  precisaria  ter 
perfeito  conhecimento,  para  determinar  o  custo  exacto  do  producto ;  . 

Considerando  que,  assim,  o  dito  tecido  está  claramente  entre  os  de  que  se 
occupa  o  art.  4°,  §  12,  alinea  VIL  do  regulamento  expedido  com  o. decreto  nu- 
mero 17.464,  de  6  de  Outubro  de  1926,  como  —  tecidos  de  seda  vegetal  ou  ani- 
mal, com  mescla  de  outra  matéria,  em  partes  iguaes,  sujeito"  á  taxa  de  $600  por 
cem  grammas  ou  fracção ; 

Considerando  que,  as  differenças  de  quantidade  e  de  qualidade  dos  tecidos 
sem  o  pagamento  do  i.nposto  e  com  imposto  insufficiente,  se  verificou  pelo  con- 
fronto da  escripta  fiscal  com  a  commercial  da  companhia,  caracterizada,  assim, 
a  sonegação  do  imposto.  (Reg.  citado,  art.  204,  paragrapho  único,  lettra  c)  ; 

Considerando,  finalmente,  o  mais  que  do  processo  consta,  e,  precipuamen- 
te,  que  a  autuada  sé  confessa  devedora  do  imposto ; 


(*)  Quanto  aos  productos  em  que  a  base  da  cobrança  do  imposto  é  o 
preço  da  dusia  —  veja-se  a  nossa  observação  tí.  311",  ás  pags.  196  e  197  des- 
te livro. 
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Resolvo,  de  accordo  coiii  o  pareçef ,  e  nos  termos  do  art .  219,  lettra  d,  com- 
bhiado  com  o  art.  220  do  regulamento  citado,  impôr  á  Companhia  Americs  Fa- 
bril a  multa  de  cento  e  trinta  e  quatro  contos,  cento  e  cincoenta  e  dous  mil  reis 
e  novecentos  reis  ( 134 :152|90O),  com  a  obrigação  de  recolher  igual  importân- 
cia correspondente  ao  imposto  devido. 

(Diário  Official.  de  10-1-29). 

CCCLXXH  —  Sonegação  de  chapeos  e  bengalas.  E'-o  q  fabrico  sem  regis,tro,  e 
.  ■■■  vefidíí  sem  sello  nem  rotulo f 

N.  183,  de  1928,  contra  Adolpho  &  Comp.  —  O  auto  de  fls.,  base  deste 
■processo,  foi  lavrado  por  ter  sido  verificado  que  a  firma  Adolpho  &  Comp.,  es- 
tabelecida na  rua  Ramalho  Ortjgão  n.  9,  loja  n.  1,  com  o  commercio  de  varejo 
de  chapéos  e  bengalas,  os  fabricava,  independentemente  de  registro,  expondo-ps 
á  venda  sem  o  devido  estampilhamento  e  rotylagem,  pelo  que  foram  3pprehendi- 
dos  juntamente  com  os  utensílios,  e  materiaps  destitiados  á  ^ua  fabricação,,  coirfo 
tudo  consta  do  auto  de  fls. 

As  razões  da  defesa  foram  plenamente  rebatidas  pelos  autuantes  e  o  reci- 
bp  de  fls.  S,  verso,  trouxe  ao  espirito  do  julgador  a  convicção  da  procedência 
(Ja.  falta  arguida. 

Assim,  e  de  accordo  com  o  parecer,  jqlgo  procedente  o  processo,  para 
impôr  á  firma  Adolpho  &  Comp.  a  multa  de  réis  2:500$000,  minimo  do  art.  219, 
§  8°,  lettra  d,  do  regulamento  que  baixou  com  o  decreto  n.  17.464,  de  6  de  Ou- 
tubro de  1926  (*) . 

(Diário  Official,  de  13-1-29). 

CCCLXXIII  ^  Livro  de  eseripturação  de  vinho  natural  recebido  coin  imposto 
a  pagar.  Não  tem  mais  guf  ser  escripturado ,  porque  cessou  a  faculdade  de  rece- 
bimento por  essa  forma 
Consulta  da  Companhia  Cervejaria  Victoria  —  A'  vista  do  que  dispõe  a 
decreto  n.  5.353,  de  30  de  Novembro  de  1926,  e  o  decreto  n.  5.634,  de  3  do 
corrente,  o  vinho  nacional,  natural  de  uva,  terá  sempre  o  imposto  pago  pelos 
productores  e  por  meio  de  cintas  especiaes  que,  somente  a  elles,  podem  ser 
vendidas. 

Cessou  assim,  a  possibilidade  do  recebimento  do  vinho,  pelos  commerci- 
antes  atacadistas,  com  o  imposto  a  pagar. 

Isto  posto,  consoante  se  vê  da  ordem  n.  125,  de  17  de  Setembro  ultimo, 
da  Directoria  da  Receita  Publica  á  Delegacia  Fiscal  no  Paraná,  só  estando  obri- 
ados  á  eseripturação  do  livro  modelo  XXX,  annexo  ao  decreto  n.  17.464,  de  6 
e  Outubro  de  1926,  os  que  recebem  vinhos  com  o  imposto  pago,  e  a  pagar,  não 
deve  a  consulente,  continuar  a  eseripturação  do  livro  mencionado;  convindo  que 
p  agente  fiscal  da  secção  faça  seu  encerramento. 
(Diário  Official,  de  13-1-29), 

CCCLXXIV  —  Lenços  grandes,  de  seda 
Os  lenços  de  tecido  de  seda  pura,  estampada,  de  92  e  meio  centímetros 
quadrados,  igu?^s  á  amostra  apresentada,  estão  sujeitos  a  taxa  de  mil  reis  (1|000), 
íiOr  unidade,  ex-vi  do  art.  4",  paragrapho  13,  alinea  XÍ,  do  decreto  n.  17.464, 
de  6  de  Outubro  de  1926. 

(Diário  Official,  de  27-1-29), 

ÇCCLXXV  —  Remessa  de  café  torrado  a  moedor,  que  estava  registrado  em  um 
anno,  mas  no  anno  seguinte  aitida  não  renovárq  a  patente 
N.  117,  de  1928,  contra  Pinto  &  Comp.  —  A  firma  Antonio  Soares  Fer- 
reira era  registrada  para  o  commercio  de  moendas  de  café    em    1927.  Estava, 
pois,  legalizada  para  receber  o  café  torrado,  como  prescreve  o  artigo  111,  §  11 


(*)  Ao  nosso  ver,  —  o  caso  descripto  pela  decisão  absolutamente  não 
caracteriza  a  mfraçção  de  sonegação,  punida  no  art.  219,  §  8°,  d-  Veja-se  sobre 
o  assumpto  a  nossa  observação  n.  476  á  pag.  321  deste  livro.  . 

Nos  factos  descriptos  pela  decisão  vemos  tres  infracções :  falta  de  regis- 
tro (arts.  8»  e  14,  b,  punida  pelo  art.  219,  §  5°),  falta  de  rótulos  (art.  71)  e 
íaha  de  sello  (art.  81).  Só  podia  pois,  ser  imposta  a  multa  de  lSO$  do  arti- 
go 219  §  5°,  pela  falta  de  registro,  e  a  de  200$  pela  infracção  conjuncta  dos  ar- 
tígbs  72  e  81.  A  applicada  nada  tem  que  ver  com  o  caso,  pelo  menos  qual  o  des- 
Èreve  a  dfecisão, 

A.  infracção  dos  arts.  8»  e  14,  b,  exigiria  processo  especial  (notificação)  . 
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d,  do  regulamento  do  imposto  de  consumo.  E  nestas  condições  os  autuados  trans- 
igiram com  dita  firtna  no  refferido  anno  e  ainda  em  7  de  Abril  de  1928,  venda 
que  deu  causa  ao  presente  processo.  O  que  se  verificou,  então,  foi  que  Antonio 
Ferreira  não  havia  renovado  o  seu  registro  até  aquella  data,  7  de  Abril,  o  que 
só  fizera  a  16  do  mesmo  mez.  A  falta  desse  negociante  porém,  e  é  claro,  não 
pôde  levar  a  responsabilidade  dos  autuados,  que  estavam  certos  da  situação  do 
seq  freguez  perante  o  fisco.  E  a  simples  falta  de  renovação  do  registro,  ainda 
logo  após  a  terminação  do  prazo  para  isso  fixado,  não  deve  influir  na  situação 
do  commerciante,  nessa  parte,  para  o  procedimento  de  terceiro,  que  já  conhecia 
de  sua  qualidade.  Verificava-se,  então,  uma  infracção  regulamentar  praticada  por 
esse  negociante,  passível  de  penalidade.  Assim,  julgo  improcedente  o  processo  e 
desse  meu  despacho  recorro  para  instancia  superior.  Feitas  as  devidas  annota- 
çGfeS,  encaminhe-se  por  intermédio  da  Directoria  da  Receita. 
(Diário  Official,  de  27-1-29). 

CCCLXXVI  —  "  Vigor  do  Cabello",  de  Ayer  —  Paga  como  espeeialidade 
pharmacentica 

(Despacho  (*)  da  Recebedoria  em  consulta  de  The  Ayer  Company,  — 
aliás  submettido  á  approvação  superior  —  Diário  Official,  de  3-2-29) . 

CCX^LXVÍI  —  Desinfectanles.  Não  podem  ser  vendidos  cm  tambores  de  50 

litros,  scllados? 
Consulta  de  J.  Ferreira  de  Oliveira. 

Ao  consulente  não  é  permittido  (**)  vender  o  producto  a  que  se  refere 
(desinfectante),  em  tambores  de  50  litros,  sellados  esses  (regulamento  nume- 
ro 17.464,  de  6  de  Outubro  de  1926,  art.  97). 

Pó^de,  porém,  vendel-o  no  vasilhame  com  a  capacidade  a  que  allude,  aes- 
de  que  o  v^regista  faça  o  acondicionamento  em  outros,  adequados  á  venda  a 
j^etalho  e  que  serão  sellados  por  unidade  (regulamento  citado,  art.  81,  lettra  e 
'é  art.  112,  §  6°,  lettra  a) . 

Diário  Official,  de  15-2-29) . 

CCCLXXVIII  —  Succedaneos  da  manteiga 
Companhia  Brasileira  de  Lacticínios.  —  Sendo  o  producto  sobre  que 
versa  a  presente  consulta  um  succedaneo  da  manteiga,  como  está  declarado  no 
próprio  rotulo,  e  contendo  em  sua  composição,  substancias  de  natureza,  graxa, 
com  addição  de  pequena  quantidade  de  manteiga  e  de  chlorureto  de  sódio,  de 
conformidade  com  o  laudo  da  analyse  procedida  pelo  Laboratório  Nacional 
não  ha  como  excluil-o  do  pagamento  da  taxa  de  |b75  por  250  grammas  ou 
fracção,  peso  bruto,  ou  $300  por  kilo,  ex-vi  do  que  dispõe  o  art.  4°,  §  8°,  i, 
n.  IV,  do  decreto  n.  17.464,  de  6  de  Outubro  de  1926. 
(Diário  Official,  de  17-2-29). 

CCCLXXIX  —  Obrigação  dc  recolher  os  sellos  da  matéria  prima.  Cabe  aos 
fabricantes  em  geral,  e  não  somente  aos  dc  bebidas 

N.  17.546  —  J.  R.  Kanitz  &  Comp.  —  De  accordo  com  o  art.  111,  § 
1°  lettra  m  do  regulamento  expedido  com  o  decreto  n.  17.464,  de  6  de  Outu- 
bro de  1926,  a  obrigação  de  recolher  as  estampilhas,  cabendo  aos  fabricantes 
ém  geral,  e  não  exclusivamente  aos  de  bebidas,  como  opina  a  3"  sub-directoria . 
Portanto,  á  consulente  assiste  aquella  obrigação,  com  relação  ás  que  acompa- 
nhando o  álcool  empregado  como  matéria  prima  em  sua  fabrica  de  perfuma- 
rias. Isto  posto,  volte  o  processo  á  3°  sub-directoria,  para  ouvir  o  agente  fiscal 
da   secção   respectiva . 

(Diário  Official,  de  17-2-29). 


(*)  Deixamos  de  inserir  na  integra  esse  despacho  porque  elle  é,  pala- 
vra por  palavra,  o  mesmo  proferido  em  consulta  da  S.  A.  Lameiro  (n.  CCCXLI 
deste  livro).  Ambos  são  illegaes,  —  embora  o  do  "Vigor  do  Cabello"  seja  me- 
nos inacceitavel  que  o  do  caso  da  S.  A.  Lameiro. 

(**)  Se  um  consumidor  comprar  um  barril,  lata  ou  garrafão,  de  mais  de 
cinco  litros,  de  um  producto  qualquer,  —  terá  o  producto  que  sahir  sellado,  na 
base  do  preço  de  dúzia  dos  recipientes. 

—  Veja-se  sobre  o  assumpto  desse  despacho  a  nossa  observação  n.  312 
(pags.    197  deste  livro). 
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'',CCCI<XXX  —  o  facto  de,  depois  de  dutuado,  ter  o  contribuinte  cumprido-  a 
>'  exigência,  ^  torna  improcedente  o-atUof 

N,  313  —  Miguel  Felippa,  General  Sampaio  n.  42.  —  Ainda  que  julgue 
,  ter  fundamento  o  auto  inicial  do  presente  processo,  todavia  o  autuado  não  me- 
,  rece  mais  penalidade,  desde  que  já  satisfez  a  exigência  regulamentar  concer- 
nente a  posse  do  livro  que  motivou  o  auto  (*). 

,  (Despacho  do  Ajudante  do  Director  da  Recebedoria  —  Diário  Official, 

•  íJe  22-2-29), 

'  CCCLXXXI  —  Commerciantes  que  beneficiam  ou  transformam  moveis  que 
adquirem  dos  fabricantes  ,  . 

N.  22.073,  Souza  Baptista  &  Comp.  —  Si  os  requerentes  são  commer- 
ciantes e  não  fabricam  moveis,  mas  apenas  beneficiam  ou  transformam  os  que 
adquirem  de  fabricantes  devidamente  habilitados,  estão  sujeitos  ao  regimen 
estabelecido  no  art.  111,  §  18,  lettras  o  e  t,  do  regulamento  annexo  ao  decreto 
n.  17.464,  de  6  de  Outubro  de  1926. 
(Diário  Official,  de  27-2-29). 

CCCLXXXII  —  Carteiras-reclames    que    contêm     phosphoros,  —  retirjidos 
pelo  commerciante,  de  caixas  já  sciladas  pela  fabrica 
Consulta  de  Luiz  Carneiro  de  Mendonça  —  O  pagamento  do  imposto  de 
consumo  sobre  productos  nacionaes,  compete,  na  fórma  das  disposições  vigen- 
tes, a  seus  fabricantes  ou  áquelles  que  os  transformam.  ,  , 

No  caso  da  consulta,  não  se  trata  de  fabricante,  mas  de  um  consumidor 
-que,  adquirindo  phosphoros,  cujo  imposto  foi  pago  na  fabrica,  os  emprega  co- 
mo entende  conveniente  ao  seu  interesse,  ou  seja  em  pequenas  carteiras  re- 
clames. 

Tributar,  novamente,  o  producto  em  tal  caso,  seria  estabelecer  dupla 
taxação,  desvirtuando  o  imposto,  e  conferindo  o  direito  de  adquirir  estampi- 
lhas de  consumo  a  quem  não  reveste  qualidade  para  tanto. 

Ao  fisco,  na  ausência  de  elementos  para  completa  segurança  da  arreca- 
dação do  imposto,  cabe,  sempre  que  necessário,  verificar  a  procedência  dos 
phosphoros  empregados  pelo  consulente,  determinaiido,  si  de  fabrica  conveni- 
.entemente  registrada,  etc. 

Assim,  pois,  e  tendo  em  vista  a  circular  n,  77,  do  Ministério  da  Fa- 
zenda, de  4  de  Outubro  de  1927,  (**)  declaro  que  as  carteiras  reclames  contendo 
.phosphoros,  desde  que  não  saiam  das  fabricas  desse  producto,  não  estão  su- 
jeitas a  novo  imposto  de  consumo. 

Deste  despacho  recorro,  ex-officio,  para  S.  Ex.  o  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda. 

Suba  o  processo  por  intermédio  da  Directoria  da  Receita. 
(Diário  Official,  de  28-2-29) . 

CCCLXXXIII  —  Pedido  de  recofisideração  oit  recurso  impropriantente  ende- 
reçado, Delle  não  se  toma  conhecimento? 
Notificação  n.  98,  contra  Almeida  Lisboa  &  Comp.  —  Não  podendo, 
como  não  posso,  tomar  conhecimento  da  petição  de  16  de  Outubro  de  1928, 
.firmada  por  Joaquim  Gonçalves  &  Comp.,  pela  simplès  razão  de  não. ter  sido 


(*)  Se  generalizado  esse  critério,  —  ninguém  mais  será  multado... 
nem  se  apressará  em  cumprir  exigência  regulamentar  nenhuma. 

Esperará  que  seja  autuado,  gozando  assim  a  vantagem  de  que  talvez  a 
infracção  escape  ás  vistas  da  fiscalização.  Se  fôr  colhido  por  esta,  —  corre- 
ra a  repartição  e  sem  maior  ónus  cumprirá  a  exigência,  e  annuUará  o  auto... 

Não  pode  Ser  assim.  i 

Se  o  contribuinte  não  se  mexeu  espontaneamente,  —  e  sim  só  depois  de 
acicatado  pela  acção  do  fisco,  -  deve  ser  punido.  E  disso  não  se  pode  queixar. 

de  4  di  Ml-n^/^Q^/v''"  "°  "Diário  Official".  Mas  deve  ser  a  circular  n.  77, 
d:1mposío"de'cÒnsuVo"-.^  °  ^''"^  '''^  '°  ''-^  "  Regulamento 
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dirigida  á  Recebedoria  (*)  e  sim  ao  inspector  da  Alfandega  do  Ceará  e  por 
outro  lado,  não  constando  que  houvesse  sido  interposto  recurso  pela  firma  K. 
Gonçalves  &  Comp.  para  instancia  superior,  considero  em.  relação  a  essa  fir- 
ma que  a  decisão  de  19  de  Maio  de  1928  passou  em  julgado  e  ordeno  que  seja 
extrahida  certidão  da  divida  em  nome  de  R.  Gonçalves  &  Comp.,  para  ser  co- 
brada nos  devidos  termos.  Antes,  porém,  encaminhe-se  o  processo  mediante  of- 
íicio  ao  Thesouro  Nacional,  por  intermédio  da  Directoria  da  Receita,  afim  de 
ser  examinada  e  julgada  a  petição  de  recurso  de  2  de  Julho  de  1928  da  firma 
Zenha  Ramos  e  Comp. 

(Diário  Official,  de  2-3-29) . 

CCCLXXXIV  —  Emolum-cntos  dc  registro  pagos,  depois  da  notificação,  mas 
antes  de  despachada  esta:  não  cabe  a  multa  <íí  150$? 
N.  971  —  Martiniano- José  de  Carvalho,  rua  Souza  Barros  n.  208.  — 
Os  emolumentos  da  patente  foram  pagos  antes  de  proferido  o  despacho  que 
os  mandou  intimar  para  fazel-o  com  a  multa  de  1SO$000  e,  por  isso,  reconsi- 
dero o  despacho,  tornaiido-o  de  nullo  effeito  (**) .  Tendo,  porém,    em  vista 
que.  por  occasiãa  do  pagamento  deixou  de  se  cobrar  a  multa  de  15  °|°  a  que 
estava  sujeita  a  firma  em  questão,  resolvo  mandar  proceder  a  conveniente  in- 
timação com  o  prazo  de  oito  dias  para  se  effectuar  o  pagamento  na  importan- 
ci  ade  21$000.  Intime-se. 
.   .    (Diário  Official,  de  10-3-29). 

CCCLXXXV  —  Jarros  de  vidro,  que  não  têm  valor  artístico  ou  decorativo: 
pagam  no  §  18.  —  Accrescimo,  ao  jarro,  pelo  commerciante,  de  pintura  ou  ou- 
tro adorno:  não  incide  no  art .  6°.       Objectos  de  adorno,  de  vidro,  de  preço 
menor  de  25000,  por  unidade:  isento  de  imposto  de  consumo? 
Consulta  de  Rodrigues  d' Almeida  &  Comp.  : 

a)  os  jarros  de  vidro  exhibidos  com  este  requerimento  devem  pagar  o 
imposto  de  consumo,  de  accordo  com  o  §  18  do  art.  4°  do  regulamento  apprô- 
vado  pelo  decreto  n.  17.464,  de  6  de  Outubro  de  1926,  onde  se  encontram  in- 
cluidos  na  lettra  c  vasos  e  jarros  para  flores  —  constantes  do  numero  660  da 
Tarifa  das  Alfandegas. 

E  assim  é  porque  taes  objectos  não  offerecem  qualquer  valor  artistico 
ou  decorativo  (***)  que  os  levasse,  para  o  effeito  do  imposto  mencionado,  ao  § 
38  do  mesmo  artigo  4".  e  não  porque  a  elles  se  indique  o  destino  ou  utihdade. 

b)  accrescentar  ao  jarro  pintura  ou  outro  adorno,  não  constitue  a  trans- 
formação a  que  allude  o  art.  6°  do  regulamento  citado. 

Para  a  applicação  do  artigo  acima  é  mister  converter  o  objecto  em  outro, 
dando-lhe  outra  fórma  ou  outro  fim. 

A  adjuncção  ao  jarro  de  desenho  ou  pintura  constitue,  apenas,  bene- 
ficiamento  que  não  implica,  quando  executado  por    commerciante,    na  eleva- 


(*)  A  Recebedoria  parece  ter  esqueddo  a  circular  n.  34,  de  22-8-19, 
do  Ministério  da  Fazenda,  que  declarou : 

"  Tendo  verificado  que,  com  frequência,  são  encaminhados  ao  Thesouro 
recursos  indevidamente  interpostos  para  este  Ministério,  quando  o  deviam  ser 
p^ar  as  delegacias  fiscaes,  de  accordo  com  as  disposições  do  art  .65  do  decreto 
n.  13.248,  de  23  de  Outubro  de  1918,  prejudicando  assim  o  direito  dos  interes- 
sados em  appellar  para  outra  instancia,  recommendo  a  observância  da  circular 
n.  53-A,  de  31  de  Outubro  de  1912,  determinando  que,  ao  receberem  requerimen- 
tos, para  encaminhamento  de  recursos  em  taes  condições,  não  os  attendam  e 
dêem  aos  recorrentes  sciencia  da  norma  legal  que  devem  observar  para  solução 
dos  seus  recursos,  notificando  ou  intimando  para  corrigir  o  engano  dentro  do 
prazo  máximo  e  improrogavel  de  15  dias". 

(**)  Ao  nosso  ver,  é  erróneo  esse  despacho  como  já  procuramos  de- 
monstrar em  nota  á  decisão  de  pagina  838.  E,  corroborando  a  nossa  critica, 
ahi  está  o  despacho  CCCLXXXIX  deste  livro  do  Director  da  Recebedoria  e 
do  próprio  Ajudante  (n.  CD). 

(***)  Folgamos  de  ver  a  Recebedoria  acceitar  esse  critério,  que  foi  por 
nós  sustentado  nas  observações  ns.  190  a  194  (pags.  112  a  114)  do  nosso 
"  Novo  Regulamento  do  Imposto  de  Consumo  " . 
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ção  do  imposto,  porque  a  legislação  vigente  apenas, se  refere  áquella  circuins- 
tànoia  quanto  ao  sal,  tecidos  e  moveis  (**) .  "  " 

Consequentemente,  o  commerciante,  no  caso  exposto,  lião  pode  ser  con- 
siderado fabricante; 

c)  os  objectos  de  adorno,  sejam  executados  em  vidro  ou  em  qualqUér 
outra  matéria,  de  preço  inferior  a  2f000,  por  unidade  estão  isentos  do  iniipOè- 
to  dé  consumo  (***),  porque  o  §  38  do  art.  4°,  já  referido,  apenas  conjpre- 
■hende  os  de  preço  igual  ou  excedente  daquella  importância. 

Submetto  este  despacho  á  consideração  de  S.  Ex.  o  Sr.  Ministro  da 
Fazenda . 

Remetta-se  este  processo  á  Directoria  da  Receita  Publica. 
(Diário  Official,  de  12-3-29). 

CCCLXXXVI  —  Pomada  Reny.  Paga  como  especialidade  pharmaceuíica 
Consulta  de  C.  Magalhães  &  Comp.  —  O  prepa,rado  denominado  "Po- 
mada Reny",  de  qUe  trata  a  consulta,  segundo  os  documentos  que  a  instruem, 
deVe  ser  incluido  entre  as  especialidades  pharmaceuticas  definidas  no  paragra- 
pho  único  do  art.  1.°,  do  regulamento  expedido  com  o  decreto  n.  3.267,  de 
24  de  Abril  de  1899,  e  a  que  allude  a  lei  n.  4.984,  de  31  de  Dezembro  de  1925, 
visto  GOmo  se  destina  á  cura  das  moléstias  mencionadas  no  rotulo  que  o  dis- 
tingue. 

Accresce  que  o  producto  em  causa  contém  em  sua  composição  elemen- 
tos que  não  são  de  uso  trivial  de  toucador,  e  qué  o  afastam  do  uso/ como  qual- 
quer dos  outros  preparados  semelhantes,  incluidos  no  §  6°  do  art.  4°  do  regu- 
lamento expedido  com  o  decreto  n.  17.464,  de  6  de  Outubfo  de  1926. 

Portanto,  ao  producto  indicado  não  tem  applicação  a  ultima  parte  do  § 
-1°  do  art.  14,  da  lei  n.  5.353,  de  30  de  Novembro  ultimo,  devendo  pagar,  assim 
o  imposto  de  consumo,  de  accordo  com  o  §  7°,  do  art.  4°  do  regtilametitd  ci- 
tado, como  especialidade  pharmaceutica. 

Submetto  este  despacho  á  consideração  de  S.  Ex.  o  Sr.  Ministro  da 
Fazenda . 

(Diário  Official,  de  16-3-29). 

CCCLXXXVII  —  Gerador  Ackerinann  —  Paga  como  especialidade  pjiarirui' 

ceuHca  (*) 

(Despacho  no  "Diário  Official",  de  16-3-29^. 

CCCLXXXVIII  —  Meias  com  ornatos  e  desenhos  latcraes:  consideram-se 

bordadas 

Consulta  de  Alfredo  Landré  —  De  accordo  com  o  parecer  da  3'  Sub- 
Directoria  e  tendo  em  vista  o  que  foi  resolvido  pela  autoridadê  superior  e 
consta  da  ordem  n.  507,  de  31  de  Dezembro  ultimo,  da  Directoria  da  Receita 
a  esta  Recebedoria,  as  meias,  objecto  da  presente  consulta,  devera  ser  conside- 
radas bordadas,  para  os  effeitos  do  pagamento  dô  imposto  de  consumo,  por 
conterem  ornatos  e  desenhos  lateraes,  não  aproveitando  ao  consulente  a  con- 
cessão da  nota  6",  do  artigo  4°,  §  13,  do  decreto  n.  17.464,  de  6  de  Outubro  de 
1926,  que  só  se  refere  a  simples  frisos  de  seda  Ou  uma  lettra  ou  mohogramma 
bordado  com  linha  de  algodão. 

(Diário  Official,  de  17-3-29). 


(*)  Este  despacho  tem,  ipsis  verbis,  a  mesma  fundamentação  do  ante- 
rior, sobre  a  "Pomada  Reny". 

(**)  Não  nos  parece  que  assista  pingo  de  razão  á  Recebedoria.  E 
isso  mesmo  já  dissemos  em  nota  á  decisão  idêntica  da  Recebedoria,  —  nume- 
ro CCXXXI  (pag.  851)  do  "Primeiro  Supplemento " . 

j  .  (***)  A  Recebedoria  evidentemente  esqueceu  que  os  objectos  de  ador- 
no, de  vidro,  cujo  preço  seja  inferior  a  2$000,  estarão  realmente  -isentos  do 
imposto  como  objectos  de  adorno,  do  art.  4°  paragrapho  38,  —  roas  não  assim 
do  imposto  como  objectos  de  vidro,  se  forem  dos  referidos  no  art.  '4o,  para- 
grapho 18.  ■  ,      ,        -  i; 
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.CCCLXXXIX  —  Pagamento  do  rcgisiro  depois  de  feita  a  notificação:  ttão 
crita  a  multa  do  art .  219,  §  5°  {**). 
N.  12.535,  de  1928  —  Ezequiel  Ribeiro  Pontes  —  Discordo. 
A  multa  é  devida  porque  o  reclamante  só  effectuou  o  pagamento  do 
.registro  depois  de  haver  sido  notificado,  como  se    vè    da    notificação  de  íls., 
que  foi  feita  ás  8  lioras  e  30  minutos  da  manhã  do  dia  10  de  Abril  de  1926, 
.data  em  que  foi  pago  o  registro  constante  da  certidão  de  fls. 

Assim,  deve  ser  cancellada  a  divida  proveniente  do  registro,  por  haver 
sido  paga  na  data  já  referida,  cabendo  ao  requerente  direito  a  restituição  da 
multa  de  móra,  paga  pela  certidão  de  fls.     (Diário  Official,  de  29-3-29). 

CCCXC  —  Juventude  Alexandre  —  Deve  pagar  como  especialidade  phanna- 

ceutica 

Despacho  da  Recebedoria,  no  "Diário  Official",  de  12-4-29,  —  já  appro- 
vado  pela  ordem  n.  358,  da  Directoria  da  Receita,  e  publicada  no  "Diário  Offi- 
cial de  4-10-29) . 

CCCXCI  —  Productos  que  pagam  o  imposto  na  guia.  Fabrica  cujos  productos 
são  vendidos  pelo  seu  deposito  onde  deve  ser  expedida  a  guia  —  Remessa  para 
a  secção  de  varejo 

Consulta  de  Aziz  Nader  &  Comp.  —  Uma  vez  que  a  consulente  só  (*) 
faça  venda  ou  entrega  dos  productos  que  fabrica  á  Avenida  Suburbana  nume- 
ro 2.720,  pelo  deposito  que  mantém  á  rua  da  Alfandega  ns.  146H48,  claro  é 
que  o  pagamento  do  imposto  de  taes  productos  deve  ser  feito  no  mesmo  depo- 
sito, de  accordo  com  o  disposto  no  art.  111,  §  9°,  lettra  e,  do  decreto  n.  17.464, 
de  6  de  Outubro  de  1926. 

Quanto  aos  productos  que  destinar  á  venda  a  retalho  no  mesmo  depo- 
sito, proceda  a  consulente  nos  precisos  termos  da  lettra  /  do  citado  §  9",  do 
art.  111  do  referido  decreto.       (Diário  Official,  de  14-4-29). 

CCCXCII  —  Petróleo  Haya  —  Deve  pagar  conto  especialidade  pharmaceutica 
(Despacho  da  Recebedoria,  aliás  submettido  á  approvação  superior.  — 
Diário  Official,  de  27-4-29) . 

CCCXCIII  — :  Retalhos  de  menos  de  lm,50:  roma  pagam  o  imposto 

Consulta  do  Centro  de  Fiação  e  Tecelagem  de  Algodão.  —  O  assum- 
pto sobre  que  versa  a  presente  consulta  encontra  solução  na  nota  3"  do  para- 
grapho  12  do  art.  4°  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  17.464,  de  6  de 
Outubro  de  1926,  expressa  nos  seguintes  termos: 

"Os  retalhos  de  tecidos  de  algodão,  juta  ou  linho,  simples  ou  mixtos, 
quando  não  excederem  de  l,m50.  pagarão  o  imposto  na  proporção  de  200  gram- 
mas  ou  fracção,  por  um  metro  " . 

Assim,  claro  é  que  a  condição  para  o  retalho  pagar  o  imposto  ç»f  peso 
.é  que  elle  tenha  no  máximo  lm,50.  E  pouco  importa  o  numero  que  alcance  o 
peso,  desde  que  seja  preenchida  aquella  condição,  isto  é,  que  cada  retalho  não 
exceda  de  lm,50. 

(Diário  Official,  de  30-4-29). 


(  )  Este  "só"  dá  a  entender  que  se  a  fabrica,  fazendo  vendas  no  deposito, 
também  as  faz  na  fabrica,  —  é  unicamente  nesta  que  deve  ser  feito  o  paga- 
mento de  todo  o  imposto,  quer  do  producto  vendido  directamentfe  por  ella,  quer 
do  que  sahe  para  o  deposito,  para  ahi  ser  vendido. 

Tal  solução  não  está  de  accordo  com  a  lettra  do  art.  111,  paragrapho 
9",  a,  a  qual  exceptua  do  pagamento  na  fabrica'  a  mercadoria  sabida  para  o  de- 
posito, sem  distmguir  se  esse  é  o  único  vendedor  do  producto,  ou  se  a  fabrica 
também  effectua  vendas  directamente. 

E  se  não  está  de  accordo  com  a  lettra  do  dispositivo  também  não  está 
de  accordo  com  o  seu  espirito,  que  detidamente  estudámos  em  nota  á  decisão 
n.  663,  as  pags.  800  e  801  do  "Primeiro  Supplemento"  deste  livro. 
:  Quanto  ao  producto  que  sahe  para  o  deposito  deve,  pois,  a  fabrica  pro- 

ceder na  forma  da  lettra  d  do  citado  art.  111,  paragrapho  9°. 

(**)  Este  despacho  desautorisa  os  numerosos  do  Ajudante  do  Dire- 
ctor da  Recebedoria  criticadas  ás  pags.  838  e  839  do  "Primeiro  Supplemen- 
to "  e  aos  que  este  "  Segundo  Supplemento "  figuram  sob  ns .  CCXCIII  e 
.■CCCLXXXIV. 
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CCCXCIV  —  'Registro  e  notificação  —  Intimação  previa  do  art.  154,  e:  não 
cabe  nos  casos  de  não  estar  registrado  o  contribuinte 
Representação,  sem  numero,  do  Sr.  ajudante  desta  Directoria  —  Não 
■protede  a  duvida  do  Sr.  ajudante.  O  que  dispõe    o    art.  154,  e,  citado,  está 
■expresso,  é  referente  a  faltas  relativas  ao  registro,  e  assim  ao  registro  exié- 
•terite,  já  em  poder  do  contribuinte. 

Em  relação  á  falta  do  registro,  que  não,  foi  pago  na  época  devida,  o  que 
representa  contravenção  regulamentar,  si  notificada,  cabe  á  administração  pro- 
ceder precisamente  de  accordo  com  o  disposto  no  art  213  e,  posteriormente, 
dada  a  hypothese,  segundo  prescreve  o  artigo  228. 

Quanto  a  multas,  não  cabe  aqui  qualquer  consideração,  ante  o  que  se 
dèpi-ehende  das  disposições  combinadas  dor  arts.  219  e  214,  aliás  a  intelligen- 
cia  do  assumpto  deve  ser  considerada  pacifica  ante  os  innumeros  julgados  a 
respeito  já  proferidos  pela  autoridade  superior. 

(Diário  Official,  de  28-4-29).  ■ 

CCCXCV  —  Inutilxcação  n-o  verso  dos  sellos  (art.  64)  e  remessa  de  produ- 

ctos  para  filial 

Consulta  da  firma  Luiz  Hermanny  Filho  &  Comp.,  Ltda.  —  Consul- 
ta a  firma  Luiz  Hermanny  Filho  &  Comp.,  Ltda.,  si  está  obrigada  a  observar 
o  que"  prescreve  o  art  64.  do  regulamento  do  imposto  de  consumo,  em  relação 
ás  mercadorias  que  remette  ás  suas  filiaes,  em  Bello  Horizonte  e  em  Petró- 
polis. 

O  referido  art.  64  está  assim  expresso: 
,  ■  :  "  No  verso  das  estampilhas  que  acompanharem  productos  vendidos  a  vá- 
rejistas,  é  obrigatório  o  lançamento,  a  tinta  ou  lapis-tinta,  de  modo  a  abranger 
a  totalidade  das  fórmulas  correspondentes  a  cada  volume,  dá  data  da  entrega 
ou  remessa  e  do  numero  de  nota  respectiva,  bem  como  da  firma  ou  marca  dá 
fabrica  ou  do  commercio.  Miilta  prevista  no  artigo  61. 

Paragrapho  único.  Quando  a  venda  fór  feita  a  atacadista,  será  faculta- 
tiva a  observância  do  disposto  neste  artigo  " . 

Claro  é,  pois,  que  o  commerciante  por  grosso  está  obrigado  a  fazer  a 
inutilização  ahi  recommendada,  sempre  que  venda  productos  a  negociantes  va- 
rejistas. 

E'  facultada  essa  inutilização,  si  a  mercadoria  é  vendda  a  outro,  tam- 
bém registrado,  para  o  commercio  por  grosso. 

Na  hypothese  da  consulta,  falta  uma  das  condições  exigidas,  que  é  a  ven- 
da, "a  qual  se  não  verifica,  propriamente,  em  se  tratando  de  remessa  de  merca- 
dorias a  filiaes. 

Não  está  o  caso,  pois,  expressamente  previsto,  mas  é  fóra  de  duvida,  o 
espirito  da  lei,  com  a  disposição  precitada  e  para  segurança  fiscal,  determinan- 
do que,  quando  facultado,  em  casos  especiaes,  a  venda  do  producto  tributado 
acompanhado  das  respectivas  estampilhas  inutilizadas,  teve  o  propósito  eviden- 
temente de  estabelecer,  por  principio,  que  as  estampilhas  só  poderiam  estar  em 
poder  do  negociante  vaiejista,  inutilizadas  pela  fórma  já  referida. 

Entender  de  modo  contrario  seria  admittir  uma  excepção  para  o  vare- 
jista que  seja  filial  de  outro  estabelecimento,  por  grosso,  quando,  no  emtanto, 
a  sua  situação  é  perfeitamente  igual  aos  demais  negociantes  de  sua  classe. 

A  remessa,  no  caso,  pois,  vale  por  uma  venda,  é  isso,  ao  menos,  o  que 
exige  o  regimen  fiscal  para  segurança  da  arrecadaçãe. 

Nestas  condições,  o  producto  que  a  consulente  remetter  ás  suas  filiaes 
e  para  o  commercio  do  qual  esteja  registrada,  por  grosso,  pôde  ser  acompanha- 
do das  respectivas  estampilhas,  na  fórma  regulamentar,  fazendo,  porém,  nel- 
las,  ai  mutilização  a  que  se  refere  o  artigo  64  citado. 

Importando  esta  decisão  matéria  de  interpretação,  submetto-a  á  consi- 
deração superior. 

(Diário  Official,  de  19-5-29). 


(*)  Este  despacho  foi  approvado  pelo  Thesouro  (ordem  n.  ÍZ2,  da 
Directoria  da  Receita,  no  Diário  Official,  de  28-7-29). 

Note-se  que  essa  decisão  estabelece  o  que  deveria  ser,  —  isto  é,  qual  é 
a  norma  que  o  regulamento  deveria  adoptar.  Mas  incontestavelmente  a  obriga- 
ção do  art.  64,  não  alcança  esse  caso  de  remessa  a  filiaes. 

Não  é  licito,  —  por  illação,  analogia  ou  paridade,  —  crear  para  líinguem 
obrigações  que  não  estão  na  lei. 
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CCCXCVI  —  Talco  Fragol 

Requerimento  n.  2.889,  de  1929,  de  J.  Silva  Nunes.  —  Os  preparados 
denominados  "Talco  Fragol".  de  fabricação  do  consulente,  sendo  "s.mples- 
mente  productos  de  toucador",  como  declara  o  Departamento  Nacional  de  Saú- 
de Publica,  no  officio  de  fis.,  incidem  no  pagamento  do  imposto  de  consumo, 
como  perfumarias,  nos  termos  do  art.  4°,  §  6°,  do  decreto  n.  17.464,  de  6  de 
Outubro  de  1926. 

(Diário  Official,  de  22-5-29). 

CCCXCVII  —  Desmo 

Consulta  de  J.  A.  Sardinha,  successores.  —  De  accordo  com  o  parecer 
e  tendo  em  vista  o  laudo  de  analyse  de  folhas,  do  Laboratório  Nacional,  o  pro- 
ducto  denominado  "  Desmo ",  de  fabricação  da  firma  consulente,  não  será  su- 
jeito ao  regulamento  do  imposto  de  consumo. 

(Diário  Official  de  22-5-29). 

CCCXCVIII  —  Removedor.  Lusirador  —  Dissolvente 
Consulta  de  Carvalho,  Perissé  &  Comp.  Ltda.  —  De  accordo  com  o  pa- 
recer, os  productos  denominados   "Removedor",   "  Lustrador "   e  "Dissolven- 
te", de  fabricação  dos  requerentes,  não  estão  sujeitos  ao  pagamento  do  im- 
posto de  consumo. 

Deste  despacho  recorro,  ex-officio,  para  a  instancia  superior. 
(Diário  Official,  de  30-5-29). 

CCCXCIX  —  Sonegação  —  e  simples  sahida  de  producto  sem  o  pagamento  do 
imposto  devido.  —  Multa  do  art.  81 
N.  15,  de  1929,  contra  Magalhães  &  Chaves.  —  De  accordo  com  o  pa- 
recer tem  fundamento  o  auto  de  fls.  mas  não  ficou  apurada  a  prova  da  sone- 
gação accusada  porque  a  sua  verificação  não  foi  devidamente  feita  como  deter- 
mina o  pa,ragrapho  único  do  artigo  204  do  decreto  n.  17.464,  de  6  de  Outu- 
bro de  1926  (*). 

Como  descreve  o  citado  auto,  a  firma  Magalhães  &  Chaves  deu  sahida 
a  productos  de  sua  fabricação  sem  o  pagamento  do  sello  devido  o  que  consti- 
tue  infracção  do  art.  81  do  citado  decreto. 

Assim  julgo  procedente  o  referido  auto  para  impor  a  Magalhães  &  Cha- 
ves a  multa  de  400$,  máximo  da  pena  comminada  no  mencionado  art.  81,  com-  ^ 
binado  com  o  art.  222  do  alludido  decreto,  por  se  tratar  de  infractor  revel. 

(Diário  Official,  de  30-5-29). 

CD  —  Pagamento  do  registro  após  a  notificação .  Não  evita  a  multa 
N.  119  —  Djalma  Reis.  ajyenida  Rio  Branco  n.  105  —  O  registro  foi 
pago  compellido  o  contribuinte  pela  acção  fiscal,  e  fora  do  prazo  regulamen- 
tar (**).  Mantenho,  pois,  e  de  accordo  com  o  parecer,  o  despacho  de  folhas, 
quanto  á  multa  imposta,  pela  infracção  commettida". 

(Despacho  do  Ajudante  do  Director  da  Recebedoria  —  Diário  Official, 
de  7-6-29). 


(*)  Seria  preferível  que  essa  decisão  explicasse  melhor  o  motivo  pelo 
qual  entende  não  caracterizada  a  figura  de  sonegação  do  art.  204,  paragrapho 
único,  c. 

Em  sentido  idêntico  a  essa  decisão  veja-se  a  de  n.  CCCIX,  e  respecti- 
va nota. 

(**)  Eis  o  Ajudante  do  Director  da  Recebedoria  a  cantar  a  palinodia. 
A  sua  volta  ao  aprisco  deve  ser  attribuida  á  decisão  que  nesta  collecção  tem 
o  n.  CCCLXXXIX.  Veja-se  a  nota  respectiva. 
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didos? Rcb.  CCCLXXVII  —  Barris  de  chopp:  vide  chopp.  —  Vide  também 
venda  a  torno. 

BEBID.*lS.  Não  podem  ser  vendidas  em  tambores  de  50  litros,  sella- 
dos? Rcb.  CCCLXXVII  —  Verificação  da  quantidade  de  álcool  empregada: 
Th.  725.  —  Falta  de  cumprimento  dos  arts.  64  e  112:  Th.  713  —  Falta  de  ro- 
tulagem e  infracção  do  art.  112.  §  6°,  a:  Rcb.  CCLXXXVI  —  Vide  também 
os  títulos:  falsificação,  —  addicional  de  5  "l**  e  venda  a  torno. 

BENEFICIAMENTO.  Juncção  de  pertences  de  metal  a  objectos  de 
vidro,  compondo  lícoreiros,  fructeíras,  etc :  sujeita  a  novo  imposto  integral. 
Rcb.  CCCXXXI  —  Accrescimo,  a  jarros,  de  pintura  ou  outro  adorno:  não 
incide  no  art.  6°?  Rcb.  CCCLXXXV.  —  Moveis:  Rcb.  CCCLXXXI. 

BENGALAS.  E'  sonegação  o  fabrico  sem  registro  e  venda  sem  sello 
nem  rótulos?  Rcb.  CCCLXXII. 

BIBELOTS.    Vide  objectos  de  adorno. 

BIDETS.    Vide  apparelhos  sanitários. 

BILHETES  DE  LOTERIAS.  A  casa  que  os  vende  está  sujeita  a  pa- 
tente de  registro?  Th,  833. 

BIOTRICHOL.  Paga  como  especialidade  pharmaceutica.  Rcb. — 
CCCXXXIX. 

BISCOITOS.  —  acondicionados  em  envoltórios  de  papel.  —  Rcb  — 
CCCLI;  torradas  hollandezas.  —  Rcb.  CCCXXIX. 
BOLACHAS.    Vide  biscoitos. 

BORZEGUINS.    Distincção  entre  o  grupo  dos  sapatos  e  borzeguins.  e 
o  das  botinas  e  cothurnos:  Rcb.  CCCLIII, 
BOTINAS.    Vide  boraegnins. 

c 

CACHAÇA.    Vide  aguardente. 

CADARÇO,    fita  e  galão.  Definição  e  differenciação.  Rcb.  CCXCIX. 
—  Cadarço  grosseiro:  Th.  729. 
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CADEIRAS  —  Pannos  bordados.  Th.  763. 
'      CAFE'  TORRADO.    Remessa  a  moedor  que  esta-va  registrado  èm  Min 
'ahnó,  mas  no  arino  seguinte  ainda  não  renovara  O  registro.  Rcb.  CCCLXXV. 

CAIXAS.  Vide  fumo  estrangeiro  em  caixas.  —  Caixas  para  pó,  já  sei- 
ladas:  sua  situação  depois  da  lei  5.353.'  Rcb.  CCCXI. 

CAIXAS  REIFFEISEN.    Agente  íiscal  pode  ser  director  .Th.  789.  ^ 

CALÇAS  PAR:a  MENINAS.    Rcb.  CCCXXVII.      _       '  . 

CALÇADOS.  Botinas  e  cothurnos;  sâpatos  e  borzeguins.  —  Distinc- 
ção  entre  um  grupo  e  outro.  Rcb.  CCCLIII. 

CALÇÕES    e  roupas  para  banho,  inteiriças.  Th.  791. 

CAMAS.    Lastros  de  arame  não  incidem  no  imposto.  Th.  809. 

CAMISAS.  De  malha  de  qualquer  natureza;  idem  para  banho.  Th. 
791.  —  Camisas  de  malha:  questões  varias.  Rcb.  CCCLX.  —  Collarinhos  que 
acompanham  as  camisas :  Rcb .  CCCLIX . 

CANCELLAMENTO  de  termos  menos  comedidos  em  petições  de  dè- 
fesa  6u  recurso :  a  quem  cabe .  Th .  745 .  > 

CANNOS  DE  FERRO  ESTANHADOS.    Tributados?  Th.  822. 

CAPAS.  Pélérines:  sujeitas.  Rcb.  CCCLVII  —  Capas  para  livros  oa 
carteiras:  Th.  747. 

CAPITULAÇÃO.  Auto  que  indica  .como  infringidos  dispositivos  refe- 
rentes ás  penalidades  a  ser  applicadas:  não  é  nuUidade.  Th.  719. 

CARIMBOS  MECÂNICOS.    Isentos.  Th.  824. 

CARTEIRAS.  De  couro.  Rcb.  CCCXI  —  Carteiras  com  tres  cigarros, 
para  distribuição  gratuita:  Rcb.  CCCXXV.  —  Carteiras-reclames,  que  con- 
tém phosphoros,  retirados,  pelo  commerciante,  de  caixas  já  selladas:  Rcbi 
CCCLXXXII. 

CASACOS    de  malha.  Casacos  de  ternos  ou  costumes:  Rcb.  CCCLX. 
CERA  MERCOLIZADA.    Deve  pagar    como    perfumaria.  —  Rcb. 
CCCXXXII. 

CERTIDÃO  DE  DIVIDA.  E'  imprescindível,  para,'  a  cobrança  executi- 
va, que  a  certidão  tenha  sido  extrahida  de  processo  administrativo,  oriundo  de 
auto  ou  notificação?  Como  devem  as  exactorias  proceder.  Th.  778  —  Inscripção 
e  requisitos  indispensáveis  para  a  cobrança  executiva.  Vicios  que  invalidam  a 
certidão.  Th.  726.  Multado  que  não  recorreu  para  a  instancia  superior,  e  que 
vem  depois  provar  a  sua  innocencia  perante  a  repartição  que  o  multou :  esta,  não 
pode  annullar  a  multa.  Caminho  a  seguir:  Rcb.  CCCLVI. 

CERTIFICADO  DE  INTIMAÇÃO  que  não  declara  o  nome  do  inti- 
mado .Th.  766. 

CHAPE'OS  —  fabricados  com  fitas  de  madeira:  incidem  no  imposto.  Th. 
759.  —  Formas  de  palha:  isenção.  Th.  794.  E'  sonegação  o  fabrico  de  chapéos 
sem  registro,  e  venda  sem  sello  nem  rótulos?  Rcb.  CCCLXXII. 

CHEQUES  —  e  pagamento  do  imposto  de  consumo:  Th.  821. 

CHOPP.  Como  pode  sahir  da  fabrica:  Th.  779  —  Barris  vasios,  e  ain- 
da com  a  tabeliã  e  os  sellos:  é  infracção  do  art.  53?  Th.  785. 

CIGARREIRAS.    Vide  amostras. 

CIGARROS.  Carteirinhas  com  tres  cigarros,  para  distribuição  gratuita r 
Rcb.  CCCXXV. 

CINTAS.    Vide  estampilhas  e  espartilhos. 

CINTOS   de  uma  só  correia:  não  são  só  os  de  couro?  Th.  793. 

CINZEIROS.    Vide  objectos  de  adorno. 

CLASSIFICAÇÃO.    Vide  desclassificação  e  capitulação. 

COBRANÇA  EXECUTIVA.    Vide  certidão  de  divida. 

COBRANÇA  INDEVIDA.  Restituição  quanto  ao  registro:  Rcb. 
CCCVI.  Negada  a  restituição,  quanto  ao  imposto:  Th. 

COLCHAS  de  filó  de  algodão  bordado,  com  applicações  ou  enfeites  em 
tecidos  de  seda  e  algodão  em  partes  iguaes .  Consideram-se  como  de  algodão  puro, 
e  as  applicações  ou  enfeites  não  lhe  alteram  a  classificação:  Th.  707.  >: 
■  ■  COLLARINHOS    que  acompanham  as  camisas:  Rcb.  CCCLIX. 

COLLECTORIAS.  Decisões  sobre  mercadorias  estrangeiras :  de  querrt 
é  a  competência:  Rcb.  CCCXXVIII. 

COLLETES   de  malha;  idem  de  ternos.  Rcb.  CCCLX.  , 

COMEÇO  DE  FABRICAÇÃO.  Communicação .  Th.  787  e  788,  trcí 
sentido  contrario.  . 

COMINHO.    Isento.  Th.  756. 

COMMERCIANTES.  Stocks  de  productos  que  eram  de  sellagem  por 
guia  e  passaram  a  ser  de  sellagem  directa.  Th.  722.  —  Pela  falta  de  rótulos  só 
responde  o  fabricante:  Th.  722,  —  Transformação  de  objectos  de  vidro  em 
objectos  de  adorno,  pela  juncção  de  pertences  de  metal,  compondo  lícoreiros,  fru- 
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cteiras  etc.  ■  novo  imposto  integral.  Rcb.  CCCXXXI.  —  Garrafas  de  bebidas 
sem  rótulos  e  infracção  do  art.  112,  §  6°,  o.  Rcb.  CCLXXXVI.  —  Bebidas: 
falta  de  cumprimento  dos  arts.  64  e  112.  Th.  713.  —  Vide  também  atacadistas, 
ambulantes  e  venda  a  torno. 

COMMISSARIOS  de  café.  Não  são  obrigados  a  registro  para  venda 
de  saccos.  Th.  769. 

COMMISSÕES.    Vide  agentes. 

COMMUNICAÇAO  de  inicio  de  fabricação.  Prazo.  Th.  787  e  788,  era 
sentido  contrario. 

COMPETÊNCIA.  Questões  sobre  mercadorias  estrangeiras  —  Rcb. 
CCCXXVIII . 

COMPOSIÇÃO  DE  TECIDOS:    Vide  mescla. 

COMPRA.  Compra  de  estabelecimento.  Responsabilidade  do  successor. 
Auto  posterior  á  successão.  Adquirente  de  parte  do  activo:  não  é  successor. 
Rcb.  CCCXLII.  —  Uma  curiosa  decisão  sobre  o  assumpto:  Th.  811-A.  — 
Compra  de  sellos:  como  devem  ser  processadas  e  escripturadars  as  guias.  Th. 
768.  —  Compra  illegal  de  sellos  (art.  51)  :  vide  archivamento . 

COMPRADOR."  Antes  de  decorridos  10  dias  do  recebimento  da  merca- 
doria, não  pode  ser  autuado,  por  qualquer  infracção?  Rcb.  CCCLXIII. 

CONCERTO  de  jóias,  relógios,  etc. :  não  sujeita  taes  objectos  a  im- 
posto. Rcb.  CCCXI. 

CONSERVAS.  Pimenta  negra  ou  da  índia.  Cominho.  Isentos.  Th. 
7S6  —  Succedaneos  da  manteiga:  Rcb.  CCCLXXVIII.  —  Vide  também  bis- 
coitos. 

CONSIGNAÇÃO :    vide  agentes. 

CONSULTAS.  Não  devem  ser  feitas  directamente  ao  Thesouro:  Th. 
753 .  —  Sobre  mercadorias  estrangeiras :  cabe  ás  alfandegas  respondê-las .  Rcb . 
CCCXXVIII.  —  O  facto  de  ter  sido  lavrado  auto  por  falta  ou  insufficiencia  de 
imposto  em  certo  producto,  —  não  impede  que  a  repartição  resolva  consulta  so- 
bre a  taxação  deste:  Rec.  CCCX. 

CONSULTOR.    Vide  agente  fiscal. 

CORTINAS  e  partes  lateraes  dos  toldos  de  embarcações.  Isentas.  Rcb. 
CCCXXI 

COSTUMES.    Casacos  delles.  Nota  á  Rcb.  CCCLX. 
COTHURNOS.    Vide  calçado. 


D 

DATA.    Notificação  ou  auto  que  contém  engano  na  indicação  da  data  cm 
que  foi  lavrada.  Th.  715. 

DECISÃO.  Casos  de  duvida:  cobrança  de  imposto  somente  a  partir  da 
decisão  que  esclareceu  o  assumpto.  Th.  811  e  831.  —  Decisão  submettida  á  con- 
sideração superior:  effeitos.  Rcb.  CCCXXIII.  —  Decisões  por  equidade  e  con- 
cessão de  novo  prazo  para  apresentação  de  recurso :  direito  do  autuante  á  quota 
parte  na  multa.  Rcb.  CCCXXXV.  —  Reconsideração  de  despacho  passado  em 
julgado:  em  notificação  —  Rcb.  CCCLV;  em  auto  —  Rcb.  CCCXI V. 

DECLAR.í^tÇÕES  dos  autuados:  força  probante.  Rcb.  CCCXIV  e  . 
CCCXV. 

DEFESA.  Qualquer  que  seja,  ainda  que  sem  allegações  ponderáveis,  — 
basta  para  quebrar  a  revelia:  Rcb.  CCCXVIII.  —  A  revelia  não  importa  nos 
casos  de  notificação:  Rcb.  CCLXXXI.  —  Defesa  apresentada  por  quem  não 
tem  procuração  em  devida  forma:  Rcb.  CCCLX V.  —  Se  impropriamente  en- 
dereçada, delia  não  se  toma  conhecimento?  Rcb.  CCCLXXXIII.  —  Cancellamen- 
to  de  termos  menos  comedidos:  a  quem  cabe.  Th.  745.  ■ —  Allegações  de  pro- 
curador não  podem  destruir  o  que  anteriormente  foi  dito  pelo  próprio  autuado. 
Th.  804  —  Prazos:  Th.  762. 

DEPOSITÁRIO  inculcado  no  rotulo  como  sendo  o  fabricante.  Multa 
do  art.  78,  ao  depositário  e  ao  fabricante.  Rcb.  CCCL. 

DEPOSITO.    Expedição  de  guia.  Rcb.  CCCXCI. 

DERRAME.  Sellos  apresentados  á  repartição.  Não  ha  infracção.  Th. 
817.  —  As  estampilhas  não  podem  ser  empregadas  na  sellagem  de  outros  produ- 
ctos.  Th.  754. 

DESACATO.  Deve  o  auto  ser  lavrado  contra,  o  próprio  autor  do  desa- 
cato e  enviado  ao  Poder  Judiciário:  Th.  737. 

DESCL.^SSIFICAÇÃO.  Antes  de  subir  o  recurso  cx-ojjicio,  o  autua- 
do deve  ser  intimado  para  que  interponha  o  seu  recurso,  se  quizer:  Th.  835.  — 
Simples  abrandafnente  de  pena:  Th.  805  —  Classificação  errada  da  infracção 
que  obrigaria  ao  recurso:  Rcb.  CCC. 
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,  '     DESDOBRAMENTO.    Vide  aguardente. 

DESINFECTANTES.  Só  são  tributados  a  partir  de  1-1-28.  Desinfe-  . 
ctantes  estrangeiros,  importados  ânteriormente.  Rcb.  CCXCVIII. 

STOCKS  anteriores  á  vigência  da  lei  5.353:  isentos.  Th.  734  —  For- 
mol- sujeito.  Rcb.  CCCXLIV.  —  Não  podem  ser  vendidos  em  tambores  de  50 
litros,  sellados?  Rcb.  CCCLXXVII. 

DESMO.    Não  incide  no  imposto.  Rcb.  CCCXCVH- 

DESNATURAMENTO.    Vide  álcool  demahtrado. 

DESPACHOS.    Vide  decisões  e  nota  de  despacho. 

DESPERTADORES.    Vide  relógios. 

DESVIO.    Vide  roubo. 

DEVOLUÇÃO,  á  fabrica,  de  producto  de  sellagem  directa.  Como  pro- 
ceder. Rcb.  CCCXLIII. 

DIFFERENÇA  DE  IMPOSTO.  Sabida  da  fabrica,  de  producto  sem 
o  estampilhamento  devido,  verificada  pela  escriptá,  ■ —  e  sonegação.  Multa  do 
art.  81  e  multa  do  art.  220.  Rcb.  CCCIX  e  CCCXCIX.  —  Guia  que  declara 
a  metragem  exacta  dos  tecidos,  mas  em  que  o  imposto  foi  pago  quanto  a  menor 
imetragem:  Th.  752  —  Guia  que  declara  o  producto  como  de  qualidade  sujeita  a 
menor  taxa  do  que  a  que  corresponde  á  qualidade  real  desse  producto.  Rcb. 
CCCXLV.  —  Vide  também  jalta  de  sellagem. 

DISPENSA  DE  MULTA  —  por  motivo  de  falta  de  fiscalização  —  Th. 
717;  por  motivo  da  ambição  dos  autuantes  e  por  haver  o  imposto  desviado  sido 
apurado  —  não  pelo  calculo  delles.  mas  pelas  próprias  declarações  dos  autuados. 
Th.  754. 

DISPENSA  DE  INSPECTOR  FISCAL.    Prazo  para  recolhimento. 
Th.  780. 

DISSOLVENTE.    Rcb.  CCCXCVIII. 
DISTRIBUIÇÃO  GRATUITA.    Vide  amostras. 
DIVIDA.    Vide  certidão  de  divida. 

DOLO.    E'  essencial  para  caracterização  da  sonegação.  Não  é  sonegação 
o  excesso  de  quebra  de  fumo.  Th.  826. 


ELECTRICIDADE.  Recolhimento  do  imposto  ás  repartições  arreca- 
<ladora,s  locaes :  quem  o  pode  permittir.  Th.  740  —  Governo  estadual  que  se  re- 
cusa a  assignar  o  accordo  para  a  arrecadação  do  imposto:  que  fazer?  Th.  743. 
-—  Usina  de  propriedade  dos  próprios  consumidores  de  luz  e  força:  nem  por 
isso  ha  isenção  de  imposto.  Th.  755. 

EMBARCAÇÕES.  Cortinas  e  partes  lateraes  de  toldos:  isentas.  Rcb. 
CCCXXI. 

EMPREGADOS  DE  FAZENDA.    Vide  escripturarios . 
EMPREGO,    Vide  uso. 

EMPRESAS  DE  ELECTRICIDADE.    Vide  electricidade 
ENCOMMENDAS.    Vendas  por  meio  de  —  Vide  agentes. 
ENERGIA  ELÉCTRICA.    Vide  electricidade. 
ENFEITES.    Vide  as  mesmas  decisões  citadas  quanto  a  mescla. 
ENGANO    na  data.  Vide  data. 

ENGARRAFAMENTO.  Obrigação  immediata.  Interrupção  por  mo- 
mentos. Rcb.  CCLXVIII,  CCCXIV,  CCCXV,  CCCXVI  CCCXVII.  Falta  de 
rotulagem:  Rcb.  CCLXXXVI,  CCCXIV  e  CCCXVII. 

ENTREGA.    Vide  restituição. 

ENTREMEIOS  BORDADOS.    Conceito.  Th.  729  e  Rcb.  CCXCIX. 
ENVELOPPES.    Th.  760. 
EQUIDADE.    Vide  decisão. 
ESCARRADEIRAS.    Vide  apparelhos  sanitários 
^ERRO.    Vide  data. 
ESCOVAS    para  limpeza  de  teares,  de  venezianas,  para  lavar  garrafas 
e  rodas  de  automóveis.  Th.  709, 

•5in^?S>?'^?'^í^,^^^'^^^'        ^  ^'■''"^  possue,  a  multa  é  a  do  arti- 

go Ziy^  8,  rf:  Th.  800.  —  Falsificação:  responsabilidade  dos  patrões  ielos 
actos  dos  prepostos,  guarda-livros,  etc.  Th,  774.  —  Agente  fiscal  não  é  sus- 
peito para  fazer  exame  que  esclareça  auto  lavrado  por  inspector  fiscal:  Th.  716. 
—  Devolução  a  fabrica,  de  productos  de  sellagem  directa :  Rcb  CCCXLIII  — 
Productos  de  sellagem  por  guia,  remettidos  para  o  deposito,  e  productos  vendi- 
dos directamente:  expedição  de  guia.  Rcb.  CCCXCI.  -  Livro  de  escriptura- 
çao  de  vinho  natural  recebido  com  imposto  a  pagar:  não  mais  tem  que  ser  es- 
cripturado,  porque  o  producto  não  pôde  mais  ser  recebido  por  aquella  forma 
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Th.  764  e  Rcb.  CCCLXXIII.  —  Escripturação  de  álcool  como  aguardente: 
nada  significa?  Th.  754.  —  Stock  de  anno  anterior,  verificado  pelo  livro  J,  da 
collectoria,  de  movimento  de  producção  ou  entrada  e  consumo  ou  sahida  dos 
productos  dos  estabelecimentos  da  circumscripção.  Th.  816.  —  Fabricas  de  te- 
cidos de  seda:  modelo  de  livro.  Th.  790.  —  Fabrica  de  tecidos  que  também 
fabrica  artefactos;  Rcb.  CCCLII.  —  Exames  de  escriptas  fiscaes:  a  quem  cabe 
arbitrar  os  honorários  dos  peritos.  Th.  724. 

ESCRIPTURARIOS  DE  FAZENDA.  Mesmo  se  designados  para 
auxiliar  a  fiscalização,  serão  nullas  as  notificações  que  lavrarem:  Th.  762  e  795. 

ESPARTILHOS  de  filó  de  algodão.  Questão  interessante.  Rcb. 
CCCLIV 

ESPECIALIDADES  PHARMACEUTICAS.  Amostras  para  dis- 
tribuição gratuita:  não  estão  sujeitas,  para  a  isenção,  á  condição  de  terem  valor 
diminuto?  Th,  728.  Apresentação  á  repartição,  dos  sellos  de  matéria  prima: 
Rcb.  CCCLXXIX.  —  Devem  ser  julgados  improcedentes  todos  os  processos 
intentados  com  base  no  regulamento  do  sello  sanitário?  Rcb.  CCXCII.  —  Re- 
médios veterinários:  isentos.  Rcb.  CCII  e  CCCXXVI.  —  Desinfectantes :  vide 
este  titulo.  —  Productos  de  toucador,  taes  como  sabonetes,  loções,  etc,  liceií- 
ciados  pela  Saúde  Publica:  a  Recebedoria  entende  que  pagam  como 
especialidades  pharmaceuticas  os  sabonetes  de  Reuter  e  de  Barry,  o 
Tricofero  e  o  TaJcolin  (Rcb.  CCCXLI),  o  sabonete  e  o  taloo  de 
Ross  (Rcb-.  CCCLXVI),  o  "Vigor  do  Cabello"  (Rcb.  CCCLXXVI),  a  Po- 
mada Reny  (Rcb.  CCCLXXXVI),  o  Gerador  Ackermann  (Rcb. 
CCCLXXXVII)  a  "Juventude  Alexandre"  (Rcb.  CCCXC),  o  Petróleo  de 
Haya  (Rcb.  CCCXCII),  e  o  "  Biotrichol"  (Rcb.  CCCXXXIX),  —  e  o  The- 
souro  entende  pela  mesma  forma  quanto  ao  Sabão  Aristolino  (Th.  810),  Pilo- 
genio  (Th.  786)  e  Loção  Brilhante  (Th.  813)  ;  e  como  perfumarias  entende  a 
Recebedoria  que  devem  pagar  o  Sabão  Russo  (Rcb.  CCCXL)  o  Sabonete  Myr- 
ta  (Rcb.  CCCLXVIII),  a  Cêra  Mercolizada  (Rcb.  CCCXXXII)  e  o  talco 
Fragol  (Rcb.  CCCXCVI).  —  Vide  um  estudo  de  conjuncto  de  todos  esses  des- 
pachos em  nota  á  Rcb.  CCCXLI. 

ESTABELECIMENTO  PUBLICO    que  fabrica  artigo  sujeito  a  im- 
posto: venda  a  particulares.  Th.  782. 

ESTAMPILHAS.  Guias  de  acquisição:  como  devem  ser  processadas 
e  escripturadas .  Th.  768.  —  Estampilhas  ou  cintas  apprehendidas  por  infrac- 
ção dos  arts.  51,  52,  53,  63  e  64.  Devem  ser  inutilizadas  a  tinta,  antes  do  archi- 
vamento  dos  processos.  Th.  712.  —  Para  o  estampilhamento  de  mercadorias 
estrangeiras  apprehendidas,  não  devem  ser  fornecidas  estampilhas  de  cór  verde : 
Th.  733.  —  A  obrigação  de  recolher  os  sellos  de  matéria  prima  cabe  aos  fa- 
bricantes em  geral,  e  não  somente  aos  de  bebidas:  Rcb.  CCCLXXIX.  Não  se 
impõe  multa  a  commerciante  que  não  haja  sido  avisado  da  sua  obrigação  de  as 
recolher?  Rcb.  CCLXXXVII.  —  Posse  de  estampilhas  servidas:  quantidade 
diminuta.  ■ —  Th.  758;  falta  de  prova  de  que  pertencessem  a  mercadoria  já  con- 
sumida. —  Th.  711;  excesso  de  estampilhas  e  infracção  do  art.  53.  Rcb. 
CCCLVIII;  barris  de  chopp,  vasios  e  ainda  com  a  tabeliã  e  os  sellos:  —  Th. 
785  ;  se  as  estampilhas  são  pertencentes  a  outra  mercadoria,  a  infracção  é  dp 
art.  62  e  não  9o  art.  53.  —  Th.  784.  —  Estampilhas  impróprias:  o  Thesouro 
considera  sonegação  o  facto  de  ter  sido  pago  mediante  guia  sêllada  o  imposto  de 
um  producto  sujeito  a  sellagem  directa!  Th.  710.  E  a  Recebedoria  profere  de- 
cisão idêntica  quanto  ao  fabricante  de  objectos  de  adorno  que,  apezar  da  altera- 
ção feita  pela  lei  4.984,  continua  a  pagar  mediante  sellagem  nos  livros  o  impos- 
to que  devia  ser  mediante  sellagem  directa!  Rcb.  CCXCVII.  —  Estampilhas 
não  mais  aproveitáveis :  troca,  e  não  restituição :  —  Th .  738 ;  estampilhas  ad- 
quiridas para  sellagem  de  "stocks"  e  que  não  tiveram  applicação  —  Th.  776; 
sellos  fornecidos  para  sellagem  directa  de  mercadorias  que  antes  da  lei  4.984 
eram  de  sellagem  por  guia:  —  Th.  722  e  728.  —  Estampilhas  de  productos  que- 
brados ou  derramados  :  não  podem  ser  empregadas  na  sellagem  de  outros  pro- 
ductos. Th.  754.  Apresentação  á  repartição  das  estampilhas  de  quebras  ou  derra- 
mes :  não  ha  infracção.  Th.  817.  —  Inutilização  no  verso  das  estampilhas  (art.  64)  : 
remessa  de  productos  para  filial:  —  Rcb.  CCCXCV ;  recebedor  que  é  atacadis- 
ta, embora  não  do  producto  remettido.  —  Th.  773;  falta  de  cumprimento  do 

art.  64,  por  parte  de  fabricantes  e  commercíantes  de  bebidas.  —  Th.  713.   

Vide  também  restituição,  talõo-guia  —  e  eslampUham-ento . 

ESTAMPILHAMENTO.  Vide  estampilhas,  —  e  mais :  Como  pagam 
imposto  os  apparelhos  sanitários.  —  Th.  730.  —  Artefactos  de  tecidos.  Rcb. 
CCCXXIV.  —  Fabrica  cujos  productos  são  vendidos,  no  todo  ou  em  parte,  por 
seu  deposito:  onde  deve  ser  extrahida  a  guia  sellada.  Remessa  para  a  secção  de 
varejo.  Rcb.  CCCXCI.  —  Falta  de  estampilhamento,  de  rótulos  e  de  registro:- 
sonegação?  Rcb.   CCCLXXII.  —  Estampilhamento  de  accordo  com  o  preço. 
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Reb;  CCCLXIX.  A  declaração  de  estarem  selladas  as  mercadorias,  pojie 
vir  impressa  nas,  notas  ou  facturas :  Rcb.  CCCLXII.  —  Barris  de  chopp: 
Th .  779 .  —  Stocks  de  mercadorias  em  poder  dos  commerciantes :  alterações 
feitas  pela  lei  5.353,  no  modo  de  pagamento  do  imposto.  Rcb.  CCXCI.  —  Vide 
1  também  restituição . 

■.■[  estatística.  Prazo  para  os  fiscaes  a  apresentarem.  Prorogação. 
Rcb.  CCLXVII. 

,  ,       ESTRADOS.    Vide  camas. 

EXAME  DE  ESCRIPTA.    Vide  escripta. 

EXCESSO  —  de  estampilhas:  vide  Th.  712  e  Rcb,  CCCLVIII;  de  es- 
tampilhamento  ■ — ■  vide  restituição ;  de  quebra  de  fumo  não  é  sonegação.  Th.  826. 
EXECUTIVO  FISCAL.    Vide  certidão  de  divida. 

EXHIBIÇÃO  —  de  patente  de  registro,  . —  vide  registro :  —  de  nota  de 
venda,  se  não  é  feita  o  fabricante  não  é  responsável,  embora  o  producto  traga  o 
seu  rotulo?  Rcb.  CCCXLVI. 

EXPOSIÇÃO  A'  VENDA.    Vide  jalsificação  e  venda  a  torno. 

EXPOSITOR  A'  VENDA.  Antes  de  decorridos  10  dias  do  recebimen- 
to do  producto,  não  pode  ser  autuado  por  qualquer  infracção?  Rcb.  CCCLXIir. 
'■—  Rotulo  que  o  indica  como  fabricante:  multa.  Rcb.  CCCL.  —  Mercadoria 
importada  de  que  não  se  conhece  o  importador,  nem  o  atacadista  intermediário: 
Rcb.  CCLXXXIX.  —  Garrafas  sem  rotulo  e  infracção  do  art.  112,  §  6°,  a 
Rcb.  CCLXXXVI.  —  O  expositor  á  venda  não  responde  pela  falta'  de  rótulos: 


F 

FABRICAS.  Secção  de  fabrico  e  secção  de  retalho:  separação.  Rcb. 
CCCXXX.  —  Fabricas  que  mandam  preparar  artigos  seus  em  outras  fabricas 
(art.  86)  :  não  é  essencial  a  remessa  também  da  matéria  prima,  além  dos  sel- 
los  e  rótulos.  Th.  772- A.  —  Fabrico  sem  registro,  e  venda  sem  sello  nem  rótu- 
los: sonegação?  Rcb.  CCCLXXII.  —  Prazo  para  communicação  do  inicio  da 
fabricação.  Th.  787  e  788,  em  sentido  contrario.  —  Fabrica  cujos  productos  são 
vendidos  no  todo  ou  em  parte  pelo  seu  deposito:  onde  deve  ser  extrahida  a  guia. 
Remessa  á  secção  de  varejo.  Rcb.  CCCXCI.  ■ —  Fabricas  de  tecidos  de  seda: 
modelo  de  livro.  Th.  790  • —  Fabrica  de  tecidos,  que  também  fabrica  artefactos; 
Rcb.  CCCLII  — ■  Tecidos  desviados  ou  roubados:  pagamento  do  imposto  .Rcb. 
CCCLXXI.  —  Fabricas  mantidas  por  associações,  para  venda  exclusiva  aos 
associados:  têm  que  pagar  registro.  Rcb.  CCCXXXVIII.  —  Fiscal  da  fabrica 
que  acha  regular  certo  procedimento  da  firma;  divergência  de  opinião  de  outro 
fiscal.  Pode  este  lavrar  auto?  Rcb.  CCLXXXVIII.  —  Torrador  de  café,  que 
remette  a  moedor  que  estava  registrado  no  anno  anterior.  Rcb.  CCCLXXVi 

—  Até  prova  em  contrario  a  presumpção  deve  ser  que  o  producto  sahiu  da  fa- 
brica com  a  sellagem  devida:  Th.  736.  —  Duas  notificações,  uma  por  falta  de 
registro  para  fabrico  e  outra  por  falta  de  registro  para  venda  do  producto  fa- 
bricado: improcedência  desta.  Rcb.  CCCXXII.  —  Vide  também  fabricante. 

FABRICAÇÃO.  Prazo  para  communicação  do  inicio.  Th.  787  e  788, 
em  sentido  contrario. 

FABRICANTE.  Se  multado  por  sonegação  não  pôde  depois  ser  mul- 
tado (arts.  61,  h,  e  81)  por  ter  dado  sahida  ao  producto  sem  a  sellagem  devida. 
Th.  749.  —  Juncção  de  pertences  de  metal  a  objectos  de  vidro,  formando  ob- 
jectos de  adorno,  —  hcoreiros,  fructeiras,  etc.  Rcb.  CCCXXXI.  —  Se,  em 
uma  infracção  qualquer,  não  é  exhibida  nota  de  venda  do  fabricante,  ■ —  este  não 
é  responsável,  ainda  que  o  producto  traga  o  seu  rotulo?  Rcb.  CCCXLVI.  — 
Rotulo  que  indica  como  fabricante  um  méro  depositário  ou  expositor  á  venda. 
Multa  do  art.  78,  a  ambos.  Rcb.  CCCL.  —  Fabricante  de  moveis  que  adapta 
vitrolas  aos  armários  que  fabrica:  não  está  sujeito  a  novo  registro.  Th.  796. 

—  Falta  de  rótulos:  só  responde  o  fabricante.  Th.  722.  —  Bebidas:  falta  de 
cumprimento  dos  arts.  64  e  112:  Th.  713.  —  Vide  também  fabricas. 

FACTURA.  Declaração  de  que  a  mercadoria  segue  acompanhada  dos 
seilos,  sem  que  nem  estes,  nem  a  mercadoria,  sejam  apresentados.  Th.  732.  — 
A  declaração  de  estarem  selladas  as  mercadorias  pode  vir  já  impressa  na  fa- 
ctura: Rcb.  CCCLXII.  —  Producto  de  sellagem  directa  devolvido  á  fabrica: 
como  proceder.  Rcb.  CCCXLIII.  —  Se  em  uma  infracção  qualquer,  não  é  exhi- 
bida a  factura  ou  nota  de  venda  do  fabricante,  —  este  não  é  responsável,  ainda 
que  a  mercadoria  traga  o  seu  rotulo.  Rcb.  CCCXLVI.  —  Vide  também  deci- 
são indicada  abaixo  no  titulo  —  jalsa  qualidade. 

PALLECIMENTQ  DE  CONTRIBUINTE.  Como  devem  proceder  as 
exactorias,  quanto  aos  débitos  delle.  Th.  778. 
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FALSA  PROVENIÊNCIA.  Rotulo  que  indica  como  fabricante  ura 
mero  depositário  ou  expositor  á  venda.  Multa  do  art.  78,  a  ambos.  Rcb.  CCCL. 

FALSA  QUALIDADE.  Indicação  da  espécie  do  tecido,  na  guia  ou  na 
factura.  Não  impede  que  ao  tecido  seja  dada  qualquer  denominação  especial  de 
iriteresse  commercial?  Rcb.  CCLXXXII.  Guia  que  declara  o  producto  como 
de  qualidade  sujeita  a  menor  taxa  do  que  a  que  corresponde  á  qualidade  real  do 
producto:  Rcb.  CCCXLV.  —  Vide  também  falsificação . 

FALSIFICAÇÃO.  Não  se  deve  punir  o  expositor  á  venda  que  não  al- 
terou o  acondicionamento  do  producto  e  o  comprou  pelo  preço  do  mercado:  Rcb. 
CCCLXI  e  CCCXXXIII.  —  Falta  de  prova  cabal  da  autoria.  Expositor  á 
venda,  que  mudou  o  acondicionamento  do  producto:  responsabilidade.  Rcb. 
CCXCVI.  —  Producto  cuja  proveniência  não  é  comprovada:  Rcb.  CCCXLVI. 

—  Vinlio  natural  addicionado  de  agua  se  considera  falsificado?  —  Rcb. 
CCCXLVIII. 

FALSIFICAÇÃO  DE  ESCRIPTA.  Responsabilidade  dos  patrões  pe- 
los actos  dos  prepostos,  guarda-livros,  etc.  Th.  774. 

FALTA  DE  SELLAGEM .  Antes  de  dez  dias,  o  recebedor  da  merca- 
doria não  pôde  ser  autuado?  Rcb,  CCCLXIII.  —  Se  um  fabricante  foi  multa- 
do por  sonegação  (art.  220),  —  não  pode  depois  ser  multado  (arts.  61,  h,  e  81) 
por  ter  dado  skhida  ao  producto  sem  sello:  Th.  749.  —  Sonegação,  e  simples 
verificação,  na  escripta,  da  sabida  de  producto  sem  sello.  Multa  de  200$,  do 
art.  81.  Rcb.  CCCIX  e  CCCXCIX.  —  O  facto  de  ter  sido  lavrado  auto  por 
falta  de  pagamento  do  imposto  sobre  certo  producto,  —  não  impede  que  a  re- 
partição resolva  consulta  sobre  a  taxação  deste.  Rcb.  CCCX.  —  Mercadoria 
importada  de  que  não  se  conhece  o  importador,  nem  o  grossista  intermediário  que 
a  vendeu  ao  autuado.  Improcedência  do  auto?  Rcb.  CCLXXXIX.  —  Falta  de 
sello,  de  registro  e  de  rótulos:  sonegação?  Rcb.  CCCLXXII. 

FALTA  DE  APRESENTAÇÃO  DE  REGISTRO.  Pôde  ser  im- 
posta multa  por  essa  falta,  em  uma  notificação  lavrada  por  não  estar  registrado 
o  contribuinte?  Rcb.  CCLXXXV  e  CCCVIII. 

FALTA  DE  REGISTRO.  Vide  supra  falta  de  apresentação,  e  mais: 
Notificação  que  accusa  falta  de  registro  em  annos  anteriores.  Rcb.  CCLXXX. 

—  Falta  de  registro,  de  sello  e  de  rótulos:  sonegação?  Rcb.  CCCLXXII. 

FALTA  DE:  recolhimento  de  sellos  de  matéria  prima.  ■ —  Rcb. 
CCLXXXVII;  de  fiscalização.  —  Th.  717;  de  rótulos  —  Th.  722;  de  assigna- 
tura,  na  inutilização  dos  sellos  talão-guia.  . —  Rcb.  CCXCV;  de  recurso  ex- 
ojjicio,  em  caso  de  restituição.  —  Th.  775;  de  termo  de  revelia.  —  Th.  762; 
de  exhibição  de  nota  de  venda  do  fabricante:  Rcb.  CCCXLVI. 

FELTRO.    Mantas.  Artefactos  de  —  Th.  765. 

FERRAGENS.    Vide  guias. 

FERRO  ESTANHADO  OU  ESMALTADO.  Quaes  são  os  productos 
tributados.  Apparelhos  sanitários.  Th.  730.  —  Cannos:  sujeitos  a  imposto.  — 
Th.  822. 

FILIAL.    Inutilização  no  verso  dos  sellos  que  acompanham  producto  que 
lhe  é  remettido  (art.  64)  :  —  Rcb.  CCCXCV. 
FISCAL.    Vide  agente  fiscal. 

FISCALIZAÇÃO.  Falta:  dispensa  de  multa.  Th.  717.  —  Não  se  im- 
põe multa  a  contribuinte  que  não  tenha  sido  avisado  da  sua  obrigação  fiscal? 

—  Rcb.  CCLXXXVII.  —  Discordância  de  opinião  entre  o  fiscal  da  fabrica  e 
qualquer  outro;  como  deve  este  agir.  Rcb.  CCLXXXVIII. 

FITA,    cadarço  e  galão.  Definição  e  differenciação.  Rcb.  CCXCIX. 
FLANDRES.    Vide  folha  de  — 

FOLHA  DE  FLANDRES.  Artefactos,  simples  ou  banhados  em  esta- 
nho: isentos.  Th.  727. 

FORÇA  ELÉCTRICA.    Vide  electricidade. 
FORMAS    de  palha  para  chapéos:  isenção.  Th.  794. 
FORMOL.    Sujeito.  Rcb.  CCCXLIV. 

FRACÇÕES  DE  METRO    de  tecidos.  Saccos.  Como  se  cobra  o  impos- 
to. Th.  735  e  739. 

FRAGOL.    Paga  como  perfumaria.  Rcb.  CCCXCVI. 
FRUCTEIRAS.    Vide  objectos  de  adorno. 

FUMO  —  estrangeiro,  desfiado,  picado,  migado  ou  reduzido  a  pó,  em 
fabrica  nacional:  interpretação  dos  arts.  4°,  §  1°.  VIII,  e  43.  §  2°.  Rcb.  CCCXII. 

—  E.xcesso  de  quebra  do  fumo:  não  é  sonegação.  Th.  826  —  Mercadores  am- 
bulantes de  fumo  em  bruto:  nãõ  estão  sujeitos  a  nenhuma  taxa  de  registro   

Th.  748. 

FUNCCIONARIO  DE  FAZENDA.    Vide  eseripturarios. 
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GALÃO,   fita  e  cadarço.  Definição  e  differenciação.  Rcb.  CCXCIX. 

GARRAFAS  sem  rótulos  e  infracção  do  art.  112,  §  6°,  o  —  Rcb. 
CCLXXXVI.  —  Vide  também  engarrafamento . 

GAZOLINA.  Representantes  ou  agentes  dos  importadores:  somente 
estão  sujeitos  ao  registro  de  300f,  do  art.  11,  b,  quando  venderem  exclusivamen- 
te por  meio  de  amostras  ou  encommendas.  Th.  723.  —  A  gazolina  não  serve 
de  desnaturante  do  álcool,  que  lhe  dê  direito  á  isenção.  Th.  799. 

GERADOR  ACKERMANN.  Paga  como  especialidade  pharmaceutica . 
Rcb.  CCCLXXXVII. 

GOVERNO.  Estabelecimento  publico  que  fabrica,  artigo  sujeito  a  im- 
posto: venda  a  particulares.  Th.  782.  —  Governo  estadual  ou  municipal  que 
se  recusa  a  assignar  o  accordo  para  arrecadação  do  imposto :  que  fazer  ?  — 
Th.  743. 

GROSSISTA.    Vide  atacadista. 

GUARDA-LIVROS.  Falsificação  de  escripta  fiscal:  responsabilidade 
dos  patrões.  Th.  774. 

GUIAS  DE  PAGAMENTO  DO  IMPOSTO.  Fabrica  cujos  produ- 
ctos  são  vendidos,  no  todo  ou  em  parte,  pelo  seu  deposito :  onde  deve  ser  extra- 
hida  a  guia.  Remeísa  para  a  secção  de  varejo.  Rcb.  CCCXCI.  —  Fracções  de 
metros- de  tecidos,  e  saccos:  como  se  cobra  o  imposto.  Th.  735  e  739.  —  Guia 
que  declara  o  producto  como  de  qualidade  sujeita  a  menor  taxa  do  que  a  que 
corresponde  á  qualidade  real  do  producto:  Rcb.  CCCXLV.  —  Guia  que  decla- 
ra a  metragem  exacta  do  tecido,  mas  em  que  o  imposto  foi  pago  quanto  a  menor 
metragem :  qual  é  a  infracção.  Th.  752.  . —  Guia  expedida  posteriormente  á  re- 
messa da  mercadoria.  Rasura.  Rcb.  CCCXLIX.  — ■  Indicação  da  espécie  do 
tecido,  na  guia,  —  não  impede  que  ao  tecido  seja  dada  qualquer  denominação  es- 
pecial de  interesse  commercial?  Rcb.  CCLXXXII.  —  Inutilização  dos  sellos: 
falta  de  assignatura.  —  Multa  illegal.  Rcb.  CCXCV. 

GUIAS  DE  ACQUISIÇÃO  DE  SELLOS.  Como  devem  ser  processa- 
das e  escripturadas.  Th.  768. 

H 

HERDEIROS.  Como  devem  proceder  as  e.xactorias  para  cobrar  divi- 
das do  extincto.  Th.  778. 

HONORÁRIOS  DE  PERITOS.    Quem  os  deve  arbitrar.  Th.  724. 


I 

IMAGENS,   como  objectos  de  culto  religioso.  Isentas.  Th.  777. 

IMPORTAÇÃO.  Consultas  e  autos  sobre  imposto  de  mercadorias  es- 
trangeiras. Quem  os  deve  julgar.  Rcb.  CCCXXVIII,  e  nota  respectiva.  — 
Mercadoria  importada,  com  infracção  mas  de  que  não  se  conhece  nem  o  impor- 
tador nem  o  grossista  intermediário,  que  a  vendeu  ao  autuado.  Improcedência  do 
auto?  Rcb.  CCLXXXIX. 

IMPOSTO  POR  GUIA.    Vide  guias  de  pagamento  do  imposto. 

IMPOSTO  ATRAZADO.  Cobrança  do  imposto  somente  a  partir  da  de- 
cisão que  esclareceu  as  duvidas  que  reinavam  sobre  o  assumpto.  Th.  831  e  811.' 

IMPOSTO  DE  ACCORDO  COM  O  PREÇO.  Vendas  por  grosso  e 
a  varejo.  Base  da  cobrança.  Rcb.  CCCLXIX. 

INCOMPATIBILIDADE.  Agente  fiscal  pode  ser  director  de  caixa 
systema  Reiffeisen.  Th.  789. 

INCULCAÇÃO.    Vide  rótulos. 

INICIO  —  de  vigência  de  interpretação  nova  —  Th.  811  e  831;  da  lei 
5.353  —  Th.  760;  de  fabrico  —  e  obrigação  de  communicar  —  Th.  787  e  788, 
em  sentido  contrario. 

INSPECTORES  FISCAES.  Dispensa:  Prazo  para  recolhimento;  per- 
cepção de  diárias.  Th,  718  e  780  —  Relatórios:  o  que  devem  conter  —  Sugges- 
tões:  devem  constar  de  representações  em  separado.  Th.  746  —  Normas  a  ob- 
servar nos  relatórios.  Th.  836  —  Autos  lavrados:  agente  fiscal  não  é  suspeito 
para  fazer  exame  que  os  esclareça.  Th.  716 

INSTRUMENTOS  DE  MUSICA.  Vitrolas:  fabricantes  de  moveis 
'^^  as  adaptam  aos  armários  que  fabricam.  Não  estão  sujeitos  a  novo  registro. 
Th .  796 . 

INSUmciENCIA  DE  IMPOSTO.  Vide  ãifferença  de  imposto  -  e 
as  decisões  citadas  quanto  a  falta  de  sellagem. 
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INTERPRETAÇÃO.  Deixa-se  de  cobrar  o  imposto  anterior  á  deci- 
são que  esclareceu  as  duvidas  sobre  o  assumpto:  —  Th.  811  e  831.  . —  Diver- 
gência entre  o  fiscal  da  fabrica  e  outro  qualquer.  Procedimento  deste.  —  Rcb. 
CCLXXXVIII 

INTERRUPÇÃO  DO  FABRICO.    Communicação.  Th.  788. 

INTIMAÇÃO.  Omissão:  do  nome  do  intimado.  —  Th.  766;  da  in- 
fracção pela  qual  depois  se  applicou  multa.  —  Th.  711.  —  Intimação  previa  do 
art.  154,  e:  cabe  só  nos  casos  de  differença  de  registro,  Rcb.  CCCXCIV.  — 
Casos  de  recurso  ex-officio,  por  motivo  de  desclassificação  da  infracção :  antes 
de  subir  o  processo,  o  autuado  deve  ser  intimado  a  interpor  o  seu  recurso,  se 
quizer.  Th.  835. 

INUTILIZAÇÃO  DE  ESTAMPILHAS.  Caso  do  art.  64:  recebedor 
que  é  atacadista,  embora  não  do  producto  recebido.  —  Th.  773;  remessa  a  filial 
.— T  Rcb.  CCCXCV,  —  Findo  o  processo,  antes  de  archivado  as  estampilhas  de- 
vem ser  inutilizadas  a  tinta:  Th.  712  —  Sellos  talão-guia.  Falta  de  assignatu- 
ra.  Multa  illegal.  Rcb.  CCXCV.  —  Pequena  irregularidade:  auto  julgado  im- 
procedente. Rcb.  CCCXIX.  —  Falta  de  cumprimento  dos  arts.  64  e  112  pelos 
fabricantes  e  commerciantes  de  bebidas:  Th.  713. 

IRRETROACTIVIDADE    de  interpretação  nova.  Th.  811  e  831. 

J 

JARROS  E  JARRAS.    Vide  objectos  de  adorno. 

JÓIAS  e  obras  de  ourives.  A  generalização  da  lei  5.353  não  annuUa  ã 
enumeração  feita  no  regulamento.  Rcb.  CCCIV  e  CCCVII.  . —  Concertos  de 
objectos:  não  sujeitam  estes  ao  imposto.  Vidros  para  óculos  ou  relógios.  - — 
Rcb.  CCCXI.  —  Firma  que,  depois  de  autuada  por  sonegação,  paga  parte  ou 
todo  o  imposto  devido:  nem  por  isso  evita  ou  diminue  a  multa.  Th.  829.  — 
Pincc-nes,  óculos  e  lorgnons:  incidem  no  imposto,  seja  qual  fór  a  sua  qualidade? 
Rcb.  CCCIV. 

JULGAMENTO  —  de  auto  de  desacato  cabe  ao    Poder    Judiciário  — 
Th.  737;  de  auto  sobre  mercadorias  estrangeiras   — nota  á  Rcb.  CCCXXVIII. 
JUVENTUDE  ALEXANDRE.    Como  paga  o  imposto.  Rcb.  CCCXC. 

K 

KEROZENE.  O  álcool  com  elle  desnaturado  fica  sujeito  ás  formali- 
dades estabelecidas  na  circular  n.  24,  de  22-4-27.  Th.  803. 

KILO  DE  RETALHOS    de  tecidos.  Critério.  Th.  801. 

L 

LADRILHOS.  Fracções  de  metro  quadrado:  como  pagam  o  imposto. 
Th.  808.  —  Quebra  de  5  °|°  no  calculo  do  imposto:  Th.  772.  —  Ladrilhos  de 
cimento.  Polimento.  Ladrilhos  de  uma  só  côr  e  de  mais  de  uma  côr.  Deixa-se 
de  cobrar  o  imposto  anterior  á  decisão  que  resolveu  o  assumpto.  —  Th.  720, 
806,  811  e  831.  —  Vide  também  guias. 

LANCHAS.    Vide  embarcações. 

LASTROS  DE  ARAME  PARA  CAMAS.  Não  incidem  no  imposto. 
Th.  809. 

LATA  —  simples  ou  banhada  em  estanho .  Os  seus  artefactos  não  inci- 
dem em  imposto.  Th.  727. 

LATRINAS.    Vide  afparelhos  sanitários. 
LAVATÓRIOS:    vide  apparelhos  sanitários. 

LAVOR.  Tecidos:  vide  mescla.  —  Lavor  artístico,  nos  objectos  de  ador- 
no: Rcb.  CCCLXXXV. 

LENÇOS    grandes,  de  seda.  Rcb.  CCCLXXIV. 

LHAMA    de  algodão,  com  mescla  de  seda.  Rcb.  CCCLXIV. 

LICOREIROS.    Vide  objectos  de  adorno. 

LIVROS  DE  ESCRIPTA.  Vide  escripja  fiscal  —  e  mais:  Fabrican- 
te de  objectos  de  adorno  que,  apesar  da  alteração  feita  pela  lei  4.984,  continu'a 
a  pagar  mediante  sellagem  nos  livros  o  imposto  que  devia  ser  mediante  sellagem 
directa:  a  Recebedoria  considera  esse  procedimento  como...  sonegação i  Rcb. 
CCXCVII. 

LOÇÕES.    Como  pagam  o  imposto:  Rcb.  CCCXLI,  e  nota  respectiva,. 
—  Loção  Brilhante:  Th.  813.  —  Juventude  Alexandre:  —  Rcb  CCCXC. 
LORGNONS.    Vide  OI>ras  de  ourives. 
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LOTERIA.    As  agencias  estão  sujeitas...   a  patente  dè  registro?  — 

Th.  833.  ■  ,  .  ,  ''  „^ 

LOUCAS.    Imagens,  como  objectos  de  culto  religioso:  isentas.  —  ih. 

777.  —  Vide  também  vidros  e  guias. 

LUSTRADOR.    Rcb.  CCCXCVIII. 
LUZ  ELÉCTRICA.    Vide  electricidade. 

M  . 

MACHINAS.    Carimbos  mecânicos:  isentos.  Th.  824.  •  ^' 

MALHA.    Vide  artefactos  de  tecidos. 
'  MANDATÁRIO.    Vide  procurador. 

MANTAS  de  pasta  de  lã  comprimida,  para  montarias,  ou  outras,  não 
de  tecidos:  sujeitas  a  imposto?  Th.  750  e  765. 

MANTEIGA.    Succedaneos.  Rcb.  CCCLXXVIII. 

MAPPAS.  Apresentação  pelos  agentes  fiscaes:  prorogação  de  prazo. 
Rcb.  CCLXVII. 

MARCAÇÃO  DOS  SELLOS.    Vide  inutilização. 

MATÉRIA  PRIMA.  Fabrico  de  producto  em  outra  fabrica  (art.  86) 
e  remessa  da  matéria  prima:  Th.  772- A.  —  A  obrigação  de  recolher  os  sellos 
não  cabe  somente  aos  fabricantes  de  bebidas :  Rcb .  CCCLXXIX .  —  Não  se 
impõe  multa  a  contribuinte  que  não  tenha  sido  anteriormente  avisado  da  sua 
obrigação.  Rcb.  CCLXXXVII.  —  Vide  também  final  de  Th.  739. 

MATRIZ.  Remessa  de  productos  para  filial  e  inutilização  no  verso  dos 
sellos  (art.  64).  Rcb.  CCCXCV. 

MEDICAMENTOS .    Vide  especialidades  pharmaceuticas . 

MEIAS  —  bordadas.  ■ —  Conceito.  —  Th.  798;  com  ornatos  e  desenhos 
lateraes.  —  Rcb.  CCCLXXXVIII. 

MEIAS  RENDADAS.  Conceito.  Suppressão  apenas  de  ura  fio  de  es- 
paço a  espaço.  Th.  797  e  Rcb.  CCCXXXVI. 

MERCADORES.    Vide  commerciantes. 

MERCADORIAS  ESTRANGEIRAS.  Para  sellagem  das  apprehendi- 
das,  —  não  devem  ser  fornecidas  estampilhas  de  côr  verde:  Th.  733.  —  Con- 
sultas e  autos:  a  quem  cabe  resolver.  Rcb.  CCCXXVIII  e  nota. 

MESCLA.  Tecidos  que  têm  fios  de  matéria  differente,  que  apenas  en- 
tram como  lavor  ou  enfeite,  sem  fazer  parte  da  trama  nem  de  urdidura.  Mescla 
<Je  seda  e  algodão.  Th.  742  e  744.  —  Tecido  de  algodão,  simplesmente  lavrado, 
de  seda:  Th.  807.  —  Colcha  de  filó  de  algodão,  com  applicações  ou  enfeites  á,e 
tecido  de  seda  e  algodão  em  partes  iguaes.  Considera-se  como  de  algodão  puro, 
e  as  applicações  ou  enfeites  não  lhe  mudam  a  classificação.  Th.  707. 

METRO  OU  FRACÇÃO  DE  TECIDOS  e  saccos.  Como  se  cobra  o 
imposto.  Th.  735  e  739. 

MICTÓRIOS.    Vide  apparelhos  sanitários. 

MOEDOR.    Vide  café  torrado. 

MORTE.    Vide  fallecimento . 

MOSAICOS.    Vide  ladrilhos. 

MOVEIS.  Commerciantes  que  beneficiam  ou  transformam  os  que  ad- 
quirem dos  fabricantes:  Rcb.  CCCLXXXI.  —  Commerciantes  que  adaptam  vi- 
trolas aos  Etrmarios  que  fabricam:  não  estão  sujeitos  a  novo  registro.  Th.  796. 
Lastros  <ie  arame  para  camas:  não  incidem  no  imposto.  Th.  809. 

MULTA.  Falta  de  fiscalização:  dispensa  da  multa.  Th.  717.  —  Dis- 
pensa, por  motivo  de  ambição  dos  autuantes:  Th.  754.  —  Multado  que  não  re- 
correu para  a  instancia  superior  e  que  vem  depois  provar  a  sua  innocencia  pe- 
rante a  repartição  que  o  multou:  esta  não' pode  annullar  a  multa.  Caminho  a 
seguir.  Rcb.  CCCLVI.  ■ —  Direito  do  autuante  á  quota  parte.  Decisões  por  equi- 
dade a  concessão  de  novo  prazo  para  recurso.  Rcb.  CCCXXXV.  —  Não  se  im- 
põe multa  a  contribuinte  não  avisado  da  sua  obrigação  fiscal?  Rcb.  CCLXXXVII. 
—  Concessão  de  pagamento  em  prestações:  Th.  834. 

MUNIÇÕES.    Vide  guias.  ■ 

MUSICA.    Vide  instrumentos  de  ■ — . 


N 

NAUFRÁGIO.  Indeferimento  de  restituição  dos  sellos.  Th.  781.  — 
Seguro  de  mercadorias  e  restituição:  Th.  783- e  820. 

NAVIOS.    Vide  embarcações. 
_        NOTA  DE  DESPACHO..  Sal  refinado  declarado  como    sal  grosso: 
incide  na  multa  do  art.  216?  Th.  714. 
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NOTA  DE  VENDA.    Vide  as  decisões  citadas  quanto  a  facturas. 

NOTIFICAÇÃO.  Intimação  previa  do  art.  154,  e:  só  cabe  nos  casos 
de  differença  de  registro:  Rcb.  CCCXCIV.  —  Cobrança  executiva:  imprescin- 
dibilidade de  que  a  certidão  de  divida  tenha  sido  extrahida  de  processo  adminis- 
trativo oriundo  de  auto  ou  notificação.  Th.  778.  ■ —  Engano  na  indicação  da 
data:  Th.  715.  —  Omissão  do  numero  do  decreto  infringido:  é  irregularidade, 
mas  não  nulhdade.  Th.  713.  —  Notificação  lavrada  dentro  dos  60  dias  para 
transferencia:  Rcb.  CCLXV.  —  Reconsideração  de  despacho  sobre  notifica- 
ção, na  Recebedoria:  a  quem  cabe.  Rcb.  CCCXXXIV.  —  Reconsideração  de 
despacho  passado  em  julgado:  não  é  possivel.  Rcb.  CCCLV  —  Pagamento  de 
registro,  posterior  á  notificação,  mas  anterior  ao  despacho  condemnatorio :  não 
cajje  mais  a  multa  de  150S?  Rcb.  CCXCIII,  CCCLXXXIV  e  CCCXCIV  e 
CD.  —  Notificação  que  accusa  falta  de  registro  em  winos  anteriores:  Rcb. 
CCLXXX.  —  Notificação  lavrada  por  falta  de  registro:  pode,  com  essa  mes- 
ma notificação,  ser  imposta  muita  por  falta  de  apresentação  de  patente?  Rcb. 
CCLXXXV  e  CCCVIII.  —  Duas,  uma  por  falta  de  registro  para  fabrico  e  ou- 
tra por  falta  de  registro  para  venda  do  producto  fabricado:  improcedência  desta. 
Rcb.  CCCXXII.  —  Não  importa  a  revelia,  nos  casos  de  notificação.  Rcb. 
CCLXXXI.  —  Notificação  lavrada  por  escripturarios  de  Fazenda:  nullidade. 
Th.  762  e  795.  —  Notificação  lavrada  por  infracção  do  regulamento  do  sello  sa- 
nitário, revogado:  deve  necessariamente  ser  julgada  improcedente?  Rcb. 
CCXCII. 

NULLIDADE.  Auto  e  intimação  que  omittem  a  infracção  pela  qual  dé- 
pois  se  applicou  multa:  Th.  711.  —  Notificações  lavradas  por  escripturarios 
de  Fazenda :  Th .  762  e  795 .  Não  é  nullo  o  auto  que  indica  como  infringidos  dis- 
positivos referentes  ás  penalidades  a  serem  applicadas:  Th.  719.  —  Nem  o  auto 
ou  notificação  que  contém  engano  na  indicação  da  data  em  que  foi  lavrado.  Th. 
715.  ■ —  Nem  a  falta  de  indicação  do  numero  do  decreto  infringido:  Th.  713.  — 
Dois  autos  lavrados  pelo  mesmo  fiscal,  na  mesma  data,  no  mesmo  estabelecimen- 
to e  contra  a  mesma  firma:  annullação.  Th.  761.  —  Certificado  de  intimação 
que  não  declara  o  nome  do  intimado.  Processo  que  não  aguardou  na  collectoria 
o  escoamento  do  prazo  para  recurso.  Th.  766.  —  Regulamento  do  sello  sani- 
tário: com  a  sua  revogação,  annullam-se  todos  os  processos?  Rcb.  CCXCII.  — 
Não  é  nullidade  o  facto  de,  em  auto  lavrado  por  inspector  fiscal,  haver  sido  fei- 
to por  agente  fiscal  um  exame  de  escripta:  Th.  716. 

NUMERO  do  decreto  infringido:  falta  de  indicação  em  auto  ou  notifi- 
cação. Não  é  nullidade.  Th.  713. 

O 

OBJECTOS  DE  ADORNO.  Transformação  de  objectos  de  vidro  em 
objectos  de  adorno,  pela  juncção  de  pertences  de  metal  compondo  licoreiros,  fru- 
cteiras,  etc. :  novo  imposto  integral.  Rcb.  CCCXXXI.  • — ■  Objectos  dé  adorno 
do  art.  4°,  §  38,  fc :  em  virtude  da  lei  5.353  passaram  para  o  arti  4°,  §  37,  ex- 
cepto os  de  metal  pintado  ou  bronzeado.  Nota  á  Rcb.  CCCXIII.  Objectos  de  vidro 
(jarros,  etc.)  que  não  têm  valor  artístico  ou  decorativo:  pagam  no  §  18.  • —  Ac- 
crescimo,  ao  jarro,  de  pintura  ou  outro  adorno:  não  incide  no  art.  6°?  Objectos 
de  adorno,  de  vidro,  de  preço  inferior  a  2$  por  unidade :  isentos  de  imposto  de 
consumo?  Rcb.  CCCLXXXV.  —  Objectos  de  adorno  já  sellados:  sua  situa- 
ção depois  da  lei  5.353.  Concertos  de  objectos  de  adorno.  Sellagem  de  stocks. 
Rcb.  CCCXI.  —  Armações  de  abal-jours:  isentas.  Th.  818.  —  Ampliações 
photographicas  a  pastel  e  gouache.  Th.  832.  —  Imagens:  Th.  777.  —  Fabri- 
cante que,  apessf  da  alteração  feita  pela  lei  4.984,  continu'a  a  pagar  mediante 
■  sellagem  nos  livros  o  imposto  que  devia  ser  mediante  sellagem  directa :  a  Re- 
cebedoria considera  esse  procedimento  como...  sonegação!  Rcb.  CCXCVII. 

OBRAS  DE  OURIVES.  Concerto.  Relógios  para  mesa  ou  parede.  — 
Rcb.  CCCXIII.  —  Vide  também  jóias  e  objectos  de  adorno. 

OBJECTOS  DE  VIDRO.    Veja-se  vidro. 

ÓCULOS.    Vide  otí-íw  de  ourives  e  Rcb.  CCCIV. 

P 

PACOTES  DE  FUMO  ESTRANGEIRO,  desfiado,  picado,  migado  ou 
reduzido  a  pó,  em  fabrica  nacional.  Rcb.  CCCXII. 

PAGAMENTO  :de  imposto  de  productos  desviados  ou  roubados  da  fa- 
brica: Rcb.  CCCLXXI;  de  vencimentos  a  agentes  fiscaes:  onde  e  como  se  fará 
—  Th.  767;  de  multas  em  prestações.  —  Th.  771  e  834. 
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PANNOS  —  para  pratos  ou  para  copa,  —  Th.  802;  —  para  adorno  de 

cadeiras.  —  Th.  763.  r-r-r-TT  i 

PAPEL  —  dos  formatos  usuaes  em  cartas.  —  Rcb.  CCCII;  almassp. 

—  Th.  760.  —  Vide  também  guia.  , 

i  ,        PASTAS.    Não  o  são  as  capas  para  livros  ou  carteiras.  Th.  747. 
PATENTE  DE  REGISTRO.    Vide  registro. 

PATRÕES.  Falsificação  de  escripta:  responsabilidade  pelos  actos  do 
guarda-livros.  Th.  774.  ,        „     .  .     ■  ,  , 

PEDIDO  DE  RECONSIDERAÇÃO.  Se  impropriamente  endereçado, 
_  delle  não  se  toma  conhecimento?  Rcb.  CCCLXXXIII.  —  Não  é  obrigatório, 
,  e  a  falta  não  é  revelia.  Rcb.  CCLXXXI.  —  A  quem  deve  ser  endereçado,  na 
.Recebedoria.  —  Rcb.  CCLXXXI V.  —  Se  fóra  do  prazo,  não  pode  ser  atten- 
dido;  Rcb.  CCCLV.  . 

PEXERINES.    Sujeitas.  —  Rcb.  CCCLVII. 

PERCENTAGEM.  Não  a  têm  os  fiscaes  sobre  o  producto  do  addicio- 
nal  de  5  °|°  sobre  bebidas:  Th.  823. 

PEREMPÇAO  DE  RECURSO.  Multado  que  não  recorreu  para_  a  in- 
stancia superior  e  vem  depois  provar  a  sua  innocencia  perante  a  repartição  que 
o  multou:  esta  não  pode  annullar  a  multa.  Caminho  a  seguir.  Rcb.  CCCLVI. 

—  De  recurso  impropriamente  endereçado  não  se  toma  conhecimento,  ■ —  e  fica 
perempto?  Rcb.  CCCLXXXIII.  —  Concessão  de  novo  prazo  para  recurso  e 
decisões  por  equidade:  direito  do  autuante  á  quota  parte  na  multa.  • —  Rcb. 
CCCXXXV.  —  Indeferimento  de  pedido  de  levantamento  de  perempção:  — 
Th.  827. 

PERFUMARIAS.  As  liquidas  não  podem  ser  vendidas  a  peso:  —  Th. 
721.  —  Aos  fabricantes  cabe  a  obrigação  de  recolher  os  sellos  do  álcool  em- 
pregado como  matéria  prima:  Rcb.  CCCLXXIX.  —  Productos  de  toucador, 
taes  como  sabonetes,  loções,  etc,  licenciados  pela  Saúde  Publica:  quando  pa- 
gam como  perfumarias  e  quando  como  especialidades  pharmaceuticas .  —  Veja- 
se  o  titulo  —  especialitlades  pharmaceuticas. 

PERITOS.  Exames  de  escriptas  fiscaes.  Fixação  de  honorários:  a 
quem  cabe.  Th.  724. 

PETIÇÕES.    Vide  defesas  e  recursos. 

PETRÓLEO  HAYA.    Como  paga  imposto.  Rcb.  CCCXCII. 

PHOSPHOROS.  Carteiras-reclames  que  os  contêm,  retirados  de  cai- 
xas já  selladas:  Rcb.  CCCLXXXII. 

PHOTOGRAPHIAS.  Ampliações  a  pastel  e  gouache:  isentas.  — 
Th.  832. 

PIAS.    Vide  apparelhos  sanitários. 
PILOGENIO.    Como  paga  o  imposto:  Th.  786. 
PIMENTA  NEGRA  OU  DA  ÍNDIA.    Isenta.  Th.  756. 
PINCE-NEZ.    Vide  obras  de  ourives. 

PINTURA  —  em  jarro:  não  incide  no  art.  6°  —  Rcb.  CCCLXXXV. 

POMADA  RENY.    Como  paga  o  imposto.  Rcb.  CCCLXXXVI. 

POSSE  DE  SELLOS  SERVIDOS.  Falta  de  prova  de  que  pertences- 
sem a  mercadoria  já  consumicja:  Th.  711.  —  Quantidade  diminuta:  relevação 
de  multa.  Th.  758  e  773.  —  Mercadoria  acompanhada  de  sellos  pertencentes  a 
outra  mercadoria :  a  infracção  é  do  art .  62  e  não  do  art .  53 .  Th .  784 .  —  Ex- 
cesso de  estampilhas  e  infracção  do  art.  53:  Rcb.  CCCLVIII.  —  Barris  de 
chopp  vasios,  e  ainda  com  a  tabeliã  e  os  sellos:  é  infracção  do  art.  53?  -.-  Th. 
785.  —  Derrame  ou  quebra ;-sellos  apresentados  á  repartição.  Não  ha  nisso  in^ 
fracção.  Th.  817.  —  Archivamento  dos  processos  instaurados:  os  sellos  devem 
ser  previamente  inutilizados  a  tinta.  Th.  712. 

PRAZO  ■ —  para  communicação  do  inicio  da  fabricação.  Th.  787  e,  em 
sentido  contrario,  Th.  788;  —  para  communicação  da  suspensão  e  reinicio  do 
fabrico  —  Th.  788;  —  para  recolhimento  de  inspector  fiscal  dispensado  —  Th. 
780;  —  para  os  fiscaes  apresentarem  mappas  e  estatísticas  —  Rcb.  CCLXVII; 
para  defesa  e  recurso,  —  vide  defesa  e  recurso. 

PRECINTA.    Th,  729. 

PREÇO  DE  VENDA.  Vendas  por  grosso  e  a  varejo.  Base  da  cobran- 
ça. Rcb.  CCCLXIX. 

PREPOSTOS.  Responsabilidade  do  patrão.  Falsificação  de  esoripta 
fiscal.  Th.  774. 

PRESTAÇÕES.    Pagamento  em  —  Th.  771  e  834. 

PROCESSO.  Vide  auto  de  infracção,  notificação,  defesa,  recurso,  nul- 
lidade,  intimação. 

PROCURADOR.  Defesa  apresentada  por  quem  não  tem  procuração 
em  devida  forma:  Rcb.  CCCLXV.  —  Allegações  de  procurador  não  podem 
destruir  o  que  foi  af firmado  pelo  próprio  autuado:  Th.  804. 
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PRODUCÇAO.    Coramunicação  do  inicio,  da  suspensão  e  do  reinicio: 
■prazo.,  —  Th.  788. 

PRODUCTOS  ESTRANGEIROS:    vide  mercadonas  estrangeiras. 
PRODUCTOS  PPARMACEUTICOS    E    VETERINÁRIOS.  Vide 
especialidades  pharmaceuiicas. 

PROPAGANDA.    Vide  amostras. 

PROROGAÇÃO  de  prazo  pai-a  os  fiscaes  apresentarem  mappas  e  esta- 
tísticas: Rcb.  GCLXVII. 

Q 

QUEBRA,  Quebra  de -fumo  em  bruto:  o  excesso  não  pode  ser  conside- 
rado sonegação.  Th.  826.  —  Quebra  de  5  °|°  no  calculo  do  imposto  sobre  azu- 
lejos, ladrilhos  ou  mosaicos:  Th.  772.  —  Quebra  ou  derrame  de  álcool,  etc: 
-as  estampilhas  correspondentes  não  podem  ser  empregadas  na  sellagem  de  outro» 
productos.  —  Th.  754;  apresentação  dos  sellos  respectivos  á  repartição  fiscal. 
Th.  817. 

QUEIJOS  TYPO  MINAS .  Auto  que  não  declara  o  peso  dos  appre- 
-hendidos;  impossibilidade  do  exame  destes.  Rcb.  CCCXXXIV. 

QUOTA  PARTE  DE  MULTA.  Direito  do  autuante.  Decisões  por 
equidade  e  concessão  de  novo  prazo  para  apresentação  do  recurso.  —  Rcb. 
CCCXXXV. 

R 

RASURA    em  guia.  Rcb.  CCCXLIX. 
•  •       REACONDICIONAMENTO.    Responsabilidade  pela  exposição  á  ven- 
da, da  mercadoria,  se  esta  é  falsificada.  Rcb.  CCXLVI  e  CCCLXI. 

RECEBEDOR.  Antes  de  decorridos  10  dias  do  recebimento  da  merca- 
' dória,  o  recebedor  não  pode  ser  autuado  por  qualquer  infracção?  • —  Rcb. 
CCCLXIII. 

RECEBEDORIA.  Questões  sobre-  mercadorias  estrangeiras.  —  Rcb, 
>CCCXXVIII. 

RECOLHIMENTO  de  sellos  de  matéria  prima:  não  cabe  somente  aos 
•fabricantes  de  bebidas:  Rcb.  CCCLXXIX ;  —  não  se  impõe  multa  a  contribuin- 
te que  não  tenha  sido  avisado  dessa  obrigação?  Rcb.  CCLXXXVII ;  —  de  im- 
.posto  sobre  electricidade  ás  repartições  locaes;  quem  o  pode  permittir.  — 
-Th.  740. 

RECONSIDERAÇÃO.    Vide  pedido  de  reconsideração. 

RÍTCURSG.  Processo  que  não  aguardou  na  collectoria  o  escoamento  áa 
prazo  para  recurso:  Th.  766.  ^.Termos  menos  comedidos:  é  a  própria  repar- 
tição que  os  deve  cancellar.  —  Th-  745.  ■ —  Multado  que  não  recorreu  para  a 
-instancia  superior  e  que  vem  depois  provar  a  sua  innocencia  perante  a  reparti- 
ção que  o  multou :  esta  não  pode  annullar  a  multa .  Caminho  a  seguir .  Rd>. 
CCCLVI.  —  Recurso  irnpropriamente  endereçado;  delle  não  se  deve  tomar  cò- 
nhecimento?  Nota  á  Rcb.  CCCLXXXIII.  —  Allegações  de  procurador  não  po- 
dem destruir  o  que  anteriormente  foi  af firmado  pelo  próprio  autuado.  Th.  804.. 
—  Pedido  de  levantamento  de  perempção;  indeferimento.  Th.  827.  —  Conces- 
-São  de  novo  prazo  para  recurso  e  decisões  por  equidade ;  direito  do  autuante  ã 
quota  parte  na  multa.  Rcb.  CCCXXXV.  —  Intimação  para  recurso  voluntário, 
-nos  casos  de  desclassificação  de  infracção:  Th.  83S. 

RECURSO  EX-OFFICIO.  Se  por  motivo  de  desclassificação  da  ín^ 
fracção,  ■ —  antes  de  subir  o  processo  deve  o  autuado  ser  intimado  a  interpor  o 
seu  recurso,  se  quizer:  Th.  835.  Desclassificação  de  infracção  e  abrandamento 
da  pena :  Th .  805 .  —  Errada  classificação  da  infracção  que  obrigaria  a  recurso : 
Recb.  CCC.  —  Despachos  recorridos  ex-officio  ou  submettidos  á  consideração 
superior:  ef feitos.  Rcb.  CCCXXIII.  —  De  imposto  pago  indevidamente  se 
nega  restituição  porque...  a  Delegacia  Fiscal  deixou  de  recorrer  cx-ojjicio  áa 
acto  que  reconheceu  o  direito  do  contribuinte.  Th.  775. 

REFORMA  DE  DECISÃO.    Vide  alteração  de  decisão. 

REFRESCOS  GAZOSOS.    Vide  agua  mineral  artificial. 

REGISTRO.  Vide  notificação,  —  e  mais;  Registro  cobrado  indevida^ 
mente.  Restituição.  Rcb.  CCCVI.  —  Commissarios  de  café  não  são  obrigados 
a  registro  para  venda  de  saccos.  Th.  769.  —  Remessa  de  café  torrado  a  moedor 
que  estava  registrado  no  anno  anterior,  mas  que  no  outro  anno  ainda  não  reno- 
vara o  seu  registro.  Rcb.  ÇCCLXXV.  —  Fabrico  sem  registro  e  venda  sem 
sello  nem  rótulos,  —  caracterizam  sonegação?  Rcb.  CCCLXXII.  —  Associa- 
ções que  mantêm  pequenas  fabricas  de  objectos,  para  venda  exclusiva  aos  seas 
associados:  tèm  que  pagar  registro.  Rcb.  CCCXXXVIII.  —  Transformação 
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:dé  objectos  de  vidro  ou  de  adorno,  pela  juncção  de  pertences  de  metal,  compon- 
do licoreiros,  fructeiras,  etc:  incide  no  art.  6°  Rcb.  CCCXXXI.  —  Fabricante 
de  moveis  que  adapta  vitrolas  aos  armários  que  fabrica:  não  está  sujeito  a 
■novo  registro.  Th.  796.  —  As  agencias  de  bilhetes  de  loterias  estão  sujeitas  a 
patente  de  registro?  Th.  833. 

REGULAMENTO  DO  SELLO  SANITÁRIO,  REVOGADO.  De- 
•Tem  ser  julgados  improcedentes  todos  os  processos  instaurados?  Rcb.  CCXCII. 

REINICIO  DE  FABRICO.    Communicação .  Th.  788. 

RELATÓRIOS  —  de  inspectores  fiscaes,  normas  a  observar.  Th.  746  e 
836 ;  de  agentes  fiscaes :  prorogação  de  prazo  para  apresentação  de  mappas  e  es- 
tatísticas —  Rcb.  CCLXVII;  —  para  faze-lo,  não  é  necessário  que  o  fiscal  te- 
nha estado  o  anno  inteiro  na  circumscripção .  —  Rcb.  CCCI. 

RELÓGIOS  —  para  mesa  ou  parede:  quando  incidem  no  imposto.  — 
Rcb.  CCCXIII. 

REMÉDIOS,  phamiaceuticos  ou  veterinários:  vide  especialidades  phar- 
inaceuticas. 

REMESSA.  Fabrica  de  productos  que  pagam  imposto  por  guia:  remessa 
para  a  secção  de  varejo.  Rcb.  CCCXCI.  —  Matriz  que  remette  mercadorias 
para  filial:  inutilização  no  verso  dos  sellos  (art.  64).  Rcb'.  CCCXCV.  Re- 
messa de  mercadorias  acompanhadas  dos  sellos  (art.  64)  :  recebedor  que  é  ata- 
cadista, embora  não  do  producto  recebido.  Th.  773. 

REMOVEDOR.    Rcb.  CCCXCVIII. 

RENOVADOR  YPIRANGA.    Rcb.  CCLXVI. 

REPRESENTAÇÕES   de  inspectores  fiscaes.  Th.  746  e  836. 

REPRESENTAÇÃO.    Vide  procurador. 

REPRESENTANTES.    Vide  agentes. 

RESPONSABILIDADE.  Do  successor:  auto  posterior  á  successão.  — 
Adquirente  de  parte  do  activo:  não  é  successor.  Rcb.  CCCXLII.  —  Auto  la- 
■t/rado  antes  da  successão,  mas  som-ente  julgado  depois  delia:  o  successor  não  é 
•responsável?  Curiosa  decisão.  Th.  811-A  —  Antes  de  decorridos  10  dias  do 
recebimento,  o  recebedor  de  uma  mercadoria  não  pode  ser  autuado  por  qualquer 
infracção  delia?  Rcb.  CCCLXIII.  —  Se,  uma  infracção  qualquer,  não  é  exhi- 
bida  a  nota  de  venda  do  fabricante,  este  não  é  responsável,  ainda  que  o  producto 
traga  o  seu  rotulo?  Rcb.  CCCXLVI.  —  Falsificação  de  escripta  fiscal:  respon- 
sabilidade do  patrão  pelos  actos  do  guarda-Iivros .  Th.  774.  —  Falsificação  de 
productos :  vide  falsificação .  ~ 

RESTITUIÇÃO.  Vide  naufrágio,  e  mais:  Restituição  de  imposto  pago 
por  mercadoria  já  vendida.  —  Esdrúxula  theoria.  Th.  814.  —  Excesso  de  es- 
tampilhamento :  restituição  negada.  Th.  81S  e  819.  —  Nega-se  uma  restituição 
'porque...  a  Delegacia  Fiscal  deixou  de  recofrer  ex-officio  do  acto  que  reco- 
nheceu o  direito  do  contribuinte.  Th.  775.  —  Mercadoria  e  utensílios  empre- 
gados"na  sua  fabricação:  Rcb.  CCCV.  — Registro  cobrado  indevidamente.  — 
■Rcb .  CCCVI  —  Estampilhas  não  mais  aproveitáveis :  troca,  em  vez  de  restitui- 
rão. Th.  738. 

RETALHOS    de  tecidos  com  menos  de  lm,50.  Critério  de  5  metros  por 
•Icilo,  qualquer  que  seja  o  peão  próprio  do  tecido.  Th.  801  e  Rcb.  CCCXCIII. 
RETRATOS.    Ampliações  a  pastel  e  gouache.  Isenção.  Th.  832. 
RETROACTIVIDADE.    Vide  irrcfroactividade . 

REVELIA.  Para  quebrá-la,  basta  qualquer  petição,  ainda  que  sem'  al- 
legaçõeS  ponderáveis;  Rcb.  CCCXVIII.  —  Defesa  apresentada  por  quem  não 
tem  procuração  em  devida  forma:  Rcb.  CCCLXV.  —  Não  é  levada  em  consi- 
<ieração,-  no  tocante  a  notificações:  Rcb.  CCLXXXI.  —  Vide  tam- 
"bán.  Th.  762. 

REVOGAÇÃO.    Vide  supra  regulamento . 
ROUPAS'  PARA  BANHO,    inteiriças.  Th.  791. 

RÓTULOS.  Pela  falta- delles  só  responde  o  fabricante:  Th.  722:  — 
Embora  os  productos  os  tenham  de  certo  fabricante,  —  este  nunca  é  responsável, 
'se  não  é  exhibida  a  nota  de  venda?  Rcb.  CCCXLVI.  —  Indicação,  como  fabri- 
cante, de  um  méro  depositário  ou  expositor  á  venda.  Multa  do  art.  78,  a  am- 
bos. Rcb.  CCCL.  —  Indicação  da  espécie  do  tecido,  na  guia  ou  Tia.  factura:  não 
impede  que  ao  producto  seja  dada  qualquer  denominação  especial  de  interesse 
commerciál?  Rcb.  CCLXXXII.  —  Fabrica  sem  registro,  sellagem  nem  rotíla-j 
gem:  é  sonegação?  Rcb.  CCCLXXII.  —  Garrafas  de  bebidas  sem  rótulos  — e 
infracção  do  art.  112,  §  6°,  a.  Rcb.  CCLXXXVI.  —  Vide  também  venda  a 
torno . 

RODOS  PARA  PUXAR  AGUA.    Isentos.  Th.  708. 
ROUBO   de  productos  na  fabrica.  Esta  é  responsável    pelo  imposto. 
Kcb.  CCCLXXI. 
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SABÃO  para  lavar  casa  ou  roupa,  isento.  Conceito.  Rcb.  CCCXLVII. 
Vide  também  Th.  757.  —  Sabão  para  lavar  tecidos  de  seda.  Th.  751  —  Quan- 
do é  que  os  sabões  pagam  como  perfumaria  e  quando  como  especialidades  phar- 
ceuticas:  vide  nota  á  Rcb.  CCCXLI,  sobre  sabonetes  de  Reuter  e  de  Barry  — 
Sabonete  de  Ross :  Rcb.  CCCLVI  —  Sabão  Aristolino :  Th.  810.  —  Sabonetes 
de  alcatrão,  ichtyol,  enxofre,  etc.  Rcb.  CCCLXX  —  Sabão  Russo:  Rcb. 
CCCXL.  —  Sabonete  Myrta:  Rcb.  CCCLXVIII.  —  Sabão  veterinário: 
Rcb.  CCLXXIII. 

SACCOS  em  que  o  próprio  fabricante  delles  acondiciona  productos  seus: 
não  tem  isenção  —  Th.  739:  —  Commissarios  de  café:  não  são  obrigados  a 
registro  para  venda  de  saccos :  Th.  769. 

SAHIDA  DA  FABRICA,  verificada  pela  escripta  fiscal,  de  productos 
sem  o  pagamento  do  imposto  devido.  Multa  do  art.  81,  e  não  sonegação.  Rcb. 
CCCIX  e  CCCXCIX. 

SAL.  Nota  de  despacho  de  sal  refinado,  dado  como  sal  grosso.  Incide 
na  multa  do  art.  216?  Th.  714.  —  Sal  refinado  e  sal  gemma  triturado: 
Th.  825. 

SAPATOS.  Vide  ca!(ados. 

SECÇÃO  DE  VAREJO.  Separação  da  secção  de  fabrico:  Rcb. 
CCCXXX.  —  Productos  de  sellagem  por  guia:  remessa  á  secção  de  varejo. 
Rcb.  CCCXCI. 

SEDA.  Fabricas  de  tecidos  de  seda:  modelo  de  livro.  Th.  790. 
SEGURO.    Naufrágio.  Restituição.  Th.  783  e  820. 
SELL.-^GEM.  Vide  estaml>Uhamento,  e  stocks. 
SELLOS.  Vide  estampilhas  . 

SELLO  SANITÁRIO.  Vide  especialidades  pharmaceitticas,  e  Rcb. 
CCXCII. 

SEPAR.AÇAO.  Secção  de  fabrico  e  secção  de  varejo.  Rcb.  CCCXXX. 
SOCIEDADES.  Vide  associações. 

SONEGAÇÃO.  Para  sua  caracterização  é  essencial  o  animo  doloso. 
Excesso  de  quebra  de  fumo.  Th.  826.  —  Se  a  firma  não  possue  escripta  fiscal, 
a  multa  é  a  do  art.  219,  §  8°,  rf :  Th.  800.  —  Sonegação  verificada  pelo  con- 
fronto da  escripta  fiscal  com  a  commercial :  multa  do  art.  220.  Th.  741.  — 
Fabricante  multado  por  sonegação  (art.  220)  não  pode  depois  ser  multado 
(arts.  61,  h.  e  81)  por  ter  dado  sabida  ao  producto  sem  a  sellagem  devida.  Th. 
749.  —  Sabida  da  fabrica,  verificada  pela  escripta,  de  producto  sem  o  estampi- 
Ihamento  devido:  multa  do  art.  81  e  sonegação.  Rcb.  CCCIX  e  CCCXCIX. 
—  O  addicional  de  5  o|°  sobre  bebidas  não  se  inclue  na  multa  por  sonegação. 
Th.  830.  —  O  Thesouro  considera  sonegação  o  facto  de  ter  sido  pago  mediante 
guia  sellada  o  imposto  de  um  producto  sujeito  á  sellagem  directa!  Th.  710.  — 
E  a  Recebedoria  decide  pela  mesma  forma  quanto  a  um  fabricante  de  objectos 
de  adorno  que,  apezar  da  alteração  feita  pela  lei  4.984,  continua  a  pagar  me- 
diante sellagem  no  livro  o  imposto  que  devia  ser  mediante  sellagem  directa. 
Rcb.  CCXCVII.  —  E'  sonegação  o  fabrico  sem  registro  e  venda  sem  sello  nem 
rótulos?  Rcb.  CCCLXXII..  —  Guia  que  declara  o  producto  como  de  qualidade 
sujeita  a  meqor  taxa  do  que  a  que  corresponde  á  qualidade  real  do  producto:  é 
sonegação?  Rcb.  CCCXLV.  —  E  a  que  declara  a  metragem  exacta  dos  tecidos, 
mas  em  que  o  imposto  foi  pago  relativamente  a  menor  metragem:  Th.  752.  — 
Stock  do  anno  anterior  verificado  pelo  livro  J,  da  collectoria,  de  movimento  de 
producção  ou  entrada  e  consumo  ou  sabida  dos  productos  dos  estabelecimentos 
da  circumscripçâo.  Th.  816.  —  Falta  de  fiscalização:  dispensa  de  multa.  Th. 
717.  —  Jóias  e  obras  de  ourives.  Firma  que,  depois  de  autuada  por  sonegaí^o, 
paga  parte  ou  todo  o  imposto  devido :  nem  por  isso  evita  ou  diminúe  a  multa . 
Th.  829.  —  Dispensa  de  multa:  caso  interessante.  Th.  754. 

SOUTIENT-GORGE  de  filó  de  algodão.  Rcb.  CCCLIV. 

STOCKS.  Verificação  pelo  livro  J:  Th.  816.  —  Productos  que  eram  de 
sellagem  directa  e  passaram  a  ser  sellados  directamente;  Th.  722.  —  Estampilhas 
adquiridas  para  sellagem  de  stocks  e  que  não  tiveram  applicação:  Th.  776.  — 
Sellos  fornecidos  para  sellagem  directa  de  mercadorias  que  antes  da,  lei  4.984 
eram  de  sellagem  por  guia:  recolhimento.  Th.  828.  —  Stocks  de  mercadorias  em 
poder  de  commerciantes .  Alterações  feitas  pela  lei  5.353,  no  modo  de  pagamento 
do  imposto;  não  os  alcançam.  Rcb.  CCXCI.  —  Sellagem  de  stocks  —  e  a  lei 
5.353.  Objectos  de  adorno  já  sellados:  sua  situação,  depois  da  lei  5.353.  Rcb. 
CCCXI.  —  Desinfectantes.  Stocks  anteriores  á  vigência  da  lei  5.353:  isentos. 
Th.  834. 
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SUCCEDANEOS  DA  MANTEIGA.  Rcb.  CCCLXXVIII. 
SUCCESSAO.  Vide  responsabilidade. 

SUSPEIÇÃO.  Agente  fiscal  não  é  suspeito  para  fazer  exame  que  escla- 
J"èça  auto  lavrado  por  inspector  fiscal.  Th.  716.  ' 

'SUSPENSÃO  de  fabrico.  Communícação.  Th.  .788. 

í       -  T- 


■  TABELEA.  Vide  c/joW- 
TALÃO-GUIA.  Vide  guia. 

•  "  TALCO.  Vide  nota  á  Rcb.  CCCXLI  (Talcolin)  e  mais:  Talco  de  Ross 
'-_  Rcb.  CCCLXVI.  —  Talco  Fragol.  —  Rcb.  CCCXCVI. 

TAMBORES  de  50  litros.  Rcb.  CCCLXXVII. 

TAXA  ADDICIONAL.  Vide  addicional. 

TECIDOS.  Metro  ou  fracção.  Como  se  conta.  Saccos.  Th.  735  e  739. 

.. < —  Mescla  de  seda  e  algodão.  Tecidos  que  têm  fios  de  matéria  differente,  que 

.  apenas  entrara  como  lavor  oú  enfeite,  sem  fazer  parte  da  trama  nem  da  urdidu- 
ra. Th.  742  e  744.  —  Tecidos  de  algodão,  simplesmente  lavrados  de  seda.  Th. 
807 .  —  Tecidos  de  seda  e  algodão :  a  proporcionalidade  entre  uma  e  outra  maté- 
ria se  mede  pelo  numero  de  fios,  e  não  pelo  peso.  Rcb.  CCCLXXI.  —  Lhama 
«de  algodão  com  mescla  de  seda:  Rcb.  CCCLXIV.  —  Fita,  cadarço,  e  galão: 

'definição  e  differenciaçâo.  Rcb.  CCXCIX.  —  Fabrica  de  tecidos  que  também 
fabrica  artefactos:  escripturação.  Rcb.  CCCLII.  —  Retalhos  com  menos  de 
lm,50.  Critério  de  S  metros  por  kilo,  qualquer  que  seja  o  peso  próprio  do  teci- 
do. Th.  801  e  Rcb.  CCCXCIII.  —  Fabrica  de  tecidos  de  seda:  modelo  de  li- 
vro. Th.  790.  —  Vide  também  artefactos  de  tecidos  e  guia. 

TERMOS  —  de  declarações    dos    autuados:    força    probante  —  Rcb. 

•CCCXIV  e  CCCXV;  —  de  arrecadação  do  imjSosto  sobre  electricidade:  go- 
verno estadual  que  se  recusa  a  assigná-lo  —  Th .  743 . 

■  ■       TERNOS.  Casacos.  Vide  nota  á  Rcb.  CCCLX. 

TINTA  ■ —  de  cera  Royai  —  Th.  812;  Renovador  Ypirânga,  para  moveis 
—  Rcb.  CCLXVI.  • 

.  ■        TIRAS  ou  entremeios  bordados.  Conceito.  Th.  729  e  Rcb.  CCXCIX. 

TOLDOS  de  embarcações.  Cortinas  e  partes  lateraes.  Rcb.  CCCXXI. 

TONEL.  Vide  barris. 
'  .      TORRADAS  HOLLANDEZAS.  Rcb.  CCCXXIX. 

TORRADOR.  Vide  café  torrado. 
-      TRANSFERENCIA  DE  FIRMA.  Notificação  dentro  dos  60  dias  de 
•prazo:  Rcb.  CCLXV. 

TRANSFORMAÇÃO.  Vide  decisões  citadas  quanto  a  beneficiamentç^ 

TRICOFERO.  Rcb.  CCCXLI. 
.-  TROCA  de  estampilhas  não  mais  aproveitáveis,  em  vez  de  restituição. 

.Th.  738. 

.r:       TUBOS    de  ferro  estanhado.  Sujeitos  a  imposto!  Th.  822. 


u  - 

:  .       USINA  ELÉCTRICA.  Vide  electricidade. 

USO  DE  SELLOS  SERVIDOS.  E'  a  infracção,  no  caso  de-  mercadorias 
acompanhadas  de  sellos  pertencentes  a  outras  mercadorias.  Th.  784.  —  E 
tembem  no  caso  de  aproveitamento  de  sellos  de  quebras  ou  derrames  de  productos,: 
Ih.  754  —  InutiUzação- dos  sellos  a  tinta,  antes  do  archivamento  dos  processos 
instaiu-ados  por  essa  infracção.  Th.  712. 


VAPORES.    VMft  e^nbarcações.  ' 

r,'.\      VAREJO.    Vide  secção  de  varejo  '              ' "  • 

.  VAS AMENTO.    Yiàt  .  derrame.  .   "  ' 

VASOS.  Vide  apparélhos  sanitários.  '                           '  ■ 

■xar  agl^- Th.'^^08  e'7o"''"'°  ^^^^^l^os.  _  Th.  709;  para  pu- 

Th.  7^^CIMENTOS  DE  FISCAES.  :  Onde  e  como  se  fará  o  pagamento: 
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VENDA  A  TORNO.  Rcb.  CCXCIV  e  CCCXX.  —  Obrigação  de 
■engarrafamento,  rotulagem  e  estampilhamento  immediatos:  Rcb.  CCCXIV  a 
CCCXVII. 

VENDA  de  producto  sem  a  sellagem  devida  e  verificação  pela  escripta; 
sonegação  e  multa  do  art.  71  —  Rcb.  CCCIX  e  CCCXCIX;  —  perfumarias  li- 
quidas a  peso  —  Th .  721 ;  commissario  de  café  que  vende  saccos :  não  está  obri- 
gado a  registro  —  Th.  769;  venda  por  meio  de  amostras  e  encommendas  —  e 
registro  de  300$  —  Th.  723;;  mercadoria  recebida  ha  menos  de  10  dias  —  Rcb. 
CCCLXIII;  venda  de  producto  falsificado  —  vide  falsificaçSo ;  venda  de  esta- 
belecimento, —  vide  responsabilidade. 

VENDEDOR.  Vide  responsabilidade.  ' 

VERBA.  Fumo  estrangeiro.  Rcb.  CCCXII. 

VERNIZ .  Fabricantes :  obrigação  de  recolher  os  sellos  do  álcool  em- 
pregado como  matéria  prima.  Rcb.  CCCLXXIX  —  Renovador  Ypiranga: 
Rcb.  CCLXVI. 

VETERINÁRIA.  Os  seus  remédios  são  isentos.  —  Rcb.  CCII  e 
CCCXXVI. 

VIDRO.  Objectos  (jarros,  etc.)  que  não  têm  valor  artístico  ou  decora- 
tivo: pagam  no  §  18.  —  Accrescimo,  a  um  jarro,  de  pintura  ou  outro  adorno: 
não  incide  no  art.  6°?  —  Objectos  de  adorno,  de  vidro,  de  preço  menor  de  2$, 
por  unidade:  isentos  de  imposto  de  consumo?  Rcb.  CCCLXXXV.  —  Trans- 
formação de  objectos  de  vidro  em  de  adorno,  pela  juncção  de  pertences  de  me- 
tal, compondo  licoreiros,  fructeiras,  etc:  novo  imposto  integral.  Rcb. 
CCCXXXI.  —  Fabrica  cujos  productos  são  vendidos  no  todo  ou  em  parte 
pelo  seu  deposito :  onde  deve  ser  extrahida  a  guia .  Remessa  para  a  secção  de 
varejo.  Rcb.  CCCXCI. 

VIGÊNCIA  de  decisão  nova:  quando  começa  —  Th.  811  e  831;  da 
lei  5.353  —  Th.  760. 

VIGOR  DO  CABELLO,  de  Ayer.  Como  paga  o  imposto.  Rcb. 
CCCLXXVI. 

VINHO.  Vide  falsificação,  venda  a  torno,  e  mais:  Vinho  natural.  Não 
pode  mais  ser  recebido  com  imposto  a  pagar,  e  assim  não  mais  terá  que  ser 
escripturado  o  livro  que  havia  para  o  recebimento  do  vinho  por  essa  forma. 
Th.  764  e  Rcb.  CCCLXXIII. 

VITROLA.  Fabricante  de  moveis  que  adapta  vitrolas  aos  armários  que 
fabrica:  não  fica  sujeito  a  novo  registro.  Th.  796. 

w 


WATER-CLOSETS.  Vide  apparelhos  sanitários. 


# 


